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Expediente Nº 5363

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000091-29.2013.403.6107 - EDNA MARIA SALATINO GARCIA(SP185735 - ARNALDO JOSÉ POÇO E

SP136939 - EDILAINE CRISTINA MORETTI POCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária proposta por EDNA MARIA SALATINO GARCIA em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, na qual objetiva o reconhecimento de tempo de

serviço rural prestado sem registro em CTPS no período de 01/01/1975 a 31/12/1975, bem como do período

trabalhado na empresa Atlântica Brasil Industrial LTDA, de 12/02/1984 a 18/08/1990, para que, somados aos

demais períodos contributivos, lhe seja concedido o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.Com a

inicial vieram documentos (fls. 06/59).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 61).Citada e

intimada, a parte ré apresentou contestação e juntou documentos (fls. 63/73). No mérito, requereu a improcedência

do pedido.Réplica à contestação (fls. 76/81).Foi designada audiência para oitiva de testemunhas (fl. 87).Audiência

realizada, conforme termo de fls. 88/92.Em sede de alegações finais, o INSS reiterou os termos da contestação,

pugnando pela improcedência do pedido (fl. 94-v).É o relatório do necessário. DECIDO.Verifico que o feito se

processou com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao

princípio do devido processo legal.A parte autora visa o reconhecimento de tempo de serviço rural prestado no

período de 01/01/1975 a 31/12/1975, sem registro em CTPS. Outrossim, requer que seja reconhecido o período

laborado na empresa Atlântica Brasil Industrial LTDA, de 12/02/1984 a 18/08/1990, o qual foi reconhecido

judicialmente e registrado em sua CTPS, em razão do Processo Trabalhista nº 278/91, transitado em julgado em

30/06/1995.Narra na inicial que exercera atividade como trabalhadora rural, juntamente com seu pai, na

propriedade da Sra. Verbeny Vaccas Ferreira, imóvel denominado Sítio São Francisco, no Bairro do Goulart,

município de Birigui/SP. Aduz que permaneceu nessas condições de 06/02/1971 a 07/01/1977, sendo que tal

período já foi reconhecido e averbado pela Autarquia Ré, com exceção do ano de 1975, que é o que se requer.Com

efeito, para o reconhecimento de período trabalhado sem registro, o ordenamento jurídico exige, ao menos, início

razoável de prova material, sendo vedada a prova exclusivamente testemunhal. Nesse sentido, veja-se o disposto

no 3º do art. 55 da Lei 8.213/91:Art. 55 - O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no

Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de

que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado:(... ) 3º A comprovação do

tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o
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disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova

exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no

Regulamento.(...)Para melhor elucidação, remeto-me à Lei 8.213/91, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da

Previdência Social:Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:

(Redação dada pela Lei nº 8.647, de 1993). ...VII - como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel

rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia familiar,

ainda que com o auxílio eventual de terceiros, na condição de: (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)a)

produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou meeiro outorgados, comodatário ou

arrendatário rurais, que explore atividade: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008).1. agropecuária em área de até 4

(quatro) módulos fiscais; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça

suas atividades nos termos do inciso XII do caput do art. 2º da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas

atividades o principal meio de vida; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008).b) pescador artesanal ou a este

assemelhado que faça da pesca profissão habitual ou principal meio de vida; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de

2008)c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade ou a este equiparado, do

segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, que, comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar

respectivo. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 1o Entende-se como regime de economia familiar a atividade

em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento

socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a

utilização de empregados permanentes. (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008).No caso, para demonstrar seu

trabalho rural em regime de economia familiar no período de 01/01/1975 a 31/12/1975, a parte autora juntou

alguns documentos, os quais passo a destacar:a) Certidão de casamento realizado em 08/01/1977 (fl. 09);b) CTPS

em nome da autora, emitida em 20/12/1977 (fls. 10/20);c) Certidão do Cartório de Registro de Imóveis e Anexos

de Birigui/SP, constando que a Sra. Verbeny Vaccas Ferreira adquiriu uma propriedade rural com área de 233,5

hás, situada na Fazenda Baguassu, Bairro do Goulart, na cidade de Birigui/SP, em 21/11/1969 (fl. 21);d) Certidão

de casamento de seus pais, na qual consta a profissão de seu genitor como lavrador (fl. 22);e) Declarações

escolares da autora, emitidas pela Escola Mista do B. do Goulart, nas quais constam que é um estabelecimento

localizado na zona rural (fls. 23/24);f) Declaração de rendimentos de seu genitor, na qual consta que o rendimento

da família provinha da exploração agrícola (fls. 25/26);g) Notas fiscais de produtor datadas de 1971 a 1976 (fls.

27/32).Os documentos acima mencionados não comprovam o efetivo trabalho, mas são válidos como início

razoável de prova material da alegada atividade rural e devem ser cotejados em face de outros elementos colhidos

na instrução.O C. STJ já pacificou o entendimento no sentido de que os documentos em nome de terceiros, como

pais, cônjuge, filhos, são hábeis a comprovar a atividade rural em virtude das próprias condições em que se dá o

desempenho do regime de economia familiar, onde dificilmente todos os membros da família terão documentos

em seu nome, posto que concentrados, na maioria das vezes, na figura do chefe da família.Conforme reza o artigo

55, 3º da Lei 8.213/91 a comprovação do tempo de serviço só produzirá efeito quando baseada em início de prova

material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal. Outrossim, nos termos da Súmula n. 149 do

Superior Tribunal de Justiça: A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação de atividade de

rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário.Os testemunhos, por sua vez, foram satisfatórios a

fim de corroborar o início de prova material acostado aos autos. Tanto Ivo Galhardo quanto José Roseno Neves,

conhecidos da autora, confirmaram tê-la visto trabalhar na roça na propriedade rural da Sra. Verbeny, onde não só

ela, como também seus pais e irmãos, prestavam serviços. Segundo as testemunhas, a autora laborou nesse sítio,

onde se plantava algodão, feijão, milho e arroz, até se casar. Ambos informaram que a mão-de-obra dessa

propriedade era familiar. A autora apenas teria vindo para a cidade após seu casamento, no ano de 1977.A própria

conduta da autarquia ré - absolutamente irrazoável, registre-se -, ao reconhecer o labor rural da autora nos anos de

1971 a 1977, e não reconhecê-lo no ano de 1975 (fl. 54), configura início de prova material, corroborada nos autos

pela prova oral, razão pela qual reconheço o direito da autora à averbação do respectivo período.Além do

reconhecimento de tempo de serviço rural, a autora também busca o reconhecimento do período laborado na

empresa Atlântica Brasil Industrial LTDA, de 12/02/1984 a 18/08/1990, período esse que foi reconhecido

judicialmente e registrado em sua CTPS, em virtude do Processo Trabalhista nº 278/91 da Vara do Trabalho de

Birigui, cuja decisão transitou em julgado (fl. 48).A fim de comprovar que laborou junto ao referido

estabelecimento comercial, a parte autora juntou aos autos cópia da ação às fls. 33/51, ajuizada pela postulante e

por mais 3 trabalhadoras. À fl. 45, item nº 4, é possível averiguar que foi constatado que estavam presentes todos

os requisitos necessários para a configuração do contrato de trabalho em domicílio e, assim sendo, a empresa

reclamada teve que responder pela anotação da carteira profissional das autoras, no incontroverso período descrito

na prefacial. Com relação à Sra. Edna Maria Salatino Garcia, esse período diz respeito ao intervalo de 12/02/1984,

quando foi admitida, até 18/08/1990, quando foi dispensada, conforme destacado às fls. 34/35.Os testemunhos

também se mostraram satisfatórios. A primeira testemunha, Cleusa Maria de Oliveira, afirmou ter trabalhado na

empresa juntamente com a postulante. Possuía a função de distribuidora de sapatos, a qual consistia na entrega de

sapatos às costureiras, que iam até a casa dela buscar o serviço todos os dias. Asseverou recordar-se de ter

trabalhado nessas condições de fevereiro de 1984 a dezembro de 1990, quando se mudou para outro bairro e
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perdeu contato com as demais trabalhadoras. Relatou que Edna era costureira manual, trabalhava em casa, mas

possuía vínculo com essa empresa. Ao final, informou que no início não trabalhavam com registro em CTPS.A

segunda testemunha, Rosalina da Silva Bascarotto, informou que trabalhava em outra empresa na mesma época

em que a postulante laborava na Atlântica Brasil Industrial LTDA e que serviço de ambas consistia em costurar

sapatos. Apesar de o trabalho ser realizado em casa, trabalhavam exclusivamente para essas empresas. Atestou

que também não era registrada nesse período, o qual concerne ao intervalo de 1980 a 1990. A testemunha

assegurou que conhece Edna há muito tempo, pois é vizinha dela, e que sempre a viu trabalhando.À vista disso, a

autora faz jus à averbação dos períodos pleiteados, na medida em que a prova documental que foi confimada, na

íntegra, pela prova testemunhal colhida em audiência.Assim, reconheço como período de labor rural o intervalo

que vai de 01/01/1975 a 31/12/1975, na forma da fundamentação supra. Ademais, reconheço o período de

12/02/1984 a 18/08/1990, trabalhado na empresa Atlântica Brasil Industrial LTDA, conforme registrado em sua

CTPS (fl. 11), que deverá ser averbado na contagem de tempo de serviço da parte autora, como tempo de serviço

comum.Assim é que, somando-se os períodos de atividade rural e de atividade urbana reconhecidos nesta

sentença, com aqueles já reconhecidos pelo INSS, na via administrativa, faz jus a autora à concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição, na modalidade proporcional e com coeficiente de cálculo da RMI de

80%, por ter ela atingido um total de 28 anos, 3 meses e 29 dias de tempo de serviço, por ocasião da DER, tudo

conforme art. 9º da EC 20/98 e tabela abaixo colacionada. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido,

na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a reconhecer e averbar o intervalo

compreendido entre 01/01/1975 a 31/12/1975, como período de labor rural, e o período laborado na empresa

Atlântica Brasil industrial LTDA, registrado em CTPS, compreendido entre 12/02/1984 a 18/08/1990, bem como

condeno a autarquia federal à implantação do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de

contribuição em favor da autora, desde a DER (24/02/2011), bem como a pagar à parte autora os valores devidos

desde a DIB do benefício, devidamente atualizados na forma do Manual de Cálculos da Justiça Federal, incluídas

as alterações posteriores.Condeno, ainda, o réu a pagar à parte autora honorários advocatícios, ora fixados em

10% (dez por cento) do valor atualizado das prestações vencidas até a data desta sentença, na forma dos artigos

20, 3º e 4º, do CPC, e da Súmula 111 do C. STJ.Sem condenação em custas, nos termos do disposto no art. 8º, 1.º,

da Lei n.º 8.620/93. Por fim, em se tratando de obrigação de fazer, nos termos dos artigos 273 e 461, parágrafo 3º,

do Código de Processo Civil, concedo, de ofício, a tutela específica, determinando a implantação do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição em favor da parte autora, conforme acima especificado, no prazo de 30

(trinta) dias, a partir da data da ciência do INSS, ficando as prestações atrasadas a serem liquidadas e executadas

no momento oportuno. Anoto, desde já, que este tópico é autônomo em relação ao restante da sentença, devendo

ser imediatamente cumprido, não se suspendendo pela interposição de recurso de apelação ou em razão do

reexame necessário.Sentença sujeita a reexame necessário, na forma do estabelecido no artigo 475, inciso I, do

CPC.Havendo interposição(ões) de recurso(s) voluntário(s), demonstrado o preenchimento dos requisitos de

admissibilidade, ressalvado o disposto no parágrafo 2º, do art. 518, do Código de Processo Civil, desde já o(s)

recebo, nos efeitos legais, exceto na parte em que houver a antecipação de tutela, o(s) qual(is) será(ão) recebido(s)

no efeito devolutivo.Na hipótese de haver interposição(ões) de recurso(s) adesivo(s), demonstrado o

preenchimento dos requisitos de admissibilidade, da mesma forma o(s) recebo, nos termos do art. 500, do Código

de Processo Civil.Não preenchendo o(s) recurso(s) interposto(s), quaisquer dos requisitos de sua admissibilidade,

deixo de recebê-lo(s). Sendo admissível o(s) recurso(s) interposto(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões

no prazo legal e, após, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.Síntese: Beneficiário: EDNA MARIA SALATINO GARCIACPF: 119.868.708-80Genitora: Maria de

Lourdes D. SalatinoEndereço: Rua Francisco Calestini, nº 773, Bairro F. S. Arriaga Tio Paco,

Birigui/SPBenefício: Aposentadoria por Tempo de ContribuiçãoDIB: 24/02/2011RMI: a ser calculada pelo

INSS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000518-89.2014.403.6107 - FELIPE SOARES DE FREITAS(SP334291 - SELMA ALESSANDRA DA SILVA

BALBO E SP199255E - ROBERTA JULIANA BALBO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116384 -

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO

FUGI)

Vistos em sentença.Cuida-se de ação de rito ordinário (inicialmente distribuída como consignação em

pagamento), com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por FELIPE SOARES DE FREITAS em

face da Caixa Econômica Federal com objetivo de efetuar o depósito de parcelas em atraso, referentes a

financiamento habitacional, além de outras despesas, a fim de garantir a manutenção da posse do imóvel ao autor.

Alega, em síntese, que celebrou contrato de financiamento habitacional com a parte ré em 17 de agosto de 2011,

por meio do qual recebeu o total de R$ 59.008,68 e adquiriu, para si e sua família, o apartamento de número 52

situado na Rua Melvin Jones, nº 252, bloco 200, Bairro Morada dos Nobres, nesta cidade de Araçatuba,

obrigando-se, em contrapartida, ao pagamento de 300 prestações mensais e sucessivas. Aduz que, devido a

grandes dificuldades financeiras que passou, deixou de pagar sete prestações e que, quando procurou o banco réu,
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para tentar renegociar a dívida, tomou conhecimento que a CEF já adjudicara o imóvel em seu favor, estando esse

fato devidamente averbado na matrícula do imóvel. Requereu, assim, concessão de tutela antecipada, para que

possa depositar em Juízo o valor das parcelas em atraso, bem como as demais despesas efetuadas pela CEF para a

transferência do imóvel e que, ao final, a ação seja julgada integralmente procedente, mantendo a ele e sua família

na posse definitiva do imóvel. Com a inicial, vieram procuração e documentos (fls. 02/46).Houve audiência de

conciliação, que restou infrutífera, conforme termo de fl. 60.Às fls. 62/65, foi proferida decisão em que se deferiu

a antecipação dos efeitos da tutela para que a ré se abstenha de levar o imóvel objeto do presente feito a leilão,

para que informe o valor das parcelas vencidas e demais despesas, bem como o procedimento para pagamento e

restabelecimento do contrato e, por fim, que retome o envio dos boletos para pagamento das prestações

vincendas.Citada, a CEF contestou o feito (fls. 74/88) e juntou documentos (fls. 89/141). Arguiu preliminares e,

no mérito, pugnou pela rejeição de todos os pedidos do autor.O autor noticiou, às fls. 142/143, eventual

descumprimento à decisão que antecipou os efeitos da tutela e requereu a fixação de multa cominatória. O pedido

foi apreciado e indeferido (fl.145), pois o prazo da CEF ainda não se escoara.Contra a decisão antecipatória dos

efeitos da tutela, a CEF interpôs agravo retido (fls. 149/156). Intimada, a CEF trouxe aos autos os valores devidos

pelo autor, bem como os procedimentos a serem seguidos pela parte autora para quitação de sua dívida, na petição

de fls. 163/164.Réplica às fls. 170/180.Na sequência, conforme se verifica dos comprovantes de fls. 185,187 e

189, a parte autora pagou à CEF os valores devidos a título de prestações vencidas, despesas decorrentes da

consolidação e despesas administrativas. Requereu, nessa ocasião, a devolução em dobro dos valores de R$

222,98 e de R$ 5,25, referentes a honorários advocatícios e recuperação de despesas diversas, que foram cobradas

pela CEF, mas que ele não reconhecia como devidos e legítimos. Também ofereceu contraminuta ao agravo retido

interposto (fls. 192/201).Por seu turno, a CEF reconheceu os referidos pagamentos (fl. 203) e requereu a

expedição de oficio ao Oficial de Registro de Imóveis e Anexos de Araçatuba, para que seja efetuado o

cancelamento da consolidação da propriedade na matrícula nº 92.478 que foi feita em seu favor, aduzindo que tais

custos deverão ser suportados pela parte autora.Instado a se manifestar, a parte autora não concordou com tal

obrigação e requereu a devolução em dobro de outras despesas pagas diretamente à CEF.É o relatório do

necessário.DECIDO.Inicialmente, tendo em vista o requerimento expresso constante da inicial e ante a provável

situação de hipossuficiência econômica, DEFIRO AO AUTOR OS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA,

anotando-se.As partes são legítimas. O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I,

do Código de Processo Civil, tendo sido processado com observância dos princípios do contraditório, ampla

defesa e do devido processo legal.Deixo de apreciar as três preliminares suscitadas pela CEF, quais sejam, de falta

de interesse de agir, impossibilidade jurídica do pedido e de litisconsórcio passivo necessário com a UNIÃO, pois,

no estado em que o feito se encontra, diante da conduta adotada pela parte ré, ocorreu a preclusão lógica de todas

elas.Passo, assim, imediatamente ao mérito.A parte autora pretendia, por meio desta ação: a) depositar em Juízo os

valores de parcelas atrasadas, referentes a contrato de financiamento habitacional que mantinha com a CEF; b)

cancelar a consolidação da propriedade do imóvel, que foi feita em favor da CEF e devidamente averbada na

matrícula do imóvel (averbação nº 04, datada de 17 de março de 2014, conforme fl. 16, verso) e, superadas tais

questões, c) retomar o contrato de financiamento, prosseguindo com o pagamento das prestações

restantes.Verifico, por meio dos documentos de fls. 185, 187 e 189 que o autor pagou à CEF um total de R$

4.459,48 referentes às prestações em atraso, abrangendo desde a competência de setembro de 2013 a maio de

2014, inclusive (fl. 185); mais R$ 5,25, referentes a recuperação de despesas diversas polo passivo (fl. 187) e,

finalmente, R$ 222,98, referentes a despesas com honorários advocatícios, conforme documento de fl. 189.A CEF

reconheceu o recebimento dos pagamentos, mas colocou, como condição para retomada do contrato de

financiamento e reenvio dos boletos para a casa do autor, que ele providenciasse a averbação nº 04 existente na

matrícula do imóvel, às suas custas.O autor, por sua vez, diz que não deve suportar mais essa despesa e pede,

ainda, a devolução em dobro dos valores que pagou a título de recuperação de despesas diversas (R$ 5,25),

honorários advocatícios (R$ 222,98) e também a devolução de R$ 276,82, cobrados pela CEF sob a rubrica de

ressarcimento de despesas de consolidação, sustentando, em síntese, que é beneficiário da Justiça Gratuita e que,

portanto, não está obrigado a suportar esses ônus.Assiste razão em parte ao autor; tenho, assim, que ele faz jus à

devolução dos valores referentes aos honorários advocatícios (R$ 222,98) e também à recuperação de despesas

diversas (R$ 5,25), pois ele é beneficiário da Justiça Gratuita, que foi deferida nesta sentença, de modo que não

deve arcar com tais ônus. A devolução, todavia, deve ser de modo simples e não em dobro, pois não houve

qualquer má-fé por parte da CEF, eis que, até a prolação desta sentença, o autor não era beneficiário da Justiça

Gratuita.Todavia, o valor que diz respeito às despesas de consolidação (R$ 276,82) não deve ser ressarcido, pois o

autor, ao atrasar o pagamento das prestações, deu causa à cobrança de tal valor. Em outras palavras: a CEF

somente consolidou a propriedade do imóvel em seu favor porque o autor entrou em inadimplência e deixou de

pagar as prestações mensais. Ou seja, se a consolidação da propriedade ocorreu, esse fato se deu, sem qualquer

margem para dúvida, porque o autor tornou-se inadimplente no curso da relação contratual e deixou de cumprir

suas obrigações. Assim, a CEF teve despesas para registrar o imóvel em seu nome e o ressarcimento desse valor é

medida que se impõe.Por fim, assiste também razão à CEF quando sustenta que o cancelamento da consolidação

da propriedade deve ser custeado pelo autor, pelas mesmas razões acima expostas, vez que foi o autor quem deu
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causa à consolidação da propriedade em nome da ré. Assim, o cancelamento da averbação de número 04 da

matrícula 92.487 é medida que se impõe e seus custos devem ser suportados pelo autor.Pelo exposto e sem

necessidade de mais perquirir, CONFIRMO A DECISÃO LIMINAR DE FLS. 62/65 E JULGO PROCEDENTE

EM PARTE A PRESENTE AÇÃO, RESOLVENDO O MÉRITO, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 269,

INCISO I, DO CPC, PARA:a) Condenar a CEF a restituir, em favor do autor, os valores de R$ 5,25 e R$ 222,98

(com as correções que, porventura, tais valores tenham sofrido), que foram depositados judicialmente às fls. 187 e

189, por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita e, portanto, isento de tais encargos;b) Determinar que a CEF

retome o contrato de financiamento habitacional celebrado com o autor (caso tal providência ainda não tenha sido

efetivada), reiniciando o envio, à residência dele, dos boletos das prestações mensais do referido financiamento, a

partir da competência de junho de 2014, eis que todas as prestações até maio de 2014 encontram-se devidamente

quitadas;c) Determinar que o autor promova o cancelamento da averbação 04 existente na matrícula nº 92.487 do

CRI de Araçatuba-SP, referente ao imóvel que financiou, devendo as despesas de tal ato correrem por sua

conta.Sem condenação em honorários advocatícios, ante a gratuidade de Justiça deferida em favor do autor e

também tendo em vista que houve sucumbência recíproca.Custas na forma da lei. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.P.R.I.C.

 

 

Expediente Nº 5365

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006148-39.2008.403.6107 (2008.61.07.006148-8) - JUSTICA PUBLICA X VAILSON BRAZ(MG094017 -

JOSE APARECIDO GONCALVES E MG071595 - ROSILENO ARIMATEA MARRA) X JOSE ARNALDO

DOS REIS

S E N T E N Ç A E X T I N T I V A D A P U N I B I L I D A D EO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

denunciou VAILSON BRAZ (brasileiro, motorista, nascido no dia 16/08/1970, natural de Itaberinha de

Mantena/MG, filho de Valdir Braz e de Dorvalina Gomes da Silva, inscrito no R.G. sob o n. 5.002.583 SSP/MG e

no C.P.F. sob o n. 736.005.396-04) e JOSÉ ARNALDO DOS REIS (brasileiro, vendedor ambulante, nascido no

dia 05/05/1973, natural de Salinas/MG, filho de Galdino dos Reis e de Tereza Barbosa, inscrito no R.G. sob o n.

5.028.184 SSP/MG e no C.P.F. sob o n. 829.163.496-34) pela prática do crime previsto no artigo 334, caput, c/c

artigo 29, ambos do Código Penal.Após regular trâmite processual, extinguiu-se a punibilidade do acusado JOSÉ

ARNALDO DOS REIS, tendo em vista a satisfação das condições que lhe foram impostas na forma do artigo 89

da Lei Federal n. 9.099/95 (suspensão condicional do processo), e condenou-se VAILSON BRAZ ao

cumprimento da pena de 01 ano, 05 meses e 15 dias de reclusão, inicialmente em regime aberto, substituída por

duas restritivas de direito (prestação de serviços comunitários e prestação pecuniária), pela prática do crime de

descaminho tipificado no artigo 334, caput, do Código Penal.A decisão transitou em julgado para a acusação no

dia 20/02/2015, consoante certidão de fl. 703.À vista do comando contido na sentença (fl. 700), os autos foram

conclusos para apreciação de eventual ocorrência de prescrição retroativa.É o relatório. DECIDO.A teor do artigo

110, 1º, do Código Penal, em sua redação anterior à conferida pela Lei 12.234/2010, A prescrição, depois da

sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação, ou depois de improvido seu recurso, regula-se

pela pena aplicada. No caso em apreço, ao acusado foi aplicada a pena privativa de liberdade de 01 ano, 05 meses

e 15 dias de reclusão, com trânsito em julgado para a acusação no dia 20/02/2015.Logo, nos termos do artigo 109,

inciso V, do Código Penal, o prazo prescricional para o exercício da pretensão punitiva é de 04 anos.Consta dos

autos que a denúncia foi recebida no dia 09/03/2010 (fls. 133/134) e que a sentença desceu em cartório no dia

26/01/2015 (fl. 701).Considerando-se, portanto, que entre os marcos interruptivos da prescrição acima

mencionados (CP, art. 117) transcorreu lapso temporal superior a 04 anos, o reconhecimento da prescrição da

pretensão punitiva, pela pena em concreto, na modalidade retroativa e em relação ao VAILSON BRAZ, é

providência imperiosa.Em face do exposto, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE do acusado VAILSON

BRAZ (brasileiro, motorista, nascido no dia 16/08/1970, natural de Itaberinha de Mantena/MG, filho de Valdir

Braz e de Dorvalina Gomes da Silva, inscrito no R.G. sob o n. 5.002.583 SSP/MG e no C.P.F. sob o n.

736.005.396-04), tendo em vista a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, pela pena em concreto, na

modalidade retroativa, com fundamento no artigo 107, inciso IV, do Código Penal, c/c artigo 109, inciso V, e

artigo 110, 1º, este com redação anterior à dada pela Lei n. 12.234/2010, também daquele Codex.Ciência ao

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.Cumpridas as formalidades de praxe, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição se nada for postulado oportunamente.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se, expedindo-se

o necessário. 

 

 

Expediente Nº 5366
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ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002937-24.2010.403.6107 - JUSTICA PUBLICA X ZILMA DAS GRACAS NUNES(MG100831 - JOSE

CARLOS COSCI) X MAURICIO FERREIRA DA SILVA(SP309228 - DANIEL TEREZA) X ANILSON

ANTONIO DE SOUSA(MG100831 - JOSE CARLOS COSCI)

Vistos em S E N T E N Ç AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denunciou ZILMA DAS GRAÇAS NUNES

(brasileira, natural de Pirajuba/MG, nascida no dia 25/02/1961, filha de ORIZON AFABIO NUNES e de

SEBASTIANA MARCELINA NUNES, inscrita no R.G. sob o n. 5.303.405 SSP/MG e no C.P.F. sob o n.

446.835.106-34), MAURÍCIO FERREIRA DA SILVA (brasileiro, natural de Patrocínio/MG, nascido no dia

03/11/1968, filho de LÁZARO BATISTA DA SILVA e de TEREZINHA FERREIRA DA SILVA, inscrito no

R.G. sob o n. 4428111 SSP/MG e no C.P.F. sob o n. 737.527.706-00) e ANÍLSON ANTONIO DE SOUSA

(brasileiro, natural de Pato de Minas/MG, nascido no dia 31/03/1955, filho de ANTONIO JOAQUIM DE SOUSA

e de MARIA EDUWIRGENS DE SOUSA, inscrito no R.G. sob o n. 4.256.119 SSP/SP e no C.P.F. sob o n.

097.810.561-34) pela prática dos crimes previstos no artigo 273, parágrafo 1º-B, inciso I, e artigo 334, caput, c/c

artigos 70 e 29, todos do Código Penal.Consta da denúncia que ZILMA DAS GRAÇAS NUNES, no dia

09/06/2010, na altura do km 296 da Rodovia SP-425, denominada Assis Chateaubriand, no Município de

Penápolis/SP, foi surpreendida por policiais militares rodoviários enquanto transportava, em um ônibus da

empresa Viação Motta, que fazia o trajeto Campo Grande/MS a Belo Horizonte/MG, diversas mercadorias de

procedência estrangeira (brinquedos, mídias, relógios e perfumes), as quais foram importadas de forma irregular -

sem o recolhimento dos tributos devidos na importação -, além de medicamentos também de procedência

estrangeira (Pramil Forte Sildenfil, Erectalis Tadalafil etc.), cuja importação é proscrita por não disporem de

registro no órgão de vigilância sanitária competente.Foram arroladas duas testemunhas de acusação (FAUSTO

BENEDITO DOS SANTOS e CELSO ANTONIO GROSSI, ambos policiais militares rodoviários).A denúncia

(fls. 184/185) foi recebida no dia 24/01/2012 (fls. 187/187-v).Citado (fl. 213), MAURÍCIO respondeu à acusação

(fls. 198/203), ocasião na qual suscitou como matérias propensas à obstaculização da pretensão inicial: (a) inépcia

da inicial, já que esta não descreveria a sua conduta; (b) falta de justa causa para a persecução penal em seu

prejuízo, pois não haveria indícios da sua participação no entrevero; (c) atipicidade do fato, tendo em vista a

ausência de um dos elementos que constituem o crime (conduta).Por decisão de fls. 215/216, a preliminar de

inépcia da peça acusatória foi rejeitada. Quanto ao mais, e uma vez afastada a hipótese de absolvição sumária,

determinou-se o prosseguimento do feito, já que as teses ali alinhavadas dependeriam da instrução

probatória.ZILMA, depois de citada (fl. 227), também respondeu à acusação (fls. 232/234), oportunidade na qual

se ateve à mera indicação de quatro testemunhas (duas já indicadas pelo órgão acusatório e outras duas, os corréus

MAURÍCIO e ANÍLSON). Também não foram vislumbradas, em relação à denunciada ZILMA, hipóteses para a

sua absolvição sumária (fls. 240/241).Por fim, ANILSON foi citado (fl. 259) e respondeu à pretensão ministerial

(fl. 271), deixando para o final da instrução suas alegações a respeito do mérito, motivo por que não se falou em

absolvição sumária (fls. 273/274-v).Indeferido o pedido de oitiva dos corréus MAURÍCIO e ANILSON como

testemunhas, haja vista o princípio nemo tenetur se detegere, determinou-se o prosseguimento do feito em termos

instrutórios (fls. 273/274-v).Com o retorno da carta precatória expedida para a citação de ANILSON, sobreveio

aos autos nova resposta escrita à acusação (fls. 287/289), desta feita redigida por advogado constituído. Uma vez

mais a defesa se reservou no direito de se manifestar apenas após a instrução. Arrolou, contudo, como

testemunhas, as duas já indicadas pelo parquet e os outros dois corréus (MAURÍCIO e ZILMA).Na linha do

quanto decido às fls. 273/274-v, o pedido para oitiva dos codenunciados na condição de testemunhas foi

indeferido (fls. 292/293-v).As duas testemunhas arroladas em comum foram inquiridas (fls. 377 e 378 - mídia à fl.

380) e os réus interrogados (ZILMA [fls. 428 e 471 - mídia à fl. 431]; ANILSON [fls. 513/514 - mídia à fl. 515];

MAURÍCIO [fl. 524 - mídia à fl. 525]).Na fase do artigo 402 do Código de Processo Penal, as partes nada

postularam (fl. 523).Em sede de alegações finais, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, em relação ao delito

capitulado no artigo 334, caput, do Código Penal, postulou pela incidência do princípio da insignificância como

causa supralegal de exclusão da tipicidade material, uma vez que o valor dos tributos não recolhidos na operação

de importação das mercadorias (brinquedos, mídias, relógios e perfumes) não suplantou R$ 20.000,00 (vinte mil

reais). No que diz respeito ao delito tipificado no artigo 273, 1º-B, inciso I, do Código Penal, assentou que o

conjunto probatório seria insuficiente para demonstrar a importação dos fármacos pela ré, bem assim o

envolvimento dos codenunciados, razão pela qual deveriam ser absolvidos (fls. 533/539).ZILMA e ANILSON

ofertaram suas alegações finais às fls. 546/552. Aquela obtemperou ter procedido sem dolo no que diz respeito à

importação dos fármacos, uma vez que desconhecia a natureza dos produtos colocados dentro da bolsa que

recebera de MAURÍCIO para transportar até Uberaba/MG. ANILSON, por sua vez, negou tenha tido qualquer

participação no fato, tanto que os elementos de prova não relevaram o contrário. Já no que toca ao descaminho,

ambos postularam a aplicação do princípio da insignificância, consoante, aliás, requerido pelo órgão

ministerial.Por fim, MAURÍCIO, embora as rotulando de resposta à acusação, apresentou suas alegações finais às

fls. 597/603, momento em que negou qualquer participação nos fatos em apuração (CPP, art. 386, IV),

destacando, ainda, a atipicidade no tocante ao delito de descaminho, tendo em vista o princípio da
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insignificância.É o relatório necessário. DECIDO.Levando-se em conta que a preliminar de inépcia da inicial já

foi analisada e rejeitada pela decisão de fls. 215/216, passo ao enfrentamento do mérito propriamente dito.1.1.

MATERIALIDADE DELITIVAO Auto de Apresentação Apreensão de fls. 11/18 comprova, a um só tempo, a

materialidade delitiva tanto do ilícito previsto no artigo 334, caput, do Código Penal quanto daquele capitulado no

artigo 273, 1º-B, inciso I, do mesmo Codex. Sim, pois, dali se extrai que os policiais militares rodoviários, durante

fiscalização de rotina, no local descrito na denúncia, lograram encontrar em poder da denunciada ZILMA diversas

mercadorias de procedência estrangeira (brinquedos, perfumes, barbeadores, máquinas fotográficas, relógios,

mídias digitais etc.), as quais estavam desacompanhadas de qualquer documentação comprobatória da regular

importação, além de remédios (50 cartelas de Pramil Forte Sildenafil 100mg, com 10 comprimidos cada; 50

cartelas de Pramil Sildenafil 50mg, com 20 comprimidos cada; 03 cartelas de RIGIX Sildenafil 50mg, com 10

comprimidos cada; 02 cartelas de Pramil Fem Sildenafil 50mg, com 10 comprimidos cada; 03 cartelas de Erectalis

Tadalafil 20mg, com 20 comprimidos cada; 03 cartelas de Eroxil 20 Tadalafil 20mg, com 20 comprimidos cada),

cuja importação para o território nacional é proscrita, eis que não dispõem de registro junto ao órgão de vigilância

sanitária competente.A apreensão foi corroborada em juízo pelos policiais militares rodoviários FAUSTO

BENEDITO DOS SANTOS e CELSO ANTÔNIO GROSSI (fls. 377 e 378 - mídia à fl. 380), os quais, por terem

participado diretamente da diligência fiscalizatória, foram inquiridos na condição de testemunha.Segundo

relataram, foram encontradas algumas mercadorias de procedência estrangeira dentro da bolsa que a denunciada

ZILMA trazia consigo na parte superior do ônibus, à vista do que deliberaram proceder a uma vistoria nas

bagagens que ela havia acondicionado no compartimento externo daquele meio de transporte. Assentaram que,

durante a realização desta vistoria, o motorista do ônibus os procurou para cientificá-los da circunstância de ter

sido informado por outros passageiros sobre o fato de ZILMA ter colocado outra bolsa atrás do seu banco, isto é,

atrás do banco do condutor, dentro da qual foram encontrados os medicamentos.Por fim, a denunciada ZILMA,

durante o seu interrogatório judicial (mídia à fl. 431), também confirmou a localização e a apreensão das

mercadorias e dos medicamentos pelos agentes estatais.Os órgãos fazendários avaliaram as mercadorias

(barbeador, máquina fotográfica, pilha, bateria, bebidas, creme, perfumes, relógios etc.) em R$ 12.565,12 (doze

mil, quinhentos e sessenta e cinco reais e doze centavos) (fls. 55/56), e concluíram que a irregular importação de

tais produtos - irregular porque não foram apresentados documentos comprobatórios da regularidade da

importação - implicou no não recolhimento de tributos no importe de R$ 6.549,11 (seis mil, quinhentos e quarenta

e nove reais e onze centavos) (fls. 57).Quanto aos medicamentos, a finalidade terapêutica deles está assentada no

Lauro Pericial n. 516/2011 (fls. 118/125). Além disso, os experts destacaram que todos os produtos não possuem

registro junto à ANVISA (órgão brasileiro de vigilância sanitária competente), motivo por que é proibida a

importação, o comercio e o uso deles em todo o território nacional.Nessa linha de raciocínio, resta induvidosa a

comprovação da materialidade delitiva dos delitos narrados na inicial.1.2. AUTORIA DELITIVA1.2.1. DA

ACUSADA ZILMA DAS GRAÇAS NUNESO Auto de Prisão em Flagrante (fls. 02/08) e o Auto de

Apresentação e Apreensão (fls. 11/18) apontam a denunciada ZILMA DAS GRAÇAS NUNES como sendo a

pessoa em poder de quem foram encontradas as mercadorias e as substâncias medicamentosas.Além disso, a

versão apresentada pelos policiais que participaram diretamente da diligência também indica ZILMA como a

responsável pelos ilícitos. Deveras, tanto na fase inquisitorial (fls. 02/04 e 05/06) quanto na judicial (mídia à fl.

380), os referidos policiais, inquiridos como testemunhas, foram uníssonos em dizer que ZILMA DAS GRAÇAS

assumiu a responsabilidade do transporte dos objetos materiais localizados e apreendidos (remédios e demais

produtos).Segundo relataram, depois que algumas mercadorias de procedência estrangeira foram encontradas

dentro da bolsa que a denunciada trazia consigo na parte superior do ônibus, foi iniciada uma vistoria nas

bagagens que ela havia deixado no compartimento externo daquele meio de transporte, instante em que o

motorista do auto os procurou para cientificá-los da circunstância de ter sido informado por outros passageiros

sobre o fato de ZILMA ter colocado outra bolsa atrás do seu banco, isto é, atrás do banco do condutor, dentro da

qual foram encontrados os medicamentos. Esta segunda bolsa - disseram as testemunhas - também pertencia à

ré.Inquirida pela autoridade policial, ZILMA não negou estivessem sob os seus cuidados as bolsas dentro das

quais foram encontradas as mercadorias e os remédios. Não obstante, assumiu a propriedade apenas dos

brinquedos e das mídias apreendidas, apontando o codenunciado MAURÍCIO FERREIRA DA SILVA como

sendo o proprietário dos relógios, perfumes e medicamentos (fls. 07/08). Naquela oportunidade, revelou que

conheceu MAURÍCIO na cidade de Patrocínio/MG, para quem, há aproximadamente 06 anos, frequentemente

buscava mercadorias no Paraguai, recebendo R$ 500,00 (quinhentos reais) por viagem.Ainda sobre os fatos em

apuração, destacou que MAURÍCIO também esteve em Ciuda d del Este/PY adquirindo seus próprios produtos,

repassando-os, ainda em território paraguaio, para que ela os transportasse até a cidade de Uberaba/MG, para o

que receberia a importância de R$ 500,00 (quinhentos reais).Em juízo, durante o seu interrogatório (mídia à fl.

431), ZILMA voltou a afirmar que rotineiramente transportava malas com mercadorias do Paraguai para o réu

MAURÍCIO, obtemperando que assim o fazia sempre que suas compras particulares não somavam grandes

quantidades.Reiterou, ainda, que MAURÍCIO também estava no Paraguai por ocasião da compra dos produtos

apreendidos pelos policiais. Destacou, contudo, que MAURÍCIO, por estar viajando de avião, lhe solicitou,

mediante a promessa de pagamento de R$ 500,00 (quinhentos reais), que transportasse a mala dele até a cidade de
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Uberaba/MG, de onde deveria remetê-la ao Rio de Janeiro/RJ via Sedex.Conforme se observa, dúvidas inexistem

acerca da responsabilidade da denunciada ZILMA. Ainda que parte dos objetos materiais apreendidos (relógios,

perfumes e medicamentos) pertencesse a outrem - consoante por ela aduzido -, essa circunstância, por si só, não

tem o condão de afastar o nexo causal que a prende aos fatos como um todo. Afinal, nos termos do artigo 29 do

Código Penal, Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este cominadas, na medida de

sua culpabilidade.1.2.2. DO ACUSADO MAURÍCIO FERREIRA DA SILVADo teor dos interrogatórios da

codenunciada ZILMA se extrai que MAURÍCIO FERREIRA DA SILVA seria o proprietário de algumas

mercadorias e dos medicamentos encontrados no interior da bolsa colocada por ela atrás do banco do motorista do

ônibus.Com efeito, ao ser inquirida durante a lavratura do Auto de Prisão em Flagrante (fls. 07/08), ZILMA disse

que trabalhava para MAURÍCIO há 06 anos e que recebia cerca de R$ 500,00 (quinhentos reais) por viagem que

realizava para internalizar mercadorias de procedência paraguaia e que eram de interesse de MAURÍCIO.Sobre os

produtos que em seu poder foram apreendidos no dia dos fatos, destacou que apenas parte deles lhe pertencia

(brinquedos e mídias), pois outra parcela, composta por relógios, perfumes e medicamentos, seria do

codenunciado MAURÍCIO, para quem estava a transportá-la até a cidade de Uberaba/MG mediante a promessa de

recebimento da importância de R$ 500,00 (quinhentos reais).Em juízo a ré voltou a apontar MAURÍCIO como

sendo o dono dos remédios e de outras mercadorias. Sublinhou que ele também esteve no Paraguai no mesmo dia

em que ela realizou a compra dos seus produtos. Destacou, no entanto, que MAURÍCIO, naquela oportunidade,

viajava de avião, razão pela qual lhe ofertou R$ 500,00 (quinhentos reais) para que transportasse sua bagagem até

a cidade de Uberaba/MG, de onde deveria, posteriormente, remetê-la via Sedex a cidade do Rio de Janeiro/RJ,

onde ele (MAURÍCIO) residia (mídia à fl. 431). No seu entender - disse a ré -, a bolsa entregue por MAURÍCIO

continha apenas relógios.Embora a versão apresentada por ZILMA contenha fortes indícios de que ela e

MAURÍCIO estavam previamente ajustados no que diz respeito ao propósito de internalizar produtos de origem

paraguaia sem o recolhimento dos respectivos tributos, além de remédios cuja importação, venda e consumo são

proscritos no Brasil por não disporem de registro junto ao órgão brasileiro de vigilância sanitária, nenhum outro

elemento de prova há nos autos que ligue MAURÍCIO aos remédios.Ao ser interrogado pela autoridade policial,

MAURÍCIO admitiu conhecer ZILMA, revelando, ainda, que frequentemente solicitava a ela que lhe trouxesse

mercadorias do Paraguai, pagando-lhe a correspondente quantia. Em momento algum, contudo, assentiu com a

ideia de já ter encomendado remédios (fls. 158/159).Essa linha argumentativa foi mantida pelo acusado quando do

seu interrogatório judicial, oportunidade na qual negou, ainda que com certo nervosismo, qualquer relação com os

fármacos apreendidos em poder da ré. Admitiu ter encomendado à acusada apenas relógios e perfumes,

entregando-lhe a importância de R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) (mídia à fl. 525).Ao ser indagado, então,

sobre as razões pelas quais ZILMA o apontou como sendo o proprietário dos remédios, MAURÍCIO disse que ela

assim o fez na pressuposição de que ele iria residir nos Estados Unidos da América (New Jersey) - onde pretendia,

com um amigo, instalar um Pet Shop -, onde não seria localizado para responder criminalmente. Obtemperou,

contudo, que o plano idealizado pela ré não deu certo, já que ele desistiu do negócio após seu amigo ingressar

como comissário na empresa de transporte aéreo TAM; daí estar sendo incriminado injustamente por ter

concorrido para a importação de substâncias medicamentosas.Conquanto a justificativa apresentada pelo

denunciado seja pouco ou nada convincente, pois a mudança de endereço, ainda que para o exterior, não constitui

fato obstativo do regular prosseguimento da ação penal - o que é de conhecimento inclusive do réu, que conta com

inscrição nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil (fl. 205) -, isso, por si só, não é suficiente para

estabelecer um liame entre ele e os fármacos.Nesse sentido, a despeito de induvidosa a sua colaboração no tocante

à importação de mercadoria de procedência estrangeira (perfumes e relógios) sem o recolhimento do respectivo

imposto (fato subsumível na descrição abstrata do artigo 334, caput, do Código Penal), o mesmo não se pode dizer

em relação à importação das substâncias medicamentosas (fato capitulado no artigo 273, 1º-B, inciso I, do Código

Penal). E assim se conclui não por se mostrar plausível a versão por ele apresentada - a qual, diga-se de passagem,

mostrou-se bastante fragilizada -, senão por inexistirem outros elementos de prova, afora a acusação da corré

ZILMA, capazes de indicar a relação dele com a importação dos remédios.1.2.3. DO ACUSADO ANÍLSON

ANTONIO DE SOUSADurante a lavratura do Auto de Prisão em Flagrante, a denunciada ZILMA, após admitir

que as mercadorias e os remédios (todos importados do Paraguai) seriam por ela transportados até a cidade de

Uberaba/MG - para o que receberia a importância de R$ 500,00 (quinhentos reais -, salientou que os fármacos, os

perfumes e os relógios, pertencentes a MAURÍCIO, seriam levados até ele, na cidade do Rio de Janeiro/RJ, pela

pessoa do codenunciado ANILSON ANTONIO SOUZA (fls. 07/08).O réu MAURÍCIO FERREIRA DA SILVA,

também durante as investigações, disse conhecer o corréu ANILSON, mas sinalizou que jamais precisou dos

favores dele (fls. 158/159).ANILSON, por seu turno, ao contrário do quanto informado por MAURÍCIO, revelou

à autoridade policial já ter realizado transporte de mercadorias oriundas do Paraguai para este, residente no Rio de

Janeiro/RJ. Sobre os fatos em apuração, contudo, disse que não tem nenhuma relação, e tampouco se recordou de

ter realizado alguma viagem no interesse de MAURÍCIO no mês em que tudo ocorreu (junho/2010) (fls.

161/162).Em juízo, à exceção de MAURÍCIO, que manteve a versão no sentido de que apenas conhecia

ANILSON (mídia à fl. 525), os demais denunciados modificaram suas versões.Com efeito, ZILMA relatou que,

muito embora conhecesse ANILSON, este não teve qualquer envolvimento com os fatos em apuração. Segundo
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informou, as mercadorias e os remédios seriam transportados por ela até a cidade de Uberaba/MG, de onde os

remeteria a MAURÍCIO, na cidade do Rio de Janeiro/RJ, por Sedex (mídia à fl. 431).ANILSON, por sua vez,

alterou profundamente o teor das suas declarações para, desta feita, afirmar que sequer conhecia MAURÍCIO.

Para contornar essa contradição, aduziu que o único Maurício que conhecia era ex-esposo de ZILMA, pessoa

diversa do codenunciado, a despeito de os nomes serem iguais (mídia à fl. 515).Seja como for, o fato é que, afora

a declaração da ré ZILMA, prestada ainda na fase inquisitorial, nenhum outro elemento de prova contido nos

autos é capaz de estabelecer, de forma inconteste, uma relação entre os fatos em apuração e a pessoa do corréu

ANÍLSON.Essa insuficiência de provas, contudo, não conduz à conclusão de que não tenha ANILSON

participado da empreitada criminosa, senão que elas são insuficientes para alicerçar um decreto condenatório.1.3.

TIPICIDADE1.3.1. DO CRIME PREVISTO NO ARTIGO 334, CAPUT, DO CÓDIGO PENALA importação de

mercadorias (excluídos os remédios) do Paraguai sem o recolhimento do imposto devido na operação é conduta

subsumível na descrição abstrata do preceito primário do artigo 334, caput, do Código Penal, assim redigido

(redação anterior à conferida pela Lei n. 13.008/2014):Art. 334 Importar ou exportar mercadoria proibida ou

iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo

de mercadoria:Pena - reclusão, de um a quatro anos.Pois bem. A despeito da tipicidade formal e do entendimento

deste Juízo no sentido de que as provas comprovam suficientemente a materialidade delitiva e a autoria atribuída

aos acusados ZILMA e MAURÍCIO, o caso em apreço recomenda a aplicação do princípio da insignificância

como causa supralegal de exclusão da tipicidade material. Isso porque tanto o Supremo Tribunal Federal (em suas

duas Turmas - HC 96309, 1ª Turma, Relatora Min. Cármen Lúcia, DJe de 24/04/2009; HC 96976, 2ª Turma,

Relator Min. Cezar Peluso, DJe 08/05/2009) quanto o Superior Tribunal de Justiça (Terceira Seção, que pacifica

questões penais) entendem que valores não recolhidos a título de tributo abaixo de R$ 10.000,00 (dez mil reais)

são atípicos, não devendo o direito penal se preocupar com bagatelas.Justificam tal parâmetro econômico no fato

de que a Fazenda Nacional não ajuíza execuções fiscais para a cobrança de débitos que não ultrapassem o valor

supracitado.Nesse sentido, cito o acórdão proferido pelo STJ, que pacificou tal questão:RECURSO ESPECIAL

REPETITIVO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART.

334, 1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório Excelso - 1ª e 2ª

Turmas - incide o princípio da insignificância aos débitos tributários que não ultrapassem o limite de R$

10.000,00 (dez mil reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02. II - Muito embora esta não seja a

orientação majoritária desta Corte (vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 20/08/2009),

mas em prol da otimização do sistema, e buscando evitar uma sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo

Tribunal Federal, em sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de ser seguido, na matéria, o escólio

jurisprudencial da Suprema Corte. Recurso especial desprovido. (RESP 200900566326- RESP - RECURSO

ESPECIAL - 1112748-Relator: FELIX FISCHER-Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça- DJE

DATA:13/10/2009 LEXSTJ VOL.:00243 PG:00350)Ocorre que foi publicada, posteriormente a esse julgamento

do STJ, a Portaria n. 75, do Ministério da Fazenda, de 22 de março de 2012, a qual alterou o valor previamente

fixado de R$ 10 mil, informando que até o montante de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a Fazenda Nacional não

deverá ajuizar execuções fiscais. A partir de então, os Tribunais Regionais Federais têm firmado a orientação de

que a alteração do valor pelo Ministério da Fazenda deve repercutir no critério tomado em consideração para fins

de incidência (ou não) do princípio da ins ignificância.Nesse sentido, cito acórdão proferido pelo Tribunal

Regional Federal da 3ª Região:PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. ARTIGO 334, 1º, ALÍNEA C, DO

CÓDIGO PENAL. IMPORTAÇÃO IRREGULAR. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PORTARIA nº.

75/2012 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. NOVO BALISADOR. INCIDÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. ARTIGO

386, INCISO III, DO CPP. APELAÇÃO PROVIDA. 1. Sentença reformada para absolver o réu em razão da

atipicidade material da conduta. Art. 386, III, do CPP. 2. O atual balizador para aferição do princípio da

insignificância é a quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), estabelecida na Portaria nº. 75/2012 do Ministério da

Fazenda. 3. Aplicação do princípio da insignificância. O valor do tributo aduaneiro sonegado foi de R$ R$

12.932,08 (doze mil, novecentos e trinta e dois reais e oito centavos), ou seja, valor inferior ao limite mínimo de

relevância administrativa. 4. Apelação provida. (TRF3 - ACR - 00015605320084036118 - ACR - APELAÇÃO

CRIMINAL - 48684- Relator(a) Desembargadora Federal Vesna Kolmar - Primeira Turma - e-DJF3 Data

21/01/2013).Malgrado não compartilhar com esse posicionamento jurisprudencial do STF, do STJ e dos demais

TRFs, entendo que, em homenagem aos princípios da segurança jurídica e da ultima ratio do Direito Penal, deve

ser ele seguido por todo o Poder Judiciário, ou seja, deve ser considerado que os valores não recolhidos pelos

acusados por ocasião da importação das mercadorias, que não ultrapassaram R$ 20.000,00 (vinte mil reais),

devem ser alcançados pelo princípio da insignificância.Coaduna minha opinião com aquela firmada pelo Ministro

Napoleão Nunes Maia Filho no REsp 1.112.748/TO, quando o valor estipulado pela Portaria da Fazenda Nacional

ainda era de R$ 10.000,00 (dez mil reais): Penso, com todo respeito, que a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais)

é extremamente vultosa para se considerar uma bagatela, mas o entendimento do Colendo STF estará acima dessa

minha particular percepção.Nesses termos, pelo menos em relação aos fatos susceptíveis de caracterização do

ilícito previsto no artigo 334, caput, do Código Penal, reconheço a atipicidade material por força da incidência do
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princípio da insignificância.1.3.2. DO CRIME PREVISTO NO ARTIGO 273, 1º-B, INCISO I, DO CÓDIGO

PENALA importação, pela denunciada, ou o seu auxílio material para que outrem concluísse a importação, de

produto destinado a fins terapêuticos (remédios) sem registro, quando exigível, no órgão de vigilância sanitária

competente, é conduta subsumível no preceito secundário do artigo 273, 1º-B, inciso I, do Código Penal, que está

assim redigido:Art. 273 - Falsificar, corromper, adulterar ou alterar produto destinado a fins terapêuticos ou

medicinais: Pena - reclusão, de 10 (dez) a 15 (quinze) anos, e multa. 1º - Nas mesmas penas incorre quem

importa, vende, expõe à venda, tem em depósito para vender ou, de qualquer forma, distribui ou entrega a

consumo o produto falsificado, corrompido, adulterado ou alterado. 1º-B - Está sujeito às penas deste artigo quem

pratica as ações previstas no 1º em relação a produtos em qualquer das seguintes condições: I - sem registro,

quando exigível, no órgão de vigilância sanitária competente.A conduta de importar produto destinado a fins

terapêuticos ou medicinais sem registro, quando exigível, no órgão de vigilância sanitária competente restou

comprovada. Conforme destacado pelos policiais militares rodoviários responsáveis pela abordagem, a bolsa

dentro da qual os fármacos foram encontrados, e que havia sido colocada atrás do banco do motorista do ônibus,

estava sob os cuidados da denunciada ZILMA.Ainda que esta não tenha procedido à importação direta dos

produtos terapêuticos - o que se cogita apenas por hipótese -, isso não seria suficiente para ilidir a sua

responsabilidade. Sim, pois, consoante já aduzido alhures, todo aquele que concorre para a prática de um crime,

incide nas penas a ele cominadas na medida de sua culpabilidade (CP, art. 29).O mesmo raciocínio seria aplicável

no caso de os fármacos pertencerem eventualmente a outrem, pois ainda assim teria a denunciada concorrido para

a prática do crime ao internalizar aquele tipo de material.A propósito, a forma com que a ré ZILMA procedeu,

ocultando a bolsa atrás do banco do motorista, revela que ela, ao contrário do quanto sustentado pela defesa, tinha

pleno conhecimento da natureza ilícita dos produtos que carregava.Essa evidência fica ainda mais reforçada

quando ZILMA, durante o seu interrogatório, tenta demonstrar as razões pelas quais teria aceitado transportar

aquela bagagem até a cidade de Uberaba/MG, argumentando que MAURÍCIO - pessoa a quem ela atribuiu a

titularidade dos fármacos - não conseguiria embarcar com ela no avião, pois seria detectado pelo Raio-X. Ora, se

na bagagem havia apenas relógios - conforme ela diz que pensou ao aceitar o transporte -, isso não seria motivo

suficiente para obstar alguém de viajar de avião.O que ocorre, isto sim, é que ZILMA, no afã de se livrar da

responsabilização jurídico-penal, não apenas atribuiu a titularidade dos remédios a outrem, como também

idealizou uma versão capaz de afastar o elemento subjetivo do tipo. Porém, comportou-se de forma

diametralmente oposta, ou seja, típica de quem sabe o que está a fazer, uma vez que escondeu a bolsa com os

remédios atrás do banco do motorista, que foi alertado por outros passageiros.Incabível, à vista de tais

considerações, a tese defensiva desclassificatória do delito, a qual busca enquadrá-lo na figura culposa do 2º do

artigo 273 do Código Penal.Comprovadas, portanto, a materialidade e a autoria delitivas, e restando positivo o

juízo ao derredor da tipicidade, impõe-se a responsabilização jurídico-penal da agente ZILMA DAS GRAÇAS

NUNES, motivo por que passo à dosimetria da pena à luz do critério trifásico, previsto no artigo 68 do Código

Penal.1.4. DOSIMETRIAPreliminarmente, não obstante os fatos amoldem-se à descrição abstrata do tipo penal do

art. 273, 1º-B, I, do Código Penal, a aplicação do seu preceito secundário à espécie revela-se

desproporcional.Realmente, o princípio da proporcionalidade, que para parte da doutrina é conhecido como

princípio da proibição de excesso, implica, no âmbito do Direito Penal, na exigência de que o quantum de pena

aplicada seja necessário e suficiente à reprovação e prevenção do crime (CP, art. 59, caput), de tal forma que sua

severidade corresponda, em termos de proporcionalidade, à lesão provocada ao bem jurídico penalmente

tutelado.Não se está, aqui, defendendo que a conduta da ré seja desprovida de potencialidade lesiva. No entanto, é

inegável que a pena prevista revela-se excessiva para a situação concreta. A não se pensar assim, infligir-se-á à

acusada, pela importação em testilha, uma sanção prisional substancialmente mais grave (reclusão de 10 a 15

anos) que aquelas previstas, por exemplo, para os crimes de tráfico ilícito de drogas (reclusão de 05 a 15 anos) e

de homicídio doloso (reclusão de 06 a 20 anos).Nesse norte, é de se afastar, em relação a este específico caso

concreto, a pena do art. 273 do Código Penal, que se mostra excessiva e inconstitucional por afrontar o princípio

da proporcionalidade, aplicando-se em substituição, a sanção prevista no artigo 33, caput, da Lei Federal n.

11.343/06, inclusive no que pertine às atenuantes, agravantes e causas de aumento e de diminuição, por ser mais

benéfica à acusada.Tal providência, além de ecoar na jurisprudência pátria, preserva a racionalidade do sistema

legal, pois pune com rigor a conduta censurada sem olvidar da necessidade de individualização da pena na exata

proporção do mal causado. Neste sentido:PENAL. FALSIFICAÇÃO, CORRUPÇÃO, ADULTERAÇÃO OU

ALTERAÇÃO DE PRODUTO DESTINADO A FINS TERAPÊUTICOS OU MEDICINAIS. FORMA

EQUIPARADA. ART. 273, 1º-B, I, V E VI, DO CP. COMPETÊNCIA FEDERAL. INTRODUÇÃO EM

TERRITÓRIO NACIONAL DE COMPRIMIDOS DE CYTOTEC. PENA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA

PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO. PARÂMETRO. DELITO DE TRÁFICO ILÍCITO DE

ENTORPECENTES. POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO. - Os crimes que afetem a saúde pública não

atraem, só por isso, a competência federal. A importação de remédio de procedência ignorada, sem registro e

adquirido de estabelecimento sem licença do Órgão de Vigilância Sanitária competente, no entanto, pode ser

entendida como contrabando sob forma especializada. Por opção legislativa (Lei nº 9.677/98), uma conduta que

antes se amoldava ao tipo previsto no art. 334 do CP passou a ser prevista em tipo penal próprio (art. 273 do CP),
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providência que não alterou, todavia, a competência federal para processamento e julgamento do feito. - Quem

introduz clandestinamente em solo nacional produto de origem estrangeira destinado a fins terapêuticos ou

medicinais, sem registro, de procedência ignorada e adquirido de estabelecimento sem licença do Órgão de

Vigilância Sanitária competente, pratica o delito capitulado no art. 273, 1º-B, incisos I, V e VI, do CP. - A pena do

delito previsto no art. 273 do CP - com a redação que lhe deu a Lei nº 9.677, de 02 de julho de 1998 - (reclusão,

de 10 (dez) e 15 (quinze) anos, e multa) deve, por excessivamente severa, ficar reservada para punir apenas

aquelas condutas que exponham a sociedade e a economia popular a enormes danos (exposição de motivos). Nos

casos de fatos que, embora censuráveis, não assumam tamanha gravidade, deve-se recorrer, tanto quanto possível,

ao emprego da analogia em favor do réu, recolhendo-se, no corpo do ordenamento jurídico, parâmetros razoáveis

que autorizem a aplicação de uma pena justa, sob pena de ofensa ao princípio da proporcionalidade. A criação de

solução penal que descriminaliza, diminui a pena, ou de qualquer modo beneficia o acusado, não pode encontrar

barreira para a sua eficácia no princípio da legalidade, porque isso seria uma ilógica solução de aplicar-se um

princípio contra o fundamento que o sustenta (Fábio Bittencourt da Rosa. In Direito Penal, Parte Geral. Rio de

Janeiro: Impetus, 2003, p. 04). Hipótese em que ao réu, denunciado por introduzir, no território nacional, 06

comprimidos de Cytotec, medicamento desprovido de registro e de licença do órgão de Vigilância Sanitária

competente (art. 273, 1º-B, incisos I, V, e VI, do CP), foi aplicada a pena de 03 anos de reclusão, adotado, como

parâmetro, o delito de tráfico ilícito de entorpecentes, o qual tem como bem jurídico tutelado também a saúde

pública. - Possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito que se reconhece,

seja porque o delito de tráfico foi tomado apenas como substrato para aplicação da pena, seja porque o remédio

importado não era falsificado, corrompido, adulterado ou alterado (inciso VII-B do art. 1º c/c o parágrafo primeiro

do art. 2º da Lei nº 8.072/90). (TRF4, ACR - APELAÇÃO CRIMINAL, processo 2001.72.00.003683-2, j.

09/02/2005)PENAL. PROCESSUAL PENAL. ARTIGO 273, 1º-B, I E V, C/C ARTIGO 29, AMBOS DO

CÓDIGO PENAL. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA O DELITO DE CONTRABANDO.

IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DAS PENAS DO DELITO DO TRÁFICO DE DROGAS.

MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. INCIDÊNCIA DAS MAJORANTES E MINORANTES

PREVISTAS NA LEI ANTIDROGAS. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR

RESTRITIVAS DE DIREITOS. PERDIMENTO DE BENS. INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO

AUTOMOTOR AFASTADA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REQUERIMENTO PERANTE O

JUÍZO DA EXECUÇÃO. 1. Comprovada a participação livre e consciente dos réus para a perfectibilização do

crime previsto no artigo 273, 1º-B, incisos I, e V, do Código Penal, tendo em vista a apreensão das mercadorias,

depoimentos e circunstâncias do delito. 2. A relevante quantidade de medicamentos importada afasta a alegação

de ausência de periculosidade acentuada da conduta delitiva, impossibilitando o reenquadramento da conduta no

delito insculpido no artigo 334 do Código Penal. 3. Em que pese não haja inconstitucionalidade nas penas fixadas

ao delito do artigo 273 do Código Penal, estas se mostram desproporcionais à repressão da conduta dos autos,

motivo pelo qual cabível o apenamento aplicado ao crime de tráfico de entorpecentes. 4. Reconhecida a atenuante

da confissão espontânea em relação a um dos réus, uma vez que os depoimentos prestados foram considerados

para fundamentar o decreto condenatório. 5. Substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de

direitos, eis que cumpridos os requisitos previstos no artigo 44 do Código Penal. 6. Mantida a pena de perdimento

do veículo, eis que comprovada sua utilização para o cometimento do delito, com a ocultação dos produtos em

local adredemente preparado. 7. Afastada a inabilitação para dirigir veículo automotor, uma vez que a referida

sanção não é medida suficiente para impedir que os agentes, querendo, pratiquem delitos como o dos autos por

outros meios. 8. Esta Corte já pacificou entendimento no sentido de que o pedido do benefício da assistência

judiciária gratuita deve ser efetuado no juízo da execução, a quem cabe analisar a possibilidade de deferimento, ou

não, da isenção em comento. (TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL, processo 0000181-90.2008.404.7010, j.

10/04/2012)PENAL. PROCESSUAL PENAL. ARTIGO 273, 1º-B, I E III, DO CÓDIGO PENAL. APLICAÇÃO

DAS PENAS DO DELITO DO TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS.

INCIDÊNCIA DAS MAJORANTES E MINORANTES PREVISTAS NA LEI ANTIDROGAS. MULTA.

SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 1.

Comprovada a participação livre e consciente do réu para a perfectibilização do crime previsto no artigo 273, 1º-

B, incisos I e III, do Código Penal, tendo em vista o flagrante, depoimentos e circunstâncias do delito. 2. Em que

pese não haja inconstitucionalidade nas penas fixadas ao delito do artigo 273 do Código Penal, estas se mostram

desproporcionais à repressão da conduta dos autos, motivo pelo qual cabível o apenamento aplicado ao crime de

tráfico de entorpecentes. 3. A fixação das penas, em hipóteses como a dos autos, deve levar em consideração

também a aplicação das majorantes e minorantes previstas ao delito de tráfico de drogas, em observância ao

princípio da proporcionalidade. 4. Far-se-ia cabível a aplicação da majorante do artigo 40, I, da Lei 11.343/2006,

haja vista a manifesta internacionalidade do delito. Todavia, na falta de recurso do Ministério Público Federal

nesse sentido, é inaplicável o aumento de pena, tendo em vista a vedação da reformatio in pejus (artigo 617 do

Código de Processo Penal). 5. O regime inicial de cumprimento da pena é o aberto (artigo 33, 2º, c, do Código

Penal). 6. Substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, eis que cumpridos os

requisitos previstos no artigo 44 do Código Penal. (TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL, processo 0001683-
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76.2008.404.7006, j. 07/03/2012)A utilização dos limites de pena fixados no art. 33, caput, da Lei Federal n.

11.343/06 não é vedada pelo ordenamento jurídico, tampouco encontra barreira no princípio da legalidade. Aliás,

e conforme irrefutável raciocínio de FÁBIO BITTENCOURT DA ROSA, mencionado pelo Tribunal Regional

Federal da 4ª Região nos autos da Apelação Criminal do processo n. 2001.72.00.003683-2 (acima colacionado), A

criação de solução penal que descriminaliza, diminui a pena, ou de qualquer modo beneficia o acusado, não pode

encontrar barreira para a sua eficácia no princípio da legalidade, porque isso seria uma ilógica solução de aplicar-

se um princípio contra o fundamento que o sustenta.Assim sendo, passo à fixação da reprimenda à luz do preceito

secundário do art. 33, caput, da Lei Federal n. 11.343/06 (Pena - reclusão de 5 a 15 anos e pagamento de 500 a

1.500 dias-multa).Na primeira fase de aplicação da pena, e atento às circunstâncias do artigo 59 do Código Penal,

verifico que:a) a culpabilidade da denunciada não extrapolou os limites do arquétipo penal; b) a despeito de haver

registro de antecedente criminal, pois ZILMA já foi condenada criminalmente, por sentença passada em julgado

(Processo n. 70197006856-8 - 2ª Vara Criminal, Fórum Melo Viana, Uberaba/MG - fls. 640/641), esse dado será

valorado na segunda fase da dosimetria, eis que susceptível de caracterizar a reincidência;c) à míngua de

elementos de prova, não se recomenda a emissão de juízo de valor a respeito da conduta social e da personalidade

da acusada;d) o motivo do crime, consistente na obtenção de lucro fácil, é ínsito à figura típica;e) as circunstâncias

e as consequências do delito não suplantaram os limites do quanto necessário à configuração do ilícito;f) por fim,

tratando-se de crime que teve como sujeito passivo o próprio Estado (coletividade), nada há a ser considerado em

termos de comportamento da vítima.Não havendo circunstâncias judiciais desfavoráveis, estabeleço a pena-base

no mínimo legal de 05 anos de reclusão, além de 500 dias-multa.Na segunda fase de aplicação da pena, não há

circunstâncias atenuantes a incidirem. Reconheço, de outra banda, a circunstância agravante da reincidência, pois,

conforme já sublinhado, a acusada dispõe de condenação penal transitada em julgado antes (em 23/01/2007) da

prática dos fatos em apuração (certidão cartorária de fls. 640/641).Sendo assim, agravo a pena em 1/6 (um sexto),

fixando-a em 05 anos e 10 meses de reclusão, além de 583 dias-multa.Por fim, na terceira fase de fixação da

sanção, ausentes as causas de diminuição a que alude o artigo 33, 4º, da lei nº 11.343/06, uma vez que a ré é

reincidente (Processo n. 70197006856-8 - 2ª Vara Criminal, Fórum Melo Viana, Uberaba/MG - fls.

640/641).Destaco a necessidade de incidência da causa de aumento prevista no artigo 40, inciso I, da Lei Federal

n. 11.343/2006, tendo em vista a transnacionalidade delitiva. Portanto, aumento a pena em 1/6 (desprezadas as

frações), passando-a ao patamar de 06 anos, 09 meses e 20 dias de reclusão, além de 680 dias-multa.Em virtude da

inexistência de elementos nos autos que indiquem a real situação econômica da denunciada, a unidade do dia-

multa fica estabelecida no mínimo correspondente a 1/30 do valor do salário mínimo vigente à época do crime, a

ser atualizado até o dia do efetivo pagamento.Ultimado o critério trifásico de fixação da pena do crime previsto no

artigo 273, 1º-B, inciso I, do Código Penal, esta fica DEFINITIVAMENTE estabelecida em 06 anos, 09 meses e

20 dias de reclusão, além do pagamento de 680 dias-multa, cada qual no importe de 1/30 do valor do salário

mínimo vigente à época do fato, a ser atualizado até o dia do efetivo pagamento.1.5. DISPOSIÇÕES GERAISO

regime inicial será FECHADO, nos termos do artigo 33, 2º, c/c 3º, do Código Penal.Incabível a substituição da

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, tendo em vista que o quantum de pena estabelecido suplantou

o limite legal de quatro anos (CP, art. 44).Também não se mostra possível a suspensão condicional da pena, já que

a reprimenda foi fixada acima de dois anos.A condenada poderá apelar em liberdade, se por outro motivo não

estiver presa, uma vez que não se fazem presentes os requisitos legais para a sua segregação cautelar.Em face do

exposto, e por tudo o mais que consta dos autos, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão penal

condenatória deduzida na inicial para:a) ABSOLVER ANÍLSON ANTONIO DE SOUSA (brasileiro, natural de

Pato de Minas/MG, nascido no dia 31/03/1955, filho de ANTONIO JOAQUIM DE SOUSA e de MARIA

EDUWIRGENS DE SOUSA, inscrito no R.G. sob o n. 4.256.119 SSP/SP e no C.P.F. sob o n. 097.810.561-34)

das imputações de prática dos crimes previstos no artigo 334, caput, do Código Penal e no artigo 273, 1º, I, do

mesmo Codex, o que o faço com fundamento no inciso VII do artigo 386 do Código de Processo Penal;b)

ABSOLVER MAURÍCIO FERREIRA DA SILVA (brasileiro, natural de Patrocínio/MG, nascido no dia

03/11/1968, filho de LÁZARO BATISTA DA SILVA e de TEREZINHA FERREIRA DA SILVA, inscrito no

R.G. sob o n. 4428111 SSP/MG e no C.P.F. sob o n. 737.527.706-00) da imputação de prática do crime previsto

no artigo 334, caput, do Código Penal, com fundamento no inciso III do artigo 386 do Código de Processo Penal,

bem assim da imputação de prática do crime previsto no artigo 273, 1º, I, do Código Penal, com fundamento no

inciso VII do artigo 386 do Código de Processo Penal;c) ABSOLVER ZILMA DAS GRAÇAS NUNES

(brasileira, natural de Pirajuba/MG, nascida no dia 25/02/1961, filha de ORIZON AFABIO NUNES e de

SEBASTIANA MARCELINA NUNES, inscrita no R.G. sob o n. 5.303.405 SSP/MG e no C.P.F. sob o n.

446.835.106-34) da imputação de prática do crime previsto no artigo 334, caput, do Código Penal, com

fundamento no inciso III do artigo 386 do Código de Processo Penal, e CONDENÁ-LA ao cumprimento da pena

de 06 anos, 09 meses e 20 dias de reclusão, além do pagamento de 680 dias-multa, cada qual no importe de 1/30

do valor do salário mínimo vigente à época do fato, pela prática do crime previsto no artigo 273, 1º, inciso I, do

Código Penal.Condeno ZILMA DAS GRAÇAS, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do artigo

804 do Código de Processo Penal.Deixo de condená-la ao pagamento da reparação dos danos causados com a

infração (CPP, art. 387, IV), pois, a par de não terem sido apurados prejuízos, a providência depende de pedido
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expresso da parte autora, devendo, outrossim, garantir-se ao acusado a oportunidade de se insurgir contra isso, em

atenção ao princípio constitucional do contraditório (REsp 1.193.083-RS).Com a observância das devidas

formalidades, e para os fins do disposto na Resolução n. 63/2008 do CNJ, fica a Delegacia da Receita Federal em

Araçatuba/SP autorizada a proceder à devolução dos bens apreendidos e descritos no Auto de Exibição e

Apreensão (com exceção das substâncias medicamentosas), tendo em vista que não mais interessam ao Juízo.

Ressalvo, no entanto, em relação ao fato apurado nestes autos, que fica garantida a aplicação, pela autoridade

administrativa, de eventuais sanções - inclusive a de perdimento - em decorrência de legislação específica,

considerando-se a independência das esferas administrativa e judicial.Autorizo o Departamento de Polícia Federal

a incinerar/destruir os medicamentos apreendidos nestes autos, conforme solicitado à fl. 266.Determino, para após

o trânsito em julgado: (a) o lançamento do nome da condenada no rol dos culpados; (b) a expedição de ofício ao

Tribunal Regional Eleitoral deste Estado, comunicando-se a condenação para o atendimento do quanto disposto

no artigo 15, III, da Constituição Federal, c/c artigo 71, 2º, do Código Eleitoral; (c) a expedição da carta de guia

para o início da execução das penas; e (d) a realização das comunicações e anotações de praxe.Ao SEDI, para que

proceda à alteração das situações processuais dos réus ANÍLSON, MAURÍCIO e ZILMA, as quais deverão

consignar, respectivamente, absolvido, absolvido e condenada, na forma dessa sentença.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Cumpra-se, expedindo-se o necessário. 
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Expediente Nº 7744

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002143-73.2010.403.6116 - JOSE EVANGELISTA(SP133058 - LUIZ CARLOS MAGRINELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOCuida-se de feito sob rito ordinário instaurado por ação de José Evangelista em face do Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS. Pleiteia a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez. Alega estar

incapacitado para o trabalho habitual em razão de problemas de saúde. Requereu a gratuidade processual. Juntou à

inicial os documentos de fls. 08/23. Foram deferidos os benefícios da justiça gratuita (fls. 26/27); ocasião em que

foi concedido prazo para a parte autora emendar a inicial e juntar outros documentos, sob pena de extinção. A

parte autora manifestou-se às fls. 28/29 e 44/45. Juntou os documentos de fls. 30/40 e 46/50. A r. sentença de fls.

54/55 indeferiu a petição inicial e julgou extinto o feito. A parte autora apresentou apelação (fls. 57/64). Anulada a

r. sentença proferida (fl. 67), foram determinadas a realização de perícia médica e a citação do INSS (fl. 70). O

laudo médico pericial foi juntado às fls. 78/85. Citada (fl. 86), a Autarquia ré apresentou contestação (fls. 87/93).

No mérito, sustentou que a parte autora requereu a concessão de benefício de incapacidade em 05/09/2011,

entretanto, não compareceu ao exame pericial agendado; que o seu último vínculo empregatício cessou em

31/07/1989; que a parte autora não retornou a verter contribuições ao Regime Geral da Previdência Social; que na

data em que foi fixado o início da incapacidade da parte autora, ela não ostentava qualidade de segurada, nem a

carência exigida em lei, e que, portanto, não faz jus à concessão pleiteada. Juntou documentos às fls. 94/97.

Instada a se manifestar acerca do laudo pericial e acerca do interesse na produção de outras provas, a parte autora

quedou-se inerte (fl. 100).Vieram os autos conclusos para o julgamento.2. FUNDAMENTAÇÃOPresentes os

pressupostos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, porque não há necessidade de realização de

audiência, conheço diretamente dos pedidos. Estão igualmente presentes os pressupostos processuais, em especial

a regularidade na representação das partes e as condições da ação.Considerando-se que não houve arguição de

razões preliminares, passo diretamente à apreciação do mérito do feito.Anseia a parte autora por provimento

jurisdicional que lhe assegure a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez. O benefício de

aposentadoria por invalidez encontra normatização nos artigos 42 a 47 da mesma Lei nº 8.213/1991, e exige o

preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) incapacidade total e permanente
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para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência e c) período de carência exigido pela lei, sendo a regra

12 prestações.No caso dos autos, verifico do extrato de consulta ao CNIS - Cadastro Nacional de Informações

Sociais - que acompanha esta sentença, que o autor ingressou no RGPS em 01/01/1976. Há registro de vínculos

empregatícios de 01/01/1976 a 01/04/1976, de 01/07/1976 a 23/01/1978, de 20/01/1986 a 30/07/1986 e de

01/10/1987 a 02/06/1988. Após, verteu contribuições aos cofres previdenciários, como contribuinte individual, de

06/1989 a 07/1989.A regra geral da legislação previdenciária já dispunha (art. 8 da Lei n 3.807/60) que a perda da

qualidade de segurado se dá após 12 (doze) meses contados da data da rescisão do último vínculo empregatício ou

da data da cessação do benefício de auxílio-doença. Desse modo, considerando a data da rescisão de seu último

vínculo empregatício, verifico que, de fato, o autor perdeu a qualidade de segurado do Regime Geral da

Previdência Social em setembro de 1990.Intimado para se manifestar acerca do interesse na produção de outras

provas, inclusive quanto à alegada atividade de rurícola, o autor nada postulou. Assim sendo, não tendo o autor

arrolado testemunhas, nem apresentado pedido de realização de audiência, entendo que ele não se desincumbiu

suficientemente do ônus processual que lhe é imposto pelo artigo 333, I, do CPC. Ante a ausência de documentos

e informações suficientes para a comprovação do exercício de atividade rurícola, deixo de reconhecer eventuais

períodos de trabalho rural sem registro em CTPS. Quanto à incapacidade laboral, verifico dos documentos

médicos juntados aos autos, dentre eles laudos médicos e exames clínicos, bem como do laudo médico elaborado

pelo Perito do Juízo (fls. 78/85) que o autor apresenta alguns dos problemas de saúde alegados. Examinando-o em

24/03/2015, a Perita Médica do Juízo constatou que o autor sofre de dermatite pustulosa intraepidérmica, que lhe

causa várias feridas pelo corpo, em diferentes estágios. Concluiu, ainda, que o requerente encontra-se incapacitado

total e permanentemente para o seu trabalho habitual, em razão dessa patologia. Por fim, informou que se pode

considerar 07/01/2014 (data do exame fornecido) como data de início da incapacidade. Ocorre que, nessa data, o

autor já havia perdido a qualidade de segurado, razão pela qual não lhe assiste o direito ao benefício por

incapacidade requerido. 3. DISPOSITIVONos termos da fundamentação, julgo improcedente o pedido deduzido

na inicial por José Evangelista em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, resolvendo o mérito do

feito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Fixo os honorários advocatícios em R$

1.500,00 (um mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do mesmo Código. A exigibilidade da

verba, contudo, resta suspensa enquanto perdurar a condição financeira que motivou a concessão da

gratuidade.Honorários periciais já requisitados (fl. 101).Custas na forma da lei, observada a gratuidade.Após o

trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0000134-07.2011.403.6116 - JOSE JERONIMO NETO X NEIVA CALVO JERONIMO X RICARDO CALVO

JERONIMO - INCAPAZ X JOSE JERONIMO NETO(SP212084 - FERNANDO VOLPATO DOS SANTOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA

RODRIGUES E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO)

1 RELATÓRIOCuida-se de feito sob rito ordinário instaurado após ação de José Jeronimo Neto, Neiva Calvo

Jeronimo e Ricardo Calvo Jeronimo - incapaz representado por José Jerônimo Neto -, qualificados nos autos, em

face da Caixa Econômica Federal. Pretendem a correção monetária real do saldo não bloqueado das cadernetas de

poupança que mantinham junto à ré ao tempo em que foi editado o conhecido Plano Collor II, acrescidos de juros

incidentes sobre o saldo corrigido desde a data do inadimplemento, além de juros de mora. Juntaram documentos

às ff. 12/31.Emenda à inicial às ff. 49/57.Pela decisão de f. 58, foi afastada a relação de prevenção apontada na f.

32, bem como determinadas várias providências saneadoras. O Ministério Público Federal se manifestou às ff.

64/67, requerendo a expedição de ofício à CEF, a fim de apurar a existência de saldo na conta poupança nº

013.00044915-3, de titularidade de Ricardo Calvo Jerônimo. O pleito foi deferido e os documentos apresentados

às ff. 70/73.Pela decisão de f. 76 foi determinado a expedição de ofício à CEF para apresentar os extratos da conta

poupança de titularidade de José Jerônimo Neto, de nº 0284.013.00056421-1. Os documentos foram apresentados

às ff. 78/81.Os autores peticionaram às ff. 84/105, apresentando cálculo dos valores que entendem devidos,

adequando o valor da causa e recolhendo as diferenças de custas. Citada, a CEF contestou o feito (ff. 108/114),

arguindo preliminar de ilegitimidade passiva. No mérito, suscita prejudicial de prescrição e sustenta serem

legítimas e constitucionais as normas que determinaram os índices de correção monetária aplicáveis às cadernetas

de poupança no período questionado e refere que o crédito não bloqueado já foi devidamente corrigido.Réplica às

ff. 118/127.O Ministério Público Federal ofertou parecer às ff. 129/130, opinando pela procedência do pedido

formulado na inicial por Ricardo Calvo Jerônimo.Vieram os autos conclusos para o sentenciamento.2

FUNDAMENTAÇÃOPresentes os pressupostos do inciso I do artigo 330 do Código de Processo Civil, conheço

diretamente dos pedidos. A preliminar de ilegitimidade passiva imbrica-se com o mérito, razão pela qual será

oportunamente apreciada.Quanto à prejudicial de mérito, tenho que o prazo prescricional é de vinte anos, uma vez

que não se trata de juros a serem cobrados, senão apenas de parcela de correção monetária devida e não aplicada

por razão de plano econômico. Há, por conseguinte, conflito envolvendo direito pessoal, não havendo prescrição a

ser pronunciada no caso em exame.Mérito:O tema já se encontra pacificado nos Tribunais pátrios, tornando-se

desnecessária uma maior digressão a respeito dele.Aplica-se o IPC de 44,80% em abril de 1990 (Plano Collor I) e
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a TRD para o mês de fevereiro de 1991 (Plano Collor II). Nesse sentido, veja-se:PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO. ART. 557, CPC. AÇÃO ORDINÁRIA. CADERNETAS DE POUPANÇA. CORREÇÃO

MONETÁRIA. PLANO BRESSER. JUNHO DE 1987. IPC DE 26,06%. PLANO VERÃO. JANEIRO DE 1989.

IPC DE 42,72%. PLANO COLLOR I. ABRIL E MAIO DE 1990. IPC DE 44,80% E 7,87%. LEGITIMIDADE

PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. PRECEDENTE. AGRAVO

IMPROVIDO.[TRF3; AC 1.506.125, 2006.61.22.002002-7; Quarta Turma; Rel. Des. Fed. Salette Nascimento;

DJF3 CJ1 de 27/09/2010, p. 961].........................................ECONÔMICO. CADERNETAS DE POUPANÇA.

DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987). PLANO COLLOR I

(ABRIL DE 1990). VALORES NÃO ALCANÇADOS PELO BLOQUEIO DETERMINADO PELA MEDIDA

PROVISÓRIA Nº 168/90, CONVERTIDA NA LEI Nº 8.024/90. PLANO COLLOR II (JANEIRO DE 1991). A

CEF é parte legítima nas ações em que são reclamadas diferenças de correção monetária de poupança, para os

Planos Bresser, Verão e Collor I (neste, para os valores não bloqueados). A correção monetária constitui-se no

próprio crédito, não simples acessório ao crédito principal, de tal forma que não há lugar para a aplicação do

artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916, ou mesmo do art. 206, 3º, III, no novo Código, incidindo o prazo

vintenário aplicável às ações pessoais em geral (por interpretação conjugada dos arts. 205 e 2.028 do novo

Código). Precedentes. O termo inicial do prazo prescricional, por sua vez, não é o próprio mês a que se referem as

diferenças reclamadas, mas a data em que tais diferenças deixaram de ser creditadas. Somente a partir do

momento em que a correção monetária deixou de ser creditada (ou o foi em valor inferior ao devido) é que surge a

pretensão do titular da conta de buscar em Juízo a sua recomposição. A partir daí, portanto, é que se pode falar em

actio nata. Isso também ocorre com os juros remuneratórios ou contratuais, que estão sujeitos ao mesmo prazo de

prescrição do principal. Precedentes da Turma. Aplica-se o IPC de junho de 1987 (26,06%) como critério de

remuneração das contas de poupança iniciadas ou renovadas na primeira quinzena do mês. Precedentes. Quanto

aos valores existentes em cadernetas de poupança que não foram alcançados pelo bloqueio determinado pela

Medida Provisória nº 168/90, que se converteu na Lei nº 8.024/90, é indiscutível que subsistiu o vínculo jurídico

anteriormente existente entre o titular da conta e a instituição financeira, que não foi afetado pela modificação dos

critérios de remuneração aplicáveis aos valores bloqueados. Nesses termos, não só subsiste a legitimidade passiva

ad causam da Caixa Econômica Federal - CEF, mas deve esta também observar o critério legal já existente, o que

resulta na aplicação do IPC (44,80% para abril de 1990). O IPC vigorou como critério para correção monetária

dos valores não bloqueados até junho de 1990, quando foi substituído pelo Bônus do Tesouro Nacional Fiscal

(BTNF), por força da Medida Provisória nº 189/90 e da Lei nº 8.088/90. Esse critério perdurou até o advento da

Medida Provisória nº 294, publicada em 01.02.1991, posteriormente convertida na Lei nº 8.177/91, que

implementou nova modificação do critério legal então vigente para reajuste das cadernetas de poupança, que

passou a ser calculada de acordo com a variação da Taxa Referencial Diária - TRD (art. 7º). Por tais razões,

impõe-se concluir que para o mês de janeiro de 1991 o índice devido é o BTNF, aplicando-se a TRD para o mês

de fevereiro de 1991. Apelação a que se dá parcial provimento.[TRF3; AC 1345348, 2007.61.00.011417-7;

Terceira Turma; Rel. Juiz Convocado Renato Barth; DJF3 CJ1 de 26/07/2010, p. 271]A partir da segunda

quinzena do mês de março/1990, a Caixa Econômica Federal passa a ser parte ilegítima para figurar no polo

passivo da ação. Consolidou-se o entendimento de que o polo passivo deve ser integrado exclusivamente pelo

Banco Central do Brasil - Bacen.Assim, considerando que o Bacen não faz parte da relação processual em exame,

resta caracterizada a carência da ação em relação a este tópico do pedido. Nesse sentido, vejam-se os seguintes

julgados, ora grafados:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA

DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU FALTA DE MOTIVAÇÃO NO ACÓRDÃO A QUO. CORREÇÃO

MONETÁRIA. CRUZADOS NOVOS RETIDOS. LEGITIMIDADE PASSIVA. MP Nº 168/90 E LEI Nº

8.024/90. ENCERRAMENTO DA DISCUSSÃO EM FACE DE DECISÃO DA MATÉRIA PELO STF.

APLICAÇÃO DO BTNF. 1. (...). 2. (...).3. A egrégia Corte Especial deste Tribunal, ao julgar os EREsp nº

167544/PE, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJ de 09/04/2001, pacificou o entendimento de que apenas o Banco

Central do Brasil, por ser a instituição responsável pelo bloqueio dos ativos financeiros (cruzados novos) e gestor

da política econômica que implantou o chamado Plano Brasil Novo, é parte passiva legítima ad causam.

Ilegitimidade passiva das instituições bancárias privadas.4. Sobre a correção monetária dos valores bloqueados

nas cadernetas de poupança, retidos pelo BACEN, em face da MP nº 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90 (Plano

Collor), sempre votei, embora vencido, pela aplicação do Índice de Preços ao Consumidor - IPC, auferido pela

Fundação IBGE, como fator de atualização da moeda, não aceitando a tese de utilização do BTNF.5. No entanto,

embora tenha o posicionamento acima assinalado, rendo-me, com a ressalva do meu ponto de vista, à posição

assumida pelo distinto STF, pelo seu caráter uniformizador no trato das questões jurídicas no país, quando, em

sede de recursos extraordinários, decidiu, por maioria, que o índice aplicável para a correção monetária dos

cruzados bloqueados pelo Plano Collor é o BTNF.6. Registre-se que a Corte Especial deste Tribunal, na Sessão de

19/06/2002, por maioria, entendeu que o índice a ser aplicado é o BTNF (EREsp nº 168599/PR).7. Decisões

citadas como divergentes que são de época remota, as quais não mais demonstram o entendimento sobre a

matéria.8. Agravo regimental não-provido. [STJ; AGA 838.332/SP; 1ª Turma; julg. 27/03/07; DJ 19/04/2007; p.

240; Rel. José Delgado]..............................................DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ECONÔMICO.
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ATIVOS FINANCEIROS. PLANOS VERÃO E COLLOR I E II. BLOQUEIO. CORREÇÃO MONETÁRIA.

UNIÃO FEDERAL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA PRIVADA. CEF. BACEN. MÉRITO.

SUCUMBÊNCIA. PRECEDENTES.1 Rejeitada a preliminar de falta de interesse processual no recurso adesivo

da CEF, pois pertinente a sua interposição para a discussão da questão da ilegitimidade passiva.2. A UNIÃO

FEDERAL não responde pela ação de reposição da correção monetária em ativos financeiros bloqueados porque a

relação jurídico-material, de que estaria a decorrer o direito, como invocado, foi firmada entre terceiros, sem a

participação do ente político.3. A instituição financeira depositária, com a qual se firmou o contrato de depósito

em caderneta de poupança, é parte legítima para exclusivamente responder à ação promovida por titulares de

cadernetas de poupança, objetivando a revisão do índice de correção monetária em virtude do Plano Verão.4.

Confirmada a improcedência do pedido de reposição do IPC de janeiro/89, em face da CEF, uma vez que

inexistente prova do fato constitutivo do direito, inclusive da própria existência de conta em tal instituição

financeira no período.5. Em face da CEF, cabe, no que concerne aos índices do Plano Collor, a extinção do

processo, sem exame do mérito, seja por falta de interesse processual (IPC de março/90: 1ª quinzena) dada a

aplicação administrativa da correção monetária, seja pela ilegitimidade passiva (IPC de março/90: 2ª quinzena, e

abril/90 e seguintes), prejudicadas as demais questões deduzidas.6. Reconhece-se a carência de ação, por

ilegitimidade passiva do BACEN para responder pelo IPC de janeiro/89 e março/90 (1ª quinzena), prejudicado o

exame do mérito.7. No tocante ao banco depositário privado, cabe a extinção do processo, sem exame do mérito

(IPC de janeiro/89 e IPC de março/90, 1ª quinzena: artigos 267, VI e IV, c/c 292, caput e 1º, II, ambos do CPC; e

período posterior: artigo 267, VI, CPC), prejudicadas as demais questões argüidas no recurso da parte autora.8.

Em relação ao período em que legitimado o BACEN, na vigência do Plano Collor I, não se reconhece, no mérito,

o direito à incidência do IPC, em detrimento do índice previsto em lei para a correção monetária dos ativos

financeiros. O pedido de aplicação, nos ativos financeiros bloqueados, do INPC no período especificado, relativo

ao Plano Collor II, é improcedente, nos termos da jurisprudência consagrada.9 Tendo em vista a sucumbência

integral dos autores, cumpre-lhes arcar com os honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado da causa,

com rateio entre os réus.10. Precedentes. [TRF3; AC 96.03.082701-0/SP; 3ª Turma; julg. 19/04/06; DJU

26/04/2006, p. 339; Rel. Des. Fed. Carlos Muta]Logo, diante dos princípios da economia processual, da segurança

jurídica, celeridade e a instrumentalidade do processo, bem assim diante da recorrência da matéria, adiro ao

entendimento acima transcrito.3 DISPOSITIVODiante do exposto, julgo extinto o feito sem análise de seu mérito,

com fulcro no inciso VI do artigo 267 do Código de Processo Civil, por entender restar caracterizada a

ilegitimidade da CEF para responder pelo período referente ao mês de fevereiro de 1991 (Plano Collor II).Com

fundamento no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, fixo os honorários advocatícios em favor da

representação processual da CEF em R$500,00 (quinhentos reais). Custas já recolhidas (ff. 105).Oportunamente,

transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Ciência ao Ministério Público

Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001305-62.2012.403.6116 - ANTONIO PEREIRA(SP301866 - JOSIANE ALVIM FERNANDES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES

E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP085931 - SONIA COIMBRA)

Vistos, Trata-se de execução de sentença, relativa ao pagamento dos valores correspondentes às diferenças

resultantes da não observância das normas legais que determinam a capitalização dos juros de forma progressiva

dos saldos depositados na conta vinculada ao FGTS em nome do exequente.A r. sentença de ff. 95/99 condenou a

ré a aplicar os juros progressivos, previstos no artigo 4. da lei n. 5.107/66, sobre as contas vinculadas ao FGTS,

desde que respeitada a prescrição trintenária.A Caixa Econômica Federal manifestou-se às ff. 101 e colacionou os

documentos de ff. 102/106. Sustentou que a parte autora já recebeu, nas épocas próprias, os juros progressivos à

taxa de 6% (seis por cento) ao ano, conforme artigo 475-B, 2º, do Código de Processo Civil.Intimado (f. 108), o

exequente não se manifestou.Decido.A petição e os documentos de ff. 101/106, apresentados pela Caixa

Econômica Federal, demonstram que o requerente já recebeu, nas épocas próprias, os juros progressivos à taxa de

6% (seis por cento) ao ano, aplicados à sua conta vinculada do FGTS, pelo que não há o que se corrigir e nem

diferenças a serem pagas.Evidentemente que em relação ao tema da satisfação do direito sob execução não se

opera a preclusão, por não ser dado a ninguém enriquecer-se sem causa legítima.Pelo exposto, com fundamento

no artigo 475, L, inciso II c.c artigo 475, M, 3º, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO,

por não haver qualquer outro valor a ser pago à parte autora.Após, decorrido o prazo, arquivem-se os autos, com

baixa na distribuição.Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000067-71.2013.403.6116 - APARECIDO DE SOUZA - INCAPAZ X SILVIA HELENA DE

SOUZA(SP179554B - RICARDO SALVADOR FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Cuida-se de feito sob rito ordinário, ajuizado por Aparecido de Souza, representado por Silvia Helena de Souza,

em face do Instituto Nacional do Seguro Social. Visava à concessão do benefício de pensão por morte (NB

156.985.936-9) a partir da data do falecimento de sua mãe, Sra. Aparecida Rodrigues de Souza. Citado (f. 75), o
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INSS ofertou contestação de ff. 76/77. Sustentou que o autor não preenche todos os requisitos necessários para a

concessão do benefício. Pugnou pela improcedência do pedido. Determinada a produção de prova pericial médica

(ff. 89/90), o laudo médico foi colacionado às ff. 95/103.Pela f. 107, o réu apresentou proposta de acordo judicial,

a qual o autor aceitou (ff. 114/115).DECIDO.Diante do exposto, homologo o acordo noticiado à f. 107 em razão

da expressa aceitação pela parte autora (ff. 114/115), para que produza seus efeitos. Assim, resolvo o mérito da

pretensão com fulcro no artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil.Custas e honorários advocatícios nos

termos do acordo ou com base no artigo 26, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Honorários periciais já

requisitados (f. 125).Transitada em julgado, expeça-se o necessário e após, arquivem-se os autos.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0000097-09.2013.403.6116 - JOSE LUIZ MORTAIS(SP179494 - FABBIO PULIDO GUADANHIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOCuida-se de feito sob rito ordinário instaurado por ação de José Luiz Mortais em face do Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Pleiteia a concessão do

benefício de aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, o auxílio-doença, desde a data do indeferimento

administrativo, em 16/01/2013. Alega estar incapacitado para o trabalho habitual em razão de sérios problemas

ortopédicos. Requereu a gratuidade processual. Juntou à inicial os documentos de fls. 13/53. Foram deferidos os

benefícios da justiça gratuita (fls. 56/57) e determinadas a realização de perícia médica e a citação do INSS (fl.

61). O laudo médico pericial foi juntado às fls. 71/75. Citada (fl. 76), a Autarquia ré apresentou contestação (fls.

77/80). No mérito, pugnou pela improcedência do pedido, alegando que o autor, após reingressar no Regime Geral

da Previdência Social em maio de 2010 como contribuinte individual e verter somente oito contribuições para

cumprir o requisito carência, formulou requerimento administrativo em 14/01/2011, que restou indeferido em

função da ausência de qualidade de segurado. Juntou documentos às fls. 81/84. A parte autora manifestou-se às

fls. 87/90. Juntou os documentos de fls. 91/103. Prontuários médicos foram acostados às fls. 105/121 e 129/134.

O INSS manifestou-se pela improcedência do pedido à fl. 140, argumentando que o autor já estava incapacitado

no momento em que reingressou no RGPS. A parte autora, por sua vez, manifestou-se à fl. 145, afirmando que a

doença não é preexistente e que, mesmo que fosse, se a incapacidade decorrer de agravamento da patologia, não

há impedimento para o recebimento do benefício por incapacidade. Vieram os autos conclusos para o

julgamento.2. FUNDAMENTAÇÃOPresentes os pressupostos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil, porque não há necessidade de realização de audiência, conheço diretamente dos pedidos. Estão igualmente

presentes os pressupostos processuais, em especial a regularidade na representação das partes e as condições da

ação.Considerando-se que não houve arguição de razões preliminares, passo diretamente à apreciação do mérito

do feito.Anseia a parte autora por provimento jurisdicional que lhe assegure a concessão do benefício de

aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença, conforme a constatação da incapacidade pela perícia médica. O

benefício do auxílio-doença tem previsão legal no artigo 59 da Lei nº 8.213/1991, exigindo o preenchimento de

três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) incapacidade total e temporária para o exercício da

atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos e c) período de carência exigido pela lei, sendo a regra 12

prestações.Quanto à incapacidade para o trabalho nessa hipótese, há que se considerar que atividade habitual é a

atividade para a qual o segurado está qualificado, sem necessidade de nenhuma habilitação adicional. Ou seja, se

sempre exerceu atividades laborais físicas e apresenta problemas igualmente físicos de saúde, o fato de em tese

não estar incapacitado para exercer atividades intelectuais não impede a concessão do auxílio-doença, na medida

em que esse tipo de atividade não é a sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação de que não

dispõe no momento. Por essa razão o artigo 59 refere-se à atividade habitual, não simplesmente a atividade

qualquer.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez encontra normatização nos artigos 42 a 47 da

mesma Lei nº 8.213/1991, e também exige o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de

segurado; b) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência e c)

período de carência exigido pela lei, sendo a regra 12 prestações.No caso dos autos, verifico dos extratos de

consulta ao CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais - juntado aos autos às fls. 81/83, que o autor

ingressou no RGPS em 17/10/1975. Há registro de vários vínculos empregatícios, sendo o último deles de

13/10/2003 a 30/11/2003. Após, verteu contribuições aos cofres previdenciários, como contribuinte individual, de

05/2010 a 09/2013. Examinando-o em 21/08/2013 (fls. 71/75), o perito médico do Juízo constatou que o autor

apresentava dor lombar e limitações do quadril direito (CID M54.5 e M19). Concluiu que o autor estava

incapacitado parcial e permanentemente para o seu trabalho habitual. Fixou, ainda, a data da perícia como a data

da incapacidade do autor. Embora o expert tenha fixado 21/08/2013 (data da perícia) como a de início da

incapacidade, é certo que o autor já vinha enfrentando referidas doenças desde 2009 (fl. 47). Assim, não se pode

dizer que houve um agravamento da doença que tenha ensejado a incapacidade, pois considero que o início da

incapacidade se deu antes de 31/08/2010 (fl. 109). Nesta data, já havia notícia de limitação global de movimentos

do quadril e artrose severa no quadril direito (fl. 111). Há, inclusive, menção à dor no quadril, há mais ou menos 2

anos (fl. 109). Assim, quando do reingresso ao sistema contributivo, o autor já se encontrava em tratamento

médico permanente há considerável tempo.Portanto, ao que colho dos pareceres médicos constantes dos autos,
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tanto a doença quanto a própria incapacidade laboral do autor são preexistentes ao seu reingresso ao sistema da

Previdência Social, ocorrido em maio de 2010. Essa circunstância impede a concessão do benefício por

incapacidade, nos termos da vedação imposta pelo artigo 42, parágrafo 2º, da Lei nº 8.213/1991, sendo de rigor a

improcedência do pedido.Dispõe o parágrafo 2º do artigo 42 da mesma Lei que A doença ou lesão de que o

segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à

aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento

dessa doença ou lesão.Da mesma forma dispõe o parágrafo único do artigo 59, em relação ao auxílio-doença: Não

será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime de Previdência Social já portador da doença ou da

lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade, após cumprida a carência, sobrevier

por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Assim, quando o autor retomou as contribuições

à Previdência Social já se encontrava incapacitado. Diferentemente seria se tivesse retomado o exercício do

trabalho na condição de empregado, quando, em princípio, presumir-se-ia que a incapacidade decorreu do

agravamento da doença. Não foi o que ocorreu no caso dos autos, em que o autor já se encontrava incapacitado e

retomou as contribuições como contribuinte individual.Nos dizeres de Daniel Machado da Rocha e José Paulo

Baltazar Junior na obra Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social, pag. 198, último parágrafo: A

doença ou lesão que preexista à filiação do segurado não confere direito ao benefício, nos termos do 2º.

Evidentemente, se o segurado filia-se já incapacitado, fica frustrada a idéia de seguro, de modo que a lei presume

a fraude.Diante do acima exposto, ao autor não assiste o direito aos benefícios por incapacidade requeridos.

Entendo que outra mais confortável conclusão converteria a natureza securitária e contributiva da Previdência em

natureza assistencial, a qual não se atém à incerteza da ocorrência do sinistro nem à prévia contrapartida pela

contribuição mensal previdenciária.Ao ensejo, cumpre referir que eventual estado de miserabilidade poderá ser

invocado pelo autor em feito próprio, por meio de que o benefício assistencial pertinente poderá ser postulado.3.

DISPOSITIVONos termos da fundamentação, julgo improcedentes os pedidos deduzidos na inicial por José Luiz

Mortais em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, resolvendo o mérito do feito com fundamento no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Fixo os honorários advocatícios em R$ 1.500,00 (um mil e

quinhentos reais), nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do mesmo Código. A exigibilidade da verba, contudo,

resta suspensa enquanto perdurar a condição financeira que motivou a concessão da gratuidade.Honorários

periciais já requisitados (fl. 125).Custas na forma da lei, observada a gratuidade.Após o trânsito em julgado, dê-se

baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002468-43.2013.403.6116 - HELENI AMELIA SOARES BERGONSO(SP228687 - LUCIANO SOARES

BERGONSO) X UNIAO FEDERAL

1.RELATÓRIOCuida-se de ação ordinária aforada por Heleni Amélia Soares Bergonso em face da União

(Fazenda Nacional). Objetiva a repetição de indébito relativamente ao Imposto de Renda que lhe foi retido no ano

calendário de 2009, exercício de 2010, no valor de R$2.139,72. Afirma que é isenta de qualquer contribuição de

imposto de renda, em razão de um grave problema de saúde que a aflige, isenção esta concedida pelo órgão

competente e publicada no Diário Oficial. Postula a procedência do pedido, com a restituição da quantia

indevidamente retida, acrescida de correção monetária.Juntou documentos às ff. 07/12.Emenda à inicial às ff.

17/18.Citada, a União apresentou contestação às ff. 20/22. Aponta a sua ilegitimidade passiva, haja vista que a

discussão envolve isenção do imposto de renda retido na fonte de servidor público Estadual. Nessa condição, o

tributo retido na fonte destina-se diretamente ao ente da federação ao qual está vinculada a autora, na forma do

disposto no artigo 157, inciso I, da Constituição Federal e súmula 447 do STJ. Requer ao final seja reconhecida a

sua ilegitimidade de parte e a extinção do feito.Réplica às ff. 26/27.Em seguida, os autos vieram conclusos.2.

FUNDAMENTAÇÃO O feito deve ser extinto sem resolução do mérito. Da análise da inicial e dos documentos

que a acompanham verifico que a autora, funcionária pública estadual, pleiteia a restituição do valor do imposto

de renda que teria sido retido indevidamente pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo (f. 10).Há que se

atentar, contudo, que o artigo 157, inciso I, da Constituição Federal preconiza que pertence aos Estados o produto

da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre

rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e

mantiverem.Nesse compasso é o teor da Súmula nº 447 do c.STJ. Vejamos:Os Estados e o Distrito Federal são

partes legítimas na ação de restituição de imposto de renda retido na fonte proposta por seus servidores.Posto isso,

importante ressaltar que, em consonância com a Súmula e o dispositivo supramencionados, o entendimento

pacificado, tanto na jurisprudência do Eg. Superior Tribunal de Justiça, em ambas as Turmas, como na dos

Tribunais Regionais Federais, tem sido no sentido de que, em se tratando de ação objetivando a restituição de

imposto de renda retido na fonte pelo Estado, Distrito Federal ou Município, estes devem, exclusivamente, figurar

no polo passivo da lide.Nesse sentido, aliás, confiram-se os seguintes precedentes do Egrégio Superior Tribunal

de Justiça no sentido da ilegitimidade ad causam da União para figurar no polo passivo de ações ajuizadas por

servidores públicos estaduais, distritais ou municipais visando ao reconhecimento de isenção ou à restituição do

Imposto de Renda retido na fonte pelos Estados, Distrito Federal, Municípios, suas autarquias ou

fundações:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
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LEGITIMIDADE PASSIVA. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA

DA JUSTIÇA ESTADUAL. IMPOSTO DE RENDA RETIDO DA FONTE. APOSENTADORIA

COMPLEMENTAR. PREVIDÊNCIA PRIVADA. APLICAÇÃO DA LEI 9.250/96. 1. A Primeira Seção desta

Corte pacificou o entendimento de que compete à Justiça Comum do Estado processar e julgar ação em que

servidor público estadual pleiteia a isenção ou a não-incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte, pois

compete aos Estados sua retenção, sendo os referidos entes os destinatários do tributo de acordo com o artigo 157,

I, da Constituição Federal. 2. O recurso não merece prosperar, porquanto pacífica a jurisprudência desta Corte

Especial no sentido de que pertence aos Estados o produto da arrecadação do imposto sobre a renda retido na

fonte, incidente sobre rendimentos por eles pagos, suas autarquias e fundações, tendo os mesmos legitimidade

para figurar no pólo passivo de ações versando sobre a não incidência desta exação sobre férias convertidas em

pecúnia. Precedentes: (AgRg no Ag 356587/MG Relator Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS DJ

30.06.2003; REsp 296899 / MG Relator Ministro GARCIA VIEIRA DJ 11.06.2001; RMS 10044/RJ Relator

Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS DJ 17.04.2000; AGA 572.637/MG, Rel. Min. José Delgado, DJU

de 09.08.04 e REsp 477520/MG, Rel. Ministro Franciulli Netto DJ 21.03.2005. 3. Resta incólume o teor do

acórdão de origem, que extinguiu o feito, por ilegitimidade passiva da Autoridade Coatora Federal, por falta de

interesse da União na causa. 4. Agravo Regimental desprovido. (DJ 20/02/2006)PROCESSUAL CIVIL.

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. SERVIDOR

PÚBLICO ESTADUAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA

ESTADUAL.1. A decisão agravada foi baseada na jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido de reconhecer a

ilegitimidade passiva da União e, conseqüentemente, a legitimidade do ente federativo, em ação proposta por

servidor público estadual visando à restituição de Imposto de Renda retido na fonte, bem como à competência da

Justiça Estadual para o julgamento do feito. Precedentes: REsp 818.709/RO, Rel Min. Herman Benjamin, DJ.

11.3.2009; REsp 884.046/PE, Rel Min. Eliana Calmon, DJ. 24.9.2008; AgRg no Ag 430.959/PE, Rel Min.

Humberto Martins, DJ. 15.5.2008; REsp 874.759/SE, Rel Min. Teori Albino Zavascki , DJ. 23.11.2006.2. Agravo

regimental não provido. (AgRg no REsp 1.045.709/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell, DJe de 21.9.2009)

(DESTAQUEI)TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - RETIDO NA

FONTE IMPOSTO DE RENDA DE SERVIDORES ESTADUAIS - DEMANDA QUESTIONANDO ISENÇÃO

- UNIÃO - ILEGITIMIDADE - AGRAVO REGIMENTAL - DECISÃO MANTIDA.Nas demandas movidas por

servidores públicos estaduais questionando o imposto de renda que lhes é retido na fonte, a legitimidade é dos

Estados da Federação; pois, apesar de instituído pela União, o produto de tal imposto é destinado aos Estados. A

União é nessas demandas parte ilegítima. Precedentes: REsp 694.087/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ

21.8.2007 e REsp 594.689/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJ 5.9.2005. Agravo regimental impróvido. (AgRg no

Ag 430.959/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 15.5.2008)PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO

DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO

CONFIGURADA. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.

RESTITUIÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO.(...)2. O STJ pacificou o entendimento de que a

União não possui legitimidade passiva em demandas promovidas por servidores públicos estaduais com o objetivo

de obter isenção ou não incidência de imposto de renda retido na fonte, porquanto, nessas hipóteses, por força do

que dispõe o art. 157, I, da Constituição Federal, pertencem aos Estados da Federação o produto da arrecadação

desse tributo.Precedentes: RMS n.º 10.044/RJ, 1ª Turma, Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de 17.04.2000;

Resp n.º 296.899/MG, 1ª Turma, Min. Garcia Vieira, DJ de 11.06.2001; EDcl no RMS n.º 5.779/RJ, 2ª Turma,

Min. Laurita Vaz, DJ de 04.11.2002; AgRg no Ag n.º 356.587/MG, 2ª Turma, Min. Francisco Peçanha Martins,

DJ de 30.06.2003; REsp n.º 477.520/MG, 2ª Turma, Min. Franciulli Netto, DJ de 21.03.2005; AgRg no REsp n.º

710.439/MG, 1ª Turma, Min. Luiz Fux, DJ de 20.02.2006; REsp n.º 594.689/MG, 2ª Turma, Min. Castro Meira,

DJ de 05.09.2005.3. Recurso especial a que se dá parcial provimento. (REsp 874.759/SE, 1ª Turma, Rel. Min.

Teori Albino Zavascki, DJ de 23.11.2006)Dessa forma, no caso em apreço, tem-se que a competência para

arrecadar o IRPF cabe ao Estado de São Paulo, considerando-se que a ele pertence o imposto sobre renda e

proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, suas autarquias e

pelas fundações que instituir e mantiver, conforme previsão da Constituição Federal, em seu art. 157, inciso I.Em

vista do exposto, reconheço a ilegitimidade passiva ad causam da União, haja vista que o Imposto de Renda

devido ao Estado de São Paulo é por esse mesmo ente fiscalizada, não cabendo, portanto, àquela responder pelos

tributos indevidamente arrecadados, na fonte, pelo Estado de São Paulo, visto que tais recursos pertencem, em sua

integralidade, a esse ente federado, nos termos do aludido dispositivo constitucional. Verifica-se, assim, que, in

casu, indubitavelmente, carece de legitimidade ad causam a União Federal para figurar no polo passivo da

presente demanda.3. DISPOSITIVODiante do exposto, ante a ilegitimidade passiva da União, julgo extinto o

processo sem resolução de seu mérito, com fundamento no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil.

Fixo os honorários advocatícios em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 20, 4º, do CPC. A

exigibilidade da verba, contudo, resta suspensa enquanto perdurar a condição financeira que motivou a concessão

da gratuidade (f. 15).Custas na forma da lei, observada a gratuidade.Transitada em julgado, arquivem-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0000520-95.2015.403.6116 - JOSE CARLOS MURARI(SP104445 - JAMES EUZEBIO PEDRO JUNIOR E

SP338812 - NIVALDO PARRILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. RELATÓRIOCuida-se de feito sob o rito ordinário, aforado por José Carlos Murari em face da Caixa

Econômica Federal. Objetivava a condenação da ré para a correção monetária dos valores depositados a partir de

1999, utilizando o INPC ou, sucessivamente, o IPCA-e, ou algum outro índice que recomponha o valor monetário

perdido pela inflação. Além disso, também requereu a condenação da requerida para o pagamento dos valores

apurados. Requereu a gratuidade processual. Juntou documentos às ff. 52/81.O autor foi intimado a colacionar aos

autos cópia de seus comprovantes de rendimento, em especial, da sua última declaração de imposto de renda ou o

comprovante do recolhimento das custas judiciais iniciais, sob pena de extinção (f. 84).Regularmente intimado, o

autor deixou transcorrer embalde o prazo concedido para o cumprimento da determinação.Vieram os autos

conclusos para sentença.2. FUNDAMENTAÇÃOConsoante relatado, o autor foi intimado para juntar aos autos

documentos necessários para sua instrução e julgamento no prazo de 10 (dez) dias. Contudo, deixou de cumprir a

determinação deste Juízo.Pela instrumentalidade das formas, pela economia processual e por todos os demais

princípios que norteiam a Justiça (com apego moderado e equilibrado aos formalismos processuais), é necessário

que as partes sejam instadas, adequadamente, a dar andamento ao processo. Todavia, a lide não pode ficar

aguardando indefinitivamente a sua providência.Deixando o autor de dar cumprimento à determinação deste

Juízo, mesmo mediante sua intimação, a extinção do feito sem exame de mérito se impõe. 3.

DISPOSITIVODiante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo

267, inciso III, do Código de Processo Civil. Sem honorários advocatícios, diante da não angularização da relação

jurídico-processual. Condeno o autor ao recolhimento das custas judiciais iniciais. Transitada em julgado,

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0002396-27.2011.403.6116 - EUCLIDES FERNANDES(SP083218 - MAURILIO LEIVE FERREIRA

ANTUNES E SP091563 - CARLOS ALBERTO DA MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. RELATÓRIOCuida-se de feito sob o rito ordinário, aforado por Euclides Fernandes em face do Instituto

Nacional do Seguro Social- INSS. Objetivava a concessão de aposentadoria por idade rural. Requereu a

gratuidade processual. Juntou documentos às ff. 06/15.A r. decisão de f. 18 deferiu os benefícios da assistência

judiciária gratuita e determinou a intimação do autor para juntar aos autos documentos indispensáveis para o

julgamento da lide. O autor manifestou-se às ff. 22/23.Citada, a Autarquia previdenciária contestou às ff. 40/43.Às

ff. 46-47 foi prolatada sentença sem resolução de mérito, diante da ausência de juntada, pelo autor, de indício de

prova material do alegado labor rural cujo reconhecimento se pretendia.O autor apelou às ff. 60-67. Requereu a

decretação da nulidade da r. sentença, sob fundamento recursal de cerceamento de defesa e de violação do devido

processo legal.Pela v. decisão de ff. 70-71, a r. sentença restou anulada. Foi determinada a devolução dos autos a

este Juízo, para o fim de produção da prova oral rogada pelo autor em seu apelo.Designada a determinada

audiência de conciliação, instrução, debates e julgamento (f. 74), o autor não compareceu (f. 97). Por meio da

petição de f. 99, o autor requereu a desistência do processo. A decisão de f. 100 determinou que o patrono do

autor apresentasse procuração com poderes especiais para desistir, no prazo de cinco dias. A determinação não foi

cumprida (f. 101). Pela decisão de f. 120 foi determinada a intimação pessoal do requerente a dar prosseguimento

ao feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção. Regularmente intimado (f. 122-verso), o

autor deixou transcorrer embalde o prazo concedido para o cumprimento da ordem.Vieram os autos conclusos

para o sentenciamento.2. FUNDAMENTAÇÃOConsoante relatado, o demandante foi pessoalmente intimado para

dar andamento ao processo no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, com a advertência de que seu silêncio

importaria extinção do feito. Ele, contudo, deixou desmotivadamente de cumprir a determinação deste Juízo (f.

123).Por decorrência, deixando o autor de dar cumprimento à determinação deste Juízo, mesmo regularmente

intimado para tanto, outra providência não cabe que a extinção do feito sem exame de mérito. Nesta espécie e

excepcionalmente, alguma outra consideração há de ser feita por este magistrado. Isso porque trata-se, este feito,

de processo emblemático de que as responsabilidades pela reclamada lentidão da prestação jurisdicional devem

ser compartilhadas com todos os autores do processo.Cuida-se de feito distribuído no já distante ano de 2011. Em

seu curso realizaram-se atos onerosos aos cofres públicos (gratuidade processual deferida ao autor à f. 18), dentre

eles diversas diligências de oficiais de justiça, numerosos provimentos jurisdicionais, expedição de carta

precatória, contestação da parte ré, realização de audiência, diversas intimações e a atuação de servidores do Poder

Judiciário. O feito fora inclusive sentenciado sem resolução de mérito às ff. 46-47. O autor, contudo, interpôs

recurso de apelação, sob o fundamento de cerceamento de seu direito de defesa ao não ser realizada audiência

instrutória. Anulada a r. sentença pela v. decisão de ff. 70, a audiência clamada pelo autor foi agendada. Ao ato,

entrementes, ele não compareceu, nem se dignou de dar satisfação formal contemporânea acerca de sua ausência.

Mais que isso, o autor manteve-se inerte (f. 122-v e 123) quanto à determinação de dar prosseguimento ao feito,

fazendo com isso incidir o disposto no inciso III do artigo 267 do ainda vigente Código de Processo Civil - por
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consequência fazendo superar o disposto no 4º do mesmo artigo, aplicável ao requerimento de f. 99.Por todo o

acima exposto, é evidente a má-fé processual do autor. Não no ajuizamento em si, mas em sua postura no curso do

processo. Sua posição processual contraditória (ao apelar buscando a anulação de sentença, para o fim de

realização de audiência a que, realizada por decorrência de tal pretendida anulação, ele não compareceu) enseja,

nos termos do art. 18 do CPC, o cabimento de sanção por litigância de má-fé, sem prejuízo de imposição de

obrigação de reparar a contraparte e mesmo o Poder Público pelas despesas havidas com o longo e estéril

processamento deste custoso feito.É cabido, pois, o sancionamento. Na espécie, todavia, deixo de impor a multa

referida. Conforme fundamentado, trata-se de processo que se estende há longo tempo e que, agora, chega ao fim

sem resolução de mérito. O valor da causa, base de cálculo para a imposição da multa de que cuida o artigo 18 do

CPC, é módico; a multa calculada com base nele, pois, não teria efeito pedagógico. O autor, ademais, ao que se

pode apurar nos autos, pela natureza do pedido, pela declaração de f. 07 e pela informação superveniente à

audiência (f. 109-v), é pessoa pobre financeiramente e não teria condições de pagar a dívida assim nascida da

condenação. Portanto, a imposição da sanção referida serviria, na espécie, tão-somente para retardar ainda mais o

encerramento de processo inócuo que elevada despesa pública já criou e que muito já tomou do valioso tempo do

sobrecarregado Poder Judiciário.3. DISPOSITIVODiante do exposto, julgo extinto o processo sem lhe resolver o

mérito, com fundamento no artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil.Deste exclusivo turno, deixo de

impor ao autor a multa por litigância má-fé.Fixo os honorários advocatícios em R$ 3.000,00 (três mil reais), nos

termos do artigo 20, 4º c.c. o artigo 26, ambos do CPC. A exigibilidade da verba, contudo, resta suspensa

enquanto perdurar a condição financeira que motivou a concessão da gratuidade (f. 18).Sem custas, diante da

gratuidade processual.Transitada em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Intime-

se o autor também pessoalmente, por carta, no endereço de f. 122-v, com cópia desta sentença.

 

0002334-16.2013.403.6116 - PEDRO MUNHOZ CARNEIRO X HELENA DOS SANTOS

GRANJEIA(SP130239 - JOSE ROBERTO RENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

2177 - VINICIUS ALEXANDRE COELHO)

1. RELATÓRIOCuida-se de feito previdenciário sob rito sumário instaurado por ação de Pedro Munhoz dos

Santos em face do Instituto Nacional do Seguro Social. Pretende a concessão do benefício previdenciário de

aposentadoria por idade rural, ou, alternativamente, aposentadoria por idade urbana. Relata ter exercido atividade

rural em regime de economia familiar pelos períodos de 05/07/1958 a 23/03/1980 e 24/04/1980 a 31/12/2010.

Além disso, verteu contribuições previdenciárias pelos períodos de 01/10/1982 a 28/02/1983, 01/04/1983 a

31/05/1983, 01/07/1983 a 31/08/1983, 01/02/1984 a 28/02/1986, 01/11/1987 a 31/11/1987, 01/04/2001 a

30/04/2001, 01/08/2001 a 31/08/2001, 01/02/2011 a 31/03/2011, 01/05/2011 a 31/07/2011, 01/09/2011 a

30/06/2012.Afirma que teve indeferido o requerimento administrativo de aposentadoria por idade, efetuado em

09/08/2012, ao argumento de que o período de labor rural reconhecido (20/04/1964 a 31/12/1974 e 27/03/1979 a

31/12/1980) não pode ser computado como carência. Sustenta, outrossim, que atendeu aos requisitos para a

aposentadoria por idade rural (149 meses de atividade rural e completou 60 anos de idade no ano de 2004 onde

são exigidos 138 meses) e também para a aposentadoria por idade urbana (201 meses de atividade rural e urbana e

completou 65 anos de idade no ano de 2009 onde são exigidos 168 meses). Por fim, requereu a gratuidade

processual. Juntou com a inicial os documentos de fls. 10/124.O pedido de justiça gratuita foi deferido (fl. 127).

Na oportunidade, foram determinadas a produção de prova oral e a citação do réu. Sobreveio informação do óbito

do autor e pedido de habilitação da Sra. Helena dos Santos Granjeia Munhoz (fls. 131/137). Na ocasião, foi

informado que o período de labor rural já teria sido reconhecido administrativamente (20/04/1964 a 31/12/1974 e

27/03/1979 a 31/12/1980) e, portanto, não havia interesse na produção de prova oral. Novos documentos foram

juntados às fls. 141/143.Houve a suspensão do processo para a regularização da habilitação dos sucessores (fl.

138) e também o cancelamento da audiência anteriormente designada.O pedido de habilitação foi deferido (fl.

144). Citado (fl. 147), o INSS ofertou a contestação com documentos às fls. 148/156, sem preliminares. No

mérito, alega que o autor não comprovou atividade rural nos meses exigidos em lei e que efetuava recolhimentos

previdenciários na condição de contribuinte individual, na atividade informada de pedreiro, desde 01/10/1982.

Assim, não preencheu os requisitos necessários para a concessão da aposentadoria por idade rural, razão pela qual

requereu a improcedência do pedido.Réplica às fls. 160/164.Vieram os autos conclusos para o julgamento.2.

FUNDAMENTAÇÃOCondições para o sentenciamento meritório:Presentes os pressupostos do artigo 330, inciso

I, do Código de Processo Civil, porque não há necessidade de realização de audiência, conheço diretamente dos

pedidos. Estão igualmente presentes os pressupostos processuais, em especial a regularidade na representação das

partes, e as condições da ação, observando o que segue. Não há prescrição a ser pronunciada. O autor pretende

obter aposentadoria por idade a partir de 09/08/2012 (data do requerimento administrativo). Entre essa data e

aquela do aforamento da petição inicial (10/12/2013) não decorreu o lustro prescricional.Mérito:Aposentadoria

por idade rural:A aposentadoria vindicada vem referida pelo artigo 195, parágrafo 8º, da Constituição da

República com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998: O produtor, o parceiro, o meeiro e o

arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em

regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a
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aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos

da lei.A Lei n.º 8.213/1991 assim a previu, em seu artigo 39: Para os segurados especiais, referidos no inciso VII

do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão: I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença,

de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade

rural, ainda que de forma descontínua, no período, imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao

número de meses correspondentes à carência do benefício requerido.A referência legal à necessidade de

comprovação de atividade campesina em período imediatamente anterior ao requerimento do benefício é norma

de proteção ao trabalhador rural, não podendo ser a ele aplicada prejudicialmente. Assim, há de se firmar que o

que importa apurar na análise do pedido de aposentação rural especial é se o lavrador exercia a atividade rurícola

no momento em que completou a idade mínima referida. Pouco importa, pois, se não apresentou seu requerimento

administrativo ou se não aforou ação judicial naquele exato momento, vindo a fazê-lo apenas em momento

posterior.Igualmente se aplica ao direito à aposentadoria por idade rural o disposto no artigo 102, 1º, da Lei nº

8.213/1991, que prescreve: A perda da qualidade de segurado não prejudica o direito à aposentadoria para cuja

concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à época em que estes

requisitos foram atendidos. Dessa forma, não deverá ser valorada eventual perda da qualidade de segurado do

requerente após o atendimento dos pressupostos necessários à obtenção do beneficio previdenciário. Portanto, por

força do princípio do direito adquirido (artigo 5º, XXXVI, da CRFB e artigo 102, 1º, da Lei n 8.213/1991), é

desimportante que o requerimento administrativo ou ajuizamento do feito judicial tenha sido efetuado anos após a

implementação dos requisitos, ou que na data em que formulado o segurado não esteja mais exercendo a atividade

rural.Portanto, a concessão de aposentadoria rural por idade impõe o preenchimento dos requisitos previstos nos

artigos 11, VII, 48, parágrafos 1 e 2º e 142, da Lei n 8.213/1991.Sintetizando, trata-se de benefício devido a partir

da data do requerimento administrativo ou a partir da data da citação no feito judicial aforado sem prévio

requerimento administrativo, desde que nas referidas datas estejam implementados os requisitos da idade mínima

e de labor rural em tempo correspondente ao período de carência relativo ao ano em que cumprida a idade

mínima, contado retroativamente e imediatamente a essa data, ainda que de forma descontínua.Contribuições do

trabalhador rural: Relativamente ao período anterior à edição da Lei 8.212/1991, não eram exigidas contribuições

do empregado e do pequeno produtor que trabalhava em regime de economia familiar.O egr. Superior Tribunal de

Justiça tem a questão pacificada por sua jurisprudência, assim representada: Não é exigível o recolhimento das

contribuições previdenciárias, relativas ao tempo de serviço prestado pelo segurado como trabalhador rural,

anteriormente à vigência da Lei n 8.213/91, para fins de aposentadoria urbana pelo Regime Geral de Previdência

Social - RGPS. Precedentes da Terceira Seção. (AR 3272/PR; 3ª Seção; Julg. 28/03/2007; DJ 25/06/2007, p. 215;

Rel. Min. Felix Fischer).Também do egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região se colhem julgados com

os seguintes entendimentos: Inexigibilidade do recolhimento de contribuições correspondentes ao tempo de

serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência da Lei 8.213/91, não podendo, todavia,

servir para efeito de carência, tampouco, para fins de contagem recíproca. (AC 2005.03.99.042990-4/SP; 10ª

Turma; Julg. 06.05.2008; DJF3 21/05/2008; Rel. Des. Fed. Anna Maria Pimentel) e O reconhecimento de

atividade rural em período anterior ao advento da Lei nº 8.213/91, independe do recolhimento das contribuições.

(AC 2006.61.13.002867-0/SP; 10ª Turma; decisão de 22/04/2008; DJF3 21/05/2008; Rel. Des. Fed. Jediael

Galvão).Aposentadoria por idade híbrida:Alternativamente, a parte autora requer a concessão de aposentadoria

por idade mediante o cômputo do tempo de labor rural já reconhecido administrativamente (20/04/1964 a

31/12/1974 e 27/03/1979 a 31/12/1980) ao tempo urbano de contribuição na condição de contribuinte individual.

O pedido autoral se fundamenta na seguinte previsão legislativa:Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao

segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e

60 (sessenta), se mulher. 1o Os limites fixados no caput são reduzidos para sessenta e cinquenta e cinco anos no

caso de trabalhadores rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, na alínea g do

inciso V e nos incisos VI e VII do art. 11. 2o Para os efeitos do disposto no 1o deste artigo, o trabalhador rural

deve comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente

anterior ao requerimento do benefício, por tempo igual ao número de meses de contribuição correspondente à

carência do benefício pretendido, computado o período a que se referem os incs III a VIII do 9o do art. 11 desta

Lei. 3o Os trabalhadores rurais de que trata o 1o deste artigo que não atendam ao disposto no 2o deste artigo, mas

que satisfaçam essa condição, se forem considerados períodos de contribuição sob outras categorias do segurado,

farão jus ao benefício ao completarem 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se

mulher. 4o Para efeito do 3o deste artigo, o cálculo da renda mensal do benefício será apurado de acordo com o

disposto no inciso II do caput do art. 29 desta Lei, considerando-se como salário-de-contribuição mensal do

período como segurado especial o limite mínimo de salário-de-contribuição da Previdência Social. Com a edição

da Lei nº 11.718/2008, o legislador corrigiu um tratamento discriminatório que o sistema previdenciário criara: os

rurícolas que passavam a exercer atividade urbana - e que, pois, passavam a contribuir para a Previdência Social -

não possuíam o amparo previdenciário que possuíam aqueles rurícolas que nunca deixaram a lavoura e que nunca

contribuíram para a Previdência. Em suma, o sistema castigava aquele trabalhador rural que passava a contribuir

para a Previdência Social por consequência de iniciar atividade urbana formal.Em contrapartida da extensão do
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tratamento concedido aos trabalhadores exclusivamente rurais também àqueles parcialmente rurais, o legislador

elevou em 5 anos a idade mínima para a aposentadoria destes. No mais, as exigências legais à concessão da

aposentadoria segundo o critério do parágrafo 3º do artigo 48 da Lei nº 8.213/1991 não são diversas daquelas da

aposentadoria rural. Enfim, essa aposentadoria é devida àquele trabalhador que não cumpriu a carência exigida à

aposentadoria por idade urbana e que também não trabalhou em atividade exclusivamente rural pelo tempo

exigido de carência da aposentadoria rural.Tal aposentadoria híbrida por idade, pois, por evidência de sua razão de

existir, não exige que o período rural computado à carência tenha sido acompanhado de recolhimento

previdenciário, nem tampouco exige que o segurado volte à atividade rural anteriormente a seu requerimento.A

renda mensal inicial desta modalidade de aposentadoria consiste na média aritmética simples dos maiores salários-

de-contribuição correspondentes a 80% de todo o período contributivo, considerando-se como salário-de-

contribuição mensal do período correspondente à atividade rural o limite mínimo de salário-de-contribuição da

Previdência Social, a teor do 4º do artigo 48 da Lei n.º 8.213/91. Nesse sentido, veja-se alguns

precedentes:PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO 1º ART.557 DO CPC. APOSENTADORIA COMUM POR

IDADE. ATIVIDADE RURAL SOMADA À URBANA. LEI 11.718/08. I - A decisão agravada considerou

comprovada a atividade rural da autora, na condição de segurada especial, em regime de economia familiar. II - A

alteração legislativa trazida pela Lei 11.718 de 20.06.2008, que introduziu o 3 e 4º ao art. 48 da Lei 8.213/91,

passou a permitir a concessão de aposentadoria comum por idade, àqueles segurados que embora inicialmente

rurícolas passaram a exercer outras atividades e tenha idade mínima de 60 anos (mulher) e 65 anos (homem). III -

Somado o tempo de atividade rural da autora aos vínculos e contribuições vertidas ao sistema urbano, a autora

totaliza tempo de serviço suficiente à carência prevista no art. 142 da Lei 8.213/91. IV - Não se aplicou o disposto

na Lei 10.666/03 que se refere à perda da qualidade de segurado, e sim o previsto na Lei 11.718/2008 que,

alterando o art. 48 da Lei 8.213/91, possibilitou, para fins de concessão de aposentadoria comum por idade, a

somatória do tempo de atividade rural e urbano. V - Agravo previsto no 1º do art. 557 do CPC, interposto pelo

INSS, improvido.[TRF3, AC 1842788, 00000435320124036124; Décima Turma; Rel. Des. Fed. Sergio

Nascimento; e-DJF3 Jud1 28/08/2013].........................PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO

1º ART.557 DO C.P.C. APOSENTADORIA COMUM POR IDADE. ATIVIDADE RURAL SOMADA À

URBANA. LEI 11.718/08. I - A decisão agravada considerou como laborado pela parte autora, na condição de

rurícola, o período de 26.07.1962 a 05.05.1986, véspera do primeiro registro em CTPS, exceto para efeito de

carência (art.55, 2º da Lei 8.213/91). II - A alteração legislativa trazida pela Lei 11.718 de 20.06.2008, que

introduziu os 3º e 4º ao art. 48 da Lei 8.213/91, passou a permitir a concessão de aposentadoria comum por idade,

àqueles segurados que embora inicialmente rurícolas passaram a exercer outras atividades e tenham idade mínima

de 60 anos (mulher) e 65 anos (homem). III - Somado o tempo de atividade rural aos vínculos e contribuições

vertidas ao sistema urbano, o autor totaliza 32 anos, 08 meses e 02 dias de tempo de serviço, suficiente à carência

de treze anos e seis de contribuição (162 meses), prevista no art. 142 da Lei 8.213/91, para o ano de 2008 em que

o autor, nascido em 25.04.1943, completou 65 anos de idade. IV - Não se aplicou o disposto na Lei 10.666/03 que

se refere à perda da qualidade de segurado, e sim o previsto na Lei 11.718/2008 que, alterando o art.48 da Lei

8.213/91, possibilitou, para fins de concessão de aposentadoria comum por idade, a somatória do tempo de

atividade rural e urbano. V - Mantidos os termos da decisão agravada que condenou o réu a conceder ao autor o

benefício de aposentadoria comum por idade, no valor de 01 salário mínimo, a contar da citação. VI - Agravo

previsto no 1º do art. 557 do C.P.C., interposto pelo INSS, improvido.[TRF3; AC 1757509,

00229027820124039999; 10ª Turma; Rel. Des. Fed. Sergio Nascimento; e-DJF3 Jud1

21/08/2013].......................PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE

RURAL. SEGURADO ESPECIAL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DO ART. 39 DA LEI N. 8.213/91.

PRESCINDIBILIDADE DA COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES. EXIGÊNCIA DE

COMPROVAÇÃO DO PERÍODO DE ATIVIDADE RURAL EQUIVALENTE AO PERÍODO DE CARÊNCIA.

I. Não há que se falar em julgamento extra petita, uma vez que, em se tratando de lides previdenciárias, o

posicionamento jurisprudencial do Egrégio Superior Tribunal de Justiça já se encontra pacificado no sentido da

possibilidade de ser reconhecido em juízo o benefício a que tenha direito o Autor da ação, ainda que não o tenha

postulado expressamente. II. A decisão monocrática recorrida harmoniza-se com o entendimento adotado pela 10ª

Turma desta egrégia Corte, no sentido de que a modificação legislativa trazida pela Lei n.º 11.718/2008, de

20.06.2008, que incluiu os 3º e 4º no art. 48 da Lei n. 8.213/91, passou a permitir a concessão de aposentadoria

por idade àqueles segurados que, embora inicialmente rurícolas, passaram a exercer atividade urbana e tenham a

idade mínima de 60 anos (mulher) ou 65 anos (homem). III. Conforme precedentes desta Colenda 10ª Turma, a

aposentadoria por idade rural não depende de prova material do período imediatamente anterior ao requerimento,

pois, com a edição da Lei 10.741/03 e suas atualizações, a perda da condição de segurado já não é considerada

para o fim de aposentadoria por idade (Art. 30). IV. O inconformismo do agravante merece parcial provimento, no

tocante ao termo inicial do benefício, que deve ser fixado em 23/06/2008, data da entrada em vigor da Lei n.

11.718/2008, a permitir a concessão do benefício de aposentadoria por idade na forma prevista nos 3.º e 4.º do

artigo 48 da Lei n. 8.213/91. V. Agravo a que se dá parcial provimento.[TRF3; AC 826673,

00005484220004036002; DÉCIMA TURMA; Rel. JF conv. Nilson Lopes; e-DJF3 Jud1
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09/01/2013]..PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS LEGAIS.

COMPROVAÇÃO. LEI Nº 11.718/2008. LEI 8.213, ART. 48, 3º. TRABALHO RURAL E TRABALHO

URBANO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO A SEGURADO QUE NÃO ESTÁ DESEMPENHANDO

ATIVIDADE RURAL NO MOMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS. DESCONTINUIDADE.

POSSIBILIDADE. 1. É devida a aposentadoria por idade mediante conjugação de tempo rural e urbano durante o

período aquisitivo do direito, a teor do disposto na Lei nº 11.718, de 2008, que acrescentou 3º ao art. 48 da Lei nº

8.213, de 1991, desde que cumprido o requisito etário de 60 anos para mulher e de 65 anos para homem. 2. Ao 3º

do artigo 48 da LB não pode ser emprestada interpretação restritiva. Tratando-se de trabalhador rural que migrou

para a área urbana, o fato de não estar desempenhando atividade rural por ocasião do requerimento administrativo

não pode servir de obstáculo à concessão do benefício. A se entender assim, o trabalhador seria prejudicado por

passar contribuir, o que seria um contrassenso. A condição de trabalhador rural, ademais, poderia ser readquirida

com o desempenho de apenas um mês nesta atividade. Não teria sentido se exigir o retorno do trabalhador às lides

rurais por apenas um mês para fazer jus à aposentadoria por idade. 3. O que a modificação legislativa permitiu foi,

em rigor, para o caso específico da aposentadoria por idade aos 60 (sessenta) ou 65 (sessenta e cinco) anos

(mulher ou homem), o aproveitamento do tempo rural para fins de carência, com a consideração de salários-de-

contribuição pelo valor mínimo no que toca ao período rural. 4. Não há à luz dos princípios da universalidade e da

uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, e bem assim do princípio da

razoabilidade, como se negar a aplicação do artigo 48, 3º, da Lei 8.213/91, ao trabalhador que exerceu atividade

rural, mas no momento do implemento do requisito etário (sessenta ou sessenta e cinco anos), está

desempenhando atividade urbana. 5. A denominada aposentadoria mista ou híbrida, por exigir que o segurado

complete 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher, em rigor é uma

aposentadoria de natureza urbana. Quando menos, para fins de definição de regime deve ser equiparada à

aposentadoria urbana. Com efeito, a Constituição Federal, em seu artigo 201, 7º, II, prevê a redução do requisito

etário apenas para os trabalhadores rurais. Exigidos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta)

anos, se mulher, a aposentadoria mista é, pode-se dizer, subespécie da aposentadoria urbana. (TRF4 - APELREEX

50026569320114047214, QUINTA TURMA, Relator: RICARDO TEIXEIRA DO VALLE PEREIRA, D.E:

05/04/2013).Caso dos autos:I - Aposentadoria por idade rural:Pretendia o autor a concessão de aposentadoria por

idade rural mediante o cômputo de período rural já reconhecido administrativamente (20/04/1964 a 31/12/1974 e

27/03/1979 a 31/12/1980), que somados perfazem 12 anos, 05 meses e 05 dias. A parte autora, nascida aos

05/07/1944 (fl. 11), havia completado a idade mínima para a aposentadoria rural - 60 (sessenta) anos - em

05/07/2004. É até a iminência dessa data que deveria comprovar haver desenvolvido atividade rurícola, para

titularizar direito à aposentadoria vindicada. Demais disso, para o ano de 2004 o artigo 142 da Lei nº 8.213/1991

exige a carência de 138 meses, tempo de trabalho rural que deveria ser comprovado pela parte autora, ou seja,

deveria comprovar a permanência na atividade rurícola ao menos de 1993 a 2004. Vê-se, pois, que apesar de ter

obtido o reconhecimento administrativo de período de labor rural superior ao exigido (149 meses), o Sr. Pedro

Munhoz Carneiro não logrou comprovar que tivesse permanecido na lida campesina em período imediatamente

anterior ao implemento do requisito etário (de 1993 a 2004), nos termos da fundamentação acima, razão pela qual

a improcedência deste pedido específico é medida que se impõe. II - Aposentadoria por idade híbrida:O falecido

havia completado a idade mínima para a aposentadoria por idade urbana - 65 (sessenta e cinco) anos - em

05/07/2009. Para o ano de 2009 o artigo 142 da Lei nº 8.213/1991 exige a carência de 168 meses, tempo de

trabalho a ser comprovado pela parte autora. O período de trabalho rural já reconhecido administrativamente

(20/04/1964 a 31/12/1974 e 27/03/1979 a 31/12/1980) perfaz 12 anos, 05 meses e 05 dias. Por outro lado, do

CNIS trazido pelo INSS, nota-se que extinto também havia vertido contribuições previdenciárias, como autônomo

- pedreiro, nos anos de 1982 a 1987, 2001 e 2011 a 2014. Pode-se dos autos concluir que o segurado falecido,

quando não trabalhou na lavoura, desempenhou atividade urbana. Nesse contexto, da planilha de simulação de

tempo de trabalho a seguir, denota-se que o Sr. Pedro Munhoz Carneiro, na data do requerimento administrativo

(09/08/2012), possuía 203 meses de serviço rural e urbano, cumprindo, assim, a carência exigida para a

aposentadoria de que cuida o artigo 48, 3º, LB. Diante disso, comprovado o preenchimento dos requisitos

necessários para a aposentadoria por idade híbrida desde a data do requerimento administrativo, denota-se que o

indeferimento do benefício na esfera administrativa foi indevido. Portanto, a sucessora do segurado falecido faz

jus ao recebimento das parcelas a que ele teria direito até a data do óbito. 3. DISPOSITIVODiante do exposto,

julgo procedente o pedido de aposentadoria por idade formulado por Pedro Munhoz Carneiro, sucedido por

Helena dos Santos Granjeia, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Assim, condeno o

Instituto Nacional do Seguro Social a pagar à sucessora Helena dos Santos Granjeia o valor das parcelas a que o

segurado falecido Pedro Munhoz Carneiro teria direito em razão da aposentadoria por idade prevista nos 3º e 4º do

artigo 48 da Lei n.º 8.213/91, desde a data do requerimento administrativo (09/08/2012) até a data do óbito,

ocorrido em 21/04/2014, observados os parâmetros financeiros que se seguem.No cálculo, observar-se-ão as

Resoluções CJF ns. 134/2010 e 267/2013, ou a que vigorar ao tempo da elaboração do cálculo, nos termos do

artigo 454 da Resolução CORE/TRF3 n.º 64, no que não contrariem o quanto segue. A correção monetária

incidirá desde a data do vencimento de cada parcela mensal até a data da conta de liquidação que informará o
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precatório ou a requisição de pequeno valor (SV/STF n.º 17). A correção monetária incidirá nos termos

modulados pelo Egr. STF no julgamento das ADIs ns. 4357 e 4425 e das respectivas questões de ordem (isto é:

até 25/03/2015 a TR; após 25/03/2015, o IPCA-E). Os juros de mora incidirão desde a data do efetivo

recebimento da citação; observarão os termos da Lei n.º 11.960/2009, consoante entendimento firmado pelo Egr.

STJ (REsp 1.270.439/PR) em julgamento havido na forma do art. 543-C do CPC. A conta de liquidação que

instruirá o precatório ou o requisitório de pequeno valor deverá ser confeccionada sem lapso temporal

significativo com a data da transmissão do ofício respectivo.Fixo os honorários advocatícios em R$ 2.000,00 a

cargo do réu, atento aos termos do art. 20, 4.º, vencida a Fazenda Pública, do Código de Processo Civil.Custas na

forma da lei, observada a isenção da Autarquia.Seguem os dados para fim administrativo-previdenciário:Nome /

CPF Pedro Munhoz Carneiro / 710.713.268-72Nome da mãe Thereza Vidoretti CarneiroBenefício concedido:

Aposentadoria por idade híbridaDIB (data de início do benefício) 09/08/2012 (DER)DCB (data de cessação do

benefício) 21/04/2014 (data do óbito)Após o trânsito em julgado Pagamento das parcelas vencidas à sucessora

Helena dos Santos GranjeiaEspécie sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição, nos termos do artigo 475,

inciso I, do CPC. Oportunamente, remetam-se os autos ao Egr. TRF - 3.ª Região.Transitada em julgado, dê-se

baixa na distribuição e arquivem-se os autos.A autocomposição do litígio é medida cabível e mesmo recomendada

em qualquer fase do processo, já que ademais de abrir às partes e a seus procuradores a oportunidade de solverem

definitivamente seus próprios conflitos, acelera demasiadamente o encerramento definitivo da lide. Assim, poderá

o INSS, em o entendendo conveniente, apresentar proposta de acordo nos autos - a qual, se aceita pela parte

autora, acelerará o encerramento definitivo do processo e, também, a expedição da requisição e o próprio

pagamento de valores. Em caso de apresentação de proposta, anteriormente a qualquer outra providência

processual intime-se a parte autora, para que sobre ela se manifeste no prazo de 5 (cinco) dias. Seu silêncio será

interpretado como desinteresse na aceitação do acordo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001198-47.2014.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000140-

77.2012.403.6116) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2755 - ALAN OLIVEIRA

PONTES) X PAULO EDUARDO ZIBORDE GUTIERRE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X PAULO EDUARDO ZIBORDE GUTIERRE(SP288430 - SERGIO HENRIQUE PICCOLO BORNEA E

SP308507 - HELOISA CRISTINA MOREIRA)

1. RELATÓRIOTrata-se de embargos opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social à execução promovida

por Paulo Eduardo Ziborde Gutierre nos autos da ação ordinária nº 0000140-77.2012.403.6116. Sustenta o

Instituto embargante a existência de excesso de execução, referente aos valores devidos a título de multa por

atraso à implantação do benefício previdenciário. Para tanto, alega que o cálculo apresentado pelo embargado foi

elaborado com base em equivocado termo a quo de inadimplemento. Por fim, pugna pelo acolhimento dos

embargos e pela compensação dos honorários advocatícios.Acompanharam a petição inicial dos embargos os

documentos de ff.7-76.Houve impugnação aos embargos (ff. 81/84). O embargado defende a higidez do valor

apresentado em cobrança e registra a ocorrência de confissão, pelo Instituto embargante, do descumprimento da

ordem judicial.Manifestação do Contador judicial à f. 86. Na ocasião deixou de emitir parecer, uma vez que a

matéria controvertida é essencialmente de direito.Vieram os autos conclusos para o sentenciamento.2.

FUNDAMENTAÇÃOA lide comporta pronto julgamento, nos termos do artigo 740 do Código de Processo Civil,

por não existir necessidade da produção de provas em audiência.Inicialmente, cumpre anotar que o objeto contido

nos embargos opostos é certo e expressamente delimitado: o valor total da multa imposta ao INSS pela mora no

cumprimento de determinação judicial de implantação de benefício previdenciário.Compulsando os autos

principais, verifico que o julgado sob execução prestou tutela jurisdicional específica de obrigação de fazer

consistente na implantação do benefício previdenciário ao exequente, ora embargado. Houve cominação de multa,

no valor diário de R$ 500,00 (quinhentos reais), em caso de descumprimento da ordem judicial, o qual se

verificaria após 30 (trinta) dias da intimação do INSS.Com efeito, o Instituto Nacional do Seguro Social foi

intimado da decisão judicial que determinou o cumprimento do julgado, sob pena de pagamento de multa diária,

em 07/12/2012, conforme f. 165 dos autos principais. Cumpre ressaltar que a multa é passível de cobrança desde o

momento da inadimplência do devedor na realização de ato material de implantação de benefício previdenciário.

No presente caso, a multa foi aplicada em sanção à mora que excedesse os 30 (trinta) dias contados da intimação

do INSS. De fato, os prazos processuais começam a fluir do dia da juntada aos autos do aviso de recebimento,

conforme prevê o artigo 241, inciso I, do Código de Processo Civil. Todavia, na espécie não se está a tratar de

prazo para providência processual, senão que para providência material de natureza previdenciária (alimentar,

pois).Assim, o trintídio concedido ao INSS não se revestiu de prazo processual, senão de prazo material - o qual,

portanto, começa a fluir do dia em que o INSS (por um seu agente ou por ser procurador) tomou ciência da

obrigação de fazer.Nem se diga que a Autarquia não pode ser intimada por intermédio de Procurador Federal

acerca de providência material a ela (Autarquia) dirigida. Evidentemente que a atribuição de representação

judicial (art. 37, I, MP 2.229-43, de 06/09/2001) açambarca a atividade de comunicação direta pelo repreentante

processual, à entidade representada, de providência material a ela determinada por ordem judicial. Considerando
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que o INSS foi intimado em 07/12/2012, o prazo para cumprimento do julgado findou-se em 06/01/2013.No

sentido de que o prazo para a providência material começa fluir a partir da intimação, veja-se:PROCESSUAL.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA IDADE A TRABALHADOR RURAL. MULTA POR ATRASO NA

IMPLANTAÇÃO DE BENEFÍCIO. CABIMENTO. - A astreinte é medida de caráter coercitivo, correspondente à

tutela inibitória, fixada para o caso de descumprimento de uma determinada norma de conduta, aplicável,

inclusive, à Fazenda Pública. Tem como objetivo compelir o devedor a cumprir decisão judicial a que estava

obrigado, sem o intuito de ressarcimento ou natureza sancionatória. - No tocante ao termo inicial do prazo para

implantação de benefício previdenciário, providência a ser tomada na via administrativa, não incide o disposto no

artigo 241, inciso II, do Código de Processo Civil, aplicável, apenas, aos prazos processuais. Neste particular, a

multa diária, principalmente em se tratando de débito de natureza alimentar, deve ser cobrada desde o

inadimplemento do devedor, ou seja, do término do prazo contado a partir da intimação, ocorrida em 20.10.2006.

- Conquanto não se mostre incorreta a interpretação do juízo a quo, no sentido de que, se a multa não cumpriu sua

função coercitiva, pode até ser revogada, a teor do disposto no artigo 461, 6º, do Código de Processo Civil, não se

trata, no caso, de um atraso de apenas alguns dias, mas de quase dois meses, após o decurso de extenso prazo de

60 (sessenta) dias, que foi deferido ao INSS. - Injustificável tamanha demora da autarquia para cumprimento da

obrigação de fazer, mormente em se tratando de benefício de caráter alimentar que, a despeito de seu baixo valor,

é de importância vital ao segurado, de modo que a revogação da multa torna-se um estímulo para o

descumprimento, pelo INSS, de seus deveres. - O segurado, parte mais fraca na relação jurídica, não pode ser

penalizado pela deficiência estrutural da autarquia. Além disso, a demora excessiva no cumprimento da obrigação

caracteriza desobediência à decisão judicial. - Multa diária fixada em valor razoável, não se podendo alegar

possibilidade de enriquecimento ilícito, em razão de sua cobrança, nem havendo que se falar em redução, por se

tratar de pena de natureza coercitiva. - A Autarquia é responsável pela mora, por serem de sua responsabilidade os

procedimentos para implantação do benefício. Se a resistência indevida da ré conduziu à necessidade da tutela

jurisdicional, deve responder por toda a demora ocasionada pelos trâmites processuais, até a plena satisfação da

credora. - Tendo, o INSS, dado causa ao pleito de aplicação da multa, conduzindo a autora, em sede de execução,

à interposição de apelação, deve arcar com as verbas sucumbenciais, a teor do disposto no artigo 20, caput e 3º, do

Código de Processo Civil. - Descabida alegação de que não se trata de execução embargada, porquanto se executa

multa resultante de descumprimento de obrigação de fazer. - Agravo a que se nega provimento. [TRF3; Ac

1070294; Oitava Turma; Rel. Des. Therezinha Cazerta; e- DJF3 Jud. de 14/11/2014]Consoante se infere dos

autos, a implantação do benefício somente ocorreu em 27/02/2013 (f. 183 dos autos principais), isto é, 52

(cinquenta e dois) dias depois de findo o prazo estabelecido para cumprimento da obrigação, diferentemente do

quanto alegado pelo embargante.Pois bem, fixada em 52 dias a mora sancionável, cabe apurar o valor total devido

pelo INSS a título de multa, imposta infrutiferamente ao fim de inibir tal mora. Para tanto, veja-se que a r.

sentença sob execução fixou o valor diário de R$ 500,00 (quinhentos reais) pelo descumprimento da ordem por

ela veiculada. Lembre-se que o objetivo da multa é conferir efetivadade ao julgado, conduzindo o vencido a

cumpri-lo incontinenti, em respeito à jurisdição e, pois, ao próprio Estado. O valor da sanção, contudo, deve ser

fixado sob a luz dos princípios da razoabilidade e propocionalidade, de modo a não dar ensejo senão à justa

reprimenda pela mora observada. O valor sancionatório, pois, não visa nem deve dar ensejo ao enriquecimento

sem causa proporcional daquele a quem sua imposição aproveita.Nesse sentido, o artigo 460, parágrafo 6º, do

Código de Processo Civil, dispõe que o Juiz poderá modificar o valor da multa acaso verifique que seu montante

se tornou excessivo. É o caso dos autos. O valor atribuído inicialmente perfaz o montante de R$ 26.000,00 (vinte

e seis mil reais) a título de multa (52 dias x R$500,00). Esse valor assoma em muito os valores previdenciários

tratados no presente feito (ff. 217-219), razão pela qual se mostra desproporcional à espécie.Assim, com vista na

proporcionalidade da medida e na eficácia da sanção pela mora no cumprimento de determinação judicial, reduzo

o valor total devido pelo INSS ao autor-embargado para R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), o qual valerá

para esta data - a partir de quando sofrerá atualização, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, até a

data da realização da conta de liquidação que informará a requisição de pequeno valor correspondente.Acerca do

cabimento da redução do valor total da multa imposta a título de astreites, veja-se:PREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO PELO ART. 557

DO CPC. POSSIBILIDADE. MULTA AO INSS POR ATRASO NA IMPLANTAÇÃO DE BENEFÍCIO.

EXORBITÂNCIA. REDUÇÃO DA MULTA. NECESSIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. (...) 2. A redução

da multa pelo juízo é medida legalmente prevista no Art. 460, 6º, do CPC, quando o magistrado verificar a sua

exorbitância. 3. No caso concreto, o excesso é evidente, pois o montante calculado pelo agravante é muito

superior ao valor do benefício concedido, motivo pelo qual a decisão deve ser mantida. Precedentes desta Corte. 4.

Agravo desprovido.[TRF3, AI 523.490, Décima Turma, Des. Fed. Baptista Pereira; e-DJF3 Jud1 03/12/2014]Por

fim, insta registrar que a redução do valor, conforme acima, decorreu de atuação de ofício deste Juízo. Assim, não

se afasta a integral rejeição dos embargos à execução e a decorrente condenação sucumbencial da Autarquia

embargante.3. DISPOSITIVODiante do exposto, rejeito os embargos à execução, resolvendo o mérito da oposição

nos termos dos artigos 269, inc. I, e 740 do Código de Processo Civil. Sem prejuízo, de ofício, nos termos do

artigo 460, 6.º, do mesmo Código, reduzo para R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais) o valor total das astreites
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devidas pelo INSS ao embargado, cifra que doravante representará o montante total da execução. O valor acima

deverá ser atualizado desde a presente data até a data da realização da conta de liquidação que informará a

requisição de pequeno valor correspondente. Referida conta deverá ocorrer apenas por ocasião da iminência da

transmissão do ofício respectivo e deverá observar os termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal que então

estiver a vigorar.Condeno a Autarquia embargante ao pagamento de honorários advocatícios devidos nestes

embargos à execução no valor que arbitro moderadamente em R$700,00 (setecentos reais), nos termos do artigo

20, parágrafo 4º, vencida a Fazenda Pública, do CPC.Sem condenação em custas, conforme artigo 7º da Lei nº

9.289/1996.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição. Precedentes do Egr. STJ (EREsp ns.

241.959 e 251.841/SP, REsp 900987/CE) e do TRF3 (APELREEX 1263376, 1.ª Turma, e-DJF3 Jud1 de

26/04/2012). Extraia-se cópia desta sentença juntando-a aos autos da ação principal nº 0000140-

77.2012.403.6116. Transitada em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001365-16.2004.403.6116 (2004.61.16.001365-9) - JOSE GONCALVES DE ALMEIDA(SP145018 -

MARCOS FERNANDO ALVES MOREIRA E SP112617 - SHINDY TERAOKA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 -

ROBERTO SANTANNA LIMA E SP085931 - SONIA COIMBRA) X BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO

S/A - BANESPA(SP131351 - BRUNO HENRIQUE GONCALVES E SP241144 - ALINE REGINA

PIOVEZANI GIOVANI) X JOSE GONCALVES DE ALMEIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista que a executada satisfez a obrigação originária destes autos, JULGO EXTINTA a execução por

sentença, com fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil.Sem honorários e

custas processuais.Homologo eventual renúncia a quaisquer prazos recursais.Com o transcurso dos prazos para

eventual recurso, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000442-77.2010.403.6116 - RUBENS ROSSI(SP171736 - MÁRIO CÉSAR ROMAGNOLI PIRES E SP230258

- ROGÉRIO CARDOSO DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X RUBENS ROSSI

Trata-se de cumprimento de sentença movido pela União Federal em face de Rubens Rossi.Os cálculos de

liquidação foram apresentados pela exequente às ff. 296/297, sobre os quais o executado, intimado (f. 298), não se

manifestou (f. 299). Dessa forma, foi realizado o bloqueio de valores via Bacenjud, como demonstra o

detalhamento de ff. 306/307. Instado a apresentar impugnação (f. 325), o executado não se manifestou (f. 329) e o

valor bloqueado foi convertido em renda da exequente, conforme comprovantes de fls. 337/338.Decido.Tendo em

vista que o devedor satisfez a obrigação de pagar, JULGO EXTINTA a execução, com fundamento nos artigos

794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários.Com o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 7745

 

MONITORIA

0001720-45.2012.403.6116 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X JOSE LUIS

RAPOSO(SP164274 - RICARDO SOARES BERGONSO E SP244936 - DANIEL LOPES CHIQUETO E

SP308192 - RENATA MAILIO MARQUEZI E SP266422 - VALQUIRIA FERNANDES SENRA)

1. RELATÓRIOA Caixa Econômica Federal - CEF ajuizou a presente ação monitória em face de José Luis

Raposo, qualificado na inicial. Visa ao pagamento de importância relativa ao inadimplemento de Contrato de

Crédito Rotativo - Cheque Azul nº 0284.001.00016833-9, celebrado entre as partes. Essencialmente relata que o

empréstimo concedido ao requerido não foi quitado nos termos acordados. Juntou os documentos de ff. 04-29,

dentre os quais extratos de demonstrativos do débito e de evolução da dívida, bem como o contrato pertinente.

Citado, o requerido opôs os embargos monitórios de ff. 36-50. Preliminarmente arguiu a carência da ação pela

ausência dos pressupostos autorizados da ação monitória. No mérito, alega a violação ao Código de Defesa do

Consumidor mediante a imposição de cláusulas e condições desproporcionais, ilegal capitalização de juros e

cobrança de juros em montante diverso do pactuado. Requer, pois, a improcedência da ação monitória e a

condenação da requerente em litigância de má-fé. Juntou documentos às ff. 51-83.Houve impugnação aos

embargos (ff. 86-89). A CEF essencialmente defende a higidez do valor cobrado e da fórmula de sua apuração.

Foi realizada audiência de tentativa de conciliação, que restou infrutífera (ff. 93-94).Informações prestadas pela

contadoria do juízo à f. 101. Vieram os autos conclusos para o sentenciamento.2.

FUNDAMENTAÇÃOCondições para o julgamento de mérito:Presentes os pressupostos do artigo 330, inciso I,

do Código de Processo Civil, porque não há necessidade de produção de prova em audiência, conheço diretamente

dos pedidos.Afasto a preliminar de carência de ação.A cédula de crédito bancário, contrato de mútuo bancário de
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valor predefinido, de fato, é título executivo extrajudicial que não se subsume às hipóteses contempladas pelas

Súmulas 233 e 247 do STJ. Eventual necessidade de realização de meros cálculos aritméticos para a atualização

do débito não retira a liquidez do título contratual, mormente quando vem acompanhado da respectiva planilha de

evolução. A pretensão do embargante de extinção do feito pela inadequação da via, contudo, não encontra amparo

em interesse legítimo. No feito monitório há oportunidade para o exercício do amplo direito à defesa, inclusive de

mérito, mediante a oposição de embargos monitórios - hipótese de regra inexistente no feito executivo.No feito

monitório o direito de defesa das embargantes é efetivamente garantido pela possibilidade de apresentação de

defesa meritória anteriormente à consecução de atos executórios. A respeito, seguem os seguintes representativos

julgados:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA.

APARELHADA EM TÍTULO EXECUTIVO. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 1. Não há

impedimento legal para que o credor, possuidor de título executivo extrajudicial, utilize o processo de

conhecimento ou da ação monitória para a cobrança. 2. Agravo regimental não provido. [STJ; AGRESP

403996/SP; 3ª Turma; Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva; DJ de 17.12.2013];........................................AÇÃO

MONITÓRIA FUNDADA EM CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO - TÍTULO EXECUTIVO

EXTRAJUDICIAL - ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA -APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO

CONSUMIDOR - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUMULADA COM A TAXA DE RENTABILIDADE -

IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES DO STJ - JUROS DE MORA A PARTIR DA CITAÇÃO MANTIDOS

PARA NÃO HAVER REFORMATIO IN PEJUS - SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA - RECURSO DE

APELAÇÃO DA CEF IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA. 1. A Cédula de Contrato Bancário que lastreia a

presente ação monitória goza dos requisitos legais de título executivo extrajudicial, como aliás previsto no artigo

28 da Lei nº 10.931/04. 2. Possuindo a credora um título executivo extrajudicial que lhe assegura a execução

forçada (artigo 585, VII do Código de Processo Civil c.c. artigo 28 da Lei n. 10.931/04), é possível afirmar que a

autora, em tese, não teria interesse processual para a propositura da ação monitória, cuja finalidade, nos termos do

artigo 1.102 a do Código de Processo Civil é exatamente a constituição de um título executivo. 3. Todavia, o E.

Superior Tribunal de Justiça tem decidido reiteradamente pelo reconhecimento do interesse de agir do credor na

ação monitória fundada em título executivo extrajudicial, porquanto, na hipótese, a disponibilidade de rito não

causa qualquer prejuízo as partes. Para o ajuizamento da ação monitória basta que a inicial venha instruída com

cópia do contrato de abertura de crédito e do demonstrativo do débito, como ocorreu na espécie (Súmula nº 247

do STJ). 4. (...). [TRF3; AC 00030458420054036121; 5ª Turma; julg. 06/07/09; e-DJF3 18/08/2009, Rel. Des.

Fed. Ramza Tartuce]Relação consumerista:É firme a jurisprudência dos egrégios Supremo Tribunal Federal (ADI

n.º 2591) e do Superior Tribunal de Justiça (súmula n.º 297) quanto à aplicação dos princípios do Código de

Defesa do Consumidor nos contratos de mútuo. Isso não implica, porém, seja automática a nulidade de toda e

qualquer cláusula prejudicial ao interesse financeiro do consumidor, o qual firma livremente um contrato de

adesão. Nesse passo, não identifico nulidade de contrato que teve a anuência da parte embargante ao seu

manifesto e facultado interesse - pois livremente optou por firmar o referido contrato de mútuo. A situação fática,

pois, é diversa daquela de contratos de adesão a serviços essenciais como fornecimento de água, eletricidade,

telefonia e demais serviços imprescindíveis à dignidade da vida em ambiente urbano. No caso dos autos, o

contrato em testilha foi firmado por liberalidade do embargante, não por inexigibilidade de outra conduta

decorrente da essencialidade - inexistente para o caso dos autos - de seu objeto.Viola mesmo a boa-fé contratual

objetiva, por sua vertente do princípio do ne venire contra factum proprium, a invocação de nulidade de cláusulas

livremente aceitas pelo embargante no momento da celebração do acordo e da tomada do crédito, assim

interpretadas apenas por ocasião do cumprimento da obrigação de quitação.Passo ao exame do mérito

propriamente dito:Taxa contratada e capitalização mensal dos juros: O enunciado nº 648 da súmula da

jurisprudência do egrégio Supremo Tribunal Federal, ora também Súmula Vinculante nº 7, estabelece que o

revogado artigo constitucional 192, parágrafo 3º, que limitava a taxa de juros reais a 12% (doze por cento) ao ano,

tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar.Ademais, o enunciado nº 596 (DJ de 5/1/1977,

p. 63) da súmula da jurisprudência da mesma Excelsa Corte, em relação à extensão da aplicação da Lei de Usura,

refere que as disposições do Decreto 22.626/1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados

nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional..

Assim, as argumentações em si consideradas não devem pautar o afastamento dos juros de mora para o caso dos

autos.Para além disso, resta pacificada a possibilidade de capitalização mensal dos juros, desde que seja pactuada

entre as partes e desde que haja legislação permissiva para tanto. A respeito do quanto se entende, vejam-se os

seguintes representativos julgados do Superior Tribunal de Justiça:CONTRATO BANCÁRIO.

CAPITALIZAÇÃO MENSAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. NÃO-LIMITAÇÃO. SÚMULA 596/STF.

MORA. DESCARACTERIZAÇÃO. REMUNERATÓRIOS. - Os juros remuneratórios não sofrem as limitações

da Lei da Usura. - É lícita a capitalização mensal de juros nos contratos bancários celebrados a partir de

31.03.2000 (MP 1.963-17, atual MP nº 2.170-36), desde que pactuada. - Apenas a cobrança de encargos

remuneratórios ilegais pelo credor, descaracteriza a mora do devedor. Em outras palavras: mesmo que haja

cobrança de encargos moratórios ilegais, a mora do devedor não pode ser descaracterizada. [AGRESP 984739/RS;

3ª Turma; Rel. Min. Humberto Gomes de Barros; DJ de 03.03.2008];........................................CONTRATO
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BANCÁRIO. TAXA DE JUROS. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE. NÃO-OCORRÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO.

CABIMENTO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COBRANÇA. ADMISSIBILIDADE. CADASTRO DE

INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO. POSSIBILIDADE. I - Embora incidente o diploma consumerista nos

contratos bancários, os juros pactuados em limite superior a 12% ao ano não são considerados abusivos, exceto

quando comprovado que discrepantes em relação à taxa de mercado, após vencida a obrigação. II - A

capitalização mensal dos juros é admissível quando pactuada e desde que haja legislação específica que a autorize.

III - Vencido o prazo para pagamento da dívida, admite-se a cobrança de comissão de permanência. A taxa,

porém, será a média do mercado, apurada pelo Banco Central do Brasil, desde que limitada ao percentual do

contrato, não se permitindo cumulação com juros remuneratórios ou moratórios, correção monetária ou multa

contratual. IV - Cumpridas as formalidades legais, é lícita a inscrição do nome do devedor inadimplente nos

cadastros de proteção ao crédito. Recurso improvido. [REsp 979.176/RS; 3ª Turma; Rel. Min. Sidnei Beneti; DJ

15/04/08]Do voto condutor do acórdão pertinente a esta última ementa, colho: A capitalização de juros é

admissível quando pactuada e desde que haja legislação específica que a autorize. Assim, permite-se sua cobrança

na periodicidade mensal nas cédulas de crédito rural, comercial e industrial (Decreto-lei n.º 167/67 e Decreto-lei

n.º 413/69), bem como nas demais operações realizadas pelas instituições financeiras integrantes do Sistema

Financeiro Nacional, desde que celebradas a partir da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17 (31.03.00).

Nesse sentido, são vários os precedentes, como: RESP 515.805/RS. Rel. Min. Barros Monteiro, DJ 27.09.04;

AGA 494.735/RS, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ 02.08.04; REsp 602.068/RS, Rel. Min. Antônio de

Pádua Ribeiro, DJ 21.03.05, este último da colenda Segunda Seção. É o caso dos autos. A propósito, o Egr. STJ

editou a Súmula n.º 539, a qual conta com a seguinte redação: É permitida a capitalização de juros com

periodicidade inferior à anual em contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro

Nacional a partir de 31/3/2000 (MP 1.963-17/00, reeditada como MP 2.170-36/01), desde que expressamente

pactuada.Na espécie, contudo, inexiste previsão contratual de cobrança de juros na forma capitalizada; demais,

nem sequer foram cobrados juros moratórios. Conforme se extrai das informações prestadas pela Contadoria do

Juízo, a cobrança efetivada pela instituição financeira está de acordo com os termos do contrato. Na ocasião,

também restou consignado que os cálculos trazidos pelo embargante/requerido restam prejudicados.Ainda, calha

referir que a cobrança da pena convencional de 2%, aplica-da pela CEF no cálculo vergastado pela oposição

meritória, tem autorização expressa no contrato em questão (cláusula décima-quinta).Desse modo, não logrou o

embargante comprovar qualquer ilegitimidade na cobrança efetiva pela Caixa Econômica Federal em relação ao

contrato objeto de discussão nesses autos. Por tal razão, afasto a tese da litigância de má-fé por parte da Instituição

Financeira embargada. 3. DISPOSITIVOPor todo o exposto, julgo improcedentes os embargos monitórios,

resolvendo-lhes o mérito com fundamento nos artigos 269, inciso I, e 1102-c, parágrafo 3º, do ainda vigente

Código de Processo Civil. Assim, condeno o embargante-requerido ao pagamento do valor do débito referido nos

autos, calculado nos termos disciplinados no contrato e apresentados pela embargada-requerente.

Decorrentemente, transitada em julgado, reconheço a constituição de pleno direito do título executivo judicial, no

valor pretendido pela requerente CEF, devendo a execução prosseguir nos seus ulteriores termos.Honorários

advocatícios a cargo do embargante no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), que fixo nos termos do artigo 20,

parágrafo 4º, do CPC. Custas na forma da lei.A autocomposição do litígio é medida cabível e mesmo

recomendada em qualquer fase do processo, já que ademais de abrir às partes e a seus procuradores a

oportunidade de solverem definitivamente seus próprios conflitos, acelera de-masiadamente o encerramento

definitivo da lide. Assim, poderá a CEF, em o enten-dendo conveniente, apresentar nova proposta de acordo nos

autos. Se apresentada, intime-se o devedor, anteriormente a qualquer outra providência processual, para que sobre

ela se manifeste no prazo de 5 (cinco) dias. Seu silêncio será interpretado como desinteresse na aceitação do

acordo.Transitada em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001508-29.2009.403.6116 (2009.61.16.001508-3) - ELIZEO MAZO(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOCuida-se de feito sob rito ordinário instaurado por ação de Elizeu Mazo em face do Instituto

Nacional do Seguro Social. Almeja a revisão do valor da renda mensal inicial - RMI da aposentadoria por tempo

de serviço NB 128.721.285-6, de modo que o cálculo do salário-de-benefício seja realizado com base nas

contribuições efetivamente vertidas, observando-se o disposto no artigo 48 do Decreto nº 83.081/1979. Pretende,

ainda, receber os valores atrasados decorrentes da revisão, acrescidos de juros e correção monetária, desde a data

da concessão do benefício em 02/04/2003. O autor relata que a média dos 80% (oitenta por cento) maiores salários

de contribuição não foi obtida através de cálculo baseado na efetiva contribuição por ele efetuada, em decorrência

de erro de enquadramento na categoria em que ele vinha contribuindo. Assevera que no ano de 1983 foi

enquadrado na classe equivalente a dez salários mínimos, então valor teto de contribuição. No entanto, por

questões financeiras, passou a verter contribuições em patamar inferior, regredindo de categoria na forma do

artigo 48 do Decreto nº 83.081/1979, vertendo contribuições entre 01 e 02 salários mínimos até 09/1995. A partir

de 10/1995 retornou à classe que anteriormente ocupava (10 salários mínimos), assim o fazendo até a data de sua
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aposentadoria. Aduz que o INSS não respeitou seu direito de retornar à classe anteriormente ocupada, uma vez

que não reconheceu os recolhimentos efetuados, nem o respectivo enquadramento. Assim, considerou na apuração

da renda mensal inicial do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 128.721.285-6, DIB

02/04/2003) a classe 06, em detrimento da classe 9, como devido, circunstância que resultou na redução da renda

mensal apurada. Por fim, assevera que o INSS sequer lhe devolveu os valores recolhidos a maior. Acompanharam

a inicial os documentos de fls. 09/62.Emenda à inicial (fls. 67/68).Deferidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita (fl. 70). Nova emenda à inicial (fls. 71/72).Citado, o INSS ofertou contestação (fls. 77/81) sem arguições

preliminares. No mérito, sustentou que a RMI do benefício concedido à parte autora foi calculada com base nos

salários-de-contribuição, dentro do período básico de cálculo, apurado regularmente na forma preconizada pela

legislação previdenciária instituída pela Lei nº 8.213/1991. Aduziu, ainda, que enquanto contribuiu como

empregador, empresário ou facultativo, o segurado deixou de observar a evolução correta da escala de salários

contributivos que vigorava na legislação antecedente. Pugnou pela improcedência dos pedidos. Juntou cópia do

procedimento administrativo (fls. 86/124).Os autos foram remetidos à Contadoria do Juízo, a qual apresentou

parecer e cálculos (fls. 129/131 e 145/159).As partes tiveram vista da manifestação contábil oficial, sobre ela se

manifestando às fls. 162/163 (INSS) e 168/169 (autor).Vieram os autos conclusos para o julgamento.2.

FUNDAMENTAÇÃORecebi o feito em 12/01/2015, por razão de minha chegada a esta 1.ª Vara Federal de

Assis.Presentes os pressupostos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, porque não há necessidade

de realização de audiência, conheço diretamente dos pedidos.Presentes e regulares os pressupostos processuais e

as condições da ação.O processo encontra-se em termos para julgamento, pois conta com conjunto probatório

suficiente a pautar a prolação de uma sentença de mérito.O parágrafo único do artigo 103 da Lei n.º 8.213/1991

dispõe que a prescrição das prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência

Social se opera no prazo de cinco anos. Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça editou o enunciado n.º 85 de

sua Súmula: Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando

não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do

qüinqüênio anterior à propositura da ação.O autor pretende obter a revisão da RMI do benefício previdenciário e o

recebimento das diferenças apuradas a partir de 02/04/2003 (DER). Entre essa data e aquela do protocolo da

petição inicial (10/09/2009), transcorreu prazo superior a 5 anos. Por essa razão, há prescrição, que ora pronuncio,

sobre valores porventura devidos anteriormente a 10/09/2004.No mérito propriamente dito, conforme relatado, o

autor essencialmente pretende sejam considerados no cálculo do salário-de-benefício de sua aposentadoria por

tempo de contribuição (NB 128.721.285-6, DIB 02/04/2003) os salários-de-contribuição que reflitam a classe na

qual estava de fato inserido a partir de 10/1995 na qualidade de contribuinte individual e sobre cujos valores

verteu as contribuições previdenciárias.À análise da pretensão autoral, importa registrar que o Órgão Pleno do

Egr. Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que o benefício previdenciário deve ser

calculado na forma prevista na legislação vigente na data da sua concessão (RE n.º 419.954/SC, DJ de

23/03/2007, p. 39).Decorrentemente, a Excelsa Corte promoveu a consagração da aplicação do princípio tempus

regit actum quanto ao momento de referência para a concessão de benefícios nas relações previdenciárias (RE n.º

415.454/SC; DJ de 26/10/2007, p. 42).Nesse passo, a aposentadoria por tempo de contribuição obtida pelo autor,

NB 128.721.285-6, teve sua data de início fixada em 02/04/2003. Nessa época já não mais vigorava a forma

originária de apuração do salário-de-contribuição do trabalhador autônomo (que foi incluído na categoria de

contribuinte individual), conforme dispunham o artigo 28, inciso III, e 29 da Lei n.º 8.212/1991, pois foram

revogados em 26/11/1999 pela Lei n.º 9.876.Contudo, de modo a estabelecer regra de transição, o artigo 4.º da

própria Lei n.º 9.876/1999 estabeleceu verdadeira ultratividade da norma revogada para os segurados individual e

facultativo já filiados ao RGPS por ocasião da edição dessa Lei. Veja-se a redação desse dispositivo de transição

(ora destacado):Art. 4o Considera-se salário-de-contribuição, para os segurados contribuinte individual e

facultativo filiados ao Regime Geral de Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, o

salário-base, determinado conforme o art. 29 da Lei no 8.212, de 1991, com a redação vigente naquela data. 1o O

número mínimo de meses de permanência em cada classe da escala de salários-base de que trata o art. 29 da Lei

no 8.212, de 1991, com a redação anterior à data de publicação desta Lei, será reduzido, gradativamente, em doze

meses a cada ano, até a extinção da referida escala. 2o Havendo a extinção de uma determinada classe em face do

disposto no 1o, a classe subsequente será considerada como classe inicial, cujo salário-base variará entre o valor

correspondente ao da classe extinta e o da nova classe inicial. 3o Após a extinção da escala de salários-base de que

trata o 1o, entender-se-á por salário-de-contribuição, para os segurados contribuinte individual e facultativo, o

disposto nos incisos III e IV do art. 28 da Lei no 8.212, de 1991, com a redação dada por esta Lei.Portanto, em

síntese, apesar de a data de início do benefício concedido ao autor estar fixada em data posterior à da publicação

da Lei n.º 9.876/1999, que revogou os artigos 28, inciso III, e 29 da Lei n.º 8.212/1991, aplica-se ao cálculo do

benefício previdenciário do autor os termos dos artigos revogados, com as ressalvas trazidas pelos parágrafos do

artigo 4.º da Lei n.º 9.876/1999.Nesse passo, transcrevo os artigos 28 e 29 referidos (ora destacados):Art. 28.

Entende-se por salário-de-contribuição: III - para o trabalhador autônomo e equiparado, empresário e facultativo:

o salário-base, observado o disposto no art. 29. .............................Art. 29. O salário-base de que trata o inciso III

do art. 28 é determinado conforme a seguinte tabela: ESCALA DE SALÁRIOS BASECLASSE SALÁRIO -
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BASE NÚMERO MÍNIMO DE MESES DE PERMANÊNCIA EM CADA CLASSE (INTERSTÍCIOS)1 R$

120,00 122 R$ 206,37 123 R$ 309,56 244 R$ 412,74 245 R$ 515,93 366 R$ 619,12 487 R$ 722,30 488 R$

825,50 609 R$ 928,68 6010 R$ 1.031,87 -(Valores atualizados pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)(...) 8º O segurado

que deixar de exercer atividade que o incluir como segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social e

passar a contribuir como segurado facultativo, para manter essa qualidade, deve enquadrar-se na forma

estabelecida na escala de salários-base em qualquer classe, até a equivalente ou a mais próxima da média

aritmética simples dos seus seis últimos salários-de-contribuição, atualizados monetariamente. (...) 10. Não é

admitido o pagamento antecipado de contribuição para suprir o interstício entre as classes. 11. Cumprido o

interstício, o segurado pode permanecer na classe em que se encontra, mas em nenhuma hipótese isto ensejará o

acesso a outra classe que não a imediatamente superior, quando ele desejar progredir na escala. 12. O segurado em

dia com as contribuições poderá regredir na escala até a classe que desejar, devendo, para progredir novamente,

observar o interstício da classe para a qual regrediu e os das classes seguintes, salvo se tiver cumprido

anteriormente todos os interstícios das classes compreendidas entre aquela para a qual regrediu e à qual deseja

retornar.Portanto, o parágrafo 11 do artigo 29 da Lei n.º 8.212/1991, em sua redação original, vedava aos

segurados o acesso à classe superior, mediante progressão de uma classe para a outra, sem prévio cumprimento do

interstício legal na classe de origem. O mesmo dispositivo ainda vedava a progressão por salto de classes; antes,

ele impunha a progressão sequencial imediata, classe por classe.No caso dos autos, a própria parte autora alega

haver regredido para a classe 01 ou 02 anteriormente a 09/1995. Dos documentos juntados aos autos denota-se

que de 07/1994 a 12/1994 verteu contribuições no mínimo (fls. 11/12), ou seja, na classe 01/02. Sustenta que a

partir de 10/1995 teria retornado à classe anteriormente ocupada, pois voltou a verter contribuições no valor

máximo e, assim, deveria ter sido enquadrado ao menos na classe 09. Conforme se extrai do documento juntado à

fl. 119 - único documento que faz menção às mencionadas classes - nota-se que em 10/1995 o requerente não

poderia retornar à classe 09, uma vez que até 12/1994 se enquadrava na classe 02. Logo, não poderia progredir até

a classe 09 antes de cumprir o interstício legal nas classes anteriores. Desse modo, a pretensão do requerente de se

ver enquadrado por salto às classes contributivas 03 a 08 não merece prosperar, diante da limitação legal imposta

no parágrafo 11 acima destacado, ainda que tenham sido efetivados recolhimentos a maior em relação à classe em

que estava efetivamente enquadrado.Com efeito, em havendo recolhimentos com salto na escala de

enquadramento da contribuição, com supressão do interstício entre as classes (art. 29, 3º e 12, da Lei nº 8.212),

correto é o procedimento autárquico de glosar os valores dos salários-de-contribuição, ajustando-se conforme o

novo reenquadramento da tabela de contribuições e classes (TRF3; AC 1.265.178, 2004.61.04.000547-7; Décima

Turma; Rel.ator o Des. Fed. Jediael Galvão; DJF3 11/06/2008).Nesse sentido, invoco outros julgados do Egr.

Tribunal Regional desta Terceira Região:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - RENDA MENSAL

INICIAL - EFETIVOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO E ESCALA-BASE - INTERSTÍCIOS -

CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO. 1. No sistema anterior à Lei 9876/99, os segurados trabalhadores autônomos

e empregadores, no recolhimento de suas contribuições, deveriam observar a tabela da escala de salário-base

prevista nas Leis 5890/73 e 8212/91, iniciando as contribuições de acordo com os valores previstos na primeira

classe para, após o cumprimento de cada interstício, ascender à seguinte. 2. Desrespeitado o comando legal, a

autarquia está autorizada a considerar os salários de contribuição condizentes com o mandamento legal. 3.

Apelação e remessa oficial providas, para julgar improcedente o pedido. Custas pelo autor. Honorários

advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor da causa, devidamente atualizado.(APELREE 1.115.397,

2006.03.99.018447-0; 9.ª Turma; Rel. Des. Fed. Marisa Santos; DJF3 CJ1

10/12/2010)........................................PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIOS. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. SALÁRIO-BASE. INTERSTÍCIOS LEGAIS. DESCUMPRIMENTO. OBSCURIDADE.

CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. I - Inexistência de obscuridade, contradição e omissão no

Julgado proferido por unanimidade pela Oitava Turma. II - O autor não desenvolvia atividade sujeita a salário

base e simultaneamente era empregado, não sendo caso de aplicação das disposições dos 6º e 7º do artigo 29, da

Lei 8.212/91. III - A concessão do benefício em tela deu-se pelas disposições dos 3º e 12 do art. 29, da Lei

8.212/91. IV - O autor contribuiu de 10/86 a 01/90 pela Classe 1. A partir de 02/90 até 11/90, recolheu pela Classe

10. De 12/90 até 01/91, recolheu pela classe 2, e de 02/91 até 04/93, pela classe 10. Durante o período de apuração

da RMI, os recolhimentos foram efetuados sem obediência dos interstícios legais. V - Além de restar vedado ao

autor saltar da Classe 1 direto para a Classe 10, nos termos do 11, do art. 29, da Lei 8.212/91, também não lhe era

permitido, após regredir a qualquer outra classe, retornar à Classe 10, posto não ter ele cumprido anteriormente

todos os interstícios das classes compreendidas entre aquela para a qual regrediu e à Classe 10 ( 12, do art. 29, da

Lei 8.212/91). IV - A aposentadoria do autor foi concedida nos exatos termos da legislação vigente à época, tendo

o INSS, em razão da progressão irregular, realizado a evolução computando os interstícios legais. VII - O Recurso

de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa. VII - Embargos rejeitados.(AC 522.718,

1999.03.99.080228-5; Rel. Des. Fed. Marianina Galante; Oitava Turma; DJF3 CJ1 11/05/2010)É improcedente,

portanto, o pedido principal.Já o pedido subsidiário, tendente à repetição dos valores pertinentes às contribuições

vertidas a maior à Previdência, deve ser extinto sem resolução de seu mérito.Com efeito, a Lei nº 11.457, de 16 de

março de 2007, DOU de 19/03/2007, criou (artigo 1º) a Secretaria da Receita Federal do Brasil e extinguiu (artigo
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2º, parágrafo 4º) a Secretaria da Receita Previdenciária do Ministério da Previdência Social. Passou àquele

primeiro órgão as competências até então atribuídas a este último; decorrentemente, passou a União (Fazenda

Nacional) a titularizar as atividades de planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a

tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e

c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições instituídas a título de

substituição (artigo 2º, caput).Esse diploma legal, quanto aos artigos referidos, entrou em vigor na data de

02/05/2007 (artigo 51, inciso II).Até essa data, portanto, o INSS detinha legitimidade passiva ad causam quando

em discussão o recolhimento ou a repetição dos valores pertinentes às contribuições previdenciárias. A partir

dessa data, contudo, a União passou a deter tal legitimidade.No caso dos autos, a petição inicial foi apresentada ao

protocolo desta Justiça Federal em data de 10/09/2009, quando já vigorava a Lei nº 11.457/2007.Já por ocasião da

data do aforamento do pedido, portanto, era a União a pessoa jurídica legitimada a ocupar o polo passivo da

relação jurídica processual estabelecida neste feito. Naquele tempo, pois, o INSS já não mais detinha a

legitimidade para tanto.Note-se, assim, que a espécie dos autos não se subsume à hipótese de sucessão processual

decorrente da superveniência de lei que altera a titularidade do direito discutido nos autos, autorizada pelo artigo

264, caput, final, do Código de Processo Civil. Isso porque na data do aforamento, repito, a Lei que promoveu tal

alteração já se encontrava plenamente em vigor.Ainda, cumpre referir que este Juízo Federal procura atribuir a

máxima eficácia ao princípio da instrumentalidade do processo para a generalidade dos casos que preside, sempre

em prol da efetiva prestação jurisdicional - assim entendida aquela em que, acaso não alcançada a conciliação

entre as partes, há provimento judicial de mérito. Para o caso dos autos, contudo, trata-se de feito já antigo em que

inclusive, nos termos acima, já foi possível proferir julgamento de mérito do pedido principal.3.

DISPOSITIVODiante do exposto, conhecidos os pedidos deduzidos por Elizeu Mazo em face do Instituto

Nacional do Seguro Social: (3.1) pronuncio a prescrição operada anteriormente a 10/09/2004, resolvendo o mérito

do pedido, nessa parcela, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil; (3.2) julgo

improcedente o pedido principal na parte não atingida pela prescrição, resolvendo-lhe o mérito nos termos do

inciso I do mesmo dispositivo acima referido; (3.3) afasto a análise meritória do pedido subsidiário, tendente à

repetição dos valores recolhidos a maior a título de contribuição previdenciária, com fulcro nos artigos 267, VI, e

329 do mesmo Código de Processo Civil.Os honorários advocatícios, fixo-os em R$ 1.500,00 a cargo do autor,

nos termos do artigo 20, 4.º, do CPC. A exigibilidade da verba, contudo, resta suspensa enquanto perdurar a

condição financeira que motivou o deferimento da gratuidade processual.Sem custas nem reembolso,

considerando que as partes estão isentas.Após juntada desta sentença e de comprovante de seu registro, promova a

Secretaria a troca da capa destes autos e a abertura do segundo novo volume. Fica excepcionado, neste específico

caso, o limite mínimo de folhas de que cuida o artigo 167 do Provimento Core/TRF3 n.º 64, diante do elevado

número de documentos com dobradura juntados aos autos. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição

e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001667-64.2012.403.6116 - ABILIO EDUARDO FERNANDES TEIXEIRA(SP185238 - GISELLI DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOCuida-se de feito previdenciário sob rito ordinário, instaurado por ação de Abílio Eduardo

Fernandes Teixeira em face do Instituto Nacional do Seguro Social, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela. Visa à concessão do benefício assistencial de prestação continuada ao deficiente ou aposentadoria por

invalidez.Alega estar incapacitado para a vida independente e para o trabalho em razão de ser portador de CID

B24 Síndrome da Imunodeficiência Adquirida - AIDS. Aduz estar afastado de suas atividades laborativas e que

em razão da doença adquirida encontra dificuldades no convívio em sociedade e de reinserção no mercado de

trabalho. Requer os benefícios da gratuidade processual. Juntou com a inicial os documentos de fls.

14/29.Indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 32/33). Na ocasião, foram deferidos os

benefícios da assistência judiciária gratuita. Também foi determinada a emenda à inicial.Sobreveio noticia de que

o autor estaria recolhido à prisão, oportunidade em que foi requerida a juntada de documentos (fls. 35/61). A parte

autora também apresentou emenda à inicial a fim de que fosse excluído o pedido de aposentadoria por invalidez

(fls. 63/71).Acolhida a manifestação da parte autora como emenda à inicial, determinou-se a realização de prova

pericial médica e social. Também foi determinada a citação do réu (fls. 72/73). O estudo social foi juntado às fls.

110/118.Citado (fl. 119), o INSS ofertou contestação às fls. 120/124, sem preliminares. No mérito, sustentou que

a parte autora não preencheu os requisitos necessários para a concessão do benefício. Juntou documentos às fls.

124/125.O laudo pericial médico foi colacionado às fls. 146/155.O INSS manifestou-se em termos de memoriais

finais à fl. 157 e, por sua vez, a parte autora o fez às fls. 160/161. Os autos foram com vista ao MPF o qual opinou

pela improcedência do pedido (fls. 163/167).Vieram os autos conclusos ao julgamento.2.

FUNDAMENTAÇÃO2.1 Condições processuais para a análise de mérito:Presentes os pressupostos do artigo 330,

inciso I, do Código de Processo Civil, porque não há necessidade de realização de audiência, conheço diretamente

dos pedidos.Presentes e regulares os pressupostos processuais e as condições da ação.O processo encontra-se em

termos para julgamento, pois conta com conjunto probatório suficiente a pautar a prolação de uma sentença de

mérito.O parágrafo único do artigo 103 da Lei n.º 8.213/1991 dispõe que a prescrição das prestações vencidas ou
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quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social se opera no prazo de cinco anos. Sobre o

tema, o Superior Tribunal de Justiça editou o enunciado n.º 85 de sua Súmula: Nas relações jurídicas de trato

sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito

reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da

ação.Pretende o postulante a concessão do benefício assistencial de prestação continuada requerido

administrativamente em 18/04/2006. Entre essa data e aquela do aforamento da petição inicial (05/10/2012),

transcorreu prazo superior a 5 anos. Por essa razão, há prescrição, que ora pronuncio sobre valores porventura

devidos anteriormente a 05/10/2007.2.2 - Benefício assistencial de prestação continuada.O benefício pretendido é

de natureza assistencial (não previdenciário, logo, não exige contribuições) e está previsto nos seguintes

dispositivos legais e da Constituição Federal:Constituição da RepúblicaArt. 203 - A assistência social será

prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição seguridade social, e tem por objetivos:V - a

garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.Lei

n. 8.742/93Art. 2o A assistência social tem por objetivos:I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à

redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente:e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de

benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria

manutenção ou de tê-la provida por sua família;Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência

social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de condições

para atender contingências sociais e promovendo a universalização dos direitos sociais.Art. 20. O benefício de

prestação continuada é a garantia de um salário mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65

(sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la

provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge

ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e

enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 2o Para efeito de concessão deste

benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física,

mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. I - pessoa com deficiência: aquela

que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas.II -

impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a pessoa com deficiência para a vida independente e para

o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com

deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 4º O

benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da

seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial de natureza

indenizatória (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 5º A condição de acolhimento em instituições de longa

permanência não prejudica o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada

(Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 6o A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e

do grau de impedimento de que trata o 2o, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por

médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 7o Na hipótese de não

existirem serviços no município de residência do beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento,

o seu encaminhamento ao município mais próximo que contar com tal estrutura. 8o A renda familiar mensal a que

se refere o 3o deverá ser declarada pelo requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais

procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do pedido. 9o A remuneração da pessoa com

deficiência na condição de aprendiz não será considerada para fins do cálculo a que se refere o 3o deste artigo. 10.

Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do 2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo

mínimo de 2 (dois) anos.Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para

avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem. 1º O pagamento do benefício cessa no momento

em que forem superadas as condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário. 2º O benefício será

cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão ou utilização. 3º O desenvolvimento das

capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realização de atividades não remuneradas de habilitação e

reabilitação, entre outras, não constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com

deficiência. 4o A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com deficiência não impede

nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos definidos em regulamento. Art. 21-A. O benefício

de prestação continuada será suspenso pelo órgão concedente quando a pessoa com deficiência exercer atividade

remunerada, inclusive na condição de microempreendedor individual. 1o Extinta a relação trabalhista ou a

atividade empreendedora de que trata o caput deste artigo e, quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento

do seguro-desemprego e não tendo o beneficiário adquirido direito a qualquer benefício previdenciário, poderá ser

requerida a continuidade do pagamento do benefício suspenso, sem necessidade de realização de perícia médica

ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o período de revisão previsto no

caput do art. 21. 2o A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a suspensão do benefício

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     33/1524



de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento concomitante da remuneração e do benefício.Dos

citados dispositivos, em especial da norma constitucional, que é repetida no art. 2º da Lei 8.742/93, colhe-se que

são requisitos para a obtenção do benefício assistencial:1) ser pessoa portadora de deficiência, nos termos da lei,

ou idoso (com 65 - sessenta e cinco - anos de idade, ou mais),2) comprovação de não possuir meios de prover a

própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família (cujo ônus é atribuído à parte interessada no

reconhecimento de seu direito).Quanto ao primeiro requisito não há maiores problemas, visto que a lei fixou um

critério objetivo para o idoso e, para a pessoa portadora de deficiência.Contudo, em julgamento ocorrido em abril

de 2013, o Supremo Tribunal Federal ao analisar os REs 567985 e 580963, ambos com repercussão geral, julgou

inconstitucionais os seguintes dispositivos legais:- 3º do artigo 20 da Lei 8742/93 verbis Considera-se incapaz de

prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4

(um quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011).- o parágrafo único do artigo 34 do

estatuto do idoso que prevê: O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será

computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas.Dessa forma resta verificar

se a parte autora preenche os requisitos à percepção do benefício. A vulnerabilidade social deve ser analisada com

base em todos os elementos probatórios constantes nos autos que afirmem a condição de miserabilidade da parte e

de sua família.No caso concreto, quanto à incapacidade laboral, a perita médica, após avaliação do autor na data

de 05/09/2014, constatou que ele apresenta Doença ativa HIV sintomática, aclarando que atualmente o autor

apresenta quadro de recidiva da infecção e outras complicações, necessitando de acompanhamento e avaliação do

infectologista por estar com a doença ativa. Assim, concluiu pela incapacidade laborativa total e temporária do

autor, fixando um prazo de 02 (dois) anos para que possa ser reavaliado após tratamento instituído. Em resposta

aos quesitos formulados pelo Juízo e pelas partes, a expert informou que apesar de ter sido descoberta em

29/11/2005 (data do teste de HIV), pelos documentos juntados aos autos e pela história clínica do autor, não é

possível afirmar que ele estivesse incapacitado em momento anterior ao da realização da perícia médica, razão

pela qual fixou como DII (data de início da incapacidade) o dia 05/09/2014 (vide quesitos 3 - fl. 150, j e k - fl. 153

e 6 - fl. 155). Vê-se, pois, que a perícia médica foi conclusiva acerca da existência de incapacidade laborativa do

autor a partir de 05/09/2014 (data da perícia). Por outro lado, extrai-se das informações constantes nos autos que o

requerente foi recolhido à prisão em 14/11/2012 (aproximadamente 01 mês após a propositura da presente

demanda), não havendo notícia de que tenha sido colocado em liberdade. Denota-se, ainda, que a filha do autor

recebe o benefício previdenciário de auxílio-reclusão desde tal data (NB 160.441.889-0 - fl. 125). Nessa toada, o

requisito da miserabilidade também não se faz presente, pois o autor encontra-se recolhido em estabelecimento

prisional, situação incompatível com estado de miserabilidade necessário para a concessão da benesse

requerida.Veja-se bem que o auxílio assistencial, pelo próprio sentido da palavra assistência, é aquele oferecido

pelo Estado (INSS) de molde a afastar situação de premência de risco à sobrevivência e ao mínimo de dignidade

daquele que a pretende. Assim, excetuado da regra da contributividade (aplicável aos benefícios previdenciários),

o benefício assistencial é prestado independentemente de contribuição, para a manutenção de condições mínimas

do idoso e do portador de deficiência, quando estejam privados de se sustentarem por si próprios ou de terem sua

subsistência sob o desvelo de sua família. Não é a situação dos autos em que o autor encontra-se recolhido em

estabelecimento prisional e, portanto, enquanto permanecer nesta condição, já tem o seu sustento garantido pelo

Estado. Nessa senda, não observado o preenchimento dos requisitos - deficiência e da vulnerabilidade social -

necessários para a concessão do benefício, a improcedência do pedido é medida que se impõe.3.

DISPOSITIVODiante do exposto, pronuncio a prescrição operada anteriormente a 05/10/2007 e, na parte não

prescrita julgo improcedente o pedido deduzido na inicial por Abílio Eduardo Fernandes Teixeira em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, resolvendo o mérito do feito com fundamento no artigo 269, incisos I

e IV, do Código de Processo Civil.Fixo os honorários advocatícios em R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais),

nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do mesmo Código. A exigibilidade da verba, contudo, resta suspensa

enquanto perdurar a condição financeira que motivou a concessão da gratuidade.Ante o laudo pericial médico

apresentado, arbitro honorários periciais no valor máximo da tabela vigente. Requisite-se o pagamento. Custas na

forma da lei, observada a gratuidade.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002032-21.2012.403.6116 - MARIA ENEDINA DA CRUZ CAMARGO(SP060106 - PAULO ROBERTO

MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOCuida-se de feito previdenciário sob rito ordinário, instaurado por Maria Enedina da Cruz

Camargo, em face do Instituto Nacional do Seguro Social. Visa à concessão do benefício assistencial de prestação

continuada ao deficiente, a partir da data do requerimento administrativo (01/11/2012). Alega ser portadora de

moléstias que a impedem de prover seu próprio sustento, tais como: infecção da corrente sanguínea, derrame

pericárdio importante, hipocinesia difusa VE e VD, miocardiopatia dilatada de IC descompensada, miocardiopatia

dilatada CF IV e valvulapatia, choque cardiogênico, transplante cardíaco ortotópico bicaval, insuficiência

cardíaca, hipertensão arterial sistêmica, marcapasso biventricular e quadro depressivo crônico.Requereu os

benefícios da gratuidade processual. Juntou com a inicial os documentos de ff. 06/60.Pela decisão de ff. 62/64, os
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benefícios da assistência judiciária gratuita foram deferidos. Na ocasião, o rito ordinário foi convertido para

sumário, foi determinada a realização de prova pericial médica, do estudo social e a citação do réu. O laudo

pericial médico foi acostado às ff. 89/105.O Termo de Constatação foi juntado às ff. 113/122.Citado (f. 123), o

INSS ofertou contestação às ff. 124/128, sem preliminares. No mérito, asseverou que a parte autora não preenche

o requisito da vulnerabilidade social necessário para a concessão do benefício pretendido. Além disso, apresentou

quesitos complementares e juntou os documentos de ff. 125/131.A parte autora, por sua vez, manifestou-se acerca

do laudo pericial e estudo social às ff. 134/143, requerendo a complementação do laudo pericial médico.O laudo

médico complementar foi colacionado às ffs. 148/152.Em seu parecer de ff. 178/180, o Ministério Público Federal

opinou pela improcedência do pedido de concessão do benefício pleiteado.Vieram os autos conclusos ao

julgamento.2. FUNDAMENTAÇÃO2.1 Condições processuais para a análise de mérito:Presentes os pressupostos

do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, porque não há necessidade de realização de audiência,

conheço diretamente dos pedidos.Restam presentes e regulares os pressupostos processuais e as condições da

ação. O processo encontra-se em termos para julgamento, pois conta com conjunto probatório suficiente a pautar a

prolação de uma decisão de mérito. Não há prescrição a ser pronunciada. Pretende a postulante a concessão do

benefício assistencial de prestação continuada, a partir do requerimento administrativo ocorrido em 01/11/2012. O

aforamento do feito se deu em 07/12/2012, dentro, portanto, do lustro prescricional.2.2 - Benefício assistencial de

prestação continuada.O benefício pretendido é de natureza assistencial (não previdenciário, logo, não exige

contribuições) e está previsto nos seguintes dispositivos legais e da Constituição Federal:Constituição da

RepúblicaArt. 203 - A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição

seguridade social, e tem por objetivos:V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora

de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida

por sua família, conforme dispuser a lei.Lei n. 8.742/93Art. 2o A assistência social tem por objetivos:I - a

proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos,

especialmente:e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família;Parágrafo

único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais,

garantindo mínimos sociais e provimento de condições para atender contingências sociais e promovendo a

universalização dos direitos sociais.Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário

mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não

possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto

no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a

madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam

sob o mesmo teto. 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que

tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas. I - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física,

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e

efetiva na sociedade com as demais pessoas.II - impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a pessoa

com deficiência para a vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 3º Considera-se

incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja

inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo

beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência

médica e da pensão especial de natureza indenizatória (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 5º A condição

de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do idoso ou da pessoa com

deficiência ao benefício de prestação continuada (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 6o A concessão do

benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento de que trata o 2o, composta por

avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional

de Seguro Social - INSS. 7o Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do beneficiário,

fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais próximo que contar

com tal estrutura. 8o A renda familiar mensal a que se refere o 3o deverá ser declarada pelo requerente ou seu

representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do

pedido. 9o A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será considerada para fins do

cálculo a que se refere o 3o deste artigo. 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do 2o deste

artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.Art. 21. O benefício de prestação

continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação da continuidade das condições que lhe deram

origem. 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as condições referidas no caput,

ou em caso de morte do beneficiário. 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua

concessão ou utilização. 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realização

de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não constituem motivo de suspensão ou

cessação do benefício da pessoa com deficiência. 4o A cessação do benefício de prestação continuada concedido à
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pessoa com deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos definidos em

regulamento. Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão concedente quando a

pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de microempreendedor individual. 1o

Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput deste artigo e, quando for o caso,

encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não tendo o beneficiário adquirido direito a qualquer

benefício previdenciário, poderá ser requerida a continuidade do pagamento do benefício suspenso, sem

necessidade de realização de perícia médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim,

respeitado o período de revisão previsto no caput do art. 21. 2o A contratação de pessoa com deficiência como

aprendiz não acarreta a suspensão do benefício de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento

concomitante da remuneração e do benefício.Dos citados dispositivos, em especial da norma constitucional, que é

repetida no art. 2º da Lei 8.742/93, colhe-se que são requisitos para a obtenção do benefício assistencial:1) ser

pessoa portadora de deficiência, nos termos da lei, ou idoso (com 65 - sessenta e cinco - anos de idade, ou

mais),2) comprovação de não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua

família (cujo ônus é atribuído à parte interessada no reconhecimento de seu direito).Quanto ao primeiro requisito

não há maiores problemas, visto que a lei fixou um critério objetivo para o idoso e, para a pessoa portadora de

deficiência.A controvérsia se instaura, principalmente, quanto ao requisito da necessidade econômico-social por

não possuir meios de provisão da sua subsistência, visto que o 3º do artigo 20 aparentemente teria fixado critério

objetivo único para a caracterização deste requisito do amparo social. O Egr. STF pronunciou-se, de forma

reiterada, em sede de reclamação, que um critério hábil para a verificação da existência de estado de

miserabilidade da parte requerente é o critério legal, qual seja, a renda per capita ser igual ou inferior a de salário

mínimo.Este critério objetivo de aferição do estado de pobreza, no entanto, foi tema de Repercussão Geral

reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (RE 567.985 - RG - rel. Ministro Marco Aurélio):RE 567985 RG /

MT - MATO GROSSOREPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. MIN.

MARCO AURÉLIOJulg: 08/02/2008; DJe-065 DIVULG 10-04-2008 PUBLIC 11-04-

2008EmentaREPERCUSSÃO GERAL - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE PRESTAÇÃO CONTINUADA -

IDOSO - RENDA PER CAPITA FAMILIAR INFERIOR A MEIO SALÁRIO MÍNIMO - ARTIGO 203,

INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Admissão pelo Colegiado Maior.DecisãoDecisão: O Tribunal

reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, vencido o Ministro Eros Grau.

Não se manifestou o Ministro Joaquim Barbosa. Ministro MARCO AURÉLIO RelatorAG.REG. NO AGRAVO

DE INSTRUMENTORelator(a): Min. JOAQUIM BARBOSAJulgamento: 24/03/2010; DJe-067 DIVULG

15/04/2010 PUBLIC 16/04/2010DECISÃO: Omissis.No presente caso, o recurso extraordinário trata sobre tema

(Previdência social. Benefício assistencial de prestação continuada. Idoso. Renda per capita familiar inferior a

meio salário mínimo. Art. 203, inc. V, da Constituição da República. Alteração do critério objetivo de aferição do

estado de pobreza modificado para meio salário mínimo, ante o disposto nas Leis n. 9.533/97 e 10.689/2003.

Comprovação da miserabilidade por outros critérios que não os adotados pela Lei n. 8.742/93, declarada

constituição pelo STF na ADI 1.232) em que a repercussão geral já foi reconhecida pelo Supremo Tribunal

Federal (RE 567.985-RG, rel. min. Marco Aurélio).Do exposto, reconsidero a decisão de fls. 41, tornando-a sem

efeito e, em conseqüência, julgo prejudicado o recurso de fls. 54-60. Ademais, nos termos do art. 328 do RISTF

(na redação dada pela Emenda Regimental 21/2007), determino a devolução dos presentes autos ao Tribunal de

origem, para que seja observado o disposto no art. 543-B e parágrafos do Código de Processo Civil.Publique-se.

Brasília, 24 de março de 2010.Ministro JOAQUIM BARBOSA RelatorImportante ressaltar que Lei nº 10.741, de

01.10.2003 (Estatuto do Idoso), estabeleceu em seu artigo 34, parágrafo único, um critério legal para a verificação

da renda familiar per capita, qual seja, o de que não deve ser considerado na composição a renda familiar per

capita o valor do benefício assistencial recebido por qualquer outro membro da família.Contudo, em julgamento

ocorrido em abril de 2013, o Supremo Tribunal Federal ao analisar os REs 567985 e 580963, ambos com

repercussão geral, julgou inconstitucionais os seguintes dispositivos legais:- 3º do artigo 20 da Lei 8742/93 verbis

Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per

capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011).- o parágrafo

único do artigo 34 do estatuto do idoso que prevê: O benefício já concedido a qualquer membro da família nos

termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a

Loas.Dessa forma resta verificar se a parte requerente preenche os requisitos à percepção do benefício. A

vulnerabilidade social deve ser analisada com base em todos os elementos probatórios constantes nos autos que

afirmem a condição de miserabilidade da parte e de sua família.No caso concreto, quanto ao critério subjetivo, a

perita médica asseverou que a autora é portadora de insuficiência cardíaca e angina pectoris, decorrentes de

complicações pós-transplante cardíaco (respostas aos quesitos a e b - f. 98). Tais patologias, aclarou a expert,

causam limitações de movimentos à autora (resposta ao quesito c - f. 99) e incapacidade laborativa parcial e

permanente (f. 97), impossibilitando, o retorno da requerente ao exercício de suas atividades laborais habituais

(resposta ao quesito c.11 - f. 101).Portanto, resta evidenciado que a autora não possui condições de exercer plena e

efetiva participação na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas em virtude da enfermidade

que comporta. Assim, reputo comprovada a deficiência para fim de concessão do benefício assistencial previsto na
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Lei nº 8742/93.Quanto ao critério de hipossuficiência econômica, no estudo social de ff. 113/122 constatou-se que

Maria Enedina da Cruz Camargo reside em uma casa com 5 (cinco) cômodos, revestida de piso frio e tacos de

madeira. Foi declarado que o núcleo familiar é composto pela autora, por seu esposo (Carlos Alberto Camargo -

55 anos), sua filha (Larissa Cristina Camargo - 19 anos) e seu neto (Gabriel Camargo Pires da Silva - 6 anos). A

renda familiar consiste no salário de seu esposo, equivalente a R$ 1.300,00 (hum mil e trezentos reais) por mês.

Contudo, de acordo com a Consulta de Valores que acompanha o CNIS de ff. 162/164, o salário do esposo da

autora na época da realização do estudo social (03/02/2014) foi correspondente a R$ 1.939,19 (hum mil,

novecentos e trinta e nove reais de dezenove centavos), o que gera a renda per capita de R$ 484,80 (quatrocentos e

oitenta e quatro reais e oitenta centavos), haja vista ser consumida por 4 (quatro) pessoas, incluindo a requerente.

Portanto, a renda per capita é superior à metade do salário mínimo então vigente. Ressalto que, no presente caso,

foi informado que o neto da autora, Gabriel Camargo Pires da Silva, recebe pensão alimentícia. Todavia, o seu

valor não foi informado, razão pela qual não foi incluído no cálculo da renda per capita do núcleo familiar da

autora. Frise-se que mesmo sem o cômputo deste valor, a renda mensal per capita do núcleo familiar da autora já

supera o limite mínimo de meio salário mínimo. Veja-se bem que o auxílio assistencial, pelo próprio sentido da

palavra assistência, é aquele oferecido pelo Estado (INSS) de molde a afastar situação de premência de risco à

sobrevivência e ao mínimo de dignidade daquele que a pretende. Assim, excetuado da regra da contributividade

(aplicável aos benefícios previdenciários), o benefício assistencial é prestado independentemente de contribuição,

para a manutenção de condições mínimas do idoso e do portador de deficiência, quando estejam privados de se

sustentarem por si próprios ou de terem sua subsistência sob o desvelo de sua família.O benefício em liça é,

portanto, medida estatal tópica ao combate dos riscos sociais gerais manifestados concreta e individualizadamente,

mediante análise caso a caso. Dessa forma, os elementos constantes nos autos estão a evidenciar que, apesar de ter

preenchido o requisito etário, não se observa a necessária hipossuficiência exigida à concessão do benefício

assistencial. A autora leva uma vida simples mas digna; enfrenta as mesmas dificuldades financeiras comuns a

tantos milhões de brasileiros não propriamente hipossuficientes nos termos exigidos ao recebimento do benefício

assistencial.Nesta senda, não observado o preenchimento do requisito da vulnerabilidade social, necessário para a

concessão do benefício, julgo improcedente esse específico pedido.3. DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

improcedente o pedido deduzido na inicial por Maria Enedina da Cruz Camargo em face do Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, resolvendo o mérito do feito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Fixo os honorários advocatícios em R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), nos termos do artigo

20, parágrafo 4º, do mesmo Código. A exigibilidade da verba, contudo, resta suspensa enquanto perdurar a

condição financeira que motivou a concessão da gratuidade.Honorários periciais já requisitados (f. 181).Custas na

forma da lei, observada a gratuidade.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000236-58.2013.403.6116 - OSVALDO DIAS DE OLIVEIRA X ELISABETE CAMARGO DE OLIVEIRA X

MAYARA CAMARGO DE OLIVEIRA(SP320013 - ISMAEL PEDROSO CAMARGO FILHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2177 - VINICIUS ALEXANDRE COELHO)

1. RELATÓRIOCuida-se de feito previdenciário sob rito ordinário instaurado por ação de Osvaldo Dias de

Oliveira em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Pleiteia a revisão de sua aposentadoria por tempo

de contribuição, mediante o reconhecimento da especialidade de período urbano (01/05/1983 a 17/09/2012), a ser

convertido em tempo comum. Pretende ainda receber as diferenças devidas pela repercussão na renda mensal

inicial de seu benefício desde a sua concessão havida em 17/09/2012.Relata ter obtido administrativamente o

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, em 17/09/2012, sob o número 158.890.516-3. Naquela

ocasião, o INSS reconheceu a especialidade apenas do período de 01/05/1983 a 28/04/1995 e deixou de averbar a

especialidade dos períodos posteriores (29/04/1995 a 17/09/2012), providência que lhe garantiria uma

aposentadoria com renda mensal mais favorável. Aduz ter trabalhado exposto ao agente físico ruído por todo o

período mencionado, razão pela qual entende fazer jus à conversão do período posterior a 28/04/1995 em tempo

especial. Requereu a gratuidade processual. Juntou à inicial os documentos de fls. 10/62.Deferidos os benefícios

da justiça gratuita (fl. 65). Na oportunidade, foi concedido prazo para a parte autora providenciar a juntada de

todos os documentos comprobatórios da especialidade alegada. Sobreveio notícia do óbito do autor, ocasião em

que foi requerida a emenda à inicial para fins de excluir o período de 01/05/1983 a 28/04/1995, já reconhecido

como especial administrativamente, e, por fim, foi pleiteada a habilitação dos herdeiros com a juntada de

documentos (fls. 67/81 e 84/99). A respeito disso, o INSS manifestou-se às fls. 101. Os autos foram com vista ao

MPF o qual opinou favoravelmente à habilitação da viúva e da filha menor Mayara Camargo de Oliveira (fls.

103/104). Nova manifestação e documentos das sucessoras do segurado (fls. 107/111).Deferida a habilitação de

Elisabete Camargo de Oliveira (viúva) e Mayara Camargo de Oliveira (filha menor) - fl. 113. Na ocasião, foi

acolhido o pedido de emenda à inicial para exclusão do lapso de 01/05/1983 a 28/04/1995. Também foi

determinada a citação do réu. Citada (fl. 116), a Autarquia ré apresentou contestação (fls. 117/129), sem arguições

preliminares. No mérito, sustentou que o período de labor não pode ser reconhecido como especial, pois a parte

autora não comprovou a especialidade mediante a juntada dos documentos próprios para tanto. Também sustentou
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que foram utilizados EPI de maneira eficaz, o que afasta a especialidade. Por fim, requereu a improcedência dos

pedidos e juntou documentos às fls. 130/141.A parte autora manifestou-se às fls. 145/150.Vieram os autos

conclusos para sentenciamento.2. FUNDAMENTAÇÃOCondições para a análise do mérito:Presentes os

pressupostos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, porque não há necessidade de realização de

audiência, conheço diretamente dos pedidos.Presentes e regulares os pressupostos processuais e as condições da

ação.Não há prescrição a ser pronunciada. Pretende a parte autora a revisão da renda mensal inicial de benefício

previdenciário concedido administrativamente em 17/09/2012, com pagamento das diferenças das prestações

vencidas desde então. Entre essa data e aquela do aforamento da petição inicial (22/02/2013) não decorreu o lustro

prescricional.Considerando-se que não houve arguição de razões preliminares, passo à apreciação do mérito do

feito.Mérito:Aposentação e o trabalho em condições especiais:O artigo 201, 1º, da Constituição da República

assegura àquele que exerce trabalho sob condições especiais, que lhe prejudiquem a saúde ou a integridade física,

a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão do benefício correlato.Na essência, é uma

modalidade de aposentadoria por tempo de serviço, mas com redução do lapso temporal, em razão das peculiares

condições sob as quais o trabalho é prestado. Presume a lei que o trabalhador não teria condições de exercer suas

atividades pelo mesmo período de tempo daqueles que desenvolvem as demais atividades profissionais não

submetidas às condições perniciosas à saúde.Trata-se, portanto, de norma que garante o tratamento isonômico

entre segurados, aplicando a igualdade material por distinguir aqueles que se sujeitaram a condições diversas de

trabalho.Para a contagem do tempo de serviço, a norma aplicável é sempre aquela vigente à época da sua

prestação, conforme reiterado entendimento jurisprudencial.Dessa forma, em respeito ao direito adquirido, se o

trabalhador exerceu atividades laborativas em condições adversas, assim entendidas por previsão normativa

vigente no momento do labor, o tempo de serviço como atividade especial deve ser contado. Tal direito ao

cômputo de período especial passou a integrar o patrimônio jurídico do segurado. Conversão do tempo de

atividade especial em tempo comum e índices:Pela legislação previdenciária originária, na hipótese de o segurado

laborar parte do período em condições especiais, era possível que o tempo de serviço comum fosse transmudado

em tempo especial ou vice-versa, para que ficasse viabilizada a sua soma dentro de um mesmo padrão. O artigo

57, caput, e o seu parágrafo 5º, da Lei nº 8.213/1991, na redação dada pela Lei nº 9.032/1995, possibilitava a

conversão do período especial em comum e posterior soma com o tempo trabalhado em atividade comum. No

entanto, a Medida Provisória nº 1663-10, de 28/05/1998, revogou o referido 5º, deixando de existir qualquer

conversão de tempo de serviço. Posteriormente, essa Medida Provisória foi convertida na Lei nº 9.711, de

20/11/1998, que em seu artigo 28, restabeleceu a vigência do mesmo 5º do artigo 57 da Lei de Benefícios, até que

sejam fixados os novos parâmetros por ato do Poder Executivo. Dessarte, está permitida novamente a conversão

do período especial em comum e posterior soma com o tempo de carência para a aposentadoria por tempo.Acolho

os índices de conversão de 1,4 para homem e de 1,2 para mulher, na medida em que o próprio INSS os considera

administrativamente, consoante artigo 70 do Regulamento da Previdência Social, Decr. n.º 3.048/99, alterado pelo

Decr. n.º 4.827/03.Prova da atividade em condições especiais:Até 10/12/1997, cada dia trabalhado em atividades

enquadradas como especiais pelos Decretos ns. 53.831/1964 e 83.080/1979 era contado como tempo de serviço de

forma diferenciada. Bastava a prova da atividade e seu enquadramento dentre aquelas relacionadas não

taxativamente nos Decretos acima para que a atividade fosse considerada especial. Assim, somente após a edição

da Lei n.º 9.528, em 10/12/1997, é que se tornou legitimamente exigível a apresentação de laudo pericial que

comprove a efetiva exposição da atividade e do segurado a agentes nocivos. Nesse sentido, veja-se: A necessidade

de comprovação da atividade insalubre através de laudo pericial foi exigida após o advento da Lei 9.528, de

10.12.97, que convalidando os atos praticados com base na Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.96, alterou o 1º

do art. 58 da Lei 8.213/91, passando a exigir a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos, mediante formulário, na forma estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base

em laudo técnico das condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de

segurança do trabalho. Tendo a mencionada lei caráter restritivo ao exercício do direito, não pode ser aplicada a

situações pretéritas; portanto, no caso em exame, como a atividade especial foi exercida anteriormente, não está

sujeita à restrição legal.(...) - Recurso parcialmente conhecido, porém, nesta parte, desprovido. (STJ; REsp n.º

419.211/RS, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJU 7/4/2003). Veja-se, também, o seguinte precedente: À exceção do

agente ruído, somente se exige a comprovação, por laudo pericial, do labor exercido em condições especiais após

o advento da Lei n.º 9.528/97. Dessarte, anteriormente, ao seu aparecimento, o mero enquadramento da atividade

no rol dos Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79 bastava à configuração da especialidade do serviço. (TRF3; AC

779208; 2002.03.99.008295-2/SP; 10.ª Turma; DJF3 20/08/2008; Rel. Des. Fed. Anna Maria Pimentel).Portanto,

para que o tempo de atividade desenvolvida até 10/12/1997 seja considerado especial, deverá restar comprovado

nos autos, por qualquer meio seguro de prova documental, que o segurado exerceu, de forma habitual e

permanente, uma das atividades relacionadas pelos Decretos ns. 53.831/1964 e 83.080/1979 ou submetidas aos

agentes nocivos neles relacionados. Para as atividades realizadas posteriormente à data de 10/12/1997, passa-se a

exigir a comprovação efetiva da exposição do segurado aos agentes nocivos por laudo técnico. Apenas

excepcionalmente, a prova poderá ocorrer por outro documento cuja confecção se tenha claramente baseado no

laudo técnico, desde que apresente informações completas e seguras acerca da especialidade, da habitualidade e
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permanência a que o segurado a ela se submeteu. Assim, somente com tal efetiva e concreta comprovação se

poderá considerar a especialidade da atividade exercida posteriormente a 10/12/1997.Acerca do tempo de

produção das provas documentais que indicam a especialidade de determinada atividade, cumpre referir não haver

disposição legal que remeta à imprestabilidade as prova produzida em momento posterior ao da realização da

atividade reclamada de especial. Assim, o laudo não-contemporâneo goza de ampla eficácia na comprovação da

especialidade de determinada atividade outrora realizada. Desse modo, firmada a especialidade da mesma

atividade quando da realização do laudo, por certo que a especialidade também havia quando da prestação anterior

da atividade. Decerto que tal conclusão não é absoluta. Não prevalecerá, por exemplo, nos casos em que reste

caracterizada, pelo laudo, a modificação do método de trabalho ou do maquinário de produção, desde que tais

modificações intensifiquem, em nome da eficiência, a incidência do agente nocivo em relação à atividade.Com

relação aos equipamentos de proteção individual e coletiva, afasto a aplicação geral e irrestrita do 2.º do artigo 58

da Lei n.º 8.213/1991, em relação a momento anterior à introdução da previsão normativa pelas Leis ns.

9.528/1997 (EPC) e 9.732/1998 (API). Veja-se a redação dada ao dispositivo por esta última Lei: 2º Do laudo

técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção

coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre

a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.Com relação aos períodos posteriores à edição dessas Leis,

prevalecerá o laudo se indicar de forma segura a plena e concreta eficácia dos equipamentos de proteção -

individual ou coletiva - na anulação da nocividade do agente agressivo em análise.Sobre o agente nocivo

ruído:Tratando-se do agente físico agressivo ruído, previa o Decreto nº 53.831/1964 (anexo I, item 1.1.6) que o

trabalho em locais com ruídos acima de 80 decibéis caracterizavam a insalubridade para qualificar a atividade

como especial. Em 1979, com o advento do Decreto n 83.080, de 24.01.79, alterou-se para 90 decibéis o nível

mínimo de ruído, consoante o disposto no item 1.1.5 de seu anexo I. Tais decretos coexistiram durante anos até a

publicação do Decreto n 2.172, de 05.03.97, que também exigiu exposição a ruído acima de 90 decibéis. Com o

advento do Decreto nº 4.882/2003, o limite mínimo de ruído passou a ser estabelecido em 85 decibéis.Em recente

julgamento do REsp 1.398.260, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C, CPC), a Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, acompanhando o voto do Relator, Ministro Herman Benjamin, fixou entendimento

no sentido de que o Decreto nº 4.882/2003, que estabeleceu em 85 dB o limite de ruído, não deve propagar efeitos

retroativamente. Assim, pode-se concluir que o tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado

especial, para a finalidade de conversão em tempo comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na

vigência do Decreto n. 53.831/1964; superior a 90 decibéis, a partir de 05/03/1997, na vigência do Decreto n.

2.172/1997; e superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882, de 18/11/2003.A prova material da

exposição efetiva ao agente físico nocivo ruído sempre foi exigida pela legislação previdenciária. Isso porque tal

conclusão de submissão ao ruído excessivo imprescinde de documento técnico em que se tenha apurado

instrumentalmente a efetiva presença e níveis desse agente. Nesse passo, ao fim de se ter como reconhecido o

período sob condição especial da submissão a ruído excessivo, deve a parte autora comprovar que esteve exposto

a ruído nos níveis acima indicados. Tal prova dever-se-á dar mediante a necessária apresentação do laudo técnico.

Nesse sentido, veja-se: Para o reconhecimento da natureza especial da atividade sujeita a ruído, sempre se exigiu

que a comprovação da submissão ao referido agente nocivo se fizesse através de laudo técnico, não se admitindo

outros meios de prova. - Desempenho de atividade com exposição ao ruído comprovado, no período de

06.05.1976 a 10.05.1977, tão-somente por meio de formulário. Impossibilidade de reconhecimento deste período

como especial. (TRF3; AC 499.660; Proc. 1999.03.99.055007-7/SP; 8ª Turma; DJU 24/03/2009, p. 1533; Rel.

Des. Fed. Therezinha Cazerta).Caso dos autos:I - Atividades especiais: A parte autora pretende o reconhecimento

dos vínculos e períodos abaixo, nos quais exercia as atividades descritas e se submetia aos agentes especificados,

tudo nos termos dos documentos indicados:(i) 29/04/1995 a 17/09/2012, na função de Operador de Máquinas

motorizadas (pá carregadeira) junto à empresa Usina Maracaí S.A Açúcar e Álcool. Juntou o formulário PPP (fls.

33/34, 36/38 e 39/42). Não juntou laudo técnico. Nos termos da fundamentação desta sentença, o reconhecimento

da especialidade de atividade laboral com sujeição ao agente físico ruído deve pautar-se em laudo técnico que

identifique precisamente os níveis de pressão sonora a que o trabalhador esteve concretamente exposto. Os

formulários PPP (fls. 33/34, 36/38 e 39/42) não podem suprir materialmente a ausência do laudo técnico pericial

para embasar o reconhecimento da especialidade.Nesse ponto, observo que a parte autora foi intimada a trazer aos

autos os laudos técnicos respectivos (fl. 65). Contudo, cingiu-se a reiterar a o requerimento de prova pericial sem

ao menos a comprovar que postulou formalmente obter tais documentos diretamente à empregadora. O autor,

pois, não cumpriu a determinação judicial pertinente ao cumprimento de pressuposto de admissibilidade de seu

pedido. Conforme se nota, nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, a parte autora não se

desincumbiu de providência probatória inicial que lhe cumpria realizar (oficiamento ou mesmo requerimento

eletrônico á empregadora, solicitando-lhe o laudo técnico). Não demonstrou ao Juízo, portanto, a essencialidade

da produção da custosa prova pretendida, não cumprindo pressuposto de admissibilidade da prova pericial.Assim,

diante da ausência dos documentos legalmente exigidos para a comprovação da especialidade das atividades

desenvolvidas pelo autor, a improcedência do pleito autoral é medida que se impõe.3. DISPOSITIVONos termos

da fundamentação, julgo improcedentes os pedidos deduzidos na inicial por Osvaldo Dias de Oliveira, sucedido
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por Elisabete Camargo de Oliveira e Mayara Camargo de Oliveira, em face do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, resolvendo o mérito do feito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Fixo os honorários advocatícios em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 20,

parágrafo 4º, do mesmo Código. A exigibilidade da verba, contudo, resta suspensa enquanto perdurar a condição

financeira que motivou a concessão da gratuidade.Custas na forma da lei, observada a gratuidade.Após o trânsito

em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000341-35.2013.403.6116 - ARLINDO PEDRO LIMA(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOCuida-se de feito sob rito ordinário instaurado por ação de Arlindo Pedro Lima em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Pleiteia a concessão

da aposentadoria por invalidez.Sustenta estar incapacitada para o labor habitual em razão de razão de patologias

que comporta, tais como: Episódio depressivo moderado (F 32.1), Transtorno depressivo recorrente (F 33),

transtorno depressivo recorrente e episódio atual grave com sintomas psicóticos (F 33.3), Transtorno afetivo

bipolar (F 31) e Transtornos específicos da personalidade (F 60). Alega também que requereu vários benefícios de

auxílio-doença por sucessivas vezes, possuindo hoje o benefício NB: 538.071.289-0, com data de vigência em

26/10/2007 até a presente data. Com a inicial vieram os documentos de fls. 19/207.Foram deferidos os benefícios

da assistência judiciária gratuita (fls. 210/211). Na oportunidade, a antecipação dos feitos da tutela foi indeferida.

Ademais, a parte autora foi intimada para juntar aos autos documentos indispensáveis para o prosseguimento e

julgamento da lide. A parte autora manifestou-se às fls. 216/220 e juntou documentos (fls. 221/224).A decisão de

fl. 234 concedeu o para de 60 (sessenta) dias para que a parte autora comprovasse o indeferimento de seu pedido

em esfera administrativa.O autor interpôs agravo de instrumento às fls. 263/238, argumentando que o esgotamento

de recursos na esfera administrativa não constitui pressuposto para a formulação de pedido na esfera judicial para

a concessão de benefício previdenciário.Remetidos os autos para o Egr. TRF 3ª Região, pelo v. acórdão de fls.

246/247 foi negado o seguimento ao agravo interposto. Pela decisão de fls. 251/252, o interesse de agir deu-se por

justificado. Na ocasião, foi determinada a realização de prova pericial médica e a citação da autarquia ré. O laudo

pericial médico foi colacionado às fls. 259/269.Citado (fl. 271), o INSS apresentou contestação (fls. 272/277),

sem suscitar preliminares. No mérito, sustentou o não preenchimento do requisito da incapacidade laboral,

necessário para a concessão dos benefícios pleiteados. Pugnou pela improcedência do pedido. Juntou os

documentos de fls. 278/293.O requerente pronunciou-se às fls. 296/300.Vieram os autos conclusos para o

julgamento.2. FUNDAMENTAÇÃOPresentes os pressupostos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil, porque não há necessidade de realização de audiência, conheço diretamente dos pedidos. Estão igualmente

presentes os pressupostos processuais, em especial a regularidade na representação das partes e as condições da

ação.2.1. Do méritoAnseia a parte autora por provimento jurisdicional que lhe assegure a concessão do benefício

de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença, conforme a constatação da incapacidade pela perícia médica.

O benefício de aposentadoria por invalidez encontra normatização nos artigos 42 a 47 da mesma Lei nº

8.213/1991, e também exige o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b)

incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência e c) período de

carência exigido pela lei, sendo a regra 12 prestações.Quanto à incapacidade para o trabalho nessa hipótese, há

que se considerar que atividade habitual é a atividade para a qual o segurado está qualificado, sem necessidade de

nenhuma habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades laborais físicas e apresenta problemas

igualmente físicos de saúde, o fato de em tese não estar incapacitado para exercer atividades intelectuais não

impede a concessão do auxílio-doença, na medida em que esse tipo de atividade não é a sua atividade habitual, e

para tanto necessitaria de qualificação de que não dispõe no momento. Por essa razão o artigo 59 refere-se à

atividade habitual, não simplesmente a atividade qualquer.No caso dos autos, contudo, não se verifica a ocorrência

do requisito indispensável da incapacidade laborativa da parte autora. O laudo pericial oficial, apresentado pela

médica Perita de confiança deste Juízo informa, de maneira analítica e segura, após análise particularizada e

presencial das condições clínicas do autor, que apesar deste ser portador de doenças de caráter psiquiátrico, tais

patologias não implicam em incapacidade para o exercício de atividades laborativas e para os atos da vida civil.

Não obstante, pela aplicação do princípio processual do livre convencimento motivado, ou da persuasão racional,

não está o julgador submetido à conclusão do laudo médico da Perita do Juízo. Poderá dele divergir sempre que

outros documentos médicos pautem juízo contrário ao quanto restou consignado na perícia.Porém, os documentos

médicos particulares apresentados, porque não atestam de forma peremptória a incapacidade laboral da parte

autora, não são suficientes a ilidir a conclusão da perícia médica oficial. Demais disso, noto que por ocasião da

impugnação ao laudo pericial oficial, a parte autora não trouxe documentos médicos contemporâneos capazes de

afastar a conclusão médica impugnada, de modo que também não se mostra apto a afastar as conclusões da perita

médica deste juízo. Desse modo, não colho como desarrazoadas as conclusões do Sra. Perita do Juízo e tenho-as

como confiáveis a pautar o julgamento de improcedência da pretensão. Por decorrência, resta prejudicada a

análise dos demais requisitos exigidos à concessão pretendida.Assim, por não haver incapacidade laboral da parte

autora, não se observa o requisito essencial à concessão do benefício pretendido. Com efeito, não atendido o
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requisito da incapacidade para o exercício de labor remunerado, exigido pelo artigo 42 da Lei nº 8.213/1991, o

benefício pleiteado não pode ser concedido.No sentido de que a questão fulcral da concessão de benefício

previdenciário por incapacidade laboral não é a existência em si de doença, mas sim da incapacidade para o

trabalho que ela tenha gerado, veja-se: CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. AUXÍLIO

DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.

NÃO COMPROVAÇÃO DE INCAPACIDADE LABORAL. NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO

LEGAL. DESPROVIMENTO. 1. Não há que se falar em cerceamento de defesa, eis que o Juízo sentenciante

entendeu suficientes os elementos contidos no laudo pericial apresentado, o qual concluiu pela ausência de

incapacidade para o trabalho, e no conjunto probatório produzido, necessários para a formação de sua convicção e

resolução da lide. 2. Diante do conjunto probatório apresentado, constata-se que não houve o preenchimento dos

requisitos necessários para a concessão do benefício, porquanto não restou demonstrada a incapacidade para o

trabalho e para a vida independente, segundo a conclusão do laudo do perito. 3. Não se pode confundir o

reconhecimento médico de existência de enfermidades sofridas pela litigante com a incapacidade para o exercício

da atividade habitual, eis que nem toda patologia apresenta-se como incapacitante. 4. Embora o sistema da livre

persuasão racional permita ao julgador não se vincular às conclusões da perícia, não se divisa dos autos nenhum

elemento que indique o contrário do afirmado no laudo. Precedente do STJ. 5. Recurso desprovido. [TRF3; AC

1.696.452, 0045675-54.2011.403.9999; Décima Turma; Rel. Des. Fed. Baptista Pereira; e-DJF3 Jud1 de

25/09/2013]3. DISPOSITIVONos termos da fundamentação, julgo improcedente o pedido deduzido na inicial por

Arlindo Pedro Lima em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, resolvendo o mérito do feito com

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Fixo os honorários advocatícios em R$ 1.500,00

(hum mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do mesmo Código. A exigibilidade da verba,

contudo, resta suspensa enquanto perdurar a condição financeira que motivou a concessão da

gratuidade.Honorários periciais já requisitados (fl. 301).Custas na forma da lei, observada a gratuidade.Após o

trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001042-93.2013.403.6116 - ROMILDA DA SILVA CASSIANO SANTOS(SP196007 - FERNANDO

ANTONIO SOARES DE SA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOCuida-se de feito sob rito ordinário instaurado por ação de Romilda da Silva Cassiano Santos em

face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Pleiteia o restabelecimento do benefício de auxílio-doença

(NB: 600.100.434-3), desde a data da cessação na via administrativa, ocorrida em 25/07/2012, e a sua posterior

conversão em aposentadoria por invalidez. Alega estar incapacitada para o trabalho habitual em razão de

problemas de natureza ortopédica. Requereu a gratuidade processual. Com a inicial juntou documentos de fls.

10/129.Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 133). Na ocasião foi determinada a emenda à

inicial. A parte autora manifestou-se e juntou documentos às ff. 135/138 e 142/143. Pela r. decisão de f. 144, foi

determinada a realização de perícia médica e a citação do réu. O laudo pericial foi acostado às ff. 328/334. Citada

(f. 335), a Autarquia ré apresentou contestação de ff. 336/341. No mérito, sustentou que a parte autora não

preencheu o requisito necessário da incapacidade laboral para a concessão do benefício e requereu a

improcedência dos pedidos. Juntou documentos às ff. 342/378.Vieram os autos conclusos para o julgamento.2.

FUNDAMENTAÇÃOCondições para a análise do mérito:Presentes os pressupostos do artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil, porque não há necessidade de realização de audiência, conheço diretamente dos

pedidos. Estão igualmente presentes os pressupostos processuais e as condições da ação.Não há prescrição a ser

pronunciada. A autora pretende o restabelecimento de benefício de auxílio-doença (NB 600.100.434-3) e sua

posterior conversão em aposentadoria por invalidez, a partir de 25/07/2012. Entre esta data e aquela do

aforamento da petição inicial (25/06/2013) não decorreu o lustro prescricional.Mérito:Anseia a parte autora por

provimento jurisdicional que lhe assegure a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-

doença, conforme a constatação da incapacidade pela perícia médica.O benefício do auxílio-doença tem previsão

legal no artigo 59 da Lei nº 8.213/1991, exigindo o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade

de segurado; b) incapacidade total e temporária para o exercício da atividade habitual por mais de quinze dias

consecutivos e c) período de carência exigido pela lei, sendo a regra 12 prestações.Quanto à incapacidade para o

trabalho nessa hipótese, há que se considerar que atividade habitual é a atividade para a qual o segurado está

qualificado, sem necessidade de nenhuma habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades laborais

físicas e apresenta problemas igualmente físicos de saúde, o fato de em tese não estar incapacitado para exercer

atividades intelectuais não impede a concessão do auxílio-doença, na medida em que esse tipo de atividade não é a

sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação de que não dispõe no momento. Por essa razão o

artigo 59 refere-se à atividade habitual, não simplesmente a atividade qualquer.Por sua vez, o benefício de

aposentadoria por invalidez encontra normatização nos artigos 42 a 47 da mesma Lei nº 8.213/1991, e também

exige o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) incapacidade total e

permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência e c) período de carência exigido pela lei,

sendo a regra 12 prestações.No caso dos autos, contudo, não se verifica a ocorrência do requisito indispensável da

incapacidade laborativa da parte autora. O laudo pericial oficial apresentado por médico Perito de confiança deste
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Juízo informa, de maneira analítica e segura, após análise particularizada e presencial das condições clínicas da

parte autora, que esta não está incapacitada para o exercício de atividade profissional remunerada.Pela aplicação

do princípio processual do livre convencimento motivado, ou da persuasão racional, não está o julgador

submetido à conclusão do laudo médico do Perito do Juízo. Poderá dele divergir sempre que outros documentos

médicos pautem juízo contrário ao quanto restou consignado na perícia.Porém, os documentos médicos

particulares apresentados, porque não atestam de forma peremptória a incapacidade laboral da parte autora, não

são suficientes a ilidir a conclusão da perícia médica oficial. Desse modo, não colho como desarrazoadas as

conclusões do Sr. Perito do Juízo; antes, tenho-as como confiáveis a pautar o julgamento de improcedência da

pretensão, sem a necessidade de nomeação de novo médico perito. Por decorrência, resta prejudicada a análise dos

demais requisitos exigidos à concessão pretendida.Assim, por não haver incapacidade laboral da parte autora, não

se observa o requisito essencial à concessão do benefício pretendido. Com efeito, não atendido o requisito da

incapacidade para o exercício de labor remunerado, exigido pelo artigo 42 da Lei nº 8.213/1991, o benefício

pleiteado não pode ser concedido.No sentido de que a questão fulcral da concessão de benefício previdenciário

por incapacidade laboral não é a existência em si de doença, mas sim da incapacidade para o trabalho que ela

tenha gerado, veja-se: CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. AUXÍLIO DOENÇA.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO

COMPROVAÇÃO DE INCAPACIDADE LABORAL. NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO LEGAL.

DESPROVIMENTO. 1. Não há que se falar em cerceamento de defesa, eis que o Juízo sentenciante entendeu

suficientes os elementos contidos no laudo pericial apresentado, o qual concluiu pela ausência de incapacidade

para o trabalho, e no conjunto probatório produzido, necessários para a formação de sua convicção e resolução da

lide. 2. Diante do conjunto probatório apresentado, constata-se que não houve o preenchimento dos requisitos

necessários para a concessão do benefício, porquanto não restou demonstrada a incapacidade para o trabalho e

para a vida independente, segundo a conclusão do laudo do perito. 3. Não se pode confundir o reconhecimento

médico de existência de enfermidades sofridas pela litigante com a incapacidade para o exercício da atividade

habitual, eis que nem toda patologia apresenta-se como incapacitante. 4. Embora o sistema da livre persuasão

racional permita ao julgador não se vincular às conclusões da perícia, não se divisa dos autos nenhum elemento

que indique o contrário do afirmado no laudo. Precedente do STJ. 5. Recurso desprovido. [TRF3; AC 1.696.452,

0045675-54.2011.403.9999; Décima Turma; Rel. Des. Fed. Baptista Pereira; e-DJF3 Jud1 de 25/09/2013]Decerto

que, considerando o fato incontroverso de ser a parte autora portadora das doenças referidas (embora não

incapacitantes neste momento), a qualquer momento posterior ao trânsito em julgado desta sentença ela poderá

requerer novamente, em outro processo, benefício por incapacidade. Para tanto, deverá haver indesejado

superveniente agravamento de seu estado de saúde, com prejuízo de sua capacidade laborativa, tudo comprovado

por novos documentos médicos e por conclusão tirada em nova perícia por médico oficial do Poder Judiciário.3.

DISPOSITIVONos termos da fundamentação, julgo improcedentes os pedidos deduzidos na inicial por Romilda

da Silva Cassiano Santos em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, resolvendo o mérito do feito

com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Fixo os honorários advocatícios em R$

1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do mesmo Código. A exigibilidade

da verba, contudo, resta suspensa enquanto perdurar a condição financeira que motivou a concessão da

gratuidade.Honorários periciais já requisitados (f. 383).Custas na forma da lei, observada a gratuidade.Após o

trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0001482-89.2013.403.6116 - JOAO DA SILVA X SELMA IGINO DA SILVA(SP105319 - ARMANDO

CANDELA E SP209298 - MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOCuida-se de feito previdenciário sob rito ordinário, instaurado por ação de João da Silva,

interditado judicialmente, representado por sua curadora Selma Igino da Silva, em face do Instituto Nacional do

Seguro Social, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Visa à concessão do benefício assistencial de

prestação continuada ao deficiente, a partir da data do requerimento administrativo do NB 87/700.396.096-7,

ocorrido em 24/07/2013. Alega estar incapacitado para a vida independente e para o trabalho em razão das

seguintes patologias: CID 10: F10.2 Transtornos mentais e comportamentais devido ao uso de Álcool - Síndrome

de Dependência. Aduz encontrar-se em tratamento psiquiátrico junto ao CIAPS - Centro Integrado de Atenção

Psicossocial de Assis desde 14/02/2002 e fazer o uso contínuo de medicações para controle. Requer os benefícios

da gratuidade processual. Juntou com a inicial os documentos de fls. 13/70.Indeferido o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela (fls. 73/74). Na ocasião, foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. Também

foram determinadas a realização de perícia médica e a citação do réu. O estudo social foi juntado às fls. 89/108 e o

laudo pericial médico às fls. 120/130.Citado (fl. 132), o INSS ofertou contestação às fls. 133/137, sem

preliminares. No mérito, sustentou que a parte autora não preencheu os requisitos necessários para a concessão do

benefício. Juntou documentos às fls. 138/184.A parte autora manifestou-se às fls. 187/189, 190/194 e 195/204.Os

autos foram com vista ao MPF o qual opinou pela improcedência do pedido (fls. 206/208).Foi determinada a

juntada das cópias do processo de interdição do autor (fl. 213), cujos documentos foram acostados às fls.
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222/343.O INSS revelou-se ciente (fl. 344) e o MPF reiterou sua manifestação pela improcedência do pedido (fls.

345 e 347).Vieram os autos conclusos ao julgamento.2. FUNDAMENTAÇÃO2.1 Condições processuais para a

análise de mérito:Presentes os pressupostos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, porque não há

necessidade de realização de audiência, conheço diretamente dos pedidos.Restam presentes e regulares os

pressupostos processuais e as condições da ação. Não há prescrição a ser pronunciada. Pretende a postulante a

concessão do benefício assistencial de prestação continuada, a partir do requerimento administrativo ocorrido em

24/07/2013. Entre essa data e aquela do aforamento da petição inicial (12/09/2013) não decorreu o lustro

prescricional..2.2 - Benefício assistencial de prestação continuada.O benefício pretendido é de natureza

assistencial (não previdenciário, logo, não exige contribuições) e está previsto nos seguintes dispositivos legais e

da Constituição Federal:Constituição da RepúblicaArt. 203 - A assistência social será prestada a quem dela

necessitar, independentemente de contribuição seguridade social, e tem por objetivos:V - a garantia de um salário

mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de

prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.Lei n. 8.742/93Art. 2o A

assistência social tem por objetivos:I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à

prevenção da incidência de riscos, especialmente:e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à

pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la

provida por sua família;Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma

integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de condições para atender contingências

sociais e promovendo a universalização dos direitos sociais.Art. 20. O benefício de prestação continuada é a

garantia de um salário mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais

que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 1º Para

os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na

ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores

tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa

com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial,

os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em

igualdade de condições com as demais pessoas. I - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de

longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas.II - impedimentos de longo prazo:

aqueles que incapacitam a pessoa com deficiência para a vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo

de 2 (dois) anos. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família

cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 4º O benefício de que trata este

artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro

regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial de natureza indenizatória (Redação dada pela Lei nº

12.435, de 2011) 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do

idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada (Redação dada pela Lei nº 12.435, de

2011) 6o A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento de que trata

o 2o, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do

Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 7o Na hipótese de não existirem serviços no município de residência

do beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais

próximo que contar com tal estrutura. 8o A renda familiar mensal a que se refere o 3o deverá ser declarada pelo

requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o

deferimento do pedido. 9o A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será

considerada para fins do cálculo a que se refere o 3o deste artigo. 10. Considera-se impedimento de longo prazo,

para os fins do 2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.Art. 21. O benefício

de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação da continuidade das condições que

lhe deram origem. 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as condições

referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário. 2º O benefício será cancelado quando se constatar

irregularidade na sua concessão ou utilização. 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou

educacionais e a realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não

constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. 4o A cessação do benefício

de prestação continuada concedido à pessoa com deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que

atendidos os requisitos definidos em regulamento. Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso

pelo órgão concedente quando a pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de

microempreendedor individual. 1o Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput

deste artigo e, quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não tendo o

beneficiário adquirido direito a qualquer benefício previdenciário, poderá ser requerida a continuidade do

pagamento do benefício suspenso, sem necessidade de realização de perícia médica ou reavaliação da deficiência

e do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o período de revisão previsto no caput do art. 21. 2o A

contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a suspensão do benefício de prestação
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continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento concomitante da remuneração e do benefício.Dos citados

dispositivos, em especial da norma constitucional, que é repetida no art. 2º da Lei 8.742/93, colhe-se que são

requisitos para a obtenção do benefício assistencial:1) ser pessoa portadora de deficiência, nos termos da lei, ou

idoso (com 65 - sessenta e cinco - anos de idade, ou mais),2) comprovação de não possuir meios de prover a

própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família (cujo ônus é atribuído à parte interessada no

reconhecimento de seu direito).Quanto ao primeiro requisito não há maiores problemas, visto que a lei fixou um

critério objetivo para o idoso e, para a pessoa portadora de deficiência.Contudo, em julgamento ocorrido em abril

de 2013, o Supremo Tribunal Federal ao analisar os REs 567985 e 580963, ambos com repercussão geral, julgou

inconstitucionais os seguintes dispositivos legais:- 3º do artigo 20 da Lei 8742/93 verbis Considera-se incapaz de

prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4

(um quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011).- o parágrafo único do artigo 34 do

estatuto do idoso que prevê: O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será

computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas.Dessa forma resta verificar

se a parte requerente preenche os requisitos à percepção do benefício. A vulnerabilidade social deve ser analisada

com base em todos os elementos probatórios constantes nos autos que afirmem a condição de miserabilidade da

parte e de sua família.No caso concreto, quanto à incapacidade laboral, a perita médica, após avaliação do autor na

data de 10/03/2014, concluiu que sob o ponto de vista médico psiquiátrico, o periciando, João da Silva é portador

de, segundo o CID10 F10.3 Síndrome de Dependência ao Álcool e Polineuropatia Alcoólica, quadros estes que

NÃO o INCAPACITA de exercer toda e qualquer atividade laborativa, incluindo a habitual (cortador de cana).

Não há incapacidade civil. Sugiro que o mesmo seja encaminhado para tratamento para manutenção de seu quadro

de abstinência alcoólica, em regime ambulatorial e se possível for, com comprovação mensal ao juízo.

(negritei)Em resposta aos quesitos formulados pelas partes e pelo Juízo, a expert aclarou que a patologia encontra-

se estável, uma vez que o autor encontra-se em abstinência alcoólica há 05 meses. Também informou que no ato

da perícia, apesar de estar internado desde 02/10/2013, o autor já tinha obtido alta hospitalar e estava aguardando

seus familiares que iriam buscá-lo. Vê-se, pois, que a perícia médica foi conclusiva acerca da inexistência de

incapacidade do autor, inclusive para os atos da vida civil. Ademais, pelas cópias do processo de interdição

juntadas aos autos, denota-se que naquele feito o autor também foi submetido à perícia médica que constatou os

problemas decorrentes do alcoolismo. Na ocasião foi informado o caráter transitório da patologia e a necessidade

de tratamento médico com internação pelo período de 09 meses (fls.253/254). Há notícia nos autos de que o autor

foi internado no dia 02/10/2013 (fl. 286) e recebeu alta em 04/12/2013 (fl. 291), antes mesmo do decurso integral

do prazo mencionado na perícia médica realizada nos autos de interdição. Tais circunstâncias corroboram as

conclusões do laudo pericial médico realizado neste Juízo, acerca da inexistência de impedimentos de longo prazo

que pudessem caracterizar a deficiência para fins de concessão do benefício assistencial previsto na Lei nº

8742/93.Assim, por não haver preenchido o requisito da deficiência, tampouco o da idade - pois o autor conta com

45 anos - não se observa o requisito essencial à concessão do benefício pretendido. Por decorrência, resta

prejudicada a análise dos demais requisitos exigidos à concessão pretendida.3. DISPOSITIVODiante do exposto,

julgo improcedente o pedido deduzido na inicial por João da Silva em face do Instituto Nacional do Seguro Social

- INSS, resolvendo o mérito do feito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Fixo os

honorários advocatícios em R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do

mesmo Código. A exigibilidade da verba, contudo, resta suspensa enquanto perdurar a condição financeira que

motivou a concessão da gratuidade.Honorários periciais já requisitados (f. 209).Custas na forma da lei, observada

a gratuidade.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.

 

0001734-92.2013.403.6116 - MIGUELINA ROSA BEZERRA(SP105319 - ARMANDO CANDELA E

SP209298 - MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOCuida-se de feito previdenciário sob rito ordinário, instaurado por Miguelina Rosa Bezerra em

face do Instituto Nacional do Seguro Social. Visa à concessão do benefício assistencial de prestação continuada ao

idoso desde a data do indeferimento administrativo (02/07/2013). Alega que atende todos os requisitos legais

necessários para a concessão do benefício. Requereu os benefícios da gratuidade processual e a antecipação dos

efeitos da tutela. Juntou com a inicial os documentos de ff. 15/82.Pela r. decisão de f. 85, os benefícios da

assistência judiciária gratuita foram deferidos. Na oportunidade, a antecipação da tutela foi indeferida.Pela r.

decisão de ff. 111/112, foi determinada a realização do estudo social e a citação do réu. O Termo de Constatação

foi juntado às ff. 117/129.Citado (f. 130), o INSS ofertou contestação às ff. 131/136, sem preliminares. No mérito,

asseverou que a parte autora não preenche o requisito da vulnerabilidade social necessário para a concessão do

benefício pretendido. Requereu a improcedência do pedido e juntou os documentos de ff. 137/160.A autora

manifestou-se acerca do estudo social e da contestação às ff. 163/172.Em seu parecer de ff. 174-176, o Ministério

Público Federal opinou pela improcedência do pedido de concessão do benefício pleiteado.Vieram os autos

conclusos ao julgamento.2. FUNDAMENTAÇÃO2.1 Condições processuais para a análise de mérito:Presentes os

pressupostos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, porque não há necessidade de realização de
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audiência, conheço diretamente dos pedidos. Estão igualmente presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação.Não há prescrição a ser pronunciada. A autora pretende a concessão de benefício assistencial

requerido administrativamente em 02/07/2013. Entre esta data e aquela do aforamento da petição inicial

(16/10/2013) não decorreu o lustro prescricional.2.2 - Benefício assistencial de prestação continuada.O benefício

pretendido é de natureza assistencial (não previdenciário, logo, não exige contribuições) e está previsto nos

seguintes dispositivos legais e da Constituição Federal:Constituição da RepúblicaArt. 203 - A assistência social

será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição seguridade social, e tem por objetivos:V

- a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme

dispuser a lei.Lei n. 8.742/93Art. 2o A assistência social tem por objetivos:I - a proteção social, que visa à

garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente:e) a garantia de 1 (um)

salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de

prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família;Parágrafo único. Para o enfrentamento da

pobreza, a assistência social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e

provimento de condições para atender contingências sociais e promovendo a universalização dos direitos

sociais.Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário mínimo mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a

própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é

composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o

padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo

teto. 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas. I - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física,

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e

efetiva na sociedade com as demais pessoas.II - impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a pessoa

com deficiência para a vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 3º Considera-se

incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja

inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo

beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência

médica e da pensão especial de natureza indenizatória (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 5º A condição

de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do idoso ou da pessoa com

deficiência ao benefício de prestação continuada (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 6o A concessão do

benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento de que trata o 2o, composta por

avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional

de Seguro Social - INSS. 7o Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do beneficiário,

fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais próximo que contar

com tal estrutura. 8o A renda familiar mensal a que se refere o 3o deverá ser declarada pelo requerente ou seu

representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do

pedido. 9o A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será considerada para fins do

cálculo a que se refere o 3o deste artigo. 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do 2o deste

artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.Art. 21. O benefício de prestação

continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação da continuidade das condições que lhe deram

origem. 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as condições referidas no caput,

ou em caso de morte do beneficiário. 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua

concessão ou utilização. 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realização

de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não constituem motivo de suspensão ou

cessação do benefício da pessoa com deficiência. 4o A cessação do benefício de prestação continuada concedido à

pessoa com deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos definidos em

regulamento. Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão concedente quando a

pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de microempreendedor individual. 1o

Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput deste artigo e, quando for o caso,

encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não tendo o beneficiário adquirido direito a qualquer

benefício previdenciário, poderá ser requerida a continuidade do pagamento do benefício suspenso, sem

necessidade de realização de perícia médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim,

respeitado o período de revisão previsto no caput do art. 21. 2o A contratação de pessoa com deficiência como

aprendiz não acarreta a suspensão do benefício de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento

concomitante da remuneração e do benefício.Dos citados dispositivos, em especial da norma constitucional, que é

repetida no art. 2º da Lei 8.742/93, colhe-se que são requisitos para a obtenção do benefício assistencial:1) ser

pessoa portadora de deficiência, nos termos da lei, ou idoso (com 65 - sessenta e cinco - anos de idade, ou
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mais),2) comprovação de não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua

família (cujo ônus é atribuído à parte interessada no reconhecimento de seu direito).Contudo, em julgamento

ocorrido em abril de 2013, o Supremo Tribunal Federal ao analisar os REs 567985 e 580963, ambos com

repercussão geral, julgou inconstitucionais os seguintes dispositivos legais:- 3º do artigo 20 da Lei 8742/93 verbis

Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per

capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011).- o parágrafo

único do artigo 34 do estatuto do idoso que prevê: O benefício já concedido a qualquer membro da família nos

termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a

Loas.Dessa forma resta verificar se a parte requerente preenche os requisitos à percepção do benefício. A

vulnerabilidade social deve ser analisada com base em todos os elementos probatórios constantes nos autos que

afirmem a condição de miserabilidade da parte e de sua família.No caso concreto, verifico que na data do

requerimento administrativo (02/07/2013) a parte autora, nascida em 24/11/1945, já havia preenchido o requisito

etário, pois contava com 67 (sessenta e sete) anos de idade.Quanto ao critério de hipossuficiência econômica, no

estudo social de ff. 117/129, constatou-se que Miguelina Rosa Bezerra reside em uma casa com 5 (cinco)

cômodos, revestida de piso frio. Foi declarado que o núcleo familiar é composto pela autora e por seu esposo

(Milton Bezerra -73 anos). Constatou-se que a renda do núcleo familiar consiste no benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição, auferido pelo esposo da requerente, no valor de R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro

reais), complementada por mais um salário mínimo também recebido por ele, na condição de vigia noturno para

Empresa Mongel. Diante dessas informações, a renda total do núcleo familiar da requerente, na época da

realização do estudo social, equivalia a dois salários mínimos, o que gera uma renda per capita de R$ 724,00

(setecentos e vinte e quatro reais), valor superior ao mínimo exigido para aferição da miserabilidade.Ademais,

denota-se do estudo social que a demandante havia se mudado há pouco tempo para Tarumã/SP, num imóvel

próprio construído por seu esposo. Apesar do padrão simples, é guarnecido de água e luz, com chão revestido de

piso frio, paredes rebocadas e pintadas, e cozinha e banheiro revestidos com azulejos. Vê-se, pois que apesar da

simplicidade do imóvel, a autora possui alguns móveis com bom estado de conservação, tais como sofá, armários,

cama de casal, geladeira e fogão.Desse modo, não restou evidenciada a alegada vulnerabilidade social da autora.

Além da renda per capita ser superior ao teto estabelecido, é possível verificar um bom padrão dos móveis da

residência, pertencentes à autora, com eletrodomésticos e móveis em bom estado de conservação, situação

incompatível com estado de miserabilidade necessário para a concessão do benefício em voga.Veja-se bem que o

auxílio assistencial, pelo próprio sentido da palavra assistência, é aquele oferecido pelo Estado (INSS) de molde a

afastar situação de premência de risco à sobrevivência e ao mínimo de dignidade daquele que a pretende. Assim,

excetuado da regra da contributividade (aplicável aos benefícios previdenciários), o benefício assistencial é

prestado independentemente de contribuição, para a manutenção de condições mínimas do idoso e do portador de

deficiência, quando estejam privados de se sustentarem por si próprios ou de terem sua subsistência sob o desvelo

de sua família.O benefício em liça é, portanto, medida estatal tópica ao combate dos riscos sociais gerais

manifestados concreta e individualizadamente, mediante análise caso a caso.Nesta senda, não observado o

preenchimento do requisito da vulnerabilidade social, necessário para a concessão do benefício, julgo

improcedente esse específico pedido.3. DISPOSITIVODiante do exposto, julgo improcedente o pedido deduzido

na inicial por Miguelina Rosa Bezerro em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, resolvendo o

mérito do feito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Fixo os honorários

advocatícios em R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do mesmo

Código. A exigibilidade da verba, contudo, resta suspensa enquanto perdurar a condição financeira que motivou a

concessão da gratuidade.Custas na forma da lei, observada a gratuidade.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa

na distribuição e arquivem-se os autos.A autocomposição do litígio é medida cabível e mesmo recomendada em

qualquer fase do processo, já que ademais de abrir às partes e a seus procuradores a oportunidade de solverem

definitivamente seus próprios conflitos, acelera demasiadamente o encerramento definitivo da lide. Assim, poderá

o INSS, em o entendendo conveniente, apresentar proposta de acordo nos autos - a qual, se aceita pela parte

autora, acelerará o encerramento definitivo do processo e, também, a expedição da requisição e o próprio

pagamento de valores. Em caso de apresentação de proposta, anteriormente a qualquer outra providência

processual intime-se a parte autora, para que sobre ela se manifeste no prazo de 5 (cinco) dias. Seu silêncio será

interpretado como desinteresse na aceitação do acordo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001999-94.2013.403.6116 - RUFINA FELIX(SP179554B - RICARDO SALVADOR FRUNGILO E SP336977

- LARISSA MARIA LEME DAS NEVES E SP336760 - JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento, em trâmite pelo rito ordinário, movida por Rufina Felix,

qualificada na inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o restabelecimento de

benefício de Auxílio-Doença (NB: 600.928.669-1) a partir da sua data de cessação e sua posterior conversão em

Aposentadoria por Invalidez. Sustenta estar incapacitada para o labor habitual de costureira em razão de razão do

surgimento de patologias, tais como: hérnia discal em L5/S1 a direita, discopatia em L4-65 e protusão discal em
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L4-L5-S. .À inicial juntou procuração (fl. 24) e documentos (fls. 25/100).Pela decisão de fls. 103/105, o pedido de

assistência judiciária gratuita foi deferido. Além disso, foi determinada a realização de prova pericial médica, bem

como a citação da autarquia previdenciária. Realizada a perícia médica em 09/06/2014, o laudo pericial foi

acostado às fls. 119/126.Citada (fl. 137), a autarquia previdenciária ofereceu contestação e documentos às fls.

138/168. No mérito, sustentou o não preenchimento dos requisitos necessários para a concessão dos benefícios

pleiteados. Requereu a improcedência do pedido. A demandante manifestou-se às fls. 171/180. Em seguida,

vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório. Decido.2. FUNDAMENTAÇÃORealizada

prova pericial médica (fls. 119/126), e não havendo outras provas a serem produzidas, o feito merece imediato

julgamento.Não tendo ocorrido a arguição de preliminares, passo ao julgamento do mérito.2.1. Dos benefícios de

auxílio-doença e da aposentadoria por invalidezPretende a autora ver reconhecido seu direito ao restabelecimento

do benefício de Auxílio-Doença (NB 600.928.663-1) e sua ulterior conversão em aposentadoria por invalidez.

Para tanto, assevera estar incapacitada para o trabalho devido aos problemas de saúde que comporta. O benefício

do auxílio-doença tem previsão legal no artigo 59 da Lei nº 8.213/1991, exigindo o preenchimento de três

requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) incapacidade total e temporária para o exercício da

atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos e c) período de carência exigido pela lei, sendo a regra 12

prestações.Quanto à incapacidade para o trabalho nessa hipótese, há que se considerar que atividade habitual é a

atividade para a qual o segurado está qualificado, sem necessidade de nenhuma habilitação adicional. Ou seja, se

sempre exerceu atividades laborais físicas e apresenta problemas igualmente físicos de saúde, o fato de em tese

não estar incapacitado para exercer atividades intelectuais não impede a concessão do auxílio-doença, na medida

em que esse tipo de atividade não é a sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação de que não

dispõe no momento. Por essa razão o artigo 59 refere-se à atividade habitual, não simplesmente a atividade

qualquer.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez encontra normatização nos artigos 42 a 47 da

mesma Lei nº 8.213/1991, e também exige o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de

segurado; b) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência e c)

período de carência exigido pela lei, sendo a regra 12 prestações.Passo a verificar, de acordo com o dispositivo

acima transcrito, se no presente caso, há o preenchimento dos requisitos necessários à procedência do pedido

inicial.Primeiramente, em relação ao requisito da carência do benefício, dispõe o artigo 25 da Lei Federal n.

8.213/91 que ela é de 12 contribuições mensais, sendo consideradas, para esse fim, (a) aquelas referentes ao

período a partir da data da filiação ao Regime Geral de Previdência Social, no caso de segurado empregado ou

trabalhador avulso, ou (b) aquelas realizadas a contar da data do efetivo pagamento da primeira contribuição sem

atraso, no caso de empregado doméstico, contribuinte individual, segurado especial ou facultativo (artigo 27,

incisos I e II, da Lei nº 8.213/91).Em análise aos elementos constantes nos autos, em especial do CNIS que

acompanha esta sentença, verifico que a postulante verteu aos cofres previdenciários, como contribuinte

obrigatória, entre o período de 01/05/2002 a 25/04/2003. Ademais, há também várias contribuições na forma de

contribuinte individual entre os períodos de 11/2003 a 12/2004, 10/2005 a 10/2005, 05/2008 a 04/2009, 06/2009 a

09/2009, 11/2009 a 11/2009, 01/2010 a 06/2010, 12/2010 a 09/2012, 11/2012 a 01/2013, 07/2013 a 10/2013 e

07/2014, sendo computado o último recolhimento em 05/2015. Ainda, verifico a concessão de vários benefícios

de auxílio-doença à autora, sendo o último (NB 604.268.346-6) concedido entre 26/11/2013 e 06/06/2014. Desse

modo, restou cumprido o tempo de carência exigido para a concessão do benefício por

incapacidade.Relativamente à qualidade de segurado, importa destacar que esta é conferida àqueles que

contribuem para o regime geral da previdência social, sendo comprovada pela necessária filiação, seja na condição

de segurado obrigatório, seja na de facultativo, nas formas dos artigos 12 e 14 da Lei Federal n. 8.212/91 (Lei de

Custeio da Seguridade Social), aceitando-se, por força do artigo 15 da Lei Federal n. 8.213/91 (Lei dos Planos de

Benefícios da Previdência Social), a manutenção da aludida qualidade mesmo sem a necessária contribuição,

durante o chamado período de graça.Para a análise da qualidade de segurado, diante das peculiaridades casuísticas

acima apresentadas, importante analisar qual a moléstia que a autora diz ser incapacitante e qual a prova existente

nos autos acerca da sua ocorrência, início e progressão. Para dirimir esta questão, a prova pericial era

indispensável, sendo requerida pelas partes e deferida pelo Juízo. Na perícia médica realizada em 09/06/2014 (fls.

119/126), o perito judicial precisou que a requerente é portadora de artrose na mão (CID: M. 19) (resposta ao

quesito 1 do Juízo, fl. 120). O expert também informou que as principais consequências dessa enfermidade são

dor e incapacidade da mão esquerda (resposta ao quesito b.2 do Juízo, fl. 120). Indagado se tal enfermidade é

estável, respondeu que a patologia Pode se agravar (quesito b.3 do Juízo, fl. 120). Além disso, o perito notificou

que há tratamento terapêutico, cirúrgico ou medicamentoso com bom índice de eficácia, entretanto, ainda

persistiriam limitações relevantes quanto à capacidade laborativa da autora (resposta ao quesito c.4 do Juízo, fl.

121). Concluiu o expert judicial que há incapacidade PARCIAL E PERMANENTE tanto para o exercício da

atividade laboral habitual como para outras atividades (resposta aos quesitos 5 e 5.2 da autora, fl. 125).Diante do

exposto acima, é notável a importância de realizar algumas observações em relação ao contexto fático ora

apresentado.Do CNIS anexado a esta sentença, como já informado, a requerente manteve-se filiada ao Regime

Geral da Previdência Social, vertendo contribuições na forma de contribuinte obrigatória entre o período de

01/05/2002 a 25/04/2003, além de várias contribuições previdenciárias como contribuinte individual entre os
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períodos de 11/2003 a 12/2004, 10/2005 a 10/2005, 05/2008 a 04/2009, 06/2009 a 09/2009, 11/2009 a 11/2009,

01/2010 a 06/2010, 12/2010 a 09/2012, 11/2012 a 01/2013, 07/2013 a 10/2013 e 07/2014, sendo computado o

último recolhimento em 05/2015. Pois bem. No caso em questão, é possível vislumbrar que a doença a qual a

autora é portadora e a sua incapacidade tiveram início, conforme informações periciais (resposta ao quesito c.9 do

Juízo, fl. 121), em janeiro de 2008. Muito embora tenha a autora postulado o benefício desde 05/06/2013 (data da

cessação do benefício de auxílio-doença NB 600.928.663-1), é possível concluir que na data fixada no laudo

pericial médico, a requerente não estava vertendo nenhum tipo de contribuição aos cofres previdenciários, sendo

sua última contribuição, anterior a data fixada pelo perito médico judicial, em 10/2005. A autora reingressou ao

Regime da Previdência Social apenas em 05/2008, já acometida da incapacidade laborativa, o que configura

doença e incapacidade preexistentes.A lei permite que o indivíduo filie-se a qualquer momento ao Regime Geral

da Previdência Social, estabelecendo, somente, requisitos positivos como carência, tempo de contribuição, idade,

qualidade de segurado, entre outros, e requisitos negativos, como, por exemplo, inexistência de preexistência da

enfermidade incapacitante no caso de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, sendo que neste último caso

ressalva expressamente a possibilidade de se conceder a proteção caso a incapacidade decorra de agravamento da

doença preexistente. Portanto, apesar de a requerente, quando da propositura da demanda, ser portadora de

moléstia, a ponto de gerar-lhe incapacidade permanente para a atividade habitual por ela exercida, o

reconhecimento do direito ao benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez há de ser indeferido,

haja vista a moléstia ser preexistente quando reingresso da autora ao Sistema Previdenciário.Assim sendo, a

improcedência do pleito autoral é medida que se impõe. 3. DISPOSITIVONos termos da fundamentação, julgo

improcedentes os pedidos deduzidos na inicial por Rufina Felix em face do Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, resolvendo o mérito do feito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Fixo os

honorários advocatícios em R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do

mesmo Código. A exigibilidade da verba, contudo, resta suspensa enquanto perdurar a condição financeira que

motivou a concessão da gratuidade.Diante do laudo médico pericial apresentado, arbitro os honorários periciais no

valor máximo da tabela vigente. Requisite-se o pagamento.Custas na forma da lei, observada a gratuidade.Após o

trânsito em julgado, e cumpridas as formalidades, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0001230-52.2014.403.6116 - RICARDO YERA SIQUEIRA(SP350097 - FLAVIO JOSE NEVES LUIZ) X

CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREF4(SP220653 -

JONATAS FRANCISCO CHAVES E SP267010B - ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA)

1. RELATÓRIOCuida-se de processo de conhecimento pelo rito ordinário instaurado após ação de Ricardo Yera

Siqueira, qualificado na inicial, em face do Conselho Regional de Educação Física de São Paulo - CREF4.

Objetiva, inclusive mediante antecipação dos efeitos da tutela, a expedição da cédula de identidade profissional

sob a rubrica de licenciatura plena, para que possa exercer a profissão de educador físico.Relata ter concluído, no

ano de 2009, o curso de graduação em Educação Física no Instituto Educacional de Assis - IEDA - Escola de

Educação Física de Assis, que durante longos anos ofereceu o curso de Educação Física - Licenciatura Graduação

Plena. Explica que o curso de Educação Física possibilita a habilitação ou a titulo de Atuação Plena, situação que

permite que o profissional trabalhe em academias como personal training, na área de lazer, saúde, esporte,

empresa, educação e afins, ou Atuação Básica, que habilita o profissional para trabalhos de aula e instrução

esportiva em Escolas de Ensino Fundamental e Médio. Aduz que o Curso que frequentou possuía grade curricular

e exigências relativas à habilitação de Atuação Plena, com duração de 4 (quatro) anos e 3.800 (Três mil e

oitocentas) horas, conforme seu histórico escolar, além de grade curricular compatível e 400 (quatrocentas) horas

de estágio profissional, estando apto a atuar em academias como personal training, na área de lazer, saúde,

esporte, empresa e educação. Além disso, faz breve relato acerca das mudanças legislativas que afetaram o Curso

Superior de Educação Física, no período de 2002/2009, citando a Lei nº 9.696/98 e várias Resoluções do CFE,

CONFEF e CNE/CES, do MEC. Teceu comentários acerca de sua situação pessoal em confronto com a

normatização e regulação do Curso.Afirma que o Curso de Educação Física da Escola de Educação Física de

Assis/SP, por ele frequentado e concluído, preenche os requisitos necessários para classificação com grau de

bacharelado, permitindo a obtenção de classificação plena juntos aos Conselhos Regionais de Educação Física. No

entanto, a confusão legislativa no processo de regulamentação do curso criou duas classes de formandos daquela

instituição: os que se formaram até 2009 e obtiveram a classificação de atuação plena junto ao CREF, e os que se

formaram depois de 2009 que, embora tendo-se submetido às mesmas exigências de carga horária, grade

curricular e estagio, somente obtém dos CREFs a classificação de atuação básica. À inicial foram acostados

procuração e os documentos de ff. 25-66.O pleito de antecipação de tutela foi indeferido pela r. decisão de ff. 69, a

qual deferiu os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinou a emenda à inicial.A parte autora juntou

documentos e requereu a reconsideração da decisão que indeferiu a medida antecipatória (ff. 72-82). O pedido foi

novamente indeferido (ff. 83-84), oportunidade em que foi determinada a citação do réu. Às ff. 86-105 o

requerente noticiou a interposição de agravo de instrumento em face da primeira decisão (f. 69) que indeferiu o

seu pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Regularmente citado, o réu apresentou contestação com
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documentos às ff. 109-219, sem preliminares. No mérito, sustenta que o curso que a parte autora se formou não é

regido pela Resolução CFE 03/87, nem mesmo pela Resolução CNE/CP 07/2004, mas sim pelas Resoluções 01 e

02/2002. Cita um julgado do STJ, representativo de controvérsia, que reconheceu a legalidade da distinção do

registro profissional com base nos cursos de bacharelado e licenciatura em educação física. Aduz que em

procedimento administrativo aberto junto ao Ministério Público Federal em Assis, este elaborou parecer no

sentido de que o CREF4 agiu acertadamente ao indeferir habilitação geral aos formandos do curso de Educação

Física do Instituto Educacional de Assis - IEDA, não possuindo estes direito para atuação plena e irrestrita.

Assevera que aquela Resolução 01/2002 instituiu as diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de

professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena e a Resolução

CNE/CP nº 02/2002, instituiu a duração e a carga horária dos cursos de licenciatura, de graduação plena, de

formação de professores da Educação Básica em nível superior. Dessa forma, são duas as opções de acesso ao

ensino superior, a licenciatura e o bacharelado, cada uma com perfil de formação e intervenção profissional

próprios. A licenciatura prepara o profissional para atuação como docente na educação básica, já os bacharelados

excluem de sua formação a possibilidade de atuar na educação básica. Afirma que, de acordo com a legislação em

vigor, salvo nos casos dos profissionais já formados em cursos de educação física nos moldes da Resolução 03/87,

para que um diplomado em Educação Física possa ter atuação profissional plena e irrestrita deverá ser possuidor

de dois diplomas, o de licenciatura e o de graduação em Educação Física. Sustenta que, em 27 de agosto de 2004,

com a publicação da Resolução CNE/CP 2/2004, foi determinado que os cursos de formação de professores para a

educação básica que se encontrem em funcionamento deverão se adaptar a Resolução CNE/CP 01/2002 até 15 de

outubro de 2005, ou seja, somente teriam direito a formação conjunta em bacharelado e licenciatura os alunos que

prestarem vestibulares, cujos editais tenham sido publicados até 15 de outubro de 2005. No caso da parte autora, a

Instituição de Ensino optou em fornecer o curso de licenciatura em Educação Física no período de 04 anos. Trata-

se de opção da faculdade, sendo vedado ao CREF4/SP, Poder Judiciário, Ministério Público, ou outras entidades,

interferirem nessa escolha. Disse que, no caso do curso de Educação Física do Instituto Educacional de Assis, o

Decreto Federal 71.902/1973, autorizando o funcionamento do curso, foi explícito quanto à graduação, pelo prazo

de quatro anos, de profissionais com atuação específica na educação básica. O documento juntado à fl. 34

demonstra de forma clara que o curso de Licenciatura em Educação Física de Assis está fundamentado nas

Resoluções nºs 01 e 02/2002, não fazendo qualquer menção à Resolução CFE 03/1987, portanto, a sua atuação

profissional está limitada à Educação Básica. Postula a improcedência da demanda.Sobreveio decisão anulando de

ofício a decisão agravada e julgando prejudicado o agravo de instrumento (ff. 222-223). Antes mesmo da decisão

exarada nos autos do Agravo de Instrumento, este Juízo já havia proferido outra decisão fundamentando o

indeferimento da antecipação dos efeitos da tutela (ff. 83-84), a qual não foi impugnada pelas partes. Assim, foi

determinada a intimação da parte autora para se manifestar acerca da contestação e especificar as provas a serem

produzidas (ff. 224).Réplica às ff. 225-237.Vieram os autos conclusos ao julgamento. 2. FUNDAMENTAÇÃOO

caso é de julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil, sendo

desnecessária a produção de provas em audiência. Não havendo preliminares a enfrentar, passo ao exame do

mérito.Consoante relatado, a presente ação ordinária foi proposta objetivando a alteração de Registro Profissional

de Educação Física, incluindo a Carteira Profissional, para Licenciatura Plena, de modo que seja ampliado o

campo de atuação profissional, não permanecendo limitado ao âmbito escolar (Educação Básica), em equiparação

aos cursos de bacharelado com duração de 4 (quatro) anos. Nesse contexto, cabe observar que, conforme disposto

no inciso XIII, do artigo 5o, da Constituição da República Federativa do Brasil, é livre o exercício de qualquer

trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer.Conforme disposto no

artigo 1o, da Lei no 9.696/1998, que trata da regulamentação da profissão de Educação Física, O exercício das

atividades de Educação Física e a designação de profissional de Educação Física é prerrogativa dos profissionais

regularmente registrados nos Conselhos Regionais de Educação Física, os quais devem ser inscritos nos quadros

dos Conselhos Regionais de Educação Física, na forma do inciso I, do artigo 2o, do mesmo diploma legal, aos

quais cabem, dentre outras atribuições, no exercício de sua competência, a de registrar e habilitar ao exercício da

Profissão e expedir Cédula de Identidade Profissional para os Profissionais (...), conforme os incisos I e III, do

Artigo 23, do Estatuto Social do CREF-4 (f. 152).Sendo este o caso, cabe ao CREF-4 expedir as cédulas de

identidade profissional em estrita consonância com o título obtido pelo profissional da área de Educação Física,

conforme o curso por ele realizado.Nessa perspectiva, tem-se que o curso de Educação Física foi objeto de quatro

Resoluções, editadas com vistas a disciplinar a formação dos profissionais dessa área.A primeira dessas normas

foi a Resolução no 03/1987, do antigo Conselho Federal de Educação, que fixava os mínimos de conteúdo e a

serem observados nos cursos de graduação em Educação Física (Bacharelado e/ou Licenciatura Plena). Apesar de

haver previsão para estas duas modalidades de curso, não havia diferenças entre estas duas espécies de graduação,

no tocante à carga horária e à grade curricular, estabelecendo o citado ato normativo, de forma genérica, que o

curso de graduação em Educação Física deveria ter duração mínima de 04 (quatro) anos, compreendendo uma

carga horária de 2.880 (duas mil, oitocentos e oitenta) horas/aula, na forma do artigo 4o, da dita

Resolução.Posteriormente, o Conselho Nacional de Educação, no exercício da competência que lhe atribuem os

artigos 6o e 7o, ambos da Lei no 4.024/1961, na nova redação que lhes conferiu a Lei no 9.313/1995, editou as
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Resoluções CNE/CP nos 1, de 18.02.2002 e 2, de 19.02.2002. Instituíram, respectivamente, as diretrizes

curriculares e a duração e a carga horária dos cursos de Licenciatura, de graduação plena, de formação de

professores da Educação Básica em nível superior, sendo que os artigos 1o e 2o da segunda destas Resoluções

dispõem:Art. 1o: A carga horária dos cursos de Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior,

em curso de licenciatura, de graduação plena, será efetivada mediante a integralização de, no mínimo, 2800 (duas

mil e oitocentas) horas, nas quais a articulação teoria-prática garanta, nos termos dos seus projetos pedagógicos, as

seguintes dimensões dos componentes comuns:I - 400 (quatrocentas) horas de prática como componente

curricular, vivenciadas ao longo do curso;II - 400 (quatrocentas) horas de estágio curricular supervisionado a

partir do início da segunda metade do curso;III - 1800 (mil e oitocentas) horas de aulas para os conteúdos

curriculares de natureza científico-cultural;IV - 200 (duzentas) horas para outras formas de atividades acadêmico-

científico-culturais.Parágrafo único. Os alunos que exerçam atividade docente regular na educação básica poderão

ter redução da carga horária do estágio curricular supervisionado até o máximo de 200 (duzentas) horas.Art. 2o: A

duração da carga horária prevista no Art. 1º desta Resolução, obedecidos os 200 (duzentos) dias letivos/ano

dispostos na LDB, será integralizada em, no mínimo, 3 (três) anos letivos.Observe-se que a nova Resolução

manteve a duração dos cursos de Licenciatura Plena em Educação Física em 2.880 (duas mil, oitocentas e oitenta)

horas/aula, mas prevendo a conclusão do curso no prazo mínimo de 03 (três) anos letivos. O artigo 15 da

Resolução CNE-CP no 1, de 18.02.2002, previu o prazo de 02 (dois anos) para que os cursos de formação de

professores para a Educação Básica que se encontrassem em funcionamento se adaptassem a esta Resolução.No

entanto, em 2004, foi editada a Resolução CNE/CES no 7, de 31.03.2004, que institui as diretrizes curriculares

para os cursos de graduação em Educação Física, em nível superior de graduação plena, determinando, em seu

artigo 4o, 2o, que:Art. 4º - O Professor de Educação Básica, licenciatura plena em Educação Física, deverá estar

qualificado para a docência deste componente curricular na educação básica, tendo como referência a legislação

própria do Conselho Nacional de Educação, bem como as orientações específicas para esta formação tratadas

nesta Resolução.Dessa forma, a partir do ano de 2004, passou a existir, além do Bacharelado/Licenciamento

disciplinado pela Resolução no 3/1987, com duração mínima de 04 (quatro) anos, a possibilidade de o profissional

da área de Educação Física atuar na educação básica, desde que formado em educação básica, com licenciatura em

educação física. Restou mantido, para ambos os cursos, o total de 2.880 (duas mil, oitocentas e oitenta) horas/aula,

conforme já se fundamentou anteriormente.Nessa perspectiva, atualmente - excetuados os casos daqueles

profissionais graduados sob a égide da Resolução no 03/1987, que podem trabalhar nas áreas formal e não formal

-, para que o profissional de Educação Física possa atuar de forma irrestrita, deve ter cursado a faculdade de

graduação em Educação Física na modalidade bacharelado, não sendo suficiente a formação em licenciatura,

como anteriormente.Ocorre que, no caso concreto, o autor, graduou-se como licenciado em Educação Física (f.

55). Seu curso insere-se na norma regulamentar da Resolução CNE/CES no 7, de 31.03.2004.Cabe observar que o

autor iniciou o curso em comento em 02/2006, conforme consta da declaração de f. 56, tendo concluído o Curso

de Licenciatura em Educação Física em 17/12/2009. Sendo assim, embora seu curso tenha tido a duração de 4

anos (2006/2009) e carga horária de 3400 horas, sua formação é de Educação Básica, com licenciatura em

Educação Física. Portanto, não lhe é possível atribuir a condição de bacharel em Educação Física, que, conforme

fundamentado anteriormente, é curso com diretriz curricular diversa do curso realizado pelo autor, ainda que com

idêntico total duração e de horas-aula.Portanto, nem mesmo a constatação de que o curso de licenciatura

concluído pelo autor teve a duração de 4 anos e de 3400 horas é suficiente a amparar sua pretensão. Isso porque,

conforme assentado no julgado acima, a duração em horas e anos do curso de Educação Física representa lapsos

temporais mínimos exigidos para cada grau (de bacharel ou de licenciado). Assim, não se pode concluir que o

exclusivo fato da duração efetiva do curso atingir o tempo mínimo para o grau de bacharel é suficiente para assim

automaticamente graduá-lo. Antes, o que aparentemente importa apurar é se as disciplinas e objetivos particulares

do curso concluído pelo autor atenderam a todas as exigências de um curso de bacharelado, o que não restou

demonstrado nos autos.Sobre o tema, o Egr. Superior Tribunal de Justiça recentemente se pronunciou, inclusive

segundo o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, em julgado representativo de controvérsia. Veja-se a

ementa respectiva, ora graficamente destacada:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. CONSELHO REGIONAL DE

EDUCAÇÃO FÍSICA. PROFISSIONAL FORMADO EM EDUCAÇÃO FÍSICA NA MODALIDADE DE

LICENCIATURA DE GRADUAÇÃO PLENA. IMPOSSIBILIDADE DE ATUAR NA ÁREA DESTINADA AO

PROFISSIONAL QUE CONCLUIU O CURSO NA MODALIDADE DE BACHARELADO. 1. Caso em que se

discute se o profissional formado em educação física, na modalidade licenciatura de graduação plena, pode atuar,

além de no ensino básico (área formal), em clubes, academias, hotéis, spas, dentre outros (áreas não formais) 2.

Atualmente, existem duas modalidades de cursos para profissionais de educação física, quais sejam: o curso de

licenciatura de graduação plena, para atuação na educação básica, de duração mínima de 3 anos, com carga

horária mínima de 2.800 (duas mil e oitocentas) horas/aula; e o curso de graduação/bacharelado em educação

física, para atuação em áreas não formais, com duração mínima de 4 anos, com carga horária mínima de 3.200

(três mil e duzentas) horas/aula, conforme estabelecem os arts. 44, II, e 62 Lei n. 9.394/1996, regulamentados

pelos arts. 5º do Decreto n. 3.276/1999, 1º e 2º da Resolução CNE/CP n. 2/2002, 14 da Resolução CNE/CES n.
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7/2004 e 2º, inciso III, a, c/c Anexo, da Resolução CNE/CES n. 4/2009. 3. O profissional de educação física o

qual pretende atuar de forma plena, nas áreas formais e não formais (sem nenhuma restrição, como pretende, o

recorrente), deve concluir os cursos de graduação/bacharelado e de licenciatura, já que são distintos, com

disciplinas e objetivos particulares. 4. O curso concluído pelo recorrente é de licenciatura e, por isso mesmo, é

permitido que ele tão somente atue na educação básica (escolas), sendo-lhe defeso o exercício da profissão na área

não formal, porquanto essa hipótese está em desacordo com a formação por ele concluída. 5. As Resoluções do

Conselho Nacional de Educação foram emitidas com supedâneo no art. 6º da Lei n. 4.024/1961 (com a redação

conferida pela Lei n. 9.131/1995), em vigor por força do art. 92 da Lei n. 9.394/1996, sendo certo que tais

Resoluções, em momento algum, extrapolam o âmbito de simples regulação, porque apenas tratam das

modalidades de cursos previstos na Lei n. 9.394/1996 (bacharelado e licenciatura). 6. Recurso especial

parcialmente conhecido (ausência de prequestionamento) e, nessa extensão, não provido. Acórdão que deve ser

submetido ao rito do art. 543-C do CPC.(REsp n.º 1.361.900, Primeira Seção, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJE

18/11/2014).Trago, ainda, precedentes do Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira

Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE, EM RECONSIDERAÇÃO, DEU PROVIMENTO À APELAÇÃO E À

REMESSA OFICIAL. CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. INSCRIÇÃO DE PROFISSIONAL

GRADUADO COM O TÍTULO DE LICENCIATURA. ATUAÇÃO LIMITADA À EDUCAÇÃO BÁSICA.

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO ÂMBITO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TEORIA DO

FATO CONSUMADO: INAPLICABILIDADE AO CASO. SITUAÇÃO JURIDICAMENTE REVERSÍVEL.

AGRAVO LEGAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso

Especial nº 1.361.900 sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou entendimento no sentido de

que a inscrição nos quadros do Conselho Regional de Educação Física deve observar a formação concluída pelo

profissional (se licenciatura ou bacharelado). 2. Com efeito, tendo o impetrante graduado em Educação Física pela

Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita - Unesp, com o título de licenciatura, sua inscrição deve se ater

à educação básica, como prevê o artigo 62 da Lei 9.394/96 e demais disposições legais aplicáveis. 3. Assim, uma

vez que a decisão monocrática anteriormente proferida está em divergência com a orientação atual do Superior

Tribunal de Justiça, cabe a sua reconsideração para adequação à jurisprudência consolidada. 4. Cumpre ressaltar,

por fim, que não se aplica ao caso a teoria do fato consumado, uma vez que a situação do agravante (inscrição nos

quadros da autoridade impetrada para atuação plena) é juridicamente reversível. 5. É entendimento consolidado no

âmbito do Superior Tribunal de Justiça que não é aplicável a teoria do fato consumado no caso de situações

amparadas por medida judicial de caráter precário, ante a sua possível reversibilidade jurídica (REsp 1211035/RJ,

Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/11/2011, DJe 23/11/2011). 6. Agravo legal a

que se nega provimento.(AMS 334.242, 0024671-52.2010.403.6100; Sexta Turma; Rel. Desembargador Federal

Johonsom Di Salvo; e-DJF3 Jud1 de 22/05/2015)...........................PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. FORMAÇÃO PROFISSIONAL. MODALIDADE DE

LICENCIATURA DE GRADUAÇÃO PLENA E MODALIDADE DE BACHARELADO. DISTINÇÃO ENTRE

AS ÁREAS DE ATUAÇÃO CONFORME MODALIDADE DE GRADUAÇÃO. LEGALIDADE DA

REGULAMENTAÇÃO INFRALEGAL. 1 - Discussão acerca da possibilidade do profissional formado em

educação física, na modalidade licenciatura de graduação plena, poder atuar, além de no ensino básico (área

formal), em clubes, academias, hotéis, spas, dentre outros (áreas não formais). 2 - A Carta Magna garante o livre

exercício profissional em seu art. 5º, inciso XIII. Contudo, há previsão de regulamentação por legislação

infraconstitucional, portanto, é direito fundamental passível de restrições, nos termos legais, de acordo com

determinados requisitos mínimos intrínsecos de capacitação profissional com escopo de proteger a sociedade. 3 -

O entendimento sedimentado no julgamento do REsp 1.361.900/SP sob a sistemática do art. 543-C do CPC

determina que o profissional que pretende atuar de forma plena e sem nenhuma restrição de áreas, deve concluir

os cursos de graduação/bacharelado e licenciatura, já que são distintos, com disciplinas e objetivos particulares,

bem como que as Resoluções do Conselho Nacional de Educação em momento algum, extrapolam o âmbito de

simples regulação, porque apenas tratam das modalidades de cursos previstos na Lei n. 9.394/1996. 4 - Agravo de

instrumento improvido.(AI 537.767, 0020303-25.2014.403.0000; Quarta Turma; Rel. Desembargadora Federal

Alda Basto; e-DJF3 Jud1 22/05/2015)Nesse contexto normativo e jurisprudencial, é hígida a atuação do CREF-4

ao deferir ao autor a inscrição na modalidade habilitação básica (ensino básico), razão pela qual a improcedência

do pedido se impõe.3. DISPOSITIVODiante do exposto, julgo improcedente o pedido deduzido por Ricardo Yera

Siqueira em face do Conselho Regional de Educação Física de São Paulo - CREF4, resolvendo o mérito do feito

com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Fixo os honorários advocatícios em R$

1.500,00, nos termos do art. 20, 4º, do mesmo Código. A exigibilidade da verba, contudo, resta suspensa enquanto

perdurar a condição financeira que motivou a concessão da gratuidade processual ao autor.Custas na forma da lei,

observada a gratuidade.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento, pelo procedimento ordinário, movida por José Francisco da

Silva, qualificado na inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando o reconhecimento de seu

direito à renúncia ao benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição (NB 159.717.526-6) e a condenação

do réu ao recálculo do novo benefício contabilizando o tempo de serviço posterior à aposentadoria que atualmente

recebe. Aduz que a somatória do tempo anterior a sua aposentação ao tempo de serviço posterior resultaria em um

benefício mais vantajoso do que o recebido atualmente, ao qual renuncia expressamente, sustentando, porém, que

os valores já recebidos não devem ser devolvidos.Juntou procuração e documentos às fls. 16/47.É o relatório.

Decido.2. FUNDAMENTAÇÃO.Trata-se de ação em que a matéria controvertida é unicamente de direito,

considerando que a parte autora busca o reconhecimento de seu direito à desaposentação com intuito de renunciar

ao benefício em gozo para usufruir de benefício mais vantajoso, sendo que já foi proferida, neste Juízo, em casos

idênticos, sentença julgando totalmente improcedente o pedido, a exemplo do ocorrido nos autos nº 0000692-

13.2010.403.6116, proposta por Sebastião Honório Coelho em face do Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, cuja fundamentação e parte dispositiva encontram-se abaixo reproduzidas: É o relatório. 2 -

FUNDAMENTAÇÃO Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da

lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.A parte autora narra que obteve o benefício

de aposentadoria proporcional e que continuou a exercer atividade como segurado obrigatório do RGPS, razão

pela qual entende ter direito à obtenção de um benefício mais benéfico com majoração da alíquota do tempo de

serviço, mediante o cômputo das contribuições previdenciárias atinentes ao período de trabalho posterior à

concessão de seu benefício de aposentadoria. Para tanto, manifesta interesse em renunciar ao benefício de

aposentadoria em manutenção, concedido pelo Regime Geral da Previdência Social, para, então, outro mais

benéfico lhe ser concedido.A possibilidade de renúncia ao benefício de aposentadoria é admitida pelo nosso

ordenamento jurídico apenas e tão somente para que o segurado possa obter outro benefício perante Regime

Próprio de Previdência Social (previdência dos servidores públicos).As contribuições previdenciárias dos

segurados que retornam ao trabalho vinculado ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS após terem se

aposentado não podem ser utilizadas para a concessão de novo benefício previdenciário de aposentadoria do

RGPS.Com efeito, o 2º do artigo 18 da Lei n. 8.213/91 veda a pretensão veiculada pela parte autora, verbis: O

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado - grifei.Tal fato decorre da

natureza tributária da contribuição previdenciária, bem como do princípio da solidariedade - onde as contribuições

são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema, e não um fundo provado com cotas individuais

- que norteia o regime geral de previdência social e todos os demais sistemas previdenciário, em conformidade

com o artigo 195 da Constituição da República. Aproveitando a vereda, colaciono abaixo, ementas

jurisprudenciais que tratam da matéria em discussão, no sentido acima exposto, bem como no tocante à

impossibilidade de renúncia ao benefício do Regime Geral da Previdência Social (RGPS) para concessão de novo

benefício perante o mesmo Regime Geral da Previdência Social (RGPS):PREVIDENCIÁRIO.

DESAPOSENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DESCABIMENTO.I - Pretensão deduzida

que não é de renúncia a direitos, objetivando-se não a abstenção pura do recebimento do benefício mas a

reaquisição de tempo de filiação em ordem a carrear ao Instituto nova obrigação consistente no deferimento de

outra futura e diversa aposentadoria. Tratamento da matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se

depara apropriado.II - Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que

não traduz direito personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um

atributo da personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito

legislado e não dependesse de qualquer condicionamento legal.III - O princípio da liberdade na acepção do livre

poder de ação onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na

órbita da Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito

alegado, à falta de previsão legal.IV - Recurso do INSS e remessa oficial providos. (TRF 3ª Região -

2000.03.99.050199-0; 2ª Turma; Rel. Des. Peixoto Júnior; v.u.; julgado em 07/05/2002).-PREVIDENCIÁRIO.

ARTS. 11, 3º E 18, 2º, DA LEI N. 8213/91. INCONSTITUCIONALIDADE. NECESSIDADE DE

CONTRAPRESTAÇÃO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.

IMPOSSIBILIDADE.1. Os arts. 11, 3º e 18, 2º, da Lei n. 8.213/91 estabelecem que o aposentado pelo RGPS que

retorna à atividade é segurado obrigatório e, mesmo contribuindo, não terá direito à prestação alguma, exceto

salário-família e reabilitação, quando empregado.2. A contribuição para a Previdência Social não pressupõe uma

contraprestação por parte desta, não sendo inconstitucional o art. 18, 2º, da Lei n. 8213/91 - foi grifado e colocado

em negrito.(TRF da 4ª Região, AC, Autos n. 2000.71.00.001817-3-RS, Quinta Turma, Rel. Juiz Paulo Afonso

Brum Vaz, publicada no DJU aos 06.08.2003, p. 215).-PREVIDENCIÁRIO. REAPOSENTAÇÃO APÓS O

JUBILAMENTO EM RAZÃO DO DESEMPENHO DE ATIVIDADE VINCULADA AO RGPS.

INVIABILIDADE. ART. 18, 2º, DA LEI N. 8.213/91. INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA.

PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE. LEI 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO.
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CONSTITUCIONALIDADE.1. Conquanto seja possível, consoante o entendimento jurisprudencial corrente, a

renúncia à aposentadoria deferida pelo INSS (por se tratar de direito patrimonial, logo disponível), não é dado ao

segurado agregar tempo posterior ao jubilamento para obter novo benefício no mesmo regime em bases mais

favoráveis.2. De acordo a sistemática vigente, o segurado aposentado que continuar a exercer atividade vinculada

ao Regime Geral de Previdência Social deve recolher as contribuições previdenciárias correspondentes, fazendo

jus apenas ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado, nos termos do art. 18, 2º, da Lei n.

8.213/91.3. Deferida a aposentadoria, resta configurado ato jurídico perfeito, de modo que não se pode pretender o

desfazimento unilateral para nova fruição no mesmo regime.4. As contribuições que o aposentado verte quando

continua a exercer atividade laborativa ou retorna ao mercado de trabalho são decorrência do princípio da

solidariedade que informa o sistema de previdência (art. 195 da CF), sendo constitucional a regra restritiva

prevista no 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91.5. Inviável, pois, a concessão de nova aposentadoria com agregação de

tempo posterior ao jubilamento.6. Não há falar em inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 9.876/99. Muito pelo

contrário, além de ausente qualquer afronta à Carta de 1988, o novel diploma somente cumpre a política

previdenciária por aquela instituída. 7. O STF, ainda que provisoriamente, já firmou a constitucionalidade do fator

previdenciário, não se podendo ignorar os pronunciamentos da Corte Suprema quanto à questão.8. Apelação

improvida - foi grifado.(TRF da 4ª Região, AC, Autos n. 2007.72.08.004085-9/SC, Turma Suplementar, Rel. Des.

Fed. Luís Alberto D´Azevedo Aurvalle, v.u., publicada no DE aos 06.10.2008)-PREVIDENCIÁRIO -

DESAPOSENTAÇÃO - DECADÊNCIA - DEVOLUÇÃO DOS VALORES - IMPOSSIBILIDADE -

CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, 2º, DA LEI 8.213/91 - RENÚNCIA NÃO CONFIGURADA.I - O

pedido inicial é de renúncia a benefício previdenciário e não de revisão de sua renda mensal inicial, não havendo

que se falar em decadência. Preliminar rejeitada.II - Os arts. 194 e 195 da Constituição, desde sua redação

original, comprovam a opção constitucional por um regime de previdência baseado na solidariedade, onde as

contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema, e não a compor fundo privado

com contas individuais.III - O art. 18 da Lei 8213/91, mesmo nas redações anteriores, sempre proibiu a concessão

de qualquer outro benefício que não aqueles que expressamente relaciona. O 2º proíbe a concessão de benefício ao

aposentado que permanecer em atividade sujeita ao RGPS ou a ele retornar, exceto salário-família e reabilitação

profissional, quando empregado. Impossibilidade de utilização do período contributivo posterior à aposentadoria

para a concessão de outro benefício no mesmo regime previdenciário. Alegação de inconstitucionalidade

rejeitada.IV - As contribuições pagas após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo

do segurado, mas todo o sistema, sendo impróprio falar em desaposentação e aproveitamento de tais contribuições

para obter benefício mais vantajoso.V - Não se trata de renúncia, uma vez que o apelante não pretende deixar de

receber benefício previdenciário. Pelo contrário, pretende trocar o que recebe por outro mais vantajoso, o que fere

o disposto no art. 18, 2º, da Lei 8.213/91.VI - A desaposentação não se legitima com a devolução dos valores

recebidos porque não há critério para a apuração do quantum a ser devolvido, impedindo a preservação do

equilíbrio financeiro e atuarial do sistema.VII - Apelação improvida.(TRF 3 - AC - Apelação Cível 1676820 -

Processo nº 0005961-87.2011.403.6119 - 9ª Turma - Relatora: Desembargadora Federal Marisa Santos - Data

Julgamento: 13/02/2012 - CJ1 27/02/2012)Em que pesem as alegações do demandante, a realidade brasileira é de

aposentados que, em sua maioria, continuam a laborar, mesmo após obterem o benefício previdenciário, como

forma de cumular salário com proventos.O requerente poderia ter desistido de exercer seu direito ao benefício de

aposentadoria por tempo de serviço, nos termos do artigo 181-B do Decreto nº 3048/99, com a redação dada pelo

Decreto nº 4.729/2003. Mas não o fez. Preferiu continuar a trabalhar mesmo aposentado e quer se manter

vinculado à Previdência Social, sobre outras bases e outros fundamentos, pretendendo renunciar ao benefício

regularmente concedido a fim de obter outro mais vantajoso. Importante observar que, não se trata de renúncia ao

benefício previdenciário porquanto não pretende deixar de recebê-lo. O que almeja, na verdade, é alterar para

maior a renda a ser recebida. Desta forma, a renúncia para então alterar os fundamentos, acrescentando outros

salários de contribuição fora do período básico de cálculo ou tempo trabalhado após a aposentação, não tem

respaldo legal. Como se vê, as contribuições vertidas após a aposentação não se destinam a compor um fundo

próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema, não havendo que se falar em desaposentação e

aproveitamento das referidas contribuições para obtenção de benefício mais vantajoso. Como visto acima, tal

pretensão não encontra amparo na legislação em vigor, que apenas prevê a possibilidade de concessão de

aposentadoria uma única vez. Com efeito, ao contrário das relações de direito privado, em que se autoriza fazer

tudo o que a lei não proíbe, no regime de direito público só é permitido fazer o que a lei autoriza e, no caso sob

exame, não existe dispositivo legal que ampare a pretensão do autor. Mesmo recorrendo aos princípios gerais do

direito, nada há que possa afastar a aplicação do princípio da legalidade e a desconstituição de um ato jurídico

perfeito e acabado, que vem produzindo efeitos ao longo do tempo.A despeito de o direito ao benefício

previdenciário ter natureza patrimonial, é necessário visualizá-lo no contexto da Seguridade Social no qual ele

está inserido, observando-se a finalidade social da aposentadoria e os princípios que regem o RGPS, além do fato

de o ato de concessão do benefício ser ato jurídico perfeito e acabado, e assim, intangível, segundo preceito

constitucional.Os princípios que regem a Previdência Social estão expressos no artigo 2º da Lei de Benefícios e

inspiram-se nos princípios da Seguridade Social do artigo 194 da Constituição da República. E interpretando-se as
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regras previdenciárias à luz desses princípios, entendo que o direito à segurança social é subjetivo porque se funda

no interesse público e, por isso, indisponível e irrenunciável.3 - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, julgo

IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado por SEBASTIÃO HONÓRIO COELHO em face do INSS, extinguindo

o feito com julgamento do mérito na forma do artigo 269, inciso I, do CPC. Deixo de condenar a parte autora ao

pagamento das custas processuais e honorários advocatícios por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita

(STF, RE 313.348 RS, Min. Sepúlveda Pertence).Com o trânsito em julgado, ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Assis, 12 de março de 2012.LUCIANO TERTULIANO DA

SILVA Juiz Federal Substituto no exercício da titularidade plenaAssim, o caso comporta a aplicação do preceito

legal do artigo 285-A do Código de Processo Civil, o qual determina que: Quando a matéria controvertida for

unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente

prolatada.Ademais, não desconhece este magistrado o teor do julgamento proferido pelo STJ, em sede de recurso

especial representativo de controvérsia, no qual, a par de se reconhecer ao segurado o direito à renúncia ao

benefício de aposentadoria anterior, desonerou-o do dever de devolver os valores recebidos por força desse

benefício. Segue a ementa do acórdão:RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC

E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO

E REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E POSTERIOR

JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE.1. Trata-se de Recursos Especiais com

intuito, por parte do INSS, de declarar impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do segurado, de

dispensa de devolução de valores recebidos de aposentadoria a que pretende abdicar. 2. A pretensão do segurado

consiste em renunciar à aposentadoria concedida para computar período contributivo utilizado, conjuntamente

com os salários de contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de posterior e

nova aposentação. 3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de

desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do STJ. 4. Ressalva do

entendimento pessoal do Relator quanto à necessidade de devolução dos valores para a reaposentação, conforme

votos vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR,

1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no

AgRg no AREsp 103.509/PE. 5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à desaposentação,

mas condicionou posterior aposentadoria ao ressarcimento dos valores recebidos do benefício anterior, razão por

que deve ser afastada a imposição de devolução. 6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do

segurado provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(Recurso

especial nº 1.334.488-SC - Relator Ministro Herman Benjamin - 1ª Seção - j. 08.05.2013 - DJE de

14.05.2013).Referido julgado, ainda que de forma oblíqua, equivale à declaração de inconstitucionalidade, do 2º

do art. 18 da Lei nº 8.213/91. Outra não pode ser a interpretação deste juízo, pois a não exigência de devolução

dos valores recebidos pelo segurado em face de benefício que pretende cancelar tem como consequência a

desconsideração da existência desse dispositivo legal em nosso ordenamento jurídico, o que somente pode ser

realizado pelo Poder Judiciário, no caso em tela, mediante declaração de sua inconstitucionalidade.Observo, aliás,

que se encontra sob apreciação do STF o Recurso Extraordinário nº 381.367, no qual se busca, exatamente, a

declaração de inconstitucionalidade do 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91.Pois bem, sob esse aspecto, não identifico

vício de constitucionalidade material no dispositivo legal em questão. Trata-se de dispositivo que, em primeiro

lugar, se coaduna com as normas constitucionais relativas ao ato jurídico perfeito, logo, tem proteção

constitucional fincada no artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal. Aliás, é justamente o viés fundamental do

ato jurídico perfeito, elemento de segurança das relações sociais, que impede a adoção de qualquer decisão

judicial superior em contrário que não o enfrente especificamente, de modo que qualquer posicionamento dos

Tribunais Maiores só será hábil a vincular os magistrados de graus inferiores de jurisdição se, e somente se,

solucionar a tensão existente entre a pretensão aqui veiculada e a desconsideração do ato jurídico perfeito.3.

DISPOSITIVOAnte o exposto, com fundamento na autorização contida no artigo 285-A do Código de Processo

Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pelo autor, nos termos de sua exordial, extinguindo o feito,

com resolução do mérito, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de impor

condenação em custas e honorários advocatícios em vista da não integração do réu à lide e em razão dos

benefícios da assistência judiciária gratuita que ora defiro ante a juntada de declaração de pobreza - fl. 17 (Lei n.

1.060/50, art. 12).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. 

 

0000701-96.2015.403.6116 - LUIZ CARLOS DINIZ(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento, pelo procedimento ordinário, movida por Luiz Carlos Diniz,

qualificado na inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando o reconhecimento de seu

direito à renúncia ao benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição (NB 146.276.438-7) e a condenação
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do réu ao recálculo do novo benefício contabilizando o tempo de serviço posterior à aposentadoria que atualmente

recebe. Aduz que a somatória do tempo anterior a sua aposentação ao tempo de serviço posterior resultaria em um

benefício mais vantajoso do que o recebido atualmente, ao qual renuncia expressamente, sustentando, porém, que

os valores já recebidos não devem ser devolvidos.Juntou procuração e documentos às fls. 16/35.É o relatório.

Decido.2. FUNDAMENTAÇÃO.Trata-se de ação em que a matéria controvertida é unicamente de direito,

considerando que a parte autora busca o reconhecimento de seu direito à desaposentação com intuito de renunciar

ao benefício em gozo para usufruir de benefício mais vantajoso, sendo que já foi proferida, neste Juízo, em casos

idênticos, sentença julgando totalmente improcedente o pedido, a exemplo do ocorrido nos autos nº 0000692-

13.2010.403.6116, proposta por Sebastião Honório Coelho em face do Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, cuja fundamentação e parte dispositiva encontram-se abaixo reproduzidas: É o relatório. 2 -

FUNDAMENTAÇÃO Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da

lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.A parte autora narra que obteve o benefício

de aposentadoria proporcional e que continuou a exercer atividade como segurado obrigatório do RGPS, razão

pela qual entende ter direito à obtenção de um benefício mais benéfico com majoração da alíquota do tempo de

serviço, mediante o cômputo das contribuições previdenciárias atinentes ao período de trabalho posterior à

concessão de seu benefício de aposentadoria. Para tanto, manifesta interesse em renunciar ao benefício de

aposentadoria em manutenção, concedido pelo Regime Geral da Previdência Social, para, então, outro mais

benéfico lhe ser concedido.A possibilidade de renúncia ao benefício de aposentadoria é admitida pelo nosso

ordenamento jurídico apenas e tão somente para que o segurado possa obter outro benefício perante Regime

Próprio de Previdência Social (previdência dos servidores públicos).As contribuições previdenciárias dos

segurados que retornam ao trabalho vinculado ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS após terem se

aposentado não podem ser utilizadas para a concessão de novo benefício previdenciário de aposentadoria do

RGPS.Com efeito, o 2º do artigo 18 da Lei n. 8.213/91 veda a pretensão veiculada pela parte autora, verbis: O

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado - grifei.Tal fato decorre da

natureza tributária da contribuição previdenciária, bem como do princípio da solidariedade - onde as contribuições

são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema, e não um fundo provado com cotas individuais

- que norteia o regime geral de previdência social e todos os demais sistemas previdenciário, em conformidade

com o artigo 195 da Constituição da República. Aproveitando a vereda, colaciono abaixo, ementas

jurisprudenciais que tratam da matéria em discussão, no sentido acima exposto, bem como no tocante à

impossibilidade de renúncia ao benefício do Regime Geral da Previdência Social (RGPS) para concessão de novo

benefício perante o mesmo Regime Geral da Previdência Social (RGPS):PREVIDENCIÁRIO.

DESAPOSENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DESCABIMENTO.I - Pretensão deduzida

que não é de renúncia a direitos, objetivando-se não a abstenção pura do recebimento do benefício mas a

reaquisição de tempo de filiação em ordem a carrear ao Instituto nova obrigação consistente no deferimento de

outra futura e diversa aposentadoria. Tratamento da matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se

depara apropriado.II - Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que

não traduz direito personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um

atributo da personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito

legislado e não dependesse de qualquer condicionamento legal.III - O princípio da liberdade na acepção do livre

poder de ação onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na

órbita da Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito

alegado, à falta de previsão legal.IV - Recurso do INSS e remessa oficial providos. (TRF 3ª Região -

2000.03.99.050199-0; 2ª Turma; Rel. Des. Peixoto Júnior; v.u.; julgado em 07/05/2002).-PREVIDENCIÁRIO.

ARTS. 11, 3º E 18, 2º, DA LEI N. 8213/91. INCONSTITUCIONALIDADE. NECESSIDADE DE

CONTRAPRESTAÇÃO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.

IMPOSSIBILIDADE.1. Os arts. 11, 3º e 18, 2º, da Lei n. 8.213/91 estabelecem que o aposentado pelo RGPS que

retorna à atividade é segurado obrigatório e, mesmo contribuindo, não terá direito à prestação alguma, exceto

salário-família e reabilitação, quando empregado.2. A contribuição para a Previdência Social não pressupõe uma

contraprestação por parte desta, não sendo inconstitucional o art. 18, 2º, da Lei n. 8213/91 - foi grifado e colocado

em negrito.(TRF da 4ª Região, AC, Autos n. 2000.71.00.001817-3-RS, Quinta Turma, Rel. Juiz Paulo Afonso

Brum Vaz, publicada no DJU aos 06.08.2003, p. 215).-PREVIDENCIÁRIO. REAPOSENTAÇÃO APÓS O

JUBILAMENTO EM RAZÃO DO DESEMPENHO DE ATIVIDADE VINCULADA AO RGPS.

INVIABILIDADE. ART. 18, 2º, DA LEI N. 8.213/91. INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA.

PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE. LEI 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONALIDADE.1. Conquanto seja possível, consoante o entendimento jurisprudencial corrente, a

renúncia à aposentadoria deferida pelo INSS (por se tratar de direito patrimonial, logo disponível), não é dado ao

segurado agregar tempo posterior ao jubilamento para obter novo benefício no mesmo regime em bases mais

favoráveis.2. De acordo a sistemática vigente, o segurado aposentado que continuar a exercer atividade vinculada
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ao Regime Geral de Previdência Social deve recolher as contribuições previdenciárias correspondentes, fazendo

jus apenas ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado, nos termos do art. 18, 2º, da Lei n.

8.213/91.3. Deferida a aposentadoria, resta configurado ato jurídico perfeito, de modo que não se pode pretender o

desfazimento unilateral para nova fruição no mesmo regime.4. As contribuições que o aposentado verte quando

continua a exercer atividade laborativa ou retorna ao mercado de trabalho são decorrência do princípio da

solidariedade que informa o sistema de previdência (art. 195 da CF), sendo constitucional a regra restritiva

prevista no 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91.5. Inviável, pois, a concessão de nova aposentadoria com agregação de

tempo posterior ao jubilamento.6. Não há falar em inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 9.876/99. Muito pelo

contrário, além de ausente qualquer afronta à Carta de 1988, o novel diploma somente cumpre a política

previdenciária por aquela instituída. 7. O STF, ainda que provisoriamente, já firmou a constitucionalidade do fator

previdenciário, não se podendo ignorar os pronunciamentos da Corte Suprema quanto à questão.8. Apelação

improvida - foi grifado.(TRF da 4ª Região, AC, Autos n. 2007.72.08.004085-9/SC, Turma Suplementar, Rel. Des.

Fed. Luís Alberto D´Azevedo Aurvalle, v.u., publicada no DE aos 06.10.2008)-PREVIDENCIÁRIO -

DESAPOSENTAÇÃO - DECADÊNCIA - DEVOLUÇÃO DOS VALORES - IMPOSSIBILIDADE -

CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, 2º, DA LEI 8.213/91 - RENÚNCIA NÃO CONFIGURADA.I - O

pedido inicial é de renúncia a benefício previdenciário e não de revisão de sua renda mensal inicial, não havendo

que se falar em decadência. Preliminar rejeitada.II - Os arts. 194 e 195 da Constituição, desde sua redação

original, comprovam a opção constitucional por um regime de previdência baseado na solidariedade, onde as

contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema, e não a compor fundo privado

com contas individuais.III - O art. 18 da Lei 8213/91, mesmo nas redações anteriores, sempre proibiu a concessão

de qualquer outro benefício que não aqueles que expressamente relaciona. O 2º proíbe a concessão de benefício ao

aposentado que permanecer em atividade sujeita ao RGPS ou a ele retornar, exceto salário-família e reabilitação

profissional, quando empregado. Impossibilidade de utilização do período contributivo posterior à aposentadoria

para a concessão de outro benefício no mesmo regime previdenciário. Alegação de inconstitucionalidade

rejeitada.IV - As contribuições pagas após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo

do segurado, mas todo o sistema, sendo impróprio falar em desaposentação e aproveitamento de tais contribuições

para obter benefício mais vantajoso.V - Não se trata de renúncia, uma vez que o apelante não pretende deixar de

receber benefício previdenciário. Pelo contrário, pretende trocar o que recebe por outro mais vantajoso, o que fere

o disposto no art. 18, 2º, da Lei 8.213/91.VI - A desaposentação não se legitima com a devolução dos valores

recebidos porque não há critério para a apuração do quantum a ser devolvido, impedindo a preservação do

equilíbrio financeiro e atuarial do sistema.VII - Apelação improvida.(TRF 3 - AC - Apelação Cível 1676820 -

Processo nº 0005961-87.2011.403.6119 - 9ª Turma - Relatora: Desembargadora Federal Marisa Santos - Data

Julgamento: 13/02/2012 - CJ1 27/02/2012)Em que pesem as alegações do demandante, a realidade brasileira é de

aposentados que, em sua maioria, continuam a laborar, mesmo após obterem o benefício previdenciário, como

forma de cumular salário com proventos.O requerente poderia ter desistido de exercer seu direito ao benefício de

aposentadoria por tempo de serviço, nos termos do artigo 181-B do Decreto nº 3048/99, com a redação dada pelo

Decreto nº 4.729/2003. Mas não o fez. Preferiu continuar a trabalhar mesmo aposentado e quer se manter

vinculado à Previdência Social, sobre outras bases e outros fundamentos, pretendendo renunciar ao benefício

regularmente concedido a fim de obter outro mais vantajoso. Importante observar que, não se trata de renúncia ao

benefício previdenciário porquanto não pretende deixar de recebê-lo. O que almeja, na verdade, é alterar para

maior a renda a ser recebida. Desta forma, a renúncia para então alterar os fundamentos, acrescentando outros

salários de contribuição fora do período básico de cálculo ou tempo trabalhado após a aposentação, não tem

respaldo legal. Como se vê, as contribuições vertidas após a aposentação não se destinam a compor um fundo

próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema, não havendo que se falar em desaposentação e

aproveitamento das referidas contribuições para obtenção de benefício mais vantajoso. Como visto acima, tal

pretensão não encontra amparo na legislação em vigor, que apenas prevê a possibilidade de concessão de

aposentadoria uma única vez. Com efeito, ao contrário das relações de direito privado, em que se autoriza fazer

tudo o que a lei não proíbe, no regime de direito público só é permitido fazer o que a lei autoriza e, no caso sob

exame, não existe dispositivo legal que ampare a pretensão do autor. Mesmo recorrendo aos princípios gerais do

direito, nada há que possa afastar a aplicação do princípio da legalidade e a desconstituição de um ato jurídico

perfeito e acabado, que vem produzindo efeitos ao longo do tempo.A despeito de o direito ao benefício

previdenciário ter natureza patrimonial, é necessário visualizá-lo no contexto da Seguridade Social no qual ele

está inserido, observando-se a finalidade social da aposentadoria e os princípios que regem o RGPS, além do fato

de o ato de concessão do benefício ser ato jurídico perfeito e acabado, e assim, intangível, segundo preceito

constitucional.Os princípios que regem a Previdência Social estão expressos no artigo 2º da Lei de Benefícios e

inspiram-se nos princípios da Seguridade Social do artigo 194 da Constituição da República. E interpretando-se as

regras previdenciárias à luz desses princípios, entendo que o direito à segurança social é subjetivo porque se funda

no interesse público e, por isso, indisponível e irrenunciável.3 - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, julgo

IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado por SEBASTIÃO HONÓRIO COELHO em face do INSS, extinguindo

o feito com julgamento do mérito na forma do artigo 269, inciso I, do CPC. Deixo de condenar a parte autora ao
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pagamento das custas processuais e honorários advocatícios por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita

(STF, RE 313.348 RS, Min. Sepúlveda Pertence).Com o trânsito em julgado, ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Assis, 12 de março de 2012.LUCIANO TERTULIANO DA

SILVA Juiz Federal Substituto no exercício da titularidade plenaAssim, o caso comporta a aplicação do preceito

legal do artigo 285-A do Código de Processo Civil, o qual determina que: Quando a matéria controvertida for

unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente

prolatada.Ademais, não desconhece este magistrado o teor do julgamento proferido pelo STJ, em sede de recurso

especial representativo de controvérsia, no qual, a par de se reconhecer ao segurado o direito à renúncia ao

benefício de aposentadoria anterior, desonerou-o do dever de devolver os valores recebidos por força desse

benefício. Segue a ementa do acórdão:RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC

E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO

E REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E POSTERIOR

JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE.1. Trata-se de Recursos Especiais com

intuito, por parte do INSS, de declarar impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do segurado, de

dispensa de devolução de valores recebidos de aposentadoria a que pretende abdicar. 2. A pretensão do segurado

consiste em renunciar à aposentadoria concedida para computar período contributivo utilizado, conjuntamente

com os salários de contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de posterior e

nova aposentação. 3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de

desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do STJ. 4. Ressalva do

entendimento pessoal do Relator quanto à necessidade de devolução dos valores para a reaposentação, conforme

votos vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR,

1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no

AgRg no AREsp 103.509/PE. 5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à desaposentação,

mas condicionou posterior aposentadoria ao ressarcimento dos valores recebidos do benefício anterior, razão por

que deve ser afastada a imposição de devolução. 6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do

segurado provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(Recurso

especial nº 1.334.488-SC - Relator Ministro Herman Benjamin - 1ª Seção - j. 08.05.2013 - DJE de

14.05.2013).Referido julgado, ainda que de forma oblíqua, equivale à declaração de inconstitucionalidade, do 2º

do art. 18 da Lei nº 8.213/91. Outra não pode ser a interpretação deste juízo, pois a não exigência de devolução

dos valores recebidos pelo segurado em face de benefício que pretende cancelar tem como consequência a

desconsideração da existência desse dispositivo legal em nosso ordenamento jurídico, o que somente pode ser

realizado pelo Poder Judiciário, no caso em tela, mediante declaração de sua inconstitucionalidade.Observo, aliás,

que se encontra sob apreciação do STF o Recurso Extraordinário nº 381.367, no qual se busca, exatamente, a

declaração de inconstitucionalidade do 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91.Pois bem, sob esse aspecto, não identifico

vício de constitucionalidade material no dispositivo legal em questão. Trata-se de dispositivo que, em primeiro

lugar, se coaduna com as normas constitucionais relativas ao ato jurídico perfeito, logo, tem proteção

constitucional fincada no artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal. Aliás, é justamente o viés fundamental do

ato jurídico perfeito, elemento de segurança das relações sociais, que impede a adoção de qualquer decisão

judicial superior em contrário que não o enfrente especificamente, de modo que qualquer posicionamento dos

Tribunais Maiores só será hábil a vincular os magistrados de graus inferiores de jurisdição se, e somente se,

solucionar a tensão existente entre a pretensão aqui veiculada e a desconsideração do ato jurídico perfeito.3.

DISPOSITIVOAnte o exposto, com fundamento na autorização contida no artigo 285-A do Código de Processo

Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pelo autor, nos termos de sua exordial, extinguindo o feito,

com resolução do mérito, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de impor

condenação em custas e honorários advocatícios em vista da não integração do réu à lide e em razão dos

benefícios da assistência judiciária gratuita que ora defiro ante a juntada de declaração de pobreza - fl. 17 (Lei n.

1.060/50, art. 12).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000590-83.2013.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000591-

78.2007.403.6116 (2007.61.16.000591-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2177 -

VINICIUS ALEXANDRE COELHO) X APARECIDA NOGUEIRA PAYAO(SP179554B - RICARDO

SALVADOR FRUNGILO)

1. RELATÓRIO O Instituto Nacional do Seguro Social opõe embargos à execução promovida por Aparecida

Nogueira Payao nos autos da ação ordinária n.º 0000591-78.2007.403.6116. Alega que os cálculos apresentados

pela parte adversa estão incorretos, uma vez que no período de 11/2006 a 02/2010 a embargada desenvolveu

atividade remunerada e efetuou recolhimentos previdenciários. Desse modo, nas competências em que a segurada
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efetivamente trabalhou, na condição de costureira e/ou empresária (contribuinte individual), ela não poderia ter

recebido, concomitantemente, benefício por incapacidade laboral pago pelo RGPS, diante da natureza de

prestação substitutiva da renda do segurado. Sustenta que tais períodos devem ser excluídos do cálculo. Aduz

ainda, que os cálculos elaborados pela embargada não observou a sistemática de cálculos dos juros e atualização

monetária estabelecida pela Lei nº 11.960/09.Juntou documentos e planilha de cálculos às ff. 14/38.Os embargos

foram recebidos com suspensão da execução (f. 41).A embargada apresentou impugnação às ff. 43/48. Pugnou

pela rejeição dos embargos e pelo prosseguimento da execução. Disse que continuou vertendo contribuições

somente para manter sua qualidade de segurada, mas não exerceu atividade laboral.Os autos foram remetidos à

Contadoria Judicial, a fim de que esta esclarecesse se os cálculos apresentados pela embargada obedeceram aos

critérios estabelecidos no acórdão de ff. 294/298 e à sistemática então vigente (Resolução 124/2010). A

Contadoria prestou as informações de ff. 62/63. As partes se manifestaram às ff. 65 e 68/69, respectivamente,

INSS e embargada.Vieram os autos conclusos para o julgamento.2. FUNDAMENTAÇÃOA lide comporta pronto

julgamento, nos termos do art. 740 do Código de Processo Civil, por não existir necessidade da produção de

provas em audiência. Do que se depreende da decisão de ff. 294/298, proferida nos autos da ação principal, a

requerente, ora embargada, obteve provimento jurisdicional favorável à concessão do benefício de auxílio-doença

a partir de 08/06/2007. Referida decisão transitou em julgado em 30/03/2012 - conforme certidão de f. 301 dos

autos principais.A referida decisão ressalvou expressamente (...) Destaco que os valores pagos à parte autora, após

a data acima (08.06.2007), na esfera administrativa, deverão ser compensados por ocasião da execução do

julgado.(...)(f. 296).A par disso, verifica-se pelas telas do Sistema SARCI (Sistema de Recolhimento do

Contribuinte Individual), encartadas às ff. 18/21, que no período compreendido entre 06/2007 a 02/2010 a

embargada contribuiu aos cofres da Previdência na qualidade de contribuinte individual (autônomo - costureira - f.

17).Na espécie, é importante registrar que não há provas de que a exequente de fato teria retornado ao trabalho

com o efetivo exercício de atividade remunerada. As informações do CNIS apenas demonstram que ela verteu

contribuições à Previdência Social como contribuinte individual.Veja-se, a propósito, que a ficha cadastral trazida

pelo INSS às ff. 24/25, refere-se a uma microempresa na qual a embargada figura como sócia administradora

desde 19/04/1994, com pequena participação societária.O que se percebe é que a embargada, com receio de não

obter êxito judicialmente e de, ainda, perder a qualidade de segurada, efetuou, durante o curso do processo

judicial, recolhimentos previdenciários. Não há, contudo, prova de que ela tenha de fato exercido atividade

laborativa nem, tampouco, de que tenha retomado a condição de trabalho.Não há confundir a ocorrência de

recolhimento de contribuições com o exercício efetivo de atividades laborais. Portanto, afasto os argumentos do

INSS no sentido de que há incompatibilidade entre a percepção de auxílio-doença pela embargada e seu retorno ao

trabalho. Não se aplica ao caso dos autos tal conclusão, uma vez que não há provas de que a embargada de fato

recobrou a capacidade laborativa.Com tal postura, a um só tempo o INSS estimula os segurados a não seguirem

contribuindo e desestimula os segurados cautelosos e zelosos de suas obrigações previdenciárias a que sigam

vertendo contribuições até o deslinde do pedido, administrativo ou judicial, de percepção do benefício por

incapacidade.Sobre o tema, veja-se precedente:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC.

AUXÍLIO-DOENÇA. EXECUÇÃO. DESCABIDA A DEDUÇÃO DE PARCELAS NO PERÍODO EM FORAM

VERTIDAS CONTRIBUIÇÕES NA CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. AGRAVO

DESPROVIDO. 1. Não restou demonstrado o exercício de atividade laborativa pela autora, no período em que

verteu contribuições na condição de contribuinte individual. 2. O não pagamento das prestações no período em

que verteu contribuições aos cofres públicos, seria penalizar a autora por duas vezes: primeiro, por não lhe ter sido

concedido o benefício de auxílio-doença na ocasião devida, visto que incapacitada para o trabalho desde o final de

2007; segundo, pelo fato de não ter cessado suas contribuições previdenciárias, para manter a qualidade de

segurado, mesmo, possivelmente, sem condição financeira para fazê-lo. 3. Agravo legal a que se nega provimento.

(TRF3, AC n.º 1.680.211, 0036910-94.2011.403.9999; Sétima Turma; Des. Fed. Fausto de Sanctis; e-DJF3 Jud1

de 27/11/2014).Por outro lado, abstraída a questão dos descontos relativamente ao período em que a embargada

contribuiu individualmente à Previdência Social, os cálculos por ela apresentados junto ao processo principal (ff.

330/332) estão corretos, pois foram confeccionados nos termos do julgado e do Manual de Orientação de

Procedimentos para Elaboração de Cálculos na Justiça Federal (Resolução 134/2010-CJF), conforme atestou o

Contador Judicial às ff. 62/63.3. DISPOSITIVODiante do exposto, rejeito os embargos à execução, devendo o

feito executório prosseguir em seus ulteriores termos, de acordo com os cálculos de ff. 330/332 do processo

principal.Sem custas nos embargos, de acordo com o previsto no artigo 7º, da Lei nº 9.289/96.Condeno o INSS ao

pagamento de honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), a teor do artigo 20, 4º,

do Código de Processo Civil, considerando a simplicidade da questão e o julgamento antecipado da lide.Extraia-se

cópia desta sentença e a junte aos autos da execução, intimando-se as partes a se manifestar sobre o

prosseguimento daquele feito.Oportunamente, transitada esta em julgado, desapensem-se e remetam-se estes autos

ao arquivo, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002004-19.2013.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000106-

83.2004.403.6116 (2004.61.16.000106-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 -
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MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI E

SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI) X JOAO BATISTA DOS SANTOS(SP123177 - MARCIA PIKEL

GOMES E Proc. ALINE CALIXTO MORAES)

1. RELATÓRIO Trata-se de embargos opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS à execução que

lhe é movida nos autos da ação ordinária por João Batista dos Santos (feito nº 0000106-83.2004.403.6116).

Sustenta a existência de excesso de execução, uma vez que nos cálculos apresentados pelo embargado tanto o

termo inicial como o percentual dos juros de mora estão destoantes do título executivo. Assim, defende que o

valor correto a ser pago é de R$ 272.458,50 (duzentos e setenta e dois mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais e

cinquenta centavos).Alega que o cálculo dos juros de mora deve ocorrer desde a data da citação (03/05/2004) e

não desde a data do cálculo (04/04/2003). Aduz ainda que, de acordo com a sentença, mantida em segunda

instância, os juros de mora foram fixados com a observância da Lei nº 11.960/09, assim, no período de 07/2009 a

05/2012, deve ser aplicado o percentual de 6% (seis por cento) ao ano, e no período posterior a 05/2012 deve ser

aplicado o percentual inserto no artigo 12 da Lei nº 8.177/91, com a nova redação dada pela Lei nº 12.703/2012.

Pugna pelo acolhimento dos embargos determinando-se a compensação dos honorários advocatícios que foram

conferidos com o valor do crédito remanescente do autor.Juntou a planilha de cálculos (ff. 15/19).Os embargos

foram recebidos com suspensão da execução (f. 23).Regularmente intimado, o embargado ofereceu impugnação

às ff. 29/37, pugnando pela rejeição dos embargos e o prosseguimento da execução pelos valores apurados nos

cálculos que apresentou junto ao processo principal. Requereu, ainda, a condenação do embargante em litigância

de má-fé. À f. 38 o INSS requereu a homologação dos cálculos de ff. 15/19 e a procedência dos embargos.Os

autos vieram conclusos para prolação de sentença e o julgamento foi convertido em diligência para remessa dos

autos à contadoria (f. 40).As informações e cálculos do contador foram acostados às ff. 42-47.O embargante

apresentou impugnação às ff. 50-53. Juntou documentos às ff. 54-56.O embargado, por sua vez, manifestou-se às

ff. 61-71, oportunidade em que concordou com os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.À f. 73 foi

determinada a devolução dos autos à Contadoria para retificação dos cálculos, com a aplicação dos juros desde a

data da citação (03/05/2004).Os cálculos foram retificados às ff. 75/78, acerca dos quais manifestaram-se as partes

às ff. 82/85 e 88/97, respectivamente, INSS e embargado. Após, vieram os autos conclusos para prolação de

sentença.2. FUNDAMENTAÇÃOA lide comporta pronto julgamento, nos termos do artigo 740 do Código de

Processo Civil, por não existir necessidade da produção de provas em audiência. O acórdão proferido nos autos da

ação principal julgou procedente o pedido do embargante e concedeu-lhe o benefício de aposentadoria por tempo

de serviço, fixando o início do benefício em 04.04.2003, ou seja, na data do requerimento administrativo.

Entretanto, em relação aos valores em atraso, fixou como termo inicial dos juros de mora a data da citação. É o

que se verifica da f. 183, verso, do processo principal. O acórdão transitou em julgado em 14/02/2013 (f.

196).Ora, o acórdão proferido pelo E. TRF 3ª Região, transitado em julgado, constitui título executivo judicial e a

execução deve ser ater aos seus estritos termos, sob pena de o julgador analisar nesta quadra processual matéria

não discutida ou decidida na ação de conhecimento, em ofensa aos artigos 467 e 468 do CPC. Sendo assim, o

marco inicial de incidência dos juros de mora deve ser a partir da data da citação, conforme fixado no acórdão, ou

seja, 03/05/2004 (f. 40v. do processo principal).Superada esta questão, denota-se que há controvérsia das partes

com relação à data inicial da incidência dos juros de mora e a correção monetária do valor a ser executado.Importa

ressaltar que a decisão proferida em expediente em que se alega excesso de execução tem sua análise, de regra,

pautada nos elementos técnico-contábeis declinados pelas partes, bem assim sua fundamentação firmada sobre a

manifestação igualmente técnico-contábil da Contadoria do Juízo. Portanto, diante da peculiaridade do mérito

técnico-contábil da decisão, sua motivação sói ser remissiva à fundamentação técnica do parecer elaborado pelo

órgão contábil oficial.Nesse passo, a Contadoria do Juízo desenvolve essencial função de instrumentalizar o

cumprimento pelo Juízo do princípio constitucional da fundamentação das decisões, disposto no artigo 93, inciso

IX, da Constituição da República. Nesse passo, de acordo com as informações prestadas a este juízo pelo contador

judicial (ff. 42-47), tem-se que ambas as partes utilizaram índices de correção monetária diferentes dos definidos

no julgado. Desta forma, restam prejudicados os cálculos apresentados por estes.Com efeito, analisando os

cálculos apresentados pela Contadoria às ff. 75/78, verifico que o valor devido é mesmo superior àquele

pretendido pelo embargante.Anoto, mais, que intimado para se manifestar sobre os cálculos oficiais, o embargado

com eles concordou (f. 71).Ainda, em razão de o fiel cumprimento do julgado se tratar de matéria de ordem

pública, os consectários da condenação, mesmo quando expressamente não requeridos, podem ser considerados de

ofício como pedidos implícitos à execução - porquanto contemplados no julgado. Da mesma maneira, eventual

excesso de execução apurado pela Contadoria oficial deve ser tomado em consideração de ofício pelo julgador.

Assim não fosse, estar-se-ia negando amplo respeito à coisa julgada, na medida em que se nega o integral e

preciso cumprimento de comando judicial sob o aspecto da incidência monetária.Muito embora o valor

apresentado pelo contador seja superior, inclusive, aos cálculos apresentados pela parte autora/embargada, restou

evidente que ambas as partes utilizaram os índices de correção monetárias diferentes do julgado.Nesse sentido, é

firme a orientação jurisprudencial quanto a que, nas hipóteses de execução fundada em título judicial, os juros de

mora incluem-se na liquidação, ainda que omissa a sentença exequenda sobre a incidência deles. Nessa senda,

veja-se o enunciado nº 254 da súmula da jurisprudência do Egr. STF, que assim dispõe: Incluem-se os juros
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moratórios na liquidação, embora omisso o pedido inicial ou a condenação.A mesma exegese vale em relação a

valores exigidos em dissonância à precisa incidência monetária e moratória decorrente do comando sentencial.

Assim, a fixação do valor devido deve ser aquele que fielmente corresponda à imposição decorrente do

provimento judicial transitado em julgado sob cumprimento.Portanto, adoto como correto o valor apurado pela

Contadoria Judicial às ff. 75/78, calculado de acordo com a Resolução 134/2010-CJF, com as alterações da

Resolução nº 267/2013-CJF. Fixo como devido, atualizado até outubro/2014, o valor de R$ 370.018,58 (trezentos

e setenta mil, dezoito reais e cinquenta e oito centavos), sem prejuízo de sua atualização dever observar,

doravante, os critérios modulados pelo Egr. Supremo Tribunal Federal no julgamento referido, isto é: até

25/03/2015, incide a Taxa Referencial - TR, nos termos da E.C. n.º 62/2009; após 25/03/2015, incide o IPCA-E -

Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial.3. DISPOSITIVODiante do exposto, rejeito os embargos à

execução, resolvendo o mérito da oposição nos termos dos artigos 269, inciso I, e 740, ambos do Código de

Processo Civil. Fixo o valor total da execução em R$ 370.018,58 (trezentos e setenta mil, dezoito reais e

cinquenta e oito centavos) em outubro de 2014.A atualização desse valor até a data da conta de liquidação

observará as Resoluções CJF ns. 134/2010 e 267/2013, ou a que vigorar ao tempo da elaboração do cálculo, nos

termos do artigo 454 da Resolução CORE/TRF3 n.º 64, no que não contrariem o quanto segue. Doravante, a

correção monetária incidirá nos termos modulados pelo Egr. STF no julgamento das ADIs ns. 4357 e 4425 e das

respectivas questões de ordem (isto é: até 25/03/2015 a TR; após 25/03/2015, o IPCA-E). Os juros de mora

doravante observarão os termos da Lei n.º 11.960/2009, consoante entendimento firmado pelo Egr. STJ (REsp

1.270.439/PR) em julgamento havido na forma do art. 543-C do CPC. A conta de liquidação que instruirá o

precatório ou o requisitório de pequeno valor deverá ser confeccionada sem lapso temporal significativo com a

data da transmissão do ofício respectivo.Com fundamento nos artigos 20, 4º, vencida a Fazenda Pública, e 21,

parágrafo único, do Código de Processo Civil, fixo os honorários advocatícios devidos pelo INSS nestes embargos

em R$ 2.000,00 (dois mil reais).Sem condenação em custas, conforme artigo 7º da Lei nº 9.289/1996.Extraia, a

Secretaria, cópia desta sentença e dos cálculos de ff. 75/78, juntando-os aos autos da execução n.º 0000106-

83.2004.403.6116. Então, avie a remessa daqueles autos à Contadoria Judicial, para a elaboração de cálculo de

mera atualização do valor acima fixado, a partir de 10/2014, observando os termos modulados pelo Egr. STF, na

forma acima explicitada.Dada a natureza alimentar do valor devido, defiro o pleito de expedição de precatório do

valor incontroverso, fixando este no importe de R$ 272.458,50 (duzentos e setenta e dois mil, quatrocentos e

cinquenta e oito reais e cinquenta centavos), atualizado até 08/2013, conforme cálculos de ff. 15/19.Sentença não

sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição. Precedentes do Egr. STJ (EREsp ns. 241.959 e 251.841/SP, REsp

900987/CE) e do TRF3 (APELREEX 1263376, 1.ª Turma, e-DJF3 Jud1 de 26/04/2012). Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000948-14.2014.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000230-

66.2004.403.6116 (2004.61.16.000230-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 -

MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP138495 -

FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI) X DIRCE CAMPOS(SP120748 - MARIA LUCIA CANDIDO

DA SILVA E SP127408 - MARIA APARECIDA DOMINGOS)

1. RELATÓRIOTrata-se de embargos opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS à execução que

lhe é movida nos autos da ação ordinária por Dirce Campos (feito nº 0000230-66.2004.403.6116). Sustenta a

existência de excesso de execução, uma vez que nos cálculos apresentados pela embargada a taxa de juros

utilizada não observou os parâmetros da Lei n.º 11.960/2009. Assim, defende que o valor correto a ser pago é de

R$ 31.383,64 (trinta e um mil trezentos e oitenta e três reais e sessenta e quatro centavos). Como pedido

subsidiário, requer seja acolhido o segundo cálculo apresentado, utilizando o índice INPC, que atinge o total de

R$40.606,24 (quarenta mil seiscentos e seis reais e vinte e quatro centavos).Juntou os cálculos de ff. 09/14 e

documentos de ff. 15/57.Os embargos foram recebidos com suspensão da execução (f. 59).A embargada

manifestou-se às ff. 62/64. Na oportunidade, requereu a rejeição dos embargos à execução sustentando a correção

dos cálculos apresentados às ff. 53/54.Foi determinado o encaminhamento dos autos à Contadoria Judicial (f. 59),

a qual prestou as informações e cálculos de ff. 66/69. As partes manifestaram-se às ff. 71 e 74/75,

respectivamente, INSS e embargada. Ambos reiteraram os seus pedidos.Os autos vieram à conclusão para

sentença.2. FUNDAMENTAÇÃOA lide comporta pronto julgamento, nos termos do artigo 740 do Código de

Processo Civil, por não reclamar a produção de provas em audiência.A r. decisão proferida nos autos da ação

principal (ff. 215/223) deu provimento à apelação interposta pela parte autora, ora embargada, concedendo-lhe o

benefício assistencial ao deficiente com termo inicial na data do requerimento administrativo (02/10/2003 - f. 15).

Em relação aos honorários advocatícios, determinou que essa verba fixada pelo Juízo sentenciante deveria ser

mantida em 10% (dez por cento).O v. acórdão proferido pelo Egr. TRF 3ª Região constitui título executivo

judicial e a execução deve ater-se aos seus estritos termos, sob pena de o julgador analisar nesta quadra processual

matéria não discutida ou decidida na ação de conhecimento, em ofensa aos artigos 467 e 468 do CPC. Importa

ressaltar que a decisão proferida em expediente em que se alega excesso de execução tem sua análise, de regra,

pautada nos elementos técnico-contábeis declinados pelas partes, bem assim sua fundamentação firmada sobre a
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manifestação igualmente técnico-contábil da Contadoria do Juízo. Portanto, diante da peculiaridade do mérito

técnico-contábil da decisão, sua motivação só será remissiva à fundamentação técnica do parecer elaborado pelo

órgão contábil oficial.Nesse passo, a Contadoria do Juízo desenvolve essencial função de instrumentalizar o

cumprimento pelo Juízo do princípio constitucional da fundamentação das decisões, disposto no artigo 93, inciso

IX, da Constituição da República. Fixadas essas premissas, verifica-se que na espécie a controvérsia atine à

incidência moratória. O contador judicial apresentou dois cálculos diversos, os quais estão baseados nas

Resoluções 134/2010 ou 267/2013, que alteram o Manual de Cálculos da Justiça Federal. Intimado, o embargante

reiterou o teor da petição inicial e manifestou-se no sentido de não se utilizar o INPC como indexador enquanto se

aguarda a modulação dos efeitos da Ação que declarou a inconstitucionalidade da Lei nº 11.960/2009 (f.71). A

embargada, por outro giro, requer que seja julgado como corretos os cálculos por ela apresentados às ff. 53/54.De

acordo com o laudo contábil de ff. 66/67, os cálculos apresentados nos autos principais pela embargada, embora

estejam corretos no tocante aos índices de correção monetária, equivocou-se em relação ao período de

abrangência dos juros, pois os aplicou sobre todo o período dos cálculos, quando o correto seria observar como

termo inicial a data da citação, conforme ficou estabelecido no julgado (24/05/2004).Com efeito, analisando os

cálculos apresentados pela Contadoria, verifico que o valor devido (ff. 68/69) é superior àquele apresentado pelo

INSS e pouco inferior àquele pretendido pela embargada (ff. 53/54 - ff. 358/359 dos a.p.).Portanto, adoto como

correto o valor apurado pela Contadoria Judicial às ff. 68/69, calculado de acordo com a Resolução 267/2013.

Fixo como devido, atualizado até agosto/2014, o valor de R$ 40.430,57, sem prejuízo de sua atualização dever

observar, doravante, os critérios modulados pelo Egr. Supremo Tribunal Federal no julgamento referido, isto é: até

25/03/2015, incide a Taxa Referencial - TR, nos termos da E.C. n.º 62/2009; após 25/03/2015, incide o IPCA-E -

Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial.3. DISPOSITIVODiante do exposto, rejeito os embargos à

execução, resolvendo o mérito da oposição nos termos dos artigos 269, inciso I, e 740, ambos do Código de

Processo Civil. Fixo o valor total da execução em R$ 40.430,57 (quarenta mil, quatrocentos e trinta reais e

cinquenta e sete centavos) em agosto de 2014.A atualização desse valor até a data da conta de liquidação

observará as Resoluções CJF ns. 134/2010 e 267/2013, ou a que vigorar ao tempo da elaboração do cálculo, nos

termos do artigo 454 da Resolução CORE/TRF3 n.º 64, no que não contrariem o quanto segue. Doravante, a

correção monetária incidirá nos termos modulados pelo Egr. STF no julgamento das ADIs ns. 4357 e 4425 e das

respectivas questões de ordem (isto é: até 25/03/2015 a TR; após 25/03/2015, o IPCA-E). Os juros de mora

doravante observarão os termos da Lei n.º 11.960/2009, consoante entendimento firmado pelo Egr. STJ (REsp

1.270.439/PR) em julgamento havido na forma do art. 543-C do CPC. A conta de liquidação que instruirá o

precatório ou o requisitório de pequeno valor deverá ser confeccionada sem lapso temporal significativo com a

data da transmissão do ofício respectivo.Com fundamento nos artigos 20, 4º, vencida a Fazenda Pública, e 21,

parágrafo único, do Código de Processo Civil, fixo os honorários advocatícios devidos pelo INSS nestes embargos

em R$ 1.000,00 (um mil reais).Sem condenação em custas, conforme artigo 7º da Lei nº 9.289/1996.Extraia, a

Secretaria, cópia desta sentença e dos cálculos de ff. 68/69, juntando-os aos autos da execução n.º 0000230-

66.2004.403.6116. Então, avie a remessa daqueles autos à Contadoria Judicial, para a elaboração de cálculo de

mera atualização do valor acima fixado, a partir de 09/2013, observando os termos modulados pelo Egr. STF, na

forma acima explicitada.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição. Precedentes do Egr. STJ

(EREsp ns. 241.959 e 251.841/SP, REsp 900987/CE) e do TRF3 (APELREEX 1263376, 1.ª Turma, e-DJF3 Jud1

de 26/04/2012). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 7759

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001765-88.2008.403.6116 (2008.61.16.001765-8) - ANGELINA PAVIANI PEREIRA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES

E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X APARECIDA PAVIANI PEREIRA BRESSANIN X DIRCE

PEREIRA X REINALDO DE CAMARGO X DYONISIA PAVIANI DE CAMPOS X JONILDA PAVANE

JUSSIANI X EUCLIDES PAVIANI X LUZIA ANGELINI PAVIANI X MARIA PAVIANI PEREIRA X

JOAQUIM PEREIRA X DEVANIR PAVIANI X NOEMI SCHAMNE PAVIANI X ZENAIDE

PAVIANI(SP265860 - KATIA CILENE MASCAGNA DE CASTRO E SP263436 - KAREN BELOTO

FRANCO)

I. RELATÓRIOCuida-se de feito sob rito ordinário instaurado após ação de Angelina Paviani Pereira, qualificada

na inicial, em face da Caixa Econômica Federal. Pretende a correção monetária real do saldo não bloqueado da

caderneta de poupança titularizada por seu falecido marido, Srº Sebastião Pereira e por João Paviani, que era

mantida junto à ré ao tempo em que foi editado o Plano Collor I (abril/1990 - item 02 de f. 06), acrescidos de juros

incidentes sobre o saldo corrigido desde a data do inadimplemento, além de juros de mora. Juntou documentos às

ff. 08-23.Foi determinada a emenda da inicial, a fim de se esclarecer a titularidade da conta poupança n.º 1197-
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00007426-5, uma vez que nos extratos indicavam o nome do Sr. João Paviani. Em emenda à inicial foi esclarecido

que a referida conta era mantida em conjunto entre Sebastião Pereira e João Paviani. Diante do falecimento da

requerente originária, Angelina Paviani Pereira, foi promovida a habilitação de todos os sucessores de Sebastião

Pereira e João Paviano.A habilitação foi homologada pela r. decisão de ff. 134/135. Na mesma oportunidade foi

determinada a citação da CEF. Citada, a CEF contestou o feito (ff. 139/145), arguindo preliminar de ilegitimidade

passiva. No mérito, sustenta serem legítimas e constitucionais as normas que determinaram os índices de correção

monetária aplicáveis às cadernetas de poupança no período questionado e refere que o crédito não bloqueado já foi

devidamente corrigido.Houve réplica.Vieram os autos conclusos para o sentenciamento.II.

FUNDAMENTAÇÃOPresentes os pressupostos do inciso I do artigo 330 do Código de Processo Civil, conheço

diretamente dos pedidos. A preliminar de ilegitimidade passiva imbrica-se com o mérito, razão pela qual será

oportunamente apreciada.Quanto à prejudicial de mérito, o prazo prescricional é de trinta anos, conforme Súmula

n.º 210 do Egr. Superior Tribunal de Justiça.No mérito, a parte autora pretende a correção do saldo devedor de

conta vinculada ao FGTS, mediante a incidência do expurgo verificado em abril de 1990 (pedido 02 de f. 06).O

tema já se encontra pacificado nos Tribunais Superiores pátrios, tornando-se desnecessária maior digressão em

torno dele.Na espécie, de fato é devida a incidência do IPC de 44,80% em abril de 1990 (Plano Collor I). Nesse

sentido, veja-se julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANOS

ECONÔMICOS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. TERMO

INICIAL. CITAÇÃO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ. 1. Descumprido o necessário e

indispensável exame dos dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão

recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ. 2. Nos

termos da jurisprudência pacífica do STJ, o índice de correção monetária aplicável à caderneta de poupança é o

IPC, variável conforme os percentuais dos expurgos inflacionários por ocasião da instituição dos Planos

Governamentais, a saber: (I) janeiro/1989 - 42,72% e fevereiro/1989 - 10,14% (Verão); (II) março/1990 - 84,32%,

abril/1990 - 44,80%, junho/1990 - 9,55% e julho/1990 - 12,92% (Collor I); e (III) janeiro/1991 - 13,69% e

março/1991 - 13,90% (Collor II). 3. Nas ações em que se busca a correção dos saldos de cadernetas de poupança,

os juros de mora devem incidir a partir da citação. 4. A aferição do quantitativo em que autor e réu saíram

vencidos na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável em sede

de recurso especial, porquanto requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, em

recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido.(AGRESP 1521875;

Segunda Turma; Relator Ministro Humberto Martins; DJE 19/05/2015)Logo, diante dos princípios da economia

processual, da segurança jurídica, celeridade e a instrumentalidade do processo, bem assim diante da recorrência

da matéria, adiro ao entendimento acima referido.III. DISPOSITIVODiante do exposto, julgo procedentes os

pedidos deduzidos na inicial em face da Caixa Econômica Federal - CEF, resolvendo o mérito da lide nos termos

do disposto no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a Caixa Econômica Federal a

remunerar o saldo existentes na conta poupança n.º 1197.00007426-5, mediante a aplicação do IPC de 44,80% em

abril de 1990 (Plano Collor I). As diferenças advindas deverão ser apuradas em regular liquidação de sentença e

depositadas em conta à ordem deste Juízo, atrelada a este feito. Do percentual acima deverão ser descontados

aqueles já eventualmente aplicados pela ré, relativo ao referido mês de abril/1990. A diferença apurada deverá ser

corrigida monetariamente a contar do dia em que deveria ter sido creditada, até a data do efetivo pagamento.

Observar-se-á a Resolução CJF nº 134/2010, com as alterações da Resolução CJF 267/2013, ou a que lhes suceder

nos termos do artigo 454 da Resolução CORE/TRF3 nº 64. Os juros de mora são devidos desde a citação e

incidirão à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos da aplicação conjunta do art. 406 do Código Civil com

art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional. Os juros remuneratórios devem incidir no percentual de 0,5% ao mês,

a partir da data em que deveriam ter sido creditados, até a data do efetivo pagamento/depósito.Com fundamento

no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, fixo os honorários advocatícios em favor da representação

processual dos autores em 10% (dez por cento) do valor da condenação. Custas na forma da lei, pela

CEF.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0002298-13.2009.403.6116 (2009.61.16.002298-1) - ELIANA RIBEIRO VITOR DOS SANTOS(PR035732 -

MARCELO MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOCuida-se de feito sob rito ordinário instaurado por ação de Eliana Ribeiro Vitor dos Santos em

face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Pleiteia a concessão do benefício previdenciário de auxílio-

doença e a sua conversão em aposentadoria por invalidez, desde a data do requerimento administrativo do NB

533.461.782-1, ocorrido em 09/12/2008. Subsidiariamente, requer a concessão de benefício assistencial de

prestação continuada à pessoa portadora de deficiência. Alega estar incapacitada para o labor habitual (lavradora)

em razão de problemas cardíacos. Afirma ter requerido o benefício no âmbito administrativo, indeferido ao

argumento de ausência de incapacidade laborativa. Requereu a gratuidade processual. Juntou à inicial os

documentos de fls. 04/11.Determinada a emenda à inicial para que a parte autora apresentasse documentos
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comprobatórios, tais como declaração de pobreza, cópias do procedimento administrativo, documentos médicos

do início/progressão da doença incapacitante e também aqueles alusivos ao alegado labor rurícola sem registro em

CTPS (fls. 14/15). A parte autora noticiou a interposição de agravo de instrumento pretendendo a reforma da

decisão quanto à juntada dos documentos (fls. 16/27). Sustentou que compete ao INSS trazer a cópia do

procedimento administrativo e que não possui outros documentos comprobatórios além daqueles colacionados à

inicial.Ao agravo de instrumento interposto pela parte autora foi dado parcial provimento para deferir os

benefícios da assistência judiciária gratuita, desobrigar a parte autora a juntar novos documentos na fase inicial e

determinar o regular processamento do feito (fls. 29/35).Diante disso, foi determinada a realização de prova

pericial médica e a citação do réu (fls. 36/37).Citada, a Autarquia ré apresentou contestação (fls. 51/57) sem

preliminares. No mérito, sustentou que a parte autora não preencheu os requisitos necessários para a concessão do

benefício e requereu a improcedência dos pedidos. O laudo médico pericial foi juntado às fls. 79/87 e laudo

complementar às fls. 96/97.O INSS manifestou-se às fls. 89/90. Sustentou que a parte autora não mantinha a

qualidade de segurada quando da incapacidade laborativa. A parte autora requereu a produção de prova oral para a

comprovação do labor rurícola sem registro em CTPS e arrolou testemunhas (fls. 100/112), pedido este deferido à

fl. 113.Em audiência realizada perante este Juízo foram tomados os depoimentos da autora e três testemunhas por

ela arroladas, conforme termo e mídia de gravação audiovisual de fls. 130/135.Diante do pedido subsidiário de

concessão de benefício assistencial de prestação continuada foi determinada a realização de perícia social (fl.136),

cujo laudo encontra-se acostado às fls. 150/159. O INSS requereu a juntada de documentos (fls. 161/169) e a parte

autora reiterou os termos da inicial (fl. 172).Os autos foram com vista ao Ministério Público Federal, o qual

opinou pela procedência do pedido de aposentadoria por invalidez (fls. 174/176).Vieram os autos conclusos para o

sentenciamento.2. FUNDAMENTAÇÃO2.1 Condições para o sentenciamento meritório:Recebi o feito em

12/01/2015, por razão de minha chegada a esta 1.ª Vara Federal de Assis.Presentes e regulares os pressupostos

processuais e as condições da ação.O processo encontra-se em termos para julgamento, pois conta com conjunto

probatório suficiente a pautar a prolação de uma decisão de mérito.Não há prescrição a ser pronunciada. Pretende

a parte autora a concessão de benefício previdenciário desde 09/12/2008. Entre essa data e aquela do aforamento

da petição inicial (27/11/2009) não decorreu o lustro prescricional.2.2 - MéritoDo benefício por incapacidade ao

trabalhador rural Anseia a parte autora por provimento jurisdicional que lhe assegure a concessão do benefício de

auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, conforme a constatação da incapacidade pela perícia médica. O

artigo 195, parágrafo 8º, da Constituição da República com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998

prevê que: O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os

respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados

permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da

comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.A Lei n.º 8.213/1991 assim dispõe, em

seu artigo 39: Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão:

I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1

(um) salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no

período, imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à

carência do benefício requerido.A referência legal à necessidade de comprovação de atividade campesina em

período imediatamente anterior ao requerimento do benefício é norma de proteção ao trabalhador rural, não

podendo ser a ele aplicada prejudicialmente. Assim, há de se firmar que o que importa apurar na análise do pedido

de benefício previdenciário por incapacidade ao segurado especial é se o requerente exercia a atividade rurícola no

momento em que apresentou a incapacidade laborativa. Portanto, a concessão do benefício vindicado impõe o

preenchimento dos requisitos previstos nos artigos 11, VII, 42 e 59 e seguintes, da Lei n 8.213/1991.O benefício

do auxílio-doença tem previsão legal no artigo 59 da Lei nº 8.213/1991, exigindo o preenchimento de três

requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) incapacidade total e temporária para o exercício da

atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos e c) período de carência exigido pela lei, sendo a regra 12

prestações.Quanto à incapacidade para o trabalho nessa hipótese, há que se considerar que atividade habitual é a

atividade para a qual o segurado está qualificado, sem necessidade de nenhuma habilitação adicional. Ou seja, se

sempre exerceu atividades laborais físicas e apresenta problemas igualmente físicos de saúde, o fato de em tese

não estar incapacitado para exercer atividades intelectuais não impede a concessão do auxílio-doença, na medida

em que esse tipo de atividade não é a sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação de que não

dispõe no momento. Por essa razão o artigo 59 refere-se à atividade habitual, não simplesmente a atividade

qualquer.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez encontra normatização nos artigos 42 a 47 da

mesma Lei nº 8.213/1991, e também exige o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de

segurado; b) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência e c)

período de carência exigido pela lei, sendo a regra 12 prestações.Sintetizando, trata-se de benefício devido ao

segurado especial desde que comprovado labor rural em tempo correspondente ao período de carência (12 meses),

contados retroativamente e imediatamente a data da incapacidade laborativa.Prova material da atividade rural:O

cômputo de tempo de serviço rural para fins de obtenção de benefício previdenciário se obtém mediante

comprovação da atividade laborativa rurícola vinculada ao Regime Geral da Previdência Social.Dispõe o 3º do
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mesmo artigo 55 da Lei 8.213/1991 que: A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive

mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando

baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência

de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.O Plano de Benefícios da

Previdência Social, portanto, não admite prova exclusivamente testemunhal para comprovação de tempo de

serviço, dispondo o preceito acima que a prova testemunhal só produzirá efeito quando seja consentânea ao

imprescindível início de prova material.Nesse sentido é o posicionamento assente dos Tribunais Pátrios, tendo

sido a matéria objeto da Súmula nº 149 do Egr. Superior Tribunal de Justiça, que dispõe: A prova exclusivamente

testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para feito da obtenção de benefício

previdenciário.Decerto que o início de prova material, em interpretação sistêmica do ordenamento, é aquele feito

mediante a apresentação de documentos que comprovem efetivamente o exercício da atividade nos períodos a

serem contados. Tais documentos devem ser contemporâneos aos fatos a serem comprovados e devem, ainda,

indicar o período e, de preferência, as atividades ou função exercidas pelo trabalhador. Nesse sentido é a

disposição do enunciado nº 34 da súmula de jurisprudência da Egr. Turma Nacional de Uniformização dos

Juizados Especiais Federais.Assim, se por um lado não é possível exigir que o autor apresente os documentos

relacionados no artigo 106 e parágrafo único da Lei nº 8.213/1991, também não se pode exigir que o Instituto

conceda o benefício previdenciário apenas baseado em prova testemunhal, já que o próprio artigo 55, parágrafo 3º,

da mesma lei, exige início razoável de prova material contemporânea aos fatos alegados. É pertinente trazer,

acerca dos meios de prova da atividade rural, a redação do enunciado nº 6 da súmula de jurisprudência da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais: A certidão de casamento ou outro documento idôneo

que evidencie a condição de trabalhador rural do cônjuge constitui início razoável de prova material da atividade

rurícola.Tais provas materiais, entretanto, não precisam referir-se ano a ano do período reclamando, bastando um

início seguro de prova da efetiva realização do trabalho rural. Isso porque é de amplo conhecimento a dificuldade

de comprovação do trabalho rural por intermédio de documentos, principalmente diante do baixo grau médio de

instrução e de informação desses trabalhadores, ademais de que o período normalmente reporta a tempo remoto.

Desse modo, basta um início razoável de prova, não sendo necessário o esgotamento da prova do período

pleiteado, pois tal exigência inviabilizaria a demonstração do tempo de serviço no campo.Contribuições do

trabalhador rural: Relativamente ao período anterior à edição da Lei 8.212/1991, não eram exigidas contribuições

do empregado e do pequeno produtor que trabalhava em regime de economia familiar.O Egr. Superior Tribunal de

Justiça tem a questão pacificada por sua jurisprudência, assim representada: Não é exigível o recolhimento das

contribuições previdenciárias, relativas ao tempo de serviço prestado pelo segurado como trabalhador rural,

anteriormente à vigência da Lei n 8.213/91, para fins de aposentadoria urbana pelo Regime Geral de Previdência

Social - RGPS. Precedentes da Terceira Seção. (AR 3272/PR; 3ª Seção; Julg. 28/03/2007; DJ 25/06/2007, p. 215;

Rel. Min. Felix Fischer).Também do egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região se colhem julgados com

os seguintes entendimentos: Inexigibilidade do recolhimento de contribuições correspondentes ao tempo de

serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência da Lei 8.213/91, não podendo, todavia,

servir para efeito de carência, tampouco, para fins de contagem recíproca. (AC 2005.03.99.042990-4/SP; 10ª

Turma; Julg. 06.05.2008; DJF3 21/05/2008; Rel. Des. Fed. Anna Maria Pimentel) e O reconhecimento de

atividade rural em período anterior ao advento da Lei nº 8.213/91, independe do recolhimento das contribuições.

(AC 2006.61.13.002867-0/SP; 10ª Turma; decisão de 22/04/2008; DJF3 21/05/2008; Rel. Des. Fed. Jediael

Galvão).Caso dos autos:I - Da incapacidade laborativa:Quanto à incapacidade laboral, verifico dos documentos

médicos juntados aos autos, bem como do laudo médico elaborado pelo Perito do Juízo que a autora apresenta os

problemas cardíacos alegados.Examinando-a em 28/02/2012, a Perita Médica do Juízo constatou que a autora

apresenta quadro de cardiopatia e quadro cirúrgico, de caráter irreversível. Concluiu que a doença caracteriza

incapacidade total e definitiva. Todavia, não foi possível precisar a data de início da incapacidade, mas informou

ser possível afirmar que desde 21/11/2007 (data do documento de fl. 09) a autora já se encontrava incapaz para o

trabalho rural (fl. 97). Assim sendo, não havendo quaisquer outros documentos médicos nos autos capazes de

comprovar que a incapacidade teria ocorrido em momento anterior, fixo como data de início da incapacidade

laborativa da autora o dia 21/11/2007, data do atestado médico de fl. 09.II - Do labor rural: Quanto aos demais

requisitos da carência e qualidade de segurado, no intuito de comprovar o labor campesino sem registro em CTPS

a parte autora juntou os seguintes documentos: - Certidão de casamento, contraído em 09/01/2007, onde consta

como profissão de seu esposo a de trabalhador rural. Anote-se que a profissão da autora foi mencionada como

prendas domésticas (fl. 06). - Cópias da CTPS com anotação de três vínculos como trabalhadora rural, nos

períodos de 17/05/1995 a 15/06/1995, 01/11/1995 a 22/12/1995 e 27/10/1998 a 22/12/1998 (fl. 08).No que se

refere à prova documental da atividade rural, é preciso anotar que os elementos de prova relativos ao seu marido

podem servir como indícios do trabalho rural desenvolvido pela autora em sua companhia, pois é comum no meio

rural que a mulher passe a ajudar o marido em sua atividade, quando se casam. Às vezes, a mulher simplesmente

passa de auxiliadora dos pais para a posição de colaboradora do marido, nos trabalhos rurais desenvolvidos por

ambos. E apesar disso, é comum que em documentos oficiais as mulheres constem apenas como doméstica ou do

lar, embora efetivamente também trabalhem em serviços rurais.Contudo, tal indicativo não se amolda ao caso
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presente. Conforme se extrai das provas dos autos, a autora não pertence à família campesina onde os membros

trabalhariam em regime de economia familiar. Do CNIS anexado às fls. 167/168, denota-se que o seu marido,

desde 1992, possui vínculos de trabalho com registro em CTPS e, portanto, desde então era segurado obrigatório -

empregado. A autora, apesar de ter comprovado trabalho rurícola no lapso de 1995 e 1998, conforme os registros

anotados em CTPS (fl. 08), não trouxe aos autos qualquer outro documento capaz de comprovar que teria

permanecido em tal atividade até 2007. Passaram-se mais de 10 anos sem qualquer outro indicativo de labor

rurícola. Ademais, frise-se que na data do casamento da autora, em janeiro de 1997, ela não declarou a profissão

rurícola, o que leva a crer que já nessa época não estaria trabalhando. Considero, portanto, que não houve a

apresentação de qualquer prova documental que vincule a própria parte autora ao trabalho rural, prova esta que

deveria ser especialmente relacionada com a data da incapacidade laborativa (in casu em 2007). A falta de

qualquer início de qualquer prova documental que a vincule ao trabalho rural em período aproximado da

incapacidade laborativa evidencia a improcedência do pedido deduzido nesta ação, posto que a legislação

específica e o entendimento jurisprudencial do E. STJ, expresso em sua Súmula nº 149, exigem este início de

prova como condição da pretensão de reconhecimento do tempo de serviço rural, sendo insuficiente para tal

comprovação meramente a prova testemunhal. Assim, não restaram comprovados os requisitos previstos na lei de

benefícios, não sendo possível a concessão dos benefícios de auxílio-doença e/ou aposentadoria por invalidez. 2.3

- Do pedido subsidiário Benefício assistencial de prestação continuadaA parte autora pretende subsidiariamente a

concessão do benefício assistencial de prestação continuada. O benefício pretendido é de natureza assistencial

(não previdenciário, logo, não exige contribuições) e está previsto nos seguintes dispositivos legais e da

Constituição Federal:Constituição da RepúblicaArt. 203 - A assistência social será prestada a quem dela

necessitar, independentemente de contribuição seguridade social, e tem por objetivos:V - a garantia de um salário

mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de

prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.Lei n. 8.742/93Art. 2o A

assistência social tem por objetivos:I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à

prevenção da incidência de riscos, especialmente:e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à

pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la

provida por sua família;Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma

integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de condições para atender contingências

sociais e promovendo a universalização dos direitos sociais.Art. 20. O benefício de prestação continuada é a

garantia de um salário mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais

que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 1º Para

os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na

ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores

tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa

com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial,

os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em

igualdade de condições com as demais pessoas. I - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de

longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas.II - impedimentos de longo prazo:

aqueles que incapacitam a pessoa com deficiência para a vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo

de 2 (dois) anos. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família

cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 4º O benefício de que trata este

artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro

regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial de natureza indenizatória (Redação dada pela Lei nº

12.435, de 2011) 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do

idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada (Redação dada pela Lei nº 12.435, de

2011) 6o A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento de que trata

o 2o, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do

Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 7o Na hipótese de não existirem serviços no município de residência

do beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais

próximo que contar com tal estrutura. 8o A renda familiar mensal a que se refere o 3o deverá ser declarada pelo

requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o

deferimento do pedido. 9o A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será

considerada para fins do cálculo a que se refere o 3o deste artigo. 10. Considera-se impedimento de longo prazo,

para os fins do 2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.Art. 21. O benefício

de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação da continuidade das condições que

lhe deram origem. 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as condições

referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário. 2º O benefício será cancelado quando se constatar

irregularidade na sua concessão ou utilização. 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou

educacionais e a realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não
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constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. 4o A cessação do benefício

de prestação continuada concedido à pessoa com deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que

atendidos os requisitos definidos em regulamento. Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso

pelo órgão concedente quando a pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de

microempreendedor individual. 1o Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput

deste artigo e, quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não tendo o

beneficiário adquirido direito a qualquer benefício previdenciário, poderá ser requerida a continuidade do

pagamento do benefício suspenso, sem necessidade de realização de perícia médica ou reavaliação da deficiência

e do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o período de revisão previsto no caput do art. 21. 2o A

contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a suspensão do benefício de prestação

continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento concomitante da remuneração e do benefício.Dos citados

dispositivos, em especial da norma constitucional, que é repetida no art. 2º da Lei 8.742/93, colhe-se que são

requisitos para a obtenção do benefício assistencial:1) ser pessoa portadora de deficiência, nos termos da lei, ou

idoso (com 65 - sessenta e cinco - anos de idade, ou mais),2) comprovação de não possuir meios de prover a

própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família (cujo ônus é atribuído à parte interessada no

reconhecimento de seu direito).Quanto ao primeiro requisito não há maiores problemas, visto que a lei fixou um

critério objetivo para o idoso e, para a pessoa portadora de deficiência.A controvérsia se instaura, principalmente,

quanto ao requisito da necessidade econômico-social por não possuir meios de provisão da sua subsistência, visto

que o 3º do artigo 20 aparentemente teria fixado critério objetivo único para a caracterização deste requisito do

amparo social. O Egr. STF pronunciou-se, de forma reiterada, em sede de reclamação, que um critério hábil para a

verificação da existência de estado de miserabilidade da parte requerente é o critério legal, qual seja, a renda per

capita ser igual ou inferior a de salário mínimo.Este critério objetivo de aferição do estado de pobreza, no entanto,

foi tema de Repercussão Geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (RE 567.985 - RG - rel. Ministro

Marco Aurélio):RE 567985 RG / MT - MATO GROSSOREPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO

EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. MIN. MARCO AURÉLIOJulg: 08/02/2008; DJe-065 DIVULG 10-04-

2008 PUBLIC 11-04-2008EmentaREPERCUSSÃO GERAL - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE PRESTAÇÃO

CONTINUADA - IDOSO - RENDA PER CAPITA FAMILIAR INFERIOR A MEIO SALÁRIO MÍNIMO -

ARTIGO 203, INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Admissão pelo Colegiado Maior.DecisãoDecisão:

O Tribunal reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, vencido o Ministro

Eros Grau. Não se manifestou o Ministro Joaquim Barbosa. Ministro MARCO AURÉLIO RelatorAG.REG. NO

AGRAVO DE INSTRUMENTORelator(a): Min. JOAQUIM BARBOSAJulgamento: 24/03/2010; DJe-067

DIVULG 15/04/2010 PUBLIC 16/04/2010DECISÃO: Omissis.No presente caso, o recurso extraordinário trata

sobre tema (Previdência social. Benefício assistencial de prestação continuada. Idoso. Renda per capita familiar

inferior a meio salário mínimo. Art. 203, inc. V, da Constituição da República. Alteração do critério objetivo de

aferição do estado de pobreza modificado para meio salário mínimo, ante o disposto nas Leis n. 9.533/97 e

10.689/2003. Comprovação da miserabilidade por outros critérios que não os adotados pela Lei n. 8.742/93,

declarada constituição pelo STF na ADI 1.232) em que a repercussão geral já foi reconhecida pelo Supremo

Tribunal Federal (RE 567.985-RG, rel. min. Marco Aurélio).Do exposto, reconsidero a decisão de fls. 41,

tornando-a sem efeito e, em conseqüência, julgo prejudicado o recurso de fls. 54-60. Ademais, nos termos do art.

328 do RISTF (na redação dada pela Emenda Regimental 21/2007), determino a devolução dos presentes autos ao

Tribunal de origem, para que seja observado o disposto no art. 543-B e parágrafos do Código de Processo

Civil.Publique-se. Brasília, 24 de março de 2010.Ministro JOAQUIM BARBOSA RelatorImportante ressaltar que

Lei nº 10.741, de 01.10.2003 (Estatuto do Idoso), estabeleceu em seu artigo 34, parágrafo único, um critério legal

para a verificação da renda familiar per capita, qual seja, o de que não deve ser considerado na composição a

renda familiar per capita o valor do benefício assistencial recebido por qualquer outro membro da

família.Contudo, em julgamento ocorrido em abril de 2013, o Supremo Tribunal Federal ao analisar os REs

567985 e 580963, ambos com repercussão geral, julgou inconstitucionais os seguintes dispositivos legais:- 3º do

artigo 20 da Lei 8742/93 verbis Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa

a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei

nº 12.435, de 2011).- o parágrafo único do artigo 34 do estatuto do idoso que prevê: O benefício já concedido a

qualquer membro da família nos termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per

capita a que se refere a Loas.Dessa forma resta verificar se a parte requerente preenche os requisitos à percepção

do benefício. A vulnerabilidade social deve ser analisada com base em todos os elementos probatórios constantes

nos autos que afirmem a condição de miserabilidade da parte e de sua família.No caso concreto, quanto ao critério

subjetivo, conforme já ponderado na fundamentação acima, a perita médica foi conclusiva acerca da incapacidade

total e permanente da autora para atividades laborativas.Portanto, resta evidenciado que a autora não possui

condições de exercer plena e efetiva participação na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas

em virtude da enfermidade que comporta. Assim, reputo comprovada a deficiência para fim de concessão do

benefício assistencial previsto na Lei nº 8742/93.Quanto ao critério de hipossuficiência econômica, no estudo

social de ff. 150/159 constatou-se que a autora reside com seu esposo Paulo Jorge dos Santos, e três filhas
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menores. O imóvel é de padrão simples, alugado pelo valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais). Não

possuem bens supérfluos. Na ocasião, constatou-se que as três filhas do casal possuem Deficiência do Fator XI

Hemorrágica e que a família possui alguns gastos com medicamentos que não são fornecidos pela rede pública de

saúde. Foi declarada uma renda familiar de R$ 887,00 (oitocentos e oitenta e sete reais), sendo R$ 137,00 (cento e

trinta e sete reais) referente ao Programa Bolsa Família e R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) atinente a

remuneração do esposo da autora que exerce a atividade rural sem registro em CTPS. Nesse contexto, denota-se

que a renda per capita da família perfaz o montante de R$ 177,40 (cento e setenta e sete reais e quarenta

centavos), haja vista ser consumida por 5 (cinco) pessoas, incluindo a requerente. Portanto, a renda per capita no

presente caso é inferior à metade do salário mínimo então vigente.Veja-se bem que o auxílio assistencial, pelo

próprio sentido da palavra assistência, é aquele oferecido pelo Estado (INSS) de molde a afastar situação de

premência de risco à sobrevivência e ao mínimo de dignidade daquele que a pretende. Assim, excetuado da regra

da contributividade (aplicável aos benefícios previdenciários), o benefício assistencial é prestado

independentemente de contribuição, para a manutenção de condições mínimas do idoso e do portador de

deficiência, quando estejam privados de se sustentarem por si próprios ou de terem sua subsistência sob o desvelo

de sua família.O benefício em liça é, portanto, medida estatal tópica ao combate dos riscos sociais gerais

manifestados concreta e individualizadamente, mediante análise caso a caso. Dessa forma, os elementos

constantes no laudo pericial médico e no estudo socioeconômico estão a evidenciar que a postulante não é capaz

de exercer atividade remunerada para prover o seu sustento e que a renda mensal auferida por seu núcleo familiar

não é apta a garantir a sua subsistência. Fixo como data de início do benefício a data da citação do réu

(14/09/2010), uma vez que não houve requerimento administrativo específico. 3. DISPOSITIVODiante do

exposto, julgo procedente o pedido subsidiário formulado por Eliana Ribeiro Vitor dos Santos, em face do

Instituto Nacional do Seguro Social, resolvendo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Condeno o INSS: (3.1) a implantar em favor da autora o benefício assistencial de prestação

continuada a contar da data da citação do réu (14/09/2010), no valor correspondente a um salário mínimo vigente;

(3.2) a pagar, após o trânsito em julgado, os valores em atraso, observados os consectários abaixo.No cálculo,

observar-se-ão as Resoluções CJF ns. 134/2010 e 267/2013, ou a que vigorar ao tempo da elaboração do cálculo,

nos termos do artigo 454 da Resolução CORE/TRF3 n.º 64, no que não contrariem o quanto segue. A correção

monetária incidirá desde a data do vencimento de cada parcela mensal até a data da conta de liquidação que

informará o precatório ou a requisição de pequeno valor (SV/STF n.º 17). A correção monetária incidirá nos

termos modulados pelo Egr. STF no julgamento das ADIs ns. 4357 e 4425 e das respectivas questões de ordem

(isto é: até 25/03/2015 a TR; após 25/03/2015, o IPCA-E). Os juros de mora incidirão desde a data do efetivo

recebimento da citação; observarão os termos da Lei n.º 11.960/2009, consoante entendimento firmado pelo Egr.

STJ (REsp 1.270.439/PR) em julgamento havido na forma do art. 543-C do CPC. A conta de liquidação que

instruirá o precatório ou o requisitório de pequeno valor deverá ser confeccionada sem lapso temporal

significativo com a data da transmissão do ofício respectivo.Fixo os honorários advocatícios no valor de R$

1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 20, 4.º, vencida a Fazenda Pública, do Código de

Processo Civil. Custas na forma da lei, observadas as isenções.Antecipo os efeitos da tutela, nos termos do art.

273, 3.º, e art. 461, 3.º, do CPC. Há fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (natureza

alimentar) e verossimilhança das alegações. Apure o INSS o valor mensal e inicie o pagamento à parte autora do

benefício ora concedido, no prazo de 45 dias a contar do recebimento da comunicação desta sentença à AADJ, sob

pena de multa diária de 1/30 (um trinta avos) do valor do benefício, a teor do 5.º do artigo 461 do referido Código.

Oficie-se à APS ADJ (Agência da Previdência Social de Atendimento a Demandas Judiciais) para que promova o

cumprimento da antecipação de tutela ora concedida. Seguem os dados necessários para o fim de cumprimento da

antecipação da tutela:Nome/CPF Eliana Ribeiro Vitor dos Santos / 277.785.868-35Nome da mãe Dalice Ribeiro

da Costa Vitor Espécie de benefício Assistencial de Prestação Continuada - 87DIB 14/09/2010 (data da

citação)RMI Um salário mínimo vigente DIP Data da sentençaEspécie sujeita ao duplo grau obrigatório de

jurisdição, sem prejuízo da implantação do benefício. Oportunamente, remetam-se os autos ao Egr. TRF 3.ª

Região.Honorários periciais já requisitados (fl. 141 e 146).Servirá cópia desta sentença, devidamente autenticada

por serventuário da Vara, como mandado de intimação e/ou ofício. A autocomposição do litígio é medida cabível

e mesmo recomendada em qualquer fase do processo, já que ademais de abrir às partes e a seus procuradores a

oportunidade de solverem definitivamente seus próprios conflitos, acelera demasiadamente o encerramento

definitivo da lide. Assim, poderá o INSS, em o entendendo conveniente, apresentar proposta de acordo nos autos -

a qual, se aceita pela parte autora, acelerará o encerramento definitivo do processo e, também, a expedição da

requisição e o próprio pagamento de valores. Em caso de apresentação de proposta, anteriormente a qualquer

outra providência processual intime-se a parte autora, para que sobre ela se manifeste no prazo de 5 (cinco) dias.

Seu silêncio será interpretado como desinteresse na aceitação do acordo.Transitada em julgado, dê-se baixa na

distribuição e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001817-79.2011.403.6116 - FRANCISCO BISPO DE SANTANA(SP242865 - RENATA WOLFF DOS

SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO
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PEREIRA RODRIGUES)

RELATÓRIOCuida-se de feito sob o rito ordinário instaurado por ação de Francisco Bispo de Santana em face da

Caixa Econômica Federal - CEF. Objetiva a apuração e a correção dos valores de sua conta vinculada ao FGTS,

referentemente à capitalização dos juros progressivos previstos na forma da Lei n.º 5.107/1966, incluindo-se nos

valores apurados, ainda, a correção do saldo referente aos planos Verão e Collor I.Juntou documentos às ff.

09/28.Após várias intimações para a parte autora esclarecer a relação de prevenção apontada na f. 29, foi

determinada a citação da ré (f. 59).Citada, a ré contestou o feito (ff. 71/91).Réplica remissiva à inicial às ff.

95/100.Vieram os autos conclusos para sentenciamento.2 FUNDAMENTAÇÃOPreliminarmenteO presente feito

comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, já que versa

matéria unicamente de direito.Inicialmente, observo que a ré apresentou um modelo padrão de contestação

dirigida para impugnar feitos relacionados com a possibilidade de afastamento da TR como índice de correção

monetária dos saldos das contas do FGTS. Por tal razão, desconsidero a peça contestatória apresentada. Todavia,

não é o caso de aplicação dos efeitos da revelia, pois, como é cediço, tais efeitos não são absolutos, abrindo-se ao

magistrado a possibilidade de determinar a instrução do feito, em busca da verdade real, ou mesmo de julgar

improcedente o pedido, se convencido de que o direito não socorre àquele a quem aproveita a revelia.Ademais, a

não aplicação dos efeitos da revelia não interferirá no julgamento do mérito.No tocante à prescrição, matéria

cognoscível de ofício, é entendimento majoritário na jurisprudência ser de 30 (trinta) anos o prazo prescricional

para a cobrança das contribuições devidas ao FGTS, tratando-se inclusive de matéria sumulada pelo Egr. Superior

Tribunal de Justiça, por meio da Súmula nº 210: A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em

trinta (30) anos.Passo ao mérito propriamente dito.Inicialmente, cabe fixar que parte da postulação do autor

encontra óbice no enunciado nº 01 da Súmula Vinculante do Egr. Supremo Tribunal Federal, assim redigida:

Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso

concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei

Complementar nº 110/2001.Isso porque a parte autora pretende, de fato, desconsiderar os termos aos quais

livremente anuiu, conforme o termos de anuência de f. 45. Para tanto, porém, não invoca especial causa

motivadora da nulidade do ato jurídico perfeito em apreço, tecendo apenas considerações genéricas sobre o direito

vindicado.Dessa forma, resta improcedente o pedido secundário de incidência dos expurgos referentes aos planos

Verão e Collor I.Passo a analisar o pedido central, tendente à incidência da progressividade dos juros, conforme

prevista no artigo 4º da Lei n.º 5.107/1966. A remuneração das contas do FGTS, através da incidência de juros, foi

inicialmente prevista pela referida Lei, que em seu artigo 4º apresentava uma tabela progressiva de incidência,

iniciando-se em 3% durante os dois primeiros anos de permanência do optante na mesma empresa e culminando,

ao final, em 6% do décimo ano em diante, de permanência na mesma empresa. Posteriormente, foi editada a Lei

n.º 5.705/1971, que alterando o artigo 4º da Lei n.º 5.107/1966, estipulou a taxa de juros capitalizados em 3% (três

por cento) ao ano. Em clara proteção ao direito adquirido, o artigo 2º da nova lei estabeleceu que para as contas

vinculadas dos empregados optantes existentes à data da publicação desta lei, a capitalização dos juros dos

depósitos de que trata o artigo 4º da Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, continuará a ser feita na seguinte

progressão: 3% durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; 4% do terceiro ao quinto ano

de permanência na mesma empresa; 5% do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa; 6% do

décimo ano de permanência na mesma empresa em diante.Vê-se, pois, que a Lei n.º 5.705/1971 modificou o

disposto no artigo 4º da Lei n.º 5.107/1966, estabelecendo uma taxa única de 3% (três por cento) ao ano para a

capitalização de juros nas contas vinculadas ao FGTS, abertas em decorrência de opções havidas a partir de

22/09/1971. Ressalvou, entretanto, que para as contas existentes na data da sua publicação, a capitalização

progressiva permaneceria em vigor, restando assim, garantido o direito adquirido pelo empregado optante pelo

sistema antigo de progressão.Posteriormente, a Lei n.º 5.958/1973 garantiu aos que detinham a condição de

empregados na época de sua publicação (artigo 1º) o direito de optarem retroativamente pela taxa de juros

progressivos, desde que com isso concordasse o empregador. Assim, terá direito à taxa progressiva de juros o

empregado que, quando da publicação da Lei n.º 5.705/1971 (22/09/1971), já era optante dessa sistemática.

Também terá tal direito aquele que no período de 22/09/1971 até a publicação da Lei n.º 5.958/1973 (10/12/1973),

era empregado e optou posteriormente, expressa e retroativamente, pelo sistema de conta vinculada ao

FGTS.Nesse sentido, são os termos do enunciado nº 154 da súmula do Egr. Superior Tribunal de Justiça: Os

optantes pelo FGTS, nos termos da Lei n. 5.958 de 1973, têm direito à taxa progressiva de juros, na forma do

artigo 4º da Lei n. 5.107 de 1966.Na espécie, pelo conteúdo dos documentos de ff. 14/19, verifico que o autor

comprovou vínculo empregatício com a S/A Indústria Reunidas P. Matarazzo no período de 25/06/1953 até

22/09/1986, bem como opção datada de 26/12/1967 (f. 42 da CTPS, f. 17 dos autos).A existência de vínculo

anterior à edição da Lei n.º 5.705/1971 restou comprovada. A duração de vínculo por mais de 20 (vinte) anos com

o mesmo empregador também restou demonstrada. Por fim, ainda a opção retroativa foi comprovada.A

contestação apresentada pela ré diz respeito à matéria totalmente divorciada da discutida neste feito e, por isso,

não ilide a pretensão autoral.A legislação mencionada assegurou que para as contas existentes na data da sua

publicação, a capitalização progressiva permaneceria em vigor. Assim, é necessário interpretar o preceito da

Súmula 154 do Superior Tribunal de Justiça adequadamente: para os trabalhadores já optantes até 22 de setembro
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de 1971, a capitalização progressiva permaneceria em vigor, hipótese que se verifica nestes autos.Por

consequência, deverá a ré pagar as diferenças apuradas nos últimos 30 (trinta) anos anteriores ao ajuizamento da

ação.Quanto à correção monetária, já está pacificado na jurisprudência o entendimento de que ela não permite

acréscimo ao valor corrigido, apenas mantém o valor real, corroído pela inflação. Dessa forma, impõe-se a

correção monetária dos valores, sob pena de haver ressarcimento apenas parcial do montante devido.As diferenças

apuradas deverão ser corrigidas monetariamente a contar do dia em que deveriam ter sido creditadas até a data do

efetivo pagamento, com a aplicação do Provimento nº 64, da Corregedoria Regional do Egr. Tribunal Regional

Federal da 3.ª Região.Relativamente aos juros moratórios, devem ser contados a partir da citação, nos moldes do

estatuído no artigo 405 do Código Civil. Nos termos do artigo seguinte, 406, os juros moratórios deverão ser

calculados com base nos mesmos índices utilizados pelo Fisco, ou seja, no percentual de 1% ao mês, consoante

previsto no parágrafo 1 do artigo 161 do Código Tributário Nacional.3 DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

parcialmente procedentes os pedidos formulados na inicial, resolvendo-lhes o mérito nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a Caixa Econômica Federal a corrigir os depósitos realizados na

conta de FGTS do autor com a progressividade de juros prevista nas Leis nºs. 5.107/1966, 5.705/1971 e

5.958/1973, respeitando-se o prazo prescricional trintenário, inclusive em relação ao saldo referente aos expurgos

inflacionários eventualmente reconhecidos administrativamente em favor do autor.Da correção acima referida

deverão ser descontados os juros que já tenham sido aplicados pela ré, observando-se as características da opção

pelo regime do FGTS (data da retroação, tempo de duração do vínculo de emprego, extratos apresentados). As

diferenças apuradas deverão ser corrigidas monetariamente a contar do dia em que deveriam ter sido creditadas

até a data do efetivo pagamento, com a aplicação do Provimento nº 64, da Corregedoria Regional do Egr. Tribunal

Regional Federal da 3.ª Região, no que pertinente. Relativamente aos juros moratórios, devem ser contados a

partir da citação inicial, nos moldes do estatuído no artigo 405 do Código Civil. Nos termos delineados pelo artigo

406, deverão ser calculados com base nos mesmos índices utilizados pelo Fisco, ou seja, no percentual de 1% ao

mês, consoante previsto no parágrafo 1 do artigo 161 do Código Tributário Nacional. A incidência de juros

moratórios deve ocorrer sem prejuízo da incidência de juros remuneratórios devidos por disposição legal, pois que

perfeitamente cabível a incidência harmônica de ambos, considerando-se os objetivos distintos que possuem.Caso

a parte autora já tenha levantado o saldo de sua conta vinculada, fica a ré condenada a efetuar o pagamento do

valor devido, na fase da execução, uma vez que não há possibilidade de creditamento em razão do saque já

efetuado.Posteriormente, por ocasião da liquidação, deverá ser apresentada a CTPS original para conferência da

Caixa Econômica Federal.Quanto aos honorários advocatícios, destaco que o Egr. Supremo Tribunal Federal

julgou procedente a ADIn 2736, declarando a inconstitucionalidade do artigo 9º da Medida Provisória, acerca da

introdução do art. 29-C na Lei 8.036/90. Assim, para a espécie fixo os honorários advocatícios no valor de R$

1.500,00 (um mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 20, 4.º, do Código de Processo Civil. Contudo, diante

da sucumbência recíproca e proporcional, compensar-se-ão integralmente os valores devidos a cada representação

processual, nos termos do artigo 21, caput, do mesmo Código e nos termos da Súmula n.º 306/STJ. Da mesma

forma, as custas deverão ser meadas pelas partes, respeitadas as eventuais isenções deferidas. Oportunamente,

transitada em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002190-13.2011.403.6116 - PAULO MORAES(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOCuida-se de feito sob rito ordinário instaurado por ação de Paulo Moraes em face do Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Pleiteia o restabelecimento do

benefício de auxílio-doença e a sua conversão em aposentadoria por invalidez. Alega ser portador de problemas de

saúde, tais como CID M 70 - transtornos dos tecidos moles com o uso excessivo e pressão; CID M 54 - dorsalgia;

CID M 54.2 - Cervicalgia; CID M 53.1 - síndrome cervicobraquial; CID M 75.5 - bursite no ombro; CID M 47 -

espondilose; CID M 60 - miosite; CID G 56 - mononeuropatias dos membros superiores. Afirma não ter obtido

qualquer melhora em seu estado de saúde e, portanto, ainda permanece incapacitado para o labor. Assim, sustenta

ter sido indevida a cessação do benefício de auxílio-doença NB 123.152.964-1, ocorrida em 10/02/2003. Requereu

a gratuidade processual. Juntou à inicial os documentos de fls. 25/113.O pedido de antecipação da tutela foi

indeferido (fls. 116/117). Na oportunidade, foram deferidos os benefícios da justiça gratuita. Ainda foram

determinadas a realização de perícia médica e a citação do INSS.O laudo médico pericial foi juntado às fls.

152/157. Citada (fl. 158), a Autarquia ré apresentou contestação (fls. 159/162). No mérito, sustentou que a parte

autora, apesar de apresentar incapacidade parcial e temporária, não preencheu os requisitos necessários para a

concessão dos benefícios pleiteados. Juntou documentos às fls. 163/166. A parte autora manifestou-se às fls.

171/172. Prontuários médicos foram acostados às fls. 177/208 e 274/275.Nova manifestação da parte autora (fls.

279/280). O INSS apresentou alegações finais remissivas à contestação (fl. 281).Vieram os autos conclusos para o

julgamento.2. FUNDAMENTAÇÃOPresentes os pressupostos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil, porque não há necessidade de realização de audiência, conheço diretamente dos pedidos. Estão igualmente

presentes os pressupostos processuais, em especial a regularidade na representação das partes e as condições da

ação.Considerando-se que não houve arguição de razões preliminares, passo diretamente à apreciação do mérito
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do feito.Anseia a parte autora por provimento jurisdicional que lhe assegure a concessão do benefício de

aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença, conforme a constatação da incapacidade pela perícia médica. O

benefício do auxílio-doença tem previsão legal no artigo 59 da Lei nº 8.213/1991, exigindo o preenchimento de

três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) incapacidade total e temporária para o exercício da

atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos e c) período de carência exigido pela lei, sendo a regra 12

prestações.Quanto à incapacidade para o trabalho nessa hipótese, há que se considerar que atividade habitual é a

atividade para a qual o segurado está qualificado, sem necessidade de nenhuma habilitação adicional. Ou seja, se

sempre exerceu atividades laborais físicas e apresenta problemas igualmente físicos de saúde, o fato de em tese

não estar incapacitado para exercer atividades intelectuais não impede a concessão do auxílio-doença, na medida

em que esse tipo de atividade não é a sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação de que não

dispõe no momento. Por essa razão o artigo 59 refere-se à atividade habitual, não simplesmente a atividade

qualquer.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez encontra normatização nos artigos 42 a 47 da

mesma Lei nº 8.213/1991, e também exige o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de

segurado; b) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência e c)

período de carência exigido pela lei, sendo a regra 12 prestações.No caso dos autos, verifico do extrato de consulta

ao CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais - juntado aos autos (fls. 163/165), que o autor ingressou no

RGPS em 01/03/1980. De 08/03/2002 a 10/02/2003 e de 20/09/2005 a 03/01/2006, teve concedido os benefícios

de auxílio-doença NB 123.152.964-1 e NB 502.610.874-8, respectivamente. Após a cessação dessa última

benesse, há registro de vínculo empregatício de 17/04/2006 a 29/11/2006 e 08/05/2007 a 20/09/2007. A regra

geral da Legislação Previdenciária dispõe que a perda da qualidade de segurado se dá após 12 (doze) meses

contados da data da rescisão do último vínculo empregatício ou da data da cessação do benefício de auxílio-

doença. Desse modo, considerando a data da rescisão de seu último vínculo empregatício, verifico que, de fato, o

autor perdeu a qualidade de segurado do Regime Geral da Previdência Social em 16/11/2008, conforme artigo 15

da Lei nº 8.213/1991.Excepcionalmente, é possível estender-se referido período por mais 12 (doze) meses, em

caso de ter o segurado contribuído, sem interrupção, com mais de 120 (cento e vinte) contribuições para a

Previdência Social; contudo não é o que se constata no caso em tela. Ao ensejo, quanto à incapacidade laboral,

verifico dos documentos médicos juntados aos autos, dentre eles laudos médicos e exames clínicos, bem como do

laudo médico elaborado pelo Perito do Juízo (fls. 152/157) que o autor apresenta alguns dos problemas

ortopédicos alegados. Examinando-o, o Perito Médico do Juízo constatou que o autor sofre de espondilose e

síndrome túnel do carpo, que lhe causa dor. Concluiu que o requerente encontra-se incapacitado temporariamente,

pelo prazo de 90 dias, para o seu trabalho habitual (trabalhador rural), em razão de suas patologias. Por fim,

informou que não há como fixar a data provável do início da doença e/ou incapacidade. Por sua vez, os

documentos médicos apresentados também não atestam, de forma peremptória, a data da incapacidade laboral do

autor. Nesse contexto, só é possível afirmar que, na data da realização da perícia, em 27/09/2013, o autor

encontrava-se inapto para o labor. Assim, tal data deve ser fixada como início da incapacidade laboral. Ocorre

que, nessa data, a parte autora já havia perdido a qualidade de segurado. Portanto, em razão do não cumprimento

de um dos requisitos (qualidade de segurado), resta prejudicada a análise pertinente aos demais requisitos e reputo

que ao autor não assiste o direito aos benefícios por incapacidade requeridos. 3. DISPOSITIVONos termos da

fundamentação, julgo improcedentes os pedidos deduzidos na inicial por Paulo Moraes em face do Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, resolvendo o mérito do feito com fundamento no artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil.Fixo os honorários advocatícios em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), nos

termos do artigo 20, parágrafo 4º, do mesmo Código. A exigibilidade da verba, contudo, resta suspensa enquanto

perdurar a condição financeira que motivou a concessão da gratuidade.Honorários periciais já requisitados (fl.

272).Custas na forma da lei, observada a gratuidade.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000736-61.2012.403.6116 - MARIA MADALENA DA COSTA MARTINS(SP133058 - LUIZ CARLOS

MAGRINELLI E SP060106 - PAULO ROBERTO MAGRINELLI E SP276711 - MATHEUS DONA

MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOCuida-se de feito sob rito ordinário instaurado por ação de Maria Madalena da Costa Martins em

face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Pleiteia a concessão do benefício de aposentadoria por

invalidez ou de auxílio doença. Alega estar incapacitada para o trabalho habitual em razão de problemas de saúde.

Requereu a gratuidade processual. Juntou à inicial os documentos de fls. 09/35. Foram deferidos os benefícios da

justiça gratuita (fl. 38) e determinadas a realização de perícia médica e a citação do INSS (fl. 51/52). A parte

autora não compareceu à perícia médica designada (fl. 61).Citada (fl. 62), a Autarquia ré apresentou contestação

(fls. 63/65). No mérito, pugnou pela improcedência do pedido, alegando ausência dos requisitos necessários à

concessão dos benefícios pretendidos. Juntou os documentos de fls. 66/70. A parte autora manifestou-se às fls.

73/74 e 78. Em tais oportunidades, requereu designação de nova perícia. Juntou os documentos de fl. 75 e 79/83.

Acolhida a justificativa apresentada (fls. 84/85), foi determinada a realização de perícia médica. O laudo médico

pericial foi juntado às fls. 107/114. O INSS manifestou-se pela improcedência do pedido (fl. 116).A parte autora
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impugnou o laudo pericial (fls. 120/125) e requereu a complementação do laudo pericial. Vieram os autos

conclusos para o julgamento.2. FUNDAMENTAÇÃOPresentes os pressupostos do artigo 330, inciso I, do Código

de Processo Civil, porque não há necessidade de realização de audiência, conheço diretamente dos pedidos. Estão

igualmente presentes os pressupostos processuais, em especial a regularidade na representação das partes e as

condições da ação.Anseia a parte autora por provimento jurisdicional que lhe assegure a concessão do benefício

de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença, conforme a constatação da incapacidade pela perícia médica.

O benefício do auxílio-doença tem previsão legal no artigo 59 da Lei nº 8.213/1991, exigindo o preenchimento de

três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) incapacidade total e temporária para o exercício da

atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos e c) período de carência exigido pela lei, sendo a regra 12

prestações.Quanto à incapacidade para o trabalho nessa hipótese, há que se considerar que atividade habitual é a

atividade para a qual o segurado está qualificado, sem necessidade de nenhuma habilitação adicional. Ou seja, se

sempre exerceu atividades laborais físicas e apresenta problemas igualmente físicos de saúde, o fato de em tese

não estar incapacitado para exercer atividades intelectuais não impede a concessão do auxílio-doença, na medida

em que esse tipo de atividade não é a sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação de que não

dispõe no momento. Por essa razão o artigo 59 refere-se à atividade habitual, não simplesmente a atividade

qualquer.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez encontra normatização nos artigos 42 a 47 da

mesma Lei nº 8.213/1991, e também exige o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de

segurado; b) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência e c)

período de carência exigido pela lei, sendo a regra 12 prestações.No caso dos autos, contudo, não se verifica a

ocorrência do requisito indispensável da incapacidade laborativa da parte autora. O laudo pericial oficial

apresentado pelo médico Perito de confiança deste Juízo informa, de maneira analítica e segura, após análise

particularizada e presencial das condições clínicas da parte autora, que esta não está incapacitada para o exercício

de atividade profissional remunerada.Pela aplicação do princípio processual do livre convencimento motivado, ou

da persuasão racional, não está o julgador submetido à conclusão do laudo médico do Perito do Juízo. Poderá dele

divergir sempre que outros documentos médicos pautem juízo contrário ao quanto restou consignado na

perícia.Porém, os documentos médicos particulares apresentados, porque não atestam de forma peremptória a

incapacidade laboral habitual da parte autora (trabalhadora rural), não são suficientes a ilidir a conclusão da

perícia médica oficial. Desse modo, não colho como desarrazoadas as conclusões do Sr. Perito do Juízo; antes,

tenho-as como confiáveis a pautar o julgamento de improcedência da pretensão, sem a necessidade de

complementação do laudo e/ou nomeação de novo médico perito. Por decorrência, resta prejudicada a análise dos

demais requisitos exigidos à concessão pretendida.Assim, por não haver incapacidade laboral da parte autora, não

se observa o requisito essencial à concessão dos benefícios pretendidos. Com efeito, não atendido o requisito da

incapacidade para o exercício de labor remunerado, exigido pelo artigo 59 da Lei nº 8.213/1991, os benefícios

pleiteados não podem ser concedidos.No sentido de que a questão fulcral da concessão de benefício

previdenciário por incapacidade laboral não é a existência em si de doença, mas sim da incapacidade para o

trabalho que ela tenha gerado, veja-se: CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. AUXÍLIO

DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.

NÃO COMPROVAÇÃO DE INCAPACIDADE LABORAL. NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO

LEGAL. DESPROVIMENTO. 1. Não há que se falar em cerceamento de defesa, eis que o Juízo sentenciante

entendeu suficientes os elementos contidos no laudo pericial apresentado, o qual concluiu pela ausência de

incapacidade para o trabalho, e no conjunto probatório produzido, necessários para a formação de sua convicção e

resolução da lide. 2. Diante do conjunto probatório apresentado, constata-se que não houve o preenchimento dos

requisitos necessários para a concessão do benefício, porquanto não restou demonstrada a incapacidade para o

trabalho e para a vida independente, segundo a conclusão do laudo do perito. 3. Não se pode confundir o

reconhecimento médico de existência de enfermidades sofridas pela litigante com a incapacidade para o exercício

da atividade habitual, eis que nem toda patologia apresenta-se como incapacitante. 4. Embora o sistema da livre

persuasão racional permita ao julgador não se vincular às conclusões da perícia, não se divisa dos autos nenhum

elemento que indique o contrário do afirmado no laudo. Precedente do STJ. 5. Recurso desprovido. [TRF3; AC

1.696.452, 0045675-54.2011.403.9999; Décima Turma; Rel. Des. Fed. Baptista Pereira; e-DJF3 Jud1 de

25/09/2013]Decerto que, considerando o fato incontroverso de ser a parte autora portadora de doenças (embora

não incapacitantes neste momento), a qualquer momento posterior ao trânsito em julgado desta sentença, ela

poderá requerer novamente, em outro processo, benefício por incapacidade. Para tanto, deverá haver indesejado

superveniente agravamento de seu estado de saúde, com prejuízo de sua capacidade laborativa, tudo comprovado

por novos documentos médicos e por conclusão tirada em nova perícia por médico oficial do Poder Judiciário.3.

DISPOSITIVONos termos da fundamentação, julgo improcedentes os pedidos deduzidos na inicial por Maria

Madalena da Costa Martins em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, resolvendo o mérito do feito

com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Fixo os honorários advocatícios em R$

1.500,00 (um mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do mesmo Código. A exigibilidade da

verba, contudo, resta suspensa enquanto perdurar a condição financeira que motivou a concessão da

gratuidade.Ante o laudo pericial apresentado às fls. 107/114, arbitro os honorários periciais no valor máximo da
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tabela vigente. Requisite-se o pagamento.Custas na forma da lei, observada a gratuidade.Após o trânsito em

julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001936-06.2012.403.6116 - JOSE FRANCISCO MONTE(SP280610 - PAULO CESAR BIONDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOCuida-se de feito sob rito ordinário instaurado por ação de José Francisco Monte em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Pleiteia a concessão do benefício de auxílio doença, desde a data do

requerimento administrativo em fevereiro de 2012. Alega estar incapacitado para o trabalho habitual em razão de

sérios problemas urológicos. Requereu a gratuidade processual e juntou à inicial os documentos de fls. 19/36.

Foram deferidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 39) e determinadas a realização de perícia médica e a citação

do INSS (fl. 111). O laudo médico pericial foi juntado às fls. 119/129. Citada (fl. 130), a Autarquia ré apresentou

contestação (fls. 132/134). No mérito, pugnou pela improcedência do pedido, argumentando que, de acordo com a

perícia médica realizada, a parte autora encontra-se plenamente capacitada para o trabalho. Juntou os documentos

de fls. 135/141. A parte autora manifestou-se às fls. 142/143 e 154/159. Juntou o documento de fl. 165.Ciência do

INSS à fl. 167. Foi determinada a complementação do laudo pericial à fl. 169. O laudo médico complementar foi

acostado à fl. 171, sobre o qual se manifestaram as partes às fls. 173 e 177/178. Vieram os autos conclusos para o

julgamento.2. FUNDAMENTAÇÃOPresentes os pressupostos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil, porque não há necessidade de realização de audiência, conheço diretamente dos pedidos. Estão igualmente

presentes os pressupostos processuais, em especial a regularidade na representação das partes e as condições da

ação.Anseia a parte autora por provimento jurisdicional que lhe assegure a concessão do benefício de auxílio-

doença.O benefício do auxílio-doença tem previsão legal no artigo 59 da Lei nº 8.213/1991, exigindo o

preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) incapacidade total e temporária para

o exercício da atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos e c) período de carência exigido pela lei,

sendo a regra 12 prestações.Quanto à incapacidade para o trabalho nessa hipótese, há que se considerar que

atividade habitual é a atividade para a qual o segurado está qualificado, sem necessidade de nenhuma habilitação

adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades laborais físicas e apresenta problemas igualmente físicos de

saúde, o fato de em tese não estar incapacitado para exercer atividades intelectuais não impede a concessão do

auxílio-doença, na medida em que esse tipo de atividade não é a sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de

qualificação de que não dispõe no momento. Por essa razão o artigo 59 refere-se à atividade habitual, não

simplesmente a atividade qualquer.No caso dos autos, contudo, não se verifica a ocorrência do requisito

indispensável da incapacidade laborativa da parte autora. Os laudos periciais oficiais apresentados pelo médico

Perito de confiança deste Juízo informam, de maneira analítica e segura, após análise particularizada e presencial

das condições clínicas da parte autora, que esta não está incapacitada para o exercício de atividade profissional

remunerada.Pela aplicação do princípio processual do livre convencimento motivado, ou da persuasão racional,

não está o julgador submetido à conclusão do laudo médico do Perito do Juízo. Poderá dele divergir sempre que

outros documentos médicos pautem juízo contrário ao quanto restou consignado na perícia.Porém, os documentos

médicos particulares apresentados, porque não atestam de forma peremptória a incapacidade laboral habitual da

parte autora (recepcionista), não são suficientes a ilidir a conclusão da perícia médica oficial. Desse modo, não

colho como desarrazoadas as conclusões do Sr. Perito do Juízo; antes, tenho-as como confiáveis a pautar o

julgamento de improcedência da pretensão, sem a necessidade de complementação do laudo e/ou nomeação de

novo médico perito. Por decorrência, resta prejudicada a análise dos demais requisitos exigidos à concessão

pretendida.Assim, por não haver incapacidade laboral da parte autora, não se observa o requisito essencial à

concessão do benefício pretendido. Com efeito, não atendido o requisito da incapacidade para o exercício de labor

remunerado, exigido pelo artigo 59 da Lei nº 8.213/1991, o benefício pleiteado não pode ser concedido.No sentido

de que a questão fulcral da concessão de benefício previdenciário por incapacidade laboral não é a existência em

si de doença, mas sim da incapacidade para o trabalho que ela tenha gerado, veja-se: CONSTITUCIONAL.

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. AUXÍLIO DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.

CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO DE INCAPACIDADE

LABORAL. NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO LEGAL. DESPROVIMENTO. 1. Não há que se falar

em cerceamento de defesa, eis que o Juízo sentenciante entendeu suficientes os elementos contidos no laudo

pericial apresentado, o qual concluiu pela ausência de incapacidade para o trabalho, e no conjunto probatório

produzido, necessários para a formação de sua convicção e resolução da lide. 2. Diante do conjunto probatório

apresentado, constata-se que não houve o preenchimento dos requisitos necessários para a concessão do benefício,

porquanto não restou demonstrada a incapacidade para o trabalho e para a vida independente, segundo a conclusão

do laudo do perito. 3. Não se pode confundir o reconhecimento médico de existência de enfermidades sofridas

pela litigante com a incapacidade para o exercício da atividade habitual, eis que nem toda patologia apresenta-se

como incapacitante. 4. Embora o sistema da livre persuasão racional permita ao julgador não se vincular às

conclusões da perícia, não se divisa dos autos nenhum elemento que indique o contrário do afirmado no laudo.

Precedente do STJ. 5. Recurso desprovido. [TRF3; AC 1.696.452, 0045675-54.2011.403.9999; Décima Turma;

Rel. Des. Fed. Baptista Pereira; e-DJF3 Jud1 de 25/09/2013]Decerto que, considerando o fato incontroverso de ser
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a parte autora portadora de doenças (embora não incapacitantes neste momento), a qualquer momento posterior ao

trânsito em julgado desta sentença, ela poderá requerer novamente, em outro processo, benefício por

incapacidade. Para tanto, deverá haver indesejado superveniente agravamento de seu estado de saúde, com

prejuízo de sua capacidade laborativa, tudo comprovado por novos documentos médicos e por conclusão tirada

em nova perícia por médico oficial do Poder Judiciário.3. DISPOSITIVONos termos da fundamentação, julgo

improcedente o pedido deduzido na inicial por José Francisco Monte em face do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, resolvendo o mérito do feito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Fixo os honorários advocatícios em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 20,

parágrafo 4º, do mesmo Código. A exigibilidade da verba, contudo, resta suspensa enquanto perdurar a condição

financeira que motivou a concessão da gratuidade.Ante os laudos periciais apresentados às fls. 119/129 e 171,

arbitro os honorários periciais no valor máximo da tabela vigente. Requisite-se o pagamento.Custas na forma da

lei, observada a gratuidade.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000025-22.2013.403.6116 - VALERIA RIBEIRO DE SOUZA(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIO Cuida-se de feito sob rito ordinário instaurado por ação de Valéria Ribeiro de Souza em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Pleiteia a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou,

sucessivamente, o auxílio-doença, a partir da data de início da incapacidade total e permanente, em 07/07/2009.

Alega que é portadora de (CID10: F 32.2) Episódio depressivo grave sem sintomas psicóticos, Hérnia de disco

póstero-centro-lateral E em L5-S1, epicondinite bilateral do cotovelo direito e doença de Stargardt, que a

incapacitam para o trabalho. Requereu a gratuidade processual. Juntou à inicial os documentos de fls. 16/229.

Foram deferidos os benefícios da justiça gratuita, indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fls. 232/233) e

determinadas a realização de perícia médica e a citação do INSS (fls. 256/257). O laudo médico pericial foi

juntado às fls. 270/281. Citada (fl. 287), a Autarquia ré apresentou contestação (fls. 288/290). No mérito, pugnou

pela improcedência do pedido, argumentando que, de acordo com a perícia médica realizada, a parte autora

encontra-se plenamente capacitada para o trabalho. A parte autora manifestou-se às fls. 295/98. Nessa

oportunidade, requereu designação de perícia com especialista em oftalmologia, sendo esta deferida às fls.

299/300. O laudo médico pericial foi acostado às fls. 312/318. O INSS manifestou-se pela improcedência do

pedido (fls. 320/322) e juntou os documentos de fls. 323/379. A parte autora, por sua vez, manifestou-se às fls.

383/386. Vieram os autos conclusos para o julgamento.2. FUNDAMENTAÇÃOPreliminarmente:Presentes os

pressupostos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, porque não há necessidade de realização de

audiência, conheço diretamente dos pedidos.Presentes e regulares os pressupostos processuais e as condições da

ação.O processo encontra-se em termos para julgamento, pois conta com conjunto probatório suficiente a pautar a

prolação de uma decisão de mérito.Mérito:Benefício por incapacidade laboral:O benefício do auxílio-doença tem

previsão legal no artigo 59 da Lei nº 8.213/1991, exigindo o preenchimento de três requisitos: a) qualidade de

segurado; b) incapacidade total e temporária para o exercício da atividade habitual por mais de quinze dias

consecutivos e c) período de carência exigido pela lei, sendo a regra 12 (doze) prestações.Quanto à incapacidade

para o trabalho nessa hipótese, há que se considerar que atividade habitual é a atividade para a qual o segurado

está qualificado, sem necessidade de nenhuma habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades

laborais que exigem esforços físicos e apresenta problemas igualmente físicos de saúde, o fato de em tese não

estar incapacitada para exercer atividades intelectuais não impede a concessão do auxílio-doença, na medida em

que esse tipo de atividade não é a sua atividade habitual. Por essa razão o artigo 59 refere-se à atividade habitual,

não simplesmente a atividade qualquer.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez encontra

normatização nos artigos 42 a 47 da Lei nº 8.213/1991, e também exige o preenchimento de três requisitos: a)

qualidade de segurado; b) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência e c) período de carência exigido pela lei, sendo a regra 12 (doze) prestações. No caso dos autos,

verifico do extrato de consulta ao CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais - que acompanha esta

sentença, que a parte autora teve concedido os benefícios de auxílio-doença NB 502.195.187-0 (de 10/05/2004 a

20/10/2004), NB 502.902.687-4 (de 05/05/2006 a 10/06/2006), NB 570.256.024-4 (de 27/11/2006 a 27/03/2008),

NB 530.059.631-7 (de 23/04/2008 a 20/12/2010) e NB 544.296.258-5 (de 23/12/2010 a 05/07/2011). Após a

cessação dessa última benesse, verteu contribuições aos cofres previdenciários, como contribuinte individual,

entre 08/2012 a 03/2014 e 06/2014 a 05/2015. Assim, restou comprovado, pois, o requisito da qualidade de

segurada.Examinando-a (fls. 270/281), a perita médica do Juízo, especialista em psiquiatria, atestou que a autora é

portadora de CID10 F41.2 Transtorno Misto de Ansiedade e Depressão, quadro este que não a incapacita para

exercer toda e qualquer atividade laborativa e/ou civil. Contudo, sugeriu que a autora fosse encaminhada para

perícia com médico oftalmologista. Realizada nova perícia (fls. 312/318), o perito médico do Juízo, especialista

em oftalmologia, constatou que a autora é portadora da Doença de Stargardt CID H35.3 e H54.4, que tem como

principal consequência a diminuição da acuidade visual. Concluiu que a requerente encontra-se total e

permanentemente incapacitada para exercer qualquer atividade laborativa, já que não existe terapia com bom nível
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de eficácia para a doença, que tende a se agravar. O expert fixou, ainda, o ano de 2006 como o de início da doença

e o de 2013 como o da incapacidade laborativa. Porém, o documento médico particular apresentado à fl. 185

indica início da doença de stargardt no ano de 2009; o que se confirma no laudo médico de fl. 366, datado de

07/07/2009. No que se refere à data da incapacidade laborativa, verifico que, em 13/09/2013 (fls. 282/284), já era

possível observar o agravamento da patologia supracitada. Tal agravamento também pode ser confirmado no

laudo da perícia realizada em 14/05/2014 (fls. 378), em que há menção à degeneração da mácula e do polo

posterior. Diante do exposto, reputo que a incapacidade laboral definitiva da autora foi fixada pelo perito médico

judicial e confirmado pelo documento de fl. 282 em 13 de setembro de 2013. Não há como atestar, de forma

peremptória, que tal incapacidade ocorreu em data anterior. Ademais, ressalte-se que os benefícios de auxílio-

doença anteriores concedidos não se fundamentam em tal patologia, senão nos episódios depressivos graves, na

hemorragia na gravidez, etc.Em suma, diante da comprovação da incapacidade total e permanente em 13/09/2013,

conclui-se que a espécie exige a concessão da aposentadoria por invalidez. Tomada a presença dos três requisitos

legais exigidos, reconheço o direito da autora ao recebimento do benefício de aposentadoria por invalidez.

Evidentemente que o INSS deverá aplicar o disposto no artigo 46 da Lei n.º 8.213/1991 em apurando - por

elementos concretos, novos e relevantes, que podem ser adotados a partir de procedimento administrativo próprio

- que a autora voltou a exercer atividade remunerada a partir da presente data.3. DISPOSITIVODiante do exposto,

julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados por Valéria Ribeiro de Souza, em face do Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, resolvendo-lhes o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Condeno o INSS a: (3.1) conceder o benefício de aposentadoria por invalidez a partir de

13/09/2013; e (3.2) pagar os valores devidos a título de aposentadoria por invalidez desde então, observados os

consectários financeiros abaixo.A correção monetária incidirá desde a data do vencimento de cada parcela até a

data da conta de liquidação, que informará o precatório ou a requisição de pequeno valor (SV/STF n.º 17).

Observar-se-ão as Resoluções CJF ns. 134/2010 e 267/2013, ou a que lhes suceder nos termos do artigo 454 da

Resolução CORE/TRF3 n.º 64, observado ainda o quanto segue. Os juros de mora são devidos desde a data da

citação, incidindo nos termos modulados pelo Egr. STF no julgamento das ADIs ns. 4357 e 4425 e da respectiva

questão de ordem (isto é: até 25/03/2015, incide a Taxa Referencial - TR, nos termos da E.C. n.º 62/2009; após

25/03/2015, incide o IPCA-E - Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial).Com fundamento no artigo 20,

4º, vencida a Fazenda Pública, do Código de Processo Civil, fixo os honorários advocatícios em R$ 1.500,00.

Dada a sucumbência recíproca desproporcional, arcará o INSS com 60% (80% - 20%) desse valor, nos termos do

artigo 21, caput, do mesmo CPC e da Súmula n.º 306/STJ, já compensada a parcela devida pela parte

autora.Custas na mesma proporção acima, observadas as isenções.Antecipo parte dos efeitos da tutela, nos termos

do artigo 273, 3.º, e artigo 461, 3.º, do CPC. Há fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação

(natureza alimentar) e verossimilhança das alegações. Deverá o INSS antecipar a implantação, por ora, até

confirmação pelo Egr. TRF-3.ªR, do benefício concedido à autora, no prazo de 45 dias, a contar do recebimento da

comunicação desta sentença à AADJ, sob pena de multa diária de 1/30 (um trinta avos) do valor do benefício, a

teor do 5.º do artigo 461 do referido Código. Oficie-se a APS ADJ (Agência da Previdência Social de

Atendimento a Demandas Judiciais) para que promova o cumprimento da antecipação parcial de tutela ora

concedida. Seguem os dados necessários para o fim de cumprimento da antecipação parcial da tutela:Nome / CPF

Valéria Ribeiro de Souza / 269.108.948-71Nome da mãe Terezinha de Jesus RibeiroEspécie de benefício/NB

Apos. por invalidez a partir de 13/09/2013DIB 13/09/2013Renda mensal inicial (RMI) A ser calculada pelo

INSSPrazo para cumprimento 45 dias do recebimento da comunicaçãoInício do pagamento (DIP) Data desta

sentençaEspécie sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição, nos termos do artigo 475, inciso I, do CPC, sem

prejuízo da implantação do benefício. Oportunamente, remetam-se os autos ao Egr. TRF - 3.ª Região.Honorários

periciais já requisitados para o especialista em oftalmologia (fls. 387). Requisite-se o pagamento para a perita

especialista em psiquiatra, conforme valor determinado à fl. 300.Servirá cópia desta sentença, devidamente

autenticada por serventuário da Vara, como mandado de intimação e/ou ofício. A autocomposição do litígio é

medida cabível e mesmo recomendada em qualquer fase do processo, já que ademais de abrir às partes e a seus

procuradores a oportunidade de solverem definitivamente seus próprios conflitos, acelera demasiadamente o

encerramento definitivo da lide. Assim, poderá o INSS, em o entendendo conveniente, apresentar proposta de

acordo nos autos - a qual, se aceita pela parte autora, acelerará o encerramento definitivo do processo e, também, a

expedição da requisição e o próprio pagamento de valores. Em caso de apresentação de proposta, anteriormente a

qualquer outra providência processual intime-se a parte autora, para que sobre ela se manifeste no prazo de 05

(cinco) dias. Seu silêncio será interpretado como desinteresse na aceitação do acordo.Transitada em julgado, dê-se

baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000340-50.2013.403.6116 - SONIA COLETO CORREIA DA SILVA(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOCuida-se de feito sob rito ordinário instaurado por ação de Sonia Coleto Correa da Silva em face

do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Pleiteia a

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez desde a data do requerimento administrativo (04/05/2012)
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e, de forma sucessiva, a concessão de auxílio-doença.Alega estar incapacitada para o trabalho habitual em razão

de problemas de natureza ortopédica. Sustenta, ainda, que teve sua incapacidade reconhecida pelo INSS ao

receber os benefícios de auxílio doença NB 541.640.028-1 e NB 551.267.788-4. No entanto, a Autarquia

previdenciária indeferiu o pedido de prorrogação desse último, cessando-o em 10/09/2012. Requereu a gratuidade

processual. Juntou à inicial os documentos de fls. 22/151. O pedido de antecipação da tutela foi indeferido (fl.

154). Na oportunidade, foram deferidos os benefícios da justiça gratuita. Ainda foram determinadas a realização

de perícia médica e a citação do INSS.O laudo médico pericial foi juntado às fls. 176/186. Citada (fl. 187), a

Autarquia ré apresentou contestação (fls. 188/193), arguindo a prescrição quinquenal. No mérito, pugnou pela

improcedência do pedido, argumentando que, de acordo com a perícia médica realizada, a parte autora encontra-se

plenamente capacitada para o trabalho. Juntou os documentos de fls. 194/219. A parte autora manifestou-se às fls.

224/228. Na ocasião, requereu a complementação da perícia médica, deferida às fls. 230. O laudo pericial médico

complementar foi acostado às fls. 232/235. O INSS manifestou-se pela improcedência do pedido (fl. 237).A parte

autora impugnou o laudo pericial (fls. 241/249).Vieram os autos conclusos para o julgamento.2.

FUNDAMENTAÇÃOPresentes os pressupostos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, porque não

há necessidade de realização de audiência, conheço diretamente dos pedidos. Estão igualmente presentes os

pressupostos processuais, em especial a regularidade na representação das partes e as condições da ação.Anseia a

parte autora por provimento jurisdicional que lhe assegure a concessão do benefício de aposentadoria por

invalidez ou de auxílio-doença, conforme a constatação da incapacidade pela perícia médica. O benefício do

auxílio-doença tem previsão legal no artigo 59 da Lei nº 8.213/1991, exigindo o preenchimento de três requisitos:

a) manutenção da qualidade de segurado; b) incapacidade total e temporária para o exercício da atividade habitual

por mais de quinze dias consecutivos e c) período de carência exigido pela lei, sendo a regra 12 prestações.Quanto

à incapacidade para o trabalho nessa hipótese, há que se considerar que atividade habitual é a atividade para a qual

o segurado está qualificado, sem necessidade de nenhuma habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu

atividades laborais físicas e apresenta problemas igualmente físicos de saúde, o fato de em tese não estar

incapacitado para exercer atividades intelectuais não impede a concessão do auxílio-doença, na medida em que

esse tipo de atividade não é a sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação de que não dispõe no

momento. Por essa razão o artigo 59 refere-se à atividade habitual, não simplesmente a atividade qualquer.Por sua

vez, o benefício de aposentadoria por invalidez encontra normatização nos artigos 42 a 47 da mesma Lei nº

8.213/1991, e também exige o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b)

incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência e c) período de

carência exigido pela lei, sendo a regra 12 prestações.No caso dos autos, contudo, não se verifica a ocorrência do

requisito indispensável da incapacidade laborativa da parte autora. Os dois laudos periciais oficiais apresentados

pelo médico Perito de confiança deste Juízo informam, de maneira analítica e segura, após análise particularizada

e presencial das condições clínicas da parte autora, que esta não está incapacitada para o exercício de atividade

profissional remunerada.Pela aplicação do princípio processual do livre convencimento motivado, ou da persuasão

racional, não está o julgador submetido à conclusão do laudo médico do Perito do Juízo. Poderá dele divergir

sempre que outros documentos médicos pautem juízo contrário ao quanto restou consignado na perícia.Porém, os

documentos médicos particulares apresentados, porque não atestam de forma peremptória a incapacidade laboral

habitual da parte autora (faxineira), não são suficientes a ilidir a conclusão da perícia médica oficial. Desse modo,

não colho como desarrazoadas as conclusões do Perito do Juízo. Antes, tenho-as como confiáveis a pautar o

julgamento de improcedência da pretensão. Por decorrência, resta prejudicada a análise dos demais requisitos

exigidos à concessão pretendida.Assim, por não haver incapacidade laboral da parte autora, não se observa o

requisito essencial à concessão dos benefícios pretendidos. Com efeito, não atendido o requisito da incapacidade

para o exercício de labor remunerado, exigido pelo artigo 59 da Lei nº 8.213/1991, os benefícios pleiteados não

podem ser concedidos.No sentido de que a questão fulcral da concessão de benefício previdenciário por

incapacidade laboral não é a existência em si de doença, mas sim da incapacidade para o trabalho que ela tenha

gerado, veja-se: CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. AUXÍLIO DOENÇA.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO

COMPROVAÇÃO DE INCAPACIDADE LABORAL. NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO LEGAL.

DESPROVIMENTO. 1. Não há que se falar em cerceamento de defesa, eis que o Juízo sentenciante entendeu

suficientes os elementos contidos no laudo pericial apresentado, o qual concluiu pela ausência de incapacidade

para o trabalho, e no conjunto probatório produzido, necessários para a formação de sua convicção e resolução da

lide. 2. Diante do conjunto probatório apresentado, constata-se que não houve o preenchimento dos requisitos

necessários para a concessão do benefício, porquanto não restou demonstrada a incapacidade para o trabalho e

para a vida independente, segundo a conclusão do laudo do perito. 3. Não se pode confundir o reconhecimento

médico de existência de enfermidades sofridas pela litigante com a incapacidade para o exercício da atividade

habitual, eis que nem toda patologia apresenta-se como incapacitante. 4. Embora o sistema da livre persuasão

racional permita ao julgador não se vincular às conclusões da perícia, não se divisa dos autos nenhum elemento

que indique o contrário do afirmado no laudo. Precedente do STJ. 5. Recurso desprovido. [TRF3; AC 1.696.452,

0045675-54.2011.403.9999; Décima Turma; Rel. Des. Fed. Baptista Pereira; e-DJF3 Jud1 de 25/09/2013]Decerto
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que, considerando o fato incontroverso de ser a parte autora portadora de doenças (embora não incapacitantes

neste momento), a qualquer momento posterior ao trânsito em julgado desta sentença, ela poderá requerer

novamente, em outro processo, benefício por incapacidade. Para tanto, deverá haver indesejado superveniente

agravamento de seu estado de saúde, com prejuízo de sua capacidade laborativa, tudo comprovado por novos

documentos médicos e por conclusão tirada em nova perícia por médico oficial do Poder Judiciário.3.

DISPOSITIVONos termos da fundamentação, julgo improcedentes os pedidos deduzidos na inicial por Sonia

Coleto Correa da Silva em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, resolvendo o mérito do feito com

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Fixo os honorários advocatícios em R$ 1.500,00

(um mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do mesmo Código. A exigibilidade da verba,

contudo, resta suspensa enquanto perdurar a condição financeira que motivou a concessão da gratuidade.Ante os

laudos periciais apresentados às fls. 176/186 e 232/235, arbitro os honorários periciais no valor máximo da tabela

vigente. Requisite-se o pagamento.Custas na forma da lei, observada a gratuidade.Após o trânsito em julgado, dê-

se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000542-27.2013.403.6116 - EDES MENEGUETI X LACIR APARECIDA VELA MENEGUETI X CINTIA

MENEGUETI KIRSTEIN X FERNANDO MENEGUETI(RJ019308 - FERNANDO DE PAULA FARIA E

SP352696A - MARCELO DE PAULA FARIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA

E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

1 RELATÓRIOCuida-se de feito sob o rito ordinário instaurado por ação de Lacir Aparecida Vela Menegheti,

Cintia Menegueti Kirstein e Fernando Menegueti em face da Caixa Econômica Federal - CEF. Objetivam a

apuração e a correção dos valores da conta vinculada ao FGTS, de titularidade de Edes Menegueti, referentemente

à capitalização dos juros progressivos previstos na forma da Lei n.º 5.107/1966, incluindo-se nos valores

apurados, ainda, a correção do saldo referente aos planos Verão e Collor I.Juntaram documentos às ff.

17/61.Emendas à inicial às ff. 71/76 e 94/110.Pela decisão de f. 111 foi determinada a habilitação dos sucessores

de Edes Menegueti. A habilitação foi homologada pela r. decisão de f. 128, a qual determinou a citação da

ré.Citada, a ré contestou o feito (ff. 154/162). Sustentou a falta de interesse de agir e, no mérito, a prescrição e o

não preenchimento dos requisitos para a aplicação da taxa progressiva de juros. Em relação aos expurgos,

postulou apenas pela aplicação dos meses de janeiro/89 e abril/90, nos termos da súmula 252 do STJ.Réplica

remissiva à inicial às ff. 182/197.Vieram os autos conclusos para sentenciamento.2

FUNDAMENTAÇÃOPreliminarmenteO presente feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo

330, inciso I, do Código de Processo Civil, já que versa matéria unicamente de direito.Inicialmente, observo que a

ré não comprovou ter o Sr. Edes Menegueti firmado termo de adesão, razão pela qual fica prejudicada a

preliminar de falta de interesse de agir suscitada.No tocante à prescrição, matéria cognoscível de ofício, é

entendimento majoritário na jurisprudência ser de 30 (trinta) anos o prazo prescricional para a cobrança das

contribuições devidas ao FGTS, tratando-se inclusive de matéria sumulada pelo Egr. Superior Tribunal de Justiça,

por meio da Súmula nº 210: A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30)

anos.Passo ao mérito propriamente dito.A parte autora pretende a incidência da progressividade dos juros,

conforme prevista no artigo 4º da Lei n.º 5.107/1966 na conta de FGTS que era ostentada por Edes Menegueti e os

reflexos decorrentes dos expurgos inflacionários dos Planos Collor I e II. A remuneração das contas do FGTS,

através da incidência de juros, foi inicialmente prevista pela referida Lei, que em seu artigo 4º apresentava uma

tabela progressiva de incidência, iniciando-se em 3% durante os dois primeiros anos de permanência do optante na

mesma empresa e culminando, ao final, em 6% do décimo ano em diante, de permanência na mesma empresa.

Posteriormente, foi editada a Lei n.º 5.705/1971, que alterando o artigo 4º da Lei n.º 5.107/1966, estipulou a taxa

de juros capitalizados em 3% (três por cento) ao ano. Em clara proteção ao direito adquirido, o artigo 2º da nova

lei estabeleceu que para as contas vinculadas dos empregados optantes existentes à data da publicação desta lei, a

capitalização dos juros dos depósitos de que trata o artigo 4º da Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966,

continuará a ser feita na seguinte progressão: 3% durante os dois primeiros anos de permanência na mesma

empresa; 4% do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; 5% do sexto ao décimo ano de

permanência na mesma empresa; 6% do décimo ano de permanência na mesma empresa em diante.Vê-se, pois,

que a Lei n.º 5.705/1971 modificou o disposto no artigo 4º da Lei n.º 5.107/1966, estabelecendo uma taxa única de

3% (três por cento) ao ano para a capitalização de juros nas contas vinculadas ao FGTS, abertas em decorrência de

opções havidas a partir de 22/09/1971. Ressalvou, entretanto, que para as contas existentes na data da sua

publicação, a capitalização progressiva permaneceria em vigor, restando assim, garantido o direito adquirido pelo

empregado optante pelo sistema antigo de progressão.Posteriormente, a Lei n.º 5.958/1973 garantiu aos que

detinham a condição de empregados na época de sua publicação (artigo 1º) o direito de optarem retroativamente

pela taxa de juros progressivos, desde que com isso concordasse o empregador. Assim, terá direito à taxa

progressiva de juros o empregado que, quando da publicação da Lei n.º 5.705/1971 (22/09/1971), já era optante

dessa sistemática. Também terá tal direito aquele que no período de 22/09/1971 até a publicação da Lei n.º

5.958/1973 (10/12/1973), era empregado e optou posteriormente, expressa e retroativamente, pelo sistema de
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conta vinculada ao FGTS.Nesse sentido, são os termos do enunciado nº 154 da súmula do Egr. Superior Tribunal

de Justiça: Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei n. 5.958 de 1973, têm direito à taxa progressiva de juros, na

forma do artigo 4º da Lei n. 5.107 de 1966.Na espécie, pelo conteúdo dos documentos de ff. 23/25, verifico que os

autores comprovaram vínculo empregatício ostentado pelo Sr. Edes Menegueti com a Ceagesp - Cia de

Entrepostos e Armazens Gerais de São Paulo no período de 24/07/1962 até 06/11/1989, bem como opção datada

de 24/06/1972 (f. 37 da CTPS, f. 25 dos autos).A existência de vínculo anterior à edição da Lei n.º 5.705/1971

restou comprovada. A duração de vínculo por mais de 20 (vinte) anos com o mesmo empregador também restou

demonstrada. Por fim, ainda a opção retroativa foi comprovada.A contestação apresentada pela ré não ilide a

pretensão autoral.A legislação mencionada assegurou que para as contas existentes na data da sua publicação, a

capitalização progressiva permaneceria em vigor. Assim, é necessário interpretar o preceito da Súmula 154 do

Superior Tribunal de Justiça adequadamente: para os trabalhadores já optantes até 22 de setembro de 1971, a

capitalização progressiva permaneceria em vigor, hipótese que se verifica nestes autos.Por consequência, deverá a

ré pagar as diferenças apuradas nos últimos 30 (trinta) anos anteriores ao ajuizamento da ação.Quanto ao pedido

secundário de incidência dos expurgos inflacionários, o tema já se encontra pacificado nos Tribunais pátrios,

tornando-se desnecessária uma maior digressão a respeito dele.Aplica-se o IPC de 42,72% em janeiro de 1989

(Plano Verão), o IPC de 44,80% em abril de 1990 (Plano Collor I) e a TRD para o mês de fevereiro de 1991

(Plano Collor II). Nesse sentido, veja-se:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, CPC. AÇÃO

ORDINÁRIA. CADERNETAS DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO BRESSER. JUNHO

DE 1987. IPC DE 26,06%. PLANO VERÃO. JANEIRO DE 1989. IPC DE 42,72%. PLANO COLLOR I. ABRIL

E MAIO DE 1990. IPC DE 44,80% E 7,87%. LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.

PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. PRECEDENTE. AGRAVO IMPROVIDO.[TRF3; AC 1.506.125,

2006.61.22.002002-7; Quarta Turma; Rel. Des. Fed. Salette Nascimento; DJF3 CJ1 de 27/09/2010, p.

961].........................................ECONÔMICO. CADERNETAS DE POUPANÇA. DIFERENÇAS DE

CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987). PLANO COLLOR I (ABRIL DE 1990).

VALORES NÃO ALCANÇADOS PELO BLOQUEIO DETERMINADO PELA MEDIDA PROVISÓRIA Nº

168/90, CONVERTIDA NA LEI Nº 8.024/90. PLANO COLLOR II (JANEIRO DE 1991). A CEF é parte

legítima nas ações em que são reclamadas diferenças de correção monetária de poupança, para os Planos Bresser,

Verão e Collor I (neste, para os valores não bloqueados). A correção monetária constitui-se no próprio crédito,

não simples acessório ao crédito principal, de tal forma que não há lugar para a aplicação do artigo 178, 10, III, do

Código Civil de 1916, ou mesmo do art. 206, 3º, III, no novo Código, incidindo o prazo vintenário aplicável às

ações pessoais em geral (por interpretação conjugada dos arts. 205 e 2.028 do novo Código). Precedentes. O

termo inicial do prazo prescricional, por sua vez, não é o próprio mês a que se referem as diferenças reclamadas,

mas a data em que tais diferenças deixaram de ser creditadas. Somente a partir do momento em que a correção

monetária deixou de ser creditada (ou o foi em valor inferior ao devido) é que surge a pretensão do titular da conta

de buscar em Juízo a sua recomposição. A partir daí, portanto, é que se pode falar em actio nata. Isso também

ocorre com os juros remuneratórios ou contratuais, que estão sujeitos ao mesmo prazo de prescrição do principal.

Precedentes da Turma. Aplica-se o IPC de junho de 1987 (26,06%) como critério de remuneração das contas de

poupança iniciadas ou renovadas na primeira quinzena do mês. Precedentes. Quanto aos valores existentes em

cadernetas de poupança que não foram alcançados pelo bloqueio determinado pela Medida Provisória nº 168/90,

que se converteu na Lei nº 8.024/90, é indiscutível que subsistiu o vínculo jurídico anteriormente existente entre o

titular da conta e a instituição financeira, que não foi afetado pela modificação dos critérios de remuneração

aplicáveis aos valores bloqueados. Nesses termos, não só subsiste a legitimidade passiva ad causam da Caixa

Econômica Federal - CEF, mas deve esta também observar o critério legal já existente, o que resulta na aplicação

do IPC (44,80% para abril de 1990). O IPC vigorou como critério para correção monetária dos valores não

bloqueados até junho de 1990, quando foi substituído pelo Bônus do Tesouro Nacional Fiscal (BTNF), por força

da Medida Provisória nº 189/90 e da Lei nº 8.088/90. Esse critério perdurou até o advento da Medida Provisória nº

294, publicada em 01.02.1991, posteriormente convertida na Lei nº 8.177/91, que implementou nova modificação

do critério legal então vigente para reajuste das cadernetas de poupança, que passou a ser calculada de acordo com

a variação da Taxa Referencial Diária - TRD (art. 7º). Por tais razões, impõe-se concluir que para o mês de janeiro

de 1991 o índice devido é o BTNF, aplicando-se a TRD para o mês de fevereiro de 1991. Apelação a que se dá

parcial provimento.[TRF3; AC 1345348, 2007.61.00.011417-7; Terceira Turma; Rel. Juiz Convocado Renato

Barth; DJF3 CJ1 de 26/07/2010, p. 271]Logo, diante dos princípios da economia processual, da segurança

jurídica, celeridade e a instrumentalidade do processo, bem assim diante da recorrência da matéria, adiro ao

entendimento acima transcrito.Quanto à correção monetária, já está pacificado na jurisprudência o entendimento

de que ela não permite acréscimo ao valor corrigido, apenas mantém o valor real, corroído pela inflação. Dessa

forma, impõe-se a correção monetária dos valores, sob pena de haver ressarcimento apenas parcial do montante

devido.As diferenças apuradas deverão ser corrigidas monetariamente a contar do dia em que deveriam ter sido

creditadas até a data do efetivo pagamento, com a aplicação do Provimento nº 64, com as alterações do

Provimento 267/2013, ambos da Corregedoria Regional do Egr. Tribunal Regional Federal da 3.ª

Região.Relativamente aos juros moratórios, devem ser contados a partir da citação, nos moldes do estatuído no
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artigo 405 do Código Civil. Nos termos do artigo seguinte, 406, os juros moratórios deverão ser calculados com

base nos mesmos índices utilizados pelo Fisco, ou seja, no percentual de 1% ao mês, consoante previsto no

parágrafo 1 do artigo 161 do Código Tributário Nacional.3 DISPOSITIVODiante do exposto, julgo procedentes

os pedidos formulados na inicial, resolvendo-lhes o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Condeno a Caixa Econômica Federal a corrigir os depósitos realizados na conta de FGTS ostenta

pelo Sr. Edes Menegueti com a progressividade de juros prevista nas Leis nºs. 5.107/1966, 5.705/1971 e

5.958/1973, respeitando-se o prazo prescricional trintenário. Deverá, outrossim, pagar-lhes as diferenças devidas

dos expugos inflacionários incidentes sobre os valores depositados, conforme o índice do IPC-IBGE de 42,72%

(janeiro de 1989/Plano Verão) e de 44,80% (abril de 1990/Plano Collor I), desde a época em que deveriam ter

sido creditados, compensando-se os índices já aplicados nas épocas próprias.Da correção acima referida deverão

ser descontados os juros que já tenham sido aplicados pela ré, observando-se as características da opção pelo

regime do FGTS (data da retroação, tempo de duração do vínculo de emprego, extratos apresentados). As

diferenças apuradas deverão ser corrigidas monetariamente a contar do dia em que deveriam ter sido creditadas

até a data do efetivo pagamento, com a aplicação do Provimento nº 64, com as alterações introduzidas pelo

Provimento 267/2013, ambos da Corregedoria Regional do Egr. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, no que

pertinente. Relativamente aos juros moratórios, devem ser contados a partir da citação inicial, nos moldes do

estatuído no artigo 405 do Código Civil. Nos termos delineados pelo artigo 406, deverão ser calculados com base

nos mesmos índices utilizados pelo Fisco, ou seja, no percentual de 1% ao mês, consoante previsto no parágrafo 1

do artigo 161 do Código Tributário Nacional. A incidência de juros moratórios deve ocorrer sem prejuízo da

incidência de juros remuneratórios devidos por disposição legal, pois que perfeitamente cabível a incidência

harmônica de ambos, considerando-se os objetivos distintos que possuem.As diferenças apuradas em regular

execução de sentença deverão ser depositadas em conta à ordem deste Juízo, atrelada a este feito, uma vez que não

há possibilidade de creditamento em razão do falecimento do titular da conta.Com fundamento no artigo 20, 3º, do

Código de Processo Civil, fixo os honorários advocatícios em favor da representação processual dos autores em

10% (dez por cento) do valor da condenação. Custas na forma da lei, pela CEF.Oportunamente, transitada em

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000775-24.2013.403.6116 - LUIS JUSTINO DE SOUZA(SP105319 - ARMANDO CANDELA E SP209298 -

MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOCuida-se de feito sob rito ordinário instaurado por ação de Luis Justino de Souza em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Pleiteia o

restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença, desde a data de sua cessação em 30/01/2013, ou a

sua conversão em aposentadoria por invalidez. Alega estar incapacitado para o trabalho habitual em razão de

problemas ortopédicos. Sustenta, ainda, que teve sua incapacidade reconhecida pelo INSS, quando este concedeu

o benefício de auxílio doença NB 554.385.348-0. No entanto, tal benefício foi suspenso em 30/01/2013. Requereu

a gratuidade processual. Juntou à inicial os documentos de fls. 16/167. Foram deferidos os benefícios da justiça

gratuita e indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fl. 170); ocasião em que foi concedido prazo para a parte

autora esclarecer a relação de possíveis prevenções acusadas no termo de fl. 168 e juntar outros documentos.A

parte autora manifestou-se às fls. 173/235. Justificado o interesse de agir (fl. 238), foram determinadas a

realização de perícia médica e a citação do INSS.O laudo médico pericial foi juntado às fls. 253/258. Citada (fl.

259), a Autarquia ré apresentou contestação (fls. 260/264). No mérito, pugnou pela improcedência do pedido.

Juntou os documentos de fls. 265/280. A parte autora manifestou-se às fls. 284/297. Vieram os autos conclusos

para o julgamento.2. FUNDAMENTAÇÃOPresentes os pressupostos do artigo 330, inciso I, do Código de

Processo Civil, porque não há necessidade de realização de audiência, conheço diretamente dos pedidos. Estão

igualmente presentes os pressupostos processuais, em especial a regularidade na representação das partes, e as

condições da ação.Considerando-se que não houve arguição de outras razões preliminares, passo diretamente à

apreciação do mérito do feito.Anseia a parte autora por provimento jurisdicional que lhe assegure a concessão do

benefício de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença, conforme a constatação da incapacidade pela

perícia médica. O benefício do auxílio-doença tem previsão legal no artigo 59 da Lei nº 8.213/1991, exigindo o

preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) incapacidade total e temporária para

o exercício da atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos e c) período de carência exigido pela lei,

sendo a regra 12 prestações.Quanto à incapacidade para o trabalho nessa hipótese, há que se considerar que

atividade habitual é a atividade para a qual o segurado está qualificado, sem necessidade de nenhuma habilitação

adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades laborais físicas e apresenta problemas igualmente físicos de

saúde, o fato de em tese não estar incapacitado para exercer atividades intelectuais não impede a concessão do

auxílio-doença, na medida em que esse tipo de atividade não é a sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de

qualificação de que não dispõe no momento. Por essa razão o artigo 59 refere-se à atividade habitual, não

simplesmente a atividade qualquer.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez encontra normatização

nos artigos 42 a 47 da mesma Lei nº 8.213/1991, e também exige o preenchimento de três requisitos: a)

manutenção da qualidade de segurado; b) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     78/1524



garanta a subsistência e c) período de carência exigido pela lei, sendo a regra 12 prestações.No caso dos autos,

verifico do extrato de consulta ao CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais - que segue anexado a esta

sentença, que o autor ingressou no RGPS em 01/10/1984 e que possui vários vínculos empregatícios, sendo o

último deles de 19/03/2012 a 03/08/2013. Em 14/11/2012, teve concedido o benefício de auxílio-doença NB

554.385.348-0, que perdurou até 30/01/2013. Assim, ao teor do disposto nos artigos 15, inciso I, e 25, inciso I,

ambos da Lei nº 8.213/1991, cumpriu o autor os requisitos da manutenção da qualidade de segurado e do período

de carência. Quanto à incapacidade laboral, verifico dos documentos médicos juntados aos autos, dentre eles

laudos médicos e exames clínicos, bem como do laudo médico elaborado pelo Perito do Juízo (fls. 253/258) que o

autor apresenta os problemas ortopédicos alegados. Examinando-o em 16/12/2013, o Perito Médico do Juízo

constatou que o requerente sofre de Lombalgia M54.5 e Dorsalgia M54, que lhe causa dor e incapacidade da

coluna. Concluiu que o requerente encontra-se parcial e temporariamente incapacitado para exercer qualquer

atividade laborativa, já que existe terapia com bom nível de eficácia para a doença, que tende a regredir. O expert

fixou, ainda, a data de 10/12/2012 como a de início da doença e da incapacidade laborativa.Desse modo,

interpreto o laudo pericial e concluo que a espécie exige a concessão do auxílio-doença. Assim, tomada a presença

dos três requisitos legais exigidos, reconheço o direito do autor ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença. E, nesse contexto, considerando que, em 30/01/2013, quando o benefício de auxílio-doença concedido -

NB 554.385.348-0 cessou, o autor encontrava-se ainda inapto para o labor, entendo que tal benefício deve ser

restabelecido desde a referida data. Ressalte-se, ainda, que o pagamento não poderá ser suspenso antes da

realização de nova perícia médica em sede administrativa, a fim de ser constatada a recuperação do autor para o

trabalho, vedada a alta programada para a espécie.Por fim, cumpre registrar que a limitação física do autor decerto

não o impede de desenvolver outras atividades profissionais que não lhe exijam grandes esforços físicos, razão

pela qual ele pode ser preparado para essas outras atividades que lhe garantam o sustento, respeitando os

problemas que o acometem.Portanto, deverá o autor ser submetido à reabilitação profissional a cargo do INSS,

nos termos dispostos pelo artigo 62 da Lei nº 8.213/1991, do artigo 136 e seguintes do Decreto nº 3.048/1999 e do

artigo 386 e seguintes da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010.Na medida em que se reconhece o direito

do requerente à percepção do auxílio-doença, resta-lhe indeferido, neste feito, o benefício de aposentadoria por

invalidez. 3. DISPOSITIVO:Diante do exposto, julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados por Luis

Justino de Souza em face do Instituto Nacional do Seguro Social, resolvendo o mérito do feito nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno o INSS a: (3.1) restabelecer o benefício de auxílio-

doença (NB 554.385.348-0), autorizada a alta programada apenas se o autor imotivadamente não comparecer à

reabilitação profissional ou às perícias administrativas; (3.2) pagar as parcelas em atraso desde a indevida

cessação do benefício (30/01/2013), observados os parâmetros financeiros abaixo; (3.3) oferecer ao autor,

imediatamente, a reabilitação profissional, nos termos dispostos pelo artigo 62 da Lei nº 8.213/1991, do artigo 136

e seguintes do Decreto nº 3.048/1999 e do artigo 386 e seguintes da Instrução Normativa INSS/PRES nº

45/2010.A correção monetária incidirá desde a data do vencimento de cada parcela até a data da conta de

liquidação, que informará o precatório ou a requisição de pequeno valor (SV/STF n.º 17). Observar-se-ão as

Resoluções CJF ns. 134/2010 e 267/2013, ou a que lhes suceder nos termos do artigo 454 da Resolução

CORE/TRF3 n.º 64, observado ainda o quanto segue. Os juros de mora são devidos desde a data da citação,

incidindo nos termos modulados pelo Egr. STF no julgamento das ADIs ns. 4357 e 4425 e da respectiva questão

de ordem (isto é: até 25/03/2015, incide a Taxa Referencial - TR, nos termos da E.C. n.º 62/2009; após

25/03/2015, incide o IPCA-E - Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial).Com fundamento no artigo 20,

4º, vencida a Fazenda Pública, do Código de Processo Civil, fixo os honorários advocatícios em R$ 1.500,00.

Dada a sucumbência recíproca desproporcional, arcará o INSS com 60% (80% - 20%) desse valor, nos termos do

artigo 21, caput, do mesmo CPC e da Súmula n.º 306/STJ, já compensada a parcela devida pela parte

autora.Custas na mesma proporção acima, observadas as isenções.Antecipo parte dos efeitos da tutela, nos termos

do artigo 273, 3.º, e artigo 461, 3.º, do CPC. Há fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação

(natureza alimentar) e verossimilhança das alegações. Deverá o INSS antecipar a implantação, por ora, até

confirmação pelo Egr. TRF-3.ªR, do benefício concedido à parte autora, no prazo de 45 dias a contar do

recebimento da comunicação desta sentença à AADJ, sob pena de multa diária de 1/30 (um trinta avos) do valor

do benefício, a teor do 5.º do artigo 461 do referido Código. Oficie-se a APS ADJ (Agência da Previdência Social

de Atendimento a Demandas Judiciais) para que promova o cumprimento da antecipação de tutela ora concedida.

Seguem os dados necessários para o fim de cumprimento da antecipação parcial da tutela:Nome / CPF Luis

Justino de Souza / CPF: 096.185.338-75Nome da mãe Aparecida Batista de SouzaEspécie de benefício/NB

Restabelecimento do Auxílio-doença / NB 554.385.348-0, indevidamente cessado em 30/01/2013DIB

30/01/2013Renda mensal inicial (RMI) A ser calculada pelo INSSData de início do pagamento (DIP) Data da

sentençaPrazo para cumprimento 45 dias do recebimento da comunicaçãoEspécie sujeita ao duplo grau

obrigatório de jurisdição, nos termos do artigo 475, inciso I, do mesmo Código. Após o prazo para recursos

voluntários, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região.A autocomposição

do litígio é medida cabível e mesmo recomendada em qualquer fase do processo, já que ademais de abrir às partes

e a seus procuradores a oportunidade de solverem definitivamente seus próprios conflitos, acelera
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demasiadamente o encerramento definitivo da lide. Assim, poderá o INSS, em o entendendo conveniente,

apresentar proposta de acordo nos autos - a qual, se aceita pela parte autora, acelerará o encerramento definitivo

do processo e, também, a expedição da requisição e o próprio pagamento de valores. Em caso de apresentação de

proposta, anteriormente a qualquer outra providência processual intime-se a parte autora, para que sobre ela se

manifeste no prazo de 05 (cinco) dias. Seu silêncio será interpretado como desinteresse na aceitação do

acordo.Servirá cópia desta sentença, devidamente autenticada por serventuário da Vara, como mandado de

intimação e/ou ofício. Ante o laudo pericial apresentado às fls. 253/258, arbitro os honorários periciais no valor

máximo da tabela vigente. Requisite-se o pagamento.Transitada em julgado, dê-se baixa na distribuição e

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001521-86.2013.403.6116 - KELLY KATSUE MISUTSU DE FREITAS RAMOS(SP124377 - ROBILAN

MANFIO DOS REIS E SP119182 - FABIO MARTINS E SP280622 - RENATO VAL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOCuida-se de feito sob rito ordinário instaurado por ação de Kelly Katsue Misutsu de Freitas

Ramos em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Pleiteia o restabelecimento do benefício

previdenciário de auxílio-doença, desde a data de sua cessação em 11/03/2013, ou a sua conversão em

aposentadoria por invalidez. Alega estar incapacitada para o trabalho habitual em razão de problemas de saúde.

Sustenta, ainda, que teve sua incapacidade reconhecida pelo INSS, quando este concedeu o benefício de auxílio

doença NB 529.527.342-0. No entanto, tal benefício foi suspenso em 11/03/2013. Requereu a gratuidade

processual. Juntou à inicial os documentos de fls. 12/80. Foram deferidos os benefícios da justiça gratuita e

determinadas a realização de perícia médica e a citação do INSS (fl. 83).O laudo médico pericial foi juntado às fls.

93/97. Citada (fl. 98), a Autarquia ré apresentou contestação (fls. 99/102). No mérito, pugnou pela improcedência

do pedido. Sustentou que a incapacidade da parte autora precede o seu (re)ingresso no Regime Geral de

Previdência Social e que não se encontra totalmente incapacitada para sua atividade habitual de operadora de

caixa. Juntou os documentos de fls. 103/117. A parte autora manifestou-se às fls. 119/128. Prontuários médicos

acostados às fls. 131/137.O INSS manifestou-se (fl. 139), juntando a manifestação da perita técnica às fls.

140/137, e a parte autora o fez à fl. 155. Vieram os autos conclusos para o julgamento.2.

FUNDAMENTAÇÃOPresentes os pressupostos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, porque não

há necessidade de realização de audiência, conheço diretamente dos pedidos. Estão igualmente presentes os

pressupostos processuais, em especial a regularidade na representação das partes, e as condições da

ação.Considerando-se que não houve arguição de outras razões preliminares, passo diretamente à apreciação do

mérito do feito.Anseia a parte autora por provimento jurisdicional que lhe assegure a concessão do benefício de

aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença, conforme a constatação da incapacidade pela perícia médica. O

benefício do auxílio-doença tem previsão legal no artigo 59 da Lei nº 8.213/1991, exigindo o preenchimento de

três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) incapacidade total e temporária para o exercício da

atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos e c) período de carência exigido pela lei, sendo a regra 12

prestações.Quanto à incapacidade para o trabalho nessa hipótese, há que se considerar que atividade habitual é a

atividade para a qual o segurado está qualificado, sem necessidade de nenhuma habilitação adicional. Ou seja, se

sempre exerceu atividades laborais físicas e apresenta problemas igualmente físicos de saúde, o fato de em tese

não estar incapacitado para exercer atividades intelectuais não impede a concessão do auxílio-doença, na medida

em que esse tipo de atividade não é a sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação de que não

dispõe no momento. Por essa razão o artigo 59 refere-se à atividade habitual, não simplesmente a atividade

qualquer.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez encontra normatização nos artigos 42 a 47 da

mesma Lei nº 8.213/1991, e também exige o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de

segurado; b) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência e c)

período de carência exigido pela lei, sendo a regra 12 prestações.No caso dos autos, verifico do extrato de consulta

ao CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais - que segue anexado a esta sentença, que a autora possuiu

vínculo empregatício de 16/10/2006 a 06/05/2013. Em 18/03/2008, teve concedido o benefício de auxílio-doença

NB 529.527.342-0, que perdurou até 11/03/2013. Assim, ao teor do disposto nos artigos 15, inciso I, e 25, inciso I,

ambos da Lei nº 8.213/1991, cumpriu a autora os requisitos da manutenção da qualidade de segurado e do período

de carência. Quanto à incapacidade laboral, verifico dos documentos médicos juntados aos autos, dentre eles

laudos médicos e exames clínicos, bem como do laudo médico elaborado pelo Perito do Juízo (fls. 93/102) que a

autora apresenta os problemas de saúde alegados. Examinando-a em 29/11/2013, o Perito Médico do Juízo

constatou que a requerente sofre de sequela de fratura da coluna lombar (CID M32.0), que lhe causa limitação e

dificuldade para locomoção. Afirmou, ainda, que, em 11/03/2013, quando o INSS cessou o benefício de auxílio-

doença, a autora não estava totalmente curada e que ela permanece incapacitada. Ao final, concluiu que a

requerente encontra-se incapacitada total e permanente para atividades que tenham que deambular ou permanecer

em pé, como a de seu trabalho habitual (operadora de caixa); entretanto, informou que poderá reabilitar-se e

exercer outras atividades laborativas mais leves.Desse modo, não vislumbro a existência de incapacidade total e

definitiva a ensejar a concessão da aposentadoria por invalidez, diante da possibilidade de recuperação e
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reabilitação profissional para o exercício de outra função. Interpreto o laudo pericial e concluo que a espécie exige

a concessão do auxílio-doença. Assim, tomada a presença dos três requisitos legais exigidos, reconheço o direito

do autor ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença. E, nesse contexto, considerando que, em 11/03/2013,

quando o benefício de auxílio-doença concedido - NB 529.527.342-0 cessou, a autora encontrava-se ainda inapta

para o labor, entendo que tal benefício deve ser restabelecido desde a referida data. Ressalte-se, ainda, que o

pagamento não poderá ser suspenso antes da realização de nova perícia médica em sede administrativa, a fim de

ser constatada a recuperação da autora para o trabalho, vedada a alta programada para a espécie.Por fim, cumpre

registrar que a limitação física da autora decerto não a impede de desenvolver outras atividades profissionais que

não lhe exijam grandes esforços físicos, tais como deambular ou ter que ficar em pé, razão pela qual ela pode ser

preparada para essas outras atividades que lhe garantam o sustento, respeitando o problema que a

acomete.Portanto, deverá a parte autora ser submetida à reabilitação profissional a cargo do INSS, nos termos

dispostos pelo artigo 62 da Lei nº 8.213/1991, do artigo 136 e seguintes do Decreto nº 3.048/1999 e do artigo 386

e seguintes da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010.Na medida em que se reconhece o direito da

requerente à percepção do auxílio-doença, resta-lhe indeferido, neste feito, o benefício de aposentadoria por

invalidez. 3. DISPOSITIVO:Diante do exposto, julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados por Kelly

Katsue Misutsu de Freitas Ramos em face do Instituto Nacional do Seguro Social, resolvendo o mérito do feito

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno o INSS a: (3.1) restabelecer o benefício

de auxílio-doença (NB 529.527.342-0), autorizada a alta programada apenas se a autora imotivadamente não

comparecer à reabilitação profissional ou às perícias administrativas; (3.2) pagar as parcelas em atraso desde a

indevida cessação do benefício (11/03/2013), observados os parâmetros financeiros abaixo; (3.3) oferecer à

autora, imediatamente, a reabilitação profissional, nos termos dispostos pelo artigo 62 da Lei nº 8.213/1991, do

artigo 136 e seguintes do Decreto nº 3.048/1999 e do artigo 386 e seguintes da Instrução Normativa INSS/PRES

nº 45/2010.A correção monetária incidirá desde a data do vencimento de cada parcela até a data da conta de

liquidação, que informará o precatório ou a requisição de pequeno valor (SV/STF n.º 17). Observar-se-ão as

Resoluções CJF ns. 134/2010 e 267/2013, ou a que lhes suceder nos termos do artigo 454 da Resolução

CORE/TRF3 n.º 64, observado ainda o quanto segue. Os juros de mora são devidos desde a data da citação,

incidindo nos termos modulados pelo Egr. STF no julgamento das ADIs ns. 4357 e 4425 e da respectiva questão

de ordem (isto é: até 25/03/2015, incide a Taxa Referencial - TR, nos termos da E.C. n.º 62/2009; após

25/03/2015, incide o IPCA-E - Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial).Com fundamento no artigo 20,

4º, vencida a Fazenda Pública, do Código de Processo Civil, fixo os honorários advocatícios em R$ 1.500,00.

Dada a sucumbência recíproca desproporcional, arcará o INSS com 60% (80% - 20%) desse valor, nos termos do

artigo 21, caput, do mesmo CPC e da Súmula n.º 306/STJ, já compensada a parcela devida pela parte

autora.Custas na mesma proporção acima, observadas as isenções.Antecipo parte dos efeitos da tutela, nos termos

do artigo 273, 3.º, e artigo 461, 3.º, do CPC. Há fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação

(natureza alimentar) e verossimilhança das alegações. Deverá o INSS antecipar a implantação, por ora, até

confirmação pelo Egr. TRF-3.ªR, do benefício concedido à parte autora, no prazo de 45 dias a contar do

recebimento da comunicação desta sentença à AADJ, sob pena de multa diária de 1/30 (um trinta avos) do valor

do benefício, a teor do 5.º do artigo 461 do referido Código. Oficie-se a APS ADJ (Agência da Previdência Social

de Atendimento a Demandas Judiciais) para que promova o cumprimento da antecipação de tutela ora concedida.

Seguem os dados necessários para o fim de cumprimento da antecipação parcial da tutela:Nome / CPF Kelly

Katsue Misutsu de Freitas Ramos / CPF: 004.163.521-38Nome da mãe Neusa Sakiko Misutsu Freitas Espécie de

benefício/NB Restabelecimento do Auxílio-doença / NB 529.527.342-0, indevidamente cessado em

11/03/2013DIB 11/03/2013Renda mensal inicial (RMI) A ser calculada pelo INSSData de início do pagamento

(DIP) Data da sentençaPrazo para cumprimento 45 dias do recebimento da comunicaçãoEspécie sujeita ao duplo

grau obrigatório de jurisdição, nos termos do artigo 475, inciso I, do mesmo Código. Após o prazo para recursos

voluntários, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região.A autocomposição

do litígio é medida cabível e mesmo recomendada em qualquer fase do processo, já que ademais de abrir às partes

e a seus procuradores a oportunidade de solverem definitivamente seus próprios conflitos, acelera

demasiadamente o encerramento definitivo da lide. Assim, poderá o INSS, em o entendendo conveniente,

apresentar proposta de acordo nos autos - a qual, se aceita pela parte autora, acelerará o encerramento definitivo

do processo e, também, a expedição da requisição e o próprio pagamento de valores. Em caso de apresentação de

proposta, anteriormente a qualquer outra providência processual intime-se a parte autora, para que sobre ela se

manifeste no prazo de 05 (cinco) dias. Seu silêncio será interpretado como desinteresse na aceitação do

acordo.Servirá cópia desta sentença, devidamente autenticada por serventuário da Vara, como mandado de

intimação e/ou ofício. Ante o laudo pericial apresentado às fls. 93/97, arbitro os honorários periciais no valor

máximo da tabela vigente. Requisite-se o pagamento.Transitada em julgado, dê-se baixa na distribuição e

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001736-62.2013.403.6116 - CICERO CRISOSTOMO DA SILVA(SP124572 - ADALBERTO RAMOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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1. RELATÓRIOCuida-se de feito previdenciário sob rito ordinário, instaurado por Cicero Crisostomo da Silva em

face do Instituto Nacional do Seguro Social. Visa à concessão do benefício assistencial de prestação continuada ao

deficiente. Alega ser portador de patologias de caráter progressivo e irreversível, classificadas pelo CID: E-11.5,

moléstias que o impedem de prover seu próprio sustento.Requereu os benefícios da gratuidade processual e a

antecipação dos efeitos da tutela. Juntou com a inicial os documentos de ff. 09/20.Pela r. decisão de ff. 23/24, os

benefícios da assistência judiciária gratuita foram deferidos. Na oportunidade, a antecipação da tutela foi

indeferida, foi determinada a realização de prova pericial médica, do estudo social e a citação do réu. O Termo de

Constatação foi juntado às ff. 34/49.O laudo pericial médico foi colacionado às ff. 91/100.Citado (f. 101), o INSS

ofertou contestação às ff. 102/108, sem preliminares. No mérito, asseverou que a parte autora não preenche o

requisito da vulnerabilidade social necessário para a concessão do benefício pretendido. Requereu a

improcedência do pedido e juntou os documentos de ff. 109/123..Em seu parecer de ff. 129/131, o Ministério

Público Federal opinou pela improcedência do pedido de concessão do benefício pleiteado.Vieram os autos

conclusos ao julgamento.1. FUNDAMENTAÇÃO2.1 Condições processuais para a análise de mérito:Presentes os

pressupostos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, porque não há necessidade de realização de

audiência, conheço diretamente dos pedidos. Estão igualmente presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação.Não há prescrição a ser pronunciada. A autora pretende a concessão de benefício assistencial

requerido administrativamente em 22/05/2013. Entre esta data e aquela do aforamento da petição inicial

(16/10/2013) não decorreu o lustro prescricional.2.2 - Benefício assistencial de prestação continuada.O benefício

pretendido é de natureza assistencial (não previdenciário, logo, não exige contribuições) e está previsto nos

seguintes dispositivos legais e da Constituição Federal:Constituição da RepúblicaArt. 203 - A assistência social

será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição seguridade social, e tem por objetivos:V

- a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme

dispuser a lei.Lei n. 8.742/93Art. 2o A assistência social tem por objetivos:I - a proteção social, que visa à

garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente:e) a garantia de 1 (um)

salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de

prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família;Parágrafo único. Para o enfrentamento da

pobreza, a assistência social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e

provimento de condições para atender contingências sociais e promovendo a universalização dos direitos

sociais.Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário mínimo mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a

própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é

composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o

padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo

teto. 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas. I - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física,

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e

efetiva na sociedade com as demais pessoas.II - impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a pessoa

com deficiência para a vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 3º Considera-se

incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja

inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo

beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência

médica e da pensão especial de natureza indenizatória (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 5º A condição

de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do idoso ou da pessoa com

deficiência ao benefício de prestação continuada (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 6o A concessão do

benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento de que trata o 2o, composta por

avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional

de Seguro Social - INSS. 7o Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do beneficiário,

fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais próximo que contar

com tal estrutura. 8o A renda familiar mensal a que se refere o 3o deverá ser declarada pelo requerente ou seu

representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do

pedido. 9o A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será considerada para fins do

cálculo a que se refere o 3o deste artigo. 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do 2o deste

artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.Art. 21. O benefício de prestação

continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação da continuidade das condições que lhe deram

origem. 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as condições referidas no caput,

ou em caso de morte do beneficiário. 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua

concessão ou utilização. 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realização
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de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não constituem motivo de suspensão ou

cessação do benefício da pessoa com deficiência. 4o A cessação do benefício de prestação continuada concedido à

pessoa com deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos definidos em

regulamento. Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão concedente quando a

pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de microempreendedor individual. 1o

Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput deste artigo e, quando for o caso,

encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não tendo o beneficiário adquirido direito a qualquer

benefício previdenciário, poderá ser requerida a continuidade do pagamento do benefício suspenso, sem

necessidade de realização de perícia médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim,

respeitado o período de revisão previsto no caput do art. 21. 2o A contratação de pessoa com deficiência como

aprendiz não acarreta a suspensão do benefício de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento

concomitante da remuneração e do benefício.Dos citados dispositivos, em especial da norma constitucional, que é

repetida no art. 2º da Lei 8.742/93, colhe-se que são requisitos para a obtenção do benefício assistencial:1) ser

pessoa portadora de deficiência, nos termos da lei, ou idoso (com 65 - sessenta e cinco - anos de idade, ou

mais),2) comprovação de não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua

família (cujo ônus é atribuído à parte interessada no reconhecimento de seu direito).Contudo, em julgamento

ocorrido em abril de 2013, o Supremo Tribunal Federal ao analisar os REs 567985 e 580963, ambos com

repercussão geral, julgou inconstitucionais os seguintes dispositivos legais:- 3º do artigo 20 da Lei 8742/93 verbis

Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per

capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011).- o parágrafo

único do artigo 34 do estatuto do idoso que prevê: O benefício já concedido a qualquer membro da família nos

termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a

Loas.Dessa forma resta verificar se a parte requerente preenche os requisitos à percepção do benefício. A

vulnerabilidade social deve ser analisada com base em todos os elementos probatórios constantes nos autos que

afirmem a condição de miserabilidade da parte e de sua família.No caso concreto, quanto à incapacidade, a perita

médica asseverou que o postulante é portador de neuropatia diabéticacom complicações de evolução para

amputação de membros inferiores (resposta ao quesito 1 - f. 96). Tal patologia, aclarou a expert, não é suscetível

de cura ou tratamento (resposta ao quesito 7 - f. 89), gerando a necessidade de assistência permanente de terceiro

para que o autor realize atos do cotidiano (resposta ao quesito 8 - f. 98). Ademais, concluiu a perita médica que as

patologias que acometem o requerente causam incapacidade laborativa total e permanente (ff. 94/95).Portanto,

resta evidenciado que o autor não possui condições de exercer plena e efetiva atividade laboral em igualdade de

condições com as demais pessoas, em virtude da enfermidade. Assim, reputo comprovada a deficiência para fim

de concessão do benefício assistencial previsto na Lei nº 8742/93.Quanto ao critério de hipossuficiência

econômica, no estudo social de ff. 34/49, constatou-se que Cicero Crisostomo da Silva reside em uma casa com 9

(nove) cômodos, revestida de piso frio, retalhos de pisos e paredes rebocadas e pintadas. Foi declarado que o

núcleo familiar é composto pelo autor, por seu pai (Oswaldo Antonio da Silva - 82 anos) e seu irmão (Edivaldo

Salomé da Silva - 46 anos). Ademais, constatou-se que a renda familiar consiste num benefício de aposentadoria

auferido pelo pai do autor, no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) mensais, e no salário auferido por seu irmão

como pedreiro para Duaço Construtora. Não souberam informar o valor da remuneração do Sr. Edivaldo.

Contudo, através da consulta de valores de f. 59, verifica-se que na data do requerimento administrativo do NB

700.297.473-5 (DER: 22/05/2013 - f. 115), a renda do Sr. Edivaldo consistia em R$ 1.420,00 (hum mil e

quatrocentos e vinte reais) e os proventos da aposentadoria do Sr. Oswaldo correspondiam a R$ 924,00

(novecentos e vinte e quatro reais). Logo, a renda per capita do núcleo familiar, na mesma época, equivalia a R$

781,33 (setecentos e oitenta e um reais e trinta e três centavos), valor superior à metade do salário mínimo então

vigente. Assim, resta evidente que ao tempo de requerimento administrativo o autor não preenchia o requisito da

vulnerabilidade social.Por outro lado, denota-se do CNIS atualizado, que acompanha esta sentença, que o Sr.

Edivaldo teve o contrato de trabalho rescindido em 11/05/2015, sem qualquer anotação posterior. Dessa forma, a

atual renda do núcleo familiar do autor consiste apenas na aposentadoria por invalidez auferida pelo seu pai,

Oswaldo Antonio da Silva, no valor de R$ 1.036,48 (hum mil e trinta e seis reais e quarenta e oito centavos), o

que gera uma renda per capita de R$ 345,49 (trezentos e quarenta e cinco reais e quarenta e nove centavos), haja

vista ser consumida por 3 (três) pessoas, incluindo o requerente. Nota-se que essa renda per capita é inferior à

metade do salário mínimo vigente, o que possibilita a concessão do benefício assistencial ao deficiente a partir da

data desta sentença, com fundamento no disposto no artigo 462 do Código de Processo Civil.Veja-se bem que o

auxílio assistencial, pelo próprio sentido da palavra assistência, é aquele oferecido pelo Estado (INSS) de molde a

afastar situação de premência de risco à sobrevivência e ao mínimo de dignidade daquele que a pretende. Assim,

excetuado da regra da contributividade (aplicável aos benefícios previdenciários), o benefício assistencial é

prestado independentemente de contribuição, para a manutenção de condições mínimas do idoso e do portador de

deficiência, quando estejam privados de se sustentarem por si próprios ou de terem sua subsistência sob o desvelo

de sua família.O benefício em liça é, portanto, medida estatal tópica ao combate dos riscos sociais gerais

manifestados concreta e individualizadamente, mediante análise caso a caso.Desta forma, os elementos constantes
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no laudo pericial médico e a situação socioeconômica presente do autor estão a evidenciar o seu direito à

concessão do benefício pleiteado a partir da data desta sentença, pois, não é capaz de exercer atividade

remunerada para prover o seu sustento e a renda mensal atual auferida por seu núcleo familiar não é capaz de

garantir sua subsistência.3. DISPOSITIVODiante do exposto, julgo parcialmete procedente o pedido formulado

por Cicero Crisostomo da Silva em face do Instituto Nacional do Seguro Social, resolvendo o mérito nos termos

do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno o INSS a implantar em favor do autor o benefício

assistencial de prestação continuada a contar da data desta sentença, no valor correspondente a um salário mínimo

vigente.No cálculo, observar-se-ão as Resoluções CJF ns. 134/2010 e 267/2013, ou a que vigorar ao tempo da

elaboração do cálculo, nos termos do artigo 454 da Resolução CORE/TRF3 n.º 64, no que não contrariem o

quanto segue. A correção monetária incidirá desde a data do vencimento de cada parcela mensal até a data da

conta de liquidação que informará o precatório ou a requisição de pequeno valor (SV/STF n.º 17). A correção

monetária incidirá nos termos modulados pelo Egr. STF no julgamento das ADIs ns. 4357 e 4425 e das

respectivas questões de ordem (isto é: até 25/03/2015 a TR; após 25/03/2015, o IPCA-E). Os juros de mora

incidirão desde a data da intimação do INSS acerca desta sentença; observarão os termos da Lei n.º 11.960/2009,

consoante entendimento firmando pelo Egr. STJ (REsp 1.270.439/PR) em julgamento havido na forma do art.

543-C do CPC. A conta de liquidação que instruirá o precatório ou o requisitório de pequeno valor deverá ser

confeccionada sem lapso temporal significativo com a data da transmissão do ofício respectivo. Com fundamento

no artigo 20, 4º, vencida a Fazenda Pública, do Código de Processo Civil, fixo os honorários advocatícios em R$

1.500,00(hum mil e quinhentos reais). Dada a sucumbência recíproca desproporcional, arcará o INSS com 60%

(80% - 20%) desse valor, nos termos do artigo 21, caput, do mesmo CPC e da Súmula n.º 306/STJ, já compensada

a parcela devida pela parte autora.Custas na forma da lei, observadas as isenções.Antecipo os efeitos da tutela, nos

termos do art. 273, 3.º, e art. 461, 3.º, do CPC. Há fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação

(natureza alimentar) e verossimilhança das alegações. Apure o INSS o valor mensal e inicie o pagamento ao autor

do benefício assistencial de prestação continuada, no prazo de 45 dias a contar do recebimento da comunicação

desta sentença à AADJ, sob pena de multa diária de 1/30 (um trinta avos) do valor do benefício, a teor do 5.º do

artigo 461 do referido Código. Oficie-se à APS ADJ (Agência da Previdência Social de Atendimento a Demandas

Judiciais) para que promova o cumprimento da antecipação de tutela ora concedida. Seguem os dados necessários

para o fim de cumprimento da antecipação parcial da tutela:Nome/CPF Cicero Crisostomo da Silva / 082.526.638-

05Espécie de benefício Assistencial de Prestação Continuada - 87DIB Data da sentençaRMI Um salário mínimo

vigente DIP Data da sentençaEspécie sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição, sem prejuízo da implantação

do benefício. Oportunamente, remetam-se os autos ao Egr. TRF 3.ª Região.Honorários periciais já requisitados (f.

127).Servirá cópia desta sentença, devidamente autenticada por serventuário da Vara, como mandado de

intimação e/ou ofício. A autocomposição do litígio é medida cabível e mesmo recomendada em qualquer fase do

processo, já que ademais de abrir às partes e a seus procuradores a oportunidade de solverem definitivamente seus

próprios conflitos, acelera demasiadamente o encerramento definitivo da lide. Assim, poderá o INSS, em o

entendendo conveniente, apresentar proposta de acordo nos autos - a qual, se aceita pela parte autora, acelerará o

encerramento definitivo do processo e, também, a expedição da requisição e o próprio pagamento de valores. Em

caso de apresentação de proposta, anteriormente a qualquer outra providência processual intime-se a parte autora,

para que sobre ela se manifeste no prazo de 5 (cinco) dias. Seu silêncio será interpretado como desinteresse na

aceitação do acordo.Transitada em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000828-68.2014.403.6116 - LINDALVA DOS SANTOS E SANTOS(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOCuida-se de feito sob rito ordinário instaurado por ação de Lindalva dos Santos e Santos em face

do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Pleiteia a

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio doença, a partir do primeiro requerimento

administrativo em 01/03/2010. Alega estar incapacitada para o trabalho habitual em razão de problemas de

natureza ortopédica, todas progressivas e incuráveis. Sustenta, ainda, que teve sua incapacidade reconhecida pelo

INSS, que concedeu o benefício de auxílio doença NB 539.888.926-1. No entanto, a Autarquia previdenciária

indeferiu o pedido de prorrogação do benefício, cessando-o em 15/04/2010. Requereu a gratuidade processual.

Juntou à inicial os documentos de fls. 23/176. O pedido de antecipação da tutela foi indeferido (fls. 179/180). Na

oportunidade, foram deferidos os benefícios da justiça gratuita. Ainda foram determinadas a realização de perícia

médica e a citação do INSS.O laudo médico pericial foi juntado às fls. 194/198. Citada (fl. 199), a Autarquia ré

apresentou contestação (fls. 200/204), arguindo a prescrição quinquenal. No mérito, pugnou pela improcedência

do pedido, argumentando que, de acordo com a perícia médica realizada, a parte autora encontra-se plenamente

capacitada para o trabalho. Juntou os documentos de fls. 205/236. A parte autora manifestou-se às fls. 242/246.

Na ocasião, requereu a complementação da perícia médica. Vieram os autos conclusos para o julgamento.2.

FUNDAMENTAÇÃOPresentes os pressupostos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, porque não

há necessidade de realização de audiência, conheço diretamente dos pedidos. Estão igualmente presentes os
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pressupostos processuais, em especial a regularidade na representação das partes e as condições da ação.Anseia a

parte autora por provimento jurisdicional que lhe assegure a concessão do benefício de aposentadoria por

invalidez ou de auxílio-doença, conforme a constatação da incapacidade pela perícia médica. O benefício do

auxílio-doença tem previsão legal no artigo 59 da Lei nº 8.213/1991, exigindo o preenchimento de três requisitos:

a) manutenção da qualidade de segurado; b) incapacidade total e temporária para o exercício da atividade habitual

por mais de quinze dias consecutivos e c) período de carência exigido pela lei, sendo a regra 12 prestações.Quanto

à incapacidade para o trabalho nessa hipótese, há que se considerar que atividade habitual é a atividade para a qual

o segurado está qualificado, sem necessidade de nenhuma habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu

atividades laborais físicas e apresenta problemas igualmente físicos de saúde, o fato de em tese não estar

incapacitado para exercer atividades intelectuais não impede a concessão do auxílio-doença, na medida em que

esse tipo de atividade não é a sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação de que não dispõe no

momento. Por essa razão o artigo 59 refere-se à atividade habitual, não simplesmente a atividade qualquer.Por sua

vez, o benefício de aposentadoria por invalidez encontra normatização nos artigos 42 a 47 da mesma Lei nº

8.213/1991, e também exige o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b)

incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência e c) período de

carência exigido pela lei, sendo a regra 12 prestações.No caso dos autos, contudo, não se verifica a ocorrência do

requisito indispensável da incapacidade laborativa da parte autora. O laudo pericial oficial apresentado pelo

médico Perito de confiança deste Juízo informa, de maneira analítica e segura, após análise particularizada e

presencial das condições clínicas da parte autora, que esta não está incapacitada para o exercício de atividade

profissional remunerada.Pela aplicação do princípio processual do livre convencimento motivado, ou da persuasão

racional, não está o julgador submetido à conclusão do laudo médico do Perito do Juízo. Poderá dele divergir

sempre que outros documentos médicos pautem juízo contrário ao quanto restou consignado na perícia.Porém, os

documentos médicos particulares apresentados, porque não atestam de forma peremptória a incapacidade laboral

habitual da parte autora (doméstica), não são suficientes a ilidir a conclusão da perícia médica oficial. Desse

modo, não colho como desarrazoadas as conclusões do Sr. Perito do Juízo; antes, tenho-as como confiáveis a

pautar o julgamento de improcedência da pretensão, sem a necessidade de complementação do laudo e/ou

nomeação de novo médico perito. Por decorrência, resta prejudicada a análise dos demais requisitos exigidos à

concessão pretendida.Assim, por não haver incapacidade laboral da parte autora, não se observa o requisito

essencial à concessão dos benefícios pretendidos. Com efeito, não atendido o requisito da incapacidade para o

exercício de labor remunerado, exigido pelo artigo 59 da Lei nº 8.213/1991, os benefícios pleiteados não podem

ser concedidos.No sentido de que a questão fulcral da concessão de benefício previdenciário por incapacidade

laboral não é a existência em si de doença, mas sim da incapacidade para o trabalho que ela tenha gerado, veja-se:

CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. AUXÍLIO DOENÇA. APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO DE

INCAPACIDADE LABORAL. NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO LEGAL. DESPROVIMENTO. 1.

Não há que se falar em cerceamento de defesa, eis que o Juízo sentenciante entendeu suficientes os elementos

contidos no laudo pericial apresentado, o qual concluiu pela ausência de incapacidade para o trabalho, e no

conjunto probatório produzido, necessários para a formação de sua convicção e resolução da lide. 2. Diante do

conjunto probatório apresentado, constata-se que não houve o preenchimento dos requisitos necessários para a

concessão do benefício, porquanto não restou demonstrada a incapacidade para o trabalho e para a vida

independente, segundo a conclusão do laudo do perito. 3. Não se pode confundir o reconhecimento médico de

existência de enfermidades sofridas pela litigante com a incapacidade para o exercício da atividade habitual, eis

que nem toda patologia apresenta-se como incapacitante. 4. Embora o sistema da livre persuasão racional permita

ao julgador não se vincular às conclusões da perícia, não se divisa dos autos nenhum elemento que indique o

contrário do afirmado no laudo. Precedente do STJ. 5. Recurso desprovido. [TRF3; AC 1.696.452, 0045675-

54.2011.403.9999; Décima Turma; Rel. Des. Fed. Baptista Pereira; e-DJF3 Jud1 de 25/09/2013]Decerto que,

considerando o fato incontroverso de ser a parte autora portadora de doenças (embora não incapacitantes neste

momento), a qualquer momento posterior ao trânsito em julgado desta sentença, ela poderá requerer novamente,

em outro processo, benefício por incapacidade. Para tanto, deverá haver indesejado superveniente agravamento de

seu estado de saúde, com prejuízo de sua capacidade laborativa, tudo comprovado por novos documentos médicos

e por conclusão tirada em nova perícia por médico oficial do Poder Judiciário.3. DISPOSITIVONos termos da

fundamentação, julgo improcedentes os pedidos deduzidos na inicial por Lindalva dos Santos e Santos em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, resolvendo o mérito do feito com fundamento no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.Fixo os honorários advocatícios em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), nos

termos do artigo 20, parágrafo 4º, do mesmo Código. A exigibilidade da verba, contudo, resta suspensa enquanto

perdurar a condição financeira que motivou a concessão da gratuidade.Honorários periciais já requisitados (fl.

247).Custas na forma da lei, observada a gratuidade.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO
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0000505-97.2013.403.6116 - LAURI GONCALVES DA ROSA(SP308507 - HELOISA CRISTINA MOREIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIO Cuida-se de feito sob rito ordinário instaurado por ação de Lauri Gonçalves da Rosa em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Pleiteia o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-

doença, desde a data de sua cessação em 30/10/2012, com a sua posterior conversão em aposentadoria por

invalidez. Alega estar incapacitado para o trabalho habitual em razão de problemas de saúde. Sustenta, ainda, que

teve sua incapacidade reconhecida pelo INSS, quando da concessão do benefício de auxílio doença NB

551.849.842-26. No entanto, tal benefício foi suspenso em 30/10/2012. Requereu a gratuidade processual. Juntou

à inicial os documentos de fls. 13/64. Foram deferidos os benefícios da justiça gratuita, indeferida a antecipação

dos efeitos da tutela (fls. 67/68) e determinadas a realização de perícia médica e a citação do INSS (fl. 89). O

laudo médico pericial foi juntado às fls. 147/156. Citada (fl. 157), a Autarquia ré apresentou contestação (fls.

158/161). No mérito, pugnou pela improcedência do pedido. Juntou os documentos de fls. 162/181. A parte autora

manifestou-se às fls. 185/186. Vieram os autos conclusos para o julgamento.2.

FUNDAMENTAÇÃOPreliminarmente:Presentes os pressupostos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil, porque não há necessidade de realização de audiência, conheço diretamente dos pedidos.Presentes e

regulares os pressupostos processuais e as condições da ação.O processo encontra-se em termos para julgamento,

pois conta com conjunto probatório suficiente a pautar a prolação de uma decisão de mérito.Mérito:Benefício por

incapacidade laboral:O benefício do auxílio-doença tem previsão legal no artigo 59 da Lei nº 8.213/1991,

exigindo o preenchimento de três requisitos: a) qualidade de segurado; b) incapacidade total e temporária para o

exercício da atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos e c) período de carência exigido pela lei,

sendo a regra 12 (doze) prestações.Quanto à incapacidade para o trabalho nessa hipótese, há que se considerar que

atividade habitual é a atividade para a qual o segurado está qualificado, sem necessidade de nenhuma habilitação

adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades laborais que exigem esforços físicos e apresenta problemas

igualmente físicos de saúde, o fato de em tese não estar incapacitada para exercer atividades intelectuais não

impede a concessão do auxílio-doença, na medida em que esse tipo de atividade não é a sua atividade habitual.

Por essa razão o artigo 59 refere-se à atividade habitual, não simplesmente a atividade qualquer.Por sua vez, o

benefício de aposentadoria por invalidez encontra normatização nos artigos 42 a 47 da Lei nº 8.213/1991, e

também exige o preenchimento de três requisitos: a) qualidade de segurado; b) incapacidade total e permanente

para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência e c) período de carência exigido pela lei, sendo a regra

12 (doze) prestações. No caso dos autos, verifico do extrato de consulta ao CNIS - Cadastro Nacional de

Informações Sociais - que acompanha esta sentença, que o autor teve concedido os benefícios de auxílio-doença

NB 551.849.842-6, de 13/06/2012 a 30/10/2012, e NB 603.849.426-3, que se encontra ativo, com data de início

em 24/10/2013 e data de cessação programada para 17/10/2015. Assim, restou comprovado, pois, o requisito de

qualidade de segurado.Examinando-o (fls. 147/156), a perita médica do Juízo, constatou que o autor é portador de

Cardiopatia grave - Miocardiopatia isquêmica. Concluiu que o requerente encontra-se total e permanentemente

incapacitado para exercer sua atividade laborativa habitual, uma vez que está limitado a exercer esforços físicos e

que não existe tratamento cirúrgico, fisioterápico ou medicamentoso que possibilite a sua recuperação laborativa,

ainda que parcialmente. O expert fixou, ainda, a data de 05/11/2013 (data de exame apresentado) como a de início

da doença e da incapacidade laborativa; o que se confirma no laudo médico do INSS de fl. 140, datado de

14/11/2013. Diante disso, reputo que a incapacidade laboral definitiva do autor foi fixada pelo perito médico

judicial e confirmado pelo documento supracitado em 05 de novembro de 2013. Não há como atestar, de forma

peremptória, tal incapacidade em data anterior. Ademais, ressalte-se que a concessão do benefício de auxílio-

doença anterior (NB 551.849.842-6) não se fundamenta por tal patologia, senão nas varizes dos membros

inferiores sem úlcera ou inflamação (fls. 138/139).Em suma, diante da comprovação da incapacidade total e

permanente em 05/11/2013, conclui-se que a espécie exige a concessão da aposentadoria por invalidez. Tomada a

presença dos três requisitos legais exigidos, reconheço o direito do autor ao recebimento do benefício de

aposentadoria por invalidez. Evidentemente que o INSS deverá aplicar o disposto no artigo 46 da Lei nº

8.213/1991 em apurando - por elementos concretos, novos e relevantes, que podem ser adotados a partir de

procedimento administrativo próprio - que o autor voltou a exercer atividade remunerada a partir da presente

data.3. DISPOSITIVODiante do exposto, julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados por Lauri

Gonçalves da Rosa, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, resolvendo-lhes o mérito nos termos

do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno o INSS a: (3.1) conceder o benefício de

aposentadoria por invalidez a partir de 05/11/2013; e (3.2) pagar os valores devidos a título de aposentadoria por

invalidez desde então, observados os consectários financeiros abaixo.A correção monetária incidirá desde a data

do vencimento de cada parcela até a data da conta de liquidação, que informará o precatório ou a requisição de

pequeno valor (SV/STF n.º 17). Observar-se-ão as Resoluções CJF ns. 134/2010 e 267/2013, ou a que lhes

suceder nos termos do artigo 454 da Resolução CORE/TRF3 n.º 64, observado ainda o quanto segue. Os juros de

mora são devidos desde a data da citação, incidindo nos termos modulados pelo Egr. STF no julgamento das ADIs

ns. 4357 e 4425 e da respectiva questão de ordem (isto é: até 25/03/2015, incide a Taxa Referencial - TR, nos

termos da E.C. n.º 62/2009; após 25/03/2015, incide o IPCA-E - Índice de Preços ao Consumidor Amplo
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Especial).Com fundamento no artigo 20, 4º, vencida a Fazenda Pública, do Código de Processo Civil, fixo os

honorários advocatícios em R$ 1.500,00. Dada a sucumbência recíproca desproporcional, arcará o INSS com 60%

(80% - 20%) desse valor, nos termos do artigo 21, caput, do mesmo CPC e da Súmula n.º 306/STJ, já compensada

a parcela devida pela parte autora.Custas na mesma proporção acima, observadas as isenções.Antecipo parte dos

efeitos da tutela, nos termos do artigo 273, 3.º, e artigo 461, 3.º, do CPC. Há fundado receio de dano irreparável

ou de difícil reparação (natureza alimentar) e verossimilhança das alegações. Deverá o INSS antecipar a

implantação, por ora, até confirmação pelo Egr. TRF-3.ªR, do benefício concedido à autora, no prazo de 45 dias, a

contar do recebimento da comunicação desta sentença à AADJ, sob pena de multa diária de 1/30 (um trinta avos)

do valor do benefício, a teor do 5.º do artigo 461 do referido Código. Oficie-se a APS ADJ (Agência da

Previdência Social de Atendimento a Demandas Judiciais) para que promova o cumprimento da antecipação

parcial de tutela ora concedida. Seguem os dados necessários para o fim de cumprimento da antecipação parcial

da tutela:Nome / CPF Lauri Gonçalves da Rosa / 031.761.198-44Nome da mãe Conceição da Rosa

GonçalvesEspécie de benefício/NB Apos. por invalidez a partir de 05/11/2013DIB 05/11/2013Renda mensal

inicial (RMI) A ser calculada pelo INSSPrazo para cumprimento 45 dias do recebimento da comunicaçãoInício do

pagamento (DIP) Data desta sentençaEspécie sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição, nos termos do artigo

475, inciso I, do CPC, sem prejuízo da implantação do benefício. Oportunamente, remetam-se os autos ao Egr.

TRF - 3.ª Região.Ante o laudo pericial apresentado às fls. 147/156, arbitro os honorários periciais no valor

máximo da tabela vigente. Requisite-se o pagamento.Servirá cópia desta sentença, devidamente autenticada por

serventuário da Vara, como mandado de intimação e/ou ofício. A autocomposição do litígio é medida cabível e

mesmo recomendada em qualquer fase do processo, já que ademais de abrir às partes e a seus procuradores a

oportunidade de solverem definitivamente seus próprios conflitos, acelera demasiadamente o encerramento

definitivo da lide. Assim, poderá o INSS, em o entendendo conveniente, apresentar proposta de acordo nos autos -

a qual, se aceita pela parte autora, acelerará o encerramento definitivo do processo e, também, a expedição da

requisição e o próprio pagamento de valores. Em caso de apresentação de proposta, anteriormente a qualquer

outra providência processual intime-se a parte autora, para que sobre ela se manifeste no prazo de 05 (cinco) dias.

Seu silêncio será interpretado como desinteresse na aceitação do acordo.Transitada em julgado, dê-se baixa na

distribuição e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001190-41.2012.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000563-

81.2005.403.6116 (2005.61.16.000563-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2177 -

VINICIUS ALEXANDRE COELHO) X CARLOS ROBERTO CONSTANTINO(SP262016 - CARLOS

ROBERTO CONSTANTINO E SP183798 - ALEXANDRE MONTE CONSTANTINO)

Carlos Roberto Constantino opõe EMBARGOS DE DECLARAÇÃO fundamentando que a sentença prolatada às

ff. 106/107 contém contradição. Aduz que a sentença proferida nos autos principais fixou expressamente a

incidência de juros simples de 1% ao mês, a partir da citação, o que não foi observado nos cálculos de ff. 91/64.

Requer o conhecimento e provimento dos embargos. É o que cabe relatar. DECIDO.Recebo os embargos de

declaração, porque tempestivos. No mérito, não merecem prosperar.Pretende o embargante, em verdade,

manifestar inconformismo ao quanto restou decidido pela sentença embargada. Sucede que tal irresignação se

subsume ao cabimento do recurso adequado, de apelação, dirigido a Órgão Jurisdicional competente para emitir

juízo revisor acerca dos termos sentenciais. Portanto, não cabe a este Juízo prolatar sentença substitutiva de

mérito, a título de julgamento de embargos de declaração com nítido caráter infringente.Ademais, a sentença

embargada foi suficientemente clara no sentido de os critérios a serem observados na elaboração dos cálculos de

liquidação devem ser os atualizados pelo Conselho de Justiça Federal, ou seja, de acordo com a atual Resolução

267/2013 CJF. Na hipótese, embora a sentença tenha sido proferida em 2007, na liquidação devem ser utilizados

os critérios atuais, em atenção ao disposto no parágrafo único do artigo 454 do Provimento CORE n. 64/2005

(Salvo determinação judicial em contrário, serão utilizadas as tabelas atualizadas pelo Conselho da Justiça

Federal).A propósito, nas informações de f. 91 item c, o Contador esclareceu como foram calculados os juros de

mora, observando as Resoluções nºs 134/2010 e 267/2013-CJF. Por tais razões, a pretensão declaratória sob

apreciação tem estrita feição revisora e modificativa de fundamento de decidir, razão pela qual não há que se falar

em contradição. A irresignação deve ser veiculada pela via recursal apropriada.Diante do exposto, REJEITO os

embargos de declaração.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000305-56.2014.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000476-

62.2004.403.6116 (2004.61.16.000476-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 -

MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI E

SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI) X ARISTEU BATISTA GASPARINO(SP123177 - MARCIA

PIKEL GOMES)

1. RELATÓRIOTrata-se de embargos opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS à execução que

lhe é movida nos autos da ação ordinária por Aristeu Batista Gasparino (feito nº 0000476-62.2004.403.6116).
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Sustenta a existência de excesso de execução, uma vez que nos cálculos apresentados pela embargada foram

incluídos períodos nos quais recebeu o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, por força de

antecipação de tutela. Alega, ainda, que o embargado recebeu também o benefício de auxílio-doença (NB nº

5028014864) no período de 05/03/2006 a 18/03/2007. Aduz também que a taxa de juros utilizada não observou os

parâmetros da Lei n.º 11.960/2009. Assim, defende que o valor correto a ser pago é de R$ 145.267,02 (cento e

quarenta e cinco mil, duzentos e sessenta e sete reais e dois centavos).Juntou os cálculos de ff. 06/10 e

documentos de ff. 11/109.Os embargos foram recebidos com suspensão da execução (f. 111).O embargado

manifestou-se às ff. 116/145. Na oportunidade, requereu a rejeição dos embargos à execução. Sustenta a correção

dos cálculos que apresenta (ff. 139/144), ao argumento de que deve ser utilizado como indexador de correção

monetária o INPC, conforme a Resolução 267/2013 do CJF. Pede a expedição de precatório dos valores

incontroversos e a condenação do embargante em litigância de má-fé. Foi determinado o encaminhamento dos

autos à Contadoria Judicial (f. 146), a qual prestou as informações e cálculos de ff. 148/175. As partes

manifestaram-se às ff. 178/181 e 184/194, respectivamente, INSS e embargado. O INSS discordou dos cálculos

apresentados pela Contadoria Judicial (ff. 178/181), ao passo que o embargado com eles concordou (ff.

184/194).Os autos vieram à conclusão para sentença.2. FUNDAMENTAÇÃOA lide comporta pronto julgamento,

nos termos do artigo 740 do Código de Processo Civil, por não reclamar a produção de provas em audiência.A r.

decisão proferida nos autos da ação principal (ff. 279/282) deu parcial provimento à apelação interposta pelo

INSS, ora embargante, concedendo-lhe o benefício de aposentadoria por tempo de serviço proporcional com

termo inicial na data do requerimento administrativo (27/06/2001). Em relação aos honorários advocatícios,

determinou que essa verba é devida à razão de 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data

da prolação da sentença. A decisão ressaltou expressamente que possíveis valores não-cumulativos recebidos na

esfera administrativa deverão ser compensados por ocasião da liquidação do julgado. A decisão proferida pelo

Egr. TRF 3ª Região constitui título executivo judicial e a execução deve ater-se aos seus estritos termos, sob pena

de o julgador analisar nesta quadra processual matéria não discutida ou decidida na ação de conhecimento, em

ofensa aos artigos 467 e 468 do CPC. Importa ressaltar que a decisão proferida em expediente em que se alega

excesso de execução tem sua análise, de regra, pautada nos elementos técnico-contábeis declinados pelas partes,

bem assim sua fundamentação firmada sobre a manifestação igualmente técnico-contábil da Contadoria do Juízo.

Portanto, diante da peculiaridade do mérito técnico-contábil da decisão, sua motivação só será remissiva à

fundamentação técnica do parecer elaborado pelo órgão contábil oficial.Nesse passo, a Contadoria do Juízo

desenvolve essencial função de instrumentalizar o cumprimento pelo Juízo do princípio constitucional da

fundamentação das decisões, disposto no artigo 93, inciso IX, da Constituição da República. Fixadas essas

premissas, verifica-se que na espécie a controvérsia atine à incidência moratória, bem como aos descontos de

valores não cumulativos. O contador judicial apresentou as informações e os cálculos de ff. 148/175, os quais

estão baseados na Resolução 134/2010, com as alterações da Resolução 267/2013 do CJF. Intimado, o embargante

reiterou o teor da petição inicial e manifestou-se no sentido de não se utilizar o INPC como indexador enquanto se

aguarda a modulação dos efeitos do julgamento em que se declarou a inconstitucionalidade da Lei nº 11.960/2009

(ff. 178/181). O embargado, por outro giro, requer que sejam julgados como corretos os cálculos apresentados

pela Contadoria Judicial (ff. 184/194).De acordo com o laudo contábil de ff. 148/152, nos cálculos apresentados

pelo embargado junto aos autos principais, cuja cópia se encontra juntada às ff. 99/103 deste feito, não foi

observado o que determinou o julgado em relação aos valores recebidos na via administrativa, referentes aos

benefícios nº 502801486-4 e 145322939-3, ou seja, deixou de proceder aos descontos dos valores recebidos,

desobedecendo o comando do julgado. Com efeito, analisando os cálculos apresentados pela Contadoria, verifico

que o valor devido (ff. 149/152) é superior àquele apresentado pelo INSS e inferior àquele pretendido pelo

embargado (ff. 99/103 - ff. 332/336 dos autos principais).Cumpre enfrentar a questão dos descontos dos valores

recebidos pelo embargado na esfera administrativa. Em análise à relação detalhada de créditos apresentada pela

Contadoria, encartada às ff. 153/175, verifica-se que, de fato, no período compreendido entre 05/03/2006 a

18/03/2007, o embargado recebeu o benefício de auxílio-doença por acidente do trabalho (NB nº 502.801.486-4).

Já no período de 11/09/2007 a 31/08/2013 recebeu, por força de decisão antecipatória de tutela, o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição (NB nº 145.322.939-3), gerando o direito à restituição dos valores

recebidos. Diante desses elementos, denota-se que todos os valores auferidos pelo embargado a título de

benefícios inacumuláveis evidentemente devem ser descontados dos valores apurados em liquidação de sentença.

Evita-se, com isso, a violação da referida regra de não cumulatividade e o enriquecimento sem causa legítima do

embargado.Portanto, adoto como correto o valor apurado pela Contadoria Judicial às ff. 148/152, calculado de

acordo com a Resolução 267/2013. Fixo como devido, atualizado até dezembro/2014, o valor de R$ 199.693,38

(cento e noventa e nove mil, seiscentos e noventa e três reais e trinta e oito centavos). Sem prejuízo, a atualização

desse valor deverá observar, doravante, os critérios modulados pelo Egr. Supremo Tribunal Federal no julgamento

referido, isto é: até 25/03/2015, incide a Taxa Referencial - TR, nos termos da E.C. n.º 62/2009; após 25/03/2015,

incide o IPCA-E - Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial.3. DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

parcialmente procedentes os embargos à execução, resolvendo-lhes o mérito nos termos dos artigos 269, inciso I,

e 740, ambos do Código de Processo Civil. Fixo o valor total da execução em R$ 199.693,38 (cento e noventa e
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nove mil, seiscentos e noventa e três reais e trinta e oito centavos), atualizado até dezembro de 2014.A atualização

desse valor até a data da conta de liquidação observará as Resoluções CJF ns. 134/2010 e 267/2013, ou a que

vigorar ao tempo da elaboração do cálculo, nos termos do artigo 454 da Resolução CORE/TRF3 n.º 64, no que

não contrariem o quanto segue. Doravante, a correção monetária incidirá nos termos modulados pelo Egr. STF no

julgamento das ADIs ns. 4357 e 4425 e das respectivas questões de ordem (isto é: até 25/03/2015 a TR; após

25/03/2015, o IPCA-E). Os juros de mora doravante observarão os termos da Lei n.º 11.960/2009, consoante

entendimento firmado pelo Egr. STJ (REsp 1.270.439/PR) em julgamento havido na forma do art. 543-C do CPC.

A conta de liquidação que instruirá o precatório ou o requisitório de pequeno valor deverá ser confeccionada sem

lapso temporal significativo com a data da transmissão do ofício respectivo.Nos termos do artigo 20, 4.º, do

mesmo Código, fixo os honorários advocatícios devidos nestes embargos no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Diante da sucumbência recíproca e proporcional, compensar-se-ão integralmente os valores devidos a cada

representação processual, nos termos do artigo 21, caput, do mesmo Código e nos termos da Súmula nº

306/STJ.Sem condenação em custas, conforme artigo 7º da Lei nº 9.289/1996.Extraia, a Secretaria, cópia desta

sentença e dos cálculos de ff. 68/69, juntando-os aos autos da execução n.º 0000476-62.2004.403.6116. Então,

avie a remessa daqueles autos à Contadoria Judicial, para a elaboração de cálculo de mera atualização do valor

acima fixado, a partir de 09/2013, observando os termos modulados pelo Egr. STF, na forma acima

explicitada.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição. Precedentes do Egr. STJ (EREsp ns.

241.959 e 251.841/SP, REsp 900987/CE) e do TRF3 (APELREEX 1263376, 1.ª Turma, e-DJF3 Jud1 de

26/04/2012). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000823-46.2014.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001164-

43.2012.403.6116) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1712 - WALTER ERVIN

CARLSON) X MARIA APARECIDA MARCOLINO X CARMEN APARECIDA MARCOLINO X JOSE

CARLOS MARCOLINO X MARIA ANTONIA MARCOLINO GOMES(SP095880 - JOSE HENRIQUE DE

CARVALHO PIRES E SP317224 - RAYRES DOS SANTOS CARVALHO PIRES)

1 RELATÓRIOO Instituto Nacional do Seguro Social - INSS opõe embargos à execução que lhe é promovida nos

autos da ação ordinária nº 0001164-43.2012.403.6116. Alega excesso na execução, pois não foram deduzidos dos

cálculos os valores pagos administrativamente e defende que o valor correto a ser pago a título diferenças de

benefício, atualizado para julho de 2014, é de R$16.023,45 (dezesseis mil, vinte e três reais e quarenta e cinco

centavos). Juntou documentos (ff. 06-12).Recebidos os embargos (f. 14), os embargados se manifestaram à f. 17

discordando com os cálculos apresentados pelo embargante.Os autos foram remetidos à Contadoria, a qual prestou

as informações de ff. 19/20 concluindo que os cálculos apresentados pelo INSS estão corretos.Ouvidos a respeito,

os embargados concordaram com a informação da Contadoria (f. 26). Após, vieram os autos conclusos para

prolação de sentença.2 FUNDAMENTAÇÃOA lide comporta pronto julgamento, nos termos do artigo 740 do

Código de Processo Civil, pois inexiste necessidade da produção de provas em audiência.Intimados a se

manifestarem sobre os cálculos do INSS, não apresentaram os embargados impugnação contábil apta a

desconstituir a legitimidade dos cálculos do embargante. Ainda, após a conferência dos cálculos pela Contadoria

Judicial, verificados que estão corretos, os embargados com eles concordaram.Dessarte, diante da concordância

expressa dos embargados com o valor apresentado pelo INSS, a procedência dos embargos é medida que se

impõe.3 DISPOSITIVODiante do exposto, julgo procedentes os embargos, resolvendo o mérito de sua oposição

nos termos dos artigos 269, incisos I e II, e 740, ambos do Código de Processo Civil. Assim, fixo o valor da

execução a título de diferenças de benefício, atualizado para julho de 2014, em R$ 16.023,45 (dezesseis mil, vinte

e três reais e quarenta e cinco centavos).Dada a concordância dos embargados, fixo os honorários advocatícios

devidos nestes embargos no valor moderado de R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme artigo 20, parágrafo 4º, do

CPC. Deverá essa verba ser integralmente descontada do valor devido a mesmo título de verba honorária no feito

principal, nos termos da Súmula n.º 306/STJ.Extraia-se cópia desta sentença, bem como dos cálculos de ff. 10/12,

juntando-as no processo principal (Ação Ordinária nº 0001164-43.2012.403.6116) neles prosseguindo com a

requisição dos valores devidos. Sem condenação em custas, conforme artigo 7º da Lei n.º

9.289/1996.Oportunamente, transitada em julgado, desapensem-se estes autos e arquivem-se, dando-se baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000489-75.2015.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000920-

17.2012.403.6116) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP185238 - GISELLI DE OLIVEIRA E

Proc. 2755 - ALAN OLIVEIRA PONTES) X JOSE CARLOS PEDRO LONGO(SP185238 - GISELLI DE

OLIVEIRA)

Vistos, em sentenciamento.O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS opôs embargos à execução que lhe é

promovida nos autos da ação ordinária nº 0000920-17.2012.403.6116. Alega excesso na execução quanto aos

valores apresentados a título de honorários advocatícios sucumbenciais no montante de R$ 2.798,48, enquanto o

correto seria R$ 2.588,53, para a data-base de 03/2015. Juntou documentos (ff. 04/33).Recebidos os embargos (f.

35).O embargado manifestou-se (fl. 38), concordando com os cálculos apresentados pelo embargante.Vieram os
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autos conclusos para prolação de sentença.FUNDAMENTO E DECIDO.A lide comporta pronto julgamento, nos

termos do artigo 740 do Código de Processo Civil, pois inexiste necessidade da produção de provas em

audiência.Destarte, diante da concordância expressa do embargado com o valor apresentado pelo INSS a título de

honorários advocatícios, a procedência dos embargos é medida que se impõe.Diante do exposto, julgo procedentes

os embargos, resolvendo o mérito de sua oposição nos termos dos artigos 269, incisos I e II, e 740, ambos do

Código de Processo Civil. Assim, fixo o valor da execução em R$ 2.588,53 (dois mil, quinhentos e oitenta e oito

reais e trinta e três centavos), atualizado para 03/2015, devido a título de honorários advocatícios sucumbenciais.

Diante da concordância do embargado e do teor do artigo 20, 4º, do CPC, fixo os honorários advocatícios devidos

nestes embargos excepcionalmente na quantia de R$200,00 (duzentos reais). Deverá essa verba ser integralmente

descontada do valor devido a mesmo título de verba honorária no feito principal, nos termos da Súmula n.º

306/STJ.Extraia-se cópia desta sentença, bem como dos cálculos de ff. 04-05, juntando-as no processo principal

(ação ordinária nº 0000920-17.2012.403.6116) neles prosseguindo com a requisição dos valores devidos. Sem

condenação em custas, conforme artigo 7º da Lei n.º 9.289/1996.Oportunamente, transitada em julgado,

desapensem-se estes autos e arquivem-se, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 7763

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000837-79.2004.403.6116 (2004.61.16.000837-8) - MARIA DO CARMO SILVA DE SOUZA(SP124572 -

ADALBERTO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP138495 - FERNANDO

VALIM REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP098148 - MARCIO

CEZAR SIQUEIRA HERNANDES)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS do retorno dos autos da

Superior Instância, se o caso, e intime-o(a) para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 45 (quarenta e

cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a apresentação dos cálculos

de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos necessários à confecção dos

mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho para publicação

na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso,

e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia

previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso

de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora estiver representada por mais de um

advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a)

advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios

sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos honorários serem requisitados

em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora com os cálculos apresentados,

expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s), oportunizando nova

vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n. 168/2011).Por outro lado, na hipótese de

discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo requerimento expresso, CITE-SE o INSS

acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Em qualquer das hipóteses previstas

nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do julgado, proceda a Serventia à alteração da

classe processual original para Classe 206 - Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a

necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no sistema informatizado, que venha a

impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida regularização, encaminhando-se

inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à Execução, o presente feito deverá ser

suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário, transcorrido in albis o prazo para

oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s) sem outras

formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito,

mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s), se o caso.Com o

pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para saque e arquivem-se os

autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo manifestação do INSS pela

inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar, expressa ou tacitamente,

remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0000086-58.2005.403.6116 (2005.61.16.000086-4) - NELSON MAURICIO DE SOUZA(SP127510 - MARA

LIGIA CORREA E SP131700 - FATIMA FELIPE ASSMANN E SP134358 - ADRIANA RIBEIRO FERRAZ E

SP233204 - MONICA FELIPE ASSMANN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 -

MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI E

SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA)
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Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas

Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, comprove o cumprimento da obrigação de

fazer, consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a) autor(a),

SE PENDENTE DE COMPROVAÇÃO.Cópia deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial,

servirá de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a)

do INSS do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e intime-o(a) para apresentar os cálculos de

liquidação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à

própria parte a apresentação dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os

elementos necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-

se o presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno

dos autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca

dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita

com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora

estiver representada por mais de um advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da

Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo

aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos

honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora

com os cálculos apresentados, expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s)

requisitório(s), oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n.

168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo

requerimento expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do

julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução contra a

Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no

sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida

regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à

Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário,

transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s)

ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região,

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s)

ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para

saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo

manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar,

expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0000864-23.2008.403.6116 (2008.61.16.000864-5) - JOSE PINHEIRO RIBEIRO(SP123177 - MARCIA PIKEL

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante do trânsito em julgado da sentença, intime-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS do retorno dos autos da

Superior Instância, se o caso, e intime-o(a) para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 45 (quarenta e

cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a apresentação dos cálculos

de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos necessários à confecção dos

mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho para publicação

na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso,

e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia

previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso

de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora estiver representada por mais de um

advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a)

advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios

sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos honorários serem requisitados

em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora com os cálculos apresentados,

expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s), oportunizando nova

vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n. 168/2011).Por outro lado, na hipótese de

discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo requerimento expresso, CITE-SE o INSS

acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Em qualquer das hipóteses previstas

nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do julgado, proceda a Serventia à alteração da

classe processual original para Classe 206 - Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a

necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no sistema informatizado, que venha a

impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida regularização, encaminhando-se

inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à Execução, o presente feito deverá ser

suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário, transcorrido in albis o prazo para
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oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s) sem outras

formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito,

mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s), se o caso.Com o

pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para saque e arquivem-se os

autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo manifestação do INSS pela

inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar, expressa ou tacitamente,

remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0001240-72.2009.403.6116 (2009.61.16.001240-9) - LIDIA GONCALVES(SP091563 - CARLOS ALBERTO

DA MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS do retorno dos autos da

Superior Instância, se o caso, e intime-o(a) para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 45 (quarenta e

cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a apresentação dos cálculos

de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos necessários à confecção dos

mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho para publicação

na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso,

e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia

previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso

de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora estiver representada por mais de um

advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a)

advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios

sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos honorários serem requisitados

em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora com os cálculos apresentados,

expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s), oportunizando nova

vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n. 168/2011).Por outro lado, na hipótese de

discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo requerimento expresso, CITE-SE o INSS

acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Em qualquer das hipóteses previstas

nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do julgado, proceda a Serventia à alteração da

classe processual original para Classe 206 - Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a

necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no sistema informatizado, que venha a

impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida regularização, encaminhando-se

inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à Execução, o presente feito deverá ser

suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário, transcorrido in albis o prazo para

oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s) sem outras

formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito,

mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s), se o caso.Com o

pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para saque e arquivem-se os

autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo manifestação do INSS pela

inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar, expressa ou tacitamente,

remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0000233-11.2010.403.6116 (2010.61.16.000233-9) - SANTA CASA DE MISERICORDIA DE PARAGUACU

PAULISTA(SP074217 - ADEMIR VICENTE DE PADUA) X UNIAO FEDERAL

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se a União Federal, na pessoa do(a) Sr.(a) Procurador da Fazenda

Nacional, para apresentar os cálculos de liquidação, nos termos do julgado, no prazo de 30 (trinta) dias. Embora,

segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a apresentação dos cálculos de liquidação, considera-

se que a ré-executada detém os elementos necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS

CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de

cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no

prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela ré-executada, advertindo-a que seu

silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, ainda, que eventual discordância deverá ser

instruída com cálculos próprios;b) se a parte autora estiver representada por mais de um advogado, informar,

rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá

constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como

o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a)

causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora com os cálculos apresentados, expressa ou

tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s), oportunizando nova vista às partes

antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n. 168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e

apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo requerimento expresso, CITE-SE a União Federal, na

pessoa do Procurador da Fazenda Nacional, acerca dos referidos cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de
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Processo Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a

execução do julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução

contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de

dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia

a devida regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado a União Federal e opostos

Embargos à Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos

embargos.Caso contrário, transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se

desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s)

requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria

até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se

o caso.Por outro lado, sobrevindo manifestação da União Federal pela inexistência de valores a serem executados

e com esta a parte autora concordar, expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na

distribuição.Cumpra-se. 

 

0001365-06.2010.403.6116 - FRANCISCO JOSE CARUSO(SP145355 - RICARDO SIPOLI CASTILHO) X

UNIAO FEDERAL

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se a União Federal, na pessoa do(a) Sr.(a) Procurador da Fazenda

Nacional, para apresentar os cálculos de liquidação, nos termos do julgado, no prazo de 30 (trinta) dias. Embora,

segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a apresentação dos cálculos de liquidação, considera-

se que a ré-executada detém os elementos necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS

CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de

cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no

prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela ré-executada, advertindo-a que seu

silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, ainda, que eventual discordância deverá ser

instruída com cálculos próprios;b) se a parte autora estiver representada por mais de um advogado, informar,

rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá

constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como

o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a)

causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora com os cálculos apresentados, expressa ou

tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s), oportunizando nova vista às partes

antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n. 168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e

apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo requerimento expresso, CITE-SE a União Federal, na

pessoa do Procurador da Fazenda Nacional, acerca dos referidos cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de

Processo Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a

execução do julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução

contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de

dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia

a devida regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado a União Federal e opostos

Embargos à Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos

embargos.Caso contrário, transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se

desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s)

requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria

até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se

o caso.Por outro lado, sobrevindo manifestação da União Federal pela inexistência de valores a serem executados

e com esta a parte autora concordar, expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na

distribuição.Cumpra-se.

 

0000016-31.2011.403.6116 - HELOISA CHRISTO DE LIMA(SP253665 - LEANDRO PEPES CARDOSO DE

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante do trânsito em julgado da sentença, intime-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS do retorno dos autos da

Superior Instância, se o caso, e intime-o(a) para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 45 (quarenta e

cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a apresentação dos cálculos

de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos necessários à confecção dos

mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho para publicação

na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso,

e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia

previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso

de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora estiver representada por mais de um
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advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a)

advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios

sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos honorários serem requisitados

em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora com os cálculos apresentados,

expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s), oportunizando nova

vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n. 168/2011).Por outro lado, na hipótese de

discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo requerimento expresso, CITE-SE o INSS

acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Em qualquer das hipóteses previstas

nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do julgado, proceda a Serventia à alteração da

classe processual original para Classe 206 - Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a

necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no sistema informatizado, que venha a

impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida regularização, encaminhando-se

inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à Execução, o presente feito deverá ser

suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário, transcorrido in albis o prazo para

oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s) sem outras

formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito,

mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s), se o caso.Com o

pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para saque e arquivem-se os

autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo manifestação do INSS pela

inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar, expressa ou tacitamente,

remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0000563-71.2011.403.6116 - CAROLINA LIMA SANTANA DOS SANTOS(SP060106 - PAULO ROBERTO

MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1799 - PEDRO FURIAN

ZORZETTO)

Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas

Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, comprove o cumprimento da obrigação de

fazer, consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a) autor(a),

SE PENDENTE DE COMPROVAÇÃO.Cópia deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial,

servirá de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a)

do INSS do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e intime-o(a) para apresentar os cálculos de

liquidação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à

própria parte a apresentação dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os

elementos necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-

se o presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno

dos autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca

dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita

com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora

estiver representada por mais de um advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da

Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo

aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos

honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora

com os cálculos apresentados, expressa ou tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s)

requisitório(s), oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n.

168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo

requerimento expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do

julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução contra a

Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no

sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida

regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à

Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário,

transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s)

ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região,

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s)

ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para

saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo

manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar,

expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.
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0000955-11.2011.403.6116 - LUIZ CARLOS FERREIRA DA SILVA(SP124378 - SERGIO CERQUEIRA

RIBEIRO MELLO) X UNIAO FEDERAL

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se a União Federal, na pessoa do(a) Sr.(a) Procurador da Fazenda

Nacional, para apresentar os cálculos de liquidação, nos termos do julgado, no prazo de 30 (trinta) dias. Embora,

segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a apresentação dos cálculos de liquidação, considera-

se que a ré-executada detém os elementos necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS

CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de

cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no

prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela ré-executada, advertindo-a que seu

silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, ainda, que eventual discordância deverá ser

instruída com cálculos próprios;b) se a parte autora estiver representada por mais de um advogado, informar,

rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá

constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como

o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a)

causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora com os cálculos apresentados, expressa ou

tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s), oportunizando nova vista às partes

antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n. 168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e

apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo requerimento expresso, CITE-SE a União Federal, na

pessoa do Procurador da Fazenda Nacional, acerca dos referidos cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de

Processo Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a

execução do julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução

contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de

dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia

a devida regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado a União Federal e opostos

Embargos à Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos

embargos.Caso contrário, transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se

desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s) sem outras formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s)

requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria

até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s), se o caso.Com o pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s)

expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para saque e arquivem-se os autos, anotando-se a baixa na distribuição, se

o caso.Por outro lado, sobrevindo manifestação da União Federal pela inexistência de valores a serem executados

e com esta a parte autora concordar, expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na

distribuição.Cumpra-se.

 

0001903-50.2011.403.6116 - DIVINA NEVES DA SILVA SOUZA(SP105319 - ARMANDO CANDELA E

SP209298 - MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em Inspeção.Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de

Atendimento às Demandas Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, comprove o

cumprimento da obrigação de fazer, consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do

benefício em favor do(a) autor(a), SE PENDENTE DE COMPROVAÇÃO.Cópia deste despacho, autenticada por

servidor da Serventia Judicial, servirá de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer,

cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e intime-

o(a) para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a

atual sistemática processual, caiba à própria parte a apresentação dos cálculos de liquidação, considera-se que a

autarquia previdenciária detém os elementos necessários à confecção dos mesmos.COM A VINDA DOS

CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de

cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no

prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a

que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá

apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora estiver representada por mais de um advogado, informar,

rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá

constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como

o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a)

causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora com os cálculos apresentados, expressa ou

tacitamente, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s), oportunizando nova vista às partes

antes da transmissão (art. 10 da Resolução CJF n. 168/2011).Por outro lado, na hipótese de discordância e

apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo requerimento expresso, CITE-SE o INSS acerca destes

cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Em qualquer das hipóteses previstas nos

parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a execução do julgado, proceda a Serventia à alteração da
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classe processual original para Classe 206 - Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a

necessidade de regularização de eventual inconsistência de dados no sistema informatizado, que venha a

impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia a devida regularização, encaminhando-se

inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos Embargos à Execução, o presente feito deverá ser

suspenso até decisão a ser proferida nos referidos embargos.Caso contrário, transcorrido in albis o prazo para

oposição de Embargos à Execução, expeça(m)-se desde logo o(s) devido(s) ofício(s) requisitório(s) sem outras

formalidades.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito,

mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s), se o caso.Com o

pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para saque e arquivem-se os

autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso.Por outro lado, sobrevindo manifestação do INSS pela

inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar, expressa ou tacitamente,

remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 7769

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000563-66.2014.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001139-

93.2013.403.6116) AUTO POSTO VITORIA DE ASSIS LTDA X ANTONIO FRANCISCO DI NARDO

STELLA X JOSE ANTONIO DE ALMEIDA(SP280313 - KAROL GERALDO TEDESQUE DA CUNHA

BERTUCCELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Vistos.Ciência às partes acerca do retorno dos autos da Superior Instância. Diante do acórdão proferido pelo E.

TRF da 3ª Região às fls.217/221, dê-se vista às partes para requererem o que de direito no prazo de 05 (cinco)

dias.Após, nada sendo requerido, traslade-se cópia do relatório, voto, acórdão e certidão de trânsito em julgado

para os autos principais e, ato contínuo, remetam-se os autos ao arquivo com baixa-findo, observadas as

formalidades de praxe.Int. e cumpra-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000058-17.2010.403.6116 (2010.61.16.000058-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001843-19.2007.403.6116 (2007.61.16.001843-9)) ELIZABETH MATHEUS(SP280610 - PAULO CESAR

BIONDO) X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP050862 -

APARECIDA ALICE LEMOS)

Vistos.Trasladem-se cópias da sentença, relatório, voto, acórdão e certidão de transito em julgado para os autos

principais. Após, diante do trânsito em julgado da v. decisão de f. 96, e, considerando que a embargante é

beneficiária da justiça gratuita, arquivem-se os autos, observadas as cautelas de praxe. Int. e cumpra-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0002276-13.2013.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000112-

75.2013.403.6116) LIMA & BRIZZI CONCRETOS LTDA - EPP(SP017757 - FRANCISCO MALDONADO

JUNIOR E SP221526 - CESAR JUVENCIO FRAZÃO GODÓI) X FAZENDA NACIONAL

Recebo o recurso de apelação da União (Fazenda Nacional) no seu duplo efeito, devolutivo e suspensivo, haja

vista sua tempestividade, nos termos do art. 520, caput, do Código de Processo Civil. Ao embargante para,

querendo, contra-arrazoar no prazo legal. Após, decorrido o prazo, com ou sem as contrarrazões, remetam-se os

autos ao E. TRF - 3ª Região, com as cautelas e homenagens deste Juízo. Int. e cumpra-se. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0000402-22.2015.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000180-

25.2013.403.6116) NILSON FERREIRA DA SILVA(SP129237 - JOSE CICERO CORREA JUNIOR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

Cuida-se de exceção de incompetência oposta por Nilson Ferreira da Silva, nos autos da Execução de Título

Extrajudicial que lhe move a Caixa Econômica Federal - CEF. Pretende o excipiente o reconhecimento da

incompetência deste Juízo Federal de Assis para processar e julgar tal demanda, pugnando pela sua remessa para

uma das Varas da Comarca de Palmital/SP, local de sua residência. A excepta, intimada, apresentou impugnação à

f. 12. Sustenta que o excipiente foi notificado pessoalmente da cessão de crédito pelo Banco Panamericano, bem

como da constituição em mora. Pleiteia a rejeição da exceção com a condenação do excipiente nas custas

processuais, honorários e litigância de má-fé. É o relatório. Decido.Ao contrário do que alega o excipiente, há

documentos encartados junto ao processo principal (ff. 09 e 10) que comprovam que ele foi pessoalmente
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notificado da cessão do crédito em execução pelo Banco Panamericano S/A em favor da Caixa Econômica

Federal - CEF. Desta feita, a CEF é parte legítima para promover a execução do aludido crédito.Nesses termos, de

acordo com o inciso I do artigo 109 da Constituição Federal, compete à Justiça Federal processar e julgar as

causas em que a Caixa Econômica Federal, for interessada na condição de autora, ré, assistente ou oponente,

excetuando-se àquelas ligadas à falência, acidente de trabalho, bem como as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça

do Trabalho. Esse é o entendimento sedimentado na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior

Tribunal de Justiça:Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL. COMPETÊNCIA. EMPRESA PÚBLICA. LITISCONSORTES ATIVOS

COM DOMICÍLIOS DIVERSOS. FACULDADE DE INTENTAR A AÇÃO NO DOMICÍLIO DE QUALQUER

DELES. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ARTIGO 109, INCISO I. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Compete à Justiça Federal julgar as causas contra a União, entidade autárquica ou empresa pública federais em

que forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes

de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho e, ante a existência de ações plúrimas, na qual

figuram litisconsortes ativos com domicílios diversos, impõe-se viabilizar o exercício da faculdade outorgada aos

jurisdicionados que, na relação processual, apresentam como hipossuficientes, aplicando-se analogicamente o

disposto no artigo 109, 2º, da Carta Federal à entidade autárquica e à empresa pública.

.......................................................................................................3. Nego provimento ao agravo regimental.(RE

511244 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO

DJe-053 DIVULG 19-03-2013 PUBLIC 20-03-2013).COMPETENCIA. EXECUÇÃO POR TITULO

EXTRAJUDICIAL MOVIDA PELA CAIXA ECONOMICA FEDERAL.Compete a Justiça Federal processar e

julgar as causas em que Empresa Pública Federal por interessada na condição de Autora, ré, assistente ou

oponente (art. 109, I, da CF).Conflito conhecido, declarado competente o suscitado. (CC 9.081/SP, Rel. Ministro

BARROS MONTEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/08/1994, DJ 10/10/1994, p.

27060).COMPETENCIA. AÇÃO DE EXECUÇÃO POR TITULO EXTRAJUDICIAL CONTRA DEVEDOR

SOLVENTE AJUIZADA PELA CAIXA ECONOMICA FEDERAL.I - Compete a Justiça Federal processar e

julgar as ações propostas por empresa publica federal contra particular (Constituição, art. 109, i), não se aplicando

ao caso o parágrafo 3º do citado artigo da referida lei maior.II - Conflito de que se conhece, a fim de declarar-se a

competência do MM. Juízo suscitado.(CC 4.405/SP, Rel. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 20/04/1993, DJ 10/05/1993, p. 8588).Registre-se, ainda, que o artigo 578 do

Código de Processo Civil não se aplica ao caso sub examine, porque a matéria objeto do processo principal trata

de execução por título extrajudicial e não de execução fiscal.Posto isso, rejeito a presente exceção de

incompetência relativa.Extraia-se cópia desta decisão juntando-a aos autos principais (ação de execução de título

extrajudicial nº 0000180-25.2013.403.6116), prosseguindo com os atos executivos.Sem condenação em custas e

honorários, por se tratar de incidente processual.Deixo de impor condenação em litigância de má-fé, por falta de

comprovação do dolo de retardar o curso do processo.Decorrido o prazo recursal, desapensem-se estes autos e

arquivem-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000480-89.2010.403.6116 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS OESTE BEER LTDA X

EDSON DE LIMA FIUZA X MARI LUCIA FUNARI FIUZA

Considerando a inércia da exequente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa-sobrestado, até ulterior

provocação.Int. Cumpra-se.

 

0001636-44.2012.403.6116 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X CONSTRU-

SONHOS MATERIAIS PARA CONSTRUCOES LTDA - EPP X ANTONIO DA SILVA X MARCELO

COSTA(SP161222 - DANIEL ALEXANDRE BUENO E SP181001 - EDUARDO ELIAS BUENO)

Cuida-se de exceção de pré-executividade interposta pela executada às fls. 100/113. Objetiva a extinção da

execução ao argumento de que o título apresentado pelo exequente - contrato de abertura de crédito rotativo

Girocaixa Instantâneo - não é título executivo e, portanto, não poderia embasar a inicial executória. A exequente,

por sua vez, sustentou que a alegação da executada já foi objeto de análise nos autos dos embargos à execução nº

0001157-17.2013.403.6116 e, portanto, encontra-se preclusa. Assevera que a natureza do título executivo que

suporta a presente ação está fulcrada no artigo 28 da Lei nº 10.931/2014, c/c artigo 585, VIII do CPC. Por fim,

requer o prosseguimento da execução com a designação de novas datas para o leiloamento do bem penhorado. É o

relatório do necessário. Decido.Inicialmente, ressalto que não há preclusão consumativa a declarar. A oposição da

exceção de pré-executividade fundamenta-se na nulidade do título executivo extrajudicial, que apesar de ter sido

objeto dos embargos a execução nº 0001157-17.2013.403.6116, a questão sequer chegou a ser apreciada, uma vez

que estes foram rejeitados liminarmente por terem sido opostos intempestivamente (fls. 70/71). A exceção de pré-

executividade consubstancia meio de defesa idôneo para o efeito de suscitar nulidades referentes às condições da
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ação executiva ou a seus pressupostos processuais, notadamente aos vícios objetivos do título executivo,

concernentes à certeza, liquidez e exigibilidade, desde que o vício apontado seja cognoscível de ofício pelo juiz e

dispense dilação probatória.Contudo, a nulidade aventada não se verifica no presente caso. O contrato de mútuo

bancário de valor predefinido, é título executivo extrajudicial que não se subsume às hipóteses contempladas pelas

Súmulas 233 e 247 do STJ. Eventual necessidade de realização de meros cálculos aritméticos para a atualização

do débito não retira a liquidez do título contratual, mormente quando vem acompanhado da respectiva planilha de

evolução (fls. 25/27).Tal entendimento inclusive restou fixado em sede de julgamento de recurso especial

representativo de controvérsia, cuja ementa segue:DIREITO BANCÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. CÉDULA DE CRÉDITO

BANCÁRIO VINCULADA A CONTRATO DE CRÉDITO ROTATIVO. EXEQUIBILIDADE. LEI N.

10.931/2004. POSSIBILIDADE DE QUESTIONAMENTO ACERCA DO PREENCHIMENTO DOS

REQUISITOS LEGAIS RELATIVOS AOS DEMONSTRATIVOS DA DÍVIDA. INCISOS I E II DO 2º DO

ART. 28 DA LEI REGENTE. 1. Para fins do art. 543-C do CPC: A Cédula de Crédito Bancário é título executivo

extrajudicial, representativo de operações de crédito de qualquer natureza, circunstância que autoriza sua emissão

para documentar a abertura de crédito em conta-corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou cheque especial.

O título de crédito deve vir acompanhado de claro demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo cliente,

trazendo o diploma legal, de maneira taxativa, a relação de exigências que o credor deverá cumprir, de modo a

conferir liquidez e exequibilidade à Cédula (art. 28, 2º, incisos I e II, da Lei n. 10.931/2004). 3. No caso concreto,

recurso especial não provido. (REsp 1291575; Segunda Seção; DJE de 02/09/2013; Rel. Min. Luis Felipe

Salomão; decisão unânime)Ao contrário do alegado pela executada, do contrato que acompanhou a petição inicial

(fls. 06/21), constam suficientemente descritos os critérios de cálculo do valor exigido pela exequente Caixa

Econômica Federal, inclusive amparado pela memória analítica dos cálculos (fls. 25/27).Desse modo, porque

considero presentes as informações necessárias à apresentação de defesa material efetiva pela executada, bem

como respeitados a ampla defesa e o contraditório, não merece acolhida a exceção. Noto, por fim, inexistir nos

autos prova de algum prejuízo à defesa da executada, razão por que cumpre ainda aplicar o princípio do pas de

nullité sans grief ao caso dos autos, dando efetividade à instrumentalidade do processo.Ante o exposto, REJEITO

a exceção de pré-executividade interposta pela executada às ff. 43/54, e determino o prosseguimento do feito

executivo. Incabível a condenação da excipiente ao pagamento de honorários advocatícios, por se tratar de

incidente processual.Em prosseguimento, intime-se a exequente para, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar o

demonstrativo atualizado do débito. Após, venham conclusos para designação das hastas, conforme determinação

de fl. 96. Intimem-se. 

 

0000481-69.2013.403.6116 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP113997 -

PAULO PEREIRA RODRIGUES) X SERGIO HENRIUE PERANDRE X ILKA IEGER PERANDRE

Vistos.Fl. 105. Providencie a exequente o recolhimento das diligências do Oficial de Justiça junto ao Juízo

Deprecado - 2ª Vara do Foro de Rancharia/SP, Carta Precatória Cível 0001163-75.2015.8.26.0491 (f. 85).Int.

 

0000653-74.2014.403.6116 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X MARIA

CRISTINA KOHUT

Diante da devolução da carta precatória de fls.29/45, dê-se vista à exequente para que diga sobre o

prosseguimento do feito, pelo prazo de 10 (dez) dias.Advirto-a de que no silêncio ou na hipótese de eventual

pedido de prazo ou de vista para novas diligências sem justificativa, os autos serão remetidos ao arquivo, com

baixa-sobrestado, até ulterior manifestação.Int. Cumpra-se.

 

0000717-84.2014.403.6116 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X GRAFICA VITAL DE CANDIDO MOTA LTDA - ME X LINCOLN FERREIRA CARVALHO X

LUZIA FERREIRA DE CARVALHO

Diante da devolução da carta precatória de fls.33/49 parcialmente cumprida (citação efetivada/penhora frustrada),

dê-se vista à exequente para que diga sobre o prosseguimento do feito, pelo prazo de 10 (dez) dias.Advirto-a de

que no silêncio ou na hipótese de eventual pedido de prazo ou de vista para novas diligências sem justificativa, os

autos serão remetidos ao arquivo, com baixa-sobrestado, até ulterior manifestação.Int. Cumpra-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0000507-58.1999.403.6116 (1999.61.16.000507-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 349 - EDIMAR

FERNANDES DE OLIVEIRA) X GUIFE IND/ E COM/ E EXP/ DE PRODUTOS AGRICOLAS LTDA X

FABIO MAURICIO ALVES(SP131757 - JOSE RUBEN MARONE E SP182184 - FELIPE ZORZAN ALVES)

X PAULO PEREIRA RODRIGUES(SP131757 - JOSE RUBEN MARONE E SP182184 - FELIPE ZORZAN
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ALVES E SP161450 - JESUALDO EDUARDO DE ALMEIDA E SP140375 - JESUALDO EDUARDO DE

ALMEIDA JUNIOR E SP131757 - JOSE RUBEN MARONE E SP290225 - EDUARDO VIEIRA DE TOLEDO

PIZA)

Ficam as partes executadas intimadas acerca da decisao de fls.873/874, conforme segue.Vistos.Trata-se de pedido

formulado pelo coexecutado Fábio Maurício Alves para desconstituição da arrematação dos bens penhorados nos

autos. Alega que sua responsabilidade passiva pelos débitos tributários foi afastada pela r. decisão proferida nos

autos do agravo de instrumento nº 0015768-87.2013.4.03.0000, transitada em julgado em 21.05.2015. Por esse

motivo, sustenta que faz jus à devolução dos valores depositados a título da arrematação, assim como à devolução

da posse dos veículos arrematados (ff. 777/790).A arrematante CRGV Comércio de Combustível de Jaboticabal

Ltda., às ff. 741/829, manifestou ciência da r. decisão proferida no agravo de instrumento supra mencionado, e,

por consequência, da desconstituição da penhora. Informou também que celebrou Instrumento Particular de

Cessão de Direitos e Créditos Relativos a Bens Móveis com o Sr. Eduardo Lubaczewski Júnior, através do qual

cedeu todos os créditos do peticionário decorrentes das arrematações por ela realizadas e para o qual deverão ser

devolvidas as quantias depositadas a título do pagamento pelas arrematações.DECIDO.Conforme se depura dos

autos, a r. decisão proferida nos autos do agravo de instrumento nº 0015768-87.2013.4.03.0000 afastou a

responsabilidade tributária do coexecutado Fábio Maurício Alves.A par disso, constata-se que os veículos

arrematados (Veículo Toyota Hilux CD4X4, placas HSY 1125, Assis/SP e Veículo Fiat/Idea Adventure Flex,

placas EGC 9045) são de propriedade do referido coexecutado, conforme auto de penhora de f. 427.Pois bem. A

arrematação pode ser desconstituída, ainda que já tenha sido considerada perfeita, acabada e irretratável, caso

ocorra alguma das hipóteses previstas no parágrafo único o artigo 694 do Código de Processo Civil.Uma das

hipóteses de nulidade do ato de arrematação é aquela derivada de um vício que pode ocorrer no próprio ato de

alienação como nos atos antecedentes. Da leitura dos autos, constata-se que o coexecutado Fábio Maurício Alves

arguiu exceção de pré-executividade às ff. 468/491, sustentando a sua ilegitimidade passiva para figurar no polo

passivo da demanda. Às ff. 539/540, foi proferida decisão suspendendo os efeitos decorrentes da arrematação do

bem até decisão definitiva da exceção de pré-executividade por ele arguida. Os veículos foram levados a leilão e

arrematados, de acordo com os autos de ff. 545/546 e 568/569.Por sua vez, a exceção de pré-executividade foi

decidida, conforme se vê às ff. 561/562, no sentido de rejeitar o pedido formulado quanto à ilegitimidade passiva

do referido coexecutado, e contra a qual o excipiente interpôs agravo de instrumento (ff. 589/613). Veja-se, assim,

que quando das arrematações dos veículos penhorados nos autos pendia embate recursal e que, com o julgamento

definitivo, a responsabilidade tributária do ex-sócio gerente Fábio Maurício Alves foi afastada (ff. 830/872).

Logo, por esse viés, considerando que a propriedade dos veículos arrematados nos autos pertence à pessoa

ilegítima para figurar na execução, há nulidade da arrematação.Assim sendo, com fundamento no artigo 694,

parágrafo 1º, inciso I, do Código de Processo Civil, desconstituo as arrematações dos veículos constantes nos

autos de arrematação de ff. 545/546 e 568/569, levadas a efeito nestes autos executivos.Em continuidade, observo

que o arrematante firmou contrato de Cessão de Direitos e Créditos Relativos à Bens Móveis com o Sr. Eduardo

Lubaczewski Júnior, por meio do qual cedeu todos os créditos decorrentes da arrematação. Por decorrência,

intime-se o cessionário para que informe seus dados bancários, para a devolução da quantia depositada referente

ao lance da arrematação em seu favor, bem assim do valor da comissão recebida, devidamente corrigidos. Após,

proceda-se à imediata notificação do Sr. Leiloeiro, para que promova a devolução dos valores referentes a sua

comissão, no prazo de 10 (dez) dias, comprovando a transferência nos autos. Anotem-se os dados do cessionário,

para devolução dos valores.Ato incontinênti, expeça-se ofício à Instituição Financeira, para que proceda à

devolução dos valores depositados a título de arrematação dos bens arrematações (guias de depósitos de f. 570 e

547). Se o caso, expeça-se alvará de levantamento para o mesmo fim, intimando-se o interessado a retirá-lo nesta

Secretaria, no prazo de 30 (trinta) dias.Tudo isso cumprido, dê-se nova vista à exequente para que se manifeste em

termos de prosseguimento, no prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo sem manifestação, promova-se o

sobrestamento em arquivo, até ulterior provocação.Int. Cumpra-se. 

 

0002146-14.1999.403.6116 (1999.61.16.002146-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 349 - EDIMAR

FERNANDES DE OLIVEIRA) X J BURALLI E CIA LTDA X JOSE LUIZ BURALLI X JOSE BURALLI

NETO X REGIANE DE ALMEIDA FERREIRA(SP087304 - MARIA DE FATIMA DALBEM FERREIRA E

SP251572 - FERNANDA RODRIGUES NIGRO)

Tendo em vista que o devedor satisfez a obrigação de pagar originária destes autos, JULGO EXTINTA a

execução, por sentença, com fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil.Sem

custas. Homologo eventual renúncia a quaisquer prazos recursais.Providencie a Secretaria a expedição do

necessário para o levantamento da penhora formalizada nos autos.Com transcurso dos prazos para eventual

recurso, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000178-12.2000.403.6116 (2000.61.16.000178-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 521 - KLEBER AUGUSTO

TAGLIAFERRO) X FERROESTE PEDRINHAS COM/ DE FERRAGENS LTDA(SP140375 - JESUALDO

EDUARDO DE ALMEIDA JUNIOR)
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SENTENÇATrata-se de Ação de Execução Fiscal movida pela Fazenda Nacional em face de Ferroeste Pedrinhas

Comércio de Ferragens LTDA, objetivando o recebimento do débito representado pela Certidão de Dívida Ativa

de fls. 03/07.O feito foi ajuizado perante a Justiça Federal, sendo que pelo despacho de fl. 30, datado em

31/08/2000, determinou-se o arquivamento dos autos, que foram sobrestados em 26/09/2000 (fl. 31 e verso). Em

11/02/2015 os autos foram desarquivados para juntada de petição da exequente, protocolizada em 07/01/2015, na

qual limitou-se a requerer vista dos autos durante 30 (trinta) dias para análise quanto à possibilidade de

prosseguimento do processo, tendo em vista que o executado inadimpliu o parcelamento administrativo do débito

(fl.32). Em seguida, os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É o breve relato. Decido.Com a edição

da Lei nº 11.051, de 30 de dezembro de 2004, foi acrescido o 4º ao artigo 40 da Lei de Execução Fiscal,

autorizando a decretação de ofício da prescrição intercorrente, nos seguintes termos:Art. 6º O artigo 40 da Lei nº

6.830, de 22 de setembro de 1980, passa a vigorar com a seguinte redação:Art. 40 (...) 4º Se da decisão que

ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá,

de ofício, reconhecer a prescrição e decretá-la de imediato.Por se tratar de norma que dispõe sobre matéria

processual, sua aplicação é imediata, alcançando inclusive os processos em curso. A única condição imposta pela

lei é a prévia oitiva da Fazenda Pública, permitindo-lhe, assim, suscitar eventuais causas interruptivas ou

suspensivas do prazo prescricional, manifestação essa que incorreu no presente feito.Observe-se que a prescrição

intercorrente surge da inatividade da parte em dar andamento ao processo. O sobrestamento da execução decorreu

do despacho de fl. 30, caberia à exequente dar-lhe regular andamento, dentro, é claro, do prazo de 05 (cinco) anos,

para evitar o perecimento do seu direito de ação.Portanto, tendo em vista que a exequente não demonstrou a

ocorrência de qualquer fato interruptivo ou suspensivo do curso do prazo prescricional, impõe-se o seu

reconhecimento de ofício, haja vista que entre o sobrestamento do feito (26/09/2000) e a data do desarquivamento

(11/02/2015- fl. 31 e verso) decorreu período de tempo muito superior a 5 (cinco) anos sem pronunciamento da

exequente.Nesse mesmo sentido, trago à colação os seguintes julgados do c. STJ:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL

CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO.

POSSIBILIDADE, A PARTIR DA LEI 11.051/2004.1. A jurisprudência do STJ, no período anterior à Lei

11.051/2004, sempre foi no sentido de que a prescrição intercorrente em matéria tributária não podia ser declarada

de ofício.2. O atual parágrafo 4º do art. 40 da LEF (Lei 6.830/80), acrescentado pela Lei 11.051, de 30.12.2004

(art. 6º) viabiliza a decretação da prescrição intercorrente por iniciativa judicial, com a única condição de ser

previamente ouvida a Fazenda Pública, permitindo-lhe argüir eventuais causas suspensivas ou interruptivas do

prazo prescricional. Tratando-se de norma de natureza processual, tem aplicação imediata, alcançando inclusive

os processos em curso.3. Recurso especial a que se dá provimento, sem prejuízo da aplicação da legislação

superveniente, quando cumprida a condição nela prevista.(STJ - 1a Turma, Resp 728088-RS, relator Min. TEORI

ALBINO ZAVASCKI, decisão em 03.05.2005, DJU 16.05.2005) PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO. CURADOR ESPECIAL. LEI Nº 6.830/80. PARALISAÇÃO POR MAIS

DE CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40 DA LEF. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO.

ART. 174 DO CTN. PREVALÊNCIA.1. O entendimento deste Tribunal é no sentido de que as hipóteses contidas

no art. 40 da Lei nº 6.830/80 não são passíveis de suspender o prazo prescricional, estando a sua aplicação sujeita

aos limites impostos pelo art. 174 do Código Tributário Nacional, norma hierarquicamente superior.2. Se a

execução fiscal, ante a inércia do credor, permanece paralisada por mais de cinco anos, a partir do despacho que

ordena a suspensão do feito, deve ser decretada a prescrição intercorrente suscitada pelo devedor.3. Se o curador

especial, legitimado para defender o executado, argüir a prescrição (hipótese dos autos), esta deve ser decretada

pelo juiz da execução, em face dos comandos normativos aludidos.4. O preceito do art. 40 da LEF não tem o

condão de tornar imprescritível a dívida fiscal, já que não resiste ao confronto com o art. 174 do CTN.5. Recurso

especial improvido.(STJ - 2ª Turma, Resp nº 575073, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 01/07/2005, pág. 470).Não

tendo, pois, a Fazenda Nacional apresentado qualquer prova da interrupção ou suspensão do prazo prescricional e

tendo o feito permanecido sem movimentação por prazo superior a 5 (cinco) anos, o caso é de se reconhecer a

prescrição intercorrente.Diante do exposto, reconheço a prescrição intercorrente e JULGO EXTINTA a presente

Execução Fiscal, com fulcro no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, c.c. o artigo 40, 4 da Lei de

Execução Fiscal.Sem penhora a levantar.Sem condenação em honorários e custas processuais Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001803-81.2000.403.6116 (2000.61.16.001803-2) - INSS/FAZENDA(Proc. VINICIUS ALEXANDRE

COELHO E SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIM

REHDER BONACCINI) X COMERCIO E INDUSTRIA DE CARNES ASSISENSE LTDA X ESPOLIO -

JOAO CASTELA X OSVALDO CASTELA(SP161450 - JESUALDO EDUARDO DE ALMEIDA E SP140375 -

JESUALDO EDUARDO DE ALMEIDA JUNIOR E SP282992 - CASSIANO DE ARAUJO PIMENTEL E

SP102041 - ROBERTO CARLOS DOS SANTOS)

Vistos.Fls. 299/327: Diante da notícia de parcelamento da dívida, susto, por cautela, apenas a expedição da carta

de arrematação dos leilões designados nos autos para as 146ª e 151ª Hastas Públicas.Comunique-se, com urgência,

a CEHAS.Advirto a parte executada que novos pedidos assim formulados, apenas na iminência dos atos
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executórios, serão apreciados segundo a causalidade da urgência.Após, dê-se nova vista à exequente para que se

manifeste acerca do efetivo parcelamento do débito, requerendo o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.

Deverá esclarecer de modo efetivo a situação fiscal da executada em relação aos débitos ora em cobro.Finalmente,

tornem prioritariamente conclusos.Int. Cumpra-se.

 

0000974-32.2002.403.6116 (2002.61.16.000974-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085931 - SONIA

COIMBRA E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X EMTALCO SERVICOS EMP TERC AG E LOC MAO OBRA E T

ASSIS X EVANDRO APARECIDO SOUZA X MARCELO FERNANDES AMORIM X MAURO SERGIO DE

CAMARGO(SP107202 - WALTER DE SOUZA CASARO)

1. RELATÓRIOTrata-se de ação de execução fiscal movida pela Caixa Econômica Federal em face de Emtalco

Serviços Emp Terc AG E Loc Mão Obra E T Assis, objetivando o recebimento do débito representado pela

certidão de dívida ativa de ff. 04/16.Após regular tramite, o r. despacho de f. 157 determinou o sobrestamento do

presente feito.O processo foi sobrestado em 26/05/2008 (f. 157 - v) e desarquivado para movimentação processual

somente em 11/07/2013 (f. 158 - v).O executado manifestou-se (f. 172) requerendo o reconhecimento da

prescrição intercorrente. Vieram conclusos para prolação de sentença.2. FUNDAMENTAÇÃOCom a edição da

Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004, foi acrescido o 4º ao artigo 40 da Lei de Execução Fiscal, autorizando

a decretação de ofício da prescrição intercorrente, nos seguintes termos:Art. 6º O artigo 40 da Lei nº 6.830, de 22

de setembro de 1980, passa a vigorar com a seguinte redação:Art. 40 (...) 4º Se da decisão que ordenar o

arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício,

reconhecer a prescrição e decretá-la de imediato.Por se tratar de norma que dispõe sobre matéria processual, sua

aplicação é imediata, alcançando inclusive os processos em curso. A única condição imposta pela lei é a prévia

oitiva da Fazenda Pública, permitindo-lhe, assim, suscitar eventuais causas interruptivas ou suspensivas do prazo

prescricional, manifestação esta que inocorreu no presente feito. Observe-se que a prescrição intercorrente surge

da inatividade da parte em dar andamento ao processo. O sobrestamento da execução decorreu por determinação

do despacho de f. 157. Caberia ao exequente dar-lhe regular andamento, dentro, é claro, do prazo de 05 (cinco)

anos, para evitar o perecimento do seu direito de ação.Portanto, tendo em vista que o exequente não demonstrou a

ocorrência de qualquer fato interruptivo ou suspensivo do curso do prazo prescricional, impõe-se o seu

reconhecimento de ofício, haja vista que entre o sobrestamento do feito (26/05/2008) e a data do seu

desarquivamento (11/07/2013) decorreu período de tempo superior a 5 (cinco) anos sem pronunciamento do

exequente.Nesse mesmo sentido, trago à colação os seguintes julgados do c. STJ:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL

CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO.

POSSIBILIDADE, A PARTIR DA LEI 11.051/2004.1. A jurisprudência do STJ, no período anterior à Lei

11.051/2004, sempre foi no sentido de que a prescrição intercorrente em matéria tributária não podia ser declarada

de ofício.2. O atual parágrafo 4º do art. 40 da LEF (Lei 6.830/80), acrescentado pela Lei 11.051, de 30.12.2004

(art. 6º) viabiliza a decretação da prescrição intercorrente por iniciativa judicial, com a única condição de ser

previamente ouvida a Fazenda Pública, permitindo-lhe argüir eventuais causas suspensivas ou interruptivas do

prazo prescricional. Tratando-se de norma de natureza processual, tem aplicação imediata, alcançando inclusive

os processos em curso.3. Recurso especial a que se dá provimento, sem prejuízo da aplicação da legislação

superveniente, quando cumprida a condição nela prevista.(STJ - 1a Turma, Resp 728088-RS, relator Min. TEORI

ALBINO ZAVASCKI, decisão em 03.05.2005, DJU 16.05.2005)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO. CURADOR ESPECIAL. LEI Nº 6.830/80. PARALISAÇÃO POR MAIS

DE CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40 DA LEF. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO.

ART. 174 DO CTN. PREVALÊNCIA.1. O entendimento deste Tribunal é no sentido de que as hipóteses contidas

no art. 40 da Lei nº 6.830/80 não são passíveis de suspender o prazo prescricional, estando a sua aplicação sujeita

aos limites impostos pelo art. 174 do Código Tributário Nacional, norma hierarquicamente superior.2. Se a

execução fiscal, ante a inércia do credor, permanece paralisada por mais de cinco anos, a partir do despacho que

ordena a suspensão do feito, deve ser decretada a prescrição intercorrente suscitada pelo devedor.3. Se o curador

especial, legitimado para defender o executado, argüir a prescrição (hipótese dos autos), esta deve ser decretada

pelo juiz da execução, em face dos comandos normativos aludidos.4. O preceito do art. 40 da LEF não tem o

condão de tornar imprescritível a dívida fiscal, já que não resiste ao confronto com o art. 174 do CTN.5. Recurso

especial improvido.(STJ - 2ª Turma, Resp nº 575073, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 01/07/2005, pág. 470).Não

tendo, pois, a Caixa Econômica Federal apresentado qualquer prova da interrupção ou suspensão do prazo

prescricional e tendo o feito permanecido sem movimentação por prazo superior a 5 (cinco) anos, o caso é de se

reconhecer a prescrição intercorrente.3. DISPOSITIVODiante do exposto, reconheço a prescrição intercorrente e

julgo extinta a presente Execução Fiscal, com fulcro no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, c.c. o

artigo 40, 4 da Lei de Execução Fiscal.Sem condenação em honorários. Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000037-85.2003.403.6116 (2003.61.16.000037-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 521 - KLEBER AUGUSTO
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TAGLIAFERRO) X SULFERRACO ASSIS-COMERCIO DE FERRO E ACO LTDA X CLEIDE DA SILVA X

CELSO PAULINO(SP272635 - DEBORA BERTO SILVA SOARES)

Cuida-se de exceção de pré-executividade interposta pelo coexecutado Celso Paulino às ff. 244/273. Objetiva o

reconhecimento da prescrição dos créditos exequendos objetos das CDAs nºs 80.6.02.058275-75 (Execução Fiscal

nº 000037-85.2003.403.6116), 80.2.02.016340-99 (Execução Fiscal nº 0000039-55.2003.403.6116) e

80.6.02.058274-94 (Execução Fiscal nº 0000038-70.2003.403.6116), pois teria decorrido mais de cinco anos entre

os vencimentos dos créditos e a propositura da execução. Postula a extinção das execuções fiscais e a condenação

nas custas e honorários. Instada a manifestar-se, a exequente impugnou a exceção interposta alegando a

inocorrência da prescrição e requerendo a regular tramitação do feito executivo (ff. 276/286).É o relatório do

necessário. Decido.A exceção de pré-executividade não tem previsão em lei, é meio excepcional de defesa, trata-

se de construção doutrinário-jurisprudencial, sendo seu cabimento limitado ... as questões que devam ser

conhecidas de ofício pelo juiz, como as atinentes à liquidez do título executivo, os pressupostos processuais e as

condições da ação executiva (REsp 680.356/RJ, 1ª Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ/I de 12.09.2005).De

qualquer forma, a hipótese deverá ser sempre excepcional, verificada desde logo e provada de imediato, podendo

ser conhecida ex-offício pelo magistrado, não sendo admissível a sua apresentação para impugnar procedimentos

vinculados do exequente ou questões de direito controvertidas.No caso da prescrição, por se tratar de matéria de

ordem pública e que dispensa dilação probatória, pode ser conhecida pelo magistrado em sede de exceção de pré-

executividade. Nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, a autoridade fazendária, após

constatar que o tributo declarado pelo sujeito passivo não foi recolhido ou foi pago em valor inferior ao devido,

pode inscrever o crédito em dívida ativa, independentemente da instauração de processo administrativo e da

respectiva notificação prévia, consoante o entendimento consolidado pelo Enunciado n.º 436, da Súmula do

STJ.Considerando que, no caso em tela, o crédito tributário exequendo foi declarado pela própria parte executada,

não há que se falar mais em decadência, tendo em vista a desnecessidade de posterior notificação formal do

lançamento. Portanto, a questão é saber se a execução fiscal foi proposta antes da consumação do prazo de

prescrição. Nos termos do artigo 174 do CTN, a ação para cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco)

anos, contados da data da sua constituição definitiva.O termo inicial do prazo prescricional para o Fisco exercer a

pretensão de cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data da entrega da declaração ou

a data do vencimento, o que for posterior, em conformidade com o princípio da actio nata. No caso dos autos,

embora os fatos geradores e os vencimentos dos tributos exequendos datem de 30/04/1997, 31/07/1997,

31/10/1997 e 30/01/1998 (ff. 03/06 destes autos e ff. 04/06 do apenso nº 0000039-55.2003.403.6116) e de

10/06/1997, 10/07/1997, 08/08/1997, 10/09/1997, 10/10/1997, 10/11/1997, 10/12/1997 e 09/01/1998 (ff. 04/08 do

apenso nº 0000038-70.2003.403.6116), verifica-se que os créditos foram constituídos por meio de declaração do

contribuinte, entregue em 29/05/1998 (f. 283), data posterior aos respectivos vencimentos. Logo, o curso do prazo

de prescrição só começa a fluir a partir do dia seguinte à data de entrega da declaração (30/05/1998). Dessa forma,

a prescrição se consumaria em 30/07/2003. Portanto, ajuizada a ação de execução fiscal em 09/01/2003, com a

determinação para citação da executada em 14/01/2003 (f. 08), não se operou a prescrição quinquenal do crédito

exequendo.Também não é o caso de reconhecimento da prescrição intercorrente, pois entre a data do

arquivamento provisório dos autos (30/07/2014 - f. 238v), e o seu desarquivamento, provocado pela petição de f.

239 (22/08/2014), não decorreu o lustro prescricional.Diante do exposto, rejeito a exceção de pré-executividade

interposta às ff. 244/273 e determino o prosseguimento dos atos executórios. Incabíveis honorários advocatícios,

por se tratar de incidente processual.Em prosseguimento, dê-se vista à exequente para que requeira o que de

direito, no prazo de 30 (trinta) dias. No silêncio, com fundamento no artigo 40 da Lei nº 6.830/1980, suspendo o

curso da execução. Findo o prazo de 1 ano sem manifestação, arquivem-se os autos, sem baixa na

distribuição.Publique-se. Intimem-se. 

 

0000607-37.2004.403.6116 (2004.61.16.000607-2) - FAZENDA NACIONAL(SP039440 - WALDIR

FRANCISCO BACCILI) X CABIUNA S/A PAVIMENTACAO E OBRAS(SP128402 - EDNEI FERNANDES E

SP164981 - CRISTIANE APARECIDA DE OLIVEIRA) X WILLIAN MONFRINATTI

Nos termos do despacho de f. 329, fica o executado intimado acerca da penhora no rosto dos autos da ação

ordinária nº 0014434-31.1983.8.026.0053, em trâmite perante o Setor de Execuções contra a Fazenda Pública -

Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes da Justiça Estadual de são Paulo.

 

0001820-10.2006.403.6116 (2006.61.16.001820-4) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS E SP227479 - KLEBER

BRESCANSIN DE AMÔRES) X CELIO CARVALHO DE LIMA(SP068265 - HENRIQUE HORACIO

BELINOTTE)

Cuida-se de execução fiscal proposta pelo Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo em face

de Celio Carvalho de Lima, visando a cobrança de anuidades referentes aos anos de 1998, 1999 e 2000, no valor

total de R$ 1.098,35 (um mil e noventa e oito reais e trinta e cinco centavos), atualizado até outubro de

2006.Citado (f. 21v.), o executado ofereceu bem à penhora (ff. 17/18). Ouvido a respeito, o exequente discordou
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do bem ofertado e requereu a livre penhora de bens (f. 33). O pleito foi indeferido pela r. decisão de f. 34.Instado

a manifestar-se em prosseguimento, o exequente requereu a suspensão do feito, nos termos do artigo 40 da LEF.

O pedido foi deferido (f. 41), e o processo sobrestado (f. 47). Por meio da petição de ff. 53/54, o exequente

requereu o desarquivamento do processo e o bloqueio de valores, até o montante da dívida, através do sistema

BACENJUD. O pedido foi deferido e resultou na constrição das importâncias indicadas nos detalhamentos de ff.

58/59. Os valores foram transferidos para as contas indicadas nas guias de ff. 60/61, à ordem deste Juízo.

Expedido o mandado de intimação da penhora on line, o executado interpôs a exceção de pré-executividade de ff.

65/68. Alega a ocorrência de prescrição do crédito tributário e postula a extinção do processo, com julgamento do

mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV do CPC. Instado a manifestar-se, o exequente impugnou a exceção

interposta alegando a inocorrência da prescrição e requerendo o prosseguimento da execução (ff. 72/74).É o breve

relato. Decido.A exceção de pré-executividade não tem previsão em lei. Antes, trata-se de meio excepcional de

defesa, de construção doutrinário-jurisprudencial. Seu cabimento está limitado ... as questões que devam ser

conhecidas de ofício pelo juiz, como as atinentes à liquidez do título executivo, os pressupostos processuais e as

condições da ação executiva (REsp 680.356/RJ, 1ª Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ/I de 12.09.2005).No caso

da prescrição, por se tratar de matéria de ordem pública e que dispensa dilação probatória, pode ser conhecida

pelo magistrado em sede de exceção de pré-executividade. Pois bem. A presente execução fiscal tem por objeto a

cobrança de créditos tributários referentes a fatos geradores ocorridos nos exercícios financeiros de 1998, 1999 e

2000. Os fatos mais pretéritos remontam à competência de março de 1998 (ff. 04/06).Nos termos do artigo 174 do

CTN, a ação para cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição

definitiva. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a constituição definitiva de crédito relativo

a anuidades devidas a conselhos profissionais ocorre com o lançamento, que se aperfeiçoa com a notificação do

contribuinte, tendo início o prazo prescricional na data do vencimento da anuidade (STJ, REsp 1235676/SC, Rel.

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, julgado em 07/04/2011, DJe 15/04/2011).No caso

em apreço, deve ser reconhecida a prescrição dos créditos tributários exequendos, uma vez que entre a data do

vencimento de cada uma das anuidades, ocorridos em 31.03.1998 (relativamente à CDA nº 008169/2003 - f. 05),

31/03/1999 (relativamente à CDA nº 010794/2004 - f. 06) e 31/03/2000 (relativamente à CDA nº 000675/2005 - f.

04), e o ajuizamento da ação (ocorrido em 23/10/2006) transcorreram mais de cinco anos, sem que tenha sido

comprovada a existência de qualquer causa interruptiva ou suspensiva do curso do prazo prescricional. Diante do

exposto, acolho a exceção de pré-executividade interposta pelo executado às ff. 65/68, e pronuncio a prescrição

dos créditos tributários representados pelas CDAs de ff. 04/06, relativamente às anuidades de 1998, 1999 e 2000,

com fundamento no artigo 269, inciso IV, do CPC c.c. o artigo 174 do CTN. Condeno o excepto ao pagamento

dos honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), atento ao valor da execução e aos termos

do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil.Decorrido o prazo recursal, intime-se o executado para que forneça

seus dados bancários (Banco, agência e número de conta), a fim de que os valores transferidos para as contas

indicadas nas guias de ff. 60/61 lhe sejam restituídos. Fornecidas as informações, oficie-se à Caixa Econômica

Federal determinando a restituição, em favor do executado, dos saldos totais das contas indicadas nas referidas

guias. Comprovada a transação pela agência bancária, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000698-83.2011.403.6116 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS E SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE

AMÔRES) X MARIA APARECIDA KEIKO SACURAI SEKIYA(SP194393 - FERNANDO TEIXEIRA DE

CARVALHO)

Tendo em vista que o devedor satisfez a obrigação de pagar originária destes autos, JULGO EXTINTA a

execução, por sentença, com fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo

Civil.Custas processuais já recolhidas (f. 07).Homologo eventual renúncia a quaisquer prazos recursais.Com o

transcurso dos prazos para eventual recurso, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se. Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0000538-87.2013.403.6116 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL - DNPM(Proc.

1431 - REGIS TADEU DA SILVA) X EMPRESA DE MINERACAO AQUALINDA LTDA X JOSE ARRUDA

BORREGO(SP240162 - MARCIO AUGUSTO DA SILVA BORREGO)

Ff. 44/48: Antes de apreciar o pleito da exequente de ff. 51/52, intime-se o executado para que traga aos autos

cópias dos extratos bancários detalhados alusivos ao mês em que ocorrido o bloqueio, bem como comprovante de

pagamento de seu salário na referida conta, a fim de demonstrar a constrição de verba salarial.Prazo: 05 (cinco)

dias.Com o retorno, tornem os autos conclusos.

 

0000679-09.2013.403.6116 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 521 - KLEBER AUGUSTO TAGLIAFERRO) X

F.I. GOMES MONTAGENS INDUSTRIAIS - EPP(SP136580 - GERSON OTAVIO BENELI E SP192648 -
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RICARDO SILVA FUNARI E SP322982 - CAROLINA FERREIRA DIAS KANTHACK RIBEIRO)

Cuida-se de exceção de pré-executividade interposta pela executada, ora excipiente, F. I. Gomes Montagens

Industriais - EPP. Pugna, em síntese, pelo reconhecimento da prescrição do crédito tributário exequendo, ao

argumento de que se refere ao período de apuração entre 01/02/2008 a 01/04/2008 e, assim, estaria fulminado pela

prescrição, posto que decorrido cinco anos entre o lançamento e a data de ingresso da demanda (ff. 43/54).Instada

a manifestar-se, a exequente refutou os argumentos da excipiente e requereu a regular tramitação do feito

executivo. Juntou documentos (ff. 59/67).É o breve relatório. DECIDO.A exceção de pré-executividade não tem

previsão em lei. Antes, trata-se de meio excepcional de defesa, de construção doutrinário-jurisprudencial. Seu

cabimento está limitado ... as questões que devam ser conhecidas de ofício pelo juiz, como as atinentes à liquidez

do título executivo, os pressupostos processuais e as condições da ação executiva (REsp 680.356/RJ, 1ª Turma,

Rel. Ministro Luiz Fux, DJ/I de 12.09.2005).No caso da prescrição, por se tratar de matéria de ordem pública e

que dispensa dilação probatória, pode ser conhecida pelo magistrado em sede de exceção de pré-executividade. A

presente execução fiscal tem por objeto o crédito tributário inscrito sob o número 80.4.13.031354-18, referente

aos períodos de apuração de 01/02/2008 a 01/12/2008, declarado pela executada (ff. 04/25).Nos casos de tributos

sujeitos a lançamento por homologação, a autoridade fazendária, após constatar que o tributo declarado pelo

sujeito passivo não foi recolhido ou foi pago em valor inferior ao devido, pode inscrever o crédito em dívida ativa,

independentemente da instauração de processo administrativo e da respectiva notificação prévia, consoante o

entendimento consolidado pelo Enunciado n.º 436, da Súmula do STJ.Considerando que, in casu, o crédito

tributário exequendo foi declarado pela própria devedora, não há que se falar mais em decadência, tendo em vista

a desnecessidade de posterior notificação formal do lançamento. Portanto, a questão é saber se a execução fiscal

foi proposta antes da consumação do prazo de prescrição. Consoante o disposto no artigo 174 do Código

Tributário Nacional, a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da

sua constituição definitiva. O termo inicial do prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança

judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data da entrega da declaração ou a data do vencimento,

o que for posterior, em conformidade com o princípio da actio nata. No caso dos autos, a Fazenda Nacional

demonstrou, por meio dos documentos de ff. 65/67, que o crédito exequendo mais antigo, referente à CDA que

instrui a inicial, foi informado pela executada na declaração nº 811803, entregue no dia 01/05/2009 (f.67). Assim,

o prazo prescricional iniciou-se na data da entrega da declaração. Logo, ajuizada a ação de execução fiscal

29/04/2013, com a citação da executada em 17/12/2013 (f.42), não se operou a prescrição quinquenal do crédito

exequendo, uma vez que entre a data de entrega da declaração (01/05/2009) e a da propositura da execução fiscal

(29/04/2013), não decorreu o lustro prescricional.Ante o exposto, rejeito a exceção de pré-executividade

interposta pela executada às ff. 43/54, e determino o prosseguimento do feito executivo. Incabível a condenação

da excipiente ao pagamento de honorários advocatícios, por se tratar de incidente processual.Em prosseguimento,

diante do teor da certidão de f. 43, por tratar-se de execução fiscal movida em face de firma individual, cuja

personalidade se confunde com a do próprio titular e não se cogita em separação de patrimônios, defiro os pleitos

da exequente formulado na petição de ff. 35/38 e determino a inclusão da pessoa física Fabiana Inácio Gomes no

polo passivo da lide.Assim, considerando a citação da firma executada (f. 42), defiro a penhora de quaisquer

importâncias depositadas ou aplicadas em instituições financeiras, até o montante dos débitos exequendos,

indicados na inicial, nos termos do artigo 185-A do Código Tributário Nacional, em nome da titular da empresa

executada, Srª FABIANA INACIO GOMES, CPF nº 298.620.858-43. Referido bloqueio dar-se-á através do

Sistema Bacen Jud. Ao SEDI para inclusão, no polo passivo, como coexecutada, FABIANA INACIO GOMES,

CPF nº 298.620.858-43, a título de registro processual.Por ocasião da tentativa de penhora on line via Bacenjud,

sendo bloqueados valores irrisórios, promova-se de imediato a sua liberação. Bloqueada importância significativa

ou equivalente ao da execução, proceda-se a transferência, desde logo, para uma conta a ordem deste Juízo junto a

agência da CEF deste Fórum. Tão logo venha aos autos o comprovante da transação, ficará a quantia

automaticamente convertida em penhora, independentemente da lavratura de auto e nomeação de depositário,

devendo a Secretaria expedir o necessário para intimação acerca da penhora e do prazo de 30 (trinta) dias para

oferecimento de embargos. Decorrido o prazo para interposição dos embargos, certifique-se e intime-se a

exequente para que forneça os dados bancários ou o código de receita para fins de conversão do valor penhorado

em renda definitiva a seu favor. Com a manifestação, oficie-se a CEF para este fim.Exauridos os efeitos do

presente despacho, sem penhora válida, dê-se vista à exequente para que requeira o que de direito, no prazo de 30

(trinta) dias. No silêncio, com fundamento no artigo 40 da Lei nº 6.830/1980, suspendo o curso da presente

execução. Findo o prazo de 1 (um) ano sem manifestação, arquivem-se os autos, sem baixa na

distribuição.Intimem-se e cumpra-se.

 

0000235-39.2014.403.6116 - FAZENDA NACIONAL(Proc. LUCIANO JOSE DE BRITO) X INDUSTRIA E

COMERCIO DE BEBIDAS CONFIANCA LTD(MT011354 - JOAO HENRIQUE DE PAULA ALVES

FERREIRA E MT009874B - THALLES DE SOUZA RODRIGUES)

Uma vez proferida a sentença, o juiz encerra a prestação jurisdicional.Isso posto, restam prejudicados os pedidos

de fls. 38/46 e 47/77, pois formulados pela parte executada posteriormente à prolação da sentença (fl. 36).No
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mais, cumpra-se integralmente a sentença de fls.36.Int. e cumpra-se.

 

0000236-24.2014.403.6116 - FAZENDA NACIONAL(Proc. LUCIANO JOSE DE BRITO) X INDUSTRIA E

COMERCIO DE BEBIDAS CONFIANCA LTD(MT011354 - JOAO HENRIQUE DE PAULA ALVES

FERREIRA E MT009874B - THALLES DE SOUZA RODRIGUES)

Uma vez proferida a sentença, o juiz encerra a prestação jurisdicional.Isso posto, restam prejudicados os pedidos

de fls.64/72 e 73/130, pois formulados pela parte executada posteriormente à prolação da sentença (fl. 62).No

mais, cumpra-se integralmente a sentença de fls.62.Int. e cumpra-se.

 

0000506-48.2014.403.6116 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE BRITO) X W. R. DE

LIMA - ME(SP017757 - FRANCISCO MALDONADO JUNIOR E SP221526 - CESAR JUVENCIO FRAZÃO

GODÓI)

Tendo em vista que o devedor satisfez a obrigação de pagar originária destes autos, JULGO EXTINTA a

execução, por sentença, com fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil.Sem

custas. Homologo eventual renúncia a quaisquer prazos recursais.Com transcurso dos prazos para eventual

recurso, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000873-72.2014.403.6116 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 521 - KLEBER AUGUSTO TAGLIAFERRO) X

M.C TORQUETE BAZOTE ASSIS - ME(SP057596 - QUINTILIANO TEIXEIRA DE OLIVEIRA)

Cuida-se de exceção de pré-executividade interposta pela executada às ff. 43/49. Objetiva a nulidade da execução,

com a consequente extinção do feito e condenação da exequente/excepta nos ônus da sucumbência. Argumenta

que foi desenquadrada do regime fiscal do Simples Nacional de forma unilateral pela Receita Federal, sem que lhe

tenha sido dado conhecimento e oportunidade de defesa. Juntou documentos às ff. 50/55.Instada a manifestar-se, a

exequente impugnou a exceção interposta alegando a inadequação da via eleita, diante da necessidade de dilação

probatória (ff. 58/61).É o relatório do necessário. Decido.A exceção de pré-executividade não tem previsão em lei,

é meio excepcional de defesa, trata-se de construção doutrinário-jurisprudencial, sendo seu cabimento limitado ...

as questões que devam ser conhecidas de ofício pelo juiz, como as atinentes à liquidez do título executivo, os

pressupostos processuais e as condições da ação executiva (REsp 680.356/RJ, 1ª Turma, Rel. Ministro Luiz Fux,

DJ/I de 12.09.2005).De qualquer forma, a hipótese deverá ser sempre excepcional, verificada desde logo e

provada de imediato, podendo ser conhecida ex-offício pelo magistrado, não sendo admissível a sua apresentação

para impugnar procedimentos vinculados do exequente ou questões de direito controvertidas.Em suma, a situação

apresentada pela executada, na presente exceção de pré-executividade, não é excepcional. Ao contrário, a

excepiente pretende, tão-somente, antecipar a decisão de mérito, sem a devida garantia do juízo, afastando o

processo e o procedimento impostos pela lei.Com efeito, dúvida não há de que se trata de via inadequada. A

certeza e liquidez do título executivo só podem ser afastadas por prova inequívoca de eventual irregularidade ou

nulidade, o que não veio demonstrado na exceção interposta. Os eventuais vícios existentes no procedimento

administrativo que resultou na exclusão da empresa do regime simplificado de recolhimento tributário, o Simples

Nacional, e a aferição de afronta aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa devem ser

apresentadas em sede de embargos à execução, onde a dilação probatória é ampla. A excipiente também não

comprovou a homologação do parcelamento a que aderiu (f. 54) nem tampouco a quitação das parcelas.Diante do

exposto, rejeito a exceção de pré-executividade interposta às ff. 43/49 e determino o prosseguimento dos atos

executivos. Incabíveis honorários advocatícios, por se tratar de incidente processual.Em prosseguimento, defiro o

pleito de penhora online formulado pela exequente. Determino o bloqueio de quaisquer importâncias depositadas

ou aplicadas em instituições financeiras, até o montante do débito, em nome do(a)(s) coexecutado(a)(s) M. C.

TORQUETE BAZOTE ASSIS - ME, CNPJ/CPF nº01556025/0001-39, via Bacenjud.Sendo bloqueados valores

irrisórios, promova-se de imediato a sua liberação. No caso de bloqueio de valor suficiente ou equivalente ao da

execução, proceda-se a transferência, desde logo, para uma conta a ordem deste Juízo junto a agência da CEF

deste Fórum. Tão logo venha aos autos o comprovante da transação, ficará a quantia automaticamente convertida

em penhora, independentemente da lavratura de auto e nomeação de depositário, devendo a Secretaria expedir o

necessário para intimação acerca da penhora e do prazo de 30 (trinta) dias para oferecimento de

embargos.Decorrido o prazo para interposição dos embargos, certifique-se e intime-se a exequente para que

forneça os dados bancários ou o código de receita para fins de conversão do valor penhorado em renda definitiva a

seu favor. Com a manifestação, oficie-se a CEF para este fim.Exauridos os efeitos da presente decisão, sem

penhora válida, dê-se vista à exequente para que se manifeste em termos de prosseguimento, no prazo de 30

(trinta) dias. No silêncio, com fundamento no artigo 40 da Lei nº 6.830/1980, suspendo o curso da execução.

Findo o prazo de 1 ano sem manifestação, arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Cumpra-se a ordem de

penhora on line (BACEN JUD) antes da publicação da presente decisão, a fim de evitar a ineficácia da medida.

Após, publique-se e intimem-se. 
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0001015-76.2014.403.6116 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 521 - KLEBER AUGUSTO TAGLIAFERRO) X

CRIS GERALDO & SANTOS LTDA - ME

Cuida-se de exceção de pré-executividade interposta pela executada às ff. 38/58. Objetiva a nulidade da execução,

com a consequente extinção do feito e condenação da exequente/excepta nos ônus da sucumbência. Sustenta a

falta de notificação no âmbito do processo administrativo, violando os princípios do contraditório e ampla defesa;

a violação ao artigo 614, inciso II, do CPC, uma vez que a inicial não veio acompanhada do demonstrativo

atualizado do débito; a falta de juntada da declaração de constituição do crédito e de intimação da executada

acerca do auto administrativo e, ao final, a prescrição do crédito tributário, uma vez que entre a data de entrega

das declarações pela contribuinte e a propositura da execução fiscal decorreu período de tempo superior a cinco

anos. Juntou documentos às ff. 59/72.Instada a manifestar-se, a exequente impugnou a exceção interposta e

requereu a regular tramitação do processo executivo (ff. 75/83).É o relatório do necessário. Decido.A exceção de

pré-executividade não tem previsão em lei, é meio excepcional de defesa, trata-se de construção doutrinário-

jurisprudencial, sendo seu cabimento limitado ... as questões que devam ser conhecidas de ofício pelo juiz, como

as atinentes à liquidez do título executivo, os pressupostos processuais e as condições da ação executiva (REsp

680.356/RJ, 1ª Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ/I de 12.09.2005).De qualquer forma, a hipótese deverá ser

sempre excepcional, verificada desde logo e provada de imediato, podendo ser conhecida ex-offício pelo

magistrado, não sendo admissível a sua apresentação para impugnar procedimentos vinculados do exequente ou

questões de direito controvertidas.Em suma, a situação apresentada pela executada, na presente exceção de pré-

executividade, não é excepcional. Ao contrário, a excepiente pretende, tão-somente, antecipar a decisão de mérito,

sem a devida garantia do juízo, afastando o processo e o procedimento impostos pela lei.- Da ausência de

notificação do lançamento.Os créditos tributários exequendos, conforme se observa dos anexos das CDAs que

instruem o processo de execução fiscal (ff. 04/29), dizem respeito ao recolhimento dos tributos federais sujeitos ao

regime do Simples Nacional, referentes aos períodos de apuração de 01/2009 a 01/2010. É cediço que esses

tributos estão sujeitos ao chamado lançamento por homologação, ou seja, são tributos que são declarados pelo

próprio contribuinte e ficam sujeitos a verificação e homologação pelo Fisco, com a entrega da respectiva DCTF.

Nesses casos, o contribuinte é que declara a ocorrência do fato gerador, quantifica a base de cálculo tributável e

apura o quantum debeatur, declarando-se devedor dessa quantia. Não efetuado o pagamento, a entrega da

declaração elide a necessidade do Fisco de constituir formalmente o crédito, podendo este ser imediatamente

inscrito em dívida ativa, independentemente de qualquer procedimento administrativo ou notificação do

contribuinte. Portanto, não é possível à excipiente alegar a inexistência de notificação do lançamento do crédito

tributário, quando ela própria é quem procedeu a entrega da respectiva Declaração ao Fisco. Esta é a prova mais

contundente de sua ciência acerca da existência do crédito e do quantum devido, não havendo que se falar em

cerceamento de defesa ou afronta ao princípio do contraditório. Assim sendo, rejeito a aventada defesa

processual.- Da inobservância do artigo 614 do CPC.Conforme assentado pelo Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região no julgamento da Apelação Cível n. 751187 (Processo n. 0054699-58.2001.4.03.9999, j. 14/10/2010,

Rel. Desembargador Federal Lazarano Neto), Nos termos do 1º do art. 6º da Lei n.º 6.830/80, a petição inicial da

execução fiscal será acompanhada da CDA, documento suficiente a comprovar o crédito fazendário, não exigindo

a lei qualquer outro elemento, tal como o processo administrativo ou memória de cálculo.Como se observa, o

processamento da execução fiscal é regido por diploma próprio, qual seja a Lei Federal n. 6.830/80, razão pela

qual não tem pertinência a pretensão de aplicação do artigo 614 do Código de Processo Civil à espécie.Ademais,

impende ressaltar que os créditos exequendos, porque substanciados em Certidões de Dívida Ativa, dispõem da

presunção de certeza, liquidez e exigibilidade, cujo montante pode ser aferido a partir das informações constantes

de tais títulos.Nos termos do quanto já asseverado pelo Superior Tribunal de Justiça: É desnecessária a instrução

da inicial da execução fiscal com o demonstrativo de evolução do débito. Precedente: REsp 1.138.202/ES (Rel.

Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 1º.2.2010). Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC. (AgRg

no AREsp 10.906/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 19/06/2012, DJe

03/08/2012)Assim sendo, não há que se falar em ausência de memória discriminada do cálculo por parte da

exequente/excepta. - Da prescriçãoNo tocante à prescrição, por se tratar de matéria de ordem pública e que

dispensa dilação probatória, pode ser conhecida pelo magistrado em sede de exceção de pré-executividade. Nos

casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, a autoridade fazendária, após constatar que o tributo

declarado pelo sujeito passivo não foi recolhido ou foi pago em valor inferior ao devido, pode inscrever o crédito

em dívida ativa, independentemente da instauração de processo administrativo e da respectiva notificação prévia,

consoante o entendimento consolidado pelo Enunciado n.º 436, da Súmula do STJ.Considerando que, no caso em

tela, o crédito tributário exequendo foi declarado pela própria parte executada, não há que se falar mais em

decadência, tendo em vista a desnecessidade de posterior notificação formal do lançamento. Portanto, a questão é

saber se a execução fiscal foi proposta antes da consumação do prazo de prescrição. Nos termos do artigo 174 do

CTN, a ação para cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição

definitiva.O termo inicial do prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito

tributário declarado, mas não pago, é a data da entrega da declaração ou a data do vencimento, o que for posterior,

em conformidade com o princípio da actio nata. No caso dos autos, embora os fatos geradores e os vencimentos
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dos tributos exequendos datem de 13/03/2009 a 22/02/2010 (ff. 04/29), verifica-se que os créditos foram

constituídos por meio de declaração do contribuinte, entregue em 01/04/2010 (f. 84), data posterior aos

respectivos vencimentos. Logo, o curso do prazo de prescrição só começa a fluir a partir do dia seguinte à data de

entrega da declaração, ou seja, 01/04/2010. Dessa forma, a prescrição somente se consumaria em 01/04/2015.

Portanto, ajuizada a ação de execução fiscal em 31/10/2014, com a determinação para citação da executada em

12/11/2014 (f. 31), não se operou a prescrição quinquenal do(s) crédito(s) exequendo(s).Diante do exposto, rejeito

a exceção de pré-executividade interposta às ff. 38/58 e determino o regular prosseguimento dos atos executivos.

Incabíveis honorários advocatícios, por se tratar de incidente processual.Em prosseguimento, dê-se vista à

exequente para que requeira o que de direito, no prazo de 30 (trinta) dias. No silêncio, com fundamento no artigo

40 da Lei nº 6.830/1980, suspendo o curso da execução. Findo o prazo de 1 ano sem manifestação, arquivem-se os

autos, sem baixa na distribuição.Publique-se. Intimem-se. 

 

0001037-37.2014.403.6116 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 521 - KLEBER AUGUSTO TAGLIAFERRO) X

VALDECIR DE O. ROCHA(SP136580 - GERSON OTAVIO BENELI E SP192648 - RICARDO SILVA

FUNARI)

Trata-se de exceção de pré-executividade arguida por VALDECIR DE O. ROCHA. O executado, ora excipiente,

essencialmente pugna pelo reconhecimento da prescrição do crédito tributário. Refere que decorreu mais de cinco

anos entre a data da distribuição da petição inicial (ff. 228/240) e a constituição dos valores, havida entre 2005 a

2007.Intimada, a exequente, ora excepta, buscou refutar as alegações da parte contrária, juntando documentos (ff.

243/248).DECIDO.A exceção de pré-executividade não tem previsão em lei. Antes, trata-se de meio excepcional

de defesa, de construção doutrinário-jurisprudencial. Seu cabimento está limitado ... as questões que devam ser

conhecidas de ofício pelo juiz, como as atinentes à liquidez do título executivo, os pressupostos processuais e as

condições da ação executiva (REsp 680.356/RJ, 1ª Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ/I de 12.09.2005).No caso

da prescrição, por se tratar de matéria de ordem pública e que dispensa dilação probatória, pode ser conhecida

pelo magistrado em sede de exceção de pré-executividade. Pois bem. A presente execução fiscal tem por objeto a

cobrança de créditos tributários referentes a fatos geradores ocorridos nos exercícios financeiros de 2005 a 2007.

Os fatos mais pretéritos remontam à competência de 01/2005 (ff. 06/223).Conforme disposto no art. 174 do

Código Tributário Nacional, a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos contados da

data da sua constituição definitiva por lançamento. No caso dos autos, o crédito sob cobrança foi constituído

definitivamente por meio de auto de infração, cuja notificação ocorreu em 14/07/2010. Com efeito, o auto de

infração materializou a atividade administrativa vinculada de lançamento fiscal, pois foi por intermédio dele que a

autoridade fiscal identificou, no caso concreto, cada um dos critérios da hipótese de incidência tributária

abstratamente prevista. Isto é, foi com a lavratura do auto de infração que na espécie a autoridade verificou a

ocorrência do fato gerador da obrigação tributária em apreço, que determinou a matéria tributável, que calculou o

montante do tributo devido, que identificou o sujeito passivo e que propôs a aplicação da penalidade cabível, nos

termos do artigo 142 do Código Tributário Nacional.Logo, ajuizada a ação de execução fiscal 31/10/2014, com a

citação da executada em 21/10/2014 (f. 227), não se operou a prescrição quinquenal do crédito exequendo. Assim

sendo, rejeito a exceção de pré-executividade e determino o prosseguimento da execução. Condeno a excipiente

ao pagamento dos honorários advocatícios devidos por razão deste julgamento da exceção de pré-executividade,

que fixo em R$ 10.000,00 (dez mil reais) na espécie, atento ao valor da execução e aos termos do art. 20, 4º, do

Código de Processo Civil.Considerando a citação do executado, prossiga-se nos demais termos do despacho

inicial de f. 227.Intimem-se.

 

0001067-72.2014.403.6116 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 521 - KLEBER AUGUSTO TAGLIAFERRO) X

QUALITY-SUPRIMENTOS DE INFORMATICA LTDA - ME(SP039505 - WILSON MENDES DE

OLIVEIRA)

Cuida-se de exceção de pré-executividade interposta por Rafael Leonardo Scardueli às ff. 102/103. Objetiva a

extinção do crédito tributário em relação a sua pessoa, ao argumento de que não é representante legal da empresa

executada, função que sempre foi exercida por Felipe Teixeira Correia Neves, detentor da totalidade das quotas de

capital e único proprietário da executada. Juntou documentos às ff. 104/118.Instada a manifestar-se, a exequente

impugnou a exceção interposta alegando a ilegitimidade do excipiente para figurar no polo ativo da exceção (ff.

121/122).É o relatório do necessário. Decido.A exceção de pré-executividade não tem previsão em lei, é meio

excepcional de defesa, trata-se de construção doutrinário-jurisprudencial, sendo seu cabimento limitado ... as

questões que devam ser conhecidas de ofício pelo juiz, como as atinentes à liquidez do título executivo, os

pressupostos processuais e as condições da ação executiva (REsp 680.356/RJ, 1ª Turma, Rel. Ministro Luiz Fux,

DJ/I de 12.09.2005).In casu, assiste razão à excepta/exequente.De fato, conforme se constata da análise dos autos,

o excipiente Rafael Leonardo Scardueli não figura no polo passivo da execução nem tampouco foi determinado

sua inclusão como corresponsável pelo crédito tributário em execução. Embora a carta de citação tenha sido

encaminhada ao seu endereço (ff. 98/101), quem foi citado formalmente para responder pela dívida foi a pessoa

jurídica Quality Suprimentos de Informática Ltda. e não a pessoa física responsável ou sócio administrador. De tal
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sorte, não pode o excipiente, em nome próprio, requerer a extinção da execução, por ser parte absolutamente

ilegítima para tanto. Diante do exposto, rejeito a exceção de pré-executividade interposta às ff. 102/103 e

determino o prosseguimento dos atos executivos em face da empresa executada. Incabíveis honorários

advocatícios, por se tratar de incidente processual.Em prosseguimento, defiro o pedido da exequente, formulado

na petição de f. 121/122. Expeça-se mandado de constatação, a fim de averiguar se a empresa executada continua

ou não em atividade. No mandado deverá constar o endereço do atual proprietário da empresa executada, indicado

na f. 116. Positiva a diligência, proceda, o oficial de justiça, a penhora e avaliação sobre bens livres e

desembaraçados de propriedade da devedora, intimando-a acerca da penhora e do prazo de embargos. Exauridos

os efeitos da presente decisão, sem penhora válida, dê-se vista à exequente para que se manifeste em termos de

prosseguimento, no prazo de 30 (trinta) dias. No silêncio, com fundamento no artigo 40 da Lei nº 6.830/1980,

suspendo o curso da execução. Findo o prazo de 1 ano sem manifestação, arquivem-se os autos, sem baixa na

distribuição.Publique-se e intimem-se. 

 

0000134-65.2015.403.6116 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X MARIA APARECIDA KEIKO SACURAI

SEKIYA(SP194393 - FERNANDO TEIXEIRA DE CARVALHO)

Tendo em vista que o devedor satisfez a obrigação de pagar originária destes autos, JULGO EXTINTA a

execução, por sentença, com fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo

Civil.Custas processuais já recolhidas (f. 10).Homologo eventual renúncia a quaisquer prazos recursais.Com o

transcurso dos prazos para eventual recurso, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se. Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001277-70.2007.403.6116 (2007.61.16.001277-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001001-49.2001.403.6116 (2001.61.16.001001-3)) VALMIR DIONIZIO X VERA LUCIA DE PAIVA

DIONIZIO(SP096477 - TEODORO DE FILIPPO) X FAZENDA NACIONAL X FAZENDA NACIONAL X

VALMIR DIONIZIO

Cuida-se de cumprimento de sentença movido pela Fazenda Nacional em face de Walmir Dionizio.Os cálculos de

liquidação foram apresentados pela exequente à ff. 120/126, sobre os quais o executado notificou o parcelamento

do débito (f. 151) e apresentou as Guias de Depósito Judicial de ff. 161/162, 164, 173, 176, 180, 183, 185, 188,

190.O valor depositado foi convertido em renda em favor da exequente, conforme comprovantes de ff.

198/199.Pela petição de f. 202, a exequente requereu a extinção do feito com fundamento no artigo 794, inciso I,

do Código de Processo Civil. Decido.Tendo em vista que o devedor satisfez a obrigação de pagar originária destes

autos, JULGO EXTINTA a execução, com fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795, ambos do Código de

Processo Civil. Sem condenação em honorários.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 7775

 

EXECUCAO DA PENA

0000638-52.2007.403.6116 (2007.61.16.000638-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X CARLOS JOSE DE

LIMA(SP041338 - ROLDAO VALVERDE E SP218199 - ALEX LUCIANO BERNARDINO CARLOS)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Cumpra-se a r. sentença de f. 295.

 

0001960-68.2011.403.6116 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1241 - RODRIGO JOAQUIM LIMA)

X FRANCISCO DE ASSIS GOMES(SP214348 - LUCAS CAMILO ALCOVA NOGUEIRA E SP208670 - LUIS

FELIPE DE ALMEIDA PESCADA E SP248089 - DIONISIO FABIO DALCIN MATA)

1. RELATÓRIO Trata-se de autos que versam sobre a execução de pena imposta ao condenado Nelson Domingos

Roberto, qualificado nos autos, pela prática dos delitos previstos no artigo 342, 1, do Código Penal, cuja

condenação sobreveio nos autos da ação penal nº. 0001440-55.2004.403.6116.Em audiência admonitória, ocorrida

neste Juízo em 29/02/2012 (ff. 64/65), em razão das penas restritivas de direito anteriormente estabelecidas (ff.

28/36), foi determinado ao condenado o cumprimento das penas pecuniárias consistentes na prestação de serviços

junto à entidade Associação Assistencial Maternidade e Infância São Domingos Sávio- Jardim da Infância, em

Pedrinhas Paulista/SP, e no pagamento de 28 (vinte e oito) cestas básicas no valor de R$ 112,46 (cento de doze

reais e quarenta e seis centavos) cada. Além disso, foi determinado o pagamento da pena de multa, totalizada em

R$ 1.174,68 (hum mil, cento e setenta e quatro reais e sessenta e oito centavos), em 12 (doze) parcelas de R$97,89

(noventa e sete reais e oitenta e nove centavos).Pela r. decisão de f. 110, ficou estabelecido o prosseguimento do
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cumprimento da pena de prestação de serviços junta ao Departamento de Obra, Agricultura e Meio Ambiente de

Pedrinhas Paulistas/SP. Em vista das informações juntadas nos autos, noticiando o integral cumprimento de

prestação de serviços à comunidade, da pena pecuniária e do pagamento de multa, o Ministério Público Federal

opinou pela declaração da extinção da presente execução penal (f. 252).2. FUNDAMENTAÇÃOConforme

informações constantes dos autos, o condenado cumpriu a pena de multa (ff. 127/132 e 163/168), a prestação

pecuniária (ff. 115/126, 151/162, 181/196, 219/228 e 240/245) e a pena de prestação de serviços na Associação

Assistencial Maternidade e Infância e no Departamento de Obra, Agricultura e Meio ambiente, ambos localizados

em Pedrinhas Paulistas/SP (ff. 83, 95, 106, 139/140, 143/146 e 246/249). Sendo assim, a extinção da execução

penal, em razão do cumprimento das penas, é medida que se impõe.3. DISPOSITIVO Diante do exposto,

DECLARO EXTINTA a presente execução penal referente ao condenado Francisco de Assis Gomes, já

qualificado, diante do cumprimento das penas impostas.Após o trânsito em julgado, façam-se as comunicações e

anotações devidas. Em seguida, arquivem-se os autos, obedecidas as cautelas de praxe.Ciência ao Ministério

Público Federal. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000644-15.2014.403.6116 - JUSTICA PUBLICA X DALILA GALDEANO LOPES

Acolho a manifestação ministerial de f. 62, cujos termos passam a integrar esta decisão. Os condenados Dalila

Galdeano Lopes e Cláudio Bortolotti a pena de 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão em relação ao crime

previsto no artigo 347 do CPP e 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão em relação ao crime previsto no artigo

355 do CPP. O fato delituoso se consumou em janeiro/2001 (f. 02). O recebimento da denúncia se deu 19/11/2004

(f. 02). A sentença foi publicada em 02/04/2008 (f. 02v). Conforme se denota, em nenhum dos lapsos temporais

temos a prescrição da pretensão punitiva estatal, que, contando-se da condenação menos gravosa, seria de 4

(quatro) anos.Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de extinção da punibilidade formulado por Dalila Galdeano

Lopes.Conforme peticionado à f. 51, o presente INDEFERIMENTO se extende ao condenado Cláudio Bortolotti,

na execução penal nº 0000642-45.2014.403.6116.Providencie a Secretaria o traslado de cópia da presente decisão,

da petição de ff. 41/51 e da manifestação do representante do MPF de f. 62 para os autos da execução penal nº

0000642-45.2014.403.6116.1. Oficie-se ao r. Juízo da 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Marília/SP,

comunicando acerca desta decisão, nos autos da carta precatória nº 0001763-89.2015.4.03.6111 (Dalila Galdeano

Lopes) e 0001762-07.2015.4.03.6111 (Cláudio Bortolotti), encaminhando cópia.2. Publique-se.3. Ciência ao

representante do MPF. Após, aguarde-se o cumprimento da pena imposta.

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0000613-29.2013.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000553-

56.2013.403.6116) FLAVIO COSTA MARTINS(SP177269 - JOSÉ LUIZ MANSUR JÚNIOR E SP253358 -

LUIZ GUSTAVO TRAVIZANUTO MANSUR) X JUSTICA PUBLICA

1. À PRIMEIRA TURMA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO.Cópia deste

despacho, devidamente autenticada por serventuário da Vara, servirá de ofício.Vistos em Inspeção.Considerando

que já foi proferida sentença nos autos da ação principal (ação penal n. 0000553-56.2013.403.6116), mesmo

pendente de julgamento em Superior Instância, com recurso de apelação interposto pelo réu Flávio Costa Martins,

resta prejudicado o objeto do presente feito.1. Oficie-se à Primeira Turma do Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região comunicando acerca deste despacho, para instrução dos autos do Habeas Corpus n. 41.991-SP

(0015426-76.2013.403.0000).2. Publique-se.3. Ciência ao MPF. Após, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa

na distribuição.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001735-53.2008.403.6116 (2008.61.16.001735-0) - JUSTICA PUBLICA X CAMILLO BRUNO ALVES

RODRIGUES X MAX WILLIAM GOIS(SP258528 - MARCELO OLIVEIRA DE LIMA)

1. RELATÓRIO O Ministério Público Federal ofereceu denúncia em face de Camillo Bruno Alves Rodrigues e

Max Willian Gois, qualificados nos autos, por infração ao artigo 334, 1º, alínea c do Código Penal. Segundo a

peça acusatória, no dia 27 de outubro de 2008, os acusados foram flagrados, a bordo de um veículo

PEUGEOT/306, placa CSR-6465, transportando diversos acessórios de aparelho telefônico celular sem a devida

documentação fiscal, provenientes de Foz do Iguaçu/PR. Ademais, o órgão ministerial explicou que os objetos

apreendidos foram avaliados em R$ 27.910,00 (vinte e sete mil e novecentos e dez reais), sendo o valor

correspondente aos tributos federais não recolhidos equivalente a R$ 11.201,69 (onze mil, duzentos e um reais e

sessenta e nove centavos).A denúncia foi recebida em 14/05/2010 (fl. 101).O Ministério Público Federal

manifestou-se à fl. 157 e verso, propondo, nos moldes do artigo 89, 1º, da Lei nº 9.099/95, a suspensão

condicional do processo em favor dos réus pelo período de 02 (dois) anos, mediante as seguintes condições: a) o

comparecimento pessoal e mensal de ambos à Justiça Federal, ou à Justiça Estadual caso não haja Foro Federal

nas comarcas onde residem, para prestar informações e justificativas de suas atividades; b) não mudar de

residência ou ausentar-se da Comarca, sem prévia autorização judicial, por prazo superior a 08 (oito) dias; c)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     109/1524



depositar mensalmente a quantia de R$ 200,00 (duzentos reais) em favor de entidade assistencial ou beneficente a

ser determinada pelo Juízo da Comarca na qual residem. O Juízo acolheu a cota ministerial e determinou a

expedição de cartas precatórias aos Juízos Federais da Seção Judiciária das Comarcas de São Paulo/SP e Foz do

Iguaçu/PR solicitando a citação dos acusados acerca desta presente demanda e a realização de audiência de

suspensão condicional do processo, mediante o cumprimento das condições estabelecidas pelo órgão ministerial

(fl.158). Citado e intimado (fl. 361), o denunciado Camillo Bruno Alves Rodrigues compareceu, na data de

16/06/2011, em audiência designada pelo Juízo deprecado da Comarca de São Paulo/SP, na qual expressamente

aceitou a proposta de suspensão condicional do processo, conforme termo de fls. 362/363. As condições

estabelecidas em audiência admonitória foram cumpridas pelo réu, conforme as certidões de comparecimento

emitidas pela 10 Vara Federal Criminal de São Paulo (fls. 369, 371, 373, 375, 377, 379, 381, 383, 385, 387, 389,

391, 393, 395, 403, 405, 407, 409, 411, 413, 418, 420, 425 427, 431 e 432), assim como os comprovantes de

depósito (fls. 370, 372, 374, 376, 378, 3801, 382, 384, 386, 388, 390, 392, 394, 396, 404, 406, 408, 410, 412, 441,

419, 421, 426 e 428) e folhas de antecedentes juntadas pela entidade beneficente Casa dos Velhos Irmã Alice (fls.

443/448). No que tange ao acusado, Max Willian Gois, ao ser citado e intimado (fl. 485), apresentou resposta à

acusação de fls. 496/500, na qual requereu a sua absolvição sumária. Ademais, requereu subsidiariamente, a

designação de audiência admonitória nos termos do artigo 89, da lei 9.099/95, caso a sua absolvição não fosse

possível. Os autos foram com vista ao Ministério Público Federal, o qual requereu a decretação da extinção da

punibilidade do denunciado Camillo Bueno Alves Rodrigues, nos termos do 5º do artigo 89 da Lei n.º 9.099/95,

em face do cumprimento integral das condições a ele impostas. Ademais, requereu a absolvição sumária do

acusado Max Willian Gois, com fulcro no artigo 397, inciso III, do Código de Processo Penal (fls. 520/522).Após,

os autos vieram conclusos para sentença. É o relatório. DECIDO.2. FUNDAMENTAÇÃO2.1- Da extinção da

punibilidade do acusado Camillo Bruno Alves Rodrigues.O acusado Camillo Bruno Alves Rodrigues aceitou a

proposta ministerial de suspensão condicional do processo, pelo prazo de 02 (dois anos), mediante o cumprimento

das seguintes obrigações: a) comparecimento pessoal e mensal ao Juízo deprecado para informar e justificar suas

atividades; b) proibição de ausentar-se da cidade de São Paulo/SP por prazo superior a 08 (oito) dias, salvo com

autorização judicial; c) comunicar mudanças de endereço, ainda que as mesmas sejam dentro da própria subseção;

d) pagamento de prestação pecuniária no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), em todo o dia 15 (quinze) de cada

mês, em favor da entidade beneficente Casa dos Velho Irmã Alice, devendo ser comprovado mediante a juntada

dos respectivos comprovantes de depósito aos autos. Pela análise dos autos, verifico o cumprimento integral das

condições impostas ao acusado, conforme se vê:1) das certidões de comparecimento, emitidas pela 10 Vara

Federal Criminal de São Paulo, de fls. 369, 371, 373, 375, 377, 379, 381, 383, 385, 387, 389, 391, 393, 395, 403,

405, 407, 409, 411, 413, 418, 420, 425 427, 431 e 432; 2) dos comprovantes de depósitos (fls. 370, 372, 374, 376,

378, 3801, 382, 384, 386, 388, 390, 392, 394, 396, 404, 406, 408, 410, 412, 441, 419, 421, 426 e 428) e das

Folhas de Antecedentes emitidas pela própria entidade beneficente de fls. 443/448. Por sua vez, não consta dos

autos a ocorrência de qualquer fato que pudesse acarretar a revogação do benefício. Nesse caso, outra alternativa

não resta senão a providência requerida pelo órgão ministerial.2.2- Da absolvição sumária do réu Max Willian

Gois.Segundo a manifestação Ministerial de fls. 520/522, os valores originários do débito tributário objeto da

presente ação penal remontam o patamar de R$ 11. 201,69 (onze mil, duzentos e um reais e sessenta e nove

centavos), conforme consta(m) na denúncia de fls. 99/100, ensejando à época o seu oferecimento e o

prosseguimento da persecução penal, haja vista terem ultrapassado o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais),

anteriormente aceito como parâmetro para o reconhecimento ou não do princípio da insignificância.Contudo, com

a superveniência da Portaria MF n. 75, de 22 de março de 2012, houve significativa alteração do valor para o não

ajuizamento de execuções fiscais de débitos com a Fazenda Nacional, trazendo como novo patamar o montante

consolidado igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), ou seja, duas vezes àquele anteriormente

estabelecido, implicando ao Poder Judiciário, pelo dever de cautela que lhe cabe, zelar pelo regular andamento dos

feitos independentemente do consenso das partes - inaudita altera parte -, notadamente quanto a apreciação

imediata da falta de justa causa para o prosseguimento das ações penais.In casu, o(s) acusado(s) responde(m) pela

prática, em tese, ao crime capitulado no artigo 334, 1º, alínea c do Código Penal, constando o valor dos tributos

iludidos em R$ R$ 11. 201,69 (onze mil, duzentos e um reais e sessenta e nove centavos), não ultrapassando o

novo limite estabelecido pelo órgão fiscal para ajuizamento de execuções penais, porquanto o valor devido a título

de tributo federal é inferior à R$ 20.000,00 (vinte mil reais).Dessa forma, é patente a ocorrência da superveniência

da atipicidade da conduta durante a tramitação do feito, ensejando a falta de justa causa para o prosseguimento da

ação penal em virtude da Portaria MF nº 75, de 22 de março de 2012, que autorizou o não ajuizamento execuções

fiscais de débitos com a Fazenda Nacional para valor consolidado igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil

reais).De antemão esclareço que não é caso de abolitio criminis porquanto o preceito primário dos crimes

tributários continuam vigentes em suas respectivas previsões normativas. O que se alterou foi o preceito

secundário.A persecução penal impõe-se como forma de concretizar o jus puniendi pertencente ao Estado,

decorrente da sua intervenção nas relações sociais com o fim de assegurar a harmonia social, tendo como máxima

o princípio constitucional da legalidade, pelo qual não há crime sem lei anterior que o defina nem pena sem prévia

cominação legal. Tal se põe porque a persecução penal está condicionada à periculosidade das condutas, descritas
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nas regras penais especiais advindas do legislativo.Contudo, as decisões penais, diante da rudeza de seus efeitos,

devem vir acompanhadas do estudo da necessidade da penalização, especialmente quando o valor ínsito da norma

- conteúdo reprovador - não acompanha a evolução dos fatos sociais.Essa análise faz com que o juiz, na solução

da crise de direito material, evite a aplicação de leis aflitivas a fatos que não mais correspondem à necessidade da

ordem social.O crime tem que estar previsto em lei. O temperamento feito pelo magistrado será de sua aplicação

ao caso concreto, havendo hipóteses em que o desinteresse estatal à arrecadação constituirá indicador evidente de

que a conduta não apresenta a danosidade inerente à justificativa da incriminação, ainda que esse desinteresse se

dê posteriormente à ocorrência do fato tido como típico.É a hipótese dos autos, em vista do advento da Lei n.

9.441/97, artigo 1.º (conversão da MP n. 1.533-1-97) e da Lei n. 10.522/02, artigo 20, com a redação dada pela

Lei n.º 11.033/2004, artigo 21, que manifestam o desinteresse do erário público com a arrecadação de valores até

determinados limites. Lei n. 9.441, de 14 de março de 1997:Artigo 1O - Fica extinto todo e qualquer crédito do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS oriundo de contribuições sociais por ele arrecadadas ou decorrente do

descumprimento de obrigações acessórias, cujo valor:I - total das inscrições em dívida ativa, efetuadas até 10 de

novembro de 1996, relativamente a um mesmo devedor, seja igual ou inferior a R$ 1.000 (mil reais);II - Por

lançamento feito até 30 de novembro de 1996, decorrente de notificação ou de auto de infração não inscrito em

dívida ativa, seja igual ou inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais).Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002:Art. 20.

Serão arquivados, sem baixa na distribuição, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida

Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou

inferior a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).Lei n.º 11.033, de 21 de dezembro de 2004:Art. 21. Os arts.

13, 19 e 20 da Lei n.º 10.522, de 19 de julho de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação: Art. 20. Serão

arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, os autos das

execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).Nesse sentido,

recentemente, nos termos da Portaria MF n. 75, de 22 de março de 2012, o Ministro de Estado da Fazenda, no uso

de suas atribuições, autorizou o não ajuizamento de execuções fiscais de débitos com a Fazenda Nacional para

valor consolidado igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais).Assim, o valor de R$ 20.000,00 (dez mil reais)

passa a servir de parâmetro para a consideração da tipicidade material no âmbito do judiciário para as ações

relacionadas aos crimes tributários, pois, se não interessa ao fisco a propositura do executivo fiscal até este limite,

menos ainda ao Estado punir alguém que deva valor igual ou inferior a este.A partir do momento em que esses

valores deixaram de existir, deixando a lei federal de dar a eles existência jurídica, considerando-os extintos,

restou afastado o fato típico. Se os valores devidos a título de tributos foram extintos por lei, extinta estará a

obrigação de repassá-los. É certo que as decisões encontradas em superior instância quando da apreciação do

princípio da insignificância indicam o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) como parâmetro, justamente porque a

alteração da Portaria MF n. 75 é relativamente recente, eis que editada em 22 de março de 2.012, contudo, na

matéria deve ser adotada a mesma sistemática hermenêutica seguida pela jurisprudência, ajustando-se, agora, ao

novo patamar estabelecido de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), e dentre esta sistemática o Tribunal Regional Federal

da Terceira Região já decidiu que:APELAÇÃO CRIMINAL. ARTIGO 334, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL.

SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. AUSÊNCIA DA POTENCIALIDADE LESIVA. PRINCÍPIO DA

INSIGNIFICÂNCIA. ENTENDIMENTO DA LEI 11.033/2004. APELAÇÃO INTERPOSTA PELO

MINISTÉRIO PÚBLICO IMPROVIDA.1 -- Tenho adotado o entendimento de que o Princípio da Insignificância

pode ser aplicado ao delito de descaminho quando o valor do tributo, acrescido da multa, não atingir o montante

pelo qual a Fazenda Pública está dispensada em propor ação para cobrá-los.2 - Com a conversão da Medida

Provisória 1.110/95 na Lei 10.522/2002, foi possibilitado o arquivamento, sem baixa na distribuição, dos autos

das execuções fiscais de débitos inscritos como dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

Posteriormente, com a edição da Lei 11.033/2004, esse valor foi alterado para R$ 10.000,00; 3- Há hipótese dos

autos, o valor das mercadorias foram avaliadas em R$ 4.865,00 (quatro mil, oitocentos e sessenta e cinco reais).

Assim, sendo o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), parâmetro para o desinteresse da União na execução de

seus créditos fiscais, entendo que o valor, no caso em questão, demonstra a insignificância da conduta, uma vez

que de acordo com o total das mercadorias apreendidas, o valor do tributo não recolhido não ofende de maneira

severa o bem jurídico tutelado, inexistindo dano ao erário;4- por fim, observo que, mesmo considerando o

processo em curso por crime idêntico (fls. 71/74), o valor das mercadorias nas duas apreensões não ultrapassam o

valor previsto na Lei 11.033/2004. Ademais, a segunda apreensão (16/09/2002) foi posterior aos fatos em tela

(18/10/2000), não configurando, portanto, maus antecedentes com relação a estes.5- Apelação

improvida.TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO - 2.ª TURMA - PROCESSO N.º

2002.61.11.002015-5 - ACR 23679 - RELATOR: DES. FEDERAL COTRIM GUIMARÃES - D.J.U

09/06/2006.Mais especificamente, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região decidiu que devem ser

desconsiderados os valores da multa e juros, servindo como parâmetro apenas o valor dos tributos iludidos,

conforme segue:Decisão: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 8ª

Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por maioria, vencido o Relator, dar provimento ao apelo para
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absolver o réu, com fulcro no artigo 386, III, do CPP, nos termos do relatório, votos e notas taquigráficas que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. - Ementa: PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM

TRIBUTÁRIA. MULTA E JUROS. DESCONSIDERAÇÃO. VALOR ILUDIDO INFERIOR A R$ 10.000,00.

INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. As multas tributárias e os juros

de mora devem ser desconsideradas tanto para efeito da mensuração das consequências do delito, como para

aferição da lesividade e da adequação típica da conduta. Precedentes. Aplica-se o princípio da insignificância

jurídica, como excludente da tipicidade do delito de sonegação fiscal (artigo 1º da Lei n.º 8.137/90), quando, para

fins de persecução penal, o valor dos tributos iludidos é inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), montante

estabelecido pela Administração como sendo o mínimo para o ajuizamento de suas execuções fiscais. Precedentes

do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. (D.E. 17/06/2010 - Relator Victor

Luiz Dos Santos Laus; Relator para Acórdão: Paulo Afonso Brum Vaz; data da decisão: 09/06/2010; Órgão

Julgador 8ª Turma do E. TRF da 4ª Região). - Grifo nossoDessa forma, o Excelentíssimo Desembargador Federal

Doutor Paulo Afonso Brum Vaz, Revisor da decisão acima mencionada, nos traz brilhante ensinamento que

segue: ...Em sendo assim, as multas tributárias devem ser desconsideradas não só para efeito da mensuração das

consequências do delito (como cogitado no julgamento da ACr n.º 2007.72.08.002723-5), mas, também, para

aferição de sua lesividade e de sua adequação típica., indicando os precedentes:PENAL. PROCESSO PENAL.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSTO

ILUDIDO. EXCLUÍDA A MULTA. Para aplicação do princípio da insignificância penal nos crimes de

contrabando/descaminho, deve-se confrontar o valor do imposto iludido com o patamar da Lei nº 10.522/2002,

que é de R$ 2.500,00. Portanto o valor levado a confronto com o patamar do princípio da insignificância é o do

imposto iludido, excluída a multa de 50% prevista no art. 17 da Instrução Normativa SRF nº 117. Recurso

criminal improvido. (TRF4, RSE Nº 2002.70.01.030508-6, Quarta Seção, Des. Federal JOSÉ LUIZ B.

GERMANO DA SILVA, D.J.U. 08/10/2003).RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO. AUSÊNCIA

DE RAZÕES RECURSAIS. IRRELEVÂNCIA. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. DESCAMINHO.

APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. LEI Nº 10.522/2002. MULTA. NÃO

INCLUSÃO NO VALOR DEVIDO. 1. A não-apresentação das razões recursais não configura óbice ao

conhecimento do recurso. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 2. Aplica-se o princípio da insignificância

quando o valor do tributo exigido não ultrapassa o limite que o Erário considera como dispensável para a cobrança

do crédito fiscal, nos termos do art. 20 da Lei nº 10.522/2002 (R$ 2.500,00). 3. Em recente sessão de julgamento,

a 4ª Seção desta Corte pacificou a orientação de que a multa prevista no art. 17 da Instrução Normativa SRF nº

117/98, incidente sobre o valor das mercadorias no que exceder a quota de isenção de U$ 150,00, não deve

agregar-se ao valor do imposto devido, para fins de perquirir a insignificância do débito. 4. Mantida a decisão que

rejeitou a denúncia. Recurso desprovido. (TRF4, RSE Nº 2003.70.02.007164-7, 7ª Turma, Des. Federal JOSÉ

LUIZ B. GERMANO DA SILVA, D.J.U. 21/07/2004 - grifei).O ilustre jurista também indica que ...Do mesmo

modo, os juros de mora devem ser excluídos do cálculo, ao menos para fins de aferição do princípio da

insignificância. Nesse sentido, leciona Paulo Henrique Aranda Fuller, no artigo Critérios para a Aferição da

Insignificância em Crimes Contra a Ordem Tributária, publicado no Boletim IBCRIM, Ano 15, nº 184, março de

2008, p. 16:... c) deve ser ponderado apenas o valor do tributo, sem a inclusão de qualquer penalidade pecuniária

que incida sobre o fato, pois esta, apesar de integrar o crédito tributário, não retrata a dimensão da lesão ao bem

jurídico arrecadação tributária. ... Ademais, este foi o posicionamento adotado pela Segunda Turma do Egrégio

Supremo Tribunal Federal, conforme ementa abaixo transcrita.RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PENAL.

CRIME DE DESCAMINHO. CRITÉRIOS DE ORDEM OBJETIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

APLICABILIDADE. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. 1. O princípio da insignificância tem

como vetores a mínima ofensividade da conduta do agente, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido

grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada (HC 84.412/SP). 2.

No presente caso, considero que tais vetores se fazem simultaneamente presentes. Consoante o critério da

tipicidade material (e não apenas formal), excluem-se os fatos e comportamentos reconhecidos como de bagatela,

nos quais têm perfeita aplicação o princípio da insignificância. O critério da tipicidade material deverá levar em

consideração a importância do bem jurídico possivelmente atingido no caso concreto. Assim, somente é possível

cogitar de tipicidade penal quando forem reunidas a tipicidade formal (a adequação perfeita da conduta do agente

com a descrição na norma penal), a tipicidade material (a presença de um critério material de seleção do bem a ser

protegido) e a antinormatividade (a noção de contrariedade da conduta à norma penal, e não estimulada por ela).

3. A lesão se revelou tão insignificante que sequer houve instauração de algum procedimento fiscal. Realmente,

foi mínima a ofensividade da conduta do agente, não houve periculosidade social da ação do paciente, além de ser

reduzido o grau de reprovabilidade de seu comportamento e inexpressiva a lesão jurídica provocada. Trata-se de

conduta atípica e, como tal, irrelevante na seara penal, razão pela qual a hipótese comporta a concessão, de ofício,

da ordem para o fim de restabelecer a decisão que rejeitou a denúncia. 4. A configuração da conduta como

insignificante não abarca considerações de ordem subjetiva, não podendo ser considerados aspectos subjetivos

relacionados, pois, à pessoa do recorrente. 5. Recurso extraordinário improvido. Ordem de habeas corpus, de

ofício, concedida. (STF, Segunda Turma, RE 536486 / RS, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Julgamento:
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26/08/2008, DJe-177 DIVULG 18-09-2008 PUBLIC 19-09-2008, EMENT VOL-02333-05 PP-01083, v.u)Urge

colocar em realce que, na fundamentação do voto, a relatora do recurso extraordinário afirma que na fixação dos

parâmetros para aplicação do princípio da insignificância, outros fatores não devem ser considerados além da

questão do valor subtraído (ou pretendido à subtração). A despeito do entendimento sufragado pela Ilustre

Ministra referida, necessário esclarecer a imprescindibilidade de se atentar para os precedentes do(a) acusado(a) a

fim de obstar a aplicação do princípio da insignificância quando demonstrado que o réu possui outros processos

ou inquéritos policiais por práticas de ilícitos tributários, mormente o descaminho, pois, em casos tais ressaltará à

evidência que o agente faz do cometimento de delitos de bagatela o seu modo de vida, situação em que a aplicação

do princípio em apreço valerá, para o réu, como instrumento incentivar o cometimento de pequenos delitos e de

descriminalização de suas condutas, acabando por desvirtuar o instituto da insignificância.Portanto, só há de se ser

afastada a tipicidade material, através do princípio da insignificância, quando não se tratar de criminoso contumaz

que faz do descaminho seu meio de sustento. Nesse sentido se mostram preciosas as lições do Ministro do STF

Luiz Fux:PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO MEDIANTE O CONCURSO DE DUAS OU

MAIS PESSOAS (CP, ART. 155, 4º, INCISO VI). BENS AVALIADOS EM R$ 91,74. PRINCÍPIO DA

INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE, NÃO OBSTANTE O ÍNFIMO VALOR DA RES FURTIVA. RÉU

REINCIDENTE E COM EXTENSA FICHA CRIMINAL CONSTANDO DELITOS CONTRA O

PATRIMÔNIO. LIMINAR INDEFERIDA. ...3. Deveras, a insignificância destacada do estado de necessidade

impõe a análise de outros fatores para sua incidência. 4. É cediço que o princípio da insignificância incide quando

presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta, b) nenhuma

periculosidade social da ação. C) grau reduzido de reprovabilidade do comportamento, e d) inexpressividade da

lesão jurídica provocada. A aplicação do princípio da insignificância deve, contudo, ser precedida de criteriosa

análise de cada caso, a fim de evitar que sua adoção indiscriminada constitua verdadeiro incentivo à prática de

pequenos delitos patrimoniais.... Ordem denegada (HC 112.262-MGEsse entendimento deve aqui ser observado

para que não se desvie o escopo do princípio da insignificância, que é o de flexibilizar a interpretação da lei, em

casos excepcionais, para que se alcance o verdadeiro senso de justiça, daí porque não pode ser invocado para

abrigar a reiteração de condutas. Nesse aspecto, de acordo com as folhas de antecedentes criminais acostadas aos

autos às fls. 505/512, não há notícia de envolvimento anterior com a prática dos crimes de contrabando e

descaminho pelo acusado Max Willian Gois.Assim, verifica-se que a ocorrência superveniente da atipicidade

material porque calha fivelata a aplicação do princípio da insignificância ante a circunstância de o montante

presumido dos tributos desviados ser inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e, além disso, inexistir notícia de

reiteração de conduta por parte da ré. 3. DISPOSITIVOEm face do exposto, e em atenção ao que mais dos autos

consta: 3.1) JULGO EXTINTA A PUNIBILIDADE dos fatos irrogados ao acusado Camillo Bruno Alves

Rodrigues, qualificado nos autos, fazendo-o com fundamento no artigo 89, 5º, da Lei n.º 9.099/95; 3.2)

ABSOLVO SUMARIAMENTE o acusado Max Willian Gois, qualificado no autos, com fundamento no artigo

397, inciso III, do Código de Processo Penal. Ademais, os autos deverão ser remetidos ao SEDI para alteração da

situação processual do réu, que deverá passar de denunciado para absolvido. Custas ex lege. Ciência ao Ministério

Público Federal. Transitando em julgado, ao arquivo, com as comunicações de praxe.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. 

 

0000555-65.2009.403.6116 (2009.61.16.000555-7) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1983 - SVAMER ADRIANO

CORDEIRO) X LEONARDO JOSE DE LIMA X VANESSA DA SILVA SUAVE X ALEXANDRO COLOMA

DOS SANTOS(SP265086 - ADELMO JOSE DA SILVA E SP149285 - ROSEMARY ALMEIDA DE FARIAS E

SP204569 - ALESSANDRA SILVA TAMER SOARES)

Informação supra:Expeça-se o necessário para cumprimento do despacho de f. 843/843v, em relação à 152ª e 153ª

Hastas Públicas.DESPACHO DE FF. 843/843V: Vistos em Inspeção.Acolho a manifestação ministerial de f. 830,

e, em consequencia, determino a Secretaria as providências necessárias para a realiação de leilão do veículo

avaliado à ff. 824/526.Outrossim, considerando que, mesmo com a absolvição da acusada Vanessa da Silva

Suave, foi decretado na r. Sentença de ff. 681/693 - item 4 c o perdimento do numerário constante nas guias de

depósito de ff. 32 e 95 em favor da União, dou por prejudicado o pedido de ff. 818/819. No caso, caberia a parte

insurgir-se em sede de apelação. Dessa forma, determino.1. O veículo FIAT/UNO MILLE FIRE, 2005/2005,

PLACAS MVZ-0575, SÃO PAULO/SP, COR BRANCA, CRLV N. 7113858253, que se encontra acautelado nas

dependências da Delegacia da Polícia Federal de Marília, SP, sito na Av. Jóquei Clube, 87, Jd. Vista Alegre, CEP

17.521-450, deverá ser levado à leilão.Dessa forma, considerando a realização das 150ª, 152ª e 153ª Hastas

Públicas Unificadas da Justiça Federal de Primeiro Grau em São Paulo, nas dependências do Fórum Federal

Especializado das Execuções Fiscais, DESIGNO as datas abaixo elencadas para realização de leilão judicial,

observando-se todas as condições definidas em Edital(is), a ser(em) expedido(s) e disponibilizado(s) no Diário

Eletrônico da 3ª Região, oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas, a saber:- Dia 02/09/2015,

às 11h00, para a primeira praça;- Dia 16/09/2015, às 11h00, para a segunda praça.Restando infrutífera a

arrematação total e/ou parcial na 150ª Hasta, fica, desde logo, redesignado o leilão, para as seguintes datas:- Dia

07/10/2015, às 11h00, para a primeira praça;- Dia 21/10/2015, às 11h00, para a segunda praça.Restando
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infrutífera a arrematação total e/ou parcial na 152ª Hasta, fica, desde logo, redesignado o leilão, para as seguintes

datas, ocasião em que será realizada a 153ª Hasta:- Dia 09/11/2015, às 11h00, para a primeira praça;- Dia

23/11/2015, às 11h00, para a segunda praça.2. Oficie-se à Delegacia da Polícia Federal de Marília, SP,

comunicando acerca desta despacho.3. Publique-se.4. Ciência ao MPF.

 

0000897-08.2011.403.6116 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 873 - FABIO BIANCONCINI DE FREITAS) X CID

ROBERTO FERREIRA RAPHAEL GOMES X ROSANGELA LOPES ALVES(MG050733 - JURANDIR VAZ

DO NASCIMENTO)

1. RELATÓRIO O Ministério Público Federal ofereceu denúncia perante 1 Vara Federal de Assis/SP, em face de

Cid Roberto Ferreira Raphael Gomes e Rosângela Lopes Alves, qualificados nos autos, por infração ao artigo 334,

caput, do Código Penal. Segundo a exordial acusatória, no dia 07 de fevereiro de 2011, por volta das 19h50

minutos, na Rodovia Miguel Jubran, na cidade de Florínea/SP, os acusados foram abordados, no veículo Gol,

placa GZT-3978, de Belo Horizonte/MG, em fiscalização de rotina, ocasião em que foram surpreendidos com

produtos farmacêuticos proibidos no Brasil, os quais vieram importados do Paraguai. Consta, ainda, que tais

produtos não possuem registro na ANVISA. A denúncia foi recebida em 16/05/2011 (fl.44/v)A decisão de fl. 57/v

aditou à carta precatória, expedida para fins citação dos réus, a realização de audiência no Juízo deprecado com a

finalidade de propor, nos moldes do artigo 89, 1, do inciso II ao IV, da Lei nº 9.099/95, a suspensão condicional

do processo em favor dos réus pelo período de 02 (dois) anos, mediante o cumprimento das condições legais

preestabelecidas.O Ministério Público Federal, em audiência realizada perante a 11ª Vara Criminal da Justiça

Federal de Belo Horizonte/MG, ofertou a proposta aos acusados, os quais a aceitaram expressamente, conforme

fls. 77/78 e 163/165.As condições estabelecidas em audiência foram cumpridas, conforme as certidões de

comparecimento emitidas pelo 11º Vara Criminal da Justiça Federal de Belo Horizonte/MG de fls. 166/175,

218/221, 226/238, 241, 243/258, 264/277, 279/286, 291/294, 297/300, 304/307, 309/312, 317/318 e 321/326.

Com o retorno da precatória e oferecida vista ao Ministério Público Federal, muito embora tenham cumprido 23

(vinte e três) das 24 (vinte e quatro) condições impostas, o adimplemento substancial destas efetivou o

cumprimento do acordo da sursis processual, ocasião em que foi requerida a decretação da extinção da

punibilidade dos acusados Cid Roberto Ferreira Raphael Gomes e Rosângela Lopes Alves, nos termos do 5º do

artigo 89 da Lei n.º 9.099/95, em face do cumprimento das condições eles impostas (fl. 331/v).Após, os autos

vieram conclusos para sentença. É o relatório. 2. DECIDOOs acusados aceitaram a proposta de suspensão

condicional do processo, por 02 (dois) anos, mediante as seguintes obrigações: a) comparecimento mensal em

Juízo para informar e justificar suas atividades; b) proibição de mudarem de residência ou se ausentarem da

comarca onde residem, por mais de 08 (oito) dias, sem autorização judicial; c) recolhimento de 24 (vinte e quatro)

parcelas, cada uma, no valor de R$ 25,00; e d) apresentação, a cada 6 (seis) meses, de suas folhas de antecedentes

criminaisVerifico, pela análise dos autos, o cumprimento substancial das condições impostas em audiência ao

acusado, as quais ensejaram o requerimento de extinção da punibilidade dos réus, conforme as certidões de

comparecimento emitidas pela 11ª Vara Criminal da Justiça Federal de Belo Horizonte/MG. Por sua vez, não

consta dos autos a ocorrência de qualquer fato que pudesse acarretar a revogação do benefício. Nesse caso, outra

alternativa não resta senão a providência requerida pelo órgão ministerial. 3. DISPOSITIVOEm face do exposto, e

em atenção ao que mais dos autos consta, JULGO EXTINTA A PUNIBILIDADE dos fatos irrogados aos

acusados Cid Roberto Ferreira Raphael Gomes e Rosângela Lopes Alves, já qualificados, fazendo-o com

fundamento no artigo 89, 5º, da Lei n.º 9.099/95.Custas ex lege. Ciência ao Ministério Público Federal. Após o

trânsito em julgado, façam-se as comunicações e anotações devidas e, em seguida, arquivem-se os autos,

obedecidas as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001343-11.2011.403.6116 - JUSTICA PUBLICA X PLACIDO JOSE DA COSTA NETO(SP263899 -

IDAIANA DE MIRANDA E SP194393 - FERNANDO TEIXEIRA DE CARVALHO)

1. RELATÓRIO O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denunciou PLÁCIDO JOSÉ DA COSTA NETO

(brasileiro, casado, vendedor, nascido em 21/09/1972, R.G. 34.940.254-1-SSP/SP, C.P.F. 707.513.075, filho de

Manoel Plácido Costa e de Gildete Silva Luna, residente na Rua José Garibaldi Dantas, nº 94, Vila Independência,

São Paulo/SP) pela prática do delito previsto no artigo 334, caput, e 1º, alínea d, do Código Penal, c.c. o artigo 3º

do Decreto-Lei nº 399/68, e o fez nos seguintes termos:(...) No dia 08 de abril de 2011, no KM 443 da SP-270, no

município de Assis/SP, conduzindo o veículo Renault LOGAN, o denunciado PLÁCIDO JOSÉ DA COSTA

NETO foi surpreendido por Policiais Militares Rodoviários em fiscalização de rotina, transportando1695 (mil

seiscentos e noventa e cinco) pacotes de cigarros de marca Plaza, de origem PARAGUAIA, desacompanhados de

documentos que comprovassem a importação, conforme Boletim de Ocorrência às fls. 07/13.O denunciado

admitiu ter feito a viagem à Foz do Iguaçu com o intuito de comprar cigarros sem nota fiscal para revendê-los no

bairro do Brás, na conhecida Feira da Madrugada. Alegou ter adquirido os cigarros na cidade de Foz do Iguaçu,

no lado brasileiro da fronteira, tendo pago R$ 5.470,00 (cinco mil e quatrocentos e setenta reais) por 33 caixas e

25 pacotes de cigarros da marca PLAZA. (fls. 17/18)As mercadorias estrangeiras apreendidas naquela ocasião,

foram avaliadas em R$ 9.520,00 (nove mil e quinhentos e vinte reais), como se extrai do Termo de Apreensão e
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Guarda Fiscal encartado à f. 50, e o valor do tributo devido estimado em R$ 20.910,41 (vinte mil e novecentos e

dez reais e quarenta e um centavos), de acordo com a Planilha de Valores de Tributos Federais Não Recolhido f.

51.Ao promover, de forma livre e consciente, a aquisição e transporte de mercadorias contrabandeadas, no

exercício de atividade comercial, PLÁCIDO JOSÉ DA COSTA NETO praticou o crime previsto no art. 334, 1º,

alínea d, do Código Penal c/c art. 3º do Decreto Lei 399/68.Ex positis, é a presente para requerer seja o

denunciado, após autuação e recebimento desta inicial, citado e intimado para responder à acusação, por escrito,

no prazo de dez dias, nos termos do art. 396 e seguintes do Código de Processo Penal, prosseguindo-se o feito em

seus ulteriores termos até a condenação, intimando as testemunhas abaixo para depor.(...). A denúncia foi recebida

em 06/07/2011 (fl. 62 e verso). Inicialmente o acusado não foi localizado para ser citado. Por isso foi requerida e

deferida sua citação editalícia (fl. 157). O edital foi publicado à fl. 160. Após várias tentativas frustradas de

citação, foi decretada a suspensão do processo e do curso do prazo prescricional (fls. 206/208). Na mesma

oportunidade, a pedido do Ministério Público Federal, foi decretada a prisão preventiva do acusado. Expedido o

mandado de prisão, este foi cumprido à fl. 243, tendo o acusado apresentado pedido de revogação da prisão

preventiva às fls. 230/235. Ouvido a respeito, o Ministério Público Federal manifestou-se às fl. 240 e pela decisão

de fls. 260/262 o réu foi posto em liberdade. Regularmente citado, o réu apresentou resposta à acusação às fls.

302/306, invocando a ausência de justa causa para a propositura da ação penal, em virtude da aplicação do

princípio da insignificância. Pleiteou a absolvição e, subsidiariamente, a desclassificação para a figura tentada.

Não arrolou testemunhas.O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 312/314, requerendo a superação das

matérias alegadas e o prosseguimento do feito. Pela decisão de fls. 337 e verso, este Juízo, entendendo pela

inexistência de qualquer causa capaz de ensejar a absolvição sumária, determinou o prosseguimento do feito,

ocasião em que foi designada audiência para inquirição da testemunha arrolada pela acusação. Em audiência, foi

tomado o depoimento da testemunha arrolada pela acusação (fl. 360, com mídia à fl. 361). Na oportunidade, em

virtude da ausência da defensora constituída, foi nomeado defensor ad hoc ao acusado. No termo de deliberação

da fl. 384, a defesa desistiu da oitiva da testemunha por ela arrolada, o que foi deferido e homologado. O réu foi

interrogado à fl. 385 (com mídia encartada à fl. 386). Na fase do artigo 402 do Código de Processo Penal, as

partes nada requereram (fls. 384). Em sede de alegações finais, o representante do Ministério Público Federal,

entendendo presentes provas da materialidade e autoria delitivas, pugnou pela condenação do réu pelo delito

previsto no artigo 334, caput, 1º, alínea d, c. c. o artigo 3º do Decreto-Lei nº 399/68. Às fls. 416/435, o acusado,

através do advogado ad hoc que lhe fora nomeado (fl. 359), apresentou memoriais, suscitando, preliminarmente:

a) prescrição da pretensão punitiva à luz da pena máxima cominada; b) inépcia da inicial por mostrar-se

demasiadamente genérica; c) ausência de interesse processual, falta de justa causa e atipicidade da conduta em

virtude do princípio da insignificância, porquanto o valor do tributo devido (R$ 20.910,41), supera irrisoriamente

o valor estabelecido pela Portaria MF 75/2012. Pleiteou a aplicação por analogia do parcelamento do débito

previsto no artigo 83 da Lei nº 9.430/96, sustentando ser o descaminho crime de natureza tributária. No mérito

propriamente dito, insistiu na tese de aplicação do princípio da insignificância. Os autos vieram conclusos para

sentença e o julgamento foi convertido em diligência a fim de cumprir a determinação contida no termo de

deliberação da fl. 384v., no sentido de intimar a defensora constituída para apresentar memoriais. Regularmente

intimada, através de publicação (fl. 437v), a defensora constituída do acusado deixou transcorrer in albis o prazo

para apresentar memoriais. Em razão disso, os memoriais apresentados às fls. 416/435 foram convalidados. Em

seguida, vieram os autos conclusos para prolação de sentença. É o relatório. 2. FUNDAMENTAÇÃO 2.1. DAS

PRELIMINARES Da preliminar de prescrição Sem razão a defesa do acusado ao sustentar a prescrição da

pretensão punitiva à luz da pena privativa de liberdade máxima cominada em 4 (quatro) anos, olvidando os fatos

de que o prazo prescricional foi interrompido com a publicação da decisão que recebeu a denúncia, em

06/07/2011, ocasião em que começou a correr novamente por inteiro. Depois, o curso do prazo prescricional ficou

suspenso no período de 11/03/2013 a 06/2013, ocasião em que o curso do prazo voltou a correr (fls. 206/208).

Dessa forma, considerando que o prazo da prescrição pela pena máxima (4 anos) é de 8 anos, nos termos do artigo

109, inciso IV, do Código Penal, o reconhecimento almejado é incabível de plano, carecendo aguardar a aplicação

concreta de possível pena para, só então, existir campo hábil à tal análise. Das preliminares de ausência de

interesse processual, falta de justa causa e de atipicidade da condutaAludidas preliminares deitam-se, todas, em

possível aplicação do princípio da insignificância sob o pálio de que o valor do tributo devido supera em muito

pouco ao estabelecido pela Portaria MF nº 75/2012.Conforme reiteradamente decidido pelo Egrégio Supremo

Tribunal Federal, a aplicação do princípio da insignificância como causa excludente da tipicidade penal material

requer a presença cumulativa dos seguintes requisitos: a) mínima ofensividade da conduta; b) inexpressividade da

lesão jurídica provocada; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) ausência de

periculosidade social da ação.( ) Observa-se, no entanto, do Auto de Arrecadação de fl. 14 do Inquérito Policial,

que foram apreendidos 1.695 (um mil, seiscentos e noventa e cinco) pacotes de cigarros da marca Plaza, contendo

10 maços cada pacote, de procedência estrangeira, desacompanhados da documentação comprobatória de sua

regular importação. Os cigarros apreendidos foram avaliados em R$9.520,00, conforme planilha de fls. 51 do

inquérito policial. Entretanto, a estimativa de tributos federais iludidos pela importação irregular foi de R$

20.910,41 (vinte mil, novecentos e dez reais e quarenta e um centavos) - fl. 50 do inquérito, valor esse que supera
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a cifra mínima levada em conta pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para o ajuizamento de execuções

fiscais de débitos com a Fazenda Nacional (R$ 20.000,00 - vinte mil reais, conforme Portaria MF nº 75, de 22 de

março de 2012, alterada pela Portaria MF nº 130, de 19 de abril de 2012). Nesse contexto, não há que se falar em

mínima ofensividade da conduta, tampouco em inexpressividade da lesão jurídica ou reduzidíssimo grau de

reprovabilidade do comportamento, razão pela qual deve ser afastada a aplicação do princípio da insignificância

pretendida pela defesa.Na linha da jurisprudência mais abalizada sobre o tema, a introdução de cigarros

estrangeiros em território nacional é sujeita à proibição relativa, sendo que a sua prática, fora dos moldes

expressamente previstos em lei, constitui o delito de contrabando e não de descaminho, inviabilizando a

incidência do princípio da insignificância (STJ, AgRg no AREsp 288.014/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta

Turma, julgado em 28/05/2013, DJe 06/06/2013).Assim também já decidiu o Egrégio Supremo Tribunal Federal,

conforme ementa a seguir:PENAL. HABEAS CORPUS. CONTRABANDO (ART. 334, CAPUT, DO CP).

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO-INCIDÊNCIA: AUSÊNCIA DE CUMULATIVIDADE DE SEUS

REQUISITOS. PACIENTE REINCIDENTE. EXPRESSIVIDADE DO COMPORTAMENTO LESIVO.

DELITO NÃO PURAMENTE FISCAL. TIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. ORDEM DENEGADA. 1.

O princípio da insignificância incide quando presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: (a)

mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) grau reduzido de

reprovabilidade do comportamento, e (d) inexpressividade da lesão jurídica provocada. Precedentes: HC

104403/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 1ªTurma, DJ de 1/2/2011; HC 104117/MT, rel. Min. Ricardo Lewandowski,

1ª Turma, DJ de 26/10/2010; HC 96757/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 1ª Turma, DJ de 4/12/2009; RHC 96813/RJ,

rel. Min. Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 24/4/2009) 2. O princípio da insignificância não se aplica quando se trata

de paciente reincidente, porquanto não há que se falar em reduzido grau de reprovabilidade do comportamento

lesivo. Precedentes: HC 107067, rel. Min. Cármen Lúcia, 1ª Turma, DJ de 26/5/2011; HC 96684/MS, Rel. Min.

Cármen Lúcia, 1ªTurma, DJ de 23/11/2010; HC 103359/RS, rel. Min. Cármen Lúcia, 1ªTurma, DJ 6/8/2010. 3. In

casu, encontra-se em curso na Justiça Federal quatro processos-crime em desfavor da paciente, sendo certo que a

mesma é reincidente, posto condenada em outra ação penal por fatos análogos. 4. Em se tratando de cigarro a

mercadoria importada com elisão de impostos, há não apenas uma lesão ao erário e à atividade arrecadatória do

Estado, mas a outros interesses públicos como a saúde e a atividade industrial internas, configurando-se

contrabando, e não descaminho. 5. In casu, muito embora também haja sonegação de tributos com o ingresso de

cigarros, trata-se de mercadoria sobre a qual incide proibição relativa, presentes as restrições dos órgãos de saúde

nacionais. 6. A insignificância da conduta em razão de o valor do tributo sonegado ser inferior a R$ 10.000,00

(art. 20 da Lei nº 10.522/2002) não se aplica ao presente caso, posto não tratar-se de delito puramente fiscal. 7.

Parecer do Ministério Público pela denegação da ordem. 8. Ordem denegada. (HC 100367, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª

T, v.u., 9.8.2011). Negritei. Não bastasse isso, é de se atentar que o réu dispõe de histórico de envolvimento em

casos de mesma natureza (conforme certidão de inteiro teor de fls. 355/358), o que também desaconselha a

aplicação do aludido princípio em face do desvalor da sua conduta. Nesse sentido, veja-se: STF, HC 121.892, Rel.

Min. Ricardo Lewandowski, 2.ª Turma, 06.05.2014).Nessa linha de intelecção, afasto as preliminares em apreço.

Da aplicação por analogia do parcelamento do débito previsto no artigo 83 da Lei nº 9.430/96Impende ressaltar

que os delitos previstos na Lei nº 8.137/90 e nos artigos 168-A e 337-A do Código Penal são eminentemente

tributários e, portanto, têm como objeto juridicamente protegido unicamente a higidez tributária do Estado fitada a

amealhar recursos para fazer frente aos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil.Não obstante o

crime de descaminho tenha objetividade jurídica similar àqueles, a discussão em apreço perde o objeto frente às

peculiaridades do caso analisado, porquanto a conduta imputada ao acusado importou na internalização de

cigarros, cuja introdução no país é proibida, como cigarros (Auto de Arrecadação de fl. 14). A importação de

cigarros é exclusivamente permitida a importadores ou fabricantes autorizados e relacionados pela Receita Federal

do Brasil e estritamente nas marcas especificadas , conforme a Instrução Normativa nº 770/2007, situação na qual

o réu não se encontra. Logo, cometeu o delito de contrabando.Praticando o crime de contrabando, não há falar-se

em parcelamento do débito previdenciário porque referido delito não permite tal benefício por ser pluriofensivo,

ou seja, atinge outros bens juridicamente protegidos (como a saúde pública, a indústria nacional, etc...) além da

arrecadação tributária. Por tais motivos, rechaço a alegação. 2.2. DO MÉRITO2.2.1. DA MATERIALIDADE

DELITIVANo que atine ao delito de contrabando, imputado ao acusado, a existência física está satisfatoriamente

demonstrada pelo Boletim de Ocorrência da Polícia Militar (fls. 10/13), pelo Auto de Arrecadação de fl. 14 do

IPL, pelo Termo de Apreensão e Guarda Fiscal número 0811800-00107/11 (fl. 50), além do Termo de

Recebimento de Mercadorias apreendidas de fl. 40.Referidos documentos comprovam que no dia 08 de abril de

2011 foram internalizados no país 1.695 pacotes de cigarros de procedência estrangeira sem a devida autorização

da Receita Federal do Brasil, os quais estavam acondicionados no interior do veículo Renault/Logan Exp 1.6,

placas APK-3658, abordado por Policiais Militares Rodoviários próximo à Base Operacional em Assis/SP. De

outro norte, o auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal nº. 0811800-00107/11 (fl. 50), comprova a

procedência estrangeira dos cigarros apreendidos, os quais, importa frisar, não se faziam acompanhar de qualquer

documento autorizador da importação. Como se observa, as provas coligidas aos autos eliminam qualquer dúvida

que se possa suscitar em relação à materialidade delitiva, pois esta está cabalmente demonstrada.2.2.2. DA
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AUTORIA DELITIVAAs provas carreadas aos autos indicam com absoluta certeza que PLÁCIDO JOSÉ DA

COSTA NETO introduziu, no território brasileiro, mercadoria proibida consubstanciada em maços de cigarros

apreendidos e relacionados no Auto de Arrecadação de fl. 14. Deveras, o réu foi flagrado na posse de grande

quantidade de cigarros de procedência estrangeira e confessou a autoria delitiva quando interrogado na seara

policial (fls. 17/18).Quando interrogado em Juízo, o incriminado novamente confirmou a acusação contida na

denúncia, confessando que adquiriu os cigarros na cidade de Foz do Iguaçu/PR, para comercializá-los na Feirinha

da Madrugada, na cidade de São Paulo. Questionado acerca da origem das mercadorias, o réu disse que comprava

os cigarros em Foz do Iguaçu, de um senhor chamado Raul, um paraguaio, que trazia os cigarros do Paraguai.

Afirmou que o veículo que utilizava era seu há oito meses, mas não estava em seu nome. Ao final, esclareceu que

ia buscar os cigarros em Foz do Iguaçu/PR, em média, duas vezes por mês. A corroborar a confissão do acusado

tem-se o depoimento do policial militar rodoviário Valter Ezídio (ouvido às fls. 359/361), o qual se lembrou com

riqueza de detalhes o acontecido. Recordou ter o acusado confessado que pegou os cigarros em Foz do Iguaçu/PR

para revendê-los posteriormente. Lembrou, ainda, ter o réu admitido o conhecimento da procedência estrangeira

da mercadoria apreendida.Desta forma, restou evidente que o acusado PLÁCIDO JOSÉ DA COSTA NETO, por

sua vontade livre e consciente, adquiriu e transportou cigarros de procedência estrangeira, desacompanhados de

documentação de sua legal internação, no exercício de atividade comercial, concorrendo para a ilusão de tributos

devidos pela sua entrada em território nacional e, dessa forma, praticou o delito de contrabando, tipificado no

artigo 334, 1º, alínea d, do Código Penal (com redação anterior à Lei nº 13.008/2014) c.c. o artigo 3º, do Decreto-

Lei nº 399/68.2.2.3. DA TIPICIDADEDo crime do artigo 334, 1º, alínea d do Código Penal c.c. os artigos 2º e 3º

do Decreto-Lei nº 399/68.À luz do conjunto probatório, o acusado deu ensejo à prática de fato assimilado, em lei

especial, a contrabando consistente aquisição e no transporte de produto (cigarro) que sabia ser de internação

proibida no Brasil.Destarte, pode-se afirmar que a conduta descrita na inicial se enquadra perfeitamente ao

preceito primário do artigo 334, 1º, b, do Código Penal (com redação anterior à alteração da Lei nº 13.008/2014),

c.c. os artigos 2º e 3º do Decreto-Lei n. 399/68, assim redigidos:Código Penal:Art. 334 Importar ou exportar

mercadoria proibida ou iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela

saída ou pelo consumo de mercadoria:Pena - reclusão, de um a quatro anos. 1º - Incorre na mesma pena quem:b)

pratica fato assimilado, em lei especial, a contrabando ou descaminho.(...)..........Decreto-Lei n. 399/68:Art 2º O

Ministro da Fazenda estabelecerá medidas especiais de controle fiscal para o desembaraço aduaneiro, a circulação,

a posse e o consumo de fumo, charuto, cigarrilha e cigarro de procedência estrangeira.Art 3º Ficam incursos nas

penas previstas no artigo 334 do Código Penal os que, em infração às medidas a serem baixadas na forma do

artigo anterior adquirirem, transportarem, venderem, expuserem à venda, tiverem em depósito, possuírem ou

consumirem qualquer dos produtos nele mencionados.Dentre as medidas baixadas pelo Ministro da Fazenda no

cumprimento dos artigos 2º e 3º do Decreto-Lei n. 399/68, está a regra segundo a qual apenas empresas que

mantiverem registro especial na Secretaria da Receita Federal do Brasil é que poderão importar cigarros (Decreto

n. 6.759/09, art. 599, parágrafo único).Sendo assim, na medida em que o imputado, pessoa física, de forma livre e

consciente, se dedicara a aquisição e transporte de cigarros estrangeiros desacompanhados da respectiva

autorização para regular introdução em território nacional, tem-se que ele, à luz dos comandos normativos acima

transcritos, deu ensejo à configuração de fato que, conforme a lei especial (o Decreto-Lei n. 399/68 - artigo 3º, c.c.

o Decreto n. 6.759/09 - artigo 599, parágrafo único), é assimilado ao contrabando.Dúvidas também inexistem no

tocante à presença do elemento subjetivo do tipo, consistente na vontade livre e consciente de praticar fato

assimilado a contrabando, pois, durante o seu interrogatório judicial, conforme sobredito, o interrogando

confessou que comprou os cigarros em Foz do Iguaçu/PR e estava trazendo para São Paulo, a fim de revendê-los

na Feirinha da Madrugada, na cidade de São Paulo/SP.Dessa forma, está absolutamente claro que o réu, por sua

livre e espontânea vontade, adquiriu e transportava, em desacordo com a legislação brasileira, cigarros de

procedência estrangeira sem qualquer documento comprobatório da regular importação, dando ensejo, assim, à

configuração de crime assemelhado ao de contrabando, tipificado no artigo 334, 1º, b, do Código Penal, c.c. os

artigos 2º e 3º do Decreto-Lei n. 399/68. 2.2.4. DA DOSIMETRIA DA PENA Das circunstâncias judiciaisA

culpabilidade merece maior reprovabilidade porque o acusado admitiu, expressamente, a reiteração do

comportamento delituoso em, pelo menos, duas vezes por mês para abastecer o mercado negro denominado

feirinha da madrugada.Não há informações nos autos sobre a conduta social do acusado, a qual não deverá

exasperar a pena.Os motivos e as consequências foram os normais à espécie, consistente no intuito de obter

vantagem financeira em detrimento do pagamento dos tributos devidos na importação das mercadorias

apreendidas. A grande quantidade de cigarros apreendidos constitui circunstância desfavorável à conduta,

demonstrando uma maior lesão ao bem jurídico tutelado, e autoriza a fixação da pena-base acima do mínimo

legal.As consequências do delito não se mostram de grande monta. Por fim, tratando-se de crime que teve por

sujeito passivo o próprio Estado, não há falar em comportamento da vítima.Havendo, portanto, 2 (duas)

circunstâncias judiciais desfavoráveis, fixo a pena-base em 1 (um) ano e 9 (nove) meses de reclusão, esclarecendo

que cada circunstância judicial fora fixada mediante cálculo matemático consubstanciado na divisão, por 8

(número de circunstâncias judiciais) da diferença entre a pena mínima e máxima cominadas, desprezando-se as

frações. Das circunstâncias agravantes e atenuantes: Inexistem. Das causas de aumento e de diminuição: Não há.
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Da pena definitiva Ultimado o critério trifásico de fixação da pena (artigo 68 do Código Penal), a reprimenda

DEFINITIVAMENTE estabelecida em 1 (um) ano e (nove) meses de reclusão. 2.2.5. DISPOSIÇÕES

PROCESSUAIS O regime inicial de cumprimento de pena será o aberto, nos termos do artigo 33, 2º, c, do Código

Penal. A despeito da presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis, atento ao disposto nos artigos 43 e 44 do

Código Penal, reputo que a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos se mostra

socialmente recomendada. O crime não foi praticado com violência e, por isso, a segregação do acusado poderá,

ante a falência do sistema carcerário, contribuir para agravar seu comportamento, ou seja, não será útil à

ressocialização. Mostra-se mais socialmente eficaz a condução do apenado à prestação de serviços comunitários e

ao pagamento de prestação pecuniária. Assim, substituo a pena privativa de liberdade imposta por duas restritivas

de direitos, consistentes: a) na prestação de serviços à comunidade, em entidade a ser indicada pelo Juízo da

Execução Penal, pelo período da pena privativa de liberdade aplicada; b) prestação pecuniária mensal, em valor a

ser fixado pelo Juízo da execução, pelo prazo da pena fixada para o crime, devendo ser depositada em conta

vinculada ao Juízo da Execução, nos termos das Resoluções CNJ nº 154, de 13/07/2012, e 295, de 04/06/2014.Por

fim, o réu poderá apelar em liberdade, tendo em vista a ausência dos requisitos necessários à sua segregação

cautelar. 2.2.6. DA INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULOConsiderando que o réu PLÁCIDO JOSÉ DA

COSTA NETO praticou o crime mediante a utilização de veículo automotor, deverá ter suspensa sua habilitação

para dirigir, nos termos do artigo 92, inciso III, do Código Penal, verbis:Art. 92. São também efeitos da

condenação:(...)III - a inabilitação para dirigir veículo, quando utilizado como meio para a prática de crime

doloso.Assim, a prática de crime doloso cometido mediante uso de veículo automotor atrai a incidência da

disposição legal em tela, pois a inabilitação para dirigir desestimula a reiteração no contrabando ou descaminho ao

privar o agente de instrumento apto a transportar grandes quantidades de mercadorias. Ainda que a inabilitação

para dirigir não impeça a reiteração criminosa, não há dúvida que a torna mais difícil, além de possuir efeito

dissuasório. O Direito Penal, mediante atuação inibitória insuficiente, deixa de cumprir com a sua finalidade de

regrar condutas ilegítimas. Verificada a insuficiência de atuação, com a constante e permanente reiteração de

condutas ilícitas, como é o caso do contrabando e descaminho rodoviário, cumpre adotar sanções que, sem

encarceramento, funcionem como desestímulo à prática delitiva.Portanto, considerando que o veículo

Renault/Logan Exp. 16, ano 2007/2008, placas APK-3658, descrito no documento de fl. 15, era conduzido pelo

réu PLÁCIDO JOSÉ DA COSTA NETO e foi utilizado como instrumento para a prática do crime de contrabando

de grande quantidade de cigarros, previsto no artigo 334, caput, e 1º, alínea b c.c. os artigos 2º e 3º do Decreto-Lei

do Código Penal, na forma dolosa, impõe-se a aplicação do efeito extrapenal específico previsto no inciso III, do

artigo 92, suso transcrito.Entretanto, é necessário impor um limite temporal, a fim de se evitar que a penalidade

tome caráter perpétuo, que esbarraria na vedação constante da alínea b do inciso XLII do artigo 5º da Constituição

Federal.Havendo necessidade de imposição de um limite temporal, há duas possibilidades para sua concretização,

a saber: a) até a reabilitação, ou seja, enquanto durarem os efeitos da condenação; ou, b) até o cumprimento

integral das demais penalidades.A primeira das opções poderia ser adotada com fundamento no parágrafo único

do artigo 93 do CP, que, ao tratar da reabilitação, assim dispõe:Art. 93 - A reabilitação alcança quaisquer penas

aplicadas em sentença definitiva, assegurando ao condenado o sigilo dos registros sobre o seu processo e

condenação.Parágrafo único - A reabilitação poderá, também, atingir os efeitos da condenação, previstos no art.

92 deste Código, vedada reintegração na situação anterior, nos casos dos incisos I e II do mesmo artigo.Poder-se-

ia cogitar, ainda, de uma aplicação analógica do inciso III do artigo 15 da Constituição Federal, que prevê a

suspensão dos direitos políticos em caso de: condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus

efeitos.Entretanto, mostra-se excessivo permitir que o acusado somente possa requerer a suspensão dos efeitos da

condenação dois anos após o integral cumprimento da pena ou extinção da pena (CP, artigo 94), considerado que

a pena em si poderá ter duração significativamente inferior. Levando em conta o tempo de tramitação do pedido

de reabilitação e do pedido administrativo para o levantamento da suspensão, é de prever uma longa espera para

que o apenado possa retomar o direito de dirigir.A analogia com o inciso III do artigo 15 da Constituição Federal

também não me parece adequada, pois os direitos políticos, embora tenham uma grande importância do ponto de

vista do exercício da cidadania, são exercitados pela grande maioria dos cidadãos de modo espaçado no tempo, de

modo que a medida não guarda o mesmo impacto na vida prática contemporânea que a suspensão do direito de

dirigir.Sendo assim, é razoável limitar a medida ao tempo da condenação, devendo perdurar até o integral

cumprimento das demais sanções impostas, o que servirá de fator estímulo para um expedito e bem sucedido

implemento de medidas como a prestação pecuniária e a prestação de serviços à comunidade, podendo o

condenado até mesmo lançar mão, em alguns casos, da faculdade de cumprimento da pena em tempo inferior,

mediante intensificação da carga horária semanal, como autoriza o 4º do artigo 46 do Código Penal. 2.2.7. DA

PERDA DE BENS Decreto o perdimento, em favor da União, porque utilizado como instrumento para a prática

do crime, do veículo Renault/Logan Exp. 16, ano 2007/2008, placas APK-3658, descrito no documento de fl. 15,

o qual permanecerá na custódia da Delegacia da Polícia Federal em Marília/SP, ficando essa instituição autorizada

a, desde já, patrimonializá-lo e utilizá-lo no cumprimento de suas funções independentemente do trânsito em

julgado, se tal medida atender ao interesse público, ou, se inservível, mantê-lo custodiado enquanto não ultimado

o processamento do incidente de alienação antecipada. 2.2.8. DA ALIENAÇÃO ANTECIPADAÀ vista do
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contido no artigo 144-A do Código de Processo Penal, da Recomendação nº 30 do Conselho Nacional de Justiça,

em especial no seu item I, alínea b, e na Resolução 379/2014 do Egr. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

determino a alienação antecipada do veículo apreendido para preservar-lhe o respectivo valor, tendo em vista a

possibilidade de depreciação natural em virtude do transcurso do tempo.Para tanto, deverá a Secretaria, mediante

cópia desta sentença, instaurar em apartado o procedimento de alienação antecipada do bem. 3. DISPOSITIVO

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal deduzida na inicial para CONDENAR

PLÁCIDO JOSÉ DA COSTA NETO (brasileiro, casado, vendedor, nascido em 21/09/1972, R.G. 34.940.254-1-

SSP/SP, C.P.F. 707.513.075, filho de Manoel Plácido Costa e de Gildete Silva Luna, residente na Rua José

Garibaldi Dantas, nº 94, Vila Independência, São Paulo/SP) à pena de 1 (um ano) ano de 9 (nove) meses de

reclusão, pela prática de crime assemelhado ao de CONTRABANDO, previsto no artigo 334, 1º, alínea b, do

Código Penal, c.c. os artigo 2º e 3º do Decreto-Lei n. 399/68, em regime inicial aberto, a qual substituo por

prestação de serviços à comunidade e por prestação pecuniária mensal, a serem fixadas pelo Juízo da execução,

nos termos do item 2.2.5. supra; 4. Condeno o apenado, ainda, ao pagamento das custas processuais e dos

honorários advocatícios fixados ao Defensor Dativo que atuou no feito. 5. Nos termos do item 2.2.7. supra,

decreto a perda do veículo apreendido em favor da União, nos termos do artigo 91 do Código Penal, porque foi

utilizado como instrumento para o cometimento do crime. Comunique-se. 6. Transitada em julgado a sentença: a)

oficie-se a Justiça Eleitoral competente, dando-lhe ciência desta condenação para que proceda às providências

pertinentes (CF, art. 15, III); b) inscreva-se o nome do sentenciado no rol dos culpados; c) façam-se as

comunicações e anotações de praxe; e d) expeça-se carta de guia de recolhimento para o processamento da

execução da pena respectiva. 7. Ao SEDI, para que proceda à alteração na situação processual do réu, que deverá

passar à condição de condenado. 8. Oficie-se a Delegacia da Polícia Federal em Marília, na pessoa do Delegado

Chefe, para que adote as medidas necessárias ao cumprimento do item 2.2.7. supra. 9. Ultimadas as providências

necessárias, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001928-63.2011.403.6116 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1031 - CARLOS ROBERTO DIOGO GARCIA) X

VALDINEI DA ROSA LIMA X CARLOS ROBERTO DE LIMA X LUCINEIA OLIVEIRA DE

LIMA(SP136580 - GERSON OTAVIO BENELI E SP288256 - GUSTAVO ROBERTO DIAS TONIA E

SP298995 - TIAGO JOSE DE ANDRADE TEIXEIRA E SP151430 - ALEXANDRE MANOEL REGAZINI E

SP209145 - RAFAEL DE ALMEIDA LIMA E SP194393 - FERNANDO TEIXEIRA DE CARVALHO)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Cumpra-se integralmente a sentença de ff. 380/385 complementada à f. 391.

 

0002340-91.2011.403.6116 - JUSTICA PUBLICA X TEOGLES DE JESUS(SP105712 - JAFE BATISTA DA

SILVA E SP194393 - FERNANDO TEIXEIRA DE CARVALHO)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Cumpra-se integralmente a sentença de ff. 339/343 complementada às ff. 350/352.

 

0000728-50.2013.403.6116 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X CARLOS AUGUSTO

MARTINS X MILIA SABAH MARTINS X MARCELO PAULINO(SP114219 - LEOCASSIA MEDEIROS DE

SOUTO E SP096057 - MARCOS CAMPOS DIAS PAYAO E SP265922 - LUIS HENRIQUE DA SILVA

GOMES E SP264822 - LUIS HENRIQUE PIMENTEL E SP257700 - MARCELO DE OLIVEIRA SILVA E

SP269031 - ROBERTO MASCHIO)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Cumpra-se integralmente a sentença de ff. 192/198.

 

 

Expediente Nº 7776

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0001277-60.2013.403.6116 - MUNICIPIO DE PEDRINHAS PAULISTA(SP137629 - RENATO DE GENOVA)

X GIACOMO DI RAIMO(SP077927 - JOAO CARLOS GONCALVES FILHO E SP149159 - JOSE BENEDITO

CHIQUETO E SP209978 - RENATO FRANZOSO DE SOUZA)

DESPACHO / MANDADO DE INTIMAÇÃO URGENTEPrimeira Vara Federal da Subseção Judiciária de Assis,

SPAção Civil de Improbidade Administrativa nº 0001277-60.2013.403.6116Autor: MUNICÍPIO DE

PEDRINHAS PAULISTA, CNPJ/MF 64.614.381/00001-81Procurador do Autor: Dr. RENATO DE GÊNOVA,

OAB/SP 137.629, com endereço na Rua Henrique Vasques, nº 137, Cândido Mota, SPRéu: GIACOMO DI

RAIMO, CPF/MF 134.352.568-34Carta Precatória cadastrada no SEI sob o nº 9753-32.2015.4.01.8005 - Seção

Judiciária de Brasília, DFTestemunha: MARIANA GAELZER WERTHEIMER, com endereço profissional SCS,

Quadra 9, Lote C, Edifício Parque Cidade, Torre B, 8º andar, Brasília, DF.F. 2473/2475: Diante da mensagem

eletrônica oriunda da Central de Videoconferência da Seção Judiciária de Brasília, DF, designo audiência de oitiva

da testemunha MARIANA GAELZER WERTHEIMER para o dia 04 de AGOSTO de 2015, às 13h00min.Solicito
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ao r. Juízo Deprecado a adoção das providências necessárias ao comparecimento da aludida testemunha à

audiência supracitada, comunicando, se o caso, o(a) superior hierárquico.Do presente despacho, intime-se

pessoalmente o procurador do autor. Cópia deste despacho, devidamente autenticada por servidor da Vara, servirá

de mandado de intimação.Int. e cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000090-95.2005.403.6116 (2005.61.16.000090-6) - JOAO VENTURA DA CRUZ(SP123177 - MARCIA

PIKEL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR

SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI E SP158209 -

FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA)

I - FF. 235/252: Pretendendo a PARTE AUTORA promover a execução do julgado mediante apresentação de

cálculos próprios, deverá requerer expressamente a citação do INSS para, querendo, opor Embargos à Execução,

nos termos do artigo 730 do CPC.Isso posto, intime-se a PARTE AUTORA para regularizar seu pedido de ff.

235/252, em conformidade com o parágrafo anterior, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de o silêncio configurar

concordância tácita com os cálculos apresentados pela autarquia previdenciária.Promovida a regular citação,

CITE-SE o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, prosseguindo-se em conformidade com a parte final do

despacho de ff. 218/219.II - Caso contrário, expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s) com base

nos cálculos ofertados pelo INSS às ff. 221/229, oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10

da Resolução CJF n. 168/2011).Com o pagamento do(s) aludido(s) ofício(s) requisitório(s), façam-se os autos

conclusos para sentença de extinção.III - Prejudicado o pedido de expedição de ofício(s) requisitório(s) de verbas

incontroversas, neste momento processual, enquanto pendente citação e manifestação do INSS acerca dos cálculos

apresentados pelo(a) exequente.Na hipótese de discordância da autarquia previdenciária com os cálculos do(a)

exequente, deverá a PARTE AUTORA, se assim pretender, renovar o pedido de expedição de ofício(s)

requisitório(s) de verbas incontroversas. Int. e cumpra-se.

 

0000101-27.2005.403.6116 (2005.61.16.000101-7) - ALTAMIRO BATISTA DA SILVA(SP123177 - MARCIA

PIKEL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR

SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI E SP158209 -

FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA)

I - FF. 316/334: Pretendendo a PARTE AUTORA promover a execução do julgado mediante apresentação de

cálculos próprios, deverá requerer expressamente a citação do INSS para, querendo, opor Embargos à Execução,

nos termos do artigo 730 do CPC.Isso posto, intime-se a PARTE AUTORA para regularizar seu pedido de ff.

316/334, em conformidade com o parágrafo anterior, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de o silêncio configurar

concordância tácita com os cálculos apresentados pela autarquia previdenciária.Promovida a regular citação,

CITE-SE o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, prosseguindo-se em conformidade com a parte final do

despacho de ff. 294/295.II - Caso contrário, expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s) com base

nos cálculos ofertados pelo INSS às ff. 300/311, oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10

da Resolução CJF n. 168/2011).Com o pagamento do(s) aludido(s) ofício(s) requisitório(s), façam-se os autos

conclusos para sentença de extinção.III - Prejudicado o pedido de expedição de ofício(s) requisitório(s) de verbas

incontroversas, neste momento processual, enquanto pendente citação e manifestação do INSS acerca dos cálculos

apresentados pelo(a) exequente.Na hipótese de discordância da autarquia previdenciária com os cálculos do(a)

exequente, deverá a PARTE AUTORA, se assim pretender, renovar o pedido de expedição de ofício(s)

requisitório(s) de verbas incontroversas. Int. e cumpra-se.

 

0000676-59.2010.403.6116 - ARNALDO SALUSTIANO DOS SANTOS(SP123177 - MARCIA PIKEL

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Ciência à parte autora do retorno dos autos da Superior Instância.II - Tendo em vista que o(a) autor(a) já vem

recebendo outro benefício previdenciário de natureza inacumulável com o concedido na presente ação, intime-se a

PARTE AUTORA para, no prazo de 10 (dez) dias, OPTAR expressamente pelo benefício que entender mais

vantajoso, através de petição firmada conjuntamente com seu(sua) advogado(a), sob pena do silêncio ser

interpretado como opção pelo benefício concedido administrativamente e, ainda, restar prejudicada a execução das

parcelas vencidas do benefício objeto desta ação.Ressalto que a opção pelo benefício concedido na esfera

administrativa obstará o pagamento de eventuais parcelas vencidas do benefício deferido nestes autos, sob pena de

enriquecimento sem causa do(a) autor(a).III - Optando a parte autora pelo benefício concedido na via

administrativa ou deixando transcorrer in albis o prazo supra assinalado e, ainda, não sendo promovida a execução

de eventuais honorários advocatícios de sucumbência, dê-se vista dos autos ao INSS e, se nada requerido, remeta-

os ao arquivo mediante baixa na distribuição.IV - Por outro lado, sobrevindo opção pelo benefício objeto da

presente ação:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas Judiciais) de Marília, SP,

que, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer, consistente na
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efetiva averbação/revisão/implantação do benefício escolhido pelo(a) autor(a), enviando-lhe cópia da respectiva

opção.Cópia deste despacho, autenticada pela Serventia Judicial e instruída com as demais cópias necessárias ao

devido cumprimento, servirá de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento da obrigação de fazer, prossiga-se nos

termos do parágrafo 2 e seguintes constantes no r. despacho de ff. 401/402.Int. e cumpra-se.

 

0001188-42.2010.403.6116 - DURVALINA SPOLADOR CANDIDO(SP120748 - MARIA LUCIA CANDIDO

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - FF. 205/228: Nos termos do artigo 265, inciso I, do CPC, suspendo o presente feito até a habilitação dos

sucessores civis da autora falecida.Isso posto, intime-se o habilitante NEWTON CANDIDO FILHO, CPF/MF

726.062.908-87, na pessoa da advogada constituída, para, no prazo de 20 (vinte) dias:a) regularizar seu CPF/MF,

retificando seu nome junto à Receita Federal (vide consulta anexa);b) apresentar cópia de seu CPF/MF

devidamente regularizado.II - Cumpridas as determinações supra, intime-se o INSS para, querendo, manifestar-se

acerca do pedido de habilitação dos sucessores da autora falecida.Se descumpridas, façam-se os autos conclusos

para novas deliberações.III - Se intimado, o INSS ofertar algum óbice ao pedido de habilitação formulado, voltem

conclusos.Por outro lado, se não oferecido nenhum óbice pela autarquia previdenciária, fica, desde já, deferida a

habilitação dos sucessores e determinada a remessa dos autos ao SEDI para:a) retificação do polo ativo,

substituindo a autora falecida, Durvalina Spolador Candido, pelos filhos e genros:1.1. VERA LUCIA CANDIDO

GIBIM, CPF/MF 078.892.808-23, filha;1.2. RUBENS GIBIM, CPF/MF 926.073.308.15, genro-meeiro;2.1.

MARIA CANDIDO DA SILVA, CPF/MF 117.329.228-45, filha;2.2. LAUDELINO PEREIRA DA SILVA,

CPF/MF 147.005.148-68, genro-meeiro;3. NEWTON CANDIDO FILHO ou MILTON CANDIDO FILHO,

CPF/MF 726.062.908-87, filho. Destaco que, em relação a este sucessor deverá o SEDI atentar-se para que as

anotações do nome e respectivo CPF/MF sejam efetivadas de acordo com a cópia retificada do CPF/MF a ser

apresentada em cumprimento a determinação contida no segundo parágrafo supra, itens a e b;b) alteração da

classe processual original para Classe 206 - Execução contra a Fazenda Pública, acrescentando-se os tipos de parte

exequente e executado, bem como inserindo no campo Complemento Livre o descritivo da classe original;c)

anotação das partes:- Autores/Exequentes: todos os sucessores e respectivos CPF/MF indicados no item a acima;-

Réu/Executado: Instituto Nacional do Seguro Social INSS.Com o retorno do SEDI, intime-se o(a) Sr.(a)

Procurador(a) do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias.Com a

vinda dos cálculos, prossiga-se em conformidade com o despacho de ff. 195/196.Int. e cumpra-se.

 

0001604-10.2010.403.6116 - JOAO BATISTA AVANCO(SP164177 - GISELE SPERA MAXIMO MANFIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FF. 166/170, 177/182, 185 e 186: Intime-se a habilitante, na pessoa da advogada constituída, para, no prazo final

de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção:a) apresentar procuração ad judicia em nome da menor Natália dos Santos

Avanço, representada por sua mãe Dinorá dos Santos, devidamente DATADA e em via ORIGINAL;b) promover

a habilitação de todos os dependentes previdenciários do autor falecido ou, na ausência de dependentes, de todos

os sucessores civis, especialmente dos filhos citados na certidão de óbito de f. 155, FERNANDO, THIAGO e

MARIANA, apresentando via original das respectivas procurações ad judicia, cópia dos documentos pessoais (RG

e CPF/MF) e das certidões de nascimento ou casamento, ficando, desde já, ressalvada a necessidade de serem

habilitados também os cônjuges casados sob o regime da comunhão universal de bens;c) apresentar certidão de

(in)existência de dependentes previdenciários de João Batista Avanço, à data de seu óbito, fornecida pelo INSS;d)

apresentar cópia de inventário dos bens deixados por João Batista Avanço e respectivo formal de partilha com a

indicação de todos os sucessores ou, na ausência de inventário, declaração firmada por todos os sucessores do

autor falecido, confirmando se são ou não os únicos herdeiros.Cumpridas todas as determinações supra, dê-se

vista ao INSS e ao Ministério Público Federal.Após, voltem conclusos para novas deliberações.Todavia, se não

promovida a regular habilitação dos dependentes previdenciários ou sucessores do falecido João Batista Avanço,

nos termos do primeiro parágrafo supra, alíneas a, b, c e d, dê-se vista ao INSS e ao Ministério Público Federal,

tornando, a seguir, os autos conclusos para sentença de extinção, oportunidade em que serão arbitrados os

honorários pericias ao médico subscritor dos laudos de ff. 130/138 e 160/161.Int. e cumpra-se.

 

0001933-22.2010.403.6116 - JOSE FERREIRA GUIMARAES(SP124377 - ROBILAN MANFIO DOS REIS E

SP119182 - FABIO MARTINS E SP280622 - RENATO VAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos da superior instância.Diante da r. decisão proferida às ff. 158/159, intime-se

o(a) Sr.(a) Procurador(a) do INSS para manifestar-se expressamente acerca do pedido de desistência formulado

pela parte autora às ff. 134/135.Após, conclusos.Int. e cumpra-se.

 

0001973-67.2011.403.6116 - CARLO DIEGO BARBOSA FOGAGNOLI(SP060106 - PAULO ROBERTO

MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Autor: CARLO DIEGO BARBOSA FOGAGNOLI, RG 25.497.071-0 SSP/SP e CPF/MF 225.849.928-33Réu:

Instituto Nacional do Seguro Social - INSSFF. 121/123: Diante da manifestação do Ministério Público Federal,

designo o dia 05 de AGOSTO de 2015, às 13h00min, para a realização de nova perícia médica no autor, a ser

realizada pela Dra. CRISTINA GUZZARDI, CRM/SP 40.664, Psiquiatra, na sede deste Juízo, localizada na Rua

Vinte de Quatro de Maio, nº 265, Centro, Assis, SP.Intime-se a perita nomeada para elaborar um segundo laudo

pericial e entregá-lo no prazo de 30 (trinta) dias, contados da realização da nova perícia, devendo:a) esclarecer se

o autor é ou não incapaz para os atos da vida civil;b) responder aos questionamentos formulados pelo Ministério

Público Federal à f. 123;c) prestar outras informações que entender pertinentes ao caso.Deverá o(a)

PATRONO(A) DA PARTE AUTORA diligenciar o comparecimento do(a) autor(a) à perícia, munido de todos os

documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de modo a garantir que se proceda

a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual, ressaltando que não haverá intimação pessoal

do(a) autor(a).Com a vinda do laudo pericial, intime-se o INSS para, manifestar-se acerca:a) do referido laudo,

apresentando, se o caso, eventual proposta de acordo; b) dos documentos eventualmente juntados pela parte

adversa;c) em termos de memoriais finais.Com a manifestação do INSS, intime-se a PARTE AUTORA para, no

prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se nos termos dos itens a, b e c do parágrafo anterior;b) se constatada a

incapacidade do autor para os atos da vida civil, regularizar sua representação processual, juntando aos autos

procuração ad judicia outorgada por curador(a), respectivo termo de curatela e cópia dos documentos pessoais

do(a) aludido(a) representante (RG e CPF/MF).Se o caso de autor incapaz e, ainda, se devidamente regularizada

sua representação processual:1. Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do polo ativo:a) anotando-se a

condição de incapaz do(a) autor(a);b) inclusão do representante legal e respectivo CPF/MF;2. Cientifique-se o

INSS.Cumpridas as determinações supra, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Nada mais sendo requerido,

voltem conclusos para sentença.Sem prejuízo, proceda a Secretaria à inutilização dos espaços em branco da

procuração de f. 06, especificamente os destinados ao preenchimento do dome do advogado e respectiva OAB.Int.

e cumpra-se.

 

0001452-88.2012.403.6116 - DARCI DE FATIMA GOBETTI(SP179554B - RICARDO SALVADOR

FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta em 28/08/2012, por meio da qual a autora pleiteia o restabelecimento de auxílio-doença

e/ou concessão de aposentadoria por invalidez.Designadas, em duas oportunidades, perícia médica (ff. 229 e 244),

a realização da prova restou prejudicada em razão da ausência da autora (ff. 238 e 250).Outrossim, também restou

prejudicada a intimação pessoal da autora para justificar seu não comparecimento à prova pericial, pois o Analista

Judiciário Executante de Mandados não localizou a referida parte no endereço informado nos autos (vide ff. 242 e

257).Por fim, dirigida a intimação ao advogado da parte para fornecer o endereço atualizado da autora e justificar

sua ausência à perícia médica, sobreveio o pedido de sobrestamento do feito, pelo prazo de 30 (trinta) dias (f.

260).Pois bem.Diante do tempo decorrido desde a distribuição da presente ação (aproximadamente 03 (três) anos)

e do protocolo da petição de f. 260 (mais de 60 (sessenta) dias), defiro o prazo preclusivo de 10 (dez) dias para a

PARTE AUTORA fornecer seu endereço atualizado e manifestar-se conclusivamente em termos de

prosseguimento, sob pena de extinção.Cumprida a determinação supra, voltem conclusos para novas

deliberações.Caso contrário, conclusos para providências de sentenciamento.Int. e cumpra-se.

 

0001647-73.2012.403.6116 - JAIR AUGUSTO(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - FF. 279/294: Pretendendo a PARTE AUTORA promover a execução do julgado mediante apresentação de

cálculos próprios, deverá requerer expressamente a citação do INSS para, querendo, opor Embargos à Execução,

nos termos do artigo 730 do CPC.Isso posto, intime-se a PARTE AUTORA para regularizar seu pedido de ff.

279/294, em conformidade com o parágrafo anterior, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de o silêncio configurar

concordância tácita com os cálculos apresentados pela autarquia previdenciária.Promovida a regular citação,

CITE-SE o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, prosseguindo-se em conformidade com a parte final do

despacho de ff. 268/269.II - Caso contrário, expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s) com base

nos cálculos ofertados pelo INSS às ff. 271/276, oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10

da Resolução CJF n. 168/2011).Com o pagamento do(s) aludido(s) ofício(s) requisitório(s), façam-se os autos

conclusos para sentença de extinção.III - Prejudicado o pedido de expedição de ofício(s) requisitório(s) de verbas

incontroversas, neste momento processual, enquanto pendente citação e manifestação do INSS acerca dos cálculos

apresentados pelo(a) exequente.Na hipótese de discordância da autarquia previdenciária com os cálculos do(a)

exequente, deverá a PARTE AUTORA, se assim pretender, renovar o pedido de expedição de ofício(s)

requisitório(s) de verbas incontroversas. Int. e cumpra-se.

 

0001658-05.2012.403.6116 - NEUCI MARIZA MESSIAS DE MATOS(SP105319 - ARMANDO CANDELA E

SP209298 - MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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FF. 279/286, 299/304 e 306: Defiro o pedido de habilitação formulado nos autos e determino a remessa ao SEDI

para retificação do polo ativo, substituindo a de cujus, Neuci Mariza Messias Matos, pelas filhas:1. TATIANA

CRISTINA MATOS, CPF/MF 214.700.238-06;2. TALITA LETICIA DE MATOS, CPF/MF 356.672.748-25.FF.

287/294: Recebo a apelação da parte RÉ no duplo efeito, devolutivo e suspensivo, com exceção da parte atinente à

antecipação de tutela, sujeita à execução provisória por expressa determinação legal.À parte contrária para,

querendo, apresentar contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E.

TRF da 3ª Região com as homenagens deste Juízo e cautelas de praxe.Int. e cumpra-se. 

 

0002017-52.2012.403.6116 - FERNANDO ANTONIO FERNANDES(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - FF. 173/191: Pretendendo a PARTE AUTORA promover a execução do julgado mediante apresentação de

cálculos próprios, deverá requerer expressamente a citação do INSS para, querendo, opor Embargos à Execução,

nos termos do artigo 730 do CPC.Isso posto, intime-se a PARTE AUTORA para regularizar seu pedido de ff.

173/191, em conformidade com o parágrafo anterior, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de o silêncio configurar

concordância tácita com os cálculos apresentados pela autarquia previdenciária.Promovida a regular citação,

CITE-SE o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, prosseguindo-se em conformidade com a parte final do

despacho de ff. 164/165.II - Caso contrário, expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s) com base

nos cálculos ofertados pelo INSS às ff. 167/170, oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10

da Resolução CJF n. 168/2011).Com o pagamento do(s) aludido(s) ofício(s) requisitório(s), façam-se os autos

conclusos para sentença de extinção.III - Prejudicado o pedido de expedição de ofício(s) requisitório(s) de verbas

incontroversas, neste momento processual, enquanto pendente citação e manifestação do INSS acerca dos cálculos

apresentados pelo(a) exequente.Na hipótese de discordância da autarquia previdenciária com os cálculos do(a)

exequente, deverá a PARTE AUTORA, se assim pretender, renovar o pedido de expedição de ofício(s)

requisitório(s) de verbas incontroversas. Int. e cumpra-se.

 

0000134-36.2013.403.6116 - RIVALDO SANTOS(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1799 - PEDRO FURIAN ZORZETTO)

I - FF. 166/184: Pretendendo a PARTE AUTORA promover a execução do julgado mediante apresentação de

cálculos próprios, deverá requerer expressamente a citação do INSS para, querendo, opor Embargos à Execução,

nos termos do artigo 730 do CPC.Isso posto, intime-se a PARTE AUTORA para regularizar seu pedido de ff.

166/184, em conformidade com o parágrafo anterior, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de o silêncio configurar

concordância tácita com os cálculos apresentados pela autarquia previdenciária.Promovida a regular citação,

CITE-SE o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, prosseguindo-se em conformidade com a parte final do

despacho de ff. 157/158.II - Caso contrário, expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s) com base

nos cálculos ofertados pelo INSS às ff. 160/163, oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10

da Resolução CJF n. 168/2011).Com o pagamento do(s) aludido(s) ofício(s) requisitório(s), façam-se os autos

conclusos para sentença de extinção.III - Prejudicado o pedido de expedição de ofício(s) requisitório(s) de verbas

incontroversas, neste momento processual, enquanto pendente citação e manifestação do INSS acerca dos cálculos

apresentados pelo(a) exequente.Na hipótese de discordância da autarquia previdenciária com os cálculos do(a)

exequente, deverá a PARTE AUTORA, se assim pretender, renovar o pedido de expedição de ofício(s)

requisitório(s) de verbas incontroversas. Int. e cumpra-se.

 

0000258-19.2013.403.6116 - BENEDITA CORREA DA SILVA(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - FF. 337/354: Pretendendo a PARTE AUTORA promover a execução do julgado mediante apresentação de

cálculos próprios, deverá requerer expressamente a citação do INSS para, querendo, opor Embargos à Execução,

nos termos do artigo 730 do CPC.Isso posto, intime-se a PARTE AUTORA para regularizar seu pedido de ff.

337/354, em conformidade com o parágrafo anterior, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de o silêncio configurar

concordância tácita com os cálculos apresentados pela autarquia previdenciária.Promovida a regular citação,

CITE-SE o INSS, nos termos do artigo 730 do CPC, prosseguindo-se em conformidade com a parte final do

despacho de f. 326.II - Caso contrário, expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s) com base nos

cálculos ofertados pelo INSS às ff. 328/334, oportunizando nova vista às partes antes da transmissão (art. 10 da

Resolução CJF n. 168/2011).Com o pagamento do(s) aludido(s) ofício(s) requisitório(s), façam-se os autos

conclusos para sentença de extinção.III - Prejudicado o pedido de expedição de ofício(s) requisitório(s) de verbas

incontroversas, neste momento processual, enquanto pendente citação e manifestação do INSS acerca dos cálculos

apresentados pelo(a) exequente.Na hipótese de discordância da autarquia previdenciária com os cálculos do(a)

exequente, deverá a PARTE AUTORA, se assim pretender, renovar o pedido de expedição de ofício(s)

requisitório(s) de verbas incontroversas. Int. e cumpra-se.
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0000765-77.2013.403.6116 - ENEDINA GOMES DA ROCHA(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autora: ENEDINA GOMES DA ROCHA, RG 32.451.190-5 SSP/SP e CPF/MF 053.195.488-93, residente na

Rua Genésio Antunes Leme, nº 141, CDHU, Santa Cruz da Boa Vista, em Maracaí, SPRéu: Instituto Nacional do

Seguro Social - INSSF. 203: Em que pese a ausência de assinatura da perita, diante de sua exclusão voluntária do

rol de peritos sociais deste Juízo, destituo-a do encargo para o qual foi nomeada neste feito. Fica, contudo,

prejudicada a requisição dos honorários periciais arbitrados à f. 196, em virtude da não realização da prova.FF.

204/205: Para a perícia social na residência da autora, nomeio, em substituição, o(a) Sr.(a) DENISE MARIA DE

SOUZA MASSUD, CRESS/SP 23.933, Assistente Social, independentemente de compromisso. Intime-se-o(a)

desta nomeação, bem como para entregar o respectivo laudo pericial no prazo de 30 (trinta) dias, respondendo

fundamentadamente aos quesitos do Juízo e das partes, (constantes dos autos e da Portaria nº 0596104, de

07/08/2014, deste Juízo), assim como aqueles, eventualmente, formulados pelo Ministério Público Federal, bem

como acrescentando informações as quais considerem úteis ao julgamento da causa.Encaminhe-se ao(à)

experto(a) cópia deste despacho, dos quesitos da autora de f. 21, dos quesitos do INSS e do Juízo contidos na

Portaria nº 0596104, bem como de outros quesitos eventualmente apresentados pelo INSS e Ministério Público

Federal.Fixo, desde já, os honorários periciais sociais no valor máximo da tabela vigente. Requisitem-se no

momento oportuno.Intime-se o Ministério Público Federal, a teor do disposto no artigo 31 da Lei nº 8.742/93.Com

a vinda do laudo pericial social, intime- se o INSS para apresentar o CNIS em nome do(a) autor(a) e demais

pessoas que compõem seu núcleo familiar, bem como para manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias, acerca: a) do

laudo pericial, apresentando, se o caso, eventual proposta de acordo; b) dos documentos eventualmente juntados

pela parte adversa;c) em termos de memoriais finais.Com a manifestação do INSS, intime-se a parte autora para,

no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se nos termos dos itens a, b e c do parágrafo anterior. Após as manifestações

das partes, dê-se nova vista dos autos ao Ministério Público Federal, tornando-os, a seguir, conclusos para

sentença.Int. e cumpra-se.

 

0000763-39.2015.403.6116 - MARIA ROSA DOS SANTOS SILVA(DF011704 - TRISTANA CRIVELARO

SOUTO) X UNIAO FEDERAL

Recebo o feito e aceito a competência, ainda que por fundamento diverso dos postos na decisão proferida às ff.

69/70. Havendo prévia distribuição da execução fiscal nº 0000358-42.2011.403.6116, a ação ordinária em que se

discute o débito deve ser processada no mesmo juízo, a fim de evitar o risco de decisões incompatíveis. É

importante salientar que, de regra, não se suspende a execução fiscal só pelo fato de ter sido interposta ação

anulatória de débito. Só é possível mediante o ajuizamento da ação anulatória acompanhada de depósito integral

do débito como preconizado pelo artigo 151 do CTN.In casu, não restou comprovada a garantia do juízo, não

sendo permitida, portanto, a suspensão do crédito tributário. Os feitos devem seguir seu curso

separadamente.Assim sendo, intime-se a PARTE AUTORA para que promova a emenda da inicial, no prazo de

10 (dez) dias, apresentando nos autos:a) cópias autenticadas dos documentos pessoais da autora, bem como de

comprovante de endereço atualizado;b) via original da procuração e declaração de pobreza firmada por próprio

punho;c) comprovante de renda atualizado ou declaração de isenção do Imposto de Renda; d) cópia da certidão da

dívida ativa objeto dos autos da execução fiscal 0000358-42.2011.403.6116;e) atos decisórios e certidão de

trânsito em julgado referentes aos autos do Mandado de Segurança n 2001.32281-8; petição inicial, atos

decisórios e certidão de trânsito em julgado referentes aos autos n 88382-95.2014.401.3400 e 0021169-

09.2013.401.3400.Cumpridas as determinações supra, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido de

justiça gratuita e demais deliberações.Traslade-se cópia da presente decisão para os autos da execução fiscal nº

0000358-42.2011.403.6116.Intima-se. Cumpra-se.

 

CARTA PRECATORIA

0000779-90.2015.403.6116 - JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE CANDIDO MOTA - SP X ADIMILSON

CHAGAS(SP124377 - ROBILAN MANFIO DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE ASSIS - SP

Para o ato deprecado, designo o dia 13/10/2015, às 13h:00m. A Audiência de Instrução ocorrerá na sede deste

Juízo, localizada na Rua Vinte e Quatro de Maio, 265 - Centro, Assis, SP.Intimem-se as testemunhas arroladas,

sob pena de condução coercitiva e utilização de força policial, expedindo-se o necessário.Ato contínuo,

comunique-se o r. Juízo Deprecante acerca da designação da audiência, solicitando-se a intimação das partes,

remetendo-se cópia do presente despacho, via correio eletrônico.Int. e Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001270-59.1999.403.6116 (1999.61.16.001270-0) - JORGE FRANCISCO DA SILVA X DURVALINO

GARCIA DE OLIVEIRA X TEREZA BIGAI VAZ X JOSE CARLOS VAZ X MARIA LUCIA VAZ

ESCOSSIATO X CINTIA CRISTINA VAZ X DIRCEU VAZ X LEONILDA VAZ X ANTONIO VAZ X
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VALDECIR VAZ X SEBASTIANA NUNES DE OLIVEIRA X LEONORA NUNES PADILHA X FANI

NUNES DE OLIVEIRA X THEREZA DA SILVA X SHIRLEY PEREIRA DA SILVA X ANDERSON

PEREIRA DA SILVA X ISABEL REGINA DE SOUZA X LUCIA BENEDITA DE SOUZA X MARIA DAS

GRACAS DE SOUZA OLIVEIRA X CONCEICAO DOMINGUES DE FARIA X TEREZA TEODORO DE

SOUZA X JOAQUIM THEODORO DE SOUZA FILHO X JOAO TEODORO DE SOUZA X SEBASTIAO

TEODORO DE SOUZA X MARIA CONCEICAO BELINI MUNIZ X CLAUDINEI APARECIDO MUNIZ X

CLAUDINEIA APARECIDA MUNIZ X CLAUDIO MUNIZ X CARLOS ALBERTO MUNIZ X CLAUDEMIR

MUNIZ X EVARISTO ARLINDO LOPES X OSVALDO TORQUATO DA ROCHA X JOSE MARGARIDA

ROCHA X APARECIDO DONIZETI ROCHA X ADEMAR ROCHA X ANTONIO JOSE DOS SANTOS X

ADIELSON MARCOS DOS SANTOS X ADILSON APARECIDO DOS SANTOS X MAIVA APARECIDA

DOS SANTOS X REGINALDO MARCOS DOS SANTOS X DANIEL DOMINGOS DOS SANTOS -

MENOR(SP060106 - PAULO ROBERTO MAGRINELLI E SP093735 - JOSE URACY FONTANA E

SP133058 - LUIZ CARLOS MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 668 -

JOSE RENATO DE LARA SILVA) X JORGE FRANCISCO DA SILVA X DURVALINO GARCIA DE

OLIVEIRA X JOSE CARLOS VAZ X MARIA LUCIA VAZ ESCOSSIATO X CINTIA CRISTINA VAZ X

DIRCEU VAZ X LEONILDA VAZ X ANTONIO VAZ X VALDECIR VAZ X LEONORA NUNES PADILHA

X FANI NUNES DE OLIVEIRA X ISABEL REGINA DE SOUZA X LUCIA BENEDITA DE SOUZA X

MARIA DAS GRACAS DE SOUZA OLIVEIRA X TEREZA TEODORO DE SOUZA X JOAQUIM

THEODORO DE SOUZA FILHO X JOAO TEODORO DE SOUZA X SEBASTIAO TEODORO DE SOUZA X

CLAUDINEI APARECIDO MUNIZ X CLAUDINEIA APARECIDA MUNIZ X CLAUDIO MUNIZ X

CARLOS ALBERTO MUNIZ X CLAUDEMIR MUNIZ X EVARISTO ARLINDO LOPES X JOSE

MARGARIDA ROCHA X APARECIDO DONIZETI ROCHA X ADEMAR ROCHA X ANTONIO JOSE DOS

SANTOS X ADIELSON MARCOS DOS SANTOS X ADILSON APARECIDO DOS SANTOS X MAIVA

APARECIDA DOS SANTOS X REGINALDO MARCOS DOS SANTOS X DANIEL DOMINGOS DOS

SANTOS - MENOR X ANDERSON PEREIRA DA SILVA X SHIRLEY PEREIRA DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - F. 584: Não merece prosperar o pedido formulado pelo INSS, pois conforme decisão de ff. 375/376, a autora

falecida Sebastiana Nunes de Oliveira foi substituída por sua mãe Leonora Nunes Padilha.Ressalto, outrossim, que

Leonora Nunes Padilha reclama direito em nome próprio e também na condição de sucessora, fazendo, jus,

portanto, a duas cotas de R$3.960,21, na data de 17/12/2002 (depósito de f. 202), a sua e a cota-parte relativa aos

valores devidos à falecida Sebastiana Nunes de Oliveira, totalizando R$7.920,42 (sete mil, novecentos e vinte

reais e quarenta e dois centavos).II - F. 587: Indefiro o pedido de prazo para que seja promovida a habilitação de

eventuais sucessores dos autores falecidos DURVALINO GARCIA DE OLIVEIRA e EVARISTO ARLINDO

LOPES.O trânsito em julgado do v. acórdão de ff. 118/122, proferido na fase de conhecimento, data de

06/11/1997 (f. 123). Na fase de execução, foi proferido despacho em 25/10/2007 (ff. 391/392), publicado no

D.O.E. de 23/11/2007, concedendo prazo de 30 (trinta) dias para que fossem habilitados os sucessores dos autores

citados no parágrafo anterior. Não obstante, desde então, não restou demonstrada nos autos nenhuma providência

material destinada à regularização da sucessão processual.Logo, diante do tempo decorrido, operou-se a

prescrição intercorrente, nos termos do Decreto nº 20.910/32 e da Súmula nº 150 do STF (vide ff. 382/383,

391/392, 399/400, 415/417, 522/524 e 565).A propósito, oportuna a transcrição dos arestos que seguem:DIREITO

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. TÍTULO JUDICIAL. APELAÇÃO. EXTINÇÃO: ARTIGO 269, IV, DO

CPC. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SÚMULA 150/STF. PRAZO QÜINQÜENAL CONSUMADO. 1.

Nos termos do 5º do artigo 219 do Código de Processo Civil, com a redação da Lei nº 11.280/06, a prescrição,

enquanto matéria de ordem pública, deve ser decretada de ofício pelo Juízo, em qualquer fase do processo, com

aplicação imediata aos feitos em curso, na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 2. A execução

de sentença sujeita-se ao mesmo prazo de prescrição da ação em que constituído o título judicial (Súmula

150/STF), afastada a regra de redução do prazo, prevista no artigo 9º do Decreto nº 20.910/32, que trata apenas

dos casos de interrupção anterior no mesmo processo. 3. Caso em que, ao contrário do que alegado, houve a

ciência do credor para cumprir o v. acórdão transitado em julgado, porém, diante da sua inércia, os autos foram

arquivados, com o pedido de desarquivamento protocolado somente após o decurso do prazo quinquenal,

restando, pois, prejudicadas as demais questões deduzidas nas razões da apelação. 4. Ação executiva em que

consumada a prescrição, tendo em vista o decurso de prazo superior a cinco anos entre o trânsito em julgado da

decisão condenatória e o início efetivo dos atos de execução judicial. 5. Sentença mantida.(Processo AC

06926270319914036100 - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 138397 - Relator(a) JUIZ CONVOCADO ROBERTO

JEUKEN - Sigla do órgão TRF3 - Órgão julgador TERCEIRA TURMA - Fonte e-DJF3 Judicial 2

DATA:10/02/2009 PÁGINA: 161 ..FONTE_REPUBLICACAO)................................AGRAVO DE

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECRETO Nº

20.910/32 E DECRETO-LEI Nº 4.597/42. 1. A prescrição da pretensão executiva contra a Fazenda Pública ocorre

após cinco anos, in casu contados do trânsito em julgado da sentença exequenda, podendo ser interrompida apenas

uma vez, recomeçando a correr pela metade, ou seja, por dois anos e meio. 2. Hipótese em que se verifica a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     125/1524



prescrição intercorrente, tendo em vista o lapso temporal de mais de cinco anos entre a concordância com a

extinção da execução e o pedido do exequente de sua reabertura.(Processo AG 200404010111444 - AG -

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Relator(a) LUÍS ALBERTO DAZEVEDO AURVALLE - Sigla do órgão

TRF4 - Órgão julgador SEXTA TURMA - Fonte DJ 29/06/2005 PÁGINA: 809)No tocante ao autor falecido

JORGE FRANCISCO DA SILVA, diante da notícia de processo com pedido idêntico, que tramitou perante a 2ª

Vara Judicial da Comarca de Assis (vide f. 383, 385/388 e 402/405), reconheço a ocorrência de coisa julgada.

Prejudicado, portanto, o levantamento dos valores depositados em favor do autor supracitado e individualizado

nos cálculos da Contadoria de f. 581. III - F. 587: Outrossim, diante do elevado número de autores, entendo

razoável a expedição de um alvará de levantamento para cada autor originário ou, se falecido, um único alvará

para os respectivos sucessores.Considerando que o sucessor DANIEL DOMINGOS DOS SANTOS, neto do autor

falecido OSVALDO TORQUATO DA ROCHA, completará, no próximo dia 19 de agosto de 2015, 26 (vinte e

seis) anos de idade, INTIME-SE o advogado da PARTE AUTORA para regularizar a representação processual do

aludido sucessor, trazendo aos autos procuração ad judicia firmada pelo próprio Daniel (vide ff. 343/347), no

prazo de 10 (dez) dias.IV - Cumprida a determinação supra e sobrevindo procuração ad judicia com poderes

especiais para o Dr. PAULO ROBERTO MAGRINELLI, OAB/SP 60.106, receber e dar quitação, expeçam-se 8

(oito) alvarás para levantamento PARCIAL do depósito de f. 202, nos termos abaixo especificados, todos com

poderes para o aludido causídico, o qual fica, desde já, intimado para prestar contas dos valores levantados, no

prazo de 30 (trinta) dias contados do efetivo levantamento.Ficará, contudo, prejudicada a expedição de alvará de

levantamento dos valores devidos aos sucessores de OSVALDO TORQUATO DA ROCHA, enquanto não

regularizada a representação processual do sucessor DANIEL DOMINGOS DOS SANTOS ou, se incapaz, não

comprovada tal condição.1. Sucessores de TERESA BIGAI VAZ, um alvará no valor de R$4.576,37 (quatro mil,

quinhentos e setenta e seis reais e trinta e sete centavos), na data de 17/12/2002, individualizando a quantia de

cada sucessor no verso do alvará, conforme cálculos da Contadoria Judicial de f. 581.2. Autora LEONORA

NUNES PADILHA, um alvará no valor de R$7.920,42 (sete mil, novecentos e vinte reais e quarenta e dois

centavos), na data de 17/12/2002.3. Autora FANI NUNES DE OLIVEIRA, um alvará no valor de R$4.576,37

(quatro mil, quinhentos e setenta e seis reais e trinta e sete centavos), na data de 17/12/2002.4. Sucessores de

THEREZA DA SILVA, um alvará no valor de R$3.960,21 (três mil, novecentos e sessenta reais e vinte e um

centavos), na data de 17/12/2002, individualizando a quantia de cada sucessor no verso do alvará, conforme

cálculos da Contadoria Judicial de f. 581.5. Sucessores de CONCEIÇÃO DOMINGUES DE FARIA, um alvará

no valor de R$3.960,21 (três mil, novecentos e sessenta reais e vinte e um centavos), na data de 17/12/2002,

individualizando a quantia de cada sucessor no verso do alvará, conforme cálculos da Contadoria Judicial de f.

581.6. Sucessores de MARIA CONCEIÇÃO BELINI MUNIZ, um alvará no valor de R$4.576,37 (quatro mil,

quinhentos e setenta e seis reais e trinta e sete centavos), na data de 17/12/2002, individualizando a quantia de

cada sucessor no verso do alvará, conforme cálculos da Contadoria Judicial de f. 581.7. Sucessores de OSVALDO

TORQUATO DA ROCHA, um alvará no valor de R$4.576,37 (quatro mil, quinhentos e setenta e seis reais e

trinta e sete centavos), na data de 17/12/2002, individualizando a quantia de cada sucessor no verso do alvará,

conforme cálculos da Contadoria Judicial de f. 581. Todavia, se na procuração ad judicia a ser apresentada pelo

sucessor DANIEL DOMINGOS DOS SANTOS não forem outorgados poderes especiais para receber e dar

quitação, em relação ao referido sucessor, deverá ser expedido alvará individualizado.8. Honorários Advocatícios

de sucumbência em nome do Dr. PAULO ROBERTO MAGRINELLI, OAB/SP 60.106, um alvará no valor de

R$4.787,02 (quatro mil, setecentos e oitenta e sete reais e dois centavos), na data de 17/12/2002.V - Depois de

apresentadas as prestações de contas dos 7 (sete) alvarás de levantamento expedidos em favor dos autores, façam-

se os autos conclusos para sentença de extinção, oportunidade em que serão determinadas as providências

necessárias à destinação do saldo remanescente da conta indicada no depósito de f. 202, especialmente relativos

aos valores devidos aos autores DURVALINO GARCIA DE OLIVEIRA e EVARISTO ARLINDO LOPES,

atingidos pela prescrição, bem como dos valores depositados em favor do autor JORGE FRANCISCO DA

SILVA, em virtude da ocorrência de coisa julgada.VI - Sem prejuízo, intime-se o INSS para indicar os dados

necessários à conversão aos seus cofres dos valores a lhe serem restituídos, em razão da prescrição intercorrente e

coisa julgada reconhecidas no item II supra.Int. e cumpra-se.

 

0001374-65.2010.403.6116 - OSVALDO PEREIRA(SP060106 - PAULO ROBERTO MAGRINELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2177 - VINICIUS ALEXANDRE COELHO) X

OSVALDO PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP060106 - PAULO ROBERTO

MAGRINELLI E SP276711 - MATHEUS DONA MAGRINELLI E SP309488 - MARCELO DONA

MAGRINELLI)

FF. 164/179: Nos termos do artigo 265, inciso I, do CPC, suspendo o presente feito até a habilitação dos

sucessores civis do autor falecido.Isso posto, intimem-se os habilitantes, na pessoa dos advogados constituídos

para, no prazo de 30 (trinta) dias:a) apresentarem cópia das certidões de óbito dos genitores do autor falecido;b)

promoverem a habilitação dos filhos dos irmãos falecidos abaixo relacionados e, se o caso, de outros sucessores

eventualmente existentes, instruindo o pedido com as devidas procurações ad judicia, cópia dos documentos
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pessoais (RG e CPF/MF) e das certidões de nascimento ou casamento, ficando, desde já, ressalvada a necessidade

de serem habilitados também os cônjuges casados sob o regime da comunhão universal de bens:b.1. Solange,

Cleiton, Sandra, Josiane (ou Rosana?), filhos de LUIZ ROBERTO PEREIRA (certidões de óbito f. 167/168);b.2.

Marcio José Marques, filho de JOSÉ CARLOS PEREIRA (certidão de óbito f. 169);b.3. Gilson e Cristiane, filhos

de APARECIDO DONIZETE PEREIRA (certidão de óbito f. 171);c) apresentarem cópia de inventário e formal

de partilha com a indicação de todos os sucessores ou, na ausência de inventário, declaração firmada por todos os

sucessores de Osvaldo Pereira, confirmando se são ou não os únicos herdeiros.Cumpridas todas as determinações

supra, dê-se vista ao INSS e, se presente incapaz, ao Ministério Público Federal.Após, voltem conclusos para

novas deliberações.Sem prejuízo, oficie-se ao(à) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Presidente do E. TRF 3ª Região,

solicitando a conversão à ordem deste Juízo, do valor requisitado no PRC nº 20130213094, em favor do autor

falecido OSVALDO PEREIRA, incluído na proposta orçamentária de 2012 (consulta anexa).Cópia deste

despacho, instruída com cópia do ofício requisitório precatório de f. 158, da certidão de óbito de Osvaldo Pereira

de f. 166 e da consulta anexa, servirá de ofício. Encaminhe-se o aludido ofício diretamente ao endereço eletrônico

da Divisão de Pagamento de Requisitórios.Int. e cumpra-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000844-03.2006.403.6116 (2006.61.16.000844-2) - JOAO BARRIQUELO(SP123177 - MARCIA PIKEL

GOMES E SP223263 - ALINE CALIXTO MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP158209 - FERNANDO KAZUO

SUZUKI E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI E SP206115 - RODRIGO STOPA) X

JOAO BARRIQUELO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ff. 192/194: Defiro o pedido formulado pela PARTE AUTORA requerendo o desentranhamento da via original

da certidão de averbação do tempo reconhecido. Intime-se o patrono do autos a comparecer em Secretaria, no

prazo de 5 (cinco) dias, para retirar a via original, mediante recibo nos autos, sob pena de arquivamento em pasta

própria.Cumpridas as diligências, remetam-se os presentes autos ao arquivo mediante baixa na

distribuição.Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 7778

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001238-05.2009.403.6116 (2009.61.16.001238-0) - ANTONIO BOICO(SP060106 - PAULO ROBERTO

MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FF. 117/120-verso: Em cumprimento ao julgado, o INSS apresenta declaração de averbação de tempo de

contribuição e cálculos dos valores devidos pelo autor, a título de indenização, para fins de contagem

recíproca.Isso posto, intime-se a PARTE AUTORA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca da

satisfação da pretensão executória;b) se pretender o desentranhamento da via original da certidão de averbação do

tempo reconhecido, apresentar a respectiva cópia autenticada, cuja declaração de autenticidade poderá ser firmada

pelo(a) próprio(a) advogado(a).Sobrevindo pedido de desentranhamento instruído com cópia autenticada da

certidão de averbação de tempo de serviço/contribuição, fica, desde já, deferido e o(a) advogado(a) da parte autora

intimado(a) para retirar a via original em Secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de arquivamento em

pasta própria.Manifestando-se a parte autora pela satisfação da pretensão executória ou se decorrido in albis o

prazo a ela assinalado, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição.Por outro lado, pretendendo

o(a) autor(a) a expedição de nova declaração de tempo de contribuição, para fins de contagem recíproca, deverá

efetuar o pagamento das respectivas indenizações, através de Guia da Previdência Social - GPS, a ser preenchida

conforme modelo e cálculos de ff. 119/120-verso.Todavia, se não comprovado o pagamento das indenizações, no

prazo de 10 (dez) dias contados do vencimento indicado à f. 119 (31/07/2015), e se nada mais for requerido,

arquivem-se os autos, anotando-se baixa na distribuição.Int. e cumpra-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 
 

1ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dra. MARCIA SOUZA E SILVA DE OLIVEIRA

Juíza Federal 

Dr. LEONARDO PESSORRUSSO DE QUEIROZ 

Juiz Federal Substituto 
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ALESSANDRA DE LIMA BARONI CARDOSO 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 10100

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011683-42.2014.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X CYRO DE ASSIS DIAS JUNIOR(SP088405 - RENATO

CAVALCANTE) X LUCIANO RODRIGUES DOS SANTOS(SP088405 - RENATO CAVALCANTE) X

MARCELO PEREIRA MERIS

CYRO DE ASSIS DIAS JÚNIOR, LUCIANO RODRIGUES DOS SANTOS e MARCELO PEREIRA MERIS

foram denunciados pela prática do crime descrito no artigo 183, caput e parágrafo único, da Lei 9472/97.Denúncia

recebida às fls.70. Os réus Cyro e Luciano foram citados às fls. 74 e 76 e apresentaram resposta à acusação às

88/91, instruída com a documentação de fls. 92/119, com 01 (uma) testemunha arrolada. Citação do réu Marcelo

às fls. 78, tendo a Defensoria Pública da União ofertado sua resposta à acusação às fls. 120/121, com indicação de

02 (duas) testemunhas.Os autos foram encaminhados ao Ministério Público Federal, que apôs seu ciente às fls.

122Decido.Não procedem as alegações da defesa dos réus Cyro e Luciano acerca da ausência de prova da prática

delitiva. Verifica-se dos autos que a empresa por eles constituída, Unilink do Brasil Provedor de Acesso à Internet

Ltda, obteve autorização da ANATEL para exploração de serviço de comunicação multimídia apenas em outubro

de 2013, o que confirma que em período posterior a atuação da referida empresa se deu de forma irregular,

restando caracterizado o crime previsto no artigo 183 da Lei 9472/97.Ademais, eventuais exigências anteriores à

autorização da ANATEL junto ao CREA e à prefeitura não tem o condão de afastar a responsabilidade dos

acusados pela prática do crime descrito na inicial.Os argumentos relacionados à ausência de dolo e possível

incidência de erro sobre elementos do tipo demandam instrução probatória, não sendo, portanto, passíveis de

verificação neste momento processual. Assim, da análise do acervo probatório coligido até o momento e

considerando que nesta fase impera o princípio in dúbio pro societatis, não se vislumbra, ao menos de maneira

manifesta, qualquer hipótese de absolvição sumária, nos termos do artigo 397 do Código de Processo

Penal.Designo o dia 04 de NOVEMBRO de 2015 , às 14:30 horas, para a audiência de instrução e julgamento. As

testemunhas serão ouvidas mediante sistema de videoconferência. No mesmo ato serão interrogados os réus, que

deverão ser intimados a comparecer perante este Juízo. Intimem-se as testemunhas residentes em Campinas.

Expeça-se carta precatória para a intimação das testemunhas residentes em São Paulo e Porto Alegre.Adotem-se

as providências necessárias junto aos responsáveis técnicos para disponibilização do sistema de

videoconferência.Na hipótese de indisponibilidade do sistema de videoconferência junto à Justiça Federal de

Porto Alegre/RS, fica desde já determinada à expedição de carta precatória àquele Juízo, com prazo de 20 (vinte)

dias, para oitiva da testemunha arrolada pela defesa, devendo ser informada a data da audiência de instrução e

julgamento acima designada, procedendo-se à intimação das partes, nos termos do artigo 222 do CPP e da Súmula

273 do STJ, de sua efetiva expedição. Notifique-se o ofendido.Requisitem-se as folhas de antecedentes, bem como

as certidões dos feitos que eventualmente constarem. Autue-se em apenso.I.

 

 

3ª VARA DE CAMPINAS 

 

JOSÉ MÁRIO BARRETTO PEDRAZZOLI

Juiz Federal

RENATO CÂMARA NIGRO 

Juiz Federal Substituto

RICARDO AUGUSTO ARAYA

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 6511

 

EXECUCAO FISCAL

0001158-26.1999.403.6105 (1999.61.05.001158-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 1226 - LAEL RODRIGUES

VIANA) X CONSTRUTORA COELHO E INCORPORACOES LTDA(SP118484 - CARLOS DE SOUZA

COELHO) X AMANDO DE QUEIROZ TELES COELHO X JOSE EDUARDO DE SOUZA COELHO

Tendo em vista que a exequente manifestou aquiescência em relação ao pleito de fls. 242/301, declaro
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insubsistente a penhora que recai sobre o imóvel de matrícula nº 56.475, do 2º CRI de Campinas.Providencie-se o

necessário para o levantamento da penhora.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0013437-19.2014.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI

JUNIOR) X VALERIA HARDY

Fls. 22: ante a notícia de parcelamento do débito, suspendo o curso da presente execução, nos termos do artigo

792 do Código de Processo Civil, devendo, portanto, ser os autos SOBRESTADOS e remetidos ao arquivo, onde

deverão permanecer até provocação da(s) parte(s) interessada(s).Recolha-se o mandado expedido às fls. 21.No

mais, ante a notícia de realização de bloqueio on line às fls. 24 determino o(s) desbloqueio(s) da(s) conta(s) a ser

operacionalizado por meio do programa BACEN JUD.Intime-se e cumpra-se.

 

0000679-71.2015.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES E SP267010B - ANDERSON CADAN

PATRICIO FONSECA) X CARLA ANDREIA FABIANI FERNANDES

Fls. 19/22: ante a notícia de parcelamento do débito, suspendo o curso da presente execução, nos termos do artigo

792 do Código de Processo Civil, devendo, portanto, ser os autos SOBRESTADOS e remetidos ao arquivo, onde

deverão permanecer até provocação da(s) parte(s) interessada(s).Recolha-se o mandado expedido às fls. 18.No

mais, ante a notícia de realização de bloqueio on line às fls. 24/25 determino o(s) desbloqueio(s) da(s) conta(s) a

ser operacionalizado por meio do programa BACEN JUD.Intime-se e cumpra-se.

 

0000686-63.2015.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES E SP267010B - ANDERSON CADAN

PATRICIO FONSECA) X CLAUDIO ROBERTO DA SILVA SOUZA

Fls. 19: ante a notícia de parcelamento do débito, suspendo o curso da presente execução, nos termos do artigo

792 do Código de Processo Civil, devendo, portanto, ser os autos SOBRESTADOS e remetidos ao arquivo, onde

deverão permanecer até provocação da(s) parte(s) interessada(s).Recolha-se o mandado expedido às fls. 18.No

mais, ante a notícia de realização de bloqueio on line às fls. 21 determino o(s) desbloqueio(s) da(s) conta(s) a ser

operacionalizado por meio do programa BACEN JUD.Intime-se e cumpra-se.

 

0000696-10.2015.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES E SP267010B - ANDERSON CADAN

PATRICIO FONSECA) X VALDEIR BISPO DOS SANTOS

Fls. 18/23: ante a notícia de parcelamento do débito, suspendo o curso da presente execução, nos termos do artigo

792 do Código de Processo Civil, devendo, portanto, ser os autos SOBRESTADOS e remetidos ao arquivo, onde

deverão permanecer até provocação da(s) parte(s) interessada(s).Recolha-se o mandado expedido às fls. 17.No

mais, ante a notícia de realização de bloqueio on line às fls. 25/26 determino o(s) desbloqueio(s) da(s) conta(s) a

ser operacionalizado por meio do programa BACEN JUD.Intime-se e cumpra-se.

 

0000699-62.2015.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES E SP267010B - ANDERSON CADAN

PATRICIO FONSECA) X CAROLINA SOLON DA SILVA

Ante a notícia de parcelamento do débito, suspendo o curso da presente execução, nos termos do artigo 792 do

Código de Processo Civil, devendo permanecer os autos no arquivo até provocação das partes. Recolha-se o

mandado expedido às fls. 17.Intime-se. Cumpra-se.

 

0000712-61.2015.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES E SP267010B - ANDERSON CADAN

PATRICIO FONSECA) X EFIGENIA JULIANA DE GODOY

Ante a notícia de parcelamento do débito, suspendo o curso da presente execução, nos termos do artigo 792 do

Código de Processo Civil, devendo permanecer os autos no arquivo até provocação das partes. Intime-se. Cumpra-

se. 

 

0000751-58.2015.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES E SP267010B - ANDERSON CADAN

PATRICIO FONSECA) X LUIZ CARLOS MOLINA

Ante a notícia de parcelamento do débito, suspendo o curso da presente execução, nos termos do artigo 792 do

Código de Processo Civil, devendo permanecer os autos no arquivo até provocação das partes. Recolha-se o
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mandado expedido às fls. 16.Intime-se. Cumpra-se.

 

0000761-05.2015.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES E SP267010B - ANDERSON CADAN

PATRICIO FONSECA) X MARCELO DONE

Fls. 18: ante a notícia de parcelamento do débito, suspendo o curso da presente execução, nos termos do artigo

792 do Código de Processo Civil, devendo, portanto, ser os autos SOBRESTADOS e remetidos ao arquivo, onde

deverão permanecer até provocação da(s) parte(s) interessada(s).Recolha-se o mandado expedido às fls. 17.No

mais, ante a notícia de realização de bloqueio on line às fls. 20/22 determino o(s) desbloqueio(s) da(s) conta(s) a

ser operacionalizado por meio do programa BACEN JUD.Intime-se e cumpra-se.

 

0000792-25.2015.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES E SP267010B - ANDERSON CADAN

PATRICIO FONSECA) X JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR

Ante a notícia de parcelamento do débito, suspendo o curso da presente execução, nos termos do artigo 792 do

Código de Processo Civil, devendo permanecer os autos no arquivo até provocação das partes. Intime-se. Cumpra-

se. 

 

0000799-17.2015.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES E SP267010B - ANDERSON CADAN

PATRICIO FONSECA) X WILTON PEREIRA DE SOUZA

Ante a notícia de parcelamento do débito, suspendo o curso da presente execução, nos termos do artigo 792 do

Código de Processo Civil, devendo permanecer os autos no arquivo até provocação das partes. Recolha-se o

mandado expedido às fls. 17.Intime-se. Cumpra-se.

 

0001772-69.2015.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP178362 - DENIS

CAMARGO PASSEROTTI) X MARIA LUCIA DA CONCEICAO DOS SANTOS

Intime-se o(a) Exequente para que se manifeste quanto à petição e documentos de fls. 27/31 colacionados pelo(a)

Executado(a) aos autos, alegando parcelamento da dívida exequenda.Recolha-se o mandado expedido às fls.

26.Intime-se e cumpra-se.

 

0002691-58.2015.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES E SP267010B - ANDERSON CADAN

PATRICIO FONSECA) X PABLO GABRIEL VITALE PERDOMO

J. Em face do alegado e da documentação juntada, demonstrando a impenhorabilidade, defiro o requerido. Procedi

ao protocolo do pedido de desbloqueio, incluindo o valor irrisório bloqueado no Banco do Brasil. Tendo em conta

o parcelamento onde consta sua concordância com a transferência do valor bloqueado, dê-se vista à exequente

para que se manifeste em 10 (dez) dias. Int. 

 

0002765-15.2015.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES E SP267010B - ANDERSON CADAN

PATRICIO FONSECA) X MICHELE PAULA DE ALMEIDA

Ante a notícia de parcelamento do débito, suspendo o curso da presente execução, nos termos do artigo 792 do

Código de Processo Civil, devendo permanecer os autos no arquivo até provocação das partes. Intime-se. Cumpra-

se. 

 

 

4ª VARA DE CAMPINAS 
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Expediente Nº 5797
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DESAPROPRIACAO

0007517-98.2013.403.6105 - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X EMPRESA

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA(SP232620 - FELIPE QUADROS DE SOUZA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 2206 - LUCIANO PEREIRA VIEIRA) X EMILIO GUT - ESPOLIO X ROSA MARIA

GUT X JOSE LEO GUT X MARIA DA CANDELARIA ARVANI GUT X MARIA MAGDALENA GUT

BAZERGI X JEAN ISKANDAR BAZERGI X NICOLAU ARNOLD GUT X APARECIDA MARIA

FERRAZINI GUT X EMILIO GUT JUNIOR X GASPAR INACIO GUT X MARIA LUCIMAR

CAMPREGHER GUT X JOSE VIRGOLINO FILHO - ESPOLIO X MARIA DIRCE DE OLIVEIRA

VIRGOLINO - ESPOLIO X RONALDO JOSE VIRGOLINO(SP144299 - VANDERLEI JOSE DA SILVA) X

CESAR LUIZ PUCINELLI X DENISE MARIA FALASQUI X URSULA MARGARETA ZELLER(SP300298 -

FABIO LUIZ FERRAZ MING)

Vistos, etc.Trata a presente de Ação de Desapropriação por Utilidade pública, com fundamento nos artigos 2º, 5º,

alínea o e 15 do Decreto-lei nº 3.365/41, movida pelo MUNICÍPIO DE CAMPINAS, EMPRESA BRASILEIRA

DE INFRAESTRUTURA - INFRAERO e UNIÃO FEDERAL em face de EMILIO GUT - ESPÓLIO E

OUTROS, objetivando a expropriação do seguinte imóvel: Chácara nº 29, do loteamento denominado CHÁCARA

DOIS RIACHOS, Transcrição/Matrícula nº 89.224, do 3º CRI de Campinas.Verifico que, às fls. 84/85 foi juntada

pela INFRAERO certidão da matrícula atualizada do imóvel, onde consta compromisso de compra e venda

registrado, figurando como promitente compradora URSULA MARGARETA ZELLER.Não obstante o

preconizado no artigo 16, caput, da Lei nº 3.365/41 , o compromisso de compra e venda, registrado em cartório,

consubstancia-se em direito real oponível a terceiros, motivo pelo qual, entendo deva ser mantida no pólo passivo

da presente ação tão somente a expropriada .Referido entendimento vem sendo corroborado pela jurisprudência,

conforme abaixo:PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE PERDA E DANOS. LEGITIMIDADE. PROMITENTE

COMPRADOR. LEGITIMIDADE. INTERESSE DE AGIR. SÚMULA N. 7/STJ. AÇÃO DESAPROPRIAÇÃO.

COISA JULGADA. NÃO-OCORRÊNCIA.I - O promitente comprador possui legitimidade ativa para propor ação

cujo objetivo é o recebimento de verba indenizatória decorrente de ação de desapropriação. Precedentes.(...)(STJ,

2ª T., Resp 132486/RJ - Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 08.03.2005, v. u., DJU 02.05.05, p. 255)

PROCESSO CIVIL. EXPROPRIAÇÃO. EXCLUSÃO DA LIDE DE PROMITENTE COMPRADOR.

NULIDADE.I - O promitente comprador, mediante contrato irretratável encontra devidamente registrado no

cartório de registro imobiliário, é titular de direito real oponível contra terceiros e legitimado para contestar ação

expropriatória e impugnar o valor da indenização.II- Agravo Provido. Processo que se anula a partir do despacho

saneador. (TRF-3ª Reg., 2ª T., AI 90.03.010063-2-MS- rel. Desembargador Federal Arice Amaral, j. 04.10.94,

agravo provido, v. u., DJU 09.11.94, p. 63849)Ainda, o artigo 5º do Decreto-lei nº 58/37 , bem como o artigo 25

da Lei nº 6.766/79 conferem aos promitentes compradores em caráter irrevogável e irretratável direito real

oponível em ação expropriatória direta, tendo os mesmos legitimidade para pleitearem o direito à indenização pela

perda da coisa.Outrossim, corroborando com a legislação acima elencada, o Novo Código Civil, em seu artigo

1225, inciso VII, elenca como direito real o do promitente comprador do imóvel e, ainda, nos seus artigos 1417 e

1418, preconiza, in verbis:Art. 1417. Mediante promessa de compra e venda, em que não se pactuou

arrependimento, celebrada por instrumento público ou particular, e registrada no Cartório de Registro de Imóveis,

adquire o promitente comprador direito real à aquisição do imóvel.Art. 1418. O promitente comprador, titular de

direito real, pode exigir do promitente vendedor, ou de terceiros, a quem os direitos deste forem cedidos, a outorga

da escritura definitiva de compra e venda, conforme o disposto no instrumento preliminar; e se houver recusa,

requerer ao juiz a adjudicação do imóvel.Outrossim, noto que a expropriada, URSULA MARGARETA ZELLER

foi regularmente citada, tendo apresentado contestação às fls. 96/120, sendo aberta vista aos expropriantes para

manifestação em réplica.Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI para regularização do pólo passivo,

fazendo constar tão somente URSULA MARGARETA ZELLER.Após, volvam os autos conclusos para nova

deliberação.Intimem-se.

 

MONITORIA

0013089-06.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X DOMINGO PEREIRA PARDIM

Tendo em vista o retorno da Carta Precatória expedida por este Juízo, com certidão às fls. 102, dê-se vista à Caixa

Econômica Federal, para que se manifeste em termos de prosseguimento, no prazo e sob as penas da lei.Após,

volvam os autos conclusos para apreciação.Intime-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001268-88.2000.403.6105 (2000.61.05.001268-0) - FLAVIO JACINTO DE MORAES(SP173909 - LUÍS

GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA) X UNIAO FEDERAL

Preliminarmente, considerando-se a manifestação da UNIÃO FEDERAL de fls. 186/190, dê-se vista dos autos à
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parte autora para que se manifeste em termos de prosseguimento, no prazo legal.Após, volvam os autos

conclusos.Intime-se.

 

0030978-68.2001.403.0399 (2001.03.99.030978-4) - GERALDO LEITAO DA COSTA X MARIA NAZARETH

RESENDE TOSO X TANIA MARIA GUELDA CLEMENTE X WILLIAN NASSIF HADDAD(SP112026 -

ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 448 - ROBERTO NOBREGA DE ALMEIDA)

Tendo em vista a decisão proferida em sede do Agravo de Instrumento interposto, conforme noticiado às fls. retro,

dê-se vista às partes, pelo prazo legal.Após, nada sendo requerido, ao arquivo, observadas as formalidades.Intime-

se.

 

0006287-41.2001.403.6105 (2001.61.05.006287-0) - ANTONIO CARLOS GONCALVES X GILSON

APARECIDO BARBOSA X MOISES DO ESPIRITO SANTO DE JESUS X NEIDE GAISSLER PELLEGRINI

- EXCLUIDO X SILVANO JOSE DE ARAUJO(SP074878 - PAULO CESAR ALFERES ROMERO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E SP119411 - MARIO SERGIO

TOGNOLO)

Tendo em vista o que consta dos autos, esclareço aos autores que cabe a eles, interessados neste feito, a

apresentação dos cálculos que entende devidos, para fins de início da execução.Assim, prossiga-se com o

presente, aguardando-se manifestação dos autores, no prazo legal.Outrossim, no silêncio, ao arquivo.Intime-se.

 

0018218-89.2011.403.6105 - VANIA MARIA SAMPAIO(SP070336 - MARIA CECILIA XAVIER) X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP078566 - GLORIETE APARECIDA

CARDOSO FABIANO E SP202818 - FABIO SCRIPTORE RODRIGUES) X IMPACTO EVENTOS E

SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA(PR056592 - TIAGO TONDINELLI)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Após, volvam os autos conclusos para

apreciação.Intime-se.

 

0003057-05.2012.403.6105 - GERCINA DOMINGOS DE OLIVEIRA(SP085534 - LAURO CAMARA

MARCONDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI) X EMGEA

- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI) X BLOCOPLAN

CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA(GO016879 - MICHELE GOMES PASSOS E GO027018 -

WASHINGTON ALVARENGA NETO)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Após, volvam os autos conclusos para

apreciação.Intime-se.

 

0009189-78.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO E

SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X FABIO ANTONIO DOS SANTOS(SP292369 - ANDRE

MARTINES FARIA DOS SANTOS) X KATIA TEIXEIRA ROBERTO DOS SANTOS(SP292369 - ANDRE

MARTINES FARIA DOS SANTOS E SP049575 - ROMEU SCOPACASA)

Tendo em vista o noticiado pela CEF às fls. 146, concedo-lhe o prazo de 15(quinze) dias para manifestação em

termos de prosseguimento. Outrossim, no silêncio, arquivem-se os autos.Intime-se.

 

0000547-82.2013.403.6105 - SEBASTIAO DE CARVALHO(SP225959 - LUCIANA MARA VALLINI

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação de fls. 285/290, interposta pela parte autora, no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520,

inciso VII, do CPC, com redação dada pela Lei nº 10.352/2001.Dê-se vista ao INSS, para as contrarrazões, no

prazo legal, bem como intime-se-o da sentença proferida nos autos.Sem prejuízo, vista ao autor do comunicado

eletrônico recebido da AADJ/CPS, conforme fls. 291/292, onde noticia cumprimento da determinação do

Juízo.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

observadas as formalidades.Intime-se. 

 

0004957-86.2013.403.6105 - REYNALDO PASCUOTE JUNIOR(SP258042 - ANDRÉ LUÍS DE PAULA

THEODORO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação de fls. 330/362, interposta pelo INSS, no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso

VII, do CPC, com redação dada pela Lei nº 10.352/2001.Dê-se vista à parte autora, para as contrarrazões, no

prazo legal.Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

Terceira Região, com as homenagens do juízo.Intime-se.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     132/1524



 

0005767-61.2013.403.6105 - ANTONIO APARECIDO PEREIRA(SP115800 - MARIA BARBARA

STRACIERI JANCHEVIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação de fls. 240/251, interposta pelo INSS, em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo.Dê-se

vista à parte autora, para as contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades.Intime-se. 

 

0010117-92.2013.403.6105 - MAURO JOSE PEREIRA(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação de fls. 317/325, interposta pelo autor, no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso

VII, do CPC, com redação dada pela Lei nº 10.352/2001.Dê-se vista ao INSS, para as contrarrazões, no prazo

legal.Sem prejuízo, vista ao autor do comunicado eletrônico recebido da AADJ/CPS, conforme fls. 326/327, onde

noticia cumprimento da determinação do Juízo.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades.Intime-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0017178-43.2009.403.6105 (2009.61.05.017178-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP261819 - THAIS

HAE OK BRANDINI PARK E SP124143 - WILSON FERNANDES MENDES E SP223047 - ANDRE

EDUARDO SAMPAIO E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X SUELY SILVA SANTOS MALTA

ME(SP250130 - GERALDO FERREIRA MENDES FILHO) X SUELY SILVA SANTOS MALTA(SP250130 -

GERALDO FERREIRA MENDES FILHO E SP250429 - GEOVANE NASCIMENTO DIAS)

Tendo em vista o que consta dos autos, dê-se vista à Caixa Econômica Federal, do noticiado às fls. 143/149, bem

como do determinado por este Juízo às fls. 150, intimando-se-a, outrossim, para que se manifeste em termos de

prosseguimento, no prazo legal.Após, volvam os autos conclusos para apreciação.Intime-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002498-24.2007.403.6105 (2007.61.05.002498-6) - BELIZARDO BORGES DE QUEIROZ(SP162958 -

TANIA CRISTINA NASTARO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM JUNDIAI - SP

CERTIDÃO DE FLS. 101: Certidão pelo art. 162, parágrafo 4º do CPCCertifico, com fundamento no art. 162,

parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficarão as partes intimadas acerca da descida dos

autos do E. Tribunal Regional Federal, e do trânsito em julgado. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos,

observando-se as formalidades legais. Nada mais.

 

0007648-83.2007.403.6105 (2007.61.05.007648-2) - CLEUZA DIAS(SP153313B - FERNANDO RAMOS DE

CAMARGO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM JUNDIAI - SP

CERTIDÃO DE FLS. 140: Certidão pelo art. 162, parágrafo 4º do CPCCertifico, com fundamento no art. 162,

parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficarão as partes intimadas acerca da descida dos

autos do E. Tribunal Regional Federal, e do trânsito em julgado. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos,

observando-se as formalidades legais. Nada mais.

 

0014687-92.2011.403.6105 - ISS BIOSYSTEM SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA(SP173098 -

ALEXANDRE VENTURINI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS

Fls. 209: Defiro o pedido da impetrante, com a devida expedição da certidão solicitada(inteiro teor), devendo,

outrossim, ser providenciado o recolhimento das custas devidas, em guia DARF, no Código 18710-0, Unidade

Gestora 090017, no valor de R$ 8,00(oito reais), a primeira folha e, R$ 2,00(dois reais) cada folha extra, no prazo

de 05(cinco) dias.Cumprida a determinação, com o pagamento, expeça-se a certidão.Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0600738-16.1992.403.6105 (92.0600738-6) - COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ(SP162763 -

MAURICIO LOPES TAVARES E SP185849 - ALLAN WAKI DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1239 - GIULIANA MARIA DELFINO P LENZA) X COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ X UNIAO

FEDERAL

Considerando-se o comunicado eletrônico juntado às fls. 741/776, dê-se vista às partes para manifestação em

termos de prosseguimento, pelo prazo legal.Após, volvam os autos conclusos para apreciação.Intime-se.

 

0602299-07.1994.403.6105 (94.0602299-0) - ARMANDO ALVES SANTIAGO X ANIBAL FERREIRA X

ANTONIO ANDEONI X ANTONIO BELINE JR X ANTONIO CAMARGO SOARES X ANTONIO DIAS

BASTOS X ARLINDO PINTO DE CAMARGO X ARMANDO GAROFALO X ATTILIO FURLAN X
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ADELMO FERREIRA X ALDOINO PINOTTI X AMAURY SIMOES X ANGELINA CURTI X ANGELO DE

CARLI X BRUNO DE OLIVEIRA CAMPOS X BRUNO TURCHETTI X CLEUSA HENRIQUE DE

ANDRADE X CLOVIS JOSE ADALA X DARCY RAMIRES ZINGRA - ESPOLIO X ANA CRISTINA

RAMIRES ZINGRA X AUGUSTO CEZAR RAMIRES ZINGRA X ALEXANDRE RAMIRES ZINGRA X

ANDRE LUIS RAMIRES ZINGRA X ERNANI ALVES ARRUDA X EDNA BUENO X FRANCISCO DE SA

X FRANCISCO MASCARO X GEORGINA OURIVER X HELIO URBANO BUENO X HELIO JACOMASSO

X ITALU MANCINE X JOAO PEDRO PECHIA X ZAIDE PERES X SERAFIM JESUS X VITOR

TOLOCKA(SP176067 - LAURO AUGUSTO PEREIRA MIGUEL E SP041608 - NELSON LEITE FILHO E

SP039867 - SONIA CASTRO VALSECHI E SP074494 - REGINALDO DOS SANTOS E SP111352 - CARLOS

HENRIQUE RAMIRES E SP139089 - LIA MARA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA

SOCIAL - INPS(Proc. 1204 - ADRIANO BUENO DE MENDONCA) X ARMANDO ALVES SANTIAGO X

INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS

Tendo em vista tudo o que consta dos autos, em especial, a consulta exarada, às fls. 1154, o contido às fls. 999,

1015/1018 e 1048/1051, onde se constata que houve o destaque/separação de 30% (trinta por cento) a título de

honorários contratuais em favor do Advogado Newton Brasil Leite, em face da decisão cautelar prolatada e

noticiada pelo D. Juízo Estadual da 1ª Vara Cível de Campinas (fls. 810), nos autos da ação nº 0002609-

27.2008.8.26.0114, que lá tramita, bem como o noticiado, às fls. 1086/1099 pelo mesmo Juízo Estadual, donde se

constata que houve decisão final naquele processo, a qual reduziu o valor cautelarmente deferido de 30% (trinta

por cento) para 22% (vinte e dois) por cento e, considerando, por fim, que os valores depositados, às fls.

1048/1051, já se encontram desbloqueados e à disposição deste Juízo, reconsidero o despacho de fls. 1100, tendo

em vista o erro material nele constante no tocante ao percentual a ser transferido, posto que nas contas ali

declinadas, objeto de transferência se encontram tão-somente depositados os valores de destaque dos honorários

advocatícios, tratando-se, portanto de valores parciais da condenação.Ora, o ofício e a decisão trânsita prolatada

pelo D. Juízo Estadual (fls. 1086/1999) determina a transferência de 22% sobre o valor total da condenação a ser

recebida pela autora, já falecida, DARCY RAMIRES ZINGRA , através de seus herdeiros.Assim, e considerando

os valores depositados, às fls. 1048/1051, os quais totalizam, por herdeiro, o valor total de R$ 14.115,20

(somatória do valor depositado em favor do herdeiro de R$ 9.880,65 com o valor depositado em favor do

advogado, Newton Brasil Leite de R$ 4.234,55), tem se que, com a incidência do percentual de 22%, chega-se ao

valor de R$ 3.105,34.Desta forma, considerando que os valores já destacados (30% a título de verba honorária

contratual) em cada uma das contas nº 2600126140045 (fls. 1048), 2600126140047 (fls. 1049), 2600126140049

(fls. 1050) e 2600126140054 (fls. 1051), é de R$ 4.234,55, e, portanto, superior ao valor a ser transferido de R$

3.105.34, verifico que, para o correto cumprimento do julgado, o percentual a ser transferido das contas

supramencionadas será de 73,3333%, os quais equivalem aos 22% do total da condenação.Diante do exposto, e

em face do requerido pelo D. Juízo Estadual, às fls. 1145, determino oficie-se novamente ao Banco do Brasil S/A,

agência nº 0052-3 - CAMPINAS, sito à rua Dr. Costa Aguiar, nº 626, a fim de que proceda a transferência do

percentual de 73,3333% dos valores constantes nas contas nº 2600126140045 (fls. 1048 - beneficiário Newton

Brasil Leite); 2600126140047 (fls. 1049 - beneficiário Newton Brasil Leite); 2600126140049 (fls. 1050 -

beneficiário Newton Brasil Leite) e 2600126140054 (fls. 1051 - beneficiário Newton Brasil Leite), em conta a ser

aberta no Banco do Brasil, agência 5966-8, Cidade Judiciária - Fórum de Campinas, à disposição do D. Juízo

Estadual da 1ª Vara Cível da Comarca de Campinas.Deverá, ainda, o referido Banco, após cumprida a ordem ora

determinada, informar a este Juízo acerca do seu cumprimento, bem como o saldo remanescente nas referidas

contas.Com o cumprimento do ora determinado, expeçam-se alvarás de levantamento em favor dos herdeiros,

André Luis Ramires Zingra (fls. 1048), Alexandre Ramires Zingra (fls. 1049), Augusto Cezar Ramires Zingra (fls.

1050) e Ana Cristina Ramires Zingra (fls.1051), e do seu advogado, com poderes para receber e dar quitação (fls.

837/840) dos valores depositados, às fls. 1048/1051, bem como do saldo remanescente das contas nº

2600126140045 (fls. 1048), 2600126140047 (fls. 1049), 2600126140049 (fls. 1050) e 2600126140054 (fls.

1051).Por fim, no que toca ao pedido formulado, às fls. 1121/1122, dos herdeiros do autor ARMANDO ALVES

SANTIAGO, entendo que se encontra prejudicado o pleito, posto que referido autor já teve seus cálculos

apresentados, às fls. 397/400, com homologação pelo Juízo, às fls. 564, tendo o depósito sido efetuado às fls. 574

e o seu levantamento às fls. 575.Cumpra-se e intimem-se, com urgência.CONCLUSAO EFETUADA EM

15/07/2015:Trata-se de pedido de informações da E. Corregedoria Regional do Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, em face de ofício do D. Juízo Estadual da 1ª Vara Cível da Comarca de Campinas, datado de 17 de junho

de 2015, dirigido àquela D. Corregedoria, onde solicita auxílio no cumprimento de medida solicitada a este

Juízo.Foi gerado o processo no Sistema Eletrônico de Informações- SEI, sob nº 0016057-08.2015.4.03.8000, em

face do referido pedido.Compulsando os autos, constato que vários ofícios oriundos do D. Juízo Estadual da 1ª

Vara Cível da Comarca de Campinas, foram juntados aos autos.Após, a sua juntada, verifico que vários foram os

atos praticados tanto pela Secretaria da Vara como por este Juízo, no intuito do cumprimento do solicitado pelo D.

Juízo Estadual acima mencionado, conforme se verifica de fls. 1100 e seguintes destes autos, culminando no seu

final cumprimento, conforme fls. 1154, 1555/1156 e 1160.Entende este Juízo que o cumprimento do ofício se deu

de forma regular, em face das dificuldades encontradas, seja pela quantidade de autores presentes no feito (cerca
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de 42 autores), o que é peculiar a todas as demandas patrocinadas pelo advogado Nelson Leite Filho, seja pelas

dificuldades encontradas pelo Juízo nas operações (transferências, pagamentos e levantamento de valores)

oriundas de depósitos junto ao Banco do Brasil, conforme se pode aferir da documentação acostada nos autos, às

fls. 1112,1115/1119.Contudo, mesmo tendo sido expedido ofício ao Banco de Brasil (fls. 1159), e tendo seu

cumprimento sido juntado, às fls. 1160, com data de 03/06/2015, verifico que não houve qualquer resposta

daquela instituição financeira até o presente momento.Assim sendo, determino, com urgência, a expedição de

novo ofício ao Banco do Brasil S/A, desta vez, dirigido à Agência 5905, situada à Rua 15 de novembro, nº 111 -

13º andar - Centro - São Paulo, para cumprimento da ordem exarada, às fls. 1155/156.Na mesma oportunidade,

deverá a Srª Diretora de Secretaria, relatar o ocorrido, seja via telefone, seja via e-mail, à Gerência de

Relacionamento - Agência Poder Judiciário, a qual sempre fornece respaldo a este Juízo no tocante ao

cumprimento de ordem judicial junto ao Banco do Brasil S/A.Outrossim, determino, ainda, oficie-se ao D. Juízo

Estadual da 1ª Vara Cível da Comarca de Campinas, comunicando-lhe acerca da presente decisão.Encaminhe-se a

presente informação/decisão, juntamente com a documentação ora citada à E. CORE.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0005708-78.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X MOISES ILTO OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MOISES ILTO OLIVEIRA

Tendo em vista a manifestação da CEF de fls. retro, defiro o prazo de 20(vinte) dias, para as diligências

necessárias ao prosseguimento do feito, sob pena de arquivamento do mesmo.Com eventual manifestação, volvam

conclusos.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 5945

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0007504-31.2015.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP155830 - RICARDO SOARES JODAS

GARDEL) X PEDRO LUIS GIACOMELLO(SP236388 - JANAINA CRISTINA DA SILVA E SP293155 -

PATRICIA BISSOTO DEODONNO)

Tendo em vista o que consta nos autos, e considerando a instalação da Central de Conciliação nesta Subseção

Judiciária de Campinas, designo audiência de tentativa de conciliação, para o dia 27 de julho de 2015, às 13h30

horas, sita à Avenida Aquidabã, nº 465, 1º andar, onde deverão as partes comparecer à sessão devidamente

representadas por advogado regularmente constituído e, se necessário, mediante prepostos com poderes para

transigir.Sem prejuízo, manifeste-se a CEF sobre a contestação.Intimem-se as partes com urgência.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009753-52.2015.403.6105 - CATHERINE GUEDES SARAGIOTTO(SP160363 - ANTONIO PRADO

FRANCESCHI) X UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO PAULO X MUNICIPIO DE CAMPINAS

Vistos, etc.Tendo em vista a matéria de fato arguida na inicial e em homenagem ao princípio do contraditório,

entendo por bem determinar a prévia oitiva da parte contrária acerca do pedido de antecipação de tutela, no prazo

de 10 (dez) dias, sem prejuízo da apresentação de contestação no prazo legal.Para tanto, deverá a Autora, no prazo

de 10 (dez) dias, retificar o valor dado à causa em consonância com o benefício econômico pretendido, tendo em

vista a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais, estabelecida pela Lei nº 10.259/01, bem como

comprovar o recolhimento das custas complementares ou, em sendo o caso, providenciar a juntada de declaração

de hipossuficiência, para fins de concessão dos benefícios de assistência judiciaria gratuita nos termos da Lei nº

1.060/50.Após, venham os autos conclusos.Citem-se. Intimem-se.

 

CARTA PRECATORIA

0009150-76.2015.403.6105 - JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE INDAIATUBA - SP X BEATRIZ

GENEROSO DE RAMOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EVA MARIA FERREIRA

BIGON X BENEDITO BIGON X MARIA APARECIDA FERREIRA ROCHA X JUIZO DA 4 VARA FORUM

FEDERAL DE CAMPINAS - SP

Designo audiência de oitiva de testemunha para o dia 15/09/2015, às 14:30 horas.Intime-se a testemunha arrolada,

bem como informe o Juízo Deprecante da audiência designada.Expeça-se e publique-se, com urgência.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0010836-45.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X MARCIO ROBERTO COLTRO(SP142763 - MARCIA
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REGINA LOPES)

Tendo em vista o que consta nos autos e, considerando a instalação da Central de Conciliação nesta Subseção

Judiciária de Campinas, designo audiência de tentativa de conciliação, para o dia 17 de agosto de 2015, às 16:30

horas, sita à Avenida Aquidabã, nº 465, 1º andar, onde deverão as partes comparecer à sessão devidamente

representadas por advogado regularmente constituído e, se necessário, mediante prepostos com poderes para

transigir.Intime a CEF para que apresente o saldo atualizado da dívida.O requerido às fls. 122, no tocante à

penhora de quotas de capital social da empresa PACHIONI COMÉRCIO DE TINTAS LTDA ME será apreciado

oportunamente.Intimem-se as partes com urgência.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0012755-69.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

WILSON ROBERTO DA SILVA(SP115545 - MIGUEL ARCANJO MONTEIRO VICENTE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X WILSON ROBERTO DA SILVA(SP186597 - RINALDO DA SILVA

PRUDENTE)

Tendo em vista a manifestação da CEF de fls. 135, providencie a secretaria a restrição junto ao RENAJUD,

referente ao veículo de fls. 114.Outrossim, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 17 de Agosto

de 2015, às 15h30min, a se realizar no 1º andar do prédio desta Justiça Federal, localizada na Avenida Aquidabã,

465, Centro, Campinas/SP.Sendo infrutífera a tentativa de conciliação, expeça-se o mandado para penhora do

veículo.Por fim, esclareço que, caso o réu (executado) não possua advogado constituído, poderá comparecer à

Sessão, na data e hora designadas sem o acompanhamento do referido profissional, e caso necessário, será

designado no ato da Sessão de Tentativa de Conciliação, o advogado ad hoc.Int.

 

 

6ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. NELSON DE FREITAS PORFIRIO JUNIOR 

Juiz Federal 

REGINA CAMARGO DUARTE CONCEIÇÃO PINTO DE LEMOS 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 5291

 

DESAPROPRIACAO

0017529-16.2009.403.6105 (2009.61.05.017529-8) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA

DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA X UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES

FILHO E Proc. 2206 - LUCIANO PEREIRA VIEIRA E SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR E SP217800 -

TIAGO VEGETTI MATHIELO E SP235557 - GUSTAVO NEVES FORTE E SP015318 - TALES OSCAR

CASTELO BRANCO E SP235557 - GUSTAVO NEVES FORTE E SP015318 - TALES OSCAR CASTELO

BRANCO E SP284224 - MARCIA CRISTINA RODRIGUES BARROS ALMEIDA E SP235557 - GUSTAVO

NEVES FORTE E SP235557 - GUSTAVO NEVES FORTE E SP235557 - GUSTAVO NEVES FORTE E

SP235557 - GUSTAVO NEVES FORTE E SP235557 - GUSTAVO NEVES FORTE E SP235557 - GUSTAVO

NEVES FORTE) X BENEDITA RODRIGUES DE BARROS(SP284224 - MARCIA CRISTINA RODRIGUES

BARROS ALMEIDA)

Fls. 337/339. Defiro a expedição de edital na forma requerida. Int.

 

 

8ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dr. RAUL MARIANO JUNIOR 

Juiz Federal 

Belª. DENISE SCHINCARIOL PINESE SARTORELLI 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 5062
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014416-78.2014.403.6105 - FIBRALIT INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP209974 - RAFAEL

AGOSTINELLI MENDES E SP208989 - ANA CAROLINA SCOPIN CHARNET) X UNIAO FEDERAL

Em face da petição da autora de fls. 310, na qual informa que desiste de executar judicialmente o crédito

reconhecido no presente feito, para compensá-lo administrativamente, expeça-se a certidão de inteiro teor

requerida, acrescentando-se o tópico final da sentença de fls. 301/303.Int.

 

0006243-31.2015.403.6105 - EUCLIDES ALMEIDA DUARTE(SP253299 - GUSTAVO MACLUF PAVIOTTI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fixo como ponto controvertido a incapacidade laboral.Designo desde logo perícia médica e nomeio como perita a

Dra. Mônica Antonia Cortezzi da Cunha.O exame pericial realizar-se-á no dia 31 de agosto de 2015, às 16 horas,

na Rua General Osório, 1.031, conjunto 85, Centro, Campinas.Deverá o autor comparecer na data e local

marcados para a realização da perícia, portando documentação de identificação pessoal, RG, CPF e CTPS (antigas

e atual), comprovantes (cópias) de todos os tratamentos e exames já realizados, constando data de início e

término, CID e medicação utilizada.Faculto às partes a indicação de assistentes técnicos, bem como ao autor a

apresentação de quesitos, no prazo de cinco dias, uma vez que os quesitos do INSS já foram apresentados às fls.

173/176.Com a resposta ou decorrido o prazo sem manifestação, encaminhe-se a Sra. Perita cópia da inicial, dos

quesitos formulados e que deverão ser respondidos pela expert, bem como desta decisão, a fim de que possa

responder também aos seguintes quesitos do Juízo: o demandante está enfermo? Se positivo, de quais

enfermidades sofre e desde quando? As enfermidades apresentadas pelo autor causam, no atual momento,

incapacidade para suas atividades? Se positivo o quesito anterior, desde quando o autor se tornou incapacitado e

de que maneira pôde ser verificada a data de início da incapacidade? Essa incapacidade é total, multiprofissional e

permanente? Se negativo algum dado do quesito anterior, especificar a capacidade parcial, as atividades

profissionais que o autor pode desempenhar no momento e as que não pode, sem risco à sua saúde, bem como por

quanto tempo, provavelmente, deve durar a incapacidade do demandante. Há necessidade de realização de perícia

em outra área? Qual?Esclareça-se a Sra. Perita que o autor é beneficiário da Assistência Judiciária, podendo a

Justiça Federal arcar com os honorários periciais até o limite previsto na Resolução nº 305/2014 do Conselho da

Justiça Federal.até 30 (trinta) dias.Com a juntada do laudo pericial, tornem os autos conclusos para apreciação da

tutela requerida.Intimem-se.

 

0007544-13.2015.403.6105 - LUIZ GONZAGA FONTINELES FILHO(SP231901 - EDMUNDO PONTONI

MACHADO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

1. Em face da certidão de fl. 40, intime-se o advogado do autor a informar o endereço atualizado de Luiz Gonzaga

Fontineles Filho, no prazo de 10 (dez) dias.2. Alerto aos senhores procuradores que deverão manter atualizados os

endereços das partes que representam no feito, reputando-se válidas as que forem encaminhadas para o endereço

declarado nos autos, ainda que venham a ser devolvidas, posteriormente, não cabendo eventual alegação de

nulidade.3. Fica, desde logo, responsável o advogado do autor a informá-lo da data e do local da audiência

designada à fl. 33.4. Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006326-81.2014.403.6105 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2408 - MANUELA

MURICY PINTO BLOISI ROCHA) X DEVANIR JESUS NEGRI(SP061341 - APARECIDO DELEGA

RODRIGUES E SP236760 - DANIEL JUNQUEIRA DA SILVA)

Trata-se de embargos à execução opostos pelo INSTI-TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS em

face de DEVANIR JESUS NEGRI, sob o argumento de excesso de execução.Inicialmente, o feito tramitou

perante a 3ª Vara Fede-ral de Campinas.O embargado apresentou impugnação, às fls. 47/52.Em face da alteração

de competência da 3ª Vara Federal de Campinas, os autos foram redistribuídos a este Juízo.O Setor de Contadoria

apresentou planilha de cálculos às fls. 61/73.O embargado concordou com os cálculos apresentados pelo Setor de

Contadoria, fl. 77, e o INSS concordou com os cálculos apresentados pelo embargado, fl. 86.É o necessário a

relatar. Decido.Em face da manifestação do INSS, à fl. 86, resta carac-terizado o reconhecimento da procedência

do pedido formulado pelo embargante, motivo pelo qual declaro extinto o processo, resolvendo o mérito, na forma

do inciso II do artigo 269 e do artigo 329, ambos do Código de Processo Civil.Considerando que apesar de ter o

INSS dado causa à propositura da ação, reconheceu a procedência do pedido do embargado, demonstrando sua

boa fé, deixo de condená-la às penas da litigância de má-fé.Não há custas processuais a serem pagas.Condeno o

INSS ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa.Em face do

teor desta sentença, cancelo a audiência designada à fl. 79.Com o trânsito em julgado, traslade-se cópia desta

sentença para os autos principais (0005479-21.2010.403.6105), desapensem-se e arquivem-se estes autos, com

baixa-findo.P.R.I.
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CAUTELAR INOMINADA

0009607-11.2015.403.6105 - OTORRINOS CLINICA ESPECIALIZADA LTDA - EPP(SP243573 - PAULO

FERNANDO DE ANDRADE SILVA) X FAZENDA NACIONAL

1. Comprove a autora, no prazo de 30 (trinta) dias, o recolhimento das custas processuais, sob pena de

cancelamento da distribuição, nos termos do artigo 257 do Código de Processo Civil.2. Com a comprovação do

recolhimento, volvam os autos conclusos para apreciação do pedido de liminar. Decorrido o prazo sem

comprovação, façam-se os autos conclusos para sentença de extinção.3. Int.

 

 

9ª VARA DE CAMPINAS 

 

 

 

Expediente Nº 2486

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0019518-78.2005.403.0000 (2005.03.00.019518-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X JOSE CARLOS

TONETTI BORSARI(SP120762 - WALTER ALEXANDRE DO AMARAL SCHREINER E SP208631 -

EDUVAL MESSIAS SERPELONI) X CLAUDIO ANDRE BRUNN(SP236751 - CLAUDIO ANDRÉ BRUNN)

X RAMON ANGELI TURQUETI

Intimem-se as defesas a manifestarem-se na fase do artigo 402 do CPP.

 

 

Expediente Nº 2487

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000698-29.2005.403.6105 (2005.61.05.000698-7) - JUSTICA PUBLICA X SEBASTIAO APARECIDO

MOREIRA(SP122590 - JOSE ALVES PINTO E SP326520 - MARCIO PROCOPIO TEIXEIRA) X VERA

LUCIA FERREIRA COSTA X VERA LUCIA FERREIRA COSTA(SP257762 - VAILSOM VENUTO

STURARO)

Intimem-se as defesas a apresentarem os memoriais no prazo legal.

 

 

Expediente Nº 2489

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA DE JUIZO

0007889-76.2015.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011538-

64.2006.403.6105 (2006.61.05.011538-0)) DIRCEU ANTONIO DE OLIVEIRA JUNIOR(SP326080A - LUIZ

CARLOS AVILA JUNIOR) X JUSTICA PUBLICA

Vistos em decisão.Trata-se de Exceção de Incompetência oposta por DIRCEU ANTONIO DE OLIVEIRA

JUNIOR, sócio administrador e sócio de fato da empresa AVAN DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE

PETROLEO E ALCOOL LTDA, denunciado nos autos nº 0011538-64.2006.403.6105, como incurso nas penas

do artigo 1º, inciso I, da Lei 8.137/90, e artigo 299 do Código Penal, visto que, durante os exercícios de 1995 a

1999, teria reduzido COFINS mediante omissão de informações às autoridades fazendárias, bem como teria

inserido informações falsas no contrato social da sobredita empresa para eximir-se das responsabilidades legais

decorrentes da condição de sócio. Nos autos principais, a inicial acusatória foi recebida somente em relação ao

crime contra a ordem tributária, em razão da declaração da extinção da punibilidade, em decorrência da prescrição

punitiva estatal, quanto ao delito de falsidade ideológica (decisão de fl.289 dos autos nº 0011538-

64.2006.403.6105). Pela presente exceção de incompetência, DIRCEU ANTONIO sustenta que o Juízo

competente para análise e julgamento do feito é aquele do local em que se situava a sede da empresa quando da

constituição definitiva do crédito tributário, qual seja, a Justiça Federal de Cuiabá/MT. Subsidiariamente, requer a

remessa do feito à Subseção Judiciária de Jundiaí/SP, quanto aos fatos ocorridos no Município de Campo Limpo

Paulista/SP (fls. 02/04).Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opina pela procedência da presente

exceção de incompetência. Em síntese, assevera que a consumação dos crimes contra a ordem tributária, quando

materiais, depende da constituição definitiva do crédito tributário, a teor da Súmula Vinculante nº 24. Finalmente,
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conclui pela competência do juízo do local onde for sediada a empresa à época da constituição do crédito, o que,

neste caso em apreço, ocorreu na cidade de Cuiabá/MT (fls. 06/10).Vieram-me os autos conclusos. o relato do

essencial.Fundamento e Decido.Assiste razão ao excipiente, corroborada pela concordância Ministerial.Tratando-

se de crime material contra a ordem tributária (artigo 1º, inciso I, da Lei 8.137/90), o foro competente para julgar o

réu é o do seu domicilio fiscal (matriz ou filial), na data da constituição definitiva do crédito na esfera

administrativa, conforme bem lançada manifestação Ministerial de fls. 06/10.Compulsando este feito e os autos

principais, verifico que, de fato, conforme ficha cadastral da Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP

(fls. 268/270 dos autos principais) e consultas anexadas pelo Parquet Federal às fls.11/12, a empresa AVAN

DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETROLEO E ALCOOL LTDA alterou o seu domicílio legal e fiscal

para a cidade de Cuiabá/MT no mês de maio de 2001.Ademais, conforme consta às fls.210/211 dos autos

principais, os créditos tributários objeto desta Ação Penal foram definitivamente constituídos em 30/11/2001,

18/10/2003, 15/01/2005 (Processos Administrativos nº 13839.001107/00-6,13839.001103/00-12 e

13839.001105/00-30, respectivamente). Portanto, em data posterior à transferência da sede empresa para a cidade

de Cuiabá/MT, ocorrida em maio de 2001. Conforme sedimentado posicionamento jurisprudencial, nos crimes

materiais contra a ordem tributária, como no presente caso, a competência para processar e julgar o delito é do

local onde houver ocorrido a sua consumação, por meio da constituição definitiva do crédito tributário, sendo

irrelevante a mudança de domicílio fiscal do contribuinte.Nesse sentido, trago à colação o seguinte

julgado:PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME MATERIAL CONTRA A ORDEM

TRIBUTÁRIA. CONSUMAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DOMICÍLIO

FISCAL DO CONTRIBUINTE. 1. Consoante estabelecido pela Súmula Vinculante n. 24, é necessário o

lançamento definitivo para a configuração do crime contra a ordem tributária. 2. A Primeira Seção desta Corte tem

decidido que o foro competente para o processamento e o julgamento de crime material contra a ordem tributária é

o do domicílio fiscal do contribuinte, na data da constituição definitiva do crédito na esfera administrativa, de

acordo com a Súmula n. 24 do Supremo Tribunal Federal (TRF 3ª Região, 1ª Seção, CJ n.

00310908420124030000, Des. Fed. Rel. Luiz Stefanini, j. 07.02.13; CJ n. 00017823720114030000, Des. Fed.

Rel. Nelton dos Santos, j. 17.03.11; CC n. 00332191420024030000, Des. Fed. Rel. Johonsom Di Salvo, j.

07.05.03). 3. Ordem de habeas corpus denegada.(HC 00138666520144030000, DESEMBARGADOR FEDERAL

ANDRÉ NEKATSCHALOW, TRF3 - QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/09/2014

..FONTE_REPUBLICACAO:.) Ressaltei.Nesse contexto, tendo em vista a comprovada mudança da sede da

empresa AVAN DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETROLEO E ALCOOL LTDA para a cidade de

Cuiabá/MT em data anterior à constituição definitiva dos créditos tributários abarcados pela exordial acusatória,

impõe-se reconhecer a competência daquele Juízo para processamento e julgamento da Ação Penal em curso.

Diante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE a presente exceção de incompetência, DECLINO da

competência e DETERMINO a remessa do feito à Justiça Federal de Cuiabá/MT.Apense-se este feito aos autos

principais, bem como traslade-se cópia desta àqueles autos.Proceda-se às baixas e providências necessárias.Dê-se

ciência ao Ministério Público Federal.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 2490

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010488-61.2010.403.6105 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1440 - BRUNO COSTA MAGALHAES) X

VALDERLEI PEREIRA BORGES(SP035785 - JOSE LUIZ BLANDER CAMARGO CASTRO) X MARCIANO

APARECIDO BORGES(SP298224 - JHONATHAN HENRIQUE AMARANTE)

Tendo em vista as informações de fls. 347/348, expeça-se carta precatória à Subseção Judiciária de Santos/SP a

fim de se deprecar a oitiva da testemunha de acusação Antônio Fernado Scarelli.Intimem-se as partes nos termos

do artigo 222 do CPP.FOI EXPEDIDA A CARTA PRECATÓRIA N. 351/2015 À SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA

DE SANTOS A FIM DE DEPRECAR A OITIVA DA TESTEMUNHA DE ACUSAÇÃO ANTÔNIO

FERNANDO SCARELLI.

 

 

Expediente Nº 2502

 

AUTO DE PRISAO EM FLAGRANTE

0009611-48.2015.403.6105 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM CAMPINAS - SP X IVAN

APARECIDO MARTINS X LUIS CARLOS TIJOLIM(SP127537 - CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA)

Vistos, etc.Cuida-se de auto de prisão em flagrante, lavrado em 14/07/2015, pela Polícia Federal de Campinas, em

desfavor de IVAN APARECIDO MARTINS e LUIS CARLOS TIJOLIM, ambos por suposta infringência dos
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artigos 16 (caput e único, inciso I) e artigo 18 da lei 10.826/03 e do artigo 1.º, 1.º, incisos I e II, da lei 9.613/98,

além de suposta infringência do artigo 304 do Código Penal por Ivan Aparecido Martins.O Auto de Prisão em

Flagrante foi encaminhado a este Juízo na presente data (15/07/2015). Vieram-me conclusos.FUNDAMENTO e

DECIDOI) DA HOMOLOGAÇÃO DO FLAGRANTEA regra constante do artigo 310 do Código de Processo

Penal expressamente prevê que:Art. 310. Ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz deverá

fundamentadamente: (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011).I - relaxar a prisão ilegal; ou (Incluído pela Lei

nº 12.403, de 2011).II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes os requisitos constantes

do art. 312 deste Código, e se revelarem inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão; ou

(Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011).III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança. (Incluído pela Lei

nº 12.403, de 2011).Parágrafo único. Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, que o agente praticou o

fato nas condições constantes dos incisos I a III do caput do art. 23 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de

1940 - Código Penal, poderá, fundamentadamente, conceder ao acusado liberdade provisória, mediante termo de

comparecimento a todos os atos processuais, sob pena de revogação. (Redação dada pela Lei nº 12.403, de

2011).Em uma síntese apertada, consta dos autos que, no dia 16/07/2015, os presos IVAN APARECIDO

MARTINS e LUIS CARLOS TIJOLIM, teriam sido abordados pela Polícia Militar por se encontrarem em atitude

suspeita em um posto de gasolina próximo ao condomínio Alphaville e após terem empreendido fuga com o

veículo JETTA de cor preta. Ao serem contidos, já no Jardim Miriam, em Campinas, o investigado IVAN

APARECIDO MARTINS teria se identificado com Carteira Nacional de Habilitação em nome de JOSÉ

ROBERTO DA SILVA, a qual posteriormente teria declarado ser falsa, e teriam sido encontradas no veículo 14

munições calibre 9mm. Posteriormente, em duas residências e um estacionamento em tese indicados pelos réus,

teriam sido encontrados: uma máquina de contar dinheiro, 12 celulares, 2 porta carregadores de fuzil, 02

balaclavas, 01 miralaser, 03 tonéis vazios supostamente usados para armazenar drogas, 03 pistolas, 01 revólver e

alguns carregadores, uma motocicleta BMW, um veículo Mercedes e um Fiat Strada, R$ 861.990,00 (oitocentos e

sessenta e um mil e novecentos e noventa reais), US$ 3.800,00 (três mil e oitocentos dólares), além de um

documento de identidade (RG) em nome de JOSÉ ROBERTO DA SILVA. Em seu interrogatório, o preso LUIS

CARLOS TIJOLIM teria alegado residir em um dos locais averiguados (Rua Nazaré Cavalheiro, 167), mas o

aluguel seria pago por IVAN APARECIDO MARTINS, embora o contrato de locação estivesse em seu nome e

também de Lucas Pimenta e Leandro Campanha. Teria declarado ainda ter recebido dinheiro para permitir isso,

assim como os demais locatários e desconhecer as atividades exercidas por IVAN. Quanto a IVAN APARECIDO

MARTINS, teria afirmado que fugira por ser foragido da Polícia Federal, que os imóveis residenciais alugados em

nome de LUIS CARLOS TIJOLIM, na verdade eram pagos por ele, assim como lhe pertenciam as armas e

munições que comprara no Paraguai para sua proteção e os carros apreendidos, os quais eram fruto de sua

atividade de comercialização de veículos. Declara ainda já ter sido condenado por tráfico e haver inquéritos

instaurados contra ele. Em razão das condutas, em tese, perpetradas, os investigados foram presos em flagrante

delito.Compulsando o Auto de Prisão em Flagrante Delito - APFD, não verifico qualquer ilegalidade na prisão

efetuada, na medida em que esta obedeceu aos requisitos previstos nos artigos 302 e seguintes do Código de

Processo Penal. Não é caso, portanto, de se determinar o seu relaxamento O flagrante encontra-se formal e

materialmente em ordem, razão pela qual o HOMOLOGO, a fim de que surta os seus jurídicos e legais efeitos. II)

DA CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA Os delitos imputados aos investigados,

tipificados nos artigos 16 (caput e único, inciso I) e artigo 18 da lei 10.826/03 e do artigo 1.º, 1.º, incisos I e II, da

lei 9.613/98, além de suposta infringência do artigo 304 do Código Penal por Ivan Aparecido Martins, têm pena

privativa de liberdade máxima superior a 04 (quatro) anos, o que (em tese) autoriza a decretação da prisão

preventiva, a teor do artigo 313, inciso I, do CPP.In casu, tendo em vista as peculiaridades que o informam e,

sobretudo, pelo que consta do Auto de Prisão em Flagrante, a exemplo da prova da materialidade e indícios

suficientes de autoria, verifico a necessidade de decretação da prisão preventiva.Segundo relatado pelo policial

militar condutor (TENENTE PM FULLMANN, Matrícula nº 132.433): QUE por volta das 16 horas recebeu

informação sobre um possível roubo a uma instituição bancária localizada no entorno do distrito de Barão Geraldo

em Campinas; QUE diante da possibilidade de uma ocorrência grave, deslocou várias equipes para tentar evitar o

roubo; QUE desta feita, durante o patrulhamento, desconfiaram de um indivíduo que estava ao lado de um carro

preto, modelo JETTA, em um posto de gasolina localizado nas imediações do Condomínio Alfaville; QUE diante

da suspeita, foram até o local com fito de abordar o indivíduo; QUE no momento em que chegaram ao local, o

ocupante do veículo JETTA, placa FJO-8061, tarjeta de identificação de ANDRADAS/MG empreendeu fuga em

direção ao bairro Jardim Miriam em Campinas; QUE várias equipes foram acionadas, contando, ainda, como o

apoio do Grupamento Aéreo da Polícia Militar do Estado de São Paulo; QUE após algum tempo, por volta das

16:40min, a equipe policial composta pelos PMs: Sargento Guaranha, Cabo Wellington e Cabo Bispo, conseguiu

fazer a abordagem do citado veículo; QUE os respectivos ocupantes tentaram uma breve fuga a pé porém foram

impedidos pelos policiais militares; QUE após a contenção dos mesmos, os policiais solicitaram os respectivos

documentos pessoais; que IVAN APARECIDO MARTINS apresentou uma Carteira Nacional de Habilitação em

nome de JOSÉ ROBERTO DA SILVA; QUE o outro ocupante do veículo apresentou uma Carteira de Habilitação

em nome de Luis Carlos Tijolim; QUE após a identificação dos ocupantes, os policiais militares começaram a
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vistoriar o interior do veículo JETTA, placa FJO-8061; QUE após alguns instantes, encontraram, no assoalho do

veículo, 14 munições calibre 9mm; QUE durante entrevista realizada no local, JOSÉ ROBERTO DA SILVA

confessou que guardava em uma de suas residências vários objetos; QUE foram até o local, localizado na Rua Ana

de Nazaré Cavaleira, 167B, Parque Pomares; QUE neste momento JOSÉ ROBERTO DA SILVA confessou ter

apresentado uma Carteira de Habilitação falsificada; QUE confessou que seu nome verdadeiro seria IVAN

APARECIDO MARTINS; QUE em revista no local, encontraram, em um quarto ocupado por IVAN

APARECIDO MARTINS, uma bolsa preta na qual em seu interior foram encontrados: uma máquina de contar

dinheiro, 12 celulares, 02 porta carregadores de fuzil, 02 balaclavas, 01 miralaser, 01 coldre; QUE em

continuidade as diligências, encontraram, ainda, no fundo da residência, 03 tonéis vazios e que aparentemente

foram utilizados para armazenar droga; QUE arrecadaram, ainda, uma motocicleta BMW, placa FRR-0052; QUE

durante as buscas, IVAN APARECIDO MARTINS confessou, ainda, que possuía outra residência, na qual

guardava grande quantidade de dinheiro em espécie e várias armas; QUE desta feita, se deslocaram para o

endereço localizado na Rua Clóvis Teixeira, 100, apartamento 22, bairro Mansões Santo Antônio; QUE no local

encontraram duas menores, sendo uma delas namorada de IVAN APARECIDO MARTINS; QUE após buscas no

local, devidamente acompanhados pela menor de idade e por LUIS CARLOS TIJOLIM, encontraram, no interior

de um cômodo da residência, uma mochila contendo grande quantidade de dinheiro, devidamente apreendidos nos

autos de prisão em flagrante; QUE encontraram, ainda, guardada em um armário, outra mochila, a qual continha

03 pistolas, 01 revólver e alguns carregadores; QUE todas as armas estavam municiadas, prontas para uso

imediato; QUE os policiais militares encontraram ainda outros celulares e as chaves de dois veículos; QUE após

as buscas na citada residência, foram até um estacionamento, localizado na Rua José Luis de Camargo Moreira,

93, bairro Chácara Primavera, Campinas (ESTACIONAMENTO AUTO PARQUE); QUE tiveram acesso ao

local, encontrando logo em seguida os dois veículos de posse de IVAN APARECIDO MARTINS: uma Mercedes,

placa FLV-0008 e um Fiat Strada, placa FOV-4418 (...) QUE, neste momento, diante da grande quantidade de

dinheiro, munições e armas, possivelmente importadas, apresentaram a ocorrência na Sede da Polícia Federal em

Campinas(...). No mesmo sentido, colhe-se o depoimento das duas testemunhas, policiais militares, SGTO PM

CARVALHO, matrícula 123.120 (fls. 04-vo/05) e SGTO PM GUARANHA, matrícula 119.113-6 (fls. 05-

vo/06).Quando ouvido perante a autoridade policial, o preso LUIS CARLOS TIJOLIM declarou que: (...) mora há

cinco meses em casa alugada localizada na Rua Nazaré Valheiro, 167; QUE o aluguel é pago por IVAN; (...) QUE

o contrato de locação da casa onde mora está em nome de LUCAS PIMENTA, LEANDRO CAMPANHA e do

interrogado; QUE para tanto, receberam de IVAN o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), cada um, inclusive o

interrogado; QUE LUCAS recebeu também R$ 500,00 por empréstimo de seu nome na moto de IVAN; QUE as 3

bolsas/kit de sobrevivência encontradas hoje são de sua propriedade; (...) QUE instado acerca da necessidade ou o

momento de sua utilização, respondeu que seria para quando precisasse; QUE IVAN levou 3 tambores para a sua

residência em época que não se recorda; QUE acredita que fosse destinado ao armazenamento de armas; (...) QUE

tem conhecimento desde 2014 que IVAN é foragido, procurado pela Polícia em Minas Gerais; QUE não sabe das

atividades exercidas por IVAN (...) (fl. 06-vo-07).Já o preso IVAN APARECIDO MARTINS, quando ouvido

perante a autoridade policial, revelou: (...) QUE o RG que está portando em nome de JOSÉ ROBERTO DA

SILVA é falso (...) QUE disse aos policiais que o abordaram que fugiu porque era foragido da Polícia Federal

(Operação Athos); QUE tem dois imóveis neste município, localizados no Jardim Miriam (casa) e Chácara

Primavera (apartamento); (...) QUE a moto foi adquirida em São Paulo, não se recorda do valor pago; QUE estava

em nome de terceiro; (...) QUE no apartamento foram encontradas armas, quais sejam, 3 pistolas, 9mm e um

revólver magnum 44, munições e o caracol, todos adquiridos no Paraguai; (...) QUE alega que as armas foram

adquiridas para sua defesa; QUE as duas residências estão alugadas em nome de LUIS CARLOS TIJOLIM; (...)

QUE o Jetta (2013), Mercedes (2009), Pick-up Strada (2014) são de sua propriedade, porém estão em nome de

terceiros; (...) QUE adquiriu todos os veículos em São Paulo; QUE todos foram pagos em dinheiro; (...) QUE em

relação à grande quantidade de dinheiro encontrada em sua residência, alega que é proveniente de negociação de

carro; (...) QUE foi condenando por tráfico, indiciado pelo delito tipificado no artigo 180 do Código Penal

(receptação), preso por roubo de circular e atualmente foragido da Operação Athos; QUE tem 07 (sete) BOs por

tráfico de drogas (fls. 07-vo/08).Dos depoimentos prestados em sede inquisitiva, observa-se, em juízo de cognição

sumária, que a atuação dos flagranciados coloca em risco a ordem pública e a ordem econômica, haja vista o

armamento e apetrechos apreendidos, além da quantidade de dinheiro, inclusive em moeda estrangeira, e de

veículos encontrados. Ademais os próprios presos teriam declarado ter feito uso de documento falso (IVAN) e de

falsidade ideológica em contrato de aluguel e registros de veículos, fatos que também afetam a fé pública e

evidenciam risco para a garantia da própria aplicação da lei penal. A despeito de ainda não haver nos autos

informações formais sobre antecedentes e certidões criminais, o preso IVAN APARECIDO MARTINS já

declarou ter condenação anterior e vários indiciamentos por tráfico de entorpecentes. Além disso, tinha contra si

ordem de prisão do Juízo Federal de Juiz de Fora/MG, que restou cumprida (fl. 19), por envolvimento com tráfico

de entorpecentes e organização criminosa. Em relação a ambos os réus, não há nenhum indicativo de residência

fixa, pois ambos declaram residência diversa dos locais averiguados pela Polícia Federal. Apesar da quantidade de

bens e dinheiro apreendidos, o flagranciado IVAN não comprova trabalho lícito e LUIS CARLOS afirma estar
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desempregado.Destarte, constato que os depoimentos prestados em sede inquisitiva, a quantidade de armas,

dinheiro e veículos apreendidos, a ausência de antecedentes criminais formalizados, somado à ausência de

residência fixa e ocupação lícita levam a impor a conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva, como

única medida para garantir a ordem pública, a ordem econômica e assegurar a aplicação da lei penal. Na esteira

deste entendimento, a concessão da liberdade provisória, (com ou sem fiança), bem como as medidas cautelares

diversas da prisão, não se revelam adequadas ao presente caso, sendo mesmo hipótese de conversão do flagrante

em prisão preventiva. Nesse sentido, colhe-se na jurisprudência:EMEN: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS

CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PORTE ILEGAL DE ARMAS DE FOGO COM NUMERAÇÃO

SUPRIMIDA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA

NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE EFETIVA. REITERAÇÃO

DELITUOSA. PROBABILIDADE CONCRETA. COMPROVAÇÃO NOS AUTOS. GARANTIA DA ORDEM

PÚBLICA. SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. AVENTADA

DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA EXTREMA. INOCORRÊNCIA. PROVIDÊNCIAS

CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

RECLAMO IMPROVIDO. 1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando demonstrado, com

base em fatores concretos, que a segregação se mostra necessária, dada a gravidade da conduta incriminada. 2. As

circunstâncias em que se deu a prisão em flagrante - tendo sido encontrados dois tipos de estupefacientes, duas

armas de fogo com a numeração suprimida e várias munições - autorizam a conclusão pela necessidade da

segregação para a garantia da ordem e saúde pública, pois indicativos de habitualidade no comércio ilícito. 3. A

prisão encontra-se justificada também em razão do histórico criminal do recorrente, que se encontrava em

liberdade provisória quando da prática dos presentes crimes, revelando a propensão à prática delitiva, a sua

periculosidade social e a real possibilidade de que, solto, volte a cometer infrações penais. 4. Inviável afirmar que

a medida extrema é desproporcional em relação a eventual condenação que o réu sofrerá ao final do processo que

a prisão antecipada visa acautelar, pois não há como, em sede de recurso ordinário em habeas corpus, concluir que

será beneficiado com a aplicação do redutor previsto no art. 33, 4º, da Lei de Drogas, especialmente em se

considerando a forma como ocorridos os fatos criminosos, a natureza da droga capturada e seu histórico criminal.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando a segregação encontra-se justificada na

gravidade do delito cometido e na necessidade de se evitar a reiteração delitiva, a demonstrar a sua insuficiência

para prevenir a reprodução de fatos criminosos. 6. Recurso ordinário improvido. EMEN:(DTPB:.) 2014 08

DATA:25 DJE TURMA, QUINTA - MUSSI, JORGE 201401323027) - [grifo nosso].EMEN: HABEAS

CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES

SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DESTE

TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. CRIMES DOS ARTS. 33 E 35, AMBOS DA

LEI N.º 11.343/06 E ART. 16 DA LEI N.º 10.826/03. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO EM FLAGRANTE

CONVERTIDA EM PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APREENSÃO DE DIVERSAS

ARMAS DE FOGO E VÁRIOS TIPOS DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. CONDIÇÕES

PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE,

EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS

NÃO CONHECIDO. (...) 3. O Paciente e outros corréus foram presos em flagrante, por suposta infração aos arts.

33 e 35, ambos da Lei n.º 11.343/06, e art. 16 da Lei 10.826/03, porque surpreendidos, numa operação policial,

mantendo em depósito 748 embalagens de cocaína (724g), 18g de crack, 96 embalagens de maconha (201g), 02

(duas) pistolas, ambas da marca RUGER, calibre 09 mm. Tal circunstância denota a pertinência da manutenção da

prisão cautelar em foco, como forma de garantir a ordem pública, dada a gravidade concreta das condutas

delitivas. 4. As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e

residência fixa, não têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros

requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema. 5. Ausência de

ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse a concessão da ordem de ofício. 6. Ordem de habeas corpus

não conhecida. ..EMEN:(HC 201301721337, LAURITA VAZ, STJ - QUINTA TURMA, DJE DATA:09/12/2013

..DTPB:.) Grifo nosso. Assim sendo, diante das circunstâncias do fato e das condições pessoais dos acusados (art.

282, inciso II, do CPP), todos detalhados acima, reputo, por ora, ineficazes e insuficientes quaisquer medidas

cautelares diversas da prisão, previstas nos artigos 318 e 319 do CPP, razão pela qual deixo de aplicá-las.Desta

feita, demonstrada a existência do crime e presentes indícios de autoria, com fundamento nos artigos 310, inciso

II, e 312, ambos do Código de Processo Penal, CONVERTO a prisão em flagrante de IVAN APARECIDO

MARTINS e LUIS CARLOS TIJOLIM em PRISÃO PREVENTIVA, para garantia da ordem pública, da ordem

econômica e para assegurar a aplicação da lei penal. Expeça-se mandado de prisão preventiva, recomendando-se

os presos no estabelecimento prisional em que se encontram.Ausentes informações completas quanto aos

antecedentes criminais de ambos os presos, requisitem-se, com urgência, aos órgãos de praxe, bem como ao Juízo

Estadual de Aguaí/SP, à Polícia Civil de Minas Gerais - PCMG e à Subseção Judiciária de Juiz de Fora/MG.Dê-se

vista ao MPF.Intime-se a Defensoria Pública da União e o advogado indicado pelo preso LUIS CARLOS à fl. 06-

v.Oficie-se ao Juízo da 4.ª Vara Federal de Juiz Fora/MG, comunicando a prisão do réu e o cumprimento do
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mandado de prisão de fl. 19.Providencie-se o necessário, observando-se as formalidades legais. Cumpra-se com

urgência, até por fac-símile.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010262-22.2011.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X ELSON ALVES RIBEIRO(MG073723 - NILTON DE

OLIVEIRA SOUSA) X RUY SARAIVA FILHO(MG073723 - NILTON DE OLIVEIRA SOUSA)

Considerando que a defesa do réu manifestou-se na fase do artigo 402 do CPP anteriormente ao parquet federal,

intime-se a defesa a ratificar expressamente ou apresentar nova manifestação nesta fase processual. 

 

 

Expediente Nº 2503

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001553-90.2014.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X JOSE ACACIO PICCININI(PR025773 - ROSANA

GARCIA QUIZA CARDOZO BUENO) X SANTIAGO BAQUEDANO FERNANDEZ(PR025773 - ROSANA

GARCIA QUIZA CARDOZO BUENO)

Vistos.Com relação à solicitação de fls. 159/160 e à consulta de fls. 165, ambas realizadas por Juízos Deprecados,

considerando que a pauta de audiências encontra-se sobrecarregada e que o serviço técnico do TRF3 também

informou haver indisponibilidade de datas compatíveis esse semestre, e ainda, em respeito ao princípio da

celeridade processual, com o intuito de não retardar o andamento processual, solicite-se àqueles Juízos, via correio

eletrônico, a realização dos atos deprecados pelo modo convencional. Quanto ao requerimento defensivo de fls.

163/164, homologo a desistência da oitiva das testemunhas de defesa Manoel Del Sol, Maximo Pelicer e Daniel

Gonzalez.No que diz respeito à oitiva da testemunha Renato Francisco Elia Morsiani, residente nos Estados

Unidos da América, analisando os fundamentos apresentados às fls. 163/164, verifico que os fatos a serem

provados pela defesa podem sê-lo por outros meios, dotados da mesma eficácia e, inclusive, mais céleres, visto

que dizem respeito à relação comercial existente entre as duas empresas (Amlog e Unigames).Assim tem se

posicionado a jurisprudência sobre o tema:HABEAS CORPUS - INDEFERIMENTO DE OITIVA DE

TESTEMUNHA NO EXTERIOR POR CARTA ROGATÓRIA - ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA -

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA IMPRESCINDIBILIDADE DA DILIGÊNCIA - ORDEM

DENEGADA 1. Não constitui cerceamento de defesa o indeferimento de produção de prova consistente em oitiva

de testemunha no exterior, requerida com base em motivação genérica quanto à sua necessidade e relevância. 2.

Hipótese dos autos em que não restou efetivamente comprovada a necessidade da diligência, sendo certo que nos

crimes contra a ordem tributária a simples realização de prova testemunhal não tem o condão de, por si só,

legitimar o reconhecimento de causas excludentes de tipicidade, da ilicitude ou da culpabilidade, devendo, ao

invés, vir sempre corroboradas por farta documentação. 3. Assim, observados esses aspectos e princípios basilares

aos crimes fiscais, necessário se faz que a parte interessada justifique, efetivamente, a imprescindibilidade da

oitiva da testemunha, principalmente, quando residente e domiciliada no exterior 4. Ainda que a expedição das

cartas rogatórias não tenha o condão de impedir o julgamento do feito principal, com o que se poderia argumentar

pela ausência de qualquer prejuízo à marcha processual, apesar de verdadeira essa afirmação (art. 222-A, único,

CPP), não se deve desconsiderar que os atos processuais devem ser úteis ao processo, cumprindo a sua finalidade

quando efetivamente possam trazer à lume a resposta esperada pelos sujeitos processuais. Ao contrário, sendo

inútil a diligência ou o pedido, não há razão para o seu deferimento, máxime em se tratando de ato relacionado à

cooperação entre nações internacionais. 5.- Ordem denegada. (HC 00151744420114030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, TRF3 - QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:28/07/2011 PÁGINA: 661 .FONTE_REPUBLICACAO:.)Isto posto, considerando que o princípio da

razoabilidade está estruturalmente ligado ao devido processo legal e existindo a possibilidade de se provarem os

fatos pretendidos pela defesa por outros meios mais céleres e com a mesma eficácia, INDEFIRO o requerimento

de oitiva da testemunha Renato Francisco Elia Morsiani, por meio de Carta Rogatória para os Estados Unidos.

Cumpra-se.Intime-se a defesa e cientifique-se o MPF.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 
 

2ª VARA DE FRANCA 

 

DR. RENATO DE CARVALHO VIANA 

JUIZ FEDERAL 

SÉRGIO CASTRO PIMENTA DE SOUZA 
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DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 2894

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000933-20.2015.403.6113 - JUSTICA PUBLICA X CLAYTON EDER DOS SANTOS(SP290824 - RAFAEL

SOUSA BARBOSA) X WILLIAM ANDERSON DOS SANTOS(SP290824 - RAFAEL SOUSA BARBOSA) X

DANIEL RIBEIRO DOS SANTOS(SP290824 - RAFAEL SOUSA BARBOSA)

Trata-se de ação penal pública promovida pelo Ministério Público Federal em face de CLAYTON EDER DOS

SANTOS, WILLIAM ANDERSON DOS SANTOS e DANIEL RIBEIROS DOS SANTOS pela prática do crime

tipificado no artigo 155, 4º, incisos II e IV do Código Penal.Em síntese, narra a peça acusatória que os

denunciados, agindo em concurso e com unidade de desígnios, foram presos em flagrante delito no dia 30 de

março de 2015, por volta das 16 horas, na cidade de Franca/SP, pela subtração de coisa alheia móvel, mediante

fraude. Consta da denúncia que os acusados foram surpreendidos por policiais militares quanto praticavam furtos

de valores apurados em R$ 6.000,00 (seis mil reais) mantidos em contas correntes de clientes da Caixa Econômica

Federal, através de clonagem de cartões bancários. Narra, ainda, que no momento da abordagem policial, os

denunciados encontravam-se no interior do veículo VW Passat, placas BPE-0446, cor preta, o qual estava

estacionado na Avenida Integração, nesta cidade de Franca, local onde se localizam duas agências do Banco do

Brasil e uma da Caixa Econômica Federal, além de um correspondente bancário da Caixa Econômica Federal. A

denúncia descreve que, antes de ser detido, Daniel tentou evadir-se do local ao visualizar os policiais e dispensar

dois cartões bancários da Caixa Econômica Federal em um gramado. Os réus Clayton e William permaneceram no

automóvel na posse de um notebook, um equipamento de clonagem de cartão, vários cartões bancários,

comprovantes de transferências bancárias, depósitos e extratos em nome de terceiros, além de R$ 1.450,00 (um

mil, quatrocentos e cinquenta reais) em espécie. Restou apurado, ainda, que o computador portátil era utilizado

pelos averiguados para acessar a página da Caixa Econômica Federal e o programa Skype, que indicava trilhas

programadas nos cartões clonados, sendo também encontrados com os réus bilhetes e pedaços de papel inscritos

com números de senhas e de cartões fraudados.A fraude consistia na obtenção de trilhas e senhas via Skype que

eram inseridos no programa de clonagem no notebook, sendo os cartões replicados na magnetizadora e utilizados

para efetuarem os saques e transferências bancárias fraudulentas.Consoante declarou Clayton, o material e os

dados utilizados para a prática das fraudes eram fornecidos por Renato Trilhas e Rafael Trilhas, sendo que os

acusados recebiam apenas parte dos valores (R$ 100,00) que eram divididos entre eles e o restante era depositado

ou transferido para Renato e Rafael.Várias contas lesadas pertenciam a clientes da Caixa Econômica Federal de

Rios das Ostras/RJ e os valores eram transferidos para agências localizadas em Franca, sendo que a maioria das

contas destinatárias das transferências são de titularidade de Antônio de Pádua Limont e Lucicler Aparecida da

Silva. Verificou-se, outrossim, que o denunciado Daniel utilizou a conta de Felipe Barbosa dos Santos, seu filho,

como conta de passagem para o recebimento de valores. Os réus além de confessarem a conduta delitiva,

detalharam com precisão o modus operandi do grupo, descrevendo o papel central desempenhado pelo acusado

CLAYTON na prática do delito.À fl. 35 do auto de prisão em flagrante, este Juízo deliberou pela decretação da

prisão preventiva dos denunciados. Após o recebimento da denúncia em 19.05.2015 (fl. 307), os réus Clayton

Eder dos Santos, William Anderson dos Santos e Daniel Ribeiro dos Santos foram devidamente citados às fls.

312/313 e apresentaram respostas à acusação, respectivamente, às fls. 316/320, 321/325 e 326/330, pugnando pela

revogação das prisões preventivas e arrolaram testemunhas.Instado, o Parquet manifestou-se contrário à

revogação da prisão preventiva dos réus e postulou pelo prosseguimento do feito (fl. 332/334).Traslado da decisão

proferida no pedido de concessão de liberdade provisória (autos nº 0000995-60.2015.403.6113) que negou a

concessão da liberdade provisória aos autos às fls. 336/337.Decisão indeferindo o pedido de concessão de

liberdade provisória e rejeitando qualquer hipótese de absolvição sumária, designando data para realização da

audiência de instrução e julgamento (fl. 339). Foi realizada audiência de instrução na qual foram colhidos os

depoimentos das testemunhas de acusação (Celso Donizete Barbosa e Adriano Gomes Borges), das testemunhas

arroladas pela defesa na qualidade de informantes (Diego Henrique de Castro e Eliana Aparecida Sousa Freitas

Santos) e realizados os interrogatórios dos réus, mediante o sistema de gravação audiovisual (fls. 359/366 e 369).

Na fase do artigo 402 do Código de Processo Penal, as partes nada requereram (fls. 359).Em sede de alegações

finais (fls. 371/377), o Ministério Público Federal requereu a condenação dos acusados por restarem provadas a

autoria e a materialidade delitiva.Pela defesa dos réus foi postulado o reconhecimento do furto na modalidade

tentada, porque as vítimas não suportaram prejuízos, os réus não saíram do local com os valores que foram

integralmente recuperados pelos policiais. Requereram-se, ainda, a fixação da pena no mínimo legal, o

reconhecimento das atenuantes, a redução da pena no grau máximo pela forma tentada do delito, a substituição da

pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, o reconhecimento do direito de apelar em liberdade e

aplicação do artigo 387, 2º do CPP. Em relação ao réu DANIEL, afirmou-se que houve apresentação espontânea à
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autoridade policial logo que tomou conhecimento de sua prisão preventiva (fls. 380/384, 385/389 e 390/394).

Foram juntadas aos autos as certidões criminais e folhas de antecedentes dos réus: Clayton Eder dos Santos (fls.

45 - Auto Prisão em Flagrante, 136, 179/180, 186, 188, 194/195, 219/225 e 242), William Anderson dos Santos

(fls. 51 - Autor de Prisão em Flagrante, 176/177, 182/183, 189, 216/218 e 249/253) e Daniel Ribeiro dos Santos

(fls. 132/134 - Auto Prisão em Flagrante, 187, 190/191, 214/215 e 247/248).É o relatório.Decido.- II -DA

MATERIALIDADE E DA AUTORIA DELITIVAAusentes preliminares, passo à análise do mérito.A denúncia

subsume os fatos narrados à seguinte figura delituosa descrita no Código Penal:Art. 155. Subtrair, para si ou para

outrem, coisa alheia móvel:Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.(...) 4º A pena é de reclusão de 2

(dois) a 8 (oito) anos, e multa, se o crime é cometido:(...)II - com abuso de confiança, ou mediante fraude,

escalada ou destreza;(...)IV - mediante concurso de duas ou mais pessoas.A materialidade do crime de furto

qualificado está plenamente demonstrada nos autos.Com efeito, há provas bastantes de que, no dia 30 de março de

2015, os réus supracitados, agindo em conjunto e com os mesmos propósitos, mediante fraude, subtraíram a

quantia aproximada de R$ 6.000,00 (seis mil reais) que era mantida em contas correntes de clientes da Caixa

Econômica Federal, através de clonagem de cartões bancários. Insta destacar que os réus foram surpreendidos por

policiais militares no momento em que praticavam os furtos e se encontravam na posse de um notebook, um

equipamento de clonagem (magnetizadora e gravadora de dispositivo), vários cartões bancários e comprovantes

de transferências bancárias e depósitos, bem ainda, um montante em dinheiro.Assim, no caso vertente, não há

como ser reconhecida a forma tentada do delito, consoante pretende a defesa dos réus, na medida em que os

comprovantes de depósitos e transferências bancárias efetivadas, bem assim, documentos e petrechos utilizados

para a clonagem dos cartões e realização dos saques em contas de terceiros, foram todos encontrados na posse dos

réus, no momento em que foram flagrados pela polícia militar. À guia de ilustração, confira-se o seguinte aresto

em caso análogo ao dos autos:AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO.

CONSUMAÇÃO DO CRIME DE FURTO. POSSE TRANQUILA DA RES. DESNECESSIDADE. AGRAVO

REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O entendimento pacificado nesta Corte, que considera consumado o crime de

roubo, bem como o de furto, no momento em que o agente se torna possuidor da res furtiva, ainda que haja

perseguição policial e não obtenha a posse tranquila do bem, sendo prescindível que o objeto do crime saia da

esfera de vigilância da vítima. 2. Agravo regimental desprovido. (Sem grifo no original).(STJ, AGRESP 1346113,

processo nº 201202043638, Rel. Min. Laurita Vaz, DJE: 30/04/2014). Os réus confessaram a prática delitiva e

detalharam com precisão o modus operandi do grupo, inclusive, no tocante ao papel central desempenhado por

CLAYTON no procedimento criminoso. A perícia realizada no notebook que se encontrava em poder dos

acusados (fls. 279/284) concluiu sobre a existência de arquivos referentes a aplicativos, dados, documentos e

registros de trocas de mensagem por meio do programa Skype através de conjuntos de dados contendo sequências

numéricas compatíveis com os formatos utilizados para a identificação de cartões emitidos por instituições

bancárias e operadoras de cartões de crédito, seguidos por sequências numéricas referentes a mês e ano de

validade e de código de verificação de cartão. Também foram encontrados documentos referenciando nomes de

indivíduos e respectivas informações sobre instituição bancária, agência, conta bancária e senha de acesso para

utilização de cartões magnéticos (fl. 281).Esclarece, ainda, o laudo pericial que os aplicativos encontrados no

notebook permitem que as indigitadas informações sejam gravadas nas trilhas dos dados de cartões magnéticos

emitidos por instituições bancárias e operadoras de cartões de crédito. De igual modo, a perícia realizada (fls.

287/294) nos celulares apreendidos com os réus constatou a existência de conversas realizadas através do

aplicativo Whatsapp, apresentando informações e dados relacionados ao delito praticado pelos acusados.

Outrossim, a prova acerca da materialidade também encontra suporte no auto de prisão em flagrante delito (fls.

02/18), no inquérito policial instaurado a partir da prisão em flagrante dos réus, (IP n.º 0266/2015), notadamente

pelos depoimentos prestados pelos policiais militares (condutor e testemunhas) que efetuaram a prisão em

flagrante (fls. 02/07), pelas declarações prestadas pelos próprios acusados que confessaram a prática do delito e

detalharam minuciosamente como agiam (fls. 08/10, 12/13 e 15/16); auto de apresentação e apreensão (fls. 19/23),

comprovantes de transferências e saques de valores e demonstrativos bancários (fls. 24/31 e 35/36), nas anotações

de trilhas e senhas de cartões (fls. 32/34).De igual forma, a autoria restou sobejamente comprovada pelas provas

colhidas nos autos, destacando-se, também, a mesma documentação e depoimentos supracitados quanto à

materialidade e, ainda, a confissão realizada pelos réus por ocasião da prisão em flagrante e também ao serem

interrogados em Juízo.As testemunhas de acusação ouvidas em juízo, de forma segura e precisa, confirmaram a

prática delituosa efetivada pelos réus, ratificando as versões anteriormente prestadas em sede policial.Nesse

sentido, as testemunhas de acusação, Celso Donizete Barbosa e Adriano Gomes Borges (policiais militares),

foram uníssonos em afirmar que, na data dos fatos, a partir de delação anônima, lograram encontrar os acusados

em atitude suspeita.Relataram que, na abordagem realizada, o réu Daniel estava próximo do veículo VW Passat,

cor preta, placas BPE-0446 e tentou se evadir do local, dispensando 02 cartões bancários da Caixa que estavam

em seu poder, jogando-os em um gramado; já os réus Clayton e William se encontravam no interior do

mencionado veículo, local onde foram localizados equipamentos utilizados para a prática do delito, vale dizer, um

notebook que se encontrava aberto na página da Caixa Econômica Federal, um equipamento de clonagem de

cartões, alguns cartões, comprovantes de transferências bancárias e depósitos, além de determinada quantia em
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espécie proveniente dos saques efetivados e papeis com anotações numéricas e alguns nomes referentes a trilhas e

senhas obtidas para a realização da clonagem dos cartões. Por sua vez, na fase inquisitorial, o acusado Clayton

Eder dos Santos esclareceu que era ele quem operava o notebook e o programa Skype, detalhando o modo como

obtinha as informações sobre as senhas e as trilhas para realizar a clonagem dos cartões, bem assim, os contatos

que mantinha para praticar a fraude, inclusive, com a participação do seu irmão William e de Daniel. Afirmou que

todos os comprovantes apreendidos referem-se às transações realizadas na data da abordagem policial e da prisão

em flagrante (fls. 08/10), fato confirmado pelos demais réus que alegaram ser Clayton quem acessava o notebook

e coordenava o esquema (fls. 12/13 e 15/16). A seu turno, em seu interrogatório judicial, o acusado Daniel Ribeiro

do Santos, apesar de reconhecer a veracidade dos fatos narrados na denúncia, afirmou que teria se dirigido ao

local para buscar um filme que Clayton teria gravado para ele e que somente nessa ocasião teriam conversado

sobre internet e gravação de cartões.Contudo, em seu depoimento na fase inquisitorial, o referido acusado

declarou que tinha pleno conhecimento que se encontrava no local dos fatos juntamente com Clayton e William

para a prática da fraude de clonagem de cartões bancários que se encontravam na posse de Clayton.Situação

análoga se verifica em relação ao acusado William, o qual, ao ser interrogado em juízo, alegou que subia a rua

para comprar embalagens para DVDs, quando então encontrou os demais réus, Daniel e Cleiton.Todavia, nas

declarações prestadas em sede inquisitorial, afirmou que apenas pediu carona ao irmão para realizar o pagamento

de aluguel, fatos totalmente dissociados da realidade, eis que em dissonância com os depoimentos dos demais

acusados, não merecendo, nessa parte, qualquer credibilidade. Em seu interrogatório judicial, o réu Clayton Eder

dos Santos admitiu que todos os acusados participaram da fraude e fora ele o responsável pela coordenação da

empreita criminosa, obtendo as senhas e as entregando aos acusados Daniel e Willian. Acrescentou, ainda, que, no

dia dos fatos, William estava anotando quais trilhas eram boas e Daniel fazia os testes, sendo que o lucro era

dividido entre eles em partes iguais.Depreende-se, pois, que não é crível que os réus tenham se encontrado ao

acaso, na medida em que as provas colacionadas aos autos indicam que todos os acusados tinham intenção de

praticar a fraude de clonagem de cartões e se encontravam no local com esta finalidade. De fato, DANIEL

afirmou que tinha ciência de que estavam naquele local para que fosse praticada a fraude de clonagem dos cartões

bancários que estavam em poder de CLAYTON, inclusive do próprio DANIEL (fl. 15). Ademais, consoante

declararam as testemunhas ouvidas na fase inquisitorial o vigilante da Caixa Econômica Federal informou aos

policiais acerca da frequência diária do réu CLAYTON ao referido banco (fls. 05 e 07). Nesse diapasão, comungo

com as razões apresentadas pelo Ministério Público Federal no sentido de que não merece guarida a alegação de

Clayton sobre a obtenção das trilhas e senhas através de pesquisas realizadas na internet e de informações

constantes do Facebook e Google, na medida em que no depoimento realizado na fase inquisitorial há elementos

sólidos e coesos, bem ainda detalhamento sobre o modus operandi do delito narrado na denúncia.Por fim,

impende registrar que os depoimentos das testemunhas arroladas pela defesa nada acrescentaram para a

elucidação dos fatos. Dessa forma, tem-se que o conjunto probatório carreado aos autos autoriza a conclusão

segura de que todos os réus, de forma conjunta e com unidade de desígnios, acessaram e transferiram valores na

ordem de R$ 6.000,00 (seis mil reais), provenientes de contas de diversos correntistas da Caixa Econômica

Federal, praticando assim o crime de furto qualificado, de forma livre e consciente, tal como descrito na denúncia,

sem quaisquer excludentes de ilicitude ou culpabilidade.- III -DAS CIRCUNSTÂNCIAS A SEREM

VALORADAS NA DOSIMETRIA DA PENANesse ponto, cumpre inicialmente destacar, sob o prisma das

circunstâncias e das consequências do crime apurado nos autos, o elevado grau de eficiência das fraudes

perpetradas pelos condenados, na medida em que, nada obstante a evolução dos mecanismos de prevenção do

sistema bancário contra fraudes eletrônicas, não tem sido possível, em casos desse jaez, às instituições financeiras

detectar, de imediato, a fraude nos saques realizados nas contas dos correntistas, o que reforça a assertiva de que o

modus operandi reveste-se de significativo potencial lesivo, sendo capaz de iludir não somente o homem médio

como instituições dotadas de razoável sistema de segurança e, assim, propiciando prejuízo a centenas ou milhares

de correntistas e de bancos responsáveis pelo ressarcimento aos seus clientes. Assim, dado o caráter objetivo de

tais circunstâncias, a pena-base há de ser majorada a todos os réus indistintamente.Outrossim, quanto às

circunstâncias subjetivas, observa-se a existência de vários apontamentos criminais em relação ao acusado

Clayton,.Com efeito, verifica-se que há efetivamente o registro de várias ações penais com sentença condenatória

transitada em julgado, a saber: 1) crime de estelionato (art. 171, caput), pelo qual restou condenado a uma pena de

01 (um) ano de reclusão e de 10 (dez) dias-multa (Processo nº 0027412-22.2008.8.26.0196 nº de ordem

2008/001269), cujo término de cumprimento ocorreu em 30.03.2013 (fl. 179);2) crime de estelionato (art. 171, 2º,

VI), pelo qual lhe foi aplicada uma pena de 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa (Processo nº 0030519-

79.2005.8.26.0196 nº de ordem 2005/001176), cujo término de cumprimento ocorreu em 30.03.2013 (fl. 180);3)

crime de estelionato (art. 171, caput), pelo qual restou condenado a uma pena de 01 (um) ano de reclusão e de 10

(dez) dias-multa (Processo nº 0032461-78.2007.8.26.0196 nº de ordem 2007/001596) (fl. 219);4) crime de

violação de direito autoral (art. 184, 1º), pelo qual restou condenado a uma pena de 02 (dois) anos e 01 (um) dia

de reclusão e de 10 (dez) dias-multa (Processo nº 0034709-12.2010.8.26.0196 nº de ordem 2010/002039) (fl.

220).Ademais, tendo em vista que, por ser o principal interessado na subtração dos valores, porquanto buscava as

trilhas e senhas na internet, além de realizar a clonagem dos cartões, o réu Clayton iniludivelmente organizou e
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dirigiu a atividade dos demais agentes, motivo pelo qual incide a agravante prevista no art. 62, I, do CP. (a pena

será ainda agravada em relação ao agente que promove ou organiza a cooperação no crime ou dirige a atividade

dos demais agentes).De igual forma, constata-se a existência de várias ações penais com sentença condenatória

transitada em julgado em relação ao réu William, a saber:1) crime contra a propriedade imaterial (art. 184, 2º),

pelo qual restou condenado a uma pena de 02 (dois) anos de reclusão e de 10 (dez) dias-multa (Processo nº

0033466-33.2010.8.26.0196 nº de ordem 2010/001954) (fl. 177), conversão da pena restritiva de direito aplicada

em privativa de liberdade no regime aberto; foi suspenso o benefício de prisão albergue domiciliar por

descumprimento das condições e determinada a prisão em 17.07.2014 (fls. 182/183);Ademais possui o referido

sentenciado vários inquéritos em andamento (fls. 189, 216 e 253), além de estar sendo novamente processado pelo

crime de violação de direito autoral (art. 184, 2º e art. 12, 2º e 3º, inc. II da Lei 9.609/98) processo nº 0035270-

65.2012.8.26.0196, ordem nº 2012/002181 (fl. 176).Desse modo, tem-se, de forma inequívoca, que os acusados

Daniel e William possuem personalidade dirigida precipuamente à prática de fraudes e total desatenção à ordem e

à justiça. Por fim, em relação ao réu Daniel, não há nos autos notícia de sentença condenatória transitada em

julgado, muito embora o acusado ostente o registro de nada mais, nada menos do que 06 (seis) inquéritos

policiais, dentre os quais, um tem por objeto a apuração do crime de falsidade ideológica consistente na

adulteração de diversos CPFs, conforme informado na decisão proferida por este Juízo que restabeleceu a prisão

preventiva do denunciado (fls. 78/80-v dos autos do Pedido de Liberdade Provisória nº 0001030-

20.2015.403.6113). Contudo, ressalvado o meu entendimento pessoal em contrário, sobretudo em relação à

específica hipótese dos autos, o Superior Tribunal de Justiça (Súmula nº 444) e o Supremo Tribunal Federal (RE

nº 591054/SC, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 25/02/2015, julgado sob o rito do art. 543-B do CPC) placitaram

a diretriz de que é vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base. -

IV -DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para condenar os réus

CLAYTON EDER DOS SANTOS, brasileiro, casado, filho de Maria Madalena Martins dos Santos, nascido em

15/06/1975, natural de Franca/SP, portador do R.G. n.º 30.126.038-2 SSP/SP e do CPF/MF nº 151.702.588-52,

WILLIAM ANDERSON DOS SANTOS, brasileiro, casado, filho de Maria Madalena Martins dos Santos,

nascido em 21/09/1977, natural de Franca/SP, portador do R.G. n.º 61.565.578 SSP/SP e do CPF/MF nº

222.817.308-83, e DANIEL RIBEIRO DOS SANTOS, brasileiro, casado, filho de Geni Ribeiro dos Santos,

nascido em 16/02/1978, natural de Brasília/DF, portador do R.G. n.º 29.553.332-8 SSP/SP e do CPF/MF nº

199.619.378-30, como incursos nas penas do artigo 155, 4º, incisos II e IV do Código Penal.Passo à dosimetria da

pena.DO RÉU CLAYTON EDER DOS SANTOSNa primeira fase da aplicação da pena, à luz das circunstâncias

judiciais estabelecidas no art. 59 do CP (especialmente, as circunstâncias e as consequências do crime, maus

antecedentes, a má conduta social e a personalidade do acusado), conforme as razões expostas na parte final da

fundamentação desta, afigura-se razoável a elevação da pena acima do mínimo legal, de modo que fixo

inicialmente a pena-base em 04 (quatro) anos de reclusão.Na segunda fase, procedo, inicialmente, à compensação

da atenuante da confissão espontânea (CP, art. 65, III, d) com a agravante da reincidência caracterizada pela

primeira das quatro sentenças condenatórias transitadas em julgado, conforme a fundamentação expendida

anteriormente (STJ, REsp nº 1341370/MT, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 17/04/2013, julgado sob o rito

do art. 543-C do CPC).Outrossim, tendo em vista que o caso em tela compreende a concorrência de 02 (duas)

circunstâncias qualificadoras (inc. II e IV do 4º do art. 155 do CP), hei por bem proceder à sistemática de valorar

01 (uma, no caso o inc. IV) como circunstância agravante, na esteira da diretriz placitada por precedentes do

Colendo STF (HC 80.771, HC 65.825; HC 79.538; HC 85.414-1-MG, 2.ª T., rel. Ellen Gracie,

14.06.2005).Ademais, ainda nesta fase, verifica-se a incidência de mais duas circunstâncias agravantes, quais

sejam, a reincidência configurada pela segunda condenação transitada em julgado (CP, art. 61, I) e a majorante

prevista no art. 62, I, do mesmo diploma legal, razão por que elevo a pena-base à (metade), fixando-a

definitivamente em 06 (seis) anos de reclusão em face da ausência de causa de aumento e/ou de diminuição da

pena a ser considerada na terceira fase. Regime de cumprimento da pena: tenho como medida mais consentânea à

natureza do delito, às péssimas circunstâncias pessoais, notadamente os maus antecedentes, a reincidência e a

personalidade criminosa do réu Clayton, a fixação do regime fechado para o cumprimento da pena privativa de

liberdade, nos termos do art. 33, 3º, do Código Penal.Considerando-se o quantitativo da reprimenda ora aplicada,

a reincidência, os maus antecedentes, a personalidade criminosa, bem assim, as circunstâncias do crime, é inviável

a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos (CP, art. 44, I, II e III)Tendo em vista os

parâmetros estabelecidos nos arts. 49 e 60 do Código Penal, fixo ao réu Clayton a pena de multa equivalente a 100

(cem) dias-multa em face das circunstâncias judiciais desfavoráveis e, ainda, a condição econômica ostentada pelo

sentenciado (vide interrogatório judicial).Outrossim, arbitro o valor do dia-multa em um décimo do salário

mínimo vigente à época do crime (março de 2015), corrigido monetariamente a partir de então, nos termos do art.

49, 1º e 2º, do CP.DO RÉU WILLIAM ANDERSON DOS SANTOSNa primeira fase da aplicação da pena, à luz

das circunstâncias judiciais estabelecidas no art. 59 do CP (especialmente, as circunstâncias e as consequências do

crime, maus antecedentes, a má conduta social e a personalidade do acusado), conforme as razões expostas na

parte final da fundamentação, afigura-se razoável a elevação da pena acima do mínimo legal, de modo que fixo

inicialmente a pena-base em 04 (quatro) anos de reclusão.Na segunda fase, procedo, inicialmente, à compensação
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da atenuante da confissão espontânea (CP, art. 65, III, d) com a agravante da reincidência (CP, art. 61, I),

conforme a fundamentação expendida anteriormente (STJ, REsp nº 1341370/MT, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,

DJe de 17/04/2013, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC).Outrossim, tendo em vista que o caso em tela

compreende a concorrência de 02 (duas) circunstâncias qualificadoras (inc. II e IV do 4º do art. 155 do CP), hei

por bem proceder à sistemática de valorar 01 (uma, no caso o inc. IV) como circunstância agravante, na esteira da

diretriz placitada por precedentes do Colendo STF (HC 80.771, HC 65.825; HC 79.538; HC 85.414-1-MG, 2.ª T.,

rel. Ellen Gracie, 14.06.2005), razão por que elevo a pena-base para 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de

reclusão, tornando-a definitiva em face da ausência de causa de aumento e/ou de diminuição da pena a ser

considerada na terceira fase.Regime de cumprimento da pena: tenho como medida mais consentânea à natureza do

delito, às péssimas circunstâncias pessoais, notadamente os maus antecedentes, a reincidência e a personalidade

criminosa do réu William, a fixação do regime fechado para o cumprimento da pena privativa de liberdade, nos

termos do art. 33, 3º, do Código Penal.Considerando-se o quantitativo da reprimenda ora aplicada, a reincidência,

os maus antecedentes, a personalidade criminosa, bem assim, as circunstâncias do crime, é inviável a substituição

da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos (CP, art. 44, I, II e III).Tendo em vista os parâmetros

estabelecidos nos arts. 49 e 60 do Código Penal, fixo ao réu William a pena de multa equivalente a 80 (oitenta)

dias-multa em face das circunstâncias judiciais desfavoráveis e, ainda, a condição econômica ostentada pelo

sentenciado (vide interrogatório judicial).Outrossim, arbitro o valor do dia-multa em um décimo do salário

mínimo vigente à época do crime (março de 2015), corrigido monetariamente a partir de então, nos termos do art.

49, 1º e 2º, do CP.DO RÉU DANIEL RIBEIRO DOS SANTOSNa primeira fase da aplicação da pena, à luz das

circunstâncias judiciais estabelecidas no art. 59 do CP (especialmente, as circunstâncias e as consequências do

crime, maus antecedentes, a má conduta social e a personalidade do acusado), tenho por razoável a elevação da

pena acima do mínimo legal, de modo que fixo a pena-base em 04 (quatro) anos de reclusão.Na segunda fase,

tendo em vista que o caso em tela compreende a concorrência de 02 (duas) circunstâncias qualificadoras, hei por

bem proceder à sistemática de valorar 01 (uma) como circunstância agravante, na esteira da diretriz placitada por

precedentes do Colendo STF (HC 80.771, HC 65.825; HC 79.538; HC 85.414-1-MG, 2.ª T., rel. Ellen Gracie,

14.06.2005).Todavia, entendo pertinente, na espécie, a compensação de tal circunstância com a atenuante da

confissão, permanecendo, assim, a pena privativa de liberdade em 04 (quatro) anos de reclusão, de forma

definitiva em face da ausência de causa de aumento e/ou de diminuição da pena a ser considerada na terceira fase.

Regime de cumprimento da pena: nada obstante não estar configurada a reincidência do acusado Daniel, tenho

como medida mais consentânea à natureza do delito e às circunstâncias pessoais do réu, a fixação do regime semi-

aberto para o cumprimento das penas privativas de liberdade, os termos do art. 33, 3º, do Código Penal.Tendo em

vista as circunstâncias judiciais desfavoráveis, tenho por inviável a substituição da pena privativa de liberdade por

restritivas de direitos, porquanto, a meu sentir, tal medida não seria suficiente para atender o caráter preventivo e

punitivo da sanção penal (CP, art. 44, inc. III).Importa consignar, ainda, que, na espécie, o disposto no art. 387, 2º,

do CPP (com redação determinada pela Lei nº 12.736/2012), não influencia na fixação do regime inicial da pena

privativa de liberdade, eis que os réus estão presos provisoriamente desde a data dos fatos, qual seja, 30 de março

de 2015, sendo que, em relação ao réu Daniel, houve, ainda, um hiato entre a sua soltura determinada pelo juízo

plantonista e o restabelecimento da prisão decretada por este Juízo.- V -DA AUSÊNCIA DO DIREITO DE

APELAR EM LIBERDADE. SUBSISTÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS PARA A MANUTENÇÃO DA

PRISÃO PREVENTIVA.Na esteira das anteriores decisões que determinaram a conversão da prisão em flagrante

em prisão preventiva (fl. 35 e verso do auto de prisão em flagrante), entendo subsistir a necessidade de

manutenção da custódia dos sentenciados.Com efeito, o juízo acerca da autoria delitiva transcende a esfera da

probabilidade para o âmbito da convicção quanto à responsabilidade dos acusados pelo delito que lhes foi

imputado.Ademais, como ressaltado, à saciedade, os acusados possuem vida pregressa que em nada autoriza os

seus imediatos restabelecimentos ao convívio social, pois, anteriormente ao delito pelo qual ora são condenados,

já foram condenados (inclusive, por sentença transitada em julgado) ou ainda estão respondendo a diversos

inquéritos policiais e ações penais pela prática de vários delitos (estelionato, violação de direitos autorais,

falsidade ideológica).A propósito, tanto o delito objeto desta ação penal como os outros citados produzem efeitos

significativamente danosos para a coletividade.Vale dizer, os autores vêm sucessivamente caracterizando as suas

vidas pela prática habitual de delitos.De igual forma, não lograram demonstrar nos autos que possuem ocupações

lícitas.Ademais, o alegado comparecimento espontâneo do réu Daniel perante a autoridade policial não infirma a

necessidade da manutenção da sua prisão preventiva, eis que tal circunstância não elide, de forma peremptória, a

ameaça à ordem pública que a sua liberdade acarretaria, conforme demonstrado, à saciedade, por este juízo nos

autos em apenso.Outrossim, tendo o réu permanecido cautelarmente custodiado durante a tramitação do processo,

a circunstância de, na sentença condenatória, ter sido fixado o regime semiaberto para cumprimento da pena não

lhe confere, por si só, o direito de recorrer em liberdade, se subsistentes os pressupostos que justificaram a prisão

preventiva. Todavia, até o trânsito em julgado da sentença condenatória deverão lhe ser assegurados os direitos

concernentes ao regime prisional nele estabelecido (RHC 52.739/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma,

julgado em 04/11/2014; RHC 53.934/MG, Rel. Ministro Ericson Maranhão [Desembargador convocado do

TJ/SP], Sexta Turma, julgado em 12/02/2015). Nesse diapasão, dada a ausência de modificação do quadro fático-
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probatório determinante para o decreto da segregação dos réus, tenho como necessária para a garantia da ordem

pública e para assegurar a aplicação da lei penal a manutenção da prisão preventiva dos sentenciados, nos termos

do art. 312 c/c o art. 387, 1º, do CPP.Condeno os réus, ainda, ao pagamento das custas, na forma do artigo 804 do

Código de Processo Penal, após o trânsito em julgado.Em não sendo pagas as custas, determino a inscrição do

valor respectivo em dívida ativa da União, confeccionando-se o termo devido.Trasladem-se para estes autos

cópias das decisões que decretaram a prisão preventiva dos acusados nos feitos em apenso.Expeça-se guia de

recolhimento provisório, na forma da Resolução nº 113/2010, do CNJ (com as alterações promovidas pela

Resolução nº 180/2013).Após o trânsito em julgado:1) Lancem-se os nomes dos réus no rol dos culpados;2)

Oficie-se aos órgãos públicos responsáveis pelas estatísticas criminais e atualize-se o SINIC;3) Oficie-se à Justiça

Eleitoral para os fins do disposto no art, 15, III, da Constituição Federal, remetendo-se os autos ao SEDI,

oportunamente, para retificação da situação processual dos réus; e4) Dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os

autos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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Expediente Nº 4627

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0105621-65.1999.403.0399 (1999.03.99.105621-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000636-13.2006.403.6118 (2006.61.18.000636-0)) PESSA PESSINHA COM/ E CONFECCOES

LTDA(SP062870 - ROBERTO VIRIATO RODRIGUES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

SENTENÇA(...)Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão da execução das verbas sucumbenciais e,

por conseguinte, com fundamento no art. 794, II, do CPC, JULGO EXTINTO O PRESENTE PROCESSO

movido por PESSA PESSINHA COM. E CONFECÇÕES LTDA. em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Após o trânsito em julgado da presente decisão, arquivem-se os autos com as cautelas

de praxe.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0001088-96.2001.403.6118 (2001.61.18.001088-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000878-45.2001.403.6118 (2001.61.18.000878-4)) PREFEITURA MUNICIPAL DE

GUARATINGUETA(SP063557 - SORAYA REGINA DE SOUZA FILIPPO FERNANDES E SP127487 -

ADRIANA MONTENEGRO V GUIMARAES E SP120000 - LUCYENE APARECIDA CARDOSO VILELA

LEITE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 490 - RAUL MARCOS DE BRITO LOBATO)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.1. Fls. 73/77: Recebo a

apelação da embargada (União Federal - Fazenda Nacional) em seus efeitos devolutivo e suspensivo. 2. Vista à

parte contrária (embargante) para contrarrazões no prazo legal.3. Subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, observando-se as formalidades legais. 4. Intimem-se.Guaratinguetá,

_____________________________.

 

0000805-63.2007.403.6118 (2007.61.18.000805-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000804-78.2007.403.6118 (2007.61.18.000804-0)) MARIA JOSE SANTOS DAMASIO(SP089669 - WILSON

ANTONIO VILLELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1. Considerando que o

presente feito encontra-se com sentença/acórdão transitada em julgado e que não houve mais nenhuma

provocação das partes, tornem os autos ao ARQUIVO FINDO, observadas as cautelas de estilo. 2. Cumpra-se.

 

0001095-78.2007.403.6118 (2007.61.18.001095-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000341-15.2002.403.6118 (2002.61.18.000341-9)) CENTRO DE ESTUDOS ALAISE MARCONDES
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VELLOSO S/C LTDA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X INSS/FAZENDA

DESPACHADO NESTA DATA TENDO EM VISTA O EXCESSIVO VOLUME DE PROCESSOS EM

TRAMITAÇÃO. Tendo em vista a petição juntada pela parte executada/Embargante na execução fiscal em

apenso noticiando acordo de parcelamento de débitos nos termos da Lei 11.941/2009, e ainda, considerando a

incompatibilidade dessa situação com o processamento dos Embargos interpostos, manifeste-se a parte

embargante, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de extinção. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0001096-63.2007.403.6118 (2007.61.18.001096-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000342-97.2002.403.6118 (2002.61.18.000342-0)) CENTRO DE ESTUDOS ALAISE MARCONDES

VELLOSO S/C LTDA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X INSS/FAZENDA

DESPACHADO NESTA DATA TENDO EM VISTA O EXCESSIVO VOLUME DE PROCESSOS EM

TRAMITAÇÃO. Tendo em vista a petição juntada pela parte executada/Embargante na execução fiscal em

apenso noticiando acordo de parcelamento de débitos nos termos da Lei 11.941/2009, e ainda, considerando a

incompatibilidade dessa situação com o processamento dos Embargos interpostos, manifeste-se a parte

embargante, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de extinção. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0000525-58.2008.403.6118 (2008.61.18.000525-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001993-72.1999.403.6118 (1999.61.18.001993-1)) CENTRO DE ESTUDOS ALAISE MARCONDES S/C

LTDA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 915 - JOÃO

BATISTA DE ABREU) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 687 - AUGUSTO MASSAYUKI TSUTIYA E

SP159314 - LEONORA MARIA VASQUES VIEIRA)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Requeiram as partes o que

for de seu interesse, no prazo de 10(dez) dias. Silentes, arquivem-se estes autos. Sem prejuízo, desapense-se o

presente feito da execução fiscal nº 0001993-72.1999.403.6118. Int. 

 

0001873-77.2009.403.6118 (2009.61.18.001873-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001093-45.2006.403.6118 (2006.61.18.001093-4)) DEBORA DOLORES DE FRANCA BARBOSA(SP056705

- MARIANO GARCIA RODRIGUEZ E SP098176 - MAXIMINO ANTONIO DA COSTA ABOU RAAD E

SP058202 - FERNANDO ANTONIO NOGUEIRA CARVALHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2002 -

PAULO SERGIO ESTEVES MARUJO)

Visando o desenvolvimento válido e regular da relação jurídica processual, providencie a Embargante, sob pena

de extinção do presente feito: I. a juntada de cópia de Certidão de Dívida Ativa e comprovante de garantia do

juízo (auto de penhora/depósito judicial/carta de fiança), bem como a regularização de sua representação

processual, juntando instrumento de mandato original. Prazo 15(quinze dias). Prazo: 15(quinze) dias. Int. .

 

0000228-46.2011.403.6118 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001011-

72.2010.403.6118) FARMACIA HOMEOPATICA VITAE DE GUARA LTDA - ME(SP100443 - SEBASTIAO

DE PONTES XAVIER) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO)

Determino o desapensamento dos presentes autos de Embargos à Execução dos autos da Execução Fiscal nº

0001011-72.2010.403.6118. Manifeste-se o embargado em termos de prosseguimento e requeira o que de direito. 

 

0001281-62.2011.403.6118 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000399-

81.2003.403.6118 (2003.61.18.000399-0)) MARY AROON RIBEIRO DE SOUZA X ALOIZIO AUGUSTO DE

SOUZA(SP264786 - ALEXANDRE MARCONDES BEVILACQUA) X INSS/FAZENDA(Proc. 2002 - PAULO

SERGIO ESTEVES MARUJO)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1. Considerando que até o

presente momento o embargante/executado nãocumpriu o que foi determinado na execução fiscal pertinente, a fim

de regularizar a garantia em juízo indicada pelo próprio devedor, consoante cópias das peças processuais que

seguem adiantes, as quais determino sua juntada, venham os autos conclusos para sentença. 2. Int. 

 

0001359-22.2012.403.6118 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001358-

37.2012.403.6118) UNIAO FEDERAL(Proc. 1477 - WAGNER LUIZ CAVALCANTI COSENZA) X

MUNICIPIO DE CRUZEIRO(SP143042 - MARCO ANTONIO GIUPPONI COSTA E SP180531 - MAGNO

JOSÉ DE ABREU)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.1. Ciência à União Federal

(embargante) da r. sentença proferida a fls. 23/25. 2. Fls. 28/51: Recebo a apelação do embargado (Munícipio de

Cruzeiro) em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Vista à parte contrária (embargante) para contrarrazões no
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prazo legal.4. Subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando-se as formalidades

legais. 5. Intimem-se.Guaratinguetá, _____________________________.

 

0001361-89.2012.403.6118 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001360-

07.2012.403.6118) UNIAO FEDERAL(Proc. 1146 - CAROLINE VIANA DE ARAUJO) X MUNICIPIO DE

CRUZEIRO(SP143042 - MARCO ANTONIO GIUPPONI COSTA)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.1. Ciência à União Federal

(embargante) da r. sentença proferida a fls. 27/29. 2. Fls. 32/55: Recebo a apelação do embargado (Munícipio de

Cruzeiro) em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Vista à parte contrária (embargante) para contrarrazões no

prazo legal.4. Subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando-se as formalidades

legais. 5. Intimem-se. Guaratinguetá, _____________________________.

 

0001698-78.2012.403.6118 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001400-

57.2010.403.6118) JOSE ALUISIO SANTOS CORNELIO - ME(SP182955 - PUBLIUS RANIERI) X

FAZENDA NACIONAL

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.1.Indefiro a prova pericial

requerida pela parte Embargante uma vez que o julgamento da causa depende apenas de interpretação de normas

jurídicas e verificação da prova documental.2.Após, considerando que o processo encontra-se suficientemente

instruído, venham os autos conclusos para sentença. 3.Int. 

 

0000149-62.2014.403.6118 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001640-

17.2008.403.6118 (2008.61.18.001640-4)) JEAN TANNOUS RISK(SP118355 - CARLA CLERICI PACHECO

BORGES E SP228887 - JULIANA GRECCO DOS SANTOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 956 - NELSON

FERRAO FILHO)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1. Considerando que na

petição de embargos, o embargante/executado indicou bens à penhora para garantia da execução, determino que a

secretaria traslade cópia da petição de fls.02/14 para os autos da execução fiscal em apenso para apreciação. 2.

Após, observe-se o que foi determinado no item 1 do r. despacho de fls.44. 3. Int.

 

0000054-95.2015.403.6118 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001194-

04.2014.403.6118) UNIAO FEDERAL(Proc. 2081 - ANDERSON CARLOS DE CARVALHO FRANCO) X

MUNICIPIO DE CACHOEIRA PAULISTA(SP137673 - LUCIMARA DE FATIMA BUZZATTO)

I. Recebo os embargos para discussão.II. O artigo 739-A e do Código de Processo Civil, acrescentado pela Lei nº

11.382/2006, é aplicável ao rito especial da Execução Fiscal, visto que compatível com as normas inscritas na Lei

nº 6.830/80, consoante remansosa jurisprudência de nossos Tribunais.III. Via de regra, os Embargos à Execução

não são recebidos no efeito suspensivo, salvo se presentes os requisitos legais. Porém, no presente caso,

considerando que o rito da execução por quantia certa contra a Fazenda Pública é regido pelos artigos 730 e 731

do CPC e artigo 100 da CF, entendo ser inaplicável as regras do artigo 739-A do CPC. IV. Sendo assim, suspendo

o tramite processual da execução fiscal em apenso até decisão final no presente feito.V. Vista ao Embargado para

Impugnação.VI. Int.

 

0000090-40.2015.403.6118 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001193-

19.2014.403.6118) UNIAO FEDERAL(Proc. 2461 - JOEL FRANCISCO DE OLIVEIRA) X MUNICIPIO DE

CACHOEIRA PAULISTA(SP137673 - LUCIMARA DE FATIMA BUZZATTO)

I. Recebo os embargos para discussão.II. O artigo 739-A e do Código de Processo Civil, acrescentado pela Lei nº

11.382/2006, é aplicável ao rito especial da Execução Fiscal, visto que compatível com as normas inscritas na Lei

nº 6.830/80, consoante remansosa jurisprudência de nossos Tribunais.III. Via de regra, os Embargos à Execução

não são recebidos no efeito suspensivo, salvo se presentes os requisitos legais. Porém, no presente caso,

considerando que o rito da execução por quantia certa contra a Fazenda Pública é regido pelos artigos 730 e 731

do CPC e artigo 100 da CF, entendo ser inaplicável as regras do artigo 739-A do CPC. IV. Sendo assim, suspendo

o tramite processual da execução fiscal em apenso até decisão final no presente feito.V. Vista ao Embargado para

Impugnação.VI. Int.

 

0000092-10.2015.403.6118 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001191-

49.2014.403.6118) UNIAO FEDERAL(Proc. 2461 - JOEL FRANCISCO DE OLIVEIRA) X MUNICIPIO DE

CACHOEIRA PAULISTA(SP137673 - LUCIMARA DE FATIMA BUZZATTO)

I. Recebo os embargos para discussão.II. O artigo 739-A e do Código de Processo Civil, acrescentado pela Lei nº

11.382/2006, é aplicável ao rito especial da Execução Fiscal, visto que compatível com as normas inscritas na Lei
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nº 6.830/80, consoante remansosa jurisprudência de nossos Tribunais.III. Via de regra, os Embargos à Execução

não são recebidos no efeito suspensivo, salvo se presentes os requisitos legais. Porém, no presente caso,

considerando que o rito da execução por quantia certa contra a Fazenda Pública é regido pelos artigos 730 e 731

do CPC e artigo 100 da CF, entendo ser inaplicável as regras do artigo 739-A do CPC. IV. Sendo assim, suspendo

o tramite processual da execução fiscal em apenso até decisão final no presente feito.V. Vista ao Embargado para

Impugnação.VI. Int.

 

0000184-85.2015.403.6118 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000363-

78.1999.403.6118 (1999.61.18.000363-7)) ANTONIO CARLOS CARDOSO(SP128811 - MARCO AURELIO

REBELLO ORTIZ E SP013767 - FRANCISCO MARCELO ORTIZ FILHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

2303 - CARLA VIEIRA CEDENO)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. I.Preliminarmente, ressalto

que a execução fiscal nº 000310-92.2002.403 está com o andamento processual vinculado ao feito principal nº

0000363-78.1999.403.6118 consoante despacho de fls. 105 daquela execução. Sendo assim fica consignado que o

mandado e o auto de penhora efetivados nos autos principais valem para ambas execuções apensadas. II - Recebo

os embargos para discussão, facultando à (o) executado, nos autos principais, a indicação de bens para reforço da

penhora, tendo em vista a sua não integralidade.III - O artigo 739-A do Código de Processo Civil, acrescentado

pela Lei nº 11.382/2006, é aplicável ao rito especial da Execução Fiscal, visto que compatível com as normas

inscritas na Lei nº 6.830/80. Neste sentido o seguinte precedente do Colendo Superior Tribunal de

Justiça:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. LEI

11.382/2006. REFORMAS PROCESSUAIS. INCLUSÃO DO ART. 739-A NO CPC. REFLEXOS NA LEI

6.830/1980. DIÁLOGO DAS FONTES.1. Após a entrada em vigor da Lei 11.382/2006, que incluiu no CPC o art.

739-A, os embargos do devedor poderão ser recebidos com efeito suspensivo somente se houver requerimento do

embargante e, cumulativamente, estiverem preenchidos os seguintes requisitos: a) relevância da argumentação; b)

grave dano de difícil ou incerta reparação; e c) garantia integral do juízo.2. A novel legislação é mais uma etapa

da denominada reforma do CPC, conjunto de medidas que vêm modernizando o ordenamento jurídico para tornar

mais célere e eficaz o processo como técnica de composição de lides.3. Sob esse enfoque, a atribuição de efeito

suspensivo aos embargos do devedor deixou de ser decorrência automática de seu simples ajuizamento. Em

homenagem aos princípios da boa-fé e da lealdade processual, exige-se que o executado demonstre efetiva

vontade de colaborar para a rápida e justa solução do litígio e comprove que o seu direito é bom.4. Trata-se de

nova concepção aplicada à teoria geral do processo de execução, que, por essa ratio, reflete-se na legislação

processual esparsa que disciplina microssistemas de execução, desde que as normas do CPC possam ser

subsidiariamente utilizadas para o preenchimento de lacunas. Aplicação, no âmbito processual, da teoria do

diálogo das fontes.5. A Lei de Execuções Fiscais (Lei 6.830/1980) determina, em seu art. 1º, a aplicação

subsidiária das normas do CPC. Não havendo disciplina específica a respeito do efeito suspensivo nos embargos à

execução fiscal, a doutrina e a jurisprudência sempre aplicaram as regras do Código de Processo Civil.6. A

interpretação sistemática pressupõe, além da análise da relação que os dispositivos da Lei 6.830/1980 guardam

entre si, a respectiva interação com os princípios e regras da teoria geral do processo de execução. Nessas

condições, as alterações promovidas pela Lei 11.382/2006, notadamente o art. 739-A, 1º, do CPC, são plenamente

aplicáveis aos processos regidos pela Lei 6.830/1980.7. Não se trata de privilégio odioso a ser concedido à

Fazenda Pública, mas sim de justificável prerrogativa alicerçada nos princípios que norteiam o Estado Social,

dotando a Administração de meios eficazes para a célere recuperação dos créditos públicos.8. Recurso Especial

não provido.(STJ - REsp 1024128/PR; Rel. Min. Herman Benjamin; Órgão Julgador: Segunda Turma; Data do

Julgamento 13/05/2008; Data da Publicação/Fonte DJe 19/12/2008)IV - Via de regra, os Embargos à Execução

não são recebidos no efeito suspensivo, salvo se presentes os seguintes requisitos, cumulativamente: a)

requerimento expresso do embargante nesse sentido, submetido à apreciação do Juízo a quo; b) tempestividade; c)

relevância dos fundamentos; d) possibilidade do prosseguimento da execução causar grave dano de incerta ou

difícil reparação; e) a segurança do juízo com bens suficientes para esse fim.No caso em tela, a garantia oferecida

não é integral, razão pela qual, ainda que estivessem presentes os demais requisitos, não é possível suspender a

execução.V - Dê-se vista à(o) embargada(o) para impugnação, desapensando-se, oportunamente. VI - Junte a

Secretaria aos autos da execução cópia desta decisão; VII - Int

 

0000568-48.2015.403.6118 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002040-

89.2012.403.6118) POSTO CLUBE DOS 500 LTDA(SP096213 - JEFFERSON ALMADA DOS SANTOS) X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 2736 - FELIPE GERMANO

CACICEDO CIDAD)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. I- Recebo os embargos

para discussão.II- O artigo 739-A e do Código de Processo Civil, acrescentado pela Lei nº 11.382/2006, é

aplicável ao rito especial da Execução Fiscal, visto que compatível com as normas inscritas na Lei nº 6.830/80.

Neste sentido o seguinte precedente do Colendo Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL.
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EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. LEI 11.382/2006. REFORMAS

PROCESSUAIS. INCLUSÃO DO ART. 739-A NO CPC. REFLEXOS NA LEI 6.830/1980. DIÁLOGO DAS

FONTES.1. Após a entrada em vigor da Lei 11.382/2006, que incluiu no CPC o art. 739-A, os embargos do

devedor poderão ser recebidos com efeito suspensivo somente se houver requerimento do embargante e,

cumulativamente, estiverem preenchidos os seguintes requisitos: a) relevância da argumentação; b) grave dano de

difícil ou incerta reparação; e c) garantia integral do juízo.2. A novel legislação é mais uma etapa da denominada

reforma do CPC, conjunto de medidas que vêm modernizando o ordenamento jurídico para tornar mais célere e

eficaz o processo como técnica de composição de lides.3. Sob esse enfoque, a atribuição de efeito suspensivo aos

embargos do devedor deixou de ser decorrência automática de seu simples ajuizamento. Em homenagem aos

princípios da boa-fé e da lealdade processual, exige-se que o executado demonstre efetiva vontade de colaborar

para a rápida e justa solução do litígio e comprove que o seu direito é bom.4. Trata-se de nova concepção aplicada

à teoria geral do processo de execução, que, por essa ratio, reflete-se na legislação processual esparsa que

disciplina microssistemas de execução, desde que as normas do CPC possam ser subsidiariamente utilizadas para

o preenchimento de lacunas. Aplicação, no âmbito processual, da teoria do diálogo das fontes.5. A Lei de

Execuções Fiscais (Lei 6.830/1980) determina, em seu art. 1º, a aplicação subsidiária das normas do CPC. Não

havendo disciplina específica a respeito do efeito suspensivo nos embargos à execução fiscal, a doutrina e a

jurisprudência sempre aplicaram as regras do Código de Processo Civil.6. A interpretação sistemática pressupõe,

além da análise da relação que os dispositivos da Lei 6.830/1980 guardam entre si, a respectiva interação com os

princípios e regras da teoria geral do processo de execução. Nessas condições, as alterações promovidas pela Lei

11.382/2006, notadamente o art. 739-A, 1º, do CPC, são plenamente aplicáveis aos processos regidos pela Lei

6.830/1980.7. Não se trata de privilégio odioso a ser concedido à Fazenda Pública, mas sim de justificável

prerrogativa alicerçada nos princípios que norteiam o Estado Social, dotando a Administração de meios eficazes

para a célere recuperação dos créditos públicos.8. Recurso Especial não provido.(STJ - REsp 1024128/PR; Rel.

Min. Herman Benjamin; Órgão Julgador: Segunda Turma; Data do Julgamento 13/05/2008; Data da

Publicação/Fonte DJe 19/12/2008)III- Via de regra, os Embargos à Execução não são recebidos no efeito

suspensivo, salvo se presentes os seguintes requisitos, cumulativamente: a) requerimento expresso do embargante

nesse sentido, submetido à apreciação do Juízo a quo; b) tempestividade; c) relevância dos fundamentos; d)

possibilidade do prosseguimento da execução causar grave dano de incerta ou difícil reparação; e) a segurança do

juízo com bens suficientes para esse fim.Passo à análise do caso em concreto:a) Em que pese que a execução

encontra-se garantida e os embargos interpostos são tempestivos e o embargante apresentou pedido de suspensão

da execução, no entanto este não demonstrou os demais requisitos estabelecidos no artigo 739-A do CPC. Isto

posto, não suspendo a execução fiscal.IV- Dê-se vista à(o) embargada(o) para impugnação, desapensando os autos

oportunamente. V- Junte a Secretaria aos autos da execução cópia desta decisão. VI-Int.

 

0000726-06.2015.403.6118 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000257-

57.2015.403.6118) SIMONY RAQUEL DE ALMEIDA SOUZA(SP283251 - JOÃO BOSCO DE MELO

SOUZA) X CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP192844 -

FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS)

Sem que seja efetivada a garantia da execução, não são admitidos embargos do devedor, conforme estabelece o

art. 16, parágrafo 1º da Lei 6.830/80. Intime-se o embargante, por meio de seu defensor, para que indique bens na

execução fiscal em apenso, que sejam suficientes para a garantia da execução, no prazo de 15 (quinze) dias, sob

pena de extinção dos embargos (art. 267, IV do CPC)

 

0000778-02.2015.403.6118 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000192-

62.2015.403.6118) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA) X

MUNICIPIO DE CACHOEIRA PAULISTA(SP137673 - LUCIMARA DE FATIMA BUZZATTO)

1. Recebo os embargos para discussão.2. O artigo 739-A e do Código de Processo Civil, acrescentado pela Lei nº

11.382/2006, é aplicável ao rito especial da Execução Fiscal, visto que compatível com as normas inscritas na Lei

nº 6.830/80. Neste sentido o seguinte precedente do Colendo Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. LEI 11.382/2006. REFORMAS

PROCESSUAIS. INCLUSÃO DO ART. 739-A NO CPC. REFLEXOS NA LEI 6.830/1980. DIÁLOGO DAS

FONTES.(STJ - REsp 1024128/PR; Rel. Min. Herman Benjamin; Órgão Julgador: Segunda Turma; Data do

Julgamento 13/05/2008; Data da Publicação/Fonte DJe 19/12/2008)3.Via de regra, os Embargos à Execução não

são recebidos no efeito suspensivo, salvo se presentes os seguintes requisitos, cumulativamente: a) requerimento

expresso do embargante nesse sentido, submetido à apreciação do Juízo a quo; b) tempestividade; c) relevância

dos fundamentos; d) possibilidade do prosseguimento da execução causar grave dano de incerta ou difícil

reparação; e) a segurança do juízo com bens suficientes para esse fim.4.Passo à análise do caso em concreto: a)

Não houve requerimento expresso do embargante para a suspensão da execução; b) Os embargos são tempestivos;

c) O prosseguimento da execução não causará dano grave de incerta ou difícil reparação; d) A garantia oferecida é

integral.5.Isto posto, não suspendo a execução fiscal.6. Dê-se vista à(o) embargada(o) para impugnação.7. Junte a
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Secretaria aos autos da Execução cópia desta decisão;8. Int.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0000759-30.2014.403.6118 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001307-

07.2004.403.6118 (2004.61.18.001307-0)) MOISES ALVES DE SOUZA(SP214330 - HILTON CARDOSO

DOS SANTOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2303 - CARLA VIEIRA CEDENO)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1. Fls.48/50: Manifeste-se

a parte Embargante sobre a impugnação. 2. Após, por tratar-se de matéria exclusivamente de direito, venham os

autos conclusos para sentença nos termos do artigo 330, inciso I do CPC. 3. Int.

 

0002023-82.2014.403.6118 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000638-

27.1999.403.6118 (1999.61.18.000638-9)) ARQUIDIOCESE DE APARECIDA(SP134631 - FLAVIO JOSE

PORTO DE ANDRADE E SP148432 - CLAUDIA HELENA DE ALMEIDA MIRANDA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1. Fls.111/114: Manifeste-

se a parte Embargante sobre a impugnação. 2. Após, venham os autos conclusos para sentença nos termos do

artigo 330, inciso I do CPC. 3. Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0000470-25.1999.403.6118 (1999.61.18.000470-8) - INSS/FAZENDA(Proc. PROC DO INSS) X

VALEPARAIBANA DE EMB E PROD HOSPITALARES LTDA X SERGIO FERNANDO SIMOES

FERREIRA X MARIA ALZIRA VENTURA SIMOES FERREIRA(SP109789 - JULIO GOMES DE

CARVALHO NETO)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.Fls.176: Esclareça a

exequente seu pedido de penhora on line, uma vez que consta nos autos que houve conversão em renda de valor

anteriormente bloqueado em favor do credor(fls.139/146).Silente, aguarde-se provocação no arquivo sobrestado.

 

0001746-91.1999.403.6118 (1999.61.18.001746-6) - INSS/FAZENDA(Proc. 687 - AUGUSTO MASSAYUKI

TSUTIYA) X SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE GUARATINGUETA X BENEDITO RICARDO

MEDEIROS(SP114401 - GERALDO JOSE DA SILVA FERREIRA E SP100443 - SEBASTIAO DE PONTES

XAVIER)

SENTENÇA(...)Face à petição da Exequente (fls. 101/104), JULGO EXTINTO o presente feito movido pelo(a)

FAZENDA NACIONAL em face de SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE GUARATINGUETÁ e

BENEDITO RICARDO MEDEIROS, nos termos do artigo 26 da Lei n.º 6.830/80.Desconstitua-se a penhora

eventualmente realizada.Extinta a cobrança executiva por cancelamento (art. 26 da Lei n. 6.830/80), inexiste base

de cálculo das custas, indevidas, pois, na espécie (artigo 12 da Lei n. 9.289/96).Transitada em julgado esta

decisão, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001839-54.1999.403.6118 (1999.61.18.001839-2) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

687 - AUGUSTO MASSAYUKI TSUTIYA) X FRANCISCO FARIAS FILHO X FRANCISCO FARIAS

FILHO(SP014900 - JOAO CASIMIRO COSTA NETO E SP084913 - JAIRO FELIPE JUNIOR)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1. Expeça-se

Carta/mandado de penhora, avaliação e intimação, a recair sobre bem indicado às fls.151/152 de propriedade

do(a) (s) Executado(a)(s), ficando o Sr. Oficial de Justiça Avaliador autorizado a proceder na forma do art. 172,

2º, do Código de Processo Civil, procedendo-se ao registro da penhora no órgão competente.(matrícula atualizada

de fls.163/165).2. Caso a penhora recaia sobre veículo, proceda-se o Sr. Oficial de Justiça Avaliador o registro

desta junto a CIRETRAN respectiva, com a advertência de que o veículo fica liberado para licenciamento, até a

ordem judicial quanto a eventual levantamento da penhora. 3. Proceda-se a NOMEAÇÃO DE DEPOSITÁRIO,

colhendo-lhe assinatura e dados pessoais, advertindo-o de que não poderá abrir mão do depósito, sem prévia

autorização judicial, e que deverá comunicar a este Juízo qualquer mudança de endereço do(s) bem(ns)

penhorado(s).4. Após, abra-se vista à exeqüente.5. Int. 

 

0002057-82.1999.403.6118 (1999.61.18.002057-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 490 - RAUL MARCOS DE

BRITO LOBATO) X FAUMAR COMERCIO E REPRESENTACAO X ADILSON DE CASTRO

FERREIRA(SP129946 - ANTONIA LUCIMAIRY PEREIRA)

1.Fls.209/210: Atento ao princípio do contraditório, visto que a parte exequente não teve ciência do r. despacho de

fls.203 e seus desdobramentos, preliminarmente, abra-se vista à exequente, pelo prazo legal.2.Int.
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0002489-67.2000.403.6118 (2000.61.18.002489-0) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP218348 - ROGERIO

SANTOS ZACCHIA E SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER E Proc. CELIA MIEKO

ONO BADARO - SP97807) X REFLORESTAMENTO E ADMINISTRACAO ALIADOS S/C LTDA(SP130203

- GASTAO MEIRELLES PEREIRA E SP105692 - FERNANDO BRANDAO WHITAKER E SP261510 -

GUSTAVO ABRAO IUNES) X JOAO JOSE DE ANDRADE COSTA(SP079918 - BENEDICTO MACEDO

NETTO)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Concedo o prazo

suplementar de 30(trinta) dias para o executado individualizar os valores pagos a título de FGTS, imputando os

funcionários a que se referem, nos termos dos artigos 15 e 23 da Lei 8.036/90 c.c. o artigo 33 da IN nº 84/2010 do

Ministério do Trabalho. Após, abra-se vista à exequente para manifestação. Int.

 

0002757-24.2000.403.6118 (2000.61.18.002757-9) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP097807 - CELIA MIEKO

ONO BADARO) X A & V IND/ E COM/ LTDA - ME

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0002758-09.2000.403.6118 (2000.61.18.002758-0) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP097807 - CELIA MIEKO

ONO BADARO) X A & V IND/ E COM/ LTDA - ME(SP161675 - MARIE CELINE ROUSSEAU NOGUEIRA)

X ARUS RANIERI(Proc. LEONARDO MASSELI DUTRA)

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0002923-56.2000.403.6118 (2000.61.18.002923-0) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO

PINTO E SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X J R OLIVEIRA FLORES - ME X JOSE ROBERTO

DE OLIVEIRA - ESPOLIO(JOSE H SILVA PASSOS)(SP195496 - ANA PAULA AYRES)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade destaVara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual e ainda o disposto no artigo 48 da Lei

nº13.043/2014 c/c art. 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes.2. Int. 

 

0002924-41.2000.403.6118 (2000.61.18.002924-2) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP097807 - CELIA MIEKO

ONO BADARO E SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA) X CALSTEM ORGANIZACAO DE

SISTEMA S/C LTDA X GERALDO CESAR STIEBLER CALTABIANO X MARIA LUIZA STIEBLER

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0002976-37.2000.403.6118 (2000.61.18.002976-0) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO

PINTO E SP181110 - LEANDRO BIONDI E SP156619 - LUCIA ELENA ARANTES FERREIRA) X POSTO

GUARA LTDA X HILARIO BASSO(SP208857 - CARLOS AUGUSTO DIXON DE CARVALHO MÁXIMO)

X JOAO LENZI DA SILVA

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0002995-43.2000.403.6118 (2000.61.18.002995-3) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP181110 - LEANDRO

BIONDI) X ALVES OLIVEIRA & IRMAO LTDA - ME
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1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0000638-56.2001.403.6118 (2001.61.18.000638-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 490 - RAUL MARCOS DE

BRITO LOBATO) X ARARUANA & GIROTTO LTDA

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.Fl.39: Esclareça a

exequente se pretende a suspensão processual pelo prazo indicado em sua manifestação.

 

0000969-38.2001.403.6118 (2001.61.18.000969-7) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP097807 - CELIA MIEKO

ONO BADARO E SP101318 - REGINALDO CAGINI) X CEREALISTA SILVA J 3 LTDA - MASSA

FALIDA(SP087531 - JOSE AGUINALDO IVO SALINAS)

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0001453-53.2001.403.6118 (2001.61.18.001453-0) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP116967 - MARCO

CEZAR CAZALI E SP224009 - MARCELO MACHADO CARVALHO E SP097807 - CELIA MIEKO ONO

BADARO) X DESTILARIA VALPARAIBA S A(SP261510 - GUSTAVO ABRAO IUNES)

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0000593-18.2002.403.6118 (2002.61.18.000593-3) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP197777 - JULIANA NOGUEIRA BRAZ E SP233878 - FAUSTO PAGIOLI

FALEIROS) X NITROVALE DISTR DE NITROG E PRODS AGROP

SENTENÇA(...)Face à petição da Exequente (fls. 34/35), JULGO EXTINTO o presente feito movido pelo(a)

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO em face de

NITROVALE DISTR. DE NITROG. E PRODS. AGROP. nos termos do artigo 26 da Lei n.º

6.830/80.Desconstitua-se a penhora eventualmente realizada.Extinta a cobrança executiva por cancelamento (art.

26 da Lei n. 6.830/80), inexiste base de cálculo das custas, indevidas, pois, na espécie (artigo 12 da Lei n.

9.289/96).Transitada em julgado esta decisão, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0000870-34.2002.403.6118 (2002.61.18.000870-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 490 - RAUL MARCOS DE

BRITO LOBATO) X FERRAGENS GUIMARAES LTDA X MARIO BARBOSA GUIMARAES X MARIA

AUXILIADORA FREIRE GUIMARAES(SP180035 - DYEGO FERNANDES BARBOSA)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Ciência às partes do

retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as partes o que for de seu interesse, no

prazo de 10(dez) dias. Silentes, arquivem-se estes autos.Int.

 

0000874-71.2002.403.6118 (2002.61.18.000874-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 490 - RAUL MARCOS DE

BRITO LOBATO) X FERRAGENS GUIMARAES LTDA X MARIO BARBOSA GUIMARAES X MARIA

AUXILIADORA FREIRE GUIMARAES(SP180035 - DYEGO FERNANDES BARBOSA)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Ciência às partes do

retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as partes o que for de seu interesse, no

prazo de 10(dez) dias. Silentes, arquivem-se estes autos.Observem as partes que o processo principal é o de

nº0000870-34.2002.403.6118.Int.

 

0000898-02.2002.403.6118 (2002.61.18.000898-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 490 - RAUL MARCOS DE

BRITO LOBATO) X FERRAGENS GUIMARAES LTDA X MARIO BARBOSA GUIMARAES X MARIA

AUXILIADORA FREIRE GUIMARAES(SP180035 - DYEGO FERNANDES BARBOSA)
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Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Ciência às partes do

retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as partes o que for de seu interesse, no

prazo de 10(dez) dias. Silentes, arquivem-se estes autos.Observem as partes que o processo principal é o de

nº0000870-34.2002.403.6118.Int.

 

0000978-63.2002.403.6118 (2002.61.18.000978-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 490 - RAUL MARCOS DE

BRITO LOBATO) X EMBALART INDUSTRIA E COMERCIO EMBALAGENS LTDA X PAULO SERGIO

ALARCON(SP090392 - IVENS ROBERTO BARBOSA GONCALVES)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Fls.118/188:Manifeste-se

o(a) Exequente. 

 

0001601-30.2002.403.6118 (2002.61.18.001601-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 490 - RAUL MARCOS DE

BRITO LOBATO) X MARIA COSTA PINTO BITTENCOURT ME(SP264786 - ALEXANDRE MARCONDES

BEVILACQUA)

1.Fls.79/82: Anote-se.2.Vista ao executado pelo prazo legal.3.Após, venham autos conclusos.

 

0000139-04.2003.403.6118 (2003.61.18.000139-7) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP224009 - MARCELO

MACHADO CARVALHO) X SIND TRAB IND/ QUIM E FARMACEUTICAS DE

GUARATINGUETA(SP237238 - ISABEL CRISTINA MORENO DO PRADO)

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0000140-86.2003.403.6118 (2003.61.18.000140-3) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO

PINTO E SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA) X SIND TRAB IND/ QUIM/ E

FARMACEUTICAS DE GUARATINGUETA X HOMERO FARIA COUTO(SP133936 - LINCOLN FARIA

GALVAO DE FRANCA E SP237238 - ISABEL CRISTINA MORENO DO PRADO)

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0000402-36.2003.403.6118 (2003.61.18.000402-7) - INSS/FAZENDA(Proc. JOAO BATISTA DE ABREU - SP

202209) X CONCOBRE ORGANIZACAO DE COBRANCAS LTDA X MARIA LUCIA

MARICATTO(SP109745 - CARLOS EDUARDO TUPINAMBA MACEDO) X HELIO FERREIRA COELHO

X AFONSO CELSO SOARES(SP134238 - ANTONIO CLARET SOARES)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Ciência às partes do

retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as partes o que for de seu interesse, no

prazo de 10(dez) dias. Silentes, arquivem-se estes autos.

 

0000196-85.2004.403.6118 (2004.61.18.000196-1) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP116304 - ROSIMARA

DIAS ROCHA TEIXEIRA) X J DE ALMEIDA VIEIRA

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0000300-77.2004.403.6118 (2004.61.18.000300-3) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP116304 - ROSIMARA

DIAS ROCHA TEIXEIRA) X V FERNANDES

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 
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0000305-02.2004.403.6118 (2004.61.18.000305-2) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP116304 - ROSIMARA

DIAS ROCHA TEIXEIRA) X PEDRO DE JESUS

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0000330-15.2004.403.6118 (2004.61.18.000330-1) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP116304 - ROSIMARA

DIAS ROCHA TEIXEIRA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X FIACAO E TECELAGEM NOSSA

SENHORA APARECIDA LTDA X GERARDO MAJELLA DOS SANTOS(SP031898 - ALCEU BIAGIOTTI)

Tendo em vista que é a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional que vem oficiando nos presentes autos (os quais

se encontram apensados aos autos nºs 00007119619994036118, 00005259220074036118,

00003293020044036118, 00005976019994036118), esclareça a Caixa Econômica Federal a razão pela qual

peticionou na presente ação. Após, manifeste-se a exequente (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional)

 

0000352-73.2004.403.6118 (2004.61.18.000352-0) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP116304 - ROSIMARA

DIAS ROCHA TEIXEIRA) X M A JEHA

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0001092-31.2004.403.6118 (2004.61.18.001092-5) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP197777 - JULIANA NOGUEIRA BRAZ E SP233878 - FAUSTO PAGIOLI

FALEIROS) X NILZA A A MENDIZABAL

SENTENÇA(...) Face à petição da Exequente (fls. 20/21), JULGO EXTINTO o presente feito movido pelo(a)

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO em face de NILZA

A. A. MENDIZABAL nos termos do artigo 26 da Lei n.º 6.830/80.Desconstitua-se a penhora eventualmente

realizada.Extinta a cobrança executiva por cancelamento (art. 26 da Lei n. 6.830/80), inexiste base de cálculo das

custas, indevidas, pois, na espécie (artigo 12 da Lei n. 9.289/96).Transitada em julgado esta decisão, arquivem-se

os autos com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001527-05.2004.403.6118 (2004.61.18.001527-3) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP181110 - LEANDRO

BIONDI E SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO E SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA)

X B SILVA IND/ E COM/ LTDA

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0000143-70.2005.403.6118 (2005.61.18.000143-6) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO

PINTO E SP313976 - MARCO AURELIO PANADES ARANHA) X SOCIEDADE RADIO CLUBE DE

GUARATINGUETA LTDA(SP090392 - IVENS ROBERTO BARBOSA GONCALVES)

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0000781-06.2005.403.6118 (2005.61.18.000781-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 956 - NELSON FERRAO

FILHO) X COOPEMI COOPERATIVA DE EDIFICACOES EM MUTIRAO E INDEPEN(SP161498 - JACKIE

CARDOSO SODERO TOLEDO E SP224003 - LÚCIO JOSÉ RANGEL E SP181767 - ANA BEATRIZ

COELHO SODERO TOLEDO)

DESPACHO1. Tendo em vista a informação supra/retro e o valor apurado pela Contadoria às fl. 178, intime-se o
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executado, por meio de seu advogado, para pagamento das custas processuais devidas no prazo de 15(quinze)

dias, na Caixa Econômica Federal(CEF), em guia GRU, código 18710-0, UG - 090017, Gestão - 00001, sob pena

de inscrição na dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei 9.289/96.2. Após, sem prejuízo, cumpra-se

integralmente a r. Sentença de fl. 176.3. Int. Guaratinguetá, 

 

0000153-80.2006.403.6118 (2006.61.18.000153-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 956 - NELSON FERRAO

FILHO) X FRANCISCO HENRIQUE DE SOUZA SARTI X FRANCISCO DE SOUZA SARTI X JOSE

AUGUSTO CAVALCA(SP109745 - CARLOS EDUARDO TUPINAMBA MACEDO)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1. Fls.218/220: Defiro o

ARQUIVAMENTO do presente feito,SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO, nos termos do artigo 2º da

PORTARIA - MINISTÉRIO DA FAZENDA - Nº 75 DE 22/03/2012( com a redação dada pela artigo 1º da

Portaria MF Nº 130 de 19/04/2012). 2. Int. 

 

0000435-21.2006.403.6118 (2006.61.18.000435-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 956 - NELSON FERRAO

FILHO) X ATHO ASSISTENCIA TRANSPORTES E SERVICOS LTDA(SP244658 - MARIA APARECIDA

ANSELMO RODRIGUES)

DESPACHO1. Tendo em vista a informação supra/retro e o valor apurado pela Contadoria às fl. 109, intime-se o

executado, por meio de seu advogado, para pagamento das custas processuais devidas no prazo de 15(quinze)

dias, na Caixa Econômica Federal(CEF), em guia GRU, código 18710-0, UG - 090017, Gestão - 00001, sob pena

de inscrição na dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei 9.289/96.2. Após, sem prejuízo, cumpra-se

integralmente a r. Sentença de fl. 107.3. Int. Guaratinguetá, 

 

0000838-87.2006.403.6118 (2006.61.18.000838-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP147475 - JORGE MATTAR E SP176819

- RICARDO CAMPOS) X RUBENS EVANGELISTA JUNIOR

Chamo o feito à ordem.Considerando que o presente feito encontra-se extinto conforme sentença prolatada às

fls.11/12 e certidão de trânsito de fls.14, revogo o r. despacho de fls.16.Sendo assim, nada a apreciar sobre o

requerimento de fls.17. Retornem os autos ao ARQUIVO FINDO.Int.

 

0001093-45.2006.403.6118 (2006.61.18.001093-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2002 - PAULO SERGIO

ESTEVES MARUJO) X ESCRITORIO CONTABIL CARLOS BARBOSA SC LTDA X CARLOS BARBOSA -

ESPOLIO X ANAMELIA DE FRANCA BARBOSA X DEBORA DOLORES DE FRANCA

BARBOSA(SP056705 - MARIANO GARCIA RODRIGUEZ E SP098176 - MAXIMINO ANTONIO DA

COSTA ABOU RAAD E SP058202 - FERNANDO ANTONIO NOGUEIRA CARVALHO)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1. Intime-se a Sra. Ana

Amélia de França Barbosa de Freitas, atual inventariante do espólio do executado para fins de intimação de

penhora havida no rosto dos autos do inventário nº 220.03.001682-5, nos endereços fornecidos às fls.189. 2. Caso

reste infrutífero a intimação determinada no item acima, desde já fica deferido a intimação por edital nos termos

requeridos pela exequente às fls.182. 3 Int.

 

0000479-06.2007.403.6118 (2007.61.18.000479-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 956 - NELSON FERRAO

FILHO) X CONCOBRE CONTABILIDADE S/C LTDA

Despacho.1. Regularize a executada sua representação processual, juntado instrumento de MANDATO

ORIGINAL com identificação do representante legal que em nome da mesma outorga, bem como, cópia de seu

contrato social, com suas alterações.Prazo:10(dez) dias.2. Sem prejuízo, abra-se vista à exequente, para

manifestação em relação ao que foi dito pelo executado que o débito encontra-se parcelado. 

 

0000511-11.2007.403.6118 (2007.61.18.000511-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 956 - NELSON FERRAO

FILHO) X COMERCIO E REPRESENTACOES AZEVEDO LTDA(SP182955 - PUBLIUS RANIERI)

DESPACHO1. Tendo em vista a informação supra/retro e o valor apurado pela Contadoria às fl. 132, intime-se o

executado, por meio de seu advogado, para pagamento das custas processuais devidas no prazo de 15(quinze)

dias, na Caixa Econômica Federal(CEF), em guia GRU, código 18710-0, UG - 090017, Gestão - 00001, sob pena

de inscrição na dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei 9.289/96.2. Após, sem prejuízo, cumpra-se

integralmente a r. Sentença de fl. 130.3. Int. Guaratinguetá, 

 

0000458-93.2008.403.6118 (2008.61.18.000458-0) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO

PINTO) X A M MILA-ME

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a
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aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0000563-36.2009.403.6118 (2009.61.18.000563-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ELISANGELA APARECIDA DA SILVA

DESPACHO/OFÍCIO Nº 322/2015/4.03.6118/1ª VARA/SECPROCESSO nº 0000563-

36.2009.403.6118Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.1.

Fls.52-55: Diante da manifestação das partes, venham os autos ao gabinete para se proceder a transferência, via

BACENJUD, do(s) valor(es) bloqueado(s) à ordem deste Juízo na Caixa Econômica Federal (PAB deste

Fórum).2. Após, solicite-se a(o) Gerente do PAB da Caixa Econômica Federal deste Juízo a conversão em renda,

no prazo de 10 (dez) dias, do valor total depositado nessa agência (4107), conforme operação acima determinada,

em favor do CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP; importância esta a ser transferida

para o BANCO DO BRASIL (001), agência 3221-2 -, conta corrente nº 3032-5, conforme solicitação da

exequente (fl. 52/cópia anexa). Para tanto, segue(m) anexa(s) cópia(s) do(s) detalhamento de Ordem Judicial de

Bloqueio de Valores (fls.49-50), servindo cópia do presente despacho como ofício.2. Após o cumprimento,

manifeste-se a exequente em relação aos bloqueios de valores ínfimos de R$14,72 e R$2,06, respectivamente, das

contas da executada no Banco do Brasil e no Banco Santander (fl. 49 e verso). 3. Após, defiro a suspensão do

feito por 180 dias (fl. 51). 

 

0000685-49.2009.403.6118 (2009.61.18.000685-3) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP080404 - FLAVIA

ELISABETE O FIDALGO S KARRER E SP171081E - MARILENE APARECIDA BORGES) X DORISON

COM/ SERV DE BUFFET LTDA - ME X DENISE MARTINS CORBAGE SHOLL SCHLOENBACH X

PAULO ROBERTO SHOLL SCHLOENBACH

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0000880-34.2009.403.6118 (2009.61.18.000880-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 956 - NELSON FERRAO

FILHO) X METALLINCE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP138374 - LUIZ ALBERTO TEIXEIRA E

SP182955 - PUBLIUS RANIERI)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1.Fls.161:Diante da

situação verificada em que consta interposição de Embargos à Execução Fiscal nº 0000688-28.2014.403.6118 em

relação a presente execução(0000880-34.2009.403.6118), e em relação à execução nº 0000341-63.2012.403.6118

encontra-se interposto os Embargos nº 0000676-14.2014.403.6118, e ainda visando evitar tumulto processual e

manuseio de processos com vários apensos(penduricalho), indefiro, por ora, o apensamento das execuções fiscais

requerido pela exequente.2.Fls.164:Defiro a vista requerida pelo executado pelo prazo legal.3.Int.

 

0000986-93.2009.403.6118 (2009.61.18.000986-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 956 - NELSON FERRAO

FILHO) X ALBERTO LUIZ FERNANDES DOS SANTOS(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO)

Trata-se de pedido de desbloqueio ou devolução, via BACENJUD, de valores em conta corrente pertencentes a(o)

executado(a) ALBERTO LUIZ FERNANDES DOS SANTOS, informando que o débito encontra-se parcelado,

solicitando ainda a suspensão do feito(fls.40/47). A exequente manifestou-se, em suma, pela não oposição ao

pedido de desbloqueio dos valores constritos tendo em vista que o parcelamento foi anterior ao bloqueio

(fls.52/57).DECIDO.Consta no presente caso, que a adesão ao REFIS pelo(a) executado(a) deu-se antes do

bloqueio dos valores, ainda que após o pedido de bloqueio pela Exequente, o que implicou a suspensão da

exigibilidade do crédito tributário.Ante o exposto, defiro o pedido do executado fls. 40/47, em relação à(s)

conta(s) bloqueadas, e, determino o imediato DESBLOQUEIO, via BACENJUD, da quantia bloqueada,

procedendo-se à juntada aos autos do extrato da operação correspondente.Outrossim, defiro a suspensão do

presente processo pelo prazo de 1(um) ano. Intimem-se.

 

0001395-69.2009.403.6118 (2009.61.18.001395-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 956 - NELSON FERRAO

FILHO) X A GALVAO CIA LTDA X JOSE ALENCAR GALVAO X MARCOS ALEXANDRE CHAD

GALVAO(SP102012 - WAGNER RODRIGUES)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em andamento.Fls.99/117:Ciente do

Agravo de Instrumento interposto. Mantenho a r. decisão de fls.96/97 por seus próprios e jurídicos
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fundamentos.Cumpra-se, integralmente a r. decisão de fls.96/97.

 

0001011-72.2010.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X FCIA HOMEOP VITAE GUARA LTDA - ME

X ALOISIO JOSE DA COSTA(SP100443 - SEBASTIAO DE PONTES XAVIER E SP297190 - FELIPPE

DIEGO LIMA XAVIER)

Considerando o desapensamento determinado nos autos dos Embargos à Execução Fiscal nº 0000228-

46.2011.403.6118 desses presentes autos, manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento e requeira o que

de direito. 

 

0001043-77.2010.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X IARA GISELI INACIO ROMA

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.1.Fls.48/51: Considerando

a informação, no bojo do ofício encaminhado pelo PAB/CEF, que foi procedida a transferência/conversão em

renda de valor bloqueado/depositado para a conta de titularidade do CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA

DO ESTADO DE SÃO PAULO efetivada em 25/05/2015, no valor de R$517,50(quinhentos e dezessete reais e

cinquenta centavos) (conta nº 3401245-3 do Banco do Brasil), manifeste-se a exequente, no prazo de 30(trinta)

dias. 2.Silente, aguarde-se provocação no arquivo sobrestado. 3.Int

 

0000400-85.2011.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X DANIELI DE OLIVEIRA MOTA

SENTENÇA(...)Tendo em vista a satisfação da obrigação pelo(a) executado(a), noticiada à(s) fl(s). 36, JULGO

EXTINTA a presente execução movida pelo(a) CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SÃO

PAULO - COREN/SP em face de DANIELI DE OLIVEIRA MOTA, nos termos do artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil. Desconstitua-se a penhora eventualmente realizada.Custas judiciais já recolhidas (fl.

37).Transitada em julgado a presente decisão, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0000648-51.2011.403.6118 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS)

X MYRIAN BUFFET LTDA

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0000955-05.2011.403.6118 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP313976 - MARCO AURELIO PANADES

ARANHA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X M M MATUMOTO EMPREENDIMENTOS

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0001200-16.2011.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X ANTOINETTE MARIE THERESE BEKMESSIAN VIEIRA(SP185518 - MARIA CHRISTINA

MÜHLNER) X ANA PAULA SOARES TRILHO(SP215953 - BELL IVANESCIUC)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.1. Fls. 179/182: Recebo a

apelação da exequente (União Federal) em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária

(executado) para contrarrazões no prazo legal.3. Subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, observando-se as formalidades legais. 4. Intimem-se. Guaratinguetá, _____________________________.

 

0001202-83.2011.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X BARBOSA XAVIER & CARDOSO XAVIER LTDA(SP175375 - FERNANDO JOSÉ

GALVÃO VINCI)

SENTENÇA(...)Face à petição da Exequente (fls. 72/73), JULGO EXTINTO o presente feito movido pelo(a)

FAZENDA NACIONAL em face de BARBOSA XAVIER & CARDOSO XAVIER LTDA. nos termos do artigo

26 da Lei n.º 6.830/80.Desconstitua-se a penhora eventualmente realizada.Extinta a cobrança executiva por
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cancelamento (art. 26 da Lei n. 6.830/80), inexiste base de cálculo das custas, indevidas, pois, na espécie (artigo

12 da Lei n. 9.289/96).Transitada em julgado esta decisão, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001369-03.2011.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X JOSE ALUISIO SANTOS CORNELIO - ME(SP182955 - PUBLIUS RANIERI)

Defiro vista dos autos ao procurador do executado pelo prazo legal. Int. 

 

0001685-16.2011.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X JAIR BARBOSA(SP121327 - JAIR BARBOSA)

Considerando o desapensamento dos autos dos Embargos à Execução Fiscal nº 0000302-66.2012.403.6118 desses

presentes autos, manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento e requeira o que de direito.

 

0000078-31.2012.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X JOSE ALUISIO SANTOS CORNELIO - ME(SP182955 - PUBLIUS RANIERI)

Fl.29: Defiro vista ao executado. 

 

0000335-56.2012.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2303 - CARLA VIEIRA CEDENO) X

METALLINCE IND/ E COM/ LTDA(SP182955 - PUBLIUS RANIERI)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1.Fls.27:Diante da

situação verificada em que consta interposição de Embargos à Execução Fiscal nº 0000687-43.2014.403.6118 em

relação a presente execução(0000335-56.2012.403.6118), e em relação à execução nº 0000341-63.2012.403.6118

encontra-se interposto os Embargos nº 0000676-14.2014.403.6118, e ainda visando evitar tumulto processual e

manuseio de processos com vários apensos(penduricalho), indefiro, por ora, o apensamento das execuções fiscais

requerido pela exequente.2.Int.

 

0000340-78.2012.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X METALLINCE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP182955 - PUBLIUS RANIERI)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1.Fls.32:Diante da

situação verificada em que consta interposição de Embargos à Execução Fiscal nº 0000677-96.2014.403.6118 em

relação a presente execução(0000340-78.2012.403.6118), e em relação à execução nº 0000341-63.2012.403.6118

encontra-se interposto os Embargos nº 0000676-14.2014.403.6118, e ainda visando evitar tumulto processual e

manuseio de processos com vários apensos(penduricalho), indefiro, por ora, o apensamento das execuções fiscais

requerido pela exequente.2.Int.

 

0000535-63.2012.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X METALLINCE IND/ E COM/ LTDA(SP182955 - PUBLIUS RANIERI)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1.Fls.33:Diante da

situação verificada em que consta interposição de Embargos à Execução Fiscal nº 0000675-29.2014.403.6118 em

relação a presente execução(0000535-63.2012.403.6118), e em relação à execução nº 0000341-63.2012.403.6118

encontra-se interposto os Embargos nº 0000676-14.2014.403.6118, e ainda visando evitar tumulto processual e

manuseio de processos com vários apensos(penduricalho), indefiro, por ora, o apensamento das execuções fiscais

requerido pela exequente.2.Int.

 

0000670-75.2012.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X METALLINCE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP182955 - PUBLIUS RANIERI)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1.Fls.36:Diante da

situação verificada em que consta interposição de Embargos à Execução Fiscal nº 0000674-44.2014.403.6118 em

relação a presente execução(0000535-63.2012.403.6118), e em relação à execução nº 0000341-63.2012.403.6118

encontra-se interposto os Embargos nº 0000676-14.2014.403.6118, e ainda visando evitar tumulto processual e

manuseio de processos com vários apensos(penduricalho), indefiro, por ora, o apensamento das execuções fiscais

requerido pela exequente.2.Int.

 

0000958-23.2012.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X JOSE ALUISIO SANTOS CORNELIO - ME(SP182955 - PUBLIUS RANIERI)

Defiro vista dos autos ao procurador do executado pelo prazo legal. Int. 
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0000959-08.2012.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X METALLINCE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP182955 - PUBLIUS RANIERI)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1.Fls.36:Diante da

situação verificada em que consta interposição de Embargos à Execução Fiscal nº 0000673-59.2014.403.6118 em

relação a presente execução(0000959-08.2012.403.6118), e em relação à execução nº 0000341-63.2012.403.6118

encontra-se interposto os Embargos nº 0000676-14.2014.403.6118, e ainda visando evitar tumulto processual e

manuseio de processos com vários apensos(penduricalho), indefiro, por ora, o apensamento das execuções fiscais

requerido pela exequente.2.Int.

 

0001028-40.2012.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X METALLINCE IND/ E COM/ LTDA(SP182955 - PUBLIUS RANIERI)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1.Fls.40:Diante da

situação verificada em que consta interposição de Embargos à Execução Fiscal nº 0000672-74.2014.403.6118 em

relação a presente execução(0001028-40.2012.403.6118), e em relação à execução nº 0000341-63.2012.403.6118

encontra-se interposto os Embargos nº 0000676-14.2014.403.6118, e ainda visando evitar tumulto processual e

manuseio de processos com vários apensos(penduricalho), indefiro, por ora, o apensamento das execuções fiscais

requerido pela exequente.2.Int.

 

0001178-21.2012.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X METALLINCE IND/ E COM/ LTDA(SP182955 - PUBLIUS RANIERI)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1.Fls.35:Diante da

situação verificada em que consta interposição de Embargos à Execução Fiscal nº 0000671-89.2014.403.6118 em

relação a presente execução(0001178-21.2012.403.6118), e em relação à execução nº 0000341-63.2012.403.6118

encontra-se interposto os Embargos nº 0000676-14.2014.403.6118, e ainda visando evitar tumulto processual e

manuseio de processos com vários apensos(penduricalho), indefiro, por ora, o apensamento das execuções fiscais

requerido pela exequente.2.Int.

 

0001250-08.2012.403.6118 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP313976 - MARCO AURELIO PANADES

ARANHA) X GALVAO & BARBOSA LTDA

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0001431-09.2012.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X MARIA COSTA PINTO BITTENCOURT ME(SP264786 - ALEXANDRE MARCONDES

BEVILACQUA)

1.Fls.86/89: Anote-se.2.Vista ao executado pelo prazo legal.3.Após, venham autos conclusos.

 

0001438-98.2012.403.6118 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP313976 - MARCO AURELIO PANADES

ARANHA) X DORISON COM/ E SERVICO DE BUFFET E ROTISSERIE LTDA - ME

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. Fl. 27: A fim de

adequar a aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta

situação, considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48

da Lei nº 13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA

NA DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0001952-51.2012.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X METALLINCE IND/ E COM/ LTDA(SP182955 - PUBLIUS RANIERI)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1.Fls.42:Diante da

situação verificada em que consta interposição de Embargos à Execução Fiscal nº 0000670-07.2014.403.6118 em

relação a presente execução(0001952-51.2012.403.6118), e em relação à execução nº 0000341-63.2012.403.6118

encontra-se interposto os Embargos nº 0000676-14.2014.403.6118, e ainda visando evitar tumulto processual e

manuseio de processos com vários apensos(penduricalho), indefiro, por ora, o apensamento das execuções fiscais

requerido pela exequente.2.Int.

 

0001955-06.2012.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     163/1524



REGIAO(SP130623 - PAULO HAMILTON SIQUEIRA JUNIOR) X FABIANA CORTEZ VIEIRA

SENTENÇA(...)Tendo em vista a satisfação da obrigação pelo(a) executado(a), noticiada à(s) fl(s). 18/19, JULGO

EXTINTA a presente execução movida pelo(a) CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DE SÃO PAULO

DA 6ª REGIÃO em face de FABIANA CORTEZ VIEIRA, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil. Desconstitua-se a penhora eventualmente realizada.Considerando que o valor remanescente das

custas é inferior a R$ 100,00 (cem reais), conforme certidão de fl. 20, desde já declaro cancelado o débito em

aberto a este título, com fulcro no artigo 18, parágrafo 1º, da Lei nº 10.522/02.Transitada em julgado a presente

decisão, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000314-46.2013.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X JOSE ALUISIO SANTOS CORNELIO - ME(SP182955 - PUBLIUS RANIERI)

Defiro vista dos autos ao procurador do executado pelo prazo legal. Int. 

 

0000389-85.2013.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES) X ANDRE LUIS DOS SANTOS

SENTENÇA (...)Tendo em vista a satisfação da obrigação pelo(a) executado(a), noticiada à(s) fl(s). 32, JULGO

EXTINTA a presente execução movida pelo(a) CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SÃO

PAULO - COREN/SP em face de ANDRE LUIS DOS SANTOS, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil. Desconstitua-se a penhora eventualmente realizada.Considerando que o valor remanescente das

custas é inferior a R$ 100,00 (cem reais), conforme certidão de fl. 33, desde já declaro cancelado o débito em

aberto a este título, com fulcro no artigo 18, parágrafo 1º, da Lei nº 10.522/02.Transitada em julgado a presente

decisão, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000769-11.2013.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X SOFAMA COMERCIAL E ADMINISTRADORA LTDA - EPP(SP173530 - RODRIGO

ALMEIDA PALHARINI)

1.Fls.25/60: Vista à exequente.

 

0001063-63.2013.403.6118 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 2736 - FELIPE GERMANO CACICEDO CIDAD) X IND/ DE PAPEL GUARA

LTDA(SP218318 - MAURICIO GALVAO ROCHA)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1.Fls.32/33: Defiro.

Oficie-se ao PAB - Caixa Econômica Federal, deste juízo, no sentido de proceder, no prazo de 10(dez) dias, à

conversão em renda em favor da União/Fazenda Nacional/INSS do valor depositado na conta judicial nº

4107.005.791-2, conforme pedido da exequente ás fls.32/33 e modelo de Guia(s) de fls.33 que seguem anexas;

servindo a cópia do presente despacho como OFÍCIO Nº 470/2015/4.03.6118/1ª Vara/SEC.2.Com a resposta,

abra-se vista à exequente.3.Cumpra-se.

 

0001067-03.2013.403.6118 - INSTITUTO NAC DE METROLOGIA NORMALIZACAO QUALIDADE INDL/

INMETRO SP(Proc. 2736 - FELIPE GERMANO CACICEDO CIDAD) X IND/ DE PAPEL GUARA

LTDA(SP218318 - MAURICIO GALVAO ROCHA)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1.Fls.32/33: Defiro.

Oficie-se ao PAB - Caixa Econômica Federal, deste juízo, no sentido de proceder, no prazo de 10(dez) dias, à

conversão em renda em favor da União/Fazenda Nacional/INSS do valor depositado na conta judicial nº

4107.005.789-0, conforme pedido da exequente ás fls.32/33 e modelo de Guia(s) de fls.33 que seguem anexas;

servindo a cópia do presente despacho como OFÍCIO Nº 471/2015/4.03.6118/1ª Vara/SEC.2.Com a resposta,

abra-se vista à exequente.3.Cumpra-se.

 

0002272-67.2013.403.6118 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X ART LAJES MANUTENCAO E REPARACAO LTDA - ME

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0000292-51.2014.403.6118 - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 181 - SEM PROCURADOR E SP231725 -

CAMILA FILIPPI PECORARO) X SOCIEDADE AMIGOS DO BAIRRO DO PEDREGULHO
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1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0000700-42.2014.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X MARIA CRISTINA FRANCISCA DE OLIVEIRA

BRANDI

SENTENÇA(...)Tendo em vista a satisfação da obrigação pelo(a) executado(a), noticiada à(s) fl(s). 14, JULGO

EXTINTA a presente execução movida pelo(a) CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

DO ESTADO DE SÃO PAULO - CREA/SP em face de MARIA CRISTINA FRANCISCA DE OLIVEIRA

BRANDI, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Desconstitua-se a penhora

eventualmente realizada.Custas judiciais já recolhidas (fl. 15).Transitada em julgado a presente decisão,

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000903-04.2014.403.6118 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA) X

VISCONDE DE GUARA AUTO PECAS LTDA

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0000946-38.2014.403.6118 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 2063 - JOAO EMANUEL MORENO DE LIMA) X CIA/ BRASILEIRA DE

DISTRIBUICAO(SP306584 - ANTONIO FERNANDO DE MOURA FILHO)

1. Tendo em vista a informação supra/retro e o valor apurado pela Contadoria às fls.30, intime-se o executado, por

meio de seu advogado, para pagamento da diferença de R$2,22(dois reais e vinte e dois centavos) relativo a custas

processuais faltante, no prazo de 15(quinze) dias, na Caixa Econômica Federal(CEF), em guia GRU, código

18710-0, UG - 090017, Gestão - 00001, sob pena de inscrição na dívida ativa da União, nos termos do artigo 16

da Lei 9.289/96, observando-se a Secretaria o que dispõem o artigo 1º, inciso I da Portaria MF Nº 75/2012. 2.

Após, sem prejuízo, cumpra-se integralmente a r. Sentença de fls. 24.3. Int

 

0001294-56.2014.403.6118 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA) X

MYRIAN S BUFFET LTDA

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. A fim de adequar a

aplicação da presente decisão à realidade desta Vara, na qual tramita grande número de feitos nesta situação,

considerando os princípios da economia e da celeridade processual, e com base no disposto no artigo 48 da Lei nº

13.043/2014 e artigo 20 da Lei 10.522/2002, determino o ARQUIVAMENTO dos autos, SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO, até nova manifestação das partes. 3. Int. 

 

0001957-05.2014.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X H R F DE M E SILVA AGRICOLA - EPP(SP185348 - PAULO EDUARDO RAMOS DUARTE

E SP160917 - ROSIANE MAXIMO DOS SANTOS)

Em 06/02/2015, por determinação judicial, houve dois bloqueios de valores idênticos de R$ 58.358,38 (cinquenta

e oito mil trezentos e cinquenta e oito reais e trinta e oito centavos) cada, em duas contas do executado: uma no

Banco Bradesco e outra no Banco do Brasil (fl. 21). Em 27/02/2015 o executado peticionou requerendo, entre

outros, o desbloqueio de todos valores bloqueados e alegando que a dívida referente às CDAs do presente caso já

estavam sendo pagas em parcelamento firmado com a PGFN - Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (fls.

22/43). Em 27/02/2015 houve um despacho (fl. 44) que determinou o desbloqueio do valor EXCEDENTE ao

valor da dívida e abriu vista ao exequente o qual não se opôs a tal desbloqueio. Ocorre que, nesta mesma petição

do executado (fls. 22/43) foi alegado que a dívida já estava sendo parcelada e portanto o desbloqueio deveria ser

do TOTAL dos valores bloqueados e não somente os valores excedentes ao valor da dívida. Diante do exposto,

considerando que a adesão ao REFIS pelo executado deu-se antes do bloqueio do valores o que implica a

suspensão da exigibilidade do crédito tributário e ainda considerando que a exequente não se manifestou quando

da sua intimação (fls. 50/51), defiro o pedido do executado e determino o imediato desbloqueio via BACENJUD

da quantia bloqueada, procedendo-se à juntada aos autos do extrato da operação correspondente. Outrossim, defiro

a suspensão do presente processo pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. Intimem-se. 
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0001962-27.2014.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X DANIEL VIEIRA DA SILVA

SENTENÇA(...)Tendo em vista a satisfação da obrigação pelo(a) executado(a), noticiada à(s) fl(s). 23/26, JULGO

EXTINTA a presente execução movida pelo(a) FAZENDA NACIONAL em face de DANIEL VIEIRA DA

SILVA, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas na forma da lei.Transitada em

julgado a presente decisão, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000039-29.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI

JUNIOR) X BURITI FARMA SHOPPING MEDICAMENTOS LTDA - ME

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Tendo em vista a

juntada do aviso de recebimento de carta de citação com informação de diligência negativa, manifeste-se à(o)

exequente em termos de prosseguimento. Prazo: 30(trinta) dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.

 

0000044-51.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI

JUNIOR) X DROGARIA TAMANDARE LTDA-ME

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Tendo em vista a

juntada do aviso de recebimento de carta de citação com informação de diligência negativa, manifeste-se à(o)

exequente em termos de prosseguimento. Prazo: 30(trinta) dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.

 

0000048-88.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE BIBLIOTECONOMIA 8 REGIAO(SP177771 -

IRACEMA EFRAIM SAKAMOTO) X MARIA LUIZA PINTO ANTUNES ARMOND(SP121512 -

HEMILTON AMARO LEITE)

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.Manifeste-se a

exequente sobre a exceção de pré-executividade apresentada pelo(a) executado(a).

 

0000189-10.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP120154 - EDMILSON

JOSE DA SILVA) X LUIZ CELSO COLOMBO(SP116111 - SILVIO CARLOS DE ABREU JUNIOR)

1. Fls. 11/12: Manifeste-se o exequente em relação a petição juntada pelo executado na qual ele propõe o

pagamento da dívida em quatro prestações fixas de R$547,71 (quinhentos e quarenta e sete reais e setenta e um

centavos) com vencimento todo dia 15 (quinze) de cada mês a iniciar em 15 de junho de 2015 e terminar em 15 de

setembro de 2015. No tocante aos honorários advocatícios no importe de R$219,09 (duzentos e dezenove reais e

nove centavos) o Executado propõe o pagamento na data de vencimento da primeira parcela a vencer em 15 de

junho de 2015. 2. Int. 

 

0000205-61.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X PEDRO RICARDO GOUSSAIN

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Manifeste-se ao(a)

Exeqüente para requerer o que de direito, em termos de prosseguimento, no prazo de 30(trinta) dias, tendo em

vista a informação trazida pelo antigo empregador do executado que o mesmo não trabalha na Santa Casa desde o

dia 07/06/2006 e que o endereço que consta no arquivo da empresa é: RUA CAPITÃO ATAÍDE, Nº 60, SANTA

RITA, APARECIDA/SP, CEP: 12.570-000.Int.

 

0000249-80.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X ROSARIA MOREIRA DOS SANTOS

MILAGRES

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Tendo em vista a

juntada do aviso de recebimento de carta de citação com informação de diligência negativa, manifeste-se à(o)

exequente em termos de prosseguimento. Prazo: 30(trinta) dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.

 

0000258-42.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X ANTONIO CARLOS RIBEIRO GARCIA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Tendo em vista a
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juntada do aviso de recebimento de carta de citação com informação de diligência negativa, manifeste-se à(o)

exequente em termos de prosseguimento. Prazo: 30(trinta) dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.

 

0000267-04.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X BENEDITA DALVA PRADO PEREIRA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Tendo em vista a

juntada do aviso de recebimento de carta de citação com informação de diligência negativa, manifeste-se à(o)

exequente em termos de prosseguimento. Prazo: 30(trinta) dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.

 

0000273-11.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X PEDRO EDUARDO DA SILVA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Tendo em vista a

juntada do aviso de recebimento de carta de citação com informação de diligência negativa, manifeste-se à(o)

exequente em termos de prosseguimento. Prazo: 30(trinta) dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.

 

0000274-93.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X MAURILIO LEITE DE CASTILHO

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Tendo em vista a

juntada do aviso de recebimento de carta de citação com informação de diligência negativa, manifeste-se à(o)

exequente em termos de prosseguimento. Prazo: 30(trinta) dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.

 

0000280-03.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X CARLOS CESAR TAVARES

1.Preliminarmente, ao SEDI para inclusão de Elisabeth de Andrade Tavares (fls. 13/15) como parte interessada.

2.Manifeste-se a exequente em relação à petição de fls. 13/15 que informa o óbito do executado ocorrido em

12/03/2011 e requer primeiramente a extinção do feito por falta de condições da ação e alternativamente a

declaração de inexigibilidade de cobrança das anuidades referentes aos anos de 2011 em diante, uma vez que junta

atestado de óbito do executado com data de óbito 12/03/2011. 

 

0000293-02.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X GLAUCIA COMITRE GONCALVES

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Tendo em vista a

juntada do aviso de recebimento de carta de citação com informação de diligência negativa, manifeste-se à(o)

exequente em termos de prosseguimento. Prazo: 30(trinta) dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.

 

0000294-84.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X SHEILA CRISTYANY DO PRADO

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Tendo em vista a

juntada do aviso de recebimento de carta de citação com informação de diligência negativa, manifeste-se à(o)

exequente em termos de prosseguimento. Prazo: 30(trinta) dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.

 

0000314-75.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO - CREA - SP(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X ASACON - ASACOP

CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA

Manifeste-se o exequente em relação à petição de fls. 09/13 na qual a Arquidiocese de Aparecida afirma ter

recebido equivocadamente a citação por ARuma vez que o endereço constante na Carta de Citação é desta e não

da empresa executada, qual seja, a Asacon - Asacop Construções. Manifeste-se o exequente ainda em relação ao

Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da empresa executada Asacon - Asacop

Construções no qual consta o endereço da mesma como sendo na Av. Álvares Cabral, 1366, andar 10, sala 1002.

Bairro Lourdes, Belo Horizonte/MG, Cep:30.170-001Após, se for o caso, ao SEDI para anotações. 

 

0000316-45.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE
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SAO PAULO - CREA - SP(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X ANDRE LUIZ MOTA VILAR

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Tendo em vista a

juntada do aviso de recebimento de carta de citação com informação de diligência negativa, manifeste-se à(o)

exequente em termos de prosseguimento. Prazo: 30(trinta) dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.

 

0000326-89.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO - CREA - SP(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X EDUARDO AUGUSTO

CALDERARO

SENTENÇA(...)Face à petição da Exequente (fl. 10), JULGO EXTINTO o presente feito movido pelo(a)

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CREA/SP

em face de EDUARDO AUGUSTO CALDERARO nos termos do artigo 26 da Lei n.º 6.830/80.Desconstitua-se a

penhora eventualmente realizada.Extinta a cobrança executiva por cancelamento (art. 26 da Lei n. 6.830/80),

inexiste base de cálculo das custas, indevidas, pois, na espécie (artigo 12 da Lei n. 9.289/96).Transitada em

julgado esta decisão, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000346-80.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO - CREA - SP(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X J MEDINA DE SOUZA

CONSTRUTORA - ME

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Tendo em vista a

juntada do aviso de recebimento de carta de citação com informação de diligência negativa, manifeste-se à(o)

exequente em termos de prosseguimento. Prazo: 30(trinta) dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.

 

0000365-86.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO - CREA - SP(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X LUCIANO AUGUSTO DE

OLIVEIRA SIQUEIRA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Tendo em vista a

juntada do aviso de recebimento de carta de citação com informação de diligência negativa, manifeste-se à(o)

exequente em termos de prosseguimento. Prazo: 30(trinta) dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.

 

0000372-78.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO - CREA - SP(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X META SERVICOS TECNICOS

LTDA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Tendo em vista a

juntada do aviso de recebimento de carta de citação com informação de diligência negativa, manifeste-se à(o)

exequente em termos de prosseguimento. Prazo: 30(trinta) dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.

 

0000380-55.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP178362 - DENIS

CAMARGO PASSEROTTI) X CELSO WASHINGTON DOS SANTOS

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Tendo em vista a

juntada do aviso de recebimento de carta de citação com informação de diligência negativa, manifeste-se à(o)

exequente em termos de prosseguimento. Prazo: 30(trinta) dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.

 

0000387-47.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP178362 - DENIS

CAMARGO PASSEROTTI) X ANA PAULA DE OLIVEIRA NASCIMENTO

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Tendo em vista a

juntada do aviso de recebimento de carta de citação com informação de diligência negativa, manifeste-se à(o)

exequente em termos de prosseguimento. Prazo: 30(trinta) dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.

 

0000504-38.2015.403.6118 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO - CREA - SP(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X W RONDON CONSTRUTORA E

PAVIMENTADORA LTDA - ME

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. Tendo em vista a
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juntada do aviso de recebimento de carta de citação com informação de diligência negativa, manifeste-se à(o)

exequente em termos de prosseguimento. Prazo: 30(trinta) dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.

 

0000533-88.2015.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X TRANSCORRE ARMAZENS GERAIS E TRANSPORTES LTDA(SP182955 - PUBLIUS

RANIERI E SP279496 - ANDREZIA HATSU MENDES MURATA E SP260596 - JOSÉ ALEXANDRE

COELHO DE FRANÇA CORRÊA)

Fl. 55, itens 3 e 4: Defiro. Fl. 55: Abra-se vista à exequente para se manifestar em relação à nomeação do bem

ofertado para garantia do Juízo (item 1). 

 

0000542-50.2015.403.6118 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2387 - CRISTIANO GOMES DA SILVA

PALADINO) X FRIGORIFICO CLEUMAR LTDA - EPP(SP128968 - WILLIAM DIETER PAAPE)

Manifeste-se a exequente em relação à petição juntada a fl. 21. Int. 

 

0000666-33.2015.403.6118 - MUNICIPIO DE CACHOEIRA PAULISTA(SP117252 - MILTON CARLOS

MARTIMIANO FILHO E SP137673 - LUCIMARA DE FATIMA BUZZATTO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

DESPACHO/CARTA DE CITAÇÃO1. Ciência às partes da redistribuição do presente feito a este Juízo.1. Cite-se

o executado, por via postal, para no prazo de cinco dias, pagar a dívida com juros e multa de mora e encargos

indicados na CDA - Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a execução, nos termos do artigo 7º da Lei

6.830/1980.2. Efetivada a citação, e havendo pagamento ou regular garantia, dê-se vista ao exequente. Não pago o

débito ou não garantido o Juízo, dê-se vista ao exequente para dizer se pretende a penhora na forma do artigo 655-

A do Código de Processo Civil.3. Providencie a Secretaria cópia deste despacho, valendo como carta de citação,

instruindo-a, ainda, com cópia da petição inicial e da CDA, cientificando-se ainda o executado que a sede deste

Juízo da 1ª Vara Federal de Guaratinguetá localiza-se na avenida João Pessoa, nº 58, Pedregulho, CEP 12515-010,

Guaratinguetá/SP.

 

0000719-14.2015.403.6118 - MUNICIPIO DE CACHOEIRA PAULISTA(SP137673 - LUCIMARA DE

FATIMA BUZZATTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

\PA 0,5 DESPACHO/CARTA DE CITAÇÃO1. Ciência às partes da redistribuição do presente feito a este

Juízo.1. Cite-se o executado, por via postal, para no prazo de cinco dias, pagar a dívida com juros e multa de mora

e encargos indicados na CDA - Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a execução, nos termos do artigo 7º da Lei

6.830/1980.2. Efetivada a citação, e havendo pagamento ou regular garantia, dê-se vista ao exequente. Não pago o

débito ou não garantido o Juízo, dê-se vista ao exequente para dizer se pretende a penhora na forma do artigo 655-

A do Código de Processo Civil.3. Providencie a Secretaria cópia deste despacho, valendo como carta de citação,

instruindo-a, ainda, com cópia da petição inicial e da CDA, cientificando-se ainda o executado que a sede deste

Juízo da 1ª Vara Federal de Guaratinguetá localiza-se na avenida João Pessoa, nº 58, Pedregulho, CEP 12515-010,

Guaratinguetá/SP.

 

0000909-74.2015.403.6118 - MUNICIPIO DE CRUZEIRO(SP143042 - MARCO ANTONIO GIUPPONI

COSTA) X UNIAO FEDERAL

1. Ciência da Redistribuição do presente feito a este Juízo Federal.2. Após, cite-se a União nos termos do artigo

730 do CPC. 3. Int. 
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Expediente Nº 11059

 

MONITORIA

0007048-15.2010.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SOLUCOES EXPRESSO COM/ E SERVICOS GRAFICOS LTDA EPP(SP094400 - ROBERTO ALVES DA

SILVA) X MARIA DE FATIMA NENTES PANAINO X EMERSON PANAINO(PA013675 - ANTONIO

AUGUSTO MONTENEGRO DUARTE LIRA E PA013982 - MARINA CARDOSO DE SA RIBEIRO

MONTENEGRO DUARTE LIRA)

Trata-se de embargos de declaração interpostos por MARIA DE FATIMA NENDES PANAINO, EMERSON

PANAINO, SOLUÇÕES EXPRESSO COM E SERV. GRAFICOS LTDA. EPP, alegando a ocorrência de

omissão, contradição e obscuridade na sentença de fls. 334/339.MARIA DE FATIMA NENDES PANAINO e

EMERSON PANAINO sustentam a impossibilidade de se adentrar no patrimônio pessoal dos ex-sócios da

empresa (de responsabilidade limitada), boa-fé na alienação da empresa e omissão quanto à aplicação do CDC

(fls. 357/368). SOLUÇÕES EXPRESSO COM E SERV. GRAFICOS LTDA. EPP questiona que não houve

pronunciamento quanto à possibilidade de os sócios adquirentes (Humberto Garbini e Lia Aparecida Gusson

Garbini) responderem a possível execução com seu patrimônio pessoal (fls. 369/370).Aprecio os embargos de

declaração, porquanto tempestivos. Não obstante a sentença recorrida tenha sido proferida por outro juiz, nos

embargos de declaração é desnecessário que o Juiz que proferiu a decisão seja o julgador dos embargos, ou seja,

não se exige a identidade física do juiz, podendo seu substituto julgar . Assim, conheço do recurso na condição de

sucessor da eminente juíza prolatora da sentença (CPC, art. 132).De se rejeitar os embargos apresentados por

MARIA DE FATIMA NENDES PANAINO e EMERSON PANAINO, posto que a sentença examinou

detidamente a questão relacionada à responsabilidade dos ex-sócios pela dívida (fls. 335/336), não se prestando os

embargos para reabrir discussão já resolvida pelo pronunciamento judicial. Acrescento que, embora aplicável o

Código de Defesa do Consumidor aos contratos de financiamento bancários, tal entendimento não socorre

alegações genéricas para o fim de amparar o pedido de revisão de contrato, convencionado livremente pelas

partes, sem que haja a devida comprovação da existência de cláusula abusiva ou da onerosidade excessiva do

contrato, o que, no caso, não ocorreu, conforme conta da sentença.O que os embargantes pretendem é, em

verdade, reformar a sentença proferida. Os embargos de declaração, no entanto, não se prestam a esse fim,

consoante o disposto no artigo 535 do Código de Processo Civil, devendo os embargantes valer-se do instrumento

processual adequado para pleitear a reforma do julgado.De se rejeitar também os embargos apresentados por

SOLUÇÕES EXPRESSO COM E SERV. GRAFICOS LTDA. EPP, tendo em vista que a possibilidade de

execução do patrimônio pessoal dos atuais sócios da empresa não foi alegada nos embargos monitórios (fls.

205/215). Ademais, trata-se de matéria que não guarda pertinência com a existência da dívida em si, mas sim com

sua execução, devendo ser analisada à luz da legislação pertinente, se necessário, por ocasião da eventual

execução judicial.Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.Publique-se, registre-se, intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005185-73.2000.403.6119 (2000.61.19.005185-2) - JOSE MARTINS DOS SANTOS(SP090751 - IRMA

MOLINERO MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP012884 - EUGENIO EGAS

NETO)

Vistos etc.Trata-se de execução de sentença nos autos do processo acima identificado, tendo o devedor satisfeito a

obrigação, conforme se vê pelos Extratos de Pagamento de Requisição de Pequeno Valor expedidos pelo E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, comunicando a disponibilização da importância requisitada para

pagamento - fls. 182 e 185.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, I,

do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.

 

0008395-25.2006.403.6119 (2006.61.19.008395-8) - ALDRIN MANFRE(SP142671 - MARCIA MONTEIRO

DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP171904 - ROSEMARY DO NASCIMENTO

SILVA LORENCINI PEDÓ E SP172386 - ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS)

Trata-se de execução de sentença nos autos do processo acima identificado, tendo o devedor satisfeito a

obrigação, conforme se vê pelos Extratos de Pagamento de Requisição de Pequeno Valor expedidos pelo E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, comunicando a disponibilização da importância requisitada para

pagamento - fl. 234.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, I, do

Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005377-88.2009.403.6119 (2009.61.19.005377-3) - EDUARDO CESAR SORAGGI(AC001567 -

MATUSALEM FERREIRA DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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....+....1....+....2....+....3....+....4....+....5....+....6....+....7....+...Trata-se de execução de sentença nos autos do

processo acima identificado, tendo o devedor satisfeito a obrigação, conforme se vê pelos Extratos de Pagamento

de Precatório expedido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, comunicando a disponibilização da

importância requisitada para pagamento - fls. 675.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, nos

termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.

 

0011583-21.2009.403.6119 (2009.61.19.011583-3) - EDSON LOURENCO MORGADO(SP091874 - CARLOS

PEREIRA PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Trata-se de execução de sentença nos autos do processo acima identificado, tendo o devedor satisfeito a

obrigação, conforme se vê pelos Extratos de Pagamento de Requisição de Pequeno Valor expedidos pelo E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, comunicando a disponibilização da importância requisitada para

pagamento - fl. 208.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, I, do

Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004994-42.2011.403.6119 - ISABEL CRISTINA EUSTAQUIO DE OLIVEIRA(SP220734 - JOÃO BATISTA

DE ARRUDA MOTA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA

PINTO ALVES)

Trata-se de cumprimento de sentença proferida nos autos do processo acima identificado, tendo a devedora

satisfeito a obrigação, conforme se vê pelo depósito de fls. 113 e 118.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a

presente execução, nos termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Intime-se a exequente a informar se

possui conta na CEF para viabilizar a transferência do montante devido, no prazo de 10 (dez) dias, deferindo-se

desde já a operação. Em caso negativo, proceda a Secretaria às expedições de praxe, inclusive alvará de

levantamento, para cumprimento da presente sentença.Oportunamente, com o trânsito em julgado da sentença,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004014-27.2013.403.6119 - JOSEFA ALVES DA SILVA(SP187189 - CLAUDIA RENATA ALVES SILVA

INABA E SP316554 - REBECA PIRES DIAS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por JOSEFA ALVES DA SILVA objetivando: (a) retroação da data de

início do benefício (DIB) da aposentadoria por idade n 41/161.570.637-0 para 2006 (ano em que completou 60

anos); (b) não incidência do fator previdenciário na aposentadoria por idade; (c) suspensão dos descontos dos

valores anteriormente pagos por meio da aposentadoria por tempo de contribuição n 42/127.754.076-1, diante da

desnecessidade de devolução dos valores recebidos de boa-fé; (e) Indenização por danos morais em decorrência

da demora na análise para liberação dos valores atrasados e da desídia em analisar o requerimento que questiona a

indevida aplicação do fator previdenciário.Afirma que em 25/11/2002 requereu a aposentadoria por tempo de

contribuição n 42/127.754.076-1, sendo esta implantada em 2005. Alega, no entanto, que em 2008 os pagamentos

foram suspensos sendo emitidas exigências concluídas apenas em 2010 com a conclusão de que a documentação

apresentada seria insuficiente, sendo informada, ainda, que teria que devolver os valores recebidos.Narra que em

2012 requereu a aposentadoria por idade n 41/161.570.637-0, que foi deferida com a incidência do fator

previdenciário, o que entende estar lhe causando prejuízos. Sustenta que no ano de 2006 já possuía os requisitos

para concessão da aposentadoria por idade, no entanto, não foi alertada em momento algum pela ré que poderia

requerer tal benefício, razão pela qual entende devida a retroação do início do benefício (DIB) e dos pagamentos

(DIP) para o ano de 2006. Afirma, ainda, não ser devida a devolução de valores de caráter alimentar recebidos de

boa-fé e pleiteia a indenização por danos morais com fundamento na mora da autarquia em analisar o processo

administrativo.Deferido parcialmente o pedido de tutela para determinar a suspensão da cobrança dos débitos e

concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 308v).Citado o INSS, em contestação (fls. 312/330), alegando,

preliminarmente, a prescrição quinquenal. No mérito rebateu os argumentos apresentados na inicial, pugnando

pela improcedência do pedido. Réplica às fls. 350/356.Em fase de especificação de provas a autora requereu a

realização de perícia contábil (fl. 355v.), o que foi deferido (fl. 359). Parecer da contadoria judicial às fls. 361/368,

com manifestação das partes às fls. 370/372 e 374/375.Vieram os autos conclusos.É o relatório.2. MÉRITO2.1.

Da aplicação do Fator PrevidenciárioA pretexto de promover um equilíbrio atuarial, foi publicada, em 15/12/1998,

a Emenda Constitucional nº 20, que, entre outras coisas, delegou ao legislador ordinário estabelecer a mecânica do

cálculo dos benefícios.Dentro desse contexto, veio a lei 9.876/99 que estabeleceu o fator previdenciário e ampliou

a base de cálculo utilizada para a apuração dos benefícios.O fator previdenciário é uma fórmula utilizada para

cálculo da aposentadoria por tempo de contribuição (obrigatoriamente) e da aposentadoria por idade

(facultativamente), assim estabelecida:F = Tc x a x [1+(Id + Tc x a)] Es 100Onde:F = fator previdenciário;Es =

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria (apurado pela tábua do IBGE);Tc = tempo de contribuição

até o momento da aposentadoriaId = idade no momento da aposentadoriaa = alíquota de controbuição

correspondente a 0,31.A constitucionalidade dessa fórmula de cálculo já foi sinalizada pelo E. STJ, quando do
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julgamento da ADInMC 2.111-DF e da ADInMC 2.110-DF, em que foi relator o Min. Sydney Sanches. Confira-

se a seguir a ementa da ADInMC 2.111-DF:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART.

2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA

LEI Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE

QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. (...) 2.

Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as

objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1º e 7º, da C.F., com a redação

dada pela E.C. nº 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do

benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da

aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no

art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que,

assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7º do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em

seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos

proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2º da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art.

29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art.

201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o

equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto

no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse

momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida

cautelar de suspensão do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e

parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5. (...) 6. Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade (...) É conhecida, porém,

quanto à impugnação dos artigos 2º (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei

nº 8.213/91) e 3º daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (STF, ADInMC 2.111-

DF, rel. Min. Sydney Sanches, Tribunal pleno, maioria, DJ: 16.3.2000) - grifei.Como mencionado, nas

aposentadorias por idade a legislação prevê uma facultatividade na aplicação do fator previdenciário, havendo sua

incidência apenas se mais favorável ao segurado:No caso dos autos o fator previdenciário era desfavorável e,

conforme esclarecido pela contadoria judicial (fl. 361), não foi utilizado pelo INSS no cálculo do benefício da

autora, não havendo, portanto, o que ser revisado quanto a esse aspecto.2.2. Da retroação da DIB para 27/05/2006

Na análise do pedido de liminar, foram expostos os fundamentos quanto à improcedência desse pedido, os quais

adoto como razão de decidir, ora transcritos:Não verifico o alegado direito à retroação da data de início dos

pagamentos.Quando implementados todos os requisitos exigidos pela legislação para a concessão do benefício, a

pessoa passa a ter o direito subjetivo à aposentadoria (direito que decorre da Lei). Mas o momento de exercitar

esse direito (a escolha do se e quando irá exercê-lo), cabe ao particular por meio do requerimento administrativo,

esse inclusive o motivo para a legislação prever o início dos pagamentos do benefício apenas a partir do

requerimento (art. 49, da Lei 8.213/91).Pois bem, quando requerida a aposentadoria por tempo de contribuição n

42/127.754.076-1, em 25/11/2002 a autora ainda não implementava os requisitos para a aposentadoria por idade,

já que não possuía 60 anos de idade.Outrossim, a autora possui grau de instrução razoável para a média brasileira

(fl. 88) e só veio a requerer a aposentadoria por idade quase dois anos depois de comunicada da manutenção do

indeferimento da aposentadoria por tempo de contribuição, o que enfraquece a alegação de ausência de

requerimento desse benefício em data anterior por mora da ré ou de desconhecimento da lei.Assim, não verifico

presentes elementos que justifiquem a retroação do início dos pagamentos da aposentadoria por idade para data

anterior ao requerimento administrativo de benefício.Acrescento que não há que se falar em direito adquirido ao

cálculo do benefício com base na situação fática existente em 27/05/2006, quando completou 60 anos de idade. A

legislação vigente em 27/05/2006 era a mesma de 31/07/2012 (quando requerida a aposentadoria por idade), tanto

em relação aos critérios de concessão quanto em relação aos critérios de cálculo do benefício (ou seja, não houve

alteração legislativa prejudicial à autora). O que se pretende, na verdade, é que sejam considerados ou excluídos

salários de contribuição que interferem na apuração do valor do benefício, pretensão que não encontra amparo na

legislação, já que esta determina que o benefício seja calculado com base na média aritmética simples dos maiores

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo (art. 29, I, da Lei

8.213/91). Se o benefício foi requerido e concedido em 2012, o período contributivo abrange todos os salários de

contribuição existentes até 2012.Desta forma, também não procede esse pedido.2.3. Da Irrepetibilidade dos

valores recebidos de boa-féA jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que

as verbas de caráter alimentar (como as previdenciárias), recebidas de boa-fé, são
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irrepetíveis:PREVIDENCIÁRIO. RESTITUIÇÃO DO VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ.

DESNECESSIDADE. VERBAS DE NATUREZA ALIMENTAR. PRINCÍPIO DA IRREPETIBILIDADE.

MENOR SOB GUARDA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. EXCLUSÃO DO ROL DE DEPENDENTES.

ALTERAÇÕES TRAZIDAS PELO ART. 16, 2º DA LEI 8.213/91. 1. Nos casos de verbas alimentares, surge

tensão entre o princípio da vedação ao enriquecimento sem causa e o princípio da irrepetibilidade dos alimentos,

fundado na dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF). Esse confronto tem sido resolvido, nesta Corte, pela

preponderância da irrepetibilidade das verbas de natureza alimentar recebidas de boa-fé pelo segurado. (...) 4.

Agravos regimentais improvidos. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.1. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido da impossibilidade dos

descontos, em razão do caráter alimentar dos proventos percebidos a título de benefício previdenciário, aplicando

ao caso o Princípio da Irrepetibilidade dos alimentos. Precedentes. Súmula 83/STJ.2. No julgamento do Recurso

Especial 991.030/RS, de relatoria da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, a aludida questão foi pacificada no

âmbito desta Corte de Justiça, tendo restado prevalente o entendimento no sentido de que, em razão do princípio

da irrepetibilidade das prestações de caráter alimentar e da boa-fé da parte que recebeu a verba por força de

decisão judicial, ainda que precária, o pedido de ressarcimento de valores pugnado pela autarquia não comporta

provimento.3. A decisão agravada, em questão que decidiu de acordo com a interpretação sistemática da

legislação, especialmente nos termos do art. 115 da Lei n. 8.112/91, apenas interpretou as normas, ou seja, de

forma sistemática, não se subsumindo o caso à hipótese de declaração de inconstitucionalidade sem que a questão

tenha sido decidida pelo Plenário.Agravo regimental improvido. Entendeu o STJ, ainda, que esse entendimento

não decorre de declaração de inconstitucionalidade do art. 115, da Lei 8.213/91, mas de interpretação sistemática

da legislação:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO

INDEVIDO. BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.(...) 4. A

decisão agravada, ao julgar a questão que decidiu de acordo com a interpretação sistemática da legislação,

especialmente nos termos do art. 115 da Lei n. 8.112/91, apenas interpretou as normas, de forma sistemática, não

se subsumindo o caso à hipótese de declaração de inconstitucionalidade sem que a questão tenha sido decidida

pelo Plenário.Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 241.163/RS, Rel. Ministro HUMBERTO

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 20/11/2012)Assim, em atenção aos mandamentos

da Corte Superior, constatado que se trata de valores recebidos de boa-fé, não é cabível sua cobrança por parte da

administração. Postas essas premissas, passo à análise da situação em apreço.A aposentadoria por tempo de

contribuição n 42/127.754.076-1 foi deferida em decorrência do enquadramento do período trabalhado na empresa

SKF do Brasil Ltda. pelo setor do INSS responsável por essa análise (Gebenin - fl. 70 e 70v.), decisão que foi

contestada na auditoria para liberação do PAB (fl. 132), culminando com a cessação do benefício.Portanto, não

restou demonstrada eventual omissão de informações, ou prestação de informações falsas por parte da autora

perante o INSS.Assim, considerando que os pagamentos indevidos ocorreram em razão de erro exclusivo da

Autarquia Federal, entendo que os valores recebidos a maior não devem ser restituídos à Previdência Social, já

que a autora agiu de boa-fé, sem qualquer dolo no sentido de fraudar o INSS.2.4. Do Dano MoralO pedido é

improcedente.A responsabilidade civil do Estado em atos comissivos, apesar de objetiva, não prescinde da prova

do dano e de um ato contrário ao direito.No caso dos autos, não houve aplicação indevida do fator previdenciário

e, pelo apurado na via administrativa, não era devido o pagamento de valores em atraso referentes ao benefício n

42/127.754.076-1. Embora tenha ocorrido demora entre o requerimento formulado pela autora e a conclusão final

da administração, verifico que o processo administrativo da autora teve um andamento constante por parte do

INSS. Com efeito, tendo-se revelado de análise mais complexa, o processo tramitou com a expedição de diversas

exigências para elucidação da situação fática que acabaram retardando sua conclusão. Não há evidência de que

tenha havido atraso além do comum em situações similares. Assim, não havendo ato ilícito, não há dano

indenizável, sendo certo que a parte autora não comprovou ter sido vítima de qualquer tipo de tratamento ofensivo

ou discriminatório em seu pleito administrativo.Por todo o exposto, o julgamento com a improcedência do pedido

se impõe.3. DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado, e

resolvo o mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para declarar a inexigibilidade

dos valores recebidos por meio do benefício n 42/127.754.076-1, restituindo-se eventuais valores já cobrados ou

consignados pela ré com atualização e juros pelo Manual de Cálculo do CJF.Mesmo tendo sucumbido na maior

parte do pedido, deixo de condenar a autora nos ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo

Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Sem reexame necessário, consoante artigo

475, 2, do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0008449-44.2013.403.6119 - EDIMARCIO COSTA ALVES(SP113506 - ADELIO ORIVALDO DA MATA E

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

1. RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por EDIMARCIO COSTA ALVES em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL postulando consignar pagamentos referentes ao imóvel em que reside. Afirma que reside no imóvel há

mais de seis anos e pretende adquiri-lo, tendo levado à CEF a documentação que ela solicitou. Afirma que a ré
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pediu para aguardar contato telefônico que nunca foi feito, e ainda que foi maltratado pelo funcionário da CEF

devido a sua insistência por informações.A CAIXA apresentou contestação às fls. 34/45 argumentando que é

proprietária do imóvel desde 17/07/1992. Em 23/10/2000 o autor e sua esposa firmaram Compromisso de Compra

e Venda Subordinado a Condição Resolutiva, tendo em vista que possuíam depósitos no SIVAP (poupanção),

porém o valor alcançado era insuficiente para a aquisição do bem. Em razão de acordo firmado na ACP 1930-

68.2004.403.6119, foi oportunizada a aquisição do imóvel pelos autores, que compareceram à agência da CEF em

16/12/2011 para apresentar os documentos necessários para assinatura da proposta de aquisição do imóvel, que

seria pago com recursos do FGTS. Contudo, depois os autores deixaram de comparecer para concretizar a compra.

Afirma que, como não adquiriram o imóvel no período previsto no acordo, impossível compelir a CEF a fazê-lo

agora. Alega, ainda, que o imóvel foi alienado em 25/07/2013, não havendo que se falar em consignação em

pagamento, já que CEF não é mais proprietária do imóvel.Réplica às fls. 132/133.Em fase de especificação de

provas o autor requereu a oitiva de testemunha (fl. 133).Vieram os autos conclusos.É o relatório.2.

MÉRITOTrata-se de questão unicamente de direito e fática documental, prescindindo-se de produção de prova em

audiência e autorizando-se o julgamento antecipado da lide, razão pela qual indefiro o pedido para oitiva de

testemunhas, requerido às fls. 133.Pretende o autor consignar valores visando a aquisição do imóvel em que

reside. O CPC assim dispõe acerca da consignação em pagamento:Art. 890. Nos casos previstos em lei, poderá o

devedor ou terceiro requerer, com efeito de pagamento, a consignação da quantia ou da coisa devida. 1 Tratando-

se de obrigação em dinheiro, poderá o devedor ou terceiro optar pelo depósito da quantia devida, em

estabelecimento bancário, oficial onde houver, situado no lugar do pagamento, em conta com correção monetária,

cientificando-se o credor por carta com aviso de recepção, assinado o prazo de 10 (dez) dias para a manifestação

de recusa. (Incluído pela Lei nº 8.951, de 13.12.1994) 2 Decorrido o prazo referido no parágrafo anterior, sem a

manifestação de recusa, reputar-se-á o devedor liberado da obrigação, ficando à disposição do credor a quantia

depositada. (Incluído pela Lei nº 8.951, de 13.12.1994) 3 Ocorrendo a recusa, manifestada por escrito ao

estabelecimento bancário, o devedor ou terceiro poderá propor, dentro de 30 (trinta) dias, a ação de consignação,

instruindo a inicial com a prova do depósito e da recusa. (Incluído pela Lei nº 8.951, de 13.12.1994) 4 Não

proposta a ação no prazo do parágrafo anterior, ficará sem efeito o depósito, podendo levantá-lo o depositante.

(Incluído pela Lei nº 8.951, de 13.12.1994)(...) Art. 896. Na contestação, o réu poderá alegar que: (Redação dada

pela Lei nº 8.951, de 13.12.1994)I - não houve recusa ou mora em receber a quantia ou coisa devida;II - foi justa a

recusa;III - o depósito não se efetuou no prazo ou no lugar do pagamento;IV - o depósito não é integral.(...) Art.

899. Quando na contestação o réu alegar que o depósito não é integral, é lícito ao autor completá-lo, dentro em 10

(dez) dias, salvo se corresponder a prestação, cujo inadimplemento acarrete a rescisão do contrato. 1 Alegada a

insuficiência do depósito, poderá o réu levantar, desde logo, a quantia ou a coisa depositada, com a conseqüente

liberação parcial do autor, prosseguindo o processo quanto à parcela controvertida. (Incluído pela Lei nº 8.951, de

13.12.1994) 2 A sentença que concluir pela insuficiência do depósito determinará, sempre que possível, o

montante devido, e, neste caso, valerá como título executivo, facultado ao credor promover-lhe a execução nos

mesmos autos. (Incluído pela Lei nº 8.951, de 13.12.1994)De acordo com a informação constante no Cartório de

Registro de Imóveis de Poá, o imóvel objeto da presente ação pertencia à CEF desde 17/09/1992 (fl. 93), tendo

sido alienado a terceiro em 13/08/2013 (fl. 94).Em 08/06/2011 foi celebrado acordo entre a CEF e o Ministério

Público Federal na Ação Civil Pública n 1930-68.2004.403.6119 (fls. 63/67), que tramitou perante a 6ª Vara

Federal de Guarulhos estabelecendo condições e critérios para aquisição dos imóveis pelos ocupantes do Conjunto

Habitacional Nova Poá/SP.Referido acordo possui natureza ultra partes, conferindo um título executivo

extrajudicial aos beneficiários. Por outro lado, enquanto acordo, possui termos e condições que vinculam os

interessados aos seus termos.Na transação judicial ficou estipulado o comparecimento dos interessados para ajuste

dos termos do contrato no período de 12/setembro/2011 a 18/novembro/2011 (fl. 66), prazo esse depois

prorrogado para 18/12/2011.A parte autora não conseguiu realizar o financiamento com a CEF para

complementação do valor de aquisição no prazo assinalado pelo acordo. Com efeito, embora se depreenda de fls.

20/22 que entre 2011/2012 o autor tenha procurado a CEF para ter informações sobre a proposta de aquisição do

imóvel, nenhum contrato foi efetivamente firmado pelas partes.Encontra-se no âmbito de discricionariedade da

instituição financeira avaliar e conceder crédito aos clientes/requerentes, não cabendo a utilização de ação

consignatória para compeli-la a formalizar contrato de financiamento.Portanto, considerando que não existe

contrato de financiamento com a ré, nem outro justo motivo para consignação de valores pela parte autora, de

rigor a improcedência do pedido.3. DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado

pela autora, e resolvo o mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Defiro os benefícios da

justiça gratuita.Deixo de condenar a parte autora nos ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio

Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Transitando em julgado, arquivem-

se os autos com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0010142-63.2013.403.6119 - MARIA DAS GRACAS ALVES DOS SANTOS PEREIRA(SP070756 - SAMUEL

SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por MARIA DAS GRAÇAS ALVES DOS SANTOS PEREIRA, em
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face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da qual se postula a concessão de

pensão por morte de Jaime Manoel Pereira a partir da data do óbito, acrescida de juros e correções monetárias.

Sustenta a autora, em suma, que o benefício foi indeferido por perda da qualidade de segurado. Afirma, no

entanto, que o falecido efetivou contribuições até 04/2011, razão pela qual manteve a qualidade de segurado até

2013. Indeferido o pedido de tutela antecipada e deferidos os benefícios da justiça gratuita (fls. 70/71). Citado, o

INSS apresentou contestação (fls. 80/81), requerendo a improcedência do pedido, uma vez que o falecido teria

perdido a qualidade de segurado antes de sua morte. Designada audiência de instrução (fls. 71) esta não se

realizou diante da prova documental já constante dos autos, considerada suficiente pelo juízo. Não foram

requeridas outras provas pelas partes.2. MÉRITONos termos do art. 74 da Lei nº 8.213/91, A pensão por morte

será devida ao conjunto dos dependentes dos segurados que falecer, aposentado ou não (...), sendo certo que se

entende por dependente do segurado o rol de pessoas dispostas no art. 16 do mencionado diploma legal:Art. 16.

São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge,

a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou

inválido; II - os pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou

inválido; 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das

classes seguintes. 2º .O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde

que comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento. 3º Considera-se companheira

ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de

acordo com o 3º do art. 226 da Constituição Federal. 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso

I é presumida e a das demais deve ser comprovada.Por outro lado, estabelece o artigo 15 da Lei nº 8.213/91 que é

mantida a qualidade de segurado, independentemente de contribuições, até 12 (doze) meses após a cessação das

contribuições, sendo prorrogado o prazo para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já houver pagado mais

de 120 (cento e vinte) contribuições, podendo, ainda, ser acrescido de 12 (doze) meses para o segurado

desempregado. Além do falecimento, que no caso resta comprovado pela certidão de óbito (fl. 51), e da

dependência econômica presumida, no caso da esposa (fl. 21), faz-se necessário, para fins de concessão da pensão

por morte, a comprovação de que o falecido mantinha a qualidade de segurado no momento de sua morte.Porém,

dos elementos contidos no processo, verifica-se que entre a última vinculação à Previdência Social (04/2011 - fl.

42) e a data do óbito (22/05/2012 - fl. 51), houve transcurso de mais de um ano. Considerando a categoria de

segurado facultativo (código 1406), constante na guia de fl. 42, o de cujus manteve a qualidade de segurado por

até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, nos termos do inciso VI, do artigo 15 da Lei. 8.213/91, ou

seja, até 11/2011. A perda da qualidade de segurado constitui óbice à concessão do benefício, conforme

disposição do artigo 102, 2º, da Lei 8.213/91:Art. 102. A perda da qualidade de segurado importa em caducidade

dos direitos inerentes a essa qualidade. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 1º A perda da qualidade de

segurado não prejudica o direito à aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos,

segundo a legislação em vigor à época em que estes requisitos foram atendidos. (Parágrafo acrescentado pela Lei

nº 9.528, de 10.12.97) 2º Não será concedida pensão por morte aos dependentes do segurado que falecer após a

perda desta qualidade, nos termos do Art. 15 desta Lei, salvo se preenchidos os requisitos para obtenção da

aposentadoria na forma do parágrafo anterior.(Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)Nesse

sentido, ainda, a ementa do Colendo Superior Tribunal de Justiça à seguir colacionada:PREVIDENCIÁRIO.

PENSÃO POR MORTE. NÃO-PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS DO BENEFÍCIO ANTES DO

FALECIMENTO DO BENEFICIÁRIO. PERDA DA QUALIDADE CONFIRMADA PELO TRIBUNAL DE

ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. NÃO-

CARACTERIZAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.1. A pensão por morte é um

benefício previdenciário garantido aos dependentes do segurado em virtude do seu falecimento, que tem por

objetivo suprir a ausência daquele que provia as necessidades econômicas do núcleo familiar.2. Para fazer jus ao

benefício, é imprescindível que os dependentes comprovem o preenchimento dos requisitos necessários à

obtenção da pensão por morte: óbito, relação de dependência e qualidade de segurado do falecido.3. O art. 16 da

Lei nº 8.213/91 estabelece quais são osbeneficiários da pensão por morte, na condição de dependentes do

segurado, e estipula regras para a obtenção do referido benefício.4. Inexiste carência para a pensão por morte, no

entanto, exige-se que o de cujus, na data do óbito, não tenha perdido a qualidade de segurado.5. A partir de

10/11/1997 tornou-se indispensável à concessão da pensão por morte que seja demonstrada a condição de

segurado do falecido, antes do seu óbito, para que os dependentes tenham direito ao benefício.6. O beneficiário,

além do cumprimento dos requisitos específicos à pensão por morte, tem que obedecer as regras e os prazos

elencados no art. 15 da Lei nº 8.213/91 para manter a sua qualidade de segurado e, com isso, assegurar o seu

direito ao benefício previdenciário.7. O Tribunal de origem, com fundamento no acervo fático-probatório,

reconheceu que o de cujus não detinha mais a qualidade de segurado, deixando de preencher, em data anterior ao

seu falecimento, os requisitos para a sua aposentadoria, razão pela qual seus dependentes não têm direito à pensão

por morte.8. Qualquer alteração na conclusão do acórdão recorrido enseja o revolvimento do acervo probatório, o

que é inviável na estreita via do recurso especial. Incidência, à espécie, da Súmula 7/STJ.9. A Terceira Seção

desta Corte de Justiça Tribunal pacificou sua jurisprudência no sentido de que a perda da qualidade de segurado,
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quando ainda não preenchidos os requisitos necessários à implementação de qualquer aposentadoria, resulta na

impossibilidade de concessão do benefício de pensão por morte.10. Quanto à interposição pela alínea c, o recurso

também não merece acolhida, porquanto a recorrente deixou de atender os requisitos previstos nos arts. 541 do

CPC e 255 do RISTJ.11. Recurso especial a que se nega provimento. (STJ, Resp 690500/RS, 6ª T., Rel. Min.

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJ 26/03/2007) - grifeiA autora teria direito ao benefício se o segurado

tivesse implementado os requisitos para a concessão de aposentadoria antes do óbito; isso, porém, não se

verificou.3. DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado pela autora, e resolvo o

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar o demandante nos ônus

da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min.

Sepúlveda Pertence).Transitado em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000550-58.2014.403.6119 - MARIA MADALENA DA SILVA(SP299707 - PATRICIA JACQUELINE DE

OLIVEIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário proposta por MARIA MADALENA DA SILVA em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando revisão da renda mensal inicial (RMI) do

benefício precedente, o que surtiria alteração na Renda Mensal da pensão por morte que recebe (n

21/135.468.000-3).Afirma que o segurado recebia aposentadoria por invalidez desde 10/08/1983 com coeficiente

de cálculo de 85%. Porém, desde a Lei 9.032/95 fazia jus à alteração desse coeficiente para 100%.Deferidos os

benefícios da justiça gratuita (fl. 22).O INSS apresentou contestação (fls. 24/32), alegando preliminarmente, a

ocorrência de decadência e prescrição. No mérito rebateu os argumentos apresentados na inicial, pugnando pela

improcedência do pedido.Transcorreu in albis o prazo para apresentação de réplica. Não foram especificadas

provas pelas partes (fls. 45/46).Vieram os autos conclusos. É o relatório.2. MÉRITOVerifico a ocorrência de

decadência do direito à revisão da Renda Mensal Inicial (RMI) do benefício precedente n 073.628.644-6.

Explico.A Lei nº 8.213/91, em sua redação original, definiu no artigo 103 apenas prazo prescricional das

prestações não pagas. O mencionado dispositivo foi alterado pela Medida Provisória 1.523-9 (DOU de

28/06/1997), convertida na Lei 9.528/97, e restou instituído prazo decadencial de 10 (dez) anos para a ação de

revisão do benefício. Posteriormente, por força da Medida Provisória 1663-15/1998 (convertida na Lei 9.711/98),

esse prazo foi reduzido para 5 (cinco) anos. Atualmente, o prazo decadencial, extintivo do direito à revisão do

benefício, é de 10 anos, em decorrência do disposto na Medida Provisória 138, de 19 de novembro de 2003,

convertida na Lei 10.839, de 5 de fevereiro de 2004. Tratando-se de benefício concedido anteriormente à Lei

9.528/97, há precedentes que sustentam a inexistência de prazo extintivo do direito do segurado de pleitear a

revisão o ato concessório do benefício. No entanto, essa interpretação vai de encontro ao princípio da segurança

jurídica, que informa a necessidade de estabilizar as relações jurídicas em razão do transcurso do tempo. Esse

princípio é assim explicado por JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO:As teorias jurídicas modernas sempre

procuram realçar a crise conflituosa entre os princípios da legalidade e da estabilidade das relações jurídicas. Se,

de um lado, não se pode relegar o postulado de observância dos atos e condutas aos parâmetros estabelecidos na

lei, de outro é preciso evitar que situações jurídicas permaneçam por todo o tempo em nível de instabilidade, o

que, evidentemente, provoca incertezas e receios entre os indivíduos. A prescrição e a decadência são fatos

jurídicos através dos quais a ordem jurídica confere destaque ao princípio da estabilidade das relações jurídicas,

ou, como se tem denominado atualmente, ao princípio da segurança jurídica.No direito comparado, especialmente

no direito alemão, os estudiosos se têm dedicado à necessidade de estabilização de certas situações jurídicas,

principalmente em virtude de transcurso do tempo e da boa-fé, e distinguem os princípios da segurança jurídica e

da proteção à confiança. Pelo primeiro, confere-se relevo ao aspecto objetivo do conceito, indicando-se a

inafastabilidade da estabilização jurídica; pelo segundo, o realce incide sobre o aspecto subjetivo, e neste se

sublinha o sentimento do indivíduo em relação a atos, inclusive e principalmente do Estado, dotados de presunção

de legitimidade e com a aparência de legalidade. É lição assente no STF que o direito repudia a prescrição

indefinida. Desta forma, é necessário que se imponha uma limitação temporal não somente para a administração

como também para o administrado. Do mesmo modo que o segurado não pode ficar indefinidamente à mercê do

INSS - que não pode, depois de um decênio, pretender corrigir equívoco na concessão, ainda que em prejuízo do

patrimônio público representado pela autarquia previdenciária -, não pode a Previdência ser submetida

eternamente a requerimentos de modificação da renda inicial do beneficiário, com consequente pagamento de

atrasados e com todas as repercussões deste tipo de demanda.Nesse contexto, podemos afirmar que a Lei 9.528/97

trouxe em seu texto importante regra de caducidade que promove a eficácia do princípio da segurança jurídica e

que, por isso, merece uma ampla e geral aplicação às situações pendentes.É evidente que as alterações

introduzidas pela Lei 9.528/97 carecem de eficácia retroativa. Mas devem ter a eficácia para o futuro, ou seja, a

partir do início de sua vigência. Nesse sentido a recente orientação da 1ª Seção do E. Superior Tribunal de Justiça,

que também é seguida pela 10ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDÊNCIA SOCIAL.

REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART.

103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da MP

1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da
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ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida

Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É

de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão

do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. 2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo

transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial

do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou

em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). (...) . [grifei]PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO

PREVISTO NO 1º DO ARTIGO 557 DO CPC. AÇÃO REVISIONAL. DECADÊNCIA ART. 103 DA LEI

8.213/91. I - (...) IV - Os benefícios deferidos antes de 27 de junho de 1997 estão sujeitos a prazo decadencial de

dez anos contados da data em que entrou em vigor a norma fixando o prazo decadencial decenal, qual seja,

28.06.1997, de modo que o direito do segurado de pleitear a sua revisão expirou em 28.06.2007. Já os benefícios

deferidos a partir de 28.06.1997 estão submetidos ao prazo decadencial de dez anos, contados do dia primeiro do

mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento

da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. V - No caso dos autos, visto que o demandante

percebe aposentadoria por tempo de serviço deferida em 30.10.1992 e que a presente ação foi ajuizada em

23.06.2010, não tendo havido pedido de revisão na seara administrativa, efetivamente operou-se a decadência de

seu direito de pleitear o recálculo da renda mensal do benefício de que é titular. VI - Agravo interposto pela parte

autora na forma do 1º do artigo 557 do CPC improvido. [grifei]Na fundamentação do Resp 1.303.988 acima

mencionado, esclareceu o Min. Teori Albino Zavascki: Ninguém questiona que seria incompatível com a

Constituição, por ofensa ao seu art. 5º, XXXVI, atribuir efeito retroativo a normas que fixam prazo decadencial.

Também nesse domínio jurídico não se pode conferir eficácia atual a fato ocorrido no passado (...) Todavia, isso

não significa que o legislador esteja impedido de modificar o sistema normativo em relação ao futuro, até porque,

conforme de comum sabença, não há direito adquirido à manutenção de regime jurídico (...) a nova disposição

legal está apta a incidir sobre o tempo futuro, a contar de sua vigência. [grifei]Portanto, em se tratando de

benefícios concedidos antes de 27/06/1997, a decadência deve ser contada a partir da vigência da modificação

legislativa que introduziu prazo decadencial de 10 anos para a revisão do ato de concessão do benefício. O prazo

expirou, portanto, em 28/06/2007. Assim, no caso dos autos, restou consumado o prazo decadencial, tendo em

vista que o benefício foi concedido a partir de (DIB) 01/12/1990 (fl. 16) e a ação judicial foi proposta após

28/06/2007 (não havendo notícia nos autos de que tenha havido requerimento administrativo de revisão do

benefício anteriormente a essa data). 3. DISPOSITIVOPor todo o exposto, diante da decadência do direito da

parte autora, julgo extinto o processo com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do

Código de Processo Civil. Concedo à parte autora os benefícios da justiça gratuita, e por conseguinte deixo de

condená-la nos ônus da sucumbência.Transitando em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0003466-65.2014.403.6119 - FABIO APARECIDO JEREMIAS(SP338811 - LUANA RAVANI NUNES

BARROS DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Expeça-se ofício para as empresas Sociedade Beneficiente São Camilo (23/05/1988 a 06/07/1988), AMA

Assistência médica S/C Ltda. (01/04/1996 a 17/06/1996), Hospital e Maternidade Pio XII S/C Ltda. (12/10/1996 a

07/11/1996) e Hospital e Maternidade São Cristóvão (19/07/2010 a 16/10/2010), no endereço constante das

carteiras de trabalho, para que, no prazo de 10 (dez) dias, forneçam cópia da documentação descritiva do ambiente

do trabalho do autor (Perfil Profissiográfico Previdenciário, DSS8030, Laudo Técnico etc.). Instrua-se o ofício

com cópia do documento de identificação do autor e da anotação respectiva da CTPS (fls. 18 e 20).Com a juntada

da resposta do ofício, dê-se vista às partes pelo prazo de 10 dias. Int.

 

0008057-70.2014.403.6119 - SILVANO FERREIRA DOS SANTOS(SP296151 - FABIO BARROS DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por SILVANO FERREIRA DOS SANTOS, com pedido de

antecipação de tutela, objetivando: (a) o reconhecimento de tempo de serviço em condições especiais; (b) a

conversão deste tempo especial para comum; (c) o reconhecimento de períodos comuns urbanos; e (d) a concessão

de aposentadoria por tempo de contribuição.Diz o autor, em síntese, que trabalhou em ambiente hostil sujeito a

agentes nocivos, fazendo jus à contagem deste tempo como especial. Sustenta que o tempo de serviço especial já

convertido, somado ao comum, perfazem contagem suficiente para a concessão do benefício pleiteado.Indeferido

o pedido de tutela e concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 73).Devidamente citado, o INSS apresentou

contestação (fls. 76/79), argumentando, em suma, a falta de fundamentos para o enquadramento do período

alegado como especial. Réplica às fls. 96/97.O julgamento foi convertido em diligência para juntada de

documentos pelo autor (fl. 100).Juntada cópia das carteiras de trabalho às fls. 102/118.Vieram os autos

conclusos.É o relatório.2. MÉRITO2.1. Do tempo especialRessalto, de início, que a redação original do art. 58 da
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Lei 8.213/91 (LB) exigia o tratamento das condições especiais de trabalho por lei formal. Apenas pela Lei n.º

9.528/1997 o dispositivo foi alterado para a redação atual, de modo que a regulamentação passou a se fazer por

ato do executivo.Por esta razão, até a supracitada alteração legislativa, ganhou relevo o art. 152 da LB, norma

transitória que garantiu, enquanto não editada a lei exigida - o que, efetivamente, nunca ocorreu -, que a

regulamentação da matéria continuaria se dando, simultaneamente, pelos Decretos n.º 53.831/64 e

83.080/79.Portanto, para todo o período anterior à nova regulamentação, os decretos supracitados tinham vigência

e eram complementares, não havendo que se falar em revogação de um pelo outro. Esta situação permaneceu até o

advento do novo RPS - então o Decreto 2.172/97.Este é o entendimento de MARINA VASQUES

DUARTE:Como um decreto complementava o outro e não excluía as atividades e os agentes previstos em um,

mas não repetidas em outro, o próprio INSS entendia que se aplicava o mais benéfico ao segurado, o mais

abrangente. Postas essas considerações, passo à análise dos agentes agressivos questionados.O autor pleiteia o

reconhecimento como especial de período trabalhado como vigilante em empresas em que fazia a guarda

patrimonial.Verifico que o pedido abrange os períodos trabalhados nas seguintes empresas: ESTRELA AZUL

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA. - 30/03/1979 a 17/12/1986, 16/01/1987 a 31/05/1989 e

17/04/1990 a 02/05/1991 (fls. 31/32, 58 e 106); THABS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA -

02/05/1991 a 30/04/1993 (fl. 106) e TRANSPEV TRANSPORTE DE VALORES - 11/06/1993 a 31/08/1995 (fls.

58).O Decreto 53.831/64, ao arrolar as atividades consideradas perigosas, dispunha:2.5.7 - EXTINÇÃO DE

FOGO, GUARDA.Bombeiros, Investigadores, GuardasPerigosoA atividade de vigilante é notoriamente perigosa,

visto que envolve a guarda patrimonial, sujeitando o trabalhador ao risco constante da abordagem de criminosos, o

que levou o legislador de 1964 a presumi-la perigosa para fins de concessão de aposentadoria aos 25 anos de

serviço.Friso que este magistrado, com a devida vênia aos posicionamentos jurisprudenciais em contrário, não

considera o porte de arma de fogo como requisito para caracterização do tempo especial, já que não há essa

exigência na legislação e, da mesma forma, não vislumbro inter-relação necessária entre o porte de arma e a

periculosidade da atividade. Nesse sentido o seguinte precedente do TRF da 3.ª Região:PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE.

CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE ESPECIAL.

COBRADOR DE ÔNIBUS. VIGIA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. INTUITO

DE PREQUESTIONAMENTO. I - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado. II - Decisão

embargada reconheceu a especialidade da atividade nos períodos de 12/08/1970 a 20/05/1971 e de 01/09/1986 a

12/02/1993, em que laborou como cobrador de ônibus e vigia, determinando a revisão da renda mensal inicial do

benefício de aposentadoria por tempo de serviço. III - Embargante alega que não há nos autos o formulário para

comprovar o exercício do labor em condições agressivas, ora como cobrador de ônibus, ora como vigia. Sustenta,

ainda, que no trabalho como vigia não restou demonstrado que portava arma de fogo, o que impede o

enquadramento da atividade como especial. IV - A legislação previdenciária exige para a comprovação da efetiva

exposição do segurado aos agentes nocivos a emissão de formulário pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais de trabalho, o que não restou demonstrado nos autos. Já para o

enquadramento das categorias profissionais deve considerar-se a relação elencada pelos Decretos nºs. 53.831/64

(Quadro Anexo - 2a. parte) e 83.080/79 (Quadro Anexo II). V - O labor exercido como cobrador de ônibus e vigia

estão descritas no rol dos Decretos nºs. 53.831/64 e 83.080/79, o que possibilita o reconhecimento como especial

das atividades. VI - A ausência de arma de fogo não retira a periculosidade do trabalho do vigia, eis que a sua

integridade física é colocada em risco, estando ou não armado. Além do que, a presença de arma de fogo não é

exigida pela legislação de regência para enquadrá-la como especial. VII - O Recurso de Embargos de Declaração

não é meio hábil ao reexame da causa. VIII - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer

prequestionamento a justificar cabimento de eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos

declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo 535, do CPC. IX - Embargos rejeitados. [grifei]O autor

juntou PPP às fls. 31/32 informando o exercício da profissão de vigilante de modo contínuo (habitual e

permanente) entre 30/03/1979 e 17/12/1986.Acerca da necessidade de laudo técnico comprobatório da sujeição a

agente nocivo ou, no caso, da periculosidade da atividade, o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª

REGIÃO já pacificou seu entendimento acerca de sua obrigatoriedade apenas a partir do advento da Lei

9.528/97:PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. CONVERSÃO. COLETOR DE LIXO. LAUDO

TÉCNICO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REGRA DE TRANSIÇÃO DO ART. 9º DA EC

20/98 CUMPRIDA REQUISITOS PREENCHIDOS.1. Inexigível laudo técnico das condições ambientais de

trabalho para a comprovação de atividade especial até o advento da Lei nº 9.528/97, ou seja, até 10/12/97.

Precedentes do STJ.2. Comprovada a atividade em ambiente insalubre, demonstrada por meio de SB-40, é

aplicável o disposto no 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91. [grifei]PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE EM

CONDIÇÕES ESPECIAIS. COLETOR DE LIXO. CONVERSÃO DE APOSENTADORIA PROPORCIONAL

POR TEMPO DE SERVIÇO EM APOSENTADORIA INTEGRAL.1. Inexigível laudo técnico das condições

ambientais de trabalho para a comprovação de atividade especial até o advento da Lei nº 9.528/97, ou seja, até

10/12/97. Precedentes do STJ.2. Não se exige que a profissão do segurado seja exatamente uma daquelas descritas

nos anexos dos Decreto nºs 53.831/64 e 83.080/79, sendo suficiente para reconhecimento da atividade especial
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que o trabalhador esteja sujeito, em sua atividade, aos agentes agressivos assinalados em referido anexo. Portanto,

o rol de atividades descritas como penosas, insalubres ou perigosas é exemplificativo.3. Demonstrado o exercício

de atividade em ambiente insalubre, por meio de SB-40 é aplicável o disposto no 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91.

[grifei]É que, ao contrário do ruído, que é agente quantitativo - somente é nocivo a partir de determinado nível de

exposição -, para o qual o laudo foi sempre exigido de modo a comprovar o nível de pressão sonora, os agentes

químicos, biológicos e outros agentes físicos são qualitativos, de modo que a sua exposição não precisa ser

medida para que se comprove a insalubridade, que decorre da simples exposição, sendo presumida pela legislação.

O mesmo raciocínio vale para as atividades perigosas, cuja especialidade decorre do simples exercício da

profissão.Assim, restou demonstrado o direito à conversão dos desse período de 30/03/1979 a 17/12/1986.Não é

possível o enquadramento dos períodos de 16/01/1987 a 31/05/1989, 17/04/1990 a 02/05/1991, 02/05/1991 a

30/04/1993 e 11/06/1993 a 31/08/1995 já que consta o registro de inspetor/supervisor na CTPS (fls. 31/32, 58 e

106), profissão que não pressupõe, por si só, a similaridade com o trabalho do guarda ou do vigia.2.2. Da

possibilidade de conversão do tempo especial em comumQuanto à possibilidade de conversão, independentemente

da promulgação da Lei n.º 9.711/98 e a restrição desta prerrogativa do trabalhador, entendo que este direito

persiste e qualquer período trabalhado em condições especiais pode ser convertido, na linha do que vem decidindo

o TRF da 3.ª Região , bem como o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.PREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN

PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE.1. Os pleitos

previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social,

sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.[...]4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em

condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente,

à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.5. Recurso Especial

improvido. Percebe-se que o STJ se inclina na direção da inconstitucionalidade da limitação legal, restrição esta

que acaba por equiparar a situação de quem trabalhou em condições especiais, mas não implementou o tempo

necessário para a aposentadoria especial, com aquele que nunca se submeteu a qualquer agente

nocivo.Atualmente, o RPS, Dec. 3.048/99, já não mais restringe a conversão de tempo especial a nenhum

período:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-

se-á de acordo com a seguinte tabela: [...] 1º A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob

condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º As regras

de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste

artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Mesmo para o período anterior à edição da Lei

6.887/80, entendo que o tempo especial deve ser reconhecido e convertido. A aposentadoria especial já encontrava

previsão legal desde a Lei 3.807/60, e a jurisprudência já sedimentou que o tempo de serviço é regulamentado

pelas normas em vigor à época de sua prestação, incorporando-se ao patrimônio jurídico do

trabalhador.Transcrevo, nesse sentido, julgado do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:Não merecem prosperar

as alegações concernentes a impossibilidade de conversão de tempo de atividade especial em comum antes do

advento da Lei n.º 6.887/80. Ao estabelecer critérios diferenciados para a concessão da aposentadoria especial

desde o advento da Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n.º 3.807/60) o legislador reconheceu que o

trabalhador que se sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física tem direito a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da

isonomia.Considerando, pois, o intuito da lei e, sobretudo, os princípios que norteiam a edição e interpretação da

norma previdenciária, especialmente o princípio da dignidade da pessoa humana, que incorpora as exigências da

justiça social, outra conclusão não pode subsistir senão a que reconhece o mesmo direito a tratamento diferenciado

ao trabalhador que em algum período de sua vida exerceu atividade classificada como perigosa ou insalubre, ainda

que não durante tempo suficiente para obter o benefício de aposentadoria especial. [grifamos]Assim sendo,

reconheço o tempo especial na forma da fundamentação supra, bem como a possibilidade de sua conversão,

segundo a tabela abaixo:Períodos Tempo de serviço especial Admissão Demissão Anos Meses Dias30/03/1979

17/12/1986 7 8 18TOTAL: 7 8 18Conversão (x 1,4) : 10 9 19Após a conversão, tem o autor, portanto, um total de

10 anos, 9 meses e 19 dias trabalhados.2.3. Da aposentadoria por tempo de contribuição Considerando o tempo

especial reconhecido, adicionando aquele que já computado pela autarquia (fls. 44/49), tem o autor um total de 31

anos, 5 meses e 18 dias até o requerimento efetuado em 13/10/2010 (conforme contagem do Anexo I da

Sentença), tempo este insuficiente para a concessão do benefício, já que não cumprido o pedágio.O tempo especial

comprovado (10 anos, 9 meses e 19 dias) também é insuficiente para concessão de aposentadoria especial. Porém,

em atenção ao pedido sucessivo deduzido às fls. 13 e 14 (ítem 14) verifico que apenas em 12/2014 (após a citação

da ré na presente ação - fl. 75) o autor comprovou o implemento do direito à aposentadoria integral, tendo

comprovado um total de 35 anos, 0 meses e 06 dias em 20/12/2014 (conforme contagem do Anexo II da

Sentença).2.4. Data de início do benefício e sucumbênciaO início do benefício deve ser fixado nesta data em que

comprovou o implemento do direito à aposentadoria integral ( 20/12/2014).3. DISPOSITIVOAnte o exposto,

julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pelo autor, e resolvo o mérito, nos termos do artigo
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269, inciso I, do Código de Processo Civil, para:a. Determinar a averbação do período trabalhado pelo autor de

13/03/1979 a 17/12/1986 como tempo especial com aposentadoria aos 25 anos de serviço (fator 1,4);b.

Determinar a implantação de aposentadoria por tempo de contribuição integral em favor do autor, com data de

início de benefício (DIB) em 20/12/2014 e renda mensal a ser calculada pelo INSS;c. condenar o réu ao

pagamento das diferenças devidas desde a DIB até a efetiva implantação do benefício do autor, com correção e

juros pelo Manual de Cálculos do CJF, observada a prescrição quinquenal.Ante a sucumbência recíproca cada

uma das partes arcará com as despesas que efetuou, inclusive verba honorária de seus respectivos patronos, nos

termos do art. 21 do Código de Processo Civil.Concedo a tutela antecipada para que o INSS cumpra esta decisão

implantando o benefício concedido ao autor no prazo de 15 (quinze) dias da intimação. Expeça-se ofício ao INSS,

via e-mail, para o cumprimento, servindo cópia da presente decisão como ofício.Deixo de remeter os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, ante o disposto no artigo 475, 2º do Código de Processo Civil,

considerando o período de atrasados.Tópico síntese do julgado (conforme Provimentos COGE n.º 69/06 e

71/06):Nome do beneficiário: SILVANO FERREIRA DOS SANTOSTempo especial reconhecido: 13/03/1979 a

17/12/1986Benefício: aposentadoria por tempo de contribuição (CF, art. 201).DIB: 20/12/2014RMI: A ser

calculada pelo INSS.Termo inicial dos atrasados: DIB.CPF: 010.778.198-03Nome da mãe: Lidia Silva dos

SantosPIS/PASEP: 1.089.940.678-2Endereço do segurado: Rua Justiniano Fernandes Vieira, 93, Jd. Presidente

Dutra, Guarulhos/SP.Cálculo dos atrasados: Conforme Manual de Cálculos do CJF.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0000218-57.2015.403.6119 - V.I. INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP242307 - EDISON PAVAO JUNIOR)

X UNIAO FEDERAL

1. RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário ajuizada por V.I. INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. contra a

UNIÃO FEDERAL, objetivando assegurar o direito de excluir o ICMS da base de cálculo das contribuições do

PIS e da COFINS, bem como a restituição ou compensação dos valores indevidamente recolhidos.Argumenta, em

síntese, que o ICMS não se enquadra no conceito de receita ou faturamento, pelo que não deve integrar a base de

cálculo das contribuições em tela.Citada, a União apresentou contestação às fls. 140/146, alegando, em síntese, a

legitimidade da inclusão do ICMS na base de cálculo das contribuições do PIS/COFINS, pugnando pelo

reconhecimento da improcedência do pedido.Vieram os autos conclusos. É o relatório.2. MÉRITOJulgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC.A questão da exclusão do ICMS da base de cálculo

da COFINS encontrava-se pendente de julgamento no Supremo Tribunal Federal (RE nº 240785-MG), sob a

relatoria do Ministro Marco Aurélio.No citado julgamento, o Ministro Relator entendeu estar configurada a

violação ao art. 195, I, da CF, ao fundamento de que a base de cálculo da COFINS somente pode incidir sobre a

soma dos valores obtidos nas operações de venda ou de prestação de serviços, ou seja, sobre a riqueza obtida com

a realização da operação, e não sobre ICMS, que constitui ônus fiscal e não faturamento (Art. 195. A seguridade

social será financiada... mediante recursos provenientes... das seguintes contribuições sociais: I - do empregador,

da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:... b) a receita ou faturamento

(Informativo STF nº 437, 21 a 25/08/2006).Consigno que, recentemente, o Pleno do STF, concluiu o julgamento

do mencionado recurso, decidindo no sentido da impossibilidade de inclusão do ICMS na base de cálculo da

COFINS, consoante acórdão assim ementado:TRIBUTO - BASE DE INCIDÊNCIA - CUMULAÇÃO -

IMPROPRIEDADE. Não bastasse a ordem natural das coisas, o arcabouço jurídico constitucional inviabiliza a

tomada de valor alusivo a certo tributo como base de incidência de outro. COFINS - BASE DE INCIDÊNCIA -

FATURAMENTO - ICMS. O que relativo a título de Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e a Prestação de

Serviços não compõe a base de incidência da Cofins, porque estranho ao conceito de faturamento. Em razão desse

julgamento, o STJ vem revendo o entendimento anteriormente sumulado (Súmulas nº 69 e 94), no sentido da

inclusão do ICMS na base de cálculo das contribuições, para determinar sua exclusão, nos seguintes

termos:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PIS . COFINS .

BASE DE CÁLCULO . EXCLUSÃO DO ICMS . POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. I -

A existência de repercussão geral no RE 574.706-PR, em relação à matéria ora debatida, não impede sejam

julgados os recursos no âmbito desta Corte. II - O ICMS é um imposto indireto, ou seja, tem seu ônus financeiro

transferido, em última análise, para o contribuinte de fato, que é o consumidor final. III - Constituindo receita do

Estado-Membro ou do Distrito Federal, a parcela correspondente ao ICMS pago não tem natureza de faturamento

ou receita, mas de simples ingresso financeiro, não podendo compor a base de cálculo do PIS e da COFINS . IV -

Conquanto a jurisprudência desta Corte tenha sido firmada no sentido de que a parcela relativa ao ICMS inclui-se

na base de cálculo do PIS e do extinto FINSOCIAL, posicionamento sedimentado com a edição das Súmulas 68 e

94, tal discussão alcançou o Supremo Tribunal Federal e foi analisada no RE 240.785/MG, julgado em

08.10.2014, que concluiu que a base de cálculo da COFINS somente poderia incidir sobre a soma dos valores

obtidos nas operações de venda ou de prestação de serviços. Dessa forma, assentou que o valor retido a título de

ICMS não refletiria a riqueza obtida com a realização da operação, pois constituiria ônus fiscal e não faturamento

(Informativo do STF n. 762). V - Agravo regimental provido. Portanto, reconhecido o direito à exclusão do ICMS

da base de cálculo do PIS/COFINS, encontra-se configurado o pagamento indevido, pelo que passo a tratar do
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procedimento relativo à compensação dos valores.Com efeito, o STJ, em julgamento realizado nos termos do art.

543-C do CPC, alterando entendimento anteriormente consagrado, adotou posicionamento no sentido de que, para

as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo

prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do pagamento, consoante

acórdão assim ementado:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO

DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A

REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART.

3º, DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

SUPERADO ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE DE RECURSO

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº

644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o recurso representativo da

controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o

entendimento no sentido de que o art. 3º da LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas

sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência. Sendo assim, a jurisprudência deste STJ passou a

considerar que, relativamente aos pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do indébito

é de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece

ao regime previsto no sistema anterior.2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE n.

566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi fixado marco para a aplicação do

regime novo de prazo prescricional levando-se em consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data

do pagamento) em confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005).3. Tendo a jurisprudência deste STJ

sido construída em interpretação de princípios constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido pela Corte

Suprema competente para dar a palavra final em temas de tal jaez, notadamente em havendo julgamento de mérito

em repercussão geral (arts. 543-A e 543-B, do CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005,

aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a

lançamento por homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, 1º, do

CTN.4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz

Fux, julgado em 25.11.2009.5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC

e da Resolução STJ 08/2008. Assim, fica permitida a compensação dos valores indevidamente recolhidos nos 05

(cinco) anos imediatamente anteriores à propositura da ação, na forma acima fundamentada.3.

DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela autora, com resolução de

mérito, com fulcro no art. 269, I, do CPC, para assegurar o direito da autora de excluir o ICMS da base de cálculo

das contribuições ao PIS e COFINS, reconhecendo o direito à compensação dos valores indevidamente recolhidos

e comprovados nos autos, com outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal até o limite em

que se compensem, atualizando-se monetariamente o indébito pela SELIC desde o recolhimento a maior de cada

tributo, observada a prescrição quinquenal contada retroativamente do ajuizamento da ação (distribuída em

20/01/2015), bem como o disposto no artigo 170-A do Código Tributário Nacional.A União arcará com o

pagamento de honorários advocatícios que fixo que 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, nos termos do

artigo 20, 4º, do CPC.Sentença sujeita ao reexame necessário, devendo ser oportunamente encaminhada ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se, registre-se, intimem-se.

 

0000609-12.2015.403.6119 - MARCILIO MONTEIRO DA COSTA(SP272779 - WAGNER DE SOUZA

SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por MARCILIO MONTEIRO DA COSTA, com pedido de antecipação

de tutela, objetivando: (a) o reconhecimento de tempo de serviço em condições especiais; (b) a conversão deste

tempo especial para comum; e (c) a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.Diz o autor, em

síntese, que trabalhou em ambiente hostil sujeito a agentes nocivos, fazendo jus à contagem deste tempo como

especial. Sustenta que o tempo de serviço especial já convertido, somado ao comum, perfazem contagem

suficiente para a concessão do benefício pleiteado.Concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl.

69).Devidamente citado, o INSS apresentou contestação (fls. 71/81), argumentando, em suma, a falta de

fundamentos para o enquadramento do período alegado como especial.Vieram os autos conclusos.É o relatório.2.

MÉRITO2.1. Do tempo especialO autor pleiteia o reconhecimento como especial de período de trabalho sujeito a

ruído.Ressalto, de início, que a redação original do art. 58 da Lei 8.213/91 (LB) exigia o tratamento das condições

especiais de trabalho por lei formal. Apenas pela Lei n.º 9.528/1997 o dispositivo foi alterado para a redação atual,

de modo que a regulamentação passou a se fazer por ato do executivo.Por esta razão, até a supracitada alteração

legislativa, ganhou relevo o art. 152 da LB, norma transitória que garantiu, enquanto não editada a lei exigida - o

que, efetivamente, nunca ocorreu -, que a regulamentação da matéria continuaria se dando, simultaneamente,

pelos Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79.Portanto, para todo o período anterior à nova regulamentação, os

decretos supracitados tinham vigência e eram complementares, não havendo que se falar em revogação de um

pelo outro. Esta situação permaneceu até o advento do novo RPS - então o Decreto 2.172/97.Fixadas estas

premissas, passo à análise do agente nocivo ruído.Quanto ao período anterior a 05/03/97, já foi pacificado que são
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aplicáveis concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79. Desse modo,

até então, é considerada nociva à saúde a atividade sujeita a ruídos superiores a 80dB, conforme previsão mais

benéfica do Decreto nº 53.831/64.Em relação ao período posterior, caso aplicados literalmente os Decretos

vigentes, ter-se-ia a exigência de ruídos superiores a 90dB até 18/11/2003 (Anexo IV dos Decretos nº 2.172/97 e

3.048/99, este na redação original) e, somente então, de ruídos superiores a 85 decibéis, conforme a alteração

trazida pelo Decreto nº 4.882/2003 ao Decreto nº 3.048/99, que unificou a legislação trabalhista e previdenciária

no tocante.Todavia, considerando que esse novo critério de enquadramento da atividade especial veio a beneficiar

os segurados expostos a ruídos no ambiente de trabalho, bem como tendo em vista o caráter social do direito

previdenciário, é cabível a aplicação retroativa da disposição regulamentar mais benéfica, considerando-se

especial a atividade quando sujeita a ruídos superiores a 85dB desde 06/03/97, data da vigência do Decreto nº

2.172/97.Em resumo, é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a

80dB até 05.03.97 e, a partir de então, acima de 85dB.No que tange ao uso de equipamentos de proteção (EPI e

EPC), é praticamente pacífico na jurisprudência (cf. STJ, REsp 462.858/RS, Rel. Min. Paulo Medina, 6ª Turma,

DJU 08/05/2003) que o simples fornecimento desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a

especialidade da atividade.No caso do agente físico ruído, mesmo que comprovadamente eliminasse a

insalubridade, o uso de EPI não descaracterizaria o tempo de serviço especial, conforme entendimento já

sumulado da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais:Súmula 9 - O uso de

Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não

descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.No caso dos autos, o autor demonstrou, através do perfil

profissiográfico previdenciário - PPP - que trabalhou sujeito a ruído acima do limite de 80 dB durante os períodos

de 03/02/1986 a 31/01/1987 (Persico Pizzamiglio S.A. - fls. 22/23), 20/02/1989 a 31/07/1989, 01/08/1989 a

12/03/1990 (Karina Ind. e Com. Plásticos Ltda. - fls. 28/29 e 34/43) e 10/12/1990 a 05/03/1997 (Fundação para o

Remédio Popular - FURP - fls. 44/45) e acima do limite de 85 dB no período de 01/01/1999 a DER (Fundação

para o Remédio Popular - FURP - fls. 44/45).Via de regra o reconhecimento da nocividade do ruído depende de

laudo técnico de medição, já que a nocividade somente ocorre a partir de determinado nível de pressão sonora.

Entretanto, no caso de PPP, tenho que é suficiente a sua apresentação, independentemente de laudo técnico. É que

este documento, em sua gênese - diferentemente dos antigos formulários SB-40 / DSS-8030 etc. - já pressupõe a

dispensa de laudo complementar. E, no caso dos autos, os PPPs de fl. 22/23 e 44/45 especificam os profissionais

responsáveis pelas informações ali constantes. É o entendimento do TRF da 3.ª Região:PREVIDENCIÁRIO.

ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PERFIL

PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - PPP. LAUDO PERICIAL. REGRAS DE TRANSIÇÃO.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98.[...]3. O Perfil Profissiográfico Previdenciário foi criado pela Lei

9528/97 e é um documento que deve retratar as características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a

futura concessão de aposentadoria especial. Desde que identificado, no documento, o engenheiro ou perito

responsável pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua utilização para comprovação da atividade

especial, fazendo as vezes do laudo pericial. No caso da empresa Karina Ind. e Com. o PPP (fls. 28/29), veio

acompanhado de Laudo Técnico (fls. 34/43).O ruído a que estava exposto nos períodos de 01/02/1987 a

12/01/1988 (fls. 22/23) e 06/03/1997 a 31/12/1998 (fls. 44/45) estava abaixo dos limites de tolerância, razão pela

qual não cabe o seu enquadramento.Pelo exposto, entendo que o autor comprovou satisfatoriamente o tempo

especial trabalhado de 03/02/1986 a 31/01/1987, 20/02/1989 a 31/07/1989, 01/08/1989 a 12/03/1990, 10/12/1990

a 05/03/1997 e 01/01/1999 a DER (19/09/2014).2.2. Da possibilidade de conversão do tempo especial em

comumQuanto à possibilidade de conversão, independentemente da promulgação da Lei n.º 9.711/98 e a restrição

desta prerrogativa do trabalhador, entendo que este direito persiste e qualquer período trabalhado em condições

especiais pode ser convertido, na linha do que vem decidindo o TRF da 3.ª Região , bem como o SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA.PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.

JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA

PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO

COMUM. POSSIBILIDADE.1. Os pleitos previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao

Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.[...]4. O

Trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem

direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins

de aposentadoria comum.5. Recurso Especial improvido. Percebe-se que o STJ se inclina na direção da

inconstitucionalidade da limitação legal, restrição esta que acaba por equiparar a situação de quem trabalhou em

condições especiais, mas não implementou o tempo necessário para a aposentadoria especial, com aquele que

nunca se submeteu a qualquer agente nocivo.Atualmente, o RPS, Dec. 3.048/99, já não mais restringe a conversão

de tempo especial a nenhum período:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em

tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela: [...] 1º A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade

comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Mesmo para o período
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anterior à edição da Lei 6.887/80, entendo que o tempo especial deve ser reconhecido e convertido. A

aposentadoria especial já encontrava previsão legal desde a Lei 3.807/60, e a jurisprudência já sedimentou que o

tempo de serviço é regulamentado pelas normas em vigor à época de sua prestação, incorporando-se ao

patrimônio jurídico do trabalhador.Transcrevo, nesse sentido, julgado do Tribunal Regional Federal da 3ª Região

:Não merecem prosperar as alegações concernentes a impossibilidade de conversão de tempo de atividade especial

em comum antes do advento da Lei n.º 6.887/80. Ao estabelecer critérios diferenciados para a concessão da

aposentadoria especial desde o advento da Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n.º 3.807/60) o legislador

reconheceu que o trabalhador que se sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a

saúde ou a integridade física tem direito a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da

isonomia.Considerando, pois, o intuito da lei e, sobretudo, os princípios que norteiam a edição e interpretação da

norma previdenciária, especialmente o princípio da dignidade da pessoa humana, que incorpora as exigências da

justiça social, outra conclusão não pode subsistir senão a que reconhece o mesmo direito a tratamento diferenciado

ao trabalhador que em algum período de sua vida exerceu atividade classificada como perigosa ou insalubre, ainda

que não durante tempo suficiente para obter o benefício de aposentadoria especial. [grifamos]Assim sendo,

reconheço o tempo especial na forma da fundamentação supra, bem como a possibilidade de sua conversão,

segundo a tabela abaixo:Períodos Tempo de serviço especial Admissão Demissão Anos Meses Dias03/02/1986

31/01/1987 0 11 2920/02/1989 12/03/1990 1 0 2310/12/1990 05/03/1997 6 2 2601/01/1999 18/09/2014 15 8

18TOTAL: 24 0 6Conversão (x 1,4) : 33 7 14Após a conversão, tem o autor, portanto, um total de 33 anos, 7

meses e 14 dias trabalhados.2.3. Da aposentadoria por tempo de contribuição Considerando o tempo especial

reconhecido, adicionando o tempo urbano (fls. 13/21, 49, 52/58 e 88), tem o autor um total de 36 anos, 9 meses e

6 dias (conforme contagem do Anexo I da Sentença), tempo este suficiente para a concessão do benefício na

forma integral.Acerca da aposentadoria por tempo de contribuição, segundo as regras permanentes introduzidas

pela EC 20/98, a Constituição Federal estabelece que, para a obtenção do benefício de forma integral - ou seja,

correspondente a 100% do salário de benefício -, é necessário que o segurado do sexo masculino tenha, no

mínimo, trinta e cinco anos de contribuição.Embora o art. 201, 7.º, em seus dois incisos, aparentemente

condicione a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição ao preenchimento também do

requisito etário (65 anos se homem e 60 se mulher), em verdade houve rejeição da parte da redação original da EC

20/98 que estabelecia esta exigência, de modo que, completados os 35 anos de contribuição, o segurado faz jus à

aposentadoria integral independentemente da idade. Nesse sentido esclarece o STJ:PREVIDENCIÁRIO.

RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. TEMPO DE SERVIÇO

POSTERIOR À EC 20/98 PARA APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO INTEGRAL.

POSSIBILIDADE. REGRAS DE TRANSIÇÃO. INAPLICABILIDADE. RECURSO CONHECIDO E

IMPROVIDO. 1. Afastada a alegada violação ao art. 535 do CPC, porquanto a questão suscitada foi apreciada

pelo acórdão recorrido. Apesar de oposta aos interesses do ora recorrente, a fundamentação adotada pelo aresto foi

apropriada para a conclusão por ele alcançada. 2. A Emenda Constitucional 20/98 extinguiu a aposentadoria

proporcional por tempo de serviço. Assim, para fazer jus a esse benefício, necessário o preenchimento dos

requisitos anteriormente à data de sua edição (15/12/98). 3. Com relação à aposentadoria integral, entretanto, na

redação do Projeto de Emenda à Constituição, o inciso I do 7º do art. 201 da CF/88 associava tempo mínimo de

contribuição (35 anos para homem, e 30 anos para mulher) à idade mínima de 60 anos e 55 anos, respectivamente.

Como a exigência da idade mínima não foi aprovada pela Emenda 20/98, a regra de transição para a aposentadoria

integral restou sem efeito, já que, no texto permanente (art. 201, 7º, Inciso I), a aposentadoria integral será

concedida levando-se em conta somente o tempo de serviço, sem exigência de idade ou pedágio. 4. Recurso

especial conhecido e improvido. Deste modo, o autor conta com tempo suficiente para a obtenção de

aposentadoria integral de acordo com as regras permanentes (art. 201, 7.º, I, com a alteração da EC 20/98).2.4.

Data de início do benefício e sucumbênciaO requerimento administrativo foi feito em 19/09/2014 (DER), época

em que o autor, conforme a contagem mencionada, já dispunha do tempo necessário para o deferimento de

aposentadoria por tempo de contribuição integral, pelo que o início do benefício deve ser fixado nesta data.3.

DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido formulado pelo autor, e resolvo o mérito, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para:a. Determinar a averbação do período trabalhado

pelo autor de 03/02/1986 a 31/01/1987, 20/02/1989 a 31/07/1989, 01/08/1989 a 12/03/1990, 10/12/1990 a

05/03/1997 e 01/01/1999 a DER (19/09/2014) como tempo especial com aposentadoria aos 25 anos de serviço

(fator de conversão 1,4) em razão de exposição a ruído (item 1.1.6 do Anexo ao Decreto nº 53.831, de 25.03.1964

e Decreto nº 3.048/1999);b. Determinar a implantação de aposentadoria por tempo de contribuição integral em

favor do autor, com um total de 36 anos, 9 meses e 6 dias trabalhados, com data de início de benefício (DIB) em

19/09/2014 (DER) e renda mensal a ser calculada pelo INSS;c. Condenar o réu ao pagamento das diferenças

devidas desde a DIB até a efetiva implantação do benefício do autor, com correção e juros pelo Manual de

Cálculos do CJF. Condeno ainda o réu ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor

da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (Súmula 111 do

STJ).Concedo a tutela antecipada para que o INSS cumpra esta decisão implantando o benefício concedido ao

autor no prazo de 15 (quinze) dias da intimação. Expeça-se ofício ao INSS, via e-mail, para o cumprimento,
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servindo cópia da presente decisão como ofício.Síntese do julgado (Provimentos COGE n.º 69/06 e 71/06):Nome

do beneficiário: MARCILIO MONTEIRO DA COSTATempo especial reconhecido: 03/02/1986 a 31/01/1987,

20/02/1989 a 31/07/1989, 01/08/1989 a 12/03/1990, 10/12/1990 a 05/03/1997 e 01/01/1999 a DER

(19/09/2014).Benefício: aposentadoria por tempo de contribuição (CF, art. 201).DIB: 19/09/2014RMI: A ser

calculada pelo INSS.Termo inicial dos atrasados: DIB.CPF: 067.005.468-26Nome da mãe: Maria Salete da

CostaPIS/PASEP: 1.225.252.683-3Endereço: Rua Eduardo Juliane, 424, Vila Maricy, Guarulhos/SPCálculo dos

atrasados: Conforme Manual de Cálculos do CJF.Sentença sujeita ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0000965-07.2015.403.6119 - GILBERTO DE SOUSA(SP230107 - MAURICIO AQUINO RIBEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração opostos por GILBERTO DE SOUSA, alegando a não ocorrência de

litispendência a justificar a extinção do processo. Afirma que o pedido deduzido na presente ação diverge daquele

existente no processo n 0012175-60.2012.403.6119.Aprecio os embargos de declaração, porquanto tempestivos.

Não obstante a sentença recorrida tenha sido proferida por outro juiz, nos embargos de declaração é desnecessário

que o Juiz que proferiu a decisão seja o julgador dos embargos, ou seja, não se exige a identidade física do juiz,

podendo seu substituto julgar . Assim, conheço do recurso na condição de sucessor da eminente juíza prolatora da

sentença (CPC, art. 132).A essência da aposentadoria especial é, por óbvio, dependente da análise do

enquadramento de tempo de serviço como especial, matéria que já está sendo apreciada no processo n 12175-

60.2012.403.6119 (fl. 105/111). Em se confirmando a decisão de reconhecimento do tempo especial naquele

processo (com trânsito em julgado), nada obsta, inclusive, que o autor requeira administrativamente a revisão para

conversão da espécie de benefício (se o tempo reconhecido judicialmente for suficiente para tanto).Nesse sentido,

o que se pretende, na verdade, é reformar a sentença proferida, para fazer prevalecer a tese defendida pelo

embargante.Os embargos de declaração, no entanto, não se prestam a esse fim, consoante o disposto no artigo 535

do Código de Processo Civil, devendo o embargante valer-se do instrumento processual adequado para pleitear a

reforma do julgado.Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração opostos, mantendo a decisão combatida por

seus próprios fundamentos.Publique-se. Retifique-se. Intimem-se.

 

0002171-56.2015.403.6119 - JOSE HELI DOS SANTOS(SP234868 - CARLOS LOPES CAMPOS

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOA parte Autora propôs a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, visando que se declare o seu direito à desaposentação relativamente ao benefício nº

42/157.711.482-2 e reconhecendo o direito a nova concessão de benefício mais vantajoso.Alega que continuou

trabalhando após a concessão da aposentadoria e que, se considerado esse período, seu benefício corresponderia a

um valor maior do que o pago atualmente.Com a inicial vieram documentos.Indeferido o pedido de tutela

antecipada (fls. 122).Contestação às fls. 125/141 pugnando pela improcedência do pedido, refutando os

argumentos apresentados na inicial.Réplica às fls. 155/163.Não foram requeridas provas pelas partes.Vieram os

autos conclusos. É o relatório.2. FUNDAMENTAÇÃOPretende-se com a presente ação, a declaração do direito à

desaposentação, para renunciar ao atual benefício e ter concedida uma nova aposentadoria com maior tempo de

contribuição, sem devolução das importâncias já auferidas.Tal instituto, segundo definição de Carlos Alberto

Pereira de Castro e João Batista Lazzari, é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É o ato de

desfazimento da aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em

contagem para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de

Castro e João Batista Lazzari, Manual de Direito Previdenciário, 10 ed., p. 534/535).Embora o artigo 181-B do

Decreto 3.048/99 vede a renúncia ou reversão das aposentadorias por tempo de contribuição, a Lei 8.213/91 não

traz determinação semelhante. Não existe, portanto, disposição expressa em lei que proíba a desaposentação,

assim como também não existe decisão que a autorize, o que tem causado grande discussão doutrinária e

jurisprudencial sobre o assunto.Quanto a essa controvérsia, não vislumbro possível a aplicação de instituto

denominado desaposentação, tese jurídica criada à margem da lei, na forma pretendida pela parte autora.Isso

porque o artigo 18, 2º da Lei 8.213/91 veda a concessão de qualquer outra prestação que não seja o salário-família

e à reabilitação profissional ao aposentado que permanece em atividade sujeita ao RGPS:Lei 8.213/91:Artigo

18.(...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a

este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade, exceto o salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.Se as contribuições

pagas após a aposentadoria não geram direito a nenhuma prestação da Previdência, também não podem ser

utilizadas para ampliar o valor da aposentadoria, enquanto o segurado esteja trabalhando e percebendo

aposentadoria ao mesmo tempo.Nesse sentido a jurisprudência a seguir colacionada:PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE. DECADÊNCIA.

OCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS

A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12,
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4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO

SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.(...) O

cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. (TRF3, AC 1542645, 10ª T., v.u., Rel. Des.

DIVA MALERBI, DJF3 CJ1:09/02/2011)Desta forma, ainda que se entendesse possível a tese desaposentação, só

poderiam ser aceitas para fins de concessão de nova aposentadoria as contribuições efetivadas após o

encerramento da aposentadoria, e não as recolhidas concomitantemente com o seu percebimento, salvo no caso de

devolução de todos os valores pagos a título de benefício.Até porque, se fosse intenção do legislador aceitar que o

segurado percebesse benefício concomitantemente com o acréscimo do tempo de contribuição, não teria

extinguido os chamados abonos de permanência em serviço, instituto muito próximo do intencionado pela parte,

que foi extinto com a Lei 8.870 de 15/04/1994. Essa disposição do artigo 18, 2º, da Lei em comento é válida e

constitucional, vez que os descontos operados no salário de contribuição daquele que, aposentado, permanece ou

volta à atividade, decorrem do caráter contributivo, da filiação obrigatória ao sistema, da diversidade da base de

financiamento, equidade na forma de participação no custeio e, principalmente, do caráter solidário, previstos nos

artigos 194 e 195 da CF.A Carta Magna ainda previu, em seu artigo 201, que a Previdência Social deveria ser

organizada de forma a preservar o equilíbrio financeiro-atuarial. Em consonância com essa disposição, a Lei

8.213/91 estipulou que o segurado que optar por se aposentar mais cedo (ante a possibilidade de usufruir do

benefício por um período maior), o receberia em valor menor. Já, o segurado que esperasse mais receberia um

benefício em valor maior.Quando preenchidas todas as condições para a concessão do benefício dentro da

legislação vigente ao tempo do implemento das condições, a parte passa a ter em seu favor um direito adquirido,

que pode exercer quando melhor lhe aprouver (podendo, como visto, escolher entre se aposentar antes, com um

valor menor, ou esperar, para receber um valor maior).Quanto a este ponto, friso, inicialmente, que, como direito

social e de caráter alimentar que é, o direito subjetivo à aposentadoria decorre da Lei, e não da vontade do

particular. O que o particular tem, uma vez cumpridos os requisitos da lei, é a disponibilidade de escolher se e

quando irá exercê-lo.Assim, a renúncia ao direito, tão apregoada em discussões dessa natureza, só poderia ser

relativa ao direito de exercício, e não ao direito subjetivo propriamente. O direito subjetivo à aposentadoria é

imprescritível e irrenunciável, tal qual ocorre em relação ao direito de alimentos do menor.Exemplificando, ainda

que a pessoa diga não quero me aposentar e não se aposente, o direito continuará permeando sua vida, de modo

que, se esse titular eventualmente vier a mudar de idéia, ainda poderá exercê-lo. Outrossim, o direito à

aposentadoria é um só, ou você o exerce ou você não o exerce. Vale dizer, a aposentadoria é um ato de vontade,

cuja disponibilidade deve ser aferida adequadamente pelo seu titular à época da solicitação, porquanto, na

hipótese, estaria habilitado ao exercício do labor por um período maior, mas preferiu usufruir do direito que a lei

lhe confere.Uma vez exercida essa prerrogativa, tal direito sai do campo da subjetividade para se incorporar

efetivamente ao patrimônio da parte, se esgotando e vinculando as partes em direitos e obrigações (ao autor, de

não utilizar aquele tempo de contribuição para uma nova aposentadoria, ao INSS, de pagar as prestações

regularmente, entre outros). Não sobrevém ao já aposentado um novo direito à aposentadoria, mesmo que

continue contribuindo para a previdência (conforme já analisado). Desta forma, não cabe renúncia ao direito

subjetivo à aposentadoria, mas apenas ao seu exercício e, uma vez exercido o direito por opção do próprio

requerente, o direito, que inicialmente era subjetivo, se incorpora ao patrimônio da parte e se esgota, vinculando o

tempo utilizado em sua contagem. Como dito o exercício do direito à aposentadoria é uma faculdade do titular em

praticá-lo ou não. Mas, depois de esgotado o exercício desse direito subjetivo, pode a parte renunciar ao direito de

exercício já efetivado por sua própria opção?Uma resposta afirmativa, a meu ver, deveria vir acompanhada da

necessidade de desconstituição de todo o ato administrativo praticado, eis que implicaria a supressão da vontade

inicial (que originou o exercício do direito) o que enseja, necessariamente, a devolução de todos os valores pagos

a título de prestação do benefício.Melhor explicando, é o ato de vontade da parte que faz com que se dê o

implemento do direito. Se a parte muda de idéia em relação a exercer o direito está anulando o próprio ato de

vontade inicial. Anular o ato de vontade inicial equivaleria a não exercer o direito subjetivo. Ora, se a parte não

queria se aposentar naquele momento, não é cabível a concessão do benefício, pelo que nenhuma prestação

deveria ter sido paga.Ademais, as despesas necessitam de aporte financeiro prévio, não há como se quitar débitos

sem o recurso financeiro necessário, sob pena de quebra no equilíbrio das contas, em desacordo com o equilíbrio

financeiro-atuarial apregoado pela Constituição.Por outro lado, se a parte queria se aposentar à época, mas agora

não quer mais perceber as prestações relativas ao benefício, ela pode o requerer (suspendendo-se os pagamentos).
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Nesse caso, vindo futuramente a precisar novamente das prestações, o pagamento seria simplesmente

restabelecido, em razão daquele direito anteriormente reconhecido e já exercido. Na situação aqui tratada, a

pessoa estaria apenas renunciando ao percebimento mensal das parcelas (já que ninguém pode ser obrigado a

continuar recebendo as prestações mensais se não o quiser), ensejando a cessação do benefício, e não sua

desconstituição desde o início. Nesse caso não seria necessária a devolução das parcelas já pagas, mas, por outro

lado, não haveria desconstituição do direito subjetivo já exercido, pelo que o segurado não poderia optar por outra

aposentadoria, já que o tempo utilizado anteriormente ficou vinculado à aposentadoria já concedida (ao direito

subjetivo já exercido). Ressalto que, uma vez exercido o direito (subjetivo) à aposentadoria, não sobrevém outro

(é necessário desconstituir aquele primeiro ato de vontade, para que o outro possa vir a ser exercido pelo

segurado).Em razão dos relevantes efeitos práticos financeiros que essa renúncia ao exercício do direito produz a

ambas as partes, entendo que o pedido dos que se socorrem do judiciário deve ser avaliado sob o contexto da

segurança jurídica que deve existir nas relações e adequação da intenção da parte à legislação

previdenciária.Como visto, uma vez implementados os requisitos, o momento de exercer o direito à aposentadoria

é uma opção do seu titular. Em exercendo, o direito não é mais apenas adquirido, mas também

esgotado/consumado, ou seja, opera-se o ato jurídico perfeito, previsto pelo artigo 6º, 1º, da Lei de Introdução ao

Código Civil:Art. 6, LICC - A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o

direito adquirido e a coisa julgada. 1 - Reputa-se Ato Jurídico Perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao

tempo em que se efetuouMaria Helena Diniz assim define ato jurídico perfeito:O ato jurídico perfeito é o já

consumado, segundo a norma vigente, ao tempo em que se efetuou, produzindo efeitos jurídicos, uma vez que o

direito gerado foi exercido. É o que já se tornou apto para produzir os seus efeitos. A segurança do ato jurídico

perfeito é um modo de garantir o direito adquirido pela proteção que se concede ao seu elemento gerador, pois se

a nova norma considerasse como inexistente, ou inadequado, ato já consumado sob o amparo da norma

precedente, o direito adquirido dele decorrente desapareceria por falta de fundamento. Convém salientar que para

gerar direito adquirido, o ato jurídico deverá não só ter acontecido em tempo hábil, ou seja, durante a vigência da

lei que contempla aquele direito, mas também ser válido, isto é, conforme aos preceitos legais que o regem. Desta

forma, não cabe o desfazimento do ato já praticado e esgotado, salvo em hipótese de relevante interesse

devidamente especificado pela parte que justifique a violação à segurança jurídica e desde que a finalidade de sua

pretensão encontre respaldo na legislação previdenciária (já que o ato jurídico perfeito vem previsto na

Constituição Federal entre os direitos e garantias individuais e coletivos).Na presente situação, a parte autora

pretende a desconstituição de seu ato de vontade para a constituição de uma nova aposentadoria na modalidade

integral, a partir da desconstituição da primeira e sem devolução dos valores pagos.Porém, em razão de existir

disposição legal expressa e válida no sentido de que as contribuições recolhidas após a aposentadoria não geram

direito a nenhuma prestação da Previdência (artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, já visto anteriormente), bem como

porque o autor não pode exercer um novo direito à aposentadoria sem desconstituir totalmente o ato de vontade

anterior (o que implicaria devolução das parcelas percebidas a título de benefício), entendo que não subsiste a

pretensão do autor de utilizar-se da desaposentação para integralizar o benefício nos termos requeridos, pelo que

entendo pela improcedência de seu pedido.Nesse sentido também colaciono os seguintes julgados do E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

JÁ PERCEBIDA. BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. REMESSA OFICIAL NÃO CONHECIDA. APELAÇÃO

DO INSS PROVIDA. Remessa oficial não conhecida, visto que não estão sujeitas ao reexame necessário as

sentenças em que o valor da condenação e o direito controvertido forem inferiores a 60 salários mínimos, nos

termos do 2º do art. 475 do CPC, com redação dada pela Lei nº 10.352/2001. Reconhecida a constitucionalidade

do 2º do artigo 18 da Lei nº 8.213/91. A garantia constitucional do Ato Jurídico Perfeito, conferida às partes, não

subordina o INSS à renúncia unilateral do benefício, e não fica obrigado (à falta de lei expressa) à concessão de

novo benefício. Prevalece então a regra do parágrafo 2º do art. 18 retrotranscrito. Determinada a expedição de

ofício ao INSS, informando a cassação da tutela antecipatória, relacionada à implantação do último benefício

concedido, com os documentos necessários para as providências cabíveis, independentemente do trânsito em

julgado Remessa oficial não conhecida. Apelação do INSS provida. (TRF3, APELREE - 1542701, 7ª T., Rel. Des.

LEIDE POLO, DJF3 CJ1:21/01/2011)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA INTEGRAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA.

CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. (...) IV - Aposentadoria

por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V

- Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à

luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito

disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do

mundo jurídico, sem onerar a Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. VII - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. VIII - Substituição das aposentadorias denota

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     186/1524



prejuízo aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. IX - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. X - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XI -

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XII - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XIII - Reexame necessário e apelo do INSS providos. XIV - Sentença reformada. (TRF3,

APELREE - 200961830089620, 8ª T., Rel. Des. MARIANINA GALANTE, DJF3 CJ1: 03/03/2011)Por fim, além

do comentário já efetivado quanto à intenção do legislador em acabar com o abono de permanência em serviço,

cumpre anotar que os efeitos práticos pretendidos pelas partes com a chamada teoria da desaposentação (em que

se pleiteia a garantia do tempo de contribuição já apurado, que não haja restituição de valores pagos a título de

benefício e que haja uma ampliação do tempo de benefício) nada mais é do que uma revisão para incluir no

cálculo o tempo contributivo que a legislação previdenciária expressamente veda que seja considerado, o que,

portanto, não pode ser admitido.Desta forma, não restou demonstrado o direito questionado pela parte autora.3.

DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do art.

269, I, do CPC. Deixo de condenar o autor nos ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo

Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.Publique-se, registre-se, intimem-se.

 

0002478-10.2015.403.6119 - JOSE SEVERINO LEITE(SP132093 - VANILDA GOMES NAKASHIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta por JOSÉ SEVERINO LEITE em face do INSS objetivando a implantação de

aposentadoria especial ou por tempo de contribuição.Com a inicial vieram documentos.Decido.A antecipação de

tutela exige, de um lado, a verossimilhança do direito vindicado amparada em prova inequívoca e, de outro, um

perigo atual ou iminente de dano irreparável ou de difícil reparação, consoante o art. 273 do Código de Processo

Civil.No presente caso, o exame da documentação apresentada e a análise do preenchimento dos requisitos para a

concessão do benefício almejado pela parte autora somente poderão ser feitos em sentença, após ampla dilação

probatória, visto que a questão envolve prova de tempo de contribuição, que pode ser documental, testemunhal ou

até pericial, em cotejo com os registros da Previdência, demandando o aperfeiçoamento do contraditório e

inviabilizando a medida de urgência diante dos documentos apresentados, que não são suficientes para gerar

convicção no sentido em que pretende a parte neste momento processual, de modo que é imprescindível a

manifestação do INSS a respeito.Ante o exposto, indefiro a tutela antecipada. Defiro os benefícios da justiça

gratuita.Cite-se a ré para os atos e termos da ação proposta e para, querendo, apresentar resposta no prazo de 60

dias (art. 297 c/c o art. 188, ambos do CPC), servindo cópia da presente para cumprimento como MANDADO DE

CITAÇÃO, conforme petição por cópia anexa, que fica fazendo parte integrante deste.Intime-se

 

0002830-65.2015.403.6119 - ANTONIO FRANCISCO DE PAULA(SP296151 - FABIO BARROS DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta por ANTÔNIO FRANCISCO DE PAULA em face do INSS objetivando a implantação

de aposentadoria especial ou por tempo de contribuição.Com a inicial vieram documentos.Decido.A antecipação

de tutela exige, de um lado, a verossimilhança do direito vindicado amparada em prova inequívoca e, de outro, um

perigo atual ou iminente de dano irreparável ou de difícil reparação, consoante o art. 273 do Código de Processo

Civil.No presente caso, o exame da documentação apresentada e a análise do preenchimento dos requisitos para a

concessão do benefício almejado pela parte autora somente poderão ser feitos em sentença, após ampla dilação

probatória, visto que a questão envolve prova de tempo de contribuição, que pode ser documental, testemunhal ou

até pericial, em cotejo com os registros da Previdência, demandando o aperfeiçoamento do contraditório e

inviabilizando a medida de urgência diante dos documentos apresentados, que não são suficientes para gerar

convicção no sentido em que pretende a parte neste momento processual, de modo que é imprescindível a

manifestação do INSS a respeito.Ante o exposto, indefiro a tutela antecipada. Defiro os benefícios da justiça

gratuita.Cite-se a ré para os atos e termos da ação proposta e para, querendo, apresentar resposta no prazo de 60

dias (art. 297 c/c o art. 188, ambos do CPC), servindo cópia da presente para cumprimento como MANDADO DE

CITAÇÃO, conforme petição por cópia anexa, que fica fazendo parte integrante deste.Intime-se

 

0003050-63.2015.403.6119 - ERMELINDA LIMA DOS SANTOS(SP188861 - YARA PIRES TEIXEIRA DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta por ERMELINDA LIMA DOS SANTOS, em face do INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de tutela antecipada, objetivando provimento liminar que determine a

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença à requerente. Relata que em 28/12/2010

passou a realizar tratamento de glaucoma, tendo piorado seu quadro clínico, o que acabou com a perda da visão do

olho esquerdo. Afirma que o tratamento cirúrgico está contraindicado razão pela qual não possui expectativa de

melhora, sendo devida a aposentadoria por invalidez. A inicial veio instruída com documentos. Vieram os autos

conclusos. Decido.Ao analisar a exordial em consonância com os documentos juntados aos autos, não verifico,

neste exame inaugural, a presença dos requisitos necessários para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela,

estabelecidos pelo artigo 273 do Código de Processo Civil. Isso porque, em sede de cognição sumária, não

vislumbro a concreta existência de prova inequívoca do cumprimento dos requisitos pela autora. Com efeito, a

autora contava com menos de 120 contribuições e o último recolhimento para a Previdência Social ocorreu em

04/2007 (fls. 16v. e 48). Desse modo, seja em 12/2010 quando a autora afirma que iniciou o tratamento (fls. 03 e

19), seja em 08/2012, quando requereu o benefício perante o INSS (fl. 49), não mais detinha a cobertura

previdenciária, vez que expirado o período de graça previsto pelo artigo 15 da Lei 8.213/91.Ante o exposto, tendo

em vista a ausência da prova inequívoca, INDEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, ressalvada a

possibilidade de reapreciação do pleito em face de eventual alteração do quadro fático-probatório.Considerando

que existem recolhimentos no CNIS (fl. 48), retornem os autos à contadoria judicial para que proceda ao cálculo

do valor da causa.Intimem-se.

 

0003941-84.2015.403.6119 - JOSE BORGES DOS SANTOS(SP257613 - DANIELA BATISTA PEZZUOL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta por JOSÉ BORGES DOS SANTOS em face do INSS objetivando a implantação de

aposentadoria especial ou por tempo de contribuição.Com a inicial vieram documentos.Decido.A antecipação de

tutela exige, de um lado, a verossimilhança do direito vindicado amparada em prova inequívoca e, de outro, um

perigo atual ou iminente de dano irreparável ou de difícil reparação, consoante o art. 273 do Código de Processo

Civil.No presente caso, o exame da documentação apresentada e a análise do preenchimento dos requisitos para a

concessão do benefício almejado pela parte autora somente poderão ser feitos em sentença, após ampla dilação

probatória, visto que a questão envolve prova de tempo de contribuição, que pode ser documental, testemunhal ou

até pericial, em cotejo com os registros da Previdência, demandando o aperfeiçoamento do contraditório e

inviabilizando a medida de urgência diante dos documentos apresentados, que não são suficientes para gerar

convicção no sentido em que pretende a parte neste momento processual, de modo que é imprescindível a

manifestação do INSS a respeito.Ante o exposto, indefiro a tutela antecipada. Defiro os benefícios da justiça

gratuita.Cite-se a ré para os atos e termos da ação proposta e para, querendo, apresentar resposta no prazo de 60

dias (art. 297 c/c o art. 188, ambos do CPC), servindo cópia da presente para cumprimento como MANDADO DE

CITAÇÃO, conforme petição por cópia anexa, que fica fazendo parte integrante deste.Intime-se

 

0006068-92.2015.403.6119 - MARCOS DE VASCONCELOS GARCIA(SP202185 - SILVIA HELENA

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOInicialmente, afasto a prevenção apontada à fl. 94, conforme se verifica de fls. 98.A parte Autora

propôs a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando que se

declare o seu direito à desaposentação relativamente ao benefício nº 42/145.013.812-5 e reconhecendo o direito a

nova concessão de benefício mais vantajoso. Alega que a desaposentação é um direito patrimonial disponível e

que não há lei que proíba a livre disposição, se for esse o desejo do titular do direito. Afirma que o ato jurídico

perfeito e o direito adquirido visam à proteção do segurado em não obstar que este perceba um benefício mais

vantajoso.Vieram os autos conclusos. É o relatório.2. FUNDAMENTAÇÃOO feito comporta julgamento

antecipado nos termos do artigo 285-A, CPC, por se tratar de matéria apenas de direito, já decidida por esse juízo

nos processos 0001195-88.2011.403.6119, 0001001-88.2011.403.6119, 0000971-53.2011.403.6119, 0000737-

71.2011.403.6119, 0000405-07.2011.403.6119, 0000364-40.2011.403.6119, 0001324-93.2011.403.6119,

0002168-43.2011.403.6119, 0004984-32.2010.403.6119, 0010947-21.2010.403.6119 e 0010946-

36.2010.403.6119, entre tantos outros, no seguinte sentido:Pretende-se com a presente ação, a declaração do

direito à desaposentação, para renunciar ao atual benefício e ter concedida uma nova aposentadoria com maior

tempo de contribuição, sem devolução das importâncias já auferidas.Tal instituto, segundo definição de Carlos

Alberto Pereira de Castro e João Batista Lazzari, é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É o

ato de desfazimento da aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em

contagem para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de

Castro e João Batista Lazzari, Manual de Direito Previdenciário, 10 ed., p. 534/535).Embora o artigo 181-B do

Decreto 3.048/99 vede a renúncia ou reversão das aposentadorias por tempo de contribuição, a Lei 8.213/91 não

traz determinação semelhante. Não existe, portanto, disposição expressa em lei que proíba a desaposentação,

assim como também não existe decisão que a autorize, o que tem causado grande discussão doutrinária e

jurisprudencial sobre o assunto.Quanto a essa controvérsia, não vislumbro possível a aplicação de instituto

denominado desaposentação, tese jurídica criada à margem da lei, na forma pretendida pela parte autora.Isso
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porque o artigo 18, 2º da Lei 8.213/91 veda a concessão de qualquer outra prestação que não seja o salário-família

e à reabilitação profissional ao aposentado que permanece em atividade sujeita ao RGPS:Lei 8.213/91:Artigo

18.(...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a

este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade, exceto o salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.Se as contribuições

pagas após a aposentadoria não geram direito a nenhuma prestação da Previdência, também não podem ser

utilizadas para ampliar o valor da aposentadoria, enquanto o segurado esteja trabalhando e percebendo

aposentadoria ao mesmo tempo.Nesse sentido a jurisprudência a seguir colacionada:PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE. DECADÊNCIA.

OCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS

A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12,

4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO

SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.(...) O

cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. (TRF3, AC 1542645, 10ª T., v.u., Rel. Des.

DIVA MALERBI, DJF3 CJ1:09/02/2011)Desta forma, ainda que se entendesse possível a tese desaposentação, só

poderiam ser aceitas para fins de concessão de nova aposentadoria as contribuições efetivadas após o

encerramento da aposentadoria, e não as recolhidas concomitantemente com o seu percebimento, salvo no caso de

devolução de todos os valores pagos a título de benefício.Até porque, se fosse intenção do legislador aceitar que o

segurado percebesse benefício concomitantemente com o acréscimo do tempo de contribuição, não teria

extinguido os chamados abonos de permanência em serviço, instituto muito próximo do intencionado pela parte,

que foi extinto com a Lei 8.870 de 15/04/1994. Essa disposição do artigo 18, 2º, da Lei em comento é válida e

constitucional, vez que os descontos operados no salário de contribuição daquele que, aposentado, permanece ou

volta à atividade, decorrem do caráter contributivo, da filiação obrigatória ao sistema, da diversidade da base de

financiamento, equidade na forma de participação no custeio e, principalmente, do caráter solidário, previstos nos

artigos 194 e 195 da CF.A Carta Magna ainda previu, em seu artigo 201, que a Previdência Social deveria ser

organizada de forma a preservar o equilíbrio financeiro-atuarial. Em consonância com essa disposição, a Lei

8.213/91 estipulou que o segurado que optar por se aposentar mais cedo (ante a possibilidade de usufruir do

benefício por um período maior), o receberia em valor menor. Já, o segurado que esperasse mais receberia um

benefício em valor maior.Quando preenchidas todas as condições para a concessão do benefício dentro da

legislação vigente ao tempo do implemento das condições, a parte passa a ter em seu favor um direito adquirido,

que pode exercer quando melhor lhe aprouver (podendo, como visto, escolher entre se aposentar antes, com um

valor menor, ou esperar, para receber um valor maior).Quanto a este ponto, friso, inicialmente, que, como direito

social e de caráter alimentar que é, o direito subjetivo à aposentadoria decorre da Lei, e não da vontade do

particular. O que o particular tem, uma vez cumpridos os requisitos da lei, é a disponibilidade de escolher se e

quando irá exercê-lo.Assim, a renúncia ao direito, tão apregoada em discussões dessa natureza, só poderia ser

relativa ao direito de exercício, e não ao direito subjetivo propriamente. O direito subjetivo à aposentadoria é

imprescritível e irrenunciável, tal qual ocorre em relação ao direito de alimentos do menor.Exemplificando, ainda

que a pessoa diga não quero me aposentar e não se aposente, o direito continuará permeando sua vida, de modo

que, se esse titular eventualmente vier a mudar de idéia, ainda poderá exercê-lo. Outrossim, o direito à

aposentadoria é um só, ou você o exerce ou você não o exerce. Vale dizer, a aposentadoria é um ato de vontade,

cuja disponibilidade deve ser aferida adequadamente pelo seu titular à época da solicitação, porquanto, na

hipótese, estaria habilitado ao exercício do labor por um período maior, mas preferiu usufruir do direito que a lei

lhe confere.Uma vez exercida essa prerrogativa, tal direito sai do campo da subjetividade para se incorporar

efetivamente ao patrimônio da parte, se esgotando e vinculando as partes em direitos e obrigações (ao autor, de

não utilizar aquele tempo de contribuição para uma nova aposentadoria, ao INSS, de pagar as prestações

regularmente, entre outros). Não sobrevém ao já aposentado um novo direito à aposentadoria, mesmo que

continue contribuindo para a previdência (conforme já analisado). Desta forma, não cabe renúncia ao direito

subjetivo à aposentadoria, mas apenas ao seu exercício e, uma vez exercido o direito por opção do próprio

requerente, o direito, que inicialmente era subjetivo, se incorpora ao patrimônio da parte e se esgota, vinculando o

tempo utilizado em sua contagem. Como dito o exercício do direito à aposentadoria é uma faculdade do titular em

praticá-lo ou não. Mas, depois de esgotado o exercício desse direito subjetivo, pode a parte renunciar ao direito de
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exercício já efetivado por sua própria opção?Uma resposta afirmativa, a meu ver, deveria vir acompanhada da

necessidade de desconstituição de todo o ato administrativo praticado, eis que implicaria a supressão da vontade

inicial (que originou o exercício do direito) o que enseja, necessariamente, a devolução de todos os valores pagos

a título de prestação do benefício.Melhor explicando, é o ato de vontade da parte que faz com que se dê o

implemento do direito. Se a parte muda de ideia em relação a exercer o direito está anulando o próprio ato de

vontade inicial. Anular o ato de vontade inicial equivaleria a não exercer o direito subjetivo. Ora, se a parte não

queria se aposentar naquele momento, não é cabível a concessão do benefício, pelo que nenhuma prestação

deveria ter sido paga.Ademais, as despesas necessitam de aporte financeiro prévio, não há como se quitar débitos

sem o recurso financeiro necessário, sob pena de quebra no equilíbrio das contas, em desacordo com o equilíbrio

financeiro-atuarial apregoado pela Constituição.Por outro lado, se a parte queria se aposentar à época, mas agora

não quer mais perceber as prestações relativas ao benefício, ela pode o requerer (suspendendo-se os pagamentos).

Nesse caso, vindo futuramente a precisar novamente das prestações, o pagamento seria simplesmente

restabelecido, em razão daquele direito anteriormente reconhecido e já exercido. Na situação aqui tratada, a

pessoa estaria apenas renunciando ao percebimento mensal das parcelas (já que ninguém pode ser obrigado a

continuar recebendo as prestações mensais se não o quiser), ensejando a cessação do benefício, e não sua

desconstituição desde o início. Nesse caso não seria necessária a devolução das parcelas já pagas, mas, por outro

lado, não haveria desconstituição do direito subjetivo já exercido, pelo que o segurado não poderia optar por outra

aposentadoria, já que o tempo utilizado anteriormente ficou vinculado à aposentadoria já concedida (ao direito

subjetivo já exercido). Ressalto que, uma vez exercido o direito (subjetivo) à aposentadoria, não sobrevém outro

(é necessário desconstituir aquele primeiro ato de vontade, para que o outro possa vir a ser exercido pelo

segurado).Em razão dos relevantes efeitos práticos financeiros que essa renúncia ao exercício do direito produz a

ambas as partes, entendo que o pedido dos que se socorrem do judiciário deve ser avaliado sob o contexto da

segurança jurídica que deve existir nas relações e adequação da intenção da parte à legislação

previdenciária.Como visto, uma vez implementados os requisitos, o momento de exercer o direito à aposentadoria

é uma opção do seu titular. Em exercendo, o direito não é mais apenas adquirido, mas também

esgotado/consumado, ou seja, opera-se o ato jurídico perfeito, previsto pelo artigo 6º, 1º, da Lei de Introdução ao

Código Civil:Art. 6, LICC - A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o

direito adquirido e a coisa julgada. 1 - Reputa-se Ato Jurídico Perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao

tempo em que se efetuouMaria Helena Diniz assim define ato jurídico perfeito:O ato jurídico perfeito é o já

consumado, segundo a norma vigente, ao tempo em que se efetuou, produzindo efeitos jurídicos, uma vez que o

direito gerado foi exercido. É o que já se tornou apto para produzir os seus efeitos. A segurança do ato jurídico

perfeito é um modo de garantir o direito adquirido pela proteção que se concede ao seu elemento gerador, pois se

a nova norma considerasse como inexistente, ou inadequado, ato já consumado sob o amparo da norma

precedente, o direito adquirido dele decorrente desapareceria por falta de fundamento. Convém salientar que para

gerar direito adquirido, o ato jurídico deverá não só ter acontecido em tempo hábil, ou seja, durante a vigência da

lei que contempla aquele direito, mas também ser válido, isto é, conforme aos preceitos legais que o regem. Desta

forma, não cabe o desfazimento do ato já praticado e esgotado, salvo em hipótese de relevante interesse

devidamente especificado pela parte que justifique a violação à segurança jurídica e desde que a finalidade de sua

pretensão encontre respaldo na legislação previdenciária (já que o ato jurídico perfeito vem previsto na

Constituição Federal entre os direitos e garantias individuais e coletivos).Na presente situação, a parte autora

pretende a desconstituição de seu ato de vontade para a constituição de uma nova aposentadoria na modalidade

integral, a partir da desconstituição da primeira e sem devolução dos valores pagos.Porém, em razão de existir

disposição legal expressa e válida no sentido de que as contribuições recolhidas após a aposentadoria não geram

direito a nenhuma prestação da Previdência (artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, já visto anteriormente), bem como

porque o autor não pode exercer um novo direito à aposentadoria sem desconstituir totalmente o ato de vontade

anterior (o que implicaria devolução das parcelas percebidas a título de benefício), entendo que não subsiste a

pretensão do autor de utilizar-se da desaposentação para integralizar o benefício nos termos requeridos, pelo que

entendo pela improcedência de seu pedido.Nesse sentido também colaciono os seguintes julgados do E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

JÁ PERCEBIDA. BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. REMESSA OFICIAL NÃO CONHECIDA. APELAÇÃO

DO INSS PROVIDA. Remessa oficial não conhecida, visto que não estão sujeitas ao reexame necessário as

sentenças em que o valor da condenação e o direito controvertido forem inferiores a 60 salários mínimos, nos

termos do 2º do art. 475 do CPC, com redação dada pela Lei nº 10.352/2001. Reconhecida a constitucionalidade

do 2º do artigo 18 da Lei nº 8.213/91. A garantia constitucional do Ato Jurídico Perfeito, conferida às partes, não

subordina o INSS à renúncia unilateral do benefício, e não fica obrigado (à falta de lei expressa) à concessão de

novo benefício. Prevalece então a regra do parágrafo 2º do art. 18 retrotranscrito. Determinada a expedição de

ofício ao INSS, informando a cassação da tutela antecipatória, relacionada à implantação do último benefício

concedido, com os documentos necessários para as providências cabíveis, independentemente do trânsito em

julgado Remessa oficial não conhecida. Apelação do INSS provida. (TRF3, APELREE - 1542701, 7ª T., Rel. Des.

LEIDE POLO, DJF3 CJ1:21/01/2011)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À
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APOSENTADORIA INTEGRAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA.

CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. (...) IV - Aposentadoria

por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V

- Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à

luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito

disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do

mundo jurídico, sem onerar a Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. VII - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. VIII - Substituição das aposentadorias denota

prejuízo aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. IX - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. X - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XI -

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XII - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XIII - Reexame necessário e apelo do INSS providos. XIV - Sentença reformada. (TRF3,

APELREE - 200961830089620, 8ª T., Rel. Des. MARIANINA GALANTE, DJF3 CJ1: 03/03/2011)Por fim, além

do comentário já efetivado quanto à intenção do legislador em acabar com o abono de permanência em serviço,

cumpre anotar que os efeitos práticos pretendidos pelas partes com a chamada teoria da desaposentação (em que

se pleiteia a garantia do tempo de contribuição já apurado, que não haja restituição de valores pagos a título de

benefício e que haja uma ampliação do tempo de benefício) nada mais é do que uma revisão para incluir no

cálculo o tempo contributivo que a legislação previdenciária expressamente veda que seja considerado, o que,

portanto, não pode ser admitido.Desta forma, não restou demonstrado o direito questionado pela parte autora.3.

DISPOSITIVOAnte o exposto, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, combinado com

artigo 285-A, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte autora.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Tendo

em vista a ausência de citação, não há condenação em honorários. Sem custas.Dê-se ciência da existência da

presente ação ao INSS.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se, registre-se, intimem-se.

 

0006482-90.2015.403.6119 - ELIANA ELISETE GOMES DA SILVA(SP187189 - CLAUDIA RENATA

ALVES SILVA INABA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta por ELIANA ELISETE GOMES DA SILVA em face do INSS objetivando a

implantação de aposentadoria por tempo de contribuição.Com a inicial vieram documentos.Decido.A antecipação

de tutela exige, de um lado, a verossimilhança do direito vindicado amparada em prova inequívoca e, de outro, um

perigo atual ou iminente de dano irreparável ou de difícil reparação, consoante o art. 273 do Código de Processo

Civil.No presente caso, o exame da documentação apresentada e a análise do preenchimento dos requisitos para a

concessão do benefício almejado pela parte autora somente poderão ser feitos em sentença, após ampla dilação

probatória, visto que a questão envolve prova de tempo de contribuição, que pode ser documental, testemunhal ou

até pericial, em cotejo com os registros da Previdência, demandando o aperfeiçoamento do contraditório e

inviabilizando a medida de urgência diante dos documentos apresentados, que não são suficientes para gerar

convicção no sentido em que pretende a parte neste momento processual, de modo que é imprescindível a

manifestação do INSS a respeito.Ante o exposto, indefiro a tutela antecipada. Defiro os benefícios da justiça

gratuita.Cite-se a ré para os atos e termos da ação proposta e para, querendo, apresentar resposta no prazo de 60

dias (art. 297 c/c o art. 188, ambos do CPC), servindo cópia da presente para cumprimento como MANDADO DE

CITAÇÃO, conforme petição por cópia anexa, que fica fazendo parte integrante deste.Intime-se

 

0006550-40.2015.403.6119 - JOSE RODRIGUES DE SOUZA(SP170578 - CONCEIÇÃO APARECIDA

PINHEIRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta por JOSÉ RODRIGUES DE SOUZA em face do INSS objetivando a implantação de

aposentadoria por tempo de contribuição.Com a inicial vieram documentos.Decido.A antecipação de tutela exige,

de um lado, a verossimilhança do direito vindicado amparada em prova inequívoca e, de outro, um perigo atual ou

iminente de dano irreparável ou de difícil reparação, consoante o art. 273 do Código de Processo Civil.No

presente caso, o exame da documentação apresentada e a análise do preenchimento dos requisitos para a

concessão do benefício almejado pela parte autora somente poderão ser feitos em sentença, após ampla dilação

probatória, visto que a questão envolve prova de tempo de contribuição, que pode ser documental, testemunhal ou

até pericial, em cotejo com os registros da Previdência, demandando o aperfeiçoamento do contraditório e
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inviabilizando a medida de urgência diante dos documentos apresentados, que não são suficientes para gerar

convicção no sentido em que pretende a parte neste momento processual, de modo que é imprescindível a

manifestação do INSS a respeito.Ante o exposto, indefiro a tutela antecipada. Defiro os benefícios da justiça

gratuita.Cite-se a ré para os atos e termos da ação proposta e para, querendo, apresentar resposta no prazo de 60

dias (art. 297 c/c o art. 188, ambos do CPC), servindo cópia da presente para cumprimento como MANDADO DE

CITAÇÃO, conforme petição por cópia anexa, que fica fazendo parte integrante deste.Intime-se

 

0006601-51.2015.403.6119 - CANDIDA MARIA RIBAMAR SACCHI(SP116365 - ALDA FERREIRA DOS

SANTOS ANGELO DE JESUS E SP358007 - FERNANDA CARLOS DA ROCHA ROMÃO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOA parte Autora propôs a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, visando que se declare o seu direito à desaposentação relativamente ao benefício nº

41/131.936.943-7 e reconhecendo o direito a nova concessão de benefício mais vantajoso. Alega que a

desaposentação é um direito patrimonial disponível e que não há lei que proíba a livre disposição, se for esse o

desejo do titular do direito. Afirma que o ato jurídico perfeito e o direito adquirido visam à proteção do segurado

em não obstar que este perceba um benefício mais vantajoso.Vieram os autos conclusos. É o relatório.2.

FUNDAMENTAÇÃOO feito comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A, CPC, por se tratar de

matéria apenas de direito, já decidida por esse juízo nos processos 0001195-88.2011.403.6119, 0001001-

88.2011.403.6119, 0000971-53.2011.403.6119, 0000737-71.2011.403.6119, 0000405-07.2011.403.6119,

0000364-40.2011.403.6119, 0001324-93.2011.403.6119, 0002168-43.2011.403.6119, 0004984-

32.2010.403.6119, 0010947-21.2010.403.6119 e 0010946-36.2010.403.6119, entre tantos outros, no seguinte

sentido:Pretende-se com a presente ação, a declaração do direito à desaposentação, para renunciar ao atual

benefício e ter concedida uma nova aposentadoria com maior tempo de contribuição, sem devolução das

importâncias já auferidas.Tal instituto, segundo definição de Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista

Lazzari, é o direito do segurado ao retorno à atividade remunerada. É o ato de desfazimento da aposentadoria por

vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova aposentadoria, no

mesmo ou em outro regime previdenciário (Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista Lazzari, Manual de

Direito Previdenciário, 10 ed., p. 534/535).Embora o artigo 181-B do Decreto 3.048/99 vede a renúncia ou

reversão das aposentadorias por tempo de contribuição, a Lei 8.213/91 não traz determinação semelhante. Não

existe, portanto, disposição expressa em lei que proíba a desaposentação, assim como também não existe decisão

que a autorize, o que tem causado grande discussão doutrinária e jurisprudencial sobre o assunto.Quanto a essa

controvérsia, não vislumbro possível a aplicação de instituto denominado desaposentação, tese jurídica criada à

margem da lei, na forma pretendida pela parte autora.Isso porque o artigo 18, 2º da Lei 8.213/91 veda a concessão

de qualquer outra prestação que não seja o salário-família e à reabilitação profissional ao aposentado que

permanece em atividade sujeita ao RGPS:Lei 8.213/91:Artigo 18.(...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto o salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado.Se as contribuições pagas após a aposentadoria não geram direito a

nenhuma prestação da Previdência, também não podem ser utilizadas para ampliar o valor da aposentadoria,

enquanto o segurado esteja trabalhando e percebendo aposentadoria ao mesmo tempo.Nesse sentido a

jurisprudência a seguir colacionada:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APLICAÇÃO DO ARTIGO

285-A DO CPC. POSSIBILIDADE. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.(...) O cômputo do tempo de contribuição laborado após a

jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº

8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao

custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não

gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto

ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF,

não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

(TRF3, AC 1542645, 10ª T., v.u., Rel. Des. DIVA MALERBI, DJF3 CJ1:09/02/2011)Desta forma, ainda que se

entendesse possível a tese desaposentação, só poderiam ser aceitas para fins de concessão de nova aposentadoria

as contribuições efetivadas após o encerramento da aposentadoria, e não as recolhidas concomitantemente com o

seu percebimento, salvo no caso de devolução de todos os valores pagos a título de benefício.Até porque, se fosse

intenção do legislador aceitar que o segurado percebesse benefício concomitantemente com o acréscimo do tempo
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de contribuição, não teria extinguido os chamados abonos de permanência em serviço, instituto muito próximo do

intencionado pela parte, que foi extinto com a Lei 8.870 de 15/04/1994. Essa disposição do artigo 18, 2º, da Lei

em comento é válida e constitucional, vez que os descontos operados no salário de contribuição daquele que,

aposentado, permanece ou volta à atividade, decorrem do caráter contributivo, da filiação obrigatória ao sistema,

da diversidade da base de financiamento, equidade na forma de participação no custeio e, principalmente, do

caráter solidário, previstos nos artigos 194 e 195 da CF.A Carta Magna ainda previu, em seu artigo 201, que a

Previdência Social deveria ser organizada de forma a preservar o equilíbrio financeiro-atuarial. Em consonância

com essa disposição, a Lei 8.213/91 estipulou que o segurado que optar por se aposentar mais cedo (ante a

possibilidade de usufruir do benefício por um período maior), o receberia em valor menor. Já, o segurado que

esperasse mais receberia um benefício em valor maior.Quando preenchidas todas as condições para a concessão

do benefício dentro da legislação vigente ao tempo do implemento das condições, a parte passa a ter em seu favor

um direito adquirido, que pode exercer quando melhor lhe aprouver (podendo, como visto, escolher entre se

aposentar antes, com um valor menor, ou esperar, para receber um valor maior).Quanto a este ponto, friso,

inicialmente, que, como direito social e de caráter alimentar que é, o direito subjetivo à aposentadoria decorre da

Lei, e não da vontade do particular. O que o particular tem, uma vez cumpridos os requisitos da lei, é a

disponibilidade de escolher se e quando irá exercê-lo.Assim, a renúncia ao direito, tão apregoada em discussões

dessa natureza, só poderia ser relativa ao direito de exercício, e não ao direito subjetivo propriamente. O direito

subjetivo à aposentadoria é imprescritível e irrenunciável, tal qual ocorre em relação ao direito de alimentos do

menor.Exemplificando, ainda que a pessoa diga não quero me aposentar e não se aposente, o direito continuará

permeando sua vida, de modo que, se esse titular eventualmente vier a mudar de idéia, ainda poderá exercê-lo.

Outrossim, o direito à aposentadoria é um só, ou você o exerce ou você não o exerce. Vale dizer, a aposentadoria é

um ato de vontade, cuja disponibilidade deve ser aferida adequadamente pelo seu titular à época da solicitação,

porquanto, na hipótese, estaria habilitado ao exercício do labor por um período maior, mas preferiu usufruir do

direito que a lei lhe confere.Uma vez exercida essa prerrogativa, tal direito sai do campo da subjetividade para se

incorporar efetivamente ao patrimônio da parte, se esgotando e vinculando as partes em direitos e obrigações (ao

autor, de não utilizar aquele tempo de contribuição para uma nova aposentadoria, ao INSS, de pagar as prestações

regularmente, entre outros). Não sobrevém ao já aposentado um novo direito à aposentadoria, mesmo que

continue contribuindo para a previdência (conforme já analisado). Desta forma, não cabe renúncia ao direito

subjetivo à aposentadoria, mas apenas ao seu exercício e, uma vez exercido o direito por opção do próprio

requerente, o direito, que inicialmente era subjetivo, se incorpora ao patrimônio da parte e se esgota, vinculando o

tempo utilizado em sua contagem. Como dito o exercício do direito à aposentadoria é uma faculdade do titular em

praticá-lo ou não. Mas, depois de esgotado o exercício desse direito subjetivo, pode a parte renunciar ao direito de

exercício já efetivado por sua própria opção?Uma resposta afirmativa, a meu ver, deveria vir acompanhada da

necessidade de desconstituição de todo o ato administrativo praticado, eis que implicaria a supressão da vontade

inicial (que originou o exercício do direito) o que enseja, necessariamente, a devolução de todos os valores pagos

a título de prestação do benefício.Melhor explicando, é o ato de vontade da parte que faz com que se dê o

implemento do direito. Se a parte muda de ideia em relação a exercer o direito está anulando o próprio ato de

vontade inicial. Anular o ato de vontade inicial equivaleria a não exercer o direito subjetivo. Ora, se a parte não

queria se aposentar naquele momento, não é cabível a concessão do benefício, pelo que nenhuma prestação

deveria ter sido paga.Ademais, as despesas necessitam de aporte financeiro prévio, não há como se quitar débitos

sem o recurso financeiro necessário, sob pena de quebra no equilíbrio das contas, em desacordo com o equilíbrio

financeiro-atuarial apregoado pela Constituição.Por outro lado, se a parte queria se aposentar à época, mas agora

não quer mais perceber as prestações relativas ao benefício, ela pode o requerer (suspendendo-se os pagamentos).

Nesse caso, vindo futuramente a precisar novamente das prestações, o pagamento seria simplesmente

restabelecido, em razão daquele direito anteriormente reconhecido e já exercido. Na situação aqui tratada, a

pessoa estaria apenas renunciando ao percebimento mensal das parcelas (já que ninguém pode ser obrigado a

continuar recebendo as prestações mensais se não o quiser), ensejando a cessação do benefício, e não sua

desconstituição desde o início. Nesse caso não seria necessária a devolução das parcelas já pagas, mas, por outro

lado, não haveria desconstituição do direito subjetivo já exercido, pelo que o segurado não poderia optar por outra

aposentadoria, já que o tempo utilizado anteriormente ficou vinculado à aposentadoria já concedida (ao direito

subjetivo já exercido). Ressalto que, uma vez exercido o direito (subjetivo) à aposentadoria, não sobrevém outro

(é necessário desconstituir aquele primeiro ato de vontade, para que o outro possa vir a ser exercido pelo

segurado).Em razão dos relevantes efeitos práticos financeiros que essa renúncia ao exercício do direito produz a

ambas as partes, entendo que o pedido dos que se socorrem do judiciário deve ser avaliado sob o contexto da

segurança jurídica que deve existir nas relações e adequação da intenção da parte à legislação

previdenciária.Como visto, uma vez implementados os requisitos, o momento de exercer o direito à aposentadoria

é uma opção do seu titular. Em exercendo, o direito não é mais apenas adquirido, mas também

esgotado/consumado, ou seja, opera-se o ato jurídico perfeito, previsto pelo artigo 6º, 1º, da Lei de Introdução ao

Código Civil:Art. 6, LICC - A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o

direito adquirido e a coisa julgada. 1 - Reputa-se Ato Jurídico Perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao
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tempo em que se efetuouMaria Helena Diniz assim define ato jurídico perfeito:O ato jurídico perfeito é o já

consumado, segundo a norma vigente, ao tempo em que se efetuou, produzindo efeitos jurídicos, uma vez que o

direito gerado foi exercido. É o que já se tornou apto para produzir os seus efeitos. A segurança do ato jurídico

perfeito é um modo de garantir o direito adquirido pela proteção que se concede ao seu elemento gerador, pois se

a nova norma considerasse como inexistente, ou inadequado, ato já consumado sob o amparo da norma

precedente, o direito adquirido dele decorrente desapareceria por falta de fundamento. Convém salientar que para

gerar direito adquirido, o ato jurídico deverá não só ter acontecido em tempo hábil, ou seja, durante a vigência da

lei que contempla aquele direito, mas também ser válido, isto é, conforme aos preceitos legais que o regem. Desta

forma, não cabe o desfazimento do ato já praticado e esgotado, salvo em hipótese de relevante interesse

devidamente especificado pela parte que justifique a violação à segurança jurídica e desde que a finalidade de sua

pretensão encontre respaldo na legislação previdenciária (já que o ato jurídico perfeito vem previsto na

Constituição Federal entre os direitos e garantias individuais e coletivos).Na presente situação, a parte autora

pretende a desconstituição de seu ato de vontade para a constituição de uma nova aposentadoria na modalidade

integral, a partir da desconstituição da primeira e sem devolução dos valores pagos.Porém, em razão de existir

disposição legal expressa e válida no sentido de que as contribuições recolhidas após a aposentadoria não geram

direito a nenhuma prestação da Previdência (artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, já visto anteriormente), bem como

porque o autor não pode exercer um novo direito à aposentadoria sem desconstituir totalmente o ato de vontade

anterior (o que implicaria devolução das parcelas percebidas a título de benefício), entendo que não subsiste a

pretensão do autor de utilizar-se da desaposentação para integralizar o benefício nos termos requeridos, pelo que

entendo pela improcedência de seu pedido.Nesse sentido também colaciono os seguintes julgados do E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

JÁ PERCEBIDA. BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. REMESSA OFICIAL NÃO CONHECIDA. APELAÇÃO

DO INSS PROVIDA. Remessa oficial não conhecida, visto que não estão sujeitas ao reexame necessário as

sentenças em que o valor da condenação e o direito controvertido forem inferiores a 60 salários mínimos, nos

termos do 2º do art. 475 do CPC, com redação dada pela Lei nº 10.352/2001. Reconhecida a constitucionalidade

do 2º do artigo 18 da Lei nº 8.213/91. A garantia constitucional do Ato Jurídico Perfeito, conferida às partes, não

subordina o INSS à renúncia unilateral do benefício, e não fica obrigado (à falta de lei expressa) à concessão de

novo benefício. Prevalece então a regra do parágrafo 2º do art. 18 retrotranscrito. Determinada a expedição de

ofício ao INSS, informando a cassação da tutela antecipatória, relacionada à implantação do último benefício

concedido, com os documentos necessários para as providências cabíveis, independentemente do trânsito em

julgado Remessa oficial não conhecida. Apelação do INSS provida. (TRF3, APELREE - 1542701, 7ª T., Rel. Des.

LEIDE POLO, DJF3 CJ1:21/01/2011)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA INTEGRAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA.

CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. (...) IV - Aposentadoria

por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V

- Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à

luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito

disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do

mundo jurídico, sem onerar a Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso. VII - Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para

deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. VIII - Substituição das aposentadorias denota

prejuízo aos segurados que continuaram a laborar, para auferir o benefício mais vantajoso. IX - Não prosperam os

argumentos da necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero.

Aposentadoria concedida não é lesiva ao beneficiário. X - Inobservância da disciplina legal de cálculo do

benefício. Lei não prevê futuras revisões do coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XI -

Contribuições previdenciárias pelo aposentado decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição

simples. Labor posterior à aposentadoria é considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação

profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz

jus ao abono de permanência, extinto pelas Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável.

XII - Ausência de similitude com a reversão de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da

Lei nº 8.112/90. XIII - Reexame necessário e apelo do INSS providos. XIV - Sentença reformada. (TRF3,

APELREE - 200961830089620, 8ª T., Rel. Des. MARIANINA GALANTE, DJF3 CJ1: 03/03/2011)Por fim, além

do comentário já efetivado quanto à intenção do legislador em acabar com o abono de permanência em serviço,

cumpre anotar que os efeitos práticos pretendidos pelas partes com a chamada teoria da desaposentação (em que

se pleiteia a garantia do tempo de contribuição já apurado, que não haja restituição de valores pagos a título de

benefício e que haja uma ampliação do tempo de benefício) nada mais é do que uma revisão para incluir no

cálculo o tempo contributivo que a legislação previdenciária expressamente veda que seja considerado, o que,

portanto, não pode ser admitido.Desta forma, não restou demonstrado o direito questionado pela parte autora.3.
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DISPOSITIVOAnte o exposto, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, combinado com

artigo 285-A, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte autora.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Tendo

em vista a ausência de citação, não há condenação em honorários. Sem custas.Dê-se ciência da existência da

presente ação ao INSS.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se, registre-se, intimem-se.

 

0006835-33.2015.403.6119 - SERGIO NOGUEIRA PENIDO(SP267636 - DANILO AUGUSTO GARCIA

BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RELATÓRIOA parte Autora propôs a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a revisão do benefício para afastar a incidência do fator previdenciário.Fundamenta

seu pedido na alegação de inconstitucionalidade do fator previdenciário.Com a inicial vieram documentos.Vieram

os autos conclusos. É o relatório.2. MÉRITOO feito comporta julgamento antecipado nos termos do artigo 285-A,

CPC, por se tratar de matéria apenas de direito, já decidida por esse juízo nos processos 2008.61.19.007351-9,

2008.61.19.008417-0, 0002049-82.2011.403.6119, 2010.61.19.000592-6, 2009.61.19.004220-9,

2009.61.19.004233-7, 0008254-64.2010.403.6119, 0009572-82.2010.403.6119 e 0010362-66.2010.403.6119,

entre tantos outros, no seguinte sentido:Pretende a parte autora a revisão do benefício para afastar a aplicação do

fator previdenciário.A pretexto de promover um equilíbrio atuarial, foi publicada, em 15/12/1998, a Emenda

Constitucional nº 20, que, entre outras coisas, delegou ao legislador ordinário estabelecer a mecânica do cálculo

dos benefícios.Dentro desse contexto, veio a lei 9.876/99 que estabeleceu o fator previdenciário e ampliou a base

de cálculo utilizada para a apuração dos benefícios.O fator previdenciário é uma fórmula utilizada para cálculo da

aposentadoria por tempo de contribuição (obrigatoriamente) e da aposentadoria por idade (facultativamente),

assim estabelecida:F = Tc x a x [1+(Id + Tc x a)] Es 100Onde:F = fator previdenciário;Es = expectativa de

sobrevida no momento da aposentadoria (apurado pela tábua do IBGE);Tc = tempo de contribuição até o

momento da aposentadoriaId = idade no momento da aposentadoriaa = alíquota de controbuição correspondente a

0,31.A constitucionalidade dessa fórmula de cálculo já foi sinalizada pelo E. STJ, quando do julgamento da

ADInMC 2.111-DF e da ADInMC 2.110-DF, em que foi relator o Min. Sydney Sanches. Confira-se a seguir a

ementa da ADInMC 2.111-DF:EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART.

2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA

LEI Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE

QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. (...) 2.

Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as

objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1º e 7º, da C.F., com a redação

dada pela E.C. nº 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do

benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da

aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no

art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que,

assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7º do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em

seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos

proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2º da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art.

29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art.

201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o

equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto

no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse

momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida

cautelar de suspensão do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e

parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5. (...) 6. Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade (...) É conhecida, porém,

quanto à impugnação dos artigos 2º (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei

nº 8.213/91) e 3º daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (STF, ADInMC 2.111-

DF, rel. Min. Sydney Sanches, Tribunal pleno, maioria, DJ: 16.3.2000) - grifei.O autor sustenta a

inconstitucionalidade do fator previdenciário em face do 1º do artigo 201 da Constituição Federal, que assim

dispõe:Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de

filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos

da lei, a:(...) 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos

beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     195/1524



especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de

deficiência, nos termos definidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de

2005)Ocorre que, não há a alegada ofensa, pois o fator previdenciário não é critério para concessão do benefício,

mas de cálculo do valor do benefício, o qual não é disciplinado pela constituição, mas pela legislação infra-

constitucional. E, conforme mencionado acima, o E. STF, já sinalizou o entendimento de que se a Constituição,

em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos

respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2º da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova

redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso.Cumpre mencionar, ainda, que alguns elementos

da fórmula do fator previdenciário são variáveis (tempo de contribuição, idade e expectativa de sobrevida), no

entanto, a mobilidade desses elementos decorre do próprio caput do artigo 201 da Constituição Federal, que

determinou ao legislador ordinário, que observasse a preservação do equilíbrio financeiro e atuarial na

organização do Sistema Previdenciário. Isso porque, o fator previdenciário visa estimular a permanência dos

segurados em atividade, eis que terão o valor ampliado pelo retardamento de sua aposentadoria. Conforme explica

Daniel Machado: O retardamento das aposentadorias naturalmente aliviará as contas do regime geral. Com efeito,

o grande número de aposentadorias precoces, antes dos 50 anos, ao lado do significativo aumento da expectativa

de vida nas últimas décadas, foram aceleradores da crise do sistema, pois o tempo de recebimento do benefício em

muitos casos era superior ao tempo de contribuição, problema agravado, em certos casos, pelo cômputo de

períodos de tempo não contributivos, tais como o tempo de serviço rural (Daniel Machado da Rocha e José Paulo

Baltazar Junior, Comentários à lei de Benefícios da Previdência Social, 8ª ed., livraria do Advogado: Esmafe,

Porto Alegre: 2008, p. 156/157).Também não é aplicável ao caso o art. 201, 4º, que trata de preservação do valor

real no reajustamento do benefício, pois os critérios de reajuste do benefício em nada se confundem com os

critérios de fixação da renda mensal inicial do benefício.Outrossim, a irredutibilidade do valor dos benefícios de

forma a preservar-lhes o poder aquisitivo, prevista no inciso V, do art. 2º, da Lei 8.213/91, se assenta no

dispositivo constitucional acima mencionado (201, 4º, CF) e, portanto, também refere-se a valor pago a título de

prestação previdenciária, e não ao cálculo da renda inicial (que possui dispositivos próprios a seu respeito, mas,

como visto, na legislação infraconstitucional).Desta forma, não restou demonstrado o direito à revisão do

benefício da parte autora.3. DISPOSITIVOAnte o exposto, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do

CPC, combinado com artigo 285-A, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte autora.Defiro os benefícios da

justiça gratuita. Anote-se.Custas na forma da lei.Tendo em vista a ausência de citação, não há condenação em

honorários.Dê-se ciência da existência da presente ação ao INSS.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.Publique-se, registre-se, intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0010071-61.2013.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009032-

97.2011.403.6119) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE DE OLIVEIRA

ARRAES(SP243806 - WELLINGTON JOSE DE OLIVEIRA)

Converto o julgamento em diligência.Retornem os autos à contadoria para que esclareça porque a RMI (fl. 97) da

aposentadoria por invalidez resultou em valor menor do que a RMI do auxílio-doença (fl. 74 e 77), retificando ou

ratificando o parecer apresentado às fls. 95/105.Ressalto que por se tratar de aposentadoria por invalidez

decorrente da transformação de auxílio-doença, a regra deve ser a aplicação do artigo 36, 7º do Decreto

3.048/99:Art. 36. No cálculo do valor da renda mensal do benefício serão computados:(...) 7º A renda mensal

inicial da aposentadoria por invalidez concedida por transformação de auxílio-doença será de cem por cento do

salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal inicial do auxílio doença, reajustado pelos

mesmos índices de correção dos benefícios em geral.Após, dê-se nova vista às partes pelo prazo de 10 dias.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0011810-74.2010.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ANA LUCIA PUZISKI ROSA(AC002121 - JOSE ARNALDO ROCHA)

Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por ANA LUCIA PUZISKI ROSA nos autos de execução de

título extrajudicial movida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a extinção da ação ao argumento

da nulidade do título, por não atender aos requisitos previstos no artigo 585 do CPC, bem como por não possuir

liquidez e certeza, em razão da capitalização de juros.Devidamente intimada, a CEF manifestou-se às fls. 64/68,

alegando a ausência dos requisitos para oposição da exceção, pugnando pela rejeição do pedido. Em audiência

realizada na Central de Conciliação, não houve acordo (fl. 73).Vieram os autos conclusos.A exceção de pré-

executividade consubstancia-se em medida processual utilizada pelo devedor que pretende questionar o título

executivo, independentemente da prévia segurança do juízo, sendo cabível sua oposição para arguições relativas à

ausência de certeza, liquidez e exigibilidade do título, aferíveis de plano, ou questões de ordem pública, passíveis

de conhecimento de ofício pelo magistrado, como a prescrição.Nesse sentido, os precedentes do STJ, em

julgamentos pela sistemática do artigo 543-C do CPC:PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE
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PRÉ-EXECUTIVIDADE. ARGUIÇÃO DE PRESCRIÇÃO FUNDADA NA INCONSTITUCIONALIDADE DA

LEI ORDINÁRIA (ARTIGO 46, DA LEI 8.212/91) QUE AMPLIOU O PRAZO PRESCRICIONAL (SÚMULA

VINCULANTE 8/STF). POSSIBILIDADE.1. A exceção de pré-executividade é servil à suscitação de questões

que devam ser conhecidas de ofício pelo juiz, como as atinentes à liquidez do título executivo, aos pressupostos

processuais e às condições da ação executiva, desde que não demandem dilação probatória (exceção secundum

eventus probationis) (REsp 1.110.925/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em

22.04.2009, DJe 04.05.2009).2. O espectro das matérias suscitáveis através da exceção tem sido ampliado por

força da exegese jurisprudencial mais recente, admitindo-se a arguição de prescrição e de ilegitimidade passiva do

executado, que prescindam de dilação probatória.3. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, é passível

de ser veiculada em exceção de pré-executividade, máxime quando fundada na inconstitucionalidade do artigo 46,

da Lei 8.212/91, reconhecida, com efeitos ex tunc, pelo Supremo Tribunal Federal, para as demandas ajuizadas até

11.6.2008 (RE 559.943, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 12.06.2008, Repercussão Geral -

Mérito, DJe-182 DIVULG 25.09.2008 PUBLIC 26.09.2008; RE 560.626, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal

Pleno, julgado em 12.06.2008, Repercussão Geral - Mérito, DJe-232 DIVULG 04.12.2008 PUBLIC 05.12.2008; e

RE 556.664, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 12.06.2008, Repercussão Geral - Mérito,

DJe-216 DIVULG 13.11.2008 PUBLIC 14.11.2008), e que culminou na edição da Súmula Vinculante 8/STF,

verbis: São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da

Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário. 4. Recurso especial provido para

determinar o retorno dos autos à instância ordinária para que aprecie a exceção de pré-executividade oposta pelo

ora recorrente. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL SÓCIO-GERENTE CUJO NOME CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO

DE RESPONSABILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. PRECEDENTES.A exceção de pré-executividade é cabível quando

atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e outro de ordem formal, ou seja: (a) é

indispensável que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável

que a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória.(...)2. 3. Recurso Especial provido.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC. No caso em julgamento, a excipiente alega que o título que

embasa o presente feito não se afigura hábil a amparar a execução, por não se revestir dos requisitos previstos no

artigo 585, II, do CPC. No entanto, da simples análise da documentação que instruiu a inicial, percebe-se que se

trata de contrato de empréstimo bancário firmado pelas partes, subscrito por duas testemunhas, atendendo ao

contido no mencionado dispositivo legal. Além disso, a inicial encontra-se instruída com o contrato que deu

origem à dívida, demonstrativo dos débitos e extrato de pagamentos realizados.Por outro lado, as alegações da

excipiente de que não houve êxito no recebimento amigável da dívida, bem como de que a ausência de pagamento

deveu-se a problemas a que a executada não deu causa, são questões que demandam dilação probatória, inviáveis

de serem conhecidas na via da presente exceção.O mesmo ocorre com o questionamento relativo à capitalização

de juros, o qual necessita de análise da modalidade de empréstimo contratado, matéria cognoscível apenas em

sede de embargos à execução.Confira-se, a propósito:PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE MÚTUO

BANCÁRIO. EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. TÍTULO HÁBIL. CPC, ART. 585, II. I.

O contrato de mútuo bancário, ainda que os valores sejam depositados em conta corrente, constitui, em princípio,

título hábil a autorizar a cobrança pela via executiva, não se confundindo com contrato de abertura de crédito. II.

Recurso conhecido e desprovido. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO, FIRMADO PELO

DEVEDOR E SUBSCRITO POR DUAS TESTEMUNHAS. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL.

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, ART. 585, INCISO II. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. (...)2. O contrato de

empréstimo, firmado pelo devedor e subscrito por duas testemunhas, é título executivo extrajudicial, nos termos

do art. 585, inciso II, do Código de Processo Civil. 3. Hipótese que não se confunde com o contrato de abertura de

crédito em conta corrente, despido de força executiva, ainda que acompanhado de extratos ou de nota promissória.

4. Apelação provida. Sentença desconstituída. PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO - PEÇAS AUTENTICADAS -

ARTIGO 544 1º CPC - NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO - PRELIMINAR SUSCITADA EM

CONTRAMINUTA REJEITADA - EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - NOTA PROMISSÓRIA

VINCULADA AO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO/FINANCIAMENTO - TÍTULO EXECUTIVO

EXTRAJUDICIAL - ARTIGO 585, INCISO I DO CPC - INVALIDADE DO TÍTULO E EXCESSO DE

EXECUÇÃO - MATÉRIAS A SEREM DEDUZIDAS EM SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO - ARTIGO

741 C.C ARTIGO 745 DO CPC - AGRAVO IMPROVIDO - IMPROVIDO. (...) 3. A exceção de pré-

executividade é admitida pela doutrina e jurisprudência, consistindo na defesa do devedor, apresentada antes do

juízo estar seguro com a realização da penhora, possibilitando-lhe discutir e impugnar a execução, sendo somente

admitida quando a defesa argüida possa ser apreciada pelo juiz de plano, sem a necessidade de incursão analítica

no campo da prova. 4. A execução está respaldada na nota promissória vinculada ao contrato de empréstimo

pessoal firmado com a Caixa Econômica Federal, título extrajudicial com eficácia executiva, nos termos do inciso

I do artigo 585 do Código de Processo Civil. 5. A discordância da agravante com os valores cobrados, sob o
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argumento de que são indevidos, ou foram calculados de forma equivocada, não desnaturaliza a liquidez e certeza

do título, sendo certo que não restaram caracterizadas quaisquer nulidades que possam atingir o título executivo.

6. Se houve abuso praticado pela Instituição Financeira, tal questão é tema a ser resolvido em sede de embargos,

garantido o Juízo, nos exatos termos do que dispõe o art. 741 c.c. o art. 745, ambos do Código de Processo Civil,

no âmbito dos quais terá o executado ampla oportunidade de defesa, e o magistrado, elementos concretos para

formar sua convicção. 7. Agravo improvido. Ante o exposto, REJEITO A EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE.Intime-se a CEF a se manifestar sobre o prosseguimento da execução, tendo em vista o

contido na certidão de fls. 47.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001768-29.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

SILVA & SANTOS MANUTENCOES E CONSTRUCOES LTDA X JOSE CARLOS BEZERRA DOS

SANTOS X JOAO PAULO DA SILVA

Trata-se de ação de execução por título extrajudicial proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em

face de SILVA&SANTOS MANUTENÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA E OUTROS, referente à cobrança de

Cédula de Crédito Bancário GiroCAIXA Instantâneo, no valor de R$10.800,00. Juntou documentos.À fl.67 a CEF

noticiou que as partes transigiram, requerendo a extinção do feito.Decido. A Caixa Econômica Federal noticiou a

composição entre as partes na via administrativa, referente ao contrato objeto desta demanda e requereu a extinção

do processo.Com a composição entre as partes, verifico que houve a perda superveniente do interesse de agir. Ou

seja, não há mais utilidade no provimento jurisdicional de mérito. Nesse contexto, a extinção do processo, com

fundamento no art. 267, VI, do Código de Processo Civil, é medida que se impõe.Por todo o exposto, JULGO

EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com amparo no artigo 267, inciso VI, do Código

de Processo, em razão da ausência de interesse de agir.Sem condenação em verba honorária, tendo em vista que a

relação processual não foi estabilizada.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0008563-46.2014.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

CACILAINE DOS SANTOS RIBEIRO

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de

CACILAINE DOS SANTOS RIBEIRO, referente à Empréstimo Consignado. Juntou documentos.Determinada a

citação à fl. 54. A executada foi devidamente citada á fl. 57. Auto de Penhora à fl. 58/61.A CEF noticiou a

composição havida entre as partes, e requereu a extinção do feito (fl. 62).Vieram os autos conclusos. É o

relatório.A Caixa Econômica Federal noticiou a composição entre as partes na via administrativa, referente ao

contrato objeto desta demanda e requereu a extinção do processo.Com a composição entre as partes, verifico que

houve a perda superveniente do interesse de agir. Ou seja, não há mais utilidade no provimento jurisdicional de

mérito.Nesse contexto, a extinção do processo, com fundamento no art. 267, VI, do Código de Processo Civil, é

medida que se impõe.Por todo o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO,

com amparo no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo, em razão da ausência de interesse de agir.Proceda-

se o levantamento da penhora de fls. 58/61.Honorários advocatícios na forma acordada entre as partes. Custas na

forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos independentemente de despacho.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0002032-07.2015.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CORREA TERRAPLENAGENS LTDA - EPP X IDARIO MAURICIO CORREA X ELIANA RIBEIRO DOS

SANTOS CORREA

Trata-se de ação de execução por título extrajudicial proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em

face de CORREA TERRAPLENAGENS LTDA - EPP e outros, referente à cobrança de Cédula de Crédito

Bancário-CCB, no valor de R$75.062,47. Juntou documentos.À fl. 63 a CEF noticiou que as partes transigiram,

requerendo a extinção do feito.Decido. A Caixa Econômica Federal noticiou a composição entre as partes na via

administrativa, referente ao contrato objeto desta demanda e requereu a extinção do processo.Com a composição

entre as partes, verifico que houve a perda superveniente do interesse de agir. Ou seja, não há mais utilidade no

provimento jurisdicional de mérito. Nesse contexto, a extinção do processo, com fundamento no art. 267, VI, do

Código de Processo Civil, é medida que se impõe.Por todo o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com amparo no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo, em razão da ausência

de interesse de agir.Sem condenação em verba honorária, tendo em vista que a relação processual não foi

estabilizada.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0020484-59.2014.403.6100 - SOLUPECAS COMERCIO DE PECAS E ACESSORIOS PARA VEICULOS

LTDA - EPP(SP276647 - FABIANA CAVALCANTI DE SOBRAL) X INSPETOR CHEFE DA INSPETORIA

RECEITA FEDERAL BRASIL EM SAO PAULO 8 REG X UNIAO FEDERAL(Proc. 2669 - LORENA
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MARTINS FERREIRA) X INSPETOR CHEFE DA ALFANDEGA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE

GUARULHOS-SP

Intime-se a impetrante a, no prazo de 10 dias, regularizar sua representação processual juntando a procuração e

contrato social da empresa Solupeças Com. de Peças e Acessórios para Veículos Ltda. EPP, sob pena de

extinção.No mesmo prazo deverá, ainda, manifestar-se sobre as informações prestadas às fls. 103/106, diante da

existência de preliminares.Int.

 

0000954-75.2015.403.6119 - LUCKSPUMA IND/ E COM/ LTDA(SP112569 - JOAO PAULO MORELLO E

SP242278 - BRUNO CAVARGE JESUINO DOS SANTOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM GUARULHOS-S

Trata-se de embargos de declaração opostos por LUCKSPUMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, alegando a

ocorrência de omissão na sentença de fls. 54/69.Sustenta a embargante que a sentença não se manifestou quanto à

inconstitucionalidade das Leis nº 9.718/98, 10.637/02, 10.833/03 e 12.973/14, nem mesmo quanto ao afastamento

da IN RFB 1.300/2012. Afirma, ainda, existir menção à legislação revogada (Lei nº 1.533/51).Aprecio os

embargos de declaração, porquanto tempestivos.O presente mandado de segurança objetiva provimento

jurisdicional que autorize excluir, da base de cálculo do PIS e COFINS, a parcela relativa ao ICMS. A sentença

acolheu o pedido formulado na inicial, aplicando o entendimento firmado pelo STF, no sentido de que o tributo

não compõe a base de incidência das contribuições em comento, porque estranho ao conceito de faturamento

constante da legislação que rege a apuração e recolhimento das exações. Assim, a questão da exclusão do ICMS

da base de cálculo não diz respeito a eventual inconstitucionalidade da legislação apontada na inicial - até porque

não determinam expressamente a inclusão do imposto - mas refere-se apenas à fixação do entendimento de que o

tributo não deve integrar a base de cálculo do PIS e da COFINS por não se inserir no conceito de faturamento

(assim entendido, na definição do STF, como as receitas oriundas das vendas de mercadorias, serviços ou de

ambos), razão pela qual não há omissão a ser sanada quanto a este ponto, posto que satisfeita a pretensão deduzida

na inicial, não sendo o julgador obrigado a acolher a fundamentação invocada pela impetrante.No que tange à IN

RFB nº 1.300/2012, verifico que efetivamente não houve menção na sentença acerca da insurgência da impetrante

quanto às restrições contidas na norma, consistentes na previsão de compensação de ofício e da desistência da

execução de título judicial e assunção das custas e honorários relativos ao processo de execução.A compensação

de ofício é procedimento legítimo, encontrando amparo no artigo 73 da Lei nº 9.430/96, bem como no Decreto-lei

nº 2.287/86, sendo vedada apenas nas hipóteses de débitos com a exigibilidade suspensa, consoante já decidiu o E.

Superior Tribunal de Justiça, em julgamento realizado nos termos do artigo 543-C do CPC, consoante acórdão

assim ementado:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA

CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). ART. 535, DO CPC, AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO.

COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO PREVISTA NO ART. 73, DA LEI N. 9.430/96 E NO ART. 7º, DO DECRETO-

LEI N. 2.287/86. CONCORDÂNCIA TÁCITA E RETENÇÃO DE VALOR A SER RESTITUÍDO OU

RESSARCIDO PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. LEGALIDADE DO ART. 6º E

PARÁGRAFOS DO DECRETO N. 2.138/97. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO APENAS QUANDO O

CRÉDITO TRIBUTÁRIO A SER LIQUIDADO SE ENCONTRAR COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA (ART.

151, DO CTN).1. Não macula o art. 535, do CPC, o acórdão da Corte de Origem suficientemente

fundamentado.2. O art. 6º e parágrafos, do Decreto n. 2.138/97, bem como as instruções normativas da Secretaria

da Receita Federal que regulamentam a compensação de ofício no âmbito da Administração Tributária Federal

(arts. 6º, 8º e 12, da IN SRF 21/1997; art. 24, da IN SRF 210/2002; art. 34, da IN SRF 460/2004; art. 34, da IN

SRF 600/2005; e art. 49, da IN SRF 900/2008), extrapolaram o art. 7º, do Decreto-Lei n. 2.287/86, tanto em sua

redação original quanto na redação atual dada pelo art. 114, da Lei n. 11.196, de 2005, somente no que diz

respeito à imposição da compensação de ofício aos débitos do sujeito passivo que se encontram com exigibilidade

suspensa, na forma do art. 151, do CTN (v.g. débitos inclusos no REFIS, PAES, PAEX, etc.). Fora dos casos

previstos no art. 151, do CTN, a compensação de ofício é ato vinculado da Fazenda Pública Federal a que deve se

submeter o sujeito passivo, inclusive sendo lícitos os procedimentos de concordância tácita e retenção previstos

nos 1º e 3º, do art. 6º, do Decreto n. 2.138/97. Precedentes: REsp. Nº 542.938 - RS, Primeira Turma, Rel. Min.

Francisco Falcão, julgado em 18.08.2005; REsp. Nº 665.953 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de

Noronha, julgado em 5.12.2006; REsp. Nº 1.167.820 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,

julgado em 05.08.2010; REsp. Nº 997.397 - RS, Primeira Turma, Rel. Min. José Delgado, julgado em 04.03.2008;

REsp. Nº 873.799 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 12.8.2008; REsp. n.

491342 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 18.05.2006; REsp. Nº 1.130.680 -

RS Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 19.10.2010.3. No caso concreto, trata-se de restituição de

valores indevidamente pagos a título de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ com a imputação de ofício

em débitos do mesmo sujeito passivo para os quais não há informação de suspensão na forma do art. 151, do

CTN. Impõe-se a obediência ao art. 6º e parágrafos do Decreto n. 2.138/97 e normativos próprios.4. Recurso

especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n.

8/2008. grifos no originalDe outra parte, não há qualquer ilegalidade na exigência da desistência da execução do
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título judicial, pois ao detentor do crédito cabe optar entre o recebimento pela via do precatório ou a compensação,

nos termos da Súmula nº 461 do STJ, pois, por óbvio, não pode pretender compensar seu crédito e, ainda, manter

o processo de execução. No que tange a arcar com as custas e despesas do processo de execução, trata-se de

consectário lógico da desistência da ação, nos termos da legislação processual.Nesse sentido:TRIBUTÁRIO.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. RESTITUIÇÃO OU

COMPENSAÇÃO. OPÇÃO DO CONTRIBUINTE. VEDADA A OPÇÃO PELA COMPENSAÇÃO QUANDO

JÁ EXPEDIDO PRECATÓRIO. NECESSIDADE DE DESISTÊNCIA DA EXECUÇÃO. AGRAVO NÃO

PROVIDO. 1. A opção pela compensação requer expressa desistência da ação executória e não pode ser realizada

quando já ultimada a restituição mediante expedição de precatório. Precedentes do STJ. 2. Agravo regimental não

provido. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA QUE DETERMINOU A

REPETIÇÃO DO INDÉBITO. OPÇÃO DO CONTRIBUINTE PELA COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA.

DESISTÊNCIA DO PROCESSO EXECUTIVO. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

SÚMULA 211 DO STF. 1. A opção do contribuinte em receber o crédito executado por meio de compensação

reclama expressa desistência da ação executória, não podendo ser realizada quando já ultimada a restituição

mediante expedição de precatório (Precedentes do STJ: REsp 828262/RS, Relator Ministro Teori Albino

Zavascki, publicado no DJ de 25.05.2006; REsp 742768/SP, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, publicado

no DJ de 20.02.2006; e EDcl no REsp 223351/RS, Relator Ministro José Delgado, publicado no DJ de

08.05.2000). (...)4. Agravo regimental desprovido. Por fim, no que tange à menção à Lei nº 1.533/51, verifico

tratar-se de mero erro material, devendo constar em seu lugar o artigo 14, 1º, da Lei nº 12.016/2009.Ante o

exposto, acolho parcialmente os embargos de declaração opostos, para acrescer à fundamentação da sentença as

considerações acima expostas.Publique-se. Retifique-se. Intimem-se

 

0005396-84.2015.403.6119 - SEISA SERVICOS INTEGRADOS DE SAUDE LTDA(SP187464 - ANDRÉA

FERREIRA DOS SANTOS E SP192698B - JOSÉ DA MOTTA MACHADO FILHO E SP291910A -

HENRIQUE FREIRE DE OLIVEIRA SOUZA E SP193056 - PERCIA FERNANDES) X PROCURADOR DA

FAZENDA NACIONAL EM GUARULHOS-SP X UNIAO FEDERAL

Trata-se de mandado de segurança impetrado por SEISA SERVIÇOS INTEGRADOS DE SAÚDE LTDA. contra

ato do PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM GUARULHOS/SP, objetivando

provimento jurisdicional que determine a expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. Com a inicial

vieram documentos.A impetrante pleiteou emenda da inicial, de molde a assegurar o direito à obtenção da certidão

de regularidade fiscal (fl. 104/105).Devidamente notificada, a autoridade impetrada prestou informações às fls.

120/124.A liminar foi deferida (fls. 137/139).O impetrante requereu a desistência da ação (fl. 148).Vieram os

autos conclusos. É o relatório.Não há impedimento à desistência da ação de mandado de segurança a qualquer

tempo, sem aquiescência da autoridade impetrada, mesmo em casos em que já houve prolação de sentença de

mérito, consoante entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, em acórdão assim

ementado:RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL ADMITIDA. PROCESSO CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE DESISTÊNCIA DEDUZIDO APÓS A PROLAÇÃO DE

SENTENÇA. ADMISSIBILIDADE. É lícito ao impetrante desistir da ação de mandado de segurança,

independentemente de aquiescência da autoridade apontada como coatora ou da entidade estatal interessada ou,

ainda, quando for o caso, dos litisconsortes passivos necessários (MS 26.890-AgR/DF, Pleno, Ministro Celso de

Mello, DJe de 23.10.2009), a qualquer momento antes do término do julgamento (MS 24.584-AgR/DF, Pleno,

Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 20.6.2008), mesmo após eventual sentença concessiva do writ

constitucional, () não se aplicando, em tal hipótese, a norma inscrita no art. 267, 4º, do CPC (RE 255.837-

AgR/PR, 2ª Turma, Ministro Celso de Mello, DJe de 27.11.2009). Jurisprudência desta Suprema Corte reiterada

em repercussão geral (Tema 530 - Desistência em mandado de segurança, sem aquiescência da parte contrária,

após prolação de sentença de mérito, ainda que favorável ao impetrante). Recurso extraordinário provido. Ante o

exposto, HOMOLOGO o pedido de DESISTÊNCIA formulado pelo impetrante e julgo EXTINTO o processo,

sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil.Indevidos honorários

advocatícios (STJ, Súmula n.º 105, e STF, Súmula n.º 512).Custas ex lege.Com o trânsito em julgado, arquivem-

se os autos.Publique-se, registre-se, intime-se.

 

0006377-16.2015.403.6119 - WANDERLEIA MARIA SOARES(SP290462 - FABIO FERRAZ SANTANA) X

INSPETOR CHEFE DA ALFANDEGA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS-SP

Trata-se de mandado de segurança impetrado por WANDERLEIA MARIA SOARES em face de ato do

INSPETOR CHEFE DA ALFÂNDEGA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS, objetivando

a liberação dos bens de uso pessoal retidos no termo de retenção n 081760015009641TRB02.Narra que, em

04/02/2015, ao desembarcar no Aeroporto Internacional de Guarulhos, proveniente de viagem aos Estados

Unidos, teve bens que constavam em sua bagagem apreendidos sob a alegação de que não se enquadravam no

conceito de bagagem, de acordo com interpretação da Receita Federal do Brasil. Afirma que portava uma mala de

sua propriedade e uma mala de propriedade de seu marido, que por erro da companhia aérea, não foi despachada
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no voo em que o marido retornou para o Brasil no dia anterior (ao desembarcar, localizou a mala de seu marido e,

em contato com um funcionário da American Airlines, foi autorizada a levá-la). Afirma que foi coagida a assinar

o Termo de Retenção de bens que declara terem sido liberados os bens de uso pessoal e aqueles isentos, o que de

fato não ocorreu, já que sequer sua cota de isenção foi liberada. Alega, também que foram retidos bens que já lhe

pertenciam antes da viagem, inclusive roupas íntimas sujas. Alega que os bens não possuem destinação comercial,

e que viaja constantemente aos Estados Unidos porque tem um filho que reside lá.A autoridade coatora prestou

informações às fls. 61/77 alegando, preliminarmente, a decadência para a impetração de Mandado de Segurança.

No mérito afirma que foram retidos 95 itens, em valor aproximado de US$5.564,80, que não se enquadram no

conceito legal de bagagem, já que revelam destinação comercial, não sendo compatíveis com uma viagem de

apenas quatro dias de duração. Afirma que a impetrante se dirigiu ao nada a declarar, o que revela a intenção de

não dar conhecimento à Aduana que trazia bens de interesse fiscal. Alega que a impetrante em nenhum momento

apresentou documento PIR (Property Irregularity Report - Relatório de Irregularidade de Bagagem) preenchido

pelo marido ou documento que comprove o extravio da mala, para comprovar que a bagagem pertencia a ele e que

a própria passageira assinou que foram liberados os bens isentos, não havendo que se falar em coação. Narra,

ainda, que a impetrante já possui duas outras ocorrências anteriores no sistema de controle aduaneiro de tributação

pela não declaração de bens e que possui alta frequência de viagens ao exterior com curto prazo de permanência

(2 ou 3 dias), não sendo razoável que sejam apenas para visitas ao filho.Decido.Verifico a ocorrência da

decadência do direito de impetrar o mandado de segurança.As mercadorias foram retidas em 04/02/2015 (fl. 19) e,

portanto, desde esta data a impetrante tinha conhecimento do ato ora atacado. A distribuição da ação neste Juízo,

ocorreu em 25/06/2015, quando já havia transcorrido mais que os 120 dias previstos pelo artigo 23 da Lei nº

12.016/2009.Caracterizada, pois, a decadência do direito de impetrar o mandado de segurança, sendo de rigor o

decreto extintivo.Ante o exposto, julgo EXTINTO o processo com resolução de mérito, com fulcro no artigo 23

da Lei nº 12.016/2009 e 269, IV, do Código de Processo Civil. Indevidos honorários advocatícios (STJ, Súmula

n.º 105, e STF, Súmula n.º 512). Custas na forma da lei. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.Oportunamente, ao SEDI para as anotações quanto ao polo passivo do feito.Publique-se, registre-se, intime-

se.

 

0006445-63.2015.403.6119 - NOVA QUALITY VEICULOS LTDA(SP138071 - IAGUI ANTONIO

BERNARDES BASTOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM GUARULHOS - SP X

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM GUARULHOS-SP X UNIAO FEDERAL

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando a expedição de CND ou de certidão

positiva de débitos com efeitos de negativa. Alega que os débitos relativos ao Processo Administrativo n

10875.900.567/2009-99 e às CDA 80.7.13.003835-95 e 80.6.13.010336-55 encontram-se prescritos, bem como

que as CDA 80.6.10.008780-95, 80.7.10.002466-06, 80.7.10.012997-62, 80.6.10.052976-35, 80.7.10.012998-43 e

80.6.10.052977-16 estão garantidas nas respectivas execuções fiscais.O Procurador da Fazenda prestou

informações às fls. 82/88 afirmando que os débitos objeto das CDA 80.7.13.003835-95 e 80.6.13.010336-55 não

foram ajuizados em razão de seu valor inferior ao limite para ajuizamento previsto no art. 1, inciso II, da Portaria

MF n 75/2012, porém encontram-se perfeitamente exigíveis. Alega, ainda, irregularidade formal nos depósitos

judiciais efetuados em relação às CDA 80.6.10.008780-95, 80.7.10.002466-06, 80.7.10.012997-62,

80.6.10.052976-35, 80.7.10.012998-43 e 80.6.10.052977-16, já que a impetrante não juntou prova da realização

de depósito por meio de guia DJE, o que impossibilita a vinculação dos depósitos aos pertinentes débitos.O

Delegado da Receita Federal informou que o Processo Administrativo n 10875.900.567/2009-99 foi analisado e

concluído, não existindo mais essa pendência impeditiva à emissão da CPEN, bem como que a análise dos débitos

inscritos em dívida ativa não faz parte de sua atribuição (fls. 93/95).Decido.O mandado de segurança se destina a

proteger direito líquido e certo da impetrante contra ilegalidade ou abuso de poder praticados por autoridade

pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público, conforme assegurado pelo texto

constitucional:Art. 5 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, á

segurança e à propriedade, nos termos seguintes:(...)LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger

direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder

Público;Em relação ao Processo Administrativo 10875.900.567/2009-99, o Delegado da Receita Federal informou

que essa pendência impeditiva à emissão da CPEN não existe mais no âmbito da RFB (fl. 94v), tendo juntado

cópia da decisão administrativa que reconheceu a prescrição do débito e encerrou o processo administrativo (fls.

96/97).Passo, então à análise dos demais óbices questionados.Dispõe o artigo 151, II, do CTN:Art. 151.

Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:(...)II- o depósito do seu montante integral.IV - a concessão de

medida liminar em mandado de segurança.V - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras

espécies de ação judicial; (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) As CDA 80.6.10.008780-95 e 80.7.10.002466-06

foram ajuizadas no processo n 0011953-63.2010.403.6119, que tramita perante a 3ª Vara de Execuções Fiscais,

constando na decisão de fls. 52/53, proferida em 02/06/2015:4. Não obstante, tenho que é o caso de se atribuir
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efeito suspensivo à presente execução fiscal, pois constato plausibilidade jurídica nos argumentos expendidos pela

executada, especialmente no tocante ao óbice da obtenção de certidão regularidade fiscal perante o fisco, ainda

que constando as anotações pertinentes à situação retratada.(...)7. Pelo exposto, e considerando a efetivação do

depósito do montante integral (art. 151, II, do CTN), aliado ao fato de inexistir, por ora, razão para o

prosseguimento do feito executivo, suspendo a exigibilidade do crédito tributário, até a apreciação e julgamento

dos embargos à execução em apenso.Por sua vez, as CDA 80.7.10.012997-62, 80.6.10.052976-35,

80.7.10.012998-43 e 80.6.10.052977-16 foram ajuizadas no processo n 0010664-95.2010.403.6119, que tramita

perante a 3ª Vara de Execuções Fiscais, constando na decisão de fls. 54/55, proferida em 02/06/2015 decisão com

o mesmo teor da anteriormente mencionada:4. Não obstante, tenho que é o caso de se atribuir efeito suspensivo à

presente execução fiscal, pois constato plausibilidade jurídica nos argumentos expendidos pela executada,

especialmente no tocante ao óbice da obtenção de certidão regularidade fiscal perante o fisco, ainda que constando

as anotações pertinentes à situação retratada.(...)7. Pelo exposto, e considerando a efetivação do depósito do

montante integral (art. 151, II, do CTN), aliado ao fato de inexistir, por ora, razão para o prosseguimento do feito

executivo, suspendo a exigibilidade do crédito tributário, até a apreciação e julgamento dos embargos à execução

em apenso.A autoridade coatora não afirma insuficiência do montante depositado nos executivos fiscais, mas

irregularidade formal, que impossibilita a regular vinculação dos depósitos aos pertinentes débitos (fl. 87). Tal

argumento a meu ver não deve ser impeditivo da emissão da Certidão requerida, posto que, ao proceder ao

depósito, a impetrante garantiu o pagamento do débito, atendendo aos termos da lei. Há valor suficiente

depositado em juízo, ainda de forma incorreta, que pode ser a qualquer tempo retificada.Não bastasse isso,

existem decisões judiciais que expressamente suspenderam a exigibilidade dos créditos referentes às CDA

80.6.10.008780-95, 80.7.10.002466-06, 80.7.10.012997-62, 80.6.10.052976-35, 80.7.10.012998-43 e

80.6.10.052977-16.Cumpre anotar que embora negado o direito à suspensão da exigibilidade nas informações da

Procuradoria da Fazenda prestadas no presente writ, tais débitos constam com a situação exigibilidade suspensa na

PFN, no relatório emitido em 08/07/2015 (fls. 98v. e 99).Portanto, pela situação fática existente no momento, tais

débitos não podem constituir óbice à emissão da certidão requerida.Quanto à prescrição, nos termos do artigo 174,

CTN, o fisco tem o prazo de 5 anos para cobrança do crédito tributário, contados da data de sua constituição

definitiva. Esse dispositivo prevê, ainda, hipóteses de interrupção do prazo prescricional:Art. 174. A ação para a

cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.Parágrafo

único. A prescrição se interrompe:I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação

dada pela Lcp nº 118, de 2005)II - pelo protesto judicial;III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o

devedor;IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor.A impetrante foi notificada da decisão que não homologou o pedido de compensação (PER/DCOMP)

referente ao processo administrativo n 10875900565/2009-08 em 03/03/2009 (fl. 35), considerando-se a partir

dessa data definitivamente constituído o crédito tributário.Em 14/05/2013 esses débitos foram inscritos em dívida

ativa, correspondendo às CDA 80.7.13.003835-95 e 80.6.13.010336-55 - fls. 89, 90 e 89/90.O artigo 2º, 3º, da Lei

6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais) estipula que a inscrição do crédito tributário em dívida ativa suspenderá a

prescrição, para todos os efeitos de direito, por 180 dias, ou até a distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer

antes de findo aquele prazo, porém a jurisprudência sedimentou o entendimento de que essa regra só se aplica a

débitos não tributários, posto que a Lei de Execuções Fiscais não poderia estipular causa de suspensão do prazo

prescricional não prevista no CTN (que possui status de Lei Complementar):PROCESSO CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. ART. 2º, 3º, DA LEI 6.830/80. SUSPENSÃO POR 180

DIAS. NORMA APLICÁVEL SOMENTE ÀS DÍVIDAS NÃO TRIBUTÁRIAS. FEITO EXECUTIVO

AJUIZADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LC 118/2005. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO: CITAÇÃO.

MORATÓRIA. SUSPENSÃO. LEIS MUNICIPAIS. SÚMULA 280/STF. 1. (...) 2. A jurisprudência desta Corte é

assente quanto à aplicabilidade do art. 2º, 3º, da Lei n. 6.830/80 (suspensão da prescrição por 180 dias por ocasião

da inscrição em dívida ativa) somente às dívidas de natureza não-tributária, devendo ser aplicado o art. 174 do

CTN, para as de natureza tributária. (...) 5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

AGRAVO LEGAL. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA.

DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO. (...) 6. A norma contida no art.

2º, 3º, da Lei 6.830/80, que prevê a suspensão do prazo prescricional por 180 (cento e oitenta) dias a partir da

inscrição do débito em dívida ativa, ou até o ajuizamento da execução fiscal, regra que se destina tão-somente às

dívidas de natureza não-tributárias. 7. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na

decisão monocrática. 8. Agravo legal improvido. No caso dos autos trata-se de dívidas tributárias (PIS e COFINS

- fl. 98v.), não havendo que se falar, portanto, na suspensão do prazo prescricional em decorrência da inscrição do

débito em dívida ativa.Embora se trate de débitos com valor consolidado inferior a R$ 20.000,00, que não

admitem execução fiscal (fl. 91), a Procuradoria da Fazenda não mencionou nas informações a adoção de nenhum

outro meio que demonstrasse o interesse na cobrança e hábeis à interrupção do prazo prescricional (como o

Protesto Judicial, por exemplo), também não constando informações nesse sentido nos relatórios de fls.

89/90.Portanto, uma vez definitivamente constituído o crédito tributário em 03/03/2009 (fl. 35), não havendo

notícia de interrupção do prazo nos termos previstos pelos incisos do artigo 174, CTN, havendo, assim,
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plausibilidade na alegação da impetrante de que teria havido o transcurso do prazo prescricional para a cobrança

do crédito tributário.Ante o exposto, DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA para determinar a

emissão de certidão positiva com efeito de negativa à impetrante, desde que os únicos óbices para tanto sejam as

CDA´s 80.6.10.008780-95, 80.7.10.002466-06, 80.7.10.012997-62, 80.6.10.052976-35, 80.7.10.012998-43 e

80.6.10.052977-16, 80.7.13.003835-95 e 80.6.13.010336-55.Intime-se a União dos termos da presente decisão

para imediato cumprimento.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Após, voltem os autos conclusos para

sentença.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0006507-06.2015.403.6119 - DRIFT SHOW EVENTOS E PREPARACOES AUTOMOTIVAS LTDA -

ME(BA025651 - NARRYMA KEZIA DA SILVA JATOBA) X RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

GUARULHOS-SP

Cuida-se de pedido de liminar em ação cautelar ajuizada por DRIFT SHOW EVENTOS E PREPARAÇÕES

AUTOMOTIVAS LTDA - ME em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando assegurar a liberação de veículos

objeto do Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal nº 0817900/05114/14.Afirma a requerente que

solicitou o regime aduaneiro especial de admissão temporária para os veículos em questão, nos termos da DSI nº

09/0033984-4 e, esgotado o prazo de permanência, solicitou a extinção com nova concessão, registrando a DSI nº

10/0014331-3, tendo a autoridade concedido o regime pelo prazo de 90 dias, posteriormente prorrogado até

15/10/2010. Narra que, tempestivamente, solicitou a extinção com nova concessão, pedido indeferido em

25/10/2010. Assevera que requereu nova concessão de regime de admissão temporária, para utilização econômica,

o que foi deferido (DI nº 10/2219337-8), concedendo-se por prazo de 36 meses, até 15/10/2013; dentro do prazo,

afirma ter tempestivamente solicitado a prorrogação, porém, teve indeferido o pedido em 04/11/2013, resultado do

qual não tomou ciência, pois a intimação foi enviada a endereço diverso, fato que motivou sua inércia quanto às

providências pertinentes, ocasionando a lavratura do auto de infração e posterior apreensão dos veículos.Sustenta

a nulidade do auto de infração, por falta de intimação, bem assim que a apreensão fere os princípios do não

confisco e de propriedade.Analiso a presença dos pressupostos autorizadores da concessão da liminar no presente

caso. Não vislumbro presente o fumus boni iuris nas alegações contidas na inicial. Isto porque a requerente

possuía 22 veículos admitidos temporariamente no país desde 2009, cumprindo-lhe diligenciar em manter regular

a situação dos bens. No entanto, apesar de ter solicitado a prorrogação em outubro de 2013, sequer se preocupou

em verificar o andamento de seu pedido. Ainda que se considere que a requerente aguardava intimação do

resultado do pedido de prorrogação formulado, passaram-se mais de 06 (seis meses) entre o pedido e a lavratura

do auto de infração.Por outro lado, a alegação de ausência de intimação é questão que demanda dilação

probatória, pois a simples juntada do documento de fl. 48 é insuficiente para comprovar o afirmado,

principalmente por não restar demonstrado que a alteração de endereço foi comunicada à Receita Federal -

especialmente porque aguardava a resposta ao pedido de prorrogação - bem como diante do fato de que os

documentos trazidos com a inicial foram juntados aleatoriamente, não correspondendo à cópia do processo

administrativo respectivo. Ademais, consta do auto de infração que a requerente foi intimada, por várias vezes, a

apresentar os veículos à autoridade fiscal para conferência aduaneira, porém, nada fez, razão pela qual foram

apreendidos apenas 4 (quatro) veículos, lançando-se multa equivalente ao valor aduaneiro para os demais (fl. 50),

refletindo conduta incompatível com a intenção de regularizar a situação dos bens.Consigno, ainda, que o Auto de

Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal foi lavrado em 22/04/2014, ou seja, há mais de um ano, o que

torna inconsistente a invocação de periculum in mora no tocante à inviabilização da atividade econômica da

requerente. A urgência que demanda a intervenção expedita do Judiciário não pode ser criada pela desídia da

própria parte que a invoca em juízo.Todavia, a fim de assegurar o resultado útil do processo, caso a ação de

conhecimento a ser proposta seja julgada procedente o pedido ao final, entendo que deve ser garantida à

requerente a suspensão dos efeitos de eventual decretação da pena de perdimento, até sentença de mérito a ser

proferida na ação principal, condicionando-se a eficácia desta medida à efetiva propositura daquela.Ante o

exposto, DEFIRO PARCIALMENTE A LIMINAR, tão somente para suspender os efeitos de eventual pena de

perdimento às mercadorias objeto do Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal nº

0817900/05114/14.Cite-se.Publique-se, registre-se, intimem-se.

 

0006513-13.2015.403.6119 - EDUARDO ORDINI PAIXAO(SP104134 - EDIVALDO TAVARES DOS

SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de pedido de liminar em ação cautelar ajuizada por EDUARDO ORDINI PAIXÃO em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, visando provimento jurisdicional que impeça qualquer ato da requerida almejando a

consolidação da propriedade de imóvel ou venda em concorrência pública, até decisão final na ação principal a ser

proposta.Narra o requerente, em síntese, que firmou um contrato de financiamento junto à CEF em 05/08/2013 e,

por problemas financeiros, deixou de pagar as parcelas devidas a partir de outubro de 2014. Afirma que tentou

saldar as prestações em atraso, mas a CEF não aceitou o pagamento, razão pela qual possui receio de que a

credora proceda à consolidação da propriedade em seu nome, levando o imóvel a leilão, sem que sequer tenha
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sido intimado para purgar a mora. A cautelar é ação autônoma, com requisitos e fundamentos próprios, exigindo

solução individualizada. Por mais que os fundamentos de direito sejam semelhantes aos da ação principal, seus

pressupostos e objetivos não se confundem, conforme clássica lição:No processo principal cuida-se do bem; no

cautelar, da segurança. Por isso, o programa de processo principal concentra seu objetivo na ambiciosa fórmula da

busca da verdade, enquanto o da cautelar se contenta com o desígnio, mais modesto, da busca da probabilidade.

Assim, têm - processo principal e processo cautelar - campos de instrução distintos e inconfundíveis. No processo

cautelar, é suficiente que a pretensão submetida ao juízo traga fundamentos plausíveis, aliados à ameaça efetiva

ou potencial de ineficácia do provimento definitivo na ação principal. Não se exige a prova cabal do direito

anunciado, consoante orientação do Egrégio STJ:PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR PARA

ATRIBUIR EFEITO SUSPENSIVO A ACÓRDÃO DE SEGUNDO GRAU. INEXISTÊNCIA DOS

PRESSUPOSTOS DO FUMUS BONI JURIS E DO PERICULUM IN MORA. EXECUÇÃO FISCAL.

PENHORA INSUFICIENTE. REFORÇO. SUBSTITUIÇÃO DE BENS. [...]3. O provimento cautelar tem

pressupostos específicos para sua concessão. São eles: o risco de ineficácia do provimento principal e a

plausibilidade do direito alegado (periculum in mora e fumus boni iuris), que, presentes, determinam a

necessidade da tutela cautelar e a inexorabilidade de sua concessão, para que se protejam aqueles bens ou direitos

de modo a se garantir a produção de efeitos concretos do provimento jurisdicional principal. Portanto, a cautelar

exige a presença concomitante de seus requisitos, conforme a jurisprudência:O deferimento da tutela cautelar

somente é possível quando estão presentes, concomitantemente, o fumus boni juris e o periculum in mora.

Faltando um desses requisitos, não tem lugar a sua concessão. O instituto da alienação fiduciária sobre bens

imóveis configura-se num negócio jurídico consistente em uma garantia real, na qual o devedor fiduciante

transfere ao credor (fiduciário) a propriedade de determinado bem, sob condição resolúvel expressa, ou seja, uma

vez quitada a dívida perante o credor, resolvida estará também à propriedade que lhe foi transferida em garantia

do cumprimento da obrigação, de forma que o devedor incorporará novamente ao seu patrimônio a propriedade

plena da coisa, outrora alienada fiduciariamente.Na hipótese de inadimplemento das prestações do financiamento,

a Lei 9.514/97 dispõe que o credor, mediante Oficial do competente Registro de Imóveis, promoverá a notificação

do devedor para purgação da mora. Efetivado o pagamento pelo devedor fiduciante, o Oficial do Registro

entregará ao fiduciário as quantias recebidas. Caso contrário, certificará o inadimplemento e promoverá os

assentamentos necessários à consolidação da propriedade do imóvel em nome do credor-fiduciário, possibilitando

a este promover a venda do imóvel em leilão público.Tenho entendido que, em casos excepcionais, a dicção

inexorável da legislação que regula a alienação fiduciária de imóvel pode ser relativizada, havendo indicativos de

interesse do devedor-fiduciante na quitação dos atrasados e motivo idôneo a justificar o atraso. Caso haja o

pagamento do saldo devedor antes da alienação, por exemplo, entendo que a solução que melhor atende o

interesse das partes é a manutenção do contrato. No caso dos autos, conquanto ainda não estabelecido o

contraditório para verificação das alegações contidas na inicial - especialmente quanto à recusa no recebimento

das parcelas e ausência de intimação para purgação da mora - o autor oferece o depósito em juízo das parcelas em

atraso, demonstrando sua efetiva disposição para quitar a dívida, o que autoriza o prosseguimento do avençado

entre as partes.Presente, ainda, o periculum in mora, consubstanciado na iminência da consolidação da

propriedade em nome da CEF e posterior leilão do imóvel financiado.Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR para

determinar à CEF que se abstenha de proceder à consolidação da propriedade do imóvel em seu nome ou, caso já

o tenha feito, de promover o leilão extrajudicial do bem, em razão das parcelas não pagas desde outubro de 2014,

determinando à requerida que restabeleça os débitos das prestações vincendas (a partir de julho de 2015) na conta

do requerente.Promova o requerente ao depósito do montante indicado na inicial (R$80.549,99), no prazo de 05

(cinco) dias, valor este a ser posteriormente conferido pela CEF, nos termos do contrato firmado pelas

partes.Comprovado o depósito nos autos, intime-se com urgência a CEF dos termos da presente decisão por

correio eletrônico, inclusive para se manifestar em termos de uma possível conciliação. Após, CITE-SE.Sem

prejuízo, determino o encaminhamento dos autos à Central de Conciliação deste juízo.Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0017137-33.2005.403.6100 (2005.61.00.017137-1) - DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST

DE TRANSPORTES(SP030910B - LUIZ EDMUNDO CAMPOS) X ASSOCIACAO DO MOVIMENTO DE

MORADIA SAO JOSE DE ITAQUAQUECETUBA(SP163585 - EDSON FERREIRA SILVA)

1. RELATÓRIOTrata-se de ação de reintegração de posse promovida inicialmente pela REDE FERROVIÁRIA

FEDERAL S/A - RFFSA, posteriormente substituída pelo DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-

ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT em face de ASSOCIAÇÃO DO MOVIMENTO DE MORADIA

SÃO JOSÉ DE ITAQUAQUECETUBA. Narra o autor ser proprietário do imóvel conhecido como Variante do

Parateí, tendo a ré invadido o local com a construção de imóvel tipo residencial em desrespeito à faixa ferroviária,

recusando-se a desocupá-lo voluntariamente.Os autos foram inicialmente distribuídos na Justiça

Estadual.Audiência de justificação realizada em 28/08/2003 (fls. 35/40), ocasião em que foram ouvidas as

testemunhas da autora, presentes o patrono da ré e o morador do local mencionado na inicial, o qual se

comprometeu a regularizar a área, desocupando a parte que invade o terreno da autora no prazo de 90 dias.À fl.
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58, a autora informa que a faixa ferroviária permanece invadida e o imóvel abandonado. A liminar foi concedida,

determinando-se a reintegração de posse na área descrita com a imediata desocupação, inclusive, se necessário,

com a demolição de obra irregular (fls. 60/61).Antes do cumprimento da liminar, foi determinada a remessa dos

autos à Justiça Federal, tendo em vista que a RFFSA foi extinta, sendo sucedida pela União Federal (fl. 65).

Redistribuídos os autos à 4ª Vara Federal Cível de São Paulo, a União requereu a suspensão de feito, por ter

perdido a representação judicial para atuar em nome da RFFSA (fls. 71/72), o que foi deferido (fl. 73).

Posteriormente, foi determinado pelo juízo o retorno dos autos à Justiça Estadual (fl. 85).Restabelecida a

representação judicial da RFFSA pela União Federal (fl. 98), os autos foram novamente remetidos à Justiça

Federal, tendo a União informado que o imóvel em questão seria transmitido ao DNIT (fls. 105/106).

Manifestação do DNIT às fls. 124/125 e posteriormente às fls. 134/136, pleiteando a sua inclusão no polo ativo do

feito.O Juízo da 4ª Vara Federal de São Paulo declinou da competência para processar e julgar o feito, tendo em

vista que o imóvel localiza-se na cidade de Itaquaquecetuba, incluída na circunscrição da Subseção de

Guarulhos.Redistribuídos os autos a esta Vara Federal, por despacho de fl. 150 foi deferida a sucessão processual

da extinta RFFSA pelo DNIT.Liminar deferida às fls. 157/160, determinando a reintegração na posse em favor do

DNIT, concretizando-se com a demolição da parte da construção que invadiu a faixa ferroviária.Expedida carta

precatória para execução da liminar, foi o réu intimado, consoante certidão de fl. 170. Decorrido o prazo para

desocupação, o DNIT requereu a expedição de mandado de constatação, o que foi deferido à fl. 180, certificando

o oficial de justiça a existência de duas residências sem ocupação (fl. 224).Às fls. 230, o DNIT requereu a

demolição da área construída dentro da faixa ferroviária, o que foi deferido com o acompanhamento da demolição

por oficial de justiça (fls. 235). Às fls. 282/283 consta informação de que não foi possível a diligência relativa à

demolição por desencontro entre o oficial de justiça e os servidores do DNIT, devolvendo-se a carta precatória,

sem notícia da solução adotada com relação ao imóvel.Vieram os autos conclusos. É o relatório.Considerando que

o julgamento da ação independe da efetiva demolição da parte da construção que invadiu a área vindicada, ainda

não noticiada pelo DNIT, passo desde logo à prolação da sentença.Com efeito, em audiência realizada em

12/09/2003, ou seja, há mais de 10 anos, a ré reconheceu o pedido formulado na presente ação, tendo o morador

da área se comprometido a desocupar a parte que invadiu o terreno do autor, deferindo-se o prazo de 90 dias para

regularização.Portanto, nada mais há a ser discutido, pois inequívoco o direito do DNIT de ser reintegrado na

posse da área invadida, eis que demonstrada documentalmente que a área é de sua propriedade, bem como

reconhecida a ilegitimidade da ocupação.Assim, de rigor o decreto de procedência da ação, autorizando-se

definitivamente a reintegração do autor na área em comento, com a demolição da parte da construção efetuada

pela ré que invadiu terreno de propriedade do DNIT.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado

na inicial, e resolvo o mérito, nos termos do artigo 269, incisos I e e II, do CPC, para reintegrar definitivamente a

autora na posse da área descrita na inicial e nos documentos que a acompanharam.Condeno a ré ao pagamento de

honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, nos termos do artigo 20, 4º, do

CPC.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 11087

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006313-94.2001.403.6119 (2001.61.19.006313-5) - JUSTICA PUBLICA X MARCELO GOMES

FRANCISCO(SP199093 - REGINA SOUZA VIANA SILVA E SP089588 - JOAO ALVES DOS SANTOS) X

SILVIO MARQUES BARRETO(SP183454 - PATRICIA TOMMASI E SP115293 - VALERIA JEAN DE LIMA

PIMAZZONI E SP059430 - LADISAEL BERNARDO E SP189150 - VALÉRIA NORBERTO FIGUEIREDO E

SP256070 - FERNANDA MONTEIRO COELHO TEIXEIRA E SP278910 - DAIILLE COSTA TOIGO E

SP282837 - JANAINA VASCONCELLOS DE GODOY)

Fica a Dra. Regina Souza Viana Silva - OAB/SP 199.093 intimada acerca da expedição, em 17/07/2015, de

Alvará de Levantamento, conforme requerido. Fica ciente, ainda, de que o referido alvará tem a validade de 60

(sessenta) dias, a contar da expedição.

 

 

Expediente Nº 11089

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0005679-78.2013.403.6119 - MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO X AEROSUR CIA/

BOLIVIANA DE TRASPORTES AEREOS PRIVADOS S/A(SP243067 - RODRIGO LEOCADIO

MENDONCA)

Determino a retificação do polo ativo da ação, para incluir como coautor o Ministério Público Federal. Ao SEDI
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para alteração.Defiro a remessa dos autos à Central de Conciliação para acompanhamento das negociações,

conforme requerido pelo parquet à fl. 492.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0026676-39.2000.403.6119 (2000.61.19.026676-5) - FINAUSTRIA ASSESSORIA ADMINISTRACAO E

SERVICOS DE CREDITO S/C LTDA(SP155523 - PAULO EDUARDO RIBEIRO SOARES E SP166271 -

ALINE ZUCCHETTO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM GUARULHOS/SP(SP108841 - MARCIA

MARIA BOZZETTO E SP155395 - SELMA SIMIONATO)

Defiro o prazo improrrogável de 10 (dez) dias para que a impetrante providencie o requerido às fls. 319/320.Após,

vista à União.

 

0000689-59.2004.403.6119 (2004.61.19.000689-0) - FERNANDO APARECIDO MARIA - ME(SP215656 -

MOACYR DOS SANTOS JUNIOR) X GERENTE REGIONAL DO INSS EM GUARULHOS - SP(SP155395 -

SELMA SIMIONATO)

Autos desarquivados.Defiro o prazo de 05 (cinco) dias para que a impetrante providencie o requerido às fls.

325/326.Após, retornem os autos ao arquivo com as cautelas de praxe.Int.

 

0003675-10.2009.403.6119 (2009.61.19.003675-1) - YAMAHA MOTOR DO BRASIL LTDA X YAMAHA

ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA. X BANCO YAMAHA MOTOR DO BRASIL LTDA X

YAMAHA MOTOR DA AMAZONIA LTDA(SP078507 - ILIDIO BENITES DE OLIVEIRA ALVES E

SP154651 - MARTA TEEKO YONEKURA SANO TAKAHASHI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DO BRASIL EM GUARULHOS - SP

Autos desarquivados.Providencie a impetrante, no prazo de 05 (cinco) dias, o requerido à fl. 414.Após, retornem

os autos ao arquivo com as cautelas de praxe.Int.

 

 

Expediente Nº 11090

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007304-84.2012.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004923-

06.2012.403.6119) JUSTICA PUBLICA X ANTONIO CARLOS DE FREITAS VALLE(SP080843 - SONIA

COCHRANE RAO E SP146449 - LUIZ FERNANDO SA E SOUZA PACHECO E SP174382 - SANDRA

MARIA GONÇALVES PIRES E SP192951 - ANA LÚCIA PENÓN GONÇALVES E SP271055 - MAIRA

BEAUCHAMP SALOMI E SP271062 - MARINA CHAVES ALVES E SP286457 - ANTONIO JOAO NUNES

COSTA E SP318420 - IURI DELELLIS CAMILLO)

Considerando a informação de fl. 840, expeça-se o necessário para a intimação da testemunha MAURÍCIO

FERRARI CEI, a fim de que compareça à audiência designada neste Juízo.Diante do certificado à fl. 931,

referente à intimação da testemunha CESAR PAES PULSCHEN, manifeste-se o Ministério Público Federal, no

prazo de 5 (cinco) dias.Requisite-se certidão de objeto e pé referente aos autos nº 0101825-59.1994.403.6181, da

3ª Vara Federal Criminal de São Paulo.Com relação à manifestação da defesa às fls. 845/847, defiro a expedição

de carta rogatória para a oitiva da testemunha ROBERTO RUHMAN, a ser cumprida no prazo de 6 (seis)

meses.Antes, porém, intimem-se as partes, iniciando-se pela defesa, para que apresentem, no prazo de 5 (cinco)

dias, as perguntas que serão formuladas à referida testemunha, acompanhadas de tradução para o inglês.Em

seguida, providencie a defesa o recolhimento das custas necessárias para o cumprimento do ato pela Justiça

inglesa.Após, venham os autos conclusos para análise de eventuais perguntas a serem feitas pelo Juízo.Int.

 

 

Expediente Nº 11091

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000034-09.2012.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X MARIA AMELIA NADIA CHALETE(SP217870 - JOSÉ

EDUARDO LAVINAS BARBOSA E SP281750 - AUREA VIRGÍNIA WALDECK DE MELLO BARBOSA)

Intime-se o defensor constituído, JOSÉ EDUARDO LAVINAS BARBOSA - OAB/SP 217.870, pela derradeira

vez, para que apresente as contrarrazões recursais, no prazo legal, sob pena de aplicação da pena de multa, que

fixo em 10 (dez) salários mínimos, com fundamento no artigo 265 do Código de Processo Penal.Decorrido o

prazo e permanecendo a inércia do defensor, fica desde já desconstituído da presente ação, bem como determinada

a expedição de ofício à Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de São Paulo, para eventual abertura de
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procedimento disciplinar, devendo os autos serem remetidos à Defensoria Pública da União.Int.

 

 

2ª VARA DE GUARULHOS 

 

Dr. RODRIGO OLIVA MONTEIRO 

Juiz Federal Titular 

Dr. PAULO MARCOS RODRIGUES DE ALMEIDA 

Juiz Federal Substituto 

Belª. LIEGE RIBEIRO DE CASTRO 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 10129

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0009240-86.2008.403.6119 (2008.61.19.009240-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1154 -

MATHEUS BARALDI MAGNANI) X UNIAO FEDERAL X FRANCISCO CIRINO NUNES DA

SILVA(SP267332B - GLAUCO TEIXEIRA GOMES) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se a parte ré para

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as

nossas homenagens.

 

ACAO CIVIL COLETIVA

0007492-09.2014.403.6119 - SIN EM AG AU CO EM AS P I P EM SER CON S ANDRE E REGIAO(SP192853

- ADRIANO AMARAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação ajuizada por SINDICATO DOS EMPREGADOS DE AGENTES AUTÔNOMOS DO

COMÉRCIO E EM EMPRESAS DE ASSESSORAMENTO, PERÍCIAS, INFORMAÇÕES E PESQUISAS E DE

EMPRESAS SE SERVIÇOS CONTÁBEIS DE SANTO ANDRÉ E REGIÃO em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL objetivando a substituição da TR pelo INPC como índice de correção dos depósitos efetuados em

nome dos substituídos, com a consequente aplicação do novo índice sobre os depósitos constantes das contas

vinculadas dos trabalhadores representados pelo Sindicato- autor. A inicial foi instruída com procuração e

documentos (fls. 26/45).Instada a juntar a relação de filiados ao sindicato, bem como a emendar o valor atribuído

à causa (fl. 178), sobreveio manifestação da parte autora às fls. 180/240. O despacho de fl. 241 retificou, de oficio,

o valor da causa e determinou a intimação do autor para o recolhimento das custas iniciais. O autor manteve-se

inerte conforme cerificado à fl. 242v. Nesse passo, constata-se a irregularidade formal da petição inicial, eis que

desacompanhada de documento indispensável à propositura da ação.Ante o exposto, indefiro a inicial nos termos

do art. 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil, razão pela qual julgo extinto o processo com

fundamento no art. 267, inciso I, do mesmo diploma.Sem condenação de honorários advocatícios, por não

formalizada a relação jurídico-processual.Custas pela parte autora.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0000377-68.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

DANILO DANTAS FURTADO

Manifeste-se a CEF acerca da certidão negativa de fl. 108.Após, tornem conclusos.

 

0005815-75.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ELTON DE JESUS PEREIRA

Manifeste-se a CEF acerca da certidão negativa de fl. 171.Após, tornem conclusos.

 

MONITORIA

0007731-91.2006.403.6119 (2006.61.19.007731-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X THAIS LARISSA DO NASCIMENTO X EUNICE APARECIDA SILVA X MARIA

DA PENHA SILVA PINHEIRO(SP286265 - MARLÍ ANTÔNIA COSTA)

Fls. 231/233: Dê-se ciência à exequente, Caixa Econômica Federal, podendo apropriar-se do montante em seu

favor.Após, nada sendo requerido, tornem os autos conclusos para extinção da execução.Int.-se e cumpra-se.
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0005143-77.2007.403.6119 (2007.61.19.005143-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X FERREIRA VALLI TREINAMENTOS EM INFORMATICA LTDA X LUIS

HENRIQUE VALLI X RITA HELENA FERREIRA SILVEIRA(SP219954 - MARIA DE FÁTIMA FERRARI

SILVEIRA E SP075239 - NEDIA APARECIDA BRANCO SILVEIRA)

Diante das manifestações da CEF (fls. 171 e 187), e da executada (fls. 172/181) noticiando o acordo firmado entre

as partes JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, nos termos do art. 794, inciso I do Código de Processo

Civil.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se.

Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0009894-10.2007.403.6119 (2007.61.19.009894-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X DROGARIA ZINISHOP LTDA EPP X ROSANGELA APARECIDA ALMEIDA DA

SILVA X HORACIO CARDOSO DA SILVA X FATIMA ROSANA NISHIHATA X RICARDO TORU

NISHIHATA

Manifeste-se a autora sobre a notícia de falecimento do réu Ricardo Toru Nishihata, bem como acerca da citação

dos demais réus, conforme certidão de fl. 370.

 

0013109-23.2009.403.6119 (2009.61.19.013109-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X IRACEMA APARECIDA DOS SANTOS X ELOI AVILA DOS SANTOS X

SELMA MALTA YAMAMOTO DOS SANTOS

Manifeste-se a CEF acerca da certidão de fl. 209.Após, tornem conclusos.

 

0008443-08.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ROBERVAL FELIX DOS SANTOS JUNIOR

Manifeste-se a CEF acerca da certidão negativa de fl. 91. Após, tornem conclusos.

 

0010457-62.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FABIANA APARECIDA FRIEBOLIN DE AQUINO

Manifeste-se a CEF acerca da certidão de fl. 82.Após, tornem conclusos.

 

0010481-90.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JOELSA PEDREIRA DE JESUS PEREIRA

Manifeste-se a CEF acerca da certidão negativa de fl. 83verso.Após, tornem conclusos.

 

0004367-04.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

SILVIA MARIA ADAMO PEREIRA

Intime-se a CEF para se manifestar em termos de prosseguimento do feito, ante a certidão de fl. 92.Após, tornem

conclusos.

 

0011301-75.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANDRE DONIZETE NUNES

Cumpra-se o V. Acórdão, intimando a autora, pessoalmente, da decisão de de fl. 24, para cumprimento em 48

horas, sob pena de extinção.Int.-se e cumpra-se.

 

0002661-49.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X VALDIR ALVES GONCALVES

Manifeste-se a CEF acerca da certidão de fl. 61.Após, tornem conclusos. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0007699-81.2009.403.6119 (2009.61.19.007699-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X AQUINO S TRANSPORTES EXPRESSOS LTDA - ME X JAIME REIS DE AQUINO

Manifeste-se a CEF acerca da certidão negativa de fl. 179.Após, tornem conclusos.

 

0012519-75.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CARLOS SERGIO DE SOUZA

Manifeste-se a CEF acerca da certidão negativa de fl. 85.Após, tornem conclusos.
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0004358-42.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X FLAVIA ANITA GIRALDI CAVALLEIRO - ME X FLAVIA ANITA GIRALDI CAVALLEIRO

Reconsidero o despacho proferido à fl. 91, uma vez que a corré Flavia Anita Giraldi Cavalleiro não foi

citada.Realize-se consulta nos bancos de dados dos órgãos com os quais esta Justiça Federal mantém convênio

técnico de cooperação e, se obtido endereço diverso daquele indicado originariamente, renove-se a tentativa de

citação.Se houver necessidade de deprecar o ato ao Juízo Estadual, preliminarmente, intime-se a exequente para

que apresente neste Juízo Federal as guias de recolhimento relativas às diligências para o cumprimento de atos no

Juízo deprecado, no prazo de 10 (dez) dias. Comprovado o recolhimento das custas no prazo assinalado, expeça-se

carta precatória, instruindo-a com as respectivas guias. III - Restando infrutífera a localização do executado após a

providência do item II, ou se, citado o executado, restar infrutífera a penhora de bens e valores, intime-se a

exequente para que requeira o que de direito em termos de prosseguimento, no prazo de 10 (dez) dias. Em

qualquer caso, se a exequente não se manifestar no prazo assinalado, sobreste-se o feito em Secretaria. 

 

0012280-37.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANALUCIA ANTUNES FONSECA DE ARAUJO

Manifeste-se a CEF acerca da certidão de fls. 80.Após, tornem conclusos.

 

0007565-15.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

ADRIANA ELETA ASSUNCAO CARLOS

Sobreste-se o feito pelo prazo de trinta dias, tal como requerido pela CEF e determinado à fl. 118.Cumpra-se.

 

0007967-62.2014.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ARAO GOMES GALDINO

Intime-se a CEF a se manifestar acerca da certidão de fl. 64. Após, tornem conclusos.

 

0004238-91.2015.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP186597 - RINALDO DA SILVA

PRUDENTE) X TAYLOR TINTAS LTDA - ME X TAMIRES MAGNI TAYLOR X THAINA MAGNI

TAYLOR

Fls. 37/38: Anote-se no sistema processual ARDA.Manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento, conforme

despacho proferido à fl. 36.No silêncio, sobreste-se o feito em Secretaria.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000987-51.2004.403.6119 (2004.61.19.000987-7) - PAVIMENTADORA E CONSTRUTORA SANTA

ISABEL LTDA(SP048678 - ANTONIO LUIZ BUENO BARBOSA E SP185641 - FLÁVIA MIYAOKA

KURHARA) X PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM GUARULHOS-SP(Proc. 703 - RICARDO

CESAR SAMPAIO)

Fls. 479/481: Defiro como requerido.Após, tornem os autos arquivo sobrestado, aguardando julgamento.Int.-se e

cumpra-se.

 

0001281-54.2014.403.6119 - IARA MAIRA DE SOUZA(SP318496 - AMIR MOURAD NADDI) X DIRETORA

GERAL DE CURSOS DA ANHANGUERA EDUCACIONAL LTDA(SP217781 - TAMARA GROTTI)

Manifeste-se a impetrada acerca da petição de fls. 99/100, no prazo legal.Após, tornem conclusos.

 

0005873-10.2015.403.6119 - ELIANE PERALVA DE OLIVEIRA(SP341039 - KEILA DE CARVALHO DE

SANTANA MACEDO) X GERENTE DO BANCO DO BRASIL X DIRETOR DO FUNDO NACIONAL DE

DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE

VISTOS, em decisão liminar.Trata-se de mandado de segurança em que se pretende, liminarmente, seja garantido

o direito da impetrante de frequentar as aulas e realizar as provas do curso superior que freqüenta.Narra a autora

do writ ser estudante do curso de Enfermagem da UNIESP desde janeiro de 2012, valendo-se do crédito estudantil

(FIES), mas que não conseguiu renovar seu contrato no primeiro semestre de 2015, por constar em aberto o

aditamento relativo a 2014. Alega que o referido aditamento foi providenciado e que, na realidade, ele não teria

sido repassado pelo Banco do Brasil ao Fundo Estudantil, que por sua vez, não o teria repassado à Instituição de

Ensino, gerando, assim, a inadimplência apontada.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos

(fls. 07/28).Intimada a complementar os documentos que instruíram a inicial (fl. 33), a impetrante atendeu à

determinação às fls. 34/82.É o relato do necessário. DECIDO.Como se vê de fls. 34/82, a impetrante não atendeu

integralmente ao despacho de fl. 33, que havia determinado a juntada, também, de prova da negativa da

rematrícula pela instituição de ensino superior.Dentre os documentos juntados pela impetrante, não se vislumbra
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nenhum que demonstre os impedimentos (de frequência às aulas e de realização de provas) descritos na inicial,

inexistindo prova pré-constituída do ato coator afirmado.Demais disso, a impetrante cita a prolação de decisão

liminar pela Justiça Estadual (1002134-86.2015.826.0606, fl. 13) mas não informa o desfecho daquela demanda,

tampouco esclarece o porquê do ajuizamento do presente mandado de segurança, que parece repetir, perante a

Justiça Federal, iniciativa processual já veiculada junto à Justiça Estadual.Nesse cenário, INTIME-SE a

impetrante para que, no prazo de 10 (dez) dias:a) atenda integralmente o despacho de fl. 33, juntando prova da

negativa da rematrícula pela instituição de ensino superior;b) informe o desfecho do mandado de segurança nº

1002134-86.2015.826.0606, impetrado perante a Justiça Estadual, esclarecendo as razões do ajuizamento do

presente mandado de segurança junto à Justiça Federal.

 

0006407-51.2015.403.6119 - CUMMINS BRASIL LTDA(SP147268 - MARCOS DE CARVALHO) X

DELEGADO RECEITA FEDERAL BRASIL ADMINIST TRIBUTARIA GUARULHOS-SP-DERAT

Vistos, em decisão.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, em que se pretende a exclusão, da

base de cálculo das contribuições do PIS e da COFINS, do valor relativo ao ICMS, garantindo à impetrante o

recolhimento das contribuições sem o acréscimo da referida exação, ao argumento de que o ICMS não pode ser

admitido no conceito de faturamento. Pleiteia, ainda, o ressarcimento dos valores indevidamente recolhidos a esse

título, através de compensação.Em sede liminar, pugna pela imediata exclusão da base de cálculo das

contribuições do PIS e da COFINS da parcela relativa ao ICMS.A petição inicial foi instruída com procuração e

documentos (fls. 19/5420).Quadro indicativo de prevenção à fl. 5421.Às fls. 5425/5461 foram juntadas cópias dos

processos apontados no quadro de prevenção.É o relatório necessário. DECIDO.Inicialmente, afasto as

possibilidades de prevenção apontadas no quadro de fl. 5421, ante a diversidade de objetos.De outro lado, no que

diz respeito ao pedido liminar, tenho que, mesmo sem adentrar no exame da eventual plausibilidade da tese

defendida na inicial, não se pode extrair dos autos a presença do periculum damnum irreparabile, requisito

indispensável para o deferimento de medida liminar em sede de mandado de segurança.Com efeito, não consta da

peça vestibular alegação de risco concreto de dano irreparável ou de difícil reparação que possa ser causado pela

espera do provimento jurisdicional final deste writ.Não se pode perder de perspectiva que a concessão de medida

liminar em mandado de segurança reclama o atendimento dos requisitos estabelecidos no inciso III do art. 7º da

Lei 12.016/09, quais sejam: quando houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia

da medida, caso seja finalmente deferida (grifamos).Na hipótese dos autos, não vislumbro a ineficácia da medida

postulada (determinação à autoridade impetrada para que apure o PIS e a COFINS sem a inclusão do ICMS nas

respectivas bases de cálculo) caso seja concedida ao final.A impetrante não aponta um risco de dano concreto e

palpável, limitando-se a aventar que ficará sujeita ao moroso sistema de repetição de indébito (fl. 17), alegação

por demais genérica e abstrata, desconectada de elementos concretos que permitam inferir a iminência de um dano

irreparável particular e específico.Por estas razões, INDEFIRO o pedido de medida liminar.OFICIE-SE à

autoridade impetrada para que preste suas informações, no prazo de 10 (dez) dias.INTIME-SE o órgão de

representação judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei

12.016/09.Oportunamente, abra-se vista ao d. representante do Ministério Público Federal para manifestação,

tornando, em seguida, conclusos para sentença. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000142-82.2005.403.6119 (2005.61.19.000142-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X IEDA NOVAIS DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X IEDA

NOVAIS DE OLIVEIRA

Fl. 163: Defiro o prazo de dez dias requerido pela CEF. Devidamente cumprida a diligência, adite-se a carta

precatória de fls. 158/162 para seu cumprimento.Oportunamente, tornem conclusos.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0013054-04.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X CARMEN LUCIA DA SILVA(SP204814 - KATHLEEN MARQUES VIANA)

Defiro a devolução do prazo e a vista dos autos requeridos pela CEF à fl. 139.Após, apreciarei o recurso de

apelação da parte autora.Int.

 

0010859-75.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X MARIA IZABEL DA SILVEIRA COSTA

Trata-se de ação de reintegração de posse ajuizada por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de

MARIA IZABEL DA SILVEIRA COSTA, em que se pretende a expedição de mandado de reintegração de posse

referente ao bem imóvel situado na Rua Nova Timboteva, 256, bloco 06, apto 12, Vila Izabel, Guarulhos/SP,

objeto de Contrato Particular de Arrendamento Residencial. Aduz a CEF que a parte arrendatária deixou de honrar

o compromisso firmado, mesmo após notificação extrajudicial.Juntou procuração e documentos (fls. 07/30).O
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pedido liminar foi indeferido (fls. 35/37).Às fls. 46/53, a CEF informou a interposição de agravo de instrumento.

À fl. 60 sobreveio certidão negativa de citação. O E. Tribunal Regional Federal desta 3ª Região deu provimento ao

agravo de instrumento interposto pela CEF, concedendo a liminar para a reintegração de posse (fls. 62/64).O

despacho de fl. 74 então determinou a expedição de mandado de imissão na posse, cumprido conforme certidão de

fls. 79/80. À fl. 89 a parte autora informou sua imissão na posse do imóvel, requerendo a extinção do processo

sem julgamento de mérito, pela perda do objeto da ação.É o relato do necessário. DECIDO.É caso de extinção do

processo sem julgamento de mérito, pela superveniente perda do interesse processual da autora.E isso porque,

tendo sido cumprida a medida liminar deferida, esgotou-se por completo o objeto da presente ação de reintegração

de posse, desaparecendo a lide antes configurada. Nesse passo, se afigura absolutamente desnecessário novo

pronunciamento jurisdicional na espécie, uma vez que já satisfeita a pretensão da autora.Diante do exposto,

JULGO EXTINTO O PROCESSO sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inciso VI, do Código

de Processo Civil.Sem condenação de honorários advocatícios, por não formalizada a relação jurídico-

processualCustas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 10131

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0007092-29.2013.403.6119 - MUNICIPIO DE FERRAZ DE VASCONCELOS SP(SP247573 - ANDRE

NOVAES DA SILVA) X JORGE ABISSAMRA(SP184098 - FRANCISCO OCTAVIO DE ALMEIDA PRADO

FILHO E SP249970 - EDUARDO MIGUEL DA SILVA CARVALHO)

Designo a audiência de instrução e julgameto para o dia 30/09/2015, às 16:00h, a ser realizada na sala de

audiências deste Juízo Federal da 2ª Vara Federal de Guarulhos/SP. Proceda a Secretaria a intimação das

testemunhas arroladas, às fls. 240/241.Sem prejuízo, providencie o patrono da parte autora a intimação de sua

constituinte acerca da data e hora designados para a realização do ato, em que será tomado seu depoimento

pessosal. Intimem-se. 

 

MONITORIA

0024063-46.2000.403.6119 (2000.61.19.024063-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X JOSE DOS RAMOS DA SILVA(Proc. SEBASTIAO SATHLER DE ANDRADE-

OAB/ES)

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do artigo 93, XIV, da Constituição Federal, do artigo 162, 4º do Código

de Processo Civil, e das disposições da Portaria nº 08/2015 deste Juízo, datada de 04/03/2015, diante do

recebimento do arquivo, intimo as partes para o que direito, no prazo de 05 (cinco) dias, arquivando-se os autos

em silêncio.

 

0009962-18.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

GONCALO ALVES DA FONSECA

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do artigo 93, XIV, da Constituição Federal, do artigo 162, 4º do Código

de Processo Civil, e das disposições da Portaria nº 08/2015 deste Juízo, datada de 04/03/2015, diante do

recebimento do arquivo, intimo as partes para o que direito, no prazo de 05 (cinco) dias, arquivando-se os autos

em silêncio.

 

0010972-97.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JULIANA FAGUNDES MAZZA

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do artigo 93, XIV, da Constituição Federal, do artigo 162, 4º do Código

de Processo Civil, e das disposições da Portaria nº 08/2015 deste Juízo, datada de 04/03/2015, diante do

recebimento do arquivo, intimo as partes para o que direito, no prazo de 05 (cinco) dias, arquivando-se os autos

em silêncio.

 

0000961-72.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOSE ROBERTO ORTIZ CHAGAS

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do artigo 93, XIV, da Constituição Federal, do artigo 162, 4º do Código

de Processo Civil, e das disposições da Portaria nº 08/2015 deste Juízo, datada de 04/03/2015, diante do

recebimento do arquivo, intimo as partes para o que direito, no prazo de 05 (cinco) dias, arquivando-se os autos

em silêncio.

 

0003623-09.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X
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IVANDRO MICHELLONI

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do artigo 93, XIV, da Constituição Federal, do artigo 162, 4º do Código

de Processo Civil, e das disposições da Portaria nº 08/2015 deste Juízo, datada de 04/03/2015, diante do

recebimento do arquivo, intimo as partes para o que direito, no prazo de 05 (cinco) dias, arquivando-se os autos

em silêncio.

 

0004846-60.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JULIO CESAR CARDOSO DE OLIVEIRA

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do artigo 93, XIV, da Constituição Federal, do artigo 162, 4º do Código

de Processo Civil, e das disposições da Portaria nº 08/2015 deste Juízo, datada de 04/03/2015, diante do

recebimento do arquivo, intimo as partes para o que direito, no prazo de 05 (cinco) dias, arquivando-se os autos

em silêncio.

 

0010861-45.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

LUERCIO JORGE LECHNER RODRIGUES

Trata-se de ação monitória ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de LUERCI JORGE

LECHNER RODRIGUES, objetivando a satisfação do contrato de Financiamento de Materiais de Construção e

Outros Pactos - Construcard. Juntou documentos (fls. 06/23).Instada a juntar o contrato bancário original (fl. 31),

a parte autora se manifestou às fls. 32/33, requerendo o regular prosseguimento do feito independentemente da

juntada do contrato.A decisão de fl. 34 indeferiu o postulado pela CEF.A autora não cumpriu o despacho inicial,

embora a tanto reiteradamente instada (fls. 37, 39 e 41).Nesse passo, constata-se a irregularidade formal da

petição inicial, eis que desacompanhada de documento indispensável à propositura da ação.Ante o exposto,

indefiro a inicial nos termos do art. 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil, razão pela qual julgo

extinto o processo com fundamento no art. 267, inciso I, do mesmo diploma.Sem condenação de honorários

advocatícios, por não formalizada a relação jurídico-processual.Custas pela parte autora.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0000301-73.2015.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CLAYTON RUBENS FURIGO

Trata-se de ação monitória ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de CLAYTON

RUBENS FURIGO, na qual se pleiteia o pagamento dos valores devidos em virtude de Contrato de

Relacionamento - Abertura de Contas e Adesão a Produtos e Serviços - Pessoa Física - (CRÉDITO ROTATIVO -

CROT/CRÉDITO DIRETO - CDC), em razão do qual foi disponibilizado um crédito ao réu, utilizado porém não

restituído na forma do contrato. A inicial veio acompanhada de documentos (fls. 06/53). Citado, o réu ofertou

embargos (fls. 66/72). Arguiu preliminar de inépcia e, no mérito, defendeu a ocorrência da prescrição.

Impugnação aos embargos às fls. 58/62.É o relato do necessário. Decido.Inicialmente, concedo à

requerida/embargante os benefícios da justiça gratuita. Rejeito a preliminar de inépcia da inicial.O art. 1.102.a, do

Código de Processo Civil, estabelece que a ação monitória compete a quem pretender, com base em prova escrita

sem eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado

bem móvel.Outrossim, conforme o enunciado da súmula nº 247, do Superior Tribunal de Justiça: O contrato de

abertura de crédito em conta corrente, acompanhado do demonstrativo de débito, constitui documentos hábil para

o ajuizamento de ação monitória.No caso, verifica-se que a pretensão da autora, ora embargada, está assentada em

contrato de abertura de conta bancária, firmado entre as partes (fls. 10/21), em razão do qual foi disponibilizado

crédito ao réu, ora embargante.O crédito, como se depreende do instrumento contratual (fls. 10, in fine), decorre

de Crédito Direto Caixa - CDC e Cheque Especial.Os extratos da conta corrente do embargante revelam de forma

inequívoca a utilização de ambos os créditos. No dia 21/08/2013, a conta do embargante recebeu crédito CDC no

valor de R$ 17.700,00 (fls. 41); ademais, a evolução do saldo da conta até o dia 02/10/2014 comprova, ainda, a

efetiva utilização, pelo embargante, do cheque especial, até o limite de R$ 13.171,56 (fls. 28).Outrossim, os

demonstrativos de fls. 46 e 51 versam sobre a atualização dos respectivos débitos até 30/11/2014, totalizando o

valor objeto de cobrança nesta ação monitória.Nesse sentido, não se pode dizer inepta a inicial, pois ela preenche

os requisitos legais, permitindo ao réu/embargante o perfeito conhecimento da pretensão contra ele deduzida e,

assim, o pleno exercício da ampla defesa.No mérito, não reconheço a ocorrência da prescrição.A pretensão de

cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular prescreve em 5 anos, nos termos do

art. 206, 5º, I, do Código Civil.No caso, tem-se de cobrança de dívida oriunda de contrato celebrado no dia

13/08/2013. Portanto, tendo sido ajuizada a ação no dia 21/01/2015, é evidente a inocorrência da prescrição

extintiva.Diante do exposto, julgo improcedentes os embargos, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Condeno a empresa ré ao reembolso das despesas processuais e ao pagamento de honorários

advocatícios, que arbitro em 10% do valor da condenação.Tendo em vista o teor desta sentença, constitui-se de

pleno direito o título executivo judicial, diante da nova sistemática empregada pelos artigos 1.102-C c/c 475-I e
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475-J, todos do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao SEDI, a

fim de que seja retificada a classe da presente ação, e, após, dê-se vista à parte autora para que requerira o que de

direito.P.R.I.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0008156-16.2009.403.6119 (2009.61.19.008156-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X IDEAL CENTER FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA X ARNALDO FRIAS

FILHO(SP179416 - MARIA APARECIDA DE ALMEIDA)

Trata-se de execução por quantia certa fundada em título judicial.Definido o valor da condenação (fls. 409/410), a

devedora promoveu o depósito da quantia devida conforme fls. 417/418 e 420.A credora manifestou concordância

com o valor depositado e requereu a expedição de alvará de levantamento (fls. 422).É a síntese do necessário.

DecidoA satisfação do crédito pelo devedor está comprovada nos autos, de modo que está esgotada a atividade

jurisdicional no processo.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a execução, nos termos dos artigos 794, I e 795 do

Código de Processo Civil.Espeça-se alvará de levantamento, conforme requerido à fl. 422, devendo a parte

interessada ser intimada para a sua retirada no prazo de 72 horas.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos

com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0005118-59.2010.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

GILBERTO ANTONIO DO PRADO

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do artigo 93, XIV, da Constituição Federal, do artigo 162, 4º do Código

de Processo Civil, e das disposições da Portaria nº 08/2015 deste Juízo, datada de 04/03/2015, diante do

recebimento do arquivo, intimo as partes para o que direito, no prazo de 05 (cinco) dias, arquivando-se os autos

em silêncio.

 

0011880-57.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ADEILDO DA MOTTA

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do artigo 93, XIV, da Constituição Federal, do artigo 162, 4º do Código

de Processo Civil, e das disposições da Portaria nº 08/2015 deste Juízo, datada de 04/03/2015, diante do

recebimento do arquivo, intimo as partes para o que direito, no prazo de 05 (cinco) dias, arquivando-se os autos

em silêncio.

 

0003995-21.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ANA PAULA PERES

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do artigo 93, XIV, da Constituição Federal, do artigo 162, 4º do Código

de Processo Civil, e das disposições da Portaria nº 08/2015 deste Juízo, datada de 04/03/2015, diante do

recebimento do arquivo, intimo as partes para o que direito, no prazo de 05 (cinco) dias, arquivando-se os autos

em silêncio.

 

0006474-84.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

VALDEY RODRIGUES PRATES

Defiro a conversão do presente feito em execução de título extrajudicial, conforme requerido às fls. 48/50. I -

Fixo, de plano, os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa.Cite(m)-se o(s)

executado(s) nos termos do art. 652, do Código de Processo Civil.II - Não localizado o executado, realize-se

consulta nos bancos de dados dos órgãos com os quais esta Justiça Federal mantém convênio técnico de

cooperação (v.g. WEBSERVICE, BACENJUD, SIEL) e, se obtido endereço diverso daquele indicado

originariamente, renove-se a tentativa de citação.Se houver necessidade de deprecar o ato ao Juízo Estadual,

preliminarmente, intime-se a exequente para que apresente neste Juízo Federal as guias de recolhimento relativas

às diligências para o cumprimento de atos no Juízo deprecado, no prazo de 10 (dez) dias. Comprovado o

recolhimento das custas no prazo assinalado, expeça-se carta precatória, instruindo-a com as respectivas guias.III -

Restando infrutífera a localização do executado após a providência do item II, ou se, citado o executado, restar

infrutífera a penhora de bens e valores, intime-se a exequente para que requeira o que de direito em termos de

prosseguimento, no prazo de 10 (dez) dias.Em qualquer caso, se a exequente não se manifestar no prazo

assinalado, sobreste-se o feito em Secretaria.Cumpra-se.

 

INTERDITO PROIBITORIO

0006469-28.2014.403.6119 - CONCESSIONARIA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS

S/A(SP161232 - PAULA BOTELHO SOARES) X SEM IDENTIFICACAO X ASSOCIACAO DE

MORADORES VILA DAS MALVINAS
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Vistos.Cuida-se de ação de interdito proibitório ajuizada pela CONCESSIONÁRIA DO AEROPORTO

INTERNACIONAL DE GUARULHOS S/A em face de ASSOCIAÇÃO DE MORADORES VILA DAS

MALVINAS tendo por objeto área integrante do Aeroporto Internacional de Guarulhos.O pedido liminar foi

indeferido (fl. 166), sendo determinada a emenda do polo passivo.Às fls. 181/200, a autora noticiou a interposição

de agravo de instrumento.Às fls. 201/204, a ANAC informou não ter interesse na lide. Às fls. 218/249, a GRU

promoveu a emenda do polo passivo e reiterou o pedido liminar, que novamente restou indeferido (fls. 252).A

União informou não possuir interesse na lide (fls. 258/267).Ao recurso de agravo de instrumento foi negado

provimento (fls. 268/270).É o relato do essencial. Decido.Como relatado, tanto a União quanto a ANAC

informaram não ter interesse na lide.A propósito, cabe rememorar, no ponto, por relevante, que Compete à Justiça

Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas

autarquias ou empresas públicas (STJ, Súmula 150).Assim, não se aperfeiçoa a competência deste Juízo para

processar e julgar o feito. Com efeito, as partes que compõem a ação não figuram no rol taxativo do art. 109,

inciso I, da Constituição Federal, que fixa a competência desta Justiça Federal: Art. 109. Aos juízes federais

compete processar e julgar:I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de

trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho.Resta, assim, configurada a incompetência

absoluta desta Justiça Federal para processamento da demanda.Ante o exposto, declino da competência para

processar e julgar o presente feito, determinando, com fundamento no art. 113, 2º, do Código de Processo Civil, a

remessa dos autos à Justiça Estadual de Guarulhos/SP.Cessada a competência deste Juízo Federal, as questões

processuais pendentes haverão de ser decididas, oportunamente, pelo Juízo Estadual competente.Cumpra-se,

dando-se baixa na distribuição.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002596-06.2003.403.6119 (2003.61.19.002596-9) - HORACIO DE CARVALHO(SP208650 - JEFERSON

LEANDRO DE SOUZA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM GUARULHOS/SP(SP155395 - SELMA

SIMIONATO)

Fls. 162/164: Anote-se.Após, tornem os autos ao arquivo.Cumpra-se.

 

0001918-83.2006.403.6119 (2006.61.19.001918-1) - ABB LTDA(SP088368 - EDUARDO CARVALHO

CAIUBY E SP156680 - MARCELO MARQUES RONCAGLIA E SP306405 - CAROLINA SIMOES OKOTI

UENO) X PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM GUARULHOS-SP

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do artigo 93, XIV, da Constituição Federal, do artigo 162, 4º do Código

de Processo Civil, e das disposições da Portaria nº 08/2015 deste Juízo, datada de 04/03/2015, diante do

recebimento do arquivo, intimo as partes para o que direito, no prazo de 05 (cinco) dias, arquivando-se os autos

em silêncio.

 

0003376-67.2008.403.6119 (2008.61.19.003376-9) - EUGENIO CASSIMIRO FILHO(SP125291 - JULIO

ADRIANO DE OLIVEIRA CARON E SILVA) X DELEGADO RECEITA FEDERAL BRASIL ADMINIST

TRIBUTARIA GUARULHOS-SP-DERAT

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do artigo 93, XIV, da Constituição Federal, do artigo 162, 4º do Código

de Processo Civil, e das disposições da Portaria nº 08/2015 deste Juízo, datada de 04/03/2015, diante do

recebimento do arquivo, intimo as partes para o que direito, no prazo de 05 (cinco) dias, arquivando-se os autos

em silêncio.

 

0008107-96.2014.403.6119 - OTAVINO ALMEIDA SANTOS(SP215968 - JOÃO CLAUDIO DAMIÃO DE

CAMPOS) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM GUARULHOS/SP X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de mandado de segurança objetivando seja dado anda-mento ao recurso administrativo interposto aos

07/11/2013 (protocolo nº 35633.002206/2013-35 - fl. 16), em face de decisão que indeferiu o pedido de concessão

do benefício NB 162.761.003-8.Com a inicial vieram procuração e documentos de fls. 06/17.O pedido liminar foi

deferido (fls. 31/32).O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 46/47. Às fls. 48/49 foi informado o

andamento do recurso em tela.Instado, o impetrante quedou-se inerte (fl. 50). É o relatório. Decido.Trata-se de

mandado de segurança em que o impetrante pretende obter o andamento do recurso administrativo n

35633.002206/2013-35, interposto em face de decisão denegatória de benefício previdenciário, protocolizado em

07/11/2013.Inicialmente, destaco que a autoridade impetrada não possui atri-buição para proceder ao julgamento

do recurso administrativo interposto pela im-petrante, tarefa esta que cabe à 8ª Junta de Recursos da Previdência

Social.Esse esclarecimento se faz necessário para a correta delimitação da matéria controvertida nesta demanda,

que, em razão da autoridade que figura no polo passivo, só pode dizer respeito ao cumprimento de diligência

determinada pelo órgão recursal, como condição para o exame do recurso administrativo.Nesse passo, verifico que
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o objetivo do impetrante restou alcan-çado no curso desta ação, conforme demonstra o documento de fls. 48/49,

uma vez que a autoridade impetrada informou ter adotado as providências necessárias a que se desincumba das

diligencias solicitadas pelo órgão recursal.Verifica-se, assim, a ocorrência de fato superveniente ao ajuiza-mento

da demanda, ainda que decorrente desta, que fez desaparecer o interesse de agir da impetrante em relação à

pretensão deduzida neste mandamus.De fato, pleiteou-se fosse dado andamento - e não a conclusão da diligência -

, providência que restou obtida no decorrer da ação.Diante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução do

mé-rito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei. Sem condenação em

honorários, nos ter-mos do art. 25 da Lei n. 12.016/09.Dê-se ciência desta sentença à autoridade

impetrada.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observa-das as formalidades legais.P.R.I.

 

0009721-39.2014.403.6119 - TIPFORM SP LOCACOES DE EQUIPAMENTOS LTDA - EPP(SP144402 -

RICARDO DIAS TROTTA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM GUARULHOS - SP

Trata-se de mandado de segurança ajuizado por TIPFORM SP LOCAÇÕES DE EQUIPAMENTO LTDA- EPP

contra ato praticado pelo DELEGA-DO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM GUARULHOS,

pretendendo a impe-trante a conclusão dos pedidos de revisão de débitos dos processos nn 10875503614201417 e

10875503615201461, formalizados aos 13/06/2014 e 15/06/2014. Juntou documentos (fls. 10/137).O pedido

liminar foi deferido (fls. 142/143).Informações prestadas às fls. 147/152.Manifestação do Ministério Publico

Federal (fls. 156/160).Instado a informar sobre o cumprimento da decisão (fl. 165), so-breveio manifestação ás fls.

170/174, informando a conclusão realizada em 10/04/2015. É o relatório. Decido.Trata-se de mandado de

segurança em que o impetrante pretende a conclusão de pedido de revisão de débitos tributários, determinando-se,

desta forma, a baixa das inscrições da divida, objetivo que foi alcançado no curso desta ação, conforme

demonstrados às fls. 170/174.Verifica-se, assim, a ocorrência de fato superveniente ao ajuiza-mento da demanda,

ainda que decorrente desta, que fez desaparecer o interesse de agir da impetrante em relação à pretensão deduzida

neste mandamus.Diante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução do mé-rito, nos termos do art. 267, VI,

do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei. Sem condenação em honorários, nos ter-mos do art. 25 da

Lei n. 12.016/09.Dê-se ciência desta sentença à autoridade impetrada.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-

se os autos, observa-das as formalidades legais.P.R.I.

 

0000835-17.2015.403.6119 - IFM ELECTRONIC LTDA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM GUARULHOS-SP X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Trata-se de mandado de segurança impetrado por IFM ELECTRONIC LTDA, figurando como autoridades

impetradas o PROCU-RADOR CHEFE DA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL e o

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM GUARULHOS - SP,

objetivando a emissão de certidão positiva de débitos com efeitos de negativa - CPDEN. Sustenta que os débitos

apontados no relatório de situação fiscal da empresa encontram-se com a exigibilidade suspensa, uma vez que

pendente a análise de impugnação administrativa ofertada, nos termos do art. 151, III, do Código Tributário

Nacional. Juntou documentos (fls. 09/129).O pedido liminar foi deferido (fl. 133).Emenda à inicial à fl. 143.A

União Federal manifestou-se às fls. 149/152, pugnando pe-lo reconhecimento da ilegitimidade passiva do

Procurador-Seccional da Fa-zenda Nacional em Guarulhos.Às fls. 168/173, sobrevieram informações do

cumprimento da liminar, acompanhada de segunda via da certidão positiva com efeitos de negativa emitida em

25/02/2015. O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 177/178.É o relatório. Decido.Trata-se de

mandado de segurança em que o impetrante pre-tende obter certidão positiva de débitos com efeitos de

negativa.Inicialmente, reconheço a ilegitimidade de parte do Procura-dor-Seccional da Fazenda Nacional em

Guarulhos, uma vez que, conforme restou demonstrado pelos documentos de fls. 153/156, os créditos tributá-rios

discutidos na presente ação não foram objeto de inscrição em Dívida Ativa, pois ainda se encontram sob a

administração da Delegacia de Admi-nistração Tributária da Receita Federal, sendo o titular deste órgão, portan-

to, a única autoridade legitimidade a figurar no polo passivo.No mérito, o pedido é procedente.Conforme já

decidido por ocasião da análise do pedido de li-minar, os créditos tributários constituídos no âmbito dos processos

adminis-trativos nºs 10314-725.939/2014-12, 10314-725.940/2014-39 e 10314-725.941/2014-83 foram

impugnados, dentro do trintídio legal, consoante protocolos de fls. 73, 89 e 105, que fazem expressa referência aos

proces-sos administrativos mencionados.Assim, restou consubstanciada hipótese de suspensão da exigibilidade do

crédito tributário, na forma prevista pelo art. 151, III, do Có-digo Tributário Nacional, não havendo óbice, por

conseguinte, à expedição de certidão positiva de débitos com efeitos de negativa.Esse efeito da impugnação foi

reconhecido pela autoridade impetrada em sede de informações, bem como pelo órgão de representação judicial

da União, tanto que não impugnaram a pretensão exposta na inicial.Ante o exposto:1- reconheço a ilegitimidade

passiva do Procurador-Seccional da Fazenda Nacional em Guarulhos, pelo que, no particular, julgo extinto o

processo sem julgamento de mérito, na forma do art. 267, VI, do Código de Processo Civil;2- no mais, concedo a

segurança, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para determinar que, en-

quanto pende a análise das impugnações apresentadas à constituição dos débitos indicados como pendências no
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Relatório de Situação Fiscal de fls. 26/27, estes não possam ser invocados pela autoridade impetrada como

empecilhos à expedição de certidão de regularidade fiscal, bem assim para obrigá-la a atualizar o sistema de

apontamentos e controle das pendências da impetrante em relação aos mesmos débitos.Custas na forma da lei.

Sem condenação em honorários, nos termos do art. 25 da Lei n. 12.016/09.Dê-se ciência desta sentença à

autoridade impetrada.Sentença sujeita a reexame necessário.P.R.I.

 

0002705-97.2015.403.6119 - ANTONIO LOPES DE FREITAS(SP214578 - MÁRCIA CAVALCANTE DA

COSTA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM GUARULHOS/SP

Trata-se de mandado de segurança objetivando a conclusão da análise do recurso administrativo, interposto aos

25/03/2013 (protocolo nº 35633.000566/2013-01), em face de decisão que indeferiu o pedido de concessão de

benefício NB 42/160.062.881-5.Com a inicial vieram procuração e documentos de fls. 09/30.O pedido liminar foi

deferido (fls. 34/35).O Ministério Público Federal manifestou-se à fl. 45.Às fls. 49/51, foi juntada cópia do

andamento do recurso em tela. É o relatório. Decido.Trata-se de mandado de segurança em que o impetrante

pretende obter a imediata conclusão da análise do recurso administrativo interposto aos 25/03/2013, em face de

decisão que indeferiu o pedido de concessão de benefício.Inicialmente, destaco que a autoridade impetrada não

possui atribuição para proceder ao julgamento do recurso administrativo interposto pela impetrante, tarefa esta que

cabe à 6ª Junta de Recursos da Previdência Social.Esse esclarecimento se faz necessário para a correta delimitação

da matéria controvertida nesta demanda, que, em razão da autoridade que figura no polo passivo, só pode dizer

respeito ao cumprimento de diligência determinada pelo órgão recursal, como condição para o exame do recurso

administrativo.Nesse passo, verifico que o objetivo do impetrante restou alcançado no curso desta ação, conforme

demonstra o documento de fls. 49/51, uma vez que a autoridade impetrada informou o cumprimento das

diligências solicitadas e a devolução do processo para a 6ª Junta de Recursos.Verifica-se, assim, a ocorrência de

fato superveniente ao ajuizamento da demanda, ainda que decorrente desta, que fez desaparecer o interesse de agir

da impetrante em relação à pretensão deduzida na inicial deste mandamus.Diante do exposto, julgo extinto o

processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil.Custas na forma da

lei. Sem condenação em honorários, nos termos do art. 25 da Lei n. 12.016/09.Dê-se ciência desta sentença à

autoridade impetrada.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.

 

0002792-53.2015.403.6119 - POLEODUTO IND/ E COM/ DE FLEXIVEIS E ELETRO MECANICOS

LTDA(SP182155 - DANIEL FREIRE CARVALHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM GUARULHOS - SP

POLEODUTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FLEXIVEIS E ELETRO MECANICOS LTDA impetrou o

presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DO BRASIL EM GUARULHOS-SP, objetivando a suspensão de exigibilidade de recolhimentos das

contribuições sociais COFINS e ao PIS, sem a inclusão do ICMS na composição. Juntou procuração e

documentos (fls. 17/234). Instado a apresentar cópia dos autos n 0005396-65.2007.403.6119 (fl. 245), o

impetrante manifestou seu desinteresse no prosseguimento do feito requerendo sua extinção às fls. 253 e 255.

Diante do exposto, homologo o pedido de desistência, extinguindo o processo sem resolução de mérito, nos

termos do art. 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil, denegando a segurança (cfr. Lei 12.016/09, art. 6º,

5º). Custas na forma da lei. Sem condenação em honorários, nos termos do art. 25 da Lei n. 12.016/09.P.R.I.

 

0005900-90.2015.403.6119 - PENTA TECHNOLOGIES DO BRASIL LTDA(SP155229 - ZACARIAS PANTA

CARVALHO E SP162604 - FERNANDO MAURO BARRUECO) X INSPETOR CHEFE DA REC FED

BRASIL DA ALFAND AEROP INTERNAC GUARULHOS-SP

DECISÃO PROFERIDA À FL. 194 (PETIÇÃO DA IMPETRANTE): J. Mantenho a decisão de fls. 175 por seus

próprios fundamentos. Tendo em vista que já foram prestadas informações pela autoridade impetrada, dê-se vista

ao MPF e, após, venham os autos conclusos.

 

0006322-65.2015.403.6119 - BRAZILIAN COLOR IND/ DE TINTAS E VERNIZES LTDA(SP162694 -

RENATO GUILHERME MACHADO NUNES E SP258650 - BRUNO TADAYOSHI HERNANDES

MATSUMOTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM GUARULHOS - SP X

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM GUARULHOS-SP

BRAZILIAN COLOR INDÚSTRIA DE TINTAS E VERNIZES LTDA impetrou o presente mandado de

segurança em face do PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM GUARULHOS e DO

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM GUARULHOS, alegando, em síntese, que o auto de

infração lavrado no âmbito do processo administrativo nº 16095.000620/2010-57 foi embasado em informações

bancárias obtidas de forma ilegítima. Liminarmente, pugna pela suspensão da exigibilidade dos créditos

tributários apontados no referido auto. Ao final, requer a desconstituição do lançamento fiscal. A inicial veio
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acompanhada de documentos (fls. 17/270).A medida liminar foi negada pela decisão de fls. 300/301.A

Procuradoria-Seccional da Fazenda Nacional em Guarulhos prestou informações e juntou documentos (fls.

313/326).A impetrante opôs embargos de declaração em face da decisão que negou a medida liminar.É a síntese

do necessário. Decido.Preliminarmente, registro que o crédito tributário objeto de discussão nestes autos encontra-

se com a exigibilidade suspensa (fls. 324), fato confirmado nesta data por este Juízo a partir de consulta ao site da

Receita Federal do Brasil, onde foi possível obter, em nome da impetrante, certidão de regularidade fiscal.Diante

das informações prestadas pela Procuradoria-Seccional da Fazenda Nacional em Guarulhos, reconheço a sua

ilegitimidade de parte, uma vez que, conforme restou demonstrado pelos documentos de fls. 317/326, o crédito

tributário discutido na presente ação não foi objeto de inscrição em Dívida Ativa, pois o processo administrativo a

ele pertinente ainda se encontra no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, onde aguarda julgamento de

recurso especial à Câmara Superior de Recursos Fiscais, interposto pelo contribuinte.Diante desse contexto,

considero, ainda, que o Delegado da Receita Federal em Guarulhos é igualmente parte ilegítima. Com efeito, o

recurso voluntário interposto pelo contribuinte em face do ato da referida autoridade foi julgado pelo Conselho

Administrativo de Recursos Fiscais, conforme se depreende do extrato de fls. 324 e do acórdão de fls. 149/172,

sendo o Presidente deste Colegiado, portanto, a única autoridade com legitimidade para figurar no polo

passivo.Ante o exposto, julgo extinto o processo sem julgamento de mérito, na forma do art. 267, VI, do Código

de Processo Civil, restando prejudicada a análise dos embargos de declaração de fls. 331/333.Custas na forma da

lei. Sem condenação em honorários, nos termos do art. 25 da Lei n. 12.016/09.Dê-se ciência desta sentença às

autoridades impetradas.P.R.I.

 

0006419-65.2015.403.6119 - SOFAPE FABRICANTE DE FILTROS LTDA X SOFAPE FABRICANTE DE

FILTROS LTDA - FILIAL X SOFAPE FABRICANTE DE FILTROS LTDA - FILIAL 2(SP173205 - JULIANA

BURKHART RIVERO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM GUARULHOS - SP

Trata-se de mandado de segurança em que em que se pretende afastar a incidência de contribuições

previdenciárias sobre o aviso prévio indenizado, horas extras e respectivo adicional, adicionais noturno, de

periculosidade e de insalubridade e respectivos reflexos, garantindo à impetrante o recolhimento das contribuições

sem o acréscimo da referida exação, ao argumento de que a jurisprudência pátria tem acolhido de forma

contundente o entendimento sustentado por contribuinte e doutrinadores, de que verbas de natureza indenizatória

não poderiam compor a base de cálculo da referida contribuição. Requer a impetrante, ainda, que a autoridade

impetrada abstenha-se de interferir no gozo desse direito, com a prática de atos abusivos e ilegais, como a

inscrição dos valores em dívida ativa e ajuizamento de execução fiscal, inscrição do nome da Impetrante no

CADIN e outros órgãos de restrição ao crédito, ou que impeçam a expedição de Certidão Negativa de Débitos

para contribuições previdenciárias (ou positiva com efeitos de negativa), nos termos da lei (fl. 31 - sic).Requer

também o reconhecimento da inexistência da relação jurídica entre as partes, com relação à contribuição em

questão sobre as verbas abarcadas e o consequente reconhecimento da existência de um indébito tributário,

formado pelos recolhimentos efetuados nos 5 anos anteriores ao ajuizamento da ação e por aqueles que

eventualmente forem recolhidos a esse título enquanto a ação estiver em curso, para que sejam devolvidos a título

de compensação nos termos da legislação em vigor, após eventual trânsito em julgado da presente

demanda.Juntou documentos (fls. 33/534).Quadro indicativo de prevenção à fl. 535, com juntada de documentos

às fls. 544/579.É o relatório necessário. Decido.Inicialmente, afasto a possibilidade de prevenção apontada no

termo de fl. 535, ante a diversidade de objetos.Sem adentrar no exame da eventual plausibilidade da tese

defendida na inicial, tenho que não se pode extrair dos autos a presença do periculum damnum irreparabile,

requisito indispensável para o deferimento de medida liminar em sede de mandado de segurança.Com efeito, não

consta da peça vestibular alegação de risco concreto de dano irreparável ou de difícil reparação que possa ser

causado pela espera do provimento jurisdicional final deste writ.Não se pode perder de perspectiva que a

concessão de medida liminar em mandado de segurança reclama o atendimento dos requisitos estabelecidos no

inciso III do art. 7º da Lei 12.016/09, quais sejam: quando houver fundamento relevante e do ato impugnado puder

resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida (grifamos).Na hipótese dos autos, não vislumbro a

ineficácia da medida postulada caso seja concedida ao final.A impetrante não aponta um risco de dano concreto e

palpável, trazendo apenas alegações por demais genéricas e abstratas, desconectadas de elementos concretos que

permitam inferir a iminência de um dano irreparável particular e específico.Diante do exposto, indefiro o pedido

liminar.Oficie-se à autoridade impetrada (Delegado da Receita Federal do Brasil em Guarulhos/SP) para ciência

desta decisão e para que preste suas informações no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se o órgão de representação

judicial da pessoa jurídica interessada (Procurador da Fazenda Nacional em Guarulhos/SP), conforme disposto no

art. 7º, inciso II, da Lei 12.016/09.Com a vinda das informações da autoridade impetrada, abra-se vista ao

Ministério Público Federal para manifestação.Após, se em termos, tornem conclusos para sentença.Int.

 

0006875-15.2015.403.6119 - CLAUDIO LUIZ DOS SANTOS(SP233077 - SILVANA DIAS BATISTA) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM GUARULHOS/SP

CLAUDIO LUIZ DOS SANTOS impetrou o presente mandado de segurança contra ato do GERENTE
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EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM GUARULHOS/SP, pretendendo a

concessão de ordem para que a autoridade impetrada conceda-lhe o benefício de salário maternidade, em

decorrência do falecimento de sua companheira, Sra. Adriana Monteiro de Souza, que após o nascimento do filho

do casal em 15/05/2015, veio a falecer aos 18/05/2015 (cfr. certidão de fl. 13). Requer também a concessão dos

benefícios da justiça gratuita.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 08/43).É o

relatório. Decido.Presente o quanto acima relatado, e diante dos documentos ofertados na inicial, impõe-se

reconhecer a absoluta inviabilidade jurídica da presente iniciativa processual, ante a inadequação da via eleita,

circunstância que reclama a extinção do processo sem julgamento de mérito.Como anotado na própria petição

inicial, pretende o impetrante a concessão do salário-maternidade para suprir as necessidades do filho, recém-

nascido. O salário-maternidade é benefício previdenciário concedido ao segurado ou segurada da Previdência

Social que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança pelo período de 120 dias. No caso de

falecimento da segurada ou segurado que fizer jus ao recebimento do salário-maternidade, o benefício será pago,

por todo o período ou pelo tempo restante a que teria direito, ao cônjuge ou companheiro sobrevivente que tenha a

qualidade de segurado, exceto no caso do falecimento do filho ou de seu abandono, observadas as normas

aplicáveis ao salário-matenidade (cfr. arts. 71-A e 71-B, ambos da Lei 8.213/91).Na hipótese dos autos, o

impetrante não logrou demonstrar a qualidade de segurada da companheira falecida, circunstância esta que

motivou o indeferimento do pedido formulado na esfera administrativa, conforme documento acostado às fls.

42/43.Tem-se, assim, por evidente, que esta questão desborda dos estreitos limites probatórios do mandado de

segurança, por exigir, para seu deslinde, inescapavelmente, dilação instrutória, sendo tal dilação sabidamente

inadmissível em sede de mandado de segurança.Nesse contexto, evidenciada a exigência de instrução probatória

para deslinde da matéria sub judice - providência absolutamente incompatível com o rito do mandado de

segurança - impõe-se a extinção da presente ação mandamental, por inadequação da via eleita.Cumpre registrar,

por relevante, que não se está, aqui, apontando a existência ou a inexistência do afirmado direito do demandante;

diversamente, está-se apenas reconhecendo a impropriedade da via processual escolhida para tal demonstração,

que reclama a produção de outras provas além da documental, única admitida em sede mandamental.Poderá o ora

impetrante, assim, se o caso, veicular sua pretensão pela via processual adequada, em que lhe será franqueada

ampla instrução probatória.Diante do exposto, indefiro a petição inicial, julgando extinto o processo sem

resolução do mérito, nos termos do art. 284, parágrafo único c/c 267, VI, ambos do Código de Processo

Civil.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, ante a existência de expresso requerimento na

inicial (Lei n. 1.060/50, art. 4º).Custas na forma da lei. Sem condenação em honorários, nos termos do art. 25 da

Lei n. 12.016/09.P.R.I.

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0006874-30.2015.403.6119 - FANCY RESTAURANTE LTDA - EPP(SP147549 - LUIZ COELHO

PAMPLONA) X FAZENDA NACIONAL

Vistos em decisão.Trata-se de ação cautelar ajuizada por FANCY RESTAURANTE LTDA - EPP em face da

UNIÃO FEDERAL, em que se pretende a sustação do protesto da CDA nº 80.6.15.037033-41, protocolizada

perante o 2º Tabelião de Protestos de Letras e Títulos de Guarulhos. Sustenta a requerente que o crédito tributário

em questão foi extinto por meio de compensação, cujo procedimento encontra-se em análise pela requerida.A

petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 16/115).Às fls. 121/133, a requerente promoveu a

juntada do original do instrumento do mandato.É o relatório necessário. Decido.O pedido liminar não comporta

acolhimento.No que se refere à inviabilidade da utilização do protesto de CDA, impõe-se registrar que a hipótese

já foi apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça, que decidiu ser legitima a possibilidade de protesto da CDA.

Confira-se a ementa do julgado, bastante extensa e elucidativa:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.

PROTESTO DE CDA. LEI 9.492/1997. INTERPRETAÇÃO CONTEXTUAL COM A DINÂMICA MODERNA

DAS RELAÇÕES SOCIAIS E O II PACTO REPUBLICANO DE ESTADO POR UM SISTEMA DE JUSTIÇA

MAIS ACESSÍVEL, ÁGIL E EFETIVO. SUPERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ.1. Trata-se de Recurso

Especial que discute, à luz do art. 1º da Lei 9.492/1997, a possibilidade de protesto da Certidão de Dívida Ativa

(CDA), título executivo extrajudicial (art. 586, VIII, do CPC) que aparelha a Execução Fiscal, regida pela Lei

6.830/1980.2. Merece destaque a publicação da Lei 12.767/2012, que promoveu a inclusão do parágrafo único no

art. 1º da Lei 9.492/1997, para expressamente consignar que estão incluídas entre os títulos sujeitos a protesto as

certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e

fundações públicas.3. Não bastasse isso, mostra-se imperiosa a superação da orientação jurisprudencial do STJ a

respeito da questão.4. No regime instituído pelo art. 1º da Lei 9.492/1997, o protesto, instituto bifronte que

representa, de um lado, instrumento para constituir o devedor em mora e provar a inadimplência, e, de outro,

modalidade alternativa para cobrança de dívida, foi ampliado, desvinculando-se dos títulos estritamente

cambiariformes para abranger todos e quaisquer títulos ou documentos de dívida. Ao contrário do afirmado pelo

Tribunal de origem, portanto, o atual regime jurídico do protesto não é vinculado exclusivamente aos títulos

cambiais.5. Nesse sentido, tanto o STJ (RESP 750805/RS) como a Justiça do Trabalho possuem precedentes que

autorizam o protesto, por exemplo, de decisões judiciais condenatórias, líquidas e certas, transitadas em julgado.6.
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Dada a natureza bifronte do protesto, não é dado ao Poder Judiciário substituir-se à Administração para eleger, sob

o enfoque da necessidade (utilidade ou conveniência), as políticas públicas para recuperação, no âmbito

extrajudicial, da dívida ativa da Fazenda Pública.7. Cabe ao Judiciário, isto sim, examinar o tema controvertido

sob espectro jurídico, ou seja, quanto à sua constitucionalidade e legalidade, nada mais. A manifestação sobre essa

relevante matéria, com base na valoração da necessidade e pertinência desse instrumento extrajudicial de cobrança

de dívida, carece de legitimação, por romper com os princípios da independência dos poderes (art. 2º da CF/1988)

e da imparcialidade.8. São falaciosos os argumentos de que o ordenamento jurídico (Lei 6.830/1980) já instituiu

mecanismo para a recuperação do crédito fiscal e de que o sujeito passivo não participou da constituição do

crédito.9. A Lei das Execuções Fiscais disciplina exclusivamente a cobrança judicial da dívida ativa, e não

autoriza, por si, a insustentável conclusão de que veda, em caráter permanente, a instituição, ou utilização, de

mecanismos de cobrança extrajudicial.10. A defesa da tese de impossibilidade do protesto seria razoável apenas se

versasse sobre o Auto de Lançamento, esse sim procedimento unilateral dotado de eficácia para imputar débito ao

sujeito passivo.11. A inscrição em dívida ativa, de onde se origina a posterior extração da Certidão que poderá ser

levada a protesto, decorre ou do exaurimento da instância administrativa (onde foi possível impugnar o

lançamento e interpor recursos administrativos) ou de documento de confissão de dívida, apresentado pelo próprio

devedor (e.g., DCTF, GIA, Termo de Confissão para adesão ao parcelamento, etc.).12. O sujeito passivo,

portanto, não pode alegar que houve surpresa ou abuso de poder na extração da CDA, uma vez que esta pressupõe

sua participação na apuração do débito. Note-se, aliás, que o preenchimento e entrega da DCTF ou GIA

(documentos de confissão de dívida) corresponde integralmente ao ato do emitente de cheque, nota promissória ou

letra de câmbio.13. A possibilidade do protesto da CDA não implica ofensa aos princípios do contraditório e do

devido processo legal, pois subsiste, para todo e qualquer efeito, o controle jurisdicional, mediante provocação da

parte interessada, em relação à higidez do título levado a protesto.14. A Lei 9.492/1997 deve ser interpretada em

conjunto com o contexto histórico e social. De acordo com o II Pacto Republicano de Estado por um sistema de

Justiça mais acessível, ágil e efetivo, definiu-se como metaespecífica para dar agilidade e efetividade à prestação

jurisdicional a revisão da legislação referente à cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública, com vistas à

racionalização dos procedimentos em âmbito judicial e administrativo.15. Nesse sentido, o CNJ considerou que

estão conformes com o princípio da legalidade normas expedidas pelas Corregedorias de Justiça dos Estados do

Rio de Janeiro e de Goiás que, respectivamente, orientam seus órgãos a providenciar e admitir o protesto de CDA

e de sentenças condenatórias transitadas em julgado, relacionadas às obrigações alimentares.16. A interpretação

contextualizada da Lei 9.492/1997 representa medida que corrobora a tendência moderna de intersecção dos

regimes jurídicos próprios do Direito Público e Privado. A todo instante vem crescendo a publicização do Direito

Privado (iniciada, exemplificativamente, com a limitação do direito de propriedade, outrora valor absoluto, ao

cumprimento de sua função social) e, por outro lado, a privatização do Direito Público (por exemplo, com a

incorporação - naturalmente adaptada às peculiaridades existentes - de conceitos e institutos jurídicos e

extrajurídicos aplicados outrora apenas aos sujeitos de Direito Privado, como, e.g., a utilização de sistemas de

gerenciamento e controle de eficiência na prestação de serviços).17. Recurso Especial provido, com superação da

jurisprudência do STJ(STJ, REsp nº 1.126.515/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 16/12/2013)No que

diz com a alegação de vício do diploma legal que prevê o protesto de CDA (Lei 12.767/12), não vislumbro, em

cognição sumária, qualquer irregularidade, pois, conforme se depreende do processo legislativo respectivo, a MP

nº 577/2012, após receber emendas, foi transformada no Projeto de Lei de Conversão nº 29/2012, que foi

aprovado com observância do rito próprio das leis ordinárias - votação nas duas casas legislativas - tendo sido

sancionado pela Presidência da República.Registre-se que o Supremo Tribunal Federal, em situações análogas,

reconheceu a validade do procedimento, conforme se infere dos seguintes precedentes:RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. LEI Nº 7.689/88. LEI DE CONVERSÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA Nº 22/88. AUSÊNCIA DE SANÇÃO PRESIDENCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE

FORMAL. ALEGAÇÃO IMPROCEDENTE. 1. Medida provisória. Instrumento legislativo precário, com termo

final de vigência prefixado pela Constituição Federal, sujeito à apreciação imediata do Congresso Nacional, que

poderá aprová-lo integralmente, rejeitá-lo ou modificá-lo, faculdade que se encerra na competência constitucional

outorgada ao Poder Legislativo. 2. Conversão em lei das medidas provisórias, sem alteração substancial do seu

texto: ratificação do ato normativo editado pelo Presidente da República. Sanção do Chefe do Poder Executivo.

Inexigível. 3. Medida Provisória alterada pelo Congresso Nacional, com supressão ou acréscimo de dispositivos.

Obrigatoriedade da remessa do projeto de lei de conversão ao Presidente da República para sanção ou veto, de

modo a prevalecer a comunhão de vontade do Poder Executivo e do Legislativo. 4. Medida Provisória nº 22/88,

convertida integralmente na Lei nº 7.689/88. Vício formal decorrente da ausência de sanção presidencial.

Inexistência. Recurso extraordinário não conhecido.(RE 217194, MAURÍCIO CORRÊA, STF)TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 6º DO ART. 195, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA: APLICAÇÃO À

CONTRIBUIÇÃO AO PIS. LEI DE CONVERSÃO DE MEDIDA PROVISÓRIA. DISPOSITIVO SUSCITADO

AUSENTE DO TEXTO DA MEDIDA PROVISÓRIA: CONTAGEM DA ANTERIORIDADE NONAGESIMAL

A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DA LEI. 1. A contribuição ao PIS sujeita-se à regra do 6o do art. 195 da

Constituição da República. 2. Aplicação da anterioridade nonagesimal à majoração de alíquota feita na conversão
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de medida provisória em lei. 3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento.(RE 568503, Relator(a): Min.

CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 12/02/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-050 DIVULG 13-

03-2014 PUBLIC 14-03-2014)No mais, registre-se que, nos termos do art. 204, do Código Tributário Nacional, a

dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez.No caso, não é possível concluir, a partir do

exame dos documentos juntados aos autos, que o crédito em discussão foi extinto por meio de compensação (art.

156, II, do Código Tributário Nacional), uma vez que se demonstrou mero pedido de compensação, ainda não

analisado pelo fisco.Portanto, entendo que permanece inabalada a presunção de certeza e liquidez dos débitos

inscritos e protestados.Por outro lado, a declaração de compensação não possui o efeito de suspender a

exigibilidade do crédito tributário, porquanto não se trata de hipótese prevista no art. 151, do Código Tributário

Nacional.Não verifico, assim, a plausibilidade das teses invocadas na inicial.Ante o exposto, indefiro a medida

liminar requerida.Cite-se.Int.

 

PETICAO

0010557-51.2010.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002928-

60.2009.403.6119 (2009.61.19.002928-0)) JOAO PAULO DA SILVA CORREIA(RJ124339 - MARCO

ANTONIO MOESIA DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO

ACEIRO E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X ACESSIONAL LTDA X

ADMINISTRACAO E EMPREENDIMENTOS LTDA

CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do artigo 93, XIV, da Constituição Federal, do artigo 162, 4º do Código

de Processo Civil, e das disposições da Portaria nº 08/2015 deste Juízo, datada de 04/03/2015, diante do

recebimento do arquivo, intimo as partes para o que direito, no prazo de 05 (cinco) dias, arquivando-se os autos

em silêncio.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0004500-80.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA

INFRAERO GUARULHOS(SP185847 - ALEXANDRE DE OLIVEIRA GOUVÊA E SP294567B - FABIO

LUIS DE ARAUJO RODRIGUES) X SEAVIATION SERVICOS AEROPORTUARIOS LTDA(SP093082 -

LUIS ANTONIO DE CAMARGO E SP292949 - ADLER SCISCI DE CAMARGO)

Trata-se de ação de reintegração de posse ajuizada por EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO em face de SEAVIATION SERVIÇOS AEROPORTUÁRIOS LTDA, tendo

por objeto uma área de 369 m2, que foi concedida à ré por força do Contrato de Concessão de Uso de Área nº

02.2005.057.0080, firmado entre as partes. Alega a autora que o contrato foi firmado com prazo de 60 meses, com

início em 01/02/2006 e término em 31/01/2011, tendo sido a ré notificada a desocupar o bem a partir do dia

01/02/2011, o que não ocorreu. Assim, por reputar caracterizado o esbulho possessório, moveu a presente ação,

visando a reintegrar-se na posse da referida área. Formulou, ainda, pedido de condenação da ré ao pagamento de

indenização pela indevida ocupação do bem, tomando-se por base o valor do preço fixo mensal do último período

objeto de concessão, qual seja R$ 17.778,80, bem como despesas de rateio.A inicial veio acompanhada de

documentos (fls. 15/61).Citada, a ré ofereceu contestação (fls. 71/82), aduzindo, preliminarmente, a ocorrência de

conexão com mandado de segurança em trâmite na 1ª Vara Federal de Guarulhos. No mérito, sustenta que o

contrato firmado com a autora foi renovado até 31/01/2013, de modo que não há esbulho possessório.A ré

promoveu depósitos judiciais às fls. 138/139 e 145Réplica às fls. 149/153, seguida de manifestações da ré às fls.

169/171 e 175/176.A INFRAERO manifestou-se às fls. 202/203, esclarecendo que, em razão da concessão do

Aeroporto Internacional de Guarulhos, o pedido possessório perdeu o objeto, remanescendo interesse em relação

ao pleito de perdas e danos.Ofício da GRU Airport foi juntado à fl. 211.É o relatório. Decido.Inicialmente, rejeito

a preliminar de litispendência, pois o Processo nº 0010535-90.2010.403.6119 não possui objeto igual ao do

presente feito, uma vez que nele se discute o Contrato de Concessão de Uso de Área nº 02.2005.057.0046,

conforme se infere da certidão de objeto e pé de fls. 167. Outrossim, não há se falar em deslocamento da

competência em razão de conexão com o referido processo, porquanto já decidido definitivamente. De fato, a

conexão é uma causa de modificação da competência justificada na necessidade de julgamento simultâneo a fim

de evitar decisões conflitantes a respeito de um mesmo tema. Portanto, uma vez que uma das demandas já foi

objeto de decisão, não mais há que se cogitar de reunião de feitos.Reconheço, por outro lado, a carência de ação,

por falta de interesse de agir superveniente, quanto ao pedido de tutela possessória. Isso porque a área que é objeto

da presente ação não mais se encontra sob a administração da INFRAERO, uma vez que está localizada nas

dependências do Aeroporto Internacional de Guarulhos, que foi concedido à Gru Airport.Registre-se que a própria

autora informou não possuir interesse de agir quanto ao pleito possessório, sendo certo, ainda, que chegou aos

autos a notícia da desocupação do bem pela ré a partir de 01/11/2014.Passo, assim, ao exame do pedido de

indenização por perdas e danos. Nesse particular, a pretensão da parte autora funda-se na ocorrência de indevida

ocupação da área objeto do Contrato de Concessão de Uso de Área nº 02.2005.057.0080, após o término do prazo

contratual.Cópia do contrato firmado entre as partes foi juntada às fls. 31/44, inferindo-se do instrumento

contratual o prazo de vigência de 60 meses, com término no dia 31/01/2011, porém com possibilidade de
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renovação por igual período (cláusula 2), a critério da INFRAERO.Não consta dos autos prova da renovação,

sendo certo que a autora comprovou ter notificado a ré sobre o encerramento do contrato de concessão, instando-a

a desocupar a área no prazo de 10 dias (fls. 56).A ré argumenta que o contrato foi renovado em razão de termo de

ajustamento de conduta firmado no âmbito de procedimento instaurado pelo Ministério Público, porém não trouxe

aos autos cópia do termo assinado pela autora. Esta, por sua vez, negou que tenha assinado referida renovação.

Assim, sem a prova documental da renovação, não pode ser aceita a defesa da ré.Desse modo, reputo irregular a

ocupação do bem a partir do dia 01/02/2011.Embora a autora tenha emitido, mesmo após o encerramento do

contrato, boletos para pagamento do preço mensal devido pela ocupação da área, e a despeito dos pagamentos

promovidos pela ré, em juízo ou diretamente à autora, o fato é que essa situação não legitima a ocupação do bem

público sem prévio procedimento licitatório.Sendo assim, a ré deve pagar à autora indenização pela indevida

ocupação do bem no período de 01/02/2011 (dia seguinte ao término de vigência do contrato) a 14/11/2012 (data

em que a Infraero deixou a administração do Aeroporto Internacional de Guarulhos - fls. 211/212), a ser calculada

por meio da aplicação do preço específico mensal vigente no dia 31/01/2011, reajustado pelo INPC na forma da

cláusula 8.1 do contrato, proporcionalmente ao período apontado, somando-se, ainda, as despesas de rateio devida

no mesmo período.Devem ser compensados os valores comprovadamente pagos pela ré no período, bem como

aqueles objeto de depósito judicial, tudo a ser apurado oportunamente por ocasião da liquidação do julgado.Diante

do exposto:I- julgo extinto o processo sem exame do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo

Civil, em relação ao pedido de reintegração de posse;II- julgo procedente o pedido remanescente, resolvendo o

mérito na forma do art. 269, incisos I, do Código de Processo Civil, para condenar a ré ao pagamento de

indenização pela indevida ocupação do bem no período de 01/02/2011 a 14/11/2012, a ser calculada por meio da

aplicação do preço específico mensal vigente no dia 31/01/2011, reajustado pelo INPC na forma da cláusula 8.1

do contrato, proporcionalmente ao período apontado, somando-se, ainda, as despesas de rateio devidas no mesmo

período, descontados os pagamentos realizados pela ré no período, incluídos os depósitos judiciais. Os valores

deverão ser corrigidos monetariamente a partir da data em que deveriam ter sido desembolsados e acrescidos de

juros de mora a partir da citação, observados os índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal.Condeno a ré ao

pagamento das custas e despesas processuais, bem como dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (vinte por

cento) do valor da condenação.P.R.I.

 

0004501-65.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA

INFRAERO GUARULHOS(SP164338 - RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO E SP147843 -

PATRICIA LANZONI DA SILVA) X BRC AUTOMOVEIS DE ALUGUEL LTDA(SP221737 - RAFAEL

RODRIGO BRUNO E SP183311 - CARLOS GONÇALVES JUNIOR)

Trata-se de ação de reintegração de posse ajuizada por EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO em face de BRC AUTOMÓVEIS DE ALUGUEL LTDA, tendo por objeto

quatro áreas de 8,75 m2 cada, que foi concedida à ré por força do Contrato de Concessão de Uso de Área nº

02.2006.057.0003, firmado entre as partes. Alega a autora que o contrato foi firmado com prazo de 60 meses, com

início em 01/02/2006 e término em 31/01/2011, tendo sido a ré notificada, nos dias 27/07/2010, a desocupar o

bem a partir do fim do contrato, o que não ocorreu. Aduz, ainda, que a ré foi notificada, em 09/11/2010, acerca de

débitos existentes, bem como que outras notificações foram expedidas informando da impossibilidade de

renovação contratual. Assim, por reputar caracterizado o esbulho possessório, moveu a presente ação, visando a

reintegrar-se na posse da referida área. Formulou, ainda, pedido de condenação da ré ao pagamento de

indenização pela indevida ocupação do bem, tomando-se por base o valor do preço fixo mensal do último período

objeto de concessão, qual seja R$ 22.284,92, bem como despesas de rateio.A inicial veio acompanhada de

documentos (fls. 15/68).Citada, a ré ofereceu contestação (fls. 80/95), aduzindo, preliminarmente, a ocorrência de

conexão com mandado de segurança em trâmite na 6ª Vara Federal de Guarulhos, donde decorreria a carência de

ação e a litigância de má-fé. No mérito, sustenta que o contrato firmado com a autora previa a possibilidade de

renovação por mais 60 meses e que, após tratativas encetadas nesse sentido, foi surpreendida por notificação da

autora, dando conta da impossibilidade de renovação em razão de débito fiscais em seu nome. Sustenta que a

autora não agiu com razoabilidade. Pugnou pelo decreto de improcedência.A decisão de fls. 284/285 deferiu

liminarmente a reintegração.A ré noticiou a desocupação do bem em 17/04/2012 e requereu a extinção do feito

(fls. 315).A autora confirmou que a desocupação ocorreu na data informada e noticiou que, a partir de 01/12/2012,

a administração do Aeroporto Internacional de Guarulhos passou a ser realizada pela empresa GRU AIRPORT.É

o relatório. Decido.Inicialmente, rejeito a preliminar de conexão, uma vez que o mandado de segurança

mencionado na contestação possui pedido e causa de pedir totalmente diversos daqueles que identificam a

presente demanda. Com efeito, nesta ação discute-se a posse, não se confundindo com a ação mandamental,

votada a corrigir ato de autoridade. Outrossim, a conexão é uma causa de modificação da competência justificada

na necessidade de julgamento simultâneo a fim de evitar decisões conflitantes a respeito de um mesmo tema.

Portanto, uma vez que a demanda mandamental já foi objeto de decisão - conforme consulta processual realizada

no site da Justiça Federal -, não mais há que se cogitar de reunião de feitos.Por conseguinte, restam também

afastadas as preliminares de falta de interesse de agir e impossibilidade jurídica do pedido, ambas fundadas no
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mesmo fato: pendência de mandado de segurança. Reconheço, por outro lado, a carência de ação, por falta de

interesse de agir superveniente, quanto ao pedido de tutela possessória. Isso porque a área que é objeto da presente

ação não mais se encontra sob a administração da INFRAERO, uma vez que está localizada nas dependências do

Aeroporto Internacional de Guarulhos, que foi concedido à Gru Airport, conforme noticiado nos autos.Passo,

assim, ao exame do pedido de indenização por perdas e danos. Nesse particular, a pretensão da parte autora funda-

se na ocorrência de indevida ocupação da área objeto do Contrato de Concessão de Uso de Área nº

02.2006.057.0003, após o término do prazo contratual.Cópia do contrato firmado entre as partes foi juntada às fls.

37/47, inferindo-se do instrumento contratual o prazo de vigência de 60 meses, com término no dia 31/01/2011,

porém com possibilidade de renovação por igual período (cláusula 2), a critério exclusivo da INFRAERO.Não

consta dos autos prova da renovação, sendo certo que a autora comprovou ter notificado a ré sobre o encerramento

do contrato de concessão, instando-a a desocupar a área no prazo de 10 dias (fls. 63 e 68).A ré argumenta que o

contrato previa a possibilidade de renovação por mais 60 meses e que, após tratativas encetadas nesse sentido, foi

surpreendida por notificação da autora, dando conta da impossibilidade de renovação em razão de débito fiscais

em seu nome. Sustenta que a autora não agiu com razoabilidade ao negar a renovação, pois poderia ter esclarecido

essa pendência.Não vislumbro plausibilidade na tese defendida pela ré, pois qualquer negócio jurídico demanda

consentimento e, no caso, a Infraero recusa-se a externar a sua vontade no sentido desejado pela ré, sem que esta

tenha, repito, qualquer direito subjetivo à renovação contratual.De todo modo, essa discussão perdeu o objeto a

partir do momento em que a ré desocupou o imóvel e a área em questão deixou de estar sob a tutela da autora.

Assim, por ter permanecido na posse do bem a partir de 01/02/2011 até 17/04/2012, a ré deve pagar à autora

indenização pela indevida ocupação do bem no período, a ser calculada por meio da aplicação do preço específico

mensal vigente no dia 31/01/2011, reajustado pelo INPC na forma da cláusula 8.1 do contrato, proporcionalmente

ao período apontado, somando-se, ainda, as despesas de rateio devida no mesmo período.Diante do exposto:I-

julgo extinto o processo sem exame do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, em

relação ao pedido de reintegração de posse;II- julgo procedente o pedido remanescente, resolvendo o mérito na

forma do art. 269, incisos I, do Código de Processo Civil, para condenar a ré ao pagamento de indenização pela

indevida ocupação do bem no período de 01/02/2011 a 17/04/2012, a ser calculada por meio da aplicação do

preço específico mensal vigente no dia 31/01/2011, reajustado pelo INPC na forma da cláusula 8.1 do contrato,

proporcionalmente ao período apontado, somando-se, ainda, as despesas de rateio devidas no mesmo período,

descontados os pagamentos realizados pela ré no período, incluídos os depósitos judiciais. Os valores deverão ser

corrigidos monetariamente a partir da data em que deveriam ter sido desembolsados e acrescidos de juros de mora

a partir da citação, observados os índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal.Condeno a ré ao pagamento

das custas e despesas processuais, bem como dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (vinte por cento) do

valor da condenação.P.R.I.

 

 

Expediente Nº 10140

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002709-23.2004.403.6119 (2004.61.19.002709-0) - ARNALDO CORDEIRO DE CARVALHO(SP036362 -

LEOPOLDINA DE LURDES XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP171904 -

ROSEMARY DO NASCIMENTO SILVA LORENCINI PEDÓ E SP172386 - ALEXANDRE SUSSUMU

IKEDA FALEIROS)

Suspendo o andamento do presente feito até decisão final dos Embargos à Execução em apenso.

 

0006967-08.2006.403.6119 (2006.61.19.006967-6) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA(SP164338 - RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO E SP209296 - MARCELO

FIGUEROA FATTINGER) X AN & MB LTDA

Tendo em vista a r. sentença de fl. 95, retornem os autos ao arquivo findo, dando-se baixa na

distribuição.Cumpra-se.

 

0004343-49.2007.403.6119 (2007.61.19.004343-6) - ALFREDO LUIZ DOS SANTOS(SP177728 - RAQUEL

COSTA COELHO) X EGMAR BATATINHA DOS SANTOS X EDSON BATATINHA DOS SANTOS X

HELINTON BATATINHA DOS SANTOS X EDMILSON BATATINHA DOS SANTOS X HELIO

BATATINHA DOS SANTOS X ELEOMAR BATATINHA DOS SANTOS X EDCLEITON BATATINHA

DOS SANTOS(SP232420 - LUIZ SEVERINO DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

VISTOS.Fl. 425: Encaminhem-se os autos ao SEDI para inclusão do cônjuge da autora original, Sr. Alfredo Luiz

dos Santos (cfr. qualificado à fl. 91), no polo ativo do presente feito, mantendo-se, por ora, os demais autores.Com

o retorno dos autos, promova-se a regularização no sistema processual, consoante a procuração de fl. 93. Ato
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contínuo, intime-se a advogada constituída, Dra. Raquel Costa Coelho, OAB/SP 177.728, para que traga aos

autos, no prazo de 10 (dez) dias, cópia legível dos documentos pessoais do autor Alfredo Luiz dos Santos, bem

como certidão de (in)existência dependentes da falecida autora, fornecida pelo INSS. Após, voltem os autos

conclusos para sentença. 

 

0000019-11.2010.403.6119 (2010.61.19.000019-9) - ALESSIO PRINCIPE(SP099250 - ISAAC LUIZ RIBEIRO

E SP248855 - FABRICIO FRANCO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA

YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO)

Fl.153: Indefiro o requerimento formulado pela exeqüente, haja vista os valores creditados nas contas vinculadas

ao FGTS devem ser sacados diretamente em uma das agências da Caixa Econômica Federal - CEF, desde que

ocorra uma das hipóteses previstas no artigo 20, da Lei n.º 8.036/1990.Nada mais sendo requerido, arquivem-se os

autos.Intime-se.

 

0000052-64.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA) X

MARVIN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP173359 - MARCIO PORTO ADRI)

Fls. 241/307: Dê-se vista a parte contrária.Após, voltem conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0004395-69.2012.403.6119 - LUIZ GONZAGA DE LIMA FILHO(SP187189 - CLAUDIA RENATA ALVES

SILVA INABA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

LUIZ GONZAGA DE LIMA FILHO ajuizou a presente ação em face do Instituto Nacional do Seguro Social

(INSS), alegando, em síntese, que trabalhou sob condições prejudiciais à saúde nos períodos de 01/05/1984 a

30/12/1988, 24/07/1989 a 24/08/1989, 28/08/1989 a 22/02/1990, 01/03/1990 a 30/04/1990, 03/02/1992 a

03/03/1992, 16/07/1992 a 05/11/1992, 11/01/1993 a 01/02/1993, 29/04/1995 a 12/02/2007 e 15/05/2007 a

29/04/2011, bem como que exerceu atividade urbana nos períodos de 11/01/1993 a 01/02/1993 e 20/08/1993 a

19/11/1993. Requereu o reconhecimento desses períodos e a concessão de aposentadoria por tempo de

contribuição. Juntou documentos (fls. 18/84).A decisão de fls. 89/90 concedeu os benefício da justiça gratuita e

indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 93/111).

Defendeu o ato administrativo impugnado pela parte autora, sustentando que a parte autora não faz jus ao

reconhecimento dos períodos indicados na inicial. Requereu o decreto de improcedência do pedido formulado na

inicial.Réplica às fls. 114/116.Instado, o autor apresentou suas CTPSs às fls. 136/137.É o relatório. Passo a

decidir.Por meio da presente demanda, busca a parte autora o reconhecimento de tempo de atividade urbana e

especial, com o que aguarda obter a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.Na

instância administrativa, o INSS não reconheceu o direito ao benefício, por considerar que a parte autora possuía,

na data de entrada do requerimento (DER), 26 anos e 7 meses e 4 dias de tempo de contribuição (fl. 68),

distribuídos nos termos da planilha de fls. 65/66.- Do tempo urbano comumA Lei nº 8.213/91, em seu art. 55,

caput, estabelece que o tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento.O atual

Regulamento da Previdência Social foi aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, cujos artigos 19 e 62 estabelecem as

principais regras atinentes à prova do tempo de contribuição.Da análise desses preceitos denota-se que o CNIS

não é a única fonte de prova de tempo de contribuição e que, do ponto de vista da eficácia probatória, ele se

equipara à Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), desde que o documento contenha anotações de

vínculos legíveis, dispostos em ordem cronológica e, preferencialmente, intercalados com períodos

incontroversos. Assim, se não apresenta indícios de fraude e o INSS não alega eventual vício que a macule, a

CTPS se presta como prova do tempo de serviço.Conclui-se, ainda, que declaração do empregador, ficha de

registro de empregado, comprovantes de pagamento de salário e extratos da conta vinculada do FGTS constituem

documentos hábeis à prova do tempo de contribuição.Outros documentos também podem ser utilizados, mas é

importante observar, em qualquer caso, o disposto no art. 55, 3º, da Lei nº 8.213/91, que discorre sobre a

exigência de início de prova material para a comprovação do tempo de contribuição, admitindo-se a prova

exclusivamente testemunhal apenas na ocorrência de caso fortuito ou motivo de força maior. No caso, é de rigor o

reconhecimento do direito à averbação, como tempo comum, apenas do período de 11/01/1993 a 01/02/1993, pois

respaldado em anotação em CTPS (fl. 48, cuja via original encontra-se no envelope.de fl. 137), disposta em ordem

cronológica com outros vínculos reconhecidos administrativamente.Quanto ao período de 20/08/1993 a

19/11/1993, consta em CTPS tão somente referência a um contrato temporário que se iniciou no dia 20/08/1993

(fl. 59), porém não há prova alguma a respeito do termo final desse vínculo, o que inviabiliza o reconhecimento

do pedido neste ponto.- Do tempo especialO artigo 201, 1º, da Constituição Federal assegura a quem exerce

atividades sob condições prejudiciais à saúde ou à integridade física, a adoção de requisitos e critérios

diferenciados para a concessão do benefício correlato.Nesse sentido, a Lei nº 8.213/91 estabelece que o tempo de

trabalho exercido sob condições especiais enseja a concessão de aposentadoria especial, nos termos do art. 57, ou

será somado ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, para efeito de concessão de aposentadoria por

tempo de contribuição. Nesta hipótese, opera-se a conversão do tempo especial em comum, mediante a aplicação
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de um multiplicador, conforme a natureza da atividade, nos termos da tabela do art. 70, do Decreto nº 3.048/99,

permitindo a proporcional redução do tempo necessário à obtenção da aposentadoria àquele que laborou sob a

influência de agentes nocivos à sua saúde, mas não por tempo suficiente a ensejar a concessão de aposentadoria

especial. A conversão do tempo especial em comum para fins de concessão de aposentadoria por tempo de

contribuição é expressamente admitida pelo art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, e independe do período de exercício da

atividade, conforme dispõe o art. 70, 2º, do Decreto nº 3.048/99. Assim, qualquer que seja o momento da

prestação do serviço, poderá haver o reconhecimento do tempo especial.Ainda que a possibilidade de conversão

do tempo especial em comum tenha sido inserida no ordenamento com o advento da Lei n 6887/80, a

interpretação sistemática das normas concernentes à aposentadoria comum e à aposentadoria especial vigentes à

época permite concluir que a adoção desse expediente era possível em momento anterior, ante a própria diferença

entre o tempo de serviço exigido para se requerer uma ou outra. Essa norma apenas explicitou essa possibilidade,

que decorre logicamente da adoção de dois sistemas de aposentadoria, um comum e outro especial,

harmonizando-os.A prova do tempo especial regula-se pela lei vigente ao tempo em que ele foi prestado. Trata-se

da aplicação do princípio tempus regit actum, indispensável à proteção da segurança jurídica.De fato, as

exigências normativas para o reconhecimento da atividade exercida sob condições especiais variaram no tempo,

de modo que não seria razoável, sob a óptica da segurança jurídica, impor ao segurado a satisfação de um

requisito que, ao tempo da prestação do serviço, não era exigido.Nesse passo, verifica-se que, à exceção das

atividades sujeitas a ruído e calor, que sempre exigiram medição técnica por profissional habilitado, por muito

tempo o reconhecimento do tempo de serviço especial foi possível em face apenas do enquadramento da categoria

profissional do trabalhador na relação das atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física.

Como resultado do enquadramento, presumia-se a exposição a agentes nocivos, com a conseqüente consideração

do tempo de serviço especial.A partir da publicação da Lei nº 9.032/95, em 29 de abril de 1995, passou-se a exigir

a comprovação do exercício da atividade especial por meio de formulário de informação sobre atividades sujeitas

a condições agressivas à saúde. Não mais se admitia o reconhecimento do tempo especial a partir do simples

enquadramento da atividade, tornando-se necessária a prova da exposição aos agentes nocivos. De acordo com o

novo regramento, passou a ser exigido, em acréscimo, a prova do caráter habitual e permanente da exposição.A

necessidade de comprovação da atividade insalubre por meio de laudo técnico tornou-se exigência a partir de 12

de outubro de 1996, com a edição da Medida Provisória nº 1.523, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de

1997, que incluiu novas disposições ao art. 58 da Lei nº 8.213/91.Essa norma foi regulamentada pelo Decreto nº

2.172/97, que trouxe nova lista de agentes nocivos, considerando-se, pois, a data da edição deste como início da

exigência de laudo.Em resumo, tem-se o seguinte quadro:i) até 28/04/1995, basta que o segurado demonstre que

exercia atividade mencionada no Decreto n.º 53.831/64, anexos I e II do RBPS, e no Decreto n.º 83.080/79,

dispensada apresentação de Laudo Técnico;ii) entre 29/04/1995 e 05/03/1997, data da regulamentação pelo

Decreto n.º 2.172/97, da MP nº 1523/96, convertida em Lei nº 9528/97, o segurado deve comprovar a exposição

aos agentes mencionados nos anexos aos decretos n.º 53.831/64 e n.º 83.080/79, ainda que por meio de

informação patronal em formulário, não sendo exigido o laudo técnico.iii) a partir de 06/03/1997, a exposição a

agentes agressivos deve ser demonstrada por meio de laudo técnico, que pode ser substituído, nos termos do art.

58 acima transcrito, por perfil profissiográfico previdenciário (PPP).A prova da condição especial da atividade,

em qualquer caso, pode fundar-se em documento não contemporâneo dos fatos nele retratados. Em primeiro lugar,

porque a legislação não estabeleceu, no particular, a exigência de contemporaneidade da prova, diferentemente do

que dispôs em relação à prova do tempo de serviço. Ademais, não se pode olvidar que a emissão desses

documentos é responsabilidade do empregador, sujeito à fiscalização do INSS, de modo que não pode o segurado

ser prejudicado pela inércia daqueles. Considere-se, por fim, que deve prevalecer a interpretação de que a

condição de trabalho no passado, quando a fiscalização era mais frouxa e o desenvolvimento tecnológico

incipiente, era ainda pior do que a retratada em momento posterior. Assim, independentemente da data do

documento, importante é que ele esteja formalmente em ordem, contenha a descrição das atividades desenvolvidas

pelo autor, com indicação dos agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho, seja firmado por profissional

habilitado e retrate as condições de trabalho no mesmo local onde o autor laborou.No caso em exame, discute-se o

direito à contagem especial do tempo de serviço nos períodos de 01/05/1984 a 30/12/1988, 24/07/1989 a

24/08/1989, 28/08/1989 a 22/02/1990, 01/03/1990 a 30/04/1990, 03/02/1992 a 03/03/1992, 16/07/1992 a

05/11/1992, 11/01/1993 a 01/02/1993, 29/04/1995 a 12/02/2007 e 15/05/2007 a 29/04/2011.As CTPSs do autor

(fls. 47/49 e 57, e originais inseridas no envelope de fl. 137) dão conta de que o autor exerceu, nos períodos de

01/05/1984 a 30/12/1987, 24/07/1989 a 24/08/1989, 28/08/1989 a 22/02/1990, 01/03/1990 a 30/04/1990,

03/02/1992 a 03/03/1992, 16/07/1992 a 05/11/1992, 11/01/1993 a 01/02/1993, a função de impressor.A atividade

está prevista no item 2.5.5 do Decreto nº 53.831/64 e no item 2.5.8 do Decreto nº 83.080/79, de modo que o autor

faz jus ao enquadramento dos períodos como tempo especial, por mero enquadramento de atividade, em razão do

tempo da prestação do serviço.No que se refere aos períodos de 29/04/1995 a 12/02/2007 e 15/05/2007 a

29/04/2011, os PPPs de fls. 34/36 e 39 comprovam que o autor trabalhou exposto, de modo habitual e permanente,

sempre a ruído superior a 90,0 dB. O agente agressivo ruído tinha previsão no item 1.1.6 do anexo do Decreto n.

53.831, de 15 de março de 1964, considerando-se insalubre, para fins de qualificação da atividade como especial,
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o trabalho exercido em locais com ruídos acima de 80 decibéis. Com o advento do Decreto nº 2.172, de 05 de

março de 1997, esse limite foi elevado para 90 decibéis. Por fim, com a edição do Decreto n. 4.882, de 18 de

novembro de 2003, considera-se nocivo o ruído superior a 85 decibéis.O Superior Tribunal de Justiça pacificou o

entendimento segundo o qual não é possível retroagir o limite de tolerância trazido pelo Decreto n.º 4.882/2003,

verbis:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO

4.882/2003 PARA RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-

C DO CPC E RES. 8/2008-STJ).O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço

para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6/3/1997 a 18/11/2003, conforme Anexo IV do Decreto

2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que

reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB. De início, a legislação que rege o tempo

de serviço para fins previdenciários é aquela vigente à época da prestação, matéria essa já abordada de forma

genérica em dois recursos representativos de controvérsias, submetidos ao rito do art. 543-C do CPC (REsp

1.310.034-PR, Primeira Seção, DJe 19/12/2012 e REsp 1.151.363-MG, Terceira Seção, DJe 5/4/2011). Ademais,

o STJ, no âmbito de incidente de uniformização de jurisprudência, também firmou compreensão pela

impossibilidade de retroagirem os efeitos do Decreto 4.882/2003. (Pet 9.059-RS, Primeira Seção, DJe 9/9/2013).

Precedentes citados: AgRg no REsp 1.309.696-RS, Primeira Turma, DJe 28/6/2013; e AgRg no REsp 1.352.046-

RS, Segunda Turma, DJe 8/2/2013. REsp 1.398.260-PR, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em

14/5/2014.Desse modo, considerada a legislação vigente ao tempo da prestação do serviço (tempus regit actum),

autoriza-se o reconhecimento do tempo especial nos períodos de 29/04/1995 a 12/02/2007 e 15/05/2007 a

23/03/2011 (data de emissão do PPP).Por fim, deve-se pontuar que a utilização de equipamento de proteção não

impede o reconhecimento do direito à averbação do período como tempo especial, a não ser que se comprove, por

meio de necessária prova técnica, a sua eficácia na neutralização do agente nocivo, bem como que o segurado

efetivamente utilizava o equipamento durante a jornada de trabalho. No caso, essas provas não foram produzidas,

restando a simples alusão ao uso de equipamento de proteção, o que, por si só, não pode ter a consequência

pretendida pela parte ré.Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: É assente nesta Corte que

o fornecimento pela empresa ao empregado Equipamento de Proteção Individual - EPI não afasta, por si só, o

direito ao benefício de aposentadoria com a contagem de tempo especial, devendo ser apreciado caso a caso, a fim

de comprovar sua real efetividade por meio de perícia técnica especializada e desde que devidamente demonstrado

o uso permanente pelo empregado durante a jornada de trabalho. É incabível, em sede de recurso especial, a

análise da eficácia do EPI para determinar a eliminação ou neutralização da insalubridade, devido ao óbice da

Súmula 7/STJ (STJ, AgRg no AREsp 402.122/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,

DJe de 25/10/2013).- Do direito à aposentadoriaO acesso ao benefício da aposentadoria por tempo de contribuição

subordina-se a requisitos variáveis, conforme a data da filiação do segurado no Regime Geral de Previdência

Social.Até o advento da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, a aposentadoria por tempo regia-se pelo disposto

nos artigos 52 a 56, da Lei nº 8.213/91, sendo devida ao segurado que completasse 25 anos de serviço, se do sexo

feminino, ou 30 anos, se do sexo masculino.A EC nº 20/98 incluiu no texto constitucional disposição que

dificultou a obtenção do benefício, que passou a demandar trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta

anos de contribuição, se mulher (art. 201, 7º, I).A emenda, publicada no dia 16/12/1998, ressalvou, todavia, a

situação das pessoas já filiadas no RGPS até a data da sua publicação, estabelecendo regras de transição, nos

seguintes termos:Art. 9º - Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de opção a

aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência social, é assegurado o direito

à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de publicação

desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de

idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; eII - contar tempo de contribuição igual, no mínimo,

à soma de:a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição

equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de

tempo constante da alínea anterior. 1º - O segurado de que trata este artigo, desde que atendido o disposto no

inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao

tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:I - contar tempo de contribuição igual, no

mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um período adicional de

contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para

atingir o limite de tempo constante da alínea anterior;II - o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a

setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por ano de

contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento.Os incisos I e II,

atinentes à aposentadoria integral dos trabalhadores já vinculados ao sistema previdenciário quando da edição da

EC nº 20/98, não têm aplicabilidade. De fato, uma vez que o caput do art. 9º ressalvou o direito de opção à

aposentadoria pelas novas regras (art. 201, 7º, Constituição Federal), e considerando que a nova disciplina sempre

será mais favorável ao segurado, por exigir apenas o requisito tempo de contribuição (sem idade mínima - art. 9º, I

- e sem pedágio - art. 9º, II, b), conclui-se que a aposentadoria (integral) de quem não adquiriu o direito até o

advento da EC nº 20/98 submete-se apenas ao requisito tempo de contribuição, que será de 35 anos, para homens,
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e 30 anos, para mulheres.A par do tempo de contribuição, o benefício tem a sua concessão subordinada a uma

carência (número mínimo de contribuições), que, no caso dos segurados filiados ao RGPS até 24/07/1991, observa

a tabela do art. 142, da Lei nº 8.213/91. E, sendo a filiação posterior a esta data, a carência é de 180 meses (art. 25,

II, da Lei nº 8.213/91).Por fim, o art. 102, 1º, da Lei nº 8.213/91, e o art. 3º, da Lei nº 10.666/03, estabelecem que

a perda da qualidade de segurado não será considerada para a concessão das aposentadorias por tempo de

contribuição.No caso em exame, considerado(s) o(s) período(s) reconhecido(s) nesta sentença, bem como o tempo

de serviço reconhecido na instância administrativa, verifica-se que a parte autora reunia, na data de entrada do

requerimento, todos os requisitos necessários ao deferimento do benefício de aposentadoria integral.De rigor, pois,

o acolhimento da pretensão, fixando-se o termo inicial do benefício (DIB) na data de entrada no requerimento

(DER), nos termos do art. 54, da Lei nº 8.213/91.Diante do exposto julgo procedente em parte o pedido,

resolvendo o mérito na forma do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a:i)

averbar na contagem de tempo da parte autora, como tempo de atividade urbana, o período de 11/01/1993 a

01/02/1993;ii) averbar na contagem de tempo da parte autora, como tempo especial, os períodos de 01/05/1984 a

30/12/1987, 24/07/1989 a 24/08/1989, 28/08/1989 a 22/02/1990, 01/03/1990 a 30/04/1990, 03/02/1992 a

03/03/1992, 16/07/1992 a 05/11/1992, 11/01/1993 a 01/02/1993, 01/03/1994 a 12/02/2007 e 15/05/2007 a

23/03/2011, convertendo-os em comum;iii) implantar aposentadoria por tempo de contribuição NB 156.781.541-0

em favor da parte autora, com DIB em 29/04/2011, devendo a RMI ser apurada nos termos da legislação em vigor

no início do benefício, observado o disposto no art. 122 da Lei 8.213/91;iv) pagar as prestações vencidas desde a

DIB fixada até a efetiva implantação do benefício, corrigidas monetariamente a partir de cada vencimento e

acrescidas de juros de mora desde a citação, observados os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça

Federal em vigor, com desconto das parcelas percebidas em razão da percepção de benefícios inacumuláveis, que

deverão ser cessados pela implantação do benefício deferido nesta sentença, saldo se desvantajosa.Presentes os

pressupostos do art. 273, do Código de Processo Civil, e dado o caráter alimentar da prestação pleiteada, defiro a

antecipação dos efeitos da tutela, para o fim de determinar a implantação do benefício, devendo ser cessado o

pagamento de prestações não cumuláveis com o benefício ora deferido. Oficie-se ao INSS, concedendo-lhe o

prazo de 30 dias para a efetivação da medida.Condeno a parte ré ao pagamento das custas e despesas processuais e

dos honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da condenação.Sentença sujeita a reexame necessário.

Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0009624-10.2012.403.6119 - JOSE SATURNINO DA SILVA(SP303270 - VINICIUS VIANA PADRE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220952 - OLIVIA FERREIRA RAZABONI)

Fl. 73: Indefiro o requerimento formulado pela exeqüente, haja vista os valores creditados nas contas vinculadas

ao FGTS devem ser sacados diretamente em uma das agências da Caixa Econômica Federal - CEF, desde que

ocorra uma das hipóteses previstas no artigo 20, da Lei n.º 8.036/1990.Nada mais sendo requerido, retornem os

autos ao arquivo findo.Intime-se.

 

0000175-91.2013.403.6119 - JERONIMO ANISIO DOS SANTOS(SP250401 - DIEGO DE SOUZA ROMÃO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JERONIMO ANISIO DOS SANTOS ajuizou a presente ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), alegando, em síntese, que, diante do seu

extenso tempo de serviço expressamente indicado na inicial, grande parte do qual exercido sob condições adversas

à saúde, faz jus à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. A inicial veio acompanhada

dos documentos de fls. 22/124.A decisão de fls. 128/129 concedeu a justiça gratuita e indeferiu o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 132/149). Defendeu o ato

administrativo impugnado pela parte autora, sustentando que a parte autora não faz jus ao reconhecimento dos

períodos indicados na inicial. Requereu o decreto de improcedência do pedido.Instadas as partes à especificação

de provas, nada requereram (fls. 156 e 157).Cópia integral do processo administrativo juntada às fls. 163/253,

sendo cientificado o autor (fl. 254).É o relatório. Passo a decidir.Por meio da presente demanda, busca a parte

autora o reconhecimento de tempo comum e especial, com o que aguarda obter o benefício de aposentadoria

especial ou por tempo de contribuição.Na instância administrativa, o INSS não reconheceu o direito ao benefício,

por considerar que a parte autora possuía, na data de entrada do requerimento (DER), 26 anos, 1 mês e 10 dias de

tempo de contribuição (fl. 252), distribuídos nos termos da planilha de fls. 243/248.De acordo com esta mesma

planilha, os seguintes períodos já foram enquadrados como especial administrativamente: 17/02/1984 a

09/05/1984 e 15/09/1993 a 20/12/1993. Verifica-se, portanto, que a controvérsia estabeleceu-se em relação ao

direito à contagem especial do tempo de serviço nos períodos de 02/09/1982 a 06/04/1983, 11/04/1983 a

07/01/1984, 10/05/1984 a 06/02/1985, 06/02/1985 a 05/08/1985, 01/10/1985 a 19/11/1985, 26/11/1985 a

19/06/1986, 19/01/1987 a 25/04/1989, 24/03/1992 a 03/08/1993, 23/12/1993 a 28/02/1994 e 01/07/1994 a

11/09/1997.Registre-se que o pedido de averbação de tempo especial não compreende os períodos laborados pelo

autor nas empresas Home Play Industrial Ltda (01/04/2002 a 19/02/2008) e Vipeplas Brinquedos e Utilidades

Ltda (03/03/2008 a 28/02/2009), conforme se infere do item b de fls. 20, razão pela qual não será analisado
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eventual direito ao enquadramento nesses intervalos.Quanto à atividade urbana comum, a contagem

administrativa já contemplou grande parte dos períodos mencionados na inicial, remanescendo lide quanto aos

seguintes intervalos: 20/07/1978 a 14/03/1979, 21/06/1986 a 09/09/1986 e 23/12/1993 a 28/02/1994.Definidos os

pontos controvertidos, passo ao exame do mérito.- Do tempo urbano comumA Lei nº 8.213/91, em seu art. 55,

caput, estabelece que o tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento.O atual

Regulamento da Previdência Social foi aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, cujos artigos 19 e 62 estabelecem as

principais regras atinentes à prova do tempo de contribuição.Da análise desses preceitos denota-se que o CNIS

não é a única fonte de prova de tempo de contribuição e que, do ponto de vista da eficácia probatória, ele se

equipara à Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), desde que o documento contenha anotações de

vínculos legíveis, dispostos em ordem cronológica e, preferencialmente, intercalados com períodos

incontroversos. Assim, se não apresenta indícios de fraude e o INSS não alega eventual vício que a macule, a

CTPS se presta como prova do tempo de serviço.Conclui-se, ainda, que declaração do empregador, ficha de

registro de empregado, comprovantes de pagamento de salário e extratos da conta vinculada do FGTS constituem

documentos hábeis à prova do tempo de contribuição.Outros documentos também podem ser utilizados, mas é

importante observar, em qualquer caso, o disposto no art. 55, 3º, da Lei nº 8.213/91, que discorre sobre a

exigência de início de prova material para a comprovação do tempo de contribuição, admitindo-se a prova

exclusivamente testemunhal apenas na ocorrência de caso fortuito ou motivo de força maior. No caso, é de rigor o

reconhecimento do direito à averbação, como tempo comum, dos períodos de 20/07/1978 a 14/03/1979,

21/06/1986 a 09/09/1986 e 23/12/1993 a 28/02/1994, porquanto eles contam com as devidas anotações em CTPS

(fls. 44, 59 e 79), dispostas em ordem cronológica com outros vínculos, sem que o INSS tenha apontado qualquer

vício.- Do tempo especialO artigo 201, 1º, da Constituição Federal assegura a quem exerce atividades sob

condições prejudiciais à saúde ou à integridade física, a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a

concessão do benefício correlato.Nesse sentido, a Lei nº 8.213/91 estabelece que o tempo de trabalho exercido sob

condições especiais enseja a concessão de aposentadoria especial, nos termos do art. 57, ou será somado ao tempo

de trabalho exercido em atividade comum, para efeito de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.

Nesta hipótese, opera-se a conversão do tempo especial em comum, mediante a aplicação de um multiplicador,

conforme a natureza da atividade, nos termos da tabela do art. 70, do Decreto nº 3.048/99, permitindo a

proporcional redução do tempo necessário à obtenção da aposentadoria àquele que laborou sob a influência de

agentes nocivos à sua saúde, mas não por tempo suficiente a ensejar a concessão de aposentadoria especial. A

conversão do tempo especial em comum para fins de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição é

expressamente admitida pelo art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, e independe do período de exercício da atividade,

conforme dispõe o art. 70, 2º, do Decreto nº 3.048/99. Assim, qualquer que seja o momento da prestação do

serviço, poderá haver o reconhecimento do tempo especial.Ainda que a possibilidade de conversão do tempo

especial em comum tenha sido inserida no ordenamento com o advento da Lei n 6887/80, a interpretação

sistemática das normas concernentes à aposentadoria comum e à aposentadoria especial vigentes à época permite

concluir que a adoção desse expediente era possível em momento anterior, ante a própria diferença entre o tempo

de serviço exigido para se requerer uma ou outra. Essa norma apenas explicitou essa possibilidade, que decorre

logicamente da adoção de dois sistemas de aposentadoria, um comum e outro especial, harmonizando-os.A prova

do tempo especial regula-se pela lei vigente ao tempo em que ele foi prestado. Trata-se da aplicação do princípio

tempus regit actum, indispensável à proteção da segurança jurídica.De fato, as exigências normativas para o

reconhecimento da atividade exercida sob condições especiais variaram no tempo, de modo que não seria

razoável, sob a óptica da segurança jurídica, impor ao segurado a satisfação de um requisito que, ao tempo da

prestação do serviço, não era exigido.Nesse passo, verifica-se que, à exceção das atividades sujeitas a ruído e

calor, que sempre exigiram medição técnica por profissional habilitado, por muito tempo o reconhecimento do

tempo de serviço especial foi possível em face apenas do enquadramento da categoria profissional do trabalhador

na relação das atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física. Como resultado do

enquadramento, presumia-se a exposição a agentes nocivos, com a conseqüente consideração do tempo de serviço

especial.A partir da publicação da Lei nº 9.032/95, em 29 de abril de 1995, passou-se a exigir a comprovação do

exercício da atividade especial por meio de formulário de informação sobre atividades sujeitas a condições

agressivas à saúde. Não mais se admitia o reconhecimento do tempo especial a partir do simples enquadramento

da atividade, tornando-se necessária a prova da exposição aos agentes nocivos. De acordo com o novo

regramento, passou a ser exigido, em acréscimo, a prova do caráter habitual e permanente da exposição.A

necessidade de comprovação da atividade insalubre por meio de laudo técnico tornou-se exigência a partir de 12

de outubro de 1996, com a edição da Medida Provisória nº 1.523, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de

1997, que incluiu novas disposições ao art. 58 da Lei nº 8.213/91.Essa norma foi regulamentada pelo Decreto nº

2.172/97, que trouxe nova lista de agentes nocivos, considerando-se, pois, a data da edição deste como início da

exigência de laudo.Em resumo, tem-se o seguinte quadro:i) até 28/04/1995, basta que o segurado demonstre que

exercia atividade mencionada no Decreto n.º 53.831/64, anexos I e II do RBPS, e no Decreto n.º 83.080/79,

dispensada apresentação de Laudo Técnico;ii) entre 29/04/1995 e 05/03/1997, data da regulamentação pelo

Decreto n.º 2.172/97, da MP nº 1523/96, convertida em Lei nº 9528/97, o segurado deve comprovar a exposição

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     227/1524



aos agentes mencionados nos anexos aos decretos n.º 53.831/64 e n.º 83.080/79, ainda que por meio de

informação patronal em formulário, não sendo exigido o laudo técnico.iii) a partir de 06/03/1997, a exposição a

agentes agressivos deve ser demonstrada por meio de laudo técnico, que pode ser substituído, nos termos do art.

58 acima transcrito, por perfil profissiográfico previdenciário (PPP).A prova da condição especial da atividade,

em qualquer caso, pode fundar-se em documento não contemporâneo dos fatos nele retratados. Em primeiro lugar,

porque a legislação não estabeleceu, no particular, a exigência de contemporaneidade da prova, diferentemente do

que dispôs em relação à prova do tempo de serviço. Ademais, não se pode olvidar que a emissão desses

documentos é responsabilidade do empregador, sujeito à fiscalização do INSS, de modo que não pode o segurado

ser prejudicado pela inércia daqueles. Considere-se, por fim, que deve prevalecer a interpretação de que a

condição de trabalho no passado, quando a fiscalização era mais frouxa e o desenvolvimento tecnológico

incipiente, era ainda pior do que a retratada em momento posterior. Assim, independentemente da data do

documento, importante é que ele esteja formalmente em ordem, contenha a descrição das atividades desenvolvidas

pelo autor, com indicação dos agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho, seja firmado por profissional

habilitado e retrate as condições de trabalho no mesmo local onde o autor laborou.Por fim, deve-se pontuar que a

utilização de equipamento de proteção não impede o reconhecimento do direito à averbação do período como

tempo especial, a não ser que se comprove, por meio de necessária prova técnica, a sua eficácia na neutralização

do agente nocivo, bem como que o segurado efetivamente utilizava o equipamento durante a jornada de trabalho.

No caso, essas provas não foram produzidas, restando a simples alusão ao uso de equipamento de proteção, o que,

por si só, não pode ter a consequência pretendida pela parte ré.Nesse sentido é o entendimento do Superior

Tribunal de Justiça: É assente nesta Corte que o fornecimento pela empresa ao empregado Equipamento de

Proteção Individual - EPI não afasta, por si só, o direito ao benefício de aposentadoria com a contagem de tempo

especial, devendo ser apreciado caso a caso, a fim de comprovar sua real efetividade por meio de perícia técnica

especializada e desde que devidamente demonstrado o uso permanente pelo empregado durante a jornada de

trabalho. É incabível, em sede de recurso especial, a análise da eficácia do EPI para determinar a eliminação ou

neutralização da insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ (STJ, AgRg no AREsp 402.122/RS, Rel.

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2013).No caso em exame, controverte-se

em relação aos seguintes períodos: 02/09/1982 a 06/04/1983, 11/04/1983 a 07/01/1984, 10/05/1984 a 06/02/1985,

06/02/1985 a 05/08/1985, 01/10/1985 a 19/11/1985, 26/11/1985 a 19/06/1986, 19/01/1987 a 25/04/1989,

24/03/1992 a 03/08/1993, 23/12/1993 a 28/02/1994 e 01/07/1994 a 11/09/1997.O autor juntou, a fim de

demonstrar as suas alegações, cópias de CTPSs (fls. 45/47, 58/60, 72/73, 79 e 84), formulários (fls. 114 e 116) e

dois PPPs (fls. 117/119 e 123). Nos períodos em questão, o autor exerceu a profissão de vigia/vigilante/guarda. A

atividade encontrava previsão no item 2.5.7 do Decreto nº 53.831/1964, contudo, como ressaltado, o simples

enquadramento pela atividade foi possível até 05/03/1997. Por outro lado, o documento de fl. 123 não aponta a

existência de agentes agressivos previstos na legislação previdenciária como aptos a ensejarem o reconhecimento

do direito à contagem especial do tempo de serviço.Portanto, reconheço o direito à averbação dos períodos de

02/09/1982 a 06/04/1983, 11/04/1983 a 07/01/1984, 10/05/1984 a 06/02/1985, 06/02/1985 a 05/08/1985,

01/10/1985 a 19/11/1985, 26/11/1985 a 19/06/1986, 19/01/1987 a 25/04/1989, 24/03/1992 a 03/08/1993,

23/12/1993 a 28/02/1994 e 01/07/1994 a 05/03/1997.- Do direito à aposentadoriaO acesso ao benefício da

aposentadoria por tempo de contribuição subordina-se a requisitos variáveis, conforme a data da filiação do

segurado no Regime Geral de Previdência Social.Até o advento da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, a

aposentadoria por tempo regia-se pelo disposto nos artigos 52 a 56, da Lei nº 8.213/91, sendo devida ao segurado

que completasse 25 anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 anos, se do sexo masculino.A EC nº 20/98 incluiu

no texto constitucional disposição que dificultou a obtenção do benefício, que passou a demandar trinta e cinco

anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher (art. 201, 7º, I).A emenda, publicada no

dia 16/12/1998, ressalvou, todavia, a situação das pessoas já filiadas no RGPS até a data da sua publicação,

estabelecendo regras de transição, nos seguintes termos:Art. 9º - Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e

ressalvado o direito de opção a aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime geral de

previdência social, é assegurado o direito à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de

previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos seguintes

requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; eII

- contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se

mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da

publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 1º - O segurado de

que trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta

Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes

condições:I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco

anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data

da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior;II - o valor da

aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput,

acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o
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limite de cem por cento.Os incisos I e II, atinentes à aposentadoria integral dos trabalhadores já vinculados ao

sistema previdenciário quando da edição da EC nº 20/98, não têm aplicabilidade. De fato, uma vez que o caput do

art. 9º ressalvou o direito de opção à aposentadoria pelas novas regras (art. 201, 7º, Constituição Federal), e

considerando que a nova disciplina sempre será mais favorável ao segurado, por exigir apenas o requisito tempo

de contribuição (sem idade mínima - art. 9º, I - e sem pedágio - art. 9º, II, b), conclui-se que a aposentadoria

(integral) de quem não adquiriu o direito até o advento da EC nº 20/98 submete-se apenas ao requisito tempo de

contribuição, que será de 35 anos, para homens, e 30 anos, para mulheres.A par do tempo de contribuição, o

benefício tem a sua concessão subordinada a uma carência (número mínimo de contribuições), que, no caso dos

segurados filiados ao RGPS até 24/07/1991, observa a tabela do art. 142, da Lei nº 8.213/91. E, sendo a filiação

posterior a esta data, a carência é de 180 meses (art. 25, II, da Lei nº 8.213/91).Por fim, o art. 102, 1º, da Lei nº

8.213/91, e o art. 3º, da Lei nº 10.666/03, estabelecem que a perda da qualidade de segurado não será considerada

para a concessão das aposentadorias por tempo de contribuição.No caso em exame, considerado(s) o(s) período(s)

reconhecido(s) nesta sentença, bem como o tempo de serviço reconhecido na instância administrativa, verifica-se

que a parte autora reunia, na data de entrada do requerimento, todos os requisitos necessários ao deferimento do

benefício de aposentadoria proporcional.De rigor, pois, o acolhimento da pretensão, fixando-se o termo inicial do

benefício (DIB) na data de entrada no requerimento (DER), nos termos do art. 54, da Lei nº 8.213/91.Diante do

exposto, julgo procedente em parte o pedido, resolvendo o mérito na forma do art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, para condenar o INSS a:a) averbar na contagem de tempo da parte autora, como tempo de

atividade urbana, os períodos de 20/07/1978 a 14/03/1979, 21/06/1986 a 09/09/1986 e 23/12/1993 a 28/02/1994;b)

averbar, como tempo especial, os períodos de 02/09/1982 a 06/04/1983, 11/04/1983 a 07/01/1984, 10/05/1984 a

06/02/1985, 06/02/1985 a 05/08/1985, 01/10/1985 a 19/11/1985, 26/11/1985 a 19/06/1986, 19/01/1987 a

25/04/1989, 24/03/1992 a 03/08/1993, 23/12/1993 a 28/02/1994 e 01/07/1994 a 05/03/1997, convertendo-os em

comum;iii) implantar aposentadoria por tempo de contribuição NB 145.977.843-7 em favor da parte autora, com

DIB em 06/03/2009, devendo a RMI ser apurada nos termos da legislação em vigor no início do benefício,

observado o disposto no art. 122 da Lei 8.213/91;iv) pagar as prestações vencidas desde a DIB fixada até a efetiva

implantação do benefício, corrigidas monetariamente a partir de cada vencimento e acrescidas de juros de mora

desde a citação, observados os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal em vigor, com desconto

das parcelas percebidas em razão da percepção de benefícios inacumuláveis, que deverão ser cessados pela

implantação do benefício deferido nesta sentença, saldo se desvantajosa.Presentes os pressupostos do art. 273, do

Código de Processo Civil, e dado o caráter alimentar da prestação pleiteada, defiro a antecipação dos efeitos da

tutela, para o fim de determinar a implantação do benefício, devendo ser cessado o pagamento de prestações não

cumuláveis com o benefício ora deferido. Oficie-se ao INSS, concedendo-lhe o prazo de 30 dias para a efetivação

da medida.Condeno a parte ré ao pagamento das custas e despesas processuais e dos honorários advocatícios, que

fixo em 10% do valor da condenação.Sentença sujeita a reexame necessário. Oportunamente, remetam-se os autos

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0002209-39.2013.403.6119 - JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA(PR031245 - ANDRE BENEDETTI DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOSÉ ANTÔNIO DE OLIVEIRA ajuizou a presente ação de rito ordinário em face do Instituto Nacional do

Seguro Social (INSS), objetivando a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, a partir do

reconhecimento de tempo rural no período de 19/07/1959 a 30/08/1970 e de tempo de atividade urbana no período

de 09/09/1970 a 01/06/1973, com implantação do benefício desde a data do primeiro requerimento administrativo

(NB 154.037.120-1, aos 05/07/2010) ou, sucessivamente, do requerimento posterior (NB 155.248.708-8, DER em

13/01/2011).A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 15/224.A decisão de fl. 228 deferiu a justiça

gratuita.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 230/255). Defendeu o ato administrativo impugnado pela

parte autora, sustentando que a parte autora não faz jus ao reconhecimento dos períodos indicados na inicial.

Requereu o decreto de improcedência do pedido formulado na inicial.Realizada audiência de instrução, foram

colhidos os depoimentos de duas testemunhas, arquivados em mídia eletrônica (fls. 281/292).É o relatório. Passo a

decidir.Por meio da presente demanda, busca a parte autora o reconhecimento de tempo rural e urbano, com o que

aguarda obter o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.- Do tempo ruralAcerca da prova do

exercício da atividade rural, o art. 106, da Lei n.º 8.213/91, traz a seguinte regra:Art. 106. A comprovação do

exercício de atividade rural será feita, alternativamente, por meio de: (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)I

- contrato individual de trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência Social; (Redação dada pela Lei nº 11.718,

de 2008)II - contrato de arrendamento, parceria ou comodato rural; (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)III

- declaração fundamentada de sindicato que represente o trabalhador rural ou, quando for o caso, de sindicato ou

colônia de pescadores, desde que homologada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; (Redação dada

pela Lei nº 11.718, de 2008)IV - comprovante de cadastro do Instituto Nacional de Colonização e Reforma

Agrária - INCRA, no caso de produtores em regime de economia familiar; (Redação dada pela Lei nº 11.718, de

2008)V - bloco de notas do produtor rural; (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)VI - notas fiscais de

entrada de mercadorias, de que trata o 7o do art. 30 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, emitidas pela
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empresa adquirente da produção, com indicação do nome do segurado como vendedor; (Incluído pela Lei nº

11.718, de 2008)VII - documentos fiscais relativos a entrega de produção rural à cooperativa agrícola, entreposto

de pescado ou outros, com indicação do segurado como vendedor ou consignante; (Incluído pela Lei nº 11.718, de

2008)VIII - comprovantes de recolhimento de contribuição à Previdência Social decorrentes da comercialização

da produção; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)IX - cópia da declaração de imposto de renda, com indicação

de renda proveniente da comercialização de produção rural; ou (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)X - licença

de ocupação ou permissão outorgada pelo Incra. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)Tem-se entendido que esse

rol é exemplificativo, admitindo-se a demonstração do tempo rural por outros meios.Contudo, será sempre

necessário apresentar início de prova material da atividade rural, haja vista a lei veda a prova do tempo de serviço

fundada exclusivamente em depoimento de testemunhas (art. 55, 3º, da Lei n.º 8.213/91).Constituem início de

prova material da atividade rural, entre outros: certidão de casamento ou de nascimento, título de eleitor,

certificado de dispensa de incorporação, sempre que constar nesses documentos a qualificação do requerente ou

de algum integrante da família nuclear como rurícola; comprovante de endereço em zona rural; prova de

frequência em escola situada em zona rural; prova do domínio rural em nome do requerente ou de algum

integrante da família nuclear como rurícola.Todos esses documentos, vale lembrar, devem ser contemporâneos

dos fatos por provar. Portanto, documentos emitidos em data recente, ainda que se refiram a fatos pretéritos, não

se prestam à prova destes e sequer podem ser aproveitados como início de prova material. Outrossim, uma vez

que o trabalhador, na maior parte das vezes, deverá demonstrar o exercício da atividade rural no período

imediatamente anterior ao requerimento administrativo, a sua prova deverá corresponder a esse período, e não a

situações ocorridas no passado longínquo.A utilização de documentação extemporânea é excepcionalmente

admitida, quando extraída de bancos de dados efetivamente existentes e acessíveis à fiscalização do INSS (art. 62,

3º, do Decreto 3.048/98).Não se exige prova documental em relação a todos os anos integrantes do período de

alegado exercício de atividade rural, porém é necessário que ela se refira a uma fração desse período, fazendo-se

necessária a confirmação do início de prova material por depoimento de testemunhas.Estabelecidos os parâmetros

de julgamento, passo à análise do caso concreto.Para a prova do período rural (19/07/1959 a 30/08/1970), o autor

juntou farta documentação e requereu a oitiva de duas testemunhas.A primeira testemunha afirmou que passou a

residir no Sítio Kojima em julho de 1962 e que, na época, o autor residia no sítio Matsubara, vindo a se mudar

para o sítio Kojima em setembro de 1962. A informação não se coaduna com a narrativa que consta da inicial,

segundo a qual o autor trabalhou no sítio Matsubara de julho de 1959 a dezembro de 1961, e no sítio Kojima de

janeiro de 1962 a agosto de 1970.A segunda testemunha afirmou que conheceu o autor no ano de 1962, e que ele

trabalhava no sítio Kojima. A testemunha disse que vivia em sítio vizinho e que deixou a região 1968, tendo o

autor lá permanecido. Ocorre que a testemunha não soube informar questões básicas, como a composição da

família do autor. Não soube dizer com quem ele morava e se tinha irmãos. Demais disso, indagado a respeito da

primeira testemunha, afirmou que ela não residia no sítio Kojima, pois trabalhava para a Prefeitura e vivia em casa

fornecida pelo Município.Considerando, pois, que os depoimentos são contraditórios entre si e com a prova dos

autos, entendo que não merecem credibilidade, razão pela qual não lhes atribuo qualquer valor probatório.Assim,

à falta de prova testemunhal idônea, capaz que confirmar o início de prova material consubstanciada nos

documentos que acompanham a inicial, deixo de reconhecer o exercício da atividade rural.- Do tempo urbano

comumA Lei nº 8.213/91, em seu art. 55, caput, estabelece que o tempo de serviço será comprovado na forma

estabelecida no Regulamento.O atual Regulamento da Previdência Social foi aprovado pelo Decreto nº 3.048/99,

cujos artigos 19 e 62 estabelecem as principais regras atinentes à prova do tempo de contribuição.Da análise

desses preceitos denota-se que o CNIS não é a única fonte de prova de tempo de contribuição e que, do ponto de

vista da eficácia probatória, ele se equipara à Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), desde que o

documento contenha anotações de vínculos legíveis, dispostos em ordem cronológica e, preferencialmente,

intercalados com períodos incontroversos. Assim, se não apresenta indícios de fraude e o INSS não alega eventual

vício que a macule, a CTPS se presta como prova do tempo de serviço.Conclui-se, ainda, que declaração do

empregador, ficha de registro de empregado, comprovantes de pagamento de salário e extratos da conta vinculada

do FGTS constituem documentos hábeis à prova do tempo de contribuição.Outros documentos também podem ser

utilizados, mas é importante observar, em qualquer caso, o disposto no art. 55, 3º, da Lei nº 8.213/91, que discorre

sobre a exigência de início de prova material para a comprovação do tempo de contribuição, admitindo-se a prova

exclusivamente testemunhal apenas na ocorrência de caso fortuito ou motivo de força maior. No caso, é de rigor o

reconhecimento do direito à averbação, como tempo comum, do período de 09/09/1970 a 01/06/1973, pois

respaldado em termo de rescisão do contrato de trabalho (fl. 28), declaração do empregador (fl. 29) e ficha de

registro de empregado (fl. 30).- Do direito à aposentadoriaO acesso ao benefício da aposentadoria por tempo de

contribuição subordina-se a requisitos variáveis, conforme a data da filiação do segurado no Regime Geral de

Previdência Social.Até o advento da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, a aposentadoria por tempo regia-se

pelo disposto nos artigos 52 a 56, da Lei nº 8.213/91, sendo devida ao segurado que completasse 25 anos de

serviço, se do sexo feminino, ou 30 anos, se do sexo masculino.A EC nº 20/98 incluiu no texto constitucional

disposição que dificultou a obtenção do benefício, que passou a demandar trinta e cinco anos de contribuição, se

homem, e trinta anos de contribuição, se mulher (art. 201, 7º, I).A emenda, publicada no dia 16/12/1998,
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ressalvou, todavia, a situação das pessoas já filiadas no RGPS até a data da sua publicação, estabelecendo regras

de transição, nos seguintes termos:Art. 9º - Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de

opção a aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência social, é assegurado

o direito à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de

publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e

três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; eII - contar tempo de contribuição igual,

no mínimo, à soma de:a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; eb) um período adicional de

contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir

o limite de tempo constante da alínea anterior. 1º - O segurado de que trata este artigo, desde que atendido o

disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se com valores

proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:I - contar tempo de contribuição

igual, no mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um período adicional

de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para

atingir o limite de tempo constante da alínea anterior;II - o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a

setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por ano de

contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento.Os incisos I e II,

atinentes à aposentadoria integral dos trabalhadores já vinculados ao sistema previdenciário quando da edição da

EC nº 20/98, não têm aplicabilidade. De fato, uma vez que o caput do art. 9º ressalvou o direito de opção à

aposentadoria pelas novas regras (art. 201, 7º, Constituição Federal), e considerando que a nova disciplina sempre

será mais favorável ao segurado, por exigir apenas o requisito tempo de contribuição (sem idade mínima - art. 9º, I

- e sem pedágio - art. 9º, II, b), conclui-se que a aposentadoria (integral) de quem não adquiriu o direito até o

advento da EC nº 20/98 submete-se apenas ao requisito tempo de contribuição, que será de 35 anos, para homens,

e 30 anos, para mulheres.A par do tempo de contribuição, o benefício tem a sua concessão subordinada a uma

carência (número mínimo de contribuições), que, no caso dos segurados filiados ao RGPS até 24/07/1991, observa

a tabela do art. 142, da Lei nº 8.213/91. E, sendo a filiação posterior a esta data, a carência é de 180 meses (art. 25,

II, da Lei nº 8.213/91).Por fim, o art. 102, 1º, da Lei nº 8.213/91, e o art. 3º, da Lei nº 10.666/03, estabelecem que

a perda da qualidade de segurado não será considerada para a concessão das aposentadorias por tempo de

contribuição.No caso em exame, considerado(s) o(s) período(s) reconhecido(s) nesta sentença, bem como o tempo

de serviço reconhecido na instância administrativa, verifica-se que a parte autora não reunia, nos dias 05/07/2010

(1ª DER) e 13/01/2011 (2ª DER), o tempo necessária à obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição,

integral ou proporcional, pelo que não podem ser acolhidos os pedidos constantes dos itens 3.1.3 e 3.1.4 da

inicial.Contudo, tem-se que ele reunia tempo suficiente para obter o benefício de aposentadoria, na modalidade

proporcional, na data do requerimento de aposentadoria por idade, razão pela qual acolho o pedido sucessivo do

item 3.1.5.Fixo o termo inicial do benefício (DIB) no dia 19/07/2012.Diante do exposto julgo procedente em parte

o pedido, resolvendo o mérito na forma do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS

a:i) averbar na contagem de tempo da parte autora, como tempo de atividade urbana, o período de 09/09/1970 a

01/06/1973;ii) implantar aposentadoria por tempo de contribuição em favor da parte autora, com DIB em

19/07/2012, devendo a RMI ser apurada nos termos da legislação em vigor no início do benefício;iii) pagar as

prestações vencidas desde a DIB fixada até a efetiva implantação do benefício, corrigidas monetariamente a partir

de cada vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação, observados os índices previstos no Manual de

Cálculos da Justiça Federal em vigor, com desconto das parcelas percebidas em razão da percepção de benefícios

inacumuláveis, que deverão ser cessados pela implantação do benefício deferido nesta sentença, salvo se

desvantajoso.Condeno a parte ré ao pagamento das custas e despesas processuais e dos honorários advocatícios,

que fixo em 10% do valor da condenação.Sentença sujeita a reexame necessário. Oportunamente, remetam-se os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0008288-34.2013.403.6119 - MARIA DA GUIA ARAUJO COSTA(SP166981 - ELAINE REGIANE DE

AQUINO SENA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA DA GUIA ARAUJO COSTA ajuizou a presente ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, alegando, em síntese, que exercia

a profissão de empregada doméstica, mas que está afastada de suas atividades por estar incapacitada desde

07/02/2011. Informa que recebeu auxílio-doença no período de 07/02/2011 a 28/05/2013 (NB 540.632.218-0).

Requer a concessão de aposentadoria por invalidez, ou, se o caso de auxílio-doença, desde a data da cessação do

referido benefício. Juntou documentos (fls. 15/65).A decisão de fls. 71/72 deferiu os benefícios da justiça gratuita,

negou a tutela de urgência e determinou a produção de prova pericial médica.Laudo pericial ortopédico foi

juntado às fls. 80/99.Às fls. 105/106 foi deferida a antecipação dos efeitos da tutela, determinando a implantação

do benefício de auxílio-doença a partir da data da decisão (24/03/2014).A parte autora manifestou-se sobre o

laudo às fls. 111/112, requerendo esclarecimentos do perito.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 112/118),

pugnando pelo decreto de improcedência.Às fls. 126/128, o INSS informou o cumprimento da decisão

liminar.Esclarecimentos do perito vieram às fls. 156, do que foi dada ciência às partes.É o relatório.
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Decido.Discute-se nesta demanda se a parte autora reúne os requisitos para a obtenção de aposentadoria por

invalidez ou auxílio-doença.Esses benefícios estão previstos nos artigos 42 e 59, da Lei n.º 8.213/91, nos seguintes

termos:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição.Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Infere-se dos preceitos transcritos que são três os requisitos para a

concessão das prestações neles previstas: incapacidade, qualidade de segurado e carência.A incapacidade que

autoriza a concessão de aposentadoria por invalidez deve ser permanente e insuscetível de reabilitação para o

exercício de qualquer atividade. No caso de auxílio-doença, basta a incapacidade para o exercício da atividade

habitual, podendo ser temporária ou permanente, neste caso desde que suscetível de reabilitação para outra

função.A qualidade de segurado e o cumprimento do período de carência devem ser aferidos na data de início da

incapacidade. De fato, a lei exclui a cobertura previdenciária a quem se filia ao Regime Geral de Previdência

Social já portador de doença incapacidade. Nesse sentido dispõem os artigos 42, 2, e 59, parágrafo único, da Lei

n.º 8.213/91.O período de carência exigido em relação aos benefícios em questão é de 12 contribuições mensais

(art. 25, I, da Lei n.º 8.213/91), podendo ser dispensado o seu cumprimento nas hipóteses do art. 26 da mesma

lei.No caso dos autos, visando a aferir a presença de incapacidade, determinou-se a realização de perícia

médica.Depreende-se do laudo juntado aos autos que a autora possui incapacidade para o trabalho em razão de

discopatia degenerativa em coluna cervical e coluna lombo-sacra, bem com epicondilite em cotovelos e gonartrose

bilateral.O quadro, afirmou o perito, é passível de estabilização com tratamento adequado.Assim, excluído o

estado de invalidez, a autora habilita-se à percepção de auxílio-doença.Registre-se que é inequívoca a presença

dos demais requisitos necessários à concessão do benefício (qualidade de segurado e carência), tendo em vista que

que a autora possui extenso período contributivo (fls. 103), tendo sido fixado o início da incapacidade em 02/2011

(v. resposta ao quesito 8 do INSS).Portanto, a autora faz jus ao restabelecimento do auxílio-doença NB

540.632.218-0.Diante do exposto, julgo procedente em parte o pedido, resolvendo o mérito na forma do art. 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a:i) restabelecer o auxílio-doença NB 540.632.218-0

em favor da autora, a partir da cessação indevida (28/05/2013), sem prejuízo da aplicação das regras do art. 62 e

101, da Lei n.º 8.213/91, desde já autorizada diante do decurso do prazo fixado pelo perito judicial para a

reavaliação da autora;ii) pagar as prestações devidas desde a cessação indevida, corrigidas monetariamente a partir

de cada vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação, observados os índices previstos no Manual de

Cálculos da Justiça Federal em vigor, com desconto das prestações pagas em razão da decisão que antecipou os

efeitos da tutela, ora ratificada.Condeno a parte ré ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% do

valor da condenação.Sentença sujeita a reexame necessário. Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0010115-80.2013.403.6119 - ADELAIDE DOS SANTOS(SP170959 - JOSINEI SILVA DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ADELAIDE DOS SANTOS ajuizou a presente ação de rito ordinário em face do Instituto Nacional do Seguro

Social (INSS), objetivando a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, a partir do reconhecimento

de tempo especial no período de 05/05/1988 a 23/02/2011, bem como do tempo em benefício de auxílio-doença,

de 04/10/2007 a 07/02/2011, e dos recolhimentos efetuados como contribuinte individual, nos períodos de

01/06/2011 a 30/09/2011, 01/12/2011 a 14/12/2012 e 01/05/2013 a 31/07/2013. A inicial veio acompanhada dos

documentos de fls. 26/116.A decisão de fl. 121 afastou a possibilidade de prevenção apontada no termo de fl. 117,

concedeu os benefícios da justiça gratuita e indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Citado, o INSS

apresentou contestação (fls. 125/164). Defendeu o ato administrativo impugnado pela parte autora, sustentando

que a parte autora não faz jus ao reconhecimento dos períodos indicados na inicial. Requereu o decreto de

improcedência do pedido formulado na inicial.Réplica às fls. 167/170, com requerimento de provas às fls.

171/181.O INSS informou não ter provas a produzir (fl. 182).É o relatório. Passo a decidir.Inicialmente, registre-

se a desnecessidade da prova requerida pela autora às fls. 171/172, uma vez que os documentos juntados aos autos

são suficientes ao exame da controvérsia.Passo ao exame do mérito.Por meio da presente demanda, busca a parte

autora o reconhecimento de tempo comum e especial, com o que aguarda obter a concessão do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição.Na instância administrativa, em sua última manifestação, o INSS não

reconheceu o direito ao benefício, por considerar que a parte autora possuía, na data de entrada do requerimento

(DER), 26 anos 11 meses e 04 dias de tempo de contribuição (fl. 112), distribuídos nos termos da planilha de fls.

107/108.De acordo com esta mesma planilha, o tempo em gozo de benefício de auxílio-doença já foi computado,

bem como o período de 01/06/2011 a 30/09/2011, como contribuinte individual, de modo que, quanto ao pedido

de averbação desses períodos, a autora é carecedora de ação.Passo ao exame do pedido de averbação de tempo

especial (05/05/1988 a 23/02/2011). O artigo 201, 1º, da Constituição Federal assegura a quem exerce atividades

sob condições prejudiciais à saúde ou à integridade física, a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a
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concessão do benefício correlato.Nesse sentido, a Lei nº 8.213/91 estabelece que o tempo de trabalho exercido sob

condições especiais enseja a concessão de aposentadoria especial, nos termos do art. 57, ou será somado ao tempo

de trabalho exercido em atividade comum, para efeito de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.

Nesta hipótese, opera-se a conversão do tempo especial em comum, mediante a aplicação de um multiplicador,

conforme a natureza da atividade, nos termos da tabela do art. 70, do Decreto nº 3.048/99, permitindo a

proporcional redução do tempo necessário à obtenção da aposentadoria àquele que laborou sob a influência de

agentes nocivos à sua saúde, mas não por tempo suficiente a ensejar a concessão de aposentadoria especial. A

conversão do tempo especial em comum para fins de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição é

expressamente admitida pelo art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, e independe do período de exercício da atividade,

conforme dispõe o art. 70, 2º, do Decreto nº 3.048/99. Assim, qualquer que seja o momento da prestação do

serviço, poderá haver o reconhecimento do tempo especial.Ainda que a possibilidade de conversão do tempo

especial em comum tenha sido inserida no ordenamento com o advento da Lei n 6887/80, a interpretação

sistemática das normas concernentes à aposentadoria comum e à aposentadoria especial vigentes à época permite

concluir que a adoção desse expediente era possível em momento anterior, ante a própria diferença entre o tempo

de serviço exigido para se requerer uma ou outra. Essa norma apenas explicitou essa possibilidade, que decorre

logicamente da adoção de dois sistemas de aposentadoria, um comum e outro especial, harmonizando-os.A prova

do tempo especial regula-se pela lei vigente ao tempo em que ele foi prestado. Trata-se da aplicação do princípio

tempus regit actum, indispensável à proteção da segurança jurídica.De fato, as exigências normativas para o

reconhecimento da atividade exercida sob condições especiais variaram no tempo, de modo que não seria

razoável, sob a óptica da segurança jurídica, impor ao segurado a satisfação de um requisito que, ao tempo da

prestação do serviço, não era exigido.Nesse passo, verifica-se que, à exceção das atividades sujeitas a ruído e

calor, que sempre exigiram medição técnica por profissional habilitado, por muito tempo o reconhecimento do

tempo de serviço especial foi possível em face apenas do enquadramento da categoria profissional do trabalhador

na relação das atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física. Como resultado do

enquadramento, presumia-se a exposição a agentes nocivos, com a consequente consideração do tempo de serviço

especial.A partir da publicação da Lei nº 9.032/95, em 29 de abril de 1995, passou-se a exigir a comprovação do

exercício da atividade especial por meio de formulário de informação sobre atividades sujeitas a condições

agressivas à saúde. Não mais se admitia o reconhecimento do tempo especial a partir do simples enquadramento

da atividade, tornando-se necessária a prova da exposição aos agentes nocivos. De acordo com o novo

regramento, passou a ser exigido, em acréscimo, a prova do caráter habitual e permanente da exposição.A

necessidade de comprovação da atividade insalubre por meio de laudo técnico tornou-se exigência a partir de 12

de outubro de 1996, com a edição da Medida Provisória nº 1.523, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de

1997, que incluiu novas disposições ao art. 58 da Lei nº 8.213/91.Essa norma foi regulamentada pelo Decreto nº

2.172/97, que trouxe nova lista de agentes nocivos, considerando-se, pois, a data da edição deste como início da

exigência de laudo.Em resumo, tem-se o seguinte quadro:i) até 28/04/1995, basta que o segurado demonstre que

exercia atividade mencionada no Decreto n.º 53.831/64, anexos I e II do RBPS, e no Decreto n.º 83.080/79,

dispensada apresentação de Laudo Técnico;ii) entre 29/04/1995 e 05/03/1997, data da regulamentação pelo

Decreto n.º 2.172/97, da MP nº 1523/96, convertida em Lei nº 9528/97, o segurado deve comprovar a exposição

aos agentes mencionados nos anexos aos decretos n.º 53.831/64 e n.º 83.080/79, ainda que por meio de

informação patronal em formulário, não sendo exigido o laudo técnico.iii) a partir de 06/03/1997, a exposição a

agentes agressivos deve ser demonstrada por meio de laudo técnico, que pode ser substituído, nos termos do art.

58 acima transcrito, por perfil profissiográfico previdenciário (PPP).A prova da condição especial da atividade,

em qualquer caso, pode fundar-se em documento não contemporâneo dos fatos nele retratados. Em primeiro lugar,

porque a legislação não estabeleceu, no particular, a exigência de contemporaneidade da prova, diferentemente do

que dispôs em relação à prova do tempo de serviço. Ademais, não se pode olvidar que a emissão desses

documentos é responsabilidade do empregador, sujeito à fiscalização do INSS, de modo que não pode o segurado

ser prejudicado pela inércia daqueles. Considere-se, por fim, que deve prevalecer a interpretação de que a

condição de trabalho no passado, quando a fiscalização era mais frouxa e o desenvolvimento tecnológico

incipiente, era ainda pior do que a retratada em momento posterior. Assim, independentemente da data do

documento, importante é que ele esteja formalmente em ordem, contenha a descrição das atividades desenvolvidas

pelo autor, com indicação dos agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho, seja firmado por profissional

habilitado e retrate as condições de trabalho no mesmo local onde o autor laborou.Por fim, deve-se pontuar que a

utilização de equipamento de proteção não impede o reconhecimento do direito à averbação do período como

tempo especial, a não ser que se comprove, por meio de necessária prova técnica, a sua eficácia na neutralização

do agente nocivo, bem como que o segurado efetivamente utilizava o equipamento durante a jornada de trabalho.

No caso, essas provas não foram produzidas, restando a simples alusão ao uso de equipamento de proteção, o que,

por si só, não pode ter a consequência pretendida pela parte ré.Nesse sentido é o entendimento do Superior

Tribunal de Justiça: É assente nesta Corte que o fornecimento pela empresa ao empregado Equipamento de

Proteção Individual - EPI não afasta, por si só, o direito ao benefício de aposentadoria com a contagem de tempo

especial, devendo ser apreciado caso a caso, a fim de comprovar sua real efetividade por meio de perícia técnica
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especializada e desde que devidamente demonstrado o uso permanente pelo empregado durante a jornada de

trabalho. É incabível, em sede de recurso especial, a análise da eficácia do EPI para determinar a eliminação ou

neutralização da insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ (STJ, AgRg no AREsp 402.122/RS, Rel.

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2013).No caso em exame, controverte-se

a respeito do período de 05/05/1988 a 23/02/2011.O PPP de fls. 33/36 informa que a autora trabalhou, nesse

período, com sujeição a ruído de 95,6dB.O agente agressivo ruído tinha previsão no item 1.1.6 do anexo do

Decreto n. 53.831, de 15 de março de 1964, considerando-se insalubre, para fins de qualificação da atividade

como especial, o trabalho exercido em locais com ruídos acima de 80 decibéis. Com o advento do Decreto nº

2.172, de 05 de março de 1997, esse limite foi elevado para 90 decibéis. Por fim, com a edição do Decreto n.

4.882, de 18 de novembro de 2003, considera-se nocivo o ruído superior a 85 decibéis.O Superior Tribunal de

Justiça pacificou o entendimento segundo o qual não é possível retroagir o limite de tolerância trazido pelo

Decreto n.º 4.882/2003, verbis:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO

RETROATIVA DO DECRETO 4.882/2003 PARA RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ).O limite de tolerância para configuração

da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6/3/1997 a 18/11/2003,

conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação

retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB. De

início, a legislação que rege o tempo de serviço para fins previdenciários é aquela vigente à época da prestação,

matéria essa já abordada de forma genérica em dois recursos representativos de controvérsias, submetidos ao rito

do art. 543-C do CPC (REsp 1.310.034-PR, Primeira Seção, DJe 19/12/2012 e REsp 1.151.363-MG, Terceira

Seção, DJe 5/4/2011). Ademais, o STJ, no âmbito de incidente de uniformização de jurisprudência, também

firmou compreensão pela impossibilidade de retroagirem os efeitos do Decreto 4.882/2003. (Pet 9.059-RS,

Primeira Seção, DJe 9/9/2013). Precedentes citados: AgRg no REsp 1.309.696-RS, Primeira Turma, DJe

28/6/2013; e AgRg no REsp 1.352.046-RS, Segunda Turma, DJe 8/2/2013. REsp 1.398.260-PR, Rel. Min.

Herman Benjamin, julgado em 14/5/2014.Portanto, a autora faz jus ao reconhecimento do tempo especial no

período de 05/05/1988 a 23/02/2011, à exceção do período em que esteve afastada de suas atividades para gozo de

benefício.Com efeito, entendo que não é devida a averbação dos períodos em que o autor afastou-se do serviço

para gozar auxílio-doença, uma vez que não houve efetiva prestação de atividade insalubre, bem como porque não

há prova de que a incapacidade decorreu de doença do trabalho. Com efeito, à vista do documento de fls. 151,

infere-se que o benefício recebido pela autora não se tratava de prestação acidentária.Sobre a impossibilidade de

computar-se o tempo em benefício como especial, quando se tratar de prestação por incapacidade causada por

fatores externos, confira-se o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO

ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. CÔMPUTO DE TEMPO EM GOZO DE AUXÍLIO-DOENÇA

COMO ESPECIAL. ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS FIXADAS PELO TRIBUNAL A QUO.

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. A questão a ser revisitada está em saber se o

período pleiteado de 11-10-2006 a 30-8-2007 e de 20-7-2008 a 1º/2/2010, em que o segurado esteve em gozo do

auxílio-doença deve ser computado como tempo especial.2. No caso em apreço, o Tribunal a quo considerou os

intervalos de 13-8-1997 a 1º/9/1997 e de 16/6/2000 a 1º/8/2000 especiais, convertendo-os para tempo comum,

asseverando, para tanto, que nesses períodos, em que o segurado esteve em gozo de auxílio-doença decorrente de

acidente do trabalho, a incapacidade estava relacionada com atividade especial no trabalho.3. No períodos de 11-

10-2006 a 30-8-2007 e de 20-7-2008 a 1º/2/2010, objeto do recurso especial, o Tribunal a quo consignou que o

segurado recebeu auxílio-doença previdenciário em virtude de neoplasia maligna da medula espinhal dos nervos

cranianos e de outras partes do sistema nervoso central, bem como em decorrência de neoplasia benigna da

glândula hipófise, concluindo, todavia, que não restou comprovado que a enfermidade incapacitante estivesse

vinculada ao exercício da atividade laboral especial. Por isso, não computou esses intervalos.4. Considera-se

tempo de trabalho permanente aquele que é exercido de forma não ocasional nem intermitente, no qual a

exposição do empregado ao agente nocivo seja indissociável da produção do bem ou da prestação do serviço,

aplicando-se aos períodos de afastamento decorrentes de gozo de auxílio-doença, desde que, à data do

afastamento, o segurado estivesse exposto aos fatores de risco, vale dizer, aos agentes nocivos, o que no presente

caso, não restou evidenciado pelo Tribunal a quo. Inafastável a Súmula 7/STJ.5. Agravo regimental não

provido.(AgRg no REsp 1467593/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,

julgado em 23/10/2014, DJe 05/11/2014)- Do direito à aposentadoriaO acesso ao benefício da aposentadoria por

tempo de contribuição subordina-se a requisitos variáveis, conforme a data da filiação do segurado no Regime

Geral de Previdência Social.Até o advento da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, a aposentadoria por tempo

regia-se pelo disposto nos artigos 52 a 56, da Lei nº 8.213/91, sendo devida ao segurado que completasse 25 anos

de serviço, se do sexo feminino, ou 30 anos, se do sexo masculino.A EC nº 20/98 incluiu no texto constitucional

disposição que dificultou a obtenção do benefício, que passou a demandar trinta e cinco anos de contribuição, se

homem, e trinta anos de contribuição, se mulher (art. 201, 7º, I).A emenda, publicada no dia 16/12/1998,

ressalvou, todavia, a situação das pessoas já filiadas no RGPS até a data da sua publicação, estabelecendo regras

de transição, nos seguintes termos:Art. 9º - Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de
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opção a aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência social, é assegurado

o direito à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de

publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e

três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; eII - contar tempo de contribuição igual,

no mínimo, à soma de:a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; eb) um período adicional de

contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir

o limite de tempo constante da alínea anterior. 1º - O segurado de que trata este artigo, desde que atendido o

disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se com valores

proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:I - contar tempo de contribuição

igual, no mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um período adicional

de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para

atingir o limite de tempo constante da alínea anterior;II - o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a

setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por ano de

contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento.Os incisos I e II,

atinentes à aposentadoria integral dos trabalhadores já vinculados ao sistema previdenciário quando da edição da

EC nº 20/98, não têm aplicabilidade. De fato, uma vez que o caput do art. 9º ressalvou o direito de opção à

aposentadoria pelas novas regras (art. 201, 7º, Constituição Federal), e considerando que a nova disciplina sempre

será mais favorável ao segurado, por exigir apenas o requisito tempo de contribuição (sem idade mínima - art. 9º, I

- e sem pedágio - art. 9º, II, b), conclui-se que a aposentadoria (integral) de quem não adquiriu o direito até o

advento da EC nº 20/98 submete-se apenas ao requisito tempo de contribuição, que será de 35 anos, para homens,

e 30 anos, para mulheres.A par do tempo de contribuição, o benefício tem a sua concessão subordinada a uma

carência (número mínimo de contribuições), que, no caso dos segurados filiados ao RGPS até 24/07/1991, observa

a tabela do art. 142, da Lei nº 8.213/91. E, sendo a filiação posterior a esta data, a carência é de 180 meses (art. 25,

II, da Lei nº 8.213/91).Por fim, o art. 102, 1º, da Lei nº 8.213/91, e o art. 3º, da Lei nº 10.666/03, estabelecem que

a perda da qualidade de segurado não será considerada para a concessão das aposentadorias por tempo de

contribuição.Assim, considerado(s) o(s) período(s) reconhecido(s) nesta sentença, verifica-se que a parte autora

reunia, na data de entrada do primeiro requerimento administrativo, formulado em 20/10/2011, todos os requisitos

necessários ao deferimento do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, razão pela qual merece

acolhida o pedido principal do segurado (fls. 23, item e).De rigor, pois, o acolhimento da pretensão, fixando-se o

termo inicial do benefício (DIB) no dia 20/10/2011, nos termos do art. 57, 2º, da Lei nº 8.213/91.Prejudicado,

pois, o exame do pedido de averbação dos períodos de 01/12/2011 a 14/12/2012 e 01/05/2013 a 31/07/2013, uma

vez que não é possível considerar tempo de serviço posterior à data de início do benefício.Presentes os

pressupostos do art. 273, do Código de Processo Civil, e dado o caráter alimentar da prestação pleiteada, defiro a

antecipação dos efeitos da tutela, para o fim de determinar a implantação do benefício, devendo ser cessado o

pagamento de prestações não cumuláveis com o benefício ora deferido. Oficie-se ao INSS, concedendo-lhe o

prazo de 30 dias para a efetivação da medida.Diante do exposto:I- julgo extinto o processo, sem resolução do

mérito, na forma do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, quanto aos pedidos de cômputo do tempo em gozo

de benefício (04/10/2007 a 07/02/2011) e de recolhimento como contribuinte individual no período de 01/06/2011

a 30/09/2011;II- julgo procedente o pedido principal, resolvendo o mérito na forma do art. 269, inciso I, do

Código de Processo Civil, para condenar o INSS a:a) averbar na contagem de tempo da parte autora, como tempo

especial, os períodos de 05/05/1988 a 03/10/2007 e 08/02/2011 a 23/02/2011, convertendo-os em comum;b)

implantar aposentadoria por tempo de contribuição NB 156.500.009-6 em favor da parte autora, com DIB em

20/10/2011, devendo a RMI ser apurada nos termos da legislação em vigor no início do benefício, observado o

disposto no art. 122 da Lei 8.213/91;c) pagar as prestações vencidas desde a DIB fixada até a efetiva implantação

do benefício, corrigidas monetariamente a partir de cada vencimento e acrescidas de juros de mora desde a

citação, observados os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal em vigor.Em razão do

acolhimento do pedido principal, prejudicada fica a análise dos pleitos subsidiários, incluindo a averbação de

tempo posterior à DIB.Condeno a parte ré ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor

da condenação.Sentença sujeita a reexame necessário. Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0001461-70.2014.403.6119 - ALCIDES FRANCISCO DA SILVA(SP174572 - LUCIANA MORAES DE

FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ALCIDES FRANCISCO DA SILVA ajuizou a presente ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), alegando, em síntese, que trabalhou sob

condições prejudiciais à saúde nos períodos de 01/03/1986 a 30/11/1988, 18/01/1989 a 26/12/1990, 04/03/1991 a

12/04/1995, 03/04/1995 a 27/12/1995, 18/03/1996 a 01/06/2001, 25/04/2002 a 03/01/2003 e 09/01/2003 a atual.

Requereu o reconhecimento desses períodos, e a concessão de aposentadoria especial ou, se o caso, aposentadoria

por tempo de contribuição, com pagamento de diferenças desde a DER do primeiro requerimento administrativo,

formulado aos 21/01/2013 (NB 163.608.899-3). Juntou documentos (fls. 16/143).Instado a esclarecer o valor
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atribuído à causa, o autor manifestou-se às fls. 148/161.Pela decisão de fl. 163, foi reconhecida a competência do

juízo para processamento da demanda, negada a tutela de urgência e deferida a justiça gratuita.Citado, o INSS

apresentou contestação (fls. 167/185). Defendeu o ato administrativo impugnado pela parte autora, sustentando

que a parte autora não faz jus ao reconhecimento dos períodos indicados na inicial. Requereu o decreto de

improcedência do pedido formulado na inicial.Instadas as partes à especificação de provas, o INSS informou não

ter prova a produzir (fl. 187v); o autor pugnou pela produção de prova pericial (fl. 188), pleito este indeferido à fl.

189.É o relatório. Passo a decidir.Por meio da presente demanda, busca a parte autora o reconhecimento de tempo

especial, com o que aguarda obter o benefício de aposentadoria especial ou, se o caso, aposentadoria por tempo de

contribuição.Na instância administrativa, o INSS não reconheceu o direito ao benefício, por considerar que a parte

autora possuía, na data de entrada do requerimento (DER), 11 anos 10 meses e 24 dias de tempo de labor em

condições especiais (fl. 74), distribuídos nos termos da planilha de fls. 68/70.Reconheceu-se, na ocasião, o tempo

especial em relação aos períodos de 01/03/1986 a 30/11/1988, 18/01/1989 a 26/12/1990, 15/04/1991 a

07/03/1995, 03/04/1995 a 29/10/1995 e 18/03/1996 a 12/12/1998, de modo que, no particular, não há

controvérsia.Portanto, a lide restringe-se à verificação do direito à contagem do tempo de serviço nos períodos de

04/03/1991 a 14/04/1991, 08/03/1995 a 02/04/1995, 30/10/1995 a 27/12/1995, 13/12/1998 a 01/06/2001,

25/04/2002 a 03/01/2003 e 09/01/2003 a atual.Estabelecidos os pontos controvertidos, passo ao exame do

mérito.O artigo 201, 1º, da Constituição Federal assegura a quem exerce atividades sob condições prejudiciais à

saúde ou à integridade física, a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão do benefício

correlato.Nesse sentido, a Lei nº 8.213/91 estabelece que o tempo de trabalho exercido sob condições especiais

enseja a concessão de aposentadoria especial, nos termos do art. 57, ou será somado ao tempo de trabalho

exercido em atividade comum, para efeito de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. Nesta

hipótese, opera-se a conversão do tempo especial em comum, mediante a aplicação de um multiplicador,

conforme a natureza da atividade, nos termos da tabela do art. 70, do Decreto nº 3.048/99, permitindo a

proporcional redução do tempo necessário à obtenção da aposentadoria àquele que laborou sob a influência de

agentes nocivos à sua saúde, mas não por tempo suficiente a ensejar a concessão de aposentadoria especial. A

conversão do tempo especial em comum para fins de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição é

expressamente admitida pelo art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, e independe do período de exercício da atividade,

conforme dispõe o art. 70, 2º, do Decreto nº 3.048/99. Assim, qualquer que seja o momento da prestação do

serviço, poderá haver o reconhecimento do tempo especial.Ainda que a possibilidade de conversão do tempo

especial em comum tenha sido inserida no ordenamento com o advento da Lei n 6887/80, a interpretação

sistemática das normas concernentes à aposentadoria comum e à aposentadoria especial vigentes à época permite

concluir que a adoção desse expediente era possível em momento anterior, ante a própria diferença entre o tempo

de serviço exigido para se requerer uma ou outra. Essa norma apenas explicitou essa possibilidade, que decorre

logicamente da adoção de dois sistemas de aposentadoria, um comum e outro especial, harmonizando-os.A prova

do tempo especial regula-se pela lei vigente ao tempo em que ele foi prestado. Trata-se da aplicação do princípio

tempus regit actum, indispensável à proteção da segurança jurídica.De fato, as exigências normativas para o

reconhecimento da atividade exercida sob condições especiais variaram no tempo, de modo que não seria

razoável, sob a óptica da segurança jurídica, impor ao segurado a satisfação de um requisito que, ao tempo da

prestação do serviço, não era exigido.Nesse passo, verifica-se que, à exceção das atividades sujeitas a ruído e

calor, que sempre exigiram medição técnica por profissional habilitado, por muito tempo o reconhecimento do

tempo de serviço especial foi possível em face apenas do enquadramento da categoria profissional do trabalhador

na relação das atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física. Como resultado do

enquadramento, presumia-se a exposição a agentes nocivos, com a conseqüente consideração do tempo de serviço

especial.A partir da publicação da Lei nº 9.032/95, em 29 de abril de 1995, passou-se a exigir a comprovação do

exercício da atividade especial por meio de formulário de informação sobre atividades sujeitas a condições

agressivas à saúde. Não mais se admitia o reconhecimento do tempo especial a partir do simples enquadramento

da atividade, tornando-se necessária a prova da exposição aos agentes nocivos. De acordo com o novo

regramento, passou a ser exigido, em acréscimo, a prova do caráter habitual e permanente da exposição.A

necessidade de comprovação da atividade insalubre por meio de laudo técnico tornou-se exigência a partir de 12

de outubro de 1996, com a edição da Medida Provisória nº 1.523, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de

1997, que incluiu novas disposições ao art. 58 da Lei nº 8.213/91.Essa norma foi regulamentada pelo Decreto nº

2.172/97, que trouxe nova lista de agentes nocivos, considerando-se, pois, a data da edição deste como início da

exigência de laudo.Em resumo, tem-se o seguinte quadro:i) até 28/04/1995, basta que o segurado demonstre que

exercia atividade mencionada no Decreto n.º 53.831/64, anexos I e II do RBPS, e no Decreto n.º 83.080/79,

dispensada apresentação de Laudo Técnico;ii) entre 29/04/1995 e 05/03/1997, data da regulamentação pelo

Decreto n.º 2.172/97, da MP nº 1523/96, convertida em Lei nº 9528/97, o segurado deve comprovar a exposição

aos agentes mencionados nos anexos aos decretos n.º 53.831/64 e n.º 83.080/79, ainda que por meio de

informação patronal em formulário, não sendo exigido o laudo técnico.iii) a partir de 06/03/1997, a exposição a

agentes agressivos deve ser demonstrada por meio de laudo técnico, que pode ser substituído, nos termos do art.

58 acima transcrito, por perfil profissiográfico previdenciário (PPP).A prova da condição especial da atividade,
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em qualquer caso, pode fundar-se em documento não contemporâneo dos fatos nele retratados. Em primeiro lugar,

porque a legislação não estabeleceu, no particular, a exigência de contemporaneidade da prova, diferentemente do

que dispôs em relação à prova do tempo de serviço. Ademais, não se pode olvidar que a emissão desses

documentos é responsabilidade do empregador, sujeito à fiscalização do INSS, de modo que não pode o segurado

ser prejudicado pela inércia daqueles. Considere-se, por fim, que deve prevalecer a interpretação de que a

condição de trabalho no passado, quando a fiscalização era mais frouxa e o desenvolvimento tecnológico

incipiente, era ainda pior do que a retratada em momento posterior. Assim, independentemente da data do

documento, importante é que ele esteja formalmente em ordem, contenha a descrição das atividades desenvolvidas

pelo autor, com indicação dos agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho, seja firmado por profissional

habilitado e retrate as condições de trabalho no mesmo local onde o autor laborou.Deve-se pontuar, por fim, que a

utilização de equipamento de proteção não impede o reconhecimento do direito à averbação do período como

tempo especial, a não ser que se comprove, por meio de necessária prova técnica, a sua eficácia na neutralização

do agente nocivo, bem como que o segurado efetivamente utilizava o equipamento durante a jornada de trabalho.

No caso, essas provas não foram produzidas, restando a simples alusão ao uso de equipamento de proteção, o que,

por si só, não pode ter a consequência pretendida pela parte ré.Nesse sentido é o entendimento do Superior

Tribunal de Justiça: É assente nesta Corte que o fornecimento pela empresa ao empregado Equipamento de

Proteção Individual - EPI não afasta, por si só, o direito ao benefício de aposentadoria com a contagem de tempo

especial, devendo ser apreciado caso a caso, a fim de comprovar sua real efetividade por meio de perícia técnica

especializada e desde que devidamente demonstrado o uso permanente pelo empregado durante a jornada de

trabalho. É incabível, em sede de recurso especial, a análise da eficácia do EPI para determinar a eliminação ou

neutralização da insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ (STJ, AgRg no AREsp 402.122/RS, Rel.

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2013).No caso em exame, a controvérsia

está limitada aos períodos de 04/03/1991 a 14/04/1991, 08/03/1995 a 02/04/1995, 30/10/1995 a 27/12/1995,

13/12/1998 a 01/06/2001, 25/04/2002 a 03/01/2003 e 09/01/2003 a atual.Passo a analisar, separadamente, cada um

dos intervalos:a) 04/03/1991 a 14/04/1991 - quanto a este período, não há qualquer elemento de prova que

demonstre o exercício de atividade em condições especiais. Inviável o reconhecimento do tempo especial,

portanto;b) 08/03/1995 a 02/04/1995 e 30/10/1995 a 27/12/1995 - o PPP de fls. 31/32 informa que o autor

trabalhou com exposição a ruído de 90,20dB no período de 03/04/1995 a 27/12/1995;c) 13/12/1998 a 01/06/2001

- o PPP de fls. 33/34 informa que o autor trabalhou com exposição a ruído de 89,20dB e calor de 42,58 IBUTG no

período em questão;d) 25/04/2002 a 03/01/2003 - o PPP de fls.35/36 informa que o autor trabalhou com exposição

a ruído de 84,0dB e calor de 30,7ºC no período em questão;e) 09/01/2003 a atual - o PPP de fls. 121/122 informa

que o autor trabalhou com exposição a ruído de 89,20 e calor de 42,58 IBUTG no período de 09/01/2003 a

30/06/2008, e de 89,5 a 93,30dB no período de 01/07/2008 a 10/01/2013 (data de emissão do referido PPP).O

agente agressivo ruído tinha previsão no item 1.1.6 do anexo do Decreto n. 53.831, de 15 de março de 1964,

considerando-se insalubre, para fins de qualificação da atividade como especial, o trabalho exercido em locais

com ruídos acima de 80 decibéis. Com o advento do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997, esse limite foi

elevado para 90 decibéis. Por fim, com a edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, considera-se

nocivo o ruído superior a 85 decibéis.O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento segundo o qual não

é possível retroagir o limite de tolerância trazido pelo Decreto n.º 4.882/2003, verbis:DIREITO

PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO 4.882/2003

PARA RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E

RES. 8/2008-STJ).O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente

ruído deve ser de 90 dB no período de 6/3/1997 a 18/11/2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e

Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o

patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB. De início, a legislação que rege o tempo de serviço

para fins previdenciários é aquela vigente à época da prestação, matéria essa já abordada de forma genérica em

dois recursos representativos de controvérsias, submetidos ao rito do art. 543-C do CPC (REsp 1.310.034-PR,

Primeira Seção, DJe 19/12/2012 e REsp 1.151.363-MG, Terceira Seção, DJe 5/4/2011). Ademais, o STJ, no

âmbito de incidente de uniformização de jurisprudência, também firmou compreensão pela impossibilidade de

retroagirem os efeitos do Decreto 4.882/2003. (Pet 9.059-RS, Primeira Seção, DJe 9/9/2013). Precedentes citados:

AgRg no REsp 1.309.696-RS, Primeira Turma, DJe 28/6/2013; e AgRg no REsp 1.352.046-RS, Segunda Turma,

DJe 8/2/2013. REsp 1.398.260-PR, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 14/5/2014.Quanto ao calor, o anexo

IV do Decreto n.º 3.048/99, em seu item 2.0.4, prevê trabalhos com exposição ao calor acima dos limites de

tolerância estabelecidos na NR-15, da Portaria no 3.214/78. Esta norma regulamentadora, a seu turno, em seu

anexo 3, quadro 1, informa que o limite de tolerância para atividades moderadas (quadro 3) é de 26,7 IBUTG. De

fato, a partir da descrição das atividades desenvolvidas pelo autor, constante do PPP, conclui-se que não se trata

de atividade leve, e sim moderada, assim descrita na NR-15, anexo 3, quadro 3: Sentado, movimentos vigorosos

com braços e pernas; de pé, trabalho leve em máquina ou bancada, com alguma movimentação; de pé, trabalho

moderado em máquina ou bancada, com alguma movimentação; em movimento, trabalho moderado de levantar

ou empurrar. Desse modo, considerada a legislação vigente ao tempo da prestação do serviço (tempus regit
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actum), autoriza-se o reconhecimento do tempo especial nos períodos de 30/10/1995 a 27/12/1995, 13/12/1998 a

01/06/2001, 25/04/2002 a 03/01/2003 e 09/01/2003 a 10/01/2013.- Do direito à aposentadoriaA Lei nº 8.213/91

estabelece que o tempo de trabalho exercido sob condições especiais enseja a concessão de aposentadoria

especial, nos termos do art. 57: Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência

exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.Destarte,

considerando o tempo especial reconhecido administrativamente, bem assim os períodos acolhidos nesta sentença,

é inequívoco o direito da parte autora ao recebimento de aposentadoria especial, conforme contagem anexa.Fixo o

termo inicial do benefício (DIB) na data do requerimento administrativo (21/01/2013).Diante do exposto:I- julgo

extinto o processo nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, em relação ao pedido de averbação,

como tempo especial, dos períodos de 01/03/1986 a 30/11/1988, 18/01/1989 a 26/12/1990, 15/04/1991 a

07/03/1995, 03/04/1995 a 29/10/1995, 18/03/1996 a 12/12/1998;II- julgo procedente o remanescente do pedido,

resolvendo o mérito na forma do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a:a)

averbar na contagem de tempo da parte autora, como tempo especial, os períodos de 30/10/1995 a 27/12/1995,

13/12/1998 a 01/06/2001, 25/04/2002 a 03/01/2003 e 09/01/2003 a 10/01/2013;b) implantar aposentadoria

especial NB 163.608.899-3 em favor da parte autora, com DIB em 21/01/2013, devendo a RMI ser apurada nos

termos da legislação em vigor no início do benefício;c) pagar as prestações vencidas desde a DIB fixada até a

efetiva implantação do benefício, corrigidas monetariamente a partir de cada vencimento e acrescidas de juros de

mora desde a citação, observados os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal em

vigor.Condeno a parte ré ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da

condenação.Sentença sujeita a reexame necessário. Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0006417-32.2014.403.6119 - MARIO CAMACHO DE LIMA(SP296350 - ADRIANO ALVES GUIMARÃES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIO CAMACHO DE LIMA ajuizou a presente ação de rito ordinário em face do Instituto Nacional do Seguro

Social (INSS), alegando, em síntese, que trabalhou sob condições prejudiciais à saúde nos períodos de 21/05/1986

a 12/09/1990, 07/05/1991 a 09/01/1995, 01/06/1995 a 19/09/2000, 23/04/2001 a 18/07/2003 e 01/03/2004 a

20/02/2014. Requereu o reconhecimento desses períodos e a concessão do benefício de aposentadoria especial

desde a entrada do requerimento administrativo (DER). A inicial veio acompanhada dos documentos de fls.

24/258.A decisão de fls. 262/263 afastou a possibilidade de prevenção apontada pelo termo de fl. 259, concedeu

os benefícios da justiça gratuita e indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Citado, o INSS

apresentou contestação (fls. 266/280). Defendeu o ato administrativo impugnado pela parte autora, sustentando

que a parte autora não faz jus ao reconhecimento dos períodos indicados na inicial. Requereu o decreto de

improcedência do pedido formulado na inicial.Manifestação do INSS às fls. 286/297, aduzindo falta de interesse

processual do autor, ante a ausência de requerimento administrativo.Réplica às fls. 298/314.Não houve

requerimento de provas pelas partes.É o relatório. Passo a decidir.Por meio da presente demanda, busca a parte

autora o reconhecimento de tempo especial, com o que aguarda obter a concessão do benefício de aposentadoria

especial. De acordo a planilha de fls. 62/63, os períodos de 21/05/1986 a 12/09/1990 e 07/05/1991 a 01/01/1995 já

foram enquadrados administrativamente como tempo especial. Portanto, nesse particular, o autor é carecedor de

ação.Verifica-se que a controvérsia estabeleceu-se, portanto, em relação aos períodos de 02/01/1995 a 09/01/1995,

01/06/1995 a 19/09/2000, 23/04/2001 a 18/07/2003 e 01/03/2004 a 20/02/2014.O artigo 201, 1º, da Constituição

Federal assegura a quem exerce atividades sob condições prejudiciais à saúde ou à integridade física, a adoção de

requisitos e critérios diferenciados para a concessão do benefício correlato.Nesse sentido, a Lei nº 8.213/91

estabelece que o tempo de trabalho exercido sob condições especiais enseja a concessão de aposentadoria

especial, nos termos do art. 57, ou será somado ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, para efeito de

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. Nesta hipótese, opera-se a conversão do tempo especial

em comum, mediante a aplicação de um multiplicador, conforme a natureza da atividade, nos termos da tabela do

art. 70, do Decreto nº 3.048/99, permitindo a proporcional redução do tempo necessário à obtenção da

aposentadoria àquele que laborou sob a influência de agentes nocivos à sua saúde, mas não por tempo suficiente a

ensejar a concessão de aposentadoria especial. A conversão do tempo especial em comum para fins de concessão

de aposentadoria por tempo de contribuição é expressamente admitida pelo art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, e

independe do período de exercício da atividade, conforme dispõe o art. 70, 2º, do Decreto nº 3.048/99. Assim,

qualquer que seja o momento da prestação do serviço, poderá haver o reconhecimento do tempo especial.Ainda

que a possibilidade de conversão do tempo especial em comum tenha sido inserida no ordenamento com o

advento da Lei n 6887/80, a interpretação sistemática das normas concernentes à aposentadoria comum e à

aposentadoria especial vigentes à época permite concluir que a adoção desse expediente era possível em momento

anterior, ante a própria diferença entre o tempo de serviço exigido para se requerer uma ou outra. Essa norma

apenas explicitou essa possibilidade, que decorre logicamente da adoção de dois sistemas de aposentadoria, um

comum e outro especial, harmonizando-os.A prova do tempo especial regula-se pela lei vigente ao tempo em que
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ele foi prestado. Trata-se da aplicação do princípio tempus regit actum, indispensável à proteção da segurança

jurídica.De fato, as exigências normativas para o reconhecimento da atividade exercida sob condições especiais

variaram no tempo, de modo que não seria razoável, sob a óptica da segurança jurídica, impor ao segurado a

satisfação de um requisito que, ao tempo da prestação do serviço, não era exigido.Nesse passo, verifica-se que, à

exceção das atividades sujeitas a ruído e calor, que sempre exigiram medição técnica por profissional habilitado,

por muito tempo o reconhecimento do tempo de serviço especial foi possível em face apenas do enquadramento

da categoria profissional do trabalhador na relação das atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à

integridade física. Como resultado do enquadramento, presumia-se a exposição a agentes nocivos, com a

conseqüente consideração do tempo de serviço especial.A partir da publicação da Lei nº 9.032/95, em 29 de abril

de 1995, passou-se a exigir a comprovação do exercício da atividade especial por meio de formulário de

informação sobre atividades sujeitas a condições agressivas à saúde. Não mais se admitia o reconhecimento do

tempo especial a partir do simples enquadramento da atividade, tornando-se necessária a prova da exposição aos

agentes nocivos. De acordo com o novo regramento, passou a ser exigido, em acréscimo, a prova do caráter

habitual e permanente da exposição.A necessidade de comprovação da atividade insalubre por meio de laudo

técnico tornou-se exigência a partir de 12 de outubro de 1996, com a edição da Medida Provisória nº 1.523,

posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de 1997, que incluiu novas disposições ao art. 58 da Lei nº

8.213/91.Essa norma foi regulamentada pelo Decreto nº 2.172/97, que trouxe nova lista de agentes nocivos,

considerando-se, pois, a data da edição deste como início da exigência de laudo.Em resumo, tem-se o seguinte

quadro:i) até 28/04/1995, basta que o segurado demonstre que exercia atividade mencionada no Decreto n.º

53.831/64, anexos I e II do RBPS, e no Decreto n.º 83.080/79, dispensada apresentação de Laudo Técnico;ii) entre

29/04/1995 e 05/03/1997, data da regulamentação pelo Decreto n.º 2.172/97, da MP nº 1523/96, convertida em

Lei nº 9528/97, o segurado deve comprovar a exposição aos agentes mencionados nos anexos aos decretos n.º

53.831/64 e n.º 83.080/79, ainda que por meio de informação patronal em formulário, não sendo exigido o laudo

técnico.iii) a partir de 06/03/1997, a exposição a agentes agressivos deve ser demonstrada por meio de laudo

técnico, que pode ser substituído, nos termos do art. 58 acima transcrito, por perfil profissiográfico previdenciário

(PPP).A prova da condição especial da atividade, em qualquer caso, pode fundar-se em documento não

contemporâneo dos fatos nele retratados. Em primeiro lugar, porque a legislação não estabeleceu, no particular, a

exigência de contemporaneidade da prova, diferentemente do que dispôs em relação à prova do tempo de serviço.

Ademais, não se pode olvidar que a emissão desses documentos é responsabilidade do empregador, sujeito à

fiscalização do INSS, de modo que não pode o segurado ser prejudicado pela inércia daqueles. Considere-se, por

fim, que deve prevalecer a interpretação de que a condição de trabalho no passado, quando a fiscalização era mais

frouxa e o desenvolvimento tecnológico incipiente, era ainda pior do que a retratada em momento posterior.

Assim, independentemente da data do documento, importante é que ele esteja formalmente em ordem, contenha a

descrição das atividades desenvolvidas pelo autor, com indicação dos agentes nocivos presentes no ambiente de

trabalho, seja firmado por profissional habilitado e retrate as condições de trabalho no mesmo local onde o autor

laborou.Por fim, deve-se pontuar que a utilização de equipamento de proteção não impede o reconhecimento do

direito à averbação do período como tempo especial, a não ser que se comprove, por meio de necessária prova

técnica, a sua eficácia na neutralização do agente nocivo, bem como que o segurado efetivamente utilizava o

equipamento durante a jornada de trabalho. No caso, essas provas não foram produzidas, restando a simples

alusão ao uso de equipamento de proteção, o que, por si só, não pode ter a consequência pretendida pela parte

ré.Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: É assente nesta Corte que o fornecimento pela

empresa ao empregado Equipamento de Proteção Individual - EPI não afasta, por si só, o direito ao benefício de

aposentadoria com a contagem de tempo especial, devendo ser apreciado caso a caso, a fim de comprovar sua real

efetividade por meio de perícia técnica especializada e desde que devidamente demonstrado o uso permanente

pelo empregado durante a jornada de trabalho. É incabível, em sede de recurso especial, a análise da eficácia do

EPI para determinar a eliminação ou neutralização da insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ (STJ,

AgRg no AREsp 402.122/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de

25/10/2013).No caso em exame, controverte-se em relação aos períodos de 02/01/1995 a 09/01/1995, 01/06/1995

a 19/09/2000, 23/04/2001 a 18/07/2003 e 01/03/2004 a 20/02/2014.O autor alega o exercício, nesses períodos, da

função de motorista de ônibus, e ofertou documentos - formulários patronais (fls. 40 e 43) e PPP (fl. 47) -, que

efetivamente comprovam o exercício da referida função.Contudo, como afirmado, desde 28/04/1995 não mais é

possível o reconhecimento do tempo especial a partir do simples enquadramento da atividade, tornando-se

necessária a prova da exposição aos agentes nocivos previstos na legislação previdenciária. Portanto, a prova do

exercício da atividade de motorista de ônibus não é suficiente para o reconhecimento do direito em relação aos

períodos pleiteados, à exceção do período de 02/01/1995 a 09/01/1995, pois tanto os documentos trazidos pelo

auto ou não apontam exposição a agentes nocivos ou, quando estes são apontados, verifica-se que estão dentro dos

limites de tolerância previstos na legislação.O demais documentos juntados pelo autor (fls. 50 e seg.) apontam que

a atividade do autor sujeita-se a vibrações.Esse agente nocivo está previsto no item 2.0.2, do anexo IV do Decreto

nº 3.048/1999, com a seguinte especificação: trabalhos com perfuratrizes e marteletes pneumáticos. Portanto,

inaplicável ao autor, que não trabalhou com esses instrumentos.Assim, inviável a pretensão exposta na inicial,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     239/1524



pois o autor não comprovou o tempo necessário para a obtenção de aposentadoria especial.Diante do exposto,

julgo extinto o processo nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, em relação ao pedido de

averbação dos períodos especiais de 21/05/1986 a 12/09/1990 e 07/05/1991 a 01/01/1995, e julgo procedente em

parte o remanescente do pedido, resolvendo o mérito na forma do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

para condenar o INSS a averbar na contagem de tempo de serviço do autor, como tempo especial, o período de

02/01/1995 a 09/01/1995, convertendo-o em comum.Condeno a parte autora ao pagamento das custas e despesas

processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da condenação. A execução dessas verbas

fica suspensa por ser a devedora beneficiária da justiça gratuita.P.R.I.

 

0009653-89.2014.403.6119 - ILTON ZACARIAS DA SILVA(SP257613 - DANIELA BATISTA PEZZUOL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ILTON ZACARIAS DA SILVA opôs embargos de declaração em face da sentença de fls. 92/96, que julgou

procedente em parte o pedido, resolvendo o mérito na forma do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

para condenar o INSS a averbar na contagem de tempo da parte autora, como tempo especial, os períodos de

29/11/1986 a 13/10/1987, 21/11/1991 a 19/11/1992 e 19/11/2003 a 17/06/2011, convertendo-os em

comum.Afirma o embargante que constou da sentença períodos incorretos, tendo em vista que o pedido da parte

Autora foi para considerar insalubres os períodos de 17.11.1986 à 19.11.1992 laborado junto a Persico

Pizzamiglio S.A. e de 03.05.1993 à 17.06.2011 Laborado na Usiminas (rio Negro). Alega ainda que o pedido de

prova pericial formulado à fl. 89 não foi analisado, ocasionando grave prejuízo ao embargante.É o relatório.

Decido.Conheço dos embargos declaratórios, porque tempestivos, e lhes nego provimento.O art. 535 do Código

de Processo Civil é claro quanto aos casos de cabimento de embargos de declaração:Art. 535. Cabem embargos de

declaração quando:I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;II - for omitido ponto sobre

o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.Na hipótese dos autos, não se verifica qualquer omissão, obscuridade

ou contradição na sentença ora embargada. Destaco, em primeiro lugar, que a sentença examinou o pedido nos

seus exatos limites, considerando incontroverso o tempo de serviço reconhecido administrativamente, ao qual

acresceu o tempo objeto de reconhecimento judicial. De fato, conforme a planilha elaborada por ocasião da

sentença (fls. 97), o intervalo de 06/03/1997 a 18/11/2003 foi o único período não reconhecido como especial,

dentre aqueles pleiteados na inicial.A razão do não reconhecimento desse período, devidamente exposta na

sentença, conduz ao segundo ponto omisso alegado pelo embargante.Com efeito, não há que se falar, como

pretende a embargante, em reabertura da instrução para a realização de perícia no ambiente de trabalho, visando a

identificar alegada exposição a hidrocarbonetos no período não reconhecido (06/03/1997 a 18/11/2003). E isso

por uma razão muito simples: a parte autora não alegou, ao ajuizar a ação, eventual exposição ao referido agente

nocivo. De fato, a narrativa constante da inicial limita-se a afirmar o direito em razão de exposição a ruído.A lide

não comporta inovação neste momento, revelando-se a oposição dos declaratórios uma tentativa obter a reforma

do julgado a partir da introdução de novos fundamentos, portanto verdadeiro aditamento à inicial intempestivo e

com potencial para vulnerar a ampla defesa.Por essa razão, rejeito os embargos de declaração de fls. 100/101,

permanecendo inalterada a sentença de fls. 92/96.P.R.I.

 

0006428-27.2015.403.6119 - WILSON CLODOMAR LAZARINI(SP250105 - ARÃO DOS SANTOS SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

VISTOS. Trata-se de ação de rito ordinário que, diante do valor atribuído à causa (representativo do proveito

econômico perseguido pela parte autora) e à vista da criação da 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de

Guarulhos (cfr. Provimento nº 398 - CJF/3ªR, de 06/12/2013), refoge à competência desta 2ª Vara Federal (cfr.

Lei 10.259, art. 3º).Sendo assim, RECONHEÇO A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTE JUÍZO e

determino, com fundamento no art. 113, 2º do CPC, a remessa dos autos ao JEF/Guarulhos.Cumpra-se, dando-se

baixa na distribuição.Int.

 

0006562-54.2015.403.6119 - SALVADOR BORGES DE SOUZA(SP230107 - MAURICIO AQUINO RIBEIRO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

NOTA DE SECRETARIACERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do artigo 93, XIV, da Constituição Federal,

do artigo 162, 4º do Código de Processo Civil, e das disposições da Portaria nº 08/2015 deste Juízo, datada de

04/03/2015, intimo a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, demonstre analiticamente a forma pela qual

foi encontrado o valor atribuído à causa, para fins de fixação da competência. 

 

0006565-09.2015.403.6119 - LUIS CARLOS DOS SANTOS(SP264158 - CRISTIANE CAU GROSCHI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

NOTA DE SECRETARIA CERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do artigo 93, XIV, da Constituição Federal,

do artigo 162, 4º do Código de Processo Civil, e das disposições da Portaria nº 08/2015 deste Juízo, datada de

04/03/2015, intimo a parte autora para atribuir valor à causa compatível com o seu conteúdo econômico (artigos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     240/1524



258 e 259, do Código de Processo Civil), observando, se a demanda envolver o pagamento de prestações vencidas

e vincendas, o disposto no art. 260, do Código de Processo Civil.Além disso, o pedido constante no item 5 da

exordial pleiteou o destaque de valores em eventual Precatório ou RPV; todavia, não se acostou o contrato de

honorários advocatícios, devendo a parte autora esclarecer a divergência.

 

0006573-83.2015.403.6119 - CICERO DOMINGOS DA SILVA(SP257613 - DANIELA BATISTA PEZZUOL)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

NOTA DE SECRETARIACERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do artigo 93, XIV, da Constituição Federal,

do artigo 162, 4º do Código de Processo Civil, e das disposições da Portaria nº 08/2015 deste Juízo, datada de

04/03/2015, intimo a parte autora para manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias, demonstrando, analiticamente, a

forma pela qual foi encontrado o valor atribuído à causa, para fins de fixação da competência.

 

0001641-54.2015.403.6183 - LEONARDO CASSIMIRO DOS SANTOS(SP249201 - JOÃO VINICIUS

RODIANI DA COSTA MAFUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, em que pretende a parte autora a renúncia de sua aposentadoria com a

implantação de nova aposentadoria mais vantajosa (desaposentação) ou, subsidiariamente, o cômputo das novas

contribuições vertidas para a majoração da renda mensal inicial - RMI ou, ainda, a devolução das contribuições

previdenciárias recolhidas após a concessão do benefício, haja vista ter continuado a exercer atividade

remunerada, cumulada com a declaração de desoneração de pagamento da exação.Requer também os benefícios

da assistência judiciária gratuita.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 37/86).A

decisão de fls. 89/91 declarou a incompetência absoluta determinando a remessa dos autos a esta Subseção

Judiciária. É o relatório. Decido.O valor da causa deve corresponder ao proveito econômico perseguido pela parte

autora.No caso em exame, em que se pleiteia a substituição de aposentadoria em manutenção por outra mais

vantajosa, o benefício econômico efetivamente almejado pela parte autora corresponde à diferença entre a renda

mensal da aposentadoria em vigor e a renda mensal do novo benefício que pretende obter.Assim, o valor da causa

deve corresponder, no caso, a doze vezes a diferença entre a renda do benefício pretendido e a renda do

atual.Nesse sentido é a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, manifestada na seguinte

ementa:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DO ARTIGO

557, 1º, DO CPC. AÇÃO DE DESAPOSENTAÇÃO. COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO PELO REAL

APROVEITAMENTO ECONÔMICO DA CAUSA. I - O valor da causa está relacionado ao benefício econômico

que ela representa e, em casos de desaposentação, em que se objetiva a concessão de nova aposentadoria mais

vantajosa, deve corresponder ao montante de doze parcelas do benefício almejado, que se constitui o proveito

econômico do pedido, não integrando o cálculo, no entanto, as prestações já recebidas. II - Analisando os valores

carreados aos autos, infere-se que o proveito econômico perseguido nos autos encontra-se dentro do limite de

competência do Juizado Especial Federal. III - Agravo interposto pela parte autora na forma do artigo 557, 1º, do

Código de Processo Civil, improvido.(AI 00229347320134030000, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/12/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.)A parte autora informou que é titular de aposentadoria com renda mensal atual de

R$ 1.258,03 (fl. 06), sendo que pretende passar a receber R$ 3.484,61 (conforme demonstrativo de fl.

76).Portanto, o proveito econômico perseguido, apurado na forma da lei, corresponde ao valor de R$ 26.718,96

[12 x (R$ 3.484,61 - R$ 1.258,03)].Verifica-se, assim, que é inadequada a via eleita pela parte autora a fim de

buscar a satisfação da sua pretensão. Com efeito, uma vez que o conteúdo econômico da demanda é inferior a

sessenta salários mínimos, a causa não pode ser processada pelo rito ordinário, impondo-se, nos termos da lei (art.

3º, caput, da Lei n.º 10.259/91), a adoção do rito sumaríssimo, afeto ao Juizado Especial Federal.Destaque-se que,

por força do Provimento CJF3 n.º 398, de 6 de dezembro de 2013, foi instalada, a partir de 19 de dezembro de

2013, a 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de Guarulhos, que passa a ter competência exclusiva para

processar, conciliar e julgar demandas cíveis de conteúdo econômico de até sessenta salários mínimos.Nesse

sentido, a propositura de ação de rito ordinário caracteriza a hipótese prevista no art. 295, V, do Código de

Processo Civil, o que impõe o indeferimento da petição inicial.Por oportuno, registre-se que, nos termos do art. 1º

da Resolução nº 0570184, de 22 de julho de 2014, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª

Região, os Juizados Especiais Federais e as Turmas Recursais não receberão mais autos físicos para

redistribuição, restando à parte promover a digitalização da inicial e documentos a fim de distribuir a ação perante

Juizado Especial Federal competente.Diante do exposto, retifico o valor da causa para R$ 26.718,96 e, por

consequência, indefiro a petição inicial nos termos do art. 295, V, do Código de Processo Civil, extinguindo o

feito com fulcro no art. 267, I, do mesmo diploma legal.Não tendo havido citação da parte contrária, não há que se

cogitar de condenação em honorários advocatícios.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, ante a

existência de expresso requerimento na inicial (Lei n. 1.060/50, art. 4º), bem como a prioridade na tramitação do

feito para idoso.P.R.I.
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EMBARGOS A EXECUCAO

0006273-24.2015.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002709-

23.2004.403.6119 (2004.61.19.002709-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP172386 -

ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS) X ARNALDO CORDEIRO DE CARVALHO(SP036362 -

LEOPOLDINA DE LURDES XAVIER)

Apense-se estes aos autos principais.Recebo os Embargos à Execução para discussão.Dê-se vista ao Embargado,

para impugnação.Havendo discordância, remetam-se os autos ao Sr. Contador Judicial para conferência e

elaboração dos cálculos, tendo por base a data da conta elaborada pelo Autor.Int.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0006894-21.2015.403.6119 - CONFEDERACAO BRASILEIRA DE CANOAGEM(MG054271 - LUIZ

HENRIQUE CAMPOS) X PREFEITURA MUNICIPAL DE POA-SP X SUPERINTENDENTE DA POLICIA

FEDERAL EM SAO PAULO - SP X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM GUARULHOS -

SP X SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO X COMANDANTE DA

POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SAO PAULO X PROCURADOR GERAL DA REPUBLICA X

DELEGADO DE POLICIA CIVIL DE POA - SP X COMANDANTE GERAL DA POLICIA MILITAR DO

ESTADO DE SAO PAULO

Autos: 0006894-21.2015.403.6119 NOTA DE SECRETARIACERTIFICO E DOU FÉ que, nos termos do artigo

93, XIV, da Constituição Federal, do artigo 162, 4º do Código de Processo Civil, e das disposições da Portaria nº

08/2015 deste Juízo, datada de 04/03/2015, intimo a parte requerente para promover a complementação das custas

processuais, uma vez que recolheu o valor de R$ 2,66 (fl. 64) e a Tabela I, item b, das normas administrativas de

custas aponta que o valor mínimo é R$ 5,32.Além disso, intimo a parte requerente para que acoste procuração

original, uma vez que o documento de fl. 08, aparentemente consiste em cópia colorida.Para tanto, assina-se o

prazo de 10 (dez) dias.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000199-90.2011.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004699-

10.2008.403.6119 (2008.61.19.004699-5)) TEREZA ROSA NOGUEIRA(SP178099 - SANDRA DO VALE

SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X TEREZA ROSA NOGUEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimem-se os interessados na habilitação, na pessoa do advogado constituído, a juntar certidão de óbito da

autora.No silêncio, arquive-se. 

 

0010905-35.2011.403.6119 - RODOVIARIO TRANS SUD LTDA(SP292258 - LUIS ANTONIO NOCITO

ECHEVARRIA) X UNIAO FEDERAL X RODOVIARIO TRANS SUD LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls. 141/142: Intime-se o exequente acerca da devolução do ofício requisitório, bem como providencie, no prazo

de 10 (dez) dias, cópia do contrato social onde consta a alteração da razão social.Após, se em termos, expeça-se

nova requisição.Silente, arquivem-se os autos. 

 

0000694-03.2012.403.6119 - KAMYLLA DA SILVA OLIVEIRA- INCAPAZ X ANA CRISTINA DOMINGO

DA SILVA(SP040505 - SHIRLEY SANCHEZ ROMANZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X KAMYLLA DA SILVA OLIVEIRA- INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Trata-se de execução por quantia certa contra o INSS, fundada em título judicial.Definido o valor da condenação,

seguiu-se a expedição de ofícios requisitórios, cuja liberação de pagamento foi noticiada nos autos (fl. 200).É a

síntese do necessário. Decido.Inicialmente, registro que, fixado o valor da condenação e requisitado o seu

pagamento, operou-se a preclusão da discussão sobre o quantum debeatur.A satisfação do crédito pelo devedor

está comprovada nos autos, tendo em vista que foi atendida a requisição de pagamento do valor da condenação, de

modo que está esgotada a atividade jurisdicional no processo.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a execução, nos

termos dos artigos 794, I e 795 do Código de Processo Civil.O valor da condenação está à disposição do

exequente, que pode levantar seu crédito independentemente de alvará judicial (art. 47, 1º, da Resolução CJF

168/2011).Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

 

Expediente Nº 10141

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003561-71.2009.403.6119 (2009.61.19.003561-8) - ANTONIO CARLOS FERREIRA DA SILVA X
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ANTONIA DAS GRACAS MOREIRA X ARISTIDES RODRIGUES X ANTONIO CAVALCANTE NETO X

GENARIO JOSE DOS SANTOS X JAIR JOAQUIM X JOAO FLORIANO(SP207008 - ERICA KOLBER E

SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 -

CAMILA MODENA)

Trata-se de ação em que se pede a condenação da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a proceder à correção do

saldo de contas vinculadas do FGTS, com a aplicação da sistemática de juros progressivos.1- Inicialmente, diante

dos documentos juntados às fls. 81/84 e 112/138, afasto as possibilidades de prevenção indicadas no termo de fls.

74/75 em relação aos autores ANTONIO CAVALCANTE NETO, GENARIO JOSE DOS SANTOS e JAIR

JOAQUIM.2- Quanto ao autor ARISTIDES RODRIGUES, tendo em vista o pedido de desistência formulado à fl.

107, JULGO EXTINTO o processo em relação a ele, na forma do art. 267, VIII, do Código de Processo Civil.

Deixo de condená-lo ao pagamento de honorários, tendo em vista que a desistência da ação foi requerida antes da

citação. Custas na forma da lei.3- Fls. 92/102, 213/228, 151/156 e 345/379: Tornem os autos à contadoria, para

complementação do parecer de fls. 384/389 em relação aos autores JOÃO FLORIANO e ANTONIO

CAVALCANTE NETO.Após a juntada do parecer complementar, dê-se vista às partes, devendo, na

oportunidade, o autor JOÃO FLORIANO manifestar-se sobre a alegação de coisa julgada (fls. 213/228).Após,

voltem conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0009525-45.2009.403.6119 (2009.61.19.009525-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA INFRAERO GUARULHOS(SP164338 - RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO) X

MARTEL SERVICOS AUXILIARES TRANSPORTE AEREO LTDA(SP185778 - JONAS HORÁCIO

MUSSOLINO JUNIOR)

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO ajuizou a presente ação

de cobrança em face de MARTEL SERVIÇOS AUXILIARES TRANSPORTE AÉREO LTDA, alegando, em

síntese, que as partes firmaram Contratos de Concessão de Uso de Área nºs 02.2004.057.0085, 02.2006.057.0102

e 02.2008.057.0040, mas que a ré não cumpriu corretamente com os pagamentos pactuados, estando em débito no

valor de R$ 72.911,23, do que foi notificada. Requer, assim, a condenação da ré ao pagamento do débito

apontado. Juntou documentos (fls. 06/78).Citada, a ré apresentou contestação (fls. 153/156). Sustentou que o

demonstrativo de débito apresentado pela autora foi elaborado de forma unilateral, não havendo comprovante de

débito. Salientou que desocupou a área da autora em 14/05/2009, de maneira que é indevida a cobrança de

qualquer valor vencido após essa data. Aduziu, por fim, que não infringiu qualquer norma contratual ao desocupar

o bem. Assim, pugnou pelo decreto de improcedência.As partes não requereram a produção de provas.É o

relatório. Decido.Os documentos de fls. 28/41, 45/57 e 61/73 demonstram o negócio jurídico entabulado entre as

partes, consistente em Contratos de Concessão de Uso de Área nºs 02.2004.057.0085, 02.2006.057.0102 e

02.2008.057.0040. A autora demonstrou que a ré foi interpelada a pagar débitos em atraso, conforme documentos

de fls. 18/19, sendo certo que o demonstrativo atualizado foi juntado às fls. 13/17, indicando débito no valor de

R$ 72.911,23, relativo a prestações do período de 10/12/2008 a 10/08/2009.A ré limitou-se a afirmar que o

demonstrativo nada prova, porque elaborado de forma unilateral. A tese de defesa não pode ser aceita, pois não se

pode exigir da autora a prova de um fato negativo (inadimplemento). Competia à ré, nos termos do art. 333, II, do

Código de Processo Civil, o ônus de provar o pagamento dos valores em cobrança, pois se trata de fato extintivo

do direito do autor.Considerando que não produziu prova nesse sentido, de rigor a procedência do pedido

deduzido na inicial.Registre-se, por fim, que o documento de fls. 75 demonstra que a ré desocupou a área objeto

do Concessão de Uso de Área nºs 02.2004.057.0085, em 14/05/2009, porém não comprova a desocupação das

áreas objeto dos demais contratos. Destarte, somente deve ser excluído do cálculo apresentado pela autora os

valores que dizem respeito àquela, em período posterior à desocupação.Diante do exposto, julgo procedente em

parte o pedido, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a ré ao

pagamento do valor cobrado na inicial, à exceção das parcelas vencidas a partir de 15/05/2009 relativas à área

objeto do Concessão de Uso de Área nºs 02.2004.057.0085.O valor da condenação deverá ser atualizado a partir

da data da conta (fls. 13/17), com acréscimo de juros de mora a partir da citação, conforme os índices previstos no

Manual de Cálculos da Justiça Federal.Tendo em vista que a autora decaiu de parte mínima do pedido, condeno a

ré ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como de honorários advocatícios, que fixo em 10% do

valor da causa.P.R.I.

 

0010285-57.2010.403.6119 - GENECI NASCIMENTO DE SOUZA(SP182244 - BRIGIDA SOARES SIMÕES

NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, em que pretende o autor a concessão do benefício da aposentadoria por tempo

de contribuição (fl. 05).A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 07/26).À fl. 31, foram

concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e foi postergada a análise do pedido de antecipação dos

efeitos da tutela.Às fls. 33/47, o INSS ofereceu contestação, argüindo, preliminarmente, a inépcia da inicial e

pugnando, no mérito, pela improcedência da demanda.A decisão de fls. 49/50 indeferiu o pedido de antecipação

dos efeitos da tutela e instou as partes à especificação de provas.O autor pugnou pela produção de prova contábil
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(fl. 53); o INSS nada requereu (fl. 54).Às fls. 64/131, o INSS apresentou cópia integral do processo

administrativo.Cientificado, o autor manifestou-se às fls. 204/216.A decisão de fls. 219/220 indeferiu o pedido de

produção de prova pericial contábil, por impertinência, e intimou o autor a especificar os períodos de trabalho

exercido em condições especiais que pretende ver reconhecidos e a juntar cópia da CTPS.Manifestação do autor

às fls. 223/313, com ciência do INSS à fl. 314.É a síntese do necessário. DECIDO.É o caso de se acolher a

preliminar suscitada pelo INSS, reconhecendo a inépcia da inicial e extinguindo o processo sem julgamento de

mérito.Com efeito, a só leitura da petição inicial evidencia que o demandante não especifica nem esclarece quais

seriam os períodos de trabalho cujo reconhecimento pretende, de modo a atingir contagem de tempo de

contribuição suficiente para sua aposentadoria.O ordenamento jurídico não autoriza a apresentação de causa de

pedir genérica, a ser desvendada pelo juízo e pela parte contrária, sendo dever do advogado apresentar pedido

certo e determinado (CPC, art. 286), com suas especificações (CPC, art. 282, inciso IV), bem como o fato e os

fundamentos jurídicos do pedido (CPC, art. 282, inciso III).No caso concreto, a inicial não indica quais, nem

tampouco por que os períodos de trabalho que almeja deveriam ser reconhecidos pelo Judiciário.Tal precariedade

da peça vestibular não só prejudica o exercício do direito de defesa pelo réu, como também impede a prolação de

qualquer provimento jurisdicional de mérito, à falta de indicação de questões de mérito para serem

analisadas.Acresça-se, por oportuno, que o autor, intimado a promover a regularização da inicial, limitou-se a

listar inúmeros períodos de trabalho. Vê-se, ainda, que a fundamentação expendida nessa oportunidade não condiz

com todas as funções elencadas para os períodos e diverge, inclusive, da trazida na petição inicial. Ademais - e

conforme restou consignado na decisão de fls. 219/220 - os laudos técnicos periciais e o extrato do CNIS apontam

períodos de trabalho divergentes e o processo administrativo do pedido de beneficio não elucida os períodos de

trabalho especial reclamados. Era imperioso, assim, que o autor delimitasse clara e fundamentadamente sua

pretensão, mormente pelo fato de já haver reconhecimento administrativo de alguns dos períodos elencados às fls.

223/224.Patente, assim, a inépcia da petição inicial, por lhe faltar causa de pedir (CPC, art. 295, parágrafo único,

inciso I).Por essa razão, reconheço a inépcia da inicial e, por ser a regularidade da petição inicial um dos

pressupostos processuais, JULGO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, nos termos dos arts. 267,

inciso IV, do Código de Processo Civil.Não sendo admitidas por nosso ordenamento jurídico condenações

condicionais, deixo de condenar o autor ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios da

parte contrária, diante da concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuitaOportunamente, certificado o

trânsito em julgado, arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0000119-29.2011.403.6119 - ISABEL SALES DE JESUS(SP074775 - VALTER DE OLIVEIRA PRATES E

SP152883 - ELAINE DE OLIVEIRA PRATES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que o exequente não apresentou o cálculo de liquidação dos valores que entende devidos, e por

isso mesmo não requereu, até o momento, a citação do INSS nos termos do art. 730, do Código de Processo Civil,

torno sem efeito a citação da executada.Assim, intime-se o exequente a requerer o que de direito no prazo de 10

dias, sob pena de arquivamento. Consigno, desde já, que eventual discussão sobre o direito ao recebimento do

valor da condenação em períodos de suposto exercício de atividade laborativa pelo segurado deverá ser enfrentada

no momento próprio, em sede de eventuais embargos do devedor. Int.

 

0009933-31.2012.403.6119 - PPB CONVENIENCIA LTDA - EPP(SP151702 - JOSE HUDSON VIANA

PEREIRA) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA INFRAERO

GUARULHOS(SP189150 - VALÉRIA NORBERTO FIGUEIREDO)

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por PPB CONVENIÊNCIA LTDA - EPP em face da EMPRESA

BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, alegando, em síntese, que foi

indevidamente desqualificada de procedimento licitatório promovido pela ré, tendo por objeto a concessão de uso

de área do Aeroporto Internacional de Guarulhos. Requereu, liminarmente, a suspensão do certame e, ao final, a

procedência da ação, a fim de que seja qualificada na licitação.A petição inicial foi instruída com procuração e

documentos (fls. 21/187).A medida liminar não foi concedida (fls. 192/193).Citada, a ré apresentou contestação

(fls. 219/229), pugnando pelo decreto de improcedência.As partes nada requereram na fase de especificação de

provas.Instada a esclarecer a atual situação do certame objeto desta ação, a ré informou que ele foi concluído,

seguindo-se a assinatura do contrato com a empresa vencedora no dia 07/11/2012. Informou, ainda, que a GRU

Airport é a atual operadora do Aeroporto Internacional de Guarulhos, tendo se sub-rogado nos direitos decorrentes

do contrato.Cientificada, a parte autora não se manifestou (fls. 317v).É o relatório. Decido.A ação foi ajuizada no

dia 24/09/2012, tendo sido negada a medida liminar.Por outro lado, conforme documentos dos autos, verifica-se

que o procedimento licitatório foi encerrado, tendo sido formalizado o contrato administrativo com a empresa

vencedora no dia 07/11/2012, com prazo de vigência de 60 meses (fls. 281).Nesse sentido, encerrada a licitação e

tendo transcorrido mais da metade do período de vigência do contrato firmado com a empresa que se sagrou

vencedora no certame, é inarredável o reconhecimento da perda de objeto da presente demanda, uma vez que não

será possível extrair da presente ação qualquer providência útil aos interesses da autora.Registre-se, ainda, que, a

partir de dezembro de 2012, o Aeroporto Internacional de Guarulhos passou a ser operado pela GRU Airport, de
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modo que a invalidação do procedimento licitatório não teria como consequência, como pleiteia a autora, a

retomada do certame, pois a INFRAERO não mais administra o aeroporto. Diante do exposto, julgo extinto o feito

com fundamento no art. 267, VI, do Código de Processo Civil.Sem condenação ao pagamento de honorários, pois

não houve sucumbência.Custas na forma da lei.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.P.R.I.

 

0009963-66.2012.403.6119 - JOAO LACERDA PEREIRA(SP128313 - CECILIA CONCEICAO DE SOUZA

NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOÃO LACERDA PEREIRA ajuizou a presente ação de rito ordinário em face do Instituto Nacional do Seguro

Social (INSS), objetivando a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, a partir do reconhecimento

de tempo especial nos períodos de 20/05/1975 a 28/02/1978, 01/03/1978 a 31/03/1980, 01/04/1980 a 20/04/1982,

01/07/1985 a 30/09/1985, 01/10/1985 a 09/12/1986, 10/06/1987 a 30/08/1989 e 05/08/1989 a 03/02/1992. A

inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 12/124.A decisão de fls. 129/130 concedeu os benefícios da

justiça gratuita e indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Citado, o INSS ofertou contestação às fls.

133/151.Não houve requerimento de provas pelas partes (fls. 152 e 154).Às fls. 153/170 foram juntadas cópias das

CTPSs do autor e às fls. 179/294 cópia integral do processo administrativo.Cientificado, o autor manifestou-se às

fls. 297/299.É o relatório. Passo a decidir.Por meio da presente demanda, busca a parte autora o reconhecimento

de tempo especial, com o que aguarda obter a concessão do benefício de aposentadoria especial ou por tempo de

contribuição.Na instância administrativa, o INSS não reconheceu o direito ao benefício, por considerar que a parte

autora possuía, na data de entrada do requerimento (DER), 28 anos 8 meses e 10 dias de tempo de contribuição,

distribuídos nos termos da planilha de fls. 279/280.Verifica-se, portanto, que a controvérsia estabeleceu-se em

relação à forma como devem ser computados - tempo comum ou especial - os períodos de 20/05/1975 a

28/02/1978, 01/03/1978 a 31/03/1980, 01/04/1980 a 20/04/1982, 01/07/1985 a 30/09/1985, 01/10/1985 a

09/12/1986, 10/06/1987 a 30/08/1989 e 05/08/1989 a 03/02/1992.O artigo 201, 1º, da Constituição Federal

assegura a quem exerce atividades sob condições prejudiciais à saúde ou à integridade física, a adoção de

requisitos e critérios diferenciados para a concessão do benefício correlato.Nesse sentido, a Lei nº 8.213/91

estabelece que o tempo de trabalho exercido sob condições especiais enseja a concessão de aposentadoria

especial, nos termos do art. 57, ou será somado ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, para efeito de

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. Nesta hipótese, opera-se a conversão do tempo especial

em comum, mediante a aplicação de um multiplicador, conforme a natureza da atividade, nos termos da tabela do

art. 70, do Decreto nº 3.048/99, permitindo a proporcional redução do tempo necessário à obtenção da

aposentadoria àquele que laborou sob a influência de agentes nocivos à sua saúde, mas não por tempo suficiente a

ensejar a concessão de aposentadoria especial. A conversão do tempo especial em comum para fins de concessão

de aposentadoria por tempo de contribuição é expressamente admitida pelo art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, e

independe do período de exercício da atividade, conforme dispõe o art. 70, 2º, do Decreto nº 3.048/99. Assim,

qualquer que seja o momento da prestação do serviço, poderá haver o reconhecimento do tempo especial.Ainda

que a possibilidade de conversão do tempo especial em comum tenha sido inserida no ordenamento com o

advento da Lei n 6887/80, a interpretação sistemática das normas concernentes à aposentadoria comum e à

aposentadoria especial vigentes à época permite concluir que a adoção desse expediente era possível em momento

anterior, ante a própria diferença entre o tempo de serviço exigido para se requerer uma ou outra. Essa norma

apenas explicitou essa possibilidade, que decorre logicamente da adoção de dois sistemas de aposentadoria, um

comum e outro especial, harmonizando-os.A prova do tempo especial regula-se pela lei vigente ao tempo em que

ele foi prestado. Trata-se da aplicação do princípio tempus regit actum, indispensável à proteção da segurança

jurídica.De fato, as exigências normativas para o reconhecimento da atividade exercida sob condições especiais

variaram no tempo, de modo que não seria razoável, sob a óptica da segurança jurídica, impor ao segurado a

satisfação de um requisito que, ao tempo da prestação do serviço, não era exigido.Nesse passo, verifica-se que, à

exceção das atividades sujeitas a ruído e calor, que sempre exigiram medição técnica por profissional habilitado,

por muito tempo o reconhecimento do tempo de serviço especial foi possível em face apenas do enquadramento

da categoria profissional do trabalhador na relação das atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à

integridade física. Como resultado do enquadramento, presumia-se a exposição a agentes nocivos, com a

consequente consideração do tempo de serviço especial.A partir da publicação da Lei nº 9.032/95, em 29 de abril

de 1995, passou-se a exigir a comprovação do exercício da atividade especial por meio de formulário de

informação sobre atividades sujeitas a condições agressivas à saúde. Não mais se admitia o reconhecimento do

tempo especial a partir do simples enquadramento da atividade, tornando-se necessária a prova da exposição aos

agentes nocivos. De acordo com o novo regramento, passou a ser exigido, em acréscimo, a prova do caráter

habitual e permanente da exposição.A necessidade de comprovação da atividade insalubre por meio de laudo

técnico tornou-se exigência a partir de 12 de outubro de 1996, com a edição da Medida Provisória nº 1.523,

posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de 1997, que incluiu novas disposições ao art. 58 da Lei nº

8.213/91.Essa norma foi regulamentada pelo Decreto nº 2.172/97, que trouxe nova lista de agentes nocivos,

considerando-se, pois, a data da edição deste como início da exigência de laudo.Em resumo, tem-se o seguinte
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quadro:i) até 28/04/1995, basta que o segurado demonstre que exercia atividade mencionada no Decreto n.º

53.831/64, anexos I e II do RBPS, e no Decreto n.º 83.080/79, dispensada apresentação de Laudo Técnico;ii) entre

29/04/1995 e 05/03/1997, data da regulamentação pelo Decreto n.º 2.172/97, da MP nº 1523/96, convertida em

Lei nº 9528/97, o segurado deve comprovar a exposição aos agentes mencionados nos anexos aos decretos n.º

53.831/64 e n.º 83.080/79, ainda que por meio de informação patronal em formulário, não sendo exigido o laudo

técnico.iii) a partir de 06/03/1997, a exposição a agentes agressivos deve ser demonstrada por meio de laudo

técnico, que pode ser substituído, nos termos do art. 58 acima transcrito, por perfil profissiográfico previdenciário

(PPP).A prova da condição especial da atividade, em qualquer caso, pode fundar-se em documento não

contemporâneo dos fatos nele retratados. Em primeiro lugar, porque a legislação não estabeleceu, no particular, a

exigência de contemporaneidade da prova, diferentemente do que dispôs em relação à prova do tempo de serviço.

Ademais, não se pode olvidar que a emissão desses documentos é responsabilidade do empregador, sujeito à

fiscalização do INSS, de modo que não pode o segurado ser prejudicado pela inércia daqueles. Considere-se, por

fim, que deve prevalecer a interpretação de que a condição de trabalho no passado, quando a fiscalização era mais

frouxa e o desenvolvimento tecnológico incipiente, era ainda pior do que a retratada em momento posterior.

Assim, independentemente da data do documento, importante é que ele esteja formalmente em ordem, contenha a

descrição das atividades desenvolvidas pelo autor, com indicação dos agentes nocivos presentes no ambiente de

trabalho, seja firmado por profissional habilitado e retrate as condições de trabalho no mesmo local onde o autor

laborou.Por fim, deve-se pontuar que a utilização de equipamento de proteção não impede o reconhecimento do

direito à averbação do período como tempo especial, a não ser que se comprove, por meio de necessária prova

técnica, a sua eficácia na neutralização do agente nocivo, bem como que o segurado efetivamente utilizava o

equipamento durante a jornada de trabalho. No caso, essas provas não foram produzidas, restando a simples

alusão ao uso de equipamento de proteção, o que, por si só, não pode ter a consequência pretendida pela parte

ré.Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: É assente nesta Corte que o fornecimento pela

empresa ao empregado Equipamento de Proteção Individual - EPI não afasta, por si só, o direito ao benefício de

aposentadoria com a contagem de tempo especial, devendo ser apreciado caso a caso, a fim de comprovar sua real

efetividade por meio de perícia técnica especializada e desde que devidamente demonstrado o uso permanente

pelo empregado durante a jornada de trabalho. É incabível, em sede de recurso especial, a análise da eficácia do

EPI para determinar a eliminação ou neutralização da insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ (STJ,

AgRg no AREsp 402.122/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de

25/10/2013).No caso em exame, controvertem as partes, conforme já mencionado, acerca dos períodos de

20/05/1975 a 28/02/1978, 01/03/1978 a 31/03/1980, 01/04/1980 a 20/04/1982, 01/07/1985 a 30/09/1985,

01/10/1985 a 09/12/1986, 10/06/1987 a 30/08/1989 e 05/08/1989 a 03/02/1992.Quanto aos períodos de

20/05/1975 a 28/02/1978, 01/03/1978 a 31/03/1980, 01/04/1980 a 20/04/1982, 01/07/1985 a 30/09/1985,

01/10/1985 a 09/12/1986, nos quais o autor trabalhou para a empresa Limasa S/A, os formulários de fls. 29/33 e o

laudo técnico de fls. 40/51 informam exposição a ruído, nas seguintes intensidades:- 20/05/1975 a 28/02/1978 -

92dB;- 01/03/1978 a 31/03/1980 - 88dB;- 01/04/1980 a 20/04/1982 - 80 a 83dB;- 01/07/1985 a 30/09/1985 -

88dB;- 01/10/1985 a 09/12/1986 - 88dB.Com relação ao período de 10/06/1987 a 30/08/1989, o formulário de fls.

52 e laudo de fls. 54/60 informam exposição a ruído de 89dB.Por fim, no período de 05/08/1989 a 03/02/1992, há

apenas o formulário de fls. 61, informando o exercício da função de prensista e a exposição a ruído de 80dB.O

agente agressivo ruído tinha previsão no item 1.1.6 do anexo do Decreto n. 53.831, de 15 de março de 1964,

considerando-se insalubre, para fins de qualificação da atividade como especial, o trabalho exercido em locais

com ruídos acima de 80 decibéis. Com o advento do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997, esse limite foi

elevado para 90 decibéis. Por fim, com a edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, considera-se

nocivo o ruído superior a 85 decibéis.O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento segundo o qual não

é possível retroagir o limite de tolerância trazido pelo Decreto n.º 4.882/2003, verbis:DIREITO

PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO 4.882/2003

PARA RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E

RES. 8/2008-STJ).O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente

ruído deve ser de 90 dB no período de 6/3/1997 a 18/11/2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e

Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o

patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB. De início, a legislação que rege o tempo de serviço

para fins previdenciários é aquela vigente à época da prestação, matéria essa já abordada de forma genérica em

dois recursos representativos de controvérsias, submetidos ao rito do art. 543-C do CPC (REsp 1.310.034-PR,

Primeira Seção, DJe 19/12/2012 e REsp 1.151.363-MG, Terceira Seção, DJe 5/4/2011). Ademais, o STJ, no

âmbito de incidente de uniformização de jurisprudência, também firmou compreensão pela impossibilidade de

retroagirem os efeitos do Decreto 4.882/2003. (Pet 9.059-RS, Primeira Seção, DJe 9/9/2013). Precedentes citados:

AgRg no REsp 1.309.696-RS, Primeira Turma, DJe 28/6/2013; e AgRg no REsp 1.352.046-RS, Segunda Turma,

DJe 8/2/2013. REsp 1.398.260-PR, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 14/5/2014.Portanto, o autor faz jus

ao reconhecimento do tempo especial nos períodos de 20/05/1975 a 28/02/1978, 01/03/1978 a 31/03/1980,

01/07/1985 a 30/09/1985, 01/10/1985 a 09/12/1986 e 10/06/1987 a 30/08/1989.Quanto ao período de 01/04/1980
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a 20/04/1982, não restou demonstrado que o autor ficava sujeito, de modo habitual e permanente, a ruído acima

do limite de tolerância, uma vez que havia oscilação de 80 a 83dB.Quanto ao período de 05/08/1989 a

03/02/1992, o ruído informado no formulário está dentro do limite de tolerância, e não foi apresentado o laudo

técnico hábil a corroborar a informações do aludido documento. Destaco, ainda, não ser possível o enquadramento

desses períodos pela só consideração das funções exercidas, uma vez que elas não estão previstas na legislação

previdenciária como aptas a gerarem o direito vindicado.- Do direito à aposentadoriaO acesso ao benefício da

aposentadoria por tempo de contribuição subordina-se a requisitos variáveis, conforme a data da filiação do

segurado no Regime Geral de Previdência Social.Até o advento da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, a

aposentadoria por tempo regia-se pelo disposto nos artigos 52 a 56, da Lei nº 8.213/91, sendo devida ao segurado

que completasse 25 anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 anos, se do sexo masculino.A EC nº 20/98 incluiu

no texto constitucional disposição que dificultou a obtenção do benefício, que passou a demandar trinta e cinco

anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher (art. 201, 7º, I).A emenda, publicada no

dia 16/12/1998, ressalvou, todavia, a situação das pessoas já filiadas no RGPS até a data da sua publicação,

estabelecendo regras de transição, nos seguintes termos:Art. 9º - Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e

ressalvado o direito de opção a aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime geral de

previdência social, é assegurado o direito à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de

previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos seguintes

requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; eII

- contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se

mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da

publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 1º - O segurado de

que trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta

Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes

condições:I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco

anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data

da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior;II - o valor da

aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput,

acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o

limite de cem por cento.Os incisos I e II, atinentes à aposentadoria integral dos trabalhadores já vinculados ao

sistema previdenciário quando da edição da EC nº 20/98, não têm aplicabilidade. De fato, uma vez que o caput do

art. 9º ressalvou o direito de opção à aposentadoria pelas novas regras (art. 201, 7º, Constituição Federal), e

considerando que a nova disciplina sempre será mais favorável ao segurado, por exigir apenas o requisito tempo

de contribuição (sem idade mínima - art. 9º, I - e sem pedágio - art. 9º, II, b), conclui-se que a aposentadoria

(integral) de quem não adquiriu o direito até o advento da EC nº 20/98 submete-se apenas ao requisito tempo de

contribuição, que será de 35 anos, para homens, e 30 anos, para mulheres.A par do tempo de contribuição, o

benefício tem a sua concessão subordinada a uma carência (número mínimo de contribuições), que, no caso dos

segurados filiados ao RGPS até 24/07/1991, observa a tabela do art. 142, da Lei nº 8.213/91. E, sendo a filiação

posterior a esta data, a carência é de 180 meses (art. 25, II, da Lei nº 8.213/91).Por fim, o art. 102, 1º, da Lei nº

8.213/91, e o art. 3º, da Lei nº 10.666/03, estabelecem que a perda da qualidade de segurado não será considerada

para a concessão das aposentadorias por tempo de contribuição.No caso em exame, considerados os períodos

reconhecidos nesta sentença, bem como o tempo de serviço reconhecido na instância administrativa, verifica-se

que a parte autora não reunia, na data de entrada do requerimento (DER), todos os requisitos necessários ao

deferimento do benefício vindicado nesta demanda, conforme contagem de tempo de serviço anexa a esta

decisão.Diante do exposto, julgo procedente em parte o pedido, resolvendo o mérito na forma do art. 269, inciso I,

do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a averbar na contagem de tempo da parte autora, como tempo

especial, os períodos de 20/05/1975 a 28/02/1978, 01/03/1978 a 31/03/1980, 01/07/1985 a 30/09/1985,

01/10/1985 a 09/12/1986 e 10/06/1987 a 30/08/1989, convertendo-os em comum;Diante da sucumbência parcial,

cada parte arcará com os honorários advocatícios de seu patrono, na forma do art. 21 do Código de Processo

Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0012051-77.2012.403.6119 - SILVIA REGINA ANTUNES CONTI(SP059143 - ANTONIO ARNALDO

ANTUNES RAMOS E SP254700 - ARNALDO DOS ANJOS RAMOS) X UNIAO FEDERAL

SÍLVIA REGINA ANTUNES CONTI ajuizou a presente ação de rito ordinário em face da UNIÃO FEDERAL,

alegando, em síntese, que, tendo obtido ganho de causa em ação trabalhista movida contra sua ex-empregadora

(Banco Santander S/A) e por isso recebido verbas trabalhistas acumuladas, declarou à Receita Federal, em sua

Declaração de Imposto de Renda referente ao ano-calendário 2008, rendimento tributável no valor de R$

191.837,92, bem como Imposto de Renda Retido na Fonte no valor de R$ 52.199,57, e que, por isso, foi apurado

imposto de renda a restituir de R$ 1.649,94. Sustenta que o imposto de renda deve ser calculado como se as

prestações mensais tivessem sido pagas nas épocas próprias, que não poderia ocorrer a incidência sobre a parcela

atinente aos juros de mora, bem como que é devida a dedução da base de cálculo do imposto o valor pago a título
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de honorários contratuais, devidos pela contratação de advogado para patrocinar a mencionada ação trabalhista.

Juntou documentos (fls. 10/28/).Decisão de fl. 32 concedeu a justiça gratuita à autora.Citada, a ré apresentou

contestação (fls. 38/47). Preliminarmente, argumentou que o feito deve ser extinto sem exame do mérito em razão

da ausência de documento indispensável à propositura da ação. No mérito, pugnou pelo decreto de

improcedência.Sentença proferida às fls. 53/63, anulada nos termos da r. decisão de fls. 67/68.É o relatório.

Decido.Considerando que a matéria controvertida é unicamente de direito, passo a proferir sentença na forma do

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Inicialmente, rejeito a preliminar processual suscitada pela ré,

por considerar suficientes os documentos apresentados pela autora para análise e julgamento do pedido. Destaco,

no particular, a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, em ação de repetição de

indébito, os documentos indispensáveis mencionados pelo art. 283 do CPC são aqueles hábeis a comprovar a

legitimidade ativa ad causam do contribuinte que arcou com o pagamento indevido da exação (REsp 1111003/PR,

Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, julgado em 13/05/2009, DJe 25/05/2009).Passo ao exame do

mérito.Dos rendimentos recebidos acumuladamenteO imposto de renda está previsto no art. 153, III, da

Constituição Federal, e tem seus traços gerais fixados pelo Código Tributário Nacional, cujo art. 43 prescreve o

seguinte:Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como

fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:I - de renda, assim entendido o produto do

capital, do trabalho ou da combinação de ambos;II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os

acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.Em relação à incidência do tributo sobre

rendimentos recebidos acumuladamente, o art. 12, da Lei nº 7.713/1988, estabelece o seguinte:Art. 12. No caso de

rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos

rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de

advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização. Outrossim, a Lei nº 12.350/2010, resultado

da conversão da Medida Provisória nº 497/2010, incluiu na Lei nº 7.713/1988 a seguinte disposição:Art. 12-A. Os

rendimentos do trabalho e os provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou

reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando

correspondentes a anos-calendários anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no

mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês. 1º O imposto será retido

pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento ou pela instituição financeira depositária do crédito e

calculado sobre o montante dos rendimentos pagos, mediante a utilização de tabela progressiva resultante da

multiplicação da quantidade de meses a que se refiram os rendimentos pelos valores constantes da tabela

progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento ou crédito. 2º Poderão ser excluídas as despesas,

relativas ao montante dos rendimentos tributáveis, com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de

advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização. 3º A base de cálculo será determinada

mediante a dedução das seguintes despesas relativas ao montante dos rendimentos tributáveis:I - importâncias

pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em

cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual

realizado por escritura pública; eII - contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios. 4º Não se aplica ao disposto neste artigo o constante no art. 27 da Lei no 10.833, de 29

de dezembro de 2003, salvo o previsto nos seus 1º e 3º. 5º O total dos rendimentos de que trata o caput, observado

o disposto no 2º, poderá integrar a base de cálculo do Imposto sobre a Renda na Declaração de Ajuste Anual do

ano-calendário do recebimento, à opção irretratável do contribuinte. 6º Na hipótese do 5º, o Imposto sobre a

Renda Retido na Fonte será considerado antecipação do imposto devido apurado na Declaração de Ajuste Anual.

7º Os rendimentos de que trata o caput, recebidos entre 1º de janeiro de 2010 e o dia anterior ao de publicação da

Lei resultante da conversão da Medida Provisória no 497, de 27 de julho de 2010, poderão ser tributados na forma

deste artigo, devendo ser informados na Declaração de Ajuste Anual referente ao ano-calendário de 2010. 8º

(VETADO) 9º A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto neste artigo. No entanto, afasto a

possibilidade de aplicação, ao presente caso, da nova disciplina constante do art. 12-A, pois não se admite a

aplicação da lei tributária a fatos pretéritos, salvo nas excepcionais hipóteses previstas pelo Código Tributário

Nacional, conforme disposições que transcrevo:Art. 105. A legislação tributária aplica-se imediatamente aos fatos

geradores futuros e aos pendentes, assim entendidos aqueles cuja ocorrência tenha tido início mas não esteja

completa nos termos do artigo 116.Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:I - em qualquer caso, quando

seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;II -

tratando-se de ato não definitivamente julgado:a) quando deixe de defini-lo como infração;b) quando deixe de

tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não

tenha implicado em falta de pagamento de tributo;c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista

na lei vigente ao tempo da sua prática. De fato, considerando que se questiona a incidência do imposto de renda

sobre rendimentos recebidos antes do advento da Medida Provisória nº 497/2010, posteriormente convertida na

Lei nº 12.350/2010, a controvérsia deve ser examinada à luz do disposto no art. 12 da Lei nº 7.713/1988.Nesse

passo, considero que deve ser afastada a aplicação dessa disposição ao presente caso, na medida em que ela prevê

sistemática de apuração do imposto de renda que ofende os princípios da isonomia e da capacidade contributiva,
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donde se conclui tratar-se de norma inconstitucional.Com efeito, ao determinar que o imposto incidirá, no caso de

rendimentos recebidos acumuladamente, sobre o total dos rendimentos, a norma penaliza sobremaneira o

contribuinte, ao sujeitá-lo às faixas de rendimentos com alíquotas maiores, diferentemente do que ocorreria se as

parcelas tivessem sido pagas nas competências próprias.Portanto, de modo a conferir tratamento isonômico aos

contribuintes, impõe-se que a tributação dos rendimentos recebidos acumuladamente seja realizada como se as

parcelas do rendimento tivessem sido recebidas mês a mês.Do contrário, o contribuinte seria duplamente

prejudicado, pois, além de ter de ingressar em juízo, e aguardar anos, para obter o reconhecimento do direito ao

rendimento, ainda sofreria incidência tributária maior do que a que seria devida se tivesse recebido os rendimentos

nas épocas próprias.O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado sobre o tema, destacando-se o

seguinte julgado, representativo de controvérsia:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA.

AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE

FORMA ACUMULADA.1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser

calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos,

observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no

montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ.2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito

ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008.(REsp 1118429/SP, Rel. Ministro

HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, DJe 14/05/2010)De rigor, portanto, o

acolhimento do pedido deduzido na inicial, a fim de que seja recalculado o valor do imposto de renda devido pela

parte autora, restituindo-lhe, em consequência, o indébito tributário, a ser apurado em liquidação de sentença.Dos

juros de moraO tributo debatido nos autos encontra previsão no art. 153, III, da Constituição Federal, e tem seus

traços gerais fixados pelo Código Tributário Nacional (art. 43/45), que determina a sua incidência sobre a

totalidade da renda auferida, assim entendido o acréscimo do patrimônio produto do capital, do trabalho ou da

combinação de ambos (art. 43, I).Nesse passo, na definição de renda, não há como escapar da ideia de incremento

patrimonial, dependendo, pois, o correto dimensionamento da base de cálculo deste tributo do exame da natureza

das verbas percebidas pelo contribuinte, se remuneratória ou indenizatória, somente se autorizando a incidência do

tributo na primeira hipótese, porque não segunda apenas se recompõe um dano.Apresentam natureza indenizatória

os valores pagos em virtude da prática de ato ilícito ou a título de ressarcimento de um direito adquirido pelo

trabalhador, porém não gozado até a cessação do contrato de trabalho. Por outro lado, assumem feição

remuneratória todas as quantias que retribuem o capital ou o trabalho, não se exigindo, por óbvio, que a

remuneração decorra de efetivo exercício do trabalho, desde que se faça no curso da relação de emprego.No caso

dos autos, a parte autora requer a não incidência do imposto de renda sobre os juros moratórios pagos pela sua ex-

empregadora em razão de condenação, em ação reclamatória, ao pagamento de verbas trabalhistas.Os juros

moratórios têm por finalidade indenizar o credor pela indisponibilidade do capital, ou seja, não se confunde com a

natureza deste, mas apenas o indeniza. Desse modo, não implicam acréscimo patrimonial a ensejar a incidência de

imposto de renda.A natureza indenizatória dos juros de mora é reconhecida pelo art. 404, parágrafo único, do

Código Civil, que prevê que se o credor comprovar que os juros de mora são insuficientes para a cobertura dos

prejuízos causados, pode o juiz conceder indenização suplementar.Portanto, assentada a natureza indenizatória dos

juros moratórios, deve a ré restituir à autora o valor recolhido a título de imposto de renda incidente sobre referida

verba.Da dedução dos honorários advocatícios contratuaisO art. 12, da Lei nº 7.713/1988, acima transcrito,

autoriza, no caso de rendimentos recebidos acumuladamente, a exclusão do valor das despesas com ação judicial

necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados.A autora comprovou o pagamento de honorários

contratuais à sociedade de advogados que patrocinou a causa trabalhista no bojo da qual recebeu rendimentos

tributáveis de forma acumulada, conforme documentos de fls. 22/23.Portanto, considerando a expressa

determinação legal, deve ser repetido o imposto de renda que incidiu sobre o montante pago a título de honorários

advocatícios contratuais.Diante do exposto, julgo procedente o pedido, resolvendo o mérito na forma do art. 269,

incisos I, do Código de Processo Civil, para:a) reconhecer a inexistência de relação jurídico-tributária que obrigue

o Autor ao recolhimento de Imposto de Renda, incidente sobre os valores dos juros de mora sobre crédito

trabalhista e honorário advocatícios incidentes nos autos nº 0153.2004.315.02.00-0;b) determinar o recálculo do

imposto de renda incidente sobre os rendimentos recebidos acumuladamente pela parte autora, de acordo com as

tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida

mês a mês pelo contribuinte;c) condenar a ré a restituir à autora o indébito apurado em razão dos provimentos

constantes dos itens a e b, com atualização pela taxa Selic (Lei nº 9.250/1995).Condeno a parte ré ao pagamento

de honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da causa.A União é isenta de custas nos termos da

lei.Sentença sujeita a reexame necessário. Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0001229-92.2013.403.6119 - PAULO RICARDO OTERO(SP223423 - JESSICA ESTEFANIA SANTOS DE

GOIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Paulo Ricardo Otero ajuizou a presente ação de rito ordinário em face do Instituto Nacional do Seguro Social

(INSS), alegando que é titular da aposentadoria por tempo de contribuição NB 151.465.8943-4, desde 30/10/2009,
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mas que faz jus ao benefício desde o dia 16/07/2008, correspondente à data de entrada do requerimento (DER) NB

148.357.533-8, uma vez que trabalhou com exposição a ruído de 91 dB nos períodos de 01/09/1978 a 01/09/1980

e 01/12/1991 a 12/11/2002.A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 10/188.A decisão de fl. 193/194

concedeu os benefícios da assistência judiciária gratuita e indeferiu a tutela de urgência. Citado, o INSS

apresentou contestação às fls. 197/212. Defendeu o ato administrativo impugnado pela parte autora, sustentando

que ela não faz jus ao reconhecimento dos períodos indicados na inicial. Requereu o decreto de improcedência do

pedido formulado na inicial.À fl. 216, foram instadas as partes à especificação de provas, tendo o INSS informado

não ter provas a produzir à fl. 218. A parte autora se manifestou no mesmo sentido (fl. 219).É o relatório. Passo a

decidir.Por meio da presente demanda, busca a parte autora o reconhecimento de tempo especial, com o que

aguarda obter o reconhecimento do direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição desde o dia

16/07/2008, correspondente à data de entrada do requerimento (DER) relativa ao processo NB 148.357.533-8.A

controvérsia restringe-se à verificação do direito à averbação como tempo especial dos períodos de 01/09/1978 a

01/09/1980 a 01/121991 a 12/11/2002.O artigo 201, 1º, da Constituição Federal assegura a quem exerce

atividades sob condições prejudiciais à saúde ou à integridade física, a adoção de requisitos e critérios

diferenciados para a concessão do benefício correlato.Nesse sentido, a Lei nº 8.213/91 estabelece que o tempo de

trabalho exercido sob condições especiais enseja a concessão de aposentadoria especial, nos termos do art. 57, ou

será somado ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, para efeito de concessão de aposentadoria por

tempo de contribuição. Nesta hipótese, opera-se a conversão do tempo especial em comum, mediante a aplicação

de um multiplicador, conforme a natureza da atividade, nos termos da tabela do art. 70, do Decreto nº 3.048/99,

permitindo a proporcional redução do tempo necessário à obtenção da aposentadoria àquele que laborou sob a

influência de agentes nocivos à sua saúde, mas não por tempo suficiente a ensejar a concessão de aposentadoria

especial. A conversão do tempo especial em comum para fins de concessão de aposentadoria por tempo de

contribuição é expressamente admitida pelo art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, e independe do período de exercício da

atividade, conforme dispõe o art. 70, 2º, do Decreto nº 3.048/99. Assim, qualquer que seja o momento da

prestação do serviço, poderá haver o reconhecimento do tempo especial.Ainda que a possibilidade de conversão

do tempo especial em comum tenha sido inserida no ordenamento com o advento da Lei n 6887/80, a

interpretação sistemática das normas concernentes à aposentadoria comum e à aposentadoria especial vigentes à

época permite concluir que a adoção desse expediente era possível em momento anterior, ante a própria diferença

entre o tempo de serviço exigido para se requerer uma ou outra. Essa norma apenas explicitou essa possibilidade,

que decorre logicamente da adoção de dois sistemas de aposentadoria, um comum e outro especial,

harmonizando-os.A prova do tempo especial regula-se pela lei vigente ao tempo em que ele foi prestado. Trata-se

da aplicação do princípio tempus regit actum, indispensável à proteção da segurança jurídica.De fato, as

exigências normativas para o reconhecimento da atividade exercida sob condições especiais variaram no tempo,

de modo que não seria razoável, sob a óptica da segurança jurídica, impor ao segurado a satisfação de um

requisito que, ao tempo da prestação do serviço, não era exigido.Nesse passo, verifica-se que, à exceção das

atividades sujeitas a ruído e calor, que sempre exigiram medição técnica por profissional habilitado, por muito

tempo o reconhecimento do tempo de serviço especial foi possível em face apenas do enquadramento da categoria

profissional do trabalhador na relação das atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física.

Como resultado do enquadramento, presumia-se a exposição a agentes nocivos, com a conseqüente consideração

do tempo de serviço especial.A partir da publicação da Lei nº 9.032/95, em 29 de abril de 1995, passou-se a exigir

a comprovação do exercício da atividade especial por meio de formulário de informação sobre atividades sujeitas

a condições agressivas à saúde. Não mais se admitia o reconhecimento do tempo especial a partir do simples

enquadramento da atividade, tornando-se necessária a prova da exposição aos agentes nocivos. De acordo com o

novo regramento, passou a ser exigido, em acréscimo, a prova do caráter habitual e permanente da exposição.A

necessidade de comprovação da atividade insalubre por meio de laudo técnico tornou-se exigência a partir de 12

de outubro de 1996, com a edição da Medida Provisória nº 1.523, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de

1997, que incluiu novas disposições ao art. 58 da Lei nº 8.213/91.Essa norma foi regulamentada pelo Decreto nº

2.172/97, que trouxe nova lista de agentes nocivos, considerando-se, pois, a data da edição deste como início da

exigência de laudo.Em resumo, tem-se o seguinte quadro:i) até 28/04/1995, basta que o segurado demonstre que

exercia atividade mencionada no Decreto n.º 53.831/64, anexos I e II do RBPS, e no Decreto n.º 83.080/79,

dispensada apresentação de Laudo Técnico;ii) entre 29/04/1995 e 05/03/1997, data da regulamentação pelo

Decreto n.º 2.172/97, da MP nº 1523/96, convertida em Lei nº 9528/97, o segurado deve comprovar a exposição

aos agentes mencionados nos anexos aos decretos n.º 53.831/64 e n.º 83.080/79, ainda que por meio de

informação patronal em formulário, não sendo exigido o laudo técnico.iii) a partir de 06/03/1997, a exposição a

agentes agressivos deve ser demonstrada por meio de laudo técnico, que pode ser substituído, nos termos do art.

58 acima transcrito, por perfil profissiográfico previdenciário (PPP).A prova da condição especial da atividade,

em qualquer caso, pode fundar-se em documento não contemporâneo dos fatos nele retratados. Em primeiro lugar,

porque a legislação não estabeleceu, no particular, a exigência de contemporaneidade da prova, diferentemente do

que dispôs em relação à prova do tempo de serviço. Ademais, não se pode olvidar que a emissão desses

documentos é responsabilidade do empregador, sujeito à fiscalização do INSS, de modo que não pode o segurado
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ser prejudicado pela inércia daqueles. Considere-se, por fim, que deve prevalecer a interpretação de que a

condição de trabalho no passado, quando a fiscalização era mais frouxa e o desenvolvimento tecnológico

incipiente, era ainda pior do que a retratada em momento posterior. Assim, independentemente da data do

documento, importante é que ele esteja formalmente em ordem, contenha a descrição das atividades desenvolvidas

pelo autor, com indicação dos agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho, seja firmado por profissional

habilitado e retrate as condições de trabalho no mesmo local onde o autor laborou.No caso em exame, conforme

relatado, controvertem as partes acerca dos períodos de 01/09/1978 a 01/09/1980 e 01/12/1991 a 12/11/2002.Os

documentos de fls. 26/35, consistentes em declaração do empregadora, formulários patronais e laudos técnicos,

informam que o autor exerceu atividade laborativa, nos períodos controversos, com sujeição a ruído de 91,0 dB.O

agente agressivo ruído tinha previsão no item 1.1.6 do anexo do Decreto n. 53.831, de 15 de março de 1964,

considerando-se insalubre, para fins de qualificação da atividade como especial, o trabalho exercido em locais

com ruídos acima de 80 decibéis. Com o advento do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997, esse limite foi

elevado para 90 decibéis. Por fim, com a edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, considera-se

nocivo o ruído superior a 85 decibéis.O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento segundo o qual não

é possível retroagir o limite de tolerância trazido pelo Decreto n.º 4.882/2003, verbis:DIREITO

PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO 4.882/2003

PARA RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E

RES. 8/2008-STJ).O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente

ruído deve ser de 90 dB no período de 6/3/1997 a 18/11/2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e

Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o

patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB. De início, a legislação que rege o tempo de serviço

para fins previdenciários é aquela vigente à época da prestação, matéria essa já abordada de forma genérica em

dois recursos representativos de controvérsias, submetidos ao rito do art. 543-C do CPC (REsp 1.310.034-PR,

Primeira Seção, DJe 19/12/2012 e REsp 1.151.363-MG, Terceira Seção, DJe 5/4/2011). Ademais, o STJ, no

âmbito de incidente de uniformização de jurisprudência, também firmou compreensão pela impossibilidade de

retroagirem os efeitos do Decreto 4.882/2003. (Pet 9.059-RS, Primeira Seção, DJe 9/9/2013). Precedentes citados:

AgRg no REsp 1.309.696-RS, Primeira Turma, DJe 28/6/2013; e AgRg no REsp 1.352.046-RS, Segunda Turma,

DJe 8/2/2013. REsp 1.398.260-PR, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 14/5/2014.Desse modo, considerada

a legislação vigente ao tempo da prestação do serviço (tempus regit actum), autoriza-se o reconhecimento do

tempo especial nos períodos de 01/09/1978 a 01/09/1980 e 01/12/1991 a 12/11/2002.Destaco que a utilização de

equipamento de proteção não impede o reconhecimento do direito à averbação do período como tempo especial, a

não ser que se comprove, por meio de necessária prova técnica, a sua eficácia na neutralização do agente nocivo,

bem como que o segurado efetivamente utilizava o equipamento durante a jornada de trabalho. No caso, essas

provas não foram produzidas, restando a simples alusão ao uso de equipamento de proteção, o que, por si só, não

pode ter a consequência pretendida pela parte ré.Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

É assente nesta Corte que o fornecimento pela empresa ao empregado Equipamento de Proteção Individual - EPI

não afasta, por si só, o direito ao benefício de aposentadoria com a contagem de tempo especial, devendo ser

apreciado caso a caso, a fim de comprovar sua real efetividade por meio de perícia técnica especializada e desde

que devidamente demonstrado o uso permanente pelo empregado durante a jornada de trabalho. É incabível, em

sede de recurso especial, a análise da eficácia do EPI para determinar a eliminação ou neutralização da

insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ (STJ, AgRg no AREsp 402.122/RS, Rel. Ministro HUMBERTO

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2013).Nesse sentido, acolho a pretensão exposta na inicial, pois

com o tempo acrescido em razão dos períodos reconhecidos nesta sentença, tem-se que o autor reunia, já na data

do primeiro requerimento administrativo (16/07/2008), todos os requisitos necessários à obtenção de

aposentadoria por tempo de contribuição.Diante do exposto, julgo procedente o pedido, resolvendo o mérito na

forma do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a:i) averbar na contagem de tempo

da parte autora, como tempo especial, os períodos de 01/09/1978 a 01/09/1980 e 01/12/1991 a 12/11/2002,

convertendo-os em comum;ii) implantar aposentadoria por tempo de contribuição em favor da parte autora, com

DIB em 16/07/2008;iii) pagar as diferenças devidas desde a DIB fixada até a efetiva implantação da nova renda

mensal, com desconto dos valores pagos em razão da aposentadoria NB 151.465.8943-4, corrigidas

monetariamente a partir de cada vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação, observados os índices

previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal em vigor.Condeno a parte ré ao pagamento das custas e

despesas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da condenação.Sentença sujeita a

reexame necessário. Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.P.R.I.

 

0007937-61.2013.403.6119 - FRANCISCO DAS CHAGAS FERNANDES(SP189717 - MAURICIO

SEGANTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FRANCISCO DAS CHAGAS FERNANDES ajuizou a presente ação de rito ordinário em face do Instituto

Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a concessão de benefício de aposentadoria por tempo de
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contribuição, a partir do reconhecimento de tempo especial.A inicial veio acompanhada dos documentos de fls.

11/31.A decisão de fl. 35 concedeu os benefícios da justiça gratuita e instou o autor a apresentar comprovante de

residência, com atendimento da diligência às fls. 36/38.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 41/58).

Defendeu o ato administrativo impugnado pela parte autora, sustentando que ela não faz jus ao reconhecimento

dos períodos indicados na inicial. Instadas as partes à especificação de provas, nada requereram (fls. 59v e 60).Às

fls. 64/65 foi apresentada cópia das CTPSs e às fls. 70/116 foi juntada cópia integral do processo administrativo,

sendo cientificado o autor (fl. 117), que se manifestou às fls. 118/119.É o relatório. Passo a decidir.Inicialmente,

não conheço do aditamento à inicial promovido às fls. 118/119, no sentido de que sejam averbados, como tempo

especial, os períodos de 14/05/1981 a 07/07/1989 e 23/04/1990 a 24/01/1992, porque realizado após o

oferecimento da contestação, portanto a destempo. Poderá o autor pleitear essa averbação em outra ação.Por meio

da presente demanda, busca a parte autora o reconhecimento de tempo especial, com o que aguarda obter o

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.Na instância administrativa, o INSS não reconheceu o

direito ao benefício, por considerar que a parte autora possuía, na data de entrada do requerimento (DER), 31 anos

4 meses e 6 dias de tempo de labor em condições especiais (fl. 102v), distribuídos nos termos da planilha de fl.

100.Após o cotejo da contagem administrativa com a petição inicial, especialmente com a planilha de tempo de

contribuição elaborada pelo autor à fl. 31, verifica-se que a controvérsia está limitada à verificação do direito à

contagem especial do tempo de serviço no período de 04/10/1993 até a data de entrada no requerimento

administrativo (DER). O artigo 201, 1º, da Constituição Federal assegura a quem exerce atividades sob condições

prejudiciais à saúde ou à integridade física, a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão do

benefício correlato.Nesse sentido, a Lei nº 8.213/91 estabelece que o tempo de trabalho exercido sob condições

especiais enseja a concessão de aposentadoria especial, nos termos do art. 57, ou será somado ao tempo de

trabalho exercido em atividade comum, para efeito de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.

Nesta hipótese, opera-se a conversão do tempo especial em comum, mediante a aplicação de um multiplicador,

conforme a natureza da atividade, nos termos da tabela do art. 70, do Decreto nº 3.048/99, permitindo a

proporcional redução do tempo necessário à obtenção da aposentadoria àquele que laborou sob a influência de

agentes nocivos à sua saúde, mas não por tempo suficiente a ensejar a concessão de aposentadoria especial. A

conversão do tempo especial em comum para fins de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição é

expressamente admitida pelo art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, e independe do período de exercício da atividade,

conforme dispõe o art. 70, 2º, do Decreto nº 3.048/99. Assim, qualquer que seja o momento da prestação do

serviço, poderá haver o reconhecimento do tempo especial.Ainda que a possibilidade de conversão do tempo

especial em comum tenha sido inserida no ordenamento com o advento da Lei n 6887/80, a interpretação

sistemática das normas concernentes à aposentadoria comum e à aposentadoria especial vigentes à época permite

concluir que a adoção desse expediente era possível em momento anterior, ante a própria diferença entre o tempo

de serviço exigido para se requerer uma ou outra. Essa norma apenas explicitou essa possibilidade, que decorre

logicamente da adoção de dois sistemas de aposentadoria, um comum e outro especial, harmonizando-os.A prova

do tempo especial regula-se pela lei vigente ao tempo em que ele foi prestado. Trata-se da aplicação do princípio

tempus regit actum, indispensável à proteção da segurança jurídica.De fato, as exigências normativas para o

reconhecimento da atividade exercida sob condições especiais variaram no tempo, de modo que não seria

razoável, sob a óptica da segurança jurídica, impor ao segurado a satisfação de um requisito que, ao tempo da

prestação do serviço, não era exigido.Nesse passo, verifica-se que, à exceção das atividades sujeitas a ruído e

calor, que sempre exigiram medição técnica por profissional habilitado, por muito tempo o reconhecimento do

tempo de serviço especial foi possível em face apenas do enquadramento da categoria profissional do trabalhador

na relação das atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física. Como resultado do

enquadramento, presumia-se a exposição a agentes nocivos, com a conseqüente consideração do tempo de serviço

especial.A partir da publicação da Lei nº 9.032/95, em 29 de abril de 1995, passou-se a exigir a comprovação do

exercício da atividade especial por meio de formulário de informação sobre atividades sujeitas a condições

agressivas à saúde. Não mais se admitia o reconhecimento do tempo especial a partir do simples enquadramento

da atividade, tornando-se necessária a prova da exposição aos agentes nocivos. De acordo com o novo

regramento, passou a ser exigido, em acréscimo, a prova do caráter habitual e permanente da exposição.A

necessidade de comprovação da atividade insalubre por meio de laudo técnico tornou-se exigência a partir de 12

de outubro de 1996, com a edição da Medida Provisória nº 1.523, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de

1997, que incluiu novas disposições ao art. 58 da Lei nº 8.213/91.Essa norma foi regulamentada pelo Decreto nº

2.172/97, que trouxe nova lista de agentes nocivos, considerando-se, pois, a data da edição deste como início da

exigência de laudo.Em resumo, tem-se o seguinte quadro:i) até 28/04/1995, basta que o segurado demonstre que

exercia atividade mencionada no Decreto n.º 53.831/64, anexos I e II do RBPS, e no Decreto n.º 83.080/79,

dispensada apresentação de Laudo Técnico;ii) entre 29/04/1995 e 05/03/1997, data da regulamentação pelo

Decreto n.º 2.172/97, da MP nº 1523/96, convertida em Lei nº 9528/97, o segurado deve comprovar a exposição

aos agentes mencionados nos anexos aos decretos n.º 53.831/64 e n.º 83.080/79, ainda que por meio de

informação patronal em formulário, não sendo exigido o laudo técnico.iii) a partir de 06/03/1997, a exposição a

agentes agressivos deve ser demonstrada por meio de laudo técnico, que pode ser substituído, nos termos do art.
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58 acima transcrito, por perfil profissiográfico previdenciário (PPP).A prova da condição especial da atividade,

em qualquer caso, pode fundar-se em documento não contemporâneo dos fatos nele retratados. Em primeiro lugar,

porque a legislação não estabeleceu, no particular, a exigência de contemporaneidade da prova, diferentemente do

que dispôs em relação à prova do tempo de serviço. Ademais, não se pode olvidar que a emissão desses

documentos é responsabilidade do empregador, sujeito à fiscalização do INSS, de modo que não pode o segurado

ser prejudicado pela inércia daqueles. Considere-se, por fim, que deve prevalecer a interpretação de que a

condição de trabalho no passado, quando a fiscalização era mais frouxa e o desenvolvimento tecnológico

incipiente, era ainda pior do que a retratada em momento posterior. Assim, independentemente da data do

documento, importante é que ele esteja formalmente em ordem, contenha a descrição das atividades desenvolvidas

pelo autor, com indicação dos agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho, seja firmado por profissional

habilitado e retrate as condições de trabalho no mesmo local onde o autor laborou.No caso em exame,

controvertem as partes acerca do período de 04/10/1993 a 27/03/2012.A fim de demonstrar o direito à averbação

do intervalo como tempo especial, o autor juntou o PPP de fls. 26/28, com informação de exposição aos fatores de

risco ruído e poeiras incômodas. O reconhecimento do direito não é possível a partir tão só da menção à existência

no ambiente de trabalho de poeiras incômodas, pois essa condição não está prevista na legislação

previdenciária.Resta examinar a exposição a ruído, e nesse particular destaco que os registros ambientais

reportam-se tão somente ao período posterior a 10/02/2000, bem como que a intensidade do ruído varia conforme

o intervalo considerado.O agente agressivo ruído tinha previsão no item 1.1.6 do anexo do Decreto n. 53.831, de

15 de março de 1964, considerando-se insalubre, para fins de qualificação da atividade como especial, o trabalho

exercido em locais com ruídos acima de 80 decibéis. Com o advento do Decreto nº 2.172, de 05 de março de

1997, esse limite foi elevado para 90 decibéis. Por fim, com a edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de

2003, considera-se nocivo o ruído superior a 85 decibéis.O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento

segundo o qual não é possível retroagir o limite de tolerância trazido pelo Decreto n.º 4.882/2003,

verbis:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO

4.882/2003 PARA RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-

C DO CPC E RES. 8/2008-STJ).O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço

para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6/3/1997 a 18/11/2003, conforme Anexo IV do Decreto

2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que

reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB. De início, a legislação que rege o tempo

de serviço para fins previdenciários é aquela vigente à época da prestação, matéria essa já abordada de forma

genérica em dois recursos representativos de controvérsias, submetidos ao rito do art. 543-C do CPC (REsp

1.310.034-PR, Primeira Seção, DJe 19/12/2012 e REsp 1.151.363-MG, Terceira Seção, DJe 5/4/2011). Ademais,

o STJ, no âmbito de incidente de uniformização de jurisprudência, também firmou compreensão pela

impossibilidade de retroagirem os efeitos do Decreto 4.882/2003. (Pet 9.059-RS, Primeira Seção, DJe 9/9/2013).

Precedentes citados: AgRg no REsp 1.309.696-RS, Primeira Turma, DJe 28/6/2013; e AgRg no REsp 1.352.046-

RS, Segunda Turma, DJe 8/2/2013. REsp 1.398.260-PR, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em

14/5/2014.Desse modo, considerada a legislação vigente ao tempo da prestação do serviço (tempus regit actum),

autoriza-se o reconhecimento do tempo especial nos períodos de 28/05/2010 a 28/05/2011 e 01/12/2011 a

27/03/2012 (DER).Deve-se pontuar que a utilização de equipamento de proteção não impede o reconhecimento do

direito à averbação do período como tempo especial, a não ser que se comprove, por meio de necessária prova

técnica, a sua eficácia na neutralização do agente nocivo, bem como que o segurado efetivamente utilizava o

equipamento durante a jornada de trabalho. No caso, essas provas não foram produzidas, restando a simples

alusão ao uso de equipamento de proteção, o que, por si só, não pode ter a consequência pretendida pela parte

ré.Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: É assente nesta Corte que o fornecimento pela

empresa ao empregado Equipamento de Proteção Individual - EPI não afasta, por si só, o direito ao benefício de

aposentadoria com a contagem de tempo especial, devendo ser apreciado caso a caso, a fim de comprovar sua real

efetividade por meio de perícia técnica especializada e desde que devidamente demonstrado o uso permanente

pelo empregado durante a jornada de trabalho. É incabível, em sede de recurso especial, a análise da eficácia do

EPI para determinar a eliminação ou neutralização da insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ (STJ,

AgRg no AREsp 402.122/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de

25/10/2013).- Do direito à aposentadoriaO acesso ao benefício da aposentadoria por tempo de contribuição

subordina-se a requisitos variáveis, conforme a data da filiação do segurado no Regime Geral de Previdência

Social.Até o advento da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, a aposentadoria por tempo regia-se pelo disposto

nos artigos 52 a 56, da Lei nº 8.213/91, sendo devida ao segurado que completasse 25 anos de serviço, se do sexo

feminino, ou 30 anos, se do sexo masculino.A EC nº 20/98 incluiu no texto constitucional disposição que

dificultou a obtenção do benefício, que passou a demandar trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta

anos de contribuição, se mulher (art. 201, 7º, I).A emenda, publicada no dia 16/12/1998, ressalvou, todavia, a

situação das pessoas já filiadas no RGPS até a data da sua publicação, estabelecendo regras de transição, nos

seguintes termos:Art. 9º - Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de opção a

aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência social, é assegurado o direito
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à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de publicação

desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de

idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; eII - contar tempo de contribuição igual, no mínimo,

à soma de:a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição

equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de

tempo constante da alínea anterior. 1º - O segurado de que trata este artigo, desde que atendido o disposto no

inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao

tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:I - contar tempo de contribuição igual, no

mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um período adicional de

contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para

atingir o limite de tempo constante da alínea anterior;II - o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a

setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por ano de

contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento.Os incisos I e II,

atinentes à aposentadoria integral dos trabalhadores já vinculados ao sistema previdenciário quando da edição da

EC nº 20/98, não têm aplicabilidade. De fato, uma vez que o caput do art. 9º ressalvou o direito de opção à

aposentadoria pelas novas regras (art. 201, 7º, Constituição Federal), e considerando que a nova disciplina sempre

será mais favorável ao segurado, por exigir apenas o requisito tempo de contribuição (sem idade mínima - art. 9º, I

- e sem pedágio - art. 9º, II, b), conclui-se que a aposentadoria (integral) de quem não adquiriu o direito até o

advento da EC nº 20/98 submete-se apenas ao requisito tempo de contribuição, que será de 35 anos, para homens,

e 30 anos, para mulheres.A par do tempo de contribuição, o benefício tem a sua concessão subordinada a uma

carência (número mínimo de contribuições), que, no caso dos segurados filiados ao RGPS até 24/07/1991, observa

a tabela do art. 142, da Lei nº 8.213/91. E, sendo a filiação posterior a esta data, a carência é de 180 meses (art. 25,

II, da Lei nº 8.213/91).Por fim, o art. 102, 1º, da Lei nº 8.213/91, e o art. 3º, da Lei nº 10.666/03, estabelecem que

a perda da qualidade de segurado não será considerada para a concessão das aposentadorias por tempo de

contribuição.No caso em exame, considerado(s) o(s) período(s) reconhecido(s) nesta sentença, bem como o tempo

de serviço reconhecido na instância administrativa, verifica-se que a parte autora não reunia, na data de entrada do

requerimento (DER), os requisitos necessários ao deferimento do benefício vindicado nesta demanda.Diante do

exposto, julgo procedente em parte o pedido, resolvendo o mérito na forma do art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, para condenar o INSS a averbar na contagem de tempo da parte autora, como tempo especial, o

período de 28/05/2010 a 28/05/2011 e 01/12/2011 a 27/03/2012, convertendo-os em comum.Diante da

sucumbência parcial, cada parte arcará com os honorários advocatícios de seu patrono, na forma do art. 21 do

Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sem prejuízo, desentranhem-se as CTPSs acostadas à fl. 65,

restituindo-as ao patrono do autor, mediante recibo a ser firmado nos autos.P.R.I.

 

0002375-37.2014.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SILVIA BARTIRA MOREIRA KIERDEIKA

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por PPB CONVENIÊNCIA LTDA - EPP em face da EMPRESA

BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, alegando, em síntese, que foi

indevidamente desqualificada de procedimento licitatório promovido pela ré, tendo por objeto a concessão de uso

de área do Aeroporto Internacional de Guarulhos. Requereu, liminarmente, a suspensão do certame e, ao final, a

procedência da ação, a fim de que seja qualificada na licitação.A petição inicial foi instruída com procuração e

documentos (fls. 21/187).A medida liminar não foi concedida (fls. 192/193).Citada, a ré apresentou contestação

(fls. 219/229), pugnando pelo decreto de improcedência.As partes nada requereram na fase de especificação de

provas.Instada a esclarecer a atual situação do certame objeto desta ação, a ré informou que ele foi concluído,

seguindo-se a assinatura do contrato com a empresa vencedora no dia 07/11/2012. Informou, ainda, que a GRU

Airport é a atual operadora do Aeroporto Internacional de Guarulhos, tendo se sub-rogado nos direitos decorrentes

do contrato.Cientificada, a parte autora não se manifestou (fls. 317v).É o relatório. Decido.A ação foi ajuizada no

dia 24/09/2012, tendo sido negada a medida liminar.Por outro lado, conforme documentos dos autos, verifica-se

que o procedimento licitatório foi encerrado, tendo sido formalizado o contrato administrativo com a empresa

vencedora no dia 07/11/2012, com prazo de vigência de 60 meses (fls. 281).Nesse sentido, encerrada a licitação e

tendo transcorrido mais da metade do período de vigência do contrato firmado com a empresa que se sagrou

vencedora no certame, é inarredável o reconhecimento da perda de objeto da presente demanda, uma vez que não

será possível extrair da presente ação qualquer providência útil aos interesses da autora.Registre-se, ainda, que, a

partir de dezembro de 2012, o Aeroporto Internacional de Guarulhos passou a ser operado pela GRU Airport, de

modo que a invalidação do procedimento licitatório não teria como consequência, como pleiteia a autora, a

retomada do certame, pois a INFRAERO não mais administra o aeroporto. Diante do exposto, julgo extinto o feito

com fundamento no art. 267, VI, do Código de Processo Civil.Sem condenação ao pagamento de honorários, pois

não houve sucumbência.Custas na forma da lei.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.P.R.I.
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0003409-47.2014.403.6119 - ARILDO DELEIGO(SP332548 - BARBARA AMORIM LAPA DO

NASCIMENTO E SP335224 - WANESSA APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

ARILDO DELEIGO ajuizou a presente ação de rito ordinário em face do Instituto Nacional do Seguro Social

(INSS), objetivando a revisão de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, a partir do

reconhecimento de tempo especial dos períodos de 01/08/1976 a 17/06/1977 e 06/03/1997 a 30/11/2003. A inicial

veio acompanhada dos documentos de fls. 08/114.Instado a esclarece a prevenção apontada no termo de fl. 115, o

autor juntou documentos do processo nº 0001818-21.2012.403.6119 (fls. 119/142), sendo proferida decisão

declinando da competência para esta 2ª Vara (fl. 144).Novamente instado (fl. 160), o autor apresentou cópias

relativas ao processo nº 0002262-37.2004.403.6183 (fls. 161/196).A decisão de fls. 197/198 afastou a

possibilidade de prevenção apontada no termo de fl. 115, indeferiu a tutela de urgência e concedeu a justiça

gratuita.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 201/215). Arguiu preliminar de prescrição e, no mérito,

defendeu o ato administrativo impugnado pela parte autora, sustentando que ela não faz jus ao reconhecimento

dos períodos indicados na inicial. Réplica às fls. 218/221.Às fls. 231/271, foi juntada cópia integral do processo

administrativo, sendo cientificado o autor.É o relatório. Passo a decidir.Inicialmente, impõe-se reconhecer a

ocorrência de coisa julgada em relação a parte da demanda. Com efeito, vê-se que o pedido de averbação, como

tempo especial, do período de 06/03/1997 a 23/03/2000 já foi objeto de pronunciamento judicial definitivo, nos

autos do processo nº 0002262-37.2004.403.6183, consoante se depreende dos documentos de fls. 161/196,

impondo-se, no ponto, a extinção do processo sem exame do mérito.Nesse sentido, tem-se que a controvérsia

restringe-se à forma como deve ser computado - tempo comum ou especial - os períodos de 01/08/1976 a

17/06/1977 e 24/03/2000 a 30/11/2003.O artigo 201, 1º, da Constituição Federal assegura a quem exerce

atividades sob condições prejudiciais à saúde ou à integridade física, a adoção de requisitos e critérios

diferenciados para a concessão do benefício correlato.Nesse sentido, a Lei nº 8.213/91 estabelece que o tempo de

trabalho exercido sob condições especiais enseja a concessão de aposentadoria especial, nos termos do art. 57, ou

será somado ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, para efeito de concessão de aposentadoria por

tempo de contribuição. Nesta hipótese, opera-se a conversão do tempo especial em comum, mediante a aplicação

de um multiplicador, conforme a natureza da atividade, nos termos da tabela do art. 70, do Decreto nº 3.048/99,

permitindo a proporcional redução do tempo necessário à obtenção da aposentadoria àquele que laborou sob a

influência de agentes nocivos à sua saúde, mas não por tempo suficiente a ensejar a concessão de aposentadoria

especial. A conversão do tempo especial em comum para fins de concessão de aposentadoria por tempo de

contribuição é expressamente admitida pelo art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, e independe do período de exercício da

atividade, conforme dispõe o art. 70, 2º, do Decreto nº 3.048/99. Assim, qualquer que seja o momento da

prestação do serviço, poderá haver o reconhecimento do tempo especial.Ainda que a possibilidade de conversão

do tempo especial em comum tenha sido inserida no ordenamento com o advento da Lei n 6887/80, a

interpretação sistemática das normas concernentes à aposentadoria comum e à aposentadoria especial vigentes à

época permite concluir que a adoção desse expediente era possível em momento anterior, ante a própria diferença

entre o tempo de serviço exigido para se requerer uma ou outra. Essa norma apenas explicitou essa possibilidade,

que decorre logicamente da adoção de dois sistemas de aposentadoria, um comum e outro especial,

harmonizando-os.A prova do tempo especial regula-se pela lei vigente ao tempo em que ele foi prestado. Trata-se

da aplicação do princípio tempus regit actum, indispensável à proteção da segurança jurídica.De fato, as

exigências normativas para o reconhecimento da atividade exercida sob condições especiais variaram no tempo,

de modo que não seria razoável, sob a óptica da segurança jurídica, impor ao segurado a satisfação de um

requisito que, ao tempo da prestação do serviço, não era exigido.Nesse passo, verifica-se que, à exceção das

atividades sujeitas a ruído e calor, que sempre exigiram medição técnica por profissional habilitado, por muito

tempo o reconhecimento do tempo de serviço especial foi possível em face apenas do enquadramento da categoria

profissional do trabalhador na relação das atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física.

Como resultado do enquadramento, presumia-se a exposição a agentes nocivos, com a conseqüente consideração

do tempo de serviço especial.A partir da publicação da Lei nº 9.032/95, em 29 de abril de 1995, passou-se a exigir

a comprovação do exercício da atividade especial por meio de formulário de informação sobre atividades sujeitas

a condições agressivas à saúde. Não mais se admitia o reconhecimento do tempo especial a partir do simples

enquadramento da atividade, tornando-se necessária a prova da exposição aos agentes nocivos. De acordo com o

novo regramento, passou a ser exigido, em acréscimo, a prova do caráter habitual e permanente da exposição.A

necessidade de comprovação da atividade insalubre por meio de laudo técnico tornou-se exigência a partir de 12

de outubro de 1996, com a edição da Medida Provisória nº 1.523, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de

1997, que incluiu novas disposições ao art. 58 da Lei nº 8.213/91.Essa norma foi regulamentada pelo Decreto nº

2.172/97, que trouxe nova lista de agentes nocivos, considerando-se, pois, a data da edição deste como início da

exigência de laudo.Em resumo, tem-se o seguinte quadro:i) até 28/04/1995, basta que o segurado demonstre que

exercia atividade mencionada no Decreto n.º 53.831/64, anexos I e II do RBPS, e no Decreto n.º 83.080/79,

dispensada apresentação de Laudo Técnico;ii) entre 29/04/1995 e 05/03/1997, data da regulamentação pelo
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Decreto n.º 2.172/97, da MP nº 1523/96, convertida em Lei nº 9528/97, o segurado deve comprovar a exposição

aos agentes mencionados nos anexos aos decretos n.º 53.831/64 e n.º 83.080/79, ainda que por meio de

informação patronal em formulário, não sendo exigido o laudo técnico.iii) a partir de 06/03/1997, a exposição a

agentes agressivos deve ser demonstrada por meio de laudo técnico, que pode ser substituído, nos termos do art.

58 acima transcrito, por perfil profissiográfico previdenciário (PPP).A prova da condição especial da atividade,

em qualquer caso, pode fundar-se em documento não contemporâneo dos fatos nele retratados. Em primeiro lugar,

porque a legislação não estabeleceu, no particular, a exigência de contemporaneidade da prova, diferentemente do

que dispôs em relação à prova do tempo de serviço. Ademais, não se pode olvidar que a emissão desses

documentos é responsabilidade do empregador, sujeito à fiscalização do INSS, de modo que não pode o segurado

ser prejudicado pela inércia daqueles. Considere-se, por fim, que deve prevalecer a interpretação de que a

condição de trabalho no passado, quando a fiscalização era mais frouxa e o desenvolvimento tecnológico

incipiente, era ainda pior do que a retratada em momento posterior. Assim, independentemente da data do

documento, importante é que ele esteja formalmente em ordem, contenha a descrição das atividades desenvolvidas

pelo autor, com indicação dos agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho, seja firmado por profissional

habilitado e retrate as condições de trabalho no mesmo local onde o autor laborou.No caso em exame,

controvertem as partes acerca dos períodos de 01/08/1976 a 17/06/1977 e 24/03/2000 a 30/11/2003.O autor alega

que trabalhou como técnico em radiologia nos períodos e, para prova de suas alegações, juntou declaração do ex-

empregador (fl. 29), dando conta do exercício da referida função no período de 01/08/1976 a 17/06/1977.

Portanto, dá-se o enquadramento nos itens 1.1.3 e 2.1.2 do Decreto nº 83.080/79. Com relação ao período de

24/03/2000 a 30/11/2003, o laudo técnico de fls. 53/54 informa a exposição do autor a radiação ionizante, de

modo habitual e permanente, o que se considera, nos termos da legislação previdenciária, prejudicial à saúde,

portanto passível de contagem especial do respectivo tempo de serviço (item 2.0.3 do Decreto nº 3.048/99).Desse

modo, viável o reconhecimento do direito à contagem especial do tempo de serviço nos períodos de 01/08/1976 a

17/06/1977 e 24/03/2000 a 30/11/2003.A despeito dos períodos de atividade especial ora reconhecidos, verifica-se

que a parte autora não faz jus à aposentadoria especial, uma vez que não reúne 25 anos de atividade sob condição

insalubre. É devida, no entanto, a revisão do benefício ora em manutenção, uma vez que a elevação do tempo de

contribuição acarretará majoração da renda mensal.São devidas as diferenças desde a data de início do benefício,

ressalvadas aquelas que foram alcançadas pela prescrição quinquenal, contada retroativamente a partir do

ajuizamento da presente ação.Diante do exposto, julgo extinto o processo nos termos do art. 267, V, do Código de

Processo Civil, em relação ao pedido de averbação, como tempo especial, do período de 06/03/1997 a 23/03/2000;

e julgo procedente em parte o remanescente do pedido, resolvendo o mérito na forma do art. 269, inciso I, do

Código de Processo Civil, para condenar o INSS a:i) averbar na contagem de tempo da parte autora, como tempo

especial, os períodos de 01/08/1976 a 17/06/1977 e 24/03/2000 a 30/11/2003, convertendo-os em comum;ii)

revisar, em razão do tempo acrescido, a renda mensal inicial (RMI) da aposentadoria por tempo de contribuição da

parte autora (NB 135.273.526-9);iii) pagar as diferenças decorrentes da revisão, desde a DIB do benefício NB

152.368.358-6 até a efetiva implantação da nova renda mensal, corrigidas monetariamente a partir de cada

vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação, observados os índices previstos no Manual de Cálculos

da Justiça Federal em vigor, respeitada a prescrição quinquenal.Diante da sucumbência parcial, cada parte arcará

com os honorários advocatícios de seu patrono, na forma do art. 21 do Código de Processo Civil.Sentença sujeita

a reexame necessário. Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.P.R.I.

 

0005823-18.2014.403.6119 - PETROMAIS DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA(SP279536 - EDUARDO

GARCIA NOGUEIRA) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

- ANP

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por PETROMAIS DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA em face

da AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, alegando, em

síntese, que foi autuada, no dia 19/12/2012, na forma do Documento de Fiscalização 069.312.2012.34.389131,

com fundamento no artigo 3º da Lei 9.847/99 e artigo 16-A, parágrafo único, da Portaria ANP nº 029/99, pois

teria entregado combustíveis a posto portador de identificação de outras empresas (bandeiras diversas). Sustenta a

autora que a autuação é ilegal, por ofensa ao devido processo legal, uma vez que não houve individualização da

pena aplicada. Alega, ainda, que quando da comercialização do referido combustível, não ostentava qualquer

bandeira, devendo ser respeitado o direito à livre concorrência, bem como que o patamar de gradação da multa

não teria respeitado os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Pretende, assim, a declaração de nulidade

do auto de infração e que, até decisão final da presente demanda, seja a ré obstada de incluir o auto de infração no

Registro de Controle de Reincidência e de registrar a autora no Cadin e na divida ativa da ANP. Juntou

documentos (fls. 17/109).Citada, a ré ofertou contestação, pugnando pela improcedência da demanda (fls.

255/265). Juntou documentos (fls. 266/491). Réplica às fls. 497/501.As partes não especificaram provas.É o

relatório. Decido.A ANP foi criada pela Lei nº 9.478/97, concretizando o comando que emerge do art. 177, 2º, III,

da Constituição de 1988.Instituída como autarquia de regime especial, a ANP tem como finalidade promover a
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regulação, a contratação e a fiscalização das atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, do gás

natural e dos biocombustíveis. Dentre as diversas disposições constantes do referido diploma legal, encontram-se

as que atribuem à autarquia poderes regulamentar, fiscalizatório e sancionatório, conforme se extrai do art. 8º,

incisos VII, XV e XVI:Art. 8o A ANP terá como finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscalização

das atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, cabendo-lhe:

(Redação dada pela Lei nº 11.097, de 2005)I - implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de

petróleo, gás natural e biocombustíveis, contida na política energética nacional, nos termos do Capítulo I desta

Lei, com ênfase na garantia do suprimento de derivados de petróleo, gás natural e seus derivados, e de

biocombustíveis, em todo o território nacional, e na proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço,

qualidade e oferta dos produtos; (Redação dada pela Lei nº 11.097, de 2005)II - promover estudos visando à

delimitação de blocos, para efeito de concessão ou contratação sob o regime de partilha de produção das

atividades de exploração, desenvolvimento e produção; (Redação dada pela Lei nº 12.351, de 2010)III - regular a

execução de serviços de geologia e geofísica aplicados à prospecção petrolífera, visando ao levantamento de

dados técnicos, destinados à comercialização, em bases não-exclusivas;IV - elaborar os editais e promover as

licitações para a concessão de exploração, desenvolvimento e produção, celebrando os contratos delas decorrentes

e fiscalizando a sua execução;das atividades de refinação, liquefação, regaseificação, carregamento,

processamento, tratamento, transporte, estocagem e acondicionamento; (Redação dada pela Lei nº 11.909, de

2009)VI - estabelecer critérios para o cálculo de tarifas de transporte dutoviário e arbitrar seus valores, nos casos e

da forma previstos nesta Lei;VII - fiscalizar diretamente e de forma concorrente nos termos da Lei no 8.078, de 11

de setembro de 1990, ou mediante convênios com órgãos dos Estados e do Distrito Federal as atividades

integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, bem como aplicar as sanções

administrativas e pecuniárias previstas em lei, regulamento ou contrato; (Redação dada pela Lei nº 11.909, de

2009)VIII - instruir processo com vistas à declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação e

instituição de servidão administrativa, das áreas necessárias à exploração, desenvolvimento e produção de petróleo

e gás natural, construção de refinarias, de dutos e de terminais;IX - fazer cumprir as boas práticas de conservação

e uso racional do petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis e de preservação do meio ambiente;

(Redação dada pela Lei nº 11.097, de 2005)X - estimular a pesquisa e a adoção de novas tecnologias na

exploração, produção, transporte, refino e processamento;XI - organizar e manter o acervo das informações e

dados técnicos relativos às atividades reguladas da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis;

(Redação dada pela Lei nº 11.097, de 2005)XII - consolidar anualmente as informações sobre as reservas

nacionais de petróleo e gás natural transmitidas pelas empresas, responsabilizando-se por sua divulgação;XIII -

fiscalizar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e o cumprimento do

Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de que trata o art. 4º da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de

1991;XIV - articular-se com os outros órgãos reguladores do setor energético sobre matérias de interesse comum,

inclusive para efeito de apoio técnico ao CNPE;XV - regular e autorizar as atividades relacionadas com o

abastecimento nacional de combustíveis, fiscalizando-as diretamente ou mediante convênios com outros órgãos da

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios.XVI - regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, à

importação, à exportação, à armazenagem, à estocagem, ao transporte, à transferência, à distribuição, à revenda e

à comercialização de biocombustíveis, assim como avaliação de conformidade e certificação de sua qualidade,

fiscalizando-as diretamente ou mediante convênios com outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou

Municípios; (Redação dada pela Lei nº 12490, de 2011)XVII - exigir dos agentes regulados o envio de

informações relativas às operações de produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento,

processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, destinação e

comercialização de produtos sujeitos à sua regulação; (Incluído pela Lei nº 11.097, de 2005)XVIII - especificar a

qualidade dos derivados de petróleo, gás natural e seus derivados e dos biocombustíveis. (Incluído pela Lei nº

11.097, de 2005)XIX - regular e fiscalizar o acesso à capacidade dos gasodutos; (Incluído pela Lei nº 11.909, de

2009)XX - promover, direta ou indiretamente, as chamadas públicas para a contratação de capacidade de

transporte de gás natural, conforme as diretrizes do Ministério de Minas e Energia; (Incluído pela Lei nº 11.909,

de 2009)XXI - registrar os contratos de transporte e de interconexão entre instalações de transporte, inclusive as

procedentes do exterior, e os contratos de comercialização, celebrados entre os agentes de mercado; (Incluído pela

Lei nº 11.909, de 2009)XXII - informar a origem ou a caracterização das reservas do gás natural contratado e a ser

contratado entre os agentes de mercado; (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009)XXIII - regular e fiscalizar o

exercício da atividade de estocagem de gás natural, inclusive no que se refere ao direito de acesso de terceiros às

instalações concedidas; (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009)XXIV - elaborar os editais e promover as licitações

destinadas à contratação de concessionários para a exploração das atividades de transporte e de estocagem de gás

natural; (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009)XXV - celebrar, mediante delegação do Ministério de Minas e

Energia, os contratos de concessão para a exploração das atividades de transporte e estocagem de gás natural

sujeitas ao regime de concessão; XXVI - autorizar a prática da atividade de comercialização de gás natural, dentro

da esfera de competência da União; (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009)XXVII - estabelecer critérios para a

aferição da capacidade dos gasodutos de transporte e de transferência; (Incluído pela Lei nº 11.909, de
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2009)XXVIII - articular-se com órgãos reguladores estaduais e ambientais, objetivando compatibilizar e

uniformizar as normas aplicáveis à indústria e aos mercados de gás natural(Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009)

Parágrafo único. No exercício das atribuições de que trata este artigo, com ênfase na garantia do abastecimento

nacional de combustíveis, desde que em bases econômicas sustentáveis, a ANP poderá exigir dos agentes

regulados, conforme disposto em regulamento: (Incluído pela Lei nº 12490, de 2011)I - a manutenção de estoques

mínimos de combustíveis e de biocombustíveis, em instalação própria ou de terceiro; (Incluído pela Lei nº 12490,

de 2011)II - garantias e comprovação de capacidade para atendimento ao mercado de combustíveis e

biocombustíveis, mediante a apresentação de, entre outros mecanismos, contratos de fornecimento entre os

agentes regulados. (Incluído pela Lei nº 12490, de 2011)Destaca-se, ainda, por pertinente ao caso em exame, a Lei

nº 9.847/99, que dispõe sobre a fiscalização das atividades relativas ao abastecimento nacional de combustíveis,

estabelecendo, em seu art. 3º, inciso II, a seguinte infração sujeita a penalidade pecuniária:Art. 3º. A pena de

multa será aplicada na ocorrência das infrações e nos limites seguintes: (...)II - importar, exportar ou comercializar

petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis em quantidade ou especificação diversa da autorizada,

bem como dar ao produto destinação não permitida ou diversa da autorizada, na forma prevista na legislação

aplicável: (Redação dada pela Lei nº 11.097, de 2005)Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 5.000.000,00

(cinco milhões de reais)A autora é uma distribuidora de combustível e, no exercício dessa atividade, foi autuada

pela ANP, com imposição de multa, ao fundamento de que entregou combustível a posto portador de identificação

de outra empresa (bandeira diversa).Conforme se infere do Auto de Infração nº 069.312.2012.34.389131 (fls.

267/269), lavrado em 19/12/2012, a autora comercializou combustíveis automotivos com revendedor varejista que

optou por exibir a marca comercial de outro distribuidor, conduta que constitui infração administrativa desde que

a Resolução ANP nº 7/2007 incluiu a seguinte disposição no art. 16-A, da Portaria ANP nº 029/99:Art. 16-A

(...)Parágrafo único. É vedada a comercialização de combustíveis automotivos com revendedor varejista que optou

por exibir a marca comercial de outro distribuidor, conforme previsto no art. 11 da Portaria ANP nº 116, de 5 de

julho de 2000. (Acrescentado pela Resolução ANP nº 7, de 7.3.2007 - DOU 8.3.2007 - Efeitos a partir de

8.3.2007).No caso, os questionamentos da autora são os seguintes: (i) ofensa ao devido processo legal, pela não

individualização da conduta praticada versus a previsão legal de infração, (ii) não ostentação da marca do

revendedor oficial no exato momento em que comercializava combustível de bandeira diversa e (iii) fixação da

multa em patamar que desrespeita os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.No que diz com a alegação

de que no momento da comercialização do combustível de revendedor diverso da bandeira ostentada, despicienda

maiores digressões, diante da dicção legal no sentido de ser vedada a comercialização de combustíveis

automotivos com revendedor varejista que optou por exibir a marca comercial de outro distribuidor, conforme

parágrafo único do art. 16-A da Portaria ANP nº 029/99, antes mencionado. Há, portanto, vedação expressa para a

conduta praticada pela autora, afigurando-se irrelevante se, no momento da sua prática, houve (ou não) ostentação

da bandeira do revendedor oficial.Outrossim, a autora não trouxe prova de que, na data da autuação, o revendedor

varejista efetivamente não exibia marca comercial de outro distribuidor. O documento de fls. 275 revela

exatamente o contrário, isto é, que o revendedor com o qual foi comercializado combustível ostentava bandeira da

Petrobrás Distribuidora S/A.No mais, denota-se do auto de infração que houve expressa indicação do preceito

normativo que motivou a autuação e a imposição da penalidade, bem como a respectiva descrição da conduta, não

subsistindo, por conseguinte, a alegação de ofensa ao devido processo legal por ausência de individualização do

delito.Por fim, não vislumbro desproporcionalidade no valor da multa aplicada.O art. 3º, inciso II, da Lei

9.847/99, estabelece que a penalidade pode variar de R$ 20.000,00 a R$ 5.000.000,00. À vista da grandeza do

intervalo existente entre os patamares mínimo e máximo, e considerando que, no caso, foi aplicada multa de R$

62.000,00, revela-se, de plano, a impropriedade das alegações da autora atinentes à inobservância dos princípios

da razoabilidade e proporcionalidade.Com efeito, na fixação da penalidade, o art. 4º, do mesmo diploma legal,

estabelece a sua graduação em função da gravidade da infração, a vantagem auferida, a condição econômica do

infrator e os seus antecedentes:Art. 4o. A pena de multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, a

vantagem auferida, a condição econômica do infrator e os seus antecedentesExtrai-se, nestes termos, que o

ordenamento conferiu margem de discricionariedade ao aplicador da lei, que deve valer-se dos parâmetros lá

expostos para decidir acerca do agravamento da penalidade, de modo a conferir-lhe eficácia. Aliás, esse é

exatamente o fundamento de validade para a existência desta margem de liberdade na quantificação da

penalidade, uma vez que a punição deve ser fixada de modo a desestimular a conduta sancionada. Fixadas tais

premissas, tem-se que a autora não logrou demonstrar qualquer desproporcionalidade ou irrazoabilidade no

quantum fixado, limitando-se a aduzir que a margem de lucro é baixíssima e as dificuldades financeiras são

enormes, sem, contudo, trazer prova inequívoca destas circunstâncias; por outro lado, a autoridade fiscalizadora,

quando da apreciação da impugnação administrativa (fls. 80/82), houve por indicar não apenas a conduta

infracional como procedeu à análise de todos os quatro parâmetros determinados, quais sejam, gravidade da

infração, vantagem auferida, condição econômica e antecedentes, de modo que percorreu o iter previsto

legalmente para imposição de graduação da penalidade debatida, demonstrando, com isso, a regularidade não

apenas formal, mas também material da imposição de penalidade. Nesse passo, permanece inabalada a presunção

de veracidade do ato administrativo questionado.Registre-se, por oportuno, que não se verificou a aplicação de
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norma posterior ao ato infracional. No particular, a alegação do autor soa contraditória, uma vez que sustenta não

ser aplicável a alteração normativa ocorrida em 22/02/2012 a fatos anteriores, porém a autuação ocorreu em

19/12/2012.Prejudicados os pedidos de não inclusão do auto de infração no Registro de Controle de Reincidência

e de registrar a autora no Cadin e na divida ativa da ANP, diante da ausência de plausibilidade jurídica dos

argumentos aventados na inicial.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, extinguindo o feito com

resolução do mérito, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a autora ao reembolso das

custas e despesas processuais da ré, e ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% do valor

atribuído à causa.P.R.I.

 

0008229-12.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007703-

45.2014.403.6119) FAVARO & OLIVEIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP253335 - JÚLIO CÉSAR

FAVARO) X UNIAO FEDERAL

FAVARO & OLIVEIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS ajuizou a presente ação em face da UNIÃO

FEDERAL, objetivando a declaração de inexistência do débito constante da CDA nº 8021404534399, ao

argumento de que o crédito tributário respectivo encontra-se extinto pelo pagamento, bem como indenização por

dano moral, pois a impossibilidade de obter certidão negativa de débitos causou-lhe diversos transtornos.

Requereu, ainda, a condenação da ré a restituir em dobro o valor indevidamente cobrado, na forma do art. 940, do

Código Civil. Juntou documentos (fls. 15/51).A autora juntou documento emitido pela ré, na qual esta reconhece o

recolhimento dos valores cobrados indevidamente (fls. 55/59).Citada, a ré apresentou contestação (fls. 68/69).

Informou que o crédito objeto da discussão encontra-se extinto pelo pagamento, de modo que o pedido principal

perdeu o objeto. No mais, sustentou que o pedido de indenização por dano moral deve ser julgado improcedente,

uma vez que não foi reconhecido como indevido o total do crédito, remanescendo um saldo de R$ 799,90, que foi

pago pela autora posteriormente.É o relatório. Decido.Inicialmente, reconheço, à vista dos documentos de fls.

58/59, bem como daqueles que acompanham a contestação, a ocorrência de fato superveniente ao ajuizamento

desta ação que fez desaparecer por completo o interesse quanto à pretensão declaratória de inexistência de crédito

tributário. Com efeito, restou comprovado que o crédito tributário objeto de discussão nestes autos foi extinto pelo

pagamento, situação reconhecida pela própria ré.No mais, entendo que não merece acolhida a pretensão de

reparação civil, uma vez que, conforme bem pontuado pela ré, o crédito tributário questionado nesta ação era em

parte devido, tanto que a parte autora, no curso desta ação, promoveu o pagamento do saldo apurado na esfera

administrativa, sendo esta a causa da extinção integral do crédito em questão.Portanto, havia situação de

irregularidade fiscal decorrente de débito devido e não pago tempestivamente pela autora, o que exime a ré de

qualquer responsabilidade pelo equívoco a ela atribuível.Finalmente, não cabe a condenação da ré à devolução em

dobro da parcela cobrada indevidamente da autora, pois o disposto no art. 940, do Código Civil, não se aplica à

relação de direito público entre fisco e contribuinte.Diante do exposto, julgo extinto o processo nos termos do art.

267, inciso VI, do Código de Processo Civil, em relação ao pedido de declaração de inexistência de débito fiscal, e

julgo improcedentes os demais pedidos, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do Código de Processo

Civil.Custas na forma da lei.Sem condenação ao pagamento de honorários, diante da sucumbência recíproca.P.R.I.

 

0008583-37.2014.403.6119 - DOMINGOS SANTANA DE BRITO(SP177891 - VALDOMIRO JOSÉ

CARVALHO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação da tutela, em que se pretende o restabelecimento do

benefício de auxílio-doença, ou subsidiariamente, a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, a

partir de 12/01/2012.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 12/171).O despacho de fl.

178 intimou o autor para que esclarecesse a propositura da presente demanda, diante da precedente ação nº

0011056-64.2012.403.6119. Às fls. 188/198, o autor se manifestou, juntando cópias do processo anterior.É o

relato do necessário. DECIDO.Na hipótese dos autos, os documentos juntados revelam que a pretensão deduzida

neste processo repete a que foi veiculada no processo de nº 0011056-64.2012.403.6309, tendo sido aquela

demanda julgada improcedente (fls. 196/198). Nesse contexto, impõe-se reconhecer que o pedido deduzido nestes

autos é idêntico ao formulado na ação anterior, que envolvia as mesmas partes e a mesma causa de pedir,

circunstância que evidencia a absoluta inadmissibilidade de nova análise da pretensão deduzida, frente ao óbice da

coisa julgada.Tratando-se de pedido de benefício por incapacidade, poderia o demandante, evidentemente, ajuizar

nova ação amparada em nova causa de pedir. Porém, como se depreende claramente da leitura da inicial, a

pretensão ora deduzida simplesmente repete pretensão anteriormente ajuizada - e rejeitada - perante o Poder

Judiciário.Diante do exposto, reconheço a existência de coisa julgada e JULGO EXTINTO O PROCESSO sem

resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso V, do Código de Processo Civil.Não se tendo triangularizado a

relação jurídica processual, incabível a condenação em honorários advocatícios.CONCEDO os benefícios da

assistência judiciária gratuita. ANOTE-SE.Decorrido o prazo recursal, e transitando em julgado a presente

sentença, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.
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0007557-06.2014.403.6183 - LUIZ VIANA SANTANA(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA MIRANDA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, originalmente ajuizada perante a 8ª Vara Federal

Previdenciária de São Paulo, em que pretende o autor, como pedido principal, o reconhecimento do caráter

especial de períodos de trabalho para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.

Requer ainda a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita. A inicial foi instruída com procuração e

documentos (fls. 15/117).Às fls. 119/122, o MD. Juízo da 8ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo determinou

a remessa do processo a esta Subseção Judiciária de Guarulhos.Recebido o processo, este Juízo intimou o autor a

demonstrar analiticamente a forma pela qual foi encontrado o valor atribuído à causa (R$44.159,00) (fl. 126),

tendo o autor atendido à determinação e retificado o valor atribuído à causa na inicial para R$36.450,00 (fl. 127).É

o relatório necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃOÀ vista do valor atribuído à causa (R$ 36.450,00)

(representativo do conteúdo econômico da demanda), emerge com nitidez a inadequação do tipo de procedimento

escolhido pela parte autora, ante a criação da 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal nesta Subseção de

Guarulhos (cfr. Provimento CJF3 nº 398, de 6 de dezembro de 2013), unidade judiciária absolutamente

competente para processar as ações de valor inferior a sessenta salários-mínimos, pelo rito sumaríssimo.Mais do

que isso, afigura-se absolutamente inviável a adaptação da presente demanda ao rito dos juizados especiais, diante

da proibição expressa do encaminhamento de autos físicos aos Juizados Especiais Federais e às Turmas Recursais

para redistribuição (art. 1º da Resolução nº 570184, de 22 de julho de 2014, da Coordenadoria dos Juizados

Especiais Federais da 3ª Região) e da absoluta carência de instrumental próprio, nesta 2ª Vara Federal, para

digitalização dos autos e envio eletrônico.Nesse passo, a inadequação do tipo de procedimento escolhido, aliada à

inviabilidade prática de sua adaptação ao rito sumaríssimo (hoje totalmente eletrônico), impõe o indeferimento da

petição inicial, nos termos do art. 295, inciso V, do Código de Processo Civil, cabendo à parte, valer-se do rito

correto junto ao Juizado Especial Federal, mediante a digitalização da inicial e documentos e distribuição pelos

canais eletrônicos disponibilizados para tanto.C - DISPOSITIVODiante do exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO

INICIAL, extinguindo o feito sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, inciso I c/c art. 295, inciso V do

Código de Processo Civil.Não tendo havido citação da parte contrária, não há que se cogitar de condenação em

honorários advocatícios.CONCEDO os benefícios da assistência judiciária gratuita. ANOTE-SE.Publique-se.

Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0004562-81.2015.403.6119 - MARIA ZILDA XAVIER(SP264932 - JAIR DUQUE DE LIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA ZILDA XAVIER ajuizou a presente ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, alegando, em síntese, que está incapacitada

para o trabalho, mas que o réu nega-se a lhe conceder benefício por incapacidade. Requereu a concessão de

aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, auxílio-doença a partir da data da cessação deste benefício.

Postulou, ainda, a condenação do réu ao pagamento de indenização por dano moral. Juntou documentos (fls.

13/46).Instada a justificar a propositura da presente demanda (fl. 57), a parte autora se manifestou à fl. 60

requerendo a extinção do presente feito. É o relatório. Decido.Homologo o pedido de desistência da ação

formulado pela parte autora e julgo extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso

VIII, do Código de Processo Civil.Não se tendo aperfeiçoado a citação, não há que se falar em condenação em

honorários advocatícios.Custas pela parte autora.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0006475-98.2015.403.6119 - CRISTIANO DOS SANTOS(SP119934 - JOSE PIO FERREIRA E SP251322 -

MAGDA GIZELIA DE ALMEIDA FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que pretende o autor, como

pedido principal, a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor de 30 vezes o

salário mínimo vigente e ao pagamento do dobro do valor da dívida cobrada pela ré. Alega que recebeu uma carta

de cobrança referente ao débito de um cartão de crédito que não tinha obtido o que ensejou a inclusão de seu nome

nos sistemas SCPC e SERASA. A inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 09/23).É o relatório

necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃOÀ vista do valor atribuído à causa (R$ 30.000,00) (representativo

do conteúdo econômico da demanda), emerge com nitidez a inadequação do tipo de procedimento escolhido pela

parte autora, ante a criação da 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal nesta Subseção de Guarulhos (cfr.

Provimento CJF3 nº 398, de 6 de dezembro de 2013), unidade judiciária absolutamente competente para processar

as ações de valor inferior a sessenta salários-mínimos, pelo rito sumaríssimo.Mais do que isso, afigura-se

absolutamente inviável a adaptação da presente demanda ao rito dos juizados especiais, diante da proibição

expressa do encaminhamento de autos físicos aos Juizados Especiais Federais e às Turmas Recursais para

redistribuição (art. 1º da Resolução nº 570184, de 22 de julho de 2014, da Coordenadoria dos Juizados Especiais

Federais da 3ª Região) e da absoluta carência de instrumental próprio, nesta 2ª Vara Federal, para digitalização

dos autos e envio eletrônico.Nesse passo, a inadequação do tipo de procedimento escolhido, aliada à inviabilidade
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prática de sua adaptação ao rito sumaríssimo (hoje totalmente eletrônico), impõe o indeferimento da petição

inicial, nos termos do art. 295, inciso V, do Código de Processo Civil, cabendo à parte, valer-se do rito correto

junto ao Juizado Especial Federal, mediante a digitalização da inicial e documentos e distribuição pelos canais

eletrônicos disponibilizados para tanto.C - DISPOSITIVODiante do exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL,

extinguindo o feito sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, inciso I c/c art. 295, inciso V do Código de

Processo Civil.Não tendo havido citação da parte contrária, não há que se cogitar de condenação em honorários

advocatícios.CONCEDO os benefícios da assistência judiciária gratuita. ANOTE-SE.Publique-se. Registre-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0006508-88.2015.403.6119 - MARIA PERPETUA DE FREITAS(SP257613 - DANIELA BATISTA PEZZUOL)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que se

pretende a concessão de benefício previdenciário, a partir do reconhecimento do direito à contagem especial de

tempo de serviço. Juntou documentos (fls. 13/65).Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil admite a

antecipação, total ou parcial, da tutela pretendida, desde que presentes, cumulativamente, os seguintes

pressupostos: a) prova inequívoca da verossimilhança das alegações; b) fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação, ou caracterização de abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu; e c)

ausência de perigo de irreversibilidade do provimento antecipado. Muito embora a matéria de fundo reclame,

basicamente, a análise da prova documental apresentada pela parte autora (CTPS, formulários previdenciários,

perfis profissiográficos previdenciários, laudos técnicos de condições ambientais do trabalho, etc.) - circunstância

que, em princípio, dispensa dilação probatória - não se pode perder de perspectiva, neste exame prefacial, que o

conjunto probatório constante dos autos foi produzido unilateralmente pelo demandante. Ao que se acrescenta o

dado - relevante - de que a Autarquia Previdenciária recusou, em sede administrativa, o reconhecimento, se não de

todos, ao menos de alguns dos períodos de trabalho desejados pelo autor.Nesse passo, recomendam a prudência e

os princípios constitucionais do processo que se conceda à parte contrária oportunidade para impugnar a pretensão

inicial e a prova documental apresentada pela parte autora, em obséquio às magnas garantias do contraditório e da

ampla defesa.Frise-se, por fim, que inexiste nos autos alegação de risco concreto e específico ao interesse jurídico

perseguido pela parte autora, caracterizado por situação extraordinária e excepcional, que não a inescapável

demora inerente à tramitação judicial.Neste cenário, indefiro a tutela de urgência.Concedo os benefícios da

assistência judiciária gratuita, ante a existência de expresso requerimento na inicial (Lei n. 1.060/50, art. 4º).Cite-

se.Int.

 

0006891-66.2015.403.6119 - ILIAS ARABATZOGLOU(SP147429 - MARIA JOSE ALVES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, em que pretende a parte autora a renúncia de sua aposentadoria com a

implantação de nova aposentadoria mais vantajosa (desaposentação) ou, subsidiariamente, o cômputo das novas

contribuições vertidas para a majoração da renda mensal inicial - RMI, com a desobrigação do autor em promover

qualquer devolução de valores ao réu, ante a natureza alimentar de tais verbas.Requer também os benefícios da

assistência judiciária gratuita.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 09/35).É o

relatório. Decido.O valor da causa deve corresponder ao proveito econômico perseguido pela parte autora.No caso

em exame, em que se pleiteia a substituição de aposentadoria em manutenção por outra mais vantajosa, o

benefício econômico efetivamente almejado pela parte autora corresponde à diferença entre a renda mensal da

aposentadoria em vigor e a renda mensal do novo benefício que pretende obter.Assim, o valor da causa deve

corresponder, no caso, a doze vezes a diferença entre a renda do benefício pretendido e a renda do atual.Nesse

sentido é a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, manifestada na seguinte

ementa:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DO ARTIGO

557, 1º, DO CPC. AÇÃO DE DESAPOSENTAÇÃO. COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO PELO REAL

APROVEITAMENTO ECONÔMICO DA CAUSA. I - O valor da causa está relacionado ao benefício econômico

que ela representa e, em casos de desaposentação, em que se objetiva a concessão de nova aposentadoria mais

vantajosa, deve corresponder ao montante de doze parcelas do benefício almejado, que se constitui o proveito

econômico do pedido, não integrando o cálculo, no entanto, as prestações já recebidas. II - Analisando os valores

carreados aos autos, infere-se que o proveito econômico perseguido nos autos encontra-se dentro do limite de

competência do Juizado Especial Federal. III - Agravo interposto pela parte autora na forma do artigo 557, 1º, do

Código de Processo Civil, improvido.(AI 00229347320134030000, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/12/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.)A parte autora informou que é titular de aposentadoria com renda mensal atual de

R$ 2.636,51 (fl. 19), sendo que pretende passar a receber R$ 4.871,38 (conforme demonstrativo de fls.

30/35).Portanto, o proveito econômico perseguido, apurado na forma da lei, corresponde ao valor de R$ 26.818,44

[12 x (R$ 4.871,38 - R$ 2.636,51)].Verifica-se, assim, que é inadequada a via eleita pela parte autora a fim de

buscar a satisfação da sua pretensão. Com efeito, uma vez que o conteúdo econômico da demanda é inferior a
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sessenta salários mínimos, a causa não pode ser processada pelo rito ordinário, impondo-se, nos termos da lei (art.

3º, caput, da Lei n.º 10.259/91), a adoção do rito sumaríssimo, afeto ao Juizado Especial Federal.Destaque-se que,

por força do Provimento CJF3 n.º 398, de 6 de dezembro de 2013, foi instalada, a partir de 19 de dezembro de

2013, a 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de Guarulhos, que passa a ter competência exclusiva para

processar, conciliar e julgar demandas cíveis de conteúdo econômico de até sessenta salários mínimos.Nesse

sentido, a propositura de ação de rito ordinário caracteriza a hipótese prevista no art. 295, V, do Código de

Processo Civil, o que impõe o indeferimento da petição inicial.Por oportuno, registre-se que, nos termos do art. 1º

da Resolução nº 0570184, de 22 de julho de 2014, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª

Região, os Juizados Especiais Federais e as Turmas Recursais não receberão mais autos físicos para

redistribuição, restando à parte promover a digitalização da inicial e documentos a fim de distribuir a ação perante

Juizado Especial Federal competente.Diante do exposto, retifico o valor da causa para R$ 26.818,44 e, por

consequência, indefiro a petição inicial nos termos do art. 295, V, do Código de Processo Civil, extinguindo o

feito com fulcro no art. 267, I, do mesmo diploma legal.Não tendo havido citação da parte contrária, não há que se

cogitar de condenação em honorários advocatícios.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, ante a

existência de expresso requerimento na inicial (Lei n. 1.060/50, art. 4º).P.R.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008273-31.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000119-

29.2011.403.6119) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ISABEL SALES DE JESUS(SP074775

- VALTER DE OLIVEIRA PRATES E SP152883 - ELAINE DE OLIVEIRA PRATES)

Trata-se de Embargos à Execução opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS no bojo de execução

de sentença movida por ISABEL SALES DE JESUS objetivando a redução do valor em execução.Alega o

embargante, em síntese, que inexistem valores serem pagos a título de atrasados uma vez que o os cálculos

basearam-se no CNIS, o qual consta que no período reclamado a embargada exerceu atividade laborativa

remunerada, não havendo, desta forma, prestações a serem pagas a titulo de auxílio doença. Regularmente

intimado, o embargado ofertou impugnação (fls. 22/28). Remetidos os autos à Contadoria Judicial, retornaram

com parecer de fls. 29/30.Instadas, as partes se manifestaram às fls. 32 e 33.É o relatório. Decido.Diante da

decisão proferida nos autos principais, que tornou sem efeito o despacho que determinou a citação da executada,

ora embargante, nos termos do art. 730, do Código de Processo Civil, o presente feito não tem condições de

prosseguir. Ante o exposto, julgo extinto o processo, sem exame do mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do

Código de Processo Civil.Sem condenação em custas e honorários, pois não ocorreu sucumbência.Certificado o

trânsito em julgado, traslade-se cópia desta sentença para os autos principais.Após, arquivem-se os autos,

observadas as cautelas de praxe.P.R.I.

 

0008461-24.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005068-

48.2001.403.6119 (2001.61.19.005068-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FERNANDO

DIAS DE ARAUJO(SP090751 - IRMA MOLINERO MONTEIRO E SP178588 - GLAUCE MONTEIRO

PILORZ)

Trata-se de Embargos à Execução opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS no bojo de execução

de sentença movida por FERNANDO DIAS DE ARAÚJO, objetivando a redução do valor em execução.Alega o

embargante, em síntese, que os cálculos apresentados pelo exequente, ora embargado, foram erroneamente

elaborados, já que excluíram a TR como índice de correção monetária, em prematuro acolhimento da decisão

proferida pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento de Ação Declaratória de Inconstitucionalidade - ADI que

afastou a incidência deste indexador, resultando em excesso de execução. Regularmente intimado, o embargado

ofertou impugnação (fls. 40/52).Remetidos os autos à Contadoria Judicial, retornaram com parecer e cálculos de

fls. 54/58.Instadas, as partes se manifestaram às fls. 61/62 e 63.É o relatório. Decido.Assiste razão ao INSS.O

título executivo - consoante se depreende dos termos do v. acórdão de fls. 358/361 - expressamente determinou a

aplicação, para fins de atualização monetária do valor devido pela autarquia, dos parâmetros estabelecidos pelo

Manual de Cálculos da Justiça Federal previsto pela Resolução nº 134/2010, do Conselho da Justiça Federal. Por

conseguinte, legítima a adoção dos índices da Taxa de Remuneração - TR.É de se registrar, por oportuno, que a

conta de liquidação deve obedecer os parâmetros traçados no julgado, não podendo haver inovação na fase de

execução, sob pena de violação da coisa julgada (TRF 3ª Região, Segunda Turma, AC nº 1293894, Rel. Des. Fed.

Cecília Mello, DJe 29/08/2013)Impõe-se, assim, o acolhimento dos embargos.Diante do exposto, julgo procedente

o pedido deduzido nestes embargos à execução opostos pelo INSS, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, para fixar o valor da execução em R$ 286.420,10, atualizado para abril de 2014.Condeno o

embargado ao reembolso das despesas processuais, bem como ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo

em 10% (dez por cento) do valor da causa, ficando suspensa a execução destas verbas, por ser a parte beneficiária

da justiça gratuita.Sentença não sujeita a reexame necessário.Certificado o trânsito em julgado, traslade-se cópia

dos cálculos de fls. 55/58 e desta sentença para os autos principais, retomando-se a marcha da execução.Após,

arquivem-se os autos, observadas as cautelas de praxe.P.R.I.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     262/1524



 

0008605-95.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010810-

05.2011.403.6119) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2736 - FELIPE GERMANO

CACICEDO CIDAD) X MARCOS APARECIDO ALVES(SP134228 - ANA PAULA MENEZES FAUSTINO)

Trata-se de Embargos à Execução opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS no bojo de execução

de sentença movida por MARCOS APARECIDO ALVES, objetivando a redução do valor em execução.Alega o

embargante, em síntese, que os cálculos apresentados pela exequente, ora embargada, foram erroneamente

elaborados, já que excluíram a TR como índice de correção monetária, em prematuro acolhimento da decisão

proferida pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento de Ação Declaratória de Inconstitucionalidade - ADI que

afastou a incidência deste indexador, resultando em excesso de execução. Regularmente intimado, o embargado

ofertou impugnação (fls. 19/22). Remetidos os autos à Contadoria Judicial, retornaram com parecer de fl.

24.Instadas, as partes se manifestaram às fls. 27 e 28/29.É o relatório. Decido.Assiste razão ao INSS.O título

executivo - consoante se depreende dos termos do v. acórdão de fls. 207/217 - expressamente determinou a

aplicação, para fins de atualização monetária do valor devido pela autarquia, dos parâmetros estabelecidos pelo

Manual de Cálculos da Justiça Federal previsto pela Resolução nº 134/2010, do Conselho da Justiça Federal. Por

conseguinte, legítima a adoção dos índices da Taxa de Remuneração - TR.É de se registrar, por oportuno, que a

conta de liquidação deve obedecer os parâmetros traçados no julgado, não podendo haver inovação na fase de

execução, sob pena de violação da coisa julgada (TRF 3ª Região, Segunda Turma, AC nº 1293894, Rel. Des. Fed.

Cecília Mello, DJe 29/08/2013)Impõe-se, assim, o acolhimento dos embargos. Diante do exposto, julgo

procedente o pedido deduzido nestes embargos à execução opostos pelo INSS, nos termos do art. 269, inciso I, do

Código de Processo Civil, para fixar o valor da execução em R$ 74.544,60, atualizado para maio de

2014.Condeno o embargado ao reembolso das despesas processuais, bem como ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, ficando suspensa a execução destas verbas, por

ser a parte beneficiária da justiça gratuita.Sentença não sujeita a reexame necessário.Certificado o trânsito em

julgado, traslade-se cópia desta sentença para os autos principais, retomando-se a marcha da execução.Após,

arquivem-se os autos, observadas as cautelas de praxe.P.R.I.

 

0008663-98.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008622-

78.2007.403.6119 (2007.61.19.008622-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2736 -

FELIPE GERMANO CACICEDO CIDAD) X OSMAR ALVES DA SILVA(SP125910 - JOAQUIM

FERNANDES MACIEL)

Trata-se de Embargos à Execução opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS no bojo de execução

de sentença movida por OSMAR ALVES DA SILVA, objetivando a redução do valor em execução. Alega, em

síntese, que o cálculo apresentado pelo exequente incorre em dois equívocos: não desconta as parcelas mensais

recebidas com valor a maior do que as devidas a partir de 05/11/2008; e utiliza índices de correção monetária

superiores aos previstos no Manual de Cálculo da Justiça Federal.Regularmente intimado, o embargado ofertou

impugnação (fls. 14/22), sustentando que a execução deve limitar-se ao período de 19/09/2005 a 04/11/2008, pois,

a partir do dia 05/11/2008, passou a receber aposentadoria por tempo de contribuição, deferida após novo

requerimento administrativo. Assim, defende que não há se falar em desconto de valores recebidos a maior, pois

devem ser pagas as diferenças apuradas até 04/11/2008, sendo que, em seguida, deve ser mantida a renda mensal

do benefício implantado administrativamente. Remetidos os autos à Contadoria Judicial, retornaram com parecer

de fls. 24/29.Instadas, as partes se manifestaram às fls. 32/35 e 36.É o relatório. Decido.Registre-se, de início, que

a conta de liquidação deve obedecer os parâmetros traçados no julgado, não podendo haver inovação na fase de

execução, sob pena de violação da coisa julgada (TRF 3ª Região, Segunda Turma, AC nº 1293894, Rel. Des. Fed.

Cecília Mello, DJe 29/08/2013)Nesse passo, verifica-se que a sentença prolatada às fls. 129/137, mantida pelo V.

Acórdão de fls. 159/166, determinou a implantação de aposentadoria por tempo de contribuição, fixando a data de

início do benefício (DIB) no dia 19/09/2005, sem estabelecer um termo final para o benefício, embora, na data da

prolação do acórdão, já existisse nos autos a notícia de benefício ativo em nome do segurado. De fato, o

documento de fls. 147 já informava a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição com DIB em

05/11/2008, em razão de requerimento administrativo formulado na mesma data, vale dizer, no curso da presente

demanda.Sendo assim, por não ter sido fixado um termo final para o benefício concedido judicialmente, não há se

falar em limitação dos efeitos da sentença ao dia 04/11/2008, como pretende o embargado, sob pena de ofensa à

coisa julgada.Por outro lado, não há se falar em desconto dos valores recebidos a maior do que os devidos a partir

de 05/11/2008, pois esse efeito igualmente não foi cogitado no título executivo. Portanto, carece de plausibilidade

a pretensão do embargante, pois ela representa uma tentativa de ressarcimento forçado, sem prévio processo de

conhecimento que reconheça a existência de algum indébito.Autoriza-se, tão somente, o desconto dos valores

recebidos até o limite daqueles devidos nos termos da sentença. Por fim, assiste razão ao embargante no que se

refere aos consectários incidentes sobre os atrasados, uma vez que o cálculo de liquidação do exequente, ora

embargado, não contempla os índices especificamente estabelecidos no V. Acórdão de fls. 159/166, nos termos do

Manual de Cálculo aprovado pela Resolução CJF 134/2010.Diante do exposto, julgo procedente em parte o
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pedido, resolvendo o mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para autorizar que

sejam descontados dos atrasados os valores recebidos administrativamente a partir de 05/11/2008, até o limite

daqueles devidos nos termos da sentença, bem como para determinar que os atrasados sejam atualizados e

acrescidos de juros moratórios com observância dos índices previstos no Manual de Cálculo aprovado pela

Resolução CJF 134/2010.Diante da sucumbência recíproca, não há condenação ao pagamento de

honorários.Sentença não sujeita a reexame necessário, em razão do valor objeto da discussão.Certificado o trânsito

em julgado, traslade-se cópia desta sentença para os autos principais, retomando-se a marcha da execução.Após,

arquivem-se os autos, observadas as cautelas de praxe.P.R.I.

 

0009063-15.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009066-

09.2010.403.6119) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JUCILENE FELIX DA

SILVA(SP194250 - MONICA PEREIRA DA SILVA NASCIMENTO)

Trata-se de Embargos à Execução opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS no bojo de execução

de sentença movida por JUCILENE FELIX DA SILVA, objetivando a redução do valor em execução.Alega o

embargante, em síntese, que os cálculos apresentados pela exequente, ora embargada, foram erroneamente

elaborados, já que juros de mora não teriam respeitado os parâmetros fixados pelo acórdão, resultando em excesso

de execução. Regularmente intimada, a embargada ofertou impugnação (fls. 70/72).Remetidos os autos à

Contadoria Judicial, retornaram com parecer e cálculos de fls. 74/77.Instadas, as partes se manifestaram às fls. 79

e 80/81, havendo expressa concordância da embargada com os cálculos da Contadoria Judicial.É o relatório.

Decido.Assiste razão ao INSS.O título executivo - consoante se depreende dos termos do v. acórdão de fls.

184/188 - expressamente determinou os parâmetros da incidência dos juros de mora, parâmetros estes que não

foram, de fato, observados nos cálculos da embargada.É de se registrar, por oportuno, que a conta de liquidação

deve obedecer os parâmetros traçados no julgado, não podendo haver inovação na fase de execução, sob pena de

violação da coisa julgada (TRF 3ª Região, Segunda Turma, AC nº 1293894, Rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJe

29/08/2013).Por fim, despiciendas outras considerações, diante da expressa concordância da embargada com os

cálculos da Contadoria Judicial, que, frise-se, apuraram valor idêntico ao ofertado pelo INSS.Impõe-se, assim, o

acolhimento dos embargos.Diante do exposto, julgo procedente o pedido deduzido nestes embargos à execução

opostos pelo INSS, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para fixar o valor da execução

em R$ 104.579,72, atualizado para novembro de 2014.Condeno a embargada ao reembolso das despesas

processuais, bem como ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da

causa, ficando suspensa a execução destas verbas, por ser a parte beneficiária da justiça gratuita.Sentença não

sujeita a reexame necessário.Certificado o trânsito em julgado, traslade-se cópia dos cálculos de fls. 75/77 e desta

sentença para os autos principais, retomando-se a marcha da execução.Após, arquivem-se os autos, observadas as

cautelas de praxe.P.R.I.

 

0004179-06.2015.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008514-

15.2008.403.6119 (2008.61.19.008514-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DILSON DOS

SANTOS LOPES(SP187189 - CLAUDIA RENATA ALVES SILVA INABA)

Trata-se de Embargos à Execução opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS no bojo de execução

de sentença movida por DILSON DOS SANTOS LOPES, objetivando a redução do valor em execução.Alega o

embargante, em síntese, que os cálculos apresentados pela exequente, ora embargada, foram erroneamente

elaborados, já que excluíram a TR como índice de correção monetária, em prematuro acolhimento da decisão

proferida pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento de Ação Declaratória de Inconstitucionalidade - ADI que

afastou a incidência deste indexador, resultando em excesso de execução. Regularmente intimado, o embargado

ofertou impugnação (fls. 32/34).É o relatório. Decido.Assiste razão ao INSS.O título executivo - consoante se

depreende dos termos do v. acórdão de fls. 346/348 - expressamente determinou a aplicação, para fins de

atualização monetária do valor devido pela autarquia, dos parâmetros estabelecidos pelo Manual de Cálculos da

Justiça Federal previsto pela Resolução nº 134/2010, do Conselho da Justiça Federal. Por conseguinte, legítima a

adoção dos índices da Taxa de Remuneração - TR.É de se registrar, por oportuno, que a conta de liquidação deve

obedecer os parâmetros traçados no julgado, não podendo haver inovação na fase de execução, sob pena de

violação da coisa julgada (TRF 3ª Região, Segunda Turma, AC nº 1293894, Rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJe

29/08/2013)Impõe-se, assim, o acolhimento dos embargos, Diante do exposto, julgo procedente o pedido

deduzido nestes embargos à execução opostos pelo INSS, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, para fixar o valor da execução em R$ 50.756,97, atualizado para fevereiro de 2014.Condeno o embargado

ao reembolso das despesas processuais, bem como ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10%

(dez por cento) do valor da causa, ficando suspensa a execução destas verbas, por ser a parte beneficiária da

justiça gratuita.Sentença não sujeita a reexame necessário.Certificado o trânsito em julgado, traslade-se cópia dos

cálculos de fl. 12 e desta sentença para os autos principais, retomando-se a marcha da execução.Após, arquivem-

se os autos, observadas as cautelas de praxe.P.R.I.
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0004530-76.2015.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002892-

13.2012.403.6119) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2708 - YARA PINHO OMENA) X

JONEILTON BRITO SANTOS(SP130404 - LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA)

Trata-se de Embargos à Execução opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS no bojo de execução

de sentença movida por JONEILTON BRITO SANTOS, objetivando a redução do valor em execução. Alega, em

síntese, que o cálculo apresentado pelo exequente incorre em erro, uma vez que, nos termos da lei, não é possível

acumular benefício por incapacidade com renda decorrente do exercício de atividade laborativa. Assim, sustenta

que deve ser excluído do cálculo o período em que o embargado trabalhou.Regularmente intimado, o embargado

ofertou impugnação (fls. 43/46), alegando que não existe óbice ao recebimento concomitante de benefício e

salário, se presente a incapacidade laborativa.É o relatório. Decido.Registre-se, de início, que a conta de

liquidação deve obedecer os parâmetros traçados no julgado, não podendo haver inovação na fase de execução,

sob pena de violação da coisa julgada (TRF 3ª Região, Segunda Turma, AC nº 1293894, Rel. Des. Fed. Cecília

Mello, DJe 29/08/2013).Nesse passo, verifica-se que a sentença prolatada às fls. 101/103, mantida pelo V.

Acórdão de fls. 125, determinou a implantação de auxílio-doença, fixando a data de início do benefício (DIB) no

dia 14/09/2011.O cálculo apresentado pelo exequente compreendeu, nesse sentido, prestações devidas e não pagas

no período de 14/09/2011 a 11/08/2013, conforme conta de fls. 23/24.Portanto, ao contrário do que sustenta o

INSS na inicial dos embargos à execução, o exequente não incluiu na sua conta prestações relativas ao período em

que trabalhou para a PREVENIR SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA, uma vez que o vínculo com esta

empresa teve início no dia 27/08/2013, conforme extrato de fls. 17.Por outro lado, verifica-se que o exequente

efetivamente não excluiu do cálculo o período em que foi remunerado pela empresa VERZANI & SANDRINI

SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA, qual seja, abril de 2012 a agosto de 2013, conforme extratos de fls.

16/17.A despeito disso, entendo que, no particular, também não assiste razão ao embargante, uma vez que o título

executivo não impôs a necessidade desse desconto, embora, na data da prolação da sentença, e mesmo antes,

quando do oferecimento da resposta, já existisse nos autos a notícia de que o segurado possuía vínculo de

emprego ativo. De fato, o extrato que acompanhou a contestação oferecida na ação principal (fls. 83) já dava conta

do recebimento de remuneração pelo segurado até junho de 2012, mas o INSS não sustentou a ocorrência desse

fato impeditivo do direito do autor e, após a prolação da sentença, limitou-se a discutir a incidência de índices de

correção do valor da condenação.Assim, a questão tornou-se preclusa, portanto imune a questionamentos. Não há

se falar, portanto, em limitação dos efeitos da sentença, como pretende o embargado, sob pena de ofensa à coisa

julgada.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, resolvendo o mérito nos termos do art. 269, inciso I, do

Código de Processo Civil.Condeno o INSS ao pagamento de honorários, que fixo em 10% do valor da

causa.Custas na forma da lei.Sentença não sujeita a reexame necessário, em razão do valor objeto da

discussão.Certificado o trânsito em julgado, traslade-se cópia desta sentença para os autos principais, retomando-

se a marcha da execução.Após, arquivem-se os autos, observadas as cautelas de praxe.P.R.I.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0000584-33.2014.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP313976 - MARCO AURELIO PANADES

ARANHA) X FRANCIS LOBO PEREIRA

Trata-se de Notificação Judicial proposta pela Caixa Econômica Federal - CEF em face de Francis Lobo

Pereira.Diante da certidão negativa de fl. 39, a CEF requereu, à fl. 42, fosse identificado o ocupante do imóvel

objeto da demanda, providência indeferida pela decisão de fl. 49.Intimada a fornecer o novo endereço do

arrendatário (fl. 49), a CEF requereu a retirada dos autos em carga definitiva (fl. 53), o que foi indeferido pelo

despacho de fl. 54.Em seguida, a CEF pugnou pela reconsideração da decisão, pois a certidão de fls. 39

comprovaria que o imóvel encontra-se ocupado por terceiro, o que poderá ser utilizado como prova

oportunamente.É o relatório. Decido.Como regra, o inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu

termo, constitui de pleno direito em mora o devedor (art. 397, do Código Civil).Contudo, no âmbito do Programa

de Arrendamento Residencial, a Lei nº 10.188/01 dispõe que, independentemente da existência de termo, o

devedor deve ser constituído em mora, conforme disposto em seu art. 9º:Art. 9º Na hipótese de inadimplemento

no arrendamento, findo o prazo da notificação ou interpelação, sem pagamento dos encargos em atraso, fica

configurado o esbulho possessório que autoriza o arrendador a propor a competente ação de reintegração de

posse.Denota-se desse preceito que a notificação do devedor apenas é exigida em caso de falta de pagamento das

prestações e demais encargos contratuais. Assim, se há outro motivo para a rescisão do contrato, como o

descumprimento da cláusula impeditiva de venda ou cessão de direitos sobre o imóvel alienado, a notificação

prévia torna-se dispensável.Considerando que o arrendatário não foi localizado no endereço do imóvel objeto de

arrendamento, pois outra pessoa reside no local (fls. 39), não há mais necessidade de atuação do Poder Judiciário

no sentido de notificar aquele, revelando-se, assim, a carência de ação por falta de interesse superveniente.Ante o

exposto, JULGO EXTINTO o processo com fundamento no art. 267, inciso VI, do Código de Processo

Civil.Inviável a entrega dos autos ao requerente, pois, nos termos da lei (Código de Processo Civil, art. 872), a

entrega pressupõe o sucesso da intimação do requerido.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado,
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arquive-se.P.R.I.

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0007703-45.2014.403.6119 - FAVARO & OLIVEIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP253335 - JÚLIO

CÉSAR FAVARO) X FAZENDA NACIONAL

FAVARO & OLIVEIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS ajuizou a presente ação em face da UNIÃO

FEDERAL, objetivando a sustação do protesto da CDA nº 8021404534399, ao argumento de que o crédito

tributário respectivo encontra-se extinto pelo pagamento. Juntou documentos (fls. 11/49).A decisão de fls. 56/57

deferiu o pedido liminar.Citada, a ré apresentou contestação (fls. 82/91). Arguiu preliminar de inadequação da via

eleita e, no mérito, defendeu a improcedência da demanda.Réplica às fls. 103/109.É o relatório. Decido.Na ação

de rito ordinário em apenso (Processo nº 0008229-12.2014.403.6119) foi proferida sentença, julgando extinto o

feito em relação ao pedido de declaração de inexistência de débito fiscal, sem resolução do mérito, ante o

reconhecimento da falta de interesse processual superveniente.Assim, tendo sido julgado extinto o processo

principal, desaparece a possibilidade jurídica de permanecer a ação cautelar, daquele necessariamente dependente,

a teor da disposição do art. 796, in fine, do Código de Processo Civil.Diante do exposto, julgo extinto o processo

nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sem condenação ao

pagamento de honorários, conforme deliberado na ação principal.P.R.I.

 

 

Expediente Nº 10142

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000421-29.2009.403.6119 (2009.61.19.000421-0) - IVO TRUKITI(SP250213 - AMAURI HONORIO DOS

SANTOS JUNIOR E SP164116 - ANTONIO CARLOS KAZUO MAETA) X UNIAO FEDERAL X FAZENDA

PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP300926 - VINICIUS WANDERLEY E SP259303 - TIAGO

ANTONIO PAULOSSO ANIBAL) X MUNICIPIO DE GUARULHOS(SP080138 - PAULO SERGIO PAES E

SP268750 - FERNANDA TEIXEIRA DA SILVA LADEIRA)

Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário em que pretende o autor, portador de diabetes e insuficiência coronariana

crônica, a condenação dos réus ao fornecimento dos medicamentos listados na inicial (glucovance, januvia,

insulina levemir, insulina novopen, ictus 25mg, sinvastatina, sustrate, digoxina, aldactone e corus), além de outros

que se fizerem necessários, por tempo indeterminado e de forma ininterrupta (fl. 12).Alega o demandante que

referida medicação não é encontrada nos postos de atendimento do Sistema Único de Saúde, impossibilitando,

assim, a realização de seu tratamento.É o que interessa relatar para este momento processual. DECIDO.A solução

da demanda depende, essencialmente, de se se saber se, no caso concreto, os específicos medicamentos postulados

pelo autor, se não são fornecidos pelo SUS, são absolutamente indispensáveis para a melhora de seu quadro

patológico, não podendo ser eficazmente substituídos - por qualquer particularidade - pelos medicamentos

similares fornecidos pela rede pública de saúde.Trata-se, assim, de matéria eminentemente fática, em que,

discutindo-se o fornecimento de medicamentos pelo sistema público de saúde, deverá ser produzida prova ao

menos, de duas situações: (i) que os medicamentos de que o autor necessita não são fornecidos pelo SUS; e (ii)

que os eventuais medicamentos similares fornecidos pelo SUS não são eficazes em seu caso, por alguma

especificidade.Esses são, precisamente, os pontos controvertidos da causa.Fixadas tais premissas, e tendo em vista

a natureza da demanda, impõe-se afastar a preclusão e oferecer nova oportunidade ao demandante para que diga

se tem outras provas a produzir ou se deseja o julgamento do feito no estado em que se encontra.Assim, concedo

ao autor prazo de 10 (dez) dias para requerer o que de direito, devendo apresentar, na mesma oportunidade,

relatório médico atualizado com indicação dos medicamentos atualmente necessários e dizer se esses

medicamentos estão sendo fornecidos pelos réus, nos moldes da decisão liminar proferida nos autos.

 

0006538-26.2015.403.6119 - ALESSANDRA REGINA DA SILVA TONELOTTI X WELLINGTON VIDAL

TONELOTTI(SP306174 - VINICIUS MARCH) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FAZZARI MOVEIS

PLANEJADOS LTDA - EPP X CLAUDIO CORREA DOS SANTOS X FABIO PEREIRA UCHOA

Concedo aos autores prazo de 10 (dez) dias para apresentar cópias dos contratos nºs 272160000174149 e

272160000173762, que motivaram a negativação de seus nomes no SCPC (fls. 53/54), sob pena de extinção.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006665-95.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007322-

18.2006.403.6119 (2006.61.19.007322-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IRACI ELIAS

BATISTA(SP132093 - VANILDA GOMES NAKASHIMA)

Trata-se de Embargos à Execução opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS no bojo de execução
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de sentença movida por IRACI ELIAS BATISTA, objetivando a redução do valor em execução.Alega o

embargante, em síntese, que os cálculos apresentados pela exequente, ora embargada, foram erroneamente

elaborados resultando em excesso de execução.Remetidos os autos à Contadoria Judicial, retornaram com o

parecer de fl. 76. A embargada ofertou impugnação (fls. 79/83). É a síntese do necessário. Decido.A controvérsia

limita-se à verificação da existência de excesso de execução, motivada, segundo alegado pelo INSS, nos seguintes

equívocos da conta da exequente: 1- A parte embargada recebeu valores enquanto gozava aposentadoria por

tempo de contribuição 144.908.452-1, não descontados na conta apresentada; 2- A Autora/Embargada laborou em

condições especiais e recebeu salário mesmo após sua aposentadoria, em afronte (sic) ao art. 48 c/c art. 64 do

Decreto 3048/99. O primeiro ponto controvertido demanda perícia contábil, já produzida nos autos.Quanto ao

segundo, entendo que o deslinde da controvérsia demanda dilação probatória.Com efeito, o art. 57, 8º, c/c art. 46,

da Lei 8.213/91, determina o não pagamento de aposentadoria especial ao segurado que continuar no exercício de

atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos previstos na legislação previdenciária.Considerando, pois,

que é incontroverso que a exequente trabalhou de 09/2006 a 06/2011, resta verificar a natureza da atividade

exercida no período.Assim definido o ponto controvertido, determino a intimação das partes para que

especifiquem as provas que pretendem produzir, no prazo de 5 dias.Após, venham os autos conclusos.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0006683-97.2006.403.6119 (2006.61.19.006683-3) - ADENISE APARECIDA DE OLIVEIRA(SP138058 -

RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ADENISE APARECIDA DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 353/355: Indefiro o pedido formulado haja vista o ofício expedido e protocolizado junto à agência 4042, da

Caixa Econômica Federal, conforme cópia de fl. 348.Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para

sentença de extinção.

 

 

Expediente Nº 10143

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0026010-38.2000.403.6119 (2000.61.19.026010-6) - SADOKIN S/A ELETRICA E ELETRONICA(SP019068 -

URSULINO DOS SANTOS ISIDORO E SP046816 - CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO) X

INSS/FAZENDA(SP155395 - SELMA SIMIONATO)

Fls. 491/495: Preliminarmente, intime-se o executado a indicar bens passíveis de penhora no prazo de 05 (cinco)

dias, sob pena de restar caracterizado ato atentatório à dignidade da Justiça (art. 600, do CPC). 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005475-34.2013.403.6119 - MARIA APARECIDA VIEL(SP307410 - NATALIA RODRIGUEZ INHETA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA APARECIDA VIEL X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Preliminarmente, intimem-se as partes acerca da decisão de fl. 120. Fls. 124/127: Providencie a autora, no prazo

de 05 (cinco) dias, o contrato de honorários original ou declare a autenticidade do documento de fls.

126/127.Após, se em termos, adite-se a requisição de fl. 123, destacando-se os honorários contratuais.

 

 

Expediente Nº 10144

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010535-22.2012.403.6119 - TECNIMED COM/ E IMP/ DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES

LTDA(SP168339 - ALEXANDRO RUDOLFO DE SOUZA GUIRÃO) X UNIAO FEDERAL

Fls. 277/286: Dê-se vista a parte autora, para que comprove a superação dos vícios apontados pela Receita

Federal, no prazo de 20 dias.Após, voltem conclusos.Int.

 

 

Expediente Nº 10145

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0004682-03.2010.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003861-

33.2009.403.6119 (2009.61.19.003861-9)) EDWIN HARDER FEHR(SP080807 - HAROLDO CORREA FILHO)
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X JUSTICA PUBLICA(Proc. 1415 - LUCIANA SPERB DUARTE)

Vistos,Fl.78: Indefiro.As providências administrativas podem ser verificadas pelo procurador, diretamente na

Corregedoria Geral da Polícia Federal.Publique-se e, após, arquivem-se os autos.Cumpra-se. 

 

0001032-69.2015.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002267-

08.2014.403.6119) JULIO CEZAR MIRANDA(SP330482 - LAZARO MENDES DE CARVALHO JUNIOR ) X

JUSTICA PUBLICA

Vistos, Intime-se o requerente a juntar CRLV atualizada ou, em não havendo, a especificar provas que deem conta

da propriedade do veículo. Prazo de 05 dias, sob pena de preclusão. Publique-se.

 

 

3ª VARA DE GUARULHOS 

 

DR. FERNANDO MARCELO MENDES.

Juiz Federal.

Bel. NIVALDO FIRMINO DE SOUZA.

Diretor de Secretaria.

 

 

Expediente Nº 2287

 

EXECUCAO FISCAL

0001531-10.2002.403.6119 (2002.61.19.001531-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR

SAMPAIO) X GUARUFERTIL COM/ DE ADUBOS LTDA(SP024415 - BENEDITO EDISON TRAMA E

SP178832 - ALESSANDRA CRISTINA DE PAULA KASTEN)

1. Tendo em vista a manifestação da Fazenda Nacional de fl. 187, a qual adoto como razão para decidir,

DETERMINO o PROSSEGUIMENTO do feito com a realização da hasta pública designada à fl. 154, uma vez

que o débito em discussão neste feito não encontra-se parcelado, conforme noticiou a exequente. 2. Int.

 

 

Expediente Nº 2288

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0008051-34.2012.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021420-

18.2000.403.6119 (2000.61.19.021420-0)) EDVALDO BALDUINO DA SILVA(SP182156 - DANIEL

GUIMARÃES DE REZENDE E SP212102 - AMIDRICIA VASCONCELOS FULINI) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 483 - CICERO GERMANO DA COSTA)

O embargante foi regularmente intimado a regularizar a sua exordial, mas quedou-se inerte.Desnecessária a

intimação pessoal da parte, como já decidiu o E. STJ:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.

DESPACHO DETERMINANDO EMENDA À INICIAL. NÃO CUMPRIMENTO. INDEFERIMENTO DA

EXORDIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL PREVISTA NO ART. 267, 1º, DO CPC. DESNECESSIDADE.1. Esta

Corte tem entendimento assente no sentido de que, tratando-se de extinção do processo por indeferimento da

petição inicial, a intimação pessoal da parte é desnecessária.2. Agravo regimental desprovido.(AgRg no REsp

1095871/RJ, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 24/03/2009, DJe

06/04/2009) INDEFIRO, portanto, a petição inicial, nos termos do art. 295, VI c.c. art. 284, todos do CPC, e

JULGO extinto os embargos nos termos do art. 267, I, também do CPC.Sem custas e honorários.Traslade-se cópia

da sentença para os autos da execução fiscal. Oportunamente, desapensem-se.Após, arquivem-se os presentes

autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007601-57.2013.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008211-

06.2005.403.6119 (2005.61.19.008211-1)) GAIL GUARULHOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP225135

- TATIANA DE JESUS PAIVA E SP339728 - MAITHE PEREIRA MAXIMIANO E SP167528 - FERNANDA

DE SOUZA MELLO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO)

RelatórioTrata-se de embargos entre as partes acima indicadas, ajuizados em oposição à execução fiscal, em cujo

curso a embargante atravessou petição (fls.314/350) manifestando interesse em desistir da presente ação, e,

cumulativamente, renunciar ao direito sobre o qual esta se funda, tendo em vista a inclusão dos débitos discutidos

em programa de recuperação fiscal instituído pelas Leis nº 11.941/2009 e 12.865/2013.Relatei. Passo a decidir. É
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cediço que os atos da parte, consistentes em declarações unilaterais ou bilaterais de vontade, produzem

imediatamente a constituição, a modificação ou a extinção dos direitos processuais, consoante determina o art.

158 do Código de Processo Civil.Vale lembrar que a renúncia ao direito sobre que se funda a ação é ato privativo

do autor, impossibilitando-o de propor nova ação na busca daquele direito a que renunciou. Essa renúncia

independe, inclusive, do assentimento do réu, caso já tenha contestado.Diante do exposto, com fulcro no artigo

269, V, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, e homologo a

renúncia manifestada pela embargante.Honorários advocatícios não são devidos, tendo em vista a dispensa

prevista no art. 6º, 1º, da Lei nº 11.941/2009. Custas não cabíveis (art. 7, Lei n 9.289/96).Oportunamente,

arquivem-se os presentes autos com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000978-40.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011323-

07.2010.403.6119) HNR INDUSTRIA E COMERCIO REPRESENTACOES LTDA(SP168589 - VALDERY

MACHADO PORTELA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 895 - RUBENS ALBIERO)

HNR INDÚSTRIA E COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES LTDA. ajuizou os presentes embargos à execução em

face da FAZENDA NACIONAL. É a síntese do necessário. DECIDO.Não conheço dos embargos à execução, em

face de sua manifesta intempestividade. É cediço que os embargos à execução fiscal devem ser opostos dentro do

prazo de 30 (trinta) dias, contados da intimação da penhora, conforme o disposto no art. 16, inciso III, da Lei nº

6830/1980. No caso em tela, a embargante foi regularmente intimada da penhora, na pessoa de seu representante

legal, Sr. Eli José de Lima, em 19 de dezembro de 2013, conforme se infere do Auto de penhora e depósito (fl.32,

da execução fiscal). Desta forma, tendo em vista o recesso judicial, que se estendeu de 20 de dezembro de 2013 a

06 de janeiro de 2014, conclui-se que no dia 05 de fevereiro de 2014 expirou o prazo para a oposição de embargos

à execução. Tendo, os presentes embargos, sido protocolizados na data de 06 de fevereiro de 2014, mister o

reconhecimento de sua intempestividade.Cumpre ressaltar, ainda, que a substituição da penhora (fls.60/62, da

execução fiscal), realizada em 16 de abril de 2015, não tem o condão de restituir ao executado o prazo para a

oposição de embargos.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL. REFORÇO DE PENHORA. OPOSIÇÃO DE NOVOS EMBARGOS.

IMPOSSIBILIDADE. - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o prazo para

propositura dos embargos do devedor inicia-se da intimação da primeira penhora, ainda que venha a ser declarada

insuficiente, excessiva ou ilegítima, e não da sua ampliação, redução ou substituição. - Consta que houve uma

primeira penhora, da qual os executados foram intimados, com oposição de embargos à execução e sentença

proferida em 13.02.2009 (fls. 89/96). Portanto, os presentes embargos não podem ser admitidos, pois houve

preclusão consumativa e temporal, com a oposição dos primeiros embargos, transcorrido o prazo do artigo 16 da

Lei n. 6.830/80. (...) - Apelação desprovida. (AC 00024613520104036123, TRF3, 4ª Turma, Rel.: Juíza Conv.

Simone Schroder Ribeiro, 19/03/2014)Por todo o exposto, NÃO CONHEÇO dos presentes embargos à execução.

Indevidos honorários advocatícios, pois, inexistente a relação jurídico-processual. Custas não são cabíveis em

embargos de devedor (art. 7, Lei n 9.289/96).Prossiga-se na execução. Traslade-se cópia desta sentença para os

autos da execução fiscal. Transitada em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0005135-56.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008893-

77.2013.403.6119) GRESSIT REVESTIMENTOS INDUSTRIA E COMERCIO LT(SP167528 - FERNANDA

DE SOUZA MELLO E SP225135 - TATIANA DE JESUS PAIVA) X UNIAO FEDERAL

RelatórioTrata-se de embargos entre as partes acima indicadas, ajuizados em oposição à execução fiscal cuja

suspensão foi requerida, pela exeqüente, em razão da adesão da executada ao parcelamento instituído pela Lei nº

11.941/2009 (fls.186/188, do executivo fiscal).Relatei. Passo a decidir. É cediço que a adesão ao parcelamento

instituído pela Lei nº 11.941/2009 impõe ao sujeito passivo que possuir ação judicial em curso, a desistência em

relação a esta, bem como a renúncia a qualquer alegação de direito sobre a qual se fundar referida ação (art.6º, Lei

nº 11.941/2009). Diante do exposto, com fulcro no artigo 269, V, do Código de Processo Civil, JULGO

EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, e homologo a renúncia legalmente imposta.Honorários

advocatícios não são devidos, tendo em vista a dispensa prevista no art. 6º, 1º, da Lei nº 11.941/2009. Custas não

cabíveis (art. 7, Lei n 9.289/96).Oportunamente, arquivem-se os presentes autos com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0007940-21.2010.403.6119 - UNIAO FEDERAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO) X COND EDIF

ILHA DE SAO SEBASTIAO E ILHA DE SANTO AMARO(SP164116 - ANTONIO CARLOS KAZUO

MAETA)

Trata-se de incidente de exceção de pré-executividade oposto pelo executado CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ILHA

DE SÃO SEBASTIÃO E ILHA DE SANTO AMARO em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a extinção do
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presente executivo fiscal.A excipiente afirma, em apertada síntese, que o crédito exequendo fora objeto de

parcelamento celebrado antes do ajuizamento do executivo fiscal, estando, portanto, com a sua exigibilidade

suspensa desde então. Sustentando o ajuizamento indevido da execução, a excipiente requer a extinção do feito e a

condenação da excepta em honorários advocatícios (fls. 35/36). A União reconhece a inclusão dos débitos

exequendos em parcelamento, e requer a extinção do feito sem julgamento do mérito, uma vez que pendia

condição de suspensão da exigibilidade do crédito quando do ajuizamento da execução (fl. 128). Relatados os

fatos processuais e materiais, passo a decidir:A exceção de pré-executividade, como já notório, funda-se em

construção doutrinária e jurisprudencial, sem amparo legal, mas amplamente aceita para discutir, no processo de

execução, matérias de ordem pública. No campo do executivo fiscal, em razão da concisão da inicial, autorizada

pela própria Lei nº 6830/80, parte das matérias que poderiam ser conhecidas de ofício não o são até que a

executada venha aos autos e se manifeste pela improcedência da ação.Por essa razão, admite-se que o executado,

independentemente de caução ou penhora, argumente pela improcedência do executivo fiscal, demonstrando que

os pressupostos processuais de existência ou de validade não estão presentes, ou, tampouco estão as condições da

ação. O STJ já definiu a matéria na Súmula nº 393: A exceção de pré-executividade é admissível na execução

fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.Ainda, é pressuposto

da exceção de pré-executividade, que o excepto tenha se manifestado sobre o incidente, a fim de que o

contraditório e a ampla defesa (art. 5º, LV da CF) sejam assegurados. Esse é o recente posicionamento do STJ

(Resp 1279659).No caso concreto, vislumbro, inicialmente, que houve o contraditório (fl. 128), de modo que a

regularidade do incidente resta demonstrada. De fato, analisando os documentos trazidos aos autos pela excepta,

constato que assiste razão ao excipiente, já que os extratos de fls. 134/136 informam a inclusão do débito

representado pelas CDAs 36.150.564-7; 36.150.565-5; 36.290.384-0 em parcelamento, em 19/08/2009, data

anterior ao ajuizamento da execução fiscal, que só ocorreu em 20/08/2010, quando já suspensa a exigibilidade do

crédito tributário, nos moldes do art. 151, VI do CTN.Pelo exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL,

nos termos do art. 267, IV do Código de Processo Civil. Tendo em vista o ajuizamento indevido da execução

fiscal, uma vez que a exigibilidade do crédito já se encontrava suspensa à época, fixo os honorários advocatícios

em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), com esteio no art. 20, 4º do CPC.Custas na forma da lei.Com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

4ª VARA DE GUARULHOS 

 

Dra. PAULA MANTOVANI AVELINO

Juíza Federal Titular

Dr. FELIPE BENICHIO TEIXEIRA 

Juiz Federal Substituto

TÂNIA ARANZANA MELO

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 4862

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0013040-20.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

ADRIANO APARECIDO DA CRUZ

Trata-se de ação de busca e apreensão que a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL move em face de ADRIANO

APARECIDO DA CRUZ requerendo liminarmente a busca e apreensão do veículo marca Mercedes Benz, modelo

Classe A 160 classic, cor Prata, Chassi nº 9BMMF33E62A040992, ano de fabricação 2002, modelo 2002, placa

IWO2006, Renavam 780983262, e ao final, a consolidação da propriedade e a posse plena e exclusiva do bem

objeto do litígio nas mãos da proprietária fiduciária. Inicial com os documentos de fls. 07/30.Decisão de fls. 36/37

deferindo a liminar para busca e apreensão do veículo.Certidão do Oficial de Justiça de fls. 43, dando conta do

cumprimento parcial do mandado, com o cumprimento da medida liminar, sem a citação do réu.Restaram

infrutíferas as tentativas de citação do réu, sendo realizada a citação por edital (fl. 211).Contestação apresentada

pela DPU às fls. 227/234, na condição de curadora especial do réu citado por edital.Vieram-me os autos conclusos

para sentença, fl. 235.É o relatório do essencial. Fundamento e DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado

nos termos do artigo 330, I do Código de Processo Civil, pois, tratando-se de matéria de fato e de direito, não

existe necessidade de produção de outras provas, nem oral ou pericial, constando dos autos os elementos

necessários para o convencimento deste juízo.Ademais, a jurisprudência já firmou entendimento de que não

constitui cerceamento de defesa a não realização de prova pericial, vez que as questões relativas à incidência de
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juros, caracterização de anatocismo, aplicação da comissão de permanência ou do Código de Defesa do

Consumidor, entre outras, constituem matéria de direito. De todo modo, a apuração do quantum debeatur será

efetuada em momento posterior, caso se faça necessário.Passo à análise dos pontos alegados pelo réu,

considerando a possibilidade da discussão das cláusulas do contrato em ação de busca e apreensão. Nesse

sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO.BUSCA E

APREENSÃO. REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. POSSIBILIDADE.PRECEDENTES.

AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE AFASTAR AS CONCLUSÕES DA DECISÃO

AGRAVADA.1. De acordo com a jurisprudência do STJ, é possível a ampliação do objeto de análise da ação de

busca e apreensão, para o debate de láusulas contratuais consideradas abusivas pelo autor. Precedentes. 2.

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp 708049 / MG. Ministro PAULO DE TARSO

SANSEVERINO. T3 - TERCEIRA TURMA. DJe 26/03/2012).APLICAÇÃO DO CDC E INVERSÃO DO

ÔNUS DA PROVAO contrato é obrigatório entre as partes, ou seja, possui força vinculante, nos termos do

princípio pacta sunt servanda, em razão da necessidade de segurança nos negócios, motivo pelo qual qualquer

alteração ou revogação contratual deve ser realizada por ambas as partes.De outro lado, este princípio não é

absoluto, sofrendo limitações em favor da ordem pública e dos princípios da socialidade e eticidade, dos quais

derivam os da boa-fé contratual e função social.Ressalte-se, ademais, que ao presente caso aplica-se o CDC, visto

que o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal já pacificaram o entendimento de que os bancos,

como prestadores de serviços especialmente contemplados no art. 3º, 2º do referido Código, estão submetidos às

suas disposições.Entretanto, deve-se observar que o simples fato da aplicabilidade do regramento consumerista

não significa que está autorizado o inadimplemento do contrato.CAPITALIZAÇÃO DE JUROSA parte ré alega

que as planilhas apresentadas pela CEF apresentam a capitalização dos juros mensal e requer a produção de prova

pericial. Nesse ponto, cabe perquirir se os índices utilizados pela CEF a fim de atualizar a dívida estão de acordo

com os parâmetros legais.Quanto à capitalização dos juros, em linhas gerais, nos contratos celebrados até 30 de

março de 2000 (data da entrada em vigor da MP 1.963-17/2000), tem-se que somente é admitida a capitalização

de juros (anatocismo) nas hipóteses em que expressamente autorizada por lei específica, sendo vedada nos demais

casos mesmo quando pactuada, em razão da não revogação do art. 4º do Decreto 22.626/33 pela Lei 4.595/64. Por

outro lado, com o advento da Medida Provisória nº 1.963-17, de 30/03/2000 (que, por primeiro, na série, abordou

o tema, no art 5º), sucessivamente reeditada até a MP 2.170-36, de 23/08/2001, admite-se a capitalização mensal

de juros, desde que pactuada. Assim, o artigo 5º da Medida Provisória nº 1963-17 de 30.03.00, hoje sob o nº

2.170-36, autorizou a capitalização de juros, nos contratos bancários com periodicidade inferior a um ano, desde

que pactuada, nas operações realizadas pelas instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional.

Desta forma, a capitalização dos juros em periodicidade mensal é admitida para os contratos celebrados a partir de

31 de março de 2000, data da primitiva publicação do art. 5º da MP nº 1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o

nº 2.170-36/2000 (REsp 602.068/RS), desde que pactuada, até que seja julgada a ADIN nº 2.316/2000 pelo

STF.DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIAQuanto à comissão de permanência, a CLÁUSULA 21 do

instrumento contratual prevê que ocorrendo impontualidade na satisfação da obrigação de pagamento, esta

incidirá, sendo a taxa mensal obtida pela composição da taxa do CDI divulgada mensalmente pelo BACEN, a ser

aplicada no mês subsequente, conforme:A comissão de permanência a ser cobrada será composta de CDI + 5% de

taxa de rentabilidade.Pois bem. A comissão de permanência apresenta natureza jurídica tríplice, pois se destina à

remuneração do capital emprestado, à atualização monetária do saldo devedor e à sanção pelo descumprimento do

contrato.Dessa forma, a comissão de permanência deve ser aplicada ao saldo devedor isoladamente, ou seja, não

pode ser aplicada em conjunto com correção monetária, juros remuneratórios/compensatórios, juros moratórios,

multa contratual, e outros encargos. Assim a Resolução 1.129/1986, do Banco Central do Brasil, em seu inciso II,

estabeleceu a proibição da cumulação da comissão de permanência com quaisquer outras quantias compensatórias

pelo atraso no pagamento dos débitos vencidos.Nesse sentido enunciam as Súmulas 30, 296 e 472 do STJ: Súmula

30. A comissão de permanência e a correção monetária são inacumuláveis. Súmula 296. Os juros remuneratórios,

não cumuláveis com a comissão de permanência, são devidos no período de inadimplência, à taxa média de

mercado estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual contratado.Súmula 472: A cobrança de

comissão de permanência - cujo valor não pode ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios

previstos no contrato - exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e da multa contratual.A

aplicação da comissão de permanência está limitada às taxas médias de mercado apuradas pelo Banco Central do

Brasil para cada operação, contudo, sem ultrapassar o valor das taxas de juros remuneratórios estipulada em

contrato.Outrossim, a comissão de permanência não pode ser composta por taxa de rentabilidade, uma vez que

esta possui natureza jurídica remuneratória e, caso componha a comissão de permanência (que, por si só, já possui

caráter compensatório), haverá incidência de capitalização de juros indevida, contrariando a Súmula 121 do

Supremo Tribunal Federal.Nesse sentido:PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC.

DECISÃO TERMINATIVA. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO BANCÁRIO. COMISSÃO DE

PERMANÊNCIA. CÁLCULO. AFASTADA A TAXA DE RENTABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. (...) 2

- Não tem como legitimar a capitalização dos juros na Cédula de Crédito Bancário firmada entre a Caixa

Econômica Federal - CEF e a devedora PANKS Rotisserie Ltda e os co-devedores Antonio Cassiano e João
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Baptista Marques Neto, simplesmente pelo fato de que não há disposição contratual nesse sentido. 3 - Com

respeito à cobrança da comissão de permanência, dispõe a Súmula nº 294, do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça: não é potestativa a cláusula contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de

mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato. É legal, portanto, a cobrança da

comissão de permanência, observada a ressalva no sentido de que o valor não pode ultrapassar a soma dos

encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato e deve ser excluída a exigibilidade dos juros

remuneratórios, moratórios e da multa contratual (Súmula nº 472, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça).

Vedada, ainda, a comissão de permanência cumulada com a denominada taxa de rentabilidade. (...) AC

00058601520084036100, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3, DÉCIMA PRIMEIRA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/02/2015).Dessa forma, o valor do índice de rentabilidade deverá ser

excluído do montante exigido.No sentido da fundamentação supra já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, em

incidente de julgamento de recursos repetitivos, além de outros julgados:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E

BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO.

INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA MORA.

JUROS MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES.

DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO. (...) I- JULGAMENTO DAS QUESTÕES

IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO 1 - JUROS

REMUNERATÓRIOS a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios

estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios

superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos

contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;, d) É admitida a revisão das taxas

de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, 1º, do CDC) fique cabalmente

demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto. ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA

MORA a) O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da normalidade contratual (juros

remuneratórios e capitalização) descarateriza a mora; b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação

revisional, nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao período de

inadimplência contratual. ORIENTAÇÃO 3 - JUROS MORATÓRIOS Nos contratos bancários, não-regidos por

legislação específica, os juros moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao mês. (...)

ORIENTAÇÃO 5 - DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO É vedado aos juízes de primeiro e segundo graus de jurisdição

julgar, com fundamento no art. 51 do CDC, sem pedido expresso, a abusividade de cláusulas nos contratos

bancários. Vencidos quanto a esta matéria a Min. Relatora e o Min. Luis Felipe Salomão.(...). (REsp 1061530/RS,

Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009)Posto isso,

impõe-se a parcial procedência do pedido, para excluir-se do cálculo da comissão de permanência quaisquer

encargos ilegalmente nela embutidos, tais sejam: a taxa de rentabilidade (juros remuneratórios) + juros de mora +

correção monetária.COBRANÇA DE ENCARGOS INERENTES AO FINANCIAMENTOAfirma a parte autora

que no contrato foram incluídas tarifas (TAC - Tarifa de Abertura de Crédito e TEC - Tarifa de Emissão de Carnê)

inerentes à atividade da instituição financeira, as quais não guardam relação com a outorga do crédito e, portanto,

abusivas. Contudo, da análise do contrato não se verifica a previsão das referidas cláusulas tidas como inválidas

após o início da vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008.PENA CONVENCIONAL, DESPESAS

PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOSCom efeito, prevê que na hipótese de a CEF lançar mão de

qualquer procedimento judicial ou extrajudicial para cobrança de seu crédito, o devedor pagará a título de pena

convencional a multa contratual correspondente a 2% sobre tudo quanto for devido, respondendo, ainda, pelas

despesas judiciais e honorários advocatícios a base de 20% sobre o valor total da dívida apurada.Em relação à

pena convencional, esta resulta de cláusula livremente pactuada entre as partes para o caso de inadimplência,

portanto não há como afastar a sua incidência.No pertinente ao pagamento de despesas judiciais e de honorários

advocatícios, a cláusula mostra-se abusiva, porquanto tais parcelas são decididas pelo juiz na forma dos arts. 20 e

21 do CPC, merecendo declaração de nulidade a disposição contratual (cláusula 22), que prefixa a cobrança de

despesas judiciais e 20% de honorários advocatícios.DA NÃO CONFIGURAÇÃO DA MORAAlega o réu que as

cláusulas contratuais são abusivas, o que afasta a mora, sendo, por conseguinte, indevidos os juros, a correção

monetária e a comissão de permanência, uma vez que o autor pretendia receber mais do que tinha direito,

impossibilitando o cumprimento do contrato.Contudo, não vislumbro a abusividade das cláusulas postas no

contrato entabulado pelas partes a justificar a descaracterização da mora.Depreende-se da análise do contrato que

a comissão de permanência foi composta pela CDI + 5% de taxa de rentabilidade, entretanto, apesar do

descompasso da referida cláusula com a jurisprudência uníssona, este encargo tem sua incidência quando da

impontualidade no pagamento, portanto, durante o regular andamento do contrato não se verifica a sua

incidência.Desta forma, não há suporte na abusividade das cláusulas contratuais para afastamento da mora no

presente caso.DA RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS PAGAS PELO DEVEDORRequer o réu que lhe sejam

devolvidas as parcelas já pagas, conforme art. 2º do Decreto -Lei 911/1964.No entanto, o réu não tem direito à

restituição integral das parcelas que pagou, pois no contrato de alienação fiduciária o credor tem direito a receber
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o valor do financiamento, o que pode ser alcançado pela venda extrajudicial do veículo apreendido, tendo o

devedor o direito a receber apenas o saldo apurado.DA CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE EM NOME DA

CREDORAO interesse de agir da Autora está devidamente comprovado, posto que o artigo 3º, do Dec. Lei 911/69

dispõe que o proprietário fiduciário ou credor poderá requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do

bem alienado fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, desde que comprovada a mora ou o

inadimplemento do devedor.O pedido se acha devidamente instruído, uma vez que a autora acostou contrato de

financiamento com alienação fiduciária do bem objeto do litígio, devidamente assinado pelas partes (fls. 10/16).A

mora do réu também está devidamente comprovada, conforme se pode verificar do instrumento de protesto

anexado à fl. 17 dos autos, obedecendo, deste modo, o que dispõe a Súmula 72 do Superior Tribunal de Justiça,

vejamos:Súmula 72 do STJ: A comprovação da mora é imprescindível à busca e apreensão do bem alienado

fiduciariamente.Portanto, a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem alienado, qual seja, o automóvel

descrito na inicial, deverá se consolidar nas mãos da CEF.O 2º, do mesmo art. 3º prevê ainda que, no prazo do 1º,

o devedor fiduciante poderá pagar a integralidade da dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo

credor fiduciário na inicial, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre de ônus.É imperativa a consolidação da

propriedade em nome da credora para eventual venda do veículo, procedendo à devida amortização no saldo

devedor.Ressalte-se que no cálculo do saldo devedor não poderá ser realizada a cobrança da comissão de

permanência tal como prevista no contrato, devendo o valor da dívida ser atualizado somente pela comissão de

permanência, calculada com base na taxa de CDI sem a incidência da taxa de rentabilidade.DISPOSITIVO

DIANTE DO EXPOSTO, nos termos do DL 911/69, com a redação dada pela Lei 10.931/04, julgo procedente o

pedido, para consolidar nas mãos da Autora o domínio e a posse plenos e exclusivos do bem (automóvel

Mercedes Benz, modelo Classe A 160 classic, cor Prata, Chassi nº 9BMMF33E62A040992, ano de fabricação

2002, modelo 2002, placa IWO2006, Renavam 780983262), tornando-se definitiva, em consequência, a liminar

de busca e apreensão.Declaro nula a cláusula 21 do contrato de fls. 10/16 no que tange à composição da comissão

de permanência pela CDI + 5% de taxa de rentabilidade, devendo prevalecer a comissão de permanência calculada

apenas com base na taxa de CDI;Assim como declaro nula a cláusula 22 do contrato de fls. 10/16 quanto à

cobrança de eventuais despesas judiciais e honorários advocatícios de 20% sobre o valor total da dívida.Oficie-se

ao Detran para que promova as necessárias anotações em seu cadastro no sentido de registrar a consolidação da

propriedade do veículo indicado em nome da Caixa Econômica Federal.Em consequência, julgo extinto o feito

com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar as partes ao

pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista a sucumbência recíproca.Oportunamente, ao arquivo. P.R.I.

 

MONITORIA

0009912-94.2008.403.6119 (2008.61.19.009912-4) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA(SP114192 - CELIA REGINA ALVARES AFFONSO DE LUCENA SOARES E SP152368

- SIMONE REZENDE AZEVEDO DAMINELLO) X WANDERSON PINTO

Trata-se de ação monitória objetivando a cobrança do valor de estacionamento pago com cheque devolvido no

valor de R$ 136,00. A petição inicial foi instruída com procuração e documentos, fls. 11/26. Custas pagas à fl.

27.As tentativas de citação restaram infrutíferas (fls. 38 e 62v).À fl. 86, a parte autora requereu a desistência da

ação em razão do montante cobrado.Vieram-me os autos conclusos para sentença (fl. 87).É o relatório.

DECIDO.O direito em discussão no presente feito possui natureza disponível e a autora comprovou, através da

procuração de fl. 11, que a advogada subscritora da petição inicial possui poderes para desistir da demanda.

Assim, cabe ao Juízo, tão-somente, homologá-lo e extinguir o processo, sem proceder ao exame do

mérito.DispositivoDeste modo, HOMOLOGO o pedido de desistência e JULGO EXTINTO o processo, sem

resolução do mérito, a teor da disposição contida no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil. Custas pela lei.

Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve angularização da relação

processual.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002007-67.2010.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X VANESSA QUINTILIANO DE PAULA ASSIS

Trata-se de ação monitória objetivando a cobrança do valor de R$ 22.407,63, atualizado até 10/02/2010,

decorrente de dívida oriunda de contrato particular de crédito para financiamento de aquisição de material de

construção - CONSTRUCARD.Inicial com os documentos de fls. 06/33; custas recolhidas, fl. 34.Após diversas

tentativas, a parte ré foi citada, fl. 120.A tentativa de conciliação foi infrutífera, tendo em vista que a carta de

intimação retornou negativa, fl. 127.Vieram-me os autos conclusos (fl. 129).É o relatório. DECIDO.Regularmente

citada para opor embargos à monitória no prazo de quinze dias de que trata o art. 1.102-C do CPC, primeira parte,

a parte ré restou silente, razão pela qual, em atenção ao art. art. 1.102-C do CPC, segunda parte, constitui-se de

pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo, prosseguindo-

se o feito, para cumprimento da obrigação, na forma prevista no Livro I, Título VIII, Capítulo X.Assim, intime-se

a executada (Vanessa Quintiliano de Paula Assis, CPF nº 297.282.018-50, RG nº 46.872.086-8, com endereço na

Rua dos Coqueiros, nº 297, Chácara Nossa Senhora Aparecida II, Suzano/SP), para cumprimento do mandado, em
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15 dias, sob pena de multa de 10% sobre o valor devido (art. 475-J, do CPC), mais honorários advocatícios no

importe de 10% (dez por cento) sobre o valor da execução.Servirá a presente como carta precatória à Comarca de

Suzano/SP, devendo a autora providenciar, no prazo de 10 (dez) dias a juntada das guias comprobatórias do

pagamento das custas de distribuição e diligências do Oficial de JustiçaPublique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0003971-61.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JUSCILAINE DA SILVA SENA

Trata-se de ação monitória objetivando a cobrança do valor de R$ 17.308,74, posicionada para 21/03/2011,

decorrente de dívida oriunda de contrato particular de crédito para financiamento de aquisição de material de

construção - CONSTRUCARD.Inicial instruída com procuração e documentos, fls. 06/20; custas recolhidas, fl.

21.A tentativa de citação da ré foi negativa, fl. 49v.A CEF requereu expedição de ofícios objetivando a

localização do endereço atualizado da ré ao BACEN e à DRF, fl. 58, o que foi indeferido, fl. 60.A CEF postulou a

dilação do prazo para 5 dias, fl. 64, o que foi deferido, fl. 65.A CEF postulou a dilação do prazo para mais 30 dias,

fl. 65, e depois para mais 15 dias, fl. 66.Às fls. 69/90, a CEF juntou pesquisas junto ao Cartório de Registro de

Imóveis e DETRAN.À fl. 92, a CEF reiterou o pedido de fl. 58, o que foi deferido, fl. 93, e cumprido, fls. 94/96v

(BacenJud).À fl. 98, a CEF requereu a citação da ré em dois endereços, o que foi deferido, fl. 99, sendo a

diligência negativa, fl. 108.À fl. 110, despacho que determinou a intimação da autora para apresentar novos

endereços da parte ré, indicando a fonte de pesquisa, no prazo de 10 (dez) dias. À fl. 111, a CEF requereu a

citação por edital, tendo este Juízo determinado que primeiramente a autora cumprisse o despacho de fl. 110, fl.

112.Às fls. 114/115, a CEF requereu pesquisa de endereços junto à DRF, conforme determinado à fl. 93, o que foi

deferido, fl. 117, e cumprido, fl. 118.À fl. 119, decisão determinando que a CEF se manifeste sobre a pesquisa

realizada. Decorrido o prazo, determinou-se a intimação pessoal da autora para dar andamento ao feito no prazo

de 48 horas, sob pena de extinção do feito.Às fls. 123/123v, a CEF requereu a suspensão do feito com base no art.

791, III, CPC, o que foi indeferido, fl. 124, ocasião em que se determinou a intimação da autora para apresentar

novos endereços da parte ré, indicando a fonte de pesquisa, no prazo de 10 (dez) dias. No caso de resultado

negativo, determinou-se a citação por edital, devendo a autora comprovar a publicação do edital, fl. 124.À fl.

124v, certidão de decurso de prazo.Autos conclusos para sentença (fl. 125).É o relato do necessário.

DECIDO.Embora devidamente intimada por meio de publicação (fl. 124v), a autora deixou de cumprir a

determinação de fl. 124.Assim, verifica-se a ausência de um dos pressupostos de constituição e de

desenvolvimento válido do processo, consubstanciado na falta de indicação do endereço para viabilizar a citação,

impondo o julgamento da ação sem resolução do mérito.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA DE DECISÃO. 1. A utilização do

agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve

demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto

com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de

Tribunal Superior. 2. O art. 284 do Código de Processo Civil prescreve que, verificando a ausência de um dos

requisitos dos arts. 282 ou 283, mandará o juiz que o autor emende a inicial, no prazo de 10 (dez) dias. O referido

artigo é aplicável na hipótese de não preenchimento ou preenchimento incompleto de um ou mais desses

requisitos. Na falta de regularização, aplica-se o parágrafo único do art. 284. A falta de oportunidade para

emendar a petição inicial gera nulidade, no entanto, não é obrigatória a intimação pessoal. Por outro lado, a

necessidade ou não de emenda deve ser analisada em cada situação. 3. A sentença julgou extinto o processo sem

resolução do mérito, com fundamento no art. 267, IV, do Código de Processo Civil. O despacho de fl. 101

determinou, inicialmente, que a parte autora fornecesse o endereço correto do réu, dando para tanto prazo de 15

(quinze dias), tendo em vista que o mesmo não foi encontrado, conforme certidão de fl. 100. Em seguida, em três

oportunidades (fls. 102, 105 e 113) foram concedidos novos prazos de 20 (vinte) dias para seu cumprimento, sem

que, no entanto, a parte autora cumprisse a determinação. Entendeu-se, então, que não estavam presentes todos os

pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, conforme determina o art. 267, IV,

do Código de Processo Civil. De fato, sem o correto endereço do réu não há como dar regular prosseguimento ao

feito. A parte apelante sustenta que a extinção sem julgamento do mérito somente se justificaria caso não

houvesse manifestação após a sua intimação pessoal para dar andamento ao feito, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, e sob pena de extinção, nos termos do art. 267, III, do Código de Processo Civil. Ocorre, no entanto, que a

sentença não fundamentou a extinção nas hipóteses de abandono da causa (CPC, art. 267, III), ou inércia (CPC,

art. 267, II), logo, inaplicável o disposto no 1º do art. 267 do Código de Processo Civil, que determina a intimação

pessoal da parte nessas situações. 4. Agravo legal não provido.(AC 00106290820044036100,

DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW, TRF3 - QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:31/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE

COBRANÇA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POSTAIS - SERCA CONVENCIONAL. ECT.

EXTINÇÃO DO PROCESSO, NOS TERMOS DO ARTIGO 267, II/IV, CPC. 1. No caso, a autora regularmente

intimada deixou de fornecer o endereço da ré para citação. 2. Considerando que a indicação correta do endereço

da requerida é requisito constitutivo do mandado de citação, sem o qual fica inviabilizado o andamento regular do
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feito, cabe a extinção do processo sem julgamento do mérito (inciso IV, artigo 267 do Código de Processo Civil)

3. O despacho de emenda da petição inicial para sanar irregularidades que impedem o regular desenvolvimento do

processo, não exige intimação pessoal da parte, como pretende apelante. 4. Tendo a autora sido intimada pela

imprensa oficial para sanar irregularidades, sem apresentar manifestação, cabe a extinção do feito, sem resolução

do mérito, como ocorreu. 5. Apelação improvida.(AC 00505100719954036100, DESEMBARGADORA

FEDERAL VESNA KOLMAR, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/08/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. NÃO ATENDIMENTO À

DETERMINAÇÃO DO JUÍZO. PRECLUSÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL, ARTIGO 276, 1.º, CPC.

DESNECESSIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ARTIGO 267, INCISOS III

E IV DO CPC. SENTENÇA MANTIDA. 1. Não houve a citação da parte ré, tendo em vista a ausência de

informação correta do seu endereço (art. 282, CPC) ou mesmo de requerimento fundamentado para a citação por

edital. 2. O juízo de primeiro grau determinou a intimação da CEF para que suprisse a omissão verificada, sob

pena de extinção do feito, no prazo de dez dias. Depois de mais de sessenta dias da publicação, não houve

qualquer justificativa para a inércia, não se dando efetividade à citação pleiteada. 3. A CEF não atendeu à

determinação judicial nem agravou da referida decisão, ocorrendo a preclusão, sobrevindo sentença de extinção

do processo sem resolução do mérito. 4. É apropriado o fundamento do inc. IV do art. 267 do CPC para a extinção

do processo sem resolução do mérito, tendo em vista a ausência de pressupostos de constituição e de

desenvolvimento válido e regular na hipótese dos autos. 5. Desnecessária a intimação pessoal para a extinção do

processo, não se aplicando, no caso, o 1.º do art. 267 do Código de Processo Civil. 6. Apelação da CEF não

provida. Sentença mantida por outros fundamentos.(AC 00049362020034036119, JUIZ CONVOCADO JOÃO

CONSOLIM, TRF3 - TURMA SUPLEMENTAR DA PRIMEIRA SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/02/2010

PÁGINA: 684 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Desse modo, o julgamento sem resolução do mérito é medida de

rigor.DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem resolução de mérito, com

fundamento no art. 267, IV do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei. Sem condenação em honorários,

haja vista não ter havido a angularização da relação processual.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-

se. Intime-se.

 

0007728-58.2014.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X MARCELO GONCALVES CANDIA

Trata-se de ação monitória objetivando a cobrança do montante de R$ 53.720,04, originário do Contrato Particular

de Crédito para financiamento de aquisição de material de construção - CONSTRUCARD. A petição inicial foi

instruída com procuração e documentos, fls. 06/51. Custas pagas à fl. 52.Citação do réu à fl. 77.À fl. 78 a parte

autora requereu a desistência da ação.Vieram-me os autos conclusos para sentença (fl. 79).É o relatório.

DECIDO.O direito em discussão no presente feito possui natureza disponível e a autora comprovou, através da

procuração de fl. 06/08 e 60, que a advogada subscritora da petição inicial possui poderes para desistir da

demanda. Assim, cabe ao Juízo, tão-somente, homologá-lo e extinguir o processo, sem proceder ao exame do

mérito.DispositivoDeste modo, HOMOLOGO o pedido de desistência e JULGO EXTINTO o processo, sem

resolução do mérito, a teor da disposição contida no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil. Custas pela lei.

Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista a composição entre as partes, nos termos do artigo

26, 2º do CPC.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003991-57.2008.403.6119 (2008.61.19.003991-7) - FADA APARECIDA DE SOUZA(SP262989 - EDSON

GROTKOWSKY) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220257 - CARLA SANTOS SANJAD)

Classe: Ordinária (Cumprimento de Sentença)Exequente: Fada Aparecida de SouzaExecutada: Caixa Econômica

Federal - CEFS E N T E N Ç ATrata-se de ação de ordinária, em fase de cumprimento de sentença, visando ao

cumprimento do julgado de fls. 43/45. Às fls. 11/13 a exequente apresentou os cálculos.Às fls. 74/78, a CEF

demonstrou ter a parte autora firmado o acordo previsto na LC nº 110/2001, bem como realizado o saque na conta

vinculada ao FGTS em 01/11/2006, ou seja, comprovou a adesão da autora ao acordo extrajudicial prescrito no

art. 4º da referida Lei Complementar, para o fim de receber a complementação da correção monetária devida aos

saldos das contas vinculadas ao FGTS.Vieram os autos conclusos para sentença (fl. 88).É o relatório.

DECIDO.Como se pode constatar dos documentos de fls. 74/78, a executada cumpriu a condenação

imposta.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o prosseguimento do feito, JULGO EXTINTO O

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, nos termos do art. 794, I, c/c art. 795, ambos do CPC.Oportunamente, ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0009424-08.2009.403.6119 (2009.61.19.009424-6) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA INFRAERO GUARULHOS(SP149946 - JOSE SANCHES DE FARIA) X MELLO FILHO

TRANSPORTES LTDA
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Classe: Procedimento OrdinárioAutor: Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERORéu:

Mello Filho Transportes Ltda.S E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de ação proposta sob o rito comum ordinário,

pela Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO em face da Mello Filho Transportes Ltda.,

objetivando a cobrança de valores não pagos referentes à ocupação de área do aeroporto através do contrato de

concessão de uso de área nº 2.01.57.107-2, localizada na sala 11 do Armazém de Courier do Aeroporto

Internacional de São Paulo/Guarulhos. A cobrança refere-se aos meses de 01/2002, 04/2002 a 10/2002 e 12/2002,

totalizando R$ 18.263,57, atualizados até 11/08/2009.A inicial veio com os documentos de fls. 13/50.Após

diversas tentativas, a ré foi citada à fl. 150.À fl. 151, certidão de decurso de prazo para resposta e à fl. 152, decisão

decretando a revelia.Os autos vieram conclusos para sentença (fls. 153).É o relatório. Passo a decidir.Presentes as

condições da ação e os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, não havendo questões

preliminares a serem analisadas e considerando que a prova neste feito é essencialmente documental, passo ao

exame do mérito.MéritoTendo em vista a aplicação dos efeitos da revelia, reputo verdadeiros os fatos afirmados

pela autora, nos termos do artigo 319 do Código de Processo Civil, de forma a reconhecer a existência de débitos

nos meses de 01/2002, 04/2002 a 10/2002 e 12/2002, no valor total de R$ 18.263,57, atualizados até 11/08/2009,

relativos ao contrato de concessão de uso de área nº 2.01.57.107-2, localizada na sala 11 do Armazém de Courier

do Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos.DispositivoAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido

formulado nesta ação, extinguindo o processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, I do CPC, para

condenar a ré ao pagamento da quantia de R$ 18.263,57 (dezoito mil e duzentos e sessenta e três reais e cinquenta

e sete centavos), atualizados até 11/08/2009, corrigidos monetariamente até a data do efetivo pagamento,

acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês (art.406 do Código Civil) a contar da citação.Condeno a ré ao

pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, os quais fixo em 10% sobre o valor da causa,

com base no art. 20, 3º e 4º do CPC.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0009180-74.2012.403.6119 - BANCO DO BRASIL SA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP034248 -

FLAVIO OLIMPIO DE AZEVEDO E SP180737 - RENATO OLIMPIO SETTE DE AZEVEDO) X PIERO

VESTRI X ALDONA VERONICA PETKEVICIUS VESTRI(SP223637 - ALKI PETKEVICIUS LOVERDOS

VESTRI) X UNIAO FEDERAL

Fls. 348/349: trata-se de embargos declaratórios opostos pelos corréus Piero Vestri e Aldona Verônica Petkevicius

Vestri em face da sentença de fls. 341/345v, alegando que a sentença é omissa quanto à atualização dos

honorários advocatícios fixados.Os autos vieram conclusos (fl. 364).É o relatório. Decido.Embargos de declaração

opostos, tempestivos e formalmente em ordem, razão pela qual merecem conhecimento.Com efeito, ao fixar o

valor dos honorários advocatícios devidos pelo autor Banco do Brasil S.A. aos corréus Piero Vestri e Aldona

Verônica Petkevicius Vestri, bem como à corré Caixa Econômica Federal, este Juízo foi omisso quanto à sua

atualização. Assim, passo a sanar a omissão.Tendo em vista que a verba honorária não foi arbitrada sobre o valor

da causa, o termo inicial da correção monetária é a data da condenação, ou seja, da prolação da sentença

(29/04/2015), a ser atualizada de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal. No ponto, convém citar a

Súmula 14 do Superior Tribunal de Justiça: Arbitrados os honorários advocatícios em percentual sobre o valor da

causa, a correção monetária incide do respectivo ajuizamento.Ante o exposto, ACOLHO os embargos de

declaração, nos termos acima motivados, passando a presente a integrar a sentença de fls. 341/345v para todos os

fins.Fls. 351/358: recebo o recurso de apelação interposto pelo autor Banco do Brasil S.A. nos efeitos devolutivo e

suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de Processo Civil. Abra-se vista aos corréus Piero Vestri, Aldona

Verônica Petkevicius Vestri e Caixa Econômica Federal para apresentar contrarrazões no prazo legal. Após,

remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0000510-13.2013.403.6119 - JOSE DOS SANTOS(SP195321 - FABRÍCIO LELLIS RODRIGUES DA

MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por José dos Santos,

em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o restabelecimento do benefício

previdenciário de auxílio-doença.Relata a parte autora que atendeu a todos os requisitos ensejadores do benefício

previdenciário pleiteado, notadamente a incapacidade laborativa.Inicial acompanhada de procuração e

documentos de fls. 09/25.Às fls. 44/46, decisão que indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

concedeu os benefícios da justiça gratuita e deferiu a realização de exame pericial.Laudo médico pericial às fls.

49/52.O INSS apresentou contestação (fls. 57/63), acompanhada dos documentos de fls. 64/79, pugnando pelo

reconhecimento da improcedência. Subsidiariamente, discorreu sobre os critérios para fixação de eventual

condenação.Deferida realização de perícia médica na especialidade ortopedia às fls. 93/94.Laudo médico pericial

às fls. 96/109.Vieram-me os autos conclusos para sentença (fl. 116).É o relatório. DECIDO.

PreliminaresPresentes as condições da ação e os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo,

passo ao exame do mérito.MéritoO auxílio-doença é benefício decorrente de incapacidade transitória para o

trabalho ou atividade habitual do segurado, em razão de doença ou acidente, com respaldo nos arts. 201, I da
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Constituição e 59 e seguintes da Lei n. 8.213/91.Veja-se seu trato legal:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao

segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado

para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único.

Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da

doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de

progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Art. 60. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado

a contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do

início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 1º

Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais de 30 (trinta) dias, o auxílio-doença será devido a

contar da data da entrada do requerimento. 3o Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento

da atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral.

(Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 4º A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em

convênio, terá a seu cargo o exame médico e o abono das faltas correpondentes ao período referido no 3º, somente

devendo encaminhar o segurado à perícia médica da Previdência Social quando a incapacidade ultrapassar 15

(quinze) dias.Art. 61. O auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda

mensal correspondente a 91% (noventa e um por cento) do salário-de-benefício, observado o disposto na Seção

III, especialmente no art. 33 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)Art. 62. O segurado em gozo de

auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua atividade habitual, deverá submeter-se a processo de

reabilitação profissional para o exercício de outra atividade. Não cessará o benefício até que seja dado como

habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado não-

recuperável, for aposentado por invalidez.Art. 63. O segurado empregado em gozo de auxílio-doença será

considerado pela empresa como licenciado.Parágrafo único. A empresa que garantir ao segurado licença

remunerada ficará obrigada a pagar-lhe durante o período de auxílio-doença a eventual diferença entre o valor

deste e a importância garantida pela licença.No caso em tela, ambos os peritos concluíram que o autor não se

encontra incapacitado. O perito médico judicial concluiu que: (...) Atualmente não há incapacidade psiquiátrica

(fl. 51).E o perito médico especialista em ortopedia afirmou: Não existe incapacidade laborativa do ponto de vista

ortopédico neste momento (fl. 105).Sendo assim, ausente o requisito da incapacidade laboral, conforme perícia

médica realizada em Juízo e sob o crivo do contraditório, não tem a parte autora direito à

concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença, sendo, neste caso, despiciente a verificação da

qualidade de segurado e do cumprimento da carência.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA

POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. INCAPACIDADE NÃO

COMPROVADA. SENTENÇA MANTIDA. BENEFÍCIO INDEFERIDO.1. Com efeito, o laudo médico-pericial

de fls. 58/62, concluiu que a AUTORA não está incapacitada para o trabalho, apresentando pequena perda da

densidade mineral óssea (osteopenia discreta), bem como perda da densidade óssea do fêmur, compatível com

osteoporose, mas não em níveis de fratura óssea. Informa, ainda que o tratamento pode manter a referida

densidade em níveis compatíveis com a idade, inexistindo incapacidade de forma total ou parcial para o

trabalho.2. Não comprovados os requisitos da incapacidade total e permanente ou total e temporária, os quais são

alternativas entre si, dispensáveis quaisquer considerações acerca da comprovação ou não da qualidade de

segurada da AUTORA, exigência concomitante em relação aos dois primeiros.3. Apelação não provida.Rel. Juiz

Federal Antonio Cedenho(TRF 3ª Região, AC 1063372 - SP, Data da Decisão: 05/12/2005, DJU 09.02.2006, pág.

413)DispositivoAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados nesta ação, extinguindo o

processo com resolução do mérito (art. 269, I, do CPC).Sem custas nos termos do artigo 4º, inciso II, da Lei nº

9.289/96.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios, por lhe terem sido

concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0002678-85.2013.403.6119 - ODEHILDE CAVALCANTE DE SOUZA OLIVEIRA(SP255564 - SIMONE

SOUZA FONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Classe: Procedimento OrdinárioAutor: Odehilde Cavalcante de Souza OliveiraRéu: Instituto Nacional do Seguro

Social - INSSS E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos

da tutela, ajuizada por Odehilde Cavalcante de Souza Oliveira, em face do Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, objetivando o restabelecimento/manutenção do benefício previdenciário de auxílio-doença c/c concessão de

aposentadoria por invalidez. Pleiteou, ainda, a condenação da autarquia-ré ao pagamento de juros de mora a partir

da citação e atualização monetária, assim como honorários advocatícios no valor de 20% e demais cominações

legais.Relata a parte autora que atendeu a todos os requisitos ensejadores do benefício previdenciário pleiteado,

notadamente a incapacidade laborativa.Inicial acompanhada de procuração e documentos de fls. 15/38.Às fls.

42/44, decisão que indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, concedeu os benefícios da justiça

gratuita e deferiu a realização de exame pericial.O INSS apresentou contestação (fls. 50/52), acompanhada dos

documentos de fls. 53/57, pugnando pelo reconhecimento da improcedência. Subsidiariamente, discorreu sobre os

critérios para fixação de eventual condenação.Laudo médico pericial às fls. 77/90Decisão de fl. 96 indeferindo a
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realização de nova perícia médica.Vieram-me os autos conclusos para sentença (fl. 99).É o relatório. DECIDO.

PreliminaresPresentes as condições da ação e os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo,

passo ao exame do mérito.MéritoO auxílio-doença é benefício decorrente de incapacidade transitória para o

trabalho ou atividade habitual do segurado, em razão de doença ou acidente, com respaldo nos arts. 201, I da

Constituição e 59 e seguintes da Lei n. 8.213/91.Veja-se seu trato legal:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao

segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado

para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único.

Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da

doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de

progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Art. 60. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado

a contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do

início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 1º

Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais de 30 (trinta) dias, o auxílio-doença será devido a

contar da data da entrada do requerimento. 3o Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento

da atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral.

(Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 4º A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em

convênio, terá a seu cargo o exame médico e o abono das faltas correpondentes ao período referido no 3º, somente

devendo encaminhar o segurado à perícia médica da Previdência Social quando a incapacidade ultrapassar 15

(quinze) dias.Art. 61. O auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda

mensal correspondente a 91% (noventa e um por cento) do salário-de-benefício, observado o disposto na Seção

III, especialmente no art. 33 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)Art. 62. O segurado em gozo de

auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua atividade habitual, deverá submeter-se a processo de

reabilitação profissional para o exercício de outra atividade. Não cessará o benefício até que seja dado como

habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado não-

recuperável, for aposentado por invalidez.Art. 63. O segurado empregado em gozo de auxílio-doença será

considerado pela empresa como licenciado.Parágrafo único. A empresa que garantir ao segurado licença

remunerada ficará obrigada a pagar-lhe durante o período de auxílio-doença a eventual diferença entre o valor

deste e a importância garantida pela licença.A aposentadoria por invalidez, por seu turno, constitui benefício de

prestação continuada em que a incapacidade laboral se apresenta definitiva, insuscetível de reabilitação, devendo

o segurado ter cumprido o requisito da carência, quando exigido, e demonstrar a qualidade de segurado, a teor do

art. 42 e seguintes da Lei nº 8.213/91, in verbis:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando

for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da

verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo

o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º A doença ou lesão de que o

segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à

aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento

dessa doença ou lesão.Art. 43. A aposentadoria por invalidez será devida a partir do dia imediato ao da cessação

do auxílio-doença, ressalvado o disposto nos 1º, 2º e 3º deste artigo. 1º Concluindo a perícia médica inicial pela

existência de incapacidade total e definitiva para o trabalho, a aposentadoria por invalidez será devida: (Redação

dada pela Lei nº 9.032, de 1995)a) ao segurado empregado, a contar do décimo sexto dia do afastamento da

atividade ou a partir da entrada do requerimento, se entre o afastamento e a entrada do requerimento decorrerem

mais de trinta dias; (Redação Dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)b) ao segurado empregado doméstico,

trabalhador avulso, contribuinte individual, especial e facultativo, a contar da data do início da incapacidade ou da

data da entrada do requerimento, se entre essas datas decorrerem mais de trinta dias.(Redação Dada pela Lei nº

9.876, de 26.11.99)Art. 44. A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente de acidente do trabalho,

consistirá numa renda mensal correspondente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, observado o

disposto na Seção III, especialmente no art. 33 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 2º Quando o

acidentado do trabalho estiver em gozo de auxílio-doença, o valor da aposentadoria por invalidez será igual ao do

auxílio-doença se este, por força de reajustamento, for superior ao previsto neste artigo.Art. 45. O valor da

aposentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência permanente de outra pessoa será acrescido

de 25% (vinte e cinco por cento).Parágrafo único. O acréscimo de que trata este artigo:a) será devido ainda que o

valor da aposentadoria atinja o limite máximo legal;b) será recalculado quando o benefício que lhe deu origem for

reajustado; c) cessará com a morte do aposentado, não sendo incorporável ao valor da pensão.Art. 46. O

aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à atividade terá sua aposentadoria automaticamente

cancelada, a partir da data do retorno.O perito médico especialista em ortopedia afirmou: Não existe incapacidade

laborativa do ponto de vista ortopédico neste momento (fl. 86).Sendo assim, ausente o requisito da incapacidade

laboral, conforme perícia médica realizada em Juízo e sob o crivo do contraditório, não tem a parte autora direito à

concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, sendo, neste caso,
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despiciente a verificação da qualidade de segurado e do cumprimento da carência.Nesse

sentido:PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. REQUISITOS

NÃO PREENCHIDOS. INCAPACIDADE NÃO COMPROVADA. SENTENÇA MANTIDA. BENEFÍCIO

INDEFERIDO.1. Com efeito, o laudo médico-pericial de fls. 58/62, concluiu que a AUTORA não está

incapacitada para o trabalho, apresentando pequena perda da densidade mineral óssea (osteopenia discreta), bem

como perda da densidade óssea do fêmur, compatível com osteoporose, mas não em níveis de fratura óssea.

Informa, ainda que o tratamento pode manter a referida densidade em níveis compatíveis com a idade, inexistindo

incapacidade de forma total ou parcial para o trabalho.2. Não comprovados os requisitos da incapacidade total e

permanente ou total e temporária, os quais são alternativas entre si, dispensáveis quaisquer considerações acerca

da comprovação ou não da qualidade de segurada da AUTORA, exigência concomitante em relação aos dois

primeiros.3. Apelação não provida.Rel. Juiz Federal Antonio Cedenho(TRF 3ª Região, AC 1063372 - SP, Data da

Decisão: 05/12/2005, DJU 09.02.2006, pág. 413)DispositivoAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os

pedidos formulados nesta ação, extinguindo o processo com resolução do mérito (art. 269, I, do CPC).Sem custas

nos termos do artigo 4º, inciso II, da Lei nº 9.289/96.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários

advocatícios, à base de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, suspendendo sua exigibilidade na forma da

Lei 1.060/50. Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006181-17.2013.403.6119 - ERIVALDO LOPES DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por Erivaldo Lopes da

Silva, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o restabelecimento/manutenção do

benefício previdenciário de auxílio-doença c/c concessão de aposentadoria por invalidez. Pleiteou, ainda, a

condenação da autarquia-ré ao pagamento de juros de mora a partir da citação e atualização monetária, assim

como honorários advocatícios no valor de 20% e demais cominações legais.Relata a parte autora que atendeu a

todos os requisitos ensejadores do benefício previdenciário pleiteado, notadamente a incapacidade

laborativa.Inicial acompanhada de procuração e documentos de fls. 18/90.Às fls. 94/96, decisão que indeferiu o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela, concedeu os benefícios da justiça gratuita e deferiu a realização de

exame pericial.A parte autora reiterou o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, juntando aos autos laudos e

receituários médicos às fls. 98/105.Laudo médico pericial às fls. 113/117.O INSS apresentou contestação (fls.

119/120), acompanhada dos documentos de fls. 121/137, pugnando pelo reconhecimento da improcedência.

Subsidiariamente, discorreu sobre os critérios para fixação de eventual condenação.Deferida realização de perícia

médica na especialidade neurologia às fls. 163/164.Laudo médico pericial às fls. 173/177.Decisão de fl. 191

indeferindo a realização de nova perícia médica.Vieram-me os autos conclusos para sentença (fl. 196).É o

relatório. DECIDO. PreliminaresPresentes as condições da ação e os pressupostos de desenvolvimento válido e

regular do processo, passo ao exame do mérito.MéritoO auxílio-doença é benefício decorrente de incapacidade

transitória para o trabalho ou atividade habitual do segurado, em razão de doença ou acidente, com respaldo nos

arts. 201, I da Constituição e 59 e seguintes da Lei n. 8.213/91.Veja-se seu trato legal:Art. 59. O auxílio-doença

será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de

Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Art. 60. O auxílio-

doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso

dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz. (Redação

dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 1º Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais de 30

(trinta) dias, o auxílio-doença será devido a contar da data da entrada do requerimento. 3o Durante os primeiros

quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao

segurado empregado o seu salário integral. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 4º A empresa que

dispuser de serviço médico, próprio ou em convênio, terá a seu cargo o exame médico e o abono das faltas

correpondentes ao período referido no 3º, somente devendo encaminhar o segurado à perícia médica da

Previdência Social quando a incapacidade ultrapassar 15 (quinze) dias.Art. 61. O auxílio-doença, inclusive o

decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal correspondente a 91% (noventa e um por cento)

do salário-de-benefício, observado o disposto na Seção III, especialmente no art. 33 desta Lei. (Redação dada pela

Lei nº 9.032, de 1995)Art. 62. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua

atividade habitual, deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade.

Não cessará o benefício até que seja dado como habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a

subsistência ou, quando considerado não-recuperável, for aposentado por invalidez.Art. 63. O segurado

empregado em gozo de auxílio-doença será considerado pela empresa como licenciado.Parágrafo único. A

empresa que garantir ao segurado licença remunerada ficará obrigada a pagar-lhe durante o período de auxílio-

doença a eventual diferença entre o valor deste e a importância garantida pela licença.A aposentadoria por
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invalidez, por seu turno, constitui benefício de prestação continuada em que a incapacidade laboral se apresenta

definitiva, insuscetível de reabilitação, devendo o segurado ter cumprido o requisito da carência, quando exigido,

e demonstrar a qualidade de segurado, a teor do art. 42 e seguintes da Lei nº 8.213/91, in verbis:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º A

concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de

médico de sua confiança. 2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de

Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier

por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Art. 43. A aposentadoria por invalidez será

devida a partir do dia imediato ao da cessação do auxílio-doença, ressalvado o disposto nos 1º, 2º e 3º deste artigo.

1º Concluindo a perícia médica inicial pela existência de incapacidade total e definitiva para o trabalho, a

aposentadoria por invalidez será devida: (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)a) ao segurado empregado, a

contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade ou a partir da entrada do requerimento, se entre o

afastamento e a entrada do requerimento decorrerem mais de trinta dias; (Redação Dada pela Lei nº 9.876, de

26.11.99)b) ao segurado empregado doméstico, trabalhador avulso, contribuinte individual, especial e facultativo,

a contar da data do início da incapacidade ou da data da entrada do requerimento, se entre essas datas decorrerem

mais de trinta dias.(Redação Dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)Art. 44. A aposentadoria por invalidez, inclusive

a decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal correspondente a 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício, observado o disposto na Seção III, especialmente no art. 33 desta Lei. (Redação dada pela

Lei nº 9.032, de 1995) 2º Quando o acidentado do trabalho estiver em gozo de auxílio-doença, o valor da

aposentadoria por invalidez será igual ao do auxílio-doença se este, por força de reajustamento, for superior ao

previsto neste artigo.Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência

permanente de outra pessoa será acrescido de 25% (vinte e cinco por cento).Parágrafo único. O acréscimo de que

trata este artigo:a) será devido ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite máximo legal;b) será recalculado

quando o benefício que lhe deu origem for reajustado; c) cessará com a morte do aposentado, não sendo

incorporável ao valor da pensão.Art. 46. O aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à atividade terá

sua aposentadoria automaticamente cancelada, a partir da data do retorno.No caso em tela, ambos os peritos

concluíram que o autor não se encontra incapacitado. O perito médico judicial concluiu que: (...) Atualmente não

há incapacidade psiquiátrica (fl. 115).E a perita médica especialista em neurologia afirmou: O estado clínico

neurológico atual do periciando não é indicativo de restrições para o desempenho dos afazeres habituais. Está,

portanto, caracterizada situação de capacidade para atividades laborativas (fl. 177).Sendo assim, ausente o

requisito da incapacidade laboral, conforme perícia médica realizada em Juízo e sob o crivo do contraditório, não

tem a parte autora direito à concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por

invalidez, sendo, neste caso, despiciente a verificação da qualidade de segurado e do cumprimento da

carência.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA.

REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. INCAPACIDADE NÃO COMPROVADA. SENTENÇA MANTIDA.

BENEFÍCIO INDEFERIDO.1. Com efeito, o laudo médico-pericial de fls. 58/62, concluiu que a AUTORA não

está incapacitada para o trabalho, apresentando pequena perda da densidade mineral óssea (osteopenia discreta),

bem como perda da densidade óssea do fêmur, compatível com osteoporose, mas não em níveis de fratura óssea.

Informa, ainda que o tratamento pode manter a referida densidade em níveis compatíveis com a idade, inexistindo

incapacidade de forma total ou parcial para o trabalho.2. Não comprovados os requisitos da incapacidade total e

permanente ou total e temporária, os quais são alternativas entre si, dispensáveis quaisquer considerações acerca

da comprovação ou não da qualidade de segurada da AUTORA, exigência concomitante em relação aos dois

primeiros.3. Apelação não provida.Rel. Juiz Federal Antonio Cedenho(TRF 3ª Região, AC 1063372 - SP, Data da

Decisão: 05/12/2005, DJU 09.02.2006, pág. 413)DispositivoAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os

pedidos formulados nesta ação, extinguindo o processo com resolução do mérito (art. 269, I, do CPC).Sem custas

nos termos do artigo 4º, inciso II, da Lei nº 9.289/96.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e

honorários advocatícios, por lhe terem sido concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.

Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006456-63.2013.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA(SP164338 - RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO) X ROBERTO TEIXEIRA DE

MELO

CLASSE: PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOS nº 0006456-63.2013.403.6119AUTORA: EMPRESA

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERORÉU: ROBERTO TEIXEIRA DE

MELOS E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de ação de cobrança assentada no descumprimento do reembolso

previsto na participação do custeio do empregado no Programa de Assistência Médica da Infraero - PAMI. Inicial

com procuração e documentos (fls. 7/111); custas recolhidas (fl. 112).A carta de citação retornou com observação
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de número inexistente (fl. 123).À fl. 124, despacho que determinou a intimação da autora para apresentar o

endereço do réu, comprovando a origem e indicando a fonte de pesquisa ou comprovar o esgotamento dos meios

para a localização da parte ré, ao menos mediante certidão da Junta Comercial, no prazo de 10 (dez) dias.A autora

requereu o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar novo endereço para citação do réu (fl. 125).A autora juntou

ofícios expedidos à DRF e CIRETRAN com o objetivo de localizar o réu (fls. 126/128).À fl. 129 foi deferida a

dilação do prazo por 15 (quinze) dias.À fl. 131, novo despacho determinando a intimação da autora para

apresentar o endereço do réu, comprovando a origem e indicando a fonte de pesquisa ou comprovar o

esgotamento dos meios para a localização da parte ré, ao menos mediante certidão da Junta Comercial, no prazo

de 10 (dez) dias, sob pena de extinção por falta de pressuposta processual.Os autos vieram conclusos para

sentença (fl. 132), ocasião em que o julgamento foi convertido em diligência para determinar pela derradeira vez a

intimação da autora para apresentar o endereço do réu, no prazo de 10 dias (fl. 133).À fl. 134, ofício da DRF.A

autora requereu dilação do prazo para 90 dias (fl. 135), o que este Juízo considerou prejudicado em razão do ofício

de fl. 134 (fl. 140).Nova tentativa de citação infrutífera (fls. 141/143).A autora requereu a desistência do pedido

(fl. 148).Os autos vieram conclusos para sentença (fl. 149).É o relatório. Passo a decidir.O direito em discussão no

presente feito possui natureza disponível e a parte autora comprovou, através da procuração de fls. 07/08, que a

advogada subscritora da petição de fl. 148 possui poderes para desistir da demanda, de modo que cabe ao Juízo,

tão-somente, homologá-lo. DispositivoDiante do exposto, HOMOLOGO o pedido de desistência e JULGO

EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, a teor da disposição contida no artigo 267, VIII, do Código de

Processo Civil. Custas pela autora. Sem condenação em honorários, haja vista não ter havido a angularização da

relação processual.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0001804-66.2014.403.6119 - CILT BRASIL LOGISTICA LTDA - EPP(SP106429 - MARCO ANTONIO

MACHADO) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação inicialmente proposta como medida cautelar inominada, convertida em rito comum ordinário,

com pedido de tutela antecipada, objetivando provimento jurisdicional que autorize a liberação de mercadorias

mediante depósito em moeda corrente, fiança bancária ou seguro, em favor da União. Fundamentando o pleito,

aduz que é pessoa jurídica que atua no comércio de flores e plantas, tendo efetuado importação de determinadas

flores para atender demanda ligada ao dia internacional da mulher e que a mercadoria oriunda do Equador teria

embarcado em 04/03/2014 e recebida no Aeroporto Internacional de Guarulhos/SP em 06/03/2014, tendo sido

submetida à fiscalização da SAPEA sem motivação adequada no ato administrativo. Salientou que a

documentação e os tributos estariam todos regulares e que a fiscalização seria indevida, além do risco de

perecimento da mercadoria (flores), podendo-se evitar esta consequência com a prestação de caução em

substituição às mercadorias importadas.Às fls. 87/88, decisão que converteu a ação em rito ordinário e determinou

a prestação de informações pela autoridade alfandegária.Às fls. 92/111, informações, acompanhadas de

documentos, fls. 112/116.Às fls. 118/119, decisão que indeferiu o pedido de tutela antecipada.A autora interpôs

agravo retido em face da decisão de fls. 118/119.Citada, fl. 126, a União apresentou contestação, fls. 134/138,

alegando a existência de fortes indícios de fraude na importação realizada pela autora, de forma que a retenção das

mercadorias deu-se através de ato administrativo motivado.Réplica às fls. 141/147, com documentos, fls. 148/163,

ocasião em que a autora requereu a produção de prova documental e testemunhal.A União requereu o julgamento

antecipado da lide, fl. 165 e apresentou contrarrazões ao agravo retido, fls. 166/167.Às fls. 168/170, este Juízo

manteve a decisão agravada (indeferimento da tutela antecipada) e indeferiu o pedido de produção de provas da

autora.Os autos vieram conclusos para sentença (fl. 172).É o relatório. DECIDO.Conforme mencionado na

decisão de fls. 118/119, o cerne da lide diz respeito não só à legalidade do procedimento fiscalizatório pela falta

de fundamentação do ato administrativo que sobrestou o desembaraço aduaneiro (alegação da parte autora), mas

também sobre possíveis irregularidades praticadas na importação dos produtos (alegação da parte ré).Após a

apresentação da contestação, fls. 134/138, a ausência de verossimilhança das alegações anteriormente apurada

apenas se traduziu em certeza para a improcedência do pedido inicial, senão vejamos.Quando prestou informações

a este Juízo, fls. 92/111, a autoridade alfandegária explicou que se trata de Declaração de Importação - DI

formulada pela parte autora, registrada na Alfândega em 06/03/2014, sob o nº 14/0426128-3, amparando a

importação de flores cortadas para buquês, exportadas por seis empresas distintas: Florana Farms S/A, Floricola

La Rosaleda, Sunrite Farms, Luis Arancibia Ltda., Violeta Farms and Farms Violeflowers e Pyganflor S/A., tendo

a DI sido parametrizada para o canal vermelho de conferência aduaneira (exame documental e físico da

mercadoria).Após a realização da verificação física pela Equipe de Despacho Aduaneiro de Importação (EDAIM)

e constatação de inconsistências nas faturas comerciais apresentadas pelo importador, a DI foi encaminhada à

Seção de Procedimentos Especiais Aduaneiros (SAPEA), nos termos do artigo 23 da IN SRF nº 680, de

2006.Disse, ainda, que, com a confirmação pela SAPEA dos fortes indícios de adulteração das faturas comerciais,

foi instaurado o procedimento especial de controle, através da lavratura do Termo de Retenção e Início de

Fiscalização nº 008/2014, em 10/03/2014, fl. 112, com ciência da autora em 11/03/2014. Na mesma data, a ora

autora também foi intimada pela SAPEA, fls. 113/114, para apresentar documentação, no prazo de 30 dias, a fim

de comprovar que é a real adquirente da mercadoria, bem como para prestar esclarecimentos sobre a afixação, a
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posteriori, de etiqueta com o seu nome no campo da consignatária (Consignee name and address) da fatura nº

001002000310176, emitida pela exportadora Florana Farms, ocultando impressão originalmente aposta no

documento, onde figurava como consignatária a empresa Comercial de Rosas Weyh WE, conforme foto anexada à

fl. 115Na decisão de fls. 118/119, este Juízo considerou que a adulteração de documento essencial à importação é

suficiente indício para revelar a necessidade de fiscalização aduaneira mais profunda, justificando a retenção da

mercadoria para eventual aplicação da pena de perdimento, até porque tais adulterações poderiam, em tese, até

configurar crime.Além disso, levou em conta que houve fundamentação do ato administrativo que reteve as

mercadorias, do qual o contribuinte ficou ciente em 11/03/2014, tendo ajuizado a presente demanda 03 dias

depois, ocultando informação sobre o ato administrativo atacado, comparecendo neste Juízo com ênfase no forte

argumento da perecibilidade da mercadoria, como bem observado pela autoridade alfandegária.Nesse sentido,

inclusive, a medida provisória 2.158-35 de 30.12.2002, estabelece que:Art. 68. Quando houver indícios de

infração punível com a pena de perdimento, a mercadoria importada será retida pela Secretaria da Receita Federal,

até que seja concluído o correspondente procedimento de fiscalização. (negritei)Parágrafo único. O disposto neste

artigo aplicar-se-á na forma a ser disciplinada pela Secretaria da Receita Federal, que disporá sobre o prazo

máximo de retenção, bem assim as situações em que as mercadorias poderão ser entregues ao importador, antes da

conclusão do procedimento de fiscalização, mediante a adoção das necessárias medidas de cautela fiscal.Vale

destacar ainda o artigo 105, VI, do Decreto-Lei 37, de 18/11/1966, que dispõe sobre o imposto de importação,

reorganiza os serviços aduaneiros e dá outras providências, o artigo 23, IV, V e 1º, do Decreto-Lei 1.455, de

07/04/1976, que dispõe sobre bagagem de passageiro procedente do exterior, disciplina o regime de entreposto

aduaneiro, estabelece normas sobre mercadorias estrangeiras apreendidas e dá outras providências, e o artigo 689,

VI e XXII, do Decreto 6.759, de 05/02/2009, o Regulamento Aduaneiro:Decreto-Lei 37/66Art.105 - Aplica-se a

pena de perda da mercadoria: VI - estrangeira ou nacional, na importação ou na exportação, se qualquer

documento necessário ao seu embarque ou desembaraço tiver sido falsificado ou adulterado;Decreto-Lei

1.455/76Art. 23. Consideram-se dano ao Erário as infrações relativas às mercadorias: IV - enquadradas nas

hipóteses previstas nas alíneas a e b do parágrafo único do artigo 104 e nos incisos I a XIX do artigo 105, do

Decreto-lei número 37, de 18 de novembro de 1966. V - estrangeiras ou nacionais, na importação ou na

exportação, na hipótese de ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela

operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiros.(Incluído pela Lei nº

10.637, de 30.12.2002)1º O dano ao erário decorrente das infrações previstas no caput deste artigo será punido

com a pena de perdimento das mercadorias. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)Decreto 6.759/09Art.

689. Aplica-se a pena de perdimento da mercadoria nas seguintes hipóteses, por configurarem dano ao Erário

(Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 105; e Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, art. 23, caput e 1º, este com a redação dada

pela Lei no 10.637, de 2002, art. 59):VI - estrangeira ou nacional, na importação ou na exportação, se qualquer

documento necessário ao seu embarque ou desembaraço tiver sido falsificado ou adulterado;XXII - estrangeira ou

nacional, na importação ou na exportação, na hipótese de ocultação do sujeito passivo, do real vendedor,

comprador ou de responsável pela operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta

de terceiros. Por ocasião da réplica, fls. 141/147, em 09/06/2014, a parte autora trouxe aos autos sua resposta à

intimação da SAPEA, protocolada em 21/03/2014, na qual afirmou que As faturas apresentadas com o despacho

apontam o ora contribuinte como sendo o único importador das mercadorias amparadas acima, bem como os seus

valores declarados, tais como faturas pro forma, correspondências com o exportador estrangeiro, incluindo e-

mail´s, etc., bem como que O lançamento de outra razão social que não a da ora contribuinte na fatura

001002000310176 tratou-se de erro na origem praticado pelo exportador, ensejando na sequencia a ação

equivocada do consolidador Kuehne + Nagel S/A o qual procedeu à correção por sua conta da fatura retificando

tal erro com a aposição da referida etiqueta. O aqui relatado está explicado na carta expedida pelo próprio agente

consolidador, a qual está devidamente consularizada e notarizada; bem como pela nova faturta, também

devidamente assinada e consularizada, expedida, agora corretamente, pelo exportador, fl. 151. A autora trouxe

também a carta emitida pela empresa KUEHN+NAGEL, endereçada para a SAPEA, fl. 149.Os autos vieram

conclusos para sentença, fl. 173, ocasião em que este Juízo entendeu por bem converter o julgamento em

diligência para determinar a expedição de ofício à Alfândega do Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos

a fim de que informe o atual estágio do processo administrativo nº 10814.722.286/2014-71, fl. 173.A Alfândega

enviou informações acerca do processo administrativo nº 10814.722.286/2014-71, fls. 176/177, bem como cópia

integral do processo administrativo nº 10814.723.637/2014-61, fl. 178 (mídia).De acordo com as informações da

Alfândega, após a apresentação da resposta à intimação da SAPEA pela ora autora, a fiscalização, diante dos

fortes indícios apontando para a ocultação do real adquirente da mercadoria, mediante o uso de documentos

viciado por falsidade material, entendeu por bem lavrar o Auto de Infração nº 0817600/90090/14, para aplicação

da pena de perdimento das mercadorias objeto da DI nº 14/0426128-2, conforme art. 105, VI, do Decreto-Lei nº

37/66 e art. 23, IV, V e 1º do Decreto-Lei nº 1.455/76, regulamentado pelo art. 689, VI e XXII do Decreto nº

6.759/2009 (Regulamento Aduaneiro), todos já acima reproduzidos.Convém citar os seguintes trechos do Auto de

Infração nº 0817600/90090/14 (constante na mídia acostada à fl. 178):(...)4. A fiscalização embasou a sua

autuação nos elementos abaixo transcritos:5. Em 06/03/2014 a CILT registrou a DI 14/0426128-3 para a
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nacionalização de flores (rosas) provenientes do Equador. Havendo a suspeita que as flores dessa DI tenham sido

importadas de fato por COMERCIAL DE ROSAS, sediada em Porto Alegre/RS, selecionou-se a citada DI para

aplicação do procedimento especial previsto na Instrução Normativa RFB nº 1.169/2011, por suspeita de

ocultação do real adquirente das mercadorias, infração essa punível com a pena de perdimento.6. Em 28/03/2014 a

atuada registrou a DI 14/0600694-9 para a importação de botões de rosas provenientes agora da Colômbia. Uma

vez que ainda pairava a suspeita de que a autuada seria uma interposta pessoa em operações de importações de

flores, tal DI também foi selecionada para a aplicação do procedimento especial de fiscalização.7. A DI

14/0426128-3 foi instruída com as seguintes faturas comerciais: 107284 (emitida por Floricultura La Rosaleda),

892848 (Sunrite Farms), 1157 (Luis Arancibia), 16460 (Violeta Flowers), 001-001-000089685 (Pyganflor AS) e

010020000310176 (Florana Farms). Nas faturas 107284, 001-001-000089685 e 010020000310176 o nome do

importador (consignatário) foi coberto com uma etiqueta com os dizeres CILT BRASIL LOGÍSTICA LTDA.,

RUA BARÃO DO TRIUNFO 427, SALA 709, BROOKLIN - SÃO PAULO -BRASIL CEP 04602-001 TEL + 55

11 23682303 cp 02532-000 BR.8. Apesar de tratar-se de uma adulteração de um documento essencial para a

instrução do despacho aduaneiro de importação, percebe-se que nos dois primeiros casos a aposição da etiqueta

serviu meramente para a atualização do endereço do importador, ao passo que na fatura comercial

01002000310176, originalmente emitida pela empresa Florana Farms, do Equador, tendo como consignatário a

empresa COMERCIAL DE ROSAS, a aposição da etiqueta alterou o destinatário das mercadorias para a empresa

CILT.9. Perguntada a respeito, a autuada alegou que foi um erro praticado na origem pelo exportador, e que esse

erro fora corrigido pelo consolidador. Contudo, trata-se de infração grave, de adulteração de documento essencial

ao despacho aduaneiro, já que a fatura comercial só pode ser alterada, e de forma justificada, por quem a emitiu -

qualquer coisa diferente disso implica em falsidade material do documento. A fatura comercial com o nome da

CILT só foi emitida após o início do procedimento de fiscalização.10. Um dos sócios da autuada CILT, após a

seleção da DI para a instauração do procedimento especial, informou que as flores seriam revendidas para a

empresa CWC COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE FLORES LTDA, CNPJ 16.690.155/0001-37, do qual um dos

sócios é Cleber Weyh, que também é sócio da COMERCIAL DE ROSAS WEYH, a qual a fatura

01002000310176 estava inicialmente consignada, tratando-se de evidência para a fiscalização de que a mercadoria

da fatura comercial pertencia de fato à COMERCIAL DE ROSAS, e não à CILT.11. Ainda, durante a fase de

análise da pertinência da instauração do procedimento especial nas mercadorias da DI 14/0600694-9, a autuada

CILT, que é uma empresa de logística, foi questionada sobre sua infraestrutura para armazenar o tipo de

mercadoria, extremamente frágeis e perecíveis, pela qual informa que havia firmado contrato com armazém

terceirizado, mas ressaltou que, devido à alta perecibilidade das flores, ao retirar a carga do aeroporto, as

mercadorias já são entregues aos clientes em São Paulo e Holambra.12. Chamou atenção da fiscalização que não

há nenhum contrato firmado, mas simples cópia de uma proposta comercial feita pela Libra Logística, sem

nenhuma prova de que tal proposta tenha existido de fato ou que tenha redundado num contrato de prestação de

serviços. Por outro lado, a própria autuada admite que entrega as mercadorias diretamente aos seus clientes, em

função de sua perecibilidade, tudo demonstrando que a CILT é uma empresa de logística que presta serviços de

importação para empresas que comercializam flores, e não ela própria importadora de produtos perecíveis.13.

Ainda, a COMERCIAL DE ROSAS WEYH não possui habilitação para operar o SISCOMEX, conforme exigido

pela Instrução Normativa RFB nº 1.288/2012, não podendo atuar no comércio exterior, o que justifica a utilização

da CILT para tal importação.14. Percebendo que todas as demais importações de flores seriam retidas por haver

suspeita de ocultação do real adquirente, a CILT resolveu ampliar o esquema, valendo-se de outras empresas para

realizar a importação de flores. Evidência disso é o fato de a importação da empresa TREM AGENCIAMENTO

DE CARGAS, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, CNPJ 11.081.097/0002-01, referente a DI 14/0677411-3,

importação de flores diversas, constar como email de contato nos documentos que instruem a DI o endereço

eletrônico ciltbrasil@ciltbrasil.com.br, bem como renato.teixeira@ciltbrasil.com.br.15. Além da ocultação do real

adquirente, a fiscalização imputa às autuadas a falsificação da fatura comercial 001002000310176, que foi

adulterada de forma a ocultar o real adquirente da mercadoria, através da aposição de uma etiqueta autocolante

sobre seu nome.16. Entre os documentos entregues há uma cópia autenticada em 17/03/2014 que já apresenta o

consignatário como sendo a CILT, sendo que na fatura original que instrui o despacho o nome da CILT está na

etiqueta que oculta a COMERCIAL DE ROSAS. Porém, comparando-se esses dois documentos, concluiu a

fiscalização que uma delas é falsa, ou ambas, pois apresentam grafias e lay-outs totalmente diferentes, mas o

número e a data da nova versão são as mesmas da anterior.17. Dessa forma, pelas evidências apresentadas,

entendeu a fiscalização estar diante de uma importação por encomenda. Nesse sentido, a CILT não seria em

hipótese nenhuma o destinatário final das mercadorias, até por causa das características muito peculiares d

armazenamento e manipulação delas, frágeis e perecíveis, e pelo fato de a mesma não possuir instalações que

permitam tais armazenamento e manipulação, não havendo como crer que o destinatário final delas, no caso a

COMERCIAL DE ROSAS, já não estivesse definido ainda na fase de negociação. Não se trata, pois, de

mercadoria que possa ser estocada por prazo não determinado até que um comprador seja encontrado e a venda

concluída.18. Dessa forma, da análise de todos os elementos juntados aos autos, evidenciaram para a fiscalização

que as mercadorias importadas pela CILT tem como encomendante a COMERCIAL DE ROSAS, que ficou oculta
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na operação de importação.19. Ainda, em virtude da aposição de uma etiqueta na fatura comercial

001002000310176, bem como a apresentação de nova cópia dessa fatura, com grafia e lay-out totalmente

diferentes, entendeu a fiscalização que tais dados foram falsificados, de maneira que se vislumbrou a existência de

apresentação de documento falsificado ou adulterado na importação.20. Concluiu, portanto, que na operação

carreada pelos presentes autos ficou comprovada a OCULTAÇAO DO REAL COMPRADOR OU DO

RESPONSÁVEL PELA OPERAÇÃO, MEDIANTE SIMULAÇÃO, bem como a APRESENTAÇÃO DE

DOCUMENTO FALSIFICADO OU ADULTERADO, NECESSÁRIO AO DESEMBARAÇO NA

IMPORTAÇÃO, infrações puníveis com pena de perdimento da mercadoria, nos termos dos incisos VI e XXII, do

art. 689 do Regulamento Aduaneiro (Decreto nº 6.759/09), com fundamento legal no art. 23, inc. V, e 1º, do

Decreto Decreto-lei nº 1.455/76, inciso incluído no referido diploma pela Lei nº 10.637/2002.(...)Portanto,

conforme já mencionado, a ausência de verossimilhança das alegações apurada na decisão de fls. 118/119,

traduziu-se em certeza para a improcedência do pedido inicial, ou seja, na impossibilidade de liberação das

mercadorias objeto da DI nº 14/0426128-3, tendo em vista a existência de fraude na importação, conforme

amplamente analisado.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo o processo

com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a autora ao

pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que ora fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais),

tendo em vista (i) o zelo do advogado com a causa; (ii) o trabalho do patrono da parte ré (restrito, basicamente, a

uma peça: contestação), o que impõe, por si, a definição de montante que seja moderado; (ii); a baixa

complexidade da demanda, a qual não exigiu a elaboração de uma tese nova; (iii) o tempo dispensado; (iv) o valor

estar compatível com a noção de dignidade remuneratória, e, a um só tempo, com a necessidade de mínima

proporcionalidade com o benefício econômico gerado pelo trabalho dos causídicos.Oportunamente, ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006108-11.2014.403.6119 - LEXLANIA SILVA SOUZA - INCAPAZ X APARECIDA SOUZA

SILVA(SP049764 - JULIA MARIA CINTRA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, objetivando a concessão de benefício de amparo assistencial - LOAS. Com a

inicial, documentos de fls. 07/27 e 32/33. Às fls. 35/39, decisão que indeferiu a tutela antecipada, determinou a

realização de estudo socioeconômico e perícia médica, e concedeu os benefícios da assistência judiciária

gratuita.Em contestação, o INSS pugnou pela improcedência do pedido ante a ausência dos requisitos (fls.

42/52).Estudo socioeconômico às fls. 69/78, laudo médico pericial às fls. 80/82.Às fls. 88/92, parecer do MPF

pela improcedência do pedido.Autos conclusos para sentença (fl. 96).É o relatório. Passo a

decidir.PreliminaresPresentes as condições da ação e os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do

processo, não havendo preliminares processuais pendentes, passo ao exame do mérito.MéritoO benefício

assistencial de prestação continuada, que se convencionou chamar de benefício da LOAS - Lei Orgânica da

Assistência Social -, é próprio da assistência social, esta entendida como um conjunto de ações que têm por

finalidade o combate à pobreza, a garantia dos mínimos sociais, o provimento de condições para atender a

contingências sociais e a universalidade dos direitos sociais, devendo a assistência social ser realizada de forma

integrada às políticas setoriais (Jediael Galvão Miranda, Direito da Seguridade Social, Elsevier, 2007, p. 272) e

consiste em uma prestação mensal no valor de um salário mínimo, assegurado à pessoa portadora de deficiência

ou ao idoso, desde que não possuam meios de prover a própria subsistência ou de tê-la provida por sua família,

com respaldo nos artigos 203, V, da Constituição Federal, e 20 da Lei n. 8.742/93, esta ultima alterada pela Lei nº

12.435/2011, que assim dispõem:Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar,

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:(...)V - a garantia de um salário

mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de

prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.Art. 20. O benefício de

prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65

(sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la

provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge

ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e

enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 2º Para efeito de concessão deste

benefício, considera-se:I - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza

física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação

plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas;II - impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a

pessoa com deficiência para a vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 3º

Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per

capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 4o O benefício de que trata este artigo não pode ser

acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da

assistência médica e da pensão especial de natureza indenizatória. 5o A condição de acolhimento em instituições

de longa permanência não prejudica o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação

continuada. 6o A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de incapacidade,
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composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).Antes da edição da Lei nº 11.435/2011 o Estatuto de Idoso, Lei nº

10.741/03, havia promovido algumas alterações em tal regime jurídico, em seu art. 34:Art. 34. Aos idosos, a partir

de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por sua

família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência

Social - Loas.Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não

será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas.Como se nota, trata-se

de benefício que independe de contribuição e é devido apenas a idosos e deficientes em situação de miserabilidade

familiar, sendo tais conceitos fundamentais delimitados em lei.Considera-se idoso aquele que conta mais de 65

anos de idade.Deficiente é a pessoa que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou

sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na

sociedade com as demais pessoas, entendidos impedimentos de longo prazo aqueles que incapacitam a pessoa

com deficiência para a vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos, nos termos legais,

que devem ser interpretados em consonância com as demais normas existentes sobre pessoas portadoras de

deficiência e com os fins do instituto, de prover o beneficiário de capacidade econômica mínima à dignidade

humana, de forma que basta à aquisição do direito que o deficiente não tenha meios de se sustentar

autonomamente, de trabalhar, dependendo necessariamente de terceiros para sua subsistência, ainda que tenha

capacidade para se locomover e realizar atividades regulares do dia-a-dia.Tanto é assim que a Advocacia Geral da

União editou o enunciado nº. 30/08, dispensando recursos e contestação nos casos em que se sustente que a

incapacidade para prover a própria subsistência por meio do trabalho é suficiente para a caracterização da

incapacidade para a vida independente, conforme estabelecido no art. 203, V, da Constituição Federal, e art. 20, II,

da Lei nº. 8.742, de 07 de dezembro de 1993.Assim, quando da redação anterior do dispositivo a deficiência que

daria direito ao benefício não seria de qualquer natureza, mas tal que impossibilitasse o exercício de trabalho.A

nova redação, dada pela Lei nº 12.470/11, passou a não mais exigir a impossibilidade de trabalho, bastando

situação de impedimentos de longo prazo (...) os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.De outro lado, o novo

art. 21-A da mesma lei passou a considerar o exercício de atividade remunerada pelo deficiente como causa de

suspensão do benefício.Assim, a princípio, o exercício de trabalho pelo deficiente é causa de sustação do

pagamento do benefício em tela, quer sob a lei antiga quer sob a atual.Por miserabilidade tem-se a família cuja

renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo sendo a família composta pelo

requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos

solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto.Com relação a

tal requisito, desde o início da vigência da Lei nº 8.742/93, diversos questionamentos surgiram sobre o critério de

apreciação da renda familiar per capita, até que a discussão chegou ao Supremo Tribunal Federal, que, em 1998,

julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.232-1, que impugnava o referido art. 20, 3º da

Lei 8.742/93 - reconhecendo, assim, a constitucionalidade do dispositivo legal.A despeito da decisão acima

mencionada, a jurisprudência se orientou no sentido de que a decisão de nossa C. Suprema Corte não afastou a

possibilidade de aferição da necessidade por outros meios de prova além da mera apuração da renda familiar per

capita.Nesse contexto, muitos foram os casos de deferimento de reclamações, pelo STF, nas hipóteses de

concessão do benefício assistencial quando não se obedecia literalmente o critério do 3º do artigo 20 da

LOAS.Posteriormente, a Suprema Corte passou a indeferir tais reclamações, até que, diante das significativas

mudanças econômico-sociais em nosso país ao longo dos 16 (dezesseis) anos desde o julgamento da ADI nº

1.232-1, o Supremo Tribunal Federal, por maioria, julgou improcedente a Reclamação nº 4.374/PE, da qual se

extrai o voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes:Assim, a patente falha na técnica legislativa instaurou intensa

discussão em torno da interpretação desse dispositivo, a qual também será objeto de julgamento por esta Corte. A

questão reside em saber se o referido art. 34 comporta somente interpretação restritiva - no sentido de que o

benefício de que trata é apenas o benefício assistencial previsto na LOAS para os idosos - ou se pode se ele abarca

outros casos, como o benefício assistencial para o deficiente físico e o benefício previdenciário em valor mínimo

recebido por idoso. De toda forma, isso não é fator impeditivo para que esta Corte, ante todos os fundamentos já

delineados, constate a inconstitucionalidade (originária e superveniente) do 3º do art. 20 da LOAS. E ressalte-se,

mais uma vez, que a recente Lei 12.435/2011 não alterou a redação original do 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/1993,

não impedindo, portanto, que o Tribunal declare a inconstitucionalidade desse dispositivo. Uma vez declarada

essa inconstitucionalidade, ante todas as convincentes razões até aqui apresentadas, poderão os Poderes Executivo

e Legislativo atuar no sentido da criação de novos critérios econômicos e sociais para a implementação do

benefício assistencial previsto no art. 203, V, da Constituição. Assim, será necessário que esta Corte defina um

prazo razoável dentro do qual o 3º do art. 20 da LOAS poderá continuar plenamente em vigor. O prazo de dois

exercícios financeiros, a vigorar até o dia 31 de dezembro de 2014, apresenta-se como um parâmetro razoável para

a atuação dos órgãos técnicos e legislativos na implementação de novos critérios para a concessão do benefício

assistencial.Proponho, dessa forma, que o Supremo Tribunal Federal, no bojo da presente reclamação, revise a

decisão anteriormente proferida na ADI 1.232 e declare a inconstitucionalidade do 3º do art. 20 da Lei 8.742/93
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(LOAS), sem pronúncia da nulidade, de forma a manter-se a sua vigência até o dia 31 de dezembro de 2014.

Nesse ponto, ressalte-se, novamente, que a recente Lei 12.435/2011 não alterou a redação original do 3ºdo art. 20

da Lei 8.742/1993.5. Decisão:Ante o exposto, voto no sentido de (1) julgar improcedente a reclamação e (2)

declarar a inconstitucionalidade do art. 20, 3º, da LOAS, sem pronúncia da nulidade, (3) mantendo sua vigência

até 31 de dezembro de 2014.Portanto, até que a lei fixe critérios objetivos, o requisito da miserabilidade deve ser

examinado levando-se em consideração cada caso concreto.Nesse sentido, vem se posicionando o E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região:CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTS.

543-B, 3º, E 543-C, 7º, II, DO CPC. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. REQUISITOS LEGAIS.

PESSOA IDOSA. HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. ART. 20, 3º DA LEI 8.742/93.

INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO STF. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS. I -

Remessa oficial tida por interposta, nos termos da Súmula 490 do E. STJ. II - Para fazer jus ao benefício previsto

no artigo 203, V, da Constituição da República, o postulante deve ser portador de deficiência ou ser idoso e ser

incapaz de prover a própria manutenção ou tê-la provida por sua família. III - Quanto ao requisito

socioeconômico, em que pese a improcedência da ADIN 1.232-DF, em julgamento recente dos Recursos

Extraordinários 567.985-MT e 580.983-PR, bem como da Reclamação 4.374, o E. Supremo Tribunal Federal

modificou o posicionamento adotado anteriormente, para entender pela inconstitucionalidade do disposto no art.

20, 3º, da Lei 8.742/93. IV - O entendimento que prevalece atualmente no âmbito do E. STF é o de que as

significativas alterações no contexto socioeconômico desde a edição da Lei 8.742/93 e o reflexo destas nas

políticas públicas de assistência social, teriam criado um distanciamento entre os critérios para aferição da

miserabilidade previstos na LOAS e aqueles constantes no sistema de proteção social que veio a se consolidar. V -

O quadro de pobreza deve ser aferido em função da situação específica de quem pleiteia o benefício, pois, em se

tratando de pessoa idosa ou com deficiência é através da própria natureza dos males que a assolam, do seu grau e

intensidade, que poderão ser mensuradas suas necessidades. Não há, pois, que se enquadrar todos os indivíduos

em um mesmo patamar e entender que somente aqueles que contam com menos de um quarto do salário-mínimo

possam fazer jus ao benefício assistencial. VI - In casu, o conjunto probatório existente nos autos demonstra que a

autora é idosa e não possui meios para prover sua manutenção ou tê-la provida por sua família, fazendo jus à

concessão do benefício, desde a data do requerimento administrativo. VII - Apelação do réu e remessa oficial, tida

por interposta, improvidas em juízo de retratação (CPC, arts. 543-B, 3º, e 543-C, 7º, II).(Apelação Cível, 1677552,

Processo n. 0006397-07.2010.4.03.6111, Décima Turma, Desembargador Federal Sérgio Nascimento,

Julgamento: 20/01/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/01/2015)CONSTITUCIONAL. BENEFÍCIO DE

PRESTAÇÃO CONTINUADA. AGRAVO (ART. 557, 1º, CPC). REQUISITOS LEGAIS. LEI 8.742/93, ART.

20, 3º. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO E. STF. HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA.

COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS. I - A questão relativa à hipossuficiência econômica da parte autora

foi devidamente analisada pela decisão agravada, à luz da jurisprudência consolidada no âmbito do E. STJ e do

posicionamento usual desta C. Turma, no sentido de que o art. 20, 3º, da Lei 8.742/93 define limite objetivo de

renda per capita a ser considerada, mas não impede a comprovação da miserabilidade pela análise da situação

específica de quem pleiteia o benefício. (Precedente do E. STJ). II - Em que pese a improcedência da ADIN

1.232-DF, em julgamento recente dos Recursos Extraordinários 567.985-MT e 580.983-PR, bem como da

Reclamação 4.374, o E. Supremo Tribunal Federal modificou o posicionamento adotado anteriormente, para

entender pela inconstitucionalidade do disposto no art. 20, 3º, da Lei 8.742/93. III - O entendimento que prevalece

atualmente no âmbito do E. STF é os de que as significativas alterações no contexto socioeconômico desde a

edição da Lei 8.742/93 e o reflexo destas nas políticas públicas de assistência social, teriam criado um

distanciamento entre os critérios para aferição da miserabilidade previstos na LOAS e aqueles constantes no

sistema de proteção social que veio a se consolidar. IV - Agravo (CPC, art. 557, 1º) interposto pelo réu

improvido.(Apelação Cível, 1974165, Processo n. 0007643-67.2007.4.03.6103, Décima Turma, Desembargador

Federal Sérgio Nascimento, Julgamento: 11/11/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/11/2014)Além dessas

considerações, deve-se lembrar que da renda familiar considerada deve ser subtraído o benefício assistencial

percebido por outro membro da família do idoso, nos termos do artigo 34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso,

o que, em atenção ao princípio da isonomia, deve ser estendido, subjetivamente, aos deficientes e, objetivamente,

a qualquer outro benefício, previdenciário ou assistencial, de até um salário mínimo.Nesse sentido, veja-se a

doutrina do Desembargador Federal Jediael Galvão Miranda:Com base no dispositivo legal mencionado do

Estatuto do Idoso, é inegável a mudança de parâmetros para a apuração da hipossuficiência. Ainda que a norma

faça expressa referência apenas ao benefício assistencial como não computável para o cálculo da renda familiar

per capta, também deve ser considerado como excluído o benefício previdenciário no valor de um salário mínimo,

uma vez que as rendas mensais de ambos os benefícios são de igual expressão, não podendo a natureza do

benefício servir como fator discriminatório se o estado de miserabilidade tem cunho eminentemente

econômico.(...)Da mesma forma, o parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso, ainda que tratando

especificamente do idoso, não pode deixar de ser aplicado no caso de deficiente, uma vez que economicamente

não se pode dizer que se defronte com situações distintas. (Jedial Galvão Miranda, Direito da Seguridade Social,

Elsevier, 2007, pp. 281/282)Sobre a questão, a Suprema Corte pronunciou-se no julgamento do RE 580963/PR:4.
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A inconstitucionalidade por omissão parcial do art. 34, parágrafo único, da Lei 10.741/2003. O Estatuto do Idoso

dispõe, no art. 34, parágrafo único, que o benefício assistencial já concedido a qualquer membro da família não

será computado para fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS.Não exclusão dos

benefícios assistenciais recebidos por deficientes e de previdenciários, no valor de até um salário mínimo,

percebido por idosos. Inexistência de justificativa plausível para discriminação dos portadores de deficiência em

relação aos idosos, bem como dos idosos beneficiários da assistência social em relação aos idosos titulares de

benefícios previdenciários no valor de até um salário mínimo. Omissão parcial inconstitucional. 5. Declaração de

inconstitucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do art. 34, parágrafo único, da Lei 10.741/2003.Por fim,

o benefício assistencial não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade

social ou de outro regime, salvo o da assistência médica.Pois bem.No caso concreto, em relação à prova pericial

médica, foi constatada a incapacidade laborativa parcial e permanente, com restrições para a realização de

atividades que exijam esforço físico com sobrecarga para o aparelho cardiovascular (fls. 80/82). Em relação ao

laudo socioeconômico (fls. 69/78), conforme descrito no item 22, a autora não é dependente para os atos de vida

diária e também pode realizar tarefas simples como lavar louças leves, olhar as irmãs, mas sem pegá-las no

colo..Em que pese a alegação no referido laudo de que ...a jovem se cansa mais do que os colegas de sua faixa

etária, e sempre persiste uma preocupação porque já passou mal várias vezes na escola (...), tal alegação por si só,

não é capaz de comprovar a incapacidade a que se refere a lei 8.742/93.Assim, restou comprovado que tal

incapacidade não impede a menor de estudar e de se desenvolver social e psicologicamente.Da mesma forma, o

requisito da miserabilidade não foi demonstrado nos autos.De acordo com o estudo socioeconômico, a autora

reside com os pais e duas irmãs em um imóvel próprio, composto por quarto, sala, cozinha e área de serviço,

guarnecida com mobiliário e utensílios domésticos. Embora a mãe não esteja trabalhando, o pai trabalha na função

de pedreiro autônomo auferindo renda suficiente para o sustento do núcleo familiar.Finalmente, friso que o

benefício de prestação continuada não tem o condão de complementar a renda familiar, mas sim de prover as

necessidades básicas daqueles que se encontram em situação de miserabilidade.DISPOSITIVOAnte o exposto,

com fundamento no art. 269, I do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na

inicial, extinguindo o feito com resolução do mérito.Sem custas nos termos do artigo 4º, II da Lei

9.289/96.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, à base de 10% sobre o valor da

causa, suspendendo sua exigibilidade na forma da Lei n. 1.060/50.Oportunamente ao arquivo.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0008133-94.2014.403.6119 - CLAUDIUS MARCUS QUITSCHAL(SP253598 - DANIELA LACERDA LEDIER

PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por Claudius Marcus Quitschal em face do Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, objetivando a revisão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez NB

570.401.975-3, com o pagamento dos valores atrasados no período da alta indevida e majoração da renda mensal

inicial, aplicando coeficiente legal, com o pagamento das parcelas vencidas, a partir da data do requerimento

administrativo, com atualização monetária e juros.Com a inicial, o autor apresentou procuração e documentos (fls.

11/58).À fl. 62, foram concedidos os benefícios da justiça gratuita e da tramitação prioritária.O INSS deu-se por

citado à fl. 65 e apresentou contestação (fls. 66/70), com documentos de fls. 71/92, pugnando pela improcedência

da demanda, porque a parte autora não teria comprovado a sua incapacidade laborativa na data pleiteada.Réplica

às fls. 95/96.Vieram-me os autos conclusos para sentença (fl. 98).É o relatório. DECIDO. Não havendo

necessidade de produção de prova técnica ou de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide (art. 330,

inciso I, CPC).Presentes as condições da ação e os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo,

não havendo preliminares processuais pendentes, passo ao exame do mérito.Trata-se de ação de conhecimento,

proposta sob o rito ordinário, pela qual se pleiteia a revisão do benefício previdenciário de aposentadoria por

invalidez NB 570.401.975-3, cuja data de início do benefício ocorreu em 16/02/2007, tendo sido deferido em

08/03/2007, sendo que tal benefício permanece ativo, conforme se extrai da planilha do sistema

Plenus.Fundamentando o pleito, aduziu a parte autora que teve o seu benefício deferido em 16/02/2007 e que sua

renda mensal inicial teria sido calculada com base nos últimos 36 salários-de-contribuição, dos meses

imediatamente anteriores ao início do benefício. Além disso, no dia 27/06/2003 a parte autora era beneficiária de

auxílio-doença NB 130.527.504-4, tendo sido cessado em 21/10/2005 pelo motivo de não ter sido constatada

incapacidade laborativa. Logo, a parte autora não teria recebido benefício previdenciário no intervalo de

22/10/2005 a 15/02/2007, sendo que o recurso administrativo teria concedido o benefício de aposentadoria por

invalidez, mas não teria recebido os valores referentes ao citado período.Além disso, a parte autora pleiteou

enquadramento como atividade especial por exposição ao agente vulnerante eletricidade, no período de

08/12/1971 a 31/01/1975, laborado na empresa Cimpro Empresa Ind. De Máquina Para Processamento de Dados;

no período de 01/11/1979 a 30/09/1982, laborado na empresa Sometron Com. Assistência Técnica de Máquinas

Ltda.; e de 08/02/2001 a 06/05/2003, laborado na empresa TV Ômega Ltda.Com tais enquadramentos pleiteados,

requereu que o salário-de-benefício deveria ser calculado pela média aritmética simples dos últimos salários-de-

contribuição nos meses imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data de entrada do
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requerimento até o máximo de 36 meses limitados a um período de 48 meses.Todavia, analisando os autos,

verifica-se que as afirmações da parte autora não reproduzem os fatos ocorridos, nem os documentos acostados

revelam suas alegações, senão vejamos.O benefício de aposentadoria por invalidez NB 570.401.975-3 não foi

calculado como a parte autora afirma, mas sim nos moldes fixados pela Lei 9.876/99, que alterou o artigo 29, II da

Lei 8.213/91, determinando que o salário-de-benefício seria calculado pela média aritmética simples dos maiores

salários-de-contribuição correspondentes a 80 % de todo o período contributivo. Além disso, o benefício de

aposentadoria por invalidez não foi resultado de convolação do auxílio-doença como afirmado na inicial, mas sim

calculado da forma já citada.O auxílio-doença foi cessado em 21/10/2005 por não ter sido constatada a

incapacidade laborativa, conforme se extrai do documento de fl. 28. Mais de um ano depois, em 16/02/2007, o

INSS concedeu a aposentadoria por invalidez. Os documentos de fls. 29/30 apontam indícios de que havia

incapacidade laborativa no período; todavia, são de produção unilateral e insuficientes para comprovar, por si só,

que no intervalo havia incapacidade laborativa ensejadora de aposentadoria por invalidez. De fato, apenas uma

perícia médica feita por profissional sobre diversos relatórios, exames médicos e clínicos poderia revelar a

eventual incapacidade laborativa, mas houve preclusão da fase instrutória e a parte sequer pleiteou por este meio

de prova.Além disso, apesar da parte autora passar a impressão de que a aposentadoria por invalidez tivesse

resultado de provimento de recurso administrativo (terceiro parágrafo da fl. 04) não logrou êxito em demonstrar o

alegado, pelo contrário, o recurso administrativo interposto junto ao benefício de auxílio-doença NB 130.527.504-

4 (fls. 22/25) já foi protocolado intempestivamente e não foi juntado nenhum documento que revelasse o desfecho

de tal recurso.Assim, a parte autora não se desincumbiu do ônus de provar os fatos jurígenos do seu alegado

direito de revisão.Passo a analisar o pedido de enquadramento como atividade especial dos períodos de

08/12/1971 a 31/01/1975, laborado na empresa Cimpro empresa Ind. De Máquina Para Processamento de Dados;

no período de 01/11/1979 a 30/09/1982, laborado na empresa Sometron Com. Assistência Técnica de Máquinas

Ltda; e de 08/02/2001 a 06/05/2003, laborado na empresa TV Ômega Ltda.Ainda que tais enquadramentos não

refletissem no direito de revisão do benefício de aposentadoria por invalidez, verifica-se que a parte autora não

acostou os documentos necessários e capazes para demonstrar que tais vínculos teriam sido desenvolvidos sob

condições especiais. Não foi juntado nenhum documento para comprovar a exposição a agentes insalubres no que

se refere aos períodos de 08/12/1971 a 31/01/1975, laborado na empresa Cimpro empresa Ind. De Máquina Para

Processamento de Dados; no período de 01/11/1979 a 30/09/1982, laborado na empresa Sometron Com.

Assistência Técnica de Máquinas Ltda, sendo que é inviável o enquadramento como atividade especial pela

simples atividade, porque a CTPS (fls. 17 e 18) revelou que o autor exerceu o cargo de auxiliar técnico eletrônico

e técnico de eletrônica, que, em regra, não trabalham expostos a tensão superior a 250 volts.De sua vez, a parte

autora não se desincumbiu de comprovar que laborou sob condições especiais no período de 08/02/2001 a

06/05/2003, laborado na empresa TV Ômega Ltda, deixando de acostar os formulários, laudos técnicos ou perfil

profissiográfico previdenciário do autor. Ademais, o laudo de fls. 34/53 não é suficiente para revelar a atividade

especial, porque não foi elaborado sob o crivo do contraditório neste feito e sequer revelou o desfecho daquele

feito. Além disso, não é o simples fato da atividade ser considerada insalubre na esfera trabalhista que implica

necessariamente a atividade ser especial na esfera previdenciária, ressaltando-se que ramos independentes e

autônomos no direito.Assim, impõe-se a improcedência dos pedidos.DispositivoAnte o exposto, JULGO

IMPROCEDENTES os pedidos formulados nesta ação, extinguindo o processo com resolução do mérito (art. 269,

I, do CPC).Sem custas nos termos do artigo 4º, inciso II, da Lei nº 9.289/96.Condeno a parte autora ao pagamento

dos honorários advocatícios, à base de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, suspendendo sua exigibilidade

na forma da Lei 1.060/50.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0008699-43.2014.403.6119 - JANDERSON PEREIRA DA SILVA(SP297858 - RAFAEL PERALES DE

AGUIAR) X UNIAO FEDERAL

Classe: Procedimento OrdinárioAutor: Janderson Pereira da SilvaRé: União FederalSENTENÇA TIPO

ARelatórioTrata-se de ação proposta sob o rito comum ordinário em que o autor objetiva a declaração de nulidade

do ato administrativo que o reprovou para matrícula no Curso de Especialização de Soldados da Força Aérea, com

a consequente determinação de sua matrícula no referido curso e a condenação da ré ao pagamento de indenização

por danos morais em valor não inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), bem como ao pagamento de honorários

advocatícios no importe de 20% sobre o valor da causa.Com a inicial, vieram a procuração e documentos de fls.

16/114.Decisão de fls. 119/120, indeferindo o pedido de antecipação de tutela e concedendo o benefício da justiça

gratuita.A União apresentou contestação às fls. 128/131, pugnando pelo reconhecimento da improcedência,

acompanhada das informações de fls. 133/137.Réplica às fls. 139/149.Os autos vieram conclusos para sentença

(fl. 150).É o relatório. Passo a decidir.Presentes as condições da ação e os pressupostos de desenvolvimento válido

e regular do processo, passo ao exame do mérito.Na espécie verifica-se com mais razão após a apresentação da

contestação a ausência da verossimilhança das alegações da parte autora.Afirma o autor que é soldado de segunda

classe da aeronáutica e prestou concurso interno na Força Aérea para obtenção de vaga no Curso de

Especialização de Soldado (CES), que atribui promoção aos alunos que completam o curso de soldado de primeira
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classe, cujas aulas iniciaram-se em 24/11/2014.Diz ainda que obteve pontuação final de 4,310, nota bem superior

a de muitos aprovados, além de ter preenchido outros requisitos, como estar apto em avaliação médica e avaliação

física, cujo conceito global da sua última avaliação foi normal.Contudo, alega o autor, mesmo preenchendo todos

os requisitos do edital do concurso, foi preterido em favor de outros militares com notas menores por

supostamente não satisfazer o requisito da letra N do item 2.4.3.1 da ICA 39-22/2014, o que é um enorme erro, já

que não foi apontada qualquer restrição física na sua avaliação, que teve conceito global normal, ou seja, sua

avaliação em geral foi dentro dos padrões de condicionamento físico normal.A União sustenta que o autor não

cumpriu os requisitos da Instrução Reguladora do Quadro de Soldados, bem como que o rigor da seleção física se

justifica por não se tratar de mera contratação de servidor público civil, mas de militares que exercem função que

apresenta muitas especificidades, tornando tal carreira mais rígida.Afirma, também, a União que a decisão que

negou a habilitação à matrícula do autor com base no TACF foi precedida por avaliação de profissionais

qualificados integrantes do quadro da Aeronáutica, portanto, obedecendo aos exatos limites previstos na lei,

sendo, inclusive, oportunizado o competente recurso à parte autora.Com efeito, a Portaria nº 1.048/GC3, de

25/8/2013, do Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa aprovou a reedição da ICA 9-22 - Instrução

Reguladora do Quadro de Soldados, cuja cópia integral encontra-se às fls. 56/73.O item 2.4.3 trata da Habilitação

à Matrícula (fl. 68), sendo que o subitem 2.4.3.1 prevê que cada Comissão de Seleção de Soldados (CSSD)

habilitará à matrícula no CESD o S2 da ativa, do CPGAER, selecionado pela SCSSD, que satisfizer determinados

requisitos, dentre os quais: n) apresentar o resultado APTO no Teste de Avaliação do Condicionamento Físico

(TACF) realizado no ano em que ocorrer a etapa de seleção do processo seletivo para matrícula no

CESD.Conforme listagem PROCESSO SELETIVO DE SOLDADO DE SEGUNDA CLASSE (S2) AO CESD

2/2014 - S2 NÃO HABILITADOS À MATRÍCULA (cópia integral às fls. 41/45), o autor não satisfez o requisito

da Letra N do item 2.4.3.1 da ICA 39-22/2014.E isso porque o Teste de Avaliação do Condicionamento Físico

(TACF) realizado no segundo semestre de 2014, fls. 30/31, concluiu: APRECIAÇÃO DE SUFICIÊNCIA: AR

Apto com Restrição GRAU FINAL: 71Especificamente no quesito 2. RESULTADOS DO TESTE DE

AVALIAÇÃO DO CONDICIONAMENTO FÍSICO, o autor ficou reprovado na avaliação, constando a seguinte

observação: Você ficou reprovado nesta avaliação. Procure melhorar até atingir o conceito normal positivo (NOR

+). O intervalo de peso sugerido é um bom parâmetro para acompanhamento da evolução do seu percentual de

gordura. Procure, também, orientação específica de um(a) nutricionista.Frise-se que o intervalo de peso sugerido

(kg) para o autor é de 73,8 a 80,1 e seu peso é de 89,0 kg.Consta ainda na avaliação que, de acordo com os dados

de peso e altura, o índice de massa corporal (IMC) do autor é de 29,7, que, a tabela de IMC constante na avaliação

indica sobrepeso.Portanto, verifica-se que o resultado do TACF do autor foi APTO COM RESTRIÇÃO e não

APTO, como exigia a letra n do item 2.4.3.1 da ICA 39-22/2014.Desta forma, infere-se que o ato administrativo

que não habilitou o autor à matrícula no curso em questão está revestido de legitimidade e legalidade, não

merecendo reparo.Nesse cenário, impõe-se a total improcedência do pedido.DispositivoAnte o exposto, JULGO

IMPROCEDENTES os pedidos formulados nesta ação, extinguindo o processo com resolução do mérito (art. 269,

I, do CPC).Sem custas nos termos do artigo 4º, inciso II, da Lei nº 9.289/96.Condeno a parte autora ao pagamento

dos honorários advocatícios, à base de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, suspendendo sua exigibilidade

na forma da Lei 1.060/50.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0009787-19.2014.403.6119 - GILBERTO BARCELLOS X ROSANGELA CANALE(SP152058 - JOSE

BONIFACIO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por GILBERTO BARCELLOS e ROSANGELA CANALE

BARCELOS em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, em que se pretende a revisão de cláusulas de

contrato por instrumento particular de compra e venda, mútuo com obrigações e quitação parcial, assinado em

30/01/1991.A petição inicial foi instruída com documentos, fls. 23/37.À fl. 44, decisão determinando à parte

autora: a) esclarecer o valor atribuído à causa, que deve retratar o valor do contrato em moeda atual; apresentar

declaração de hipossuficiência, apresentar planilha referida no item 4 de fl. 04 da petição inicial, esclarecer o

requerimento constante do primeiro parágrafo de fl. 18 da inicial, informando sobre qual valor incidirá a

proporção de 50%, apresentar cópia da inicial, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado dos processos

apontados no quadro de fls. 38/41, no prazo de 10 dias.A parte autora requereu a dilação do prazo por 10 dias, fl.

45, o que foi deferido, fl. 46.À fl. 46v, certidão de decurso de prazo da parte autora.À fl. 47, decisão determinando

que a parte autora cumpra o determinado à fl. 44.Os autos vieram conclusos.É a síntese do necessário. DECIDO.A

hipótese é de extinção sem resolução do mérito.Embora regularmente intimada, a parte autora não atendeu às

determinações de fl. 44 para emendar a inicial.O artigo 284 do Código de Processo Civil prevê: Art. 284.

Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos artigos 282 e 283, ou que

apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a

emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz

indeferirá a petição inicial.Desse modo, o indeferimento da inicial é medida de rigor, com a consequente extinção

do feito, de modo que não seja prejudicado eventual direito material da parte autora por conta de questões de

natureza processual, já que a demanda poderá ser proposta novamente, desde que atendendo aos requisitos
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necessários ao seu deslinde.Ante o exposto, indefiro a petição inicial, extinguindo o processo sem resolução do

mérito, com fundamento nos artigos 267, I , 283 e 295,V, todos do Código de Processo Civil.Sem custas em face

da isenção prevista no artigo 4º, II, da Lei nº 9.289/96. Deixo de condenar a parte autora em honorários

advocatícios, haja vista não ter havido a angularização da relação processual.Oportunamente, ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0000544-17.2015.403.6119 - FRANCISCO JOSE DE ALMEIDA(BA007247 - ALZIRO DE LIMA CALDAS

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por Francisco José de Almeida em face do Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, objetivando a conversão de sua aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria

especial, sem a incidência do fator previdenciário, com a consequente revisão da renda mensal inicial do benefício

NB 42/156.567.936-6, concedido em 25/05/2011. Requer, ainda, o pagamento das parcelas vencidas desde a data

de início do benefício, monetariamente corrigidas desde o respectivo vencimento e acrescidas de juros legais

moratórios, bem como os honorários advocatícios.Com a inicial, o autor apresentou procuração e documentos (fls.

11/97 e 102/104).À fl. 101, decisão que concedeu os benefícios da justiça gratuita.O INSS deu-se por citado à fl.

105.Às fls. 106/110, a autarquia previdenciária apresentou contestação, com os documentos de fls. 111/120,

pugnando pela improcedência do pedido ante o não preenchimento dos requisitos legais para a conversão e

consequente revisão do benefício. Réplica às fls. 123/128.Vieram-me os autos conclusos para sentença (fl. 129).É

o relatório. DECIDO. Não havendo necessidade de produção de prova técnica ou de provas em audiência, julgo

antecipadamente a lide (art. 330, inciso I, CPC).PRELIMINARPresentes as condições da ação e os pressupostos

de desenvolvimento válido e regular do processo, não havendo preliminares processuais a serem analisadas, passo

ao exame do mérito.MÉRITOA aposentadoria especial é espécie de aposentadoria por tempo de contribuição, com

redução do período mínimo para aquisição do direito em razão da realização de labor sob condições prejudiciais à

saúde ou à integridade física, com respaldo nos arts. 201, 1º da Constituição e 57 e seguintes da lei n.

8.213/91.Antes da EC n. 20/98, era espécie de aposentadoria por tempo de serviço, nos mesmos moldes, com

respaldo no art. 202, II da Constituição.Não obstante, ainda que não tenha o segurado desempenhado atividade

durante o prazo legal mínimo para obtenção desta forma diferenciada de aposentadoria, é possível a conversão do

tempo especial em comum, com redução do período mínimo para aquisição do direito à aposentadoria por tempo

de contribuição, de que trata o art. 201, 7º, I da Constituição, ou por tempo de serviço, nos termos do art. 202, II e

1º da Constituição na redação anterior à EC n. 20/98, ambas regidas pelos arts. 52 e seguintes da lei n.

8.213/91.Não poderia ser diferente, sob pena de desconsideração dos princípios da isonomia e justiça social,

enunciados nos arts. 5º, caput, e 193 da Constituição, que seu art. 201, 1º prestigia, e o mesmo fazia o art. 202, II,

já que o trabalhador que atua no exercício de atividades insalubres ou perigosas tem maior desgaste, ainda que não

alcance o período mínimo exigido para a aposentadoria especial.Nesse sentido é a doutrina do saudoso

Desembargador Federal Galvão Miranda:A presunção da norma é de que o trabalhador que exerceu atividades em

condições especiais teve um maior desgaste físico ou teve sua saúde ou integridade submetidas a riscos mais

elevados, sendo merecedor da inatividade voluntária em tempo inferior àquele que exerceu atividades comuns,

com o que se estará dando tratamento equânime aos trabalhadores. Assim, se em algum período de sua vida

laboral o trabalhador exerceu alguma atividade classificada como insalubre ou perigosa, porém não durante o

tempo suficiente para obter aposentadoria especial, esse período deverá ser somado ao de serviço comum, com a

devida conversão, ou seja, efetuando-se a correspondência com o que equivaleria ao tempo de serviço comum, sob

pena de não se fazer prevalecer o ditame constitucional que garante ao trabalhador que exerceu atividades em

condições especiais atingir a inatividade em menor tempo de trabalho.(Direito da Seguridade Social, Elsevier,

2007, p. 209)Assim reconhece expressamente o art. 57, 5º da lei n. 8.213/91: 5º O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais, que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios

estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer

benefício.Atualmente, o Decreto nº 3.048/99, que veicula o Regulamento da Previdência Social, estabelece a

respeito dos fatores de conversão:Art.70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de

atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:TEMPO A CONVERTER

MULTIPLICADORESMULHER (PARA 30) MULTIPLICADORESHOMEM (PARA 35)De 15 anos 2,00

2,33De 20 anos 1,50 1,75De 25 anos 1,20 1,40Para a comprovação do exercício da atividade especial, até

28/04/1995, início de vigência da Lei nº 9.032/95, exigia-se, apenas, a comprovação de o segurado estar

exercendo, efetivamente, determinada atividade considerada insalubre, penosa ou perigosa pela legislação. Caso a

atividade não conste do anexo aos Decretos nº 53.831/64 e 89312/84 e dos anexos I e II do Decreto nº. 83.080/79,

é necessário comprovar que o segurado tenha ficado exposto àqueles agentes considerados nocivos, o que se fazia

através de formulário próprio (DSS 8030 ou SB 40). Especificamente quanto ao agente ruído ou calor, porém,

sempre existiu a exigência de laudo, conforme Decreto nº 72.771/73 e a Portaria nº 3.214/78, respectivamente.No

tocante ao nível de ruído exigido para que se compute a atividade como especial, a súmula 32 da Turma Nacional

de Uniformização dos Juizados Especiais Federais é bastante didática:O tempo de trabalho laborado com
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exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de março de 1997, na

vigência do Decreto n. 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro

de 2003. Todavia, referida orientação jurisprudencial foi recentemente alterada para o seguinte:O tempo de

trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes

níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a

85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração

Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.Melhor ponderando a questão,

realmente se afigura razoável e justa a retroação em favor do segurado da redução do limite estabelecida pelo

Decreto n. 4.882/03, dado que pautada em critérios técnicos mais modernos e, portanto, presumivelmente mais

precisos sob o ponto de vista da saúde laboral.Nesse sentido:AGRAVO LEGAL. MANDADO DE

SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ENQUADRAMENTO E CONVERSÃO DO

TEMPO ESPECIAL EM COMUM. POSSIBILIDADE. PREENCHIDAS AS EXIGÊNCIAS LEGAIS PARA A

CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL. AGRAVO LEGAL

DESPROVIDO. - A atividade sujeita ao agente agressor ruído deve ser considerada especial se os níveis de ruídos

forem superiores a 80 dB, até a edição do Decreto n.º 2.172/1997 e, a partir daí, superiores a 85 dB, em razão do

abrandamento da norma até então vigente, encontrando-se em consonância com os critérios da NR-15 do

Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85 dB. Precedentes desta E.

Corte.(...)(AMS 00018455120104036126, DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, TRF3 -

SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/11/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)DIREITO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕS ESPECIAIS. RUÍDO SUPERIOR A 85 dB. DECRETO

4.882/03. NORMA MAIS BENÉFICA AO SEGURADO. APLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. É

firme a jurisprudência desta Turma no sentido de que a redução do nível de ruído por norma posterior a que o

estipulava em 90 dB retroage para alcançar as situações em que o segurado esteve exposto a ruídos superiores a 85

dB, a partir de 05/03/97. Precedentes desta Corte e do STJ. 2. Agravo desprovido.(AC 00013624320084036109,

DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:26/09/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Posto isso, passo a adotar tal critério.Após a edição da Lei nº

9.032/95, passou-se a exigir a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos em qualquer caso, por meio

dos formulários SB 40 e DSS 8030 ou outros meios de provas, mas não necessariamente laudo técnico, não sendo

mais suficiente o mero enquadramento em alguma das atividades constantes dos Decretos em tela.Somente a

partir de 06/03/97, data da entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97, que veio a regulamentar a alteração da

Medida Provisória n. 1.523/96, convertida na Lei n. 9.528/97, a qual instituiu os 1º e 2º do artigo 58 da Lei

8.213/91, é que se passou a exigir comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos necessariamente mediante

laudo técnico.Em matéria previdenciária vigora o princípio geral tempus regit actum, incorporando-se ao

patrimônio jurídico do segurado o tempo especial conforme as normas vigentes à época da prestação do labor, não

retroagindo as regras supervenientes.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. CATEGORIA PROFISSIONAL NÃO

ENQUADRADA COMO ESPECIAL PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE PRESTADO O

SERVIÇO.IMPOSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DANOSA DA ATIVIDADE LABORAL.

SÚMULA 07/STJ.I - O segurado que presta serviço em condições especiais, nos termos da legislação então

vigente, e que teria direito por isso à aposentadoria especial, faz jus ao cômputo do tempo nos moldes previstos à

época em que realizada a atividade. Isso se verifica à medida em que se trabalha.(...) (AgRg no REsp 852780/SP,

Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 05/10/2006, DJ 30/10/2006 p. 412)Note-se,

ademais, que não mais vigora a limitação temporal para conversão de tempo especial em comum estabelecida em

28/05/1998, por força do artigo 28 da Lei nº 9.711/1998. Na doutrina, tal marco, embora tenha encontrado

inicialmente ressonância no âmbito da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, há muito vem sendo

contestada pela doutrina, conforme demonstrou Galvão Miranda: Por conta do disposto no art. 28 da Lei nº

9.711/1998, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a conversão de tempo especial em comum somente

é possível até 28/05/1998. Na mesma senda, a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados

Especiais Federais editou a Súmula nº 16, cujo enunciado dispõe: A conversão em tempo de serviço comum, do

período trabalhado em condições especiais, somente é possível relativamente à atividade exercida até 28 de maio

de 1998 (art. 28 da Lei nº 9.711/1998). Na via administrativa, tem sido admitida a conversão do tempo de serviço

especial realizado em qualquer época, ainda que posteriormente a 28/5/1998. O art. 70, 2º, do Decreto nº

3.048/1999 dispõe expressamente que as regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em

tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, não possuindo, portanto,

limite temporal. De fato, a conversão não tem qualquer restrição temporal, uma vez que o 5º do art. 57 da Lei nº

8.213/1991 não foi revogado pela Lei nº 9.711/1998. Ao ser editada a Lei nº 9.711/1998, não foi mantida a

redação do art. 32 da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22/10/1998, que expressamente abolia o direito de

conversão de tempo especial em comum. Dessa forma, o disposto no art. 28 da Lei nº 9.711/1998, ao estabelecer
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regra de conversão até o dia 28/5/1998, não passa de regra de caráter transitório (destacado).(Direito da

Seguridade Social, Elsevier, 2007, p. 208/209)Em decisões mais recentes, o próprio Superior Tribunal de Justiça

vem rejeitando o marco temporal fixado em 28/05/1998 para efeitos de conversão de tempo especial em comum,

para fins de concessão de benefícios previdenciários, consoante demonstram as ementas de Julgados abaixo

transcritas:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA.

SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS APÓS MAIO DE 1998. CONVERSÃO EM TEMPO

COMUM. POSSIBILIDADE. ART. 60 DO DECRETO 83.080/79 E 6o. DA LICC. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 1. Os pleitos previdenciários possuem

relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, portanto, julgados sob

tal orientação exegética. 2. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, mesmo que

posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de

serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 3. Os temas insertos nos arts. 60 do Decreto

83.080/79 e 6o. da LICC não foram debatidos pelo Tribunal de origem e não foram opostos Embargos de

Declaração com o objetivo de sanar eventual omissão. Carecem, portanto, de prequestionamento, requisito

indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF. 4. Recurso

Especial desprovido (destacado). (REsp 1067972/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,

QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2009, DJe 27/04/2009).PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AUSÊNCIA

DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS

FUNDAMENTOS. 1. É possível a conversão do tempo de serviço especial em comum do trabalho prestado em

qualquer período, inclusive após 28 de maio de 1998. Precedentes desta 5.ª Turma.2. Inexistindo qualquer

fundamento apto a afastar as razões consideradas no julgado ora agravado, deve ser a decisão mantida por seus

próprios fundamentos. 3. Agravo desprovido (destacado). (AgRg no REsp 1087805/RN, Rel. Ministra LAURITA

VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/02/2009, DJe 23/03/2009).Dessa forma, nas condições normativas

atuais, a conversão de tempo especial em comum, para efeitos de concessão de benefícios previdenciários, não

obedece a qualquer limitação temporal. Quanto ao emprego de EPI, ressalto que, conforme já se encontra

pacificado na jurisprudência, seu uso não é suficiente para afastar o caráter especial da atividade. A exposição ao

agente nocivo além de níveis toleráveis se mantém, apenas reduzido o risco de efetiva lesão ao trabalhador. Nesse

sentido é o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA

POR TEMPO DE SERVIÇO. REMESSA OFICIAL CONHECIDA. ATIVIDADE RURAL EXERCIDA

LIMITAÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. LIMITE DE TOLERÂNCIA. EPI REQUISITOS

PREENCHIDOS. JUROS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTIGO 461 DO CPC.(...)7. A utilização de

equipamento de proteção individual (EPI) não é suficiente a descaracterizar a situação especial de trabalho a que o

empregado foi submetido. Ademais, a utilização de EPI não elide a insalubridade considerada pela legislação

previdenciária, a qual não exige que o segurado venha a sofrer danos à sua saúde, como efeito dos agentes nocivos

nela indicados. A atividade especial não é aquela que provoca determinado resultado, mas sim, aquela que sujeita

o segurado a trabalho assim estabelecido normativamente. Precedente desta E. Corte.(...)(Origem: TRIBUNAL -

TERCEIRA REGIÃO Classe: APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 829593 Processo:

200203990367569 UF: SP Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA Data da decisão: 08/09/2008 Documento:

TRF300212723 - DJF3 DATA:04/02/2009 PÁGINA: 609 - JUIZ ANTONIO CEDENHO)PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. ATIVIDADE

ESPECIAL. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. VALORES EM ATRASO.(...)III - O uso de

equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo

de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas

somente reduz seus efeitos.(...)(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AMS - APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA - 297222 Processo: 200661090044438 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA

TURMA Data da decisão: 09/12/2008 Documento: TRF300212760 - DJF3 DATA:04/02/2009 PÁGINA: 1511 -

JUIZA GISELLE FRANÇA)É certo que a jurisprudência vem entendendo os PPPs substitutivos não só dos

laudos, mas também dos formulários.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. SOLDADOR, VIGIA E TRABALHADOR

EXPOSTO A RUÍDO. o Não há impossibilidade jurídica do pedido, que não é vedado pelo ordenamento jurídico,

a matéria preliminar argüida se confunde com o mérito. o Para a aposentadoria integral posterior à EC 20/98, não

deve ser aplicada a regra da idade mínima, já que o requisito se estabeleceu somente para compor a regra de

transição que disciplina a expectativa de direito à aposentadoria proporcional. o A comprovação da atividade

insalubre depende de laudo técnico só a partir de 10.12.97, com a edição da Lei 9.528/97, salvo nos casos em que

o agente agressor é o ruído, que sempre dependeu de laudo técnico para o reconhecimento de atividade especial. o

A atividade deve ser considerada especial se o agente agressor ruído estiver presente em níveis superiores a 80

decibéis até a edição do Decreto nº. 2.172, de 05.03.97. A partir de então será considerado agressivo o ruído

superior a 90 decibéis. o O perfil profissiográfico previdenciário - PPP, elaborado com base em laudo técnico

pericial, a ser mantido pela empresa nos termos da lei 9032/95 supre a juntada aos autos do laudo, pois consigna
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detalhadamente as suas conclusões. o Apelação a que se nega provimento.(AC 200703990285769, JUIZA

LOUISE FILGUEIRAS, TRF3 - DÉCIMA TURMA, 09/01/2008)Pois bem. No caso concreto, observadas as

balizas acima, tenho que a controvérsia refere-se ao tempo de contribuição computado pela autarquia

previdenciária às fls. 77/79 (36 anos e 15 dias), pois a parte autora alega que laborou por tempo suficiente para a

concessão da aposentadoria especial, desde a DER (25/05/2011).Passo a analisar o período controverso, 15/07/96

a 25/05/11 (Aunde Brasil S/A)Analisando o PPP de fls. 93/95, há indicação de que o autor esteve exposto ao

agente físico ruído sob pressão sonora de 92,5 dB(A) e ao agente químico graxa e óleo mineral.No campo 16 há

indicação de que a empresa passou a ter responsável pelos registros ambientais somente a partir de 01/08/2000, e,

no campo Observações, há indicação de que as informações foram retiradas do PPRA do ano de 2008, informando

que ocorreram alterações nos processos e controle de produção, bem como no layout da empresa.Assim, inviável

enquadrar o referido período como atividade especial, pois as informações acerca do controle ambiental

mostraram-se imprecisas, inviabilizando o enquadramento, não restando devidamente comprovado o

acompanhamento contemporâneo e preciso das medições, e ainda a habitualidade e permanência na exposição a

esses agentes.DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, nos termos do

art. 269, I do Código de Processo Civil.Sem condenação em custas processuais, em virtude da gratuidade

processual.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, à base de 10% (dez por cento)

sobre o valor da causa, suspendendo sua exigibilidade na forma da Lei 1.060/50.Certificado o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003258-47.2015.403.6119 - MARIA TEREZA FERRARA DE BASTOS(SP318183 - ROSANA APARECIDA

RIBAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário objetivando o reconhecimento de períodos especiais e, consequentemente, a

conversão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial, desde a DER, em

28/08/2014.Com a inicial, o autor apresentou procuração e documentos (fls. 11/83).Às fls. 87/87v, decisão que

indeferiu o pedido de tutela antecipada e deferiu a gratuidade processual.O INSS deu-se por citado (fl.92) e

apresentou contestação (fls. 93/95), acompanhada de documentos (fls. 96/103), pugnando pela improcedência do

pedido em razão da atividade não poder ser enquadrada como especial.Vieram-me os autos conclusos para

sentença (fl. 104).É o relatório. Decido.Não havendo necessidade de produção de prova técnica ou de provas em

audiência, julgo antecipadamente a lide (art. 330, inciso I, CPC).PreliminaresPresentes as condições da ação e os

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, não havendo preliminares processuais pendentes,

passo ao exame do mérito.MéritoA aposentadoria especial é espécie de aposentadoria por tempo de contribuição,

com redução do período mínimo para aquisição do direito em razão do trabalho sob condições prejudiciais à saúde

ou à integridade física, com respaldo nos artigos 201, 1º da Constituição e 57 e seguintes da Lei n. 8.213/91.Antes

da EC n. 20/98, era espécie de aposentadoria por tempo de serviço, nos mesmos moldes, com respaldo no art. 202,

II da Constituição.Para a comprovação do exercício da atividade especial, até 28/04/1995, início de vigência da

Lei nº 9.032/95, exigia-se, apenas, a comprovação de o segurado estar exercendo, efetivamente, determinada

atividade considerada insalubre, penosa ou perigosa pela legislação. Caso a atividade não conste do anexo aos

Decretos nº 53.831/64 e 89312/84 e dos anexos I e II do Decreto nº. 83.080/79, é necessário comprovar que o

segurado tenha ficado exposto àqueles agentes considerados nocivos, o que se fazia por formulário próprio (DSS

8030 ou SB 40). Especificamente quanto ao agente ruído ou calor, porém, sempre existiu a exigência de laudo,

conforme Decreto nº 72.771/73 e a Portaria nº 3.214/78, respectivamente.Após a edição da Lei nº 9.032/95,

passou-se a exigir a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos em qualquer caso, por meio dos

formulários SB 40 e DSS 8030 ou outros meios de provas, mas não necessariamente laudo técnico, não sendo

mais suficiente o mero enquadramento em alguma das atividades constantes dos Decretos em tela.Somente a

partir de 06/03/97, data da entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97, que veio a regulamentar a alteração da

Medida Provisória n. 1.523/96, convertida na Lei n. 9.528/97, a qual instituiu os 1º e 2º do artigo 58 da Lei

8.213/91, é que se passou a exigir comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos necessariamente mediante

laudo técnico.Em matéria previdenciária vigora o princípio geral tempus regit actum, incorporando-se ao

patrimônio jurídico do segurado o tempo especial conforme as normas vigentes à época da prestação do labor, não

retroagindo as regras supervenientes.Quanto ao emprego de EPI, ressalto que, conforme já se encontra pacificado

na jurisprudência, seu uso não é suficiente para afastar o caráter especial da atividade, já que a exposição ao

agente nocivo além de níveis toleráveis se mantém, apenas reduzido o risco de efetiva lesão ao trabalhador. Pois

bem. No caso concreto, a autora afirma que todo o seu tempo de serviço foi exercido em exposição à

insalubridade, como enfermeira. Assevera ainda que a autarquia previdenciária enquadrou como especial os

períodos de 13/02/1984 a 24/04/1988 (Prefeitura do Município de São Paulo) e 02/03/1992 a 28/04/1995 (Amico

Saúde Ltda.) e pretende, neste feito, o enquadramento como atividade especial dos períodos de 08/02/1988 a

31/03/1990 (Prefeitura do Município de Alta Floresta DOeste/RO), de 23/05/1990 a 30/03/1992 (Governo do

Estado de Rondônia) e de 29/04/1995 a 28/08/2014 (Amico Saúde Ltda.).Inicialmente, há de se frisar que as

CTPS´s contemporâneas (fls. 32/40) e o CNIS (fl. 44) ratificam a existência destes vínculos laborais.Passo, então,

a analisar cada um dos períodos acima indicados:1) 08/02/1988 a 31/03/1990 (Prefeitura do Município de Alta

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     293/1524



Floresta DOeste/RO)O PPP de fls. 24/25 indica como responsável pelas informações Iene Aparecida da Silva,

coordenadora geral de recursos humanos (fl. 26), que não possui, portanto, competência técnica para medição de

agentes insalubres.Assim, o período não deve ser reconhecido como especial.2) 23/05/1990 a 30/03/1992 -

Governo do Estado de RondôniaA autora não trouxe PPP, formulário ou laudo técnico do referido período, mas,

tão-somente, o documento de fl. 42, que é inapto a demonstrar exercício de atividade insalubre.3) 29/04/1995 a

02/07/2014 (data de elaboração do PPP) - Amico Saúde Ltda.O PPP de fls. 28/30 indica exposição ao fator de

risco vírus, bactérias, fungos (biológico) em todo o período laborado, havendo responsável técnico pelos registros

ambientais. Vale destacar que a descrição das atividades da autora corrobora a exposição a tais agentes insalubres.

Assim, o período deve ser enquadrado como especial.Computando-se os períodos já reconhecidos

administrativamente como especiais (13/02/1984 a 24/04/1988 e 02/03/1992 a 28/04/1995) com os reconhecidos

nesta sentença, tem-se 26 anos, 6 meses e 13 dias, tempo suficiente à concessão da aposentadoria especial, com

data de início do benefício na data de entrada do requerimento administrativo, 21/10/2014 (fl. 77).Tutela

antecipatóriaPara concessão da medida é necessário estarem preenchidos os dois requisitos do art. 273 c/c art. 461,

3º do Código de Processo Civil, quais sejam: a verossimilhança da alegação e o receio de dano irreparável ou de

difícil reparação.No caso em análise, diante da declarada procedência do pedido da parte autora, reconheço estar

comprovada mais do que mera probabilidade da existência do direito e verossimilhança da alegação, motivo pelo

qual resta configurado o primeiro requisito ensejador da concessão da tutela antecipatória.Todavia, não vislumbro

o receio de dano irreparável ou de difícil reparação, uma vez que a autora está recebendo o benefício

previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição NB 172.391.208-7, desde 21/10/2014, fl. 77, estando,

portanto, amparada financeiramente.DispositivoAnte o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos e extingo o

processo com resolução do mérito (art. 269, I, do CPC), para reconhecer como tempo especial o período de

29/04/1995 a 28/08/2014 (Amico Saúde Ltda.), bem como para determinar ao réu a implantação do benefício

previdenciário de aposentadoria especial, com DIB em 21/10/2014.Sobre as prestações, incidirão correção

monetária, a contar de cada parcela vencida, e juros moratórios, a partir da citação (Verbete nº204 da Súmula do

STJ), os quais deverão ser calculados segundo os parâmetros estabelecidos no Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal (versão em vigor na data da liquidação do julgado), observado,

também, o Verbete nº 17 da Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal.No pagamento dos atrasados, fica

resguardado o direito do INSS em abater os valores já pagos administrativamente a título de aposentadoria por

tempo de contribuição.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor da

condenação, na conformidade do art. 20, 3º e 4º do Código de Processo Civil, devendo ser aplicada a Súmula 111

do C. Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual os honorários advocatícios fixados contra a Autarquia

Previdenciária incidem sobre o valor das prestações vencidas, entendidas estas como sendo as devidas até a data

da sentença.Sem custas para a Autarquia, em face da isenção prevista no artigo 4º, I, da Lei n. 9.289/96, nada

havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, porquanto essa última é beneficiária da assistência judiciária

gratuita.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, nos termos do artigo 475, I, do CPC.Publique-se. Registre-

se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0004491-79.2015.403.6119 - CLAUDEMIR DE ARAUJO(SP278719 - CRISTIANE APARECIDA DE

ARAUJO LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário objetivando a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença. Intimada

para regularizar a inicial, a autora requereu a desistência do feito.Vieram-me os autos conclusos para sentença.É o

relatório. DECIDO.O direito em discussão no presente feito possui natureza disponível e a autora comprovou,

através da procuração de fl. 10, que a advogada subscritora da petição inicial possui poderes para desistir da

demanda. Assim, cabe ao Juízo, tão-somente, homologá-lo e extinguir o processo, sem proceder ao exame do

mérito.DispositivoDeste modo, HOMOLOGO o pedido de desistência e JULGO EXTINTO o processo, sem

resolução do mérito, a teor da disposição contida no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil. Custas pela lei.

Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve angularização da relação

processual.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0005241-81.2015.403.6119 - EDUARDO NILO DE SOUZA(SP220238 - ADRIANA NILO DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário em que se pretende o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-

doença e sucessivamente a conversão em aposentadoria por invalidez.A petição inicial foi instruída com

procuração e documentos, fls. 13/74.À fl. 78/79, decisão determinando a regularização da petição inicial,

comprovando que realizou na esfera administrativa pedido de realização de perícia administrativa, a fim de se

verificar o interesse de agir.Decorrido o prazo conferido a parte autora quedou-se inerte.Os autos vieram

conclusos, fl. 80.É a síntese do necessário. DECIDO.São condições da ação: (i) a legitimidade; (ii) o interesse de

agir e (iii) a possibilidade jurídica do pedido.Aquele que provoca a atividade jurisdicional do Estado, pleiteando

um provimento sobre determinada situação da vida, somente conseguirá fazer com que o Poder Judiciário

examine sua pretensão se preenchidos determinados requisitos, quais sejam: ser parte legítima; ter interesse no
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referido pedido e ser o pedido juridicamente possível. Ausentes quaisquer das condições da ação, a parte autora é

carecedora da ação.Por interesse, entenda-se a verificação da efetiva utilidade ou necessidade do provimento

jurisdicional, não só para quem o postula, mas para a pacificação social, escopo da atividade jurisdicional.In casu,

embora devidamente intimada (fl. 79v), a parte autora deixou de cumprir integralmente as determinações de fls.

78/79 e, desse modo, não restou demonstrada a pretensão resistida.Desta forma, ausente uma das condições da

ação, qual seja, o interesse processual da parte autora, impõe-se a extinção desta ação.Por todo o exposto, dada a

ausência de interesse processual no feito, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DE

MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso VI, c/c o artigo 295, inciso III, do Código de Processo Civil.Concedo

os benefícios da justiça gratuita.Sem custas em face da isenção prevista no artigo 4º, II, da Lei nº 9.289/96.Deixo

de condenar a parte autora em honorários advocatícios, haja vista não ter havido a angularização da relação

processual.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0006564-24.2015.403.6119 - ELISEU MARCUSSO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário em que se pretende a desaposentação referente ao benefício de aposentadoria

por tempo de contribuição NB 42/104.242.936-4 com DIB em 05/09/1996 e a concessão de nova aposentadoria

por tempo de contribuição com o recálculo de sua renda mensal inicial, sem a devolução dos valores percebidos

como primeira aposentadoria.Sustenta a parte autora, em síntese, que possui direito a renunciar ao seu benefício

de aposentadoria por tempo de contribuição e a concessão de novo benefício mais vantajoso, uma vez que

continuou a trabalhar, sem restituição dos valores já percebidos. Com a inicial, procuração e documentos de fls.

17/45.É a síntese do necessário. DECIDO.Dispõe o art. 285-A do Código de Processo Civil: Art. 285-A. Quando

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total

improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o

teor da anteriormente prolatada..É essa a hipótese dos autos.De fato, a matéria discutida se refere a pedido de

desaposentação, com concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, exclusivamente de direito, a

qual, em casos idênticos ajuizados perante este Juízo, que ora cito apenas a título exemplificativo, processos nº

0007238-70.2013.4.03.6119 e nº 0007391-06.2013.4.03.6119, recebeu julgamento de improcedência.Assim,

dispenso a citação da parte ré, aplicando ao caso o artigo acima transcrito.2. MÉRITOPasso a apreciar o pedido,

reproduzindo termos das citadas sentenças no que for pertinente.Trata-se de pretensão à chamada desaposentação,

que consiste na renúncia a aposentadoria em vigor de aposentado que se mantém trabalhando, como segurado

contribuinte, para obtenção de outra mais vantajosa, contando-se a idade e tempo posteriores à primeira.Acerca

desta matéria, este juízo vinha entendendo pela improcedência do feito com base no disposto no art. 18, 2º, da Lei

nº. 8.213/91, no princípio da isonomia e no equilíbrio atuarial, admitindo a desaposentação apenas em caso de

restituição integral dos valores até então percebidos a título da aposentadoria renunciada.Sob o aspecto legal, este

entendimento não mais encontra amparo jurisprudencial, tendo em vista a decisão proferida no julgamento do

REsp 1334488/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 1ª Seção, julgado em 08/05/2013, DJe 14/05/2013, em

incidente de recursos repetitivos.Todavia, a pretensão não se sustenta em face da Constituição Federal, âmbito em

que não examinada pelo Superior Tribunal de Justiça, notadamente tendo em conta que referido precedente não é

de seu Órgão Especial e que a última palavra em matéria constitucional é do Supremo Tribunal de Federal, pelo

que a questão resta aberta sob este enfoque.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO

DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação,

consistente na substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais vantajosa, com o cômputo

de período laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. III - Se a lei de

regência somente previu o aproveitamento da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à

aposentadoria para fins de salário-família e de reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente

quebra do princípio da Separação de Poderes, exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o

benefício em manutenção. IV - Pretensão não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o

princípio da estrita legalidade que norteia os atos administrativos. V - O fato de o aposentado se tornar

contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário,

o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações. VI - Não se ignora o julgamento proferido pelo E.

Superior Tribunal de Justiça no RESP nº 1.332.488/SC, submetido à disciplina do artigo 543-C do Código de

Processo Civil, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 08/05/2013, DJe 14/05/2013. VII - A matéria em debate também é

objeto de análise pelo E. Supremo Tribunal Federal no RE nº 661256/SC, Rel. Min. Ayres Britto, que reconheceu

a existência de repercussão geral da questão constitucional. VIII - O artigo 102, da Constituição Federal,

determina que uma vez reconhecida a existência de repercussão geral da matéria constitucional, a competência

para exame da matéria é constitucionalmente atribuída à Corte Suprema. IX - Da manifestação do então Ministro

Relator constou ser oportuna a submissão do presente caso ao Plenário Virtual, a fim de que o entendimento a ser
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fixado pelo Supremo Tribunal Federal possa nortear as decisões dos Tribunais do País nos numerosos casos que

envolvem a controvérsia. X - O artigo 543-C, do Código de Processo Civil, não impede o julgamento do tema de

maneira diversa, posto que mantida a decisão divergente pelo tribunal de origem, far-se-á o exame de

admissibilidade do recurso especial (art. 543-C, 8º, CPC). XI - Reexame necessário provido. XII - Apelo do INSS

provido. XIII - Sentença reformada. XIV - Prejudicado o recurso da parte autora.(APELREEX

00172213720094036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:18/07/2013 .FONTE REPUBLICACAO.)E sua inconstitucionalidade é flagrante, por violação a

uma gama de normas e princípios fundamentais que regem a previdência social: à solidariedade, como objetivo da

República, art. 3º, I, bem como princípio implícito fundamental da seguridade social, arts. 194 e 195, caput, ao

voltar contribuições destinadas ao custeio de benefícios de outros segurados que ora se aposentam ao já

aposentado, desvirtuando o sistema de repartição a uma espécie de capitalização; ao equilíbrio atuarial, criação de

benefício sem fonte de custeio e à legalidade, arts. 5º, II, 195, 5º, e 201, caput, ao desvirtuar gravemente o sistema

previdenciário de aposentadoria que incentiva a aposentadoria tardia recompensando-a com benefício mais

elevado; à isonomia, art. 5º, caput, entre segurados, na medida em que coloca em desvantagem patrimonial

marcante aqueles que, conforme as regras do sistema vigente, optaram por uma aposentadoria tardia para obter

benefício maior, em detrimento daqueles que assumiram o ônus de um benefício menor para se aposentarem mais

cedo.Na doutrina de Jediael Galvão Miranda, em Direito da Seguridade Social, Elsevier, 2007, pp. 27/28, ensina

que a solidariedade o solidarismo é princípio diretor que ocupa o mais elevado grau de importância na seguridade

social, derivado da própria natureza do direito social, cujo conceito se encontra vazado na cooperação de toda a

sociedade na promoção e financiamento de ações que visem cobrir necessidades sociais (arts. 194, caput, e 195 da

CF). Garante-se a proteção dos menos favorecidos com suporte nos recursos alocados por toda a sociedade para o

sistema. (...) O sistema de seguridade social, alicerçado na solidariedade, proporciona a redistribuição de riquezas,

já que realiza a transferência de recursos obtidos com as contribuições de toda a sociedade em prol daqueles que,

individualmente considerados, necessitam da proteção social. Assim, tem-se o deslocamento de parte das riquezas

provenientes das forças produtivas para o atendimento do desempregado, de recursos da geração ativa para

atender à geração inativa, entre outras hipóteses.Nessa esteira, o sistema de custeio da previdência pública

brasileira é o de repartição, não o de capitalização, sendo assim definidos por Carlos Alberto Pereira de Castro e

João Batista Lazzari, 8ª ed., Conceito Editorial, 2007, pp. 54/55:Alguns sistemas adotam regras que estabelecem,

como contribuição social, a cotização de cada indivíduo segurado pelo regime durante certo lapso de tempo, para

que se tenha direito a benefícios. Assim, somente o próprio segurado - ou uma coletividade deles - contribui para a

criação de um fundo - individual ou coletivo - com lastro suficiente para cobrir as necessidades previdenciárias

dos seus integrantes. O modelo de capitalização, como é chamado, é aquele adotado nos planos individuais de

previdência privada, bem como nos fundos de pensão, as entidades fechadas de previdência

complementar.(...)Primordial no sistema de capitalização é a contribuição do próprio segurado, potencial

beneficiário, que deverá cumprir o número de cotas ou o valor estabelecido para garantir a proteção pelo sistema

para si se seus dependentes.Já no sistema de repartição, as contribuições sociais vertem para um fundo único, do

qual saem os recursos para a concessão de benefícios a qualquer beneficiário que atenda aos requisitos previstos

na norma previdenciária. (...) Como salienta Feijó Coimbra, este modelo repousa no ideal de solidariedade, no

pacto entre gerações - já que cabe à atual geração de trabalhadores em atividade pagar as contribuições que

garantem os benefícios dos atuais inativos, e assim sucessivamente, no passaro dos tempos -, a idéia lançada no

Plano beveridge inglês, e que até hoje norteia a maior parte dos sistemas previdenciários do mundo.O Brasil adota

o sistema de repartição como modelo básico, e o regime de previdência complementar, facultativo, mediante o

sistema de capitalização.Em suma, o sistema de capitalização é aquele em que o segurado contribui para seu

próprio benefício, uma espécie de poupança pessoal para cobertura de contingências futuras, enquanto no de

repartição contribui para o benefício de terceiros que venham a necessitar de benefício naquele momento,

servindo de caixa para a cobertura de contingências presentes.Ora, sendo o sistema público brasileiro o de

repartição, a ideia que fundamenta a desaposentação, de que o aposentado deve poder melhorar sua aposentadoria

porque continua trabalhando, não tem validade, pois uma vez já aposentado suas contribuições futuras tem

destinação à cobertura do custeio das necessidades de outros segurados, não de suas próprias.Embora essa

situação possa gerar perplexidade aos leigos, nada tem de estranha, dado que a contribuição previdenciária é nada

mais que um tributo, inexistindo qualquer imposição lógica ou jurídica a que se reverta pessoalmente em favor do

próprio contribuinte.Assim, a desaposentação leva a um desvirtuamento não previsto no sistema de custeio,

dando-lhe características de capitalização.Ademais, provoca sério desequilíbrio atuarial, pois de sua estrutura se

depreende que a cobertura das aposentadorias tem em conta uma alternativa dada aos que podem ao mesmo tempo

se aposentar e se manter ativos, incentivando as aposentadorias tardias como forma de contenção de despesas,

numa espécie de compensação inversamente proporcional entre valor e tempo: podem eles optar por se aposentar

o quanto antes, assumindo o ônus de um benefício menor, ainda que se mantenham trabalhando, ou por se

aposentar mais tarde e com isso obter um benefício de maior valor.Essa é a razão dos institutos da

proporcionalidade da aposentadoria por tempo de contribuição e do fator previdenciário, por meio dos quais o

INSS busca equilibrar suas contas sob a premissa de que, para ganhar mais no futuro, muito segurados deixam de
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se aposentar assim que possível, enquanto os que o fazem assumem ganhos menores, ou seja, paga-se menos aos

que se aposentam logo e deixa-se de pagar benefícios por anos aos que se aposentam depois, embora suas futuras

aposentadorias sejam maiores, sem ignorar que muitos já aposentados continuam trabalhando, o que por certo faz

parte da equação.Com a desaposentação, este parâmetro é desconstruído; a rigor, inverte-se, pois, salvo

negligência dos segurados, extingue-se o grupo que aceitava o incentivo de aposentadoria tardia para ganhar mais,

levando-se todos os segurados a se aposentarem o quanto antes, mas sem a contenção de despesas pelo pagamento

de aposentadorias menores, ao contrário, estes passarão a requerer desaposentações mensais, com majoração

progressiva do benefício até alcançar os 100% de coeficiente, ou seja, todos os segurados serão aposentados o

quanto antes e, se continuarem trabalhando, chegarão ao maior benefício possível, acabando com a compensação

inversamente proporcional entre valor e tempo, gerando despesas sem qualquer amparo atuarial.Dessa forma,

transforma os institutos do fator previdenciário e da proporcionalidade da aposentadoria de mecanismos de

contenção de despesas em meios indiretos de obtenção de vantagem previdenciária não prevista, em clara ofensa à

sua teleologia.Na mesma esteira, ao possibilitar ao já aposentado que trabalha um aumento progressivo de sua

aposentadoria, recompensa o retorno à atividade, numa espécie de abono de permanência por via indireta, mais

benéfico que o extinto pelo art. 29 da Lei n. 8.870/94, sem qualquer previsão legal e constitucional ou fonte de

custeio.Por fim, a mais grave das inconstitucionalidades, a violação ao princípio da isonomia entre segurados,

destaca-se na medida em que a desaposentação privilegia os aposentados ativos que se aposentaram antes sob o

ônus de uma aposentadoria menor, mas com ela passarão a obter aumentos progressivos até os 100% apesar disso,

em detrimento daqueles que, seguindo as regras do sistema e respondendo a seu incentivo, mantiveram-se ativos

sem se aposentar de imediato para obter um benefício maior, mas com isso deixaram de gozar das aposentadorias

menores a que adquiriram direito anteriormente.Trata-se de injustiça flagrante, ao levar aquele que se planejou

para um ganho patrimonial maior, confiando numa promessa do sistema, a um ganho efetivamente menor, por ter

apenas a aposentadoria integral ou com fator favorável, enquanto os mais açodados passam a poder alcançar o

mesmo, mas percebendo aposentadorias proporcionais ou com fator desfavorável no caminho, uma espécie de

traição institucional pela via do Judiciário.Como se nota, a desaposentação é uma anomalia pensada com foco

numa aparente lacuna do ordenamento (ausência de impedimento legal expresso para renúncia da aposentadoria

anterior e novo pedido de outra), mas que não cabe nele, por absoluta incompatibilidade com a Constituição e o

sistema previdenciário sob ela desenhado e ora em vigor.3. DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO, nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil.Concedo os benefícios da

assistência judiciária gratuita. Anote-se.Sem custas, nos termos do artigo 4º, II, da Lei nº 9.289/96. Sem

condenação em honorários advocatícios, por não ter havido a angularização da relação processual.Oportunamente,

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0006600-66.2015.403.6119 - SIDNEY NAVA(SP116365 - ALDA FERREIRA DOS SANTOS ANGELO DE

JESUS E SP358007 - FERNANDA CARLOS DA ROCHA ROMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário em que se pretende a desaposentação referente ao benefício de aposentadoria

por tempo de contribuição NB 42/108.988.842-0 com DIB em 22/01/1998 e a concessão de nova aposentadoria

por tempo de contribuição com o recálculo de sua renda mensal inicial, sem a devolução dos valores percebidos

como primeira aposentadoria.Sustenta a parte autora, em síntese, que possui direito a renunciar ao seu benefício

de aposentadoria por tempo de contribuição e a concessão de novo benefício mais vantajoso, uma vez que

continuou a trabalhar, sem restituição dos valores já percebidos. Com a inicial, procuração e documentos de fls.

23/36.É a síntese do necessário. DECIDO.Dispõe o art. 285-A do Código de Processo Civil: Art. 285-A. Quando

a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total

improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o

teor da anteriormente prolatada..É essa a hipótese dos autos.De fato, a matéria discutida se refere a pedido de

desaposentação, com concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, exclusivamente de direito, a

qual, em casos idênticos ajuizados perante este Juízo, que ora cito apenas a título exemplificativo, processos nº

0007238-70.2013.4.03.6119 e nº 0007391-06.2013.4.03.6119, recebeu julgamento de improcedência.Assim,

dispenso a citação da parte ré, aplicando ao caso o artigo acima transcrito.2. MÉRITOPasso a apreciar o pedido,

reproduzindo termos das citadas sentenças no que for pertinente.Trata-se de pretensão à chamada desaposentação,

que consiste na renúncia a aposentadoria em vigor de aposentado que se mantém trabalhando, como segurado

contribuinte, para obtenção de outra mais vantajosa, contando-se a idade e tempo posteriores à primeira.Acerca

desta matéria, este juízo vinha entendendo pela improcedência do feito com base no disposto no art. 18, 2º, da Lei

nº. 8.213/91, no princípio da isonomia e no equilíbrio atuarial, admitindo a desaposentação apenas em caso de

restituição integral dos valores até então percebidos a título da aposentadoria renunciada.Sob o aspecto legal, este

entendimento não mais encontra amparo jurisprudencial, tendo em vista a decisão proferida no julgamento do

REsp 1334488/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 1ª Seção, julgado em 08/05/2013, DJe 14/05/2013, em

incidente de recursos repetitivos.Todavia, a pretensão não se sustenta em face da Constituição Federal, âmbito em

que não examinada pelo Superior Tribunal de Justiça, notadamente tendo em conta que referido precedente não é
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de seu Órgão Especial e que a última palavra em matéria constitucional é do Supremo Tribunal de Federal, pelo

que a questão resta aberta sob este enfoque.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO

DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação,

consistente na substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra mais vantajosa, com o cômputo

de período laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos percebidos. II - O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. III - Se a lei de

regência somente previu o aproveitamento da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à

aposentadoria para fins de salário-família e de reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente

quebra do princípio da Separação de Poderes, exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o

benefício em manutenção. IV - Pretensão não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o

princípio da estrita legalidade que norteia os atos administrativos. V - O fato de o aposentado se tornar

contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário,

o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações. VI - Não se ignora o julgamento proferido pelo E.

Superior Tribunal de Justiça no RESP nº 1.332.488/SC, submetido à disciplina do artigo 543-C do Código de

Processo Civil, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 08/05/2013, DJe 14/05/2013. VII - A matéria em debate também é

objeto de análise pelo E. Supremo Tribunal Federal no RE nº 661256/SC, Rel. Min. Ayres Britto, que reconheceu

a existência de repercussão geral da questão constitucional. VIII - O artigo 102, da Constituição Federal,

determina que uma vez reconhecida a existência de repercussão geral da matéria constitucional, a competência

para exame da matéria é constitucionalmente atribuída à Corte Suprema. IX - Da manifestação do então Ministro

Relator constou ser oportuna a submissão do presente caso ao Plenário Virtual, a fim de que o entendimento a ser

fixado pelo Supremo Tribunal Federal possa nortear as decisões dos Tribunais do País nos numerosos casos que

envolvem a controvérsia. X - O artigo 543-C, do Código de Processo Civil, não impede o julgamento do tema de

maneira diversa, posto que mantida a decisão divergente pelo tribunal de origem, far-se-á o exame de

admissibilidade do recurso especial (art. 543-C, 8º, CPC). XI - Reexame necessário provido. XII - Apelo do INSS

provido. XIII - Sentença reformada. XIV - Prejudicado o recurso da parte autora.(APELREEX

00172213720094036183, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:18/07/2013 .FONTE REPUBLICACAO.)E sua inconstitucionalidade é flagrante, por violação a

uma gama de normas e princípios fundamentais que regem a previdência social: à solidariedade, como objetivo da

República, art. 3º, I, bem como princípio implícito fundamental da seguridade social, arts. 194 e 195, caput, ao

voltar contribuições destinadas ao custeio de benefícios de outros segurados que ora se aposentam ao já

aposentado, desvirtuando o sistema de repartição a uma espécie de capitalização; ao equilíbrio atuarial, criação de

benefício sem fonte de custeio e à legalidade, arts. 5º, II, 195, 5º, e 201, caput, ao desvirtuar gravemente o sistema

previdenciário de aposentadoria que incentiva a aposentadoria tardia recompensando-a com benefício mais

elevado; à isonomia, art. 5º, caput, entre segurados, na medida em que coloca em desvantagem patrimonial

marcante aqueles que, conforme as regras do sistema vigente, optaram por uma aposentadoria tardia para obter

benefício maior, em detrimento daqueles que assumiram o ônus de um benefício menor para se aposentarem mais

cedo.Na doutrina de Jediael Galvão Miranda, em Direito da Seguridade Social, Elsevier, 2007, pp. 27/28, ensina

que a solidariedade o solidarismo é princípio diretor que ocupa o mais elevado grau de importância na seguridade

social, derivado da própria natureza do direito social, cujo conceito se encontra vazado na cooperação de toda a

sociedade na promoção e financiamento de ações que visem cobrir necessidades sociais (arts. 194, caput, e 195 da

CF). Garante-se a proteção dos menos favorecidos com suporte nos recursos alocados por toda a sociedade para o

sistema. (...) O sistema de seguridade social, alicerçado na solidariedade, proporciona a redistribuição de riquezas,

já que realiza a transferência de recursos obtidos com as contribuições de toda a sociedade em prol daqueles que,

individualmente considerados, necessitam da proteção social. Assim, tem-se o deslocamento de parte das riquezas

provenientes das forças produtivas para o atendimento do desempregado, de recursos da geração ativa para

atender à geração inativa, entre outras hipóteses.Nessa esteira, o sistema de custeio da previdência pública

brasileira é o de repartição, não o de capitalização, sendo assim definidos por Carlos Alberto Pereira de Castro e

João Batista Lazzari, 8ª ed., Conceito Editorial, 2007, pp. 54/55:Alguns sistemas adotam regras que estabelecem,

como contribuição social, a cotização de cada indivíduo segurado pelo regime durante certo lapso de tempo, para

que se tenha direito a benefícios. Assim, somente o próprio segurado - ou uma coletividade deles - contribui para a

criação de um fundo - individual ou coletivo - com lastro suficiente para cobrir as necessidades previdenciárias

dos seus integrantes. O modelo de capitalização, como é chamado, é aquele adotado nos planos individuais de

previdência privada, bem como nos fundos de pensão, as entidades fechadas de previdência

complementar.(...)Primordial no sistema de capitalização é a contribuição do próprio segurado, potencial

beneficiário, que deverá cumprir o número de cotas ou o valor estabelecido para garantir a proteção pelo sistema

para si se seus dependentes.Já no sistema de repartição, as contribuições sociais vertem para um fundo único, do

qual saem os recursos para a concessão de benefícios a qualquer beneficiário que atenda aos requisitos previstos

na norma previdenciária. (...) Como salienta Feijó Coimbra, este modelo repousa no ideal de solidariedade, no
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pacto entre gerações - já que cabe à atual geração de trabalhadores em atividade pagar as contribuições que

garantem os benefícios dos atuais inativos, e assim sucessivamente, no passaro dos tempos -, a idéia lançada no

Plano beveridge inglês, e que até hoje norteia a maior parte dos sistemas previdenciários do mundo.O Brasil adota

o sistema de repartição como modelo básico, e o regime de previdência complementar, facultativo, mediante o

sistema de capitalização.Em suma, o sistema de capitalização é aquele em que o segurado contribui para seu

próprio benefício, uma espécie de poupança pessoal para cobertura de contingências futuras, enquanto no de

repartição contribui para o benefício de terceiros que venham a necessitar de benefício naquele momento,

servindo de caixa para a cobertura de contingências presentes.Ora, sendo o sistema público brasileiro o de

repartição, a ideia que fundamenta a desaposentação, de que o aposentado deve poder melhorar sua aposentadoria

porque continua trabalhando, não tem validade, pois uma vez já aposentado suas contribuições futuras tem

destinação à cobertura do custeio das necessidades de outros segurados, não de suas próprias.Embora essa

situação possa gerar perplexidade aos leigos, nada tem de estranha, dado que a contribuição previdenciária é nada

mais que um tributo, inexistindo qualquer imposição lógica ou jurídica a que se reverta pessoalmente em favor do

próprio contribuinte.Assim, a desaposentação leva a um desvirtuamento não previsto no sistema de custeio,

dando-lhe características de capitalização.Ademais, provoca sério desequilíbrio atuarial, pois de sua estrutura se

depreende que a cobertura das aposentadorias tem em conta uma alternativa dada aos que podem ao mesmo tempo

se aposentar e se manter ativos, incentivando as aposentadorias tardias como forma de contenção de despesas,

numa espécie de compensação inversamente proporcional entre valor e tempo: podem eles optar por se aposentar

o quanto antes, assumindo o ônus de um benefício menor, ainda que se mantenham trabalhando, ou por se

aposentar mais tarde e com isso obter um benefício de maior valor.Essa é a razão dos institutos da

proporcionalidade da aposentadoria por tempo de contribuição e do fator previdenciário, por meio dos quais o

INSS busca equilibrar suas contas sob a premissa de que, para ganhar mais no futuro, muito segurados deixam de

se aposentar assim que possível, enquanto os que o fazem assumem ganhos menores, ou seja, paga-se menos aos

que se aposentam logo e deixa-se de pagar benefícios por anos aos que se aposentam depois, embora suas futuras

aposentadorias sejam maiores, sem ignorar que muitos já aposentados continuam trabalhando, o que por certo faz

parte da equação.Com a desaposentação, este parâmetro é desconstruído; a rigor, inverte-se, pois, salvo

negligência dos segurados, extingue-se o grupo que aceitava o incentivo de aposentadoria tardia para ganhar mais,

levando-se todos os segurados a se aposentarem o quanto antes, mas sem a contenção de despesas pelo pagamento

de aposentadorias menores, ao contrário, estes passarão a requerer desaposentações mensais, com majoração

progressiva do benefício até alcançar os 100% de coeficiente, ou seja, todos os segurados serão aposentados o

quanto antes e, se continuarem trabalhando, chegarão ao maior benefício possível, acabando com a compensação

inversamente proporcional entre valor e tempo, gerando despesas sem qualquer amparo atuarial.Dessa forma,

transforma os institutos do fator previdenciário e da proporcionalidade da aposentadoria de mecanismos de

contenção de despesas em meios indiretos de obtenção de vantagem previdenciária não prevista, em clara ofensa à

sua teleologia.Na mesma esteira, ao possibilitar ao já aposentado que trabalha um aumento progressivo de sua

aposentadoria, recompensa o retorno à atividade, numa espécie de abono de permanência por via indireta, mais

benéfico que o extinto pelo art. 29 da Lei n. 8.870/94, sem qualquer previsão legal e constitucional ou fonte de

custeio.Por fim, a mais grave das inconstitucionalidades, a violação ao princípio da isonomia entre segurados,

destaca-se na medida em que a desaposentação privilegia os aposentados ativos que se aposentaram antes sob o

ônus de uma aposentadoria menor, mas com ela passarão a obter aumentos progressivos até os 100% apesar disso,

em detrimento daqueles que, seguindo as regras do sistema e respondendo a seu incentivo, mantiveram-se ativos

sem se aposentar de imediato para obter um benefício maior, mas com isso deixaram de gozar das aposentadorias

menores a que adquiriram direito anteriormente.Trata-se de injustiça flagrante, ao levar aquele que se planejou

para um ganho patrimonial maior, confiando numa promessa do sistema, a um ganho efetivamente menor, por ter

apenas a aposentadoria integral ou com fator favorável, enquanto os mais açodados passam a poder alcançar o

mesmo, mas percebendo aposentadorias proporcionais ou com fator desfavorável no caminho, uma espécie de

traição institucional pela via do Judiciário.Como se nota, a desaposentação é uma anomalia pensada com foco

numa aparente lacuna do ordenamento (ausência de impedimento legal expresso para renúncia da aposentadoria

anterior e novo pedido de outra), mas que não cabe nele, por absoluta incompatibilidade com a Constituição e o

sistema previdenciário sob ela desenhado e ora em vigor.3. DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO, nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil.Concedo os benefícios da

assistência judiciária gratuita. Anote-se.Sem custas, nos termos do artigo 4º, II, da Lei nº 9.289/96. Sem

condenação em honorários advocatícios, por não ter havido a angularização da relação processual.Oportunamente,

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0009598-32.2000.403.6119 (2000.61.19.009598-3) - RALF GREGGERSEN(SP123961 - JOSE BENICIO

SIMOES) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA(SP045685 - MARIA

ISAURA GONCALVES PEREIRA)

Trata-se de ação proposta sob o rito comum ordinário objetivando a reparação de danos no valor de R$ 2.365,30
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(dois mil, trezentos e sessenta e cinco reais e trinta centavos) em razão de furto de sua bagagem de mão ocorrido

20/03/1999 no aeroporto de Guaurlhos.O pedido foi julgado improcedente e a autora foi condenada ao pagamento

de honorários advocatícios, fixados em R$ 200 (duzentos reais) (fls. 133/136).A sentença transitou em julgado aos

31/05/2010 (fl. 172).A executada requereu a intimação do executado para que efetuasse o depósito do valor

referente aos honorários advocatícios (fls. 175/178).A executada foi intimada para efetuar o depósito (fl. 179),

ocorrendo o decurso do prazo em 10/12/2010 (fl. 179v). A exequente manteve-se silente 17/06/2015 (fls. 179v)É

o relatório do essencial. DECIDO.A Lei nº 8.906/94, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos

Advogados do Brasil (OAB), em seu artigo 25 fixou o prazo prescrional de cinco anos para a cobrança de

honorários advocatícios:Art. 25. Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de honorários de advogado, contado

o prazo:I - do vencimento do contrato, se houver;II - do trânsito em julgado da decisão que os fixar.No presente

caso, o trânsito em julgado deu-se em 31/05/2010, fl. 172.Assim, passados mais de 5 anos do trânsito em julgado,

incide a prescrição da obrigação relativa à condenação ao pagamento dos honorários advocatícios.Inexistindo

qualquer outra razão que justifique o prosseguimento desta ação, julgo extinta a pretensão executória, nos termos

dos artigos 795 e 219, 5º, ambos do CPC, c/c artigo 25, II, da Lei nº 8.906/94.Oportunamente, ao arquivo.P. R.

I.C.

 

0001580-46.2005.403.6119 (2005.61.19.001580-8) - CONDOMINIO PARADISO(SP149622 - ALEXANDRE

DIAS MACIEL E SP145203 - ANDREA TEIXEIRA BRAGA SANTOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP167229 - MAURÍCIO GOMES E SP194266 - RENATA SAYDEL E SP148863B - LAERTE

AMERICO MOLLETA E SP176586 - ANA CAROLINA CAPINZAIKI DE MORAES NAVARRO E SP095740

- ELZA MEGUMI IIDA SASSAKI)

PROCESSO Nº 0001580-46.2005.403.6119Exequente: CONDOMÍNIO PARADISOExecutado: CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEFS E N T E N Ç ATrata-se de ação proposta sob o rito sumário objetivando a

cobrança de encargos condominiais, referentes à fração ideal do imóvel de propriedade da ré.O pedido foi julgado

procedente e a ré foi condenada a pagar a autora o valor de todos os encargos condominiais atrasados apontados

na inicial, vencidos, corrigidos pelo INPC, acrescidos de multa de 10% até janeiro de 2003 e de 2%a partir de

então, bem como juros de 1% ao mês a partir da citação, bem como os vincendos. A sentença transitou em julgado

aos 09/02//2007 (fl. 63).Instada a manifestar-se a autora manteve-se silente (fl. 62). Os autos foram remetidos ao

arquivo e desarquivados em 17/06/2015 (fl. 79v).É o relatório do essencial. DECIDO.Preliminarmente, corrijo de

ofício o erro material constante na sentença de fls. 43/46, para onde se lê: Condeno a autora a arcar com os

honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (quinnhentos reais), na forma do art. 20, 3º, do CPC., leia-se:

Condeno a ré a arcar com os honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), na forma do art.

20, 3º, do CPC.A Lei nº 8.906/94, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil

(OAB), em seu artigo 25 fixou o prazo prescrional de cinco anos para a cobrança de honorários advocatícios:Art.

25. Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de honorários de advogado, contado o prazo:I - do vencimento do

contrato, se houver;II - do trânsito em julgado da decisão que os fixar.No presente caso, o trânsito em julgado deu-

se em 09/02/2007, fl. 63.Assim, passados mais de 5 anos do trânsito em julgado, incide a prescrição da obrigação

relativa à condenação ao pagamento dos honorários advocatícios. Assim, julgo extinta a pretensão executória em

relação aos honorários advocatícios, nos termos dos artigos 795 e 219, 5º, ambos do CPC, c/c artigo 25, II, da Lei

nº 8.906/94.No que se refere à pretensão da exequente em relação a cobrança condominial, verifico que não

decorreu o prazo decenal previsto no art. 205 do Código Civil, conforme decisão de fl. 72/72v, de forma que o

processo deverá aguardar provocação no arquivo findo, tendo em vista o transcurso do prazo do 5º do artigo 475-J

do CPC.P. R. I.C.

 

0006974-29.2008.403.6119 (2008.61.19.006974-0) - FLORIPES DE SOUZA CRUZ(SP257613 - DANIELA

BATISTA PEZZUOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FLORIPES DE SOUZA CRUZ X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do

acordo homologado à fl. 125.À fl. 161, foi expedido o ofício requisitório (principal) e à fl. 163 consta o extrato de

pagamento de requisição de pequeno valor.Vieram os autos conclusos para sentença (fl. 164).É o relatório. Passo

a decidir.Como se pode constatar do documento de fl. 163 a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato

este corroborado pela própria parte exequente, eis que, passada a disponibilização do pagamento nada requereu

quanto ao referido pagamento.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o prosseguimento do feito,

JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos do Código de Processo

Civil.Oportunamente, ao arquivo. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004008-49.2015.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006363-

66.2014.403.6119) SEBASTIAO EVARISTO(SP254765 - FRANKLIN PEREIRA DA SILVA) X CAIXA
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ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

Trata-se de embargos à execução com pedido de efeito suspensivo (art. 739-A, 1º, CPC) e de antecipação dos

efeitos da tutela jurisdicional a fim de excluir o nome do embargante dos órgãos restritivos, independentemente do

depósito de qualquer valor, pois não se encontra em mora contratual, maiormente porque a ação já se encontra

garantida por penhora.À fl. 38, decisão indeferindo o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional e

determinando que o embargante juntasse cópia das peças processuais relevantes, nos termos do parágrafo único do

artigo 736 do Código de Processo Civil, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Os autos

vieram conclusos, fl. 40.É a síntese do necessário. DECIDO.A hipótese é de extinção sem resolução do mérito.De

fato, embora regularmente intimada, a parte autora não atendeu a determinação de fl. 24, para juntar memória

atualizada do débito, essencial ao deslinde do feito.O artigo 284 do Código de Processo Civil prevê:Art. 284.

Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos artigos 282 e 283, ou que

apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a

emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz

indeferirá a petição inicial.Desse modo, o indeferimento da inicial é medida de rigor, com a consequente extinção

do feito, de modo que não seja prejudicado eventual direito material da parte autora por conta de questões de

natureza processual, já que a demanda poderá ser proposta novamente, desde que atendendo aos requisitos

necessários ao seu deslinde.Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem resolução do mérito, nos

termos do artigo 267, I, c.c. o parágrafo único do artigo 284 do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a

parte autora em honorários advocatícios, haja vista não ter havido a angularização da relação

processual.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0004822-61.2015.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004987-

79.2013.403.6119) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2708 - YARA PINHO OMENA) X

MAROMBI DELFINO(SP197399 - JAIR RODRIGUES VIEIRA)

Classe: Embargos à ExecuçãoEmbargante: Instituto Nacional do Seguro SocialEmbargado: Marombi Delfino S E

N T E N Ç ARelatórioTrata-se de embargos à execução em que o embargante alega excesso de execução.Inicial

com os documentos de fls.07/70.À fl. 75, a parte embargada concordou com os cálculos do INSS.Vieram-me os

autos conclusos para sentença, fl. 76.É o relatório do essencial. DECIDO.Alega o embargante que o cálculo de

liquidação da parte autora foi efetuado com correção monetária incorreta, o que resultou em excesso de execução.

Aduz que o embargado afastou a aplicação da TR na correção monetária, ou seja, afastou a aplicação da Lei

11.960/2009, alegando que o Manual de Cálculos da Justiça Federal determina que, a partir de setembro de 2006,

o indexador seja o INPC/IBGE, na forma da Lei 10.741/2003, MP 316/2006 e Lei 11.430/2006.De fato, há

discussão quanto ao índice de correção monetária e aos juros que devem ser aplicados nos cálculos do exequente

cinge-se em qual Resolução para correção monetária deve prevalecer: aquela vigente na época da decisão

proferida em sede de apelação (Resolução 134, de 21/12/2010, do CJF) ou a vigente na época da elaboração dos

cálculos da execução (Resolução 267, de 02/02/2013, do CJF).Com efeito, as alterações introduzidas pela

Resolução nº 267, de 02.12.2013, no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal,

aprovado pela Resolução nº 134, de 21.12.2010, são, em sua maioria, resultantes da inconstitucionalidade parcial

do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, declarada pelo Supremo Tribunal

Federal na ADI nº 4.357/DF, que trata da arguição de inconstitucionalidade de disposições introduzidas no artigo

100 da Constituição Federal pela EC 62/09.Consequentemente, restou afastada a aplicação dos índices oficiais de

remuneração básica da caderneta de poupança como indexador de correção monetária nas liquidações de

sentenças proferidas contra a Fazenda Pública.Após a modulação temporal dos efeitos da declaração de

inconstitucionalidade na ADI 4.357/DF pelo Supremo Tribunal Federal, este Juízo vinha entendendo pela

aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda

Constitucional nº 62/2009, para correção dos cálculos nas execuções iniciadas até 25.03.2015, data após a qual

deveria ser aplicado o IPCA-E.Contudo, o STF, em sede de repercussão geral no RE 870.947 RG/SE, em

10/04/2015, elucidou a questão nos seguintes termos:(...) Destarte, a decisão do Supremo Tribunal Federal foi

clara no sentido de que o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, não foi declarado

inconstitucional por completo. Especificamente quanto ao regime dos juros moratórios incidentes sobre as

condenações impostas à Fazenda Pública, a orientação firmada pela Corte foi a seguinte: Quanto aos juros

moratórios incidentes sobre condenações oriundas de relação jurídico-tributária, devem ser aplicados os mesmos

juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário; Quanto aos juros moratórios

incidentes sobre condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, devem ser observados os critérios

fixados pela legislação infraconstitucional, notadamente os índices oficiais de remuneração básica e juros

aplicados à caderneta de poupança, conforme dispõe o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº

11.960/09.(...) O Supremo Tribunal Federal, ao julgar as ADIs nº 4.357 e 4.425, declarou a inconstitucionalidade

da correção monetária pela TR apenas quanto ao segundo período, isto é, quanto ao intervalo de tempo

compreendido entre a inscrição do crédito em precatório e o efetivo pagamento. Isso porque a norma

constitucional impugnada nas ADIs (art. 100, 12, da CRFB, incluído pela EC nº 62/09) referia-se apenas à
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atualização do precatório e não à atualização da condenação ao concluir-se a fase de conhecimento. (...)Na parte

em que rege a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública até a expedição do requisitório

(i.e., entre o dano efetivo/ajuizamento da demanda e a condenação), o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 ainda não foi

objeto de pronunciamento expresso do Supremo Tribunal Federal quanto à sua constitucionalidade e, portanto,

continua em pleno vigor. Ressalto, por oportuno, que este debate não se colocou nas ADIs nº 4.357 e 4.425, uma

vez que, naquelas demandas do controle concentrado, o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 não foi impugnado

originariamente e, assim, a decisão por arrastamento foi limitada à pertinência lógica entre o art. 100, 12, da

CRFB e o aludido dispositivo infraconstitucional.Nesse contexto, portanto, os pagamentos devidos pela Fazenda

Pública, in casu o INSS, devem seguir o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça

Federal, aprovado pela Resolução nº 134, de 21.12.2010, sem as alterações introduzidas pela Resolução nº 267, de

02.12.2013, uma vez que esta última se apresenta em descompasso com o decidido pelo STF.Frise-se que no

presente caso o embargado concordou com os cálculos do INSS.DispositivoAnte o exposto, homologo os cálculos

apresentados pelo INSS às fls. 09/11 e JULGO PROCEDENTES os embargos à execução, resolvendo o mérito,

nos termos do artigo 269, II, do Código de Processo Civil. Prossiga-se na execução, pelo valor total de R$

19.189,68 (dezenove mil e cento e oitenta e nove reais e sessenta e oito centavos), atualizados até

11/2014.Condeno a parte embargada ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento)

do valor da causa, qual seja: R$ 24.549,06 (diferença entre o cálculo apresentado pela parte exequente, ora

embargada, e o apresentado pelo executado, ora embargante), suspendendo sua exigibilidade na forma da Lei

1.060/50.Decorrido o prazo recursal, traslade-se cópia desta sentença para os autos principais nº 0004987-

79.2013.4.03.6119.Oportunamente, arquivem-se os presentes autos.P.R.I.

 

0005298-02.2015.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009968-

59.2010.403.6119) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VERIDIANO RIBEIRO

Trata-se de embargos à execução opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DA SEGURIDADE SOCIAL alegando

excesso de execução.Inicial com o documento de fl. 05.Vieram-me os autos conclusos para sentença (fl. 07).É o

relatório do essencial. DECIDO.Compulsando os autos, verifica-se que se trata de embargos à execução opostos

contra a execução da Fazenda Pública nº 0009968-59.2010.403.6119, sendo que a presente demanda foi proposta

em 15/05/2015.Todavia, idêntica demanda foi proposta pelo próprio INSS, tendo sido distribuída em 19/05/2015 e

registrada sob o nº 0005393-32.2015.403.6119 e despachada antes da presente ação, impondo-se o

reconhecimento da ocorrência da litispendência.Assim, considerando que a parte autora já exerceu anteriormente

seu direito constitucional de ação nos mesmos moldes em que aqui pleiteado, constata-se a ocorrência de

litispendência entre pretensões veiculadas através de idênticos procedimentos.DISPOSITIVOPor todo o exposto,

reconheço a existência da litispendência e JULGO EXTINTO o presente processo sem resolução do mérito, nos

termos do art. 267, inc. V, c/c o art. 301, 3º do CPC.Deixo de condenar em honorários pela ausência de

angularização da relação processual.Oportunamente, ao arquivo. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0006131-20.2015.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009968-

59.2010.403.6119) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VERIDIANO RIBEIRO

Trata-se de embargos à execução opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DA SEGURIDADE SOCIAL alegando

excesso de execução.Inicial com os documentos de fls. 05/32.Vieram-me os autos conclusos para sentença (fl.

34).É o relatório do essencial. DECIDO.Compulsando os autos, verifica-se que se trata de embargos à execução

opostos contra a execução da Fazenda Pública nº 0009968-59.2010.403.6119, sendo que a presente demanda foi

proposta em 16/06/2015.Todavia, idêntica demanda foi proposta pelo próprio INSS, tendo sido distribuída em

19/05/2015 e registrada sob o nº 0005393-32.2015.403.6119 e despachada antes da presente ação, impondo-se o

reconhecimento da ocorrência da litispendência.Assim, considerando que a parte autora já exerceu anteriormente

seu direito constitucional de ação nos mesmos moldes em que aqui pleiteado, constata-se a ocorrência de

litispendência entre pretensões veiculadas através de idênticos procedimentos.DISPOSITIVOPor todo o exposto,

reconheço a existência da litispendência e JULGO EXTINTO o presente processo sem resolução do mérito, nos

termos do art. 267, inc. V, c/c o art. 301, 3º do CPC.Deixo de condenar em honorários pela ausência de

angularização da relação processual.Oportunamente, ao arquivo. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0006134-72.2015.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003565-

74.2010.403.6119) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INACIO SATURNINO

MENDES(SP226880 - ANA PALMA DOS SANTOS)

Intime-se a parte embargada para que apresente resposta, no prazo de 15 (quinze) dias.Em caso de ser mantida a

discordância acerca dos cálculos, remetam-se os autos à contadoria judicial para apurar os valores devidos.Após,

tornem os autos conclusos.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0006278-46.2015.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010784-
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70.2012.403.6119) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2708 - YARA PINHO OMENA) X

ADEMIR SILVA DOS SANTOS(SP130404 - LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA)

Intime-se a parte embargada para que apresente resposta, no prazo de 15 (quinze) dias.Em caso de ser mantida a

discordância acerca dos cálculos, remetam-se os autos à contadoria judicial para apurar os valores devidos.Após,

tornem os autos conclusos.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000797-83.2007.403.6119 (2007.61.19.000797-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA) X MARCELO FERREIRA PAIVA X DENISE SATIRIO

Trata-se de execução de título extrajudicial, consistente em Contrato de Abertura de Crédito Direto ao

Consumidor em Conta - Crédito Direto Caixa, no montante de R$ 10.923,78, posicionados para

26/12/2006.Inicial com procuração e documentos (fls. 06/31); custas recolhidas (fl. 32).Conforme certidão de fl.

44, datada de 03/04/2007, os executados não foram encontrados para citação, tendo a exequente

silenciado.Vieram-me os autos conclusos para sentença (fl. 51).É o relatório. Passo a decidir.Considerando o lapso

temporal transcorrido sem a angularização da relação jurídica processual, impõe-se averiguar acerca da ocorrência

da prescrição.O instituto da prescrição, nas palavras de Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery Junior,

é causa extintiva do direito ou da pretensão de direito material pela desídia de seu titular, que deixou transcorrer o

tempo sem exercitar seu direito (Código Civil Comentado, 6ª ed., São Paulo, RT, 2008, p. 374).A pretensão de

cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular prescreve em 5 (cinco) anos, nos

termos do artigo 206, 5º, I, do Código Civil.No presente caso, o início do inadimplemento ocorreu em 18/03/2005

(fl. 21).Assim, verifica-se a ocorrência da prescrição, tendo em vista que já se passaram mais de 5 (cinco) anos

daquela data.Finalmente, convém relembrar que as hipóteses de extinção da execução não estão restritas ao rol do

art. 794 do Código de Processo Civil, sendo possível aplicar, nessa fase, subsidiariamente, as regras relativas ao

processo de conhecimento (REsp 816.548/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe 06/12/2010).Diante do exposto,

PRONUNCIO A PRESCRIÇÃO, julgando extinta a execução, nos termos do artigo 269, inciso IV, c.c 795,

ambos do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista

que não houve angularização da relação processual.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0008579-34.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X GILVAN REGIS CORREIA DA SILVA

Trata-se de execução de título extrajudicial, objetivando a execução do valor de R$ 96.713,55, em 14/10/2013,

originário do contrato de financiamento de veículo.A inicial foi instruída com procuração e documentos, fls.

07/20; custas recolhidas, fl. 21.Expedidos mandados de citação do executado, as diligências restaram negativas (fl.

267 e 38).Certificado à fl. 38 que o executado mudou-se a aproximadamente 3 (três) meses para o nordeste, não

constando seu o endereço atual. À fl. 39, despacho determinando a intimação da exequente para apresentar novos

endereços da parte executada, indicando a fonte de pesquisa, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção por

falta de pressuposto processual. Deferido prazo suplementar de 30 (trinta) dias, à fl. 44.Decorrido o prazo

suplementar a parte exequente quedou-se inerte.Autos conclusos para sentença (fl. 48).É o relato do necessário.

DECIDO.Embora devidamente intimada por meio de publicação (fl. 44-v), a autora deixou de cumprir a

determinação de fl. 39.Assim, verifica-se a ausência de um dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento

válido do processo, consubstanciado na falta de indicação do endereço para viabilizar a citação, impondo o

julgamento da ação sem resolução do mérito.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC,

ART. 557, 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA DE DECISÃO. 1. A utilização do agravo previsto

no art. 557, 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é

caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com

jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 2. O art.

284 do Código de Processo Civil prescreve que, verificando a ausência de um dos requisitos dos arts. 282 ou 283,

mandará o juiz que o autor emende a inicial, no prazo de 10 (dez) dias. O referido artigo é aplicável na hipótese de

não preenchimento ou preenchimento incompleto de um ou mais desses requisitos. Na falta de regularização,

aplica-se o parágrafo único do art. 284. A falta de oportunidade para emendar a petição inicial gera nulidade, no

entanto, não é obrigatória a intimação pessoal. Por outro lado, a necessidade ou não de emenda deve ser analisada

em cada situação. 3. A sentença julgou extinto o processo sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267,

IV, do Código de Processo Civil. O despacho de fl. 101 determinou, inicialmente, que a parte autora fornecesse o

endereço correto do réu, dando para tanto prazo de 15 (quinze dias), tendo em vista que o mesmo não foi

encontrado, conforme certidão de fl. 100. Em seguida, em três oportunidades (fls. 102, 105 e 113) foram

concedidos novos prazos de 20 (vinte) dias para seu cumprimento, sem que, no entanto, a parte autora cumprisse a

determinação. Entendeu-se, então, que não estavam presentes todos os pressupostos de constituição e

desenvolvimento válido e regular do processo, conforme determina o art. 267, IV, do Código de Processo Civil.

De fato, sem o correto endereço do réu não há como dar regular prosseguimento ao feito. A parte apelante sustenta

que a extinção sem julgamento do mérito somente se justificaria caso não houvesse manifestação após a sua
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intimação pessoal para dar andamento ao feito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, e sob pena de extinção, nos

termos do art. 267, III, do Código de Processo Civil. Ocorre, no entanto, que a sentença não fundamentou a

extinção nas hipóteses de abandono da causa (CPC, art. 267, III), ou inércia (CPC, art. 267, II), logo, inaplicável o

disposto no 1º do art. 267 do Código de Processo Civil, que determina a intimação pessoal da parte nessas

situações. 4. Agravo legal não provido.(AC 00106290820044036100, DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ

NEKATSCHALOW, TRF3 - QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:31/08/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.) ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POSTAIS - SERCA CONVENCIONAL. ECT. EXTINÇÃO

DO PROCESSO, NOS TERMOS DO ARTIGO 267, II/IV, CPC. 1. No caso, a autora regularmente intimada

deixou de fornecer o endereço da ré para citação. 2. Considerando que a indicação correta do endereço da

requerida é requisito constitutivo do mandado de citação, sem o qual fica inviabilizado o andamento regular do

feito, cabe a extinção do processo sem julgamento do mérito (inciso IV, artigo 267 do Código de Processo Civil)

3. O despacho de emenda da petição inicial para sanar irregularidades que impedem o regular desenvolvimento do

processo, não exige intimação pessoal da parte, como pretende apelante. 4. Tendo a autora sido intimada pela

imprensa oficial para sanar irregularidades, sem apresentar manifestação, cabe a extinção do feito, sem resolução

do mérito, como ocorreu. 5. Apelação improvida.(AC 00505100719954036100, DESEMBARGADORA

FEDERAL VESNA KOLMAR, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/08/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.) PROCESSO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. NÃO ATENDIMENTO À

DETERMINAÇÃO DO JUÍZO. PRECLUSÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL, ARTIGO 276, 1.º, CPC.

DESNECESSIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ARTIGO 267, INCISOS III

E IV DO CPC. SENTENÇA MANTIDA. 1. Não houve a citação da parte ré, tendo em vista a ausência de

informação correta do seu endereço (art. 282, CPC) ou mesmo de requerimento fundamentado para a citação por

edital. 2. O juízo de primeiro grau determinou a intimação da CEF para que suprisse a omissão verificada, sob

pena de extinção do feito, no prazo de dez dias. Depois de mais de sessenta dias da publicação, não houve

qualquer justificativa para a inércia, não se dando efetividade à citação pleiteada. 3. A CEF não atendeu à

determinação judicial nem agravou da referida decisão, ocorrendo a preclusão, sobrevindo sentença de extinção

do processo sem resolução do mérito. 4. É apropriado o fundamento do inc. IV do art. 267 do CPC para a extinção

do processo sem resolução do mérito, tendo em vista a ausência de pressupostos de constituição e de

desenvolvimento válido e regular na hipótese dos autos. 5. Desnecessária a intimação pessoal para a extinção do

processo, não se aplicando, no caso, o 1.º do art. 267 do Código de Processo Civil. 6. Apelação da CEF não

provida. Sentença mantida por outros fundamentos.(AC 00049362020034036119, JUIZ CONVOCADO JOÃO

CONSOLIM, TRF3 - TURMA SUPLEMENTAR DA PRIMEIRA SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/02/2010

PÁGINA: 684 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Desse modo, o julgamento sem resolução do mérito é medida de

rigor.DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem resolução de mérito, com

fundamento no art. 267, IV do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei. Sem condenação em honorários,

haja vista não ter havido a angularização da relação processual.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0002526-03.2014.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ISABEL DAS GRACAS BATISTA DOS SANTOS

Diante da juntada da Certidão Negativa de fl. 70, deverá a parte autora apresentar novo endereço, comprovando a

origem e indicando a fonte de pesquisa, sob pena de não ser considerado, ou comprovar o esgotamento dos meios

para a localização do devedor, ao menos, mediante certidão da Junta Comercial, ainda que para pessoa física.No

caso de endereço em localidade diversa deste Juízo e não sendo Subseção da Justiça Federal, providencie a autora,

na mesma oportunidade, a juntada das guias relativas às custas da Justiça Estadual (distribuição e diligência do

oficial de justiça), nos termos do artigo 4º, parágrafo 3º, da Lei 11.608/03, sob pena de extinção do feito por falta

de pressuposto processual.Para o cumprimento da presente decisão, concedo o prazo de 30 (trinta) dias.No

silêncio, intime-se pessoalmente a Caixa Econômica Federal, estabelecida na Av. Paulista, 1842, Edifício

Cetenco, Torre Norte, 9º andar, São Paulo/SP, CEP: 01310-200, para cumprimento no prazo de 48 (quarenta e

oito) horas, sob pena de extinção do feito, nos termos do 1º, do art. 267, do CPC, servindo cópia do presente como

carta precatória à Subseção Judiciária Cível de São Paulo/SP.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0005331-89.2015.403.6119 - BY HAWK CONFECCOES E COM/ LTDA EPP(SP175947 - FÁBIA CAETANO

DA SILVA E SP099798 - MANOEL MARCELO CAMARGO DE LAET) X FAZENDA NACIONAL

Classe: Procedimento CautelarAutora: By Hawk Confecções e Comércio LtdaRéu: União - Fazenda NacionalS E

N T E N Ç ARelatórioTrata-se de ação cautelar de sustação de protesto objetivando a sustação do protesto da

CDA nº 8071500064442. Decisão de fls. 19/20 indeferindo a concessão da liminar, determinado a regularização

da inicial e após a citação da União. À fl. 22 a parte autora requereu a desistência da ação.Vieram-me os autos

conclusos para sentença (fl. 23).É o relatório. DECIDO.O direito em discussão no presente feito possui natureza

disponível e a autora comprovou, através da procuração de fl. 06, que os advogados subscritores da petição inicial
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possuem poderes para desistir da demanda. Assim, cabe ao Juízo, tão-somente, homologá-lo e extinguir o

processo, sem proceder ao exame do mérito.DispositivoDeste modo, HOMOLOGO o pedido de desistência e

JULGO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, a teor da disposição contida no artigo 267, VIII, do

Código de Processo Civil. Custas pela lei. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não

houve angularização da relação processual.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005893-16.2006.403.6119 (2006.61.19.005893-9) - PALMYRA DE TOLEDO FAVA(SP148770 - LIGIA

FREIRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PALMYRA DE TOLEDO FAVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Classe: Procedimento Ordinário (Execução contra a Fazenda Pública)Autor/Exequente: Palmyra de Toledo

FavaRéu/Executado: Instituto Nacional do Seguro Social - INSSS E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de execução

contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do julgado de fls.

94/102 e 137/139.O INSS apresentou os cálculos em execução invertida, fls. 145/148, com os quais a parte

exequente concordou, fls. 161/161v.Às fls. 166/167, foram expedidos os ofícios requisitórios (principal e

honorários advocatícios sucumbenciais) e às fls. 169/170 constam os extratos de pagamento de requisição de

pequeno valor.Vieram os autos conclusos para sentença, fl. 171.É o relatório. Passo a decidir.Como se pode

constatar dos documentos de fls. 169/170, a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato este corroborado

pela própria parte exequente, eis que, passados mais de 10 dias da disponibilização do pagamento (25/06/2015),

nada requereu quanto ao referido pagamento.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o

prosseguimento do feito, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos

do Código de Processo Civil.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003223-97.2009.403.6119 (2009.61.19.003223-0) - JOSEFA RITA DO CARMO NASCIMENTO(SP255564 -

SIMONE SOUZA FONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSEFA RITA DO

CARMO NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do

julgado de fls. 89/92v e 142/143v.O INSS apresentou os cálculos em execução invertida, fls. 149/153v, com os

quais a parte exequente concordou, fl. 166.Às fls. 191/192, foram expedidos os ofícios requisitórios (principal e

honorários advocatícios sucumbenciais) e às fls. 195/196 constam os extratos de pagamento de requisição de

pequeno valor.Vieram os autos conclusos para sentença, fl. 197.É o relatório. Passo a decidir.Como se pode

constatar dos documentos de fls. 115, 135 e 195/196 a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato este

corroborado pela própria parte exequente, eis que, passados mais de 10 dias da disponibilização do pagamento

(25/06/2015), nada requereu quanto ao referido pagamento.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique

o prosseguimento do feito, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos

do Código de Processo Civil.Oportunamente, ao arquivo.

 

0008864-66.2009.403.6119 (2009.61.19.008864-7) - EDIRLEI VIEIRA CAETANO - INCAPAZ X EDILENE

VIEIRA CAETANO - INCAPAZ X HELOINA MARIA VIEIRA(SP064464 - BENEDITO JOSE DE SOUZA E

SP278053 - BRUNA DE MELO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDIRLEI

VIEIRA CAETANO - INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDILENE VIEIRA

CAETANO - INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Classe: Procedimento Ordinário (Execução contra a Fazenda Pública)Autor/Exequente: Edirlei Vieira Caetano e

outroRéu/Executado: Instituto Nacional do Seguro Social - INSSS E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de execução

contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do julgado de fl.

261/264.O INSS apresentou os cálculos em execução invertida, fls.284/297, com os quais o exequente concordou,

fl. 300.Às fls. 314/316, foram expedidos os ofícios requisitórios, contudo cancelado o de fl. 314. Constam os

extratos de pagamento de requisição de pequeno valor dos demais às fls. 318/318v.Expedido novo ofício

requisitório à fl. 327, constando o extrato de pagamento de requisição de pequeno valor à fl. 328. Vieram os autos

conclusos para sentença (fl. 329).É o relatório. Passo a decidir.Como se pode constatar dos documentos de fls.

318/318v e 328 a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato este corroborado pela própria parte

exequente, eis que, passados mais de 10 dias da última disponibilização do pagamento (25/06/15), nada

requereu.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o prosseguimento do feito, JULGO EXTINTA A

EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0008432-13.2010.403.6119 - VALDETE PAULINO DE ARAUJO(SP183359 - ELIANA DE ALMEIDA

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALDETE PAULINO DE ARAUJO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Trata-se de execução contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do

julgado de fls. 116/119v e 136/137.O INSS apresentou os cálculos em execução invertida, fls. 143/144, com os

quais a parte exequente concordou, fls. 152/153.Às fls. 184/185, foram expedidos os ofícios requisitórios

(principal e honorários advocatícios sucumbenciais) e às fls. 188/189 constam os extratos de pagamento de

requisição de pequeno valor.Vieram os autos conclusos para sentença, fl. 190.É o relatório. Passo a decidir.Como

se pode constatar dos documentos de fls. 188/189 a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato este

corroborado pela própria parte exequente, eis que, passados mais de 10 dias da disponibilização do pagamento

(25/06/2015), nada requereu quanto ao referido pagamento.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique

o prosseguimento do feito, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos

do Código de Processo Civil.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0010107-11.2010.403.6119 - JOSE SUZANO BARBOSA(SP286115 - ELIENE MARIA DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE SUZANO BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Classe: Procedimento Ordinário (Execução contra a Fazenda Pública)Autor/Exequente: José Suzano

BarbosaRéu/Executado: Instituto Nacional do Seguro Social - INSSS E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de

execução contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do julgado de

fls. 122/123.O INSS apresentou os cálculos em execução invertida, fls. 128/162, com os quais o exequente

concordou, fl. 165.Às fls. 169, foi expedido o ofício requisitório e à fl. 171 consta o extrato de pagamento de

requisição de pequeno valor.Vieram os autos conclusos para sentença (fl. 172).É o relatório. Passo a decidir.Como

se pode constatar do documento de fl. 171 a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato este corroborado

pela própria parte exequente, eis que, passados mais de 10 dias da disponibilização do pagamento (25/06/15), nada

requereu.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o prosseguimento do feito, JULGO EXTINTA A

EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0010320-17.2010.403.6119 - NILDA SANTOS MIRANDA(SP223423 - JESSICA ESTEFANIA SANTOS DE

GOIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NILDA SANTOS MIRANDA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do

julgado de fls. 118/118v e 157/175.O INSS apresentou os cálculos em execução invertida, fls. 182/185v, com os

quais a parte exequente concordou, fl. 193.Às fls. 198/199, foram expedidos os ofícios requisitórios (principal e

honorários advocatícios sucumbenciais) e às fls. 201/202 constam os extratos de pagamento de requisição de

pequeno valor.Vieram os autos conclusos para sentença, fl. 203.É o relatório. Passo a decidir.Como se pode

constatar dos documentos de fls. 127 e 201/202 a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato este

corroborado pela própria parte exequente, eis que, passados mais de 10 dias da disponibilização do pagamento

(25/06/2015), nada requereu quanto ao referido pagamento.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique

o prosseguimento do feito, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos

do Código de Processo Civil.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005481-12.2011.403.6119 - PATRICIA SILVEIRA(SP134228 - ANA PAULA MENEZES FAUSTINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PATRICIA SILVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do

julgado de fls. 366/368v e 391/393.O INSS apresentou os cálculos em execução invertida, fls. 398/402, com os

quais a parte exequente concordou, fls. 423/424.Às fls. 430/431, foram expedidos os ofícios requisitórios

(principal e honorários advocatícios sucumbenciais) e às fls. 432/433 constam os extratos de pagamento de

requisição de pequeno valor.Vieram os autos conclusos para sentença, fl. 434.É o relatório. Passo a decidir.Como

se pode constatar dos documentos de fls. 432/433 a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato este

corroborado pela própria parte exequente, eis que, passados mais de 10 dias da disponibilização do pagamento

(25/06/2015), nada requereu quanto ao referido pagamento.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique

o prosseguimento do feito, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos

do Código de Processo Civil.Oportunamente, ao arquivo.

 

0000077-43.2012.403.6119 - VALDIR RUAS(SP310456 - JOAO JOSE DA ROCHA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALDIR RUAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Classe: Procedimento Ordinário (Execução contra a Fazenda Pública)Autor/Exequente: Valdir

RuasRéu/Executado: Instituto Nacional do Seguro Social - INSSS E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de execução

contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do julgado de fls.
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90/94v e 120/122v.O INSS apresentou os cálculos em execução invertida, fls. 129/133, com os quais a parte

exequente concordou tacitamente, fl. 141v.Às fls. 146/147, foram expedidos os ofícios requisitórios (principal e

honorários advocatícios sucumbenciais) e às fls. 148/149 constam os extratos de pagamento de requisição de

pequeno valor.Vieram os autos conclusos para sentença, fl. 150.É o relatório. Passo a decidir.Como se pode

constatar dos documentos de fls. 149/149 a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato este corroborado

pela própria parte exequente, eis que, passados mais de 10 dias da disponibilização do pagamento (25/06/2015),

nada requereu quanto ao referido pagamento.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o

prosseguimento do feito, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos

do Código de Processo Civil.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001328-96.2012.403.6119 - PEDRO ALVES DE QUEIROZ(SP265346 - JOÃO JOSÉ CORRÊA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PEDRO ALVES DE QUEIROZ X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do

julgado de fl. 448/455.O INSS apresentou os cálculos em execução invertida, fls. 481/494, com os quais o

exequente concordou, fl. 496.Às fls. 503/504, foram expedidos os ofícios requisitórios e às fls. 505/506 constam

os extratos de pagamento de requisição de pequeno valor.Vieram os autos conclusos para sentença (fl. 507).É o

relatório. Passo a decidir.Como se pode constatar dos documentos de fls. 505/506 a parte executada cumpriu a

condenação imposta, fato este corroborado pela própria parte exequente, eis que, passados mais de 10 dias da

disponibilização do pagamento (25/06/15), nada requereu.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o

prosseguimento do feito, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos

do Código de Processo Civil.Oportunamente, ao arquivo.

 

0004111-61.2012.403.6119 - JOSE DANTAS DE SOUZA(SP101792 - JANETE SUCH E SP230413 -

SILVANA MARIA FIGUEREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE DANTAS DE

SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Classe: Procedimento Ordinário (Execução contra a Fazenda Pública)Autor/Exequente: José Dantas de

SouzaRéu/Executado: Instituto Nacional do Seguro Social - INSSS E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de execução

contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do julgado de fls.

154/157v e 209/211v.O INSS apresentou os cálculos em execução invertida, fls. 224/227, com os quais a parte

exequente concordou, fl. 242.Às fls. 247/248, foram expedidos os ofícios requisitórios (principal e honorários

advocatícios sucumbenciais) e às fls. 249/250 constam os extratos de pagamento de requisição de pequeno

valor.Vieram os autos conclusos para sentença, fl. 251.É o relatório. Passo a decidir.Como se pode constatar dos

documentos de fls. 192, 216 e 249/250 a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato este corroborado

pela própria parte exequente, eis que, passados mais de 10 dias da disponibilização do pagamento (25/06/2015),

nada requereu quanto ao referido pagamento.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o

prosseguimento do feito, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos

do Código de Processo Civil.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005862-83.2012.403.6119 - NOEMIA FIGUEREDO DA SILVA(SP296151 - FABIO BARROS DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NOEMIA FIGUEREDO DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do

julgado de fls. 148/153 e 163/164.O INSS apresentou os cálculos em execução invertida, fls. 169/170, com os

quais a exequente concordou, fl. 176.À fl. 190, foi expedido o ofício requisitório e à fl. 192 consta o extrato de

pagamento de requisição de pequeno valor.Vieram os autos conclusos para sentença, fl. 193.É o relatório. Passo a

decidir.Como se pode constatar dos documentos de fls. 157 e 192, a parte executada cumpriu a condenação

imposta, fato este corroborado pela própria parte exequente, eis que, passados mais de 10 dias da disponibilização

do pagamento (25/06/15), nada requereu quanto ao referido pagamento.Assim, inexistindo qualquer outra razão

que justifique o prosseguimento do feito, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c

artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, ao arquivo.

 

0007729-14.2012.403.6119 - JOAO DELFINO DE LIMA(SP296515 - MATILDE TEODORO DA SILVA E

SP296522 - NILDA MARIA DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO

DELFINO DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Classe: Procedimento Ordinário (Execução contra a Fazenda Pública)Autor/Exequente: João Delfino de

LimaRéu/Executado: Instituto Nacional do Seguro Social - INSSS E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de execução

contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do julgado de fl. 130.O

INSS apresentou os cálculos em execução invertida, fls. 138/146, com os quais o exequente concordou, fl. 151.Às
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fls. 156/157, foram expedidos os ofícios requisitórios e às fls. 158/159 constam os extratos de pagamento de

requisição de pequeno valor.Vieram os autos conclusos para sentença (fl. 160).É o relatório. Passo a decidir.Como

se pode constatar dos documentos de fls. 158/159 a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato este

corroborado pela própria parte exequente, eis que, passados mais de 10 dias da disponibilização do pagamento

(27/05/15), nada requereu.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o prosseguimento do feito,

JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos do Código de Processo

Civil.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0011033-21.2012.403.6119 - SUELI LOURENCO PINTO(SP036362 - LEOPOLDINA DE LURDES XAVIER E

SP223103 - LEOPOLDINA ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS SOLANO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X SUELI LOURENCO PINTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do

julgado de fl. 163/169.O INSS apresentou os cálculos em execução invertida, fls. 174/183, com os quais o

exequente concordou, fl. 186.Às fls. 191/192, foram expedidos os ofícios requisitórios e às fls. 193/194 constam

os extratos de pagamento de requisição de pequeno valor.Vieram os autos conclusos para sentença (fl. 195).É o

relatório. Passo a decidir.Como se pode constatar dos documentos de fls. 196/194 a parte executada cumpriu a

condenação imposta, fato este corroborado pela própria parte exequente, eis que, passados mais de 10 dias da

disponibilização do pagamento (25/06/15), nada requereu.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o

prosseguimento do feito, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos

do Código de Processo Civil.Oportunamente, ao arquivo.

 

0011985-97.2012.403.6119 - SANTA SILVA DOS SANTOS(SP130858 - RITA DE CASSIA DOS REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SANTA SILVA DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do

julgado de fls. 132/136.O INSS apresentou os cálculos em execução invertida, fls. 162/181, com os quais o

exequente concordou, fl. 184.Às fls. 189/190, foram expedidos os ofícios requisitórios e às fls. 191/192 constam

os extratos de pagamento de requisição de pequeno valor.Vieram os autos conclusos para sentença (fl. 193).É o

relatório. Passo a decidir.Como se pode constatar dos documentos de fls. 191/192 a parte executada cumpriu a

condenação imposta, fato este corroborado pela própria parte exequente, eis que, passados mais de 10 dias da

disponibilização do pagamento (25/06/15), nada requereu.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o

prosseguimento do feito, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos

do Código de Processo Civil.Oportunamente, ao arquivo.

 

0001583-20.2013.403.6119 - JULIA NOGUEIRA SILVIO(SP233859B - ANTONIO FRANCISCO BEZERRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JULIA NOGUEIRA SILVIO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do

julgado de fl. 99/102.O INSS apresentou os cálculos em execução invertida, fls. 113/122, com os quais o

exequente concordou, fl. 125.Às fls. 135/136, foram expedidos os ofícios requisitórios e às fls. 138/139 constam

os extratos de pagamento de requisição de pequeno valor.Vieram os autos conclusos para sentença (fl. 140).É o

relatório. Passo a decidir.Como se pode constatar dos documentos de fls. 138/139 a parte executada cumpriu a

condenação imposta, fato este corroborado pela própria parte exequente, eis que, passados mais de 10 dias da

disponibilização do pagamento (25/06/15), nada requereu.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o

prosseguimento do feito, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos

do Código de Processo Civil.Oportunamente, ao arquivo.

 

0002200-77.2013.403.6119 - GILSON PLACIDO DE SOUSA(SP134228 - ANA PAULA MENEZES

FAUSTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GILSON PLACIDO DE SOUSA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do

julgado de fls. 127/130 e 147/151.O INSS apresentou os cálculos em execução invertida, fls. 155/158, com os

quais a parte exequente concordou, fls. 172/173.Às fls. 185/186, foram expedidos os ofícios requisitórios

(principal e honorários advocatícios sucumbenciais) e às fls. 187/188 constam os extratos de pagamento de

requisição de pequeno valor.Vieram os autos conclusos para sentença, fl. 189.É o relatório. Passo a decidir.Como

se pode constatar dos documentos de fls. 176 e 187/188 a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato

este corroborado pela própria parte exequente, eis que, passados mais de 10 dias da disponibilização do

pagamento (25/06/2015), nada requereu quanto ao referido pagamento.Assim, inexistindo qualquer outra razão

que justifique o prosseguimento do feito, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c
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artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, ao arquivo.

 

0007436-10.2013.403.6119 - JOSE DE ARIMATEIA FERREIRA(SP288048 - RAQUEL LOPES DOS SANTOS

JOÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE DE ARIMATEIA FERREIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Classe: Procedimento Ordinário (Execução contra a Fazenda Pública)Autor/Exequente: José de Arimateia

FerreiraRéu/Executado: Instituto Nacional do Seguro Social - INSSS E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de

execução contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do julgado de

fls.119/121.O INSS apresentou os cálculos em execução invertida, fls. 131/131, com os quais a parte exequente

concordou tacitamente, fl. 144v.Às fls. 149/150, foram expedidos os ofícios requisitórios (principal e honorários

advocatícios sucumbenciais) e às fls. 151/152 constam os extratos de pagamento de requisição de pequeno

valor.Vieram os autos conclusos para sentença, fl. 153.É o relatório. Passo a decidir.Como se pode constatar dos

documentos de fls. 151/152, a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato este corroborado pela própria

parte exequente, eis que, passados mais de 10 dias da disponibilização do pagamento (25/06/2015), nada requereu

quanto ao referido pagamento.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o prosseguimento do feito,

JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos do Código de Processo

Civil.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007663-97.2013.403.6119 - SANDRA VALERIA DA SILVA DALLOCCO(SP168333 - SALETE MARIA

CRISÓSTOMO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SANDRA VALERIA DA

SILVA DALLOCCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do

julgado de fls. 75/77v.O INSS apresentou os cálculos em execução invertida, fls. 89/91, com os quais a parte

exequente concordou, fl. 100.Às fls. 106/107, foram expedidos os ofícios requisitórios (principal e honorários

advocatícios sucumbenciais) e às fls. 108/109 constam os extratos de pagamento de requisição de pequeno

valor.Vieram os autos conclusos para sentença, fl. 110.É o relatório. Passo a decidir.Como se pode constatar dos

documentos de fls. 85 e 108/109 a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato este corroborado pela

própria parte exequente, eis que, passados mais de 10 dias da disponibilização do pagamento (25/06/2015), nada

requereu quanto ao referido pagamento.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o prosseguimento

do feito, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos do Código de

Processo Civil.Oportunamente, ao arquivo.

 

0001441-79.2014.403.6119 - BOANERGES PENTEADO FILHO(SP272779 - WAGNER DE SOUZA

SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BOANERGES PENTEADO FILHO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Classe: Procedimento Ordinário (Execução contra a Fazenda Pública)Autor/Exequente: Boanerges Penteado

FilhoRéu/Executado: Instituto Nacional do Seguro Social - INSSS E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de execução

contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do julgado de fls.

74/79.O INSS apresentou os cálculos em execução invertida, fls. 95/108, acerca dos quais a exequente quedou-se

inerte.À fl. 113, foi expedido o ofício requisitório e à fl. 114 consta o extrato de pagamento de requisição de

pequeno valor.Vieram os autos conclusos para sentença (fl. 115).É o relatório. Passo a decidir.Como se pode

constatar do documento de fl. 114 a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato este corroborado pela

própria parte exequente, eis que, passados mais de 10 dias da disponibilização do pagamento (25/06/15), nada

requereu.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o prosseguimento do feito, JULGO EXTINTA A

EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002738-24.2014.403.6119 - JOAO NESTOR DE LIMA(SP034321 - CARLOS ANDRADE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO NESTOR DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Classe: Procedimento Ordinário (Execução contra a Fazenda Pública)Autor/Exequente: João Nestor de

LimaRéu/Executado: Instituto Nacional do Seguro Social - INSSS E N T E N Ç ARelatórioTrata-se de execução

contra a Fazenda Pública, visando ao pagamento de quantia devida em razão da execução do julgado de fls.

68/72.Cálculos apresentados pelo Setor de Contadoria do Juízo às fls. 308/310, com os quais o INSS concordou

(fl. 312) e a parte autora quedou-se inerte.À fl. 317, foi expedido o ofício requisitório e à fl. 318 consta o extrato

de pagamento de requisição de pequeno valor.Vieram os autos conclusos para sentença (fl. 319).É o relatório.

Passo a decidir.Como se pode constatar do documento de fl. 318 a parte executada cumpriu a condenação

imposta, fato este corroborado pela própria parte exequente, eis que, passados mais de 10 dias da disponibilização

do pagamento (25/06/15), nada requereu.Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o prosseguimento
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do feito, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, I, c/c artigo 795, ambos do Código de

Processo Civil.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0024749-38.2000.403.6119 (2000.61.19.024749-7) - NELSON SIMOES DIAS X DENIZE GOMES SIMOES

DIAS(SP149372 - MARCO ANTONIO FRANCOSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064911 - JOSE

OSWALDO FERNANDES CALDAS MORONE E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NELSON SIMOES DIAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

DENIZE GOMES SIMOES DIAS

PROCESSO Nº 0024749-38.2000.403.6119Exequente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL Executado: NELSON

SIMÕES DIAS E OUTROSS E N T E N Ç ATrata-se de ação proposta sob o rito comum ordinário objetivando a

revisão de contrato de financiamento.O pedido foi julgado improcedente e os autores foram condenados ao

pagamento de honorários advocatícios, fixados em 15% sobre o valor da causa (fls.318/326), decisão esta mantida

no acórdão de fls. 370/374.O acórdão transitou em julgado em 05/04/2010 (fl. 403).Após a intimação da parte

exequente para pagar (fl. 469) ambas as partes quedaram-se inerte.Os autos permaneceram suspensos com base no

artigo 475-J, 5º do CPC por 6 (seis) meses, sendo remetidos ao arquivo após o decurso do referido prazo,

conforme despacho de fl. 411.É o relatório do essencial. DECIDO.A Lei nº 8.906/94, que dispõe sobre o Estatuto

da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), em seu artigo 25 fixou o prazo prescrional de cinco

anos para a cobrança de honorários advocatícios:Art. 25. Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de

honorários de advogado, contado o prazo:I - do vencimento do contrato, se houver;II - do trânsito em julgado da

decisão que os fixar.No presente caso, o trânsito em julgado deu-se em 05/04/2010, conforme certidão de fl.

403.Assim, passados mais de 5 anos do trânsito em julgado, incide a prescrição da obrigação relativa à

condenação ao pagamento dos honorários advocatícios.Inexistindo qualquer outra razão que justifique o

prosseguimento desta ação, julgo extinta a pretensão executória, nos termos dos artigos 795 e 219, 5º, ambos do

CPC, c/c artigo 25, II, da Lei nº 8.906/94.Oportunamente, ao arquivo.P. R. I.C.

 

0000246-16.2001.403.6119 (2001.61.19.000246-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0024749-38.2000.403.6119 (2000.61.19.024749-7)) NELSON SIMOES DIAS X DENIZE GOMES SIMOES

DIAS(SP149372 - MARCO ANTONIO FRANCOSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064911 - JOSE

OSWALDO FERNANDES CALDAS MORONE E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NELSON SIMOES DIAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

DENIZE GOMES SIMOES DIAS

PROCESSO Nº 0000246-16.2001.403.6119Exequente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL Executado: NELSON

SIMÕES DIAS E OUTROSS E N T E N Ç ATrata-se de ação cautelar incidental objetivando a suspensão de

leilão extrajudicial.O pedido foi julgado improcedente e os autores foram condenados ao pagamento de honorários

advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da causa (fls.103/108), decisão esta mantida no acórdão de fls.

128/131.O acórdão transitou em julgado em 05/04/2010 (fl. 231).Após a intimação da parte exequente para pagar

(fl. 237) ambas as partes quedaram-se inerte.Os autos permaneceram suspensos com base no artigo 475-J, 5º do

CPC por 6 (seis) meses, sendo remetidos ao arquivo após o decurso do referido prazo, conforme despacho de fl.

239.É o relatório do essencial. DECIDO.A Lei nº 8.906/94, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem

dos Advogados do Brasil (OAB), em seu artigo 25 fixou o prazo prescrional de cinco anos para a cobrança de

honorários advocatícios:Art. 25. Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de honorários de advogado, contado

o prazo:I - do vencimento do contrato, se houver;II - do trânsito em julgado da decisão que os fixar.No presente

caso, o trânsito em julgado deu-se em 05/04/2010, conforme certidão de fl. 231.Assim, passados mais de 5 anos

do trânsito em julgado, incide a prescrição da obrigação relativa à condenação ao pagamento dos honorários

advocatícios.Inexistindo qualquer outra razão que justifique o prosseguimento desta ação, julgo extinta a

pretensão executória, nos termos dos artigos 795 e 219, 5º, ambos do CPC, c/c artigo 25, II, da Lei nº

8.906/94.Oportunamente, ao arquivo.P. R. I.C.

 

0001639-05.2003.403.6119 (2003.61.19.001639-7) - AEROMED SERVICOS MEDICOS INTEGRADOS

LTDA(SP074411 - VERA LUCIA DE CERQUEIRA LOUREIRO) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUARIA(SP139307 - REGINA CELIA LOURENCO BLAZ) X CENTRO MEDICO

SAO PAULO LTDA X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA X

AEROMED SERVICOS MEDICOS INTEGRADOS LTDA

PROCESSO Nº 0001639-05.2003.403.6119Exequentes: EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO e CENTRO MÉDICO SÃO PAULO LTDA.Executado: AEROMED

SERVIÇOS MÉDICOS INTEGRADOS LTDA.S E N T E N Ç ATrata-se de ação proposta sob o rito comum

ordinário objetivando a anulação da decisão da comissão de licitação, de 10/03/03, que julgou as propostas e a

declaração da proposta da autora como a vencedora.O pedido foi julgado improcedente e a autora foi condenada
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ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em R$ 500,00 (fls. 1156/1162).A sentença transitou em

julgados aos 02/03/2009 (fl. 1163v).Após tentativas de localizar bens em nome da executada (fls. 1169, 1179,

1200, 1229 e 1246) e intimação da exequente (INFRAERO) para manifestação, em 11/10/2012, o processo foi

enviado ao arquivo sobrestado e desarquivado em 17/06/2015 (fls. 1248/1248v).É o relatório do essencial.

DECIDO.A Lei nº 8.906/94, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil

(OAB), em seu artigo 25 fixou o prazo prescrional de cinco anos para a cobrança de honorários advocatícios:Art.

25. Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de honorários de advogado, contado o prazo:I - do vencimento do

contrato, se houver;II - do trânsito em julgado da decisão que os fixar.No presente caso, o trânsito em julgado deu-

se em 02/03/2009, conforme certidão de fl. 1163v.Assim, passados mais de 5 anos do trânsito em julgado, incide a

prescrição da obrigação relativa à condenação ao pagamento dos honorários advocatícios.Inexistindo qualquer

outra razão que justifique o prosseguimento desta ação, julgo extinta a pretensão executória, nos termos dos

artigos 795 e 219, 5º, ambos do CPC, c/c artigo 25, II, da Lei nº 8.906/94.Oportunamente, ao arquivo.P. R. I.C.

 

0005527-79.2003.403.6119 (2003.61.19.005527-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004770-22.2002.403.6119 (2002.61.19.004770-5)) INDEPENDENCIA EVENTOS S/C LTDA(SP092135 -

MARIA DE LOURDES DA SILVA GONÇALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP186018 - MAURO

ALEXANDRE PINTO E SP183306 - AUGUSTO MANOEL DELASCIO SALGUEIRO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. VANESSA FERRARETTO GOLDMAN) X UNIAO FEDERAL X INDEPENDENCIA

EVENTOS S/C LTDA

Trata-se de ação proposta sob o rito comum ordinário objetivando autorização para o livre exercício das atividades

empresariais da autora referentes à exploração de concurso de prognósticos na modalidade de sorteios em jogos de

bingo e a administração e locação de máquinas de diversão eletrônicas para adultos, sob pena de multa diária de

R$ 15.000,00.O pedido foi julgado improcedente e a autora foi condenada ao pagamento de honorários

advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da causa (fls. 271/283). A sentença transitou em julgados aos

21/01/2007 (fl. 307).Após tentativas de localizar bens em nome da executada, a CEF requereu que a execução

recaia sobre bens particulares dos sócios da executada e a União pleiteou a requisição de informações relativas à

eventual existência de ativos financeiros em nome da sócia-gerente da executada, com a consequente

determinação de sua indisponibilidade (fls. 424/425 e 427/433).Os pedidos foram indeferidos (fl. 436). A CEF,

em 16/08/2012, reconheceu que foram esgotadas as possibilidades de recebimento de seu crédito e requereu o

envio dos autos ao arquivo até a eventual localização de bens em nome do devedor (fl. 437).Em 25/09/2012, o

processo foi enviado ao arquivo sobrestado e desarquivado em 17/06/2015 (fls. 440/440v).É o relatório do

essencial. DECIDO.A Lei nº 8.906/94, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do

Brasil (OAB), em seu artigo 25 fixou o prazo prescrional de cinco anos para a cobrança de honorários

advocatícios:Art. 25. Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de honorários de advogado, contado o prazo:I -

do vencimento do contrato, se houver;II - do trânsito em julgado da decisão que os fixar.No presente caso, o

trânsito em julgado deu-se em 21/01/2007, fl. 307, de forma que, passados mais de 5 anos do trânsito em julgado,

incide a prescrição da obrigação relativa à condenação ao pagamento dos honorários advocatícios.Inexistindo

qualquer outra razão que justifique o prosseguimento desta ação, julgo extinta a pretensão executória, nos termos

dos artigos 795 e 219, 5º, ambos do CPC, c/c artigo 25, II, da Lei nº 8.906/94.Oportunamente, ao arquivo. P. R.

I.C.

 

0008461-73.2004.403.6119 (2004.61.19.008461-9) - JAIRO MASSAKI CARACA OGI(SP196996 - ADAN

CASSIANO DA SILVA PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218965 - RICARDO SANTOS E

SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

JAIRO MASSAKI CARACA OGI

 

 

0006167-72.2009.403.6119 (2009.61.19.006167-8) - ANGELINA SANTANA BARRETO(SP086212 - TERESA

PEREZ PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução provisória de sentença ajuizada por Angelina Santana Barreto em face do Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS.À fls. 189, despacho dando ciência às partes acerca da redistribuição, determinando a

manifestação acerca do interesse do prosseguimento do feito, uma vez que os autos principais se encontravam

pendente de julgamento. À fl. 191, determinada a remessa dos autos ao arquivo sobrestado, em face da inércia da

parte exequente.À fl. 194, juntada informação acerca do andamento dos autos principais nº 0001824-

28.2012.403.6119 que tramita perante a 2ª Vara Federal desta Subseção, dando conta do falecimento da autora,

sendo determinado o seu arquivamento pela ausência da habilitação de eventuais sucessores. Vieram-me os autos

conclusos para sentença.É o relatório. DECIDO.No presente caso, a parte autora pleiteou a execução provisória da

sentença que julgou procedente em parte o pedido de restabelecimento de benefício previdenciário.Nos autos

principais foi noticiado o falecimento da parte autora, após a suspensão do processo para habilitação de eventuais
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herdeiros a patrona da autora restou silente, sendo os autos arquivados.Considerando que já existe decisão acerca

do recurso e a informação de que a parte autora faleceu e que não houve habilitação de herdeiros nos autos,

verifica-se a ausência de um dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido do processo (parte).Por

todo o exposto, com fundamento no art. 267, IV, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PROCESSO

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.Deixo de condenar a autora ao pagamento das custas e honorários

advocatícios, por lhe terem sido concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Oportunamente, ao

arquivo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002707-09.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X SIDNEI OLIVEIRA FREITAS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X SIDNEI OLIVEIRA FREITAS

Classe: MonitóriaAutora: Caixa Econômica Federal - CEFRéu: Sidnei Oliveira FreitasSENTENÇATrata-se de

ação monitória objetivando a cobrança do valor de R$ 19.581,40, atualizado até 01/02/2011, decorrente de dívida

oriunda de contrato particular de crédito para financiamento de aquisição de material de construção -

CONSTRUCARD.Inicial com os documentos de fls. 06/33; custas recolhidas à fl. 34.À fl. 153, a parte ré foi

citada.Vieram-me os autos conclusos, fl. 161.É o relatório. Passo a decidir.Regularmente citada para opor

embargos à monitória no prazo de quinze dias de que trata o art. 1.102-C do CPC, primeira parte, a parte ré restou

silente, razão pela qual, em atenção ao art. art. 1.102-C do CPC, segunda parte, constitui-se de pleno direito o

título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo, prosseguindo-se o feito, para

cumprimento da obrigação, na forma prevista no Livro I, Título VIII, Capítulo X. Assim, intime-se o executado

Sidnei Oliveira Freitas para cumprimento do mandado, em 15 dias, sob pena de multa de 10% sobre o valor

devido, art. 475-J, mais honorários advocatícios no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor da

execução.Depreco a intimação do executado Sidnei Oliveira Freitas, brasileiro, casado, CPF nº 294.379.928-94,

com endereço na Rua Rio de Janeiro, 203, Bairro Bicanga, Serra/ES, a 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de

Serra/ES, servindo a presente como carta precatória.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000527-49.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X JORGE ALBERTO DOS SANTOS JUNIOR X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JORGE ALBERTO DOS SANTOS JUNIOR

Diante do lapso temporal decorrido, defiro o prazo IMPRORROGÁVEL de 15 (quinze) dias para a realização de

diligências em busca de bens e endereços do executado.Decorrido o prazo legal sem o atendimento do item

anterior, intime-se pessoalmente a Caixa Econômica Federal, estabelecida na Av. Paulista, 1.842 - Edifício

Cetenco, Torre Norte, 9º andar, São Paulo/SP - CEP.: 01310-200, para cumprimento no prazo de 48 horas, sob

pena de extinção do feito, nos termos do artigo 267, inciso III, 1º, do CPC, servindo cópia do presente como carta

precatória à Subseção Judiciária de São Paulo/SP.Publique-se. Intime-se.

 

0010870-07.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X TAGOR ROGERIO MENDES DA SILVA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X TAGOR ROGERIO MENDES DA SILVA

Trata-se de ação de monitória objetivando a cobrança do valor de R$ 41.804,22, atualizado até 18/11/2013,

decorrente de dívida oriunda de contrato particular de crédito para financiamento de aquisição de material de

construção - CONSTRUCARD - contrato nº 002927160000036205.Inicial acompanhada de documentos (fls.

06/20).Decisão de fl. 33 convertendo o mandado inicial em executivo, após decurso do prazo para oposição de

embargos monitórios. Deferido o pedido da CEF de penhora on-line e realizado bloqueio de valores em conta

judicial do executado à fl. 44 por meio do Sistema BACENJUD.À fl. 54, a CEF noticiou a composição amigável

entre as partes, juntou comprovantes de pagamento às fls. 55/57 e requereu a extinção do feito, nos termos do

artigo 269, III do Código de Processo Civil. Os autos vieram conclusos para sentença (fl. 58).É o relato do

necessário. DECIDO.Dispõe o artigo 269, III, do Código de Processo Civil:Art. 269. Haverá resolução de

mérito:(...)III- quando as partes transigirem.A transação, nos termos do artigo 840 do Código Civil, é o instituto

pelo qual as partes previnem ou terminam um litígio mediante concessões recíprocas. O direito em discussão no

presente feito possui natureza disponível.Verificados os requisitos exigidos na espécie, cabe a este julgador, tão-

somente, homologar a transação havida entre as partes.DispositivoDiante do exposto, HOMOLOGO a transação

realizada entre as partes, resolvendo o mérito nos termos do artigo 269, III, do Código de Processo

Civil.Determino que a Serventia proceda ao desbloqueio no sistema BACENJUD dos valores bloqueados à fl. 44.

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0005961-91.2004.403.6100 (2004.61.00.005961-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI) X ALESSANDRO GODOI DE MORAIS(SP213223 - JORGE RODRIGO VALVERDE
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SANTANA) X KARINA BEATRIZ DE MORAIS(SP213223 - JORGE RODRIGO VALVERDE SANTANA)

PROCESSO Nº 2004.61.00.005961-0Exequente: Caixa Econômica FederalExecutados: Alessandro Godoi de

Morais Karina Beatriz de MoraisS E N T E N Ç AA presente ação de reintegração de posse foi proposta por

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face da AESSANDRO GODOI DE MORAIS e KARINA

BEATRIZ DE MORAIS, objetivando reintegração de posse de determinado imóvel.A ação foi julgada procedente

e a reconvenção improcedente determinando a reintegração da posse pleiteada e condenou a parte ré vencida em

honorários advocatícios (fls. 122/131).Houve o trânsito em julgado, conforme certidão de fl. 166 verso.Foi

expedida carta precatória com objetivo de se promover a imissão na posse, com o retorno dela sem o devido

cumprimento, a parte exequente foi intimada a se manifestar, quedando-se silente (fls. 153 e 161).O feito foi

arquivado por sobrestamento em 29/04/2010 e desarquivado em 17/06/2015.É o relatório do essencial.

DECIDO.A Lei nº 8.906/94, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil

(OAB), em seu artigo 25 fixou o prazo prescrional de cinco anos para a cobrança de honorários advocatícios:Art.

25. Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de honorários de advogado, contado o prazo:I - do vencimento do

contrato, se houver;II - do trânsito em julgado da decisão que os fixar.No presente caso, o trânsito em julgado deu-

se em 14/10/2008, conforme certidão de fl. 166 verso.Assim, passados mais de 5 anos do trânsito em julgado,

nada tendo sido requerido pela parte exequente, incide a prescrição da obrigação relativa à condenação ao

pagamento dos honorários advocatícios.Inexistindo qualquer outra razão que justifique o prosseguimento desta

ação, julgo extinta a pretensão executória, nos termos dos artigos 795 e 219, 5º, ambos do CPC, c/c artigo 25, II,

da Lei nº 8.906/94.Oportunamente, ao arquivo.P. R. I.C.

 

0000595-77.2005.403.6119 (2005.61.19.000595-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP118524 - MARCIO

FERNANDO OMETTO CASALE E SP027545 - JOAO FRANCESCONI FILHO E SP027494 - JOAO

BAPTISTA ANTONIO PIRES) X IVANISE ALVES VELOSO TORRES X ANDRE LUIZ TORRES(SP179150

- HELENO DE LIMA E SP118023 - LUIZ CARLOS BARROS NUNES)

A presente ação de reintegração de posse foi proposta por CAIXA ECONÔMICA FEDERA - CEF em face da

IVANISE ALVES VELOSO TORRES, objetivando reintegração de posse de determinado imóvel.A ação foi

julgada procedente determinando a reintegração da posse pleiteada e condenou a parte vencida em honorários

advocatícios (fls. 112/114).Houve o trânsito em julgado em 05/02/2010, conforme certidão de fl. 115V.A carta

precatória para imissão na posse foi cumprida, conforme certidão de fl. 194.O feito foi arquivado por

sobrestamento em 23/05/2012 e desarquivado em 17/06/2015.É o relatório do essencial. DECIDO.A Lei nº

8.906/94, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), em seu artigo 25

fixou o prazo prescrional de cinco anos para a cobrança de honorários advocatícios:Art. 25. Prescreve em cinco

anos a ação de cobrança de honorários de advogado, contado o prazo:I - do vencimento do contrato, se houver;II -

do trânsito em julgado da decisão que os fixar.No presente caso, o trânsito em julgado deu-se em 05/02/2010,

conforme certidão de fl. 115v.Assim, passados mais de 5 anos do trânsito em julgado, nada tendo sido requerido

pela parte exequente, incide a prescrição da obrigação relativa à condenação ao pagamento dos honorários

advocatícios.Inexistindo qualquer outra razão que justifique o prosseguimento desta ação, julgo extinta a

pretensão executória, nos termos dos artigos 795 e 219, 5º, ambos do CPC, c/c artigo 25, II, da Lei nº

8.906/94.Oportunamente, ao arquivo.P. R. I.C.

 

 

Expediente Nº 4873

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0005817-45.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ANA LUCIA LOPES DOS SANTOS

Diante da juntada da Carta Precatória de fls. 63-93, intime-se a autora para manifestar sobre aquilo que entender

de direito para prosseguimento do feito.Publique-se. Intime-se.

 

DEPOSITO

0005909-23.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ULLY FRANCO FALCONE

1. Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença, requeira a CEF o que entender de direito para o regular

prosseguimento do feito, no prazo de 10 dias.2. Decorrido o prazo legal sem o atendimento do item anterior,

intime-se pessoalmente a Caixa Econômica Federal, estabelecida na Av. Paulista, 1.842 - Edifício Cetenco, Torre

Norte, 9º andar, São Paulo/SP - CEP.: 01310-200, para cumprimento no prazo de 48 horas, sob pena de extinção

do feito, nos termos do artigo 267, inciso III, 1º, do CPC, servindo cópia do presente como carta precatória à

Subseção Judiciária de São Paulo/SP.Publique-se. Cumpra-se.
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MONITORIA

0009104-50.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

VINICIUS SILVA PRADO

1. Manifeste-se a CEF acerca da juntada da Carta Precatória com resultado negativo de fls. 127/134 e para que

apresente novos endereços da parte requerida, comprovando a origem e indicando a fonte de pesquisa, sob pena de

não ser considerado, ou comprovar o esgotamento dos meios para a localização da parte executada, ao menos,

mediante certidão da Junta Comercial, ainda que para pessoa física, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias.2. No

caso de localização de endereço em localidade diversa deste Juízo, providencie a autora, na mesma oportunidade,

a juntada das guias relativas às custas da Justiça Estadual (distribuição e diligência do oficial de justiça), nos

termos do artigo 4º, parágrafo 3º, da Lei 11.608/03.3. Decorrido o prazo legal sem o atendimento dos itens

anteriores, intime-se pessoalmente a Caixa Econômica Federal, estabelecida na Av. Paulista, 1.842 - Edifício

Cetenco, Torre Norte, 9º andar, São Paulo/SP - CEP.: 01310-200, para cumprimento no prazo de 48 horas, sob

pena de extinção do feito, nos termos do artigo 267, inciso III, 1º, do CPC, SERVINDO CÓPIA DO PRESENTE

COMO CARTA PRECATÓRIA à Subseção Judiciária de São Paulo/SP.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0000365-54.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X ESTELA NATALIA DO CANO

19ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO4ª VARA FEDERAL DE GUARULHOSAÇÃO

MONITÓRIACAIXA ECONÔMICA FEDERAL X ESTELA NATALIA DO CANO Diante da Certidão ajuntada

aos autos à fl. 93, expeça-se Carta Precatória para realizar a citação da ré ESTELA NATALIA DO CANO no

endereço da Av. Marechal Fiuza e Castro, nº 622, São Domingos, CEP 05596-000, São Paulo-SP, para pagar o

débito reclamado na inicial correspondente a R$ 41.442,74 (quarenta e um mil quatrocentos e quarenta e dois reais

e setenta e quatro centavos) atualizado até 05/12/2012, acrescido de juros e correção monetária até a data do

efetivo pagamento, ou apresentar embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de, não o fazendo, constituir-

se, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo, nos

termos do artigo 1102, letras b e c, do Código de Processo Civil.Consigno, outrossim, que se o réu cumprir o

mandado de pagamento, ficará isento de custas e honorários advocatícios, conforme disposto no artigo 1102, letra

c, parágrafo 1º do Código de Processo Civil. Cópia do presente servirá como Carta Precatória ao Juízo

Distribuidor Cível da Subseção Judiciária de São Paulo-SP, podendo ser encaminhada via e-mail e devidamente

instruída com cópia da petição inicial. Publique-se. Cumpra-se.

 

0007838-57.2014.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ROBERTO ROCHA

Concedo os benefícios da justiça gratuita à parte ré, conforme requerimento formulado à fl. 31. Anote-se. Fls.

31/39: Manifeste-se a CEF acerca dos embargos monitórios opostospela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias,

devendo, no mesmo prazo, especificar as provas que pretende produzir, justificando sua necessidade e

pertinência.Decorrido o prazo mencionado no parágrafo anterior, abra-se vista para a parte requerida, no mesmo

prazo, especificar as provas que pretende produzir, justificando sua necessidade e pertinência. Publique-se.

Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006465-98.2008.403.6119 (2008.61.19.006465-1) - ANGELICA CRISTINA BIO X AIRTON BIO JUNIOR X

MARIA EUNICE(SP196473 - JOÃO FERNANDO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Diante da juntada dos cálculos elaborados pelo INSS (235-255), intime-se a parte autora para que se manifeste no

prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, ressalto que prevalecerá o cálculo do INSS. No caso de discordância, deverá a

parte exequente apresentar o seu cálculo e requerer a citação do(a) executado(a), nos termos do art. 730 do CPC.

Com o cumprimento deste, cite-se a parte executada.Havendo concordância, expeça-se o ofício requisitório

pertinente nos termos da Res. nº 154, de 19/09/2006 - TRF da 3ª Região, observados os ditames da Res. nº 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal, observando-se o sistema de envio eletrônico de precatórios e

requisições de pequeno valor.Após a expedição, abra-se vista para a parte executada tomar ciência da minuta do

PRC/RPV, nos termos do art. 12 da referida Resolução, bem como para manifestar-se nos termos do art. 100,

parágrafos 9º e 10, da CF. No silêncio ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim,

mantenham-se os autos sobrestados em Secretaria até que sobrevenha notícia acerca do pagamento do precatório,

observando a Portaria nº 04/2014.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0007783-82.2009.403.6119 (2009.61.19.007783-2) - GENIVALDO SILVA DE ARAUJO(SP179347 - ELIANA

REGINA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Deverá a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, juntar aos autos cópia da certidão de óbito do autor e dos

documentos dos herdeiros, a fim de instruir o pedido de habilitação de fls. 312/315, nos termos do art. 1.060,

inciso I do CPC.Cumprida a determinação, intime-se o INSS para se manifestar sobre o requerimento de fls.

312/315.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0000033-58.2011.403.6119 - JOAO GADELHA(SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO GADELHA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência à parte autora acerca do desarquivamento dos autos.Fl. 166: considerando ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita, providencie a serventia a extração de cópia autenticada da

procuração de fls. 07, bem como, expeça-se certidão a fim de atestar que o subscritor de fls. 166 é advogado do

autor regularmente constituído no presente feito, para o fim de levantamento de RPV.Intime-se o patrono da parte

autora, via imprensa oficial, para que promova a retirada em secretaria da cópia da procuração e da certidão, no

prazo de 05 (cinco) dias.Após, voltem os autos ao arquivo findo.Cumpra-se. Publique-se.

 

0004075-53.2011.403.6119 - RUBENS DE BRITO(SP130404 - LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

19ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO4ª VARA FEDERAL DE GUARULHOSAÇÃO

ORDINÁRIA - PREVIDENCIARIORUBENS DE BRITO X INSSDiante da Certidão de fl. 98, expeça-se carta

Precatória à Comarca de Carapicuíba-SP para a realização da intimação do Representante Legal do Hospital

Granja Viana, Localizado na Rua IAPU, nº 150/152, Cond. Vila Velha, Granja Viana, Carapicuíba-SP, CEP

06355-120 para que junte a estes autos, no prazo de 5 (cinco) dias, o prontuário médico de MARILEIDE JESUS

SILVA DE BRITO, RG nº 30475.256-3, CPF nº 066.427.778-08, sob pena de caracterização de Crime de

Desobediência, previsto no art. 330 do CP.Cópia do presente servirá como Carta Precatória ao Juízo de Direito de

Carapicuíba-SP, devidamente instruída com cópias dos documentos de fls. 10/11, 32/33, 89, 91 e 92.Por economia

processual, cópia desse despacho servirá de Carta Precatória, que poderá ser encaminhada por e-mail.Publique-se.

Cumpra-se.

 

0005993-92.2011.403.6119 - FLORENICE LIMA SOUZA(RJ126754 - ALEXANDRE LOPES DE FREITAS E

SP095197 - ADILSON SALMERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da juntada do cálculo, intime-se a parte autora para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio,

ressalto que prevalecerá o cálculo do INSS. No caso de discordância, deverá a parte exequente apresentar o seu

cálculo e requerer a citação do(a) executado(a), nos termos do art. 730 do CPC. Com o cumprimento deste, cite-se

a parte executada.Havendo concordância, expeça-se o ofício requisitório pertinente nos termos da Res. nº 154, de

19/09/2006 - TRF da 3ª Região, observados os ditames da Res. nº 122, de 28/10/2010, do Conselho da Justiça

Federal, observando-se o sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor.Após a

expedição, abra-se vista para a parte executada tomar ciência da minuta do PRC/RPV, nos termos do art. 12 da

referida Resolução, bem como para manifestar-se nos termos do art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF. No silêncio

ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguarde-se o pagamento da RPV e, no

caso de PRC, deverão ser os autos sobrestados em Secretaria.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0009383-70.2011.403.6119 - OSVALDO FERREIRA DA SILVA(SP223423 - JESSICA ESTEFANIA SANTOS

DE GOIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da juntada do cálculo, intime-se a parte autora para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio,

ressalto que prevalecerá o cálculo do INSS. No caso de discordância, deverá a parte exequente apresentar o seu

cálculo e requerer a citação do(a) executado(a), nos termos do art. 730 do CPC. Com o cumprimento deste, cite-se

a parte executada.Havendo concordância, expeça-se o ofício requisitório pertinente nos termos da Res. nº 154, de

19/09/2006 - TRF da 3ª Região, observados os ditames da Res. nº 122, de 28/10/2010, do Conselho da Justiça

Federal, observando-se o sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor.Após a

expedição, abra-se vista para a parte executada tomar ciência da minuta do PRC/RPV, nos termos do art. 12 da

referida Resolução, bem como para manifestar-se nos termos do art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF. No silêncio

ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguarde-se o pagamento da RPV e, no

caso de PRC, deverão ser os autos sobrestados em Secretaria.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0003167-25.2013.403.6119 - JOSE FERREIRA SANTOS(SP080691 - ANTONIO VELOSO DE PAULA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Às fls. 87/88 a parte autora informou ter sido vítima de outro acidente vascular sem, porém, comprovar o alegado

e requereu a realização de nova perícia, em vista dos documentos médicos juntados aos autos e as contradições

presentes no laudo de fls. 62-68.Indefiro o pedido de nova perícia, tendo em vista que foram analisadas todas as
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enfermidades elencadas na inicial com base nos documentos acostados aos autos e no exame clínico da autora,

bem como foram respondidos todos os quesitos apresentados. Não se justifica o requerimento de segunda perícia a

mera discordância deduzida pela parte autora, mesmo porque, pela dicção do art. 436 do CPC o juiz não está

adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos

autos.Desta forma, promova-se a conclusão dos autos para prolação da sentença.Publique-se. Intime-se.

 

0004753-97.2013.403.6119 - AROLDO DE OLIVEIRA SANTOS(SP286397 - WALDEMAR FERREIRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da juntada do cálculo, intime-se a parte autora para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio,

ressalto que prevalecerá o cálculo do INSS. No caso de discordância, deverá a parte exequente apresentar o seu

cálculo e requerer a citação do(a) executado(a), nos termos do art. 730 do CPC. Com o cumprimento deste, cite-se

a parte executada.Havendo concordância, expeça-se o ofício requisitório pertinente nos termos da Res. nº 154, de

19/09/2006 - TRF da 3ª Região, observados os ditames da Res. nº 122, de 28/10/2010, do Conselho da Justiça

Federal, observando-se o sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor.Após a

expedição, abra-se vista para a parte executada tomar ciência da minuta do PRC/RPV, nos termos do art. 12 da

referida Resolução, bem como para manifestar-se nos termos do art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF. No silêncio

ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, aguarde-se o pagamento da RPV e, no

caso de PRC, deverão ser os autos sobrestados em Secretaria.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0005676-26.2013.403.6119 - JAIME IZIDORO DA SILVA(SP260627 - ANA CECILIA ZERBINATO

AZARIAS E SP257669 - JANAINA DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Diante da juntada dos cálculos elaborados pelo INSS (124-130), intime-se a parte autora para que se manifeste no

prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, ressalto que prevalecerá o cálculo do INSS. No caso de discordância, deverá a

parte exequente apresentar o seu cálculo e requerer a citação do(a) executado(a), nos termos do art. 730 do CPC.

Com o cumprimento deste, cite-se a parte executada.Havendo concordância, expeça-se o ofício requisitório

pertinente nos termos da Res. nº 154, de 19/09/2006 - TRF da 3ª Região, observados os ditames da Res. nº 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal, observando-se o sistema de envio eletrônico de precatórios e

requisições de pequeno valor.Após a expedição, abra-se vista para a parte executada tomar ciência da minuta do

PRC/RPV, nos termos do art. 12 da referida Resolução, bem como para manifestar-se nos termos do art. 100,

parágrafos 9º e 10, da CF. No silêncio ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim,

mantenham-se os autos sobrestados em Secretaria até que sobrevenha notícia acerca do pagamento do precatório,

observando a Portaria nº 04/2014.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006236-65.2013.403.6119 - ADEMIR DA SILVA GASPAS JUNIOR X ROSANGELA APARECIDA

GASPAR X LUIZ CARLOS DA SILVA GASPAR X FRANCISCO DE OLIVEIRA SOTERO(SP223423 -

JESSICA ESTEFANIA SANTOS DE GOIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1) Diante do requerimento e a documentação apresentados pela parte interessada às fls. 132/136, 152, 154/161,

bem como a manifestação expressa do INSS à fl. 162, entendo estar preenchido o requisito contido no artigo

1.060, inciso I do Código de Processo Civil, pelo que HOMOLOGO o pedido de habilitação.2) Ao SEDI, por

meio de correspondência eletrônica, para inclusão de: ADEMIR DA SILVA GASPAR JUNIOR, CPF nº

218.979.698-99, ROSANGELA APARECIDA GASPAR, CPF nº 132.665.648-12, LUIZ CARLOS DA SILVA

GASPAR, CPF nº 174.619.928-80 e FRANCISCO DE OLIVEIRA SOTERO, CPF nº 067.099.088-44, em

substituição à falecida então autora Marilza Candida da Silva Sotero.3) Considerando a necessidade de se

estabelecer a distribuição dos valores para cada parte interessada, determino a remessa dos autos à Seção de

Contadoria, a fim de ser procedido o rateio dos valores aos herdeiros ora habilitados nos termos da legislação

civil.4) Cumprido, expeçam-se os ofícios requisitórios pertinentes nos termos da Resolução nº 154, de 19 de

setembro de 2006 - TRF da 3ª Região, observados os ditames da Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do

Conselho da Justiça Federal, observando-se o sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno

valor.5) Após a expedição, abra-se vista para as partes tomarem ciência da minuta do precatório/RPV, nos termos

do art. 12 da referida Resolução, bem como para manifestar-se nos termos do art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF.

No silêncio ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo. 6) Por fim, mantenham-se os autos em

Secretaria, até que sobrevenha notícia acerca do pagamento dos ofícios requisitórios, observando a Portaria nº

04/2014 deste Juízo. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0002376-22.2014.403.6119 - JOSE VICENTE FERREIRA DA SILVA(SP106828 - VANDERLI FATIMA DE

SOUZA RICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da juntada dos cálculos elaborados pelo INSS (183-187), intime-se a parte autora para que se manifeste no

prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, ressalto que prevalecerá o cálculo do INSS. No caso de discordância, deverá a
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parte exequente apresentar o seu cálculo e requerer a citação do(a) executado(a), nos termos do art. 730 do CPC.

Com o cumprimento deste, cite-se a parte executada.Havendo concordância, expeça-se o ofício requisitório

pertinente nos termos da Res. nº 154, de 19/09/2006 - TRF da 3ª Região, observados os ditames da Res. nº 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal, observando-se o sistema de envio eletrônico de precatórios e

requisições de pequeno valor.Após a expedição, abra-se vista para a parte executada tomar ciência da minuta do

PRC/RPV, nos termos do art. 12 da referida Resolução, bem como para manifestar-se nos termos do art. 100,

parágrafos 9º e 10, da CF. No silêncio ou no caso de concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim,

mantenham-se os autos sobrestados em Secretaria até que sobrevenha notícia acerca do pagamento do precatório,

observando a Portaria nº 04/2014.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0007484-34.2014.403.6183 - JUCELINO VIRGINIO DE SOUZA(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por JUCELINO VIRGINIO DE

SOUZA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reconhecimento de

determinados períodos especiais e a consequente concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por

tempo de contribuição.A petição inicial instruída com procuração e documentos (fls. 08/72).Incialmente os autos

foram distribuídos para a 8ª Vara Previdenciária da Subseção Judiciária de São Paulo, sendo declinada a

competência para uma das Varas Federais da Subseção Judiciária de Guarulhos, conforme decisão de fls. 76/82.

Vieram os autos conclusos para decisão.É a síntese do necessário. DECIDO.Com relação ao pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, entendo que não estão presentes os requisitos autorizadores para a concessão da

medida.No caso em tela, muito embora a matéria de fundo reclame, basicamente, a análise da prova documental

apresentada pela parte autora - circunstância que, em princípio, dispensa dilação probatória - não se pode perder

de perspectiva, neste exame prefacial, que a Autarquia Previdenciária recusou, em sede administrativa, o

reconhecimento de determinados períodos laborados pela parte autora como especial.Nesse passo, recomendam a

prudência e os princípios constitucionais do processo que se conceda à parte contrária oportunidade para impugnar

a pretensão inicial e a prova documental apresentada pela parte autora, em obséquio às magnas garantias do

contraditório e da ampla defesa.Por estas razões, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, sem

prejuízo, se o caso, do reexame da postulação por ocasião da sentença.Defiro a justiça gratuita, em virtude da

declaração de fl. 09.Cite-se o INSS para responder os termos da ação proposta, no prazo de 60 (sessenta) dias, nos

termos dos arts. 297 c/c 188, ambos do CPC.Sem prejuízo, providencie a parte autora a juntada de comprovante

de endereço em seu nome e atualizado, bem como de cópia autêntica dos documentos juntados ou declaração de

autenticidade. Prazo: 10 (dez) dias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cite-se.

 

0005309-31.2015.403.6119 - EULACOM COMERCIAL LTDA - EPP(SP252645 - KAROLINA DOS SANTOS

MANUEL) X UNIAO FEDERAL

Cumpra a parte autora o último parágrafo da decisão de fls. 93/94v:Sem prejuízo, deverá a parte autora aditar a

inicial para adequar o valor da causa à sua pretensão (nulidade de procedimento administrativo no qual foi

decretada a pena de perdimento de mercadoria avaliada em R$ 235.040,00, conforme nota fiscal constante no auto

de infração, fl. 27), recolhendo a diferença das custas. Prazo: 10 dias, sob pena de indeferimento da

inicial.Transcorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos para extinção.Caso seja cumprida a

determinação, cite-se a União para apresentar resposta no prazo legal.Publique-se.

 

0006603-21.2015.403.6119 - RITA DE CASSIA NASCIMENTO BARBOSA(SP178588 - GLAUCE

MONTEIRO PILORZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária, conforme requerimento de fl. 12, item h,

corroborado pela declaração de fl. 16.Primeiramente, deverá a parte autora apresentar comprovante de endereço

atualizado em seu nome e no qual conste a data, vez que o documento juntado a fl. 28 não possui essa

informação.Após, com o cumprimento, cite-se o INSS para responder os termos da ação proposta, no prazo de 60

(sessenta) dias, nos termos dos arts. 297 c/c 188, ambos do CPC.Publique-se. Intime-se.

 

0006820-64.2015.403.6119 - SERGIO BARBOSA DIAS(SP168579 - ROBERTO CARLOS DE AZEVEDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta sob o rito comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

objetivando o restabelecimento do auxílio-doença e, sucessivamente, a concessão do benefício de aposentadoria

por invalidez, desde 11/01/2015, data em que foi cessado.A inicial veio acompanhada dos documentos de fls.

09/75.Os autos vieram conclusos para decisão.É o relatório. Decido.No presente caso, embora o autor tenha

atribuído valor à causa superior ao limite de até 60 (sessenta) salários mínimos (R$ 53.580,58), o seu

processamento e julgamento deverão ocorrer perante o Juizado Especial Federal Cível, que possui competência

absoluta para processar e julgar a presente ação, conforme preceitua o artigo 3º da Lei nº 10.259/01.Verifica-se a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     317/1524



partir da pesquisa realizada no Sistema Plenus que o valor do benefício concedido ao autor é de R$ 1.997,97,

sendo inferior àquele apresentado no cálculo de fls. 73/74. Desta forma, considerando o valor do benefício

607.350.075-4 concedido ao autor e a eventual DIB em 06/05/2015, data do indeferimento administrativo ou

mesmo na data da cessação do referido benefício em 11/01/2015 não se vislumbra o valor da causa acima de 60

salários mínimos, levando em conta as parcelas vencidas e as doze vincendas, a teor do artigo 260 do CPC.O

artigo 1º do Provimento nº 398/2013 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, por sua vez, estabelece a

implantação do Juizado Especial Federal Cível de Guarulhos/SP em 19 de dezembro de 2013.No presente caso, a

ação foi ajuizada em 13/07/2015, ou seja, após a implantação do Juizado Especial Federal, que tem competência

absoluta para apreciação desta demanda. Assim sendo, faz-se mister declinar da competência, a fim de que o

processamento e julgamento dos presentes autos sejam perante o Juizado Especial Federal Cível desta Subseção

Judiciária.Sendo assim, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar o presente feito e,

nos termos do 2º do art. 113 do Código de Processo Civil, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial

Federal Cível desta Subseção Judiciária de Guarulhos/SP.Após o prazo recursal, remetam-se os autos ao

Distribuidor do Juizado Especial Federal Cível desta Subseção Judiciária.Dê-se baixa na distribuição.Publique-se.

Intime-se.

 

0006833-63.2015.403.6119 - PATRICIA DE MORAIS(SP231186 - RENZO CARLOS SANTOS TEIXEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada em face do INSS,

objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de pensão por morte, bem como o cancelamento de

qualquer procedimento apto a cobrar os valores pagos.Fundamentando, aduz a parte autora que preencheu todos

os requisitos legais ensejadores do benefício pleiteado, sendo este cessado de forma indevida.Instruindo a inicial,

vieram os documentos de fls. 06/136.Os autos vieram conclusos para decisão.É a síntese do relatório. Decido. A

concessão da tutela antecipada reclama a presença da prova inequívoca que leve ao convencimento da

verossimilhança da alegação e do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou, ainda, ficar

caracterizado abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu, a teor do disposto no artigo

273 do CPC.Em resumo, a concessão da tutela exige a presença da verossimilhança da alegação e do perigo na

demora.No caso em tela, independentemente da discussão de eventual verossimilhança de suas alegações, o

requisito do perigo na demora não foi atendido, uma vez que o benefício em questão foi cessado em 01/01/2012 e

somente após o transcurso de mais de 3 (três) anos a autora ajuizou a presente demanda. E em que pese a

documentação apresentada pela parte autora, caracterizando início de prova material, o feito demanda dilação

probatória, quiçá prova testemunhal, donde se afigura prematura, sob pena ofensa aos princípios do devido

processo legal, do contraditório e da ampla defesa, a concessão da antecipação dos efeitos da tutela sem a

angularização da relação processual.Assim sendo, DEFIRO PARCIALMENTE o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, tão-somente, para determinar ao INSS que se abstenha de praticar atos para cobrança dos valores

já recebidos pela parte autora, até sobrevir decisão final.Concedo à parte autora os benefícios da justiça gratuita,

ante a declaração de fl. 07. Cite-se e intime-se o INSS, nos termos do art. 297 c/c o art. 188, ambos do CPC.

Prazo: 60 (sessenta) dias.Sem prejuízo, providencie a parte autora a juntada de comprovante de endereço em seu

nome e atualizado, bem como de cópia autêntica dos documentos juntados ou declaração de autenticidade. Prazo:

10 (dez) dias.Publique-se. Intimem-se.

 

0006837-03.2015.403.6119 - GILMAR JOSE DA COSTA(SP267636 - DANILO AUGUSTO GARCIA

BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta sob o rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, visando à declaração de

inconstitucionalidade do fator previdenciário e, por consequência, a condenação do INSS a promover o recálculo

da renda mensal inicial sem a sua aplicação. Foi atribuído à causa o valor de R$53.201,27 (fl. 27).Ocorre que de

acordo com o disposto no artigo 260 do Código de Processo Civil, o valor da causa deve considerar as 12

prestações vincendas e as vencidas, que no caso em apreço somam 37, visto que a aposentadoria foi concedida em

29/05/2012 (data da DIB, conforme documento de fls. 33/38 e não 29/05/2015, como constou equivocadamente

na inicial), sendo certo que a diferença entre o valor da renda mensal inicial concedida - R$1653,27 - e o que seria

devido caso não se aplicasse o fator previdenciário - R$2.210,26 - remonta em R$556,99. Esse montante

multiplicado pelo número de prestações vencidas (37) e as prestações vincendas (12), dá uma soma total de

R$27.292,51, que retrataria o valor aproximado a ser atribuído à causa.PA 1,10 Sendo assim, de ofício, corrijo o

valor dado à causa para constar o montante acima calculado.Em se tratando de litígio cujo valor da causa está no

limite de até 60 (sessenta) salários mínimos, seu processamento e julgamento serão perante o Juizado Especial

Federal Cível, conforme preceitua o artigo 3º da Lei nº 10.259/01.O artigo 1º do Provimento nº 398/2013 do E.

Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, estabeleceu que o Juizado Especial Federal Cível de Guarulhos/SP foi

implantado em 19 de dezembro de 2013.No presente caso, a ação foi ajuizada em 14/07/2015, ou seja, após a

implantação do Juizado Especial Federal, que tem competência exclusiva e absoluta para apreciação desta

demanda. Assim sendo, faz-se mister declinar da competência, a fim de que o processamento e julgamento dos
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presentes autos sejam perante o Juizado Especial Federal Cível desta Subseção Judiciária de

Guarulhos/SP.Reconheço, assim, a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar o presente feito e,

nos termos do 2º do art. 113 do Código de Processo Civil, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial

Federal Cível desta Subseção Judiciária de Guarulhos/SP.Após o prazo recursal, remetam-se os autos com baixa

incompetência JEF (autos digitalizados - código 132) ao Juizado Especial Federal Cível desta Subseção Judiciária

de Guarulhos/SP, na forma da Recomendação nº 02/2014, da Diretoria do Foro.Publique-se.

 

0006848-32.2015.403.6119 - JOSE ABILIO BATISTA(SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Providencie a parte autora a autenticação das cópias dos documentos acostados com a inicial ou declaração de

sua autenticidade, bem como a declaração assinada de hipossuficiência, vez que a que foi anexada à inicial está

sem assinatura do autor (fl. 12).2. Prazo: 10 (dez) dias.3. Após, se atendidas as determinações supra, cite-se o

INSS para responder os termos da ação proposta, no prazo de 60 (sessenta) dias, na forma dos arts. 297 c/c 188,

ambos do CPC.4. Publique-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006157-18.2015.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005123-

42.2014.403.6119) EVABOR COMPONENTES DE BORRACHA E EVA LTDA X MARCOS ARAUJO

BARROS(SP099663 - FABIO BOCCIA FRANCISCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 -

RODRIGO MOTTA SARAIVA)

Primeiramente, deverá a parte embargante emendar a inicial para juntar aos autos as peças processuais relevantes

(cópia integral dos títulos executivos, demonstrativo de débito, etc.), nos termos do art. 736, do CPC.Prazo: 10

(dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Publique-se.

 

0006365-02.2015.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005267-

79.2015.403.6119) TWZ CONFECCOES E COMERCIO DE ROUPAS INTIMAS LTDA - ME X LEANDRO

PAULO LOPES X MARLENE ESPOSITO PASTORE(SP232070 - DANIEL DE AGUIAR ANICETO E

SP257907 - JOÃO ALFREDO STIEVANO CARLOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076153 -

ELISABETE PARISOTTO PINHEIRO VICTOR)

Primeiramente, deverá a parte embargante emendar a inicial para:I- Regularizar sua representação processual,

acostando aos autos instrumento de mandato;II- Apresentar declaração de hipossuficiência para fins de concessão

dos benefícios da justiça gratuita; III- Juntar aos autos as peças processuais relevantes (cópia integral dos títulos

executivos, demonstrativo de débito, etc.), nos termos do art. 736, do CPC.Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de

indeferimento da inicial.Publique-se. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0005189-85.2015.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000328-

56.2015.403.6119) SATURN LOTERIAS LTDA - ME X FRANCISCO AGLAIRTON BARBOSA DA

SILVA(SP211839 - MIRIAN CRUZ DOS SANTOS)

Trata-se de exceção de incompetência arguida por Saturn Loterias Ltda - Me em face de Francisco Aglairton

Barbosa da Silva, com o objetivo de que este Juízo decline de sua competência encaminhando-se os autos ao Juízo

de Direito da Comarca de Guarulhos/SP.Alega a excipiente ser incompetente a Justiça Federal para processar e

julgar o feito, uma vez que, em se tratando de casas lotéricas, apesar de realizarem serviços sob o regime de

permissão da União, não há ofensa a seus bens, serviços ou interesses.Regularmente intimado, o excepto

apresentou manifestação de fls. 08/14, na qual alega ter requerido reparação de danos em face da excipiente e da

Caixa Econômica Federal, devendo, portanto, incidir a norma do art. 109, I da CF.Vieram-me os autos conclusos

para decisão (fl. 15).É o relatório necessário. DECIDO.Verifica-se que a Caixa Econômica Federal, empresa

pública federal, figura como corré nos presentes autos. Desta forma, aplica-se ao caso a regra insculpida no art.

109, I, da Constituição da República, prevendo a jurisdição da Justiça Federal sobre as causas em que a União,

entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas.Ante o exposto, rejeito a exceção de

incompetência arguida pela excipiente e reconheço a competência deste Juízo para processar e julgar a lide

versada nos autos da ação ordinária nº 0000328-56.2015.403.6119.Decorrido o prazo legal para recurso, traslade-

se cópia da presente decisão e respectiva certidão para os autos principais.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se.

Intimem-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0009853-72.2009.403.6119 (2009.61.19.009853-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X FRIGORIFICO DO CARMOS

LTDA X ANTONIO ATAIDE GONCALVES DO CARMO
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1. Manifeste-se a CEF acerca da juntada da Carta Precatória com resultado negativo de fls. 398/423, notadamente

sobre a certidão de fls. 421 verso e para que apresente novos endereços da parte requerida, comprovando a origem

e indicando a fonte de pesquisa, sob pena de não ser considerado, ou comprovar o esgotamento dos meios para a

localização da parte executada, ao menos, mediante certidão da Junta Comercial, ainda que para pessoa física, no

prazo improrrogável de 10 (dez) dias.2. No caso de localização de endereço em localidade diversa deste Juízo,

providencie a autora, na mesma oportunidade, a juntada das guias relativas às custas da Justiça Estadual

(distribuição e diligência do oficial de justiça), nos termos do artigo 4º, parágrafo 3º, da Lei 11.608/03.3.

Decorrido o prazo legal sem o atendimento dos itens anteriores, intime-se pessoalmente a Caixa Econômica

Federal, estabelecida na Av. Paulista, 1.842 - Edifício Cetenco, Torre Norte, 9º andar, São Paulo/SP - CEP.:

01310-200, para cumprimento no prazo de 48 horas, sob pena de extinção do feito, nos termos do artigo 267,

inciso III, 1º, do CPC, SERVINDO CÓPIA DO PRESENTE COMO CARTA PRECATÓRIA à Subseção

Judiciária de São Paulo/SP.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0002369-64.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARCELO CORREA BUENO DA SILVA(SP309467 - JEFERSON CARLOS BRITTO DE ALCANTARA)

1. Fls. 52/59: Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nos autos dos embargos à execução nº

0005708-31.2013.403.6119, requeira a CEF o que entender de direito para o regular prosseguimento do feito, no

prazo de 10 dias.2. Decorrido o prazo legal sem o atendimento do item anterior, intime-se pessoalmente a Caixa

Econômica Federal, estabelecida na Av. Paulista, 1.842 - Edifício Cetenco, Torre Norte, 9º andar, São Paulo/SP -

CEP.: 01310-200, para cumprimento no prazo de 48 horas, sob pena de extinção do feito, nos termos do artigo

267, inciso III, 1º, do CPC, servindo cópia do presente como carta precatória à Subseção Judiciária de São

Paulo/SP.Publique-se. Cumpra-se. 

 

0004012-57.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X VANESSA TOLEDO DA SILVA

1. Fls. 69/70: Manifeste-se a CEF acerca da pesquisa realizada através do sistema Bacenjud, requerendo o que

entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias. 2. Decorrido o prazo legal sem o atendimento do item anterior,

intime-se pessoalmente a Caixa Econômica Federal, estabelecida na Av. Paulista, 1.842 - Edifício Cetenco, Torre

Norte, 9º andar, São Paulo/SP - CEP.: 01310-200, para cumprimento no prazo de 48 horas, sob pena de extinção

do feito, nos termos do artigo 267, inciso III, 1º, do CPC, servindo cópia do presente como carta precatória à

Subseção Judiciária de São Paulo/SP.Publique-se. Cumpra-se. 

 

0004529-62.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SEBASTIAO JOAO BATISTA DE SOUSA

1. Manifeste-se a CEF acerca da pesquisa realizada através do sistema Infojud, bem como sobre o interesse no

prosseguimento da execução no que se refere ao veículo bloqueado pelo sistema Renajud, no prazo de 10 (dez)

dias, sob pena de desbloqueio do bem. 2. Decorrido o prazo legal sem o atendimento do item anterior, intime-se

pessoalmente a Caixa Econômica Federal, estabelecida na Av. Paulista, 1.842 - Edifício Cetenco, Torre Norte, 9º

andar, São Paulo/SP - CEP.: 01310-200, para cumprimento no prazo de 48 horas, sob pena de extinção do feito,

nos termos do artigo 267, inciso III, 1º, do CPC, servindo cópia do presente como carta precatória à Subseção

Judiciária de São Paulo/SP.Publique-se. Cumpra-se. 

 

0000657-68.2015.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076153 - ELISABETE PARISOTTO

PINHEIRO VICTOR E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X TANIA APARECIDA SELEGUIN(SP333588

- JOHNNY DE MELO SILVA)

Manifeste-se a parte autora sobre a exceção de pré-executividade apresentada (fls. 37-63) no prazo de 10 (dez)

dias.Após, tornem os autos conclusos para deliberação.Publique-se. Intime-se.

 

0006210-96.2015.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LUIZ ANTONIO MAGALHAES SANCHES TELECOMUNICACAO X LUIZ ANTONIO MAGALHAES

SANCHES

Cite-se os executados LUIZ ANTONIO MAGALHAES SANCHES TELECOMUNICAÇÃO e LUIZ ANTONIO

MAGALHAES SANCHES para pagarem, nos termos do art. 652 e seguintes do CPC, no prazo de 03 (três) dias, o

montante de R$ 62.111,13 (sessenta e dois mil, cento e onze reais e treze centavos) atualizado até 26/05/2015, e

não o fazendo, proceda na forma do artigo 653 e seguintes do CPC, à penhora de tantos bens quantos bastem para

assegurar o valor da execução, cientificando os executados que têm o prazo de 15 (quinze) dias para oferecerem

embargos à execução, contados da data da juntada do mandado de citação e penhora nos autos. Arbitro honorários

advocatícios a serem suportados pela parte executada em 10% sobre o valor da causa. Havendo pagamento

integral da dívida em 03 (três) dias, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, nos termos do
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parágrafo único, do art. 652-A, do Código de Processo Civil.Defiro os benefícios contidos no artigo 172,

parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Publique-se. Cumpra-se. 

 

0006352-03.2015.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

VENKLER COMERCIAL DE CONFECCOES LTDA - ME X MARINEUSA SILVA SANTOS X

ROSANGELA MARIA DA SILVA

19ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO, Avenida Salgado Filho, nº 2050, 1º andar, Jardim Santa Mena,

Guarulhos/SP, CEP: 07115-000 4ª VARA FEDERAL DE GUARULHOS AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO

EXTRAJUDICIAL PARTES: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL X VENKLER COMERCIAL DE

CONFECÇÕES LTDA-ME E OUTROS Providencie a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento da inicial, a juntada das guias relativas às custas da Justiça Estadual (distribuição e diligência do

oficial de justiça), nos termos do artigo 4º, parágrafo 3º, da Lei 11.608/03, tendo em vista que um dos executados

está estabelecido no Município de Itaquaquecetuba/SP. Após o cumprimento do supra determinado, expeça-se

carta precatória para citação dos executados VENKLER COMERCIAL DE CONFECÇÕES LTDA-ME, inscrita

no CNPJ/MF sob nº 96.653.126/0001-34, estabelecida na Rua Céu Azul, 15, Anexo 02, Jardim Nascente,

Itaquaquecetuba/SP, CEP: 08588-167; MARINEUSA SILVA SANTOS, inscrita no CPF/MF sob nº 020.741.295-

71, residente e domiciliada na Rua Engenheiro Cestari, 82, Vila Invernada, São Paulo/SP, CEP: 03349-000; e

ROSANGELA MARIA DA SILVA, inscrita no CPF/MF sob nº 061.605.267-74, residente e domiciliada na Rua

Rua Engenheiro Cestari, 82, Vila Invernada, São Paulo/SP, CEP: 03349-000, para pagarem, nos termos do art.

652 e seguintes do CPC, no prazo de 03 (três) dias, o débito reclamado na inicial correspondente a R$ 181.924,61

(cento e oitenta e um mil, novecentos e vinte e quatro reais e sessenta e um centavos) atualizado até 05/06/2015, e

não o fazendo, proceda na forma do artigo 653 e seguintes do CPC, à penhora de tantos bens quantos bastem para

assegurar o valor da execução, cientificando os executados que tem o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer

embargos à execução, contados da data da juntada do mandado de citação e penhora nos autos. Arbitro honorários

advocatícios a serem suportados pela parte executada em 10% sobre o valor da causa. Havendo pagamento

integral da dívida em 03 (três) dias, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, nos termos do

parágrafo único, do art. 652-A, do Código de Processo Civil. Defiro os benefícios contidos no art. 172, parágrafo

2º, do Código de Processo Civil. Desentranhem-se as guias a serem apresentadas pela CEF, substituindo-as por

cópias para a instrução da Carta Precatória. Cópia do presente servirá como Carta Precatória ao Juízo de Direito

da Comarca de Itaquaquecetuba/SP, bem como ao Juiz Federal da Vara Cível da Subseção Judiciária de São

Paulo/SP, devidamente instruída com cópia da petição inicial. Publique-se. Cumpra-se.

 

0006353-85.2015.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LUIZ DE OLIVEIRA X VALDIR APARECIDO DE ARAUJO X ROBERTO HIGA

19ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO, Avenida Salgado Filho, nº 2050, 1º andar, Jardim Santa Mena,

Guarulhos/SP, CEP: 07115-000 4ª VARA FEDERAL DE GUARULHOS AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO

EXTRAJUDICIAL PARTES: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL X LUIZ DE OLIVEIRA E OUTROS

Providencie a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial, a juntada das guias

relativas às custas da Justiça Estadual (distribuição e diligência do oficial de justiça), nos termos do artigo 4º,

parágrafo 3º, da Lei 11.608/03, tendo em vista que um dos executados está estabelecido no Município de

Arujá/SP. Após o cumprimento do supra determinado, expeça-se carta precatória para citação dos executados

DPD TRANSPORTES DE CARGAS LTDA-EPP, inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.293.909/0001-39, estabelecida

na Avenida Tower Automotive, 701, Galpão 03/04, Do Portão, Arujá/SP, CEP: 07400-000; LUIZ DE

OLIVEIRA, inscrito no CPF/MF sob nº 067.919.708-71, residente e domiciliado na Rua Nicolina Fernandes do

Rosário, 49, Vila Yolanda, Osasco/SP, CEP: 06124-020; VALDIR APARECIDO DE ARAUJO, inscrito no

CPF/MF sob nº 156.495.368-80, residente e domiciliado na Rua Jorge Salomão, 431, Vila Suissa, Mogi das

Cruzes/SP, CEP: 08810-110; e ROBERTO HIGA, inscrito no CPF/MF sob nº 066.807.388-81, residente e

domiciliado na Rua do Retiro, 2172, Bloco 06, Ap. 21, Vila Hortências, Jundiaí/SP, CEP: 13209-355, para

pagarem, nos termos do art. 652 e seguintes do CPC, no prazo de 03 (três) dias, o débito reclamado na inicial

correspondente a R$ 398.787,31 (trezentos e noventa e oito mil, setecentos e oitenta e sete reais e trinta e um

centavos) atualizado até 13/05/2015, e não o fazendo, proceda na forma do artigo 653 e seguintes do CPC, à

penhora de tantos bens quantos bastem para assegurar o valor da execução, cientificando os executados que tem o

prazo de 15 (quinze) dias para oferecer embargos à execução, contados da data da juntada do mandado de citação

e penhora nos autos. Arbitro honorários advocatícios a serem suportados pela parte executada em 10% sobre o

valor da causa. Havendo pagamento integral da dívida em 03 (três) dias, os honorários advocatícios serão

reduzidos pela metade, nos termos do parágrafo único, do art. 652-A, do Código de Processo Civil. Defiro os

benefícios do art. 172, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil. Desentranhem-se as guias a serem apresentadas

pela CEF, substituindo-as por cópias para a instrução da Carta Precatória. Cópia do presente servirá como Carta

Precatória ao Juízo de Direito da Comarca de Arujá/SP, bem como aos Juízes Federais das Varas Cíveis das

Subseções Judiciárias de Osasco, Mogi das Cruzes e Jundiaí/SP, devidamente instruída com cópia da petição

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     321/1524



inicial. Publique-se. Cumpra-se. 

 

0006466-39.2015.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARLENE MARTINS

Cite-se a executada MARLENE MARTINS para pagar, nos termos do art. 652 e seguintes do CPC, no prazo de

03 (três) dias, o montante de R$ 161.767,44 (cento e sessenta e um mil, setecentos e sessenta e sete reais e

quarenta e quatro centavos) atualizado até 02/06/2015, e não o fazendo, proceda na forma do artigo 653 e

seguintes do CPC, à penhora de tantos bens quantos bastem para assegurar o valor da execução, cientificando os

executados que têm o prazo de 15 (quinze) dias para oferecerem embargos à execução, contados da data da

juntada do mandado de citação e penhora nos autos. Arbitro honorários advocatícios a serem suportados pela parte

executada em 10% sobre o valor da causa. Havendo pagamento integral da dívida em 03 (três) dias, os honorários

advocatícios serão reduzidos pela metade, nos termos do parágrafo único, do art. 652-A, do Código de Processo

Civil.Defiro os benefícios contidos no artigo 172, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Publique-se.

Cumpra-se. 

 

0006591-07.2015.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

REAL QUARTZO LTDA - EPP X MARLEI APARECIDA SAID

Citem-se as executadas REAL QUARTZO LTDA EPP e MARLEI APARECIDA SAID para pagarem, nos

termos do art. 652 e seguintes do CPC, no prazo de 03 (três) dias, o montante de R$ 40.650,96 (quarenta mil,

seiscentos e cinquenta reais e noventa e seis centavos) atualizado até 30/06/2015, e não o fazendo, proceda na

forma do artigo 653 e seguintes do CPC, à penhora de tantos bens quantos bastem para assegurar o valor da

execução, cientificando as executadas que têm o prazo de 15 (quinze) dias para oferecerem embargos à execução,

contados da data da juntada do mandado de citação e penhora nos autos. Arbitro honorários advocatícios a serem

suportados pelas partes executadas em 10% sobre o valor da causa. Havendo pagamento integral da dívida em 03

(três) dias, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, nos termos do parágrafo único, do art. 652-A,

do Código de Processo Civil.Defiro os benefícios contidos no artigo 172, parágrafo 2º, do Código de Processo

Civil.Publique-se. Cumpra-se. 

 

0006593-74.2015.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA SILVA

Cite-se o executado ANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA SILVA para pagar, nos termos do art. 652 e

seguintes do CPC, no prazo de 03 (três) dias, o montante de R$ 43.011,21 (quarenta e três mil, onze reais e vinte e

um centavos) atualizado até 30/06/2015, e não o fazendo, proceda na forma do artigo 653 e seguintes do CPC, à

penhora de tantos bens quantos bastem para assegurar o valor da execução, cientificando o executado que tem o

prazo de 15 (quinze) dias para oferecer embargos à execução, contados da data da juntada do mandado de citação

e penhora nos autos. Arbitro honorários advocatícios a serem suportados pela parte executada em 10% sobre o

valor da causa. Havendo pagamento integral da dívida em 03 (três) dias, os honorários advocatícios serão

reduzidos pela metade, nos termos do parágrafo único, do art. 652-A, do Código de Processo Civil.Defiro os

benefícios contidos no artigo 172, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Publique-se. Cumpra-se. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0008210-11.2011.403.6119 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP245431 - RICARDO

MOREIRA PRATES BIZARRO) X OSCAR PEREIRA DE LIMA

1. Considerando o transcurso da data de distribuição do processo até à presente, manifeste-se a CEF no sentido de

informar se ainda tem interesse no prosseguimento do feito.2. Decorrido o prazo legal sem o atendimento do item

anterior, intime-se pessoalmente a Caixa Econômica Federal, estabelecida na Av. Paulista, 1.842 - Edifício

Cetenco, Torre Norte, 9º andar, São Paulo/SP - CEP.: 01310-200, para cumprimento no prazo de 48 horas, sob

pena de extinção do feito, nos termos do artigo 267, inciso III, 1º, do CPC, servindo cópia do presente como carta

precatória à Subseção Judiciária de São Paulo/SP.3. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0008640-02.2007.403.6119 (2007.61.19.008640-0) - LUIZ FERREIRA DA SILVA(SP250401 - DIEGO DE

SOUZA ROMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ FERREIRA DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresenta a parte autora requerimento e termo de renúncia, às fls. 193/194, do valor de seu crédito que esteja

acima de 60 (sessenta) salários mínimos, no sentido de ser cancelada a requisição provisória de pagamento de

precatório e expedida outra na forma de requisição de pequeno valor.Compulsando os autos, verifico que, de fato,

fora expedida à fl. 190 requisição provisória de pagamento de precatório em valor que se encontra acima de 60

salários mínimos. Assim, por tratar-se de direito disponível e considerando o disposto no parágrafo único do art.
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87 do ADCT da Constituição da República, bem como o requerimento apresentado pela parte autora, ratificado

pelo termo de renúncia, DEFIRO o seu pedido e determino seja cancelada a requisição provisória de precatório

expedida em 14/04/2015 por meio do ofício sob o nº 20150000169.Expeça-se nova requisição na forma de

RPV.Após, aguardem-se os autos sobrestados em Secretaria até que sobrevenha notícia acerca do pagamento das

requisições provisórias expedidas.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0009713-04.2010.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA(SP185847 - ALEXANDRE DE OLIVEIRA GOUVÊA) X BRASILIAN EXPRESS

TRANSPORTES AEREOS LTDA(SP080203 - ELIANA ASTRAUSKAS E SP221349 - CLAUDIO LUIZ DE

ALMEIDA) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA X BRASILIAN

EXPRESS TRANSPORTES AEREOS LTDA

Fls. 429/443: Manifeste-se a INFRAERO acerca das pesquisas realizadas através dos sistemas Bacenjud, Renajud

e Infojud, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, proceda-se ao desbloqueio dos bens e, após, remetam-se os autos

ao arquivo.Publique-se.

 

0000532-08.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X HELIO ANGELO DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X HELIO ANGELO DE OLIVEIRA

1. Fls. 110/114: Manifeste-se a CEF acerca das pesquisas realizadas através dos sistemas Bacenjud e Renajud,

requerendo o que entender de direito para o regular prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.2.

Decorrido o prazo legal sem o atendimento do item anterior, intime-se pessoalmente a Caixa Econômica Federal,

estabelecida na Av. Paulista, 1.842 - Edifício Cetenco, Torre Norte, 9º andar, São Paulo/SP - CEP.: 01310-200,

para cumprimento no prazo de 48 horas, sob pena de extinção do feito, nos termos do artigo 267, inciso III, 1º, do

CPC, servindo cópia do presente como carta precatória à Subseção Judiciária de São Paulo/SP.Publique-se.

Cumpra-se. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0003803-88.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172634 - GAUDÊNCIO MITSUO KASHIO)

X CICERO BONFIM CARDOZO

Fl. 148: defiro, pelo que arbitro a título de honorários pela atuação como dativo o valor de R$ 212,49 (duzentos e

doze reais e quarenta e nove centavos) correspondente ao mínimo previsto na Resolução nº 305/2014, de 07 de

outubro de 2014, Anexo Único, Tabela I. Expeça-se o necessário.Após, tendo em vista o teor da decisão

homologatória de acordo de fls. 143/144 e o trânsito em julgado da referida decisão, devidamente certificado à fls.

147, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-findo), observando-se as formalidades legais.Publique-se. Cumpra-se.

 

 

5ª VARA DE GUARULHOS 

 

Drª. LUCIANA JACÓ BRAGA

Juíza Federal

Drª. CAROLLINE SCOFIELD AMARAL

JuÍza Federal Substituta

GUSTAVO QUEDINHO DE BARROS

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3630

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007039-63.2004.403.6119 (2004.61.19.007039-6) - ESTER DA SILVA - INCAPAZ X ANDREIA DIOGO DA

SILVA X UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO PAULO(SP141972 - HELIO OZAKI BARBOSA E

SP150706 - MILENA CARLA AZZOLINI PEREIRA E SP163729 - JOELMA DE OLIVEIRA) X MUNICIPIO

DE GUARULHOS(SP077288 - ITAMAR ALBUQUERQUE)

Tendo em vista o informado pela Defensoria Pública da União - DPU às fls. 780/782 e considerando-se o fato de

que não há, nos autos, noticia de revogação e/ou suspensão da sentença de fls. 598/603, estando tal decisão,

portanto, dotada de plena eficácia, DETERMINO a intimação pessoal da UNIÃO FEDERAL, FAZENDA

PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO e MUNICÍPIO DE GUARULHOS, para que, no prazo improrrogável
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de 48 (quarenta e oito) horas, informe a situação fática atual no que se refere ao cumprimento dos termos da

aludida sentença, cuja cópia deverá seguir acompanhando os mandados de intimação, comprovando-a nos autos,

sob pena de caracterização, em tese, de crime de prevaricação.Determino, ainda, que não cesse o fornecimento dos

medicamentos e materiais necessários ao tratamento da doença que acomete a autora.O Sr. Oficial de Justiça, para

fins de imputação penal, deverá informar na certidão os dados pessoais dos respectivos representantes judiciais .

No silêncio, sem prejuízo de outras medidas, oficie-se ao Ministério Público Federal para apuração, em tese, do

delito de prevaricação.Cumprida a determinação supra e observadas as formalidades legais, abra-se nova vista à

Defensoria Pública da União.Intime-se. Expeça-se o necessário com urgência.

 

0000790-86.2010.403.6119 (2010.61.19.000790-0) - ELOI MENDES DA SILVA(SP275927 - NIVEA

MARTINS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMAÇÃO DA SECRETARIA.Nos termos da Portaria n.º 31, de 03.11.2011, publicada no D.O.E, em

09.11/11, ficam as partes intimadas acerca do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. Decorrido o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os autos serão encaminhados ao Setor de Arquivo Geral.

 

0011913-81.2010.403.6119 - LIZANDRO PENHA DE QUEIROZ(SP179347 - ELIANA REGINA CARDOSO E

SP147429 - MARIA JOSE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face da discordância da exequente com o cálculo apresentado pelo INSS, consigno o prazo de 10 (dez) dias

para que forneça cópias necessárias à instrução do competente mandado de citação, sob pena de arquivamento

provisório.Cumprida a determinação supra, cite-se o INSS nos termos do artigo 730, do Código de Processo

Civil.Intime-se. Cumpra-se.

 

0008837-15.2011.403.6119 - HELENO CAETANO SERAFIM(SP194250 - MONICA PEREIRA DA SILVA

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1) RELATÓRIOHELENO CAETANO SERAFIM ajuizou esta demanda, com pedido de antecipação dos efeitos

da tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com a qual busca o

restabelecimento de auxílio-doença ou, subsidiariamente, a concessão de aposentadoria por invalidez desde

19.8.2011.Em síntese, relatou o autor que, apesar da cessação do benefício previdenciário, ainda estaria

incapacitado para exercer sua atividade laborativa de motorista por padecer de enxaqueca, epilepsia, cefaleia,

ansiedade e depressão. Sustentou que, diante do quadro clínico irreversível e da faixa etária, não teria condições

de retornar ao mercado de trabalho. Inicial instruída com documentos (fls. 13/80).O autor emendou a inicial para

esclarecer a especialidade médica (psiquiatria e neurologia) com vistas à realização de perícia médica judicial (f.

85).O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido na decisão de fl. 86. Na mesma oportunidade,

determinou-se a produção antecipada da prova pericial médica e foram concedidos os benefícios da justiça

gratuita.Citado, o INSS ofereceu contestação (fls. 92/96), acompanhada de quesitos e documentos (fls. 97/101),

para sustentar a improcedência da ação pelo não cumprimento dos requisitos para a concessão dos benefícios

postulados. Pela eventualidade, pleiteou a autarquia: o reconhecimento da prescrição quinquenal; observância da

isenção de custas e despesas processuais; DIP na data de juntada aos autos do laudo pericial; aplicação da

correção monetária e dos juros de mora de acordo com os índices legais vigentes na data do cálculo.O laudo

médico judicial na especialidade psiquiatria encontra-se às fls. 104/110.Sobre esse trabalho técnico, o réu reiterou

a improcedência do pedido (fl. 114). O autor, por sua vez, ressaltou a incapacidade para a função de motorista e

postulou a realização de outra perícia médica e a antecipação dos efeitos da tutela (fls. 117/121). Deferido o

pedido de nova perícia médica (psiquiatria e neurologia), os respectivos laudos foram apresentados às fls. 130/135

e 136/142.O Instituto manifestou ciência e concordância com a conclusão destes peritos (f. 145).O autor, às fls.

146/150, pediu esclarecimentos e a reapreciação do pedido de antecipação da tutela, o qual foi tido por

prejudicado (fl. 151).Laudos médicos complementados às fls. 158 e 176. A esse respeito, as partes ofereceram

manifestação às fls. 190 e 191/192 .É o necessário relatório. DECIDO.Inicialmente, quanto à prescrição, as

parcelas vencidas devem limitar-se ao quinquênio que antecede a propositura da ação, nos termos do art. 103,

parágrafo único, da Lei n.º 8.213/91, o que não se aplica ao presente feito, tendo em vista a propositura desta ação

em 24.8.2011 e a noticiada cessação do benefício em 19.8.2011 (f. 19).2) FUNDAMENTAÇÃOA concessão do

benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez exige, nos termos dos arts. 42 e 59 da Lei n.º

8.213/91, o cumprimento dos requisitos: (a) qualidade de segurado;(b) cumprimento da carência de 12 (doze)

meses, prevista no art. 25, inciso I, da Lei n.º 8.213/91, ou enquadramento nas hipóteses de dispensa (Portaria

Interministerial MPAS/MS n.º 2.998/2001, elaborada com fulcro no art. 26, inciso II, da Lei n.º 8.213/91:

tuberculose ativa; hanseníase; alienação mental; neoplasia maligna; cegueira; paralisia irreversível e incapacitante;

cardiopatia grave; doença de Parkinson; espondiloartrose anquilosante; nefropatia grave; estado avançado da

doença de Paget (osteíte deformante); síndrome da deficiência imunológica adquirida - Aids; contaminação por

radiação, com base em conclusão da medicina especializada; e hepatopatia grave);(c) incapacidade para o

trabalho; e(d) filiação anterior à doença ou lesão causadora da incapacidade.A concessão do auxílio-doença
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depende da comprovação da existência de incapacidade total e temporária e a concessão de aposentadoria por

invalidez depende da comprovação da existência de incapacidade total e permanente.Vale frisar, tanto o auxílio-

doença como a aposentadoria por invalidez pode ter como causa um acidente não relacionado a acidente de

trabalho, sendo sua origem, nestes casos, previdenciária (B 32 e 36) e não acidentária (B 91 e 92).No caso, foram

realizadas três perícias médicas nas especialidades indicadas pelo autor (f. 85). O perito médico especialista em

psiquiatria, subscritor do primeiro laudo, atestou que a parte autora tem incapacidade parcial e temporária (f. 110).

Segundo o expert, a parte autora não pode exercer algumas atividades, dentre elas a de motorista, devido à

diminuição da concentração e atenção, mas pode ser reabilitado para outra atividade (item 6.1 - f. 110). No

segundo laudo, elaborado também na especialidade psiquiatria, atestou-se a capacidade laborativa da parte.

Concluiu a perita expressamente: Sob a óptica psiquiátrica, não foi caracterizada situação de incapacidade

laborativa pregressa ou atual (f. 133). Ao prestar esclarecimentos, a Sr.ª Perita ratificou essa conclusão e

asseverou: (...) Trata-se de periciado motorista, com o diagnóstico de depressão, cuja capacidade mental é

preservada e não há comprovação prévia de incapacidade. A depressão tratada é passível de boa melhora e não

gera incapacidade laboral. (f. 176).A perita subscritora do terceiro laudo, especialista em neurologia, constatou ser

o autor portador de depressão, tontura e perda auditiva, e apesar disso não identificou incapacidade laboral do

ponto de vista neurológico (f.142). A atividade profissional do autor é motorista, conforme se verifica da CTPS de

fs. 17/18 e, em 2011, ele foi considerado inapto para condução de veículo pelo Departamento Estadual de Trânsito

(f. 42), o que corrobora a incapacidade total para o exercício da função habitual em conformidade com o primeiro

laudo judicial. O perito, em conclusão, esclareceu a questão da seguinte forma: Não há incapacidade para outras

funções onde a diminuição de concentração e atenção não representem risco, tais como porteiro sem armas,

jardineiro, auxiliar de escritório. (f. 109).Assim, constatada a existência de incapacidade apenas para a função

habitual (motorista), tem a parte autora direito ao recebimento do auxílio-doença até a conclusão do processo de

reabilitação e, se for considerada não recuperável, à conversão do benefício em aposentadoria por invalidez, a teor

do art. 62 da Lei nº 8.213/91,Art. 62. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para a

sua atividade habitual, deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra

atividade. Não cessará o benefício até que seja dado como habilitado para o desempenho de nova atividade que

lhe garanta a subsistência ou, quando considerado não-recuperável, for aposentado por invalidez.Por tais motivos,

o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez não deve ser acolhido, eis que tem por fundamento a

incapacidade permanente para toda e qualquer função, o que não restou demonstrado nos autos.Conforme clássica

lição de Mozart Victor Russomano a aposentadoria por invalidez é o benefício decorrente da incapacidade do

segurado para o trabalho, sem perspectiva de reabilitação para o exercício de atividade capaz de lhe assegurar a

subsistência. (in Comentários à Consolidação das Leis Previdenciárias, SP:RT, 1981:135.)Nessa esteira, o

seguinte julgado da Corte Regional:DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

LEGAL. AUXÍLIO DOENÇA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DA APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ. PROCESSO DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL . DESPROVIMENTO. 1. Não há que se falar

em cerceamento de defesa se o Juízo sentenciante entendeu suficientes os elementos contidos no laudo pericial

apresentado. Precedente desta Corte. 2. Analisando o conjunto probatório e considerando o parecer do sr. Perito

judicial, é de se reconhecer o direito da autora à percepção do benefício de auxílio-doença, não estando

configurados os requisitos legais à concessão da aposentadoria por invalidez, que exige, nos termos do Art. 42, da

Lei 8.213/91, que o segurado seja considerado incapaz e insusceptível de convalescença para o exercício de ofício

que lhe garanta a subsistência. 3. Restou mantida a aplicabilidade do disposto no Art. 62, da Lei 8.213/91,

havendo de se reconhecer o direito de auferir o benefício enquanto não habilitada plenamente à prática de sua ou

outra função, ou ainda considerada não-recuperável, nos ditames do Art. 59, da Lei 8.213/91. 4. Recurso

desprovido. (TRF 3 - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1960385 - Processo nº 0007567-98.2011.4.03.6104 - Rel. Des.

Fed. Baptista Pereira - Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/05/2015, destacou-se)Observo que não há dúvida no

tocante à qualidade de segurado e carência, seja diante da ausência de impugnação específica em contestação, seja

porque, na DII fixada no primeiro laudo (maio de 2011 - item 4.6 - f. 110), foi concedido administrativamente o

benefício cujo restabelecimento se pretende.Por derradeiro, entendo que os requisitos para a medida de urgência,

nesta fase processual, se revelam presentes, notadamente em razão do fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação (em caso de cessação administrativa do auxílio-doença) e a verossimilhança das alegações

(incapacidade total e permanente atestada em perícia para o exercício da atividade profissional habitual), razão

pela qual, com fulcro no artigo 4º da Lei federal nº 10.259/2001, CONCEDO A TUTELA ANTECIPADA,

determinando o restabelecimento do benefício auxílio-doença previdenciário em prol da parte autora, no prazo de

20 (vinte) dias, contados da intimação dessa decisão, sob pena de expedição de ofício ao Ministério Público

Federal para apuração de responsabilidade.3) DISPOSITIVOPelo exposto, confirmo a antecipação dos efeitos da

tutela e julgo PROCEDENTE o pedido da parte autora, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil,

para condenar o INSS a restabelecer o benefício auxílio-doença NB 534.994.381-9 a partir da data imediatamente

posterior à sua cessação (19.8.2011 - f. 19), o qual perdurará até a conclusão de processo de reabilitação para outra

atividade, a ser realizado pelo réu.Condeno a Autarquia Previdenciária ao pagamento das parcelas vencidas,
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acrescidas dos encargos financeiros previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal vigente por ocasião da

liquidação de sentença.Os valores recebidos a título de outros benefícios cuja acumulação seja vedada em lei, ou

de outro auxílio-doença recebido após 19.8.2011 - concedidos administrativamente ou em razão de decisão

judicial - deverão ser descontados do montante devido, evitando-se duplicidade de pagamentos e enriquecimento

sem causa lícita.No cálculo dos atrasados, não deverão ser descontados os períodos de contribuição como

facultativo ou os períodos nos quais a parte autora exerceu atividade remunerada, na esteira da Súmula 72 da

TNU. Vejamos o teor da Súmula:É possível o recebimento de benefício por incapacidade durante período em que

houve exercício de atividade remunerada quando comprovado que o segurado estava incapaz para as atividades

habituais na época em que trabalhou.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, fixados

em 10% (dez por cento) sobre o montante devido até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ).Sem condenação

do INSS ao pagamento de custas, haja vista sua isenção.Sentença sujeita a reexame necessário.SÍNTESE DO

JULGADO

 

0010117-21.2011.403.6119 - ANTONIO JORGE DE LIMA(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por ANTONIO

JORGE DE LIMA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o

reconhecimento do tempo de serviço laborado sob condições especiais e, por conseguinte, a concessão da

aposentadoria por tempo de contribuição, com o pagamento dos atrasados, desde a data de entrada do

requerimento administrativo.Relata o autor que, em 18/07/2008, ingressou com pedido administrativo de

concessão do benefício aposentadoria por tempo de contribuição, protocolizado sob nº 147.765.645-3, o qual foi

indeferido, não tendo sido reconhecidos como especiais os períodos laborados perante as empresas Magneti

Marelli Cofap Cia. Fabricadora de Peças Ltda (08/03/1985 a 07/12/1987); Metalúrgica Fundimetal Ltda

(01/02/1988 a 20/01/1989); Zanettini Barossi S/A Indústria e Comércio (30/01/1989 a 25/08/1997) e Indústria

Metalúrgica Fanandri Ltda (23/05/2001 a 08/08/2007). Sustenta que, considerados os períodos especiais, alcança

36 anos, 3 meses e 9 dias de tempo de contribuição, razão pela qual tem direito à aposentadoria. A inicial veio

instruída com procuração e os documentos de fls. 28/124.Indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela

e concedidos os benefícios da justiça gratuita às fls. 128/129.Citado (fl. 131), o INSS ofertou contestação (fls.

132/136) e, de início, requereu o reconhecimento da prescrição quinquenal. No mais, pugnou pela improcedência

do pedido, aduzindo a impossibilidade de enquadramento dos períodos não reconhecidos como especiais.

Subsidiariamente, em caso de eventual procedência do pedido, fez considerações a respeito das verbas de

sucumbência.Réplica às fls. 150/164. Na fase de especificação de provas, o autor informou que não há provas a

produzir (fl. 165) e o INSS reiterou os pedidos de prova formulados na contestação (fl. 166). Em cumprimento à

determinação de fl. 167, o autor apresentou declarações das empresas nas quais prestou atividades que pretende

ver reconhecidas como especiais (fl. 172/180). O INSS teve ciência dos documentos juntados (fl. 181). À fls. 182

foi determinado ao autor que providenciasse a juntada de cópias de sua carteira de trabalho e do procedimento

administrativo. As cópias da CTPS foram apresentadas às fls. 185/236 e do procedimento administrativo às fls.

240/328.À fl. 330 o julgamento foi convertido em diligência, determinando-se a expedição de ofício para duas

empresas empregadoras, para encaminhamento de documentos e esclarecimentos. A providência foi cumprida às

fls. 335/351 e 352/363 e as partes tiveram oportunidade de se manifestar a respeito (fls. 366 e 367).É o relato do

necessário. DECIDO.Afasto a alegação de prescrição quinquenal, uma vez que o autor pleiteia a concessão do

benefício aposentadoria por tempo de contribuição desde a DER (18/07/2008 - f. 81) e a presente ação foi

proposta em 22/9/2011.O autor requer o reconhecimento dos seguintes períodos como tempo de atividade

especial, conforme descrito à fl. 25: 08/03/1985 a 07/12/1987 (Magneti Marelli Cofap Cia. Fabricadora de Peças

Ltda); 01/02/1988 a 20/01/1989 (Metalúrgica Fundimetal Ltda); 30/01/1989 a 25/08/1997 (Zanettini Barossi S/A

Indústria e Comércio) e 23/05/20010 a 08/08/2007 (Indústria Metalúrgica Fanandri Ltda).Nos casos em que o

segurado trabalhava apenas parte de sua vida laborativa exposto a agentes agressivos sempre se admitiu a

conversão do período laborado em condições especiais em comum e vice-versa, para posterior cômputo com os

demais períodos. Essa possibilidade era prevista desde o advento da Lei 6.887/80, que acrescentou o 4º ao artigo

9º da Lei 5.890/73 e a partir da edição da Lei 8.213/91 no artigo 57, inicialmente no 3º e com o advento da lei

9.032/95 no 5º, que tinha a seguinte redação:O tempo de trabalho exercido sobre condições especiais que sejam ou

venham a ser consideradas prejudiciais à saúde, ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão,

ou tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo os critérios estabelecidos pelo Ministério da

Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. Apesar da revogação do

parágrafo 5º do artigo em questão, continuou sendo possível a conversão do período laborado em condições

especiais em comum, ao argumento que a Medida Provisória nº 1.663-10, artigo 28, que revogou o parágrafo 5º,

do artigo 57, da Lei nº 8.213/91, foi convertida, com alterações, na Lei nº 9.711, de 20/11/1998. Uma das

mudanças foi justamente a manutenção do 5º, do artigo 57, da Lei nº 8.213/91, admitindo a conversão do tempo

especial em comum sem limitação temporal.Assim, a conversão das atividades especiais em comum é aceita após

28/05/1998, pois a regra do artigo 28 da Lei nº 9.711/97 não prevalece em face do artigo 57, 5º, da Lei nº
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8.213/91. Fixada essa premissa, anoto que o rol de atividades específicas, que dão ensejo ao reconhecimento do

período laborado em condições especiais, foi regulado pelos Decretos 53.831/64, 83.080/79, 2.172/97 e 3.048/99

e por legislações específicas que disciplinavam determinadas categorias profissionais.Antes do advento da Lei

9.032/95, que passou a exigir laudos periciais para configuração das condições especiais, bastava o

enquadramento da atividade exercida pelo segurado no rol daquelas descritas nos regulamentos, ou a

comprovação da exposição ao agente agressivo neles elencada, exceto nos casos de ruído e calor.A comprovação

do exercício da atividade ou da exposição aos agentes nocivos era feita com a mera apresentação de formulários

ou com a análise da CTPS.Há divergência quanto à necessidade de apresentação de laudo pericial para

comprovação do caráter especial da atividade para o período compreendido entre 29/04/95 e 05/03/97.Com efeito,

a exigência expressa do laudo foi prevista na MP 1.523 de 11/10/96, que foi convertida na Lei nº 9.528, de

10/12/1997. Antes mesmo da conversão da MP em lei foi editado o Decreto nº 2.172/97, que regulamentou a MP

em questão e tornou exigível a apresentação de laudo para a comprovação de exposição efetiva a agentes

nocivos.Assim, considero que até 06.03.1997, ao reconhecimento da especialidade, basta a previsão das atividades

nos anexos acima mencionados.Feitas essas ressalvas, comprovado que o trabalhador esteve exposto a agentes

nocivos, ele terá direito ao reconhecimento do tempo como especial.Analisando o pedido do autor, verifico que

ele pretende o reconhecimento como especial, não só pelo enquadramento por categoria profissional, como

também em razão da exposição ao agente físico ruído.Tratando-se do agente agressivo ruído, previa o anexo do

Decreto nº 53.831/1964 que o trabalho em locais com ruídos acima de 80 decibéis caracterizava a insalubridade

para qualificar a atividade como especial, conforme previsto no item 1.1.6 daquele anexo ao Regulamento.Em 24

de janeiro de 1979 foi editado o Decreto nº 83.080, que passou a regulamentar os benefícios da Previdência

Social, sendo que no item 1.1.5 do Anexo I de tal Regulamento passou a ser previsto como insalubre a atividade

em locais com níveis de ruído acima de 90 decibéis.Verifica-se, portanto, que até a entrada em vigor do Decreto nº

83.080/1979, o nível de ruído que qualificava a atividade como especial era aquele previsto no Decreto nº

53.831/1964, equivalente a 80 decibéis, e a partir de então, passou-se a exigir a presença do agente agressivo ruído

acima de 90 decibéis.É certo que o Decreto nº 611, de 21 de julho de 1992, em seu artigo 292, estabeleceu que

para efeito de concessão das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II do Regulamento dos

Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do

Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades

prejudiciais à saúde e à integridade física.Ressalte-se que o próprio INSS vem se posicionando no sentido de que

deve ser considerada como atividade especial, ainda sob a vigência do Decreto 83.080/1979, aquela que exponha

o trabalhador a níveis de ruído superiores a 80 decibéis, haja vista menção expressa à matéria constante no artigo

180 da Instrução Normativa nº 20/2007, expressamente reafirmado pela IN 45/2010:Artigo 180. A exposição

ocupacional a ruído dará ensejo à aposentadoria especial quando os níveis de pressão sonora estiverem acima de

oitenta dB (A), noventa dB (A) ou oitenta e cinco dB (A), conforme o caso, observado o seguinte:I - até 5 de

março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB(A), devendo ser

anexado o histograma ou memória de cálculos;II - a partir de 6 de março de 1997 e até 18 de novembro de 2003,

será efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a noventa dB(A), devendo ser anexado o

histograma ou memória de cálculos;III - a partir de 19 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento

quando o NEN se situar acima de 85 (oitenta e cinco) dB (A) ou for ultrapassada a dose unitária, aplicando:a) os

limites de tolerância definidos no Quadro Anexo I da NR-15 do MTE;b) as metodologias e os procedimentos

definidos na NHO-01 da FUNDACENTRO; (destacou-se)Sendo assim, não há controvérsia em relação ao limite

mínimo de ruído que qualifique a atividade como especial. No caso presente, verifica-se que o interregno de

08/03/1985 a 07/12/1987 (empresa Magneti Marelli ou Cofap Fabricadora de Peças Ltda) foi analisado e

enquadrado administrativamente, conforme documentos de fls. 288 e 323. Nesta parte do pedido, o autor carece

de interesse processual, de sorte que o feito deve ser extinto sem julgamento de mérito. Logo, os períodos

controvertidos, de acordo com a petição inicial e análise e decisão técnica de atividade especial, são: 1)

01/02/1988 a 20/01/1989 (Metalúrgica Fundimetal Ltda):Muito embora o autor requeira o reconhecimento até

20/01/1989, o autor trabalhou na empresa Metalúrgica Fundimetal até 07/09/1988, conforme consta na sua CTPS

(fl. 189). Neste período, o demandante desempenhou as funções de fundidor, consoante se depreende do

formulário de fl. 42 e da carteira de trabalho juntada à fl. 189, mostrando-se possível o enquadramento pela

categoria profissional, como fundidor, que está elencada no item 2.5.3, do Decreto nº 53.831/64 e item 2.5.1, do

Decreto nº 83.080/79, Anexo II. 2) 30/01/1989 a 25/08/1997 (Zanettini Barossi S/A Indústria e Comércio): No

referido período, o demandante desempenhou as funções de ajudante geral e prensista e, conforme formulário de

fl. 43, esteve exposto ao agente físico ruído superior a 90 decibéis, considerado insalubre, nos termos dos

Decretos nº 53.831/64 e 2.172/97. Em relação ao agente ruído, a empresa encaminhou os laudos técnicos de fls.

354/361. Assim, é possível o enquadramento com base no ruído, tendo em vista que o laudo de fls. 354/358

aponta níveis de ruído superiores a 90 decibéis, havendo ainda informações da empresa no sentido de que o setor

no qual o autor trabalhou não sofreu alterações de layout, maquinário e processo de trabalho durante o período em

questão (fl. 352). O laudo de fls. 359/361 indica níveis variados de ruído (fl. 361, no particular). Conforme

entendimento jurisprudencial, em caso de níveis variados de ruído, é possível adotar a média aritmética

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     327/1524



simples:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C.

ATIVIDADE ESPECIAL RUÍDO ACIMA DOS LIMITES LEGAIS. DECRETOS 2.172/97 e 4.827/2003. EPI. I

- Deve ser tida por prejudicial a exposição a ruídos acima de 85 decibéis a partir de 05.03.1997, tendo em vista o

advento do Decreto 4.827/2003, que reduziu o nível máximo de tolerância ao ruído àquele patamar, interpretação

mais benéfica e condizente com os critérios técnicos voltados à segurança do trabalhador previsto na NR-15 do

Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85 decibéis. II - O 1º, do art. 201

da Constituição da República, veda a adoção de requisitos diferenciados para a concessão de aposentadoria aos

beneficiários do regime geral da previdência social, mas ressalva expressamente os casos de atividades exercidas

sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. III - Em se tratando de critério

diferenciado visando a proteção da saúde do segurado, não há que se cogitar em aplicação de poder discricionário

da Administração Pública para fixação do nível de ruídos a partir do qual há prejuízo à saúde, ou seja, essa fixação

deve ser estabelecida com base em critérios exclusivamente técnicos, possuindo, assim, natureza declaratória, e,

consequentemente, efeitos ex tunc. IV - Como o nível de ruídos determinado pelo Decreto nº 4.882/2003 foi

estabelecido com base em técnicas mais modernas e estudos mais consistentes do que os realizados por ocasião da

edição do Decreto nº 2.172/97, impõe-se reconhecer que esse último limite de 85 decibéis fixado pelo Decreto nº

4.882/2003, prevalece mesmo durante a vigência do Decreto nº 2.172/97, tendo em vista a natureza meramente

declaratória do dispositivo regulamentar que estabelece o critério de proteção à saúde do segurado, na forma

prevista no 1º, do art. 201, da Constituição da República. V- Na decisão agravada não se discute a veracidade das

informações prestadas pela empresa quanto ao fornecimento do equipamento de proteção individual, aplicaram-se,

apenas, precedentes desta Corte no sentido de que o uso de tal equipamento não descaracteriza a natureza especial

da atividade a ser considerada, uma vez que este não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado

em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. VI - Mantidos os termos da decisão que considerou

especial a atividade de 06.03.1997 a 15.01.2010, por exposição a ruídos variáveis de 80 a 114 decibéis, que

resultam em uma média aritmética de 97 decibéis, nos termos do art.2º do Decreto 4.882/03. VII - Agravo do

INSS improvido (1º do art.557 do C.P.C.). (APELREEX 00070840520104036104 - APELAÇÃO/REEXAME

NECESSÁRIO - 1882411 - Relator Desembargador Federal Sergio Nascimento - TRF3 - Décima Turma - Data

23/10/2013) Contudo, mesmo os níveis mínimos de ruído superam o limite 80 decibéis (fl. 361, no particular).

Assim sendo, é possível considerar o enquadramento até a data do laudo, 28/02/96 (fl. 361).Por outro lado,

conforme Perfil Profissiográfico Previdenciário de fl. 43 e informações da empresa (fls. 353), o autor exerceu o

cargo de prensista no período de 01/03/1991 até 25/08/97, o que permite o enquadramento pela categoria

profissional até 06.03.1997.3) De 23/05/2001 a 08/08/2007 (Indústria Metalúrgica Fanandri Ltda): Neste período,

o demandante desempenhou as funções de prensista (fl. 210 - CTPS) e consoante se depreende do Perfil

Profissiográfico Previdenciário de fls. 118/124, esteve exposto ao agente físico ruído em níveis variados: 88 a 96

dB (28/06/01 a 17/02/02); 84 a 94 dB (18/02/02 a 17/08/03, 18/08/03 a 25/03/04 e 23/08/04 a 27/03/05); 109dB

(26/03/04 a 22/08/04); 94dB (28/03/05 a 21/03/06); 86 dB (22/03/06 a 12/07/07) e 96 dB (13/07/07 a 08/08/07).A

empresa informou, à fl. 335, que foram elaborados laudos nos períodos de 2001, 2002 e 2003 (fls. 336/351).

Embora tais apontem também níveis variados de ruído, conforme jurisprudência alhures citada, cabível a adoção

da média aritmética simples. O laudo de fls. 336/341 aponta níveis de ruído (considerada a média aritmética

simples) no setor onde trabalhava o autor (estamparia-prensas) em níveis superiores a 90 dB (fl. 339). Assim,

entendo possível o enquadramento como especial no período de 23/05/2001 a 30/06/2001 (data do laudo). Anoto

que, nos períodos de 18/02/2002 a 17/08/2003 e 18/08/2003 a 25/03/2004, o PPP à fl. 119 indica níveis de ruído

de 84 a 94 dB, cuja média é inferior a 90 dB, e nesse sentido são também os laudos produzidos em julho de 2002 e

agosto de 2003 (fls. 344 e 349), não sendo possível o enquadramento relativo aos períodos em questão. Anoto,

ainda, que em relação ao lapso temporal posterior a 2003, não veio aos autos os respectivos laudos técnicos que,

conforme outrora salientado, sempre foi exigido em relação a este agente físico. Prossigo em relação aos

requisitos da aposentadoria por tempo de contribuição.A partir da edição da Emenda Constitucional n. 20/98, o

benefício ora pleiteado passou a ser regrado, essencialmente, por seu artigo 9º, in verbis:Art. 9º - Observado o

disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de opção a aposentadoria pelas normas por ela

estabelecidas para o regime geral de previdência social, é assegurado o direito à aposentadoria ao segurado que se

tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando,

cumulativamente, atender aos seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e

quarenta e oito anos de idade, se mulher; eII - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta

e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por

cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da

alínea anterior. 1º - O segurado de que trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do caput, e

observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de

contribuição, quando atendidas as seguintes condições:I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma

de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente

a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo

constante da alínea anterior;II - o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do valor
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da aposentadoria a que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a

que se refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento. 2º - O professor que, até a data da publicação desta

Emenda, tenha exercido atividade de magistério e que opte por aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o

tempo de serviço exercido até a publicação desta Emenda contado com o acréscimo de dezessete por cento, se

homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exercício

de atividade de magistério.Pelo preceito constitucional acima citado, a aposentadoria integral para homem,

regulada pelo caput do artigo 9º, exige: a) 48/53 anos de idade; b) tempo de contribuição de, no mínimo, 30/35

anos; c) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da publicação

da Emenda 20/98, faltaria para atingir o limite de 35 anos.Considerando, entretanto, que a regra geral da

aposentadoria integral prevista na Constituição Federal (art. 201, 7º, I) não exige tempo de serviço adicional (não

exige o pedágio) e nem idade mínima, os tribunais pacificaram o entendimento de que basta o tempo de

contribuição de 30/35 anos para o deferimento desse benefício, ficando sem efeito a norma constitucional

transitória (art. 9º transcrito) no que diz respeito ao tempo de serviço adicional e à idade.Já na aposentadoria

proporcional do homem e da mulher, prevista no 1º do mencionado artigo 9º, há de concorrerem os seguintes

requisitos: a) 48/53 anos de idade; b) tempo de contribuição de, no mínimo, 30 anos; c) um período adicional de

contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação da Emenda 20/98, faltaria para

atingir o limite de tempo de 30 anos.Essa espécie de aposentadoria - ao nível legal - é regrada pelo artigo 52 e

seguintes da lei 8213/91, que reclama - além dos períodos de tempo de serviço/contribuição, que agora são

regulados pela Emenda 20/98 - a comprovação da qualidade de segurado e carência.A qualidade de segurado, no

entanto, foi dispensada pelo caput do artigo 3º da Lei 10.666/2003, in verbis: a perda da qualidade de segurado

não será considerada para a concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e especial. O período de

carência para a aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, em regra, é de 180 (cento e oitenta)

contribuições, conforme prevê o art. 25, II, da Lei 8213/91, e, para aquele que implementou as condições para a

fruição de benefício em data anterior é o estipulado na tabela do art. 142 da Lei 8213/91.Destarte, considerando os

períodos constantes do documento de fs. 287/289 (Resumo de Documentos para Cálculo de Tempo de

Contribuição), CNIS de fls. 127/138 e os períodos laborados em condições especiais ora reconhecidos (01.02.88 a

07.09.88, 30.01.89 a 06.03.97 e 23/05/01 a 30.06.01), nos termos da fundamentação supra, o autor totaliza, na

DER (18.07.2008 - f. 81), 33 (trinta e três) anos, 4 (quatro) meses e 13 (treze) dias, o que representa tempo

insuficiente para a obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição integral. Eis o cálculo: TEMPO DE

ATIVIDADE Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a

m d1 Itavolt 03/01/77 05/04/79 2 3 3 - - - 2 Attilio Fuser 14/05/79 14/01/81 1 8 1 - - - 3 Olimpus 09/03/81

26/05/82 1 2 18 - - - 4 Stricon 01/07/82 05/03/85 2 8 5 - - - 5 Cofap ESP 08/03/85 07/12/87 - - - 2 8 30 6

Metalurgica Fundimetal ESP 01/02/88 07/09/88 - - - - 7 7 7 Trambusti 25/10/88 20/01/89 - 2 26 - - - 8 Zanettini

ESP 30/01/89 06/03/97 - - - 8 1 7 9 Zanettini 07/03/97 25/08/97 - 5 19 - - - 10 Irmãos Corso 01/04/98 11/05/98 - 1

11 - - - 10 Repgel 01/06/98 04/02/00 1 8 4 - - - 11 Executiva/Matrizaria 15/05/00 11/12/00 - 6 27 - - - 12 Ind.

Metal. Fanandri ESP 23/05/01 30/06/01 - - - - 1 8 13 Ind. Metal. Fanandri 01/07/01 08/08/07 6 1 8 - - - 14

Simcorth 15/05/08 18/07/08 - 2 4 - - - Soma: 13 46 126 10 17 52 Correspondente ao número de dias: 6.186 4.162

Tempo total : 17 2 6 11 6 22 Conversão: 1,40 16 2 7 5.826,80 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 33 4 13

Nota: utilizado multiplicador e divisor - 360 Diante do exposto:a) Em relação ao pedido de reconhecimento do

período especial entre 08/03/1985 a 07/12/1987 (empresa Magneti Marelli ou Cofap Fabricadora de Peças Ltda),

JULGO EXTINTO O FEITO, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, pela falta de

interesse processual.b) JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO formulado pelo autor apenas para

reconhecer a especialidade do labor desempenhado junto às empresas Metalúrgica Fundimetal Ltda, no período de

01.02.1988 a 07.09.1988, Zanettini Barossi S/A Indústria e Comércio, no período de 30.01.1989 a 06.03.97 e

Indústria Metalúrgica Fanandri, no período de 23.05.01 a 30.06.01, conforme fundamentação expendida, para

ulterior utilização pelo demandante; e julgo IMPROCEDENTE o pleito de concessão da aposentadoria por tempo

de contribuição. Por conseguinte, extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do

CPC.Sem honorários advocatícios, diante da sucumbência recíproca. Sem condenação da parte autora ao

pagamento de custas processuais, em razão do deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita (STF, RE

313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos, com as

cautelas de estilo. Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0010858-27.2012.403.6119 - LUCIMARA AVENA CAETANO(SP299707 - PATRICIA JACQUELINE DE

OLIVEIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

LUCIMARA AVENA CAETANO ajuizou esta demanda, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com a qual busca o restabelecimento de

auxílio-doença e posterior conversão em aposentadoria por invalidez desde a alta ocorrida em 03.07.2012.Em

síntese, relatou a autora que, apesar do indeferimento na esfera administrativa, ainda estaria incapacitada para

exercer sua atividade laborativa habitual em razão de trombose e doença isquêmica do coração. Inicial

acompanhada de procuração, quesitos e documentos (fl. 10/36).Concedeu-se a gratuidade, negou-se a antecipação
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de tutela e deferiu-se a produção antecipada da prova (fl. 40/42). Citado, o INSS apresentou contestação (fl.

49/53), acompanhada de quesitos (fl. 54), para sustentar a improcedência do pedido, sob o argumento de que não

estariam preenchidos os requisitos necessários ao deferimento dos benefícios postulados. Pela eventualidade,

pleiteou a data de juntada do laudo como termo inicial de vigência do benefício; e a observância da Súmula nº 111

do Superior Tribunal de Justiça.Em réplica (fl. 59), a autora insistiu nos argumentos iniciais.Os laudos médicos

judiciais encontram-se às fls. 60/74 e 112/120, a respeito dos quais as partes manifestaram-se às fls. 77/80, 104,

122 e 123/125.É o necessário relatório. DECIDO.A concessão dos benefícios aposentadoria por invalidez e

auxílio-doença é devida quando o segurado ficar impossibilitado para o seu trabalho ou para a sua atividade

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, ou incapacitado de forma total e permanente, respeitada a

carência, quando exigida pela lei conforme determinam, especificamente, as normas dos artigos 25, inciso I, 42 e

59 e seguintes da Lei n 8.213, de 24.07.91, que disciplina o Plano de Benefícios da Previdência Social. Pela leitura

do artigo 59, da Lei 8.213/91, constata-se que para a concessão do auxílio-doença, preenchida a carência, é

necessária, ainda, a comprovação da existência de incapacidade total e temporária para o trabalho que o segurado

realiza.Na aposentadoria por invalidez, por outro lado, exige-se que se comprove incapacidade para todo e

qualquer trabalho, assim como que tal incapacidade seja insuscetível de recuperação.Assim, da combinação dos

art. 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 8.213/91 (LBPS), a concessão de benefício por incapacidade demanda a

satisfação simultânea dos seguintes requisitos:(a) manutenção da qualidade de segurado quando da eclosão do

evento incapacitante;(b) cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais, à exceção dos benefícios

acidentários e das doenças catalogadas na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001

(DOU de 24.08.2001), situações excepcionais eximidas de carência;(c) incapacidade laborativa total

(incapacidade uniprofissional, isto é, para a atividade habitual exercida pelo segurado) e temporária (suscetível de

recuperação), superior a 15 (quinze) dias, ou incapacidade laborativa para qualquer função, permanente (no caso

de aposentadoria por invalidez); (d) surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou

progressão da doença ou lesão.No caso foram realizadas duas perícias judiciais, a primeira com clínico geral e a

segunda com especialista em cardiologia.Em que pese o primeiro expert não tenha reconhecido a existência de

incapacidade, entendo que o contexto processual, e em especial os atestados médicos às fls. 83 e 92, que

expressamente relatavam limitações e indicavam a necessidade de afastamento das atividades laborativas, impõem

a adoção de conclusão diametralmente oposta.Nesse sentido veio o laudo do cardiologista narrando que o quadro

de trombose venosa profunda do membro inferior esquerdo acarretou a necessidade de uso de anticoagulante

endovenoso em fevereiro de 2012, sendo que o tratamento foi posteriormente mantido pela via oral (no mínimo)

até o dia em que realizada a perícia.Por outro lado, também apontou a existência de doença coronariana crônica,

agudizada em duas ocasiões, com identificação de obstrução arterial coronariana e com necessidade de implante

de stent, com controle parcial da doença (fl. 117).De fato houve melhora no quadro de saúde da autora, o que

inclusive possibilitou o retorno ao trabalho em novembro de 2013, conforme extrato CNIS cuja juntada ora

determino. Nada obstante, os elementos dos autos acabaram delineando de maneira satisfatória que os problemas

de saúde realmente ocasionaram a necessidade de afastamento do trabalho por um determinado espaço de

tempo.Assim, acata-se a conclusão esposada pelo cardiologista (profissional qualificado, da confiança do Juízo e

cujo laudo está suficientemente fundamentado), delimitando-se a incapacidade da autora desde o deferimento do

benefício auxílio-doença nº 549.283.332-0, em 14.12.2011, até retorno ao trabalho, ocorrido em novembro de

2013.Considerando que a autora está trabalhando regularmente, indefiro o pedido de manutenção do benefício até

a conclusão do processo de reabilitação profissional.Finalmente, não pairam dúvidas quanto ao cumprimento do

prazo de carência e à presença da qualidade de segurada, seja em razão da ausência de impugnação específica pelo

réu, seja porque à autora foi concedido o auxílio-doença cujo restabelecimento fica determinado.Pelo exposto,

julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar

o INSS a restabelecer o auxílio-doença (NB 549.283.332-0) a partir da cessação em 04.07.2012 até 31.10.2013,

com o consequente pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de correção monetária e juros moratórios,

calculados nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal.Os valores recebidos a título de outros benefícios

cuja acumulação seja vedada em lei, a partir de 04.07.2012 - concedidos administrativamente ou em razão de

decisão judicial - serão descontados do montante devido, evitando-se duplicidade de pagamentos e

enriquecimento sem causa lícita.No cálculo dos atrasados, não serão descontados os períodos de contribuição

como facultativo ou os períodos nos quais a parte autora exerceu atividade remunerada, na esteira da Súmula 72

da TNU. Vejamos o teor da Súmula:É possível o recebimento de benefício por incapacidade durante período em

que houve exercício de atividade remunerada quando comprovado que o segurado estava incapaz para as

atividades habituais na época em que trabalhou.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios,

fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Sem condenação do INSS ao pagamento de custas,

haja vista sua isenção.Sentença não sujeita ao reexame necessário.SÍNTESE DO JULGADO ...

 

0012378-22.2012.403.6119 - ANTONIO DE SOUZA PIMENTA(SP198419 - ELISÂNGELA LINO E SP269337

- ALI ROZE MUNIZ PINHEIRO DONADIO) X UNIAO FEDERAL
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Em face da concordância da União com o cálculo apresentado pelo exequente, e nos termos da Resolução n.º 168,

de 5 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal - CJF, expeça-se a competente minuta do Ofício

Requisitório/Precatório para pagamento do crédito.Intime-se.

 

0008487-56.2013.403.6119 - ROGERIO JOSE DE OLIVEIRA(SP208650 - JEFERSON LEANDRO DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ROGÉRIO JOSÉ DE OLIVEIRA ajuizou esta demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, com a qual busca a conversão de auxílio-doença em aposentadoria por invalidez.Em síntese,

relatou que, a despeito da concessão de auxílio-doença na esfera administrativa, estaria incapacitado para exercer

qualquer atividade profissional em razão de problemas de natureza ortopédica. Inicial acompanhada de procuração

e documentos (fls. 8/129).Deferiu-se a gratuidade e a produção antecipada de prova pericial (fls. 133/134-v), mas

a antecipação dos efeitos da tutela, por sua vez, foi negada.O laudo médico judicial encontra-se às fls. 144/148,

com esclarecimentos prestados à fl. 164, a respeito dos quais as partes manifestaram-se às fls. 166 e 167.Citado, o

INSS apresentou contestação às fls. 150/151, acompanhada de documentos (fls. 152/156), para sustentar a

improcedência do pedido. Em preliminar, arguiu a falta de interesse processual no que se refere à concessão de

auxílio-doença, na medida em que este benefício teria sido concedido espontaneamente na esfera administrativa.

No mérito, afirmou que não existiria incapacidade para toda e qualquer atividade laboral.É o necessário

relatório.DECIDO.De início, anoto que a parte autora não pretende a concessão de auxílio-doença, mas a

conversão deste em aposentadoria por invalidez, o que se pode constatar pela leitura da inicial, cuja argumentação

inclusive defende a existência de incapacidade para toda e qualquer atividade profissional.Bem por isso, afasto a

preliminar de interesse processual invocada pela parte ré.Superada essa questão, passo à análise do mérito.A

aposentadoria por invalidez está prevista no art. 42 da Lei n. 8.213/91, que passo a transcrever:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A

concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de

médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de

Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier

por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Para sua concessão, é necessário o atendimento

aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurada da parte autora; b) carência de 12 contribuições mensais (Lei n.

8213/91, art. 25, I); e c) incapacidade total e definitiva para o trabalho. No caso, em que pese tenha sido

constatada a existência de lombociatalgia e sequelas cirúrgicas, o médico foi categórico ao concluir que as

atividades que evitem grandes esforços físicos e sentadas podem ser bem toleradas (fl. 164).Conforme clássica

lição de Mozart Victor Russomano a aposentadoria por invalidez é o benefício decorrente da incapacidade do

segurado para o trabalho, sem perspectiva de reabilitação para o exercício de atividade capaz de lhe assegurar a

subsistência. (in Comentários à Consolidação das Leis Previdenciárias, SP:RT, 1981:135.)Aliás, a análise de

extrato CNIS, cuja juntada ora determino, a revelar colocação no mercado de trabalho (em escritório de

advocacia), acaba corroborando a conclusão pericial, a qual deve prevalecer, eis que o perito é profissional

qualificado, da confiança do Juízo, e o laudo está suficientemente fundamentado.Finalmente, ressalto, nos termos

do art. 436 do Código de Processo Civil, que o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua

convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos. Todavia, o conjunto probatório não traz nenhum

elemento de convicção que pudesse superar a prova técnica pericial e demonstrar com razoável grau de segurança,

certeza e legitimidade a presença da incapacidade laborativa por parte do autor.Por todo esse contexto, o que se

verifica é que não restou demonstrado o cumprimento do requisito previsto na letra c (incapacidade laborativa),

ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da lei previdenciária quanto aos benefícios

postulados nesta ação.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, e resolvo o mérito do processo, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação da parte autora ao pagamento de

custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de assistência judiciária

gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se

os autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0007701-85.2008.403.6119 (2008.61.19.007701-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X JANI AKIKO FUKUSEN CHEM ME X JANI AKIKO FUKUSEN CHEM X

ALEXANDER LUNG KAI CHEN

DESPACHO DE FL. 193: Em face da diligência positiva na citação dos executados, requeira a CEF o que de

direito para fins de prosseguimento da presente execução nos termos do artigo 475-J, do Código de Processo

Civil. Prazo: 5 (cinco) dias. Silente, determino a sua intimação pessoal para dar andamento ao feito em 48 horas,

sob pena de extinção. No silêncio, tornem imediatamente conclusos. Int. 
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0013038-50.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

J.D.L DISTRIBUIDORA DE PERFUMES E COSMETICOS LTDA X CARLOS EDUARDO CARVALHO X

JULIANA CARVALHO

DESPACHO DE FL. 125: Fl. 121: expeça-se o necessário, devendo a CEF providenciar o recolhimento das custas

de distribuição, diligências e outras que se fizerem necessárias ao cumprimento do ato perante a Comarca de

Arujá/SP. Prazo: 5 (cinco) dias. Providencie a secretaria o quanto necessário em relação aos demais endereços

apresentados, ficando, desde já, deferidos os benefícios do artigo 172, parágrafo 2º, assim como artigos 227, 228 e

598, todos do Código de Processo Civil. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0012636-32.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X BRON FER FUNDICAO DE METAIS LTDA EPP

SENTENÇA DE FLS. 111/V: Trata-se de execução de título extrajudicial ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL em face de BRON FER FUNDIÇÃO METAIS LTDA. na qual postula o pagamento de R$ 95.232,58

nos termos consignados na cédula de crédito bancário (nº 210247555000006611).À fl. 69 foi afastada a

possibilidade de prevenção e determinado o recolhimento das custas para prosseguimento do feito.Custas

recolhidas (fl. 73).Às fls. 95, o Juízo de Direito de Mairiporã informa que as custas foram recolhidas a menor e

requer a devida complementação para realização da citação.Despachos judiciais determinando a tomada de

providências para o prosseguimento do feito às fls. 100.Intimação pessoal da autora às fls. 107/109.Peticionou a

autora somente solicitando dilação de prazo por diversas vezes sem qualquer fundamentação, bem como procedeu

a juntada de novos substabelecimentos.É o relatório. DECIDO.A autora apesar de regularmente intimada (fls.

107/109) não atendeu a determinação judicial deixando de cumprir ato a fim de possibilitar o regular

desenvolvimento do processo, transcorrendo in albis o prazo deferido.Com efeito, exequente abandonou a causa

por mais de trinta dias. Não se aplica no caso em tela o disposto na Súmula nº 240 do STJ, tendo em vista que a

relação processual não se perfectibilizou, ante a falta de citação do réu ou de seus sucessores.Neste sentido é

pacífica a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, quanto à possibilidade de reconhecimento de

ofício pelo magistrado do abandono da causa pelo autor:AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO - ABANDONO DA CAUSA - ARTIGO 267, III, DO CPC -

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 240/STJ AO CASO - PRECEDENTES - INCIDÊNCIA DA SÚMULA

STJ/83 - FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS NO AGRAVO REGIMENTAL. SÚMULA 182 DESTE

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.1.- Não há que se falar, in casu,

em necessidade de requerimento do réu, para que se possibilite a extinção do processo com fundamento no art.

267, III, do Código de Processo Civil. 2.- Cumpre destacar que é inaplicável, nessa hipótese, a Súmula 240 do

Superior Tribunal de Justiça, haja vista que não houve sequer a instauração da relação processual.(...) (AgRg no

AREsp 362.400/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe

10/10/2013)Negrito nosso.PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL.EXTINÇÃO DO PROCESSO POR ABANDONO. AUSÊNCIA DE

TRIANGULARIZAÇÃO.REQUERIMENTO DO RÉU. DESNECESSIDADE. INAPLICABILIDADE DA

SÚMULA N.240/STJ. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS

CONFRONTADOS. DECISÃO MANTIDA.1. O entendimento consolidado no enunciado n. 240 deste STJ

quanto à necessidade de requerimento do réu para extinção do processo por abandono da causa pelo autor não é

aplicável quando a relação processual não tiver sido aperfeiçoada. Precedente.(...).(AgRg no AREsp 388.207/AM,

Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 12/12/2013)

Vale, mais uma vez, frisar que, às fls. 100, este Juízo determinou que a parte autora adotasse as providências

cabíveis ao regular prosseguimento do feito, sendo alertada que a ausência de manifestação levaria à extinção da

ação. Às fls. 107/109 consta que a autora foi pessoalmente intimada.Nesse contexto, incide, na hipótese, o

previsto no art. 267, incisos III e IV, do Código de Processo Civil, razão pela qual, com fundamento nestes

dispositivos, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito.Sem condenação em honorários, ante a ausência

de citação.Custas ex lege.Defiro, caso exista interesse, o desentranhamento dos documentos originais que

instruíram a inicial, mediante a apresentação de cópias autenticadas.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001482-46.2014.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

EDERSON CARLOS MAGATON

DESPACHO DE FL. 41: Fl. 40: defiro o prazo de 5 (cinco) dias para que a exequente dêandamento ao presente

feito, sob pena de extinção da ação. Int. 

 

0004005-31.2014.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ADENILSON ABINADABE DA SILVA PARANHOS
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DESPACHO DE FL. 42: Tendo em vista a certidão de fl. 40, manifeste-se a CEF, requerendo o que de direito, no

prazo de 10 (dez) dias. Silente, determino sua intimação pessoal para dar andamento ao feito em 48 (quarenta e

oito) horas, sob pena de extinção.Int. 

 

0007833-35.2014.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JACKELINE SUSAN COSTA

DESPACHO DE FL. 78: Considerando que o réu não foi encontrado no endereço fornecido na inicial, concedo à

parte autora o prazo de 10 (dez) dias para emenda da inicial, com indicação do endereço para citação, nos termos

do artigo 284 do Código de Processo Civil.Decorrido, caso haja indicação de endereço ainda não diligenciado,

cite-se.No silêncio, ou em caso de apresentação de endereço que já foi objeto de diligência anterior, tornem

imediatamente conclusos.Int. 

 

0002685-09.2015.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DITEX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME X ANA MARIA MOREIRA COSTA X IDALTON

MOREIRA COSTA

DESPACHO DE FL. 76: Intime-se a CEF a providenciar, no prazo de 10 (dez) dias, o recolhimento das custas de

distribuição, de diligências e outras que se fizerem necessárias à instrução da Carta Precatória a ser expedida nos

autos. Cumprida a determinação supra, depreque-se citação do(s) executado(s) conforme requerido pela

exequente, nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil, para pagamento no prazo de 03 (três) dias, no

endereço fornecido na inicial, bem como no endereço obtido junto à Receita Federal (webservice), cuja diligência

ora determino.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atualizado do débito, para as

hipóteses de pagamento ou de não oferecimento de embargos. A verba honorária poderá ser reduzida pela metade,

no caso de integral pagamento do débito no prazo acima estipulado.Em caso de eventual penhora recair sobre

veículo, ressalto que a restrição não impede o seu licenciamento.Restando negativa a diligência para a citação

do(s) executado(s), determino, desde já, que sejam efetivadas as pesquisas junto ao BACENJUD, SIEL e

RENAJUD, bem como a expedição do mandado nos eventuais novos endereços encontrados.Cumpra-se. 

 

0006357-25.2015.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LUIZ ANTONIO MAGALHAES SANCHES TELECOMUNICACAO X LUIZ ANTONIO MAGALHAES

SANCHES

Fixo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora comprove documentalmente não haver litispendência entre o

presente processo e o(s) noticiado(s) no termo de prevenção de fl(s). 124, sob pena de extinção do processo sem

resolução do mérito, consoante dispõe o artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil Intime-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0008642-25.2014.403.6119 - SARAIVA E SICILIANO S/A(SP285224A - JULIO CESAR GOULART LANES)

X INSPETOR DA ALFANDEGA DA REC FED DO BRASIL AEROP INTERN SP - GUARULHOS

Recebo a apelação do Impetrado apenas em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões no

prazo de 15 (quinze) dias. Ao Ministério Público Federal. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0008232-87.2015.403.6100 - DEMITRIUS BELLEZZO(SP314218 - LUCINEUDO PEREIRA DE LIMA) X

ASSOCIACAO EDUCACIONAL PRESIDENTE KENNEDY

Vistos etc.Ciência acerca da redistribuição do presente processo.Tendo em vista que, em mandado de segurança, a

impetração deve dirigir-se contra a autoridade que tenha poderes e meios para praticar ou abster-se de praticar o

ato impugnado e que O impetrado é a autoridade coatora, e não a pessoa jurídica ou o órgão a que pertence e ao

qual seu ato é imputado em razão do ofício , providencie o Impetrante a regularização do pólo passivo da presente

impetração, por meio da emenda da petição inicial, devendo constar a correta autoridade coatora.Prazo de 10 (dez)

dias, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos do artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo

Civil.Intime-se.

 

0002785-61.2015.403.6119 - J. R. PINTURA E LIMPEZA DE FACHADAS S/C LTDA - ME(SP333554 -

TAMIRES JUREMA STOPA ANGELO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

GUARULHOS - SP X UNIAO FEDERAL

J.R. PINTURA E LIMPEZA DE FACHADAS S/C LTDA. ME. impetra o presente mandado de segurança, com

pedido de liminar, em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM GUARULHOS/SP,

objetivando provimento jurisdicional no sentido de se determinar à autoridade impetrada que, no prazo de trinta

dias, sob pena de aplicação de multa, proceda à apreciação e ao julgamento de todos os processos administrativos
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referentes ao pedido de restituição realizado através do PER/DCOMP. Segundo a petição inicial, a impetrante

pediu, em novembro de 2011, por meio do programa PER/DCOMP, a restituição de crédito remanescente de

compensação, porém, até o momento da propositura desta ação, o requerimento não havia sido apreciado. Inicial

com documentos (fs. 11/37).O pedido liminar foi indeferido às fs. 41/42.A União requereu o ingresso no feito,

conforme peça de f. 52.Em informações (fs. 53/58), o Delegado da Receita Federal do Brasil em Guarulhos/SP

aduziu que o trabalho de análise dos processos administrativos segue ordem cronológica de chegada em respeito

aos princípios da isonomia e da moralidade, razão pela qual eventual análise preferencial do pedido da impetrante

em relação aos demais contribuintes em situação idêntica configuraria violação a tais preceitos. Disse ainda não

haver prejuízo à impetrante, na medida em que eventual direito creditório será devidamente atualizado pela

aplicação da taxa SELIC. A impetrante noticiou a interposição de agravo de instrumento. À f. 73, determinada a

intimação do MPF e deferido o ingresso da União ao feito.O Ministério Público Federal opinou pelo regular

prosseguimento desta ação mandamental (fs. 76/79).É o relatório.DECIDO.2. FUNDAMENTAÇÃOOs princípios

que regem a Administração Pública Direta e Indireta estão previstos na Constituição Federal DE 1988 no seu

artigo 37, quais sejam, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.Consoante o princípio da

eficiência, devem ser adotadas as medidas eficazes e coerentes no intuito de atender as necessidades da

coletividade, nada justificando a extrapolação dos prazos estabelecidos na legislação.Ocorrendo referida situação

hipotética, o direito líquido e certo do contribuinte estaria lesado, o que permitiria a intervenção do Judiciário para

sanar a ilegalidade perpetrada pelo Executivo.No caso destes autos, a impetrante alega a ocorrência de

arbitrariedade, insistindo estarem sendo descumpridos os prazos estabelecidos na lei que disciplina o processo

administrativo fiscal no âmbito federal, qual seja, a Lei nº 11.457/2007. O legislador ordinário criou norma

específica para os processos administrativos tributários, estabelecendo que:Lei nº 11.457/2007 Art. 24 É

obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar

do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte.Neste caso em tela, os pedidos

administrativos foram protocolizados em: 29/11/2011 (fls. 22, 25/28), 30/11/2011 (fls. 19/21), 25/10/2013 (fls. 18,

23/24, 29/36), ou seja, quando já vigente a Lei nº 11.457/2007. Assim, contando-se o prazo de 360 (trezentos e

sessenta dias) a partir dos protocolos dos pedidos, o prazo para a prolação da decisão administrativa já estaria

vencido há mais de um ano. No caso concreto, restou comprovada a inobservância por parte da Administração

Pública do referido prazo, anotando ainda que a demora excede à razoável duração do processo, prevista no artigo

5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, aplicável também aos processos administrativos.Este Juízo não

desconhece que a Receita Federal do Brasil, para exercer satisfatoriamente suas atribuições constitucionais e

legais, necessita ampliar e melhor dispor de recursos humanos, bem como adequado aparelhamento técnico. Lado

outro, o contribuinte não pode ficar à mercê da ineficiência estatal pela falta de recursos humanos. Ressalta-se,

que este Juízo não é, de forma alguma, insensível ao árduo, valoroso e competente trabalho desenvolvido pela

Receita Federal do Brasil para fiscalizar um país de dimensão continental como o Brasil, e, especificamente, a

região de Guarulhos/SP que se consubstancia em um dos mais importantes polos industriais e de serviços de todo

país. Entretanto, entendo que a falta de estrutura administrativa não é justificativa para o descumprimento à lei, a

falta de estrutura administrativa não é justificativa para o cometimento de ilegalidade. Todo e qualquer

contribuinte necessita de uma resposta em prazo razoável seja da Administração Pública, seja do Poder

Judiciário.Com efeito, o impetrante transmitiu eletronicamente os pedidos de restituição por meio do programa

PERD/DCOMP em 29.11.2011; 30.11.2011; e 25.10.2013, os quais, até o ajuizamento desta ação (19.3.2015) não

haviam sido apreciados, conforme o extrato Consulta do Processamento via WEB de fls. 70/72 (que instruiu o

agravo de instrumento nº 0011725-39.2015.403.0000). Pela aplicabilidade do prazo previsto nesse diploma legal

na esfera fiscal, transcrevo ementa de julgamento do C STJ, em sede de recurso repetitivo:TRIBUTÁRIO.

CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO

CPC. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL.

PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI DO PROCESSO

ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA DE NATUREZA

PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 1. A

duração razoável dos processos foi erigida como cláusula pétrea e direito fundamental pela Emenda

Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis:a todos, no âmbito judicial e

administrativo, são assegurados arazoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua

tramitação.2. A conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário dos princípios da eficiência,

da moralidade e darazoabilidade. (Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA

SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON,

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel. Ministra MARIA

THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe 07/11/2008; REsp

690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJ 19/12/2005) 3. O

processo administrativo tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei do Processo Administrativo

Fiscal -, o que afasta a aplicação da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica, mandamento legal relativo
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à fixação de prazo razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos administrativos do

contribuinte. 4. Ad argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse possível a

aplicação analógica em matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 70.235/72, cujo art. 7º, 2º,

mais se aproxima do thema judicandum, in verbis: (...) 5. A Lei n. 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna

legislativa existente, em seu art. 24, preceituou a obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa no prazo

máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo dos pedidos, litteris: (...) 6. Deveras, ostentando o

referido dispositivo legal natureza processual fiscal, há de ser aplicado imediatamente aos pedidos, defesas ou

recursos administrativos pendentes. 7. Destarte, tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da

Lei 11.457/07, quanto aos pedidos protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável

é de 360 dias a partir do protocolo dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07). 8. (...) 9. Recurso especial parcialmente

provido, para determinar a obediência ao prazo de 360 dias para conclusão do procedimento sub judice. Acórdão

submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (STJ, REsp 1138206 / RS, Rel. Min.

Luiz Fux, DJe 01/09/2010)Assim, considerando as datas em que protocolizados os pedidos originais (fs. 18/36 e

70/72), e transcorrido o lapso temporal previsto em normativo específico, é de rigor a concessão da ordem.Vale

frisar que refoge ao âmbito desta ação mandamental reconhecimento de eventual direito creditório e, por

conseguinte, da devida restituição do valor, uma vez que isto somente poderá ser objeto de apreciação pela

autoridade impetrada no momento de análise e conclusão dos PERDCOMPs indicados nestes autos. 3.

DISPOSITIVOAnte o exposto, CONCEDO A SEGURANÇA pleiteada nesta ação, e extingo o processo com

resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para determinar à autoridade coatora

que analise e julgue os Pedidos Eletrônicos de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de

Compensação - PER/DCOMP descritos às fs. 18/36 e apresentados pelo impetrante em 29.11.2011; 30.11.2011 e

25.10.2013, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, desde que não haja óbice imputado tão somente à própria

impetrante para a conclusão do feito.Incabível a condenação em verba honorária, a teor do disposto na Súmula nº

512 do Egrégio Supremo Tribunal Federal e do art. 25 da Lei nº 12.016/2009.Custas na forma da lei.Nestes

termos, o pleito relativo ao juízo de retratação encontra-se prejudicado (f. 63).Oficie-se à autoridade impetrada e

ao DD. Relator do Agravo de Instrumento noticiado nos autos acerca do teor desta sentença.Sentença sujeita ao

reexame necessário. Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0006395-37.2015.403.6119 - OSVALDO RABELO FILHO X WILLIAN ROBERTO DE CAMPOS(SP186506 -

WILLIAN ROBERTO DE CAMPOS FILHO) X AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DA

ALFANDEGA DO AEROPORTO GUARULHOS

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por OSVALDO RABELO FILHO e

WILLIAN ROBERTO DE CAMPOS em face do AUDITOR-CHEFE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL no

AEROPORTO INTERNACIONAL DE SÃO PAULO, em GUARULHOS/SP, na qual postula a imediata

liberação das mercadorias constantes do Termo de Retenção de Bens (TRB) nº 081760015030866TRB01, lavrado

em 13.5.2015, inclusive, se for do entendimento deste Juízo, mediante o oferecimento de caução idônea. Relatou o

impetrante OSVALDO ter a Aduana deste Aeródromo retido sua bagagem, sob a alegação de que os objetos

transportados (peças para automóveis) e adquiridos pelo impetrante WILLIAN em site de loja americana (f. 5) não

se enquadravam no conceito de bagagem. Sustentam os impetrantes, em suma, inexistir, pela quantidade e

natureza das peças (coleção de veículos antigos), destinação comercial, além de não ultrapassar o limite de

isenção tributária. Acostaram documentos às fs. 10/59.É o relatório. DECIDO.Em mandado de segurança, a

concessão da liminar requer a presença de relevante fundamento, bem assim do risco de ineficácia da medida,

caso seja ao final deferida, nos termos do art. 7º, III, da Lei nº 12.016/2009. Não se encontram presentes os

requisitos para a concessão da medida liminar.De acordo com o Termo de Retenção de f. 12, na bagagem do

coimpetrante Osvaldo Rabelo Filho constam os seguintes itens: 2 unidades de peças para automóvel - Spal,

Cooling (ventilador) 16 mais uma caixa peças; 1 unidade de peças para automóvel - Ederlbrock carburador; 2

unidades de peças para automóvel - Ederlbrock junta do carburador e 1 unidade de peças para automóvel - Spal,

cooling (ventilador) 16 sem a caixa com peças, os quais foram retidos pela autoridade impetrada por estarem fora

do conceito de bagagem.Sobre o conceito de bagagem, dispõe o Decreto nº 6.758/09, com redação dada pelo

Decreto nº 7.213/10, da seguinte forma:Art. 155. Para fins de aplicação da isenção para bagagem de viajante

procedente do exterior, entende-se por (Regime Aduaneiro de Bagagem no Mercosul, Artigo 1o, aprovado pela

Decisão CMC no 53, de 2008, internalizada pelo Decreto no 6.870, de 2009): (Redação dada pelo Decreto nº

7.213, de 2010).I - bagagem: os bens novos ou usados que um viajante, em compatibilidade com as circunstâncias

de sua viagem, puder destinar para seu uso ou consumo pessoal, bem como para presentear, sempre que, pela sua

quantidade, natureza ou variedade, não permitirem presumir importação com fins comerciais ou industriais;

(Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 2010).II - bagagem acompanhada: a que o viajante traga consigo, no

mesmo meio de transporte em que viaje, desde que não amparada por conhecimento de carga ou documento

equivalente; (Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 2010).III - bagagem desacompanhada: a que chegue ao País,

amparada por conhecimento de carga ou documento equivalente; e (Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de

2010).IV - bens de uso ou consumo pessoal: os artigos de vestuário, higiene e demais bens de caráter
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manifestamente pessoal. (Incluído pelo Decreto nº 7.213, de 2010). 1o Estão excluídos do conceito de bagagem

(Regime Aduaneiro de Bagagem no Mercosul, Artigo 7o, incisos 1 e 2, aprovado pela Decisão CMC no 53, de

2008, internalizada pelo Decreto no 6.870, de 2009): (Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 2010).I - os

veículos automotores em geral, as motocicletas, as motonetas, as bicicletas com motor, os motores para

embarcação, as motos aquáticas e similares, as casas rodantes, as aeronaves e as embarcações de todo tipo; e

(Incluído pelo Decreto nº 7.213, de 2010).II - as partes e peças dos bens relacionados no inciso I, exceto os bens

unitários, de valor inferior aos limites de isenção, relacionados em listas específicas que poderão ser elaboradas

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Incluído pelo Decreto nº 7.213, de 2010). (sem grifos no

original)Dessume-se, portanto, dos dispositivos legais acima transcritos que as mercadorias trazidas pelo

impetrante OSVALDO e adquiridas pelo impetrante WILLIAN (carburador, ventiladores, junta do carburador e

demais peças) não podem ser albergadas no conceito legal de bagagem, visto que se caracterizam como partes de

automóveis e não se encontram em lista de exceção. Desta forma, do que consta dos autos, a mercadoria ora retida

pela autoridade impetrada, em princípio, por não se enquadrar na condição de bagagem isenta de tributo, não

evidencia a prática de qualquer ato ilegal por parte da autoridade impetrada.A questão atinente à natureza das

peças importadas para coleção de veículos antigos demandaria a dilação probatória, mediante parecer

especializado, o que se revela incabível em sede de mandado de segurança.Por fim, quanto ao eventual

oferecimento de caução, não há notícia de que o pleito tenha sido negado na esfera administrativa, de sorte que

não se poderia sequer cogitar ato coator neste mandamus.A par disto, por cautela, considerando o objeto da lide,

necessário que autoridade coatora se abstenha de aplicar eventual pena de perdimento, ou alienação de bens

enquanto não provier decisão final, a fim de que o presente writ não perca o seu objeto durante a tramitação

processual.Posto isso, DEFIRO EM PARTE O PEDIDO DE LIMINAR, tão somente para determinar que a

autoridade coatora se abstenha da prática de qualquer ato tendente ao perdimento ou à alienação das mercadorias

apreendidas no Termo de Retenção nº 081760015030866TRB01 (f. 12), até ulterior deliberação nos

autos.Notifique-se a autoridade coatora a respeito dos termos desta decisão e para prestar informações no prazo

legal. Intime-se pessoalmente o representante judicial da União, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei nº

12.016/09. Após, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal para parecer e, em seguida, voltem conclusos

para sentença.P.R.I.O.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0006344-26.2015.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO) X

MARIA ELEUZA PEREIRA

Notifiquem-se o(s) Requerido(s) no endereço declinado à fl 02.Intime-se a CEF a providenciar, no prazo de 10

(dez) dias, as custas de distribuição, diligências e outras mais que se fizerem necessárias à instrução da

deprecata.Cumprida a determinação supra, expeça-se Carta Precatória.Intime-se. Cumpra-se.

 

0006468-09.2015.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO) X

ROBERTO BATISTA

Notifiquem-se o(s) Requerido(s) no endereço declinado à fl 02.Intime-se a CEF a providenciar, no prazo de 10

(dez) dias, as custas de distribuição, diligências e outras mais que se fizerem necessárias à instrução da

deprecata.Cumprida a determinação supra, expeça-se Carta Precatória.Intime-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0009126-21.2006.403.6119 (2006.61.19.009126-8) - ANDREZA CRISTINA SOARES X NEUSA MARIA

SAVIO X NEUSA MARIA SAVIO X LAERCIO SANDES, ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP130404 -

LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP222287 - FELIPE

MÊMOLO PORTELA) X ANDREZA CRISTINA SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Melhor analisando os autos, constato que as duas dependentes do de cujus possuem datas de início de benefício

distintas. Além disso, a filha do de cujus atingiu a maioridade antes da data da apresentação da conta. Nestes

termos, e considerando que as beneficiárias têm direito a parcelas dinstintas do valor depositado, determino a

remessa dos autos à contadoria judicial para a apuração da parcela de cada uma das autoras. Com a resposta,

manifestem-se as partes em 5 (cinco) dias e após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0012608-69.2009.403.6119 (2009.61.19.012608-9) - AMAURI PEREIRA DA SILVA(SP091726 - AMELIA

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AMAURI PEREIRA DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de informação do INSS (fl. 234) noticiando a cessação, em 10/09/2014, do benefício concedido ao autor

motivado por suposta decisão judicial. Sobreveio requerimento formulado pelo autor às fls. 235/236, no sentido de

que o INSS seja compelido a restabelecer aludido benefício.É o breve relato. Passo a decidir.Tendo em vista o
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informado pela parte autora e considerando-se o fato de que não há, nos autos, noticia de revogação e/ou

suspensão da tutela antecipada concedida na decisão de fls. 121, confirmada pela sentença de fls. 209/213 e

mantida pelo acórdão de fls. 223/224, transitado em julgado em 21/11/2014, estando tal decisão, portanto, dotada

de plena eficácia, DETERMINO a intimação pessoal do GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM GUARULHOS,

para que, no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas, restabeleça o benefício previdenciário em favor do

autor, ora exequente, cessado desde 09/2014, cujo cumprimento deverá ser comprovado nos presentes autos, sob

pena de caracterização, em tese, de crime de prevaricação.Determino, ainda, que o INSS não cesse o benefício

objeto da presente até decisão ulterior. O mandado de intimação deverá ser instruído com cópias da decisão de fl.

121, sentença de fls. 209/213, acórdão de fls. 23/224 assim como da presente decisão.O Sr. Oficial de Justiça, para

fins de imputação penal, deverá informar na certidão os dados pessoais do Gerente Executivo do INSS em

Guarulhos. No silêncio, sem prejuízo de outras medidas, oficie-se ao Ministério Público Federal para apuração,

em tese, do delito de prevaricação do chefe da Agência da Previdência Social de Guarulhos.Cumprida a

determinação supra e observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao INSS para adoção das

providências necessárias ao eventual reparo dos valores devidos ao exequente por força da cessação do aludido

benefício desde 09/2014.Intime-se. Expeça-se o necessário com urgência.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000136-75.2005.403.6119 (2005.61.19.000136-6) - NEIVA MARIA ALMEIDA DE OLIVEIRA SANTOS X

JOSE DOMINGUES DOS SANTOS(SP094832 - PAULO ROBERTO SATIN E SP152916 - OCTAVIO

AUGUSTO DE SOUZA AZEVEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP183001 - AGNELO QUEIROZ

RIBEIRO E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) X EMGEA - EMPRESA

GESTORA DE ATIVOS(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

NEIVA MARIA ALMEIDA DE OLIVEIRA SANTOS

Tendo em vista a implantação da Tabela Única de Classes do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, determinada

pela Resolução n.º 46, de 18/12/2007, providencie a secretaria a reclassificação do presente feito no sistema

informatizado de acompanhamento processual, fazendo constar 229 - Cumprimento de Sentença.Ante o

requerimento formulado pela CEF intime-se pessoalmente a parte executada para que promova o recolhimento do

montante devido no prazo de 15 (quinze) dias, estando ciente de que não tendo sido recolhida a quantia fixada,

deverá a CEF apresentar os cálculos atualizados, acrescidos da multa de 10% (dez por cento), nos termos do artigo

475-B e J do Código de Processo Civil, bem como dos honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento)

sobre o valor atribuído à causa. Decorrido o prazo para pagamento fica facultado à CEF a indicação de bens

passíveis de penhora.No silêncio, DETERMINO suspensão do feito pelo prazo improrrogável de 1 (um) ano, por

aplicação analógica do prazo máximo fixado para o processo de conhecimento (art. 265, 5º, do CPC), ficando a

parte exequente intimada desde já a dar prosseguimento ao feito nos 30 (trinta) dias subsequentes, indicando bens

à penhora.Decorrido o prazo supra sem impulso da CEF, depreque-se a intimação pessoal para que dê

prosseguimento ao feito em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do processo sem resolução de

mérito.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 3635

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0010334-69.2008.403.6119 (2008.61.19.010334-6) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1779 - ELAINE GUADANUCCI

LLAGUNO) X CONCEICAO APARECIDA ALVINO DE SOUZA X MARCIO PINTO ALVES GONCALVES

DA SILVA X SUELI APARECIDA DOMINGUES X EVAIL GONCALVES JUNIOR X EDVALDO

CARDOSO DO AMARAL X JOSE LUIZ EROLES FREIRE(SP024170 - MARCIO CAMMAROSANO E

SP052687 - MARCIO PINTO ALVES GONCALVES DA SILVA E SP082735 - BENEDITO TADEU

FERREIRA DA SILVA) X SAUDE SOBRE RODAS COM/ DE MATERIAIS MEDICOS LTDA X PAULO

DOMANSKI JUNIOR(PR013083 - NELSON BELTZAC JUNIOR) X REVEN BUS REVENDEDORA DE

ONIBUS X DISMAEL RIBAS CALDAS DE ALMEIDA(PR023922 - SANDRO GILBERT MARTINS E

SP133552 - MARCIO MORAES XAVIER) X DOMANSKI COM/ INSTALACAO E ASSIST TEC DE EQUIP

MEDICO ODONT LTDA X LINAMIR CARDOSO DOMANSKI(PR013083 - NELSON BELTZAC JUNIOR)

X ROSIMEIRE A DE OLIVEIRA(SP052909 - NICE NICOLAI E SP134458 - CARLOS ROBERTO NICOLAI)

X ALMAYR GUISARD ROCHA FILHO(SP188280 - WILSON ROBERTO FLORIO) X PLANAM IND/ E

COM/ E REPRESENTACAO LTDA X LUIZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN X DARCI JOSE

VEDOIN(MT008927 - VALBER DA SILVA MELO E MT009516 - AMANDA DE LUCENA BARRETO)

Apresentem as partes suas razões finais, no prazo sucessivo de 10(dez) dias. Após, venham os autos conclusos

para sentença. Int.
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DESAPROPRIACAO

0011032-70.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA X

UNIAO FEDERAL(SP185847 - ALEXANDRE DE OLIVEIRA GOUVÊA) X GUILHERME CHACUR -

ESPOLIO X GRAZIELLA CHACUR(SP041575 - SILVIA CHACUR RONDON E SILVA) X MARIA DE

LOURDES SOUZA DA ROCHA ALVES X ANTONIO NAZARIO DA SILVA X VALDIRENE GONCALVES

VIANA DA SILVA X ABGAIL PEREIRA CAVALCANTI X JUAREZ DOS SANTOS X CLEUSA ROSA DOS

SANTOS

Vistos em inspeção.Considerando o despacho de fls. 327, bem como o decurso do prazo de 180 dias requerido

pelos Expropriados, intime-se a DPU para que, no prazo de 30(trinta) dias, improrrogáveis, comprove o

ajuizamento da ação referida na decisão de fls. 308/309.Decorrido o prazo em silêncio, e em vista da manifestação

de fls. 319 do Município de Guarulhos, defiro desde já o levantamento do valor remanescente ao proprietário

formal Espólio de Guilherme Chacur. Após, considerando a petição da INFRAERO de fls. 328/332, aguarde-se

provocação em arquivo-sobrestado.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005806-31.2004.403.6119 (2004.61.19.005806-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004755-82.2004.403.6119 (2004.61.19.004755-6)) EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA(SP164338 - RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO E SP147843 - PATRICIA

LANZONI DA SILVA E SP149946 - JOSE SANCHES DE FARIA E SP086005 - SILVIA TIBIRICA RAMOS

SAMPAIO) X GUIMARAES CASTRO ENGENHARIA LTDA(MG043649 - HERON ALVARENGA BAHIA)

X ALLIANZ SEGUROS S/A(SP113514 - DEBORA SCHALCH E SP181463 - DANIEL MARCUS) X

ARTMIX CONSTRUTORA LTDA(SP015335 - ALFREDO LUIZ KUGELMAS)

Vistos,Chamo o feito à ordem.Da análise dos autos constato que o feito pende de regularização desde fl. 780,

oportunidade na qual deveria ter sido proferido o despacho saneador, mas houve o deferimento de prova

pericial.Anoto que as principais questões pendentes de análise no momento são:1- A natureza da intervenção da

corré Allianz Seguros S/A, uma vez que desde o seu ingresso na lide (fl. 670) sustenta que deve ser admitida na

qualidade de assistente litisconsorcial e não na posição de denunciada à lide;2- A presença da corré Artmix na lide

uma vez que ela compareceu em juízo apenas para esclarecer que estava em processo de falência (fl. 766) e,

posteriormente para comunicar o encerramento de sua falência e solicitar regularização de sua representação

processual (fl. 1141);3- A fixação dos pontos controvertidos sobre os quais o perito ainda precisa se manifestar

dados os inúmeros pedidos de esclarecimentos e juntada de documentos nos autos.De todos esses pontos, o

principal, neste momento, refere-se à necessidade de regularização da representação processual da litisdenunciada

Artmix, uma vez que antes disso todas as intimações serão ineficazes em relação a esta parte.Nesse ponto, observo

que o encerramento da falência, objeto de r. sentença proferida em 20.04.2012, acarretou a perda da capacidade

postulatória do síndico, mas não a extinção da personalidade jurídica da sociedade empresária ex-falida. Nesse

caso específico, anoto que da análise da sentença de que encerrou a falência é possível constatar que houve a

satisfação do passivo da empresa, de sorte, que a legitimidade para responder pelas obrigações é da ex-falida e não

de seus sócios.Assim, determino a intimação dos representantes legais da empresa Artmix nos endereços

apresentados a fl. 1219, para que constituam patrono nos autos mediante procuração outorgada por seu

representante legal (art. 12, III, do CPC) e para que apresentem manifestação em relação à prova pericial, nos

termos da decisão proferida a fl. 1045, momento no qual se verificou a irregularidade de sua representação nos

autos.Cumprida essa providência tornem imediatamente conclusos para a análise dos itens 1, 2 e 3 desta

decisão.Considerando o trânsito em julgado da medida cautelar de produção antecipada de provas, determino que

se traslade cópias de fl. 434/435, 532/533 e 615v/619v do feito 2004.61.19.004755-6 para estes autos.Int. 

 

0008109-42.2009.403.6119 (2009.61.19.008109-4) - VLADIMIR DIAS RIBEIRO(SP090916 - HILARIO

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Chamo o feito à ordem.Trata-se de ação de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante

contagem de tempo de serviço especial que o Autor exerceu junto à FUNDAÇÃO CASA/SP, antiga FEBEM/SP,

relativos aos períodos de 09.06.1992 a 15.05.1995, 16.06.1995 a 13.10.1995, 06.01.2000 a 31.10.2000,

03.11.2000 a 22.05.2001 e 28.05.2001 a 12.03.2009.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação às fls.

93/101.Na fase de especificação de provas o Autor alega que laborou em várias unidades da Fundação e que a

maioria delas está desativada. Assim, requereu a produção de prova pericial na unidade localizada em Franco da

Rocha/SP, a qual continua em atividade e alega possuir condições similares às unidades desativadas. O INSS nada

requer.Às fls. 111 decisão indeferindo a prova pericial, bem como a prova testemunhal.Desta decisão foi

interposto Agravo Retido às fls. 112/114.Às fls. 117 - Decisão mantendo a decisão agravada, recebendo o Agravo

Retido e determinando a remessa dos autos à conclusão para sentença.Às fls. 119 - Decisão convertendo o

julgamento em diligência para reconsiderar o despacho que indeferiu a prova pericial e determinar a realização de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     338/1524



perícia técnica.Às fls. 121 - Decisão deprecando o cumprimento da perícia.Expedida a Carta Precatória (fl. 124) e

recebida pela comarca de Franco da Rocha/SP em 11/08/2011, conforme A.R. de fl. 125.É o breve

relatório.Inicialmente constato que os autos aguardam a conclusão da perícia deprecada desde julho/2011,

portanto há quase 04(quatro) anos.Às fls. 164/168 o Autor noticia que a FUNDAÇÃO CASA/SP impediu a

entrada do Perito Judicial em suas dependências, bem como não fornece informações necessárias para elaboração

do laudo pericial. O Juízo Estadual aguarda providências.Pois bem.É direito e garantia fundamental a razoável

duração do processo. Busca-se a tramitação do processo observando-se a sua razoabilidade, alcançando a solução

dos litígios de forma célere, justa e efetiva.In casu, compete à parte, através de seu procurador constituído, que

possui conhecimentos técnicos, analisar a necessidade da produção de provas oportunamente.Não podem os

litigantes delegar tal tarefa ao magistrado. O ônus probatório é deferido às partes, nos termos do art. 333 do CPC,

não cabendo ao magistrado indicar quais são as provas necessárias ao reconhecimento do direito pleiteado.Assim

sendo, no prazo 10(dez) dias, sob pena de preclusão da prova, providencie a parte autora, a juntada das provas

documentais que pretende produzir, nos termos do art. 397, do CPC. Especialmente, 1) a juntada do(s) PPP(s)

completo(s); 2) Declaração, em papel timbrado, assinada por preposto com competência para fazê-lo, informando

se o subscritor do(s) PPP(s) tem poderes para assinar o aludido formulário, ou apresentar cópia da procuração

outorgada em seu favor; 3 Cópia integral e legível dos laudos técnicos que embasaram a elaboração do(s) PPP(s);

4) Documentos que possam esclarecer se (a) houve exposição a todos os agentes nocivos indicados no(s) PPP(s),

(b) a exposição era de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, (c) as condições do ambiente

de trabalho, desde o início do vínculo empregatício, permaneceram as mesmas ou se houve alteração do lay out,

maquinários ou equipamentos; 5) Cópia integral, legível e em ordem cronológica da expedição de todas as CTPS

da parte autora, 6) Cópia integral e legível do processo administrativo de concessão e/ou de eventuais pedidos de

revisão da parte autora formulados junto ao INSS, 7) CNIS atualizado.Com a vinda da documentação, dê-se vista

ao INSS.Ante o exposto, em que pese a envergadura da decisão de 119, reconsidero-a pelos fundamentos acima

expostos.Solicite-se a devolução da Carta Precatória expedida.Int.

 

0010328-28.2009.403.6119 (2009.61.19.010328-4) - MARIA LUCIA DE PONTES JARDIM(SP226121 -

FLAVIA ALESSANDRA ROSA ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em respeito ao que foi determinado pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fl. 289) e considerando

que a parte autora não foi encontrada para ser intimada sobre o agendamento da prova pericial, determino que o

advogado da parte autora se manifeste sobre a certidão de fl. 301 e indique o atual endereço da parte autora, no

prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de preclusão da prova.No mesmo prazo, deverá esclarecer a razão pela qual a

parte autora não compareceu às perícias agendadas.Oportunamente, tornem conclusos.

 

0005688-11.2011.403.6119 - ODETE FERREIRA DE QUEIROZ(SP147733 - NOEMI CRISTINA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial apresentado, no prazo de 10 (dez) dias. Após, retornem os autos

conclusos. 

 

0008382-16.2012.403.6119 - LEONARDO DE OLIVEIRA AFONSO - INCAPAZ X BRUNO OLIVEIRA

AFONSO - INCAPAZ X IONIL ERMANO DE OLIVEIRA X IONIL ERMANO DE OLIVEIRA(SP221550 -

ALINE SARAIVA COSTA BEZERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Regularize a autora IONIL HERMANO DE OLIVEIRA sua representação processual, no prazo de 10(dez) dias,

haja vista que no documento de fl. 132 só há outorga de poderes de LEONARDO e BRUNO, ambos

representados por sua genitora. Fls. 125 - Ciência às partes. Fls 134/136 - Manifeste-se a parte autora, sob pena de

preclusão da prova. Fls. 149/157 - Ciência às partes. Int.

 

0010714-53.2012.403.6119 - CARLOS ROBERTO DEMARI(SP296151 - FABIO BARROS DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do laudo pericial apresentado, no prazo de 10(dez) dias. Após, conclusos. Int.

 

0002492-62.2013.403.6119 - JOAO REIS LIMA SALGADO(SP179347 - ELIANA REGINA CARDOSO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMAÇÃO DA SECRETARIA Nos termos da Portaria n.º 31 - Fica a parte autora ciente acerca dos

esclarecimentos prestados pelo Perito Judicial e intimada a se manifestar, no prazo de 10 (dez) dias. Int. Eu,

______, Ricardo Grisanti - RF 994, digitei.

 

0004032-48.2013.403.6119 - VERONICA ALCANTARA DOS SANTOS(SP111477 - ELIANE ROSA FELIPE)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X VIACAO
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ITAPEMIRIM S/A(SP093076 - PAULO ALVES DA SILVA)

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, acerca das contestações, bem como dos documentos

juntados. Sem prejuízo, no mesmo prazo, requeiram e especifiquem as partes as provas que pretendem produzir,

justificando sua necessidade e pertinência.Após, tornem os autos conclusos para deliberação.Intime-se.

 

0008278-87.2013.403.6119 - LEO HASHIMOTO(SP074775 - VALTER DE OLIVEIRA PRATES E SP152883 -

ELAINE DE OLIVEIRA PRATES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra a parte autora, integralmente, o despacho de fl. 68, no prazo de 10(dez) dias, apresentando carta de

inexistência/existência de dependentes habilitados à pensão por morte fornecida pelo INSS e/ou carta de

concessão da pensão por morte, se o caso. Cumprido, dê-se vista ao INSS. Int.

 

0009016-75.2013.403.6119 - JOAO MOURA DA SILVA FILHO(SP170578 - CONCEIÇÃO APARECIDA

PINHEIRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca do retorno negativo dos A.R.s de fls. 235/237, requerendo o que de direito, no

prazo de 10(dez) dias. Após, conclusos. Int.

 

0009306-90.2013.403.6119 - REGIANE SIMOES DE OLIVEIRA SOUZA - INCAPAZ X JHENIFFER SIMOES

DE OLIVEIRA - INCAPAZ X VALERIA VIEIRA DE SOUZA(SP228119 - LUCIANO GONÇALVES DE

OLIVEIRA E SP262799 - CLÁUDIO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 83 - Considerando o decurso do prazo, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10(dez) dias. Int.

 

0000190-26.2014.403.6119 - GERALDO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR X UNIAO FEDERAL X IDEAL

CENTRO DE FORM DE VIGILANTES APERF EM SEG PRIV LT - EPP

Tendo em vista a ausência da peça contestatória decreto a revelia da corré IDEAL CENTRO DE FORMAÇÃO

DE VIGILANTES A APERFEIÇOAMENTO SEGURANÇA PRIVADA LTDA, para os fins do art. 322, do

CPC. A aplicação do efeito da revelia prevista no art. 319, do CPC, será avaliada por ocasião da prolação de

sentença. Fl. 82 - Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Fls. 93/97 - Ciência às partes. Fls.

98/106 - Manifeste-se o Autor acerca da contestação ofertada, no prazo de 10(dez) dias. Sem prejuízo, no mesmo

prazo, requeiram e especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua necessidade e

pertinência. Após, conclusos. Int.

 

0003098-56.2014.403.6119 - WALDIR LUCIO GOMES(SP224930 - GERALDO BARBOSA MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 91 - Considerando o decurso do prazo, manifeste-se o Autor, no prazo de 10(dez) dias. Após, dê-se vista ao

INSS. Int.

 

0003475-27.2014.403.6119 - MANOEL MESSIAS DOS SANTOS(SP271162 - TATIANA CONCEIÇÃO

FIORE DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MANOEL MESSIAS DOS SANTOS ajuizou esta ação, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando o recálculo da renda mensal inicial

(RMI) do benefício previdenciário NB 42/127.101.746-3 mediante a utilização do correto indexador dos salários-

de-contribuição do período básico de cálculo (PBC) nos anos de 1996 a 2003; inclusão do IRSM de fevereiro de

1994; e direito adquirido ao benefício nas condições previstas na legislação anterior à Emenda Constitucional nº

20/98. Pede-se ainda seja declarada a inconstitucionalidade do fator previdenciário, revisando-se o valor do

benefício.Afirmou o autor ter se aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social (RGPS) em 30.9.2002,

sendo inaplicável o redutor previdenciário, por carecer de constitucionalidade. Alegou que o valor do benefício

não manteve poder de compra, uma vez que não foram corrigidos corretamente os salários-de-contribuição

utilizados no PBC, inclusive pelo IRSM de 1994. Aduziu o direito ao cálculo do benefício pelas regras vigentes

antes da edição da EC 20/98.Os benefícios da justiça gratuita foram concedidos à f. 66.Em cumprimento da

determinação de f. 96, o autor esclareceu a causa de pedir em relação à alegada incorreção dos salários-de-

contribuição e apresentou procuração, mas não formulou pedido específico de reajustamento do benefício (fs.

99/117).É o necessário relatório. DECIDO.Fs. 99/117 - Recebo-as em aditamento à inicial.A antecipação de tutela

exige, de um lado, a verossimilhança do direito vindicado amparada em prova inequívoca e, de outro, um perigo

atual ou iminente de dano irreparável ou de difícil reparação, consoante o art. 273 do Código de Processo Civil.No

caso, constata-se que o autor é aposentado do INSS desde 30.9.2002, conforme alegação própria e documento de

f. 24, o que indica ter meios de subsistência e acaba por afastar o perigo de dano irreparável pela não concessão da

verba alimentar. No sentido exposto: AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA

ANTECIPADA EM AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. - (...). - Em análise
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perfunctória, ausentes os requisitos para a concessão da tutela almejada. Postula o agravado na ação principal a

revisão da aposentadoria por idade, para excluir do cálculo da RMI o fator previdenciário. Destarte, está

recebendo o benefício, restando demonstrado que está protegido pela cobertura previdenciária, evidenciando-se a

desnecessidade da medida ante a explícita ausência do periculum in mora. - Agravo legal improvido.(TRF 3 - AI -

AGRAVO DE INSTRUMENTO - 390449 - Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky - e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/08/2011

PÁGINA: 1142 - g.n.)Pelo exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA.Cite-se a

autarquia ré.P.R.I.

 

0004992-67.2014.403.6119 - VALTER ROBERTO DE BARROS X VALQUIRIA VITA MODESTO X VILMA

RODRIGUES CORREA X VANDERLEI SOUZA CARDOSO X VALDIRENO JARDIM NASCIMENTO X

VICENTE ANGELO RIBEIRO X VALTER SPINOLA DE ABREU X VALDEMI ONIVAL DA SILVA X

VALDEMIR FERREIRA X WILLIAN MIGUEL DA SILVA(SP176761 - JONADABE LAURINDO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

DECISÃOTrata-se de ação de rito ordinário, proposta por VALTER ROBERTO DE BARROS E OUTROS em

face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, na qual postula a correção da conta vinculada ao Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS por indexador diverso da Taxa Referencial - TR.Para o fim de dirimir

dúvida quanto à competência deste Juízo ou do Juizado Especial Federal desta Subseção, foi determinada a

remessa dos autos à Contadoria deste Fórum para apuração do efetivo valor da causa.Parecer e cálculos da

Contadoria Judicial às fls. 229/365.Analisando o parecer e cálculos apresentados pela Contadoria Judicial às fls.

229/365, nota-se que foram elaboradas duas planilhas para apuração do valor da causa. Uma utilizando-se do

índice do INPC e outra se utilizando do índice do INPC-E.Nas duas situações o valor da causa apurado não

ultrapassa o teto de competência do Juizado Especial Federal desta Subseção.Posto isso, retifico, de ofício, o valor

da causa, fixando-o no maior valor apurado pela Contadoria, ou seja, em R$ 30.902,87 (trinta mil novecentos de

dois reais e oitenta e sete centavos). Cumpra-se a decisão de fl. 218, remetendo-se os autos ao Juizado Especial

Federal de Guarulhos - SP.Dê-se baixa na distribuição.Cumpra-se e intime-se.Dê-se baixa na distribuição.

 

0008004-89.2014.403.6119 - ERIVALDO DE OLIVEIRA ATAIDE(SP268325 - ROBERTA ALVES SANTOS

SA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

DECISÃOTrata-se de ação de rito ordinário, proposta por ERIVALDO DE OLIVEIRA ATAIDE em face da

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, na qual postula a correção da conta vinculada ao Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS por indexador diverso da Taxa Referencial - TR.Para o fim de dirimir dúvida quanto à

competência deste Juízo ou do Juizado Especial Federal desta Subseção, foi determinada a remessa dos autos à

Contadoria deste Fórum para apuração do efetivo valor da causa.Parecer e cálculos da Contadoria Judicial às fls.

46/58.Analisando o parecer e cálculos apresentados pela Contadoria Judicial às fls. 46/58, nota-se que foram

elaboradas duas planilhas para apuração do valor da causa. Uma utilizando-se do índice do INPC e outra se

utilizando do índice do INPC-E.Nas duas situações o valor da causa apurado não ultrapassa o teto de competência

do Juizado Especial Federal desta Subseção.Nos termos da Lei n.º 10.259/2001, foram instituídos os Juizados

Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal, estabelecendo a competência do Juízo Especial, em

razão do valor da causa, para processar e julgar as demandas na forma prevista do artigo 3.º do referido Diploma

Legal, in verbis:Art. 3o Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de

competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas

sentenças.Ressalte-se, também, que resta clara a competência absoluta do Juizado Especial Federal, tendo em

vista o teor da norma veiculada no 3º do referido artigo. Confira-se: 3o No foro onde estiver instalada Vara do

Juizado Especial, a sua competência é absoluta.Nesse sentido, ante a recente instalação, em 19/12/2013, do

Juizado Especial Federal de Guarulhos, na forma do Provimento nº 398, de 06 de dezembro de 2013, do Egrégio

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, compete ao aludido Juizado processar, conciliar e julgar, desde tal

data, demandas cíveis em geral adstritas àquela jurisdição, a saber, os municípios de Arujá, Ferraz de

Vasconcelos, Guarulhos, Itaquaquecetuba, Mairiporã, Poá e Santa Isabel.No caso dos autos, o endereço do autor,

conforme o indicado na inicial é em GUARULHOS/SP, município sede do Juizado Especial Federal de

Guarulhos.Posto isso, retifico, de ofício, o valor da causa, fixando-o no maior valor apurado pela Contadoria, ou

seja, em R$ 7.750,44 (sete mil setecentos e cinquenta reais e quarenta e quatro centavos). Por conseguinte, declino

da competência para processar e julgar o presente feito e DETERMINO A REMESSA DOS AUTOS DA

PRESENTE AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO AO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE GUARULHOS - SP,

com as homenagens de estilo.Dê-se baixa na distribuição.Cumpra-se e intime-se.Dê-se baixa na distribuição.

 

0009126-40.2014.403.6119 - ISAC DE ALMEIDA(SP316570 - SERGIO TADEU DE MIRANDA SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da contestação, bem como dos documentos juntados.

Sem prejuízo, no mesmo prazo, requeiram e especifiquem as partes outras provas que pretendem produzir,
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justificando sua necessidade e pertinência. Fl. 113 - Concedo prazo suplementar de 30(trinta) dias. Intimem-se.

 

0003558-45.2014.403.6183 - JOEDILSON FERREIRA DE FREITAS(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Compete à parte, através de seu procurador constituído, que possui conhecimentos técnicos, analisar a necessidade

da produção de provas oportunamente. Não podem os litigantes delegar tal tarefa ao magistrado. O ônus

probatório é deferido às partes, nos termos do art. 333 do CPC, não cabendo ao magistrado indicar quais são as

provas necessárias ao reconhecimento do direito pleiteado. Assim sendo, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de

preclusão, providencie a parte autora a juntada das provas documentais que pretende produzir, nos termos do art.

397, do CPC. Especialmente, 1) a indicação clara e precisa dos períodos não reconhecidos administrativamente e

que se quer ver reconhecido no âmbito judicial; 2) a juntada do(s) PPP(s) completo(s); 3) Declaração, em papel

timbrado, assinada por preposto com competência para fazê-lo, informando se o subscritor do(s) PPP(s) tem

poderes para assinar o aludido formulário, ou apresentar cópia da procuração outorgada em seu favor; 4) Cópia

integral e legível dos laudos técnicos que embasaram a elaboração do(s) PPP(s); 5) Documentos que possam

esclarecer se (a) houve exposição a todos os agentes nocivos indicados no(s) PPP(s), (b) a exposição era de forma

habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, (c) as condições do ambiente de trabalho, desde o início

do vínculo empregatício, permaneceram as mesmas ou se houve alteração do lay out, maquinários ou

equipamentos; 6) Cópia integral, legível e em ordem cronológica da expedição de todas as CTPS da parte autora,

7) Cópia integral e legível do processo administrativo de concessão e/ou de eventuais pedidos de revisão da parte

autora formulados junto ao INSS, 8) CNIS atualizado. Indefiro o requerimento de depoimento pessoal do Autor,

formulado pelo INSS, uma vez que a prestação do serviço e a natureza da atividade deverão ser provadas por

documentos. Int.

 

0003007-29.2015.403.6119 - MARIA DALVA ANTONIO(SP182244 - BRIGIDA SOARES SIMÕES NUNES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA DALVA ANTONIO ajuizou esta ação de rito ordinário em face do INSS, objetivando a concessão do

benefício pensão por morte, indeferido pelo réu sob o fundamento da falta de qualidade de dependente em relação

ao instituidor, do qual recebia pensão alimentícia.Determinado à parte autora que apresentasse cálculo indicativo

do valor da causa e eventual retificação (f. 23), manifestou-se ela às fs. 25/28 e, tecendo considerações a respeito

do valor da causa, requereu o prosseguimento do feito ou a sua remessa ao Juizado Especial Federal. Nos termos

da Lei n.º 10.259/2001, foram instituídos os Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal,

estabelecendo a competência do Juízo Especial, em razão do valor da causa, para processar e julgar as demandas

na forma prevista do artigo 3.º do referido Diploma Legal, in verbis:Art. 3º Compete ao Juizado Especial Federal

Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários

mínimos, bem como executar as suas sentenças.Ressalte-se, também, que resta clara a competência absoluta do

Juizado Especial Federal, tendo em vista o teor da norma veiculada no 3º do referido artigo. Confira-se: 3º No

foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta.Nesse sentido, ante a

instalação, em 19/12/2013, do Juizado Especial Federal de Guarulhos, na forma do Provimento nº 398, de 06 de

dezembro de 2013, do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, compete ao aludido Juizado

processar, conciliar e julgar, desde tal data, demandas cíveis em geral adstritas àquela jurisdição, a saber, os

municípios de Arujá, Ferraz de Vasconcelos, Guarulhos, Itaquaquecetuba, Mairiporã, Poá e Santa Isabel.No caso

dos autos, o endereço da autora, conforme indicado na inicial, é em Guarulhos-SP, município sede do Juizado

Especial Federal de Guarulhos.Ressalto, por derradeiro, com base na narrativa inicial, o valor supostamente

devido à autora é claramente inferior àquele atribuído à causa, evidenciando-se, assim, a competência do Juizado.

Com efeito. Considerando, in casu, o valor das prestações vencidas entre a data do requerimento administrativo

(13.11.2014 - f. 12) e a data da propositura desta ação (25.3.2015), bem assim as vincendas (12 prestações) e,

ainda, o valor do benefício recebido pelo instituidor (R$ 1.961,31 - f. 15), tem-se que o montante (R$ 33.342,27)

não supera a alçada do Juizado, que estava fixada, ao momento da distribuição da demanda em R$

47.280,00.Posto isso, retifico, de ofício, o valor da causa, fixando-o em R$ 33.342,27. Por conseguinte, declino da

competência para processar e julgar o presente feito e DETERMINO A REMESSA DOS AUTOS DA

PRESENTE AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO AO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE GUARULHOS - SP,

com as homenagens de estilo.Decorrido o prazo recursal, dê-se baixa na distribuição.Cumpra-se e intime-se.

 

0004019-78.2015.403.6119 - LUIS VALDO DA SILVA(SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

LUIS VALDO DA SILVA ajuizou esta ação, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando o reconhecimento dos períodos laborados

em atividades especial entre 1.2.1986 e 22.7.2006 e entre 1.8.2006 e 30.1.2014, na função de operador de lâmina e

exposto a nível de ruído acima de 90 decibéis, resíduos, poeira respirável, poeira total, sílica, dióxido de carbono,
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monóxido de carbono, com a consequente concessão do benefício aposentadoria por tempo de contribuição, desde

a data de entrada do requerimento administrativo em 30.1.2014. Inicial instruída com os documentos de fs.

38/94.Intimado, o autor esclareceu o valor atribuído à causa, acostando planilha às fs. 102/105.É o relatório.

DECIDO.Fs. 100/105 - Recebo-as em aditamento à inicial. A antecipação de tutela exige, de um lado, a

verossimilhança do direito vindicado amparada em prova inequívoca e, de outro, um perigo atual ou iminente de

dano irreparável ou de difícil reparação, consoante o art. 273 do Código de Processo Civil.Ao analisar a exordial

em consonância com os documentos juntados aos autos, verifico que não estão presentes os requisitos necessários

para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela.Antes do advento da Lei nº 9.032/95, que passou a exigir

laudos periciais para configuração das condições especiais, bastava o enquadramento da atividade exercida pelo

segurado no rol daquelas descritas nos regulamentos, ou a comprovação da exposição ao agente agressivo neles

elencada, exceto nos casos de ruído e calor. Permitia-se até então o enquadramento por categoria profissional.Para

a comprovação do exercício da atividade ou da exposição aos agentes nocivos bastava a mera apresentação de

formulários ou a análise da CTPS. Com o advento do Decreto nº 2.172/97, tornou-se exigível a apresentação de

laudo técnico sobre as condições do ambiente de trabalho. Especificamente em relação ao agente físico ruído, os

limites de tolerância (cf. decretos nº 53.831/64; 83.080/79; 2.172/97 e 3.048/99, e sucessivas alterações) são os

seguintes:- até 5 de março de 1997, com exposição superior a oitenta dB(A);- a partir de 6 de março de 1997 e até

18 de novembro de 2003, com exposição superior a noventa dB(A);- a partir de 19 de novembro de 2003, com

exposição superior a 85 (oitenta e cinco) dB (A).Ainda em relação ao agente agressivo ruído, verifica-se que o uso

de EPI não descaracteriza a sua nocividade, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual

(...) na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do

empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de

Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria. (STF, RE com Ag

664.335, Plenário, Relator Ministro Luiz Fux)Feitas estas sucintas considerações, no caso concreto, verifica-se

que, para demonstrar o direito à contagem especial, juntou-se apenas cópia do perfil profissiográfico

previdenciário (PPP - fs. 53/54 e 63/67), os quais não foram instruídos com os respectivos laudos técnicos, sempre

exigíveis quando se tratar do agente físico ruído. No tocante aos demais agentes agressivos indicados no

formulário expedido pela empresa Sustentare Serviços Ambientais, observa-se que os fatores resíduos, poeira

respirável, poeira total não estão relacionados nos regulamentos da Previdência Social que disciplinam a matéria,

e, além disto, no intervalo laborado, o documento em análise aponta a eficácia do equipamento de proteção

individual (EPI).Nada obstante, este PPP (Sustentare Serviços Ambientais) silencia quanto à alteração da

denominação da empresa, uma vez que na carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) consta Enterpa S.A. -

Engenharia (f. 71) e Qualix Serviços Ambientais Ltda. (f. 77). Note-se ainda divergirem o logradouro atual da

empregadora e aquele inicialmente anotado na CTPS, de sorte que, sob esse aspecto, imprescindível a

apresentação do laudo técnico ou documentação equivalente, também para fins da verificação de eventual

alteração do ambiente de trabalho. No tocante à empresa Claro Terraplanagem Ltda. (1.8.2006 a 30.1.2014), não

consta informação a respeito do nível de ruído existente no ambiente de trabalho após 12.11.2008 (f. 64).Dessa

forma, quanto ao reconhecimento do exercício de atividade em condição especial por todo o período postulado na

inicial, uma vez faltantes os laudos técnicos e outros documentos pertinentes às condições ambientais do trabalho

desenvolvido, não há prova inequívoca da alegação para a concessão antecipada da tutela. Nesse

sentido:PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.

RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. NECESSIDADE DE JUNTADA DOS LAUDOS

TÉCNICOS. - O enquadramento das atividades especiais era feito de acordo com a categoria profissional,

considerados os agentes nocivos, constando o respectivo rol dos anexos aos Decretos de número 53.831/64 e

83.080/79. Logo, bastava a constatação de que o segurado exercia a atividade arrolada nos anexos para o

reconhecimento do direito ao benefício. - A Lei n 9.032, de 28.04.95, passou a exigir a efetiva exposição ao

agente químico, físico ou biológico, prejudicial à saúde ou à integridade física do segurado, para que fosse

reconhecida a insalubridade da atividade. Diante disso, passou a ser imprescindível a comprovação, por meio de

formulário específico, do efetivo labor sob exposição aos agentes nocivos, em condições especiais, conforme

disposto em lei. - Para as atividades exercidas até 28.04.95, bastava o enquadramento da categoria profissional

conforme anexos dos regulamentos. De 29.04.95 até 10.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário

próprio para a comprovação da efetiva exposição. A partir de 11.10.96, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS

8030) venha acompanhado de laudo técnico. - (...) - Conforme petição inicial do autor, a alegação de trabalho em

condições especiais nas referidas empresas está baseada na exposição ao fator de risco ruído. Outro meio de prova

não se admite senão o laudo técnico, não juntado aos autos, para demonstrar a exposição do trabalhador ao agente

nocivo ruído. - Agravo de instrumento a que se dá parcial provimento. (TRF 3 - AI - AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 489669 - Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta - e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/05/2013

)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TUTELA ANTECIPADA. AUSÊNCIA

DOS REQUISITOS LEGAIS. I - A parte que pretende o provimento antecipado deve providenciar, com a inicial,

a juntada de todos os documentos que entender necessários, a fim de convencer o julgador da existência da
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verossimilhança de suas alegações, sendo certo que tais documentos devem ter tamanha força probatória a ponto

de que sobre eles não paire nenhuma discussão, o que não ocorre não caso em tela. II - Na hipótese dos autos, em

sede de cognição sumária desenvolvida nesta via estreita do agravo de instrumento, não se mostra pertinente o

exame do pedido relativo à imediata implantação do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, já que

tal medida implica não apenas no reconhecimento dos períodos de atividade especial em discussão, mas sim de

todo tempo de serviço cumprido pelo autor. III - Ressalte-se que a alegada especialidade das atividades exercidas

pelo autor sequer foi analisada pela decisão agravada, por demandar ampla instrução probatória, sendo que o

Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP apresentado não permite o reconhecimento, de plano, do exercício de

atividade sob condições especiais em todos os períodos alegados, de forma que se deve aguardar a decisão do

mérito pelo juízo de origem. IV - Agravo da parte autora improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF 3ª Região - AI -

AGRAVO DE INSTRUMENTO - 513757 - Rel. Juíza Convocada Giselle França - Fonte: e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/11/2013)No que tange à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, ressalto que o

benefício tem previsão nos artigos 52 e seguintes da Lei federal nº 8.213/1991, com as alterações implementadas

pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998. Faz jus à aposentadoria por tempo de contribuição

o homem e a mulher que houverem contribuído, respectivamente, por 35 (trinta e cinco) e 30 (trinta) anos para o

Regime Geral de Previdência Social - RGPS.Considerando o tempo de contribuição apurado pela agência da

Previdência Social (APS) - Água Rasa/SP às fs. 84 e 93, observa-se que o autor também não comprovou nesta

fase de cognição sumária ter cumprido o requisito temporal para a obtenção da aposentadoria pleiteada.Por fim, o

fato de o autor manter o contrato de trabalho na Claro Terraplanagem Ltda. (fs. 71 e 78) afasta a alegação de

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, uma vez que, em princípio, possui condições de manter

sua subsistência até o desfecho da demanda. Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela.Concedo ao autor os benefícios da justiça gratuita (f. 38). Anote-se.Cite-se o INSS.Fs. 7/8 - Indefiro o

pedido de intimação das empresas para esclarecimentos ou complementação de laudo, pois, segundo o Estatuto

Processual, O ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito (CPC, art. 333, I). Sendo

assim, considerando as alegações iniciais e os documentos acostados aos autos, determino ao autor que, no prazo

de 30 (trinta) dias, apresente a seguinte documentação:a) Cópia integral e legível do(s) Laudo(s) Técnico(s) que

embasou(ram) a confecção do perfil profissiográfico previdenciário - PPP de fs. 53/54 e 64/66. Para os casos de

laudos que não sejam contemporâneos à prestação do serviço, deve o autor apresentar declaração da empresa

informando se as condições do ambiente de trabalho do período relatado no PPP permaneceram as mesmas ou se

houve alteração do lay out, maquinários ou equipamentos. b) Cópia de declaração da(s) respectiva(s) empresa(s),

em papel timbrado e assinada por preposto com poderes para fazê-lo, esclarecerendo se a exposição aos agentes

insalubres indicados no PPP se deu de forma habitual, permanente, não ocasional e nem intermitente. d)

Declaração da empresa Sustentare - Serviços Ambientais sobre a atual denominação da empresa em relação às

empresas Enterpa S/A e Qualix Serviços Ambientais, conforme contratos de trabalho anotados em CTPS. Lado

outro, o pedido de realização de perícia técnica será apreciado em momento processual oportuno, qual seja, na

fase instrutória do feito, diante dos elementos de prova documental apresentados pelo autor nos autos. Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0006548-70.2015.403.6119 - CLAUDIA REIS(SP101893 - APARECIDA SANTOS ARAUJO MASCON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Sob pena de indeferimento, providencie a autora a emenda à inicial, no prazo de dez dias (CPC, art. 284, caput e

parágrafo único), para:(1) indicar, no pedido de fs. 22/23, exatamente a data a partir da qual pretende ver o

benefício auxílio-doença restabelecido, haja vista a alegação de que retornou ao trabalho em 12.8.2014 (f. 4) e a

propositura da ação no Juizado Especial Federal em 14.1.2011 em que pleiteou-se o restabelecimento do benefício

a partir de 20.9.2010 (f. 34).(2) Considerando a narrativa inicial no tocante à natureza da doença (LER) e à

formalização da CAT (fs. 4/5), esclarecer se pretende com esta ação obter beneficio por incapacidade decorrente

de acidente de trabalho ou benefício auxílio-doença previdenciário. Providencie a autora também a apresentação

nos autos do CNIS atualizado.Cumprida a determinação supra, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0006560-84.2015.403.6119 - CLAUDINEI FERREIRA(SP230107 - MAURICIO AQUINO RIBEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Sob pena de indeferimento, emende o autor a inicial, no prazo de dez dias, para (a) retificar o valor da causa,

indicando quantia que represente adequadamente o conteúdo econômico da demanda, observando-se o regramento

processual vigente, especialmente o art. 260 do Código de Processo Civil; ou (b) justificar o parâmetro

inicialmente fixado, devendo, em qualquer caso, acostar planilha de cálculo correspondente.Oportunamente,

tornem conclusos.Int.

 

 

Expediente Nº 3639
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INQUERITO POLICIAL

0007876-69.2014.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X TANIA DOS SANTOS ADIELE(SP242384 - MARCO

ANTONIO DE SOUZA)

Recebo o recurso de apelação interposto à fl.206 em seus regulares efeitos. Intime-se a defesa da acusada para

apresentação das razões recursais.Após, vista ao Ministério Público Federal para apresentação das

contrarrazões.Com o retorno da carta precatória de fl.191 remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3 Região com as homenagens do Juízo.

 

0001970-64.2015.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X GILDEVAN RIOS SILVA(SP357788 - ANDRE LIMA DE

ANDRADE)

Trata-se de reiteração de pedido de revogação de prisão preventiva, formulado pela defesa de GILDEVAN RIOS

SILVA, sustentando, em suma, que o acusado viajou à Espanha para visitar a esposa e filha, que ele mantém

ocupação lícita e que a custódia preventiva não se mostra necessária para o bom andamento do processo.

Sustentou o cabimento das medidas cautelares diversas da prisão (fls. 167/170). Apresentou procuração e

documentos (fls. 171/174).O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 178/179, pelo indeferimento do

pedido.Breve relatório. DECIDO. Inicialmente, observo que a defesa não trouxe aos autos nenhum fato novo que

justifique a revogação da prisão preventiva decretada, motivo pelo qual mantenho a decisão de fls. 87/88-verso

por seus próprios e jurídicos fundamentos. Como já se fez referência naquela decisão, a existência de ocupação

lícita pelo acusado não o impediu de se envolver com o tráfico internacional de drogas. Digno ainda de nota que,

por ocasião da abordagem policial, o acusado declarou ao agente de polícia federal que realizava transporte da

droga mediante promessa de pagamento da quantia de quinze mil reais (fl. 03), havendo indício de que ele integra

organização criminosa, razão pela qual o cárcere deve ser mantido para garantia da instrução processual e

aplicação da lei penal. Ademais, considerando a gravidade do crime imputado, as condições pessoais favoráveis

como primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa não são suficientes, por si sós, para

autorizar a revogação da prisão cautelar. Persistem, portanto, os requisitos que justificaram a decretação da prisão

preventiva em desfavor do acusado, valendo ainda salientar que, em sede de Habeas Corpus, melhor sorte não

obteve ele, sendo-lhe denegada a ordem (fls. 183/187). Assim sendo, INDEFIRO o pedido de revogação da prisão

preventiva. No mais, aguarde-se a realização da audiência, já designada. Int. 

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0004500-41.2015.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE

JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA(RJ181738 - FABIO UBIRAJARA PALHA LEITE) X SEGREDO DE

JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO DE DADOS E/OU TELEFONICO

0000522-39.2014.403.6136 - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP257385 - GUILHERME

CARDOSO SANCHEZ E SP147715 - FABIANA REGINA SIVIERO E SP246556 - ANDRE ZANATTA

FERNANDES DE CASTRO)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

REPRESENTACAO CRIMINAL / NOTICIA DE CRIME

0007381-93.2012.403.6119 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1638 - MAURICIO FABRETTI) X

ARLINDO BOSSO JUNIOR(SP107106 - JOSE LUIS MENDES DE OLIVEIRA LIMA E SP107626 -

JAQUELINE FURRIER E SP154210 - CAMILLA SOARES HUNGRIA) X GILSON CHBANE

BOSSO(SP194742 - GIOVANNA CARDOSO GAZOLA E SP107106 - JOSE LUIS MENDES DE OLIVEIRA

LIMA E SP107626 - JAQUELINE FURRIER)

Nos termos da Portaria n.º 31, de 03.11.2011, deste Juízo, publicada no D.O.E, em 09.11.11, ficam as partes

cientes do documento de fl.893 designando o dia 06/08/2015 às 13h50 para oitiva da testemunha de defesa Mauro

Sangermano no Juízo deprecado de Itatiba/SP.

 

0002650-83.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007975-

52.2011.403.6181) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1144 - SUZANA FAIRBANKS LIMA DE

OLIVEIRA) X DENIS GOMES(SP166521 - EUCLIDES FRANCISCO DA SILVA)

Nos termos da Portaria n.º 31, de 03.11.2011, deste Juízo, publicada no D.O.E, em 09.11.11, fica a defesa do

acusado DENIS GOMES intimada a apresentar ALEGAÇÕES FINAIS conforme determinação de fl.290, item 2).

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     345/1524



ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001085-07.2002.403.6119 (2002.61.19.001085-8) - JUSTICA PUBLICA X EZIO DE MELO

AMADEU(SP076349 - JOAO DONÁRIO NETTO)

Vistos, etc.DECISÃO.Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Em face do trânsito do acórdão de fl. 338/339, comunique-se aos órgãos responsáveis pelas estatísticas

criminais.Remetam-se os autos ao SEDI para anotação da situação do réu: ABSOLVIDO.Ciência ao Ministério

Público Federal. Após, arquivem-se os autos, observando-se as cautelas e anotações de praxe.Intimem-se.

 

0004963-32.2005.403.6119 (2005.61.19.004963-6) - JUSTICA PUBLICA(SP158716 - JAQUES DE

CAMARGO PENTEADO E SP053821 - CARMEN LUCIA DE CAMARGO PENTEADO E SP271989 -

RICARDO LUIZ BARREIROS E SP141378 - SERGEI COBRA ARBEX E SP024127 - ZULAIE COBRA

RIBEIRO) X ELIAS FIGUEIRA LOBO(SP168710 - ARISTIDES ZACARELLI NETO E SP140262 - PAULO

MATAREZIO FILHO E SP139812 - VLADIMIR RIBEIRO DE ALMEIDA)

Recebo o recurso de apelação interposto à fl.1064 em seus regulares efeitos.Confirmada a intimação pessoal do

acusado, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3 Região, anotando-se que a defesa do

acusado optou por apresentar as razões recursais no tribunal ad quem.Int.

 

0008923-25.2007.403.6119 (2007.61.19.008923-0) - JUSTICA PUBLICA X ROSELI APARECIDA

COLLE(SP148694 - LUCIANO KLAUS ZIPFEL)

Nos termos da Portaria n.º 31, de 03.11.2011, deste Juízo, publicada no D.O.E, em 09.11.11, fica a defesa

intimada a apresentar alegações finais conforme determinação de fl.472.

 

0000383-51.2008.403.6119 (2008.61.19.000383-2) - JUSTICA PUBLICA X RENATO CAMARGO

FERRO(SP288002 - LAIS NAKED ZARATIN)

Nos termos da Portaria n.º 31, de 03.11.2011, deste Juízo, publicada no D.O.E, em 09.11.11, fica a defesa do

acusado intimada a apresentar alegações finais conforme determinação de fl.521.

 

0005295-91.2008.403.6119 (2008.61.19.005295-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X ADEMAR JOSE

DE LIMA(SP270501 - NATHALIA ROCHA DE LIMA E SP329200 - CAMILA NAJM STRAPETTI)

Fl.476: Defiro.Expeça-se Carta Precatória para inquirição da testemunha Ildo Ferreira, devendo a Secretaria

observar o novo endereço informado à fl.476/verso.Diante das certidões de fls.409 e 461 manifeste-se o

Ministério Público Federal se insiste na oitiva das testemunhas FLAVIO CAMARGO e JOVELINA MARIA DA

SILVA e, se positivo, para que forneça novos endereços para cumprimento das diligências.Fornecidos novos

endereços, defiro desde já a expedição do necessário para inquirição das referidas testemunhas.Int.

 

0005993-63.2009.403.6119 (2009.61.19.005993-3) - JUSTICA PUBLICA X AILTON TEIXEIRA

MOTTA(SP186653 - LUIZ FERNANDO SABO MOREIRA SALATA) X WILSON TADEU BARBOSA X

GISELE VICENTE BARBOSA X VANDERLEI APARECIDO CORREA(SP186653 - LUIZ FERNANDO

SABO MOREIRA SALATA) X FERNANDO VELASCO DE MELO(SP186653 - LUIZ FERNANDO SABO

MOREIRA SALATA)

Fl:463: Manifeste-se a defesa do acusado Ailton Teixeira, no prazo de 48 horas, sob pena de preclusão, acerca da

certidão de fl.463 apontando a não localização da testemunha Maria Aparecida de Oliveira. Fornecidos novos

endereços, adite-se a carta precatória 0001732-03.2015.403.6133 (fl.463) para intimação e oitiva da referida

testemunha no juízo deprecado.No mais, ficam as partes cientes do documento de fl.459 designando o dia

18/08/2015 às 15h10 para oitiva das testemunhas de defesa no juízo deprecado da 1 Vara Federal de São Bernardo

do Campo/SP.Int.

 

0006384-18.2009.403.6119 (2009.61.19.006384-5) - JUSTICA PUBLICA X JOANA TOBAJAS

FERNANDEZ(SP154407 - ALEXANDRE CALISSI CERQUEIRA) X JAVIER ARANDA ALBA X TERESITA

MIRLA AGUILERA ALVIS(SP250307 - VANIA LUCIA SELAIBE ALVES E SP267321 - XIMENA

MARIVEL UNDURRAGA ZAPANI)

DECISÃOÀs fls. 517/535-verso foi proferida sentença condenando a ora paciente TERESITA MIRLA

AGUILERA ALVIS à pena de 7 anos, 9 meses e 18 dias de reclusão e ao pagamento de 790 dias-multa, como

incursa nas penas do artigo 33 c.c artigo 40, incisos I e III, ambos da Lei 11.343/06.Ao recurso de apelação

interposto pela defesa de Teresita foi negado provimento (fls. 694/699) e o Recurso Especial não foi admitido (fls.

719/723).Às fls. 745/747 há cópia da sentença que deferiu a progressão de regime para o semiaberto. Em sede de

Habeas Corpus impetrado pela defesa, foi determinado que se realizasse nova individualização da pena, com o

afastamento da causa de aumento prevista no inciso III do artigo 40 da Lei de Drogas (fls. 793 e seguintes). Breve
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relato.Em cumprimento à determinação exarada no Habeas Corpus de nº 123.309, deferido em parte apenas para

afastar a causa de aumento disposta no inciso III do artigo 40 da Lei 11.343/06, passo a proceder à nova

individualização da pena. Na primeira fase fixo a pena da acusada em 07 anos de reclusão e 700 dias-multa. Na

segunda fase, por conta da redução pela confissão, fixo a pena em 6 anos e 6 meses de reclusão e 660 dias-

multa.Na terceira fase, e por conta da decisão proferida restou afastada o benefício previsto no art. 33, 4º, da Lei

11.343/06 (fl. 533). Nos termos da decisão proferida no Habeas Corpus em epígrafe e, na esteira da jurisprudência

do Supremo Tribunal Federal, que é firme no sentido de que referida causa de aumento configura-se somente se a

droga destinar-se aos passageiros do meio de transporte, deixo de aplicar a causa de aumento prevista no art. 40,

inciso III, da Lei 11.343/2006. Em função da transnacionalidade do delito, visto que a droga seria transportada

para o exterior, aplico a causa de aumento de pena prevista no art. 40, I, da Lei 11.343/2006, em seu mínimo legal

(1/6), razão pela qual a pena é elevada para 7 anos e 7 meses de reclusão e 770 dias-multa, fixando o valor de cada

dia-multa à razão de 1/30 (um trigésimo) do valor do salário-mínimo vigente na data do fato.Diante do exposto,

fixo a pena definitiva de TERESITA MIRLA AGUILERA ALVIS em 7 (sete) anos e 7 (sete) meses de reclusão e

770 (setecentos e setenta) dias-multa, fixando o valor de cada dia-multa à razão de 1/30 (um trigésimo) do valor

do salário-mínimo vigente na data do fato.No mais, ficam mantidos todos os demais termos da sentença proferida

as fls. 517/535-verso, que não foram afetados pela decisão proferida no bojo do aludido Habeas

Corpus.Comunique-se essa decisão ao Juízo da Execução Provisória para as medidas cabíveis.Encaminhe-se cópia

desta decisão ao Ministro Relator do Habeas Corpus sob nº 123.309.Intimem-se as partes.

 

0008757-22.2009.403.6119 (2009.61.19.008757-6) - JUSTICA PUBLICA X JOAO LELIS CAMPOS(SP151819

- FABIO DE OLIVEIRA PROENCA)

Em face da certidão de fl.385 apontando o decurso do prazo sem manifestação da defesa, intime-se novamente o

advogado Dr. FABIO DE OLIVEIRA PROENÇA - OAB/SP 151.819 para que cumpra o despacho de fl.375 no

prazo improrrogável de 05 (cinco) dias.Transcorrido o prazo sem manifestação, intime-se o acusado para

constituir novo defensor nos autos no prazo de 10 (dez) dias;Em caso de inércia do acusado, dê-se vista à

Defensoria Pública da União.Int.

 

0006509-49.2010.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X ABRAAO LUIZ DE ARAUJO SILVA(PB009007 -

MARGARETH EULARIO RAPOSO E PB008038 - EUDA DE ARAUJO CORDEIRO) X LUIZ GONCALVES

X WENDYSON DA COSTA SOUSA

Vistos.Designo audiência para o interrogatório do réu Wendyson da Costa Sousa para o dia 15/10/2015, às

14:00hs.Providencie a Secretaria o suporte necessário para a realização de videoconferência. Comunique-se o

Juízo deprecado da 5ª Vara Federal de Goiânia/GO acerca desta decisão.Solicite-se ao Juízo deprecado da 9ª Vara

Federal Criminal de São Paulo/SP a intimação do réu para que compareça a este Juízo deprecado a fim de

participar da audiência ora designada.Ciência à Defesa e ao Ministério Público Federal.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0009088-67.2010.403.6119 - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(RJ118053 - FERNANDO

CHRISTIAN BRANDAO SILVEIRA)

Nos termos da Portaria n.º 31, de 03.11.2011, deste Juízo, publicada no D.O.E, em 09.11.11, ficam as partes

cientes do correio eletrônico de fl.256 designando audiência para oitiva das testemunhas de defesa para o dia

11/08/2015 às 13h00.

 

0010346-78.2011.403.6119 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X IRACI APARECIDA DE FREITAS

SANTO ANDREA(SP149354 - DANIEL MARCELINO E SP331629 - THIAGO LOZANO SPRESSÃO) X

CARLOS AUGUSTO SANTO ANDREA(SP149354 - DANIEL MARCELINO E SP307926 - HELBER

DUARTE PESSOA)

Nos termos da Portaria n.º 31, de 03.11.2011, deste Juízo, publicada no D.O.E, em 09.11.11, fica a defesa dos

acusados CARLOS AUGUSTO SANTO e IRACI APARECIDA DE FREITAS intimada a apresentar

ALEGAÇÕES FINAIS conforme determinação de fl.443.

 

0001821-73.2012.403.6119 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X LUIS FERNANDO

DIEDRICHH(SP299776 - ALEXANDRE DIAS DE GODOI E SP086438 - MARCIO CEZAR JANJACOMO)

Vistos. Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 16/10/2015, às 14:00hs.Comunique-se o Juízo

deprecado da 3ª Vara Federal de São José dos Campos/SP.Providencie a Secretaria o suporte necessário para a

realização da videoconferência, a fim de possibilitar a oitiva das testemunhas.Depreque-se a intimação do réu para

que compareça a este Juízo na audiência ora designada, a fim de ser interrogado.Ciência à Defesa e ao Ministério

Público Federal.Publique-se o despacho de fl. 268.I.C.DESPACHO DE FL.268:Considerando a manifestação de

fls.265/267 do Ministério Público Federal em que há a negativa quanto ao oferecimento de nova proposta de
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suspensão do processo em favor do acusado, determino o prosseguimento da marcha processual.Aguarde-se o

cumprimento e retorno da Carta Precatória de fls.261 expedida para oitiva das testemunhas arroladas em comum

pelas partes.Ciência ao Ministério Público e à defesa. 

 

0009300-20.2012.403.6119 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1638 - MAURICIO FABRETTI) X

SUELY SILVERIO DA SILVA(SP118849 - ROGERIO BACIEGA E SP316637 - ANDERSON KLEBER DA

SILVA)

Nos termos da Portaria n.º 31, de 03.11.2011, deste Juízo, publicada no D.O.E, em 09.11.11, fica a defesa

intimada a apresentar alegações finais conforme determinação de fl.163, item 3).

 

0012571-37.2012.403.6119 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1415 - LUCIANA SPERB DUARTE)

X ANTONIO CAETANO(SP266740A - NELSON LACERDA DA SILVA E SP149381 - UMBERTO

FARINHA ALVES) X ELIANA MENDES CAETANO

Nos termos da Portaria n.º 31, de 03.11.2011, deste Juízo, publicada no D.O.E, em 09.11.11, fica a defesa do

acusado ANTONIO CAETANO intimada a apresentar ALEGAÇÕES FINAIS conforme determinação de fl.719,

item 4).

 

0000198-37.2013.403.6119 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X GIOVANI PEREIRA

DEL BUSSO(SP191285 - JOILDO SANTANA SANTOS)

Trata-se de denúncia ofertada pelo Ministério Público Federal em face de GIOVANI PEREIRA DEL BUSSO,

como incurso nas penas do artigo 289, parágrafo 1º, do Código Penal. Segundo a denúncia, no dia 18 de agosto de

2012, durante revista pessoal, foram encontrados, em poder do acusado, quatro cédulas de R$ 100,00 (cem reais) e

uma cédula de R$ 50,00 (cinquenta reais), todas falsas. Consta que, na data dos fatos, guardas civis em

patrulhamento no interior do bosque Maia em Guarulhos, foram informados de que alguns indivíduos consumiam

maconha no local e abordaram três indivíduos, ocasião em que localizaram as quatro notas de cem reais na

carteira do acusado e a nota de cinquenta reais no bolso de sua bermuda. Em seu interrogatório, o acusado

declarou ter recebido as notas de um indivíduo conhecido por Di menor e que pagaria por elas o valor de cem

reais. A denúncia foi recebida em 18 de março de 2014 (fls. 104/105), determinando-se a citação do acusado para

apresentação de resposta. Auto de prisão em flagrante delito às fls. 02/13; laudo pericial às fls. 71/74; decisão

determinando a extração de cópia integral dos autos e posterior remessa ao Juizado Especial Criminal Estadual

para apuração do crime de porte de drogas para uso pessoal, à fl. 75; laudo de exame documentoscópico às fls.

92/95.À fl. 108 encontra-se comunicação do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, informando ter sido declarada a

competência da 1ª Vara Criminal de Guarulhos para processar e julgar o crime relativo ao porte de drogas, e a

competência desta Vara Federal para o delito de moeda falsa. Em resposta à acusação (fls. 128/131), afirmou a

defesa que o acusado era dependente químico e as notas lhe foram entregues por Danilo Silva de Sena, que teria

adquirido seu telefone celular pelo valor de R$ 450,00. Requereu a rejeição da denúncia, afirmando que o acusado

recebeu de boa-fé as notas, arrolando uma testemunha. Às fls. 137/138 foi afastada a possibilidade de absolvição

sumária do acusado, designando-se audiência para instrução. Em audiência, foram inquiridas duas testemunhas

arroladas pela acusação e uma arrolada pela defesa, desistindo o Ministério Público Federal da inquirição das

testemunhas Filipe Gomes da Silva e Evandro Henrique Ferreira da Silva. Na sequência, o acusado foi

interrogado. Na fase do artigo 402 do CPP as partes nada requereram (fl. 183). O Ministério Público Federal

apresentou alegações finais orais, requerendo a condenação do acusado nos termos da denúncia, sustentando ter

restado demonstrada a materialidade delitiva, assim como a autoria, conforme depoimentos das testemunhas. Em

alegações finais escritas a defesa requereu a absolvição, sustentando que o acusado não sabia da falsidade das

cédulas e não tinha a intenção de colocá-las em circulação. Aduziu que o acusado era dependente químico e, um

dia antes da prisão, havia trocado seu celular por uma porção de drogas, recebendo R$ 450,00 de Dimenor,

posteriormente identificado como Danilo Silva de Sena. Afirmou que o acusado estava sob o efeito de droga por

ocasião da prisão. Salientou ainda a fragilidade das provas, insuficiente para um decreto condenatório. Em caso de

eventual condenação, pugnou pela fixação da pena no mínimo legal, pelo regime aberto e pela substituição da

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (fls. 190/198). O réu não ostenta antecedentes criminais (fls.

120 e 127).É o relatório. DECIDO.O acusado está sendo processado pela prática do crime previsto no art. 289, 1º

do Código Penal, infração que tem a seguinte redação:Art. 289 - Falsificar, fabricando-a ou alterando-a, moeda

metálica ou papel-moeda de curso legal no país ou no estrangeiro:Pena - reclusão, de três a doze anos, e multa. 1º

- Nas mesmas penas incorre quem, por conta própria ou alheia, importa ou exporta, adquire, vende, troca, cede,

empresta, guarda ou introduz na circulação moeda falsa.A materialidade do delito previsto no artigo 289, 1º, do

CP restou comprovada. As cédulas apreendidas são falsas, consoante os laudos periciais de 71/74 e 92/95.Ambos

os laudos atestam que as cédulas possuem capacidade de iludir o homem médio e não ostentam característica de

falsificação grosseira.A respeito, é a resposta ao quesito 3, à fl. 94:Apesar das irregularidades apontadas nas

cédulas falsas analisadas, o signatário considera que as falsificações NÃO SÃO GROSSEIRAS. Isso se dá em
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razão de as referidas cédulas terem sido reproduzidas com bastante nitidez dos dizeres e das impressões

macroscópicas do papel-moeda autêntico. Tais reproduções dos aspectos visuais comuns às cédulas autênticas

levaram o signatário a concluir que tais simulacros de cédulas podem passar por autênticos no meio circulante,

enganando terceiros de boa-fé. Reconhecida a materialidade dos fatos narrados na denúncia, passo à análise da

autoria.Em interrogatório policial, o acusado admitiu que em seu poder foram encontradas quatro notas falsas de

cem reais e uma de cinquenta reais. Declarou que, ao ser indagado pelos policiais acerca da procedência do

dinheiro, espontânea e voluntariamente confessou se tratar de moeda falsa, adquirida de um indivíduo conhecido

por Menor, a quem pagaria a quantia de cem reais pelas notas. Disse aos policiais que visava introduzir as notas

no comércio (fls. 12/13).Em juízo, o réu mudou essa versão dos faltos, dizendo desconhecer a falsidade das

cédulas. Afirmou que um dia antes da prisão, foi a uma festa, bebeu e sentiu vontade de usar droga, pois era

dependente químico. Foi atrás de um menino que vendia droga (Di menor) e lhe deu seu celular, recebendo um

pedaço de maconha e as cédulas. Di menor não lhe disse que as notas eram falsas. Afirmou o acusado que tinha

ganhado o celular, Samsung Galaxi, de sua madrinha. Soube que Di menor, cujo nome é Danilo Silva de Sena,

faleceu. Disse que, naquela noite da festa, não dormiu, e foi direto ao Bosque Maia. Afirmou não ter dito aos

policiais que sabia da falsidade das notas. Em que pese a negativa do acusado em juízo, as testemunhas ouvidas

tanto em sede investigativa quanto em juízo (Willian Paulo de Pádua Silva e Ivo dos Santos Frazão - guardas civis

municipais), foram uníssonas em seus depoimentos ao afirmar que o réu, por ocasião da abordagem, admitiu ter

ciência da falsidade das cédulas encontradas em seu poder. A testemunha Willian lembrou-se dos fatos e disse que

foi acionado em razão de suposto uso de entorpecente no interior do Bosque Maia. Encontraram o réu e mais três

jovens. Em revista, com o réu foi encontrada uma porção de maconha e uma nota de cinquenta reais de caráter

duvidoso. Indagado a respeito, o réu disse que a nota era falsa. Na carteira do acusado foram encontradas

quatrocentos reais em notas falsas, sendo que duas delas possuíam a mesma numeração. O réu disse ter adquirido

as notas de um colega dele, chamado Dimenor. A testemunha não se recordou de ter perguntado ao acusado de ele

tinha a intenção de repassar as notas. A testemunha Ivo declarou que ele e seu colega foram noticiados pela

central a respeito de indivíduos que usavam substância entorpecente no Bosque Maia, próximo à quadra de skate.

Em busca pessoal, encontraram com o réu uma nota de cinquenta reais no bolso dele e mais quatro notas de cem

reais na carteira. Havia outros dois indivíduos perto do acusado, mas com eles nada foi encontrado. O réu disse ter

adquirido as notas numa festa, por duzentos reais, de um tal de Dimenor. Ele admitiu que as notas eram falsas.

Não se recorda quem revistou o acusado. Disse que a falsidade das notas era perceptível, mas, se visse uma única

nota, a falsidade não seria facilmente constatada. Afirma que o réu de pronto declarou serem falsas as notas.

Corroborando os depoimentos dos guardas civis municipais, temos as declarações de Felipe Gomes da Cunha e

Evandro Henrique Ferreira da Silva, em sede policial, nas quais ambos afirmaram que fumaram maconha com o

acusado no Bosque Maia e que este, ao ser indagado pelos guardas a respeito da procedência das cédulas

encontradas em poder dele, espontânea e voluntariamente, confessou que todas as cédulas eram falsas e que ele as

tinha comprado, dias atrás, em uma festa, de um indivíduo apelidado dimenor ou menor (fls. 10 e 12, no

particular). Tenho, assim, que restou demonstrado o dolo do agente.No tocante à versão do acusado de que

desconhecida a falsidade das notas, recebidas em razão de suposta transação envolvendo um aparelho celular,

anoto que nenhuma prova, distinta das declarações do acusado, foi apresentada nesse sentido. Anoto que o

depoimento da testemunha arrolada pela defesa, Alexandre Luciano de Souza, não é suficiente para confirmar a

versão do acusado. Embora a testemunha Alexandre afirme saber da transação envolvendo o aparelho celular

Galaxi preto, entre o acusado e o indivíduo de apelido Di menor, disse que eles conversaram, de canto, e que isso

teria acontecido um dia antes da prisão de Giovani. Contudo, ao ser indagado se viu Di menor passando dinheiro

para o acusado, a testemunha declarou que não viu quantias.Além disso, a propriedade de linha telefônica é fato

que pode ser demonstrado através de prova documental, que tambémnão foi apresentada.Assim, o depoimento da

testemunha, por si só, não é suficiente para afastar o dolo do acusado, máxime considerando os depoimentos

consentâneos das testemunhas arroladas pela acusação, firmes no sentido de que o réu declarou ter ciência da

falsidade das indigitadas cédulas. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA

LANÇADA NA DENÚNCIA PARA CONDENAR o acusado GIOVANI PEREIRA DEL BUSSO. PASSO À

DOSIMETRIA DA PENA, procedendo à análise das circunstâncias judiciais do artigo 59 do CP.Verifico que as

circunstâncias judiciais do artigo 59 do CP são inteiramente favoráveis ao acusado.Assim, fixo a pena corporal

base do delito previsto no artigo 289, 1º do Código Penal em 3 (três) anos de reclusão, e com base no mesmo

critério a pena pecuniária de 10 (dez) dias-multa, fixados cada um em 1/30 do salário mínimo vigente, necessária

e suficiente às finalidades de repressão, prevenção e educação do acusado.Na segunda fase, deixo de atenuar a

pena em decorrência de ser o réu menor de 21 anos à época dos fatos, uma vez que a pena já se encontra fixada no

mínimo legal, conforme Súmula 231 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Não há agravantes.Passando à

terceira fase, vejo que não há causas de aumento e de diminuição a serem consideradas, permanecendo a pena

inalterada.Nestes termos, fixo, em definitivo, a pena privativa de liberdade do acusado em 3 (três) anos de

reclusão e 10 (dez) dias-multa, fixados cada um em 1/30 do salário mínimo vigente, a ser cumprida em regime

inicial aberto, com fulcro no artigo 33, 3º do Código Penal, tendo em vista a análise das circunstâncias do artigo

59 do Código Penal, a natureza do crime, o comportamento do agente, além do fato de que está respondendo ao
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processo em liberdade.Nos termos do art. 44 do Código Penal, na redação dada pela Lei nº 9.714/98, combinado

com o art. 46 do mesmo diploma legal, e considerando-se que estão presentes as condições objetivas e subjetivas

que autorizam a substituição da pena privativa de liberdade substituo a pena privativa de liberdade por duas penas

restritivas de direitos a saber: (i) prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas (art. 43, inciso IV,

c.c. art. 46 do Código Penal), a ser definida durante o Processo de Execução Penal, segundo as aptidões do réu e à

razão de 01 (uma) hora por dia de condenação, fixadas de molde a não prejudicar a jornada normal de trabalho, na

forma do parágrafo 3º, do artigo 46, do Código Penal; e (ii) prestação pecuniária (art. 43, inciso I, c.c. art. 45, 1º,

ambos do Código Penal), pelo que deverá o acusado pagar, em dinheiro, a quantia de um salário mínimo a

entidade pública com destinação social, consoante determinações a serem especificadas no Juízo de Execução.Na

eventualidade de revogação dessa substituição, o condenado deve iniciar o cumprimento da pena privativa de

liberdade no regime aberto, sob as condições gerais obrigatórias e outras a critério do Juízo das

Execuções.Inexistente fato novo a ensejar a custódia preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, o réu tem o

direito de apelar em liberdade.Condeno o réu no pagamento das custas, conforme artigo 804 do Código de

Processo Penal.Com o trânsito em julgado, insira-se o nome do réu no rol dos culpados, comuniquem-se os órgãos

responsáveis pelas estatísticas criminais, bem como oficie-se ao Egrégio Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo

(art. 15, III, da CF).Remetam-se ao Banco Central as notas falsas apreendidas, para a destinação legal.Após o

trânsito em julgado, proceda-se à intimação do condenado para pagamento das custas, na forma da lei. Publique-

se, Registre-se e Intimem-se. Cumpra-se.

 

0006442-79.2013.403.6119 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X REGINALDO RIBEIRO

SOARES(SP282833 - ISMAR MARCILIO DE FREITAS NETO E SP292305 - PEDRO AUGUSTO DE

PADUA FLEURY)

Vistos etc.Em resposta à denúncia (fls. 194/201), a defesa, tecendo considerações a respeito da natureza do crime

de descaminho, requereu a extinção da punibilidade, salientando que o perdimento das mercadorias configuraria a

satisfação do crédito tributário, equiparável ao pagamento. Subsidiariamente, sustentou ser descabida a

qualificadora prevista no 3º do artigo 334 do Código Penal, esta que somente incidiria em caso de voo

internacional clandestino e não em transporte aéreo regular. Aduziu ainda que, excluída a causa de aumento, teria

o acusado direito à transação penal. Ainda subsidiariamente, afirmou ter interesse na suspensão condicional do

processo, insurgindo-se face às condições que inviabilizariam a sua atividade profissional, requerendo

manifestação do Ministério Público Federal a respeito e pugnando pelo seu afastamento. Breve relato.Descabido o

pedido da defesa de extinção da punibilidade em razão do perdimento das mercadorias apreendidas. Isto porque,

prevalece o entendimento de que o perdimento das mercadorias, no crime de descaminho, não tem o condão de

obstar a persecução penal. Também não socorre a defesa a alegação de que a sanção administrativa

consubstanciada no perdimento das mercadorias já seria o suficiente para puni-lo, tendo em vista a independência

entre as instâncias administrativa e penal. A respeito, vale conferir as seguintes ementas de julgado: HABEAS

CORPUS. DESCAMINHO E FALSIDADE IDEOLÓGICA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.

EXCEPCIONALIDADE. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA NÃO DEMONSTRADA.

INVIABILIDADE EM SEDE DE WRIT. 1. O trancamento da ação penal, na via estreita do habeas corpus,

constitui medida extrema, cabível apenas nas hipóteses em que cristalina a atipicidade da conduta, a ocorrência de

causa de extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito, o

que não se verifica no caso concreto. 2. A sanção administrativa de perdimento de bens não obsta o

prosseguimento da ação penal. 3. Ordem denegada. (HC 201000343664 - Habeas Corpus 163623 - Relator Vasco

Della Giustina - Desembargador Convocado do TJ/RS - Sexta Turma - DJE 13/06/2012)PENAL. PROCESSUAL

PENAL. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. DESCAMINHO. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. DENÚNCIA.

REJEIÇÃO. PERDIMENTO DAS MERCADORIAS. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO

TRIBUTÁRIO. DESNECESSIDADE. REFORMA DA SENTENÇA. 1. O delito de descaminho, diante de sua

natureza formal, é crime que dispensa resultado naturalístico para sua consumação, aperfeiçoando-se apenas com

a entrada da mercadoria em território nacional sem o devido pagamento dos impostos devidos. A conduta é típica,

independente da existência de procedimento fiscal, prestigiando a independência entre as esferas administrativa e

judicial. 2. Ausência de previsão legal de que a pena administrativa de perdimento acarreta a extinção da

punibilidade do delito em questão. A pena de perdimento das mercadorias aprendidas não afasta o delito em tela.

Precedentes. 3. Apelação do Ministério Público Federal provida. 4. Retorno dos autos ao juízo de origem para que

se prossiga com a instrução processual. (ACR 00115431620114013600 - Apelação Criminal

00115431620114013600 - Relator Desembargador Federal Ney Bello - TRF1 - Terceira Turma - DJF1

17/10/2014 - pág. 737)PENAL. DESCAMINHO. AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS

COMPROVADAS. HABITUALIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA QUE NÃO SE APLICA.

CONDENAÇÃO MANTIDA. APELAÇÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I- A suspensão condicional do

processo foi revogada pelo Juízo de 1º grau tendo em vista a existência de nova ação penal em curso pela prática

do mesmo delito narrado na peça acusatória, circunstância que remanesce e impede a concessão do referido

benefício. II- II- Não há nos autos demonstração inequívoca no sentido de que o acusado procedeu ao
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recolhimento do tributo devido a ensejar a extinção da punibilidade, nos moldes do artigo 34 da Lei nº 9.249/95,

não se consubstanciando a pena de perdimento dos bens em pagamento espontâneo do tributo. Preliminares

rejeitadas. (...) IX- Apelação a que se nega provimento. (ACR 00072354219994036108 - Apelação Criminal

24965 - Relator Desembargador Federal Henrique Herkenhoff - TRF3 - Segunda Turma - Data 14/08/2008)No

que diz respeito à causa de aumento prevista no 3º do artigo 334 do Código Penal anoto que a circunstância em

comento tinha a seguinte redação na época do fato: 3o A pena aplica-se em dobro, se o crime de contrabando ou

descaminho é praticado em transporte aéreo.A doutrina e a jurisprudência sempre interpretaram essa qualificadora

de modo a excluir de sua aplicação os voos de carreira, submetidos à fiscalização aduaneira, aplicando-a apenas

aos casos de transporte aéreo clandestino, diante da evidente dificuldade de fiscalização dessa modalidade de

voo.Essa corrente de interpretação, embora respeitável, não me parece consentânea com a realidade atual.De

início, anoto que caso fosse o interesse do legislador qualificar o tipo de voo em relação ao qual incidiria a

circunstância em análise, deveria ter inserido um elemento normativo no tipo, para delimitar a sua incidência

penal. Como isso não aconteceu, a única interpretação possível é a que não faz qualquer distinção entre as duas

modalidades.De outro lado, observo que o crime de descaminho busca proteger não só a administração pública em

seu interesse fiscal, mas também a indústria nacional. Nessa segunda vertente reside a função extrafiscal da

incriminação em análise. Na atualidade, o volume de comércio com outros países intensificou sobremaneira o

trabalho dos agentes aduaneiros, de forma que não é mais possível argumentar que o crime cometido por voo de

carreira não terá grandes possibilidades de sucesso, apenas pela existência dessa modalidade de fiscalização.Além

disso, o trabalho realizado numa Vara Federal localizada em zona de aduana revela que é fato notório que

verdadeiras quadrilhas se estruturaram nos aeroportos brasileiros.Esses grupos precisam de voos de carreira para

organizar sua atividade criminosa, muitas vezes entabulada com empresas localizadas em países distantes como a

China, localidades que seriam praticamente inatingíveis com voos clandestinos.Nesse novo panorama, não tem

sentido restringir a aplicação da qualificadora em análise ao réu que se valeu de um voo clandestino, modalidade

de transporte que em regra percorre menores distâncias e transporta cargas menores, e deixar à margem da lei os

réus de grandes importações fraudulentas, pessoas que desenvolvem conduta que tem capacidade de lesar de

forma muito mais intensa o bem jurídico protegido pela norma em análise.É importante ressaltar que a

jurisprudência atual do Egrégio Superior Tribunal de Justiça já está se pronunciando nesses termos. Com efeito, a

aplicação da qualificadora em análise já é aceita pela Quinta Turma, vejamos:HABEAS CORPUS. PENAL.

CONTRABANDO OU DESCAMINHO. CAUSA DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO 3.º DO ART. 334

DO CÓDIGO PENAL. TRANSPORTE AÉREO REGULAR. CABIMENTO. ORDEM DE HABEAS CORPUS

DENEGADA. 1. O 3.º do art. 334 do Código Penal prevê a aplicação da pena em dobro, se o crime de

contrabando ou descaminho é praticado em transporte aéreo. A norma não contém incertezas quanto a sua

abrangência. Portanto, se a lei não faz restrições quanto à espécie de voo que enseja a aplicação da majorante, não

cabe ao intérprete fazê-lo, segundo o brocardo ubi lex non distinguit, nec nos distinguere debemus. 2. O

dispositivo em análise prevê o agravamento da sanção diante da menor possibilidade de se detectar a prática ilícita

pela via aérea e, por conseguinte, de reprimi-la. E, nesse sentido, é irrelevante que o transporte seja clandestino ou

regular, já que, também nesta hipótese, são frequentes as práticas ilícitas que se furtam à fiscalização alfandegária.

3. Ordem de habeas corpus denegada. (HC HC 201102802210 - HABEAS CORPUS 225898 - Relatora Ministra

Laurita Vaz - STJ - Quinta Turma - DJE DATA:07/03/2014)No mesmo sentido já vem se posicionando a

jurisprudência do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. PENAL - ARTIGO 334, 1º, D E SEU 3º -

TENTATIVA DE DESCAMINHO - MERCADORIA RETIDA PELA ADUANA DO AEROPORTO

INTERNACIONAL DE GUARULHOS - DOSIMETRIA DA PENA - TRANSPORTE POR VIA AÉREA -

MAJORANTE - APLICAÇÃO - DESEMBARQUE NÃO CONCLUÍDO PELO RÉU - TENTATIVA - PENA-

BASE ADEQUADA - CIRCUNSTÂNCIA DESFAVORÁVEL - ARTIGO 59 DO CÓDIGO PENAL - REGIME

INICIAL ABERTO - SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE

DIREITOS - MANUTENÇÃO - PENA DEFINITIVA - AUMENTO - PARCIAL PROVIMENTO DO

RECURSO. 1. Das circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, o MMº Juiz sentenciante considerou

apenas desfavorável ao réu as consequências do crime, tendo em vista a quantidade e o valor das mercadorias

apreendidas, cerca de R$ 149.969,71, de acordo com o Laudo Merceológico, fixando a pena-base acima do

mínimo legal em 2 anos e 2 meses de reclusão. 2. Na segunda fase, ausentes circunstâncias agravantes e

atenuantes. 3.Na terceira fase, presente a causa de diminuição do único do art. 14 do Código Penal, procedeu à

diminuição de 1/3 (um terço) da pena, a totalizar 1 ano, 5 meses e 10 dias de reclusão, em regime inicial aberto.

4.A pena-base não merece qualquer reparo. Das circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, somente as

consequências do crime atinentes à ilusão do tributo de grande monta devem ser consideradas para majoração da

pena, de modo que tem-se por razoável o aumento a esse título procedido na sentença acima do dobro do mínimo

legal, não comportando tal fato aumento ainda maior. 5.A pena mínima prevista em abstrato para o tipo é de um

ano de reclusão, tendo sido aumentada para dois anos e dois meses, aumento considerável quando presente uma só

causa tida por desfavorável. Assim, mantém-se a pena-base imposta. 6.Em que pese afastada na sentença, entendo

que presente está a causa de aumento prevista no 3º do art. 334 do Código Penal (transporte da mercadoria em

avião). A norma não distingue tratar-se de transporte clandestino ou regular e cumpre lembrar que, onde o
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legislador não fez distinção, não incumbe ao órgão jurisdicional fazê-lo 7.Uma vez que a mercadoria trazida pelo

acusado dos Estados Unidos não foi liberada pela Alfândega, por circunstância alheia à sua vontade, não há que

falar em descaminho consumado, mas sim em tentativa de descaminho, razão pela qual a conduta foi

reclassificada para art. 334 1º, alínea d, c/c art. 14, II, todos do Código Penal. 8.Manutenção da pena-base tal

como fixada na sentença em 02 (dois) anos e 02 (dois) meses de reclusão;9.Aumento em dobro da reprimenda a

totalizar 04 (quatro) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, por força da aplicação do 3º, do art. 334 do CP e ainda

faço incidir a redução da pena em 1/3 (um terço) pela tentativa, a totalizar a pena definitiva de 02 (dois) anos, 10

(dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão. 10. O regime é o inicial aberto, nos termos do art. 33, 2º, c, do Código

Penal. Nesse passo, entendo que uma só circunstância desfavorável não é suficiente para imposição de regime

mais rigoroso. 11.Deve ainda ser mantida a substituição da pena restritiva de direitos correlata ao regime,

presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal. 12.Parcial provimento ao recurso interposto pelo Ministério

Público Federal, para majorar a pena imposta a Wilmar Eidam, para 02 (dois) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte)

dias de reclusão, como incurso no art. 334, 1º, d e seu 3º, c.c. art. 14, II, do Código Penal, mantida, no mais, a r.

sentença de primeiro grau. (ACR 00012581620114036119 - Apelação Criminal 49438 - Relator Desembargador

Federal Luis Stefanini - TRF3 - Primeira Turma - Data 28/11/2014)Por outro lado, com a aplicação da causa

especial de aumento, não se mostra possível a proposta de suspensão condicional do processo, tendo em vista que

a pena mínima é superior a 1 ano (artigo 89 da Lei 9.099/95). Nestes termos, e considerando que o réu não atende

os requisitos legais para o oferecimento da proposta de suspensão condicional do processo, deixo de designar

audiência para esse fim.DA FASE DO ARTIGO 397 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENALConforme já

analisado, as razões alegadas pela defesa não permitem afiançar a ocorrência de qualquer causa excludente da

ilicitude do fato, extintiva da punibilidade, atipicidade ou de exclusão da culpabilidade.Além disso, conforme

explicitado, há justa causa para o prosseguimento da persecução criminal.Posto isso, afasto a possibilidade de

absolvição sumária do réu REGINALDO RIBEIRO SOARES prevista no artigo 397 do CPP.DOS

PROVIMENTOS FINAISDesigno audiência para oitiva da testemunha arrolada em comum pelas partes e o

interrogatório do réu para o dia 20 de outubro de 2015, às 14 horas.Alerto as partes que os memoriais serão

colhidos ao final do ato, para o que deverão estar devidamente preparadas. Nessa ocasião, as partes poderão

utilizar minutas das respectivas peças - em arquivos informatizados - para inclusão no termo de deliberação, após

eventuais ajustes e observações que reputarem necessárias, em face da prova colhida em audiência.Depreque-se a

INTIMAÇÃO do acusado para comparecer à audiência de instrução e julgamento designada perante este juízo,

ocasião em que será interrogado.Expeça-se o necessário para intimação e requisição da testemunha arrolada pelas

partes para, na forma da lei, comparecer, impreterivelmente e sob pena de desobediência, à sala de audiências

deste Juízo da 5ª Vara Federal de Guarulhos/SP, situado na Avenida Salgado Filho, nº 2050, Jardim Santa Mena,

Guarulhos, CEP: 07115-000, no dia e hora designados para a audiência de instrução e julgamento, a fim de

participar do ato designado, como testemunha arrolada pela acusação e defesa.A testemunha deverá ser

expressamente informada de que o depoimento em Juízo, na qualidade de testemunha, decorre de múnus público e

não do exercício de função. Assim sendo, fica plenamente advertida de que o simples fato de se encontrar no gozo

de férias ou de licença não a exime de comparecer à audiência designada, exigindo-se, se for o caso, a

demonstração da absoluta impossibilidade em razão de viagem (comprovando-se, por documentos, a realização de

reservas em data anterior a esta intimação) ou outro motivo relevante, sob pena de serem adotadas as providências

determinadas nos artigos 218 e 219 do Código de Processo Penal: condução coercitiva, multa, eventual processo

por crime de desobediência, além do pagamento das custas da diligência.Ciência ao Ministério Público

Federal.Int. 

 

0008654-73.2013.403.6119 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X MARCELO

RODRIGUES DE ALMEIDA(SP217179 - FLAVIO MANOEL GOMES DE LIMA E SP278719 - CRISTIANE

APARECIDA DE ARAUJO LIMA)

Nos termos da Portaria n.º 31, de 03.11.2011, deste Juízo, publicada no D.O.E, em 09.11.11, ficam as partes

cientes da certidão de fl.302 e documento de fl.303 designando audiência para oitiva da testemunha de acusação.

 

0004731-05.2014.403.6119 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1912 - VICENTE SOLARI DE

MORAES REGO MANDETTA) X ZENAIDE DE OLIVEIRA MORAIS(SP193696 - JOSELINO

WANDERLEY E SP266637 - VALDIR BLANCO TRIANA)

Depreque-se a inquirição da testemunha arrolada em comum pelas partes no endereço declinado pelo Ministério

Público Federal à fl. 172, cientificando-se as partes nos termos do artigo 222 do Código de Processo Penal.Int.

 

0005381-52.2014.403.6119 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1281 - ELLEN CRISTINA CHAVES)

X LEILA KEDIMA GUSMAO BOMFIM(SP098484 - IRINEU NEGRAO DE VILHENA MORAES)

DECISÃO DE FL.75/VERSO:Vistos.1. Trata-se de ação penal movida pelo Ministério Público Federal em face

de LEILA KEDIMA GUSMÃO BOMFIM, denunciada em 11 de julho de 2014 como incursa nas sanções do
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artigo 334, 3º, do Código Penal.A inicial acusatória foi recebida em 22/07/2014 (fls. 31/v).Citada, a ré apresentou

resposta à acusação às fls. 47/59, aduzindo, em síntese, inépcia da denúncia ante a ausência de descrição da

conduta que se adeque à norma penal apontada pelo parquet. Alegou ausência de justa causa para a instauração da

ação penal, diante da não constituição do crédito tributário, o que inviabilizaria a persecução penal. Alegou, por

fim, a atipicidade da conduta diante do princípio da insignificância.Manifestação Ministerial às fls. 72/74.É uma

breve síntese. Decido.2. DA FASE DO ARTIGO 397 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENALAfasto as alegações

de inépcia da denúncia, uma vez que a peça acusatória narra de forma clara e precisa os fatos que o Ministério

Público Federal entende delituosos, bem como identifica a suposta participação da acusada na prática delitiva,

permitindo à denunciada o exercício do contraditório e da ampla defesa, nos termos do art. 41 do Código de

Processo Penal.Não há que se falar, também, na aplicação do princípio da insignificância, pois, como muito bem

apontado pelo Ministério Público Federal, há nos autos cópia de termo de retenção de bens datado de 04/10/12

(fls. 12/v). Desta forma, há indícios de que o suposto crime praticado pela ré possa ser usado como um meio de

vida.Não prospera a alegação de que a pena de perdimento de bens impede a persecução penal em face da ré, uma

vez que as esferas penal e administrativa são independentes. Ademais, em se tratando o delito de descaminho um

crime de natureza formal, é dispensável o resultado naturalístico.Desta forma, não vislumbro nos autos hipótese

que permita afiançar a ocorrência de qualquer causa excludente da ilicitude do fato, extintiva da punibilidade,

atipicidade ou de exclusão da culpabilidade.Além disso, conforme explicitado na decisão que recebeu a denúncia,

há justa causa para o prosseguimento da persecução criminal.Posto isso, afasto a possibilidade de absolvição

sumária da ré LEILA KEDIMA GUSMÃO BOMFIM prevista no artigo 397 do CPP.3. DOS PROVIMENTOS

FINAISTendo em vista que as testemunhas de acusação são domiciliadas em São Paulo e a ré e as testemunhas de

defesa possuem domicílio em Recife - PE, determino que a audiência de instrução e julgamento seja feita por

meio de videoconferência com a Subseção Judiciária de Recife-PE, em data a ser agendada com este

Juízo.Depreque-se para a subseção Judiciária de Recife-PE a oitiva das testemunhas de defesa, por meio de

videoconferência, solicitando-se ao Juízo Deprecado que entre em contato com a Secretaria deste Juízo para

marcação de audiência, por meio do telefone (11) 2475-8205.Int. DESPACHO DE FL.84: Vistos.Designo

audiência de instrução e julgamento para o dia 15/10/2015, às 15:30hs (horário de Brasília/DF).Providencie a

Secretaria o suporte necessário para a realização da audiência por videoconferência.Comunique-se esta decisão ao

Juízo deprecado da 4ª Vara Federal da Seção Judiciária de Pernambuco, solicitando, ainda, a intimação da ré,

Leila Kedima Gusmão Bomfim, brasileira, filha de Ivanilda Gusmão Bomfim, nascida em 24/09/1962, CPF nº

358.512.795-00, com endereço na Rua Faustino Porto, nº 200, apto. 903, Boa Viagem, Recife/PE, para que

compareça no Juízo deprecado, na data ora designada, para participar da audiência, por

videoconferência.Intimem-se as testemunhas de acusação para que compareçam na sala de videoconferências

desta Subseção Judiciária de Guarulhos/SP, na data ora designada.Ciência à defesa e ao Ministério Público

Federal.Publique-se a decisão de fl. 75/vº.

 

0002534-43.2015.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X CARLOS ALBERTO MARTINS DE

ALMEIDA(SP061222 - MARINA ANGELO)

Vistos.Diante da informação retro, intime-se a advogada constante da certidão de fl.101 para que apresente

instrumento de mandato outorgado pelo acusado, bem como para que apresente resposta escrita à acusação no

prazo de 10 (dez) dias nos termos do artigo 396 e 396-A do Código de Processo Penal. Int.
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Expediente Nº 5866

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003653-30.2001.403.6119 (2001.61.19.003653-3) - NEC DO BRASIL S/A(SP112501 - ROSIANY

RODRIGUES GUERRA E SP062423 - ANA MARIA FERRAZ DO AMARAL RAVAGLIA DUARTE E

SP152343 - LARA MELANI DE VILHENA) X INSS/FAZENDA(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO)
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6ª Vara Federal de Guarulhos. Av. Salgado Filho, 2050, Jardim Santa Mena, Guarulhos/SP, CEP 07115-000.

PARTES: NEC DO BRASIL S/A X UNIÃO FEDERAL. DESPACHO - OFÍCIO Oficie-se ao PAB-CEF

requisitando informações acerca do cumprimento do ofício de fls. 618. Regularize a autora sua representação

processual, juntando cópia atualizada de seu contrato social. Cumprido, dê-se vista à União Federal para

manifestação. Cópia deste despacho servirá como: 1) OFÍCIO ao Gerente do PAB-CEF localizado neste Fórum.

Segue cópia do ofício de fls. 618.

 

0003654-15.2001.403.6119 (2001.61.19.003654-5) - NEC DO BRASIL S/A(SP112501 - ROSIANY

RODRIGUES GUERRA E SP132816 - RAQUEL ROGANO DE CARVALHO E SP152343 - LARA MELANI

DE VILHENA) X INSS/FAZENDA(SP155395 - SELMA SIMIONATO E SP108841 - MARCIA MARIA

BOZZETTO)

6ª Vara Federal de Guarulhos. Av. Salgado Filho, 2050, Jardim Santa Mena, Guarulhos/SP, CEP 07115-000.

PARTES: NEC DO BRASIL S/A X UNIÃO FEDERAL. DESPACHO - OFÍCIO Oficie-se ao PAB-CEF

requisitando informações acerca do cumprimento do ofício de fls. 619. Cópia deste despacho servirá como: 1)

OFÍCIO ao Gerente do PAB-CEF localizado neste Fórum. Segue cópia do ofício de fls. 619.

 

0008669-81.2009.403.6119 (2009.61.19.008669-9) - LAERCIO FRANCISCO DE BARROS(SP090257 -

ANTONIO SOARES DE QUEIROZ E SP223500 - OSVALDO MOMPEAN DE CASTRO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2157 - ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS)

PROCESSO Nº. 0008669-81.2009.403.6119 PARTE AUTORA: LAÉRCIO FRANCISCO DE BARROSPARTE

RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO ASENTENÇALAÉRCIO

FRANCISCO DE BARROS propôs a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, requerendo o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença, indevidamente

cessado.Para tanto, alegou ser segurado(a) da Previdência Social e sofrer de enfermidade(s), que o incapacita(m)

total e temporariamente para o trabalho. Com a inicial vieram procuração e documentos.Inicialmente, foram

concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 22).O Instituto-Réu ofereceu contestação (fls.

32/46), rechaçando a pretensão de direito material veiculada na petição inicial. Juntou documentos.Na fase de

especificação de provas (fl. 48), as partes requereram a realização de perícia médica judicial (fls. 49 e

51/52).Sobreveio pronunciamento jurisdicional determinando a realização de exame pericial judicial (fl.

53).Acostado aos autos laudo pericial na especialidade de ortopedia (fls. 62/66).Instadas as partes a se

manifestarem sobre o laudo (fl. 67), o autor concordou com o laudo e requereu a procedência do pedido (fl. 68); o

INSS alegou se tratar de hipótese de acidente do trabalho e requereu fosse declinada a competência para a Justiça

Estadual (fl. 69).Proferida decisão declinanando a competência a uma das Varas Cíveis da Justiça Estadual da

Comarca de Guarulhos (fls. 72/73).Redistribuído o feito à 9ª Vara Cível da Justiça Estadual da Comarca de

Guarulhos (fl. 77).Proferida sentença de procedência do pedido, determinando a conversão do auxílio-doença

previdenciário em seu equivalente acidentário, com o pagamento de parcelas em atraso desde a data da cessação

indevida (fls. 78/80).O INSS interpôs apelação (fls. 95/110) e o autor apresentou contrarrazões de apelação (fls.

113/115).Os autos foram remetidos à Superior Instância (fl. 116).Por Acórdão proferido pelo E. Tribunal de

Justiça de São Paulo foi declarada a nulidade dos atos decisórios praticados pela Vara Cível da Justiça Estadual da

Comarca de Guarulhos e suscitado conflito de competência com este Juízo (fls. 134/137).O E. Superior Tribunal

de Justiça conheceu do conflito, para declarar a competência deste Juízo (fl. 142).Dada ciência às partes acerca do

retorno dos autos a este Juízo (fl. 149).Vieram os autos conclusos.É o relatório. DECIDO.O feito foi processado

com observância dos princípios da ampla defesa, assim como foram atendidos os seus pressupostos de

constituição e validade. A aposentadoria por invalidez é devida uma vez cumprida, quando for o caso, a carência

exigida (12 meses), ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência (art. 42 c/c 25, I da Lei

nº. 8.213/91) e desde que a doença ou lesão não seja pré-existente à filiação do segurado ao RGPS, salvo quando a

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.O auxílio-doença e a

aposentadoria por invalidez independem de carência tão-somente nas hipóteses do art. 26, II, da Lei nº. 8.213/91,

ou seja, quando forem decorrentes de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do

trabalho, além dos casos em que o segurado, após a filiação no RGPS, for acometido de doença ou afecção

especificada em lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Previdência Social. A invalidez

deve ainda, no que toca com a aposentadoria por invalidez, ser total e permanente. O auxílio-doença, por sua vez,

é benefício decorrente de incapacidade transitória para o trabalho ou atividade habitual do segurado em razão de

doença ou acidente.Em relação à qualidade de segurada da parte autora, analisando-se os dados extraídos do CNIS

de fl. 46, constata-se que o demandante preenche os dois primeiros requisitos para a obtenção do bem da vida

descrito na petição inicial: qualidade de segurado e carência mínima. Não obstante, friso mais uma vez que o

auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez independem de carência nas hipóteses do art. 26, II, da Lei nº.

8.213/91, ou seja, quando forem decorrentes de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional

ou do trabalho.No que toca com a incapacidade, o exame pericial, conforme laudo acostado aos autos às fls.
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62/66, revelou que o autor apresenta quadro de sequela de fratura de tornozelo direito, com dores, desvio em

valgo, edema importante e limitação funcional, em razão de queda sofrida em novembro de 2006.Após a descrição

deste quadro clínico, o perito concluiu que o autor se encontra total e temporariamente incapacitado para o

exercício de qualquer atividade laborativa desde novembro de 2006, época da queda sofrida.Embora o perito

judicial tenha afirmado que a incapacidade do autor é decorrente de acidente em ambiente de trabalho, com base

em declarações do periciando, o benefício anteriormente cessado era de natureza previdenciária, sendo que a

pretensão do autor diz com o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença suspenso, não sendo

a lide, portanto, relacionada a acidente de trabalho. Assim, devido o restabelecimento do benefício de auxílio-

doença a partir de 01/06/2009, dia seguinte à cessação indevida.A renda mensal inicial do benefício corresponderá

a 91% (noventa e um por cento) do salário-de-benefício, calculado na forma do art. 29, II, da Lei nº. 8.213/91 (art.

61 da Lei nº. 8.213/91), não devendo ser, por imperativo constitucional (art. 201, 2º, da CF), inferior a um salário

mínimo.Além disso, está o segurado sujeito à periódica avaliação médica (art. 101 da Lei nº. 8.213/91).Ante o

exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de

Processo Civil, para condenar o INSS a restabelecer o benefício de AUXÍLIO-DOENÇA à parte autora, a partir de

01/06/2009, dia seguinte à cessação indevida.Condeno, ainda, o INSS a pagar o valor das parcelas atrasadas,

desde quando deveriam ter sido pagas, com correção monetária e juros de mora a contar da citação, nos termos do

Manual de Orientações de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº. 267 do

Conselho da Justiça Federal, de 02 de dezembro de 2013. Condeno, por fim, a parte ré ao pagamento de

honorários advocatícios da parte adversa, os quais arbitro em R$ 800,00 (oitocentos reais), nos termos do art. 20,

4º, do Código de Processo Civil, devidamente corrigidos. Custas na forma da lei.Em atenção ao que dispõe o

Provimento Conjunto nº. 71, de 11 de dezembro de 2006, informo a síntese do julgado:a) Benefício: auxílio-

doença;b) Nome do segurado: Laércio Francisco de Barros;c) Data do início do benefício: 01/06/2009;d) Renda

mensal inicial: a ser apurada pelo INSS.Sentença sujeita ao reexame necessário. P.R.I.C.Guarulhos, 29 de maio de

2015.CAIO JOSÉ BOVINO GREGGIO Juiz Federal Substituto

 

0006652-33.2013.403.6119 - JOSE CARLOS FERRAZ(SP196315 - MARCELO WESLEY MORELLI E

SP196380 - VAGNER CARLOS DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

2157 - ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS)

6ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARULHOSPROCESSO Nº. 0006652-

33.2013.403.6119AUTOR(A): JOSÉ CARLOS FERRAZPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS JUIZ FEDERAL: MÁRCIO FERRO CATAPANICLASSIFICAÇÃO: SENTENÇA TIPO

ASENTENÇAJOSÉ CARLOS FERRAZ propôs a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, requerendo o benefício previdenciário de auxílio-doença, ou, caso haja a constatação

da incapacidade permanente, a concessão de aposentadoria por invalidez. Para tanto, alegou preencher todos os

requisitos legais exigidos, inclusive sofrer de enfermidades que o(a) incapacitam para o trabalho. Com a inicial,

vieram procuração e documentos.Inicialmente, foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita

(fl. 23).Proferida decisão determinando a realização de perícia médica judicial (fls. 26/28).Citado (fl. 29), o INSS

apresentou contestação, quesitos para perícia médica e documentos (fls. 30/38). Em sua peça defensiva pugnou

pela improcedência do pedido.Realizada perícia médica judicial, foi juntado aos autos laudo pericial na

especialidade de neurologia (fls. 47/52).Instadas as partes a se manifestarem acerca do laudo (fl. 53), o INSS

requereu a improcedência do pedido (fl. 54); o autor apresentou impugnação (fls. 55/56).Conclusos para sentença,

o julgamento foi convertido em diligência para o perito prestar esclarecimentos (fl. 59).Reconsiderada a decisão

de fl. 59 e determinada a conclusão dos autos para prolação de sentença (fl. 64).Vieram os autos conclusos. É O

BREVE RELATÓRIO. DECIDO.O feito foi processado com observância do contraditório e da ampla defesa,

inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal. A aposentadoria por invalidez

é devida uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida (12 meses), ao segurado que, estando ou não

em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade

que lhe garanta a subsistência (artigo 42 c/c artigo 25, inciso I, da Lei nº. 8.213/1991) e desde que a doença ou

lesão não seja preexistente à filiação do segurado ao RGPS, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de

progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Já o auxílio-doença é uma prestação previdenciária por

incapacidade prevista nos artigos 59 e seguintes da Lei nº. 8.213/1991, cujo pressuposto é o cumprimento de um

período de carência equivalente ao da aposentadoria por invalidez (12 meses), aliado à ocorrência de incapacidade

laborativa de, no mínimo, 15 dias para o exercício das atividades profissionais de rotina do trabalhador

segurado.O auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez independem de carência tão-somente nas hipóteses do

artigo 26, inciso II, da Lei nº. 8.213/1991, ou seja, quando forem decorrentes de acidente de qualquer natureza ou

causa e de doença profissional ou do trabalho, além dos casos em que o segurado, após a filiação no RGPS for

acometido de doença ou afecção especificada em lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da

Previdência Social.Na hipótese de aposentadoria por invalidez, a incapacidade deve ser total e permanente. Em se

tratando de auxílio-doença, deve ser temporária.Pois bem, no caso presente, temos o seguinte:Considerando as

informações constantes no CNIS de fl. 38, no presente caso, os requisitos da carência e da qualidade de segurado
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deverão ser apurados em conjunto com eventual incapacidade laborativa. No que toca à incapacidade, o laudo

médico neurológico (fls. 47/52) revela que o autor é portador de hipertensão arterial sistêmica e sequela de doença

cérebro-vascular, porém sem repercussão em sua capacidade laborativa atual, inclusive tendo sido constatado que

o autor continua a trabalhar.Assim se manifestou a médica perita sobre o quadro de saúde do periciando: Na

presente avaliação pericial, existe um dado fático - o autor continua a trabalhar, não existe evidência de dano

mental significativo, que possa ser correlacionado ao evento agudo mencionado, pelo exame físico pericial, em

sendo assim, praticamente não se observaram sequelas após a reabsorção do sangue. (fl. 50).Entretanto, foi

constatada a existência de incapacidade laborativa temporária pretérita, no período de 23/04/2013 a

13/06/2013.Analisando o extrato do CNIS, cuja juntada ora determino, constato que o autor contribuiu ao RGPS,

na qualidade de segurado contribuinte individual, de 08/2011 a 12/2013.Nesse sentido, na data de início da

incapacidade laborativa - 23/04/2013 - o autor preenchia os demais requisitos necessários à percepção do

benefício de auxílio-doença (qualidade de segurado e carência). Portanto, o autor faz jus ao pagamento das

parcelas de auxílio-doença relativas ao período de 23/04/2013 a 11/06/2013, tendo sido o termo final fixado em

11/06/2013, uma vez que já recebido benefício administrativamente de 12/06/2013 a 13/06/2013.A renda mensal

inicial do benefício corresponderá a 91% (noventa e um por cento) do salário-de-benefício, calculado na forma do

art. 29, inciso II, da Lei nº. 8.213/1991 (art. 61 da Lei nº. 8.213/1991), não devendo ser, por imperativo

constitucional (art. 201, 2º, da CF), inferior a um salário mínimo.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO

PROCEDENTE O PEDIDO com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, para condenar o INSS ao pagamento, em favor do autor José Carlos Ferraz, das parcelas relativas ao

benefício de auxílio-doença no período compreendido entre 23/04/2013 a 11/06/2013. O INSS deverá proceder ao

pagamento do valor das prestações vencidas, desde quando deveriam ter sido pagas, com correção monetária e

juros de mora a contar da citação, nos termos do Manual de Orientações de Procedimentos para os Cálculos da

Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº. CJF-RES-2013/00267, do Conselho da Justiça Federal, de 02 de

dezembro de 2013.Ante a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários advocatícios de seus

patronos. Custas na forma da lei. Sentença não sujeita ao reexame necessário.Em atenção ao que dispõe o

Provimento Conjunto nº. 71, de 11 de dezembro de 2006, informo a síntese do julgado:a) Benefício: auxílio-

doença;b) Nome do segurado: José Carlos Ferraz;c) Período do benefício: 23/04/2013 a 11/06/2013;d) Renda

mensal inicial: a ser apurada.P. R. I.C.Guarulhos, 29 de maio de 2015.Marcio Ferro Catapani Juiz Federal 

 

0007264-68.2013.403.6119 - EDVANIA CICERA DA SILVA BARBOSA(SP240807 - EVELIN WINTER DE

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2157 - ALEXANDRE SUSSUMU

IKEDA FALEIROS)

6ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARULHOSPROCESSO Nº. 0007264-

68.2013.403.6119AUTOR(A): EDVANIA CÍCERA DA SILVA BARBOSAPARTE RÉ: INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS JUIZ FEDERAL: MÁRCIO FERRO

CATAPANICLASSIFICAÇÃO: SENTENÇA TIPO ASENTENÇAEDVANIA CÍCERA DA SILVA BARBOSA

propôs a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de

tutela antecipada, requerendo o benefício previdenciário de auxílio-doença, ou, caso haja a constatação da

incapacidade permanente, a concessão de aposentadoria por invalidez. Para tanto, alegou preencher todos os

requisitos legais exigidos, inclusive sofrer de enfermidades que o(a) incapacitam para o trabalho. Com a inicial,

vieram procuração e documentos.Foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 35). Foi

proferida decisão pela qual foi indeferido o pedido de tutela antecipada e determinada a realização de perícia

médica judicial (fls. 38/41). Citado (fl. 44), o INSS apresentou contestação, quesitos para perícia médica e

documentos (fls. 45/52). Em sua peça defensiva pugnou pela improcedência do pedido.Realizada perícia médica,

foi juntado aos autos laudo pericial na especialidade de ortopedia (fls. 61/77).Instadas as partes a se manifestarem

acerca do laudo (fl. 78), o INSS requereu a improcedência do pedido (fl. 79); a parte autora requereu a realização

de nova perícia médica (fls. 80/81).Determinada a realização de nova perícia médica com especialista clínico geral

(fl. 82).Realizada nova perícia médica, foi juntado aos autos laudo pericial (fls. 86/99).Instadas as partes a se

manifestarem acerca do laudo (fl. 100), o INSS requereu a improcedência do pedido (fl. 102); a parte autora

apresentou impugnação e requereu a realização de nova perícia médica e a produção de prova testemunhal (fls.

103/105).Indeferidos os pedidos de nova perícia médica e de prova testemunhal (fl. 106).A autora interpôs agravo

retido (fls. 107/111).Mantida a decisão de fl. 106 e recebido o agravo retido. Determinada a intimação da parte

agravada para resposta (fl. 113).O INSS apresentou contraminuta ao agravo retido (fl. 114).Vieram os autos

conclusos. É O RELATÓRIO. DECIDO.Não havendo preliminar a ser analisada, passo à resolução do mérito.O

feito foi processado com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar

prejuízo ao princípio do devido processo legal. A aposentadoria por invalidez é devida uma vez cumprida, quando

for o caso, a carência exigida (12 meses), ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência

(artigo 42 c/c artigo 25, inciso I, da Lei nº. 8.213/1991) e desde que a doença ou lesão não seja preexistente à

filiação do segurado ao RGPS, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento
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dessa doença ou lesão.Já o auxílio-doença é uma prestação previdenciária por incapacidade prevista nos artigos 59

e seguintes da Lei nº. 8.213/1991, cujo pressuposto é o cumprimento de um período de carência equivalente ao da

aposentadoria por invalidez (12 meses), aliado à ocorrência de incapacidade laborativa de, no mínimo, 15 dias

para o exercício das atividades profissionais de rotina do trabalhador segurado.O auxílio-doença e a aposentadoria

por invalidez independem de carência tão-somente nas hipóteses do artigo 26, inciso II, da Lei nº. 8.213/1991, ou

seja, quando forem decorrentes de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho,

além dos casos em que o segurado, após a filiação no RGPS for acometido de doença ou afecção especificada em

lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Previdência Social.Na hipótese de aposentadoria por

invalidez, a incapacidade deve ser total e permanente. Em se tratando de auxílio-doença, deve ser temporária.Pois

bem, no caso presente, temos o seguinte:Considerando as informações constantes no CNIS de fl. 52, infere-se que

a parte autora havia cumprido a carência exigida para o benefício que pleiteia quando da data de propositura da

presente demanda, em 29/08/2013 (fl. 02), possuindo, igualmente, a condição de segurado do RGPS. Já no que

tange à incapacidade, o laudo médico ortopédico de fls. 61/77 revela que a parte autora sofre de espondiloartrose

incipiente lombar, porém sem repercussão em sua capacidade laborativa. Submetida a autora a novo exame

pericial, com especialista clínico geral, foi constatado ser ela portadora de obesidade mórbida, psoríase e possível

doença de válvula cardíaca, entretanto sem repercussões clínicas incapacitantes. Segundo o expert, a autora

apresenta, em tese, restrições para executar longas caminhadas e períodos em pé, o que não é seu caso, pois exerce

a atividade de manicure autônoma.Destarte, todo o acervo probatório produzido nos autos revela que o quadro

clínico do(a) demandante não enseja incapacidade laboral, estando plenamente apto(a) ao exercício de suas

atividades profissionais.Assim, considerando que não foi constatada incapacidade laborativa pelo expert deste

Juízo, deve ser negada a prestação previdenciária almejada na inicial.DISPOSITIVOAnte o exposto, consideradas

as razões das partes e os elementos de prova colhidos no curso do procedimento, JULGO IMPROCEDENTE O

PEDIDO deduzido na petição inicial, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Condeno a parte autora em honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa,

observado o artigo 12 da Lei nº. 1.060/50. Custas ex lege.Sentença não sujeita ao reexame necessário. Com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.Guarulhos, 29 de maio de 2015.Marcio Ferro CatapaniJuiz

Federal

 

0007519-26.2013.403.6119 - GENESIO MIGUEL(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2157 - ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS)

PROCESSO Nº. 0007519-26.2013.403.6119PARTE AUTORA: GENÉSIO MIGUELPARTE RÉ: INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSCLASSIFICAÇÃO: SENTENÇA TIPO ASENTENÇAGENÉSIO

MIGUEL ajuizou a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição em seu favor, mediante o reconhecimento

judicial de tempo especial e comum nos períodos especificados na inicial. Pede que, uma vez reconhecidos os

períodos em referência, sejam eles somados aos períodos já reconhecidos pelo INSS, chegando-se, até a data da

entrada de entrada do requerimento administrativo (DER), em 13/11/2012, no coeficiente necessário para a

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. Com a inicial, vieram procuração e

documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 176).Citado (fl. 179), o INSS ofertou

contestação, sustentando a improcedência do pedido ante a ausência de comprovação dos períodos especificados

na inicial (fls. 180/221). Juntou documentos.Réplica (fls. 224/227).Na fase de especificação de provas (fl. 229), o

INSS requereu o depoimento pessoal da parte autora (fl. 230); o autor requereu a produção de prova testemunhal e

pericial (fls. 231/232).Indeferidos os pedidos das partes (fl. 233).O autor interpôs agravo retido (fls.

235/236).Mantida a decisão de fl. 233, o agravo retido foi recebido e determinada a intimação do agravado para

contraminuta (fl. 238).O INSS apôs mera ciência (fl. 239).Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.

DECIDO.A demanda está formalmente regular, tendo sido processada em atenção aos princípios da ampla defesa

e do devido processo legal.A questão está adstrita ao requerimento de concessão de benefício previdenciário, para

reconhecer o labor comum e especial exercido pela parte autora durante todo o período que indica, agregando-se

tais lapsos temporais àqueles já admitidos pelo INSS.Inicialmente, no que se refere à comprovação de vínculos

empregatícios, assevero que a falta de informações à Previdência Social e de recolhimento das contribuições não

pode ser imputada ao segurado empregado, sendo ônus do empregador. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO.

TEMPO DE SERVIÇO URBANO. RECONHECIMENTO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA

TESTEMUNHAL COERENTE E ROBUSTA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. (...)II- Compete ao empregador o recolhimento das contribuições

previdenciárias, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, alíneas a e b, da Lei nº 8.212/91, enquanto ao segurado

empregado somente cabe o ônus de comprovar o exercício da atividade laborativa.(...)(Processo REO

200103990038089 - REO - REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL - 661543- Relator(a) JUIZ NEWTON DE

LUCCA - Sigla do órgão TRF3 - Órgão julgador OITAVA TURMA - Fonte DJF3 DATA:13/01/2009 PÁGINA:

1589 - Data da Decisão 20/10/2008 - Data da Publicação 13/01/2009)Nesse sentido, quanto à inexistência de

informações sobre os vínculos empregatícios mais antigos no CNIS, é cediço que somente a partir de 1976 é que o
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aludido cadastro teve sua base de dados alimentada, ainda assim de forma inconsistente, não havendo qualquer

registro dos vínculos anteriores à sua implantação. Apenas a partir de 1994, quando os registros já se tornavam

mais confiáveis, a ausência do vínculo no sistema configura indício forte de inexistência, devendo ser

corroborados com outras provas nos autos além da CTPS sem indícios de irregularidades.Outrossim, trata-se de

ônus do INSS a desconstituição das provas apresentadas pela parte autora, o que depende da comprovação da

ocorrência de fraude, não bastando a alegação de falta de apontamento no CNIS para desautorizar o

reconhecimento do registro efetuado em CTPS. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE.

QUALIDADE DE SEGURADO. - A qualidade de segurado do falecido restou comprovada, pois teve contrato de

trabalho rescindido na véspera do óbito, circunstância que se amolda ao disposto no inciso II do artigo 15 da Lei

nº 8.213/91. - O ônus da prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo, conforme enuncia o inciso II do

artigo 333 do Código de Processo Civil, incumbe ao réu. No caso dos autos, ao contrário do alegado nas razões de

apelação, a entidade autárquica não provou que a anotação constante na CTPS do falecido fosse derivada de

fraude. - Remessa oficial não conhecida. Apelação a que se nega provimento.(Processo APELREE

200803990543180 - APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1369761 - Relator(a) JUIZA

THEREZINHA CAZERTA - Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador - OITAVA TURMA - Fonte DJF3 CJ2

DATA: 28/07/2009 PÁGINA: 808 - Data da Decisão 22/06/2009 - Data da Publicação 28/07/2009)Assim, no caso

em concreto, verifico que a parte autora pretende o reconhecimento do vínculo empregatício de 27/04/1976 a

20/05/1976, junto à empresa Astra Brasil - Utilidades Domésticas Ltda.A fim de demonstrar o exercício da

atividade laborativa acima mencionada, o autor acostou aos autos Relação Anual de Informações Sociais - RAIS

de fls. 73/74. Considerando o documento apresentado, deve ser reconhecido o aludido vínculo empregatício.Não

somente isso.A questão está também relacionada ao requerimento de concessão de benefício previdenciário

(aposentadoria por tempo de contribuição), mediante o enquadramento de determinados períodos de labor como

especiais, os quais, após a devida conversão, devem ser somados às demais atividades exercidas pela parte autora.

Tratando-se de questão atinente à comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da

prestação de serviço, uma vez que a incorporação do tempo trabalhado ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas

quando do requerimento do benefício. Com efeito, existindo documentos que comprovem a exposição a agentes

nocivos e aqueles exigidos pela lei da empresa (DSS 8030 e SB 40), não há como o INSS negar ao segurado a

concessão do benefício, fazendo retroagir exigências inexistentes na época da prestação de serviços.Até a edição

da Lei nº. 9.032/95, havendo o enquadramento da atividade nos Decretos nº. 53.831/64 e 83.080/79, havia

presunção de insalubridade, sendo desnecessário, assim, o formulário DSS 8030-SB 40 ou o laudo de aferição

técnica, salvo para os agentes nocivos ruído e calor, para os quais este último sempre foi obrigatório. Após a

edição da Lei nº. 9.032/95 e até a edição do Decreto nº. 2.172 de 05/03/97, que regulamentou a MP nº. 1.523/96

(convertida na Lei nº. 9.528/97), a qual passou a exigir o laudo técnico para a comprovação do período especial,

somente era exigido o formulário DSS 8030 ou SB 40, emitido pelo empregador, não se exigindo o laudo

técnico.No tocante ao ruído, a Súmula nº. 32 da E. Turma Nacional de Unificação de Jurisprudência dos Juizados

Especiais Federais - TNU, assim preconiza:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado

especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto

n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de março de 1997, na vigência do Decreto n. 2.172/97;

superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. (DJ

DATA:04/08/2006, PG:00750).Também não havia necessidade do requisito habitualidade, permanência e não-

intermitência, requisitos estes introduzidos pela Lei nº. 9.032/95, que alterou o art. 57 da Lei nº. 8.213/91. A

contrario sensu, após a alteração legislativa, o trabalho exercido em condições especiais deve possuir as

características enunciadas na lei.Por outro lado, a Lei nº. 9.711/98, conversão da Medida Provisória nº. 1.663-

10/98 vedou expressamente, após 28/05/1998, a conversão em comum de tempo de serviço especial prestado após

essa data.No entanto, com a edição do Decreto nº. 4.827/2003 foi autorizada sobredita conversão mesmo depois

de 28/05/1998, nos termos da redação original do art. 57, 5º, da Lei nº. 8.213/91, isto porque, a partir da última

reedição da Medida Provisória nº. 1.663 (parcialmente convertida na Lei nº. 9.711/98), a norma tornou-se

definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5º do art. 57 da Lei nº. 8.213/91. Assim, consolidou-se o

entendimento segundo o qual o trabalhador que tenha exercido atividade em condições especiais mesmo

posteriores a maio de 1998, tem direito à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de

aposentadoria comum. Inclusive, em julgamento de Recurso Repetitivo (RESP 1.151.363/MG), o Superior

Tribunal de Justiça assim pacificou a controvérsia:PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE

ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1.663-14, CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA

REGRA DE CONVERSÃO.1. Permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em

atividades especiais para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente

convertida na Lei 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5º do art.

57 da Lei n. 8.213/1991.2. Precedentes do STF e do STJ.Para a comprovação das atividades exercidas em

condições especiais, o art. 148 da Instrução Normativa INSS/DC nº. 84, de 17/12/2002, instituiu o Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP, em substituição aos formulários (SB 40 e DSS 8030) até então hábeis a tal

finalidade. O caput de referida norma estabelece que esse PPP é emitido pela empresa com base em laudo técnico
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de condições ambientais de trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança.Nessa seara,

vale salientar que a jurisprudência assentou entendimento de que a apresentação do PPP substitui o laudo pericial,

pois as informações nele contidas são baseadas nas conclusões firmadas por profissional devidamente habilitado.

Veja-se:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, DO

CPC. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. COMPROVAÇÃO DE EXERCÍCIO DE

ATIVIDADE ESPECIAL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. INDEFERIMENTO.

NECESSIDADE DE HAVER COGNIÇÃO EXAURIENTE. (...) 2. É de salientar que o Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP substitui o laudo técnico sendo documento suficiente para aferição das atividades nocivas a

que esteve sujeito o trabalhador, sendo criado com a finalidade de concentrar todos os dados do trabalhador e

substitui o formulário padrão e o laudo pericial, e deve o documento preencher os seguintes requisitos: a) indicar o

profissional técnico habilitado para atestar as condições de trabalho e b) assinado pelo representando legal da

empresa. (...) (AI 00364650320114030000, JUIZ CONVOCADO HELIO NOGUEIRA, TRF3 - SÉTIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:31/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSO CIVIL. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRO MAIS VANTAJOSO.

POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. ATIVIDADE ESPECIAL.

CONVERSÃO. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. LIMITE ESTABELECIDO PARA RUÍDO. I (...) X -

Comprovado, por meio de Perfil Profissiográfico Previdenciário, o caráter especial da atividade prestada pelo

autor, já que submetido a ruído superior a 85 dB, é de rigor a conversão do período de 19.02.1998 a 31.05.2011.

XI - Apelação da parte autora provida. (AC 00063333820114036183, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:29/08/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.)CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. ATIVIDADE

ESPECIAL. RUÍDO. PPP. LAUDO. DESNECESSIDADE. EPI. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A legislação

previdenciária não mais exige a apresentação do laudo técnico para fins de comprovação de atividade especial,

pois, embora continue a ser elaborado e emitido por profissional habilitado, qual seja, médico ou engenheiro do

trabalho, o laudo permanece em poder da empresa que, com base nos dados ambientais ali contidos, emite o Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP, que reúne em um só documento tanto o histórico profissional do

trabalhador como os agentes nocivos apontados no laudo ambiental, e no qual consta o nome do profissional que

efetuou o laudo técnico, sendo assinado pela empresa ou seu preposto. 2. O uso de equipamento de proteção

individual não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada, uma vez que tal equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. Precedentes desta Corte. 3. Agravo desprovido. (AC 00338086420114039999, DESEMBARGADOR

FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/07/2012

FONTE_REPUBLICACAO:.)Assevero que a justificativa usualmente utilizada pelo INSS para o não-

enquadramento tanto administrativamente como judicialmente, qual seja, a consideração da atenuação do agente

agressivo em decorrência do uso de EPI, não pode prevalecer, conforme uníssona jurisprudência. Veja-

se:CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. PPP.

LAUDO. DESNECESSIDADE. EPI. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A legislação previdenciária não mais exige a

apresentação do laudo técnico para fins de comprovação de atividade especial, pois, embora continue a ser

elaborado e emitido por profissional habilitado, qual seja, médico ou engenheiro do trabalho, o laudo permanece

em poder da empresa que, com base nos dados ambientais ali contidos, emite o Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP, que reúne em um só documento tanto o histórico profissional do trabalhador como os

agentes nocivos apontados no laudo ambiental, e no qual consta o nome do profissional que efetuou o laudo

técnico, sendo assinado pela empresa ou seu preposto. 2. O uso de equipamento de proteção individual não

descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada, uma vez que tal equipamento não elimina os

agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos.

Precedentes desta Corte. 3. Agravo desprovido. (AC 00338086420114039999, DESEMBARGADOR FEDERAL

BAPTISTA PEREIRA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/07/2012

FONTE_REPUBLICACAO:.)No caso em tela, a parte autora pretende comprovar a especialidade do período de

29/04/1995 a 27/04/2004, junto à empresa Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM.Com relação ao

período acima aludido, de 29/04/1995 a 27/04/2004, observo do DIRBEN-8030 de fl. 60, instruído pelo laudo

técnico pericial de fls. 61/65, bem como do PPP de fls. 66/67, que o requerente exercia a função de agente de

segurança, a qual, conforme se infere do documento de fls. 126/127, equipara-se à de vigia.A atividade dos

profissionais denominados vigia ou vigilante deve ser considerada especial até 05/03/1997 com fulcro no item

2.5.7 do Quadro Anexo ao Decreto nº. 53.831/64. A partir de 06/05/1997, quando entrou em vigor o Decreto nº.

2.172/1997, não cabe o reconhecimento da condição especial de trabalho por presunção de periculosidade da

profissão de vigilante. Entretanto, havendo referência ao porte de arma de fogo no exercício das atribuições após

05/03/1997, fica caracterizado o desempenho de atividade comprovadamente perigosa, pois capaz de colocar em

risco a integridade física do trabalhador no exercício do dever de proteger o bem alheio e inibir eventual ação

ofensiva, inclusive com a possibilidade de resposta armada. Nesta senda, por constar dos formulários DIRBEN-
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8030 e PPP de fls. 60 e 66/67 que o demandante desempenhava suas atividades portando arma de fogo (revolver

calibre 38), evidente o caráter perigoso de seu trabalho, devendo ser tido por especial. A periculosidade resta

evidenciada também pela descrição das atividades desempenhadas pelo autor às fls. 66/67: Policiamento

ostensivo, preventivo e repressivo contra usuários de drogas, batedores de carteira, pingentes, ambulantes,

pedintes, vândalos, etc, rondas ao longo do trecho, realizando campanas, visando reprimir a ação de ladrões de

fios e roubo de materiais ferroviários instalados, porta arma de fogo, revólver calibre 38.. Prosseguindo, verifico

que o autor, após sair da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, aos 27/04/2004, usufruiu, de

forma descontínua, de auxílio-doença, de 28/04/2004 a 03/05/2011, conforme CNIS de fls. 215/216.O período em

que o segurado esteve em gozo de auxílio-doença somente pode ser computado como tempo de

serviço/contribuição, caso seja intercalado com período de atividade laborativa, tal como se depreende do artigo

55, inciso II, da Lei nº. 8.213/91 e artigo 60, inciso III do Decreto nº. 3.048/99:Art. 55. O tempo de serviço será

comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de

qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de

segurado:II - o tempo intercalado em que esteve em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez; Art.

60. Até que lei específica discipline a matéria, são contados como tempo de contribuição, entre outros:III - o

período em que o segurado esteve recebendo auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, entre períodos de

atividade;No caso, uma vez que não houve recolhimento de contribuições entre a cessação do auxílio-doença e o

requerimento de aposentadoria por tempo de contribuição, não se trata de tempo intercalado e, portanto, não será

computado como tempo de contribuição para efeito de aposentadoria.Destaco ainda que as contribuições

efetuadas para as competências de 02/2009 e 04/2009 também não podem ser computadas uma vez que efetuadas

indevidamente, concomitante à percepção do auxílio-doença E/NB 31/533.988.187-0 (fl. 215).Assentado esse

aspecto, tem-se que, após a conversão dos períodos de labor especial em comum, até 13/11/2012 (DER), chega-se

a 32 anos, 05 meses e 03 dias, quantum suficiente para a percepção de aposentadoria por tempo de contribuição

proporcional. Seguem tabelas demonstrativas: Apesar de ter cumprido o tempo de contribuição necessário à

aposentadoria proporcional, inclusive o pedágio de 40% previsto pela EC nº. 20/1998 (art. 9º, 1º, I, b), o autor não

cumpriu o requisito etário, pois, na data de entrada do requerimento administrativo (DER), em 13/11/2012,

contava com 52 anos de idade, conforme certidão de casamento de fl. 24. Por todo o exposto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSS a reconhecer o período comum de

27/04/1976 a 20/05/1976, junto à empresa Astra Brasil - Utilidades Domésticas Ltda e o período de 29/04/1995 a

27/04/2004, junto à empresa Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, como atividade especial,

procedendo à sua conversão em comum.Tratando-se de sucumbência recíproca, cada parte arcará com os

honorários advocatícios do seu patrono. Custas ex lege. Sentença não sujeita ao reexame necessário. Com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.C.Guarulhos, 29 de maio de 2015.CAIO JOSÉ BOVINO

GREGGIOJuiz Federal Substituto

 

0007967-96.2013.403.6119 - JOAO SERAFIM DE SOUZA(SP170578 - CONCEIÇÃO APARECIDA

PINHEIRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2157 - ALEXANDRE

SUSSUMU IKEDA FALEIROS)

PROCESSO Nº: 0007967-96.2013.403.6119PARTE AUTORA: JOÃO SERAFIM DE SOUZAPARTE RÉ:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO ASENTENÇAJOÃO SERAFIM

DE SOUZA propôs a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

requerendo o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença, e, caso haja a constatação de

incapacidade parcial e permanente, a concessão de auxílio-acidente.Para tanto, alegou ser segurado(a) da

Previdência Social e sofrer de enfermidade(s), que o(a) incapacita(m) para o trabalho. Com a inicial vieram

procuração e documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 46).O Instituto-Réu

ofereceu contestação (fls. 48/57), rechaçando a pretensão de direito material veiculada na petição inicial. Juntou

quesitos para perícia médica e documentos.Determinada a realização de perícia médica judicial (fls.

58/60).Acostado aos autos laudo pericial (fls. 72/81).Instadas as partes a se manifestarerm sobre o laudo (fl. 82), o

autor concordou com o laudo e requereu a procedência do pedido (fl. 87); o INSS requereu esclarecimentos (fl.

88).O pedido de esclarecimentos do INSS foi indeferido (fl. 91).Conclusos para sentença, o julgamento foi

convertido em diligência para determinar à parte autora a apresentação de documento comprobatório do acidente

alegado (fl. 95).O autor juntou relatório médico (fls. 100/101).Vieram os autos conclusos.É o relatório.

DECIDO.O feito foi processado com observância dos princípios da ampla defesa, assim como foram atendidos os

seus pressupostos de constituição e validade. Não havendo preliminar a ser analisada, passo à análise do mérito da

pretensão.A aposentadoria por invalidez é devida uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida (12

meses), ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência (artigo 42 c/c artigo 25, inciso I, da Lei nº.

8.213/91) e desde que a doença ou lesão não seja preexistente à filiação do segurado ao RGPS, salvo quando a

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Já o auxílio-doença é

uma prestação securitária por incapacidade prevista nos artigos 59 e seguintes da Lei nº. 8.213/91, cujo
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pressuposto é o cumprimento de um período de carência equivalente ao da aposentadoria por invalidez (12

meses), aliado à ocorrência de incapacidade laborativa de, no mínimo, 15 dias para o exercício das atividades

profissionais de rotina do trabalhador segurado.O auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez independem de

carência tão-somente nas hipóteses do artigo 26, inciso II, ou seja, quando forem decorrentes de acidente de

qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho, além dos casos em que o segurado, após a

filiação no RGPS for acometido de doença ou afecção especificada em lista elaborada pelos Ministérios da Saúde

e do Trabalho e da Previdência Social.Na hipótese de aposentadoria por invalidez, a incapacidade deve ser total e

permanente. Em se tratando de auxílio-doença, deve ser temporária.Por fim, caso seja aferida a existência de

redução da capacidade para o trabalho habitualmente exercido, requer-se a concessão do benefício de auxílio-

acidente.O auxílio-acidente, benefício de natureza indenizatória, é disciplinado pelo art. 86 da Lei nº. 8.213/1991

e pelo art. 104 do Decreto nº. 3.048/1999.Nos termos do art. 86 da Lei de nº. 8.213/1991, com a redação dada pela

Lei nº. 9.528/1997, o benefício será concedido, como indenização, ao segurado quando, após a consolidação das

lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade

para o trabalho que habitualmente exercia.Pois bem, no caso presente, temos o seguinte:Em relação à qualidade de

segurado do autor, analisando-se os dados extraídos do CNIS de fls. 56/57, constata-se que o demandante

preenche os dois primeiros requisitos para a obtenção do bem da vida descrito na petição inicial: qualidade de

segurado e carência mínima. Não obstante, friso mais uma vez que o auxílio-acidente, bem como o auxílio-doença

e a aposentadoria por invalidez independem de carência nas hipóteses do art. 26, I e II, da Lei nº. 8.213/91, ou

seja, quando forem decorrentes de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do

trabalho.No que toca com a incapacidade, o exame pericial de fls. 72/81, conforme laudo acostado aos autos,

revela que o autor é portador de redução do uso do tornozelo esquerdo em grau máximo com debilidade da

marcha por sequela de acidente sofrido.Concluiu o expert: Apresenta redução da capacidade para executar suas

atividades habituais de modo que as executa com maior esforço físico em razão de sequelas de acidente em

situação clínica prevista na alínea g quadro de número seis do anexo III do atual regulamento da previdencia

social. A situação vista pode ser considerada como deficiência física adquirida. (fl. 77).Pelas conclusões periciais,

o autor sofreu efetivo prejuízo no que tange à funcionalidade do tornozelo esquerdo, encontrando-se parcial e

permanentemente incapacitado para exercer as suas funções habituais de conferente.No mais, caracterizado o nexo

de causalidade entre a lesão e o acidente, conforme resposta ao quesito 7 do INSS (fl. 80) e relatório médico (fl.

101).Em suma, verifico terem sido preenchidos os requisitos para a concessão do benefício de auxílio-acidente

previdenciário.No que se refere ao início do benefício, adoto como data de início (DIB) do auxílio-acidente o dia

seguinte à cessação do benefício de auxílio-doença E/NB 31/542.013.938-0 (CNIS - fl. 57), isto é, 07/02/2013, em

razão da perícia medica judicial ter atestado o caráter permanente da incapacidade como consequencia do

infortunio.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO com resolução de mérito, nos termos do art. 269,

I, do CPC, para condenar o INSS a conceder o benefício de auxílio-acidente à parte autora, fixando a DIB em

07/02/2013.Condeno, ainda, o INSS a pagar o valor das parcelas atrasadas, desde quando deveriam ter sido pagas,

com correção monetária e juros de mora a contar da citação, nos termos do Manual de Orientações de

Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº. 267 do Conselho da Justiça

Federal, de 02 de dezembro de 2013.Condeno, por fim, a parte ré ao pagamento de honorários advocatícios da

parte adversa, os quais arbitro em R$ 800,00 (oitocentos reais), nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo

Civil, devidamente corrigidos. Custas na forma da lei.Em atenção ao que dispõe o Provimento Conjunto nº. 71, de

11 de dezembro de 2006, informo a síntese do julgado:a) Benefício: auxílio-acidente;b) Nome do segurado: João

Serafim de Souza;c) Data do início do benefício: 07/02/2013;d) Renda mensal inicial: a ser apurada.Sentença não

sujeita ao reexame necessário. P. R. I.C.Guarulhos, 29 de maio de 2015.CAIO JOSÉ BOVINO GREGGIOJuiz

Federal Substituto

 

0008724-90.2013.403.6119 - JOAO BATISTA RODRIGUES(SP246042 - MEIRE YULICO SILVA

WATANABE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO E SP220257 - CARLA SANTOS SANJAD E SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES)

Processo n.º 0008724-90.2013.403.6119Parte Autora: JOÃO BATISTA RODRIGUESParte Ré: CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEFSentença - Tipo ASENTENÇATrata-se de demanda de procedimento ordinária

ajuizada por JOÃO BATISTA RODRIGUES, qualificado nos autos, em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF, objetivando a condenação da autora a pagar-lhe i) indenização por danos materiais, no valor de

R$ 8.161,15 (oito mil cento e sessenta e um reais e quinze centavos); e ii) indenização por danos morais no valor

de R$ 81.161,50 (oitenta e um mil cento e cinquenta e um reais e cinquenta centavos).Para tanto, afirma que era

titular de conta-corrente na Agência 281 da CEF, em Araçatuba-SP. Informa que já não a movimentava há algum

tempo. No entanto, tomou conhecimento da existência de débito referente à emissão de dois cheques em seu

nome. Tal fato causou-lhe surpresa, haja vista que havia encerrado referida conta. Todavia, para evitar maiores

transtornos, resgatou os cheques, muito embora não os tenha emitido, o que pode ser aferido pela divergência de

assinaturas. Portanto, alega negligência por parte Ré, quando da compensação dos cheques, pois deveria ter

procedido à conferência das assinaturas neles apostas. Ademais, em pesquisa no CCF, tomou conhecimento da
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existência de um terceiro cheque oriundo da conta que mantinha com a Ré, sendo que tal título não foi por ele

emitido, pela mesma razão acima disposta, qual seja, a divergência de assinaturas.Desse modo, requer a

indenização por danos materiais e por danos morais, em face dos prejuízos e de todo o sofrimento por ele

sofridos.Juntou procuração e documentos (fls. 09/19).Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária (fl.

23).Citada (fl. 36), a Caixa Econômica Federal contestou (fls. 37/45). Suscita, preliminarmente, a ilegitimidade

passiva ad causam e requer a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do

Código de Processo Civil. No mérito, informa que a movimentação de valores, em conta-poupança, somente é

possível se o cliente possuir cartão magnético e a senha. Não há prova de conduta culposa de sua parte. O autor

não comprovou falha no sistema de informática ou de segurança da Caixa Econômica Federal. Requer sejam os

pedidos julgados improcedentes. Juntou documentos (fls. 49/52).O autor se manifestou sobre a contestação (fls.

56/57). Instados sobre a pretensão de produzir provas, a CEF requereu o julgamento antecipado da lide (fl. 59). O

autor quedou-se inerte (fl. 60).Na decisão de fls. 61/62 na qual se inverteu o ônus da provas, foi determinado à

CEF que juntasse aos autos o comprovante que o SAC, na época dos fatos, funcionava aos domingos; de que o

autor não efetuou o telefonema, caso o SAC funcionasse; e de que havia outros meios amplamente divulgados

para que o bloqueio do cartão fosse efetuado.A CEF interpôs recurso de agravo retido contra a decisão de fls.

61/62. O autor apresentou contrarrazões ao agravo retido (fls. 68/69).Vieram os autos conclusos.É o

relatório.Fundamento e Decido.As provas existentes nos autos autorizam o julgamento antecipado da lide, nos

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Apesar de existirem questões de direito e de fato, as

atinentes a este estão comprovadas pelos documentos existentes nos autos. Além disso, as partes não desejaram

produzir outras provas além da documental que consta dos autos.Da preliminar de ilegitimidade passiva ad

causam A preliminar de ilegitimidade passiva ad causam suscitada pela Caixa Econômica Federal confunde-se

com o mérito da lide e com ele será analisado.Do mérito Esta causa deve ser julgada com base na Lei 8.078/1990,

o denominado Código do Consumidor, nos termos da decisão de fls. 61/62. De um lado, o autor afirma que teve

sacados indevidamente valores depositados em poupança mantida na Caixa Econômica Federal.O autor, na

qualidade de depositante, foi o destinatário final dos serviços bancários prestados pela ré.A qualidade de

destinatária final dos serviços bancários insere o autor no conceito de consumidora, conforme dispõem os artigos

2.º, caput e parágrafo único, e 17, da Lei 8.078/1990 .De outro lado, a ré, ao atuar como depositária das quantias

do autor, enquadra-se no conceito de fornecedora de serviço, por força do artigo 3.º, caput e 1.º e 2º da Lei

8.078/1990 .Na jurisprudência não há mais nenhuma divergência sobre ser o Código do Consumidor aplicável às

instituições financeiras. A Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça consolida a jurisprudência do Tribunal

estabelecendo que O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.Tratando-se de

relação jurídica de consumo, regida pela Lei 8.078/1990, a responsabilidade do fornecedor dos serviços

defeituosos, pelos danos decorrentes destes, causados aos consumidores, independe da existência de culpa. Trata-

se de responsabilidade objetiva, a teor do artigo 14, caput daquela lei .Pelo serviço defeituoso, assim considerado

o que não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, considerados o resultado e os riscos que

razoavelmente se esperam dos serviços ( 1º, inciso II, do artigo 14 da Lei 8.078/1990 ).Sendo objetiva a

responsabilidade do fornecedor, somente pode ser afastada se o defeito inexiste ou se o dano ocorreu por culpa

exclusiva do consumidor ou de terceiro ( 3.º do artigo 14 da Lei 8.078/1990) .Pela decisão de fls. 61 e verso, ao

inverter o ônus da prova atribuindo-o expressamente à CEF, deixou registrado que sua responsabilidade é objetiva

e somente se exclui pela demonstração, a seu cargo, de que houve culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, tudo

nos termos do art. 14, do Código de Defesa do Consumidor.A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

entende cabível a inversão do ônus da prova nas demandas em que o consumidor cobra de instituição financeira a

restituição de valores relativos a saques indevidos de quantias das quais era depositária. Nesse sentido cito as

ementas destes julgados:Direito processual civil. Ação de indenização. Saques sucessivos em conta corrente.

Negativa de autoria do correntista. Inversão do ônus da prova.- É plenamente viável a inversão do ônus da prova

(art. 333, II do CPC) na ocorrência de saques indevidos de contas-correntes, competindo ao banco (réu da ação de

indenização) o ônus de provar os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor.- Incumbe ao

banco demonstrar, por meios idôneos, a inexistência ou impossibilidade de fraude, tendo em vista a notoriedade

do reconhecimento da possibilidade de violação do sistema eletrônico de saque por meio de cartão bancário e/ou

senha.- Se foi o cliente que retirou o dinheiro, compete ao banco estar munido de instrumentos tecnológicos

seguros para provar de forma inegável tal ocorrência.Recurso especial parcialmente conhecido, mas não provido

(REsp 727.843/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15.12.2005, DJ

01.02.2006 p. 553).CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS

MORAIS. DIREITO DO CONSUMIDOR. SAQUES INDEVIDOS EM CONTA CORRENTE. INVERSÃO DO

ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. INSCRIÇÃO EM

CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO. 1. As instâncias ordinárias, assentadas nos elementos fático-

probatórios trazidos aos autos, consideraram que diante da inversão do ônus da prova e da falta de produção

probatória da CEF, quando lhe foi dada a oportunidade (fls. 47/49), revela-se imperativo reconhecer que os saques

realizados foram fraudulentos. Destarte, tendo a CEF se mostrado negligente nesse ponto, e, ainda, se omitindo

em produzir a prova de que incumbe à autora a responsabilidade pelos saques, torna-se nítida a sua
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responsabilidade pelos fatos noticiados na exordial (fls. 87/88).2. Dissídio jurisprudencial não comprovado, nos

moldes dos arts. 541, único, do CPC, e 255 e parágrafos, do Regimento Interno desta Corte.3. Recurso não

conhecido (REsp 784.602/RS, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em

12.12.2005, DJ 01.02.2006 p. 572).PROCESSO CIVIL. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. SAQUE

INDEVIDO COM CARTÃO MAGNÉTICO.Correta a inversão do ônus da prova determinada pelo tribunal a quo

porque o sistema de segurança do cartão magnético é vulnerável a fraudes. Agravo regimental não provido (AgRg

no REsp 724.954/RJ, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 13.09.2005, DJ

17.10.2005 p. 293).Consumidor. Saque indevido em conta corrente. Cartão bancário. Responsabilidade objetiva

do fornecedor de serviços. Inversão do ônus da prova. - Debate referente ao ônus de provar a autoria de saque em

conta corrente, efetuado mediante cartão bancário, quando o correntista, apesar de deter a guarda do cartão, nega a

autoria dos saques.- Reconhecida a possibilidade de violação do sistema eletrônico e, tratando-se de sistema

próprio das instituições financeiras, ocorrendo retirada de numerário da conta corrente do cliente, não reconhecida

por este, impõe-se o reconhecimento da responsabilidade objetiva do fornecedor do serviço, somente passível de

ser ilidida nas hipóteses do 3º do art. 14 do CDC.- Inversão do ônus da prova igualmente facultada, tanto pela

hipossuficiência do consumidor, quanto pela verossimilhança das alegações de suas alegações de que não efetuara

o saque em sua conta corrente.Recurso não conhecido (REsp 557.030/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,

TERCEIRA TURMA, julgado em 16.12.2004, DJ 01.02.2005 p. 542).É certo que não se pode perder de

perspectiva constituir a inversão do ônus da prova regra de julgamento, que incide por ocasião da sentença,

somente após o juiz apreciar toda a prova dos autos e chegar à conclusão de que, por não haver prova do fato

constitutivo do direito, deve julgar contra quem nega a existência desse fato ? no caso da inversão do ônus da

prova o julgamento é desfavorável à ré.Com a inversão do ônus da prova, cabia à ré comprovar, também conforme

assinalado na citada decisão de fls. 61/62, que os saques foram realizados pelo próprio autor com o uso de seu

cartão e mediante a senha e as três letras exigidas para a operação, ou que houve culpa exclusiva deste; que o

SAC, na época dos fatos funcionava aos domingos; que o autor não efetuou o telefonema, caso o SAC

funcionasse; e que havia outros meios amplamente divulgados para que o bloqueio do cartão fosse efetuado; e

ainda, que comprovasse o dia e hora exatos em que os saques e compras foram efetuados.A ré não se desincumbiu

de produzir essas provas. Limitou-se a afirmar, sem produzir nenhuma prova concreta, que os saques realizados

não apresentam quaisquer indícios de fraude ou clonagem; que foram realizados com o uso do cartão do autor por

ser necessário para tanto o conhecimento da senha e de mais três letras; e que o autor não provou que os saques

não foram realizados indevidamente por terceiros autorizados.As meras suposições levantadas pela ré sem provas

não procede. Segundo afirma a própria ré, estar de posse do cartão não é suficiente para realizar transações

eletrônicas.É necessário o conhecimento da senha de uso pessoal e intransferível e do código de três letras. A ré

não apresentou nenhum documento na qual o autor declarasse ter compartilhado a senha do cartão de débito com

pessoas do seu convívio, bem como que passou a senha para o estelionatário que se apropriou de sua carteira.Não

há nenhuma prova de que o autor tenha fornecido as senhas para o estelionatário ou para um terceiro autorizado

por ele.Quanto à alegação da ré de que os saques realizados não apresentam quaisquer indícios de fraude ou

clonagem, também não procedem.Os extratos de fls. 14 e 49/52 demonstram exatamente o contrário, uma vez que

foram realizadas um total de onze movimentações bancárias no valor total de R$ 8.161,15 (oito mil cento e

sessenta e um reais e quinze centavos), sendo que dessas movimentações em apenas um dia foram realizados

cinco saques. Da análise das movimentações mostra que grande parte dessas transações concluídas foram

realizadas em caixas eletrônicos, em dias seguidos e com mais de uma tentativa por dia.A ré não apresentou os

extratos da movimentação bancária do autor a fim de demonstrar que esse tipo de movimentação seria comum na

conta em que realizados os saques impugnados.É certo que a ré exibiu em juízo os extratos da movimentação da

conta, que comprovam terem sido os valores retirados da conta em operações que, teoricamente, somente podem

ser realizadas com o cartão, a senha e as três letras, de conhecimento e uso privativos do autor com autorização

dele. Do mesmo modo, a ré não produziu prova de que ainda que os saques tenham sido realizados pelo

estelionatário de posse do cartão do autor, que a central de atendimento à clientes no caso o SAC funciona 24

horas por dia para cancelamento de cartões, bem como que o autor não tentou efetuar o cancelamento dos

cartões.O autor, por sua vez, afirma que efetuou o cancelamento do cartão por meio do protocolo sob o n.º

136040763 através do número de telefone 0800-7280101 e que mesmo após o cancelamento foram realizados

novos gastos com o cartão. A ré também não apresentou nenhuma prova nesse sentido de que os gastos foram

realizados anteriormente ao cancelamento dos cartões, se limitando a apresentar alegações genéricas quanto ao

uso do cartão mediante senha de uso pessoal.Daí por que, contestados os saques, invertido o ônus da prova e

ausente qualquer indício de fraude por parte do consumidor, cabe à instituição financeira depositária comprovar

que os saques foram realizados por aquele, por terceiro autorizado por ele ou com furto das informações

bancárias.Ausente a prova de que os saques foram realizados pela próprio autor ou com a utilização do seu cartão

magnético por terceiro autorizado, o serviço prestado foi defeituoso, ao permitir os saques indevidos da conta do

autor, cuja culpa exclusiva não restou demonstrada.O nexo de causalidade entre a conduta da ré e o dano material,

assim como este, também estão perfeitamente demonstrados.Os saques indevidos somam a quantia de R$

8.161,15 (oito mil cento e sessenta e um reais e quinze centavos), de que o réu era depositário.Tal valor está
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comprovado pelos extratos juntados aos tanto pelo autor (fl. 14) quanto pela CEF (fls. 49/53) e deve ser restituído

integralmente por esta ao autor.Resta apreciar a questão relativa aos afirmados danos morais. O dano moral

decorre de lesão causada em razão de agressão aos atributos da personalidade do indivíduo, à alma humana.

Envolve, necessariamente, dor, sentimento, lesão psíquica, afetando a parte sensitiva do ser humano, como a

intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas (Clayton Reis, Os Novos Rumos da Indenização do

Dano Moral, Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 236), tudo aquilo que molesta gravemente a alma humana, ferindo-

lhe gravemente os valores fundamentais inerentes à sua personalidade ou reconhecidos pela sociedade em que está

integrado (Yussef Said Cahali, Dano Moral, 2ª ed., São Paulo: RT, 1998, p. 20, apud Clayton Reis, op. cit., p.

237) Neste caso não houve nenhuma ofensa à imagem à honra ou a qualquer outro direito que compõe a

personalidade.Não há nenhum fato concreto a revelar a existência de lesão aos direitos relativos à personalidade

do autor.O autor afirmou que os valores sacados se destinavam ao pagamento de contas e que tais fatos

ocasionaram o atraso nos pagamentos de contas, tendo que inclusive recorrer à ajuda de vizinhos para se manter

até o próximo pagamento da aposentadoria.Mas não há prova de que tais contas foram pagas com atrasos e que

necessitou do auxílio de vizinhos para aguardar o próximo pagamento. Além do que o autor foi instado a produzir

provas e requereu o julgamento antecipado da lide, de modo que não comprovou ter sido privado bens materiais

indispensáveis à subsistência nem de que tenha sofrido danos físicos e psicológicos.Ainda que a quantia seja

considerável e a ré nada tenha ressarcido, não houve maiores consequências senão aquelas referentes ao

aborrecimento de ter que solicitar o ressarcimento, que foi negado pela ré conforme afirmação da ré em sua

contestação.Houve mero incômodo e dissabor, mas não há prova de sofrimento que tenha causado lesão a

quaisquer dos atributos da personalidade.O fato isolado do saque indevido não causa, por si só, dano moral.Há

que se comprovar, com base em fatos concretos, que do saque tenha decorrido lesão a algum atributo da

personalidade.Sem esse nexo de causalidade não há que se falar em dano moral. Meros transtornos ou dissabores,

como é público e notório, não geram direito à indenização, sob pena de banalização do dano moral e de sua

desmoralização como instrumento para a justa recomposição do patrimônio imaterial lesado.No sentido de afastar

o dano moral na hipótese de saque indevido, sem que tenha ocorrido ofensa concreta a qualquer direito da

personalidade, os seguintes julgados do Tribunal Regional Federal da Terceira Região:AÇÃO DE

INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. SAQUE INDEVIDO EM POUPANÇA. 1. Reconhecida a existência de

falha na prestação do serviço bancário, decorrente de indevidos saques na conta poupança da autora, porém não

houve pedido para ressarcimento de danos materiais sofridos, por certo diante da recomposição efetuada na conta

pela própria requerida, certo que o pedido deve ser interpretado restritivamente. 2. Dano moral afastado tendo em

vista que o dissabor não é suficiente para sua caracterização.3. Apelação da autora improvido (Processo AC

200861140024281 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1402056 Relator(a) JUIZ ROBERTO JEUKEN, SEGUNDA

TURMA, DJF3 CJ1 DATA:03/09/2009 PÁGINA: 55).AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E

MORAIS. SAQUE INDEVIDO EM POUPANÇA. 1. Reconhecida a existência de falha na prestação do serviço

bancário, decorrente de indevidos saques na conta poupança do autor, descartada a alegação de culpa exclusiva

apenas por se tratar de conta movimentada por meio de cartão magnético e senha pessoal, uma vez que a CEF não

cuidou de sua comprovação, deixando de arrolar testemunha para evidenciar que autor teria deixado seu cartão

após utilização e posterior entrega por terceira pessoa; apresentando os registros das câmeras de segurança para

verificar o horário e regularidade do saque e o modo pelo qual se realizaram as transferências entre contas, não se

desincumbindo, portanto, do ônus que lhe competia.2. Responsabilidade assentada diante de reconhecimento da

culpa em sua modalidade objetiva, por parte das entidades bancárias, proclamada há quatro décadas pelo Colendo

Supremo Tribunal Federal (Súmula 28).3. Dano material a ser recomposto, de acordo com os prejuízos de ordem

financeira sofridos pelo autor comprovados nos autos.4. Dano moral afastado tendo em vista que o dissabor não é

suficiente para sua caracterização. 5. Afastada a condenação em verba honorária, ante a sucumbência recíproca. 6.

Apelação da CEF parcialmente provida, nos termos supracitados (Processo AC 200761000084690 AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 1341861, Relator(a) JUIZ ROBERTO JEUKEN, SEGUNDA TURMA, Fonte DJF3 CJ1

DATA:03/09/2009 PÁGINA: 22).Quanto aos honorários advocatícios, devem ser fixados sobre o valor da

condenação.Não teria sentido condenar o autor ao pagamento dos honorários advocatícios, ainda que

improcedente o pedido de reparação dos afirmados danos morais. O autor foi vencedor na demanda, mesmo não

tendo sido concedida a indenização no valor postulado na petição inicial.Caso se fixasse sucumbência recíproca

por meio de distribuição proporcional entre o valor do pedido e o da indenização obtida, o autor, mesmo sendo

parcialmente vencedor na demanda, seria condenado a pagar à ré os honorários advocatícios, se fixados em 10%

sobre os danos morais negados, em valor correspondente a quase a metade dos danos materiais, o que violaria os

princípios da causalidade e da razoabilidade.Seguindo essa linha de entendimento, o Superior Tribunal de Justiça

pacificou a orientação de que, em demandas desta natureza, em que se condena ao pagamento de dano moral em

valor inferior ao pedido na petição inicial Se o pedido é certo, em demandas dessa natureza, a fixação da verba

honorária sobre o valor efetivamente recebido é suficiente para que se atenda à regra do art. 21 do CPC (REsp

740441 / PA ; RECURSO ESPECIAL2005/0057086-1 Relator(a) Ministra NANCY ANDRIGHI (1118) Órgão

Julgador T3 - TERCEIRA TURMA Data do Julgamento 16/06/2005 Data da Publicação/Fonte DJ 01.07.2005 p.

534).No mesmo sentido, além do REsp 556.912/SP, acima citado, pode-se citar também este julgado, assim
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ementado:PROCESSO CIVIL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. DANO MORAL.Em princípio, a sentença que

defere menos do que foi pedido a título de indenização por dano moral acarreta a sucumbência recíproca, exigindo

a aplicação do artigo 21 do Código de Processo Civil. Solução que se afasta, porque, observado esse critério na

espécie, a vítima do dano moral pagaria mais à guisa de honorários advocatícios do que receberia por conta do

ressarcimento. Recurso especial não conhecido (REsp 265350 / RJ ; RECURSO ESPECIAL 2000/0064798-5

Relator(a) Ministro ARI PARGENDLER (1104) Órgão Julgador S2 - SEGUNDA SEÇÃO Data do Julgamento

22/02/2001 Data da Publicação/Fonte DJ 27.08.2001 p. 220).Tal entendimento foi consolidado na Súmula 326 do

Superior Tribunal de Justiça:Na ação de indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao

postulado na inicial não implica sucumbência recíprocaQuanto ao termo inicial dos juros moratórios, tratando-se

de responsabilidade civil contratual, decorrente do contrato de depósito, não podem ser fixados a partir da data do

evento danoso. No sentido de que somente na responsabilidade civil extracontratual os juros moratórios incidem a

partir da data do evento danoso também é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada

na Súmula 54: Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade

extracontratual.Presente a responsabilidade civil contratual, decorrente do contrato de depósito, os juros

moratórios são devidos a partir da citação, nos termos do artigo 219 do Código de Processo Civil e do artigo 405

do Código Civil.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO,

extinguindo o processo, com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, a fim de condenar a Caixa Econômica Federal a pagar ao autor o valor de R$ 8.161,15 (oito mil cento e

sessenta e um reais e quinze centavos), com juros moratórios a partir da citação e correção monetária nos termos

do manual de cálculos da Justiça Federal.Condeno a ré nas custas e a pagar à autora os honorários advocatícios de

10% sobre o valor total atualizado da condenação.Registre-se. Publique-se.Guarulhos, 29 de maio de 2015.CAIO

JOSÉ BOVINO GREGGIOJuiz Federal Substituto

 

0009851-63.2013.403.6119 - JOSE GOMES DE OLIVEIRA X ESDRA SANTOS DA PAIXAO

OLIVEIRA(SP254750 - CRISTIANE TAVARES MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 -

MARCOS UMBERTO SERUFO E SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME)

Ação Ordinária n.º 0009851-63.2013.403.6119 Parte autora: JOSE GOMES DE OLIVEIRA E ESDRAS

SANTOS DA PAIXÃO OLIVEIRA Parte ré: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSentença - Tipo

ASENTENÇATrata-se de ação ajuizada por JOSE GOMES DE OLIVEIRA e ESDRAS SANTOS DA PAIXÃO

OLIVEIRA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, com pedido de antecipaçao dos efeitos da

tutela, objetivando a declaração de nulidade do procedimento de execução extrajudicial previsto no Decreto-Lei nº

70/66, em virtude da incidência do Código de Defesa do Consumidor e do disposto no artigo 620 do Código de

Processo Civil, cancelando-se, por conseguinte, a carta de arrematação e adjudicação expedida em favor da ré. O

pedido de antecipação dos efeitos da tutela é para que a ré se abstenha de alienar o imóvel a terceiros até decisão

final, mantendo os autores na posse do imóvel e, caso já efetivada a venda a terceiros, seja suspenso o registro da

venda.Sustenta a parte autora que o imóvel foi levado a leilão, sem que tivessem sido cumpridas as formalidades

legais pertinentes, inclusive sem a sua prévia notificação. Ressalta a incidência do Código de Defesa do

Consumidor no contrato em questão, bem como a aplicação do princípio da menor onerosidade da execução,

consoante o disposto no artigo 620 do Código de Processo Civil.Juntou procuração e documentos com a petição

inicial (fls. 31/56).Houve emenda da petição inicial (fl. 61).Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária

(fl. 60).O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido (fls. 63/69 e verso). Contra essa decisão a

autora interpôs recurso de agravo de instrumento, cujo seguimento foi negado pelo Tribunal Regional Federal da

Terceira Região (fls. 163/170).Citada, a Caixa Econômica Federal contestou (fls. 73/103). Suscita,

preliminarmente, a ocorrência de prescrição/decadência, tendo em vista que o imóvel foi arrematado há mais de

treze anos, superando o prazo máximo previsto no Código Civil para a anulação do negócio jurídico; a

impossibilidade jurídica do pedido, uma vez que o contrato habitacional extinguiu-se em 31.08.2000, com a

adjudicação do imóvel; inépcia da petição inicial pela inobservância do artigo 285-B do Código de Processo Civil

e a sua ilegiimidade passiva e a legitimidade passiva da EMGEA. No mérito, aduz a inaplicabilidade do Código

de Defesa do Consumidor nos contratos de financiamento habitacional e a constitucionalidade e não derrogação

do Decreto-Lei nº 70/66 pelo artigo 620 do Código de Processo Civil. Por fim, afirma que os procedimentos de

execução extrajudicial são regulares.Os autores apresentaram réplica às fls. 107/115.A ré apresentou cópia do

procedimento de execução extrajudicial (fls. 171/208).Os autores interpuseram agravo retido (fls. 209/214) e a

Caixa Econômica Federal apresentou contrarrazões ao recurso (fls. 217/217 e verso).Instadas sobre a pretensão de

produzir provas, os autores requereram a realização de prova pericial (fls. 145/146), o que foi indeferido pelo

Juízo (fl. 148).Os autos vieram conclusos. É o relatório. DECIDO.Por oportuno, observo que o feito foi

processado com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao

princípio do devido processo legal.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de

Processo Civil - CPC. Apesar de haver questões de direito e de fato, as atinentes aos fatos podem ser resolvidas

com base na prova documental constante dos autos. Como destacado na decisão de fl. 148, não cabe falar em

produção de prova pericial, pois a perícia solicitada não tem o condão de elucidar as questões suscitadas nos
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autos, uma vez que o pedido deduzido na inicial diz respeito à anulação do procedimento de execução

extrajudicial e de seus efeitos.As preliminares de inépcia da petição inicial e de impossibilidade jurídica do

pedidoAfasto a alegação de inépcia da petição inicial, porque não está presente qualquer das hipóteses previstas

no parágrafo único do artigo 295, inciso I, do Código de Processo Civil. Restam claros da sua leitura o pedido e a

causa de pedir; a conclusão decorre logicamente da narração dos fatos; o pedido formulado não é juridicamente

impossível e não foram formulados pedidos incompatíveis entre si.Ademais, a demanda versa sobre a anulação do

procedimento de execução extrajudicial e não sobre discussão a respeito de cláusulas contratuais, sendo

despicienda a indicação dos valores controvertidos.Ressalte-se, ainda, que o fato de o contrato ter sido extinto com

a adjudicação do imóvel não conduz à impossibilidade jurídica do pedido de anulação do procedimento de

execução extrajudicial, que encontra previsão no ordenamento jurídico pátrio e trata justamente de etapa posterior

à extinção do contrato. Denunciação da Lide ao Agente Fiduciário.Quanto à inclusão do agente fiduciário no polo

passivo, esta não se mostra possível, pois somente ocorreria quando a lei ou contrato o obrigasse a indenizar

eventuais prejuízos advindos da execução extrajudicial, como no caso do art. 40 do Decreto-Lei 70/66. No

entanto, in casu, não há sequer alegação das hipóteses de responsabilização por ato ilegal ao agente fiduciário. A

Caixa Econômica Federal, por sua vez, é parte legítima para figurar no polo passivo da demanda, pois celebrou o

contrato com o mutuário e elegeu a forma de execução com base no Decreto-Lei nº 70/66, ora

impugnada.Superadas as questões preliminares, passo à análise da prejudicial de prescrição, suscitada pela ré.A

prejudicial de prescriçãoAlega a Caixa Econômica Federal que ocorreu prescrição/decadência para pleitear a

anulação do procedimento de execução extrajudicial do imóvel em razão do decurso do prazo de mais de 10 anos

desde a a arrematação.De fato, dispõe o artigo 189 do Código Civil em vigor que, Violado o direito, nasce para o

titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que aludem os arts. 205 e 206. Extrai-se dos

artigos 179 e 205, ambos do Código Civil, os prazos de 2 (dois) anos para a anulação do ato, contados da data de

sua conclusão, quando a lei não estabelecer prazo para a anulação; e o prazo prescricional de 10 (dez) anos

quando a lei não houver fixado prazo menor.O artigo 2.028 do Código Civil, inserto no livro complementar, das

Disposições Finais e Transitórias, por sua vez, estabelece que Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos

por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo

estabelecido na lei revogada.Sobre a mencionada regra de transição, confira-se o seguinte julgado:AÇÃO DE

INDENIZAÇÃO. ATO ILÍCITO. PRESCRIÇÃO. PRAZO. CONTAGEM. MARCO INICIAL. REGRA DE

TRANSIÇÃO. NOVO CÓDIGO CIVIL.1 - Se pela regra de transição (art. 2028 do Código Civil de 2002) há de

ser aplicado o novo prazo de prescrição, previsto no art. 206, 3º, IV do mesmo diploma legal, o marco inicial de

contagem é o dia 11 de janeiro de 2003, data de entrada em vigor do novo Código e não a data do fato gerador do

direito. Precedentes do STJ.2 - Recurso especial conhecido e provido para, afastando a prescrição, no caso

concreto, determinar a volta dos autos ao primeiro grau de jurisdição para julgar a demanda (REsp 838.414/RJ,

Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 08/04/2008, DJe 22/04/2008).Na

hipótese vertente, o imóvel foi arrematado em 31 de agosto de 2000, mas os autores somente ingressaram com a

ação de anulação em 29 de novembro de 2013 (fl. 02), ou seja, há mais de 13 anos da conclusão do procedimento

de execução extrajudicial do imóvel.Na data de entrada em vigor do Código Civil, não havia transcorrido mais da

metade do prazo estipulado na lei revogada, considerado o prazo prescricional máximo de 20 anos previsto no

Código Civil anterior.Nesse prisma e, ainda que utilizado o prazo prescricional máximo previsto pelo Código

Civil atual, que é de 10 anos, e não o prazo de 2 anos para a anulação do ato, conforme o disposto no artigo 179

do Código Civil, é imperioso reconhecer a prescrição para a ação de anulação ora proposta.DispositivoAnte o

exposto, resolvo o mérito nos termos do artigo 269, incisos IV, do Código de Processo Civil, para decretar a

prescrição da pretensão e julgar improcedente o pedido.Em razão da sucumbência, condeno os autores ao

pagamento de custas e despesas processuais, bem como de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por

cento) sobre o valor da causa, devidamente atualizado nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal,

ficando a execução suspensa em razão da Assistência Judiciária concedida. Custas na forma da lei. Com o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.P.R.I.Guarulhos, 29 de maio de 2015. CAIO JOSÉ

BOVINO GREGGIO Juiz Federal Substituto

 

0005075-83.2014.403.6119 - ALOISIO DE JESUS PAIXAO(SP239639 - ALEX SOARES DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2157 - ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS)

AÇÃO ORDINÁRIA Nº: 0005075-83.2014.403.6119AUTOR: ALOISIO DE JESUS PAIXÃORÉU:

INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSSConverto o julgamento em diligência.Considerando que

o Sr. Valdir Veríssimo da Silva, que assinou o PPP de fls. 50-51, está cadastrado junto ao INSS como autônomo -

costureiro em geral, conforme consulta ao CNIS que segue, intime-se a parte autora para que apresente declaração

fornecida pela empresa Fopame Materiais Siderúrgicos Ltda., informando se responsável pela assinatura do PPP

de fls. 50/51, Sr. Valdir Veríssimo da Silva, está autorizado a assinar o referido formulário, bem como

apresentando documentos que embasem tal afirmação.Após, dê-se ciência ao INSS.Ultimadas essas providências,

tornem conclusos.Int.Guarulhos, 29 de maio de 2015. Marcio Ferro Catapani Juiz Federal
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0005140-78.2014.403.6119 - AILTON FRANCISCO DA SILVA(SP260156 - INDALÉCIO RIBAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2157 - ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS)

6ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARULHOSPROCESSO N 0005140-

78.2014.403.6119PARTE AUTORA: AILTON FRANCISCO DA SILVAPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSSJUIZ FEDERAL: MÁRCIO FERRO CATAPANICLASSIFICAÇÃO:

SENTENÇA TIPO MEMBARGOS DE DECLARAÇÃO 1. VISTOS.2. AILTON FRANCISCO DA SILVA

apresenta embargos de declaração em face da sentença proferida, para sanar omissão no pronunciamento

jurisdicional. Sustenta, em síntese, que há omissão na sentença de fls. 44/45, haja vista que o Juízo não se

pronunciou acerca dos documentos que, a seu ver, comprovam o exercício de atividade rural nos períodos

descritos na petição inicial.3. Os presentes embargos foram interpostos tempestivamente, de acordo com o art. 536

do CPC. É O BREVE RELATÓRIO.DECIDO.4. Julgo o mérito dos embargos.5. Estabelece o aludido art. 535 do

CPC que são cabíveis embargos de declaração quando: I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou

contradição; II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.6. Ocorre que não houve,

por parte da embargante, demonstração da ocorrência de quaisquer das hipóteses que autorizam a interposição de

embargos declaratórios. 7. Nessa seara, consigno que, ao proferir a sentença, este Juízo se ateve à prova dos autos

e decidiu conforme o seu convencimento no caso concreto, tal como preconiza o art. 131 do CPC.8. Ademais, a

jurisprudência do Supremo Tribunal, inclusive, acolhe o entendimento no sentido de que a Constituição exige é

que o juiz ou tribunal dê as razões do seu convencimento, sendo desnecessária a resposta a todas as alegações das

partes, mas tão somente àquelas que julgar necessárias para fundamentar sua decisão. Nesse sentido, o seguinte

precedente daquele Excelso Pretório:AI-AgR 242237/GO - GOIÁS, AG. REG. NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE Julgamento: 27/06/2000 - Órgão Julgador:

Primeira Turma Publicação DJ 22-09-2000 PP-00070 - EMENT VOL-02005-02 PP-00389Parte(s) AGTE.:

PRODATEC PROCESSAMENTO DE DADOS E CURSOS TÉCNICOS LTDA ADVDOS: CÉSAR AUGUSTO

SILVA MORAIS E OUTRO AGDO: MUNICÍPIO DE GOIÂNIA ADVDOS.: JOSÉ DE ASSIS MORAES

FILHO E OUTROS EMENTA - Ausência de violação ao art. 93, IX, CF, que não exige o exame pormenorizado

de cada uma das alegações ou provas apresentadas pelas partes, nem que sejam corretos os fundamentos da

decisão; à garantia da ampla defesa, que não impede a livre análise e valoração da prova pelo órgão julgador; e ao

princípio da universalidade da jurisdição, que foi prestada na espécie, ainda que em sentido contrário à pretensão

do agravante. 9. Por conseguinte, não há omissão a sanar, devendo a irresignação contra a decisão proferida ser

manifestada na via própria e não em sede de embargos declaratórios. DISPOSITIVODiante do exposto, conheço

dos presentes embargos, porque tempestivos, e os REJEITO, no mérito, restando mantida a decisão, conforme

prolatada.P.R.I.Guarulhos, 29 de maio de 2015.Marcio Ferro CatapaniJuiz Federal

 

0005822-33.2014.403.6119 - PETROMAIS DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA(SP279536 - EDUARDO

GARCIA NOGUEIRA E SP307005 - WILSON OLIVEIRA) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS

NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(Proc. 2160 - ALESSANDER JANNUCCI)

6ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARULHOSPROCESSO N 0005822-

33.2014.403.6119AUTOR(ES): PETROMAIS DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA.RÉU(S): AGÊNCIA

NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEISJUIZ FEDERAL: MÁRCIO FERRO

CATAPANICLASSIFICAÇÃO: SENTEÇA TIPO ASENTENÇA1. Vistos.2. Trata-se de processo de rito

ordinário, proposto por Petromais Distribuidora de Petróleo Ltda. (Petromais) em face da Agência Nacional do

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), visando à anulação da multa imposta no documento de

fiscalização n.º 116.303.2013.34.396604. Alega a autora, em síntese:i) preliminarmente, que a multa imposta é

nula, por ofensa ao devido processo legal, uma vez que o documento que a impôs fez menção genérica ao

dispositivo legal invocado e não individualizou adequadamente a conduta sancionada;ii) que a multa tem como

fundamento o fato de a autora ter vendido combustíveis ao Auto Posto Monte Ararat Ltda. (APMA), o qual

ostentava a bandeira da distribuidora Alesat Combustíveis S/A (Alesat). A autora pagou a multa com desconto,

mas não se conformou com a imposição da penalidade;iii) na época dos fatos, o APMA não adquiriu os

combustíveis da Alesat porque esta não possuía estoque de etanol hidratado para atender a todos os postos que

ostentavam a sua bandeira e, por tal razão, praticava preços acima dos de mercado. Assim, para não lesar os seus

consumidores, e porque os combustíveis de ambas as distribuidoras possuem a mesma formulação e qualidade, o

APMA adquiriu o produto da autora. O APMA tomou o cuidado de cobrir todas as referências à marca da Alesat

em seu estabelecimento e colocou adesivos nas bombas indicando que o combustível vendido havia sido

distribuído pela Petromais;iv) o mercado de distribuição de combustíveis, em virtude de diversas operações

societárias envolvendo as empresas que o compõem, encontra-se bastante concentrado. Assim, a proibição do

negócio encetado entre a Petromais e o APMA fere o princípio constitucional da defesa da concorrência; ev) no

que diz respeito à gradação da penalidade, houve aumento de 2105 do valor mínimo da penalidade. Um primeiro

aumento, de 100%, deveu-se ao fato de que a conduta não se limitou à esfera da própria autuada, mas também

provocou dano potencial ou efetivo aos interesses dos consumidores, em virtude da indução em erro provocada
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pela bandeira ostentada pelo APMA. No entanto, o posto, à época dos fatos, não exibia a marca Alesat. Ademais,

o segundo aumento, de 10%, foi aplicado em virtude da reincidência. Por fim, o terceiro aumento, de 100%, teve

como fundamento o fato de o capital mínimo das distribuidoras ser de R$ 1.000.000,00, o que demonstra

significativa capacidade econômica. Contudo, a mera indicação do capital mínimo não é suficiente para

demonstrar capacidade econômica, em especial diante das pequenas margens de lucro praticadas pelos

participantes desse mercado.3. Assim, como base na legislação administrativa que rege a matéria, a autora requer

(i) a declaração da nulidade da multa imposta; (ii) a condenação da ANP em obrigação de não fazer, consistente

na não utilização da multa em tela como fundamento para o agravamento de outras eventuais penalidades, antes

de decisão transitada em julgado no presente feito; e (iii) no caso de improcedência do primeiro pedido, a redução

da multa ao valor mínimo previsto na legislação.4. Citada, a ANP apresentou contestação (fls. 104-114),

rebatendo e preliminar e, quanto ao mérito, defendendo o ato atacado e pugnando pela improcedência dos

pedidos.5. O autor apresentou réplica (fls. 282-302), reiterando os termos da petição inicial.6. As partes foram

intimadas para especificar as provas que pretendiam produzir (fl. 341), nada sendo requerido.É O BREVE

RELATÓRIO. DECIDO.7. Não havendo prova a ser produzida em audiência, é cabível o julgamento antecipado

da lide, a teor do disposto no art. 330, I, do Código de Processo Civil brasileiro.I. Da preliminar 8. A autora alega,

preliminarmente, que a multa imposta é nula, por ofensa ao devido processo legal, uma vez que o documento que

a impôs fez menção genérica ao dispositivo legal invocado e não individualizou adequadamente a conduta

sancionada.9. Inicialmente, ressalte-se que não se trata, tecnicamente, de uma preliminar, uma vez que as matérias

que podem assumir essa conotação são aquelas arroladas no art. 301 do Código de Processo Civil brasileiro e que

devem ser apresentadas pelo réu, na contestação.10. De qualquer modo, no presente caso, não existe a nulidade

invocada pela autora. Com efeito, o documento de fiscalização de fls. 116-117 é bastante claro e preciso ao

descrever a infração que teria sido cometida pela Petromais, nos seguintes termos:Em pesquisa aos sistemas da

ANP, foi identificado que a empresa acima qualificada comercializou combustíveis automotivos com a empresa

Auto Posto Monte Ararat Ltda. (...), conforme constatado pela Nota Fiscal (...), porém a empresa Auto Posto

Monte Ararat Ltda. ostenta a bandeira Alesat Combustíveis S/A desde 17/02/2012, sendo que é vedada a

comercialização de combustíveis automotivos com revendedor varejista que optou por exibir a marca comercial

de outro distribuidor. (fl. 116)11. A penalidade teve a sua fundamentação normativa no 1º do art. 16-A da Portaria

n.º 29/1999 da ANP, cuja redação à época dos fatos também era bastante precisa e não deixava dúvidas quanto ao

teor do ato imputado à ora autora, in verbis:Art. 16-A. O distribuidor somente poderá comercializar combustíveis

automotivos com:(...) 1º É vedada a comercialização de combustíveis automotivos com revendedor varejista que

não se encontra autorizado pela ANP ou que optou por exibir a marca comercial de outro distribuidor conforme

previsto no art. 11 da Portaria ANP nº 116, de 5 de julho de 2000, exceto no caso previsto no 2º deste artigo,

devendo a verificação ser realizada no endereço eletrônico da ANP (www.anp.gov.br) no momento da

comercialização.12. Tanto o autor de infração era claro que a autora, nas esferas administrativa e judicial, pode

defender-se de modo adequado, demonstrando plena compreensão de qual ato lhe foi imputado.13. Assim, não

procede o pedido de declaração de nulidade por ofensa ao devido processo legal.II. Do mérito14. Em síntese, a

autora alega que:i) a multa tem como fundamento o fato de a autora ter vendido combustíveis ao APMA, o qual

ostentava a bandeira da distribuidora Alesat. A autora pagou a multa com desconto, mas não se conformou com a

imposição da penalidade;ii) na época dos fatos, o APMA não adquiriu os combustíveis da Alesat porque esta não

possuía estoque de etanol hidratado para atender a todos os postos que ostentavam a sua bandeira e, por tal razão,

praticava preços acima dos de mercado. Assim, para não lesar os seus consumidores, e porque os combustíveis de

ambas as distribuidoras possuem a mesma formulação e qualidade, o APMA adquiriu o produto da autora. O

APMA tomou o cuidado de cobrir todas as referências à marca da Alesat em seu estabelecimento e colocou

adesivos nas bombas indicando que o combustível vendido havia sido distribuído pela Petromais;iii) o mercado de

distribuição de combustíveis, em virtude de diversas operações societárias envolvendo as empresas que o

compõem, encontra-se bastante concentrado. Assim, a proibição do negócio encetado entre a Petromais e o

APMA fere o princípio constitucional da defesa da concorrência;iv) no que diz respeito à gradação da penalidade,

houve aumento de 2105 do valor mínimo da penalidade. Um primeiro aumento, de 100%, deveu-se ao fato de que

a conduta não se limitou à esfera da própria autuada, mas também provocou dano potencial ou efetivo aos

interesses dos consumidores, em virtude da indução em erro provocada pela bandeira ostentada pelo APMA. No

entanto, o posto, à época dos fatos, não exibia a marca Alesat. Ademais, o segundo aumento, de 10%, foi aplicado

em virtude da reincidência. Por fim, o terceiro aumento, de 100%, teve como fundamento o fato de o capital

mínimo das distribuidoras ser de R$ 1.000.000,00, o que demonstra significativa capacidade econômica. Contudo,

a mera indicação do capital mínimo não é suficiente para demonstrar capacidade econômica, em especial diante

das pequenas margens de lucro praticadas pelos participantes desse mercado.15. Inicialmente, deve-se notar que é

incontroverso, no presente feito, que a Petromais vendeu combustível ao APMA, enquanto este havia optado por

exibir a marca comercial da Alesat, nos termos da regulação vigente.16. Ademais, a autora alega que o APMA, no

momento em que comercializou o combustível adquirido da Petromais, havia coberto todas as referências à marca

da Alesat em seu estabelecimento e colocado adesivos nas bombas indicando que o combustível vendido havia

sido distribuído pela Petromais.17. Entretanto, não foi juntada qualquer prova desses alegados cuidados que o
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APMA teria tomado para evitar induzir o consumidor em erro. Com efeito, não foram juntadas fotografias,

apresentados outros documentos ou ouvidas testemunhas que comprovassem a efetiva ocorrência de tal fato.18.

Aliás, como ressaltado pela ANP em sua contestação, na defesa apresentada pela Petromais na seara

administrativa (fls. 141-144 e 165-167) não foi feita qualquer menção a que o APMA teria coberto todas as

referências à marca da Alesat em seu estabelecimento e colocado adesivos nas bombas indicando que o

combustível vendido havia sido distribuído pela Petromais.19. Não se pode esquecer, ainda nesse tocante, que os

atos administrativos são dotados de presunção relativa de legalidade e legitimidade. E no presente caso era

possível à autora provar os fatos que invocou, mas esta não o fez.20. Nesse sentido, deve-se concluir que a

Petromais não se desincumbiu do ônus de provar os fatos constitutivos do seu direito, na forma do disposto no art.

333, I, do Código de Processo Civil brasileiro.21. A autora alega, ainda, que a norma que proíbe a venda, por uma

distribuidora de combustível, de produtos a um revendedor varejista que tenha optado por exibir a marca

comercial de outra distribuidora fere o princípio constitucional da livre concorrência. Tal ocorre, em especial,

levando-se em consideração que o mercado de distribuição de combustíveis é bastante concentrado.22. Entretanto,

deve-se notar que, ao lado do princípio da livre concorrência, há outros que norteiam a nossa ordem econômica,

segundo o art. 170 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Entre eles, destaca-se o da proteção

ao consumidor.23. Aliás, nosso sistema de defesa da concorrência é estruturado de modo muito mais semelhante

àqueles sistemas de matriz europeia. Nestes, a defesa da concorrência é vista não somente como um valor em si,

mas é privilegiada na medida em que possa contribuir para o desenvolvimento econômico do país e para a geração

de maior benefício ao consumidor.24. Nesse contexto, a norma veiculada pelo 1º do art. 16-A da Portaria n.º

29/1999 da ANP tem como finalidade justamente proteger o consumidor. Este, quando se dirige a um determinado

posto de combustível, age levando em consideração uma correlação própria entre o preço cobrado e a qualidade

presumida do produto, representada pela marca da distribuidora de combustível ostentada. Assim, ainda que haja

avisos nas bombas de que, em um determinado período, o combustível foi adquirido de outra distribuidora, tal

circunstância tem alto potencial de induzir em erro e lesar o consumidor. Mesmo a ocultação da marca da

distribuidora de combustível associada à imagem do posto não é suficiente para a proteção do consumidor: há uma

série de outros elementos, como, v.g., as cores que predominam na decoração do estabelecimento empresarial e

todos os elementos de comunicação visual, que são ligados à ideia de que um posto comercializa combustíveis

adquiridos de certa distribuidora.25. Destarte, a norma em tela visa harmonizar esses dois princípios

constitucionais e o faz de modo adequado, não se podendo falar em afronta à livre concorrência.26. No que tange

à gradação da penalidade, a autora insurge-se, inicialmente, contra um aumento de 100% devido ao fato de que a

conduta não se limitou à esfera da própria autuada, mas também provocou dano potencial ou efetivo aos interesses

dos consumidores, em virtude da indução em erro provocada pela bandeira ostentada pelo APMA. No entanto, o

posto, à época dos fatos, não exibia a marca Alesat.27. Entretanto, como já visto, não há provas nos autos de que o

APMA tenha tomado cuidado para evitar confusão junto aos consumidores. Ademais, como também já ressaltado

nesta sentença, ainda que os cuidados alegados na petição inicial tivessem sido tomados, tal fato não impediria a

ocorrência de danos aos consumidores.28. Ademais, o art. 4º da Lei n.º 9.847/1999 prevê que a pena de multa será

graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida, a condição econômica do infrator e os seus

antecedentes.29. Portanto, foi razoável a elevação da penalidade com base em tal fundamento, havendo previsão

legal para tanto.30. Além disso, a autora também se insurge contra outro aumento, de 100%, baseado no fato de

que o capital mínimo das distribuidoras ser de R$ 1.000.000,00, o que demonstra significativa capacidade

econômica. Alega que a mera indicação do capital mínimo não é suficiente para demonstrar capacidade

econômica, em especial diante das pequenas margens de lucro praticadas pelos participantes desse mercado.31.

Do mesmo modo, há previsão para o aumento da multa tendo como base a condição econômica do infrator.32.

Ademais, o parâmetro mínimo fixado para a penalidade leva em consideração qualquer tipo de agente econômico

sujeito à supervisão da ANP, como, v.g., os revendedores varejistas (postos de combustíveis) e os distribuidores

de combustíveis. No presente caso, aliás, deve-se notar que o próprio APMA também foi autuado (fls. 118-119).

A condição econômica de um agente econômico pode ser auferida de várias maneiras e a análise do capital social

da pessoa jurídica é uma delas. É razoável pressupor que um agente econômico que possui capital mínimo de R$

1.000.000,00 tenha maior capacidade econômica que um posto de combustível de médio ou pequeno porte.33.

Exigir-se que fosse feita uma avaliação econômica do ente regulado, por exemplo, por meio do método de fluxo

de caixa descontado - que seria adequado para verificar a perspectiva de rentabilidade futura, como pretende a

autora -, com a única finalidade de estabelecer parâmetros para a aplicação de uma multa seria inviável e

economicamente não justificado, dada a complexidade e custo da medida.34. Por fim, ressalte-se que a elevação

do valor da multa com base na reincidência possui previsão legal e a autora não comprovou a não ocorrência de

tal circunstância.35. Assim sendo, os parâmetros de aumento do valor da multa possuem previsão legal e foram

aplicados com razoabilidade.36. Posto isso, verifica-se que os pedidos formulados pela autora são

improcedentes.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, nos termos do art. 269, I,

do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Condeno a autora, ademais, ao pagamento dos honorários

advocatícios em favor da ré, que fixo em 10% do valor da causa, devidamente atualizado na forma do Manual de

Cálculos da Justiça Federal.P.R.I.Guarulhos, 29 de maio de 2015.Márcio Ferro CatapaniJuiz federal
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0006619-09.2014.403.6119 - CARLOS MACHADO(PR061442 - CLEODSON RODRIGUES DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2157 - ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS)

Processo nº. 0006619-09.2014.403.6119Parte autora: CARLOS MACHADOParte ré: INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença Tipo ASENTENÇACARLOS MACHADO, qualificado na inicial,

propôs a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, pleiteando a

revisão de sua aposentadoria especial.Alega que, a partir da publicação das ECs 20/98 e 41/2003, houve

modificação quanto ao teto máximo para o pagamento de benefícios da Previdência Social. Argumenta que o

INSS, no entanto, deixou de repassar os reajustes aplicados ao teto dos benefícios previdenciários por meio das

referidas emendas constitucionais aos benefícios em manutenção, em afronta aos princípios que regem o sistema

previdenciário pátrio.Juntou procuração e documentos.À fl. 32 foram deferidos os benefícios da justiça gratuita e

da prioridade na tramitação do feito.Citado (fl. 33), o INSS apresentou contestação, na qual levantou as

prejudiciais de mérito concernentes à decadência decenal do direito de pleitear a revisão do benefício e à

prescrição; no mérito, sustentou a improcedência do pedido (fls. 34/51). A parte autora apresentou réplica (fls.

73/87).Na fase de especificação de provas (fl. 89), as partes nada requereram (fls. 90 e 91).Vieram os autos

conclusos para sentença.É o relatório. DECIDO.O feito foi processado com observância do princípio do devido

processo legal. Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide,

nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.O INSS suscitou as prejudiciais de mérito de

prescrição quinquenal e decadência.No caso em tela, verifico que o benefício tem por data de início (DIB)

03/04/1990 e ação proposta em 11/09/2014.Acolho, com fundamento no artigo 103, da Lei nº. 8.213/91,

originalmente em seu caput e após, com alteração procedida pela Lei nº. 9.528, de 10 de dezembro de 1997, no

parágrafo único, e ainda, com arrimo em reiterada jurisprudência dos tribunais pátrios, a prescrição das eventuais

diferenças não pagas relativas às prestações anteriores ao quinquênio que precede o ajuizamento do vertente

feito.Nesse diapasão, cabe enfatizar, que a prescrição não atinge o fundo do direito, mas limita o reflexo da

inclusão do reajuste no benefício da parte autora nos últimos cinco anos a partir da propositura da demanda.No

que toca à prejudicial de mérito relacionada à ocorrência da decadência, trata-se de posicionamento predominante

no E. Superior Tribunal de Justiça que não se aplica o aludido instituto ao caso de pedido de revisão de benefício

previdenciário de trato sucessivo, sob o argumento de que não se trata de hipótese de revisão do ato

concessório.Passo a analisar o mérito.A fixação do limite máximo do salário-de-benefício e dos benefícios no

patamar do valor máximo do salário-de-contribuição nada mais faz que permitir um necessário equilíbrio

financeiro e atuarial do sistema previdenciário, que passou a ser exigido expressamente no artigo 201 do texto

constitucional após o advento da EC nº. 20/98.Nesse sentido, a limitação ao teto do salário de benefício não faz

parte do ato jurídico perfeito de concessão do benefício, não há proibição de revisão desse teto, ou existência de

ultratividade legal, mas ao contrário, uma necessidade constante de revisão desse teto por sucessivas normas, tais

quais as trazidas pelas emendas constitucionais em referência.As elevações dos tetos veiculados pelas ECs nº.

20/98 e 41/03 somente se aplicam aos benefícios previdenciários concedidos a partir de suas promulgações, diante

das previsões expressas em seus artigos 14 e 5º respectivamente.Além disso, tais repasses, se concedidos,

acabariam por alterar as datas bases e os índices de reajustamento dos benefícios em manutenção, porque as

aludidas ECs determinam a sua aplicação em datas diversas dos reajustes.Desse modo, as elevações dos limites

máximos dos salários-de-contribuição - com reflexo no teto do salário-de-benefício e na renda mensal do

benefício - não passam de critérios eminentemente políticos do legislador (Poder Constituinte Derivado), sem que

as elevações tenham o intuito de recompor o valor dos benefícios em manutenção, por força de um processo

inflacionário.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTAMENTO. BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO.

LEI-8212/91. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO AOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÕES. INDEXADORES

LEGAIS. DELEGAÇÃO CONSTITUCIONAL AO LEGISLADOR ORDINÁRIO. NOVOS TETOS. EC-20/98 E

EC-41/2003. PORTARIAS 4.883/98 E 12/2004 DO MPS. ADEQUAÇÃO DA TABELA DOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÕES. CUSTEIO. REFLEXOS. FUTUROS BENEFÍCIOS. PRÍNCIPIOS DA

IRREDUTIBILIDADE DOS PROVENTOS E PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL RESPEITADOS.

INEXISTÊNCIA DE LOCUPLETAMENTO ILÍCITO DO INSS. 1. Os arts. 20, 1º, e 28, 5º, ambos da Lei nº

8.212/91, dispõem que os salários-de-contribuições serão reajustados na mesma data e índices dos reajustes dos

benefícios previdenciários de prestação continuada. São regras claras que visam permitir que haja capacidade de

pagamento dos benefícios em manutenção. Todavia, a recíproca não é verdadeira, já que os benefícios

previdenciários são reajustados na época e com os índices determinados pelo legislador ordinário, por expressa

delegação da Carta Maior, a teor do seu art. 201, 4º, não tendo nenhuma vinculação com qualquer aumento

conferido ou alteração dos salários-de-contribuições. 2. As Portarias nºs 4.883/98 e 12/2004 do Ministério da

Previdência Social foram editadas apenas para regularizar os novos tetos vigentes, ou seja, os valores máximos

dos salários-de-contribuições, em razão dos novos tetos de benefícios estipulados pelas Emendas Constitucionais

nºs 20/98 (art. 14 - R$ 1.200,00) e 41/2003 (art. 5º - R$ 2.400,00), adequando o custeio tão-somente quanto aos

segurados que têm salários-de-contribuições superiores ao teto antigo, a fim de viabilizar a futura concessão de

benefício com base nos novos limites, sem quaisquer efeitos sobre os benefícios previdenciários concedidos
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anteriormente as suas promulgações, até porque inexiste qualquer previsão nos textos constitucionais para esse

efeito retroativo. 3. Não há falar em violação dos princípios constitucionais da irredutibilidade do valor dos

proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, 4º, da CF/88)

por inexistir regramento que vincule o valor do benefício concedido ao limite fixado como teto do salário-de-

contribuição ou aos valores da tabela de salário-de-contribuição. 4. Não houve qualquer aumento de alíquota da

arrecadação ou criação de nova fonte de custeio, mas apenas uma fixação de novos patamares dos salários-de-

contribuições em face dos novos tetos dos benefícios previdenciários. Assim, não se trata de reajuste dos salários-

de-contribuições, mas de reflexo decorrente da elevação do valor-teto, de forma que não houve locupletamento

ilícito da Autarquia por ausência de repasse aos benefícios em vigor, porquanto este não era devido. 5. Apelação

improvida. (destaquei)AC 200470000272081 - APELAÇÃO CIVEL, Relator(a) OTÁVIO ROBERTO

PAMPLONA, Sigla do Órgão TRF4, Órgão Julgador QUINTA TURMA, Fonte DJ 08/06/2005, PÁGINA:

1581Dito isso, verifico que, no caso concreto, a aposentadoria especial do autor não se encontrava limitada ao teto

à época das ECs 20/98 e 41/2003, conforme planilha demonstrativa da evolução do benefício de fls. 24/28. Além

disso, verifico que desde 01/1991, a parte autora desvinculou o valor do seu benefício do teto previdenciário,

razão única pela qual, a partir de então, passou a apurar diferenças.Portanto, não há como acolher o pleito

veiculado na inicial.Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e extinto o processo, com resolução de

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora em honorários

advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa, cuja execução fica suspensa em razão da assistência

judiciária gratuita. Custas na forma da lei. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos.P. R.

I.Guarulhos, 02 de junho de 2015.Caio José Bovino GreggioJuiz Federal Substituto

 

0007880-09.2014.403.6119 - REGIPACK INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA -

EPP(SP194057 - PAULO CESAR BRANDÃO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR

SAMPAIO)

6ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARULHOSPROCESSO N 0007880-

09.2014.403.6119AUTOR(ES): REGIPACK INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA. -

EPPRÉU(S): UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)JUIZ FEDERAL: MÁRCIO FERRO

CATAPANICLASSIFICAÇÃO: SENTEÇA TIPO CSENTENÇA1. Vistos.2. Trata-se de processo de rito

ordinário, proposto por Regipack Indústria e Comércio de Embalagens Ltda. - EPP (Regipack) em face da União

(Fazenda Nacional), visando à declaração da inexigibilidade de crédito tributário e à anulação de protesto da

dívida inscrita em dívida ativa da União sob o n.º 80.61.4.074071-68. Alega a autora, em síntese, que os valores

em questão foram pagos no vencimento, apesar do incorreto preenchimento de alguns DARFs.3. Ademais,

requereu a concessão de antecipação da tutela, para determinar a sustação do protesto da respectiva certidão de

inscrição em dívida ativa da União.4. A antecipação de tutela foi parcialmente deferida, determinando-se à União

que analisasse os argumentos da autora, em 10 dias (fls. 41-43).5. Citada, a União apresentou petição (fl. 64),

concordando com os argumentos da autora e informando que já foi cancelada a certidão de inscrição em dívida

ativa da União em tela, bem como que já foi comunicado o Tabelionato de Protestos responsável. Ademais, a

União informou que o cancelamento foi definitivo (fl. 81).É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO.6. Tendo em

vista que a União concordou com os argumentos da autora, não tendo apresentado contestação (fls. 64-70),

cancelando a certidão de inscrição em dívida ativa da União em tela, não existe lide a ser dirimida. Ademais, note-

se que houve o cancelamento definitivo do protesto (fls. 81 e 83), não persistindo nenhum interesse na

manifestação do Poder Judiciário quanto ao mérito.7. Assim, há carência do direito de ação, por ausência

superveniente de interesse processual, na modalidade necessidade. 8. Destarte, o feito deve ser extinto, sem a

resolução do mérito.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTO O FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO

MÉRITO, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, por carência do direito de ação, em virtude da

ausência superveniente de interesse processual.Custas ex lege. Condeno a União, ademais, ao pagamento dos

honorários advocatícios em favor da autora, que fixo em R$ 500,00, levando em consideração o princípio da

causalidade e os parâmetros estabelecidos no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil brasileiro. Com efeito, deve-

se salientar que foi a União que deu causa ao ajuizamento da ação, tendo analisado os argumentos da autora

apenas após o recurso ao Poder Judiciário.P.R.I.Guarulhos, 03 de junho de 2015.Márcio Ferro CatapaniJuiz

federal

 

0009154-08.2014.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MAGPASS - INFORMATICA LTDA - ME(SP179421 - MIGUEL TAVARES FILHO)

Autos n.º 0009154-08.2014.403.6119 Baixo os autos em diligência. Intimem-se as partes para que especifiquem

as provas que pretendem produzir, justificando-as. Guarulhos/SP, 03 de junho de 2015.MÁRCIO FERRO

CATAPANIJUIZ FEDERAL

 

0000001-14.2015.403.6119 - WANDERLEY PEREIRA(SP287915 - RODRIGO DE SOUZA REZENDE E
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SP289788 - JOSUÉ FERREIRA LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP230827 - HELENA YUMY

HASHIZUME E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

PROCESSO Nº. 0000001-14.2015.403.6119 AUTOR: WANDERLEY PEREIRA RÉU: CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF SENTENÇA: TIPO ASENTENÇACuida-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela

formulado nos autos da ação ordinária ajuizada por WANDERLEY PEREIRA em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF, objetivando a sustação do segundo leilão extrajudicial, designado para hoje, dia 08 de janeiro

de 2015, às 13:45 horas.Aduz o autor que o sistema de amortização aplicado pelo agente financeiro Caixa

Econômica Federal - Tabela Price - conduz à capitalização de juros, o chamado anatocismo. Tal procedimento,

que reputa incorreto, impossibilitou ao requerente efetuar os pagamentos das prestações do financiamento, o que

culminou na designação do leilão extrajudicial para a data supramencionada.O autor requer provimento initio litis

para o fim de sustar o leilão, uma vez que estão presentes os requisitos do fumus boni juris, consubstanciado na

comprovação da aplicação de anatocismo, conforme parecer contábil que junta aos autos (fls. 60/103) e do

periculum in mora, evidenciado pelo perigo de irreversibilidade da medida.O pedido de antecipação dos efeitos da

tutela (fls. 119 e verso).Citada, a Caixa Econômica Federal contestou (fls. 124/142). Suscita, preliminarmente, a

impossibilidade jurídica do pedido e a inépcia da petição inicial e requer a extinção do feito sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. No mérito, requer sejam os pedidos

julgados improcedentes. Junotu documentos (fls. 143/161).O autor se manifestou sobre a contestação (fls.

169/182).Instados sobre a pretensão de produzir provas, a CEF informou não ter interesse na produção de provas

(fl. 185). A autora requer o julgamento antecipado da lide (fls. 186/187).Os autos vieram à conclusão. É relatório.

DECIDO.A preliminar de inépcia da petição inicialA CEF arguiu, preliminarmente, a inépcia da petição inicial,

porque essa peça não descreveria de modo adequado os fatos que embasariam os direitos invocados pelo

autor.Contudo, deve-se notar que a petição é suficientemente clara quanto aos fatos que, segundo o autor, teriam

ocorrido e confeririam suporte à sua tese. Tanto é assim que a ré pode se contrapor de modo adequado e efetivo às

pretensões do autor. Destarte, não prospera essa alegação.Da preliminar de impossibilidade jurídica do

pedidoRejeito a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido. Esta somente se caracteriza na hipótese de o

ordenamento jurídico proibir expressamente, em tese, a providência jurisdicional objetivada, o que inocorre no

caso vertente. O direito de ação é abstrato e a procedência ou não do pedido diz respeito ao mérito da demanda. A

carência da ação por impossibilidade jurídica do pedido cabe somente se a lei proibir expressamente, em tese, o

pedido ou a causa de pedir, conforme acentua Vicente Greco Filho (Direito Processual Civil Brasileiro, São Paulo:

Saraiva, 11.ª edição 1995, p. 86):Cabe observar que a rejeição da ação por falta de possibilidade jurídica deve

limitar-se às hipóteses claramente vedadas, não sendo o caso de se impedir a ação quando o fundamento for

injurídico, pois, se o direito não protege determinado interesse, isto significa que a ação deve ser julgada

improcedente e não o autor carecedor da ação.Do méritoO contrato é fonte de obrigação. O devedor não foi

compelido a contratar. Se assim o fez, independentemente do contrato ser, concordou, ao que consta, com os

termos e condições de referido instrumento. Inclusive, o acordo faz lei entre as partes e qualquer uma pode exigir

seu cumprimento. Assim, é de rigor o cumprimento das condições estabelecidas entre as partes, o que afasta a

possibilidade de alteração, salvo se ocorrer nulidade, imprevisão e outras exceções taxativas e limitadas previstas

na legislação.Portanto, o contrato é obrigatório entre as partes, ou seja, possui força vinculante, nos termos do

princípio pacta sunt servanda, em razão da necessidade de segurança nos negócios, pois caso contrário haveria um

verdadeiro caos se uma das partes pudesse ao seu próprio alvitre alterá-lo unilateralmente, ou não quisesse

cumpri-lo, motivo pelo qual qualquer alteração ou revogação contratual deve ser realizada por ambas as partes. De

outro lado, este princípio não é absoluto, sofrendo limitações em favor da ordem pública e dos princípios da

socialidade e eticidade, dos quais derivam os da boa-fé contratual e função social.Ressalte-se, ademais, que ao

presente caso aplica-se o CDC, visto que o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal já

pacificaram o entendimento de que os bancos, como prestadores de serviços especialmente contemplados no art.

3º, 2º do referido Código, estão submetidos às suas disposições.Entretanto, deve-se observar que tanto as normas

do Sistema Financeiro de Habitação quanto as normas do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90) são

normas especiais dentro do mesmo ordenamento jurídico, não se podendo falar de hierarquia entre ambas. Ou

seja, os dispositivos do Código de Defesa do Consumidor não podem afastar a incidência de leis específicas do

Sistema Financeiro de Habitação, com base em uma falsa premissa de que suas normas prevalecem sobre as leis

que regem o SFH.O aparente conflito de normas de mesma hierarquia resolve-se com a revogação da lei anterior

pela posterior ou com a aplicação da que estabelece normas especiais em detrimento da que impõe normas gerais,

nos termos do artigo 2.º, 1.º e 2.º, do Decreto-Lei n.º 4.657/42 (Lei de Introdução ao Código Civil).Havendo

antinomia de segundo grau, conflito entre os critérios de interpretação, no caso, cronologia e especialidade,

prevalece a especialidade.Nesse sentido:Passamos então ao estudo das antinomias de segundo grau:Em um

primeiro caso de antinomia de segundo grau aparente, quando se tem um conflito de uma norma especial anterior

e outra geral posterior, prevalecerá o critério da especialidade, valendo a primeira norma.Flávio Tartuce, Direito

Civil,Vol. 1, Lei de introdução e parte geral,2ª ed., Método, 2006, pp. 53/54)Dessa forma, o conflito aparente de

normas entre as disposições da Lei 8.078/90 e das leis que regem o Sistema Financeiro Habitacional (Lei

4.380/64, Lei 8.692/93 e etc) deve ser resolvido pelo princípio da prevalência da Lei Especial. Destarte, havendo
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disposição de lei específica do SFH sobre determinada matéria, deve esta ser aplicada, não podendo prevalecer o

argumento de que o Código de Defesa do Consumidor (o qual goza da mesma hierarquia de lei ordinária) afaste

tal aplicação. Em suma, deve-se buscar uma interpretação sistemática dos dois microssistemas, quais sejam, o que

trata do consumidor e o que trata do financiamento habitacional, sem que se negue a aplicação de um pela

incidência do outro.Especificamente acerca da aplicação do CDC aos contratos do SFH, assim decidiu o Superior

Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. FCVS. COBRANÇA DE SEGURO.

INAPLICABILIDADE DAS NORMAS DE PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR CONTRÁRIAS À

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. ALEGADA ABUSIVIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA

DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 489.701/SP, de relatoria

da Ministra Eliana Calmon (DJ de 16.4.2007), decidiu que: (a) o CDC é aplicável aos contratos do Sistema

Financeiro da Habitação, incidindo sobre contratos de mútuo; (b) entretanto, nos contratos de financiamento do

SFH vinculados ao Fundo de Compensação de Variação Salarial - FCVS, pela presença da garantia do Governo

em relação ao saldo devedor, aplica-se a legislação própria e protetiva do mutuário hipossuficiente e do próprio

Sistema, afastando-se o CDC, se colidentes as regras jurídicas.(...) (AgRg no REsp 1073311/RJ, Rel. Ministra

DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 07/05/2009)Postas tais premissas, passo

a analisar especificamente os pedidos deduzidos. Afasto a preliminar de carência da ação pela falta de previsão

contratual de revisão dos termos ajustados.A revisão contratual pleiteada pelos autores não deriva de expressa

previsão contratual, mas da possibilidade de afastamento de cláusulas abusivas nos contratos de adesão, seja pelo

disposto no Código Civil (artigos 422 e 479), seja pelo disposto no Código de Defesa do Consumidor (artigos 51 e

54, caput e parágrafos).Quanto à análise do fundo de direito, primeiramente afasto a alegação de anatocismo no

caso em tela. Isso porque a aplicação da Tabela Price não implica em si a ocorrência de juros sobre juros, o que

somente haveria de ocorrer caso existente in casu amortização negativa, ou seja, se o montante cobrado a título de

juros fosse maior que o próprio valor amortizado, a implicar a incorporação de juros no saldo devedor,

circunstancia não verificada na hipótese. Anote-se, ademais, que a legislação do SFH não especifica qual o

sistema de amortização a ser utilizado nos contratos celebrados segundo suas regras, razão pela qual, tendo sido

livremente pactuado pelas partes o Sistema Francês de Amortização (Price), nenhuma ilegalidade há para ser

reconhecida neste ponto.Ainda sobre o tema, é dizer: restou isolada nos autos a afirmação da inicial de que

haveria capitalização indevida de juros na espécie, que somente ocorreria se a parcela mensal do financiamento

fosse insuficiente para amortizar ao menos o valor dos juros embutidos em cada prestação mensal pactuada, a

implicar a incorporação do resíduo ao saldo devedor. Não é o que ocorre no presente contrato, já que o

adimplemento opportuno tempore de cada mensalidade evita o anatocismo pela quitação integral dos juros

remuneratórios devidos a cada período mensal de amortização. Tal fundamento do pedido revisional, portanto,

improcede integralmente.De outra parte, também não prospera a tese de que haveria de ser acolhido o pleito

revisional à luz da ilegalidade da TR como fator de correção monetária do saldo devedor do financiamento.Com

efeito, não há que se cogitar de substituição da TR pelo INPC ou índice que o valha para atualização do saldo

devedor do financiamento. É que a aplicação da TR aos contratos do Sistema Financeiro da Habitação foi afastada

pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIN 493-0, somente nos casos em que houvesse

determinação legal de substituição compulsória de índice anteriormente estabelecido pelas partes no bojo de um

contrato válido, o que estaria a ferir, aos olhos do guardião da Constituição da República, o ato jurídico perfeito e

o direito adquirido. Não houve, contudo, qualquer manifestação do E. STF no sentido da impossibilidade de

utilização desse índice para os contratos de financiamento imobiliário, tampouco podendo-se afirmar que a TR foi

extirpada do ordenamento jurídico pela decisão proferida na ação de controle concentrado de constitucionalidade

acima referida, entendimento este esposado pelo próprio Supremo no RE nº 175.678/MG, cuja ementa transcrevo:

CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETARIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO ÍNDICE DE INDEXAÇÃO.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira Alves, 768,

Relator o Sr. Ministro Marco Aurélio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu do universo

jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada como índice

de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser imposta como

índice de indexação em substituição a índices estipulados em contratos firmados anteriormente a Lei 8.177, de

01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito adquirido.

C.F., art. 5., XXXVI. II - No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo índice de indexação e

que estivesse esse índice sendo substituído pela TR. E dizer, no caso, não há nenhum contrato a impedir a

aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido.(RE 175678/MG, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ de 04/08/95,

pág. 22549)Oportuno trazer à baila, ainda, o voto proferido pelo eminente Ministro MOREIRA ALVES, quando

do julgamento do AI nº 153.516/GO (AgRg):Teria razão o agravante se nas cédulas rurais em causa não houvesse,

como afirma o acórdão contra o qual se insurge o recurso extraordinário, cláusula de que a correção monetária

seria feita com a aplicação do índice do BTN ou PELA APLICAÇÃO DO ÍNDICE DE CORREÇÃO DAS

CADERNETAS DE POUPANÇA. Assim, e por força do próprio contrato - o que afasta a violação aos princípios

constitucionais invocados [do ato jurídico perfeito e do direito adquirido] -, extinto um dos índices ajustados
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contratualmente, se aplicou o outro também contratualmente estipulado (a TR é o índice de correção das

cadernetas de poupança), em respeito, aliás, ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido daí resultanteAssim,

mostra-se possível a incidência da TR (índice de remuneração dos depósitos de poupança e FGTS), quando

decorrer de cláusula estabelecida pelos contratantes, tal qual se dá na espécie, em que se ajustou que o saldo

devedor deste financiamento será atualizado mensalmente, no dia correspondente ao da assinatura do contrato

mediante a aplicação de coeficiente de atualização monetária idêntico ao utilizado para o reajustamento dos

depósitos do FGTS (cláusula décima - fl. 27). Anote-se que o fato de o contrato foi celebrado em 26..04.2002,

muito tempo depois da edição da Lei nº 8.177, de 01.03.1991, instituidora da TR.Incabível também o pedido do

autor de revisão do ajuste pela substituição do sistema PRICE por qualquer outro.Basta dizer que o contrato

firmado entre as partes prevê expressamente, na cláusula 12ª, 4º, que o recálculo do valor do encargo mensal não

está vinculado ao salário ou vencimento da categoria profissional dos mutuários, razão pela qual qualquer

alteração do critério de reajustamento das prestações mensais do financiamento representaria ferimento ao

princípio basilar do pacta sunt servanda. Cumpre analisar, ainda, a legalidade da correção do saldo devedor,

porquanto realizada a sua atualização monetária previamente à amortização do montante devido.O direito

invocado encontraria respaldo no artigo 6º, alínea c, da Lei nº 4.380/64, que estabelece que ao menos parte do

financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de igual valor, antes do

reajustamento, que incluam amortizações e juros. O dispositivo legal em tela, todavia, não tem o alcance

pretendido pela parte autora, de ver que tal norma apenas confere juridicidade ao emprego do Sistema Francês de

Amortização (Tabela Price) aos contratos do SFH.Em outras palavras, o que a expressão antes do reajustamento

constante do artigo 6º, c, da Lei nº 4.380/64 está a dizer é que a amortização far-se-á mediante prestações mensais

sucessivas, de igual valor por certo período, até que reajustadas para permitir a equalização da dívida. A expressão

destacada, portanto, diz com as prestações, não com o saldo em aberto. Pensar diferente, ademais, implicaria total

deturpação da metodologia do Sistema Price, quebrando a comutatividade dos contratos na medida em que ao

devedor seria permitido restituir ao mutuante menos do que aquilo que obteve como empréstimo.Porque preserva

o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, deveras, não se vislumbra qualquer ilegalidade na Resolução

BACEN nº 1.278/88, que veio para explicitar o espírito da norma legal de 64, no sentido de que nos

financiamentos habitacionais, a amortização decorrente do pagamento de prestações deve ser subtraída do saldo

devedor do financiamento depois de sua atualização monetária, ainda que os dois eventos ocorram na mesma

data.Em arremate, vale destacar que a fundamentação acima exposta vem ao encontro da jurisprudência do C. STJ

e de todas as Cortes Regionais, não sendo demasia trazer à baila excerto do voto proferido pelo eminente Ministro

ARI PARGENDLER no ADREsp nº 770.171/RS (DJ 30.06.2006):(...) No tocante à dedução da amortização antes

da atualização do referido saldo devedor, esta Corte assentou o entendimento de que o sistema de prévio reajuste e

posterior amortização do saldo devedor não fere a comutatividade das obrigações pactuadas no ajuste, uma vez

que, de um lado, deve o capital emprestado ser remunerado pelo exato prazo em que ficou à disposição do

mutuário, e, de outro, restou convencionado no contrato que a primeira parcela será paga apenas no mês seguinte

ao do empréstimo do capital (REsp nº 467.440, SC, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJU de 17.05.2004).Já

no que tange à cobrança pela ré da taxa de cobrança e de administração de crédito, não vislumbro qualquer

ilegalidade.Os contratos privados, por natureza, são celebrados com liberdade de estipulação entre as partes, sem

que haja necessidade de previsão legal de todas as condições e cláusulas possíveis.Assim sendo, só não é possível

a previsão de condições contratuais proibidas pela lei, o que não é o caso das taxas atacadas, haja vista a ausência

de abusividade ou qualquer desequilíbrio econômico-financeiro na relação, com ciência e aceitação da parte

autora desde a primeira parcela firmada, denotando-se a boa-fé na referida estipulação. O mesmo se diga quanto

ao impugnado reajuste trimestral das prestações, sendo perfeitamente lícita a existência de cláusula nesse sentido,

conforme remansosa jurisprudência (e.g. TRF5, AC nº 2002.05.00.000630-0, DJU 20.05.05, pág. 96).Ainda sobre

o tema:SFH. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NULIDADE DE CLÁUSULAS

CONTRATUAIS. COBRANÇA DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E DA TAXA DE RISCO DE CRÉDITO.

REPETIÇÃO DE INDÉBITO.- Os contratos bancários em geral submetem-se à disciplina do Código de Defesa

do Consumidor, conforme dispõe o artigo 3º, 2º, da Lei nº 8.078/90. Precedentes do STJ.- Não há que se acolher o

pedido de nulidade da cláusula contratual relativa à cobrança dos acessórios como a taxa de administração e a taxa

de risco de crédito, porquanto não restou comprovada a violação do contrato e/ou dos princípios da boa-fé e da

livre manifestação de vontade das partes, que norteiam a relação jurídica firmada entre os litigantes.- Sendo

improcedente a alegação de ilegalidade na cobrança das taxas de administração e de risco de crédito, não há falar

em repetição de indébito.- Apelação improvida(TRF4, AC nº 2002.71.00.030905-0, DJU 10.08.05, pág.

672)Cumpre apreciar, doravante, a alegação de abusividade da cláusula que autoriza a instituição financeira a

contratar a companhia de seguro de sua preferência, desautorizando o mutuário a celebrar ajuste diretamente com

a seguradora que lhe ofereça melhores condições ou menor prêmio.Sem maiores digressões acerca do tema, não

verifico abuso de qualquer ordem na disposição contratual em comento. Basta ver que a contratação do seguro é

obrigação decorrente da lei (Lei nº 4.380/64, artigo 14), sendo que nos casos de seguros legalmente obrigatórios, o

estipulante equipara-se ao segurado para os efeitos de contratação e manutenção do seguro (Decreto-lei nº 73/66,

artigo 21, caput). Assim, mostra-se consentânea a legislação de regência a cláusula contratual que estabelece que
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durante a vigência do contrato de financiamento são obrigatórios os seguros previstos pela Apólice Habitacional

ou que venham a ser adotados pelo Sistema Financeiro da Habitação, os quais serão processados por intermédio

da CEF, obrigando-se os mutuários a pagar os respectivos prêmios.Não se desconhece paralelamente à celebração

do contrato deu-se a edição da Medida Provisória nº 2.197-43/2001, que, revogando o artigo 14 da Lei nº

4.380/64, modificou o sistema de modo a autorizar os agentes financeiros a contratar financiamentos onde (sic) a

cobertura securitária dar-se-á em apólice diferente do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação,

desde que a operação preveja, obrigatoriamente, no mínimo, a cobertura relativa aos riscos de morte e invalidez

permanente (artigo 2º). No entanto, a parte autora não logrou demonstrar que o valor cobrado a título de seguro

habitacional estaria além do razoável, considerados os preços de mercado e a extensão da cobertura contratada,

extensão esta que se justifica à consideração de que a garantia do agente financeiro para recebimento do valor

emprestado não é outra senão o próprio imóvel segurado. Tampouco se deu a comprovação nestes autos de que

teria havido favorecimento ilegítimo ou desvio de finalidade na escolha da seguradora, tudo a conduzir,

indisputavelmente, pela rejeição das genéricas alegações veiculadas pela parte autora.Afora os fundamentos

jurídicos acima delineados, não se pode olvidar das implicações de ordem econômica decorrentes do acolhimento

da pretensão do autor. É que o contrato de financiamento habitacional do SFH é um típico contrato de massa,

padronizado a fim de bem atender às expectativas de milhões de mutuários que acorrem às instituições financeiras

visando à realização do sonho da casa própria. Daí que facultar a todos os mutuários celebrar seguro habitacional

com a companhia de sua preferência (...) acarretaria flagrante prejuízo à higidez do Sistema Financeiro da

Habitação, já que, dada a grande quantidade de mutuários, seria impossível a plena fiscalização do cumprimento

de todos esses contratos de seguro durante os longos anos de duração dos contratos de financiamento, a fim de se

saber se foram contratados com todas as coberturas necessárias, com seguradoras idôneas, bem como se os

prêmios estão sendo pagos corretamente e os seguros renovados periodicamente (TRF 1ª Região, AC nº

2001.38.00.011360-6/MG, Rel. Des. Fed. Maria Isabel Gallotti Rodrigues, DJ 20.06.2005). Tudo somado, atender

ao pleito da parte autora encareceria indubitavelmente o crédito imobiliário, conspirando contra a própria

finalidade do Sistema Financeiro da Habitação.Acerca de eventual depósito judicial das prestações que se pudesse

pleitear na inicial, não se pode olvidar do quanto disposto no artigo 50 da Lei nº 10.931/04, a tornar lícito ao

mutuário suspender a exigibilidade do valor controvertido mediante depósito a ordem do Juízo, máxime quando

ausente relevante razão de direito a ponto de justificar a aplicação do artigo 50, 4º, da lei de regência. Assim, fica

rejeitado, também no ponto, qualquer pretensão de autorização para o depósito de montante entendido pelo autor

como adequado para a prestação mensal, já que, correspondendo ao valor incontroverso, não há empeço a que

continue sendo pago segundo o tempo e modo contratados (Lei nº 10.931/04, artigo 50, 1º).No fecho, resta dizer

que a inconstitucionalidade do DL nº 70/66 já foi de há muito rechaçada pelos Tribunais, pois não viola a

inafastabilidade do controle jurisdicional em caso de lesão ou ameaça de lesão a direito do mutuário-executado

(CF, artigo 5º, XXXV). São variegados os precedentes do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, já se tendo

decidido pela compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma

fase de controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não

impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios

processuais adequados (RE nº 223.075-1/DF, Rel. Min. ILMAR GALVÃO, DJ 06.11.98).DISPOSITIVOPelo

exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I do

Código de Processo Civil.Em razão da sucumbência, condeno o autor nas custas e despesas processuais, bem

como na verba honorária, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, devidamente atualizado nos

termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal. Custas na forma da lei. Com o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos, com baixa na distribuição.P.R.I.Guarulhos, 29 de maio de 2015.CAIO JOSÉ BOVINO GREGGIOJuiz

Federal substituto 

 

0002782-09.2015.403.6119 - ELIZA SILVA BATAIERO(SP253879 - FRANCISCA MARIA DO

NASCIMENTO LOTUFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOS N.º 0002782-09.2015.403.6119AUTORA: ELIZA SILVA BATAIEIRORÉU:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSDECISÃOELIZA SILVA BATAIEIRO, com

qualificação nos autos, ajuizou demanda, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando a concessão de benefício previdenciário de

pensão por morte.Para tanto, afirma que era esposa do segurado Oswaldo Bataieiro, falecido em

27.07.2013.Fundamentando o pleito, afirmou a autora que atendeu a todos os requisitos ensejadores do benefício

pleiteado, notadamente a comprovação da qualidade de segurado do de cujus, mas teve seu pedido indeferido sob

a alegação de estar recebendo outro benefício assistencial LOAS.Informa que concorda com o cancelamento do

benefício atual mediante a implantação do benefício de pensão por morte.A inicial veio acompanhada de

procuração e documentos (fls. 13/40).Requer os benefícios da assistência judiciária e a prioridade na tramitação

do feito, nos termos do art. 71 da Lei nº 10.741/2003 e dos artigos 1.211-A.Os autos vieram à conclusão. É O

RELATÓRIO. DECIDO.Inicialmente, concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 14). Anote-

se.Defiro o pedido de prioridade para o trâmite do processo, nos termos do art. 71 da Lei nº 10.741/2003 e dos
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artigos 1.211-A e 1.211-B, ambos do Código de Processo Civil, com a redação da Lei nº 12.008, de

29/07/2009.No caso vertente, em sede de cognição sumária, não vislumbro a concreta existência de fundado

receio de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora) a viabilizar o deferimento da antecipação

dos efeitos da tutela.A uma, porque a autora recebe o benefício assistencial LOAS sob o n.º 546.317.107-2, de

modo que o pagamento de tal benefício está sendo realizado mensalmente pelo INSS, conforme aduzido na

petição inicial, restando, portanto, assegurada a subsistência da autora.A duas, porque, no caso vertente, a

concessão da antecipação dos efeitos da tutela reveste-se inequivocamente do caráter da irreversibilidade na

medida em que, em eventual decisão final desfavorável à pretensão da autora, os valores retroativos pagos, sob a

égide da liminar pleiteada, dificilmente poderiam ser revertidos aos cofres da autarquia previdenciária, eis que, em

face do caráter alimentar, o benefício destina-se primordialmente à subsistência de seu titular, e não à formação de

patrimônio sobre o qual poderia recair a execução da repetição dos aludidos valores. DISPOSITIVOAnte o

exposto, INDEFIRO, por ora, o pedido de tutela antecipada.Cite-se o réu na pessoa de seu representante

legal.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.Guarulhos/SP, 03 de junho de 2015.MÁRCIO FERRO

CATAPANI JUIZ FEDERAL

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0004933-50.2012.403.6119 - CONDOMINIO RESIDENCIAL RECANTO DO SOL(SP138172 - MARCELO

ROMAO DE SIQUEIRA) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP321730 - TATIANE

ANDRESSA WESTPHAL PAPPI E SP234221 - CASSIA REGINA ANTUNES VENIER)

AUTOS N.º 0004933-50.2012.403.6119PROCEDIMENTO ORDINÁRIO EXEQUENTE: CONDOMÍNIO

RESIDENCIAL RECANTO DO SOLEXECUTADO: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -

EMGEASENTENÇA: TIPO ASENTENÇA1. Fls. 341/342. A ré opôs embargos de declaração em face da decisão

de fls. 341/342, ante a existência de erro material e contradição na decisão de fl. 335. Pleiteia a reforma da decisão

com a extinção do feito por cumprimento da obrigação, nos termos do artigo 794, inciso I, e 795 do código de

Processo Civil.Recebo a petição de fls. 341/342 como pedido de reconsideração e passo a analisá-lo.Na decisão de

fl. 280 foi determinada a intimação da EMGEA para o cumprimento da sentença, nos termos do artigo 475-J, do

Código de Processo Civil. Em cumprimento á decisão a EMGEA efetuou o depósito do valor integral pleiteado

pela exequente e apresentou exceção de pré-executividade. Desse modo, reconheço a existência de erro material

na fl. 335 que indevidamente intimou a EMGEA a cumprir obrigação nos termos do artigo 475-J do Código de

Processo Civil, quando já cumprida tal obrigação conforme depósito de fl. 294.Assim, reconsidero a decisão de fl.

335.2. Trata-se de execução de título executivo judicial (sentença de fls. 43/44, transitada em julgado - fl. 45).A

autora apresentou petição inicial da execução na qual requer o pagamento, pela ré, do valor de R$ 30.446,10, para

setembro de 2012, já incluída a multa de 10% prevista no artigo 475-J, do Código de Processo Civil (fl.

275).Intimada, a Caixa Econômica Federal - CEF efetuou o depósito do valor total da execução e apresentou

exceção de pré-executividade. Suscita, preliminarmente, a ilegitimidade passiva ad causam. Como matéria

prejudicial, suscita a prejudicial de prescrição. Caso sejam afastadas as preliminares, em homenagem ao princípio

da eventualidade, afirma que há excesso de execução, ante a aplicação de multa de 10%.Foi rejeitada a exceção de

pré-executividade (fls. 305/307). Contra essa decisão a ré interpôs recurso de agravo de instrumento, cujo

seguimento foi negado pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região (fls. 332/334).Foi determinada nova

intimação da CEF para o cumprimento da sentença, nos termos do artigo 475-J, do Código de Processo Civil (fl.

335). É o breve relatório.Decido.Ante o decurso do prazo para a EMGEA impugnar o cumprimento da sentença e

diante do pedido de fls. 341/342 realizado pela EMGEA, na qual pede a extinção do feito com o cumprimento da

obrigação, nos termos do artigo 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil, reconheço a preclusão da

EMGEA para apresentar impugnação ao cumprimento da sentença e presumo corretos os cálculos da autora de fls.

274/275, que ficam acolhidos.A CEF depositou nestes autos o valor de R$ 30.446,10, em setembro de 2012,

suficiente para liquidar o valor da execução neste mesmo mês, de R$ 30.446,10. Finalmente, a questão da

sucumbência. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de que são devidos honorários advocatícios na

resolução de impugnação ao cumprimento da sentença. Nesse sentido o REsp 1028855/SC, Corte Especial,

Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, em 27/11/2008, DJe 05/03/2009:PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO

DE SENTENÇA. NOVA SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI Nº 11.232/05. CONDENAÇÃO EM

HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE.- A alteração da natureza da execução de sentença, que deixou de ser tratada

como processo autônomo e passou a ser mera fase complementar do mesmo processo em que o provimento é

assegurado, não traz nenhuma modificação no que tange aos honorários advocatícios.- A própria interpretação

literal do art. 20, 4º, do CPC não deixa margem para dúvidas. Consoante expressa dicção do referido dispositivo

legal, os honorários são devidos nas execuções, embargadas ou não.- O art. 475-I, do CPC, é expresso em afirmar

que o cumprimento da sentença, nos casos de obrigação pecuniária, se faz por execução.Ora, se nos termos do art.

20, 4º, do CPC, a execução comporta o arbitramento de honorários e se, de acordo com o art. 475, I, do CPC, o

cumprimento da sentença é realizado via execução, decorre logicamente destes dois postulados que deverá haver a

fixação de verba honorária na fase de cumprimento da sentença.- Ademais, a verba honorária fixada na fase de

cognição leva em consideração apenas o trabalho realizado pelo advogado até então.- Por derradeiro, também na
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fase de cumprimento de sentença, há de se considerar o próprio espírito condutor das alterações pretendidas com a

Lei nº 11.232/05, em especial a multa de 10% prevista no art.475-J do CPC. Seria inútil a instituição da multa do

art. 475-J do CPC se, em contrapartida, fosse abolida a condenação em honorários, arbitrada no percentual de 10%

a 20% sobre o valor da condenação.Recurso especial conhecido e provido (REsp 1028855/SC, Rel. Ministra

NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 27/11/2008, DJe 05/03/2009).Ademais, a incidência de

multa de 10% (dez por cento) constou expressamente da decisão de fl. 280, da qual não houve interposição de

recurso.DISPOSITIVODiante do exposto, acolho os cálculos da autora para fixar o valor da execução em R$

30.446,10 (trinta mil quatrocentos e quarenta e seis reais e dez centavos), e decreto a extinção da execução do

crédito da autora, nos termos do artigo 794, inciso I, tendo em vista que o valor depositado pela ré é suficiente

para liquidar esse valor.3. Expeça-se em benefício da autora alvará de levantamento no valor depositado pela

EMGEA de fl. 294.4. Determino o levantamento de todas as constrições judiciais gravadas sobre o imóvel em

questão, com origem no inadimplemento das prestações condominiais tratadas nestes autos.5. Defiro o pedido de

autorização para retirada pessoal do ofício por parte dos patronos da EMGEA que figuram na procuração acostada

aos autos.6. Expedidos e liquidados os alvarás, arquivem-se os autos.P.R.I.C.Guarulhos, 29 de maio de

2015.CAIO JOSÉ BOVINO GREGGIOJuiz Federal substituto

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007832-50.2014.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002031-

37.2006.403.6119 (2006.61.19.002031-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2736 -

FELIPE GERMANO CACICEDO CIDAD) X JOAO ROSA PASSE FILHO(SP187189 - CLAUDIA RENATA

ALVES SILVA INABA E SP331206 - ALINE LACERDA DA ROCHA)

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇAPROCESSO N. 0007832-50.2014.403.6119EMBARGANTE:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALEMBARGADO: FELIPE GERMANO CACICEDO

CIDADJUIZ FEDERAL: MÁRCIO FERRO CATAPANICLASSIFICAÇÃO: SENTENÇA TIPO

ASENTENÇATrata-se de embargos à execução opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS em face de FELIPE GERMANO CACICEDO CIDAD, pelo qual se alega excesso na execução em valor

correspondente a R$ 7.417,51 e pede a redução desta ao montante efetivamente devido.Aduz o embargante haver

equívoco nos cálculos efetuados pelo embargado, uma vez que aplicada de forma incorreta a correção

monetária.Intimado, o embargado apresentou impugnação aos embargos (fls. 12/14), afirmando que os cálculos

do INSS contrariam a condenação imposta pelo título executivo judicial.Parecer da Contadoria Judicial às fls.

17/19.Intimadas as partes a se manifestarem acerca do parecer (fl. 21), o embargado manifestou concordância (fls.

23/24) e o INSS reiterou os termos da inicial (fl. 25). Vieram os autos conclusos.É O BREVE

RELATÓRIO.DECIDO.Após a realização da prova pericial contábil, a dúvida existente acerca dos cálculos foi

sanada pela Contadora Judicial e não mais remanesce. A r. decisão de fls. 360/363 dos autos principais manteve a

sentença proferida pelo juízo a quo, para condenar o INSS à concessão do benefício de aposentadoria por tempo

de contribuição, com data de início (DIB) em 01/12/2004, e ao pagamento dos valores atrasados desde aquela

data, calculada a correção monetária nos termos das Súmulas nº. 148 do C. Superior Tribunal de Justiça e nº. 08

do Tribunal Regional Federal, bem como de acordo com o Manual de Orientações e Procedimentos para os

Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº. 134/2010 do Conselho da Justiça Federal.Verifico,

portanto, que a decisão de fls. 360/363 determinou a utilização do Manual de Orientações e Procedimentos para os

Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº. 134/2010 do Conselho da Justiça Federal.Assim, é o

caso de aplicar a atualização monetária nos termos da Resolução nº. 134/2010, atualizada pela Resolução nº.

267/2013, ambas do Conselho da Justiça Federal, excluída a taxa referencial (TR), uma vez que era essa a versão

já vigente quando da prolação da decisão de fls. 360-363. Portanto, reputo corretos os cálculos elaborados pela

Contadoria Judicial às fls. 17/19, tendo em vista a sua elaboração conforme os parâmetros fixados por decisão

judicial transitada em julgado.Assim, a execução deverá prosseguir pelos cálculos apresentados pela Contadoria

Judicial, que apurou o montante de R$ 33.383,45.Os cálculos emitidos pela Contadoria Judicial assemelham-se

aos da parte embargada, que apurou o valor de R$ 33.386,51.Ante o exposto, acolho integralmente os cálculos

apresentados pela Contadoria Judicial, os quais estabelecem quase que o mesmo quantum debeatur apurado pelo

embargado.DISPOSITIVOPelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, nos

termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, determinando o prosseguimento da execução pelo valor

apontado pela Contadoria Judicial de R$ 33.383,45, cálculos atualizados para 07/2014. Tendo em vista a

sucumbência ínfima sofrida pelo embargado, condeno o embargante ao pagamento dos honorários advocatícios,

que fixo em R$ 500,00.Custas na forma da lei.Com o trânsito em julgado desta sentença, trasladem-se cópias dos

cálculos elaborados pelo Contador Judicial, desta decisão e da certidão de trânsito em julgado para os autos

principais, desapensando-se e arquivando-se estes.Com relação ao pedido de destaque de honorários advocatícios

contratuais (fls. 23/24), nada a decidir nestes autos, devendo ser formulado nos autos principais por ocasião da

expedição dos requisitórios.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Guarulhos (SP), 29 de maio de 2015.Márcio

Ferro CatapaniJuiz Federal
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EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000751-89.2010.403.6119 (2010.61.19.000751-0) - EDVALDO APARECIDO VIANA(SP286101 - DOUGLAS

DUARTE DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2157 - ALEXANDRE

SUSSUMU IKEDA FALEIROS) X DOUGLAS DUARTE DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls. 180: Manifeste-se a parte autora. Hanvedo concordância quanto aos cálculos apresentados pelo Instituto-Réu,

expeça(m)-se minuta(s) de ofício(s) requisitório(s) nos moldes da Resolução 168/2011 do Conselho da Justiça

Federal.Converta-se a autuação para a classe 229 (cumprimento de sentença).

 

0001351-76.2011.403.6119 - CICERA IRACEMA DOS SANTOS(SP148801 - MARCIA CABRAL HENRIQUE

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2157 - ALEXANDRE SUSSUMU

IKEDA FALEIROS) X CICERA IRACEMA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Tendo em vista a informação prestada pela Secretaria do Juízo, intime-se a parte autora para providenciar a devida

regularização junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil, no prazo de 10(dez) dias.Cumprido, expeça(m)-se

o(s) ofício(s) requisitório(s) nos moldes da Resolução 168 do Conselho da Justiça Federal.No silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo. Int. 

 

0010693-77.2012.403.6119 - LORIVAL DA COSTA FARIAS(SP177728 - RAQUEL COSTA COELHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2157 - ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS)

X LORIVAL DA COSTA FARIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Desentranhe-se a petição acostada às fls. 159/160, procedendo a sua juntada nos autos dos Embargos à Execução

nº 0004440-68.2015.403.6119, certificando-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0007029-72.2011.403.6119 - SIMONE BEZERRA DA SILVA(SP148475 - ROGERIO MARCIO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP230827 - HELENA

YUMY HASHIZUME) X SIMONE BEZERRA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Converta-se a autuação do feito para a classe 229 (Cumprimento de Sentença). Recebo o requerimento formulado

pelo credor às fls. 101/102 na forma do artigo 475-B do Código de Processo Civil. Intime-se a ré, ora devedor(a),

através de seu procurador, para que pague o valor a que foi condenado(a), no prazo de 15 (quinze) dias, nos

termos artigo 475-J, do CPC, sob pena da incidência de multa legal e honorários advocatícios de 10% sobre o

valor da execução e ainda de recair penhora sobre os bens que o credor indicar. Advirto ao devedor que caso

efetue depósito judicial com escopo de garantir o Juízo, para que possa discutir o seu débito em sede de

impugnação de cumprimento de sentença, não haverá o afastamento da multa, pois o credor não poderá levantar o

valor depositado até o deslinde da questão, seguindo orientação jurisprudencial do STJ(REsp 1.175.763-RS, Rel.

Min. Marco Buzzi, julgado em 21/06/2012).Int.

 

0007370-64.2012.403.6119 - CARMOCAL DO BRASIL LTDA(SP166881 - JOSÉ EDUARDO SILVERINO

CAETANO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO) X UNIAO FEDERAL X

CARMOCAL DO BRASIL LTDA

Converta-se a autuação do feito para a classe 229 (Cumprimento de Sentença). Recebo o requerimento formulado

pelo credor às fls. 154/155 na forma do artigo 475-B do Código de Processo Civil. Intime-se o(a) autor(a), ora

devedor(a), através de seu procurador, para que pague o valor a que foi condenado(a), no prazo de 15 (quinze)

dias, nos termos artigo 475-J, do CPC, sob pena da incidência de multa legal e honorários advocatícios de 10%

sobre o valor da execução e ainda de recair penhora sobre os bens que o credor indicar. Int.

 

 

Expediente Nº 5896

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004353-49.2014.403.6119 - EDLANE DE SALES(SP197135 - MATILDE GOMES) X FACIG - FACULDADE

DE CIENCIAS DE GUARULHOS(SP324717 - DIENEN LEITE DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES E SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO)

Dê-se ciência às partes acerca da audiência designada para o dia 27/08/2015 às 14:20 pelo Juízo deprecado da 2ª

Vara Cível da Comarca de Itaquaquecetuba.Após, aguarde-se a devolução da carta precatória.Int.
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JAU 
 

1ª VARA DE JAÚ 

 

Dr. Rodrigo Zacharias

Juiz Federal Titular

Dr. Danilo Guerreiro de Moraes

Juiz Federal Substituto

 

 

Expediente Nº 9494

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002172-09.1999.403.6117 (1999.61.17.002172-2) - OTTO THEODORO AULER JUNIOR X OTO TEODORO

AULER NETO X IVONE OLIBONI AULER X MARIA APARECIDA AULER X GABRIEL AULER

BARRIENTOS X RICARDO AULER BARRIENTOS X NELSON CASEIRO(SP034186 - ARMANDO

ALVAREZ CORTEGOSO E SP136012 - ROGERIO GARCIA CORTEGOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR)

Providencie o patrono da parte autora, no prazo improrrogável de 15(quinze) dias, a habilitação dos sucessores do

autor Nelson Caseiro.Silente, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002939-13.2000.403.6117 (2000.61.17.002939-7) - DEPOSITO DE TACOS BELA VISTA LTDA(SP128515 -

ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 868 - FATIMA MARANGONI)

X DEPOSITO DE TACOS BELA VISTA LTDA X FAZENDA NACIONAL

Vistos em inspeção.Fl.807: Defiro ao autor o prazo de 20(vinte) dias.Int.

 

0000582-45.2009.403.6117 (2009.61.17.000582-7) - WILLIAM ANSELMO X EPAMINONDAS MACHADO

VIEIRA X CLEBER PIRES DA ROSA X CLAYTON GALLI X CARLOS ALBERTO DOS SANTOS X

NILSON FABRICIO DOS SANTOS X ANA KELY FIGUEIRA(SP118816 - PEDRO PAULO GRIZZO

SERIGNOLLI) X CONSELHO REGIONAL DO EST DE SAO PAULO DA ORDEM DOS MUSICOS DO

BRASIL(SP068853 - JATYR DE SOUZA PINTO NETO) X UNIAO FEDERAL X WILLIAM ANSELMO X

UNIAO FEDERAL

Vistos em inspeção.Ciência acerca do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Requeira a parte autora o que de

direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0001672-54.2010.403.6117 - ODINEIO BENEDITO COLA FRANCISCO(SP109068 - MARIA ANGELINA

ZEN PERALTA) X FAZENDA NACIONAL X ODINEIO BENEDITO COLA FRANCISCO X FAZENDA

NACIONAL

Vistos em inspeção.Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Requeira a parte autora o que

de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0001799-55.2011.403.6117 - ROBERTO BRESSANIN(SP263777 - AFONSO GABRIEL BRESSAN

BRESSANIN) X FAZENDA NACIONAL X ROBERTO BRESSANIN X FAZENDA NACIONAL

Vistos em inspeção.Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Requeira a parte autora o que

de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0000270-64.2012.403.6117 - MARIA FERNANDA LEVORATO(SP184324 - EDSON TOMAZELLI) X

FAZENDA NACIONAL X MARIA FERNANDA LEVORATO X FAZENDA NACIONAL

Vistos em inspeção.Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Requeira a parte autora o que

de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0002546-68.2012.403.6117 - LUIZ CARLOS PAES(SP239695 - JOSE ANTONIO STECCA NETO) X

FAZENDA NACIONAL X LUIZ CARLOS PAES X FAZENDA NACIONAL
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Vistos em inspeção.Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Requeira a parte autora o que

de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

 

Expediente Nº 9495

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000221-52.2014.403.6117 - ANA MARIA FANTIN BICHUETTE(SP313432A - RODRIGO DA COSTA

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1354 - RAQUEL CARRARA MIRANDA

DE ALMEIDA PRADO)

Recebo a apelação interposta pelo réu, nos efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à parte contrária para

contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para processamento e

julgamento.Int.

 

0000118-11.2015.403.6117 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2706 - GRAZIELE

MARIETE BUZANELLO) X FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA(SP208835 - WAGNER PARRONCHI)

X ANTONIO CARLOS POLINI(SP208835 - WAGNER PARRONCHI)

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação apresentada. Outrossim, no mesmo prazo,

especifique as provas que pretenda produzir, justificando-as.Decorrido o prazo acima, manifeste-se o réu

especificando as provas que pretenda produzir, justificando-as.Com a fluência do prazo, venham os autos

conclusos.Int. 

 

0000566-81.2015.403.6117 - EXPRESSO RODOVIARIO REGE LTDA X REGE EXPRESS LOGISTICA

LTDA - EPP X TRANSPORTADORA REGE ENTREGAS, COLETAS E SERVICOS LTDA - ME(SP142737 -

MARCOS JOSE THEBALDI E SP315012 - GABRIEL MARSON MONTOVANELLI) X FAZENDA

NACIONAL

Manifestem os autores sobre a contestação e especifiquem as provas, no prazo de 10 dias.Após, intime-se a ré para

especificar as provas, caso queira, em 10 dias.Após, venham os autos conclusos para sentença, momento em que

será apreciado o pedido de antecpação dos efeitos da tutela.Int.

 

0000575-43.2015.403.6117 - ADILSON ROBERTO BATTOCHIO(SP067259 - LUIZ FREIRE FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2637 - TIAGO PEREZIN PIFFER)

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação apresentada. Outrossim, no mesmo prazo,

especifique as provas que pretenda produzir, justificando-as.Decorrido o prazo acima, manifeste-se o réu

especificando as provas que pretenda produzir, justificando-as.Com a fluência do prazo, venham os autos

conclusos.Int. 

 

0000737-38.2015.403.6117 - MARIA TEREZA COELHO DE SOUZA(SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1356 - FLAVIA MORALES BIZUTTI)

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação apresentada. Outrossim, no mesmo prazo,

especifique as provas que pretenda produzir, justificando-as.Decorrido o prazo acima, manifeste-se o réu

especificando as provas que pretenda produzir, justificando-as.Com a fluência do prazo, venham os autos

conclusos.Int. 

 

0000854-29.2015.403.6117 - SIDNEY LUIZ DOS SANTOS(PR031245 - ANDRE BENEDETTI DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA)

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação apresentada. Outrossim, no mesmo prazo,

especifique as provas que pretenda produzir, justificando-as.Decorrido o prazo acima, manifeste-se o réu

especificando as provas que pretenda produzir, justificando-as.Com a fluência do prazo, venham os autos

conclusos.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000840-79.2014.403.6117 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000384-

13.2006.403.6117 (2006.61.17.000384-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1496 -

WAGNER MAROSTICA) X BENEDICTA COLATO(SP151740B - BENEDITO MURCA PIRES NETO)

Recebo a apelação interposta pelo embargante nos efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à parte contrária para

contra-razões.Após, remetam-se os autos ao E. TRF - 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int.
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Expediente Nº 9496

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000099-64.1999.403.6117 (1999.61.17.000099-8) - JOSE LUIZ MONTAGNOLLI X JOSE AMANCIO DA

SILVA X HOLANDO TRAVERSA X JULIO VICENTE SOBRINHO X OSWALDO LUIZ

ROSELLA(SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA E SP091096 - ANTONIO CARLOS POLINI

E SP109068 - MARIA ANGELINA ZEN PERALTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ)

Ciência ao requerente acerca do desarquivamento dos autos.Nos termos do artigo 216, do Provimento nº 64/2005-

CORE, requeira o peticionário o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Silente, tornem ao arquivo, novo

desarquivamento condicionado a justo motivo para tal. Int.

 

0002826-59.2000.403.6117 (2000.61.17.002826-5) - AUTO POSTO SLOMPO LTDA(SP161060 - ANTONIO

CARLOS DOS SANTOS) X INSS/FAZENDA(Proc. 1963 - CRISTIANE DE BARROS SANTOS)

Ciência ao requerente acerca do desarquivamento dos autos.Nos termos do artigo 216, do Provimento nº 64/2005-

CORE, requeira o peticionário o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Silente, tornem ao arquivo, novo

desarquivamento condicionado a justo motivo para tal. Int.

 

0001270-12.2006.403.6117 (2006.61.17.001270-3) - FRANCISCO DIFANI DE PAULA X MARIA GIANINI

CESTARI X PERICLES DE A PINHEIRO JR X OSWALDO GAUDIOSI X SEBASTIANA

OZELIERO(SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR)

Ciência ao requerente acerca do desarquivamento dos autos.Nos termos do artigo 216, do Provimento nº 64/2005-

CORE, requeira o peticionário o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Silente, tornem ao arquivo, novo

desarquivamento condicionado a justo motivo para tal. Int.

 

0002554-11.2013.403.6117 - SUELI DE LOURDES FURLEN(SP123598 - ROSALI DE FATIMA

DEZEJACOMO MARUSCHI E SP171937 - LUCIANE LENGYEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA)

Tendo em vista a informação emitida pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região acerca do pagamento

realizado, dê-se ciência à parte autora, observando-se que a consulta dos valores depositados, bem como do banco

depositário deverá ser realizada no site www.trf3.jus.br.Após, venham os autos conclusos para sentença de

extinção.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0000824-43.2005.403.6117 (2005.61.17.000824-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002826-59.2000.403.6117 (2000.61.17.002826-5)) INSS/FAZENDA(Proc. FLAVIA MORALES BIZUTTI) X

AUTO POSTO SLOMPO LTDA(SP161060 - ANTONIO CARLOS DOS SANTOS)

Ciência ao requerente acerca do desarquivamento dos autos.Nos termos do artigo 216, do Provimento nº 64/2005-

CORE, requeira o peticionário o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Silente, tornem ao arquivo, novo

desarquivamento condicionado a justo motivo para tal. Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PIRACICABA 
 

4ª VARA DE PIRACICABA 

 

DR. JOSÉ LUIZ PALUDETTO

Juiz Federal Titular

 

 

Expediente Nº 817

 

EXECUCAO FISCAL
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0008140-05.2003.403.6109 (2003.61.09.008140-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ

PALACIOS TORRES) X DEDINI S/A INDUSTRIAS DE BASE(SP304327 - LUIS HENRIQUE FAVERO DE

ARAUJO E SP183888 - LUCCAS RODRIGUES TANCK)

Considerando o teor da decisão proferida nos autos nº 0005019-85.2011.403.6109, fixo, como valor de avaliação

do imóvel com matrícula nº 45.597 do 1º CRI de Piracicaba/SP em 176.120.494,00 e, ato contínuo, designo os

dias 13 e 27 de agosto de 2015, às 13h e 30min, para a realização de 1º e 2º leilões, respectivamente, cumprindo,

no mais, o já determinado às fls. 133/134, parte final.Providencie a secretaria o traslado do decisum ora referido e

do respectivo laudo de avaliação.Int.

 

0006992-85.2005.403.6109 (2005.61.09.006992-3) - INSS/FAZENDA(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS

TORRES) X DEDINI S/A IND STRIAS DE BASE X CODISTIL DO NORDESTE LTDA X CODISMON

METALURGICA LTDA X DOVILIO OMETTO X NARCISO GOBBIN(SP304327 - LUIS HENRIQUE

FAVERO DE ARAUJO E SP183888 - LUCCAS RODRIGUES TANCK E SP174082 - LEANDRO

MARTINHO LEITE E SP173229 - LAURINDO LEITE JUNIOR E SP137818 - DANIELE GELEILETE E

SP059561 - JURACI INES CHIARINI VICENTE E SP066924 - NELSON MEYER)

Considerando o teor da decisão proferida nos autos nº 0005019-85.2011.403.6109, fixo, como valor de avaliação

do imóvel com matrícula nº 45.597 do 1º CRI de Piracicaba/SP em 176.120.494,00 e, ato contínuo, designo os

dias 13 e 27 de agosto de 2015, às 13h e 30min, para a realização de 1º e 2º leilões, respectivamente, cumprindo,

no mais, o já determinado à fl. 915.Providencie a secretaria o traslado do decisum ora referido e do respectivo

laudo de avaliação.Int.

 

0007954-35.2010.403.6109 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES) X

DEDINI S/A INDUSTRIAS DE BASE X DEDINI S/A INDUSTRIAS DE BASE(SP304327 - LUIS HENRIQUE

FAVERO DE ARAUJO E SP183888 - LUCCAS RODRIGUES TANCK)

Considerando o teor da decisão proferida nos autos nº 0005019-85.2011.403.6109, fixo, como valor de avaliação

do imóvel com matrícula nº 45.597 do 1º CRI de Piracicaba/SP em 176.120.494,00 e, ato contínuo, designo os

dias 13 e 27 de agosto de 2015, às 13h e 30min, para a realização de 1º e 2º leilões, respectivamente, cumprindo,

no mais, o já determinado à fl. 1132.Providencie a secretaria o traslado do decisum ora referido e do respectivo

laudo de avaliação.Int.

 

0005019-85.2011.403.6109 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES) X

DEDINI S/A INDUSTRIAS DE BASE(SP021168 - JOSE MARCELO JARDIM DE CAMARGO E SP183888 -

LUCCAS RODRIGUES TANCK E SP304327 - LUIS HENRIQUE FAVERO DE ARAUJO)

Fls. 303/309: Trata-se de impugnação da avaliação oposta pela executada contra laudo elaborado pelo auxiliar do

juízo às fls. 299/301, o qual apontou este com valor de mercado de R$ 176.120.494,00.Em sua impugnação, aduz

que o valor encontrado é exatamente o mesmo que foi apurado em seu primeiro trabalho, datado de 21.08.2013,

sendo que, conforme noticiário local, constata-se enorme valorização dos imóveis nesta região.Dentro deste

cenário, requer a elaboração de novo laudo de avaliação por especialista na área, nos termos do art. 680 do CPC,

devendo o referido profissional observar as normas técnicas atinentes a isto, suspendendo-se, ainda, qualquer

hasta pública já determinada.Subsidiariamente, pleiteia que, acaso assim proceda, seja tomado o valor encontrado

pelo assistente técnico (R$ 287.808.658,20 - 01.07.2014).Decido.Primeiramente, não obstante o art. 13, 1º,

primeira parte, da Lei nº 6.830/80, determinar a abertura de vista a parte contrária, entendo, especificamente neste

caso concreto, que tal medida pode ser dispensada em obediência aos princípios da economicidade processual e

celeridade, senão vejamos.Isto porque, às fls. 280, a própria exequente apontou que o valor do imóvel poderia ser

inferior aos R$ 176.120.494,00, ante a ausência de lances nas hastas públicas realizadas anteriormente, pois este

se encontra em ótima localização e diante das condições diferenciadas de pagamento por força do parcelamento

preconizado no art. 98 da Lei nº 8.212/91, justificando, ainda, que no momento em que o referido quantum foi

apurado, o mercado imobiliário estava em aquecimento, e na data do leilão, em retração.Assim, se a Fazenda

Nacional não concordava com um valor menor (R$ 176.120.494,00), por lógico, ao majorá-lo em mais de 60%

(R$ 287.808.658,20) alegando fato expressamente contestado (valorização do mercado imobiliário), é óbvio que a

exequente também não o aceitará. Assim, reputo desnecessária a abertura prazo para a parte contrária se

manifestar, deixando aberta a oportunidade a ela, quando da ciência desta decisão, assim fazê-lo como lhe

provier.Vencido isto, passo a enfrentar a questão atinente ao valor de mercado do imóvel.Seguindo igualmente os

princípios da economicidade processual e celeridade, reputo desnecessária a realização de laudo de avaliação por

especialista técnico, pelas razões que passo a expor.Primeiramente, não obstante a qualidade técnica do trabalho

apresentado pela executada, o seu maior lastro fático, ou seja, a valorização imobiliária local, não procede e,

diante disto, não existe fundamento válido que lhe sustente, senão vejamos.Cumpre destacar que é fato notório

nesta Subseção, desde o começo das obras de instalação da fábrica local da Hyundai Motor Company, os imóveis

locais passaram a ter uma enorme valorização. Porém, ao contrário do exposto, tal avanço se deu de maneira

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     382/1524



menos agressiva e hoje o cenário é de crise, conforme noticiário cuja juntada ora procedo e passo também

declinar.A majoração do valor deste tipo de bem começou quando da assinatura do protocolo de intenções para a

sua criação, em 18 de setembro de 2008. Após percalços, em fevereiro de 2011, começaram as obras de sua

implantação, estando em pleno funcionamento em agosto de 2012, inclusive elevando a média salarial local.Logo,

ao contrário do que a manifestação da executada indica, este processo de aquecimento do mercado imobiliário

teve origem há quase 7 (sete) anos, com esta alavancagem nos preços acontecendo apenas em razão disto, pois, no

interim acima reportado, a crise afetou todos os demais ramos industriais desta cidade, em especial aqueles

voltados à indústria de base, como usinagem de cana e produção de etanol, principal nicho de mercado da parte

ré.Para piorar, desde o ano de 2014, o próprio mercado imobiliário em si, em especial naquelas praças aonde

ocorreu uma maior valorização como aqui, está em crise também, com redução nos valores de venda dos imóveis

e alugueis.Portanto, este juízo não tem como estar insensível a desconexão entre dizer, na data de hoje, que

estamos em pleno aquecimento do mercado imobiliário, enquanto qualquer pesquisa de notícias atual, bem como a

mera vivência na realidade local, comprova-se justamente o contrário. Assim, a premissa fática utilizada na

manifestação retro da executada e em seu parecer de fls. 311/347 é absolutamente incorreta, não tendo ela trazido

qualquer impugnação consistente.E mais, é fácil a visualização pelas imagens fotográficas acostadas que o imóvel

em questão só tem a utilidade de servir à indústria que hoje ali ocupa (produção de bens de base voltados à

indústria), limitando sobremaneira a quantidade de pessoas nele interessadas e que venham a utilizar do espaço

hoje como o é.Por conseguinte, não há justa causa para mover a máquina judiciária, ao menos sob o fundamento

de que houve, ao longo de um ano e meio, valorização imobiliária ignorada pelo sr. Oficial de Justiça

Avaliador.Ainda neste ponto, é constatável justamente o contrário, a saber.Em 7 de julho de 2006, conforme

traslado cuja juntada ora procedo, nos autos nº 2005.61.09.006992-3, o mesmo imóvel foi avaliado por R$

68.000.000,00 (sessenta e oito milhões de reais), o qual a empresa ré nunca impugnou. Assim, observa-se que no

interregno de quase 9 anos houve uma majoração de quase 160%. A título de comparação, a inflação pelo IGP-DI

no mesmo período, o maior neste lapso temporal entre os índices oficiais, foi de 71,89%, demonstrando que

fatores externos aumentaram o valor de mercado do bem que não a mera recomposição

monetária.Consequentemente, isto vai de exato encontro com os fatos aqui narrados, reforçando a ideia de que é

desnecessária uma terceira avaliação por perito, fato este que gerará uma interrupção desnecessária no bom

andamento processual, considerando, nisto, que ele se encontra pronto para a realização de nova hasta pública.Por

fim, sopeso que, em leilão já realizado, não houve qualquer licitante pelo preço inferior ao imputado pela

executada, mesmo com a possibilidade de arrematação por 50% do valor de avaliação em 2ª hasta e parcelamento

integral do lance, fato que afasta a conclusão de que o bem teria valor de mercado maior do que o já

apurado.Diante de todo o exposto, indefiro o pedido principal (realização de avaliação por perito) e subsidiário

(fixação do valor, para fins de hasta pública, de R$ 287.808.658,20), restando prejudicado o de suspensão de

futuras hastas públicas.Quanto ao prosseguimento do feito, cumpra-se o já decidido às fls. 120, designando os dias

13 e 27 de agosto de 2015, às 13h e 30min, para a realização de 1º e 2º leilões, respectivamente.Int.

 

0004238-29.2012.403.6109 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES) X

DEDINI S/A INDUSTRIAS DE BASE(SP183888 - LUCCAS RODRIGUES TANCK)

Considerando o teor da decisão proferida nos autos nº 0005019-85.2011.403.6109, fixo, como valor de avaliação

do imóvel com matrícula nº 45.597 do 1º CRI de Piracicaba/SP em 176.120.494,00 e, ato contínuo, designo os

dias 13 e 27 de agosto de 2015, às 13h e 30min, para a realização de 1º e 2º leilões, respectivamente, cumprindo,

no mais, o já determinado à fl. 83.Providencie a secretaria o traslado do decisum ora referido e do respectivo

laudo de avaliação.Int.

 

0008067-18.2012.403.6109 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES) X

DEDINI S/A INDUSTRIAS DE BASE X DEDINI S/A INDUSTRIAS DE BASE(SP183888 - LUCCAS

RODRIGUES TANCK E SP304327 - LUIS HENRIQUE FAVERO DE ARAUJO)

Considerando o teor da decisão proferida nos autos nº 0005019-85.2011.403.6109, fixo, como valor de avaliação

do imóvel com matrícula nº 45.597 do 1º CRI de Piracicaba/SP em 176.120.494,00 e, ato contínuo, designo os

dias 13 e 27 de agosto de 2015, às 13h e 30min, para a realização de 1º e 2º leilões, respectivamente, cumprindo,

no mais, o já determinado à fl. 93.Providencie a secretaria o traslado do decisum ora referido e do respectivo

laudo de avaliação.Fls. 98: Indefiro o pedido, à medida que, nestes autos, não houve qualquer impugnação por

parte do depositário já nomeado acerca do encargo imposto.Int.

 

0008068-03.2012.403.6109 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES) X

DEDINI S/A INDUSTRIAS DE BASE(SP183888 - LUCCAS RODRIGUES TANCK)

Considerando o teor da decisão proferida nos autos nº 0005019-85.2011.403.6109, fixo, como valor de avaliação

do imóvel com matrícula nº 45.597 do 1º CRI de Piracicaba/SP em 176.120.494,00 e, ato contínuo, designo os

dias 13 e 27 de agosto de 2015, às 13h e 30min, para a realização de 1º e 2º leilões, respectivamente, cumprindo,
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no mais, o já determinado à fl. 98.Providencie a secretaria o traslado do decisum ora referido e do respectivo

laudo de avaliação.Int.

 

0003012-52.2013.403.6109 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES) X

DEDINI S/A INDUSTRIAS DE BASE(SP183888 - LUCCAS RODRIGUES TANCK)

Considerando o teor da decisão proferida nos autos nº 0005019-85.2011.403.6109, fixo, como valor de avaliação

do imóvel com matrícula nº 45.597 do 1º CRI de Piracicaba/SP em 176.120.494,00 e, ato contínuo, designo os

dias 13 e 27 de agosto de 2015, às 13h e 30min, para a realização de 1º e 2º leilões, respectivamente, cumprindo,

no mais, o já determinado à fl. 119.Providencie a secretaria o traslado do decisum ora referido e do respectivo

laudo de avaliação.Int.

 

0003643-93.2013.403.6109 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2107 - ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES) X

DEDINI S/A INDUSTRIAS DE BASE(SP183888 - LUCCAS RODRIGUES TANCK E SP304327 - LUIS

HENRIQUE FAVERO DE ARAUJO)

Considerando o teor da decisão proferida nos autos nº 0005019-85.2011.403.6109, fixo, como valor de avaliação

do imóvel com matrícula nº 45.597 do 1º CRI de Piracicaba/SP em 176.120.494,00 e, ato contínuo, designo os

dias 13 e 27 de agosto de 2015, às 13h e 30min, para a realização de 1º e 2º leilões, respectivamente, cumprindo,

no mais, o já determinado à fl. 75.Providencie a secretaria o traslado do decisum ora referido e do respectivo

laudo de avaliação.Int.
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Expediente Nº 6397

 

CARTA PRECATORIA

0004032-98.2015.403.6112 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE TUPA - SP X MINISTERIO

PUBLICO FEDERAL X IVO CARLOS GRIGOLLI FERNANDES(SP145657 - RENATO ANTONIO

PAPPOTTI) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE PRES.PRUDENTE - SP

Designo audiência de oitiva da testemunha arrolada pela defesa para o dia 22 de setembro de 2015, às 14:30 horas.

Intime-se a testemunha, observadas as formalidades legais. Oficie-se ao Juízo Deprecante informando a data

agendada, solicitando a intimação das partes, bem como o envio a este Juízo de cópia do depoimento das demais

testemunhas que serão ouvidas na audiência designada para o dia 21/07/2015, naquele Juízo, conforme

informação de fl. 11.Ciência ao Ministério Público Federal.Int.

 

EXECUCAO DA PENA

0004908-58.2012.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X IZILDO APARECIDO PEREIRA(SP120962 - ANTONIO

EDUARDO SILVA E SP200987 - CRISTIANE CORRÊA)

Vistos. Trata-se de execução penal distribuída a este Juízo, nos termos do Provimento n.º 64/2005 da Egrégia

Corregedoria da Justiça Federal da 3ª Região. Foi imposta ao réu a pena de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de

reclusão, a ser cumprida no regime aberto desde o início, substituída a pena privativa de liberdade por duas penas

restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária no valor de um salário mínimo vigente e prestação de

serviços à comunidade ou entidades públicas, na proporção de uma hora de tarefa por dia de condenação, ambas a

serem designadas pelo Juízo da Execução, e ao pagamento de 11 (onze) dias-multa, fixado o valor do dia-multa

em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos. No entanto, verifico que o Sentenciado tem

domicílio na cidade de Jundiaí/SP, conforme certidão de fl. 74. Em tal caso, conforme unanimidade doutrinária e

jurisprudencial, é competente para a execução penal o foro do lugar em que estiver preso ou residindo o

sentenciado. Assim, embora a legislação não seja explícita a respeito, vê-se que pelo sistema de fiscalização e

acompanhamento dos incidentes de execução da pena instituído pela Lei de Execução Penal-LEP e, consoante
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entendimento pretoriano e doutrinário, prevalece a competência do foro do lugar em que se encontra o

sentenciado, seja preso ou residindo, visando com isso ao desenvolvimento eficaz e célere da execução, tanto sob

o aspecto da administração quanto ao judicial. Diante do exposto, determino a remessa do presente feito ao Juízo

Estadual da Vara das Execuções Penais da Comarca de Jundiaí/SP. Observadas as formalidades legais,

encaminhem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. Ciência ao Ministério Público Federal. Intime-se.

 

0005707-33.2014.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X RODRIGO JACINTO DE SOUZA(SP142719 -

APARECIDO GONCALVES FERREIRA)

Cota de fl. 55: Por ora, intime-se o sentenciado, na pessoa de seu advogado constituído, para, no prazo de 10 (dez)

dias, comprovar o vínculo empragatício com a empresa que forneceu a declaração de fl. 53, trazendo aos autos

cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS. No mesmo prazo, deverá esclarecer se ainda mantém

vínculo com a empresa Casa Avenida Comércio e Importação Ltda, conforme consta do documento de fl. 56, ou

em caso de ter sido demitido de tal trabalho, se está recebendo ou requereu o benefício do seguro-desemprego.

Após, prestados os esclarecimentos ou decorrido o prazo para tanto, renove-se vista dos autos ao Ministério

Público Federal. Int.

 

0000230-92.2015.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X FABIO FURLAN(SP277021 - BRUNO NICHIO

GONÇALVES DE SOUZA)

Fica o Sentenciado intimado, na pessoa de seu defensor constituído para, no prazo de 5 (cinco) dias, informar o

período em que ficará no exterior e explicar mais detalhadamente o fundamento e a necessidade de se deslocar até

aquele país para obetenção da cidadania italiana, indicando, inclusive, algum agendamento junto ao órgão

consular, se houver, nos termos como requerido pelo i. Procurador da República à fl. 129.Após, dê-se vista ao

Ministério Público Federal, para manifestação.Int.

 

0002056-56.2015.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X NOLBERTO OLIVEIRA(SP194691 - RAIMUNDO

PEREIRA DOS ANJOS JUNIOR)

Vistos em inspeção. Trata-se de execução penal distribuída a este Juízo, nos termos do Provimento n.º 64/2005 da

Egrégia Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região. Tendo o acusado cumprido 15 (quinze) dias de

prisão provisória em regime fechado, conforme cálculo de fl. 38, efetuo a detração do referido período, nos termos

do art. 42 do Código Penal. Foi imposta ao réu a pena de 3 (três) anos e 3 (três) meses de reclusão, a ser cumprida

no regime aberto desde o início, substituída a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos,

sendo uma de prestação pecuniária, fixada no pagamento de 1 cesta básica por mês no valor de 1 (um) salário

mínimo, pelo prazo de duração da pena corporal imposta, em favor de instituição de atendimento a crianças a ser

designada pelo Juízo das Execuções Penais, e outra de prestação de serviços à comunidade ou a entidades

públicas, na proporção de uma hora de tarefa por dia de condenação, de modo que fixo em 1185 (um mil e cento e

oitenta e cinco) horas (3 anos e 3 meses), devendo ser detraído o período de 15(quinze) dias que o Sentenciado

permaneceu recolhido, restando, portanto, 1170 (um mil e cento e setenta) horas de trabalho gratuito. No entanto,

verifico que o sentenciado tem domicílio na cidade de Ponta Porã/MS. Assim, depreque-se ao Juízo Federal da

Subseção Judiciária daquela cidade a intimação, fiscalização e acompanhamento das penas impostas ao

Sentenciado. Ciência ao Ministério Público Federal. Int. 

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003753-93.2007.403.6112 (2007.61.12.003753-8) - JUSTICA PUBLICA X HELENA APARECIDA PIRES

ALMEIDA DE PAULA(SP208114 - JUNIOR ANTONIO DE OLIVEIRA E SP196574 - VINICIUS ALVES DE

ALMEIDA VEIGA)

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL propôs ação penal pública incondicionada contra HELENA APARECIDA

PIRES ALMEIDA DE PAULA, norte americana, separada judicialmente, empresária, nascida em Troy, Estado de

Nova York, nos Estados Unidos da América, em 10.03.1958, filha de Jayme Luís Círio de Almeida e Conceição

Aparecida Pires de Almeida, imputando-lhe a prática do crime previsto no artigo 168-A, 1º, inciso I, c.c. artigo 71,

caput, ambos do Código Penal. Denuncia que nos períodos de fevereiro de 2003 a julho de 2003, outubro de 2003

a maio de 2004, julho de 2004, novembro de 2004 a dezembro de 2004 e de outubro de 2005 a abril de 2006 a

acusada, na condição de responsável legal e de fato pela administração da empresa Conceição Aparecida Pires de

Almeida - ME, estabelecida na Rua Antonio Rodrigues, 917, Vila Industrial, nesta cidade de Presidente Prudente,

agindo com consciência e vontade, deixou de recolher à Previdência Social as contribuições descontadas dos

salários dos seus empregados, totalizando R$ 44.684,12 (quarenta e quatro mil, seiscentos e oitenta e quatro reais

e doze centavos), conforme LDC nº 35.908-143-6.Relata a peça acusatória que a acusada amortizou parcialmente

o débito, resultando no valor atualizado de R$ 24.701,58 (vinte e quatro mil, setecentos e um reais e cinquenta e

oito centavos).A denúncia com aditamento foi recebida em 22 de maio de 2009 (fl. 170). A ré foi citada (fl.

175/verso) e apresentou defesa preliminar às fls. 184/192, com documentos anexados (fls. 193/200). Foram
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ouvidas a testemunha de acusação Thais Costa Morales de Domenico e a testemunha de defesa Zulmira Aparecida

de Oliveira. Houve desistência da oitiva da testemunha Neuza Maria dos Santos, homologada por este juízo. A Ré

foi interrogada. As partes não requereram diligências. Foi determinada a requisição de informações à Receita

Federal acerca do parcelamento fiscal requerido pela empresa da Ré (fls. 209/214). Às fls. 215/226 a acusada

apresentou documentos.Com a notícia de parcelamento (fl. 229), o Ministério Público Federal, em manifestação

de fls. 231/234, requereu a suspensão da pretensão punitiva do Estado em relação à acusada, o que foi deferido à

fl. 236.Com a notícia de inadimplência (fl. 321), foi retomado o curso da ação penal e do prazo prescricional (fl.

340) e o Ministério Público Federal apresentou alegações finais, pugnando pela condenação da ré (fls. 332/339).A

defesa sustenta ausência de conduta dolosa e de ânimo de se apropriar dos valores não recolhidos e pleiteia a

exclusão da culpabilidade em razão de dificuldades financeiras. Em eventual condenação, requer o

reconhecimento de circunstâncias atenuantes e a aplicação de pena restritiva de direitos (fls. 342/349). É o

relatório. DECIDO. II - FUNDAMENTAÇÃOA materialidade delitiva está demonstrada pela representação fiscal

de fls. 01/08 e recibos de pagamento de salários de fls. 09/11, apontando a retenção de contribuições

previdenciárias dos salários dos empregados da firma individual Conceição Aparecida Pires de Almeida - ME sem

o correspondente recolhimento ao INSS, conforme débitos lançados no LDC - Lançamento de Débito Confessado

DEBCAD 35.908.143-6 (fls. 26/65).A autoria também é incontestável.Deveras, a acusada era a responsável pela

administração e gerência da firma individual Conceição Aparecida Pires de Almeida - ME, conforme procuração

de fls. 17/19. Além disso, perante a autoridade policial a ré confirmou ser a gerente da firma individual Conceição

Aparecida Pires de Almeida - ME (fls. 83/84): QUE exerce atividade de gerente da empresa CONCEIÇÃO

APARECIDA PIRES DE ALMEIDA - ME, nome fantasia Cia do Natal, há aproximadamente dez anos; QUE

gerencia praticamente todos os departamentos da empresa, dentre eles, o financeiro, o administrativo, o comercial

e etc; QUE CONCEIÇÃO APARECIDA PIRES DE ALMEIDA á mãe da declarante e não trabalha na empresa,

nem mesmo exerce atividade de gerência e administração nesta; QUE o recolhimento e o desconto das

contribuições previdenciárias dos empregados ficava a cargo da declarante; (...)A prova oral também confirma a

autoria delitiva. A testemunha Thais Costa Morales de Domenico, auditora fiscal, confirmou em juízo que

fiscalizou, no ano de 2006, a empresa gerenciada pela acusada. Relatou que se tratou de uma fiscalização por

batimento, procedimento interno em que se verifica o que é declarado pela empresa com o que está efetivamente

recolhido. Afirmou que a empresa era gerenciada pela filha da proprietária, que lhe apresentou uma procuração

durante a fiscalização, apontando a ré, presente na audiência. Relatou ainda que durante a fiscalização foram

recolhidos alguns valores e em relação aos demais a procuradora da empresa teria confessado o débito. Disse que

foi atendida pela acusada durante a fiscalização e também por uma funcionária, que ia à agência do INSS levar os

documentos solicitados. Informou a testemunha que na época foi efetuado o recolhimento de uma parte do débito

e que a acusada teria comentado que pretendia quitar o débito no final do ano, quando tinha faturamento maior

com a venda de enfeites de Natal. A testemunha de defesa Zulmira Aparecida de Oliveira afirmou ser funcionária

da empresa administrada pela acusada desde o início das atividades, no ano 2000. Em seu depoimento, relatou que

a empresa trabalha o ano inteiro para colocar a decoração de Natal nos shoppings e que na execução dos projetos

de decoração muitas vezes há erros em relação às compras dos materiais, o que, segundo a testemunha, acarretou

muitas vezes atrasos de salários, geralmente nos períodos entre março, abril e maio, quando começam a surgir os

projetos de decoração, restando à empresa como única opção a de pagar o funcionário em detrimento do

recolhimento dos impostos. Disse que desde 2006 trabalha no setor financeiro e que antes trabalhava no setor de

estoque, no barracão, e informou que houve inscrição do débito tributário no parcelamento. Disse que o

faturamento é concentrado no final do ano em razão das decorações natalinas, mas questionada pelo Ministério

Público Federal acerca dos não recolhimentos nos meses de final de ano, quando são entregues as decorações

natalinas, a testemunha afirmou que nesses meses também são feitas as compras, relatando ser a época que entra o

dinheiro e também a época em que se gasta mais para comprar o material e executar os projetos, tendo a empresa

que optar em investir nos materiais para propiciar o prosseguimento das suas atividades.A Ré, interrogada em

juízo, confessou os fatos.A defesa alega ocorrência de dificuldades financeiras que teriam impossibilitado o

repasse das contribuições previdenciárias. Ocorre que a alegação em comento não veio acompanhada de

comprovação. Deveras, a prova oral atestou a ocorrência de erros na concepção e execução dos projetos de

decoração natalina que teriam prejudicado a saúde financeira da empresa. Atestou também que nos meses de

maior movimentação financeira a acusada optou por investir na compra de insumos em detrimento do repasse das

contribuições descontadas dos salários dos empregados. Ora, os erros de administração não podem servir como

justificativa para o não recolhimento das contribuições previdenciárias, obrigação legal da acusada na qualidade

de empregadora. Ademais, segundo afirmado pela própria acusada, a atividade por ela desenvolvida teria se

iniciado no ano de 1998, não sendo crível que depois de quase uma década a empresa não tivesse adquirido

experiência o suficiente para desenvolver as atividades do seu ramo. A par disso, a prova existente nos autos

aponta para a decisão da acusada de financiar sua atividade empresarial à custa do não repasse das contribuições,

já que os valores são descontados dos salários dos empregados e são por eles suportados financeiramente. Não há,

também, comprovação de sacrifício do patrimônio pessoal da acusada em prol do escorreito repasse das

contribuições previdenciárias ou mesmo para assegurar a continuidade das atividades empresariais, mais
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parecendo que deixou de repassar os valores - que não lhe eram pertencentes, para financiar sua atividade

empresarial, haja vista a comprovação de que nos meses de movimentação financeira optava por adquirir insumos

para execução dos projetos de Natal. Além disso, pelo teor do interrogatório, não houve redução do número de

funcionários, diminuição da venda de projetos de decoração ou mesmo comprovação da existência de dívidas

trabalhistas que pudessem caracterizar quadro de dificuldades financeiras que pudesse comprometer a própria

existência da empresa, daí porque reputo, pelos motivos acima expostos, ser insuficiente a prova produzida para

caracterizar eventual excludente de culpabilidade ou de ilicitude. Não prospera, de igual modo, a alegação de não

apropriação dos valores descontados dos salários dos empregados, haja vista que o delito em comento não exige o

animus rem sibi habendi, ou seja, dolo específico de se apropriar das contribuições descontadas. Em se tratando de

delito formal e omissivo, basta o não recolhimento das contribuições previdenciárias descontadas para sua

consumação.Verifico, por fim, que a acusada procedeu ao pagamento de parte do débito constante da LDC

atinente à presente ação penal. Acontece, todavia, que somente o pagamento integral do débito tem o condão de

extinguir a punibilidade do fato, nos termos do artigo 9º, 2º, da Lei nº 10684/2003. Quanto à exclusão do

parcelamento a que havia aderido a empresa gerenciada pela acusada, a insurgência quanto ao motivo dessa

exclusão é alegação que desborda da esfera penal, devendo ser veiculada na esfera tributária, cabendo aqui

registrar que o andamento processual e do prazo prescricional ficou suspenso de 20.05.2010 (fl. 236) a 11.03.2015

(fl. 340). III - DISPOSITIVO:Isto posto, e por tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a

pretensão punitiva do Estado para condenar a acusada HELENA APARECIDA PIRES ALMEIDA DE PAULA,

qualificada nos autos, pela prática do delito previsto no artigo 168-A, 1º, inciso I, c.c. artigo 71, caput, ambos do

Código Penal.IV - DOSIMETRIA:Passo então a analisar as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código

Penal. Vê-se que presente a culpabilidade, não havendo qualquer fato que afaste os elementos constitutivos do

tipo (imputabilidade, potencial consciência da ilicitude e exigibilidade de conduta diversa).A Ré é primária, não

ostentando antecedentes criminais.Os elementos dos autos indicam que se trata de comerciante e possui família

estruturada, não tendo personalidade voltada à atividade criminosa, ao passo que nada indica que os motivos que o

levaram ao cometimento do crime extrapolem o próprio conteúdo do tipo. As circunstâncias e conseqüências são

normais à espécie delitiva, por este motivo não se justificando exacerbação da pena.Assim, atento às

circunstâncias previstas no artigo 59 do Código Penal, fixo a pena-base em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez)

dias-multa.Na segunda fase, verifico que a atenuante da confissão não tem incidência no presente caso, nos termos

da Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça, visto que a pena-base foi fixada no mínimo legal. Ausentes

agravantes.Na terceira fase, quanto à continuidade delitiva, adoto o posicionamento do e. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, por consentâneo com os delitos da espécie (v.g.: ACR 35046/SP [0002092-

08.2003.4.03.6181] - 2ª Turma - rel. Des. Fed. CECÍLIA MELLO - j. 31/01/2012 - TRF3 CJ1 09/02/2012) no

sentido de que de dois meses a um ano de omissão no recolhimento das contribuições previdenciárias, o acréscimo

é de 1/6 (um sexto); de um a dois anos de omissão, aumenta-se 1/5 (um quinto); de dois a três anos de omissão,

1/4 (um quarto); de três a quatro anos de omissão, 1/3 (um terço); de quatro a cinco anos de omissão, 1/2 (um

meio); e acima de cinco anos de omissão, 2/3 (dois terços).Assim, em razão da continuidade delitiva, nos termos

do artigo 71 do CP, com o acréscimo de 1/5 sobre a pena, fixo-a em 2 (dois) anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e

quatro) dias de reclusão e em 12 (doze) dias-multa, que torno definitiva ante a ausência de causas de diminuição

da pena.Fixo o valor do dia-multa em três trigésimos do salário mínimo vigente na data dos fatos, haja vista os

rendimentos declinados pela acusada em seu interrogatório.O valor da multa ora fixado deverá ser corrigido

monetariamente até seu efetivo pagamento, na forma do 2º do art. 49 do Código Penal.O regime inicial para o

cumprimento da pena é o aberto, nos termos do art. 33, 2º, alínea c, do Código Penal.Atento ao disposto no art. 44

do Código Penal, cabível a substituição da pena privativa da liberdade ora fixada por penas restritivas de direitos.

Por isso que substituo a pena privativa de liberdade ora imposta por duas restritivas de direito, ambas de prestação

de serviços à comunidade pelo tempo da pena privativa, sendo uma de prestação de serviços propriamente dita em

entidade que preste assistência social, na forma do art. 46 e parágrafos, e outra de doação de uma cesta básica por

mês a entidades congêneres, sendo cada cesta de valor mínimo equivalente a um salário mínimo, tudo a ser

especificado em fase de execução.Deixo consignado que a presente substituição não prejudica a pena pecuniária

imposta.Arcará a Ré com as custas e despesas processuais.Transitada em julgado esta sentença, lance-se o nome

do no rol dos culpados.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se aos órgãos de estatísticas, com as cautelas

de estilo.Custas ex lege.

 

0008416-17.2009.403.6112 (2009.61.12.008416-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003271-14.2008.403.6112 (2008.61.12.003271-5)) JUSTICA PUBLICA X ANGELO MOLINA PINHEIRO

JUNIOR(SP126898 - MARCIA MANZANO CALDEIRA)

TERMO DE INTIMAÇÃO: Fl. 487: Nos termos da Portaria nº 06/2013 deste Juízo, ficam as partes intimadas da

audiência designada para o dia 26 de agosto de 2015, às 16:20 horas, no Juízo Estadual da Vara Criminal da

Comarca de Cianorte/PR, para oitiva da testemunha arrolada pela defesa. 

 

0005783-62.2011.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X ALEXANDRO CAOBIANCO NEVES(MS012328 -
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EDSON MARTINS) X ANDERSON CARLOS BARBOSA(MS011805 - ELIANE FARIAS CAPRIOLI

PRADO)

Fls. 587/597: Recebo o recurso e as razões de apelação tempestivamente interpostos pelo Ministério Público

Federal, conforme certidão de fl. 598.Fls. 628 e 663: Recebo os recursos de apelação tempestivamente interpostos

pela defensa dos réus, conforme certidão de fl. 673.Intime-se o i. defensor constituído do réu Anderson Carlos

Barbosa para, no prazo legal, apresentar as razões de apelação, bem como as contrarrazões ao apelo da acusação.

Intime-se o i. defensor constituído do réu Alexandro Caobianco Neves para, no prazo legal, apresentar as

contrarrazões ao apelo do MPF. Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal para contrarrazoar os recursos

dos réus. Na sequência, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

cautelas de praxe e com as homenagens deste Juízo. Intimem-se. (PRAZO ABERTO PARA AS DEFESAS DOS

RÉUS)

 

0002489-31.2013.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X NAERSO APARECIDO DA SILVA(MS011805 - ELIANE

FARIAS CAPRIOLI PRADO)

Cota de fl. 459: Tendo em vista que o réu cometeu nova infração penal no curso do processo, conforme

documentos de fls. 408/441, decreto a quebra da fiança prestada (fl. 55), incidindo na espécie o artigo 343 do

Código de Processo Penal, ou seja, perda da metade do valor afiançado.Oficie-se ao PAB-Justiça Federal da Caixa

Econômica Federal, para que a metade do depósito, devidamente corrigido, seja convertido ao Fundo

Penitenciário Nacional-FUNPEN.Após, venham os autos conclusos para sentença.Ciência ao Ministério Público

Federal.Int. 

 

0008557-94.2013.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X PLACIDO ROBERTO CARMAGNANI(PR036897 -

RODRIGO JOSE MENDES ANTUNES)

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL propôs ação penal pública incondicionada contra PLACIDO ROBERTO

CARMAGNANI, brasileiro, casado, empresário, RG n 6.052.535-8, CPF n 035.387.279-29, nascido em

10.05.1978, filho de Regina Maura Carmagnani e Wilson Roberto Carmagnani, imputando-lhe a prática do crime

previsto no artigo 334, 1º, alíneas c e d, do Código Penal. Denuncia que em data não precisada, mas anterior a 04

de agosto de 2010, o acusado, de forma livre e consciente, adquiriu e manteve em depósito, em proveito próprio,

no exercício de atividade comercial, como representante legal da empresa Compuglobal Ltda., mercadorias de

procedência estrangeira, desacompanhadas de documentação legal comprovando a regular importação.Segundo a

denúncia, os APFs Valdecir Souza de Oliveira, Roberto Rodolfo Fonseca e Rogério Sebastião Benjamim vinham

monitorando os funcionários da Compuglobal Ltda. e observaram alguns produtos serem retirados do interior da

empresa e levados para local ignorado, razão pela qual, no dia 4 de agosto de 2010, durante realização de

operação de Vigilância e Repressão da Receita Federal do Brasil, auditores fiscais e agentes de Polícia Federal

compareceram na Compuglobal Ltda., localizada na Avenida Manoel Goulart, nº 2400, Presidente Prudente, onde

foram atendidos pelo funcionário Leonardo Pedace Saconato, que informou que a empresa seria filial, com matriz

localizada em Londrina, e que não teria posse dos documentos fiscais, declarando ainda que as mercadorias foram

retiradas do interior da loja por ordem da matriz e foram armazenadas em sua residência para serem enviadas a

Londrina-PR. Nos termos da peça acusatória, em decorrência de determinação policial, Leonardo devolveu as

mercadorias para o estabelecimento comercial e foi lavrado Termo de Apreensão e Lacração, e no dia 05 de

agosto de 2013 os Auditores fiscais e agentes de Polícia Federal retornaram ao estabelecimento comercial, onde

apreenderam outras mercadorias, vindo a empresa a apresentar documentação comprobatória de regularidade

fiscal de algumas delas, que foram devolvidas. As demais mercadorias, cuja documentação não foi apresentada,

foram objetos de lavratura de auto de infração e termo de apreensão e guarda fiscal de mercadorias, consistindo

em notebooks, máquinas fotográficas, filmadoras e outros eletrônicos. Aponta por fim a denúncia ilusão tributária

de R$ 52.891,31. A denúncia foi recebida em 4 de novembro de 2013 (fl. 83).O acusado foi citado (fl. 342) e

apresentou defesa preliminar às fls. 91/98, com documentos anexados (fls. 99/336). Às fls. 349/350 foi juntada

cópia da decisão prolatada em exceção de incompetência oposta pelo acusado, que foi julgada improcedente.A

decisão de fl. 351, apreciando a defesa preliminar, determinou o prosseguimento do feito.As testemunhas Nivaldo

Zago, Jorge Massunari, Valdecir Souza de Oliveira e Roberto Rodolfo Fonseca, arroladas pela acusação, foram

ouvidas perante este juízo (fls. 428/434).As testemunhas Leonardo Pedace Saconatto, Thiago Matias e Eduardo

Nobre, arroladas pela defesa, foram ouvidas perante o juízo deprecado, que também interrogou o réu (fls.

452/454, 471/474 e 533).Na fase do artigo 402 do Código de Processo Penal, o Ministério Público Federal nada

requereu (fl. 535) e a defesa apresentou documentos (fls. 593/649).Em alegações finais, o Ministério Público

Federal, entendendo comprovadas a autoria e a materialidade delitiva, pugnou pela condenação do réu (fls.

651/663).O acusado, por seu turno, alega: a) incompetência deste juízo para o processamento da ação penal, com

pedido de remessa dos autos à Vara Federal Criminal de Londrina/PR, por entender haver conexão instrumental

com a ação penal 5005425-68.2010.404.7001; b) preliminar de nulidade processual a partir da manifestação do

Ministério Público Federal posteriormente à apresentação de defesa preliminar, por entender caracterizada

violação ao devido processo legal (artigo 5º, LVI, da Constituição Federal); c) nulidade processual por ausência de
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apreciação das teses lançadas em defesa preliminar, violando o disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal;

d) o direito ao benefício da suspensão condicional do processo, nos termos do artigo 89 da Lei nº 9.099/95; e) a

extinção da punibilidade em razão do cumprimento das condições estipuladas na suspensão condicional do

processo oferecida nos autos 5005425-68.2010.404.7001, por entender se tratarem de fatos idênticos, decorrentes

da mesma operação policial. No mérito, postula a absolvição por ausência de conduta dolosa (fls. 694/722).É o

relatório. DECIDO. II - FUNDAMENTAÇÃOA questão acerca da competência deste juízo para o processo e

julgamento da causa já está preclusa pela decisão prolatada em sede de exceção de incompetência (autos nº

0009137-27.2013.403.6112), cuja cópia está encartada às fls. 349/350.Cabe lembrar que nessa decisão restou

assentado que se trata de imputações penais diversas aquelas decorrentes da abordagem fiscal e policial nos

estabelecimentos comerciais do réu localizados na cidade de Londrina e de Presidente Prudente, daí por que não

se acolheu o pedido de reunião dos feitos na Vara Federal de Londrina, onde o réu foi beneficiado com a extinção

da punibilidade em razão do cumprimento das condições impostas em oferta de suspensão condicional do

processo.Cabe lembrar ainda que o local da apreensão das mercadorias é que define a competência no tocante aos

crimes de descaminho, conforme também já mencionado na decisão de exceção de incompetência, que, aliás, não

foi objeto de recurso pelo réu.A preliminar de nulidade processual em relação à manifestação do Ministério

Público Federal posteriormente à apresentação de defesa preliminar não representa ofensa ao devido processo

legal, haja vista que foram juntados documentos pela defesa que, em atenção ao princípio do contraditório,

impõem necessária vista à parte acusatória.Alega ainda a defesa nulidade processual por ausência de apreciação

das teses lançadas em defesa preliminar, violando o disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal. Ocorre, no

entanto, que a tese de defesa quanto à extinção da punibilidade já havia sido apreciada em exceção de

incompetência oposta pelo acusado, via da qual postulava a remessa da presente ação penal para a Vara Federal de

Londrina, onde o acusado foi beneficiado com a suspensão condicional do processo nos termos do artigo 89 da

Lei nº 9.099/95.Por fim, não prospera o pedido de suspensão do processo mediante o cumprimento de condições,

haja vista que o Ministério Público Federal não ofereceu proposta nesse sentido em razão de o acusado já ter sido

beneficiado com a suspensão no processo que tramitou na Vara Federal de Londrina (fl. 73).Cabe também e

finalmente lembrar que essas matérias foram objeto do Habeas Corpus nº 0006702-49.2014.4.03.0000, ajuizado

perante o e. Tribunal ad quem em favor do réu, cujo acórdão recebeu a seguinte ementa:HABEAS CORPUS -

INCOMPETÊNCIA - MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL APÓS RESPOSTA À ACUSAÇÃO - NÃO

OFERECIMENTO DA TRANSAÇÃO PENAL - NULIDADES - CONEXÃO - INOCORRÊNCIA - ORDEM

DENEGADA.Conforme se depreende da própria narrativa elaborada pelos Impetrantes, os fatos versados no

processo crime que tramitou na Vara Federal de Londrina-PR decorrem de procedimentos fiscais e autos de

infração distintos daqueles objetos da ação distribuída ao Juízo Impetrado.Segundo já decidiu o Superior Tribunal

de Justiça, A manifestação do Ministério Público logo após a apresentação da resposta à acusação e antes do juiz

decidir sobre as teses da defesa, não é causa de nulidade do processo (HC 201201242383, MARCO AURÉLIO

BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJE DATA:15.10.2012 ..DTPB).Não reputo qualquer flagrante nulidade na

decisão que repeliu a resposta à acusação oferecida em favor do Paciente, principalmente quando, na hipótese

vertente, a toda evidência, a Autoridade Impetrada ficou convencida dos argumentos trazidos pelo órgão

ministerial em sua prévia manifestação, acima destacada. Ademais, deve-se salientar que Não há confundir

ausência de fundamentação com fundamentação sucinta ou que se tem por injusta (RHC 200501392966,

HAMILTON CARVALHIDO, STJ - SEXTA TURMA, DJ DATA: 29.10.2007 PG:00313).Descabido cogitar-se

da prevenção do Juízo Federal de Londrina/PR, diante do entendimento já sufragado pelo Superior Tribunal de

Justiça com incorporação do Enunciado n.º 235 a sua Súmula de Jurisprudência (A conexão não determina a

reunião dos processos, se um deles já foi julgado).Por fim, ex vi o art. 89 da Lei n.º 9.099/95 c.c. o art. 129, inciso

I, da Constituição Federal e art. 25, inciso III da LONMP, não há como sustentar qualquer ilegalidade no fato de a

Autoridade Impetrada não ter deferido a suspensão condicional do processo ao Paciente, notadamente quando, no

caso, o órgão ministerial de primeiro grau, de forma expressa e motivada, rechaçou a possibilidade do

oferecimento do aludido benefício ao PacienteOrdem denegada.(QUINTA TURMA, unânime, rel. Des. Federal

PAULO FONTES, j. 16.6.2014, DJe 30.6.2014)Prossigo.A materialidade delitiva está comprovada pelos

documentos constantes do apenso I, a saber: Representação Fiscal para fins penais de fls. 05/08 (processo nº

15940.000112/2011-89), Termos de apreensão, lacração e deslacração de volumes (fls. 09/12), Termo de

constatação fiscal (fls. 13/15), Mandado de Procedimento Fiscal (fl. 37), Termo de retenção de mercadorias e

intimação (fls. 48/49), determinando a apresentação de cópias das notas fiscais de aquisição ou entradas,

acompanhadas das Declarações de Importação (DI) relativas às mercadorias constantes da relação inserta no

Termo de Guarda 00202/2010, Termo de Guarda nº 00202/2010 (fls. 50/57), Termo de Retenção de mercadorias e

intimação (fls. 127/128), Termo de Guarda nº 00203/2010 (fls. 129/145), Auto de Infração e Termo de Apreensão

e Guarda Fiscal de mercadorias nº 0810500/EFA 000031/2011 (fls. 175/181), Auto de Infração e Termo de

Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias nº 08110500/EFA000035/2011 (fls. 182/192). Nos termos dos

documentos antes mencionados, as mercadorias apreendidas são de procedência estrangeira e estavam

desacompanhadas de documentação comprobatória de sua introdução regular no país.A autoria também é

incontestável.O contrato social e suas alterações aponta o réu como sócio proprietário responsável pela
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administração da empresa Compuglobal (fls. 18/36).E a prova testemunhal produzida em juízo também aponta o

acusado como autor do delito descrito na denúncia. A testemunha Nivaldo Zago, Auditor Fiscal da Receita

Federal, afirmou ter participado da fiscalização à empresa Compuglobal, em Presidente Prudente. Disse que

conduziu a ação fiscal realizada na empresa em razão da operação denominada Filho Fiel, iniciada por conta da

suspeita da existência de mercadorias no estabelecimento comercial sem comprovação de introdução legal no país.

Relatou que a loja ficava estabelecida no Prudenshopping e que por ocasião da abordagem foi acompanhado por

alguns agentes da polícia federal que estavam no local já antes de sua chegada. Segundo narrou, os policiais

estavam de campana, observando a loja há [havia] algum tempo pela razão de estar acontecendo algo diferente, ou

seja, ao invés de chegar mercadoria dentro da loja, a mercadoria estava saindo.Prosseguiu o depoente Nivaldo

Zago afirmando que ao abordar o gerente da loja ele informou que a mercadoria estava dela saindo a mando da

matriz, em Londrina, que já havia retirado dois carrinhos de materiais eletrônicos e que tinha mais dois na loja

com mercadorias, prontas para serem levadas para um local que depois o gerente confirmou ser a residência dele.

Afirmou a testemunha que aconselhou o gerente e o convenceu no sentido de que aquela mercadoria deveria ser

trazida para dentro da loja, quando então foram retidas. Explicou o Auditor que foi aberto um termo de retenção

porque não havia no momento os documentos comprobatórios do pagamento dos tributos. Disse que em razão do

reduzido número de pessoas não tinham condições de realizar o trabalho naquele dia, optando por lacrar o

estabelecimento e iniciar o procedimento no dia seguinte. No primeiro dia fizeram a abordagem e a retenção das

mercadorias e no dia seguinte deram continuidade aos trabalhos, verificando a procedência dos produtos que

estavam no estabelecimento e solicitando os documentos de importação. Afirmou que o gerente não tinha esses

documentos e então deram um prazo para que a empresa comprovasse regularidade na importação. No decorrer do

prazo ela apresentou alguns documentos; as mercadorias que tinham documentação foram devolvidas à empresa,

e, com relação àquelas cuja regularidade quanto à importação não foi comprovada, foram apreendidas e colocadas

à disposição do Ministro de Estado. Ressaltou, por fim, a testemunha Nivaldo que no momento da abordagem o

gerente apresentou apenas notas de transferência de mercadorias de Londrina para Presidente Prudente, as quais

não eram documentos hábeis para comprovar a regularidade da importação. A testemunha de acusação Jorge

Massao, também Auditor Fiscal, afirmou ter participado da fiscalização da empresa no segundo dia da operação e

que no prazo assinado para identificação e comprovação da regularidade da importação dos produtos eletrônicos

que foram recolhidos e transportados para a Receita Federal houve liberação apenas de parte das mercadorias, em

relação às quais houve comprovação de regularidade quanto sua introdução no país, sendo que em relação às

demais foi declarado o perdimento.O Agente da Polícia Federal Valdecir Souza de Oliveira afirmou ter

participado da abordagem à empresa Compuglobal. O chefe da delegacia disse que a empresa iria tirar produtos da

loja para esconder esses produtos em razão de tributação e fomos pra lá para verificar essa situação. (...) Não sei

se era investigação da Polícia Federal (inteligência da Polícia Federal) ou se a Receita Federal que estava fazendo

isso. Parece que essa empresa tinha matriz ou filial (...) Ficamos observando e resolvemos chamar o pessoal da

Receita Federal.Disse ainda a testemunha Valdecir que antes da chegada dos auditores fiscais da Receita Federal

se dirigiu até o local da segurança do shopping e verificou nas imagens das câmaras o funcionário da empresa

passando com carrinho, levando-o para o estacionamento de carga e descarga, fato que foi depois confirmado pela

própria pessoa que o depoente identificou nas imagens.Roberto Rodolfo Fonseca, Agente de Polícia Federal que

acompanhou a fiscalização realizada pela Receita Federal junto à empresa Compuglobal para fazer a segurança

dos fiscais, afirmou ter visto dois carrinhos de supermercado carregados de mercadoria no interior do

estabelecimento, salientando que teve conhecimento de que o gerente teria dito que o patrão dele tinha mandado

retirar alguns objetos da loja e mandado levar para a casa dele. Leonardo Pedace Saconatto, gerente do

estabelecimento fiscalizado, afirmou ter trabalhado na Compuglobal nas duas unidades, a de Presidente Prudente e

a de Londrina. Disse que a empresa trabalhava com mercadorias de informática, grande parte de origem

estrangeira, e que os funcionários desconfiavam que parte das mercadorias vinha do Paraguai. Indagado quanto ao

responsável pelas compras, respondeu que Eduardo era o gerente de compras e o Wendel era o gerente comercial.

Segundo a testemunha, Wendel visitava a matriz e as filiais de Londrina e Presidente Prudente. Afirmou ao final a

testemunha Leonardo que o Wendel, como a gente tinha uma relação um pouco mais próxima, até porque ele

visitava pelo menos uma ou duas vezes por semana, ele comentava que alguma parte dos produtos vinha, na

linguagem deles, lá de baixo; a gente meio que tinha quase que certeza da origem desses produtos devido a isso aí

também. A testemunha Thiago, arrolado pela defesa, foi ouvido como informante do juízo. Afirmou que trabalhou

na empresa Compuglobal no período de 2005 a 2013, na filial de Londrina, onde era gerente técnico. Em seu

depoimento afirmou que as máquinas de Presidente Prudente eram oriundas de Londrina. Também arrolado pela

defesa, a testemunha Eduardo José Brito Nobre afirmou que era almoxarife na empresa Compuglobal de Londrina

e dentre várias funções separava materiais para mandar para as filiais. Disse que enviava os produtos de Londrina

com nota fiscal de transferência para Presidente Prudente. O réu, interrogado em juízo, afirmou que a loja de

Presidente Prudente não realizava compras, recebendo as mercadorias exclusivamente por transferência da loja de

Londrina, que fazia as aquisições dos produtos estrangeiros, procedimento que se amparava em orientação do

Contador. Justificou a não apresentação da documentação exigida pela Receita Federal por entender que seriam

suficientes as notas de transferência.Ainda no intuito de justificar em juízo a ausência dos documentos
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comprobatórios de regular importação, o réu alegou que não existia o documento de compra do produto, mas sim

o de transferência do produto de Londrina para Presidente Prudente, e que os fiscais ignoraram documentos de

transferência e exigiram, além da nota fiscal, o documento de importação, que ele não possuía, porque o

importador não o fornecia.As alegações do réu não convencem quanto à regularidade da importação, até porque

ele mesmo admitiu que em relação a várias mercadorias estrangeiras não havia nota fiscal para comprovar a

regularidade fiscal de sua aquisição.Também a alegação de que a Receita Federal não teria recebido documentos

apresentados pela empresa Compuglobal não se sustenta, pois foi oportunizada a produção de provas de

regularidade fiscal no tocante à importação das mercadorias de procedência estrangeira, conforme se vê no

procedimento administrativo fiscal existente nos autos, tanto que parte das mercadorias retidas foi devolvida à

empresa após essa comprovação.Por fim, a insurgência do réu quanto ao não acolhimento de notas de

transferência apresentadas pela Compuglobal para comprovar licitude na aquisição de mercadorias estrangeiras

não procede. Deveras, conforme solicitado pela Receita Federal (fl. 48/49), haveria necessidade, em princípio, de

apresentação da declaração de importação (DI) para comprovar que de fato haviam sido licitamente internadas em

território nacional. Não sendo importadas pela própria empresa, mas adquiridas de distribuidores ou importadores,

seria necessário apresentar as notas fiscais de aquisição da mercadoria. Isto porque as notas de transferência

acompanham a circulação das mercadorias de um estabelecimento comercial a outro pertencente ao mesmo titular,

não sendo hábeis para comprovar a regularidade fiscal no tocante aos tributos federais incidentes sobre a entrada

dos produtos estrangeiros em território nacional, conforme salientado pela testemunha Nivaldo Zago, Auditor

Fiscal da Receita Federal.Ora, não houve comprovação da regularidade da aquisição, sendo indiferente se foi a

matriz ou a filial quem adquiriu as mercadorias eletrônicas estrangeiras; se a mercadoria saiu por transferência de

um estabelecimento a outro, a empresa deveria apresentar então a regularidade de ingresso naquele que a enviou,

fosse apresentando os documentos comprobatórios de importação própria, fosse a nota fiscal de aquisição de um

importador ou distribuidor, até por que foi ajuizada ação penal para apurar a prática de descaminho também

ocorrido na matriz de Londrina. Tanto a matriz - que, segundo a fala do réu seria a responsável pela aquisição de

todas as mercadorias transferidas às filiais -, quanto filial de Presidente Prudente não apresentaram documentação

comprovando que as mercadorias apreendidas em Presidente Prudente, mantidas em depósito e parte delas

ocultadas, foram internadas legalmente em território nacional.Destaque-se que os documentos apresentados pelo

réu às fls. 594/649 demonstram que havia transferências entre os estabelecimentos, mas não demonstram que as

mercadorias apreendidas tenham sido objeto de regular transferência, pois não estão especificados os bens, e,

muito menos, que tivessem sido objeto de regular importação ao território nacional. Observe-se que a existência

de transferências não foi negada pela Receita Federal, mas apenas o devido enquadramento dos bens apreendidos

nessas transferências e a prova da internação lícita pelo estabelecimento que as transferiu.Se, como afirma o réu,

todas as mercadorias foram transferidas de Londrina, cabia demonstrar que o estabelecimento daquela cidade

havia adquirido de forma regular, o que seria plenamente possível com a apresentação das notas fiscais de

aquisição ou documentos de importação.Além disso, a prova testemunhal comprova que vários produtos eram

provenientes lá de baixo, ou seja, eram adquiridos no Paraguai, o que condiz com a assertiva do réu no sentido de

que vários produtos sequer possuíam nota fiscal.Não se deve olvidar que se enquadra como descaminho não

apenas o ato de importar mercadorias com ilusão do imposto, mas também a aquisição, ocultação, manutenção em

depósito ou exposição à venda, sendo certo que o réu foi denunciado pelos incisos c (vende, expõe à venda,

mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade

comercial ou industrial, mercadoria de procedência estrangeira que introduziu clandestinamente no País ou

importou fraudulentamente ou que sabe ser produto de introdução clandestina no território nacional ou de

importação fraudulenta por parte de outrem) e d (adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no

exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria de procedência estrangeira, desacompanhada de

documentação legal, ou acompanhada de documentos que sabe serem falsos) do 1º do art. 334, na redação anterior

à Lei nº 13.008, de 26.6.2014. Desse modo, não bastaria a demonstração de que houve recebimento em Presidente

Prudente mediante notas fiscais de transferências - o que também não ocorreu -, mas especialmente que a ingresso

no estabelecimento transferidor havia sido regular.Portanto, restou comprovada a prática de descaminho pelo

acusado, visto que vários produtos estrangeiros de sua loja filial em Presidente Prudente estavam

desacompanhados de documentos comprobatórios de regular importação, acentuando a presença de dolo de iludir

a fiscalização o fato de parte das mercadorias estrangeiras estarem, no momento da abordagem policial e fiscal,

estranhamente, em residência de funcionário, que para lá as levou às pressas em cumprimento à ordem emanada

do réu, certamente em razão da diligência similar que havia sido iniciada em Londrina.III - DISPOSITIVO:Isto

posto, e por tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado e,

consequentemente, CONDENO o Réu PLÁCIDO ROBERTO CARMAGNANI, antes qualificado, como incurso

nas disposições do art. 334, 1º, alíneas c e d, do Código Penal.IV - DOSIMETRIA:Passo então a analisar as

circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal. Vê-se que presente a culpabilidade, não havendo

qualquer fato que afaste os elementos constitutivos do tipo (imputabilidade, potencial consciência da ilicitude e

exigibilidade de conduta diversa).O Réu é primário e não ostenta antecedentes, visto que nos autos da ação penal

5005425-68.2010.404.7001/PR, ajuizada perante a 5ª Vara Federal de Londrina/PR (fl. 08 do apenso), foi
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declarada a extinção da punibilidade em razão do cumprimento das condições que lhe foram impostas, nos termos

do artigo 89 da Lei nº 9.099/95.Não há informações nos autos a respeito da conduta social e personalidade do

acusado. Os motivos são normais ao tipo. No tocante às circunstâncias e consequências do delito, embora não se

trate de valores milionários os que foram iludidos, como os que se costuma ouvir do noticiário, é certo que o réu

estava estabelecido com empresa de venda de produtos importados, fazendo do descaminho meio de obtenção de

lucros em atividade comercial, denotando que o réu tinha no descaminho o seu meio de vida. Assim, atento às

circunstâncias previstas no artigo 59 do Código Penal, fixo a pena-base em 2 (dois) anos de reclusão, que torno

definitiva ante a ausência de atenuantes/agravantes e causas de aumento ou de diminuição da pena. Fixo o regime

aberto para o início de cumprimento da pena (art. 33, 2º, c, CP).Atento ao disposto no art. 44 do Código Penal,

com a redação dada pela Lei nº 9.714, de 25.11.98, cabível a substituição da pena privativa de liberdade ora fixada

por penas restritivas de direitos. Por isso que substituo a pena privativa de liberdade ora imposta por duas

restritivas de direito, ambas de prestação de serviços à comunidade pelo tempo da pena privativa, sendo uma de

prestação de serviços propriamente dita em entidade que preste assistência social, na forma do art. 46 e

parágrafos, e outra de doação de uma cesta básica por mês a entidades congêneres, sendo cada cesta de valor

equivalente a (metade) do salário mínimo, tudo a ser especificado em fase de execução.Sem prejuízo da

competência da autoridade fazendária em procedimento administrativo fiscal, decreto a perda das mercadorias

apreendidas em favor da União (art. 91, II, a, CP).Arcará ainda o Réu com as custas processuais.Transitada em

julgado esta sentença, lance-se o nome do Réu no rol dos culpados.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se

aos órgãos de estatísticas, com as cautelas de estilo.

 

0008973-62.2013.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X CARLOS ANTONIO ANDRADE OLIVEIRA(SP309174 -

LUIS GUILHERME DE FREITAS RAMOS) X CICERO LIMA DE MELO

TERMO DE INTIMAÇÃO: Fls. 165/166 e 168: Nos termos da Portaria nº 06/2013 deste Juízo, ficam as partes

intimadas da audiência designada para o dia 05 de agosto de 2015, às 15:15 horas, no Juízo Estadual da Vara

Única da Comarca de Teodoro Sampaio/SP e da audiência designada para o dia 10 de março de 2016, s 13:45

horas, no Juzo Estadual da Vara Única da Comarca de Rosana/SP, para oitiva das testemunhas arroladas pela

acusação. 

 

0000120-30.2014.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X MARA REGINA ESTEVAO MENDES(SP147829 -

MARCUS WILLIAM BERGAMIN) X RICARDO MENDES(SP147829 - MARCUS WILLIAM BERGAMIN)

Cota de fls. 521/523: Tendo em vista os endereços informados, adite-se, com urgência, a carta precatória expedida

à fl. 495, para oitiva da testemunha Daniel Alves de Oliveira, arrolada pela acusação.(EXPEDIDO

ADITAMENTO DA CARTA PRECATÓRIA N.º 395/2015 AO JUÍZO ESTADUAL DA VARA ÚNICA DA

COMARCA DE REGENTE FEIJÓ/SP) Após, tendo em vista a concordância do Ministério Público Federal,

encaminhem-se os autos à Delegacia de Polícia Federal, pelo prazo de 15 (quinze) dias, para a realização de laudo

pericial complementar no tocante ao material caligráfico fornecido pelos acusados, nos termos como requerido às

fls. 513/514. Ciência ao Ministério Público Federal. Int.

 

0004008-07.2014.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X MOACIR CRISEMBENI(MS010534 - DANIEL

MARQUES E MS016169 - MONICA BAIOTTO FERREIRA)

DESPACHO DE FL. 176: Vista ao Ministério Público Federal para os termos do art. 402 do Código de Processo

Penal, com redação dada pela Lei n.º 11.719/2008, pelo prazo de 1(um) dia. Após, intime-se a defesa do réu para

o mesmo fim.TERMO DE INTIMAÇÃO DE FL. 178: TERMO DE INTIMAÇÃO - Nos termos da Portaria n.º

6/2013 deste Juízo, fica o defensor constituído do réu intimado para a fase do artigo 402, do Código de Processo

Penal, com redação dada pela Lei n.º 11.719/2008, pelo prazo de 1 (um) dia, conforme determinado no r.

despacho de fl. 176.

 

0004834-33.2014.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X CARLOS MASSAO SAKATA(SP215661 - RODRIGO

MASI MARIANO)

Fls. 103/104 - Trata-se de defesa preliminar apresentada pelo réu, através de defensor constituído sem, contudo,

arguir nenhuma causa de absolvição sumária dos acusados. Entretanto, sendo todas hipóteses em que é possível a

manifestação de ofício do juízo, passo a apreciá-las conforme a norma de regência.Entendo que não estão

presentes as hipóteses do art. 397 do CPP, de modo que não é caso de absolvição sumária do acusado.A

absolvição sumária somente tem lugar quando exsurgir dos autos, estreme de dúvidas, (I) causa excludente de

ilicitude, (II) da culpabilidade do agente, bem como (III) quando o fato narrado evidentemente não constituir

crime ou (IV) estar extinta a punibilidade, nenhuma das hipóteses se verificando de plano no processo.A conduta

que ora é imputada ao réu, em tese, é passível de se subsumir ao tipo penal em que foi denunciado, não se

podendo afirmar, sem extensiva produção probatória, que não houve crime.Pelo exposto e presentes indícios de

autoria e materialidade, deve-se prosseguir com a marcha processual.Assim, designo o dia 22 de setembro de
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2015, às 15:10 horas, para audiência de oitiva das testemunhas arrolada pela acusação. Requisitem-se as

testemunhas e depreque-se a intimação do réu.Saliento que não é possível promover a realização de audiência una,

nos termos da nova legislação processual penal, uma vez que as testemunhas arroladas pela acusação, defesa e o

réu, residem em localidades diversas.Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº

1060/50, conforme solicitado. Ciência ao Ministério Público Federal. Int.

 

0005703-93.2014.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X DIONISIO FARCHI(SP119209 - HAROLDO TIBERTO)

X ANTONIO MARCOS DA SILVA

TERMO DE INTIMAÇÃO: Nos termos da Portaria n.º 6/2013 deste Juízo, fica o defensor constituído do réu

intimado para, no prazo legal, apresentar as alegações finais, nos termos do artigo 403, parágrafo 3º, do Código de

Processo Penal, com redação dada pela Lei n.º 11.719/2008, conforme determinado na r. deliberação de fl. 113.

 

 

2ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

Dr. NEWTON JOSÉ FALCÃO 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

Bel. JOSÉ ROBERTO DA SILVA

DIRETOR DA SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 3569

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0006531-26.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES) X

APOENA - ASSOCIACAO EM DEFESA DO RIO PARANA, AFLUENTES E MATA CILIAR(SP217365 -

OTÁVIO RIBEIRO MARINHO) X FAZENDA PUBLICA DA ESTANCIA TURISTICA DE PRESIDENTE

EPITACIO/SP(SP110427 - FABRICIO KENJI RIBEIRO) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO

MINERAL - DNPM X PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS(SP196455 - FABIO RIBEIRO DA

SILVA E SP082593 - MAIRA SILVIA DUARTE PEIXOTO) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS

NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) X RIO PARANA

TURISMO E AGUAS QUENTES LTDA(PR015497 - ANTONIO ELSON SABAINI E SP154856 - ANDRE

SHIGUEAKI TERUYA)

FL. 698: .PA 1,10 Fls. 622/694: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Regularize a ré RIO

PARANÁ TURISMO E ÁGUAS QUENTES LTDA. a sua representação processual, no prazo de 10 (dez)

dias.Intimem-se.DESPACHO DA FL. 699: Chamei o feito à conclusão. Em face de pedido verbal feito pelo

senhor Procurador da República, defiro vista destes autos ao MPF, pelo prazo de vinte e quatro horas, para

atendimento de providência emergencial daquele órgão. Tendo em vista a pendência de publicação do despacho

retro, registre-se a carga em livro próprio.

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0002939-71.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES) X

NELSON FERREIRA(SP313999 - EVERTON LIMA DA SILVA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. Intime-se.

 

MONITORIA

0004041-60.2015.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP216530 - FABIANO GAMA RICCI) X

PAULO DANTAS DE CARVALHO JUNIOR

Depreco ao Juízo da Comarca de Presidente Bernardes, a citação de PAULO DANTAS DE CARVALHO

JUNIOR (com endereço na Rua Giovani Redivo, 85, São Roque, Emilianopolis), para que, no prazo de quinze

dias: a) efetue o pagamento do valor apontado na inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até

a data do efetivo pagamento; b) ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. Nos

termos do artigo 1.102b do CPC, deverá ser também NOTIFICADO de que efetuando o pagamento ficarão isentos

de custas e honorários advocatícios (CPC, artigo 1.102c, parágrafo 1º), que fixo em 10% (dez por cento) sobre o

valor do débito corrigido e ADVERTIDO de que, não havendo o pagamento nem a oposição dos embargos, o

mandado constituir-se-á de pleno direito em título executivo judicial (CPC, artigo 1.102c, parte final). Segunda

via deste despacho servirá de carta precatória, devendo ser entregue à parte autora, que ficará responsável pela sua
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distribuição e recolhimento das custas necessárias junto ao Juízo Deprecado, juntando aos autos comprovante da

efetivação do aludido ato, no prazo de dez dias.Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006965-25.2007.403.6112 (2007.61.12.006965-5) - JOAO LUCAS DA SILVA(SP194424 - MARIA CELESTE

AMBROSIO MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de trinta dias, a contar da intimação, IMPLANTE O BENEFÍCIO EM FAVOR DA PARTE AUTORA e no

prazo de noventa dias APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor

apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados,

nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0001018-82.2010.403.6112 (2010.61.12.001018-0) - MARA LUCIA DE OLIVEIRA(SP059143 - ANTONIO

ARNALDO ANTUNES RAMOS E SP254700 - ARNALDO DOS ANJOS RAMOS) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 2427 - PARCELLI DIONIZIO MOREIRA)

Fl. 237: Defiro a dilação requerida pela parte autora, pelo prazo de sessenta dias. Decorrido o prazo, deverá

manifestar-se independentemente de nova intimação. Intime-se.

 

0000795-95.2011.403.6112 - ROSANGELA PELISSARI(SP197960 - SHEILA DOS REIS ANDRES VITOLO E

SP254700 - ARNALDO DOS ANJOS RAMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2118 - LEONARDO RIZO

SALOMAO)

Fl. 249: Defiro a dilação requerida pela parte autora, pelo prazo de sessenta dias. Decorrido o prazo, deverá

manifestar-se independentemente de nova intimação. Intime-se.

 

0004259-30.2011.403.6112 - JOSE ALVES DA SILVA(SP059143 - ANTONIO ARNALDO ANTUNES

RAMOS E SP254700 - ARNALDO DOS ANJOS RAMOS) X UNIAO FEDERAL

Fl. 147: Defiro a dilação requerida pela parte autora, pelo prazo de sessenta dias. Decorrido o prazo, deverá

manifestar-se independentemente de nova intimação. Intime-se.

 

0006511-06.2011.403.6112 - GILBERTO LIBERATI JOLO(SP254700 - ARNALDO DOS ANJOS RAMOS) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 2119 - LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA GOMES)

Fl. 241: Defiro a dilação requerida pela parte autora, pelo prazo de sessenta dias. Decorrido o prazo, deverá

manifestar-se independentemente de nova intimação. Intime-se.

 

0006741-48.2011.403.6112 - LOURIVAL DE ARAUJO(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela antecipada e

nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de Processo

Civil. Considerando que a parte autora já apresentou contrarrazões (fls. 132/141), remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0007660-37.2011.403.6112 - TEREZINHA DUARTE NEGRAO(SP077557 - ROBERTO XAVIER DA SILVA

E SP156160 - ROBERTA BAGLI DA SILVA E SP211732 - CARLA BAGLI DA SILVA TOSATO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0008736-96.2011.403.6112 - BENEDITO LUIS DE SOUZA(SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de trinta dias, a contar da intimação, REVISE O BENEFÍCIO DA PARTE AUTORA e no prazo de noventa

dias APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado ultrapasse

os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos termos dos

parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.
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0008791-47.2011.403.6112 - RAFAEL APARECIDO DE AZEVEDO X CESAR APARECIDO DE

AZEVEDO(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA E SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Dê-se vista das cartas precatórias devolvidas cumpridas às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias. Primeiro

a parte autora. No mesmo prazo, faculto-lhes a apresentação de alegações finais. Intimem-se.

 

0000558-27.2012.403.6112 - JANDIRA DOS SANTOS AZEVEDO FERREIRA(SP231927 - HELOISA

CREMONEZI PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO

COIMBRA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0002189-06.2012.403.6112 - EDSON ANTONIO FERNANDES MACHADO(SP059143 - ANTONIO

ARNALDO ANTUNES RAMOS E SP254700 - ARNALDO DOS ANJOS RAMOS E SP266585 - CESAR

FERNANDO FERREIRA MARTINS MACARINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA

NUNES BUSCH PEREIRA)

Fl. 210: Defiro a dilação requerida pela parte autora, pelo prazo de sessenta dias. Decorrido o prazo, deverá

manifestar-se independentemente de nova intimação. Intime-se.

 

0002190-88.2012.403.6112 - PAULO DE ANDRADE(SP059143 - ANTONIO ARNALDO ANTUNES RAMOS

E SP254700 - ARNALDO DOS ANJOS RAMOS E SP266585 - CESAR FERNANDO FERREIRA MARTINS

MACARINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA NUNES BUSCH PEREIRA)

Fl. 78: Defiro a dilação requerida pela parte autora, pelo prazo de sessenta dias. Decorrido o prazo, deverá

manifestar-se independentemente de nova intimação. Intime-se.

 

0003187-71.2012.403.6112 - MITUO FURUKAWA(SP059143 - ANTONIO ARNALDO ANTUNES RAMOS E

SP254700 - ARNALDO DOS ANJOS RAMOS E SP266585 - CESAR FERNANDO FERREIRA MARTINS

MACARINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA NUNES BUSCH PEREIRA)

Fl. 182: Defiro a dilação requerida pela parte autora, pelo prazo de sessenta dias. Decorrido o prazo, deverá

manifestar-se independentemente de nova intimação. Intime-se.

 

0004258-11.2012.403.6112 - LUIZ BRASOLA PANTALIAO(SP299430 - ADRIANO PEREIRA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0006221-54.2012.403.6112 - DULCIDIO TAKAYAMA X VALMIR JOSE FAUSTINO X JOAO FAVARO

NETO X ELZA SAKIKO MAKAMURA X JOSE AMADO X JOSE LUIZ PEREIRA DA FONTE(SP169670 -

HÉLIO PINOTI JÚNIOR E SP086945 - EDSON MANOEL LEAO GARCIA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP249680 - ANDERSON CHICORIA JARDIM)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifique as provas que

pretende produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intime-se.

 

0010516-37.2012.403.6112 - ALCIDES COSTA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Converto o julgamento em diligência.Requisite-se do INSS, pela via eletrônica, cópia do procedimento

administrativo NB 42/111.786.746-0 formulado em 27/11/1998, bem como daquele referente ao pedido de revisão

datado de 13/10/2003, em nome do postulante.Com a vinda dos documentos, dê-se vista às partes, pelo prazo

sucessivo de 5 (cinco )dias, iniciando-se pelo Autor.Intime-se.

 

0003093-89.2013.403.6112 - IDALIA RODRIGUES(SP209325 - MARIZA CRISTINA MARANHO

NOGUEIRA E SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.
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1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido dos benefícios da assistência judiciária gratuita e de antecipação

dos efeitos da tutela jurisdicional, visando à conceção de benefício previdenciário por incapacidade ou de

benefício assistencial.Instruem a inicial, instrumento de mandato (fl. 14) e demais documentos (fl.

15/30).Antecipada a produção da prova técnica, na mesma respeitável manifestação judicial que diferiu a análise

do pleito antecipatório para após a vinda aos autos do Auto de Constatação e do laudo pericial, e deferiu a

gratuidade judiciária (fl. 33/34).Realizada a prova técnica, veio aos autos o auto de constatação (fl. 43/46),

instruído com fotografias (fl. 47/49), e laudo médico-pericial (fl. 52/61).Indeferido o pedido de antecipação de

tutela na r. decisão da fl. 62 e vs, sobreveio pedido de complementação do laudo e de realização de estudo

socioeconômico com Assistente Social (fl. 65/67), bem como notícia de interposição de agravo de instrumento em

face da decisão denegatória do pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional (fl. 68/77), que foi

convertido em agravo retido (fl. 78, vs e 79).Citada (fl. 80), a Autarquia Previdenciária apresentou resposta

pugnando pela total improcedência do pedido deduzido na inicial, sustentando inexistir prova da qualidade de

segurado e de incapacidade para o trabalho para a concessão dos benefícios por incapacidade, bem assim dos

requisitos exigidos pela LOAS para a concessão do benefício assistencial (fl. 82/92 e vsvs). Forneceu extratos do

CNIS (fl. 93/99).Ato seguinte, foram indeferidos os pedidos de complementação do laudo pericial e de realização

de novo estudo social (fl. 100), sobrevindo novo agravo de instrumento noticiado às fl. 102/113, em relação ao

qual foi negado provimento (fl. 114, vs, 115, 120/121, vsvs, 122, 123/124, vsvs e 125).Arbitrados e requisitados

honorários periciais (fl. 126 e 129).Juntado aos autos extrato do banco de dados CNIS em nome da parte autora

(fl. 131/132).Finalmente, foi mantida a r. decisão agravada (fl. 124), o Parquet Federal opinou pela

improcedência, e os autos vieram-me conclusos para sentença.Relatei. Passo a decidir.O feito comporta

julgamento antecipado, porque embora a questão de mérito seja de direito e de fato, não há necessidade de

produção de prova em audiência (artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil).O auxílio-doença tem como

requisitos para a concessão, além da ostentação da qualidade de segurado, o cumprimento do período de carência

e a comprovação da incapacidade para o trabalho, enquanto que para a concessão da aposentadoria por invalidez

há a necessidade da comprovação da impossibilidade de reabilitação para o exercício de atividade que garanta ao

segurado a subsistência, sendo irrelevante a perda da qualidade de segurado, desde que preenchidos todos os

requisitos, conforme estabelecem os artigos 42, 60 e 102, 2, da Lei nº 8.213/91.Por seu turno, para a concessão do

benefício de assistência social (LOAS) faz-se necessário o ser pessoa portadora de deficiência ou idoso com 65

(sessenta e cinco) anos ou mais (art. 34 do Estatuto do Idoso - Lei nº 10.741 de 01.10.2003); e não possuir meios

de subsistência próprios ou de tê-la provida por sua família, cuja renda mensal per capita seja inferior a do salário

mínimo (art. 203, V, da CF; art. 20, 3º, e art. 38 da Lei n.º 8.742 de 07.12.1993). Segundo o laudo da perícia

judicial juntado como fl. 53/61, a parte autora encontra-se parcial e permanentemente incapacitada para o

trabalho. O jusperito lastreou a fixação da data do início da incapacidade no laudo do exame radiológico da fl. 29

(22/03/2013) mas, segundo relato da própria postulante na anamnese pericial, há cerca de 12 (doze) meses do

exame sofreu traumatismo no joelho direito que a impediu de trabalhar desde então (fl. 55).Portanto, como já

restou consignado na respeitável decisão prolatada na fl. 62 e vs, pelo que pode se observar do extrato do CNIS

das fl. 26/27, 94 e 131/132, quando a vindicante ficou incapacitada ainda não tinha readquirido a qualidade de

segurada, requisito necessário à concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade. De notar-se que ela

voltou a recolher contribuições previdenciárias a partir de outubro de 2012, quando já estava incapacitada.Não se

nega que o magistrado não está adstrito à conclusão do laudo pericial para firmar sua convicção, porque não existe

hierarquia de prova no sistema pátrio. Entre nós prevalece o princípio da persuasão racional da prova, através do

qual cabe ao magistrado valorar o conjunto probatório e decidir segundo a sua convicção, sendo-lhe vedado,

entretanto, abster-se de fundamentar sua decisão.Contudo, embora o sistema da livre persuasão racional permita

ao julgador não se vincular às conclusões da perícia, não se divisa dos autos nenhum elemento que indique o

contrário do afirmado no laudo pericial das fl. 52/61.Anoto, porém, que a fixação da data do início da

incapacidade pela perícia judicial não constitui motivo suficiente, por si só, a impor o reconhecimento do início da

incapacidade na data indicada, se há nos autos outros elementos de prova que permitam ao julgador aferir de

modo diverso o início da incapacidade, segundo precedentes da TNU (Pedilef 200763060076010 e Pedilef

200533007688525). Não se olvide que o ingresso ou reingresso no Regime Geral de Previdência Social não gera

direito ao auxílio-doença ou à aposentadoria por invalidez, quando comprovado que a incapacidade que acomete a

parte autora preexistia à data de início de seu vínculo com a Previdência Social, ou seu reingresso ao RGPS.

Entendimento diverso atentaria contra o caráter contributivo que o artigo 201 da Constituição da República atribui

à Previdência Social, ferindo, ainda, o equilíbrio financeiro, que também lhe é resguardado pelo Texto

Constitucional. Portanto, não estão presentes os requisitos para a concessão dos benefícios previdenciários por

incapacidade.Já em relação ao pedido de benefício assistencial, buscando dar atendimento ao comando

constitucional que atribui ao Estado o dever de dar assistência ao necessitado, o legislador constituinte de 1988 fez

inserir no texto da Lei Máxima o artigo 203, inciso V.O artigo 139 da Lei nº 8.213/91 dispunha sobre a Renda

Mensal Vitalícia até a regulamentação do inciso V, do artigo 203 da Constituição Federal e, para regulamentar

referido preceito constitucional, sobreveio a Lei n 8.742/93, que foi regulamentada através do Decreto nº
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1.744/95, o qual extinguiu o benefício de renda mensal vitalícia.Posteriormente, com a regulamentação do art.

203, inciso V, da CF/88, estabeleceram-se como requisitos para a concessão do benefício à pessoa portadora de

deficiência: a prova de ser ela incapacitada para o trabalho, a prova de renda inferior a do salário mínimo por

pessoa do núcleo familiar e da invalidez, através de exame médico pericial realizado pelos serviços de perícia

médica do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (art. 20, 3 e 6). Em relação à pessoa idosa estabeleceram-se

como requisitos: a prova de idade igual ou superior a 65 anos, nos termos do art. 34 da Lei nº 10.741, de 1 de

outubro de 2003 - Estatuto do Idoso, e a prova de renda inferior a do salário mínimo (artigo 20, 3, da LOAS).O

Colendo Supremo Tribunal Federal, no tocante à renda familiar mensal, no julgamento das ADIns nºs 1.232-1-DF

e 877-3, declarou constitucional o 3º do artigo 20 da Lei nº 8.742/93, não vislumbrando, pois, ofensa ao inciso V

do artigo 203 da Constituição Federal por ter sido fixado em lei o critério de renda mensal per capita inferior a

(um quarto) do salário mínimo para se aferir o critério da hipossuficiência social. O C. Superior Tribunal de

Justiça firmou entendimento no sentido de que a limitação do valor da renda per capita familiar é apenas um

elemento objetivo para a aferição da necessidade material, de forma que será presumido absolutamente miserável

o pretendente ao benefício que comprovar a renda per capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.

Destarte, a limitação deste valor não deve ser considerada a única forma de comprovar que a pessoa possui outros

meios de sustento.Não obstante, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em decisão proferida na Reclamação nº

4374, em 18/04/2013, publicada no DJe-173 em 04/09/2013, por maioria de votos, declarou a

inconstitucionalidade do parágrafo 3º do artigo 20 da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742/1993) que

prevê como critério para a concessão de benefício a idosos ou deficientes a renda familiar mensal per capita

inferior a (um quarto) do salário mínimo, por considerar que esse critério está defasado para caracterizar a

situação de miserabilidade. Todavia, a sua vigência foi mantida até 31/12/2014. Foi declarada também a

inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 34 da Lei 10.471/2003 (Estatuto do Idoso). Para os efeitos da

Lei nº 8.742/93 (LOAS), a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência

de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados,

desde que vivam sob o mesmo teto. (art. 20, 1º, alterado pela Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011 - DOU de

07/07/2011).Por seu turno, insta salientar que a Turma Nacional de Uniformização já formou o entendimento de

que, na composição da renda, a noção de grupo familiar deve ser aferida conforme interpretação restrita do

disposto no art. 16 da Lei nº 8.213/91 e no art. 20 da Lei nº 8.742/93, o que exclui do grupo familiar os filhos

maiores não inválidos, genros, irmãos maiores de 21 anos, amigos etc. Para a concessão do benefício, considera-se

pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou

sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas (art. 20, 2º, alterado Lei nº 12.470, de 31 de agosto

de 2011 - DOU de 1º/09/2011).A Autora, conforme o já citado laudo médico pericial, é portadora de incapacidade

parcial e permanente.Todavia, sua situação socioeconômica é impeditiva à concessão do benefício em testilha, já

que, segundo o Auto de Constatação realizado por Oficial de Justiça Avaliador Federal (fl. 43/46), instruído com

fotografias da residência (fl. 47/49), não restou comprovado cabalmente o aludido estado de miserabilidade.O

Auto de Constatação revela que a parte autora reside com um companheiro que percebe mensalmente valor, à

época, superior a um salário mínimo, além de haver veículo automotor a guarnecer a residência, bem assim

móveis e utensílios domésticos que garantem o mínimo de conforto para uma vida digna.Nada souberam dizer os

vizinhos da pleiteante quanto a sua condição financeira.Verifica-se que não está comprovado nos autos que a

renda mensal do núcleo familiar não esteja suprindo as necessidades básicas da postulante, a caracterizar o estado

de miserabilidade, ainda que não seja exigível a comprovação de miserabilidade absoluta.Destaco que o escopo do

amparo assistencial não é a complementação da renda familiar ou proporcionar maior conforto ao beneficiário.

Antes, se destina ao idoso ou ao deficiente em estado de miserabilidade comprovada, sob pena de ser concedido

indiscriminadamente à míngua daqueles que realmente necessitam, na forma da lei.O artigo 20, 4º, Lei nº

8.742/93, é claro ao dispor que é necessária a prova de que o requerente não possua meios de prover a própria

manutenção e nem tê-la provida por sua família, sendo que as provas carreadas aos autos, assim como a

legislação, não autorizam nenhuma conclusão em sentido contrário.Não se discute que o ideal seria que as pessoas

e famílias necessitadas, todas, tivessem um complemento de sua renda familiar para melhor atender às

necessidades básicas.No entanto, em termos de seguridade social não contributiva, pelo menos até agora, os

recursos se limitam ao atendimento do mínimo social, como estabelece o artigo 1º da LOAS.Assim, o deferimento

do benefício de caráter assistencial ainda está delimitado para os casos extremos, em que o mínimo social não

pode ser obtido pela pessoa. Em outras palavras, mostra-se necessário demonstrar que o benefício, no caso

concreto, é absolutamente essencial e imprescindível à manutenção do interessado.Como bem anotado pela

Desembargadora Federal Marisa Santos em trecho do acórdão da Apelação Cível nº 948637, é de se observar,

nesse sentido, que o benefício em causa não tem por fim a complementação da renda familiar ou proporcionar

maior conforto ao beneficiário, mas, sim, destina-se ao idoso ou deficiente em estado de penúria, que comprovem

os requisitos legais, sob pena de ser concedido indiscriminadamente em prejuízo daqueles que realmente

necessitam, na forma da lei.Por fim, impende consignar que o benefício assistencial foi criado com o fito de,

independentemente de contribuição, socorrer os miseráveis e desvalidos com uma renda mensal de um salário
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mínimo, sendo que a parte autora não se enquadra no rol dos destinatários deste benefício. Admito não ser

plenamente confortável a sua situação, contudo, seu estado não é de risco social, conseguindo manter-se com a

renda de seu companheiro.Assim, a vindicante não preenche todos os requisitos estabelecidos na legislação, de

modo que não está inserta no rol dos beneficiários do amparo assistencial.É de se consignar que a improcedência

da pretensão da parte autora neste momento não a impede de, futuramente, preenchidos os requisitos legais

exigidos, pleitear novamente o benefício em tela.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida

que se impõe.Dispositivo.Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido veiculado na inicial, nos termos do

art. 269, inc. I, do CPC.CONDENO a parte autora a pagar honorários advocatícios, que fixo, sopesando sua

condição em contraste com os critérios fixados no art. 20 do CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais), lembrando

que é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Autora isenta de custas (Lei 9.289/1996, art. 4º).Com o trânsito

em julgado, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe e as baixas

devidas.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Presidente Prudente/SP, 07 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO

IAMASSAKI FIORENTINIJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0004260-44.2013.403.6112 - JESUS TRAVA MUNHOZ(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se vista da carta precatória devolvida cumprida às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias. Primeiro a

parte autora. No mesmo prazo, faculto-lhes a apresentação de alegações finais. Intimem-se.

 

0004488-19.2013.403.6112 - OLACIR ROBSON RAMOS(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0004826-90.2013.403.6112 - DANILO NAKANO AREDA X PRISCILLA DOS SANTOS SILVA

AREDA(SP274010 - CIRÇO JOSÉ FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2749 - ROSANE CAMARGO

BORGES)

Dê-se vista da carta precatória devolvida cumprida às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias. Primeiro a

parte autora. No mesmo prazo, faculto-lhes a apresentação de alegações finais. No seu prazo, manifeste-se a parte

autora sobre os documentos das fls. 202/255. Intimem-se.

 

0007329-84.2013.403.6112 - ALICE MOREIRA DOS SANTOS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se vista da carta precatória devolvida cumprida às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias. Primeiro a

parte autora. No mesmo prazo, faculto-lhes a apresentação de alegações finais. Intimem-se.

 

0001529-41.2014.403.6112 - PEDRO JUSTINO BARBOSA(SP310436 - EVERTON FADIN MEDEIROS E

SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido dos benefícios da assistência judiciária gratuita e de antecipação

dos efeitos da tutela jurisdicional, visando à concessão da aposentadoria especial desde a do requerimento

administrativo NB 46/164.873.445-3.Com a inicial viram procuração e documentos (fls. 23/113).Deferido o

pedido de assistência judiciária gratuita, na mesma respeitável decisão que indeferiu o pleito antecipatório e

facultou a emenda à inicial fornecendo documento, o que foi cumprido pelo vindicante (fls. 116, vs 119 e

120/122).Citado (fl. 123), o INSS ofertou contestação suscitando preliminar de prescrição. No mérito, teceu

considerações quanto à legislação aplicável à espécie, bem como quanto à documentação apresentada pela parte

autora, sustentando que não houve exposição a agentes agressivos. Aduziu que a caracterização do tempo de

serviço especial se dá conforme a legislação vigente à época da prestação do serviço; no período de 1960 a

29/04/1995 para a caracterização do tempo especial por categoria profissional das atividades estas devem estar

incluídas nos anexos dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, ou haver laudo técnico contemporâneo, comprovando a

submissão efetiva e habitual aos agentes agressivos; no período de 29/04/1995 a 05/03/1997 há a necessidade de

comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos através dos formulários oficiais SB-40 e DSS-8030,

embora inexigível, ainda laudo técnico. Aplicação do fator de conversão de 1.2 do tempo especial em comum.

Necessidade de laudo para o período de 05/03/1997 a 25/08/1998; impossibilidade de conversão de tempo

especial para comum após 28/05/1998; concluindo que as atividades exercidas pela parte autora não são atividades

especiais. Forneceu documentos e quesitos para eventual perícia (fls. 124/130, vsvs, 131, vs e 132).Em réplica à

contestação, o vindicante rebateu a preliminar suscitada e reforçou seus argumentos iniciais. Nenhuma outra prova

requereu, assim como o INSS (fls. 135/141 e 142 vs).Determinada a regularização do PPP das fls. 37/38 (fl. 143),

o postulante deixou de fazê-lo, justificando e, ato seguinte, o INSS tomou ciência de todo o processado (fls.
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145/147 e 148).Vieram-me os autos à conclusão para sentença.Relatei. Passo a decidir.Desnecessária a produção

de prova técnica, ou a produção de provas em audiência, razão pela qual conheço diretamente do pedido, nos

termos do art. 330, inc. I, do CPC.Recebo a manifestação e documento das fls. 119/122 como emenda à

inicial.Ainda que o decreto fosse de procedência não haveria prescrição, porquanto o pedido prende-se a

21/08/2013 (fl. 26) e a demanda foi ajuizada em 07/04/2014 (fl. 02).A aposentadoria especial está prevista no

artigo 57 da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a

carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde

ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.A

legislação aplicável ao reconhecimento da natureza especial da atividade exercida pelo segurado, bem como a

forma de sua demonstração, é aquela vigente na época da prestação do trabalho (tempus regit actum), de modo

que se preservem a segurança jurídica e as situações consolidadas sob o império da legislação anterior,

assegurando a manutenção do equilíbrio atuarial do sistema de aposentadorias e preservando, para o segurado, o

tempo já cumprido sob regime jurídico mais favorável, conforme precedentes do STJ (REsp 852780) e do TRF3

(AC 589993).Até a edição da Lei 9.032, de 29/04/1995, a comprovação do exercício de atividade especial poderia

ser feita pelo mero enquadramento da categoria profissional ou da exposição a algum dos agentes previstos nos

anexos dos Decretos 53.831/1964 e 83.080/1979, normas que tiveram vigência concomitante (art. 295 do Decreto

357/1991 e art. 292 do Decreto 611/1992), e cujo elenco não é exaustivo, admitindo-se o socorro à analogia

(Súmula TFR 198), dada a presunção legal de que as atividades neles descritas geravam um agravamento das

condições em que o labor era prestado, exceto para os agentes ruído e calor, para os quais sempre se exigiu laudo

técnico que aferisse a sua intensidade.Após a edição da Lei 9.032/1995, passou-se a exigir comprovação da efetiva

exposição do segurado a algum agente agressivo, nos termos da nova redação dada ao art. 57, 4º, da Lei

8.213/1991, não sendo mais possível o enquadramento por categoria profissional. Dada a ausência de norma que

regulamentasse a forma de se documentar o exercício de atividade especial, essa comprovação ainda poderia ser

feita, até a edição do Decreto 2.172, de 05/03/1997, por meio dos formulários de informações sobre atividades

com exposição a agentes agressivos (SB-40, DSS-8030, DIRBEN-8030, DISES BE 5235, etc.), ou mesmo pelo

Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), quando nele estejam consignados períodos laborais anteriores à sua

obrigatoriedade. A partir de 06/03/1997 (início da vigência do Decreto 2.172), a comprovação deve ser feita, de

regra, mediante a apresentação de laudo técnico firmado por engenheiro de segurança do trabalho ou médico do

trabalho, não sendo mais aceitáveis meros formulários, inclusive o próprio PPP, cuja obrigatoriedade e

necessidade de que estivesse fundamentado em laudo técnico ainda não eram totalmente exigíveis. O meio de

prova suficiente e necessário para a demonstração da atividade especial é o Laudo Técnico de Condições

Ambientais de Trabalho (LTCAT). Entretanto, na impossibilidade de se obter tal documento, qualquer outro laudo

técnico pericial pode ser aceito, desde que hábil à demonstração da exposição efetiva do trabalhador a algum

agente agressivo, tais como laudos emitidos por determinação da Justiça do Trabalho, pela Fundacentro, pelo

Ministério do Trabalho, ou ainda laudo pericial elaborado por profissionais privados, contratados pelo

empregador. Em qualquer caso, deverá constar do documento a data e o local de realização da perícia, a menção

ao posto de trabalho ou setor do segurado, bem como os equipamentos eventualmente utilizados na medição e sua

calibragem. Sendo extemporâneos, tais documentos deverão consignar expressamente a informação de que as

condições ambientais de trabalho ao tempo da medição equivalem às da prestação do labor. Os documentos

devem estar subscritos por responsável técnico com habilitação para tanto.Entretanto, tendo em conta a transição

que se operou na sistemática de comprovação da especialidade da atividade laboral, desde a edição da Lei

9.032/1995 até a efetiva obrigatoriedade da elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário fundamentado em

laudo técnico pericial, a partir de 1º/01/2004, a caracterização da atividade especial poderá, nesse interregno, ser

feita por prova documental (até mesmo com a apresentação de um PPP consignando período laboral em que não

era obrigatório), nos casos em que tal documento descreva minuciosamente a atividade exercida e as condições

ambientais de trabalho, e seja presumível a presença do fator nocivo nele mencionado (cito, como exemplo, as

atividades de profissionais da saúde numa unidade hospitalar), desde que não seja necessária a medição da

intensidade do agente agressivo no ambiente de trabalho (nesse caso, não há como dispensar o laudo técnico).Já

para as atividades laborais exercidas a partir de 1º/01/2004 (início da vigência da IN INSS/DC 99/2003), a

comprovação pode ser feita mediante a simples apresentação do PPP, ainda que desacompanhado de laudo

técnico, desde que formalmente completo e correto, dada a presunção de que, a partir de tal data, esse documento

foi elaborado com base em laudo técnico emitido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho,

obrigação imposta pelos regulamentos que regem a matéria (IN/INSS/DC 95/2003, com a redação que lhe deu a

IN INSS/DC 99/2003, bem como todas as normas correlatas posteriores, até a atual IN INSS/PR 45/2010). A

presunção é relativa e pode ser afastada por prova em contrário, apresentada pela autarquia previdenciária.Quanto

à utilização de Equipamento de Proteção Individual (EPI), anoto que o Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu

na Sessão Plenária de 4/12/2014 o julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 664335, com

repercussão geral reconhecida, e fixou o entendimento de que o direito à aposentadoria especial pressupõe a

efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que se o Equipamento de Proteção

Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo à concessão constitucional
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de aposentadoria especial. No mesmo julgamento, também restou decidido que na hipótese de exposição do

trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador no âmbito do Perfil

Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não

descaracteriza o tempo de serviço especial para a aposentadoria.Ainda que o segurado não tenha desempenhado

atividade especial pelo prazo mínimo exigido para a obtenção dessa forma diferenciada de aposentadoria, é

possível a conversão do tempo especial em comum, possibilidade inaugurada com a Lei 6.887/1980 e continuada

pela LBPS, Lei nº 8.213/1990 (art. 57, 3º; regra que foi deslocada para o 5º pela Lei 9.032/1995), pois as

alterações legislativas procedidas pela Medida Provisória 1.663-10/1998, posteriormente convertida na Lei

9.711/1998, não confirmaram a revogação deste dispositivo legal, devendo-se, para resolver a antinomia, afastar o

art. 28 da Lei 9.711/1998, já que se trata da interpretação mais consentânea com o texto constitucional visando à

proteção dos segurados que exercem atividades sujeitas a condições especiais (Constituição, art. 201, 1º). Em

reforço a este entendimento, temos que o próprio Poder Executivo permite a conversão (Decreto 3.048/1999, art.

70), há precedentes do STJ (REsp 1.040.028) e a TNU cancelou sua Súmula nº 16, em sentido contrário.No caso

do agente agressivo ruído, embora considere que os níveis a partir dos quais a atividade deva ser considerada

como especial eram aqueles constantes da última redação da Súmula 32 da TNU, cancelada em 09/10/2013,

curvo-me à posição consolidada pelo STJ no incidente de uniformização de jurisprudência nº Pet 9.059: superior a

80 dB, na vigência do Decreto 53.831/1964; superior a 90 dB a partir da edição do Decreto 2.172, de 05/03/1997;

e superior a 85 dB a partir da vigência do Decreto 4.882, de 18/11/2003. A demonstração do exercício de labor

exposto a tal agente, em níveis que qualificam a atividade como especial, deve, necessariamente, vir acompanhada

de laudo técnico individualizado que discrimine as condições específicas em que o labor foi prestado, bem como

indique o equipamento de medição e sua calibragem, além de indicar se a medição se refere especificamente ao

posto de trabalho do autor, qualquer que seja a época de prestação do labor, à exceção das atividades laborais

exercidas a partir de 01/01/2004, as quais podem ser demonstradas apenas pelo PPP.Destaco que, revendo

posicionamento anterior após mais bem refletir sobre o direito aplicável à espécie, entendo que a conversão de

tempo comum para especial é possível nos termos do art. 64 do Decreto 611/92, vigente até edição da Lei nº

9.032/95, para o tempo de serviço exercido até a data desta lei, já que a aquisição do direito de contagem de tempo

para a aposentadoria especial ou para conversão do período comum em especial deve ser regido pela lei da época

em que o segurado trabalhou.A regra prevista no art. 57, 3º, da LBPS, em sua redação original, permitia a soma do

tempo de serviço de maneira alternada em atividade comum e especial, ou seja, era possível a conversão do tempo

de especial para comum e vice-versa. Os Decretos nº 357/91 e nº 611/92, que trataram sobre o regulamento da

Previdência Social, explicitaram no art. 64 a possibilidade da conversão de tempo comum em especial. Com o

advento da Lei nº 9.032/95, foi introduzido o 5º, que mencionava apenas a conversão do tempo especial para

comum e não alternadamente e, assim sendo, o tempo de atividade laborado anteriormente à inovação legislativa

deve ser apreciado à luz da redação original do art. 57, 3º, da LBPS.Em suma, a conversão de tempo comum para

especial é admitida até a edição da Lei 9.032, de 28 de abril de 1995, que alterou o 3º do artigo 57 da Lei

8.213/91, sendo necessário, a partir de então, que todo o tempo de serviço seja especial, para fins de obtenção do

benefício de aposentadoria especial.Pois bem, lançadas essas considerações prévias passo ao exame dos períodos

pleiteados pela parte autora.I) - Período de 30/03/1982 a 01/09/1983, trabalhado na empresa Mendes Júnior

Engenharia S/A, na função de servente.O contrato de trabalho está anotado na CTPS à fl. 48, com as

correspectivas contribuições previdenciárias constantes do extrato do CNIS da fl. 132.Com o fito de comprovar a

especialidade dos referidos períodos, o vindicante trouxe aos autos o Perfil Profissiográfico Previdenciário juntado

como fls. 31/33 e o Laudo Técnico Pericial das fls. 100/101, onde consta que no exercício de suas atividades

(carga, descarga, transporte de materiais, escavando valas e fossas, extraindo terra e pedras no interior de túneis,

galerias etc., utilizando pás, picaretas e outras ferramentas manuais nos diversos setores de britagem, escavação,

pavimentação, terraplenagem, auxilia a montar e desmontar andaimes, estruturas e outras armações), ele esteve

exposto ao agente físico ruído, na intensidade de 91,9 dB(A), portanto superior ao limite de 80 dB(A) imposto

pelo Decreto nº 53.831/1964.Portanto é possível o enquadramento da atividade desempenhada no período de

30/03/1982 a 01/09/1983 como especial, para fins previdenciários.II) - Períodos de 18/07/1985 a 28/02/1987,

01/03/1987 a 03/07/1987, 01/04/1988 a 31/07/1989, 01/08/1989 a 10/09/1990, trabalhados na empresa Medral

Eletricidade respectivamente nas funções de auxiliar de eletricidade, eletricista B, auxiliar de montagem e

eletricista A.Os contratos de trabalho estão anotados na CTPS às fl. 48/49, com as correspectivas contribuições

previdenciárias constantes do extrato do CNIS da fl. 132.Com o fito de comprovar a especialidade dos referidos

períodos, o pleiteante trouxe ao encadernado os PPP juntados como fls. 35/36, onde consta que no exercício de

suas atividades ele esteve exposto a alta tensão (acima de 250 Volts), fazendo uso de Equipamentos de Proteção

Individual - EPI Eficaz.Como dito, para fins de reconhecimento como atividade especial, deve-se considerar a

legislação vigente à época do período laborado. No caso em tela, o agente agressivo - eletricidade, enquadrado no

rol de agentes nocivos do Anexo do Decreto 53.831/64, teve o condão de configurar o labor sob condição especial

até 5/3/1997, data da edição do Decreto 2.172/97, que não mais o enquadrou no rol de agentes capazes de

configurar o labor como especial.Todavia, conforme exposto alhures, o Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu

na Sessão Plenária de 4/12/2014 o julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 664335, com
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repercussão geral reconhecida, e fixou o entendimento de que o direito à aposentadoria especial pressupõe a

efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que se o Equipamento de Proteção

Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo à concessão constitucional

de aposentadoria especial. Assim, a utilização de EPI Eficaz afasta a especialidade dos períodos de 18/07/1985 a

28/02/1987, 01/03/1987 a 03/07/1987, 01/04/1988 a 31/07/1989, 01/08/1989 a 10/09/1990, trabalhados na

empresa Medral Eletricidade.III) - Período de 01/02/1991 a 10/08/1999, trabalhado na empresa Erol Construções

de Redes e Instalações Ltda., na função de eletricista A.O contrato de trabalho está anotado na CTPS à fl. 58, com

as correspectivas contribuições previdenciárias constantes do extrato do CNIS da fl. 132.Com o fito de comprovar

a especialidade do referido período, o postulante forneceu o PPP das fls. 37/38, onde consta que no exercício de

suas atividades ele esteve exposto a tensões entre 13.800 a 34.500 Volts.Constatado que no referido documento

não consta nome e período do profissional responsável pelos registros ambientais e intimado para regularizar o

PPP ou fornecer o LTCAT respectivo (fl. 143), sem fazê-lo, a parte autora cingiu-se a dizer que, até 10/12/1997

não era exigível a apresentação de Laudo Técnico (fls. 145/146).Conforme fundamentado na análise dos períodos

do item II, de fato, o agente agressivo eletricidade está enquadrado no rol de agentes nocivos do Anexo do

Decreto 53.831/64, que teve o condão de configurar o labor sob condição especial até 5/3/1997, data da edição do

Decreto 2.172/97, que não mais o enquadrou no rol de agentes capazes de configurar o labor como especial.Deste

modo, e considerando-se a irregularidade não sanada do PPP apresentado, não é de ser considerado especial, para

fins previdenciários, o período de 01/02/1991 a 10/08/1999.IV) - Período de 01/09/2001 a 31/03/2011, trabalhado

na empresa O.M. Garcia Filho & Cia Ltda., na função de eletricista de linha viva Distribuição A.O contrato de

trabalho está anotado na CTPS à fl. 58, com as correspectivas contribuições previdenciárias constantes do extrato

do CNIS da fl. 132.Com o fito de comprovar a especialidade do referido período, o postulante forneceu o PPP das

fls. 39/40, onde consta que no exercício de suas atividades (construção e manutenção preventiva em redes aéreas e

energia elétrica energizadas classe 15 KV - 13.800 Volts), esteve exposto aos fatores de risco exposição solar e

queda de material, queda de altura, choque elétrico/mecânico, corte, perfurações, animais peçonhentos, estes

últimos com a utilização de EPI Eficaz. Não houve indicação de intensidade ou concentração da exposição, mas

apenas menção de critério quantitativo.Quanto à radiação não ionizante, primeiramente esclareça-se que são

aquelas que possuem relativamente baixa energia e que estão sempre a nossa volta. Ondas eletromagnéticas como

a luz, calor e ondas de rádio são formas comuns de radiações não ionizantes.As radiações não ionizantes são de

natureza eletromagnética e seus efeitos dependerão de fatores como duração e intensidade da exposição,

comprimento de onda da radiação, região do espectro em que se situam etc.Assim, não havendo qualquer

quantificação, tempo de exposição, bem assim que tipo de roupa utilizada durante a jornada de trabalho, não é

possível ter tal agente como fator de risco para o fim de caracterizar a atividade como especial.Quanto aos demais

fatores de risco que constam do citado PPP, em razão do uso de EPI Eficaz, incide o que restou decidido no ARE

664335 (STF, Relator Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2014, Acórdão Eletrônico DJe-029

Divulg 11/02/2015 Public 12/02/2015).Portanto, também não é de ser considerada especial a atividade

desempenhada no período de 01/09/2001 a 31/03/2011.V) - Período de 06/06/2011 a 21/08/2013, trabalhado na

empresa Sirius Construções Elétricas Ltda., na função de eletricista de linha viva.O contrato de trabalho está

anotado na CTPS à fl. 58, com as correspectivas contribuições previdenciárias constantes do extrato do CNIS da

fl. 132.Com o fito de comprovar a especialidade do referido período, o postulante forneceu, emendando a inicial,

o PPP das fls. 120/122, onde consta que, no exercício de suas atividades, esteve exposto aos fatores de risco

radiação não ionizante, oxidação, cobre, ferro, alumínio, chumbo, graxa, pastas antioxidantes e eletricidade. Não

houve indicação de intensidade ou concentração da exposição aos dois primeiros e, quanto à eletricidade, acima

de 250 Volts.Para afastar o caráter especial da atividade em razão da radiação não ionizante, empresto a

fundamentação expendida quando da análise da atividade desempenhada no período de 01/09/2001 a

31/03/2011.Quanto aos agentes químicos, pondero que o que determina o direito ao benefício é a exposição do

trabalhador ao agente nocivo presente no ambiente de trabalho e no processo produtivo, em nível de concentração

superior aos limites de tolerância estabelecidos. Portanto há a premente necessidade de quantificação, o que não

ocorre no caso dos autos, onde no campo do PPP atinente à intensidade ou concentração do agente, está escrito

NA, ou seja, não se aplica.Em relação ao fator de risco eletricidade, em razão da utilização de EPI Eficaz, como

no caso do período anterior, também incide o que restou decidido no ARE 664335 (STF, Relator Min. Luiz Fux,

Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2014, Acórdão Eletrônico DJe-029 Divulg 11/02/2015 Public

12/02/2015).Portanto, o período de 06/06/2011 a 21/08/2013 não é de ser enquadrado como

especial.DispositivoEm face do exposto, com fulcro no art. 269, inc. I, e com resolução do mérito, julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pelo Autor na presente demanda. RECONHEÇO como

especial o período laborado de 30/03/1982 a 01/09/1983, e determino ao INSS que o compute como tal.Em vista

da sucumbência recíproca, cada parte deve pagar os honorários advocatícios de seus respectivos patronos,

respeitada a gratuidade conferida ao autor.Réu isento de custas, nos termos do art. 4º da Lei 9.289/1996.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.Presidente Prudente, 08 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI

FIORENTINIJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO
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0003637-43.2014.403.6112 - ELCIO DOMINGUES DA CRUZ(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE

SOUZA E SP310436 - EVERTON FADIN MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 2ª Vara Federal.Ratifico os atos praticados nos autos até a

presente data.Solicite-se ao SEDI, por correio eletrônico, a retificação do valor da causa conforme valores

apresentados pela Contadoria do Juízo à folha 68.Indevida nova citação e reabertura de prazo para contestação,

como requerido pelo réu (fl. 85v.).Embora a citação tenha se dado no âmbito do microssistema processual dos

Juizados Especiais Federais, aplicável a disciplina jurídica do CPC quanto à resposta do réu, prevista nos seus art.

300 e 301.Ou seja, ainda que considere o Juízo incompetente, compete ao réu alegar toda a matéria de fato e de

direito em sua resposta.Assim, precluso o direito do INSS de apresentar resposta.Especifiquem as partes as provas

que pretendem produzir, justificando sua pertinência, sob pena de indeferimento.Intimem-se.Presidente Prudente,

13 de julho de 2015.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz Federal Substituto

 

0004121-58.2014.403.6112 - FRANCISCO SALONITO DE MELO(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FRANCISCO SALONITO DE MELO ajuizou a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO NACIONAL (INSS), pleiteando a declaração de tempo de serviço especial e a concessão do benefício

de aposentadoria por tempo de contribuição.Alega que requereu administrativamente o benefício em 30/11/2011,

pedido que recebeu o nº NB 42/148.049.335-7, o qual foi indeferido sob a alegação de que o trabalho exercido em

vários dos períodos pleiteados não podem ser enquadrados como especiais, nos termos da legislação

previdenciária.Requereu os benefícios da assistência judiciária gratuita. Juntou procuração (fl. 13) e documentos

(fl. 14/46).A assistência judiciária gratuita foi deferida (fl. 49).Citado (fl. 50), o INSS ofertou contestação

suscitando preliminar de prescrição. No mérito, teceu considerações quanto à legislação aplicável à espécie, bem

como quanto à documentação apresentada pela parte autora, sustentando que não houve exposição a agentes

agressivos. Aduziu que a caracterização do tempo de serviço especial se dá conforme a legislação vigente à época

da prestação do serviço; no período de 1960 a 29/04/1995 para a caracterização do tempo especial por categoria

profissional das atividades estas devem estar incluídas nos anexos dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, ou haver

laudo técnico contemporâneo, comprovando a submissão efetiva e habitual aos agentes agressivos; no período de

29/04/1995 a 05/03/1997 há a necessidade de comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos através dos

formulários oficiais SB-40 e DSS-8030, embora inexigível, ainda laudo técnico. Aplicação do fator de conversão

de 1.2 do tempo especial em comum. Necessidade de laudo para o período de 05/03/1997 a 25/08/1998;

impossibilidade de conversão de tempo especial para comum após 28/05/1998; concluindo que as atividades

exercidas pela parte autora não são atividades especiais. Forneceu documentos e quesitos para eventual perícia (fl.

51/57, vsvs, 58, vs e 59).Réplica à contestação e manifestação sobre provas pelo demandante às fl.

62/67.Nenhuma outra prova requereu o INSS (fl. 69).Juntaram-se extratos do CNIS em nome do autor (fl. 71/72 e

73/74).Vieram-me os autos conclusos para sentença.Relatei. Passo a decidir.Desnecessária a produção de provas

em audiência, razão pela qual conheço diretamente do pedido, nos termos do art. 330, inc. I, do CPC.Até a Lei nº

9.032/95, exceto para os agentes físicos ruído e calos, era desnecessária a apresentação de laudo pericial para fins

de aposentadoria especial ou respectiva averbação, sendo suficiente que o trabalhador pertencesse à categoria

profissional relacionada pelos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Com o advento da Lei nº 9.032/95 passou a se

exigir a comprovação da exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício.A

prova, nestes casos, é através de documentos; razão pela qual entendo desnecessária a perícia requerida à fl. 66,

item b.Quanto à preliminar suscitada pela Autarquia Previdenciária, ainda que o decreto fosse de total procedência

não haveria prescrição, porquanto o pedido prende-se a 30/11/2011 (fl. 17) e a demanda foi ajuizada em

09/09/2014.A legislação aplicável ao reconhecimento da natureza especial da atividade exercida pelo segurado,

bem como a forma de sua demonstração, é aquela vigente na época da prestação do trabalho (tempus regit actum),

de modo que se preservem a segurança jurídica e as situações consolidadas sob o império da legislação anterior,

assegurando a manutenção do equilíbrio atuarial do sistema de aposentadorias e preservando, para o segurado, o

tempo já cumprido sob regime jurídico mais favorável, conforme precedentes do STJ (REsp 852780) e do TRF3

(AC 589993).Até a edição da Lei 9.032, de 29/4/1995, a comprovação do exercício de atividade especial poderia

ser feita pelo simples enquadramento da categoria profissional ou pela mera demonstração da exposição a algum

dos agentes previstos nos anexos dos Decretos 53.831/1964 e 83.080/1979, normas que tiveram vigência

concomitante (art. 295 do Decreto 357/1991 e art. 292 do Decreto 611/1992), e cujo elenco não é exaustivo,

admitindo-se o socorro à analogia (Súmula TFR 198), sem necessidade da demonstração da efetiva exposição a

algum fator agressivo, dada a presunção legal de que as atividades neles descritas geravam um agravamento das

condições em que o labor era prestado, exceto para os agentes ruído e calor, para os quais sempre se exigiu laudo

técnico que aferisse a sua intensidade.Após a edição da Lei 9.032/1995 passou-se a exigir comprovação da efetiva

exposição do segurado a algum agente agressivo, nos termos da nova redação dada ao art. 57, 4º, da Lei

8.213/1991, não sendo mais possível o enquadramento por categoria profissional. Dada a ausência de norma que

regulamentasse a forma de se documentar o exercício de atividade especial, essa comprovação ainda poderia ser
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feita, até a edição do Decreto 2.172, de 5/3/1997, por meio dos formulários de informações sobre atividades com

exposição a agentes agressivos (SB-40, DSS-8030, DIRBEN-8030, DISES BE 5235, etc.), ou mesmo pelo Perfil

Profissiográfico Previdenciário (PPP), quando nele estejam consignados períodos laborais anteriores à sua

obrigatoriedade. A partir de 06/03/1997 (início da vigência do Decreto 2.172), a comprovação deve ser feita, de

regra, mediante a apresentação de laudo técnico firmado por engenheiro de segurança do trabalho ou médico do

trabalho, não sendo mais aceitáveis meros formulários, inclusive o próprio PPP, cuja obrigatoriedade e

necessidade de que estivesse fundamentado em laudo técnico ainda não eram totalmente exigíveis. E isto se dá

porque, a partir de então, é necessária a demonstração do exercício do labor com efetiva exposição a algum fator

agressivo, não mais se podendo presumir a especialidade da atividade sem essa prova.O meio de prova suficiente

e necessário para a demonstração da atividade especial é o Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho

(LTCAT). Entretanto, na impossibilidade de se obter tal documento, qualquer outro laudo técnico pericial pode

ser aceito, desde que hábil à demonstração da exposição efetiva do trabalhador a algum agente agressivo, tais

como laudos emitidos por determinação da Justiça do Trabalho, pela Fundacentro, pelo Ministério do Trabalho,

ou ainda laudo pericial elaborado por profissionais privados, contratados pelo empregador. Em qualquer caso,

deverá constar do documento a data e o local de realização da perícia, a menção ao posto de trabalho ou setor do

segurado, bem como os equipamentos eventualmente utilizados na medição e sua calibragem. Sendo

extemporâneos, tais documentos deverão consignar expressamente a informação de que as condições ambientais

de trabalho ao tempo da medição equivalem às da prestação do labor. Os documentos devem estar subscritos por

responsável técnico com habilitação para tanto.Entretanto, tendo em conta a transição que se operou na

sistemática de comprovação da especialidade da atividade laboral, desde a edição da Lei 9.032/1995 até a efetiva

obrigatoriedade da elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário fundamentado em laudo técnico pericial, a

partir de 1º/1/2004, a caracterização da atividade especial poderá, nesse interregno, ser feita por prova documental

(até mesmo com a apresentação de um PPP consignando período laboral em que não era obrigatório), nos casos

em que tal documento descreva minuciosamente a atividade exercida e as condições ambientais de trabalho, e seja

presumível a presença do fator nocivo nele mencionado (cito, como exemplo, as atividades de profissionais da

saúde numa unidade hospitalar), desde que não seja necessária a medição da intensidade do agente agressivo no

ambiente de trabalho (nesse caso, não há como dispensar o laudo técnico).Já para as atividades laborais exercidas

a partir de 1º/1/2004 (início da vigência da IN INSS/DC 99/2003), a comprovação pode ser feita mediante a

simples apresentação do PPP, ainda que desacompanhado de laudo técnico, desde que consigne todas as

informações necessárias e seja observada a regularidade formal de seu preenchimento, dada a presunção de que, a

partir de tal data, esse documento foi elaborado com base em laudo técnico emitido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho, obrigação imposta pelos regulamentos que regem a matéria (IN/INSS/DC

95/2003, com a redação que lhe deu a IN INSS/DC 99/2003, bem como todas as normas correlatas posteriores, até

a atual IN INSS/PR 45/2010). A presunção é relativa e pode ser afastada por prova em contrário, apresentada pela

autarquia previdenciária.Quanto à utilização de Equipamento de Proteção Individual (EPI), anoto que o Supremo

Tribunal Federal (STF) concluiu na Sessão Plenária de 4/12/2014 o julgamento do Recurso Extraordinário com

Agravo (ARE) 664335, com repercussão geral reconhecida, e fixou o entendimento de que o direito à

aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que se

o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo

à concessão constitucional de aposentadoria especial. No mesmo julgamento, também restou decidido de que na

hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador

no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção

Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para a aposentadoria.Ainda que o segurado não

tenha desempenhado atividade especial pelo prazo mínimo exigido para a obtenção dessa forma diferenciada de

aposentadoria, é possível a conversão do tempo especial em comum, possibilidade inaugurada com a Lei

6.887/1980 e continuada pela LBPS, Lei nº 8.213/1990 (art. 57, 3º; regra que foi deslocada para o 5º pela Lei

9.032/1995), pois as alterações legislativas procedidas pela Medida Provisória 1.663-10/1998, posteriormente

convertida na Lei 9.711/1998, não confirmaram a revogação deste dispositivo legal, devendo-se, para resolver a

antinomia, afastar o art. 28 da Lei 9.711/1998, já que se trata da interpretação mais consentânea com o texto

constitucional visando à proteção dos segurados que exercem atividades sujeitas a condições especiais

(Constituição, art. 201, 1º). Em reforço a este entendimento, temos que o próprio Poder Executivo permite a

conversão (Decreto 3.048/1999, art. 70), há precedentes do STJ (REsp 1.040.028) e a TNU cancelou sua Súmula

nº 16, em sentido contrário.Na vigência da Lei nº 6.887/80, os Decretos nº 83.080/79 e nº 87.374/82 não faziam

distinção entre o índice adotado para segurados do sexo masculino e feminino. Por sua vez, a Lei nº 8.213/91

trouxe nova disciplina para a aposentadoria por tempo de serviço, prevendo tempo diferenciado para homens e

mulheres: 35 anos para homens e 30 para mulheres. Além disso, facultou aos segurados a opção pela

aposentadoria com proventos proporcionais ao completar-se, no mínimo, 30 anos de serviço para os homens e 25

para as mulheres. Diante desse novo regramento e considerando que os fatores de conversão são

proporcionalmente fixados conforme o tempo de serviço exigido para a aposentadoria, o Decreto nº 357/91, em

seu art. 64, manteve o índice de 1,2 para o tempo de serviço especial de 25 anos para a concessão de
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aposentadoria especial e o tempo de serviço comum de 30 anos para mulher. Já para o tempo de serviço comum

de 35 anos para o homem, estabeleceu o multiplicador em 1,4. Essa disposição quanto ao fator de conversão para

o tempo de serviço especial de 25 anos foi mantida pelos Decretos nº 611/92, nº 2.172/97, nº 3.048/99 e nº

4.827/2003, tendo esse último normativo determinado que o tempo de serviço especial laborado em qualquer

período será regido pelas regras de conversão nele previstas. No caso do agente agressivo ruído, os níveis a partir

dos quais se considera a atividade como especial são os seguintes: superior a 80 dB(A), na vigência do Decreto nº

53.831/1964; superior a 90 dB(A), a partir da edição do Decreto nº 2.172, de 5/3/1997; e superior a 85 dB(A), a

partir da edição do Decreto nº 4.882, de 18/11/2003. A demonstração do exercício de labor exposto a tal agente,

em níveis que qualificam a atividade como especial, deve, necessariamente, vir acompanhada de laudo técnico

individualizado que discrimine as condições específicas em que o labor foi prestado, bem como indique o

equipamento de medição e sua calibragem, além de indicar se a medição se refere especificamente ao posto de

trabalho do autor, qualquer que seja a época de prestação do labor, à exceção das atividades laborais exercidas a

partir de 1º/1/2004, as quais podem ser demonstradas apenas pelo PPP.Quanto aos agentes químicos, até a edição

do Decreto nº 3.265/99, que alterou o Decreto nº 3.048/99, o critério para aferição da sua presença listados no

regulamento era apenas qualitativa. Com o novel, passou a ser adotado o critério quantitativo, a ser determinado

por regulamentação administrativa.Em relação à exposição aos agentes químicos, do Decreto nº 3.048, de 6 de

maio de 1999, extrai-se que o que determina o direito ao benefício é a exposição do trabalhador ao agente nocivo

presente no ambiente de trabalho e no processo produtivo, em nível de concentração superior aos limites de

tolerância estabelecidos. Portanto, há a premente necessidade de quantificação.Por fim, para comprovação da

exposição ao agente insalubre calor, sempre foi necessária aferição por laudo técnico para verificar a intensidade

acima dos limites de tolerância estabelecidos no código 1.1.1 do quadro anexo do Decreto n. 53.831/64 e pela NR-

15 da Portaria n. 3.214/78.Anoto que a TNU - Turma Nacional de Uniformização já firmou entendimento que,

antes da Lei nº 9.032/95, a legislação se contentava com a exposição habitual e intermitente, passando, depois da

nova Lei, a exigir a exposição habitual e permanente para justificar o reconhecimento de atividade especial para

fins previdenciários (PEDILEF 50003944520124047115. Juiz Federal Janilson Bezerra de Siqueira. DOU

31/05/2013, pág. 133/154).Esse entendimento, enunciado na Súmula nº 49 da TNU, aplica-se irrestritamente a

quaisquer agentes nocivos, inclusive ruído.Assim, tenho que antes de 29.4.1995 a exposição a agentes nocivos à

saúde ou à integridade física não precisa ocorrer de forma permanente, passando a sê-lo após a Lei nº 9.032/95 ter

entrado em vigor.Pretende o Autor o enquadramento dos períodos de 23/06/1980 a 13/06/1983, 14/05/1985 a

07/12/1987, 08/12/1987 a 1º/09/1988, 03/01/1994 a 06/12/1999, 06/12/1999 a 1º/11/2005 e de 18/04/2008 a

02/06/2010, como atividade especial, para fins de concessão da aposentadoria por tempo de contribuição.Passo,

então, a analisá-los tendo como pano de fundo o panorama normativo e jurisprudencial retrodescrito.1. Período de

23/06/1980 a 13/06/1983, trabalhado na função de laboratorista, na empresa Construções e Comércio Camargo

Corrêa S/A.O contrato de trabalho está anotado na CTPS à fl. 22, com as correspectivas contribuições

previdenciárias constantes do CNIS da fl. 73.Com o fito de comprovar a especialidade do referido período, o

vindicante trouxe aos autos o formulário DIRBEN 8030 da fl. 33 onde está escrito que, em todo o período

trabalhado, ele esteve exposto aos agentes nocivos calor, chuva, poeiras, etc., de modo habitual e permanente.

Informa a inexistência de laudo.Não é possível o enquadramento pela categoria profissional, considerando-se que

a profissão de laboratorista exercida em laboratório/barragem não consta dos anexos dos Decretos nº 53.831/64 e

nº 83.080/79, nº 2.172/97 e do Decreto nº 3.048/99.Destaque-se que a simples sujeição às intempéries da natureza

(sol, chuva, frio, poeira, etc.) não é suficiente para caracterizar o trabalho como insalubre ou perigoso. Quanto à

demonstração do exercício de atividade especial cujo agente agressivo seja o ruído e o calor, sempre houve a

necessidade da apresentação de laudo pericial, independentemente da época de prestação do serviço, o que, in

casu, não ocorreu.Portanto, não há como reconhecer a especialidade da atividade do período de 23/06/1980 a

13/06/1983.2. Período de 14/05/1985 a 07/12/1987, na função de laboratorista, na empresa Cia. Brasileira de

Projetos e Obras - CBPO. O contrato de trabalho está anotado na CTPS à fl. 23, com as correspectivas

contribuições previdenciárias constantes do CNIS da fl. 73.Para comprovar a especialidade do período supra, a

parte autora forneceu o formulário DIRBEN 8030 encartado como fl. 34, bem assim o laudo técnico da fl. 35,

onde consta que, em toda a jornada de trabalho, ele esteve exposto a ruídos na intensidade de 91 dB(A), de modo

habitual e permanente, não ocasional nem intermitente.Referido período é de ser enquadrado como especial,

porquanto o requerente esteve exposto, de modo habitual e permanente, a ruído em intensidade superior a 80

dB(A), na vigência do Decreto nº 53.831/1964.3. Período de 08/12/1987 a 1º/09/1988, na função de laboratorista,

na empresa Construções Camargo Corrêa S/A.O contrato de trabalho está anotado na CTPS à fl. 23, com as

correspectivas contribuições previdenciárias constantes do CNIS da fl. 73.Para comprovar que tal período teria

sido exercido sob condições especiais para fins previdenciários, o pleiteante forneceu formulário DIRBEN 8030

(fl. 37) com informação de que a atividade desempenhada no período foi levada a efeito com exposição aos

agentes nocivos calor, chuva, poeiras, etc., de modo habitual e permanente. Informa, ainda, a inexistência de laudo

técnico.Não reconheço a especialidade do referido período, para fins previdenciários, para o que empresto a

fundamentação expendida na análise do período de 23/06/1980 a 13/06/1983, trabalhado na mesma empresa e

função.4. Período de 03/01/1994 a 06/12/1999, na empresa Engeform S/A - Construções e Comércio.No contrato
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de trabalho anotado na CTPS à fl. 26 consta o cargo de laboratorista e as correspectivas contribuições

previdenciárias constam do CNIS juntado à fl. 74.Como fl. 38 está encartada declaração da empregadora de que,

em todo o período, a parte autora exerceu a função de auxiliar de obras II.Para a comprovação do caráter especial

da atividade, veio aos autos o PPP das fl. 39/40 indicando a inexistência de laudo e sem especificação de eventual

exposição a fatores de risco. Para além, não há responsável pelos registros ambientais.Da descrição das atividades

(preparar canteiros de obras, limpando a área e compactando solo; preparar massa de concreto e outros materiais;

efetuar manutenção de primeiro nível, limpando máquinas e ferramentas, verificando condições dos equipamentos

e reparando defeitos mecânicos) não se pode concluir que o trabalho tenha sido desenvolvido sob fatores de risco

a ensejar o enquadramento como especial. Repito que inexiste do PPP qualquer expressa indicação de exposição a

fatores de risco (fl. 39).5. Período de 06/12/1999 a 01/11/2005, na função de auxiliar técnico II, na empresa

Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A. O contrato de trabalho está anotado na CTPS à fl. 27, com as

correspectivas contribuições previdenciárias constantes do CNIS da fl. 74.Objetivando comprovar a especialidade

do aludido período, o autor forneceu o PPP juntado como fl. 41/44, onde consta que, em toda a jornada de

trabalho, ele esteve exposto a ruído contínuo na intensidade de 88,15 dB(A).Como já exposto anteriormente é

considerado prejudicial à saúde, para efeitos previdenciários, ruído superior a 90 dB(A), a partir da edição do

Decreto nº 2.172, de 5/3/1997; e superior a 85 dB(A), a partir da edição do Decreto nº 4.882, de

18/11/2003.Assim, tenho por especial apenas parte do período, ou seja, aquele compreendido entre 18/11/2003 e

1º/11/2005.6. Período de 18/04/2008 a 02/06/2010, na função de laboratorista II, na empresa Contém -

Construções e Comércio Ltda.. O contrato de trabalho está anotado na CTPS à fl. 28, com as correspectivas

contribuições previdenciárias constantes do CNIS da fl. 74.Pretende, com o Perfil Profissiográfico Previdenciário

das fl. 45/46, fazer prova de que, no referido período, teria trabalhado com exposição a fatores de risco a ensejar o

enquadramento como atividade especial, para fins previdenciários.Todavia, quanto aos registros ambientais, está

escrito naquele PPP que a intensidade do ruído a que esteve exposto durante a jornada de trabalho era de 77,08

dB(A), portanto inferior ao limite de 85 dB(A), estabelecido a partir da edição do Decreto nº 4.882, de

18/11/2003.Portanto, não tenho por caracterizado como especial o período de 18/04/2008 a 02/06/2010.Portanto, a

outra conclusão não se pode chegar, a não ser a de que apenas nos períodos de 14/05/1985 a 07/12/1987 e de

18/11/2003 a 1º/11/2005 houve exercício laboral sob condições especiais, que deve ser convertido em comum

pelo fator de 1,4 para o fim de aposentadoria.Reafirmo que, quanto à conversão do tempo de serviço exercido em

atividades especiais para comum após 1998, é possível pois a partir da última reedição da MP nº 1.663,

parcialmente convertida na Lei nº 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o

referido 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e do STJ. (AGRESP

200900453175, AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1127806, Relator(a):

JORGE MUSSI, Sigla do órgão: STJ, Órgão julgador: QUINTA TURMA, Fonte: DJE DATA:05/04/2010).A

aposentadoria por tempo de contribuição é devida ao segurado da Previdência Social que completar 25 (vinte e

cinco) anos de serviço, se mulher, ou 30 (trinta) anos, se homem, evoluindo o valor do benefício de um patamar

inicial de 70% do salário-de-benefício para o máximo de 100%, caso completados 30 (trinta) anos de serviço, se

do sexo feminino, ou 35 (trinta e cinco) anos, se do sexo masculino. Aplicação do art. 202, II, CF, em sua redação

original, anterior à edição da Emenda nº 20/98 e dos arts. 52 e seguintes da Lei nº 8.213/91. A tais requisitos,

soma-se a carência, em relação à qual se estabeleceu regra de transição, posta pelo art. 142 da Lei nº 8.213/91,

para o trabalhador urbano já inscrito na Previdência Social por ocasião da publicação do diploma legal em

comento, a ser encerrada no ano de 2011, quando, somente então, serão exigidas as 180 (cento e oitenta)

contribuições a que alude o art. 25, II, da mesma Lei nº 8.213/91. Assim, quando do requerimento administrativo

do benefício NB 42/148.049.335-7 (30/11/2011), mesmo considerando o período de 03/11/2005 a 05/07/2006 em

que esteve em gozo de benefício previdenciário por incapacidade intercalado com atividade durante o período

básico de cálculo, o tempo total é de apenas 30 anos e 9 meses e 25 dias, já convertidos os períodos especiais em

comum pelo fator de 1,4, insuficiente para a concessão do benefício postulado.Passo ao dispositivo.Em face do

exposto, com fulcro no art. 269, inc. I, e com resolução do mérito, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o

pedido formulado pelo Autor na presente demanda. RECONHEÇO como especial o período laborado de

14/05/1985 a 07/12/1987 e de 18/11/2003 a 1º/11/2005, e determino ao INSS que o compute como tal,

convertendo-o em tempo comum mediante a aplicação do fator de 1,4 (um inteiro e quatro décimos).Em vista da

sucumbência recíproca, cada parte deve pagar os honorários advocatícios de seus respectivos patronos, respeitada

a gratuidade conferida ao autor.Réu isento de custas, nos termos do art. 4º da Lei 9.289/1996.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.Presidente Prudente/SP, em 07 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI

FIORENTINIJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0004111-77.2015.403.6112 - LAURO RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta contra o Instituto Nacional

do Seguro Social, visando a concessão do benefício de aposentadoria especial, considerando, para isso, o tempo

que o autor trabalhou exposto a agentes agressivos, o qual deve ser considerado como especial e que não foi
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reconhecido pelo ente autárquico.Requer os benefícios da justiça gratuita.É a síntese do necessário. Decido.A

antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do que preceitua o art. 273 do Código de Processo Civil, depende da

existência da prova inequívoca prevista no caput, ou seja, de prova capaz de conduzir a um juízo de

verossimilhança do direito alegado, além de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.No

presente caso, não reputo preenchidos os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil. Conforme consta

da cópia da CTPS acostada à folha 88 e do extrato do CNIS da folha 1009, o autor mantém vínculo empregatício

vigente.O periculum in mora caracteriza-se pela natureza alimentar do benefício ora requerido, e uma vez que o

Autor encontra-se exercendo atividade remunerada, resulta afastado o requisito legal do periculum in mora.Assim,

ausente um dos requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil, indefiro por ora a antecipação dos efeitos da

tutela, sem prejuízo de reaprecidação do pleito antecipatório por ocasião da sentença de mérito.Defiro à parte

autora os benefícios da justiça gratuita.P. R. I. Cite-se.Presidente Prudente, SP, 13 de Julho de 2015.Luiz Augusto

Iamassaki FiorentiniJuiz Federal Substituto

 

0004236-45.2015.403.6112 - DILSENE SILVA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional formulado em ação proposta pelo rito

ordinário visando a concessão de benefício de auxilio doença, indeferido administrativamente porque o INSS

concluiu que não havia incapacidade para o trabalho (fl. 33).Alega a autora que é segurada da Previdência Social e

não reune condições de exercer suas atividades laborativas habituais, porque é portadora de graves moléstias que a

incapacitam para o regular exercício de seu labor.Assevera que apesar da negativa de concessão do benefício, está

de fato incapacitada, razão pela qual pretende sua imediata concessão e manutenção até a reabilitação, ou sua

conversão em Aposentadoria por InvalidezRequer os benefícios da justiça gratuita.É o breve relato. Decido.O

artigo 273 do Código de Processo Civil exige, para a antecipação da tutela, além da prova inequívoca e da

verossimilhança da alegação, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou que fique

caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório.O requisito da verossimilhança do

direito alegado não foi satisfeito pela parte autora.O auxilio-doença será concedido àquele que comprovar a

qualidade de segurado, o período de carência e a incapacidade temporária para o trabalho. A concessão da

aposentadoria por invalidez exige além do preenchimento de tais requisitos, também a demonstração de

incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.Pelo que dos autos

consta, a autora esteve em gozo de benefício previdenciário até 20/05/2015, razão pela qual sua qualidade de

segurada, nesta análise preliminar, está satisfatoriamente demonstrada, conforme disposto na Lei n 8.213/91 (fls.

32/33). O artigo 62, da Lei nº 8.213/91 indica que deve ser mantido o benefício previdenciário até que se promova

a reabilitação profissional do segurado para o exercício de outra atividade (artigos 89 a 93 do RBPS), não

podendo o INSS cessá-lo até que o segurado seja dado como habilitado para o desempenho de nova atividade que

lhe garanta a subsistência. E, caso não ocorra a reabilitação, deve ser o segurado aposentado por invalidez.Porém,

a documentação médica trazida com a inicial, se mostra precária para embasar a antecipação da tutela.Como prova

da subsistência de sua incapacidade laborativa, a autora trouxe aos autos atestados médicos, receituários e laudos,

documentação que é prova insuficiente para afastar a presunção de legitimidade da perícia administrativa do

INSS, que deve prevalecer (fls. 35/63).O conjunto probatório carreado à inicial é insubsistente para comprovar a

atual incapacidade para fins de auxílio doença ou aposentadoria por invalidez, porque sua análise não permite a

aferição, com segurança, das atuais limitações da parte demandante. O mais coerente é que ela se submeta à

perícia judicial para que se verifique, de forma segura, se possui ou não condições físicas e psíquicas que lhe

permitam desenvolver regularmente o seu trabalho.A perícia médica realizada pelo INSS possui o caráter público

da presunção de legitimidade e só pode ser afastada por vigorosa prova em sentido contrário, o que não ocorre

quando se pretende comprovar a incapacidade apenas por atestados médicos particulares, exames desatualizados

ou por simples informações da parte autora, devendo prevalecer a conclusão administrativa, pelo menos até a

realização de perícia judicial.Sem prova inequívoca da incapacidade laboral, não há como sustentar a

verossimilhança do direito postulado, requisito indispensável à antecipação dos efeitos da tutela. Havendo

conclusões médicas conflitantes entre si, resta afastada a prova inequívoca das alegações.Ante o exposto, indefiro

a antecipação dos efeitos da tutela, visto que não foram preenchidos os requisitos legais, previstos no art. 273 do

Código de Processo Civil. Porém, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito

pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial. Para este encargo, designo a médica

SIMONE FINK HASSAN.Desde já ficam as partes intimadas de que a perícia médica está agendada para o dia 31

de agosto de 2015, às 18h00min, a ser realizada pelo médico acima designado, na sala de perícias deste Fórum de

Justiça Federal, localizado à Rua Ângelo Rotta, nº 110, Jardim Petrópolis, nesta cidade de Presidente Prudente,

SP, telefone nº (18) 3355-3900.Os quesitos do Juízo constam do Anexo II, da Portaria nº 45/2008, de 24/10/2008,

deste Juízo. Quesitos do INSS depositados em secretaria. Quesitos da autora às folhas 19/20.Faculto à parte

Autora a apresentação de quesitos e indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias (CPC, artigo 421,

parágrafo 1º).O PROCURADOR DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA

DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munido de documento de identidade, podendo
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levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que

possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada implicará na desistência da prova pericial.

Oportunamente, intime-se o perito, enviando-lhe cópias das peças referentes aos quesitos à indicação de

assistente-técnico, apresentadas pela parte autora, devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.

Para a entrega do laudo, fixo o prazo de TRINTA dias, contado da data da realização do exame.Defiro à parte

autora os benefícios da justiça gratuita.Sobrevindo o laudo técnico, cite-se. P.R.I.Presidente Prudente, SP, 13 de

julho de 2015.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz Federal Substituto

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000350-38.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004891-

51.2014.403.6112) RIBEIRO & FERRO LTDA - ME X DANILO RIBEIRO FERRO(SP229084 - JULIANA

MARTINS SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP227251 - RODRIGO TRASSI DE ARAUJO)

CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA.Fls. 208/209. Requerem os embargantes a realização de

prova técnico-pericial alegando, para tanto, a necessidade de aferição e adequação dos valores cobrados, das taxas

de juros praticados, tarifas cobradas, capitalização indevida, comissão de permanência, outras onerosidades,

encargos e cobranças inespecificadas, além de confrontar se as taxas e tarifas praticadas estão em conformidade

com o contrato.A existência de anatocismo é facilmente verificável, não necessitando do concurso de perito. A

realização de prova pericial exige a presença de fatos concretos cuja compreensão exija o concurso de técnico

especializado, o que não se dá no caso dos autos.O recálculo da dívida segundo os parâmetros que a parte entende

aplicáveis é impertinente neste momento processual. É preciso, antes, acertar-se o direito (decidir se o anatocismo

é ou não devido, por exemplo), o que é feito por ocasião da sentença. Somente após é cabível o recálculo da

dívida, já de acordo com os parâmetros fixados na sentença.INDEFIRO, pois, por ora, a realização de prova

pericial.P.I. e, nada mais sendo requerido, retornem-me os autos conclusos para prolação de sentença.

 

0004225-16.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002005-

16.2013.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X

HEIDI MARIA DOS SANTOS SILVA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA)

Apensem-se estes autos ao processo principal nº 00020051620134036112, com as devidas anotações. Recebo os

embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a parte

embargada no prazo legal. Int.

 

0004226-98.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006682-

26.2012.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X

ANISIO PEREIRA LISBOA(SP310436 - EVERTON FADIN MEDEIROS E SP243470 - GILMAR

BERNARDINO DE SOUZA)

Apensem-se aos autos n. 0006682-26.2012.4.03.6112. Recebo os Embargos para discussão no efeito suspensivo.

À Embargada para impugnação no prazo legal, nos termos do artigo 740 do CPC. Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0005655-91.2001.403.6112 (2001.61.12.005655-5) - EMPREEND IMOBILIARIOS E ADMINIST DE BENS

LIANE LTDA(SP057171 - PEDRO DE ALMEIDA NOGUEIRA E SP025427 - JOSE WAGNER BARRUECO

SENRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA)

Observadas as cautelas de praxe, remetam-se estes autos ao arquivo, com baixa-findo.1,15 P.I.

 

0007429-10.2011.403.6112 - SANATORIO SAO JOAO LTDA(PR054695 - ARTHUR ACHILES DE SOUZA

CORREA E PR014989 - SANDRA APARECIDA LOPES BARBON LEWIS) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

774 - GLAUCIA CRISTINA PERUCHI)

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Fls. 385/495: Dê-se vista à embargante pelo prazo

de cinco dias. Intime-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0005169-52.2014.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP227251 - RODRIGO TRASSI DE ARAUJO)

X PAIZAO DISTRIBUIDORA EIRELI X WILSON CESAR GUARDACHONI

Fls. 34/37: Defiro a penhora de numerários dos executados PAIZAO DISTRIBUIDORA EIRELI E WILSON

CESAR GUARDACHONI.Solicite-se a providência ao Banco Central via eletrônica. Considerando que o

processo começa por iniciativa da parte, mas se desenvolve por impulso oficial, bem assim o poder geral de

cautela atribuído ao Juiz em sua condução, consigno que na solicitação dirigida ao Banco Central deverá constar

determinação no sentido de que as instituições bloqueiem transferências de titularidade e saques de valores e
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ativos existentes até o limite do valor da dívida exeqüenda, acrescido de 20% (vinte por cento), a fim de cobrir

também as verbas sucumbenciais e eventual atualização do valor até a data do depósito.Aguarde-se resposta por 3

(três) dias. Resultando positiva, solicite-se a transferência do numerário ao PAB da Justiça Federal local, em conta

corrente vinculada a este Juízo, aguardando-se por 15 dias a efetivação. Comunicada a transferência, lavre-se em

secretaria o termo de penhora, intimando-se o(s) executado(s); não havendo resposta, oficie-se à instituição

reiterando as providências. Tratando-se de valores ínfimos frente ao valor da execução, providencie-se a

liberação.Encerradas as providências cabíveis, abra-se vista à(o) exeqüente para manifestação em prosseguimento,

no prazo de 5 (cinco) dias.

 

EXECUCAO FISCAL

0009319-67.2000.403.6112 (2000.61.12.009319-5) - UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES

DE OLIVEIRA) X EMPREEND IMOBILIARIOS E ADMINIST DE BENS LIANE LTDA(SP057171 - PEDRO

DE ALMEIDA NOGUEIRA E SP025427 - JOSE WAGNER BARRUECO SENRA)

Considerando a informação de que houve pagamento integral da dívida em cobrança (folhas 129/132), tenho por

ocorrida a hipótese prevista no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, e, por conseguinte, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 795 do mesmo Código.Sem condenação em honorários

advocatícios. Custas ex lege. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Presidente Prudente (SP), 13 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO

IAMASSAKI FIORENTINIJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0001216-37.2001.403.6112 (2001.61.12.001216-3) - INSS/FAZENDA(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER) X JULIANA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA(SP151667 - SIDNEI DONISETE

FORTIN E SP169610 - MARION SANCHES LINO BOTTEON) X APARECIDA MITSUKO IINUMA X

RUBENS DA SILVA ARICA(SP080083 - NELSON YUDI UCHIYAMA) X TOYOKO HASHINAGA X

CARLOS KIYOSHI HASHINAGA X DANIEL HARUO TOKUNAGA X JULIANA TOKUNAGA(SP083713 -

MOACIR CANDIDO)

Trata-se de execução fiscal promovida pela FAZENDA NACIONAL contra JULIANA AGENCIA DE

VIAGENS E TURISMO LTDA; APARECIDA MITSUKO IINUMA; RUBENS DA SILVA ARICA; TOYOKO

HASHINAGA; CARLOS KIYOSHI HASHINAGA; DANIEL HARUO TOKUNAGA e JULIANA

TOKUNAGA, objetivando o recebimento das importâncias descritas nas Certidões de Dívida Ativa que

aparelham a inicial. Nas folhas 390/399 os co-executados DANIEL HARUO TOKUNAGA e JULIANA

TOKUNAGA opuseram exceção de pré-executividade alegando: ilegitimidade passiva, vez que foram incluídos

no polo passivo em substituição ao co-executado CELSO HARUO TOKUNAGA por serem seus herdeiros em

razão de seu falecimento, inclusão que reputam indevida vez que o espólio do falecido é que responde pela dívida

deixada, até o limite do patrimônio eventualmente inventariado, informando que o falecido não deixara bens a

inventariar; prescrição dos créditos tributários, visto que a presente execução foi ajuizada em 22/02/2001, sendo

os excipientes incluídos na lide em 15/05/2012 e citados no ano de 2013, ou seja, mais de doze anos após a

distribuição do feito executivo, caracterizando a prescrição dos créditos em relação a eles.Requereram os

benefícios da justiça gratuita.Juntaram procuração e documentos (fls. 400/403).Em resposta, a excepta arguiu que

a notícia do falecimento do co-executado Celso Haruo Tokunaga veio aos autos em 10/03/2010, sendo requerido o

redirecionamento aos excipientes em 09/02/2012, o que foi deferido em 15/05/2012, não tendo ocorrido, portanto,

a alegada prescrição, devendo ser rejeitado o pleito dos excipientes prosseguindo a execução em face deles até o

limite herdado por eles (fls. 420/420-verso).É a síntese do necessário. DECIDO.A exceção de pré-executividade,

em sede de execução fiscal, vem sendo paulatinamente aceita pela doutrina e pela jurisprudência, desde que tenha

por objeto a solução de nulidades evidentes, ausência das condições da ação ou dos pressupostos processuais,

pagamento ou outras alegações de vícios que de qualquer forma tornem inexeqüível o título e que possam ser

conhecidas de plano pelo magistrado, sem que seja necessário apreciar o mérito da demanda executiva, ou seja

desnecessária dilação probatória. De qualquer forma, a hipótese deverá ser sempre excepcional, verificada desde

logo e provada de imediato, não sendo admissível a sua apresentação para impugnar procedimentos vinculados da

exeqüente ou questões de direito controvertidas. Pois bem. Em regra, a alegação de prescrição está relacionada a

matéria de mérito e não propriamente de nulidade processual, podendo ser declarada de ofício e,

conseqüentemente, também ser objeto de exceção de pré-executividade, ressalvada a hipótese de necessidade de

provas para sua verificação, em especial oral e pericial, cuja realização nos autos da execução é restrita, quando

então se remete a discussão aos embargos, onde possível ampla dilação probatória.No caso concreto, há nos autos

elementos suficientes para apreciação da matéria ventilada. Resta elucidar se, de fato, fulminado está o direito da

exeqüente para cobrança dos créditos que instruem o presente executivo fiscal.De acordo com o art. 174, caput, do

Código Tributário Nacional, a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da

data da sua constituição definitiva. Tratando-se de cobrança de contribuições previdenciárias, o não pagamento do

tributo no vencimento constitui o devedor em mora, restando igualmente constituído o crédito tributário,

possibilitando a sua imediata exigibilidade com a inscrição do quantum em dívida ativa e subseqüente
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ajuizamento da execução fiscal.O termo final do prazo prescricional para a cobrança da exação deve ser analisado

considerando-se a existência, ou não, de inércia por parte do exeqüente; se não houver inércia, o dies ad quem a

ser considerado é a data do ajuizamento da execução fiscal, à luz da Súmula nº 106 do STJ e art. 219, 1º do

CPC.Da análise dos documentos dos autos, constato que o co-executado foi formalmente citado em 27/08/2001

(fl. 50), sendo a constatação de seu falecimento por oficial de justiça em 10/03/2012 juntada aos autos em

04/05/2012 (fls. 200/202 e vvss).A decisão da folha 375 que deferiu a substituição do co-executado por seus

herdeiros foi embasada na existência comprovada de inventário e partilha de bens, conforme lá descrito, nos

termos previstos no artigo 131, II e III, do Código Tributário Nacional.Portanto, conforme alegado pela Fazenda

Nacional, e segundo consta dos documentos carreados aos autos, constata-se que não se operou o lustro

prescricional, tampouco houve inércia por parte da exequente.A certidão de dívida ativa que lastreia o presente

executivo goza da presunção de liquidez e certeza, produzindo, inclusive, o efeito de prova pré-constituída e não

se apresentou qualquer prova inequívoca de sua nulidade (artigo 204, do CTN), remanescendo íntegro o título

executivo que aparelha a presente execução fiscal.Improcedente, pois, a presente exceção de pré-

executividade.Ante o exposto, REJEITO os pedidos formulados na exceção de pré-executividade apresentada

pelos Excipientes/executados, mantendo íntegra a CDA que aparelha a inicial, devendo a presente execução fiscal

prosseguir até seus ulteriores termos.Incabível a condenação em custas e honorários advocatícios neste momento

processual.Defiro aos excipientes os benefícios da justiça gratuita.Manifeste-se a exeqüente em

prosseguimento.Publique-se. Intimem-se.Presidente Prudente, SP, 14 de julho de 2015.Luiz Augusto Iamassaki

FiorentiniJuiz Federal Substituto

 

0009063-07.2012.403.6112 - FAZENDA NACIONAL(Proc. LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA GOMES) X

GOYDO IMPLEMENTOS RODOVIARIOS LTDA - ME(SP197208 - VINICIUS MONTE SERRAT

TREVISAN)

Lavre-se o termo de penhora da marca GOYDO IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA. Oficie-se ao INPI -

Instituto Nacional da Propriedade Industrial para registro da penhora da marca relacionada à empresa aqui

executada. Intimem-se da penhora.

 

0002250-27.2013.403.6112 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES) X RAQUEL LIMA OLIVEIRA

Fl. 43: Por ora, manifeste-se a exequente sobre a penhora eletrônica efetuada (R$ 649,21 - fls. 28 e 35), da qual foi

intimada a executada e não opôs embargos, informando o valor do débito que ainda remanesce. Intime-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0012384-60.2006.403.6112 (2006.61.12.012384-0) - COPAUTO TRATORES LTDA ME(SP109053 -

CRISTINA LUCIA PALUDETO PARIZZI E SP216480 - ANDRE HACHISUKA SASSAKI) X DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO CANDIDO)

Considerando a informação de que houve pagamento integral da dívida em cobrança (folhas 237/238, 241/243 e

244), tenho por ocorrida a hipótese prevista no artigo 794, inciso I, do CPC, e, por conseguinte, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 795 do mesmo Código.Sem condenação em honorários

advocatícios. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os autos.Publique-se.

Registre-se. Intime-se. Presidente Prudente (SP), 08 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI

FIORENTINIJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0004232-08.2015.403.6112 - ANTHONY CARLOS FACHIN(SP221164 - CLAUDENIR PINHO CALAZANS)

X REITOR DA UNIVERSIDADE DO OESTE PAULISTA - UNOESTE X PRESIDENTE DO FUNDO

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO-FNDE X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Folhas 49/53: Trata-se de embargos de declaração visando à reforma da decisão que indeferiu a medida

liminar.Alega o impetrante que os fundamentos lançados no decisum seriam equivocados na medida em que a

própria Comissão Permanente de Supervisão e Acompanhamento (CPSA), que é o órgão responsável pala

validação das informações prestadas pelo estudante no ato da inscrição, informou (documentos das folhas 21 e

verso) que ele [Impetrante] preencheu todas as condições regulamentares exigidas para habilitar-se à suspensão da

utilização do financiamento em comento. Aliás, a referida suspensão teria sido efetuada em conformidade com a

cláusula 16ª do contrato.Assevera, contudo, que a despeito do acerto dos procedimentos e envio da documentação

necessária pela Comissão Permanente de Supervisão e Acompanhamento (CPSA) da Instituição de Ensino

Superior, ou seja, a validação, quem se omitiu ao não proceder ao lançamento no SisFIES foi a segunda

autoridade impetrada, causando verdadeiro truncamento dos aditamentos posteriores, haja vista que permanece

desatualizado o SisFIES.Portanto, requer reconsideração da decisão indeferitória no sentido de se lhe

disponibilizar o direito de apresentar os Aditivos contratuais de seu contato de financiamento estudantil relativos
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ao 1º semestre de 2014 (Aditivo de Suspensão), 2º semestre de 2014 e 1º semestre de 2015.Relatei brevemente e

DECIDO.Reanalisando os autos, concluo que o impetrante realmente faz jus ao desembaraço dos aditivos

contratuais referentes aos 1º e 2º semestre de 2014 e ao 1º semestre de 2015.Com efeito, a Comissão Permanente

de Supervisão e Acompanhamento (CPSA), vinculada à Instituição de Ensino Superior onde o Impetrante vem

realizando o curso de Medicina afirmou, no documento das folhas 24/25, que o aluno Anthony Carlos Fachin

efetuou o requerimento de suspensão correta e tempestivamente, mas, que não teria havido a atualização do

SisFIES, circunstância que impossibilita a viabilidade dos aditivos contratuais posteriores - 1º e 2º semestre de

2014 e 1º semestre de 2015.Ora, se a responsável pela validação do procedimento apresentado pelo aluno -

Comissão Permanente de Supervisão e Acompanhamento (CPSA) -, aferiu que ele agiu diligentemente

apresentando no tempo oportuno o requerimento de suspensão e que este apenas não teria sido implementado no

SisFIES, não vislumbro nenhuma incúria ou indolência da parte do mesmo que impeça o seu acesso à

perfectibilização dos aditamentos posteriores, quais sejam: primeiro semestre de 2014 (Aditivo de suspensão),

segundo semestre de 2014 e 1º semestre de 2015.Ante o exposto, reconsidero a decisão das folhas 45, vs e 46,

defiro o pleito liminar e determino às autoridades impetradas que disponibilizem para o Impetrante ANTHONY

CARLOS FACHIN o direito de apresentar os aditivos contratuais de seu contrato de financiamento estudantil

referentes ao primeiro semestre de 2014 (Aditivo de suspensão), segundo semestre de 2014 e 1º semestre de 2015,

para tanto, desbloqueando o seu acesso ao SisFIES.Notifiquem-se as autoridades impetradas, nos termos do artigo

7º, incisos I e III, da Lei nº 12.016/09 e para prestarem as informações que tiverem no prazo legal de 10

dias.Cientifique-se o representante judicial da União. (artigo 7, II, da Lei n 12.016/09).Em seguida dê-se vista dos

autos ao Ministério Público Federal e depois, se em termos, retornem os autos conclusos.Retifique-se o registro de

autuação deste mandamus, incluindo-se no polo passivo da relação jurídico-processual o Presidente do Fundo

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal -

CEF.P.R.I.Presidente Prudente (SP), 13 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJuiz

Federal Substituto

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0012783-55.2007.403.6112 (2007.61.12.012783-7) - JOSEFA ALVES DA SILVA X MARIA DA LUZ

CELERINO DA SILVA(SP188018 - RAQUEL MORENO DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X JOSEFA ALVES DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tenho por corretos os cálculos da contadoria judicial no item 3 da fl. 216. Requisite-se o pagamento dos créditos

ao e. TRF da 3ª Região. Intimem-se.

 

0011511-89.2008.403.6112 (2008.61.12.011511-6) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP150177 - PATRICIA DA COSTA E SILVA RAMOS SCHUBERT) X FAZENDA PUBLICA

MUNICIPAL DE PRESIDENTE PRUDENTE - SP(SP117054 - SILVANA RUBIM KAGEYAMA) X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL DE

PRESIDENTE PRUDENTE - SP

Considerando a informação de que houve pagamento integral da dívida em cobrança relativa à verba honorária

sucumbencial (folhas 133, 143, 148/150 e 152), efetivando-se o valor correspectivo à conta indicada pelo

exequente, tenho por ocorrida a hipótese prevista no artigo 794, inciso I, do CPC, e, por conseguinte, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 795 do mesmo Código.Sem condenação em honorários

advocatícios. Custas ex lege. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Presidente Prudente (SP), 13 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO

IAMASSAKI FIORENTINIJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0010870-67.2009.403.6112 (2009.61.12.010870-0) - JONAS MIRANDA DA SILVA(SP243470 - GILMAR

BERNARDINO DE SOUZA E SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JONAS MIRANDA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tenho por corretos os cálculos da contadoria judicial no item 3 da fl. 316. Requisite-se o pagamento dos créditos

ao e. TRF da 3ª Região. Intimem-se.

 

0000837-47.2011.403.6112 - ANTONIO APARECIDO OLEGARIO DE SOUZA(SP095158 - MARCELO DE

TOLEDO CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA

SANCHES GARCIA) X ANTONIO APARECIDO OLEGARIO DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls. 121/122: Dê-se vista à parte autora, por cinco dias. Desde já defiro eventual pedido de desentranhamento ou

de fornecimento de cópia da declaração de averbação de tempo de serviço da fl. 122, com as pertinentes

formalidades. após, venham os autos para transmissão da requisição da fl. 118. Intime-se.
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0002984-46.2011.403.6112 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS LISBOA(SP286345 - ROGERIO ROCHA

DIAS E SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X MARIA APARECIDA DOS SANTOS LISBOA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Tenho por corretos os cálculos da contadoria judicial no item 3 da fl. 103. Requisite-se o pagamento dos créditos

ao e. TRF da 3ª Região. Intimem-se.

 

0007113-94.2011.403.6112 - ALICE MIYUKI TAKAHARA(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI

PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALICE MIYUKI TAKAHARA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução de sentença, visando recebimento dos valores atrasados nos termos do julgado que condenou

o INSS a revisar a RMI dos benefícios de auxílio-doença que precederam a aposentadoria por invalidez da parte

autora. Juntou planilha de cálculos (fls. 106/107 e 108/112).Citado nos termos do artigo 730, do Código de

Processo Civil (fl. 114), o INSS opôs embargos à execução que foram julgados procedentes, tendo por

inexistentes quaisquer diferenças devidas em decorrência da revisão (fls. 115, 120 e vs).A respeitável sentença

prolatada nos embargos transitou em julgado (fl. 121).Relatei brevemente. Passo a decidir.Conforme restou

decidido nos embargos à execução nº 0006516-23.2014.4.03.6112, inexistem quaisquer diferenças devidas em

decorrência do quanto decidido neste feito (fl. 120 e vs).Aquela respeitável sentença, como relatado, com o

trânsito em julgado tornou-se definitiva (fl. 121). Ante o exposto, não havendo valor devido, extingo o processo

sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil.CONDENO a

autora a pagar honorários advocatícios, que fixo, sopesando sua condição em contraste com os critérios fixados no

art. 20 do CPC, em R$ 200,00 (duzentos reais), lembrando que é beneficiária da assistência judiciária gratuita (fl.

27).Autora isenta de custas (Lei 9.289/1996, art. 4º).Decorrido o prazo legal sem interposição de recurso,

arquivem-se estes autos com baixa-findo.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 6 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO

IAMASSAKI FIORENTINIJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0009222-86.2008.403.6112 (2008.61.12.009222-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0007602-83.2001.403.6112 (2001.61.12.007602-5)) MARIA DE JESUS FONSECA(SP215121 - JEFFERSON

CAMARGO DOS SANTOS SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP134563 - GUNTHER

PLATZECK) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA DE JESUS FONSECA

Autorizo o levantamento do depósito comprovado à fl. 153. Expeça-se o competente alvará, cuja retirada deverá

ser agendada pelo(a) advogado(a) da parte interessada junto à Secretaria deste Juízo, mediante petição,

manifestação nos autos ou pelo correio eletrônico pprudente_vara02_sec@jfsp.jus.br, indicando os dados do RG e

do CPF da pessoa com poderes para receber a importância na instituição financeira, na forma da legislação

vigente. Intime-se.

 

0004438-95.2010.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X JEFERSON GOMES DE ALMEIDA X

BERNADETE DOS SANTOS DE ALMEIDA X SOLANGE GOMES DE ALMEIDA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X JEFERSON GOMES DE ALMEIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BERNADETE DOS

SANTOS DE ALMEIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SOLANGE GOMES DE

ALMEIDA(SP243106 - FERNANDA ONGARATTO)

Fls. 127/134: Defiro a penhora de numerários dos Executados JEFERSON GOMES DE ALMEIDA,

BERNADETE DOS SANTOS DE ALMEIDA E SOLANGE GOMES DE ALMEIDA.Solicite-se a providência

ao Banco Central via eletrônica. Considerando que o processo começa por iniciativa da parte, mas se desenvolve

por impulso oficial, bem assim o poder geral de cautela atribuído ao Juiz em sua condução, consigno que na

solicitação dirigida ao Banco Central deverá constar determinação no sentido de que as instituições bloqueiem

transferências de titularidade e saques de valores e ativos existentes até o limite do valor da dívida exeqüenda,

acrescido de 20% (vinte por cento), a fim de cobrir também as verbas sucumbenciais e eventual atualização do

valor até a data do depósito.Aguarde-se resposta por 3 (três) dias. Resultando positiva, solicite-se a transferência

do numerário ao PAB da Justiça Federal local, em conta corrente vinculada a este Juízo, aguardando-se por 15

dias a efetivação. Comunicada a transferência, lavre-se em secretaria o termo de penhora, intimando-se o(s)

executado(s); não havendo resposta, oficie-se à instituição reiterando as providências. Tratando-se de valores

ínfimos frente ao valor da execução, providencie-se a liberação.Encerradas as providências cabíveis, abra-se vista

à(o) exeqüente para manifestação em prosseguimento, no prazo de 5 (cinco) dias.

 

0006982-56.2010.403.6112 - FRIGOMAR FRIGORIFICO LTDA(SP112215 - IRIO SOBRAL DE OLIVEIRA E
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SP279207 - ANDREA DIRENE ATALLA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 670 - JOAO FILIMONOFF) X UNIAO

FEDERAL X FRIGOMAR FRIGORIFICO LTDA

Promova o Executado Frigomar Frigorífico Ltda o pagamento da quantia de R$ 3.711,88(três mil setecentos e

onze reais e oitenta e oito centavos) atualizada até junho de 2015, no prazo de quinze dias, sob pena de incidir

multa de dez por cento sobre o montante da condenação, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil.

Intime-se. 

 

0003095-59.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1205186-

20.1996.403.6112 (96.1205186-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) X

MIG CONFECCOES LTDA X DEPOSITO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO ALVORADA DE

ADAMANTINA LTDA(SP087101 - ADALBERTO GODOY E SP133107 - SIDERLEY GODOY JUNIOR) X

UNIAO FEDERAL X MIG CONFECCOES LTDA X UNIAO FEDERAL X DEPOSITO DE MATERIAIS

PARA CONSTRUCAO ALVORADA DE ADAMANTINA LTDA

Promovam os Executados Mig Confecções Ltda e Depósito de Materiais para Construção Alvorada de

Adamantina Ltda o pagamento da quantia de R$ 2.620,16(dois mil seiscentos e vinte reais e dezesseis centavos) a

ser rateada proporcionalmenrte entre os dois, atualizada até junho de 2015, no prazo de quinze dias, sob pena de

incidir multa de dez por cento sobre o montante da condenação, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo

Civil. Intime-se. 

 

 

Expediente Nº 3570

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005403-39.2011.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X MARCOS STOCKER(MS002212 - DORIVAL MADRID

E SP125941 - MARCO ANTONIO MADRID) X EDIMAR FRAPORTI X MAICON HENRIQUE ROCHA DO

NASCIMENTO(MS009727 - EMERSON GUERRA CARVALHO) X JORGE PAULO DOS

SANTOS(MS002212 - DORIVAL MADRID E SP125941 - MARCO ANTONIO MADRID)

Fls. 489/503: Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo Ministério Público Federal.

Apresentem os advogados dos réus suas contrarrazões ao recurso de apelação, no prazo sucessivo de 8 (oito) dias,

a começar pela defesa do acusado JORGE PAULO DOS SANTOS. Após, dê-se vista ao MPF da juntada de fls.

505/508.Oportunamente, encaminhem-se os autos ao e. TRF3ªR, observadas as formalidades pertinentes, para

apreciação do recurso. Int.

 

0003307-17.2012.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X ALEXSANDER PEREIRA DA SILVA(SP098370 -

EDSON LUIS DOMINGUES) X JULIANA PEREIRA DA SILVA(SP098370 - EDSON LUIS DOMINGUES) X

BRUNO RAFAEL PEREIRA DA SILVA(SP052520 - FIDELCINO MACENO COSTA) X EDMILSON

FERREIRA DA SILVA(SP052520 - FIDELCINO MACENO COSTA) X WAGNER PEQUENO

ARRAIS(SP203071 - CARLOS ROBERTO DA SILVA) X MARIA APARECIDO NETO(SP129956 - JOSE

MARIN NETO TERCEIRO) X JORGE DE JESUS FERREIRA(SP052520 - FIDELCINO MACENO COSTA) X

LORRAN GOMES DE SA(SP052520 - FIDELCINO MACENO COSTA) X SILVIO ALVES(SP098370 -

EDSON LUIS DOMINGUES) X MARCELO CAMPIOTO(SP120964 - ANTONIO VANDERLEI MORAES)

Fls. 2280/2281: Considerando que, no âmbito da Justiça Federal, as investigações criminais são conduzidas, regra

geral, pela Polícia Federal, órgão da União vinculado ao Ministério da Justiça, e que as ações penais são

conduzidas pelo Ministério Público Federal, ente também integrante da União, embora sem vinculação com

qualquer dos Poderes da República, é possível caracterizar a União como parte do presente processo.Aplicável,

portanto, a disciplina do 3º do art. 3º da Resolução CJF nº 058/2009.Ainda que assim não fosse, tendo um dos

investigados ajuizado ação indenizatória em face da União, em decorrência de atos e fatos ocorridos na fase

investigatória da presente ação penal, há que se franquear o acesso aos autos ao órgão de defesa correspondente

(no caso, a AGU), sob pena de cerceamento de defesa.Assim, e considerando que inexistem diligências sigilosas

em andamento, defiro a vista dos autos à AGU, restrita unicamente ao Advogado da União subscritor do

requerimento, Dr. Vitor Carlos de Oliveira, pelo prazo requerido, que poderá utilizar as informações para defender

os interesses da União na ação que lhe move Nancy Vitória Maldonado de Oliveira, no feito 0002123-

21.2015.403.6328, em curso no Juizado Especial Federal desta Subseção, com a advertência de que a ele se

estende o dever de manter sigilo do processo, sob pena de responsabilização funcional.Adote a Secretaria as

medidas necessárias para a tramitação restrita e entrega dos autos pessoalmente ao destinatário especificado, que

deverá assumir o compromisso de restituir o processo com as mesmas cautelas.Sem prejuízo, oficie-se à 1ª Vara-

Gabinete do JEF Presidente Prudente, por meio de correio eletrônico, informando que a ação processada sob o nº

0002123-21.2015.403.6328 envolve fatos cuja apuração corre sob segredo de justiça, e dê-se ciência da presente

decisão aos réus e ao MPF.
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0004725-87.2012.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X EDWAGNER GERALDO FUZARO(MS011805 -

ELIANE FARIAS CAPRIOLI PRADO) X EVERALDO CRUZ DOS SANTOS(MS011805 - ELIANE FARIAS

CAPRIOLI PRADO) X LEANDRO CRISTOVAM GUEDES DE MENDONCA(MS011805 - ELIANE FARIAS

CAPRIOLI PRADO)

Atentando ao direito constitucional da ampla defesa e visando prevenir eventual alegação de nulidade,

CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA, a fim de que a defensora dos réus seja instada a apresentar

alegações finais em relação ao corréu LEANDRO CRISTÓVÃO GUEDES DE MENDONÇA ou esclarecer se o

teor da defesa já apresentada nos autos, às folhas 467/500, apenas em nome de Edwagner e Everaldo, também se

aproveita ao corréu retromencionado. Prazo: 10 (dez) dias.Ultimada a providência, retornem-me os autos

conclusos, incontinenti.

 

0000269-89.2015.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X LADY NATHALIE ARTIEDA FERNANDEZ X

JORDANA KARINA ARTIEDA CASARETTO

Segundo o artigo 397 do Código de Processo Penal, após o cumprimento do disposto no art. 396-A, e parágrafos,

o juiz deverá absolver sumariamente o acusado quando verificar: I - a existência manifesta de causa excludente da

ilicitude do fato; II - a existência manifesta de causa excludente da culpabilidade do agente, salvo

inimputabilidade; III - que o fato narrado evidentemente não constitui crime; ou IV - extinta a punibilidade do

agente.Em sua resposta por escrito a Defesa não apontou nenhuma destas hipóteses. Havendo prova da

materialidade e indícios suficientes de autoria, o processo reúne condições de prosseguir, não sendo o caso de

absolvição sumária.Do exposto, mantenho o recebimento da denúncia.Designo para o dia 08 de outubro de 2015,

às 14h00min, a realização da audiência de Instrução e Julgamento, oportunidade em que serão inquiridas as

testemunhas comuns à acusação e a defesa bem como colhido o interrogatório das rés. Requisite-se o

comparecimento das testemunhas (fls. 67) ao superior hierárquico, conforme dispõe o parágrafo 2º do art. 221 do

CPP.Comunique-se à Diretoria da Tecnologia da Informação da Secretaria da Administração Penitenciária (com

cópia à Central de Agendamento de Teleaudiência - Prodesp), solicitando a gravação da videoconferência.

Requisite-se ao Diretor da Penitenciária Feminina da Capital a intimação e a disponibilização das respectivas rés

para acompanhar a audiência, através do Sistema de Videoconferência.Agende-se a audiência através de Call

Center. Intime-se a tradutora/intérprete nomeada para comparecer à audiência ora designada. Comunique-se ao

Núcleo de Apoio Regional para disponibilizar o equipamento de videoconferência, bem como para prestar o apoio

técnico necessário, através do setor competente. Sem prejuízo, regularize o defensor constituído das rés, advogada

KATYANA ZEDNIK CARNEIRO, OAB/SP nº 212.565, juntando aos autos o instrumento de mandato, no prazo

de 15 (quinze) dias.Ciência ao MPF. Int.

 

0004223-46.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE

JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP150410 - MARIA LIGIA P FRANCA DOS

SANTOS GREGOLINI)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

 

Expediente Nº 3573

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0004580-94.2013.403.6112 - MUNICIPIO DE IEPE(SP265187 - IRIS FERNANDA MELQUIADES

GONCALVES E SP137774 - CARLOS APARECIDO MANFRIM) X UNIAO FEDERAL X FRANCISCO

CELIO DE MELLO(SP318627 - GRACIELE BEVILACQUA MELLO)

Manifestem-se a parte autora e a assistente litisconsorcial sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo

prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Após, dê-

se vista destes autos ao Ministério Público Federal. Intimem-se.

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0002275-69.2015.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X CUCA

CENTRAL UNICA DE ATENDIMENTO AO CAMINHONEIRO LTDA(SP265646 - ERICA MARIA

CASTREGHINI MATRICARDI E SP337874 - RICARDO GABRIEL DE ARAUJO)

Proceda-se ao bloqueio do bem no sistema RENAJUD, conforme já determinado no verso da fl. 45. A parte ré

requereu em sua contestação os benefícios da justiça gratuita nos termos da Lei 1.060/50. Para sua concessão à

pessoa jurídica, até sem fins lucrativos, necessária a comprovação da impossibilidade de arcar com as custas

processuais, da qual não se incumbiu a requerente. Assim, indefiro os benefícios da justiça gratuita à parte ré.
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Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. Intimem-se.

 

MONITORIA

0004356-88.2015.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP216530 - FABIANO GAMA RICCI) X

ANTONIO CARLOS ZAGO

Cite-se a parte ré para que, no prazo de quinze dias: a) efetue o pagamento do valor apontado na inicial, acrescido

de juros legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento; b) ou, querendo, ofereça embargos,

independentemente da segurança do Juízo. Nos termos do artigo 1.102b do CPC, deve ser também a parte

NOTIFICADA de que efetuando o pagamento ficará isenta de custas e honorários advocatícios (CPC, artigo

1.102c, parágrafo 1º), que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito e ADVERTIDA de que, não

havendo o pagamento nem a oposição dos embargos, o mandado constituir-se-á de pleno direito em título

executivo judicial (CPC, artigo 1.102c, parte final). Em face dos extratos de conta corrente juntados com a inicial,

decreto SIGILO - Nível 4. Anote-se. Int.

 

0004357-73.2015.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP216530 - FABIANO GAMA RICCI) X

MARCO AURELIO DOMINGUES MAZZI

Em vista dos documentos copiados às fls. 41/42, não conheço da prevenção apontada no termo da fl. 39. Cite-se a

parte ré para que, no prazo de quinze dias: a) efetue o pagamento do valor apontado na inicial, acrescido de juros

legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento; b) ou, querendo, ofereça embargos,

independentemente da segurança do Juízo. Nos termos do artigo 1.102b do CPC, deve ser também a parte

NOTIFICADA de que efetuando o pagamento ficará isenta de custas e honorários advocatícios (CPC, artigo

1.102c, parágrafo 1º), que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito e ADVERTIDA de que, não

havendo o pagamento nem a oposição dos embargos, o mandado constituir-se-á de pleno direito em título

executivo judicial (CPC, artigo 1.102c, parte final). Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1205354-85.1997.403.6112 (97.1205354-7) - DOUGLAS MANFRE(SP115643 - HELDER ANTONIO SOUZA

DE CURSI) X UNIAO FEDERAL(Proc. NORMA SUELI PADILHA)

Fl. 220 e seu verso: Indefiro. A extinção do feito com fundamento no art. 267 do CPC só é aplicável nas

execuções quando não houver disciplina jurídica própria ou norma integrativa para casos semelhantes. No caso,

deve-se aplicar, por analogia, o parágrafo 5º, do art. 475-J, do CPC. Aguarde-se em secretaria o prazo de 06 (seis)

meses, contados da intimação da decisão da fl. 217. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos com baixa findo.

Intimem-se.

 

1200777-30.1998.403.6112 (98.1200777-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1207533-

89.1997.403.6112 (97.1207533-8)) IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE

LUCELIA(SP137463 - LUIZ CARLOS LOPES) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E SP104858 - ANNA PAOLA

NOVAES STINCHI)

Em face da inércia da parte autora, arquivem-se estes autos com baixa FINDO. Intimem-se.

 

0004084-22.2000.403.6112 (2000.61.12.004084-1) - ILKA CASTILHO(SP127757 - MARCO AURELIO

VITORIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, fica a parte autora intimada a

manifestar-se sobre a guia de depósito judicial da fl. 247, no prazo de cinco dias.

 

0013572-20.2008.403.6112 (2008.61.12.013572-3) - ELIO LOPES GALINDO X ISABEL APARECIDA LOPES

GALINDO(SP095158 - MARCELO DE TOLEDO CERQUEIRA E SP091259 - MIGUEL ROBERTO ROIGE

LATORRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, artigo 1º, inciso XI, letra e, fica

a parte autora intimada a manifestar-se sobre o parecer da Contadoria Judicial, no prazo de CINCO dias. Após,

será intimado o réu pelo mesmo prazo.

 

0010057-40.2009.403.6112 (2009.61.12.010057-9) - SIRLENE BUENO GOMES(SP136623 - LUCIA DA

COSTA MORAIS PIRES MACIEL E SP269922 - MARIANA ANANIAS BARROSO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Ciência às partes do retorno dos autos. Aguarde-se a decisão do agravo de instrumento. Intimem-se.
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0011130-47.2009.403.6112 (2009.61.12.011130-9) - AMILTON GOMES CARDOSO(SP161756 - VICENTE

OEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, artigo 1º, inciso XI, letra e, fica

a parte autora intimada a manifestar-se sobre os cálculos da Contadoria Judicial, no prazo de CINCO dias. Após,

será intimado o réu pelo mesmo prazo.

 

0012497-09.2009.403.6112 (2009.61.12.012497-3) - JOAO CHIQUERA JUNIOR(SP205654 - STENIO

FERREIRA PARRON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER)

Fl. 149: Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de cinco dias. Sem prejuízo, faculto-lhe o prazo de quinze dias, para

querendo, promova a execução nos termos do artigo 730 do CPC. Intime-se.

 

0001271-70.2010.403.6112 (2010.61.12.001271-1) - ERLI WISSMANN(SP108976 - CARMENCITA

APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0006904-62.2010.403.6112 - CARLOS MARTINS DA SILVA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face da decisão homologatória transitada em julgado, no prazo de

cinco dias, comprove a parte autora a regularidade de seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do

artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº

1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o

pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Intimem-se.

 

0001124-10.2011.403.6112 - JOSE CARLOS RAFAEL(SP123573 - LOURDES PADILHA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 2119 - LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA GOMES)

Em face da execução contra fazenda pública se processar nos termos do artigo 730 do CPC, requeira a parte

autora o que de direito nos termos do referido artigo, no prazo de dez dias. Intime-se.

 

0007065-38.2011.403.6112 - MARIA INACIO BARBOSA DA SILVA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO

SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO

MARTINS)

Recebo o laudo médico pericial apresentado por via eletrônica pelo senhor perito judiciário, devidamente

assinados e digitalizados. Dê-se vista à parte autora, por cinco dias. Depois, por igual prazo, vista ao réu. Intimem-

se.

 

0008632-07.2011.403.6112 - PAULO SOARES SIQUEIRA X TATIANE SOARES SIQUEIRA X PAULO

SOARES SIQUEIRA(SP095158 - MARCELO DE TOLEDO CERQUEIRA E SP091259 - MIGUEL ROBERTO

ROIGE LATORRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, artigo 1º, inciso XI, letra e, fica

a parte autora intimada a manifestar-se sobre o parecer da Contadoria Judicial, no prazo de CINCO dias. Após,

será intimado o réu pelo mesmo prazo.

 

0000423-15.2012.403.6112 - MARIA FRANCISCA DE SANTANA(SP163807 - DARIO SERGIO

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA

FERNANDES MAIA)

Embora intempestivas, conforme certidão da fl. 125, mantenho nos autos as contrarrazões apresentadas. Cumpra-

se a última parte do despacho da fl. 117. Intimem-se. 

 

0001699-81.2012.403.6112 - VILMAR ANDRADE DA SILVA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO

SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES)

Em face da sentença copiada às fls. 134/136, no prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade de

seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No
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silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Intime-se.

 

0003208-47.2012.403.6112 - JOAO NATALICIO MESSIAS DOS SANTOS(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de trinta dias, a contar da intimação, AVERBE O TEMPO DE SERVIÇO RECONHECIDO EM FAVOR

DA PARTE AUTORA, comprovando nos autos. Intimem-se.

 

0004769-09.2012.403.6112 - JUVENAL GOMES RODRIGUES(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS) X CREMONEZI E SANTIAGO SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exeqüendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20150000367 e 20150000368, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 176, 180, 177 e

182).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve inerte,

circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas 183/184).É o

relatório. Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do

processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo

diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas

ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 15 de julho de 2015.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz Federal

Substituto

 

0005317-34.2012.403.6112 - LINDINALVA BEZERRA DA SILVA(SP086947 - LINDOLFO JOSE VIEIRA

DA SILVA E SP131983 - ANA CLAUDIA GERBASI CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade de seu CPF. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao e. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0008439-55.2012.403.6112 - VALDECI GONCALVES(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS E SP243470 -

GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 -

JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Ciência às partes da perícia agendada para o dia 28 de julho de 2015, das 14h00 às 16h00, na empresa localizada à

avenida Cuiabá, nº 1.209, centro, em Teodoro Sampaio-SP (Panificadora do MIMI - fl. 38). Comunique-se à

empresa. Int.

 

0009894-55.2012.403.6112 - MAURO VALERIO(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0011331-34.2012.403.6112 - ALESSANDRO DE SOUZA CARDOSO(SP194399 - IVAN ALVES DE

ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP243106 - FERNANDA ONGARATTO)

Ante a certidão da folha 211, providencie o autor, apelante, o recolhimento das custas de porte e remessa, no prazo

de dez dias, sob pena de deserção, nos termos do Provimento COGE nº 64/2005. Intime-se. 

 

0001773-04.2013.403.6112 - ELZA HEGELE DE OLIVEIRA(SP223587 - UENDER CÁSSIO DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0002350-79.2013.403.6112 - MARIA DIVA DE SOUZA FERREIRA(SP223587 - UENDER CÁSSIO DE

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no
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prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0002461-63.2013.403.6112 - EIDENICE CRISTINA COELHO MARCELINO(SP233168 - GIOVANA

CREPALDI COISSI PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G

FONTANA LOPES)

Antes de apreciar o pedido de execução de sentença formulado pela parte autora às fls. 94/99, defiro-lhe vista dos

cálculos de liquidação apresentados pelo INSS às fls. 100/105, pelo prazo de cinco dias. Int. 

 

0002964-84.2013.403.6112 - ANDREIA OTILIA DA SILVA(SP159947 - RODRIGO PESENTE E SP304758 -

FABIO ROGERIO DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 -

MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0003195-14.2013.403.6112 - ROSINEIDE SIVIRINA VIDAL PEREIRA(SP238571 - ALEX SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exeqüendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20150000400 e 20150000401, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 137/138 e

141/142).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve

inerte, circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas

1143/44).É o relatório. Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a

extinção do processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo

extinta a execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-

findo.Custas ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 15 de julho de 2015.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz

Federal Substituto

 

0003786-73.2013.403.6112 - JOSE ALVES DO NASCIMENTO(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0004565-28.2013.403.6112 - ELZA ROSA DOMINGUES(SP226912 - CRISTIANE APARECIDA GAUZE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se o INSS, para que, no prazo de noventa dias, a contar da

intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado

ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos

termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0006436-93.2013.403.6112 - MARLENE DE NOVAIS VINHASKI(SP233168 - GIOVANA CREPALDI

COISSI PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES

MAIA)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Sem custas, por ser a apelante beneficiária

de Justiça Gratuita. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0007131-47.2013.403.6112 - IRACI RODRIGUES BRASIL(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS E SP243470

- GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 -

ILDERICA FERNANDES MAIA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de trinta dias, a contar da intimação, IMPLANTE O BENEFÍCIO EM FAVOR DA PARTE AUTORA e no

prazo de noventa dias APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor

apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados,

nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.
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0007200-79.2013.403.6112 - SOLANGE SILVA DOS SANTOS(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo audiência para a oitiva da parte autora para o dia 03/09/2015, às 14:40 horas. Fica a parte autora

intimada, na pessoa de seu procurador, de que: a) deverá comparecer à audiência designada, portando documento

de identidade; b) sua ausência injustificada à referida audiência implicará na presunção de veracidade da matéria

de defesa deduzida pelo réu em contestação. Intimem-se.

 

0007322-92.2013.403.6112 - MAURO DANDREA MATHEUS(SP329364 - LUCAS MATHEUS MOLINA E

SP332569 - CAROLINA ESTRELA DE OLIVEIRA SACCHI E SP316037 - VICTOR MATHEUS MOLINA E

SP323328 - DENISE NISHIMOTO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 256/266: Reconsidero em parte, respeitosamente, o despacho da folha 254 para receber o recurso de

apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à revisão do benefício previdenciário, nos termos do artigo

520, II, do Código de Processo Civil. Comunique-se ao eminente relator do Agravo. 2. Intime-se o autor, apelante

adesivo, para que recolha as custas de Porte de Remessa e Retorno dos Autos, no prazo de dez dias, sob pena de

deserção do recurso. 3. Intimem-se.

 

0007541-08.2013.403.6112 - SOELLYN FERNANDA DOS SANTOS ARAUJO(SP194164 - ANA MARIA

RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0002544-45.2014.403.6112 - DILENE MARIA BRAIANI DE ANDREA(SP277949 - MAYCON LIDUENHA

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0002911-69.2014.403.6112 - ELPIDIO APARECIDO SILVA(SP111414 - EMERSON MELHADO SANCHES)

X CIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL URBANO DO EST DE SAO PAULO -

CDHU(SP063893 - PAULO FRANCA BARBOSA FILHO E SP197554 - ADRIANO JANINI E SP126072 -

ALFREDO VASQUES DA GRACA JUNIOR E SP026667 - RUFINO DE CAMPOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP243106 - FERNANDA ONGARATTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2750 - REGIS BELO DA

SILVA)

Manifeste-se a parte autora, em prosseguimento, no prazo de cinco dias. Int.

 

0002319-88.2015.403.6112 - MARCIA APARECIDA SANFELICI(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA D

ARCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0002837-78.2015.403.6112 - JOSE APARECIDO DO NASCIMENTO(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.

 

0002869-83.2015.403.6112 - VALDECI DE SOUZA(SP269016 - PEDRO LUIS MARICATTO E SP292398 -

ERICA HIROE KOUMEGAWA E SP302550 - MANOEL RODRIGUES DE OLIVEIRA JUNIOR E SP208407E

- ANDRE FRANCISCO GALERA PARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. Após, venham os autos conclusos para

sentença. Intime-se.

 

0003027-41.2015.403.6112 - EDSON BALBINO DA SILVA(SP310436 - EVERTON FADIN MEDEIROS E

SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias. No mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intimem-se.
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0003826-84.2015.403.6112 - HELIO DE FATIMA DE SOUSA X RUTH FERREIRA LOPES X ERIOVALDO

LAZARO QUIRINO X CLAUDIO LUIZ DOS SANTOS X CAIXA SEGURADORA S/A

A jurisdição federal é determinada pelo valor dado à causa, sendo que a competência dos Juizados Especiais

Federais é absoluta para as ações cujo valor da causa não ultrapasse 60 (sessenta) salários-mínimos, excetuadas as

hipóteses indicadas no parágrafo 1º do artigo 3º da Lei nº 10.259/01. No caso dos autos o valor atribuído à causa

distribui-se proporcionalmente entre os litisconsortes ativos, deslocando a competência em razão do valor da

causa individualizado.Neste sentido o julgado que colaciono:O valor da causa para fins de fixação da competência

nos juizados especiais federais, na hipótese de existência de litisconsórcio ativo, deve ser calculado dividindo-se o

montante pelo número de autores. Dessa forma, se as parcelas percebidas e as supostamente devidas a cada um

dos litisconsortes for inferior a sessenta salários mínimos, prevalece a competência absoluta do Juizado Especial

Federal Cível para o julgamento da lide (art. 3º da Lei n. 10.259/2001). Precedentes citados: AgRg no REsp

1209914/PB, DJe 14/2/2011; AgRg no CC 104714/PR, DJe 28/8/2009. REsp 1.257.935-PB, Rel. Min. Eliana

Calmon, julgado em 18/10/2012.Ante o exposto, declino da competência em favor do Juizado Especial Federal

local, para onde os autos deverão ser remetidos, depois do decurso do prazo para interposição de recurso. Int.

 

0004285-86.2015.403.6112 - ANTONIO SEITI TODA X ANTONIO DE OLIVEIRA X ADAO DOS SANTOS

X GENEZIO ALVES DOS SANTOS X HENRIQUE LUIZ PEREIRA DE SOUZA X JULIO APARECIDO

CADETTE X LUIZ CARLOS MISSIAS BOLONCENHA X MANOEL FERNANDES(SP201342 -

APARECIDO DE CASTRO FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

A jurisdição federal é determinada pelo valor dado à causa, sendo que a competência dos Juizados Especiais

Federais é absoluta para as ações cujo valor da causa não ultrapasse 60 (sessenta) salários-mínimos, excetuadas as

hipóteses indicadas no parágrafo 1º do artigo 3º da Lei nº 10.259/01.Nas ações que envolvam prestações vencidas

e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma de todas elas, observando-se o que estabelece a

lei para o cálculo das prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do CPC. Nas demandas que visam à

atualização de conta de FGTS, o valor da causa consistirá na somatória das parcelas percebidas e as supostamente

devidas, por autor.Neste sentido o julgado que colaciono:O valor da causa para fins de fixação da competência nos

juizados especiais federais, na hipótese de existência de litisconsórcio ativo, deve ser calculado dividindo-se o

montante pelo número de autores. Dessa forma, se as parcelas percebidas e as supostamente devidas a cada um

dos litisconsortes for inferior a sessenta salários mínimos, prevalece a competência absoluta do Juizado Especial

Federal Cível para o julgamento da lide (art. 3º da Lei n. 10.259/2001). Precedentes citados: AgRg no REsp

1209914/PB, DJe 14/2/2011; AgRg no CC 104714/PR, DJe 28/8/2009. REsp 1.257.935-PB, Rel. Min. Eliana

Calmon, julgado em 18/10/2012.Conforme demonstrativos que acompanham a inicial, o valor individualizado das

parcelas supostamente devidas, por autor, não ultrapassa os sessenta salários-mínimos. Ante o exposto, declino da

competência em favor do Juizado Especial Federal local, para onde os autos deverão ser remetidos, depois do

decurso do prazo para interposição de recurso.Intime-se.

 

0004319-61.2015.403.6112 - JOSE PEDRO DA LUZ(SP118988 - LUIZ CARLOS MEIX) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, em ação ordinária proposta contra o Instituto

Nacional do Seguro Social, visando a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição ao

Autor, considerando como especial o período em que o autor trabalhou exposto a agentes agressivos, que não foi

reconhecido pelo ente autárquico.Requer os benefícios da justiça gratuita.É a síntese do necessário. Decido.A

antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do que preceitua o art. 273 do Código de Processo Civil, depende da

existência da prova inequívoca prevista no caput, ou seja, de prova capaz de conduzir a um juízo de

verossimilhança do direito alegado, além de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.No

presente caso, não reputo preenchidos os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil. Para comprovar

que laborou nos períodos indicados na inicial em condições insalubres, o autor fez juntar aos autos os Perfis

Profissiográficos Previdenciários e outros documentos.O pedido administrativo foi indeferido pelo INSS porque

os períodos trabalhados exposto a agentes nocivos, compreendidos de 05/12/1997 a 19/06/1998 e 01/11/1998 a

06/12/2003 não foram reconhecidos pela autarquia previdenciária, conforme consta dos documentos das folhas

185/193.Não obstante os motivos lá elencados, os Perfis Profissiográficos Previdenciários das folhas 99/106, não

contém o profissional legalmente habilitado responsável pelos registros ambientais, devendo tais irregularidades

serem sanadas.Deste modo, o requisito da verossimilhança do direito alegado não foi satisfeito pela parte

autora.Assim, ausente um dos requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil, indefiro por ora a antecipação

da tutela, sem prejuízo de reapreciação do pleito antecipatório por ocasião da sentença de mérito.Defiro os

benefícios da jutiça gratuita.Concedo ao autor o prazo de dez dias para, querendo, emendar a inicial juntando

documento que substitua os acima citados sanando as irregularidades apontadas e outras que julgar

necessárias.Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, cite-se o INSS.P. R. I.Presidente Prudente, SP, 15 de
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Julho de 2015.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz Federal Substituto

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007656-97.2011.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013291-

35.2006.403.6112 (2006.61.12.013291-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 -

VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) X MARIA NEIDE SOARES SARTORO(SP194490 -

GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO)

Retifico em parte ao despacho da fl. 65, para que seja intimada a embargada para que tome ciência do

pagamemnto comunicado, permanecendo no mais o referido despacho. Intime-se.

 

0001314-02.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003813-

90.2012.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES

MAIA) X AGUINELO MACHADO DA SILVA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E SP275223

- RHOBSON LUIZ ALVES)

Retifico em parte ao despacho da fl. 108, para que seja intimado o embargado para que tome ciência do

pagamemnto comunicado, permanecendo no mais o referido despacho. Intime-se.

 

0000026-48.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000504-

27.2013.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER) X AMAURY CABRERA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS)

Trata-se de embargos à execução de sentença prolatada nos autos da ação ordinária registrada sob o nº 0000504-

27.2013.4.03.6112, que julgou procedente o pedido autoral.Alega o embargante, a ocorrência de excesso de

execução, no importe de R$ 12.753,46 (doze mil setecentos e cinquenta e três reais e quarenta e seis

centavos).Instruíram a inicial, os documentos juntados como folhas 05/37.Porquanto tempestivamente interpostos,

os embargos foram regularmente recebidos atribuindo-se-lhes efeito suspensivo e, no mesmo ensejo, instando-se o

embargado a impugná-los, determinação cumprida de imediato. (folhas 39 e 41/43).Por determinação deste Juízo,

os autos foram remetidos à Seção de Cálculos Judiciais do Fórum, que conferiu os cálculos das partes, elaborou

planilhas e emitiu parecer. Em relação a este, as partes expressamente concordaram. (folhas 44, 46/51, 55/59 e

62/6352).É o relato do essencial. DECIDO.Conheço diretamente do pedido, visto que a questão de mérito é

unicamente de direito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Não sendo o juiz um

especialista em cálculos é perfeitamente admissível que ele determine a remessa dos autos à Contadoria do Juízo

para que, com base em parecer proferido por um expert, possa formar o seu convencimento. É o caso dos

autos.Aquiesceram expressamente, as partes, ao parecer e cálculos apresentados pelo Perito Contábil Judicial.O

parecer do Contador Forense especificou as diferenças havidas entre as contas dos litigantes, sendo certo que na

do Embargado, os juros de mora não correspondiam aos fixados nas Leis ns. 11960/09 e 12703/12 e também não

descontou as parcelas recebidas no período de 02/2009 a 05/2009 e, a do Embargante, utilizou como parâmetro

para a correção monetária a TR e divergiu quanto ao termo inicial dos juros.Portanto, a conta apresentada pela

Contadoria Judicial deve prevalecer, eis que nos exatos limites do quanto decidido nos autos principais e, para

além, com esta, as partes expressamente concordaram, inexistindo, portanto, controvérsia.Ante o exposto, acolho

em parte os presentes embargos e tenho como corretos os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, que

apurou para setembro de 2014, o montante de R$ 40.494,09 (quarenta mil quatrocentos e noventa e quatro reais e

nove centavos), dos quais R$ 36.855,54 (trinta e seis mil oitocentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta e quatro

centavos), se referem ao crédito principal, e R$ 3.638,55 (três mil seiscentos e trinta e oito reais e cinquenta e

cinco centavos), representam a verba honorária sucumbencial.Não há condenação em ônus da sucumbência,

porquanto o Autor/embargado é beneficiário da assistência judiciária gratuita. (folha 144, dos autos

principais).Custas indevidas, nos termos do artigo 7º da Lei nº 9.289/96.Trasladem-se para os autos principais -

ação ordinária nº 0000504-27.2013.4.03.6112, cópias deste decisum, bem como das folhas 46/51, do presente

feito.Após o trânsito em julgado, desapensem-se estes autos e remetam-se ao arquivo, com baixa-findo.

P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 14 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJuiz Federal

Substituto

 

0003253-46.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004942-

67.2011.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER) X MARCOS CALDEIRA DA SILVA X RITA DE CASSIA SILVA DOS SANTOS X ELTON

CALDEIRA DA SILVA X JONATAS CALDEIRA DA SILVA(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA)

Trata-se de embargos à execução de sentença prolatada nos autos da demanda de rito ordinário registrada sob nº

0004942-67.2011.4.03.6112, que julgou procedente a pretensão autoral.Alega o embargante, a ocorrência de

excesso de execução no montante de R$ 2.201,70 (dois mil duzentos e um reais e setenta centavos), na forma do

cálculo das folhas 07/08.Instruíram a inicial, os documentos juntados como folhas 07/16.Porquanto
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tempestivamente interpostos, os embargos foram regularmente recebidos, atribuindo-se-lhes efeito suspensivo. No

mesmo ensejo, oportunizou-se a manifestação da parte Embargada que, de plano, concordou com os cálculos

apresentados pelo INSS/embargante e requereu a sua homologação. (folhas 18 e 20).É a súmula do essencial.

DECIDO.Preliminarmente, cumpre consignar que os presentes embargos foram tempestivamente interpostos.Com

efeito, preceitua o art. 130 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97, o prazo para o INSS opor

embargos à execução é de 30 (trinta) dias.Considerando que o INSS foi pessoalmente citado no dia 15/05/2015 e

que a petição inicial destes embargos foi protocolizada no dia 28/05/2015, a tempestividade é evidente.Conheço

diretamente do pedido, visto que a questão de mérito é unicamente de direito, nos termos do artigo 330, inciso I,

do Código de Processo Civil.Em face da expressa concordância manifestada pela Autora/embargada com o valor

apresentado pelo INSS/embargante, este é o que deve prevalecer, ante a ausência de controvérsia.Pelo exposto,

acolho os presentes embargos e tenho como correta a conta apresentada pelo INSS, que perfaz o montante de R$

2.308,73 (dois mil trezentos e oito reais e setenta e três centavos), dos quais R$ 2.098,85 (dois mil noventa e oito

reais e oitenta e cinco centavos) se referem ao valor do crédito principal, e R$ 209,88 (duzentos e nove reais e

oitenta e oito centavos) representam a verba honorária sucumbencial, valores atualizados até a competência

03/2015.Não há condenação em ônus da sucumbência, porquanto a embargada demanda sob os auspícios da

assistência judiciária gratuita. (folha 34 dos autos principais).Custas indevidas, nos termos do artigo 7º da Lei nº

9.289/96.Trasladem-se cópias - deste decisum e dos cálculos das folhas 07, 08, vs e 09 -, para os autos principais

(ação ordinária registrada com o nº 0004942-67.2011.4.03.6112).Após o trânsito em julgado, desapensem-se estes

autos e remetam-se ao arquivo, com baixa-findo. P.R.I.Presidente Prudente (SP), 14 de julho de 2015.LUIZ

AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJuiz Federal Substituto

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0005397-03.2009.403.6112 (2009.61.12.005397-8) - MUNICIPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE(SP112046 -

CARLOS AUGUSTO NOGUEIRA DE ALMEIDA) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO

ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI)

Fl. 265: Defiro vista destes autos ao embargante, pelo prazo de cinco dias. Intime-se.

 

0008057-96.2011.403.6112 - LUCIEDE SOUTO DE QUEIROZ(SP151512 - CASSIO AZEVEDO DE

CARVALHO FERREIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA)

Considerando o trânsito em julgado da sentença, arbitro os honorários do advogado dativo no valor máximo da

tabela vigente (Resolução nº 305, de 07/10/2014, do CJF). Solicite-se o pagamento. Após, arquivem-se estes autos

com baixa definitiva. Intime-se.

 

0008572-63.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006631-

20.2009.403.6112 (2009.61.12.006631-6)) RONALDO TEIXEIRA(SP152498 - ANDREA DOS SANTOS) X

FAZENDA NACIONAL

Por ora, considerando que não houve garantia da execução e às manifestações das fls. 389 e 392, defiro a

suspensão destes embargos, até a vinda da resposta ao Ofício nº 314/2015, expedido no feito principal (folha 515).

Com a resposta, abra-se vista à exequente, pelo prazo de cinco dias. Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0004314-39.2015.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP216530 - FABIANO GAMA RICCI) X

AUTO POSTO AC3 LTDA X ANTONIO CARLOS ZAGO

Cite-se a parte Executada para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento da dívida, nos termos do artigo 652

do CPC e demais consectários legais. Decorrido este prazo e não havendo pagamento, penhorem-se tantos bens

quanto bastem para a garantia da execução, procedendo-se a respectiva avaliação (art. 652, parágrafo primeiro do

CPC). Fixo honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito (art. 20, parágrafo 4o. e art.

652-A, ambos do CPC). Intime-se-a de que, se efetuado o integral pagamento no prazo de 3 (três) dias, a verba

honorária será reduzida pela metade (art. 652-A do CPC) e do prazo legal de 15 (quinze) dias para a oposição de

Embargos à Execução. Autorizo a realização das diligências na forma do parágrafo 2º do artigo 172 do mesmo

diploma legal. Os demais pedidos serão apreciados oportunamente.Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0008102-47.2004.403.6112 (2004.61.12.008102-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 989 - MARCIO GUSTAVO

SENRA FARIA) X RAMOS SILVA LIMA & CIA LTDA ME X PEDRO RAMOS E SILVA X RITA DE

CASSIA SILVA LIMA X VALERIA COIMBRA LEROSA

Ante a petição da folha 287, desonero do encargo a advogada RAQUEL MORENO DE FREITAS, OAB/SP

188.018, nomeando em substituição a advogada ALINE LETÍCIA IGNACIO MOSCHETA (com escritório na

Rua Antonio Bongiovani, 256, Vila Liberdade, Presidente Prudente), como curadora especial de RITA DE
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CÁSSIA SILVA LIMA. Abra-se vista à advogada nomeada, pelo prazo de quinze dias, intimando-a também do

despacho juntado por cópia à folha 283.Apensem-se a estes autos os dos Embargos nº 0008507-

68.2013.4.03.6112.Intimem-se.

 

0008143-14.2004.403.6112 (2004.61.12.008143-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 989 - MARCIO GUSTAVO

SENRA FARIA) X COMERCIO DE ROUPAS PRUDEN MALHAS LTDA X MARIA LUIZA DE OLIVEIRA

SOUZA(SP226912 - CRISTIANE APARECIDA GAUZE) X SERGIO DE SOUZA BISPO X LADI DE

SOUZA(SP226912 - CRISTIANE APARECIDA GAUZE)

1. Ante a petição da folha 208, desonero do encargo a advogada CRISTIANE APARECIDA GAUZE, OAB/SP

226.912, nomeando em substituição a advogada ALINE LETÍCIA IGNACIO MOSCHETA (com escritório na

Rua Antonio Bongiovani, 256, Vila Liberdade, Presidente Prudente), como curadora de MARIA LUIZA DE

OLIVEIRA SOUZA e LADI DE SOUZA. Abra-se vista à advogada nomeada, pelo prazo de quinze dias,

intimando-a também de sua nomeação, da intimação da penhora perpetrada nos autos, da reavaliação do bem

penhorado e para apresentar eventual defesa que entender pertinente ao caso no prazo legal.2. Ante a certidão da

folha 203, intime-se o advogado MARCYUS ALBERTO LEITE DE ALMEIDA para regularizar o instrumento

de mandato (fl.186), fazendo-lhe constar a qualificação do representante legal da outorgante, que deverá

esclarecer quem é que tem poderes, nos termos do art. 654, parágrafo 1º, do Código Civil.Int.

 

0003122-76.2012.403.6112 - AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT(SP184474 -

RENATO NEGRÃO DA SILVA) X PNEURAMA LTDA(SP092650 - VALMIR DA SILVA PINTO E

SP115567 - VALDEMIR DA SILVA PINTO)

Considerando a informação de que houve pagamento integral da dívida em cobrança (folha 45 e vs), tenho por

ocorrida a hipótese prevista no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil e, por conseguinte, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 795 do mesmo Código.Sem condenação em honorários

advocatícios. Custas ex lege.Oficie-se à CEF, informando que este Juízo determinou a restituição do saldo

remanescente informado à folha 43 (R$20,52), à conta de origem.Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na

distribuição, arquivando-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Presidente Prudente (SP), 14 de julho de

2015.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJuiz Federal Substituto

 

0006092-49.2012.403.6112 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN E SP239411 - ANA PAULA CARDOSO DOMINGUES) X

FRANCIELE MESSAGE DE SANTI

Fls. 394/397: Indefiro o pedido de requisição de cópias de declaração de Imposto de Renda da Executada, porque

tal providência implica em quebra de sigilo fiscal, que tem fundamento na apuração de fato criminoso, o que não

ocorre na presente lide. Ademais, cabe à Exequente diligenciar na localização de bens passíveis de penhora.

Manifeste-se a exequente de modo a dar efetivo andamento processual. Nada sendo requerido, suspendo o

andamento desta execução pelo prazo de um ano, nos termos do art. 40 da Lei 6.830/80. Dê-se baixa-secretaria-

sobrestado. Intime-se.

 

0008149-40.2012.403.6112 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2119 - LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA

GOMES) X GUIMARAES METALURGICA E CONSTRUCOES LTDA(SP188761 - LUIZ PAULO JORGE

GOMES E SP135755 - CRISTIANE NOGUEIRA DE ALMEIDA MONTOYA E SP247200 - JOSE MAURO

DE OLIVEIRA JUNIOR)

Fls. 196/198: Tendo em vista que os advogados substabelecentes das fls. 197/198 não tem poderes para atuar

nestes autos, regularize a Executada a representação processual da advogada substabelecida, no prazo de 10 (dez)

dias. Após, abra-se vista à União Federal para manifestação em prosseguimento. Int. 

 

0008668-78.2013.403.6112 - FAZENDA NACIONAL(Proc. LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA GOMES) X

INSTITUTO DO RIM DE PRESIDENTE PRUDENTE S/S L

Considerando a informação de que houve pagamento integral da dívida em cobrança (folhas 31/32), tenho por

ocorrida a hipótese prevista no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, e, por conseguinte, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 795 do mesmo Código.Sem condenação em honorários

advocatícios. Custas ex lege. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Presidente Prudente (SP), 14 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO

IAMASSAKI FIORENTINIJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0000772-47.2014.403.6112 - FAZENDA NACIONAL(Proc. LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA GOMES) X

GUIMARAES METALURGICA E CONSTRUCOES LTDA(SP191418 - FERNANDA DE BARROS VILLAS
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BOAS E SP135755 - CRISTIANE NOGUEIRA DE ALMEIDA MONTOYA)

Fls. 44/46: Tendo em vista que os advogados substabelecentes das fls. 45/46 não tem poderes para atuar nestes

autos, regularize a Executada a representação processual da advogada substabelecida, no prazo de 10 (dez) dias.

Após, abra-se vista à União Federal para manifestação em prosseguimento. Int. 

 

0001109-02.2015.403.6112 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X CESAR ALEXANDRE ARRANZATO

Fl. 17: Defiro o sobrestamento deste feito, pelo prazo de cento e vinte dias, requerido pelo exequente. Decorrido o

prazo, deverá manifestar-se independentemente de nova intimação. Intime-se.

 

0002181-24.2015.403.6112 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP178362 - DENIS

CAMARGO PASSEROTTI) X MICHELLE GONCALVES RIBEIRO

Considerando a certidão da fl. 29, desentranhe-se e devolva-se ao Exequente a petição das fls. 27/28, com as

pertinentes formalidades, inclusive exclusão do Sistema. Por outro lado, verifico que as guias das fls. 23 e 24 são

diferentes entre si e que a soma dos respectivos valores excede o valor integral devido a título de custas judiciais.

Assim, determino que se retifique a certidão da fl. 25, ficando revogada a primeira parte do despacho da fl. 26.

Cite-se, conforme manda a segunda parte do referido despacho. Int. 

 

0002184-76.2015.403.6112 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP178362 - DENIS

CAMARGO PASSEROTTI) X FERNANDA MAYUMI MATSUKI ITO

Considerando a certidão da fl. 28, desentranhe-se e devolva-se ao Exequente a petição das fls. 26/27, com as

pertinentes formalidades, inclusive exclusão do Sistema. Por outro lado, verifico que o valor recolhido à fl. 23

excede o mínimo exigido no inciso I do art. 14 da Lei 9289/96, de modo que a complementação pode ser efetuada

oportunamente, a posteriori. Assim, cumpra a Secretaria o despacho da fl. 25, no que se refere à citação, na forma

ali determinada. Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

1202460-73.1996.403.6112 (96.1202460-0) - JOSE CARLOS DOS SANTOS X WALDEMAR DOS SANTOS X

DONIZETE CADEDO X ELDA LANDIM BARROS BORELLI X LAHIR TERRAZ(SP024924 - SIDNEI

ALZIDIO PINTO E SP047369 - AFONSO CELSO FONTES DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 -

EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) X WALDEMAR DOS SANTOS X UNIAO FEDERAL X DONIZETE

CADEDO X UNIAO FEDERAL X ELDA LANDIM BARROS BORELLI X UNIAO FEDERAL X LAHIR

TERRAZ X UNIAO FEDERAL

Considerando que houve pagamento integral da dívida em cobrança (folhas 170/176, 196/201, 206/207, 233/237),

transferindo-se ao Juízo requisitante, o valor da penhora realizada no rosto destes autos, tenho por ocorrida a

hipótese prevista no artigo 794, inciso I, do CPC, e, por conseguinte, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com

fulcro no artigo 795 do mesmo Código.Sem condenação em honorários advocatícios. Custas ex lege. Transcorrido

o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Presidente

Prudente (SP), 14 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO

 

1203274-85.1996.403.6112 (96.1203274-2) - SUHAIL TAUFIK TUMA X YOSHINO AYABE GOMES X

JOAQUIM MOREIRA DE SOUZA FILHO X FRANCISCO JOSE VIEIRA SOUZA ALVES X ISABEL

CRISTINA SOBRAL(SP077557 - ROBERTO XAVIER DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP117546 - VALERIA DE FATIMA IZAR D DA COSTA) X SUHAIL TAUFIK TUMA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X YOSHINO AYABE GOMES X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X JOAQUIM MOREIRA DE SOUZA FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X FRANCISCO JOSE VIEIRA SOUZA ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ISABEL CRISTINA SOBRAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exeqüendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20150000388 a 20150000390, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 283/285 e

288/290).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exeqüente se manteve

inerte, circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (fls. 291/292).É

o relatório. Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do

processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo

diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas

ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 15 de julho de 2015.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz Federal
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Substituto

 

0000049-43.2005.403.6112 (2005.61.12.000049-0) - MOACIR TRIBIOLI(SP119667 - MARIA INEZ

MOMBERGUE E SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS) X CREMONEZI E SANTIAGO

SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO

AURELIO FAUSTINO) X MOACIR TRIBIOLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exeqüendo, oriundo do ofício requisitório nº 20150000357, na conformidade do extrato de pagamento

emitido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 190 e 193).Intimada a se manifestar acerca de

eventuais créditos remanescentes, a parte exeqüente se manteve inerte, circunstância que leva à conclusão de

satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (fls. 194/195).É o relatório. Decido.A inércia pressupõe a

concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do processo.Ante o exposto, por sentença,

nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a execução que se processou nestes autos em

virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 15

de julho de 2015.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz Federal Substituto

 

0012905-68.2007.403.6112 (2007.61.12.012905-6) - ENAURA CICERA DA CONCEICAO SILVA(PR030003 -

MILZA REGINA FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA E SP247605 - CAMILLA ARIETE VITORINO DIAS

SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO

GENOVEZ) X ENAURA CICERA DA CONCEICAO SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP277864 - DANIELE FARAH SOARES)

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exeqüendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20150000291 e 20150000292, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 153, 157,154 e

158).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve inerte,

circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas 159 e 160).É o

relatório. Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do

processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo

diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas

ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 15 de julho de 2015.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz Federal

Substituto

 

0001265-97.2009.403.6112 (2009.61.12.001265-4) - ANTONIA TORRENTINO GUINI X CLAUDIO

ROBERTO GUINI X CRISTIANE GUINI FHELIPPE NUNES(SP238571 - ALEX SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X CLAUDIO ROBERTO

GUINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CRISTIANE GUINI FHELIPPE NUNES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exeqüendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20150000308 a 20150000310, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 178/180 e

183/185).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve

inerte, circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas

186/187).É o relatório. Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a

extinção do processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo

extinta a execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-

findo.Custas ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 15 de julho de 2015.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz

Federal Substituto

 

0008151-15.2009.403.6112 (2009.61.12.008151-2) - SANDRA REGINA DE JESUS X RITA DE CASTRO

OLIVEIRA DE ANDRADE CRUZ(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA E SP286345 -

ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER) X SANDRA REGINA DE JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, artigo 1º, inciso XI, letra e, fica

a parte autora intimada a manifestar-se sobre os cálculos da Contadoria Judicial, no prazo de CINCO dias. Após,

será intimado o réu pelo mesmo prazo. 
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0009995-97.2009.403.6112 (2009.61.12.009995-4) - MARIA LUCIA CREPALDI(SP191264 - CIBELLY

NARDÃO MENDES) X UNIAO FEDERAL X MARIA LUCIA CREPALDI X UNIAO FEDERAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exeqüendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20150000268 e 20150000269, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 409/410 e

418/419).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exeqüente se manteve

inerte, circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (fls. 420/21).É

o relatório. Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do

processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo

diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas

ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 15 de julho de 2015.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz Federal

Substituto

 

0003239-38.2010.403.6112 - NEUZA JOANA DE SOUSA(SP238571 - ALEX SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X NEUZA JOANA DE

SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, artigo 1º, inciso XI, letra e, fica

a parte autora intimada a manifestar-se sobre os cálculos da Contadoria Judicial, no prazo de CINCO dias. Após,

será intimado o réu pelo mesmo prazo.

 

0000377-60.2011.403.6112 - ROBERTO BENEDITO(SP161756 - VICENTE OEL E SP295981 - TIAGO

CANCADO GAMBA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES

GARCIA) X ROBERTO BENEDITO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que as requisições deverão ser expedidas com base no valor fixado na decisão copiada às fls.

141/145 (conforme conta das fls. 151/156), defiro à parte autora o prazo de cinco dias para que apresente novo

demonstrativo de valores a destacar, adequando-o à conta referida. Cumprida essa determinação, se em termos,

fica deferida a expedição das requisições com o destaque da verba honorária contratual, nos termos do contrato

copiado retro. 

 

0005371-34.2011.403.6112 - MARLI DOS SANTOS BATISTA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) X MARLI DOS SANTOS BATISTA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exeqüendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20150000363 e 20150000364, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 180/181 e

184/185).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve

inerte, circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas

186/187).É o relatório. Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a

extinção do processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo

extinta a execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-

findo.Custas ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 15 de julho de 2015.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz

Federal Substituto

 

0000161-65.2012.403.6112 - ADILSON BUENO(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X

CARVALHO & GANARANI SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) X ADILSON BUENO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exeqüendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20150000205 e 20150000206, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 140/141 e

144/145).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exeqüente se manteve

inerte, circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (fls. 146/47).É

o relatório. Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do

processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo
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diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas

ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 15 de julho de 2015.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz Federal

Substituto

 

0001478-98.2012.403.6112 - ELISABETE CRISTINA SANTOS(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE

SOUZA E SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

732 - FERNANDO COIMBRA) X ELISABETE CRISTINA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exeqüendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20140000617 e 20150000395, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 156, 159, 171 e

174).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve inerte,

circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas 175/176).É o

relatório. Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do

processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo

diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas

ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 15 de julho de 2015.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz Federal

Substituto

 

0002563-22.2012.403.6112 - LEONOR ANTONAGI CALIXTO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS E SP255944 - DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X CREMONEZI E SANTIAGO SOCIEDADE DE

ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES

MAIA) X LEONOR ANTONAGI CALIXTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exeqüendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20150000369 e 20150000370, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 134/135 e

138/139).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve

inerte, circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (fls. 140/41).É

o relatório. Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do

processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo

diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas

ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 15 de julho de 2015.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz Federal

Substituto

 

0005255-91.2012.403.6112 - JUNIOR ALVES PEREIRA(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA D ARCE E

SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X RIBEIRO DARCE SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X JUNIOR ALVES

PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exeqüendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20150000192 e 20150000193, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 206/207 e

211/212).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve

inerte, circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas

212/213).É o relatório. Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a

extinção do processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo

extinta a execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-

findo.Custas ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 15 de julho de 2015.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz

Federal Substituto

 

0010547-57.2012.403.6112 - LENIR DOS ANJOS ESPINHOSA ROZENDO(SP194490 - GISLAINE

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 -

DANILO TROMBETTA NEVES) X LENIR DOS ANJOS ESPINHOSA ROZENDO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exeqüendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20140001028 e 20150000321, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 254, 260, 258 e
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263).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve inerte,

circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas 264/265).É o

relatório. Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do

processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do mesmo

diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas

ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 15 de julho de 2015.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz Federal

Substituto

 

0004957-65.2013.403.6112 - MAURO HOMILTON BREDA(SP236693 - ALEX FOSSA E SP226314 -

WILSON LUIS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO

DE SOUZA MOREIRA) X MAURO HOMILTON BREDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Arquivem-se os autos, com baixa FINDO. Intimem-se. 

 

0006674-15.2013.403.6112 - ANDERSON WALLACE DOS REIS(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE

E SP151342 - JOSE ROBERTO MOLITOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 -

MAURICIO TOLEDO SOLLER) X ANDERSON WALLACE DOS REIS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

ao crédito exeqüendo, oriundo dos ofícios requisitórios ns. 20150000381 a 20150000383, na conformidade dos

extratos de pagamento emitidos pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (folhas 129/130 e

133/135).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte exequente se manteve

inerte, circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto aos valores disponibilizados. (folhas

136/137).É o relatório. Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a

extinção do processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo

extinta a execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I do artigo 794 do

mesmo diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-

findo.Custas ex lege.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 15 de julho de 2015.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz

Federal Substituto

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0010081-39.2007.403.6112 (2007.61.12.010081-9) - JOSE TEIXEIRA(SP130136 - NILSON GRIGOLI

JUNIOR) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. HELIO

POTTER MARCHI E Proc. 902 - KARINA GRIMALDI) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS

REC NAT RENOVAVEIS X JOSE TEIXEIRA

Promova o Executado José Teixeira o pagamento da quantia de R$ 1.052,07(hum mil cinquenta e dois reais e sete

centavos) atualizada até junho de 2015, no prazo de quinze dias, sob pena de incidir multa de dez por cento sobre

o montante da condenação, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. Intime-se. 

 

0003980-44.2011.403.6112 - MAURICIO TOLEDO SOLLER(SP159947 - RODRIGO PESENTE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MAURICIO TOLEDO SOLLER

Promova o Executado Maurício Toledo Soller o pagamento da quantia de R$ 5.374,14(cinco mil trezentos e

setenta e quatro reais e quatorze centavos) atualizada até julho de 2015, no prazo de quinze dias, sob pena de

incidir multa de dez por cento sobre o montante da condenação, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo

Civil. Intime-se. 

 

 

Expediente Nº 3575

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006276-78.2007.403.6112 (2007.61.12.006276-4) - FRANCISCO BIAS(SP161260 - GUSTAVO SIEPLIN

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO

GENOVEZ)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de trinta dias, a contar da intimação, AVERBE O TEMPO DE SERVIÇO RECONHECIDO EM FAVOR

DA PARTE AUTORA, comprovando nos autos. Intimem-se. 
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0006568-92.2009.403.6112 (2009.61.12.006568-3) - ALCIDES LEANDRO DA SILVA(SP194164 - ANA

MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0000451-17.2011.403.6112 - HUMBERTO CESAR DA ROCHA(SP140421 - RUBENS MARCELO DE

OLIVEIRA E SP290755 - CAROLINE ABUCARMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP243106 -

FERNANDA ONGARATTO)

Dê-se vista à parte autora da petição e guia juntadas às fls. 121/122, pelo prazo de cinco dias. Int.

 

0003177-61.2011.403.6112 - MARIA APARECIDA KUTANI SOARES(SP148785 - WELLINGTON

LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA

SANCHES GARCIA)

Em face da decisão final informada retro, arquivem-se estes autos, com baixa findo. Intimem-se. 

 

0000302-84.2012.403.6112 - EDSON ROBERTO DE SOUZA(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA, determino a juntada dos autos dos extratos do sistema

PLENUS/DATAPREV, e faculto a manifestação do autor, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do conteúdo dos

mesmos, esclarecendo se subsiste interesse de agir no deslinde desta lide, considerando a percepção de benefício

desde a competência 10/2013.Depois, retornem-me conclusos para eventuais deliberações ou prolação de

sentença.P.I.

 

0002769-36.2012.403.6112 - MARIA STELA CARDOSO SILVA(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA D

ARCE E SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 -

WALERY G FONTANA LOPES)

Trata-se de ação de rito ordinário com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, visando à

condenação do INSS na concessão do benefício previdenciário da espécie auxílio-doença e a convertê-lo em

aposentadoria por invalidez, conforme o grau de incapacidade aferido em regular perícia judicial.Alega a Autora

que é segurada do RGPS e que, acometida por doenças de natureza ortopédica, requereu administrativamente o

benefício de auxílio-doença NB nº 31/550.379.748-1, mas este lhe foi indeferido sob o fundamento de não

constatação de incapacidade laborativa, motivo que fundamenta sua pretensão judicial.Instruíram a inicial,

quesitação para o jusperito, instrumento de mandato e demais documentos pertinentes. (folhas 14/26).Deferidos os

benefícios da justiça gratuita na mesma manifestação judicial que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela,

determinou a realização imediata da prova pericial e diferiu a citação do INSS para depois da apresentação do

laudo. (fls. 29/30 e vvss).Realizada a prova técnica sobreveio aos autos o laudo respectivo, sucedendo-se a citação

do ente previdenciário. (folhas 37/45 e 46).A Autarquia Previdenciária contestou o pedido tecendo considerações

genéricas acerca dos requisitos necessários à concessão de benefícios por incapacidade. Rematou pugnando pela

improcedência ante a constatação pericial de inexistência de incapacidade laborativa. (folhas 47/48, vvss e

49).Sobreveio manifestação da demandante acompanhada de novos documentos médicos e requerendo que o

perito complementasse o laudo pericial respondendo aos quesitos complementares, haja vista que a autora teria se

submetido a procedimento cirúrgico. O jusperito informou que os elementos eram insuficientes para elaborar

complementação. (fls. 52/53, 54/55 e 59).A Autora impugnou o laudo pericial, e apresentou documentação médica

contemporânea ao procedimento cirúrgico, a qual foi encaminhada ao experto que elaborou laudo complementar.

(folhas 66/66, 67/68, 70 e 73/74).Insatisfeita, a demandante impugnou o laudo pericial complementar,

oportunidade na qual requereu nova pericia médica, desta feita, com especialista em ortopedia. O INSS silenciou.

(folhas 77/82 e 84).O incidente de falsidade interposto pela Autora foi improcedente, trasladando-se a estes autos

cópia da decisão. (folhas 107/109).O pleito de nova perícia foi indeferido no mesmo despacho que arbitrou

honorários periciais, requisitando-se-os, incontinenti. (folhas 111/112).Nestas condições, me vieram-me os autos

conclusos para sentença.É o relato do essencial.Fundamento e decido.O feito comporta julgamento antecipado,

porque embora a questão de mérito seja de direito e de fato, não há necessidade de produção de prova em

audiência (artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil).Nos termos dos artigos 42 e 59 e seguintes da lei de

benefícios, para a aquisição do direito aos benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, é necessária

a comprovação do preenchimento simultâneo de requisitos essenciais: carência de doze contribuições mensais,

demonstração de que o segurado não era portador da alegada doença ao filiar-se ao Regime Geral da Previdência

Social, exceto nos casos de progressão e agravamento de doença pré-existente, prova da condição de segurado e

sua manutenção à época do requerimento e incapacidade laborativa, total, permanente e insuscetível de
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reabilitação para atividade diversa da habitual, nos casos de aposentadoria por invalidez e parcial e temporária,

nos casos de auxílio-doença. Não havendo possibilidade de recuperar o segurado para sua atividade habitual,

deverá ser submetido a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade que lhe garanta a

subsistência, até que seja dado como habilitado. Caso não haja possibilidade de recuperação para qualquer outra

atividade, deverá ser aposentado por invalidez.A carência exigida para o benefício em questão é de 12 (doze)

contribuições mensais, conforme estabelece o artigo 25, inciso I, da Lei nº 8.213/91 e que, nos termos do 1, do art.

102 da LBPS, acrescentado pela MP n 1.523-9/97, reeditada até a conversão na Lei n 9.528/97, a perda da

qualidade de segurado não prejudica o direito à aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos todos

os requisitos, segundo a legislação em vigor à época em que estes requisitos foram atendidos.No entanto, a

ausência de incapacidade apontada pelo laudo médico oficial dispensa a análise da existência da qualidade de

segurado e do cumprimento da carência exigida por lei para a concessão de benefícios por incapacidade, uma vez

que necessária se faz a presença de todos os requisitos legais, e o não preenchimento de somente um deles impede

a concessão do benefício pleiteado na exordial.A despeito das alegações e documentos apresentados pela parte

autora, segundo laudo da perícia judicial elaborado por médico nomeado pelo Juízo, e seu respectivo

complemento, a despeito de a autora ser portadora de pequena hérnia discal em L4 L5, não é causa de

incapacidade laborativa. (folhas 37/45 e 73/74).Antes, examinando a vindicante e os documentos fornecidos, foi

absolutamente claro e conclusivo o expert quanto à inexistência de incapacidade para o trabalho.O juiz não está

adstrito à conclusão do laudo pericial para firmar sua convicção, porque não existe hierarquia de prova no sistema

pátrio. Entre nós prevalece o princípio da persuasão racional da prova, através do qual cabe ao magistrado valorar

o conjunto probatório e decidir segundo a sua convicção, sendo-lhe vedado, entretanto, abster-se de fundamentar

sua decisão.O juiz pode formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos (artigo 436 do

Código de Processo Civil). Ensina José Frederico Marques que o juiz é o perito dos peritos por força mesmo das

funções de que está investido. Se o magistrado tivesse de ficar preso e vinculado às conclusões do laudo pericial, o

experto acabaria se transformando em verdadeiro juiz da causa, sobretudo nas lides em que o essencial para a

decisão depende do que se apurar no exame pericial (in Manual de Direito Processual Civil, Volume II, José

Frederico Marques, Editora Bookseller, Campinas - SP, 1ª Edição, 1997, p. 258/259). Embora o sistema da livre

persuasão racional permita ao julgador não se vincular às conclusões da perícia, não se divisa dos autos nenhum

elemento que indique o contrário do afirmado no laudo pericial.O exame do conjunto probatório mostra que a

requerente não logrou comprovar a existência de incapacidade total e permanente para o exercício de qualquer

atividade laborativa, que autorizaria a concessão de aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei nº

8.213/91; tampouco logrou comprovar a existência de incapacidade total e temporária, que possibilitaria a

concessão de auxílio-doença, conforme disposto no art. 60 da LBPS.Constatada a inexistência de incapacidade

laborativa, impõe-se a improcedência do pedido, isto porque, a despeito de a vindicante haver afirmado estar

incapacitada para o trabalho, através da perícia judicial e respectivo complemento, constatou-se que tal condição

não existe.Ainda que as conclusões do laudo judicial e dos documentos médicos juntados aos autos pela

postulante sejam divergentes, há que se dar prevalência à conclusão constante do documento elaborado pelo perito

judicial, porque, equidistante dos interesses dos sujeitos da relação processual, tem condições de apresentar-se

absolutamente imparcial, merecendo, portanto, a confiança do Juízo, especialmente porque milita a seu favor a

presunção de imparcialidade.Ainda que haja divergência entre o laudo oficial e o de eventual assistente técnico, é

de prevalecer a conclusão do vistor oficial - se não há elemento de convicção a infunda-la -, posto que

equidistante das partes. Portanto, o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por ausência de

requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da

LBPS.Dispositivo.Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido veiculado na inicial, nos termos do art. 269,

inciso I, do CPC.CONDENO a parte autora a pagar honorários advocatícios, que fixo, sopesando sua condição em

contraste com os critérios fixados no art. 20 do CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais), lembrando que é

beneficiária da assistência judiciária gratuita.Autora isenta de custas (Lei nº 9.289/96, art. 4º).Com o trânsito em

julgado, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe e as baixas devidas.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.Presidente Prudente (SP), 17 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI

FIORENTINIJuiz Federal Substituto

 

0003049-07.2012.403.6112 - JOSEFA MARULY PRINCEZA DE SOUZA X IZABEL PRINCEZA DE

SOUZA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

ATO ORDINATÓRIO: Ficam cientes as partes de que a audiência para oitiva das testemunhas da autora foi

redesignada pelo Juízo Deprecado (Comarca de Jeremoabo, BA) para o dia 28/07/2015, às 10:00 horas. 

 

0003090-71.2012.403.6112 - JOAO FRANCISCO ROZA NETO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de trinta dias, a contar da intimação, AVERBE O TEMPO DE SERVIÇO RECONHECIDO EM FAVOR
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DA PARTE AUTORA, comprovando nos autos. Intimem-se. 

 

0004671-24.2012.403.6112 - CARLOS AMARAL DA SILVA X MARIA DE LOURDES MARTINS DA

SILVA(SP311068 - BRUNA CASTELANE GALINDO) X BANCO DO BRASIL SA(SP161112 - EDILSON

JOSÉ MAZON E SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS)

Manifestem-se os réus sobre a petição e documentos juntados às fls. 463/469, no prazo sucessivo de cinco dias.

Int.

 

0005368-45.2012.403.6112 - JOSE DA LUZ(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E SP275223 -

RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO

COIMBRA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de trinta dias, a contar da intimação, REVISE BENEFÍCIO DA PARTE AUTORA e no prazo de noventa

dias APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado ultrapasse

os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos termos dos

parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0008283-67.2012.403.6112 - VERA LUCIA ANSELMO(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA D ARCE E

SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 -

ILDERICA FERNANDES MAIA)

Recebo a apelação da parte autora (fls. 77/84), tempestivamente interposta, nos efeitos suspensivo e devolutivo,

dispensando-a das custas de preparo por ser beneficiária da Justiça Gratuita. Responda a parte ré, no prazo legal.

Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as

pertinentes formalidades. Intimem-se. 

 

0009731-75.2012.403.6112 - ROSEDI FERREIRA SANTANA RUFINO(SP213850 - ANA CAROLINA

PINHEIRO TAHAN E SP130133 - IVANISE OLGADO SALVADOR SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0011527-04.2012.403.6112 - VALDECI LINDALVA DUARTE(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS

E SP255944 - DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Trata-se de demanda ajuizada pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional e

dos benefícios da justiça gratuita, visando a concessão do benefício previdenciário da espécie auxílio-doença e sua

conversão em aposentadoria por invalidez, conforme o grau de incapacidade aferido em regular perícia

judicial.Instruíram a inicial procuração e documentos (fls. 19/31).Deferidos os benefícios da justiça gratuita em

decisão que designou o exame pericial e diferiu a apreciação do pleito antecipatório e a citação do réu para depois

da vinda do laudo médico (fl. 34).Nomeada jusperita pelo Sistema AJG, sobreveio aos autos o laudo médico (fls.

36 e 39/53).O pleito antecipatório foi indeferido (fls. 54/55).Sobreveio manifestação da parte demandante,

oportunidade na qual impugnou o laudo médico pericial, pediu a realização de nova perícia com médico

especialista na enfermidade que acomete a autora e reiterou o pleito antecipatório. Juntou novos documentos (fls.

59/67 e 68/70).Citado, o INSS apresentou resposta pugnando pela improcedência ante a ausência de incapacidade,

consignando também que o benefício foi indeferido administrativamente porque à época, embora constatada a

incapacidade da autora pelo perito médico da Autarquia, constatou também que a doença era pré-existente ao

reingresso ao RGPS. Juntou o CNIS da autora (fls. 71, 72/79 e 80).A autora rechaçou os argumentos expendidos

na contestação e reiterou o pedido para realização de nova perícia. Juntou novos documentos (fls. 85/94, 95/96 e

97/99).Em razão da documentação apresentada pela autora, foi intimada a perita para se manifestar acerca de

eventual alteração quanto estado de capacidade laborativa da autora, ao que, em laudo complementar, reiterou que

a doença da autora não causa incapacidade laborativa habitual atual (fls. 101 e 103/104).Sobre o laudo

complementar, a autora se manifestou reiterando o pedido para realização de nova perícia com especialista em

ortopedia (fls. 108/115).Nada disse o INSS quanto à determinação para especificação de provas. Concordou com

o laudo pericial (fl. 116).Sobreveio nova reiteração do pedido para nova perícia, requerendo prioridade na

tramitação do feito em razão da idade avançada da autora (69 anos), reanálise do pleito antecipatório e juntada de

novo atestado médico (fls. 117/119 e 120).Relatei. Passo a decidir.Nas ações em que se visa à concessão de

aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, ou mesmo nos casos de restauração desses benefícios, o julgador

firma seu convencimento com base na prova pericial, não deixando de se ater, entretanto, aos demais elementos de
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prova. No caso em que a perícia médico-judicial realizada foi clara e completa, não há motivo para a realização de

outra perícia. Não há nulidade da perícia judicial quando esta é de lavra de profissional médico perito do juízo que

respondeu aos quesitos apresentados, mesmo não sendo especialista na área da doença alegada. O título de

especialista em determinada área da medicina não é requisito para ser perito médico do juízo, inexistindo

cerceamento de defesa na hipótese. Sendo possível ao juízo formar o seu convencimento através da perícia

realizada, desnecessária a realização de nova perícia, cuja determinação constitui faculdade do juiz, conforme

artigo 437 do CPC. Se o perito médico judicial conclui que não há incapacidade e não sugere a necessidade de

especialista a fim de se saber acerca das consequências ou gravidade da enfermidade, é de ser indeferido o pedido

de realização de nova perícia com médico especialista. Do exposto, indefiro o pedido de realização de nova

perícia. O feito comporta julgamento antecipado, porque embora a questão de mérito seja de direito e de fato, não

há necessidade de produção de prova em audiência (artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil).Nos termos

dos artigos 42 e 59 e seguintes da lei de benefícios, para a aquisição do direito aos benefícios de aposentadoria por

invalidez e auxílio-doença, é necessária a comprovação do preenchimento simultâneo de requisitos essenciais:

carência de doze contribuições mensais, demonstração de que o segurado não era portador da alegada doença ao

filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social, exceto nos casos de progressão e agravamento de doença pré-

existente, prova da condição de segurado e sua manutenção à época do requerimento e incapacidade laborativa,

total, permanente e insuscetível de reabilitação para atividade diversa da habitual, nos casos de aposentadoria por

invalidez e parcial e temporária, nos casos de auxílio-doença. Não havendo possibilidade de recuperar o segurado

para sua atividade habitual, deverá ser submetido a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra

atividade que lhe garanta a subsistência, até que seja dado como habilitado. Caso não haja possibilidade de

recuperação para qualquer outra atividade, deverá ser aposentado por invalidez.A carência exigida para o

benefício em questão é de 12 (doze) contribuições mensais, conforme estabelece o artigo 25, inciso I, da Lei nº

8.213/91 e que, nos termos do 1, do art. 102 da LBPS, acrescentado pela MP n 1.523-9/97, reeditada até a

conversão na Lei n 9.528/97, a perda da qualidade de segurado não prejudica o direito à aposentadoria para cuja

concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à época em que estes

requisitos foram atendidos.No entanto, a ausência de incapacidade apontada pelo laudo médico oficial dispensa a

análise da existência da qualidade de segurada e do cumprimento da carência exigida por lei para a concessão de

benefícios por incapacidade, uma vez que necessária se faz a presença de todos os requisitos legais, e o não

preenchimento de somente um deles impede a concessão do benefício pleiteado na exordial.O laudo das folhas

40/53 informa que a autora, apesar de ser portadora de Lumbago com ciática, Cervicalgia e Artrose não

especificada, não apresenta incapacidade. Tais afecções, embora de caráter degenerativo, não são aptas a

incapacitar a autora para suas atividades laborativas habituais. Afirmou que em exame físico realizado na autora, a

periciada não apresenta e não comprova patologia de base que compromete significativamente sua capacidade

laborativa, contudo ressalta que a mesma apresenta doenças próprias da idade e que há limitações próprias e

comuns à sua idade.Por outro lado, não obstante as conclusões médicas, tenho que a doença e a alegada

incapacidade são preexistentes ao ingresso da parte autora ao sistema previdenciário. Explico.O laudo médico

pericial produzido em juízo atesta que a parte autora é portadora de Lumbago com ciática, Cervicalgia e Artrose

não especificada (fls. 42 - laudo pericial).Pois bem. Conforme visto, a autora alega labor como costureira até o

ano de 2011.Não obstante o informado, de acordo com o demonstrativo CNIS anexado (fl. 22), observo que a

autora trabalhou devidamente registrada no período de 1981 a 1987. Após, a primeira contribuição vertida à

previdência prende-se a 11/2011, não constando qualquer outra atividade profissional cadastrada.É de causar no

mínimo estranheza que, tendo exercido os ofícios, conforme relatou à perita médica (fl. 40), de doméstica, auxiliar

geral e de costureira por largo lapso temporal, somente tenha vertido a primeira contribuição aos 11/2011, quando

já contava com 66 (sessenta e seis) anos de idade! Dessa forma, constata-se que toda a narrativa conduz à

conclusão de que a doença e a alegada inaptidão eram preexistentes ao reingresso ao RGPS, ocorrida, frise-se, aos

66 anos de idade.Isto porque, em primeiro lugar, trata-se de segurado não-obrigatório. Assim, por que somente

aos 66 anos de idade a autora passou a contribuir para o RGPS?Em segundo lugar, porque, apesar de ter declinado

para o perito judicial o exercício da função de costureira, contraditoriamente, cadastrou-se como contribuinte

individual, sem qualquer código de ocupação cadastrado.Assim sendo, infere-se a tentativa da requerente de burla

às normas do sistema, procurando assegurar o recebimento de benefício previdenciário somente após a alegada

incapacitação.Deste modo, contribuir para imediatamente após poucas contribuições pleitear benefício por

incapacidade contradiz a lógica do próprio risco coberto, além de afetar indevidamente o já precário equilíbrio

atuarial do sistema. Como ensina Wagner Balera (Lei de Benefícios Anotada, p. 342) a aposentadoria por

invalidez é concedida em face da ocorrência do risco imprevisível.Na jurisprudência há precedentes no mesmo

sentido, sendo exemplar o seguinte aresto cujo trecho segue transcrito:A autora quando reingressou no sistema

previdenciário, logrando cumprir a carência exigida e recuperando sua qualidade de segurada, já era portadora da

doença e da incapacidade, o que impede a concessão do benefício pretendido, segundo vedação expressa do art.

42, 2, da Lei 8.213/91. (TRF3, Nona Turma, AC 20050399032325-7, Relator Desembargador Santos Neves,

julgado em 19/11/2007)Cumpre observar, por fim, que o magistrado não está adstrito às conclusões da perícia,

podendo, com base no Código de Processo Civil, formar livremente seu convencimento, atendendo aos fatos e
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circunstâncias constantes do processo. Dessa forma, a enfermidade que acomete a parte autora é anterior à sua

nova filiação à previdência social e não gera direito aos benefícios postulados (arts. 42, 2º da Lei n.º 8.213/91),

razão pela qual a improcedência do pedido se impõe.Dispositivo.Por todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE

o pedido veiculado na inicial, nos termos do art. 269, inc. I, do CPC.CONDENO a parte autora a pagar honorários

advocatícios, que fixo, sopesando sua condição em contraste com os critérios fixados no art. 20 do CPC, em R$

500,00 (quinhentos reais), lembrando que é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Autora isenta de custas

(Lei 9.289/1996, art. 4º).Arbitro os honorários do auxiliar do Juízo - Dra. Simone Fink Hassan, CRM-SP nº

73.918 -, pelo trabalho realizado, no valor máximo da Tabela vigente (R$ 234,80 - duzentos e trinta e quatro reais

e oitenta centavos). Requisite-se.Com o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos

com as cautelas de praxe e as baixas devidas.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Presidente Prudente/SP, 16 de

julho de 2015.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0011534-93.2012.403.6112 - FATIMA MARIA DE ALMEIDA MARACCI(SP128929 - JOSE CARLOS

CORDEIRO DE SOUZA E SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0002341-20.2013.403.6112 - CLEUZA SILVA BARBOSA(SP209899 - ILDETE DE OLIVEIRA BARBOSA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Sem custas, por ser a apelante beneficiária

de Justiça Gratuita. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0002672-02.2013.403.6112 - MILENE CRISTINA REIS(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

MILENE CRISTINA REIS, qualificada na inicial, ajuizou a presente demanda de rito ordinário com pedido de

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, visando à condenação do INSS a conceder-lhe o benefício

previdenciário de salário-maternidade, alegando, em breve síntese, que desde tenra idade exerce atividades ligadas

ao meio campesino.Afirma que no dia 22 de fevereiro de dois mil e onze (22/02/2011), nasceu sua filha Emilli

Beatriz Reis Pratis, tendo exercido atividades rurais até os dias que se avizinharam à ocorrência do evento. (folha

17).Aduz ter formulado requerimento administrativo, mas que o INSS, mesmo tendo ela preenchido todos os

requisitos, lhe teria negado o benefício, contrariando os ditames insculpidos na LBPS.Assevera que a negativa de

concessão do benefício dissocia-se frontalmente da realidade fática, dela discorda e aguarda a procedência do

pedido para que seja o réu condenado a conceder-lhe o benefício vindicado, retroativamente à data do nascimento

da criança, devidamente corrigido, além dos consectários legais.Requer, por fim, os benefícios da assistência

judiciária gratuita.Instruíram a inicial, instrumento de mandato e demais documentos pertinentes. (folhas

13/23).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita na mesma decisão que indeferiu a antecipação da

tutela e ordenou a citação da autarquia previdenciária. (folha 26).Regular e pessoalmente citado, o INSS contestou

o pedido, tecendo considerações acerca dos requisitos necessários à concessão do benefício. No caso doa autos,

alegou o não preenchimento dos requisitos para a concessão do beneficio e a ausência de início de prova material

de que a demandante fosse rurícola ao tempo do parto, circunstância que conduz à conclusão de que não possui

qualidade de segurada especial da Previdência Social. Pugnou pela total improcedência e juntou documentos.

(folhas 28, 29/30, vvss, e 31/37). Sobreveio réplica da autora, espancando os argumentos contestatórios e

reafirmando a essência da tese exposta na inicial (folhas 40/41).A parte autora forneceu rol de testemunhas,

deprecando-se a realização da prova testemunhal ao Juízo da Comarca de Pirapozinho (SP). (folhas 44/45).O ato

deprecado não se perfectibilizou haja vista a não localização de uma das testemunhas - Maria Célia Machado

Vieira -, a desistência de inquirição da testemunha Maria José Vitor do Nascimento Silva, ante a informação,

naquele ensejo, pelo advogado da demandante, de que esta desconhecia os fatos acerca do exercício de atividades

rurais pela autora, que também não compareceu à audiência. (folha 63/69 e 73/76).Aqui recebida a deprecata, o

advogado da autora foi intimado a apresentar o atual endereço da mesma, mas se manteve inerte, a despeito de

admoestado de que o processo seria julgado no estado em que se encontrava. (folha 77/78).Juntou-se aos autos

extrato do CNIS em nome da demandante e, nestas condições, me vieram os autos conclusos. (folha 80).É o

relatório. DECIDO.Inexistindo questões prefaciais, passo direto à análise do mérito.A ação improcede.O inciso

XVIII do artigo 7º da Constituição Federal, assegura à trabalhadora a licença-gestante, sem prejuízo do emprego e

do salário, com duração de cento e vinte dias.O dispositivo é autoaplicável, fazendo jus ao benefício a rurícola que

comprovar o exercício da atividade rural nos dez meses que antecederam ao pedido do benefício, nos termos do

artigo 39, parágrafo único e artigo 73 da Lei nº 8213/91.O salário-maternidade é devido à segurada especial, no

valor de 01 (um) salário mínimo mensal durante 120 dias, a contar da data do parto ou dos 28 (vinte e oito) dias
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que o antecederam, desde que comprovado o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, nos dez

meses imediatamente anteriores ao do início do benefício. (arts. 39, único, e 71 c/c 25, da Lei 8.213/91).A

trabalhadora em regime de economia familiar é considerada segurada especial pela legislação, não havendo,

consequentemente, necessidade de comprovação das contribuições previdenciárias, apenas do efetivo exercício de

tal atividade (art. 39, parágrafo único da Lei 8.213/91).Entretanto, há que se verificar se a parte autora comprovou

o labor rural, cumprindo a carência de 12 (doze) meses legalmente determinada, para os fins almejados, o que se

faz mediante prova testemunhal idônea e robusta.Contudo, a Autora não logrou êxito em comprovar que exercia

atividade rural no período de carência exigido, especificamente porque não houve a colheita da prova testemunhal,

sendo certo que uma das testemunhas não foi localizada e a desistência quanto à oitiva de Maria José Vitor do

Nascimento Silva, que relatou desconhecer o fato de que a Autora tenha trabalhado em atividade rural. Ademais,

quando instada a defesa da Autora a indicar o endereço desta, silenciou, em evidente desinteresse em provar o

alegado, ônus que legalmente lhe incumbe, segundo preceito insculpido no art. 333, I, do CPC. Ainda que os

documentos apresentados pela autora pudessem comprovar sua condição de trabalhadora rural, constituindo-se em

início razoável de prova material, é entendimento pacífico no âmbito do egrégio TRF/3ª Região que o início de

prova material dissociada da prova testemunhal é insuficiente à concessão de salário-maternidade, porque, embora

comprove a condição de trabalhadora rural, não é bastante para determinar o tempo de serviço efetivamente

laborado nas lides campesinas.Portanto, não atendidos os requisitos indispensáveis à concessão do salário-

maternidade, a improcedência do pedido se impõe.Ante o exposto, rejeito o pedido inicial para julgar

improcedente a presente ação de concessão de salário-maternidade.Não há condenação em ônus da sucumbência,

porquanto a autora é beneficiária da Justiça Gratuita. A aplicação do artigo 12 da Lei nº 1.060/50, tornaria

condicional a sentença, segundo já decidiu o STF.P.R.I.Presidente Prudente (SP), 17 de julho de 2015.LUIZ

AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJuiz Federal Substituto

 

0003016-80.2013.403.6112 - DEONILDA MARANI DA SILVA(SP150846 - ROBINSON APARECIDO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, visando à

condenação do INSS a restabelecer benefício de auxílio-doença e a convertê-lo em aposentadoria por invalidez,

conforme o grau de incapacidade aferido em perícia judicial.Requer-se, por derradeiro, os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Instruíram a inicial, instrumento de mandato e demais documentos pertinentes.

(folhas 14/35).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita na mesma decisão que postergou a análise

do pleito antecipatório para depois da juntada do laudo da perícia judicial, cuja realização antecipada determinou.

(folha 38).Realizada a prova técnica sobreveio aos autos o laudo respectivo, sucedendo-se manifestação judicial

que indeferiu o pleito antecipatório e orenou a citação do INSS. (folhas 47/51 e 52).Regular e pessoalmente

citado, o INSS contestou o pedido, tecendo considerações acerca dos requisitos necessários à concessão de

benefícios por incapacidade. Ressaltou que no presente caso a despeito de a demandante ser portadora de Mal de

Parkinson, também alega cardiopatia e osteoartrose, aduzindo que as doenças da demandante seriam preexistentes

ao seu reingresso no RGPS. Pugnou pela requisição dos prontuários médicos da mesma e que os mesmos fossem

submetidos à jusperita para nova análise. Pugnou pela improcedência e juntou documentos. (folhas 54, 55/59,

vvss e 60/63).A autora apresentou réplica e manifestação sobre o laudo pericial. Não especificou outras provas e

pugnou pela imediatada reanálise e antecipação do pleito antecipatório. (folhas 66/72).Foram arbitrados e

requisitados os honorários profissionais da Auxiliar do Juízo e, com a juntada aos autos do extrato do CNIS em

nome da parte autora, me vieram os autos conclusos. (folhas 74/75, e 77).O julgamento foi convertido em

diligência para que fossem requisitados os prontuários médicos em nome da autora, indicados pelo INSS, os

quais, requisitados foram juntados a estes autos na sequência e submetidos à reapreciação da jusperita, que emitiu

laudo complementar. (folhas 78, 83/84, 85/97 e 99/100).Ante as conclusões do laudo médico pericial, sobrevieram

manifestações das partes, instando-se a autora a se manifestar acerca dos documentos apresentados pelo INSS

juntamente com sua manifestação. (folhas 102/107, 109/116 e 120).A autora rechaçou a argumentação do INSS de

que a doença seria pré-existente, reafirmou a essência da tese exposta à inicial e pugnou pela procedência, com

antecipação dos efeitos da tutela. (folhas 122/129).Nestas concições, retornaram-me os autos conclusos para

sentença.É o breve relato do necessário.Fundamento e decido.O feito comporta julgamento antecipado, porque

embora sendo a questão de mérito de direito e de fato, não há necessidade de produção de prova em audiência

(artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil).A concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença

exige, nos termos da legislação específica (Lei 8.213/1991, art. 59 e ss.), a presença dos seguintes requisitos:

incapacidade laborativa temporária superior a 15 dias; prova da condição de segurado à época do início da

incapacidade; que a doença incapacitante não seja pré-existente à filiação do segurado ao RGPS, exceto nos casos

de progressão e agravamento; carência de 12 contribuições mensais.Já para a concessão da aposentadoria por

invalidez se exige, além dos demais requisitos previstos para a concessão de auxílio-doença, que a incapacidade

seja total e permanente e insusceptível de reabilitação do segurado para atividade diversa que lhe garanta a

sobrevivência, nos termos do que dispõem os artigos 42 e ss. da LBPS.Incapacidade total indica que o segurado

não tem condições de exercer qualquer atividade laboral; incapacidade permanente denota que não há prognóstico
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de que o segurado possa recuperar a capacidade de trabalho para a mesma ou outra atividade.A carência exigida

para o benefício em questão é de 12 (doze) contribuições mensais, conforme estabelece o artigo 25, inciso I, da

Lei de Benefícios e que, nos termos do 1, do art. 102 do referido Diploma Legal, acrescentado pela MP n 1.523-

9/97, reeditada até a conversão na Lei n 9.528/97, a perda da qualidade de segurado não prejudica o direito à

aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à

época em que estes requisitos foram atendidos.Pelo que dos autos consta a demandante filiou-se ao RGPS em

06/1997, quando verteu aos cofres da autarquia previdenciária a primeira contribuição. Fê-lo sem interrupções até

a competência 01/1999, mantendo a qualidade de segurada até março/2000, nos termos do art. 15, 4º da LBPS.

Posteriormente, reingressou no RGPS e verteu novas contribuições nas competências 01 a 04/2011; 06/2011 e de

10 a 12/2012. Formulou requerimento administrativo de benefício por incapacidade no dia 09/08/2011, quando

ainda mantinha a qualidade de segurada do RGPS, na medida em que a última contribuição se deu na competência

06/2011. (folhas 23/27 e 62/63).Impende consignar que, a teor do disposto no único do art. 24 da Lei nº 8.213/91,

havendo a perda da qualidade de segurado, as contribuições anteriores a essa data só serão computadas para efeito

de carência depois que o segurado contar, a partir da nova filiação à Previdência Social, com, no mínimo, 1/3 (um

terço) do número de contribuições exigidas para o cumprimento da carência definida para o benefício a ser

requerido.Foi o que o ocorreu no presente caso: A autora era filiada e mantinha a qualidade de segurada até março

de 2000. Posteriormente, reingressou no RGPS e verteu 05 (cinco) novas contribuições, fazendo-se aproveitar as

contribuições já existentes para readquirir a qualidade de segurada e fazer jus a benefícios por incapacidade do

RGPS, que reclamam doze contribuições, ou seja, 1/3 representa quatro contribuições.Assim, tanto a qualidade de

segurada quanto o cumprimento da carência exigida para benefícios por incapacidade, foram técnica e legalmente

preenchidos pela demandante.Resta, portanto, analisar, se há incapacidade e se esta enseja a concessão de auxílio-

doença ou aposentadoria por invalidez.Segundo o laudo da perícia judicial e seu respectivo complemento, a autora

é portadora de Cardiopatias (angina do peito), hipertensão arterial, osteoartrose e doença de Parkinson, patologias

que a incapacitam total e permanentemente, não permitindo a reabilitação ou readaptação da autora para o

exercício de quaisquer outras atividades laborativas.Aferiu a jusperita, que a partir de fevereiro/2012, quando

faleceu o esposo da demandante, a mesma teve piora significativa da incapacidade. Contudo, só confirmou a

doença de Parkinson em setembro/2012, quando procurou o neurologista.Depois de se lhe apresentarem os

prontuários médicos da autora, a Auxiliar do Juízo teceu a seguinte consideração:Referiu ser portadora de

Cardiopatia (Angina + Hipertensão Arterial), Osteoartrose e Mal de Parkinson. As duas primeiras patologias não

causavam incapacidades, visto que continuava a exercer suas atividades, apesar da idade. Com relação à última

patologia, a qual seria a causa da incapacidade, iniciou os sintomas em fevereiro de 2012, com o advento abrupto

(morte do esposo). Incidiu sobre a mesma um quadro depressivo e início de tremores nas extremidades, onde os

familiares achavam que era pela Depressão. / Pela piora do quadro, procuraram por auxílio médico na cidade de

origem (data: 03/09/2012), que orientou marcar consulta com um Neurologista. E assim, a família fez (data:

17/09/2012). Nesta consulta foi solicitado exames de imagem (Ressonância magnética do crânio e Doppler das

carótidas - elencadas na perícia anterior), as quais confirmaram a patologia da doença de Parkinson. / Portanto,

tendo em vista as análises dos documentos constados nos autos, considero incapacidade laborativa a partir de

Setembro de 2012, diante dos resultados dos exames. / Quanto ao início da doença considero Fevereiro de 2012,

quando iniciou com os tremores após a morte do esposo. E assim houve piora gradativa do quadro com o passar

dos meses, e em Setembro do esmo (sic) ano, a incapacidade. (folha 100). (destaquei).Constato, portanto, em face

da conclusão da jusperita, que a incapacidade que acomete a demandante decorre de doença crônica, de evolução

insidiosa e progressiva (Mal de Parkinson), evidenciando-se total e absoluta, circunstância que a enquadra,

portanto, na exceção insculpida no único do art. 59, da LBPS, porquanto, mais do que evidente que a incapacidade

decorreu do agravamento da doença que acometeu a autora no início de 2012, quando ainda mantinha a condição

de segurada do RGPS.Pontuo, por derradeiro, que a doença que acometeu a autora (Mal de Parkinson) e a tornou

total e absolutamente incapaz, se insere no rol das moléstias isentas de carência, segundo art. 151 da LBPS.O

sistema da livre persuasão racional permita ao julgador não se vincular às conclusões da perícia, não se divisa dos

autos nenhum elemento que indique o contrário do afirmado no laudo pericial quanto ao diagnóstico da doença e

ao fato de a Autora estar total e definitivamente incapacitada para o trabalho.Quanto à fixação da data do início da

incapacidade, a perícia judicial não constitui motivo suficiente, por si só, a impor o reconhecimento na data

indicada. Contudo, apenas se há nos autos outros elementos de prova que permitam ao julgador aferir de modo

diverso o início da incapacidade, segundo precedentes da TNU (Pedilef 200763060076010 e Pedilef

200533007688525). Assim, considerando a conclusão da perícia judicial no sentido de que a incapacidade de

demandante - repito: total, absoluta e insusceptível de reabilitação ou readaptação -, remonta à data em que restou

diagnosticada a patologia incapacitante (mal de Parkinson) 17/09/2012 - folhas 84 e 99/100 -, tenho como certo

ser devida a concessão da aposentadoria por invalidez desde esta data.DISPOSITIVO.Pelo exposto, com fulcro no

art. 269, inc. I, do CPC, julgo PROCEDENTE o pedido veiculado na presente demanda e CONDENO o INSS a

conceder à parte autora o benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez desde a data indicada na perícia

judicial como sendo o início da incapacidade, ou seja, 17/09/2012, incluídas as gratificações natalinas e

observados os reajustes legais verificados no período.Tendo a autora decaído em parcela mínima do pedido,
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CONDENO o INSS, ainda, a pagar honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da

condenação, inclusive sobre as parcelas pagas a título de antecipação de tutela, devendo-se observar a limitação

imposta pela Súmula STJ nº 111.Réu isento de custas, nos termos do art. 4º da Lei 9.289/1996.As parcelas em

atraso deverão ser pagas em uma só prestação, acrescidas dos encargos financeiros (juros e correção monetária)

previstos no Manual de Orientação para os Cálculos da Justiça Federal vigente por ocasião da liquidação da

sentença.Presentes os requisitos legais, defiro a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional e determino ao

INSS que implante o benefício, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da intimação desta. Intime-se o

responsável pela APSDJ.Eventuais valores pagos administrativamente, ou em razão de antecipação de tutela

deferida, ou mesmo decorrentes de recebimentos inacumuláveis com o benefício concedido, serão deduzidos da

liquidação da sentença.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório (art. 475, parágrafo 2 do CPC).Em

cumprimento aos Provimentos Conjuntos ns. 69, 71 e 144, respectivamente, de 08/11/2006, de 11/12/2006 e de

03/10/2011, da Corregedora Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da Coordenadora dos Juizados Especiais

Federais da 3ª Região, faço inserir no tópico final os seguintes dados:1. Número do benefício: N/C2. Dados da

Segurada: DEONILDA MARANI DA SILVA, brasileira, viúva, serviços gerais, natural de Rancharia (SP), onde

nasceu no dia 13/06/1934, filha de Ângelo Marani e de Rosa Vicentim, RG. 25.407.662-2 SSP/SP, CPF/MF

248.459.728-24, NIT/PIS 1.136.873.728-0.3. Endereço da Segurada: Rua Mário César de Camargo, nº 1444, CEP:

19600-000 - Rancharia (SP).4. Benefício concedido: Aposentadoria por invalidez5. Renda mensal atual: N/C.6.

RMI: A calcular pelo INSS.7. DIB: 17/09/2012.8. Data início pagamento: 20/07/2015.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.Presidente Prudente (SP), 20 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJuiz

Federal Substituto

 

0003176-08.2013.403.6112 - MARIA HELENA FLAUSINO(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Trata-se de ação revisional proposta pelo rito ordinário por intermédio da qual a autora pretende a condenação do

INSS a proceder a inclusão dos salários-de-contribuição decorrentes de reclamatória trabalhista onde se sagrou

vencedora, ao período básico de cálculo (PBC) do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de

contribuição (NB nº 42/148.048.244-4), utilizando-os para compor a média aritmética aplicada na apuração da

RMI do benefício, conforme art. 29, II, da LBPS, bem como a pagar-lhe as diferenças apuradas, decorrentes da

recomposição pleiteada, retroativamente à data de início do benefício: 01/03/2010. (folha 45).Requer, por

derradeiro, os benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruíram a inicial, instrumento procuratório e demais

documentos pertinentes. (folhas 09/57).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita no mesmo

despacho que ordenou a citação do INSS. (folha 60).Regular e pessoalmente citado, o INSS contestou o pedido,

aduzindo que a autora não teria sequer apresentado cópia da reclamatória trabalhista; que o INSS não fez parte

daquele processo e que a coisa julgada na esfera trabalhista não vincula o ente previdenciário, sendo inábil sua

utilização para fins de prova de revisão previdenciária; que os efeitos financeiros da revisão devem retroagir à

citação, porque teria calculado corretamente a RMI do benefício não podendo imputar a si eventual não

observância da legislação trabalhista da empregadora. Citou precedentes jurisprudenciais, levantou

prequestionamentos e pugnou pela improcedência da demanda, com efeitos financeiros retroativos à citação.

(folhas 61, 62/68).Não houve réplica. (folhas 69/70).Juntou-se aos autos extrato do CNIS em nome do

demandante e, nestas condições, me vieram os autos conclusos. (folhas 72/75).O julgamento foi convertido em

diligência para que a demandante providenciasse a juntada aos autos da cópia da sentença, acórdão e trânsito em

julgado da sentença trabalhista, além da informação acerca do recolhimento das verbas trabalhistas, cujos reflexos

se pleiteia a incidência nesta revisão. Fê-lo, parcialmente, reiterando-se a determinação que, repetida, se ultimou,

jungindo-se aos autos a documentação retromencionada e, em relação a esta o INSS, a despeito de retirar os autos

em carga, se manteve silente. (folhas 76, 78/87, 89/91, 95/179 e 180/181).E assim instruídos, me vieram os autos

conclusos.É o relatório.Decido.Impende consignar que não se exige prévio requerimento administrativo em

demanda revisional. Isto porque a pretensão de revisão de um benefício nasce no momento de sua errônea

implantação. Em outras palavras, é possível asseverar que o interesse de agir no tocante à revisão de um benefício

previdenciário surge no momento em que o INSS calcula indevidamente a renda mensal inicial.Não obstante, no

presente caso, a revisão na forma do art. 29, II da LBPS é consectária à pretensão principal, que é a adição de

períodos reconhecidos através de reclamatória trabalhista no PBC e o recálculo do benefício

concedido.PRESCRIÇÃO.Vale anotar que a prescrição, no caso de ações revisionais de benefício previdenciário,

atinge os créditos relativos às parcelas vencidas há mais de cinco anos da propositura da ação, consoante o

disposto no parágrafo único do art. 103 da LBPS e na Súmula nº 85 do STJ. Contudo, no caso dos autos não há

incidência da prescrição quinquenal na medida em que a aposentadoria da autora foi concedida em 01/03/2010 e a

demanda foi deflagrada em 16/04/2013, antes de consumar-se qualquer lapso temporal

prescricional.MÉRITOPelo que dos autos consta, a autora é beneficiária da aposentadoria por tempo de

contribuição NB nº 42/148.048.244-4, concedida no dia 01/03/2010. (folha 45). Pretende a vindicante, seja

recalculada a renda mensal inicial (RMI), do benefício referido mediante a inclusão no PBC (período Básico de

Cálculo) deste, dos salários-de-contribuição majorados decorrentes de verbas remuneratórias reconhecidas em
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reclamatória trabalhista julgada procedente em parte. (folhas 156, vs e 157).Considerando que a Reclamatória

Trabalhista foi ajuizada posteriormente à concessão da aposentadoria, por óbvio que no cálculo do salário-de-

benefício da aposentação, por lógica, não poderias ter sido considerados os valores agregados ao seu patrimônio

pelo acórdão (três acréscimos de cinco por cento ao seu salário-base, folha 157), e cujas contribuições

previdenciárias decorrentes foram apropriadas à autarquia no momento da execução da sentença.A revisão deve

ser realizada desde a data da concessão do benefício (NB nº 42/148.048.244-4 - 01/03/2010 - folha 45), e os

valores devem ser pagos respeitada a prescrição quinquenal, haja vista que, se o INSS tem direito a cobrar as

contribuições previdenciárias desde a época em que devidas as verbas reconhecidas pela Justiça Laboral (art. 43

da Lei 8.212/91), afrontaria o senso de justiça uma interpretação anti-isonômica que admitisse a implantação do

recálculo da RMI em período distinto ao da concessão, já que nesse são levados em conta os valores componentes

do Período Básico de Cálculo (PBC).Nessa toada, o benefício deve ser revisto na forma preconizada no art. 29,

inc. II da Lei nº 8.213/91, na redação que lhe deu a Lei nº 9.876/99, ou seja, o salário-de-benefício deverá ser

apurado mediante o expurgo dos 20% menores salários-de-contribuição integrantes do período básico de cálculo

(PBC), iniciado em 07/1994.Também é assente no âmbito da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência

que, em regra, a data de início do benefício previdenciário (DIB) é de ser fixada na data do requerimento

administrativo (DER). Inteligência da sua Súmula de nº 33. Pouco relevo tem o fato da comprovação do alegado

para o fim de concessão de benefício tenha se dado somente na instrução processual, vez que os seus requisitos

legais já estavam aperfeiçoados quando da DER. É devida a revisão da RMI de benefícios previdenciários em

razão do reconhecimento de diferenças salariais perante a Justiça do Trabalho, com reflexos sobre os salários-de-

contribuição computados no PBC do benefício da parte autora, respeitado o teto legal de que trata o artigo 33 da

Lei 8.213/91.O pagamento de diferenças desde a data da entrada do requerimento administrativo de benefício não

constitui instrumento de penalização da entidade previdenciária, mas exigência de norma jurídica expressa

concretizadora da cláusula do direito adquirido. (Lei nº 8.213/91, art. 49, II). É inaceitável o sacrifício de parcela

de direito fundamental de uma pessoa em razão de ela - que se presume desconhecedora do complexo arranjo

normativo previdenciário - não ter conseguido reunir, no âmbito administrativo, a documentação necessária para a

perfeita demonstração de seu direito.Descabem alegações de impossibilidade de reconhecimento do quanto

decidido na sentença trabalhista, especificamente, quando houve o efetivo recolhimento de contribuições

previdenciárias incidentes sobre as verbas reconhecidas em sentença transitada em julgado.O direito da autora

restou cabalmente demonstrado com o consequente recolhimento das contribuições previdenciárias correspectivas,

deixando extreme de dúvidas que são devidos os reflexos da decisão trabalhista na esfera previdenciária, ainda

mais diante da prova dos recolhimentos correspectivos.Vale anotar que a sentença trabalhista não vincula o INSS

quanto ao seu objeto essencial, ao reconhecer eventual relação de emprego e seus reflexos. Não obstante,

estabelece situação de fato, de relevância considerável à relação previdenciária, qual seja: a existência de relação

de emprego, que também é, por lei, relação previdenciária, porém, para esta finalidade, prescinde de qualquer

participação do INSS ao processo trabalhista para produzir efeitos de natureza previdenciária.Vale gizar, por fim,

que os efeitos financeiros da revisão devem remontar a DER benefício, ou seja, 01/03/2010 (folha 45), na medida

em que reconhecido o direito da autora ao acréscimo legal, este se incorpora ao seu patrimônio jurídico, conforme

jurisprudência predominante no âmbito do C. Superior Tribunal de Justiça. Em que pese o INSS não ter

participado da ação trabalhista, na qual restou deferido parcialmente o pleito autoral reconhecendo-se montantes

antes não incorporados à sua remuneração, deixou a autarquia de apresentar qualquer documento que permitisse

constatar a existência de erro ou fraude.Com efeito, estando a decisão judicial imbuída de fé pública, só deve ser

afastada mediante a produção de prova robusta o suficiente a desaboná-la. Outrossim, é de se ressaltar que existem

nos autos elementos suficientes que comprovam o direito da autora às verbas reclamadas, circunstância que

rechaça a necessidade de propositura de nova ação apenas para fins previdenciários.É cediço que, com relação aos

salários-de-contribuição, o êxito em reclamatória trabalhista, na qual se pleiteiam verbas não pagas, no Período

Básico de Cálculo do salário-de-benefício, poderá determinar a necessidade de recálculo da renda mensal inicial

do benefício. Havendo um aumento dos salários, pelo pagamento ainda que tardio de verbas de natureza salarial

haverá, consequentemente, a necessidade de uma revisão do benefício concedido, a qual irá gerar diferenças de

proventos em favor do segurado, desde a concessão deste. É decorrência legal do reconhecimento de direito a

qualquer verba remuneratória na Justiça Laboral, o dever de recolhimento das contribuições sociais incidentes,

valendo a sentença como título para sua cobrança. A arrecadação e o recolhimento das contribuições

previdenciárias é responsabilidade atribuída à empresa, não podendo o segurado ser penalizado pela omissão no

cumprimento da obrigação legal. Ante o exposto, acolho o pedido e condeno o INSS a proceder à revisão da RMI

do benefício previdenciário da aposentadoria por tempo de contribuição da autora (NB nº 42/148.048.244-4),

incluindo no seu PBC todas as contribuições previdenciárias - regularmente recolhidas -, decorrentes do

reconhecimento do direito da autora a três acréscimos de 5% de seu salário-base (folha 157), direito este

reconhecido através de decisão judicial transitada em julgado prolatada na reclamatória trabalhista nº 00055700-

14.2009.5.15.0127, na forma preconizada no art. 29, II da LBPS, alterado pela Lei nº 9.876/99, retroativamente à

data da concessão, ou seja, 01/03/2010, observada a prescrição quinquenal.Condeno-o, também, a pagar à autora

as diferenças verificadas entre o valor do benefício concedido originariamente e os fixados após a revisão,
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retroativamente a DER (01/03/2010, folha 45).As diferenças serão pagas em única parcela, monetariamente

corrigidas na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.Após o trânsito

em julgado, a Autora poderá requerer, independentemente de precatório, o pagamento do valor que for apurado

em liquidação de sentença, desde que não ultrapasse o limite previsto no art. 3º da Lei nº 10.259/2001.Condeno o

INSS no pagamento de verba honorária que fixo em 10% (dez por cento) da condenação.Sem custas em

reposição, ante a condição de beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita ostentada pela Autora.Sentença que

somente se sujeitará ao duplo grau de jurisdição se o montante da condenação, nesta data, for superior a 60

salários mínimos. (art. 475, 2, do Código de Processo Civil, redação dada pela Lei nº 10.352/2001).Em

cumprimento aos Provimentos Conjuntos ns. 69 e 71, respectivamente, de 08 de novembro de 2006 e 11 de

dezembro de 2006, da Corregedora Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da Coordenadora dos Juizados

Especiais Federais da 3ª Região, faço inserir no tópico final os seguintes dados:1. Número do benefício:

42/148.048.244-4 - folha 452. Nome do Segurado: MARIA HELENA FLAUSINO3. Número do CPF:

038.296.418-774. Nome da mãe: Idalina Mendes5. Número do NIT/PIS: 1.076.913.077-96. Endereço do

segurado: Rua Genésio Vernashi, nº 1.463, Centro, município de Rosana-SP, Cep: 19273-0007. Benefício

revisando: Aposentadoria por tempo de contribuição.8. Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.9. RMI: A

calcular pelo INSS10. Data início pagamento: 17/07/2015.P.R.I.Presidente Prudente (SP), 17 de julho de

2014.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJuiz Federal Substituto

 

0003868-07.2013.403.6112 - ANDREIA LOPES DE VILHENA X DOUGLAS BANHETE X EZIO LOMAS X

LUCIMARA LOURENCO ROSA X MARIA JOSE LONGO BISCARO X MARINALDA ANGELA DA

SILVA X MARCIA CRISTINA DE LIMA VENTURIM X MARIA JOSE RAFAEL BATISTA X NEUSA DA

SILVA FERNANDES X ROSELI APARECIDA DA SILVA SOUZA(SP321752A - EVERTON JORGE

WALTRICK DA SILVA) X LIBERTY SEGUROS S/A(SP139482 - MARCIO ALEXANDRE MALFATTI E

SP017510 - AYRTON PIMENTEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE

GUEDES SARDINHA)

O valor atribuído à cauda nestes autos é R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).Não obstante, integram o pólo ativo da

demanda dez autores, de forma que o valor inicialmente atribuído pulveriza-se proporcionalmente entre os

mesmos, que de forma individuada perfaz R$ 6.000,00 (seis mil reais).Assim, não subsiste razão para que a

demanda seja processada e julgada nesta Vara, haja vista que, em razão do valor da causa individual, atrai a

competência (absoluta) do Juizado Especial Federal local. Portanto, declino da competência para processar e

julgar esta demanda e determino a remessa destes autos ao Juizado Especial Federal Cível local, observando-se as

cautelas de praxe, especialmente, a baixa na distribuição.P.I.

 

0003882-88.2013.403.6112 - JOSE NEGRAO BONINI(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Defiro à parte autora o prazo de dois dias para que tome ciência do(s) pagamento(s) comunicado(s), cujo

levantamento independe da expedição de Alvará. Após, arquivem-se os autos (baixa FINDO), com as pertinentes

formalidades. Intimem-se.

 

0004891-85.2013.403.6112 - FABIO FRAY DE OLIVEIRA(SP158576 - MARCOS LAURSEN E SP339456 -

LUCAS DIEGO LAURSEN TUPONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE

GUEDES SARDINHA)

Autorizo o levantamento dos depósitos comprovados às fls. 87/88. Expeça(m)-se o(s) competente(s) alvará(s),

cuja retirada deverá ser agendada pelo(a) advogado (a) da parte interessada junto à Secretaria deste Juízo,

mediante petição, manifestação nos autos ou pelo correio eletrônico pprudente_vara02_sec@jfsp.jus.br, indicando

os dados do RG e do CPF da pessoa com poderes para receber a importância na instituição financeira, na forma da

legislação vigente.Intimem-se.

 

0001613-42.2014.403.6112 - CARLOS ROBERTO CARNELOZ(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS E SP321059 - FRANCIELI BATISTA ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Recebo o recurso de apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto ao tópico da pretensão que foi objeto

de tutela antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do

Código de Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à

Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0002278-58.2014.403.6112 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS(SP194452 - SILVANA APARECIDA

GREGÓRIO E SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL
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MARIA APARECIDA DOS SANTOS ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, em face do Instituto Nacional

do Seguro Social (INSS), pleiteando a desaposentação, com a renúncia ao benefício de aposentadoria de que é

titular, para que lhe seja concedida nova aposentadoria, computando-se as contribuições recolhidas em período

posterior à data do início do benefício em vigência - concedido administrativamente -, a fim de que passe a gozar

de benefício mais vantajoso, sem a devolução das parcelas recebidas desde então.Requer, por derradeiro,

prioridade na tramitação do feito, conforme lhe faculta o Estatuto do Idoso, e os benefícios da assistência judi-

ciária gratuita. Instruíram a inicial, instrumento procuratório e demais do-cumentos pertinentes. (folhas

28/53).Adotadas, pela Serventia Judicial, as providências para que o feito tramitasse com a prioridade legalmente

prevista, deferindo-se-lhe os benefícios da assistência judiciária gratuita na mesma manifestação judicial que a

instou a comprovar a inexistência de prevenção deste feito com aquele indicado no termo de prevenção global. Fê-

lo de imediato, apresentando ex-trato de movimentação processual e da sentença prolatada, sucedendo-se

despacho que não conheceu da prevenção e ordenou a citação do INSS. (fo-lhas 55/56, 58/63 e 64).Regular e

pessoalmente citado, o INSS contestou o pedido suscitando preliminares de decadência quanto ao pedido de

revisão do bene-fício, uma vez que já se passaram 10 (dez) anos de sua concessão, bem como a prescrição das

parcelas vencidas antes do quinquênio que precedeu o ajui-zamento da presente ação. No mérito propriamente

dito, argumentou que a aposentadoria é irrenunciável, tendo sido concedida de acordo com o princí-pio da estrita

legalidade, constituindo-se em ato jurídico perfeito e acabado. Aduziu que a revisão no valor do benefício

ensejaria a total instabilidade e insegurança jurídica, além de causar evidente prejuízo financeiro ao INSS.

Ressalta que a concessão de nova aposentadoria implica na devolução de to-dos os valores já recebidos, em razão

da inacumulatividade de benefícios. Pugnou pela improcedência do pedido inicial e apresentou documentos. (fo-

lhas 65, 66/72, vvss e 73/74).Em sua réplica, a parte autora rechaçou veementemente as preliminares suscitadas

pelo réu e reafirmou convictamente a essência da tese trazida na inicial. (folhas 77/92).Não foram especificadas

outras provas a serem produzidas e, nestas condições, me vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e

decido.Decadência.Inicialmente, afasto a preliminar de decadência do direito, alegada pelo INSS, tendo em vista

que não se trata de pedido de revisão do ato de concessão de benefício, mas de renúncia para que seja concedida

nova aposentadoria, mais vantajosa, com o aproveitamento das contribuições que foram vertidas para o RGPS

desde a inatividade. Prescrição.De igual modo, não prospera a arguição da prescrição quin-quenal, pois o pedido

remonta a data do requerimento administrativo (03/04/2014, folha 40), não havendo parcelas

prescritas.Desaposentação.A parte autora é beneficiária de aposentadoria no RGPS. Ale-ga que, após a concessão

de seu benefício, continuou a exercer atividades la-borativas, efetuando contribuições previdenciárias na condição

de emprega-da. Requer seja acrescido ao tempo de serviço o tempo de con-tribuição vertido aos cofres públicos

posteriormente à concessão da aposen-tadoria de que é titular, a qual renuncia, a fim de que lhe seja concedido

novo benefício, com efeito ex nunc, sem que haja a obrigação de devolução dos va-lores recebidos a título da

aposentadoria já em gozo.Entendo que o segurado pode renunciar a benefício previ-denciário anteriormente

concedido, seja porque assim o deseja, seja para que possa usufruir de benefício mais vantajoso. Trata-se, ao

contrário do que ale-ga o INSS, de direito disponível.Entretanto, a autora não intenta simplesmente renunciar ao

seu benefício, mas pretende desfazer o ato original, fazendo com que as coi-sas voltem ao statu quo ante, para que

possa computar o tempo anteriormente utilizado, a fim de obter um novo e mais vantajoso benefício

previdenciário.Aqui também não vejo óbice. Entretanto, para que as coisas voltem ao estado anterior, ou seja, para

que ela possa computar o tempo já utilizado na concessão da apo-sentadoria que está renunciando, deve restituir

aos cofres da Previdência So-cial todos os valores recebidos em decorrência da aposentadoria anterior-mente

concedida, com juros e correção monetária.É uma decorrência lógica do desfazimento do ato anterior: a autora

recebe de volta o tempo utilizado (a sua prestação), e deve devolve os valores recebidos (a

contraprestação).Admitir a desaposentação, sem a devolução dos valores, per-mitiria uma vantagem patrimonial

em prejuízo e desprestígio dos segurados que optaram por continuar a trabalhar e esperar para implementar os

requisi-tos para obtenção de uma aposentadoria mais vantajosa, afetando de forma indevida o equilíbrio

financeiro-atuarial do sistema.Acresça-se que, ao optar por uma aposentadoria menos van-tajosa, o segurado

antecipa a concessão do benefício, recebendo-o por mais tempo, o que justifica a renda mensal reduzida. Permitir

a desaposentação, na forma requerida, subverteria a lógica ínsita às escolhas postas à disposição do segurado, pois

colheria os bônus de ambas as opções (receberia antecipadamente, por um tempo maior, e, posteriormente,

também um benefício de valor mais vantajoso), sem incidir em nenhum de seus ônus.Assim, embora entenda que

a aposentadoria é um direito dis-ponível e, como tal, pode ser renunciado a qualquer tempo, mas tendo em conta

que houve geração de contrapartida financeira da parte da autarquia previdenciária, entendo que, para receber de

volta o tempo de servi-ço/contribuição utilizado para fruir de benefício previdenciário anterior, deve a parte

interessada restituir os valores recebidos.Considerando que a demandante não pretende devolver tais valores, seu

pedido deve ser julgado improcedente.Passo ao dispositivo.Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com

reso-lução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando

improcedente o pedido.Condeno a parte autora em honorários advocatícios que arbi-tro em R$ 500,00 (quinhentos

reais), observando-se a concessão da assistên-cia judiciária gratuita.Isenta de custas.Com o trânsito em julgado,

nada mais sendo requerido, ar-quivem-se os autos com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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Presidente Prudente (SP), em 16 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJUIZ

FEDERAL SUBSTITUTO 

 

0003570-78.2014.403.6112 - IRMANDADE SANTA CASA DE PRESIDENTE VENCESLAU(RS030674 -

HAROLDO ALMEIDA SOLDATELLI E SP182759 - CARLOS GIDEON PORTES) X UNIAO FEDERAL

CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA..AP 1,15 Em atenção ao princípio do contraditório, fixo o

prazo de 10 (dez) dias para que a autora se manifeste acerca da argumentação expendida pela Fazenda Nacional

na petição das folhas 60/63, vvss, e apresente nos autos, documentação atualizada acerca da sua condição de

entidade beneficente, pena de julgamento do feito no estado em que se encontra.Sobrevindo novos documentos,

abra-se vista dos mesmos à parte adversa. Decorrendo in albis o prazo ou nada mais sendo requerido, tornem-me

conclusos.P.I. 

 

0005567-96.2014.403.6112 - JOMANE CONCRETAGEM E SERVICOS LTDA(SP124937 - JOSELITO

FERREIRA DA SILVA E SP133174 - ITAMAR JOSE PEREIRA) X FAZENDA NACIONAL

Trata-se de ação proposta pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional,

visando à suspensão da exigibilidade do crédito tributário vincendo referente à contribuição previdenciária

patronal incidente sobre a remuneração paga aos segurados-empregados a título de: 15 primeiros dias de Auxílio-

doença e/ou auxílio-acidente; terço constitucional de férias e aviso prévio indenizado e, ao final, a compensação

ou a repetição dos indébitos retromencionados desde a data dos respectivos pagamentos.Instruíram a inicial,

instrumento de mandato e demais documentos pertinentes. (folhas 14/53).Custas judiciais iniciais regular e

integralmente recolhidas, na conformidade da certificação da Direção da Secretaria. (folhas 52/53 e 55).Ante o

apontamento constante do termo de prevenção global, trasladou-se para estes autos cópia da sentença prolatada

nos autos lá mencionados. (folhas 56/62).A antecipação da tutela foi deferida na mesma decisão que não conheceu

da prevenção apontada e ordenou a citação da ré. (folhas 63, verso e 64).Regular e pessoalmente citada, a União

contestou o pedido tecendo considerações acerca do fato gerador das contribuições previdenciárias, especificando-

as per se no tocante à legalidade da incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas controvertidas nos

autos, citando precedentes doutrinários e jurisprudenciais na defesa de sua tese. Refletiu, por derradeiro, que

eventual compensação das contribuições sociais somente será possível mediante encontro de contas com

contribuições previdenciárias correspondentes ao período subsequente ao da compensação apurada, não se lhes

aplicando o disposto no art. 74 da Lei nº 9.430/96. Pugnou pela improcedência. (folhas 66, 67/81 e vvss).Em face

da decisão antecipatória, a União (Fazenda Nacional), interpôs agravo de instrumento ao qual foi negado

seguimento. (folhas 82/93, vvss, 94/95 e vvss).Este Juízo houve por bem manter a decisão agravada e, na mesma

decisão, determinou a conclusão dos autos, regularmente cientificada a União acerca do processado. (folhas

96/97).Instadas à especificação de provas, ambas as partes informaram não ter interesse em produzi-las. (folhas 99

e 181).Sobreveio réplica da Autora, espancando os argumentos contestatórios e insistindo na argumentação

exposta na inicial. (folhas 100/108).Em apartado, a Empresa-Autora apresentou planilhas e documentos relativos

às contribuições controvertidas nestes autos. Cientificada, a União não se pronunciou. (109/180 e 181).É o relato

do essencial. DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, porque embora sendo a questão de mérito de

direito e de fato, não há necessidade de produção de prova em audiência. (CPC, art. 330, inciso I).A

jurisprudência firmada no âmbito do C. Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que somente devem

ser excluídas da base de cálculo das contribuições previdenciárias devidas pelo empregador, parcelas

expressamente mencionadas no artigo 28, 9º, da lei nº 8.212/91, ou parcelas revestidas de caráter indenizatório ou

previdenciário, que evidentemente não se caracterizam como remuneração ou rendimento do trabalho. 15

PRIMEIROS DIAS AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTENão é devida contribuição previdenciária

sobre a remuneração paga pelo empregador ao empregado durante os quinze primeiros dias que antecedem a

concessão do auxilio-doença, porquanto referida verba não se consubstancia em contraprestação a trabalho e, por

isso, não tem natureza salarial e sim previdenciária.Muito embora nesse período haja o pagamento efetuado pelo

empregador, a importância paga não é destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos quinze

dias consecutivos ocorre a interrupção do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo

empregado. É que o empregado afastado por motivo de doença não presta serviço e, por isso, não recebe salário,

mas apenas uma verba de caráter previdenciário de seu empregador, durante os primeiros quinze dias, de modo

que a descaracterização da natureza salarial desta verba afasta a incidência da contribuição previdenciária,

tornando legítimo o direito do contribuinte à restituição (compensação ou repetição). TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIASNos termos do art. 7º, XVII, da CR, os trabalhadores urbanos e rurais têm

direito ao gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal. Com base

nesse dispositivo, o C. STF firmou orientação no sentido de que o terço constitucional de férias tem por finalidade

ampliar a capacidade financeira do trabalhador durante seu período de férias, possuindo, portanto, natureza

compensatório-indenizatória. Além disso, levando em consideração o disposto no art. 201, 11 - incluído pela EC

nº 20/98 -, da CF (os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito

de contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei), o STF
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pacificou que somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição

previdenciária. Cumpre observar que esse entendimento refere-se a casos em que os servidores são sujeitos a

regime próprio de previdência, o que não justifica a adoção de conclusão diversa em relação aos trabalhadores

sujeitos ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS. Isso porque a orientação do Pretório Excelso se ampara,

sobretudo, nos arts. 7º, XVII, e 201, 11, da CF, sendo que este último preceito constitucional estabelece regra

específica do RGPS. Cabe ressaltar que a adoção desse entendimento não implica afastamento das regras contidas

nos arts. 22 e 28 da Lei nº 8.212/1991, tendo em vista que a importância paga a título de terço constitucional de

férias não se destina a retribuir serviços prestados nem configura tempo à disposição do empregador. Desse modo,

é imperioso concluir que a importância paga a título de terço constitucional de férias possui natureza

indenizatório-compensatória, e não constitui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não incide a

contribuição previdenciária. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. A despeito da atual moldura legislativa (Lei nº

9.528/97 e Decreto nº 6.727/2009), as importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a

serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador, não ensejam a incidência de contribuição

previdenciária. A CLT estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por prazo indeterminado, a parte

que, sem justo motivo, quiser a sua rescisão, deverá comunicar a outra da sua intenção com a devida antecedência.

Não concedido o aviso prévio pelo empregador, nasce para o empregado o direito aos salários correspondentes ao

prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço (art. 487, 1º, da CLT). Desse

modo, o pagamento decorrente da falta de aviso prévio, isto é, o aviso prévio indenizado, visa reparar o dano

causado ao trabalhador que não foi alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima

estipulada na CF/88, atualmente regulamentada pela Lei nº 12.506/11. Destarte, não há como se conferir à referida

verba o caráter remuneratório, por não retribuir o trabalho, mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, se o aviso

prévio é indenizado, no período que lhe for correspondente o empregado não presta trabalho algum, nem fica à

disposição do empregador. Assim, por não coincidir com a hipótese de incidência, é irrelevante a circunstância de

não haver previsão legal de isenção em relação a tal verba.Todo o entendimento supra, deriva de exegese

conferida ao artigo 195, inciso I, alínea a, da Constituição Federal - regra matriz de incidência tributária - onde

consta que o empregador deve contribuir para a Seguridade Social mediante contribuições incidentes sobre folha

de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste

serviço, mesmo sem vínculo empregatício. (redação da EC nº 20/98).Assim, se a Empresa-Autora efetuou

recolhimentos da contribuição social sobre os quinze primeiros dias do auxílio-doença e auxílio-acidente, sobre o

terço constitucional de férias e sobre o aviso prévio indenizado, assiste-lhe o direito à compensação de tais valores

com débitos da mesma natureza - vencidos ou vincendos - administrados pela Receita Federal do Brasil, nos cinco

últimos anos anteriores ao ajuizamento da demanda.Quanto à prescrição do direito de pleitear repetição de

indébito dos tributos lançados por homologação, o Pleno do C. STF reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4º,

segunda parte, da LC nº 118/2005, decidindo pela aplicação da prescrição quinquenal para a repetição de indébito,

às ações ajuizadas a partir de 09/06/2005, tal como no presente caso, cujo protocolo inicial e distribuição datam de

05/11/2014. Tratando-se de contribuições previdenciárias, deve ser observado o disposto no único, do art. 26, da

Lei n 11.457/2007, que afirma ser inaplicável o art. 74 da Lei n 9.430/96 às contribuições sociais previstas nas

alíneas a, b e c do único, do art. 11, da Lei nº 8.212/91. A compensação dar-se-á somente depois do trânsito em

julgado da decisão, conforme disposição inserta no artigo 170-A do CTN.Da correção monetária.Conforme

jurisprudência assentada do C. STJ, na restituição e na compensação tributária (inclusive nos tributos sujeitos a

lançamento por homologação) incidia a regra do CTN (artigos 161, 1º e 167, único - juros de 1% ao mês a partir

do trânsito em julgado da decisão que a determinou). A Lei nº 9.250/95 estabeleceu uma nova regra de juros

aplicável a partir de 1º/01/1996 (artigo 39, 4º - incidência da taxa SELIC, que engloba juros e correção monetária,

a contar da data do recolhimento indevido ou a maior); esta nova lei derrogou a regra antes prevista no CTN,

sendo aplicável mesmo nos casos em que já havia decisão judicial transitada em julgado. Portanto: 1º:- se até

01/01/1996 já havia decisão transitada em julgado, aplica-se a regra do CTN até esta data e, a partir de então, a

taxa SELIC; 2º:- se até 01/01/1996 não havia decisão transitada em julgado, aplica-se apenas a regra da Lei nº

9.250/95 (taxa SELIC a partir de 01/01/1996 no caso de recolhimento indevido ou a maior anterior a esta data; se

ele ocorrer em data posterior, aplica-se a taxa SELIC a partir do recolhimento indevido ou a maior). Anoto, por

oportuno, que a correção monetária traduz-se em mera atualização da moeda, de forma a manter o seu valor real a

fim de proteger o credor das perdas inflacionárias, não se constituindo em acréscimo patrimonial, sendo devida

nos créditos decorrentes de condenações judiciais em geral, inclusive nas ações de restituição/compensação de

tributos e/ou contribuições recolhidas indevidamente, desde o indevido recolhimento, com a incidência de

expurgos inflacionários de planos econômicos governamentais para que haja justa e integral reparação do credor.

(Súmula nº 562 do STF; Súmula nº 162 do STJ). A atualização monetária, segundo jurisprudência pacífica do C.

STJ e precedentes do TRF-3ª Região, é regulada pelos índices previstos no Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal.Ante o exposto, mantenho a antecipação da tutela deferida na

inicial, acolho o pedido para suspender a exigibilidade do crédito tributário decorrente da contribuição social

previdenciária incidente sobre o pagamento: dos quinze primeiros dias do auxilio-doença e auxílio-acidente; do

terço constitucional de férias e do aviso prévio indenizado.Fica autorizada a restituição (repetição ou
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compensação) dos valores apurados, na forma da fundamentação acima.CONDENO a Ré a pagar honorários

advocatícios à Autora, que fixo em 10% do valor atualizado da condenação, nos termos dos 3º e 4º do art. 20 do

CPC, bem como a ressarcir os valores por ela despendidos a título de adiantamento de custas processuais.Ré

isenta de custas (Lei nº 9.289/1996, art. 4º, inc. I).Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475

do CPC. Assim, esgotado o prazo para a interposição dos recursos voluntários, subam os autos ao egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.Presidente Prudente (SP), 20 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO

IAMASSAKI FIORENTINIJuiz Federal Substituto

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003659-04.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002886-

27.2012.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO

MARTINS) X AIRTON MARCELINO CICILIO(SP238571 - ALEX SILVA)

Trata-se de embargos à execução de sentença prolatada nos autos da ação ordinária registrada sob o nº 0002886-

27.2012.4.03.6112, que deu procedência ao pleito autoral.Alega a parte embargante ocorrência de excesso de

execução por entender ser devido o valor de R$ 6.683,67 (seis mil seiscentos e oitenta e três reais e sessenta e sete

centavos), embora a parte embargada execute o montante de R$ 11.542,43 (onze mil quinhentos e quarenta e dois

reais e quarenta e três centavos), valores posicionados para a competência 08/2013.Instruíram a inicial os

documentos juntados como folhas 08/26.Porquanto tempestivamente interpostos, os embargos foram regularmente

recebidos atribuindo-se-lhes efeito suspensivo e, no mesmo azo, instou-se a parte embargada a impugná-los. Fê-

lo, defendendo a forma de apuração dos valores apresentados e pela improcedência dos embargos. (folhas 28 e

30/31).Por determinação deste Juízo, os autos foram remetidos ao Vistor Oficial, que conferiu os cálculos das

partes, elaborou nova conta e emitiu parecer. Acerca deste, silenciou o Embargado; o INSS/Embargante,

insistindo na tese exposta na inicial. (folhas 32, 33/40, 46, 48, 50/52 e vvss).É a súmula do essencial.

DECIDO.Conheço diretamente do pedido, visto que a questão de mérito é unicamente de direito, nos termos do

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.O silêncio do Embargado implica em concordância tácita com a

conta apresentada pela Contadoria Judicial, sendo que o Embargante discorda essencialmente quanto aos critérios

de cálculos dos juros e da correção monetária.A despeito do que sustenta o Ente Previdenciário na inicial, é certo

que, tanto os valores a serem apurados a título de juros moratórios reconhecidos como devidos, como a verba

honorária, devem ser atualizados nos moldes da Resolução nº 267/2013 do Conselho da Justiça Federal, que

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, já contemplando os

ajustamentos decorrentes do quanto decidido nas ADIs 4357 e 4425 (conforme notícia publicada no sítio do STF,

em 14/03/2013), especialmente quanto a inconstitucionalidade por arrastamento da Lei nº 9.494/97 retornando ao

panorama anteacto, qual seja, taxa SELIC nos termos da art. 39, 4º, da Lei nº 9.250, de 26.12.95, conforme

assentado pelo C. STJ (REsp n. 722.890/RS, REsp nº 1.111.189/SP, REsp nº 1.086.603/PR, AGA nº

1.133.737/SC, AGA nº 1.145.760/MG). Portanto, em relação ao cálculo dos valores atrasados, deverá ser

observado o novo Manual de Cálculos da Justiça Federal (Resolução 267 de 02/12/2013, já observada a

inconstitucionalidade parcial do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009,

declarada, por arrastamento, pelo Supremo Tribunal Federal, na ADI nº 4.357/DF que cuida da arguição de

inconstitucionalidade de disposições introduzidas no art. 100 da Constituição Federal pela Emenda Constitucional

nº 62/2009. No que tange ao montante efetivamente devido, não sendo o juiz um especialista em cálculos, é

perfeitamente admissível que ele determine a remessa dos autos à Contadoria do Juízo para que, com base em

parecer proferido por um especialista, possa formar o seu convencimento.É o caso dos autos, sendo certo que o

Vistor Oficial apurou divergência em ambos os cálculos porquanto não observaram estritamente o histórico de

créditos, além do que o INSS utilizou como parâmetro para correção monetária a TR, conforme redação original

da Resolução nº 134/2010-CJF.Os cálculos do Contador Forense têm presunção de legitimidade, uma vez que é

órgão imparcial e serve de apoio ao Juízo. Assim, deve prevalecer a conta apresentada pelo Contador do Juízo

indicada no item 3.b da folha 33, que totaliza o valor de R$ 7.919,52 (sete mil novecentos e dezenove reais e

cinquenta e dois centavos).Ante o exposto, julgo parcialmente procedentes os presentes embargos e tenho como

correta a conta apresentada pelo Contador do Juízo, que perfaz o montante R$ 7.919,52 (sete mil novecentos e

dezenove reais e cinquenta e dois centavos), dos quais R$ 7.261,86 (sete mil duzentos e sessenta e um reais e

oitenta e seis centavos) representam o crédito principal, e R$ 657,66 (seiscentos e cinquenta e sete reais e sessenta

e seis centavos) se referem à verba honorária sucumbencial, valores atualizados até a competência agosto/2013.

Tendo a parte embargada sucumbido em parcela mínima, condeno o INSS/Embargante no pagamento da verba

honorária, que fixo em 10% da diferença entre o valor por ele apresentado na folha 08 e o ora deferido como

correto.Custas indevidas, nos termos do artigo 7º da Lei nº 9.289/96.Traslade-se para os autos principais - ação

ordinária nº 0002886-27.2012.4.03.6112, cópia deste decisum e do parecer e planilhas das folhas 33/37.Após o

trânsito em julgado, desapensem-se estes autos do feito principal e remetam-se-os ao arquivo, com as cautelas de

praxe.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 16 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJuiz

Federal Substituto
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0000198-87.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006599-

10.2012.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE

SOUZA MOREIRA) X MILTON ALVES DO CARMO(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS E SP243470 -

GILMAR BERNARDINO DE SOUZA)

Trata-se de embargos à execução de sentença prolatada nos autos da ação ordinária registrada sob o nº 0006599-

10.2012.4.03.6112, que deu procedência ao pleito autoral.Alega a parte embargante ocorrência de excesso de

execução por entender ser devido o valor de R$ 12.384,33 (doze mil trezentos e oitenta e quatro reais e trinta e

três centavos), embora a parte embargada execute o montante de R$ 13.808,76 (treze mil oitocentos e oito reais e

setenta e seis centavos), valores posicionados para a competência 09/2014.Instruíram a inicial os documentos

juntados como folhas 07/20.Porquanto tempestivamente interpostos, os embargos foram regularmente recebidos

atribuindo-se-lhes efeito suspensivo e, no mesmo azo, instou-se a parte embargada a impugná-los. Fê-lo,

defendendo a forma de apuração dos valores apresentados e pugnando para que os autos fossem encaminhados à

Contadoria Judicial. (folhas 22 e 24/25).Por determinação deste Juízo, os autos foram remetidos ao Vistor Oficial,

que conferiu os cálculos das partes, elaborou nova conta e emitiu parecer. Acerca deste, na sequência, se

manifestaram as partes; o Autor/Embargado, com esta concordando e pleiteando sua homologação, e o INSS,

insistindo na tese exposta na inicial. (folhas 26, 28/30, 34, 37/39 e vvss).É a súmula do essencial.

DECIDO.Conheço diretamente do pedido, visto que a questão de mérito é unicamente de direito, nos termos do

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.A parte embargada concorda com a conta apresentada pela

Contadoria Judicial, sendo que o Embargante discorda essencialmente quanto aos critérios de cálculos dos juros e

da correção monetária.A despeito do que sustenta o Ente Previdenciário na inicial, é certo que, tanto os valores a

serem apurados a título de juros moratórios reconhecidos como devidos, como a verba honorária, devem ser

atualizados nos moldes da Resolução nº 267/2013 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, já contemplando os ajustamentos decorrentes do

quanto decidido nas ADIs 4357 e 4425 (conforme notícia publicada no sítio do STF, em 14/03/2013),

especialmente quanto a inconstitucionalidade por arrastamento da Lei nº 9.494/97 retornando ao panorama

anteacto, qual seja, taxa SELIC nos termos da art. 39, 4º, da Lei nº 9.250, de 26.12.95, conforme assentado pelo C.

STJ (REsp n. 722.890/RS, REsp nº 1.111.189/SP, REsp nº 1.086.603/PR, AGA nº 1.133.737/SC, AGA nº

1.145.760/MG). Portanto, em relação ao cálculo dos valores atrasados, deverá ser observado o novo Manual de

Cálculos da Justiça Federal (Resolução 267 de 02/12/2013, já observada a inconstitucionalidade parcial do art. 1º-

F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009, declarada, por arrastamento, pelo Supremo

Tribunal Federal, na ADI nº 4.357/DF que cuida da arguição de inconstitucionalidade de disposições introduzidas

no art. 100 da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 62/2009. No que tange ao montante

efetivamente devido, não sendo o juiz um especialista em cálculos, é perfeitamente admissível que ele determine a

remessa dos autos à Contadoria do Juízo para que, com base em parecer proferido por um expert, possa formar o

seu convencimento.É o caso dos autos, sendo certo que o Vistor Oficial apurou divergência em ambos os cálculos

porquanto não observaram estritamente o histórico de créditos, além do que o INSS utilizou como parâmetro para

correção monetária a TR, conforme redação original da Resolução nº 134/2010-CJF.Os cálculos do Contador

Forense têm presunção de legitimidade, uma vez que é órgão imparcial e serve de apoio ao Juízo. Assim, deve

prevalecer a conta apresentada pelo Contador do Juízo indicada no item 3 da folha 28, que totaliza o valor de R$

13.534,81 (treze mil quinhentos e trinta e quatro reais e oitenta e um centavos).Ante o exposto, julgo parcialmente

procedentes os presentes embargos e tenho como correta a conta apresentada pelo Contador do Juízo, que perfaz o

montante R$ 13.534,81 (treze mil quinhentos e trinta e quatro reais e oitenta e um centavos), dos quais R$

12.304,38 (doze mil trezentos e quatro reais e trinta e oito centavos) representam o crédito principal, e R$

1.230,43 (um mil duzentos e trinta reais e quarenta e três centavos) se referem à verba honorária, valores

atualizados até a competência novembro/2014. Tendo a parte embargada sucumbido em parcela mínima, condeno

o INSS/Embargante no pagamento da verba honorária, que fixo em 10% da diferença entre o valor por ele

apresentado na folha 07 e o ora deferido como correto.Custas indevidas, nos termos do artigo 7º da Lei nº

9.289/96.Traslade-se para os autos principais - ação ordinária nº 0006599-10.2012.4.03.6112, cópia deste decisum

e do parecer e planilhas das folhas 28/30.Após o trânsito em julgado, desapensem-se estes autos do feito principal

e remetam-se-os ao arquivo, com as cautelas de praxe.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 15 de julho de

2015.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJuiz Federal Substituto

 

0000702-93.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015139-

86.2008.403.6112 (2008.61.12.015139-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 -

PATRICIA SANCHES GARCIA) X DELIZETE APARECIDA LANES(SP113700 - CARLOS ALBERTO

ARRAES DO CARMO)

Trata-se de embargos à execução de sentença prolatada nos autos da ação ordinária registrada sob o nº 0015139-

86.2008.4.03.6112, que deu procedência ao pleito autoral.Alega a parte embargante ocorrência de excesso de

execução por entender ser devido o valor de R$ 18.701,24 (dezoito mil setecentos e um reais e vinte e quatro
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centavos), embora a parte embargada execute o montante de R$ 30.658,93 (trinta mil seiscentos e cinquenta e oito

reais e noventa e três centavos), valores posicionados para a competência 02/2014.Instruíram a inicial os

documentos juntados como folhas 08/27.Porquanto tempestivamente interpostos, os embargos foram regularmente

recebidos atribuindo-se-lhes efeito suspensivo e, no mesmo azo, instou-se a parte embargada a impugná-los. Fê-

lo, defendendo a forma de apuração dos valores apresentados e pugnando para que os autos fossem homologados,

destacando-se os honorários contratuais. (folhas 29, 31/33 e 34/35).Por determinação deste Juízo, os autos foram

remetidos ao Vistor Oficial, que conferiu os cálculos das partes, elaborou nova conta e emitiu parecer. Acerca

deste, na sequência, se manifestaram as partes; a Autora/Embargada, externando plena concordância e pleiteando

sua homologação, e o INSS, insistindo na tese exposta na inicial. (folhas 36, 37/39, 42, 44/49 e vvss).É o relato do

essencial. DECIDO.Conheço diretamente do pedido, visto que a questão de mérito é unicamente de direito, nos

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.A parte embargada concorda com a conta apresentada

pela Contadoria Judicial, sendo que o Embargante discorda essencialmente quanto aos critérios de cálculos dos

juros e da correção monetária.A despeito do que sustenta o Ente Previdenciário na inicial, é certo que, tanto os

valores a serem apurados a título de juros moratórios reconhecidos como devidos, como a verba honorária, devem

ser atualizados nos moldes da Resolução nº 267/2013 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, já contemplando os ajustamentos decorrentes do

quanto decidido nas ADIs 4357 e 4425 (conforme notícia publicada no sítio do STF, em 14/03/2013),

especialmente quanto a inconstitucionalidade por arrastamento da Lei nº 9.494/97 retornando ao panorama

anteacto, qual seja, taxa SELIC nos termos da art. 39, 4º, da Lei nº 9.250, de 26.12.95, conforme assentado pelo C.

STJ (REsp n. 722.890/RS, REsp nº 1.111.189/SP, REsp nº 1.086.603/PR, AGA nº 1.133.737/SC, AGA nº

1.145.760/MG). Portanto, em relação ao cálculo dos valores atrasados, deverá ser observado o novo Manual de

Cálculos da Justiça Federal (Resolução 267 de 02/12/2013, já observada a inconstitucionalidade parcial do art. 1º-

F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009, declarada, por arrastamento, pelo Supremo

Tribunal Federal, na ADI nº 4.357/DF que cuida da arguição de inconstitucionalidade de disposições introduzidas

no art. 100 da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 62/2009. No que tocante ao quantum

efetivamente devido, não sendo o juiz um especialista em cálculos, é perfeitamente admissível que ele determine a

remessa dos autos à Contadoria do Juízo para que, com base em parecer proferido por um expert, possa formar o

seu convencimento.É o caso dos autos, sendo certo que o Vistor Oficial apurou divergência em ambos os cálculos

porquanto não observaram estritamente o histórico de créditos, especificamente quanto aos meses 05/2005,

07/2010 e o abono anual de 2008, além do que o INSS utilizou como parâmetro para correção monetária a TR,

conforme redação original da Resolução nº 134/2010-CJF.Os cálculos do Contador Forense têm presunção de

legitimidade, uma vez que é órgão imparcial e serve de apoio ao Juízo. Assim, deve prevalecer a conta

apresentada pelo Contador do Juízo indicada no item 3 da folha 37, que totaliza o valor de R$ 23.326,53 (vinte e

três mil trezentos e vinte e seis reais e cinquenta e três centavos).Ante o exposto, julgo parcialmente procedentes

os presentes embargos e tenho como correta a conta apresentada pelo Contador do Juízo, que perfaz o montante

R$ 23.326,53 (vinte e três mil trezentos e vinte e seis reais e cinquenta e três centavos), dos quais R$ 21.205,94

(vinte e um mil duzentos e cinco reais e noventa e quatro centavos) representam o crédito principal, e R$ 2.120,59

(dois mil cento e vinte reais e cinquenta e nove centavos) se referem à verba honorária, valores atualizados até a

competência fevereiro/2014. Tendo a parte embargada sucumbido em parcela mínima, condeno o

INSS/Embargante no pagamento da verba honorária, que fixo em 10% da diferença entre o valor por ele

apresentado na folha 08 e o ora deferido como correto.Custas indevidas, nos termos do artigo 7º da Lei nº

9.289/96.Traslade-se para os autos principais - ação ordinária nº 0015139-86.2008.4.03.6112, cópia deste decisum

e do parecer e planilhas das folhas 37/39.Após o trânsito em julgado, desapensem-se estes autos do feito principal

e remetam-se-os ao arquivo, com as cautelas de praxe.P.R.I.C.Presidente Prudente (SP), 15 de julho de

2015.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJuiz Federal Substituto

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0007321-10.2013.403.6112 - SMALL DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA(RJ133196 -

BRUNO GUIMARAES DOS SANTOS) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(Proc. 2746 - RENATO NEGRAO DA SILVA)

Trata-se de embargos à execução fiscal interposto por SMALL DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS LTDA.

em face da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL e BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, e

distribuído por dependência aos autos das execuções fiscal registrada com o número 0003662-

90.2013.4.03.6112.Instruíram a inicial, instrumento de mandato e demais documentos pertinentes. (folhas

21/368).Determinada a emenda à inicial e o apensamento destes autos ao feito principal - ao qual fora distribuído

por dependência, pontuando-se que a este já houvera sido apensados os autos dos executivos fiscais ns. 0003661-

08.2013.4.03.6112, 0003662-90.2013.4.03.6112 e 0004530-89.2013.4.03.6105, por medida de economia e

celeridade processual. (folha 370).Sobreveio aos autos informação da 27ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio

de Janeiro, de fora ajuizada pela embargante, acerca do ajuizamento de ação anulatória perante aquele Juízo.

(folha 373).Ante a inércia da embargante, reiterou-se o cumprimento da determinação retromencionada. Porém,
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sobreveio notícia de que a empresa teria aderido ao parcelamento e, fulcrada neste motivo, manifestou desistência

dos presentes embargos e pugnou pela homologação do pleito. (fls. 374/376).Relatei brevemente. Decido.Cabe à

parte autora o direito de desistir da ação, carecendo do consentimento do réu quando ainda não triangularizada a

relação jurídico-processual.Assim, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, na forma que dispõe o

parágrafo único do artigo 158 do Código de Processo Civil, homologo por sentença a desistência formulada e

declaro extinto o processo, sem resolução de mérito, com base no inciso VIII do artigo 267, também do Código de

Processo Civil.Sem condenação em honorários por não se haver formado a relação jurídico-processual.Custas na

forma da lei.Decorrido o prazo legal sem interposição de recurso, arquivem-se estes autos com baixa-findo.Antes,

porém, comunique-se ao Juízo da Egrégia 27ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, a extinção

destes embargos, encaminhando-se-lhe cópia deste decisum.P.R.I.Presidente Prudente (SP), 20 de julho de

2015.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJuiz Federal Substituto

 

0002394-30.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1201338-

25.1996.403.6112 (96.1201338-1)) CLAUDIO LOPES(SP321151 - NAGELA ADRIANA CHAVES MORETTI)

X INSS/FAZENDA(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA.Em respeito ao princípio da ampla defesa, faculto às partes

especificarem eventuais provas que porventura pretendam produzir, justificando, desde logo, necessidade e

pertinência, sob pena de indeferimento e preclusão.Depois, retornem-me conclusos para as deliberações

necessárias ou, nada sendo e em termos, conclusos para sentença.P.I.

 

EXECUCAO FISCAL

1201936-42.1997.403.6112 (97.1201936-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085931 - SONIA

COIMBRA E SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA) X

PRUDENTINA CONSTRUCAO LTDA X CELIO ROMERO DE SOUZA X LUCIANA LEAL DE SOUZA

Fls. 204/205: Vista à exequente pelo prazo de cinco dias. Intime-se.

 

0008292-49.2000.403.6112 (2000.61.12.008292-6) - UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES

DE OLIVEIRA) X CALIFORNIA IMP/ EXP/ E COMERCIO DE PNEUS LTDA - MASSA FALIDA X JOSE

MIGUEL FURLANI DE MENDONCA CAMARGO X MARIA FRANCISCA DA SILVA X JOSE ROBERTO

GARGANTINI(SP120721 - ADAO LUIZ GRACA) X HOMERO ANDERS DE ARAUJO(SP014566 -

HOMERO DE ARAUJO E SP020651 - FERNAO SALLES DE ARAUJO) X JOAO HENRIQUE DE MORAES

Trata-se de exceções de pré-executividades opostas pelo co-executado HOMERO ANDERS DE ARAUJO.Ás

folhas 376/379, refere-se à CDA 80.6.00.002843-67 que aparelha este feito. Assevera que foi indevidamente

incluído no polo passivo, pois a CDA em comento refere débitos apurados em período compreendido após sua

retirada da sociedade empresária.Às folhas 421/436, refere-se à CDA 80.6.00.002965-35 que aparelha os autos em

apenso nº 0008299-41.2000.403.6112, aduzindo que sua ilegitimidade é devida ao fato de que não exercia

atribuições de gerente ou administrador da sociedade, embora fizesse parte do quadro societário no período

apurado referido na CDA.Refere, ainda, que foi absolvida na Ação Penal relativa aos créditos em questão, de

modo que não há razão para que seja responsabilizado pelos tais créditos.Em resposta, a exequente rechaçou os

argumentos expendidos. Quanto à alegação de que não exercia atribuições de gerente ou administrador da

sociedade, indica que o documento da folha 55, oriundo da Junta Comercial, atesta que o senhor Homero não era

somente cotista, mas detinha poderes de assinar em nome da empresa, ou seja, de representação. Já em relação a

sua absolvição em processo crime, argumenta que não há prova concreta da existência da alegada relação dos

fatos apurados naqueles autos com os créditos aqui apurados, e que ambas as alegações demandam dilação

probatória, incabível na estreita via da exceção de pré-executividade (fls. 476/476-verso).No que refere à retirada

do excipiente da so-ciedade em determinado período de fatos geradores, lembra que ele fazia parte do quadro

societário no período que gerou os débitos apurados no feito em apenso.É o relatório. Decido.A Exceção ou

Objeção de Pré-Executividade é faculdade apresentada ao executado para que, no curso da execução, levante

matérias que podem ou poderiam ser co-nhecidas pelo Juiz de ofício, sem dilação probatória, es-pecialmente se

versarem sobre evidente nulidade do título. É meio processual construído pela doutrina e jurisprudência para fim

de que possa a parte suscitar a apreciação da nulidade em não o fazendo o julgador, independentemente de prestar

garantia. Saliente-se que em regra o meio processual adequado seriam os embargos e que, ao contrário do que

possa inicialmente parecer, nem todas as nulidades podem ser analisadas de ofício.Por isso que é incabível a

medida quando se trate de matérias que refujam a nulidade processual, em especial se referentes ao mérito da

própria cobrança ou de qualquer de seus componentes, ou quando não se trate de aspectos meramente formais do

título, mas de apreciação da própria regularidade da forma. Assim, passo a analisar as questões levantadas.De fato,

o excipiente não mais fazia parte do quadro societário da empresa quando da apuração dos créditos tributários

referidos na CDA nº 80.6.00.002843-67 que aparelha este feito executivo, vez que se retirou da Empresa em

01/07/1996, conforme consta do documento das folhas 387/390, de modo que por eles não deve ser

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     444/1524



responsabilizado.Já em relação ao feito em apenso, aquele executa créditos de períodos contidos nos anos de

1994, 1995 e 1996. Cabe esclarecer que os débitos inscritos são todos referentes a autos de infração, cuja

responsabilidade foi apurada no bojo da Ação Penal que tramitou perante esta 2ª Vara Federal sob nº 0005334-

90.2000.403.6112, onde ficou definido que o corréu Homero Anders não teve nenhuma participação nos ilícitos

que geraram as exações e que o mesmo de fato não tinha poder gerencial ou administrativo na citada empresa, vez

atuava como mero vendedor externo, sendo absolvido dos crimes que lá lhes foram imputados.Embora a

exequente tenha rebatido as alegações do excipiente, alegando que o mesmo não logrou êxito em comprovar que

os fatos apurados na Ação Penal seriam os mesmos que geraram os débitos exequendos, vale dizer que, em razão

da referida Ação Penal haver tramitado perante este Juízo, é facultado o acesso às informações processuais pelo

juízo, per-mitindo a aferição da veracidade das alegações, o que, de fato, ocorreu no presente caso.Conforme

consta do referido processo crime, os acusados promoveram a entrada de produtos estrangeiros sem a devida

documentação, uma vez que se utilizavam, para a aquisição de mercadorias, de notas fiscais inidôneas

supostamente emitidas pela empresa Valkapi Comercial Distribuidora Importadora e Exportadora Ltda. As

entradas e saídas deram-se no período de 1994 a 1996, ocasionando sonegação tributária, a qual foi alvo das

autuações pelo fiscal da Receita Federal. Da sentença proferida, extrai-se os seguintes excertos: (...)Ao longo de

toda instrução processual os acusados negaram participação direta na fraude fiscal atribuindo esta a pessoa do

sócio falecido em 1998, qual seja, João Henrique de Moraes.Homero Anders de Araújo alegou que não participou

da fraude, pois seria simples vendedor externo (fls. 765/768). Na ocasião, atribuiu a administração da empresa a

José Roberto Gargantini e João Henrique de Moraes. Afirmou também que José Miguel começou a trabalhar

como vendedor e depois dentro e companhia de João Henrique. Informou que trabalhava na Movepa e depois foi

convidado para trabalhar na Califórnia com participação minoritária de 8%.(...)As testemunhas de defesa ouvidas

às fls. 1013, 1014, 1048/1049, 1064/1070, 1092 e 1105/1106 não acrescentaram dados relevantes sobre quem

realmente administrava a empresa, confirmando, contudo, em linhas gerais, as alegações dos réus.Importante

consignar, contudo, o relevante de-poimento da testemunha Edson Ishida Tiba, que trabalhou de junho de 1996 a

dezembro de 1996 na empresa Califórnia, no qual deixou bem claro que, na prática, o réu Homero era simples

vendedor externo da empresa. Além disso, esclareceu que o real administrador da empresa era João Henrique,

sendo que José Roberto Gargantini fazia a contabilidade da empresa e que José Miguel era responsável por vendas

na região de Presidente Epitácio/SP.Restou, portanto, plenamente demonstrado que o acusado Homero, embora

constasse do contrato social, era simples vendedor externo da empresa, não tendo nenhuma participação na fraude

fiscal perpetrada. Assim, deve ser absolvido na forma do art. 386, IV, do CPP. (...)Sendo assim, tenho por

comprovados os fatos alegados pelo excipiente de que não tinha qualquer parti-cipação na administração da

empresa Califórnia, não con-correndo assim para os ilícitos que ensejaram os lançamentos fiscais, quer seja

porque não fazia parte do quadro societário no período após 01/07/1996, aos quais se refere a CDA

80.6.00.002843-67, quer seja porque não tomava parte da administração nos períodos anteriores, aos quais se

refere a CDA 80.6.00.002965-35. Do exposto, acolho a presente Exceção de Pré-executividade oposta por

HOMERO ANDERS DE ARAÚJO, CPF 044.805.538-43, para excluir sua responsabilidade tributária pelos

créditos fiscais da presente demanda (0008292-49.2000.403.6112) e da execução fiscal em apenso sob nº

0008299-41.2000.403.6112. Assim fazendo, com fulcro no art. 267, inc. VI, do CPC, aqui aplicado por analogia,

EXTINGO as presentes execuções fiscais em relação a ele, por ilegitimidade passiva.Condeno a exequente a

pagar honorários advoca-tícios ao seu patrono, que fixo, nos termos do que preceituam os 3º e 4º do art. 20 do

CPC, principalmente por se tratar da Fazenda Pública, e considerando a atividade processual de-senvolvida e o

valor da causa, em R$ 1.000,00 (um mil reais). Tendo em vista que a execução fiscal ainda deverá prosseguir em

relação aos demais executados, deverá o excipiente executar tais honorários em autos apartados, formados a partir

de cópia integral deste processo, após tornar-se preclusa a presente decisão.Sem custas a serem

ressarcidas.Preclusa a presente decisão, traslade-se cópia do decisum para os autos em apenso, onde deverá ser

devidamente registrada. Após, requisite-se do SEDI a exclusão do executado do polo passivo de ambas as

demandas. Na sequência, intime-se a exequente para requerer o que entender de direito, em termos de

prosseguimento do feito. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Presidente Prudente, SP, em 20 de julho de

2015.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0008299-41.2000.403.6112 (2000.61.12.008299-9) - UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES

DE OLIVEIRA) X CALIFORNIA IMPORTACAO EXPORTACAO E COMERCIO DE PNEUS LT X JOSE

MIGUEL FURLANI DE MENDONCA CAMARGO X MARIA FRANCISCA DA SILVA X JOSE ROBERTO

GARGANTINI(SP120721 - ADAO LUIZ GRACA) X HOMERO ANDERS DE ARAUJO(SP014566 -

HOMERO DE ARAUJO E SP020651 - FERNAO SALLES DE ARAUJO) X JOAO HENRIQUE DE MORAES

Trata-se de exceções de pré-executividades opostas pelo co-executado HOMERO ANDERS DE ARAUJO.Ás

folhas 376/379, refere-se à CDA 80.6.00.002843-67 que aparelha este feito. Assevera que foi indevidamente

incluído no polo passivo, pois a CDA em comento refere débitos apurados em período compreendido após sua

retirada da sociedade empresária.Às folhas 421/436, refere-se à CDA 80.6.00.002965-35 que aparelha os autos em

apenso nº 0008299-41.2000.403.6112, aduzindo que sua ilegitimidade é devida ao fato de que não exercia
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atribuições de gerente ou administrador da sociedade, embora fizesse parte do quadro societário no período

apurado referido na CDA.Refere, ainda, que foi absolvida na Ação Penal relativa aos créditos em questão, de

modo que não há razão para que seja responsabilizado pelos tais créditos.Em resposta, a exequente rechaçou os

argumentos expendidos. Quanto à alegação de que não exercia atribuições de gerente ou administrador da

sociedade, indica que o documento da folha 55, oriundo da Junta Comercial, atesta que o senhor Homero não era

somente cotista, mas detinha poderes de assinar em nome da empresa, ou seja, de representação. Já em relação a

sua absolvição em processo crime, argumenta que não há prova concreta da existência da alegada relação dos

fatos apurados naqueles autos com os créditos aqui apurados, e que ambas as alegações demandam dilação

probatória, incabível na estreita via da exceção de pré-executividade (fls. 476/476-verso).No que refere à retirada

do excipiente da sociedade em determinado período de fatos geradores, lembra que ele fazia parte do quadro

societário no período que gerou os débitos apura-dos no feito em apenso.É o relatório. Decido.A Exceção ou

Objeção de Pré-Executividade é faculdade apresentada ao executado para que, no curso da execução, levante

matérias que podem ou poderiam ser co-nhecidas pelo Juiz de ofício, sem dilação probatória, especialmente se

versarem sobre evidente nulidade do título. É meio processual construído pela doutrina e jurisprudência para fim

de que possa a parte suscitar a apreciação da nulidade em não o fazendo o julgador, independentemente de prestar

garantia. Saliente-se que em regra o meio processual adequado seriam os embargos e que, ao contrário do que

possa inicialmente parecer, nem todas as nulidades podem ser analisadas de ofício.Por isso que é incabível a

medida quando se trate de matérias que refujam a nulidade processual, em especial se refe-rentes ao mérito da

própria cobrança ou de qualquer de seus com-ponentes, ou quando não se trate de aspectos meramente formais do

título, mas de apreciação da própria regularidade da forma. Assim, passo a analisar as questões levantadas.De fato,

o excipiente não mais fazia parte do quadro societário da empresa quando da apuração dos créditos tributários

referidos na CDA nº 80.6.00.002843-67 que aparelha este feito executivo, vez que se retirou da Empresa em

01/07/1996, confor-me consta do documento das folhas 387/390, de modo que por eles não deve ser

responsabilizado.Já em relação ao feito em apenso, aquele executa créditos de períodos contidos nos anos de

1994, 1995 e 1996. Cabe esclarecer que os débitos inscritos são todos referentes a autos de infração, cuja

responsabilidade foi apurada no bojo da Ação Penal que tramitou perante esta 2ª Vara Federal sob nº 0005334-

90.2000.403.6112, onde ficou definido que o corréu Homero Anders não teve nenhuma participação nos ilícitos

que geraram as exações e que o mesmo de fato não tinha poder gerencial ou administrativo na citada empresa, vez

atuava como mero vendedor externo, sendo absolvido dos crimes que lá lhes foram imputados.Embora a

exequente tenha rebatido as alegações do excipiente, alegando que o mesmo não logrou êxito em comprovar que

os fatos apurados na Ação Penal seriam os mesmos que gera-ram os débitos exequendos, vale dizer que, em razão

da referida Ação Penal haver tramitado perante este Juízo, é facultado o acesso às informações processuais pelo

juízo, permitindo a aferição da veracidade das alegações, o que, de fato, ocorreu no presente caso.Conforme

consta do referido processo crime, os acu-sados promoveram a entrada de produtos estrangeiros sem a devida

documentação, uma vez que se utilizavam, para a aquisição de mercadorias, de notas fiscais inidôneas

supostamente emitidas pela empresa Valkapi Comercial Distribuidora Importadora e Exportadora Ltda. As

entradas e saídas deram-se no período de 1994 a 1996, ocasionando sonegação tributária, a qual foi alvo das

autuações pelo fiscal da Receita Federal. Da sentença proferida, extrai-se os seguintes ex-certos: (...)Ao longo de

toda instrução processual os acusados negaram participação direta na fraude fiscal atribuindo esta a pessoa do

sócio falecido em 1998, qual seja, João Henrique de Moraes.Homero Anders de Araújo alegou que não participou

da fraude, pois seria simples vendedor externo (fls. 765/768). Na ocasião, atribuiu a administração da empresa a

José Roberto Gar-gantini e João Henrique de Moraes. Afirmou também que José Mi-guel começou a trabalhar

como vendedor e depois dentro e companhia de João Henrique. Informou que trabalhava na Movepa e depois foi

convidado para trabalhar na Califórnia com participação minoritária de 8%.(...)As testemunhas de defesa ouvidas

às fls. 1013, 1014, 1048/1049, 1064/1070, 1092 e 1105/1106 não acrescentaram dados relevantes sobre quem

realmente administrava a empresa, confirmando, contudo, em linhas gerais, as alegações dos réus.Importante

consignar, contudo, o relevante depoimento da testemunha Edson Ishida Tiba, que trabalhou de junho de 1996 a

dezembro de 1996 na empresa Califórnia, no qual deixou bem claro que, na prática, o réu Homero era simples

vendedor externo da empresa. Além disso, esclareceu que o real administrador da empresa era João Henrique,

sendo que José Roberto Gargantini fazia a contabilidade da empresa e que José Miguel era responsável por vendas

na região de Presidente Epitácio/SP.Restou, portanto, plenamente demonstrado que o acusado Homero, embora

constasse do contrato social, era simples vendedor externo da empresa, não tendo nenhuma participação na fraude

fiscal perpetrada. Assim, deve ser absolvido na forma do art. 386, IV, do CPP. (...) Sendo assim, tenho por

comprovados os fatos alega-dos pelo excipiente de que não tinha qualquer participação na ad-ministração da

empresa Califórnia, não concorrendo assim para os ilícitos que ensejaram os lançamentos fiscais, quer seja porque

não fazia parte do quadro societário no período após 01/07/1996, aos quais se refere a CDA 80.6.00.002843-67,

quer seja porque não tomava parte da administração nos períodos anteriores, aos quais se refere a CDA

80.6.00.002965-35. Do exposto, acolho a presente Exceção de Pré-executividade oposta por HOMERO ANDERS

DE ARAÚJO, CPF 044.805.538-43, para excluir sua responsabilidade tributária pelos créditos fiscais da presente

demanda (0008292-49.2000.403.6112) e da execução fiscal em apenso sob nº 0008299-41.2000.403.6112. Assim

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     446/1524



fazendo, com fulcro no art. 267, inc. VI, do CPC, aqui aplicado por analogia, EXTINGO as presentes execuções

fiscais em relação a ele, por ilegitimidade passiva.Condeno a exequente a pagar honorários advocatícios ao seu

patrono, que fixo, nos termos do que preceituam os 3º e 4º do art. 20 do CPC, principalmente por se tratar da

Fazenda Pública, e considerando a atividade processual desenvolvida e o valor da causa, em R$ 1.000,00 (um mil

reais). Tendo em vista que a execução fiscal ainda deverá prosseguir em relação aos demais executados, deverá o

excipiente executar tais honorários em autos apartados, formados a partir de cópia integral deste processo, após

tornar-se preclusa a presente decisão.Sem custas a serem ressarcidas.Preclusa a presente decisão, traslade-se cópia

do decisum para os autos em apenso, onde deverá ser devidamente registrada. Após, requisite-se do SEDI a

exclusão do executado do polo passivo de ambas as demandas. Na sequência, intime-se a exequente para requerer

o que entender de direito, em termos de prosseguimento do feito. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Presidente

Prudente, SP, em 20 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINIJUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO

 

0002022-72.2001.403.6112 (2001.61.12.002022-6) - UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES

DE OLIVEIRA) X GOYDO IMPLEMENTOS RODOVIARIOS LTDA(SP191334B - DENIZE MALAMAN

TREVISAN LARGUEZA E SP118074 - EDSON FREITAS DE OLIVEIRA E SP259805 - DANILO HORA

CARDOSO)

1. Fls. 235/239: Intimem-se pessoalmente os representantes da Executada para que constituam novos

procuradores. Considerando que a ausência de representação não é óbice para andamento do feito executivo,

prossiga-se com a execução.2. Com fulcro no artigo 28 da Lei nº. 6830/80 c.c. o artigo 105 do CPC, por

conveniência da unidade da garantia da execução, defiro o pedido formulado à fl. 243 e determino a reunião do

feito nº 00034929420084036112 a este, no qual, por ser de primeira distribuição, prosseguir-se-á com os demais

atos processuais (parágrafo único do artigo 28 supracitado).3. Traslade-se cópia da matrícula nº 45.898 do 2º CRI

de Presidente Prudente constante das fls. 232/234 dos autos nº 00034929420084036112 para estes e expeça-se

mandado de penhora, registro, avaliação e depósito do referido imóvel.Intimem-se.

 

0004936-36.2006.403.6112 (2006.61.12.004936-6) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO

CANDIDO) X DPL CONSTRUCOES LTDA(SP176310 - GILMAR LUIZ TEIXEIRA)

Considerando a informação de que houve pagamento integral da dívida em cobrança (folha 167), tenho por

ocorrida a hipótese prevista no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil e, por conseguinte, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 795 do mesmo Código.Libero da constrição o bem penhorado às

folhas 84/87 E 89/90. Comunique-se ao i. Delegado da 14ª CIRETRAN local, a fim de que proceda ao

desbloqueio do veículo. A providência consignada no 3º parágrafo da petição da folha 167 poderá ser ultimada

pela exequente sem necessidade da intervenção judicial.Sem condenação em honorários advocatícios. Custas ex

lege. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os autos com baixa-findo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se. Presidente Prudente (SP), 17 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI

FIORENTINIJuiz Federal Substituto

 

0006069-40.2011.403.6112 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP116579B - CATIA

STELLIO SASHIDA BALDUINO E SP207022 - FÁTIMA GONÇALVES MOREIRA E SP120154 -

EDMILSON JOSE DA SILVA) X SP LABOR COM PRODUTOS PARA(SP091473 - VIDAL RIBEIRO

PONCANO E SP314154 - LEANDRO ALBERTO PARISI FERREIRA)

Considerando a informação de que houve pagamento integral da dívida em cobrança (folha 40), tenho por

ocorrida a hipótese prevista no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil e, por conseguinte, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 795 do mesmo Código.Sem condenação em honorários

advocatícios. Custas ex lege. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Presidente Prudente (SP), 16 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO

IAMASSAKI FIORENTINIJuiz Federal Substituto

 

0009932-04.2011.403.6112 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP158114 -

SILVÉRIO ANTONIO DOS SANTOS JÚNIOR E SP296729 - DIEGO LUIZ DE FREITAS) X SUNNAT

CONSULTORIA S/C LTDA X EDUARDO JORGE TANNUS(SP189199 - CAMILA LEITE FERNANDES) X

DIRCE LEITE VIEIRA

Vistos em Exceção de pré-executividade.Deferida a inclusão dos sócios no polo passivo da demanda (fls. 58/59),

o co-executado EDUARDO JORGE TANNUS opôs a presente exceção de pré-executividade alegando que a

Empresa encerrou suas atividades no ano de 1999 e, sendo as cobranças de anuidades referentes aos anos de 2006

a 2010, são elas indevidas, devendo ser decretada a nulidade das CDAs, extinguindo o presente feito (fls.

60/74).Assevera que à época do encerramento das atividades compareceu no Órgão exequente na tentativa de

cancelar o registro da executada SUNNAT, mas lhe foi negado o pedido sob alegação de que a pessoa jurídica
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estava aberta no registro e que não seria possível o cancelamento da pessoa jurídica e nem da pessoa física.Por

fim, aduz que o mero inadimplemento não caracteriza infração legal a ensejar o redirecionamento da execução aos

sócios da empresa. Juntou documentos (fls. 76/84).A excepta rechaçou a tese da excipiente explicando que as

cobranças são devidas vez que não consta nos registros daquele Órgão fiscalizador qualquer manifestação do

excipiente com pedido de cancelamento do registro que tenha sido indeferida, conforme alegou em sua exceção de

pré-executividade. Requer seja inadmitida a exceção, determinando-se o regular prosseguimento do feito (fls.

89/95).É o relatório. DECIDO.A Exceção ou Objeção de Pré-Executividade é faculdade apresentada ao executado

para que, no curso da execução, levante matérias que podem ou poderiam ser conhecidas pelo Juiz de ofício, sem

dilação probatória, especialmente se versarem sobre evidente nulidade do título. É meio processual construído

pela doutrina e jurisprudência para fim de que possa a parte suscitar a apreciação da nulidade em não o fazendo o

julgador, independentemente de prestar garantia. Saliente-se que em regra o meio processual adequado seriam os

embargos e que, ao contrário do que possa inicialmente parecer, nem todas as nulidades podem ser analisadas de

ofício.Por isso que é incabível a medida quando se trate de matérias que refujam a nulidade processual, em

especial se referentes ao mérito da própria cobrança ou de qualquer de seus componentes, ou quando não se trate

de aspectos meramente formais do título, mas de apreciação da própria regularidade da forma. Assim, passo a

analisar as questões levantadas.Com relação ao indevido redirecionamento alegado, observo que de fato o mero

inadimplemento não é causa a permitir a inclusão dos sócios no polo passivo de executivo fiscal, conforme já

decidido nas cortes superiores: O redirecionamento da execução fiscal do sócio cujo nome não consta na CDA

somente é possível se comprovado pela Fazenda que ele agiu com abuso de poder, infração à lei ou estatuto, não

se admitindo preenchido o requisito pela mera inadimplência com o Fisco (REsp 1104900/ES, Rel. Ministra

Denise Arruda, julgado em 25/03/2009, DJe 01/04/2009 - art. 543-C do CPC).Contudo, a r. Decisão das folhas

58/59 deixou de mencionar o requerido pela exequente no tocante a responsabilidade assumida pelos sócios no

contrato de constituição de sociedade civil. Conforme consta dos documentos das folhas 52/54, cláusula oitava:

Os sócios responderão subsidiariamente pelas obrigações sociais que a empresa assumir no decorrer de sua

vigência. Não bastasse, no Instrumento Particular de Distrato Social acostado às folhas 76/77, cláusula quarta: Os

sócios Eduardo Jorge Tannus e Dirce Leite Vieira assumem o ativo e o passivo da extinta sociedade e declaram

que no ato da extinção não há nenhum bem móvel ou imóvel que possa ser repartido entre os sócios.Assim, ante a

expressa responsabilidade assumida pelos sócios da extinta empresa, fica ratificada a inclusão dos mesmos no

polo passivo do presente executivo fiscal.Quanto à alegada cobrança indevida das anuidades referentes ao período

de 2006 a 2010, em razão do encerramento das atividades da empresa no ano de 1999, o excipiente não logrou

êxito em comprovar que requereu de fato o cancelamento do registro junto ao excepto, vez que consta da

documentação acostada às folhas 79 e 80 a baixa do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica e Certidão de Baixa de

Inscrição no CNPJ, ambas em 26/04/2010, bem como o distrato social formalizado em 16/12/2009 (fls.

76/77).Assim, as certidões de dívida ativa que lastreiam o presente executivo gozam da presunção de liquidez e

certeza, produzindo, inclusive, o efeito de prova pré-constituída e não se apresentou qualquer prova inequívoca de

sua nulidade (artigo 204, do CTN), remanescendo íntegros os títulos executivos que aparelham a presente

execução fiscal.Improcedente, pois, a presente exceção, remanescendo íntegros os títulos executivos que

aparelham a presente execução fiscal.Ante o exposto, REJEITO a exceção de pré-executividade apresentada pelo

Excipiente/executado, mantendo íntegras as CDAs que aparelham a inicial, devendo a presente execução fiscal

prosseguir até seus ulteriores termos.Incabível a condenação em custas e honorários advocatícios neste momento

processual.Manifeste-se o exequente em prosseguimento.Intimem-se.Presidente Prudente, SP, 17 de julho de

2015.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz Federal Substituto

 

0007792-26.2013.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA) X EB CONSTRUCOES LTDA EPP

Solicite-se ao SEDI, por meio eletonico, que altere o polo ativo da relação processual, para deste constar apenas a

Caixa Econômica Federal. Após, abra-se vista à CEF (fls. 22/23) pelo prazo de cinco dias. Intime-se.

 

0004599-66.2014.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA) X NILSON

SEBASTIAO NOGUEIRA FABRICIO

Solicite-se ao SEDI, por meio eletonico, que altere o polo ativo da relação processual, para deste constar apenas a

Caixa Econômica Federal. Após, abra-se vista à CEF (fls. 42/43) pelo prazo de cinco dias. Intime-se.

 

0001811-45.2015.403.6112 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X LUIS BORGES SILVA

Considerando a informação de que houve pagamento integral da dívida em cobrança (folha 10), tenho por

ocorrida a hipótese prevista no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil e, por conseguinte, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 795 do mesmo Código.Sem condenação em honorários
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advocatícios. Custas ex lege. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Presidente Prudente (SP), 17 de julho de 2015.LUIZ AUGUSTO

IAMASSAKI FIORENTINIJuiz Federal Substituto

 

MANDADO DE SEGURANCA

0004044-49.2014.403.6112 - ROBERTH WAGNER REIS ANTUNES(SP072526 - ANTONIO CARLOS

RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP X UNIAO

FEDERAL

Recebo a apelação da Impetrada, tempestivamente interposta, apenas no efeito devolutivo, em face do disposto no

artigo 14, parágrafo terceiro da Lei nº 12.016/2009. Apresente a parte Impetrante a sua resposta, no prazo legal.

Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal. Ato contínuo, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal

Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades pertinentes. Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO

0003924-69.2015.403.6112 - SETCAPP - SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CARGA DE

PRES PRUDENTE(SP124937 - JOSELITO FERREIRA DA SILVA E SP133174 - ITAMAR JOSE PEREIRA)

X SUPERINTENDENCIA DO DEPARTAMENTO DA POLICIA RODOVIARIA FEDERAL

Vistos em decisão.Conforme já dito alhures, a autoridade impetrada tem domicilio em Brasília/DF conforme

consta da identificação contida na folha 02 da petição inicial.Nos termos do artigo 113 do Código de Processo

Civil, a incompetência absoluta pode ser alegada independentemente de exceção.Assim dispõe o artigo 1º da Lei

nº 12.016/09:Art. 1o Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por

habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica

sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais

forem as funções que exerça. 1o Equiparam-se às autoridades, para os efeitos desta Lei, os representantes ou

órgãos de partidos políticos e os administradores de entidades autárquicas, bem como os dirigentes de pessoas

jurídicas ou as pessoas naturais no exercício de atribuições do poder público, somente no que disser respeito a

essas atribuições. (destaquei) 2o Não cabe mandado de segurança contra os atos de gestão comercial praticados

pelos administradores de empresas públicas, de sociedade de economia mista e de concessionárias de serviço

público. 3o Quando o direito ameaçado ou violado couber a várias pessoas, qualquer delas poderá requerer o

mandado de segurança.No mandado de segurança, a competência se define pelo domicilio da autoridade coatora,

que é o agente administrativo que, efetivamente, pratica o ato ou que tem poder legal de praticá-lo nos casos de

omissão. Identificada e certa a sede funcional, o ordenamento jurídico é quem evidencia a regra de competência

para o processo e julgamento do mandado de segurança. Enfim, o critério para a determinação de competência

para o mandamus é a qualificação da autoridade coatora, definindo o órgão judiciário que irá, originariamente,

conhecer e julgar.Ou seja, a competência do foro, no mandado de segurança, é determinada em razão do lugar

onde a autoridade coatora tem domicilio e exerce as suas atividades.A jurisprudência já consagrou o entendimento

de que o Juízo competente para dirimir mandado de segurança é o do domicilio da autoridade coatora. Na presente

demanda, sendo a qualidade de autoridade coatora atribuída ao SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO

DA POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL, com sede em Brasília- DF, a competência para processar e julgar o

mandamus é de um dos Juízos daquela Subseção Judiciária.Ante o exposto, declino da competência para

conhecer, processar e julgar este writ e determino sua remessa a uma das Varas Cíveis da Justiça Federal de

Brasília/DF, com as nossas honrosas homenagens, após a baixa e anotações de praxe.P.I.Presidente Prudente, SP,

17 de julho de 2015.Luiz Augusto Iamassaki FiorentiniJuiz Federal Substituto

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005002-84.2004.403.6112 (2004.61.12.005002-5) - ADRIANO MARTINS DA SILVA X RAQUEL MARTINS

DA SILVA(SP119456 - FLORENTINO KOKI HIEDA E SP107592 - DIOGO RAMOS CERBELERA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X

ADRIANO MARTINS DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Reitere-se a intimação da fl. 257 à parte autora, para que apresente, no prazo de cinco dias, demonstrativo dos

valores da verba honorária contratual a destacar e do rateio da verba sucumbencial. Cumpridas estas

determinações, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região, observando-se o pedido de destaque

da verba contratual requerido à fl. 254. No silêncio, expeçam-se as requisições sem o destaque nem o rateio

requeridos. Int. 

 

0003796-54.2012.403.6112 - JOSE PAULO DIAS WRUCH(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE

SOUZA) X MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X JOSE PAULO DIAS

WRUCH X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RODRIGO DELATORE WRUCK X ANA
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PAULA DELATORE WRUCH X RENAN DELATORE WRUCH

Defiro a habilitação de RODRIGO DELATORE WRUCH (RG: 7.225.380-9 SSP/SP, CPF: 287.344.998-57),

ANA PAULA DELATORE WRUCH (RG 46.907.467 SSP/SP, CPF: 311.307.838-55) e RENAN DELATORE

WRUCH (RG: 46.860.505-8 SSP/SP, CPF: 345.067.788-80) como sucessores do autor JOSE PAULO DIAS

WRUCH. Solicite-se ao SEDI, por meio eletrônico, a inclusão dos sucessores ora habilitados no polo ativo da

relação processual. Apresente a parte exequente planilha de cálculos que contenha o valor individualizado de cada

crédito a requisitar, inclusive da verba honorária contratual a ser destacada. Intime-se. Após, requisite-se o

pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo

de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão

do(s) requisitório(s). 

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0003542-76.2015.403.6112 - ANTONIO BUSAT LAZARO(SP157613 - EDVALDO APARECIDO

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA.O autor reside em Junqueirópolis (SP), município que

integra a jurisdição da 37ª Subseção Judiciária Federal do Estado de São Paulo, localizada em Andradina (SP), de

forma a tornar este Juízo incompetente para o conhecimento, processamento e julgamento desta demanda.Assim,

declino da competência em favor do Juízo da 37ª Subseção Judiciária Federal - Andradina (SP) e para lá

determino a remessa destes autos, obedecidas as formalidades legais, especialmente, baixa na distribuição.P.I.

 

 

Expediente Nº 3576

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010352-48.2007.403.6112 (2007.61.12.010352-3) - JOSE MANOEL DE OLIVEIRA X HORTENSIA

ANGELICA DE OLIVEIRA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E

ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 -

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.

 

0017007-02.2008.403.6112 (2008.61.12.017007-3) - ANTONIO RUBENS SAPIA(SP163356 - ADRIANO

MARCOS SAPIA GAMA E SP262033 - DANILO TOCHIKAZU MENOSSI SAKAMOTO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 

 

0002038-74.2011.403.6112 - NEUSA DE CAMPOS SANTOS(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE

SOUZA E SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 

 

0004039-32.2011.403.6112 - CREUMILDA ALVES DOS SANTOS SILVA(SP171441 - DEBORA ZUBICOV

DE LUNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira
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Região. 

 

0005612-08.2011.403.6112 - APARECIDA FERREIRA DA SILVA DE LIMA(SP223587 - UENDER CÁSSIO

DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 

 

0004978-75.2012.403.6112 - LEONOR LOPES DE ALMEIDA(SP157999 - VIVIAN ROBERTA MARINELLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.

 

0005266-23.2012.403.6112 - GIVAN DE SOUZA X JOSE DE SOUZA X ALOIZIA VIEIRA DOS

SANTOS(SP223319 - CLAYTON JOSÉ MUSSI E SP130004 - FRANCISCO TADEU PELIM) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.

 

0008035-04.2012.403.6112 - JAQUELINE BARBOSA DA SILVA(SP157999 - VIVIAN ROBERTA

MARINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO

MARTINS)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.

 

0009599-18.2012.403.6112 - MARIA MADALENA GONZAGA DA SILVA(SP148785 - WELLINGTON

LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 

 

0011472-53.2012.403.6112 - VALDECIR ALVES DE LUNA(SP260249 - RODRIGO SOUZA GONCALVES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora/exequente intimada do teor da requisição de pagamento expedida, pelo prazo de

DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo objeção, a

requisição será transmitida ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 

 

0006098-22.2013.403.6112 - BENEDITA APARECIDA IGNACIO AJONAS(SP210991 - WESLEY CARDOSO

COTINI E SP137928 - ROSIMEIRE NUNES SILVA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo
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objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0001798-61.2006.403.6112 (2006.61.12.001798-5) - MARTA HASEGAWA SHIMAKAWA(SP151132 - JOAO

SOARES GALVAO E SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E

ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 -

GUSTAVO AURELIO FAUSTINO)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora/exequente intimada do teor da requisição de pagamento expedida, pelo prazo de

DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo objeção, a

requisição será transmitida ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

1200592-31.1994.403.6112 (94.1200592-0) - GERALDA SOUSA DA SILVA X VIRGULINO SOARES DA

SILVA X JULIO MARTINS FILHO X LAUDEJUR MARQUES DE OLIVEIRA X ANTONIA FERREIRA DE

ALBUQUERQUE X BRAZ DA SILVA X THEREZINHA EDERLI DA SILVA X EDITE TENORIO DA

SILVA X HUMBERTO DADONA X IRACEMA CADETTE DE SOUZA X JOAQUIM PEREIRA DAS

NEVES X JOSE AUGUSTO DA CRUZ X LUIZ PASSARELI X MARIA RIBEIRO DE ANGELIS X

CANDELORIA DE ANGELIS TOMITAN X OZORIA DE ANGELIS OLIVEIRA X ANTONIO JESUS DE

ANGELIS X PAULO PRIMO X MOISES DA SILVA PRIMO X MANUEL PRIMO NETO X GUIOMAR

PRIMO MEDINA X NEUZA PRIMO LENCO X MARIA DA SILVA PRIMO X WAKANO URAKI X

ZELINDA PRETE STEFANO X JOSE DOMINGOS CEZAR X IRACEMA DA SILVA DOMINGOS X

JOSEFA MARIA DA CONCEICAO X CASSIMIRO DE FREITAS X CLEMENTE DE FREITAS X MARIO

FUKUMA X THEREZA VENCI GUERRA RAPHAEL X MARIA APARECIDA RAPHAEL DA SILVA X

MARIA GENI RAFAEL DE MEDEIROS X MAURO RAPHAEL X JOSE RAFAEL X EDVALDO RAFAEL X

MARIA LUCIA RAFAEL X CLAUDIO RAFAEL X MARIA LAZARO MARTINEZ X AMPARO LASSO

CARRENHO X SAULO CARRINHO LASSO X LAURO CARRENHO X MARGARETE CARRENHO

LAZARO X MARIA APARECIDA CARRENHO COLOMBO X IZABEL FERREIRA DA SILVA X MARIA

EUFRAZIA DE JESUS X LEONOR SILVEIRA DE MELLO X FLORIPES DE OLIVEIRA X EDITH DE

OLIVEIRA X IRACY DE OLIVEIRA SILVA X JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA X PAULO SERGIO DE

OLIVEIRA X LEONOR LOPES IBANHEZ X LUSIA CRUZ X MARIA APARECIDA CRUZ DE PONTES X

MARIA APARECIDA IGNACIO X ROSENA DE OLIVEIRA SILVA X FLORENTINA MUNHOZ ZANETTE

X PEDRO RAIMUNDO PEREIRA X ZULMIRA BRASOLA PANTALIAO X MANOEL MARIANO DA

SILVA X FRANCISCO FLORENCIO ALVES DO NASCIMENTO X ELVIRA FELISMINA DA SILVA X

JUVENAL VICENTE DA SILVA X EDESIO VICENTE DA SILVA X LOURIVAL VICENTE DA SILVA X

RITA VICENTE DA SILVA DIZERO X MARIA DE LOURDES VICENTE DA SILVA X HELENA VICENTE

DOS SANTOS X GERALDA DA SILVA NASCIMENTO X SEVERINA VICENTE DA SILVA NUNES X

MARIA DO SOCORRO VICENTE DA SILVA X FRANCISCA PINTO DE SOUZA X EDITE MARIA DA

SILVA X JOANA SPOLADOR PEDRINI X BENEDICTA ANTONIA BERNARDES X JOSE MAXIMINO DE

OLIVEIRA X ADELAIDE MAXIMINO DA ROCHA X ALCIDES MAXIMINO X LAURA DE OLIVEIRA X

ALCEU MAXIMINO X MERCEDES MAXIMINO DE OLIVEIRA X SEBASTIAO BADARO X MARIA

MENDES DA SILVA X DURVALINO RODRIGUES DE SOUZA X JOSE MAURICIO UMBELINO X

ANIZIA FERREIRA DA SILVA ARANHA X VALDEVINO CANDIDO DE SOUZA X ANA CANDIDA DE

SOUZA X ANTONIO CANDIDO DE SOUSA X MARIA APARECIDA DE SOUZA X JOSE DE SOUZA

ARANHA X ADOLFINA DE SOUSA ARANHA MERLANTI X VALDOMIRO DE SOUSA ARANHA X

IRACY DE SOUZA X MARIA DE MOURA MELO X MARIA ARAUJO DE OLIVEIRA X ANGELO

CARRENHO MARTINEZ X TRINDADE CARRENHO ROSS X LUIZ GARCIA CASTILHO X LUIZA

GARCIA CARRENO X ELVIRA GARCIA PIFFER X MARILENE GARCIA CARRENO X MARIA

APARECIDA GARCIA CARRENHO X IZAURA CARRENHO CANDUCCI X MARIA CARRENO BERG X

ANTONIO CARRENO LAZARO X ROSA CARRINO LAZARO X ANGELINA ZANETTI RODRIGUES X

AURORA ZANETI RUBINATI X ANGELO ZANETI X ROSANGELA MARIA CAMARINI ZANETTI X

RODRIGO CAMARINI ZANETTI X FERNANDO HENRIQUE CAMARINI ZANETTI X MARINETI

ZANETTI BRAVO X ANEZIO ZANETI X ASSUMPCAO ZANETI VINHA X PAULINO CARRARA X

ROSELI CARRARA X CARLOS ALBERTO CARRARA X ROSANGELA CARRARA VIEIRA X PAULINA

APARECIDA CARRARA PAULATTI X AMANTINA MARCELINO DA SILVA PINTO X IWAY

YAMAMOTO FUKUMA X MARIA FELICIANO GONCALVES ALVES X FRANCISCO DE ANGELIS

FILHO X SONIA MARIA CARRENHO X CLODOALDO ALVES DA SILVA X CLAUDIA CRISTINA DA

SILVA X CLARICE ALVES DA SILVA X PEDRO FERREIRA DA SILVA X JOSEFA FERREIRA DA

SILVA X JOSE CICERO DA SILVA X MARIA DO SOCORRO FERREIRA DA SILVA X SERGIO
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CARRINO SUAVE X VALDEMAR FUKUMA X VANDA MASAKO VESCO X WILSON MASAKO

FUKUMA X INES FUKUMA DE BARROS X ROZILENE LUIZITA FUKUMA X LUZIA FUKUMA RAMOS

X LUIZA FUKUMA X MOACIR DOS SANTOS FREITAS X JOVELINO DE FREITAS X JAIME DE

FREITAS X MARIA DE FREITAS X MARINALVA DE FREITAS DA SILVA X MARIA APARECIDA DE

FREITAS VASCONCELOS X CLEMENTE DE FREITAS FILHO X JAIR DE FREITAS X IRENE BRASOLA

PANTALIAO X LEONILDA PANTALIAO OBICI X LUIZ BRASOLA PANTALIAO X TEREZA

PANTALIAO CATOIA X ALCIDES IGNACIO DA SILVA X VALTER APARECIDO DA SILVA X

VANILDA APARECIDA DA SILVA CAMARA X JOSE CARLOS DA SILVA X TEREZINHA FREITAS

DOS SANTOS(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E SP041904 - JOSE BEZERRA DE MOURA E

SP151342 - JOSE ROBERTO MOLITOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 -

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X VIRGULINO SOARES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MARINA DE FREITAS FRANCELLI X WILSON JOSE DA CRUZ X WALTER JOSE

DA CRUZ X CLEUSA DA CRUZ REDIVO X VALDIR JOSE DA CRUZ X IRENE FRANCA DA CRUZ X

RICARIO FRANCA DA CRUZ X IRINEO FRANCA DA CRUZ X ROSELI FRANCA DA CRUZ

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora/exequente intimada do teor das requisições de pagamento expedidas, pelo prazo

de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo objeção,

as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 

 

0006979-77.2005.403.6112 (2005.61.12.006979-8) - MARIA PASTORA VITOR(SP148785 - WELLINGTON

LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) X MARIA PASTORA

VITOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 

 

0003803-56.2006.403.6112 (2006.61.12.003803-4) - KAIQUE ANTONIO COSTA X MARIA DO CARMO DA

SILVA COSTA(SP092512 - JOCILA SOUZA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X KAIQUE ANTONIO COSTA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 

 

0005965-24.2006.403.6112 (2006.61.12.005965-7) - OSVALDO BERARDINELI DE SOUZA(SP231927 -

HELOISA CREMONEZI PARRAS) X CREMONEZI E SANTIAGO SOCIEDADE DE ADVOGADOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X OSVALDO

BERARDINELI DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 

 

0013324-25.2006.403.6112 (2006.61.12.013324-9) - CLEIDE ROSENDO DA SILVA(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X CLEIDE

ROSENDO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 
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0009665-71.2007.403.6112 (2007.61.12.009665-8) - ARINALDO BISPO DE JESUS(SP157613 - EDVALDO

APARECIDO CARVALHO) X CARVALHO & GANARANI SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X ARINALDO BISPO

DE JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.

 

0011306-94.2007.403.6112 (2007.61.12.011306-1) - MARIA ZENAIDE MANOEL DA SILVA(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA

ZENAIDE MANOEL DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 

 

0011762-44.2007.403.6112 (2007.61.12.011762-5) - SIRLENE MARQUES DE SOUZA(SP157613 -

EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X CARVALHO & GANARANI SOCIEDADE DE ADVOGADOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X

SIRLENE MARQUES DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.

 

0001451-57.2008.403.6112 (2008.61.12.001451-8) - MARIA JOSE DA SILVA SANTOS(SP231927 - HELOISA

CREMONEZI PARRAS E SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA JOSE DA SILVA SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.

 

0004161-50.2008.403.6112 (2008.61.12.004161-3) - EMILIA ALVES DE OLIVEIRA SANTOS(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X EMILIA

ALVES DE OLIVEIRA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 

 

0010880-48.2008.403.6112 (2008.61.12.010880-0) - MARIA DE LOURDES GONCALVES BEZERRA DA

SILVA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X MARIA DE LOURDES GONCALVES BEZERRA

DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo
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objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 

 

0000118-65.2011.403.6112 - SUMAIA ZACARIA DE OLIVEIRA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X SUMAIA

ZACARIA DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.

 

0000216-50.2011.403.6112 - ANTONIO APARECIDO LANZA FAILI(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS) X CREMONEZI E SANTIAGO SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X ANTONIO APARECIDO LANZA FAILI

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora/exequente intimada do teor da requisição de pagamento expedida, pelo prazo de

DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo objeção, a

requisição será transmitida ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 

 

0001055-75.2011.403.6112 - JOSE ADRIANO LOPES(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X JOSE

ADRIANO LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 

 

0003899-95.2011.403.6112 - IVANILDO APARECIDO DOS SANTOS(SP219290 - ALMIR ROGERIO

PEREIRA CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO

COIMBRA) X IVANILDO APARECIDO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 

 

0008854-72.2011.403.6112 - NATALINA RODRIGUES DA SILVA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS E SP255944 - DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X CREMONEZI E SANTIAGO SOCIEDADE DE

ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO

MARTINS) X NATALINA RODRIGUES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.

 

0002767-66.2012.403.6112 - MARIA NILCE DOS SANTOS SOUZA(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA

D ARCE E SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X RIBEIRO DARCE SOCIEDADE DE ADVOGADOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES) X MARIA

NILCE DOS SANTOS SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora/exequente intimada do teor da requisição de pagamento expedida, pelo prazo de

DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo objeção, a

requisição será transmitida ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 
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0003118-39.2012.403.6112 - MARIA TERESA DA SILVA(SP121520 - ROBERTO JUVENCIO DA CRUZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X MARIA TERESA

DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 

 

0004746-63.2012.403.6112 - JOSE BISPO DOS SANTOS(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X JOSE

BISPO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora/exequente intimada do teor da requisição de pagamento expedida, pelo prazo de

DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo objeção, a

requisição será transmitida ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 

 

0005110-35.2012.403.6112 - JOSEFA DOS SANTOS(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES

GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X JOSEFA DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 

 

0007638-42.2012.403.6112 - MARCIA DE ANDRADE FREITAS(SP130004 - FRANCISCO TADEU PELIM E

SP223319 - CLAYTON JOSÉ MUSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 -

FERNANDO COIMBRA) X MARCIA DE ANDRADE FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 

 

0009154-97.2012.403.6112 - IRACEMA MIRANDA QUIRINO(SP262033 - DANILO TOCHIKAZU MENOSSI

SAKAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO

MARTINS) X IRACEMA MIRANDA QUIRINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 

 

0010593-46.2012.403.6112 - INEZ LEITE GUIMARAES(SP282199 - NATALIA LUCIANA BRAVO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) X INEZ

LEITE GUIMARAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.

 

0011140-86.2012.403.6112 - JOSE CORREA DE OLIVEIRA(SP270287 - RONALDO MARCIANO DA

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X

JOSE CORREA DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 

 

0000440-17.2013.403.6112 - AMANCIO JOSE SALVADOR NETO(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO

SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X AMANCIO JOSE SALVADOR NETO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.

 

0001477-79.2013.403.6112 - NOEMY MOREIRA ROSA PETRI(SP236693 - ALEX FOSSA E SP226314 -

WILSON LUIS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO

TROMBETTA NEVES) X NOEMY MOREIRA ROSA PETRI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.

 

0002990-82.2013.403.6112 - ALICE PAES DE PROENCA PIRES(SP163356 - ADRIANO MARCOS SAPIA

GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO) X

ALICE PAES DE PROENCA PIRES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 

 

0006159-77.2013.403.6112 - MILTON CARDOSO DE ALMEIDA(SP238571 - ALEX SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO) X MILTON CARDOSO

DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.

 

0006201-29.2013.403.6112 - EDIVALDO MIGUEL DOS SANTOS(SP271812 - MURILO NOGUEIRA E

SP209325 - MARIZA CRISTINA MARANHO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X EDIVALDO MIGUEL DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e do artigo 10 da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica aberta vista do teor das requisições de pagamento expedidas à parte autora/exequente, pelo

prazo de DOIS dias. Depois, por igual prazo, dar-se-á vista à parte ré/executada e em seguida, não sobrevindo

objeção nem pedido de retificação, as requisições serão transmitidas ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região. 

 

 

5ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 
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Expediente Nº 787

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007234-98.2006.403.6112 (2006.61.12.007234-0) - JUSTICA PUBLICA X MARCOS FLORENCO(SP121520

- ROBERTO JUVENCIO DA CRUZ)

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL por seu órgão nesta Subseção Judiciária, ajuizou ação penal pública

incondicionada em face de MARCOS FLORENÇO, qualificado nos autos, imputando-lhe a prática do crime

insculpido no artigo 34, incisos I e II da Lei n. 9.605/98.A denúncia, recebida em 19.04.2007 (fl. 66), veio

estribada nos autos de inquérito policial.Em razão do preenchimento dos requisitos legais do art. 89 e parágrafos

da Lei 9.099/95, propôs o MPF a suspensão condicional do processo por dois anos, apresentando as condições a

serem cumpridas pelo réu (fl. 323/324).Em audiência realizada no Juízo deprecado de Nova Londrina/PR, o

Acusado concordou com a suspensão condicional do processo, com a anuência do seu defensor (fl. 342).Durante o

período de suspensão o réu cumpriu as condições impostas (fl. 425/439).Instado a se manifestar, o Ministério

Público Federal requer a extinção da punibilidade pelo cumprimento integral das condições, com fundamento no

art. 89, 5º da Lei n. 9.099/95 (fls. 444).É o relatório, no essencial. Fundamento e decido.A extinção da

punibilidade prevista no art. 89, 5, da Lei nº. 9099/95 impede o direito de punir do Estado, sendo, portanto, a

sentença que a reconhece meramente declaratória.Nesse sentido, o art. 89 da Lei nº. 9099/95 disciplina que o

Ministério Público poderá propor a suspensão do processo (de 2 a 4 anos), desde que o acusado não esteja sendo

processado ou não tenha sido condenado por outro crime, além de estarem presentes os demais requisitos que

autorizam a suspensão que poderá ser revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a ser processado por

outro crime (art. 89, 3 da Lei 9099/95). Por outro lado, expirado o prazo sem revogação, o juiz declarará extinta a

punibilidade (art. 5, mesmo dispositivo legal).Neste caso, verifico que o Réu cumpriu as condições da suspensão

do processo (vide certidão de fls. 439-verso). O MPF opinou pela extinção da punibilidade, eis que o Acusado não

deu causa para a revogação do benefício (fl. 444).Ao fio do exposto, DECLARO extinta a punibilidade dos fatos

narrados na denúncia em relação ao réu MARCOS FLORENÇO, nos termos do art. 89, 5º, Lei 9099/95. Proceda a

Secretaria às anotações e comunicações de praxe, após o trânsito em julgado. Condeno o Réu ao pagamento das

custas e despesas processuais, na forma do art. 804 do CPP.Ciência ao Ministério Público Federal.Registre-se.

Publique-se. Intimem-se.Oportunamente, arquive-se.

 

0006417-97.2007.403.6112 (2007.61.12.006417-7) - JUSTICA PUBLICA X WILLIAN FARIAS MARTINS

DOS SANTOS(SP223061 - FELIPE FONTES DOS REIS COSTA PIRES DE CAMPOS) X GILIADE RIBEIRO

DOS SANTOS(SP262671 - JOSÉ RIBEIRO DE ANDRADE) X SYGMA YSABELLE REGO DOS

SANTOS(SP173758 - FÁBIO SPÓSITO COUTO E SP093514 - JOSE LUIZ MOREIRA DE MACEDO)

Encaminhem-se cópias das folhas 915/917 ao Juízo da 1a. Vara desta Subseção, para fins de instrução dos autos

de execução penal 00026766820154036112, visto que aquele Juízo cabe decidir sobre o parcelamento do

pagamento da pena de multa.Remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3a Região. Int.

 

0007178-31.2007.403.6112 (2007.61.12.007178-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO

LIVIO SEABRA) X ROLAND MAGNESI JUNIOR(SP100763 - SERGIO RICARDO RONCHI E SP074210 -

REGINA CARLOTA MAGNESI) X CARLOS ROBERTO MARCHETTI FABRA(SP071580 - SERGIO

SALOMAO SHECAIRA E SP174084 - PEDRO LUIZ BUENO DE ANDRADE)

Vistos, etc.I - RELATÓRIO O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por seu órgão nesta Subseção Judiciária,

ofereceu denúncia em face de ROLAND MAGNESI JÚNIOR e CARLOS ROBERTO MARCHETTI FABRA,

imputando-lhes, respectivamente, a prática dos crimes previstos no artigo 317, 1º e art. 333 do Código Penal. Da

inicial acusatória extraem-se os seguintes fatos que se relacionam à presente ação penal: FATO 1: Solicitação e

recebimento de vantagem indevida em relação à empresa Madureira Empresa de Vigilância Privada: Descreve a

denúncia que, no início do ano de 2006, nesta cidade e Subseção Judiciária de Presidente Prudente, o policial

federal ROLAND MAGNESI JÚNIOR, agindo com consciência e vontade, na condição de integrante da

Comissão de Vistoria de Segurança Privada da Delegacia da Polícia Federal de Presidente Prudente, solicitou e

recebeu vantagem indevida, consistente em R$ 800,00 (oitocentos reais), para pintura de seu veículo e também

troca dos bancos originais de seu carro por bancos de couro, em razão de sua função. Afirma que, segundo o que

foi apurado, a polícia federal realizou fiscalização em um evento que contava com seguranças privados, tendo

constatado a existência de dez vigilantes irregulares. O Réu ROLAND se deslocou até o local, no entanto,

impedindo a autuação. Logo depois, solicitou aos representantes da Madureira Empresa de Vigilância Privada,

Sebastião Miguel Cabral e Sílvio César Madureira, a quantia de R$ 800,00 (oitocentos reais) para a pintura e a

troca dos bancos originais do seu carro. Ressalta que áudios de ligações interceptadas comprovam que Sílvio

(proprietário da empresa) e Cabral (segurança e procurador da firma) foram favorecidos por ação irregular de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     458/1524



ROLAND, que impediu que outros policiais federais da Delegacia de Polícia Federal em Presidente Prudente/SP

praticassem ato de ofício, precisamente a autuação de particulares, tendo, por isso, solicitado e recebido a pintura

de seu carro, no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), além de bancos de couro para seu veículo. FATO 2:

Solicitação e recebimento de vantagem indevida em relação à empresa GSV Segurança e Vigilância Ltda Relata a

denúncia que, no início do ano de 2006, nesta Subseção Judiciária de Presidente Prudente, o policial federal

ROLAND MAGNESI JÚNIOR, agindo com consciência e vontade, na condição de integrante da Comissão de

Vistoria de Segurança Privada da Delegacia da Polícia Federal de Presidente Prudente, solicitou vantagem

indevida a José Borges de Carvalho, funcionário da empresa de segurança denominada Grupo de Segurança e

Vigilância (GSV), precisamente a quantia de R$ 1.000,00 (um mil reais), que acabou por receber integralmente,

para agilizar o procedimento referente à vistoria do escritório da empresa, o que estava afeto às atribuições de

ROLAND. Aduz ter sido constatado que José Borges de Carvalho, gerente operacional da GSV Segurança e

Vigilância Ltda, apresentou, perante a Polícia Federal em Presidente Prudente, um pedido de vistoria no prédio

que iria sediar o escritório da empresa, tendo o policial ROLAND solicitado a quantia indevida em questão (R$

1.000,00) para agilizar a vistoria, o que efetivamente lhe foi pago por meio de um cheque ao portador. FATO 3:

Solicitação de vantagem indevida em relação à empresa Security Vigilância e Segurança Ltda. É da inicial

acusatória que, no ano de 2006, nesta Subseção Judiciária Federal, o policial federal ROLAND MAGNESI

JÚNIOR, agindo com consciência e vontade, na condição de integrante da Comissão de Vistoria de Segurança

Privada da Delegacia da Polícia Federal de Presidente Prudente, solicitou vantagem indevida, em razão de sua

função, a determinado funcionário da empresa de vigilância Security Vigilância e Segurança Ltda. (NELSON),

consistente na contratação de funcionários por ele indicados. Segundo a acusação, evidenciou-se que ROLAND

condicionou a pronta realização da vistoria da empresa mencionada a uma troca de favores, afirmando ao

funcionário da Security que realizaria a necessária vistoria sozinho, no dia seguinte, desde que houvesse a

contratação das pessoas por ele indicadas. ROLAND disse, ainda, que depois que realizasse a vistoria sozinho,

ROBERTO, outro membro da Comissão, assinaria como se tivesse participado. FATO 4: Solicitação de vantagem

indevida e corrupção ativa em relação à empresa Alerta Serviços Gerais Ltda Prosseguindo, expõe a acusação que,

no ano de 2006, nesta Subseção Judiciária Federal, o policial federal ROLAND MAGNESI JÚNIOR, agindo com

consciência e vontade, na condição de integrante da Comissão de Vistoria de Segurança Privada da Delegacia da

Polícia Federal de Presidente Prudente, aceitou promessa de vantagem indevida formulada por CARLOS

ROBERTO MARCHETTI FABRA, consistente em R$ 1.000,00 (um mil reais), para determinar-se a praticar,

omitir ou retardar ato de ofício. Segundo a denúncia, comprovou-se que ROLAND ligou para a empresa de

Segurança Alerta solicitando R$ 1.000,00 a pretexto de um conserto de uma viatura policial, sendo certo que o

funcionário CARLOS FABRA se dispôs a pagar tal quantia, condicionando o pagamento, porém, a uma eventual

retribuição de ROLAND, caso a empresa precisasse de alguma coisa dentro da sua área de atuação, o que foi

aceito pelo policial. Sustenta a denúncia que o diálogo interceptado mostra um relacionamento promíscuo entre as

empresas e seu órgão fiscalizador, fazendo com que o representante deste fique devendo favores ao fiscalizado.

Acrescenta que a versão de ROLAND de que o dinheiro seria para o conserto de uma viatura é totalmente

descabida, pois a Delegacia de Polícia Federal tem convênio firmado com uma oficina mecânica para a

manutenção de sua frota. FATO 5: Solicitação de vantagem indevida em relação à empresa Concreta Serviços de

Vigilância Ltda. Descreve a denúncia que, no ano de 2006, nesta cidade e Subseção Judiciária de Presidente

Prudente, o policial federal ROLAND MAGNESI JÚNIOR, agindo com consciência e vontade, na condição de

integrante da Comissão de Vistoria de Segurança Privada da Delegacia da Polícia Federal de Presidente Prudente,

solicitou a Valter Lima, inspetor da empresa Concreta, em razão de sua função, vantagem indevida. Aduz que

ROLAND solicitou a Valter Lima um ar condicionado, alegando em um primeiro momento que seria para uma

viatura policial e depois confirmando que seria para ser instalado em seu veículo particular, sendo que a empresa

contribuiu com R$ 400,00 (quatrocentos reais), com receio de sofrer autuações indevidas por parte de ROLAND,

sendo certo que este expressamente salientava que era melhor que as vistorias ocorressem quando este ainda

estava trabalhando, pois, caso contrário, em suas férias, nada poderia fazer. DA IMPUTAÇÃO: Roland Magnesi

Júnior: artigo 317, caput e 1º do Código Penal, em concurso material. Carlos Roberto Marchetti Fabra: artigo 333,

caput, do Código Penal. SÍNTESE DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL: Com a anulação das decisões de

recebimento da denúncia proferidas em 21.11.2007 (fl. 1314 - vol. 5) e 24.02.2010 (fls. 1859/1860 - vol. 8), aos

13.06.2012 (fl. 2094 - vol. 8), houve-se por bem, de pronto, determinar-se a notificação do denunciado e servidor

público ROLAND MAGNEZI JUNIOR, nos termos do art. 514 do CPP, aproveitando-se o mesmo procedimento

para o corréu CARLOS ROBERTO MARCHETTI FABRA. Os Réus se manifestaram a fls. 2113/2123

(CARLOS FABRA) e 2135/2147 (ROLAND). Cópias dos autos das investigações que deram origem à acusação

(autos n. 000155-42.2005.403.6116 e n. 0002994-35.2007.403.6111 da 3ª Vara Federal de Marília/SP) em mídia

eletrônica encadernada, por solicitação do Juízo (fl. 2166), a fl. 2170. O MPF falou sobre as manifestações

preliminares (fls. 2189/2199). Aos 20.02.2013 foi proferida decisão que rejeitou as preliminares de inépcia da

inicial e atipicidade da conduta e, em prosseguimento, recebeu a denúncia, determinando a citação dos Réus para,

querendo, apresentassem defesa (fl. 2200). Os Réus foram regularmente citados a fl. 2215 (CARLOS FABRA) e

fl. 2269 (ROLAND). Apresentadas respostas à acusação a fls. 2216/2232 e 2271/2272. Mídias eletrônicas com
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cópias dos autos n. 0001670-63.2005.403.6116 juntadas a fl. 2305, 2314/2353 do 9º volume. Ouvido o Ministério

Público Federal (fl. 2355) e oportunizada nova manifestação das defesas (fls. 2364/2366), designou-se audiência

para oitiva das testemunhas arroladas pela acusação, ordenando-se, na mesma decisão, fossem deprecadas as

oitivas das testemunhas arroladas pela acusação e defesa que residissem em outras comarcas (fls. 2404/2408).

Depoimento da testemunha Sebastião Miguel Cabral (fls. 2524/2526). Declarações de idoneidade prestadas por

João Aureo Campanha e Leônidas Covelli em favor do Réu CARLOS FABRA (fls. 2578/2579). Depoimento da

testemunha Sílvio César Madureira (fls. 2601/2603). Depoimento da testemunha Júlio César Baida Filho (fls.

2680 e 2687). Em audiências, foram ouvidas as testemunhas Nelson Adriano Augusto da Cruz, Antônio Carlos de

Morais Ferreira, Natalino Chagas da Silva, Roberto Rodolfo Fonseca (fls. 2681/2685 e 2688), Valter Lima,

Aldemir Mertodio Bacovicz, Everton Jerônimo, Nelson Antônio Castelani e José Bernardo de Oliveira (fls.

2745/2751). Nesta ocasião, a defesa do Réu ROLAND MAGNESI JUNIOR requereu a desistência da oitiva da

testemunha Marina Sugawara. Depoimento da testemunha Jerry Antunes de Oliveira (fls. 2794/2796).

Depoimento da testemunha José Borges de Carvalho (fls. 2832/2833). Interrogados os Réus CARLOS ROBERTO

MARCHETTI FABRA e ROLAND MAGNESI JUNIOR (fls. 2859/2863). Na fase do art. 402 do CPP, o MPF

nada requereu (fl. 2365). A defesa de ROLAND não se manifestou (fl. 2397), ao passo que a de CARLOS

FABRA requereu: a) a juntada de documentos; b) fossem requisitados os áudios e respectivas transcrições de

todos os diálogos interceptados na denominada Operação Oeste envolvendo o corréu ROLAND (fls. 2382/2385).

Manifestou-se o MPF a fls. 2390/2391. Indeferido o pleito da defesa no que tange às interceptações telefônicas e

deferida a juntada dos documentos apresentados (fls. 2398/2400). Memoriais pelo Ministério Público Federal a

fls. 2401/2433. Sustenta que a autoria e a materialidade estão evidenciados na prova produzida. Ressalta que não

há controvérsia nos autos quanto a efetiva fiscalização da Polícia Federal em evento da empresa Madureira, o

entendimento inicial da equipe policial federal quanto a irregularidades, bem como o acionamento de ROLAND,

que se deslocou até o local e impediu a autuação. Afirma que malgrado ROLAND tenha recebido orientação do

Delegado Federal Jerry Antunes de Oliveira no sentido de auxiliar a empresa Madureira em razão de perseguição

existente na DPF de Marília, em nenhum momento lhe foi afirmado que este auxílio poderia se dar em

desconformidade com a Lei e muito menos que poderia ser solicitada vantagem econômica em razão dos auxílios

prestados. Deste modo, desvirtuando as orientações e sem conhecimento do desenrolar da investigação, o Réu

ROLAND passou a atuar por conta própria e após impedir autuação da Polícia Federal de Presidente Prudente na

empresa Madureira, passou a solicitar dinheiro em troca do favor. Pontua os diálogos mantidos entre ROLAND,

Sebastião Miguel Cabral e Silvio César Madureira, representantes da Madureira Empresa de Vigilância Privada,

que comprovam o pedido e o recebimento de vantagem indevida por ROLAND, consistente em R$ 800,00

(oitocentos reais) para pintar seu carro, além de bancos de couro para seu veículo. Diz ter sido demonstrado que o

policial federal ROLAND solicitou e recebeu vantagem indevida de José Borges de Carvalho, gerente operacional

da empresa GSV Segurança e Vigilância Ltda, para agilizar o procedimento referente a vistoria do escritório da

empresa, o que estava afeto às suas atribuições. Evidencia que ROLAND se dispôs a ajudar a empresa Security

Vigilância e Segurança Ltda sob a condição de que fossem contratadas pessoas por ele indicadas. Ressalta, a partir

dos depoimentos de ROLAND e Nelson Adriano Augusto da Cruz, que houve de fato o pedido de contratação de

funcionários e, como visto, isso ocorreu dentro de conversa onde havia interesse da empresa diretamente ligado a

função do policial ROLAND (vistoria) e este vincula diretamente o pedido da empresa à contratação de dois

funcionários por ele indicados. Assevera estar bem demonstrado que CARLOS ROBERTO MARCHETTI

FABRA ofereceu e prometeu vantagem ilícita, consistente em R$ 1.000,00 ao agente de polícia federal ROLAND

MAGNESI JÚNIOR, para determina-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício. Afirma ter sido demonstrado

que ROLAND ligou para a empresa de segurança Alerta solicitando R$ 1.000,00 a pretexto de um conserto de

uma viatura policial, sendo certo que FABRA (gerente operacional da Alerta) se dispôs a entregar o dinheiro, com

a advertência de que, eventualmente, se precisasse de alguma coisa, pediria para ROLAND, ao que este respondeu

que podendo te atender, a gente atende. Sustenta que a alegação de CARLOS FABRA de que desconhecia a

função do policial federal não convence, do mesmo modo que não é crível a versão de ROLAND de que o

dinheiro seria para o conserto de uma viatura, já que a Delegacia, na época dos fatos, tinha convênio firmado com

uma oficina para manutenção da sua frota. Anota que ROLAND, sempre invocando sua condição de integrante da

comissão de vistoria da Polícia Federal, solicitou a Valter Lima, inspetor da empresa Concreta, um ar

condicionado, que se descobriu se destinar ao seu veículo particular, sendo que a empresa contribuiu com R$

400,00, com receio de sofrer autuações indevidas por parte do Réu, visto que este expressamente salientava que

era melhor que as vistorias ocorressem quando ainda estava trabalhando, caso contrário, em suas férias, nada

poderia fazer. Bate, alfim, pela condenação dos Réus, nos termos da denúncia. Memoriais pela Defesa de

ROLAND MAGNESI JÚNIOR a fls. 2438/2460. Em preliminar, reitera as alegações de incompetência do Juízo e

ilegalidade das provas contidas na resposta à acusação. Adverte que o Réu nunca solicitou ou recebeu qualquer

valor para a pintura do seu veículo. Justifica que o seu contato com Silvio Madureira foi fundado nas ordens

recebidas diretamente por seu superior, o Delegado Jerry Antunes de Souza. Frisa que o MPF acusa baseado

exclusivamente na transcrição de trechos da conversa mantida entre o Acusado e Silvio, o que certamente leva a

equívocos. Anota que, em seu depoimento, a testemunha Natalino Chagas da Silva, conhecido pela alcunha de
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Camarão, confirma que quem pagou pela reforma na lataria do veículo foi o próprio ROLAND, e não Cabral ou

Sílvio. Diz que não há gravações em que o Réu aparece solicitando dinheiro em troca de favores. Esclarece que

Cabral foi informado por Camarão de que o carro já estava pronto porque ROLAND havia desaparecido. Afirma

que a acusação quanto ao Fato I é baseada exclusivamente em provas colhidas no inquérito policial que não foram

confirmadas em juízo, o que afronta o disposto no art. 155 do CPP. Aponta que não há elementos suficientes para

demonstrar a ocorrência do crime apontado em relação à empresa de segurança GSV Segurança e Vigilância Ltda.

Aduz que a mais absurda das alegações se refere à solicitação de contratação de funcionários pela empresa

Security Vigilância e Segurança Ltda, pois nos áudios da conversa havida entre Nelson e ROLAND não há

absolutamente nada incriminando o Acusado. Garante que o pedido de contratação não foi condicionado a nada,

inclusive a gravação deixa claro que havia amizade entre o Réu e Nelson, tanto que a fala foi em tom de

brincadeira. Assinala que o depoimento do corréu CARLOS FABRA não tem qualquer fundo de credibilidade,

tratando-se claramente de uma maneira de tentar eximir-se da culpa, transferindo toda a responsabilidade da

vantagem indevida oferecida a ROLAND. Lembra que a testemunha e Delegado de Polícia Federal Jerry Antunes

de Souza confirma que a DPF de Presidente Prudente recebeu doação de órgãos externos durante o período em

que esteve sob sua chefia. Reconhece que a conduta do Réu ROLAND, embora eticamente condenável, mesmo

que recebendo ordens superiores, não caracteriza crime, pois em nenhum momento solicitou a CARLOS

ROBERTO MARCHETTI FABRA vantagem em seu benefício. Adverte, quanto ao Fato IV da denúncia, que tal

acusação se funda em um depoimento claramente ensaiado pelo corréu, que não reflete a verdade, bem como em

provas frágeis, insuficientes para levar à condenação. Quanto à suposta vantagem indevida de R$ 400,00 recebida

de Valter Lima, inspetor da empresa Concreta, afirma que, mais uma vez, a acusação se vale de pequenos trechos

descontextualizados de grampos telefônicos. Afirma que os agentes de polícia federal e o próprio delegado

ouvidos como testemunhas confirmaram que, à época, o departamento solicitou e recebeu doações da comunidade

prudentina. Pontua que, se houve de fato o pedido, este tinha a autorização e o conhecimento do superior

hierárquico do Acusado ROLAND e uma vez que eram registradas e contabilizadas, as doações feitas à Polícia

Federal eram perfeitamente legais. Ao final, requer a improcedência das acusações, decretando-se, por

consequência, a absolvição. Memoriais pela defesa de CARLOS ROBERTO MARCHETTI FABRA a fls.

2480/2498. Argui cerceamento de defesa e a nulidade da interceptação telefônica. Sustenta a atipicidade da

conduta em face da ausência dos elementos subjetivos do crime de corrupção ativa, ao argumento de que não

ofereceu vantagem ilícita alguma ao corréu ROLAND que, em verdade, foi quem solicitou a quantia de R$

1.000,00 ao Acusado. Diz que não houve oferta, mas sim promessa motivada por exigência. Adverte que não

houve troca de favores, pois FABRA não chegou a pedir qualquer favor a ROLAND. Alega que o futuro socorro

mencionado pelo peticionário na conversa telefônica poderia se referir a qualquer coisa, inclusive não relacionada

a atividade de segurança privada. Ressalta que a empresa Alerta atua há mais de 44 anos no mercado e goza de

reputação ilibada, o que revela que jamais precisou de qualquer expediente escuso para desenvolver suas

atividades. Destaca que a testemunha José Bernardo confirmou em seu depoimento que jamais entregou qualquer

valor ao agente policial ROLAND. Sustenta que a única explicação lógica para os fatos é a de que se viu

constrangido pelos pedidos insistentes de ROLAND e somente concordou com a solicitação como forma de

ganhar tempo até se livrar dele definitivamente. Requer, por fim: a) a conversão do julgamento em diligência a

fim de que seja expedido ofício à Polícia Federal para que informe se existem outras ligações interceptadas entre

ROLAND e CARLOS FABRA, fornecendo-as em caso positivo; b) o reconhecimento da nulidade das

interceptações telefônicas no período de 30 de junho a 15 de julho de 2006, trancando-se a ação penal por justa

causa; c) a absolvição do Réu CARLOS ROBERTO MARCHETTI FABRA; e, d) eventualmente, a fixação da

pena no mínimo legal, com regime inicial aberto e a substituição da pena corporal por restritiva de direitos, nos

termos do art. 44 do Código Penal. Vieram-me os autos conclusos para sentença. É, no essencial, o relatório.

Fundamento e decido.II 2.1 DAS PRELIMINARES Preliminarmente, sustentam as defesas: a) impossibilidade de

instauração da ação penal com fundamento em denúncia anônima; b) a nulidade do deferimento das interceptações

telefônicas por juízo incompetente; c) impossibilidade de utilização de provas obtidas fortuitamente em

interceptações telefônicas que apuram crimes não conexos; d) impossibilidade de utilização das interceptações

telefônicas sem expressa determinação de quebra do sigilo telefônico do Réu Roland; e) falta de fundamentação

quanto à decisão que autorizou a interceptação telefônica e suas posteriores prorrogações; f) cerceamento de

defesa, ante o indeferimento da juntada de outras conversas mantidas entre os Réus Roland e Carlos Fabra. De

primeiro, insta asseverar que não se sustenta a alegação de nulidade do processo ao argumento de que a

persecução penal teve início com fundamento em denúncia anônima. Com efeito, basta simples contemplação dos

autos, para se aperceber que a partir da denúncia recebida foram realizadas diligências, com a instauração de

inquérito policial e a consequente investigação para a apuração dos fatos denunciados, de modo que a inicial

oferecida nos presentes autos não se encontra estribada unicamente em denúncia anônima, mas em acervo

probatório colhido em regular investigação policial. A propósito, confira-se: AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DENÚNCIA ANÔNIMA. DILIGÊNCIAS PELIMINARES.

1. A decisão agravada está alinhada com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que nada

impede a deflagração da persecução penal pela chamada denúncia anônima, desde que esta seja seguida de
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diligências realizadas para averiguar os fatos nela noticiados. (HC 105.484, Rel. Min Cármen Lúcia) 2. Agravo

regimental a que se nega provimento. (STF, RHC 110436 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO,

Primeira Turma, julgado em 28/10/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-227 DIVULG 18-11-2014 PUBLIC

19-11-2014)RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. DENÚNCIA

ANÔNIMA: ADMISSIBILIDADE. REQUISITOS LEGITIMADORES DO ACOLHIMENTO: PRECEDENTES.

RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. 1. O Supremo Tribunal Federal firmou jurisprudência de que nada

impede a deflagração da persecução penal pela chamada denúncia anônima, desde que esta seja seguida de

diligências realizadas para averiguar os fatos nela noticiados (HC 99.490, Relator o Ministro Joaquim Barbosa, DJ

31.1.2011). 2. É lícita a prorrogação do prazo legal de autorização para interceptação telefônica, ainda que

sucessivamente, quando o fato seja complexo e, como tal, exija investigação diferenciada e contínua. 3. Para a

verificação de alegada nulidade de determinados lapsos de tempo nos quais a interceptação telefônica tenha sido

realizada sem autorização judicial, seria imprescindível o reexame de fatos e provas, a que não se presta o recurso

ordinário em habeas corpus. 4. Recurso ao qual se nega provimento. Prejudicado o agravo regimental interposto.

(STF, RHC 125392, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 17/03/2015, PROCESSO

ELETRÔNICO DJe-094 DIVULG 20-05-2015 PUBLIC 21-05-2015) Na espécie, por igual, não há que se

sustentar a nulidade da decisão que deferiu a interceptação telefônica originariamente. Com efeito, no início da

investigação, a MM. Juíza Federal de Assis, que apreciou o pedido de interceptação telefônica originário,

verificou a aparente conexão dos fatos em apuração naquele processo com outros em andamento naquela

Subseção Judiciária Federal, somente concluindo pela inexistência da suposta conexão posteriormente, mediante o

aprofundamento das investigações. Desse modo, não se verificava, de plano, a incompetência do Juízo Federal de

Assis, mormente pela complexidade dos fatos em apuração, que descortinaram a atuação de uma verdadeira

organização criminosa, como se pode facilmente verificar dos autos da denominada Operação Oeste. No ponto, o

E. Supremo Tribunal Federal já decidiu que: Não é ilícita a prova obtida mediante interceptação telefônica

autorizada por Juízo competente. O posterior reconhecimento da incompetência do Juízo que deferiu a diligência

não implica, necessariamente, a invalidação da prova legalmente produzida. (STF, HC 102293, Relator Min.

AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado em 24/05/2011, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-239 DIVULG 16-

12-2011 PUBLIC 19-12-2011) No mesmo sentido, a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA

DEFERIDA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO. ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS. AUSÊNCIA DE

JUNTADA DA DECISÃO NOS AUTOS. QUESTÃO NÃO CONTESTADA PELA DEFESA. FALTA DE

FUNDAMENTAÇÃO PARA O DEFERIMENTO DA MEDIDA. NÃO OCORRÊNCIA. OFÍCIO COM

FUNDAMENTOS CONCRETOS E SUFICIENTES. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.

RECURSO DESPROVIDO. 1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a regra prevista no

art. 1º da Lei n. 9.296/1996 deve ser interpretada com ponderação, não havendo ilegalidade no deferimento da

interceptação telefônica por Juízo diverso daquele que vier a julgar a ação principal, sobretudo quando a medida

for autorizada no curso da investigação criminal. 2. Embora não tenha sido juntada a decisão que deferiu a

interceptação telefônica aos autos, questão que não foi contestada pela defesa, verifica-se que o ofício assinado

pelo Magistrado autorizando a medida possui fundamentação suficiente para validar a prova obtida. 3. Recurso

especial desprovido. (STJ, REsp 1355432/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 04/09/2014) No caso da denominada

Operação Oeste, da qual exsurgiu o substrato probatório inicial da presente ação penal, já houve a análise, pelo E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a respeito da alegação da nulidade da prova pela suposta incompetência

inicial, verbis: Considerando que o Juízo Federal de Assis/SP, quando do início das investigações, era em

princípio competente para processar e julgar a futura ação penal, já que os fatos aparentavam ser conexos com

outros objeto de ações em andamento perante o aludido Juízo, não há que se falar em ilicitude de provas

autorizadas por Juiz incompetente, já que detinha competência para tanto à época dos fatos. (TRF 3ª Região,

PRIMEIRA TURMA, ACR 0002995-20.2007.4.03.6111, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA

KOLMAR, julgado em 20/09/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/09/2011 PÁGINA: 155) De tal modo, não se

cogita da nulidade arguida. A alegação de ausência de fundamentação e de menção expressa à quebra do sigilo

telefônico do celular do Réu ROLAND também não prospera. Não somente os documentos de fls. 1996/2007 e

2367/2397 demonstram a existência de fundamentação e de menção expressa ao telefone celular do Réu

ROLAND, como também os documentos de fls. 2305 e 2314/2353, em relação aos quais, diga-se, a defesa teve

amplo acesso. Portanto, resta evidenciado o devido controle judicial sobre as interceptações realizadas, não

havendo que se cogitar de ausência de fundamentação, porquanto todas as decisões, desde o primeiro deferimento,

foram fundamentadas. Acresça-se, ainda, que, na esteira do entendimento firmado pelo E. Supremo Tribunal

Federal: É legítima a prorrogação de interceptações telefônicas, desde que a decisão seja devidamente

fundamentada e observe o art. 5º, XII, da Constituição Federal e a Lei 9.296/96. Eventual referência às decisões

pretéritas não traduzem motivação deficiente quando demonstrado que as razões iniciais legitimadoras da

interceptação subsistem e o contexto fático delineado pela parte requerente indique a sua necessidade, como único

meio de prova, para elucidação do fato criminoso (STF, RHC 108926, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI,
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Segunda Turma, julgado em 24/02/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-045 DIVULG 09-03-2015 PUBLIC

10-03-2015). Agregue-se, outrossim, a possibilidade de utilização da técnica de fundamentação per relationem

tanto para a decretação quanto para a prorrogação das interceptações, consoante pacífica orientação do E.

Supremo Tribunal Federal: HABEAS CORPUS - ALEGADA FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DO ATO

DECISÓRIO QUE DETERMINOU A INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA - INOCORRÊNCIA - DECISÃO

QUE SE VALEU DA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM - LEGITIMIDADE

CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE FUNDAMENTAÇÃO - SUCESSIVAS PRORROGAÇÕES DA

INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA - POSSIBILIDADE - PERÍODO NÃO SUPERIOR A 15 (QUINZE) DIAS

EM CADA RENOVAÇÃO - TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DOS DIÁLOGOS - DESNECESSIDADE -

PRECEDENTES - PERSECUÇÃO PENAL E DELAÇÃO ANÔNIMA - VIABILIDADE, DESDE QUE A

INSTAURAÇÃO FORMAL DO PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO TENHA SIDO PRECEDIDA DE

AVERIGUAÇÃO SUMÁRIA, COM PRUDÊNCIA E DISCRIÇÃO, DESTINADA A APURAR A

VEROSSIMILHANÇA DOS FATOS DELATADOS E DA RESPECTIVA AUTORIA - DOUTRINA -

PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - PEDIDO DE PERÍCIA DO AÚDIO DAS

INTERCEPTAÇÕES - PRECLUSÃO - MATÉRIA NÃO ALEGADA EM MOMENTO OPORTUNO -

RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (HC 115773 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda

Turma, julgado em 13/05/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-170 DIVULG 02-09-2014 PUBLIC 03-09-

2014) Quanto à necessidade da decretação da quebra de sigilo telefônico, ressai claro dos fatos apurados no

presente processo que somente por intermédio da interceptação telefônica se poderia ter acesso à prova que

levasse à conclusão a respeito de seus reais desideratos. Nesse passo, verifica-se que a interceptação se fez

necessária pelos seguintes aspectos: a) os contatos realizados entre os envolvidos eram feitos, em sua grande

maioria, por telefone; b) também por telefone se engendravam os ardis para obtenção das vantagens ilícitas; c)

pela natureza dos delitos investigados (corrupção ativa e passiva) não era possível, sem a interceptação telefônica,

realizar uma eficaz coleta de provas, suficientes para conhecer e revelar com profundidade as atividades

criminosas dos investigados, através dos tradicionais métodos investigativos, sem expor a investigação às ações

obstrutivas dos investigados e ao fracasso; d) não se vislumbra, no Código de Processo Penal em vigor, outra

modalidade de prova com igual eficácia para a apuração dos fatos gravíssimos que estavam sendo descortinados.

Veja-se que a Defesa alega a necessidade de esgotamento de outras diligências preliminares às interceptações,

mas em nenhum momento indica ou revela quais seriam as diligências possíveis dentro do quadro fático

desenhado à época. É certo que, para que se exija o esgotamento das diligências, é necessário que se indique as

alternativas e, ao tempo dos fatos apurados, nem a autoridade policial, nem a autoridade judiciária, vislumbram,

motivadamente, outra alternativa probatória. Desse modo, não há que se sustentar a nulidade da prova, como,

aliás, já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça, em caso análogo ao presente: HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. PREVISÃO

CONSTITUCIONAL EXPRESSA. NOVO ENTENDIMENTO DO STF E DO STJ. OPERAÇÃO KASPAR II.

CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO, LAVAGEM DE DINHEIRO E FORMAÇÃO DE

QUADRILHA DETECTADOS POR MEIO DE INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA

FEDERAL. DESMEMBRAMENTO DA AÇÃO PENAL N. 2007.61.81.015353-8, EM RELAÇÃO AO

PACIENTE RICARDO ANDRÉ SPIERO, DANDO ORIGEM À AÇÃO PENAL N. 2009.61.81.003368-2.

SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. PREJUDICIALIDADE. ADMISSÃO DA CORRÉ CLAUDINE NO PRESENTE

FEITO. POSSIBILIDADE. TEMA SUSCITADO NO HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO, IMPETRADO POR

RICARDO ANDRÉ SPIERO (EX-MARIDO), QUE ALCANÇOU A CORRÉ CLAUDINE SPIERO,

CONSIDERADA COMO PRIMEIRO ALVO DA INTERCEPTAÇÃO E LÍDER DA SUPOSTA

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. REQUERIMENTO DA AUTORIDADE

POLICIAL (RELATÓRIO DE INTELIGÊNCIA. DELEFIN). NULIDADE. DECISÃO PRIMEVA.

MOTIVAÇÃO CONCRETA. JUSTA CAUSA PARA O DEFERIMENTO. ESTRITA OBSERVÂNCIA AOS

REQUISITOS LEGAIS (LEI N. 9296/1996). OS FATOS INVESTIGADOS CONSTITUEM INFRAÇÕES

PENAIS PUNIDAS COM RECLUSÃO. IMPRESCINDIBILIDADE DA MEDIDA. INDÍCIOS RAZOÁVEIS

DE AUTORIA E PARTICIPAÇÃO. ENVOLVIMENTO DE VINTE E NOVE CORRÉUS. DESBARATAR

INTRINCADA REDE CRIMINOSA. GRAVIDADE DOS FATOS. COMPLEXIDADE DO ESQUEMA.

MODUS OPERANDI QUE ENVOLVE HIERARQUIA ESTRUTURAL, PLANEJAMENTO, OBJETIVO DE

LUCRO, RECRUTAMENTO DE PESSOAS, DIVISÃO DE TAREFAS ENTRE SEUS MEMBROS.

CONEXÃO NACIONAL E INTERNACIONAL COM OUTRAS PESSOAS E ORGANIZAÇÕES LIGADAS

AO RAMO DE SUA ATIVIDADE. PRORROGAÇÕES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

ADMISSIBILIDADE. INTENSIDADE E COMPLEXIDADE DAS CONDUTAS DELITIVAS

INVESTIGADAS. ESGOTAMENTO DE OUTROS MEIOS MENOS GRAVOSOS. NATUREZA DOS

DELITOS INVESTIGADOS. CONTATOS E NEGOCIAÇÕES DAS ATIVIDADES DELITUOSAS

EFETIVADAS, EM ELEVADO GRAU, POR TELEFONE. ÚNICO MEIO VIÁVEL PARA REALIZAR

EFICAZ COLETA DE PROVAS, SEM EXPOR AS INVESTIGAÇÕES. PRETENSÃO DE EXTENSÃO DOS

EFEITOS DA DECISÃO PROFERIDA POR ESTA CORTE NO HC N. 131.225/SP. IMPOSSIBILIDADE DE
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ELUCIDAR, DE ACORDO COM OS ELEMENTOS PROBATÓRIOS DO PRESENTE WRIT, A NATUREZA

DA RELAÇÃO EXISTENTE ENTRE A OPERAÇÃO SUÍÇA (HC N. 131.225/SP) E A OPERAÇÃO KASPAR

II. NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO.

INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. À Luz do disposto no art. 105 da Constituição

Federal, esta corte de justiça não vem mais admitindo a utilização do habeas corpus como substituto de recurso

ordinário, Recurso Especial, ou revisão criminal, sob pena de se frustrar a celeridade e desvirtuar a essência desse

instrumento constitucional. 2. Impende ressaltar que, uma vez constatada a existência de ilegalidade flagrante,

nada obsta que esta corte defira ordem de ofício, como forma de coarctar o constrangimento ilegal, situação não

ocorrente na espécie. 3. Fica prejudicado o writ em relação ao paciente Ricardo André Spiero, em face da

superveniência de sentença absolutória (art. 386, VII, do CPP), com trânsito em julgado em 13/6/2011. 4. Mostra-

se viável a admissão da corré Claudine Spiero na qualidade de paciente do presente writ, porque a matéria

debatida no HC n. 2009.03.00.004443-0/SP, impetrado pelo paciente Ricardo André Spiero (ex-marido) no

Tribunal Regional Federal da 3ª região, também a alcançou, pelo fato de ser o primeiro alvo (líder da suposta

organização criminosa, doleira) e ponto máximo da medida (interceptação telefônica). 5. Não é ilegal a decisão

judicial de interceptação telefônica, pois, bem fundamentada, expôs a necessidade da medida, nos termos da Lei

de regência, tendo em vista o acervo investigativo que lhe deu supedâneo (relatório de inteligência. Delefin), a

gravidade dos fatos (delitos contra o sistema nacional financeiro e eventual lavagem de dinheiro) e a

indispensabilidade da medida (identificar o modus operandi, a origem dos recursos e o modo de atuação de

suposta rede criminosa, que envolve 29 corréus e é marcada pela hierarquia estrutural, planejamento, objetivo de

lucro, recrutamento de pessoas e divisão de tarefas entre seus membros). 6. No caso concreto, a interceptação

telefônica foi autorizada pela autoridade judiciária com observância das exigências previstas na Lei n. 9.296/1996.

7. A interceptação telefônica é perfeitamente viável sempre que somente por meio dela se puder investigar

determinados fatos ou circunstâncias que envolverem os denunciados. 8. Na espécie, justifica-se a interceptação

como o único meio viável à investigação dos crimes levados ao conhecimento da polícia federal, mormente a) se

se levar em consideração que os contatos e as negociações das atividades delituosas supostamente cometidas pela

organização criminosa e, em especial, pela paciente Claudine se davam, em elevado grau, por telefone; b) pela

natureza dos delitos investigados, ou seja, crimes praticados por quadrilha em possível modalidade de organização

criminosa, não sendo possível, sem a interceptação telefônica, realizar uma eficaz coleta de provas, suficientes

para conhecer e revelar com profundidade as atividades criminosas dos investigados, através dos tradicionais

métodos investigativos, sem expor a investigação às ações obstrutivas dos investigados e ao fracasso; c) porque à

defesa cabe demonstrar que existiam, de fato, meios investigativos alternativos às autoridades para a elucidação

dos fatos à época na qual a medida foi requerida, sob pena de a utilização da escuta telefônica se tornar

absolutamente inviável, já que o órgão responsável pelas investigações apresentou justificativas plausíveis para a

excepcional utilização da interceptação telefônica. 9. O prazo de duração da interceptação telefônica pode ser

seguidamente prorrogado, quando a complexidade da investigação assim o exigir, desde que em decisão

devidamente fundamentada, como in casu, em se considerando a ausência de comprovação da ilicitude das

renovações. 10. Ausência de ilegalidade flagrante apta a fazer relevar a impropriedade da via eleita. 11. Habeas

corpus em parte prejudicado, no tocante ao paciente Ricardo André Spiero, e, no mais, não conhecido. (STJ; HC

148.413; Proc. 2009/0186119-0; SP; Sexta Turma; Rel. Min. Sebastião Reis Júnior; DJE 01/09/2014)No mesmo

sentido, a jurisprudência do E. Supremo Tribunal Federal: Habeas corpus. 2. Operação Navalha. 3. Interceptação

telefônica. Autorização devidamente fundamentada. 4. Gravidade dos delitos supostamente cometidos pela

organização e complexidade do esquema que envolve agentes públicos e políticos salientam a dificuldade de

colher provas tradicionais. Pedido de interceptação baseado em relatório da Polícia Federal que demonstra

envolvimento do paciente. 5. Motivação per relationem. 6. Ordem denegada. (STF, HC 118882, Relator(a): Min.

GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 10/06/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-166 DIVULG

27-08-2014 PUBLIC 28-08-2014) Ademais, cabe à Defesa, quando alega a inexistência de esgotamento de outras

diligências, demonstrar que estas seriam eficazes em substituição à interceptação telefônica: RECURSO

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. QUADRILHA, CORRUPÇÃO PASSIVA, ADVOCACIA

ADMINISTRATIVA E LAVAGEM DE DINHEIRO. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. DECISÕES

JUDICIAIS FUNDAMENTADAS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. O sigilo das

comunicações telefônicas é garantido no inciso XII do artigo 5º da Constituição Federal, e para que haja o seu

afastamento exige-se ordem judicial que, também por determinação constitucional, precisa ser fundamentada

(artigo 93, inciso IX, da carta magna). 2. Do teor das decisões judiciais anexadas aos autos, verifica-se que os

magistrados que permitiram a quebra do sigilo telefônico, bem como a continuidade da medida e a inclusão de

novos terminais, motivaram, adequada e suficientemente, sempre com base nas conversas anteriormente

monitoradas, a indispensabilidade da medida, restando integralmente atendidos os comandos do artigo 5º da Lei nº

9.296/1996 e do artigo 93, IX, da Constituição Federal. 3. A excepcionalidade do deferimento da interceptação foi

justificada em razão de os meios de prova até então utilizados, tais como a quebra do sigilo bancário e fiscal dos

investigados, não haverem possibilitado a identificação de todos os responsáveis pelos ilícitos em apuração, bem

como a forma como os crimes estariam sendo praticados. 4. É ônus da defesa, quando alega violação ao disposto
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no artigo 2º, inciso II, da Lei nº 9.296/1996, demonstrar que existiam, de fato, meios investigativos alternativos às

autoridades para a elucidação dos fatos à época na qual a medida invasiva foi requerida, sob pena de a utilização

da interceptação telefônica se tornar absolutamente inviável. 5. Recurso desprovido. (STJ; RHC 45.525; Proc.

2014/0039720-3; PE; Quinta Turma; Rel. Min. Jorge Mussi; DJE 26/11/2014) Cumpre asseverar, por oportuno,

que as gravações foram disponibilizadas na íntegra às partes, possibilitando-se, assim, amplo acesso ao seu

conteúdo, não havendo, portanto, que se cogitar da necessidade de sua degravação, como, aliás, já decidido no

bojo do presente processo. Nesse sentido, a jurisprudência do E. Supremo Tribunal Federal: Habeas corpus. 2.

Operação Navalha. 3. Interceptações telefônicas. Prescindibilidade de degravação de todas as conversas, sendo

bastante que se tenham degravados os excertos que subsidiaram o oferecimento da denúncia. Precedentes. 4.

Ausência de constrangimento ilegal. 5. Ordem denegada. (HC 118371, Relator(a): Min. GILMAR MENDES,

Segunda Turma, julgado em 19/08/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-172 DIVULG 04-09-2014 PUBLIC

05-09-2014) Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Cerceamento de defesa. Acesso ao

conteúdo integral das interceptações telefônicas. Prescindibilidade de degravação de todas as conversas, sendo

bastante que se tenham degravados os excertos que subsidiaram o oferecimento da denúncia. Precedentes do STF.

3. Mero inconformismo do recorrente. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (ARE 765440 AgR,

Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 29/04/2014, PROCESSO ELETRÔNICO

DJe-091 DIVULG 13-05-2014 PUBLIC 14-05-2014) DENÚNCIA CONTRA DEPUTADO FEDERAL POR

CRIME DE CORRUPÇÃO ELEITORAL. ALEGAÇÃO DE CARÊNCIA DA TRANSCRIÇÃO INTEGRAL

DAS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS REALIZADAS: AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. FALTA

DE CORRELAÇÃO ENTRE OS FATOS NARRADOS NA INICIAL E OS ELEMENTOS

CONFIGURADORES DO TIPO DO ART. 299 DO CÓDIGO ELEITORAL: DENÚNCIA REJEITADA. 1. O

Supremo Tribunal Federal afasta a necessidade de transcrição integral dos diálogos gravados durante quebra de

sigilo telefônico, rejeitando alegação de cerceamento de defesa pela não transcrição de partes da interceptação

irrelevantes para o embasamento da denúncia. Precedentes. 2. Juntada aos autos, no que interessa ao embasamento

da denúncia, da transcrição das conversas telefônicas interceptadas; menção na denúncia aos trechos que

motivariam a imputação dos fatos ao Denunciado. 3. Ausência de subsunção dos fatos narrados na inicial ao tipo

do art. 299 do Código Eleitoral. Carência na denúncia dos elementos do tipo penal imputado o Denunciado.

Rejeição da denúncia. 4. Denúncia rejeitada por atipicidade dos fatos descritos. Improcedência da ação penal (art.

386, inc. III, do Código de Processo Penal). (Inq 3693, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno,

julgado em 10/04/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-213 DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30-10-2014)

Acresça-se que o ordenamento jurídico vigente não repudia o denominado encontro fortuito de provas quando

evidenciado em interceptação telefônica legitimamente deferida, como na hipótese dos autos:AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA LICITAMENTE

CONDUZIDA. ENCONTRO FORTUITO DE PROVA DA PRÁTICA DE CRIME PUNIDO COM

DETENÇÃO. LEGITIMIDADE DO USO COMO JUSTA CAUSA PARA OFERECIMENTO DE DENÚNCIA.

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O Supremo Tribunal Federal, como intérprete maior da

Constituição da República, considerou compatível com o art. 5º, XII e LVI, o uso de prova obtida fortuitamente

através de interceptação telefônica licitamente conduzida, ainda que o crime descoberto, conexo ao que foi objeto

da interceptação, seja punido com detenção. 2. Agravo Regimental desprovido. (STF, AI 626214 AgR, Relator(a):

Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 21/09/2010, DJe-190 DIVULG 07-10-2010 PUBLIC

08-10-2010 EMENT VOL-02418-09 PP-01825 RTJ VOL-00217- PP-00579 RT v. 100, n. 903, 2011, p. 492-

494)RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E CONCUSSÃO. PRETENSÃO DE

TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA,

CONSUBSTANCIADA NO ARGUMENTO DE QUE O INQUÉRITO POLICIAL QUE DEU ORIGEM À

AÇÃO PENAL FOI CONDUZIDO PELA POLÍCIA FEDERAL. IMPROCEDÊNCIA. ATRIBUIÇÕES DA

POLÍCIA JUDICIÁRIA QUE NÃO SE CONFUNDEM COM A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

POSSIBILIDADE DE A POLÍCIA FEDERAL APURAR CRIMES COM REPERCUSSÃO INTERESTADUAL.

INQUÉRITO POLICIAL INSTAURADO MEDIANTE A NOTÍCIA DA OCORRÊNCIA DOS CRIMES DE

ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E CONCUSSÃO, ATÉ PARA APURAR A EXTENSÃO E COMPLEXIDADE

DA ASSOCIAÇÃO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE NULIDADES DO INQUÉRITO

POLICIAL CONTAMINAREM A AÇÃO PENAL. ALEGAÇÕES DE NULIDADES DECORRENTES DE A

INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA TER SIDO AUTORIZADA PELA JUSTIÇA FEDERAL E DE

UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA NÃO RELACIONADA ÀS MESMAS PARTES. ENCONTRO

FORTUITO DE PROVAS. ADMISSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. 1. O

trancamento de ação penal pela via eleita é cabível apenas quando manifesta a atipicidade da conduta, a extinção

da punibilidade ou a manifesta ausência de provas da existência do crime e de indícios de autoria. 2. As

atribuições da Polícia Federal e a competência da Justiça Federal, ambas previstas na Constituição da República

(arts. 108, 109 e 144, 1º), não se confundem, razão pela qual não há falar que a investigação que deu origem à

ação penal foi realizada por autoridade absolutamente incompetente. 3. As atribuições da Polícia Federal não se

restringem a apurar infrações em detrimento de bens, serviços e interesses da União, sendo possível a apuração de
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infrações em prol da Justiça estadual. Precedente. 4. No caso, não há ilegalidade na instauração do inquérito

policial pela Polícia Federal, realizada com o fim de investigar a prática dos crimes de concussão e associação

criminosa pela recorrente e os corréus, até porque, naquela ocasião, apenas se tinham indícios da ocorrência dos

crimes apurados, não se sabendo, ao certo, a extensão da associação criminosa ou a complexidade das infrações,

elementos que foram apurados justamente com a instauração da investigação em que a recorrente e alguns corréus

foram indiciados. 5. É cediço neste Superior Tribunal que, não sendo o inquérito policial indispensável à

propositura da ação penal e dada sua natureza informativa, eventuais nulidades ocorridas na fase extrajudicial não

têm o condão de macular a ação penal. Precedentes. 6. Não prosperam as alegações de que é nula a interceptação

telefônica realizada no inquérito policial originário, autorizada pela Justiça Federal, e de que se cuida da utilização

de prova emprestada não relacionada às mesmas partes, pois se trata do fenômeno do encontro fortuito de provas,

que consiste na descoberta imprevista de delitos que não são objeto da investigação, admitida pela jurisprudência

deste Superior Tribunal. 7. Recurso em habeas corpus improvido. (STJ, RHC 50.011/PE, Rel. Ministro

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 16/12/2014)HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. PECULATO, LAVAGEM DE DINHEIRO E

QUADRILHA. VIOLAÇÃO DE SIGILO PROFISSIONAL DE ADVOGADO. INEXISTÊNCIA.

INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA DE TERCEIROS. ENCONTRO FORTUITO DA PRÁTICA DE CRIMES.

SERENDIPIDADE. POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE ATUAÇÃO DENTRO DO EXERCÍCIO DA

ADVOCACIA. ANÁLISE DE PROVA. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE

CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. - O Superior Tribunal de Justiça, na

esteira do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico,

adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso ordinário/especial.

Contudo, a luz dos princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, tem-se

analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a existência de constrangimento ilegal para, se

for o caso, deferir-se a ordem de ofício. - É certo que o sigilo profissional do advogado deve ser preservado, não

sendo permitida a utilização, como prova, das conversas obtidas por meio de interceptação telefônica entre o

cliente e o advogado. - Todavia, tal garantia não tem caráter absoluto, não se estendendo aos casos como o dos

autos, no qual se constatou, ao longo das investigações, que o advogado, ao que parece, excedeu o exercício

regular de seu munus e passou a atuar como coautor na prática dos crimes descritos. - Assim, não há falar, in casu,

em violação do direito ao sigilo profissional do advogado, uma vez que, durante a interceptação telefônica

destinada a apuração de crimes pelo dirigentes e associados do CIAP, apurou-se o envolvimento do paciente que,

seja na condição de consultor jurídico, seja na condição membro integrante da gestão da referida entidade,

também estaria participando ativamente nas condutas delituosas, bem como na sua ocultação. - Não há falar,

ainda, em inadmissibilidade da utilização como prova, do encontro fortuito nas interceptações telefônicas

legalmente autorizadas, uma vez que a jurisprudência desta Corte Superior, tem admitido a serendipidade, ou seja,

a descoberta de crimes praticados por terceiros não investigados no procedimento que deu origem à interceptação.

- Tendo o Juízo de primeiro grau entendido haver indícios suficientes, nas provas colhidas durante a interceptação

telefônica dos corréus, do envolvimento do paciente na prática do ilícito, resta inadmissível, na via do habeas

corpus, a análise da alegação de que o paciente, advogado, agiu dentro do exercício da advocacia, tendo em vista

necessário exame fático-probatório, incabível em sede do presente remédio constitucional. Habeas corpus não

conhecido. (STJ, HC 210.351/PR, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA

CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 01/09/2014) Cumpre ressaltar, por

fim, que não há que se cogitar de violação ao princípio da ampla defesa pelo indeferimento da juntada de outras

possíveis conversas telefônicas mantidas pelos Réus, uma vez que as diligências realizadas nos autos foram

exaustivas no sentido de trazer para o bojo do processo todas as conversas telefônicas que se relacionaram à

investigação instaurada, o que efetivamente foi verificado, cabendo à defesa se desincumbir do ônus de refutar a

prova colacionada aos autos, atribuindo aos fatos descortinados a versão que entende verdadeira, mediante a

necessária contraprova e não somente com alegações genéricas. Assim sendo, rejeito as preliminares arguidas e

considero hígida a prova colacionada aos autos. 2.2 MÉRITO Os crimes relacionados na inicial possuem a

seguinte moldura típica: Corrupção passiva: Art. 317. Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou

indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumí-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar

promessa de tal vantagem:Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (NR) (Redação determinada na

Lei nº 10.763, de 12.11.2003, DOU 13.11.2003) 1º A pena é aumentada de um terço, se, em conseqüência da

vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo

dever funcional. Corrupção ativa:Art. 333. Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para

determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício:Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.

(NR) (Redação determinada na Lei nº 10.763, de 12.11.2003, DOU 13.11.2003) Parágrafo único. A pena é

aumentada de um terço, se, em razão da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou omite ato de ofício, ou o

pratica infringindo dever funcional. (NR) Consoante se infere do tipo penal, a corrupção passiva pode-se

consumar em três hipóteses diferentes. Na primeira, o agente solicita, para si ou para outrem, direta ou

indiretamente, vantagem indevida, que, se vier a ser entregue, será considerada mero exaurimento do crime, com a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     466/1524



consequência penal majorada (1º). Na segunda hipótese, ocorre a consumação quando o agente, sem que tenha

feito qualquer solicitação, recebe a vantagem indevida. Na terceira hipótese, verifica-se a consumação com a

simples aceitação da promessa de tal vantagem. Na primeira hipótese, há uma postura ativa, nas demais, uma

postura passiva do agente. Preleciona Rogério Greco que: Em geral, existe na corrupção passiva um acordo entre

o funcionário que solicita a indevida vantagem e aquele que a presta, principalmente quando estivermos diante dos

núcleos receber e aceitar promessa de tal vantagem. Receber tem o significado de tomar, entrar na posse; aceitar a

promessa diz respeito ao comportamento de anuir, concordar, admitir em receber a vantagem indevida. (Curso de

Direito Penal: Parte Especial. 10. ed. Niterói: Impetus, 2014, v.4, p. 449) Quanto ao delito previsto no art. 333 do

Código Penal, tratando-se de crime formal, consuma-se no momento em que o agente oferece ou promete

vantagem indevida a funcionário público, com a finalidade de determina-lo a praticar, omitir ou retardar ato de

ofício, não sendo necessário que o funcionário público, efetivamente, venha a praticar, omitir ou retardar ato de

ofício. Sinala Rogério Greco que: O delito restará consumado ainda que o funcionário público recuse a indevida

vantagem econômica oferecida ou prometida pelo agente; caso venha a aceita-la, deverá o funcionário público ser

responsabilizado pelo delito de corrupção passiva, havendo, nesse caso, uma quebra da chamada teoria monista ou

unitária, prevista no art. 29 do Código Penal, devendo o corruptor ativo responder pelo delito tipificado no art. 333

do citado diploma legal e o funcionário corrupto, pelo art. 317 do mesmo estatuto. (Op. cit., p. 555) Feitas essas

observações liminares, passo ao exame das provas colacionadas aos autos. FATO 1: SOLICITAÇÃO E

RECEBIMENTO DE VANTAGEM INDEVIDA EM RELAÇÃO À EMPRESA MADUREIRA EMPRESA DE

VIGILÂNCIA PRIVADA: Em primeira linha, imputa-se ao Réu ROLAND a conduta de ter solicitado aos

representantes da empresa MADUREIRA EMPRESA DE VILIGÂNCIA PRIVADA, na condição de membro da

Comissão de Vistoria de Segurança Privada da Delegacia da Polícia Federal de Presidente Prudente, vantagem

indevida, consubstanciada no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), a qual se prestaria ao pagamento da pintura

nova e da instalação de bancos em couro em seu veículo particular. Segundo consta, em fiscalização de rotina,

policiais federais foram deslocados para um evento no qual havia a prestação de serviços de segurança privada

pela empresa em testilha. Ao constatarem irregularidades nas atividades desenvolvidas pela empresa, o Réu foi

acionado por empregado ou preposto da empresa, por telefone, para que se dirigisse até o local e resolvesse a

questão, o que realmente ocorreu, segundo relatado pelo próprio Réu em seu interrogatório. Nesse sentido, a

testemunha Antônio Carlos de Morais Ferreira, vulgo Nego Mala, asseverou, em seu depoimento judicial, que na

época dos fatos soube por CABRAL de uma interferência de Policiais Federais em uma festa que ROLAND havia

resolvido. A interferência de ROLAND foi também confirmada pelo depoimento de Silvio Cesar Madureira em

seu depoimento policial (fl. 613): Que exibidos ao interrogado os áudios de números 662, 663, 664, 668, 675 e

682, o interrogado esclarece que houve uma festa no clube Meridional, na qual a empresa do Interrogado fez a

segurança do evento; Que neste evento haviam alguns funcionários da parte externa que não haviam sido

relacionados com a segurança, os quais seriam erroneamente autuados por uma equipe de Policiais Federais que lá

se apresentou; Que conforme os áudios indicam ROLAND foi acionado por CABRAL e esteve no local

contornando a situação, agindo, do ponto de vista do interrogado, da forma correta dentro do que determina a lei.

Em seu depoimento judicial, Silvio Cesar Madureira disse não se recordar de conversas mantidas com ROLAND

nas quais ele tenha pedido dinheiro ou favores pessoais, porém, voltou a afirmar que era comum haver problemas

como brigas e confusões em festas. Neste caso, sabia que seus funcionários entravam em contato com o ROLAND

que era um dos fiscais da Polícia Federal. A efetiva atuação de ROLAND no evento em que a fiscalização da

polícia federal flagrou vigilantes em situação irregular é evidenciada pelos áudios 662 e 663, em conversas

realizadas entre ROLAND e SÍLVIO e SERGIO e CABRAL, sendo que, na primeira, ROLAND diz a SILVIO

que resolveu dois QRUs de sua empresa e, na segunda conversa, verifica-se que CABRAL confirma a intervenção

de ROLAND e diz que ele pediu R$ 800,00 (oitocentos reais) para pintar seu veículo. SERGIO, conforme

apurado, é irmão de SILVIO. A mesma versão do fato é corroborada pelo áudio nº 664, que se refere à

interceptação da conversa realizada entre SILVIO e Nego Mala e CABRAL, na qual se menciona explicitamente a

intervenção de ROLAND e a solicitação deste quanto à pintura de seu veículo e a instalação de bancos em couro.

Neste áudio, verifica-se a afirmação de SILVIO no sentido de que: ROLAND também quer trocar os bancos e já

comprou banco de couro para ele (ROLAND) e é para CABRAL pintar o carro. Pois bem, após a interferência do

Réu, verificou-se que este passou a solicitar, insistentemente, aos representantes da empresa, Silvio Cesar

Madureira e Sebastião Miguel Cabral, que estes custeassem a reforma de seu veículo, tudo a indicar que em troca

do favor concedido quando de sua intervenção na fiscalização realizada pela polícia federal. Confira-se, a

propósito, o depoimento da testemunha Sebastião Miguel Cabral, prestado nos autos de inquérito policial a fls.

644/647, no qual confirma que era o representante e procurador da empresa MADUREIRA EMPRESA DE

VIGILÂNCIA PRIVADA em Presidente Prudente e que, apesar de negar que tenha acionado o Réu para intervir

no ato da fiscalização realizada pela polícia federal, não soube explicar porque ROLAND passou a lhe exigir que

pagasse a pintura de sue veículo, no funileiro que havia indicado. Disse que ROLAND pediu que ele indicasse um

funileiro para reformar seu veículo e que indicou a oficina de CAMARÃO - Natalino Chagas da Silva - o qual

realizou o serviço. Afirmou em seu depoimento: Que concluída a pintura do carro, ROLAND passou a exigir que

o indiciando pagasse pela pintura, não sabendo informar o motivo de tal cobrança; Que ouvindo neste ato os
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áudios nº 673 e 674, constante no ofício nº 262/2007-SIP/SR/DPF/SP, reconheceu como sendo sua a voz gravada,

acha que ROLAND foi orientado por SILVIO ou por SERGIO a exigir do indiciado o pagamento da pintura do

veículo; [...] Que ouvindo neste ato os áudio nº 681, constante do ofício nº 262/2007-SIP/SR/DPF/SP, reconheceu

como sendo sua a voz gravada; Que neste áudio ROLAND exige novamente que o indiciando paga a CAMARÃO

o valor do serviço de pintura realizado no fusca de ROLAND; Que tinha medo de dizer a ROLAND que não iria

pagar pela pintura do fusca pelo fato de ROLAND ser policial [...] A solicitação de pagamento da pintura e dos

bancos em couro do veículo também foi confirmada por Silvio Cesar Madureira (fl. 613): Que a respeito dos

bancos de couro terem sido solicitados por ROLAND, o interrogado esclarece que, apesar dos bancos terem sido

solicitados por ROLAND, o Interrogado jamais os entregou; Que não entende que ROLAND solicitou os bancos

de couro, ou a pintura de seu veículo a CABRAL, em forma de contra-partida de ações enquanto funcionário

público direcionadas em benefício do interrogado ou de sua empresa. Em juízo, Sebastião Miguel Cabral disse

que era vigilante da empresa Madureira e se recorda de que quando foi protocolar um pedido de festa na Polícia

Federal foi perguntado por ROLAND se conhecia algum serviço de funilaria em Presidente Prudente. Relatou que

foi com ROLAND levar o carro até uma oficina que havia indicado. Narrou que, quando acabou o serviço, o dono

da oficina ligou para a testemunha para avisar, pois acredita que ele não tinha o telefone de ROLAND. Afirmou

que não pagou nada à oficina e foi ROLAND quem pagou pelo serviço. Destacou que ROLAND ligou lhe

pedindo R$ 800,00 para pagar o carro, mas achou que era uma brincadeira. Disse que Silvio havia lhe contado que

já havia dado os bancos e por isso ele deveria dar a funilaria do carro de ROLAND. Que ROLAND ligou duas

vezes lhe pedindo para pagar o serviço do carro, ao que respondeu que ia ver. Todavia, nos áudios nºs 673 e 674

verifica-se que ROLAND liga para CABRAL na presença de CAMARÃO (funileiro), informa que o serviço já foi

liquidado, sendo que CABRAL menciona que vai ligar para o homem (SILVIO) mandar o dinheiro. No áudio

675, que se reporta à conversa entre ROLAND e SILVIO, infere-se que o primeiro diz ao segundo que CABRAL

ficou de acertar a pintura do veículo. Na sequência (áudios 681 e 682), tem-se CABRAL reclamando das

cobranças feitas por ROLAND e em conversa entre este e SILVIO, ROLAND diz que CABRAL não resolveu

aquele negócio e que ficou faltando uma parte para acertar com CAMARÃO. ROLAND diz que, quando

CABRAL precisou, foi parceiro. Verifica-se, pois, pelo desenrolar dos fatos, descortinados pelo conjunto

probatório constante dos autos, que, efetivamente, houve a intervenção do Réu, na qualidade de membro da

comissão de fiscalização da polícia federal, para que a irregularidade constatada em relação a vigilantes

contratados pela empresa de SILVIO, no dia do evento realizado no Clube Meridional, fosse relevada, e, assim, a

empresa não fosse autuada. De igual modo, a solicitação de vantagem indevida, pela intervenção realizada em

favor da empresa MADUREIRA EMPRESA DE VIGILÂNCIA PRIVADA ficou clara nos autos. Anoto que a

eventual e pontual divergência entre os depoimentos prestados em sede policial e judicial não é apta a afastar a

conclusão sobre a efetiva prática criminosa. Isso porque, o contexto do que efetivamente ocorreu é extraído do

conteúdo das interceptações telefônicas e dos depoimentos prestados em sede policial e judicial. Vale destacar

que, nos crimes de corrupção ativa ou passiva, como nos demais crimes que ocorrem às ocultas, na

clandestinidade, a palavra da vítima é considerada como relevante elemento de convicção. Entretanto, a valoração

não é absoluta e há de ser confrontada com as demais provas dos autos. Com efeito, a palavra das vítimas (sujeitos

passivos secundários) deve ser recebida com certo temperamento, notadamente quando negam determinado fato e,

ao serem confrontadas com os diálogos interceptados, procuram dar outras versões para o que realmente dito. É

também curial que se observe que o crime de corrupção passiva encerra um tipo penal de duas faces ou duas vias,

uma vez que o corruptor poderá responder por corrupção ativa, se demonstrada a adesão ou voluntariedade quanto

à proposta formulada pelo servidor público, daí explicada a redobrada cautela das vítimas em relatar os fatos

como ocorreram. De qualquer modo, a prova extraída dos autos é suficiente ao embasamento do decreto

condenatório pelo fato narrado na inicial, cujo tipo penal correspondente se satisfaz com a simples solicitação de

vantagem indevida, não sendo seu efetivo recebimento essencial para a adequação típica da conduta. Aliás, quanto

a este fato, não verifico a incidência da causa especial de aumento de pena prevista no 1º do art. 317 do CP. Isso

porque a solicitação de vantagem indevida foi realizada após a prática do ato com violação ao dever de ofício.

Malgrado se possa deduzir a existência de uma precedente relação promíscua entre o Réu e os representantes da

empresa fiscalizada, a qual teria origem num suposto pedido do Delegado para que o Réu os auxiliasse, diante de

possíveis perseguições que sofriam em Marília, é certo que a prova descortinada nos autos permite inferir que a

solicitação, não obstante tenha sido realizada em razão do exercício da função administrativa, o que já configura o

delito do caput do art. 317, do CP, foi posterior à prática do ato com violação ao dever de ofício. Consoante

prelecionam Rui Stoco e Tatiana de O. Stoco, na obra coletiva coordenada por Alberto Silva Franco, ao

comentarem o 1º do art. 317 do Código Penal: Aqui se pressupõe como consumada a corrupção, com o

prosseguimento por parte do sujeito ativo na conduta ilícita, ocorrendo então efetiva violação do seu dever do ato

de ofício ou deixar de praticá-lo com infringência do dever funcional. Exige-se, então, para que incida a

qualificadora, que o retardamento, a omissão ou a prática irregular do ato ocorra após a solicitação, recebimento

ou aceitação da promessa de vantagem. (grifo nosso) (Código Penal e sua interpretação: doutrina e jurisprudência.

8. ed. São Paulo: RT, 2007, p. 1475) Assim, não incide a causa de aumento especial de pena prevista no 1º do art.

317 do CP. Reitero, outrossim, que é irrelevante a falta de ajuste prévio para a configuração do delito. Nesse
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sentido: Não importa que o funcionário não tenha fixado o quantum pretendido e que tenha recebido no dia

seguinte, quando preso em flagrante. Ele pode praticar o ato na esperança ou convicção da recompensa imoral,

vindo a aceita-la posteriormente e de acordo com a sua previsão e expectativa. Há, do mesmo modo, mercancia da

função. Consequentemente, existe o crime, embora sem ajuste ou acordo prévio. (TJSP, RT 548/306) Gize-se que

a violação do dever de ofício em razão da mercancia funcional ficou também evidenciada em sede de processo

administrativo disciplinar (fl. 1819):Não obstante ter havido a ordem de superior hierárquico - DPF JERRY - para

que o acusado desse todas as orientações necessárias à empresa (conforme depoimento de fls. 1608/1611),

verifica-se que houve um comprometimento excessivo, pelo qual o acusado exigia contrapartidas, mais

especificamente conforme comprovado o pagamento do serviço realizado em seu Fusca, conforme diálogos nºs

673, 674, 675, 681, 682, 688 (fls. 1100/1104), pelos quais a pintura seria paga por SILVIO CESAR

MADUREIRA, por intermédio de CABRAL (SEBASTIÃO MIGUEL CABRAL) e os bancos de couro seriam

providenciados por SILVIO CESAR MADUREIRA. Tais pagamentos seriam realizados em razão do serviço

prestado por ROLAND, conforme acima exposto, na ocasião em que este resolveu um QRU (diálogo nº 662, fls.

1098). Impende ressaltar que o fato de a testemunha conhecida pela alcunha de CAMARÃO ter dito que recebeu

os valores da reforma do veículo diretamente de ROLAND não afasta a adequação típica da conduta, uma vez

que, como visto, basta a simples solicitação da vantagem para a consumação do delito de corrupção passiva, o que

se encontra demonstrado à saciedade nos autos. Por fim, cumpre mencionar que, ao contrário do que alegado pelo

Réu, as solicitações realizadas em nada se parecem ou se assemelham a uma brincadeira entre os interlocutores,

amoldando-se, como descortinado pela prova dos autos, em odiosa mercancia de função pública, não sendo lícito

presumir-se que inexiste vida inteligente na magistratura. O dolo, portanto, aflora nos autos. Assim sendo, a

condenação pela prática do FATO 1 é medida que se impõe. FATO 2: SOLICITAÇÃO DE RECEBIMENTO DE

VANTAGEM INDEVIDA PARA AGILIZAR A REALIZAÇÃO DE VISTORIA EM PRÉDIO NO QUAL

SERIA INSTALADA A EMPRESA GSV SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA. Na sequência, a denúncia

imputa ao Réu a conduta de ter solicitado e recebido de representantes da empresa de vigilância GSV

SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., em virtude de sua função na Comissão de Vistoria de Segurança Privada

da Delegacia da Polícia Federal de Presidente Prudente, vantagem indevida consistente em R$ 1.000,00 (um mil

reais), para agilizar uma vistoria com a finalidade de instalação da empresa em Presidente Prudente. Com efeito,

em seu depoimento em sede policial (fls. 653/654), após negar o oferecimento ou a solicitação de propina ao Réu,

o representante da empresa JOSÉ BORGES DE CARVALHO, ao ser confrontado com o teor do áudio nº 666,

disse que, após conversar com ROLAND sobre o que seria necessário para instalar um escritório em Presidente

Prudente, recebeu uma ligação de ROLAND na qual ele solicitava R$ 1.000,00 (um mil reais) para a instalação de

um ar-condicionado em uma viatura policial. Disse, ainda, que DURVALINO, inspetor da empresa na região,

entregou o dinheiro a ROLAND, com autorização de ANTÔNIO EDUARDO VIANA CARNEIRO. Relatou que

pediu nota fiscal a ROLAND, mas este nunca entregou a nota fiscal a respeito da compra do ar-condicionado. Em

prosseguimento, a testemunha foi confrontada com o teor do áudio nº 670ª, retificando seu depoimento e

afirmando: QUE diante da conversa acima, retifica o que até então declarado, afirmando que ROLAND lhe pediu

mil reais para agilizar a vistoria procedida no prédio que iria sediar o escritório da empresa. Que nada tem a ver

com o ar-condicionado conforme mencionado anteriormente; Que essa foi a única vez que pagou um valor a

ROLAND para beneficiar a empresa GSV. (fl. 654) Em juízo, a testemunha disse não se lembrar de seu

depoimento em sede policial e também não se lembrar de ter entregado qualquer valor a ROLAND para agilizar a

vistoria na empresa. Nada obstante a amnésia circunstancial, as interceptações telefônicas corroboram a versão

policial declinada pela testemunha. Com efeito, no áudio 666 infere-se do diálogo mantido entre ROLAND e

BORGES a referência a respeito do negócio que conversaram e sugere-se que ROLAND arrume uma nota fiscal

para justificar o pagamento de R$ 1.000,00. Na sequência, no áudio 670, combina-se o pagamento do valor por

intermédio de eventual depósito em conta corrente, havendo o compromisso de BORGES de efetuar o pagamento

da quantia. No áudio 671, ROLAND pede para BORGES mandar pelo DURVALINO. O dolo, portanto, é

facilmente extraído dos diálogos mantidos entre ROLAND e BORGES, restando demonstrado o liame entre a

mercancia funcional e a atividade desempenhada pelo Réu. Cumpre registrar que o depoimento prestado em sede

policial foi acompanhado pelos advogados de BORGES, razão pela qual deve ser emprestada maior relevância a

tal depoimento, uma vez que corroborado pelos diálogos interceptados. No ponto, vale a mesma constatação em

relação à valoração do depoimento das vítimas de crimes de corrupção passiva, porquanto o receio de serem

implicadas na conduta do Réu, por vezes, faz com que os depoimentos apresentem certas inconsistências pontuais

ou mesmo compreensíveis negativas ou esquecimentos providenciais, como no caso. Todavia, a prova colhida é

suficiente a comprovar a solicitação e o recebimento da propina pelo Réu. A propósito, confira-se: A corrupção

ativa e a corrupção passiva são crimes formais e consumam-se, respectivamente, com o oferecimento ou promessa

e a solicitação da vantagem indevida. (TJMG; APCR 1.0079.11.013859-5/001; Rel. Des. Cássio Salomé; Julg.

12/02/2015; DJEMG 27/02/2015); Corrupção passiva é crime formal, portanto, de consumação antecipada, em

que a simples solicitação da vantagem indevida, por si só, já caracteriza do delito. (TJPR; ApCr 1182968-2;

Mangueirinha; Segunda Câmara Criminal; Rel. Juiz Conv. Roberto Antônio Massaro; DJPR 12/12/2014; Pág.

613) Não há, outrossim, prova no sentido de que a vistoria foi realizada com precedência a outras ou que
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efetivamente foi agilizada como sugerido, o que atrairia a incidência da causa especial de aumento de pena

prevista no 1º do art. 317 do CP. Desse modo, pune-se a conduta com fulcro na conformação primária do tipo

penal. Em arremate: O crime de corrupção passiva é formal e se consuma com a prática de um dos verbos

nucleares previstos no art. 317 do Código Penal, isto é, solicitar ou receber vantagem indevida, ou aceitar

promessa de tal vantagem, sendo, pois, prescindível a efetiva realização do ato funcional. (STJ; AgRg-REsp

1.374.837; Proc. 2013/0056243-7; RN; Quinta Turma; Rel. Min. Gurgel de Faria; DJE 10/10/2014)FATO 3:

SOLICITAÇÃO DE VANTAGEM INDEVIDA, CONSISTENTE NA CONTRATAÇÃO DE EMPREGADOS,

À EMPRESA SECURITY VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA. Segundo consta da denúncia, a empresa em

epígrafe tinha um procedimento administrativo em andamento na Comissão composta pelo Réu, no qual

necessitava que fosse realizada uma vistoria e, em virtude disso, para realizar a vistoria, o Réu solicitou que a

empresa, em contrapartida, contratasse duas pessoas por ele indicadas. Conforme sinala a inicial acusatória, nos

áudios 683 e 684 constam diálogos interceptados de ROLAND e NELSON, este representante da empresa, no

qual ROLAND, em determinado momento, fala para NELSON pegar um currículo e um envelope pargo, onde

tem um outro currículo. ROLAND pede para NELSON contratar as duas pessoas. Fala que vai ser igual a

mercador turco, é toma lá dá cá. ROLAND se compromete a fazer a vistoria na empresa de segurança de

NELSON, no dia seguinte. Diz que fará sozinho e que o ROBERTO assina. Em juízo, Nelson Adriano Augusto da

Cruz relatou que trabalha na empresa SECURITY como advogado e também na área administrativa. Disse que

teve contato com ROLAND na Comissão de Vistoria da PF e que é comum receber currículos de funcionários de

bancos e órgãos públicos em que atua. Acredita que tenha recebido os currículos a que ROLAND se referiu na

conversa interceptada e que já havia recebido currículos de outras pessoas na Polícia Federal e continuou a receber

também, mas nenhum com a conotação de toma lá da cá. Afirmou que ROLAND nunca pediu favor ou dinheiro à

empresa em troca do seu trabalho. Disse que ROLAND não condicionou seus atos funcionais dentro da Comissão

de Vistoria à contratação das pessoas que havia indicado. Malgrado as ressalvas que faço em relação aos

depoimentos das vítimas do crime de corrupção e da insinuação que se pode extrair do diálogo mantido entre o

Réu e a testemunha Nelson, tenho que, em relação ao fato em questão, inexiste prova suficiente para se concluir

no sentido da censurabilidade da conduta do Réu. Isso porque a própria testemunha afirmou que era comum

receber indicações para contratações de empregados feitas por policiais federais, o que, por si só, não pode ser

considerado como uma solicitação apta a ensejar a subsunção da conduta ao tipo penal da corrupção passiva.

Ademais, nega-se que a referida contratação tenha sido realizada mediante a efetiva troca de favores na Comissão

de Vistoria. Anoto que a solicitação apta a ensejar a tipificação do delito de corrupção é aquela digna, sincera, em

expressar, ainda que veladamente, a mercancia funcional; não aquela decorrente de simples cordialidade, advinda

do trato pessoal e cotidiano com a suposta vítima. Deve, ainda, incutir na vítima o sentimento de mercancia, ou ao

menos ficar demonstrado claramente tal sentimento, o que não se revelou nos presentes autos. Não ficou

demonstrado, também, que tenha ocorrido a agilização na realização da vistoria postulada. Assim sendo, a

absolvição, com fulcro no art. 386, VII, do CPP, é medida que impõe. FATO 4: SOLICITAÇÃO DE

VANTAGEM INDEVIDA AO REPRESENTANTE DA EMPRESA DE SEGURANÇA ALERTA, A

PRETEXTO DE UM CONSERTO DE UMA VIATURA POLICIAL, E OFERECIMENTO DE VANTAGEM

INDEVIDA PELO REPRESENTANTE DA EMPRESA CASO NECESSITE DO RÉU NO FUTURO.

Prosseguindo, imputa a inicial acusatória ao Réu a conduta de, na qualidade de integrante da Comissão de Vistoria

de Segurança Privada da Delegacia da Polícia Federal em Presidente Prudente, solicitar e aceitar promessa de

vantagem indevida, consistente em R$ 1.000,00, formulada pelo representante da empresa de segurança

ALERTA, corréu CARLOS ROBERTO MARCHETTI FABRA, para determina-lo a praticar, omitir ou retardar

ato de ofício. Segundo consta da denúncia, ROLAND ligou para a empresa de segurança em testilha e solicitou

R$ 1.000,00 a pretexto de um conserto de uma viatura policial, sendo que o corréu CARLOS FABRA se

comprometeu em enviar o dinheiro, sob a condição de que, se no futuro precisasse de alguma coisa, pediria

socorro a ROLAND. Encontra-se assim reproduzido o diálogo nº 685: ROLAND liga para a empresa de

segurança ALERTA e pede para falar com CARLOS FABRA. ROLAND fala para CARLOS que arrumou uma

viatura do setor e ficou devendo. CARLOS pergunta quanto foi. ROLAND diz que gastou R$ 1.500,00 (hum mil e

quinhentos reais). CARLOS FABRA diz que em uma semana manda R$ 1.000,00 (hum mil reais). Fala que na

semana que vem o ZÉ BERNARDO vai entregar R$ 1.000,00 (um mil reais) para ROLAND e diz que, caso

precise, pede socorro para este depois. ROLAND responde que podendo atender CARLOS, atenderá. De fato, o

diálogo interceptado não deixa margem de dúvida quanto à solicitação e quanto à efetiva promessa de entrega do

dinheiro em decorrência da atividade policial. Em juízo, o corréu CARLOS FABRA afirmou que ROLAND ligou

para ele mais de dez vezes para pedir o dinheiro. Disse que ROLAND argumentava que tinha mandado consertar

uma viatura e o delegado o deixou na mão. Relatou que, antes da conversa interceptada, houve o pedido de R$

5.000,00, depois ele foi baixando o valor. Narrou que as conversas começaram mansas e depois ROLAND se

tornou mais agressivo. Confessou que realmente disse que entregaria o dinheiro solicitado. Argumentou que

pensava se tratar de uma armação de seu empregado JOSÉ BERNARDO e pretendia obter uma justa causa para

demiti-lo. Disse que, no início, desconfiou que ROLAND era realmente policial, pensando ser algo armado por

JOSÉ BERNARDO. Colhe-se o seguinte extrato do interrogatório judicial: JUIZ - Por que o senhor ofereceu R$
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1.000,00? Tem a gravação do senhor oferecendo R$ 1.000,00 para ele, ou dizendo que ia entregar R$ 1.000,00

para ele. CARLOS - Eu tinha certeza que José Bernardo iria me procurar, pedindo R$ 1.000,00. Eu tinha certeza.

Aí, estaria comprovado o fato de que ele era amigo do José Bernardo e eu poderia tomar alguma providência

sobre o fato. JUIZ - O senhor só disse que entregaria os R$ 1.000,00 porque entendeu que era seu funcionário que

estava pedindo? CARLOS - Exatamente. JUIZ - O senhor não sabia que o Sr. Roland era policial federal?

CARLOS - Até então, não. Mas eu já tinha começado, pelo tom de agressividade. É que já fazem 8 anos, mas a

coisa mudou de você é meu amiguinho, você é meu colega, a Alerta é muito boa para olha, você me dá esse

dinheiro porque eu preciso. Sabe? Sem nenhuma troca. Não tenho poder de dar dinheiro a ninguém. Sou um

funcionário da empresa. JUIZ - Os pedidos começaram com R$ 5.000,00 e foram para R$ 1.000,00? CARLOS -

Foram a R$ 1.000,00. Nesta gravação, que é verdadeira. E eu não disse para ele que ele iria me ajudar. Eu fui

claro que...eu disse que, caso eu precisaria, eu pediria socorro a ele. Eu pediria socorro. A minha intenção

posterior seria fazer uma denúncia à Polícia Federal para enquadrar o meu funcionário em justa causa.

Erroneamente. Eu errei, Excelência. Eu parti de uma premissa errada. Eu parti da premissa que meu funcionário

estava tentando me extorquir. Ele já vinha reclamando. Foi o único motivo. A Alerta não precisa, não dá propina.

Nunca precisou disso. Ela é uma empresa regular. JUIZ - O senhor não deu dinheiro para ele, então? CARLOS -

Não dei dinheiro algum. Não daria em hipótese alguma. JUIZ - Ele chegou a dizer alguma vez que esse dinheiro

era para ele? CARLOS - Jamais. Ele não disse isso. Ele sempre manteve a informação de que seria para consertar

uma viatura da Polícia Federal. [...] MPF - Nesse diálogo, consta a expressão, ele já foi até questionado, mas só

para deixar claro, que eu não consegui compreender. Consta o seguinte que caso precise, pede socorro para ele

depois, se referindo ao Roland. Se ele não entendia que ele era um policial federal, que tipo de socorro o Roland

poderia prestar a ele ou à empresa Alerta? CARLOS - Dois fatos. O primeiro fato seria para me livrar do

transtorno. Segundo, eu falando que pediria socorro, eu me socorreria em termos de denúncia. De denúncia para

justa causa de um funcionário. E, dessa forma, ele já estaria sabendo que o advogado da empresa Alerta procuraria

a Polícia Federal sim. Que, a princípio, a ideia era culminar com a demissão do funcionário. Foi um erro meu. O

meu funcionário não teve culpa disso. O Garcia... eu errei com o Garcia. Ele é uma pessoa humilde. Ele é uma

pessoa trabalhadora. Eu errei. Eu tirei essa conclusão porque chegou a mim a informação de que ele estava

descontente com o salário, descontente com o serviço. Então, eu estou me referindo ao fato. Como se sabe, o dolo

é extraído das circunstâncias em que praticado o fato criminoso, uma vez que se afigura difícil penetrar no âmbito

subjetivo do agente. Com efeito, malgrado o corréu CARLOS FABRA argumente que somente ofereceu a quantia

de R$ 1.000,00 ao Réu ROLAND por desconfiar que este estaria em conluio com seu empregado JOSÉ

BERNARDO, não trouxe aos autos quaisquer elementos, ainda que indiciários, que pudessem comprovar esta

desconfiança. Ora, se o empregado se queixava do salário e das condições do serviço, de forma a possibilitar

desconfiança de tamanha magnitude, com certeza o corréu poderia, sem maiores dificuldades, trazer aos autos os

elementos de prova que indicavam a conduta irregular de seu empregado, já que planejava, como dito, obter uma

justa causa para demiti-lo. Não é demais lembrar que as conversas se desenvolveram, segundo o que relatado pelo

corréu, entre julho e novembro de 2006, havendo tempo suficiente, portanto, para colher qualquer prova, ainda

que indiciária, que lhe pudesse incutir a percepção no sentido de que, realmente, estava sendo extorquido pelo

empregado como afirmado em seu depoimento. Todavia, a referida prova não veio aos autos. Agregue-se que o

próprio CARLOS FABRA deixa transparecer em seu depoimento que a região de Presidente Prudente não era

significativa para a empresa, havendo aqui cerca de 30 (trinta) vigilantes. Assim, como se justifica tamanha

preocupação com o inspetor regional que tinha sob seu comando apenas 30 vigilantes? No que tange à corrupção

ativa, não é necessário que o corruptor indique, no ato em que oferece ou promete a vantagem ao funcionário

público, qual ato este deva praticar em seu benefício, pois pode oferecer ou prometer a vantagem simplesmente

com a intenção de se beneficiar futuramente. Nessa esteira, a precisa lição de Guilherme de Souza Nucci: A

pessoa que fornece a vantagem indevida pode estar preparando o funcionário para que, um dia, dele necessitando,

solicite algo, mas nada pretenda no momento da entrega do mimo. (Código Penal Comentado. 14. ed. São Paulo:

RT, 2014, p. 1288) Foi exatamente o que ocorreu na hipótese dos autos. A vantagem indevida prometida pelo

corréu CARLOS FABRA consubstanciou a mercancia de um ato administrativo, relacionado às funções de

ROLAND, a ser praticado no futuro, o que não afasta a configuração do delito previsto no art. 333 do CP. A

propósito, confira-se: Havendo prova da oferta ou promessa de vantagem indevida a funcionário público, com

vistas a determiná-lo à prática, omissão ou retardamento de ato de ofício, resta configurado o cometimento do

crime de corrupção ativa, tendo em vista se tratar, na hipótese, de delito formal que independe para sua

caracterização da aceitação do funcionário público, tampouco de solicitação pelo servidor, que responde, em tais

hipóteses, pela prática do crime autônomo de corrupção passiva. (TJPE; APL 0013057-54.2011.8.17.0001;

Terceira Câmara Criminal; Relª Desª Alderita Ramos de Oliveira; Julg. 19/02/2014; DJEPE 12/03/2014) Assim

sendo, a condenação do corréu CARLOS FABRA pela prática do crime de corrupção ativa é medida que se

impõe. No que tange à prática do crime de corrupção passiva pelo Réu ROLAND, a prova colacionada aos autos

não deixa margem de dúvida a respeito de sua consumação. Com efeito, consoante delineado na interceptação

telefônica realizada e corroborado pelo depoimento do corréu CARLOS FABRA, de fato, o réu ROLAND

solicitou dinheiro a pretexto de consertar uma viatura da polícia federal. Ocorre que, para além de não serem
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colacionados aos autos quaisquer documentos que indicassem a necessidade do conserto, a entrada da viatura

numa oficina para tanto, ou mesmo orçamentos e notas fiscais respectivas, há a informação nos autos no sentido

de que a polícia federal não necessitava de tais ajudas, pois mantinha contrato para o serviço de reparo de suas

viaturas. Ninguém ouvida da necessidade e das dificuldades dos órgãos policiais quanto à manutenção de suas

viaturas, as quais foram relatadas pelas testemunhas policiais ouvidas em audiência, todavia, em nenhum

momento se comprovou a efetiva necessidade de conserto ou sequer se individualizou a viatura que seria objeto

do conserto. As testemunhas ouvidas em audiência relataram que as doações recebidas pela Polícia Federal eram

formalizadas e os materiais ingressavam no patrimônio regularmente. O conserto das viaturas, segundo

informado, era com suprimento de fundos. As testemunhas negaram conhecer qualquer fato ou autorização

superior no sentido de solicitar o conserto de viaturas mediante doação de empresas. Frise-se, outrossim, que seria

relativamente fácil à Defesa comprovar que o pedido de doação era para o conserto da viatura e não para o próprio

Réu. Bastaria arrolar o mecânico ou funileiro responsável para comprovar o conserto e o pagamento. Isso é mais

que óbvio. Ademais, no diálogo mantido com CARLOS FABRA o Réu diz que pagou do próprio bolso R$ 500,00

para o suposto conserto da viatura, não havendo, assim, maior dificuldade na prova, que não veio aos autos.

Ademais, o modus operandi do Réu descortinado nas condutas apuradas nos presentes autos não se coaduna com a

preocupação de bem equipar a polícia, mas sim de obter vantagem indevida em proveito próprio. Assim sendo, a

condenação pelo delito de corrupção passiva é medida que se impõe. Não incide, entretanto, a causa especial de

aumento de pena prevista no 1º do art. 317 do Código Penal, uma vez que não demonstrado, mediante a prova

coligida dos autos, a efetiva prática ou retardamento de ato de ofício do réu servidor público. FATO 5:

SOLICITAÇÃO DA INSTALAÇÃO DE UM APARELHO DE AR-CONDICIONADO EM VEÍCULO DO RÉU

ROLAND FEITA À EMPRESA CONCRETA Por fim, imputa-se ao Réu ROLAND a conduta de, na condição de

integrante da Comissão de Vistoria de Segurança Privada da Delegacia da Polícia Federal de Presidente Prudente,

solicitar, em razão de sua função, vantagem indevida da empresa CONCRETA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA

LTDA. Segundo consta, inicialmente a solicitação se referiu à instalação de um aparelho de ar-condicionado em

uma viatura policial, mas, verificou-se, ao depois, que a solicitação, em verdade, era para o próprio Réu, sendo

que a empresa lhe entregou R$ 400,00 (quatrocentos reais), com receio de sofrer futuras autuações. Ao ser ouvido

no inquérito policial, em confronto com os diálogos interceptados, o representante da empresa, Valter Lima (fls.

670/673), disse o seguinte: Que após ouvir a conversa, reconhece ser um dos interlocutores, sendo que também

reconhece a voz do APF ROLAND, como sendo o outro interlocutor da conversa; Que alega que tal conversa diz

respeito a um pedido de ROLAND, sobre se a empresa CONCRETA poderia contribuir para a colocação de ar-

condicionado numa viatura da polícia federal de Presidente Prudente/SP; Que, todavia, depois descobriu que o

veículo em questão tratava-se de um Fusca e que não se tratava de viatura policial, mas sim, de acordo com o

próprio ROLAND, era de sua propriedade; Que a empresa CONCRETA contribuiu com o valor de R$ 400,00

(quatrocentos reais) para tal fim, muito embora não tivesse com nada irregular junto à Comissão de Vistoria de

Presidente Prudente/SP; Que a contribuição da empresa foi dada após a colocação do ar-condicionado no Fusca de

propriedade de ROLAND, sendo que o depoente, inclusive, chegou a ver o veículo já com o ar-condicionado

instalado. [...] Que recorda-se que, na época, ROLAND mencionou que o valor total do ar-condicionado era de R$

2.800,00 (dois mil e oitocentos reais), já instalado, alegando que ROLAND não pediu o valor total, mas apenas

uma contribuição com o valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) para a colocação de um ar-condicionado em um

veículo Fusca; [...] Que gostaria de esclarecer que a empresa contribuiu com o valor de R$ 400,00 (quatrocentos

reais), com receio de que poderia sofrer fiscalizações mais rígidas por parte do APF ROLAND; Que a

contribuição de R$ 400,00 (quatrocentos reais) foi dada pelo próprio depoente ao APF ROLAND, em dinheiro;

Que esta foi a primeira e única vez que isso ocorreu, ou seja, jamais contribuiu ou pagou qualquer quantia ou

serviço a policial [...] Em juízo, a testemunha Valter Lima disse não se recordar precisamente dos fatos, dizendo

que ROLAND não lhe pediu nada para praticar qualquer ato inerente às suas funções. Na sequência do

depoimento, todavia, a testemunha disse se recordar de um pedido para que fosse instalado um ar-condicionado

em uma viatura policial, retificando, posteriormente, não saber se era realmente para a viatura ou veículo

particular de ROLAND. Nada obstante, maior credibilidade deve ser emprestada ao depoimento colhido em sede

policial, porquanto se coaduna com os diálogos interceptados. Segundo o relatório das interceptações, no diálogo

687, VALTER fala que o Sr. ROBERTO estará de volta na segunda-feira, e virá com uma solução para resolver.

ROLAND fala que estará de férias a partir de segunda e que, inclusive, está na loja do cara para ele dar uma

segurada no negócio. ROLAND adverte que quem irá realizar a fiscalização é um colega, que ele (ROLAND)

estará em férias e completa dizendo: aí se já viu né. Diz mais: que não dá para fazer nada, pois não estará

trabalhando. Em seu depoimento policial, Valter Lima esclarece que o negócio era a contribuição para o

pagamento da compra e instalação de um ar-condicionado, como já explicitado anteriormente; Que da mesma

forma, o pedido de ROLAND se referia ao pagamento da contribuição em questão. (fl. 672) Com efeito, não há

como se sustentar que os diálogos interceptados foram pinçados ou se encontram em dissonância com os demais

elementos de prova. O que verifica nos autos é exatamente o contrário: o contexto retirado dos diálogos está em

consonância com os fatos narrados na denúncia e demais elementos de prova carreados aos autos, no sentido de

que efetivamente houve a solicitação de vantagem indevida pelo Réu ROLAND em virtude da função que exercia.
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E mais. Tal como já asseverado alhures, pelas implicações ou mesmo pelo receio causado nas testemunhas em

relação à assunção da corrupção, estas tendem a se esquivar das versões anteriormente ditas. Todavia, mesmo com

os titubeios da testemunha em seu depoimento judicial, as demais provas colhidas são claras no sentido de que

houve a solicitação e a consequente entrega de dinheiro a ROLAND. A propósito, confira-se: Não há que se falar

em nulidade se a sentença não se baseou exclusivamente em confissão realizada na fase policial pelo paciente,

devidamente acompanhado de advogado, e retratada parcialmente em juízo, mas em outros elementos de prova,

produzidos em contraditório penal. (STJ, HC 53.540/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,

SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 31/08/2009) Agregue-se, ainda, o seguinte precedente: Se a

confissão extrajudicial de corréu, em que também atribui a codenunciado a efetiva participação em prática

delitiva, estiver em harmonia com o depoimento prestado por testemunha ouvida em juízo, tem-se por

devidamente comprovadas a autoria e a materialidade delitivas, a ampararem a sentença condenatória, bem como

a afastar a retratação judicial. (TJPB; APL 0000216-96.2013.815.0911; Câmara Especializada Criminal; Rel. Des.

João Benedito da Silva; DJPB 30/04/2015; Pág. 16) Não colhe, uma vez mais, os argumentos de que os pedidos

de contribuição se referiam à ajuda para o reparo ou instalação de ar-condicionado em viaturas policiais. Para

além da clareza do depoimento da testemunha, que apontou, com detalhes, a forma como era feita a solicitação

pelo Réu, tem-se que, em nenhum momento, foi juntado aos autos qualquer orçamento, nota fiscal, ou documento

comprobatório da instalação do ar-condicionado na viatura mencionada. Novamente, como se poderia esperar, não

trouxe a Defesa sequer o depoimento do mecânico, funileiro ou prestador de serviços que teria instalado o ar-

condicionado na viatura. Ressalte-se, por fim, que as testemunhas afirmaram que as doações feitas à polícia

federal eram devidamente oficializadas, com a correspondente anotação no patrimônio, o que também não se

verificou na espécie dos autos. Assim sendo, a condenação é medida que se impõe. Não incide, entretanto, a causa

especial de aumento de pena prevista no 1º do art. 317 do Código Penal, uma vez que não demonstrado, mediante

a prova coligida dos autos, a efetiva prática ou retardamento de ato de ofício do réu servidor público.2.3. DA

CONTINUIDADE DELITIVA Da prova extraída dos autos, infere-se que o Réu ROLAND, ao praticar das

condutas criminosas ora analisadas, valia-se do mesmo modus operandi. É dizer, utilizava-se de sua função na

Comissão de Vistoria da Polícia Federal para obter vantagem indevida, em regra, prestações em dinheiro ou

utilidades, das empresas de vigilância que seriam fiscalizadas pela Comissão. Os pedidos eram feitos aos

prepostos ou representantes da empresa, a pretexto da ajuda ou facilitação em determinados procedimentos

administrativos que eram afetos ao Réu. Pelos diálogos interceptados, as solicitações de vantagem indevida

ocorreram no período compreendido entre fevereiro e julho do ano de 2006, sendo que, mês após mês, se verifica

uma nova solicitação ou a reiteração de uma solicitação anterior. Com efeito, os crimes praticados são da mesma

espécie e as circunstâncias de tempo, lugar e maneira de execução indicam a ocorrência da continuidade delitiva

na espécie dos autos (art. 71 do CP). Como se sabe, Nas hipóteses de continuidade delitiva, o número de infrações

constitui o critério fundamental para determinação do percentual de elevação da pena (TJMG; APCR

1.0145.08.472213-4/001; Rel. Des. Renato Martins Jacob; Julg. 22/01/2015; DJEMG 02/02/2015). No caso,

foram consideradas 4 (quatro) infrações penais da mesma espécie, razão pela qual, segundo entendimento

jurisprudencial consolidado, o aumento da pena deverá corresponder a (um quarto) . Nesse sentido: TRF 3ª R.;

ACr 0006181-40.2005.4.03.6105; SP; Segunda Turma; Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães; Julg. 07/04/2015; DEJF

17/04/2015; Pág. 307.III Ao fio do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva

estatal vertida na denúncia para o fim de: 3.1. CONDENAR o Réu ROLAND MAGNESI JÚNIOR, qualificado

nos autos, como incurso nas penas do crime insculpido no art. 317, caput, c/c art. 71 (quatro vezes), do Código

Penal, referente aos Fatos 1, 2, 4 e 5 descritos na denúncia. 3.2. ABSOLVER o Réu ROLAND MAGNESI

JÚNIOR, qualificado nos autos, referente à imputação penal correspondente ao Fato 3 descrito na denúncia, com

fulcro no art. 386, VII, do Código de Processo Penal. 3.3. CONDENAR o Réu CARLOS ROBERTO

MARCHETTI FABRA, como incurso nas iras do art. 333 do Código Penal.PASSO A DOSAR-LHES A PENA:

ROLAND MAGNESI JÚNIOR:FATO Nº 1: Na primeira fase (art. 59, CP), no exame da culpabilidade,

considerada como juízo de reprovação que recai sobre o autor de um fato típico e ilícito, tenho que a conduta do

Réu se demonstrou altamente censurável. A mercancia funcional praticada por servidor cujas funções estejam

relacionadas à Defesa Social, porque tem o dever específico de combater condutas criminosas e não aderir a elas,

em evidente frustração à confiança que a sociedade deposita no agente, deve ser apenada com maior severidade,

porquanto o juízo de reprovação que recai sobre a conduta do agente não é o singelo ou comum ao tipo penal, mas

vem impregnado da repulsa social maior em relação àquele que trai o juramento que presta de bem defender a

sociedade das condutas que vem, odiosamente, a praticar. Os antecedentes são imaculados. A personalidade do

Réu afigura-se marcada pela deslealdade e desonestidade ímpar, bem como pela inclinação à prática delitiva. Com

efeito, verifica-se que, pelo número de condutas reveladas nos autos, o Réu fazia da mercancia administrativa seu

meio de vida, o que não se verificou numa conduta isolada, mas numa sequência de violações de deveres éticos e

profissionais. A conduta social, notadamente quanto ao aspecto profissional, não é boa, porquanto revelada nos

autos que o Réu efetivamente se valia da função administrativa para tirar proveito próprio. Mercadejava com sua

importante função policial de fiscalizador das empresas de segurança para auferir vantagem indevida das

empresas interessadas. Note-se que as testemunhas arroladas pela defesa, ao dizerem que se tratava de bom
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profissional, confessaram que não sabiam, com maior profundidade, dos fatos apurados na presente ação penal.

Os motivos foram inerentes ao tipo penal em questão. As circunstâncias e as consequências foram próprias à

espécie delitiva. Por fim, em relação ao comportamento da vítima, uma palavra deve ser dita. Com efeito, a

doutrina, em regra, preleciona que o comportamento da vítima somente pode atuar de forma neutra ou positiva em

relação à fixação da pena-base. É dizer, o comportamento da vítima, em regra, ou não influencia na aplicação da

pena, porquanto a vítima em nada contribui ou facilita a atuação delitiva, ou incide para atenuar a pena, na

hipótese em que a vítima facilita ou mesmo provoca a prática criminosa. Todavia, em delitos como a concussão, a

corrupção e a extorsão, tenho firmado uma posição no sentido de que se estabelecer uma exceção a este

balizamento doutrinário. Com efeito, nestes crimes, que são cometidos às escondidas e que se valem de uma

fraqueza ou dependem diretamente de um comportamento da vítima, para que o agente obtenha o proveito

criminoso, o que se verifica, no mais das vezes, é que o agente tem no comportamento da vítima não somente um

catalisador, um potencializador de sua conduta criminosa, mas também aproveita-se desse comportamento para

obter a impunidade de sua própria conduta, contando com o medo ou receio da vítima de que possa também ser

implicada na prática de outro delito, como é o caso da corrupção ativa. É dizer, o agente sabe que pode se valer do

comportamento da vítima não porque esta simplesmente contribui para a prática delitiva, mas porque, e

principalmente, poderá contar com o silêncio da vítima a fim de lhe garantir a impunidade. Na hipótese dos autos,

é exatamente o que se verifica. A empresa de segurança privada depende do bom relacionamento com o órgão

fiscalizador para o desempenho de suas atividades. De efeito, aproveitando-se dessa constatação, o agente, no caso

o Réu, vale-se dessa fraqueza da vítima não só para lhe facilitar a prática criminosa, mas também para obter o

silencio da vítima e a consequente impunidade em relação ao crime, uma vez que a vítima sempre terá o receio de

denuncia-lo, para não sofrer represálias. Assim, na espécie dos autos, por assumir especial relevo, o

comportamento da vítima deve ser analisado desfavoravelmente ao Réu quanto à fixação da pena. Vale conferir a

respeito, a lição de Fernando Galvão: A incerteza quanto ao resultado da avaliação judicial é característica das

circunstâncias judiciais e, no caso do comportamento da vítima, tal ainda mais se evidencia. Se nas circunstâncias

legais o legislador definiu previamente a consequência do reconhecimento das circunstâncias, as circunstâncias

judiciais permitem a variedade de interpretações. É possível que um juiz reconheça menor necessidade de

reprovação quando o condenado tenha aproveitado o descuido do proprietário do veículo, que deixou a porta

aberta, para furtá-lo. Um outro juiz, analisando o mesmo fato, pode entender que o aproveitamento da situação de

maior fragilidade da vítima constitui motivo para manter-se uma maior reprovação. (Direito Penal: Parte Geral.

Rio de Janeiro: Impetus, 2004, p. 709) Em arremate, quanto à análise da reprovabilidade da conduta do Réu,

pontificou o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região em caso análogo ao presente: O elevado grau de

culpabilidade dos agentes, por si só, justifica a majoração da pena em patamar acentuado, na medida em que era

seu dever resguardar a credibilidade do Departamento de Polícia Federal como instituição essencial à sociedade

brasileira. Há, ainda, que ser considerada a reprovabilidade social da conduta dos agentes, visto que o crime de

corrupção é de alta rejeição. (TRF 3ª R.; ACr 0001493-70.2003.4.03.6116; SP; Primeira Turma; Rel. Des. Fed.

Nino Toldo; Julg. 10/03/2015; DEJF 13/03/2015; Pág. 834) Assim sendo, consideradas negativadas as

circunstâncias judiciais referentes à culpabilidade, a personalidade, a conduta social e o comportamento da vítima,

fixo a pena-base no patamar médio entre o mínimo e o máximo fixado em abstrato para o crime previsto no art.

317 do CP, é dizer, em 7 (sete) anos de reclusão e pagamento de 185 (cento e oitenta e cinco) dias-multa. Na

segunda fase, não incidem circunstâncias agravantes ou atenuantes. Na terceira fase, não incidem causas de

aumento ou diminuição de pena. Desse modo, fixo a pena, em definitivo, para o Fato nº 1 em 7 (sete) anos de

reclusão e pagamento de 185 (cento e oitenta e cinco) dias-multa. FATO nº 2 Na primeira fase (art. 59, CP), no

exame da culpabilidade, considerada como juízo de reprovação que recai sobre o autor de um fato típico e ilícito,

tenho que a conduta do Réu se demonstrou altamente censurável. A mercancia funcional praticada por servidor

cujas funções estejam relacionadas à Defesa Social, porque tem o dever específico de combater condutas

criminosas e não aderir a elas, em evidente frustração à confiança que a sociedade deposita no agente, deve ser

apenada com maior severidade, porquanto o juízo de reprovação que recai sobre a conduta do agente não é o

singelo ou comum ao tipo penal, mas vem impregnado da repulsa social maior em relação àquele que trai o

juramento que presta de bem defender a sociedade das condutas que vem, odiosamente, a praticar. Os

antecedentes são imaculados. A personalidade do Réu afigura-se marcada pela deslealdade e desonestidade ímpar,

bem como pela inclinação à prática delitiva. Com efeito, verifica-se que, pelo número de condutas reveladas nos

autos, o Réu fazia da mercancia administrativa seu meio de vida, o que não se verificou numa conduta isolada,

mas numa sequência de violações de deveres éticos e profissionais. A conduta social, notadamente quanto ao

aspecto profissional, não é boa, porquanto revelada nos autos que o Réu efetivamente se valia da função

administrativa para tirar proveito próprio. Mercadejava com sua importante função policial de fiscalizador das

empresas de segurança para auferir vantagem indevida das empresas interessadas. Note-se que as testemunhas

arroladas pela defesa, ao dizerem que se tratava de bom profissional, confessaram que não sabiam, com maior

profundidade, dos fatos apurados na presente ação penal. Os motivos foram inerentes ao tipo penal em questão.

As circunstâncias e as consequências foram próprias à espécie delitiva. Por fim, em relação ao comportamento da

vítima, uma palavra deve ser dita. Com efeito, a doutrina, em regra, preleciona que o comportamento da vítima
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somente pode atuar de forma neutra ou positiva em relação à fixação da pena-base. É dizer, o comportamento da

vítima, em regra, ou não influencia na aplicação da pena, porquanto a vítima em nada contribui ou facilita a

atuação delitiva, ou incide para atenuar a pena, na hipótese em que a vítima facilita ou mesmo provoca a prática

criminosa. Todavia, em delitos como a concussão, a corrupção e a extorsão, tenho firmado uma posição no sentido

de que se estabelecer uma exceção a este balizamento doutrinário. Com efeito, nestes crimes, que são cometidos

às escondidas e que se valem de uma fraqueza ou dependem diretamente de um comportamento da vítima, para

que o agente obtenha o proveito criminoso, o que se verifica, no mais das vezes, é que o agente tem no

comportamento da vítima não somente um catalisador, um potencializador de sua conduta criminosa, mas também

aproveita-se desse comportamento para obter a impunidade de sua própria conduta, contando com o medo ou

receio da vítima de que possa também ser implicada na prática de outro delito, como é o caso da corrupção ativa.

É dizer, o agente sabe que pode se valer do comportamento da vítima não porque esta simplesmente contribui para

a prática delitiva, mas porque, e principalmente, poderá contar com o silêncio da vítima a fim de lhe garantir a

impunidade. Na hipótese dos autos, é exatamente o que se verifica. A empresa de segurança privada depende do

bom relacionamento com o órgão fiscalizador para o desempenho de suas atividades. De efeito, aproveitando-se

dessa constatação, o agente, no caso o Réu, vale-se dessa fraqueza da vítima não só para lhe facilitar a prática

criminosa, mas também para obter o silencio da vítima e a consequente impunidade em relação ao crime, uma vez

que a vítima sempre terá o receio de denuncia-lo, para não sofrer represálias. Assim, na espécie dos autos, por

assumir especial relevo, o comportamento da vítima deve ser analisado desfavoravelmente ao Réu quanto à

fixação da pena. Vale conferir a respeito, a lição de Fernando Galvão: A incerteza quanto ao resultado da

avaliação judicial é característica das circunstâncias judiciais e, no caso do comportamento da vítima, tal ainda

mais se evidencia. Se nas circunstâncias legais o legislador definiu previamente a consequência do

reconhecimento das circunstâncias, as circunstâncias judiciais permitem a variedade de interpretações. É possível

que um juiz reconheça menor necessidade de reprovação quando o condenado tenha aproveitado o descuido do

proprietário do veículo, que deixou a porta aberta, para furtá-lo. Um outro juiz, analisando o mesmo fato, pode

entender que o aproveitamento da situação de maior fragilidade da vítima constitui motivo para manter-se uma

maior reprovação. (Direito Penal: Parte Geral. Rio de Janeiro: Impetus, 2004, p. 709) Em arremate, quanto à

análise da reprovabilidade da conduta do Réu, pontificou o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região em caso

análogo ao presente: O elevado grau de culpabilidade dos agentes, por si só, justifica a majoração da pena em

patamar acentuado, na medida em que era seu dever resguardar a credibilidade do Departamento de Polícia

Federal como instituição essencial à sociedade brasileira. Há, ainda, que ser considerada a reprovabilidade social

da conduta dos agentes, visto que o crime de corrupção é de alta rejeição. (TRF 3ª R.; ACr 0001493-

70.2003.4.03.6116; SP; Primeira Turma; Rel. Des. Fed. Nino Toldo; Julg. 10/03/2015; DEJF 13/03/2015; Pág.

834) Assim sendo, consideradas negativadas as circunstâncias judiciais referentes à culpabilidade, a

personalidade, a conduta social e o comportamento da vítima, fixo a pena-base no patamar médio entre o mínimo

e o máximo fixado em abstrato para o crime previsto no art. 317 do CP, é dizer, em 7 (sete) anos de reclusão e

pagamento de 185 (cento e oitenta e cinco) dias-multa. Na segunda fase, não incidem circunstâncias agravantes ou

atenuantes. Na terceira fase, não incidem causas de aumento ou diminuição de pena. Desse modo, fixo a pena, em

definitivo, para o Fato nº 2 em 7 (sete) anos de reclusão e pagamento de 185 (cento e oitenta e cinco) dias-multa.

FATO nº 4 Na primeira fase (art. 59, CP), no exame da culpabilidade, considerada como juízo de reprovação que

recai sobre o autor de um fato típico e ilícito, tenho que a conduta do Réu se demonstrou altamente censurável. A

mercancia funcional praticada por servidor cujas funções estejam relacionadas à Defesa Social, porque tem o

dever específico de combater condutas criminosas e não aderir a elas, em evidente frustração à confiança que a

sociedade deposita no agente, deve ser apenada com maior severidade, porquanto o juízo de reprovação que recai

sobre a conduta do agente não é o singelo ou comum ao tipo penal, mas vem impregnado da repulsa social maior

em relação àquele que trai o juramento que presta de bem defender a sociedade das condutas que vem,

odiosamente, a praticar. Os antecedentes são imaculados. A personalidade do Réu afigura-se marcada pela

deslealdade e desonestidade ímpar, bem como pela inclinação à prática delitiva. Com efeito, verifica-se que, pelo

número de condutas reveladas nos autos, o Réu fazia da mercancia administrativa seu meio de vida, o que não se

verificou numa conduta isolada, mas numa sequência de violações de deveres éticos e profissionais. A conduta

social, notadamente quanto ao aspecto profissional, não é boa, porquanto revelada nos autos que o Réu

efetivamente se valia da função administrativa para tirar proveito próprio. Mercadejava com sua importante

função policial de fiscalizador das empresas de segurança para auferir vantagem indevida das empresas

interessadas. Note-se que as testemunhas arroladas pela defesa, ao dizerem que se tratava de bom profissional,

confessaram que não sabiam, com maior profundidade, dos fatos apurados na presente ação penal. Os motivos

foram inerentes ao tipo penal em questão. As circunstâncias em que observada a conduta criminosa, revelam

maior reprovabilidade, porquanto o Réu se utilizava, descaradamente, do nome da Polícia Federal, para obter a

vantagem indevida, solicitando benesses que, em princípio, seriam destinadas ao serviço policial, mas que, em

verdade, se destinavam à apropriação pelo Réu. As consequências são nefastas à credibilidade da Polícia Federal,

uma vez que a vinculação de doações à instituição, com a posterior descoberta de que se tratava de propina

exigida por policial federal, fazem respingar a consideração social negativa da atuação policial na imagem da
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própria instituição, que tem se demonstrado merecedora da confiança da sociedade brasileira, consoante recentes

pesquisas de opinião pública. Note-se que tanto mais séria se torna a conduta em termos de reprovabilidade

quanto maior a honorabilidade do órgão que integra o agente corrupto, como no caso em testilha. Por fim, em

relação ao comportamento da vítima, uma palavra deve ser dita. Com efeito, a doutrina, em regra, preleciona que

o comportamento da vítima somente pode atuar de forma neutra ou positiva em relação à fixação da pena-base. É

dizer, o comportamento da vítima, em regra, ou não influencia na aplicação da pena, porquanto a vítima em nada

contribui ou facilita a atuação delitiva, ou incide para atenuar a pena, na hipótese em que a vítima facilita ou

mesmo provoca a prática criminosa. Todavia, em delitos como a concussão, a corrupção e a extorsão, tenho

firmado uma posição no sentido de que se estabelecer uma exceção a este balizamento doutrinário. Com efeito,

nestes crimes, que são cometidos às escondidas e que se valem de uma fraqueza ou dependem diretamente de um

comportamento da vítima, para que o agente obtenha o proveito criminoso, o que se verifica, no mais das vezes, é

que o agente tem no comportamento da vítima não somente um catalisador, um potencializador de sua conduta

criminosa, mas também aproveita-se desse comportamento para obter a impunidade de sua própria conduta,

contando com o medo ou receio da vítima de que possa também ser implicada na prática de outro delito, como é o

caso da corrupção ativa. É dizer, o agente sabe que pode se valer do comportamento da vítima não porque esta

simplesmente contribui para a prática delitiva, mas porque, e principalmente, poderá contar com o silêncio da

vítima a fim de lhe garantir a impunidade. Na hipótese dos autos, é exatamente o que se verifica. A empresa de

segurança privada depende do bom relacionamento com o órgão fiscalizador para o desempenho de suas

atividades. De efeito, aproveitando-se dessa constatação, o agente, no caso o Réu, vale-se dessa fraqueza da vítima

não só para lhe facilitar a prática criminosa, mas também para obter o silencio da vítima e a consequente

impunidade em relação ao crime, uma vez que a vítima sempre terá o receio de denuncia-lo, para não sofrer

represálias. Assim, na espécie dos autos, por assumir especial relevo, o comportamento da vítima deve ser

analisado desfavoravelmente ao Réu quanto à fixação da pena. Vale conferir a respeito, a lição de Fernando

Galvão: A incerteza quanto ao resultado da avaliação judicial é característica das circunstâncias judiciais e, no

caso do comportamento da vítima, tal ainda mais se evidencia. Se nas circunstâncias legais o legislador definiu

previamente a consequência do reconhecimento das circunstâncias, as circunstâncias judiciais permitem a

variedade de interpretações. É possível que um juiz reconheça menor necessidade de reprovação quando o

condenado tenha aproveitado o descuido do proprietário do veículo, que deixou a porta aberta, para furtá-lo. Um

outro juiz, analisando o mesmo fato, pode entender que o aproveitamento da situação de maior fragilidade da

vítima constitui motivo para manter-se uma maior reprovação. (Direito Penal: Parte Geral. Rio de Janeiro:

Impetus, 2004, p. 709) Em arremate, quanto à análise da reprovabilidade da conduta do Réu, pontificou o E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região em caso análogo ao presente: O elevado grau de culpabilidade dos

agentes, por si só, justifica a majoração da pena em patamar acentuado, na medida em que era seu dever

resguardar a credibilidade do Departamento de Polícia Federal como instituição essencial à sociedade brasileira.

Há, ainda, que ser considerada a reprovabilidade social da conduta dos agentes, visto que o crime de corrupção é

de alta rejeição. (TRF 3ª R.; ACr 0001493-70.2003.4.03.6116; SP; Primeira Turma; Rel. Des. Fed. Nino Toldo;

Julg. 10/03/2015; DEJF 13/03/2015; Pág. 834) Assim sendo, consideradas negativadas as circunstâncias judiciais

referentes à culpabilidade, a personalidade, a conduta social, circunstâncias, consequências e o comportamento da

vítima, fixo a pena-base 9 (nove) anos e 6 (seis) meses de reclusão e pagamento de 272 (duzentos e setenta e dois)

dias-multa, valendo-me do critério de 1/8 (um oitavo) . Na segunda fase, não incidem circunstâncias agravantes ou

atenuantes. Na terceira fase, não incidem causas de aumento ou diminuição de pena. Desse modo, fixo a pena, em

definitivo, para o Fato nº 4 em 9 (nove) anos e 6 (seis) meses de reclusão e pagamento de 272 (duzentos e setenta

e dois) dias-multa. FATO Nº 5 Na primeira fase (art. 59, CP), no exame da culpabilidade, considerada como juízo

de reprovação que recai sobre o autor de um fato típico e ilícito, tenho que a conduta do Réu se demonstrou

altamente censurável. A mercancia funcional praticada por servidor cujas funções estejam relacionadas à Defesa

Social, porque tem o dever específico de combater condutas criminosas e não aderir a elas, em evidente frustração

à confiança que a sociedade deposita no agente, deve ser apenada com maior severidade, porquanto o juízo de

reprovação que recai sobre a conduta do agente não é o singelo ou comum ao tipo penal, mas vem impregnado da

repulsa social maior em relação àquele que trai o juramento que presta de bem defender a sociedade das condutas

que vem, odiosamente, a praticar. Os antecedentes são imaculados. A personalidade do Réu afigura-se marcada

pela deslealdade e desonestidade ímpar, bem como pela inclinação à prática delitiva. Com efeito, verifica-se que,

pelo número de condutas reveladas nos autos, o Réu fazia da mercancia administrativa seu meio de vida, o que

não se verificou numa conduta isolada, mas numa sequência de violações de deveres éticos e profissionais. A

conduta social, notadamente quanto ao aspecto profissional, não é boa, porquanto revelada nos autos que o Réu

efetivamente se valia da função administrativa para tirar proveito próprio. Mercadejava com sua importante

função policial de fiscalizador das empresas de segurança para auferir vantagem indevida das empresas

interessadas. Note-se que as testemunhas arroladas pela defesa, ao dizerem que se tratava de bom profissional,

confessaram que não sabiam, com maior profundidade, dos fatos apurados na presente ação penal. Os motivos

foram inerentes ao tipo penal em questão. As circunstâncias em que observada a conduta criminosa, revelam

maior reprovabilidade, porquanto o Réu se utilizava, descaradamente, do nome da Polícia Federal, para obter a
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vantagem indevida, solicitando benesses que, em princípio, seriam destinadas ao serviço policial, mas que, em

verdade, se destinavam à apropriação pelo Réu. As consequências são nefastas à credibilidade da Polícia Federal,

uma vez que a vinculação de doações à instituição, com a posterior descoberta de que se tratava de propina

exigida por policial federal, fazem respingar a consideração social negativa da atuação policial na imagem da

própria instituição, que tem se demonstrado merecedora da confiança da sociedade brasileira, consoante recentes

pesquisas de opinião pública. Note-se que tanto mais séria se torna a conduta em termos de reprovabilidade

quanto maior a honorabilidade do órgão que integra o agente corrupto, como no caso em testilha. Por fim, em

relação ao comportamento da vítima, uma palavra deve ser dita. Com efeito, a doutrina, em regra, preleciona que

o comportamento da vítima somente pode atuar de forma neutra ou positiva em relação à fixação da pena-base. É

dizer, o comportamento da vítima, em regra, ou não influencia na aplicação da pena, porquanto a vítima em nada

contribui ou facilita a atuação delitiva, ou incide para atenuar a pena, na hipótese em que a vítima facilita ou

mesmo provoca a prática criminosa. Todavia, em delitos como a concussão, a corrupção e a extorsão, tenho

firmado uma posição no sentido de que se estabelecer uma exceção a este balizamento doutrinário. Com efeito,

nestes crimes, que são cometidos às escondidas e que se valem de uma fraqueza ou dependem diretamente de um

comportamento da vítima, para que o agente obtenha o proveito criminoso, o que se verifica, no mais das vezes, é

que o agente tem no comportamento da vítima não somente um catalisador, um potencializador de sua conduta

criminosa, mas também aproveita-se desse comportamento para obter a impunidade de sua própria conduta,

contando com o medo ou receio da vítima de que possa também ser implicada na prática de outro delito, como é o

caso da corrupção ativa. É dizer, o agente sabe que pode se valer do comportamento da vítima não porque esta

simplesmente contribui para a prática delitiva, mas porque, e principalmente, poderá contar com o silêncio da

vítima a fim de lhe garantir a impunidade. Na hipótese dos autos, é exatamente o que se verifica. A empresa de

segurança privada depende do bom relacionamento com o órgão fiscalizador para o desempenho de suas

atividades. De efeito, aproveitando-se dessa constatação, o agente, no caso o Réu, vale-se dessa fraqueza da vítima

não só para lhe facilitar a prática criminosa, mas também para obter o silencio da vítima e a consequente

impunidade em relação ao crime, uma vez que a vítima sempre terá o receio de denuncia-lo, para não sofrer

represálias. Assim, na espécie dos autos, por assumir especial relevo, o comportamento da vítima deve ser

analisado desfavoravelmente ao Réu quanto à fixação da pena. Vale conferir a respeito, a lição de Fernando

Galvão: A incerteza quanto ao resultado da avaliação judicial é característica das circunstâncias judiciais e, no

caso do comportamento da vítima, tal ainda mais se evidencia. Se nas circunstâncias legais o legislador definiu

previamente a consequência do reconhecimento das circunstâncias, as circunstâncias judiciais permitem a

variedade de interpretações. É possível que um juiz reconheça menor necessidade de reprovação quando o

condenado tenha aproveitado o descuido do proprietário do veículo, que deixou a porta aberta, para furtá-lo. Um

outro juiz, analisando o mesmo fato, pode entender que o aproveitamento da situação de maior fragilidade da

vítima constitui motivo para manter-se uma maior reprovação. (Direito Penal: Parte Geral. Rio de Janeiro:

Impetus, 2004, p. 709) Em arremate, quanto à análise da reprovabilidade da conduta do Réu, pontificou o E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região em caso análogo ao presente: O elevado grau de culpabilidade dos

agentes, por si só, justifica a majoração da pena em patamar acentuado, na medida em que era seu dever

resguardar a credibilidade do Departamento de Polícia Federal como instituição essencial à sociedade brasileira.

Há, ainda, que ser considerada a reprovabilidade social da conduta dos agentes, visto que o crime de corrupção é

de alta rejeição. (TRF 3ª R.; ACr 0001493-70.2003.4.03.6116; SP; Primeira Turma; Rel. Des. Fed. Nino Toldo;

Julg. 10/03/2015; DEJF 13/03/2015; Pág. 834) Assim sendo, consideradas negativadas as circunstâncias judiciais

referentes à culpabilidade, a personalidade, a conduta social, circunstâncias, consequências e o comportamento da

vítima, fixo a pena-base 9 (nove) anos e 6 (seis) meses de reclusão e pagamento de 272 (duzentos e setenta e dois)

dias-multa, valendo-me do critério de 1/8 (um oitavo) . Na segunda fase, não incidem circunstâncias agravantes ou

atenuantes. Na terceira fase, não incidem causas de aumento ou diminuição de pena. Desse modo, fixo a pena, em

definitivo, para o Fato nº 5 em 9 (nove) anos e 6 (seis) meses de reclusão e pagamento de 272 (duzentos e setenta

e dois) dias-multa. Da Continuidade Delitiva: Consoante fundamentação supra, incide, na espécie, a regra prevista

no art. 71 do Código Penal. Com efeito, considerando a pena mais grave (9 anos e seis meses de reclusão e

pagamento de 272 dias-multa) e o número de crimes praticados (4), exaspero a pena em (um quarto), alcançando

11 (ONZE) ANOS, 10 (DEZ) MESES E 15 (QUINZE) DIAS DE RECLUSÃO E PAGAMENTO DE 340

(TREZENTOS E QUARENTA) DIAS-MULTA, A QUAL TORNO DEFINITIVA. Fixo o valor do dia-multa em

1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos (2006). O regime inicial de cumprimento da pena será o fechado,

sendo inviável a substituição da pena por restritiva de direitos, porquanto não preenchidos os requisitos objetivos

e subjetivos do art. 44 do CP. Da perda da função pública: Considerando a pena aplicada, bem como a

independência de instâncias, nos termos do art. 92, I, do Código Penal, condeno o Réu ROLAND MAGNESI

JÚNIOR à perda do cargo público de policial federal.CARLOS ROBERTO MARCHETTI FABRA: Na primeira

fase (art. 59, CP), no exame da culpabilidade, verifico que se ateve aos lindes do tipo em questão. Os antecedentes

são imaculados. Inexistem elementos seguros sobre sua personalidade e conduta social. Os motivos, as

circunstâncias e as consequências foram próprios à espécie delitiva. Por fim, o sujeito passivo é o Estado, não

havendo que se falar em interferência de seu comportamento para a prática delitiva. Assim sendo, fixo a pena-base
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no mínimo legal previsto para o delito do art. 333, do CP: 2 (dois) anos de reclusão e pagamento de 10 (dez) dias-

multa. Na segunda fase, não incidem circunstâncias agravantes ou atenuantes. Na terceira fase, não incidem

causas de aumento ou diminuição de pena. Com efeito, torno a pena definitiva em 2 (DOIS) ANOS DE

RECLUSÃO E PAGAMENTO DE 10 (DEZ) DIAS-MULTA. Fixo o valor do dia-multa em R$ 500,00

(quinhentos reais), atento à condição econômica do Réu. Presentes os requisitos subjetivos e objetivos do art. 44

do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos: a) prestação

pecuniária, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a ser paga a entidade pública ou privada com destinação

social, a ser designada pelo Juízo da Execução Penal; b) prestação de serviços à comunidade, na forma do art. 46

do CP, em entidade a ser designada pelo Juízo da Execução Penal. No caso de reconversão da pena, o regime

inicial de cumprimento será o aberto.IV Os Réus poderão recorrer em liberdade, uma vez que não se encontram

presentes as circunstâncias autorizadoras da segregação cautelar. Condeno os Réus ao pagamento das custas

processuais, nos termos do art. 804 do CPP, na proporção de 50% para cada Réu. Proceda-se à revisão da

numeração das folhas do caderno processual, certificando-se nos autos, tendo em vista a verificação de sua

inconsistência. Transitada em julgado, expeça-se guia de cumprimento, lance-se o nome dos Réus no rol dos

culpados, comunique-se Justiça Eleitoral e os órgãos estatísticos. Oficie-se à Superintendência e à Delegacia da

Polícia Federal em Presidente Prudente, comunicando-se o teor da presente sentença. P.R.I.C.

 

0012364-35.2007.403.6112 (2007.61.12.012364-9) - JUSTICA PUBLICA X LEOBARDO CALDERON

CARDOSO(SP212741 - EDSON APARECIDO GUIMARÃES)

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por seu órgão nesta Subseção Judiciária, ofereceu denúncia em face de

LEOBARDO CALDERON CARDOSO, imputando-lhe a prática dos crimes insculpidos no art. 168-A, 1º, I, e art.

337-A, I, c/c art. 69 e 71 do Código Penal. Narra a inicial acusatória que, no período compreendido entre setembro

de 2002 e fevereiro de 2007, o Réu, abusando dos poderes inerentes a sua condição de responsável legal e de fato

pela administração da empresa Tropical Seeds do Brasil Ltda., estabelecida na Avenida Brasil, nº 412, Distrito de

Espigão, Município de Regente Feijó, SP, agindo com consciência e vontade, deixou de repassar à Previdência

Social, em 144 oportunidades distintas, as contribuições descontadas de seus empregados, no valor consolidado de

R$ 153.532,57, conforme Lançamento de Débito Consolidado - LDC nº 37.067.795-1 e Discriminativo Sintético

de Débito - DSD. Segundo consta, o Réu, ao efetuar o pagamento de empregados da empresa, agindo como

responsável tributário, na qualidade de agente de retenção, determinou que fossem arrecadadas as contribuições

previdenciárias, procedendo ao desconto da respectiva remuneração e omitiu-se em proceder ao recolhimento à

Previdência Social dos valores arrecadados até o dia 20 do mês subsequente ao da competência, o que estava

obrigado por força do disposto no artigo 30, I, alíneas a e b, da Lei nº 8.212/91. Relata, ainda, que, no período de

julho de 2002 a fevereiro de 2007, o Réu, abusando dos poderes inerentes à sua condição de responsável legal e de

fato pela administração da empresa em testilha, agindo com consciência e vontade, reduziu contribuição

previdenciária, em 306 (trezentos e seis) oportunidades distintas, no valor consolidado de R$ 1.031.963,21 (um

milhão e trinta e um mil e novecentos e sessenta e três reais e vinte e um centavos), conforme LDC nº 37.067.796-

0, ao omitir de folha de pagamento da empresa e de documento previsto na legislação previdenciária, segurados

empregados, empresário, trabalhadores avulsos, autônomos e equiparados que lhe prestaram serviços. Diz que o

artigo 32, IV, da Lei nº 8.212/91 e o artigo 225, I, o IV, do Decreto nº 3.048/99, impõem à empresa a obrigação de

preparar a folha de pagamento da remuneração paga, devida ou creditada a todos os segurados a seu serviço e de

informar mensalmente ao INSS, por intermédio da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência

Social, todos os fatos geradores de contribuição previdenciária. Ressalta que o Réu, dolosamente, omitiu-se em

sua obrigação, deixando de incluir nas Guias de Recolhimentos do FGTS e Informações à Previdência Social, os

fatos geradores de contribuições previdenciárias referentes a produtos rurais próprios e adquiridos de terceiros e

valores pagos a diversos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais, bem como

deixou de preparar folhas de pagamento referentes às remunerações pagas a diversos contribuintes individuais,

trabalhadores avulsos e empregados, no período mencionado. Destaca que a materialidade e a autoria encontram-

se cabalmente demonstradas e requer, ao final, a condenação do Réu. A denúncia, recebida em 13.03.2009 (fl.

477), veio estribada em inquérito policial. Defesa escrita acostada a fls. 507/517. Manifestou-se o MPF a fls.

521/523. A decisão de fl. 525 manteve o recebimento da denúncia e considerou o réu citado, tendo em vista o

comparecimento espontâneo nos autos, com a juntada de procuração por advogado constituído. Em audiência,

foram ouvidas as testemunhas arroladas (fls. 537/539, fls. 571/574, fls. 583/586, fl. 614, fls. 647/648). A fls.

591/596 foi informada a adesão ao parcelamento tributário. O Réu foi interrogado (fls. 682 e verso). Juntados a

fls. 684/686 documentos comprobatórios da adesão ao parcelamento tributário. A fl. 693 foi informada, pelo

Procurador da Fazenda Nacional, a inclusão dos créditos inscritos em DAU no parcelamento tributário. A fl. 698 o

MPF requereu a suspensão da pretensão punitiva e do curso do prazo prescricional, nos termos do art. 68,

parágrafo único, da Lei nº 11.941/2009. A fl. 691 foi determinada a intimação da Defesa para os fins do art. 402

do CPP, tendo decorrido o prazo sem manifestação (fl. 696). Em 27.09.2011 foi deferida a suspensão requerida

pelo MPF (fl. 699). Em 18.03.2015 foi informada a rescisão do parcelamento deferido (fl. 743). A fls. 750/751 o

MPF requereu o prosseguimento do feito e apresentou memoriais a fls. 752/756. Aduz, em síntese, que a
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materialidade delitiva encontra-se demonstrada por meio dos autos de ação fiscal em apenso. Afirma que a autoria

encontra-se demonstrada pela prova testemunhal. Requer, ao final, a condenação nos termos da denúncia. A fls.

766/772 consta memoriais pela Defesa. Aduz, em síntese, que os fatos foram imputados apenas ao Réu, mas a

empresa contava com outros administradores. Alega que não foi comprovado o exercício da gerência empresarial

pelo Réu. Bate pela ausência de dolo quanto ao não recolhimento das contribuições. Assevera que o parcelamento

somente foi rescindido em virtude da atual crise econômica. Pontua a inocorrência de fraude fiscal. Reafirma a

inexistência de provas no sentido de que era o Réu o responsável pelos pagamentos das contribuições. Requer, ao

final, a improcedência da pretensão punitiva estatal. Vieram-me os autos conclusos para sentença. É, no essencial,

o relatório. Fundamento e decido.II 2.1 Preliminares De início, anoto que à Defesa foi facultada a produção de

todos os meios de prova admitidos no processo penal, sendo que, ao ser devidamente instada na fase no art. 402

do CPP, quedou-se inerte, consoante se extrai da certidão de fl. 696, operando-se a preclusão. Assim sendo, não

há que se falar em reabertura da instrução ou reinquirição de testemunhas, uma vez que a Defesa teve a

oportunidade processual de apresentar o rol de testemunhas, como de fato o fez, sendo as testemunhas arroladas

tempestivamente devidamente ouvidas. Inviável, portanto, a reabertura da instrução processual para a oitiva de

testemunhas. 2.2 Mérito O crime de apropriação indébita previdenciária está previsto no art. 168-A do CP e possui

a seguinte descrição típica:Art. 168-A. Deixar de repassar à previdência social as contribuições recolhidas dos

contribuintes, no prazo e forma legal ou convencional: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 1o

Nas mesmas penas incorre quem deixar de: I - recolher, no prazo legal, contribuição ou outra importância

destinada à previdência social que tenha sido descontada de pagamento efetuado a segurados, a terceiros ou

arrecadada do público; II - recolher contribuições devidas à previdência social que tenham integrado despesas

contábeis ou custos relativos à venda de produtos ou à prestação de serviços; III - pagar benefício devido a

segurado, quando as respectivas cotas ou valores já tiverem sido reembolsados à empresa pela previdência social.

2o É extinta a punibilidade se o agente, espontaneamente, declara, confessa e efetua o pagamento das

contribuições, importâncias ou valores e presta as informações devidas à previdência social, na forma definida em

lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal. 3o É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar

somente a de multa se o agente for primário e de bons antecedentes, desde que: I - tenha promovido, após o início

da ação fiscal e antes de oferecida a denúncia, o pagamento da contribuição social previdenciária, inclusive

acessórios; ou II - o valor das contribuições devidas, inclusive acessórios, seja igual ou inferior àquele

estabelecido pela previdência social, administrativamente, como sendo o mínimo para o ajuizamento de suas

execuções fiscais.Por sua vez, o crime de sonegação de contribuição previdenciária encontra-se tipificado no art.

337-A do Código Penal e possui a seguinte moldura típica:Art. 337-A. Suprimir ou reduzir contribuição social

previdenciária e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas: (AC)I - omitir de folha de pagamento da

empresa ou de documento de informações previsto pela legislação previdenciária segurados empregado,

empresário, trabalhador avulso ou trabalhador autônomo ou a este equiparado que lhe prestem serviços; (AC)II -

deixar de lançar mensalmente nos títulos próprios da contabilidade da empresa as quantias descontadas dos

segurados ou as devidas pelo empregador ou pelo tomador de serviços; (AC)III - omitir, total ou parcialmente,

receitas ou lucros auferidos, remunerações pagas ou creditadas e demais fatos geradores de contribuições sociais

previdenciárias: (AC)Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. (AC) 1º É extinta a punibilidade se o

agente, espontaneamente, declara e confessa as contribuições, importâncias ou valores e presta as informações

devidas à previdência social, na forma definida em lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal. (AC) 2º É

facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a de multa se o agente for primário e de bons

antecedentes, desde que: (AC)I - (VETADO)II - o valor das contribuições devidas, inclusive acessórios, seja igual

ou inferior àquele estabelecido pela previdência social, administrativamente, como sendo o mínimo para o

ajuizamento de suas execuções fiscais. (AC) 3º Se o empregador não é pessoa jurídica e sua folha de pagamento

mensal não ultrapassa R$ 1.510,00 (um mil, quinhentos e dez reais), o juiz poderá reduzir a pena de um terço até a

metade ou aplicar apenas a de multa. (AC) 4º O valor a que se refere o parágrafo anterior será reajustado nas

mesmas datas e nos mesmos índices do reajuste dos benefícios da previdência social. (AC) (Artigo acrescentado

conforme determinado na Lei nº 9.983, de 14.7.2000, DOU 17.7.2000, em vigor noventa dias após a data de

publicação)Os bens jurídicos protegidos são as fontes de custeio da seguridade social, particularmente os direitos

relativos à saúde, à previdência e à assistência social (art. 194 da CF). O núcleo do tipo em questão baseia-se no

deixar de recolher à previdência, o valor arrecadado do contribuinte, no caso os empregados, tornando-se

irrelevante o destino conferido à importância.Vale ressaltar que o delito em questão não admite a modalidade

culposa. Exige-se a comprovação do dolo, ou seja, a vontade livre e consciente de não recolher à Previdência

Social aquilo que foi descontado dos contribuintes.Sujeito ativo, nas figuras descritas no parágrafo primeiro, é o

titular de firma individual, os sócios solidários, os gerentes, diretores ou administradores que efetivamente hajam

participado da administração da empresa. Exige-se, portanto, a administração da empresa pelo agente.Na esteira

do entendimento firmado pelo E. Supremo Tribunal Federal: O crime de apropriação indébita previdenciária exige

apenas a demonstração do dolo genérico, sendo dispensável um especial fim de agir, conhecido como animus rem

sibi habendi (a intenção de ter a coisa para si). Assim como ocorre quanto ao delito de apropriação indébita

previdenciária, o elemento subjetivo animador da conduta típica do crime de sonegação de contribuição
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previdenciária é o dolo genérico, consistente na intenção de concretizar a evasão tributária.(STF, HC 113418,

Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 24/09/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-206

DIVULG 16-10-2013 PUBLIC 17-10-2013)No que tange ao crime previsto no art. 337-A do Código Penal, a

objetividade jurídica é a mesma do art. 168-A. Na esteira da jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça: O

crime de sonegação de contribuição previdenciária se consuma com prática de qualquer das condutas omissivas

elecandas nos incisos I a III do art. 337-A, não sendo necessária a comprovação do especial fim de agir, tal qual

ocorre em relação aos delitos de apropriação indébita de contribuição previdenciária, (art. 168-A do Código Penal)

e sonegação tributária (art. 1.º, inciso I, da Lei n.º 8.137/90). (STJ, AgRg no AREsp 292.390/ES, Rel. Ministra

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 03/02/2014) Todavia, cumpre mencionar que:

O Supremo Tribunal Federal, por decisão plenária, assentou que, os crimes de sonegação e apropriação indébita

previdenciária também são crimes materiais, exigindo para sua consumação a ocorrência de resultado

naturalístico, consistente em dano para a Previdência, donde se extrai que o prévio esgotamento da via

administrativa constitui condição de procedibilidade para a ação penal, sem o que não se constata justa causa para

a instauração de inquérito policial, já que o suposto crédito previdenciário ainda pende de lançamento definitivo,

impedindo a configuração do delito e, por conseguinte, o início da contagem do prazo prescricional. (STJ, HC

198.726/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 19/12/2013) Feitas

essas observações liminares, passo ao exame das condutas apuradas nos autos. Da Materialidade A materialidade

delitiva encontra-se demonstrada, à saciedade, pela Representação Fiscal para fins Penais de fls. 09/383, LDC nº

37.067.795-1 (período de 09/2002 a 02/2007, valor R$ 153.532,57); LDC nº 37.067.796-0 (período de 02/2001 a

02/2007, valor R$ 1.031.936,21); AI nº 37.067.793-5 (06/2007, valor R$ 118.858,36); AI nº 37.067.797-8

(06/2007, valor R$ 1.195,13), bem como pelos demais documentos que instruem os procedimentos

administrativos fiscais, que demonstram a ocorrência de descontos na remuneração dos empregados da empresa

fiscalizada, referentes às contribuições previdenciárias, sem o necessário repasse à Previdência Social, bem como

a supressão ou redução de contribuição previdenciária devida, mediante informações inconsistentes ou omissão de

informação. Presente, ainda, a condição objetiva de procedibilidade, uma vez que o parcelamento tributário no

qual a empresa fiscalizada estava inserida foi rescindido (fl. 743). Da autoria Em seu interrogatório (fls. 682,

verso), o Réu negou que exercia a gerência e administração da empresa. Disse que assumiu a administração

apenas em janeiro de 2009 e que, antes dessa data, trabalhava como empregado no setor de finanças da empresa.

Ressaltou que: Até o ano de 2005, quem administrava a empresa era o Sr. Roberto Ramos. Posteriormente, em

2006 e 2007, foi contratado um administrador de São Paulo. Já em 2008 quem administrou a empresa foi o

Miguel Ameloti, através de uma empresa de consultoria de Campinas. Em 2009 eu fiz um levantamento, através

de contadores, o qual indicou que diversas contribuições previdenciárias não haviam sido repassadas à

Previdência Social no período descrito na denúncia. Quanto ao segundo fato descrito na denúncia, foi feito uma

auditoria pelo INSS na empresa, o qual teria constatado a omissão no período indicado. Na época, eu ainda

trabalhava no setor de finanças da empresa e não na administração geral. No setor de finanças eu apenas fazia os

pagamentos aos fornecedores, que o próprio administrador indicava. Eu não era o responsável pelo recolhimento

de guias ao INSS. Eu não fazia a folha de pagamento dos funcionários da empresa, pois quem era encarregado

disso eram os próprios contadores. Os contadores responsáveis pela folha de pagamento dos funcionários eram as

próprias testemunhas indicadas na denúncia, Sr. Vitor Alves de Almeida Veiga e Sr. Carlos Herrero Navarro. De

outra face, a testemunha Roberto Luiz Reiter Ramos (fls. 614), afirmou que: o réu trabalhava na administração

financeira da empresa; Que tal imcumbências inclusive constavam do contrato social; Que não sabia que o réu não

recolhia contribuições previdenciárias; Que não sabe o porque não foi pago, que acha que não foi pago pois não

existia dinheiro; Que também foi lesado pois era empregado da multinacional; Que pagamentos e recebimentos

eram todos a cargo do réu, inclusive os previdenciários; Que o réu era mexicano que a multinacional mandou para

o Brasil para cuidar de toda parte financeira. A prova testemunhal, por sua vez, foi coesa em afirmar que o Réu

tinha poderes de gerência na empresa fiscalizada, estava ciente de que os recolhimentos não eram realizados e

tinha poderes para determinar ou não a realização dos pagamentos das contribuições. A testemunha Victor Alves

de Almeida Veiga declarou que é contador e conhece a empresa Tropical Seeds do Brasil Ltda porque já prestou

serviços para ela. Seu escritório foi contratado pelo Sr. Leobardo para realizar serviços na área fiscal, contábil,

trabalhista e de elaboração de folha de pagamento. Afirmou que o escritório de contabilidade apurava o valor das

contribuições previdenciárias devidas e encaminhava para a empresa para que fosse feito o pagamento. Depois de

efetuado o pagamento a empresa ficava responsável por devolver os documentos ao escritório de contabilidade.

Disse que verificaram que este pagamento não estava sendo feito e a própria contabilidade também não pode ser

fechada por falta de documentos. Afirma que os responsáveis pela empresa foram cientificados das penalidades

decorrentes desta falta de pagamento, inclusive criminais. Disse que Leobardo foi uma das pessoas cientificadas

pela contabilidade. Relata que Leobardo justificou que a empresa passava por um momento financeiro difícil e

não tinha recursos suficientes para arcar com os pagamentos. Seu escritório prestou serviços de contabilidade para

a empresa Tropical Seeds do Brasil Ltda. entre 2004 e 2007. Não sabe dizer qual a função interna do réu Leobardo

na empresa, mas o contato do escritório de contabilidade era feito com ele e com outro funcionário chamado

Renato. Quando faz a contabilidade de uma empresa, seu escritório faz uma declaração ao INSS sobre a
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quantidade de empregados, trabalhadores avulsos, autônomos e equiparados que ela mantém. Com base nesta

declaração é que o INSS fica ciente. Seu escritório preenchia esta declaração para a empresa Tropical Seeds com

base nas informações que lhe eram repassadas. Leobardo era uma das pessoas que prestavam estas informações

sobre empregados à contabilidade. Renato era empregado da Tropical Seeds. Não sabe dizer se Leobardo era

registrado como empregado, mas sabe que ele tinha poderes para autorizar pagamentos e, em outras questões, se

reportava a outros sócios. A testemunha Carlos Herrero Navarro declarou que conhece a empresa Tropical Seeds.

Fez a sua contabilidade entre fevereiro de 2001 a março de 2004. A Tropical Seeds era administrada pelo Sr.

Leobardo Calderon, que era o gerente financeiro, e por Roberto Ramos, gerente geral. Reportava-se mais a

Leobardo nas questões financeiras. Roberto cuidava da área de agricultura (compra de peças, tratores). Fazia as

guias de recolhimento das contribuições à Previdência para a empresa e sabe que ficaram em atraso por um tempo.

Reportou-se a Leobardo sobre este atraso nos recolhimentos. Ele era o responsável pelo pagamento, embora o

dinheiro viesse de fora. Pode afirmar que eram feitos descontos das contribuições previdenciárias nos salários dos

funcionários e nas notas fiscais emitidas pelos produtores rurais. Apenas emitia as guias de pagamento ao INSS e

as repassava para a empresa para pagamento. Advertiu Leobardo por várias vezes de que a falta de pagamento das

contribuições previdenciárias consistia em um crime. Durante o tempo em que prestou serviços à Tropical Seeds,

pode dizer que a empresa fazia o pagamento dos funcionários em dia e que não tinha dívidas além daquelas que

são comuns. Não sabe dizer se a Tropical Seeds omitia funcionários na sua folha de pagamento. A auditora fiscal

Denize Berguerand declarou que na fiscalização da empresa Tropical Seeds do Brasil Ltda teve contato com o Sr.

Leobardo e a partir dos documentos que lhe foram apresentados constatou que não foram repassadas contribuições

à Previdência, bem assim que havia funcionários que prestaram serviços à empresa, como empregados ou

autônomos, que não foram registrados. Identificou Leobardo como responsável pela empresa porque atuava como

procurador. Por algum tempo, enquanto Leobardo regularizava sua situação no Brasil, ele nomeou outro

procurador. Conversou com o Réu e não se lembra dele ter se esquivado da obrigação de realizar o pagamento

deste débito. Lembra-se, inclusive, dele ter parcelado este débito. Leobardo se identificava como responsável pela

empresa. Os documentos da empresa foram apresentados espontaneamente, sem problemas. Com efeito, a prova

colhida em audiência aponta o Réu como verdadeiro administrador da empresa, mencionando, ainda, que tinha

poderes para conferir mandato a terceiro em nome da pessoa jurídica. A propósito, confira-se: PENAL.

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. NÃO RECOLHIMENTO. ART. 168 - A, CAPUT, DO CP.

AUTORIA, MATERIALIDADE E DOLO. COMPROVAÇÃO. MANUTENÇÃO DA DOSIMETRIA DA

PENA. AUSÊNCIA DE RECURSO POR PARTE DA ACUSAÇÃO SUSBSTITUIÇÃO DA PENA DE

RECLUSÃO POR PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. MANUTENÇÃO. IMPROVIMENTO DA

APELAÇÃO DEFENSIVA. 1. Autoria delitiva comprovada ante o conjunto probatório carreado, apto à

demonstração da gerência da empresa pelo réu. Materialidade induvidosa ante a prova documental coligida. 2. O

crime de apropriação indébita previdenciária é omissivo próprio, cujo verbo previsto no tipo é deixar de repassar,

pelo que desnecessário o dolo específico. Precedentes. 3. As dificuldades financeiras acarretadoras de

inexigibilidade de outra conduta devem ser cabalmente demonstradas pelo acusado, nos termos do art. 156 do

CPP. Afastamento. 4. Dosimetria da pena mantida. Ausência de recurso por parte da acusação. 5. Improvimento

da apelação defensiva. (TRF 3ª R.; ACr 0010727-70.2007.4.03.6105; SP; Primeira Turma; Rel. Des. Fed. Luiz

Stefanini; Julg. 11/11/2014; DEJF 18/11/2014; Pág. 81) Em caso análogo, decidiu o E. Supremo Tribunal Federal:

No procedimento fiscal, ganha destaque e corrobora inequivocamente a condição contratual de sócio-gerente do

acusado o instrumento procuratório por ele outorgado, representando a empresa, em que concede poderes a

mandatário para os atos relacionados à ação fiscal. Mandatário que efetivamente assinou todas as notificações

fiscais de lançamento de débito e os atos com ela relacionados. A transmissão de poderes, típicos de administração

societária, confere certeza do grau de envolvimento do acusado com a administração da empresa. De outra parte, a

concessão de procuração pelo acusado a terceiro, com outorga de poderes de gerência da empresa, não conferiu

exclusividade de poderes ao outorgado, preservando os poderes de gestão do acusado. (STF; AP 516; DF;

Tribunal Pleno; Rel. Min. Ayres Britto; Julg. 27/09/2010; DJE 06/12/2010; Pág. 21) Não se descura, também, que

o contrato social (fls. 304/375), firmado pelo Réu, no qual consta a menção sobre o exercício de poderes de

gerência e administração, goza de presunção de veracidade em relação ao seu subscritor (Réu), em conformidade

com o art. 368, caput, do CPC c/c art. 3º do CPP. Desse modo, compete ao Réu a prova de que, efetivamente, não

exercia a gerência e administração da empresa (art. 156, CPP), o que não se verificou nos presentes autos. Da

desnecessidade de comprovação de dolo específico O delito previsto no art. 168-A, do Código Penal configura-se

como crime omissivo próprio ou puro, consumando-se quando o responsável tributário, embora tenha deduzido a

contribuição social dos salários dos contribuintes de fato, deixa de repassá-la à previdência social no prazo legal.

Desse modo, para a caracterização do delito previsto no art. 168-A, do Código Penal, basta o dolo genérico (não

havendo que se falar em dolo específico). De efeito, não se exige que o agente se aproprie dos valores que foram

arrecadados e não repassados à seguridade social nas épocas pertinentes. Em outras palavras, para a consumação

do delito, basta o não recolhimento da exação, motivo pelo qual não integram o elemento subjetivo do tipo o

animus rem sibi habendi, ou a intenção de auferir proveito com o não recolhimento, ou ainda o desígnio de fraudar

a previdência social. Dispensável, de igual forma, o dolo específico quanto ao delito de sonegação de contribuição
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previdenciária (art. 337-A, CP). Nesse sentido, a jurisprudência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

Para a caracterização do crime de apropriação indébita previdenciária, bem como sonegação de contribuição

previdenciária, basta a demonstração do dolo genérico, sendo irrelevante a demonstração do ânimo específico de

fraudar a previdência social. (TRF 3ª R.; ACr 0007505-55.2010.4.03.6181; SP; Segunda Turma; Rel. Des. Fed.

Cotrim Guimarães; Julg. 07/04/2015; DEJF 17/04/2015; Pág. 289) Com efeito, as testemunhas responsáveis pela

contabilidade da empresa fiscalizada declaram que alertaram o Réu, por várias vezes, sobre o não recolhimento

das contribuições previdenciárias e suas consequências. Também disseram que a empresa possuía dívidas comuns

à maioria das empresas, não se revelando uma situação excepcional de insolvência. Enfim, colhe-se da prova

testemunhal que o Réu era o responsável pelo repasse de informações sobre os empregados da empresa ao

escritório de contabilidade, o que o vincula à prática do crime de sonegação previdenciária. Na espécie dos autos,

o Réu não invoca o desconhecimento do dever de recolher as contribuições previdenciárias, apenas justifica o seu

não recolhimento alegando que a empresa passava por dificuldades financeiras, evidenciando-se, assim, que tinha

plena consciência da ilicitude de sua conduta. Vale ressaltar, no ponto, que ainda que supostamente não tivesse

ocorrido a retenção por inexistência do respectivo numerário, tais verbas não se inserem na esfera de

disponibilidade dos administradores (TRF 4ª Região, AC 2005.72.12.000631-9/SC, Rel. Des. Fed. Élcio Pinheiro

de Castro, LEX 230/575), constituindo-se em parte dos salários dos empregados e que deveriam ter sido

recolhidas à autarquia previdenciária. Por conseguinte, o dolo quanto à prática de ambos os delitos encontra-se

cabalmente demonstrado. Da alegação de inexigibilidade de conduta diversa Em relação às alegadas dificuldades

financeiras, assim entendidas aquelas que poderiam afastar a culpabilidade por inexigibilidade de conduta diversa,

mister referir que a tese somente é admissível quando a situação precária resta devidamente comprovada, de forma

consistente e indubitável. É dizer: não basta mera e isolada declaração do réu e testemunhas. O argumento de não

poder honrar os compromissos sociais deve fundar-se em documentos contábeis, revelando, no período das

omissões, absoluta insolvência, constrição de bens, impedimentos que tornem difícil uma livre administração e

continuidade dos negócios da pessoa jurídica, afastando a possibilidade de qualquer conduta tendente ao

recolhimento do tributo. Na ausência de demonstração documental específica, descabe acolher tal justificativa

(LEX 230/583). Nessa esteira, ministra-nos o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região: A simples alegação de

dificuldades financeiras não tem o condão de afastar, prima facie, a aplicação da lei penal. Para que as

dificuldades financeiras possam ser reconhecidas como causa supra legal de exclusão da culpabilidade, deve ser

suficientemente comprovada a dificuldade do empresário, em face da grave crise financeira, advinda de fatos

alheios a sua vontade, justificando-se, assim, o não-repasse das contribuições previdenciárias em espécie, seja

para honrar o salário dos empregados, seja para sua sobrevivência ou da própria empresa, onde se apura, inclusive,

a disposição de bens particulares. (TRF 3ª Região, ACR nº 31026/SP, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJF3

26.06.2008) A teor do que se denota do artigo 156 do CPP, ao órgão acusador incumbe provar a realização do fato

criminoso e ao acusado, por sua vez, provar eventual causa de excludente da tipicidade, antijuridicidade,

culpabilidade ou extintiva de punibilidade. Neste sentido, veja-se o posicionamento do egrégio TRF da 4ª Região:

O contribuinte só se exime do recolhimento das contribuições de lei em prejuízo da receita pública, caracterizando

a excludente de inexigibilidade de conduta diversa, em casos excepcionalíssimos, quando a prova documental é

incontestável e amplamente demonstrativa das dificuldades financeiras da empresa (ACR n. 96.04.17777-0/PR,

Rel. Juiz Gilson Dipp, DJ de 07.05.1997, p. 31). De efeito, já decidiu o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

em caso análogo ao presente, na ACR 16738/SP, Processo nº 200161810071659, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Cotrim

Guimarães, DJF3 15.05.2008 que: A vasta documentação apresentada nos autos, mostrando a existência de

certidões de protestos, execuções fiscais contra a empresa, entre outros, demonstram apenas o cotidiano da maior

parte das empresas brasileiras. Não ficou demonstrada a relação entre estes elementos e os problemas financeiros

da empresa. Não é suficiente para elidir a punibilidade a juntada de documentos, sem a análise contábil e

financeira, mostrando o fluxo financeiro da empresa, evidenciando que as receitas da empresa eram inferiores as

despesas, gerando uma situação incontrolável e alheia a vontade dos réus. A prova testemunhal não é conclusiva

com relação a situação financeira da empresa. Era necessário saber exatamente o faturamento da empresa, custos,

financiamentos e em caso de insolvência, que a mesma se deu por fatos alheios ao controle e previsão dos réus.

Não há nos autos a demonstração do faturamento da empresa, seus custos e provas de que as aludidas dificuldades

financeiras não poderiam ter sido previstas ou controladas. Cumpre registrar que, por considerar hipótese

excepcional de exclusão de culpabilidade, a alegação de invencível possibilidade de fazer o recolhimento deve vir

comprovada cabalmente nos autos, o que, conforme delineado alhures, não se verificou na espécie. A propósito,

ministra-nos a jurisprudência:PENAL. CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA.

ALEGAÇÕES DE DIFICULDADES FINANCEIRAS. PROVA. PRESCRIÇÃO. - Corresponde o objeto material

do delito a um valor econômico que se individualiza no momento em que os salários são pagos com os descontos

das contribuições sem a contrapartida do devido recolhimento. - Sendo a atividade econômica feita de

mecanismos de longo alcance e de correspondentes estratégias empresariais, não é a verificação da exata relação

entre receitas e despesas em cada mês de competência que decide da existência ou não de apropriação. Pagos os

salários com os descontos e omitidos os recolhimentos das contribuições, tem-se como suficientemente provadas

as ações de apropriação de valores. Materialidade do delito comprovada. - Pressuposto que a causa supralegal de
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exclusão da culpabilidade assenta na anormalidade do elemento volitivo, depara-se inaceitável o pensamento de

sua incidência quando a atividade criminosa perdurou por período suficiente para que o agente recuperasse a

capacidade de determinação normal e imune de defeitos. - Autoria delitiva devidamente estabelecida no processo.

- Regulando-se a prescrição, na espécie, em razão da pena aplicada, considerada sem o aumento da continuidade

delitiva, pelo prazo de quatro anos e decorrido tal lapso temporal do recebimento da denúncia é de ser declarada a

extinção da punibilidade do delito. - Recurso provido. Condenação decretada. De ofício declarada extinta a

punibilidade do delito pela prescrição da pretensão punitiva estatal. (TRF 3ª Região, ACR nº 30044/SP, Rel. Des.

Fed. Peixoto Júnior, DJF3 08.07.2008)PROCESSUAL PENAL E PENAL: ARTIGO 168-A DO CP. OMISSÃO

DO RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. LEI 9.983/00. AUTORIA E

MATERIALIDADE. COMPROVAÇÃO. DOLO ESPECÍFICO. DESNECESSIDADE DE SUA

VERIFICAÇÃO. CONSUMAÇÃO. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. CAUSA SUPRALEGAL

DE EXCLUSÃO DA CULPABILIDADE. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. ALEGAÇÃO DE QUE A

EMPRESA PASSAVA POR GRAVES DIFICULDADES FINANCEIRAS COLOCANDO EM RISCO A SUA

PRÓPRIA EXISTÊNCIA. ÔNUS DA PROVA. ARTIGO 156 DO CPP. I - O crime de omissão no recolhimento

de contribuições previdenciárias, com o advento da Lei nº 9.983/00, passou a ser tipificado no artigo 168-A do

CP. II - O não recolhimento das contribuições previdenciárias descontadas dos salários dos empregados é crime

omissivo próprio cuja consumação ocorre com o descumprimento do dever de agir determinado pela norma legal.

III - Tratando-se de tipo omissivo, não se exige o animus rem sibi habendi, sendo suficiente à sua consumação, o

efetivo desconto e o não recolhimento do tributo no prazo legal, sendo desnecessária a verificação de eventual

ausência de dolo específico. IV - O Tribunal Pleno do Colendo Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Agravo

Regimental no Inquérito nº 2.537-2 firmou o entendimento de que a apropriação indébita previdenciária, tipificada

no art. 168-A do Código Penal, consubstancia crime omissivo material. V - A autoria e a materialidade delitivas

restaram comprovadas nos autos. VI - A inexigibilidade de conduta diversa é causa supralegal de exclusão da

culpabilidade sendo, pois, imprescindível, perquirir se o agente estava efetivamente impossibilitado de recolher os

valores descontados dos empregados da sua empresa, o que inocorreu no presente feito. VII - A mera referência a

dificuldades financeiras não é suficiente para ilidir a responsabilidade penal do agente. A exclusão da

culpabilidade requer a existência de elementos seguros, aptos a comprovar a impossibilidade do recolhimento das

contribuições devidas à Previdência. A prova da alegação incumbe a quem a fizer, sob pena de não ser

considerada pelo julgador (artigo 156 do CPP). VIII - Pena-base fixada no mínimo legal. IX - Prestação

pecuniária fixada no pagamento do valor equivalente a uma cesta básica mensal ao Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS pelo prazo da pena corporal substituída. X - Apelação parcialmente provida. (TRF 3ª Região, ACR

32043/SP, Rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJF3 24.07.2008)PENAL E PROCESSUAL PENAL - APROPRIAÇÃO

INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA - ART. 168-A, 1º, I DO CP - CRIME OMISSIVO PRÓPRIO -

DIFICULDADES FINANCEIRAS NÃO COMPROVADAS - INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA

NÃO CONFIGURADA - 1. O crime de apropriação indébita previdenciária (art. 168-a, caput e 1º do CP) é

omissivo próprio e de mera conduta, bastando à sua caracterização o desconto ou a cobrança de valores, a título de

contribuição previdenciária, e o não repasse dos mesmos aos cofres públicos. 2. A causa supralegal excludente de

culpabilidade (inexigibilidade de conduta diversa) demanda produção de prova cujo ônus incumbe à defesa. A

mera alegação de dificuldades financeiras, desacompanhada de prova pericial contábil ou de outros meios aptos a

demonstrá-la, não é suficiente para a caracterização da referida excludente. 3. Apelação Criminal conhecida e

provida. (TRF 2ª R. - Proc. 1996.50.01.007618-0/ES - (4282) - 1ª T.Esp. - Rel. Des. Fed. Sergio Feltrin Corrêa -

DJU 01.12.2006 - p. 222) Com efeito, consoante elaboração jurisprudencial hegemônica: A dificuldade financeira

apta a excluir a culpabilidade deve ser contemporânea à omissão do recolhimento, precisa ser objetiva e

racionalmente explicada e demonstrada com documentos pelos quais se possa evidenciar que não decorreram elas

de mera inabilidade, imprudência ou temeridade na condução dos negócios, e, principalmente, tem de resultar de

um conjunto de circunstâncias imprevisíveis ou invencíveis que tenham comprometido ou ameaçado inclusive o

patrimônio pessoal do sócio-gerente ou administrador. (TRF 4ª Região, AC 2001.0401.006539-1/SC, Rel. Des.

Fed. Volkmer de Castilho, 8ª Turma, DJU 11/03/02). Note-se que, na esteira do que mencionado pelo réu em seu

interrogatório, a empresa continuou em atividade. Tal fato corrobora o entendimento de que houve, na verdade,

uma opção empresarial pela continuidade da atividade da empresa, com prioridade de pagamento de fornecedores

e instituições financeiras em detrimento do recolhimento das contribuições devidas. Com efeito, Se a sociedade

atravessa dificuldades financeiras sem interromper suas atividades, e isso se faz em sacrifício da parcela

descontada dos salários de seus empregados a título de contribuição previdenciária, tem-se demonstrado o dolo do

agente em fraudar a Previdência Social. (TRF 2ª R.; ACr 6151; Proc. 1996.51.01.026490-9; Rel. Des. Fed. André

Fontes; Julg. 06/05/2009; DJU 18/05/2009; Pág. 32) Assim sendo, tenho como não comprovada a causa

supralegal de exclusão de culpabilidade invocada pelo réu. Do crime continuado Por fim, insta consignar que a

conduta omissiva levada a cabo pelo réu deve ser considerada sob o enfoque da continuidade delitiva prevista no

art. 71 do Código Penal, porquanto se trata de crime da mesma espécie praticado em idênticas condições de

tempo, lugar e maneira da execução. Nesse caso, o critério de exasperação da pena, consoante pacífica

jurisprudência, deve levar em consideração o número de infrações cometidas. A propósito, confiram-
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se:CRIMINAL. HC. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA QUALIFICADA.

PRESCRIÇÃO. PARCELA RELATIVA À CONTINUIDADE. DESCONSIDERAÇÃO. SÚMULA Nº 497/STF.

DECRETAÇÃO PARCIAL DA PRESCRIÇÃO. DIMINUIÇÃO DA MAJORANTE RELATIVA À

CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. I.

Transcorridos mais de 04 anos desde a ocorrência dos fatos delituosos até o recebimento da denúncia, levando-se

em conta a pena concretamente estabelecida em 1º grau - sem o aumento decorrente da continuidade delitiva -,

declara-se extinta a punibilidade do paciente, no tocante aos delitos ocorridos entre 01/05/1989 a 10/05/1994, pelo

reconhecimento da ocorrência da prescrição. Precedentes. II. Restando ainda mais de sete infrações praticadas

pelo paciente, justifica-se o aumento de 2/3 com base no art. 71 do Código Penal. Precedentes. III Ordem

parcialmente concedida, nos termos do voto do Relator. (STJ, HC 35.092/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP,

QUINTA TURMA, julgado em 03.03.2005, DJ 28.03.2005 p. 296)PENAL E PROCESSUAL PENAL.

APLICAÇÃO DA PENA. CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. CRIME CONTINUADO CARACTERIZADO. ACRÉSCIMO NA PENA.

OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. Uma vez comprovada a

continuidade delitiva, é imperativo o seu reconhecimento, em razão de ser mais benéfica para o acusado, ao revés

da imputação de concurso material. 2. A jurisprudência firmou o entendimento que o acréscimo da pena,

decorrente do crime continuado deve ser considerado, tanto para a concessão da suspensão condicional da pena,

como para o sursis processual. Assim, se a pena ultrapassar os limites legais, em virtude do acréscimo, impõe-se a

não concessão dos benefícios. Precedentes. 3. Recurso especial provido. (STJ, REsp 229.523/SC, Rel. Ministra

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 10.06.2003, DJ 04.08.2003 p. 352) Ressalte-se, por oportuno,

que o aspecto temporal deve ser levado em consideração para fins de reconhecimento da continuidade delitiva e

cômputo da exasperação da pena. Nessa esteira, já decidiu o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na ACR

nº 11780, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, que o acréscimo da pena, na hipótese de continuidade delitiva do

crime em comento, adotará o seguinte critério: de 02 meses a 01 ano de não recolhimento, o acréscimo será de 1/6

(um sexto) da pena; de 01 a 02 anos será 1/5 (um quinto); de 02 a 03 anos será de 1/4 (um quarto); de 03 a 04 anos

será de 1/3 (um terço); de 04 a 05 anos será de 1/2 (metade); e acima de 05 anos será de 2/3 (dois terços) de

aumento. No caso em julgamento, a apropriação indébita de contribuições previdenciárias verificou-se no período

compreendido entre setembro de 2002 e fevereiro de 2007. Por sua vez, a sonegação de contribuições

previdenciárias seguiu-se de julho de 2002 a fevereiro de 2007. Com efeito, para ambos os delitos, sendo o

critério jurisprudencial acima delineado, o aumento será de (metade).III Ao fio do exposto, JULGO

PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal vertida na denúncia para o fim de CONDENAR o Réu LEOBARDO

CALDERON CARDOSO, como incurso das iras do art. 168-A, 1º, I, e art. 337-A, I, c/c art. 69 e 71 do Código

Penal.PASSO A DOSAR-LHE A PENA:DO CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA

(ART. 168-A, CP): Na primeira fase (art. 59, CP), no exame da culpabilidade, verifico que se ateve aos lindes

normais do tipo em questão. Os antecedentes são imaculados, porquanto não ostenta condenação criminal

transitada em julgado. Os motivos, segundo alegado, foram as dificuldades financeiras da empresa, as quais não

restaram comprovadas. Inexistem elementos sobre sua personalidade. O desvalor da conduta social, notadamente

no âmbito profissional, já se encontra cravado no tipo penal. As circunstâncias foram próprias à espécie delitiva.

As consequências foram graves, porquanto causou ao INSS um prejuízo no montante de R$ 153.532,57. A vítima

é o Estado, que nada contribuiu para a conduta delitiva. Assim sendo, tendo em vista as consequências do delito,

fixo a pena-base um pouco acima do mínimo legal, em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão e pagamento de

multa no valor de 54 (cinquenta e quatro) dias-multa. Na segunda fase, não incidem circunstâncias agravantes e

atenuantes. Na terceira fase, verifica-se a incidência da causa de aumento de pena decorrente da continuidade

delitiva. Assim, majoro a pena em 1/2 (metade), conforme fundamentação supra, para fixa-la, em definitivo, em 3

(três) anos e 9 (nove) meses de reclusão e pagamento de 81 (oitenta e um) dias-multa, à míngua de causas de

diminuição de pena.DO CRIME DE SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (ART. 337-A)

Na primeira fase (art. 59, CP), no exame da culpabilidade, verifico que se ateve aos lindes normais do tipo em

questão. Os antecedentes são imaculados, porquanto não ostenta condenação criminal transitada em julgado. Os

motivos, segundo alegado, foram as dificuldades financeiras da empresa, as quais não restaram comprovadas.

Inexistem elementos sobre sua personalidade. O desvalor da conduta social, notadamente no âmbito profissional,

já se encontra cravado no tipo penal. As circunstâncias foram próprias à espécie delitiva. As consequências foram

extremamente graves, porquanto causou ao INSS um prejuízo no montante de R$ 1.031.963,21. A vítima é o

Estado, que nada contribuiu para a conduta delitiva. Assim sendo, tendo em vista as consequências do delito,

notadamente o elevado valor das contribuições sonegadas, fixo a pena-base no patamar médio entre o mínimo e o

máximo da pena prevista em abstrato, é dizer, em 3 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão e pagamento de 185

(cento e oitenta e cinco) dias-multa. Na segunda fase, não incidem circunstâncias agravantes e atenuantes. Na

terceira fase, verifica-se a incidência da causa de aumento de pena decorrente da continuidade delitiva. Assim,

majoro a pena em 1/2 (metade), conforme fundamentação supra, para fixa-la, em definitivo, à míngua da

existência de causas de diminuição de pena, em 5 (cinco) anos e 3 (três) meses de reclusão e pagamento de 277

(duzentos e setenta e sete) dias-multa. DO CONCURSO MATERIAL (ART. 69, CP): Considerando o concurso

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     484/1524



material de crimes, procede-se à somatória das penas, resultando em 9 (NOVE) ANOS DE RECLUSÃO E

PAGAMENTO DE 358 (TREZENTOS E CINQUENTA E OITO) DIAS-MULTA. Fixo o valor do dia-multa em

R$ 100,00 (cem reais), atento à condição econômica do Réu. O regime inicial de cumprimento da pena será o

fechado. Incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos tendo em vista que não

preenchidos os requisitos objetivos do art. 44 do CP.IV O réu poderá recorrer em liberdade, pois permaneceu solto

durante toda a instrução criminal e não se encontram presentes, neste momento, os requisitos ensejadores da

decretação da custódia cautelar.Condeno o réu ao pagamento das custas processuais nos termos do art. 804 do

CPP.Considerando que o Réu é estrangeiro (mexicano), com visto de permanência no Brasil, comprovadas a

materialidade e autoria delitiva, a fim de se evitar a frustração da aplicação da lei penal, nos termos do art. 282, 2º,

do Código de Processo Penal, aplico a medida cautelar de proibição de ausentar-se do País até o trânsito em

julgado da presente sentença condenatória, com fulcro no art. 320 do CPP, devendo o condenado entregar seu

passaporte em juízo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da intimação da presente sentença.Oficiem-se

às autoridades encarregadas de fiscalizar as saídas do território nacional, comunicando-se o teor da presente

decisão, com urgência.Após o trânsito em julgado, promova-se o lançamento do nome do réu no rol dos culpados;

oficie-se ao departamento competente para fins de estatísticas e antecedentes criminais; comunique-se o Egrégio

Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo para os fins do artigo 15, inciso III, da Constituição da República e

remetam-se os autos ao SEDI para as devidas anotações.P.R.I.C.

 

0002490-16.2013.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X ELISEU BALEEIRO(MS004937 - JULIO MONTINI

NETO E MS009485 - JULIO MONTINI JUNIOR E MS012705 - LUIZ FERNANDO MONTINI) X ROGERIO

GONCALVES DE OLIVEIRA(MS004937 - JULIO MONTINI NETO E MS009485 - JULIO MONTINI

JUNIOR E MS012705 - LUIZ FERNANDO MONTINI)

Deprequem-se os interrogatórios dos réus. Int.

 

0008924-21.2013.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X FAGNER GOULART DA SILVA(SP334421A - ELIANE

FARIAS CAPRIOLI)

Vistos, etc.O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por seu órgão nesta Subseção Judiciária, ofereceu denúncia

em face de FAGNER GOULART DA SILVA, imputando-lhe a prática do crime tipificado no artigo 334, 1º,

alíneas b e d, c/c artigo 62, IV, todos do Código Penal.Narra a inicial acusatória que no dia 24.11.2013, por volta

de 14h45min, na Rodovia Raposo Tavares - SP 270, altura do Km 561, nesta cidade de Presidente Prudente,

constatou-se que o imputado, agindo com consciência e vontade, recebeu e transportou, a partir de Naviraí/MS,

mercadoria de importação proibida, consubstanciada em 400.000 maços de cigarros de origem estrangeira e

procedência paraguaia, introduzidos de modo clandestino e ilícito em território nacional. Apurou-se que o Réu foi

contratado por uma pessoa paraguaia, que optou por identificar singelamente por POLACO, para proceder ao

transporte dos cigarros contrabandeados de Naviraí/MS até Goiânia/GO em um caminhão Scânia P360, placas

EGJ 5339, de Bauru/SP. Assevera que o recebimento da carca de cigarros, além do seu transporte, se deu em

proveito próprio e alheio, para o exercício de atividade comercial, sem qualquer documentação legal. Afirma que

o crime foi praticado mediante paga e promessa de recompensa. Acresce que a carga de cigarros apreendida foi

avaliada em R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), o que representa um total de tributos federais iludidos no

importe de R$ 680.650,00 (seiscentos e oitenta mil e seiscentos e cinquenta reais). A denúncia, recebida em

18.03.2014 (fl. 107-verso), veio estribada em inquérito policial.O Réu foi regularmente citado (fl.

150).Apresentada defesa preliminar (fls. 131), abriu-se vista ao Ministério Público Federal para manifestação (fls.

152/154).Não tendo sido caracterizada qualquer da hipótese de absolvição sumária prevista no art. 397 do CPP,

deu-se prosseguimento à ação penal com a designação de audiência para oitiva das testemunhas arroladas pela

acusação, tornadas comuns pela defesa (fl. 155).Depoimentos das testemunhas Anselmo Rodrigo de Aguiar

Machado e Oziel Jesus Andrade de Souza a fls. 201/204.Interrogatório realizado no juízo deprecado de Novo

Mundo/MS (fls. 232/235).Nada foi requerido na fase do art. 402 do CPP.Alegações finais pelo Ministério Público

Federal a fls. 241/249. Sustenta a procedência da ação penal porquanto demonstradas a materialidade e a autoria

delitivas. Destaca que, em seu interrogatório, o Réu confessou a prática delitiva, o que foi corroborado pelas

declarações prestadas pelas testemunhas. Assevera que o elevado valor das mercadorias apreendidas revela a

participação do Acusado em estrutura criminosa de alto poder econômico, extremamente lesiva à economia

nacional, razão por que requer a fixação da pena base do crime acima do mínimo legal. Ressalta ter sido

evidenciado que o Réu praticou o crime mediante paga e promessa de recompensa, tendo-lhe sido oferecida a

quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais), além do dinheiro para as despesas da viagem, no total de R$ 3.000,00

(três mil reais), o que deve fazer incidir a agravante prevista no artigo 62, IV, do Código Penal. Bate pela

condenação do Acusado nos termos da denúncia, da qual consta pedido de aplicação do disposto no art. 92, III, do

Código Penal.Alegações finais pela defesa de FAGNER GOULART DA SILVA a fls. 269/278. Sustenta que o

Denunciado não praticou qualquer uma das condutas do art. 334, caput, do Código Penal, eis que apenas

transportava mercadorias alienígenas dentro do Brasil, ou seja, de um Estado para outro da Federação. Requer a

absolvição, com fundamento no art. 386, III, do CPP. Alternativamente, pugna pela fixação da pena-base no
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mínimo legal e que seja reconhecida a confissão espontânea. Anota que a promessa de pagamento é da natureza

do próprio delito, pelo que não deve incidir a agravante prevista no art. 62, IV, do CP. Pede seja fixado o regime

aberto, bem assim que sejam aplicadas penas alternativas, conforme preceitua o art. 44 do Código Penal. Por fim,

adverte que descabe a medida de inabilitação para dirigir, vez que não tem relação alguma com a prática do crime

em questão.Vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.II Os

delitos de contrabando e descaminho possuíam, à época dos fatos, a seguinte configuração típica:Art. 334.

Importar ou exportar mercadoria proibida ou iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto

devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria:Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 1º

Incorre na mesma pena quem:a) pratica navegação de cabotagem, fora dos casos permitidos em lei;b) pratica fato

assimilado, em lei especial, a contrabando ou descaminho;c) vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de

qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial,

mercadoria de procedência estrangeira que introduziu clandestinamente no País ou importou fraudulentamente ou

que sabe ser produto de introdução clandestina no território nacional ou de importação fraudulenta por parte de

outrem;d) adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou

industrial, mercadoria de procedência estrangeira, desacompanhada de documentação legal, ou acompanhada de

documentos que sabe serem falsos. (Parágrafo com redação determinada na Lei nº 4.729, de 14.7.1965, DOU

19.7.1965, em vigor 60 (sessenta) dias após publicação) 2º Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos

deste artigo, qualquer forma de comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o

exercido em residências. (Parágrafo com redação determinada na Lei nº 4.729, de 14.7.1965, DOU 19.7.1965, em

vigor 60 (sessenta) dias após publicação) 3º A pena aplica-se em dobro, se o crime de contrabando ou descaminho

é praticado em transporte aéreo. (Parágrafo acrescentado conforme determinado na Lei nº 4.729, de 14.7.1965,

DOU 19.7.1965, em vigor 60 (sessenta) dias após publicação) Ao se referir aos delitos de contrabando e

descaminho, ensina Júlio Fabbrini Mirabete que, embora pela disjuntiva ou tenha a lei tratado os termos

sinônimos, contrabando, em sentido estrito, designa a importação ou exportação fraudulenta da mercadoria, e

descaminho o ato fraudulento destinado a evitar o pagamento de direitos e impostos (Manual de Direito Penal. 23.

ed. São Paulo: Atlas, 2009, v. 3, p. 346). Quanto à objetividade jurídica dos delitos, é tutelado o erário público, no

caso do descaminho, e também a saúde, a higiene, a moral, a ordem pública, quando se trata de importação de

mercadorias proibidas, bem como a própria indústria nacional, protegida pelas restrições alfandegárias, no caso do

contrabando. No caso do contrabando, o objeto material é a mercadoria proibida, que inclui não só a que o é em si

mesma (proibição absoluta), como a que o é apenas em determinadas circunstâncias (proibição relativa) (Op. cit.,

p. 347). O crime de contrabando caracteriza-se quando comprovada a origem estrangeira da mercadoria de

importação proibida, nos termos do então art. 334, caput, 1ª figura, do CP. Destarte, o delito de contrabando se

consuma com a entrada ou saída de produto proibido. Assim, a reprovabilidade da conduta do agente vai além da

sonegação fiscal, pois atinge a saúde, higiene, moral e segurança públicas sendo, portanto, diversos os bens

jurídicos tutelados. No que tange ao descaminho, o crime se configura quando o agente é surpreendido na posse

de mercadoria estrangeira sem comprovante da importação regular e em quantidade superior às necessidades de

uso pessoal do agente (Op. cit., p. 348). O elemento subjetivo do tipo é o dolo, consubstanciado na vontade livre e

consciente de importar ou exportar mercadoria proibida (contrabando) ou iludir, no todo ou em parte, o

pagamento de tributos (descaminho). Na hipótese dos autos, a conduta descortinada amolda-se ao tipo do

contrabando, porquanto a importação de cigarros estrangeiros constitui-se em importação de mercadoria proibida,

nos termos dos artigos 2º e 3º do Decreto-Lei nº 399/68. Note-se que o Decreto nº 4.543/2002, que regulamenta a

administração das atividades aduaneiras, a fiscalização, o controle e a tributação das operações de comércio

exterior, prevê, no artigo 539, a vedação à importação de cigarros de marca que não seja comercializada no país

de origem, estando adequado às disposições contidas na Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco. Não se

deslembre os requisitos necessários para a importação de cigarros produzidos no estrangeiro, tais como a inscrição

de registro de sociedade da importadora, consoante determinado pelo artigo 1º do Decreto-Lei nº 1.593/77 e pelo

artigo 47 da Lei nº 9.532/97, bem como a autorização prévia de importação e licenciamento de importação,

conforme determina o artigo 3º, inciso II, da Instrução Normativa do Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento nº 67/02, além da fiscalização pela ANVISA. Cumpre registrar, por oportuno, a inaplicabilidade

do Princípio da Insignificância ao crime de contrabando de cigarros, consoante pacífica jurisprudência do E.

Supremo Tribunal Federal, uma vez que afetado não somente o interesse de arrecadação tributária do Estado, mas

a saúde pública:HABEAS CORPUS. IMPORTAÇÃO FRAUDULENTA DE CIGARROS. CONTRABANDO. 1.

A importação clandestina de cigarros estrangeiros caracteriza crime de contrabando e não de descaminho.

Precedentes. 2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não admite a aplicação do princípio da

insignificância ao delito de contrabando. 3. Habeas corpus denegado. (STF; HC 120.550; PR; Primeira Turma;

Rel. Min. Roberto Barroso; Julg. 17/12/2013; DJE 13/02/2014; Pág. 50)HABEAS CORPUS. PROCESSUAL

PENAL. CRIME DE CONTRABANDO DE CIGARROS ESTRANGEIROS CP, ART. 334, CAPUT).

TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA

INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM

DENEGADA. 1. Embora a expressividade financeira do tributo omitido ou sonegado pelo paciente possa
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enquadrar-se nos parâmetros definidos pela portaria 75/2012 do Ministério da Fazenda, não é possível acatar a

tese de irrelevância material da conduta por ele praticada, tendo em vista a maior lesividade da conduta típica à

saúde pública. 2. A jurisprudência da corte já reconheceu a impossibilidade de incidência, no contrabando de

cigarros estrangeiros, do princípio da insignificância. Precedentes. 3. Ordem denegada. (STF; HC 118.513; PR;

Primeira Turma; Rel. Min. Dias Toffoli; Julg. 05/11/2013; DJE 22/11/2013; Pág. 39) Na espécie, revelam-se as

condutas de adquirir e transportar os cigarros oriundos do Paraguai. Prima facie, as condutas de adquirir e

transportar não se encontram referidas no caput do art. 334 do CP, vigente ao tempo dos fatos. Todavia, à luz do

disposto no 1º, b, do mesmo dispositivo legal tem-se que também incorre nas penas do caput quem pratica fato

assimilado, em lei especial, a contrabando ou descaminho. Nesse passo, o art. 2º c/c art. 3º, ambos do Decreto n.

399/68, equiparam a esse crime a conduta de transportar cigarro de procedência estrangeira, dispensando-se,

assim, que o agente tenha participado da importação da mercadoria para fins de configuração do delito, verbis:Art

2º O Ministro da Fazenda estabelecerá medidas especiais de contrôle fiscal para o desembaraço aduaneiro, a

circulação, a posse e o consumo de fumo, charuto, cigarrilha e cigarro de procedência estrangeira.Art 3º Ficam

incursos nas penas previstas no artigo 334 do Código Penal os que, em infração às medidas a serem baixadas na

forma do artigo anterior adquirirem, transportarem, venderem, expuserem à venda, tiverem em depósito,

possuirem ou consumirem qualquer dos produtos nêle mencionados. Nesse sentido:PENAL. PROCESSO

PENAL. TRANSPORTE DE CIGARROS. TIPIFICAÇÃO. PENA-BASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO.

AGRAVANTE DO ART. 62, IV, DO CÓDIGO PENAL. 1. A alínea b do 1º do art. 334 do Código Penal dispõe

que incorre na pena prescrita para o delito de contrabando ou descaminho aquele que praticar fato assimilado, em

Lei especial, a contrabando ou descaminho. Por sua vez, o art. 3º, c. c. o art. 2º, ambos do Decreto n. 399/68,

equipara a esse crime a conduta de transportar cigarro de procedência estrangeira. Por essa razão, a jurisprudência

dispensa, para configuração do delito, que o agente tenha antes participado da própria internação do produto no

país (TRF 3ª região, ACR n. 00089301120114036108, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 29.10.12; TRF 4ª região,

ACR n. 50034246720114047004, Rel. Juíza Fed. Conv. Salise Monteiro Sanchotene, j. 14.01.14, ACR n.

00007401320044047002, Rel. Juiz Fed. Conv. Sebastião Ogê Muniz, j. 1.02.12, ACR n. 200471070069953, Rel.

Des. Fed. Maria de Fátima Freitas Labarrre, j. 20.03.07, ACR n. 200071040068473, Rel. Des. Fed. Néfi Cordeiro,

j. 28.03.06). 2. A fixação da pena-base acima do mínimo legal em 2 (dois) anos e 1 (um) mês de reclusão revela-

se pouco exacerbada, tendo em vista a inexistência de indicativos de maus antecedentes e de personalidade

voltada à prática de delitos, ainda que se considerem gravosas as circunstâncias e as consequências do delito,

razão pela qual a reduzo para 1 (um) ano e 9 (nove) meses de reclusão. 3. Correta a incidência da circunstância

atenuante da confissão espontânea CP, art. 65, III, d), tendo em vista que o acusado admitiu que transportava

mercadoria desprovida de regular documentação de importação. Mantenho a redução da pena em 4 (quatro)

meses, o que resulta em 1 (um) ano e 5 (cinco) meses de reclusão. 4. No delito do art. 334 do Código Penal, é

admissível a incidência da agravante do art. 62, IV, do Código Penal, quando restar caracterizada a prática de

contrabando ou descaminho mediante paga ou promessa de recompensa (TRF da 3ª região, ACR n.

00102990420064036112, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, j. 30.10.12; ACR n. 00056284320084036119, Rel. Juiz

Fed. Conv. Márcio Mesquita, j. 10.10.12). 5. Recurso de apelação parcialmente provido. (TRF 3ª R.; ACr

0000681-18.2009.4.03.6116; SP; Quinta Turma; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; Julg. 26/05/2014; DEJF

03/06/2014; Pág. 903) Rejeito, portanto, a tese defensiva quanto à desclassificação ou atipicidade da conduta

verificada nos autos.Da materialidade delitiva Na espécie, o Auto de Apresentação e Apreensão (fls. 05/06) e o

Auto de Infração e Termos de Apreensão e Guarda Fiscal n. 0810500/00488/13 (fls. 58/64) confirmam à

saciedade não só a existência da mercadoria apreendida, como também a sua procedência estrangeira e irregular

introdução neste país.Os bens apreendidos - cigarros e mercadorias provenientes do Paraguai - que deram ensejo

ao ajuizamento da presente ação penal, foram avaliados em R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). Note-se que

a avaliação e a constatação da origem estrangeira das mercadorias realizada pela Receita Federal (fl. 59/60) gozam

de presunção de veracidade, a qual somente pode ser elidida mediante prova robusta a cargo do Réu, que não se

desincumbiu de seu ônus probatório (art. 156 CPP), notadamente quanto à prova de introdução regular das

mercadorias em solo nacional.Da autoria delitiva No que se refere à autoria do delito, infere-se que em seu

interrogatório o Réu confirmou os fatos narrados na inicial acusatória. FAGNER esclareceu que pegou o

caminhão carregado com os cigarros em um posto de combustíveis em Naviraí/MS com destino a Goiânia/GO.

Disse que foi ao Paraguai realizar uma troca de pneus quando um conhecido identificado por Polaco, que também

trabalha com borracharia naquele País, lhe indicou um cara que estava precisando de um motorista para trazer

cigarros. Pediu a Polaco que lhe ajeitasse a viagem e ele, em contrapartida, lhe pediu um troco de R$ 300,00 ou

R$ 400,00. Alegou que aceitou fazer a viagem porque ganhava pouco e seu filho estava para nascer. Falou que ao

chegar a Goiânia receberia R$ 2.000,00 (dois mil reais) pela empreitada, e que lhe foi repassada a quantia de R$

3.000,00 (três mil reais) para as despesas da viagem. Assumiu saber que se tratava de cigarros de origem

Paraguaia.As testemunhas comuns - Policiais Militares que efetuaram a prisão em flagrante do Réu - também

ratificaram os fatos em juízo com clareza e segurança.Anselmo Rodrigo de Aguiar Machado recordou-se de que,

no dia dos fatos, em fiscalização de rotina pelo local, abordaram o caminhão conduzido por FAGNER e lhe

questionaram sobre a carga que transportava. Disse que, ao cortarem o lacre e antes mesmo de levantarem a lona,
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o Réu já lhes disse que se tratava de uma carga de cigarros. Ressaltou que FAGNER manteve-se tranquilo todo o

tempo e demonstrou conhecimento do que transportava. Oziel Jesus Andrade de Souza, por sua vez, atestou que

em uma fiscalização de caminhões suspeitaram do veículo conduzido pelo Réu e, ao abordá-lo, ele não conseguiu

esconder e logo lhes disse que se tratava de cigarros. Disse que a carga estava lacrada, mas antes mesmo de ser

deslacrada, FAGNER já confessou que era de cigarros. Lembra-se de o Réu ter-lhes dito que viajava de

Naviraí/MS com destino a Goiânia, e que receberia R$ 2.000,00 para tanto.Desse modo, as circunstâncias em que

surpreendido o Réu, notadamente pela elevada quantidade de cigarros apreendida (400.000 maços), revela que

tinha plena consciência da ilicitude de sua conduta, revelando, assim, o dolo na prática do delito de contrabando.A

propósito, confira-se:PENAL. PROCESSUAL PENAL. ARTIGO 334, 1º, ALÍNEA B, DO CÓDIGO PENAL.

DESCAMINHO/CONTRABANDO. CIGARROS. AUTORIA, MATERIALIDADE E DOLO

COMPROVADOS. DESNECESSIDADE DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO E

DO EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. VETORIAL CIRCUNSTÂNCIA NEGATIVA. CUSTAS

PROCESSUAIS. ANÁLISE FEITA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. A constituição definitiva do crédito

tributário e o exaurimento na via administrativa não são pressupostos ou condições objetivas de punibilidade para

o início da ação penal com relação ao crime de descaminho. Precedentes desta corte e do e. STF. Nos crimes de

contrabando e descaminho, em regra, a materialidade e a autoria são comprovadas através dos documentos

elaborados por ocasião da apreensão das mercadorias. A grande quantidade de cigarros apreendidos e o elevado

valor de tributos iludidos autorizam a exasperação da pena-base, pois torna negativa a circunstância do delito. A

isenção do pagamento das custas processuais deve ser analisada pelo juízo da execução. (TRF 4ª R.; ACr

0007545-11.2006.404.7002; PR; Oitava Turma; Rel. Des. Fed. Luiz Fernando Wowk Penteado; Julg. 13/03/2013;

DEJF 20/03/2013; Pág. 472) Impende asseverar que o fato de a carga não pertencer ao Réu não afasta a tipificação

do crime em testilha, uma vez que restou cabalmente demonstrado nos autos que o Réu recebeu a mercadoria

proibida (cigarros paraguaios) com a finalidade de transporta-la até o centro urbano no qual seria comercializada.

Configurada, portanto, a conduta de transportar a mercadoria proibida (cigarros contrabandeados). Certa a

materialidade e autoria delitivas, de rigor se afigura, portanto, o decreto condenatório pelo crime insculpido no art.

334, 1º, b, do Código Penal.Da agravante prevista no art. 62, IV, do CP Incide, na espécie, a agravante prevista no

art. 62, IV, do Código Penal. Dessarte, o Réu declarou que praticou o crime de contrabando por assimilação

mediante paga ou promessa de recompensa. Declarou, ainda, que recebeu R$ 3.000,00 (três mil reais) para as

despesas da viagem, e que receberia outros R$ 2.000,00 (dois mil reais) do verdadeiro importador dos cigarros

para o transporte. Por conseguinte, não há que se alegar que a circunstância da paga é inerente ao tipo penal do

contrabando, porquanto a conduta praticada pelo Réu não se insere no caput, mas na norma de extensão do tipo

penal. Com efeito, a par de não se encontrar expressamente prevista no tipo penal, não pode ser presumida

absolutamente da conduta perpetrada, porquanto o transporte pode ser realizado por outros motivos, que não

somente mediante a paga ou promessa de pagamento. No ponto, preleciona Damásio E. de Jesus que: Agrava a

pena do partícipe ou coautor não só o prévio recebimento de qualquer vantagem, dinheiro, perdão da dívida,

promoção em emprego, como também o proveito em expectativa. Não é necessário que o coautor ou partícipe seja

realmente recompensado. (Código Penal Anotado. 21. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 281) Ademais, é pacífica a

jurisprudência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a respeito da incidência da agravante: TRF 3ª R.;

ACr 0009952-63.2009.4.03.6112; SP; Primeira Turma; Rel. Juiz Conv. Márcio Mesquita; Julg. 25/03/2014; DEJF

01/04/2014; Pág. 158; TRF 3ª R.; ACr 0000681-18.2009.4.03.6116; SP; Quinta Turma; Rel. Des. Fed. André

Nekatschalow; Julg. 26/05/2014; DEJF 03/06/2014; Pág. 903; TRF 3ª Região, Primeira Seção, RVC 0012227-

46.2013.4.03.0000, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, julgado em 21/11/2013, e-DJF3 Judicial 16/12/2013.Estado de

Necessidade (dificuldades financeiras) Em seu interrogatório, o Réu invoca o estado de necessidade, fulcrado em

dificuldades financeiras à véspera do nascimento do seu filho para justificar sua conduta. Todavia, ao mesmo

tempo em que não se verifica qualquer prova no sentido da existência de intransponíveis dificuldades financeiras

(art. 156 CPP), tem-se por sedimentado na jurisprudência que a alegação de dificuldades financeiras não se

constitui em escusa para a prática de crimes: A pobreza e as dificuldades econômicas, que atingem a todos, em

maior ou menor extensão, não podem ser aceitas como justificativa e/ou explicação para o cometimento de crimes

(TRF 1ª R.; ACr 0006039-49.2012.4.01.3000; AC; Quarta Turma; Rel. Des. Fed. Olindo Menezes; Julg.

21/10/2013; DJF1 05/12/2013; Pág. 2743). Assim, não incide a causa justificante ou exculpante invocada pelo

Réu.IIIAo fio do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal vertida na denúncia para o fim de

CONDENAR o Réu FAGNER GOULART DA SILVA, qualificado nos autos, nas penas do artigo 334, 1º,b, do

Código Penal.PASSO A DOSAR-LHE A PENA: Na primeira fase (art. 59, CP), no exame da culpabilidade,

verifico que a conduta se afigura altamente censurável, porquanto transportava enorme carga de cigarros de

origem paraguaia (400.000 maços), os quais possuem grande potencial de afetação da saúde pública e

disseminação nos consumidores, principalmente aqueles de baixa renda. O Réu ostenta antecedentes criminais, eis

que definitivamente condenado pela prática da contravenção penal prevista no artigo 42, III, do Decreto-lei

3.688/41 (fl. 10 do apenso). Sua conduta social não é boa, uma vez que se utiliza de sua profissão regular

(caminhoneiro) como meio para a prática de delitos. Sua personalidade também não é boa, porquanto prefere o

ganho fácil ao trabalho lícito. Demonstra inclinação para a prática delitiva, revelando uma personalidade
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particularmente desrespeitadora dos valores jurídico-criminais. Note-se que a reiteração criminosa é sinalizada

pela prática de outros delitos (art. 304 do CP - autos n. 0001276-85.2011.403.6006 da 1ª VF de Naviraí, e art. 147

do CP ou ameaça - autos n. 0000933-27.2014.8.12.0019 da Comarca de Mundo Novo - fls. 05 e 07 do apenso). Os

motivos, segundo declinado, foram as dificuldades financeiras, as quais não foram comprovadas nos autos. As

circunstâncias denotam profissionalismo quanto à prática delitiva, uma vez que o veículo conduzido pelo Réu

estava especialmente preparado para o transporte de cigarros. Consoante se extrai do Laudo de Exame de Veículo

Terrestre (fls. 84/95 - IP): (...) durante a realização dos exames foram verificados diversos indícios de que os

dados identificativos do veículo em questão sofreram algum tipo de adulteração (fl. 88 - IP). As consequências

foram graves, tendo em vista o elevado valor dos tributos iludidos (R$ 680.650,00). Assim sendo, considerando

negativadas as circunstâncias judiciais referentes à culpabilidade, antecedentes, conduta social, personalidade,

circunstâncias e consequências do crime, fixo a pena-base um pouco acima do patamar médio entre o mínimo e o

máximo em abstrato da pena, é dizer, em 3 (três) anos e 3 (três) meses de reclusão. Na segunda fase, incide a

agravante prevista no art. 62, IV, do CP, uma vez que o transporte dos cigarros foi realizado mediante paga. Elevo

a pena em 1/6 (um sexto), alcançando 3 (três) anos, 9 (nove) meses e 15 (quinze) dias de reclusão. Incide, noutro

sentido, a atenuante da confissão genérica prevista no art. 65, III, d, do CP, tendo em vista que a confissão em

sede judicial foi considerada para fins de condenação. Desse modo, reduzo a pena em 1/6 (um sexto), alcançando

3 (três) anos, 1 (um) mês e 27 (vinte e sete) dias de reclusão. Na terceira fase, à mingua de causas de aumento e

diminuição de pena, torno a pena definitiva em 3 (TRÊS) ANOS, 1 (UM) MÊS E 27 (VINTE E SETE) DIAS DE

RECLUSÃO. Deixo de converter a pena privativa de liberdade em restritiva de direitos, tendo em vista que o Réu

não preencheu os requisitos subjetivos do art. 44, III, do CP. O regime inicial de cumprimento da pena será o

semiaberto, tendo em vista que as circunstâncias judiciais lhe são desfavoráveis, o que autoriza a fixação mais

gravosa do regime inicial de cumprimento da pena. Nesse sentido: Justifica-se a imposição de regime prisional

mais gravoso, a teor do disposto no art. 33, 2º e 3º, c/c o art. 59, ambos do Código Penal, se a pena-base é fixada

acima do mínimo legal, ante o reconhecimento de circunstância judicial desfavorável ao condenado (STJ, HC

209.471/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe

09/09/2014).IV O Réu poderá apelar em liberdade, porquanto concedida a liberdade provisória mediante fiança e

ausentes elementos que justifiquem a decretação da custódia cautelar nesta fase processual. Considerando as

adulterações verificadas no veículo utilizado para o transporte de cigarros (fls. 84/95 - IPL), com fulcro no art. 91,

II, a, do CP, decreto seu perdimento em favor da União Federal. Decreto, ainda, o perdimento do dinheiro

apreendido com o Réu, nos termos do art. 91, II, b, do CP, uma vez que confessado que se trata de produto do

crime e não demonstrada a origem lícita do numerário. Nesse sentido: PENAL. PROCESSO PENAL.

CONTRABANDO. CIGARROS. MATERIALIDADE E AUTORIA. PENA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.

CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. VALOR APREENDIDO COM O ACUSADO. PENA

DE PERDIMENTO. NÃO COMPROVADA A ORIGEM LÍCITA DO DINHEIRO. RESTITUIÇÃO

INCABÍVEL. RECURSO IMPROVIDO. 1. Contrabando. Auto de prisão em flagrante, auto de apresentação e

apreensão, nota fiscal, certificado sanitário, boletim de ocorrência, laudos de perícia criminal de veículo e

merceológico, relação de mercadorias, auto de infração e termo de apreensão e guarda fiscal de mercadorias,

depoimentos das testemunhas e interrogatório do réu. Autoria e materialidade demonstradas. 2. Pena fixada acima

do mínimo legal. Circunstâncias judiciais desfavoráveis. Dissimulação: uso de caminhão frigorífico, apresentação

de nota fiscal e certificado sanitário relativos a carga de frango congelado. Carga transportada: cigarros. 3.

Enorme quantidade de cigarros. Apreensão de 550.000 maços de cigarros de origem paraguaia. Finalidade

nitidamente comercial. Grande estoque de mercadorias ilicitamente internadas no território brasileiro. 4.

Circunstâncias e consequências do crime exigem maior censura. Pena base fixada no dobro do mínimo legal: 2

anos de reclusão. Princípio da proporcionalidade. Excesso não verificado. 5. Atenuante da confissão. Redução da

pena em 1/6: 1 ano e 8 meses de reclusão. Pena mantida. 6. Decretado perdimento em favor da união: R$ 1.400,00

apreendidos com o acusado. Alegação de dificuldade financeira como motivo do crime. Incompatibilidade com o

valor apreendido. Alegação de que valor destinado a pagamento de honorários advocatícios. Sequer indicado o

nome do advogado. Origem lícita do dinheiro não demonstrada. Restituição incabível. 7. Recurso improvido.

(TRF 3ª R.; ACr 0000729-57.2011.4.03.6002; MS; Quinta Turma; Rel. Des. Fed. Paulo Fontes; Julg. 03/11/2014;

DEJF 12/11/2014; Pág. 389)PENAL. PROCESSO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PRELIMINAR

REJEITADA. CONTRABANDO. CIGARROS. MATERIALIDADE E AUTORIA. CIÊNCIA DA

INTERNAÇÃO IRREGULAR. DOLO. TIPICIDADE. FAVORECIMENTO REAL. ARTIGO 349 DO CÓDIGO

PENAL. DESCLASSIFICAÇÃO INCABÍVEL. BENS APREENDIDOS COM O ACUSADO. PENA DE

PERDIMENTO. NÃO COMPROVADA A ORIGEM LÍCITA. RESTITUIÇÃO INCABÍVEL. RECURSO

IMPROVIDO. 1. Descrição detalhada dos fatos. Condutas criminosas atribuídas ao réu suficientemente

apontadas. Inépcia da denúncia. Preliminar rejeitada. 2. Contrabando. Auto de prisão em flagrante, auto de

apresentação e apreensão, boletim de ocorrência, fotos do veículo e carga apreendidos, procedimento

administrativo, laudo de exame merceológico, laudo de veículo terrestre, autos de infração e termos de apreensão

e guarda fiscal, prova testemunhal. Autoria e materialidade demonstradas. 3. Alegações da defesa: ausência de

prova de que acusado internalizou as mercadorias em território nacional. Mero transporte. 4. Comprovada a
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origem estrangeira da carga. Cigarro de origem paraguaia. Importação proibida. 5. Crime de favorecimento real.

Desclassificação incabível. 6. Circunstâncias do crime. Forma de acondicionamento da carga. Fundo falso.

Contrabando. Dolo e tipicidade demonstrados. 7. Bens apreendidos. Decretado perdimento em favor da união.

Origem lícita não demonstrada. Restituição incabível. 8. Recurso improvido. (TRF 3ª R.; ACr 0001268-

88.2009.4.03.6003; MS; Quinta Turma; Rel. Des. Fed. Paulo Fontes; Julg. 03/11/2014; DEJF 12/11/2014; Pág.

387) Em relação à inabilitação para dirigir veículo, tem-se que incide na espécie dos autos a hipótese do art. 92,

III, CP, porquanto configurada a prática de crime doloso e o veículo foi utilizado como meio para a sua prática.

Nesse sentido:PENAL E PROCESSUAL PENAL. DESCAMINHO. PROVA. CONDENAÇÃO.

INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO. Comprovados a materialidade, a autoria e o dolo na prática do

delito de descaminho, impõe-se a condenação do réu como incurso nas penas do artigo 334 do Código Penal.

Tendo em vista que o réu praticou crime doloso, valendo-se de veículo automotor como instrumento para a sua

prática, é aplicável o disposto no artigo 92, III, do código penal. (TRF 4ª R.; ACR 0005260-14.2007.404.7001;

PR; Sétima Turma; Rel. Des. Fed. Márcio Antônio Rocha; Julg. 03/10/2013; DEJF 11/10/2013; Pág. 293)PENAL.

PROCESSUAL PENAL. DESCAMINHO. INGRESSO DE MERCADORIAS DE ORIGEM ESTRANGEIRA

NO TERRITÓRIO NACIONAL. CONSUMAÇÃO. DOSIMETRIA. MAJORAÇÃO. REGIME.

SUBSTITUIÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. CONTRABANDO. DESCAMINHO. INABILITAÇÃO PARA

DIRIGIR VEÍCULO. 1. O delito de descaminho consuma-se no momento em que a mercadoria destinada à

importação ou exportação irregular ingressa no território nacional, com a ilusão dos tributos devidos, ainda que

dentro dos limites da zona fiscal (TRF da 3ª região, ACR n. 2007.61.05.002605-3, Rel. Des. Fed. Antonio

Cedenho, j. 25.02.13; ACR n. 95.03.017158-0, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 29.06.98; TRF da 5ª região, ACR

n. 95.05.15114-4, Rel. Des. Fed. José Delgado, j. 22.08.95). 2. Materialidade e autoria comprovadas. 3. As

circunstâncias judiciais desfavoráveis, consoante reconhecidas pelo MM. Juízo a quo, aconselham a determinação

de regime semiaberto, a não substituição da pena privativa de liberdade e a fixação da pena-base acima do mínimo

legal. O acréscimo aplicado, contudo, mostra-se excessivo, de modo que a pena deve ser reduzida. 4. Incabível a

revogação da prisão preventiva, pois permanecem os motivos que embasaram sua decretação. 5. É admissível a

declaração do efeito da condenação estabelecido no inciso III do art. 92 do Código Penal na hipótese de

contrabando ou descaminho, constituindo a inabilitação para dirigir veículos medida eficaz para desestimular a

reiteração delitiva (TRF da 3ª Região, ACR n. 0004776-06.2009.4.03.6112, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, j.

20.08.13; TRF da 4ª região, 4ª seção, Enul n. 50000077020114047210, Rel. Des. Fed. José Paulo Baltazar Junior,

j. 04.06.14). 6. Apelação do réu parcialmente provida. (TRF 3ª R.; ACr 0012240-63.2004.4.03.6110; SP; Quinta

Turma; Rel. Des. Fed. André Custódio Nekatschalow; Julg. 17/11/2014; DEJF 26/11/2014; Pág. 104) Assim

sendo, aplico também ao Réu o efeito condenatório de inabilitação para dirigir veículo. Condeno o Réu ao

pagamento das custas e despesas processuais, na forma do art. 804 do CPP. Transitada em julgado, expeça-se

também guia de cumprimento da pena, oficie-se aos órgãos estatísticos, comunique-se à Justiça Eleitoral, oficie-se

ao órgão de trânsito competente para comunicar a sanção de inabilitação para dirigir veículo automotor e lance-se

o nome do Réu no rol dos culpados. Publique-se na íntegra. P.R.I.C.

 

0001096-37.2014.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X ALAN SANTOS BOMBARDI(MS011805 - ELIANE

FARIAS CAPRIOLI PRADO E SP334421A - ELIANE FARIAS CAPRIOLI)

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por seu órgão nesta Subseção Judiciária, ofereceu denúncia em face de

ALAN SANTOS BOMBARDI, qualificado nos autos, imputando-lhe a prática do crime insculpido no art. 183 da

Lei nº 9.472/97. Narra a inicial acusatória que, em 18.03.2014, no cruzamento da Rodovia 272 com a SP 563, no

meio do mato, o Réu, atuando de maneira livre e consciente, desenvolveu atividade clandestina de

telecomunicação, fazendo uso de radiofrequência sem competente autorização. Segundo consta, no dia dos fatos, a

base da Polícia Militar Rodoviária em Presidente Venceslau foi comunicada da apreensão de duas carretas

carregadas de cigarros, na SP 563, próximo à cidade de Andradina, SP, sendo constatado, em patrulhamento

anterior, vestígios deixados por um olheiro. Relata que, após o recebimento das informações, a equipe de

patrulhamento se deslocou ao local indicado, logrando êxito em encontrar o Réu, que empreendeu fuga ao avistar

os policiais. Após a perseguição, que culminou na captura do Réu, foi encontrado um rádio comunicador portátil

HT. Refere que foi apurado que o Réu repassava informações, via rádio, sobre a movimentação da polícia

rodoviária na estrada para contrabandistas. Acresce que, em laudo pericial, restou apurado que o equipamento

transceptor móvel opera em FM na faixa de frequências de 134 a 174 MHZ, é apto a interferir ou receber sinais de

estações licenciadas e não possui certificado de homologação no Sistema de Gestão e Certificação e Homologação

(SGCH) da ANATEL. Ressalta que os elementos colhidos durante a investigação demonstram, inequivocamente,

que o Réu agiu para o desenvolvimento de atividade clandestina de radiofusão. Bate pela existência de prova da

autoria e da materialidade delitivas e requer, ao final, a condenação do Réu. A denúncia, recebida em 05.05.2014

(fls. 66 e verso), veio estribada em inquérito policial. Citado (fls. 96, verso, e fl. 131), o Réu ofereceu resposta à

acusação a fls. 107/109 e fl. 110. Manifestou-se o MPF a fls. 113/116. Não vislumbradas as hipóteses do art. 397

do CPP, foi mantido o recebimento da denúncia (fl. 117). Em audiência, foram colhidos os depoimentos das

testemunhas arroladas (fls. 141/144) e interrogado o Réu por intermédio de carta precatória (fls. 180/183). Nada
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requerido na fase do art. 402 do CPP. Memoriais pelo Ministério Público Federal a fls. 189/193. Aduz, em síntese,

que a materialidade e a autoria encontram-se devidamente comprovadas pela prova existente nos autos. Requer, ao

final, a condenação do Réu nos termos da denúncia. Memoriais pela Defesa a fls. 200/204. Sustenta a aplicação do

princípio da insignificância, uma vez que inexiste prova no sentido de que o rádio transmissor causou lesão ao

sistema de telecomunicações. Afirma que as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP são favoráveis ao

Réu. Requer a fixação da pena no mínimo legal e o estabelecimento de regime inicial aberto para seu

cumprimento, na hipótese de condenação. Bate pelo direito do Réu recorrer em liberdade. Vieram-me os autos

conclusos para sentença. É, no essencial, o relatório. Fundamento e decido.II O delito imputado ao Réu possui a

seguinte moldura típica:Art. 183. Desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicação:Pena - detenção

de dois a quatro anos, aumentada da metade se houver dano a terceiro, e multa de R$ 10.000,00 (dez mil

reais).Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, direta ou indiretamente, concorrer para o crime.Art. 184.

São efeitos da condenação penal transitada em julgado:I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado

pelo crime;II - a perda, em favor da Agência, ressalvado o direito do lesado ou de terceiros de boa-fé, dos bens

empregados na atividade clandestina, sem prejuízo de sua apreensão cautelar.Parágrafo único. Considera-se

clandestina a atividade desenvolvida sem a competente concessão, permissão ou autorização de serviço, de uso de

radiofreqüência e de exploração de satélite. Por primeiro, insta asseverar que a imputação penal atribuída à

conduta do Réu encontra-se corretamente subsumida ao tipo penal previsto no art. 183 da Lei nº 9.472/97. Isso

porque, ao se utilizar de radiotransmissor sem a necessária autorização, a atividade de telecomunicação

desempenhada pelo Réu incorreu na clandestinidade, o que afasta a incidência do art. 70 da Lei n. 4.117, de

27.08.62, que se aplica às hipóteses em que se pune aquele que, previamente autorizado, exerce a atividade de

telecomunicação de forma contrária aos preceitos legais e aos regulamentos. Nesse sentido, pacífica a

jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

RÁDIO INSTALADA EM VEÍCULO SEM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO. DELITO TIPIFICADO NO ART.

183 DA LEI N. 9.472/1997. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO. Esta corte possui o entendimento

pacífico de que a prática de atividade de telecomunicação sem a devida autorização dos órgãos públicos

competentes subsume-se no tipo previsto no art. 183 da Lei nº 9.472/97; divergindo da conduta descrita no art. 70

da Lei nº 4.117/62, em que se pune aquele que, previamente autorizado, exerce a atividade de telecomunicação de

forma contrária aos preceitos legais e aos regulamentos (CC 101.468/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho,

Terceira Seção, DJE 10.9.2009). O recorrido foi condenado por fazer uso de rádio comunicador, desenvolvendo

clandestinamente atividade de telecomunicação, pois operava rádio em veículo sem a devida autorização da

autoridade competente, o que atrai a incidência do art. 183 da Lei n. 9.472/1997. Precedentes. Agravo regimental

desprovido. (STJ; AgRg-REsp 1.464.640; Proc. 2014/0163355-3; PR; Sexta Turma; Rel. Juiz Conv. Ericson

Maranho; DJE 06/02/2015) Também, na esteira do que já decidido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, a conduta ora verificada amolda-se ao tipo previsto no art. 183 em testilha: PENAL. APELAÇÃO

CRIMINAL. OPERAÇÃO DE APARELHO DE TELECOMUNICAÇÃO SEM LICENÇA. AUTORIA E

MATERIALIDADE DEMONSTRADAS. MONOPÓLIO CONSTITUCIONAL DA UNIÃO. DOSIMETRIA.

REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. ABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE

LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. CABIMENTO. 1. Apelação da acusação contra sentença que

absolveu o réu dos fatos narrados na denúncia, com fundamento no artigo 386, III do CPP. 2. A materialidade

restou comprovada através dos elementos dos autos, dando conta que o recorrido estava operando equipamentos

de transmissão sem as competentes autorizações. 3. A conduta descrita na denúncia amolda-se ao artigo 183 da

Lei nº 9.472/1997, pois o réu utilizou-se de radiocomunicadores (transceptores), instalados em sua residência, sem

a devida licença, a configurar a atividade clandestina de telecomunicação. 4. O réu operava aparelho

radiocomunicador na faixa de frequência da polícia militar. Tal atividade enquadra-se como serviço de

telecomunicação, e não de radiodifusão, sendo certo que apenas para este último poder-se-ia cogitar da aplicação

da norma constante do artigo 70 da Lei nº 4.117/1962, na redação do Decreto-Lei nº 236/1967. 5. A autoria restou

demonstrada pela própria situação de flagrância e através dos demais elementos carreados aos autos, sob o crivo

do contraditório e ampla defesa. Em juízo, o réu admitiu trabalhar com instalação e conserto de rádios

comunicadores desde 1996 sem licença para tanto. 5. Não é necessária a demonstração da potência do aparelho,

pois não cabível aplicação do princípio da insignificância. A norma do artigo 183 da referida Lei nº 9.472/1997

protege não só a regularidade dos serviços de telecomunicações, mas também o monopólio, constitucionalmente

atribuído à união, na exploração desses serviços, 6. É irrelevante os aparelhos apreendidos tenham baixa potência.

Ademais, é decorrência da própria construção de tais equipamentos transceptores, tipo HT. Assim, a se exigir a

prova da potência do aparelho, ou a se admitir a aplicação do princípio da insignificância, ao argumento da baixa

potência do aparelho, estar-se-ia, na verdade, descriminalizando a conduta em qualquer caso. Contudo, foi opção

política do legislador proteger o monopólio constitucional da união mediante norma penal incriminadora. 7.

Inaplicabilidade do princípio da insignificância nos crimes de telecomunicação clandestina. Precedentes dos

Tribunais Regionais Federais. Acresce-se que, no caso dos autos, restou comprovado que os equipamentos

apreendidos em poder do réu interferiam na faixa de frequência da polícia militar, a denotar a efetiva lesividade da

conduta. 8. O órgão especial do tribunal regional federal da 3ª região, na arguição de inconstitucionalidade
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criminal 0005455-18.2000.403.6113, declarou a inconstitucionalidade da expressão de R$ 10.000,00 contida no

preceito secundário do artigo 183 da Lei nº 9.472/97. Assim, procede-se ao cálculo da pena de multa segundo os

parâmetros do Código Penal. 9. Apelo provido. (TRF 3ª R.; ACr 0001494-37.2007.4.03.6109; SP; Primeira

Turma; Rel. Juiz Conv. Márcio Mesquita; Julg. 25/11/2014; DEJF 15/12/2014; Pág. 228) Mencione-se, ainda, a

corrente jurisprudencial revelada pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que considera revogado o art. 70

da Lei nº 4.117/62: O exercício de atividade de telecomunicação desprovida de adequada autorização, concessão

ou permissão constitui ilícito penal. O fato era tipificado pelo art. 70 da Lei n. 4.117, de 27.08.62, e atualmente

pelo art. 183 da Lei n. 9.472, de 16.07.97, cuja aplicação decorre da revogação dos dispositivos da Lei anterior,

nos termos do art. 215, I, da nova Lei. Cumpre esclarecer que a Lei n. 4.117/62 foi revogada salvo quanto a

matéria penal não tratada na Lei n. 9.472/97, como diz o último dispositivo mencionado. Logo, como há tipo

penal que rege a matéria, entende-se que o anterior ficou superado, incidindo tão-somente quanto aos fatos

ocorridos anteriormente à nova Lei, por ser esta mais gravosa CP, art. 2º) (TRF 3ª R.; ACr 0005148-

28.2008.4.03.6002; MS; Quinta Turma; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; Julg. 13/04/2015; DEJF 20/04/2015;

Pág. 1155). Assim sendo, correta a adequação típica da conduta mencionada na denúncia. Feitas essas

observações liminares, passo ao exame do caso em julgamento. Na espécie, a materialidade delitiva encontra-se

cabalmente demonstrada pelo Auto de Apresentação e Apreensão (fl. 08), que refere à apreensão de um Rádio

Transmissor Portátil, Walk Tok, marca Weierwei, modelo VEV-338, s/n 110428VF 1456 e uma antena. Na

mesma esteira, o Laudo Pericial Criminal de fls. 29/32 concluiu que o aparelho apreendido encontrava-se apto a

operar nas frequências de 134 a 174 MHz e estava configurado para operar na frequência de 168,9875 MHz.

Segundo consta da perícia realizada, o aparelho apreendido não possui certificado de homologação expedido pela

ANATEL. Ainda, em resposta ao quesito nº 04, asseverou a perícia que: O equipamento periciado pode interferir

ou receber sinais de estações licenciadas relacionadas a serviços que abrangem o espectro de frequências em que o

equipamento é apto a operar. A utilização descontrolada do transceptor pode perturbar o funcionamento dos

serviços de radiocomunicações em operação na região, comprometendo o bom uso do espectro eletromagnético.

(fl. 31) Dessa forma, a potencialidade quanto à afetação do bem jurídico protegido encontra-se cabalmente

demonstrada nos autos. Quanto à autoria, em seu interrogatório, o Réu confessou a prática do delito. Disse que

parte da denúncia é verdadeira. Afirma que é verdadeira a parte que o encontraram com o rádio de comunicação

ilegal, não sendo verdadeira a parte que estava como olheiro para a passagem dos caminhões com cigarros. No dia

18 de março de 2014, estava lá, passando informações para uma Kombi que passava com brinquedos e mantas.

Ela vinha de Teodoro Sampaio para Presidente Venceslau. Ficou combinado que ele mandaria informações do

policiamento. Quando a Kombi passou ele foi liberado e estava aguardando que o buscassem. Combinou com um

rapaz, em Paranacity, não sabendo o seu nome, somente o apelido Castanha. O viu só uma vez. Afirmou que

trabalha com instalação de ar-condicionado e conversando com Castanha combinou de passar as informações do

policiamento no dia dos fatos. Quem o contratou afirmou que, se precisasse novamente, entraria em contato. Sua

função era olhar se passava algum policial. Ele estava com o rádio. O rapaz havia dito que estava liberado. Já

tinha passado e ele retornaria para buscá-lo. Estava esperando quando os policiais vieram e o prenderam. Sabia

que a Kombi tinha mantas e brinquedos vindos do Paraguai. Usou o equipamento só para passar essas

informações. Nunca respondeu por processo. Esse é o primeiro. Estudou até a sétima série. Trabalha com

instalação e manutenção de ar condicionado. Mora em Paranacity e trabalha na região. Receberia R$ 1.000,00

pelo trabalho de um dia. A testemunha ELIAS NUNES CAVALHEIRO relatou em seu depoimento que na região

de Araçatuba passaram informação para a unidade de serviços de Presidente Venceslau de duas carretas

apreendidas com cigarros. Disse que diante da informação e tendo em vista que conheciam um ponto na rodovia,

um cruzamento que liga Teodoro Sampaio a Presidente Venceslau e Cuiabá Paulista a Mirante, foram, por um

caminho alternativo, até o local e, no momento que o Alan avistou a viatura saiu correndo no meio do mato e eles

foram atrás. Afirmou que o Alan se encontrava em um barranco onde conseguia ver os quatro acessos. A

abordagem ocorreu umas três e meia da tarde, porém a apreensão dos cigarros foi no período da manhã. Os

policiais já conheciam o ponto. Lá tinha garrafa de água mineral e marmita. Na hora da corrida ele dispensou o

rádio e não portava documento algum, dizendo que foi contratado por uma pessoa do Paraná, cujo nome não se

recorda, para monitorar as viaturas. Receberia por este serviço R$ 100,00. Ele afirmou que monitorava as viaturas

para passar o contrabando. Acredita que ele já estava ali há algum tempo, tendo em vista a marmita. O Alan disse

que só lembrava do apelido para quem ele passava a informação Sr. Castanha. A testemunha CLÁUDIO LINO

DA SILVA disse que estavam na base da Polícia de Presidente Venceslau e receberam a informação de que foram

apreendidas duas carretas com contrabando de cigarros. Nos dias anteriores haviam passado pela Rodovia e

naquele local tinha um ponto de olheiro, assim sendo, se deslocaram até o local, por um caminho alternativo, onde

encontraram o Alan, que confessou que estava como olheiro acompanhando a passagem das viaturas e que junto

com ele havia um rádio e no local vestígios de que a pessoa sempre o usava, tais como marmitex, água. O Alan

afirmou que receberia R$ 100,00 pelo trabalho. Ele tinha visão, com bastante antecipação, da passagem das

viaturas. Ele ficava como olheiro para passagem de contrabando. Disse que não deu para perceber com quem ele

se comunicava e que o rádio foi dispensado no momento da fuga, porém foi possível visualizar a dispensa.

Destarte, a autoria delitiva também se afigura inconteste. Cumpre, outrossim, asseverar, que a afirmação do Réu,
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no sentido de que não trabalhava para o contrabando de cigarros não se amolda à realidade ou à prova dos autos.

Como sublinhado pelos policiais, o ponto em que estava posicionado o Réu era estratégico, porquanto tinha visão

de várias saídas e rodovias e podia acompanhar a movimentação da Polícia Militar Rodoviária, fornecendo

informações aos contrabandistas. Anoto que não condiz com a realidade estabelecer um serviço de olheiro apenas

para assegurar o descaminho de mantas ou produtos de origem paraguaia de pequeno valor, ou mesmo o

contrabando eventual de cigarros, ainda mais pelo valor declarado pelo Réu que lhe seria pago (R$ 1.000,00). Tal

serviço, como demonstra a experiência, somente se revela útil e compensador para os casos em que se pretende a

asseguração da prática do contrabando habitual, como se verifica nesta região do Estado de São Paulo. Ademais,

como relatado pelas testemunhas, as diligências policiais se iniciaram após a apreensão de duas carretas

carregadas de cigarros paraguaios. Não passa despercebido, ainda, que a esmagadora maioria dos envolvidos com

o contrabando de cigarros nesta região do Estado de São Paulo tem sua defesa patrocinada pelos mesmos

advogados, oriundos de uma mesma cidade do Estado do Mato Grosso do Sul, o que denota uma atuação

orquestrada da organização criminosa que se encontra por trás do crime em testilha. Portanto, não se imagine que

inexiste vida inteligente na magistratura. Dessa forma, a conduta do Réu não se restringe à simples utilização de

aparelho de telecomunicação sem autorização legal. Vai muito além disso, uma vez que se prestava como peça

fundamental para a organização criminosa dedicada ao contrabando de cigarros, garantindo o êxito do transporte

da carga proibida, mediante o repasse, em tempo real, de informações importantíssimas, que auxiliavam os

motoristas das carretas a iludirem a fiscalização policial. Com absoluta certeza, sem a atuação do Réu o êxito do

contrabando restaria bastante reduzido. O delito praticado pelo Réu, portanto, tinha a nítida finalidade de facilitar

ou assegurar a execução do crime de contrabando (art. 334, CP), o que atrai a incidência da agravante prevista no

art. 61, II, b, do Código Penal. Na mesma esteira, confessa o Réu que praticou o delito mediante paga ou promessa

de recompensa, o que também atrai a agravante prevista no art. 62, IV, do Código Penal. Anoto a possibilidade de

reconhecimento, de ofício, das agravantes mencionadas, porquanto exsurgem dos fatos descortinados nos autos e

a possibilidade de seu reconhecimento encontra-se estampada nos arts. 383, 385 e 387, I, do Código de Processo

Penal. A propósito, preleciona Guilherme de Souza Nucci: as agravantes são causas legais e genéricas de aumento

de pena, não pertencentes ao tipo penal, razão pela qual não necessitam fazer parte da imputação. São de

conhecimento das partes, que, desejando, podem, de antemão, sustentar a existência de alguma delas ou rechaça-

las todas. O fato é que o magistrado não está vinculado a um pedido da acusação para reconhece-las. (Código de

Processo Penal Comentado. 11. ed. São Paulo: RT, 2012, p. 736) Nesse sentido: Em que pese a denúncia ter

deixado de capitular a acusação, também com o artigo 327, 2º, do CP, os fatos nela narrados em confronto com as

provas documentais, testemunhais e até pelos interrogatórios do réu na fase de inquérito e em juízo, não deixam

dúvidas de que o acusado utilizava-se do cargo em comissão para a prática do delito, no que, sem sombra de

dúvida, viabiliza a aplicação do 2º do art. 327 do CP, no cômputo da pena a ele imposta. Logo, agiu com acerto o

magistrado de piso, ao proceder a emendatio libelli, nos termos do art. 383 do código de processo penal. O

magistrado também reconhece, com fulcro no art. 385 do CPP, a agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea h,

do Código Penal, porquanto, embora essa não tenha sido explicitamente capitulada na denúncia, ficou consignado

na peça acusatória o fato de vítimas serem enfermas. (TRF 1ª R.; ACr 0003072-52.2009.4.01.3803; MG; Quarta

Turma; Rel. Juiz Fed. Conv. Pablo Zuniga Dourado; DJF1 06/11/2014; Pág. 408) Prosseguindo, demonstrado o

elevado grau de reprovabilidade social da conduta imputada ao Réu, não há que se falar na incidência do Princípio

da Insignificância. Consoante a jurisprudência firmada pelo E. Supremo Tribunal Federal, o Princípio da

Insignificância qualifica-se como fator de descaracterização material da tipicidade penal e deve ser analisado em

conexão com os postulados da Fragmentariedade e da Intervenção Mínima do Estado em matéria penal. Tem o

sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada esta na perspectiva de seu caráter material.

Para sua incidência, tem-se por necessária a observância, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a

presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma

periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a

inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF; RHC-AgR 122.464; BA; Segunda Turma; Rel. Min. Celso de

Mello; Julg. 10/06/2014; DJE 12/08/2014; Pág. 23). Na espécie, a utilização clandestina de aparelho de

telecomunicação para prestar auxílio a contrabandistas não pode ser considerada como conduta de reduzidíssimo

grau de reprovabilidade do comportamento, daí a inaplicabilidade do princípio em testilha. Não bastasse, o E.

Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que é inaplicável o princípio da insignificância ao

delito previsto no artigo 183 da Lei n. 9.472/1997, visto que o desenvolvimento clandestino de atividades de

telecomunicação é crime formal, de perigo abstrato, que tem como bem jurídico tutelado a segurança dos meios de

comunicação. Nesse sentido:PENAL E PROCESSO PENAL. Recurso especial. Crime contra as

telecomunicações. Art. 183 da Lei nº 9.472/97. Princípio da insignificância. Inaplicabilidade. Crime de perigo

abstrato. Desnecessidade de comprovação do prejuízo. Precedentes. Recurso provido. (STJ; REsp 1.518.411;

Proc. 2015/0046127-5; RJ; Sexta Turma; Relª Minª Maria Thereza Assis Moura; DJE 27/04/2015)PENAL.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA AS TELECOMUNICAÇÕES.

ESTAÇÃO DE RÁDIO CLANDESTINA. ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. PRINCÍPIO DA

INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Inaplicável o princípio da
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insignificância ao delito previsto no art. 183 da Lei n. 9.472/1997, pois o desenvolvimento clandestino de

atividades de telecomunicação é crime formal, de perigo abstrato, que tem como bem jurídico tutelado a

segurança dos meios de comunicação. Incidência da Súmula n. 83 do STJ. 2. Agravo regimental não provido.

(STJ; AgRg-REsp 1.442.321; Proc. 2014/0060325-3; ES; Sexta Turma; Rel. Min. Rogério Schietti Cruz; DJE

22/04/2015)PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RÁDIO COMUNITÁRIA.

AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. EXPLORAÇÃO CLANDESTINA. ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997.

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

Firme a jurisprudência desta corte no sentido de que é inaplicável o princípio da insignificância ao crime previsto

no preceito legal em tela, mesmo que o serviço de radiodifusão comunitário prestado tenha baixa potência.

Precedentes. Agravo regimental desprovido. (STJ; AgRg-REsp 1.404.333; Proc. 2013/0266166-3; AM; Sexta

Turma; Rel. Des. Conv. Ericson Maranho; DJE 25/02/2015) Assim sendo, a condenação é medida que se

impõe.III Ao fio do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal vertida na denúncia para o fim

de CONDENAR o Réu ALAN SANTOS BOMBARDI, qualificado nos autos, como incurso nas penas no art. 183

da Lei nº 9.472/97 c/c art. 61, II, b e art. 62, IV, do Código Penal.PASSO A DOSAR-LHE A PENA: Na primeira

fase (art. 59, CP), no exame da culpabilidade, considerada como juízo de reprovação que recai sobre o autor de

um fato típico e ilícito, tenho que sua conduta se afigura altamente censurável, porquanto, para além da lesão ao

bem jurídico tutelado pelo tipo previsto no art. 183 da Lei nº 9.472/97, o Réu demonstrou ser peça-chave para

organização dedicada ao contrabando. Os antecedentes são imaculados. Inexistem elementos seguros sobre a

personalidade e a conduta social. Os motivos foram a obtenção de lucro fácil e o auxílio à prática do contrabando,

os quais serão sopesados na segunda fase de fixação da pena. As circunstâncias em que surpreendido o Réu

demonstram a prática do delito com vistas à asseguração da execução do contrabando, bem como a constância da

atividade de olheiro, pois, conforme relatado pelos policiais, a situação em que encontrado o local onde o Réu se

postava para passar informações aos contrabandistas denunciava que não era a primeira vez que ali se colocava.

As consequências não puderam ser mensuradas. Por fim, a vítima é o Estado, não havendo que se falar em

contribuição de seu comportamento para a prática delitiva. Assim sendo, consideradas negativadas as

circunstâncias judiciais referentes à culpabilidade e circunstâncias do delito, tenho como apta à prevenção e

repressão da conduta verificada nos autos, a fixação da pena-base em 3 (três) anos de detenção. Na segunda fase,

incidem as agravantes previstas no art. 61, II, b, e art. 62, V, do Código Penal, razão pela qual aumento a pena em

1/3 (um terço), alcançando 4 (quatro) anos de detenção. Considerando que a confissão, ainda que parcial, foi

utilizada para a formação do juízo de reprovação penal, incide a atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código

Penal. Dessa forma, reduzo a pena em 1/6 (um sexto), chegando a 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de detenção. Na

terceira fase, não incidem causas de aumento ou diminuição de pena. Assim sendo, torno a pena definitiva em 3

(TRÊS) ANOS E 4 (QUATRO) MESES DE DETENÇÃO. Deixo de aplicar a pena de multa estabelecida pelo art.

183 em testilha por considera-la inconstitucional, na esteira do que decidido pelo E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região: O órgão especial do TRF da 3ª região, em arguição de inconstitucionalidade criminal, declarou a

inconstitucionalidade da expressão R$ 10.000,00 contida no preceito secundário do art. 183 da Lei n. 9.472/97,

por entender violado o princípio da individualização da pena, previsto no art. 5º, XLVI, da Constituição da

República (TRF da 3ª região, arguição de inconstitucionalidade criminal n. 2000.61.13.005455-1, Rel. Des. Fed.

Ramza Tartuce, j. 29.06.11). Afastada a pena pecuniária prevista no art. 183 da Lei n. 9.472/97, têm-se aplicado as

disposições do Código Penal (TRF da 1ª região, ACR n. 200740000074284, Rel. Des. Fed. Assusete Magalhães, j.

30.09.10 e acr n. 200640000018594, Rel. Juiz Fed. Conv. Marcus Vinicius Bastos, j. 29.09.10) (TRF 3ª R.; ACr

0005148-28.2008.4.03.6002; MS; Quinta Turma; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; Julg. 13/04/2015; DEJF

20/04/2015; Pág. 1155). Com efeito, na esteira dos julgados em epígrafe, que indicam a utilização do sistema

previsto no Código Penal para a aplicação da pena de multa, passo à sua dosimetria: Na primeira fase,

consideradas negativadas as circunstâncias judiciais da culpabilidade e circunstâncias do crime, fixo a pena de

multa em 185 (cento e oitenta e cinco) dias-multa, uma vez que a pena privativa de liberdade foi fixada no

patamar médio entre o mínimo e o máximo em abstrato. Na segunda fase, consideradas as agravantes, eleva-se a

pena de multa em 1/3 (um terço) para alcançar 246 (duzentos e quarenta e seis) dias-multa e reduz-se em 1/6 (um

sexto), considerando a incidência da atenuante da confissão genérica, chegando a 205 (duzentos e cinco) dias-

multa. Na terceira fase, à míngua de causas de aumento ou diminuição de pena, fixo, em definitivo, a pena de

multa, em 205 (duzentos e cinco) dias multa. Atribuo o valor de 1/30 do salário mínimo vigente à data do fato à

unidade do dia-multa. Consideradas negativadas as circunstâncias judiciais referentes à culpabilidade e

circunstâncias do crime, deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, porquanto não

preenchido o requisito do art. 44, III, do CP. O regime inicial de cumprimento da pena será o semiaberto, tendo

em vista que as circunstâncias judiciais são desfavoráveis. Nesse sentido: A jurisprudência deste eg. Superior

Tribunal de Justiça entende que, não obstante o quantum da pena autorizar um regime prisional mais brando,

tendo sido a pena-base fixada acima do mínimo legal, revela-se adequada a fixação de regime inicial de

cumprimento da pena mais gravoso, ex vi do art. 33, 3º, do CP. (STJ; HC 304.213; Proc. 2014/0236279-2; MS;

Quinta Turma; Rel. Min. Felix Fischer; DJE 08/04/2015)IV Nos termos do art. 184, II, da Lei nº 9.472/97, decreto

o perdimento, em favor da ANATEL, do aparelho apreendido no presente processo. O Réu poderá apelar em
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liberdade, tendo em vista que não se encontram presentes circunstâncias que autorizem a decretação da prisão

preventiva. Condeno o Réu ao pagamento de custas processuais, nos termos do art. 804 do CPP. Transitada em

julgado, expeça-se guia de cumprimento da pena. Lance-se o nome do Réu no rol dos culpados. Comunique-se a

Justiça Eleitoral e os órgãos estatísticos. P.R.I.C.

 

0005211-04.2014.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X LUCAS OTTO KLUG(SP182890 - CÍCERO MARCOS

LIMA LANA E SP296379 - BIANCA FIORAMONTE)

Designo o dia 21/08/2015, às 16:15 horas, para realização de audiência para oitiva da testemunnha MARCIO

SANTOS PEREIRA (arrolada pela defesa), pelo meio de videoconferência com o Juízo da 8a Vara Criminal da

Justiça Federal em São Paulo.Informe a defesa o atual endereço do réu nestes autos e nos autos da CP

0003919.34.2015.403.6181, para fins de intimação do réu.Comunique-se ao Juízo deprecado. Int.

 

 

Expediente Nº 790

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0007772-35.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004040-

56.2007.403.6112 (2007.61.12.004040-9)) F F FERREIRA DE LIMA ME(SP282072 - DIORGINNE PESSOA

STECCA) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 1288 - ROSEMARY MARIA LOPES)

Neste processo, promovido por advogado dativo ante a citação por edital dos executados no processo principal, há

sucumbência da embargante. Já foi tentada tanto a penhora pelo sistema BACENJUD quanto pelo sistema

RENAJUD. Agora o embargado requer que a tentativa de penhora recaia sobre o patrimônio da pessoa física,

considerando-se que o CNPJ é de empresário individual. No entanto, no processo principal, o patrimônio da

empresa e o da pessoa física foram diligenciados, tendo sido infrutíferas as buscas. E, por consequência, o

arquivamento dos autos foi determinado, com o qual concordou o exequente, ora embargado. Assim, considero

desnecessária qualquer outra providência nestes autos para tentativa de penhora da quantia executada, porque seria

evidentemente inócua. Por esses fundamentos, determino o arquivamento destes autos, com baixa-findo, levando-

se em consideração a sentença proferida, podendo a parte requerer o desarquivamento e o prosseguimento da

execução caso tenha notícia de alteração da situação patrimonial da embargante. Int. 

 

0008502-46.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002864-

03.2011.403.6112) GOYDO IMPLEMENTOS RODOVIARIOS LTDA EM RECUPERACAO

JUDICIAL(SP259805 - DANILO HORA CARDOSO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. LEONARDO RUFINO

DE OLIVEIRA GOMES)

Nos termos da Portaria de delegação de atos processuais deste Juízo (n. 0745790, de 3 de novembro de 2014), dê-

se vista à embargante dos documentos juntados pelo prazo de 5 (cinco) dias.Após, façam-se os autos conclusos

para sentença, conforme já determinado. 

 

0002651-89.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009064-

89.2012.403.6112) SANATORIO SAO JOAO LTDA(PR054695 - ARTHUR ACHILES DE SOUZA CORREA)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA GOMES)

Recebo a apelação da embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta,

no prazo legal. Oportunamente sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0004093-90.2014.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006028-

93.1999.403.6112 (1999.61.12.006028-8)) PROLUB RERREFINO DE LUBRIFICANTES LTDA(SP015269 -

MARCUS ERNESTO SCORZA E SP136528 - VANESSA LEITE SILVESTRE) X UNIAO FEDERAL(Proc.

349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA)

PROLUB RERREFINO DE LUBRIFICANTES LTDA. opõe embargos à execução fiscal nº 0006028-

93.1999.403.6112, proposta pela UNIÃO FEDERAL, aos principais argumentos de prescrição intercorrente, de

pagamento da dívida e de excesso da penhora realizada.Os embargos foram recebidos, com efeito suspensivo (fl.

11).Em sua defesa (fl. 15/20), sustentou a União Federal a inocorrência de prescrição intercorrente, de pagamento

do débito e de excesso na penhora, uma vez que a embargante aderiu e foi excluída de diversos parcelamentos

fiscais; os valores pagos no REFIS foram lançados na dívida total da embargada e não apenas da dívida

embargada; e contra a embargante existem inúmeras execuções fiscais, com penhoras efetivadas no mesmo

imóvel penhorado nos autos da execução fiscal embargada, cujo montante total atinge 30 milhões de reais.
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Sustenta, ainda, a ausência de interesse, uma vez que a embargante, em 22/08/2014 (fl. 32)), novamente incluiu a

dívida embargada em parcelamento fiscal. A União Federal informou a interposição de recurso de agravo de

instrumento contra a decisão que determinou a suspensão da execução (fls. 323/337), tendo o E. Tribunal

Regional Federal deferido o pedido de efeito suspensivo (fls. 361/367).Em atenção ao quanto decidido às fls. 322,

a União Federal afirmou não ter mais provas, já que os fatos aduzidos em sua defesa estão provados nos

documentos de fls. 21/321. A embargante, por sua vez, requereu a juntada de extrato detalhado do crédito.A

União Federal juntou os documentos de fls. 345/359.Ulterior manifestação da embargante (fls. 369/370).A fl. 372

a embargante foi intimada a se manifestar sobre a informação de que aderiu ao parcelamento tributário.A fl. 380

informa a embargante que aderiu ao parcelamento previsto na Lei nº 12.996/2014, o qual inclui o débito tributário

em discussão nos presentes embargos.A fls. 400/404, a embargada pontua que a adesão ao parcelamento, segundo

o que dispõe o art. 5º da Lei nº 11.941/2009, acarreta a confissão irretratável e irrevogável em relação aos débitos

parcelados. Argumenta que a confissão impõe a renúncia ao direito em que se funda a ação. Bate pela condenação

em honorários.Determinada a manifestação da embargante, bem como a juntada de procuração com poderes

específicos a fl. 406.A fls. 409/414 a embargante assevera que não pode desistir nem renunciar expressamente a

todos os direitos em que se funda a ação, em razão de sua oposição a pretensão da Embargante em postular sua

condenação ao pagamento de honorários sucumbenciais. Ressalta que desiste parcialmente dos embargos, mas

essa desistência é parcial, uma vez que não concorda com a condenação em honorários, uma vez que estes já estão

incluídos no parcelamento tributário.Intimada novamente (fl. 425), a embargante juntou procuração com poderes

para desistir dos embargos (fl. 427).Intimada a juntar procuração com poderes de renúncia, quedou-se inerte (fl.

428, verso).Vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e

decido.IIPRELIMINARMENTE De início, cumpre asseverar que a adesão ao parcelamento constitui-se em ato

inequívoco do reconhecimento da dívida pelo contribuinte, razão pela qual é incompatível com a manutenção da

discussão judicial acerca do crédito parcelado, uma vez que, em relação a este, tem-se a confissão irretratável,

conforme estabelece o art. 5º da Lei nº 11.941/2009. Na hipótese vertente, como tem sido comum, discute-se a

respeito da forma em que devem ser processados os efeitos da confissão administrativa do débito. É dizer, se pela

via da simples desistência da ação ou pela via da renúncia ao direito em que se funda a ação. Acresce-se, como

componente de discórdia em entre as partes, a possibilidade de condenação ou não em honorários advocatícios.

Pois bem. Sabe-se que a renúncia ao direito em que se funda a ação deve ser expressa, induvidosa, bem como

devem ser outorgados poderes específicos para tanto, não sendo lícito ao julgador deduzir tal ocorrência pelo

simples fato de a embargante ter aderido ao parcelamento. Na espécie, a embargante nega-se a renunciar ao direito

em que se funda a ação, conforme sugerido pela embargada. De outro norte, há a resistência da embargante em se

extinguir o processo pela desistência, uma vez que condiciona a aceitação de extinção à expressa renúncia.

Consoante asseverado alhures, a adesão ao parcelamento, por si só, configura ato incompatível com o desejo de

discutir o débito, porquanto se expressa a sua aceitação para pagamento parcelado. Tal incompatibilidade se

traduz na ausência superveniente de interesse processual quanto ao prosseguimento do feito, a qual pode ser

analisada pelo juiz a qualquer momento, uma vez que insere no âmbito das condições da ação (art. 267, 3º, do

CPC). Nesse sentido, confira-se: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO DE DÉBITO. DESISTÊNCIA DA AÇÃO OU

RENÚNCIA EXPRESSA AO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A DEMANDA. AUSÊNCIA.

EXTINÇÃO DO PROCESO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. FALTA DE INTERESSE. ART. 267, 3º, CPC.

1. No caso, a Fazenda Nacional informa que o débito discutido nos autos foi objeto de parcelamento, nos termos

da Lei n. 9.964, de 10.4.2000. Aliás, a própria embargante afirma que aderiu ao programa de recuperação fiscal.

Refis para parcelamento do crédito tributário questionado nestes embargos à execução, além da existência do

termo de opção pelo Refis encaminhado pela embargante à secretaria da Receita Federal, datado de 13/12/2000, o

qual foi devidamente recepcionado. 2. Segundo a orientação jurisprudencial do colendo STJ e desta egrégia corte

ao aderir ao parcelamento, o contribuinte confessa e reconhece como devido o valor cobrado na execução fiscal e

declara a sua vontade de pagar a dívida junto à Fazenda Pública. Nestes termos, a adesão ao parcelamento torna

incompatível o prosseguimento dos embargos à execução fiscal, para discussão do débito que o próprio

contribuinte reconheceu como devido espontaneamente, tendo-se em vista que a adesão não é imposta pelo fisco,

mas sim uma faculdade dada à pessoa jurídica que, ao optar pelo programa, sujeita-se às regras nele constantes.

Precedentes: EDAC 2001.01.00.013315-0/PA; embargos de declaração na apelação cível. Relator:

Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral. Órgão: Sétima Turma. Publicação: 30/08/2013 e-djf1 p. 924.

Data decisão: 20/08/2013 e numeração única: AC 0035549-37.2012.4.01.9199/AP; apelação cível. Relator:

Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso. Órgão: Oitava Turma. Publicação: 14/03/2014 e-djf1 p. 1599.

Data decisão: 13/12/2013. 3. Na hipótese vertente, não obstante a adesão da embargante ao Refis, não há pedido

expresso de desistência e/ou renúncia ao direito sobre qual se funda a ação. Logo, ao aderir ao parcelamento, o

contribuinte confessa e reconhece como devido o valor cobrado na execução fiscal e declara a sua vontade de

pagar a dívida à Fazenda Pública. 4. Assinale-se que o colendo STJ entende que o juiz não está vinculado ao

pedido da parte para extinguir a demanda. Assim, se o julgador verificar a inexistência de qualquer das condições

da ação, como no presente caso, a falta de interesse processual. Que ocorreu quando o contribuinte aderiu a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     496/1524



parcelamento tributário. Deverá extinguir o feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC.

Precedentes: RESP 950.871/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segundo Turma, DJE de 31.8.2009; RESP

1086990/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJE de 17.8.2009. (Resp 1.149.472/MG, Rel.

Min. Mauro Campbell Marques, DJE 1.9.2010) (sublinhei) 5. 3. É firme a orientação da primeira seção desta corte

de que, sem manifestação expressa de renúncia do direito discutido nos autos, é incabível a extinção do processo

com julgamento do mérito (art. 269, V do CPC), residindo o ato na esfera de disponibilidade e interesse do autor,

não se podendo admiti-la tácita ou presumidamente. 4. Na esfera judicial, a renúncia sobre os direitos em que se

funda a ação que discute débitos incluídos em parcelamento especial deve ser expressa, porquanto o

preenchimento dos pressupostos para a inclusão da empresa no referido programa é matéria que deve ser

verificada pela autoridade administrativa, fora do âmbito judicial. Precedentes: (Resp. 1.086.990/SP, Rel. Min.

Teori Albino Zavascki, DJE 17/08/2009, RESP. 963.420/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJE 25/11/2008; AGRG

no RESP. 878.140/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJE 18/06/2008; RESP. 720.888/RS, Rel. Min. Denise Arruda, DJE

06/11/2008; RESP. 1.042.129/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJE 16/06/2008; RESP. 1.037.486/RS, Rel. Min. José

Delgado, DJE 24/04/2008). 5. Partindo-se dessas premissas e analisando o caso concreto, a manifestação da

executada, concordando com o pedido da Fazenda Pública de extinção do processo com julgamento de mérito,

mas fazendo ressalva quanto ao pedido de condenação em honorários, após a sua adesão ao PAES, não se

equipara à renúncia expressa sobre o direito em que se funda a ação, mas sem prejudicar que o processo seja

extinto, sem exame de mérito (art. 267, V do CPC). 6. Nega-se provimento ao Recurso Especial da Fazenda

Pública. Acórdão submetido ao regime do art. 543 - C do CPC e da resolução 08/2008 do STJ. (STJ, RESP

1.124.420/mg, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 1ª Seção, DJE de 14/03/2012). 6. Processo extinto, de

ofício, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Apelação prejudicada. (TRF 1ª R.; AC

2008.01.99.060524-3; MG; Sétima Turma; Rel. Des. Fed. Reynaldo Fonseca; DJF1 13/03/2015; Pág. 3589)

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO PARA INGRESSO NO SIMPLES

NACIONAL. CONFISSÃO DE DÍVIDA. NÃO CONFIGURAÇÃO DE RENÚNCIA AO DIREITO DE AGIR.

PERDA DO INTERESSE PROCESSUAL. EXTINÇÃO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL SEM

RESO LUÇÃO DO MÉRITO. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. 1. Ação que não se pode julgar nos termos do

art. 269, V, do CPC, tendo em vista não ter havido renúncia expressa do embargante ao direito em que se funda

ação. O que de fato ocorreu foi a perda do interesse processual, devido à confissão da dívida pela adesão ao

parcelamento do simples nacional, caracterizando hipótese do inciso VI do art. 267 do CPC. 2. Análise do mérito

prejudicada, ante a perda do interesse processual. 3. Apelação não conhecida. (TRF 2ª R.; AC 0001217-

42.2005.4.02.5002; ES; Quarta Turma Especializada; Rel. Juiz Fed. Conv. Alexandre Libonati de Abreu; DEJF

24/02/2015; Pág. 205) Quanto ao pagamento de honorários advocatícios, são, em regra, devidos, por força do art.

26 do Código de Processo Civil, uma vez que foi a embargante que deu causa à perda superveniente do interesse

processual e consequente extinção dos embargos. Nesse sentido, decidiu o E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região: A renúncia ao direito sobre que funda a ação, cabe frisar, é ato unilateral, que independe da anuência da

parte adversa e pode ser requerida a qualquer tempo e grau de jurisdição até o trânsito em julgado da sentença.

Contudo, o autor não está isento dos ônus da sucumbência, devendo arcar com as despesas processuais e

honorários advocatícios, como prescreve o art. 26, do código de processo civil. Nos termos do 1º, do artigo 6º, da

Lei nº 11.941/2009, a dispensa dos honorários advocatícios abrange tão somente os casos de renúncia em ações

nas quais se requer o restabelecimento pelo contribuinte de sua opção ou a sua reinclusão em outros

parcelamentos, consistindo o caso em questão em hipótese diversa. Logo, deve o agravante arcar com o

pagamento de tal verba. Precedente: o colendo Superior Tribunal de justiça, quando do julgamento do AGRG nos

EDCL nos EDCL no re nos EDCL no AGRG no RESP nº 1.009.559. (TRF 3ª R.; AI 0021306-15.2014.4.03.0000;

SP; Primeira Turma; Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini; Julg. 31/03/2015; DEJF 24/04/2015; Pág. 180) Todavia, com o

advento da Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014, ficou estabelecido em seu art. 38 que: Não serão devidos

honorários advocatícios, bem como qualquer sucumbência, em todas as ações judiciais que, direta ou

indiretamente, vierem a ser extintas em decorrência de adesão aos parcelamentos previstos na Lei nº 11.941, de 27

de maio de 2009, inclusive nas reaberturas de prazo operadas pelo disposto no art. 17 da Lei nº 12.865, de 9 de

outubro de 2013, no art. 93 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014, no art. 2º da Lei nº 12.996, de 18 de junho de

2014, e no art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010. Ressalvou, entretanto, o parágrafo único do

mencionado dispositivo legal que: O disposto no caput aplica-se somente: I - aos pedidos de desistência e renúncia

protocolados a partir de 10 de julho de 2014; ou II - aos pedidos de desistência e renúncia já protocolados, mas

cujos valores de que trata o caput não tenham sido pagos até 10 de julho de 2014. No caso em julgamento, o

pedido de desistência foi formulado em 06.04.2015 (fls. 409/414), sendo, pois, incabível a condenação em

honorários, por força da lei em testilha. Ante o exposto, com fulcro no art. 267, VI, do Código de Processo Civil,

julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Sem condenação em honorários, por força do disposto

no art. 38, parágrafo único, I, da Lei nº 13.043/2014. Custas na forma da lei.Transitada em julgado, traslade-se

cópia desta sentença e da certidão de trânsito para a execução fiscal nº 0006028-93.1999.403.6112, arquivando-se

estes autos. P.R.I.C.
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0004323-98.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1207346-

47.1998.403.6112 (98.1207346-9)) SANDRO SANTANA MARTOS X EDSON TADEU SANT ANA(SP112215

- IRIO SOBRAL DE OLIVEIRA E SP230212 - LUCIANA YOSHIHARA ARCANGELO ZANIN) X UNIAO

FEDERAL

Apensem-se estes autos aos do processo nº 1207346-47.1998.403.6112.Recebo os embargos, tempestivamente

opostos, e suspendo o curso da execução, tendo em vista que o valor do imóvel penhorado garante integralmente o

crédito em cobrança.À embargada para, no prazo legal, impugná-los.Traslade-se cópia desta decisão para os autos

da execução fiscal apensa.Int.

 

0004324-83.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002693-

32.2000.403.6112 (2000.61.12.002693-5)) SANDRO SANTANA MARTOS X EDSON TADEU SANT

ANA(SP112215 - IRIO SOBRAL DE OLIVEIRA E SP230212 - LUCIANA YOSHIHARA ARCANGELO

ZANIN) X UNIAO FEDERAL

Apensem-se estes autos aos do processo nº 0002693-32.2000.403.6112.Recebo os embargos, tempestivamente

opostos, e suspendo o curso da execução, tendo em vista que o valor do imóvel penhorado garante integralmente o

crédito em cobrança.À embargada para, no prazo legal, impugná-los.Traslade-se cópia desta decisão para os autos

da execução fiscal apensa.Int.

 

EXECUCAO FISCAL

1203690-19.1997.403.6112 (97.1203690-1) - UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE

OLIVEIRA) X CONSTROE CONSTRUCOES E TERRAPLENAGENS LTDA X LUIZ GUSTAVO

CALDERAN - ESPOLIO

Os pedidos repetem pedido anterior, já analisado à fl. 357.Expeça-se a segunda via requerida, que poderá ser

retirada em Secretaria. Os autos devem retornar imediatamente ao arquivo. 

 

1205510-73.1997.403.6112 (97.1205510-8) - INSS/FAZENDA(Proc. LUIS RICARDO SALLES) X NAZARI

CIA LTDA X MARLI ETHEL DIAS ROCAMORA NAZARI X GEORGE ROBERTO NAZARI -

ESPOLIO(SP101173 - PEDRO STABILE E SP058448 - MARIA LUCIA GONCALVES DA SILVA E

SP097897 - NELSON BOSSO JUNIOR E SP037920 - MARINO MORGATO E SP102256 - ANTONIO

CARLOS CARVALHO PALMA JUNIOR)

Ante a falta de intimação dos coexecutados da hasta pública designada à fl. 298 e considerando a determinação de

envio à Central de Hastas Públicas Unificadas do expediente para o leilão até o dia 21 de julho próximo, susto a

hasta designada. Regularizem os coexecutados sua representação processual. Os últimos advogados que

peticionaram em nome deles (fls. 259 e 278) não fizeram juntar procuração para atuar no feito. Intime-se o

advogado da coexecutada MARLI a indicar o endereço onde pode ser encontrada. Após, voltem os autos

conclusos. 

 

1206321-33.1997.403.6112 (97.1206321-6) - UNIAO FEDERAL(Proc. 670 - JOAO FILIMONOFF) X PROLUB

RERREFINO DE LUBRIFICANTES LTDA(SP015269 - MARCUS ERNESTO SCORZA E SP137626 -

PRISCILA YURI GUIBU E SP163411 - ALEXANDRE YUJI HIRATA E SP163419 - CARLA APARECIDA

HARADA HIRATA E SP164590 - RONNY JEFFERSON VALENTIM DE MELLO E SP136528 - VANESSA

LEITE SILVESTRE)

Tendo em vista a determinação de envio à Central de Hastas Públicas Unificadas do expediente para leilão até esta

data e a pendência, neste processo, da questão acerca da correta avaliação do bem penhorado, suspendo a

realização da praça, conforme determinada à fl. 263. Dê-se vista à exequente sobre a documentação apresentada à

fls. 366/376, conforme determinado à fl. 361.Após, tornem os autos conclusos para decisão. 

 

1201690-12.1998.403.6112 (98.1201690-2) - UNIAO FEDERAL(Proc. 775 - CRISTIANO AURELIO

MANFRIN) X VICENTE FURLANETTO CIA LTDA(SP142600 - NILTON ARMELIN E SP091124 - JOSE

FRANCISCO GALINDO MEDINA) X VICENTE FURLANETTO - ESPOLIO X VERMAR TERRA

FURLANETTO X VERDI TERRA FURLANETTO X BENITO MARTINS NETTO X ANTONIO MARTIM X

VENICIO TERRA FURLANETTO(SP011076 - JOAO BOSCO DE LIMA CESAR E SP135189 - CESAR

ALBERTO AGUIAR CESAR E SP136644 - VALERIA ALTAFINI)

Defiro o pedido de fl. 501 na parte em que requereu a exclusão do polo passivo de ANTONIO MARTIM. Ao

SEDI para cumprimento. Indefiro, porém, o pedido de leilão do bem penhorado à fl. 462, tendo em vista a

tentativa frustrada de sua alienação no processo de n. 1205649-59.1996.403.6112.Dê-se vista à exequente para

que se manifeste em termos de prosseguimento no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de arquivamento do feito com

fundamento no art. 40 da LEF. Int. 
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1207346-47.1998.403.6112 (98.1207346-9) - INSS/FAZENDA(SP117546 - VALERIA DE FATIMA IZAR D

DA COSTA) X PRUDENFRIGO PRUDENTE FRIGORIFICO LTDA X JOSE FILAZ - ESPOLIO X LUIZ

CARLOS DOS SANTOS(SP091124 - JOSE FRANCISCO GALINDO MEDINA E SP142600 - NILTON

ARMELIN E Proc. GILBERTO NOTARIO LIGERO OABSP145013 E Proc. MEIRE CRISTINA ZANONI

OABSP144252) X ALBERTO CAPUCI - ESPOLIO - X LUIZ PAULO CAPUCI X OSMAR CAPUCCI X

MAURO MARTOS X FRIGOMAR FRIGORIFICO LTDA(SP305659 - ANELISY PERES BLASQUES

JUNQUEIRA) X FRIGOMAR FRIGORIFICO LTDA X SANDRO SANTANA MARTOS(SP112215 - IRIO

SOBRAL DE OLIVEIRA) X EDSON TADEU SANT ANA(SP333388 - ESTER SAYURI SHINTATE)

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Como despachei nos autos dos últimos embargos à

execução fiscal opostos, determinando a suspensão desta execução, aguarde-se até o desfecho da ação. 

 

0000278-42.2001.403.6112 (2001.61.12.000278-9) - UNIAO FEDERAL(Proc. 670 - JOAO FILIMONOFF) X

MADEIREIRA LIANE LTDA(SP057171 - PEDRO DE ALMEIDA NOGUEIRA E SP025427 - JOSE WAGNER

BARRUECO SENRA E SP220656 - JOSÉ WAGNER BARRUECO SENRA FILHO E SP067050 - MARIA

VANILDA ZOCOLARI FELIPPO)

Ante a manifestação de fl. 181, defiro o pedido de levantamento do saldo depositado em conta vinculada a este

feito (fl. 158) em favor da executada. Expeça-se alvará de levantamento. Tendo em vista que o alvará de

levantamento possui prazo de validade de 60 (sessenta) dias a contar de sua expedição (Resolução CJF nº

110/2010), esta deverá ser agendada junto à Secretaria deste Juízo, mediante petição nos autos ou através do

correio eletrônico pprudente_vara05_sec@jfsp.jus.br.Certifique-se o trânsito em julgado da sentença.Após a

juntada da via liquidada do alvará de levantamento, arquivem-se os autos com baixa-findo. 

 

0006378-13.2001.403.6112 (2001.61.12.006378-0) - UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES

DE OLIVEIRA) X MADEIREIRA LIANE LTDA(SP025427 - JOSE WAGNER BARRUECO SENRA)

Dê-se vista à executada da petição de fl. 124 pelo prazo de 5 (cinco) dias. Havendo concordância ou no silêncio da

executada, defiro o pedido feito de estorno da transformação realizada à fl. 122 e de realização de nova

transformação, desta vez no limite indicado à fl. 124. Após cumprida a diligência, expeça-se alvará de

levantamento do saldo remanescente, com o qual concorda a exequente.Para tanto, deverá a executada ser

intimada a agendar a data de sua retirada na Secretaria da Vara. Em seguida, dê-se vista à exequente para que em

5 (cinco) dias confirme a satisfação de seu crédito. 

 

0004313-11.2002.403.6112 (2002.61.12.004313-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 349 - EDIMAR

FERNANDES DE OLIVEIRA) X PRUDENFRIGO PRUDENTE FRIGORIFICO LTDA(SP091124 - JOSE

FRANCISCO GALINDO MEDINA E SP142600 - NILTON ARMELIN) X MAURO MARTOS X OSMAR

CAPUCCI X LUIZ PAULO CAPUCI X JOSE CLARINDO CAPUCI X FRIGOMAR FRIGORIFICO

LTDA(SP112215 - IRIO SOBRAL DE OLIVEIRA E SP333388 - ESTER SAYURI SHINTATE)

Recebo a apelação da exequente nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta,

no prazo legal. Oportunamente sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0008337-82.2002.403.6112 (2002.61.12.008337-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 349 - EDIMAR

FERNANDES DE OLIVEIRA) X AGRO FERRAGENS PRUDENTE LTDA X EDNA HENRIQUE DOS REIS

X JAIR ANTONIO BETINI(SP157426 - FABIO LUIZ STABILE)

Defiro a suspensão do processo pelo prazo de um ano, nos termos do caput do art. 40 da Lei 6.830/80,

determinando o arquivamento dos autos com baixa-sobrestado.Findo o prazo assinalado, manifeste-se a exeqüente

independentemente de nova intimação.Nada sendo requerido, fica convertido o arquivamento inicial em

arquivamento por tempo indeterminado, nos termos do 2º do art. 40 da Lei nº 6.830/80, cabendo à credora

requerer, a qualquer tempo, o desarquivamento dos autos e as diligências que entender pertinentes. Int. 

 

0003080-08.2004.403.6112 (2004.61.12.003080-4) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X MUNICIPIO DE

ALVARES MACHADO(SP114003 - SILVIA HELENA FERREIRA DE FARIA NEGRAO E SP219464 -

LEANDRO PEREIRA CASTILHO)

O CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SP ajuizou execução fiscal em face do

MUNICÍPIO DE ÁLVARES MACHADO, objetivando o recebimento dos créditos descritos na certidão de dívida

ativa de fl. 03.Após o regular processamento do feito, o executado opôs embargos à execução, que foram julgados

procedentes por reconhecer o MM. Juízo a quo que os estabelecimentos dispensários de medicamentos não estão
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obrigados a manter responsável técnico farmacêutico, conforme noticiado na decisão de fls. 47/48, que transitou

em julgado, sem reforma (fl. 66).É o que basta como relatório. Decido.Assim sendo, falece interesse processual à

exequente, impondo-se a extinção do feito sem resolução do mérito.Ao fio do exposto, JULGO EXTINTA ESTA

EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 267, IV, do CPC.Custas pela exequente.Honorários advocatícios já

fixados nos autos dos embargos à execução fiscal nº 0005053-95.2004.4.03.6112 (fls. 47/48).Oportunamente,

arquivem-se.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0005051-28.2004.403.6112 (2004.61.12.005051-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X

ARROZ LUSO COMERCIO DE CEREAIS LTDA(SP203254 - ANA PAULA CORREIA DOS SANTOS) X

ALDRIA CRISTIANE DE SOUZA ROSA SILVA X ANTONIO MARQUES CORREIA

Ante o peticionamento, altero o fundamento da suspensão do processo. Determino a suspensão do feito até o final

do parcelamento celebrado, ocasião em que a exequente deverá comunicar a este Juízo a quitação total da dívida

ou requerer o prosseguimento do feito, na hipótese de inadimplemento. Os autos deverão permanecer sobrestados

em arquivo, até a referida comunicação, quando então deverão ser conclusos para sentença de extinção. Int.

 

0004269-50.2006.403.6112 (2006.61.12.004269-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1005 - MARCOS

ROBERTO CANDIDO) X LEADER COMERCIO DE APARELHOS ELETRONICOS LTDA ME(SP111065 -

RUBENS DE AGUIAR FILGUEIRAS) X LUCIMARA AVANZINI RAMPAZI

Defiro a suspensão do processo pelo prazo de um ano, nos termos do caput do art. 40 da Lei 6.830/80,

determinando o arquivamento dos autos com baixa-sobrestado.Findo o prazo assinalado, manifeste-se a exeqüente

independentemente de nova intimação.Nada sendo requerido, fica convertido o arquivamento inicial em

arquivamento por tempo indeterminado, nos termos do 2º do art. 40 da Lei nº 6.830/80, cabendo à credora

requerer, a qualquer tempo, o desarquivamento dos autos e as diligências que entender pertinentes. Int. 

 

0000581-70.2012.403.6112 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

CURTUME TOURO LTDA

Nos termos da Portaria de delegação de atos processuais deste Juízo (n. 0745790, de 3 de novembro de 2014), dê-

se vista à exequente para que se manifeste sobre a notícia de parcelamento no prazo de 5 (cinco) dias.

 

0007705-07.2012.403.6112 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

NILSON SEBASTIAO NOGUEIRA FABRICIO(SP194399 - IVAN ALVES DE ANDRADE E SP265646 -

ERICA MARIA CASTREGHINI MATRICARDI)

Dê-se vista à exequente do resultado das diligências efetuadas. Tendo em vista as buscas infrutíferas de penhora

de bens do(a)(s) executado(a)(s), determino a suspensão do processo pelo prazo de um ano, nos termos do caput

do art. 40 da Lei 6.830/80, determinando o arquivamento dos autos com baixa-sobrestado.Findo o prazo

assinalado, manifeste-se a exeqüente independentemente de nova intimação.Nada sendo requerido, fica convertido

o arquivamento inicial em arquivamento por tempo indeterminado, nos termos do 2º do art. 40 da Lei nº 6.830/80,

cabendo à credora requerer, a qualquer tempo, o desarquivamento dos autos e as diligências que entender

pertinentes. Int. 

 

0007793-11.2013.403.6112 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

ASSOC DE USUARIOS DO CENTRO COM URB DE MARABA PAULISTA

Dê-se vista à exequente do resultado das diligências efetuadas. Tendo em vista as buscas infrutíferas de penhora

de bens do(a)(s) executado(a)(s), determino a suspensão do processo pelo prazo de um ano, nos termos do caput

do art. 40 da Lei 6.830/80, determinando o arquivamento dos autos com baixa-sobrestado.Findo o prazo

assinalado, manifeste-se a exeqüente independentemente de nova intimação.Nada sendo requerido, fica convertido

o arquivamento inicial em arquivamento por tempo indeterminado, nos termos do 2º do art. 40 da Lei nº 6.830/80,

cabendo à credora requerer, a qualquer tempo, o desarquivamento dos autos e as diligências que entender

pertinentes. Int. 

 

0005443-16.2014.403.6112 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2119 - LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA

GOMES) X TATI-BIA - PASSAGENS E TURISMO LTDA. - ME X JUCINEIA DE JESUS

ALMEIDA(SP223581 - THIAGO APARECIDO DE JESUS E SP278054 - BRUNO EMILIO DE JESUS)

Dê-se vista à exequente do resultado das diligências efetuadas. Tendo em vista as buscas infrutíferas de penhora

de bens do(a)(s) executado(a)(s), determino a suspensão do processo pelo prazo de um ano, nos termos do caput

do art. 40 da Lei 6.830/80, determinando o arquivamento dos autos com baixa-sobrestado.Findo o prazo

assinalado, manifeste-se a exeqüente independentemente de nova intimação.Nada sendo requerido, fica convertido

o arquivamento inicial em arquivamento por tempo indeterminado, nos termos do 2º do art. 40 da Lei nº 6.830/80,
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cabendo à credora requerer, a qualquer tempo, o desarquivamento dos autos e as diligências que entender

pertinentes. Int. 

 

0005952-44.2014.403.6112 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 2746 - RENATO NEGRAO DA SILVA) X M. A. H. VIEIRA - ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal na qual se noticia a quitação integral do débito pela parte executada (fl.

20/21).Com efeito, uma vez satisfeita a obrigação, impõe-se a extinção da execução instaurada.Ante o exposto,

com fulcro nos artigos 794, I, e 795 do CPC, JULGO EXTINTO o processo de execução em epígrafe.Custas ex

lege. Deixo de fixar honorários advocatícios, pois nas execuções fiscais promovidas pelas autarquias e fundações

públicas federais, o encargo previsto no art. 37-A, 1º da Lei 10.522-2002 abrange a verba honorária e a

remuneração das despesas com os atos necessários para a propositura da execução.Oportunamente, arquive-

se.P.R.I.C.

 

0002540-71.2015.403.6112 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 2746 - RENATO NEGRAO DA SILVA) X VIACAO MOTTA LTDA(SP163457 - MARCELO

MARTÃO MENEGASSO)

Petição de fls. 09/10: anote-se. Ante a recusa do bem ofertado, proceda a Secretaria à busca de bens nos termos da

Portaria expedida por este Juízo. Restando infrutífera, penhore-se o imóvel indicado pela exequente à fl. 21 e 23.

 

0002543-26.2015.403.6112 - INSTITUTO BRASILEIRO MEIO AMBIENTE REC NATURAIS RENOVAVEIS

- IBAMA(Proc. 2746 - RENATO NEGRAO DA SILVA) X JOAO BATISTA FERREIRA VIANA

Trata-se de execução fiscal na qual se noticia a quitação integral do débito pela parte executada (fls. 17/19).Com

efeito, uma vez satisfeita a obrigação, impõe-se a extinção da execução instaurada.Ante o exposto, com fulcro nos

artigos 794, I, e 795 do CPC, JULGO EXTINTO o processo de execução em epígrafe.Custas ex lege. Deixo de

fixar honorários advocatícios, pois nas execuções fiscais promovidas pelas autarquias e fundações públicas

federais, o encargo previsto no art. 37-A, 1º da Lei 10.522-2002 abrange a verba honorária e a remuneração das

despesas com os atos necessários para a propositura da execução.Oportunamente, arquive-se.P.R.I.C.

 

CAUTELAR INOMINADA

0001838-72.2008.403.6112 (2008.61.12.001838-0) - GOYDO IMPLEMENTOS RODOVIARIOS

LTDA(SP259805 - DANILO HORA CARDOSO E SP270524 - RENATA RAMOS BÁCCARO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO CANDIDO)

Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar cumprimento de sentença (classe 229).Intime-se a requerente,

por meio do seu causídico, para que promova o pagamento da quantia de R$ 5.022,43 (cinco mil e vinte e dois

reais e quarenta e três centavos), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incidir multa no percentual de 10%

(dez por cento) sobre o montante da condenação, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. Int. 

 

 

Expediente Nº 792

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0001176-35.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X

ANTENOR LARA MANCINI X BENEDICTO MANCINI X JOSE BENEDITO MANCINI(SP241316A -

VALTER MARELLI E SP294380 - LESLIE CRISTINE MARELLI) X UNIAO FEDERAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por seu órgão nesta Subseção Judiciária, ajuizou ação civil pública, em

face de ANTENOR LARA MANCINI, BENEDICTO MANCINI e JOSÉ BENEDITO MANCINI, qualificados

nos autos, objetivando a condenação dos Réus em: a) obrigação de não fazer, consistente em abster-se de utilizar

ou explorar as áreas várzea e preservação permanente do imóvel situado na Avenida Erivelton Francisco de

Oliveira, antiga Estrada da Balsa, identificado com o número 34-25, no Bairro Beira-Rio, município de Rosana,

SP, bem como em abster-se de promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido

imóvel, sem a necessária e indispensável autorização do órgão competente - CBRN ou IBAMA; b) obrigação de

fazer consistente em demolir todas as construções existentes nas áreas várzea e preservação permanente inseridas

no referido lote, e não previamente autorizadas pelos órgãos ambientais, providenciando, ainda, a retirada de todo

entulho para local aprovado pelo órgão ambiental, no prazo de 30 (trinta) dias; c) obrigação de fazer consistente

em recompor a cobertura florestal nas áreas de várzea e preservação permanente inseridas referido lote, no prazo

de 06 (seis) meses, pelo plantio racional e tecnicamente orientado de espécies nativas e endêmicas da região, com

acompanhamento e tratos culturais, pelo período mínimo de 03 (três) anos, em conformidade com projeto técnico

a ser submetido e aprovado pela CBRN, marcando-se prazo para apresentação de projeto junto àquele órgão não
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superior a 30 dias; d) recolher, em conta judicial, quantia suficiente para a execução das referidas restaurações, a

ser apurada em liquidação, caso não o façam nos prazos fixados em sentença; e) pagamento de indenização a ser

definida por arbitramento do Juízo, correspondente aos danos ambientais causados ao longo dos anos, em razão de

se ter impedido a regeneração da vegetação no local da edificação, corrigida monetariamente, a ser recolhida ao

Fundo Federal de Reparação de Interesses Difusos Lesados ou a ser destinada a projetos ambientais na região,

caso exista eventual acordo entre as partes; f) pagamento de multa diária equivalente a um salário mínimo, multa

essa a ser recolhida ao Fundo Federal de Reparação dos Interesses Difusos Lesados, em caráter exclusivo

cominatório, em caso de descumprimento total e parcial de qualquer das obrigações de fazer e não fazer, acima

discriminadas. Requer, ainda, seja determinado o desligamento das unidades consumidoras de energia elétrica

instaladas no imóvel da parte-Ré, mediante expedição de ofício à Elektro e seja determinada a desocupação do

imóvel. Aduz, em síntese, que o lote pertencente à parte ré possui uma área de 300 (trezentos) metros quadrados e

ali foram edificados três prédios residenciais de um único pavimento, sendo que um deles, construído em

alvenaria, é ocupado por ANTENOR LARA MANCINI, outro edificado em madeira e ocupado por JOSÉ

BENEDITO MANCINI, e o terceiro em lona é habitado pelo pai de ambos, BENEDICTO MANCINI, todos

localizados a poucos metros do nível da água, no total de 207 m de área construída. Assevera que esta e outras

residências foram construídas ilegal e clandestinamente ao longo dos anos, mediante omissão e incentivo do

Município de Rosana, que autorizou a instalação de rede elétrica e fornece água em caminhões-pipa, uma vez que

os diversos poços existentes encontram-se contaminados. Afirma que o Bairro Beira-Rio encontra-se nos limites

de várzea e preservação permanente do Rio Paraná. Destaca que todas as propriedades localizadas no referido

bairro situam-se em área de preservação permanente, a menos de 500 metros da margem do Rio Paraná,

inexistindo autorização para construção no local. Ressalta que o bairro não conta com malha viária, canalização de

água e esgoto, sendo observada apenas a coleta de lixo e a existência de rede de energia elétrica. Refere que no

Bairro Beira-Rio existem mais de 150 edificações de padrões e aspectos construtivos distintos, incluindo

residências de pescadores, hotéis e residências de veraneio. Destaca que as construções são abastecidas por

caminhões pipa e os efluentes são despejados em fossa negra. Bate pela necessidade de retirada de todas as

construções do local. Sublinha a ocorrência de danos ambientais como a contaminação do solo e da água pela

disposição inadequada de esgotos, impedimento de renegeração natural em razão das construções, introdução de

espécies estranhas ao local e a interrupção dos corredores de fauna e flora. Enfatiza que a quase totalidade dos

lotes da parte alta do Beira-Rio, inclusive o imóvel objeto da presente ação, encontra-se localizada na APA das

Ilhas e Várzeas do Rio Paraná, criada em 1997. Sustenta a aplicabilidade do disposto no art. 4º, I, e, da Lei nº

12.651/2012, que fixa em 500 m a área de preservação permanente no local. Ressalta que a limitação espacial é

aplicável à área urbana. Bate pela necessidade da observância da função socioambiental da propriedade e no dever

de reparar o dano ambiental. Requer, ao final, a concessão de medida liminar e a procedência do pedido. Liminar

deferida a fls. 186/187. Os Réus foram regularmente citados (fl. 199). A União Federal requereu sua inclusão

como assistente do MPF a fls. 201/203. Em contestações apresentadas por BENEDICTO e JOSÉ BENEDITO a

fls. 205/241 e por ANTENOR LARA MANCINI a fls. 252/280, arguem os Réus que são pescadores profissionais

e que usam seu imóvel como moradia para si e seus familiares, tendo fixado residência no bairro Beira Rio no

início da década de 1980, antes mesmo da existência da barragem construída pela CESP. Sustentam que habitam

sua casa de forma lícita, valendo-se do seu direito à moradia, em área urbana consolidada, numa comunidade onde

residem mais de 150 famílias. Discorrem sobre a possiblidade legal de regularização da área urbana de acordo

com o Novo Código Florestal. Defendem a desnecessidade da remoção para reparação do dano ambiental. Falam

sobre direitos à propriedade, à moradia, ao trabalho, ao lazer e à dignidade da pessoa humana. Batem, ao final,

pela improcedência dos pedidos. Manifestação do MPF sobre as contestações a fls. 313/329 e da União Federal a

fls. 331/333.Deferiu-se a prova oral requerida pelos Réus (fl. 334 e 384/385). Instado a se manifestar (fl. 386),

consignou o Ministério Público a inviabilidade da realização de acordo nestes autos (fls. 387/390). Requisitadas

informações à Prefeitura Municipal de Rosana, vieram a estes autos as cópias encadernadas a fls. 392/427, sobre

as quais tiveram vistas as partes. Neste ponto, vieram aos autos informações sobre os falecimentos de

BENEDICTO MANCINI e JOSÉ BENEDITO MANCINI (fls. 360/361 e 438). Considerando a afirmação do Réu

ANTENOR da inexistência de herdeiros do imóvel, aliada a sua responsabilidade pelo total de construções

existentes no terreno e à ausência de inventário e herdeiros reclamando o bem, o Ministério Público Federal

considerou desnecessária qualquer habilitação e pugnou pelo seguimento do processo apenas em relação ao Réu

ANTENOR LARA MANCINI, conforme se vê a fls. 442/443, com o que acordou a União (fl. 448). Vieram-me

os autos conclusos para sentença. É, no essencial, o relatório. Fundamento e decido.II2.1 ILEGITIMIDADE

PASSIVA Consoante relatado, requer o autor desta Ação Civil Pública a exclusão da lide dos Réus falecidos

BENEDICTO e JOSÉ BENEDITO MANCINI, na consideração de que apenas ANTENOR LARA MANCINI é

dono da área em que foi constatada a degradação ambiental, tudo segundo o que restou apurado ao fim e ao cabo

da instrução processual. A pretensão escoa, em verdade, no reconhecimento da ilegitimidade passiva ad causam

daqueles Réus, pois, de fato, conquanto objetiva, a obrigação de reparar o dano ambiental é propter rem, ou seja,

adere a res, de modo que o seu possuidor ou detentor é que se revela responsável pelo dever de reparar o dano ou

indenizá-lo. Nessa ordem de ideias, com relação aos Réus BENEDICTO MANCINI e JOSÉ BENEDITO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     502/1524



MANCINI, o processo deve ser extinto sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC.2.2

MERITO Cinge-se a questão debatida nos autos em definir qual a dimensão da área de preservação permanente

que deve prevalecer na hipótese dos autos, segundo as leis que regem a situação fática desde o seu nascedouro.

DA DEFINIÇÃO DA APP: CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS2.2.1. Área de Preservação Permanente:

evolução legislativa e finalidade De início, convém reproduzir um breve escorço sobre a evolução legislativa de

proteção das áreas de preservação permanente, a qual é sintetizada por Édis Milaré, em sua obra Direito do

Ambiente, 8. ed. São Paulo: RT, 2013, p. 1254-1255. Com efeito, o primeiro Código Florestal Brasileiro,

veiculado pelo Decreto nº 23.793, de 23.01.1934, considerava as florestas bem de interesse comum, o que

acarretava limitações ao direito de propriedade, notadamente quanto ao corte de árvores em florestas protetoras,

consideradas de conservação perene. Nesse passo, eram consideradas protetoras as florestas que tinham por

função conservar o regime das águas, evitar a erosão, fixar dunas, auxiliar a defesa de fronteiras, assegurar

condições de salubridade pública, proteger sítios de beleza natural e asilar espécimes raros da fauna nacional.

Com o advento do Código Florestal de 1965, veiculado pela Lei nº 4.771, de 15.09.1965, houve a instituição das

chamadas florestas de preservação permanente, ou seja, aquelas que, por suas funções ambientais, não podem ser

suprimidas. Em 1981, com a promulgação da Lei nº 6.938, de 31.08.81, que instituiu a Política Nacional do Meio

Ambiente, as faixas de preservação permanente passaram a ser denominadas reservas ou estações ecológicas. A

matéria foi regulamentada pelo Decreto nº 89.336/1984, remetendo ao Conselho Nacional do Meio Ambiente -

CONAMA - o estabelecimento de normas e critérios para o uso dos recursos ambientais existentes nas reservas

ecológicas, culminando na edição da Resolução CONAMA 004, de 18.09.1985, a qual foi tacitamente revogada

pela Lei nº 9.985, de 18.07.2000, que também revogou o art. 18 da Lei nº 6.938/81, que previa a criação de

reservas ecológicas. Édis Milaré também destaca as sucessivas reformas do Código Florestal de 1965 promovidas

por Medidas Provisórias, notadamente a MP nº 2166-67, de 24.08.2001, a qual introduziu o conceito de área de

preservação permanente, semelhante ao adotado atualmente pela Lei nº 12.651/2012. Sublinha o ilustre autor que

a Medida Provisória em comento inovou ao estabelecer quais seriam as funções ecológicas e ambientais de uma

área de preservação permanente, as quais foram encampadas pelo art. 3º, II, da Lei nº 12.651/2012, quais sejam,

as de preservar: a) os recursos hídricos; b) a paisagem; c) a estabilidade ecológica; d) a biodiversidade; e) o fluxo

gênico de fauna e flora; f) proteger o solo; g) assegurar o bem-estar das populações humanas. E adverte que não se

pode conceber as APPs desprovidas dessas funções que lhe são precípuas, sob pena de tornar letra morta a

legislação de sua criação, protegendo espaços indignos de tal tutela. E acresce que as APPs têm o papel de abrigar

a biodiversidade e promover a proteção da vida; assegurar a qualidade do solo e garantir o armazenamento do

recurso água em condições favoráveis de quantidade e qualidade; já a paisagem é intrinsecamente ligada aos

componentes do ecossistema. E mais, têm muito a ver com o bem-estar humano das populações que estão em seu

entorno, contribuindo para a sadia qualidade de vida assegurada no caput do art. 225 da Constituição Federal. (Op.

cit., p. 1255-1256) No que tange à finalidade das APPs protetoras de águas, prelecionam Lucas de Souza Lehfeld,

Nathan Castelo Branco de Carvalho e Leonardo Isper Nassif Balbim que: A função ambiental primordial das

APPs ao longo dos cursos dágua relaciona-se diretamente com a manutenção do leito, prevenindo a sua extinção,

a queda de barrancos e encostas, bem como o assoreamento. Nesse sentido, importante a preservação da vegetação

que margeia os cursos dágua, lagos, lagoas e reservatórios naturais e artificiais. A mata ciliar, portanto, tem

significado ambiental relevante, merecendo especial proteção legal. Possui duas funções, uma mecânica, e outra

biológica. A primeira consiste em assegurar a estabilidade do solo, a partir de sua fixação, evitando

desbarrancamentos e assoreamentos, bem como impedindo a lixiviação ou carreamento aos corpos dagua de

certos poluentes e de material sólido. A função biológica refere-se à contribuição que promove para o estoque de

nutrientes, graças às folhas e raízes que chegam às águas. Ademais, com a cobertura das copas ou mesmo com a

vegetação rasteira e suas raízes na linha da água, ajuda na formação de espaços adequados para a multiplicação e

proteção da fauna aquática. A mata ciliar, em alguns casos, pode formar um contínuo com as vegetações de

várzea, que, segundo o art. 3º, XXI, do Código Florestal, são áreas marginais a cursos dágua sujeitas a enchentes e

inundações periódicas. (Código Florestal Comentado e Anotado artigo por artigo. 2. ed. São Paulo: Método, p.

75)2.2.2. Área de Preservação Permanente: classificação e tipologia Quanto à classificação das Áreas de

Preservação Permanente tem-se a seguinte: a) APPs criadas por vontade do legislador (ope legis), conforme

previsão do art. 4º do Novo Código Florestal; b) APPs criadas por ato do Poder Público, conforme art. 6º do

mesmo diploma legal. Acresce Paulo Affonso Leme Machado que se pode formular uma tipologia da APP,

dividindo essas áreas em três grandes tipos: o primeiro, como protetor das águas; o segundo, como protetor das

montanhas e o terceiro, como protetor de ecossistemas determinados (Novo Código Florestal. 2. ed., São Paulo:

RT, 2013, p. 158).2.2.3. Área de Preservação Permanente: caracterização Nesse passo, cumpre asseverar que a

doutrina se divide em relação à consideração de espaços protegidos como APPs, segundo a necessidade ou não de

verificar a sua finalidade. Paulo Affonso Leme Machado delimita a APP como uma simples constatação fática

daquilo que se encontra previsto na lei de regência. É dizer, APP é a área que a lei assim define, não ressaltando a

necessidade de observância de sua efetiva proteção ambiental: A APP é considerada existente, ou como devendo

existir, desde que haja a ocorrência de determinadas situações fáticas. Não é necessária a emissão de qualquer ato

do Poder Executivo (Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal) para que haja uma APP nos moldes
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previstos no art. 4º da lei. Há autoaplicabilidade na própria lei, não se exigindo regulamentação para sua

efetividade nos casos desse artigo. Se dúvidas surgirem, serão problemas de medição, pois a localização e as

obrigações de manutenção, de reparação, de uso, ou até a possibilidade de supressão da vegetação, decorrem da

própria lei. (Direito Ambiental Brasileiro. 22. ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 873) Em vertente oposta,

defende-se a necessidade de que os espaços a serem considerados com APPs não poderão ser assim caracterizados

se não possuírem, efetivamente, sua função ambiental, de modo que não poderão ser classificados como tal os

espaços que estiverem totalmente divorciados de sua função original (MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente. 8. ed.

São Paulo: RT, 2013, p. 1267; ANTUNES, Paulo de Bessa. Comentários ao novo código florestal. São Paulo:

Atlas, 2013, p. 63). No ponto, confira-se exceto da lição de Paulo de Bessa Antunes: Mesmo as figuras

contempladas nos artigos 4º e 6º do Novo Código Florestal, para que possam ser consideradas como de

preservação permanente, devem ostentar os requisitos disciplinados pelo inciso II do artigo 3º. Surge a questão

qual o papel jurídico dos artigos 4º e 6º. Penso que, no caso concreto, cuida-se do estabelecimento de uma

presunção legal em favor do meio ambiente que, se não absoluta, demanda do interessado a produção de prova no

sentido de que a função ambiental não se faz presente em determinada área. Assim, deverão ser consideradas

como APP aquelas listadas no artigo 4º que efetivamente tenham uma função ambiental a desempenhar. (Op. cit.,

p. 66) Desse modo, tenho que assiste razão à corrente doutrinária que somente admite a caracterização da área de

preservação permanente se demonstrada, efetivamente, sua função ambiental, a qual é extraída do art. 3º, II, da lei

de regência. Destarte, o que se impõe, na verdade, segundo prelecionado, é que se estabeleça uma presunção de

proteção em favor do meio ambiente para a caracterização de determinados espaços como APP. Todavia, essa

presunção não é absoluta, podendo o interessado fazer prova em contrário, afastando, assim, a limitação ao direito

de propriedade. Nesse passo, é também irrefutável que, por se tratar de limitação ao direito de propriedade, não é

possível a sua previsão em normas infralegais, como se verificou no passado. A propósito, adverte Paulo Affonso

Leme Machado: O dimensionamento da APP faz parte do conteúdo do direito de propriedade. Este direito integra

o rol dos direitos individuais constantes do art. 5º da Constituição da República - incisos XXII e XXIII. A partilha

dos poderes republicanos foi feita de tal modo que a matéria direitos individuais fosse indelegável (art. 68, 1º, II,

da Constituição da República). Dessa forma, o dimensionamento da APP, que tem seu conteúdo incluído no

direito de propriedade, é matéria reservada exclusivamente ao Poder Legislativo. Portanto, não cabe ao Poder

Executivo, em qualquer modalidade de sua atividade - decreto, portaria, instrução ou resolução -, criar e alterar

medidas da APP. (Direito Ambiental Brasileiro. 22. ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 874) Por conseguinte, a

presunção legal (não absoluta) da classificação de determinada área como APP somente pode decorrer de lei,

sendo inválido qualquer ato infralegal que assim disponha sobre a matéria.2.2.4. Incidência do Novo Código

Florestal: área rural e urbana A edição da novel legislação florestal não significou o fim de uma antiga celeuma: a

incidência das normas do Código Florestal sobre áreas urbanas. Com efeito, os arts. 4º e 25 da nova lei

estabelecem a incidência das normas florestais sobre áreas urbanas. Note-se que o art. 4º estabelece,

expressamente, a aplicabilidade do conceito legal de área de preservação permanente à zona rural e urbana. A

menção expressa a áreas urbanas e rurais no caput do art. 4º tem reforçado a tese defendida por parte da doutrina

no sentido de que não cabe mais discussão acerca da aplicabilidade da nova lei aos espaços urbanos (MACHADO,

Paulo Affonso Leme. Novo Código Florestal. 2. ed. São Paulo: RT, 2013, p. 159; LEHFELD, Lucas de Souza;

CARVALHO, Nathan Castelo Branco de; BALBIM, Leonardo Isper Nassif. Código Florestal Comentado e

Anotado artigo por artigo. 2. ed. São Paulo: Método, p. 73). De outro lado, também exponencial entendimento

doutrinário insiste na tese da inaplicabilidade das disposições do Código Florestal aos espaços urbanos, ao

fundamento de que compete aos Municípios, mediante a edição de seus respectivos planos diretores,

estabelecerem a política de expansão urbana, sendo que as normas federais que determinem a restrição do uso do

solo municipal confrontam-se com a autonomia municipal (arts. 1º, 30, I e VIII, CF) e com o disposto no art. 182,

1º, da CF/88, sendo, portanto, inconstitucionais (FIORILLO, Celso Antônio Pacheco; FERREIRA, Renata

Marques. Comentários ao Código Florestal. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 72-75; ANTUNES, Paulo de Bessa.

Comentários ao Novo Código Florestal. 2013). Em posição intermediária, verifica-se a corrente doutrinária que

defende a incidência das normas do Código Florestal em áreas urbanas, desde que conservem, efetivamente, sua

função ambiental (art. 3º, II) (MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente. 8. ed. São Paulo: RT, 2013, p. 1267). Nesse

passo, filio-me à corrente no sentido da impossibilidade de aplicação do Código Florestal em áreas urbanas ou

mesmo as consideradas de expansão urbana. Com efeito, após erigir o Município à situação de componente da

Federação e, portanto, dotado de autonomia (art. 1º, CF/88), a Carta da República lhe atribuiu um plexo de

competências previstas no art. 30, dentre as quais se destacam a de promover, no que couber, adequado

ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano

(VIII) e a de legislar sobre assuntos de interesse local (I). E, adiante, ao se referir à Política Urbana, a Constituição

Federal estabelece no art. 182 que a política de desenvolvimento urbano será executada pelo Poder Público

municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei. Estabelece, ainda, no 1º do mesmo dispositivo legal, que o

plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de

expansão urbana e a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de

ordenação da cidade expressas no plano diretor (2º). Sobre a repartição de competências em matéria urbanística,
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discorre Hely Lopes Meirelles: A Constituição da República de 1988, inovadoramente, referiu-se ao Urbanismo,

delimitando a competência das entidades estatais e reservando à União a edição de normas gerais (art. 24, I, e 1º) e

das diretrizes para o desenvolvimento urbano (art. 21, XX). Conhecendo-se o sistema de distribuição de poderes

adotado pela Constituição da República, torna-se possível demarcar o que compete, em matéria de Urbanismo, a

cada uma das entidades estatais. É sabido que no regime federativo cabem ao Poder Central - União - todos os

assuntos de interesse nacional, relegando-se às entidades menores - Estados-membros, Distrito Federal e

Municípios, no caso brasileiro - tudo que for de interesse regional e local. Daí o afirmarmos que competem à

União o estabelecimento do Plano Nacional de Urbanismo e as imposições de normas gerais de Urbanismo que

assegurem ao País a unidade de princípios essenciais à integração e ao desenvolvimento nacionais, dentro do

regime federativo, mas que permitam a flexibilidade das normas de adaptação dos Estados-membros e

Municípios, para atendimento das peculiaridades regionais e locais, no uso de suas autonomias politico-

administrativas (CF, arts. 21, XX, 24 e , c/c arts. 25 e 30, VIII, e 182). [...] O que a Constituição Federal atribui à

União é a faculdade de legislar sobre normas gerais. Legislar é editar regras gerais de conduta; não é intervir

executivamente nas entidades federadas, impondo padrões estandardizados nos mínimos detalhes. O que se

reconhece à União é a possibilidade de estabelecer normas gerais de Urbanismo, vale dizer, imposições de caráter

genérico e de aplicação indiscriminada em todo território nacional. Ultrapassando esses lindes, a ação federal

atentará contra a autonomia estadual e municipal e incorrerá em inconstitucionalidade. (Direito Municipal

Brasileiro. 17. ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 542-543) Com efeito, não pode a lei federal, sob o pretexto de

regular matéria afeta a florestas e demais espaços que demandem proteção especial ambiental e ecológica, se

imiscuir para disciplinar os limites de uso do solo em território municipal, notadamente ao estabelecer limites de

APP dentro do território do Município, uma vez que tal intervenção somente pode ser estabelecida pela lei

municipal, notadamente o Plano Diretor e a Lei de Parcelamento do Solo. Nessa esteira, confira-se a lição de

Celso Antônio Pacheco Fiorillo e Renata Maques Ferreira: Preliminarmente entendemos relevante afirmar, salvo

melhor juízo e em face do que já foi afirmado anteriormente, que a delimitação das áreas de preservação

permanente indicadas no art. 4º deverão ser consideradas somente no âmbito das zonas rurais, uma vez que seria

inconstitucional aplicar referida delimitação em zonas urbanas. Assim, ratificando matéria já desenvolvida, o

objetivo do Código - ainda que limitado e de forma não exclusiva - foi estabelecer a tutela de bens ambientais no

âmbito dos espaços territoriais rurais (arts. 184 e 191 da CF), sendo que ao que tudo indica inconstitucionais os

aspectos da lei destinados a disciplinar a proteção da vegetação, áreas de preservação permanente, áreas de reserva

legal, etc. no âmbito dos espaços territoriais URBANOS em decorrência do que determinam os arts. 1º, 30, I e

VIII, 182 e 183 da Constituição Federal. Com efeito. O artigo inaugural de nossa Carta Magna afirma que a

República Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal,

indicando regra clara destinada a interpretar todos os dispositivos constitucionais em obediência ao novo status

que passou a gozar o Município como integrante da Federação (art. 1º da CF). Visando exatamente dar efetividade

ao status constitucional antes referido, o caput e 1º do art. 182 da Carta Magna são didáticos ao estabelecerem que

a política de desenvolvimento urbano que tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais

da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes conforme diretrizes gerais fixadas em lei deverá ser executada

pelo Poder Público municipal adotando como instrumento básico de referida política de desenvolvimento e de

expansão urbana o PLANO DIRETOR. A própria definição de propriedade urbana e sua função social está

associada às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas em referido plano diretor (art. 182, 2º).

Trata-se de assegurar ao Município e às cidades do Brasil a tutela jurídica de seu espaço territorial (ESPAÇO

TERRITORIAL URBANO) em plena sintonia com os incisos I e VIII do art. 30 da Carta Magna, que claramente

determinam competência aos Municípios para legislar sobre questões que respeitem ao controle de seu território,

bem como autonomia, na forma da Constituição Federal, para disciplinar adequado ordenamento territorial

mediante planejamento e controle do uso, parcelamento e da ocupação do solo urbano. Destarte são ao que tudo

indica inconstitucionais quaisquer tentativas de se estabelecerem no plano infraconstitucional normas jurídicas

destinadas a tornar inviável o controle do uso, assim como da ocupação do solo urbano por critérios outros que

não os previstos no plano diretor determinado pela Constituição Federal. (Comentários ao Código Florestal. São

Paulo: Saraiva, 2013, p. 72-74) Note-se que a sobreposição do Plano Diretor Municipal sobre as disposições do

Código Florestal foi assentada na redação da Lei nº 12.651/2012, em seus 9º e 10º do art. 4º, os quais, no entanto,

não prevaleceram ante o veto proferido. Todavia, como visto, a forma como repartidas as competências

constitucionais sinaliza a existência de tal sobreposição, mesmo ante a inexistência de norma infraconstitucional a

respeito. Paulo de Bessa Antunes assevera que somente o Plano Diretor pode dispor sobre a proteção ambiental de

áreas urbanas e acresce que o Código Florestal tem uma destinação específica, que é a de servir para regular as

atividades florestais e rurais, não se destinando às áreas urbanas. Pontua, ainda, que a Lei nº 12.651/2012, embora

posterior às normas acima descritas, não possui força normativa suficiente para afastar as competências próprias

dos municípios, nem para se sobrepor às normas constantes do Estatuto da Cidade (Direito Ambiental. 16. ed. São

Paulo: Atlas, 2014, p. 666-668). Desse modo, em solo urbano aplicam-se as disposições do Plano Diretor ou da

respectiva Lei de Parcelamento do Solo e não as disposições previstas no Código Florestal. Note-se que, na

ausência de Plano Diretor ou da Lei de Parcelamento do Solo, ou no caso de sua omissão, deve ser aplicada a
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regra geral disposta no art. 4º, III, da Lei nº 6.766/79, que estabelece uma faixa não edificável de 15 (quinze)

metros, de cada lado, ao longo das águas correntes e dormentes. A propósito, confira-se: Direito ambiental - Área

de Preservação Permanente - O Código Florestal (LEI 4771/65) e a sua aplicação nas zonas urbanas -

interpretação do parágrafo único do art. 2º do Código Florestal. I - O direito ao meio ambiente ecologicamente

equilibrado é um direito fundamental de terceira geração que impõe ao Poder Público e à coletividade o dever de

defendê-lo e preservá-lo para as gerações presentes e futuras. II - Em conformidade com este sistema protetivo, a

Constituição da República estabeleceu competência aos entes federativos para legislar sobre a proteção ambiental,

envolvendo atribuições na esfera administrativa com fulcro no poder de polícia, o que permite, o melhor, impõe, a

tais entes, dentro das suas competências, o dever-poder de agir para conservar e gerir o meio ambiente. III - As

áreas de preservação permanente destinam-se à proteção da vegetação em áreas sensíveis, como as margens dos

corpos dágua, nascentes, encostas, topos de morro, restingas e outras mencionadas no Código Florestal. A

cobertura vegetal ao longo dos corpos dágua é essencial para a conservação dos recursos hídricos, uma vez que ela

protege o solo contra a erosão e evita o processo de assoreamento e poluição daquele precioso recurso ambiental.

A cobertura vegetal nativa ao longo dos rios, nascentes e encostas contribui ainda para a manutenção de

corredores ecológicos, os quais permitem o fluxo gênico entre populações da flora e da fauna situadas em áreas

distantes, que poderiam estar separadas, não fossem as áreas de preservação permanente. IV - Código Florestal:

art. 2 Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e demais formas de

vegetação natural situadas: a) ao longo dos rios ou de qualquer curso dágua desde o seu nível mais alto em faixa

marginal cuja largura mínima será: 1 - de 30 (trinta) metros para os cursos dágua de menos de 10 (dez) metros de

largura; Parágrafo único. No caso de áreas urbanas, assim entendidas as compreendidas nos perímetros urbanos

definidos por lei municipal, e nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo o território abrangido,

observar-se-á o disposto nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo, respeitados os princípios e limites a

que se refere este artigo. V - A aplicabilidade do Código Florestal na zona urbana passa, necessariamente, pela

interpretação do parágrafo único do art. 2º acima mencionado, pois o referido dispositivo ao determinar à

observância dos limites estabelecidos no caput, pareceu entrar em contradição, o que demanda a sua interpretação.

VI - Enfim, a melhor interpretação leva ao reconhecimento de que a expressão limites foi inserido no texto do

parágrafo único como restrição máxima, ou seja, leva à proibição de que venham a ser exigidos padrão de

proteção superior ao contido no artigo 2º do Código Florestal, consoante sustentam diversos estudiosos da

matéria, a exemplo de Ana Lucia Moreira Borges e Ronald Victor Romero Magri. (Borges, A. L. M. e Magri, R.

V. R.Vegetação de Preservação Permanente e Área Urbana - uma interpretação do art. 2º, do Código Florestal.

Revista de Direito Ambiental 2, São Paulo : RT, abr.-jun. 1996. ( Pág. 71-76) VII - Recurso provido para se

permitir o prosseguimento da obra, desde que respeitados os limites de 15(quinze) metros estabelecidos na

legislação municipal. (TRF 2ª Região, AG 200602010124560, Rel. Des. Fed. REIS FRIEDE, SÉTIMA TURMA

ESPECIALIZADA, DJU - Data 12/05/2008 - Página 697/698)2.2.5. Conclusões introdutórias: Diante do que foi

inicialmente exposto, conclui-se topicamente:a) As Áreas de Preservação Permanente, assim consideradas como

espaços especialmente protegidos, somente podem ser delimitadas mediante lei em sentido formal, tendo em vista

que afetam o direito constitucional à propriedade;b) As APPs devem prestar-se às funções ecológicas e ambientais

de preservar: a) os recursos hídricos; b) a paisagem; c) a estabilidade ecológica; d) a biodiversidade; e) o fluxo

gênico de fauna e flora; f) proteger o solo; g) assegurar o bem-estar das populações humanas;c) Os espaços que

não cumpram as disposições do art. 3º, II, da Lei nº 12.651/2012 (função ambiental) não podem ser considerados

APPs, ainda que delimitados na lei de regência;d) A previsão legal de um espaço como APP não induz,

necessariamente, em sua caraterização como tal, mas apenas estabelece uma presunção juris tantum em favor do

Meio Ambiente de tal caracterização, a qual pode ser afastada mediante prova a cargo do interessado;e) O Código

Florestal incide sobre áreas rurais, sendo que, nas áreas urbanas, deve ser observado o Plano Diretor e a respectiva

Lei de Parcelamento do Solo para a definição das APPs;f) Inexistente o Plano Diretor e a Lei de Parcelamento do

Solo respectiva, deve ser aplicada a regra geral estabelecida no art. 4º, III, da Lei nº 6.766/79, é dizer, o limite da

APP deve ser fixado em 15 (quinze) metros. Estabelecidas essas premissas, passo ao exame do caso dos

autos.IIIDO CASO EM JULGAMENTO Na hipótese dos autos, ressai incontroversa a necessidade de se

estabelecer a dimensão da área de preservação permanente (ou não edificante) que permeia o Bairro Beira-Rio no

município de Rosana, ante a destacada finalidade ambiental que possui no sentido de preservar as águas e os

ecossistemas ali existentes. Em artigo publicado na Revista Nacional de Gerenciamento de Cidades, v. 02, n.10,

2014, pp. 76-91, os autores e pesquisadores da UNESP Renata Maria Ribeiro, Elizabeth Débora Osório e

Roberson da Rocha Buscioli, após análise de levantamento realizado pela Prefeitura Municipal de Rosana em

2008, destacam que o bairro Beira Rio é composto por 151 lotes distribuídos em 2 Km à margem do Rio Paraná,

onde foram realizados 190 cadastros. Este número de cadastros explica-se pelo fato de que em alguns lotes

existem mais de um imóvel, consequentemente mais de um cadastro por lote. No local foram contabilizadas 71

(37%) moradias permanentes; 95 (50%) residências secundárias, 12 comércios em geral; 01 igreja, 03 moradias e

comércio, e 08 lotes encontravam-se vagos. O resultado demonstra que há predominância de residências

secundárias no bairro. Vê-se, portanto, que, malgrado se tenha uma predominância de moradias secundárias - tipo

de hospedagem ligada a temporada de férias e ao turismo de fim de semana - não se pode olvidar que o bairro em
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testilha encontra-se plenamente consolidado como área de expansão urbana, embora careça de investimentos em

infraestrutura. Enfatizam os pesquisadores da UNESP que o município de Rosana está localizado no Pontal do

Paranapanema a 780 km da capital paulista Atualmente possui 19.691 habitantes (IBGE, 2010) e uma área de

742,872 km (IBGE, 2010). Referem que sua riqueza ambiental se concentra nos recursos hídricos do Rio Paraná e

Rio Paranapanema. Em torno desses recursos naturais, destaca-se as atividades de turismo de pesca, passeios de

barco e banhos nas praias formadas às suas margens. Essas características proporcionaram a consolidação de

ranchos de veraneio ou residências secundárias principalmente ao longo do bairro Beira Rio às margens da jusante

do Rio Paraná. E sublinham: Apesar da pouca infraestrutura, o local possui moradores antigos permanentes e

poucos comércios que atendem também aos visitantes e moradores temporários. Nesse passo, como bem

delineado pela Prefeitura Municipal de Rosana, nas informações prestadas a fl. 393, o Bairro Beira-Rio encontra-

se inserido no perímetro urbano do Município, por força da Lei Complementar Municipal nº 020/2007, de

26.09.2007. Giza a municipalidade que o Bairro Beira-Rio surgiu antes da década de 80 e dispõe de coleta de lixo

regular, iluminação pública, rede de energia elétrica e serviços de transporte coletivo, não havendo lançamento de

IPTU. Vê-se, portanto, que as ocupações realizadas no referido bairro se originaram quando ainda vigente o

Código Florestal anterior, editado em 1965, e sob a vigência da Lei de Parcelamento do Solo, editada em 1979.

Com efeito, ao serem consideradas áreas urbanas ou de expansão urbana não se pode pretender a aplicação do

vetusto Código Florestal de 1965 ou mesmo do atual para regular as situações que lá se consolidaram ao longo do

tempo. Deve-se aplicar a legislação específica, que refere à disciplina de áreas urbanas, uso e parcelamento do

solo, fixando-se, assim, a área não edificante ou de preservação em 15 (quinze) metros. O limite da área não

edificável deve ser fixado de forma objetiva. É dizer, não pode ser considerado o limite da área inundável, que é

variável por natureza. Destarte, a legislação de parcelamento do solo menciona que a área conta-se das águas

correntes e dormentes. Ao adotar os conceitos de águas correntes e dormentes pretendeu o legislador estabelecer o

limite a partir de um nível de estabilidade das águas e não de seu nível variável. Nada obstante, a legislação de

parcelamento do solo não especifica, com precisão, a linha a partir da qual devem ser computados os quinze

metros. Nessa esteira, tenho que deve ser considerado o critério adotado pelo Código Florestal, que estabelece o

início da área non aedificandi deve ser fixado a partir da borda da calha do leito regular do Rio Paraná. Desse

modo, impõe-se apenas a demolição das construções existentes na área não edificante mencionada, bem como a

recomposição da vegetação. Na hipótese vertente, os relatórios fotográficos do Laudo de Perícia Criminal Federal

de fls. 83/99 e do Relatório Técnico de Vistoria de fls. 101/119 denotam que há construções existentes dentro da

área não edificante. O próprio Réu ANTENOR LARA MANCINI declarou em seu depoimento prestado à Polícia

Civil de Rosana que a sua casa fica na parte mais alta da barranca do rio, sendo que a distância dos imóveis até a

margem do rio é de mais ou menos uns 20 metros (fls. 130/131). Desse modo, comprovado o dano ambiental e a

intervenção indevida na área não edificante, impõe-se a demolição das construções ali existentes e a consequente

recomposição da área degradada. Agregue-se que, no ponto, não há que se discutir a necessidade ou não da

demolição das obras realizadas sobre área não edificante, porquanto a obrigação de não construir é imperativa e o

dano ambiental é manifesto. Nesse sentido: Não há que se falar em situação consolidada de ocupação de área de

preservação permanente para fins de se evitar desocupação, demolição ou remoção das edificações, pois se

encontram, desde a origem, em situação irregular. A simples permanência do agravado corresponde a permanente

sujeição de área protegida à ação humana de degradação e lesão ao patrimônio ambiental. (TRF 3ª R.; AI

0005036-81.2012.4.03.0000; MS; Quarta Turma; Relª Juíza Fed. Conv. Simone Schroder Ribeiro; Julg.

12/02/2015; DEJF 04/03/2015; Pág. 452) Agregue-se que se afigura desnecessária a realização de perícia técnica

para a aferição da afetação ambiental, uma vez que o Laudo Pericial e os Pareceres Técnicos juntados aos autos,

notadamente ao inquérito civil público, são suficientes para o deslinde da controvérsia. Ademais, segundo a letra

do art. 427 do CPC, o juiz poderá dispensar prova pericial quando as partes, na inicial e na contestação,

apresentarem sobre as questões de fato pareceres técnicos ou documentos elucidativos que considerar suficientes.

Na mesma esteira, reza o art. 420, II, do CPC que o juiz indeferirá a perícia quando for desnecessária em vista de

outras provas produzidas. Nesse sentido: Em matéria probatória, em respeito à economia e celeridade processual,

dispõe o Código de Processo Civil, no art. 130, que o juiz poderá dispensar a prova quando esta for inútil ou

meramente protelatória ou, ainda, quando for ilícita (art. 5º, LVI, da cf). Com base no princípio do livre

convencimento do juiz, o magistrado da presente demanda está convencido, por ora, de que as provas constantes

nos autos, bem como as requeridas, serão suficientes para a formação da sua convicção. De outra parte, o julgador

poderá dispensar a produção de prova requerida, quando verificada a sua desnecessidade (CPC, art. 427). (TRF 3ª

R.; AI 0031663-88.2013.4.03.0000; SP; Primeira Turma; Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini; Julg. 10/02/2015; DEJF

24/02/2015; Pág. 123) No mesmo sentido: Conforme o art. 427 do CPC, a realização de prova pericial é uma

faculdade do magistrado. Entendendo este ser a mesma desnecessária, não há falar em cerceamento de defesa.

(TRF 4ª R.; AC 0004558-51.2014.404.9999; RS; Segunda Turma; Rel. Des. Fed. Otávio Roberto Pamplona; Julg.

15/07/2014; DEJF 24/07/2014; Pág. 41); Consoante estabelece o Código de Processo Civil, reputando suficientes

os pareceres técnicos ou documentos apresentados pelas partes, o juiz pode dispensar a realização de prova

pericial (art. 427 do CPC), permitindo ainda o referido diploma a realização de perícia mediante inquirição do

perito e dos assistentes por ocasião da audiência de instrução e julgamento (art. 421, 2º, do CPC). Ademais,
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mesmo quando realizada prova pericial, o julgador a ela não está adstrito, podendo formar sua convicção, à luz do

princípio da persuasão racional, com base em outros elementos provados nos autos (art. 436 do CPC). (TRF 4ª R.;

AI 0001846-15.2014.404.0000; SC; Quinta Turma; Rel. Desig. Des. Fed. Ricardo Teixeira do Valle Pereira; Julg.

24/06/2014; DEJF 23/07/2014; Pág. 373) Não se desconhece o tempo em que já vem sendo perpetrado o dano,

nem a omissão dos órgãos responsáveis em coibi-lo, todavia, é de trivial sabença que não existe direito adquirido

à manutenção da degradação ambiental e o direito à propriedade ou mesmo à moradia não se sobrepõem ao direito

transindividual ao meio ambiente equilibrado e à preservação das florestas e áreas de preservação permanente. No

tocante aos pedidos de fixação de multa diária e de indenização por dano ambiental, tenho que merecem

acolhimento. Quanto ao primeiro, se afigura necessário para dar efetividade às medidas de proteção ora impostas.

Quanto ao segundo pedido, uma vez verificada a invasão da área não edificável, deve ser imposta indenização no

valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por ano, a contar, na espécie, do ajuizamento da presente demanda, tendo

em vista que não se apurou, com exatidão, quando foram erguidas as construções no local. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESMATAMENTO E EDIFICAÇÃO EM

ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, SEM AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE AMBIENTAL.

DANOS CAUSADOS À BIOTA. INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 4º, VII, E 14, 1º, DA LEI Nº 6.938/1981, E

DO ART. 3º DA LEI Nº 7.347/85. PRINCÍPIOS DA REPARAÇÃO INTEGRAL, DO POLUIDOR-PAGADOR

E DO USUÁRIO-PAGADOR. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER

(REPARAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA) E DE PAGAR QUANTIA CERTA (INDENIZAÇÃO).

REDUCTION AD PRISTINUM STATUM. DANO AMBIENTAL INTERMEDIÁRIO, RESIDUAL E MORAL

COLETIVO. ART. 5º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. INTERPRETAÇÃO IN DUBIO PRO

NATURADA NORMA AMBIENTAL. 1. Cuidam os autos de ação civil pública proposta com o fito de obter

responsabilização por danos ambientais causados pela supressão de vegetação nativa e edificação irregular em

área de preservação permanente. O juiz de primeiro grau e o Tribunal de Justiça de Minas Gerais consideraram

provado o dano ambiental e condenaram o réu a repará-lo; porém, julgaram improcedente o pedido indenizatório

pelo dano ecológico pretérito e residual. 2. A jurisprudência do STJ está firmada no sentido da viabilidade, no

âmbito da Lei nº 7.347/85 e da Lei nº 6.938/81, de cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar

(REsp 1.145.083/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJE 4.9.2012; RESP 1.178.294/MG,

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJE 10.9.2010; AgRg nos EDcl no AG 1.156.486/PR,

Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJE 27.4.2011; RESP 1.120.117/AC, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Segunda Turma, DJE 19.11.2009; RESP 1.090.968/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJE

3.8.2010; RESP 605.323/MG, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ acórdão ministro Teori Albino Zavascki,

Primeira Turma, DJ 17.10.2005; RESP 625.249/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 31.8.2006, entre

outros). 3. Recurso Especial parcialmente provido para reconhecer a possibilidade de cumulação de indenização

pecuniária com as obrigações de fazer e não fazer voltadas à recomposição in natura do bem lesado, devolvendo-

se os autos ao tribunal de origem para que fixe, in casu, o quantum debeatur reparatório do dano já reconhecido no

acórdão recorrido. (STJ; REsp 1.328.753; Proc. 2012/0122623-1; MG; Segunda Turma; Rel. Min. Herman

Benjamin; DJE 03/02/2015) IV Ao fio do exposto e por tudo mais que dos autos consta:a) Com fulcro no art. 267,

VI, do CPC, EXTINGO o processo sem resolução do mérito, com relação aos Réus BENEDICTO MANCINI e

JOSÉ BENEDITO MANCINI.b) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos vertidos na inicial,

com fulcro no art. 269, I, do CPC, para o fim de CONDENAR o Réu ANTENOR LARA MANCINI à: a)

obrigação de não fazer, consistente em abster-se de utilizar ou explorar a área não edificável do imóvel situado Na

Avenida Erivelton Francisco de Oliveira, antiga Estrada da Balsa, identificado com o número 34-25, no Bairro

Beira-Rio, município de Rosana, SP, bem como em abster-se de promover ou permitir a supressão de qualquer

tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável autorização do órgão competente -

CBRN ou IBAMA, observada a faixa de área de 15 (quinze) metros a partir da borda da calha do leito regular do

Rio Paraná; b) obrigação de fazer consistente em demolir todas as construções existentes na área mencionada no

item a, providenciando, ainda, a retirada de todo entulho para local aprovado pelo órgão ambiental, no prazo de 30

(trinta) dias; c) obrigação de fazer consistente em recompor a cobertura florestal na área definida no item a, no

prazo de 06 (seis) meses, pelo plantio racional e tecnicamente orientado de espécies nativas e endêmicas da

região, com acompanhamento e tratos culturais, pelo período mínimo de 03 (três) anos, em conformidade com

projeto técnico a ser submetido e aprovado pela CBRN, marcando-se prazo para apresentação de projeto junto

àquele órgão não superior a 30 dias; d) recolher, em conta judicial, quantia suficiente para a execução das

referidas restaurações, a ser apurada em liquidação, caso não o façam nos prazos fixados em sentença; e)

pagamento de indenização, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por ano, a contar do ajuizamento da presente

demanda, correspondente aos danos ambientais causados em razão de se ter impedido a regeneração da vegetação

no local da edificação, corrigida monetariamente, a ser recolhida ao Fundo Federal de Reparação de Interesses

Difusos Lesados ou a ser destinada a projetos ambientais na região; f) pagamento de multa diária no valor de R$

1.000,00 (um mil reais), a ser recolhida ao Fundo Federal de Reparação dos Interesses Difusos Lesados, em

caráter exclusivo cominatório, em caso de descumprimento total e parcial de qualquer das obrigações de fazer e

não fazer, acima discriminadas. Incabível a condenação em honorários de sucumbência, consoante pacífica
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jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça (STJ; AgRg-REsp 1.458.383; Proc. 2014/0135889-0; RJ;

Primeira Turma; Rel. Min. Sérgio Kukina; DJE 03/10/2014; STJ; REsp 1.329.607; Proc. 2012/0126334-9; RS;

Primeira Turma; Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho; DJE 02/09/2014). Custas na forma da lei. P.R.I.C.

 

0003295-66.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES) X

INACIO GERMANO NETTO(SP241316A - VALTER MARELLI) X VANDER LUIZA LOUZADA

GERMANO(SP294380 - LESLIE CRISTINE MARELLI)

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por seu órgão nesta Subseção Judiciária, ajuizou ação civil pública em

face de INACIO GERMANO NETTO e VANDER LUIZA LOUZADA GERMANO, qualificados nos autos,

objetivando a condenação dos Réus em: a) obrigação de não fazer, consistente em abster-se de utilizar ou explorar

as áreas de várzea e preservação permanente e/ou inseridas nos limites da APA das Ilhas e Várzeas do Rio Paraná,

do imóvel denominado Rancho Sadan, localizado no bairro Entre Rios, Estrada do Pontalzinho, Município de

Rosana, SP, bem como em abster-se de promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do

referido imóvel, sem a necessária e indispensável autorização do órgão competente - CBRN, IBAMA ou ICMBio;

b) obrigação de fazer consistente em demolir todas as construções existentes nas áreas de várzeas, preservação

permanente e/ou inseridas nos limites da APA das Ilhas e Várzeas do Rio Paraná do referido lote, e não

previamente autorizadas pelos órgãos ambientais, providenciando, ainda, a retirada de todo entulho para local

aprovado pelo órgão ambiental, no prazo de 30 (trinta) dias; c) obrigação de fazer consistente em recompor a

cobertura florestal nas áreas de várzea e preservação permanente nos limites da APA das Ilhas e Várzeas do Rio

Paraná do referido lote, no prazo de 06 (seis) meses, pelo plantio racional e tecnicamente orientado de espécies

nativas e endêmicas da região, com acompanhamento e tratos culturais, pelo período mínimo de 03 (três) anos, em

conformidade com projeto técnico a ser submetido e aprovado pela CBRN, marcando-se prazo para apresentação

de projeto junto àquele órgão não superior a 30 (trinta) dias; d) recolher, em conta judicial, quantia suficiente para

a execução das referidas restaurações, a ser apurada em liquidação, caso não o façam nos prazos fixados em

sentença; e) pagamento de indenização a ser definida por arbitramento do Juízo, correspondente aos danos

ambientais causados ao longo dos anos, em razão de se ter impedido a regeneração da vegetação no local da

edificação, corrigida monetariamente, a ser recolhida ao Fundo Federal de Reparação de Interesses Difusos

Lesados; f) pagamento de multa diária equivalente a um salário mínimo, multa essa a ser recolhida ao Fundo

Federal de Reparação dos Interesses Difusos Lesados, em caráter exclusivo cominatório, em caso de

descumprimento total e parcial de qualquer das obrigações de fazer e não fazer, acima discriminadas. Requer,

ainda, seja determinado o desligamento das unidades consumidoras de energia elétrica instaladas no imóvel da

parte-Ré, mediante expedição de ofício à Elektro e seja determinada a desocupação do imóvel. Aduz, em síntese,

que o referido lote, adquirido do Clube de Pesca Los Angelez, constitui parte ideal correspondente a 6.000 m,

destacada de uma área total de 48.000 m, denominada anteriormente Rancho do Sossego, cadastrado no INCRA

sob o n. 626.279.007.021-2, e se encontra encravado na propriedade de Deusdedith Aquino de Lima. Diz que a

degradação ambiental no local atinge 1.553m, pois ali foi edificada uma residência em alvenaria, tipo palafita,

com 137m, localizada a 26 (vinte e seis) metros do nível da água e uma rampa de acesso ao rio. O terreno foi

cercado em seus limites, o lote apresenta áreas gramadas, de solo exposto e outras características de antropização.

Alega que esta e outras residências foram construídas clandestinamente ao longo dos anos, diante da omissão e

incentivo do Município de Rosana, que autorizou a instalação de rede elétrica e construção de poços e cisternas,

passíveis de contaminação pelo despejo de efluentes diretamente no rio. Assevera que, na área denominada Bairro

Entre Rios, o parcelamento do solo caracteriza-se pela ausência de malha viária com canalização de águas

pluviais, bem como rede de esgoto, sendo que boa parte dos lotes despejam seus efluentes diretamente no rio

Paraná. Foi observada, ainda, a ausência de rede de abastecimento de água e de coleta dos resíduos sólidos

urbanos. Há presença de energia elétrica e delimitação individual na totalidade dos lotes, por meio de cercas de

arame, cercas-vivas e outros. Diz que a perícia do local observou que a margem estabelecida encontra-se

geralmente situada em cota aritmética inferior ao nível máximo sazonal atingido pelo rio Paraná nos locais

examinados, bem assim que os locais passíveis ou não de inundação periódica constituem-se em áreas de restrição

à ocupação, considerando a inserção de toda a área examinada na faixa de proteção marginal de 500m associada

ao curso dágua. Enfatiza que, segundo perícia realizada no local, todos os lotes do bairro Entre Rios encontram-se

localizados na área de preservação permanente do Rio Paraná. Destaca que, na localidade denominada Entre Rios

houve degradação na faixa de preservação permanente do Rio Paraná, inserida na APA Federal das Ilhas e

Várzeas do Rio Paraná, em área estimada em 135.409 m2 ou 13,54 hectares, agravados pela implantação de áreas

impermeabilizadas em 1,23 há (12.262 m2) e localizadas em região de inundação sazonal (várzea). Ressalta que

tanto as áreas impermeabilizadas como aquelas em que foi suprimida a vegetação original impedem totalmente a

regeneração natural da vegetação, principalmente nos casos em que houve a retirada das camadas superficiais do

solo, mesmo que atualmente tais áreas não tenham mais nenhum uso específico. Bate pela necessidade de

demolição das construções existentes e de recomposição da área degradada. Diz que associando-se a localização e

as características do conjunto das ocupações existentes no bairro Entre Rios com as funções desempenhadas pelos

ecossistemas presentes nas áreas de preservação permanente, nas planícies de inundação/várzeas do Rio Paraná, e
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nas áreas inseridas na APA das Ilhas e Várzeas do Rio Paraná, é possível concluir que tais ocupações interferem

negativamente no cumprimento das funções ecológicas desses elementos à paisagem. Sublinha que a totalidade

dos lotes encontra-se localizada na Área de Proteção Ambiental das Ilhas e Várzeas do Rio Paraná. Sustenta a

aplicabilidade do disposto no art. 4º, I, e, da Lei nº 12.651/2012, que fixa em 500 m a área de preservação

permanente no local. Bate pela necessidade da observância da função socioambiental da propriedade e no dever de

reparar o dano ambiental. Requer, ao final, a concessão de medida liminar e a procedência do pedido. A inicial

veio instruída com os autos de inquérito civil em apenso. Liminar deferida a fls. 49/50. A fls. 55/56 a União

requereu sua intervenção como assistente litisconsorcial. Os Réus foram regulamente citados, conforme atesta a

certidão de fl. 68-verso. Em manifestação intempestiva (fls. 76/149), recebida como contestação (fl. 216), arguem

preliminares de perda do objeto da ação, impossibilidade jurídica do pedido e inépcia da inicial, tudo em razão da

vigência do artigo 61-A da Lei 12.651/2012 (Novo Código Florestal). No mérito, afirmam, em síntese, que o

imóvel de sua propriedade foi adquirido no início da década de 1990 e desde então tem sido utilizado com a

finalidade de moradia e lazer para pesca. Afirmam que o bairro existe desde a década de 1960, e seus moradores

sempre conviveram com eventos como cheias e inundações, dos quais nunca houve reclamação ou vítimas, haja

vista que responsáveis pela fertilidade do rio (desova dos peixes). Ressaltam que eventos de cheias acontecem em

diversos locais, sejam em APP ou não, independentemente da vontade humana. Asseveram que o bairro Entre

Rios tem qualidade de área urbana. Impugnam todos os laudos ambientais produzidos antes da vigência da Lei

12.651/2012. Questionam a existência formal e jurídica da APA das Ilhas e Várzeas do rio Paraná e defendem a

possibilidade de regularização fundiária das áreas urbanas existentes em áreas de preservação permanente.

Alegam a desnecessidade da demolição para reparar o dano ambiental, ao argumento de que trará maiores danos

ao ambiente que a manutenção da construção. Discorrem sobre direitos constitucionais (propriedade, moradia,

trabalho, lazer e dignidade da pessoa humana). Requerem, ao final, a improcedência dos pedidos.Trouxeram aos

autos os documentos de fls. 150/152, 157/191.Réplica do MPF as fls. 193/215.A fl. 216 foi proferida decisão que

indeferiu a produção da prova oral requerida pelos Réus e, por outro lado, determinou a realização de perícia, com

intimação das partes para apresentarem quesitos.Instado a se manifestar, consignou o MPF a impossibilidade de

acordo (fls. 234/237). Requisitadas informações à Prefeitura Municipal de Rosana, vieram a estes autos as cópias

encadernadas a fls. 241/276, sobre as quais tiveram vistas as partes.Manifestação do MPF as fls. 279/280, ciência

da União Federal a fl. 281 e do IBAMA a fl. 282. Os Réus não se manifestaram. O IBAMA demonstrou

desinteresse em ingressar no feito dado o caráter local dos eventuais danos ambientais (fl. 286). Vistos os autos

em inspeção, houve-se por bem dispensar a prova pericial já determinada, com fundamento nos artigos 130, 427 e

437 do CPC (fl. 294). Nestes termos, vieram-me os autos conclusos. É, no essencial, o relatório. Fundamento e

decido.II 2.1. DAS PRELIMINARES A inclusão do art. 61-A no texto do Novo Código Florestal não permite, sob

qualquer aspecto, inferir acerca da perda de objeto da presente demanda, uma vez que se discute a incidência das

normas relativas à dimensão aplicável à área de preservação permanente e o eventual enquadramento no que a

novel legislação denominou de área rural consolidada. Destarte, a definição da área de preservação permanente e

da própria caracterização da área como rural consolidada constituem a matéria controvertida e, portanto,

concernente ao mérito da presente demanda. Assim sendo, não há que se falar em inépcia da petição inicial ou

falta de interesse processual. Por igual, inexiste vedação em abstrato no ordenamento jurídico referente à

pretensão deduzida na inicial a ensejar a conclusão pela impossibilidade jurídica do pedido. Destarte, não se pode

confundir a impossibilidade jurídica do pedido, que pressupõe uma vedação prévia e peremptória pelo

ordenamento jurídico à pretensão deduzida, com o acolhimento ou rejeição do pedido formulado na inicial, o que

se insere no mérito da demanda. A propósito, confira-se: A impossibilidade jurídica do pedido somente ocorre

quando há expressa vedação do pedido no ordenamento jurídico, o que não se subsume ao caso em análise. (TRF

2ª R.; Ap-RN 0007388-45.2006.4.02.5110; Quinta Turma; Rel. Des. Fed. Aluisio Goncalves de Castro Mendes;

Julg. 16/09/2014; DEJF 30/09/2014; Pág. 220) Rejeito as preliminares.2.2. MÉRITO Cinge-se a questão debatida

nos autos em definir qual a dimensão da área de preservação permanente que deve prevalecer na hipótese dos

autos, segundo as leis que regem a situação fática desde o seu nascedouro. DA DEFINIÇÃO DA APP:

CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS2.2.1 Área de Preservação Permanente: evolução legislativa e finalidade

De início, convém reproduzir um breve escorço sobre a evolução legislativa de proteção das áreas de preservação

permanente, a qual é sintetizada por Édis Milaré, em sua obra Direito do Ambiente, 8. ed. São Paulo, RT, 2013, p.

1254-1255. Com efeito, o primeiro Código Florestal Brasileiro, veiculado pelo Decreto nº 23.793, de 23.01.1934,

considerava as florestas bem de interesse comum, o que acarretava limitações ao direito de propriedade,

notadamente quanto ao corte de árvores em florestas protetoras, consideradas de conservação perene. Nesse passo,

eram consideradas protetoras as florestas que tinham por função conservar o regime das águas, evitar a erosão,

fixar dunas, auxiliar a defesa de fronteiras, assegurar condições de salubridade pública, proteger sítios de beleza

natural e asilar espécimes raros da fauna nacional. Com o advento do Código Florestal de 1965, veiculado pela

Lei nº 4.771, de 15.09.1965, houve a instituição das chamadas florestas de preservação permanente, ou seja,

aquelas que, por suas funções ambientais, não podem ser suprimidas. Em 1981, com a promulgação da Lei nº

6.938, de 31.08.81, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente, as faixas de preservação permanente

passaram a ser denominadas reservas ou estações ecológicas. A matéria foi regulamentada pelo Decreto nº
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89.336/1984, remetendo ao Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA - o estabelecimento de normas e

critérios para o uso dos recursos ambientais existentes nas reservas ecológicas, culminando na edição da

Resolução CONAMA 004, de 18.09.1985, a qual foi tacitamente revogada pela Lei nº 9.985, de 18.07.2000, que

também revogou o art. 18 da Lei nº 6.938/81, que previa a criação de reservas ecológicas. Édis Milaré também

destaca as sucessivas reformas do Código Florestal de 1965 promovidas por Medidas Provisórias, notadamente a

MP nº 2166-67, de 24.08.2001, a qual introduziu o conceito de área de preservação permanente, semelhante ao

adotado atualmente pela Lei nº 12.651/2012. Sublinha o ilustre autor que a Medida Provisória em comento inovou

ao estabelecer quais seriam as funções ecológicas e ambientais de uma área de preservação permanente, as quais

foram encampadas pelo art. 3º, II, da Lei nº 12.651/2012, quais sejam, as de preservar: a) os recursos hídricos; b) a

paisagem; c) a estabilidade ecológica; d) a biodiversidade; e) o fluxo gênico de fauna e flora; f) proteger o solo; g)

assegurar o bem-estar das populações humanas. E adverte que não se pode conceber as APPs desprovidas dessas

funções que lhe são precípuas, sob pena de tornar letra morta a legislação de sua criação, protegendo espaços

indignos de tal tutela. E acresce que as APPs têm o papel de abrigar a biodiversidade e promover a proteção da

vida; assegurar a qualidade do solo e garantir o armazenamento do recurso água em condições favoráveis de

quantidade e qualidade; já a paisagem é intrinsecamente ligada aos componentes do ecossistema. E mais, têm

muito a ver com o bem-estar humano das populações que estão em seu entorno, contribuindo para a sadia

qualidade de vida assegurada no caput do art. 225 da Constituição Federal. (Op. cit., p. 1255-1256) No que tange

à finalidade das APPs protetoras de águas, prelecionam Lucas de Souza Lehfeld, Nathan Castelo Branco de

Carvalho e Leonardo Isper Nassif Balbim que: A função ambiental primordial das APPs ao longo dos cursos

dágua relaciona-se diretamente com a manutenção do leito, prevenindo a sua extinção, a queda de barrancos e

encostas, bem como o assoreamento. Nesse sentido, importante a preservação da vegetação que margeia os cursos

dágua, lagos, lagoas e reservatórios naturais e artificiais. A mata ciliar, portanto, tem significado ambiental

relevante, merecendo especial proteção legal. Possui duas funções, uma mecânica, e outra biológica. A primeira

consiste em assegurar a estabilidade do solo, a partir de sua fixação, evitando desbarrancamentos e assoreamentos,

bem como impedindo a lixiviação ou carreamento aos corpos dagua de certos poluentes e de material sólido. A

função biológica refere-se à contribuição que promove para o estoque de nutrientes, graças às folhas e raízes que

chegam às águas. Ademais, com a cobertura das copas ou mesmo com a vegetação rasteira e suas raízes na linha

da água, ajuda na formação de espaços adequados para a multiplicação e proteção da fauna aquática. A mata

ciliar, em alguns casos, pode formar um contínuo com as vegetações de várzea, que, segundo o art. 3º, XXI, do

Código Florestal, são áreas marginais a cursos dágua sujeitas a enchentes e inundações periódicas. (Código

Florestal Comentado e Anotado artigo por artigo. 2. ed. São Paulo: Método, p. 75)2.2.2 Área de Preservação

Permanente: classificação e tipologia Quanto à classificação das Áreas de Preservação Permanente tem-se a

seguinte: a) APPs criadas por vontade do legislador (ope legis), conforme previsão do art. 4º do Novo Código

Florestal; b) APPs criadas por ato do Poder Público, conforme art. 6º do mesmo diploma legal. Acresce Paulo

Affonso Leme Machado que se pode formular uma tipologia da APP, dividindo essas áreas em três grandes tipos:

o primeiro, como protetor das águas; o segundo, como protetor das montanhas e o terceiro, como protetor de

ecossistemas determinados (Novo Código Florestal. 2. ed., São Paulo: RT, 2013, p. 158).2.2.3 Área de

Preservação Permanente: caracterização Nesse passo, cumpre asseverar que a doutrina se divide em relação à

consideração de espaços protegidos como APPs, segundo a necessidade ou não de verificar a sua finalidade. Paulo

Affonso Leme Machado delimita a APP como uma simples constatação fática daquilo que se encontra previsto na

lei de regência. É dizer, APP é a área que a lei assim define, não ressaltando a necessidade de observância de sua

efetiva proteção ambiental: A APP é considerada existente, ou como devendo existir, desde que haja a ocorrência

de determinadas situações fáticas. Não é necessária a emissão de qualquer ato do Poder Executivo (Federal,

Estadual, do Distrito Federal ou Municipal) para que haja uma APP nos moldes previstos no art. 4º da lei. Há

autoaplicabilidade na própria lei, não se exigindo regulamentação para sua efetividade nos casos desse artigo. Se

dúvidas surgirem, serão problemas de medição, pois a localização e as obrigações de manutenção, de reparação,

de uso, ou até a possibilidade de supressão da vegetação, decorrem da própria lei. (Direito Ambiental Brasileiro.

22. ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 873) Em vertente oposta, defende-se a necessidade de que os espaços a

serem considerados com APPs não poderão ser assim caracterizados se não possuírem, efetivamente, sua função

ambiental, de modo que não poderão ser classificados como tal os espaços que estiverem totalmente divorciados

de sua função original (MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente. 8. ed. São Paulo: RT, 2013, p. 1267; ANTUNES,

Paulo de Bessa. Comentários ao novo código florestal. São Paulo: Atlas, 2013, p. 63). No ponto, confira-se exceto

da lição de Paulo de Bessa Antunes: Mesmo as figuras contempladas nos artigos 4º e 6º do Novo Código

Florestal, para que possam ser consideradas como de preservação permanente, devem ostentar os requisitos

disciplinados pelo inciso II do artigo 3º. Surge a questão qual o papel jurídico dos artigos 4º e 6º. Penso que, no

caso concreto, cuida-se do estabelecimento de uma presunção legal em favor do meio ambiente que, se não

absoluta, demanda do interessado a produção de prova no sentido de que a função ambiental não se faz presente

em determinada área. Assim, deverão ser consideradas como APP aquelas listadas no artigo 4º que efetivamente

tenham uma função ambiental a desempenhar. (Op. cit., p. 66) Desse modo, tenho que assiste razão à corrente

doutrinária que somente admite a caracterização da área de preservação permanente se demonstrada, efetivamente,
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sua função ambiental, a qual é extraída do art. 3º, II, da lei de regência. Destarte, o que se impõe, na verdade,

segundo prelecionado, é que se estabeleça uma presunção de proteção em favor do meio ambiente para a

caracterização de determinados espaços como APP. Todavia, essa presunção não é absoluta, podendo o

interessado fazer prova em contrário, afastando, assim, a limitação ao direito de propriedade. Nesse passo, é

também irrefutável que, por se tratar de limitação ao direito de propriedade, não é possível a sua previsão em

normas infralegais, como se verificou no passado. A propósito, adverte Paulo Affonso Leme Machado: O

dimensionamento da APP faz parte do conteúdo do direito de propriedade. Este direito integra o rol dos direitos

individuais constantes do art. 5º da Constituição da República - incisos XXII e XXIII. A partilha dos poderes

republicanos foi feita de tal modo que a matéria direitos individuais fosse indelegável (art. 68, 1º, II, da

Constituição da República). Dessa forma, o dimensionamento da APP, que tem seu conteúdo incluído no direito

de propriedade, é matéria reservada exclusivamente ao Poder Legislativo. Portanto, não cabe ao Poder Executivo,

em qualquer modalidade de sua atividade - decreto, portaria, instrução ou resolução -, criar e alterar medidas da

APP. (Direito Ambiental Brasileiro. 22. ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 874) Por conseguinte, a presunção

legal (não absoluta) da classificação de determinada área como APP somente pode decorrer de lei, sendo inválido

qualquer ato infralegal que assim disponha sobre a matéria.2.2.4 Incidência do Novo Código Florestal: área rural e

urbana A edição da novel legislação florestal não significou o fim de uma antiga celeuma: a incidência das normas

do Código Florestal sobre áreas urbanas. Com efeito, os artigos 4º e 25 da nova lei estabelecem a incidência das

normas florestais sobre áreas urbanas. Note-se que o art. 4º estabelece, expressamente, a aplicabilidade do

conceito legal de área de preservação permanente à zona rural e urbana. A menção expressa a áreas urbanas e

rurais no caput do art. 4º tem reforçado a tese defendida por parte da doutrina no sentido de que não cabe mais

discussão acerca da aplicabilidade da nova lei aos espaços urbanos (MACHADO, Paulo Affonso Leme. Novo

Código Florestal. 2. ed. São Paulo: RT, 2013, p. 159; LEHFELD, Lucas de Souza; CARVALHO, Nathan Castelo

Branco de; BALBIM, Leonardo Isper Nassif. Código Florestal Comentado e Anotado artigo por artigo. 2. ed. São

Paulo: Método, p. 73). De outro lado, também exponencial entendimento doutrinário insiste na tese da

inaplicabilidade das disposições do Código Florestal aos espaços urbanos, ao fundamento de que compete aos

Municípios, mediante a edição de seus respectivos planos diretores, estabelecerem a política de expansão urbana,

sendo que as normas federais que determinem a restrição do uso do solo municipal confrontam-se com a

autonomia municipal (arts. 1º, 30, I e VIII, CF) e com o disposto no art. 182, 1º, da CF/88, sendo, portanto,

inconstitucionais (FIORILLO, Celso Antônio Pacheco; FERREIRA, Renata Marques. Comentários ao Código

Florestal. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 72-75; ANTUNES, Paulo de Bessa. Comentários ao Novo Código

Florestal. 2013). Em posição intermediária, verifica-se a corrente doutrinária que defende a incidência das normas

do Código Florestal em áreas urbanas, desde que conservem, efetivamente, sua função ambiental (art. 3º, II)

(MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente. 8. ed. São Paulo: RT, 2013, p. 1267). Nesse passo, filio-me à corrente no

sentido da impossibilidade de aplicação do Código Florestal em áreas urbanas ou mesmo as consideradas de

expansão urbana. Com efeito, após erigir o Município à situação de componente da Federação e, portanto, dotado

de autonomia (art. 1º, CF/88), a Carta da República lhe atribuiu um plexo de competências previstas no art. 30,

dentre as quais se destacam a de promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (VIII) e a de legislar sobre

assuntos de interesse local (I). E, adiante, ao se referir à Política Urbana, a Constituição Federal estabelece no art.

182 que a política de desenvolvimento urbano será executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes

gerais fixadas em lei. Estabelece, ainda, no 1º do mesmo dispositivo legal, que o plano diretor, aprovado pela

Câmara Municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana e a propriedade

urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no

plano diretor (2º). Sobre a repartição de competências em matéria urbanística, discorre Hely Lopes Meirelles: A

Constituição da República de 1988, inovadoramente, referiu-se ao Urbanismo, delimitando a competência das

entidades estatais e reservando à União a edição de normas gerais (art. 24, I, e 1º) e das diretrizes para o

desenvolvimento urbano (art. 21, XX). Conhecendo-se o sistema de distribuição de poderes adotado pela

Constituição da República, torna-se possível demarcar o que compete, em matéria de Urbanismo, a cada uma das

entidades estatais. É sabido que no regime federativo cabem ao Poder Central - União - todos os assuntos de

interesse nacional, relegando-se às entidades menores - Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, no caso

brasileiro - tudo que for de interesse regional e local. Daí o afirmarmos que competem à União o estabelecimento

do Plano Nacional de Urbanismo e as imposições de normas gerais de Urbanismo que assegurem ao País a

unidade de princípios essenciais à integração e ao desenvolvimento nacionais, dentro do regime federativo, mas

que permitam a flexibilidade das normas de adaptação dos Estados-membros e Municípios, para atendimento das

peculiaridades regionais e locais, no uso de suas autonomias politico-administrativas (CF, arts. 21, XX, 24 e , c/c

arts. 25 e 30, VIII, e 182). [...] O que a Constituição Federal atribui à União é a faculdade de legislar sobre normas

gerais. Legislar é editar regras gerais de conduta; não é intervir executivamente nas entidades federadas, impondo

padrões estandardizados nos mínimos detalhes. O que se reconhece à União é a possibilidade de estabelecer

normas gerais de Urbanismo, vale dizer, imposições de caráter genérico e de aplicação indiscriminada em todo

território nacional. Ultrapassando esses lindes, a ação federal atentará contra a autonomia estadual e municipal e
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incorrerá em inconstitucionalidade. (Direito Municipal Brasileiro. 17. ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 542-543)

Com efeito, não pode a lei federal, sob o pretexto de regular matéria afeta a florestas e demais espaços que

demandem proteção especial ambiental e ecológica, se imiscuir para disciplinar os limites de uso do solo em

território municipal, notadamente ao estabelecer limites de APP dentro do território do Município, uma vez que tal

intervenção somente pode ser estabelecida pela lei municipal, notadamente o Plano Diretor e a Lei de

Parcelamento do Solo. Nessa esteira, confira-se a lição de Celso Antônio Pacheco Fiorillo e Renata Maques

Ferreira: Preliminarmente entendemos relevante afirmar, salvo melhor juízo e em face do que já foi afirmado

anteriormente, que a delimitação das áreas de preservação permanente indicadas no art. 4º deverão ser

consideradas somente no âmbito das zonas rurais, uma vez que seria inconstitucional aplicar referida delimitação

em zonas urbanas. Assim, ratificando matéria já desenvolvida, o objetivo do Código - ainda que limitado e de

forma não exclusiva - foi estabelecer a tutela de bens ambientais no âmbito dos espaços territoriais rurais (arts.

184 e 191 da CF), sendo que ao que tudo indica inconstitucionais os aspectos da lei destinados a disciplinar a

proteção da vegetação, áreas de preservação permanente, áreas de reserva legal, etc. no âmbito dos espaços

territoriais URBANOS em decorrência do que determinam os arts. 1º, 30, I e VIII, 182 e 183 da Constituição

Federal. Com efeito. O artigo inaugural de nossa Carta Magna afirma que a República Federativa do Brasil é

formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, indicando regra clara destinada a

interpretar todos os dispositivos constitucionais em obediência ao novo status que passou a gozar o Município

como integrante da Federação (art. 1º da CF). Visando exatamente dar efetividade ao status constitucional antes

referido, o caput e 1º do art. 182 da Carta Magna são didáticos ao estabelecerem que a política de

desenvolvimento urbano que tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e

garantir o bem-estar de seus habitantes conforme diretrizes gerais fixadas em lei deverá ser executada pelo Poder

Público municipal adotando como instrumento básico de referida política de desenvolvimento e de expansão

urbana o PLANO DIRETOR. A própria definição de propriedade urbana e sua função social está associada às

exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas em referido plano diretor (art. 182, 2º). Trata-se de

assegurar ao Município e às cidades do Brasil a tutela jurídica de seu espaço territorial (ESPAÇO TERRITORIAL

URBANO) em plena sintonia com os incisos I e VIII do art. 30 da Carta Magna, que claramente determinam

competência aos Municípios para legislar sobre questões que respeitem ao controle de seu território, bem como

autonomia, na forma da Constituição Federal, para disciplinar adequado ordenamento territorial mediante

planejamento e controle do uso, parcelamento e da ocupação do solo urbano. Destarte são ao que tudo indica

inconstitucionais quaisquer tentativas de se estabelecerem no plano infraconstitucional normas jurídicas

destinadas a tornar inviável o controle do uso, assim como da ocupação do solo urbano por critérios outros que

não os previstos no plano diretor determinado pela Constituição Federal. (Comentários ao Código Florestal. São

Paulo: Saraiva, 2013, p. 72-74) Note-se que a sobreposição do Plano Diretor Municipal sobre as disposições do

Código Florestal foi assentada na redação da Lei nº 12.651/2012, em seus 9º e 10º do art. 4º, os quais, no entanto,

não prevaleceram ante o veto proferido. Todavia, como visto, a forma como repartidas as competências

constitucionais sinaliza a existência de tal sobreposição, mesmo ante a inexistência de norma infraconstitucional a

respeito. Paulo de Bessa Antunes assevera que somente o Plano Diretor pode dispor sobre a proteção ambiental de

áreas urbanas e acresce que o Código Florestal tem uma destinação específica, que é a de servir para regular as

atividades florestais e rurais, não se destinando às áreas urbanas. Pontua, ainda, que a Lei nº 12.651/2012, embora

posterior às normas acima descritas, não possui força normativa suficiente para afastar as competências próprias

dos municípios, nem para se sobrepor às normas constantes do Estatuto da Cidade (Direito Ambiental. 16. ed. São

Paulo: Atlas, 2014, p. 666-668). Desse modo, em solo urbano aplicam-se as disposições do Plano Diretor ou da

respectiva Lei de Parcelamento do Solo e não as disposições previstas no Código Florestal. Note-se que, na

ausência de Plano Diretor ou da Lei de Parcelamento do Solo, ou no caso de sua omissão, deve ser aplicada a

regra geral disposta no art. 4º, III, da Lei nº 6.766/79, que estabelece uma faixa não edificável de 15 (quinze)

metros, de cada lado, ao longo das águas correntes e dormentes. A propósito, confira-se: Direito ambiental - Área

de Preservação Permanente - O Código Florestal (LEI 4771/65) e a sua aplicação nas zonas urbanas -

interpretação do parágrafo único do art. 2º do Código Florestal. I - O direito ao meio ambiente ecologicamente

equilibrado é um direito fundamental de terceira geração que impõe ao Poder Público e à coletividade o dever de

defendê-lo e preservá-lo para as gerações presentes e futuras. II - Em conformidade com este sistema protetivo, a

Constituição da República estabeleceu competência aos entes federativos para legislar sobre a proteção ambiental,

envolvendo atribuições na esfera administrativa com fulcro no poder de polícia, o que permite, o melhor, impõe, a

tais entes, dentro das suas competências, o dever-poder de agir para conservar e gerir o meio ambiente. III - As

áreas de preservação permanente destinam-se à proteção da vegetação em áreas sensíveis, como as margens dos

corpos dágua, nascentes, encostas, topos de morro, restingas e outras mencionadas no Código Florestal. A

cobertura vegetal ao longo dos corpos dágua é essencial para a conservação dos recursos hídricos, uma vez que ela

protege o solo contra a erosão e evita o processo de assoreamento e poluição daquele precioso recurso ambiental.

A cobertura vegetal nativa ao longo dos rios, nascentes e encostas contribui ainda para a manutenção de

corredores ecológicos, os quais permitem o fluxo gênico entre populações da flora e da fauna situadas em áreas

distantes, que poderiam estar separadas, não fossem as áreas de preservação permanente. IV - Código Florestal:
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art. 2 Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e demais formas de

vegetação natural situadas: a) ao longo dos rios ou de qualquer curso dágua desde o seu nível mais alto em faixa

marginal cuja largura mínima será: 1 - de 30 (trinta) metros para os cursos dágua de menos de 10 (dez) metros de

largura; Parágrafo único. No caso de áreas urbanas, assim entendidas as compreendidas nos perímetros urbanos

definidos por lei municipal, e nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo o território abrangido,

observar-se-á o disposto nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo, respeitados os princípios e limites a

que se refere este artigo. V - A aplicabilidade do Código Florestal na zona urbana passa, necessariamente, pela

interpretação do parágrafo único do art. 2º acima mencionado, pois o referido dispositivo ao determinar à

observância dos limites estabelecidos no caput, pareceu entrar em contradição, o que demanda a sua interpretação.

VI - Enfim, a melhor interpretação leva ao reconhecimento de que a expressão limites foi inserido no texto do

parágrafo único como restrição máxima, ou seja, leva à proibição de que venham a ser exigidos padrão de

proteção superior ao contido no artigo 2º do Código Florestal, consoante sustentam diversos estudiosos da

matéria, a exemplo de Ana Lucia Moreira Borges e Ronald Victor Romero Magri. (Borges, A. L. M. e Magri, R.

V. R.Vegetação de Preservação Permanente e Área Urbana - uma interpretação do art. 2º, do Código Florestal.

Revista de Direito Ambiental 2, São Paulo : RT, abr.-jun. 1996. ( Pág. 71-76) VII - Recurso provido para se

permitir o prosseguimento da obra, desde que respeitados os limites de 15(quinze) metros estabelecidos na

legislação municipal. (TRF 2ª Região, AG 200602010124560, Rel. Des. Fed. REIS FRIEDE, SÉTIMA TURMA

ESPECIALIZADA, DJU - Data 12/05/2008 - Página 697/698)2.2.5 Conclusões introdutórias: Diante do que foi

inicialmente exposto, conclui-se topicamente:a) As Áreas de Preservação Permanente, assim consideradas como

espaços especialmente protegidos, somente podem ser delimitadas mediante lei em sentido formal, tendo em vista

que afetam o direito constitucional à propriedade;b) As APPs devem prestar-se às funções ecológicas e ambientais

de preservar: a) os recursos hídricos; b) a paisagem; c) a estabilidade ecológica; d) a biodiversidade; e) o fluxo

gênico de fauna e flora; f) proteger o solo; g) assegurar o bem-estar das populações humanas;c) Os espaços que

não cumpram as disposições do art. 3º, II, da Lei nº 12.651/2012 (função ambiental) não podem ser considerados

APPs, ainda que delimitados na lei de regência;d) A previsão legal de um espaço como APP não induz,

necessariamente, em sua caraterização como tal, mas apenas estabelece uma presunção juris tantum em favor do

Meio Ambiente de tal caracterização, a qual pode ser afastada mediante prova a cargo do interessado;e) O Código

Florestal incide sobre áreas rurais, sendo que, nas áreas urbanas, deve ser observado o Plano Diretor e a respectiva

Lei de Parcelamento do Solo para a definição das APPs;f) Inexistente o Plano Diretor e a Lei de Parcelamento do

Solo respectiva, deve ser aplicada a regra geral estabelecida no art. 4º, III, da Lei nº 6.766/79, é dizer, o limite da

APP deve ser fixado em 15 (quinze) metros. Estabelecidas essas premissas, passo ao exame do caso dos

autos.2.2.6 Do Bairro Entre Rios Consoante se extrai dos autos de inquérito civil público em apenso (fl. 201), a

área objeto da presente ação civil pública, situada no denominado Bairro Entre Rios, é caracterizada por uma

ocupação destinada principalmente a chácaras de veraneio ou ranchos de pescaria, de edificações geralmente

simples e sobre palafitas (devido à ocorrência de enchentes sazonais), com ocupação temporária, excetuando-se

alguns poucos casos em que esses ranchos são utilizados para moradia permanente própria. O bairro em testilha

localiza-se ao sul do município de Rosana, SP, à margem esquerda do rio Paraná (margem paulista). A região

possui energia elétrica e o abastecimento de água é individual, realizado por intermédio de poços ou cisternas. O

arruamento no local é de terra. Não há redes de esgoto e de águas pluviais, sendo observada a utilização de fossas

e/ou descarte diretamente no rio. As parcelas individuais são delimitadas por cercas de arame, cervas-vivas ou

outros. Malgrado se verifique tratar-se de um incipiente núcleo urbano, declarou a Prefeitura Municipal de Rosana

a fls. 242 que não há legislação municipal que disponha sobre áreas não edificantes ao longo de rios, razão pela

qual não se pode aplicar a este parcelamento os limites de área não edificante estabelecidos pela lei de

parcelamento do solo municipal ou do plano diretor. Por igual, o Laudo de Perícia Criminal Federal que instrui o

apenso (fls. 195 e seguintes) observou que todos os lotes que do bairro Entre Rios podem ser atingidos pelas

cheias do Rio Paraná, situação que vai de encontro com os critérios prescritos nos artigos 64 e 65 da Lei

12.651/2012, por se tratar de área de risco às populações humanas. Deste modo, o bairro Entre Rios não pode ser

considerado área urbana consolidada, à luz do Novo Código Florestal (art. 65, Lei nº 12.651/2012), uma vez que

não é passível de regularização fundiária, porquanto não atende aos requisitos da Lei nº 11.977, de 7 de julho de

2009. Veja-se, ademais, que a precariedade dos equipamentos urbanos que servem a região é evidente. Desse

modo, em matéria de legislação aplicável à espécie, tem-se que não incidem as leis urbanísticas, mas apenas o

Código Florestal. O texto definitivo da lei municipal que aprovou o Plano Diretor do Município de Rosana, LC nº

41/2014, confirma que a área está fora do perímetro urbano, conforme se verifica que seu texto, artigos 30 e

seguintes. Concluindo-se pela aplicação do Código Florestal na espécie dos autos, tem-se que, desde o Código

revogado (Lei nº 4.771/65, art. 2º, h, 5) a área de preservação permanente, situada ao longo de rios com largura

superior a 600 metros, é de 500 metros, limite que também foi observado pela novel legislação (art. 4º, I, e, da Lei

nº 12.651/2012), aplicando-se, por óbvio, às áreas situadas ao longo do Rio Paraná, consoante explicitado no

Laudo Pericial que instrui os autos de inquérito civil público. Nesse passo, o Laudo de Perícia Criminal Federal

juntado ao apenso é categórico em afirmar que todos os imóveis do Bairro Entre Rio situam-se dentro da área de

preservação permanente do Rio Paraná (500 m). Atente-se que o Laudo Técnico de Vistoria juntado a fl. 114 do
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apenso não deixa qualquer dúvida de que o imóvel dos Réus situa-se a uma distância de 26,84m da margem do

Rio, portanto, dentro da área de 500m de preservação permanente do Rio Paraná. A perícia realizada denota que a

ocupação das áreas de preservação permanente impede a regeneração da vegetação nativa, pois cobrem o solo

e/ou prejudicam a manutenção do banco de sementes, sendo que nos casos que houve a retirada das camadas

superficiais do solo a regeneração é sobremaneira dificultada e/ou impedida, mesmo que as áreas não tenham mais

algum uso específico. Acrescenta-se que as intervenções diretamente relacionadas à implantação do parcelamento

de solo e/ou ocupação dos lotes, como a construção de edificações e pisos cimentados, impermeabilizam o solo e

reduzem ainda mais a capacidade de infiltração, intensificando os processos erosivos e de assoreamento. Afirma-

se que a ausência de vegetação nativa promove a perda da variabilidade genética, expondo o solo antes protegido

pela sombra do dossel florestal e pela camada de liter ou serapilheira alterando o micro-clima local. Alerta-se que

os impactos são ainda mais graves por se tratar de área de mata ciliar, considerada de preservação permanente,

pois as intervenções afetam diretamente nas condições ambientais do corpo d´água adjacente, favorecendo a

erosão das margens e o assoreamento. Destaca que a mata ciliar tem como principais funções o controle dos

processos de erosão/assoreamento dos solos e dos corpos d´água, a proteção dos mananciais e das margens dos

rios e lagos, a manutenção da quantidade e da qualidade das águas, inclusive a estabilidade da temperatura, a

redução dos aportes de poluentes, a retenção de possíveis resíduos de produtos químicos como agrotóxicos e

fertilizantes e a captação de dióxido de carbono do ar através do processo de fotossíntese. As matas ciliares

formam, ainda, corredores naturais que proporcionam conexões entre os remanescentes de vegetação nativa de

uma região e também facilitam o trânsito de animais silvestres, fornecendo a eles abrigo, alimentos e água. As

matas ciliares também viabilizam a troca de material genético dos animais silvestres pela ocorrência da

polinização, a dispersão das espécies, a recolonização de áreas degradadas e a manutenção de populações que para

sua sobrevivência demandam áreas com extensão maior do que aquelas das unidades isoladas de mata ou reserva.

Ademais, tenho que outra consequência da ação humana nestes locais está relacionada a emissão de efluentes

domésticos diretamente no corpo dágua ou ainda em fossas negras e disposição indiscriminada de resíduos

domésticos. O dano ambiental, portanto, encontra-se cabalmente demonstrado. Cumpre asseverar que a análise do

Laudo Pericial denota que os Réus construíram um imóvel e fizeram obras para recreio próprio no local (fl.

115/116), o que impõe considerar a impossibilidade de que o imóvel em testilha seja classificado como inserido

em área rural consolidada, eis que não se destina a atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural

(art. 61-A, da Lei nº 12.651/2012). No ponto, convém ressaltar que as informações técnicas obtidas de órgãos

oficiais e acostadas aos autos são suficientes ao deslinde da controvérsia, não sendo necessária a realização de

perícia judicial para a verificação da situação real em que se encontra o imóvel objeto da presente demanda. Veja-

se, a propósito, que o art. 427 do CPC estabelece que: O juiz poderá dispensar prova pericial quando as partes, na

inicial e na contestação, apresentarem sobre as questões de fato pareceres técnicos ou documentos elucidativos

que considerar suficientes. Na mesma esteira, reza o art. 420, II, do CPC que o juiz indeferirá a perícia quando for

desnecessária em vista de outras provas produzidas. Nesse sentido: Em matéria probatória, em respeito à

economia e celeridade processual, dispõe o Código de Processo Civil, no art. 130, que o juiz poderá dispensar a

prova quando esta for inútil ou meramente protelatória ou, ainda, quando for ilícita (art. 5º, LVI, da cf). Com base

no princípio do livre convencimento do juiz, o magistrado da presente demanda está convencido, por ora, de que

as provas constantes nos autos, bem como as requeridas, serão suficientes para a formação da sua convicção. De

outra parte, o julgador poderá dispensar a produção de prova requerida, quando verificada a sua desnecessidade

(CPC, art. 427). (TRF 3ª R.; AI 0031663-88.2013.4.03.0000; SP; Primeira Turma; Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini;

Julg. 10/02/2015; DEJF 24/02/2015; Pág. 123) No mesmo sentido: Conforme o art. 427 do CPC, a realização de

prova pericial é uma faculdade do magistrado. Entendendo este ser a mesma desnecessária, não há falar em

cerceamento de defesa. (TRF 4ª R.; AC 0004558-51.2014.404.9999; RS; Segunda Turma; Rel. Des. Fed. Otávio

Roberto Pamplona; Julg. 15/07/2014; DEJF 24/07/2014; Pág. 41); Consoante estabelece o Código de Processo

Civil, reputando suficientes os pareceres técnicos ou documentos apresentados pelas partes, o juiz pode dispensar

a realização de prova pericial (art. 427 do CPC), permitindo ainda o referido diploma a realização de perícia

mediante inquirição do perito e dos assistentes por ocasião da audiência de instrução e julgamento (art. 421, 2º, do

CPC). Ademais, mesmo quando realizada prova pericial, o julgador a ela não está adstrito, podendo formar sua

convicção, à luz do princípio da persuasão racional, com base em outros elementos provados nos autos (art. 436

do CPC). (TRF 4ª R.; AI 0001846-15.2014.404.0000; SC; Quinta Turma; Rel. Desig. Des. Fed. Ricardo Teixeira

do Valle Pereira; Julg. 24/06/2014; DEJF 23/07/2014; Pág. 373) Não se desconhece o tempo em que já vem sendo

perpetrado o dano, nem a omissão dos órgãos responsáveis em coibi-lo, todavia, é de trivial sabença que não

existe direito adquirido à manutenção da degradação ambiental e o direito à propriedade ou mesmo à moradia não

se sobrepõem ao direito transindividual ao meio ambiente equilibrado e à preservação das florestas e áreas de

preservação permanente. Nesse sentido, confiram-se: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CONTRA

SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA DE AÇÃO CAUTELAR INOMINADA EM DESFAVOR DO IBAMA,

OBJETIVANDO A SUSPENSÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO E DE TERMO DE EMBARGO/INTERDIÇÃO

DE EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. AGRAVO RETIDO NÃO CONHECIDO.

CONEXÃO NÃO CONFIGURADA. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE E VERACIDADE DOS ATOS
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ADMINISTRATIVOS NÃO AFASTADA. RANCHO DE LAZER ÀS MARGENS DO RIO PARANÁ EM

SITUAÇÃO MANIFESTAMENTE ILEGAL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

REDUZIDA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Apelação contra a sentença de improcedência da ação

cautelar inominada ajuizada em desfavor do instituto brasileiro do meio ambiente e dos recursos naturais

renováveis (IBAMA), objetivando a suspensão do auto de infração nº 433811 - D e do termo de

embargo/interdição nº 342261 - C do rancho de lazer pertencente ao apelante, edificado em área de preservação

permanente. A menos de 500 metros da margem direita do rio Paraná, no trecho conhecido como porto Caiuá, em

Naviraí/MS. 2. Não conhecido o agravo retido interposto, por falta de requerimento expresso na apelação,

conforme disposto no artigo 523, 1º, do código de processo civil. 3. Conexão com o processo nº

2006.60.06.000658-5 não configurada. Embora os fundamentos jurídicos, em tese, sejam semelhantes, os feitos

tratam de partes e de fatos distintos, sem risco de situação conflitante. 4. O auto de infração e o termo de

embargo/interdição lavrados pelo IBAMA possuem presunção de legitimidade e veracidade, não afastadas nessa

sede de tutela cautelar. O rancho de lazer do apelante foi indubitavelmente edificado em app, definida no artigo 3º,

II, da Lei nº 12.651/2012, que compila o atual código florestal, como... Área protegida, coberta ou não por

vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e

a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações

humana... 5. A jurisprudência do STJ já sedimentou o entendimento de que... Os deveres associados às apps e à

reserva legal têm natureza de obrigação propter rem, isto é, aderem ao título de domínio ou posse, independente

do fato de ter sido ou não o proprietário o autor da degradação ambiental. Casos em que não há falar em culpa ou

nexo causal como determinantes do dever de recuperar a área de preservação permanente... (Agrg no AResp

327.687/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15/08/2013, DJE 26/08/2013). 6. O

cargo de analista ambiental possui atribuição fiscalizatória, nos termos do artigo 4º da Lei nº 10.410/2002, que

dispõe sobre a carreira de especialista em meio ambiente. 7. Quaisquer questionamentos relativos à multa aplicada

deverão ser amplamente debatidos em eventual ação de cobrança, como bem colocado na sentença. 8. A leniência

das autoridades locais que permitiram a instalação de ranchos de lazer às margens do rio não se presta para

convalidar uma situação de degradação ambiental, sendo insubsistente a alegação de que o poder público nunca se

manifestou acerca das supostas irregularidades apontadas. 9. Afastada a arguição de ofensa ao artigo 5º da

Constituição Federal, no tocante ao tratamento dispensado à comunidade ribeirinha. Trata-se de população

tradicional, cuja permanência em APP enquadra-se nos ditames da resolução nº 369 do conselho nacional do meio

ambiente (CONAMA), para criação de zona especial de interesse social. 10. Embora o risco de dano seja evidente,

consubstanciado na ameaça de demolição da edificação, não se olvida que a mesma se encontra em situação

manifestamente irregular, afastando a possibilidade de concessão da tutela pretendida. Precedente dessa corte

(TRF 3ª região. AC 0000701-53.2006.4.03.6006, Sexta Turma, Rel. Desembargador Federal Mairan Maia,

julgado em 8/11/2012; AC 0000679-92.2006.4.03.6006, Terceira Turma, Rel. Juiz Convocado Valdeci dos

Santos, julgado em 23/7/2009) 11. A verba honorária arbitrada na sentença, no percentual de 10%, deve ser

calculada sobre R$ 15.000,00, que é o valor da multa aplicada ao apelante no auto de infração nº 433811 - D. 12.

Apelação parcialmente provida. (TRF 3ª R.; AC 0000698-98.2006.4.03.6006; MS; Sexta Turma; Rel. Des. Fed.

Johonsom Di Salvo; Julg. 27/11/2014; DEJF 09/12/2014; Pág. 1279) PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. ENTORNO DE RESERVATÓRIO

ARTIFICIAL. UHE ÁGUA VERMELHA. ZONA RURAL. CÓDIGO FLORESTAL VIGENTE À ÉPOCA DA

DEGRADAÇÃO. LEI Nº 4.771/65. RESOLUÇÃO CONAMA Nº 302/05. LEGALIDADE.

INAPLICABILIDADE DA LEI Nº 12.651/02. INOVAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. PRESCRIÇÃO.

INOCORRÊNCIA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 1. A r. Sentença a quo extinguiu o feito sem julgamento de

mérito, reconhecendo a ilegitimidade passiva em relação à AES Tietê S/A. A AES Tietê S/A não interpôs recurso

de apelação, mas apresentou contrarrazões ao recurso do IBAMA (f. 1310/1322), nas quais alegou que: fica

evidente que o novo código florestal trouxe expressa previsão de que a app em reservatórios artificiais

corresponde à distância entre o nível máximo operativo normal e a cota máxima maximorium, que, no caso dos

presentes autos, equivale a aproximadamente 30 (trinta) metros da margem do reservatório da uhe água vermelha.

Em sede de embargos de declaração, a aes tietê s/a inovou com a alegação de perda de objeto da ação, tendo em

vista que considerando o disposto no art. 62 do novo código florestal, entende agora, que a distância entre o nível

máximo operativo normal e a cota máxima maximorium do reservatório da UHE Água Vermelha é zero, sendo

inexistente a app, motivo pelo qual deixo de conhecer dos embargos de declaração da AES Tietê S/A. 2. Com

relação ao recurso de Murilo Meiryton e outros, são manifestamente improcedentes os embargos de declaração,

pois não se verifica qualquer omissão no julgamento impugnado, mas mera contrariedade da embargante com a

solução dada pela turma, que ressaltou, expressamente, que cinge-se a discussão, basicamente, em verificar se o

rancho construído pelos requeridos está localizado dentro de área de preservação permanente, a demandar

recuperação ambiental. Tratando-se de obrigação propter rem, isto é, que adere ao título de domínio ou posse,

independente do fato de ter sido ou não o proprietário o autor da degradação ambiental, descabe falar em culpa ou

nexo causal como determinantes do dever de recuperar a área de preservação permanente. Este o entendimento

pacífico do c. STJ. Também não é o caso de aplicabilidade das normas do novo código florestal. O c. STJ já
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firmou entendimento, no sentido de que o novo regramento material tem eficácia ex nunc e não alcança fatos

pretéritos, quando implicar em redução do patamar de proteção do meio ambiente sem a necessária compensação.

3. Consignou-se, ademais, que os precedentes apresentados guardam a devida similitude fática e jurídica com o

caso em exame, não eximindo de responsabilidade os adquirentes e atuais proprietários da área de preservação

permanente o fato de que a degradação tenha ocorrido em época há muito distanciada. De qualquer sorte,

tratando-se de rancho em área rural, cujo uso é meramente o lazer particular do proprietário, onde não há

atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural, não se lhe aproveitariam as disposições transitórias

de que trata a Lei nº 12.651/02, nos arts. 61 em diante (...) aplica-se a regra geral, portanto, vigente à época do

ajuizamento da ação, posto que então apontada a degradação ambiental que ensejou a providencia. O artigo 2º, da

Lei nº 4.771/65 (código florestal) dispunha, in verbis: art. 2º consideram-se de preservação permanente, pelo só

efeito desta Lei, as florestas e demais formas de vegetação natural situadas: a) ao longo dos rios ou de qualquer

curso dágua desde o seu nível mais alto em faixa marginal cuja largura mínima será: 1. De 30 (trinta) metros para

os cursos dágua de menos de 10 (dez) metros de largura; 2. De 50 (cinquenta) metros para os cursos dágua que

tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura; 3. De 100 (cem) metros para os cursos dágua que tenham

de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 4. De 200 (duzentos) metros para os cursos dágua que

tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 5. De 500 (quinhentos) metros para os cursos

dágua que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros; b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios dágua

naturais ou artificiais com o advento da Lei nº 6.938/81, que instituiu o sistema nacional do meio ambiente

(Sisnama), a propósito da implementação da política nacional do meio ambiente, foi editada a resolução 302, de

20/03/2002, do conselho nacional do meio ambiente. Conama, que dispõe, no que toca ao feito: art 3º constitui

área de preservação permanente a área com largura mínima, em projeção horizontal, no entorno dos reservatórios

artificiais, medida a partir do nível máximo normal de: I trinta metros para os reservatórios artificiais situados em

áreas urbanas consolidadas e cem metros para áreas rurais. Sem razão o juízo monocrático ao afastar sua

aplicabilidade, visto não padecer a resolução nº 302/02 da aludida ilegalidade, consoante já pacificado pelo c. STJ,

ao afirmar a higidez das normas editadas pelo conama (...). Neste passo, tem-se que, no entorno do reservatório da

uhe água vermelha, situando-se na zona rural, a área a ser considerada de preservação permanente é de 100m. 4.

Concluiu a turma, que não resta dúvidas de que o rancho foi implantado em área de preservação permanente e,

portanto, imperiosa a reparação dos danos causados do meio ambiente no local, mediante a desocupação do

imóvel pelos sucessores de Maurílio Rodrigues Chaves, demolição da área construída e elaboração de plano de

regeneração e recuperação da área degradada, mantido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias após o trânsito em

julgado e após a aprovação do órgão ambiental responsável, sejam adotadas as medidas propostas, a serem

implementadas em igual prazo. Não é demasia ressaltar que esta e. Corte tem determinado a demolição destes

ranchos, pois não é possível restabelecer a vegetação local sem a adoção da providencia, igualmente considerada

pertinente pelo c. STJ. 5. Por fim, afasto a ocorrência da prescrição, eis que o direito à reparação do dano

ambiental é imprescritível, conforme entendimento do e. STJ. 6. O exame dos autos revela, conforme noticiado

pelo IBAMA que o ministério público federal concordou com a sua inclusão no polo ativo (f. 1229), entretanto,

tratando-se de litisconsórcio facultativo, inexiste obrigatoriedade do IBAMA ser incluído no polo ativo, nos

termos do art. 5º, 2º, c. C. Art. 19, da Lei nº 7.347/85, que remete ao art. 264 do CPC. 7. Como se observa, não

houve qualquer omissão no julgamento impugnado, revelando, na realidade, a articulação de verdadeira

imputação de erro no julgamento, e contrariedade da embargante com a solução dada pela turma, o que, por certo

e evidente, não é compatível com a via dos embargos de declaração. Assim, se o acórdão violou os artigos 5º, II,

XXII, XXIII, XXXV e XXXVI, 24, I, VI e VIII, 170, II e III, e 186, todos da Constituição Federal; 2º, b e

parágrafo único da Lei nº 4.771/65; 1º e 4º, da Lei nº 9.873/99; 6º, 1º da LICC; art. 25, I, do ADCT e, 267, VI,

303, I, 462 e 471, I e II, todos do CPC, como mencionado, caso seria de discutir a matéria em via própria e não em

embargos declaratórios. 8. Em suma, para corrigir suposto error in judicando, o remédio cabível não é, por

evidente, o dos embargos de declaração, cuja impropriedade é manifesta, de forma que a sua utilização para mero

reexame do feito motivado por inconformismo com a interpretação e solução adotadas, revela-se imprópria à

configuração de vício sanável na via eleita. 9. Embargos de declaração da AES Tietê S/A não conhecidos.

Embargos de declaração de Murilo Meiryton Chaves e outros e do IBAMA rejeitados. (TRF 3ª R.; EDcl-AC

0008533-94.2007.4.03.6106; SP; Terceira Turma; Rel. Des. Fed. Carlos Muta; Julg. 06/11/2014; DEJF

12/11/2014; Pág. 130) Assim sendo, a procedência do pedido vertido na inicial é medida que se impõe. Por fim,

anoto a viabilidade de se fixar o pagamento de indenização, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por ano, a

contar do ajuizamento da presente demanda, em virtude dos danos ambientais causados, em razão de se ter

impedido a regeneração da vegetação no local da edificação. Note-se que a indenização por dano ambiental pode

ser cumulada com as obrigações de fazer e não fazer veiculadas na inicial. Nesse sentido: ADMINISTRATIVO.

AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESMATAMENTO E EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE

PRESERVAÇÃO PERMANENTE, SEM AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE AMBIENTAL. DANOS

CAUSADOS À BIOTA. INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 4º, VII, E 14, 1º, DA LEI Nº 6.938/1981, E DO ART.

3º DA LEI Nº 7.347/85. PRINCÍPIOS DA REPARAÇÃO INTEGRAL, DO POLUIDOR-PAGADOR E DO

USUÁRIO-PAGADOR. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER (REPARAÇÃO
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DA ÁREA DEGRADADA) E DE PAGAR QUANTIA CERTA (INDENIZAÇÃO). REDUCTION AD

PRISTINUM STATUM. DANO AMBIENTAL INTERMEDIÁRIO, RESIDUAL E MORAL COLETIVO. ART.

5º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. INTERPRETAÇÃO IN DUBIO PRO NATURADA

NORMA AMBIENTAL. 1. Cuidam os autos de ação civil pública proposta com o fito de obter responsabilização

por danos ambientais causados pela supressão de vegetação nativa e edificação irregular em área de preservação

permanente. O juiz de primeiro grau e o Tribunal de Justiça de Minas Gerais consideraram provado o dano

ambiental e condenaram o réu a repará-lo; porém, julgaram improcedente o pedido indenizatório pelo dano

ecológico pretérito e residual. 2. A jurisprudência do STJ está firmada no sentido da viabilidade, no âmbito da Lei

nº 7.347/85 e da Lei nº 6.938/81, de cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar (REsp

1.145.083/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJE 4.9.2012; RESP 1.178.294/MG, Rel.

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJE 10.9.2010; AgRg nos EDcl no AG 1.156.486/PR, Rel.

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJE 27.4.2011; RESP 1.120.117/AC, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Segunda Turma, DJE 19.11.2009; RESP 1.090.968/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJE

3.8.2010; RESP 605.323/MG, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ acórdão ministro Teori Albino Zavascki,

Primeira Turma, DJ 17.10.2005; RESP 625.249/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 31.8.2006, entre

outros). 3. Recurso Especial parcialmente provido para reconhecer a possibilidade de cumulação de indenização

pecuniária com as obrigações de fazer e não fazer voltadas à recomposição in natura do bem lesado, devolvendo-

se os autos ao tribunal de origem para que fixe, in casu, o quantum debeatur reparatório do dano já reconhecido no

acórdão recorrido. (STJ; REsp 1.328.753; Proc. 2012/0122623-1; MG; Segunda Turma; Rel. Min. Herman

Benjamin; DJE 03/02/2015) III Ao fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTES

OS PEDIDOS vertidos na inicial para o fim de condenar os Réus a: a) obrigação de não fazer, consistente em

abster-se de utilizar ou explorar as áreas de várzea e preservação permanente do imóvel e/ou inseridas nos limites

da APA das Ilhas e Várzeas do Rio Paraná (500 m), do imóvel denominado Rancho Sadan, localizado no bairro

Entre Rios, Estrada do Pontalzinho, Município de Rosana, SP, bem como em abster-se de promover ou permitir a

supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável autorização

do órgão competente - CBRN, IBAMA ou ICMBio; b) obrigação de fazer consistente em demolir todas as

construções existentes nos limites das áreas de várzea, preservação permanente e/ou inseridas nos limites da APA

das Ilhas e Várzeas do Rio Paraná do referido lote (500 metros), e não previamente autorizadas pelos órgãos

ambientais, providenciando, ainda, a retirada de todo entulho para local aprovado pelo órgão ambiental, no prazo

de 30 (trinta) dias; c) obrigação de fazer consistente em recompor a cobertura florestal nas áreas de várzea e

preservação permanente nos limites da APA das Ilhas e Várzeas do Rio Paraná do referido lote, no prazo de 06

(seis) meses, pelo plantio racional e tecnicamente orientado de espécies nativas e endêmicas da região, com

acompanhamento e tratos culturais, pelo período mínimo de 03 (três) anos, em conformidade com projeto técnico

a ser submetido e aprovado pela CBRN, marcando-se prazo para apresentação de projeto junto àquele órgão não

superior a 30 (trinta) dias; d) recolher, em conta judicial, quantia suficiente para a execução das referidas

restaurações, a ser apurada em liquidação, caso não o façam nos prazos fixados em sentença; e) pagamento de

indenização, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por ano, a contar do ajuizamento da presente demanda,

correspondente aos danos ambientais causados, em razão de se ter impedido a regeneração da vegetação no local

da edificação, corrigida monetariamente, a ser recolhida ao Fundo Federal de Reparação de Interesses Difusos

Lesados; f) pagamento de multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser recolhida ao Fundo Federal

de Reparação dos Interesses Difusos Lesados, em caráter cominatório, em caso de descumprimento total e parcial

de qualquer das obrigações de fazer e não fazer, acima discriminadas, após o trânsito em julgado da presente

sentença. Incabível a condenação em honorários de sucumbência, consoante pacífica jurisprudência do E.

Superior Tribunal de Justiça (STJ; AgRg-REsp 1.458.383; Proc. 2014/0135889-0; RJ; Primeira Turma; Rel. Min.

Sérgio Kukina; DJE 03/10/2014; STJ; REsp 1.329.607; Proc. 2012/0126334-9; RS; Primeira Turma; Rel. Min.

Napoleão Nunes Maia Filho; DJE 02/09/2014). Ratifico a liminar deferida. Custas na forma da lei. P.R.I.C.

 

0007630-31.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVACAO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO X VILMAR

RODERS X MARCIA RODERS X JOSE MARCOS DA SILVA X APARECIDA CRISTINA LUQUEZ

CORTEZ DA SILVA(SP294380 - LESLIE CRISTINE MARELLI) X ADILSON JOSE BARAO

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por seu órgão nesta Subseção Judiciária, ajuizou ação civil pública em

face de VILMAR RODERS, MÁRCIA RODERS, JOSÉ MARCOS DA SILVA, APARECIDA CRISTINA

LUQUEZ CORTEZ DA SILVA e ADILSON JOSÉ BARBÃO, qualificados nos autos, objetivando a condenação

dos Réus em: a) obrigação de não fazer, consistente em abster-se de utilizar ou explorar as áreas de várzea e

preservação permanente e/ou inseridas nos limites da APA das Ilhas e Várzeas do Rio Paraná, do imóvel

denominado Rancho Cilene, localizado no bairro Entre Rios, Estrada do Pontalzinho, Município de Rosana, SP,

bem como em abster-se de promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido

imóvel, sem a necessária e indispensável autorização do órgão competente - CBRN, IBAMA ou ICMBio; b)

obrigação de fazer consistente em demolir todas as construções existentes nas áreas de várzeas, preservação
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permanente e/ou inseridas nos limites da APA das Ilhas e Várzeas do Rio Paraná do referido lote, e não

previamente autorizadas pelos órgãos ambientais, providenciando, ainda, a retirada de todo entulho para local

aprovado pelo órgão ambiental, no prazo de 30 (trinta) dias; c) obrigação de fazer consistente em recompor a

cobertura florestal nas áreas de várzea e preservação permanente nos limites da APA das Ilhas e Várzeas do Rio

Paraná do referido lote, no prazo de 06 (seis) meses, pelo plantio racional e tecnicamente orientado de espécies

nativas e endêmicas da região, com acompanhamento e tratos culturais, pelo período mínimo de 03 (três) anos, em

conformidade com projeto técnico a ser submetido e aprovado pela CBRN, marcando-se prazo para apresentação

de projeto junto àquele órgão não superior a 30 (trinta) dias; d) recolher, em conta judicial, quantia suficiente para

a execução das referidas restaurações, a ser apurada em liquidação, caso não o façam nos prazos fixados em

sentença; e) pagamento de indenização a ser definida por arbitramento do Juízo, correspondente aos danos

ambientais causados ao longo dos anos, em razão de se ter impedido a regeneração da vegetação no local da

edificação, corrigida monetariamente, a ser recolhida ao Fundo Federal de Reparação de Interesses Difusos

Lesados; f) pagamento de multa diária equivalente a um salário mínimo, multa essa a ser recolhida ao Fundo

Federal de Reparação dos Interesses Difusos Lesados, em caráter exclusivo cominatório, em caso de

descumprimento total e parcial de qualquer das obrigações de fazer e não fazer, acima discriminadas. Requer,

ainda, seja determinado o desligamento das unidades consumidoras de energia elétrica instaladas no imóvel da

parte-Ré, mediante expedição de ofício à Elektro e seja determinada a desocupação do imóvel. Aduz, em síntese,

que o referido lote corresponde à parte destacada do lote registrado sob o n. 06 da matrícula n. 1775 do CRI de

Teodoro Sampaio, e possui uma área de 1231m, sendo que a degradação ambiental atinge 876 m, pois foram

edificadas duas construções em alvenaria, uma rampa de acesso ao rio, construída em concreto, além de outras

intervenções, como áreas ajardinadas, gramadas, de solo exposto, com plantio de espécies exóticas e outras

características de antropização. Alega que esta e outras residências foram construídas clandestinamente ao longo

dos anos, diante da omissão e incentivo do Município de Rosana, que autorizou a instalação de rede elétrica e

construção de poços e cisternas, passíveis de contaminação pelo despejo de efluentes diretamente no rio. Assevera

que, na área denominada Bairro Entre Rios, o parcelamento do solo caracteriza-se pela ausência de malha viária

com canalização de águas pluviais, bem como rede de esgoto, sendo que boa parte dos lotes despejam seus

efluentes diretamente no rio Paraná. Foi observada, ainda, a ausência de rede de abastecimento de água e de coleta

dos resíduos sólidos urbanos. Há presença de energia elétrica e delimitação individual na totalidade dos lotes, por

meio de cercas de arame, cercas-vivas e outros. Diz que a perícia do local observou que a margem estabelecida

encontra-se geralmente situada em cota aritmética inferior ao nível máximo sazonal atingido pelo rio Paraná nos

locais examinados, bem assim que os locais passíveis ou não de inundação periódica constituem-se em áreas de

restrição à ocupação, considerando a inserção de toda a área examinada na faixa de proteção marginal de 500m

associada ao curso dágua. Enfatiza que, segundo perícia realizada no local, todos os lotes do bairro Entre Rios

encontram-se localizados na área de preservação permanente do Rio Paraná. Destaca que, na localidade

denominada Entre Rios houve degradação na faixa de preservação permanente do Rio Paraná, inserida na APA

Federal das Ilhas e Varzeas do Rio Paraná, em área estimada em 135.409 m2 ou 13,54 hectares, agravados pela

implantação de áreas impermeabilizadas em 1,23 há (12.262 m2) e localizadas em região de inundação sazonal

(várzea). Ressalta que tanto as áreas impermeabilizadas como aquelas em que foi suprimida a vegetação original

impedem totalmente a regeneração natural da vegetação, principalmente nos casos em que houve a retirada das

camadas superficiais do solo, mesmo que atualmente tais áreas não tenham mais nenhum uso específico. Bate pela

necessidade de demolição das construções existentes e de recomposição da área degradada. Diz que, associando-

se a localização e as características do conjunto das ocupações existentes no bairro Entre Rios, com as funções

desempenhadas pelos ecossistemas presentes nas áreas de preservação permanente, nas planícies de

inundação/várzeas do Rio Paraná, e nas áreas inseridas na APA das Ilhas e Várzeas do Rio Paraná, é possível

concluir que tais ocupações interferem negativamente no cumprimento das funções ecológicas desses elementos à

paisagem. Sublinha que a totalidade dos lotes encontra-se localizada na Área de Proteção Ambiental das Ilhas e

Várzeas do Rio Paraná. Sustenta a aplicabilidade do disposto no art. 4º, I, e, da Lei nº 12.651/2012, que fixa em

500 m a área de preservação permanente no local. Bate pela necessidade da observância da função socioambiental

da propriedade e no dever de reparar o dano ambiental. Requer, ao final, a concessão de medida liminar e a

procedência do pedido. A inicial veio instruída com os autos de inquérito civil em apenso. Liminar deferida a fls.

50/51. A fls. 70/71 a União requereu sua intervenção como assistente litisconsorcial, o que foi deferido. Os réus

promoveram o chamamento ao processo do Município de Rosana (fls. 72/80). Em contestação (fls. 84/163)

aduzem preliminar de perda do objeto da ação, impossibilidade jurídica do pedido e inépcia da inicial, tudo em

razão da vigência do artigo 61-A da Lei 12.651/2012 (Novo Código Florestal). No mérito, arguem, em síntese,

que o imóvel de sua propriedade foi adquirido no início da década de 1990 e desde então tem sido utilizado com a

finalidade de moradia e lazer para pesca. Afirmam que o bairro existe desde a década de 1960, e seus moradores

sempre conviveram com eventos como cheias e inundações, dos quais nunca houve reclamação ou vítimas, haja

vista que responsáveis pela fertilidade do rio (desova dos peixes). Ressaltam que eventos de cheias acontecem em

diversos locais, sejam em APP ou não, independentemente da vontade humana. Asseveram que o bairro Entre

Rios tem qualidade de área urbana. Impugnam todos os laudos ambientais produzidos antes da vigência da Lei
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12.651/2012. Questionam a existência formal e jurídica da APA das Ilhas e Várzeas do rio Paraná e defendem a

possibilidade de regularização fundiária das áreas urbanas existentes em áreas de preservação permanente.

Alegam a desnecessidade da demolição para reparar o dano ambiental, ao argumento de que trará maiores danos

ao ambiente que a manutenção da construção. Discorrem sobre direitos constitucionais (propriedade, moradia,

trabalho, lazer e dignidade da pessoa humana). Requerem, ao final, a improcedência dos pedidos. Juntaram

documentos (fls. 165/17). A fl. 178 foi proferida decisão para indeferir o chamamento ao processo promovido

pelos Réus. Réplica do MPF as fls. 186/207 e da União Federal as fls. 209/210.Os réus se manifestaram sobre

provas (fls. 190/198 e 199/206).Instado a se manifestar, consignou o MPF a impossibilidade de acordo (fls.

215/218). Requisitadas informações à Prefeitura Municipal de Rosana, vieram a estes autos as cópias

encadernadas a fls. 220/255, sobre as quais foram dadas vistas às partes (fls. 256). O Instituto Chico Mendes de

Conservação da Biodiversidade - ICMBIO requereu seu ingresso no feito, na qualidade de litisconsorte ativo (fl.

265), ao passo que o IBAMA demonstrou não ter interesse em ingressar no feito dado o caráter local dos

eventuais danos ambientais (fl. 275). Indeferidos os requerimentos de prova oral e pericial (fl. 271), nada mais foi

requerido. Nestes termos, vieram-me os autos conclusos. É, no essencial, o relatório. Fundamento e decido.II2.1.

DAS PRELIMINARES A inclusão do art. 61-A no texto do Novo Código Florestal não permite, sob qualquer

aspecto, inferir acerca da perda de objeto da presente demanda, uma vez que se discute a incidência das normas

relativas à dimensão aplicável à área de preservação permanente e o eventual enquadramento no que a novel

legislação denominou de área rural consolidada. Destarte, a definição da área de preservação permanente e da

própria caracterização da área como rural consolidada constituem a matéria controvertida e, portanto, concernente

ao mérito da presente demanda. Assim sendo, não há que se falar em inépcia da petição inicial ou falta de

interesse processual. Por igual, inexiste vedação em abstrato no ordenamento jurídico referente à pretensão

deduzida na inicial a ensejar a conclusão pela impossibilidade jurídica do pedido. Destarte, não se pode confundir

a impossibilidade jurídica do pedido, que pressupõe uma vedação prévia e peremptória pelo ordenamento jurídico

à pretensão deduzida, com o acolhimento ou rejeição do pedido formulado na inicial, o que se insere no mérito da

demanda. A propósito, confira-se: A impossibilidade jurídica do pedido somente ocorre quando há expressa

vedação do pedido no ordenamento jurídico, o que não se subsume ao caso em análise. (TRF 2ª R.; Ap-RN

0007388-45.2006.4.02.5110; Quinta Turma; Rel. Des. Fed. Aluisio Goncalves de Castro Mendes; Julg.

16/09/2014; DEJF 30/09/2014; Pág. 220) Rejeito as preliminares.2.2. MÉRITO Cinge-se a questão debatida nos

autos em definir qual a dimensão da área de preservação permanente que deve prevalecer na hipótese dos autos,

segundo as leis que regem a situação fática desde o seu nascedouro. DA DEFINIÇÃO DA APP:

CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS2.2.1 Área de Preservação Permanente: evolução legislativa e finalidade

De início, convém reproduzir um breve escorço sobre a evolução legislativa de proteção das áreas de preservação

permanente, a qual é sintetizada por Édis Milaré, em sua obra Direito do Ambiente, 8. ed. São Paulo, RT, 2013, p.

1254-1255. Com efeito, o primeiro Código Florestal Brasileiro, veiculado pelo Decreto nº 23.793, de 23.01.1934,

considerava as florestas bem de interesse comum, o que acarretava limitações ao direito de propriedade,

notadamente quanto ao corte de árvores em florestas protetoras, consideradas de conservação perene. Nesse passo,

eram consideradas protetoras as florestas que tinham por função conservar o regime das águas, evitar a erosão,

fixar dunas, auxiliar a defesa de fronteiras, assegurar condições de salubridade pública, proteger sítios de beleza

natural e asilar espécimes raros da fauna nacional. Com o advento do Código Florestal de 1965, veiculado pela

Lei nº 4.771, de 15.09.1965, houve a instituição das chamadas florestas de preservação permanente, ou seja,

aquelas que, por suas funções ambientais, não podem ser suprimidas. Em 1981, com a promulgação da Lei nº

6.938, de 31.08.81, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente, as faixas de preservação permanente

passaram a ser denominadas reservas ou estações ecológicas. A matéria foi regulamentada pelo Decreto nº

89.336/1984, remetendo ao Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA - o estabelecimento de normas e

critérios para o uso dos recursos ambientais existentes nas reservas ecológicas, culminando na edição da

Resolução CONAMA 004, de 18.09.1985, a qual foi tacitamente revogada pela Lei nº 9.985, de 18.07.2000, que

também revogou o art. 18 da Lei nº 6.938/81, que previa a criação de reservas ecológicas. Édis Milaré também

destaca as sucessivas reformas do Código Florestal de 1965 promovidas por Medidas Provisórias, notadamente a

MP nº 2166-67, de 24.08.2001, a qual introduziu o conceito de área de preservação permanente, semelhante ao

adotado atualmente pela Lei nº 12.651/2012. Sublinha o ilustre autor que a Medida Provisória em comento inovou

ao estabelecer quais seriam as funções ecológicas e ambientais de uma área de preservação permanente, as quais

foram encampadas pelo art. 3º, II, da Lei nº 12.651/2012, quais sejam, as de preservar: a) os recursos hídricos; b) a

paisagem; c) a estabilidade ecológica; d) a biodiversidade; e) o fluxo gênico de fauna e flora; f) proteger o solo; g)

assegurar o bem-estar das populações humanas. E adverte que não se pode conceber as APPs desprovidas dessas

funções que lhe são precípuas, sob pena de tornar letra morta a legislação de sua criação, protegendo espaços

indignos de tal tutela. E acresce que as APPs têm o papel de abrigar a biodiversidade e promover a proteção da

vida; assegurar a qualidade do solo e garantir o armazenamento do recurso água em condições favoráveis de

quantidade e qualidade; já a paisagem é intrinsecamente ligada aos componentes do ecossistema. E mais, têm

muito a ver com o bem-estar humano das populações que estão em seu entorno, contribuindo para a sadia

qualidade de vida assegurada no caput do art. 225 da Constituição Federal. (Op. cit., p. 1255-1256) No que tange
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à finalidade das APPs protetoras de águas, prelecionam Lucas de Souza Lehfeld, Nathan Castelo Branco de

Carvalho e Leonardo Isper Nassif Balbim que: A função ambiental primordial das APPs ao longo dos cursos

dágua relaciona-se diretamente com a manutenção do leito, prevenindo a sua extinção, a queda de barrancos e

encostas, bem como o assoreamento. Nesse sentido, importante a preservação da vegetação que margeia os cursos

dágua, lagos, lagoas e reservatórios naturais e artificiais. A mata ciliar, portanto, tem significado ambiental

relevante, merecendo especial proteção legal. Possui duas funções, uma mecânica, e outra biológica. A primeira

consiste em assegurar a estabilidade do solo, a partir de sua fixação, evitando desbarrancamentos e assoreamentos,

bem como impedindo a lixiviação ou carreamento aos corpos dagua de certos poluentes e de material sólido. A

função biológica refere-se à contribuição que promove para o estoque de nutrientes, graças às folhas e raízes que

chegam às águas. Ademais, com a cobertura das copas ou mesmo com a vegetação rasteira e suas raízes na linha

da água, ajuda na formação de espaços adequados para a multiplicação e proteção da fauna aquática. A mata

ciliar, em alguns casos, pode formar um contínuo com as vegetações de várzea, que, segundo o art. 3º, XXI, do

Código Florestal, são áreas marginais a cursos dágua sujeitas a enchentes e inundações periódicas. (Código

Florestal Comentado e Anotado artigo por artigo. 2. ed. São Paulo: Método, p. 75)2.2.2 Área de Preservação

Permanente: classificação e tipologia Quanto à classificação das Áreas de Preservação Permanente tem-se a

seguinte: a) APPs criadas por vontade do legislador (ope legis), conforme previsão do art. 4º do Novo Código

Florestal; b) APPs criadas por ato do Poder Público, conforme art. 6º do mesmo diploma legal. Acresce Paulo

Affonso Leme Machado que se pode formular uma tipologia da APP, dividindo essas áreas em três grandes tipos:

o primeiro, como protetor das águas; o segundo, como protetor das montanhas e o terceiro, como protetor de

ecossistemas determinados (Novo Código Florestal. 2. ed., São Paulo: RT, 2013, p. 158).2.2.3 Área de

Preservação Permanente: caracterização Nesse passo, cumpre asseverar que a doutrina se divide em relação à

consideração de espaços protegidos como APPs, segundo a necessidade ou não de verificar a sua finalidade. Paulo

Affonso Leme Machado delimita a APP como uma simples constatação fática daquilo que se encontra previsto na

lei de regência. É dizer, APP é a área que a lei assim define, não ressaltando a necessidade de observância de sua

efetiva proteção ambiental: A APP é considerada existente, ou como devendo existir, desde que haja a ocorrência

de determinadas situações fáticas. Não é necessária a emissão de qualquer ato do Poder Executivo (Federal,

Estadual, do Distrito Federal ou Municipal) para que haja uma APP nos moldes previstos no art. 4º da lei. Há

autoaplicabilidade na própria lei, não se exigindo regulamentação para sua efetividade nos casos desse artigo. Se

dúvidas surgirem, serão problemas de medição, pois a localização e as obrigações de manutenção, de reparação,

de uso, ou até a possibilidade de supressão da vegetação, decorrem da própria lei. (Direito Ambiental Brasileiro.

22. ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 873) Em vertente oposta, defende-se a necessidade de que os espaços a

serem considerados com APPs não poderão ser assim caracterizados se não possuírem, efetivamente, sua função

ambiental, de modo que não poderão ser classificados como tal os espaços que estiverem totalmente divorciados

de sua função original (MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente. 8. ed. São Paulo: RT, 2013, p. 1267; ANTUNES,

Paulo de Bessa. Comentários ao novo código florestal. São Paulo: Atlas, 2013, p. 63). No ponto, confira-se exceto

da lição de Paulo de Bessa Antunes: Mesmo as figuras contempladas nos artigos 4º e 6º do Novo Código

Florestal, para que possam ser consideradas como de preservação permanente, devem ostentar os requisitos

disciplinados pelo inciso II do artigo 3º. Surge a questão qual o papel jurídico dos artigos 4º e 6º. Penso que, no

caso concreto, cuida-se do estabelecimento de uma presunção legal em favor do meio ambiente que, se não

absoluta, demanda do interessado a produção de prova no sentido de que a função ambiental não se faz presente

em determinada área. Assim, deverão ser consideradas como APP aquelas listadas no artigo 4º que efetivamente

tenham uma função ambiental a desempenhar. (Op. cit., p. 66) Desse modo, tenho que assiste razão à corrente

doutrinária que somente admite a caracterização da área de preservação permanente se demonstrada, efetivamente,

sua função ambiental, a qual é extraída do art. 3º, II, da lei de regência. Destarte, o que se impõe, na verdade,

segundo prelecionado, é que se estabeleça uma presunção de proteção em favor do meio ambiente para a

caracterização de determinados espaços como APP. Todavia, essa presunção não é absoluta, podendo o

interessado fazer prova em contrário, afastando, assim, a limitação ao direito de propriedade. Nesse passo, é

também irrefutável que, por se tratar de limitação ao direito de propriedade, não é possível a sua previsão em

normas infralegais, como se verificou no passado. A propósito, adverte Paulo Affonso Leme Machado: O

dimensionamento da APP faz parte do conteúdo do direito de propriedade. Este direito integra o rol dos direitos

individuais constantes do art. 5º da Constituição da República - incisos XXII e XXIII. A partilha dos poderes

republicanos foi feita de tal modo que a matéria direitos individuais fosse indelegável (art. 68, 1º, II, da

Constituição da República). Dessa forma, o dimensionamento da APP, que tem seu conteúdo incluído no direito

de propriedade, é matéria reservada exclusivamente ao Poder Legislativo. Portanto, não cabe ao Poder Executivo,

em qualquer modalidade de sua atividade - decreto, portaria, instrução ou resolução -, criar e alterar medidas da

APP. (Direito Ambiental Brasileiro. 22. ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 874) Por conseguinte, a presunção

legal (não absoluta) da classificação de determinada área como APP somente pode decorrer de lei, sendo inválido

qualquer ato infralegal que assim disponha sobre a matéria.2.2.4 Incidência do Novo Código Florestal: área rural e

urbana A edição da novel legislação florestal não significou o fim de uma antiga celeuma: a incidência das normas

do Código Florestal sobre áreas urbanas. Com efeito, os artigos 4º e 25 da nova lei estabelecem a incidência das
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normas florestais sobre áreas urbanas. Note-se que o art. 4º estabelece, expressamente, a aplicabilidade do

conceito legal de área de preservação permanente à zona rural e urbana. A menção expressa a áreas urbanas e

rurais no caput do art. 4º tem reforçado a tese defendida por parte da doutrina no sentido de que não cabe mais

discussão acerca da aplicabilidade da nova lei aos espaços urbanos (MACHADO, Paulo Affonso Leme. Novo

Código Florestal. 2. ed. São Paulo: RT, 2013, p. 159; LEHFELD, Lucas de Souza; CARVALHO, Nathan Castelo

Branco de; BALBIM, Leonardo Isper Nassif. Código Florestal Comentado e Anotado artigo por artigo. 2. ed. São

Paulo: Método, p. 73). De outro lado, também exponencial entendimento doutrinário insiste na tese da

inaplicabilidade das disposições do Código Florestal aos espaços urbanos, ao fundamento de que compete aos

Municípios, mediante a edição de seus respectivos planos diretores, estabelecerem a política de expansão urbana,

sendo que as normas federais que determinem a restrição do uso do solo municipal confrontam-se com a

autonomia municipal (arts. 1º, 30, I e VIII, CF) e com o disposto no art. 182, 1º, da CF/88, sendo, portanto,

inconstitucionais (FIORILLO, Celso Antônio Pacheco; FERREIRA, Renata Marques. Comentários ao Código

Florestal. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 72-75; ANTUNES, Paulo de Bessa. Comentários ao Novo Código

Florestal. 2013). Em posição intermediária, verifica-se a corrente doutrinária que defende a incidência das normas

do Código Florestal em áreas urbanas, desde que conservem, efetivamente, sua função ambiental (art. 3º, II)

(MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente. 8. ed. São Paulo: RT, 2013, p. 1267). Nesse passo, filio-me à corrente no

sentido da impossibilidade de aplicação do Código Florestal em áreas urbanas ou mesmo as consideradas de

expansão urbana. Com efeito, após erigir o Município à situação de componente da Federação e, portanto, dotado

de autonomia (art. 1º, CF/88), a Carta da República lhe atribuiu um plexo de competências previstas no art. 30,

dentre as quais se destacam a de promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (VIII) e a de legislar sobre

assuntos de interesse local (I). E, adiante, ao se referir à Política Urbana, a Constituição Federal estabelece no art.

182 que a política de desenvolvimento urbano será executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes

gerais fixadas em lei. Estabelece, ainda, no 1º do mesmo dispositivo legal, que o plano diretor, aprovado pela

Câmara Municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana e a propriedade

urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no

plano diretor (2º). Sobre a repartição de competências em matéria urbanística, discorre Hely Lopes Meirelles: A

Constituição da República de 1988, inovadoramente, referiu-se ao Urbanismo, delimitando a competência das

entidades estatais e reservando à União a edição de normas gerais (art. 24, I, e 1º) e das diretrizes para o

desenvolvimento urbano (art. 21, XX). Conhecendo-se o sistema de distribuição de poderes adotado pela

Constituição da República, torna-se possível demarcar o que compete, em matéria de Urbanismo, a cada uma das

entidades estatais. É sabido que no regime federativo cabem ao Poder Central - União - todos os assuntos de

interesse nacional, relegando-se às entidades menores - Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, no caso

brasileiro - tudo que for de interesse regional e local. Daí o afirmarmos que competem à União o estabelecimento

do Plano Nacional de Urbanismo e as imposições de normas gerais de Urbanismo que assegurem ao País a

unidade de princípios essenciais à integração e ao desenvolvimento nacionais, dentro do regime federativo, mas

que permitam a flexibilidade das normas de adaptação dos Estados-membros e Municípios, para atendimento das

peculiaridades regionais e locais, no uso de suas autonomias politico-administrativas (CF, arts. 21, XX, 24 e , c/c

arts. 25 e 30, VIII, e 182). [...] O que a Constituição Federal atribui à União é a faculdade de legislar sobre normas

gerais. Legislar é editar regras gerais de conduta; não é intervir executivamente nas entidades federadas, impondo

padrões estandardizados nos mínimos detalhes. O que se reconhece à União é a possibilidade de estabelecer

normas gerais de Urbanismo, vale dizer, imposições de caráter genérico e de aplicação indiscriminada em todo

território nacional. Ultrapassando esses lindes, a ação federal atentará contra a autonomia estadual e municipal e

incorrerá em inconstitucionalidade. (Direito Municipal Brasileiro. 17. ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 542-543)

Com efeito, não pode a lei federal, sob o pretexto de regular matéria afeta a florestas e demais espaços que

demandem proteção especial ambiental e ecológica, se imiscuir para disciplinar os limites de uso do solo em

território municipal, notadamente ao estabelecer limites de APP dentro do território do Município, uma vez que tal

intervenção somente pode ser estabelecida pela lei municipal, notadamente o Plano Diretor e a Lei de

Parcelamento do Solo. Nessa esteira, confira-se a lição de Celso Antônio Pacheco Fiorillo e Renata Maques

Ferreira: Preliminarmente entendemos relevante afirmar, salvo melhor juízo e em face do que já foi afirmado

anteriormente, que a delimitação das áreas de preservação permanente indicadas no art. 4º deverão ser

consideradas somente no âmbito das zonas rurais, uma vez que seria inconstitucional aplicar referida delimitação

em zonas urbanas. Assim, ratificando matéria já desenvolvida, o objetivo do Código - ainda que limitado e de

forma não exclusiva - foi estabelecer a tutela de bens ambientais no âmbito dos espaços territoriais rurais (arts.

184 e 191 da CF), sendo que ao que tudo indica inconstitucionais os aspectos da lei destinados a disciplinar a

proteção da vegetação, áreas de preservação permanente, áreas de reserva legal, etc. no âmbito dos espaços

territoriais URBANOS em decorrência do que determinam os arts. 1º, 30, I e VIII, 182 e 183 da Constituição

Federal. Com efeito. O artigo inaugural de nossa Carta Magna afirma que a República Federativa do Brasil é

formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, indicando regra clara destinada a

interpretar todos os dispositivos constitucionais em obediência ao novo status que passou a gozar o Município
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como integrante da Federação (art. 1º da CF). Visando exatamente dar efetividade ao status constitucional antes

referido, o caput e 1º do art. 182 da Carta Magna são didáticos ao estabelecerem que a política de

desenvolvimento urbano que tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e

garantir o bem-estar de seus habitantes conforme diretrizes gerais fixadas em lei deverá ser executada pelo Poder

Público municipal adotando como instrumento básico de referida política de desenvolvimento e de expansão

urbana o PLANO DIRETOR. A própria definição de propriedade urbana e sua função social está associada às

exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas em referido plano diretor (art. 182, 2º). Trata-se de

assegurar ao Município e às cidades do Brasil a tutela jurídica de seu espaço territorial (ESPAÇO TERRITORIAL

URBANO) em plena sintonia com os incisos I e VIII do art. 30 da Carta Magna, que claramente determinam

competência aos Municípios para legislar sobre questões que respeitem ao controle de seu território, bem como

autonomia, na forma da Constituição Federal, para disciplinar adequado ordenamento territorial mediante

planejamento e controle do uso, parcelamento e da ocupação do solo urbano. Destarte são ao que tudo indica

inconstitucionais quaisquer tentativas de se estabelecerem no plano infraconstitucional normas jurídicas

destinadas a tornar inviável o controle do uso, assim como da ocupação do solo urbano por critérios outros que

não os previstos no plano diretor determinado pela Constituição Federal. (Comentários ao Código Florestal. São

Paulo: Saraiva, 2013, p. 72-74) Note-se que a sobreposição do Plano Diretor Municipal sobre as disposições do

Código Florestal foi assentada na redação da Lei nº 12.651/2012, em seus 9º e 10º do art. 4º, os quais, no entanto,

não prevaleceram ante o veto proferido. Todavia, como visto, a forma como repartidas as competências

constitucionais sinaliza a existência de tal sobreposição, mesmo ante a inexistência de norma infraconstitucional a

respeito. Paulo de Bessa Antunes assevera que somente o Plano Diretor pode dispor sobre a proteção ambiental de

áreas urbanas e acresce que o Código Florestal tem uma destinação específica, que é a de servir para regular as

atividades florestais e rurais, não se destinando às áreas urbanas. Pontua, ainda, que a Lei nº 12.651/2012, embora

posterior às normas acima descritas, não possui força normativa suficiente para afastar as competências próprias

dos municípios, nem para se sobrepor às normas constantes do Estatuto da Cidade (Direito Ambiental. 16. ed. São

Paulo: Atlas, 2014, p. 666-668). Desse modo, em solo urbano aplicam-se as disposições do Plano Diretor ou da

respectiva Lei de Parcelamento do Solo e não as disposições previstas no Código Florestal. Note-se que, na

ausência de Plano Diretor ou da Lei de Parcelamento do Solo, ou no caso de sua omissão, deve ser aplicada a

regra geral disposta no art. 4º, III, da Lei nº 6.766/79, que estabelece uma faixa não edificável de 15 (quinze)

metros, de cada lado, ao longo das águas correntes e dormentes. A propósito, confira-se:Direito ambiental - Área

de Preservação Permanente - O Código Florestal (LEI 4771/65) e a sua aplicação nas zonas urbanas -

interpretação do parágrafo único do art. 2º do Código Florestal. I - O direito ao meio ambiente ecologicamente

equilibrado é um direito fundamental de terceira geração que impõe ao Poder Público e à coletividade o dever de

defendê-lo e preservá-lo para as gerações presentes e futuras. II - Em conformidade com este sistema protetivo, a

Constituição da República estabeleceu competência aos entes federativos para legislar sobre a proteção ambiental,

envolvendo atribuições na esfera administrativa com fulcro no poder de polícia, o que permite, o melhor, impõe, a

tais entes, dentro das suas competências, o dever-poder de agir para conservar e gerir o meio ambiente. III - As

áreas de preservação permanente destinam-se à proteção da vegetação em áreas sensíveis, como as margens dos

corpos dágua, nascentes, encostas, topos de morro, restingas e outras mencionadas no Código Florestal. A

cobertura vegetal ao longo dos corpos dágua é essencial para a conservação dos recursos hídricos, uma vez que ela

protege o solo contra a erosão e evita o processo de assoreamento e poluição daquele precioso recurso ambiental.

A cobertura vegetal nativa ao longo dos rios, nascentes e encostas contribui ainda para a manutenção de

corredores ecológicos, os quais permitem o fluxo gênico entre populações da flora e da fauna situadas em áreas

distantes, que poderiam estar separadas, não fossem as áreas de preservação permanente. IV - Código Florestal:

art. 2 Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e demais formas de

vegetação natural situadas: a) ao longo dos rios ou de qualquer curso dágua desde o seu nível mais alto em faixa

marginal cuja largura mínima será: 1 - de 30 (trinta) metros para os cursos dágua de menos de 10 (dez) metros de

largura; Parágrafo único. No caso de áreas urbanas, assim entendidas as compreendidas nos perímetros urbanos

definidos por lei municipal, e nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo o território abrangido,

observar-se-á o disposto nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo, respeitados os princípios e limites a

que se refere este artigo. V - A aplicabilidade do Código Florestal na zona urbana passa, necessariamente, pela

interpretação do parágrafo único do art. 2º acima mencionado, pois o referido dispositivo ao determinar à

observância dos limites estabelecidos no caput, pareceu entrar em contradição, o que demanda a sua interpretação.

VI - Enfim, a melhor interpretação leva ao reconhecimento de que a expressão limites foi inserido no texto do

parágrafo único como restrição máxima, ou seja, leva à proibição de que venham a ser exigidos padrão de

proteção superior ao contido no artigo 2º do Código Florestal, consoante sustentam diversos estudiosos da

matéria, a exemplo de Ana Lucia Moreira Borges e Ronald Victor Romero Magri. (Borges, A. L. M. e Magri, R.

V. R.Vegetação de Preservação Permanente e Área Urbana - uma interpretação do art. 2º, do Código Florestal.

Revista de Direito Ambiental 2, São Paulo : RT, abr.-jun. 1996. ( Pág. 71-76) VII - Recurso provido para se

permitir o prosseguimento da obra, desde que respeitados os limites de 15(quinze) metros estabelecidos na

legislação municipal. (TRF 2ª Região, AG 200602010124560, Rel. Des. Fed. REIS FRIEDE, SÉTIMA TURMA
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ESPECIALIZADA, DJU - Data 12/05/2008 - Página 697/698)2.2.5 Conclusões introdutórias: Diante do que foi

inicialmente exposto, conclui-se topicamente:a) As Áreas de Preservação Permanente, assim consideradas como

espaços especialmente protegidos, somente podem ser delimitadas mediante lei em sentido formal, tendo em vista

que afetam o direito constitucional à propriedade;b) As APPs devem prestar-se às funções ecológicas e ambientais

de preservar: a) os recursos hídricos; b) a paisagem; c) a estabilidade ecológica; d) a biodiversidade; e) o fluxo

gênico de fauna e flora; f) proteger o solo; g) assegurar o bem-estar das populações humanas;c) Os espaços que

não cumpram as disposições do art. 3º, II, da Lei nº 12.651/2012 (função ambiental) não podem ser considerados

APPs, ainda que delimitados na lei de regência;d) A previsão legal de um espaço como APP não induz,

necessariamente, em sua caraterização como tal, mas apenas estabelece uma presunção juris tantum em favor do

Meio Ambiente de tal caracterização, a qual pode ser afastada mediante prova a cargo do interessado;e) O Código

Florestal incide sobre áreas rurais, sendo que, nas áreas urbanas, deve ser observado o Plano Diretor e a respectiva

Lei de Parcelamento do Solo para a definição das APPs;f) Inexistente o Plano Diretor e a Lei de Parcelamento do

Solo respectiva, deve ser aplicada a regra geral estabelecida no art. 4º, III, da Lei nº 6.766/79, é dizer, o limite da

APP deve ser fixado em 15 (quinze) metros. Estabelecidas essas premissas, passo ao exame do caso dos

autos.2.2.6 Do Bairro Entre Rios Consoante se extrai dos autos de inquérito civil público em apenso, a área objeto

da presente ação civil pública, situada no denominado Bairro Entre Rios, é caracterizada por uma ocupação

destinada principalmente a chácaras de veraneio ou ranchos de pescaria, de edificações geralmente simples e

sobre palafitas (devido à ocorrência de enchentes sazonais), com ocupação temporária, excetuando-se alguns

poucos casos em que esses ranchos são utilizados para moradia permanente própria (fl. 110). O bairro em testilha

localiza-se ao sul do município de Rosana, SP, à margem esquerda do rio Paraná (margem paulista). A região

possui rede de distribuição de energia elétrica e o abastecimento de água é individual, realizado por intermédio de

poços ou cisternas. O arruamento no local é de terra. Não há redes de esgoto e de águas pluviais, sendo observada

a utilização de fossas e/ou descarte diretamente no rio. As parcelas individuais são delimitadas por cercas de

arame, cervas-vivas ou outros. Malgrado se verifique tratar-se de um incipiente núcleo urbano, declarou a

Prefeitura Municipal de Rosana a fls. 221 que não há legislação municipal que disponha sobre áreas não

edificantes ao longo de rios, razão pela qual não se pode aplicar a este parcelamento os limites de área não

edificante estabelecidos pela lei de parcelamento do solo municipal ou do plano diretor. Por igual, o Laudo de

Perícia Criminal Federal que instrui o apenso (fls. 104 e seguintes) observou que a área do bairro Entre Rios pode

ser atingida pelas cheias do Rio Paraná (fl. 119/120), situação que vai de encontro com os critérios prescritos nos

artigos 64 e 65 da Lei 12.651/2012, por se tratar de área de risco às populações humanas. Deste modo, o bairro

Entre Rios não pode ser considerado área urbana consolidada, à luz do Novo Código Florestal (art. 65, Lei nº

12.651/2012), uma vez que não é passível de regularização fundiária, porquanto não atende aos requisitos da Lei

nº 11.977, de 7 de julho de 2009. Veja-se, ademais, que a precariedade dos equipamentos urbanos que servem a

região é evidente. Desse modo, em matéria de legislação aplicável à espécie, tem-se que não incidem as leis

urbanísticas, mas apenas o Código Florestal. Nesse passo, o texto definitivo da lei municipal que aprovou o Plano

Diretor do Município de Rosana, LC nº 41/2014, confirma que a área está fora do perímetro urbano, conforme se

verifica que seu texto, artigos 30 e seguintes. Concluindo-se pela aplicação do Código Florestal na espécie dos

autos, tem-se que, desde o Código revogado (Lei nº 4.771/65, art. 2º, h, 5) a área de preservação permanente,

situada ao longo de rios com largura superior a 600 metros, é de 500 metros, limite que também foi observado

pela novel legislação (art. 4º, I, e, da Lei nº 12.651/2012), aplicando-se, por óbvio, às áreas situadas ao longo do

Rio Paraná, consoante explicitado no Laudo Pericial que instrui os autos de inquérito civil público. Nesse passo, o

Laudo de Perícia Criminal Federal juntado ao apenso é categórico em afirmar que todos os imóveis do Bairro

Entre Rio situam-se dentro da área de preservação permanente do Rio Paraná (500 m). As ilustrações fotográficas

de fl. 118 e 72 não deixam qualquer dúvida de que o imóvel dos Réus situa-se dentro da área de 500m de

preservação permanente do Rio Paraná. A perícia realizada denota que a ocupação das áreas de preservação

permanente impede a regeneração da vegetação nativa, pois cobrem o solo e/ou prejudicam a manutenção do

banco de sementes, sendo que nos casos que houve a retirada das camadas superficiais do solo a regeneração é

sobremaneira dificultada e/ou impedida, mesmo que as áreas não tenham mais algum uso específico. Acrescenta-

se que as intervenções diretamente relacionadas à implantação do parcelamento de solo e/ou ocupação dos lotes,

como a construção de edificações e pisos cimentados, impermeabilizam o solo e reduzem ainda mais a capacidade

de infiltração, intensificando os processos erosivos e de assoreamento. Afirma-se que a ausência de vegetação

nativa promove a perda da variabilidade genética, expondo o solo antes protegido pela sombra do dossel florestal

e pela camada de liter ou serapilheira alterando o micro-clima local. Alerta-se que os impactos são ainda mais

graves por se tratar de área de mata ciliar, considerada de preservação permanente, pois as intervenções afetam

diretamente nas condições ambientais do corpo d´água adjacente, favorecendo a erosão das margens e o

assoreamento. Destaca que a mata ciliar tem como principais funções o controle dos processos de

erosão/assoreamento dos solos e dos corpos d´água, a proteção dos mananciais e das margens dos rios e lagos, a

manutenção da quantidade e da qualidade das águas, inclusive a estabilidade da temperatura, a redução dos

aportes de poluentes, a retenção de possíveis resíduos de produtos químicos como agrotóxicos e fertilizantes e a

captação de dióxido de carbono do ar através do processo de fotossíntese. As matas ciliares formam, ainda,
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corredores naturais que proporcionam conexões entre os remanescentes de vegetação nativa de uma região e

também facilitam o trânsito de animais silvestres, fornecendo a eles abrigo, alimentos e água. As matas ciliares

também viabilizam a troca de material genético dos animais silvestres pela ocorrência da polinização, a dispersão

das espécies, a recolonização de áreas degradadas e a manutenção de populações que para sua sobrevivência

demandam áreas com extensão maior do que aquelas das unidades isoladas de mata ou reserva. Ademais, tenho

que outra consequência da ação humana nestes locais está relacionada a emissão de efluentes domésticos

diretamente no corpo dágua ou ainda em fossas negras e disposição indiscriminada de resíduos domésticos. O

dano ambiental, portanto, encontra-se cabalmente demonstrado. Cumpre asseverar que a análise do Laudo Pericial

denota que os Réus construíram um imóvel e fizeram obras para recreio próprio no local (fl. 72), o que impõe

considerar a impossibilidade de que o imóvel em testilha seja classificado como inserido em área rural

consolidada, eis que não se destina a atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural (art. 61-A, da

Lei nº 12.651/2012). No ponto, convém reafirmar que as informações técnicas obtidas de órgãos oficiais e

acostadas aos autos são suficientes ao deslinde da controvérsia, não sendo necessária a realização de perícia

judicial para a verificação da situação real em que se encontra o imóvel objeto da presente demanda. Veja-se, a

propósito, que o art. 427 do CPC estabelece que: O juiz poderá dispensar prova pericial quando as partes, na

inicial e na contestação, apresentarem sobre as questões de fato pareceres técnicos ou documentos elucidativos

que considerar suficientes. Na mesma esteira, reza o art. 420, II, do CPC que o juiz indeferirá a perícia quando for

desnecessária em vista de outras provas produzidas. Nesse sentido: Em matéria probatória, em respeito à

economia e celeridade processual, dispõe o Código de Processo Civil, no art. 130, que o juiz poderá dispensar a

prova quando esta for inútil ou meramente protelatória ou, ainda, quando for ilícita (art. 5º, LVI, da CF). Com

base no princípio do livre convencimento do juiz, o magistrado da presente demanda está convencido, por ora, de

que as provas constantes nos autos, bem como as requeridas, serão suficientes para a formação da sua convicção.

De outra parte, o julgador poderá dispensar a produção de prova requerida, quando verificada a sua

desnecessidade (CPC, art. 427). (TRF 3ª R.; AI 0031663-88.2013.4.03.0000; SP; Primeira Turma; Rel. Des. Fed.

Luiz Stefanini; Julg. 10/02/2015; DEJF 24/02/2015; Pág. 123) No mesmo sentido: Conforme o art. 427 do CPC, a

realização de prova pericial é uma faculdade do magistrado. Entendendo este ser a mesma desnecessária, não há

falar em cerceamento de defesa. (TRF 4ª R.; AC 0004558-51.2014.404.9999; RS; Segunda Turma; Rel. Des. Fed.

Otávio Roberto Pamplona; Julg. 15/07/2014; DEJF 24/07/2014; Pág. 41); Consoante estabelece o Código de

Processo Civil, reputando suficientes os pareceres técnicos ou documentos apresentados pelas partes, o juiz pode

dispensar a realização de prova pericial (art. 427 do CPC), permitindo ainda o referido diploma a realização de

perícia mediante inquirição do perito e dos assistentes por ocasião da audiência de instrução e julgamento (art.

421, 2º, do CPC). Ademais, mesmo quando realizada prova pericial, o julgador a ela não está adstrito, podendo

formar sua convicção, à luz do princípio da persuasão racional, com base em outros elementos provados nos autos

(art. 436 do CPC). (TRF 4ª R.; AI 0001846-15.2014.404.0000; SC; Quinta Turma; Rel. Desig. Des. Fed. Ricardo

Teixeira do Valle Pereira; Julg. 24/06/2014; DEJF 23/07/2014; Pág. 373) Não se desconhece o tempo em que já

vem sendo perpetrado o dano, nem a omissão dos órgãos responsáveis em coibi-lo, todavia, é de trivial sabença

que não existe direito adquirido à manutenção da degradação ambiental e o direito à propriedade ou mesmo à

moradia não se sobrepõem ao direito transindividual ao meio ambiente equilibrado e à preservação das florestas e

áreas de preservação permanente. Nesse sentido, confiram-se: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CONTRA

SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA DE AÇÃO CAUTELAR INOMINADA EM DESFAVOR DO IBAMA,

OBJETIVANDO A SUSPENSÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO E DE TERMO DE EMBARGO/INTERDIÇÃO

DE EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. AGRAVO RETIDO NÃO CONHECIDO.

CONEXÃO NÃO CONFIGURADA. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE E VERACIDADE DOS ATOS

ADMINISTRATIVOS NÃO AFASTADA. RANCHO DE LAZER ÀS MARGENS DO RIO PARANÁ EM

SITUAÇÃO MANIFESTAMENTE ILEGAL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

REDUZIDA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Apelação contra a sentença de improcedência da ação

cautelar inominada ajuizada em desfavor do instituto brasileiro do meio ambiente e dos recursos naturais

renováveis (IBAMA), objetivando a suspensão do auto de infração nº 433811 - D e do termo de

embargo/interdição nº 342261 - C do rancho de lazer pertencente ao apelante, edificado em área de preservação

permanente. A menos de 500 metros da margem direita do rio Paraná, no trecho conhecido como porto Caiuá, em

Naviraí/MS. 2. Não conhecido o agravo retido interposto, por falta de requerimento expresso na apelação,

conforme disposto no artigo 523, 1º, do código de processo civil. 3. Conexão com o processo nº

2006.60.06.000658-5 não configurada. Embora os fundamentos jurídicos, em tese, sejam semelhantes, os feitos

tratam de partes e de fatos distintos, sem risco de situação conflitante. 4. O auto de infração e o termo de

embargo/interdição lavrados pelo IBAMA possuem presunção de legitimidade e veracidade, não afastadas nessa

sede de tutela cautelar. O rancho de lazer do apelante foi indubitavelmente edificado em app, definida no artigo 3º,

II, da Lei nº 12.651/2012, que compila o atual código florestal, como... Área protegida, coberta ou não por

vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e

a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações

humana... 5. A jurisprudência do STJ já sedimentou o entendimento de que... Os deveres associados às apps e à
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reserva legal têm natureza de obrigação propter rem, isto é, aderem ao título de domínio ou posse, independente

do fato de ter sido ou não o proprietário o autor da degradação ambiental. Casos em que não há falar em culpa ou

nexo causal como determinantes do dever de recuperar a área de preservação permanente... (Agrg no AResp

327.687/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15/08/2013, DJE 26/08/2013). 6. O

cargo de analista ambiental possui atribuição fiscalizatória, nos termos do artigo 4º da Lei nº 10.410/2002, que

dispõe sobre a carreira de especialista em meio ambiente. 7. Quaisquer questionamentos relativos à multa aplicada

deverão ser amplamente debatidos em eventual ação de cobrança, como bem colocado na sentença. 8. A leniência

das autoridades locais que permitiram a instalação de ranchos de lazer às margens do rio não se presta para

convalidar uma situação de degradação ambiental, sendo insubsistente a alegação de que o poder público nunca se

manifestou acerca das supostas irregularidades apontadas. 9. Afastada a arguição de ofensa ao artigo 5º da

Constituição Federal, no tocante ao tratamento dispensado à comunidade ribeirinha. Trata-se de população

tradicional, cuja permanência em APP enquadra-se nos ditames da resolução nº 369 do conselho nacional do meio

ambiente (CONAMA), para criação de zona especial de interesse social. 10. Embora o risco de dano seja evidente,

consubstanciado na ameaça de demolição da edificação, não se olvida que a mesma se encontra em situação

manifestamente irregular, afastando a possibilidade de concessão da tutela pretendida. Precedente dessa corte

(TRF 3ª região. AC 0000701-53.2006.4.03.6006, Sexta Turma, Rel. Desembargador Federal Mairan Maia,

julgado em 8/11/2012; AC 0000679-92.2006.4.03.6006, Terceira Turma, Rel. Juiz Convocado Valdeci dos

Santos, julgado em 23/7/2009) 11. A verba honorária arbitrada na sentença, no percentual de 10%, deve ser

calculada sobre R$ 15.000,00, que é o valor da multa aplicada ao apelante no auto de infração nº 433811 - D. 12.

Apelação parcialmente provida. (TRF 3ª R.; AC 0000698-98.2006.4.03.6006; MS; Sexta Turma; Rel. Des. Fed.

Johonsom Di Salvo; Julg. 27/11/2014; DEJF 09/12/2014; Pág. 1279) PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. ENTORNO DE RESERVATÓRIO

ARTIFICIAL. UHE ÁGUA VERMELHA. ZONA RURAL. CÓDIGO FLORESTAL VIGENTE À ÉPOCA DA

DEGRADAÇÃO. LEI Nº 4.771/65. RESOLUÇÃO CONAMA Nº 302/05. LEGALIDADE.

INAPLICABILIDADE DA LEI Nº 12.651/02. INOVAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. PRESCRIÇÃO.

INOCORRÊNCIA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 1. A r. Sentença a quo extinguiu o feito sem julgamento de

mérito, reconhecendo a ilegitimidade passiva em relação à AES Tietê S/A. A AES Tietê S/A não interpôs recurso

de apelação, mas apresentou contrarrazões ao recurso do IBAMA (f. 1310/1322), nas quais alegou que: fica

evidente que o novo código florestal trouxe expressa previsão de que a app em reservatórios artificiais

corresponde à distância entre o nível máximo operativo normal e a cota máxima maximorium, que, no caso dos

presentes autos, equivale a aproximadamente 30 (trinta) metros da margem do reservatório da uhe água vermelha.

Em sede de embargos de declaração, a aes tietê s/a inovou com a alegação de perda de objeto da ação, tendo em

vista que considerando o disposto no art. 62 do novo código florestal, entende agora, que a distância entre o nível

máximo operativo normal e a cota máxima maximorium do reservatório da UHE Água Vermelha é zero, sendo

inexistente a app, motivo pelo qual deixo de conhecer dos embargos de declaração da AES Tietê S/A. 2. Com

relação ao recurso de Murilo Meiryton e outros, são manifestamente improcedentes os embargos de declaração,

pois não se verifica qualquer omissão no julgamento impugnado, mas mera contrariedade da embargante com a

solução dada pela turma, que ressaltou, expressamente, que cinge-se a discussão, basicamente, em verificar se o

rancho construído pelos requeridos está localizado dentro de área de preservação permanente, a demandar

recuperação ambiental. Tratando-se de obrigação propter rem, isto é, que adere ao título de domínio ou posse,

independente do fato de ter sido ou não o proprietário o autor da degradação ambiental, descabe falar em culpa ou

nexo causal como determinantes do dever de recuperar a área de preservação permanente. Este o entendimento

pacífico do c. STJ. Também não é o caso de aplicabilidade das normas do novo código florestal. O c. STJ já

firmou entendimento, no sentido de que o novo regramento material tem eficácia ex nunc e não alcança fatos

pretéritos, quando implicar em redução do patamar de proteção do meio ambiente sem a necessária compensação.

3. Consignou-se, ademais, que os precedentes apresentados guardam a devida similitude fática e jurídica com o

caso em exame, não eximindo de responsabilidade os adquirentes e atuais proprietários da área de preservação

permanente o fato de que a degradação tenha ocorrido em época há muito distanciada. De qualquer sorte,

tratando-se de rancho em área rural, cujo uso é meramente o lazer particular do proprietário, onde não há

atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural, não se lhe aproveitariam as disposições transitórias

de que trata a Lei nº 12.651/02, nos arts. 61 em diante (...) aplica-se a regra geral, portanto, vigente à época do

ajuizamento da ação, posto que então apontada a degradação ambiental que ensejou a providencia. O artigo 2º, da

Lei nº 4.771/65 (código florestal) dispunha, in verbis: art. 2º consideram-se de preservação permanente, pelo só

efeito desta Lei, as florestas e demais formas de vegetação natural situadas: a) ao longo dos rios ou de qualquer

curso dágua desde o seu nível mais alto em faixa marginal cuja largura mínima será: 1. De 30 (trinta) metros para

os cursos dágua de menos de 10 (dez) metros de largura; 2. De 50 (cinquenta) metros para os cursos dágua que

tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura; 3. De 100 (cem) metros para os cursos dágua que tenham

de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 4. De 200 (duzentos) metros para os cursos dágua que

tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 5. De 500 (quinhentos) metros para os cursos

dágua que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros; b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios dágua
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naturais ou artificiais com o advento da Lei nº 6.938/81, que instituiu o sistema nacional do meio ambiente

(Sisnama), a propósito da implementação da política nacional do meio ambiente, foi editada a resolução 302, de

20/03/2002, do conselho nacional do meio ambiente. Conama, que dispõe, no que toca ao feito: art 3º constitui

área de preservação permanente a área com largura mínima, em projeção horizontal, no entorno dos reservatórios

artificiais, medida a partir do nível máximo normal de: I trinta metros para os reservatórios artificiais situados em

áreas urbanas consolidadas e cem metros para áreas rurais. Sem razão o juízo monocrático ao afastar sua

aplicabilidade, visto não padecer a resolução nº 302/02 da aludida ilegalidade, consoante já pacificado pelo c. STJ,

ao afirmar a higidez das normas editadas pelo conama (...). Neste passo, tem-se que, no entorno do reservatório da

uhe água vermelha, situando-se na zona rural, a área a ser considerada de preservação permanente é de 100m. 4.

Concluiu a turma, que não resta dúvidas de que o rancho foi implantado em área de preservação permanente e,

portanto, imperiosa a reparação dos danos causados do meio ambiente no local, mediante a desocupação do

imóvel pelos sucessores de Maurílio Rodrigues Chaves, demolição da área construída e elaboração de plano de

regeneração e recuperação da área degradada, mantido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias após o trânsito em

julgado e após a aprovação do órgão ambiental responsável, sejam adotadas as medidas propostas, a serem

implementadas em igual prazo. Não é demasia ressaltar que esta e. Corte tem determinado a demolição destes

ranchos, pois não é possível restabelecer a vegetação local sem a adoção da providencia, igualmente considerada

pertinente pelo c. STJ. 5. Por fim, afasto a ocorrência da prescrição, eis que o direito à reparação do dano

ambiental é imprescritível, conforme entendimento do e. STJ. 6. O exame dos autos revela, conforme noticiado

pelo IBAMA que o ministério público federal concordou com a sua inclusão no polo ativo (f. 1229), entretanto,

tratando-se de litisconsórcio facultativo, inexiste obrigatoriedade do IBAMA ser incluído no polo ativo, nos

termos do art. 5º, 2º, c. C. Art. 19, da Lei nº 7.347/85, que remete ao art. 264 do CPC. 7. Como se observa, não

houve qualquer omissão no julgamento impugnado, revelando, na realidade, a articulação de verdadeira

imputação de erro no julgamento, e contrariedade da embargante com a solução dada pela turma, o que, por certo

e evidente, não é compatível com a via dos embargos de declaração. Assim, se o acórdão violou os artigos 5º, II,

XXII, XXIII, XXXV e XXXVI, 24, I, VI e VIII, 170, II e III, e 186, todos da Constituição Federal; 2º, b e

parágrafo único da Lei nº 4.771/65; 1º e 4º, da Lei nº 9.873/99; 6º, 1º da LICC; art. 25, I, do ADCT e, 267, VI,

303, I, 462 e 471, I e II, todos do CPC, como mencionado, caso seria de discutir a matéria em via própria e não em

embargos declaratórios. 8. Em suma, para corrigir suposto error in judicando, o remédio cabível não é, por

evidente, o dos embargos de declaração, cuja impropriedade é manifesta, de forma que a sua utilização para mero

reexame do feito motivado por inconformismo com a interpretação e solução adotadas, revela-se imprópria à

configuração de vício sanável na via eleita. 9. Embargos de declaração da AES Tietê S/A não conhecidos.

Embargos de declaração de Murilo Meiryton Chaves e outros e do IBAMA rejeitados. (TRF 3ª R.; EDcl-AC

0008533-94.2007.4.03.6106; SP; Terceira Turma; Rel. Des. Fed. Carlos Muta; Julg. 06/11/2014; DEJF

12/11/2014; Pág. 130) Assim sendo, a procedência do pedido vertido na inicial é medida que se impõe. Por fim,

anoto a viabilidade de se fixar o pagamento de indenização, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por ano, a

contar do ajuizamento da presente demanda, em virtude dos danos ambientais causados, em razão de se ter

impedido a regeneração da vegetação no local da edificação. Note-se que a indenização por dano ambiental pode

ser cumulada com as obrigações de fazer e não fazer veiculadas na inicial. Nesse sentido: ADMINISTRATIVO.

AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESMATAMENTO E EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE

PRESERVAÇÃO PERMANENTE, SEM AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE AMBIENTAL. DANOS

CAUSADOS À BIOTA. INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 4º, VII, E 14, 1º, DA LEI Nº 6.938/1981, E DO ART.

3º DA LEI Nº 7.347/85. PRINCÍPIOS DA REPARAÇÃO INTEGRAL, DO POLUIDOR-PAGADOR E DO

USUÁRIO-PAGADOR. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER (REPARAÇÃO

DA ÁREA DEGRADADA) E DE PAGAR QUANTIA CERTA (INDENIZAÇÃO). REDUCTION AD

PRISTINUM STATUM. DANO AMBIENTAL INTERMEDIÁRIO, RESIDUAL E MORAL COLETIVO. ART.

5º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. INTERPRETAÇÃO IN DUBIO PRO NATURADA

NORMA AMBIENTAL. 1. Cuidam os autos de ação civil pública proposta com o fito de obter responsabilização

por danos ambientais causados pela supressão de vegetação nativa e edificação irregular em área de preservação

permanente. O juiz de primeiro grau e o Tribunal de Justiça de Minas Gerais consideraram provado o dano

ambiental e condenaram o réu a repará-lo; porém, julgaram improcedente o pedido indenizatório pelo dano

ecológico pretérito e residual. 2. A jurisprudência do STJ está firmada no sentido da viabilidade, no âmbito da Lei

nº 7.347/85 e da Lei nº 6.938/81, de cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar (REsp

1.145.083/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJE 4.9.2012; RESP 1.178.294/MG, Rel.

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJE 10.9.2010; AgRg nos EDcl no AG 1.156.486/PR, Rel.

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJE 27.4.2011; RESP 1.120.117/AC, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Segunda Turma, DJE 19.11.2009; RESP 1.090.968/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJE

3.8.2010; RESP 605.323/MG, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ acórdão ministro Teori Albino Zavascki,

Primeira Turma, DJ 17.10.2005; RESP 625.249/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 31.8.2006, entre

outros). 3. Recurso Especial parcialmente provido para reconhecer a possibilidade de cumulação de indenização

pecuniária com as obrigações de fazer e não fazer voltadas à recomposição in natura do bem lesado, devolvendo-
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se os autos ao tribunal de origem para que fixe, in casu, o quantum debeatur reparatório do dano já reconhecido no

acórdão recorrido. (STJ; REsp 1.328.753; Proc. 2012/0122623-1; MG; Segunda Turma; Rel. Min. Herman

Benjamin; DJE 03/02/2015) III Ao fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTES

OS PEDIDOS vertidos na inicial para o fim de condenar os Réus a: a) obrigação de não fazer, consistente em

abster-se de utilizar ou explorar as áreas de várzea e preservação permanente do imóvel e/ou inseridas nos limites

da APA das Ilhas e Várzeas do Rio Paraná (500 metros), do imóvel denominado Rancho Cilene, localizado no

bairro Entre Rios, Estrada do Pontalzinho, Município de Rosana, SP, bem como em abster-se de promover ou

permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável

autorização do órgão competente - CBRN, IBAMA ou ICMBio; b) obrigação de fazer consistente em demolir

todas as construções existentes nos limites das áreas de várzea, preservação permanente e/ou inseridas nos limites

da APA das Ilhas e Várzeas do Rio Paraná do referido lote (500 metros), e não previamente autorizadas pelos

órgãos ambientais, providenciando, ainda, a retirada de todo entulho para local aprovado pelo órgão ambiental, no

prazo de 30 (trinta) dias; c) obrigação de fazer consistente em recompor a cobertura florestal nas áreas de várzea e

preservação permanente nos limites da APA das Ilhas e Várzeas do Rio Paraná do referido lote, no prazo de 06

(seis) meses, pelo plantio racional e tecnicamente orientado de espécies nativas e endêmicas da região, com

acompanhamento e tratos culturais, pelo período mínimo de 03 (três) anos, em conformidade com projeto técnico

a ser submetido e aprovado pela CBRN, marcando-se prazo para apresentação de projeto junto àquele órgão não

superior a 30 (trinta) dias; d) recolher, em conta judicial, quantia suficiente para a execução das referidas

restaurações, a ser apurada em liquidação, caso não o façam nos prazos fixados em sentença; e) pagamento de

indenização, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por ano, a contar do ajuizamento da presente demanda,

correspondente aos danos ambientais causados, em razão de se ter impedido a regeneração da vegetação no local

da edificação, corrigida monetariamente, a ser recolhida ao Fundo Federal de Reparação de Interesses Difusos

Lesados; f) pagamento de multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser recolhida ao Fundo Federal

de Reparação dos Interesses Difusos Lesados, em caráter cominatório, em caso de descumprimento total e parcial

de qualquer das obrigações de fazer e não fazer, acima discriminadas, após o trânsito em julgado da presente

sentença. Incabível a condenação em honorários de sucumbência, consoante pacífica jurisprudência do E.

Superior Tribunal de Justiça (STJ; AgRg-REsp 1.458.383; Proc. 2014/0135889-0; RJ; Primeira Turma; Rel. Min.

Sérgio Kukina; DJE 03/10/2014; STJ; REsp 1.329.607; Proc. 2012/0126334-9; RS; Primeira Turma; Rel. Min.

Napoleão Nunes Maia Filho; DJE 02/09/2014). Ratifico a liminar deferida. Remetam-se os autos ao SEDI para

inclusão da União no polo ativo desta ação, na condição de assistente litisconsorcial. Oportunamente, proceda-se à

retificação da paginação do feito a partir da sua folha 176, por incorreção. Custas na forma da lei. P.R.I.C.

 

0000305-68.2014.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2832 - DANIEL LUZ MARTINS DE

CARVALHO) X INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVACAO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO X

CELSO ZORZI X APARECIDO DONIZETE DE OLIVEIRA COSTA(SP124412 - AFONSO BORGES)

Vistos. Fls. 279/283: Mantenho a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos. Fls. 318 e 319: Sem

embargo da argumentação expendida pela UNIÃO, com adesão pelo ICMBio, quanto ao deferimento da prova

pericial, tenho que a produção da prova deve ser mantida. Isso porque, a meu ver, os laudos apresentados pela

CBRN, em feitos desta espécie, possuem a natureza de pareceres técnicos, os quais, em determinados casos e a

critério do juiz, podem substituir o laudo pericial judicial, quando exaustivos no tratamento da matéria em debate,

consoante se infere da letra do art. 427 do Código de Processo Civil. Todavia, no caso em julgamento, as

características do imóvel dos réus recomendam seja realizada prova pericial judicial, a fim de identificar seu

possível enquadramento em situações que permitam sua caracterização como área urbana ou rural consolidada.

Sem prejuízo, nada impende, aliás, é recomendável, que a CBRN se manifeste nos autos, por intermédio de

parecer técnico, o qual poderá ser solicitado diretamente pelo MPF para juntada posterior. Assim sendo, mantenho

o deferimento da prova pericial. Tendo em vista a apresentação da proposta de honorários (fls. 316), intimem-se

os Réus para que efetuem o depósito respectivo, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão. Publique-se.

Cumpra-se.

 

0006519-75.2014.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES) X

AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP X PETRA

ENERGIA S/A(SP197657 - DANIELE CASSANDRA COSME DE OLIVEIRA) X PETROLEO BRASILEIRO

S/A - PETROBRAS(SP299381 - CLAUDIANA SOUZA DE SIQUEIRA MELO) X BAYAR

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA.(RJ087384 - PEDRO PAULO BARROS DE

MAGALHAES E RJ114117 - MARCOS DE CARVALHO BORGES E RJ114224 - EDUARDO BEJA SANTOS

DA SILVA)

Tendo em vista a certidão de fl. 813, expeça-se carta precatória ao Município de Iepê/SP.Fl. 1419: Defiro pelo

prazo requerido.Tendo em vista a certidão de fl. 1441, recebo a petição de fls. 1420/1439 como mera

manifestação.Remetam-se os autos ao SEDI para inclusão da União (fl. 1419); dos Municípios de Anhumas (fls.

898/899); Estrela do Norte (fls. 1302/1303); Flora Rica (fls. 880/890); Irapuru (fls. 900/901); Martinópolis (fls.
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891/893); Presidente Bernardes (fls. 1304/1305); Presidente Epitácio (fls. 894/895) e Presidente Venceslau (fls.

896/897), como assistente litisconsorcial da parte autora.Após, manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no

prazo de 10 (dez) dias (CPC, art. 327, primeira parte).Sem prejuízo, no mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando-as.Dê-se ciência às partes da r. decisão de fls. 1364/1369.Intimem-se

os Municípios de Presidente Venceslau e Anhumas para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularizem sua

representação processual.Int.

 

MONITORIA

0006976-78.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

MILTON JOSE NOGUEIRA FABRICIO

Trata-se de ação monitória ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de MILTON JOSÉ

NOGUEIRA FABRICIO, objetivando o recebimento de crédito no importe de R$ 12.730,13, em valor

posicionado para o dia 15.06.2012, decorrente de contrato de financiamento de materiais de construção

(CONSTRUCARD) nº 24.3127.160.0000336-84. Com a inicial juntou procuração e documentos (fls. 04/21).

Citado, o Réu ofereceu embargos à monitória a fls. 31/43. Argui que o documento apresentado pela CAIXA não

se presta a instruir demanda monitória, haja vista que não consigna um valor certo e determinado, dotado dos

requisitos de liquidez, certeza e exigibilidade. Questiona a capitalização de juros, a cobrança de comissão de

permanência e demais taxas cobradas ilegalmente. Requer a aplicação das regras do Código de Defesa do

Consumidor. Pede a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Bate, ao final, pela procedência

dos embargos. Apresentou procuração e documentos (fls. 44/62). Intimada, a Caixa Econômica Federal ofereceu

impugnação a fls. 67/81. Deferido o pedido do Réu de realização de perícia (fl. 84), sobreveio aos auto o Laudo

Pericial Contábil juntado a fls. 98 e seguintes, do qual foram dadas vistas às partes (fls. 111). A fim de estabelecer

um valor líquido a ser executado, determinou-se a remessa dos autos à Contadoria Judicial (fl. 124) que apurou o

valor devido conforme vetores estabelecidos por este Juízo (fls. 126/130). Em vistas sobre a prova acrescida,

discordou a CEF dos parâmetros adotados pela Contadoria para correção do débito (fls. 135/137), ao passo que a

parte requerida, conquanto pessoalmente intimada, nada manifestou (fls. 139/141). Vieram-me os autos conclusos

para sentença. É, no essencial, o relatório. Fundamento e decido.IIDos requisitos para o manejo da ação

monitóriaA ação monitória, a teor do disposto pelo art. 1.102a do CPC, é instrumento processual destinado a

quem pretende, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro,

entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel. Ao deflagrar o procedimento monitório, o credor deve

demonstrar claramente a constituição do seu crédito, o que, sem dúvida alguma, ocorre na hipótese vertente, posto

que o CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO À PESSOA FÍSICA PARA FINANCIAMENTO DE

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO - CONSTRUCARD, apresentado pela autora a fls. 05 e seguintes, é

documento hábil a ensejar a ação monitória.A propósito, confira-se:AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO

ESPECIAL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. TÍTULO EXECUTIVO. INEXISTÊNCIA.

SÚMULA 233 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. NECESSIDADE DE

REVOLVIMENTO FÁTICO. SÚMULA 7 DO STJ. 1. O contrato de abertura de crédito (em conta corrente,

rotativo ou cheque especial), ainda que acompanhado dos extratos relativos à movimentação bancária do cliente,

não constitui título hábil a aparelhar processo de execução, podendo servir de início de prova para eventual ação

monitória. Súmulas 233 e 247. 2. É inviável, via de regra, o reexame dos critérios fáticos utilizados pelo Tribunal

a quo para arbitramento dos honorários advocatícios, ante o teor da Súmula 7 do STJ, ressalvadas as hipóteses em

que essa verba é arbitrada em valor excessivo ou irrisório. Precedentes. 3. Agravo regimental não provido. (STJ,

AgRg no REsp 1263274/PB, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em

22/05/2014, DJe 30/05/2014)Além disso, do compulsar dos autos, infere-se incontroverso que o contrato foi

firmado entre os litigantes para vigorar pelo prazo de 52 (cinquenta e dois) meses (clausula sexta). Ocorrendo

impontualidade no pagamento, estipulou-se que o saldo devedor ficaria sujeito à correção monetária pela TR,

juros remuneratórios com capitalização mensal, além de juros moratórios, à razão de 0,03333% por dia de atraso

(cláusula décima quarta). Assim, não sendo honradas as cláusulas e prazos acordados para o pagamento, operou-

se o vencimento antecipado da obrigação (previsão da cláusula décima quinta), procedendo a credora à

atualização do débito na forma contratada, consoante se vê dos cálculos de fls. 13/14, sendo plenamente

demonstrada, com isso, a constituição do seu direito.Da aplicação do Código de Defesa do Consumidor às

instituições financeirasA aplicação da Lei nº 8.078/1990 (CDC - Código de Defesa do Consumidor) aos contratos

bancários é questão superada no âmbito dos Tribunais Superiores. O Superior Tribunal de Justiça já firmou

entendimento no sentido de que as instituições financeiras, como prestadoras de serviços especialmente

contemplados no artigo 3º, 2º, estão submetidas às disposições da lei consumerista, editando a Súmula n 297: o

Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.No mesmo sentido firmou-se o

entendimento do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn 2.591-DF, DJ 29/09/2006, p. 31, assentando-

se que as instituições financeiras estão, todas elas, alcançadas pela incidência das normas veiculadas pelo Código

de Defesa do Consumidor, excetuando-se da sua abrangência apenas a definição do custo das operações ativas e a

remuneração das operações passivas praticadas na exploração da intermediação de dinheiro na economia.Do
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anatocismoPor primeiro, é mister asseverar que não é ilegítima a capitalização mensal de juros, segundo a

jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, desde que: a) expressamente pactuada; b) o contrato tenha sido

celebrado após o advento da MP nº 1.963-17, de 31/03/00 (atual MP 2.170-36, de 23/08/2001).Considerando que,

no caso dos autos, o contrato foi celebrado entre as partes em 09.08.2010 (fl. 11), portanto, em data posterior a

31/03/2000, não há que se alegar anatocismo.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO EM CONTA CORRENTE. DEVEDOR QUE ASSINOU O CONTRATO

APENAS COMO DEVEDOR SOLIDÁRIO. RENOVAÇÕES AUTOMÁTICAS. VALIDADE.

CAPITALIZAÇÃO MENSAL. POSSIBILIDADE. 1.- Responde pelas obrigações decorrentes do contrato de

empréstimo quem, além de prestar aval no título de crédito a ele vinculado, assume a posição de devedor solidário

no referido contrato. (REsp 107245/GO, Rel. Min. Barros Monteiro, Quarta Turma, DJ 16/09/2002 p. 187). 2.- A

capitalização dos juros é admissível quando pactuada e desde que haja legislação específica que a autorize. Assim,

permite-se sua cobrança na periodicidade mensal nas cédulas de crédito rural, comercial e industrial (Decreto-lei

n. 167/67 e Decreto-lei n. 413/69) (Súmula 93/STJ), cédula de crédito bancário (Lei n. 10.931/04), bem como nas

demais operações realizadas pelas instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, desde que

celebradas a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17 (31.3.00). 3.- Agravo Regimental improvido.

(STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1405899/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em

19/11/2013, DJe 03/12/2013) Na hipótese dos autos, os contratos de empréstimo foram firmados explicitando-se a

incidência de juros praticados pela CAIXA: 23,14% ao ano - fl. 05 e 1,75% ao mês - fl. 07, além do que a

capitalização mensal foi expressamente pactuada e assentida pelas partes (cláusula décima quarta, parágrafo

primeiro).A propósito, confira-se:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À

EXECUÇÃO. CONTRATO BANCÁRIO DE EMPRÉSTIMO. VÍCIO DE CONSENTIMENTO.

INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DE FATO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. PREQUESTIONAMENTO.

NÃO OCORRÊNCIA. ENUNCIADOS 282 E 356 DA SÚMULA DO STF E 7 DO STJ. CAPITALIZAÇÃO DE

JUROS. JUROS COMPOSTOS. ARGUIÇÃO INFUNDADA. 1. A revisão do julgado impõe reexame da matéria

fática autos, propósito vedado pelo óbice processual do enunciado sumular 7 deste Tribunal. 2. Para o

conhecimento do recurso especial é indispensável o prequestionamento da questão federal, que ocorre com

manifestação inequívoca acerca da tese pelo acórdão recorrido, condição que não se verificou na hipótese dos

autos. 3. Às matérias que não preencham este requisito incidem, por analogia, os óbices processuais de que tratam

os enunciados 282 e 356 da Súmula do STF. 4. A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve

vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao

duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada (2ª Seção, REsp

973.827/RS, Rel. p/ acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 24.9.2012). 5. Agravo regimental a que se

nega provimento. (STJ, AgRg no REsp 1374001/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA

TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 21/08/2013)Ressalte-se, por oportuno, que a questão da capitalização dos

juros foi recentemente sumulada pelo E. Superior Tribunal de Justiça:É permitida a capitalização de juros com

periodicidade inferior à anual em contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro

Nacional a partir de 31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000, reeditada como MP n. 2.170-36/2001), desde que

expressamente pactuada. (Súmula 539, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/06/2015, DJe 15/06/2015)A previsão

no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a

cobrança da taxa efetiva anual contratada. (Súmula 541, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/06/2015, DJe

15/06/2015)Não é demais lembrar que o E. Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade da MP nº

1.963-17/2000, reeditada 36 vezes até a Medida Provisória 2.170-36/2001, no julgamento do RE nº

592377.Destarte, inexiste ilegalidade na capitalização vergastada.Atente-se que a taxa de juros cobrada é inferior à

média praticada pelo mercado (fl. 126). Por fim, anoto que a insurgência da Caixa Econômica Federal em relação

aos critérios de correção do débito após o ajuizamento da demanda não merece prosperar, pois, neste caso, os

encargos incidentes não mais se regulam pelos termos da avença, mas sim pelos índices praticados pelo Poder

Judiciário, dispostos no Capítulo 4, item 4.2 (Ações Condenatórias em Geral) do Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. A propósito, cite-se: MONITÓRIA. Contratos bancários.

Embargos. intempestividade. CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO. Sucumbência. 1. Juntado o

mandado de citação, devidamente cumprido, em 27/03/2008, os embargos monitórios opostos em 123/05/2008

são intempestivos, uma vez que apresentados após o prazo legal previsto no art. 1.102-C do CPC. 2. Reconhecida

a intempestividade dos embargos monitórios, deve ser constituído, de pleno direito, o título executivo judicial,

convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma do Livro I, Título VIII,

Capítulo X, do Código de Processo Civil. 2. No tocante à atualização do débito devem ser utilizados os critérios

contratuais, ora revisados, até a data do ajuizamento da ação e, a partir daí, o débito deve ser atualizado índices

utilizados para atualização dos débitos judiciais (correção monetária pelo INPC e juros de mora a partir da

citação). 3. Honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da execução, nos termos do art. 20, 3º do CPC.

(TRF4. AC 200770030049905, Marga Inge Barth Tessler, Quarta Turma, D.E. 30/11/2009)CIVIL. MONITÓRIA.

CONTRATO BANCÁRIO. SENTENÇA EXTRA PETITA. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. CUMULAÇÃO

DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E OUTROS ENCARGOS. ENCARGOS APÓS O AJUIZAMENTO. . A
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sentença não padece de vício de nulidade por julgamento extra petita na medida em que a parte ré/embargante

formulou pedido genérico de exclusão da comissão de permanência. . Nos contratos bancários de financiamento,

quando inexistir previsão em lei especial, como nos casos de cédulas de crédito rural, comercial e industrial, é

vedada a capitalização mensal de juros, ainda que expressamente convencionada. Permitida a capitalização anual.

Súmula n.º 121 do STF. Precedente da Corte Especial do Tribunal no IAI nº 2001.71.00.004856-0/RS. A

comissão de permanência incide a partir da impontualidade do devedor, à taxa de mercado, desde que pactuada e

cobrada de forma exclusiva, ou seja, não cumulada com outros encargos moratórios, remuneratórios ou correção

monetária, e desde que não supere a soma dos seguintes encargos: taxa de juros remuneratórios pactuada para a

vigência do contrato; juros de mora; e multa contratual. Sem cumulação com juros remuneratórios (Súmula n. 296

do STJ), correção monetária (Súmula n.º 30 do STJ), taxa de rentabilidade e multa contratual. Resolução n.º

1.129/86 do Banco Central. Após o ajuizamento da ação, não há se falar em inclusão de encargos contratuais, pois

depois de consolidado o débito, os encargos incidentes não mais se regulam pelos termos da avença, mas sim

pelos índices praticados pelo Poder Judiciário. Sucumbência mantida. Prequestionamento estabelecido pelas

razões de decidir. . Apelação improvida. (TRF4. AC 200370000255972, Marina Vasques Duarte de Barros

Falcão, Terceira Turma, D.E. 24/02/2010)AÇÃO DE COBRANÇA - CONTRATO DE ABERTURA DE

CRÉDITO DIRETO AO CONSUMIDOR - INDEFERIMENTO DA PROVA PERICIAL CONTÁBIL -

MATÉRIA DE DIREITO - AGRAVO RETIDO IMPROVIDO - INÉPCIA DA INICIAL - PRELIMINAR

REJEITADA - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - APLICABILIDADE - ENCARGOS

CONTRATUAIS - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COBRANÇA CUMULATIVA COM TAXA DE

RENTABILIDADE - IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS

REMUNERATÓRIOS - POSSIBILIDADE - ENCARGOS CONTRATUAIS - TERMO FINAL DE

INCIDÊNCIA - RECURSO DE APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDO - SENTENÇA REFORMADA EM

PARTE. [...] 11.A jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, após o

vencimento da dívida, somente é devida a incidência da comissão de permanência calcula pela taxa média de

mercado apurada pelo BACEN, que não poderá ser cumulada com qualquer outro encargo, sob pena de se

configurar verdadeiro bis in idem. 12. É indevida a cobrança da taxa de rentabilidade que se encontra embutida na

comissão de permanência, consoante o entendimento jurisprudencial acerca do tema. 13.É vedada a capitalização

dos juros, mesmo que convencionada, até porque, na espécie, subsiste o preceito do artigo 4º do Decreto

22.626/33, contrário ao anatocismo, cuja redação não foi revogada pela Lei nº 4.595/64, sendo permitida sua

prática somente nos casos expressamente previstos em lei (Súmula nº 121 do E. Pretório e precedentes

jurisprudenciais do E. STJ). 14.O artigo 5º da Medida Provisória nº 1963-17 de 30.03.00, hoje sob o nº 2.170-36,

autorizou a capitalização de juros, nos contratos bancários com periodicidade inferior a um ano, desde que

pactuada, nas operações realizadas pelas instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional. 15.

Considerando que o contrato firmado entre as partes é posterior a edição da referida Medida Provisória, admite-se

a capitalização mensal dos juros remuneratórios. 16.O débito deverá ser acrescido dos juros remuneratórios

segundo o critério previsto no contrato até o seu vencimento e, após, incidirá tão somente a comissão de

permanência obtida pela composição da taxa de CDI - Certificado de Depósito Interbancário, divulgada pelo

BACEN, limitada à taxa de juros pactuada,(Súmula 296 do STJ), afastada a cobrança cumulativa com a taxa de

rentabilidade ou qualquer outro encargo. 17.O artigo 4º da Resolução nº 1748/90 do Banco Central que prevê que

as instituições financeiras ficam obrigadas a tomar medidas judiciais visando a penhora, protesto ou outra

semelhante para as operações ou parcelas vencidas, de responsabilidade do setor privado, no prazo máximo de

180 (cento e oitenta) dias do vencimento do contrato, independentemente de contarem ou não com garantias foi

revogada pelo artigo 16 da Resolução nº 2682/99, razão pela qual a CEF somente não poderá se utilizar dos

encargos contratuais se o inadimplemento ocorreu antes de sua revogação, não sendo esta a hipótese dos autos. 18.

Todavia, a comissão de permanência somente é devida até o ajuizamento da ação, posto que o contrato já se

encontrava rescindido, razão pela qual não mais incidem os encargos ali previstos para efeitos de atualização da

dívida. 19. Após o ajuizamento da ação a dívida será atualizada como qualquer outro débito judicial, ou seja pelos

índices oficiais, com base nos critérios utilizados para as Ações Condenatórias em geral (Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 242, de 03.07.2001). 20.Os juros

de mora são devidos a partir da citação, a teor do artigo 219 do Código de Processo Civil, e à taxa de 0,5% ao

mês, nos termos do artigo 1062 do antigo Código Civil, até a entrada em vigor do novo texto da Lei Civil, em 11

de janeiro de 2003, quando se tornou aplicável o disposto em seu artigo 406. 21.Agravo retido improvido.

Preliminar de inépcia da inicial rejeitada. Recurso de apelação parcialmente provido. Sentença reformada em

parte. (TRF 3ª Região, QUINTA TURMA, AC 0010596-03.2004.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADORA

FEDERAL RAMZA TARTUCE, julgado em 03/08/2009, e-DJF3 Judicial 2 DATA:29/09/2009 PÁGINA: 100)

Ademais, não faria sentido determinar-se a atualização dos créditos pelos índices do Manual de Cálculos se o que

se pretendia era aplicar os índices previstos no contrato. Desse modo, não houve inobservância, pela Contadoria

Judicial, do que foi determinado pelo Juízo, por simples questão de lógica. Nesta ordem de ideias, impõe-se seja

adotado o valor expresso no item 4 do Laudo Pericial de fls. 126 como apto a ser executado, uma vez que ratifica

a planilha de amortização (fl. 13) e atualiza a dívida, após o ajuizamento da ação, conforme determinação deste
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Juízo (fl. 124), em conformidade com o que está previsto no Manual de Cálculos da Justiça Federal para as ações

condenatórias em geral.IIIAo fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTES os

embargos e fixo como valor apto a ser executado o montante de R$ 16.752,47 (dezesseis mil, setecentos e

cinquenta e dois reais e quarenta e sete centavos), atualizado para pagamento em 05/2015.Em vista da solução

encontrada, condeno o Embargante ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 700,00 (setecentos

reais), bem como ao pagamento das despesas processuais, cuja execução fica suspensa nos termos do art. 12 da

Lei nº 1060/50.Custas na forma da lei.Após transitada em julgado e constituído o título executivo judicial (art.

1.102C, 3º, CPC), instaure-se a fase de cumprimento de sentença, alterando-se a classe processual e, a seguir,

intime-se a parte requerida para, no prazo de 15 (quinze) dias, promover o pagamento da quantia de R$ 16.752,47,

sob pena de incidir multa no percentual de dez por cento sobre o montante da condenação, nos termos do artigo

475-J do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0003711-97.2014.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

AIRTON ROBERTO MESSINETTE(SP210262 - VANDER JONAS MARTINS)

Trata-se de ação monitória ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de AIRTON ROBERTO

MESSINETTE, objetivando o recebimento de crédito no importe de R$ 75.027,15, em valor posicionado para o

dia 30.08.2014, decorrente do contrato de crédito rotativo (000337195000346412) e do contrato de crédito direto

caixa. Citado, o Réu ofereceu embargos à monitória a fls. 77/85. Discorre sobre a impossibilidade de capitalização

mensal de juros para a composição do saldo devedor e a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor.

Pugna pela procedência dos embargos. Intimada, a Caixa Econômica Federal ofereceu impugnação a fls. 91/107.

Bate, inicialmente, pelo descumprimento dos arts. 285-B e 739-A, 5º, do CPC. Sustenta a higidez do título que

embasa a ação. Refuta a alegação de excesso de cobrança. Afirma a legalidade dos juros pactuados. Insiste na

aplicação do princípio do pacta sunt servanda. Requer, ao final, a improcedência dos embargos. Determinada a

remessa dos autos à Contadoria Judicial (fl. 108), sobreveio aos autos o parecer contábil de fls. 137/153 e

ratificado a fl. 166. Em vistas sobre a prova acrescida, discordou a CEF dos parâmetros adotados pela Contadoria

para correção do débito (fls. 161/162), ao passo que a parte requerida nada manifestou (fl. 159). Vieram-me os

autos conclusos para sentença. É, no essencial, o relatório. Fundamento e decido.IIRequer a Caixa Econômica

Federal a rejeição liminar destes embargos ao argumento de que o embargante deixou de observar o disposto no

art. 739-A, 5º, do Código de Processo Civil, sugerindo a existência de excesso de execução sem declarar na inicial

o valor que entende correto, bem como sem apresentar planilha de cálculo.De fato, em se tratando de alegação de

excesso de execução, o 5º do artigo 739-A do CPC impõe que o embargante aponte o valor que reputar correto

bem como apresente memória de cálculo, sendo a observância desse regramento necessária ao conhecimento deste

fundamento.Confira-se a redação do mencionado dispositivo:Art. 739-A.(...) 5º Quando o excesso de execução for

fundamento dos embargos, o embargante deverá declarar na petição inicial o valor que entende correto,

apresentando memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou de não conhecimento desse

fundamento.Nessa quadra, infere-se que, sendo o excesso de execução o único fundamento dos embargos do

devedor, será o caso de rejeitá-los.Não é este, no entanto, o caso destes autos, haja vista que, além do excesso de

execução, foram alegadas outras matérias de defesa.Nesse sentido:CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO

MONITÓRIA. EMBARGOS MONITÓRIOS. REJEIÇÃO LIMINAR NOS TERMOS DO ART. 739 - A, 5º, DO

CPC. IMPOSSIBILIDADE. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. REMESSA DOS AUTOS AO JUÍZO DE

ORIGEM. 1. O caso é de ação monitória proposta pela caixa em que se pretende compelir a parte requerida ao

pagamento do valor de R$ 56.826,11, decorrente de cédula de crédito bancário. Empréstimo à pessoa jurídica nº

05.0752.606.0000088-48. 2. O juízo de origem rejeitou liminarmente os embargos monitórios, nos termos do art.

739 - A, 5º, do CPC, por entender que as embargantes deveriam ter indicado os valores que entendem corretos,

mediante comprovação em respectiva planilha de cálculos, já que alegaram, de forma geral, o excesso de

execução. 3. Os embargos monitórios se apresentam como a oportunidade da parte ré apresentar a sua defesa,

aplicando-se todas as disposições legais atinentes à contestação, portanto basta que apresente sua petição e razões

de embargos ao juiz da causa, para que sejam apreciados. Precedentes do TRF da 5ª região: ac530589/se, relatora

desembargadora federal margarida cantarelli, quarta turma, dje 17/11/2011; e ag96900/pe, relator desembargador

federal Francisco barros dias, segunda turma, dje 02/06/2010. 4. Assim, os embargos monitórios não podem se

rejeitados liminarmente pela ausência de indicação do valor correto, com apresentação de memória de cálculo,

haja vista que não se aplica a disposição prevista no art. 739 - A, 5º, do CPC. 5. No caso, a parte embargante

indicou de forma específica os pontos que oneram o contrato pactuado, como, a ilegalidade da capitalização dos

juros, a impossibilidade de cumulação da comissão de permanência com outros encargos e a limitação dos juros

em 12% ao ano, sendo desnecessária a apresentação de memória discriminada de cálculos, portanto deverá ter

seus embargos apreciados por sentença, em razão do objeto da lide tratar de matéria eminentemente de direito

(revisão de cláusulas contratuais). 6. Nulidade da sentença. Retorno dos autos ao juízo de origem para o regular

prosseguimento do feito. 7. Apelação provida. (TRF 5ª R.; AC 0000126-86.2012.4.05.8105; CE; Segunda Turma;

Rel. Des. Fed. Fernando Braga; DEJF 11/10/2013; Pág. 297) Assim sendo, rejeito as preliminares.Dos requisitos

para o manejo da ação monitóriaA ação monitória, a teor do disposto pelo art. 1.102a do CPC, é instrumento
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processual destinado a quem pretende, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, pagamento de

soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel. Ao deflagrar o procedimento

monitório, o credor deve demonstrar claramente a constituição do seu crédito, o que, sem dúvida alguma, ocorre

na hipótese vertente, posto que os CONTRATOS DE CRÉDITO ROTATIVO E CRÉDITO DIRETO CAIXA,

apresentados pela autora a fls. 06 e seguintes, é documento hábil a ensejar a ação monitória.A propósito, confira-

se:AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO.

TÍTULO EXECUTIVO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 233 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

REDUÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO. SÚMULA 7 DO STJ. 1. O contrato de abertura

de crédito (em conta corrente, rotativo ou cheque especial), ainda que acompanhado dos extratos relativos à

movimentação bancária do cliente, não constitui título hábil a aparelhar processo de execução, podendo servir de

início de prova para eventual ação monitória. Súmulas 233 e 247. 2. É inviável, via de regra, o reexame dos

critérios fáticos utilizados pelo Tribunal a quo para arbitramento dos honorários advocatícios, ante o teor da

Súmula 7 do STJ, ressalvadas as hipóteses em que essa verba é arbitrada em valor excessivo ou irrisório.

Precedentes. 3. Agravo regimental não provido. (STJ, AgRg no REsp 1263274/PB, Rel. Ministro LUIS FELIPE

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 30/05/2014)Além disso, do compulsar dos autos,

infere-se incontroverso que o contrato foi firmado entre os litigantes para vigorar pelo prazo de 180 (cento e

oitenta) dias, prorrogáveis automaticamente por iguais períodos (cláusula oitava). Ocorrendo impontualidade no

pagamento, estipulou-se que o saldo devedor ficaria sujeito à comissão de permanência, acrescida da taxa de

rentabilidade de até 10% (dez por cento) ao mês (cláusula décima quarta). Estabeleceu-se, ainda, a incidência de

multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito apurado, em caso de qualquer procedimento

judicial ou extrajudicial para cobrança do crédito (cláusula décima quinta).Assim, não sendo honradas as cláusulas

e prazos acordados para o pagamento, operou-se o vencimento antecipado da obrigação (previsão da cláusula

décima segunda), procedendo a credora à atualização do débito na forma contratada, consoante se vê dos cálculos

de fls. 30/31 e 48/67, sendo plenamente demonstrada, com isso, a constituição do seu direito.Observo, neste

ponto, que conquanto previstos na cláusula contratual de inadimplência, a CAIXA não cobrou os juros de mora e

a multa contratual, conforme se vê a fls. 30, 48, 50, 52, 54, 56, 58, 60, 62, 64, e 66.Da aplicação do Código de

Defesa do Consumidor às instituições financeirasA aplicação da Lei nº 8.078/1990 (CDC - Código de Defesa do

Consumidor) aos contratos bancários é questão superada no âmbito dos Tribunais Superiores. O Superior Tribunal

de Justiça já firmou entendimento no sentido de que as instituições financeiras, como prestadoras de serviços

especialmente contemplados no artigo 3º, 2º, estão submetidas às disposições da lei consumerista, editando a

Súmula n 297: o Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.No mesmo sentido

firmou-se o entendimento do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn 2.591-DF, DJ 29/09/2006, p. 31,

assentando-se que as instituições financeiras estão, todas elas, alcançadas pela incidência das normas veiculadas

pelo Código de Defesa do Consumidor, excetuando-se da sua abrangência apenas a definição do custo das

operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas na exploração da intermediação de dinheiro

na economia.Do anatocismoPor primeiro, é mister asseverar que não é ilegítima a capitalização mensal de juros,

segundo a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, desde que: a) expressamente pactuada; b) o contrato

tenha sido celebrado após o advento da MP nº 1.963-17, de 31/03/00 (atual MP 2.170-36, de

23/08/2001).Considerando que, no caso dos autos, os contratos foram celebrados entre as partes em 15.08.2011

(fl. 11), 14.08.2012 (fl. 13), e 21.01.2013 (fl. 16), portanto, em datas posteriores a 31/03/2000, não há que se

alegar anatocismo.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO

BANCÁRIO EM CONTA CORRENTE. DEVEDOR QUE ASSINOU O CONTRATO APENAS COMO

DEVEDOR SOLIDÁRIO. RENOVAÇÕES AUTOMÁTICAS. VALIDADE. CAPITALIZAÇÃO MENSAL.

POSSIBILIDADE. 1.- Responde pelas obrigações decorrentes do contrato de empréstimo quem, além de prestar

aval no título de crédito a ele vinculado, assume a posição de devedor solidário no referido contrato. (REsp

107245/GO, Rel. Min. Barros Monteiro, Quarta Turma, DJ 16/09/2002 p. 187). 2.- A capitalização dos juros é

admissível quando pactuada e desde que haja legislação específica que a autorize. Assim, permite-se sua cobrança

na periodicidade mensal nas cédulas de crédito rural, comercial e industrial (Decreto-lei n. 167/67 e Decreto-lei n.

413/69) (Súmula 93/STJ), cédula de crédito bancário (Lei n. 10.931/04), bem como nas demais operações

realizadas pelas instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, desde que celebradas a partir

da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17 (31.3.00). 3.- Agravo Regimental improvido. (STJ, AgRg nos

EDcl no REsp 1405899/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe

03/12/2013) Na hipótese dos autos, os contratos de empréstimo foram firmados explicitando-se a incidência de

juros praticados pela CAIXA, o que representou as taxas mensais de juros de 2,39% e de 3,51% e as anuais de

32,77% e 51,28%, respectivamente (fl. 153), a qual corresponde a mais que doze vezes o valor do percentual

mensal, pressupondo, assim, que a capitalização foi expressamente pactuada e assentida pelas partes.A propósito,

confira-se:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO

BANCÁRIO DE EMPRÉSTIMO. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DE FATO.

IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. ENUNCIADOS 282

E 356 DA SÚMULA DO STF E 7 DO STJ. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS.
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ARGUIÇÃO INFUNDADA. 1. A revisão do julgado impõe reexame da matéria fática autos, propósito vedado

pelo óbice processual do enunciado sumular 7 deste Tribunal. 2. Para o conhecimento do recurso especial é

indispensável o prequestionamento da questão federal, que ocorre com manifestação inequívoca acerca da tese

pelo acórdão recorrido, condição que não se verificou na hipótese dos autos. 3. Às matérias que não preencham

este requisito incidem, por analogia, os óbices processuais de que tratam os enunciados 282 e 356 da Súmula do

STF. 4. A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A

previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a

cobrança da taxa efetiva anual contratada (2ª Seção, REsp 973.827/RS, Rel. p/ acórdão Ministra Maria Isabel

Gallotti, DJe de 24.9.2012). 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no REsp 1374001/PE,

Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe

21/08/2013)Ressalte-se, por oportuno, que a questão da capitalização dos juros foi recentemente sumulada pelo E.

Superior Tribunal de Justiça:É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual em contratos

celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional a partir de 31/3/2000 (MP n. 1.963-

17/2000, reeditada como MP n. 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada. (Súmula 539, SEGUNDA

SEÇÃO, julgado em 10/06/2015, DJe 15/06/2015)A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior

ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada. (Súmula 541,

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/06/2015, DJe 15/06/2015)Não é demais lembrar que o E. Supremo Tribunal

Federal declarou a constitucionalidade da MP nº 1.963-17/2000, reeditada 36 vezes até a Medida Provisória

2.170-36/2001, no julgamento do RE nº 592377.Destarte, inexiste ilegalidade na capitalização vergastada.Por fim,

anoto que a insurgência da Caixa Econômica Federal em relação aos critérios de correção do débito após o

ajuizamento da demanda não merece prosperar, pois, neste caso, os encargos incidentes não mais se regulam pelos

termos da avença, mas sim pelos índices praticados pelo Poder Judiciário, dispostos no Capítulo 4, item 4.2

(Ações Condenatórias em Geral) do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.

A propósito, cite-se: MONITÓRIA. Contratos bancários. Embargos. intempestividade. CRITÉRIOS DE

ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO. Sucumbência. 1. Juntado o mandado de citação, devidamente cumprido, em

27/03/2008, os embargos monitórios opostos em 123/05/2008 são intempestivos, uma vez que apresentados após

o prazo legal previsto no art. 1.102-C do CPC. 2. Reconhecida a intempestividade dos embargos monitórios, deve

ser constituído, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado

executivo e prosseguindo-se na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo X, do Código de Processo Civil. 2. No

tocante à atualização do débito devem ser utilizados os critérios contratuais, ora revisados, até a data do

ajuizamento da ação e, a partir daí, o débito deve ser atualizado índices utilizados para atualização dos débitos

judiciais (correção monetária pelo INPC e juros de mora a partir da citação). 3. Honorários advocatícios fixados

em 10% sobre o valor da execução, nos termos do art. 20, 3º do CPC. (TRF4. AC 200770030049905, Marga Inge

Barth Tessler, Quarta Turma, D.E. 30/11/2009)CIVIL. MONITÓRIA. CONTRATO BANCÁRIO. SENTENÇA

EXTRA PETITA. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. CUMULAÇÃO DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E

OUTROS ENCARGOS. ENCARGOS APÓS O AJUIZAMENTO. . A sentença não padece de vício de nulidade

por julgamento extra petita na medida em que a parte ré/embargante formulou pedido genérico de exclusão da

comissão de permanência. . Nos contratos bancários de financiamento, quando inexistir previsão em lei especial,

como nos casos de cédulas de crédito rural, comercial e industrial, é vedada a capitalização mensal de juros, ainda

que expressamente convencionada. Permitida a capitalização anual. Súmula n.º 121 do STF. Precedente da Corte

Especial do Tribunal no IAI nº 2001.71.00.004856-0/RS. A comissão de permanência incide a partir da

impontualidade do devedor, à taxa de mercado, desde que pactuada e cobrada de forma exclusiva, ou seja, não

cumulada com outros encargos moratórios, remuneratórios ou correção monetária, e desde que não supere a soma

dos seguintes encargos: taxa de juros remuneratórios pactuada para a vigência do contrato; juros de mora; e multa

contratual. Sem cumulação com juros remuneratórios (Súmula n. 296 do STJ), correção monetária (Súmula n.º 30

do STJ), taxa de rentabilidade e multa contratual. Resolução n.º 1.129/86 do Banco Central. Após o ajuizamento

da ação, não há se falar em inclusão de encargos contratuais, pois depois de consolidado o débito, os encargos

incidentes não mais se regulam pelos termos da avença, mas sim pelos índices praticados pelo Poder Judiciário.

Sucumbência mantida. Prequestionamento estabelecido pelas razões de decidir. . Apelação improvida. (TRF4. AC

200370000255972, Marina Vasques Duarte de Barros Falcão, Terceira Turma, D.E. 24/02/2010) Ademais, não

faria sentido determinar-se a atualização dos créditos pelos índices do Manual de Cálculos se o que se pretendia

era aplicar os índices previstos no contrato. Desse modo, não houve inobservância, pela Contadoria Judicial, do

que foi determinado pelo Juízo, por simples questão de lógica. Nesta ordem de ideias, impõe-se seja adotado o

valor expresso no item 5 do parecer contábil de fl. 137 como apto a ser executado, atualizado, após o ajuizamento

da ação, conforme determinação deste Juízo (fl. 108), em conformidade com o que está previsto no Manual de

Cálculos da Justiça Federal para as ações condenatórias em geral. Assim sendo, afigura-se correto o valor

mencionado no parecer da Contadoria do Juízo de fl. 137, devidamente instruído com os cálculos de fls.

138/153.IIIAo fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os

embargos e fixo como valor apto a ser executado o montante de R$ 78.492,29 (setenta e oito mil, quatrocentos e

noventa e dois reais e vinte e nove centavos), atualizado para pagamento em 03/2015.Ante a sucumbência mínima
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da CEF, condeno o embargante ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais),

observado o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Custas na forma da lei.Após transitada em julgado e

constituído o título executivo judicial (art. 1.102C, 3º, CPC), instaure-se a fase de cumprimento de sentença,

alterando-se a classe processual e, a seguir, intime-se a parte requerida para, no prazo de 15 (quinze) dias,

promover o pagamento da quantia de R$ 78.492,29 (setenta e oito mil, quatrocentos e noventa e dois reais e vinte

e nove centavos), sob pena de incidir multa no percentual de dez por cento sobre o montante da condenação, nos

termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006979-19.2001.403.6112 (2001.61.12.006979-3) - JOSE ADORO(SP151132 - JOAO SOARES GALVAO E

SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA

GALVAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI E

SP346970 - GUILHERME DE OLIVEIRA PRADO E SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO)

Nos termos do art. 216 do Provimento Geral Consolidado da Justiça Federal de Primeiro Grau da Terceira Região,

comunico o desarquivamento dos autos em epígrafe e INTIMO o(a)(s) advogado(a)(s) EDVALDO APARECIDO

CARVALHO e GUILHERME DE OLIVEIRA PRADO para REQUERER O QUE DE DIREITO NO PRAZO

DE CINCO DIAS. Após este prazo, nada sendo requerido, os autos serão devolvidos ao arquivo, conforme

determina a norma referida.Int.

 

0009765-55.2009.403.6112 (2009.61.12.009765-9) - ADELSO FRANCISCO DA CRUZ(SP159141 - MARCIA

RIBEIRO COSTA D ARCE E SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X RIBEIRO DARCE SOCIEDADE DE

ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR

DOMINGUES DA COSTA)

Trata-se de execução instaurada em face da Fazenda Pública (INSS) na qual se objetiva o recebimento de valores

em atraso de benefício previdenciário/assistencial.Noticiado o pagamento dos valores por intermédio de

RPV/Precatório, vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e

decido.Verificado o pagamento do crédito exequendo, impõe-se a extinção da execução nos termos do art. 794, I,

c/c art. 795, do CPC.Assim, julgo extinto o feito, a teor do que preceitua o art. 794, inciso I, do Código de

Processo Civil.Decorrido o prazo recursal, arquive-se.P.R.I.

 

0003901-65.2011.403.6112 - BERNARDINA BARBOSA(SP145877 - CLAUDIA REGINA FERREIRA DOS

SANTOS) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP235013 - JORGE ANTONIO PEREIRA) X SUL AMERICA

COMPANHIA NACIONALL DE SEGUROS S/A(SP061713 - NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO E

SP027215 - ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP243106 - FERNANDA

ONGARATTO) X UNIAO FEDERAL

Intime-se a Ré CAIXA SEGURADORA S/A para que se manifeste sobre a complementação da prova pericial

(fls. 397/402), bem assim para que requeira o que mais for de direito, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de

preclusão.Decorrido o prazo assinalado, nada mais sendo requerido, tornem-me os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0002872-43.2012.403.6112 - CACILDA APARECIDA DA SILVA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

(F. 85): Considerando que há nos autos dois endereços de MICHELE DA SILVA BARBERATO, conforme

consta dos documentos de fls. 32 e 51, intime-se a defesa para que no prazo de 5 (cinco) dias, informe seu atual

endereço, sob pena de arquivamento dos autos.

 

0003254-36.2012.403.6112 - RODRIGO DE ALMEIDA SANTOS(SP236693 - ALEX FOSSA E SP226314 -

WILSON LUIS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução instaurada em face da Fazenda Pública (INSS) na qual se objetiva o recebimento de valores

em atraso de benefício previdenciário/assistencial.Noticiado o pagamento dos valores por intermédio de

RPV/Precatório, vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e

decido.Verificado o pagamento do crédito exequendo, impõe-se a extinção da execução nos termos do art. 794, I,

c/c art. 795, do CPC.Assim, julgo extinto o feito, a teor do que preceitua o art. 794, inciso I, do Código de

Processo Civil.Decorrido o prazo recursal, arquive-se.P.R.I.

 

0009679-79.2012.403.6112 - LENER RAFAEL DA SILVA SANTANA X VANDETE ALVES

SANTANA(SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI E SP193896 - POLIBIO ALVES PIMENTA JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Recebo a apelação da parte ré nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no

prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal, com as pertinentes formalidades.

Int.

 

0010121-45.2012.403.6112 - XISTO ALAMAN(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

XISTO ALAMAN, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS - objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença ou, alternativamente,

aposentadoria por invalidez.Aduz, em síntese, que exerce atividade laborativa no meio rural e está muito enfermo,

atualmente sem condições de desenvolver suas atividades habituais, haja vista que demandam grande esforço

físico. Juntou procuração e documentos (fls. 08/36).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita,

postergou-se a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas e determinou-se a realização de

perícia médica (fl. 39).Laudo pericial juntado a fls. 41/50.Neste ponto, houve-se por bem indeferir o pedido de

antecipação de tutela (fl. 53).Citado (fl. 56), o INSS ofereceu contestação a fls. 57/65. Argui, preliminarmente, a

prescrição das parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação. No mérito,

discorre sobre os requisitos necessários à concessão dos benefícios por incapacidade, destacando que não há

nenhum documento corroborando o labor da parte autora pelo período de 12 meses imediatamente anterior ao

requerimento do benefício. Pugna pela total improcedência da ação. Subsidiariamente, requer a fixação da DIB na

data do laudo pericial, que os juros de mora obedeçam ao art. 1º-F da Lei 9.494/97 e que os honorários observem

a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Impugnação da contestação apresentada a fls. 74/76.Na sequência a

parte autora apresentou o rol de testemunhas e juntou novos documentos (fls. 77/83).Em audiência realizada no

Juízo deprecado de Rosana/SP foram colhidos os depoimentos das testemunhas arroladas pelo Autor (fls.

98/100).A parte autora se manifestou sobre a prova acrescida a fls. 103/105 e o INSS a fl. 108.Conclusos os autos,

o julgamento foi convertido em diligência determinando-se a intimação da parte autora para se manifestar acerca

das informações constantes do CNIS, bem assim se insistia na realização de seu depoimento pessoal (fl. 109).Com

a sua manifestação, juntou o Autor novos documentos (fls. 116/121), sobre os quais teve vista o INSS.A

Autarquia formulou pedido de suspensão do feito para que a parte autora o fizesse administrativamente, sob pena

de nulidade (fl. 123).Neste ponto, em prosseguimento, foi determinada a expedição de mandado de constatação a

fim de que fosse esclarecida a divergência de endereços verificada nos autos (fl. 126).Cumprida a diligência (fl.

133), oportunizou-se nova manifestação das partes (fl. 135).O Autor comprovou ter formulado pedido

administrativo do benefício (fl. 137) que, todavia, foi indeferido (fl. 143).Vieram-me os autos conclusos para

sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIDa ausência de prévio requerimento

administrativoComprovada pela parte autora não só a formulação como também o indeferimento do pleito

administrativo de concessão do benefício almejado com esta ação (fls. 143), impõe reconhecer como superado o

pleito de suspensão do processo aventado pelo INSS, com fundamento na orientação do Supremo Tribunal

Federal no julgamento do RE 631240, de relatoria do Ministro Roberto Barroso. Da PrescriçãoNão há que se falar

em prescrição quinquenal, pois, se deferido o benefício pretendido, na ausência de prévio requerimento

administrativo, tenho que o início da prestação remonta à citação, conforme entendimento firmado pela S1/STJ,

em acórdão proferido no REsp n. 1369165/SP, DJe 07/03/2014 - julgado submetido ao rito do art. 543-C do

CPC.Do mérito Consoante o disposto no art. 59 da Lei nº 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao

segurado que ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias

consecutivos. Já o benefício de aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da mesma lei, é devido ao

segurado que for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta

a subsistência. O prazo de carência, para ambos os benefícios, é de 12 contribuições mensais (art. 25, I, da Lei nº

8.213/91), exceto nos casos consignados no art. 26, II, da mesma lei, quando é dispensado. Além dos requisitos

acima referidos, é necessário que o requerente ostente a qualidade de segurado anteriormente à data de início da

incapacidade. Nos casos dos trabalhadores rurais conhecidos como boias-frias, diaristas ou volantes, a Primeira

Seção do E. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.321.493/PR, submetido à sistemática dos

recursos repetitivos, prevista no artigo 543-C do CPC, consolidou entendimento de ser insuficiente a prova

exclusivamente testemunhal. Desse modo, também nesta hipótese, é indispensável o início de prova material para

comprovar a qualidade de segurado. No caso em testilha, em laudo médico pericial realizado em 05/12/2012,

constatou o perito que o Autor apresenta Insuficiência Cardíaca, devido Cardiopatia Isquêmica e Cardiopatia

Hipertensiva (quesito 02 do Juízo, fl. 46), apresentando incapacidade total e permanente para o trabalho, sem

possibilidade de reabilitação ou readaptação para o exercício de outras atividades que lhe garantam a subsistência.

Constatou o expert, ainda, que não foi possível afirmar a data de inicio da incapacidade, entretanto, o periciado

relatou que sofre de dor precordial e dispinéia há um ano, aproximadamente (quesito 4 do INSS - fl. 47). Resta,

portanto, comprovada a incapacidade total e permanente do Autor.Para comprovação do período de carência e da

condição de segurado especial da Previdência Social, a parte autora trouxe como início de prova material os

seguintes documentos:a) Termo de Autorização de Uso realizado pelo Instituto de Terras do Estado de São Paulo -

ITESP (14/06/2002) - fls. 20/21;b) Projeto de Assentamento constando como beneficiário do lote o autor, com
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entrada no projeto em Novembro de 1998 (fl. 22);c) Certidão de residência e atividade rural em nome do autor

(06/06/2002). Fl. 23.d) Declaração de exercício de atividade rural em nome do autor (22/06/2006), fls. 24/25.e)

Imposto de circulação de mercadoria em nome do autor (fl. 26).f) Notas fiscais de venda de milho, bezerro, vaca,

novilha e de leite entre os anos de 2000 a 2006 em nome do autor (fls. 29/36);g) Nota fiscal de venda de leite no

ano de 2007 em nome do autor (fl. 81).h) Certidão de residência e atividade rural em nome do autor com data de

28/09/2009, com validade de um ano (fl. 119).No tocante à prova oral colhida, a testemunha Aparecida de Souza

da Silva afirmou conhecer o autor há 18 (dezoito) anos. Disse que atualmente é vizinha dele, mas o conheceu

quando ele ainda aguardava pelo lote de terra no Assentamento Nova Pontal. Aduziu que, antes de o autor

explorar o lote de terra no assentamento, morava em Primavera-SP com a esposa e os filhos e possuía uma gleba

de terra onde também plantava. Atestou que desde que conhece XISTO é com isso que ele mexe. Asseverou que,

atualmente, o autor mora no Assentamento Nova Pontal, entretanto, não esta trabalhando por motivo de saúde e

esta parado há dois anos. Antes, sabe que plantava milho e gado no assentamento e morava somente com a esposa.

Atestou que ele não teve condição de contratar empregado, como também não possui outro lote. No mesmo

sentido foi o depoimento de Lucio da Silva Santana que aduziu conhecer o autor há 15 (quinze) anos. Disse a

testemunha que mora no mesmo assentamento. Afirmou que o autor trabalha na agricultura plantando milho,

feijão e mandioca em sua propriedade de cerca de 14 hectares, e que ele também têm algum gado. Atestou que

atualmente o autor ainda trabalha um pouco carpindo, porém sofre de problema no coração e na coluna e sempre o

vê se queixando de dor. Afirmou que moram no assentamento somente o autor e sua esposa, porém esta trabalha

em Rosana. Alegou que o autor possui auxílio somente nas colheitas.Nada obstante, da análise conjunta das

provas documental e testemunhal, não se extrai o convencimento necessário no sentido de que o Autor realmente

exerceu atividades rurais como segurado especial, em regime de economia familiar.Infiro isso porque, segundo o

que foi apurado dos depoimentos prestados, o autor vive em companhia de sua esposa, Sra. Nair Pinto Carneiro

Alaman, que trabalha na Prefeitura do Município de Rosana/SP, desde 03/07/1998, percebendo remuneração

mensal no valor atual de R$ 1.813,26 (um mil oitocentos e treze reais e vinte e seis centavos), além do que

percebe aposentadoria por tempo de contribuição, como servidora pública, desde 30/11/2009, no valor de R$

1.562,31 (um mil, quinhentos e sessenta e dois reais e trinta e um centavos), tudo conforme documentos de fls.

110/114.Note-se, neste ponto, que a constatação determinada por este Juízo confirmou que a Sra. Nair reside em

endereço urbano - Travessa Lajeado, 104, quadra 06 - e trabalha igualmente em atividade urbana, no Posto de

Puericultura em Primavera/SP (fl. 133).Logo, a toda evidência, sua esposa contribui diretamente para a

manutenção do lar por meio de seus proventos.Assim, tem-se que a subsistência da família não advém,

primordialmente, de labor individual - mister relembrar que a aposentadoria da esposa do autor é de estirpe urbana

-, e não da produção campesina, circunstância esta que desnatura por completo o caráter da indispensabilidade à

subsistência do núcleo familiar, nos termos do artigo 11, 1º, da Lei de Benefícios, já que possuem rendimento

superior ao necessário ao regime de subsistência ( 1o Entende-se como regime de economia familiar a atividade

em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento

socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a

utilização de empregados permanentes). Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REMESSA

OFICIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA

MATERIAL. CNIS VÍNCULO URBANO. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR DESCARACTERIZADO.

IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. SENTENÇA REFORMADA. 1. Remessa Oficial

conhecida de ofício: inaplicabilidade do 2º e 3º do artigo 475 do CPC, eis que ilíquido o direito reconhecido e não

baseando em jurisprudência ou Súmula do STF ou do STJ. 2. Requisito etário: 30.06.2006 (nascida em

30.06.1951). Carência: 12,5 anos. 3. Não obstante a certidão de casamento indicar a ligação do cônjuge da parte

autora com o meio rural (fl. 13), o CNIS noticiou que o cônjuge da autora possui considerável vínculo trabalhista

urbano (fl. 117), inclusive na condição de aposentado como empregado (servidor público, desde 2011). Desse

modo, resta descaracterizado o trabalho rural em regime de economia familiar, com mútua dependência entre os

membros da família, nos termos do art. 11, VII, c/c art. 142 da Lei 8.213/91. 4. Deferida a gratuidade de justiça

requerida na inicial, fica suspensa a execução dos honorários de advogado arbitrados em R$ 724,00, enquanto

perdurar a situação de pobreza da autora pelo prazo máximo de cinco anos, quando estará prescrita, com base no

art. 12 da Lei nº 1.060/50. 5. Apelação do INSS e remessa oficial providas para julgar improcedente o pedido

inicial. (TRF1. AC 00231037020104019199, Juiz Federal Cleberson José Rocha (Conv.), Segunda Turma, e-DJF1

Data:15/04/2014 Pagina:1404.)PREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA. APOSENTADORIA POR IDADE. LEI Nº

8.213/91. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL IDÔNEA DO ALEGADO LABOR RURAL PELO

PERÍODO DA CARÊNCIA. ESPOSO É APOSENTADO COMO SERVIDOR PÚBLICO.

DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. NÃO CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

- A aposentadoria por rural por idade, prevista na Carta Magna, é assegurada ao trabalhador rural que tenha 60

anos de idade, se homem, e 55 anos, se mulher, e comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua,

no período anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício,

sendo pacífico o entendimento de que diante das dificuldades do rurícola em obter documentos que comprovem

sua atividade, deve o juiz valorar o início de prova documental, desde que idôneo, a fim de formar o seu
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convencimento. - Contudo, não logrou a promovente comprovar, através de início de prova material idônea o

alegado labor rural pelo período exigido, pois a Certidão de Casamento com um agricultor, celebrado em

11/10/1968, que teria o condão de presumir idêntica atividade para a esposa, não procede, à vista de que ele

encontra-se aposentado como servidor público, desde 1995, descaracterizando o trabalho em regime de economia

familiar. - Ainda que o inc. VII do art. 11 da Lei nº 8.213/91 permita que o trabalho rural possa ser desenvolvido

individualmente, é imprescindível que tal labor seja indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento

socioeconômico do núcleo familiar, o que não é o caso dos autos, porquanto o marido da requerente é aposentado

como trabalhador urbano e recebe uma remuneração no valor de R$ 2.133,22, de modo que não faz jus a

postulante à concessão de aposentadoria rural por idade. Precedente desta Quarta Turma. - Apelação improvida.

(TRF5. AC 00010122220114058105, Desembargador Federal Edílson Nobre, Quarta Turma, DJE -

Data::16/12/2011 - Página::353.)Restando afastada, dessa forma, a alegação de que a atividade rural exercida pelo

autor deu-se em regime de economia familiar, a improcedência é medida que se impõe, por ausência da qualidade

de segurado especial.IIIAo fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTES os

pedidos vertidos na inicial.À vista da solução encontrada, condeno a parte autora ao pagamento de custas

processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), observado o teor do art. 12

da Lei n. 1060/50.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas legais.P.R.I.

 

0004970-64.2013.403.6112 - PATRICIA NUNES DA ROSA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PATRÍCIA NUNES DA ROSA ajuizou ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS, com pedido de antecipação de tutela, objetivando a concessão do benefício de salário maternidade e o

abono anual, na qualidade de trabalhadora rural, em virtude do nascimento de seu filho, FÁBIO JUNIOR NUNES

MACIEL, ocorrido em 06/03/2010 (fl. 16). Alega que preenche os requisitos necessários ao deferimento do

pedido. Pediu assistência judiciária. Juntou procuração e documentos.Deferidos os benefícios da assistência

judiciária, postergou-se a análise do pedido de antecipação de tutela à produção de provas e determinou-se fosse a

autora intimada para se manifestar sobre seu interesse na realização de audiência, neste Juízo, para depoimento

pessoal e inquirição de testemunhas (fl. 25).Diante da manifestação de fl. 29, a decisão de fl. 30 determinou a

citação do INSS e a expedição de Carta Precatória para depoimento pessoal da autora e inquirição das

testemunhas arroladas.Citado (fl. 31), o INSS ofereceu contestação (fls. 32/38). Aduz, como prejudicial de mérito,

a prescrição quinquenal. No mais, sustenta a ausência de qualquer início de prova material de sua condição de

trabalhadora rural que permita aferir essa qualificação durante o período mínimo exigido para a carência e que a

condição de empregado rural do marido da autora não se estende a ela. Pugnou pela improcedência. Juntou

documentos.A audiência deprecada deixou de ser realizada em virtude da ausência da autora e das testemunhas

por ela arroladas (fls. 51/53 e 69/94), desistindo o patrono da autora da oitiva de uma das testemunhas (Josiane

Heloísa dos Santos - fl. 89) e não apresentando o novo endereço da outra (Neide Mesquita Alencar - fl.

94).Facultou-se às partes a manifestação sobre a Carta Precatória juntada (fl. 95).O INSS nada requereu (fl. 96) e

a autora manifestou-se pela procedência da ação ao argumento de que juntou documentação hábil à comprovação

do seu labor rural e que as testemunhas foram unânimes em afirmar que a autora é lavradora e exerce a atividade

rural.Vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IICuida-se de

ação na qual se objetiva a concessão do benefício de salário-maternidade à segurada trabalhadora rural, com

previsão nos artigos 39, parágrafo único, e 71 da Lei 8.213/91:Art. 71. O salário-maternidade é devido à segurada

da Previdência Social, durante 120 (cento e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do

parto e a data de ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na legislação no que concerne à

proteção à maternidade. (Redação dada pala Lei nº 10.710, de 5.8.2003)Art. 39. (.......)Parágrafo único. Para a

segurada especial fica garantida a concessão do salário-maternidade no valor de 1 (um) salário mínimo, desde que

comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, nos 12 (doze) meses imediatamente

anteriores ao do início do benefício. (Incluído pela Lei nº 8.861, de 1994)Desses dispositivos legais extrai-se que,

para concessão do salário maternidade, em se tratando de segurada trabalhadora rural, há de se provar: a) a

maternidade; b) cumprimento da carência exigida pela lei, se o caso.As seguradas empregadas, inclusive

doméstica, e trabalhadora avulsa estão dispensadas de cumprir carência para o salário-maternidade (art. 26, VI,

Lei nº 8213/91).Para as seguradas contribuinte individual e facultativa são exigidas dez contribuições mensais (art.

25, III, da Lei nº 8.213/91).Já em relação à segurada especial, exige-se a comprovação do efetivo exercício de

atividade rural nos últimos dez meses imediatamente anteriores ao requerimento do benefício, mesmo que de

forma descontínua (art. 25, III, Lei nº 8.213/91. Ressalte-se que a carência, em relação à segurada especial, não

significa comprovar o pagamento de contribuições, mas a comprovação de efetivo exercício de atividade rural

(art. 39, parágrafo único, Lei nº 8.213/91).Na espécie, a maternidade está comprovada pela certidão de fl. 16, que

atesta o nascimento de FABIO JUNIOR NUENS MACIEL, ocorrido em 06/03/2010. No que tange ao trabalho

rural, é necessário que seja comprovado com início de prova material, podendo ser ampliada a eficácia da

mencionada prova com a prova testemunhal.Para que sirvam como início de prova material do labor rural, a parte

autora deverá apresentar documentos dotados de integridade probante autorizadora de sua utilização, não se
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enquadrando em tal situação aqueles documentos não contemporâneos ou posteriores ao nascimento do filho em

razão do qual o benefício é requerido.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL.

SALÁRIOMATERNIDADE. TRABALHADORA RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. FRAGILIDADE.

IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. 1. O salário-maternidade é devido à segurada

especial, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, nos 10 (dez) meses

imediatamente anteriores à data do parto ou do requerimento do beneficio, quando requerido antes do parto,

mesmo que de forma descontínua (art. 92, 2º, do Decreto nº 3.048/99) 2. No caso concreto: data de nascimento

das crianças: 21/08/2006 e 11/06/2008 documentos: apenas as certidões de nascimento das crianças indicando a

autora como trabalhadora rural. Prova testemunhal: afirma o labor rural da autora. 3. Para que sirvam como início

de prova material do labor rural alegado os documentos apresentados pela parte autora devem ser dotados de

integridade probante autorizadora de sua utilização, não se enquadrando em tal situação aqueles documentos que,

confeccionados em momento próximo ao ajuizamento da ação ou à data do parto (no caso as certidões de

nascimento), deixam antever a possibilidade de sua obtenção com a finalidade precípua de servirem como

instrumento de prova em ações de índole previdenciária. 4. Não servem como início de prova material do labor

rural durante o período da carência, por exemplo, a certidão eleitoral com anotação indicativa da profissão de

lavrador, prontuários médicos em que constem as mesmas anotações, certidão de filiação a sindicato de

trabalhadores rurais, além de outros que a esses possam se assemelhar, quando todos eles tiverem sido

confeccionados em momento próximo ao ajuizamento da ação. 5. Os documentos que em regra são admitidos

como início de prova material do labor rural alegado passam a ter afastada essa serventia, quando confrontados

com outros documentos que ilidem a condição campesina outrora demonstrada. 6. Esta corte, bem como o STJ,

sedimentou o entendimento de que não é admissível prova exclusivamente testemunhal para comprovação de

tempo de serviço com fins previdenciários. (Súmulas nºs 149 do STJ e 27 do TRF-1ª. Região) 7. Na hipótese de

ter sido concedida tutela antecipada em 1º grau, evoluindo posicionamento anteriormente adotado, curvo-me ao

entendimento firmado pela S1/STJ, em acórdão proferido no RESP n. 1384418/SC, submetido ao regime do art.

543 - C do CPC, segundo o qual, ante o caráter precário das decisões judiciais liminares e antecipatórias de tutela,

de conhecimento inescusável (art. 3º da LINDB), mostra-se desproporcional o Poder Judiciário desautorizar a

reposição do principal ao erário quando reconhecida a improcedência do pedido nesta corte recursal. 8. Apelação

do INSS provida. (TRF 1ª R.; AC 0005550-39.2012.4.01.9199; Segunda Turma; Rel. Des. Fed. Cândido Moraes;

DJF1 24/04/2015)PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO MATERNIDADE. INEXISTÊNCIA DE RAZOÁVEL

INÍCIO DE PROVA MATERIAL DA ATIVIDADE RURÍCOLA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

SENTENÇA MANTIDA. 1. O salário-maternidade é devido à segurada especial, no valor de 01 (um) salário

mínimo mensal durante 120 dias, a contar da data do parto ou dos 28 (vinte e oito) dias que o antecederam, desde

que comprovado o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, nos dez meses imediatamente

anteriores ao do início do benefício (arts. 39, parágrafo único, e 71 CC 25, da Lei nº 8.213/91). 2. Não prestam

como necessário início de prova material do labor rural documentos confeccionados em momento próximo ao

ajuizamento da ação ou ao implemento do requisito etário, em especial quando não encontram sintonia com o

conjunto probatório dos autos. 3. Na hipótese, a parte autora não logrou êxito ao comprovar sua condição de

segurada especial, porquanto não juntou aos autos início de prova documental contemporânea aos fatos alegados.

Nesse ponto, saliente-se que, ausente início de prova material, não se admite prova meramente testemunhal

(Súmula nº 149, do STJ e 27, do TRF da 1ª região) 4. Considerando o caráter social que permeia o direito

previdenciário, a coisa julgada opera secundum eventum litis ou secundum eventum probationais, permitindo a

renovação do pedido, ante novas circunstâncias ou novas provas. Precedentes. 5. Apelação desprovida. (TRF 1ª

R.; AC 0075320-85.2013.4.01.9199; Segunda Turma; Rel. Des. Fed. João Luiz de Sousa; DJF1 09/04/2015)

Agregue-se que apenas a prova testemunhal não é suficiente a comprovar o labor campesino para fins de

concessão do benefício. Nesse sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM

AGRAVO LEGAL. SALÁRIOMATERNIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO

BENEFÍCIO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INTUITO DE

PREQUESTIONAMENTO. Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no julgado. Acórdão embargado

decidiu, de forma clara e precisa acerca da ausência de demonstração da qualidade de trabalhadora rural da autora,

para fins de salário-maternidade. O salário-maternidade está previsto nos arts. 71 a 73, da Lei nº 8.213/91 e arts.

93 a 103, do Decreto nº 3.048/99, em consonância com o estabelecido no art. 201, inc. II, da Constituição Federal,

que assegura que os planos da previdência social devem atender a proteção à maternidade, especialmente à

gestante, além da garantia de licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 120

(cento e vinte) dias, nos termos do inc. XVIII, do art. 7º, da Carta Magna. O pedido para reconhecimento da

atividade exercida na lavoura, para fins de salário-maternidade, funda-se na carteira da cooperativa regional dos

trabalhadores autônomos coletivos de Taquarituba, em nome da autora; CTPS da autora, sem registros; certidão de

casamento dos pais da autora, em 29/06/2009, indicando a profissão de lavrador do genitor; certidão de

nascimento da autora, em 05/02/1979, constando que o pai é lavrador; certidão de nascimento da filha, em

26/11/2004. As testemunhas declaram que a autora trabalhou na lavoura. Sustentam que a requerente desenvolveu

essa atividade quando estava grávida. Não consta dos autos, qualquer documento demonstrando a atividade rural

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     539/1524



alegada pela autora, seja como boia-fria ou em regime de economia familiar. Os elementos indicando o labor rural

do genitor comprovam a ligação de seu pai à terra, contudo, não possuem o condão de demonstrar que a

requerente efetivamente exerceu atividade campesina, no período anterior ao nascimento de seu filho. O início de

prova material juntado é frágil não tendo o condão de confirmar o exercício de atividade campesina da autora, seja

como boia-fria ou em regime de economia familiar, pelo período legalmente exigido, para fins de salário-

maternidade. A prova testemunhal colhida, por si só, é insuficiente para o reconhecimento do direito que se

pretende demonstrar. Inteligência da Súmula nº 149, do e. STJ. A decisão embargada decidiu de forma clara e

precisa acerca da regularidade na intimação de apenas um dos advogados constituídos pela autora, seja aquele que

figura na procuração originalmente apresentada, ou substabelecido nos autos com reserva de iguais poderes, hábil

para gerar efeitos no processo, inclusive quanto à fluência do prazo para recorrer. Agasalhada a decisão recorrida

em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a exaustivamente responder a todas as

alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas indicados ou a explanar acerca de todos os

textos normativos propostos. O recurso de embargos de declaração não é meio hábil ao reexame da causa. A

explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de eventual

recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo 535, do

CPC. Embargos de declaração rejeitados. (TRF 3ª R.; EDcl-AC 0018454-33.2010.4.03.9999; SP; Oitava Turma;

Relª Desª Fed. Tânia Marangoni; Julg. 30/03/2015; DEJF 17/04/2015; Pág. 1743) PROCESSO CIVIL. AGRAVO

LEGAL. SALÁRIO-MATERNIDADE. TRABALHADORA RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA

MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. O salário-maternidade é benefício

previdenciário devido a segurada gestante durante 120 dias, com início no período entre 28 dias antes do parto e a

data de sua ocorrência ou, ainda, à mãe adotiva ou guardiã para fins de adoção, durante 120 dias em se tratando de

criança de até 1 ano de idade, 60 dias, se entre 1 e 4 anos e 30 dias, de 4 a 8 anos (inovação introduzida pela Lei nº

10.421/02). Em que pese o relato das testemunhas, mencionando o desempenho de atividade rural pela autora,

verifica-se que não foi apresentado início de prova material do alegado labor, circunstância que obsta a concessão

do benefício. Agravo legal a que se nega provimento. (TRF 3ª R.; AL-AC 0011335-24.2011.4.03.6139; SP;

Oitava Turma; Relª Desª Fed. Therezinha Cazerta; Julg. 16/03/2015; DEJF 30/03/2015; Pág. 1354) Na hipótese

vertente, a autora colacionou os documentos de fls. 17/18, consubstanciados em cópia da própria CTPS onde

consta uma anotação como trabalhadora rural com admissão em 20/12/2012, ou seja, mais de dois anos do

nascimento de seu filho (fl. 18) e da CTPS de seu suposto companheiro (fls. 19/21), na qual consta a anotação de

empregos de trabalhador rural, rurícola braçal - corte de cana e empregado rural, para fins de consideração como

início de prova material. Todavia, a prova documental juntada é insuficiente para ser considerada como início de

prova material, porquanto inexiste qualquer documento, relacionado ao período anterior ao parto, que mencione a

qualificação da autora como trabalhadora rural. Note-se que a qualificação de seu suposto companheiro como

trabalhador rural não é automaticamente estendida à autora, porquanto não se cogita, na espécie, de segurado

especial ou de regime de economia familiar, mas sim de vínculo empregatício, o qual não pode ser analisado

extensivamente a todos os membros do grupo familiar. A propósito, ministra-nos a jurisprudência:

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. TRABALHADORA RURAL.

IMPOSSIBILIDADE DE ESTENDER À ESPOSA A CONDIÇÃO DE LAVRADOR DO CÔNJUGE. PERÍODO

NÃO COMPROVADO. SENTENÇA REFORMADA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. O juízo a quo julgou

procedente o pedido para conceder o benefício ao filho nascido em 15/07/2009 a contar da data do ajuizamento.

Correção monetária sobre as verbas em atraso, a que se acrescem juros de mora nos termos da Lei nº 11.960/09. 2.

O salário-maternidade é devido à segurada da previdência social, durante 120 (cento e vinte) dias, com início no

período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data de ocorrência deste, observadas as situações e condições

previstas na legislação no que concerne à proteção à maternidade, conforme estabelecido pelo art. 71 da Lei nº

8.213/91. 3. Ante as disposições contidas no art. 55, 3º, da Lei n. 8.213/91, os documentos apresentados pela parte

autora, para que sirvam como início de prova material do labor rural daquele que seria o instituidor da prestação,

devem ser dotados de integridade probante autorizadora de sua utilização, não se enquadrando em tal situação

aqueles documentos que, confeccionados em momento próximo ao ajuizamento da ação ou posteriores ao parto

deixam antever a possibilidade de sua obtenção com a finalidade precípua de servirem como meio de prova em

ações previdenciárias. 4. No caso dos autos, foram juntadas cópias da CTPS do cônjuge da autora, informando

contratos como trabalhador da cultura de café (safrista) em janeiro/2009 e 2010 e, ainda, como prestador de

serviços gerais em estabelecimento comercial (urbano), a partir do ano de 2010, portanto, posteriores ao

nascimento do filho. Ressalte-se que os registros anteriores, dos anos de 1994 a 2002, não podem ser levados em

consideração, já que muito anteriores ao fato alegado. A autora juntou, ainda, a certidão de casamento, ocorrido

em 05/12/2008, na qual consta a profissão do marido como lavrador e a sua como doméstica e a certidão de

nascimento do filho, ocorrido em 15/07/2009. 5. Mesmo que o cônjuge da autora possa ser considerado lavrador,

era então empregado e a condição não pode ser estendida à esposa, porque não exerciam, ambos, atividade rural

em regime de economia familiar, pressuposto fático definido no art. 11, VII, da Lei de benefícios, para que a

qualidade de trabalhador rural se transmita ao cônjuge. 6. Dessa forma, ausente o início de prova material, a prova

testemunhal produzida não pode ser exclusivamente admitida, para reconhecer o tempo de exercício de atividade
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urbana e rural (STJ, Súmula nº 149 e TRF1, Súmula nº 27). 7. Parte autora condenada ao pagamento das custas

processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 400,00, suspensa a cobrança na forma do art. 12

da Lei n. 1.060/50. 8. Apelação do INSS provida para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido. (TRF

1ª R.; AC 0077571-76.2013.4.01.9199; MG; Primeira Turma; Rel. Juiz Fed. Conv. Jamil Rosa de Jesus; DJF1

04/02/2015; Pág. 652) Impende, ainda, observar, que a autora sequer fez prova de que convive efetivamente com

o suposto companheiro. Além da ausência de prova documental, constata-se a ausência de prova testemunhal,

embora reiterada a oportunidade para regularização dos endereços para oitiva da autora e testemunhas. Assim

sendo, a improcedência do pedido é medida que se impõe.III Ao fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido vertido na inicial. Condeno a autora ao pagamento de custas processuais e

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, observado o teor do art.

12 da Lei nº 1.060/50. P.R.I.

 

0008622-89.2013.403.6112 - RONALDO ADRIANO PAVELSKI(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do r. despacho de fl. 184 (Portaria de delegação

de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0000843-49.2014.403.6112 - ALAIDE BARGAS MOLINA(SP219290 - ALMIR ROGERIO PEREIRA

CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os documentos colacionados nos autos (Portaria de

delegação de atos processuais nº 0745790).Após, tornem os autos conclusos para sentença.Int.

 

0003064-05.2014.403.6112 - MARIA ENCARNACAO PARRON SCOBOSA X APARECIDO DOS SANTOS

PARRON ESCOVOSA(SP281212 - SANDRA MARA PADOVAM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos.Converto o julgamento em diligência.Maria Encarnação Parron Scobosa, representada por seu curador

Aparecido dos Santos Parron Escovosa, propõe a presente ação em face do INSS objetivando a concessão do

benefício previdenciário de pensão por morte de sua falecida genitora Purificação Scobosa Lopes.Conforme se

extrai dos documentos juntados em sequência, a Senhora Purificação Scobosa Lopes recebia o benefício espécie

12 - AMPARO PREVIDENC. IDADE - TRAB. RURAL, com DIB em 02/05/1991 e DCB em 28/12/2005.Para

melhor análise do pedido vindicado, esclareça o INSS, no prazo de 05 (cinco) dias, a natureza do benefício

recebido pela genitora da autora, se era personalíssimo, e quais os seus reflexos no benefício aqui pretendido, ou

seja, se o benefício recebido pela genitora gera direito a pensão por morte à autora.Int. 

 

0003398-39.2014.403.6112 - JOSE DE LIMA HOLANDA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E

SP321059 - FRANCIELI BATISTA ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte ré nos efeitos devolutivo e suspensivo, com a ressalva do art. 520, VII, do CPC. Dê-se

vista à parte recorrida, para resposta, no prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio

Tribunal, com as pertinentes formalidades. Int.

 

0000137-54.2014.403.6116 - MARIA LINO DA COSTA(SP129237 - JOSE CICERO CORREA JUNIOR E

SP135689 - CARLA ANDREA VALENTIN CORREA E SP325574 - BRUNA DE FATIMA NEGRAO

MARCELO) X BANCO BRADESCO S/A(SP206793 - GLAUCIO HENRIQUE TADEU CAPELLO) X ITAU

UNIBANCO S.A.(SP241287A - EDUARDO CHALFIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em saneador. Converto o julgamento em diligência. Por primeiro, não colhe a preliminar de inépcia da

inicial, porquanto da narrativa da peça se infere logicamente os pedidos, não havendo prejuízo para o exercício do

direito à ampla defesa da parte Ré quanto à compreensão dos fatos e fundamentos jurídicos expendidos. Nesse

sentido: Considera-se inepta a inicial ininteligível e incompreensível; porém, mesmo que redigida de maneira

singela, mas mencionando os fatos e os fundamentos jurídicos do pedido, possibilitando a defesa do réu e a

aplicação do direito à espécie pelo magistrado, terá ela preenchido os requisitos necessários para sua apreciação.

(STJ, AR 3.802/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/03/2014, DJe

02/09/2014) Na mesma esteira, consoante a Teoria da Asserção, considera-se como legítima a parte indicada

como tal pelo autor, desde que possa sê-lo em tese. Com efeito, sem embargo da controvérsia que repousa sobre a

validade dos contratos firmados pelas partes e sobre as obrigações que deles se originam, dúvida não há quanto ao

fato de serem os Réus partes legítimas para figurarem no polo passivo da presente demanda. Isso porque, se infere

da inicial e dos documentos que foram acostados aos autos que, efetivamente, são realizados descontos no valor

do benefício previdenciário da autora, a título de parcelas referentes a empréstimos consignados cujos contratos,

em tese, foram firmados com as instituições financeiras que figuram no polo passivo. Quanto ao INSS, há

pretensão deduzida pela autora no sentido de, uma vez reconhecida a ilegitimidade dos contratos, fazer cessar os
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descontos realizados em seu benefício previdenciário. Nesse sentido, a jurisprudência afirma a: Legitimidade

passiva da instituição financeira e do INSS para figurar no polo passivo, pois a operação de empréstimo

consignado em folha de pagamento de benefício previdenciário depende da atuação conjunta de ambos, tanto que

o beneficiário, caso se sinta prejudicado por operações irregulares ou inexistentes ou que identifique

descumprimento do contrato por parte da instituição financeira, pode registrar sua reclamação ou no sítio

eletrônico da previdência social, ou na central de atendimento da previdência social ou, excepcionalmente, nas

agências da previdência social (APS), sendo meio utilizado também para o ressarcimento de valores descontados

indevidamente. Inteligência do art. 46 da Instrução Normativa INSS/PRES 28, de 16 de maio de 2008. (TRF 2ª

R.; AC 0022018-94.2010.4.02.5101; RJ; Oitava Turma Especializada; Rel. Des. Fed. Guilherme Diefenthaeler;

DEJF 26/02/2015; Pág. 403) Dessa forma, rejeito as preliminares. Quanto ao mérito, verifico que o ponto

controvertido da demanda reside na legitimidade dos contratos de empréstimo consignado supostamente firmados

pela autora. Compulsando os autos, verifico que o INSS informou que, atualmente, apenas os contratos nº

766345351 firmado com o Banco Bradesco S/A e o nº 000178734779464, firmado com o Itaú Unibanco S/A,

encontram-se ativos, sendo que os demais contratos mencionados pela autora foram objeto de renegociação (fl.

167). Assim sendo, intime-se o BANCO BRADESCO S/A a fim de que esclareça se o contrato nº 766345351,

atualmente ativo, englobou o saldo devedor dos demais contratos até então vigentes, em virtude de suposta

renegociação de dívidas, trazendo aos autos cópias de todos os instrumentos contratuais firmados pela autora e

mencionados na inicial, bem como das possíveis renegociações, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias, sob

pena de inversão do ônus da prova em favor da autora. Com a vinda de todos os instrumentos contratuais e das

respectivas renegociações, dê-se vista à autora para manifestação no prazo de 5 (cinco) dias. Anoto que a autora

deverá se manifestar específica e pontualmente sobre cada instrumento contratual colacionado aos autos, inclusive

os já acostados aos autos, no prazo mencionado, declinando qual o vício inerente à contratação; alertadas, a parte e

seus advogados, dos deveres insculpidos no art. 14, I, II, III e V, do CPC, sujeitando-se ao pagamento de multa

por litigância de má-fé (art. 17, I, II, III, V c/c art. 18 do CPC). Acresço que a manifestação evasiva, tal como a

lançada a fls. 199/205, será considerada como confissão. Friso, ainda, que a parte autora não trouxe aos autos

qualquer elemento probatório no sentido de que sua suposta condição de semianalfabeta lhe retira o necessário

discernimento para a contratação ora vergastada, a qual, ademais, já se encontra preclusa, porquanto não requerida

a tempo e modo. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001893-76.2015.403.6112 - ANTONIO SOARES DOS SANTOS(SP108148 - RUBENS GARCIA FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias (CPC, art. 327, primeira parte).Sem

prejuízo, no mesmo prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as (Portaria de

delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0002223-73.2015.403.6112 - CARLOS ANTONIO GOMES MESQUITA(SP197208 - VINICIUS MONTE

SERRAT TREVISAN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2119 - LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA GOMES)

Maniteste-se a parte autora sobre a contestação e documentos juntados pela União, no prazo de 5 (cinco) dias. No

mesmo prazo, digam as partes se têm outras provas a produzir, justificando a sua pertinência.Anoto que o pleito

de antecipação de tutela será apreciado por ocasião da sentença.Int. Cumpra-se.

 

0003131-33.2015.403.6112 - EDVALDO VIEIRA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E

SP321059 - FRANCIELI BATISTA ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias (CPC, art. 327, primeira parte).Sem

prejuízo, no mesmo prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as (Portaria de

delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0003492-50.2015.403.6112 - MANOEL FAGUNDES DE OLIVEIRA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA E

SP343342 - JONATHAN WESLEY TELES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Cite-se.

 

0004325-68.2015.403.6112 - JOSE INACIO CAVALCANTE(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS

E SP359026 - CAMILA ZERIAL ALTAIR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em liminar.Trata-se de ação, pelo rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por JOSÉ

INÁCIO CAVALCANTE, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando seja considerado como laborado em condições especiais o período de 29/04/1995 a 07/07/2009,

trabalhado na função de médico em unidades hospitalares, para que, ao final, o seu benefício previdenciário de

aposentadoria por tempo de contribuição NB 141.037.457-0 seja convertido em aposentadoria especial, a contar

do requerimento administrativo formulado em 07.07.2006.Atribui à causa o valor de R$ 87.660,40.Requer a
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concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Com a inicial juntou procuração e documentos (fls.

24/73).Vieram-me os autos conclusos para decisão.Sumariados, decido.Para a concessão da tutela antecipada,

insculpida no art. 273 - CPC, exige-se uma robusta aparência de bom direito, somada ao periculum in mora (inciso

I) ou ao abuso do direito de defesa (inciso II).No caso, não vislumbro relevância suficiente nos fundamentos da

ação, ao menos na análise perfunctória que me é dado fazer neste momento processual. A existência de prova

inequívoca é requisito para o deferimento do pedido da antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional.Com efeito,

a decisão que não computou os tempos laborados como especiais na esfera administrativa demonstra que a

matéria é controversa, de sorte que, a comprovação do direito do Autor depende de dilação probatória, afastando,

portanto, a alegação de prova inequívoca de direito.Por igual, a prova referente à prestação de serviços em

condições especiais deve ser aprofundada em regular instrução processual, não se fazendo suficientes as razões e

os documentos que instruem a inicial para tal, sem serem submetidos ao contraditório. Nesse sentido, confira-

se:AGRAVO DE INSTRUMENTO - PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA ESPECIAL - AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA - I- O agravante alega

ter exercido atividades sob condições especiais, nos períodos de 15/10/2002 a 01/10/2008, junto a Ind. Novacki e

de 27/10/2008 a 23/05/2009, junto à Embaregi Embalagens. II- O presente instrumento não apresenta elementos

suficientes a corroborar as alegações deduzidas, de tal sorte que não há caracterização de prova inequívoca que

leve a verossimilhança do direito invocado. III- O pedido restou indeferido na esfera administrativa, pelo que

merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório, sendo que as afirmações produzidas pelo autor, ora

agravante, poderão vir a ser confirmadas, posteriormente, em fase instrutória. IV- Recurso provido. (TRF 3ª R. -

AI 2011.03.00.016388-7/SP - 8ª T. - Relª Desª Fed. Marianina Galante - DJe 17.11.2011 - p. 1445)Não fosse o

bastante, de acordo com noticiado na inicial e comprovado pelos extratos anexos do Cadastro Nacional de

Informações Sociais - CNIS e do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV, o Autor recebe benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição desde 07.07.2006, em valor superior a 4 (quatro) salários mínimos, sem

data aprazada para a sua cessação, situação que afasta, ao menos nesta análise, a alegação de fundado receio de

dano irreparável ou de difícil reparação.Destarte, não se afigura possível a concessão de tutela antecipada quando

a prova dos fatos constitutivos do direito de que a Autora alega ser titular depende de regular instrução. Assim

sendo, indefiro o pleito de antecipação de tutela requerido.À míngua de prova documental que ateste a

impossibilidade do recolhimento das custas processuais, indefiro o pleito de Justiça Gratuita. Intime-se o Autor a

proceder ao recolhimento das custas processuais, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.

Após regularizados, cite-se.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0004421-83.2015.403.6112 - D C LUCAS, LUCAS & LUCAS TURISMO LTDA EPP(SP161335 - MARCOS

ANTONIO DE CARVALHO LUCAS) X AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT

Vistos.Inicialmente, fixo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora comprove documentalmente a

inexistência de coisa julgada ou litispendência entre o presente feito e o(s) noticiado(s) no termo de prevenção da

fl. 73.Int.

 

0000246-77.2015.403.6328 - ELZA MARIZE BUZZI ME(SP174494 - ANE CAROLINA OBERLANDER

ERBELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Por ora, intime-se a parte autora para que traga aos autos, no prazo de 5 (cinco) dias, a via original ou cópia

legível da guia de depósito judicial encadernada a fl. 112.A seguir, ouça-se a Caixa Econômica Federal sobre o

pedido de liberação de um dos bens dados em garantia pela requerente (fls. 149/150), igualmente pelo prazo de 5

(cinco) dias.Após, conclusos.Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0002419-14.2013.403.6112 - NATALIA DA SILVA(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, da carta precatória devolvida. Faculto-lhes, no

mesmo prazo, a apresentação de alegações finais por memoriais.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0010232-29.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1203942-

56.1996.403.6112 (96.1203942-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA NUNES BUSCH

PEREIRA) X GRATANER AUDIO SISTEMAS LTDA ME X VALMAC INSTALACOES COMERCIAIS

LTDA ME X IWATA & FILHO LTDA(SP087101 - ADALBERTO GODOY E SP133107 - SIDERLEY

GODOY JUNIOR)

Defiro a dilação de prazo por 30 (trinta) dias, conforme requerido.Int.

 

0000809-40.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004049-
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71.2014.403.6112) TECNOAR FERRAMENTAS LTDA - ME X DANILO RIBEIRO FERRO X JANINA

GARCIA DE ARAUJO FERRO(SP229084 - JULIANA MARTINS SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP251470 - DANIEL CORREA)

Converto o julgamento em diligência. Considerando o decurso de mais de 15 (quinze) dias, desde o ajuizamento

da demanda, sem que a parte autora tenha juntado aos autos o instrumento de procuração dos embargantes e cópia

dos atos constitutivos da pessoa jurídica representada nos termos do art. 38 do CPC, intimem-se os embargantes

para que, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, regularizem sua representação processual, juntando

procuração em original e cópia do contrato social e posteriores alterações da pessoa jurídica representada,

ratificando os atos já praticados, sob pena de extinção do processo, sem resolução do mérito. Decorrido o prazo,

venham imediatamente conclusos para sentença. Publique-se. Cumpra-se.

 

0003213-64.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004422-

10.2011.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X

CAUA HENRIQUE DOS SANTOS SILVA X JANAINA PRISCILA DOS SANTOS(SP286345 - ROGERIO

ROCHA DIAS)

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos / manifestação da Contadoria Judicial

(Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0003588-65.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006284-

16.2011.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES

MAIA) X HELENA DA SILVA(SP238571 - ALEX SILVA)

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS opõe embargos à execução de sentença proferida

nos autos da ação ordinária registrada sob o n. 0006284-16.2011.403.6112, movida por HELENA DA SILVA.Na

inicial, argumenta a Autarquia que a parte embargada não observa o que dispõe a Lei 11.960/2009 quanto à

aplicação de juros legais e correção monetária, aplicando taxa de juros superior ao legal e, assim, majorando

indevidamente as prestações em atraso.Os embargos foram recebidos, ficando suspensa a execução do julgado no

feito principal (fl. 19).Instada a se manifestar, a Embargada suscitou prefacial de coisa julgada e, no mérito,

defendeu o acerto de seus cálculos (fls. 21/22).Vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o

relatório.Fundamento e decido.II Cinge-se a questão posta nos autos em definir qual índice de atualização

monetária deve incidir sobre o crédito apurado. No ponto, verifica-se que a questão controvertida resume-se à

incidência ou não do disposto no art. 5º da Lei nº 11.960/2009, que modificou o regime geral de correção

monetária e juros moratórios previstos no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, impondo a incidência dos índices oficiais

de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança. Nesse passo, verifica-se que a r. decisão

exequenda condenou a Autarquia previdenciária nos seguintes termos: A correção monetária incide sobre as

prestações em atraso, desde as respectivas competências, na forma da legislação de regência, observando-se que a

partir de 11.08.2006 o IGP-DI deixa de ser utilizado como índice de atualização dos débitos previdenciários,

devendo ser adotado, a partir de 11.08.2006 em diante, o INPC em vez do IGP-DI, nos termos do art. 31 da Lei n.

10.741/2003 c.c o art. 41-A da Lei n. 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela Medida Provisória n. 316, de

11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei n. 11.430, de 26.12.2006 (fl. 12-verso/13). Consoante se

infere, a r. decisão transitou em julgado em 16.05.2014 (fl. 13-verso). É de sabença comum que o E. Supremo

Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no

julgamento da ADI 4357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, em 14.03.2013. Sem embargo do desfecho do julgamento da

ADI, o E. Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se ao novel posicionamento, estabeleceu que não se aplicam os

índices de correção monetária da poupança para a correção dos débitos não tributários da Fazenda Pública,

incidindo, na espécie, o IPCA. Todavia, em relação aos juros moratórios, manteve a aplicação dos juros

estabelecidos para as cadernetas de poupança. Nesse sentido, confira-se: PROCESSUAL CIVIL. JUROS E

CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N.

11.960/09. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN

4.357/DF). QUESTÃO DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. TRÂNSITO EM JULGADO.

DESNECESSIDADE. JULGAMENTO DE ADI NO STF. SOBRESTAMENTO. INDEFERIMENTO. 1. O

Plenário do STF declarou a inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no

julgamento da ADI 4357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, em 14.3.2013. 2. A Primeira Seção, por unanimidade, na

ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.270.439/PR, assentou que, nas condenações impostas à

Fazenda Pública de natureza não tributária, os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial

de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei n.

9.494/97, com redação da Lei n. 11.960/09. Já a correção monetária, por força da declaração de

inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei n. 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que

melhor reflete a inflação acumulada do período. 3. A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute

a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal

pretensão somente em eventual juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto nesta Corte
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Superior. 4. A jurisprudência do STJ assenta-se no sentido de que, para fins de aplicação do art. 543-C do CPC, é

desnecessário que o recurso especial representativo de matéria repetitiva tenha transitado em julgado. 5. Não há

falar em afronta ao artigo 97 da Constituição Federal, pois o art. 5º da Lei n. 11.960/09 já teve a

inconstitucionalidade parcialmente reconhecida pelo STF, não cabendo novo reconhecimento da

inconstitucionalidade por esta Corte. Ademais, nos termos em que foi editada a Súmula Vinculante 10 do STF, a

violação à cláusula de reserva de plenário só ocorre quando a decisão, embora sem explicitar, afasta a incidência

da norma ordinária pertinente à lide, para decidi-la sob critérios diversos alegadamente extraídos da Constituição.

6. A correção monetária e os juros de mora, como consectários legais da condenação principal, possuem natureza

de ordem pública e podem ser analisados até mesmo de ofício, bastando que a matéria tenha sido debatida na

Corte de origem. Logo, não há falar em reformatio in pejus. Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no REsp

1422349/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe

10/02/2014)EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. JUROS DE MORA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997.

APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO. 1. Os juros moratórios devem incidir no patamar de

0,5% (meio por cento) ao mês após a vigência do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, incluído pela MP n. 2.180-

35/2001, e no percentual estabelecido para a caderneta de poupança, a partir da Lei n. 11.960/2009. 2. Embargos

de declaração acolhidos, com efeitos infringentes. (STJ, EDcl no AgRg no REsp 1066837/PR, Rel. Ministro

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 11/04/2014) Entrementes, a

questão que se coloca para o deslinde da controvérsia verificada nos autos é se a novel orientação jurisprudencial,

ainda que fundada na declaração de inconstitucionalidade de norma, tem o condão de alcançar as decisões já

alcançadas pela coisa julgada material, nas quais se determinava a incidência dos índices de correção monetária

previstos na Lei nº 11.960/2009. Avulta, portanto, a questão referente à coisa julgada inconstitucional. Como se

sabe, a relativização dos efeitos das decisões transitadas em julgado é admitida em casos excepcionalíssimos,

pressupondo-se, para a caracterização da coisa julgada inconstitucional, a declaração de inconstitucionalidade pelo

Supremo Tribunal Federal. Nessa esteira, impõe-se considerar se posterior declaração de inconstitucionalidade

proferida pelo Supremo Tribunal Federal tem o condão de desconstituir a eficácia de decisão acobertada pelo

manto da coisa julgada. Com efeito, adoto o entendimento no sentido de que a relativização da coisa julgada

decorrente da declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, ou pela interpretação de Lei ou

Ato Normativo tidos, pela mesma corte, como incompatíveis com a Constituição Federal, necessariamente devem

anteceder o trânsito em julgado da decisão de mérito. A corroborar este entendimento, confira-se excerto da lição

de Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery: Título judicial é sentença transitada em julgado,

acobertada pela autoridade da coisa julgada. Esse título judicial goza de proteção constitucional, que emana

diretamente do Estado Democrático de Direito (CF, 1º, caput), além de possuir dimensão de garantia

constitucional fundamental (CF 5º, XXXVI). Decisão posterior, ainda que do STF, não poderá atingir a coisa

julgada que já havia sido formada na origem àquele título executivo judicial. A decisão do STF que declara

inconstitucional lei ou ato normativo tem eficácia retroativa ex tunc, para atingir situações que estejam se

desenvolvendo com fundamento nessa lei. Essa retroatividade tem como limite a coisa julgada. (Código de

Processo Civil Comentado. 13. ed. São Paulo: RT, 2013, p. 1298) Gize-se que o entendimento no sentido de que a

retroação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade somente pode alcançar os processos que não tiveram

o trânsito em julgado é adotado pelo E. Superior Tribunal de Justiça em diversos precedentes que versaram sobre

a aplicação do parágrafo único do art. 741 do Código de Processo Civil: PROCESSUAL CIVIL. ART. 741,

PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL.

SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO ANTES DA DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

SOBRE A CONSTITUCIONALIDADE DA LEI. NÃO APLICAÇÃO DA REFERIDA NORMA. 1. Em respeito

à coisa julgada, não se aplica o disposto no artigo 741, II, parágrafo único, do Código de Processo Civil nas

hipóteses em que o trânsito em julgado da sentença exequenda tenha ocorrido anteriormente ao julgamento, pelo

Supremo Tribunal Federal, acerca da constitucionalidade ou inconstitucionalidade da norma. Precedentes do STJ.

2. Agravo regimental não provido. (STJ; AgRg-REsp 1.373.592; Proc. 2013/0068646-6; SC; Segunda Turma;

Rel. Min. Herman Benjamin; DJE 26/06/2013; Pág. 769) No mesmo sentido: PREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXIGIBILIDADE DO TÍTULO JUDICIAL. MATÉRIA

DE ORDEM P Ú B L I C A. COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL. ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO,

DO CPC. INAPLICABILIDADE. DECISÃO DO STF POSTERIOR À FORMAÇÃO DA COISA JULGADA.

Inviável a invocação, em execução de sentença, do disposto no art. 741, parágrafo único, do cpc (acrescido

inicialmente pela mp n. 1.997-37/2000 e atualmente em vigor por força da lei n. 11.232/2005), na hipótese dos

autos, tendo em vista que o título exeqüendo transitou em julgado antes do julgamento, pelo e. Stf, dos recursos

extraordinários 587.365 e 486.413 (requisito da baixa renda, no auxílio-reclusão). Precedentes desta corte. (TRF

4ª R.; AC 0018687-66.2011.404.9999; RS; Quinta Turma; Rel. Des. Fed. Néfi Cordeiro; Julg. 24/10/2012; DEJF

08/11/2012; Pág. 349) Desse modo, os efeitos da declaração de inconstitucionalidade somente devem ser

aplicados aos processos cujas decisões transitaram em julgado após a decisão proferida pelo Supremo Tribunal

Federal, no caso, após 14.03.2013. Não é demais lembrar, igualmente, que há entendimento jurisprudencial
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consolidado no E. Superior Tribunal de Justiça no sentido de que os critérios de correção monetária e juros

estabelecidos nas sentenças transitadas em julgado não podem ser alterados na fase de execução, sob pena de

violação à autoridade da coisa julgada material. A propósito, confira-se: PROCESSUAL CIVIL E

ADMINISTRATIVO. RECLAMAÇÃO. GARANTIA DA AUTORIDADE DAS DECISÕES DO STJ.

RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO ADMINISTRATIVO PELO ESTADO DO MATO GROSSO.

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. EXECUÇÃO. METODOLOGIA DE LIQUIDAÇÃO E ÍNDICE DE CORREÇÃO

MONETÁRIA EXPRESSOS NO ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. INADMISSIBILIDADE DE

CRITÉRIO DISTINTO DO ADOTADO NA RES JUDICATA. PRECEDENTES. EDCL NO RMS 37.958/SP,

REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 29.04.2013. AGRG NO RESP 1.357.319/RS, REL. MIN. SIDNEI

BENETI, DJE 18.06.2013. E AGRG NO ARESP 291.102/MG, REL. MIN. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE

26.06.2013. RECLAMAÇÃO PROVIDA. 1. A teor do art. 105, I, f da Carta Magna, a reclamação ao Superior

Tribunal de Justiça destina-se exclusivamente a garantir a autoridade das suas decisões ou a preservação de sua

competência, por isso que não se trata de procedimento que assimile efeitos recursais; além disso, no caso

vertente, o julgado não poderia mais ser alcançado nessa via impugnativa, tendo-se presente que sobre ele já se

estende a proteção da Res judicata. 2. O instituto da reclamação insere-se no movimento geral de valorização da

eficácia das decisões do poder judiciário, outrora atingida por indesejáveis descumprimentos, sob as mais diversas

explicações; uma dessas explicações era a alegação de incerteza ou dúvida, às vezes, voluntária, quanto ao alcance

da decisão a ser cumprida, o que acarretava perda de efetividade dos pronunciamentos judiciais, que devem, no

entanto, ser cumpridos tal como neles se contém ou como soam as suas palavras (essas eram as locuções ou as

expressões que se usava para significar a sua autoridade incontornável). 3. É exigência indispensável da segurança

jurídica que as decisões judiciais sejam executadas (ou cumpridas) com absoluta fidelidade aos seus exatos

conteúdos, sem ampliações ou encurtamentos de seu alcance, e este é um princípio dos mais caros e elevados da

doutrina processual contemporânea, a cujo respeito não é admissível transigir. 4. No caso em exame, há o

apontado descumprimento à decisão do STJ. Do cotejo entre a determinação do RESP. 825.220/MT, da relatoria

do ministro Luiz fux, com o laudo oficial do vistor do juízo de fls. 544/545 dos autos originais (e-STJ fls.

109/111) e a conta de atualização (e-STJ fls. 113/114 e 153/154), verifica-se que o montante foi efetivamente

reduzido e isto se deu em razão da alteração do critério de correção monetária, em detrimento daquele

estabelecido na coisa julgada. 5. Reclamação provida, para determinar que o juízo da execução observe

estritamente a metodologia e os critérios estabelecidos no acórdão exequente desta corte superior, transitado em

julgado, seguindo-se a orientação jurisprudencial consolidada sobre o tema. (STJ; Rcl 10.090; Proc.

2012/0205306-5; MT; Primeira Seção; Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho; DJE 07/03/2014)PROCESSUAL

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE

OFENSA AO ARTIGO 535, DO CPC. ERRO MATERIAL. EXISTÊNCIA. EMBARGOS ACOLHIDOS.

CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS FIXADOS EM

SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. ALTERAÇÃO EM FASE DE EXECUÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. 1. Os embargos de declaração somente são cabíveis para

sanar omissão, contradição ou obscuridade do julgado recorrido, ou para corrigir eventuais erros materiais. 2. Na

hipótese dos autos, a agravante demonstra a ocorrência de erro material com relação à decisão que julgou o

Recurso Especial. 3. Nos termos da jurisprudência desta corte, é descabida a modificação do índice de correção

monetária definida em sentença já transitada em julgado, sob pena de ofensa ao instituto da coisa julgada.

Precedentes. 4. O dissídio jurisprudencial foi devidamente comprovado, nos termos exigidos pelos arts. 541, do

CPC e 255 do RISTJ, com a transcrição das ementas dos acórdãos paradigmas e o necessário cotejo analítico. 5.

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos. (STJ; EDcl-AgRg-EDcl-REsp 1.063.224; Proc.

2008/0119666-4; SP; Quinta Turma; Rel. Min. Moura Ribeiro; DJE 03/02/2014) Destarte, o não cumprimento de

pronunciamento judicial definitivo só pode ser eventualmente obstado na via rescisória ou, quiçá, por meio de

embargos à execução (art. 741 do CPC), a serem manejados na época própria, o que não se observou na hipótese

vertente.Não revela pertinência a alegação sempre invocada pelo INSS no sentido de que a decisão do E. Supremo

Tribunal Federal carecia de definição quanto à modulação de seus efeitos. Ora, a declaração de

inconstitucionalidade da norma tem efeitos a partir da publicação da respectiva ata de julgamento. Ademais, a

modulação somente afetaria os processos com trânsito em julgado anterior à decisão e não os posteriores, que já se

encontram em desacordo com o pronunciamento da Corte Suprema.Nesse sentido, a jurisprudência do E. Superior

Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR

PÚBLICO FEDERAL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1-F DA LEI 9.494/1997.

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO DO ART. 5º DA LEI

11.960/2009. ADINS 4.425 E 4.357/DF. DESNECESSIDADE DE AGUARDAR A MODULAÇÃO DOS

EFEITOS PELO STF. APLICAÇÃO DO IPCA COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA.

ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO RESP 1.270.439/SC. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A pendência da modulação dos efeitos da decisão que reconheceu a

inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5 da Lei 11.960/2009 (ADI 4.357/DF), não tem o condão de

obstar o julgamento de questões que envolvem violação do art. 1-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei
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11.960/2009, porquanto o efeito vinculante e a eficácia erga omnes inerentes à ação direta de

inconstitucionalidade, surgem desde a publicação da ata de julgamento, sendo desnecessário aguardar a

modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade. Precedentes do STF e do STJ. 2. Diante da

declaração de inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao

art. 1-F da Lei 9.494/1997 (ADIn 4.357/DF), com o afastamento da incidência dos índices de remuneração básica

da caderneta de poupança, a correção monetária deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete

a inflação acumulada do período. Precedente: REsp 1.270.439/PR, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJe de

2.8.2013. 3. Não resta violada a medida cautelar deferida pelo Ministro Luiz Fux, nos autos da ADIn 4.357/DF,

tendo em vista que o decisum se destina à continuidade do pagamento dos precatórios, pelos Tribunais de Justiça

dos Estados e do Distrito Federal, seguindo-se o critério anterior ao julgamento da referida ação, o que não é o

caso. 4. Agravo regimental não provido. (STJ, AgRg no REsp 1472700/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 10/11/2014) De ver-se, ainda, que a modulação

dos efeitos definida no julgamento ocorrido em 23 de março de 2015 pelo STF refere-se ao critério de correção

aplicável aos precatórios. Nessa esteira, extrai-se do Informativo nº 779 do STF o seguinte excerto: A Corte

resolveu a questão de ordem nos seguintes termos: 1) modulou os efeitos para que se desse sobrevida ao regime

especial de pagamento de precatórios, instituído pela EC 62/2009, por cinco exercícios financeiros a contar de

1º.1.2016; 2) conferiu eficácia prospectiva à declaração de inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI,

fixado como marco inicial a data de conclusão do julgamento da questão de ordem (25.3.2015) e mantendo-se

válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta data, a saber: 2.1.) seria mantida a aplicação do índice oficial

de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da EC 62/2009, até 25.3.2015, data após a qual

(i) os créditos em precatórios deveriam ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial

(IPCA-E) e (ii) os precatórios tributários deveriam observar os mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública

corrige seus créditos tributários; e 2.2.) seriam resguardados os precatórios expedidos, no âmbito da

Administração Pública Federal, com base nos artigos 27 das Leis 12.919/2013 e Lei 13.080/2015, que fixam o

IPCA-E como índice de correção monetária; 3) quanto às formas alternativas de pagamento previstas no regime

especial: 3.1) seriam consideradas válidas as compensações, os leilões e os pagamentos à vista por ordem

crescente de crédito previstos na EC 62/2009, desde que realizados até 25.3.2015, data a partir da qual não seria

possível a quitação de precatórios por essas modalidades; 3.2) seria mantida a possibilidade de realização de

acordos diretos, observada a ordem de preferência dos credores e de acordo com lei própria da entidade devedora,

com redução máxima de 40% do valor do crédito atualizado; 4) durante o período fixado no item 1, seria mantida

a vinculação de percentuais mínimos da receita corrente líquida ao pagamento dos precatórios (ADCT, art. 97,

10), bem como as sanções para o caso de não liberação tempestiva dos recursos destinados ao pagamento de

precatórios (ADCT, art. 97, 10); 5) delegação de competência ao CNJ para que considerasse a apresentação de

proposta normativa que disciplinasse (i) a utilização compulsória de 50% dos recursos da conta de depósitos

judiciais tributários para o pagamento de precatórios e (ii) a possibilidade de compensação de precatórios

vencidos, próprios ou de terceiros, com o estoque de créditos inscritos em dívida ativa até 25.3.2015, por opção do

credor do precatório; e 6) atribuição de competência ao CNJ para que monitorasse e supervisionasse o pagamento

dos precatórios pelos entes públicos na forma da decisão proferida na questão de ordem em comento. Vencidos o

Ministro Marco Aurélio, que não modulava os efeitos da decisão, e, em menor extensão, a Ministra Rosa Weber,

que fixava como marco inicial a data do julgamento da ação direta de inconstitucionalidade. Reajustaram seus

votos os Ministros Roberto Barroso, Dias Toffoli e Gilmar Mendes. (ADI 4357 QO/DF, rel. Min. Luiz Fux,

25.3.2015). Na hipótese vertente, o que se discute é a prevalência ou não da regra de correção monetária definida

no título executivo após a declaração de inconstitucionalidade por arrastamento proferida pelo STF. É dizer, ainda

não se trata da correção do valor do precatório, mas da própria formação deste. Assim sendo, as decisões que

determinaram a aplicação da Lei nº 11.960/2009 após a declaração de inconstitucionalidade pelo STF, extraída da

ata de julgamento, não podem subsistir. De outro vértice, é válida a aplicação dos índices definidos no título

executivo e acobertados pelo manto da coisa julgada, se anteriores ao pronunciamento de inconstitucionalidade

pelo STF. No caso dos autos, verifica-se que a decisão que determinou a incidência do INPC como critério de

correção monetária e juros moratórios com incidência da Lei nº 11.960/2009 (fl. 11/13) transitou em julgado em

16.05.2014 (fl. 122 dos autos principais), depois, portanto, da declaração de inconstitucionalidade exarada pelo

Supremo Tribunal Federal. Assim sendo, o valor correto a ser executado é o apurado pela parte autora e

corroborado pela Contadoria deste Juízo conforme redação da Resolução 134/2010 CJF, com as alterações dadas

pela Resolução 267/2013 CJF, conforme item 2, do parecer contábil de fl. 145 dos autos de n. 0006284-

16.2011.403.6112.IIIAo fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE o pedido

vertido nos presentes embargos para o fim de considerar como apto a ser executado o valor total de R$ 17.335,03

(dezessete mil, trezentos e trinta e cinco reais e três centavos), sendo R$ 15.715,73 (quinze mil, setecentos e

quinze reais e setenta e três centavos) a título de principal e R$ 1.619,30 (um mil, seiscentos e dezenove reais e

trinta centavos) para os honorários advocatícios, atualizado para pagamento em 07/2014.Condeno o INSS em R$

269,21 (duzentos e sessenta e nove reais e vinte e um centavos) a título de verba honorária, que corresponde a

10% entre o montante definido nesta sentença e aquele defendido pela Autarquia Federal como devido. Custas
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inexistentes em embargos (Lei 9.289/96, art. 7º).Traslade-se cópia desta sentença e da certidão de transito em

julgado para os autos principais e, oportunamente, prossiga-se na execução. Transitada esta em julgado, arquivem-

se, com as cautelas legais.P.R.I.C.

 

0003835-46.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001845-

93.2010.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X

BENEDITA DE CALAES RIBEIRO(SP163748 - RENATA MOCO)

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos / manifestação da Contadoria Judicial

(Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0003838-98.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006735-

75.2010.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X

LINDOLFO BERNUCCI(SP278054 - BRUNO EMILIO DE JESUS)

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos / manifestação da Contadoria Judicial

(Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0003850-15.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010568-

38.2009.403.6112 (2009.61.12.010568-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 -

SERGIO MASTELLINI) X NEUZA MARIA LUIZARI(SP213850 - ANA CAROLINA PINHEIRO TAHAN)

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos / manifestação da Contadoria Judicial

(Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0004114-32.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002510-

17.2007.403.6112 (2007.61.12.002510-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 -

ILDERICA FERNANDES MAIA) X EMILIO RIBEIRO PASSOS(SP092512 - JOCILA SOUZA DE

OLIVEIRA)

Vistos, etc. Trata-se de embargos à execução aviados pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL em

face de EMÍLIO RIBEIRO PASSOS, objetivando seja declarado e decotado o excesso de execução que aponta na

inicial, decorrente da aplicação de juros legais e correção monetária sem observância do que dispõe a Lei

11.960/2009. Compulsando os autos de execução, verifico que foi lançada decisão na qual se determinou a

aplicação das regras processuais de liquidação previstas no art. 475-B e parágrafos do Código de Processo Civil, a

fim de que se promova o acertamento do valor eventualmente devido pelo embargante (autos 0002510-

17.2007.403.6112). Com efeito, cingindo-se a questão controvertida apenas à apuração do valor do crédito, pelo

que necessário simples acertamento aritmético do quantum debeatur, despicienda se afigura a instauração, de logo,

da fase de execução, uma vez que possível a definição do valor do crédito na fase de liquidação da sentença

segundo as regras contidas nos arts. 475-A e 475-H do CPC, aplicáveis aos processos de que faça parte a Fazenda

Pública. A decisão exarada tem por objetivo racionalizar o manejo dos embargos à execução, que devem ser

reservados para hipóteses de alta indagação e não apenas para o simples acertamento de cálculos aritméticos, que

pode ser solucionado na fase de liquidação, sem a necessidade de instauração de novo processo ou procedimento

para tanto, inclusive com a eventual imposição de ônus sucumbenciais para ambas as partes. Note-se que o

embargante sequer foi citado para apresentação dos embargos, mas apenas intimado a apresentar os cálculos que

entende corretos. Assim sendo, falece interesse processual ao embargante, impondo-se a extinção do feito sem

resolução do mérito. Anoto que a possibilidade de ajuizamento dos embargos não fica definitivamente obstada,

uma vez que poderão ser manejados na hipótese de remanescer discussão não definitivamente acertada na fase de

liquidação. Assim sendo, com fulcro no art. 267, VI, do CPC, rejeito liminarmente os embargos opostos. Sem

condenação em custas e honorários. Fica o INSS intimado a apresentar os cálculos que entende corretos, nos autos

principais, no prazo de 5 (cinco) dias. Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução. Transitada em

julgado, arquive-se. P.R.I.C.

 

0004115-17.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004906-

88.2012.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO

MARTINS) X SEBASTIANA SELMA MARTINS(SP188018 - RAQUEL MORENO DE FREITAS)

Vistos, etc. Trata-se de embargos à execução aviados pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL em

face de SEBASTIANA SELMA MARTINS, objetivando seja declarado e decotado o excesso de execução que

aponta na inicial, decorrente do pagamento da competência 08/2012 e da aplicação de juros de mora e correção

em desconformidade com o que dispõe a Lei 11.960/2009. Compulsando os autos de execução, verifico que foi

lançada decisão na qual se determinou a aplicação das regras processuais de liquidação previstas no art. 475-B e

parágrafos do Código de Processo Civil, a fim de que se promova o acertamento do valor eventualmente devido

pelo embargante (autos 0004906-88.2012.403.6112). Com efeito, cingindo-se a questão controvertida apenas à
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apuração do valor do crédito, pelo que necessário simples acertamento aritmético do quantum debeatur,

despicienda se afigura a instauração, de logo, da fase de execução, uma vez que possível a definição do valor do

crédito na fase de liquidação da sentença segundo as regras contidas nos arts. 475-A e 475-H do CPC, aplicáveis

aos processos de que faça parte a Fazenda Pública. A decisão exarada tem por objetivo racionalizar o manejo dos

embargos à execução, que devem ser reservados para hipóteses de alta indagação e não apenas para o simples

acertamento de cálculos aritméticos, que pode ser solucionado na fase de liquidação, sem a necessidade de

instauração de novo processo ou procedimento para tanto, inclusive com a eventual imposição de ônus

sucumbenciais para ambas as partes. Note-se que o embargante sequer foi citado para apresentação dos embargos,

mas apenas intimado a apresentar os cálculos que entende corretos. Assim sendo, falece interesse processual ao

embargante, impondo-se a extinção do feito sem resolução do mérito. Anoto que a possibilidade de ajuizamento

dos embargos não fica definitivamente obstada, uma vez que poderão ser manejados na hipótese de remanescer

discussão não definitivamente acertada na fase de liquidação. Assim sendo, com fulcro no art. 267, VI, do CPC,

rejeito liminarmente os embargos opostos. Sem condenação em custas e honorários. Fica o INSS intimado a

apresentar os cálculos que entende corretos, nos autos principais, no prazo de 5 (cinco) dias. Traslade-se cópia

desta sentença para os autos da execução. Transitada em julgado, arquive-se. P.R.I.C.

 

0004134-23.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004586-

09.2010.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO

GAUDIM) X NEUSA MARIA ALVES DOS SANTOS(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO)

Vistos, etc. Trata-se de embargos à execução aviados pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL em

face de NEUSA MARIA ALVES DOS SANTOS, objetivando seja declarado e decotado o excesso de execução

que aponta na inicial, decorrente da aplicação de juros de mora e correção em desconformidade com o que dispõe

a Lei 11.960/2009. Compulsando os autos de execução, verifico que foi lançada decisão na qual se determinou a

aplicação das regras processuais de liquidação previstas no art. 475-B e parágrafos do Código de Processo Civil, a

fim de que se promova o acertamento do valor eventualmente devido pelo embargante (autos 0004586-

09.2010.403.6112). Com efeito, cingindo-se a questão controvertida apenas à apuração do valor do crédito, pelo

que necessário simples acertamento aritmético do quantum debeatur, despicienda se afigura a instauração, de logo,

da fase de execução, uma vez que possível a definição do valor do crédito na fase de liquidação da sentença

segundo as regras contidas nos arts. 475-A e 475-H do CPC, aplicáveis aos processos de que faça parte a Fazenda

Pública. A decisão exarada tem por objetivo racionalizar o manejo dos embargos à execução, que devem ser

reservados para hipóteses de alta indagação e não apenas para o simples acertamento de cálculos aritméticos, que

pode ser solucionado na fase de liquidação, sem a necessidade de instauração de novo processo ou procedimento

para tanto, inclusive com a eventual imposição de ônus sucumbenciais para ambas as partes. Note-se que o

embargante sequer foi citado para apresentação dos embargos, mas apenas intimado a apresentar os cálculos que

entende corretos. Assim sendo, falece interesse processual ao embargante, impondo-se a extinção do feito sem

resolução do mérito. Anoto que a possibilidade de ajuizamento dos embargos não fica definitivamente obstada,

uma vez que poderão ser manejados na hipótese de remanescer discussão não definitivamente acertada na fase de

liquidação. Assim sendo, com fulcro no art. 267, VI, do CPC, rejeito liminarmente os embargos opostos. Sem

condenação em custas e honorários. Fica o INSS intimado a apresentar os cálculos que entende corretos, nos autos

principais, no prazo de 5 (cinco) dias. Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução. Transitada em

julgado, arquive-se. P.R.I.C.

 

0004241-67.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003652-

17.2011.403.6112) UNIAO FEDERAL X AMAURY CECHETTI SALGUEIRO(SP109265 - MARCIA

CRISTINA SOARES NARCISO E SP272774 - VICTOR GABRIEL NARCISO MATSUNAGA E SP250144 -

JULIANA BACCHO CORREIA)

Apensem-se estes autos aos do processo nº 0003652-17.2011.403.6112.Recebo os embargos, tempestivamente

opostos, ficando suspensa a execução do julgado no feito principal.Dê-se vista à parte embargada, para resposta,

no prazo legal.Int.

 

0004284-04.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001916-

66.2008.403.6112 (2008.61.12.001916-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1698 -

ANGELICA CARRO GAUDIM) X IRENE BENEDITA VIOTO EVANGELISTA(SP092512 - JOCILA SOUZA

DE OLIVEIRA)

Vistos, etc. Trata-se de embargos à execução aviados pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL em

face de IRENE BENEDITA VIOTO EVANGELISTA, objetivando seja declarado e decotado o excesso de

execução que aponta na inicial, decorrente do equivocado cálculo da RMI. Compulsando os autos de execução,

verifico que foi lançada decisão na qual se determinou a aplicação das regras processuais de liquidação previstas

no art. 475-B e parágrafos do Código de Processo Civil, a fim de que se promova o acertamento do valor
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eventualmente devido pelo embargante (autos 0001916-66.2008.403.6112). Com efeito, cingindo-se a questão

controvertida apenas à apuração do valor do crédito, pelo que necessário simples acertamento aritmético do

quantum debeatur, despicienda se afigura a instauração, de logo, da fase de execução, uma vez que possível a

definição do valor do crédito na fase de liquidação da sentença segundo as regras contidas nos arts. 475-A e 475-

H do CPC, aplicáveis aos processos de que faça parte a Fazenda Pública. A decisão exarada tem por objetivo

racionalizar o manejo dos embargos à execução, que devem ser reservados para hipóteses de alta indagação e não

apenas para o simples acertamento de cálculos aritméticos, que pode ser solucionado na fase de liquidação, sem a

necessidade de instauração de novo processo ou procedimento para tanto, inclusive com a eventual imposição de

ônus sucumbenciais para ambas as partes. Note-se que o embargante sequer foi citado para apresentação dos

embargos, mas apenas intimado a apresentar os cálculos que entende corretos. Assim sendo, falece interesse

processual ao embargante, impondo-se a extinção do feito sem resolução do mérito. Anoto que a possibilidade de

ajuizamento dos embargos não fica definitivamente obstada, uma vez que poderão ser manejados na hipótese de

remanescer discussão não definitivamente acertada na fase de liquidação. Assim sendo, com fulcro no art. 267,

VI, do CPC, rejeito liminarmente os embargos opostos. Sem condenação em custas e honorários. Fica o INSS

intimado a apresentar os cálculos que entende corretos, nos autos principais, no prazo de 5 (cinco) dias. Traslade-

se cópia desta sentença para os autos da execução. Transitada em julgado, arquive-se. P.R.I.C.

 

0004420-98.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005273-

15.2012.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES

MAIA) X EDUARDO SANTO CHESINE(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS)

Apensem-se estes autos aos do processo nº 0005273-15.2012.403.6112.Recebo os embargos, tempestivamente

opostos, ficando suspensa a execução do julgado no feito principal.Dê-se vista à parte embargada, para resposta,

no prazo legal.Int.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0004422-68.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006138-

67.2014.403.6112) FERNANDO AUGUSTO DIAS ALVES(SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO)

Vistos em liminar. Trata-se de embargos de terceiro opostos por FERNANDO AUGUSTO DIAS ALVES

qualificado nos autos, em face da CAIXA ECONOMICA FEDERAL, objetivando, em sede liminar, a suspensão

de qualquer ordem ou ato tendente à expropriação do veículo VW Saveiro 1.6 CE CROS, placas EIT 9453,

ano/modelo 2010/2011 penhorado nos autos da execução de n. 0006138-67.2014.403.6112. Aduz, em síntese, que

o veículo constrito não é de propriedade da executada desde 15.11.2013, data em que foi celebrado o contrato

particular de compra e venda que lhe transferiu a posse e a responsabilidade pelas parcelas vincendas do

financiamento do bem desde então. Afirma ter adquirido o veículo de boa-fé, eis que ao tempo da sua negociação

não tinha conhecimento do débito da vendedora. Requer, ao final, a concessão dos benefícios da assistência

judiciária gratuita. Junta procuração e documentos (fls. 08/26). Vieram-me os autos conclusos para decisão.

Sumariados, decido. É de sabença comum que os embargos de terceiro, malgrado englobem elementos

heterônomos, mesclando traços de natureza jurídica múltipla, denotam uma verdadeira carga de interdito

proibitório, todavia, com maior abrangência em seus efeitos. Desse modo, constituem requisitos da medida em

testilha a prova do direito ou da posse do terceiro a justificar a exclusão dos bens da medida executiva que

processa entre estranhos ao embargante (THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil.

42. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010, v. 3, p. 277). Com efeito, a medida liminar somente poderá ser deferida se a

posse invocada vier cabalmente demonstrada pela prova documental carreada à inicial. Na hipótese vertente, o

terceiro invoca a proteção da posse sobre o bem penhorado mediante a apresentação de contrato de permuta de

automóvel encadernado a fls. 11/12. É letra do art. 1.196 do Código Civil que: Considera-se possuidor todo aquele

que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade. De início, anoto que

sequer o contrato juntado a fls. 11/12 menciona o nome da devedora fiduciária, ora executada, como parte na

avença contratual. Ademais, verifica-se pelo documento de fl. 26 que sobre o veículo consta o gravame de

alienação fiduciária, o qual inviabiliza a transferência da propriedade do bem. Nesse sentido: É pacífico o

entendimento da jurisprudência pátria no sentido de que os bens adquiridos por meio de alienação fiduciária em

garantia não pertencem ao devedor, o qual ostenta tão somente a condição de possuidor com responsabilidade de

depositário, vez que a propriedade é da instituição financeira que a realizou a operação de financiamento. Ao

devedor fiduciante resta, portanto, a expectativa de direito à futura reversão definitiva do bem ao seu patrimônio,

caso haja o pagamento integral do valor devido à instituição financeira. (TRF 5ª R.; AC 0005119-

04.2014.4.05.8300; PE; Segunda Turma; Rel. Des. Fed. Fernando Braga; DEJF 03/02/2015; Pág. 77) Com efeito,

para além de não ostentar a executada como parte no contrato, o instrumento particular exibido não possui a

eficácia de induzir posse. Nesse passo, preceitua o art. 1.208 do CC que: Não induzem posse os atos de mera

permissão ou tolerância assim como não autorizam a sua aquisição os atos violentos, ou clandestinos, senão

depois de cessar a violência ou a clandestinidade. Como ressaltado alhures, sendo o automóvel objeto de alienação
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fiduciária, a proprietária do veículo é a financeira e não a executada. Desse modo, o poder de uso supostamente

exercido pelo embargante sobre o veículo penhorado é clandestino, uma vez que inexistente a prova da

aquiescência da verdadeira proprietária, o que impede que seja reconhecida a posse na espécie dos autos. Nesse

sentido: AGRAVO DE INSTRUMENTO. VEÍCULO. BLOQUEIO JUDICIAL EM AÇÃO CAUTELAR DE

ARRESTO E SEQUESTRO. EMBARGOS DE TERCEIRO. GRAVAME. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.

TRANSFERÊNCIA DE VEÍCULO A TERCEIRO. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DO CREDOR

FIDUCIÁRIO. ATO DE CLANDESTINIDADE. INCAPAZ DE INDUZIR POSSE. CONSTRIÇÃO MANTIDA.

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. A transferência a terceiro de veículo gravado como propriedade

fiduciária, sem a expressa anuência do credor fiduciário, constitui ato de clandestinidade, incapaz de induzir posse

(artigo 1.208 do Código Civil de 2002), o que autoriza a manutenção da constrição judicial havida sobre o bem.

(TJPR; Ag Instr 1244245-2; Londrina; Quinta Câmara Cível; Rel. Des. Luiz Mateus de Lima; DJPR 12/03/2015;

Pág. 161) Não é demais lembrar que o veículo objeto de alienação fiduciária não é imune à penhora. Nesse

sentido: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. POSSE DIRETA OU INDIRETA. AUSÊNCIA

DE COMPROVAÇÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 1. Os embargos de terceiro servem a todo aquele que tiver

bem de seu patrimônio, ou do qual detenha direito à posse ou propriedade, onerado por constrição judicial

injustamente imposta em processo do qual não faz parte. 2. Hipótese em que não há prova documental válida de

que a empresa embargante tenha participado diretamente da negociação formalizada pela devedora e proprietária e

de que compartilhem da titularidade do veículo. 3. O fato de o veículo ter sido objeto de alienação fiduciária não o

torna imune à penhora, porquanto a medida incide sobre os direitos que o devedor fiduciante possui sobre o

respectivo contrato. (TRF 4ª R.; AC 0015760-25.2014.404.9999; RS; Terceira Turma; Rel. Des. Fed. Fernando

Quadros da Silva; Julg. 15/10/2014; DEJF 24/10/2014; Pág. 92) Anoto, outrossim, que a presença ou não da má-

fé no negócio jurídico realizado pelo embargante somente poderá ser analisada após regular instrução do processo.

Ante o exposto, indefiro o pleito de liminar. Apensem-se estes autos aos do processo nº 0006138-

67.2014.403.6112. Cite-se a embargada. À míngua de prova documental que ateste a impossibilidade do

recolhimento das custas processuais, intime-se o embargante para, no prazo de 10 (dez) dias, comprovar a situação

de hipossuficiência alegada, acostando aos autos documentos aptos a tal prova, sob as penas da falsidade da

declaração. Após, venham conclusos. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0004423-53.2015.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006138-

67.2014.403.6112) EDIVALDO DE OLIVEIRA LIMA JUNIOR(SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO)

Vistos em liminar. Trata-se de embargos de terceiro opostos por EDIVALDO DE OLIVEIRA LIMA JÚNIOR,

qualificado nos autos, em face da CAIXA ECONOMICA FEDERAL, objetivando, em sede liminar, a suspensão

de qualquer ordem ou ato tendente à expropriação do veículo VW GOLF, placas ANQ 2002, ano/modelo

2000/2001, penhorado nos autos da execução de n. 0006138-67.2014.403.6112. Aduz, em síntese, que o veículo

constrito não é de propriedade da executada desde 17.08.2013, data em que foi celebrado o contrato particular de

compra e venda que lhe transferiu a posse e a responsabilidade pelas parcelas vincendas do financiamento do bem

desde então. Afirma ter adquirido o veículo de boa-fé, eis que ao tempo da sua negociação não tinha

conhecimento do débito da vendedora. Requer, ao final, a concessão dos benefícios da assistência judiciária

gratuita. Junta procuração e documentos (fls. 08/26). Vieram-me os autos conclusos para decisão. Sumariados,

decido. É de sabença comum que os embargos de terceiro, malgrado englobem elementos heterônomos,

mesclando traços de natureza jurídica múltipla, denotam uma verdadeira carga de interdito proibitório, todavia,

com maior abrangência em seus efeitos. Desse modo, constituem requisitos da medida em testilha a prova do

direito ou da posse do terceiro a justificar a exclusão dos bens da medida executiva que processa entre estranhos

ao embargante (THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 42. ed. Rio de Janeiro:

Forense, 2010, v. 3, p. 277). Com efeito, a medida liminar somente poderá ser deferida se a posse invocada vier

cabalmente demonstrada pela prova documental carreada à inicial. Na hipótese vertente, o terceiro invoca a

proteção da posse sobre o bem penhorado mediante a apresentação de contrato de permuta de automóvel

encadernado a fl. 13. É letra do art. 1.196 do Código Civil que: Considera-se possuidor todo aquele que tem de

fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade. Destarte, o instrumento particular de

contrato de permuta juntado aos autos confere, prima facie, ao embargante, o direito de usar o veículo objeto da

constrição judicial, o que revela o exercício de um dos poderes inerentes à propriedade do bem (art. 1228, CC).

Anoto que, na espécie, não se trata de transferência da propriedade do bem, porquanto esta pertence à instituição

financeira e não poderia a possuidora direta transferir a propriedade sem a anuência da proprietária, porquanto não

ostenta tal condição. Nesse sentido: É pacífico o entendimento da jurisprudência pátria no sentido de que os bens

adquiridos por meio de alienação fiduciária em garantia não pertencem ao devedor, o qual ostenta tão somente a

condição de possuidor com responsabilidade de depositário, vez que a propriedade é da instituição financeira que

a realizou a operação de financiamento. Ao devedor fiduciante resta, portanto, a expectativa de direito à futura

reversão definitiva do bem ao seu patrimônio, caso haja o pagamento integral do valor devido à instituição

financeira. (TRF 5ª R.; AC 0005119-04.2014.4.05.8300; PE; Segunda Turma; Rel. Des. Fed. Fernando Braga;
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DEJF 03/02/2015; Pág. 77) Nada obstante, é necessário verificar se o instrumento contratual exibido nos autos

tem, de fato, eficácia para induzir posse. Nesse passo, preceitua o art. 1.208 do CC que: Não induzem posse os

atos de mera permissão ou tolerância assim como não autorizam a sua aquisição os atos violentos, ou clandestinos,

senão depois de cessar a violência ou a clandestinidade. Como ressaltado alhures, sendo o automóvel objeto de

alienação fiduciária, a proprietária do veículo é a financeira e não a executada. Desse modo, o poder de uso

exercido pelo embargante sobre o veículo penhorado é clandestino, uma vez que inexistente a prova da

aquiescência da verdadeira proprietária, o que impede que seja reconhecida a posse na espécie dos autos. Nesse

sentido: AGRAVO DE INSTRUMENTO. VEÍCULO. BLOQUEIO JUDICIAL EM AÇÃO CAUTELAR DE

ARRESTO E SEQUESTRO. EMBARGOS DE TERCEIRO. GRAVAME. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.

TRANSFERÊNCIA DE VEÍCULO A TERCEIRO. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DO CREDOR

FIDUCIÁRIO. ATO DE CLANDESTINIDADE. INCAPAZ DE INDUZIR POSSE. CONSTRIÇÃO MANTIDA.

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. A transferência a terceiro de veículo gravado como propriedade

fiduciária, sem a expressa anuência do credor fiduciário, constitui ato de clandestinidade, incapaz de induzir posse

(artigo 1.208 do Código Civil de 2002), o que autoriza a manutenção da constrição judicial havida sobre o bem.

(TJPR; Ag Instr 1244245-2; Londrina; Quinta Câmara Cível; Rel. Des. Luiz Mateus de Lima; DJPR 12/03/2015;

Pág. 161) Não é demais lembrar que o veículo objeto de alienação fiduciária não é imune à penhora. Nesse

sentido: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. POSSE DIRETA OU INDIRETA. AUSÊNCIA

DE COMPROVAÇÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 1. Os embargos de terceiro servem a todo aquele que tiver

bem de seu patrimônio, ou do qual detenha direito à posse ou propriedade, onerado por constrição judicial

injustamente imposta em processo do qual não faz parte. 2. Hipótese em que não há prova documental válida de

que a empresa embargante tenha participado diretamente da negociação formalizada pela devedora e proprietária e

de que compartilhem da titularidade do veículo. 3. O fato de o veículo ter sido objeto de alienação fiduciária não o

torna imune à penhora, porquanto a medida incide sobre os direitos que o devedor fiduciante possui sobre o

respectivo contrato. (TRF 4ª R.; AC 0015760-25.2014.404.9999; RS; Terceira Turma; Rel. Des. Fed. Fernando

Quadros da Silva; Julg. 15/10/2014; DEJF 24/10/2014; Pág. 92) Anoto, outrossim, que a presença ou não da má-

fé no negócio jurídico realizado pelo embargante somente poderá ser analisada após regular instrução do processo.

Ante o exposto, indefiro o pleito de liminar. Apensem-se estes autos aos do processo nº 0006138-

67.2014.403.6112. Cite-se a embargada. À míngua de prova documental que ateste a impossibilidade do

recolhimento das custas processuais, intime-se o embargante para, no prazo de 10 (dez) dias, comprovar a situação

de hipossuficiência alegada, acostando aos autos documentos aptos a tal prova, sob as penas da falsidade da

declaração. Após, venham conclusos. Intimem-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0003714-18.2015.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ONIVALDO ALVES MACEDO TRANSPORTES - ME X ONIVALDO ALVES MACEDO

Manifeste-se à exequente, no prazo de 10 (dez) dias, em termos de prosseguimento (Portaria de delegação de atos

processuais nº 0745790).Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000748-82.2015.403.6112 - CLAUDIA DA ROCHA SILVA(SP290585 - FERNANDA AVELLANEDA

BORTOLUZZI) X CHEFE DA AGENCIA DE ATENDIMENTO DA PREVID SOCIAL - PRESIDENTE

PRUDENTE

Recebo a apelação da parte impetrada no efeito devolutivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no prazo

legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com

as pertinentes formalidades. Int.

 

0004358-58.2015.403.6112 - AMANDA CASSIA RIBEIRO FERNANDES(SP221164 - CLAUDENIR PINHO

CALAZANS) X REITOR DA UNIVERSIDADE DO OESTE PAULISTA - UNOESTE

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Prima facie, o direito da Impetrante parece atingido

pela decadência. Não obstante, colha-se as informações das autoridades impetradas.Após, venham conclusos.

 

0004375-94.2015.403.6112 - LUIZ PEREIRA GOMES X VERA MARTA GOMES PLOEGER(SP140057 -

ALESSANDRO CARMONA DA SILVA) X CHEFE DO INSS DE PRESIDENTE EPITACIO - SP

Cuida-se de mandado de segurança impetrado por LUIZ PEREIRA GOMES, representado por sua curadora,

VERA MARTA GOMES PLOGER, qualificados nos autos, contra ato do CHEFE DA AGÊNCIA DO

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM PRESIDENTE EPITÁCIO objetivando, em sede liminar,

ordem a determinar à autoridade coatora que restabeleça o benefício previdenciário de pensão por morte NB

144.846.663-3, instituído por sua genitora.Aduz, em síntese, que referido benefício foi ilegalmente cessado em

razão da errônea leitura da decisão judicial proferida pelo TRF da 3ª Região nos autos de n. 0039317-
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10.2010.403.9999/SP. Assevera que necessita de tal benefício para sua subsistência, de forma que a ação

administrativa lesa seu direito líquido e certo.Com a inicial juntou procuração, declaração de precariedade

econômica e documentos (fls. 04/55).Os autos foram inicialmente distribuídos perante o Juízo da 1ª Vara da

Comarca de Presidente Epitácio/SP que, de pronto, declinou da sua competência (fls. 56/57).Redistribuídos os

autos, vieram-me os autos conclusos. É a síntese do necessário. Fundamento e decido. Consoante se infere dos

autos, o impetrante tinha ciência do ato impugnado no presente mandamus, pelo menos, desde o 27.11.2014, data

em que formulou pedido de informações à Autarquia, consoante se vê a fls. 31-verso/32. É letra do art. 23 da Lei

nº 12.016/2009:Art. 23. O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte)

dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado. Nestes termos, impõe-se o reconhecimento da

decadência do direito à impetração do mandado de segurança, consoante pacífica jurisprudência do E. Superior

Tribunal de Justiça:Inviável se mostra o mandamus, eis que verificado o transcurso do lapso decadencial de 120

(cento e vinte) dias, a teor do artigo 23 da Lei n.º 12.016/09. (STJ. RMS 31.942/DF, Rel. Ministra Maria Thereza

de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 11/04/2013, DJe 23/04/2013)PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. SUSPENSÃO.

INTERPOSIÇÃO APÓS 120 DIAS DA CIÊNCIA DA CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO. 1. O direito de requerer

mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias contados da ciência, pelo interessado, do

ato impugnado (art. 18 da Lei 1.533/51). 2. Em matéria de cessação de benefício previdenciário de auxílio-doença,

reconhece-se a decadência para impetração do mandado de segurança se esse foi interposto mais de 120 (cento e

vinte) dias após a ciência, pelo beneficiário, da cessação do benefício (Precentes do STJ - REsp: 620832 RJ

2003/0217057-9, Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, 5ª Turma, DJ de 27.06.2005; AgRg no

REsp: 554712 RJ 2003/0125923-9, Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, 5ª Turma, DJ de

01.08.2005 e TRF da 2ª Região - AMS: 47158/RJ 2001.51.01.514205-1, Relatora Desembargadora Federal

SANDRA CHALU BARBOSA, 2ª Turma Especializada, DJU de 03/02/2006). 3. Apelação a que se nega

provimento. (TRF1. AMS 00050216120074013810, Juiz Federal Murilo Fernandes De Almeida (Conv.), 1ª

Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, e-DJF1 Data: 06/05/2015 Pagina:626.) No mesmo sentido, o

entendimento firmado pelo E. Supremo Tribunal Federal:EMENTA Agravo regimental em mandado de

segurança. Tribunal de Contas da União. Ato de concessão de aposentadoria com proventos integrais considerado

ilegal. Negativa de registro. Decadência. Agravo não provido. 1. O ato questionado consiste em ato comissivo

individualizado do Tribunal de Contas da União, o qual julgou ilegal o ato de concessão de aposentadoria do

agravante e a ele negou o registro. Nesse caso, não subsistem os argumentos de que o prazo decadencial para a

impetração do mandamus se renova a cada pagamento da aposentadoria. O prazo decadencial alusivo à

impetração começa a correr a partir da ciência do ato atacado. 2. O impetrante deixou fluir integralmente o prazo

de 120 (cento e vinte) dias para a impetração do mandado de segurança, uma vez que, tendo sido oficialmente

cientificado do ato coator em 2008, somente veio a este Supremo Tribunal Federal em 30/7/10, quase dois anos

depois. 3. Agravo regimental não provido. (MS 28980 AgR, Relator(a): Min. Dias Toffoli, Primeira Turma,

julgado em 21/08/2012, Processo Eletrônico Dje-174 Divulg 03-09-2012 Public 04-09-2012) Ante o exposto,

JULGO EXTINTO o presente processo, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC, c/c art. 23

da Lei nº 12.016/2009, tendo em vista a inadequação da via processual eleita. Sem condenação em honorários.

Custas na forma da lei. Não sobrevindo recurso, arquive-se. Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 

0004459-95.2015.403.6112 - TRINYS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.(SC014668 - LARISSA MORAES

BERTOLI E SC035340 - EVININ FRANCIELE ZANINI CECCHIN) X DELEGADO RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP

Vistos.Por primeiro, colha-se as informações da autoridade impetrada.Cientifique-se o representante judicial da

União (Fazenda Nacional), na forma do art. 7, II, da Lei n. 12.016/2009.A seguir, dê-se vista ao Ministério

Público Federal para manifestação, no prazo legal.Em passo seguinte tornem os autos conclusos.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0003813-56.2013.403.6112 - ASSOCIACAO PARQUE RESIDENCIAL DAMHA(SP133174 - ITAMAR JOSE

PEREIRA E SP124937 - JOSELITO FERREIRA DA SILVA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP181992 - JOÃO CARLOS KAMIYA E SP078566 - GLORIETE APARECIDA CARDOSO

FABIANO E SP096564 - MARY ABRAHAO MONTEIRO BASTOS E SP202818 - FABIO SCRIPTORE

RODRIGUES)

Manifeste-se a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT, nos termos do r.

despacho/decisão de fl. 185 (Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0009464-50.2005.403.6112 (2005.61.12.009464-1) - CESAR FERNANDES(SP169417 - JOSE PEREIRA

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) X
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CESAR FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente memória de cálculos discriminada do

crédito eventual a receber (Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0003044-92.2006.403.6112 (2006.61.12.003044-8) - DANIEL GONCALVES DO AMARAL X ANTONIO

RODRIGUES DO AMARAL(SP190012 - GILSON NAOSHI YOKOYAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X DANIEL GONCALVES DO AMARAL X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos / manifestação da Contadoria Judicial

(Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0001715-74.2008.403.6112 (2008.61.12.001715-5) - VALDEMIR MARTINS PEREIRA X VERA REGINA DE

OLIVEIRA X LUANA DE OLIVEIRA PEREIRA X GABRIEL ALVES DE OLIVEIRA MARTINS

PEREIRA(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X VALDEMIR MARTINS PEREIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos da Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790, deste Juízo, fica a exequente intimada para

manifestação, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a satisfação de seu crédito, sendo que, no silêncio, será

interpretado como satisfeito.Após, conclusos para sentença de extinção.

 

0008604-44.2008.403.6112 (2008.61.12.008604-9) - MARIA MARCELINO DE SOUZA X MARCELA

CAMILA DA SILVA(SP143149 - PAULO CESAR SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARCELA CAMILA DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos / manifestação da Contadoria Judicial

(Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0002300-92.2009.403.6112 (2009.61.12.002300-7) - JOSE CARLOS TAVARES BONFIM(SP127649 - NILSON

APARECIDO CARREIRA MONICO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE

GUEDES SARDINHA) X COOPERATIVA CREDIACIPREV(SP198846 - RENATA CARDOSO CAMACHO

DIAS) X COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DE EMPRESARIOS DE PRES

VENCESLAU - SICOOB CREDIACIPREV(SP198846 - RENATA CARDOSO CAMACHO DIAS) X BANCO

COOPERATIVO DO BRASIL S/A(SP212093 - ADRIANA BARBOZA DE OLIVEIRA) X JOSE CARLOS

TAVARES BONFIM X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE CARLOS TAVARES BONFIM X

COOPERATIVA CREDIACIPREV X JOSE CARLOS TAVARES BONFIM X COOPERATIVA DE

ECONOMIA E CREDITO MUTUO DE EMPRESARIOS DE PRES VENCESLAU - SICOOB

CREDIACIPREV X JOSE CARLOS TAVARES BONFIM X BANCO COOPERATIVO DO BRASIL S/A

Trata-se de execução de sentença (fls. 295/300) instaurada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,

BANCO COOPERATIVO DO BRASIL S/A - BANCOOB e COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO

MÚTUO DOS EMPRESÁRIOS DE PRESIDENTE VENCESLAU - SICOOB CREDIACIPREV.Comprovado o

pagamento do valor total da condenação (fls. 302/304, 314/315 e 333/334), nada mais foi requerido. Vieram-me

os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.Tendo havido o pagamento

integral do crédito exequendo, impõe-se a extinção da presente execução nos termos do art. 794, I, c/c art. 795, do

CPC.Assim, julgo extinto o feito, a teor do que preceitua o art. 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Decorrido o prazo recursal, arquive-se.P.R.I.

 

0002302-62.2009.403.6112 (2009.61.12.002302-0) - LAURA MENOSSI KWAPISZ(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X LAURA MENOSSI KWAPISZ X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente memória de cálculos discriminada do

crédito eventual a receber (Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0005740-96.2009.403.6112 (2009.61.12.005740-6) - MIAKO IKEDA MATSUO(SP261732 - MARIO

FRATTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MIAKO IKEDA MATSUO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância das partes, homologo os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial (fl. 154,

3).Requisite-se o pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se
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o necessário, observando-se as normas pertinentes.Expedidas as requisições, dê-se vista às partes, nos termos do

art. 10 da Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0008084-50.2009.403.6112 (2009.61.12.008084-2) - GINAMARI GONCALVEZ BONFIM(SP262452 -

RAFAEL ZACHI UZELOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI) X GINAMARI GONCALVEZ BONFIM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de 05 (cinco) dias, para dizer se concorda com os cálculos ou manifestação

apresentados pelo INSS (Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0002784-73.2010.403.6112 - DURVALINO GONCALVES MENDONCA(SP278054 - BRUNO EMILIO DE

JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DURVALINO GONCALVES MENDONCA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP167341A - JOSÉ RAYMUNDO DOS SANTOS)

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos / manifestação da Contadoria Judicial

(Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0003223-50.2011.403.6112 - GISELE DOS SANTOS ARAUJO(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GISELE DOS SANTOS ARAUJO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente memória de cálculos discriminada do

crédito eventual a receber (Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0003940-62.2011.403.6112 - JOSE MAZETTI(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA E SP286345 -

ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE MAZETTI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos / manifestação da Contadoria Judicial

(Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0006284-79.2012.403.6112 - SERGIO DA CRUZ(SP223319 - CLAYTON JOSÉ MUSSI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SERGIO DA CRUZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos / manifestação da Contadoria Judicial

(Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0007132-66.2012.403.6112 - AGENOR RODRIGUES DE MOURA(SP130004 - FRANCISCO TADEU PELIM

E SP223319 - CLAYTON JOSÉ MUSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AGENOR

RODRIGUES DE MOURA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos / manifestação da Contadoria Judicial

(Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0010553-64.2012.403.6112 - WAGNER ROBERTO DE BRITO(SP201468 - NEIL DAXTER HONORATO E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WAGNER ROBERTO DE BRITO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de 05 (cinco) dias, para dizer se concorda com os cálculos ou manifestação

apresentados pelo INSS (Portaria de delegação de atos processuais nº 0745790).Int.

 

0001069-88.2013.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X FABIO PELLINI SANCHES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FABIO PELLINI SANCHES

Trata-se de execução de sentença proferida em sede de embargos à ação monitória ajuizada pela CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de FÁBIO PELLINI SANCHES.Após a regular tramitação desta

execução, a exequente noticia nos autos que o débito exequendo foi devidamente quitado, inclusive com o

pagamento de custas processuais e honorários advocatícios e requer a extinção desta execução com base no art.

794, I, do CPC (fl. 102).Vieram-me os autos conclusos para sentença.Fundamento e decido.Com efeito, uma vez

satisfeita a obrigação, impõe-se a extinção da execução instaurada.Ante o exposto, com fulcro no art. 794, I, do

CPC, JULGO EXTINTO o processo de execução em epígrafe.Custas e honorários já inclusos no pagamento (fls.

102/105).Não sobrevindo recurso ou qualquer manifestação da parte executada, arquive-se.Publique-se. Registre-

se. Intime-se.
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0003668-97.2013.403.6112 - EUNICE BORGES DA SILVA LESSA(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EUNICE BORGES DA SILVA LESSA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte exequente, homologo os cálculos apresentados pelo INSS (fl. 147/148).Requisite-se

o pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes.Expedidas as requisições, dê-se vista às partes, nos termos do art. 10 da

Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, não sobrevindo

manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.Int.

 

0006216-95.2013.403.6112 - MIGUEL RODRIGUES ALVES(SP236693 - ALEX FOSSA E SP226314 -

WILSON LUIS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MIGUEL RODRIGUES

ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução instaurada em face da Fazenda Pública (INSS) na qual se objetiva o recebimento de valores

em atraso de benefício previdenciário/assistencial.Noticiado o pagamento dos valores por intermédio de

RPV/Precatório, vieram-me os autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e

decido.Verificado o pagamento do crédito exequendo, impõe-se a extinção da execução nos termos do art. 794, I,

c/c art. 795, do CPC.Assim, julgo extinto o feito, a teor do que preceitua o art. 794, inciso I, do Código de

Processo Civil.Decorrido o prazo recursal, arquive-se.P.R.I.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTO ANDRE 
 

2ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

**PA 1,0 MM. JUÍZA FEDERAL DRA. MARCIA UEMATSU FURUKAWA *PA 1,0 Diretor de

Secretaria: BEL. SABRINA ASSANTI * 

 

 

Expediente Nº 4175

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001067-08.2015.403.6126 - JONATHAN SILVA DUARTE(SP337004 - VERENA CAROLE SOUZA DO

BOMFIM) X REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABC

Recebo a apelação do IMPETRADO no efeito meramente devolutivo, em face do caráter urgente e autoexecutório

da sentença quando prolatada em sede de mandado de segurança. Dê-se vista ao IMPETRANTE para oferecer

contrarrazões no prazo legal.Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.Em seguida, remetam-

se ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Int. 

 

0001081-89.2015.403.6126 - KATARINE ALMEIDA RODRIGUES(SP341511 - RICARDO JUOZEPAVICIUS

GONCALVES E SP338043 - MARINA PIERETI DE OLIVEIRA) X REITOR DA UNIVERSIDADE

FEDERAL DO ABC - UFABC

Recebo a apelação do IMPETRADO no efeito meramente devolutivo, em face do caráter urgente e autoexecutório

da sentença quando prolatada em sede de mandado de segurança. Dê-se vista ao IMPETRANTE para oferecer

contrarrazões no prazo legal.Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.Em seguida, remetam-

se ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Int. 

 

0002313-39.2015.403.6126 - ANDRE SPAROVEK ORIENTE(SP309998 - CAROLINA FERREIRA

AMANCIO) X REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABC

Recebo a apelação do IMPETRADO no efeito meramente devolutivo, em face do caráter urgente e autoexecutório

da sentença quando prolatada em sede de mandado de segurança. Dê-se vista ao IMPETRANTE para oferecer

contrarrazões no prazo legal.Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.Em seguida, remetam-

se ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Int. 
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3ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

DR. JOSÉ DENILSON BRANCO

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. MICHEL AFONSO OLIVEIRA SILVA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 5518

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002692-48.2013.403.6126 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2037 - ANDRE LOPES LASMAR) X

VANDERLEI RODRIGUES DE SOUZA(SP297254 - JOAO CARLOS BALDIN)

I- Diante da notícia do parcelamento do crédito tributário, bem como da suspensão da pretensão punitiva e do

curso do prazo prescricional (fls.208), nos termos do artigo 68 da Lei nº 11.941/2009, remetam-se os autos

sobrestados ao arquivo até eventual manifestação da parte interessada.II- Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS 
 

1ª VARA DE SANTOS 

 

DESPACHOS E SENTENÇAS PROFERIDOS PELO JUIZ FEDERAL SUBS

DR. ANTÔNIO ANDRÉ MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA.

 

 

Expediente Nº 6286

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0011873-13.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

LUIZ FERNANDO HENRIQUE GOMES(SP200212 - JOÃO CARLOS DE ALENCASTTRO GUIMARÃES

FILHO)

TEXTO PARCIAL REFERENTE AO DESPACHO DE FL. 92: dê-se vista à Caixa Econômica Federal para

manifestação sobre o pedido.

 

 

2ª VARA DE SANTOS 

 

VERIDIANA GRACIA CAMPOS - JUÍZA FEDERAL - BELA. ISABEL CRISTINA AROUCK

GEMAQUE GALANTE (DIRETORA DE SECRETARIA). 

 

 

Expediente Nº 3852

 

MONITORIA

0005259-60.2009.403.6104 (2009.61.04.005259-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X GISELIA GOMES DOS SANTOS X ELEOTERIO GOMES SILVA X MARIA

SONIA DOS SANTOS GOMES(SP132035 - CARLOS ROGERIO NEGRAO ARAUJO)

Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pelo réu no duplo efeito (art. 520 CPC).

Intime-se a parte contrária para querendo apresentar defesa no prazo legal. Após, remetam-se os autos ao E.T.R.F.

da 3ª Região. Intime-se.

 

0009241-43.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MAYRON ELIAS DE ARAUJO PRESTES X VALDETE LICIA DE ARAUJO(SP168545 - EMERSON
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ALVES SENE)

A Caixa Econômica Federal - CEF, por meio da presente ação monitória, busca receber de Mayron Elias de

Araújo Prestes e Valdete Licia de Araujo, o montante de R$ 18.395,86, atualizado até agosto/2013, em face de

inadimplemento de contrato de financiamento estudantil pelo FIES garantido pela requerida, que tomou o

n.25.0903.185.0003684-58.Citados, os requeridos apresentaram embargos à monitória (fls. 58/82). Intimada, a

Caixa Econômica Federal impugnou os embargos (fls. 127/138).É o relatório. Fundamento e decido. Afasto a

preliminar de inépcia da inicial.Tratando-se de ação monitória, e não de execução de título judicial, está

plenamente adequada a petição inicial, eis que preenchidos os requisitos previstos no CPC. Na há que se falar em

demonstração da liquidez quando se busca em verdade a constituição do crédito. Ademais, os documentos

acostados às fls. 11/46 demonstram plenamente os dados que embasam a pretensão da autora. Nesse sentido, cito

a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 2ª Região:EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL.

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. ILIQUIDEZ DO TÍTULO.

EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. A Lei nº 10.931/04 dispõe que a cédula de crédito bancário, acompanhada de

planilha de cálculo que apura o valor da dívida e extrato emitido pela instituição financeira, é titulo executivo

extrajudicial. Porém, é impossível a utilização da via executiva se nem a inicial esclarece quando a dívida se

iniciou e, cotejando o contrato com os extratos, não se sabe quais os padrões e cláusulas fizeram a dívida evoluir.

Não é viável chegar ao valor cobrado com feitura de conta aritmética a partir de elementos diretos do contrato.

Basta dizer que existe cobrança de comissão de permanência. As vias corretas são a monitória ou a ação de

cobrança. Apelação desprovida. (TRF 2ª Região, AC nº 200951100087876, Rel. Maria Alice Paim Lyard, E-

DJF2R de 01/04/2011, p. 276).Passo ao exame do mérito.Embora o CDC seja aplicável aos contratos bancários,

conforme jurisprudência já consolidada, cabe salientar que, no caso em exame, trata-se de contrato de

financiamento estudantil e não de contrato bancário típico.O Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino

Superior - FIES foi instituído pela Medida Provisória nº 1.827/99, com diversas reedições, e, a partir de julho de

2001, passou a ser disciplinado pela Lei 10.260/01 e regulamentado pela Portaria MEC nº 1.725/01 e pela

Resolução BACEN n 2.647/99.Desse modo, o FIES é um programa governamental de cunho social que se

constitui em um microssistema jurídico peculiar, regido por normas próprias e cogentes para todos os envolvidos,

inclusive para a CEF. O programa, além do objetivo de disponibilizar recursos ao estudante carente para efetuar

seus estudos, possui ainda o objetivo de garantir a solvência do próprio fundo de financiamento, uma vez que os

recursos envolvidos são públicos e precisam ser devolvidos e reutilizados para novos financiamentos a

estudantes.Conclui-se, assim, que inexiste relação de consumo, conforme tem se posicionado a

jurisprudência:ADMINISTRATIVO - CRÉDITO EDUCATIVO - NATUREZA JURÍDICA - CÓDIGO DE

DEFESA DO CONSUMIDOR - JUROS CAPITALIZÁVEIS - LEI DA USURA - DECRETO 22.626/33.1. Na

relação travada com o estudante que adere ao programa do crédito educativo, não se identifica relação de

consumo, porque o objetivo do contrato é um programa de governo, em benefício do estudante, sem conotação de

serviço bancário, nos termos do art. 3º, 2º, do CDC.2. Contrato disciplinado na Lei 8.436, em que figura a CEF

como mera executora de um programa a cargo do Ministério da Educação, o qual estabelece as normas gerais de

regência e os recursos de sustentação do sistema. (...)(STJ, REsp 479.863/RS, Segunda Turma, rel. Ministra

Eliana Calmon, DJ 04/10/2004)ADMINISTRATIVO - FIES - INAPLICABILIDADE DO CDC - TABELA

PRICE - ANATOCISMO - SÚMULA 7/STJ - CAPITALIZAÇÃO DE JUROS - AUSÊNCIA DE INTERESSE

RECURSAL.1. Na relação travada com o estudante que adere ao programa do financiamento estudantil, não se

identifica relação de consumo, porque o objeto do contrato é um programa de governo, em benefício do estudante,

sem conotação de serviço bancário, nos termos do art. 3º, 2º, do CDC. Assim, na linha dos precedentes da

Segunda Turma do STJ afasta-se a aplicação do CDC.2. A insurgência quanto à ocorrência de capitalização de

juros na Tabela Price demanda o reexame de provas e cláusulas contratuais, o que atrai o óbice constante nas

Súmula 5 e 7 do STJ. Precedentes. 3. Ausente o interesse recursal na hipótese em que o Tribunal local decidiu no

mesmo sentido pleiteado pelo recorrente, afastando a capitalização.4. Recurso especial parcialmente conhecido e

não provido.(STJ, REsp 1031694 / RS, Segunda Turma, rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 19/06/2009).Afasto,

portanto, a aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao contrato em questão.Assentadas tal questão, importa

dar início ao exame das alegações da parte embargante. A parte embargante financiou 50% de seus encargos

educacionais referentes o curso superior, com recursos FIES, isto é, com recursos públicos, e modo que sua

disciplina, inclusive critério de amortização, está previsto em lei.O financiamento a respeito do qual versa a

presente causa foi definido pela Lei n. 10.260, de 12 de julho de 2001, alterada pela Lei 11.552, de 19 de

novembro de 2007.Note-se, adicionalmente, que a amortização já é paulatina, iniciando-se no 7º mês subsequente

ao término do prazo regular do curso e pode perdurar por 12 (doze) meses (1ª fase da amortização) acrescidos de

até duas vezes o prazo de utilização do financiamento (2ª fase da amortização), conforme se verifica do seguinte

dispositivo da lei de regência:Art. 5º Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o

seguinte:(...)IV - carência: de 6 (seis) meses contados a partir do mês imediatamente subsequente ao da conclusão

do curso, mantido o pagamento dos juros nos termos do 1o deste artigo;V - amortização: terá início no sétimo mês

ao da conclusão do curso, ou antecipadamente, por iniciativa do estudante financiado, calculando-se as prestações,

em qualquer caso:a) nos 12 (doze) primeiros meses de amortização, em valor igual ao da parcela paga diretamente
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pelo estudante financiado à instituição de ensino superior no último semestre cursado;b) parcelando-se o saldo

devedor restante em período equivalente a até 2 (duas) vezes o prazo de permanência na condição de estudante

financiado, na forma disposta em regulamento a ser expedido pelo agente operador;(...).O contrato de

financiamento não contradiz o disposto na lei. A vinculação do contrato à norma específica, como no caso do

contrato de Financiamento Estudantil, que é regido pela Lei n. 10.260/2001, transforma-o em contrato de adesão,

pelo qual uma das partes, para contratar, deve aceitar cláusulas previamente elaboradas pela outra e não passíveis

de negociação. Este tipo de contrato não contraria o princípio da autonomia da vontade, visto que a adesão ao

contrato é livre.Constitui corolário do princípio da autonomia da vontade, o da força obrigatória das cláusulas e

condições, o qual consiste na intangibilidade do contrato, a não ser que haja mútuo consentimento das partes ou

certas situações, a saber:a) nenhuma consideração de equidade autoriza o juiz a modificar o conteúdo do contrato,

a não ser naquelas hipóteses em que previamente ao ato jurídico perfeito o legislador já havia instituído o

procedimento excepcional de revisão judicial (ex.: Lei de Luvas, Lei do Inquilinato, etc.) (cf. DE PAGE, ob. cit.,

II, nº 467, p.434);b) se ocorre alguma causa legal de nulidade ou de revogação, o poder do juiz é apenas o de

pronunciar a nulidade ou de decretar a resolução. Não lhe assiste o poder de substituir as partes para alterar

cláusulas do contrato, nem para refazê-lo ou readaptá-lo. Somente a lei pode, extraordinariamente, autorizar ditas

revisões (cf. DE PAGE, ob. cit., II, nº 467, p. 436);c) os prejuízos acaso sofridos por um dos contratantes em

virtude do contrato não são motivo para furtar-se à sua força obrigatória. As flutuações de mercado e as falhas de

cálculo são riscos normais na atividade econômica, que as partes assumem quando se dispõem a contratar. Nem

mesmo as considerações de eqüidade podem ser feitas para se enfraquecer o liame jurídico do contrato. Nessa

matéria, o direito se estrutura muito mais à base de segurança do que de eqüidade, conforme a advertência de DE

PAGE (ob. cit., II, nº 467, p.438)O enfraquecimento do contrato, com a facilitação das revisões judiciais por

motivos de equidade, salvo raríssimas exceções, contribuiria para debilitar o comércio jurídico e jamais para

incentivá-lo ou incrementá-lo.(HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, in O Contrato e seus Princípios, 1ª edição,

Aide Ed., p. 26/27)De fato, o contrato de empréstimo em questão ocorre, em um sistema nitidamente subsidiado,

em que o estudante, com prazo de carência igual ao da extensão do curso, e mais seis meses, só começa a

amortizar o valor emprestado, sem correção monetária, com juros de 6,50% ao ano, via de regra seis ou sete anos

depois que começa a tomar os recursos emprestados. Dessa maneira, não há que se falar em modificação de

cláusulas contratuais, pois não se tem como eximir o tomador de crédito do volume de dinheiro emprestado e não

há como diminuir a incidência de juros (repita-se de 6,50% ao ano, sem correção monetária), para percentual

ainda inferior, fora do sistema já largamente benéfico do FIES, regime institucional de empréstimo que não pode

sofrer mais atenuações, sob pena de colocar a perder o próprio financiamento ao estudante de curso superior.

Quanto ao percentual dos juros, fixados em 6,5% no contrato do FIES firmado em julho/2009, observou a

legislação de regência vigente à época, qual seja a Resolução 3.415/06 do Conselho Monetário Nacional

competente para estipular o percentual nos moldes da MP 1.865-4/99 (convertida na Lei 10.260/01).No que

concerne à capitalização de juros, a Lei 10.260/2001, em seu artigo 5º, inciso II, dispõe:Art. 5º Os financiamentos

concedidos com recursos do fies deverão observar o seguinte:(...)II - juros: a serem estipulados pelo CMN, para

cada semestre letivo, aplicando-se desde a data da celebração até o final da participação do estudante no

financiamento; Tal redação já se encontrava na Medida Provisória 1.827, de 27 de maio de 1999, que

originalmente instituiu o Fundo.Assim, por competência legal, em 13 de outubro de 2006, o Conselho Monetário

Nacional editou a Resolução nº 3.415, que assim dispôs em seu art. 1º:Art. 1º Para os contratos do FIES

celebrados a partir de 1º de julho de 2006, a taxa efetiva de juros será equivalente a:I - 3,5% a.a. (três inteiros e

cinco décimos por cento ao ano), capitalizada mensalmente, aplicável exclusivamente aos contratos de

financiamento de cursos de licenciatura, pedagogia, normal superior e cursos superiores de tecnologia, conforme

definidos pelo Catálogo de cursos superiores de tecnologia, instituído pelo Decreto nº 5.773, de 09 de maio de

2006;II - 6,5% a.a. (seis inteiros e cinco décimos por cento ao ano), capitalizada mensalmente, para os contratos

do FIES não relacionados no inciso I.Portanto, desde a instituição do FIES, nos contratos oriundos de seus

recursos, a capitalização mensal de juros possui expressa disposição legal.Portanto, não vingam as teses arguidas

na inicial, na medida em que os juros têm percentual fixo estabelecido em lei, independentemente de sua forma de

operacionalização, e o critério utilizado na amortização do saldo devedor (tabela Price) não encontra vedação

legal.A respeito do tema, vale recordar as seguintes decisões: 1. O artigo 192 da Constituição Federal, com

redação dada pela EC nº 40/2003, dispõe sobre o Sistema Financeiro Nacional e prevê a edição de leis

complementares para sua regulamentação. Todavia, essa legislação ainda não foi elaborada. 2. A Lei nº 4.595/64

autorizou o Conselho Monetário Nacional a formular a política monetária e creditícia, permitindo àquele órgão,

por meio do Banco Central, fixar os juros a serem exigidos pelos estabelecimentos financeiros em suas operações

de crédito. 3. A cláusula 11ª do contrato de financiamento estudantil firmado entre as partes prevê juros

remuneratórios no percentual de 9% ao ano, com capitalização, equivalente a 0,72073% ao ano, foi livremente

pactuada, inexistindo ilegalidade na convenção, levando-se em consideração a autonomia de vontade das partes,

assegurando a validade do ato jurídico perfeito, inexistindo justificativa jurídica para sua invalidade. 4. A parcela

de amortização deve ser paga da forma pactuada, pela tabela price (que, aliás, não constitui critério de correção

monetária, mas mecanismo para cálculo das prestações necessárias para amortizar o capital segundo uma taxa de
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juros contratada), vez que o contrato assinado em 13/07/2000 (fls 12/17) em sua cláusula 10, parágrafo terceiro,

especifica de forma clara como deverá ser feita sua cobrança. 5. O CDC não se aplica a contratos de crédito

educativo, por não se tratar de um serviço bancário, mas de um programa do governo, custeado inteiramente pela

União. A Lei 8436/92, que institucionalizou o Programa de Crédito Educativo em seu art. 4º esclarece que a CEF

é mera gestora do programa, não sendo fornecedora e o estudante um consumidor. 6. Tal entendimento, pode ser

também aplicado ao financiamento estudantil - FIES, regulado pela Lei 10.260/01, o qual possui objetivo e regras

bem similares ao programa de Crédito Educativo. 7. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de

que o simples ajuizamento de ação para revisão do contrato (conceito em que se incluem os presentes embargos)

não é suficiente para obstar a inscrição do nome do devedor em cadastros de inadimplentes. 8. A agravante não

atacou os fundamentos da decisão agravada e sequer se esforçou por demonstrar que não se tratava de hipótese

que autorizasse julgamento monocrático. 9. Agravo legal não conhecido.(AC 200661030038136, JUIZ

ALESSANDRO DIAFERIA, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 02/12/2010)AGRAVO LEGAL - FIES - CÓDIGO

DE DEFESA AO CONSUMIDOR - INAPLICABILIDADE - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS -

INOCORRÊNCIA - MEDIDA PROVISÓRIA 1.963-17/2000 (REEDITADA SON Nº 2.170-39/2001). I - Não se

identifica relação de consumo na relação firmada com o estudante que adere ao programa do financiamento

estudantil, uma vez que o objeto do contrato consiste em um programa de governo, em benefício do estudante,

sem conotação de serviço bancário, nos termos do art. 3º, 2º, do CDC, motivo pelo qual afasta-se a aplicação de

tal diploma legal. II - No caso particular do FIES, está legal e contratualmente prevista uma taxa de juros anual

efetiva de 9% (nove por cento), não se tratando de juros mensais que, aplicados de modo capitalizado, cumulam

taxa efetiva superior à sua aplicação não capitalizada. III - A CEF aplica mensalmente apenas a fração necessária

a que se atinja, através da capitalização mensal, uma taxa efetiva de 9% (nove por cento) ao final do ano, ou seja,

0,720732% ao mês, conforme expresso na cláusula décima quinta do contrato em questão (fls. 13). IV. Ademais,

mesmo na hipótese de se admitir a existência de capitalização mensal de juros no contrato em questão, tem-se que

antes da edição da MP 1.963-17/2000, de 31.03.2000 (reeditada sob o nº 2.170-36/2001 - cujo art. 5º, caput,

autoriza a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano nas operações realizadas pelas instituições

integrantes do Sistema Financeiro Nacional), a capitalização mensal de juros era admissível somente nas hipóteses

expressamente previstas em lei - cédulas de crédito rural, comercial e industrial -, fora das quais era permitida

somente a periodicidade anual, inteligência do art. 4º, do Decreto nº 22.626/33 e Súmula 121 do STF. No entanto,

com a edição da MP 1.963-17, deixou de existir óbice à capitalização mensal dos juros, a qual restou condicionada

à expressa pactuação entre as partes. V - Agravo legal improvido. (AC 200861000213858, JUIZ COTRIM

GUIMARÃES, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 08/04/2010)No que se refere ao pedido da parte embargante para

afastar a cobrança de comissão de permanência, verifico que o contrato pactuado entre as partes, não prevê a

incidência de tal encargo.Afirma a parte embargante ser indevida a cobrança de encargos moratórios por falta de

pressuposto fático, ou seja, alega que a existência de saldo devedor deve-se à existência de cláusulas abusivas no

contrato, que a impedem de adimplir a obrigação, não sendo devidos, portanto, os juros e multas de mora.Entendo

legítima a aplicação dos encargos moratórios, uma vez que devidamente convencionados na cláusula 15 do

contrato, não prosperando a pretensão do embargante de responsabilizar a CEF por eventual mora, já que

encontra-se dentro dos limites legais.Tendo em vista que não foram verificadas cláusulas abusivas ou

irregularidades por parte do Agente Financeiro, permanece hígido o contrato em questão, razão pela qual descabe

falar em repetição de indébito ou compensação.DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTES os

presentes embargos opostos à ação monitória e constituo título executivo em favor da Caixa Econômica Federal

em decorrência do contrato n. 25.0903.185.0003684-58 acostado aos autos, no valor de R$ 18.395,86 (dezoito

mil, trezentos e noventa e cinco reais e oitenta e seis centavos), atualizado até agosto de 2013, a corrigido até a

data do efetivo pagamento na forma prevista no contrato, com o acréscimo de juros na forma contratada.Condeno

a parte embargante ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), com base

nos parágrafos 3º e 4º do artigo 20 do CPC, ficando suspensa sua exigibilidade por estar litigando ao abrigo da

gratuidade da justiça.Prossiga-se como execução por quantia certa contra devedor solvente, nos moldes do artigo

1.102-C c.c. artigo 475-I e seguintes do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003182-68.2015.403.6104 - JULIUS CEZAR DIAS GONCALVES(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E

SP299690 - MERIELLI RIBEIRO SANTOS DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Recebo a petição de fls. 52/53 como emenda à inicial, retificando o valor da causa para R$ 1.754,44 (hum

mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos). Em consequência, declino da competência

deste Juízo para processamento da presente ação em favor do Juizado Especial Federal de Santos.Isso porque a

Lei nº 10.259/2001, no seu artigo 3º, confere competência absoluta aos Juizados Especiais Federais para

processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários

mínimos,Assim, com base na Resolução nº 05701184, de 22 de julho de 2014, da Coordenadoria dos Juizados

Especiais Federais da 3ª Região, c.c. as Recomendações nºs. 01 e 02/2014 da Diretoria do Foro da Justiça Federal

da Seção Judiciária de São Paulo, e de modo a que seja dado cumprimento ao previsto no art. 113, parágrafo 2º,
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do Código de Processo Civil, determino o encaminhamento dos autos ao SUDP para digitalização, cadastramento

e posterior arquivamento dos autos. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0003294-37.2015.403.6104 - OVERSEAS BRASIL TRANSPORTE E LOGISTICA LTDA - ME(SP208942 -

EDUARDO SILVA DE GÓES E SP275650 - CESAR LOUZADA) X UNIAO FEDERAL

Para antecipação dos efeitos da tutela pretendida é indispensável que estejam presentes os requisitos constantes do

artigo 273, do Código de Processo Civil, mormente a existência de prova inequívoca, a fim de que o juiz se

convença da verossimilhança da alegação da parte autora. E, está assente na melhor doutrina e na jurisprudência

que antes de decidir o pedido de antecipação da tutela, deve o juiz colher a manifestação da parte requerida, por

tratar-se de providência exigida pelo princípio constitucional do contraditório, que a ninguém é lícito

desconsiderar. Assim, tenho como imprescindível a oitiva da ré para apreciação do pleito de antecipação da tutela.

Nesse sentido, lição de J.J.CALMON DE PASSOS, em sua obra (Inovações no Código de Processo Civil, Ed.

Forense, 2a. edição, Forense, 1995, pág. 26): ... não é possível sua concessão sem audiência da parte contrária, que

deve responder no prazo que a lei prevê para a cautelar, que me parece o mais indicado. Não estranharei que, no

entretanto, venha a ser adotado o prazo comum de defesa, no processo em causa.. Deste modo, determino a

citação da UNIÃO para responder, no prazo legal (CPC, art. 297 c.c. art. 188), e para que no mesmo prazo, se

manifeste sobre o pedido de antecipação dos efeitos da tutela pretendido na inicial, ante a urgência reclamada. Int.

 

0003455-47.2015.403.6104 - ALEXANDRE ROBERTO NETO(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP297188

- FELIPE OLIVEIRA FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Recebo a petição de fls. 43/44 como emenda à inicial, retificando o valor da causa para R$ 7.673,15 (sete

mil, seiscentos e setenta e três reais e quinze centavos). Em consequência, declino da competência deste Juízo

para processamento da presente ação em favor do Juizado Especial Federal de Santos.Isso porque a Lei nº

10.259/2001, no seu artigo 3º, confere competência absoluta aos Juizados Especiais Federais para processar,

conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos,Assim, com

base na Resolução nº 05701184, de 22 de julho de 2014, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª

Região, c.c. as Recomendações nºs. 01 e 02/2014 da Diretoria do Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de

São Paulo, e de modo a que seja dado cumprimento ao previsto no art. 113, parágrafo 2º, do Código de Processo

Civil, determino o encaminhamento dos autos ao SUDP para digitalização, cadastramento e posterior

arquivamento dos autos. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0003537-78.2015.403.6104 - JAIRTON SOUZA SILVA(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP297188 -

FELIPE OLIVEIRA FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Recebo a petição de fls. 51/52 como emenda à inicial, retificando o valor da causa para R$ 7.153,22 (sete

mil, cento e cinquenta e três reais e vinte e dois centavos). Em consequência, declino da competência deste Juízo

para processamento da presente ação em favor do Juizado Especial Federal de Santos.Isso porque a Lei nº

10.259/2001, no seu artigo 3º, confere competência absoluta aos Juizados Especiais Federais para processar,

conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos,Assim, com

base na Resolução nº 05701184, de 22 de julho de 2014, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª

Região, c.c. as Recomendações nºs. 01 e 02/2014 da Diretoria do Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de

São Paulo, e de modo a que seja dado cumprimento ao previsto no art. 113, parágrafo 2º, do Código de Processo

Civil, determino o encaminhamento dos autos ao SUDP para digitalização, cadastramento e posterior

arquivamento dos autos. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0004696-56.2015.403.6104 - TRANSITEX DO BRASIL SERVICOS DE LOGISTICA LTDA(SP203736 -

RODRIGO OCTAVIO MACEDO LOPES) X UNIAO FEDERAL

Para antecipação dos efeitos da tutela pretendida é indispensável que estejam presentes os requisitos constantes do

artigo 273, do Código de Processo Civil, mormente a existência de prova inequívoca, a fim de que o juiz se

convença da verossimilhança da alegação da parte autora. E, está assente na melhor doutrina e na jurisprudência

que antes de decidir o pedido de antecipação da tutela, deve o juiz colher a manifestação da parte requerida, por

tratar-se de providência exigida pelo princípio constitucional do contraditório, que a ninguém é lícito

desconsiderar. Assim, tenho como imprescindível a oitiva da ré para apreciação do pleito de antecipação da tutela.

Nesse sentido, lição de J.J.CALMON DE PASSOS, em sua obra (Inovações no Código de Processo Civil, Ed.

Forense, 2a. edição, Forense, 1995, pág. 26): ... não é possível sua concessão sem audiência da parte contrária, que

deve responder no prazo que a lei prevê para a cautelar, que me parece o mais indicado. Não estranharei que, no

entretanto, venha a ser adotado o prazo comum de defesa, no processo em causa.. Deste modo, determino a

citação da UNIÃO para responder, no prazo legal (CPC, art. 297 c.c. art. 188), e para que no mesmo prazo, se

manifeste sobre o pedido de antecipação dos efeitos da tutela pretendido na inicial, ante a urgência reclamada. Int.
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HABEAS DATA

0002670-85.2015.403.6104 - CESAR DOS SANTOS(SP307515 - ADRIANO IALONGO RODRIGUES) X

PRESIDENTE DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO FNDE

Vistos em despacho. Fl. 94: Indefiro por falta de amparo legal, tendo em vista já haver sido proferida decisão

declinando da competência para processar e julgar os presentes autos. Dessa forma, cumpra-se integralmente os

termos da r. decisão de fl. 84. Cumpra-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0012778-18.2011.403.6104 - FABIO JOSE FRANCISCO(SP109894 - HOSEN LEITE AZAMBUJA) X

INSPETOR CHEFE ALFANDEGA RECEITA FEDERAL BRASIL PORTO DE SANTOS - SP

Requeira o impetrante o que entender de direito, em 05 (cinco) dias. No silêncio, ao arquivo findo. Int. 

 

0005528-60.2013.403.6104 - ANDREIA GOMES DE CARVALHO(SP208702 - ROQUE JURANDY DE

ANDRADE JÚNIOR) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS (SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos em despacho. Dê-se ciência às partes da descida dos autos do E.T.R.F. da 3ª Região, para que requeiram o

que for de seu interesse, tendo em vista o trânsito em julgado do v. acordão. Nada requerido, remetam-se os autos

ao arquivo findo. Intime-se.

 

0009537-65.2013.403.6104 - NELSON SILVA DA CONCEICAO(SP208702 - ROQUE JURANDY DE

ANDRADE JÚNIOR E SP104964 - ALEXANDRE BADRI LOUTFI) X SUPERINTENDENTE REGIONAL

DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos em despacho. Dê-se ciência às partes da descida dos autos do E.T.R.F. da 3ª Região, para que requeiram o

que for de seu interesse, tendo em vista o trânsito em julgado do v. acordão. Nada requerido, remetam-se os autos

ao arquivo findo. Intime-se.

 

0010593-36.2013.403.6104 - CINTHYA TRAQUIA PERES MARTOS(SP302048 - EVERTON SANT ANA) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP233948B - UGO

MARIA SUPINO)

Vistos em despacho. Dê-se ciência às partes da descida dos autos do E.T.R.F. da 3ª Região, para que requeiram o

que for de seu interesse, tendo em vista o trânsito em julgado do v. acordão. Nada requerido, remetam-se os autos

ao arquivo findo. Intime-se.

 

0011593-71.2013.403.6104 - ANDREA QUINTEIRO DIAS X DELMA PEREIRA ALVES X HEITOR DOS

SANTOS ARAUJO X JANDIRA FORTUNATO CANFILD X MARIA DOS SANTOS NASCIMENTO LEITE

X MARIA EDINA DE OLIVEIRA SILVA X MARIA LUCIA BORGES SANTOS X MOISES BENICIO DA

SILVA X RITA DE CASSIA ALEXANDRE COSTA X WANDER BATISTA DIAS(SP213889 - FÁBIO

MOYA DIEZ) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS

(SP233948B - UGO MARIA SUPINO)

Vistos em despacho. Dê-se ciência às partes da descida dos autos do E.T.R.F. da 3ª Região, para que requeiram o

que for de seu interesse, tendo em vista o trânsito em julgado do v. acordão. Nada requerido, remetam-se os autos

ao arquivo findo. Intime-se.

 

0006006-34.2014.403.6104 - J.P. INDUSTRIA FARMACEUTICA S/A(SP212527 - EDUARDO MARQUES

JACOB E SP197072 - FABIO PALLARETTI CALCINI) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE

SANTOS

Vistos em despacho. Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pela impetrada

apenas no efeito devolutivo, na forma da Lei nº 12.016/2009. Intime-se a parte contrária para querendo apresentar

resposta no prazo legal. Após, dê-se ciência ao Ministério Público Federal e, em seguida, remetam-se os autos ao

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Publique-se. Intime-se.

 

0008805-50.2014.403.6104 - FRANCISCO SOUZA LOPES(SP277058 - GUILHERME DIAS TRINDADE E

SP277125 - THALITA CHRISTINA GOMES PENCO) X CHEFE DA AGENCIA-UNIDADE ATENDIMENTO

PREVIDENCIA SOCIAL EM SANTOS-SP X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Reconsidero o provimento de fl. 109, porque lançado com incorreção. O recurso de apelação de fls. 110/124 é

tempestivo. O apelante é beneficiário da Assistência Judiciária Gratuita. Assim sendo, recebo o recurso de

apelação no efeito devolutivo. À impetrada, para contrarrazões. Após, dê-se ciência ao Ministério Público Federal
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e, em seguida, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª. Região. Int. 

 

0009802-33.2014.403.6104 - REDE NACIONAL DE DROGARIAS LTDA(SP237866 - MARCO

DULGHEROFF NOVAIS) X GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO DO TRT EM SANTOS -

SP

REDE NACIONAL DE DROGARIAS LTDA., com qualificação e representação nos autos, impetrou mandado

de segurança em face de ato do GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SANTOS/SP,

objetivando, em sede de liminar, ordem que suspenda a exigência da cobrança de contribuição instituída pela LC

110/2001 (Contribuição social devida pelos empregadores em caso de despedida sem justa causa, à alíquota de

10% do montante dos depósitos referentes aos FGTS).Juntou procuração e documentos. Recolheu as custas. A

apreciação do pedido de liminar foi diferida para após a vinda das informações (fl. 44). Notificada, a autoridade

apontada como coatora pugnou pela denegação da segurança (fls. 47/50). O pedido de liminar foi indeferido (fls.

51). O Ministério Público Federal ofertou seu parecer à fl. 61. É o relatório. Fundamento e decido. Nos termos do

artigo 5º, LXIX, conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por

habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou

agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público. A norma constitucional torna estreita a via

do mandamus ao exigir, para sua concessão, que se tenha direito líquido e certo, como já fazia a Lei n. 1.533/51

em seu artigo 1º, atualmente substituída pela Lei n. 12.016/2009. Hely Lopes Meirelles, referindo-se a esse

dispositivo recorda que quando a lei alude a direito líquido e certo, está exigindo que esse direito se apresente com

todos os requisitos para seu reconhecimento e exercício no momento da impetração. Em última análise, direito

líquido e certo é direito comprovado de plano. Se depender de comprovação posterior, não é líquido nem certo,

para fins de segurança (Mandado de Segurança. 26 ed. Atualizada por Arnoldo Wald e Gilmar F. Mendes. p.

37).Do que se depreende dos autos, não deve ser acolhida a pretensão do impetrante. A contribuição social

prevista no art. 1º da LC 110, de 2001, ao contrário da contribuição prevista no art. 2 da mesma lei, não teve

nenhum prazo de vigência fixado. As contribuições sociais têm como característica peculiar a vinculação a uma

finalidade constitucionalmente prevista. Entretanto, ainda que estejam atreladas a uma finalidade, não se afigura

possível presumir, conforme raciocínio do impetrante, que esta tenha sido atendida a ponto de ter sido exaurida a

eficácia da norma.Ao buscar complementar a atualização monetária, a contribuição impugnada não tinha outro

objetivo senão evitar o desequilíbrio econômico-financeiro do FGTS decorrente dos planos econômicos Collor I e

Verão. Considerando que os recursos dela decorrentes permanecem sendo incorporados ao FGTS, como

determinado pelo 1º, parte final, da Lei complementar nº 110, de 2001, verifica-se que a contribuição está

cumprindo com a finalidade para a qual foi criada.Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. EXAÇÕES INSTITUÍDAS

PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. CARÁTER TRANSITÓRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. ART.

149 DA CF/88. FINALIDADE ATINGIDA. PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE

COMPROVAÇÃO. CABIMENTO DA EXIGÊNCIA. 1. Quanto à contribuição social prevista no art. 1º da LC

110/2001, incidente em caso de despedida de empregado sem justa causa, à alíquota de 10% sobre todos os

depósitos devidos, referentes ao FGTS, durante a vigência do contrato de trabalho, acrescidos das remunerações

aplicáveis às contas vinculadas, teria sido esta criada por tempo indefinido. 2. A natureza jurídica das duas

exações criadas pela LC 110/2001 é tributária, caracterizando-se como contribuições sociais enquadradas na

subespécie contribuições sociais gerais. E, portanto, se submetem à regência do art. 149 da Constituição. 3.

Quanto à finalidade das contribuições combatidas, o Ministro Moreira Alves concluiu pela inequívoca finalidade

social, a saber, atender ao direito social referido no inciso III do art. 7º da Constituição de 1988, isto é, o fundo de

garantia do tempo de serviço. 4. Entretanto, ainda que as contribuições em comento estejam atreladas a uma

finalidade, não se afigura possível presumir que esta tenha já sido atingida. 5. O exame dos elementos

informativos disponibilizados pelo administrador do Fundo não demonstra que tenha sido atingida a finalidade

para a qual foi criada a contribuição. 6. Não merece provimento o apelo do impetrante, quer porque a contribuição

prevista no art. 1º da LC 110/01 foi instituída por tempo indefinido, quer porque não é possível presumir o

cumprimento da finalidade para a qual foi instituída. (TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5002765-74.2010.404.7107,

1a. Turma, Des. Federal JOEL ILAN PACIORNIK, POR UNANIMIDADE, 17/11/2011).Não há, portanto,

direito líquido e certo a ser protegido neste mandamus.DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido inicial e DENEGO A SEGURANÇA, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil Indevidos honorários advocatícios, consoante o artigo 25 da Lei n. 12.016/2009. Custas pela

impetrante. Dê-se vista ao Ministério Público Federal. Após o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0009819-69.2014.403.6104 - DISSIM DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA(SP237360 -

MARCELINO ALVES DE ALCÂNTARA E SP237866 - MARCO DULGHEROFF NOVAIS) X GERENTE

REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO DO TRT EM SANTOS - SP

DISSIM DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA., com qualificação e representação nos autos, impetrou

mandado de segurança em face de ato do GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM
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SANTOS/SP, objetivando, em sede de liminar, ordem que suspenda a exigência da cobrança de contribuição

instituída pela LC 110/2001 (Contribuição social devida pelos empregadores em caso de despedida sem justa

causa, à alíquota de 10% do montante dos depósitos referentes aos FGTS).Juntou procuração e documentos.

Recolheu as custas. A apreciação do pedido de liminar foi diferida para após a vinda das informações. Notificada,

a autoridade apontada como coatora pugnou pela denegação da segurança. O pedido de liminar foi indeferido (fls.

49/50). A União manifestou-se à fl. 54. O Ministério Público Federal ofertou seu parecer à fl. 60. É o relatório.

Fundamento e decido. Nos termos do artigo 5º, LXIX, conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito

líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso

de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público. A

norma constitucional torna estreita a via do mandamus ao exigir, para sua concessão, que se tenha direito líquido e

certo, como já fazia a Lei n. 1.533/51 em seu artigo 1º, atualmente substituída pela Lei n. 12.016/2009. Hely

Lopes Meirelles, referindo-se a esse dispositivo recorda que quando a lei alude a direito líquido e certo, está

exigindo que esse direito se apresente com todos os requisitos para seu reconhecimento e exercício no momento

da impetração. Em última análise, direito líquido e certo é direito comprovado de plano. Se depender de

comprovação posterior, não é líquido nem certo, para fins de segurança (Mandado de Segurança. 26 ed.

Atualizada por Arnoldo Wald e Gilmar F. Mendes. p. 37).Do que se depreende dos autos, não deve ser acolhida a

pretensão do impetrante. A contribuição social prevista no art. 1º da LC 110, de 2001, ao contrário da contribuição

prevista no art. 2 da mesma lei, não teve nenhum prazo de vigência fixado. As contribuições sociais têm como

característica peculiar a vinculação a uma finalidade constitucionalmente prevista. Entretanto, ainda que estejam

atreladas a uma finalidade, não se afigura possível presumir, conforme raciocínio do impetrante, que esta tenha

sido atendida a ponto de ter sido exaurida a eficácia da norma.Ao buscar complementar a atualização monetária, a

contribuição impugnada não tinha outro objetivo senão evitar o desequilíbrio econômico-financeiro do FGTS

decorrente dos planos econômicos Collor I e Verão. Considerando que os recursos dela decorrentes permanecem

sendo incorporados ao FGTS, como determinado pelo 1º, parte final, da Lei complementar nº 110, de 2001,

verifica-se que a contribuição está cumprindo com a finalidade para a qual foi criada.Nesse

sentido:TRIBUTÁRIO. EXAÇÕES INSTITUÍDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. CARÁTER

TRANSITÓRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. ART. 149 DA CF/88. FINALIDADE ATINGIDA.

PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. CABIMENTO DA

EXIGÊNCIA. 1. Quanto à contribuição social prevista no art. 1º da LC 110/2001, incidente em caso de despedida

de empregado sem justa causa, à alíquota de 10% sobre todos os depósitos devidos, referentes ao FGTS, durante a

vigência do contrato de trabalho, acrescidos das remunerações aplicáveis às contas vinculadas, teria sido esta

criada por tempo indefinido. 2. A natureza jurídica das duas exações criadas pela LC 110/2001 é tributária,

caracterizando-se como contribuições sociais enquadradas na subespécie contribuições sociais gerais. E, portanto,

se submetem à regência do art. 149 da Constituição. 3. Quanto à finalidade das contribuições combatidas, o

Ministro Moreira Alves concluiu pela inequívoca finalidade social, a saber, atender ao direito social referido no

inciso III do art. 7º da Constituição de 1988, isto é, o fundo de garantia do tempo de serviço. 4. Entretanto, ainda

que as contribuições em comento estejam atreladas a uma finalidade, não se afigura possível presumir que esta

tenha já sido atingida. 5. O exame dos elementos informativos disponibilizados pelo administrador do Fundo não

demonstra que tenha sido atingida a finalidade para a qual foi criada a contribuição. 6. Não merece provimento o

apelo do impetrante, quer porque a contribuição prevista no art. 1º da LC 110/01 foi instituída por tempo

indefinido, quer porque não é possível presumir o cumprimento da finalidade para a qual foi instituída. (TRF4,

APELAÇÃO CÍVEL Nº 5002765-74.2010.404.7107, 1a. Turma, Des. Federal JOEL ILAN PACIORNIK, POR

UNANIMIDADE, 17/11/2011). Não há, portanto, direito líquido e certo a ser protegido neste

mandamus.DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial e DENEGO A

SEGURANÇA, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil Indevidos honorários

advocatícios, consoante o artigo 25 da Lei n. 12.016/2009. Custas pela impetrante. Dê-se vista ao Ministério

Público Federal. Após o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0000601-80.2015.403.6104 - FELIX MAXIMO GOES NETO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS-SP

Trata-se de mandado de segurança impetrado por FELIX MÁXIMO GOES NETO, em face de ato do Sr.

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS, objetivando a concessão da aposentadoria especial. Para

tanto, alega o impetrante, em síntese, que: o INSS não reconheceu como tempo de serviço especial os períodos de

06/03/1997 a 04/05/1998 e de 01/08/2001 e 08/05/2014 , nos quais estava exposto aos agentes agressivos ruído e

eletricidade, tendo reconhecido apenas os seguintes períodos: 27/05/1985 a 25/07/1985, 07/08/1985 a 21/01/1986,

02/04/1986 a 05/03/1997 e de 05/05/1998 a 31/07/2001. Sustenta que se revelou ilegal a decisão do INSS, uma

vez que deveria ter sido considerado como especial todo o tempo de serviço exercido na Usiminas, uma vez que

apresentados os documentos necessários e suficientes para a comprovação do tempo especial. Ademais, o STJ

reconheceu no REsp 1306113/SC, o efeito repetitivo, o posicionamento de que mesmo não constando no rol dos

fatores de risco ensejadores da concessão da aposentadoria especial a partir da edição do Decreto 2172/97, o
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referido rol não é taxativo, comportando enquadramento mesmo após 06/03/1997.Juntou procuração e

documentos. O pedido de liminar foi postergado para após a vinda das informações. Notificada, a autoridade dita

coatora prestou informações (fls. 69/86), alegando a não demonstração do direito líquido e certo, o meio

inadequado para a concessão do benefício pleiteado e a necessidade de dilação probatória. Afirmou, ainda, a

impossibilidade de reconhecimento do tempo de serviço especial e concessão da aposentadoria especial, por não

preencher os requisitos necessários à sua concessão.O pedido de liminar foi indeferido (fl. 87).O MPF emitiu

parecer à fl. 128.É o que cumpria relatar. Fundamento e decido.Inicialmente, entendo que a via eleita - mandado

de segurança - é adequada ao pedido veiculado de concessão de aposentadoria especial, que admite prova pré-

constituída, uma vez que demanda a análise de documentos, no que destaco que esta matéria já se encontra

pacificada na jurisprudência. Passo ao exame do mérito. A aposentadoria especial é disciplinada pelos artigos 57 e

58 da Lei n. 8.213/91. Prevê o primeiro dispositivo citado: Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme

dispuser a lei. (...) 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o

Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º O

segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao

exigido para a concessão do benefício. Diante do disposto no artigo referido, impende verificar, conforme a prova

dos autos, se cumprido o requisito referente ao tempo mínimo necessário à obtenção da prestação em causa, o que

impõe a análise a respeito da comprovação, ou não, da natureza especial da atividade prestada pelo impetrante.De

início, importa salientar que, quanto ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado - se

comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é aplicável a lei vigente à época da prestação do

trabalho.O rol das atividades especiais deveria ser estabelecido em lei, conforme exige o dispositivo antes citado,

porém, tal lei nunca foi editada. Assim, até o advento da Lei n. 9.032, de 29 de abril de 1995, a demonstração do

exercício de atividade especial era realizada mediante a análise da categoria profissional em que se encontrava

inserido o segurado, observada a classificação constante dos anexos I e II do Decreto n. 83.080/79 e do anexo do

Decreto n. 53.831/64. O extinto Tribunal Federal de Recursos, por sua Súmula n. 198, já pacificara o

entendimento no sentido de que a atividade especial poderia restar caracterizada mesmo que não constasse do

Regulamento, desde que houvesse prova da exposição a agentes agressivos por meio de exame pericial. Tal

orientação é perfilhada pelo Superior Tribunal de Justiça até os dias atuais. Com a edição da Lei n. 9.032/95,

tornou-se exigível a efetiva prova da exposição a agente prejudicial à saúde, conforme a nova redação então

conferida ao 4º do artigo 57 da Lei n. 8.213/91, mediante laudo técnico. A partir desse momento, passou a ser

desnecessário que a atividade estivesse prevista nos anexos aos Decretos n. 83.080/79 e 53.831/64.Assim, tem-se

que até 28/04/95, basta a comprovação do exercício de atividade passível de classificação como especial nos

Decretos nºs 53.831/64 (Quadro Anexo ? 2ª parte) e 83.080/79 (Anexos II); a demonstração de sujeição do

segurado a agentes nocivos deve ser feita por qualquer meio de prova (exceto para o agente ruído) - tanto os

agentes previstos nos Decretos nºs 53.831/64 (Quadro Anexo ? 1ª parte), 83.080/79 (Anexo I) e 2.172/97 (Anexo

IV) como não previstos - desde que mediante perícia técnica judicial, nos termos da Súmula n. 198 do extinto

Tribunal Federal de Recursos.De 29/04/95 a 05/03/97, deve-se demonstrar, mediante apresentação de formulário,

a efetiva exposição, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à

integridade física arrolados nos Decretos nºs 53.831/64 (Quadro Anexo ? 1ª parte), 83.080/79 (Anexo I) e

2.172/97 (Anexo IV) por qualquer meio probatório, ou não previstos, desde que a comprovação da especialidade

da atividade seja feita por perícia judicial (TFR, Súmula n. 198), desprezando-se, de qualquer modo, o

enquadramento por categoria profissional.A contar de 05/03/97, a prova da efetiva exposição aos agentes

previstos ou não mencionados no Decreto n. 2.172/97 (Anexo IV) deve ser realizada por meio de

formulário?padrão, embasado em laudo técnico das condições ambientais do trabalho (LTCAT), expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança, ou por meio de perícia técnica.No sentido da posição ora adotada

é a decisão do Superior Tribunal de Justiça a seguir: PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO

REGIMENTAL. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE

OS SERVIÇOS FORAM PRESTADOS. CONVERSÃO EM COMUM DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL.

LEI 9.032/95 E DECRETO 2.172/97. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.I - O tempo de serviço é disciplinado

pela lei vigente à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio

jurídico do trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser

aplicada retroativamente.II - A exigência de comprovação de efetiva exposição aos agentes nocivos, estabelecida

no 4º do art. 57 e 1º e 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, este na redação da Lei 9.732/98, só pode aplicar-se ao

tempo de serviço prestado durante a sua vigência, e não retroativamente, porque se trata de condição restritiva ao

reconhecimento do direito. Se a legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, mas

não limitava os meios de prova, a lei posterior, que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo

ao exercício do direito, não podendo se aplicada a situações pretéritas.III - Até o advento da Lei 9.032/95, em 29-
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04-95, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria profissional do

trabalhador. A partir desta Norma, a comprovação da atividade especial é feita por intermédio dos formulários

SB-40 e DSS-8030, até a edição do Decreto 2.172 de 05-03-97, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na

Lei 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico.IV - O 5º, do artigo 57 da Lei 8.213/91, passou a ter a redação

do artigo 28 da Lei 9.711/98, tornando-se proibida a conversão do tempo de serviço especial em comum, exceto

para a atividade especial exercida até a edição da MP 1.663-10, em 28.05.98, quando o referido dispositivo ainda

era aplicável, na redação original dada pela Lei 9.032/95.V - Agravo interno desprovido.(AgRg no REsp

493.458/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 03.06.2003, DJ 23.06.2003 p. 425)É

importante realçar que a jurisprudência do STJ firmou orientação no sentido da viabilidade da conversão de tempo

de serviço especial para comum, em relação à atividade prestada após 28.05.1998:PROCESSUAL CIVIL -

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA - DIREITO PREVIDENCIÁRIO -

RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998 - CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL EM COMUM - RUÍDO - DECRETO 4.882/2003 - RETROAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE.1. Não

ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao

julgamento da lide.2. No julgamento do REsp 1.151.363/MG, representativo de controvérsia, este Superior

Tribunal de Justiça confirmou o posicionamento de que permanece válida a conversão de tempo de serviço

especial em comum após a Lei 9.711/98.3. No período compreendido entre 06/03/1997 a 18/11/2003, data da

entrada em vigor do Decreto 4.882/03, considerando o princípio tempus regit actum, o limite de ruído aplicável

para fins de conversão de tempo de serviço especial em comum é de 90 dB. A partir do dia 19/11/2003, incide o

limite de 85 dB. Precedentes da 2ª Turma: AgRg no REsp 1352046/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 08/02/2013 e AgRg nos EDcl no REsp 1341122/PR, Rel.

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 12/12/2012.4.

Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1337565/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe

13/03/2013)Anote-se, no que diz respeito ao ruído, que a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede

de julgamento de embargos de divergência, entendeu que não só a exposição permanente a ruídos acima de 90 dB

deve ser considerada como insalubre, mas também a atividade submetida a ruídos acima de 80 dB, conforme

previsto no Anexo do Decreto 53.831/64, que, juntamente com o Decreto 83.080/79, foram validados pelos

artigos 295 do Decreto 357/91 e 292 do Decreto 611/92.Nessa linha, o ruído abaixo de 90 dB deve ser

considerado como agente agressivo até a data de entrada em vigor do Decreto 2.172, de 5/3/1997, que revogou

expressamente o Decreto 611/92 e passou a exigir limite acima de 90 dB para configurar o agente

agressivo.Salientou o voto condutor daquele EREsp que a autarquia previdenciária, por meio da Instrução

Normativa INSS/DC 57, de 10/10/2001, reconheceu a prevalência do índice de 80 dB no tocante ao período

anterior à edição do Decreto 2.172/97. O INSS, ao expedir a referida instrução, com o objetivo de traçar

parâmetros para a aplicação da legislação previdenciária, estabeleceu que até 5/3/1997 o índice de ruído a ser

considerado é de 80 dB e após essa data é de 90 dB. Assim, não havendo nenhuma ressalva com relação aos

períodos em que os decretos regulamentadores já exigiam os 90 dB, essa instrução deve ser aplicada no âmbito

judicial, sob pena de se dar tratamento desigual a segurados em condições iguais.Nesse sentido, confira-se o

seguinte julgado:PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL.

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO AO AGENTE FÍSICO

RUÍDO. LIMITE MÍNIMO 80 dB ATÉ 05/03/1997. POSSIBILIDADE.1. O art. 292 do Decreto n.º 611/92

classificou como especiais as atividades constantes dos anexos dos Decretos n.os 53.831/64 e 83.080/79. Havendo

colisão entre preceitos constantes nos dois diplomas normativos, deve prevalecer aquele mais favorável ao

trabalhador, em face do caráter social do direito previdenciário e da observância do princípio in dubio pro

misero.2. Deve prevalecer, pois, o comando do Decreto n.º 53.831/64, que fixou em 80 dB o limite mínimo de

exposição ao ruído, para estabelecer o caráter nocivo da atividade exercida. Precedente da Terceira Seção.3. A

própria Autarquia Previdenciária reconheceu o índice acima, em relação ao período anterior à edição do Decreto

n.º 2.172/97, consoante norma inserta no art. 173, inciso I, da Instrução Normativa INSS/DC n.º 57, de 10 de

outubro de 2001 (D.O.U. de 11/10/2001).4. Embargos de divergência acolhidos. (EREsp 441.721/RS, Rel. Min.

LAURITA VAZ, Terceira Seção, DJ de 20/2/2006)Ressalte-se que o nível de ruído acima de 90dB, como

requisito para definir esse agente como agressivo para fins de aposentadoria especial, vigorou até o Decreto 4.882,

de 18 de novembro de 2003, que alterou o código 2.0.1. do Anexo IV, do Decreto 3.048/99, estipulando o ruído

superior a 85 dB. A propósito: PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL.

RECURSO INTERPOSTO PELA FAZENDA PÚBLICA CONTRA ACÓRDÃO QUE APRECIA REEXAME

NECESSÁRIO. PRECLUSÃO LÓGICA. NÃO-OCORRÊNCIA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO.

ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO AO AGENTE FÍSICO RUÍDO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO

DECRETO N.º 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. (...) 2. É considerada especial a atividade exercida com

exposição a ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto 2.171/1997. Após essa data, o nível de ruído

tido como prejudicial é o superior a 90 decibéis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18.11.2003, o

limite de tolerância ao agente físico ruído foi reduzido para 85 decibéis. 3. Segundo reiterada jurisprudência desta
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Corte, não é possível a aplicação retroativa do Decreto nº 4.882/2003, que reduziu a 85 Db o grau de ruído, para

fins de contagem especial de tempo de serviço exercido antes da entrada em vigor desse normativo, porquanto

deve incidir à hipótese a legislação vigente à época em que efetivamente prestado o trabalho. 4. Agravo

regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 13/05/2013) Restou demonstrado, através do PPP (fls.

103/107), que o impetrante trabalhou na empresa Usiminas-Cubatão, nas funções de eletricista, e, nos períodos de

02/04/1986 a 29/02/2012, de 01/03/2012 a 31/12/2013 e de 01/01/2014 a 08/05/2014 esteva exposto a tensão

superior a 250 volts.Assim, possível reconhecer o período como especial pela exposição ao agente agressivo

tensão elétrica, superior a 250 v.Nesse sentido:RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C

DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ATIVIDADE

ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. SUPRESSÃO PELO DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57

E 58 DA LEI 8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. CARÁTER EXEMPLIFICATIVO.

AGENTES PREJUDICIAIS NÃO PREVISTOS. REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO. SUPORTE

TÉCNICO MÉDICO E JURÍDICO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO OCASIONAL NEM

INTERMITENTE (ART. 57, 3º, DA LEI 8.213/1991).1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia

previdenciária com o escopo de prevalecer a tese de que a supressão do agente eletricidade do rol de agentes

nocivos pelo Decreto 2.172/1997 (Anexo IV) culmina na impossibilidade de configuração como tempo especial

(arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991) de tal hipótese a partir da vigência do citado ato normativo.2. À luz da

interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à

saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a técnica médica e a

legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não

ocasional, nem intermitente, em condições especiais (art. 57, 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ.3. No

caso concreto, o Tribunal de origem embasou-se em elementos técnicos (laudo pericial) e na legislação trabalhista

para reputar como especial o trabalho exercido pelo recorrido, por consequência da exposição habitual à

eletricidade, o que está de acordo com o entendimento fixado pelo STJ.4. Recurso Especial não provido. Acórdão

submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(STJ- RECURSO ESPECIAL Nº

1.306.113 - SC (2012/0035798-8)- Primeira Seção- Rel. Min. Herman Benjamin- Julgado 14.11.2012- Dje

07.03.2013).Havia, ainda, exposição ao agente agressivo ruído, nos patamares de 90,70 dB (de 11/01/2012 a

29/02/2012 e de 01/03/2012 a 31/12/2013) e de 87,80 dB (de 01/01/2014 a 08/05/2014). Assim, tais períodos

podem ser reconhecidos, também, pela exposição ao agente agressivo ruído superior ao limite legal, de 80 dB até

05/03/1997, 90 dB, até 18/11/2003, e 85 dB a partir dessa data.Ressalte-se, todavia, que a utilização de

equipamentos de proteção coletiva e ou individual (EPC, EPI) não retira a insalubridade do ambiente de trabalho

e, assim, não descaracteriza a natureza especial do serviço prestado. De fato, não é de se esperar que o trabalhador

seja efetivamente prejudicado e que a sua saúde sofra os danos severos da insalubridade, para que só então se

possa autorizar o reconhecimento da atividade como de natureza especial. A propósito: PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSO CIVIL. REMESSA OFICIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. RURÍCOLA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL.

TESTEMUNHAS. DECLARAÇÃO DE EX-EMPREGADOR. ATIVIDADE ESPECIAL. LEGISLAÇÃO

APLICÁVEL. DIREITO ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO MEDIANTE LAUDO TÉCNICO. EPI.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PRESCINDÍVEL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. (...)V - Comprovada

a insalubridade da função desenvolvida pelo autor, mediante laudo técnico, é de se converter o respectivo período

de atividade especial para comum.VI - O uso de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a

natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que

atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos.VII - O caráter insalubre ou

perigoso da atividade exercida, por si só, autoriza que o período seja considerado como tempo de serviço especial

para fins previdenciários, independentemente do direito trabalhista que o segurado possa ter à percepção do

adicional correspondente. (...)X - Remessa oficial e apelação do réu parcialmente providas. (TRF - Terceira

Região - Décima Turma - AC - Apelação Cível - 936417 - Processo: 1999.61.02.008244-4 UF: SP Relator Des.

Fed. SERGIO NASCIMENTO - Data da Decisão: 26/10/2004 DJU 29/11/2004 p. 397).Assim, o pedido deve ser

acolhido para reconhecer como especiais os períodos de 06/03/1997 a 04/05/1998 e de 01/08/2001 a 08/05/2014,

com a concessão da aposentadoria especial a partir da DER 05/08/2014, uma vez que o impetrante tem 28 anos,

08 meses e 22 dias de tempo especial. Todavia, por se tratar de mandado de segurança, é preciso ressalvar que não

se admite a utilização deste como substituto da ação de cobrança, afastando-se a produção de efeitos financeiros

em período anterior à impetração, nos termos dos enunciados das Súmulas 269 e 271 do Supremo Tribunal

Federal. Assim, a cobrança das parcelas vencidas no período anterior à impetração deve se dar pela via própria -

administrativa ou judicial (vide REsp 524160 / MG, Rel. Min. Laurita Vaz).DISPOSITIVOIsso posto, julgo

procedente o pedido, e concedo a segurança para reconhecer como atividade especial os períodos de trabalho

compreendidos entre 06/03/1997 a 04/05/1998 e de 01/08/2001 a 08/05/2014 e determinar que a autoridade

impetrada conceda ao impetrante aposentadoria especial a partir da DER (05/08/2014), no prazo de 20 (vinte)

dias, com efeitos financeiros a contar da impetração deste mandado de segurança. Indevidos honorários
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advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei n. 12.016/2009. Sem condenação em custas, uma vez que o impetrante

é beneficiário da Justiça gratuita e o INSS goza de isenção.Sentença sujeita ao reexame necessário. P.R.I. 

 

0000716-04.2015.403.6104 - INTERVET DO BRASIL VETERINARIA LTDA.(SP255386A - FERNANDO

PIERI LEONARDO) X CHEFE SERVICO VIGILANCIA AGROPECUARIA DO MIN AGRIC NO PORTO DE

SANTOS

INTERVET DO BRASIL VETERINÁRIA LTDA., com qualificação e representação nos autos, impetrou

mandado de segurança em face de ato do CHEFE DO SERVIÇO DE VIGILÂNCIA AGROPECUÁRIA NO

PORTO DE SANTOS/SP, objetivando, em sede de liminar, ordem que determine à autoridade impetrada a

emissão e CTPI autorizando a reetiquetação ou complementação dos rótulos dos produtos importados na sede da

suplicante.Juntou procuração e documentos. Recolheu as custas. A medida liminar pleiteada foi indeferida às fls.

83/84.Às fls. 90/96, a impetrante apresentou pedido de reconsideração. A decisão de indeferimento foi mantida

(fl. 97). A impetrante interpôs recurso de agravo de instrumento (fls. 100/123). A impetrada apresentou suas

informações às fls. 128/135.A União pronunciou-se às fls. 139/149.Em sede de juízo de retratação, a decisão

vergastada foi mantida (fl. 150). O Ministério Público Federal ofertou seu parecer à fl. 152.Às fls. 153/160, o E.

Tribunal Regional Federal da 3ª. Região deu provimento ao recurso e determinou a emissão do CTPI (Controle de

Trânsito de Produtos Importados), para permitir a reetiquetagem das mercadorias, tal como prevista no

memorando 282 CPV/DFIP, dirigida ao Serviço de Vigilância Agropecuária no Porto de Santos, sem prejuízo de

sua reinspeção pela autoridade fitossanitária. É o relatório. Fundamento e decido.Pois bem, em que pese os

argumentos lançados às fls. 83/84, acompanho o entendimento adotado pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª.

Região, nos autos do agravo de instrumento nº 2015.03.00.002270-7 (fls. 153/160), cujo teor a seguir colaciono,

pela clareza: Conforme se verifica, a autoridade agropecuária emitiu parecer pelo indeferimento do registro da

licença de importação em decorrência do descumprimento do disposto no artigo 43 da IN DAS 29/2010, que

dispõe que o produto farmoquímico importado para a fabricação de produto de uso veterinário deverá conter na

identificação de sua embalagem as informações relativas ao nome do produto, nome e endereço do fabricante,

data da fabricação, número da partida e data de validade. Por sua vez, consta que o órgão do Ministério da

Agricultura, hierarquicamente superior ao Serviço de Vigilância Agropecuária no Porto de Santos, deferiu à

agravante a possibilidade de retificação, através da reetiquetação dos produtos, inclusive com posterior liberação,

que, agora, é tido pela autoridade fiscalizatória no Porto de Santos como impossível de cumprimento, pois na

mesma data em que emitido o memorando do Departamento de Fiscalização de Insumos Pecuários do MAPA, a

interessada tomou ciência de que deveria tomar providências junto à Alfândega do Porto de Santos em 01/12/2014

de acordo com o que prevê a Lei 12.715/2012 e o Decreto n. 6.759/2009.Ora, não se verifica qualquer empecilho

legal no cumprimento de ordem superior de reetiquetação pelo simples fato de ter sido determinado à importadora

a devolução das mercadorias ao exterior no prazo de até trinta dias, ou sua destruição (artigo 46, caput e 2º, Lei

12.715/12). De fato, tais consequências (devolução ou destruição) decorreriam da própria decisão anterior que

considerou descumpridos requisitos da rotulagem. Na oportunidade, não se considerou a possibilidade de

reetiquetagem, sendo elaborado pela autoridade coatora, em consequência, parecer pelo indeferimento do

licenciamento, apresentado após registro e deferimento da DI, comunicando-se à Alfândega do Porto de Santos.

Tal fato foi determinante para a retenção da mercadoria, o que demonstra que a modificação das premissas para

retenção devem ser dirigidas ao órgão que emitiu os atos que fundamentaram-na, e que possui atribuição para

modificá-las. Ademais, a autoridade possui atribuição legal para a emissão do Controle de Trânsito de Produtos

Importados (CTPI) (fl. 88), que autorizaria o transporte da mercadoria até o estabelecimento da agravante para

reetiquetagem, onde consta informação, ademais, que os produtos será(ão) reinspecionado(s) antes de sua

liberação para consumo/utilização. Cabe ressaltar que não consta qualquer outro óbice à nacionalização das

mercadorias (que na verdade já ocorreu, com o deferimento da DI), que não seja a irregularidade em informações

constantes de etiquetagem das mercadorias que, cabe ressaltar, conforme documentalmente vinculado, será

utilizado exclusivamente pela agravante como insumo para elaboração de medicamentos veterinários. ...Assim,

manifestamente plausíveis os fundamentos do recurso para autorizar a emissão do CTPI, e permitir a

reetiquetagem das mercadorias, tal como prevista no memorando 282 CPV/DFIP, dirigida ao Serviço de

Vigilância Agropecuária no Porto de Santos (f 85), sem prejuízo de sua reinspeção pela autoridade fitossanitária.

De fato, conforme se depreende do teor das informações prestadas pela impetrada, a LI objeto do presente feito foi

indevidamente deferida, por equívoco, haja vista a existência de não conformidade das mercadorias, que não

continham identificação do nome e do endereço do fabricante, nos moldes do artigo 43, da Instrução Normativa

MAPA nº 29/2010. Segundo consta, se trata da única irregularidade verificada.De outro tanto, dispõe o artigo 8º,

da Instrução Normativa MAPA nº 51/2011: Art. 8º Quando identificadas não conformidades não corrigíveis ou o

não cumprimento de exigências do MAPA, deverá a Unidade do Sistema VIGIAGRO responsável indeferir a LI.

Assim, a irregularidade que ensejou o indeferimento da LI é corrigível, e na esteira desse entendimento, a

Coordenação de Produtos Veterinários/Departamento de Fiscalização de Insumos Pecuários, órgão

hierarquicamente superior à autoridade impetrada, autorizou a reetiquetagem do produto. Ocorre que o agente

fiscalizador negou cumprimento à providência, sob o argumento de que já havia sido determinado à impetrante a
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devolução das mercadorias ao país de origem em 30 (trinta) dias, ou sua destruição. Entretanto, não se justifica a

negativa de cumprimento com base em referida tese, já que a devolução das mercadorias ou sua destruição

decorreriam da hipótese de indeferimento da LI pela irregularidade da importação, e não subsistiriam caso suprida

a não conformidade apontada pelo agente de fiscalização. No mais, vale ressaltar que a reetiquetagem não afasta a

reinspeção das mercadorias pela autoridade fitossanitária, antes de sua liberação e destinação para

consumo/utilização. DISPOSITIVO Diante do exposto, com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo

Civil, julgo procedente o pedido e concedo a segurança para autorizar a emissão do CTPI, e permitir a

reetiquetagem das mercadorias, tal como prevista no memorando 282 CPV/DFIP, dirigida ao Serviço de

Vigilância Agropecuária no Porto de Santos (f 85), sem prejuízo de sua reinspeção pela autoridade

fitossanitária.Indevidos honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei n. 12.016/2009.A União está isenta

de custas, na forma da Lei n. 9.289/96. Sentença sujeita ao reexame necessário. Comunique-se o E.

Desembargador-Relator do Agravo de Instrumento nº 2015.03.00.002270-7 o teor da presente sentença. P.R.I.

Oficie-se à autoridade impetrada e comunique-se à União, conforme o artigo 13 da Lei n. 12.016/2009.

 

0000719-56.2015.403.6104 - INTITUTO DE EDUCACAO E CULTURA UNIMONTE S/A(SP256724 -

HUMBERTO CORDELLA NETTO) X DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTOS -

SP(Proc. 91 - PROCURADOR)

INSTITUTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA UNIMONTE S/A, com qualificação e representação nos autos,

impetrou o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do CHEFE DA EQUIPE DE

ARRECADAÇÃO E COBRANÇA - EAC5 DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE SANTOS,

objetivando provimento que determine a suspensão da exigibilidade do débito fiscal objeto do processo

administrativo nº 15983.001461/2008-16, ou, alternativamente, a renovação do prazo para apresentação de

recurso administrativo ao CARF. Para tanto, aduz, em síntese, que: foi autuado, em dezembro de 2008, pela falta

de declaração da contribuição devida mensalmente sobre a folha de salários, referente ao Programa de Integração

Social (PIS). Segundo afirma, na sede do respectivo processo administrativo (nº 15983.001461/2008-16) o

impetrante ofereceu impugnação, sob o fundamento de se tratar de entidade imune à contribuição do PIS. Na fase

de julgamento, o Delegado da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto - SP, diante da

constatação do ajuizamento de ação judicial por meio da qual se discute a imunidade do impetrante (nº

2007.61.04.006899-3), decidiu que, em razão da concomitância da matéria discutida nas esferas administrativa e

judicial, houve renúncia ao poder de recorrer administrativamente, e concluiu pela definitividade da exigência da

contribuição na instância administrativa, mas com exigibilidade suspensa, até o trânsito em julgado de dita ação

judicial. Ocorre que, por força do decidido nos autos da ação judicial nº 2007.61.04.006899-3, que extinguiu

parcialmente o feito sem julgamento do mérito e julgou improcedentes os demais pedidos formulados pelo ora

impetrante, foi dado prosseguimento à cobrança dos débitos fiscais objeto do processo administrativo nº

15983.001461/2008-16, pelo Delegado da Receita Federal em Santos. Assim, o impetrante insurge-se contra tal

cobrança, porque a alteração da situação de suspensão da exigibilidade do tributo se deu na fluência do prazo de

recurso ao CARF, e ainda, porque a respectiva execução encontra-se ao arrepio do decidido pelo Delegado da

Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto - SP, uma vez que a ação judicial nº

2007.61.04.006899-3 ainda não transitou em julgado. Juntou procuração e documentos. Recolheu as custas.A

apreciação do pedido de liminar foi diferida para após a vinda aos autos das informações (fl. 428).A União

pronunciou-se à fl. 437.A autoridade dita coatora prestou informações às fls. 438/442.O pedido de liminar foi

deferido, determinando-se a suspensão da exigibilidade do débito fiscal objeto do processo administrativo nº

15983.001461/2008-16 (fls. 446/447).O Ministério Público Federal ofertou seu parecer à fl. 453.É a síntese do

necessário. Fundamento e decido.Nos termos do artigo 5º, LXIX, conceder-se-á mandado de segurança para

proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela

ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do

Poder Público. A norma constitucional torna estreita a via do mandamus ao exigir, para sua concessão, que se

tenha direito líquido e certo, como já fazia a Lei n. 1.533/51 em seu artigo 1º, atualmente substituída pela Lei n.

12.016/2009. Hely Lopes Meirelles, referindo-se a esse dispositivo recorda que quando a lei alude a direito

líquido e certo, está exigindo que esse direito se apresente com todos os requisitos para seu reconhecimento e

exercício no momento da impetração. Em última análise, direito líquido e certo é direito comprovado de plano. Se

depender de comprovação posterior, não é líquido nem certo, para fins de segurança (Mandado de Segurança. 26

ed. Atualizada por Arnoldo Wald e Gilmar F. Mendes. p. 37).Do que se depreende dos autos, não deve ser

acolhida a pretensão do impetrante. Em que pese o teor da decisão de deferimento da liminar, de fls. 446/447,

depreende-se da análise do extrato de pesquisa de fls. 456/457, que a ação ordinária nº 0006899-69.2007.403.6104

já foi definitivamente julgada.Pois bem. O impetrante insurge-se contra o prosseguimento da cobrança do débito

fiscal objeto do processo administrativo nº 15983.001461/2008-16, sob o fundamento de que sua exigibilidade

encontra-se suspensa por força da decisão proferida naquela sede, pelo Delegado da Receita Federal do Brasil de

Julgamento em Ribeirão Preto, até o julgamento definitivo do processo judicial nº 2007.61.04.006899-3. De fato,

decidiu o agente público à fl. 388: Assim, declaro definitiva a exigência da contribuição, na instância

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     569/1524



administrativa, mas com exigibilidade suspensa, até o trânsito em julgado da ação judicial nº 2007.61.04.006899-

3, quando então deverá ser exigida ou não, de conformidade com o decidido nesta ação. Ocorre que a ação judicial

nº 2007.61.04.006899-3, que extinguiu parcialmente o feito sem julgamento do mérito e julgou improcedentes os

demais pedidos formulados pelo ora impetrante, transitou em julgado (fls. 456/457). Assim, não se verifica mais

nenhum óbice à cobrança dos débitos fiscais impugnados. DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido inicial e DENEGO A SEGURANÇA, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil Indevidos honorários advocatícios, consoante o artigo 25 da Lei n. 12.016/2009. Custas pela

impetrante. Dê-se vista ao Ministério Público Federal. Após o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos

observadas as formalidades legais.Publique-se. Intime-se. Oficie-se

 

0000799-20.2015.403.6104 - MARLON ILIBIO DA SILVA X CRISTIAN SILVA DA SILVA X FELIPE

MARTINS FIDELIS X JOSCEMAR GOULART SILVA X FABRICIO VIVIANI DE SIQUEIRA(SP188672 -

ALEXANDRE VASCONCELLOS LOPES) X CAPITAO DE MAR E GUERRA COMANDANTE CAPITANIA

PORTOS DO ESTADO DE SP

MANDADO DE SEGURANÇAAUTOS Nº 0000799-20.2015.403.6104IMPETRANTE: MARLON ILIBIO DA

SILVA e OUTROS IMPETRADO: CAPITÃO DE MAR E GUERRA COMANDANTE DA CAPITANIA DOS

PORTOS DO ESTADO DE SÃO PAULO SENTENÇATrata-se de mandado de segurança, com pedido de

liminar, impetrado por MARLON ILIBIO DA SILVA, CRISTIAN SILVA DA SILVA, FELIPE MARTINS

FIDELIS, JOSCEMAR GOULART SILVA e FABRÍCIO VIVIANI DE SIQUEIRA, contra ato do CAPITÃO DE

MAR E GUERRA COMANDANTE DA CAPITANIA DOS PORTOS DO ESTADO DE SÃO PAULO, com o

objetivo de que não sejam compelidos a desocuparem os imóveis em que residem com suas famílias. Outrossim,

requerem ordem que determine a manutenção da residência nos imóveis funcionais ocupados ou que a autoridade

lhes forneça outro imóvel em substituição, em iguais condições de moradia. Sustentam que foram deslocados a

Santos a bem do serviço militar da Marinha, e como tais merecem ser transferidos para outro imóvel pelo Ente

Coator, e não simplesmente forçados à desocupação (...). Alegam que o Estatuto dos Militares prevê a concessão

de moradia e que a ordem de desocupação é ilegal. A apreciação do pedido liminar foi postergada para após a

vinda das informações (fl. 148). As informações foram prestadas às fls. 154/157.Às fls. 190/191vº foi deferido o

pedido liminar, para determinar a manutenção dos impetrantes nos imóveis especificados na inicial, enquanto

prestarem serviços à Capitania dos Portos de São Paulo em Santos, até a prolação de sentença no presente feito. A

União manifestou-se às fls. 199/207.Às fls. 352/355 foram prestadas informações complementares. Às fls.

359/360 foi apresentado pedido de reconsideração. A decisão de deferimento da liminar foi mantida à fl. 368.A

União noticiou a interposição de recurso de agravo de instrumento perante o E. Tribunal Regional Federal da 3ª.

Região às fls. 370/389.Em sede recursal, foi deferido o efeito suspensivo pleiteado, determinando-se a

desocupação dos imóveis (fls. 393/395). Vieram os autos conclusos para sentença. É a síntese do necessário.

Fundamento e decido.Nos termos do artigo 5º, LXIX, conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito

líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso

de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público. A

norma constitucional torna estreita a via do mandamus ao exigir, para sua concessão, que se tenha direito líquido e

certo, como já fazia a Lei n. 1.533/51 em seu artigo 1º, atualmente substituída pela Lei n. 12.016/2009. Hely

Lopes Meirelles, referindo-se a esse dispositivo recorda que quando a lei alude a direito líquido e certo, está

exigindo que esse direito se apresente com todos os requisitos para seu reconhecimento e exercício no momento

da impetração. Em última análise, direito líquido e certo é direito comprovado de plano. Se depender de

comprovação posterior, não é líquido nem certo, para fins de segurança (Mandado de Segurança. 26 ed.

Atualizada por Arnoldo Wald e Gilmar F. Mendes. p. 37).Do que se depreende dos autos, não deve ser acolhida a

pretensão dos impetrantes. Dispõe o artigo 50, inciso IV, alínea i, item 2, da Lei nº 6.880/80 (Estatuto dos

Militares):Art. 50. São direitos dos militares: ... IV - nas condições ou nas limitações impostas na legislação e

regulamentação específicas: ... i) a moradia para o militar em atividade, compreendendo: 1 - ...2 - habitação para si

e seus dependentes; em imóvel sob a responsabilidade da União, de acordo com a disponibilidade existente.

...Assim, prevê dito estatuto que a disponibilização de imóvel funcional ao militar depende do preenchimento das

condições previstas na legislação de regência, bem como a disponibilidade existente. A ocupação dos PNRs

(Próprios Nacionais Residenciais) é regulamentada pela SGM - 104, em âmbito nacional, e pela Ordem Interna nº

33-01B, da Capitania dos Portos do Estado de São Paulo. Sobre a habilitação do interessado para obtenção de

permissão de uso do imóvel funcional, colaciono, por oportuno, os itens que seguem, previstos na SGM -104

(inteiro teor na mídia de fl. 177 dos autos): 8.3 - HABILITAÇÃO 8.3.1 - Condições para habilitação dos

permissionários As condições para habilitação à ocupação de PNR são as seguintes: a) Para todos os Militares I)

encontrar-se em Serviço Ativo; II) pertencer ao efetivo de OM localizada na área de jurisdição da OMR pela

administração do PNR ou ter sido designado para servir na Presidência da República ou Vice-Presidência da

República ou outro órgão público que não disponha de PNR; III) não estar ocupando PNR sob a responsabilidade

de outro órgão público; e IV) não ser prestador do Serviço Militar Inicial. ...d) Para os Cabos Ter adquirido

estabilidade....8.3.4 - Autorização de uso em caráter excepcional Condicionado ao cumprimento das orientações, a
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OMR poderá autorizar a utilização, em caráter excepcional, de PNR, classificado no tipo e categoria pertinente,

por militares que não preencham as condições previstas no inciso 8.3.1, bem como servidores civis que exerçam

cargo ou função semelhante as dos militares ou ainda que trabalhem em localidade de difícil acesso, desde que: a)

haja disponibilidade de PNR; b) o direito dos militares habilitados não seja preterido; c) haja previsão de

movimentação de militares que possa viabilizar a concessão; e d) ocorra a assinatura de termo de compromisso

pelo militar/servidor beneficiado pela concessão, para desocupação do PNR, em até trinta dias, a partir da data de

apresentação do comunicado de rescisão .Pois bem. Considerando que os impetrantes são cabos, e que não gozam

de estabilidade, é certo que a ocupação dos PRNs se deu em situação de excepcionalidade. Sendo assim,

submetem-se ao regime jurídico do dispositivo acima transcrito, revestindo-se de precariedade a disponibilização

da unidade residencial militar, e exigindo-se, ainda, a assinatura de termo de compromisso como condição para a

respectiva permissão de uso. Não há que se falar, portanto, em coação na assinatura de dito documento. Ademais,

segundo noticiado nos autos, após a disponibilização dos PNRs aos impetrantes, houve alteração do contexto

fático que inicialmente autorizou tal medida excepcional, uma vez que, com a decisão de órgãos superiores da

Marinha do Brasil, a Capitania dos Portos em Santos passou a receber acréscimos de militares em seus quadros,

que preenchem os requisitos legais para gozarem do benefício de utilização dos imóveis funcionais. Vale

mencionar que, nos termos do item 8.3.4., alínea b, da SGM -104, cujo teor se encontra acima transcrito, a

disponibilização das unidades em caráter excepcional não pode implicar preterição dos direitos dos militares que

preenchem todas as condições para habilitação. É essa justamente a hipótese dos autos: cabos que não gozam de

estabilidade e que ocupam os imóveis a título precário e excepcional versus militares que atendem a todas as

condições previstas na norma, prevalecendo, pois, o direito destes últimos, nos termos da legislação de regência.

Nesse sentido, o seguinte aresto: ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR MILITAR.

OCUPAÇÃO DE PRÓPRIO NACIONAL RESIDENCIAL-PNR. PERMISSÃO DE USO. PRECARIEDADE.

ATO ADMINISTRATIVO DETERMINANDO A DESOCUPAÇÃO DO IMÓVEL. LEGALIDADE. MULTA

OCUPAÇÃO IRREGULAR. POSSIBILIDADE. 1. O cerne da controvérsia instaurada no presente mandamus

consiste em se averiguar a legalidade do ato administrativo que determinou a desocupação, pelo impetrante, de

Próprio Nacional Residencial (PNR), anteriormente ocupado mediante termo de permissão de uso do referido

imóvel. 2. O PNR, Próprio Nacional Residencial, é bem imóvel de propriedade da União, destinado à residência

temporária do militar da ativa, no interesse do serviço, cuja ocupação se dá por permissão de uso, concedida em

caráter discricionário e precário. 3. Compulsando os autos, observa-se que às fls. 27 consta documento firmado

pelo ora impetrante, no qual requer autorização para ocupar Título Excepcional e Precário a casa no. 03 da Vila

Residencial do DTCEA-MO, declarando aceitar as condições e limitações estipuladas pela Administração,

incluindo a fixação do período dessa nova permissão, que terá início no dia 27 ABR 2005 e término no último dia

da Gestão do Comando atual do DTCEA-MO. 4. Evidenciada a condição de excepcionalidade e precariedade do

uso do PNR, mediante permissão de uso de bem público, ato administrativo precário, que pode ser revogado a

qualquer tempo, não se vislumbra qualquer ilegalidade no ato administrativo que determinou ao impetrado a

desocupação do imóvel, mormente diante do término do prazo anteriormente fixado para sua ocupação. 5. No que

tange à imposição de multa, também não assiste razão ao impetrante, pois a sanção pecuniária é decorrência da

recusa do impetrante em desocupar o imóvel, apesar de regularmente notificado (fls. 119), decorrendo de previsão

legal disposta no art. 15, inc. I, da Lei 8.025/90. (Tribunal Regional Federal da 5ª Região - Apelação em Mandado

de Segurança nº 200783000170430, Relator Desembargador Federal Manoel Erhardt, Primeira Turma, DJE - data

19/04/2012, página 134). Assim sendo, não vislumbro a ocorrência da indigitada ilegalidade no ato administrativo

impugnado, razão pela qual não merece ser acolhida a pretensão veiculada pelo presente mandamus.

DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial e DENEGO A

SEGURANÇA, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Indevidos honorários

advocatícios, consoante o artigo 25 da Lei n. 12.016/2009. Custas pela impetrante. Dê-se vista ao Ministério

Público Federal. Após o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos observadas as formalidades

legais.Comunique-se o teor da presente sentença ao Eminente Desembargador Relator do recurso de agravo de

instrumento nº 2015.03.00.006998-0.P.R.I.Santos, 02 de junho de 2015.VERIDIANA GRACIA CAMPOS Juíza

Federal 

 

0002405-83.2015.403.6104 - GABRIEL ANTONIO DOS SANTOS(SP256028 - MARCOS ANTONIO DA

SILVA) X DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DE ADMINISTRACAO COMUNICACAO E MARKETING

S/C LTDA

D E C I S Ã OTrata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por GABRIEL ANTONIO

DOS SANTOS contra ato do Sr. DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO,

COMUNICAÇÃO E MARKETING S/C LTDA., objetivando a determinação de que a impetrada proceda à

imediata matrícula da impetrante no curso de Engenharia da Computação. Alega haver iniciado o curso em janeiro

de 2012, como beneficiária do programa de financiamento estudantil FIES, e que, posteriormente, a partir de

janeiro de 2013, passou a ser beneficiária do programa PROUNI.Afirma haver sido impedido de efetuar a sua

matrícula no primeiro semestre de 2015, justificando a universidade que o impetrante se encontrava inadimplente,
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bem como não vinculado aos programas federais de financiamento estudantil (FIES) ou de bolsas (PROUNI).

Juntou procuração e documentos. Requereu a concessão dos benefícios da gratuidade de Justiça, tendo sido o

pedido deferido à fl. 64. A apreciação do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações (fl.

69).A autoridade dita coatora prestou informações às fls. 72/80.É a síntese dos autos. DECIDO. Concedo à

impetrante os benefícios da gratuidade de Justiça. Segundo Hely Lopes Meirelles, a medida liminar é provimento

cautelar admitido pela própria lei de mandado de segurança quando sejam relevantes os fundamentos da

impetração e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da ordem judicial, se concedida a final (Mandado de

segurança. 26 ed. Atualizada por Arnoldo Wald e Gilmar F. Mendes. p. 77).Prossegue o citado autor dizendo que

para a concessão da liminar devem concorrer os dois requisitos legais, ou seja, a relevância dos motivos em que se

assenta o pedido na inicial e a possibilidade da ocorrência de lesão irreparável ao direito do impetrante se vier a

ser reconhecido na decisão de mérito - fumus boni iuris e periculum in mora. A medida liminar não é concedida

como antecipação dos efeitos da sentença final, é procedimento acautelador do possível direito do impetrante,

justificado pela iminência de dano irreversível de ordem patrimonial, funcional ou moral se mantido o ato coator

até a apreciação definitiva da causa (op. cit. p. 77). Vê-se, assim, que à semelhança do que ocorre no processo

cautelar, para o deferimento da medida urgente, revela-se necessária a presença da fumaça do bom direito e do

perigo da demora. No caso, a liminar deve ser indeferida. Não verifico na hipótese dos autos o preenchimento do

requisito do fumus boni iuris.Colaciono, pela clareza, o seguinte trecho das informações prestadas pela impetrada:

Mais uma vez de forma diversa do afirmado no inicial, em 21 de fevereiro de 2013 o impetrante assinou termo de

reprovação no PROUNI (cópia anexa), não sendo, portanto, bolsista. De outro lado, voluntariamente e por

intermédio de manifestação direta ao gestor (cópia anexa), em maio de 2013, o aluno-impetrante se desligou do

FIES, programa ao qual era até então vinculado.Sendo assim, em suma, temos que: a) o impetrante teve sua

inclusão no sistema de bolsas denominado PROUNI reprovada, tomando ciência de tal fato em fevereiro de 2013

(vide termo anexo); b) o impetrante se desligou voluntariamente do FIES em maio de 2013 (cópia do sistema em

anexo); Conclui-se, portanto, que o impetrante não tem cobertura de qualquer sistema (financiamento ou bolsa)

desde meados de 2013, não havendo obrigatoriedade da instituição de renovação de matrícula em razão do

inadimplemento observado, conforme já demonstrado às escâncaras. Como ressaltado pela autoridade dita

coatora, trata-se, em suma, de hipótese de negativa de matrícula em razão de inadimplência do aluno. Assim,

havendo inadimplência, pode a instituição de ensino recusar-se a renovar a matrícula do estudando, nos termos do

artigo 5º da Lei n. 9.870/99, que prevê: Art. 5o Os alunos já matriculados, salvo quando inadimplentes, terão

direito à renovação das matrículas, observado o calendário escolar da instituição, o regimento da escola ou

cláusula contratual.Ressalte-se que a aplicação do disposto no 5º da Lei n. 9.870/99 tem recebido plena acolhida

na Jurisprudência. A propósito do tema, cumpre mencionar os seguintes precedentes do Superior Tribunal de

Justiça e do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO - ENSINO SUPERIOR -

INSTITUIÇÃO PARTICULAR - RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA - ALUNO INADIMPLENTE. 1. O

indeferimento de matrícula em instituição de nível superior como ato realizado no exercício de função pública

delegada da União é ato de autoridade a ensejar mandado de segurança, cuja competência para julgamento cabe à

Justiça Federal. 2. A Constituição Federal, no art. 209, I, dispõe à iniciativa privada o ensino, desde que cumpridas

as normas gerais da educação nacional. 3. A Lei 9.870/99, que dispõe sobre o valor das mensalidades escolares,

trata do direito à renovação da matrícula nos arts. 5º e 6º, que devem ser interpretados conjuntamente. A regra

geral do art. 1.092 do CC/16 aplica-se com temperamento à espécie, por disposição expressa da Lei 9.870/99. 4. O

aluno, ao matricular-se em instituição de ensino privado, firma contrato oneroso, pelo qual se obriga ao

pagamento das mensalidades como contraprestação ao serviço recebido. 5. O atraso no pagamento não autoriza

aplicarem-se ao aluno sanções que se consubstanciem em descumprimento do contrato por parte da entidade de

ensino (art. 5º da Lei 9.870/99), mas a entidade está autorizada a não renovar a matrícula se o atraso é superior a

noventa dias, mesmo que seja de uma mensalidade apenas. 6. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

(REsp 725.955/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2007, DJ

18/05/2007 p. 317).PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. ENSINO SUPERIOR. INADIMPLÊNCIA.

REMATRÍCULA. 1. A regra dos arts. 5º e 6º da lei 9.870/99 é a de que o inadimplemento do pagamento das

prestações escolares pelos alunos não pode gerar a aplicação de penalidades pedagógicas, assim como a suspensão

de provas escolares ou retenção de documentos escolares, inclusive para efeitos de transferência a outra instituição

de ensino. 2. Entretanto, no afã de coibir abusos e de preservar a viabilidade financeira das instituições

particulares de ensino, a lei excluiu do direito à renovação da matrícula (rematrícula), os alunos inadimplentes. 3.

1. A negativa da instituição de ensino superior em renovar a matrícula de aluno inadimplente, ao final do período

letivo, é expressamente autorizada pelos arts. 5º e 6º, 1º, da Lei 9.870/99 (Resp 553.216, Rel. Min. Teori Albino

Zavascki, DJ de 24/05/2004) 4. Agravo regimental provido. (STJ. Classe: AGRMC - AGRAVO REGIMENTAL

NA MEDIDA CAUTELAR - 9147. 1ª T. Relator LUIZ FUX. Processo n. 200401553106. j. 26/04/2005. DJ

30/05/2005. p. 209).ADMINISTRATIVO - ENSINO SUPERIOR - MATRÍCULA DE ALUNA

INADIMPLENTE 1 - Trata-se de remessa oficial em mandado de segurança, impetrado em 10/4/2006, tendo por

escopo efetuar a matrícula da impetrante no 6.º semestre do Curso de Direito, obstada devido sua inadimplência,

bem como o abono de faltas. 2 - Ato praticado pela autoridade no sentido de indeferir a renovação de matrícula do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     572/1524



impetrante por inadimplência de parcelas reveste-se de conduta absolutamente de acordo com os ditames legais,

respaldada, na espécie, na Lei n.º 9.870/99 em seu artigo 5.º. 3 - Vale mencionar que as alterações introduzidas

pela lei em comento, em substituição à Medida Provisória n.º 1.890-67, que regulamentava a matéria até então,

pretendeu o legislador conferir caráter privado à relação estabelecida entre aluno e estabelecimento de ensino, de

modo a salvaguardar e preservar o direito da instituição de ensino em relação aos inadimplentes, não os

temporários, na medida em que os revezes da vida ocorrem a todo momento e são imprevisíveis na maioria dos

casos, mas sim quanto aos contumazes que se valem de liminares para concluírem o curso sem o cumprimento da

contraprestação que deles se espera. 4 - No caso em tela, verifica-se que a impetrante se enquadra neste último

caso, pois, mesmo acenando com um acordo de parcelamento da dívida para com a Universidade através do

parcelamento, retornou a sua situação de inadimplente logo no primeiro cheque que não foi compensado, em

26/4/2006, conforme documentos acostados às folhas 40/41. 5 - Indevida à espécie, a condenação na verba

honorária, a teor da Súmula 512 do Superior Tribunal de Justiça. 6 - Remessa oficial provida.(REOMS

200660000029003, JUIZ NERY JUNIOR, TRF3 - TERCEIRA TURMA, 26/05/2009).ADMINISTRATIVO -

ENSINO SUPERIOR - INADIMPLÊNCIA - ÓBICE À REALIZAÇÃO DE MATRÍCULA - AUSÊNCIA DE

ATO COATOR ILEGAL - REFORMA DA SENTENÇA 1. O ato praticado pela autoridade coatora no sentido de

indeferir a renovação de matrícula por inadimplência coaduna-se com a Lei n.º 9.870/99, artigos 5.º e 6.º. 2.

Reexame necessário provido.(REOMS 200661000154705, JUIZ NERY JUNIOR, TRF3 - TERCEIRA TURMA,

09/03/2010)CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. REMATRÍCULA (...) 1. A

Constituição Federal coloca a latere das instituições públicas, as particulares, que baseando-se na livre iniciativa,

deverão se conformar a condições, que podem ser denominadas de poder de polícia do Estado, que são: o

cumprimento das normas gerais da educação nacional, autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público

(artigo 209, CF).2. O Colendo Supremo Tribunal Federal, na ADIN nº 1081-6, concedeu liminar no sentido de

suprimir do artigo 5º da MP nº 524, de 07.06.94, expressão que obrigava a instituição de ensino a rematricular

aluno, independentemente da existência de débito.3. A Lei nº 9870/99, fruto da conversão da Medida Provisória nº

524, não mais contém dispositivo que obrigue estabelecimento particular de ensino a rematricular aluno

inadimplente (art. 6º e 2º, Lei nº 9870/99). (...) (TRF 3ª - 6ª T. Remessa Ex Officio em Mandado de Segurança n.

1999.03.99.006979-0. Rel. Des. Fed. Marli Ferreira. j. 28/04/2004 DJU 07/07/2004 p. 108).Portanto, comprovada

a inadimplência da impetrante, é inviável a renovação da sua matrícula no curso universitário. Ante todo o

exposto, INDEFIRO o pedido de liminar. Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Após, tornem conclusos para

sentença. Intimem-se. Oficie-se. Santos, 12 de maio de 2015.

 

0002560-86.2015.403.6104 - EDSON ISMAEL MANUEL LIZ(SP157626 - LUIZ CARLOS FERREIRA) X

REITOR UNIVERSIDADE CATOLICA DE SANTOS - UNISANTOS(SP097557 - FRANCISCO MACHADO

DE LUCA DE OLIVEIRA RIBEIRO)

REPUBLICAÇÃO DA DECISÃO DE FLS. 83/84 PARA A IMPETRADA: Trata-se de embargos de declaração

opostos para manifestação de insurgência quanto às razões de fato e de direito adotadas pelo julgador na decisão

de indeferimento da liminar (fls. 64/66). Considerando que se trata de recurso cabível somente nas estritas

hipóteses previstas no artigo 535, do Código de Processo Civil, e verificando que a decisão guerreada não padece

dos vícios da omissão, contradição ou obscuridade, nego-lhes provimento. Contudo, recebo a petição de fls. 71/81

como pedido de reconsideração. Revisando a documentação acostada aos autos, verifico que, de fato, a motivação

do indeferimento da rematrícula do impetrante se deu em razão do decurso do prazo fixado para tal providência

(fl. 23), e não por força de sua inadimplência, considerando a notícia de acordo extrajudicial para quitação das

mensalidades em atraso. Restou comprovado também, à fl. 15, que o impetrante apresentou requerimento

administrativo para realização da sua rematrícula no último dia do prazo, qual seja, 04/03/2015.Pois bem. Reitero,

em parte, os fundamentos jurídicos consignados na decisão de fl. 66vº, conforme a seguir transcrevo: No que se

refere ao prazo para realização de matrícula, é cediço que o artigo 207 da Constituição Federal confere às

universidades autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, a elas sendo

assegurados os direitos de se auto-organizar, mediante a elaboração de estatutos e regimentos, de disciplinar os

currículos dos cursos e programas oferecidos, de fixar o número de vagas de acordo com sua capacidade

institucional e de firmar contratos, acordos e convênios. Nesse sentido, tem a universidade autonomia para

estabelecer prazos para matrículas, de acordo com o calendário de aulas e conteúdo pedagógico. De fato, uma vez

fixada data final para realização da rematrícula, nos termos da autonomia concedida pela Constituição Federal às

entidades de ensino superior, cabe ao aluno diligenciar no sentido de atender a todas as exigências cabíveis, o que

não ocorreu nos autos. Ressalte-se que a Lei n. 9.870/99, em seu artigo 5º, expressamente determina a observância

do calendário escolar da instituição como condição para a renovação da matrícula. Em acréscimo, a jurisprudência

tem decidido pela impossibilidade de matrícula fora dos prazos estabelecidos no calendário escolar da instituição

de ensino. A propósito:ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR -

INSTITUIÇÃO PRIVADA - RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA - PERDA DE PRAZO - IMPOSSIBILIDADE.

Segundo o art. 5º da Lei nº 9.870/99, os alunos já matriculados, salvo quando inadimplentes, terão direito à

renovação das matrículas, observado o calendário escolar da instituição da instituição de ensino superior. O art.
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207 da Constituição Federal estabelece que as universidades gozam de autonomia didático-científica,

administrativa e de gestão financeira e patrimonial. Consoante as informações prestadas, a impetrada mantém

calendário escolar, determinando previamente o período de renovação de matrícula, e envia, por semestre, boletos

bancários às residências dos alunos adimplentes do período letivo anterior. De acordo com o Manual do Aluno -

2011, item 5.2, editado pela Universidade Metodista de São Paulo, a renovação de matrícula a cada semestre

letivo é obrigatória e de responsabilidade do aluno, de acordo com os prazos fixados no calendário acadêmico,

para prosseguir seus estudos até a conclusão do curso. Logo, não poderia o impetrante exigir a efetivação de sua

rematrícula fora da época prevista, sob a inaceitável alegação de não ter recebido o boleto bancário de julho de

2011 - refutando a afirmação da impetrada -, visto que ele mesmo, por esquecimento, perdeu o prazo. Apelação

desprovida.(TRF 3ª REGIÃO - AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 337785 - Órgão Julgador: Quarta Turma - Data do

julgamento: 30/08/2012)A tomada de providências no sentido de regularização de sua inadimplência junto à

universidade se deu em exíguo prazo de antecedência, de modo que os óbices surgidos em decorrência da

proximidade e do vencimento do termo final para rematrícula devem ser imputados à conduta do impetrante. No

mais, não há razoabilidade na eventual determinação de imediato ingresso da impetrante no semestre letivo em

andamento, já em adiantado estágio, e em evidente prejuízo do seu aproveitamento acadêmico. Sendo assim,

reconsidero, em parte, os fundamentos jurídicos lançados na decisão de fls. 64/66, mas mantenho o indeferimento

da liminar. Int.Dê-se vista ao Ministério Público Federal para manifestação no prazo legal.Após, conclusos para

sentença. Santos, 19 de junho de 2015

 

0002951-41.2015.403.6104 - ASSOCIACAO DOS DESPACHANTES NAVAIS DO ESTADO DE SAO

PAULO(SP186051 - EDUARDO ALVES FERNANDEZ) X CAPITAO DOS PORTOS DA CAPITANIA DOS

PORTOS DE SAO PAULO

SENTENÇATrata-se de mandado de segurança impetrado pela ASSOCIAÇÃO DOS DESPACHANTES

NAVAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO, contra ato do CAPITÃO DOS PORTOS DA CAPITANIA DOS

PORTOS DO ESTADO DE SÃO PAULO, por meio do qual pretende a obtenção de provimento jurisdicional que

determine à impetrada que emita a Carteira de Habilitação de Amador - CHA no prazo de 20 (vinte) dias, nos

processos de pedido de renovação e emissão de 2ª via, conforme determinado na NORTEC - 40/DPC-2011, ou na

sua impossibilidade, autorize os amadores a navegarem com o protocolo de solicitação até a emissão de referido

do documento. Afirma que, segundo o disposto na NORTEC - 40 / DPC - 2011, aprovada pela Portaria nº

139/DCP de 08/07/2011, o prazo para emissão da CHA é de 20 (vinte) dias. Alega que o atendimento aos pedidos

de renovação e 2ª via têm demorado cerca de 90 (noventa) dias, e que por ocasião da solicitação, os interessados

têm que entregar a documentação vencida ou a vencer, ficando impossibilitados, durante este período, de

conduzirem embarcações. Aduz que, anteriormente, era prática da autoridade militar, a emissão de protocolo com

autorização para condução até a emissão do novo documento. Juntou procuração e documentos. Recolheu as

custas (fl. 27).O exame do pedido de liminar foi diferido para após a vinda das informações (fl. 35).Notificada, a

autoridade impetrada prestou informações às fls. 40/47. É a síntese do necessário. Fundamento e

decido.Inicialmente, tratando-se de mandado de segurança impetrado por associação civil, remetam-se os autos ao

SUDP para retificação da autuação, reclassificando o feito para o código 127 (mandado de segurança coletivo).

No mais, o presente mandamus não merece prosseguir. A impetrante não detém legitimidade ativa para pleitear

judicialmente os interesses coletivos da categoria dos amadores.De fato, depreende-se da análise da inicial que,

apesar do manejo do presente remédio constitucional pela Associação dos Despachantes Navais do Estado de São

Paulo, na realidade, o que se pretende, é a tutela dos interesses dos amadores, e não de seus representantes. Nos

termos do artigo 2º, alínea a, do seu estatuto social (fl. 18), cabe à entidade representar, perante as autoridades

administrativas e judiciárias, os interesses individuais dos associados, relativamente à categoria profissional de

Despachantes Navais e dos serviços que prestam à coletividade. Assim, dita associação tem legitimidade para

representar judicialmente os interesses de seus filiados (despachantes navais) e não os interesses dos seus

representados (amadores). A figura do amador vem conceituada no artigo 2º, inciso I, da Lei nº 9.537/97, que

dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional, senão vejamos: Art. 2 Para os

efeitos desta Lei, ficam estabelecidos os seguintes conceitos e definições:I - Amador - todo aquele com habilitação

certificada pela autoridade marítima para operar embarcações de esporte e recreio, em caráter não-

profissional;Portanto, não há que se confundir a pessoa do amador com a do despachante naval, que na verdade é

representante administrativo do primeiro. A legitimação ativa cabe ao titular do interesse afirmado na pretensão, o

que não é a hipótese dos autos, já que o estabelecimento de prazo administrativo ou a demora para a emissão da

carteira de habilitação de amador não restringe a atuação do despachante naval, tampouco o faz a vedação de

navegação somente com o documento do protocolo, nos casos de CHA expirada ou vencida, dirigindo-se eventual

prejuízo ao titular do direito, ou seja, o amador. Desse modo, tenho que a presente demanda versa sobre direito

líquido e certo dos amadores, categoria não representada pela autora. Nessa esteira, deve ser declarada a

ilegitimidade ativa da impetrante, o que importa na extinção do feito sem resolução do mérito.

DISPOSITIVODiante do exposto, reconheço a ilegitimidade ativa da Associação dos Despachantes Navais do

Estado de São Paulo e, em consequência, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, nos termos do artigo
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267, VI, do CPC.Indevidos honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei n. 12.016/2009.Custas pela

impetrante. Ao SUDP para retificação da autuação, reclassificando o feito para o código 127 (mandado de

segurança coletivo). Oportunamente, dê-se vista ao Ministério Público Federal. Após o trânsito em julgado desta,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P.R.I. Oficie-se à autoridade impetrada.

 

0002983-46.2015.403.6104 - MSC MEDITERRANEAN SHIPPING DO BRASIL LTDA(SP255532 - LUCIANA

MARIANO MELO) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS X GERENTE GERAL DO

TERMINAL TECONDI TERMINAL PARA CONTEINERES DA MARGEM DIREITA S/A(SP127883 -

RODRIGO VALLEJO MARSAIOLI)

MSC MEDITERRANEAN SHIPPING DO BRASIL LTDA. impetrou o presente mandado de segurança, com

pedido de liminar, contra ato do INSPETOR DA ALFÂNDEGA NO PORTO DE SANTOS e GERENTE GERAL

DO TERMINAL TECONDI, objetivando a desunitização da carga e a devolução do contêiner MSCU 0172177.

Alega, em síntese, que transportou a mercadoria acondicionada no contêiner acima mencionado; e embora

formalmente notificado, o consignatário não providenciou a liberação das mercadorias; conforme disposto no art.

24, único, da Lei nº 9.611/98; a unidade de carga, bem como acessórios e equipamentos, não constituem

embalagem, sendo destinados única e exclusivamente ao transporte de mercadorias; a responsabilidade do

transportador marítimo foi efetivamente cumprida, encerrando-se no ato da descarga do contêiner, nos termos do

Decreto-lei nº 116/1967 e do art. 750 do Código Civil; o contêiner é equipamento destinado ao transporte de

mercadorias e não ao armazenamento destas; a retenção do equipamento de transporte vem gerando prejuízos

diários, visto que o contêiner é elemento essencial à atividade fim do armador. Por fim, pede provimento judicial

que determine a desunitização da carga e a imediata devolução do contêiner, que está depositado no terminal

alfandegado. Juntou procuração e documentos. Recolheu as custas.À fl. 174 foi postergada para após a vinda das

informações a apreciação do pedido de liminar.O Gerente do Terminal ofertou informações às fls. 184/198. O

Inspetor da Alfândega no Porto de Santos prestou informações às fls. 214/227. É a síntese do

necessário.Fundamento e decido.De início, importa consignar que deve ser declarada a ilegitimidade passiva do

gerente do terminal. Com efeito, a referida autoridade é mera arrendatária dos serviços de exploração do Terminal

de Contêineres. As atividades de movimentação e armazenagem em recintos alfandegados são mera execução de

ordem do Inspetor da Alfândega do Porto de Santos.O pleito relativo à notificação da liberação dos contêineres,

por si só, não justifica a permanência do Gerente Geral do Terminal Tecondi no pólo passivo da impetração, pois

pode ser suprido por ato da primeira autoridade dita coatora. Por tais motivos, o processo deve ser extinto, sem

resolução do mérito, no que diz respeito à segunda autoridade indicada na inicial. Assentada tal questão, cumpre

examinar o pedido de medida de urgência.Segundo Hely Lopes Meirelles, a medida liminar é provimento cautelar

admitido pela própria lei de mandado de segurança quando sejam relevantes os fundamentos da impetração e do

ato impugnado puder resultar a ineficácia da ordem judicial, se concedida a final (Mandado de segurança. 26 ed.

Atualizada por Arnoldo Wald e Gilmar F. Mendes. p. 77).Prossegue o citado autor dizendo que para a concessão

da liminar devem concorrer os dois requisitos legais, ou seja, a relevância dos motivos em que se assenta o pedido

na inicial e a possibilidade da ocorrência de lesão irreparável ao direito do impetrante se vier a ser reconhecido na

decisão de mérito - fumus boni iuris e periculum in mora. A medida liminar não é concedida como antecipação

dos efeitos da sentença final, é procedimento acautelador do possível direito do impetrante, justificado pela

iminência de dano irreversível de ordem patrimonial, funcional ou moral se mantido o ato coator até a apreciação

definitiva da causa (op. cit. p. 77). Vê-se, assim, que à semelhança do que ocorre no processo cautelar, para o

deferimento da medida urgente, revela-se necessária a presença da fumaça do bom direito e do perigo da demora.

No caso, a liminar deve ser indeferida. É cediço que, em casos como o presente, em que se pretende a liberação de

contêiner, a jurisprudência encontra-se sedimentada no sentido de que a mera unidade de carga não se confunde

com as mercadorias nela transportadas. Nessa esteira, a princípio, seria cabível a devolução da unidade de carga,

na hipótese de ter ocorrido a apreensão da mercadoria nela acondicionada. Ocorre que, em relação à unidade de

carga discriminada na inicial, convém colacionar, pela clareza, trecho das informações prestadas pela autoridade

impetrada, que segue: Devido ao fato de o consignatário não ter iniciado o despacho de importação em tempo

hábil, a carga passou a ser considerada abandonada, nos termos do art. 642, II, c, do Decreto nº 6.759, de 05 de

fevereiro de 2009 (Regulamento Aduaneiro), abaixo colacionado. CAPÍTULO II DO ABANDONO DE

MERCADORIA OU DE VEÍCULO Art. 642. Considera-se abandonada a mercadoria que permanecer em recinto

alfandegado sem que o seu despacho de importação seja iniciado no decurso dos seguintes prazos (Decreto-Lei nº

1455, de 1976, art. 23, incisos II e III): I) noventa dias: a) da sua descarga; (...) O abandono das mercadorias,

presumido em virtude do decurso do prazo de permanência no recinto alfandegado sem que tenha sido iniciado o

despacho aduaneiro de importação, é uma infração considerada dano ao Erário, punível com pena de perdimento.

A apuração dessa infração se dá por intermédio de processo fiscal, devidamente instruído com o Auto de Infração

e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal (AITAGF), conforme previsão do art. 27 do Decreto-lei nº 1.455/76,

aplicável ao caso em tela. Em obediência à norma epigrafada, o recinto alfandegado registrou a Ficha de

Mercadoria Abandonada (FMA). Após a emissão da FMA, o importador, com base no art. 643 do Decreto nº

6.759/09 e art. 2º, 2º da IN SRF nº 69/99, alterada pela IN SRF nº 109/99, solicitou autorização para formular o
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início do despacho de importação para as mercadorias objeto do B/L nº KRCAQKB04, acondicionada no

contêiner AMFU 317.989-2. Mediante autorização para início do despacho aduaneiro, o consignatário solicitou

prorrogação do prazo para registro da Declaração de Importação, sendo concedida permissão até 02/06/2015.

Destarte, não obstante a carga inicialmente ter sido abandonada pelo consignatário, o mesmo retomou os

procedimentos necessários para o desembaraço das mercadorias com posterior liberação da unidade de carga,

estando na iminência do registro da DI. No caso em exame, note-se que, embora as mercadorias tenham sido

consideradas abandonadas, pelo decurso do prazo previsto no Regulamento Aduaneiro, antes da apreensão, o

importador formulou requerimento atestando ter interesse no início do despacho e registrou a respectiva

declaração de importação.Segundo consta das informações (fl. 218) encontra-se o despacho aduaneiro em curso,

aguardando o registro da Declaração de Importação. Nesse contexto, não se vislumbra hipótese que autorize a

apreensão das mercadorias, motivo pelo qual não se pode imputar à Alfândega da SRF omissão atual no que tange

à desunitização e liberação do contêiner mencionado na inicial. Ante o exposto, indefiro o pedido de

liminar.Publique-se. Intime-se. Santos, 19 de junho de 2015.

 

0003083-98.2015.403.6104 - CLOVIS ROBERTO MARTINS(SP299690 - MERIELLI RIBEIRO SANTOS DA

SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-SP

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro, concedo o prazo de 05 (cinco) dias, para que o impetrante

providencie o recolhimento correto das custas processuais nos termos do r. despacho de fl. 24, sob pena de

cancelamento da distribuição. Intime-se. 

 

0003097-82.2015.403.6104 - LATICINIOS LUCE LTDA.(MG074659 - JOSE FRANCISCO DE OLIVEIRA

SANTOS) X CHEFE SERVICO VIGILAN SANITARIA MINISTERIO AGRICULTURA PORTO DE SANTOS

Vistos em despacho. Diante do contido nas informações prestadas pela(s) autoridade(s) impetrada(s), diga o(a)

impetrante, em 48 (quarenta e oito) horas, se ainda permanece com interesse no prosseguimento do feito.

Decorrido o prazo, tornem-me os autos conclusos. Intime-se.

 

0003249-33.2015.403.6104 - HANJIN SHIPPING CO LTD(SP184716 - JOÃO PAULO ALVES JUSTO

BRAUN E SP338114 - CAMILA AGUIAR GONZALEZ) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM SANTOS/SP

Ante o teor das informações prestadas pela autoridade coatora, manifeste-se a impetrante sobre a notícia de já

haver sido impetrado o mandado de segurança nº 0006893-86.2012.403.6104, para liberação da mesma unidade

de carga objeto do presente feito (CARU 268.451-2), julgado improcedente. Prazo: 05 (cinco) dias. Após, voltem

conclusos. Int. 

 

0003909-27.2015.403.6104 - LWART LUBRIFICANTES LTDA(SP168682 - LUÍS AUGUSTO MATTIAZZO

CARDIA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTOS

LWART LUBRIFICANTES LTDA., com qualificação e representação nos autos, impetrou o presente mandado

de segurança, com pedido de liminar, contra ato do INSPETOR DA ALFÂNDEGA NO PORTO DE SANTOS,

objetivando provimento que determine a liberação da mercadoria objeto do Auto de Infração e Termo de

Apreensão e Guarda Fiscal nº 0817800/06591/14 (processo administrativo fiscal nº 11128.730253/2014-03), com

a anulação da respectiva pena de perdimento. Para tanto, aduz, em síntese, que: desenvolve relevante atividade

para preservação dos recursos naturais e preservação do meio ambiente, pois atua no ramo da indústria de coleta e

rerrefino do óleo lubrificante usado ou contaminado, e que no exercício de suas atividades importou substância

(catalizador tipo níquel, com molibdênio de alta atividade para hidrodesmetalização). Sustenta que sua unidade

fabril deve realizar, periodicamente, manutenção preventiva, período em que há uma parada de todas as máquinas

e equipamentos da fábrica, que por sua vez, não pode se prolongar no tempo, tampouco prescindir das

mercadorias especiais, sob pena de interrupção de atividade essencial no rerrefino de óleo usado e interfere na

Política de Gestão Ambiental do país. Afirma que o terminal, responsável pela guarda da carga descrita na

documentação eletrônica, informou sobre a ocorrência de divergência detectada entre o manifestado na

documentação e o encontrado fisicamente, acusando a presença de dois volumes a mais no peso de 1.156,000 kg.

Juntou procuração e documentos. Recolheu as custas.A inicial foi emendada à fl. 257.A apreciação do pedido de

liminar foi diferida para após a vinda aos autos das informações (fl. 258).A autoridade impetrada prestou

informações às fls. 265/273.É o que cumpria relatar. Fundamento e decido.Segundo Hely Lopes Meirelles, a

medida liminar é provimento cautelar admitido pela própria lei de mandado de segurança quando sejam relevantes

os fundamentos da impetração e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da ordem judicial, se concedida a

final (Mandado de segurança. 26 ed. Atualizada por Arnoldo Wald e Gilmar F. Mendes. p. 77).Prossegue o citado

autor dizendo que para a concessão da liminar devem concorrer os dois requisitos legais, ou seja, a relevância dos

motivos em que se assenta o pedido na inicial e a possibilidade da ocorrência de lesão irreparável ao direito do

impetrante se vier a ser reconhecido na decisão de mérito - fumus boni iuris e periculum in mora. A medida
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liminar não é concedida como antecipação dos efeitos da sentença final, é procedimento acautelador do possível

direito do impetrante, justificado pela iminência de dano irreversível de ordem patrimonial, funcional ou moral se

mantido o ato coator até a apreciação definitiva da causa (op. cit. p. 77). Vê-se, assim, que à semelhança do que

ocorre no processo cautelar, para o deferimento da medida urgente, revela-se necessária a presença da fumaça do

bom direito e do perigo da demora. No caso, a liminar deve ser indeferida. Depreende-se da análise do teor das

informações que a controvérsia estabelecida entre as partes cinge-se à divergência dos itens declarados na

documentação pertinente e aqueles encontrados fisicamente, correspondendo a dois volumes não mencionados,

com acréscimo de peso correspondente a 1.156,000 kg., circunstância que ensejou a retenção das mercadorias.

Assim, em 05/09/2014 foi iniciada ação fiscal para verificação de eventual infração à legislação aduaneira (carga

não manifestada). Segundo o informado, em 10/09/2014, o transportador responsável pelo respectivo MBL

(151405170323902) retificou o seu peso, de 10.859,000 kg, para 12.015,000 kg, e na mesma oportunidade, foi

alterada a descrição da mercadoria, de 64 para 66 piece activated alumina. Em 17/09/2014, o transportador IB

Freight Importação de Exportação Ltda. - ME justificou a discrepância, atribuindo-a a erro material do exportador,

e a impossibilidade de conferência, na qualidade de agenciador de fretes. Consta, ainda, que em 18/09/2014 o

importador e consignatário do HBL em referência registrou a Declaração de Importação nº 1417947456,

informando toda a mercadoria, incluindo-se os acréscimos apontados na autuação. Ocorre que tal retificação, no

momento em que efetuada, não tem o condão de afastar a medida de retenção das mercadorias, segundo o disposto

no artigo 102, parágrafo 1º, alínea b, do Decreto-lei nº 37/66, a seguir transcrito: Art. 102 - A denúncia espontânea

da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do imposto e dos acréscimos, excluirá a imposição da

correspondente penalidade. 1º - Não se considera espontânea a denúncia apresentada: ...b) após o início de

qualquer outro procedimento fiscal, mediante ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, tendente a

apurar a infração.... De fato, após a instauração da competente ação fiscal, qualquer medida de retificação ou

denúncia perde o seu caráter de espontaneidade, e, por consequência, a eficácia de elidir a aplicação de penalidade

por cometimento de infração à legislação tributária. Outrossim, na hipótese dos autos, em que são encontrados

bens não manifestados na documentação pertinente, é determinada pela legislação aduaneira a aplicação da pena

de perdimento da mercadoria, conforme o disposto no artigo 105, inciso IV, do mesmo decreto-lei: Art. 105 -

Aplica-se a pena de perdimento da mercadoria:(...)IV - existente a bordo do veículo, sem registro em manifesto,

em documento de efeito equivalente ou em outras declarações; .... Portanto, não verifico, nesta sede de cognição

sumária, a ocorrência de ilegalidade, abuso de direito, intuito protelatório ou prática de qualquer ato

administrativo atípico às medidas ordinárias de fiscalização, inerentes à atuação dos agentes fiscalizadores, razão

pela qual indefiro o pedido de liminar. Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal e, após, venham os

autos conclusos para sentença. Publique-se. Intime-se. Santos, 09 de junho de 2015.

 

0004019-26.2015.403.6104 - GLOBOGO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA - EPP(SP036249 - TADEU

FERNANDES GIORDANO) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTOS/SP

Em razão da especificidade da questão posta, e em atenção ao disposto no art. 5º, inciso LV, da Constituição

Federal, tenho como imprescindível na espécie a oitiva da digna autoridade impetrada para a análise do pedido de

liminar. Pelas razões antes expendidas, reservo o exame da liminar para após a vinda das informações. Solicitem-

se informações à(s) digna(s) autoridade(s) indigitada(s) impetrada(s), a serem prestadas no prazo legal de 10 (dez)

dias, após o que será examinado o pedido de liminar nestes autos. Dê-se ciência do feito ao órgão de representação

judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II da Lei 12.016, de 07 de agosto de 2009.

Publique-se. Intime-se. Oficie-se

 

0004111-04.2015.403.6104 - SERGIO JOSE COSTA(SP023487 - DOMINGOS DE TORRE) X INSPETOR DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTOS/SP

Aceito a conclusão. Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por SÉRGIO JOSÉ

COSTA, contra ato do INSPETOR DA ALFÂNDEGA NO PORTO DE SANTOS, por meio do qual pretende a

obtenção de provimento jurisdicional que determine à impetrada o afastamento do óbice que acarretou a sua

inabilitação no processo no Processo Seletivo previsto no Edital de Seleção de Peritos nº 01/2015, com garantia de

vaga para a sua especialidade. Aduz que nos termos do subitem 4.1.1 de referido edital, para realização da

inscrição, exigia-se Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa Conjunta emitida pela

RFB/PGFN. Alega que seu pedido de inscrição foi indeferido, por haver apresentado um Relatório de Situação

Fiscal, Informações Cadastrais e Diagnóstico Fiscal, obtido no sítio eletrônico da Receita Federal. Noticia haver

interposto recurso contra a decisão de indeferimento de inscrição, apresentando o documento exigido, sendo o seu

pedido novamente indeferido em razão do documento haver sido ofertado extemporaneamente. Sustenta que

conforme o disposto no subitem 8.1, é facultada à Comissão, em qualquer fase do processo seletivo, proceder à

instrução do processo de seleção.Juntou procuração e documentos. Recolheu metade das custas. A apreciação do

pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações (fl. 72). A União manifestou-se às fls. 79/85.A

autoridade dita coatora prestou informações às fls. 86/95.É o relatório. Fundamento e decido. Segundo Hely

Lopes Meirelles, a medida liminar é provimento cautelar admitido pela própria lei de mandado de segurança
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quando sejam relevantes os fundamentos da impetração e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da ordem

judicial, se concedida a final (Mandado de segurança. 26 ed. Atualizada por Arnoldo Wald e Gilmar F. Mendes. p.

77).Prossegue o citado autor dizendo que para a concessão da liminar devem concorrer os dois requisitos legais,

ou seja, a relevância dos motivos em que se assenta o pedido na inicial e a possibilidade da ocorrência de lesão

irreparável ao direito do impetrante se vier a ser reconhecido na decisão de mérito - fumus boni iuris e periculum

in mora. A medida liminar não é concedida como antecipação dos efeitos da sentença final, é procedimento

acautelador do possível direito do impetrante, justificado pela iminência de dano irreversível de ordem

patrimonial, funcional ou moral se mantido o ato coator até a apreciação definitiva da causa (op. cit. p. 77). Vê-se,

assim, que à semelhança do que ocorre no processo cautelar, para o deferimento da medida urgente, revela-se

necessária a presença da fumaça do bom direito e do perigo da demora. No caso, a liminar deve indeferida. O

processo seletivo para credenciamento de peritos, objeto de questionamento, é regido pelo princípio da vinculação

ao instrumento convocatório, segundo o qual o edital caracteriza-se como a lei do certame, na qual devem estar

previstas normas garantidoras de tratamento isonômico para prestação de serviço público. Publicado o edital, os

requisitos nele estabelecidos passam a ter caráter geral e vinculante tanto para a Administração Pública quanto

para os candidatos, somente podendo ser afastados pelo Poder Judiciário quando neles presente a pecha de

ilegalidade ou inconstitucionalidade.O edital do processo seletivo em tela dispõe que: 4 - DA

DOCUMENTAÇÃO 4.1- O interessado deverá solicitar sua inscrição ao Inspetor-Chefe da Alfândega da RFB do

Porto de Santos através de requerimento de inscrição instruído com a seguinte documentação: 4.1.1. - certidão

negativa - ou certidão negativa com efeitos de negativa - emitida em conjunto pela Secretaria da Receita Federal

no Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que poderá ser obtida no sítio

www.receita.fazenda.gov.br ...5 - DO JULGAMENTO DA SELEÇÃO5.1 - Far-se-á a seleção para

credenciamento em julgamento único, que inclui: 5.1.1 - A aceitabilidade dos documentos apresentados com a

relação prevista no Item 4 deste Edital, sendo que a falta ou divergência deste documentos acarretará a

inabilitação do interessado no presente certame;....O edital especifica com clareza a documentação necessária para

a realização da inscrição dos profissionais interessados. Verifica-se, pois, que o impetrante incidiu em erro

inescusável ao apresentar documento diverso daquele exigido. Assim sendo, diante da redação precisa do edital,

escapa à razoabilidade a admissão da tese sustentada na exordial, de que a responsabilidade por tal equívoco deve

ser compartilhada com a Administração Pública. É certo que o subitem 8.1 faculta à Comissão, ... em qualquer

fase do processo seletivo, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do

processoContudo, trata-se de mera faculdade concedida pelo edital à referida Comissão, atribuindo-lhe certa

margem de discricionariedade na condução do processo seletivo, sendo vedado ao Poder Judiciário substituir o

administrador nessa seara, salvo nos casos de inconstitucionalidade ou ilegalidade, hipóteses, aliás, não

verificadas nestes autos.Vale mencionar, inclusive, que a admissão da pretensão ora deduzida em juízo, isso sim,

implicaria em ofensa ao postulado constitucional que determina o tratamento isonômico a todos os interessados no

processo seletivo, e aos próprios inscritos, que atenderam aos requisitos estabelecidos no edital, apresentando

corretamente a documentação exigida no certame. Ante o exposto, INDEFIRO o pedido liminar. Ao MPF para

oferecimento de parecer, após, conclusos para sentença.Intimem-se. Oficie-se. 

 

0004144-91.2015.403.6104 - MARCELO ROSENDO DATOGUEA(SP023487 - DOMINGOS DE TORRE) X

INSPETOR DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTOS/SP

Vistos em despacho. Em razão da especificidade da questão posta, e em atenção ao disposto no art. 5º, inciso LV,

da Constituição Federal, tenho como imprescindível na espécie a oitiva d(s) autoridade(s) impetrada(s) para a

análise do pedido de liminar. Requisitem-se informações à(s) digna(s) autoridade(s) apontada(s) como coatora(s),

a serem prestadas no prazo legal de 10 (dez) dias. Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial da

pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II da Lei 12.016, de 07 de agosto de 2009. Oficie-se.

Cumpra-se. 

 

0004443-68.2015.403.6104 - ROJEMAC IMPORTACAO E EXPORTACAO LIMITADA(SP188567 - PAULO

ROSENTHAL) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTOS/SP

Vistos em despacho. Em razão da especificidade da questão posta, e em atenção ao disposto no art. 5º, inciso LV,

da Constituição Federal, tenho como imprescindível na espécie a oitiva d(s) autoridade(s) impetrada(s) para a

análise do pedido de liminar. Requisitem-se informações à(s) digna(s) autoridade(s) apontada(s) como coatora(s),

a serem prestadas no prazo legal de 10 (dez) dias. Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial da

pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II da Lei 12.016, de 07 de agosto de 2009. Oficie-se.

Cumpra-se. 

 

0004653-22.2015.403.6104 - COLISEU PRESENTES LTDA(SP188567 - PAULO ROSENTHAL) X

INSPETOR CHEFE ALFANDEGA RECEITA FEDERAL BRASIL PORTO DE SANTOS - SP

Vistos em despacho. Em razão da especificidade da questão posta, e em atenção ao disposto no art. 5º, inciso LV,
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da Constituição Federal, tenho como imprescindível na espécie a oitiva d(s) autoridade(s) impetrada(s) para a

análise do pedido de liminar. Requisitem-se informações à(s) digna(s) autoridade(s) apontada(s) como coatora(s),

a serem prestadas no prazo legal de 10 (dez) dias. Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial da

pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II da Lei 12.016, de 07 de agosto de 2009. Oficie-se.

Cumpra-se. 

 

0004655-89.2015.403.6104 - CIS COMERCIO E TRANSPORTES DE RESIDUOS QUIMICOS E OLEOSOS

MARITIMO LTDA EPP(AC001835 - SIDNEI BONANZINI) X DIRETOR DE INFRAESTUTURA E

EXECUCAO DE OBRAS DO PORTO DE SANTOS - SP

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro, providencie a impetrante o recohimento das custas

processuais nos termos do disposto na Lei nº 9.289/96, bem como da Tabela de custas da Justiça Federal.

Outrossim, forneça cópia da petição inicial e de todos os documentos que a instruíram, nos termos do art. 6º da lei

nº 12.016/2009. Faculto a emenda da inicial, para sanação dos defeitos apontados, nos termos do artigo 284 do

diploma civil instrumental, fornecendo a Impetrante, cópia da petição de aditamento, a fim de completar as

contrafés. Após o cumprimento ou decorrido o prazo, tornem-me os autos conclusos. Intime-se. 

 

0004865-43.2015.403.6104 - SERRALHERIA YPIRANGA GUARUJA LTDA - ME(SP317947 - LAURO

SANTOS DE CAMPOS) X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO DE SANTOS - SP

Providencie a impetrante, em 10 (dez) dias, o recolhimento das custas processuais, na forma do disposto no art. 2º

da Lei nº 9.289/96, sob pena de cancelamento da distribuição; Após o cumprimento ou decorrido o prazo,

venham-me os autos conclusos. Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0202461-41.1992.403.6104 (92.0202461-8) - LIVIO PEZZANO X CIRO VIRGILIO PEZZANO X MARCO

PEZZANO(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

LIVIO PEZZANO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

RETIRAR ALVARÁ DE LEVANTAMENTO EM 05 (CINCO) DIAS. 

 

 

5ª VARA DE SANTOS 

 

Dr. ROBERTO LEMOS DOS SANTOS FILHO - Juiz Federal

 

 

Expediente Nº 7486

 

EXECUCAO DA PENA

0010492-96.2013.403.6104 - JUSTICA PUBLICA(Proc. VALTAN TIMBO MARTINS MENDES FURTADO)

X ELIEL VENANCIO DE LIMA(SP200419 - DIONE ALMEIDA SANTOS)

Ciencia a defesa do executado Eliel Venancio de Lima para ciencia da designação da audiencia admonitoria 7 de

outubro de 2015, às 14:15 horas na Vara Unica da Comarca de Juquiá-SP.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003528-58.2011.403.6104 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 91 - PROCURADOR) X JIN

LIN(SP257177 - TOMAZ KIYOMU KURASHIMA JUNIOR)

Intime-se a defesa da acusada Jin Lin para apresentar alegações finais por memoriais no prazo legal, conforme

determinado á fl. 197.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO BERNARDO DO CAMPO 
 

3ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

DESPACHOS, DECISÕES E SENTENÇAS PROFERIDOS PELA DRA.ANA LUCIA IUCKER

MEIRELLES DE OLIVEIRA

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR 
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DR. MÁRCIO MARTINS DE OLIVEIRA 

MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL(A). CRISTIANE JUNKO KUSSUMOTO MAEDA 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 9901

 

CARTA PRECATORIA

0000980-88.2015.403.6114 - JUIZO DA 6 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP X JUSTICA

PUBLICA X GIAMPAOLO ZANON X MARCOS PICCININ(SP211239 - JOSÉ GERALDO REIS) X JUIZO

DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE S.BERNARDO DO CAMPO - SP

Fls. 08/09: Tendo em vista que a audiência foi designada pelo sistema de videoconferência, ou seja, a ser presidida

diretamente pelo Juízo Deprecante, resta incompetente este Juízo para análise do pedido. Entretanto, em consulta

ao andamento do feito no Juízo Originário, conforme andamento ora juntado, verifico que foi realizado protocolo

de petição, nesta data, naqueles autos, tendo o Juízo deferido o pedido realizado para reaudiência. .PA 0,10 Assim,

acautelem-se os autos até comunicação do Juízo Deprecante acerca da nova data da audiência, para as

providências cabíveis.

 

0002729-43.2015.403.6114 - JUIZO DA 6 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP X JUSTICA

PUBLICA X EDILSON MACHADO(SP234082 - CAROLINA COELHO CARVALHO DE OLIVEIRA E

SP121247 - MEJOUR PHILIP ANTONIOLI) X CARLOS HUMBERTO VISOTTO(SP121247 - MEJOUR

PHILIP ANTONIOLI E SP234082 - CAROLINA COELHO CARVALHO DE OLIVEIRA) X ILTON

DONIZETI BERNARDO(SP121247 - MEJOUR PHILIP ANTONIOLI E SP234082 - CAROLINA COELHO

CARVALHO DE OLIVEIRA) X ELCIO PIO DOS SANTOS X AROLDO NEVES DE LIMA X JOSE LUIS

PFEIFER(SP190193 - ENZO ALEX VELASQUEZ FARIAS) X EDIMAR MOREIRA DE OLIVEIRA X

MAURICIO MUNHOZ X REGINALDO FABRETTI X COSME CIPRIANO DE QUEIROZ X CLAUDIO

NUNES X ANTONIO BEZERRA DANTAS X JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE S.BERNARDO

DO CAMPO - SP

Fls. 62/74: Tendo em vista a impossibilidade de comparecimento da testemunha de acusação JOSE LUIS

PFEIFER, conforme documentação juntada, designo o dia 13/08/2015 às 17h30min para realização da sua oitiva,

SEM PREJUÍZO da designação anterior para oitiva das demais testemunhas arroladas.Comunique-se o Juízo

Deprecante.Notifique-se o Ministério Público Federal.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 9942

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002861-91.2001.403.6114 (2001.61.14.002861-9) - FISIOVITA FISIOTERAPIA S/C LTDA(SP104883A -

LUCINEIA APARECIDA NUCCI E SP079080 - SOLANGE MARIA VILACA LOUZADA) X

INSS/FAZENDA(Proc. TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES)

Vistos. Diante da expressa concordância da União Federal, expeça(m)-se ofício(s)requisitório(s). Intime-se. 

 

0005118-06.2012.403.6114 - MARIA JOSEFA DA SILVA(SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X UNIAO

FEDERAL

Vistos. Diante da expressa concordância da União Federal, expeça-se ofício requsitório.Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001738-67.2015.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008692-

66.2014.403.6114) BRUDELKER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EPP X BRUNO CLEMENTINO

CAZITA X MARCIA DE JESUS CLEMENTINO CAZITA(SP245040 - LUCIANA FIGUEIREDO PIRES DE

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA)

Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista à CEF para apresentar

contrarrazões, no prazo legal.Intimem-se.

 

0002407-23.2015.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008337-

95.2010.403.6114) STEFANIA APARECIDA BELUTE QUEIROZ(SP104016 - NOEMIA APARECIDA
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PEREIRA VIEIRA E SP280195 - ANA CAROLINA LATTARO DE PAULA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA)

Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista à CEF para apresentar

contrarrazões, no prazo legal.Intimem-se.

 

0003252-55.2015.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001730-

37.2008.403.6114 (2008.61.14.001730-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 379 -

MIGUEL HORVATH JUNIOR) X ELAINE CATARINA BLUMTRITT GOLTL(SP141049 - ARIANE BUENO

DA SILVA)

Recebo os presentes embargos.Dê-se vista ao embargado para impugnação no prazo legal.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0003284-65.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

VITORIA CRACHAS EMPREENDIMENTOS LTDA - ME X DANIEL FERREIRA DA SILVA X DEBORA

APARECIDA CHIAVEGATO(SP271707 - CLAUDETE DA SILVA GOMES)

Vistos.Fls 221: Indefiro. Cumpra a CEF integralmente a determinação de fls. 220, no prazo improrrogável de 05

(cinco) dias.Int.

 

0002930-06.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ROSILANE MARIA DE MACEDO

Vistos. Tendo em vista a audiência de conciliação realizada, diga a CEF sobre a finalização da transação, no prazo

de 10 (dez) dias. Int.

 

0001200-23.2014.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

PLANETA ALIMENTOS LTDA ME X BRUNO CAMPO X THIAGO PACHECO RODRIGUES DA SILVA

Vistos. Cumpra a CEF a determinação de fls. 147, providenciando a publicação do Edital por 2 vezes em jornal

local, sob pena de extinção do processo.Int.

 

0000023-87.2015.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ALMARE DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - ME

Vistos.Tratam os presentes de embargos de declaração opostos em face da decisão proferida às fls. 315.

CONHEÇO DOS EMBARGOS E LHES NEGO PROVIMENTO.Conforme constou expressamente da decisão

em comento, o executado faleceu em 20/06/2011 e a presente ação somente foi proposta em 08/01/2015. A

substituição da parte por seu espólio ou por seus sucessores somente é possível quando a morte se dá no curso do

processo, o que não é a hipótese, in casu. Uma ação não pode ser proposta contra pessoa falecida, sem capacidade

processual, sendo tal vício insanável. Assim, a pessoa falecida antes da propositura da ação não tem personalidade

jurídica, nem capacidade para ser parte, e sua inexistência ab initio obsta a regularização do processo, com

substituição superveniente pelo espólio.Nesse sentido:APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO E

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ÓBITO DO DEVEDOR ANTERIOR Á

PROPOSITURA DA DEMANDA. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E

DESENVOLVIMENTO VÁLIDO DO PROCESSO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. DESCABIMENTO.

RECURSO IMPROVIDO. 1. Cuida-se de apelação impugnando sentença que, nos autos da execução de título

extrajudicial pela ora recorrente, julgou extinto o processo, sem a apreciação do mérito, por ausência de

presuspsoto de constituição e desenvolvimento regular do processo, com esteio no art. 267, inciso IV, do Código

de Processo Civil (CPC), haja vista o óbito da executada antes mesmo do ajuizamento da presente demanda. 2. O

cerne da controvérsia ora posta a desate cinge-se em analisar a possibilidade de regularização do polo passivo,

mediante a habilitação do espólio ou dos herdeiros, quando o falecimento do devedor ocorreu antes do

ajuizamento da execução. 3. A presente demanda foi proposta em 29.11.2013, objetivando a cobrança de quantia

referente a cédula de crédito bancária, sendo que, quando do ajuizamento da ação, a executada já havia falecido,

conforme informações prestadas pelo INSS. Sendo assim, evidencia-se a ausência de pressuposto processual

subjetivo indispensável à existência da relação processual, porquanto, à época da propositura da demanda, a

executado não tinha capacidade para aintegrar a lide, razão que justifica a extinção do feito. 4. Diante da falta de

pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, repita-se, decorrente da morte do devedor em

data anterior ao ajuizamento da execução, há impedimento para a substituição processual, com base no artigo 43

do Código de Processo Civil. 5. Apelação improvida. Sentença mantida. (TRF2- AC 201351010324955 - Sexta

Turma - Desembargadora Federal CARMEN SILVIA LIMA DE ARRUDA - E-DJF2R - Data::12/11/2014).

Portanto, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto. Int.
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0000870-89.2015.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LOPES DOCUMENTACAO IMOBILIARIA LTDA - ME X FRANCISCO DE ASSIS LOPES FONSECA

Vistos. Oficie-se a Instituição Financeira informada às fls. 111 para ciência e anuência acerca da penhora dos

direitos do devedor fiduciante, com relação aos veículos alienados fiduciariamente (fls. 99).Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003926-92.1999.403.6114 (1999.61.14.003926-8) - BASF S/A(SP119729 - PAULO AUGUSTO GRECO E

SP281901 - PRISCILA REYS E SP264742 - MARIANA CASTELO BRANCO DE MELO COSTA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. CELIA REGINA DE LIMA E SP246127 - ORLY CORREIA DE SANTANA) X BASF S/A X

UNIAO FEDERAL

Vistos. Remetam-se os autos ao arquivo, baixa findo.Int.

 

0004163-53.2004.403.6114 (2004.61.14.004163-7) - CENTRO EDUCACIONAL TABOAO S/C

LTDA(SP145243 - REGINA NASCIMENTO DE MENEZES) X UNIAO FEDERAL(Proc. JULIO CESAR

CASARI) X CENTRO EDUCACIONAL TABOAO S/C LTDA X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X

CENTRO EDUCACIONAL TABOAO S/C LTDA

Vistos.Intime(m)-se a parte executada, na pessoa de seu advogado, a providenciar o pagamento do montante

devido, no valor de R$1.644,15 (Um mil seiscentos e quarenta e quatro reais e quinze centavos) atualizados em

JULHO/2015 conforme cálculos apresentados em fls 514/516, sob pena de multa de 10% sobre o valor da

condenação, nos termos do artigo 475, J, caput, do CPC. .

 

0004411-67.2014.403.6114 - MILENIO - COMUNICACAO VISUAL LTDA. - ME(SP071721 - DANIEL

SOARES DE ARRUDA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) X

MILENIO - COMUNICACAO VISUAL LTDA. - ME X UNIAO FEDERAL

Cite-se nos termos do art. 730 do CPC, conforme cálculos de fls.93/94 Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002370-11.2006.403.6114 (2006.61.14.002370-0) - JOSE AMANCIO MARTINS(SP192618 - LUCIANA

MENEZES TEODORO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP174460 - VALDIR BENEDITO

RODRIGUES) X JOSE AMANCIO MARTINS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos. Manifeste-se a(o) Exequente, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o cumprimento da obrigação, tendo em

vista a juntada do comprovante do depósito judicial, requerendo o que de direito. Intime-se. 

 

0007163-56.2007.403.6114 (2007.61.14.007163-1) - INES STUCHI CRUZ(SP199697 - THIAGO CRUZ

CAVALCANTI E SP145454E - JANAINA BALLARIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 -

RENATO VIDAL DE LIMA E SP197093 - IVO ROBERTO COSTA DA SILVA) X INES STUCHI CRUZ X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos. Manifeste-se a(o) Exequente, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o cumprimento da obrigação, tendo em

vista a juntada do comprovante do depósito judicial, requerendo o que de direito. Intime-se. 

 

0005821-73.2008.403.6114 (2008.61.14.005821-7) - ANDRE LUIS MARTINS(SP159054 - SORAIA TARDEU

VARELA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA E SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS) X ANDRE LUIS MARTINS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo a impugnação interposta.Vista à parte exequente para resposta no prazo legalDecorrido o prazo com ou

sem resposta, dê-se vista ao Contador.Após, dê-se vista às partes.Intime-se.

 

0006493-47.2009.403.6114 (2009.61.14.006493-3) - WAGNER PEREIRA CARDOSO(SP032796 - FAYES

RIZEK ABUD) X ROMA DISTRIBUIDORA DE MARMORES LTDA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP215220 - TANIA RODRIGUES DO

NASCIMENTO) X SERASA S/A(SP086908 - MARCELO LALONI TRINDADE E SP195883 - RODRIGO

INFANTOZZI) X WAGNER PEREIRA CARDOSO X ROMA DISTRIBUIDORA DE MARMORES LTDA

Vistos. Fls. 233: Defiro prazo de 10 dias à CEF, conforme requerido. Int. 

 

0003053-38.2012.403.6114 - CRISTINA OLIVEIRA SILVA(SP031526 - JANUARIO ALVES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP308044 - CARLOS

FREDERICO RAMOS DE JESUS) X CRISTINA OLIVEIRA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos. Manifeste-se a(o) Exequente, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o cumprimento da obrigação, tendo em

vista a juntada do comprovante do depósito judicial, requerendo o que de direito. Intime-se. 
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0006604-89.2013.403.6114 - MOISES SILVEIRA FERREIRA X PAULINO SILVEIRA FERREIRA X

GERSON SILVEIRA FERREIRA X SILVANA SILVEIRA DE OLIVEIRA X SELMA SILVEIRA DE

OLIVEIRA(SP084674 - SANDRA DE SALVO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553 - NAILA

AKAMA HAZIME) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MOISES SILVEIRA FERREIRA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X PAULINO SILVEIRA FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

SILVANA SILVEIRA DE OLIVEIRA(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA E SP146819 -

ROSEMARY FREIRE COSTA DE SA GALLO)

Vistos. Fls. 188/189: Manifeste-se a parte executada, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

 

Expediente Nº 9949

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010551-27.2014.403.6338 - JOAO BATISTA DA SILVA X JOAO BATISTA DA SILVA(SP151188 -

LUCIANA NEIDE LUCCHESI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Recebo a petição de fls. como aditamento à inicial. Remetam-se os autos ao SEDI para retificação dos

dados do CPF do autor, a fim de constar apenas o nº 237.285.718-57. Após, tornem os autos novamente conclusos

para designação de perícia médica. Int. 

 

0000909-86.2015.403.6114 - EDSON DE AMORIM(SP085759 - FERNANDO STRACIERI E SP088810 - SUZI

BONVICINI MONTEIRO DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudo pericial

às fls. 126/130.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42

e 59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.Consoante o laudo pericial médico, o autor apresenta

transtorno mental pela CID10 F06.9, o que lhe acarreta incapacidade total e permanente para o trabalho.Houve

agravamento dos sintomas e a patologia foi detectada somente na perícia realizada nos presentes autos, a partir

doa TC de crânio (fl. 128).Tenho como data inicial da incapacidade a data em que realizado o referido exame -

22/01/14.Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza alimentar do benefício,

assim como o risco irreparável a que a parte autora estaria sujeita caso devesse aguardar o trânsito em julgado da

demanda, estão presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da tutela. Posto isso, CONCEDO

A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu conceder aposentadoria por invalidez ao autor com DIB em

22/01/14. Oficie-se o INSS para a implantação do benefício no prazo de trinta dias. Diga a parte autora sobre a

contestação. Manifeste-se o INSS sobre a possibilidade de acordo. Digam as partes sobre os laudos

periciais.Após, requisitem-se os honorários periciais. Intimem-se e oficie-se.

 

0002134-44.2015.403.6114 - OLAVIO FREIRE DE OLIVEIRA(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudos

periciais às fls. 128/138 e 139/157.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos

termos dos artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência,

quando assim for exigido, é necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.Um dos laudos médicos

periciais apresentado atesta que a parte autora está incapacitada de forma total e permanente para o trabalho, em

razão de ser portador de cardiopatia grave (fl. 157).Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e

considerando a natureza alimentar do benefício, assim como o risco irreparável a que a parte autora estaria sujeita

caso devesse aguardar o trânsito em julgado da demanda, estão presentes os pressupostos necessários à

antecipação dos efeitos da tutela. Posto isso, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu

conceder aposentadoria por invalidez ao autor com DIB em 16/01/15. Oficie-se o INSS para a implantação do

benefício no prazo de trinta dias. Diga a parte autora sobre a contestação. Manifeste-se o INSS sobre a

possibilidade de acordo. Digam as partes sobre o laudo pericial.Após, requisitem-se os honorários periciais.

Intimem-se e oficie-se.

 

0002380-40.2015.403.6114 - ROSANA IZABEL DUARTE X MABELL DUARTE DE LIMA(SP040344 -

GLAUCIA VIRGINIA AMANN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Instalada a 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de São Bernardo do Campo, a
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partir de 17/02/2014, com competência para processamento e julgamento das causas de até 60 (sessenta) salários

mínimos, excluídas aquelas que não podem ser processadas no JEF, na forma do art. 3º, 1º, da Lei n.

10.259/2001.No foro em que houver instalação do Juizado Especial Federal, a sua competência é absoluta, com

possibilidade, portanto, de reconhecimento de ofício. Verifico que o valor atribuído à causa é inferior a 60

(sessenta) salários mínimos. Logo, compete à 1ª Vara-Gabinete do JEF SBCampo, para onde determino a remessa

do feito, o seu processamento e julgamento. 

 

0003335-71.2015.403.6114 - LUIZ BENEDITO CORDEIRO(SP212891 - ANTONIO CARLOS POSSALE E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

petição inicial, objetivando a sua desaposentação.Em observância ao artigo 260 do Código de Processo Civil, a

soma das diferenças entre o benefício pleiteado (que alcance supostamente o teto de R$ 4.662,00) e o benefício

atual do autor (R$ 2.477,97), em número de doze, perfaz o total de R$ 26.208,36, razão pela qual corrijo de ofício

o valor da causa. Não há valores em atraso, já que a nova aposentadoria, caso procedente o pedido, será concedida

a partir do ajuizamento da ação.Nesse sentido:AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.

JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO.

VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 1. A decisão

monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela Lei nº

9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para não só

para indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar provimento a

recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo de mérito -

1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo. 2. Nos termos do artigo 260 do Código de Processo Civil, o valor da

causa deve corresponder ao proveito econômico perseguido pela parte, podendo o magistrado, de ofício, com base

nos elementos fáticos do processo, determinar a sua adequação, considerando que o valor atribuído ao feito reflete

na fixação da competência do Juízo para a apreciação e julgamento da demanda (art. 3º, 3º, Lei nº 10.259/2001),

bem como na verba de sucumbência e nas custas processuais, não podendo o autor fixá-lo ao seu livre arbítrio.

Sendo excessivo, é possível que o Juízo reduza, de ofício, o valor atribuído à causa. 3. Verifica-se que o pedido

formulado na ação originária é de desaposentação, referente à substituição de uma aposentadoria por outra mais

vantajosa. Sendo assim, a vantagem econômica almejada nesta ação corresponde à diferença entre a renda mensal

da aposentadoria atualmente percebida e o valor da nova aposentadoria que se pretende obter. 4. Em casos tais,

quando se reconhece a procedência do pedido de desaposentação, as decisões proferidas pelo Superior Tribunal de

Justiça e por esta Corte determinam a concessão de nova aposentadoria a contar do ajuizamento da ação, 5. Se não

há falar em prestações vencidas na hipótese de pedido de desaposentação, também não há falar em diferenças

correspondentes ao quinquênio anterior ao ajuizamento da demanda para compor o cálculo do valor da causa. 6.

Mantida a decisão do Juízo a quo que declinou da competência ao Juizado Especial Federal. 7. Agravo legal

improvido.(TRF3 - AI 00125380320144030000 - Sétima Turma- Rel. JUIZ CONVOCADO VALDECI DOS

SANTOS - e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/09/2014)Por conseguinte, tendo em vista que a competência do Juizado

Especial é absoluta para as causas previdenciárias cujo valor seja inferior a 60 salários mínimos, ou seja, R$

47.280,00 (artigo 3º, 3º, da Lei n. 10.259/01), DECLINO DA COMPETÊNCIA, nos termos do artigo 113 do

Código de Processo Civil e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Intimem-se e cumpra-se.

 

0003449-10.2015.403.6114 - ANTONIO SANTOS CONSTANTINO(SP075069 - SERGIO DE PAULA PINTO

E SP216548 - GEORGIA HELENA DE PAULA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

petição inicial, objetivando a sua desaposentação.Em observância ao artigo 260 do Código de Processo Civil, a

soma das diferenças entre o benefício pleiteado (R$ 4.081,30) e o benefício atual do autor (R$ 2.851,83), em

número de doze, perfaz o total de R$ 14.753,64, razão pela qual corrijo de ofício o valor da causa. Não há valores

em atraso, já que a nova aposentadoria, caso procedente o pedido, será concedida a partir do ajuizamento da

ação.Nesse sentido:AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. JULGAMENTO POR DECISÃO

MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA.

COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida

segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do

Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para não só para indeferir o processamento de qualquer recurso

(juízo de admissibilidade - caput), como para dar provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto

com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo de mérito - 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo. 2.

Nos termos do artigo 260 do Código de Processo Civil, o valor da causa deve corresponder ao proveito econômico

perseguido pela parte, podendo o magistrado, de ofício, com base nos elementos fáticos do processo, determinar a

sua adequação, considerando que o valor atribuído ao feito reflete na fixação da competência do Juízo para a

apreciação e julgamento da demanda (art. 3º, 3º, Lei nº 10.259/2001), bem como na verba de sucumbência e nas

custas processuais, não podendo o autor fixá-lo ao seu livre arbítrio. Sendo excessivo, é possível que o Juízo
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reduza, de ofício, o valor atribuído à causa. 3. Verifica-se que o pedido formulado na ação originária é de

desaposentação, referente à substituição de uma aposentadoria por outra mais vantajosa. Sendo assim, a vantagem

econômica almejada nesta ação corresponde à diferença entre a renda mensal da aposentadoria atualmente

percebida e o valor da nova aposentadoria que se pretende obter. 4. Em casos tais, quando se reconhece a

procedência do pedido de desaposentação, as decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça e por esta

Corte determinam a concessão de nova aposentadoria a contar do ajuizamento da ação, 5. Se não há falar em

prestações vencidas na hipótese de pedido de desaposentação, também não há falar em diferenças correspondentes

ao quinquênio anterior ao ajuizamento da demanda para compor o cálculo do valor da causa. 6. Mantida a decisão

do Juízo a quo que declinou da competência ao Juizado Especial Federal. 7. Agravo legal improvido.(TRF3 - AI

00125380320144030000 - Sétima Turma- Rel. JUIZ CONVOCADO VALDECI DOS SANTOS - e-DJF3 Judicial

1 DATA:19/09/2014)Por conseguinte, tendo em vista que a competência do Juizado Especial é absoluta para as

causas previdenciárias cujo valor seja inferior a 60 salários mínimos, ou seja, R$ 47.280,00 (artigo 3º, 3º, da Lei n.

10.259/01), DECLINO DA COMPETÊNCIA, nos termos do artigo 113 do Código de Processo Civil e determino

a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Intimem-se e cumpra-se.

 

0003749-69.2015.403.6114 - VALMI VIEIRA DE MENEZES(SP334172 - ERON DA SILVA PEREIRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela, objetivando o reconhecimento de atividades desenvolvidas sob condições especiais e a concessão de

aposentadoria especial. Incabível nesse momento, a antecipação de tutela pretendida, uma vez que, para que se

possa aferir a verossimilhança das alegações, é necessária uma análise aprofundada das provas, o que não se

coaduna com o momento processual.Desta forma, não vislumbro a existência de prova inequívoca dos fatos

alegados, possível apenas após a instrução.A propósito:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO COMUM E

ESPECIAL. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DA VEROSSIMILHANÇA DA

ALEGAÇÃO.- O deferimento do pleito de antecipação de tutela, no sentido da concessão de aposentadoria por

tempo de serviço, reclama que se demonstre, à saciedade, que a parte interessada preencheu os requisitos para

fazer jus ao benefício.- Se, no novo pronunciamento da autoridade administrativa, no outro procedimento,

concluiu-se que não havia tempo de serviço suficiente para a aposentação, é imprescindível a dilação probatória, a

fim de que se avalie se atendidas as exigências legais, para que se delibere a respeito do posicionamento a

prevalecer no caso concreto.4. Agravo improvido. - excerto(TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AC:

200105000344870/PE, Terceira Turma, DJ: 10/12/2002, Página: 648, Desembargador Federal Élio Wanderley de

Siqueira Filho)CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

APOSENTADORIA PROPORCIONAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM

E SUA CONTAGEM. ATIVIDADE EXERCIDA EM CONDIÇÕES INSALUBRES. INDÍCIOS

PROBATÓRIOS. PERICULUM IN MORA INVERSO. OCORRÊNCIA.- A necessidade de caracterização da

atividade como insalubre, para que possibilite a contagem de tempo de serviço especial e sua conversão em

comum, e, por conseguinte, seja concedida a aposentadoria proporcional, é incompatível com a antecipação da

tutela, em face da necessidade de dilação probatória.(TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AG:

200405000069524/CE, Segunda Turma, DJ: 27/07/2004, Página: 263, Desembargador Federal Paulo Roberto de

Oliveira Lima)Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA requerida.Indefiro os benefícios da

Justiça Gratuita, eis que em consulta ao sistema CNIS, constato que a parte autora percebe mensalmente o valor

superior a R$ 4.000,00 tendo condições de arcar com as custas do processo, sem prejuízo do seu sustento ou de

sua família.Recolha a autora, no prazo de 10 (dez) dias, as custas iniciais, sob pena de extinção do

feito.Recolhidas as custas, cite-se o INSS.Intime-se.

 

0003764-38.2015.403.6114 - EDVALDO MOTA DE JESUS(SP272598 - ANDRESSA RUIZ CERETO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Instalada a 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de São Bernardo do Campo, a

partir de 17/02/2014, com competência para processamento e julgamento das causas de até 60 (sessenta) salários

mínimos, excluídas aquelas que não podem ser processadas no JEF, na forma do art. 3º, 1º, da Lei n.

10.259/2001.No foro em que houver instalação do Juizado Especial Federal, a sua competência é absoluta, com

possibilidade, portanto, de reconhecimento de ofício. Verifico que o valor atribuído à causa é inferior a 60

(sessenta) salários mínimos. Logo, compete à 1ª Vara-Gabinete do JEF SBCampo, para onde determino a remessa

do feito, o seu processamento e julgamento. 

 

0003780-89.2015.403.6114 - FABIO CONSENTINO(SP328688 - ALINE BRITTO DE ALBUQUERQUE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, pelo
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rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, objetivando o reconhecimento do exercício de atividade

especial e a consequente concessão de aposentadoria especial.Incabível nesse momento, a antecipação de tutela

pretendida, uma vez que, para que se possa aferir a verossimilhança das alegações, é necessária uma análise

aprofundada das provas, o que não se coaduna com o momento processual.Desta forma, não vislumbro a

existência de prova inequívoca dos fatos alegados, possível apenas após a instrução.A

propósito:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO COMUM E ESPECIAL. NECESSIDADE DE

DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DA VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO.- O deferimento do

pleito de antecipação de tutela, no sentido da concessão de aposentadoria por tempo de serviço, reclama que se

demonstre, à saciedade, que a parte interessada preencheu os requisitos para fazer jus ao benefício. - Se, no novo

pronunciamento da autoridade administrativa, no outro procedimento, concluiu-se que não havia tempo de serviço

suficiente para a aposentação, é imprescindível a dilação probatória, a fim de que se avalie se atendidas as

exigências legais, para que se delibere a respeito do posicionamento a prevalecer no caso concreto. 4. Agravo

improvido. - excerto (TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AC: 200105000344870/PE, Terceira Turma, DJ:

10/12/2002, Página: 648, Desembargador Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho)CONSTITUCIONAL.

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. CONVERSÃO

DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM E SUA CONTAGEM. ATIVIDADE EXERCIDA EM

CONDIÇÕES INSALUBRES. INDÍCIOS PROBATÓRIOS. PERICULUM IN MORA INVERSO.

OCORRÊNCIA.- A necessidade de caracterização da atividade como insalubre, para que possibilite a contagem

de tempo de serviço especial e sua conversão em comum, e, por conseguinte, seja concedida a aposentadoria

proporcional, é incompatível com a antecipação da tutela, em face da necessidade de dilação probatória.

(TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AG: 200405000069524/CE, Segunda Turma, DJ: 27/07/2004, Página: 263,

Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima)Posto isso, INDEFIRO A TUTELA ANTECIPADA

requerida.Cite-se o INSS. Intime-se.

 

0003781-74.2015.403.6114 - FRANCISCO OLIVEIRA DE SOUSA(SP130279 - MARIA HELENA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Instalada a 1ª Vara-Gabinete do Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de São Bernardo do Campo, a

partir de 17/02/2014, com competência para processamento e julgamento das causas de até 60 (sessenta) salários

mínimos, excluídas aquelas que não podem ser processadas no JEF, na forma do art. 3º, 1º, da Lei n.

10.259/2001.No foro em que houver instalação do Juizado Especial Federal, a sua competência é absoluta, com

possibilidade, portanto, de reconhecimento de ofício. Verifico que o valor atribuído à causa é inferior a 60

(sessenta) salários mínimos. Logo, compete à 1ª Vara-Gabinete do JEF SBCampo, para onde determino a remessa

do feito, o seu processamento e julgamento. 

 

 

Expediente Nº 9951

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0008801-80.2014.403.6114 - SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP(Proc. 892 - ANNA

CLAUDIA PELLICANO AFONSO E Proc. 379 - MIGUEL HORVATH JUNIOR) X ASSOCIACAO DOS

CARRETEIROS AUTONOMOS PRESTADORES DE SERVICOS DE TRANSPORTE - ACAT(SP194721 -

ANDREA DITOLVO VELA) X MARCOS ALBERTO LACHI X SILAS RAMOS DE SOUZA X EDNILSON

AZEVEDO BITENCOURT X FABIO RENATO DOS SANTOS X JORGE VALMIR VIANNA X GILMAR

DONIZETE DA SILVA

Vistos. Mantenho a decisão agravada pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. Especifiquem, autor e

réu(u)(s), as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 10(dez) dias, devendo ser ratificadas

eventuais provas já requeridas, sob pena de preclusão, iniciando-se o prazo pela parte ré.Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000892-26.2010.403.6114 (2010.61.14.000892-0) - VIDROTIL IND/ E COM/ LTDA(PR026744 - CLAUDIA

SALLES VILELA VIANNA E PR032362 - MELISSA FOLMANN E SP113043 - PAULO SERGIO BASILIO)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA)

Recebo o agravo retido de fls. 1331/1339. Anote-se.Vista ao Agravado para manifestação, no prazo de 10(dez)

dias, nos termos do artigo 523, parágrafo 2º, do CPC.Intimem-se.

 

0007581-86.2010.403.6114 - IND/ E COM/ JOLITEX LTDA(SP186179 - JOSÉ RICARDO LONGO

BARBOSA) X UNIAO FEDERAL
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Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista a(o) Ré(u) para apresentar

contrarrazões, no prazo legal.Intimem-se.

 

0002863-70.2015.403.6114 - MARCONDES BARRETO LIMA(SP214158 - PATRICIA PARISE DE ARAUJO

E SP277473 - ISMAEL CORREA DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Tendo em vista a matéria discutida nestes autos, bem como o

decidido pelo Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 1.381.683-PE, remetam-se os autos ao arquivo,

sobrestados, aguardando o julgamento de mérito do aludido recurso.Intime-se.

 

0003350-40.2015.403.6114 - LUIS ANTONIO TIZZO(SP359087 - PRISCILA DIAS SILVA MONTE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Cite(m)-se.Intime(m)-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0001421-06.2014.403.6114 - BRASMETAL WAELZHOLZ S.A. INDUSTRIA E COMERCIO(SP132073 -

MIRIAN TERESA PASCON E SP240038 - GUSTAVO VITA PEDROSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1486 -

ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA)

Vistos.Providencie o patrono do autor o levantamento do depósito em conta judicial no Banco do Brasil a seu

favor, conforme informado nos autos, bastando comparecer na agência bancária para levantamento. Intimem-se. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DO RIO PRETO 
 

2ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DR. ROBERTO CRISTIANO TAMANTINI 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. MARCO ANTONIO VESCHI SALOMÃO 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 2372

 

DESAPROPRIACAO IMOVEL RURAL POR INTERESSE SOCIAL

0007910-88.2011.403.6106 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -

INCRA(SP164549 - GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA E SP227377 - TITO LIVIO

QUINTELA CANILLE) X EUNICE CARVALHO DINIZ(SP044609 - EGBERTO GONCALVES MACHADO

E SP230530 - JOAO HENRIQUE GONÇALVES MACHADO) X USINA VERTENTE LTDA(SP285225A -

LAURA MENDES BUMACHAR)

Fls. 968/1008, 1014/1019 e 1019/1027: Quanto ao pleito da terceira interessada Usina Vertente Ltda. (fls.

968/1008), que objetiva autorização para adentrar nos imóveis para cuidados decorrentes de contratos de parceria

com a ré, vejo que não está compreendido na lide, versando sobre questão estranha ao objeto, inclusive, entre

partes distintas, devendo ser viabilizado em ação autônoma.Assim, determino o desentranhamento da petição e

documentos de fls. 968/1008, mediante cópia nos autos, colocando-os à disposição do terceiro interessado, em

pasta própria, por 30 dias, findos os quais serão destruídos.Comunique-se desta decisão o ilustre relator do agravo

de instrumento de fls. 1019/1027.Não havendo recurso desta decisão, proceda a SUDP à exclusão da terceira

interessada da lide.Fls. 863, 896, 957/960, 1009, 1014/1018 e 1030: Entendo que a enfermidade apontada pelo

perito judicial - CID H83 - labirintopatia de origem emocional - não é apta a inviabilizar a perícia complementar.

Mesmo indeferida a substituição (fl. 896), o profissional insistiu.Assim, entendo mais adequada a destituição do

perito judicial de seu mister.Pela relevância social da questão versada nestes autos e pelo atraso no trâmite

causado pelo expert, indefiro o arbitramento de honorários em seu favor e determino que não mais seja nomeado a

oficiar neste Juízo. Determino que se oficie ao respectivo órgão de classe com cópia desta decisão. A prova

pericial requerida à fl. 526 (visando à avaliação dos imóveis descritos nos autos, inclusive benfeitorias

indenizáveis e terra nua), com base nas disposições do art. 9º, 1º, da Lei Complementar nº 76/93, deverá ser

novamente realizada.Nomeio como perita deste Juízo a Srª Gisele Alves Ferreira Patriani, engenheira

especializada em segurança do trabalho, cadastrada em Secretaria, com escritório na Avenida Anísio Haddad, nº

10000-15, Jardim Palmeiras, nesta, e-mail giseleafpatriani@terra.com.br, para a realização da avaliação em
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foco.Deverá entregar o laudo competente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da intimação que lhe for

enviada para o início de seus trabalhos.Serão aproveitados os quesitos e indicação de assistentes técnicos já

deferidos.Intime-se a perita para ciência desta nomeação e, também, para prestar compromisso, no prazo de 05

(cinco) dias, nos termos do 9º, 1º, inciso III, da LC 76/93. No mesmo prazo deverá apresentar proposta completa

de honorários, da qual as partes serão intimadas para manifestação a respeito, por idêntico prazo. Na sequência,

serão fixados o valor dos honorários. Caberá à Parte Ré, que requereu a perícia, arcar com o depósito dos

honorários periciais (cf. art. 33, do Código de Processo Civil), observando-se que já há deliberação e depósito

judiciais nesse sentido (fls. 626 e 643/645).Vista ao Ministério Público Federal.Intimem-se, inclusive, de

despachos/decisões ou documentos ainda sem ciência. Cumpra-se.

 

MONITORIA

0001059-43.2005.403.6106 (2005.61.06.001059-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI) X JOSE CARLOS DE

ALMEIDA(SP118672 - JOSE ROBERTO BRUNO POLOTTO E SP234542 - FABIO OKUMURA FINATO)

Ciência às partes da descida do presente feito. Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, remetam-se os

autos ao arquivo.Intime(m)-se.

 

0003727-84.2005.403.6106 (2005.61.06.003727-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO

JOSE ARAUJO MARTINS E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA

LORENZETTI) X CLAUDIA REGINA PEREIRA ABENANTI(SP159145 - MARCOS AFONSO DA

SILVEIRA)

Ciência às partes da descida do presente feito. Requeira a CEF o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Nada

sendo requerido no referido prazo, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0005770-57.2006.403.6106 (2006.61.06.005770-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP083860 - JOAO

AUGUSTO CASSETTARI) X MARCO ANTONIO DE CARVALHO(SP109679 - ADEMIR MANSANO

SORANZO)

Ciência às partes da descida do presente feito.Tendo em vista que homologado o acordo firmado entre as partes e

não há nada a ser requerido, determino que a CEF promova o recolhimento das custas remanescente, no prazo de

10 (dez) dias, uma vez que recolheu metade na distribuição, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de execução desta

verba.Comprovado o recolhimento, arquivem-se os autos.Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009418-74.2008.403.6106 (2008.61.06.009418-7) - GUILHERME CRES DEGIOVANNI(SP216750 - RAFAEL

ALVES GOES E SP219886 - PATRICIA YEDA ALVES GOES VIERO E SP283126 - RENATO BERGAMO

CHIODO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2057 - PATRICIA BARISON DA SILVA)

Ciência às partes da descida do presente feito.Requeira(m) o(a)(s) autor(a)(es) o que de direito, no prazo de 10

(dez) dias. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Intimem-se.

 

0013967-30.2008.403.6106 (2008.61.06.013967-5) - IRACY DA SILVA GIRARDI(SP199051 - MARCOS

ALVES PINTAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN

MANO)

Ciência às partes da descida do presente feito.Apesar do INSS ter sido vencedor, a Parte Autora é beneficiária da

Justiça Gratuita.Após as partes terem ciência da descida, nada mais sendo requerido, arquivem-se os

autos.Intimem-se.

 

0000822-67.2009.403.6106 (2009.61.06.000822-6) - FRANCISCA MARIA GERALDO - INCAPAZ X

GLEIBER VITOR DA SILVA(SP219493 - ANDREIA CAVALCANTI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO)

Ciência às partes da descida do presente feito.Tendo em vista que não há nada a ser requerido, uma vez que a

parte autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita, remetam-se os autos ao arquivo.Ao Ministério Público

Federal.Intimem-se. 

 

0007247-13.2009.403.6106 (2009.61.06.007247-0) - PEDRO HENRIQUE CAMPEIRO DE MORAIS -

INCAPAZ X MARIA BERNARDES PINHEIRO DE MORAIS(SP143700 - ARI DALTON MARTINS

MOREIRA JUNIOR E SP133938 - MARCELO ATAIDES DEZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 2056 - LEANDRO MUSA DE ALMEIDA)

Ciência às partes da descida do presente feito.Tendo em vista que não há nada a ser requerido, uma vez que a
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parte autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita, remetam-se os autos ao arquivo.Ao Ministério Público

Federal.Intimem-se. 

 

0000004-47.2011.403.6106 - HOSPITAL PSIQUIATRICO ESPIRITA MAHATMA GANDHI(SP160755 -

RAFAEL ANTONIO MADALENA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO MINAES)

Ciência às partes da descida do presente feito.Requeira(m) o(a)(s) autor(a)(es) o que de direito, no prazo de 10

(dez) dias. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Intimem-se.

 

0002994-11.2011.403.6106 - BIANCA PASCHOALOTO PITA - INCAPAZ X MARILEI PASCHOALOTO

PITA(SP205325 - REGIANE AMARAL LIMA ARRUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMO às partes que, tendo em vista a juntada dos laudos periciais, o feito encontra-se com vista para

manifestação, no prazo de 10 (dez) dias cada, a começar pela parte Autora. No mesmo prazo, não havendo outros

requerimentos, deverão as partes apresentar suas alegações finais, conforme r. determinação anterior.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0002334-66.2001.403.6106 (2001.61.06.002334-4) - NIRCE MESSIAS(SP115239 - CREUSA RAIMUNDO

TUAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. LAURO ALES. LUCCHESE BATISTA)

1) Intime-se o INSS para que apresente, no prazo de 30 (trinta) dias, os cálculos que entende devidos, inclusive

honorários advocatícios, se for o caso, atualizados na data da apresentação da conta de liquidação, devendo

constar na planilha a data em que está atualizada a conta (observando a data de início de pagamento da

implantação/revisão do benefício).SE O VALOR TIVER QUE SER PAGO MEDIANTE PRECATÓRIO,

DEVERÁ INFORMAR AINDA O INSS, NO MESMO PRAZO, SOBRE A EXISTÊNCIA DE DÉBITOS QUE

PREENCHAM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO § 9º DO ART. 100 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL,

SOB PENA DE PERDA DO DIREITO DE ABATIMENTO, CONFORME ESTABELECE O § 10 DO MESMO

ARTIGO. 2) Com a juntada aos autos dos cálculos pelo INSS, abra-se vista à Parte Autora para que se manifeste,

no prazo de 30 (trinta) dias. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), informe a parte Autora,

no mesmo prazo, sobre a existência de eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda

devido, nos termos do parágrafo 3º, do artigo 34, da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal,

comprovando documentalmente nos autos. 3) Concordando com os cálculos apresentados, promova a Secretaria o

cadastramento e a conferência do(s) ofício(s) requisitório(s). Após, dê-se ciência ao INSS acerca do teor do(s)

ofício(s), pelo prazo de 05 (cinco) dias. Nada sendo requerido ou decorrido in albis o prazo, retornem os autos

para transmissão do(s) referido(s) ofício(s) requisitório(s) e aguarde-se o pagamento em Secretaria.Caso a verba a

ser requisitada seja superior a 60 (sessenta) salários mínimos deverá a parte autora dizer se concorda com a

expedição de precatório ou se renuncia ao excedente, visando à expedição de ofício requisitório de pequeno valor

(neste caso, seu representante legal deverá ter poderes expressos para a renúncia).Sendo a Parte Autora

representada por mais de 01 (um) advogado, deverá constar em nome de qual advogado será(ão) expedido(s) o (s)

requisitório(s), salientando que deverá constar do ofício o número do CPF tanto da parte autora quanto de seu

representante legal, devidamente regularizado junto à Secretaria da Receita Federal, pois trata-se de documento

essencial para o recebimento das verbas devidas desta natureza.Efetivado o depósito, intime-se a Parte Autora

para que providencie o saque junto a uma das agências (da Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil).

Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da intimação em questão ou,

independentemente desta, a partir da comprovação de saque efetuado por iniciativa exclusiva da Parte, venham os

autos conclusos para a prolação de sentença de extinção da execução.4) Não concordando com os cálculos

apresentados, no mesmo prazo concedido no item 2 acima, apresente a planilha com os cálculos que entende

devidos (art. 475-B, do CPC) e requeira a citação do INSS, nos termos do art. 730, do CPC. Nesta hipótese, fica

determinada a citação do INSS para, caso queira, apresentar embargos à execução, no prazo de 30 (trinta) dias.5)

Decorrido in albis o prazo concedido para a parte Autora manifestar-se sobre os cálculos apresentados pelo INSS

ou para promover a execução do julgado, aguarde-se provocação em arquivo, anotando-se baixa-findo.Por fim,

havendo apresentação de cálculos por qualquer das partes, considero iniciada a execução, devendo a Secretaria

promover a retificação da classe desta ação para execução contra a fazenda pública. Defiro o pedido de prioridade

de trâmite. Providencie a Secretaria as anotações necessárias. Intime(m)-se.

 

0007843-75.2001.403.6106 (2001.61.06.007843-6) - ELIZABETH JUSTINA FERREIRA(SP039504 - WALTER

AUGUSTO CRUZ E SP114818 - JENNER BULGARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP093537 - MOISES RICARDO CAMARGO)

1) Comunique-se o INSS (EADJ), por meio eletrônico, para que IMPLANTE/REVISE o benefício a ser pago à

Parte Autora, com data de início de pagamento a partir da data do recebimento da comunicação, devendo o INSS

comprovar a determinação em 30 (trinta) dias.Caso o INSS não comprove no referido prazo, comunique-se

novamente a EADJ, para que comprove a implantação/revisão do benefício, no prazo de 48 (quarenta e oito)
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horas. 2) Com a juntada aos autos do comprovante da implantação/revisão, intime-se o INSS para que apresente,

no prazo de 30 (trinta) dias, os cálculos que entende devidos, inclusive honorários advocatícios, se for o caso,

atualizados na data da apresentação da conta de liquidação, devendo constar na planilha a data em que está

atualizada a conta (observando a data de início de pagamento). SE O VALOR TIVER QUE SER PAGO

MEDIANTE PRECATÓRIO, DEVERÁ INFORMAR AINDA O INSS, NO MESMO PRAZO, SOBRE A

EXISTÊNCIA DE DÉBITOS QUE PREENCHAM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO § 9º DO ART. 100

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, SOB PENA DE PERDA DO DIREITO DE ABATIMENTO, CONFORME

ESTABELECE O § 10 DO MESMO ARTIGO.3) Com a implantação/revisão do benefício e a juntada aos autos

dos cálculos pelo INSS, abra-se vista à Parte Autora para que se manifeste, no prazo de 30 (trinta) dias. No caso

de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), informe a parte Autora, no mesmo prazo, sobre a existência de

eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda devido, nos termos do parágrafo 3º, do

artigo 34, da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, comprovando documentalmente nos autos.4)

Concordando com os cálculos apresentados, promova a Secretaria o cadastramento e a conferência do(s) ofício(s)

requisitório(s). Após, dê-se ciência ao INSS acerca do teor do(s) ofício(s), pelo prazo de 05 (cinco) dias. Nada

sendo requerido ou decorrido in albis o prazo, retornem os autos para transmissão do(s) referido(s) ofício(s)

requisitório(s) e aguarde-se o pagamento em Secretaria.Caso a verba a ser requisitada seja superior a 60 (sessenta)

salários mínimos deverá a parte autora dizer se concorda com a expedição de precatório ou se renuncia ao

excedente, visando à expedição de ofício requisitório de pequeno valor (neste caso, seu representante legal deverá

ter poderes expressos para a renúncia).Sendo a Parte Autora representada por mais de 01 (um) advogado, deverá

constar em nome de qual advogado será(ão) expedido(s) o (s) requisitório(s), salientando que deverá constar do

ofício o número do CPF tanto da parte autora quanto de seu representante legal, devidamente regularizado junto à

Secretaria da Receita Federal, pois trata-se de documento essencial para o recebimento das verbas devidas desta

natureza.Efetivado o depósito, intime-se a Parte Autora para que providencie o saque junto a uma das agências (da

Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil). Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, contados a

partir da intimação em questão ou, independentemente desta, a partir da comprovação de saque efetuado por

iniciativa exclusiva da Parte, venham os autos conclusos para a prolação de sentença de extinção da execução.5)

Não concordando com os cálculos apresentados, no mesmo prazo concedido no item 3 acima, apresente a planilha

com os cálculos que entende devidos (art. 475-B, do CPC) e requeira a citação do INSS, nos termos do art. 730,

do CPC. Nesta hipótese, fica determinada a citação do INSS para, caso queira, apresentar embargos à execução,

no prazo de 30 (trinta) dias.6) Decorrido in albis o prazo concedido para a parte Autora manifestar-se sobre os

cálculos apresentados pelo INSS ou para promover a execução do julgado, aguarde-se provocação em arquivo,

anotando-se baixa-findo.Por fim, havendo apresentação de cálculos por qualquer das partes, considero iniciada a

execução, devendo a Secretaria promover a retificação da classe desta ação para execução contra a fazenda

pública.Intime(m)-se.

 

0009062-11.2010.403.6106 - ANA DA CIRQUEIRA(SP124882 - VICENTE PIMENTEL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1018 - GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA)

Ciência às partes da descida do presente feito.Tendo em vista que não há nada a ser requerido, uma vez que a

parte autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se. 

 

0006168-28.2011.403.6106 - EDIMEA MIRANDA DE OLIVEIRA BRAGA(SP238229B - LINDOLFO

SANTANNA DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS

PAULO SUZIGAN MANO)

1) Comunique-se o INSS (EADJ), por meio eletrônico, para que IMPLANTE/REVISE o benefício a ser pago à

Parte Autora, com data de início de pagamento a partir da data do recebimento da comunicação, devendo o INSS

comprovar a determinação em 30 (trinta) dias.Caso o INSS não comprove no referido prazo, comunique-se

novamente a EADJ, para que comprove a implantação/revisão do benefício, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas. 2) Com a juntada aos autos do comprovante da implantação/revisão, intime-se o INSS para que apresente,

no prazo de 30 (trinta) dias, os cálculos que entende devidos, inclusive honorários advocatícios, se for o caso,

atualizados na data da apresentação da conta de liquidação, devendo constar na planilha a data em que está

atualizada a conta (observando a data de início de pagamento). SE O VALOR TIVER QUE SER PAGO

MEDIANTE PRECATÓRIO, DEVERÁ INFORMAR AINDA O INSS, NO MESMO PRAZO, SOBRE A

EXISTÊNCIA DE DÉBITOS QUE PREENCHAM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO § 9º DO ART. 100

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, SOB PENA DE PERDA DO DIREITO DE ABATIMENTO, CONFORME

ESTABELECE O § 10 DO MESMO ARTIGO.3) Com a implantação/revisão do benefício e a juntada aos autos

dos cálculos pelo INSS, abra-se vista à Parte Autora para que se manifeste, no prazo de 30 (trinta) dias. No caso

de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), informe a parte Autora, no mesmo prazo, sobre a existência de

eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda devido, nos termos do parágrafo 3º, do

artigo 34, da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, comprovando documentalmente nos autos.4)

Concordando com os cálculos apresentados, promova a Secretaria o cadastramento e a conferência do(s) ofício(s)
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requisitório(s). Após, dê-se ciência ao INSS acerca do teor do(s) ofício(s), pelo prazo de 05 (cinco) dias. Nada

sendo requerido ou decorrido in albis o prazo, retornem os autos para transmissão do(s) referido(s) ofício(s)

requisitório(s) e aguarde-se o pagamento em Secretaria.Caso a verba a ser requisitada seja superior a 60 (sessenta)

salários mínimos deverá a parte autora dizer se concorda com a expedição de precatório ou se renuncia ao

excedente, visando à expedição de ofício requisitório de pequeno valor (neste caso, seu representante legal deverá

ter poderes expressos para a renúncia).Sendo a Parte Autora representada por mais de 01 (um) advogado, deverá

constar em nome de qual advogado será(ão) expedido(s) o (s) requisitório(s), salientando que deverá constar do

ofício o número do CPF tanto da parte autora quanto de seu representante legal, devidamente regularizado junto à

Secretaria da Receita Federal, pois trata-se de documento essencial para o recebimento das verbas devidas desta

natureza.Efetivado o depósito, intime-se a Parte Autora para que providencie o saque junto a uma das agências (da

Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil). Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, contados a

partir da intimação em questão ou, independentemente desta, a partir da comprovação de saque efetuado por

iniciativa exclusiva da Parte, venham os autos conclusos para a prolação de sentença de extinção da execução.5)

Não concordando com os cálculos apresentados, no mesmo prazo concedido no item 3 acima, apresente a planilha

com os cálculos que entende devidos (art. 475-B, do CPC) e requeira a citação do INSS, nos termos do art. 730,

do CPC. Nesta hipótese, fica determinada a citação do INSS para, caso queira, apresentar embargos à execução,

no prazo de 30 (trinta) dias.6) Decorrido in albis o prazo concedido para a parte Autora manifestar-se sobre os

cálculos apresentados pelo INSS ou para promover a execução do julgado, aguarde-se provocação em arquivo,

anotando-se baixa-findo.Por fim, havendo apresentação de cálculos por qualquer das partes, considero iniciada a

execução, devendo a Secretaria promover a retificação da classe desta ação para execução contra a fazenda

pública.Intime(m)-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0000245-79.2015.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008091-

55.2012.403.6106) ALINE CRISTINE MARTINEZ(SP329918 - JOÃO DAVID MARTINEZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO)

Fls. 27/118: Mantenho a decisão de fls. 18/19 por seus próprios fundamentos.Providencie a Secretaria a juntada

dos documentos de fls. 38/112 nos exatos termos do Provimento 64/2005 da Corregedoria-Regional da 3ª

Região.Após, dê-se vista à ré.Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005223-70.2013.403.6106 - JOEL CANDIDO PRADO(SP291083 - JAQUELINE CRISTINA DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOEL CANDIDO PRADO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o requerido pela Parte Autora-exequente às fls. 319/322 (cancelamento do RPV expedido e expedição de

novo RPV com destaque dos honorários contratuais), uma vez que referido contrato deveria ter sido juntado aos

autos antes da elaboração do requisitório, conforme preceitua o art. 22, da Resolução nº 168/2011, do Conselho da

Justiça Federal, sendo certo que no presente caso, além de já ter sido elaborado o RPV, o mesmo já foi

transmitido.Art. 22. Caso o advogado pretenda destacar do montante da condenação o que lhe couber por força de

honorários contratuais, na forma disciplinada pelo art. 22, par. 4º, da Lei n. 8.906, de 4 de junho de 1994, deverá

juntar aos autos o respectivo contrato antes da elaboração do requisitório.Aguarde-se o pagamento do

RPV.Intime-se.

 

 

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DR. WILSON PEREIRA JUNIOR 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

 

 

Expediente Nº 9064

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011620-58.2007.403.6106 (2007.61.06.011620-8) - MARIA LUIZA ROSA FIGUEIRA - INCAPAZ X

VALDECIR FIGUEIRA(SP143700 - ARI DALTON MARTINS MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência da baixa às partes.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.Intime(m)-se.
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IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0005881-60.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003831-

61.2014.403.6106) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN

MANO) X ANTONIO CARLOS CAMARA(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON BARRIONUEVO DA SILVA E

SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA)

Vistos.Trata-se de Impugnação aos benefícios da assistência judiciária gratuita, oposta contra decisão concessiva

dos benefícios da Lei 1.060/50, no feito principal em apenso, alegando, em síntese, que o impugnado pode arcar

com os ônus sucumbenciais processuais, pois não é pessoa necessitada, não estando acobertado pelos benefícios

da referida lei. Pediu a revogação do benefício. Intimado, o impugnado manifestou-se às fls. 10/14. Juntados

documentos às fls. 24/36 e 47/58. Após os trâmites legais, vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.Sem

razão o impugnante. Com efeito, a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita é feita com base no

que o requerente declara perante o juízo. É de se dar crédito à alegada hipossuficiência embasada em declaração

de não possuir condições econômicas de fazer frente às despesas do processo sem prejuízo do sustento próprio e

da família.No caso, o impugnado declarou que não possui condições econômicas de custear as despesas do

processo. O indeferimento do benefício só se justifica se o magistrado se deparar com elementos que

desqualifiquem a declaração prestada.O impugnado é titular da microempresa Antônio Carlos Câmara

Manutenção - ME, optante pelo Simples Nacional desde 03.08.2012 (fl. 43), tendo apresentado as Declarações

anuais correspondentes dos anos calendários de 2012, 2013 e 2014, onde se verificam os rendimentos anuais

tributáveis pagos ao sócio da empresa no montante de R$ 1.866,00 (2012), R$ 8.136,00 (2013) e R$ 8.688,00

(2014), demonstrando seu baixo rendimento. Ainda, veja-se que o impugnado não apresentou declaração de

Imposto de Renda a partir do ano calendário de 2011.Portanto, nada há nos autos a desqualificar a declaração

prestada, o que autoriza a concessão do benefício. A propósito, confira-se o seguinte julgado:DIREITO CIVIL.

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LOCAÇÃO. JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE

POBREZA. PRESUNÇÃO LEGAL QUE FAVORECE AO REQUERENTE. RECURSO ESPECIAL

CONHECIDO E PROVIDO.1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, nos termos dos arts. 2º,

parágrafo único, e 4º, 1º, da Lei 1.060/50, a assistência judiciária gratuita pode ser pleiteada a qualquer tempo,

bastando, para obtenção do benefício, sua simples afirmação do requerente de que não está em condições de arcar

com as custas do processo e com os honorários advocatícios.2. Por não se tratar de direito absoluto, porquanto a

declaração de pobreza implica simples presunção juris tantum, pode o magistrado, se tiver fundadas razões para

crer que o requerente não se encontra no estado de miserabilidade declarado, exigir-lhe que faça prova de sua

situação.3. Hipótese em que a Corte estadual, ao firmar o entendimento de que os recorrentes não teriam

comprovado seu estado de miserabilidade, inverteu a presunção legal, o que não é admissível.4. Recurso especial

conhecido e provido.(STJ, 5ª Turma, REsp 965.756/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJU 17.12.2007 p.

336)Dispositivo.Posto isso, julgo improcedente a impugnação apresentada e mantenho os benefícios da assistência

judiciária gratuita concedidos ao impugnado nos autos principais.Traslade-se cópia da presente decisão para os

autos principais, em apenso. Decorrido o prazo recursal, desapensem-se e arquivem-se os autos, com as cautelas

de praxe.P.R.I.C.

 

0001778-73.2015.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000042-

20.2015.403.6106) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN

MANO) X ZILDA DE FATIMA COSTA DA SILVA(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON BARRIONUEVO DA

SILVA)

Vistos.Trata-se de Impugnação aos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, oposta contra decisão concessiva

dos benefícios da Lei 1.060/50, no feito principal em apenso, alegando, em síntese, que a impugnada pode arcar

com os ônus sucumbenciais processuais, pois não é pessoa necessitada, não estando acobertada pelos benefícios

da referida lei. Pediu a revogação do benefício. Intimada, a impugnada manifestou-se às fls. 14/17. Após os

trâmites legais, vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.O pedido de impugnação é procedente. O

impugnante alega que a impugnada recebe rendimentos salariais no valor de R$ 2.984,24, sendo que o salário

médio do brasileiro é de R$ 2.122,10. Ainda, considerando-se a assistência da Defensoria Pública da União,

apenas tem direito quem possua renda familiar não superior ao limite de isenção do imposto de renda, no valor de

R$ 1.787,77 (em 2014 - data do ajuizamento). Caberia à impugnada comprovar sua condição de necessitada, pois

a ela incumbe o ônus dos fatos modificativos, impeditivos ou extintivos do direito do impugnante. Veja-se,

conforme documento de fl. 09, que a impugnada recebeu remuneração no mês de fevereiro/2015 no valor de R$

2.984,24.Ademais, a impugnada contratou advogado para o ajuizamento da ação e requereu a concessão dos

benefícios da gratuidade processual, nos termos da lei. Por outro lado, não se me afigura que o impugnado possa

ser enquadrado nos benefícios da Lei 1060/50, sem prova da miserabilidade, nem mesmo declaração de tal turno,

apenas no tocante às custas e despesas processuais, que são minus em relação aos demais gastos judiciais,

sobretudo honorários advocatícios. A corroborar o exposto, cito jurisprudência dos Tribunais:PROCESSUAL

CIVIL. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS PARA A SUA
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CONCESSÃO. PROFESSOR APOSENTADO. AÇÃO CONTRA A UNIVERSIDADE FEDERAL DE

SERGIPE. LEI-1.060/50.- A Lei nº 1.060/50, com as alterações introduzidas pela Lei nº 7.510, de 1986, faculta à

parte a possibilidade de usufruir dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria

petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem

prejuízo próprio e de sua família.- O benefício referido só poderia ser mantido, caso o apelado provasse que, não

obstante seus razoáveis proventos, a sua situação econômica lhe permite pagar as custa do processo e os

honorários, sem prejuízo do sustento próprio ou da sua família, o que não ocorreu.2. Impugnação acolhida à

concessão do benefício de assistência judiciária.- Apelação e remessa oficial providas.(TRF/5ª Região, AC

343848, UF: SE, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal Paulo Gadelha, DJ 01.09.2005, pág.

670).PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO AO BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

GRATUITA CONCEDIDO EM AÇÃO NA QUAL SE DISCUTE O REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES

ORIUNDAS DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL. AUTOR QUALIFICADO COMO EMGENHERIO.

IMPUGNAÇÃO ACOLHIDA.1. Conquanto a Lei nº 1.060/50 estabeleça que a parte gozará do benefício da

Gratuidade de Justiça mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de não estar em condições de pagar

as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família, é facultado ao juiz

indeferir o pedido, quando houver, nos autos, elemento de prova que indique ter o requerente condições de

suportar os ônus da sucumbência.2. Não se compadece com os objetivos da Lei nº 1.060/50 a situação de quem se

diz Engenheiro, é proprietário de automóvel e reside em condomínio de classe média.3. Apelo da União

provido.(TRF/1ª Região, AC 199938030024678, UF: MG, Quinta Turma, Relator Desembargador Federal João

Batista Moreira, DJ 25.11.2003, pág. 47).Dispositivo.Posto isso, julgo procedente a impugnação aos benefícios da

assistência judiciária apresentada, cassando, expressamente, os benefícios concedidos à fl. 81 dos autos principais,

conforme fundamentação acima. Tendo em vista a cassação dos benefícios da assistência judiciária, ante a

existência de fatos que impossibilitam a concessão do referido benefício, conforme exaustivamente exposto na

fundamentação da presente decisão, com base no artigo 4º, 1º, da Lei 1.060/50, condeno a autora impugnada ao

pagamento das custas e despesas processuais devidas nos autos principais.Traslade-se cópia da presente decisão

para os autos principais, em apenso. P.R.I.C.

 

 

Expediente Nº 9065

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000837-12.2004.403.6106 (2004.61.06.000837-0) - JUSTICA PUBLICA X FATIMA DE LOURDES PIRES

BENTO(SP104443 - FELIPE CARUSI NETO E SP134875 - AILTON ANGELO BERTONI)

Tendo em vista o trânsito em julgado (fl. 303) da decisão (fls. 300/301), dê-se ciência às partes da descida do

feito.Deverá o SEDI proceder à alteração da situação processual da acusada FÁTIMA DE LOURDES PIRES

BENTO, brasileira, casada, R.G. 15.629.634-2/SSP/SP, residente na rua Fernando Dias, 151, bairro Solo Sagrado,

nesta cidade de São José do Rio Pret/SP, para constar a sua QUALIFICAÇÃO NO SISTEMA PROCESSUAL e a

SITUAÇÃO ACUSADA-PUNIBILIDADE EXTINTA (PARTE 06).Traslade-se cópia das fls. 227/229, 277/278,

291/296, 298, 300/301, 303 e desta decisão para os autos do processo 0010946-51.2005.403.6106, certificando-

se.Após as comunicações junto ao INI e IIRGD, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0001998-52.2007.403.6106 (2007.61.06.001998-7) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1630 - HERMES DONIZETI

MARINELLI) X JOSE FRANCISCO COLOMBO(SP099308 - BRENO EDUARDO MONTE)

OFÍCIO Nº 914/2015AÇÃO PENAL - 3ª Vara Federal de São José do Rio PretoAutor(a): JUSTIÇA

PÚBLICARéu: JOSÉ FRANCISCO COLOMBO - ADV. CONSTITUÍDO: DR. BRENO EDUARDO MONTE,

OAB/SP 99.308) Ciência às partes da descida do feito.Tendo em vista o trânsito em julgado (fl. 452) do acórdão

(fls. 439/440, 444 e 447/449), determino a expedição de Guia de Recolhimento em relação ao acusado JOSÉ

FRANCISCO COLOMBO, com as cópias necessárias, ao Juízo das Execuções Penais desta Subseção

Judiciária.Lance-se o nome do réu no rol dos culpados.Intime-se o réu, na pessoa do advogado constituído, para

que proceda ao recolhimento das custas processuais no valor de R$ 297,95 (duzentos e noventa e sete reais e

noventa e cinco centavos), comprovando nos autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de bloqueio da importância

devida através do sistema BACENJUD.Oficie-se à Delegacia da Receita Federal em São José do Rio Preto/SP,

servindo cópia deste despacho como tal, responsável pela apreensão e guarda fiscal das mercadorias apreendidas

neste feito (fls. 09/11), para que dê destinação legal aos bens apreendidos, encaminhando a este Juízo o respectivo

termo.Requisite-se ao SEDI para constar a CONDENAÇÃO (cód. 27) para o acusado JOSÉ FRANCISCO

COLOMBO, brasileiro, casado, aposentado, natural de Taquaritinga/SP, nascido aos 06/09/1952, filho de

Modesto Colombo e de Maria do Carmo Correa Colombo, RG 3.653.148-SP, CPF 276.907.668-03, residente na

Rua Santa Cruz, nº 57, no município de Pindorama/SP, procedendo às retificações necessárias quanto à

qualificação e endereço junto ao sistema processual. Após o cumprimento desta decisão e as comunicações junto
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ao INI e ao IIRGD, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intimem-se.

 

0006887-44.2010.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X JEAN SEBASTIAO DE LIMA(SP249573 - AUGUSTO

CESAR MENDES ARAUJO) X CLESIO NONATO VIEIRA X JOSE RAFAEL AFFONSO JUNIOR(SP118530

- CARMEM SILVIA LEONARDO CALDERERO MOIA) X JERONIMO GONCALVES MARTINS(SP118530

- CARMEM SILVIA LEONARDO CALDERERO MOIA) X FREDERICO CASTELO BRANCO DE

OLIVEIRA X EDMAR ROCHA DE OLIVEIRA JUNIOR X LUCIANO SABOIA CARDOSO X ROSALVO

AMARANTE DE SOUZA FILHO

CERTIDÃOCertifico e dou fé que, por ordem deste Juízo, este feito encontra-se com vista à defesa dos acusados

para manifestação, nos termos do artigo 402 do CPP. 

 

 

Expediente Nº 9066

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001820-25.2015.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008117-

87.2011.403.6106) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2776 - LUCAS GASPAR

MUNHOZ) X IRINEU CONTENTE JUNIOR(SP274704 - PAOLO ALVES DA COSTA ROSSI)

Recebo o recurso adesivo de apelação do embargado em ambos os efeitos.Vista ao INSS para resposta, intimando-

o também do despacho de fl. 79.Oportunamente, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0008117-87.2011.403.6106 - IRINEU CONTENTE JUNIOR(SP274704 - PAOLO ALVES DA COSTA ROSSI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2776 - LUCAS GASPAR MUNHOZ) X IRINEU

CONTENTE JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista os recursos interpostos nos autos de embargos à execução em apenso (processo 0001820-

25.2015.403.6106), remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime(m)-se.

 

 

4ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DR. DASSER LETTIÉRE JUNIOR.

JUIZ FEDERAL TITULAR

BELA. GIANA FLÁVIA DE CASTRO TAMANTINI

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 2275

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0008865-61.2007.403.6106 (2007.61.06.008865-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 -

ALVARO LUIZ DE MATTOS STIPP) X IVO ALVES DE TOLEDO(SP213094 - EDSON PRATES) X

MUNICIPIO DE CARDOSO - SP(SP161093 - ROBERTO DE SOUZA CASTRO E SP118034 - AMAURI

MUNIZ BORGES) X AES TIETE S/A(SP131351 - BRUNO HENRIQUE GONCALVES E SP147180 -

LEANDRO MARTINS MENDONCA)

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal contra Ivo

Alves Toledo, Município de Cardoso, AES Tietê S/A e Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos

Naturais Renováveis - IBAMA, pretendendo a condenação dos primeiros réus a repararem o dano ambiental

causado em área de preservação permanente e ao Ibama em fiscalizar e acompanhar a recuperação da área de

preservação permanente.Com a inicial vieram documentos (fls. 20/87).Os réus foram citados. O réu Ivo contestou

às fls. 122/136 e o IBAMA apresentou contestação com preliminar de falta de interesse processual e requereu a

sua exclusão do pólo passivo da demanda e inclusão no pólo ativo (fls. 170/174). O Município de Cardoso

contestou arguindo a preliminar de incompetência do Juízo (fls. 176/205) e a ré AES Tietê apresentou contestação

com preliminar de ilegitimidade passiva (fls. 211/302). O Ministério Público Federal apresentou réplicas (fls.

158/163 e 307/329).O pedido de antecipação da tutela foi deferido em parte às fls. 344/349. A preliminar arguida

pelo IBAMA foi acolhida, tendo sido determinada a sua exclusão do pólo passivo da demanda. As demais
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preliminares foram apreciadas e afastadas. Dessa decisão os réus interpuseram agravos de instrumento perante o

E. TRF da 3ª Região.As testemunhas arroladas foram ouvidas por intermédio de Cartas Precatórias.O MPF, a ré

AES Tietê e o réu Ivo apresentaram alegações finais às fls. 616/630, 631/637, 639/643.Às fls. 646/647 o MPF

requereu a declaração de inconstitucionalidade do artigo 62 do novo Código Florestal.FUNDAMENTAÇÃO1.

PROLEGÔMENOSA questão tratada nestes autos, construções no entorno de reservatórios artificiais envolve

uma série de considerações históricas e sociais, além da evidentemente obrigatória questão legal, que também

neste caso reveste-se de contornos ímpares.Mais do que a recomposição de matas exuberantes, quase todas já

tombadas no Estado de São Paulo (com o nome de progresso, querendo dizer na verdade aumento populacional -

confusão clássica de quantidade X qualidade), o regramento da ocupação dos entornos dos lagos artificiais tem

função de manter um mínimo de vegetação local nesses locais particularmente fecundos, e também garantir a

operação das hidrelétricas por toda sua vida útil programada (em regra, 100 anos, embora a atribuição centenária

seja tida por alguns como modesta, há barragens milenares ainda em funcionamento - vg Barragem de

Anfengtang, China, em funcionamento desde 581 AC).Lógico que as barragens milenares não se destinam a

geração de energia, mas do ponto de vista da engenharia se mantém impermeáveis e estáveis como reservatórios.

No caso de barragens destinadas a geração de energia há um complicador que pode influenciar brutalmente na

vida útil da barragem (enquanto geradora de energia) chamado assoreamento. O assoreamento faz com que o

reservatório vá ficando mais raso até que o nível do coletor de água para as turbinas seja atingido. Sem este uma

barragem pode ser reformada, as turbinas trocadas, indefinidamente, mas não há como aprofundar novamente um

reservatório gigantesco.Portanto, não se trata de questão somente ambiental, mas também de avaliação que

envolve o interesse público na manutenção e cuidado na geração de energia elétrica.Em análise no presente caso, a

represa de Água Vermelha, cuja hidrelétrica iniciou atividades em 1978, e está sob o comando da atual

concessionária, com o mesmo contrato, desde 1999.A inicial deixa claro a complexidade das questões a serem

avaliadas porque há vários entes envolvidos, e todos com obrigações ambientais sobre a área, devendo a análise

separar tais responsabilidades uma a uma para a correta fixação da reparação que eventualmente vier a ser

determinada.Outra conclusão que exsurge dos estudos feitos para o julgamento desta matéria é que a propositura

de uma só ação contra a União e a concessionária de energia obrigando a demarcação, documentação,

conservação e recomposição da borda livre do reservatório teria possibilitado uma atividade ambiental

infinitamente mais eficiente, seja em custo de processamento (que consome dinheiro público) seja na obtenção de

resultados. De qualquer forma, esta hipótese pode ser realizada a qualquer tempo e não afasta a obrigação e

necessidade de apreciação desta, já apresentada a julgamento.2. GLOSSÁRIOEm se tratando de assunto técnico, e

considerando que a AES Tietê trouxe colaboração esclarecedora sobre os conceitos que ora se utilizará, explicito

alguns termos técnicos para permitir melhor entendimento e evitar confusões.Assim, temos:Borda livre - A borda

livre (ou folga, revanche, freeboard) é a distância vertical entre a crista da barragem e o nível das águas do

reservatório e objetiva a segurança contra o transbordamento, que pode ser provocado pela ação de ondas

formadas pela ação dos ventos, evitando danos e erosão no talude de jusante .Considerando que hipoteticamente a

água do reservatório para de subir ao transbordá-lo, a União desapropria toda a área do entorno até esse nível, que

representa o maior alcance que a água pode chegar, evitando assim alagamento de construções e acidentes, caso a

água suba além do nível máximo de operação. É a margem mais extensa e externa do reservatório.Toda área entre

a margem do reservatório e a cota (altura) da crista representa a borda livre e pertence à União - no caso, sob

responsabilidade da Concessionária.Especificamente no caso do Reservatório de Água Vermelha, a borda livre

tem 2,7 metros acima da cota máxima de operação (maxima maximorum).Para o correto entendimento da

sentença, denominaremos borda livre a projeção horizontal - em terra - do nível máximo de operação (maxima

maximorum) até o nível da crista da barragem.Faixa de segurança - situa-se entre o nível mínimo de operação e o

nível máximo de operação (maxima maximorum), e representa a faixa de operações hidráulicas do reservatório.

São os níveis dentro dos quais o reservatório opera com segurança.Área de Preservação Permanente - APP: área

protegida por Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos,

a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e

assegurar o bem-estar das populações humanas. Cota ou nível - altura da lâmina de água do reservatório com

projeção em terra (inundação) variável conforme a declividade da margem. Assim, partindo de um ponto na

margem, um metro a mais na cota (leia-se um metro mais cheio o reservatório) pode representar zero de

deslocamento (barranco vertical) ou muitos metros de deslocamento (numa margem quase plana). É importante

entender que o nível da água (conceito vertical) avança mais ou menos conforme a declividade do terreno

(conceito horizontal) para entender as consequências da utilização de um ou outro. De qualquer forma, como

regra, os reservatórios tem suas marcações por níveis porque é o método efetivo de avaliação em se tratando de

líquidos (interessa para eles o volume de água e o desnível disponível). Todavia, em se tratando de tema ambiental

- e daí interessa a terra como base para a área de preservação - como regra a medida é horizontal, portanto uma

extensão de terra tomada geralmente da beira da água por X metros. São, como visto, conceitos diferentes.3. A

APLICAÇÃO DA LEI AMBIENTAL NO TEMPO - O NOVO CÓDIGO FLORESTALEmbora os reservatórios

do Estado de São Paulo tenham sido construídos a partir de 1960 (Euclides da Cunha) no período de 1965 até

1985, a fixação de áreas de preservação permanente no entorno de reservatórios artificiais não foi assunto que
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recebeu a devida atenção do legislador no Código Florestal antigo (Lei 4771/65). De fato, a construção de usinas

hidrelétricas não era realidade cotidiana e então os lagos artificiais não foram contemplados adequadamente

naquela Lei, vez que embora tivesse definido que o entorno dos reservatórios artificiais seria Área de Preservação

Ambiental (artigo 1º, 2º, II da Lei 4771/65) não lhe fixava a medida, o que afetou sobremaneira sua função

ambiental protetiva. Diante da omissão em assunto que reclamava regulamentação, o Poder Executivo no âmbito

do CONAMA editou a Resolução 302, que por muitos - inclusive este juízo - foi considerada inconstitucional por

violação ao princípio da legalidade (Constituição Federal, artigo 5º) vez que limitaria direitos inerentes à

propriedade. O novo Código Florestal (Lei 12651/2012) avançou, ainda que timidamente, nesse sentido, fixando

as medidas da APP em reservatórios artificiais no seu artigo 4º, III c/c 5º, bem como estabeleceu regras de

transição para os reservatórios que não possuam licenciamento ambiental (a grande maioria) no artigo 62. A

pergunta que se coloca é se o código pode afetar questões ambientais jurídicas já em curso.Pois bem, a presente

Ação Civil Pública tem nítido caráter reparatório, portanto de natureza civil, operacionalizando o disposto no

artigo 225, 3º da Constituição Federal:Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.(...) 3º - As condutas e atividades

consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e

administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.A demanda para obter a efetiva

reparação de um dano ambiental deve ser voltada para o futuro, não podendo se apegar ao passado e as regras

jurídicas anteriormente vigentes. Com efeito, a obrigação reparatória ambiental não está atrelada à necessidade de

punir àquele que, seguindo as regras da época do fato, praticou uma infração ambiental. O dever cível de reparar o

dano ambiental causado se justifica, em prol da presente e das futuras gerações, e, nesse sentido, é desgarrado do

passado, não havendo razão que justifique, em princípio, a aplicação de legislação já revogada, seja ela mais ou

menos restritiva aos direitos individuais. Vale frisar:Por igual, a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio

Ambiente e Desenvolvimento (1992) ressaltou essa dimensão temporal, averbando, no Princípio 3, que o direito

ao desenvolvimento deve ser exercido de modo a permitir que sejam atendidos equitativamente as necessidades

[...] das gerações atuais e futuras.No ordenamento jurídico pátrio, o art. 225, caput, da Constituição Federal,

refere-se expressamente à solidariedade intergeracional, ao impor ao Poder Público e à coletividade o dever de

defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações .Quer-se com isso dizer que,

independentemente das normas vigentes anteriormente, a restauração de condições favoráveis ao meio ambiente

deve se focar no futuro, garantindo o exercício desse relevante direito às próximas gerações. Daí, costuma-se

afirmar que, em matéria de responsabilidade civil ambiental, não importa quem foi o efetivo degradador

(obrigação propter rem), suas intenções (responsabilidade objetiva), ou mesmo se, na época do fato, não foram

adotadas medidas para evitar a ofensa ao meio ambiente, não havendo que se falar, portanto, na existência de

situações jurídicas consolidadas ou no direito adquirido de poluir ou degradar. Em matéria ambiental vale o direito

difuso, das presentes e das futuras gerações, de obter um meio ambiente sadio e equilibrado, respeitando-se

normas e regras ditadas pelo atual legislador. Destarte, não pode prevalecer direito individual quando em jogo o

advento de uma norma de ordem pública, de aplicação geral e imediata, emanada do interesse coletivo em

detrimento do particular:Não se cogita da invocação de direito adquirido pelo loteador ou adquirente para poder

edificar, ainda que tenha havido aprovação do parcelamento em data anterior. Prevalece o interesse público e não

há direito adquirido de desmatar.(TJSP, 4ª Câmara, ApCiv 147.488-1/2, julg. 12/09/1991, relator Des. Lobo

Júnior) Seguindo-se igual ideia (e então irrelevante que as novas regras sejam mais ou menos restritivas ao direito

anterior), não há razão que justifique a aplicação de norma revogada à recomposição de dano ambiental que

pretende adequar a degradação ambiental indesejada à regularização atualmente traçada pelo legislador. O que

verdadeiramente interessa é que seja recomposto, em matéria ambiental, o estado das coisas, garantindo-se a

observância das normas no momento vigentes.Trago julgado norteador do STJ: [...]De toda maneira, não se deve

esperar solução hermenêutica mágica que esclareça, de antemão e globalmente, todos os casos de conflito

intertemporal entre o atual e anterior Código Florestal. No entanto, na ausência de fórmula pronta e acabada,

quase automática, podem aqui ser externadas algumas regras técnicas, aliás válidas para outros campos do direito

material informado pela ordem pública.O esquema é bem simples: o novo Código Florestal não pode retroagir

para atingir o ato jurídico perfeito, direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal

modo e sem as necessárias compensações ambientais o patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou espécies

ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite constitucional intocável e intransponível da incumbência

do Estado de garantir a preservação e restauração dos processos ecológicos essenciais (art. 225, 1º, I). No mais,

não ocorre impedimento à retroação e alcançamento de fatos pretéritos Em se tratando, portanto, de definição de

área de proteção ambiental no entorno de reservatórios artificiais em ação civil de reparação, aplica-se o novo

Código Florestal para casos ocorridos antes mesmo da sua edição, destacando-se - como se verá abaixo - que os

limites legalmente fixados não destoam das regras que eram utilizadas pelo Estado para balizar a matéria

(Resolução Conama 302).3.1 APP dos reservatórios artificiaisO novo código florestal tratou a questão das APP

dos entornos de reservatórios (naturais ou artificiais) com duas abordagens. Uma, na definição de suas medidas,

que transcrevo:Da Delimitação das Áreas de Preservação PermanenteArt. 4º Considera-se Área de Preservação
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Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei:(...)II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas

naturais, em faixa com largura mínima de:a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo dágua com

até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros;b) 30 (trinta) metros, em

zonas urbanas;III - as áreas no entorno dos reservatórios dágua artificiais, decorrentes de barramento ou

represamento de cursos dágua naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento (Incluído pela

Lei nº 12.727, de 2012).Art. 5o Na implantação de reservatório dágua artificial destinado a geração de energia ou

abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo

empreendedor das Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme estabelecido no

licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em

área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros em área urbana. (Redação dada

pela Lei nº 12.727, de 2012).A segunda forma veio nas disposições transitórias, evidentemente tomadas para

tentar acomodar politicamente as mais variadas situações de má conservação do meio ambiente e do entorno já em

curso há vários anos, especialmente pela desídia das concessionárias que os exploram (em se tratando de

reservatórios artificiais, esse é o motivo principal).De tais disposições, destaca-se pela pertinência com o caso

concreto, o artigo 62 da mesma Lei, cujo teor também transcrevo:Das Áreas Consolidadas em Áreas de

Preservação PermanenteArt. 62. Para os reservatórios artificiais de água destinados a geração de energia ou

abastecimento público que foram registrados ou tiveram seus contratos de concessão ou autorização assinados

anteriormente à Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, a faixa da Área de Preservação

Permanente será a distância entre o nível máximo operativo normal e a cota máxima maximorum.Por ter adotado

nas disposições transitórias critério completamente diverso do adotado ao fixar as APP, o referido artigo recebeu

várias críticas e mesmo alegações de inconstitucionalidade.Passo, a seguir a avaliar tal aspecto.3.2 Verificação de

Constitucionalidade - artigo 62Pois bem, em relação aos primeiros dispositivos que fixaram as regras de APP em

reservatórios, não há qualquer dístico de inconstitucionalidade, nem alegação das partes, valendo destacar que de

forma geral replicam as regras que existiam no antigo regramento (100 metros de APP para áreas rurais e 30m de

APP para áreas urbanas). O mesmo se diga para as regras de APP impostas para o licenciamento ambiental de tais

reservatórios (artigo 5º).Já em relação ao artigo 62, que tange exatamente a matéria dos autos, vale dizer, atividade

antrópica nas margens de reservatório artificial, a conclusão é outra.Destaco, inicialmente que em um primeiro

momento este juízo entendeu que o referido artigo era constitucional, vez que somente havia alterado o critério de

delimitação da área de proteção ambiental de horizontal (tantos metros a partir da margem) para vertical (entre os

níveis x e y do reservatório), sem que isso representasse necessariamente redução do espaço de proteção

ambiental, já que em áreas de baixa declividade a alteração de um metro de nível pode corresponder a vários

metros em terra. Todavia, na prática a teoria se mostrou outra, evidenciando o equívoco do legislador em adotar as

cotas máxima e máxima maximorum, bem como o desacerto daquela interpretação inicial por este juízo tomada.

Sim, como se percebe nestes autos - e em tantos outros - o legislador se utilizou do critério de cotas (níveis de

água do reservatório) para definir o espaço de proteção ambiental (APP). Todavia, não considerou que há

reservatórios onde estas têm a mesma medida (cotas máxima e máxima maximorum iguais) e então condenou a

norma a não ter eficácia já que se ambas tem a mesma medida então não haveria nesse reservatório área de

proteção ambiental (ou ela seria igual a 0, como queiram). Não se sustenta também porque representaria

retrocesso na proteção ambiental traçada pelo ordenamento ambiental anterior.A lógica da conclusão é irretocável,

mas não se sustenta juridicamente pelo fato de que não se concebe situação onde uma margem de reservatório

(natural ou artificial) não seja protegida do ponto de vista ambiental, visto que esta região de limite água/solo é de

especial importância e fragilidade.Ademais, o critério vertical - cotas - é por demais variável e redunda em

inaceitáveis diferenças de medidas, fazendo que num mesmo reservatório haja áreas de preservação ambiental

estreitas (e portanto inviáveis, inúteis para proteger o entorno) onde a margem for íngreme e áreas de preservação

ambiental extensas (e portanto afrontando o direito de propriedade) onde a margem for plana ou pouco

íngreme.Posto isso, resta claro que um dispositivo de Lei ambiental que adota critérios que resultam em nenhuma

proteção ambiental ou de outro giro afronta o direito de propriedade, é inconstitucional, por violar o artigo 186 e

225 da Constituição Federal.Além disso, o critério adotado diverge inclusive dos critérios adotados na nova

legislação para os novos reservatórios, implicando em violação ao princípio da isonomia no tratamento dos

proprietários de terras no entorno de reservatórios artificiais, agraciando o proprietário de um empreendimento

antigo com APP igual a zero metros, enquanto o proprietário de um empreendimento novo (leia-se após 24 de

agosto de 2001) terá sua propriedade limitada em pelo menos 30 ou 100 metros (dependendo se a área for urbana

ou rural - artigos 4º e 5º da Lei 12.651/2012).Por tais motivos, reconheço a inconstitucionalidade do artigo 62 da

Lei 12.651/2012.Considerando a inconstitucionalidade da norma de transição, somada à necessidade de adoção de

uma regra protetiva ao meio ambiente para aplicação no caso concreto, é de se aplicar o artigo 4º retro

mencionado, quando o reservatório possuir licenciamento ambiental:III - as áreas no entorno dos reservatórios

dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos dágua naturais, na faixa definida na

licença ambiental do empreendimento; (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).Na sua falta, considerando que os

represamentos foram anteriores à regra de licenciamento ambiental (caso dos autos) e também considerando que

não há notícia de que tenham obtido o necessário licenciamento ainda, por analogia, aplica-se a mesma regra que
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rege o licenciamento dos reservatórios artificiais atuais (Lei 12.651/2012, artigo 4º, III) combinada com a regra

que lhes norteia (Lei 12.651/2012, artigo 5º) que além de manterem coerência com as disposições relativas aos

reservatórios naturais (artigo 4º, II) guardam similitude com o critério que era adotado anteriormente pela

Resolução CONAMA 302 - artigo 3º) para reservatórios artificiais (critério horizontal - X metros contados em

terra a partir da margem).Art. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para

os efeitos desta Lei:(...)III - as áreas no entorno dos reservatórios dágua artificiais, decorrentes de barramento ou

represamento de cursos dágua naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento;Art. 5o Na

implantação de reservatório dágua artificial destinado a geração de energia ou abastecimento público, é

obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo empreendedor das Áreas de

Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme estabelecido no licenciamento ambiental, observando-

se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15

(quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros em área urbana. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de

2012).Assim sendo, fixo o dispositivo legal e, portanto, a premissa que norteará a presente decisão como sendo o

artigo 4º, III c/c artigo 5º, ambos da Lei 12651/2014 e por conseguinte, delimito a APP em 30 metros (mínimo

legal) para áreas rurais e 15 para áreas urbanas.Aplico as medidas em seu mínimo na falta de estudos de

licenciamento ambiental que permitissem conclusão pela necessidade de maior distância, afetando o direito de

propriedade no mínimo possível.4. BORDA LIVRE X APPFixados os conceitos, tem-se que conforme a

declividade do terreno, a borda livre pode ultrapassar os 15 ou 30 metros da APP, porque ambas partem do nível

máximo, mas a APP tem distância fixa enquanto a borda livre depende da inclinação (no caso de Água Vermelha

2,7 metros acima do nível máximo operacional). Se isso ocorrer, toda a responsabilidade pela preservação da APP

estará em solo da União concedido à ré.4.1 Borda Livre do reservatório Água Vermelha e APPComo já dito, para

a construção foi desapropriada toda a área que seria invadida caso o reservatório transbordasse. Todavia, como o

reservatório não opera nesse nível, existe uma faixa extra denominada Borda Livre, que é justamente para garantir

segurança de operação e manutenção ambiental do entorno (cf glossário já delineado acima).Tal área pertence à

União e não ao proprietário do imóvel (rancho, lote, clube, Prefeitura, etc) que está próximo às margens.Sim, a

rigor toda a área de entorno, diretamente banhada pelo reservatório e até o limite da borda livre pertence à União

Federal. Aliás, o contrato de concessão não lhe exime da obrigação ambiental nessa área, embora o Ministério

Público Federal tenha preferido instar somente a concessionária, por conta do compromisso contratual. Mas fique

claro que a responsabilidade ambiental que a União conferiu às concessionárias não a imuniza de responder pelos

danos, porque tal terceirização do cuidado vale somente entre aquelas partes contratantes. Então, se a União se

omite na checagem do cumprimento contratual neste aspecto, poderá sim ser acionada, pois, como dito, o

proprietário da terra não pode delegar a responsabilidade ambiental.De qualquer forma, e por isso mesmo, por

pertencerem à União, os cuidados ambientais em tal faixa nestes autos são de responsabilidade da concessionária,

assumidos no contrato de concessão (reservatório de Água Vermelha - Contrato nº 92/1999 ) que fixa, dentre

outras, na cláusula sexta:CLÁUSULA SEXTA - ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA E CONDIÇÕES DE

EXPLORAÇÃO DOS APROVEITAMENTOS HIDRELÉTRICOS.(...)IV. observar a legislação ambiental e de

recursos hídricos, atendendo às exigências contidas nas licenças já obtidas e providenciando os licenciamentos

complementares necessárias, respondendo pelas consequências do descumprimento das leis, regulamentos e

licenças; V. realizar a gestão dos reservatórios dos Aproveitamentos Hidrelétricos e respectivas áreas de

proteção;(...)O tema de uso do entorno, por sua importância, ganhou detalhado contorno contratual:Subcláusula

Primeira - A Concessionária deverá adotar no que diz respeito a cessão de direito de uso de áreas marginais e ilhas

nos reservatórios hidrelétricos, os seguintes procedimentos: I. realizar vistoria permanente e manter diagnóstico

atualizado da situação das áreas marginais e ilhas nos reservatórios com identificação e cadastramento das

ocupações, à disposição da ANEEL ou do órgão fiscalizador por ela designado; II. elaborar, em articulação com

as comunidades envolvidas e outros órgãos gestores, um Plano Diretor para cada reservatório, objetivando o

disciplinamento, preservação e implementação de plano de usos múltiplos, em especial os de interesse público e

social, de acordo com Planos da Bacia Hidrográfica, Planos Regionais de Desenvolvimento, Planos Diretores ou

Planos de uso e ocupação dos solos municipais; III. celebrar, com terceiros, contratos de cessão de direito de uso

de áreas marginais aos reservatórios, gratuitas quando estiver presente interesse público e social ou onerosa nos

demais casos; a) os critérios de pagamento pelo uso das áreas marginais aos reservatórios a serem estabelecidos

nos contratos de cessão onerosa pela Concessionária com terceiros, deverão observar os valores médios de

arrendamento e/ou aluguel de áreas na região, considerando-se, para tanto, a finalidade específica de utilização

dessas áreas (agropecuária, lazer e outros), em observância aos procedimentos preconizados pelas normas técnicas

da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas nos NBR 8799 (áreas rurais), NBR 5676 (áreas urbanas) e

NBR 8951 (glebas urbanizadas), ou as que venham a sucedê-las; b) ocorrendo divergências entre a Concessionária

e os interessados ou detentores do direito de uso, que não sejam amigavelmente solucionadas, a matéria deverá ser

submetida, por iniciativa de qualquer das partes, à apreciação da ANEEL, ou órgão fiscalizador por ela designado,

que efetuará mediação objetivando composição amigável e, não havendo acordo, dirimirá o conflito no âmbito

administrativo segundo procedimentos específicos a serem definidos pela ANEEL;IV. no caso de outorga para

captação de água e lançamento de efluentes o outorgado terá garantido o livre acesso e o uso de área necessária
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marginal ao reservatório, sem prejuízo das responsabilidades descritas nos itens a, b e c do inciso V e no inciso

VII; V. estabelecer que nos contratos de cessão de direito de uso de áreas marginais aos reservatórios fiquem

claramente definidas as condições de operação e segurança dos aproveitamentos hidrelétricos e as restrições e

responsabilidades a serem observadas pelos usuários, especialmente: a) as que obrigam a observância e o

cumprimento da legislação pertinente, referentes à proteção do Meio Ambiente, ao uso dos Recursos Hídricos, aos

direitos de Mineração e ao Código Florestal; b) as restrições relativas à instalação de edificações permanentes e ou

temporárias, utilização do solo, lançamento de efluentes não tratados, aterros sanitários ou entulhos de qualquer

espécie;c) os prazos de vigência, bem como os critérios de prorrogação, não admitindo ultrapassar o prazo da

concessão de geração de energia elétrica; VI. respeitar os contratos de cessão de direito de uso das áreas marginais

aos reservatórios já celebrados com terceiros, quer através de cessões gratuitas ou onerosas, bem como os que se

encontram em processo de formalização, devendo cumprir obrigatoriamente o prazo contratual, não podendo ser

revogado a critério exclusivo da Concessionária, salvo por descumprimento das obrigações constantes no contrato

de cessão de direito de uso; VII. estabelecer que a Concessionária permanecerá fiscalizando as áreas dentro de sua

concessão no que for de sua estrita competência, não eximindo os usuários das responsabilidades naquilo que lhes

couberem; VIII. determinar que as atividades oriundas dos Contratos de cessões onerosas, sejam obrigatoriamente

contabilizadas separadamente e que: a) o eventual valor líquido positivo apurado, resultante das cessões onerosas

seja obrigatoriamente reinvestido, pela Concessionária em benefício da conservação dos recursos hídricos e do

meio ambiente da bacia hidrográfica onde estiver inserido o empreendimento hidrelétrico, ou segundo

procedimentos específicos a serem definidos pela ANEEL; b) os Contratos, demonstrativos e registros das

atividades deverão ser mantidos pela Concessionária ficando à disposição da Fiscalização da ANEEL ou órgão

fiscalizador por ela designado; c) as referidas atividades sejam controladas em conta bancária vinculada, aberta

para esse fim, registrada contabilmente em nível suplementar, até a definitiva aplicação dos recursos; IX. o uso

das áreas marginais e ilhas nos reservatórios de hidrelétricas, pela própria concessionária, para outras finalidades

diferentes do objeto da concessão outorgada e do disciplinamento neste contrato, deverá ser previamente

autorizado pela ANEELPortanto, a responsabilidade de conservação ambiental do réu (proprietário) e da

concessionária se aplicam em faixas de solo diversas, mas limítrofes, impondo-se o cuidado de se estabelecer

claramente a propriedade da União (endereçada à concessionária) e a propriedade do particular - dono do rancho

ou casa próximo ao reservatório, vez que embora as medidas de proteção ambiental não se afetem conforme o

proprietário, sua responsabilidade deverá ser cobrada conforme o trecho de terra afetado pela APP. Vale repetir,

conforme a declividade do terreno a borda livre (que representa o limite das propriedades) pode estar além da

APP.Assim, malgrado o proprietário e a concessionária tenham obrigações ambientais com o entorno, esta tem um

plus obrigacional contratual na conservação e manutenção da borda livre, além do dever de fiscalizar.4.2 Fixação

da medida da APP (Imóvel urbano ou rural - critérios)Fixada a premissa de que a lei que fixa a APP para

reservatórios artificiais aplicável neste feito, em razão da declaração de inconstitucionalidade do artigo 62, será o

artigo 4º, III e combinação com o artigo 5º - conforme consta da fundamentação supra, importa fazer uma

avaliação da característica da região do imóvel dos autos, se urbana ou rural, com base no critério legal previsto

no artigo 3º, XXVI do Código Florestal Novo:XXVI - área urbana consolidada: aquela de que trata o inciso II do

caput do art. 47 da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009; (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).Por oportuno,

trago o referido dispositivo legal:Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de assentamentos urbanos,

consideram-se: II - área urbana consolidada: parcela da área urbana com densidade demográfica superior a 50

(cinquenta) habitantes por hectare e malha viária implantada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes

equipamentos de infraestrutura urbana implantados: a) drenagem de águas pluviais urbanas; b) esgotamento

sanitário; c) abastecimento de água potável; d) distribuição de energia elétrica; ou e) limpeza urbana, coleta e

manejo de resíduos sólidos; Ressalto, novamente, que o legislador ambiental não inovou, vez que critério

extremamente semelhante também era utilizado (Resolução CONAMA 302 - artigo 2º, V).Destaco, contudo, no

critério legal adotado, a ausência de exigência de definição por parte do poder público de que a área seja urbana

(fato que depende de Lei Municipal), e entendo a opção do legislador como forma de prestigiar a ocupação e

exploração de áreas rurais que acabam se tornando preferência de humanos, o que atende a função social da

propriedade rural, previsto no artigo 182, III da Constituição Federal :Art. 186. A função social é cumprida

quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei,

aos seguintes requisitos:(...)II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio

ambiente;(...)No caso dos autos - Loteamento Messias Leite - observo que o local foi considerado de expansão

urbana, conforme Lei Municipal nº 2.135/98.Portanto concluo se tratar de Loteamento em área urbana conforme

legislação ambiental, e portanto com APP de 15 metros, nos termos do artigo 4º III, 5º e 47 da Lei

12.651/2012.4.3 Distância constatadaConforme laudo (fls. 102) o imóvel residencial está a 48 metros da cota

máxima do reservatório, portanto não invade a área de proteção ambiental, e isso será levado em conta na fixação

das responsabilidades, abaixo.5 DAS RESPONSABILIDADESA responsabilidade, nesta ação é imputada a três

pessoas:Município de Cardoso - SP;AES Tietê;Proprietário do imóvel.5. 1 - Responsabilidade do Município de

Cardoso Todo município tem a obrigação de pautar as suas atividades em consonância com a proteção e

conservação do meio ambiente. Tal obrigação é endereçada igualmente a todos os entes do estado federado pelo
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artigo 23 da Constituição Federal, cujos incisos destaco:Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios:(...)VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas

formas;VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;(...)XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de

direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;Portanto, na sua esfera de

competência o Município tem o dever de proteger o meio ambiente e combater a poluição, preservar as florestas,

fauna e flora, etc.Logicamente, daí decorre que os atos administrativos de autorização de obras de qualquer

natureza, que são fiscalizados pelo Município devem se nortear por vários comandos constitucionais, dentre eles

os acima destacados. Daí resulta que sim, em todo projeto aprovado que contiver previsão de dano ao meio

ambiente que não foi proibida, há responsabilidade do Município; da mesma forma, considerando a obrigação de

fiscalização, mesmo que o projeto esteja correto, se não for executado corretamente e assim ofender o meio

ambiente, haverá - na mesma medida que tem o poder/dever de fiscalizar - responsabilidade pelo resultado

danoso.Embora este juízo entenda - acompanhando entendimento dos Tribunais Superiores - que a

responsabilização objetiva do Estado, nos termos do artigo 37, 6º da Constituição Federal derive somente de

condutas comissivas de seus agentes, não está afastada a sua responsabilização por culpa subjetiva nos casos

omissivos.Todavia, em se tratando de propriedade privada em cuja construção o Município não teve participação

ou uso direto, tenho que não pode ser responsabilizado pela reparação, sob pena de - pela via indireta - permitir a

utilização de dinheiro público municipal para o pagamento de reparação por ato ilícito de particulares.Assim, se

caracterizado o dano e a omissão relevante do Município, sua responsabilidade deve ser delineada com obrigação

de não mais proceder omissivamente, com a fixação de multa pelo descumprimento, iniciando tal atividade com a

fiscalização sobre o cumprimento de demolição / recomposição eventualmente determinada nesta decisão.No caso

dos autos, considerando o dever de fiscalização de obras (especialmente loteamentos) atribuído ao município,

resta clara a culpa decorrente da negligência. Todavia, considerando a não afetação da APP, e portanto a

inexistência de obras de demolição/recomposição a serem fiscalizadas em decorrência, deixo de responsabilizar o

Município de Cardoso, admoestando-o, contudo, para que fiscalize e observe com rigor os projetos e construções

quanto ao aspecto da legislação ambiental.5. 2 - Responsabilidade da Concessionária de Energia As empresas que

exploram economicamente águas represadas e as concessionárias de energia elétrica serão responsáveis pelas

alterações ambientais por elas provocadas e obrigadas a recuperação do meio ambiente, na área de abrangência de

suas respectivas bacias hidrográficas (artigo 23 da Lei 8171/91).Além do reservatório propriamente dito, a

Concessionária recebe da União uma borda livre no seu entorno, que foi previamente desapropriada com a

finalidade, como dito, de preservar estratégica e ambientalmente o reservatório. Conforme já mencionado, quando

da apreciação da antecipação da tutela a concessionária é a pessoa jurídica responsável por cuidar e conservar de

toda a margem do reservatório que foi desapropriada. Faz parte das obrigações inerentes à concessão que explora,

e não bastasse o aspecto ambiental, do ponto de vista estratégico também essa atribuição lhe interessa, pois o

assoreamento das margens pode inclusive prejudicar a vida útil do reservatório, danificando o investimento

público feito na construção da hidrelétrica.Fica muito claro que a obrigação com a conservação em área tão vasta

necessita de investimentos e atuação permanente, coisa que não vem sendo desenvolvido pela concessionária de

forma efetiva, aliás isso não é feito em qualquer reservatório que esse juiz tenha conhecido (de Barra Bonita até

Foz do Iguaçu, ou até Porto Militão - as concessionárias não cuidam da borda livre e ponto).A empresa

exploradora é concessionária da União e deveria contratualmente manter a borda livre bem conservada, além da

APP que nela estiver localizada, conforme fundamentação.Neste sentido, trago julgado:AGRAVO DE

INSTRUMENTO Nº 0022076-18.2008.4.03.0000/SP 2008.03.00.022076-8/SP RELATOR : Desembargador

Federal MÁRCIO MORAES AGRAVANTE : AES TIETE S/A ADVOGADO : FERNANDO DE FARIA

TABET AGRAVADO : Ministério Publico Federal PROCURADOR : ALVARO STIPP PARTE RE :

MUNICIPIO DE CARDOSO SP ADVOGADO : ROBERTO DE SOUZA CASTRO PARTE RE : WALTER

SANCHES MALERBA ADVOGADO : LINDOLFO DOS SANTOS ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4

VARA DE S J RIO PRETO SP No. ORIG. : 2007.61.06.009537-0 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP

EMENTAAGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. ÁREA

DO RESERVATÓRIO DE USINA HIDRELÉTRICA. PRESERVAÇÃO DO ENTORNO. OBRIGAÇÃO DO

CONCESSIONÁRIO DO SERVIÇO. PORTARIAS 1.415/1984 E 170/1987 DO MINISTÉRIO DE MINAS E

ENERGIA. DETERMINAÇÃO DE DEMARCAÇÃO DA FAIXA DE SEGURANÇA.1. A obrigação de

preservação do entorno da área do reservatório de usina hidrelétrica cabe ao concessionário do serviço, nos termos

do que dispõem as Portarias 1.415/1984 e 170/1987 do Ministério de Minas e Energia, bem como do contrato de

uso de bem público, celebrado entre a União Federal, por intermédio da Agência Nacional de Energia Elétrica

(ANEEL) e a agravante. Alegação de ilegitimidade para compor o pólo passivo da lide afastada.2. O Contrato de

Concessão de Uso de Bem Público para geração de Energia Elétrica, firmado entre a agravante e a ANEEL,

dispõe, entre outras obrigações, da observância da legislação ambiental no que se relaciona à área total, assim

como no que diz respeito especificamente às áreas marginais, onde resta reconhecida a sua responsabilidade pelo

descumprimento das normas e pelos danos causados, inclusive com obrigação de realizar vistorias permanentes

nas áreas marginais.3. A obrigação, decorrente da lei e do próprio contrato, se relaciona à preservação ambiental

da área de responsabilidade da concessionária. Caso esta obrigação não seja cumprida, se torna viável a adoção de
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medidas práticas voltadas a assegurar o seu objetivo, sem prejuízo da eventual apuração de montante

indenizatório. 4. Há plausibilidade na determinação de demarcação da faixa de segurança que fixa o limite da área

de responsabilidade da agravante, tendo em vista a possibilidade de continuação das ações de devastação da

área.5. Em sede de agravo de instrumento tirado de provimento liminar concessivo cabe apenas análise prefacial e

provisória dos requisitos da fumaça do bom direito e do periculum in mora.6. A matéria de mérito em exame mais

aprofundado tem seu leito processual próprio na ação civil pública que aguarda julgamento em primeiro grau e lá

é que deve ser deslindada.7. Agravo de instrumento parcialmente provido .Tal responsabilidade não pode ser

cobrada solidariamente como pretende o MPF, visto que embora a obrigação de conservação e cuidado ambiental

seja de todos os sujeitos desta lide, cada um é responsável pela conservação ambiental na área que lhe pertence,

pois, repito a responsabilidade ambiental é do proprietário, não podendo ser delegada.A concessionaria possui

uma enorme área no entorno da represa e sem dúvida é a maior responsável pelo seu (des)cuidado. Não tomou

qualquer providência que permitisse a geração de mata que protegesse o entorno do assoreamento, que

incrementasse o meio ambiente e as florestas típicas da região. Em resumo, a concessionária omite-se na

realização de uma política séria e cidadã de conservação da beleza e saúde daquele reservatório cujos lucros

diariamente aparecem na sua conta.Anoto aqui que nem a mais elementar operação de oxigenação do reservatório

é feita por qualquer das concessionárias. A hidrelétrica não possui licenciamento ambiental, não repõe de qualquer

forma o oxigênio que era difundido na água pelas quedas dágua que inundou, dificultando ainda mais o

processamento da gigante massa biológica em decomposição no leito - portanto alta demanda biológica de

oxigênio (seja pela poluição que nele é lançada, seja pelas matas inundadas), daí vermos águas turvas, paradas por

conta do represamento onde antes era uma queda dágua. Nossos reservatórios de água, um sucesso enquanto

reserva energética, são um modelo de fracasso ambiental, mantendo mansos e moribundos (por falta de oxigênio)

os cursos dágua onde antes do progresso havia viva água.Anoto que a ré detém a concessão em todo o rio Tietê

praticamente, portanto um pouco de trabalho de recuperação ambiental em toda sua área de atuação seria de

efeitos sensíveis para esse rio tão usado e maltratado pela nossa espécie.No caso destes autos, embora não afetada

a APP pela atividade antrópica do loteamento, está claro que na borda livre (que está dentro do limite de 30

metros) não há qualquer indício de isolamento, cuidado, reflorestamento, contenção de assoreamento. Nada, nada,

nada, nada. Portanto, caracterizado na área da concessionária , vale dizer, na sua área de responsabilidade, o

descumprimento de todas as normas legais (e contratuais) atinentes ao respeito pelo meio ambiente.Por tais

motivos, dentro da sua borda livre - que se encontra dentro da APP já fixada, é responsabilidade da concessionária

a demolição de quaisquer edificações (Novo Código Florestal, artigo 7º), a recomposição ambiental com espécies

nativas e adequadas ao regime de enchentes do local (mata ciliar), segundo plano aprovado pelo IBAMA, bem

como deve providenciar avaliação de necessidade de contenção de assoreamento já que a vegetação do local -

rasteira e rala - não é suficiente para tanto.Deverá também promover fiscalização, não só para garantir a

implementação e crescimento dos espécimes plantados, mas também para impedir que outras pessoas promovam

atividades antrópicas (especialmente o bosquejo) na área, sob pena de pagamento de multa de R$ 1.000,00 por

atividade antrópica constatada.5. 3 - Da responsabilidade do proprietárioDa mesma forma que a Concessionária, o

proprietário é responsável pela sua área (Novo Código Florestal, artigo 7º), que começa exatamente onde termina

a borda livre da concessionária.Todavia, há constatação de que a área delineada após a faixa segurança/proteção

até os 15 ou 30 metros (área urbana ou rural), mesmo não havendo construções, sofre intervenção antrópica, por

omissão do réu em proteger a referida faixa, o que impede o aparecimento de mata ciliar e favorece o

assoreamento do reservatório.Constatada a lesão ao meio ambiente e estabelecido o nexo de causalidade entre a

ação omissiva do réu e a lesão, nasce o dever de reparação e este encontra respaldo no artigo 14, 1º, da Lei

6938/81:Art 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não

cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela

degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores: 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades

previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os

danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. (...)Aliás, conforme afirmou Paulo

Affonso Leme Machado, em sua obra Direito Ambiental Brasileiro:(...)A responsabilidade objetiva ambiental

significa que quem danificar o ambiente tem o dever jurídico de repará-lo. Presente, pois, o binômio

dano/reparação. Não se pergunta a razão da degradação para que haja o dever de indenizar e/ou reparar. A

responsabilidade sem culpa tem incidência na indenização ou na reparação dos danos causados ao meio ambiente

e aos terceiros afetados por sua atividade (art. 14, III, da Lei 6.938/81). Não interessa que tipo de obra ou

atividade seja exercida pelo que degrada, pois não há necessidade de que ela apresente risco ou seja perigosa.

Procura-se quem foi atingido e, se for o meio ambiente e o homem, inicia-se o processo lógico-jurídico da

imputação civil objetiva ambiental.Diante da narrativa inicial, das defesas apresentadas, de toda a prova colhida e

do entendimento jurisprudencial exposto, entendo que o proprietário tem o dever de proteger e recompor a

vegetação ciliar no limite da APP, na área da sua propriedade, inclusive demolindo eventuais edificações que se

encontrem dentro dessa faixa de preservação ambiental.Deve proceder também à recuperação da área atingida

mediante a implantação de plano de recomposição ambiental - bem como impedir que outras pessoas promovam

atividades antrópicas na área de sua propriedade, sob pena de pagamento de multa no valor de R$1.000,00 por
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atividade antrópica constatada.5.4 Ressalva de intervenção de baixo impacto ambientalRessalvo das proibições de

atividades antrópicas acima lançadas, as atividades ou intervenções de baixo impacto ambiental, conforme

descrito no Decreto Estadual 49.566/2005.Em particular, ressalvo também, a reserva de faixa de acesso à água,

rampa de lançamento de barcos (ambas, com no máximo 4 metros), ancoradouro ou pequenas estruturas de apoio

às embarcações, além do acesso de pessoas e animais, desde que não ocorra a supressão e não comprometa a

regeneração e a manutenção, a longo prazo, da vegetação nativa, e não permita o escoamento de terra, areia ou

detritos para o rio por drenagem de água, nos termos do artigo 3º do Decreto Estadual 49.566/2005 e do artigo 9º

do novo Código Florestal.Neste particular entendo aplicável a norma levando em conta que a definição de área de

preservação permanente prestigia também o bem estar das populações humanas. É do sentir deste juízo que a

presença humana consciente naquele local é mais vantajosa que destrutiva para o meio ambiente, inclusive porque

seus usuários têm interesse em preservar os aspectos bucólicos da região para o seu próprio deleite.Assim, além de

usuários, passam também a cuidar, e se lá não estiverem - sabemos - não será o Estado que fiscalizará qualquer

destruição. Basta constatar o efetivo do IBAMA para a região para se inferir isso.5.5 Execução das

obrasFinalizando, considerando a evidente e notória superioridade financeira, técnica e operacional, além do fato

de a concessionária ter o dever contratual já estabelecido de preservar o meio ambiente em extensa área, vale dizer

em toda a borda livre, deverá a concessionária, projetar a recomposição ambiental incluindo a área do lote do

particular que lhe faz divisa, até o limite da APP fixada (15 ou 30 metros) ou da borda livre, o que for maior

(dependendo da inclinação da borda), permitindo assim que a recomposição se faça de maneira uniforme, mais

ágil e eficaz.A execução do projeto ambiental, bem como eventual remoção de móveis, imóveis e obstáculos

também caberá a concessionária, que poderá cobrar nestes autos o custo respectivo do proprietário quando da

execução, respeitada a parcela de propriedade particular atingida pela APP e as atividades nela

desenvolvidas.Veja, repito, a obrigação da concessionária não é só de natureza ambiental, mas também contratual,

motivo pelo qual a sua responsabilidade não se limita àquela propriedade trazida nesta lide, mas em toda área que

se comprometeu a cuidar e conservar.A condenação, contudo, seguirá os limites traçados no pedido

inicial.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o

pedido, extinguindo o processo com apreciação do mérito, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo

Civil para:1 - Condenar a concessionária AES Tietê - a proceder a demarcação da borda livre em todo o

loteamento de forma a permitir a fiscalização do cumprimento das medidas de conservação consistentes em:a -

Demolição de obras e remoção de entulhos de todas as construções que estiverem em terreno da União, na área

denominada borda livre no prazo de 90 dias a contar da intimação desta, sob pena de multa diária de R$5.000,00;b

- Proibição de atividade antrópica e responsabilização da concessionária pela omissão em criar serviço de

fiscalização eficiente na área de entorno e observação de tal preceito legal e contratual, sob pena de multa de R$

1.000,00, por atividade/dia constatada.c - Confecção de projeto reflorestamento de toda a APP ou borda livre, o

que for maior, com espécies nativas das matas ciliares da região, de acordo com projeto aprovado pelo IBAMA,

visando inclusive o não assoreamento. O projeto deverá ser apresentado ao IBAMA em 90 dias após a intimação

desta sentença.d - implantação do projeto de reflorestamento na área da União, borda livre ou da APP, o que for

maior, até 90 dias após a intimação da sua aprovação, sob pena de multa diária no valor de R$ 1000,00, por

descumprimento, garantido o direito de cobrança nestes autos dos valores gastos, proporcionalmente à área

particular afetada.e - dever de acompanhar e fiscalizar o desenvolvimento da área recomposta, com atividades de

eliminação de pragas, substituição mudas mortas ou inviáveis, etc, fiscalização de invasões ou depredações,

durante o tempo que durar o contrato de concessão, sob pena de pagamento de multa de R$ 1.000,00 por

descumprimento constatado. A reparação feita espontaneamente pela concessionária, desde que eficaz, afasta a

incidência da multa acima. 2 - Condenar o proprietário Ivo Alves de Toledo - a proceder a demarcação da APP,

com 15 metros a partir da cota máxima operacional no seu lote, respeitando outrossim, a marcação da borda livre,

de forma a permitir a fiscalização do cumprimento das medidas de conservação consistentes em:a - Demolição de

eventuais obras e remoção de entulhos de todas as construções que estiverem dentro da APP acima fixada no

prazo de 90 dias a contar da intimação desta, sob pena de multa diária de R$1.000,00;b - Proibição de qualquer

utilização ou atividade antrópica, incluindo a passagem, bosquejamento, capina, facultando, para facilitar o

isolamento, a implantação de cerca construída e ajustada, em função das características edafo-climáticas e do

tamanho da fauna silvestre da região, conforme orientação do IBAMA, e responsabilização pela fiscalização de tal

preceito, sob pena de R$1.000,00, por atividade antrópica constatada/dia, sem prejuízo das demais consequências

reparadoras.c - implantação do projeto de reflorestamento apresentado pela concessionária e aprovado pelo

IBAMA, na área da APP, descontada a área de segurança que pertence à União, até 90 dias após a sua

comunicação ou 90 dias após o início das obras por parte da concessionária, sob pena de multa diária no valor de

R$ 1000,00, por descumprimento.d - dever de acompanhar e fiscalizar o desenvolvimento da área recomposta, na

qualidade de proprietário, com atividades de eliminação de pragas, substituição mudas mortas ou inviáveis, etc,

sob pena de pagamento de multa de R$ 1.000,00 por descumprimento constatado. A reparação feita

espontaneamente pelo proprietário, desde que eficaz, afasta a incidência da multa acima.e - Suspendo a obrigação

de execução dos itens a e c para permitir a execução unificada pela concessionária conforme determinação retro,

condenando outrossim o proprietário ao pagamento dos valores assim dispendidos. IMPROCEDEM os demais
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pedidos.Considerando a possibilidade de reconstituição da área afetada, deixo de fixar indenização por danos

irrecuperáveis.Tratando-se de ação civil pública, incabível a condenação em custas e honorários advocatícios (art.

18 da Lei 7.347/1985).Oficie-se ao Ministro das Minas e Energia comunicando o descumprimento do contrato de

concessão nº 92/1999 ) no que tange as cláusula sexta, incisos IV e V e subcláusula primeira, I, II, III, V alíneas a

e b, VII, VIII alínea a, para que tome as providências suficientes para que o patrimônio público hidrelétrico e

ambiental seja protegido nos termos do contrato, com a fixação de multas ou rescisão. Junte-se cópia da sentença

e do contrato de concessão mencionado, bem como dê-se ciência ao Ministério Publico Federal, que poderá

acompanhar os desdobramentos administrativos da medida, especialmente considerando que o contrato deverá ser

renovado em breve.Considerando a existência de agravos de instrumento, comunique-se o julgamento do

feito.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0008873-38.2007.403.6106 (2007.61.06.008873-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 -

ALVARO LUIZ DE MATTOS STIPP) X ANGELO POLVERES(SP073046 - CELIO ALBINO E SP147180 -

LEANDRO MARTINS MENDONCA)

Considerando que o réu é pescador e que a área a ser recomposta é pequena, e ademais considerando que o réu

iniciou o pagamento da multa (fls. 290), fazendo com que os gastos para elaboração do PRAD dificultem a sua

realização, oficie-se ao IBAMA para que vistorie e apresente projeto de recuperação simplificado para a área, no

prazo de 90 (noventa) dias.Intimem-se.

 

0004932-46.2008.403.6106 (2008.61.06.004932-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 -

ALVARO LUIZ DE MATTOS STIPP) X MAURO MITSUE KAGUE(SP221274 - PAULO HUMBERTO

MOREIRA LIMA) X ANTONIO FERREIRA HENRIQUE(SP044889 - ANTONIO DE JESUS BUSUTTI) X

MUNICIPIO DE CARDOSO - SP(SP161093 - ROBERTO DE SOUZA CASTRO E SP118034 - AMAURI

MUNIZ BORGES) X AES TIETE S/A(SP131351 - BRUNO HENRIQUE GONCALVES)

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal contra Mauro

Mitsue Kague, Antonio Ferreira Henrique, Município de Cardoso e AES Tietê S/A, pretendendo a condenação

dos réus a repararem o dano ambiental causado em área de preservação permanente no entorno do reservatório

artificial de Água Vermelha.Com a inicial vieram documentos (fls.19/100).O pedido de antecipação de tutela foi

postergado para apreciação após as contestações (fls. 103).Os réus foram citados. O Município de Cardoso

contestou argüindo a preliminar de incompetência do Juízo (fls. 124/134). A ré AES Tietê apresentou contestação

argüindo preliminar de ilegitimidade passiva (fls. 138/182). O réu Mauro contestou às fls. 229/260 e o réu

Antonio às fls. 336/339.O Ministério Público Federal apresentou réplicas (fls. 307/325 e 347/348).O pedido de

antecipação da tutela foi indeferido e as preliminares argüidas nas contestações foram apreciadas e afastadas (fls.

350/351). Da decisão que afastou as preliminares a ré AES apresentou embargos de declaração (fls. 363/365), não

conhecidos conforme decisão de fls. 366, motivo pelo qual interpôs Agravo Retido (fls.371/379) e o MPF

apresentou contraminuta (fls. 385/391). Em decisão de fls. 399 foram apreciadas as provas requeridas, sendo

indeferido o pedido de prova pericial.Desta decisão o réu Mauro interpôs Agravo Retido (fls.401/402) e o MPF

apresentou contraminuta (fls. 408/411).As testemunhas arroladas pelo réu Mauro e pela AES Tietê foram ouvidas

por intermédio de Cartas Precatórias (fls. 461/464, 482/486, 501/503, 518 e 541).O MPF, Mauro e AES

apresentaram alegações finais às fls. 553/567, 572/581, 582/588, respectivamente, tendo os réus Antonio e o

Município de Cardoso deixado de se manifestar, conforme certidão às fls. 591.Às fls. 593/594 o MPF requereu a

declaração de inconstitucionalidade do artigo 62 do novo Código Florestal.O pedido foi indeferido às fls. 634,

bem como foi determinado à AES que promovesse a demarcação da cota máxima maximorum e da cota máxima

operacional na propriedade do réu, comprovando nos autos.Desta decisão a AES Tietê interpôs Agravo de

instrumento (fls. 637/656), ao qual foi negado o efeito suspensivo (fls. 669/671) e negado provimento (fls.

679/682).Outrossim o MPF interpôs Agravo Retido (fls. 657/660) e o réu Mauro apresentou contraminuta (fls.

662/666).A AES Tietê informou às fls. 672/676 que procedeu à demarcação da cota máxima normal e da cota

máxima maximorum, informando, ainda, que no reservatório em questão as referidas cotas são

coincidentes.FUNDAMENTAÇÃO1. PROLEGÔMENOSA questão tratada nestes autos, construções no entorno

de reservatórios artificiais envolve uma série de considerações históricas e sociais, além da evidentemente

obrigatória questão legal, que também neste caso reveste-se de contornos ímpares.Mais do que a recomposição de

matas exuberantes, quase todas já tombadas no Estado de São Paulo (com o nome de progresso, querendo dizer na

verdade aumento populacional - confusão clássica de quantidade X qualidade), o regramento da ocupação dos

entornos dos lagos artificiais tem função de manter um mínimo de vegetação local nesses locais particularmente

fecundos, e também garantir a operação das hidrelétricas por toda sua vida útil programada (em regra, 100 anos,

embora a atribuição centenária seja tida por alguns como modesta, há barragens milenares ainda em

funcionamento - vg Barragem de Anfengtang, China, em funcionamento desde 581 AC).Lógico que as barragens

milenares não se destinam a geração de energia, mas do ponto de vista da engenharia se mantém impermeáveis e

estáveis como reservatórios. No caso de barragens destinadas a geração de energia há um complicador que pode

influenciar brutalmente na vida útil da barragem (enquanto geradora de energia) chamado assoreamento. O
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assoreamento faz com que o reservatório vá ficando mais raso até que o nível do coletor de água para as turbinas

seja atingido. Sem este uma barragem pode ser reformada, as turbinas trocadas, indefinidamente, mas não há

como aprofundar novamente um reservatório gigantesco.Portanto, não se trata de questão somente ambiental, mas

também de avaliação que envolve o interesse público na manutenção e cuidado na geração de energia elétrica.Em

análise no presente caso, a represa de Água Vermelha, cuja hidrelétrica iniciou atividades em 1978, e está sob o

comando da atual concessionária, com o mesmo contrato, desde 1999.A inicial deixa claro a complexidade das

questões a serem avaliadas porque há vários entes envolvidos, e todos com obrigações ambientais sobre a área,

devendo a análise separar tais responsabilidades uma a uma para a correta fixação da reparação que eventualmente

vier a ser determinada.Outra conclusão que exsurge dos estudos feitos para o julgamento desta matéria é que a

propositura de uma só ação contra a União e AES Tietê obrigando a demarcação, documentação, conservação e

recomposição da borda livre do reservatório teria possibilitado uma atividade ambiental infinitamente mais

eficiente, seja em custo de processamento (que consome dinheiro público) seja na obtenção de resultados. De

qualquer forma, esta hipótese pode ser realizada a qualquer tempo e não afasta a obrigação e necessidade de

apreciação desta, já apresentada a julgamento.2. GLOSSÁRIOEm se tratando de assunto técnico, e considerando

que a AES Tietê trouxe colaboração esclarecedora sobre os conceitos que ora se utilizará, explicito alguns termos

técnicos para permitir melhor entendimento e evitar confusões.Assim, temos:Borda livre - A borda livre (ou folga,

revanche, freeboard) é a distância vertical entre a crista da barragem e o nível das águas do reservatório e objetiva

a segurança contra o transbordamento, que pode ser provocado pela ação de ondas formadas pela ação dos ventos,

evitando danos e erosão no talude de jusante .Considerando que hipoteticamente a água do reservatório para de

subir ao transbordá-lo, a União desapropria toda a área do entorno até esse nível, que representa o maior alcance

que a água pode chegar, evitando assim alagamento de construções e acidentes, caso a água suba além do nível

máximo de operação. É a margem mais extensa e externa do reservatório.Toda área entre a margem do

reservatório e a cota (altura) da crista representa a borda livre e pertence à União - no caso, sob responsabilidade

da Concessionária.Especificamente no caso do Reservatório de Água Vermelha, a borda livre tem 2,7 metros

acima da cota máxima de operação (maxima maximorum).Para o correto entendimento da sentença,

denominaremos borda livre a projeção horizontal - em terra - do nível máximo de operação (maxima maximorum)

até o nível da crista da barragem.Faixa de segurança - situa-se entre o nível mínimo de operação e o nível máximo

de operação (maxima maximorum), e representa a faixa de operações hidráulicas do reservatório. São os níveis

dentro dos quais o reservatório opera com segurança.Área de Preservação Permanente - APP: área protegida por

Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a

estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o

bem-estar das populações humanas. Cota ou nível - altura da lâmina de água do reservatório com projeção em

terra (inundação) variável conforme a declividade da margem. Assim, partindo de um ponto na margem, um metro

a mais na cota (leia-se um metro mais cheio o reservatório) pode representar zero de deslocamento (barranco

vertical) ou muitos metros de deslocamento (numa margem quase plana). É importante entender que o nível da

água (conceito vertical) avança mais ou menos conforme a declividade do terreno (conceito horizontal) para

entender as consequências da utilização de um ou outro. De qualquer forma, como regra, os reservatórios tem suas

marcações por níveis porque é o método efetivo de avaliação em se tratando de líquidos (interessa para eles o

volume de água e o desnível disponível). Todavia, em se tratando de tema ambiental - e daí interessa a terra como

base para a área de preservação - como regra a medida é horizontal, portanto uma extensão de terra tomada

geralmente da beira da água por X metros. São, como visto, conceitos diferentes.3. A APLICAÇÃO DA LEI

AMBIENTAL NO TEMPO - O NOVO CÓDIGO FLORESTALEmbora os reservatórios do Estado de São Paulo

tenham sido construídos a partir de 1960 (Euclides da Cunha) no período de 1965 até 1985, a fixação de áreas de

preservação permanente no entorno de reservatórios artificiais não foi assunto que recebeu a devida atenção do

legislador no Código Florestal antigo (Lei 4771/65). De fato, a construção de usinas hidrelétricas não era realidade

cotidiana e então os lagos artificiais não foram contemplados adequadamente naquela Lei, vez que embora tivesse

definido que o entorno dos reservatórios artificiais seria Área de Preservação Ambiental (artigo 1º, 2º, II da Lei

4771/65) não lhe fixava a medida, o que afetou sobremaneira sua função ambiental protetiva. Diante da omissão

em assunto que reclamava regulamentação, o Poder Executivo no âmbito do CONAMA editou a Resolução 302,

que por muitos - inclusive este juízo - foi considerada inconstitucional por violação ao princípio da legalidade

(Constituição Federal, artigo 5º) vez que limitaria direitos inerentes à propriedade. O novo Código Florestal (Lei

12651/2012) avançou, ainda que timidamente, nesse sentido, fixando as medidas da APP em reservatórios

artificiais no seu artigo 4º, III c/c 5º, bem como estabeleceu regras de transição para os reservatórios que não

possuam licenciamento ambiental (a grande maioria) no artigo 62. A pergunta que se coloca é se o código pode

afetar questões ambientais jurídicas já em curso.Pois bem, a presente Ação Civil Pública tem nítido caráter

reparatório, portanto de natureza civil, operacionalizando o disposto no artigo 225, 3º da Constituição Federal:Art.

225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à

sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as

presentes e futuras gerações.(...) 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de
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reparar os danos causados.A demanda para obter a efetiva reparação de um dano ambiental deve ser voltada para o

futuro, não podendo se apegar ao passado e as regras jurídicas anteriormente vigentes. Com efeito, a obrigação

reparatória ambiental não está atrelada à necessidade de punir àquele que, seguindo as regras da época do fato,

praticou uma infração ambiental. O dever cível de reparar o dano ambiental causado se justifica, em prol da

presente e das futuras gerações, e, nesse sentido, é desgarrado do passado, não havendo razão que justifique, em

princípio, a aplicação de legislação já revogada, seja ela mais ou menos restritiva aos direitos individuais. Vale

frisar:Por igual, a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992) ressaltou essa

dimensão temporal, averbando, no Princípio 3, que o direito ao desenvolvimento deve ser exercido de modo a

permitir que sejam atendidos equitativamente as necessidades [...] das gerações atuais e futuras.No ordenamento

jurídico pátrio, o art. 225, caput, da Constituição Federal, refere-se expressamente à solidariedade intergeracional,

ao impor ao Poder Público e à coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e

futuras gerações .Quer-se com isso dizer que, independentemente das normas vigentes anteriormente, a

restauração de condições favoráveis ao meio ambiente deve se focar no futuro, garantindo o exercício desse

relevante direito às próximas gerações. Daí, costuma-se afirmar que, em matéria de responsabilidade civil

ambiental, não importa quem foi o efetivo degradador (obrigação propter rem), suas intenções (responsabilidade

objetiva), ou mesmo se, na época do fato, não foram adotadas medidas para evitar a ofensa ao meio ambiente, não

havendo que se falar, portanto, na existência de situações jurídicas consolidadas ou no direito adquirido de poluir

ou degradar. Em matéria ambiental vale o direito difuso, das presentes e das futuras gerações, de obter um meio

ambiente sadio e equilibrado, respeitando-se normas e regras ditadas pelo atual legislador. Destarte, não pode

prevalecer direito individual quando em jogo o advento de uma norma de ordem pública, de aplicação geral e

imediata, emanada do interesse coletivo em detrimento do particular:Não se cogita da invocação de direito

adquirido pelo loteador ou adquirente para poder edificar, ainda que tenha havido aprovação do parcelamento em

data anterior. Prevalece o interesse público e não há direito adquirido de desmatar.(TJSP, 4ª Câmara, ApCiv

147.488-1/2, julg. 12/09/1991, relator Des. Lobo Júnior) Seguindo-se igual ideia (e então irrelevante que as novas

regras sejam mais ou menos restritivas ao direito anterior), não há razão que justifique a aplicação de norma

revogada à recomposição de dano ambiental que pretende adequar a degradação ambiental indesejada à

regularização atualmente traçada pelo legislador. O que verdadeiramente interessa é que seja recomposto, em

matéria ambiental, o estado das coisas, garantindo-se a observância das normas no momento vigentes.Trago

julgado norteador do STJ: [...]De toda maneira, não se deve esperar solução hermenêutica mágica que esclareça,

de antemão e globalmente, todos os casos de conflito intertemporal entre o atual e anterior Código Florestal. No

entanto, na ausência de fórmula pronta e acabada, quase automática, podem aqui ser externadas algumas regras

técnicas, aliás válidas para outros campos do direito material informado pela ordem pública.O esquema é bem

simples: o novo Código Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, direitos ambientais

adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as necessárias compensações ambientais o

patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite

constitucional intocável e intransponível da incumbência do Estado de garantir a preservação e restauração dos

processos ecológicos essenciais (art. 225, 1º, I). No mais, não ocorre impedimento à retroação e alcançamento de

fatos pretéritos Em se tratando, portanto, de definição de área de proteção ambiental no entorno de reservatórios

artificiais em ação civil de reparação, aplica-se o novo Código Florestal para casos ocorridos antes mesmo da sua

edição, destacando-se - como se verá abaixo - que os limites legalmente fixados não destoam das regras que eram

utilizadas pelo Estado para balizar a matéria (Resolução Conama 302).3.1 APP dos reservatórios artificiaisO novo

código florestal tratou a questão das APP dos entornos de reservatórios (naturais ou artificiais) com duas

abordagens. Uma, na definição de suas medidas, que transcrevo:Da Delimitação das Áreas de Preservação

PermanenteArt. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos

desta Lei:(...)II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de:a) 100 (cem)

metros, em zonas rurais, exceto para o corpo dágua com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal

será de 50 (cinquenta) metros;b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;III - as áreas no entorno dos reservatórios

dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos dágua naturais, na faixa definida na

licença ambiental do empreendimento (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).Art. 5o Na implantação de

reservatório dágua artificial destinado a geração de energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição,

desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo empreendedor das Áreas de Preservação Permanente

criadas em seu entorno, conforme estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30

(trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de

30 (trinta) metros em área urbana. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012).A segunda forma veio nas

disposições transitórias, evidentemente tomadas para tentar acomodar politicamente as mais variadas situações de

má conservação do meio ambiente e do entorno já em curso há vários anos, especialmente pela desídia das

concessionárias que os exploram (em se tratando de reservatórios artificiais, esse é o motivo principal).De tais

disposições, destaca-se pela pertinência com o caso concreto, o artigo 62 da mesma Lei, cujo teor também

transcrevo:Das Áreas Consolidadas em Áreas de Preservação PermanenteArt. 62. Para os reservatórios artificiais

de água destinados a geração de energia ou abastecimento público que foram registrados ou tiveram seus contratos
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de concessão ou autorização assinados anteriormente à Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, a

faixa da Área de Preservação Permanente será a distância entre o nível máximo operativo normal e a cota máxima

maximorum.Por ter adotado nas disposições transitórias critério completamente diverso do adotado ao fixar as

APP, o referido artigo recebeu várias críticas e mesmo alegações de inconstitucionalidade.Passo, a seguir a avaliar

tal aspecto.3.2 Verificação de Constitucionalidade - artigo 62Pois bem, em relação aos primeiros dispositivos que

fixaram as regras de APP em reservatórios, não há qualquer dístico de inconstitucionalidade, nem alegação das

partes, valendo destacar que de forma geral replicam as regras que existiam no antigo regramento (100 metros de

APP para áreas rurais e 30m de APP para áreas urbanas). O mesmo se diga para as regras de APP impostas para o

licenciamento ambiental de tais reservatórios (artigo 5º).Já em relação ao artigo 62, que tange exatamente a

matéria dos autos, vale dizer, atividade antrópica nas margens de reservatório artificial, a conclusão é

outra.Destaco, inicialmente que em um primeiro momento este juízo entendeu que o referido artigo era

constitucional, vez que somente havia alterado o critério de delimitação da área de proteção ambiental de

horizontal (tantos metros a partir da margem) para vertical (entre os níveis x e y do reservatório), sem que isso

representasse necessariamente redução do espaço de proteção ambiental, já que em áreas de baixa declividade a

alteração de um metro de nível pode corresponder a vários metros em terra. Todavia, na prática a teoria se

mostrou outra, evidenciando o equívoco do legislador em adotar as cotas máxima e máxima maximorum, bem

como o desacerto daquela interpretação inicial por este juízo tomada. Sim, como se percebe nestes autos - e em

tantos outros - o legislador se utilizou do critério de cotas (níveis de água do reservatório) para definir o espaço de

proteção ambiental (APP). Todavia, não considerou que há reservatórios onde estas têm a mesma medida (cotas

máxima e máxima maximorum iguais) e então condenou a norma a não ter eficácia já que se ambas tem a mesma

medida então não haveria nesse reservatório área de proteção ambiental (ou ela seria igual a 0, como queiram).

Não se sustenta também porque representaria retrocesso na proteção ambiental traçada pelo ordenamento

ambiental anterior.A lógica da conclusão é irretocável, mas não se sustenta juridicamente pelo fato de que não se

concebe situação onde uma margem de reservatório (natural ou artificial) não seja protegida do ponto de vista

ambiental, visto que esta região de limite água/solo é de especial importância e fragilidade.Ademais, o critério

vertical - cotas - é por demais variável e redunda em inaceitáveis diferenças de medidas, fazendo que num mesmo

reservatório haja áreas de preservação ambiental estreitas (e portanto inviáveis, inúteis para proteger o entorno)

onde a margem for íngreme e áreas de preservação ambiental extensas (e portanto afrontando o direito de

propriedade) onde a margem for plana ou pouco íngreme.Posto isso, resta claro que um dispositivo de Lei

ambiental que adota critérios que resultam em nenhuma proteção ambiental ou de outro giro afronta o direito de

propriedade, é inconstitucional, por violar o artigo 186 e 225 da Constituição Federal.Além disso, o critério

adotado diverge inclusive dos critérios adotados na nova legislação para os novos reservatórios, implicando em

violação ao princípio da isonomia no tratamento dos proprietários de terras no entorno de reservatórios artificiais,

agraciando o proprietário de um empreendimento antigo com APP igual a zero metros, enquanto o proprietário de

um empreendimento novo (leia-se após 24 de agosto de 2001) terá sua propriedade limitada em pelo menos 30 ou

100 metros (dependendo se a área for urbana ou rural - artigos 4º e 5º da Lei 12.651/2012).Por tais motivos,

reconheço a inconstitucionalidade do artigo 62 da Lei 12.651/2012.Considerando a inconstitucionalidade da

norma de transição, somada à necessidade de adoção de uma regra protetiva ao meio ambiente para aplicação no

caso concreto, é de se aplicar o artigo 4º retro mencionado, quando o reservatório possuir licenciamento

ambiental:III - as áreas no entorno dos reservatórios dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento

de cursos dágua naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento; (Incluído pela Lei nº 12.727,

de 2012).Na sua falta, considerando que os represamentos foram anteriores à regra de licenciamento ambiental

(caso dos autos) e também considerando que não há notícia de que tenham obtido o necessário licenciamento

ainda, por analogia, aplica-se a mesma regra que rege o licenciamento dos reservatórios artificiais atuais (Lei

12.651/2012, artigo 4º, III) combinada com a regra que lhes norteia (Lei 12.651/2012, artigo 5º) que além de

manterem coerência com as disposições relativas aos reservatórios naturais (artigo 4º, II) guardam similitude com

o critério que era adotado anteriormente pela Resolução CONAMA 302 - artigo 3º) para reservatórios artificiais

(critério horizontal - X metros contados em terra a partir da margem).Art. 4º Considera-se Área de Preservação

Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei:(...)III - as áreas no entorno dos reservatórios

dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos dágua naturais, na faixa definida na

licença ambiental do empreendimento;Art. 5o Na implantação de reservatório dágua artificial destinado a geração

de energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão

administrativa pelo empreendedor das Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme

estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100

(cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros em área

urbana. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012).Assim sendo, fixo o dispositivo legal e, portanto, a premissa

que norteará a presente decisão como sendo o artigo 4º, III c/c artigo 5º, ambos da Lei 12651/2014 e por

conseguinte, delimito a APP em 30 metros (mínimo legal) para áreas rurais e 15 para áreas urbanas.Aplico as

medidas em seu mínimo na falta de estudos de licenciamento ambiental que permitissem conclusão pela

necessidade de maior distância, afetando o direito de propriedade no mínimo possível.4. BORDA LIVRE X
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APPFixados os conceitos, tem-se que conforme a declividade do terreno, a borda livre pode ultrapassar os 15 ou

30 metros da APP, porque ambas partem do nível máximo, mas a APP tem distancia fixa enquanto a borda livre

depende da inclinação (no caso de Água Vermelha 2,7 metros acima do nível máximo operacional). Se isso

ocorrer, toda a responsabilidade pela preservação da APP estará em solo da União concedido à ré.4.1 Borda Livre

do reservatório Água Vermelha e APPComo já dito, para a construção foi desapropriada toda a área que seria

invadida caso o reservatório transbordasse. Todavia, como o reservatório não opera nesse nível, existe uma faixa

extra denominada Borda Livre, que é justamente para garantir segurança de operação e manutenção ambiental do

entorno (cf glossário já delineado acima).Tal área pertence à União e não ao proprietário do imóvel (rancho, lote,

clube, Prefeitura, etc) que está próximo às margens.Sim, a rigor toda a área de entorno, diretamente banhada pelo

reservatório e até o limite da borda livre pertence à União Federal. Aliás, o contrato de concessão não lhe exime

da obrigação ambiental nessa área, embora o Ministério Público Federal tenha preferido instar somente a

concessionária AES Tietê, por conta do compromisso contratual. Mas fique claro que a responsabilidade

ambiental que a União conferiu às concessionárias não a imuniza de responder pelos danos, porque tal

terceirização do cuidado vale somente entre aquelas partes contratantes. Então, se a União se omite na checagem

do cumprimento contratual neste aspecto, poderá sim ser acionada, pois, como dito, o proprietário da terra não

pode delegar a responsabilidade ambiental.De qualquer forma, e por isso mesmo, por pertencerem à União, os

cuidados ambientais em tal faixa nestes autos são de responsabilidade da concessionária, assumidos no contrato de

concessão (reservatório de Água Vermelha - Contrato nº 92/1999 ) que fixa, dentre outras, na cláusula

sexta:CLÁUSULA SEXTA - ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA E CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO DOS

APROVEITAMENTOS HIDRELÉTRICOS.(...)IV. observar a legislação ambiental e de recursos hídricos,

atendendo às exigências contidas nas licenças já obtidas e providenciando os licenciamentos complementares

necessárias, respondendo pelas consequências do descumprimento das leis, regulamentos e licenças; V. realizar a

gestão dos reservatórios dos Aproveitamentos Hidrelétricos e respectivas áreas de proteção;(...)O tema de uso do

entorno, por sua importância, ganhou detalhado contorno contratual:Subcláusula Primeira - A Concessionária

deverá adotar no que diz respeito a cessão de direito de uso de áreas marginais e ilhas nos reservatórios

hidrelétricos, os seguintes procedimentos: I. realizar vistoria permanente e manter diagnóstico atualizado da

situação das áreas marginais e ilhas nos reservatórios com identificação e cadastramento das ocupações, à

disposição da ANEEL ou do órgão fiscalizador por ela designado; II. elaborar, em articulação com as

comunidades envolvidas e outros órgãos gestores, um Plano Diretor para cada reservatório, objetivando o

disciplinamento, preservação e implementação de plano de usos múltiplos, em especial os de interesse público e

social, de acordo com Planos da Bacia Hidrográfica, Planos Regionais de Desenvolvimento, Planos Diretores ou

Planos de uso e ocupação dos solos municipais; III. celebrar, com terceiros, contratos de cessão de direito de uso

de áreas marginais aos reservatórios, gratuitas quando estiver presente interesse público e social ou onerosa nos

demais casos; a) os critérios de pagamento pelo uso das áreas marginais aos reservatórios a serem estabelecidos

nos contratos de cessão onerosa pela Concessionária com terceiros, deverão observar os valores médios de

arrendamento e/ou aluguel de áreas na região, considerando-se, para tanto, a finalidade específica de utilização

dessas áreas (agropecuária, lazer e outros), em observância aos procedimentos preconizados pelas normas técnicas

da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas nos NBR 8799 (áreas rurais), NBR 5676 (áreas urbanas) e

NBR 8951 (glebas urbanizadas), ou as que venham a sucedê-las; b) ocorrendo divergências entre a Concessionária

e os interessados ou detentores do direito de uso, que não sejam amigavelmente solucionadas, a matéria deverá ser

submetida, por iniciativa de qualquer das partes, à apreciação da ANEEL, ou órgão fiscalizador por ela designado,

que efetuará mediação objetivando composição amigável e, não havendo acordo, dirimirá o conflito no âmbito

administrativo segundo procedimentos específicos a serem definidos pela ANEEL;IV. no caso de outorga para

captação de água e lançamento de efluentes o outorgado terá garantido o livre acesso e o uso de área necessária

marginal ao reservatório, sem prejuízo das responsabilidades descritas nos itens a, b e c do inciso V e no inciso

VII; V. estabelecer que nos contratos de cessão de direito de uso de áreas marginais aos reservatórios fiquem

claramente definidas as condições de operação e segurança dos aproveitamentos hidrelétricos e as restrições e

responsabilidades a serem observadas pelos usuários, especialmente: a) as que obrigam a observância e o

cumprimento da legislação pertinente, referentes à proteção do Meio Ambiente, ao uso dos Recursos Hídricos, aos

direitos de Mineração e ao Código Florestal; b) as restrições relativas à instalação de edificações permanentes e ou

temporárias, utilização do solo, lançamento de efluentes não tratados, aterros sanitários ou entulhos de qualquer

espécie;c) os prazos de vigência, bem como os critérios de prorrogação, não admitindo ultrapassar o prazo da

concessão de geração de energia elétrica; VI. respeitar os contratos de cessão de direito de uso das áreas marginais

aos reservatórios já celebrados com terceiros, quer através de cessões gratuitas ou onerosas, bem como os que se

encontram em processo de formalização, devendo cumprir obrigatoriamente o prazo contratual, não podendo ser

revogado a critério exclusivo da Concessionária, salvo por descumprimento das obrigações constantes no contrato

de cessão de direito de uso; VII. estabelecer que a Concessionária permanecerá fiscalizando as áreas dentro de sua

concessão no que for de sua estrita competência, não eximindo os usuários das responsabilidades naquilo que lhes

couberem; VIII. determinar que as atividades oriundas dos Contratos de cessões onerosas, sejam obrigatoriamente

contabilizadas separadamente e que: a) o eventual valor líquido positivo apurado, resultante das cessões onerosas
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seja obrigatoriamente reinvestido, pela Concessionária em benefício da conservação dos recursos hídricos e do

meio ambiente da bacia hidrográfica onde estiver inserido o empreendimento hidrelétrico, ou segundo

procedimentos específicos a serem definidos pela ANEEL; b) os Contratos, demonstrativos e registros das

atividades deverão ser mantidos pela Concessionária ficando à disposição da Fiscalização da ANEEL ou órgão

fiscalizador por ela designado; c) as referidas atividades sejam controladas em conta bancária vinculada, aberta

para esse fim, registrada contabilmente em nível suplementar, até a definitiva aplicação dos recursos; IX. o uso

das áreas marginais e ilhas nos reservatórios de hidrelétricas, pela própria concessionária, para outras finalidades

diferentes do objeto da concessão outorgada e do disciplinamento neste contrato, deverá ser previamente

autorizado pela ANEELPortanto, a responsabilidade de conservação ambiental do réu (proprietário) e da AES se

aplicam em faixas de solo diversas, mas limítrofes, impondo-se o cuidado de se estabelecer claramente a

propriedade da União (endereçada à concessionária) e a propriedade do particular - dono do rancho ou casa

próximo ao reservatório, vez que embora as medidas de proteção ambiental não se afetem conforme o

proprietário, sua responsabilidade deverá ser cobrada conforme o trecho de terra afetado pela APP. Vale repetir,

conforme a declividade do terreno a borda livre (que representa o limite das propriedades) pode estar além da

APP.Assim, malgrado o proprietário e a ré AES Tietê tenham obrigações ambientais com o entorno, a

concessionária tem um plus obrigacional contratual na conservação e manutenção da borda livre, além do dever de

fiscalizar.4.2 Fixação da medida da APP (Imóvel urbano ou rural - critérios)Fixada a premissa de que a lei que

fixa a APP para reservatórios artificiais aplicável neste feito, em razão da declaração de inconstitucionalidade do

artigo 62, será o artigo 4º, III e combinação com o artigo 5º - conforme consta da fundamentação supra, importa

fazer uma avaliação da característica da região do imóvel dos autos, se urbana ou rural, com base no critério legal

previsto no artigo 3º, XXVI do Código Florestal Novo:XXVI - área urbana consolidada: aquela de que trata o

inciso II do caput do art. 47 da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009; (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).Por

oportuno, trago o referido dispositivo legal:Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de assentamentos

urbanos, consideram-se: II - área urbana consolidada: parcela da área urbana com densidade demográfica superior

a 50 (cinquenta) habitantes por hectare e malha viária implantada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes

equipamentos de infraestrutura urbana implantados: a) drenagem de águas pluviais urbanas; b) esgotamento

sanitário; c) abastecimento de água potável; d) distribuição de energia elétrica; ou e) limpeza urbana, coleta e

manejo de resíduos sólidos; Ressalto, novamente, que o legislador ambiental não inovou, vez que critério

extremamente semelhante também era utilizado (Resolução CONAMA 302 - artigo 2º, V).Destaco, contudo, no

critério legal adotado, a ausência de exigência de definição por parte do poder público de que a área seja urbana

(fato que depende de Lei Municipal), e entendo a opção do legislador como forma de prestigiar a ocupação e

exploração de áreas rurais que acabam se tornando preferência de humanos, o que atende a função social da

propriedade rural, previsto no artigo 182, III da Constituição Federal :Art. 186. A função social é cumprida

quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei,

aos seguintes requisitos:(...)II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio

ambiente;(...)No caso dos autos - Loteamento Estância Beira Rio - observo as seguintes características de

ocupação urbana:Densidade urbana, drenagem de águas pluviais, esgotamento sanitário, abastecimento de água

potável, distribuição de energia elétrica, limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos. Portanto,

considerando que há densidade demográfica, somada à presença dos itens previstos nas alíneas a,b,c,d,e, concluo

se tratar de Loteamento em área urbana conforme legislação ambiental, e portanto com APP de 15 metros, nos

termos do artigo 4º III, 5º e 47 da Lei 2.651/2012.4.3 Distância constatadaConforme (laudo/Boletim de

ocorrência, vistoria do Ibama) (fls. 22, 52 e 67/68) o imóvel residencial está a 70 metros da cota máxima do

reservatório, portanto não invade a área de proteção ambiental, e isso será levado em conta na fixação das

responsabilidades, abaixo.5 DAS RESPONSABILIDADESA responsabilidade, nesta ação é imputada a quatro

pessoas:Município de Cardoso - SP;AES Tietê;Executor do projeto de loteamento e, finalmente,Proprietário do

imóvel.5. 1 - Responsabilidade do Município de Cardoso Todo município tem a obrigação de pautar as suas

atividades em consonância com a proteção e conservação do meio ambiente. Tal obrigação é endereçada

igualmente a todos os entes do estado federado pelo artigo 23 da Constituição Federal, cujos incisos destaco:Art.

23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:(...)VI - proteger o meio

ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;(...)XI -

registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e

minerais em seus territórios;Portanto, na sua esfera de competência o Município tem o dever de proteger o meio

ambiente e combater a poluição, preservar as florestas, fauna e flora, etc.Logicamente, daí decorre que os atos

administrativos de autorização de obras de qualquer natureza, que são fiscalizados pelo Município devem se

nortear por vários comandos constitucionais, dentre eles os acima destacados. Daí resulta que sim, em todo projeto

aprovado que contiver previsão de dano ao meio ambiente que não foi proibida, há responsabilidade do

Município; da mesma forma, considerando a obrigação de fiscalização, mesmo que o projeto esteja correto, se não

for executado corretamente e assim ofender o meio ambiente, haverá - na mesma medida que tem o poder/dever

de fiscalizar - responsabilidade pelo resultado danoso.Embora este juízo entenda - acompanhando entendimento

dos Tribunais Superiores - que a responsabilização objetiva do Estado, nos termos do artigo 37, 6º da Constituição
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Federal derive somente de condutas comissivas de seus agentes, não está afastada a sua responsabilização por

culpa subjetiva nos casos omissivos.Todavia, em se tratando de propriedade privada em cuja construção o

Município não teve participação ou uso direto, tenho que não pode ser responsabilizado pela reparação, sob pena

de - pela via indireta - permitir a utilização de dinheiro público municipal para o pagamento de reparação por ato

ilícito de particulares.Assim, se caracterizado o dano e a omissão relevante do Município, sua responsabilidade

deve ser delineada com obrigação de não mais proceder omissivamente, com a fixação de multa pelo

descumprimento, iniciando tal atividade com a fiscalização sobre o cumprimento de demolição / recomposição

eventualmente determinada nesta decisão.No caso dos autos, considerando o dever de fiscalização de obras

(especialmente loteamentos) atribuído ao município, resta clara a culpa decorrente da negligência. Todavia,

considerando a não afetação da APP, e portanto a inexistência de obras de demolição/recomposição a serem

fiscalizadas em decorrência, deixo de responsabilizar o Município de Cardoso, admoestando-o, contudo, para que

fiscalize e observe com rigor os projetos e construções quanto ao aspecto da legislação ambiental.5. 2 -

Responsabilidade da AES Tietê As empresas que exploram economicamente águas represadas e as

concessionárias de energia elétrica serão responsáveis pelas alterações ambientais por elas provocadas e obrigadas

a recuperação do meio ambiente, na área de abrangência de suas respectivas bacias hidrográficas (artigo 23 da Lei

8171/91).Além do reservatório propriamente dito, a Concessionária recebe da União uma borda livre no seu

entorno, que foi previamente desapropriada com a finalidade, como dito, de preservar estratégica e

ambientalmente o reservatório. Conforme já mencionado, quando da apreciação da antecipação da tutela e como

visto pelo contrato de concessão 92/1999, a AES Tietê S/A é a pessoa jurídica responsável por cuidar e conservar

de toda a margem do reservatório que foi desapropriada. Faz parte das obrigações inerentes à concessão que

explora, e não bastasse o aspecto ambiental, do ponto de vista estratégico também essa atribuição lhe interessa,

pois o assoreamento das margens pode inclusive prejudicar a vida útil do reservatório, danificando o investimento

público feito na construção da hidrelétrica.Fica muito claro que a obrigação com a conservação em área tão vasta

necessita de investimentos e atuação permanente, coisa que não vem sendo desenvolvido pela AES de forma

efetiva, aliás isso não é feito em qualquer reservatório que esse juiz tenha conhecido (de Barra Bonita até Foz do

Iguaçu, ou até Porto Militão - as concessionárias não cuidam da borda livre e ponto).A AES Tietê é

concessionária da União e deveria contratualmente manter a borda livre bem conservada, além da APP que nela

estiver localizada, conforme fundamentação.Neste sentido, trago julgado:AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº

0022076-18.2008.4.03.0000/SP 2008.03.00.022076-8/SP RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO

MORAES AGRAVANTE : AES TIETE S/A ADVOGADO : FERNANDO DE FARIA TABET AGRAVADO :

Ministério Publico Federal PROCURADOR : ALVARO STIPP PARTE RE : MUNICIPIO DE CARDOSO SP

ADVOGADO : ROBERTO DE SOUZA CASTRO PARTE RE : WALTER SANCHES MALERBA

ADVOGADO : LINDOLFO DOS SANTOS ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J RIO PRETO SP

No. ORIG. : 2007.61.06.009537-0 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP EMENTAAGRAVO DE

INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. ÁREA DO RESERVATÓRIO

DE USINA HIDRELÉTRICA. PRESERVAÇÃO DO ENTORNO. OBRIGAÇÃO DO CONCESSIONÁRIO DO

SERVIÇO. PORTARIAS 1.415/1984 E 170/1987 DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA.

DETERMINAÇÃO DE DEMARCAÇÃO DA FAIXA DE SEGURANÇA.1. A obrigação de preservação do

entorno da área do reservatório de usina hidrelétrica cabe ao concessionário do serviço, nos termos do que

dispõem as Portarias 1.415/1984 e 170/1987 do Ministério de Minas e Energia, bem como do contrato de uso de

bem público, celebrado entre a União Federal, por intermédio da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL)

e a agravante. Alegação de ilegitimidade para compor o pólo passivo da lide afastada.2. O Contrato de Concessão

de Uso de Bem Público para geração de Energia Elétrica, firmado entre a agravante e a ANEEL, dispõe, entre

outras obrigações, da observância da legislação ambiental no que se relaciona à área total, assim como no que diz

respeito especificamente às áreas marginais, onde resta reconhecida a sua responsabilidade pelo descumprimento

das normas e pelos danos causados, inclusive com obrigação de realizar vistorias permanentes nas áreas

marginais.3. A obrigação, decorrente da lei e do próprio contrato, se relaciona à preservação ambiental da área de

responsabilidade da concessionária. Caso esta obrigação não seja cumprida, se torna viável a adoção de medidas

práticas voltadas a assegurar o seu objetivo, sem prejuízo da eventual apuração de montante indenizatório. 4. Há

plausibilidade na determinação de demarcação da faixa de segurança que fixa o limite da área de responsabilidade

da agravante, tendo em vista a possibilidade de continuação das ações de devastação da área.5. Em sede de agravo

de instrumento tirado de provimento liminar concessivo cabe apenas análise prefacial e provisória dos requisitos

da fumaça do bom direito e do periculum in mora.6. A matéria de mérito em exame mais aprofundado tem seu

leito processual próprio na ação civil pública que aguarda julgamento em primeiro grau e lá é que deve ser

deslindada.7. Agravo de instrumento parcialmente provido .Tal responsabilidade não pode ser cobrada

solidariamente como pretende o MPF, visto que embora a obrigação de conservação e cuidado ambiental seja de

todos os sujeitos desta lide, cada um é responsável pela conservação ambiental na área que lhe pertence, pois,

repito a responsabilidade ambiental é do proprietário, não podendo ser delegada.A AES Tietê possui uma enorme

área no entorno da represa de Água Vermelha e sem dúvida é a maior responsável pelo seu (des)cuidado. Não

tomou qualquer providência que permitisse a geração de mata que protegesse o entorno do assoreamento, que
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incrementasse o meio ambiente e as florestas típicas da região. Em resumo, a ré AES Tietê omite-se na realização

de uma política séria e cidadã de conservação da beleza e saúde daquele reservatório cujos lucros diariamente

aparecem na sua conta.Anoto aqui que nem a mais elementar operação de oxigenação do reservatório é feita por

qualquer das concessionárias, e isso inclui a AES Tietê. A hidrelétrica não possui licenciamento ambiental, não

repõe de qualquer forma o oxigênio que era difundido na água pelas quedas dagua que inundou, dificultando ainda

mais o processamento da gigante massa biológica em decomposição no leito - portanto alta demanda biológica de

oxigênio (seja pela poluição que nele é lançada, seja pelas matas inundadas), daí vermos águas turvas, paradas por

conta do represamento onde antes era uma queda dágua. Nossos reservatórios de água, um sucesso enquanto

reserva energética, são um modelo de fracasso ambiental, mantendo mansos e moribundos (por falta de oxigênio)

os cursos dágua onde antes do progresso havia viva água.Anoto que a ré detém a concessão em todo o rio Tietê

praticamente, portanto um pouco de trabalho de recuperação ambiental em toda sua área de atuação seria de

efeitos sensíveis para esse rio tão usado e maltratado pela nossa espécie.No caso destes autos, embora não afetada

a APP pela atividade antrópica do loteamento, está claro que na borda livre (que está dentro do limite de 30

metros) não há qualquer indício de isolamento, cuidado, reflorestamento, contenção de assoreamento. Nada, nada,

nada, nada. Portanto, caracterizado na área da AES Tietê , vale dizer, na sua área de responsabilidade, o

descumprimento de todas as normas legais (e contratuais) atinentes ao respeito pelo meio ambiente.Por tais

motivos, dentro da sua borda livre - que se encontra dentro da APP já fixada, é responsabilidade da AES Tietê a

demolição de quaisquer edificações (Novo Código Florestal, artigo 7º), a recomposição ambiental com espécies

nativas e adequadas ao regime de enchentes do local (mata ciliar), segundo plano aprovado pelo IBAMA, bem

como deve providenciar avaliação de necessidade de contenção de assoreamento já que a vegetação do local -

rasteira e rala - não é suficiente para tanto.Deverá também promover fiscalização, não só para garantir a

implementação e crescimento dos espécimes plantados, mas também para impedir que outras pessoas promovam

atividades antrópicas (especialmente o bosquejo) na área, sob pena de pagamento de multa de R$ 1.000,00 por

atividade antrópica constatada.5. 3 - Da responsabilidade do co-réu executor do projeto habitacional (loteador).O

loteador, está claro pelo documento de fls. 67/68 deslocou a execução do projeto para mais perto do rio

ilicitamente. Contudo, como visto, embora irregular do ponto de vista administrativo ou mesmo prejudicando os

proprietários que agora terão que ceder parte de suas terras em favor da APP, certo é que não houve afetação

ambiental decorrente diretamente de sua conduta, de modo não há reparação ambiental de sua responsabilidade,

sem prejuízo, obviamente, das ações de regresso.5. 4 - Da responsabilidade do proprietárioDa mesma forma que a

Concessionária, o proprietário é responsável pela sua área (Novo Código Florestal, artigo 7º), que começa

exatamente onde termina a borda livre da mesma.Como já observado acima, no item 4.3, foi fixada a APP em 15

metros, e a propriedade foi constatada a 70 metros da margem, motivo pelo qual não há construção ou intervenção

antrópica passível de correção neste caso. Em conclusão, em relação ao proprietário a ação improcede.5.5

Ressalva de intervenção de baixo impacto ambientalRessalvo das proibições de atividades antrópicas acima

lançadas, as atividades ou intervenções de baixo impacto ambiental, conforme descrito no Decreto Estadual

49.566/2005.Em particular, ressalvo também, a reserva de faixa de acesso à água, rampa de lançamento de barcos

(ambas, com no máximo 4 metros), ancoradouro ou pequenas estruturas de apoio às embarcações, além do acesso

de pessoas e animais desde que não ocorra a supressão e não comprometa a regeneração e a manutenção, a longo

prazo, da vegetação nativa, e não permita o escoamento de terra, areia ou detritos para o rio por drenagem de

água, nos termos do artigo 3º do Decreto Estadual 49.566/2005 e do artigo 9º do novo Código Florestal.Neste

particular entendo aplicável a norma levando em conta que a definição de área de preservação permanente

prestigia também o bem estar das populações humanas. É do sentir deste juízo que a presença humana consciente

naquele local é mais vantajosa que destrutiva para o meio ambiente, inclusive porque seus usuários têm interesse

em preservar os aspectos bucólicos da região para o seu próprio deleite.Assim, além de usuários, passam também

a cuidar, e se lá não estiverem - sabemos - não será o Estado que fiscalizará qualquer destruição. Basta constatar o

efetivo do IBAMA para a região para se inferir isso.5.6 Execução das obrasFinalizando, considerando a evidente e

notória superioridade financeira, técnica e operacional, além do fato de a Concessionária ter o dever contratual já

estabelecido de preservar o meio ambiente em extensa área, vale dizer em toda a borda livre, deverá a AES Tietê,

projetar a recomposição ambiental incluindo a área do lote do particular que lhe faz divisa, até o limite da APP

fixada (15 metros) ou da borda livre, o que for maior (dependendo da inclinação da borda), permitindo assim que

a recomposição se faça de maneira uniforme, mais ágil e eficaz.A execução do projeto ambiental, bem como

eventual remoção de móveis, imóveis e obstáculos também caberá a Concessionária, que poderá cobrar nestes

autos o custo respectivo do proprietário quando da execução, respeitada a parcela de propriedade particular

atingida pela APP e as atividades nela desenvolvidas. Veja, repito, a obrigação da AES Tietê não é só de natureza

ambiental, mas também contratual, motivo pelo qual a sua responsabilidade não se limita àquela propriedade

trazida nesta lide, mas em toda área que se comprometeu a cuidar e conservar.A condenação, contudo, seguirá os

limites traçados no pedido inicial.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com apreciação do mérito, nos termos do

artigo 269, I do Código de Processo Civil para:1 - Condenar AES Tietê - a proceder a demarcação da borda livre

em todo o loteamento de forma a permitir a fiscalização do cumprimento das medidas de conservação consistentes
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em:a - Demolição de obras e remoção de entulhos de todas as construções que estiverem em terreno da União, na

área denominada borda livre no prazo de 90 dias a contar da intimação desta, sob pena de multa diária de

R$5.000,00;b - Proibição de atividade antrópica e responsabilização da AES Tietê pela omissão em criar serviço

de fiscalização eficiente na área de entorno e observação de tal preceito legal e contratual, sob pena de R$

1.000,00, por atividade/dia constatada.c - Confecção de projeto reflorestamento de toda a APP ou borda livre, o

que for maior, com espécies nativas das matas ciliares da região, de acordo com projeto aprovado pelo IBAMA,

visando inclusive o não assoreamento. O projeto deverá ser apresentado ao IBAMA em 90 dias após a intimação

desta sentença.d - implantação do projeto de reflorestamento na área da União, borda livre ou da APP, o que for

maior, até 90 dias após a intimação da sua aprovação, sob pena de multa diária no valor de R$ 1000,00, por

descumprimento, garantido o direito de cobrança nestes autos dos valores gastos, proporcionalmente à área

particular afetada.e - dever de acompanhar e fiscalizar o desenvolvimento da área recomposta, com atividades de

eliminação de pragas, substituição mudas mortas ou inviáveis, etc, fiscalização de invasões ou depredações,

durante o tempo que durar o contrato de concessão, sob pena de pagamento de multa de R$ 1.000,00 por

descumprimento constatado. A reparação feita espontaneamente pela AES Tietê, desde que eficaz, afasta a

incidência da multa acima. IMPROCEDEM os demais pedidos.Considerando a possibilidade de reconstituição da

área afetada, deixo de fixar indenização por danos irrecuperáveis.Tratando-se de ação civil pública, incabível a

condenação em custas e honorários advocatícios (art. 18 da Lei 7.347/1985).Oficie-se ao Ministro das Minas e

Energia comunicando o descumprimento do contrato de concessão nº 92/1999 ) no que tange as cláusula sexta,

incisos IV e V e subcláusula primeira, I, II, III, V alíneas a e b, VII, VIII alínea a, para que tome as providências

suficientes para que o patrimônio público hidrelétrico e ambiental seja protegido nos termos do contrato, com a

fixação de multas ou rescisão. Junte-se cópia da sentença e do contrato de concessão mencionado, bem como dê-

se ciência ao Ministério Publico Federal, que poderá acompanhar os desdobramentos administrativos da medida,

especialmente considerando que o contrato deverá ser renovado em breve.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0004933-31.2008.403.6106 (2008.61.06.004933-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 -

ALVARO LUIZ DE MATTOS STIPP) X CARLOS FERRARI FILHO(SP108466 - JAMES DE PAULA

TOLEDO E SP165309 - JANAINA CLAUDIA DE MAGALHÃES) X ANTONIO FERREIRA HENRIQUE X

MUNICIPIO DE CARDOSO - SP(SP161093 - ROBERTO DE SOUZA CASTRO E SP118034 - AMAURI

MUNIZ BORGES) X AES TIETE S/A(SP131351 - BRUNO HENRIQUE GONCALVES)

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal contra Carlos

Ferrari Filho, Antonio Ferreira Henrique, Município de Cardoso e AES Tietê S/A, pretendendo a condenação dos

réus a repararem o dano ambiental causado em área de preservação permanente no entorno do reservatório

artificial de Água Vermelha.Com a inicial vieram documentos (fls.19/100).Os réus foram citados. O Município de

Cardoso contestou arguindo a preliminar de incompetência do Juízo (fls. 119/131). A ré AES Tietê apresentou

contestação arguindo preliminar de ilegitimidade passiva (fls. 152/196). O réu Carlos contestou às fls. 259/279

com preliminar de ilegitimidade passiva e o réu Antonio não apresentou contestação e por este motivo foi

decretada a sua revelia (fls. 316).O Ministério Público Federal apresentou réplicas (fls. 243/251 e 318/320).O

pedido de antecipação da tutela foi deferido em parte às fls. 322/324. As preliminares arguidas nas contestações

foram apreciadas e afastadas. Dessa decisão a AES Tietê interpôs agravo de instrumento perante o E. TRF da 3ª

Região (fls. 331/349), ao qual foi parcialmente concedido efeito suspensivo (fls. 352/355) e posteriormente foi

convertido em agravo retido (fls. 606).As testemunhas arroladas pela AES Tietê foram ouvidas por intermédio de

Cartas Precatórias (fls. 467/470 e 495).O MPF e AES Tietê apresentaram alegações finais às fls.504/519, 525/531,

sendo que os réus Carlos Ferrari Filho, Antonio Ferreira Henrique e Município de Cardoso deixaram de se

manifestar (certidão às fls. 534).Às fls. 536/537 o MPF requereu a declaração de inconstitucionalidade do artigo

62 do novo Código Florestal.A AES Tietê se manifestou às fls. 541/547.O pedido foi indeferido às fls. 670, bem

como foi determinado à AES que promovesse a demarcação da cota maxima maximorum e da cota máxima

operacional na propriedade do réu, comprovando nos autos.Desta decisão a AES Tietê interpôs Agravo de

instrumento (fls. 574/593).Outrossim o MPF interpôs Agravo Retido (fls. 594/597) e o réu Carlos apresentou

contraminutas aos agravos retidos (fls. 599/601 e 602/604).A AES Tietê informou às fls. 612/616 que procedeu à

demarcação da cota máxima normal e da cota maxima maximorum, informando, ainda, que no reservatório em

questão as referidas cotas são coincidentes.FUNDAMENTAÇÃO1. PROLEGÔMENOSA questão tratada nestes

autos, construções no entorno de reservatórios artificiais envolve uma série de considerações históricas e sociais,

além da evidentemente obrigatória questão legal, que também neste caso reveste-se de contornos ímpares.Mais do

que a recomposição de matas exuberantes, quase todas já tombadas no Estado de São Paulo (com o nome de

progresso, querendo dizer na verdade aumento populacional - confusão clássica de quantidade X qualidade), o

regramento da ocupação dos entornos dos lagos artificiais tem função de manter um mínimo de vegetação local

nesses locais particularmente fecundos, e também garantir a operação das hidrelétricas por toda sua vida útil

programada (em regra, 100 anos, embora a atribuição centenária seja tida por alguns como modesta, há barragens

milenares ainda em funcionamento - vg Barragem de Anfengtang, China, em funcionamento desde 581

AC).Lógico que as barragens milenares não se destinam a geração de energia, mas do ponto de vista da
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engenharia se mantém impermeáveis e estáveis como reservatórios. No caso de barragens destinadas a geração de

energia há um complicador que pode influenciar brutalmente na vida útil da barragem (enquanto geradora de

energia) chamado assoreamento. O assoreamento faz com que o reservatório vá ficando mais raso até que o nível

do coletor de água para as turbinas seja atingido. Sem este uma barragem pode ser reformada, as turbinas trocadas,

indefinidamente, mas não há como aprofundar novamente um reservatório gigantesco.Portanto, não se trata de

questão somente ambiental, mas também de avaliação que envolve o interesse público na manutenção e cuidado

na geração de energia elétrica.Em análise no presente caso, a represa de Água Vermelha, cuja hidrelétrica iniciou

atividades em 1978, e está sob o comando da atual concessionária, com o mesmo contrato, desde 1999.A inicial

deixa claro a complexidade das questões a serem avaliadas porque há vários entes envolvidos, e todos com

obrigações ambientais sobre a área, devendo a análise separar tais responsabilidades uma a uma para a correta

fixação da reparação que eventualmente vier a ser determinada.Outra conclusão que exsurge dos estudos feitos

para o julgamento desta matéria é que a propositura de uma só ação contra a União e AES Tietê obrigando a

demarcação, documentação, conservação e recomposição da borda livre do reservatório teria possibilitado uma

atividade ambiental infinitamente mais eficiente, seja em custo de processamento (que consome dinheiro público)

seja na obtenção de resultados. De qualquer forma, esta hipótese pode ser realizada a qualquer tempo e não afasta

a obrigação e necessidade de apreciação desta, já apresentada a julgamento.2. GLOSSÁRIOEm se tratando de

assunto técnico, e considerando que a AES Tietê trouxe colaboração esclarecedora sobre os conceitos que ora se

utilizará, explicito alguns termos técnicos para permitir melhor entendimento e evitar confusões.Assim,

temos:Borda livre - A borda livre (ou folga, revanche, freeboard) é a distância vertical entre a crista da barragem e

o nível das águas do reservatório e objetiva a segurança contra o transbordamento, que pode ser provocado pela

ação de ondas formadas pela ação dos ventos, evitando danos e erosão no talude de jusante .Considerando que

hipoteticamente a água do reservatório para de subir ao transbordá-lo, a União desapropria toda a área do entorno

até esse nível, que representa o maior alcance que a água pode chegar, evitando assim alagamento de construções

e acidentes, caso a água suba além do nível máximo de operação. É a margem mais extensa e externa do

reservatório.Toda área entre a margem do reservatório e a cota (altura) da crista representa a borda livre e pertence

à União - no caso, sob responsabilidade da Concessionária.Especificamente no caso do Reservatório de Água

Vermelha, a borda livre tem 2,7 metros acima da cota máxima de operação (maxima maximorum).Para o correto

entendimento da sentença, denominaremos borda livre a projeção horizontal - em terra - do nível máximo de

operação (maxima maximorum) até o nível da crista da barragem.Faixa de segurança - situa-se entre o nível

mínimo de operação e o nível máximo de operação (maxima maximorum), e representa a faixa de operações

hidráulicas do reservatório. São os níveis dentro dos quais o reservatório opera com segurança.Área de

Preservação Permanente - APP: área protegida por Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função

ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o

fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. Cota ou nível -

altura da lâmina de água do reservatório com projeção em terra (inundação) variável conforme a declividade da

margem. Assim, partindo de um ponto na margem, um metro a mais na cota (leia-se um metro mais cheio o

reservatório) pode representar zero de deslocamento (barranco vertical) ou muitos metros de deslocamento (numa

margem quase plana). É importante entender que o nível da água (conceito vertical) avança mais ou menos

conforme a declividade do terreno (conceito horizontal) para entender as consequências da utilização de um ou

outro. De qualquer forma, como regra, os reservatórios tem suas marcações por níveis porque é o método efetivo

de avaliação em se tratando de líquidos (interessa para eles o volume de água e o desnível disponível). Todavia,

em se tratando de tema ambiental - e daí interessa a terra como base para a área de preservação - como regra a

medida é horizontal, portanto uma extensão de terra tomada geralmente da beira da água por X metros. São, como

visto, conceitos diferentes.3. A APLICAÇÃO DA LEI AMBIENTAL NO TEMPO - O NOVO CÓDIGO

FLORESTALEmbora os reservatórios do Estado de São Paulo tenham sido construídos a partir de 1960 (Euclides

da Cunha) no período de 1965 até 1985, a fixação de áreas de preservação permanente no entorno de reservatórios

artificiais não foi assunto que recebeu a devida atenção do legislador no Código Florestal antigo (Lei 4771/65). De

fato, a construção de usinas hidrelétricas não era realidade cotidiana e então os lagos artificiais não foram

contemplados adequadamente naquela Lei, vez que embora tivesse definido que o entorno dos reservatórios

artificiais seria Área de Preservação Ambiental (artigo 1º, 2º, II da Lei 4771/65) não lhe fixava a medida, o que

afetou sobremaneira sua função ambiental protetiva. Diante da omissão em assunto que reclamava

regulamentação, o Poder Executivo no âmbito do CONAMA editou a Resolução 302, que por muitos - inclusive

este juízo - foi considerada inconstitucional por violação ao princípio da legalidade (Constituição Federal, artigo

5º) vez que limitaria direitos inerentes à propriedade. O novo Código Florestal (Lei 12651/2012) avançou, ainda

que timidamente, nesse sentido, fixando as medidas da APP em reservatórios artificiais no seu artigo 4º, III c/c 5º,

bem como estabeleceu regras de transição para os reservatórios que não possuam licenciamento ambiental (a

grande maioria) no artigo 62. A pergunta que se coloca é se o código pode afetar questões ambientais jurídicas já

em curso.Pois bem, a presente Ação Civil Pública tem nítido caráter reparatório, portanto de natureza civil,

operacionalizando o disposto no artigo 225, 3º da Constituição Federal:Art. 225. Todos têm direito ao meio

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
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impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras

gerações.(...) 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas

físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos

causados.A demanda para obter a efetiva reparação de um dano ambiental deve ser voltada para o futuro, não

podendo se apegar ao passado e as regras jurídicas anteriormente vigentes. Com efeito, a obrigação reparatória

ambiental não está atrelada à necessidade de punir àquele que, seguindo as regras da época do fato, praticou uma

infração ambiental. O dever cível de reparar o dano ambiental causado se justifica, em prol da presente e das

futuras gerações, e, nesse sentido, é desgarrado do passado, não havendo razão que justifique, em princípio, a

aplicação de legislação já revogada, seja ela mais ou menos restritiva aos direitos individuais. Vale frisar:Por

igual, a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992) ressaltou essa dimensão

temporal, averbando, no Princípio 3, que o direito ao desenvolvimento deve ser exercido de modo a permitir que

sejam atendidos equitativamente as necessidades [...] das gerações atuais e futuras.No ordenamento jurídico

pátrio, o art. 225, caput, da Constituição Federal, refere-se expressamente à solidariedade intergeracional, ao

impor ao Poder Público e à coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e

futuras gerações .Quer-se com isso dizer que, independentemente das normas vigentes anteriormente, a

restauração de condições favoráveis ao meio ambiente deve se focar no futuro, garantindo o exercício desse

relevante direito às próximas gerações. Daí, costuma-se afirmar que, em matéria de responsabilidade civil

ambiental, não importa quem foi o efetivo degradador (obrigação propter rem), suas intenções (responsabilidade

objetiva), ou mesmo se, na época do fato, não foram adotadas medidas para evitar a ofensa ao meio ambiente, não

havendo que se falar, portanto, na existência de situações jurídicas consolidadas ou no direito adquirido de poluir

ou degradar. Em matéria ambiental vale o direito difuso, das presentes e das futuras gerações, de obter um meio

ambiente sadio e equilibrado, respeitando-se normas e regras ditadas pelo atual legislador. Destarte, não pode

prevalecer direito individual quando em jogo o advento de uma norma de ordem pública, de aplicação geral e

imediata, emanada do interesse coletivo em detrimento do particular:Não se cogita da invocação de direito

adquirido pelo loteador ou adquirente para poder edificar, ainda que tenha havido aprovação do parcelamento em

data anterior. Prevalece o interesse público e não há direito adquirido de desmatar.(TJSP, 4ª Câmara, ApCiv

147.488-1/2, julg. 12/09/1991, relator Des. Lobo Júnior) Seguindo-se igual ideia (e então irrelevante que as novas

regras sejam mais ou menos restritivas ao direito anterior), não há razão que justifique a aplicação de norma

revogada à recomposição de dano ambiental que pretende adequar a degradação ambiental indesejada à

regularização atualmente traçada pelo legislador. O que verdadeiramente interessa é que seja recomposto, em

matéria ambiental, o estado das coisas, garantindo-se a observância das normas no momento vigentes.Trago

julgado norteador do STJ: [...]De toda maneira, não se deve esperar solução hermenêutica mágica que esclareça,

de antemão e globalmente, todos os casos de conflito intertemporal entre o atual e anterior Código Florestal. No

entanto, na ausência de fórmula pronta e acabada, quase automática, podem aqui ser externadas algumas regras

técnicas, aliás válidas para outros campos do direito material informado pela ordem pública.O esquema é bem

simples: o novo Código Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, direitos ambientais

adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as necessárias compensações ambientais o

patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite

constitucional intocável e intransponível da incumbência do Estado de garantir a preservação e restauração dos

processos ecológicos essenciais (art. 225, 1º, I). No mais, não ocorre impedimento à retroação e alcançamento de

fatos pretéritos Em se tratando, portanto, de definição de área de proteção ambiental no entorno de reservatórios

artificiais em ação civil de reparação, aplica-se o novo Código Florestal para casos ocorridos antes mesmo da sua

edição, destacando-se - como se verá abaixo - que os limites legalmente fixados não destoam das regras que eram

utilizadas pelo Estado para balizar a matéria (Resolução Conama 302).3.1 APP dos reservatórios artificiaisO novo

código florestal tratou a questão das APP dos entornos de reservatórios (naturais ou artificiais) com duas

abordagens. Uma, na definição de suas medidas, que transcrevo:Da Delimitação das Áreas de Preservação

PermanenteArt. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos

desta Lei:(...)II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de:a) 100 (cem)

metros, em zonas rurais, exceto para o corpo dágua com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal

será de 50 (cinquenta) metros;b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;III - as áreas no entorno dos reservatórios

dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos dágua naturais, na faixa definida na

licença ambiental do empreendimento (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).Art. 5o Na implantação de

reservatório dágua artificial destinado a geração de energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição,

desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo empreendedor das Áreas de Preservação Permanente

criadas em seu entorno, conforme estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30

(trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de

30 (trinta) metros em área urbana. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012).A segunda forma veio nas

disposições transitórias, evidentemente tomadas para tentar acomodar politicamente as mais variadas situações de

má conservação do meio ambiente e do entorno já em curso há vários anos, especialmente pela desídia das

concessionárias que os exploram (em se tratando de reservatórios artificiais, esse é o motivo principal).De tais
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disposições, destaca-se pela pertinência com o caso concreto, o artigo 62 da mesma Lei, cujo teor também

transcrevo:Das Áreas Consolidadas em Áreas de Preservação PermanenteArt. 62. Para os reservatórios artificiais

de água destinados a geração de energia ou abastecimento público que foram registrados ou tiveram seus contratos

de concessão ou autorização assinados anteriormente à Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, a

faixa da Área de Preservação Permanente será a distância entre o nível máximo operativo normal e a cota máxima

maximorum.Por ter adotado nas disposições transitórias critério completamente diverso do adotado ao fixar as

APP, o referido artigo recebeu várias críticas e mesmo alegações de inconstitucionalidade.Passo, a seguir a avaliar

tal aspecto.3.2 Verificação de Constitucionalidade - artigo 62Pois bem, em relação aos primeiros dispositivos que

fixaram as regras de APP em reservatórios, não há qualquer dístico de inconstitucionalidade, nem alegação das

partes, valendo destacar que de forma geral replicam as regras que existiam no antigo regramento (100 metros de

APP para áreas rurais e 30m de APP para áreas urbanas). O mesmo se diga para as regras de APP impostas para o

licenciamento ambiental de tais reservatórios (artigo 5º).Já em relação ao artigo 62, que tange exatamente a

matéria dos autos, vale dizer, atividade antrópica nas margens de reservatório artificial, a conclusão é

outra.Destaco, inicialmente que em um primeiro momento este juízo entendeu que o referido artigo era

constitucional, vez que somente havia alterado o critério de delimitação da área de proteção ambiental de

horizontal (tantos metros a partir da margem) para vertical (entre os níveis x e y do reservatório), sem que isso

representasse necessariamente redução do espaço de proteção ambiental, já que em áreas de baixa declividade a

alteração de um metro de nível pode corresponder a vários metros em terra. Todavia, na prática a teoria se

mostrou outra, evidenciando o equívoco do legislador em adotar as cotas máxima e máxima maximorum, bem

como o desacerto daquela interpretação inicial por este juízo tomada. Sim, como se percebe nestes autos - e em

tantos outros - o legislador se utilizou do critério de cotas (níveis de água do reservatório) para definir o espaço de

proteção ambiental (APP). Todavia, não considerou que há reservatórios onde estas têm a mesma medida (cotas

máxima e máxima maximorum iguais) e então condenou a norma a não ter eficácia já que se ambas tem a mesma

medida então não haveria nesse reservatório área de proteção ambiental (ou ela seria igual a 0, como queiram).

Não se sustenta também porque representaria retrocesso na proteção ambiental traçada pelo ordenamento

ambiental anterior.A lógica da conclusão é irretocável, mas não se sustenta juridicamente pelo fato de que não se

concebe situação onde uma margem de reservatório (natural ou artificial) não seja protegida do ponto de vista

ambiental, visto que esta região de limite água/solo é de especial importância e fragilidade.Ademais, o critério

vertical - cotas - é por demais variável e redunda em inaceitáveis diferenças de medidas, fazendo que num mesmo

reservatório haja áreas de preservação ambiental estreitas (e portanto inviáveis, inúteis para proteger o entorno)

onde a margem for íngreme e áreas de preservação ambiental extensas (e portanto afrontando o direito de

propriedade) onde a margem for plana ou pouco íngreme.Posto isso, resta claro que um dispositivo de Lei

ambiental que adota critérios que resultam em nenhuma proteção ambiental ou de outro giro afronta o direito de

propriedade, é inconstitucional, por violar o artigo 186 e 225 da Constituição Federal.Além disso, o critério

adotado diverge inclusive dos critérios adotados na nova legislação para os novos reservatórios, implicando em

violação ao princípio da isonomia no tratamento dos proprietários de terras no entorno de reservatórios artificiais,

agraciando o proprietário de um empreendimento antigo com APP igual a zero metros, enquanto o proprietário de

um empreendimento novo (leia-se após 24 de agosto de 2001) terá sua propriedade limitada em pelo menos 30 ou

100 metros (dependendo se a área for urbana ou rural - artigos 4º e 5º da Lei 12.651/2012).Por tais motivos,

reconheço a inconstitucionalidade do artigo 62 da Lei 12.651/2012.Considerando a inconstitucionalidade da

norma de transição, somada à necessidade de adoção de uma regra protetiva ao meio ambiente para aplicação no

caso concreto, é de se aplicar o artigo 4º retro mencionado, quando o reservatório possuir licenciamento

ambiental:III - as áreas no entorno dos reservatórios dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento

de cursos dágua naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento; (Incluído pela Lei nº 12.727,

de 2012).Na sua falta, considerando que os represamentos foram anteriores à regra de licenciamento ambiental

(caso dos autos) e também considerando que não há notícia de que tenham obtido o necessário licenciamento

ainda, por analogia, aplica-se a mesma regra que rege o licenciamento dos reservatórios artificiais atuais (Lei

12.651/2012, artigo 4º, III) combinada com a regra que lhes norteia (Lei 12.651/2012, artigo 5º) que além de

manterem coerência com as disposições relativas aos reservatórios naturais (artigo 4º, II) guardam similitude com

o critério que era adotado anteriormente pela Resolução CONAMA 302 - artigo 3º) para reservatórios artificiais

(critério horizontal - X metros contados em terra a partir da margem).Art. 4º Considera-se Área de Preservação

Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei:(...)III - as áreas no entorno dos reservatórios

dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos dágua naturais, na faixa definida na

licença ambiental do empreendimento;Art. 5o Na implantação de reservatório dágua artificial destinado a geração

de energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão

administrativa pelo empreendedor das Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme

estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100

(cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros em área

urbana. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012).Assim sendo, fixo o dispositivo legal e, portanto, a premissa

que norteará a presente decisão como sendo o artigo 4º, III c/c artigo 5º, ambos da Lei 12651/2014 e por
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conseguinte, delimito a APP em 30 metros (mínimo legal) para áreas rurais e 15 para áreas urbanas.Aplico as

medidas em seu mínimo na falta de estudos de licenciamento ambiental que permitissem conclusão pela

necessidade de maior distância, afetando o direito de propriedade no mínimo possível.4. BORDA LIVRE X

APPFixados os conceitos, tem-se que conforme a declividade do terreno, a borda livre pode ultrapassar os 15 ou

30 metros da APP, porque ambas partem do nível máximo, mas a APP tem distância fixa enquanto a borda livre

depende da inclinação (no caso de Água Vermelha 2,7 metros acima do nível máximo operacional). Se isso

ocorrer, toda a responsabilidade pela preservação da APP estará em solo da União concedido à ré.4.1 Borda Livre

do reservatório Água Vermelha e APPComo já dito, para a construção foi desapropriada toda a área que seria

invadida caso o reservatório transbordasse. Todavia, como o reservatório não opera nesse nível, existe uma faixa

extra denominada Borda Livre, que é justamente para garantir segurança de operação e manutenção ambiental do

entorno (cf glossário já delineado acima).Tal área pertence à União e não ao proprietário do imóvel (rancho, lote,

clube, Prefeitura, etc) que está próximo às margens.Sim, a rigor toda a área de entorno, diretamente banhada pelo

reservatório e até o limite da borda livre pertence à União Federal. Aliás, o contrato de concessão não lhe exime

da obrigação ambiental nessa área, embora o Ministério Público Federal tenha preferido instar somente a

concessionária AES Tietê, por conta do compromisso contratual. Mas fique claro que a responsabilidade

ambiental que a União conferiu às concessionárias não a imuniza de responder pelos danos, porque tal

terceirização do cuidado vale somente entre aquelas partes contratantes. Então, se a União se omite na checagem

do cumprimento contratual neste aspecto, poderá sim ser acionada, pois, como dito, o proprietário da terra não

pode delegar a responsabilidade ambiental.De qualquer forma, e por isso mesmo, por pertencerem à União, os

cuidados ambientais em tal faixa nestes autos são de responsabilidade da concessionária, assumidos no contrato de

concessão (reservatório de Água Vermelha - Contrato nº 92/1999 ) que fixa, dentre outras, na cláusula

sexta:CLÁUSULA SEXTA - ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA E CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO DOS

APROVEITAMENTOS HIDRELÉTRICOS.(...)IV. observar a legislação ambiental e de recursos hídricos,

atendendo às exigências contidas nas licenças já obtidas e providenciando os licenciamentos complementares

necessárias, respondendo pelas consequências do descumprimento das leis, regulamentos e licenças; V. realizar a

gestão dos reservatórios dos Aproveitamentos Hidrelétricos e respectivas áreas de proteção;(...)O tema de uso do

entorno, por sua importância, ganhou detalhado contorno contratual:Subcláusula Primeira - A Concessionária

deverá adotar no que diz respeito a cessão de direito de uso de áreas marginais e ilhas nos reservatórios

hidrelétricos, os seguintes procedimentos: I. realizar vistoria permanente e manter diagnóstico atualizado da

situação das áreas marginais e ilhas nos reservatórios com identificação e cadastramento das ocupações, à

disposição da ANEEL ou do órgão fiscalizador por ela designado; II. elaborar, em articulação com as

comunidades envolvidas e outros órgãos gestores, um Plano Diretor para cada reservatório, objetivando o

disciplinamento, preservação e implementação de plano de usos múltiplos, em especial os de interesse público e

social, de acordo com Planos da Bacia Hidrográfica, Planos Regionais de Desenvolvimento, Planos Diretores ou

Planos de uso e ocupação dos solos municipais; III. celebrar, com terceiros, contratos de cessão de direito de uso

de áreas marginais aos reservatórios, gratuitas quando estiver presente interesse público e social ou onerosa nos

demais casos; a) os critérios de pagamento pelo uso das áreas marginais aos reservatórios a serem estabelecidos

nos contratos de cessão onerosa pela Concessionária com terceiros, deverão observar os valores médios de

arrendamento e/ou aluguel de áreas na região, considerando-se, para tanto, a finalidade específica de utilização

dessas áreas (agropecuária, lazer e outros), em observância aos procedimentos preconizados pelas normas técnicas

da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas nos NBR 8799 (áreas rurais), NBR 5676 (áreas urbanas) e

NBR 8951 (glebas urbanizadas), ou as que venham a sucedê-las; b) ocorrendo divergências entre a Concessionária

e os interessados ou detentores do direito de uso, que não sejam amigavelmente solucionadas, a matéria deverá ser

submetida, por iniciativa de qualquer das partes, à apreciação da ANEEL, ou órgão fiscalizador por ela designado,

que efetuará mediação objetivando composição amigável e, não havendo acordo, dirimirá o conflito no âmbito

administrativo segundo procedimentos específicos a serem definidos pela ANEEL;IV. no caso de outorga para

captação de água e lançamento de efluentes o outorgado terá garantido o livre acesso e o uso de área necessária

marginal ao reservatório, sem prejuízo das responsabilidades descritas nos itens a, b e c do inciso V e no inciso

VII; V. estabelecer que nos contratos de cessão de direito de uso de áreas marginais aos reservatórios fiquem

claramente definidas as condições de operação e segurança dos aproveitamentos hidrelétricos e as restrições e

responsabilidades a serem observadas pelos usuários, especialmente: a) as que obrigam a observância e o

cumprimento da legislação pertinente, referentes à proteção do Meio Ambiente, ao uso dos Recursos Hídricos, aos

direitos de Mineração e ao Código Florestal; b) as restrições relativas à instalação de edificações permanentes e ou

temporárias, utilização do solo, lançamento de efluentes não tratados, aterros sanitários ou entulhos de qualquer

espécie;c) os prazos de vigência, bem como os critérios de prorrogação, não admitindo ultrapassar o prazo da

concessão de geração de energia elétrica; VI. respeitar os contratos de cessão de direito de uso das áreas marginais

aos reservatórios já celebrados com terceiros, quer através de cessões gratuitas ou onerosas, bem como os que se

encontram em processo de formalização, devendo cumprir obrigatoriamente o prazo contratual, não podendo ser

revogado a critério exclusivo da Concessionária, salvo por descumprimento das obrigações constantes no contrato

de cessão de direito de uso; VII. estabelecer que a Concessionária permanecerá fiscalizando as áreas dentro de sua
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concessão no que for de sua estrita competência, não eximindo os usuários das responsabilidades naquilo que lhes

couberem; VIII. determinar que as atividades oriundas dos Contratos de cessões onerosas, sejam obrigatoriamente

contabilizadas separadamente e que: a) o eventual valor líquido positivo apurado, resultante das cessões onerosas

seja obrigatoriamente reinvestido, pela Concessionária em benefício da conservação dos recursos hídricos e do

meio ambiente da bacia hidrográfica onde estiver inserido o empreendimento hidrelétrico, ou segundo

procedimentos específicos a serem definidos pela ANEEL; b) os Contratos, demonstrativos e registros das

atividades deverão ser mantidos pela Concessionária ficando à disposição da Fiscalização da ANEEL ou órgão

fiscalizador por ela designado; c) as referidas atividades sejam controladas em conta bancária vinculada, aberta

para esse fim, registrada contabilmente em nível suplementar, até a definitiva aplicação dos recursos; IX. o uso

das áreas marginais e ilhas nos reservatórios de hidrelétricas, pela própria concessionária, para outras finalidades

diferentes do objeto da concessão outorgada e do disciplinamento neste contrato, deverá ser previamente

autorizado pela ANEELPortanto, a responsabilidade de conservação ambiental do réu (proprietário) e da AES se

aplicam em faixas de solo diversas, mas limítrofes, impondo-se o cuidado de se estabelecer claramente a

propriedade da União (endereçada à concessionária) e a propriedade do particular - dono do rancho ou casa

próximo ao reservatório, vez que embora as medidas de proteção ambiental não se afetem conforme o

proprietário, sua responsabilidade deverá ser cobrada conforme o trecho de terra afetado pela APP. Vale repetir,

conforme a declividade do terreno a borda livre (que representa o limite das propriedades) pode estar além da

APP.Assim, malgrado o proprietário e a ré AES Tietê tenham obrigações ambientais com o entorno, a

concessionária tem um plus obrigacional contratual na conservação e manutenção da borda livre, além do dever de

fiscalizar.4.2 Fixação da medida da APP (Imóvel urbano ou rural - critérios)Fixada a premissa de que a lei que

fixa a APP para reservatórios artificiais aplicável neste feito, em razão da declaração de inconstitucionalidade do

artigo 62, será o artigo 4º, III e combinação com o artigo 5º - conforme consta da fundamentação supra, importa

fazer uma avaliação da característica da região do imóvel dos autos, se urbana ou rural, com base no critério legal

previsto no artigo 3º, XXVI do Código Florestal Novo:XXVI - área urbana consolidada: aquela de que trata o

inciso II do caput do art. 47 da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009; (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).Por

oportuno, trago o referido dispositivo legal:Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de assentamentos

urbanos, consideram-se: II - área urbana consolidada: parcela da área urbana com densidade demográfica superior

a 50 (cinquenta) habitantes por hectare e malha viária implantada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes

equipamentos de infraestrutura urbana implantados: a) drenagem de águas pluviais urbanas; b) esgotamento

sanitário; c) abastecimento de água potável; d) distribuição de energia elétrica; ou e) limpeza urbana, coleta e

manejo de resíduos sólidos; Ressalto, novamente, que o legislador ambiental não inovou, vez que critério

extremamente semelhante também era utilizado (Resolução CONAMA 302 - artigo 2º, V).Destaco, contudo, no

critério legal adotado, a ausência de exigência de definição por parte do poder público de que a área seja urbana

(fato que depende de Lei Municipal), e entendo a opção do legislador como forma de prestigiar a ocupação e

exploração de áreas rurais que acabam se tornando preferência de humanos, o que atende a função social da

propriedade rural, previsto no artigo 182, III da Constituição Federal :Art. 186. A função social é cumprida

quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei,

aos seguintes requisitos:(...)II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio

ambiente;(...)No caso dos autos - Loteamento Estância Beira Rio - observo as seguintes características de

ocupação urbana:Densidade urbana, drenagem de águas pluviais, esgotamento sanitário, abastecimento de água

potável, distribuição de energia elétrica, limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos.Portanto,

considerando que há densidade demográfica, somada à presença dos itens previstos nas alíneas a,b,c,d,e, concluo

se tratar de Loteamento em área urbana conforme legislação ambiental, e portanto com APP de 15 metros, nos

termos do artigo 4º III, 5º e 47 da Lei 12.651/2012.4.3 Distância constatadaConforme vistoria do Ibama (fls.

67/68) o imóvel residencial está a 70 metros da cota máxima do reservatório, portanto não invade a área de

proteção ambiental, e isso será levado em conta na fixação das responsabilidades, abaixo.5 DAS

RESPONSABILIDADESA responsabilidade, nesta ação é imputada a quatro pessoas:Município de Cardoso -

SP;AES Tietê;Executor do projeto de loteamento e, finalmente,Proprietário do imóvel.5. 1 - Responsabilidade do

Município de Cardoso Todo município tem a obrigação de pautar as suas atividades em consonância com a

proteção e conservação do meio ambiente. Tal obrigação é endereçada igualmente a todos os entes do estado

federado pelo artigo 23 da Constituição Federal, cujos incisos destaco:Art. 23. É competência comum da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:(...)VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em

qualquer de suas formas;VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;(...)XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as

concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;Portanto, na

sua esfera de competência o Município tem o dever de proteger o meio ambiente e combater a poluição, preservar

as florestas, fauna e flora, etc.Logicamente, daí decorre que os atos administrativos de autorização de obras de

qualquer natureza, que são fiscalizados pelo Município devem se nortear por vários comandos constitucionais,

dentre eles os acima destacados. Daí resulta que sim, em todo projeto aprovado que contiver previsão de dano ao

meio ambiente que não foi proibida, há responsabilidade do Município; da mesma forma, considerando a

obrigação de fiscalização, mesmo que o projeto esteja correto, se não for executado corretamente e assim ofender
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o meio ambiente, haverá - na mesma medida que tem o poder/dever de fiscalizar - responsabilidade pelo resultado

danoso.Embora este juízo entenda - acompanhando entendimento dos Tribunais Superiores - que a

responsabilização objetiva do Estado, nos termos do artigo 37, 6º da Constituição Federal derive somente de

condutas comissivas de seus agentes, não está afastada a sua responsabilização por culpa subjetiva nos casos

omissivos.Todavia, em se tratando de propriedade privada em cuja construção o Município não teve participação

ou uso direto, tenho que não pode ser responsabilizado pela reparação, sob pena de - pela via indireta - permitir a

utilização de dinheiro público municipal para o pagamento de reparação por ato ilícito de particulares.Assim, se

caracterizado o dano e a omissão relevante do Município, sua responsabilidade deve ser delineada com obrigação

de não mais proceder omissivamente, com a fixação de multa pelo descumprimento, iniciando tal atividade com a

fiscalização sobre o cumprimento de demolição / recomposição eventualmente determinada nesta decisão.No caso

dos autos, considerando o dever de fiscalização de obras (especialmente loteamentos) atribuído ao município,

resta clara a culpa decorrente da negligência. Todavia, considerando a não afetação da APP, e portanto a

inexistência de obras de demolição/recomposição a serem fiscalizadas em decorrência, deixo de responsabilizar o

Município de Cardoso, admoestando-o, contudo, para que fiscalize e observe com rigor os projetos e construções

quanto ao aspecto da legislação ambiental.5. 2 - Responsabilidade da AES Tietê As empresas que exploram

economicamente águas represadas e as concessionárias de energia elétrica serão responsáveis pelas alterações

ambientais por elas provocadas e obrigadas a recuperação do meio ambiente, na área de abrangência de suas

respectivas bacias hidrográficas (artigo 23 da Lei 8171/91).Além do reservatório propriamente dito, a

Concessionária recebe da União uma borda livre no seu entorno, que foi previamente desapropriada com a

finalidade, como dito, de preservar estratégica e ambientalmente o reservatório. Conforme já mencionado, quando

da apreciação da antecipação da tutela e como visto pelo contrato de concessão 92/1999, a AES Tietê S/A é a

pessoa jurídica responsável por cuidar e conservar de toda a margem do reservatório que foi desapropriada. Faz

parte das obrigações inerentes à concessão que explora, e não bastasse o aspecto ambiental, do ponto de vista

estratégico também essa atribuição lhe interessa, pois o assoreamento das margens pode inclusive prejudicar a

vida útil do reservatório, danificando o investimento público feito na construção da hidrelétrica.Fica muito claro

que a obrigação com a conservação em área tão vasta necessita de investimentos e atuação permanente, coisa que

não vem sendo desenvolvido pela concessionária de forma efetiva, aliás isso não é feito em qualquer reservatório

que esse juiz tenha conhecido (de Barra Bonita até Foz do Iguaçu, ou até Porto Militão - as concessionárias não

cuidam da borda livre e ponto).A AES Tietê é concessionária da União e deveria contratualmente manter a borda

livre bem conservada, além da APP que nela estiver localizada, conforme fundamentação.Neste sentido, trago

julgado:AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022076-18.2008.4.03.0000/SP 2008.03.00.022076-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES AGRAVANTE : AES TIETE S/A ADVOGADO :

FERNANDO DE FARIA TABET AGRAVADO : Ministério Publico Federal PROCURADOR : ALVARO

STIPP PARTE RE : MUNICIPIO DE CARDOSO SP ADVOGADO : ROBERTO DE SOUZA CASTRO PARTE

RE : WALTER SANCHES MALERBA ADVOGADO : LINDOLFO DOS SANTOS ORIGEM : JUIZO

FEDERAL DA 4 VARA DE S J RIO PRETO SP No. ORIG. : 2007.61.06.009537-0 4 Vr SAO JOSE DO RIO

PRETO/SP EMENTAAGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESERVAÇÃO

AMBIENTAL. ÁREA DO RESERVATÓRIO DE USINA HIDRELÉTRICA. PRESERVAÇÃO DO ENTORNO.

OBRIGAÇÃO DO CONCESSIONÁRIO DO SERVIÇO. PORTARIAS 1.415/1984 E 170/1987 DO

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA. DETERMINAÇÃO DE DEMARCAÇÃO DA FAIXA DE

SEGURANÇA.1. A obrigação de preservação do entorno da área do reservatório de usina hidrelétrica cabe ao

concessionário do serviço, nos termos do que dispõem as Portarias 1.415/1984 e 170/1987 do Ministério de Minas

e Energia, bem como do contrato de uso de bem público, celebrado entre a União Federal, por intermédio da

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e a agravante. Alegação de ilegitimidade para compor o pólo

passivo da lide afastada.2. O Contrato de Concessão de Uso de Bem Público para geração de Energia Elétrica,

firmado entre a agravante e a ANEEL, dispõe, entre outras obrigações, da observância da legislação ambiental no

que se relaciona à área total, assim como no que diz respeito especificamente às áreas marginais, onde resta

reconhecida a sua responsabilidade pelo descumprimento das normas e pelos danos causados, inclusive com

obrigação de realizar vistorias permanentes nas áreas marginais.3. A obrigação, decorrente da lei e do próprio

contrato, se relaciona à preservação ambiental da área de responsabilidade da concessionária. Caso esta obrigação

não seja cumprida, se torna viável a adoção de medidas práticas voltadas a assegurar o seu objetivo, sem prejuízo

da eventual apuração de montante indenizatório. 4. Há plausibilidade na determinação de demarcação da faixa de

segurança que fixa o limite da área de responsabilidade da agravante, tendo em vista a possibilidade de

continuação das ações de devastação da área.5. Em sede de agravo de instrumento tirado de provimento liminar

concessivo cabe apenas análise prefacial e provisória dos requisitos da fumaça do bom direito e do periculum in

mora.6. A matéria de mérito em exame mais aprofundado tem seu leito processual próprio na ação civil pública

que aguarda julgamento em primeiro grau e lá é que deve ser deslindada.7. Agravo de instrumento parcialmente

provido .Tal responsabilidade não pode ser cobrada solidariamente como pretende o MPF, visto que embora a

obrigação de conservação e cuidado ambiental seja de todos os sujeitos desta lide, cada um é responsável pela

conservação ambiental na área que lhe pertence, pois, repito a responsabilidade ambiental é do proprietário, não
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podendo ser delegada.A AES Tietê possui uma enorme área no entorno da represa de Água Vermelha e sem

dúvida é a maior responsável pelo seu (des)cuidado. Não tomou qualquer providência que permitisse a geração de

mata que protegesse o entorno do assoreamento, que incrementasse o meio ambiente e as florestas típicas da

região. Em resumo, a ré AES Tietê omite-se na realização de uma política séria e cidadã de conservação da beleza

e saúde daquele reservatório cujos lucros diariamente aparecem na sua conta.Anoto aqui que nem a mais

elementar operação de oxigenação do reservatório é feita por qualquer das concessionárias, e isso inclui a AES

Tietê. A hidrelétrica não possui licenciamento ambiental, não repõe de qualquer forma o oxigênio que era

difundido na água pelas quedas dágua que inundou, dificultando ainda mais o processamento da gigante massa

biológica em decomposição no leito - portanto alta demanda biológica de oxigênio (seja pela poluição que nele é

lançada, seja pelas matas inundadas), daí vermos águas turvas, paradas por conta do represamento onde antes era

uma queda dágua. Nossos reservatórios de água, um sucesso enquanto reserva energética, são um modelo de

fracasso ambiental, mantendo mansos e moribundos (por falta de oxigênio) os cursos dágua onde antes do

progresso havia viva água.Anoto que a ré detém a concessão em todo o rio Tietê praticamente, portanto um pouco

de trabalho de recuperação ambiental em toda sua área de atuação seria de efeitos sensíveis para esse rio tão usado

e maltratado pela nossa espécie.No caso destes autos, embora não afetada a APP pela atividade antrópica do

loteamento, está claro que na borda livre (que está dentro do limite de 15 metros) não há qualquer indício de

isolamento, cuidado, reflorestamento, contenção de assoreamento. Nada, nada, nada, nada. Portanto, caracterizado

na área da AES Tietê , vale dizer, na sua área de responsabilidade, o descumprimento de todas as normas legais (e

contratuais) atinentes ao respeito pelo meio ambiente.Por tais motivos, dentro da sua borda livre - que se encontra

dentro da APP já fixada, é responsabilidade da AES Tietê a demolição de quaisquer edificações (Novo Código

Florestal, artigo 7º), a recomposição ambiental com espécies nativas e adequadas ao regime de enchentes do local

(mata ciliar), segundo plano aprovado pelo IBAMA, bem como deve providenciar avaliação de necessidade de

contenção de assoreamento já que a vegetação do local - rasteira e rala - não é suficiente para tanto.Deverá

também promover fiscalização, não só para garantir a implementação e crescimento dos espécimes plantados, mas

também para impedir que outras pessoas promovam atividades antrópicas (especialmente o bosquejo) na área, sob

pena de pagamento de multa de R$ 1.000,00 por atividade antrópica constatada.5. 3 - Da responsabilidade do co-

réu executor do projeto habitacional (loteador).O loteador, está claro pelo documento de fls. 67/68, deslocou a

execução do projeto para mais perto do rio ilicitamente. Contudo, como visto, embora irregular do ponto de vista

administrativo ou mesmo prejudicando os proprietários que agora terão que ceder parte de suas terras em favor da

APP, certo é que não houve afetação ambiental decorrente diretamente de sua conduta, de modo não há reparação

ambiental de sua responsabilidade, sem prejuízo, obviamente, das ações de regresso.5. 4 - Da responsabilidade do

proprietárioDa mesma forma que a Concessionária, o proprietário é responsável pela sua área (Novo Código

Florestal, artigo 7º), que começa exatamente onde termina a borda livre da mesma.Como já observado acima, no

item 4.3, foi fixada a APP em 15 metros, e a propriedade foi constatada a 70 metros da margem, motivo pelo qual

não há construção ou intervenção antrópica passível de correção neste caso. Em conclusão, em relação ao

proprietário a ação improcede.5.5 Ressalva de intervenção de baixo impacto ambientalRessalvo das proibições de

atividades antrópicas acima lançadas, as atividades ou intervenções de baixo impacto ambiental, conforme

descrito no Decreto Estadual 49.566/2005.Em particular, ressalvo também, a reserva de faixa de acesso à água,

rampa de lançamento de barcos (ambas, com no máximo 4 metros), ancoradouro ou pequenas estruturas de apoio

às embarcações, além do acesso de pessoas e animais, desde que não ocorra a supressão e não comprometa a

regeneração e a manutenção, a longo prazo, da vegetação nativa, e não permita o escoamento de terra, areia ou

detritos para o rio por drenagem de água, nos termos do artigo 3º do Decreto Estadual 49.566/2005 e do artigo 9º

do novo Código Florestal.Neste particular entendo aplicável a norma levando em conta que a definição de área de

preservação permanente prestigia também o bem estar das populações humanas. É do sentir deste juízo que a

presença humana consciente naquele local é mais vantajosa que destrutiva para o meio ambiente, inclusive porque

seus usuários têm interesse em preservar os aspectos bucólicos da região para o seu próprio deleite.Assim, além de

usuários, passam também a cuidar, e se lá não estiverem - sabemos - não será o Estado que fiscalizará qualquer

destruição. Basta constatar o efetivo do IBAMA para a região para se inferir isso.5.6 Execução das

obrasFinalizando, considerando a evidente e notória superioridade financeira, técnica e operacional, além do fato

de a Concessionária ter o dever contratual já estabelecido de preservar o meio ambiente em extensa área, vale

dizer em toda a borda livre, deverá a AES Tietê, projetar a recomposição ambiental incluindo a área do lote do

particular que lhe faz divisa, até o limite da APP fixada (30 metros) ou da borda livre, o que for maior

(dependendo da inclinação da borda), permitindo assim que a recomposição se faça de maneira uniforme, mais

ágil e eficaz.A execução do projeto ambiental, bem como eventual remoção de móveis, imóveis e obstáculos

também caberá a Concessionária, que poderá cobrar nestes autos o custo respectivo do proprietário quando da

execução, respeitada a parcela de propriedade particular atingida pela APP e as atividades nela desenvolvidas.

Veja, repito, a obrigação da AES Tietê não é só de natureza ambiental, mas também contratual, motivo pelo qual a

sua responsabilidade não se limita àquela propriedade trazida nesta lide, mas em toda área que se comprometeu a

cuidar e conservar.A condenação, contudo, seguirá os limites traçados no pedido inicial.DISPOSITIVODestarte,

como consectário da fundamentação, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo
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com apreciação do mérito, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil para:1 - Condenar AES Tietê -

a proceder a demarcação da borda livre em todo o loteamento de forma a permitir a fiscalização do cumprimento

das medidas de conservação consistentes em:a - Demolição de obras e remoção de entulhos de todas as

construções que estiverem em terreno da União, na área denominada borda livre no prazo de 90 dias a contar da

intimação desta, sob pena de multa diária de R$5.000,00;b - Proibição de atividade antrópica e responsabilização

da AES Tietê pela omissão em criar serviço de fiscalização eficiente na área de entorno e observação de tal

preceito legal e contratual, sob pena de multa de R$ 1.000,00, por atividade/dia constatada.c - Confecção de

projeto reflorestamento de toda a APP ou borda livre, o que for maior, com espécies nativas das matas ciliares da

região, de acordo com projeto aprovado pelo IBAMA, visando inclusive o não assoreamento. O projeto deverá ser

apresentado ao IBAMA em 90 dias após a intimação desta sentença.d - implantação do projeto de reflorestamento

na área da União, borda livre ou da APP, o que for maior, até 90 dias após a intimação da sua aprovação, sob pena

de multa diária no valor de R$ 1000,00, por descumprimento, garantido o direito de cobrança nestes autos dos

valores gastos, proporcionalmente à área particular afetada.e - dever de acompanhar e fiscalizar o

desenvolvimento da área recomposta, com atividades de eliminação de pragas, substituição mudas mortas ou

inviáveis, etc, fiscalização de invasões ou depredações, durante o tempo que durar o contrato de concessão, sob

pena de pagamento de multa de R$ 1.000,00 por descumprimento constatado. A reparação feita espontaneamente

pela AES Tietê, desde que eficaz, afasta a incidência da multa acima. IMPROCEDEM os demais

pedidos.Considerando a possibilidade de reconstituição da área afetada, deixo de fixar indenização por danos

irrecuperáveis.Tratando-se de ação civil pública, incabível a condenação em custas e honorários advocatícios (art.

18 da Lei 7.347/1985).Oficie-se ao Ministro das Minas e Energia comunicando o descumprimento do contrato de

concessão nº 92/1999 ) no que tange as cláusula sexta, incisos IV e V e subcláusula primeira, I, II, III, V alíneas a

e b, VII, VIII alínea a, para que tome as providências suficientes para que o patrimônio público hidrelétrico e

ambiental seja protegido nos termos do contrato, com a fixação de multas ou rescisão. Junte-se cópia da sentença

e do contrato de concessão mencionado, bem como dê-se ciência ao Ministério Publico Federal, que poderá

acompanhar os desdobramentos administrativos da medida, especialmente considerando que o contrato deverá ser

renovado em breve.Considerando a existência de Agravo de Instrumento (fls. 576/593), comunique-se o

julgamento do feito.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0004937-68.2008.403.6106 (2008.61.06.004937-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 -

ALVARO LUIZ DE MATTOS STIPP) X NICOLA CONSTANCIO(SP221274 - PAULO HUMBERTO

MOREIRA LIMA) X ANTONIO FERREIRA HENRIQUE(SP044889 - ANTONIO DE JESUS BUSUTTI) X

MUNICIPIO DE CARDOSO - SP(SP161093 - ROBERTO DE SOUZA CASTRO E SP118034 - AMAURI

MUNIZ BORGES) X AES TIETE S/A(SP131351 - BRUNO HENRIQUE GONCALVES)

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal contra Nicola

Constâncio, Antonio Ferreira Henrique, Município de Cardoso e AES Tietê S/A, pretendendo a condenação dos

réus a repararem o dano ambiental causado em área de preservação permanente no entorno do reservatório

artificial de Água Vermelha.Com a inicial vieram documentos (fls.20/143).Os réus foram citados. O Município de

Cardoso contestou arguindo a preliminar de incompetência do Juízo (fls. 163/175). A ré AES Tietê apresentou

contestação arguindo preliminar de ilegitimidade passiva (fls. 178/222). O réu Nicola contestou às fls. 271/301

com preliminares de ilegitimidade passiva e falta de interesse de agir e o réu Antonio, às fls. 368/371, com

preliminar de ilegitimidade passiva.O Ministério Público Federal apresentou réplicas (fls. 337/355 e 379/380).O

pedido de antecipação da tutela foi indeferido às fls. 382/383. As preliminares arguidas nas contestações foram

apreciadas e afastadas. Dessa decisão a AES Tietê apresentou embargos de declaração (fls. 395/397), o qual não

foi conhecido ante a falta de previsão legal (fls. 398).Da decisão que não conheceu os embargos de declaração a

concessionária AES interpôs agravo retido (fls. 404/414), sendo que o réu Nicola e MPF apresentaram contra

minuta às fls. 421/422 e 428/440, respectivamente.As testemunhas arroladas pelos réus Nicola e AES Tietê foram

ouvidas por intermédio de Cartas Precatórias (fls. 485/487, 518, 533/534 e 559/560).As partes apresentaram

alegações finais às fls. 571/590, 593,600, 602/611, com exceção dos réus Antonio e Município de Cardoso.Às fls.

612 o MPF requereu a declaração de inconstitucionalidade do artigo 62 do novo Código Florestal.Os réus

Antonio, Nicola e AES se manifestaram às fls. 616, 617/619 e 624/630.O pedido do MPF foi postergado para

análise ao azo da sentença (fls. 642/643).Em decisão de fls. 645 foi determinado à concessionária que promovesse

a demarcação da cota maxima maximorum e da cota máxima operacional na propriedade do réu, comprovando

nos autos.Desta decisão a AES Tietê interpôs Agravo de instrumento (fls. 649/667), ao qual foi negado

provimento (fls. fls. 694/697).Outrossim o MPF interpôs Agravo Retido (fls. 669/672) e o réu Nicola apresentou

contraminuta ao agravo retido (fls. 674/679).A AES Tietê informou às fls. 688/692 que procedeu à demarcação da

cota máxima normal e da cota maxima maximorum, informando, ainda, que no reservatório em questão as

referidas cotas são coincidentes.O MPF se manifestou às fls. 704/705 reiterando o pedido de declaração de

inconstitucionalidade do artigo 62 da Lei 12.651/2012.FUNDAMENTAÇÃO1. PROLEGÔMENOSA questão

tratada nestes autos, construções no entorno de reservatórios artificiais envolve uma série de considerações

históricas e sociais, além da evidentemente obrigatória questão legal, que também neste caso reveste-se de
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contornos ímpares.Mais do que a recomposição de matas exuberantes, quase todas já tombadas no Estado de São

Paulo (com o nome de progresso, querendo dizer na verdade aumento populacional - confusão clássica de

quantidade X qualidade), o regramento da ocupação dos entornos dos lagos artificiais tem função de manter um

mínimo de vegetação local nesses locais particularmente fecundos, e também garantir a operação das hidrelétricas

por toda sua vida útil programada (em regra, 100 anos, embora a atribuição centenária seja tida por alguns como

modesta, há barragens milenares ainda em funcionamento - vg Barragem de Anfengtang, China, em

funcionamento desde 581 AC).Lógico que as barragens milenares não se destinam a geração de energia, mas do

ponto de vista da engenharia se mantém impermeáveis e estáveis como reservatórios. No caso de barragens

destinadas a geração de energia há um complicador que pode influenciar brutalmente na vida útil da barragem

(enquanto geradora de energia) chamado assoreamento. O assoreamento faz com que o reservatório vá ficando

mais raso até que o nível do coletor de água para as turbinas seja atingido. Sem este uma barragem pode ser

reformada, as turbinas trocadas, indefinidamente, mas não há como aprofundar novamente um reservatório

gigantesco.Portanto, não se trata de questão somente ambiental, mas também de avaliação que envolve o interesse

público na manutenção e cuidado na geração de energia elétrica.Em análise no presente caso, a represa de Água

Vermelha, cuja hidrelétrica iniciou atividades em 1978, e está sob o comando da atual concessionária, com o

mesmo contrato, desde 1999.A inicial deixa claro a complexidade das questões a serem avaliadas porque há vários

entes envolvidos, e todos com obrigações ambientais sobre a área, devendo a análise separar tais

responsabilidades uma a uma para a correta fixação da reparação que eventualmente vier a ser determinada.Outra

conclusão que exsurge dos estudos feitos para o julgamento desta matéria é que a propositura de uma só ação

contra a União e AES Tietê obrigando a demarcação, documentação, conservação e recomposição da borda livre

do reservatório teria possibilitado uma atividade ambiental infinitamente mais eficiente, seja em custo de

processamento (que consome dinheiro público) seja na obtenção de resultados. De qualquer forma, esta hipótese

pode ser realizada a qualquer tempo e não afasta a obrigação e necessidade de apreciação desta, já apresentada a

julgamento.2. GLOSSÁRIOEm se tratando de assunto técnico, e considerando que a AES Tietê trouxe

colaboração esclarecedora sobre os conceitos que ora se utilizará, explicito alguns termos técnicos para permitir

melhor entendimento e evitar confusões.Assim, temos:Borda livre - A borda livre (ou folga, revanche, freeboard)

é a distância vertical entre a crista da barragem e o nível das águas do reservatório e objetiva a segurança contra o

transbordamento, que pode ser provocado pela ação de ondas formadas pela ação dos ventos, evitando danos e

erosão no talude de jusante .Considerando que hipoteticamente a água do reservatório para de subir ao transbordá-

lo, a União desapropria toda a área do entorno até esse nível, que representa o maior alcance que a água pode

chegar, evitando assim alagamento de construções e acidentes, caso a água suba além do nível máximo de

operação. É a margem mais extensa e externa do reservatório.Toda área entre a margem do reservatório e a cota

(altura) da crista representa a borda livre e pertence à União - no caso, sob responsabilidade da

Concessionária.Especificamente no caso do Reservatório de Água Vermelha, a borda livre tem 2,7 metros acima

da cota máxima de operação (maxima maximorum).Para o correto entendimento da sentença, denominaremos

borda livre a projeção horizontal - em terra - do nível máximo de operação (maxima maximorum) até o nível da

crista da barragem.Faixa de segurança - situa-se entre o nível mínimo de operação e o nível máximo de operação

(maxima maximorum), e representa a faixa de operações hidráulicas do reservatório. São os níveis dentro dos

quais o reservatório opera com segurança.Área de Preservação Permanente - APP: área protegida por Lei, coberta

ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade

geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das

populações humanas. Cota ou nível - altura da lâmina de água do reservatório com projeção em terra (inundação)

variável conforme a declividade da margem. Assim, partindo de um ponto na margem, um metro a mais na cota

(leia-se um metro mais cheio o reservatório) pode representar zero de deslocamento (barranco vertical) ou muitos

metros de deslocamento (numa margem quase plana). É importante entender que o nível da água (conceito

vertical) avança mais ou menos conforme a declividade do terreno (conceito horizontal) para entender as

consequências da utilização de um ou outro. De qualquer forma, como regra, os reservatórios tem suas marcações

por níveis porque é o método efetivo de avaliação em se tratando de líquidos (interessa para eles o volume de água

e o desnível disponível). Todavia, em se tratando de tema ambiental - e daí interessa a terra como base para a área

de preservação - como regra a medida é horizontal, portanto uma extensão de terra tomada geralmente da beira da

água por X metros. São, como visto, conceitos diferentes.3. A APLICAÇÃO DA LEI AMBIENTAL NO TEMPO

- O NOVO CÓDIGO FLORESTALEmbora os reservatórios do Estado de São Paulo tenham sido construídos a

partir de 1960 (Euclides da Cunha) no período de 1965 até 1985, a fixação de áreas de preservação permanente no

entorno de reservatórios artificiais não foi assunto que recebeu a devida atenção do legislador no Código Florestal

antigo (Lei 4771/65). De fato, a construção de usinas hidrelétricas não era realidade cotidiana e então os lagos

artificiais não foram contemplados adequadamente naquela Lei, vez que embora tivesse definido que o entorno

dos reservatórios artificiais seria Área de Preservação Ambiental (artigo 1º, 2º, II da Lei 4771/65) não lhe fixava a

medida, o que afetou sobremaneira sua função ambiental protetiva. Diante da omissão em assunto que reclamava

regulamentação, o Poder Executivo no âmbito do CONAMA editou a Resolução 302, que por muitos - inclusive

este juízo - foi considerada inconstitucional por violação ao princípio da legalidade (Constituição Federal, artigo
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5º) vez que limitaria direitos inerentes à propriedade. O novo Código Florestal (Lei 12651/2012) avançou, ainda

que timidamente, nesse sentido, fixando as medidas da APP em reservatórios artificiais no seu artigo 4º, III c/c 5º,

bem como estabeleceu regras de transição para os reservatórios que não possuam licenciamento ambiental (a

grande maioria) no artigo 62. A pergunta que se coloca é se o código pode afetar questões ambientais jurídicas já

em curso.Pois bem, a presente Ação Civil Pública tem nítido caráter reparatório, portanto de natureza civil,

operacionalizando o disposto no artigo 225, 3º da Constituição Federal:Art. 225. Todos têm direito ao meio

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras

gerações.(...) 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas

físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos

causados.A demanda para obter a efetiva reparação de um dano ambiental deve ser voltada para o futuro, não

podendo se apegar ao passado e as regras jurídicas anteriormente vigentes. Com efeito, a obrigação reparatória

ambiental não está atrelada à necessidade de punir àquele que, seguindo as regras da época do fato, praticou uma

infração ambiental. O dever cível de reparar o dano ambiental causado se justifica, em prol da presente e das

futuras gerações, e, nesse sentido, é desgarrado do passado, não havendo razão que justifique, em princípio, a

aplicação de legislação já revogada, seja ela mais ou menos restritiva aos direitos individuais. Vale frisar:Por

igual, a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992) ressaltou essa dimensão

temporal, averbando, no Princípio 3, que o direito ao desenvolvimento deve ser exercido de modo a permitir que

sejam atendidos equitativamente as necessidades [...] das gerações atuais e futuras.No ordenamento jurídico

pátrio, o art. 225, caput, da Constituição Federal, refere-se expressamente à solidariedade intergeracional, ao

impor ao Poder Público e à coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e

futuras gerações .Quer-se com isso dizer que, independentemente das normas vigentes anteriormente, a

restauração de condições favoráveis ao meio ambiente deve se focar no futuro, garantindo o exercício desse

relevante direito às próximas gerações. Daí, costuma-se afirmar que, em matéria de responsabilidade civil

ambiental, não importa quem foi o efetivo degradador (obrigação propter rem), suas intenções (responsabilidade

objetiva), ou mesmo se, na época do fato, não foram adotadas medidas para evitar a ofensa ao meio ambiente, não

havendo que se falar, portanto, na existência de situações jurídicas consolidadas ou no direito adquirido de poluir

ou degradar. Em matéria ambiental vale o direito difuso, das presentes e das futuras gerações, de obter um meio

ambiente sadio e equilibrado, respeitando-se normas e regras ditadas pelo atual legislador. Destarte, não pode

prevalecer direito individual quando em jogo o advento de uma norma de ordem pública, de aplicação geral e

imediata, emanada do interesse coletivo em detrimento do particular:Não se cogita da invocação de direito

adquirido pelo loteador ou adquirente para poder edificar, ainda que tenha havido aprovação do parcelamento em

data anterior. Prevalece o interesse público e não há direito adquirido de desmatar.(TJSP, 4ª Câmara, ApCiv

147.488-1/2, julg. 12/09/1991, relator Des. Lobo Júnior) Seguindo-se igual ideia (e então irrelevante que as novas

regras sejam mais ou menos restritivas ao direito anterior), não há razão que justifique a aplicação de norma

revogada à recomposição de dano ambiental que pretende adequar a degradação ambiental indesejada à

regularização atualmente traçada pelo legislador. O que verdadeiramente interessa é que seja recomposto, em

matéria ambiental, o estado das coisas, garantindo-se a observância das normas no momento vigentes.Trago

julgado norteador do STJ: [...]De toda maneira, não se deve esperar solução hermenêutica mágica que esclareça,

de antemão e globalmente, todos os casos de conflito intertemporal entre o atual e anterior Código Florestal. No

entanto, na ausência de fórmula pronta e acabada, quase automática, podem aqui ser externadas algumas regras

técnicas, aliás válidas para outros campos do direito material informado pela ordem pública.O esquema é bem

simples: o novo Código Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, direitos ambientais

adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as necessárias compensações ambientais o

patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite

constitucional intocável e intransponível da incumbência do Estado de garantir a preservação e restauração dos

processos ecológicos essenciais (art. 225, 1º, I). No mais, não ocorre impedimento à retroação e alcançamento de

fatos pretéritos Em se tratando, portanto, de definição de área de proteção ambiental no entorno de reservatórios

artificiais em ação civil de reparação, aplica-se o novo Código Florestal para casos ocorridos antes mesmo da sua

edição, destacando-se - como se verá abaixo - que os limites legalmente fixados não destoam das regras que eram

utilizadas pelo Estado para balizar a matéria (Resolução Conama 302).3.1 APP dos reservatórios artificiaisO novo

Código Florestal tratou a questão das APP dos entornos de reservatórios (naturais ou artificiais) com duas

abordagens. Uma, na definição de suas medidas, que transcrevo:Da Delimitação das Áreas de Preservação

PermanenteArt. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos

desta Lei:(...)II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de:a) 100 (cem)

metros, em zonas rurais, exceto para o corpo dágua com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal

será de 50 (cinquenta) metros;b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;III - as áreas no entorno dos reservatórios

dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos dágua naturais, na faixa definida na

licença ambiental do empreendimento (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).Art. 5o Na implantação de

reservatório dágua artificial destinado a geração de energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição,
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desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo empreendedor das Áreas de Preservação Permanente

criadas em seu entorno, conforme estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30

(trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de

30 (trinta) metros em área urbana. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012).A segunda forma veio nas

disposições transitórias, evidentemente tomadas para tentar acomodar politicamente as mais variadas situações de

má conservação do meio ambiente e do entorno já em curso há vários anos, especialmente pela desídia das

concessionárias que os exploram (em se tratando de reservatórios artificiais, esse é o motivo principal).De tais

disposições, destaca-se pela pertinência com o caso concreto, o artigo 62 da mesma Lei, cujo teor também

transcrevo:Das Áreas Consolidadas em Áreas de Preservação PermanenteArt. 62. Para os reservatórios artificiais

de água destinados a geração de energia ou abastecimento público que foram registrados ou tiveram seus contratos

de concessão ou autorização assinados anteriormente à Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, a

faixa da Área de Preservação Permanente será a distância entre o nível máximo operativo normal e a cota máxima

maximorum.Por ter adotado nas disposições transitórias critério completamente diverso do adotado ao fixar as

APP, o referido artigo recebeu várias críticas e mesmo alegações de inconstitucionalidade.Passo, a seguir a avaliar

tal aspecto.3.2 Verificação de Constitucionalidade - artigo 62Pois bem, em relação aos primeiros dispositivos que

fixaram as regras de APP em reservatórios, não há qualquer dístico de inconstitucionalidade, nem alegação das

partes, valendo destacar que de forma geral replicam as regras que existiam no antigo regramento (100 metros de

APP para áreas rurais e 30m de APP para áreas urbanas). O mesmo se diga para as regras de APP impostas para o

licenciamento ambiental de tais reservatórios (artigo 5º).Já em relação ao artigo 62, que tange exatamente a

matéria dos autos, vale dizer, atividade antrópica nas margens de reservatório artificial, a conclusão é

outra.Destaco, inicialmente que em um primeiro momento este juízo entendeu que o referido artigo era

constitucional, vez que somente havia alterado o critério de delimitação da área de proteção ambiental de

horizontal (tantos metros a partir da margem) para vertical (entre os níveis x e y do reservatório), sem que isso

representasse necessariamente redução do espaço de proteção ambiental, já que em áreas de baixa declividade a

alteração de um metro de nível pode corresponder a vários metros em terra. Todavia, na prática a teoria se

mostrou outra, evidenciando o equívoco do legislador em adotar as cotas máxima e máxima maximorum, bem

como o desacerto daquela interpretação inicial por este juízo tomada. Sim, como se percebe nestes autos - e em

tantos outros - o legislador se utilizou do critério de cotas (níveis de água do reservatório) para definir o espaço de

proteção ambiental (APP). Todavia, não considerou que há reservatórios onde estas têm a mesma medida (cotas

máxima e máxima maximorum iguais) e então condenou a norma a não ter eficácia já que se ambas tem a mesma

medida então não haveria nesse reservatório área de proteção ambiental (ou ela seria igual a 0, como queiram).

Não se sustenta também porque representaria retrocesso na proteção ambiental traçada pelo ordenamento

ambiental anterior.A lógica da conclusão é irretocável, mas não se sustenta juridicamente pelo fato de que não se

concebe situação onde uma margem de reservatório (natural ou artificial) não seja protegida do ponto de vista

ambiental, visto que esta região de limite água/solo é de especial importância e fragilidade.Ademais, o critério

vertical - cotas - é por demais variável e redunda em inaceitáveis diferenças de medidas, fazendo que num mesmo

reservatório haja áreas de preservação ambiental estreitas (e portanto inviáveis, inúteis para proteger o entorno)

onde a margem for íngreme e áreas de preservação ambiental extensas (e portanto afrontando o direito de

propriedade) onde a margem for plana ou pouco íngreme.Posto isso, resta claro que um dispositivo de Lei

ambiental que adota critérios que resultam em nenhuma proteção ambiental ou de outro giro afronta o direito de

propriedade, é inconstitucional, por violar o artigo 186 e 225 da Constituição Federal.Além disso, o critério

adotado diverge inclusive dos critérios adotados na nova legislação para os novos reservatórios, implicando em

violação ao princípio da isonomia no tratamento dos proprietários de terras no entorno de reservatórios artificiais,

agraciando o proprietário de um empreendimento antigo com APP igual a zero metros, enquanto o proprietário de

um empreendimento novo (leia-se após 24 de agosto de 2001) terá sua propriedade limitada em pelo menos 30 ou

100 metros (dependendo se a área for urbana ou rural - artigos 4º e 5º da Lei 12.651/2012).Por tais motivos,

reconheço a inconstitucionalidade do artigo 62 da Lei 12.651/2012.Considerando a inconstitucionalidade da

norma de transição, somada à necessidade de adoção de uma regra protetiva ao meio ambiente para aplicação no

caso concreto, é de se aplicar o artigo 4º retro mencionado, quando o reservatório possuir licenciamento

ambiental:III - as áreas no entorno dos reservatórios dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento

de cursos dágua naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento; (Incluído pela Lei nº 12.727,

de 2012).Na sua falta, considerando que os represamentos foram anteriores à regra de licenciamento ambiental

(caso dos autos) e também considerando que não há notícia de que tenham obtido o necessário licenciamento

ainda, por analogia, aplica-se a mesma regra que rege o licenciamento dos reservatórios artificiais atuais (Lei

12.651/2012, artigo 4º, III) combinada com a regra que lhes norteia (Lei 12.651/2012, artigo 5º) que além de

manterem coerência com as disposições relativas aos reservatórios naturais (artigo 4º, II) guardam similitude com

o critério que era adotado anteriormente pela Resolução CONAMA 302 - artigo 3º) para reservatórios artificiais

(critério horizontal - X metros contados em terra a partir da margem).Art. 4º Considera-se Área de Preservação

Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei:(...)III - as áreas no entorno dos reservatórios

dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos dágua naturais, na faixa definida na
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licença ambiental do empreendimento;Art. 5o Na implantação de reservatório dágua artificial destinado a geração

de energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão

administrativa pelo empreendedor das Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme

estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100

(cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros em área

urbana. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012).Assim sendo, fixo o dispositivo legal e, portanto, a premissa

que norteará a presente decisão como sendo o artigo 4º, III c/c artigo 5º, ambos da Lei 12651/2014 e por

conseguinte, delimito a APP em 30 metros (mínimo legal) para áreas rurais e 15 para áreas urbanas.Aplico as

medidas em seu mínimo na falta de estudos de licenciamento ambiental que permitissem conclusão pela

necessidade de maior distância, afetando o direito de propriedade no mínimo possível.4. BORDA LIVRE X

APPFixados os conceitos, tem-se que conforme a declividade do terreno, a borda livre pode ultrapassar os 15 ou

30 metros da APP, porque ambas partem do nível máximo, mas a APP tem distância fixa enquanto a borda livre

depende da inclinação (no caso de Água Vermelha 2,7 metros acima do nível máximo operacional). Se isso

ocorrer, toda a responsabilidade pela preservação da APP estará em solo da União concedido à ré.4.1 Borda Livre

do reservatório Água Vermelha e APPComo já dito, para a construção foi desapropriada toda a área que seria

invadida caso o reservatório transbordasse. Todavia, como o reservatório não opera nesse nível, existe uma faixa

extra denominada Borda Livre, que é justamente para garantir segurança de operação e manutenção ambiental do

entorno (cf glossário já delineado acima).Tal área pertence à União e não ao proprietário do imóvel (rancho, lote,

clube, Prefeitura, etc) que está próximo às margens.Sim, a rigor toda a área de entorno, diretamente banhada pelo

reservatório e até o limite da borda livre pertence à União Federal. Aliás, o contrato de concessão não lhe exime

da obrigação ambiental nessa área, embora o Ministério Público Federal tenha preferido instar somente a

concessionária AES Tietê, por conta do compromisso contratual. Mas fique claro que a responsabilidade

ambiental que a União conferiu às concessionárias não a imuniza de responder pelos danos, porque tal

terceirização do cuidado vale somente entre aquelas partes contratantes. Então, se a União se omite na checagem

do cumprimento contratual neste aspecto, poderá sim ser acionada, pois, como dito, o proprietário da terra não

pode delegar a responsabilidade ambiental.De qualquer forma, e por isso mesmo, por pertencerem à União, os

cuidados ambientais em tal faixa nestes autos são de responsabilidade da concessionária, assumidos no contrato de

concessão (reservatório de Água Vermelha - Contrato nº 92/1999 ) que fixa, dentre outras, na cláusula

sexta:CLÁUSULA SEXTA - ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA E CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO DOS

APROVEITAMENTOS HIDRELÉTRICOS.(...)IV. observar a legislação ambiental e de recursos hídricos,

atendendo às exigências contidas nas licenças já obtidas e providenciando os licenciamentos complementares

necessárias, respondendo pelas consequências do descumprimento das leis, regulamentos e licenças; V. realizar a

gestão dos reservatórios dos Aproveitamentos Hidrelétricos e respectivas áreas de proteção;(...)O tema de uso do

entorno, por sua importância, ganhou detalhado contorno contratual:Subcláusula Primeira - A Concessionária

deverá adotar no que diz respeito a cessão de direito de uso de áreas marginais e ilhas nos reservatórios

hidrelétricos, os seguintes procedimentos: I. realizar vistoria permanente e manter diagnóstico atualizado da

situação das áreas marginais e ilhas nos reservatórios com identificação e cadastramento das ocupações, à

disposição da ANEEL ou do órgão fiscalizador por ela designado; II. elaborar, em articulação com as

comunidades envolvidas e outros órgãos gestores, um Plano Diretor para cada reservatório, objetivando o

disciplinamento, preservação e implementação de plano de usos múltiplos, em especial os de interesse público e

social, de acordo com Planos da Bacia Hidrográfica, Planos Regionais de Desenvolvimento, Planos Diretores ou

Planos de uso e ocupação dos solos municipais; III. celebrar, com terceiros, contratos de cessão de direito de uso

de áreas marginais aos reservatórios, gratuitas quando estiver presente interesse público e social ou onerosa nos

demais casos; a) os critérios de pagamento pelo uso das áreas marginais aos reservatórios a serem estabelecidos

nos contratos de cessão onerosa pela Concessionária com terceiros, deverão observar os valores médios de

arrendamento e/ou aluguel de áreas na região, considerando-se, para tanto, a finalidade específica de utilização

dessas áreas (agropecuária, lazer e outros), em observância aos procedimentos preconizados pelas normas técnicas

da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas nos NBR 8799 (áreas rurais), NBR 5676 (áreas urbanas) e

NBR 8951 (glebas urbanizadas), ou as que venham a sucedê-las; b) ocorrendo divergências entre a Concessionária

e os interessados ou detentores do direito de uso, que não sejam amigavelmente solucionadas, a matéria deverá ser

submetida, por iniciativa de qualquer das partes, à apreciação da ANEEL, ou órgão fiscalizador por ela designado,

que efetuará mediação objetivando composição amigável e, não havendo acordo, dirimirá o conflito no âmbito

administrativo segundo procedimentos específicos a serem definidos pela ANEEL;IV. no caso de outorga para

captação de água e lançamento de efluentes o outorgado terá garantido o livre acesso e o uso de área necessária

marginal ao reservatório, sem prejuízo das responsabilidades descritas nos itens a, b e c do inciso V e no inciso

VII; V. estabelecer que nos contratos de cessão de direito de uso de áreas marginais aos reservatórios fiquem

claramente definidas as condições de operação e segurança dos aproveitamentos hidrelétricos e as restrições e

responsabilidades a serem observadas pelos usuários, especialmente: a) as que obrigam a observância e o

cumprimento da legislação pertinente, referentes à proteção do Meio Ambiente, ao uso dos Recursos Hídricos, aos

direitos de Mineração e ao Código Florestal; b) as restrições relativas à instalação de edificações permanentes e ou
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temporárias, utilização do solo, lançamento de efluentes não tratados, aterros sanitários ou entulhos de qualquer

espécie;c) os prazos de vigência, bem como os critérios de prorrogação, não admitindo ultrapassar o prazo da

concessão de geração de energia elétrica; VI. respeitar os contratos de cessão de direito de uso das áreas marginais

aos reservatórios já celebrados com terceiros, quer através de cessões gratuitas ou onerosas, bem como os que se

encontram em processo de formalização, devendo cumprir obrigatoriamente o prazo contratual, não podendo ser

revogado a critério exclusivo da Concessionária, salvo por descumprimento das obrigações constantes no contrato

de cessão de direito de uso; VII. estabelecer que a Concessionária permanecerá fiscalizando as áreas dentro de sua

concessão no que for de sua estrita competência, não eximindo os usuários das responsabilidades naquilo que lhes

couberem; VIII. determinar que as atividades oriundas dos Contratos de cessões onerosas, sejam obrigatoriamente

contabilizadas separadamente e que: a) o eventual valor líquido positivo apurado, resultante das cessões onerosas

seja obrigatoriamente reinvestido, pela Concessionária em benefício da conservação dos recursos hídricos e do

meio ambiente da bacia hidrográfica onde estiver inserido o empreendimento hidrelétrico, ou segundo

procedimentos específicos a serem definidos pela ANEEL; b) os Contratos, demonstrativos e registros das

atividades deverão ser mantidos pela Concessionária ficando à disposição da Fiscalização da ANEEL ou órgão

fiscalizador por ela designado; c) as referidas atividades sejam controladas em conta bancária vinculada, aberta

para esse fim, registrada contabilmente em nível suplementar, até a definitiva aplicação dos recursos; IX. o uso

das áreas marginais e ilhas nos reservatórios de hidrelétricas, pela própria concessionária, para outras finalidades

diferentes do objeto da concessão outorgada e do disciplinamento neste contrato, deverá ser previamente

autorizado pela ANEELPortanto, a responsabilidade de conservação ambiental do réu (proprietário) e da AES se

aplicam em faixas de solo diversas, mas limítrofes, impondo-se o cuidado de se estabelecer claramente a

propriedade da União (endereçada à concessionária) e a propriedade do particular - dono do rancho ou casa

próximo ao reservatório, vez que embora as medidas de proteção ambiental não se afetem conforme o

proprietário, sua responsabilidade deverá ser cobrada conforme o trecho de terra afetado pela APP. Vale repetir,

conforme a declividade do terreno a borda livre (que representa o limite das propriedades) pode estar além da

APP.Assim, malgrado o proprietário e a ré AES Tietê tenham obrigações ambientais com o entorno, a

concessionária tem um plus obrigacional contratual na conservação e manutenção da borda livre, além do dever de

fiscalizar.4.2 Fixação da medida da APP (Imóvel urbano ou rural - critérios)Fixada a premissa de que a lei que

fixa a APP para reservatórios artificiais aplicável neste feito, em razão da declaração de inconstitucionalidade do

artigo 62, será o artigo 4º, III e combinação com o artigo 5º - conforme consta da fundamentação supra, importa

fazer uma avaliação da característica da região do imóvel dos autos, se urbana ou rural, com base no critério legal

previsto no artigo 3º, XXVI do Código Florestal Novo:XXVI - área urbana consolidada: aquela de que trata o

inciso II do caput do art. 47 da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009; (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).Por

oportuno, trago o referido dispositivo legal:Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de assentamentos

urbanos, consideram-se: II - área urbana consolidada: parcela da área urbana com densidade demográfica superior

a 50 (cinquenta) habitantes por hectare e malha viária implantada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes

equipamentos de infraestrutura urbana implantados: a) drenagem de águas pluviais urbanas; b) esgotamento

sanitário; c) abastecimento de água potável; d) distribuição de energia elétrica; ou e) limpeza urbana, coleta e

manejo de resíduos sólidos; Ressalto, novamente, que o legislador ambiental não inovou, vez que critério

extremamente semelhante também era utilizado (Resolução CONAMA 302 - artigo 2º, V).Destaco, contudo, no

critério legal adotado, a ausência de exigência de definição por parte do poder público de que a área seja urbana

(fato que depende de Lei Municipal), e entendo a opção do legislador como forma de prestigiar a ocupação e

exploração de áreas rurais que acabam se tornando preferência de humanos, o que atende a função social da

propriedade rural, previsto no artigo 182, III da Constituição Federal :Art. 186. A função social é cumprida

quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei,

aos seguintes requisitos:(...)II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio

ambiente;(...)No caso dos autos - Loteamento Estância Beira Rio - observo as seguintes características de

ocupação urbana:Densidade urbana, drenagem de águas pluviais, esgotamento sanitário, abastecimento de água

potável, distribuição de energia elétrica, limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos.Portanto,

considerando que há densidade demográfica, somada à presença dos itens previstos nas alíneas a,b,c,d,e, concluo

se tratar de Loteamento em área urbana conforme legislação ambiental, e portanto com APP de 15 metros, nos

termos do artigo 4º III, 5º e 47 da Lei 12.651/2012.4.3 Distância constatadaConforme (vistoria do Ibama, fls.

110/111) o imóvel residencial está a 70 metros da cota máxima do reservatório, portanto não invade a área de

proteção ambiental, e isso será levado em conta na fixação das responsabilidades, abaixo.5 DAS

RESPONSABILIDADESA responsabilidade, nesta ação é imputada a quatro pessoas:Município de Cardoso -

SP;AES Tietê;Executor do projeto de loteamento e, finalmente,Proprietário do imóvel.5. 1 - Responsabilidade do

Município de Cardoso Todo município tem a obrigação de pautar as suas atividades em consonância com a

proteção e conservação do meio ambiente. Tal obrigação é endereçada igualmente a todos os entes do estado

federado pelo artigo 23 da Constituição Federal, cujos incisos destaco:Art. 23. É competência comum da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:(...)VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em

qualquer de suas formas;VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;(...)XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as
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concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;Portanto, na

sua esfera de competência o Município tem o dever de proteger o meio ambiente e combater a poluição, preservar

as florestas, fauna e flora, etc.Logicamente, daí decorre que os atos administrativos de autorização de obras de

qualquer natureza, que são fiscalizados pelo Município devem se nortear por vários comandos constitucionais,

dentre eles os acima destacados. Daí resulta que sim, em todo projeto aprovado que contiver previsão de dano ao

meio ambiente que não foi proibida, há responsabilidade do Município; da mesma forma, considerando a

obrigação de fiscalização, mesmo que o projeto esteja correto, se não for executado corretamente e assim ofender

o meio ambiente, haverá - na mesma medida que tem o poder/dever de fiscalizar - responsabilidade pelo resultado

danoso.Embora este juízo entenda - acompanhando entendimento dos Tribunais Superiores - que a

responsabilização objetiva do Estado, nos termos do artigo 37, 6º da Constituição Federal derive somente de

condutas comissivas de seus agentes, não está afastada a sua responsabilização por culpa subjetiva nos casos

omissivos.Todavia, em se tratando de propriedade privada em cuja construção o Município não teve participação

ou uso direto, tenho que não pode ser responsabilizado pela reparação, sob pena de - pela via indireta - permitir a

utilização de dinheiro público municipal para o pagamento de reparação por ato ilícito de particulares.Assim, se

caracterizado o dano e a omissão relevante do Município, sua responsabilidade deve ser delineada com obrigação

de não mais proceder omissivamente, com a fixação de multa pelo descumprimento, iniciando tal atividade com a

fiscalização sobre o cumprimento de demolição / recomposição eventualmente determinada nesta decisão.No caso

dos autos, considerando o dever de fiscalização de obras (especialmente loteamentos) atribuído ao município,

resta clara a culpa decorrente da negligência. Todavia, considerando a não afetação da APP, e portanto a

inexistência de obras de demolição/recomposição a serem fiscalizadas em decorrência, deixo de responsabilizar o

Município de Cardoso, admoestando-o, contudo, para que fiscalize e observe com rigor os projetos e construções

quanto ao aspecto da legislação ambiental.5. 2 - Responsabilidade da AES Tietê As empresas que exploram

economicamente águas represadas e as concessionárias de energia elétrica serão responsáveis pelas alterações

ambientais por elas provocadas e obrigadas a recuperação do meio ambiente, na área de abrangência de suas

respectivas bacias hidrográficas (artigo 23 da Lei 8171/91).Além do reservatório propriamente dito, a

Concessionária recebe da União uma borda livre no seu entorno, que foi previamente desapropriada com a

finalidade, como dito, de preservar estratégica e ambientalmente o reservatório. Conforme já mencionado, quando

da apreciação da antecipação da tutela e como visto pelo contrato de concessão 92/1999, a AES Tietê S/A é a

pessoa jurídica responsável por cuidar e conservar de toda a margem do reservatório que foi desapropriada. Faz

parte das obrigações inerentes à concessão que explora, e não bastasse o aspecto ambiental, do ponto de vista

estratégico também essa atribuição lhe interessa, pois o assoreamento das margens pode inclusive prejudicar a

vida útil do reservatório, danificando o investimento público feito na construção da hidrelétrica.Fica muito claro

que a obrigação com a conservação em área tão vasta necessita de investimentos e atuação permanente, coisa que

não vem sendo desenvolvido pela concessionária de forma efetiva, aliás isso não é feito em qualquer reservatório

que esse juiz tenha conhecido (de Barra Bonita até Foz do Iguaçu, ou até Porto Militão - as concessionárias não

cuidam da borda livre e ponto).A AES Tietê é concessionária da União e deveria contratualmente manter a borda

livre bem conservada, além da APP que nela estiver localizada, conforme fundamentação.Neste sentido, trago

julgado:AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022076-18.2008.4.03.0000/SP 2008.03.00.022076-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES AGRAVANTE : AES TIETE S/A ADVOGADO :

FERNANDO DE FARIA TABET AGRAVADO : Ministério Publico Federal PROCURADOR : ALVARO

STIPP PARTE RE : MUNICIPIO DE CARDOSO SP ADVOGADO : ROBERTO DE SOUZA CASTRO PARTE

RE : WALTER SANCHES MALERBA ADVOGADO : LINDOLFO DOS SANTOS ORIGEM : JUIZO

FEDERAL DA 4 VARA DE S J RIO PRETO SP No. ORIG. : 2007.61.06.009537-0 4 Vr SAO JOSE DO RIO

PRETO/SP EMENTAAGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESERVAÇÃO

AMBIENTAL. ÁREA DO RESERVATÓRIO DE USINA HIDRELÉTRICA. PRESERVAÇÃO DO ENTORNO.

OBRIGAÇÃO DO CONCESSIONÁRIO DO SERVIÇO. PORTARIAS 1.415/1984 E 170/1987 DO

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA. DETERMINAÇÃO DE DEMARCAÇÃO DA FAIXA DE

SEGURANÇA.1. A obrigação de preservação do entorno da área do reservatório de usina hidrelétrica cabe ao

concessionário do serviço, nos termos do que dispõem as Portarias 1.415/1984 e 170/1987 do Ministério de Minas

e Energia, bem como do contrato de uso de bem público, celebrado entre a União Federal, por intermédio da

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e a agravante. Alegação de ilegitimidade para compor o pólo

passivo da lide afastada.2. O Contrato de Concessão de Uso de Bem Público para geração de Energia Elétrica,

firmado entre a agravante e a ANEEL, dispõe, entre outras obrigações, da observância da legislação ambiental no

que se relaciona à área total, assim como no que diz respeito especificamente às áreas marginais, onde resta

reconhecida a sua responsabilidade pelo descumprimento das normas e pelos danos causados, inclusive com

obrigação de realizar vistorias permanentes nas áreas marginais.3. A obrigação, decorrente da lei e do próprio

contrato, se relaciona à preservação ambiental da área de responsabilidade da concessionária. Caso esta obrigação

não seja cumprida, se torna viável a adoção de medidas práticas voltadas a assegurar o seu objetivo, sem prejuízo

da eventual apuração de montante indenizatório. 4. Há plausibilidade na determinação de demarcação da faixa de

segurança que fixa o limite da área de responsabilidade da agravante, tendo em vista a possibilidade de
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continuação das ações de devastação da área.5. Em sede de agravo de instrumento tirado de provimento liminar

concessivo cabe apenas análise prefacial e provisória dos requisitos da fumaça do bom direito e do periculum in

mora.6. A matéria de mérito em exame mais aprofundado tem seu leito processual próprio na ação civil pública

que aguarda julgamento em primeiro grau e lá é que deve ser deslindada.7. Agravo de instrumento parcialmente

provido .Tal responsabilidade não pode ser cobrada solidariamente como pretende o MPF, visto que embora a

obrigação de conservação e cuidado ambiental seja de todos os sujeitos desta lide, cada um é responsável pela

conservação ambiental na área que lhe pertence, pois, repito a responsabilidade ambiental é do proprietário, não

podendo ser delegada.A AES Tietê possui uma enorme área no entorno da represa de Água Vermelha e sem

dúvida é a maior responsável pelo seu (des)cuidado. Não tomou qualquer providência que permitisse a geração de

mata que protegesse o entorno do assoreamento, que incrementasse o meio ambiente e as florestas típicas da

região. Em resumo, a ré AES Tietê omite-se na realização de uma política séria e cidadã de conservação da beleza

e saúde daquele reservatório cujos lucros diariamente aparecem na sua conta.Anoto aqui que nem a mais

elementar operação de oxigenação do reservatório é feita por qualquer das concessionárias, e isso inclui a AES

Tietê. A hidrelétrica não possui licenciamento ambiental, não repõe de qualquer forma o oxigênio que era

difundido na água pelas quedas dágua que inundou, dificultando ainda mais o processamento da gigante massa

biológica em decomposição no leito - portanto alta demanda biológica de oxigênio (seja pela poluição que nele é

lançada, seja pelas matas inundadas), daí vermos águas turvas, paradas por conta do represamento onde antes era

uma queda dágua. Nossos reservatórios de água, um sucesso enquanto reserva energética, são um modelo de

fracasso ambiental, mantendo mansos e moribundos (por falta de oxigênio) os cursos dágua onde antes do

progresso havia viva água.Anoto que a ré detém a concessão em todo o rio Tietê praticamente, portanto um pouco

de trabalho de recuperação ambiental em toda sua área de atuação seria de efeitos sensíveis para esse rio tão usado

e maltratado pela nossa espécie.No caso destes autos, embora não afetada a APP pela atividade antrópica do

loteamento, está claro que na borda livre (que está dentro do limite de 15 metros) não há qualquer indício de

isolamento, cuidado, reflorestamento, contenção de assoreamento. Nada, nada, nada, nada. Portanto, caracterizado

na área da AES Tietê , vale dizer, na sua área de responsabilidade, o descumprimento de todas as normas legais (e

contratuais) atinentes ao respeito pelo meio ambiente.Por tais motivos, dentro da sua borda livre - que se encontra

dentro da APP já fixada, é responsabilidade da AES Tietê a demolição de quaisquer edificações (Novo Código

Florestal, artigo 7º), a recomposição ambiental com espécies nativas e adequadas ao regime de enchentes do local

(mata ciliar), segundo plano aprovado pelo IBAMA, bem como deve providenciar avaliação de necessidade de

contenção de assoreamento já que a vegetação do local - rasteira e rala - não é suficiente para tanto.Deverá

também promover fiscalização, não só para garantir a implementação e crescimento dos espécimes plantados, mas

também para impedir que outras pessoas promovam atividades antrópicas (especialmente o bosquejo) na área, sob

pena de pagamento de multa de R$ 1.000,00 por atividade antrópica constatada.5. 3 - Da responsabilidade do co-

réu executor do projeto habitacional (loteador).O loteador, está claro pelo documento de fls. 110/111, deslocou a

execução do projeto para mais perto do rio ilicitamente. Contudo, como visto, embora irregular do ponto de vista

administrativo ou mesmo prejudicando os proprietários que agora terão que ceder parte de suas terras em favor da

APP, certo é que não houve afetação ambiental decorrente diretamente de sua conduta, de modo não há reparação

ambiental de sua responsabilidade, sem prejuízo, obviamente, das ações de regresso.5. 4 - Da responsabilidade do

proprietárioDa mesma forma que a Concessionária, o proprietário é responsável pela sua área (Novo Código

Florestal, artigo 7º), que começa exatamente onde termina a borda livre da mesma.Como já observado acima, no

item 4.3, foi fixada a APP em 15 metros, e a propriedade foi constatada a 70 metros da margem, motivo pelo qual

não há construção ou intervenção antrópica passível de correção neste caso. Em conclusão, em relação ao

proprietário a ação improcede.5.5 Ressalva de intervenção de baixo impacto ambientalRessalvo das proibições de

atividades antrópicas acima lançadas, as atividades ou intervenções de baixo impacto ambiental, conforme

descrito no Decreto Estadual 49.566/2005.Em particular, ressalvo também, a reserva de faixa de acesso à água,

rampa de lançamento de barcos (ambas, com no máximo 4 metros), ancoradouro ou pequenas estruturas de apoio

às embarcações, além do acesso de pessoas e animais, desde que não ocorra a supressão e não comprometa a

regeneração e a manutenção, a longo prazo, da vegetação nativa, e não permita o escoamento de terra, areia ou

detritos para o rio por drenagem de água, nos termos do artigo 3º do Decreto Estadual 49.566/2005 e do artigo 9º

do novo Código Florestal.Neste particular entendo aplicável a norma levando em conta que a definição de área de

preservação permanente prestigia também o bem estar das populações humanas. É do sentir deste juízo que a

presença humana consciente naquele local é mais vantajosa que destrutiva para o meio ambiente, inclusive porque

seus usuários têm interesse em preservar os aspectos bucólicos da região para o seu próprio deleite.Assim, além de

usuários, passam também a cuidar, e se lá não estiverem - sabemos - não será o Estado que fiscalizará qualquer

destruição. Basta constatar o efetivo do IBAMA para a região para se inferir isso.5.6 Execução das

obrasFinalizando, considerando a evidente e notória superioridade financeira, técnica e operacional, além do fato

de a Concessionária ter o dever contratual já estabelecido de preservar o meio ambiente em extensa área, vale

dizer em toda a borda livre, deverá a AES Tietê, projetar a recomposição ambiental incluindo a área do lote do

particular que lhe faz divisa, até o limite da APP fixada (30 metros) ou da borda livre, o que for maior

(dependendo da inclinação da borda), permitindo assim que a recomposição se faça de maneira uniforme, mais
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ágil e eficaz.A execução do projeto ambiental, bem como eventual remoção de móveis, imóveis e obstáculos

também caberá a Concessionária, que poderá cobrar nestes autos o custo respectivo do proprietário quando da

execução, respeitada a parcela de propriedade particular atingida pela APP e as atividades nela desenvolvidas.

Veja, repito, a obrigação da AES Tietê não é só de natureza ambiental, mas também contratual, motivo pelo qual a

sua responsabilidade não se limita àquela propriedade trazida nesta lide, mas em toda área que se comprometeu a

cuidar e conservar.A condenação, contudo, seguirá os limites traçados no pedido inicial.DISPOSITIVODestarte,

como consectário da fundamentação, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo

com apreciação do mérito, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil para:1 - Condenar AES Tietê -

a proceder a demarcação da borda livre em todo o loteamento de forma a permitir a fiscalização do cumprimento

das medidas de conservação consistentes em:a - Demolição de obras e remoção de entulhos de todas as

construções que estiverem em terreno da União, na área denominada borda livre no prazo de 90 dias a contar da

intimação desta, sob pena de multa diária de R$5.000,00;b - Proibição de atividade antrópica e responsabilização

da AES Tietê pela omissão em criar serviço de fiscalização eficiente na área de entorno e observação de tal

preceito legal e contratual, sob pena de multa de R$ 1.000,00, por atividade/dia constatada.c - Confecção de

projeto reflorestamento de toda a APP ou borda livre, o que for maior, com espécies nativas das matas ciliares da

região, de acordo com projeto aprovado pelo IBAMA, visando inclusive o não assoreamento. O projeto deverá ser

apresentado ao IBAMA em 90 dias após a intimação desta sentença.d - implantação do projeto de reflorestamento

na área da União, borda livre ou da APP, o que for maior, até 90 dias após a intimação da sua aprovação, sob pena

de multa diária no valor de R$ 1000,00, por descumprimento, garantido o direito de cobrança nestes autos dos

valores gastos, proporcionalmente à área particular afetada.e - dever de acompanhar e fiscalizar o

desenvolvimento da área recomposta, com atividades de eliminação de pragas, substituição mudas mortas ou

inviáveis, etc, fiscalização de invasões ou depredações, durante o tempo que durar o contrato de concessão, sob

pena de pagamento de multa de R$ 1.000,00 por descumprimento constatado. A reparação feita espontaneamente

pela AES Tietê, desde que eficaz, afasta a incidência da multa acima. IMPROCEDEM os demais

pedidos.Considerando a possibilidade de reconstituição da área afetada, deixo de fixar indenização por danos

irrecuperáveis.Tratando-se de ação civil pública, incabível a condenação em custas e honorários advocatícios (art.

18 da Lei 7.347/1985).Oficie-se ao Ministro das Minas e Energia comunicando o descumprimento do contrato de

concessão nº 92/1999 ) no que tange as cláusula sexta, incisos IV e V e subcláusula primeira, I, II, III, V alíneas a

e b, VII, VIII alínea a, para que tome as providências suficientes para que o patrimônio público hidrelétrico e

ambiental seja protegido nos termos do contrato, com a fixação de multas ou rescisão. Junte-se cópia da sentença

e do contrato de concessão mencionado, bem como dê-se ciência ao Ministério Publico Federal, que poderá

acompanhar os desdobramentos administrativos da medida, especialmente considerando que o contrato deverá ser

renovado em breve.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0005065-88.2008.403.6106 (2008.61.06.005065-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 -

ALVARO LUIZ DE MATTOS STIPP) X JAIME PIMENTEL(SP118916 - JAIME PIMENTEL) X ANTONIO

FERREIRA HENRIQUE(SP044889 - ANTONIO DE JESUS BUSUTTI) X MUNICIPIO DE CARDOSO -

SP(SP161093 - ROBERTO DE SOUZA CASTRO E SP118034 - AMAURI MUNIZ BORGES) X AES TIETE

S/A(SP131351 - BRUNO HENRIQUE GONCALVES)

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal contra Jaime

Pimentel, Antonio Ferreira Henrique, Município de Cardoso e AES Tietê S/A, pretendendo a condenação dos réus

a repararem o dano ambiental causado em área de preservação permanente no entorno do reservatório artificial de

Água Vermelha.Com a inicial vieram documentos (fls. 19/133).Os réus foram citados. O Município de Cardoso

contestou arguindo a preliminar de incompetência do Juízo (fls. 219/231). A ré AES Tietê apresentou contestação

arguindo preliminar de ilegitimidade passiva (fls. 235/279). O réu Jaime contestou às fls. 149/159, com

preliminares de incompetência do juízo, ausência de fato relevante e pedido de suspensão do feito e o réu Antonio,

às fls. 362/365, com preliminar de ilegitimidade passiva.O Ministério Público Federal apresentou réplicas

(fls.197/211, 328/347 e 373/374).O pedido de antecipação da tutela foi indeferido às fls. 376/377. As preliminares

arguidas nas contestações foram apreciadas e afastadas. Dessa decisão a AES Tietê apresentou embargos de

declaração (fls. 384/386), o qual não foi conhecido ante a falta de previsão legal (fls. 387).Da decisão que não

conheceu os embargos de declaração a concessionária AES interpôs agravo retido (fls. 391/399), sendo que o

MPF apresentou contra minuta às fls. 404/410.Às fls. 417/419 foram novamente apreciadas e afastadas as

preliminares arguidas em contestação. Desta decisão a concessionária interpôs agravo retido (fls. 438/447).As

testemunhas arroladas pela AES Tietê foram ouvidas por intermédio de Cartas Precatórias (fls. 494 e 522).As

partes apresentaram alegações finais às fls. 532/547, 552/558, 561/563, 566/573.Às fls. 612/613 o MPF requereu a

declaração de inconstitucionalidade do artigo 62 do novo Código Florestal.Os réus Antonio, Jaime e AES se

manifestaram às fls. 618, 619/620 e 621/627.O pedido do MPF foi postergado para análise ao azo da sentença (fls.

639/640).Em decisão de fls. 642 foi determinado à concessionária que promovesse a demarcação da cota maxima

maximorum e da cota máxima operacional na propriedade do réu, comprovando nos autos.Desta decisão a AES

Tietê interpôs Agravo de instrumento (fls. 645/664).Outrossim o MPF interpôs Agravo Retido (fls. 665/668) e o
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réu Jaime apresentou contraminuta ao agravo retido (fls. 671/675).A AES Tietê informou às fls. 677/681 que

procedeu à demarcação da cota máxima normal e da cota maxima maximorum, informando, ainda, que no

reservatório em questão as referidas cotas são coincidentes.FUNDAMENTAÇÃO1. PROLEGÔMENOSA

questão tratada nestes autos, construções no entorno de reservatórios artificiais envolve uma série de

considerações históricas e sociais, além da evidentemente obrigatória questão legal, que também neste caso

reveste-se de contornos ímpares.Mais do que a recomposição de matas exuberantes, quase todas já tombadas no

Estado de São Paulo (com o nome de progresso, querendo dizer na verdade aumento populacional - confusão

clássica de quantidade X qualidade), o regramento da ocupação dos entornos dos lagos artificiais tem função de

manter um mínimo de vegetação local nesses locais particularmente fecundos, e também garantir a operação das

hidrelétricas por toda sua vida útil programada (em regra, 100 anos, embora a atribuição centenária seja tida por

alguns como modesta, há barragens milenares ainda em funcionamento - vg Barragem de Anfengtang, China, em

funcionamento desde 581 AC).Lógico que as barragens milenares não se destinam a geração de energia, mas do

ponto de vista da engenharia se mantém impermeáveis e estáveis como reservatórios. No caso de barragens

destinadas a geração de energia há um complicador que pode influenciar brutalmente na vida útil da barragem

(enquanto geradora de energia) chamado assoreamento. O assoreamento faz com que o reservatório vá ficando

mais raso até que o nível do coletor de água para as turbinas seja atingido. Sem este uma barragem pode ser

reformada, as turbinas trocadas, indefinidamente, mas não há como aprofundar novamente um reservatório

gigantesco.Portanto, não se trata de questão somente ambiental, mas também de avaliação que envolve o interesse

público na manutenção e cuidado na geração de energia elétrica.Em análise no presente caso, a represa de Água

Vermelha, cuja hidrelétrica iniciou atividades em 1978, e está sob o comando da atual concessionária, com o

mesmo contrato, desde 1999.A inicial deixa claro a complexidade das questões a serem avaliadas porque há vários

entes envolvidos, e todos com obrigações ambientais sobre a área, devendo a análise separar tais

responsabilidades uma a uma para a correta fixação da reparação que eventualmente vier a ser determinada.Outra

conclusão que exsurge dos estudos feitos para o julgamento desta matéria é que a propositura de uma só ação

contra a União e AES Tietê obrigando a demarcação, documentação, conservação e recomposição da borda livre

do reservatório teria possibilitado uma atividade ambiental infinitamente mais eficiente, seja em custo de

processamento (que consome dinheiro público) seja na obtenção de resultados. De qualquer forma, esta hipótese

pode ser realizada a qualquer tempo e não afasta a obrigação e necessidade de apreciação desta, já apresentada a

julgamento.2. GLOSSÁRIOEm se tratando de assunto técnico, e considerando que a AES Tietê trouxe

colaboração esclarecedora sobre os conceitos que ora se utilizará, explicito alguns termos técnicos para permitir

melhor entendimento e evitar confusões.Assim, temos:Borda livre - A borda livre (ou folga, revanche, freeboard)

é a distância vertical entre a crista da barragem e o nível das águas do reservatório e objetiva a segurança contra o

transbordamento, que pode ser provocado pela ação de ondas formadas pela ação dos ventos, evitando danos e

erosão no talude de jusante .Considerando que hipoteticamente a água do reservatório para de subir ao transbordá-

lo, a União desapropria toda a área do entorno até esse nível, que representa o maior alcance que a água pode

chegar, evitando assim alagamento de construções e acidentes, caso a água suba além do nível máximo de

operação. É a margem mais extensa e externa do reservatório.Toda área entre a margem do reservatório e a cota

(altura) da crista representa a borda livre e pertence à União - no caso, sob responsabilidade da

Concessionária.Especificamente no caso do Reservatório de Água Vermelha, a borda livre tem 2,7 metros acima

da cota máxima de operação (maxima maximorum).Para o correto entendimento da sentença, denominaremos

borda livre a projeção horizontal - em terra - do nível máximo de operação (maxima maximorum) até o nível da

crista da barragem.Faixa de segurança - situa-se entre o nível mínimo de operação e o nível máximo de operação

(maxima maximorum), e representa a faixa de operações hidráulicas do reservatório. São os níveis dentro dos

quais o reservatório opera com segurança.Área de Preservação Permanente - APP: área protegida por Lei, coberta

ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade

geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das

populações humanas. Cota ou nível - altura da lâmina de água do reservatório com projeção em terra (inundação)

variável conforme a declividade da margem. Assim, partindo de um ponto na margem, um metro a mais na cota

(leia-se um metro mais cheio o reservatório) pode representar zero de deslocamento (barranco vertical) ou muitos

metros de deslocamento (numa margem quase plana). É importante entender que o nível da água (conceito

vertical) avança mais ou menos conforme a declividade do terreno (conceito horizontal) para entender as

consequências da utilização de um ou outro. De qualquer forma, como regra, os reservatórios tem suas marcações

por níveis porque é o método efetivo de avaliação em se tratando de líquidos (interessa para eles o volume de água

e o desnível disponível). Todavia, em se tratando de tema ambiental - e daí interessa a terra como base para a área

de preservação - como regra a medida é horizontal, portanto uma extensão de terra tomada geralmente da beira da

água por X metros. São, como visto, conceitos diferentes.3. A APLICAÇÃO DA LEI AMBIENTAL NO TEMPO

- O NOVO CÓDIGO FLORESTALEmbora os reservatórios do Estado de São Paulo tenham sido construídos a

partir de 1960 (Euclides da Cunha) no período de 1965 até 1985, a fixação de áreas de preservação permanente no

entorno de reservatórios artificiais não foi assunto que recebeu a devida atenção do legislador no Código Florestal

antigo (Lei 4771/65). De fato, a construção de usinas hidrelétricas não era realidade cotidiana e então os lagos
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artificiais não foram contemplados adequadamente naquela Lei, vez que embora tivesse definido que o entorno

dos reservatórios artificiais seria Área de Preservação Ambiental (artigo 1º, 2º, II da Lei 4771/65) não lhe fixava a

medida, o que afetou sobremaneira sua função ambiental protetiva. Diante da omissão em assunto que reclamava

regulamentação, o Poder Executivo no âmbito do CONAMA editou a Resolução 302, que por muitos - inclusive

este juízo - foi considerada inconstitucional por violação ao princípio da legalidade (Constituição Federal, artigo

5º) vez que limitaria direitos inerentes à propriedade. O novo Código Florestal (Lei 12651/2012) avançou, ainda

que timidamente, nesse sentido, fixando as medidas da APP em reservatórios artificiais no seu artigo 4º, III c/c 5º,

bem como estabeleceu regras de transição para os reservatórios que não possuam licenciamento ambiental (a

grande maioria) no artigo 62. A pergunta que se coloca é se o código pode afetar questões ambientais jurídicas já

em curso.Pois bem, a presente Ação Civil Pública tem nítido caráter reparatório, portanto de natureza civil,

operacionalizando o disposto no artigo 225, 3º da Constituição Federal:Art. 225. Todos têm direito ao meio

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras

gerações.(...) 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas

físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos

causados.A demanda para obter a efetiva reparação de um dano ambiental deve ser voltada para o futuro, não

podendo se apegar ao passado e as regras jurídicas anteriormente vigentes. Com efeito, a obrigação reparatória

ambiental não está atrelada à necessidade de punir àquele que, seguindo as regras da época do fato, praticou uma

infração ambiental. O dever cível de reparar o dano ambiental causado se justifica, em prol da presente e das

futuras gerações, e, nesse sentido, é desgarrado do passado, não havendo razão que justifique, em princípio, a

aplicação de legislação já revogada, seja ela mais ou menos restritiva aos direitos individuais. Vale frisar:Por

igual, a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992) ressaltou essa dimensão

temporal, averbando, no Princípio 3, que o direito ao desenvolvimento deve ser exercido de modo a permitir que

sejam atendidos equitativamente as necessidades [...] das gerações atuais e futuras.No ordenamento jurídico

pátrio, o art. 225, caput, da Constituição Federal, refere-se expressamente à solidariedade intergeracional, ao

impor ao Poder Público e à coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e

futuras gerações .Quer-se com isso dizer que, independentemente das normas vigentes anteriormente, a

restauração de condições favoráveis ao meio ambiente deve se focar no futuro, garantindo o exercício desse

relevante direito às próximas gerações. Daí, costuma-se afirmar que, em matéria de responsabilidade civil

ambiental, não importa quem foi o efetivo degradador (obrigação propter rem), suas intenções (responsabilidade

objetiva), ou mesmo se, na época do fato, não foram adotadas medidas para evitar a ofensa ao meio ambiente, não

havendo que se falar, portanto, na existência de situações jurídicas consolidadas ou no direito adquirido de poluir

ou degradar. Em matéria ambiental vale o direito difuso, das presentes e das futuras gerações, de obter um meio

ambiente sadio e equilibrado, respeitando-se normas e regras ditadas pelo atual legislador. Destarte, não pode

prevalecer direito individual quando em jogo o advento de uma norma de ordem pública, de aplicação geral e

imediata, emanada do interesse coletivo em detrimento do particular:Não se cogita da invocação de direito

adquirido pelo loteador ou adquirente para poder edificar, ainda que tenha havido aprovação do parcelamento em

data anterior. Prevalece o interesse público e não há direito adquirido de desmatar.(TJSP, 4ª Câmara, ApCiv

147.488-1/2, julg. 12/09/1991, relator Des. Lobo Júnior) Seguindo-se igual ideia (e então irrelevante que as novas

regras sejam mais ou menos restritivas ao direito anterior), não há razão que justifique a aplicação de norma

revogada à recomposição de dano ambiental que pretende adequar a degradação ambiental indesejada à

regularização atualmente traçada pelo legislador. O que verdadeiramente interessa é que seja recomposto, em

matéria ambiental, o estado das coisas, garantindo-se a observância das normas no momento vigentes.Trago

julgado norteador do STJ: [...]De toda maneira, não se deve esperar solução hermenêutica mágica que esclareça,

de antemão e globalmente, todos os casos de conflito intertemporal entre o atual e anterior Código Florestal. No

entanto, na ausência de fórmula pronta e acabada, quase automática, podem aqui ser externadas algumas regras

técnicas, aliás válidas para outros campos do direito material informado pela ordem pública.O esquema é bem

simples: o novo Código Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, direitos ambientais

adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as necessárias compensações ambientais o

patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite

constitucional intocável e intransponível da incumbência do Estado de garantir a preservação e restauração dos

processos ecológicos essenciais (art. 225, 1º, I). No mais, não ocorre impedimento à retroação e alcançamento de

fatos pretéritos Em se tratando, portanto, de definição de área de proteção ambiental no entorno de reservatórios

artificiais em ação civil de reparação, aplica-se o novo Código Florestal para casos ocorridos antes mesmo da sua

edição, destacando-se - como se verá abaixo - que os limites legalmente fixados não destoam das regras que eram

utilizadas pelo Estado para balizar a matéria (Resolução Conama 302).3.1 APP dos reservatórios artificiaisO novo

código florestal tratou a questão das APP dos entornos de reservatórios (naturais ou artificiais) com duas

abordagens. Uma, na definição de suas medidas, que transcrevo:Da Delimitação das Áreas de Preservação

PermanenteArt. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos

desta Lei:(...)II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de:a) 100 (cem)
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metros, em zonas rurais, exceto para o corpo dágua com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal

será de 50 (cinquenta) metros;b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;III - as áreas no entorno dos reservatórios

dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos dágua naturais, na faixa definida na

licença ambiental do empreendimento (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).Art. 5o Na implantação de

reservatório dágua artificial destinado a geração de energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição,

desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo empreendedor das Áreas de Preservação Permanente

criadas em seu entorno, conforme estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30

(trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de

30 (trinta) metros em área urbana. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012).A segunda forma veio nas

disposições transitórias, evidentemente tomadas para tentar acomodar politicamente as mais variadas situações de

má conservação do meio ambiente e do entorno já em curso há vários anos, especialmente pela desídia das

concessionárias que os exploram (em se tratando de reservatórios artificiais, esse é o motivo principal).De tais

disposições, destaca-se pela pertinência com o caso concreto, o artigo 62 da mesma Lei, cujo teor também

transcrevo:Das Áreas Consolidadas em Áreas de Preservação PermanenteArt. 62. Para os reservatórios artificiais

de água destinados a geração de energia ou abastecimento público que foram registrados ou tiveram seus contratos

de concessão ou autorização assinados anteriormente à Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, a

faixa da Área de Preservação Permanente será a distância entre o nível máximo operativo normal e a cota máxima

maximorum.Por ter adotado nas disposições transitórias critério completamente diverso do adotado ao fixar as

APP, o referido artigo recebeu várias críticas e mesmo alegações de inconstitucionalidade.Passo, a seguir a avaliar

tal aspecto.3.2 Verificação de Constitucionalidade - artigo 62Pois bem, em relação aos primeiros dispositivos que

fixaram as regras de APP em reservatórios, não há qualquer dístico de inconstitucionalidade, nem alegação das

partes, valendo destacar que de forma geral replicam as regras que existiam no antigo regramento (100 metros de

APP para áreas rurais e 30m de APP para áreas urbanas). O mesmo se diga para as regras de APP impostas para o

licenciamento ambiental de tais reservatórios (artigo 5º).Já em relação ao artigo 62, que tange exatamente a

matéria dos autos, vale dizer, atividade antrópica nas margens de reservatório artificial, a conclusão é

outra.Destaco, inicialmente que em um primeiro momento este juízo entendeu que o referido artigo era

constitucional, vez que somente havia alterado o critério de delimitação da área de proteção ambiental de

horizontal (tantos metros a partir da margem) para vertical (entre os níveis x e y do reservatório), sem que isso

representasse necessariamente redução do espaço de proteção ambiental, já que em áreas de baixa declividade a

alteração de um metro de nível pode corresponder a vários metros em terra. Todavia, na prática a teoria se

mostrou outra, evidenciando o equívoco do legislador em adotar as cotas máxima e máxima maximorum, bem

como o desacerto daquela interpretação inicial por este juízo tomada. Sim, como se percebe nestes autos - e em

tantos outros - o legislador se utilizou do critério de cotas (níveis de água do reservatório) para definir o espaço de

proteção ambiental (APP). Todavia, não considerou que há reservatórios onde estas têm a mesma medida (cotas

máxima e máxima maximorum iguais) e então condenou a norma a não ter eficácia já que se ambas tem a mesma

medida então não haveria nesse reservatório área de proteção ambiental (ou ela seria igual a 0, como queiram).

Não se sustenta também porque representaria retrocesso na proteção ambiental traçada pelo ordenamento

ambiental anterior.A lógica da conclusão é irretocável, mas não se sustenta juridicamente pelo fato de que não se

concebe situação onde uma margem de reservatório (natural ou artificial) não seja protegida do ponto de vista

ambiental, visto que esta região de limite água/solo é de especial importância e fragilidade.Ademais, o critério

vertical - cotas - é por demais variável e redunda em inaceitáveis diferenças de medidas, fazendo que num mesmo

reservatório haja áreas de preservação ambiental estreitas (e portanto inviáveis, inúteis para proteger o entorno)

onde a margem for íngreme e áreas de preservação ambiental extensas (e portanto afrontando o direito de

propriedade) onde a margem for plana ou pouco íngreme.Posto isso, resta claro que um dispositivo de Lei

ambiental que adota critérios que resultam em nenhuma proteção ambiental ou de outro giro afronta o direito de

propriedade, é inconstitucional, por violar o artigo 186 e 225 da Constituição Federal.Além disso, o critério

adotado diverge inclusive dos critérios adotados na nova legislação para os novos reservatórios, implicando em

violação ao princípio da isonomia no tratamento dos proprietários de terras no entorno de reservatórios artificiais,

agraciando o proprietário de um empreendimento antigo com APP igual a zero metros, enquanto o proprietário de

um empreendimento novo (leia-se após 24 de agosto de 2001) terá sua propriedade limitada em pelo menos 30 ou

100 metros (dependendo se a área for urbana ou rural - artigos 4º e 5º da Lei 12.651/2012).Por tais motivos,

reconheço a inconstitucionalidade do artigo 62 da Lei 12.651/2012.Considerando a inconstitucionalidade da

norma de transição, somada à necessidade de adoção de uma regra protetiva ao meio ambiente para aplicação no

caso concreto, é de se aplicar o artigo 4º retro mencionado, quando o reservatório possuir licenciamento

ambiental:III - as áreas no entorno dos reservatórios dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento

de cursos dágua naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento; (Incluído pela Lei nº 12.727,

de 2012).Na sua falta, considerando que os represamentos foram anteriores à regra de licenciamento ambiental

(caso dos autos) e também considerando que não há notícia de que tenham obtido o necessário licenciamento

ainda, por analogia, aplica-se a mesma regra que rege o licenciamento dos reservatórios artificiais atuais (Lei

12.651/2012, artigo 4º, III) combinada com a regra que lhes norteia (Lei 12.651/2012, artigo 5º) que além de
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manterem coerência com as disposições relativas aos reservatórios naturais (artigo 4º, II) guardam similitude com

o critério que era adotado anteriormente pela Resolução CONAMA 302 - artigo 3º) para reservatórios artificiais

(critério horizontal - X metros contados em terra a partir da margem).Art. 4º Considera-se Área de Preservação

Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei:(...)III - as áreas no entorno dos reservatórios

dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos dágua naturais, na faixa definida na

licença ambiental do empreendimento;Art. 5o Na implantação de reservatório dágua artificial destinado a geração

de energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão

administrativa pelo empreendedor das Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme

estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100

(cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros em área

urbana. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012).Assim sendo, fixo o dispositivo legal e, portanto, a premissa

que norteará a presente decisão como sendo o artigo 4º, III c/c artigo 5º, ambos da Lei 12651/2014 e por

conseguinte, delimito a APP em 30 metros (mínimo legal) para áreas rurais e 15 para áreas urbanas.Aplico as

medidas em seu mínimo na falta de estudos de licenciamento ambiental que permitissem conclusão pela

necessidade de maior distância, afetando o direito de propriedade no mínimo possível.4. BORDA LIVRE X

APPFixados os conceitos, tem-se que conforme a declividade do terreno, a borda livre pode ultrapassar os 15 ou

30 metros da APP, porque ambas partem do nível máximo, mas a APP tem distância fixa enquanto a borda livre

depende da inclinação (no caso de Água Vermelha 2,7 metros acima do nível máximo operacional). Se isso

ocorrer, toda a responsabilidade pela preservação da APP estará em solo da União concedido à ré.4.1 Borda Livre

do reservatório Água Vermelha e APPComo já dito, para a construção foi desapropriada toda a área que seria

invadida caso o reservatório transbordasse. Todavia, como o reservatório não opera nesse nível, existe uma faixa

extra denominada Borda Livre, que é justamente para garantir segurança de operação e manutenção ambiental do

entorno (cf glossário já delineado acima).Tal área pertence à União e não ao proprietário do imóvel (rancho, lote,

clube, Prefeitura, etc) que está próximo às margens.Sim, a rigor toda a área de entorno, diretamente banhada pelo

reservatório e até o limite da borda livre pertence à União Federal. Aliás, o contrato de concessão não lhe exime

da obrigação ambiental nessa área, embora o Ministério Público Federal tenha preferido instar somente a

concessionária AES Tietê, por conta do compromisso contratual. Mas fique claro que a responsabilidade

ambiental que a União conferiu às concessionárias não a imuniza de responder pelos danos, porque tal

terceirização do cuidado vale somente entre aquelas partes contratantes. Então, se a União se omite na checagem

do cumprimento contratual neste aspecto, poderá sim ser acionada, pois, como dito, o proprietário da terra não

pode delegar a responsabilidade ambiental.De qualquer forma, e por isso mesmo, por pertencerem à União, os

cuidados ambientais em tal faixa nestes autos são de responsabilidade da concessionária, assumidos no contrato de

concessão (reservatório de Água Vermelha - Contrato nº 92/1999 ) que fixa, dentre outras, na cláusula

sexta:CLÁUSULA SEXTA - ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA E CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO DOS

APROVEITAMENTOS HIDRELÉTRICOS.(...)IV. observar a legislação ambiental e de recursos hídricos,

atendendo às exigências contidas nas licenças já obtidas e providenciando os licenciamentos complementares

necessárias, respondendo pelas consequências do descumprimento das leis, regulamentos e licenças; V. realizar a

gestão dos reservatórios dos Aproveitamentos Hidrelétricos e respectivas áreas de proteção;(...)O tema de uso do

entorno, por sua importância, ganhou detalhado contorno contratual:Subcláusula Primeira - A Concessionária

deverá adotar no que diz respeito a cessão de direito de uso de áreas marginais e ilhas nos reservatórios

hidrelétricos, os seguintes procedimentos: I. realizar vistoria permanente e manter diagnóstico atualizado da

situação das áreas marginais e ilhas nos reservatórios com identificação e cadastramento das ocupações, à

disposição da ANEEL ou do órgão fiscalizador por ela designado; II. elaborar, em articulação com as

comunidades envolvidas e outros órgãos gestores, um Plano Diretor para cada reservatório, objetivando o

disciplinamento, preservação e implementação de plano de usos múltiplos, em especial os de interesse público e

social, de acordo com Planos da Bacia Hidrográfica, Planos Regionais de Desenvolvimento, Planos Diretores ou

Planos de uso e ocupação dos solos municipais; III. celebrar, com terceiros, contratos de cessão de direito de uso

de áreas marginais aos reservatórios, gratuitas quando estiver presente interesse público e social ou onerosa nos

demais casos; a) os critérios de pagamento pelo uso das áreas marginais aos reservatórios a serem estabelecidos

nos contratos de cessão onerosa pela Concessionária com terceiros, deverão observar os valores médios de

arrendamento e/ou aluguel de áreas na região, considerando-se, para tanto, a finalidade específica de utilização

dessas áreas (agropecuária, lazer e outros), em observância aos procedimentos preconizados pelas normas técnicas

da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas nos NBR 8799 (áreas rurais), NBR 5676 (áreas urbanas) e

NBR 8951 (glebas urbanizadas), ou as que venham a sucedê-las; b) ocorrendo divergências entre a Concessionária

e os interessados ou detentores do direito de uso, que não sejam amigavelmente solucionadas, a matéria deverá ser

submetida, por iniciativa de qualquer das partes, à apreciação da ANEEL, ou órgão fiscalizador por ela designado,

que efetuará mediação objetivando composição amigável e, não havendo acordo, dirimirá o conflito no âmbito

administrativo segundo procedimentos específicos a serem definidos pela ANEEL;IV. no caso de outorga para

captação de água e lançamento de efluentes o outorgado terá garantido o livre acesso e o uso de área necessária

marginal ao reservatório, sem prejuízo das responsabilidades descritas nos itens a, b e c do inciso V e no inciso
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VII; V. estabelecer que nos contratos de cessão de direito de uso de áreas marginais aos reservatórios fiquem

claramente definidas as condições de operação e segurança dos aproveitamentos hidrelétricos e as restrições e

responsabilidades a serem observadas pelos usuários, especialmente: a) as que obrigam a observância e o

cumprimento da legislação pertinente, referentes à proteção do Meio Ambiente, ao uso dos Recursos Hídricos, aos

direitos de Mineração e ao Código Florestal; b) as restrições relativas à instalação de edificações permanentes e ou

temporárias, utilização do solo, lançamento de efluentes não tratados, aterros sanitários ou entulhos de qualquer

espécie;c) os prazos de vigência, bem como os critérios de prorrogação, não admitindo ultrapassar o prazo da

concessão de geração de energia elétrica; VI. respeitar os contratos de cessão de direito de uso das áreas marginais

aos reservatórios já celebrados com terceiros, quer através de cessões gratuitas ou onerosas, bem como os que se

encontram em processo de formalização, devendo cumprir obrigatoriamente o prazo contratual, não podendo ser

revogado a critério exclusivo da Concessionária, salvo por descumprimento das obrigações constantes no contrato

de cessão de direito de uso; VII. estabelecer que a Concessionária permanecerá fiscalizando as áreas dentro de sua

concessão no que for de sua estrita competência, não eximindo os usuários das responsabilidades naquilo que lhes

couberem; VIII. determinar que as atividades oriundas dos Contratos de cessões onerosas, sejam obrigatoriamente

contabilizadas separadamente e que: a) o eventual valor líquido positivo apurado, resultante das cessões onerosas

seja obrigatoriamente reinvestido, pela Concessionária em benefício da conservação dos recursos hídricos e do

meio ambiente da bacia hidrográfica onde estiver inserido o empreendimento hidrelétrico, ou segundo

procedimentos específicos a serem definidos pela ANEEL; b) os Contratos, demonstrativos e registros das

atividades deverão ser mantidos pela Concessionária ficando à disposição da Fiscalização da ANEEL ou órgão

fiscalizador por ela designado; c) as referidas atividades sejam controladas em conta bancária vinculada, aberta

para esse fim, registrada contabilmente em nível suplementar, até a definitiva aplicação dos recursos; IX. o uso

das áreas marginais e ilhas nos reservatórios de hidrelétricas, pela própria concessionária, para outras finalidades

diferentes do objeto da concessão outorgada e do disciplinamento neste contrato, deverá ser previamente

autorizado pela ANEELPortanto, a responsabilidade de conservação ambiental do réu (proprietário) e da

concessionária se aplicam em faixas de solo diversas, mas limítrofes, impondo-se o cuidado de se estabelecer

claramente a propriedade da União (endereçada à concessionária) e a propriedade do particular - dono do rancho

ou casa próximo ao reservatório, vez que embora as medidas de proteção ambiental não se afetem conforme o

proprietário, sua responsabilidade deverá ser cobrada conforme o trecho de terra afetado pela APP. Vale repetir,

conforme a declividade do terreno a borda livre (que representa o limite das propriedades) pode estar além da

APP.Assim, malgrado o proprietário e a ré AES Tietê tenham obrigações ambientais com o entorno, a

concessionária tem um plus obrigacional contratual na conservação e manutenção da borda livre, além do dever de

fiscalizar.4.2 Fixação da medida da APP (Imóvel urbano ou rural - critérios)Fixada a premissa de que a lei que

fixa a APP para reservatórios artificiais aplicável neste feito, em razão da declaração de inconstitucionalidade do

artigo 62, será o artigo 4º, III e combinação com o artigo 5º - conforme consta da fundamentação supra, importa

fazer uma avaliação da característica da região do imóvel dos autos, se urbana ou rural, com base no critério legal

previsto no artigo 3º, XXVI do Código Florestal Novo:XXVI - área urbana consolidada: aquela de que trata o

inciso II do caput do art. 47 da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009; (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).Por

oportuno, trago o referido dispositivo legal:Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de assentamentos

urbanos, consideram-se: II - área urbana consolidada: parcela da área urbana com densidade demográfica superior

a 50 (cinquenta) habitantes por hectare e malha viária implantada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes

equipamentos de infraestrutura urbana implantados: a) drenagem de águas pluviais urbanas; b) esgotamento

sanitário; c) abastecimento de água potável; d) distribuição de energia elétrica; ou e) limpeza urbana, coleta e

manejo de resíduos sólidos; Ressalto, novamente, que o legislador ambiental não inovou, vez que critério

extremamente semelhante também era utilizado (Resolução CONAMA 302 - artigo 2º, V).Destaco, contudo, no

critério legal adotado, a ausência de exigência de definição por parte do poder público de que a área seja urbana

(fato que depende de Lei Municipal), e entendo a opção do legislador como forma de prestigiar a ocupação e

exploração de áreas rurais que acabam se tornando preferência de humanos, o que atende a função social da

propriedade rural, previsto no artigo 182, III da Constituição Federal :Art. 186. A função social é cumprida

quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei,

aos seguintes requisitos:(...)II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio

ambiente;(...)No caso dos autos - Loteamento Estância Beira Rio - observo as seguintes características de

ocupação urbana:Densidade urbana, drenagem de águas pluviais, esgotamento sanitário, abastecimento de água

potável, distribuição de energia elétrica, limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos.Portanto,

considerando que há densidade demográfica, somada à presença dos itens previstos nas alíneas a,b,c,d,e, concluo

se tratar de Loteamento em área urbana conforme legislação ambiental, e portanto com APP de 15 metros, nos

termos do artigo 4º III, 5º e 47 da Lei 12.651/2012.4.3 Distância constatadaConforme laudo/Boletim de

ocorrência, vistoria do Ibama) (fls. e 58/63, 102/103) o imóvel residencial está a aproximadamente 70 metros da

cota máxima do reservatório, portanto não invade a área de proteção ambiental, e isso será levado em conta na

fixação das responsabilidades, abaixo.5 DAS RESPONSABILIDADESA responsabilidade, nesta ação é imputada

a quatro pessoas:Município de Cardoso - SP;AES Tietê;Executor do projeto de loteamento e,
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finalmente,Proprietário do imóvel.5. 1 - Responsabilidade do Município de Cardoso Todo município tem a

obrigação de pautar as suas atividades em consonância com a proteção e conservação do meio ambiente. Tal

obrigação é endereçada igualmente a todos os entes do estado federado pelo artigo 23 da Constituição Federal,

cujos incisos destaco:Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios:(...)VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;VII - preservar

as florestas, a fauna e a flora;(...)XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;Portanto, na sua esfera de competência o Município

tem o dever de proteger o meio ambiente e combater a poluição, preservar as florestas, fauna e flora,

etc.Logicamente, daí decorre que os atos administrativos de autorização de obras de qualquer natureza, que são

fiscalizados pelo Município devem se nortear por vários comandos constitucionais, dentre eles os acima

destacados. Daí resulta que sim, em todo projeto aprovado que contiver previsão de dano ao meio ambiente que

não foi proibida, há responsabilidade do Município; da mesma forma, considerando a obrigação de fiscalização,

mesmo que o projeto esteja correto, se não for executado corretamente e assim ofender o meio ambiente, haverá -

na mesma medida que tem o poder/dever de fiscalizar - responsabilidade pelo resultado danoso.Embora este juízo

entenda - acompanhando entendimento dos Tribunais Superiores - que a responsabilização objetiva do Estado, nos

termos do artigo 37, 6º da Constituição Federal derive somente de condutas comissivas de seus agentes, não está

afastada a sua responsabilização por culpa subjetiva nos casos omissivos.Todavia, em se tratando de propriedade

privada em cuja construção o Município não teve participação ou uso direto, tenho que não pode ser

responsabilizado pela reparação, sob pena de - pela via indireta - permitir a utilização de dinheiro público

municipal para o pagamento de reparação por ato ilícito de particulares.Assim, se caracterizado o dano e a

omissão relevante do Município, sua responsabilidade deve ser delineada com obrigação de não mais proceder

omissivamente, com a fixação de multa pelo descumprimento, iniciando tal atividade com a fiscalização sobre o

cumprimento de demolição / recomposição eventualmente determinada nesta decisão.No caso dos autos,

considerando o dever de fiscalização de obras (especialmente loteamentos) atribuído ao município, resta clara a

culpa decorrente da negligência. Todavia, considerando a não afetação da APP, e portanto a inexistência de obras

de demolição/recomposição a serem fiscalizadas em decorrência, deixo de responsabilizar o Município de

Cardoso, admoestando-o, contudo, para que fiscalize e observe com rigor os projetos e construções quanto ao

aspecto da legislação ambiental.5. 2 - Responsabilidade da AES Tietê As empresas que exploram

economicamente águas represadas e as concessionárias de energia elétrica serão responsáveis pelas alterações

ambientais por elas provocadas e obrigadas a recuperação do meio ambiente, na área de abrangência de suas

respectivas bacias hidrográficas (artigo 23 da Lei 8171/91).Além do reservatório propriamente dito, a

Concessionária recebe da União uma borda livre no seu entorno, que foi previamente desapropriada com a

finalidade, como dito, de preservar estratégica e ambientalmente o reservatório. Conforme já mencionado, quando

da apreciação da antecipação da tutela e como visto pelo contrato de concessão 92/1999, a AES Tietê S/A é a

pessoa jurídica responsável por cuidar e conservar de toda a margem do reservatório que foi desapropriada. Faz

parte das obrigações inerentes à concessão que explora, e não bastasse o aspecto ambiental, do ponto de vista

estratégico também essa atribuição lhe interessa, pois o assoreamento das margens pode inclusive prejudicar a

vida útil do reservatório, danificando o investimento público feito na construção da hidrelétrica.Fica muito claro

que a obrigação com a conservação em área tão vasta necessita de investimentos e atuação permanente, coisa que

não vem sendo desenvolvido pela concessionária de forma efetiva, aliás isso não é feito em qualquer reservatório

que esse juiz tenha conhecido (de Barra Bonita até Foz do Iguaçu, ou até Porto Militão - as concessionárias não

cuidam da borda livre e ponto).A AES Tietê é concessionária da União e deveria contratualmente manter a borda

livre bem conservada, além da APP que nela estiver localizada, conforme fundamentação.Neste sentido, trago

julgado:AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022076-18.2008.4.03.0000/SP 2008.03.00.022076-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES AGRAVANTE : AES TIETE S/A ADVOGADO :

FERNANDO DE FARIA TABET AGRAVADO : Ministério Publico Federal PROCURADOR : ALVARO

STIPP PARTE RE : MUNICIPIO DE CARDOSO SP ADVOGADO : ROBERTO DE SOUZA CASTRO PARTE

RE : WALTER SANCHES MALERBA ADVOGADO : LINDOLFO DOS SANTOS ORIGEM : JUIZO

FEDERAL DA 4 VARA DE S J RIO PRETO SP No. ORIG. : 2007.61.06.009537-0 4 Vr SAO JOSE DO RIO

PRETO/SP EMENTAAGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESERVAÇÃO

AMBIENTAL. ÁREA DO RESERVATÓRIO DE USINA HIDRELÉTRICA. PRESERVAÇÃO DO ENTORNO.

OBRIGAÇÃO DO CONCESSIONÁRIO DO SERVIÇO. PORTARIAS 1.415/1984 E 170/1987 DO

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA. DETERMINAÇÃO DE DEMARCAÇÃO DA FAIXA DE

SEGURANÇA.1. A obrigação de preservação do entorno da área do reservatório de usina hidrelétrica cabe ao

concessionário do serviço, nos termos do que dispõem as Portarias 1.415/1984 e 170/1987 do Ministério de Minas

e Energia, bem como do contrato de uso de bem público, celebrado entre a União Federal, por intermédio da

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e a agravante. Alegação de ilegitimidade para compor o pólo

passivo da lide afastada.2. O Contrato de Concessão de Uso de Bem Público para geração de Energia Elétrica,

firmado entre a agravante e a ANEEL, dispõe, entre outras obrigações, da observância da legislação ambiental no

que se relaciona à área total, assim como no que diz respeito especificamente às áreas marginais, onde resta
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reconhecida a sua responsabilidade pelo descumprimento das normas e pelos danos causados, inclusive com

obrigação de realizar vistorias permanentes nas áreas marginais.3. A obrigação, decorrente da lei e do próprio

contrato, se relaciona à preservação ambiental da área de responsabilidade da concessionária. Caso esta obrigação

não seja cumprida, se torna viável a adoção de medidas práticas voltadas a assegurar o seu objetivo, sem prejuízo

da eventual apuração de montante indenizatório. 4. Há plausibilidade na determinação de demarcação da faixa de

segurança que fixa o limite da área de responsabilidade da agravante, tendo em vista a possibilidade de

continuação das ações de devastação da área.5. Em sede de agravo de instrumento tirado de provimento liminar

concessivo cabe apenas análise prefacial e provisória dos requisitos da fumaça do bom direito e do periculum in

mora.6. A matéria de mérito em exame mais aprofundado tem seu leito processual próprio na ação civil pública

que aguarda julgamento em primeiro grau e lá é que deve ser deslindada.7. Agravo de instrumento parcialmente

provido .Tal responsabilidade não pode ser cobrada solidariamente como pretende o MPF, visto que embora a

obrigação de conservação e cuidado ambiental seja de todos os sujeitos desta lide, cada um é responsável pela

conservação ambiental na área que lhe pertence, pois, repito a responsabilidade ambiental é do proprietário, não

podendo ser delegada.A AES Tietê possui uma enorme área no entorno da represa de Água Vermelha e sem

dúvida é a maior responsável pelo seu (des)cuidado. Não tomou qualquer providência que permitisse a geração de

mata que protegesse o entorno do assoreamento, que incrementasse o meio ambiente e as florestas típicas da

região. Em resumo, a ré AES Tietê omite-se na realização de uma política séria e cidadã de conservação da beleza

e saúde daquele reservatório cujos lucros diariamente aparecem na sua conta.Anoto aqui que nem a mais

elementar operação de oxigenação do reservatório é feita por qualquer das concessionárias, e isso inclui a AES

Tietê. A hidrelétrica não possui licenciamento ambiental, não repõe de qualquer forma o oxigênio que era

difundido na água pelas quedas dágua que inundou, dificultando ainda mais o processamento da gigante massa

biológica em decomposição no leito - portanto alta demanda biológica de oxigênio (seja pela poluição que nele é

lançada, seja pelas matas inundadas), daí vermos águas turvas, paradas por conta do represamento onde antes era

uma queda dágua. Nossos reservatórios de água, um sucesso enquanto reserva energética, são um modelo de

fracasso ambiental, mantendo mansos e moribundos (por falta de oxigênio) os cursos dágua onde antes do

progresso havia viva água.Anoto que a ré detém a concessão em todo o rio Tietê praticamente, portanto um pouco

de trabalho de recuperação ambiental em toda sua área de atuação seria de efeitos sensíveis para esse rio tão usado

e maltratado pela nossa espécie.No caso destes autos, embora não afetada a APP pela atividade antrópica do

loteamento, está claro que na borda livre (que está dentro do limite de 15 metros) não há qualquer indício de

isolamento, cuidado, reflorestamento, contenção de assoreamento. Nada, nada, nada, nada. Portanto, caracterizado

na área da AES Tietê , vale dizer, na sua área de responsabilidade, o descumprimento de todas as normas legais (e

contratuais) atinentes ao respeito pelo meio ambiente.Por tais motivos, dentro da sua borda livre - que se encontra

dentro da APP já fixada, é responsabilidade da AES Tietê a demolição de quaisquer edificações (Novo Código

Florestal, artigo 7º), a recomposição ambiental com espécies nativas e adequadas ao regime de enchentes do local

(mata ciliar), segundo plano aprovado pelo IBAMA, bem como deve providenciar avaliação de necessidade de

contenção de assoreamento já que a vegetação do local - rasteira e rala - não é suficiente para tanto.Deverá

também promover fiscalização, não só para garantir a implementação e crescimento dos espécimes plantados, mas

também para impedir que outras pessoas promovam atividades antrópicas (especialmente o bosquejo) na área, sob

pena de pagamento de multa de R$ 1.000,00 por atividade antrópica constatada.5. 3 - Da responsabilidade do co-

réu executor do projeto habitacional (loteador).O loteador, está claro pelo documento de fls. 102/103 deslocou a

execução do projeto para mais perto do rio ilicitamente. Contudo, como visto, embora irregular do ponto de vista

administrativo ou mesmo prejudicando os proprietários que agora terão que ceder parte de suas terras em favor da

APP, certo é que não houve afetação ambiental decorrente diretamente de sua conduta, de modo não há reparação

ambiental de sua responsabilidade, sem prejuízo, obviamente, das ações de regresso.5. 4 - Da responsabilidade do

proprietárioDa mesma forma que a Concessionária, o proprietário é responsável pela sua área (Novo Código

Florestal, artigo 7º), que começa exatamente onde termina a borda livre da mesma.Como já observado acima, no

item 4.3, foi fixada a APP em 15 metros, e a propriedade foi constatada a 70 metros da margem, motivo pelo qual

não há construção ou intervenção antrópica passível de correção neste caso. Em conclusão, em relação ao

proprietário a ação improcede.5.5 Ressalva de intervenção de baixo impacto ambientalRessalvo das proibições de

atividades antrópicas acima lançadas, as atividades ou intervenções de baixo impacto ambiental, conforme

descrito no Decreto Estadual 49.566/2005.Em particular, ressalvo também, a reserva de faixa de acesso à água,

rampa de lançamento de barcos (ambas, com no máximo 4 metros), ancoradouro ou pequenas estruturas de apoio

às embarcações, além do acesso de pessoas e animais, desde que não ocorra a supressão e não comprometa a

regeneração e a manutenção, a longo prazo, da vegetação nativa, e não permita o escoamento de terra, areia ou

detritos para o rio por drenagem de água, nos termos do artigo 3º do Decreto Estadual 49.566/2005 e do artigo 9º

do novo Código Florestal.Neste particular entendo aplicável a norma levando em conta que a definição de área de

preservação permanente prestigia também o bem estar das populações humanas. É do sentir deste juízo que a

presença humana consciente naquele local é mais vantajosa que destrutiva para o meio ambiente, inclusive porque

seus usuários têm interesse em preservar os aspectos bucólicos da região para o seu próprio deleite.Assim, além de

usuários, passam também a cuidar, e se lá não estiverem - sabemos - não será o Estado que fiscalizará qualquer
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destruição. Basta constatar o efetivo do IBAMA para a região para se inferir isso.5.6 Execução das

obrasFinalizando, considerando a evidente e notória superioridade financeira, técnica e operacional, além do fato

de a Concessionária ter o dever contratual já estabelecido de preservar o meio ambiente em extensa área, vale

dizer em toda a borda livre, deverá a AES Tietê, projetar a recomposição ambiental incluindo a área do lote do

particular que lhe faz divisa, até o limite da APP fixada (30 metros) ou da borda livre, o que for maior

(dependendo da inclinação da borda), permitindo assim que a recomposição se faça de maneira uniforme, mais

ágil e eficaz.A execução do projeto ambiental, bem como eventual remoção de móveis, imóveis e obstáculos

também caberá a Concessionária, que poderá cobrar nestes autos o custo respectivo do proprietário quando da

execução, respeitada a parcela de propriedade particular atingida pela APP e as atividades nela desenvolvidas.

Veja, repito, a obrigação da AES Tietê não é só de natureza ambiental, mas também contratual, motivo pelo qual a

sua responsabilidade não se limita àquela propriedade trazida nesta lide, mas em toda área que se comprometeu a

cuidar e conservar.A condenação, contudo, seguirá os limites traçados no pedido inicial.DISPOSITIVODestarte,

como consectário da fundamentação, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo

com apreciação do mérito, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil para:1 - Condenar AES Tietê -

a proceder a demarcação da borda livre em todo o loteamento de forma a permitir a fiscalização do cumprimento

das medidas de conservação consistentes em:a - Demolição de obras e remoção de entulhos de todas as

construções que estiverem em terreno da União, na área denominada borda livre no prazo de 90 dias a contar da

intimação desta, sob pena de multa diária de R$5.000,00;b - Proibição de atividade antrópica e responsabilização

da AES Tietê pela omissão em criar serviço de fiscalização eficiente na área de entorno e observação de tal

preceito legal e contratual, sob pena de multa de R$ 1.000,00, por atividade/dia constatada.c - Confecção de

projeto reflorestamento de toda a APP ou borda livre, o que for maior, com espécies nativas das matas ciliares da

região, de acordo com projeto aprovado pelo IBAMA, visando inclusive o não assoreamento. O projeto deverá ser

apresentado ao IBAMA em 90 dias após a intimação desta sentença.d - implantação do projeto de reflorestamento

na área da União, borda livre ou da APP, o que for maior, até 90 dias após a intimação da sua aprovação, sob pena

de multa diária no valor de R$ 1000,00, por descumprimento, garantido o direito de cobrança nestes autos dos

valores gastos, proporcionalmente à área particular afetada.e - dever de acompanhar e fiscalizar o

desenvolvimento da área recomposta, com atividades de eliminação de pragas, substituição mudas mortas ou

inviáveis, etc, fiscalização de invasões ou depredações, durante o tempo que durar o contrato de concessão, sob

pena de pagamento de multa de R$ 1.000,00 por descumprimento constatado. A reparação feita espontaneamente

pela AES Tietê, desde que eficaz, afasta a incidência da multa acima. IMPROCEDEM os demais

pedidos.Considerando a possibilidade de reconstituição da área afetada, deixo de fixar indenização por danos

irrecuperáveis.Tratando-se de ação civil pública, incabível a condenação em custas e honorários advocatícios (art.

18 da Lei 7.347/1985).Oficie-se ao Ministro das Minas e Energia comunicando o descumprimento do contrato de

concessão nº 92/1999 ) no que tange as cláusula sexta, incisos IV e V e subcláusula primeira, I, II, III, V alíneas a

e b, VII, VIII alínea a, para que tome as providências suficientes para que o patrimônio público hidrelétrico e

ambiental seja protegido nos termos do contrato, com a fixação de multas ou rescisão. Junte-se cópia da sentença

e do contrato de concessão mencionado, bem como dê-se ciência ao Ministério Publico Federal, que poderá

acompanhar os desdobramentos administrativos da medida, especialmente considerando que o contrato deverá ser

renovado em breve.Considerando a existência de Agravo de Instrumento (fls. 645/664), comunique-se o

julgamento do feito.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0005067-58.2008.403.6106 (2008.61.06.005067-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 -

ALVARO LUIZ DE MATTOS STIPP) X FRANCISCO FERREIRA DE ANDRADE(SP239564 - JOSÉ

HORÁCIO DE ANDRADE) X ANTONIO FERREIRA HENRIQUE X MUNICIPIO DE CARDOSO -

SP(SP161093 - ROBERTO DE SOUZA CASTRO E SP118034 - AMAURI MUNIZ BORGES) X AES TIETE

S/A(SP131351 - BRUNO HENRIQUE GONCALVES)

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal contra

Francisco Ferreira de Andrade, Antonio Ferreira Henrique, Município de Cardoso e AES Tietê S/A, pretendendo a

condenação dos réus a repararem o dano ambiental causado em área de preservação permanente no entorno do

reservatório artificial de Água Vermelha.Com a inicial vieram documentos (fls.19/198).Os réus foram citados. O

Município de Cardoso contestou argüindo a preliminar de incompetência do Juízo (fls. 213/224). A ré AES Tietê

apresentou contestação argüindo preliminar de ilegitimidade passiva (fls. 227/313). O réu Francsico contestou às

fls. 333/406 com preliminares de ilegitimidade de parte e falta de interesse processual e o réu Antonio não

apresentou contestação e por este motivo foi decretada a sua revelia (fls. 424).O Ministério Público Federal

apresentou réplicas (fls. 323/331 e 425/432).O pedido de antecipação da tutela foi deferido em parte às fls.

434/436. As preliminares arguidas nas contestações foram apreciadas e afastadas. Dessa decisão a AES Tietê

interpôs agravo de instrumento perante o E. TRF da 3ª Região (fls. 443/461).As testemunhas arroladas foram

ouvidas por intermédio de Cartas Precatórias (fls. 563/566, 595 e 609/620).As partes apresentaram alegações

finais às fls. 631/646, 649/655 e 656/664. Às fls. 676 o MPF requereu a declaração de inconstitucionalidade do

artigo 62 do novo Código Florestal.FUNDAMENTAÇÃO1. PROLEGÔMENOSA questão tratada nestes autos,
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construções no entorno de reservatórios artificiais envolve uma série de considerações históricas e sociais, além da

evidentemente obrigatória questão legal, que também neste caso reveste-se de contornos ímpares.Mais do que a

recomposição de matas exuberantes, quase todas já tombadas no Estado de São Paulo (com o nome de progresso,

querendo dizer na verdade aumento populacional - confusão clássica de quantidade X qualidade), o regramento da

ocupação dos entornos dos lagos artificiais tem função de manter um mínimo de vegetação local nesses locais

particularmente fecundos, e também garantir a operação das hidrelétricas por toda sua vida útil programada (em

regra, 100 anos, embora a atribuição centenária seja tida por alguns como modesta, há barragens milenares ainda

em funcionamento - vg Barragem de Anfengtang, China, em funcionamento desde 581 AC).Lógico que as

barragens milenares não se destinam a geração de energia, mas do ponto de vista da engenharia se mantém

impermeáveis e estáveis como reservatórios. No caso de barragens destinadas a geração de energia há um

complicador que pode influenciar brutalmente na vida útil da barragem (enquanto geradora de energia) chamado

assoreamento. O assoreamento faz com que o reservatório vá ficando mais raso até que o nível do coletor de água

para as turbinas seja atingido. Sem este uma barragem pode ser reformada, as turbinas trocadas, indefinidamente,

mas não há como aprofundar novamente um reservatório gigantesco.Portanto, não se trata de questão somente

ambiental, mas também de avaliação que envolve o interesse público na manutenção e cuidado na geração de

energia elétrica.Em análise no presente caso, a represa de Água Vermelha, cuja hidrelétrica iniciou atividades em

1978, e está sob o comando da atual concessionária, com o mesmo contrato, desde 1999.A inicial deixa claro a

complexidade das questões a serem avaliadas porque há vários entes envolvidos, e todos com obrigações

ambientais sobre a área, devendo a análise separar tais responsabilidades uma a uma para a correta fixação da

reparação que eventualmente vier a ser determinada.Outra conclusão que exsurge dos estudos feitos para o

julgamento desta matéria é que a propositura de uma só ação contra a União e AES Tietê obrigando a demarcação,

documentação, conservação e recomposição da borda livre do reservatório teria possibilitado uma atividade

ambiental infinitamente mais eficiente, seja em custo de processamento (que consome dinheiro público) seja na

obtenção de resultados. De qualquer forma, esta hipótese pode ser realizada a qualquer tempo e não afasta a

obrigação e necessidade de apreciação desta, já apresentada a julgamento.2. GLOSSÁRIOEm se tratando de

assunto técnico, e considerando que a AES Tietê trouxe colaboração esclarecedora sobre os conceitos que ora se

utilizará, explicito alguns termos técnicos para permitir melhor entendimento e evitar confusões.Assim,

temos:Borda livre - A borda livre (ou folga, revanche, freeboard) é a distância vertical entre a crista da barragem e

o nível das águas do reservatório e objetiva a segurança contra o transbordamento, que pode ser provocado pela

ação de ondas formadas pela ação dos ventos, evitando danos e erosão no talude de jusante .Considerando que

hipoteticamente a água do reservatório para de subir ao transbordá-lo, a União desapropria toda a área do entorno

até esse nível, que representa o maior alcance que a água pode chegar, evitando assim alagamento de construções

e acidentes, caso a água suba além do nível máximo de operação. É a margem mais extensa e externa do

reservatório.Toda área entre a margem do reservatório e a cota (altura) da crista representa a borda livre e pertence

à União - no caso, sob responsabilidade da Concessionária.Especificamente no caso do Reservatório de Água

Vermelha, a borda livre tem 2,7 metros acima da cota máxima de operação (maxima maximorum).Para o correto

entendimento da sentença, denominaremos borda livre a projeção horizontal - em terra - do nível máximo de

operação (maxima maximorum) até o nível da crista da barragem.Faixa de segurança - situa-se entre o nível

mínimo de operação e o nível máximo de operação (maxima maximorum), e representa a faixa de operações

hidráulicas do reservatório. São os níveis dentro dos quais o reservatório opera com segurança.Área de

Preservação Permanente - APP: área protegida por Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função

ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o

fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. Cota ou nível -

altura da lâmina de água do reservatório com projeção em terra (inundação) variável conforme a declividade da

margem. Assim, partindo de um ponto na margem, um metro a mais na cota (leia-se um metro mais cheio o

reservatório) pode representar zero de deslocamento (barranco vertical) ou muitos metros de deslocamento (numa

margem quase plana). É importante entender que o nível da água (conceito vertical) avança mais ou menos

conforme a declividade do terreno (conceito horizontal) para entender as consequências da utilização de um ou

outro. De qualquer forma, como regra, os reservatórios tem suas marcações por níveis porque é o método efetivo

de avaliação em se tratando de líquidos (interessa para eles o volume de água e o desnível disponível). Todavia,

em se tratando de tema ambiental - e daí interessa a terra como base para a área de preservação - como regra a

medida é horizontal, portanto uma extensão de terra tomada geralmente da beira da água por X metros. São, como

visto, conceitos diferentes.3. A APLICAÇÃO DA LEI AMBIENTAL NO TEMPO - O NOVO CÓDIGO

FLORESTALEmbora os reservatórios do Estado de São Paulo tenham sido construídos a partir de 1960 (Euclides

da Cunha) no período de 1965 até 1985, a fixação de áreas de preservação permanente no entorno de reservatórios

artificiais não foi assunto que recebeu a devida atenção do legislador no Código Florestal antigo (Lei 4771/65). De

fato, a construção de usinas hidrelétricas não era realidade cotidiana e então os lagos artificiais não foram

contemplados adequadamente naquela Lei, vez que embora tivesse definido que o entorno dos reservatórios

artificiais seria Área de Preservação Ambiental (artigo 1º, 2º, II da Lei 4771/65) não lhe fixava a medida, o que

afetou sobremaneira sua função ambiental protetiva. Diante da omissão em assunto que reclamava
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regulamentação, o Poder Executivo no âmbito do CONAMA editou a Resolução 302, que por muitos - inclusive

este juízo - foi considerada inconstitucional por violação ao princípio da legalidade (Constituição Federal, artigo

5º) vez que limitaria direitos inerentes à propriedade. O novo Código Florestal (Lei 12651/2012) avançou, ainda

que timidamente, nesse sentido, fixando as medidas da APP em reservatórios artificiais no seu artigo 4º, III c/c 5º,

bem como estabeleceu regras de transição para os reservatórios que não possuam licenciamento ambiental (a

grande maioria) no artigo 62. A pergunta que se coloca é se o código pode afetar questões ambientais jurídicas já

em curso.Pois bem, a presente Ação Civil Pública tem nítido caráter reparatório, portanto de natureza civil,

operacionalizando o disposto no artigo 225, 3º da Constituição Federal:Art. 225. Todos têm direito ao meio

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras

gerações.(...) 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas

físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos

causados.A demanda para obter a efetiva reparação de um dano ambiental deve ser voltada para o futuro, não

podendo se apegar ao passado e as regras jurídicas anteriormente vigentes. Com efeito, a obrigação reparatória

ambiental não está atrelada à necessidade de punir àquele que, seguindo as regras da época do fato, praticou uma

infração ambiental. O dever cível de reparar o dano ambiental causado se justifica, em prol da presente e das

futuras gerações, e, nesse sentido, é desgarrado do passado, não havendo razão que justifique, em princípio, a

aplicação de legislação já revogada, seja ela mais ou menos restritiva aos direitos individuais. Vale frisar:Por

igual, a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992) ressaltou essa dimensão

temporal, averbando, no Princípio 3, que o direito ao desenvolvimento deve ser exercido de modo a permitir que

sejam atendidos equitativamente as necessidades [...] das gerações atuais e futuras.No ordenamento jurídico

pátrio, o art. 225, caput, da Constituição Federal, refere-se expressamente à solidariedade intergeracional, ao

impor ao Poder Público e à coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e

futuras gerações .Quer-se com isso dizer que, independentemente das normas vigentes anteriormente, a

restauração de condições favoráveis ao meio ambiente deve se focar no futuro, garantindo o exercício desse

relevante direito às próximas gerações. Daí, costuma-se afirmar que, em matéria de responsabilidade civil

ambiental, não importa quem foi o efetivo degradador (obrigação propter rem), suas intenções (responsabilidade

objetiva), ou mesmo se, na época do fato, não foram adotadas medidas para evitar a ofensa ao meio ambiente, não

havendo que se falar, portanto, na existência de situações jurídicas consolidadas ou no direito adquirido de poluir

ou degradar. Em matéria ambiental vale o direito difuso, das presentes e das futuras gerações, de obter um meio

ambiente sadio e equilibrado, respeitando-se normas e regras ditadas pelo atual legislador. Destarte, não pode

prevalecer direito individual quando em jogo o advento de uma norma de ordem pública, de aplicação geral e

imediata, emanada do interesse coletivo em detrimento do particular:Não se cogita da invocação de direito

adquirido pelo loteador ou adquirente para poder edificar, ainda que tenha havido aprovação do parcelamento em

data anterior. Prevalece o interesse público e não há direito adquirido de desmatar.(TJSP, 4ª Câmara, ApCiv

147.488-1/2, julg. 12/09/1991, relator Des. Lobo Júnior) Seguindo-se igual ideia (e então irrelevante que as novas

regras sejam mais ou menos restritivas ao direito anterior), não há razão que justifique a aplicação de norma

revogada à recomposição de dano ambiental que pretende adequar a degradação ambiental indesejada à

regularização atualmente traçada pelo legislador. O que verdadeiramente interessa é que seja recomposto, em

matéria ambiental, o estado das coisas, garantindo-se a observância das normas no momento vigentes.Trago

julgado norteador do STJ: [...]De toda maneira, não se deve esperar solução hermenêutica mágica que esclareça,

de antemão e globalmente, todos os casos de conflito intertemporal entre o atual e anterior Código Florestal. No

entanto, na ausência de fórmula pronta e acabada, quase automática, podem aqui ser externadas algumas regras

técnicas, aliás válidas para outros campos do direito material informado pela ordem pública.O esquema é bem

simples: o novo Código Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, direitos ambientais

adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as necessárias compensações ambientais o

patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite

constitucional intocável e intransponível da incumbência do Estado de garantir a preservação e restauração dos

processos ecológicos essenciais (art. 225, 1º, I). No mais, não ocorre impedimento à retroação e alcançamento de

fatos pretéritos Em se tratando, portanto, de definição de área de proteção ambiental no entorno de reservatórios

artificiais em ação civil de reparação, aplica-se o novo Código Florestal para casos ocorridos antes mesmo da sua

edição, destacando-se - como se verá abaixo - que os limites legalmente fixados não destoam das regras que eram

utilizadas pelo Estado para balizar a matéria (Resolução Conama 302).3.1 APP dos reservatórios artificiaisO novo

código florestal tratou a questão das APP dos entornos de reservatórios (naturais ou artificiais) com duas

abordagens. Uma, na definição de suas medidas, que transcrevo:Da Delimitação das Áreas de Preservação

PermanenteArt. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos

desta Lei:(...)II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de:a) 100 (cem)

metros, em zonas rurais, exceto para o corpo dágua com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal

será de 50 (cinquenta) metros;b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;III - as áreas no entorno dos reservatórios

dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos dágua naturais, na faixa definida na

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     637/1524



licença ambiental do empreendimento (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).Art. 5o Na implantação de

reservatório dágua artificial destinado a geração de energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição,

desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo empreendedor das Áreas de Preservação Permanente

criadas em seu entorno, conforme estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30

(trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de

30 (trinta) metros em área urbana. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012).A segunda forma veio nas

disposições transitórias, evidentemente tomadas para tentar acomodar politicamente as mais variadas situações de

má conservação do meio ambiente e do entorno já em curso há vários anos, especialmente pela desídia das

concessionárias que os exploram (em se tratando de reservatórios artificiais, esse é o motivo principal).De tais

disposições, destaca-se pela pertinência com o caso concreto, o artigo 62 da mesma Lei, cujo teor também

transcrevo:Das Áreas Consolidadas em Áreas de Preservação PermanenteArt. 62. Para os reservatórios artificiais

de água destinados a geração de energia ou abastecimento público que foram registrados ou tiveram seus contratos

de concessão ou autorização assinados anteriormente à Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, a

faixa da Área de Preservação Permanente será a distância entre o nível máximo operativo normal e a cota máxima

maximorum.Por ter adotado nas disposições transitórias critério completamente diverso do adotado ao fixar as

APP, o referido artigo recebeu várias críticas e mesmo alegações de inconstitucionalidade.Passo, a seguir a avaliar

tal aspecto.3.2 Verificação de Constitucionalidade - artigo 62Pois bem, em relação aos primeiros dispositivos que

fixaram as regras de APP em reservatórios, não há qualquer dístico de inconstitucionalidade, nem alegação das

partes, valendo destacar que de forma geral replicam as regras que existiam no antigo regramento (100 metros de

APP para áreas rurais e 30m de APP para áreas urbanas). O mesmo se diga para as regras de APP impostas para o

licenciamento ambiental de tais reservatórios (artigo 5º).Já em relação ao artigo 62, que tange exatamente a

matéria dos autos, vale dizer, atividade antrópica nas margens de reservatório artificial, a conclusão é

outra.Destaco, inicialmente que em um primeiro momento este juízo entendeu que o referido artigo era

constitucional, vez que somente havia alterado o critério de delimitação da área de proteção ambiental de

horizontal (tantos metros a partir da margem) para vertical (entre os níveis x e y do reservatório), sem que isso

representasse necessariamente redução do espaço de proteção ambiental, já que em áreas de baixa declividade a

alteração de um metro de nível pode corresponder a vários metros em terra. Todavia, na prática a teoria se

mostrou outra, evidenciando o equívoco do legislador em adotar as cotas máxima e máxima maximorum, bem

como o desacerto daquela interpretação inicial por este juízo tomada. Sim, como se percebe nestes autos - e em

tantos outros - o legislador se utilizou do critério de cotas (níveis de água do reservatório) para definir o espaço de

proteção ambiental (APP). Todavia, não considerou que há reservatórios onde estas têm a mesma medida (cotas

máxima e máxima maximorum iguais) e então condenou a norma a não ter eficácia já que se ambas tem a mesma

medida então não haveria nesse reservatório área de proteção ambiental (ou ela seria igual a 0, como queiram).

Não se sustenta também porque representaria retrocesso na proteção ambiental traçada pelo ordenamento

ambiental anterior.A lógica da conclusão é irretocável, mas não se sustenta juridicamente pelo fato de que não se

concebe situação onde uma margem de reservatório (natural ou artificial) não seja protegida do ponto de vista

ambiental, visto que esta região de limite água/solo é de especial importância e fragilidade.Ademais, o critério

vertical - cotas - é por demais variável e redunda em inaceitáveis diferenças de medidas, fazendo que num mesmo

reservatório haja áreas de preservação ambiental estreitas (e portanto inviáveis, inúteis para proteger o entorno)

onde a margem for íngreme e áreas de preservação ambiental extensas (e portanto afrontando o direito de

propriedade) onde a margem for plana ou pouco íngreme.Posto isso, resta claro que um dispositivo de Lei

ambiental que adota critérios que resultam em nenhuma proteção ambiental ou de outro giro afronta o direito de

propriedade, é inconstitucional, por violar o artigo 186 e 225 da Constituição Federal.Além disso, o critério

adotado diverge inclusive dos critérios adotados na nova legislação para os novos reservatórios, implicando em

violação ao princípio da isonomia no tratamento dos proprietários de terras no entorno de reservatórios artificiais,

agraciando o proprietário de um empreendimento antigo com APP igual a zero metros, enquanto o proprietário de

um empreendimento novo (leia-se após 24 de agosto de 2001) terá sua propriedade limitada em pelo menos 30 ou

100 metros (dependendo se a área for urbana ou rural - artigos 4º e 5º da Lei 12.651/2012).Por tais motivos,

reconheço a inconstitucionalidade do artigo 62 da Lei 12.651/2012.Considerando a inconstitucionalidade da

norma de transição, somada à necessidade de adoção de uma regra protetiva ao meio ambiente para aplicação no

caso concreto, é de se aplicar o artigo 4º retro mencionado, quando o reservatório possuir licenciamento

ambiental:III - as áreas no entorno dos reservatórios dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento

de cursos dágua naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento; (Incluído pela Lei nº 12.727,

de 2012).Na sua falta, considerando que os represamentos foram anteriores à regra de licenciamento ambiental

(caso dos autos) e também considerando que não há notícia de que tenham obtido o necessário licenciamento

ainda, por analogia, aplica-se a mesma regra que rege o licenciamento dos reservatórios artificiais atuais (Lei

12.651/2012, artigo 4º, III) combinada com a regra que lhes norteia (Lei 12.651/2012, artigo 5º) que além de

manterem coerência com as disposições relativas aos reservatórios naturais (artigo 4º, II) guardam similitude com

o critério que era adotado anteriormente pela Resolução CONAMA 302 - artigo 3º) para reservatórios artificiais

(critério horizontal - X metros contados em terra a partir da margem).Art. 4º Considera-se Área de Preservação
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Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei:(...)III - as áreas no entorno dos reservatórios

dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos dágua naturais, na faixa definida na

licença ambiental do empreendimento;Art. 5o Na implantação de reservatório dágua artificial destinado a geração

de energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão

administrativa pelo empreendedor das Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme

estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100

(cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros em área

urbana. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012).Assim sendo, fixo o dispositivo legal e, portanto, a premissa

que norteará a presente decisão como sendo o artigo 4º, III c/c artigo 5º, ambos da Lei 12651/2014 e por

conseguinte, delimito a APP em 30 metros (mínimo legal) para áreas rurais e 15 para áreas urbanas.Aplico as

medidas em seu mínimo na falta de estudos de licenciamento ambiental que permitissem conclusão pela

necessidade de maior distância, afetando o direito de propriedade no mínimo possível.4. BORDA LIVRE X

APPFixados os conceitos, tem-se que conforme a declividade do terreno, a borda livre pode ultrapassar os 15 ou

30 metros da APP, porque ambas partem do nível máximo, mas a APP tem distancia fixa enquanto a borda livre

depende da inclinação (no caso de Água Vermelha 2,7 metros acima do nível máximo operacional). Se isso

ocorrer, toda a responsabilidade pela preservação da APP estará em solo da União concedido à ré.4.1 Borda Livre

do reservatório Água Vermelha e APPComo já dito, para a construção foi desapropriada toda a área que seria

invadida caso o reservatório transbordasse. Todavia, como o reservatório não opera nesse nível, existe uma faixa

extra denominada Borda Livre, que é justamente para garantir segurança de operação e manutenção ambiental do

entorno (cf glossário já delineado acima).Tal área pertence à União e não ao proprietário do imóvel (rancho, lote,

clube, Prefeitura, etc) que está próximo às margens.Sim, a rigor toda a área de entorno, diretamente banhada pelo

reservatório e até o limite da borda livre pertence à União Federal. Aliás, o contrato de concessão não lhe exime

da obrigação ambiental nessa área, embora o Ministério Público Federal tenha preferido instar somente a

concessionária AES Tietê, por conta do compromisso contratual. Mas fique claro que a responsabilidade

ambiental que a União conferiu às concessionárias não a imuniza de responder pelos danos, porque tal

terceirização do cuidado vale somente entre aquelas partes contratantes. Então, se a União se omite na checagem

do cumprimento contratual neste aspecto, poderá sim ser acionada, pois, como dito, o proprietário da terra não

pode delegar a responsabilidade ambiental.De qualquer forma, e por isso mesmo, por pertencerem à União, os

cuidados ambientais em tal faixa nestes autos são de responsabilidade da concessionária, assumidos no contrato de

concessão (reservatório de Água Vermelha - Contrato nº 92/1999 ) que fixa, dentre outras, na cláusula

sexta:CLÁUSULA SEXTA - ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA E CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO DOS

APROVEITAMENTOS HIDRELÉTRICOS.(...)IV. observar a legislação ambiental e de recursos hídricos,

atendendo às exigências contidas nas licenças já obtidas e providenciando os licenciamentos complementares

necessárias, respondendo pelas consequências do descumprimento das leis, regulamentos e licenças; V. realizar a

gestão dos reservatórios dos Aproveitamentos Hidrelétricos e respectivas áreas de proteção;(...)O tema de uso do

entorno, por sua importância, ganhou detalhado contorno contratual:Subcláusula Primeira - A Concessionária

deverá adotar no que diz respeito a cessão de direito de uso de áreas marginais e ilhas nos reservatórios

hidrelétricos, os seguintes procedimentos: I. realizar vistoria permanente e manter diagnóstico atualizado da

situação das áreas marginais e ilhas nos reservatórios com identificação e cadastramento das ocupações, à

disposição da ANEEL ou do órgão fiscalizador por ela designado; II. elaborar, em articulação com as

comunidades envolvidas e outros órgãos gestores, um Plano Diretor para cada reservatório, objetivando o

disciplinamento, preservação e implementação de plano de usos múltiplos, em especial os de interesse público e

social, de acordo com Planos da Bacia Hidrográfica, Planos Regionais de Desenvolvimento, Planos Diretores ou

Planos de uso e ocupação dos solos municipais; III. celebrar, com terceiros, contratos de cessão de direito de uso

de áreas marginais aos reservatórios, gratuitas quando estiver presente interesse público e social ou onerosa nos

demais casos; a) os critérios de pagamento pelo uso das áreas marginais aos reservatórios a serem estabelecidos

nos contratos de cessão onerosa pela Concessionária com terceiros, deverão observar os valores médios de

arrendamento e/ou aluguel de áreas na região, considerando-se, para tanto, a finalidade específica de utilização

dessas áreas (agropecuária, lazer e outros), em observância aos procedimentos preconizados pelas normas técnicas

da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas nos NBR 8799 (áreas rurais), NBR 5676 (áreas urbanas) e

NBR 8951 (glebas urbanizadas), ou as que venham a sucedê-las; b) ocorrendo divergências entre a Concessionária

e os interessados ou detentores do direito de uso, que não sejam amigavelmente solucionadas, a matéria deverá ser

submetida, por iniciativa de qualquer das partes, à apreciação da ANEEL, ou órgão fiscalizador por ela designado,

que efetuará mediação objetivando composição amigável e, não havendo acordo, dirimirá o conflito no âmbito

administrativo segundo procedimentos específicos a serem definidos pela ANEEL;IV. no caso de outorga para

captação de água e lançamento de efluentes o outorgado terá garantido o livre acesso e o uso de área necessária

marginal ao reservatório, sem prejuízo das responsabilidades descritas nos itens a, b e c do inciso V e no inciso

VII; V. estabelecer que nos contratos de cessão de direito de uso de áreas marginais aos reservatórios fiquem

claramente definidas as condições de operação e segurança dos aproveitamentos hidrelétricos e as restrições e

responsabilidades a serem observadas pelos usuários, especialmente: a) as que obrigam a observância e o
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cumprimento da legislação pertinente, referentes à proteção do Meio Ambiente, ao uso dos Recursos Hídricos, aos

direitos de Mineração e ao Código Florestal; b) as restrições relativas à instalação de edificações permanentes e ou

temporárias, utilização do solo, lançamento de efluentes não tratados, aterros sanitários ou entulhos de qualquer

espécie;c) os prazos de vigência, bem como os critérios de prorrogação, não admitindo ultrapassar o prazo da

concessão de geração de energia elétrica; VI. respeitar os contratos de cessão de direito de uso das áreas marginais

aos reservatórios já celebrados com terceiros, quer através de cessões gratuitas ou onerosas, bem como os que se

encontram em processo de formalização, devendo cumprir obrigatoriamente o prazo contratual, não podendo ser

revogado a critério exclusivo da Concessionária, salvo por descumprimento das obrigações constantes no contrato

de cessão de direito de uso; VII. estabelecer que a Concessionária permanecerá fiscalizando as áreas dentro de sua

concessão no que for de sua estrita competência, não eximindo os usuários das responsabilidades naquilo que lhes

couberem; VIII. determinar que as atividades oriundas dos Contratos de cessões onerosas, sejam obrigatoriamente

contabilizadas separadamente e que: a) o eventual valor líquido positivo apurado, resultante das cessões onerosas

seja obrigatoriamente reinvestido, pela Concessionária em benefício da conservação dos recursos hídricos e do

meio ambiente da bacia hidrográfica onde estiver inserido o empreendimento hidrelétrico, ou segundo

procedimentos específicos a serem definidos pela ANEEL; b) os Contratos, demonstrativos e registros das

atividades deverão ser mantidos pela Concessionária ficando à disposição da Fiscalização da ANEEL ou órgão

fiscalizador por ela designado; c) as referidas atividades sejam controladas em conta bancária vinculada, aberta

para esse fim, registrada contabilmente em nível suplementar, até a definitiva aplicação dos recursos; IX. o uso

das áreas marginais e ilhas nos reservatórios de hidrelétricas, pela própria concessionária, para outras finalidades

diferentes do objeto da concessão outorgada e do disciplinamento neste contrato, deverá ser previamente

autorizado pela ANEELPortanto, a responsabilidade de conservação ambiental do réu (proprietário) e da AES se

aplicam em faixas de solo diversas mas limítrofes, impondo-se o cuidado de se estabelecer claramente a

propriedade da União (endereçada à concessionária) e a propriedade do particular - dono do rancho ou casa

próximo ao reservatório, vez que embora as medidas de proteção ambiental não se afetem conforme o

proprietário, sua responsabilidade deverá ser cobrada conforme o trecho de terra afetado pela APP. Vale repetir,

conforme a declividade do terreno a borda livre (que representa o limite das propriedades) pode estar além da

APP.Assim, malgrado o proprietário e a ré AES Tietê tenham obrigações ambientais com o entorno, a

concessionária tem um plus obrigacional contratual na conservação e manutenção da borda livre, além do dever de

fiscalizar.4.2 Fixação da medida da APP (Imóvel urbano ou rural - critérios)Fixada a premissa de que a lei que

fixa a APP para reservatórios artificiais aplicável neste feito, em razão da declaração de inconstitucionalidade do

artigo 62, será o artigo 4º, III e combinação com o artigo 5º - conforme consta da fundamentação supra, importa

fazer uma avaliação da característica da região do imóvel dos autos, se urbana ou rural, com base no critério legal

previsto no artigo 3º, XXVI do Código Florestal Novo:XXVI - área urbana consolidada: aquela de que trata o

inciso II do caput do art. 47 da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009; (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).Por

oportuno, trago o referido dispositivo legal:Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de assentamentos

urbanos, consideram-se: II - área urbana consolidada: parcela da área urbana com densidade demográfica superior

a 50 (cinquenta) habitantes por hectare e malha viária implantada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes

equipamentos de infraestrutura urbana implantados: a) drenagem de águas pluviais urbanas; b) esgotamento

sanitário; c) abastecimento de água potável; d) distribuição de energia elétrica; ou e) limpeza urbana, coleta e

manejo de resíduos sólidos; Ressalto, novamente, que o legislador ambiental não inovou, vez que critério

extremamente semelhante também era utilizado (Resolução CONAMA 302 - artigo 2º, V).Destaco, contudo, no

critério legal adotado, a ausência de exigência de definição por parte do poder público de que a área seja urbana

(fato que depende de Lei Municipal), e entendo a opção do legislador como forma de prestigiar a ocupação e

exploração de áreas rurais que acabam se tornando preferência de humanos, o que atende a função social da

propriedade rural, previsto no artigo 182, III da Constituição Federal :Art. 186. A função social é cumprida

quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei,

aos seguintes requisitos:(...)II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio

ambiente;(...)No caso dos autos - Loteamento Estância Beira Rio - observo as seguintes características de

ocupação urbana:Densidade urbana, drenagem de águas pluviais, esgotamento sanitário, abastecimento de água

potável, distribuição de energia elétrica, limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos.Portanto,

considerando que há densidade demográfica, somada à presença dos itens previstos nas alíneas a,b,c,d,e, concluo

se tratar de Loteamento em área urbana conforme legislação ambiental, e portanto com APP de 15 metros, nos

termos do artigo 4º III, 5º e 47 da Lei 2.651/2012.4.3 Distância constatadaConforme (laudo/Boletim de

ocorrência, vistoria do Ibama) (fls. 29/30) o imóvel residencial está a 78 metros da cota máxima do reservatório,

portanto não invade a área de proteção ambiental, e isso será levado em conta na fixação das responsabilidades,

abaixo.5 DAS RESPONSABILIDADESA responsabilidade, nesta ação é imputada a quatro pessoas:Município de

Cardoso - SP;AES Tietê;Executor do projeto de loteamento e, finalmente,Proprietário do imóvel.5. 1 -

Responsabilidade do Município de Cardoso Todo município tem a obrigação de pautar as suas atividades em

consonância com a proteção e conservação do meio ambiente. Tal obrigação é endereçada igualmente a todos os

entes do estado federado pelo artigo 23 da Constituição Federal, cujos incisos destaco:Art. 23. É competência
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comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:(...)VI - proteger o meio ambiente e combater

a poluição em qualquer de suas formas;VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;(...)XI - registrar, acompanhar

e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus

territórios;Portanto, na sua esfera de competência o Município tem o dever de proteger o meio ambiente e

combater a poluição, preservar as florestas, fauna e flora, etc.Logicamente, daí decorre que os atos administrativos

de autorização de obras de qualquer natureza, que são fiscalizados pelo Município devem se nortear por vários

comandos constitucionais, dentre eles os acima destacados. Daí resulta que sim, em todo projeto aprovado que

contiver previsão de dano ao meio ambiente que não foi proibida, há responsabilidade do Município; da mesma

forma, considerando a obrigação de fiscalização, mesmo que o projeto esteja correto, se não for executado

corretamente e assim ofender o meio ambiente, haverá - na mesma medida que tem o poder/dever de fiscalizar -

responsabilidade pelo resultado danoso.Embora este juízo entenda - acompanhando entendimento dos Tribunais

Superiores - que a responsabilização objetiva do Estado, nos termos do artigo 37, 6º da Constituição Federal

derive somente de condutas comissivas de seus agentes, não está afastada a sua responsabilização por culpa

subjetiva nos casos omissivos.Todavia, em se tratando de propriedade privada em cuja construção o Município

não teve participação ou uso direto, tenho que não pode ser responsabilizado pela reparação, sob pena de - pela via

indireta - permitir a utilização de dinheiro público municipal para o pagamento de reparação por ato ilícito de

particulares.Assim, se caracterizado o dano e a omissão relevante do Município, sua responsabilidade deve ser

delineada com obrigação de não mais proceder omissivamente, com a fixação de multa pelo descumprimento,

iniciando tal atividade com a fiscalização sobre o cumprimento de demolição / recomposição eventualmente

determinada nesta decisão.No caso dos autos, considerando o dever de fiscalização de obras (especialmente

loteamentos) atribuído ao município, resta clara a culpa decorrente da negligência. Todavia, considerando a não

afetação da APP, e portanto a inexistência de obras de demolição/recomposição a serem fiscalizadas em

decorrência, deixo de responsabilizar o Município de Cardoso, admoestando-o, contudo, para que fiscalize e

observe com rigor os projetos e construções quanto ao aspecto da legislação ambiental.5. 2 - Responsabilidade da

AES Tietê As empresas que exploram economicamente águas represadas e as concessionárias de energia elétrica

serão responsáveis pelas alterações ambientais por elas provocadas e obrigadas a recuperação do meio ambiente,

na área de abrangência de suas respectivas bacias hidrográficas (artigo 23 da Lei 8171/91).Além do reservatório

propriamente dito, a Concessionária recebe da União uma borda livre no seu entorno, que foi previamente

desapropriada com a finalidade, como dito, de preservar estratégica e ambientalmente o reservatório. Conforme já

mencionado, quando da apreciação da antecipação da tutela e como visto pelo contrato de concessão 92/1999, a

AES Tietê S/A é a pessoa jurídica responsável por cuidar e conservar de toda a margem do reservatório que foi

desapropriada. Faz parte das obrigações inerentes à concessão que explora, e não bastasse o aspecto ambiental, do

ponto de vista estratégico também essa atribuição lhe interessa, pois o assoreamento das margens pode inclusive

prejudicar a vida útil do reservatório, danificando o investimento público feito na construção da hidrelétrica.Fica

muito claro que a obrigação com a conservação em área tão vasta necessita de investimentos e atuação

permanente, coisa que não vem sendo desenvolvido pela AES de forma efetiva, aliás isso não é feito em qualquer

reservatório que esse juiz tenha conhecido (de Barra Bonita até Foz do Iguaçu, ou até Porto Militão - as

concessionárias não cuidam da borda livre e ponto).A AES Tietê é concessionária da União e deveria

contratualmente manter a borda livre bem conservada, além da APP que nela estiver localizada, conforme

fundamentação.Neste sentido, trago julgado:AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022076-18.2008.4.03.0000/SP

2008.03.00.022076-8/SP RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES AGRAVANTE : AES

TIETE S/A ADVOGADO : FERNANDO DE FARIA TABET AGRAVADO : Ministério Publico Federal

PROCURADOR : ALVARO STIPP PARTE RE : MUNICIPIO DE CARDOSO SP ADVOGADO : ROBERTO

DE SOUZA CASTRO PARTE RE : WALTER SANCHES MALERBA ADVOGADO : LINDOLFO DOS

SANTOS ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J RIO PRETO SP No. ORIG. : 2007.61.06.009537-0

4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP EMENTAAGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. ÁREA DO RESERVATÓRIO DE USINA HIDRELÉTRICA.

PRESERVAÇÃO DO ENTORNO. OBRIGAÇÃO DO CONCESSIONÁRIO DO SERVIÇO. PORTARIAS

1.415/1984 E 170/1987 DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA. DETERMINAÇÃO DE DEMARCAÇÃO

DA FAIXA DE SEGURANÇA.1. A obrigação de preservação do entorno da área do reservatório de usina

hidrelétrica cabe ao concessionário do serviço, nos termos do que dispõem as Portarias 1.415/1984 e 170/1987 do

Ministério de Minas e Energia, bem como do contrato de uso de bem público, celebrado entre a União Federal,

por intermédio da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e a agravante. Alegação de ilegitimidade para

compor o pólo passivo da lide afastada.2. O Contrato de Concessão de Uso de Bem Público para geração de

Energia Elétrica, firmado entre a agravante e a ANEEL, dispõe, entre outras obrigações, da observância da

legislação ambiental no que se relaciona à área total, assim como no que diz respeito especificamente às áreas

marginais, onde resta reconhecida a sua responsabilidade pelo descumprimento das normas e pelos danos

causados, inclusive com obrigação de realizar vistorias permanentes nas áreas marginais.3. A obrigação,

decorrente da lei e do próprio contrato, se relaciona à preservação ambiental da área de responsabilidade da

concessionária. Caso esta obrigação não seja cumprida, se torna viável a adoção de medidas práticas voltadas a
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assegurar o seu objetivo, sem prejuízo da eventual apuração de montante indenizatório. 4. Há plausibilidade na

determinação de demarcação da faixa de segurança que fixa o limite da área de responsabilidade da agravante,

tendo em vista a possibilidade de continuação das ações de devastação da área.5. Em sede de agravo de

instrumento tirado de provimento liminar concessivo cabe apenas análise prefacial e provisória dos requisitos da

fumaça do bom direito e do periculum in mora.6. A matéria de mérito em exame mais aprofundado tem seu leito

processual próprio na ação civil pública que aguarda julgamento em primeiro grau e lá é que deve ser

deslindada.7. Agravo de instrumento parcialmente provido .Tal responsabilidade não pode ser cobrada

solidariamente como pretende o MPF, visto que embora a obrigação de conservação e cuidado ambiental seja de

todos os sujeitos desta lide, cada um é responsável pela conservação ambiental na área que lhe pertence, pois,

repito a responsabilidade ambiental é do proprietário, não podendo ser delegada.A AES Tietê possui uma enorme

área no entorno da represa de Água Vermelha e sem dúvida é a maior responsável pelo seu (des)cuidado. Não

tomou qualquer providência que permitisse a geração de mata que protegesse o entorno do assoreamento, que

incrementasse o meio ambiente e as florestas típicas da região. Em resumo, a ré AES Tietê omite-se na realização

de uma política séria e cidadã de conservação da beleza e saúde daquele reservatório cujos lucros diariamente

aparecem na sua conta.Anoto aqui que nem a mais elementar operação de oxigenação do reservatório é feita por

qualquer das concessionárias, e isso inclui a AES Tietê. A hidrelétrica não possui licenciamento ambiental, não

repõe de qualquer forma o oxigênio que era difundido na água pelas quedas dagua que inundou, dificultando ainda

mais o processamento da gigante massa biológica em decomposição no leito - portanto alta demanda biológica de

oxigênio (seja pela poluição que nele é lançada, seja pelas matas inundadas), daí vermos águas turvas, paradas por

conta do represamento onde antes era uma queda dágua. Nossos reservatórios de água, um sucesso enquanto

reserva energética, são um modelo de fracasso ambiental, mantendo mansos e moribundos (por falta de oxigênio)

os cursos dágua onde antes do progresso havia viva água.Anoto que a ré detém a concessão em todo o rio Tietê

praticamente, portanto um pouco de trabalho de recuperação ambiental em toda sua área de atuação seria de

efeitos sensíveis para esse rio tão usado e maltratado pela nossa espécie.No caso destes autos, embora não afetada

a APP pela atividade antrópica do loteamento, está claro que na borda livre (que está dentro do limite de 30

metros) não há qualquer indício de isolamento, cuidado, reflorestamento, contenção de assoreamento. Nada, nada,

nada, nada. Portanto, caracterizado na área da AES Tietê , vale dizer, na sua área de responsabilidade, o

descumprimento de todas as normas legais (e contratuais) atinentes ao respeito pelo meio ambiente.Por tais

motivos, dentro da sua borda livre - que se encontra dentro da APP já fixada, é responsabilidade da AES Tietê a

demolição de quaisquer edificações (Novo Código Florestal, artigo 7º), a recomposição ambiental com espécies

nativas e adequadas ao regime de enchentes do local (mata ciliar), segundo plano aprovado pelo IBAMA, bem

como deve providenciar avaliação de necessidade de contenção de assoreamento já que a vegetação do local -

rasteira e rala - não é suficiente para tanto.Deverá também promover fiscalização, não só para garantir a

implementação e crescimento dos espécimes plantados, mas também para impedir que outras pessoas promovam

atividades antrópicas (especialmente o bosquejo) na área, sob pena de pagamento de multa de R$ 1.000,00 por

atividade antrópica constatada.5. 3 - Da responsabilidade do co-réu executor do projeto habitacional (loteador).O

loteador, está claro pelo documento de fls. 144/148, deslocou a execução do projeto para mais perto do rio

ilicitamente. Contudo, como visto, embora irregular do ponto de vista administrativo ou mesmo prejudicando os

proprietários que agora terão que ceder parte de suas terras em favor da APP, certo é que não houve afetação

ambiental decorrente diretamente de sua conduta, de modo não há reparação ambiental de sua responsabilidade,

sem prejuízo, obviamente, das ações de regresso.5. 4 - Da responsabilidade do proprietárioDa mesma forma que a

Concessionária, o proprietário é responsável pela sua área (Novo Código Florestal, artigo 7º), que começa

exatamente onde termina a borda livre da mesma.Como já observado acima, no item 4.3, foi fixada a APP em 15

metros, e a propriedade foi constatada a 70 metros da margem, motivo pelo qual não há construção ou intervenção

antrópica passível de correção neste caso. Em conclusão, em relação ao proprietário a ação improcede.5.5

Ressalva de intervenção de baixo impacto ambientalRessalvo das proibições de atividades antrópicas acima

lançadas, as atividades ou intervenções de baixo impacto ambiental, conforme descrito no Decreto Estadual

49.566/2005.Em particular, ressalvo também, a reserva de faixa de acesso à água, rampa de lançamento de barcos

(ambas, com no máximo 4 metros), ancoradouro ou pequenas estruturas de apoio às embarcações, além do acesso

de pessoas e animais desde que não ocorra a supressão e não comprometa a regeneração e a manutenção, a longo

prazo, da vegetação nativa, e não permita o escoamento de terra, areia ou detritos para o rio por drenagem de

água, nos termos do artigo 3º do Decreto Estadual 49.566/2005 e do artigo 9º do novo Código Florestal.Neste

particular entendo aplicável a norma levando em conta que a definição de área de preservação permanente

prestigia também o bem estar das populações humanas. É do sentir deste juízo que a presença humana consciente

naquele local é mais vantajosa que destrutiva para o meio ambiente, inclusive porque seus usuários têm interesse

em preservar os aspectos bucólicos da região para o seu próprio deleite.Assim, além de usuários, passam também

a cuidar, e se lá não estiverem - sabemos - não será o Estado que fiscalizará qualquer destruição. Basta constatar o

efetivo do IBAMA para a região para se inferir isso.5.6 Execução das obrasFinalizando, considerando a evidente e

notória superioridade financeira, técnica e operacional, além do fato de a Concessionária ter o dever contratual já

estabelecido de preservar o meio ambiente em extensa área, vale dizer em toda a borda livre, deverá a AES Tietê,
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projetar a recomposição ambiental incluindo a área do lote do particular que lhe faz divisa, até o limite da APP

fixada (30 metros) ou da borda livre, o que for maior (dependendo da inclinação da borda), permitindo assim que

a recomposição se faça de maneira uniforme, mais ágil e eficaz.A execução do projeto ambiental, bem como

eventual remoção de móveis, imóveis e obstáculos também caberá a Concessionária, que poderá cobrar nestes

autos o custo respectivo do proprietário quando da execução, respeitada a parcela de propriedade particular

atingida pela APP e as atividades nela desenvolvidas. Veja, repito, a obrigação da AES Tietê não é só de natureza

ambiental, mas também contratual, motivo pelo qual a sua responsabilidade não se limita àquela propriedade

trazida nesta lide, mas em toda área que se comprometeu a cuidar e conservar.A condenação, contudo, seguirá os

limites traçados no pedido inicial.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com apreciação do mérito, nos termos do

artigo 269, I do Código de Processo Civil para:1 - Condenar AES Tietê - a proceder a demarcação da borda livre

em todo o loteamento de forma a permitir a fiscalização do cumprimento das medidas de conservação consistentes

em:a - Demolição de obras e remoção de entulhos de todas as construções que estiverem em terreno da União, na

área denominada borda livre no prazo de 90 dias a contar da intimação desta, sob pena de multa diária de

R$5.000,00;b - Proibição de atividade antrópica e responsabilização da AES Tietê pela omissão em criar serviço

de fiscalização eficiente na área de entorno e observação de tal preceito legal e contratual, sob pena de multa de

R$ 1.000,00, por atividade/dia constatada.c - Confecção de projeto reflorestamento de toda a APP ou borda livre,

o que for maior, com espécies nativas das matas ciliares da região, de acordo com projeto aprovado pelo IBAMA,

visando inclusive o não assoreamento. O projeto deverá ser apresentado ao IBAMA em 90 dias após a intimação

desta sentença.d - implantação do projeto de reflorestamento na área da União, borda livre ou da APP, o que for

maior, até 90 dias após a intimação da sua aprovação, sob pena de multa diária no valor de R$ 1000,00, por

descumprimento, garantido o direito de cobrança nestes autos dos valores gastos, proporcionalmente à área

particular afetada.e - dever de acompanhar e fiscalizar o desenvolvimento da área recomposta, com atividades de

eliminação de pragas, substituição mudas mortas ou inviáveis, etc, fiscalização de invasões ou depredações,

durante o tempo que durar o contrato de concessão, sob pena de pagamento de multa de R$ 1.000,00 por

descumprimento constatado. A reparação feita espontaneamente pela AES Tietê, desde que eficaz, afasta a

incidência da multa acima. IMPROCEDEM os demais pedidos.Considerando a possibilidade de reconstituição da

área afetada, deixo de fixar indenização por danos irrecuperáveis.Tratando-se de ação civil pública, incabível a

condenação em custas e honorários advocatícios (art. 18 da Lei 7.347/1985).Oficie-se ao Ministro das Minas e

Energia comunicando o descumprimento do contrato de concessão nº 92/1999 ) no que tange as cláusula sexta,

incisos IV e V e subcláusula primeira, I, II, III, V alíneas a e b, VII, VIII alínea a, para que tome as providências

suficientes para que o patrimônio público hidrelétrico e ambiental seja protegido nos termos do contrato, com a

fixação de multas ou rescisão. Junte-se cópia da sentença e do contrato de concessão mencionado, bem como dê-

se ciência ao Ministério Publico Federal, que poderá acompanhar os desdobramentos administrativos da medida,

especialmente considerando que o contrato deverá ser renovado em breve.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0005076-20.2008.403.6106 (2008.61.06.005076-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 -

ALVARO LUIZ DE MATTOS STIPP) X JOSE MARRARA - ESPOLIO X MARIA CRISTINA

MARRARA(SP213095 - ELAINE AKITA E SP221274 - PAULO HUMBERTO MOREIRA LIMA) X CARINA

OMOTE TSUZUKI DE ALMEIDA X GIVANILDO MACIEL DE ALMEIDA(SP132095 - ISA MARIA DA

FONSECA BRANDAO) X ANTONIO FERREIRA HENRIQUE(SP044889 - ANTONIO DE JESUS BUSUTTI)

X MUNICIPIO DE CARDOSO - SP(SP161093 - ROBERTO DE SOUZA CASTRO E SP118034 - AMAURI

MUNIZ BORGES) X AES TIETE S/A(SP131351 - BRUNO HENRIQUE GONCALVES)

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal contra o

espólio de José Marrara, Carina Omote Tsuzuki de Almeida, Givanildo Maciel de Almeida, Antonio Ferreira

Henrique, Município de Cardoso e AES Tietê S/A, pretendendo a condenação dos réus a repararem o dano

ambiental causado em área de preservação permanente no entorno do reservatório artificial de Água

Vermelha.Com a inicial vieram documentos (fls. 19/127).Os réus foram citados. O Município de Cardoso

contestou arguindo a preliminar de incompetência do Juízo (fls. 149/162). A ré AES Tietê apresentou contestação

arguindo preliminar de ilegitimidade passiva (fls. 180/267). Os réus José Marrara, Carina Omote Tsuzuki de

Almeida e Givanildo Maciel de Almeida contestaram às fls. 271/283 e o réu Antonio apresentou contestação com

preliminar de ilegitimidade de parte (fls. 308/317).O Ministério Público Federal apresentou réplicas (fls. 287/299

e 319/320).O pedido de antecipação da tutela foi deferido em parte às fls. 322/324. As preliminares arguidas nas

contestações foram apreciadas e afastadas. Dessa decisão a AES Tietê interpôs agravo de instrumento perante o E.

TRF da 3ª Região (fls. 334/350) que obteve deferimento parcial do efeito suspensivo (fls. 353/574).As

testemunhas arroladas pela AES Tietê foram ouvidas por intermédio de Cartas Precatórias (fls. 447/492).As partes

apresentaram alegações finais às fls. 502/517, 522/530 e 531/533)Às fls. 546 o MPF requereu a declaração de

inconstitucionalidade do artigo 62 do novo Código Florestal.O réu Jose Marrara faleceu (fls. 563) e a

representação processual foi regularizada, substituindo-o por seu Espólio, representado por Maria Cristina

Marrara (fls. 567). FUNDAMENTAÇÃO1. PROLEGÔMENOSA questão tratada nestes autos, construções no
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entorno de reservatórios artificiais envolve uma série de considerações históricas e sociais, além da evidentemente

obrigatória questão legal, que também neste caso reveste-se de contornos ímpares.Mais do que a recomposição de

matas exuberantes, quase todas já tombadas no Estado de São Paulo (com o nome de progresso, querendo dizer na

verdade aumento populacional - confusão clássica de quantidade X qualidade), o regramento da ocupação dos

entornos dos lagos artificiais tem função de manter um mínimo de vegetação local nesses locais particularmente

fecundos, e também garantir a operação das hidrelétricas por toda sua vida útil programada (em regra, 100 anos,

embora a atribuição centenária seja tida por alguns como modesta, há barragens milenares ainda em

funcionamento - vg Barragem de Anfengtang, China, em funcionamento desde 581 AC).Lógico que as barragens

milenares não se destinam a geração de energia, mas do ponto de vista da engenharia se mantém impermeáveis e

estáveis como reservatórios. No caso de barragens destinadas a geração de energia há um complicador que pode

influenciar brutalmente na vida útil da barragem (enquanto geradora de energia) chamado assoreamento. O

assoreamento faz com que o reservatório vá ficando mais raso até que o nível do coletor de água para as turbinas

seja atingido. Sem este uma barragem pode ser reformada, as turbinas trocadas, indefinidamente, mas não há

como aprofundar novamente um reservatório gigantesco.Portanto, não se trata de questão somente ambiental, mas

também de avaliação que envolve o interesse público na manutenção e cuidado na geração de energia elétrica.Em

análise no presente caso, a represa de Água Vermelha, cuja hidrelétrica iniciou atividades em 1978, e está sob o

comando da atual concessionária, com o mesmo contrato, desde 1999.A inicial deixa claro a complexidade das

questões a serem avaliadas porque há vários entes envolvidos, e todos com obrigações ambientais sobre a área,

devendo a análise separar tais responsabilidades uma a uma para a correta fixação da reparação que eventualmente

vier a ser determinada.Outra conclusão que exsurge dos estudos feitos para o julgamento desta matéria é que a

propositura de uma só ação contra a União e AES Tietê obrigando a demarcação, documentação, conservação e

recomposição da borda livre do reservatório teria possibilitado uma atividade ambiental infinitamente mais

eficiente, seja em custo de processamento (que consome dinheiro público) seja na obtenção de resultados. De

qualquer forma, esta hipótese pode ser realizada a qualquer tempo e não afasta a obrigação e necessidade de

apreciação desta, já apresentada a julgamento.2. GLOSSÁRIOEm se tratando de assunto técnico, e considerando

que a AES Tietê trouxe colaboração esclarecedora sobre os conceitos que ora se utilizará, explicito alguns termos

técnicos para permitir melhor entendimento e evitar confusões.Assim, temos:Borda livre - A borda livre (ou folga,

revanche, freeboard) é a distância vertical entre a crista da barragem e o nível das águas do reservatório e objetiva

a segurança contra o transbordamento, que pode ser provocado pela ação de ondas formadas pela ação dos ventos,

evitando danos e erosão no talude de jusante .Considerando que hipoteticamente a água do reservatório para de

subir ao transbordá-lo, a União desapropria toda a área do entorno até esse nível, que representa o maior alcance

que a água pode chegar, evitando assim alagamento de construções e acidentes, caso a água suba além do nível

máximo de operação. É a margem mais extensa e externa do reservatório.Toda área entre a margem do

reservatório e a cota (altura) da crista representa a borda livre e pertence à União - no caso, sob responsabilidade

da Concessionária.Especificamente no caso do Reservatório de Água Vermelha, a borda livre tem 2,7 metros

acima da cota máxima de operação (maxima maximorum).Para o correto entendimento da sentença,

denominaremos borda livre a projeção horizontal - em terra - do nível máximo de operação (maxima maximorum)

até o nível da crista da barragem.Faixa de segurança - situa-se entre o nível mínimo de operação e o nível máximo

de operação (maxima maximorum), e representa a faixa de operações hidráulicas do reservatório. São os níveis

dentro dos quais o reservatório opera com segurança.Área de Preservação Permanente - APP: área protegida por

Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a

estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o

bem-estar das populações humanas. Cota ou nível - altura da lâmina de água do reservatório com projeção em

terra (inundação) variável conforme a declividade da margem. Assim, partindo de um ponto na margem, um metro

a mais na cota (leia-se um metro mais cheio o reservatório) pode representar zero de deslocamento (barranco

vertical) ou muitos metros de deslocamento (numa margem quase plana). É importante entender que o nível da

água (conceito vertical) avança mais ou menos conforme a declividade do terreno (conceito horizontal) para

entender as consequências da utilização de um ou outro. De qualquer forma, como regra, os reservatórios tem suas

marcações por níveis porque é o método efetivo de avaliação em se tratando de líquidos (interessa para eles o

volume de água e o desnível disponível). Todavia, em se tratando de tema ambiental - e daí interessa a terra como

base para a área de preservação - como regra a medida é horizontal, portanto uma extensão de terra tomada

geralmente da beira da água por X metros. São, como visto, conceitos diferentes.3. A APLICAÇÃO DA LEI

AMBIENTAL NO TEMPO - O NOVO CÓDIGO FLORESTALEmbora os reservatórios do Estado de São Paulo

tenham sido construídos a partir de 1960 (Euclides da Cunha) no período de 1965 até 1985, a fixação de áreas de

preservação permanente no entorno de reservatórios artificiais não foi assunto que recebeu a devida atenção do

legislador no Código Florestal antigo (Lei 4771/65). De fato, a construção de usinas hidrelétricas não era realidade

cotidiana e então os lagos artificiais não foram contemplados adequadamente naquela Lei, vez que embora tivesse

definido que o entorno dos reservatórios artificiais seria Área de Preservação Ambiental (artigo 1º, 2º, II da Lei

4771/65) não lhe fixava a medida, o que afetou sobremaneira sua função ambiental protetiva. Diante da omissão

em assunto que reclamava regulamentação, o Poder Executivo no âmbito do CONAMA editou a Resolução 302,
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que por muitos - inclusive este juízo - foi considerada inconstitucional por violação ao princípio da legalidade

(Constituição Federal, artigo 5º) vez que limitaria direitos inerentes à propriedade. O novo Código Florestal (Lei

12651/2012) avançou, ainda que timidamente, nesse sentido, fixando as medidas da APP em reservatórios

artificiais no seu artigo 4º, III c/c 5º, bem como estabeleceu regras de transição para os reservatórios que não

possuam licenciamento ambiental (a grande maioria) no artigo 62. A pergunta que se coloca é se o código pode

afetar questões ambientais jurídicas já em curso.Pois bem, a presente Ação Civil Pública tem nítido caráter

reparatório, portanto de natureza civil, operacionalizando o disposto no artigo 225, 3º da Constituição Federal:Art.

225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à

sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as

presentes e futuras gerações.(...) 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de

reparar os danos causados.A demanda para obter a efetiva reparação de um dano ambiental deve ser voltada para o

futuro, não podendo se apegar ao passado e as regras jurídicas anteriormente vigentes. Com efeito, a obrigação

reparatória ambiental não está atrelada à necessidade de punir àquele que, seguindo as regras da época do fato,

praticou uma infração ambiental. O dever cível de reparar o dano ambiental causado se justifica, em prol da

presente e das futuras gerações, e, nesse sentido, é desgarrado do passado, não havendo razão que justifique, em

princípio, a aplicação de legislação já revogada, seja ela mais ou menos restritiva aos direitos individuais. Vale

frisar:Por igual, a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992) ressaltou essa

dimensão temporal, averbando, no Princípio 3, que o direito ao desenvolvimento deve ser exercido de modo a

permitir que sejam atendidos equitativamente as necessidades [...] das gerações atuais e futuras.No ordenamento

jurídico pátrio, o art. 225, caput, da Constituição Federal, refere-se expressamente à solidariedade intergeracional,

ao impor ao Poder Público e à coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e

futuras gerações .Quer-se com isso dizer que, independentemente das normas vigentes anteriormente, a

restauração de condições favoráveis ao meio ambiente deve se focar no futuro, garantindo o exercício desse

relevante direito às próximas gerações. Daí, costuma-se afirmar que, em matéria de responsabilidade civil

ambiental, não importa quem foi o efetivo degradador (obrigação propter rem), suas intenções (responsabilidade

objetiva), ou mesmo se, na época do fato, não foram adotadas medidas para evitar a ofensa ao meio ambiente, não

havendo que se falar, portanto, na existência de situações jurídicas consolidadas ou no direito adquirido de poluir

ou degradar. Em matéria ambiental vale o direito difuso, das presentes e das futuras gerações, de obter um meio

ambiente sadio e equilibrado, respeitando-se normas e regras ditadas pelo atual legislador. Destarte, não pode

prevalecer direito individual quando em jogo o advento de uma norma de ordem pública, de aplicação geral e

imediata, emanada do interesse coletivo em detrimento do particular:Não se cogita da invocação de direito

adquirido pelo loteador ou adquirente para poder edificar, ainda que tenha havido aprovação do parcelamento em

data anterior. Prevalece o interesse público e não há direito adquirido de desmatar.(TJSP, 4ª Câmara, ApCiv

147.488-1/2, julg. 12/09/1991, relator Des. Lobo Júnior) Seguindo-se igual ideia (e então irrelevante que as novas

regras sejam mais ou menos restritivas ao direito anterior), não há razão que justifique a aplicação de norma

revogada à recomposição de dano ambiental que pretende adequar a degradação ambiental indesejada à

regularização atualmente traçada pelo legislador. O que verdadeiramente interessa é que seja recomposto, em

matéria ambiental, o estado das coisas, garantindo-se a observância das normas no momento vigentes.Trago

julgado norteador do STJ: [...]De toda maneira, não se deve esperar solução hermenêutica mágica que esclareça,

de antemão e globalmente, todos os casos de conflito intertemporal entre o atual e anterior Código Florestal. No

entanto, na ausência de fórmula pronta e acabada, quase automática, podem aqui ser externadas algumas regras

técnicas, aliás válidas para outros campos do direito material informado pela ordem pública.O esquema é bem

simples: o novo Código Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, direitos ambientais

adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as necessárias compensações ambientais o

patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite

constitucional intocável e intransponível da incumbência do Estado de garantir a preservação e restauração dos

processos ecológicos essenciais (art. 225, 1º, I). No mais, não ocorre impedimento à retroação e alcançamento de

fatos pretéritos Em se tratando, portanto, de definição de área de proteção ambiental no entorno de reservatórios

artificiais em ação civil de reparação, aplica-se o novo Código Florestal para casos ocorridos antes mesmo da sua

edição, destacando-se - como se verá abaixo - que os limites legalmente fixados não destoam das regras que eram

utilizadas pelo Estado para balizar a matéria (Resolução Conama 302).3.1 APP dos reservatórios artificiaisO novo

código florestal tratou a questão das APP dos entornos de reservatórios (naturais ou artificiais) com duas

abordagens. Uma, na definição de suas medidas, que transcrevo:Da Delimitação das Áreas de Preservação

PermanenteArt. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos

desta Lei:(...)II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de:a) 100 (cem)

metros, em zonas rurais, exceto para o corpo dágua com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal

será de 50 (cinquenta) metros;b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;III - as áreas no entorno dos reservatórios

dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos dágua naturais, na faixa definida na

licença ambiental do empreendimento (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).Art. 5o Na implantação de
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reservatório dágua artificial destinado a geração de energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição,

desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo empreendedor das Áreas de Preservação Permanente

criadas em seu entorno, conforme estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30

(trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de

30 (trinta) metros em área urbana. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012).A segunda forma veio nas

disposições transitórias, evidentemente tomadas para tentar acomodar politicamente as mais variadas situações de

má conservação do meio ambiente e do entorno já em curso há vários anos, especialmente pela desídia das

concessionárias que os exploram (em se tratando de reservatórios artificiais, esse é o motivo principal).De tais

disposições, destaca-se pela pertinência com o caso concreto, o artigo 62 da mesma Lei, cujo teor também

transcrevo:Das Áreas Consolidadas em Áreas de Preservação PermanenteArt. 62. Para os reservatórios artificiais

de água destinados a geração de energia ou abastecimento público que foram registrados ou tiveram seus contratos

de concessão ou autorização assinados anteriormente à Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, a

faixa da Área de Preservação Permanente será a distância entre o nível máximo operativo normal e a cota máxima

maximorum.Por ter adotado nas disposições transitórias critério completamente diverso do adotado ao fixar as

APP, o referido artigo recebeu várias críticas e mesmo alegações de inconstitucionalidade.Passo, a seguir a avaliar

tal aspecto.3.2 Verificação de Constitucionalidade - artigo 62Pois bem, em relação aos primeiros dispositivos que

fixaram as regras de APP em reservatórios, não há qualquer dístico de inconstitucionalidade, nem alegação das

partes, valendo destacar que de forma geral replicam as regras que existiam no antigo regramento (100 metros de

APP para áreas rurais e 30m de APP para áreas urbanas). O mesmo se diga para as regras de APP impostas para o

licenciamento ambiental de tais reservatórios (artigo 5º).Já em relação ao artigo 62, que tange exatamente a

matéria dos autos, vale dizer, atividade antrópica nas margens de reservatório artificial, a conclusão é

outra.Destaco, inicialmente que em um primeiro momento este juízo entendeu que o referido artigo era

constitucional, vez que somente havia alterado o critério de delimitação da área de proteção ambiental de

horizontal (tantos metros a partir da margem) para vertical (entre os níveis x e y do reservatório), sem que isso

representasse necessariamente redução do espaço de proteção ambiental, já que em áreas de baixa declividade a

alteração de um metro de nível pode corresponder a vários metros em terra. Todavia, na prática a teoria se

mostrou outra, evidenciando o equívoco do legislador em adotar as cotas máxima e máxima maximorum, bem

como o desacerto daquela interpretação inicial por este juízo tomada. Sim, como se percebe nestes autos - e em

tantos outros - o legislador se utilizou do critério de cotas (níveis de água do reservatório) para definir o espaço de

proteção ambiental (APP). Todavia, não considerou que há reservatórios onde estas têm a mesma medida (cotas

máxima e máxima maximorum iguais) e então condenou a norma a não ter eficácia já que se ambas tem a mesma

medida então não haveria nesse reservatório área de proteção ambiental (ou ela seria igual a 0, como queiram).

Não se sustenta também porque representaria retrocesso na proteção ambiental traçada pelo ordenamento

ambiental anterior.A lógica da conclusão é irretocável, mas não se sustenta juridicamente pelo fato de que não se

concebe situação onde uma margem de reservatório (natural ou artificial) não seja protegida do ponto de vista

ambiental, visto que esta região de limite água/solo é de especial importância e fragilidade.Ademais, o critério

vertical - cotas - é por demais variável e redunda em inaceitáveis diferenças de medidas, fazendo que num mesmo

reservatório haja áreas de preservação ambiental estreitas (e portanto inviáveis, inúteis para proteger o entorno)

onde a margem for íngreme e áreas de preservação ambiental extensas (e portanto afrontando o direito de

propriedade) onde a margem for plana ou pouco íngreme.Posto isso, resta claro que um dispositivo de Lei

ambiental que adota critérios que resultam em nenhuma proteção ambiental ou de outro giro afronta o direito de

propriedade, é inconstitucional, por violar o artigo 186 e 225 da Constituição Federal.Além disso, o critério

adotado diverge inclusive dos critérios adotados na nova legislação para os novos reservatórios, implicando em

violação ao princípio da isonomia no tratamento dos proprietários de terras no entorno de reservatórios artificiais,

agraciando o proprietário de um empreendimento antigo com APP igual a zero metros, enquanto o proprietário de

um empreendimento novo (leia-se após 24 de agosto de 2001) terá sua propriedade limitada em pelo menos 30 ou

100 metros (dependendo se a área for urbana ou rural - artigos 4º e 5º da Lei 12.651/2012).Por tais motivos,

reconheço a inconstitucionalidade do artigo 62 da Lei 12.651/2012.Considerando a inconstitucionalidade da

norma de transição, somada à necessidade de adoção de uma regra protetiva ao meio ambiente para aplicação no

caso concreto, é de se aplicar o artigo 4º retro mencionado, quando o reservatório possuir licenciamento

ambiental:III - as áreas no entorno dos reservatórios dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento

de cursos dágua naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento; (Incluído pela Lei nº 12.727,

de 2012).Na sua falta, considerando que os represamentos foram anteriores à regra de licenciamento ambiental

(caso dos autos) e também considerando que não há notícia de que tenham obtido o necessário licenciamento

ainda, por analogia, aplica-se a mesma regra que rege o licenciamento dos reservatórios artificiais atuais (Lei

12.651/2012, artigo 4º, III) combinada com a regra que lhes norteia (Lei 12.651/2012, artigo 5º) que além de

manterem coerência com as disposições relativas aos reservatórios naturais (artigo 4º, II) guardam similitude com

o critério que era adotado anteriormente pela Resolução CONAMA 302 - artigo 3º) para reservatórios artificiais

(critério horizontal - X metros contados em terra a partir da margem).Art. 4º Considera-se Área de Preservação

Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei:(...)III - as áreas no entorno dos reservatórios
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dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos dágua naturais, na faixa definida na

licença ambiental do empreendimento;Art. 5o Na implantação de reservatório dágua artificial destinado a geração

de energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão

administrativa pelo empreendedor das Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme

estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100

(cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros em área

urbana. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012).Assim sendo, fixo o dispositivo legal e, portanto, a premissa

que norteará a presente decisão como sendo o artigo 4º, III c/c artigo 5º, ambos da Lei 12651/2014 e por

conseguinte, delimito a APP em 30 metros (mínimo legal) para áreas rurais e 15 para áreas urbanas.Aplico as

medidas em seu mínimo na falta de estudos de licenciamento ambiental que permitissem conclusão pela

necessidade de maior distância, afetando o direito de propriedade no mínimo possível.4. BORDA LIVRE X

APPFixados os conceitos, tem-se que conforme a declividade do terreno, a borda livre pode ultrapassar os 15 ou

30 metros da APP, porque ambas partem do nível máximo mas a APP tem distancia fixa enquanto a borda livre

depende da inclinação (no caso de Água Vermelha 2,7 metros acima do nível máximo operacional). Se isso

ocorrer, toda a responsabilidade pela preservação da APP estará em solo da União concedido à ré.4.1 Borda Livre

do reservatório Água Vermelha e APPComo já dito, para a construção foi desapropriada toda a área que seria

invadida caso o reservatório transbordasse. Todavia, como o reservatório não opera nesse nível, existe uma faixa

extra denominada Borda Livre, que é justamente para garantir segurança de operação e manutenção ambiental do

entorno (cf glossário já delineado acima).Tal área pertence à União e não ao proprietário do imóvel (rancho, lote,

clube, Prefeitura, etc) que está próximo às margens.Sim, a rigor toda a área de entorno, diretamente banhada pelo

reservatório e até o limite da borda livre pertence à União Federal. Aliás, o contrato de concessão não lhe exime

da obrigação ambiental nessa área, embora o Ministério Público Federal tenha preferido instar somente a

concessionária AES Tietê, por conta do compromisso contratual. Mas fique claro que a responsabilidade

ambiental que a União conferiu às concessionárias não a imuniza de responder pelos danos, porque tal

terceirização do cuidado vale somente entre aquelas partes contratantes. Então, se a União se omite na checagem

do cumprimento contratual neste aspecto, poderá sim ser acionada, pois, como dito, o proprietário da terra não

pode delegar a responsabilidade ambiental.De qualquer forma, e por isso mesmo, por pertencerem à União, os

cuidados ambientais em tal faixa nestes autos são de responsabilidade da concessionária, assumidos no contrato de

concessão (reservatório de Água Vermelha - Contrato nº 92/1999 ) que fixa, dentre outras, na cláusula

sexta:CLÁUSULA SEXTA - ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA E CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO DOS

APROVEITAMENTOS HIDRELÉTRICOS.(...)IV. observar a legislação ambiental e de recursos hídricos,

atendendo às exigências contidas nas licenças já obtidas e providenciando os licenciamentos complementares

necessárias, respondendo pelas consequências do descumprimento das leis, regulamentos e licenças; V. realizar a

gestão dos reservatórios dos Aproveitamentos Hidrelétricos e respectivas áreas de proteção;(...)O tema de uso do

entorno, por sua importância, ganhou detalhado contorno contratual:Subcláusula Primeira - A Concessionária

deverá adotar no que diz respeito a cessão de direito de uso de áreas marginais e ilhas nos reservatórios

hidrelétricos, os seguintes procedimentos: I. realizar vistoria permanente e manter diagnóstico atualizado da

situação das áreas marginais e ilhas nos reservatórios com identificação e cadastramento das ocupações, à

disposição da ANEEL ou do órgão fiscalizador por ela designado; II. elaborar, em articulação com as

comunidades envolvidas e outros órgãos gestores, um Plano Diretor para cada reservatório, objetivando o

disciplinamento, preservação e implementação de plano de usos múltiplos, em especial os de interesse público e

social, de acordo com Planos da Bacia Hidrográfica, Planos Regionais de Desenvolvimento, Planos Diretores ou

Planos de uso e ocupação dos solos municipais; III. celebrar, com terceiros, contratos de cessão de direito de uso

de áreas marginais aos reservatórios, gratuitas quando estiver presente interesse público e social ou onerosa nos

demais casos; a) os critérios de pagamento pelo uso das áreas marginais aos reservatórios a serem estabelecidos

nos contratos de cessão onerosa pela Concessionária com terceiros, deverão observar os valores médios de

arrendamento e/ou aluguel de áreas na região, considerando-se, para tanto, a finalidade específica de utilização

dessas áreas (agropecuária, lazer e outros), em observância aos procedimentos preconizados pelas normas técnicas

da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas nos NBR 8799 (áreas rurais), NBR 5676 (áreas urbanas) e

NBR 8951 (glebas urbanizadas), ou as que venham a sucedê-las; b) ocorrendo divergências entre a Concessionária

e os interessados ou detentores do direito de uso, que não sejam amigavelmente solucionadas, a matéria deverá ser

submetida, por iniciativa de qualquer das partes, à apreciação da ANEEL, ou órgão fiscalizador por ela designado,

que efetuará mediação objetivando composição amigável e, não havendo acordo, dirimirá o conflito no âmbito

administrativo segundo procedimentos específicos a serem definidos pela ANEEL;IV. no caso de outorga para

captação de água e lançamento de efluentes o outorgado terá garantido o livre acesso e o uso de área necessária

marginal ao reservatório, sem prejuízo das responsabilidades descritas nos itens a, b e c do inciso V e no inciso

VII; V. estabelecer que nos contratos de cessão de direito de uso de áreas marginais aos reservatórios fiquem

claramente definidas as condições de operação e segurança dos aproveitamentos hidrelétricos e as restrições e

responsabilidades a serem observadas pelos usuários, especialmente: a) as que obrigam a observância e o

cumprimento da legislação pertinente, referentes à proteção do Meio Ambiente, ao uso dos Recursos Hídricos, aos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     647/1524



direitos de Mineração e ao Código Florestal; b) as restrições relativas à instalação de edificações permanentes e ou

temporárias, utilização do solo, lançamento de efluentes não tratados, aterros sanitários ou entulhos de qualquer

espécie;c) os prazos de vigência, bem como os critérios de prorrogação, não admitindo ultrapassar o prazo da

concessão de geração de energia elétrica; VI. respeitar os contratos de cessão de direito de uso das áreas marginais

aos reservatórios já celebrados com terceiros, quer através de cessões gratuitas ou onerosas, bem como os que se

encontram em processo de formalização, devendo cumprir obrigatoriamente o prazo contratual, não podendo ser

revogado a critério exclusivo da Concessionária, salvo por descumprimento das obrigações constantes no contrato

de cessão de direito de uso; VII. estabelecer que a Concessionária permanecerá fiscalizando as áreas dentro de sua

concessão no que for de sua estrita competência, não eximindo os usuários das responsabilidades naquilo que lhes

couberem; VIII. determinar que as atividades oriundas dos Contratos de cessões onerosas, sejam obrigatoriamente

contabilizadas separadamente e que: a) o eventual valor líquido positivo apurado, resultante das cessões onerosas

seja obrigatoriamente reinvestido, pela Concessionária em benefício da conservação dos recursos hídricos e do

meio ambiente da bacia hidrográfica onde estiver inserido o empreendimento hidrelétrico, ou segundo

procedimentos específicos a serem definidos pela ANEEL; b) os Contratos, demonstrativos e registros das

atividades deverão ser mantidos pela Concessionária ficando à disposição da Fiscalização da ANEEL ou órgão

fiscalizador por ela designado; c) as referidas atividades sejam controladas em conta bancária vinculada, aberta

para esse fim, registrada contabilmente em nível suplementar, até a definitiva aplicação dos recursos; IX. o uso

das áreas marginais e ilhas nos reservatórios de hidrelétricas, pela própria concessionária, para outras finalidades

diferentes do objeto da concessão outorgada e do disciplinamento neste contrato, deverá ser previamente

autorizado pela ANEELPortanto, a responsabilidade de conservação ambiental do réu (proprietário) e da AES se

aplicam em faixas de solo diversas mas limítrofes, impondo-se o cuidado de se estabelecer claramente a

propriedade da União (endereçada à concessionária) e a propriedade do particular - dono do rancho ou casa

próximo ao reservatório, vez que embora as medidas de proteção ambiental não se afetem conforme o

proprietário, sua responsabilidade deverá ser cobrada conforme o trecho de terra afetado pela APP. Vale repetir,

conforme a declividade do terreno a borda livre (que representa o limite das propriedades) pode estar além da

APP.Assim, malgrado o proprietário e a ré AES Tietê tenham obrigações ambientais com o entorno, a

concessionária tem um plus obrigacional contratual na conservação e manutenção da borda livre, além do dever de

fiscalizar.4.2 Fixação da medida da APP (Imóvel urbano ou rural - critérios)Fixada a premissa de que a lei que

fixa a APP para reservatórios artificiais aplicável neste feito, em razão da declaração de inconstitucionalidade do

artigo 62, será o artigo 4º, III e combinação com o artigo 5º - conforme consta da fundamentação supra, importa

fazer uma avaliação da característica da região do imóvel dos autos, se urbana ou rural, com base no critério legal

previsto no artigo 3º, XXVI do Código Florestal Novo:XXVI - área urbana consolidada: aquela de que trata o

inciso II do caput do art. 47 da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009; (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).Por

oportuno, trago o referido dispositivo legal:Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de assentamentos

urbanos, consideram-se: II - área urbana consolidada: parcela da área urbana com densidade demográfica superior

a 50 (cinquenta) habitantes por hectare e malha viária implantada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes

equipamentos de infraestrutura urbana implantados: a) drenagem de águas pluviais urbanas; b) esgotamento

sanitário; c) abastecimento de água potável; d) distribuição de energia elétrica; ou e) limpeza urbana, coleta e

manejo de resíduos sólidos; Ressalto, novamente, que o legislador ambiental não inovou, vez que critério

extremamente semelhante também era utilizado (Resolução CONAMA 302 - artigo 2º, V):Destaco, contudo, no

critério legal adotado, a ausência de exigência de definição por parte do poder público de que a área seja urbana

(fato que depende de Lei Municipal), e entendo a opção do legislador como forma de prestigiar a ocupação e

exploração de áreas rurais que acabam se tornando preferência de humanos, o que atende a função social da

propriedade rural, previsto no artigo 182, III da Constituição Federal :Art. 186. A função social é cumprida

quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei,

aos seguintes requisitos:(...)II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio

ambiente;(...)No caso dos autos - Loteamento Estância Beira Rio - observo as seguintes características de

ocupação urbana:Densidade urbana, drenagem de águas pluviais, esgotamento sanitário, abastecimento de água

potável, distribuição de energia elétrica, limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos Portanto,

considerando que há densidade demográfica, somada à presença dos itens previstos nas alíneas a,b,c,d,e, concluo

se tratar de Loteamento em área urbana conforme legislação ambiental, e portanto com APP de 15 metros, nos

termos do artigo 4º III, 5º e 47 da Lei 2.651/2012.4.3 Distância constatadaConforme (laudo/Boletim de

ocorrência, vistoria do Ibama) (fls. 22 e 64/65) o imóvel residencial está a 75,5 metros da cota máxima do

reservatório, portanto não invade a área de proteção ambiental, e isso será levado em conta na fixação das

responsabilidades, abaixo.5 DAS RESPONSABILIDADESA responsabilidade, nesta ação é imputada a quatro

pessoas:Município de Cardoso - SP;AES Tietê;Executor do projeto de loteamento e, finalmente,Proprietário do

imóvel5. 1 - Responsabilidade do Município de Cardoso Todo município tem a obrigação de pautar as suas

atividades em consonância com a proteção e conservação do meio ambiente. Tal obrigação é endereçada

igualmente a todos os entes do estado federado pelo artigo 23 da Constituição Federal, cujos incisos destaco:Art.

23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:(...)VI - proteger o meio
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ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;(...)XI -

registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e

minerais em seus territórios;Portanto, na sua esfera de competência o Município tem o dever de proteger o meio

ambiente e combater a poluição, preservar as florestas, fauna e flora, etc.Logicamente, daí decorre que os atos

administrativos de autorização de obras de qualquer natureza, que são fiscalizados pelo Município devem se

nortear por vários comandos constitucionais, dentre eles os acima destacados. Daí resulta que sim, em todo projeto

aprovado que contiver previsão de dano ao meio ambiente que não foi proibida, há responsabilidade do

Município; da mesma forma, considerando a obrigação de fiscalização, mesmo que o projeto esteja correto, se não

for executado corretamente e assim ofender o meio ambiente, haverá - na mesma medida que tem o poder/dever

de fiscalizar - responsabilidade pelo resultado danoso.Embora este juízo entenda - acompanhando entendimento

dos Tribunais Superiores - que a responsabilização objetiva do Estado, nos termos do artigo 37, 6º da Constituição

Federal derive somente de condutas comissivas de seus agentes, não está afastada a sua responsabilização por

culpa subjetiva nos casos omissivos.Todavia, em se tratando de propriedade privada em cuja construção o

Município não teve participação ou uso direto, tenho que não pode ser responsabilizado pela reparação, sob pena

de - pela via indireta - permitir a utilização de dinheiro público municipal para o pagamento de reparação por ato

ilícito de particulares.Assim, se caracterizado o dano e a omissão relevante do Município, sua responsabilidade

deve ser delineada com obrigação de não mais proceder omissivamente com a fixação de multa pelo

descumprimento, iniciando tal atividade com a fiscalização sobre o cumprimento de demolição / recomposição

eventualmente determinada nesta decisão.No caso dos autos, considerando o dever de fiscalização de obras

(especialmente loteamentos) atribuído ao município, resta clara a culpa decorrente da negligência. Todavia,

considerando a não afetação da APP, e portanto a inexistência de obras de demolição/recomposição a serem

fiscalizadas em decorrência, deixo de responsabilizar o Município de Cardoso, admoestando-o, contudo, para que

fiscalize e observe com rigor os projetos e construções quanto ao aspecto da legislação ambiental.5. 2 -

Responsabilidade da AES Tietê As empresas que exploram economicamente águas represadas e as

concessionárias de energia elétrica serão responsáveis pelas alterações ambientais por elas provocadas e obrigadas

a recuperação do meio ambiente, na área de abrangência de suas respectivas bacias hidrográficas (artigo 23 da Lei

8171/91).Além do reservatório propriamente dito, a Concessionária recebe da União uma borda livre no seu

entorno, que foi previamente desapropriada com a finalidade, como dito, de preservar estratégica e

ambientalmente o reservatório. Conforme já mencionado, quando da apreciação da antecipação da tutela e como

visto pelo contrato de concessão 92/1999, a AES Tietê S/A é a pessoa jurídica responsável por cuidar e conservar

de toda a margem do reservatório que foi desapropriada. Faz parte das obrigações inerentes à concessão que

explora, e não bastasse o aspecto ambiental, do ponto de vista estratégico também essa atribuição lhe interessa,

pois o assoreamento das margens pode inclusive prejudicar a vida útil do reservatório, danificando o investimento

público feito na construção da hidrelétrica.Fica muito claro que a obrigação com a conservação em área tão vasta

necessita de investimentos e atuação permanente, coisa que não vem sendo desenvolvido pela AES de forma

efetiva, aliás isso não é feito em qualquer reservatório que esse juiz tenha conhecido (de Barra Bonita até Foz do

Iguaçu, ou até Porto Militão - as concessionárias não cuidam da borda livre e ponto).A AES Tietê é

concessionária da União e deveria contratualmente manter a borda livre bem conservada, além da APP que nela

estiver localizada, conforme fundamentação.Neste sentido, trago julgado:AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº

0022076-18.2008.4.03.0000/SP 2008.03.00.022076-8/SP RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO

MORAES AGRAVANTE : AES TIETE S/A ADVOGADO : FERNANDO DE FARIA TABET AGRAVADO :

Ministério Publico Federal PROCURADOR : ALVARO STIPP PARTE RE : MUNICIPIO DE CARDOSO SP

ADVOGADO : ROBERTO DE SOUZA CASTRO PARTE RE : WALTER SANCHES MALERBA

ADVOGADO : LINDOLFO DOS SANTOS ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J RIO PRETO SP

No. ORIG. : 2007.61.06.009537-0 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP EMENTAAGRAVO DE

INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. ÁREA DO RESERVATÓRIO

DE USINA HIDRELÉTRICA. PRESERVAÇÃO DO ENTORNO. OBRIGAÇÃO DO CONCESSIONÁRIO DO

SERVIÇO. PORTARIAS 1.415/1984 E 170/1987 DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA.

DETERMINAÇÃO DE DEMARCAÇÃO DA FAIXA DE SEGURANÇA.1. A obrigação de preservação do

entorno da área do reservatório de usina hidrelétrica cabe ao concessionário do serviço, nos termos do que

dispõem as Portarias 1.415/1984 e 170/1987 do Ministério de Minas e Energia, bem como do contrato de uso de

bem público, celebrado entre a União Federal, por intermédio da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL)

e a agravante. Alegação de ilegitimidade para compor o pólo passivo da lide afastada.2. O Contrato de Concessão

de Uso de Bem Público para geração de Energia Elétrica, firmado entre a agravante e a ANEEL, dispõe, entre

outras obrigações, da observância da legislação ambiental no que se relaciona à área total, assim como no que diz

respeito especificamente às áreas marginais, onde resta reconhecida a sua responsabilidade pelo descumprimento

das normas e pelos danos causados, inclusive com obrigação de realizar vistorias permanentes nas áreas

marginais.3. A obrigação, decorrente da lei e do próprio contrato, se relaciona à preservação ambiental da área de

responsabilidade da concessionária. Caso esta obrigação não seja cumprida, se torna viável a adoção de medidas

práticas voltadas a assegurar o seu objetivo, sem prejuízo da eventual apuração de montante indenizatório. 4. Há
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plausibilidade na determinação de demarcação da faixa de segurança que fixa o limite da área de responsabilidade

da agravante, tendo em vista a possibilidade de continuação das ações de devastação da área.5. Em sede de agravo

de instrumento tirado de provimento liminar concessivo cabe apenas análise prefacial e provisória dos requisitos

da fumaça do bom direito e do periculum in mora.6. A matéria de mérito em exame mais aprofundado tem seu

leito processual próprio na ação civil pública que aguarda julgamento em primeiro grau e lá é que deve ser

deslindada.7. Agravo de instrumento parcialmente provido .Tal responsabilidade não pode ser cobrada

solidariamente como pretende o MPF, visto que embora a obrigação de conservação e cuidado ambiental seja de

todos os sujeitos desta lide, cada um é responsável pela conservação ambiental na área que lhe pertence, pois,

repito a responsabilidade ambiental é do proprietário, não podendo ser delegada.A AES Tietê possui uma enorme

área no entorno da represa de Água Vermelha e sem dúvida é a maior responsável pelo seu (des)cuidado. Não

tomou qualquer providência que permitisse a geração de mata que protegesse o entorno do assoreamento, que

incrementasse o meio ambiente e as florestas típicas da região. Em resumo, a ré AES Tietê omite-se na realização

de uma política séria e cidadã de conservação da beleza e saúde daquele reservatório cujos lucros diariamente

aparecem na sua conta.Anoto aqui que nem a mais elementar operação de oxigenação do reservatório é feita por

qualquer das concessionárias, e isso inclui a AES Tietê. A hidrelétrica não possui licenciamento ambiental, não

repõe de qualquer forma o oxigênio que era difundido na água pelas quedas dagua que inundou, dificultando ainda

mais o processamento da gigante massa biológica em decomposição no leito - portanto alta demanda biológica de

oxigênio (seja pela poluição que nele é lançada, seja pelas matas inundadas), daí vermos águas turvas, paradas por

conta do represamento onde antes era uma queda dágua. Nossos reservatórios de água, um sucesso enquanto

reserva energética, são um modelo de fracasso ambiental, mantendo mansos e moribundos (por falta de oxigênio)

os cursos dágua onde antes do progresso havia viva água.Anoto que a ré detém a concessão em todo o rio Tietê

praticamente, portanto um pouco de trabalho de recuperação ambiental em toda sua área de atuação seria de

efeitos sensíveis para esse rio tão usado e maltratado pela nossa espécie.No caso destes autos, embora não afetada

a APP pela atividade antrópica do loteamento, está claro que na borda livre (que está dentro do limite de 30

metros - vide croqui às fls. 746) não há qualquer indício de isolamento, cuidado, reflorestamento, contenção de

assoreamento. Nada, nada, nada, nada. Portanto, caracterizado na área da AES Tietê , vale dizer, na sua área de

responsabilidade, o descumprimento de todas as normas legais (e contratuais) atinentes ao respeito pelo meio

ambiente.Por tais motivos, dentro da sua borda livre - que se encontra dentro da APP já fixada, é responsabilidade

da AES Tietê a demolição de quaisquer edificações (Novo Código Florestal, artigo 7º), a recomposição ambiental

com espécies nativas e adequadas ao regime de enchentes do local (mata ciliar), segundo plano aprovado pelo

IBAMA, bem como deve providenciar avaliação de necessidade de contenção de assoreamento já que a vegetação

do local - rasteira e rala - não é suficiente para tanto.Deverá também promover fiscalização, não só para garantir a

implementação e crescimento dos espécimes plantados, mas também para impedir que outras pessoas promovam

atividades antrópicas (especialmente o bosquejo) na área, sob pena de pagamento de multa de R$ 1.000,00 por

atividade antrópica constatada.5. 3 - Da responsabilidade do co-réu executor do projeto habitacional (loteador).O

loteador, está claro pelo documento de fls. 68/69 deslocou a execução do projeto para mais perto do rio

ilicitamente. Contudo, como visto, embora irregular do ponto de vista administrativo ou mesmo prejudicando os

proprietários que agora terão que ceder parte de suas terras em favor da APP, certo é que não houve afetação

ambiental decorrente diretamente de sua conduta, de modo não há reparação ambiental de sua responsabilidade,

sem prejuízo, obviamente, das ações de regresso.5. 4 - Da responsabilidade dos proprietáriosDa mesma forma que

a Concessionária, o proprietário é responsável pela sua área (Novo Código Florestal, artigo 7º), que começa

exatamente onde termina a borda livre da mesma.Como já observado acima, no item 4.3, foi fixada a APP em 15

metros, e a propriedade foi constatada a 70 metros da margem, motivo pelo qual não há construção ou intervenção

antrópica passível de correção neste caso. Em conclusão, em relação ao proprietário a ação improcede.5.5

Ressalva de intervenção de baixo impacto ambientalRessalvo das proibições de atividades antrópicas acima

lançadas, as atividades ou intervenções de baixo impacto ambiental, conforme descrito no Decreto Estadual

49.566/2005.Em particular, ressalvo também, a reserva de faixa de acesso à água, rampa de lançamento de barcos

(ambas, com no máximo 4 metros), ancoradouro ou pequenas estruturas de apoio às embarcações, além do acesso

de pessoas e animais desde que não ocorra a supressão e não comprometa a regeneração e a manutenção, a longo

prazo, da vegetação nativa, e não permita o escoamento de terra, areia ou detritos para o rio por drenagem de

água, nos termos do artigo 3º do Decreto Estadual 49.566/2005 e do artigo 9º do novo Código Florestal.Neste

particular entendo aplicável a norma levando em conta que a definição de área de preservação permanente

prestigia também o bem estar das populações humanas. É do sentir deste juízo que a presença humana consciente

naquele local é mais vantajosa que destrutiva para o meio ambiente, inclusive porque seus usuários têm interesse

em preservar os aspectos bucólicos da região para o seu próprio deleite.Assim, além de usuários, passam também

a cuidar, e se lá não estiverem - sabemos - não será o Estado que fiscalizará qualquer destruição. Basta constatar o

efetivo do IBAMA para a região para se inferir isso.5.6 Execução das obrasFinalizando, considerando a evidente e

notória superioridade financeira, técnica e operacional, além do fato de a Concessionária ter o dever contratual já

estabelecido de preservar o meio ambiente em extensa área, vale dizer em toda a borda livre, deverá a AES Tietê,

projetar a recomposição ambiental incluindo a área do lote do particular que lhe faz divisa, até o limite da APP
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fixada (30 metros) ou da borda livre, o que for maior (dependendo da inclinação da borda), permitindo assim que

a recomposição se faça de maneira uniforme, mais ágil e eficaz.A execução do projeto ambiental, bem como

eventual remoção de móveis, imóveis e obstáculos também caberá a Concessionária, que poderá cobrar nestes

autos o custo respectivo do proprietário quando da execução, respeitada a parcela de propriedade particular

atingida pela APP e as atividades nela desenvolvidas. Veja, repito, a obrigação da AES Tietê não é só de natureza

ambiental, mas também contratual, motivo pelo qual a sua responsabilidade não se limita àquela propriedade

trazida nesta lide, mas em toda área que se comprometeu a cuidar e conservar.A condenação, contudo, seguirá os

limites traçados no pedido inicial.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com apreciação do mérito, nos termos do

artigo 269, I do Código de Processo Civil para:1 - Condenar AES Tietê - a proceder a demarcação da borda livre

em todo o loteamento de forma a permitir a fiscalização do cumprimento das medidas de conservação consistentes

em:a - Demolição de obras e remoção de entulhos de todas as construções que estiverem em terreno da União, na

área denominada borda livre no prazo de 90 dias a contar da intimação desta, sob pena de multa diária de

R$5.000,00;b - Proibição de atividade antrópica e responsabilização da AES Tietê pela omissão em criar serviço

de fiscalização eficiente na área de entorno e observação de tal preceito legal e contratual, sob pena de R$

1.000,00, por atividade/dia constatada.c - Confecção de projeto reflorestamento de toda a APP ou borda livre, o

que for maior, com espécies nativas das matas ciliares da região, de acordo com projeto aprovado pelo IBAMA,

visando inclusive o não assoreamento; O projeto deverá ser apresentado ao IBAMA em 90 dias após a intimação

desta sentença.d - implantação do projeto de reflorestamento na área da União, borda livre ou da APP, o que for

maior, até 90 dias após a intimação da sua aprovação, sob pena de multa diária no valor de R$ 1000,00, por

descumprimento, garantido o direito de cobrança nestes autos dos valores gastos, proporcionalmente à área

particular afetada.e - dever de acompanhar e fiscalizar o desenvolvimento da área recomposta, com atividades de

eliminação de pragas, substituição mudas mortas ou inviáveis, etc, fiscalização de invasões ou depredações,

durante o tempo que durar o contrato de concessão, sob pena de pagamento de multa de R$ 1.000,00 por

descumprimento constatado. A reparação feita expontâneamente pela AES Tietê, desde que eficaz, afasta a

incidência da multa acima. IMPROCEDEM os demais pedidos.Considerando a possibilidade de reconstituição da

área afetada, deixo de fixar indenização por danos irrecuperáveis.Tratando-se de ação civil pública, incabível a

condenação em custas e honorários advocatícios (art. 18 da Lei 7.347/1985).Oficie-se ao Ministro das Minas e

Energia comunicando o descumprimento do contrato de concessão nº 92/1999 ) no que tange as cláusula sexta,

incisos IV e V e subcláusula primeira, I, II, III, V alíneas a e b, VII, VIII alínea a, para que tome as providências

suficientes para que o patrimônio público hidrelétrico e ambiental seja protegido nos termos do contrato, com a

fixação de multas ou rescisão. Junte-se cópia da sentença e do contrato de concessão mencionado, bem como dê-

se ciência ao Ministério Publico Federal, que poderá acompanhar os desdobramentos administrativos da medida,

especialmente considerando que o contrato deverá ser renovado em breve.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

0005080-57.2008.403.6106 (2008.61.06.005080-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 -

ALVARO LUIZ DE MATTOS STIPP) X RICHARD COMAR MARAO SAYEG(SP221274 - PAULO

HUMBERTO MOREIRA LIMA E SP213095 - ELAINE AKITA) X ANTONIO FERREIRA

HENRIQUE(SP044889 - ANTONIO DE JESUS BUSUTTI) X MUNICIPIO DE CARDOSO - SP(SP161093 -

ROBERTO DE SOUZA CASTRO E SP118034 - AMAURI MUNIZ BORGES) X AES TIETE S/A(SP131351 -

BRUNO HENRIQUE GONCALVES)

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal contra Richard

Comar Marão Sayeg, Antonio Ferreira Henrique, Município de Cardoso e AES Tietê S/A, pretendendo a

condenação dos réus a repararem o dano ambiental causado em área de preservação permanente no entorno do

reservatório artificial de Água Vermelha.Com a inicial vieram documentos (fls. 19/383).Os réus foram citados. O

Município de Cardoso contestou arguindo a preliminar de incompetência do Juízo (fls. 402/413). A ré AES Tietê

apresentou contestação com preliminar de ilegitimidade passiva (fls. 415/501). O réu Richard contestou às fls.

540/609 e o réu Antonio às fls. 529/538.O Ministério Público Federal apresentou réplicas (fls. 508/516 e

611/622).O pedido de antecipação da tutela foi indeferido às fls 624/625. As preliminares trazidas nas

contestações foram apreciadas e afastadas.As testemunhas arroladas foram ouvidas por intermédio de Cartas

Precatórias (fls. 760/761, 794 e 813/816).As partes apresentaram alegações finais às fls. 831/845, 850/856,

857/867 Às fls. 879 o MPF requereu a declaração de inconstitucionalidade do artigo 62 do novo Código

Florestal.FUNDAMENTAÇÃO1. PROLEGÔMENOSA questão tratada nestes autos, construções no entorno de

reservatórios artificiais envolve uma série de considerações históricas e sociais, além da evidentemente obrigatória

questão legal, que também neste caso reveste-se de contornos ímpares.Mais do que a recomposição de matas

exuberantes, quase todas já tombadas no Estado de São Paulo (com o nome de progresso, querendo dizer na

verdade aumento populacional - confusão clássica de quantidade X qualidade), o regramento da ocupação dos

entornos dos lagos artificiais tem função de manter um mínimo de vegetação local nesses locais particularmente

fecundos, e também garantir a operação das hidrelétricas por toda sua vida útil programada (em regra, 100 anos,

embora a atribuição centenária seja tida por alguns como modesta, há barragens milenares ainda em
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funcionamento - vg Barragem de Anfengtang, China, em funcionamento desde 581 AC).Lógico que as barragens

milenares não se destinam a geração de energia, mas do ponto de vista da engenharia se mantém impermeáveis e

estáveis como reservatórios. No caso de barragens destinadas a geração de energia há um complicador que pode

influenciar brutalmente na vida útil da barragem (enquanto geradora de energia) chamado assoreamento. O

assoreamento faz com que o reservatório vá ficando mais raso até que o nível do coletor de água para as turbinas

seja atingido. Sem este uma barragem pode ser reformada, as turbinas trocadas, indefinidamente, mas não há

como aprofundar novamente um reservatório gigantesco.Portanto, não se trata de questão somente ambiental, mas

também de avaliação que envolve o interesse público na manutenção e cuidado na geração de energia elétrica.Em

análise no presente caso, a represa de Água Vermelha, cuja hidrelétrica iniciou atividades em 1978, e está sob o

comando da atual concessionária, com o mesmo contrato, desde 1999.A inicial deixa claro a complexidade das

questões a serem avaliadas porque há vários entes envolvidos, e todos com obrigações ambientais sobre a área,

devendo a análise separar tais responsabilidades uma a uma para a correta fixação da reparação que eventualmente

vier a ser determinada.Outra conclusão que exsurge dos estudos feitos para o julgamento desta matéria é que a

propositura de uma só ação contra a União e AES Tietê obrigando a demarcação, documentação, conservação e

recomposição da borda livre do reservatório teria possibilitado uma atividade ambiental infinitamente mais

eficiente, seja em custo de processamento (que consome dinheiro público) seja na obtenção de resultados. De

qualquer forma, esta hipótese pode ser realizada a qualquer tempo e não afasta a obrigação e necessidade de

apreciação desta, já apresentada a julgamento.2. GLOSSÁRIOEm se tratando de assunto técnico, e considerando

que a AES Tietê trouxe colaboração esclarecedora sobre os conceitos que ora se utilizará, explicito alguns termos

técnicos para permitir melhor entendimento e evitar confusões.Assim, temos:Borda livre - A borda livre (ou folga,

revanche, freeboard) é a distância vertical entre a crista da barragem e o nível das águas do reservatório e objetiva

a segurança contra o transbordamento, que pode ser provocado pela ação de ondas formadas pela ação dos ventos,

evitando danos e erosão no talude de jusante .Considerando que hipoteticamente a água do reservatório para de

subir ao transbordá-lo, a União desapropria toda a área do entorno até esse nível, que representa o maior alcance

que a água pode chegar, evitando assim alagamento de construções e acidentes, caso a água suba além do nível

máximo de operação. É a margem mais extensa e externa do reservatório.Toda área entre a margem do

reservatório e a cota (altura) da crista representa a borda livre e pertence à União - no caso, sob responsabilidade

da Concessionária.Especificamente no caso do Reservatório de Água Vermelha, a borda livre tem 2,7 metros

acima da cota máxima de operação (maxima maximorum).Para o correto entendimento da sentença,

denominaremos borda livre a projeção horizontal - em terra - do nível máximo de operação (maxima maximorum)

até o nível da crista da barragem.Faixa de segurança - situa-se entre o nível mínimo de operação e o nível máximo

de operação (maxima maximorum), e representa a faixa de operações hidráulicas do reservatório. São os níveis

dentro dos quais o reservatório opera com segurança.Área de Preservação Permanente - APP: área protegida por

Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a

estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o

bem-estar das populações humanas. Cota ou nível - altura da lâmina de água do reservatório com projeção em

terra (inundação) variável conforme a declividade da margem. Assim, partindo de um ponto na margem, um metro

a mais na cota (leia-se um metro mais cheio o reservatório) pode representar zero de deslocamento (barranco

vertical) ou muitos metros de deslocamento (numa margem quase plana). É importante entender que o nível da

água (conceito vertical) avança mais ou menos conforme a declividade do terreno (conceito horizontal) para

entender as consequências da utilização de um ou outro. De qualquer forma, como regra, os reservatórios tem suas

marcações por níveis porque é o método efetivo de avaliação em se tratando de líquidos (interessa para eles o

volume de água e o desnível disponível). Todavia, em se tratando de tema ambiental - e daí interessa a terra como

base para a área de preservação - como regra a medida é horizontal, portanto uma extensão de terra tomada

geralmente da beira da água por X metros. São, como visto, conceitos diferentes.3. A APLICAÇÃO DA LEI

AMBIENTAL NO TEMPO - O NOVO CÓDIGO FLORESTALEmbora os reservatórios do Estado de São Paulo

tenham sido construídos a partir de 1960 (Euclides da Cunha) no período de 1965 até 1985, a fixação de áreas de

preservação permanente no entorno de reservatórios artificiais não foi assunto que recebeu a devida atenção do

legislador no Código Florestal antigo (Lei 4771/65). De fato, a construção de usinas hidrelétricas não era realidade

cotidiana e então os lagos artificiais não foram contemplados adequadamente naquela Lei, vez que embora tivesse

definido que o entorno dos reservatórios artificiais seria Área de Preservação Ambiental (artigo 1º, 2º, II da Lei

4771/65) não lhe fixava a medida, o que afetou sobremaneira sua função ambiental protetiva. Diante da omissão

em assunto que reclamava regulamentação, o Poder Executivo no âmbito do CONAMA editou a Resolução 302,

que por muitos - inclusive este juízo - foi considerada inconstitucional por violação ao princípio da legalidade

(Constituição Federal, artigo 5º) vez que limitaria direitos inerentes à propriedade. O novo Código Florestal (Lei

12651/2012) avançou, ainda que timidamente, nesse sentido, fixando as medidas da APP em reservatórios

artificiais no seu artigo 4º, III c/c 5º, bem como estabeleceu regras de transição para os reservatórios que não

possuam licenciamento ambiental (a grande maioria) no artigo 62. A pergunta que se coloca é se o código pode

afetar questões ambientais jurídicas já em curso.Pois bem, a presente Ação Civil Pública tem nítido caráter

reparatório, portanto de natureza civil, operacionalizando o disposto no artigo 225, 3º da Constituição Federal:Art.
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225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à

sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as

presentes e futuras gerações.(...) 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de

reparar os danos causados.A demanda para obter a efetiva reparação de um dano ambiental deve ser voltada para o

futuro, não podendo se apegar ao passado e as regras jurídicas anteriormente vigentes. Com efeito, a obrigação

reparatória ambiental não está atrelada à necessidade de punir àquele que, seguindo as regras da época do fato,

praticou uma infração ambiental. O dever cível de reparar o dano ambiental causado se justifica, em prol da

presente e das futuras gerações, e, nesse sentido, é desgarrado do passado, não havendo razão que justifique, em

princípio, a aplicação de legislação já revogada, seja ela mais ou menos restritiva aos direitos individuais. Vale

frisar:Por igual, a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992) ressaltou essa

dimensão temporal, averbando, no Princípio 3, que o direito ao desenvolvimento deve ser exercido de modo a

permitir que sejam atendidos equitativamente as necessidades [...] das gerações atuais e futuras.No ordenamento

jurídico pátrio, o art. 225, caput, da Constituição Federal, refere-se expressamente à solidariedade intergeracional,

ao impor ao Poder Público e à coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e

futuras gerações .Quer-se com isso dizer que, independentemente das normas vigentes anteriormente, a

restauração de condições favoráveis ao meio ambiente deve se focar no futuro, garantindo o exercício desse

relevante direito às próximas gerações. Daí, costuma-se afirmar que, em matéria de responsabilidade civil

ambiental, não importa quem foi o efetivo degradador (obrigação propter rem), suas intenções (responsabilidade

objetiva), ou mesmo se, na época do fato, não foram adotadas medidas para evitar a ofensa ao meio ambiente, não

havendo que se falar, portanto, na existência de situações jurídicas consolidadas ou no direito adquirido de poluir

ou degradar. Em matéria ambiental vale o direito difuso, das presentes e das futuras gerações, de obter um meio

ambiente sadio e equilibrado, respeitando-se normas e regras ditadas pelo atual legislador. Destarte, não pode

prevalecer direito individual quando em jogo o advento de uma norma de ordem pública, de aplicação geral e

imediata, emanada do interesse coletivo em detrimento do particular:Não se cogita da invocação de direito

adquirido pelo loteador ou adquirente para poder edificar, ainda que tenha havido aprovação do parcelamento em

data anterior. Prevalece o interesse público e não há direito adquirido de desmatar.(TJSP, 4ª Câmara, ApCiv

147.488-1/2, julg. 12/09/1991, relator Des. Lobo Júnior) Seguindo-se igual ideia (e então irrelevante que as novas

regras sejam mais ou menos restritivas ao direito anterior), não há razão que justifique a aplicação de norma

revogada à recomposição de dano ambiental que pretende adequar a degradação ambiental indesejada à

regularização atualmente traçada pelo legislador. O que verdadeiramente interessa é que seja recomposto, em

matéria ambiental, o estado das coisas, garantindo-se a observância das normas no momento vigentes.Trago

julgado norteador do STJ: [...]De toda maneira, não se deve esperar solução hermenêutica mágica que esclareça,

de antemão e globalmente, todos os casos de conflito intertemporal entre o atual e anterior Código Florestal. No

entanto, na ausência de fórmula pronta e acabada, quase automática, podem aqui ser externadas algumas regras

técnicas, aliás válidas para outros campos do direito material informado pela ordem pública.O esquema é bem

simples: o novo Código Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, direitos ambientais

adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as necessárias compensações ambientais o

patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite

constitucional intocável e intransponível da incumbência do Estado de garantir a preservação e restauração dos

processos ecológicos essenciais (art. 225, 1º, I). No mais, não ocorre impedimento à retroação e alcançamento de

fatos pretéritos Em se tratando, portanto, de definição de área de proteção ambiental no entorno de reservatórios

artificiais em ação civil de reparação, aplica-se o novo Código Florestal para casos ocorridos antes mesmo da sua

edição, destacando-se - como se verá abaixo - que os limites legalmente fixados não destoam das regras que eram

utilizadas pelo Estado para balizar a matéria (Resolução Conama 302).3.1 APP dos reservatórios artificiaisO novo

código florestal tratou a questão das APP dos entornos de reservatórios (naturais ou artificiais) com duas

abordagens. Uma, na definição de suas medidas, que transcrevo:Da Delimitação das Áreas de Preservação

PermanenteArt. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos

desta Lei:(...)II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de:a) 100 (cem)

metros, em zonas rurais, exceto para o corpo dágua com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal

será de 50 (cinquenta) metros;b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;III - as áreas no entorno dos reservatórios

dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos dágua naturais, na faixa definida na

licença ambiental do empreendimento (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).Art. 5o Na implantação de

reservatório dágua artificial destinado a geração de energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição,

desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo empreendedor das Áreas de Preservação Permanente

criadas em seu entorno, conforme estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30

(trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de

30 (trinta) metros em área urbana. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012).A segunda forma veio nas

disposições transitórias, evidentemente tomadas para tentar acomodar politicamente as mais variadas situações de

má conservação do meio ambiente e do entorno já em curso há vários anos, especialmente pela desídia das
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concessionárias que os exploram (em se tratando de reservatórios artificiais, esse é o motivo principal).De tais

disposições, destaca-se pela pertinência com o caso concreto, o artigo 62 da mesma Lei, cujo teor também

transcrevo:Das Áreas Consolidadas em Áreas de Preservação PermanenteArt. 62. Para os reservatórios artificiais

de água destinados a geração de energia ou abastecimento público que foram registrados ou tiveram seus contratos

de concessão ou autorização assinados anteriormente à Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, a

faixa da Área de Preservação Permanente será a distância entre o nível máximo operativo normal e a cota máxima

maximorum.Por ter adotado nas disposições transitórias critério completamente diverso do adotado ao fixar as

APP, o referido artigo recebeu várias críticas e mesmo alegações de inconstitucionalidade.Passo, a seguir a avaliar

tal aspecto.3.2 Verificação de Constitucionalidade - artigo 62Pois bem, em relação aos primeiros dispositivos que

fixaram as regras de APP em reservatórios, não há qualquer dístico de inconstitucionalidade, nem alegação das

partes, valendo destacar que de forma geral replicam as regras que existiam no antigo regramento (100 metros de

APP para áreas rurais e 30m de APP para áreas urbanas). O mesmo se diga para as regras de APP impostas para o

licenciamento ambiental de tais reservatórios (artigo 5º).Já em relação ao artigo 62, que tange exatamente a

matéria dos autos, vale dizer, atividade antrópica nas margens de reservatório artificial, a conclusão é

outra.Destaco, inicialmente que em um primeiro momento este juízo entendeu que o referido artigo era

constitucional, vez que somente havia alterado o critério de delimitação da área de proteção ambiental de

horizontal (tantos metros a partir da margem) para vertical (entre os níveis x e y do reservatório), sem que isso

representasse necessariamente redução do espaço de proteção ambiental, já que em áreas de baixa declividade a

alteração de um metro de nível pode corresponder a vários metros em terra. Todavia, na prática a teoria se

mostrou outra, evidenciando o equívoco do legislador em adotar as cotas máxima e máxima maximorum, bem

como o desacerto daquela interpretação inicial por este juízo tomada. Sim, como se percebe nestes autos - e em

tantos outros - o legislador se utilizou do critério de cotas (níveis de água do reservatório) para definir o espaço de

proteção ambiental (APP). Todavia, não considerou que há reservatórios onde estas têm a mesma medida (cotas

máxima e máxima maximorum iguais) e então condenou a norma a não ter eficácia já que se ambas tem a mesma

medida então não haveria nesse reservatório área de proteção ambiental (ou ela seria igual a 0, como queiram).

Não se sustenta também porque representaria retrocesso na proteção ambiental traçada pelo ordenamento

ambiental anterior.A lógica da conclusão é irretocável, mas não se sustenta juridicamente pelo fato de que não se

concebe situação onde uma margem de reservatório (natural ou artificial) não seja protegida do ponto de vista

ambiental, visto que esta região de limite água/solo é de especial importância e fragilidade.Ademais, o critério

vertical - cotas - é por demais variável e redunda em inaceitáveis diferenças de medidas, fazendo que num mesmo

reservatório haja áreas de preservação ambiental estreitas (e portanto inviáveis, inúteis para proteger o entorno)

onde a margem for íngreme e áreas de preservação ambiental extensas (e portanto afrontando o direito de

propriedade) onde a margem for plana ou pouco íngreme.Posto isso, resta claro que um dispositivo de Lei

ambiental que adota critérios que resultam em nenhuma proteção ambiental ou de outro giro afronta o direito de

propriedade, é inconstitucional, por violar o artigo 186 e 225 da Constituição Federal.Além disso, o critério

adotado diverge inclusive dos critérios adotados na nova legislação para os novos reservatórios, implicando em

violação ao princípio da isonomia no tratamento dos proprietários de terras no entorno de reservatórios artificiais,

agraciando o proprietário de um empreendimento antigo com APP igual a zero metros, enquanto o proprietário de

um empreendimento novo (leia-se após 24 de agosto de 2001) terá sua propriedade limitada em pelo menos 30 ou

100 metros (dependendo se a área for urbana ou rural - artigos 4º e 5º da Lei 12.651/2012).Por tais motivos,

reconheço a inconstitucionalidade do artigo 62 da Lei 12.651/2012.Considerando a inconstitucionalidade da

norma de transição, somada à necessidade de adoção de uma regra protetiva ao meio ambiente para aplicação no

caso concreto, é de se aplicar o artigo 4º retro mencionado, quando o reservatório possuir licenciamento

ambiental:III - as áreas no entorno dos reservatórios dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento

de cursos dágua naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento; (Incluído pela Lei nº 12.727,

de 2012).Na sua falta, considerando que os represamentos foram anteriores à regra de licenciamento ambiental

(caso dos autos) e também considerando que não há notícia de que tenham obtido o necessário licenciamento

ainda, por analogia, aplica-se a mesma regra que rege o licenciamento dos reservatórios artificiais atuais (Lei

12.651/2012, artigo 4º, III) combinada com a regra que lhes norteia (Lei 12.651/2012, artigo 5º) que além de

manterem coerência com as disposições relativas aos reservatórios naturais (artigo 4º, II) guardam similitude com

o critério que era adotado anteriormente pela Resolução CONAMA 302 - artigo 3º) para reservatórios artificiais

(critério horizontal - X metros contados em terra a partir da margem).Art. 4º Considera-se Área de Preservação

Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei:(...)III - as áreas no entorno dos reservatórios

dágua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos dágua naturais, na faixa definida na

licença ambiental do empreendimento;Art. 5o Na implantação de reservatório dágua artificial destinado a geração

de energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão

administrativa pelo empreendedor das Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme

estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100

(cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros em área

urbana. (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012).Assim sendo, fixo o dispositivo legal e, portanto, a premissa
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que norteará a presente decisão como sendo o artigo 4º, III c/c artigo 5º, ambos da Lei 12651/2014 e por

conseguinte, delimito a APP em 30 metros (mínimo legal) para áreas rurais e 15 para áreas urbanas.Aplico as

medidas em seu mínimo na falta de estudos de licenciamento ambiental que permitissem conclusão pela

necessidade de maior distância, afetando o direito de propriedade no mínimo possível.4. BORDA LIVRE X

APPFixados os conceitos, tem-se que conforme a declividade do terreno, a borda livre pode ultrapassar os 15 ou

30 metros da APP, porque ambas partem do nível máximo, mas a APP tem distância fixa enquanto a borda livre

depende da inclinação (no caso de Água Vermelha 2,7 metros acima do nível máximo operacional). Se isso

ocorrer, toda a responsabilidade pela preservação da APP estará em solo da União concedido à ré.4.1 Borda Livre

do reservatório Água Vermelha e APPComo já dito, para a construção foi desapropriada toda a área que seria

invadida caso o reservatório transbordasse. Todavia, como o reservatório não opera nesse nível, existe uma faixa

extra denominada Borda Livre, que é justamente para garantir segurança de operação e manutenção ambiental do

entorno (cf glossário já delineado acima).Tal área pertence à União e não ao proprietário do imóvel (rancho, lote,

clube, Prefeitura, etc) que está próximo às margens.Sim, a rigor toda a área de entorno, diretamente banhada pelo

reservatório e até o limite da borda livre pertence à União Federal. Aliás, o contrato de concessão não lhe exime

da obrigação ambiental nessa área, embora o Ministério Público Federal tenha preferido instar somente a

concessionária, por conta do compromisso contratual. Mas fique claro que a responsabilidade ambiental que a

União conferiu às concessionárias não a imuniza de responder pelos danos, porque tal terceirização do cuidado

vale somente entre aquelas partes contratantes. Então, se a União se omite na checagem do cumprimento

contratual neste aspecto, poderá sim ser acionada, pois, como dito, o proprietário da terra não pode delegar a

responsabilidade ambiental.De qualquer forma, e por isso mesmo, por pertencerem à União, os cuidados

ambientais em tal faixa nestes autos são de responsabilidade da concessionária, assumidos no contrato de

concessão (reservatório de Água Vermelha - Contrato nº 92/1999 ) que fixa, dentre outras, na cláusula

sexta:CLÁUSULA SEXTA - ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA E CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO DOS

APROVEITAMENTOS HIDRELÉTRICOS.(...)IV. observar a legislação ambiental e de recursos hídricos,

atendendo às exigências contidas nas licenças já obtidas e providenciando os licenciamentos complementares

necessárias, respondendo pelas consequências do descumprimento das leis, regulamentos e licenças; V. realizar a

gestão dos reservatórios dos Aproveitamentos Hidrelétricos e respectivas áreas de proteção;(...)O tema de uso do

entorno, por sua importância, ganhou detalhado contorno contratual:Subcláusula Primeira - A Concessionária

deverá adotar no que diz respeito a cessão de direito de uso de áreas marginais e ilhas nos reservatórios

hidrelétricos, os seguintes procedimentos: I. realizar vistoria permanente e manter diagnóstico atualizado da

situação das áreas marginais e ilhas nos reservatórios com identificação e cadastramento das ocupações, à

disposição da ANEEL ou do órgão fiscalizador por ela designado; II. elaborar, em articulação com as

comunidades envolvidas e outros órgãos gestores, um Plano Diretor para cada reservatório, objetivando o

disciplinamento, preservação e implementação de plano de usos múltiplos, em especial os de interesse público e

social, de acordo com Planos da Bacia Hidrográfica, Planos Regionais de Desenvolvimento, Planos Diretores ou

Planos de uso e ocupação dos solos municipais; III. celebrar, com terceiros, contratos de cessão de direito de uso

de áreas marginais aos reservatórios, gratuitas quando estiver presente interesse público e social ou onerosa nos

demais casos; a) os critérios de pagamento pelo uso das áreas marginais aos reservatórios a serem estabelecidos

nos contratos de cessão onerosa pela Concessionária com terceiros, deverão observar os valores médios de

arrendamento e/ou aluguel de áreas na região, considerando-se, para tanto, a finalidade específica de utilização

dessas áreas (agropecuária, lazer e outros), em observância aos procedimentos preconizados pelas normas técnicas

da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas nos NBR 8799 (áreas rurais), NBR 5676 (áreas urbanas) e

NBR 8951 (glebas urbanizadas), ou as que venham a sucedê-las; b) ocorrendo divergências entre a Concessionária

e os interessados ou detentores do direito de uso, que não sejam amigavelmente solucionadas, a matéria deverá ser

submetida, por iniciativa de qualquer das partes, à apreciação da ANEEL, ou órgão fiscalizador por ela designado,

que efetuará mediação objetivando composição amigável e, não havendo acordo, dirimirá o conflito no âmbito

administrativo segundo procedimentos específicos a serem definidos pela ANEEL;IV. no caso de outorga para

captação de água e lançamento de efluentes o outorgado terá garantido o livre acesso e o uso de área necessária

marginal ao reservatório, sem prejuízo das responsabilidades descritas nos itens a, b e c do inciso V e no inciso

VII; V. estabelecer que nos contratos de cessão de direito de uso de áreas marginais aos reservatórios fiquem

claramente definidas as condições de operação e segurança dos aproveitamentos hidrelétricos e as restrições e

responsabilidades a serem observadas pelos usuários, especialmente: a) as que obrigam a observância e o

cumprimento da legislação pertinente, referentes à proteção do Meio Ambiente, ao uso dos Recursos Hídricos, aos

direitos de Mineração e ao Código Florestal; b) as restrições relativas à instalação de edificações permanentes e ou

temporárias, utilização do solo, lançamento de efluentes não tratados, aterros sanitários ou entulhos de qualquer

espécie;c) os prazos de vigência, bem como os critérios de prorrogação, não admitindo ultrapassar o prazo da

concessão de geração de energia elétrica; VI. respeitar os contratos de cessão de direito de uso das áreas marginais

aos reservatórios já celebrados com terceiros, quer através de cessões gratuitas ou onerosas, bem como os que se

encontram em processo de formalização, devendo cumprir obrigatoriamente o prazo contratual, não podendo ser

revogado a critério exclusivo da Concessionária, salvo por descumprimento das obrigações constantes no contrato
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de cessão de direito de uso; VII. estabelecer que a Concessionária permanecerá fiscalizando as áreas dentro de sua

concessão no que for de sua estrita competência, não eximindo os usuários das responsabilidades naquilo que lhes

couberem; VIII. determinar que as atividades oriundas dos Contratos de cessões onerosas, sejam obrigatoriamente

contabilizadas separadamente e que: a) o eventual valor líquido positivo apurado, resultante das cessões onerosas

seja obrigatoriamente reinvestido, pela Concessionária em benefício da conservação dos recursos hídricos e do

meio ambiente da bacia hidrográfica onde estiver inserido o empreendimento hidrelétrico, ou segundo

procedimentos específicos a serem definidos pela ANEEL; b) os Contratos, demonstrativos e registros das

atividades deverão ser mantidos pela Concessionária ficando à disposição da Fiscalização da ANEEL ou órgão

fiscalizador por ela designado; c) as referidas atividades sejam controladas em conta bancária vinculada, aberta

para esse fim, registrada contabilmente em nível suplementar, até a definitiva aplicação dos recursos; IX. o uso

das áreas marginais e ilhas nos reservatórios de hidrelétricas, pela própria concessionária, para outras finalidades

diferentes do objeto da concessão outorgada e do disciplinamento neste contrato, deverá ser previamente

autorizado pela ANEELPortanto, a responsabilidade de conservação ambiental do réu (proprietário) e da

concessionária se aplicam em faixas de solo diversas, mas limítrofes, impondo-se o cuidado de se estabelecer

claramente a propriedade da União (endereçada à concessionária) e a propriedade do particular - dono do rancho

ou casa próximo ao reservatório, vez que embora as medidas de proteção ambiental não se afetem conforme o

proprietário, sua responsabilidade deverá ser cobrada conforme o trecho de terra afetado pela APP. Vale repetir,

conforme a declividade do terreno a borda livre (que representa o limite das propriedades) pode estar além da

APP.Assim, malgrado o proprietário e a concessionária tenham obrigações ambientais com o entorno, esta tem um

plus obrigacional contratual na conservação e manutenção da borda livre, além do dever de fiscalizar.4.2 Fixação

da medida da APP (Imóvel urbano ou rural - critérios)Fixada a premissa de que a lei que fixa a APP para

reservatórios artificiais aplicável neste feito, em razão da declaração de inconstitucionalidade do artigo 62, será o

artigo 4º, III e combinação com o artigo 5º - conforme consta da fundamentação supra, importa fazer uma

avaliação da característica da região do imóvel dos autos, se urbana ou rural, com base no critério legal previsto

no artigo 3º, XXVI do Código Florestal Novo:XXVI - área urbana consolidada: aquela de que trata o inciso II do

caput do art. 47 da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009; (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).Por oportuno,

trago o referido dispositivo legal:Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de assentamentos urbanos,

consideram-se: II - área urbana consolidada: parcela da área urbana com densidade demográfica superior a 50

(cinquenta) habitantes por hectare e malha viária implantada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes

equipamentos de infraestrutura urbana implantados: a) drenagem de águas pluviais urbanas; b) esgotamento

sanitário; c) abastecimento de água potável; d) distribuição de energia elétrica; ou e) limpeza urbana, coleta e

manejo de resíduos sólidos; Ressalto, novamente, que o legislador ambiental não inovou, vez que critério

extremamente semelhante também era utilizado (Resolução CONAMA 302 - artigo 2º, V).Destaco, contudo, no

critério legal adotado, a ausência de exigência de definição por parte do poder público de que a área seja urbana

(fato que depende de Lei Municipal), e entendo a opção do legislador como forma de prestigiar a ocupação e

exploração de áreas rurais que acabam se tornando preferência de humanos, o que atende a função social da

propriedade rural, previsto no artigo 182, III da Constituição Federal :Art. 186. A função social é cumprida

quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei,

aos seguintes requisitos:(...)II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio

ambiente;(...)No caso dos autos - Loteamento Estância Beira Rio - observo as seguintes características de

ocupação urbana:Densidade urbana, drenagem de águas pluviais, esgotamento sanitário, abastecimento de água

potável, distribuição de energia elétrica, limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos.Portanto,

considerando que há densidade demográfica, somada à presença dos itens previstos nas alíneas a,b,c,d,e, concluo

se tratar de Loteamento em área urbana conforme legislação ambiental, e portanto com APP de 15 metros, nos

termos do artigo 4º III, 5º e 47 da Lei 12.651/2012.4.3 Distância constatadaConforme laudo/Boletim de

ocorrência, vistoria do Ibama (fls. 350/354) o imóvel residencial está a 70 metros da cota máxima do reservatório,

portanto não invade a área de proteção ambiental, e isso será levado em conta na fixação das responsabilidades,

abaixo.5 DAS RESPONSABILIDADESA responsabilidade, nesta ação é imputada a quatro pessoas:Município de

Cardoso - SP;AES Tietê;Executor do projeto de loteamento e, finalmente,Proprietário do imóvel.5. 1 -

Responsabilidade do Município de Cardoso Todo município tem a obrigação de pautar as suas atividades em

consonância com a proteção e conservação do meio ambiente. Tal obrigação é endereçada igualmente a todos os

entes do estado federado pelo artigo 23 da Constituição Federal, cujos incisos destaco:Art. 23. É competência

comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:(...)VI - proteger o meio ambiente e combater

a poluição em qualquer de suas formas;VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;(...)XI - registrar, acompanhar

e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus

territórios;Portanto, na sua esfera de competência o Município tem o dever de proteger o meio ambiente e

combater a poluição, preservar as florestas, fauna e flora, etc.Logicamente, daí decorre que os atos administrativos

de autorização de obras de qualquer natureza, que são fiscalizados pelo Município devem se nortear por vários

comandos constitucionais, dentre eles os acima destacados. Daí resulta que sim, em todo projeto aprovado que

contiver previsão de dano ao meio ambiente que não foi proibida, há responsabilidade do Município; da mesma
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forma, considerando a obrigação de fiscalização, mesmo que o projeto esteja correto, se não for executado

corretamente e assim ofender o meio ambiente, haverá - na mesma medida que tem o poder/dever de fiscalizar -

responsabilidade pelo resultado danoso.Embora este juízo entenda - acompanhando entendimento dos Tribunais

Superiores - que a responsabilização objetiva do Estado, nos termos do artigo 37, 6º da Constituição Federal

derive somente de condutas comissivas de seus agentes, não está afastada a sua responsabilização por culpa

subjetiva nos casos omissivos.Todavia, em se tratando de propriedade privada em cuja construção o Município

não teve participação ou uso direto, tenho que não pode ser responsabilizado pela reparação, sob pena de - pela via

indireta - permitir a utilização de dinheiro público municipal para o pagamento de reparação por ato ilícito de

particulares.Assim, se caracterizado o dano e a omissão relevante do Município, sua responsabilidade deve ser

delineada com obrigação de não mais proceder omissivamente, com a fixação de multa pelo descumprimento,

iniciando tal atividade com a fiscalização sobre o cumprimento de demolição / recomposição eventualmente

determinada nesta decisão.No caso dos autos, considerando o dever de fiscalização de obras (especialmente

loteamentos) atribuído ao município, resta clara a culpa decorrente da negligência. Todavia, considerando a não

afetação da APP, e portanto a inexistência de obras de demolição/recomposição a serem fiscalizadas em

decorrência, deixo de responsabilizar o Município de Cardoso, admoestando-o, contudo, para que fiscalize e

observe com rigor os projetos e construções quanto ao aspecto da legislação ambiental.5. 2 - Responsabilidade da

AES Tietê As empresas que exploram economicamente águas represadas e as concessionárias de energia elétrica

serão responsáveis pelas alterações ambientais por elas provocadas e obrigadas a recuperação do meio ambiente,

na área de abrangência de suas respectivas bacias hidrográficas (artigo 23 da Lei 8171/91).Além do reservatório

propriamente dito, a Concessionária recebe da União uma borda livre no seu entorno, que foi previamente

desapropriada com a finalidade, como dito, de preservar estratégica e ambientalmente o reservatório. Conforme já

mencionado, quando da apreciação da antecipação da tutela a concessionária é a pessoa jurídica responsável por

cuidar e conservar de toda a margem do reservatório que foi desapropriada. Faz parte das obrigações inerentes à

concessão que explora, e não bastasse o aspecto ambiental, do ponto de vista estratégico também essa atribuição

lhe interessa, pois o assoreamento das margens pode inclusive prejudicar a vida útil do reservatório, danificando o

investimento público feito na construção da hidrelétrica.Fica muito claro que a obrigação com a conservação em

área tão vasta necessita de investimentos e atuação permanente, coisa que não vem sendo desenvolvido pela

concessionária de forma efetiva, aliás isso não é feito em qualquer reservatório que esse juiz tenha conhecido (de

Barra Bonita até Foz do Iguaçu, ou até Porto Militão - as concessionárias não cuidam da borda livre e ponto).A

empresa exploradora é concessionária da União e deveria contratualmente manter a borda livre bem conservada,

além da APP que nela estiver localizada, conforme fundamentação.Neste sentido, trago julgado:AGRAVO DE

INSTRUMENTO Nº 0022076-18.2008.4.03.0000/SP 2008.03.00.022076-8/SP RELATOR : Desembargador

Federal MÁRCIO MORAES AGRAVANTE : AES TIETE S/A ADVOGADO : FERNANDO DE FARIA

TABET AGRAVADO : Ministério Publico Federal PROCURADOR : ALVARO STIPP PARTE RE :

MUNICIPIO DE CARDOSO SP ADVOGADO : ROBERTO DE SOUZA CASTRO PARTE RE : WALTER

SANCHES MALERBA ADVOGADO : LINDOLFO DOS SANTOS ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4

VARA DE S J RIO PRETO SP No. ORIG. : 2007.61.06.009537-0 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP

EMENTAAGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. ÁREA

DO RESERVATÓRIO DE USINA HIDRELÉTRICA. PRESERVAÇÃO DO ENTORNO. OBRIGAÇÃO DO

CONCESSIONÁRIO DO SERVIÇO. PORTARIAS 1.415/1984 E 170/1987 DO MINISTÉRIO DE MINAS E

ENERGIA. DETERMINAÇÃO DE DEMARCAÇÃO DA FAIXA DE SEGURANÇA.1. A obrigação de

preservação do entorno da área do reservatório de usina hidrelétrica cabe ao concessionário do serviço, nos termos

do que dispõem as Portarias 1.415/1984 e 170/1987 do Ministério de Minas e Energia, bem como do contrato de

uso de bem público, celebrado entre a União Federal, por intermédio da Agência Nacional de Energia Elétrica

(ANEEL) e a agravante. Alegação de ilegitimidade para compor o pólo passivo da lide afastada.2. O Contrato de

Concessão de Uso de Bem Público para geração de Energia Elétrica, firmado entre a agravante e a ANEEL,

dispõe, entre outras obrigações, da observância da legislação ambiental no que se relaciona à área total, assim

como no que diz respeito especificamente às áreas marginais, onde resta reconhecida a sua responsabilidade pelo

descumprimento das normas e pelos danos causados, inclusive com obrigação de realizar vistorias permanentes

nas áreas marginais.3. A obrigação, decorrente da lei e do próprio contrato, se relaciona à preservação ambiental

da área de responsabilidade da concessionária. Caso esta obrigação não seja cumprida, se torna viável a adoção de

medidas práticas voltadas a assegurar o seu objetivo, sem prejuízo da eventual apuração de montante

indenizatório. 4. Há plausibilidade na determinação de demarcação da faixa de segurança que fixa o limite da área

de responsabilidade da agravante, tendo em vista a possibilidade de continuação das ações de devastação da

área.5. Em sede de agravo de instrumento tirado de provimento liminar concessivo cabe apenas análise prefacial e

provisória dos requisitos da fumaça do bom direito e do periculum in mora.6. A matéria de mérito em exame mais

aprofundado tem seu leito processual próprio na ação civil pública que aguarda julgamento em primeiro grau e lá

é que deve ser deslindada.7. Agravo de instrumento parcialmente provido .Tal responsabilidade não pode ser

cobrada solidariamente como pretende o MPF, visto que embora a obrigação de conservação e cuidado ambiental

seja de todos os sujeitos desta lide, cada um é responsável pela conservação ambiental na área que lhe pertence,
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pois, repito a responsabilidade ambiental é do proprietário, não podendo ser delegada.A concessionaria possui

uma enorme área no entorno da represa e sem dúvida é a maior responsável pelo seu (des)cuidado. Não tomou

qualquer providência que permitisse a geração de mata que protegesse o entorno do assoreamento, que

incrementasse o meio ambiente e as florestas típicas da região. Em resumo, a concessionária omite-se na

realização de uma política séria e cidadã de conservação da beleza e saúde daquele reservatório cujos lucros

diariamente aparecem na sua conta.Anoto aqui que nem a mais elementar operação de oxigenação do reservatório

é feita por qualquer das concessionárias. A hidrelétrica não possui licenciamento ambiental, não repõe de qualquer

forma o oxigênio que era difundido na água pelas quedas dágua que inundou, dificultando ainda mais o

processamento da gigante massa biológica em decomposição no leito - portanto alta demanda biológica de

oxigênio (seja pela poluição que nele é lançada, seja pelas matas inundadas), daí vermos águas turvas, paradas por

conta do represamento onde antes era uma queda dágua. Nossos reservatórios de água, um sucesso enquanto

reserva energética, são um modelo de fracasso ambiental, mantendo mansos e moribundos (por falta de oxigênio)

os cursos dágua onde antes do progresso havia viva água.Anoto que a ré detém a concessão em todo o rio Tietê

praticamente, portanto um pouco de trabalho de recuperação ambiental em toda sua área de atuação seria de

efeitos sensíveis para esse rio tão usado e maltratado pela nossa espécie.No caso destes autos, embora não afetada

a APP pela atividade antrópica do loteamento, está claro que na borda livre (que está dentro do limite de 30

metros) não há qualquer indício de isolamento, cuidado, reflorestamento, contenção de assoreamento. Nada, nada,

nada, nada. Portanto, caracterizado na área da concessionária , vale dizer, na sua área de responsabilidade, o

descumprimento de todas as normas legais (e contratuais) atinentes ao respeito pelo meio ambiente.Por tais

motivos, dentro da sua borda livre - que se encontra dentro da APP já fixada, é responsabilidade da concessionária

a demolição de quaisquer edificações (Novo Código Florestal, artigo 7º), a recomposição ambiental com espécies

nativas e adequadas ao regime de enchentes do local (mata ciliar), segundo plano aprovado pelo IBAMA, bem

como deve providenciar avaliação de necessidade de contenção de assoreamento já que a vegetação do local -

rasteira e rala - não é suficiente para tanto.Deverá também promover fiscalização, não só para garantir a

implementação e crescimento dos espécimes plantados, mas também para impedir que outras pessoas promovam

atividades antrópicas (especialmente o bosquejo) na área, sob pena de pagamento de multa de R$ 1.000,00 por

atividade antrópica constatada.5. 3 - Da responsabilidade do co-réu executor do projeto habitacional (loteador).O

loteador, está claro pelo documento de fls. 350/354 deslocou a execução do projeto para mais perto do rio

ilicitamente. Contudo, como visto, embora irregular do ponto de vista administrativo ou mesmo prejudicando os

proprietários que agora terão que ceder parte de suas terras em favor da APP, certo é que não houve afetação

ambiental decorrente diretamente de sua conduta, de modo não há reparação ambiental de sua responsabilidade,

sem prejuízo, obviamente, das ações de regresso.5. 4 - Da responsabilidade do proprietárioDa mesma forma que a

Concessionária, o proprietário é responsável pela sua área (Novo Código Florestal, artigo 7º), que começa

exatamente onde termina a borda livre da mesma.Como já observado acima, no item 4.3, foi fixada a APP em 15

metros, e a propriedade foi constatada a 70 metros da margem, motivo pelo qual não há construção ou intervenção

antrópica passível de correção neste caso. Em conclusão, em relação ao proprietário a ação improcede.5.5

Ressalva de intervenção de baixo impacto ambientalRessalvo das proibições de atividades antrópicas acima

lançadas, as atividades ou intervenções de baixo impacto ambiental, conforme descrito no Decreto Estadual

49.566/2005.Em particular, ressalvo também, a reserva de faixa de acesso à água, rampa de lançamento de barcos

(ambas, com no máximo 4 metros), ancoradouro ou pequenas estruturas de apoio às embarcações, além do acesso

de pessoas e animais, desde que não ocorra a supressão e não comprometa a regeneração e a manutenção, a longo

prazo, da vegetação nativa, e não permita o escoamento de terra, areia ou detritos para o rio por drenagem de

água, nos termos do artigo 3º do Decreto Estadual 49.566/2005 e do artigo 9º do novo Código Florestal.Neste

particular entendo aplicável a norma levando em conta que a definição de área de preservação permanente

prestigia também o bem estar das populações humanas. É do sentir deste juízo que a presença humana consciente

naquele local é mais vantajosa que destrutiva para o meio ambiente, inclusive porque seus usuários têm interesse

em preservar os aspectos bucólicos da região para o seu próprio deleite.Assim, além de usuários, passam também

a cuidar, e se lá não estiverem - sabemos - não será o Estado que fiscalizará qualquer destruição. Basta constatar o

efetivo do IBAMA para a região para se inferir isso.5.6 Execução das obrasFinalizando, considerando a evidente e

notória superioridade financeira, técnica e operacional, além do fato de a concessionária ter o dever contratual já

estabelecido de preservar o meio ambiente em extensa área, vale dizer em toda a borda livre, deverá a

concessionária, projetar a recomposição ambiental incluindo a área do lote do particular que lhe faz divisa, até o

limite da APP fixada (15 ou 30 metros) ou da borda livre, o que for maior (dependendo da inclinação da borda),

permitindo assim que a recomposição se faça de maneira uniforme, mais ágil e eficaz.A execução do projeto

ambiental, bem como eventual remoção de móveis, imóveis e obstáculos também caberá a concessionária, que

poderá cobrar nestes autos o custo respectivo do proprietário quando da execução, respeitada a parcela de

propriedade particular atingida pela APP e as atividades nela desenvolvidas.Veja, repito, a obrigação da

concessionária não é só de natureza ambiental, mas também contratual, motivo pelo qual a sua responsabilidade

não se limita àquela propriedade trazida nesta lide, mas em toda área que se comprometeu a cuidar e conservar.A

condenação, contudo, seguirá os limites traçados no pedido inicial.DISPOSITIVODestarte, como consectário da
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fundamentação, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com apreciação do

mérito, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil para:1 - Condenar a concessionária AES Tietê - a

proceder a demarcação da borda livre em todo o loteamento de forma a permitir a fiscalização do cumprimento

das medidas de conservação consistentes em:a - Demolição de obras e remoção de entulhos de todas as

construções que estiverem em terreno da União, na área denominada borda livre no prazo de 90 dias a contar da

intimação desta, sob pena de multa diária de R$5.000,00;b - Proibição de atividade antrópica e responsabilização

da concessionária pela omissão em criar serviço de fiscalização eficiente na área de entorno e observação de tal

preceito legal e contratual, sob pena de multa de R$ 1.000,00, por atividade/dia constatada.c - Confecção de

projeto reflorestamento de toda a APP ou borda livre, o que for maior, com espécies nativas das matas ciliares da

região, de acordo com projeto aprovado pelo IBAMA, visando inclusive o não assoreamento. O projeto deverá ser

apresentado ao IBAMA em 90 dias após a intimação desta sentença.d - implantação do projeto de reflorestamento

na área da União, borda livre ou da APP, o que for maior, até 90 dias após a intimação da sua aprovação, sob pena

de multa diária no valor de R$ 1000,00, por descumprimento, garantido o direito de cobrança nestes autos dos

valores gastos, proporcionalmente à área particular afetada.e - dever de acompanhar e fiscalizar o

desenvolvimento da área recomposta, com atividades de eliminação de pragas, substituição mudas mortas ou

inviáveis, etc, fiscalização de invasões ou depredações, durante o tempo que durar o contrato de concessão, sob

pena de pagamento de multa de R$ 1.000,00 por descumprimento constatado. A reparação feita espontaneamente

pela concessionária, desde que eficaz, afasta a incidência da multa acima. IMPROCEDEM os demais

pedidos.Considerando a possibilidade de reconstituição da área afetada, deixo de fixar indenização por danos

irrecuperáveis.Tratando-se de ação civil pública, incabível a condenação em custas e honorários advocatícios (art.

18 da Lei 7.347/1985).Oficie-se ao Ministro das Minas e Energia comunicando o descumprimento do contrato de

concessão nº 92/1999 ) no que tange as cláusula sexta, incisos IV e V e subcláusula primeira, I, II, III, V alíneas a

e b, VII, VIII alínea a, para que tome as providências suficientes para que o patrimônio público hidrelétrico e

ambiental seja protegido nos termos do contrato, com a fixação de multas ou rescisão. Junte-se cópia da sentença

e do contrato de concessão mencionado, bem como dê-se ciência ao Ministério Publico Federal, que poderá

acompanhar os desdobramentos administrativos da medida, especialmente considerando que o contrato deverá ser

renovado em breve.Publique-se, Registre-se e Intime-se.

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0003251-65.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X

ELIZABETI ROSA DA JESUS

Intime-se a autora na pessoa do Chefe do Setor Jurídico desta cidade, para que, no prazo de 10 (dez) dias, dê

prosseguimento nos autos sob pena de extinção.Intimem-se.

 

0002747-88.2015.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP278281A - CRISTIANE BELINATI

GARCIA LOPES) X PAULO ROBERTO SEMEDO

Intime-se a autora, na pessoa do Chefe do Setor Jurídico desta cidade, para que no prazo de 05 (cinco) dias, dê

prosseguimento no feito.No silêncio, venham conclusos para sentença de extinção.

 

MONITORIA

0004656-05.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS) X REINALDO DOS SANTOS TRINDADE

DECISÃO/CARTA PRECATÓRIA Nº 0279/2015 Deprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO/SPDeprecado: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE BURITAMA/SPAutor: CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL Réu(s): REINALDO DOS SANTOS TRINDADE Considerando que o(s) requerido(s)

tem endereço fora desta cidade, DEPREQUE-SE AO JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE BURITAMA/SP

para que, no prazo de 60 (sessenta) dias, proceda a CITAÇÃO e INTIMAÇÃO dos termos da inicial, por Oficial

de Justiça com os benefícios do artigo 172, parágrafo 2º do CPC, do(s) requerido(s) abaixo relacionados:a)

REINALDO DOS SANTOS TRINDADE, portador do RG nº 6.453.925-SSP/SP e do CPF nº 802.504.088-72, nos

seguintes endereços: 2,10 1) R. Chaim Elias, nº 841, centro;2,10 2) R. Joaquim Pereira Rosa, nº 968, centro,

AMBOS na cidade de BURITAMA/SP.Para que no PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, efetue(m) o pagamento da

quantia de R$ 50.061,24 (cinquenta mil, sessenta e um reais e vinte e quatro centavos - valor posicionado em

10/10/2014 sem custas ou honorários), ou ofereça(m) embargos, com a advertência de que não oferecidos

embargos, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial, prosseguindo-se na forma prevista nos

artigos 475-I a 475-R, do Código de Processo Civil, conforme disposto nos artigos 1102a, 1102b e 1102c do

Código de Processo Civil, com as determinações seguintes:Decorrido o prazo sem pagamento ou oposição de

embargos, certifique-se, ficando constituído de pleno direito o título executivo judicial, incluindo-se as custas e
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honorários advocatícios que fixo antecipadamente em 10% (CPC, art. 1.102c e parágrafo 1º). Finalmente,

inexistindo embargos ou pagamento, após os quinze dias descritos acima, passará a fluir, no dia imediatamente

posterior, um novo prazo quinzenal, ficando desde já INTIMADO(S) o(s) devedor(es), para o pagamento

espontâneo do valor descrito no parágrafo anterior, sob pena da imposição de multa de 10%, a teor do artigo 475-J

e seguintes do Código de Processo Civil.Instrua-se com as cópias necessárias (CPC, art. 202).A CÓPIA DA

PRESENTE DECISÃO SERVIRÁ COMO CARTA PRECATÓRIA, dela fazendo parte integrante a

contrafé.Fica(m) cientificado(s) de que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, localizado na Rua dos

Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, CEP nº 15090-070, na cidade de São José do Rio

Preto/SP.Intime-se a autora para retirada desta precatória em Secretaria, devendo comprovar sua distribuição no

Juízo deprecado no prazo de 30 (trinta) dias. Deverá ainda a autora acompanhar o andamento da carta precatória

no Juízo Deprecado para seu fiel cumprimento, inclusive no tocante ao recolhimento de custas e despesas, bem

como dos demais atos decisórios daquele Juízo.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008278-20.1999.403.6106 (1999.61.06.008278-9) - LOJAS LIVIA COSMETICOS LTDA(Proc. AGNALDO

CHAISE OAB/SC 9.541 E SC021196 - CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA E SC019796 - RENI DONATTI) X

UNIAO FEDERAL(SP138618 - ANDREIA MARIA TORREGLOSSA CAPARROZ)

Aguarde-se o pagamento do precatório expedido. Intimem-se.

 

0006218-30.2006.403.6106 (2006.61.06.006218-9) - PEDRO JOSE DA SILVA(SP061170 - ANTONIO

MOACIR CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Abra-se vista às partes para que requeira(m) o que

de direito, no prazo 10(dez) dias.Nada sendo requerido, ao arquivo com baixa na distribuição.Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0001329-62.2008.403.6106 (2008.61.06.001329-1) - MILEANE DE CASSIA NEVES(SP080420 - LEONILDO

GONCALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP086785 - ITAMIR CARLOS BARCELLOS)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Intime-se a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

(devedora) para apresentar os cálculos de liqüidação, bem como efetuar o pagamento do valor devido, no prazo de

30 dias, a teor dos arts. 475-B c.c. 475-J, ambos do CPC, modificados pela Lei nº 11.232, de 25/12/2005.Proceda

a Secretaria à alteração da classe processual para Cumprimento de Sentença/Execução, certificando-se.Cumpra-se.

 

0006593-89.2010.403.6106 - MANOEL VALADARES NETO(SP128059 - LUIZ SERGIO SANTANNA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO)

Ciência às partes do retorno dos autos do TRF da 3ª Região. Considerando a decisão de fls. 306, e ante o teor da

certidão de tempestividade de fl. 302, recebo a apelação do réu em ambos os efeitos (Art.520 CPC).Vista ao(s)

apelado(s) para contrarrazões.Após, subam os autos à 8ª TURMA DO E. TRF da 3ª Região, com as homenagens

deste Juízo.Intime(m)-se.

 

0002652-63.2012.403.6106 - WAGNER EMERENCIANO FERREIRA(SP200328 - DANIELA ROSARIA

SACHSIDA TIRAPELI JACORACCI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117108 - ELIANE GISELE C

CRUSCIOL SANSONE)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Abra-se vista às partes para que requeira(m) o que

de direito, no prazo 10(dez) dias.Nada sendo requerido, ao arquivo com baixa na distribuição.Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0005345-20.2012.403.6106 - JULIANO OLIVEIRA RIBEIRO(SP117953 - CLEUNICE MARIA DE L

GUIMARAES CORREA) X UNIAO FEDERAL X DEBORA MARETTI MANTAGNANA - ME(SP229412 -

DANIEL BAPTISTA MARTINEZ)

Intime-se a ré Debora Maretti Montagnana - ME para que no prazo de 05 (cinco) dias, informe quanto ao

cumprimento da decisão de fl. 269.No silêncio, venham conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0005248-83.2013.403.6106 - LEONELO NATALINO PAVAN(SP243916 - FLAVIO RENATO DE QUEIROZ)

X UNIAO FEDERAL(SP177542 - HELOISA YOSHIKO ONO) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E

DOS REC NAT RENOVAVEIS (SP153202 - ADEVAL VEIGA DOS SANTOS)

Ante o silêncio do autor, oficie-se à Caixa Economica Federal para conversão em renda o valor corresponte a

98,23% do valor depositado.Instrua-se o ofício com as cópias necessárias bem como cópia da guia de fl.
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256.Comprovada a conversão em rendas, intime-se a autora para que informe os seus dados bancários para

transferência do saldo remanescente.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000103-12.2014.403.6106 - BERTOLINO INACIO FELICIANO - INCAPAZ X APARECIDA DOS

SANTOS(SP320461 - NELSI CASSIA GOMES SILVA) X AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

TERRESTRES - ANTT(SP119743 - ALEXANDRE FREITAS DOS SANTOS) X ALL- AMERICA LATINA

LOGISTICA MALHA NORTE S/A(SP196541 - RICARDO JOSÉ SABARAENSE E SP307284 - FRANCINE

GUTIERRES MORRO)

Mantenho a decisão de fl. 298/299 pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.Aguarde-se a audiência

designada.Intimem-se.

 

0001782-47.2014.403.6106 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 559 - PAULA CRISTINA

DE ANDRADE LOPES VARGAS) X OTMA FERRO E ACO LTDA - ME(SP295018 - JOYCE DAVID

PANDIM)

Intimem-se novamente os interessados para que no prazo de 10 (dez) dias, retirem e comprovem a distribuição das

Cartas Precatórias expedidas, sob pena de preclusão.No silêncio, proceda-se ao cancelamento das Cartas

expedidas e venham conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0004142-52.2014.403.6106 - JOANA QUILES PIOVESAN PASCHOA(SP343051 - NATAN DELLA VALLE

ABDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO)

Ao senhor perito para elaboração do laudo pericial, com prazo de 30 (trinta) dias.Intimem-se.

 

0005757-77.2014.403.6106 - LETICIA MARQUES DA SILVA NASCIMENTO(SP322952 - AIRTON DA

SILVA REGO) X ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA PAULISTA S/A(SP135447 - ANA LUISA

PORTO BORGES DE SIQUEIRA E SP236562 - FABIO MARTINS DI JORGE) X DNIT-DEPARTAMENTO

NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES

Certifico e dou fé que os presentes autos encontram-se com vista ao(a)(s) autor(a)(es) para réplica, no prazo de

10(dez) dias. 

 

0000345-34.2015.403.6106 - NELSI CASSIA GOMES SILVA(SP316528 - MATHEUS FAGUNDES JACOME)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Face ao trânsito em julgado da sentença, certifico que os autos encontram-se com vista para requerimentos pelo

prazo de 05 dias.No silêncio, ou nada sendo requerido, os autos serão remetidos ao arquivo na situação baixa-

findo. 

 

0002877-78.2015.403.6106 - CLEUSA GOMES DA SILVA ANTONIO X MALAGOLI E MONTEIRO

SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP198877 - UEIDER DA SILVA MONTEIRO E SP255138 - FRANCISCO

OPORINI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 153/157: Vista ao(à) agravado(a), para resposta no prazo de 10 (dez) dias (CPC, artigo 523, parágrafo 2ª -

redação dada pela Lei nº 10352/01).Após, conclusos.Intime(m)-se.

 

0003340-20.2015.403.6106 - JAIRO ANTUNES DA SILVA(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON

BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Recebo a emenda de fls. 29/30. Cite-se, devendo o INSS apresentar cópia do Procedimento Administrativo no

prazo da contestação.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003448-49.2015.403.6106 - NEUSA BOSCAINI ROSSANO(SP129369 - PAULO TOSHIO OKADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a

prioridade na agenda processual, eis que o(a) autor(a) é maior de 60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva

etiqueta.Defiro os Benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, vez que a princípio estão presentes os requisitos

do artigo 4º da Lei 1060/50.Defiro a realização do estudo social. Visando padronizar, facilitar, bem como tornar a

prova menos onerosa às partes e/ou ao Sr.(a) assistente social e considerando o art. 426, II do CPC, será utilizado

laudo padronizado com os quesitos deste Juízo, cujo modelo está disponível em secretaria e abrange os aspectos

fáticos relevantes da demanda, prejudicando por ora a apresentação de quesitos pelas partes. As partes e o perito

podem solicitar cópia do referido modelo pelo endereço eletrônico: sjrpreto_vara04_sec@jfsp.jus.br ou acessar

seu conteúdo pela internet (Portaria nº. 0007/2008 deste Juízo, publicada no Diário Eletrônico do Tribunal
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Regional Federal da 3ª. Região Nº. 75 do dia 23 de abril de 2008, páginas 1072 a 1077,

http://www.trf3.jus.br/diario/download.php?id_publicacao=277.Nomeio o Sr.(a) MARIA REGINA DOS

SANTOS, assistente social que deverá preencher o modelo de estudo social no prazo de 30 (trinta) dias após sua

realização.Faculto às partes, desde logo, no prazo de cinco dias, a indicação de assistente técnico (CPC, art.421, I)

e formulação de quesitos suplementares (CPC, art. 421, II), buscando detalhes ainda não abrangidos pelos

quesitos do juízo, observando-se o art. 420,I a III do CPC. Quesitos que forem mera repetição dos já formulados

restarão prejudicados (CPC, art. 426,I).Instrua-se o mandado com o modelo de estudo social.Incumbe à parte

autora manter atualizado seu endereço constante dos autos (CPC, art. 238, parágrafo único), assim como ao seu

patrono diligenciar junto a seu cliente para efetivação da prova ora deferida, sob pena de preclusão.Intime(m)-se. 

 

0003500-45.2015.403.6106 - SOLANGE APARECIDA DE ABREU(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON

BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Defiro os Benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, vez que a princípio estão presentes os requisitos do artigo

4º da Lei 1060/50.Apresente(m) o(a)(s) autor(a)(s) a sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS para

conferência até a data da audiência designada, sob pena de serem consideradas somente as anotações que

possuirem correspondência no CNIS.Cite-se.

 

0003559-33.2015.403.6106 - APARECIDA MARCIA FAGUNDES BERNECULE(SP185933 - MÁRCIO

NEIDSON BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os Benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, vez que a princípio estão presentes os requisitos do artigo

4º da Lei 1060/50.Apresente(m) o(a)(s) autor(a)(s) a sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS para

conferência até a data da audiência designada, sob pena de serem consideradas somente as anotações que

possuirem correspondência no CNIS.Cite-se.

 

0003604-37.2015.403.6106 - GILVAN MARCELINO DA ROCHA(SP027291 - ITAMAR LEONIDAS PINTO

PASCHOAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento ajuizada contra o Instituto Nacional do Seguro Social, com o fito de obtenção

de benefício previdenciário de auxílio-doença c/c auxílio acidente e danos morais Alega o autor que sofreu

acidente do trabalho, quando caiu asfalto quente em seu olho direito, e logo após, caiu e bateu a cabeça, perdendo

os sentidos, o que lhe acarretou as seguintes sequelas: redução de sua visão, dores, vermelhidão e ardência nos

olhos e perda da memória. Assim, busca nesta ação a concessão do benefício por invalidez c/c auxílio-acidente e

danos morais, pois que se encontra inválido. É o relatório. Decido.Trata-se de ação de caráter acidentário, cuja

competência é da Justiça Estadual, pois que, ao que tudo indica, as doenças que acometem o autor foram

adquiridas após o acidente de trabalho noticiado às fls. 03. Nesse passo, como a competência absoluta pode ser

conhecida a qualquer tempo e até mesmo de ofício, aprecio a inicial sob tal enfoque, aplicando o verbete da

Súmula nº 15 do S.T.J.:Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente de

trabalho. Destarte, nos termos em que se encontra formulada, esta ação não é da competência da Justiça Federal,

impondo-se a sua remessa a uma das Egrégias Varas Cíveis desta cidade de São José do Rio Preto, com as nossas

homenagens, e com baixa da distribuição.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003605-22.2015.403.6106 - EUGENIO DA SILVA(SP027291 - ITAMAR LEONIDAS PINTO PASCHOAL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária, proposta pelo autor visando a condenação do INSS a concessão de benefício

previdenciário por invalidez, bem como à condenação em danos morais no valor de R$ 39.400,00.O pedido inicial

foi protocolado em 06/07/2015, e o autor está em gozo de auxílio doença, conforme consulta realizada no sistema

PLENUS CV3 juntada às 52, sendo que a última remuneração recebida por ele foi no valor de R$ 788,00 (fl.52).

A inicial cumula pedido de natureza previdenciária e dano moral, este em valor bem superior ao do benefício

pretendido (mesmo considerando a regra do artigo 260 do CPC), de forma que o valor da causa supera os sessenta

salários mínimos. A fixação do valor da causa obedece a critérios objetivos, descritos no artigo 259 do CPC,

sendo vedado à parte alterá-lo, quando discriminado pelo legislador, sob pena de ofensa ao princípio

constitucional do juiz natural. Após 23/11/2012, data da instalação do Juizado Especial Federal nesta Subseção

Judiciária (Provimento 358 de 27/08/2012), surgiram as primeiras iniciais englobando os pedidos acima, o que

denota a intenção de driblar a competência absoluta do JEF, fixada por lei com base no valor da causa. A

indenização por dano moral não é tarifada no Brasil, competindo ao juiz fixá-la na sentença, porém, o valor da

causa deve expressar o benefício econômico pretendido pelo demandante, competindo ao juiz, na análise da

inicial, alterá-lo de ofício, quando o critério utilizado pela parte autora divergir dos critérios legais. Se é possível

arbitrar o dano moral na sentença, o mesmo raciocínio vale para a fixação do valor da causa. Além disso - e
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considerando que a parte autora pleiteia dano moral em valor superior ao benefício previdenciário - a alteração do

valor da causa de ofício evitará situação de compensação de verbas sucumbenciais em caso de improcedência de

um e procedência de outro. Sem entrar no mérito do cabimento do dano moral em caso de recusa de benefício

previdenciário, o que será analisado ao azo da sentença, urge a fixação de um critério para o valor do dano moral,

para fins de fixação do valor da causa, a fim de permitir às partes e ao Judiciário a definição objetiva da

competência. O STJ noticiou a movimentação daquela corte na intenção de buscar a fixação de balizas de valores

para os danos morais (http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93679),

observando-se a tendência da jurisprudência em conceder para casos análogos - negativa de tratamento médico -

indenizações no valor de 5 a 20 mil reais (Resp 986947). Também a jurisprudência da Corte caminha no sentido

de que o valor da causa, no caso de fixação de dano moral não é vinculante da condenação. Assim, considerando o

tipo do benefício pleiteado e que a negativa do benefício foi feita por texto padronizado do INSS, além das

consequências alegadas, que não desbordam da limitação patrimonial respectiva, fixo abstratamente o dano moral

em R$ 5.000,00, exclusivamente para composição de valor da causa. Em decorrência, como a soma do valor do

benefício pretendido (considerada a regra do artigo 260 do CPC - STJ, REsp 6561-ES) mais o dano moral acima

fixado não superam sessenta salários mínimos, reconheço a incompetência absoluta para processamento do feito,

vez que o protocolo da inicial se deu após 2/11/2012, data da instalação do Juizado Especial Federal nesta

Subseção Judicária (Provimento 358 de 27/08/2012), determinando à SUDP a alteração do valor da causa para R$

14.456,00, bem como sua digitalização e redistribuição àquela vara especializada, conforme Resolução 0570184

da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003662-40.2015.403.6106 - VENTURA BIOMEDICA LTDA(SP036250 - ADALBERTO CALIL E SP234573 -

LUIS FERNANDO GIACON LESSA ALVERS E SP167039 - WALTER LUIS SILVEIRA GARCIA) X UNIAO

FEDERAL

O pedido de ANTECIPAÇÃO DE TUTELA será apreciado após a vinda da(s) contestação(ões), eis que a hipótese

não envolve perecimento de direito.Cite-se.Cumpra-se. 

 

0003663-25.2015.403.6106 - GEOVANA PASSARINI(SP292771 - HELIO PELA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

O benefício pleiteado pela parte autora - restabelecimento de auxílio-doença c/c aposentadoria por invalidez - foi

protocolado em 10/07/2015, e o valor da última remuneração recebida por ela foi de R$ 1.419,49, em junho de

2015, a título de auxílio doença (pesquisa Plenus CV3 juntada às fls. 51). Considerando tais fatos, altero de ofício

o valor da causa para R$ 17.033,88, com base no art. 260 do CPC (STJ, REsp 6561-ES). Em decorrência, como

tal valor é inferior a sessenta salários mínimos, reconheço a incompetência absoluta para processamento do feito,

vez que o protocolo da inicial se deu após 23/11/2012, data da instalação do Juizado Especial Federal nesta

Subseção Judiciária (Provimento 358 de 27/08/2012), determinando à SUDP a alteração do valor da causa, bem

como sua digitalização e redistribuição àquela vara especializada, conforme Resolução 0570184 da Coordenadoria

dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região.Intime-se. Cumpra-se. 

 

CARTA PRECATORIA

0003921-69.2014.403.6106 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE JALES - SP X MINISTERIO

PUBLICO FEDERAL X ZAQUEU DIEGO FARIA RIBEIRO X REGINALDO SOARES DE FREITAS X

CLEBER DE SOUZA E CINTRA X ROBERTO DA SILVA GUIMARAES X RODOLFO CRUZ DA

SILVA(SP185718 - FÁBIO RENATO FIORAMONTI) X DIVINO ETERNO CORDEIRO DE SOUZA X JUIZO

DA 4 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP

Face à certidão de fls. 42, de que o réu deixou de dar continuidade ao cumprimento das condições estabelecidas

para a suspensão condicional do processo, nos termos do artigo 89 da Lei nº 9.9099/95, devolva-se a presente ao

Juízo deprecante. Tendo em vista o depósito de fls. 34, determino a transferência em favor da CAPACC - Casa de

Apoio ao Paciente Adulto Carente com Câncer de São José do Rio Preto. Assim, oficie-se ao Gerente da Agência

3970 da Caixa Econômica Federal, Agência situada neste prédio da Justiça Federal, para que proceda, no prazo de

10 (dez) dias, a transferência do valor depositado na conta 3970-005-18053-5, para a Caixa Econômica Federal,

Agência 3270, conta corrente nº 003.00001043-1, em nome de CAPACC - Casa de Apoio ao Paciente Adulto

Carente com Câncer de São José do Rio Preto, CNPJ nº 02.655.458/0001-04, devendo comunicar este Juízo após

a efetivação da transferência.Comunique-se por e-mail à referida a entidade com cópia de fls. 34, bem como desta

decisão.Intimem-se e cumpra-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0005551-63.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002320-

28.2014.403.6106) LEONI APARECIDA DOS SANTOS(SP103324 - CARMO AUGUSTO ROSIN) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE
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ARAUJO MARTINS)

Ante a não manifestação da CAIXA, desentranhe-se a petição protocolizada sob nº 2015.61060011738-1, juntada

a fls. 89, vez que inoportuna, ficando a mesma à disposição do interessado, em Secretaria, pelo prazo de 30(trinta)

dias. Findo o prazo, não sendo retirada, será destruída.Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as

homenagens deste Juízo.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0001476-44.2015.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005621-

80.2014.403.6106) FAVARON & ARGUELES CLINICA DE FISIOTERAPIA LTDA - ME X CAMILA

ARGUELES DA SILVA X RENATA LUCIANA FAVARON X NILCE STIVAL FAVARON(SP255489 -

BRUNO SUCENA SEMEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA

BALLIELO SIMAO E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE

ARAUJO MARTINS)

Nas ações versando sobre relações jurídicas de trato sucessivo envolvendo valores, tais quais financiamentos,

parcelamentos, conta corrente, etc. onde se discute a revisão ou a interpretação das cláusulas do contrato, não se

afigura oportuna a perícia antes da sentença. De fato, somente depois de fixados em sentença os limites da

contratação, com todos os seus pontos controvertidos é que se abre ensejo à liquidação dos valores.Embora este

juízo já tenha pensado de forma diversa, a experiência mostrou que em grande parte os valores apurados em

perícia acabavam pouco sendo utilizados na sentença, considerando que basta a fixação de um ponto diferente na

sentença para que todos os valores da perícia se alterem.Então, tal qual no presente caso, importa primeiro

resolver por sentença os questionamentos sobre as cobranças não expressamente previstas no contrato, valores da

taxa de juros e a capitalização dos mesmos, etc para somente depois aferir as conseqüências financeiras

respectivas.Assim sendo, indefiro a realização de perícia contábil neste momento. Se o caso, será realizada na

liquidação para apurar os valores respectivos.Em se tratando de matéria exclusivamente de direito e vencido o

prazo recursal, venham os autos conclusos para sentença, nos termos do art 330 I do CPC.Intimem-se.

 

0003327-21.2015.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003326-

36.2015.403.6106) LAERCIO BOTARO(SP134818 - CHRISTIAN PERICLES DE ATAIDE GUERRA) X

UNIAO FEDERAL X BANCO DO BRASIL SA

Dê-se ciência da redistribuição, oriundo da Justiça Estadual - 1º Vara da Comarca de Potirendaba/SP, por declínio

de competência em razão de Medida Provisória nº 2.196-3, de 24/08/2001, que cedeu à União os créditos

decorrentes das operações de renegociação de dívidas originárias do crédito rural firmados com o Banco do

Brasil.Após, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0003328-06.2015.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003326-

36.2015.403.6106) AGENOR ZANI(SP134818 - CHRISTIAN PERICLES DE ATAIDE GUERRA) X UNIAO

FEDERAL X BANCO DO BRASIL SA

Dê-se ciência da redistribuição, oriundo da Justiça Estadual - 1º Vara da Comarca de Potirendaba/SP, por declínio

de competência em razão de Medida Provisória nº 2.196-3, de 24/08/2001, que cedeu à União os créditos

decorrentes das operações de renegociação de dívidas originárias do crédito rural firmados com o Banco do

Brasil.Após, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0003480-59.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA

JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X APARECIDA DELGADO VICENTE DE

HARO LATICINIOS EPP X APARECIDA DELGADO VICENTE DE HARO(SP105083 - ANDRE LUIS

HERRERA E SP246940 - ANDRÉ LUIZ SCOPEL)

Defiro o pedido da exequente formulado a fls. 188. Considerando o procedimento adotado por esta Secretaria para

levantamentos de valores em favor da CAIXA, oficie-se à Caixa Econômica Federal, agência nº 3970 para que

proceda a transferência do depósito da conta judicial nº 3970-005-00302883-0, revertendo-se em favor da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL a título de recuperação de crédito, devendo comunicar este Juízo após a sua efetivação.

Coma comprovação da transferência, dê-se ciência à exequente.Após, venham os autos conclusos para sentença de

extinção.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0001930-92.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS) X LUIZ CARLOS GOMES

DECISÃO/MANDADO Nº ________/20154ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/SPExequente:

CAIXA ECONÔMICA FEDERALExecutado: LUIZ CARLOS GOMESConverto em Penhora a importância de

R$ 688,97 (seiscentos e oitenta e oito reais e noventa e sete centavos), depositada na conta nº 3970-005-
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00302940-2, na Caixa Econômica Federal (fls. 88).Converto em Penhora a importância de R$ 110,37 (cento e dez

reais e trinta e sete centavos), depositada na conta nº 3970-005-00302941-0, na Caixa Econômica Federal (fls.

89).Servirá a cópia da presente decisão como MANDADO DE INTIMAÇÃO da Penhora acima ao executado

LUIZ CARLOS GOMES, nos seguintes endereços:a) Rua João Pacheco de Lima, nº 6241, São José;b) Rua João

Pacheco de Lima, nº 6243, São José;c) Rua Alvaro Rodrigues de Almeida, nº 6941, Parque Imperial;d) Rua João

Pacheco de Lima, nº 4465, centro;e) Rua João Severino Pereira, nº 6535, Ana Carolina;f) Rua João Pacheco de

Lima, nº 4460, centro, TODOS na cidade de AURIFLAMA/SP.Instrua-se com cópia de fls. 88/89.Fica(m)

cientificado(s) de que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, localizado na Rua dos Radialistas

Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, CEP nº 15090-070, na cidade de São José do Rio Preto/SP.Intime(m)-

se.

 

0004540-33.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) X V GATTI DOCES - ME X VIVIANE

GATTI X ELEDILSON RAIMUNDO CHAGAS

Fls. 106: Considerando pedido expresso da exequente, decorrente da não localização de bens do executado, defiro

a suspensão do feito até 31/12/2018, com remessa do processo ao arquivo sobrestado.Anote-se na agenda o prazo

final da suspensão no código 712.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0005191-65.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) X PAULO MACHADO DE CARVALHO

NETO(SP149028 - RICARDO MARTINEZ)

Defiro o pedido da exequente formulado a fls. 98. Considerando o procedimento adotado por esta Secretaria para

levantamentos de valores em favor da CAIXA, oficie-se à Caixa Econômica Federal, agência nº 3970 para que

proceda a transferência dos depósitos das contas judiciais nº 3970-005-00302947-0, 3970-005-00302945-3 e

3970-005-00302946-1, revertendo-se em favor da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a título de recuperação de

crédito, devendo comunicar este Juízo após a sua efetivação. Com a comprovação, dê-se ciência à

exequente.Considerando pedido expresso da exequente, decorrente da não localização de bens do executado,

defiro a suspensão do feito até 31/12/2018, com remessa do processo ao arquivo sobrestado.Anote-se na agenda o

prazo final da suspensão no código 712.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0005274-81.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS) X C S FERREIRA RIO PRETO LTDA X CLEIDIMAR SILVA FERREIRA X LEIDIMAR DA

SILVA FERREIRA

Fls. 90/94: Dê-se ciência à exequente para as providências necessárias junto ao Juízo deprecado.Intime(m)-se.

 

0005344-98.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X

J.A DA SILVA DE CAMARGO DIAS -ME X JAMILA ALMEIDA DA SILVA DE CAMARGO

DIAS(SP197141 - MOACIR VENANCIO DA SILVA JUNIOR)

Defiro o pedido formulado pela exequente a fls. 120, ficando estes autos suspensos até decisão dos Embargos de

Terceiro nº 0001819-40.2015.403.6106.Agende-se a verificação para a próxima Inspeção Geral

Ordinária.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0005565-81.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X M

A DA SILVA SAO JOSE DO RIO PRETO ME X MARIA APARECIDA DA SILVA

Fls. 94: Considerando pedido expresso da exequente, defiro a suspensão do feito até 31/12/2018, com remessa do

processo ao arquivo sobrestado.Anote-se na agenda o prazo final da suspensão no código 712.Intime(m)-se.

Cumpra-se.

 

0006149-51.2013.403.6106 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP111749 - RAQUEL DA SILVA

BALLIELO SIMAO E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE

ARAUJO MARTINS) X MANOEL MESSIAS ARCANJO DOS ANJOS

Ante o teor da petição da exequente de fls. 182, desentranhe-se a petição e a guia de fls. 170/171, vez que

equivocadamente juntado aos autos, ficando as mesmas à disposição do interessado, em Secretaria, pelo prazo de

30(trinta) dias. Findo o prazo, não sendo retirados, serão destruídos.Em seguida, venham conclusos para

sentença.Intimem-se.
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0001986-91.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS) X KALLEO JORRANE DOS SANTOS SILVA - ME X KALLEO JORRANE DOS SANTOS

SILVA

Fls. 108/verso: Considerando pedido expresso da exequente, decorrente da não localização de bens do executado,

defiro a suspensão do feito até 31/12/2019, com remessa do processo ao arquivo sobrestado.Anote-se na agenda o

prazo final da suspensão no código 712.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0002321-13.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS) X COMERCIO DE VEICULOS BARDELLA SILVA LTDA X NADIR APARECIDA BARDELLA

SILVA X ANTONIO GONCALVES SILVA

Fls. 77/verso: Considerando pedido expresso da exequente, defiro a suspensão do feito até 31/12/2019, com

remessa do processo ao arquivo sobrestado.Anote-se na agenda o prazo final da suspensão no código

712.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0002323-80.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS) X MASTERTIM TELECOMUNICACAO RIO PRETO LTDA. - ME X ISLA CAROLINE

GONCALVES(SP220434 - RICARDO JOSE GISOLDI) X CAROLINA MARQUES LEAO

Defiro o pedido da exequente formulado a fls. 101. Considerando o procedimento adotado por esta Secretaria para

levantamentos de valores em favor da CAIXA, oficie-se à Caixa Econômica Federal, agência nº 3970 para que

proceda a transferência do depósito da conta judicial nº 3970-005-00302887-2, revertendo-se em favor da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL a título de recuperação de crédito, devendo comunicar este Juízo após a sua efetivação.

Com a comprovação, dê-se ciência à exequente.Considerando pedido expresso da exequente, decorrente da não

localização de bens do executado, defiro a suspensão do feito até 31/12/2019, com remessa do processo ao

arquivo sobrestado.Anote-se na agenda o prazo final da suspensão no código 712.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0002821-79.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS) X ERICA MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA X JOAQUIM NELSON ALVES X

SEBASTIAO CELSO ALVARES X GERMANO COLETTO X JOSE AMILTON ALVES X MARIA JULIA

ALVARES

DECISÃO/CARTA PRECATÓRIA Nº 0281/2015 Deprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO/SPDeprecado: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE NOVO HORIZONTE/SPExequente: CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL Executado(s): ERICA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA e OUTROS

DEPREQUE-SE AO JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE NOVO HORIZONTE/SP para que, no prazo de

90 (noventa) dias, proceda:a) CONSTATAÇÃO, REAVALIAÇÃO e PRACEAMENTO dos bens móveis

descritos no Auto de Penhora e Depósito de fls. 162, de propriedade da empresa executada, com endereço na Rua

Maria Quarelli Belini esquina com a Rua Tenente Ferreira, na cidade de Novo Horizonte/SP.b) INTIMAÇÃO dos

executados, abaixo relacionados, da avaliação e do dia e hora designada para o primeiro e segundo leilões dos

bens penhorados:1) ERICA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA, na pessoa de seu representante legal,

com endereço na Av. Coronel Junqueira, nº 667, centro;2) JOAQUIM NELSON ALVES, com endereço na Rua

Tenente Ferreira, nº 752;3) SEBASTIÃO CELSO ALVARES, com endereço na Av. Coronel Junqueira, nº 154

OU nº 667, centro:4) GERMANO COLETTO, com endereço na Av. Coronel Junqueira, nº 667, centro OU na

Praça 9 de Julho, nº 150;5) JOSÉ AMILTON ALVES, com endereço na Rua 15 de Novembro, nº 1608, centro,

TODOS na cidade de Novo Horizonte/SP.Em caso e eventual arrematação, o valor deverá ser transferido para a

agência 3970 da Caixa Econômica Federal, vinculado ao processo de origem e a disposição deste Juízo da 4ª Vara

Federal.Fica(m) cientificado(s) de que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, localizado na Rua dos

Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, CEP nº 15090-070, na cidade de São José do Rio

Preto/SP.Instrua-se com cópia de fls. 146/149, 161/162 e 164.A CÓPIA DA PRESENTE DECISÃO SERVIRÁ

COMO CARTA PRECATÓRIA.Intime-se a exequente para retirada desta precatória em Secretaria, devendo

comprovar sua distribuição no Juízo deprecado no prazo de 30 (trinta) dias. Deverá ainda a exequente acompanhar

o andamento da carta precatória no Juízo Deprecado para seu fiel cumprimento, inclusive no tocante ao

recolhimento de custas e despesas, bem como dos demais atos decisórios daquele Juízo.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0002863-31.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO
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MARTINS) X TRANSALYSON URUPES TRANSPORTES LTDA - ME - ME X MARINA SONIA

TEMPORINI GONCALES X HEBER JOABE TEMPORINI

DECISÃO/CARTA PRECATÓRIA Nº 0280/2015Deprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO/SPDeprecado: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE URUPÊS/SPExequente: CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL Executado(s): TRANSALYSON URUPÊS TRANSPORTES LTDA ME e

OUTROSDefiro o pedido da exequente de fls. 129.DEPREQUE-SE AO JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA

DE URUPÊS/SP para que, no prazo de 60 (sessenta) dias, proceda:CITAÇÃO do(s) executado(s), abaixo

relacionado(s):a) HEBER JOABE TEMPORINI, portador do RG nº 32.479.714-2-SSP/SP e do CPF nº

309.035.448-90, com endereço na Rua Avelino de Abreu Izique , nº 220 OU nº 517, centro, AMBOS na cidade de

Urupês/SP;Para pagar(em), no PRAZO DE 3 (TRÊS) DIAS A QUANTIA DE R$ 174.557,71 (cento e setenta e

quatro mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e setenta e um centavos), valor posicionado em 30/06/2014.Fixo os

honorários advocatícios em 10% sobre o valor da dívida atualizada, que serão reduzidos à metade, caso quitada ou

parcelada (art. 652-A, parágrafo único do Código de Processo Civil).Caso opte pelo PARCELAMENTO da

dívida, o(s) executado(s) deverá(ão) comprovar(em), no prazo de 15(quinze) dias, o depósito de 30% (trinta por

cento) do valor em execução, custas e honorários de advogado no montante de R$ 61.967,99, podendo pagar o

restante da dívida em até 06(seis) parcelas mensais de R$ 20.365,07, que deverão ser acrescidos de correção

monetária conforme Manual de Cálculos da Justiça

Federal:(https://www2.jf.jus.br/phpdoc/sicom/tabelaCorMor.php?PHPSESSID=pn20ebp84qjvedn2mjm7k0j5d6)

e juros de 1% (um por cento) ao mês.No mesmo prazo previsto para pagamento, caso este não ocorra, deverá(ão)

o(s) executado(s) se manifestar(em) EXPRESSAMENTE, para INDICAR(EM) BENS PASSÍVEIS DE

PENHORA E/OU NOMEÁ-LOS À PENHORA, OU INFORMAR QUE NÃO POSSUI BENS PASSÍVEIS DE

PENHORA, sob pena de, não o fazendo, serem penhorados os bens necessários para satisfação da dívida,

acrescidos da multa de 20% sobre o valor atualizado do débito, por ato atentatório à dignidade da justiça, além de

outras sanções previstas no art. 601 , do Código de Processo Civil.Decorrido o prazo, não sendo pago nem

oferecido bens à penhora, deverá o sr. Oficial de Justiça, se necessário, valendo-se de reforço policial ou

arrombamento, na forma da Lei, autorizada a faculdade do artigo 172, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil,

bem como o acesso aos registros imobiliários, livros e documentos bancários e a requisição pelos mesmos de

certidões imobiliárias, proceder ao seguinte:PENHORA de bens tantos quantos bastem para garantir a execução.

Tratando-se de bem imóvel e servindo este de residência para a família do(s) executado(s), nos termos da Lei nº

8009/90, certifique, deixando de penhorá-lo. Não sendo encontrados bens penhoráveis, constate a existência de

obras de arte, adornos suntuosos, e bens móveis em duplicidade, descrevendo-os, se for o caso, que guarnecem a

residência/estabelecimento do(s) executado(s), nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8009/90 c.c. artigo 659,

parágrafo 3º, do CPC.AVALIAÇÃO dos bens penhorados;INTIMAÇÃO do(s) executado(s) nomeando-lhe(s)

depositários(s) dos bens penhorados, colhendo sua assinatura e seus dados pessoais, como endereço (comercial e

residencial), RG, CIC, filiação, advertindo-o(s) de que não poderá abrir mão do depósito sem prévia autorização

judicial, sob as penas da lei (art. 652 do Código Civil - Lei nº 10.406/2002);Recaindo a penhora sobre bens

imóveis, que seja intimado da respectiva penhora o cônjuge do(a)(s) executado(a)(s).Não sendo encontrado(s) o(s)

executado(s), proceda ao ARRESTO de tantos bens quantos bastem para garantir a execução.Fica(m)

INTIMADO(S) o(s) executado(s) de que, independente de penhora, caução ou depósito, terá(ão) o prazo de 15

(QUINZE) DIAS PARA OFERECER EMBARGOS, contados a partir da comunicação de sua citação pelo Juízo

deprecado (CPC, art. 738, parágrafo 2º).Fica(m) cientificado(s) de que este Juízo funciona no Fórum da Justiça

Federal, localizado na Rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, CEP nº 15090-070, na

cidade de São José do Rio Preto/SP.A CÓPIA DA PRESENTE DECISÃO SERVIRÁ COMO CARTA

PRECATÓRIA, dela fazendo parte integrante a contrafé.Instrua-se com as cópias necessárias (CPC, art.

202).Intime-se a exequente para retirada desta precatória em Secretaria, devendo comprovar sua distribuição no

Juízo deprecado no prazo de 30 (trinta) dias. Deverá ainda a exequente acompanhar o andamento da carta

precatória no Juízo Deprecado para seu fiel cumprimento, inclusive no tocante ao recolhimento de custas e

despesas, bem como dos demais atos decisórios daquele Juízo.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0002864-16.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP251470 - DANIEL CORREA E SP109735 -

ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X ANA

CAROLINA CORREIA LANCHONETE - ME X ANA CAROLINA CORREIA(SP337678 - PATRICIA

ALVES DE OLIVEIRA)

Fls. 77: Considerando pedido expresso da exequente, defiro a suspensão do feito até 31/12/2019, com remessa do

processo ao arquivo sobrestado.Anote-se na agenda o prazo final da suspensão no código 712.Intime(m)-se.

Cumpra-se.

 

0003012-27.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS) X MARLY OFELIA MELLO UHRY
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Fls. 54/56: Dê-se ciência à exequente da comprovação do depósito conforme requerido.Fls. 59: Considerando

pedido expresso da exequente, defiro a suspensão do feito até 31/12/2019, com remessa do processo ao arquivo

sobrestado.Anote-se na agenda o prazo final da suspensão no código 712.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0003130-03.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP227251 - RODRIGO TRASSI DE ARAUJO

E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X

ANA CLAUDIA BILAR NEY TELEFONIA - ME X ANA CLAUDIA BILAR NEY DE OLIVEIRA(SP235730 -

ALEXANDRE LEVY NOGUEIRA DE BARROS E SP303381 - ROGERIO ROMERA MICHEL)

Fls. 102: Considerando pedido expresso da exequente, defiro a suspensão do feito até 31/12/2019, com remessa

do processo ao arquivo sobrestado.Anote-se na agenda o prazo final da suspensão no código 712.Intime(m)-se.

Cumpra-se.

 

0003293-80.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) X JR DIAS VEICULOS LTDA - EPP X

ROSANGELA CRISTINA DE CASTILHO ZEITUNI X VERANIUCI APARECIDA DIAS

Concedo a exequente o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para localização de bens ou valores passíveis de

constrição.Findo o prazo sem manifestação, voltem conclusos.Intime(m)-se.

 

0003406-34.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X

MARIO CEZAR PEREIRA - CONFECCOES - ME X MARIO CEZAR PEREIRA

Antes de apreciar o pedido da exequente de fls. 92, diga a mesma se tem interesse na Penhora de valores de fls.

84, no prazo de 10(dez) dias. Intime(m)-se. 

 

0005339-42.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS) X FERNANDA FARIA COSTA(SP039825 - KLEBER ROBERIO NAZARETH DUQUE E

SP124316 - MARCOS TADEU SAES)

Considerando que restou infrutífera a pesquisa de bens pelos sistemas Bacenjud, Renajud, Infojud e Arips,

conforme fls. 31/37, manifeste-se a exequente no prazo de 10(dez) dias.Intime(m)-se.

 

0005620-95.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP251470 - DANIEL CORREA E SP109735 -

ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X EDER

ADRIANO DOS SANTOS ME X EDER ADRIANO DOS SANTOS

Certifico e dou fé que foi emitida a Guia para pagamento dos emolumentos, com data de vencimento em

07/08/2015, que se encontra na contra capa dos autos, e aguarda sua retirada pela exequente para as providências

necessárias.

 

0005920-57.2014.403.6106 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP249680 - ANDERSON

CHICORIA JARDIM E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE

ARAUJO MARTINS) X ADRIANA MOELLER X VITOR ERNESTO MOELLER X MARIA ANTONIA

PACELLI MOELLER

Certifico e dou fé que foi emitida a Guia para pagamento dos emolumentos, com data de vencimento em

07/08/2015, que se encontra na contra capa dos autos, e aguarda sua retirada pela exequente para as providências

necessárias.

 

0005931-86.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X

WILLIAM CARNEIRO DE ARAUJO JUNIOR

Indefiro o pedido de suspensão do processo formulado pela exequente a fls. 65, vez que o executado ainda não foi

encontrado para citação.Manifeste-se a exequente pelo prosseguimento do feito, no prazo de 10(dez)

dias.Intime(m)-se. 

 

0003326-36.2015.403.6106 - UNIAO FEDERAL X LAERCIO BOTARO(SP134818 - CHRISTIAN PERICLES

DE ATAIDE GUERRA) X AGENOR ZANI X ALCEU MORELLI

Dê-se ciência da redistribuição, oriundo da Justiça Estadual - 1º Vara da Comarca de Potirendaba/SP, por declínio

de competência em razão de Medida Provisória nº 2.196-3, de 24/08/2001, que cedeu à União os créditos

decorrentes das operações de renegociação de dívidas originárias do crédito rural firmados com o Banco do
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Brasil.Intime-se a exequente para apresentar o valor atualizado do débito, já descontados os valores levantados em

favor do Banco do Brasil comprovados às fls. 440, 525 e 621. Outrossim, diga a exequente se houve decisão final

na ação de Habilitação de Crédito em Inventário proposta contra o espólio de Agenor Zani, noticiada às fls.

240/244.Sem prejuízo, encaminhe-se e-mail ao SUDI para excluir do polo ativo o Banco Central do Brasil, vez

que tal órgão não faz parte da lide.Deverá também retificar o polo passivo, fazendo constar Espólio de Agenor

Zani no lugar de Agenor Zani.Intimem-se. Cumpra-se.

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0000842-48.2015.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000464-

92.2015.403.6106) RAFAEL SILVA CHRISTICHINI(GO017958 - NUBIA NOVAES TAVEIRA) X

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

Face à certidão de fls. 14, arquivem-se os presentes autos dando-se baixa na distribuição.Traslade-se para os autos

principais cópia de fls. 13.Intimem-se.

 

INQUERITO POLICIAL

0000518-92.2014.403.6106 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 2820 - RODRIGO LUIZ BERNARDO SANTOS) X

PAULO CESAR VIEGAS(SP272170 - MELISSA MAYRA DE PAULA SANCHEZ CURI E SP275704 -

JULIANA ABISSAMRA E SP343377 - MAIRA JORGE DE CARLI)

Acato a decisão de fls. 135 que deu provimento ao recurso interposto pelo Ministério Público Federal, recebendo

o denúncia em face do réu PAULO CÉSAR VIEGAS, para determinar o prosseguimento do feito. Com a

finalidade de agilizar e baratear o custo do processo proceda-se à pesquisa junto ao INFOSEG, SINIC e

Supervisor de Expedições desta Subseção Judiciária com o intuito de verificar a existência de antecedentes penais.

Em caso positivo requisitar as certidões consequentes.Tendo em vista a possibilidade da Suspensão Condicional

do processo, aguarde-se as certidões criminais do(s) réu(s).Com as mesmas, dê-se vista ao MPF, para que se

manifeste sobre a propositura da suspensão condicional do processo nos termos do artigo 89 da Lei 9099/95.

Providencie-se a secretaria à planilha de análise de prescrição. À SUDI para conversão de inquérito para ação

penal - classe 240 e alteração na autuação, para constar constar como autor o Ministério Público Federal.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002804-09.2015.403.6106 - AMANDA CRISTINA SANT ANA AUGUSTO(SP305873 - OSWALDO

TEDESCO NETO) X REITOR DA UNIVERSIDADE DO NOROESTE PAULISTA - UNORP SAO JOSE RIO

PRETO

Fls. 132/134: Mantenho a decisão de fls. 128/129, vez que cheque é uma ordem de pagamento à vista ou título de

crédito, e não um símbolo de intenção de se matricular (fls. 133) como pretende a impetrante. Ao pagar, já nos

estertores do prazo, a sua matrícula com cheques não passíveis de compensação a impetrante na modesta visão

desse juízo feriu de morte o seu direito, vez que não cumpriu sua parte na avença, qual seja o pagamento válido.

Pouco importa que a secretaria os tenha recebido, vez que isso não altera a essência de (in)validade daqueles que

deveriam representar pagamento.Abra-se vista ao representante do Ministério Público Federal para

manifestação.Em seguida, venham conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0003589-68.2015.403.6106 - NUTRECO BRASIL NUTRICAO ANIMAL LTDA(SP165093 - JOSÉ LUIS

RIBEIRO BRAZUNA E SP285763 - NAILA RADTKE HINZ DOS SANTOS E SP236203 - RUY FERNANDO

CORTES DE CAMPOS E SP235617 - MARIO JABUR NETO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO

Recebo a emenda de fls. 137/155.Encaminhe-se e-mail ao SUDI para cadastrar o novo valor atribuído à causa (R$

120.000,00).A liminar será apreciada audita altera pars, vale dizer, após a vinda das informações, considerando a

natureza do pedido e a inexistência de risco de perecimento de direito imediato. Notifique-se a autoridade coatora

para que preste informações, no prazo de 10(dez) dias, nos termos do art. 7º, I, da Lei nº 12.016/2009, advertindo

de que deve subscrever as informações, sob pena de desentranhamento (TRF - Bol. AASP 1.337/185, Em. 10; RF

302/164; TRF 1ª Região, AG 0123565-3-MG ano: 1995, 1ª T., Relator Juiz Aldir Passarinho Júnior, decisão:

18/10/95).Dê-se ciência do feito ao representante judicial da pessoa jurídica interessada para que, querendo,

ingresse no feito, nos termos do art. 7º, II, da Lei nº 12.016/2009. Com as informações, voltem os autos

conclusos.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0003673-69.2015.403.6106 - PAULO AFONSO SENO(SP200329 - DANILO EDUARDO MELOTTI) X

GERENTE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM OLIMPIA/SP

Ciência da redistribuição por declínio de competência, oriundo da Justiça Estadual - 3ª Vara Cível da Comarca de

Olímpia/SP.Considerando a edição da Lei nº 12.008, de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei nº 9784/99,

anote-se a prioridade na agenda processual, eis que o impetrante é maior de 60(sessenta) anos. Aponha-se a
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respectiva etiqueta.Considerando que nesta Subseção Judiciária da Justiça Federal os autos tramitam de forma

física, determino ao procurador do impetrante para que regularize a inicial, assinando-a, no prazo de 10(dez)

dias.Outrossim, no mesmo prazo, deverá o impetrante:a) Juntar o original da Procuração e do Requerimento

juntados às fls. 13 e 14, respectivamente;b) Fornecer cópias dos documentos que acompanharam a inicial (fls.

13/101), a fim de instruir a contrafé (art. 6º da Lei nº 12.016/2009);c) Fornecer outra contrafé para ciência da

pessoa jurídica a qual a autoridade coatora integra, nos termos do art. 6º e art. 7º, II, ambos da Lei nº

12.016/2009.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0003768-02.2015.403.6106 - PETROLOG TRANSPORTES LTDA(SP299663 - LEONARDO PASCHOALÃO

E SP323065 - LUIS AUGUSTO SBROGGIO LACANNA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO

A liminar será apreciada audita altera pars, vale dizer, após a vinda das informações, considerando a natureza do

pedido e a inexistência de risco de perecimento de direito imediato. Notifique-se a autoridade coatora para que

preste informações, no prazo de 10(dez) dias, nos termos do art. 7º, I, da Lei nº 12.016/2009, advertindo de que

deve subscrever as informações, sob pena de desentranhamento (TRF - Bol. AASP 1.337/185, Em. 10; RF

302/164; TRF 1ª Região, AG 0123565-3-MG ano: 1995, 1ª T., Relator Juiz Aldir Passarinho Júnior, decisão:

18/10/95).Dê-se ciência do feito ao representante judicial da pessoa jurídica interessada para que, querendo,

ingresse no feito, nos termos do art. 7º, II, da Lei nº 12.016/2009. Com as informações, voltem os autos

conclusos.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

REPRESENTACAO CRIMINAL / NOTICIA DE CRIME

0000902-55.2014.403.6106 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1567 - ELEOVAN CESAR LIMA

MASCARENHAS) X GABRIEL VENANCIO DE PAULA(SP274461 - THAIS BATISTA LEAO)

Tendo em vista que o v. acórdão de fls. 83 negou provimento ao recurso interposto pela acusação, mantendo a

decisão que rejeitou a denúncia, transitou em julgado (fls. 92), providenciem-se as necessárias comunicações.

Arbitro os honorários da defensora dativa em 50% do valor máximo da tabela vigente. Expeça-se de pronto o

necessário. Ultimadas as providências, ao arquivo com baixa na distribuição.Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001425-48.2006.403.6106 (2006.61.06.001425-0) - ORLANDO DOS SANTOS LEME(SP027291 - ITAMAR

LEONIDAS PINTO PASCHOAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP153202 - ADEVAL

VEIGA DOS SANTOS) X ORLANDO DOS SANTOS LEME X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Defiro o prazo de 90(noventa dias), improrrogável, requerido às f.458, observando que basta o inventariante

ingressar nos autos, (CPC, 12,V).Intimem-se.

 

0011365-03.2007.403.6106 (2007.61.06.011365-7) - EVA GENY MARCUZZI X ANTONIO DE

ROSSI(SP091440 - SONIA MARA MOREIRA E SP138849 - ZILDA TERUE FUZITA PERSIGUIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) X EVA

GENY MARCUZZI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se pessoalmente a sucessora de ANTONIO ROSSI (EVA GENI MARCUZZI) para que no prazo de 10

(dez) dias, dê integral cumprimento à decisão de fl. 188.No silêncio venham conclusos para extinção da

execução.Intimem-se.

 

0002561-41.2010.403.6106 - OCTAVIO DE MARTIN X SAHAD ISMAEL MARTIN(SP132720 - MARCIA

REGINA GIOVINAZZO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP206215 - ALINE

ANGELICA DE CARVALHO) X OCTAVIO DE MARTIN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Considerando a discordância do autor em relação aos cálculos apresentados, intime-se para que apresente cálculo

dos valores que entende devidos, visando a citação da autarquia nos termos do artigo 730 do CPC.Prazo: 15

(quinze) dias.Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0004376-20.2003.403.6106 (2003.61.06.004376-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO

CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X EDNA BASTOS

GUILHERMITT E CIA LTDA ME X EDNA BASTOS GUILHERMITT(SP029968 - JOSE ROBERTO

SAMOGIM E SP190663 - HANAÍ SIMONE THOMÉ SCAMARDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

EDNA BASTOS GUILHERMITT E CIA LTDA ME
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Defiro o pedido da exequente de fls. 544.Considerando o acesso deste Juízo ao sistema de penhora on line

disponibilizado pela ARISP - Associação dos Registradores Imobiliários de São Paulo, proceda a Secretaria a

averbação das Penhoras dos imóveis descritos nos Autos de fls. 536 e 540 no ofício imobiliário para presunção

absoluta de conhecimento por terceiros.Caberá à exequente CAIXA o pagamento de emolumentos devidos ao

respectivo Cartório de Registro de Imóveis.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0012865-70.2008.403.6106 (2008.61.06.012865-3) - SILVANA GONCALVES(SP163908 - FABIANO

FABIANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) X

SILVANA GONCALVES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Face ao decurso de prazo para a CAIXA elaborar o cálculo do valor devido e efetuar o pagamento, aplicável a

multa prevista no artigo 475-J do CPC, conforme já determinado à fl. 85. Intime-se o autor para que apresente o

cálculo do valor que entende devido, no prazo de 30 dias, incluindo a multa acima referida, a fim de que seja

viabilizado o cumprimento da sentença. No silêncio do autor, arquivem-se os autos com baixa. Intimem-se. 

 

0001045-83.2010.403.6106 (2010.61.06.001045-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO

CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X RENATO RODRIGO

FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RENATO RODRIGO FERREIRA

Certifico e dou fé que foi emitida a Guia para pagamento dos emolumentos, com data de vencimento em

07/08/2015, que se encontra na contra capa dos autos, e aguarda sua retirada pela exequente para as providências

necessárias.

 

0006464-50.2011.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA

JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X HENRI FERNANDO BERTELLI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X HENRI FERNANDO BERTELLI

Defiro o pedido da exequente formulado a fls. 111. Considerando o procedimento adotado por esta Secretaria para

levantamentos de valores em favor da CAIXA, oficie-se à Caixa Econômica Federal, agência nº 3970 para que

proceda a transferência do depósito da conta judicial nº 3970-005-00302782-5, revertendo-se em favor da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL a título de recuperação de crédito, devendo comunicar este Juízo após a sua efetivação.

Coma comprovação da transferência, dê-se ciência à exequente.Após, venham os autos conclusos para sentença de

extinção.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0000434-62.2012.403.6106 - MARIA APARECIDA CUSTODIO MATTA(SP219218 - MARTINHO

RAMALHO MATTA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117108 - ELIANE GISELE C

CRUSCIOL SANSONE) X ESTADO DE SAO PAULO(SP187835 - MANOEL JOSÉ DE PAULA FILHO) X

ESTADO DE SAO PAULO X MARIA APARECIDA CUSTODIO MATTA

Face ao decurso de prazo para o (a,es) autor (a,es) efetuar(em) o pagamento ou apresentar(em) impugnação,

proceda-se bloqueio do valor atualizado de acordo com o Manual de orientação de procedimentos para cálculos da

Justiça Federal, já incluída a multa, via BACENJUD, observando-se os seguintes critérios:I) liberação imediata de

valor ínfimo, considerando como tal a quantia inferior a R$ 100,00; II) liberação do valor bloqueado se este for

insuficiente para o pagamento das custas processuais finais (art. 659, parágrafo 2º do CPC), observada a Tabela de

Custas do Provimento COGE nº 64/2005;III) liberação também do excedente se bloqueado valor maior que o

débito exequendo, bem como valores decorrentes de salários ou menor que quarenta salários mínimos de conta

poupança (art. 649, IV e X, CPC), mediante comprovação nos autos. IV) Restando negativa a pesquisa, abra-se

vista ao(à) exequente. Cumpra-se.

 

0002338-20.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA

JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X WILLIAM MEDEIROS GOMES(SP189293 -

LUIS EDUARDO DE MORAES PAGLIUCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WILLIAM MEDEIROS

GOMES

Antes de apreciar o pedido da exequente de fls. 117, diga a mesma se tem interesse na Penhora de valores de fls.

81, no prazo de 10(dez) dias.Intime(m)-se. 

 

0002872-27.2013.403.6106 - ARONNE E CALDEIRA E TRANSFORMACOES LTDA(SP236875 - MARCIA

REGINA RODRIGUES IDENAGA E SP139361 - CHRISTIAN PARDO NAVARRO) X INSTITUTO DE

PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO(SP067712 - MARCOS JOAO SCHMIDT E SP179362 -

MARCOS ANTONIO SILVA) X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO X

ARONNE E CALDEIRA E TRANSFORMACOES LTDA

Defiro ao IPEM o prazo de 10 (dez) dias, conforme requerido à fl. 139.Intime-se.
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0002873-12.2013.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002872-

27.2013.403.6106) ARONNE E CALDEIRA COMERCIO E TRANSFORMACOES LTDA(SP236875 -

MARCIA REGINA RODRIGUES IDENAGA E SP139361 - CHRISTIAN PARDO NAVARRO) X INSTITUTO

DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO(SP067712 - MARCOS JOAO SCHMIDT E SP179362

- MARCOS ANTONIO SILVA) X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO X

ARONNE E CALDEIRA COMERCIO E TRANSFORMACOES LTDA

Defiro ao IPEM o prazo de 10 (dez) dias, conforme requerido à fl. 420.Intime-se.

 

0004027-65.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X

LUIZ BARBOZA DO AMARAL - ESPOLIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ BARBOZA DO

AMARAL - ESPOLIO

Defiro o pedido da exequente formulado a fls. 90. Considerando o procedimento adotado por esta Secretaria para

levantamentos de valores em favor da CAIXA, oficie-se à Caixa Econômica Federal, agência nº 3970 para que

proceda a transferência do depósito da conta judicial nº 3970-005-00302884-8, revertendo-se em favor da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL a título de recuperação de crédito, devendo comunicar este Juízo após a sua efetivação.

Coma comprovação da transferência, dê-se ciência à exequente.Após, venham os autos conclusos para sentença de

extinção.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0000918-09.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005343-

16.2013.403.6106) GRAZIELI FERNANDES DA CUNHA TRANSPORTES ME X GRAZIELI FERNANDES

DA CUNHA(SP106511 - PAULO HENRIQUE LEONARDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X GRAZIELI FERNANDES

DA CUNHA TRANSPORTES ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GRAZIELI FERNANDES DA

CUNHA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ante a manifestação da executada de fls. 105/verso, expeça-se o competente Alvará de Levantamento da quantia

depositada a fls. 102 em favor do exequente.Com a comprovação do levantamento, venham os autos conclusos

para sentença de extinção.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0001129-45.2014.403.6106 - EVERTON DA SILVA SANTOS(SP295950 - RENATO REZENDE CAOS E

SP317669 - ANGELA CRISTINA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA

MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X EVERTON

DA SILVA SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região. Intime-se a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

(devedora) para apresentar os cálculos de liqüidação, bem como efetuar o pagamento do valor devido, no prazo de

30 dias, a teor dos arts. 475-B c.c. 475-J, ambos do CPC, modificados pela Lei nº 11.232, de 25/12/2005.Proceda

a Secretaria à alteração da classe processual para Cumprimento de Sentença/Execução, certificando-se.Cumpra-se.

 

0001135-52.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) X PESADAO COMERCIO DE PECAS E

SERVICOS RIO PRETO LTDA ME X NELSON ALVES PITANGUI X IRENE ROSA DA SILVA FERREIRA

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PESADAO COMERCIO DE PECAS E SERVICOS RIO PRETO LTDA

ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NELSON ALVES PITANGUI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X IRENE ROSA DA SILVA FERREIRA

DECISÃO/MANDADO Nº 0471/20154ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/SPExequente:

CAIXA ECONÔMICA FEDERALExecutado: PESADÃO COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS RIO PRETO

LTDA e OUTROSConverto em Penhora a importância de R$ 650,73 (seiscentos e cinquenta reais e setenta e três

centavos), depositada na conta nº 3970-005-303.018-4, na Caixa Econômica Federal (fls. 313).PA 2,10 Servirá a

cópia da presente decisão como MANDADO DE INTIMAÇÃO da Penhora ao executado NELSON ALVES

PITANGUI, com endereço na Av. Contorno do Linhão, casa nº 203, Condomínio Garden Village, Bairro São

Deocleciano, nesta cidade, da Penhora supra.Instrua-se com cópia de fls. 262 e 313.Fica(m) cientificado(s) de que

este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, localizado na Rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000,

Chácara Municipal, CEP nº 15090-070, na cidade de São José do Rio Preto/SP.Manifeste-se a exequente acerca

das pesquisas realizadas pelos sistemas Bacenjud, Renajud, Arisp e Infojud de fls. 261/312, no prazo de 10(dez)

dias.Considerando que os documentos de fls. 295/311 contêm informação protegida por sigilo fiscal atribuo ao

feito o processamento em SEGREDO DE JUSTIÇA. Aponha-se a respectiva etiqueta, bem como anotação no

sistema processual.Intime(m)-se. Cumpra-se.
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0003017-49.2014.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA

JUNIOR) X MILTON LUCAS RODRIGUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MILTON LUCAS

RODRIGUES

Antes de apreciar o pedido da exequente de fls. 61, diga a mesma se tem interesse na Penhora de valores de fls.

47, no prazo de 10(dez) dias. Intime(m)-se. 

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008728-55.2002.403.6106 (2002.61.06.008728-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1567 -

ELEOVAN CESAR LIMA MASCARENHAS) X CARLOS VALMIR PERLES(SP269039 - SILVIA

FRANCISCA NEVES PERLES) X LAZARO PERLES(SP100080 - NEUSA PERLES) X REINALDO

PERLES(SP100080 - NEUSA PERLES)

SENTENÇARELATÓRIOO Ministério Público Federal ofereceu denúncia pela prática do tipo descrito no artigo

168-A, 1º, I do Código Penal em face de Carlos Valmir Perles, brasileiro, casado, industrial, portador do RG nº

12.403.614 SSP/SP e do CPF nº 030.475.768-31, nascido em 03/06/1958, filho de Lázaro Perles e Yolanda Selin

PerlesReinaldo Perles, brasileiro, casado, Industrial, portador do RG nº 7.120.996 SSP/SP e do CPF nº

734.203.528-91, nascido em 20/05/1953, filho de Lázaro Perles e Yolanda Selin PerlesO Ministério Público

Federal apresentou manifestação pela extinção da punibilidade dos réus às fls. 536/537.É o relatório do essencial.

Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPreliminarmente: prescrição virtual ou em perspectivaOs Tribunais

Superiores e os Tribunais Regionais Federais não acatam a tese da prescrição em perspectiva, que é aquela

projetada sobre eventual pena a ser aplicada, mas sem que tenha havido sentença condenatória.Geralmente, aplica-

se a Súmula 438 do STJ, que impede a aplicação da prescrição com base em pena hipotética a ser aplicada. Tal

Súmula, em regra, e com base na jurisprudência dos Tribunais, é utilizada nas decisões que rejeitam a denúncia,

por suposta impossibilidade de tempo em se chegar a uma sentença condenatória.No caso dos autos, os fatos

ocorreram em novembro de 1998, os autos permaneceram suspensos entre 28/04/2000 e 01/06/2008, e a denúncia

foi recebida (marco interruptivo da prescrição) em 27/11/2008.A pena aplicada ao caso varia de 2 a 5 anos e

multa. Conforme bem observou a representante do MPF, dentre as circunstâncias do art. 59 do CP, verifico que,

em caso de condenação, a personalidade, conduta social, os antecedentes e circunstâncias do crime seriam neutras

ou inerentes ao tipo, o que não implicaria na exacerbação da pena base, pois nada consta nas suas folhas de

antecedentes criminais além do presente feito.Nesse caso, é evidente o futuro reconhecimento da prescrição pela

pena em concreto, tendo em vista o decurso de prazo superior a seis anos entre o recebimento da denúncia e a data

atual.O processo penal utiliza-se do processo civil de maneira subsidiária e, assim sendo, para que a persecução

penal tenha sentido, é preciso que se observe, dentre outras, as condições da ação. Neste caso, destaco a

importância do interesse.Sobre interesse processual, trago doutrina de escol: INTERESSE.O termo interesse pode

ser empregado em duas acepções: como sinônimo de pretensão, qualificando-se, então, como interesse substancial

ou de direito material, e para definir a relação de necessidade existente entre um pedido e a atuação do Judiciário,

chamando-se, neste caso, interesse processual.O interesse processual é, portanto, a necessidade de se recorrer ao

Judiciário para a obtenção do resultado pretendido, independentemente da legitimidade ou legalidade da

pretensão. (...)II - A segunda condição da ação é o interesse de agir, que também não se confunde como interesse

substancial, ou primário, para cuja proteção se intenta a mesma ação. O interesse de agir, que é instrumental e

secundário, surge da necessidade de obter através do processo a proteção ao interesse substancial. Entende-se,

dessa maneira, que há interesse processual se a parte sofre um prejuízo, não propondo a demanda, e daí resulta

que, para evitar esse prejuízo, necessita exatamente da intervenção dos órgãos jurisdicionais.Localiza-se o

interesse processual não apenas na utilidade, mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto

à aplicação do direito objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma

necessidade (...). Assim, entendo que é o caso de se afastar a aplicação da Súmula 438 do STJ, já que foram

analisadas concretamente as circunstâncias que majorariam a pena, ficando esta em patamar que redundará na

ocorrência da prescrição, motivo pelo qual não subsiste o interesse em se continuar com a ação

penal.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO,

com fundamento no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil c/c artigo 3º do Código de Processo Penal.Após

o trânsito em julgado comunique-se S.I.N.I.C. e I.I.R.G.D.Segue em anexo planilha com cálculos de prescrição

penal deste processo, formulada por este juízo para ciência e facilitação da análise respectiva.Publique-se,

Registre-se, Intime-se.

 

0005501-23.2003.403.6106 (2003.61.06.005501-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. ALVARO LUIZ

MATTOS STIPP) X RICARDO AUGUSTO DE ALMEIDA JENSEN(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON

BARRIONUEVO DA SILVA) X ELIANA MARCIA QUITERIO JENSEN(SP106511 - PAULO HENRIQUE

LEONARDI) X ANA AUGUSTA CASSEB RAMOS JENSEN(SP176861 - GISELE PEREIRA DE
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ASSUNÇÃO E SP258678 - DANIEL ULIAN VERONEZI) X TARCILIA ALVES QUITERIO(SP231982 -

MAXWEL JOSE DA SILVA)

O pedido de arbitramento de honorários do Dr. Paulo Henrique Leonardi, defensor dativo da ré Eliana Márcia

Quitério Jensen, já foi apreciado às fls. 506 e declarado prejudicado, vez que já arbitrado e requisitado em

22/10/2010 (fls. 388).Assim, cumpra-se o penúltimo parágrafo da decisão de fls. 506, remetendo-se os autos ao

arquivo com baixa na distribuição e inativando o processo na agenda.Intimem-se e cumpra-se.

 

0003805-78.2005.403.6106 (2005.61.06.003805-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X GUSTAVO

PARRA CLEMENTE(SP036083 - IVO PARDO E SP213666 - IVO PARDO JÚNIOR) X EDIVALDO

RICARDO DE SOUSA(SP225153 - ADEMIR CESAR VIEIRA)

Aguarde-se a decisão do Agravo em Recurso Especial interposto a ser proferida no E. Superior Tribunal de

Justiça.Agende-se para verificação na próxima Inspeção Ordinária e remetam-se os autos ao arquivo na condição

de sobrestado, conforme Resolução nº 237/2013 do CNJ.Intimem-se.

 

0002694-25.2006.403.6106 (2006.61.06.002694-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X MARIA CECILIA

CARVALHAES DUARTE(SP087972 - VALERIA RITA DE MELLO E SP221214 - GUSTAVO PETROLINI

CALZETA E SP225749 - KELLY CRISTINA CARFAN E SP230554 - PRISCILA DA SILVA AFONSO)

Face ao cumprimento das determinações de fls. 420, ao arquivo com baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0007210-54.2007.403.6106 (2007.61.06.007210-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X PABLO DE

SOUSA(SP071672 - JOAO ANTONIO DELGADO PINTO) X RAPHAEL QUINTANILHA DE

SOUSA(SP071672 - JOAO ANTONIO DELGADO PINTO) X ARTHUR RENATO QUINTANILHA DE

SOUSA(SP071672 - JOAO ANTONIO DELGADO PINTO)

O réu Pablo de Souza requer a conversão da pena de prestação de serviços à comunidade pela pena pecuniária (fls.

582/583).Com o trânsito em julgado da sentença penal condenatória e a expedição da Guia de Recolhimento para

Execução Penal esgotou-se a atividade jurisdicional deste Juízo.Posto isso, declaro prejudicado o pedido que

deverá ser formulado junto ao Juízo da Execução Penal. Após o cumprimento das determinações de fls. 557, ao

arquivo com baixa na distribuição. Intimem-se.

 

0010563-05.2007.403.6106 (2007.61.06.010563-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X PEDRO ANGELO

DE CARVALHO(SP278518 - MARCELO HENRIQUE MORATO CASTILHO) X FABIO JUNIOR

LOPES(SP285378 - ANDRÉ LUIS ZAMBRANO) X MARIA GORETE PEREIRA DO REGO(SP197063 -

ELKER DE CASTRO JACOB)

Recebo a apelação de fls. 758, vez que tempestiva.Dê-se vista ao Ministério Público Federal para, no prazo legal,

apresentar as razões de apelação.Após, intime-se a defesa para apresentação das contrarrazões

respectivas.Considerando a decretação da revelia do réu Pedro Ângelo de Carvalho (fls. 709), em razão de estar

foragido da Penitenciária II de Bauru-SP (fls. 546) e não ter sido recapturado até a presente data, conforme

certidão de fls. 771, intime-se o mesmo por edital para ciência da sentença condenatória de fls. 744/751.Aguarde-

se o retorno das cartas precatórias expedidas para intimação dos réus Fábio Júnior Lopes e Maria Gorete Pereira

do Rego. 

 

0000984-96.2008.403.6106 (2008.61.06.000984-6) - JUSTICA PUBLICA X MIGUEL CHALELLA

JUNIOR(SP173681 - VICENTE GERMANO NOGUEIRA NETO) X MARCIANO JOSE

RODRIGUES(SP173681 - VICENTE GERMANO NOGUEIRA NETO) X AMANDA BUENO

VANZATO(SP009354 - PAULO NIMER E SP230096 - LUCIANO MACRI NETO) X LEANDRO

GOUVEIA(SP201507 - SILVIO DELLA ROVERE NETO) X CARINA CRISTINA AMANCIO(SP233189 -

LUCILIO BORGES DA SILVA) X EDUARDO FIGUEIREDO PEDREGOSA(SP066641 - ODINEI ROGERIO

BIANCHIN E SP280774 - FABIANO CUCOLO) X ECTOR DONIZETH DA SILVA(SP085032 - GENTIL

HERNANDES GONZALEZ FILHO) X MICHEL DA RESSURREICAO(SP118530 - CARMEM SILVIA

LEONARDO CALDERERO MOIA) X JOSE DOS SANTOS MORAIS(SP295177 - RAFAEL POLIDORO

ACHER) X JOSEFINA SEBASTIANA BATISTA DA SILVA(SP141150 - PAULO HENRIQUE FEITOSA) X

EDIBERTO RODRIGUES(SP312442 - THIAGO DE OLIVEIRA ASSIS) X ANAZILDO VIEIRA DA

LUZ(SP317590 - RODRIGO VERA CLETO GOMES) X FRANCISCO MANOEL DE SOUZA(SP066485 -

CLAUDIA BEVILACQUA MALUF) X MARCELO BELCHIOR MUNIZ(SP221293 - RODRIGO GOMES

CASANOVA GARZON)

SENTENÇATrata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença prolatada às fls. 4.202/4.240, nos

quais se alega erro material consistente na descrição da pena prevista no artigo 171, 3º, do Código Penal, às fls.

4.208vº, bem como consequente erro na realização da dosimetria da pena (fls. 4.497/4.499).DECIDORejeito

liminarmente os embargos de declaração, eis que ausentes omissões, contradições sou obscuridades na dosimetria
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da pena ou no dispositivo da sentença.Contudo, verifico erro material às fls. 4.208v.º, mas não erro na transcrição

do disposto no artigo 171 do Código Penal, como alega a defesa. Ao contrário, houve a correta transcrição do tipo

penal em questão, como se vê da mencionada fl.: EstelionatoArt. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem

ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro

meio fraudulento:Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, de quinhentos mil réis a dez contos de réis .(...) 3º -

A pena aumenta-se de um terço, se o crime é cometido em detrimento de entidade de direito público ou de

instituto de economia popular, assistência social ou beneficência.O único equívoco existente consiste na seguinte

frase mantida após a transcrição acima: Pena: reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa, a qual, por um lapso,

não foi retirada do documento durante a prolação da sentença.Isso, contudo, não leva a erro algum quanto a qual

pena é a cominada ao crime de estelionato previdenciário, tampouco à sua dosagem. Com efeito, durante a

dosimetria da pena efetivada, foram sopesadas quatro circunstâncias judiciais desfavoráveis ao acusado Miguel e

três ao acusado Marciano, o que justificou a elevação da pena-base além do mínimo legal, como devidamente

fundamentado na sentença. Nada obstante, com o único fim de sanar qualquer dúvida que ainda possa remanescer

a respeito da sentença proferida, corrijo o erro constante às fls. 4.208v.º para que seja desconsiderada a seguinte

frase:Pena: reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.Intime-se.

 

0001542-68.2008.403.6106 (2008.61.06.001542-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000495-64.2005.403.6106 (2005.61.06.000495-1)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X ALVINO

RODRIGUES DE SOUZA X WALTER DA COSTA MACIEL(SP236650 - ANDRE TEIXEIRA MEDEIROS)

Considerando que a sentença de fls. 576 transitou em julgado (fls. 581), arbitro os honorários do defensor dativo

no valor máximo da tabela vigente. Expeça-se de pronto o necessário. Após, ao arquivo com baixa na

distribuição.Intime-se.

 

0009487-09.2008.403.6106 (2008.61.06.009487-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X MARCO

ANTONIO JOB(SP251065 - LUIZ CARLOS DA SILVEIRA BARBOSA FILHO E SP132952 - ANA PAULA

SHIGAKI MACHADO) X SUSANA BARROS FERES(SP208869 - ETEVALDO VIANA TEDESCHI)

Face ao teor do ofício de fls. 253, acolho a manifestação da ilustre representante do Ministério Público Federal de

fls. 256 para determinar o regular prosseguimento do feito.Acolho a justificativa apresentada às fls. 210/211 pelo

patrono do réu. Assim, torno sem efeito a determinação de fls. 203 para expedição de ofício à OAB.Considerando

que o réu Marco Antonio Job declarou não possuir condições para constituir defensor (fls. 215), e diante da

renúncia do seu patrono constituído (fls. 211), nomeio defensora dativa para o mesmo a Drª. Ana Paula Shigaki

Machado - OAB/SP 132.952.Intime-a desta nomeação, bem como para que ofereça memoriais, nos termos do

artigo 403, parágrafo 3º, com a redação dada pela Lei nº 11.719/08. 

 

0003755-13.2009.403.6106 (2009.61.06.003755-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1567 -

ELEOVAN CESAR LIMA MASCARENHAS) X DAVID BENEDITO DOS SANTOS GODOY

Acolho a manifestação da ilustre represetante do Ministério Público Federal de fls. 316 quanto ao veículo

apreendido nestes autos, pela autoridade policial da Delegacia de Polícia do Município de Adolfo-SP.Veículos

que permanecem nessa situação deterioram-se rapidamente e assim sua depreciação é grande em curto espaço de

tempo.Portanto, embora seu valor possa eventualmente assegurar o ressarcimento, ao menos parcial, do prejuízo

causado pelo crime, a sua substituição por dinheiro certamente evitará a crescente desvalorização do bem na

situação em que se encontra.Assim, com base na Recomendação nº 30 do CNJ, bem como no artigo 144-A do

Código de Processo Penal, determino a alienção antecipada da motocicleta.Extraiam-se cópias de fls. 07/08, 14/17

e 21 dos autos do inquérito policial nº 41/2008 em apenso, e fls. 316 destes autos, bem como desta decisão e

remetam-se ao SUDP para distribuição por dependência a estes autos, como Alienação antecipada de bens do

acusado - classe 211, constando como requerente este Juízo da 4ª Vara Federal e requerido David Benedito dos

Santos Godoy.Quanto aos demais materiais apreendidos, aguarde-se a audiência designada às fls. 259,

oportunidade em que será deliberado.Intimem-se.

 

0003985-55.2009.403.6106 (2009.61.06.003985-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1617 - ANNA

CLAUDIA LAZZARINI) X BRUNO JORGE CAMPOS(MG118663 - BENEDITO GOMES RUELA)

Acolho a manifestação da ilustre representante do Ministério Público Federal de fls. 425 para determinar a

devolução dos dólares apreendidos em poder do réu Bruno Jorge Campos (fls. 25). Para tanto, nos termos do

artigo 120 do CPP, concedo ao mesmo o prazo de 90 (noventa) dias para comprovar a sua aquisição lícita.

Comprovada, oficie-se ao Gerente Técnico do Meio Circulante do Banco Central do Brasil, com endereço na

Avenida Paulista, nº 1804, 3º Subsolo, Bela Vista, na cidade de São Paulo-SP, para que coloque à disposição do

réu Bruno Jorge Campos as cédulas da moeda americana acauteladas, conforme Termo de Recebimento de

Custódia de Valores de fls. 44, instruindo-se com cópias de fls. 25 e 44 e intime-se o réu, pelo correio com aviso

de recebimento AR - MÃO PRÓPRIA, para que no prazo de 90 (noventa) dias, compareça naquela instituição
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para proceder à sua retirada.Não comprovada, oficie-se para conversão em renda da União.Sem prejuízo,

determino a devolução da fiança prestada. Assim, intime-se também o réu, na pessoa de seu defensor constituído,

para que forneça os dados bancários (Banco, agência e número da conta) para devolução da fiança prestada.Com a

intimação, não havendo manifestação no prazo de 90 (noventa) dias, oficie-se à Caixa Econômica Federal para

conversão em rendas a favor da União.Ultimadas as providências, remetam-se os autos ao arquivo, dando baixa na

distribuição e inativando o processo na agenda.Intimem-se.

 

0006073-66.2009.403.6106 (2009.61.06.006073-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1617 - ANNA

CLAUDIA LAZZARINI) X DAVI DA SILVA PASSOS(SP132952 - ANA PAULA SHIGAKI MACHADO)

Aguarde-se a decisão do Recurso Especial interposto a ser proferida no E. Superior Tribunal de Justiça.Agende-se

para verificação na próxima Inspeção Ordinária e remetam-se os autos ao arquivo na condição de sobrestado,

conforme Resolução nº 237/2013 do CNJ.Intimem-se.

 

0007026-30.2009.403.6106 (2009.61.06.007026-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1567 - ELEOVAN CESAR

LIMA MASCARENHAS) X LUIS ANTONIO DE BRITTO FUMES(SP220795 - ERICA FERNANDES

MARTINS FERREIRA)

Recebo a apelação de fls. 277, vez que tempestiva.Intime-se a defesa para as razões de apelação. Com as mesmas,

vista ao Ministério Público Federal para as contrarrazões respectivas.Decorrido o prazo, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. 

 

0005226-30.2010.403.6106 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1567 - ELEOVAN CESAR LIMA

MASCARENHAS) X ROGERIO LOPES JOAQUIM(SP104676 - JOSE LUIS DELBEM)

Certifico que relacionei para publicação os despachos de fls. 198 e 203, assim transcritos: Considerando que a

sentença de fls. 192 transitou em julgado (fls. 197), arbitro os honorários do defensor dativo no valor máximo da

tabela vigente. Expeça-se de pronto o necessário. Intime-se.Manifeste-se o Ministério Público Federal sobre os

bens apreendidos.Defiro o requerido pelo Ministério Público Federal às fls. 200, para comunicar à ANATEL que

poderá dar destinação legal aos bens apreendidos nestes autos, devendo comunicar a estes Juízo as providências

tomadas. Prazo de 30 dias.Ultimadas as providências, ao arquivo com baixa na distribuição.Ciência ao MPF.

 

0002634-76.2011.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011887-

93.2008.403.6106 (2008.61.06.011887-8)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1617 - ANNA CLAUDIA

LAZZARINI) X ROBERIO CAFFAGNI(SP170461 - SILMARA BEGA NOGUEIRA E SP108332 - RICARDO

HASSON SAYEG E SP299945 - MARCIO ROBERTO HASSON SAYEG E SP236195 - RODRIGO RICHTER

VENTUROLE E SP192051 - BEATRIZ QUINTANA NOVAES)

Recebo a apelação da acusação e respectivas razões de fls. 1122/1128, bem como a apelação da defesa de fls.

1151, vez que tempestivas.Dê-se vista à defesa para as contrarrazões de apelação.Considerando o pedido do réu de

apresentar as razões de apelação na instância superior, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, nos termos do artigo 600, paragrafo 4º, do Código de Processo Penal.Tendo em vista que o réu entregou

seu passaporte (fls. 238) em cumprimento à condição estabelecida para a revogação da prisão preventiva

decretada (fls. 226) e tendo em vista que os autos se encontram sentenciados, não remanesce a necessidade de

retenção do referido documento. Determino, portanto, a sua restituição ao réu ou ao seu representante legal.Assim,

intime-se o réu, através de seu defensor constituído, para que no prazo de 30 (trinta) dias, compareça em

Secretaria para proceder a sua retirada.Intimem-se.

 

0003559-72.2011.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X JOSE EDUARDO GOMES VIUDES(SP204309 - JOSÉ

ROBERTO CURTOLO BARBEIRO) X CLAUDINEI RODRIGUES DOS SANTOS(SP334421A - ELIANE

FARIAS CAPRIOLI)

Visando desonerar o processamento o feito, defiro o pedido de dispensa do comparecimento do réu Claudinei

Rodrigues dos Santos para os próximos atos do processo, determinando que doravante seja somente o defensor

intimado para os atos processais, à exceção da sentença.Intimem-se.

 

0005162-83.2011.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002526-

47.2011.403.6106) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 - ALVARO LUIZ DE MATTOS STIPP) X

ALEXANDRE ABREU DE LIRA(DF026021 - CELIVALDO ELOI LIMA DE SOUSA) X FRANCISCO

ANTONIO MATIAS(DF026021 - CELIVALDO ELOI LIMA DE SOUSA)

Face à certidão de fls. 559, remeta-se o celular de propriedade do réu Francisco Antônio Matias ao Setor

administrativo para destruição.Considerando que os réus Francisco Antônio Matias e Alexandre Abreu de Lira

foram absolvidos, determino a restituição da fiança nos termos do art. 337 do CPP.Intimem-se os réus, nas
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pessoas de seus procuradores, para apresentarem conta bancária, a fim de possibilitar a restituição da fiança. Prazo

de 90 dias.Com a apresentação da conta bancária, oficie-se à Caixa Econômica Federal para transferência do

numerário.Decorrido o prazo sem manifestação, converta-se o valor da fiança em renda em favor da

União.Ultimadas as providências, ao arquivo com baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0008343-92.2011.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X MAYCON WENSESLAU DE BARROS(SP216817 -

LEANDRO CELESTINO CASTILHO DE ANDRADE)

Recebo a apelação do réu (fls. 153), vez que tempestiva. Vista à defesa para, no prazo legal, apresentar as razões

de apelação. Com as mesmas, dê-se vista ao Ministério Público Federal para, também no prazo legal, apresentar as

contrarrazões respectivas.Vencido o prazo, subam os presentes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0007948-66.2012.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X SERGIO SCHMIDT(SP150976 - JOSE VIGNA FILHO E

SP232191 - ELOY VITORAZZO VIGNA)

Certifico que relacionei para publicação as sentenças de fls. 308/311 e 318/318, assim transcritas:

SENTENÇARELATÓRIOO Ministério Público Federal ofereceu denúncia pela prática descrita no artigo 18 da

Lei nº 10.826/2003 em face deSergio Schmidt, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG nº 2.253.058-5

SSP/PR e do CPF nº 498.616.629-87, nascido em 13/07/1961,natural de Toledo/PR, filho de Florêncio Schmidt e

Maria Anilda Schmidt.Alega, em síntese, que no dia 26 de novembro de 2012, na altura do Km100 da Rodovia

BR-153, Município de José Bonifácio/SP, policiais rodoviários federais abordaram o veículo Toyota/Hilux, placas

BHX-670, Paraguai, e, em vistoria, encontraram na bagagem do acusado duas caixas de munições introduzidas

ilegalmente no território nacional.Exame pericial concluiu que as caixas apreendidas continham 200 cartuchos de

munição nominal .22LR, de fogo radial, da marca Orbea, de origem argentina, possuindo valor de mercado de

aproximadamente R$100,00, e de uso permitido pela legislação pátria vigente (fls. 47/50).Ao réu foi concedida

liberdade provisória mediante o pagamento de R$10.000,00 a título de fiança (fls. 65/68).A denúncia foi recebida

em 23/01/2013 (fls. 62/63), o réu foi citado (fls. 109/110) e apresentou resposta à acusação (fls. 90/95).Ausente

qualquer das hipóteses previstas no artigo 397 do Código de Processo Penal, foi determinado o prosseguimento do

feito (fls. 117/118).Durante a instrução, foram ouvidas quatro testemunhas de defesa (fls. 180/182 e 195/198).O

réu foi interrogado (fls. 202/203).O Ministério Público Federal nada requereu na fase do artigo 402 do Código de

Processo Penal e a defesa requereu a juntada de documentos, o que foi deferido (fls. 201). Os documentos foram

juntados às fls. 204/292.O Ministério Público Federal, em alegações finais, requereu a condenação do réu,

entendendo comprovadas a materialidade e a autoria (fls. 297/299). A defesa, também em alegações finais,

argumentou que o acusado não tinha consciência da ilicitude da importação das munições apreendidas e requereu

a desclassificação da conduta para a constante do artigo 334 do Código Penal, concedendo-se, por via de

consequência, a oportunidade de o réu manifestar-se quanto à suspensão condicional do processo.

Subsidiariamente, requereu a aplicação da pena-base em seu mínimo legal (fls. 303/307).É o relatório do

essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOEm homenagem ao princípio da legalidade, trago o tipo penal em

comento:Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou saída do território nacional, a qualquer título, de arma

de fogo, acessório ou munição, sem autorização da autoridade competente:Pena - reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito)

anos, e multa.Sem preliminares, passo ao mérito.1. MaterialidadeA materialidade resta comprovada pela

apreensão de 200 munições, calibre 22, da marca Orbea, conforme auto de apresentação e apreensão de fls. 10,

bem como pelo laudo pericial de fls. 47/50, conclusivo quanto à eficiência do material para o uso com armas de

fogo.2. AutoriaA autoria do delito também é certa.O réu foi preso em flagrante delito (fls. 02/03) e, ao ser ouvido

perante a autoridade policial, confirmou que as munições eram suas (fls. 06/07). Em Juízo, confessou a

internalização das munições, como se extrai de seu interrogatório (fls. 201/203):(...) Faço prestação de serviço

como autônomo. Presto serviço no Paraná e, quando termino, vou para Goiás. Faz 15 anos que eu vou, desde

1999. Passo um tempo lá. Tenho dois filhos. Confirmo os fatos. Eu tinha levado para os amigos da fazenda lá.

Mas eu não tinha ideia que isso era proibido. Tanto é que eu perguntei pra moça que me vendeu e ela me disse que

era munição liberada no Brasil. Foi a primeira vez. Eu ia dar de presente pra eles. Não houve encomenda. A

polícia tinha abordado um outro carro e mandou a gente parar. Mandou a gente descer do carro, mostramos os

documentos, pegou a mala e viu a munição. Eu falei que tinha mais uma caixinha. Eu não tinha ideia que isso me

dar todo esse problema. A abordagem foi normal. Não houve violência policial. Eu ia vir com meu carro. O carro

é do meu irmão, ele mora no Paraguai. Ele ia visitar um amigo dele na Bahia e eu aproveitei pra ir junto. (...) Em

Cristalina íamos parar para ver meu serviço. (...) Eu não tenho arma. Esse pessoal dessas fazendas, todo mundo

tem rifle. Então, eu ia dar um brinde pra eles. Eu moro no interior, é num distrito. (...).As testemunhas arroladas

pela defesa nada esclareceram quanto ao fato imputado ao réu.As provas carreadas aos autos, assim, não deixam

dúvidas de que o acusado internalizou munições de origem estrangeira sem autorização. E não lhe socorre a tese

de desclassificação de sua conduta para o crime previsto no artigo 334 do Código Penal, eis que o crime previsto

no Estatuto do Desarmamento é especial em relação ao do Código Penal. Nesse sentido:EmentaPENAL E

PROCESUAL. TRÁFICO DE MUNIÇÕES. ART. 18 DA LEI 10.826/2003. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O
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ART. 334 DO CP. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

RESPONSABILIDADE CRIMINAL. COMPROVADA. ZONA ALFANDEGÁRIA PRIMÁRIA.

RECONHECIMENTO DE TENTATIVA. CONDENAÇÃO. PENA E MULTA REDUZIDAS.

SUBSTITUIÇÃO. 1. Inviável desclassificar a conduta narrada para o crime previsto no art. 334 do CP, pois, tendo

em vista o princípio da especialidade, o tráfico internacional de armas de fogo prevalece sobre o contrabando. 2.

No crime de tráfico internacional de armas de fogo e correlatos, a probabilidade de vir a ocorrer algum prejuízo

pelo mau uso do instrumento é presumida pela norma, motivo pelo qual o comportamento, por si só, constitui

ameaça aos bens jurídicos tutelados pelo tipo penal, consistentes na incolumidade pública, segurança nacional e

paz social. Inaplicável, portanto, o princípio da insignificância. 3. Comprovado que o réu, dolosamente, importou

munições do Paraguai para o Brasil, impõe-se a manutenção da sentença condenatória. 4. Porém, há firme

entendimento desta Corte que, tendo o réu sido flagrado em zona alfandegária primária, não logrando êxito na

internalização dos materiais em razão da fiscalização de agente público, caracterizada está a forma tentada do

crime insculpido no art. 18 do Estatuto do Desarmamento. Precedentes. 5. Reconhecida a tentativa, necessário

realizar a readequação da dosimetria, abrandando as reprimendas. 6. Fixada a pena em menos de 04 (quatro) anos

de reclusão e, atendidos os demais requisitos legais, cabível a substituição da privativa de liberdade por duas

restritivas de direitos.(Processo: ACR 50001367220114047017 - APELAÇÃO CRIMINAL - Relator(a): SALISE

MONTEIRO SANCHOTENE - Sigla do órgão: TRF4 - Órgão julgador: SÉTIMA TURMA - Fonte: D.E.

03/04/2014 - Data da Decisão: 01/04/2014).Tampouco procede a tese do erro sobre a ilicitude do fato, elencado no

art. 21 do Código Penal, in verbis:Erro sobre a ilicitude do fatoArt.21 - O desconhecimento da lei é inescusável. O

erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, isenta de pena; se evitável, poderá diminuí-la de um sexto a um

terço.Parágrafo único. Considera-se evitável o erro se o agente atua ou se omite sem a consciência da ilicitude do

fato, quando lhe era possível, nas circunstâncias, ter ou atingir essa consciência.Quanto a este aspecto, observo

que para que ocorra o erro, é necessário que o agente acredite que na situação concreta o seu agir não está

abrangido pela ilegalidade. A ilustrar, trago doutrina :Erro de proibição, por sua vez, é o que incide sobre a

ilicitude de um comportamento. O agente supõe, por erro, ser lícita a sua conduta, quando, na realidade, ela é

ilícita. O objeto do erro não é, pois, nem a lei, nem o fato, mas a ilicitude, isto é, a contrariedade do fato em

relação à lei. O agente supõe permitida uma conduta proibida. O agente faz um juízo equivocado daquilo que lhe é

permitido fazer em sociedade.Prosseguindo sob este prisma, anoto que a defesa nenhuma prova ou sequer início

de prova trouxe no sentido alegado, como exige o artigo 156 do Código de Processo Penal.E a mera afirmação do

réu de que questionou a vendedora do Paraguai quanto à possibilidade de adquirir as munições em nada altera a

conclusão quanto à sua consciência da ilicitude.Isso, porque é de conhecimento geral, mormente após toda a

campanha de desarmamento realizada com o advento da Lei n.º 10.826/2003, que a aquisição de armas e

munições em território nacional é cercada de inúmeras formalidades, justamente para um melhor controle e

fiscalização desse comércio; não seria, portanto, a importação liberada a qualquer pessoa.Ademais, ainda que

fosse verdade tal alegação, outra conclusão não haveria, pois tal questionamento por parte do réu só indica que ele

não estava certo quanto à possibilidade da indigitada importação. Todavia, em vez de não adquirir as munições,

optou por assumir o risco de sua aquisição ser ilícita, o que caracteriza o dolo eventual, suficiente para sua

condenação. Por tais razões, a ação penal procede. Passo, assim, à dosimetria da pena.3. DosimetriaInicialmente,

importa registrar que, a fim de melhor aplicar a pena com critérios mais objetivos, adoto o posicionamento do

Magistrado e professor Guilherme de Souza Nucci, segundo o qual a primeira fase de dosimetria da pena leva em

consideração sete circunstâncias judiciais, as quais, somadas, representa a culpabilidade.Além disso, também

entende o doutrinador que pesos diferentes devem ser dados a cada circunstância judicial, já que cada um possui

uma relevância. Nesse sentido, trago seus ensinamentos:Tal mecanismo deve erguer-se em bases sólidas e lógicas,

buscando harmonia ao sistema, mas sem implicar em singelos cálculos matemáticos. Não se trata de soma de

pontos ou frações como se cada elemento fosse rígido e inflexível. Propomos a adoção de um sistema de pesos,

redundando em pontos para o fim de nortear o juiz na escolha do montante da pena-base. É evidente poder o

magistrado, baseando-se nos pesos dos elementos do art. 59 do Código Penal, pender para maior quantidade de

pena ou seguir para a fixação próxima ao mínimo .A ponderação judicial necessita voltar-se às qualidades e

defeitos do réu, destacando o fato por ele praticado como alicerce para a consideração de seus atributos

pessoais.Seguindo-se essa proposta, às circunstâncias personalidade, antecedentes e motivos atribui-se peso 2,

dada sua maior relevância frente às demais, não apenas pelo que dispõe o artigo 67 do Código Penal, mas pela

análise da legislação penal como um todo, que se preocupa mais com tais tópicos, a exemplo do que dispõem os

artigos 44, III, 67, 77, II, 83, I, todos do Código Penal, 5º, 9º, da LEP, dentre outros.As demais circunstâncias, via

de consequência, terão peso 1. Eis a explicação de Nucci:Os demais elementos do art. 59 do Código Penal são

menos relevantes e encontram-se divididos em dois grupos: a) componentes pessoais, ligados ao agente ou à

vítima; b) componentes fáticos, vinculados ao crime. Os pessoais são a conduta social do agente e o

comportamento da vítima. Os fáticos constituem os resíduos não aproveitados por outras circunstâncias

(agravantes ou atenuantes, causas de aumento ou de diminuição, qualificadoras ou privilégios), conectados ao

crime: circunstâncias do delito e consequências da infração penal. A esses quatro elementos atribui-se o peso 1

.Quando todas as circunstâncias são neutras ou positivas, parte-se da pena mínima. Ao contrário, caso todas as
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circunstâncias sejam negativas, deve-se aplicar a pena-base no limite máximo.Assim, por exemplo, quando uma

pena-base varia entre 2 e 5 anos, em uma escala de zero a dez, cada fração (peso) equivalerá a 109,5 dias (ou seja,

10% sobre o intervalo da diferença entre a pena mínima e máxima = 3 anos dividido por 10).Feitas tais

considerações, passo a realizar a dosimetria da pena efetivamente.a) Pena-base (circunstâncias judiciais)O tipo-

base do art. 18 da Lei n.º 10.826/2003 prevê pena de reclusão de 4 a 8 anos. Passo a analisar as circunstâncias em

espécie:? Antecedentes: o réu não possui antecedentes, pelo que essa circunstância lhe é favorável.? Conduta

social: não há nada que desabone ou seja relevante para alterar a pena em relação à conduta social do réu, motivo

pelo qual deve ser considerada neutra.? Personalidade: tampouco há algo a indicar que o réu tenha personalidade

voltada para o crime, sendo tal circunstância neutra.? Motivos: o crime foi cometido com o intuito de internalizar

munições, elemento ínsito ao tipo. Entendo que tal circunstância é neutra.? Circunstâncias: não há nada a indiciar

que as circunstâncias do delito tenham extrapolado as do tipo penal, razão pela qual é neutra.? Consequências: as

consequências foram normais. Assim, tal circunstância é ta mbém neutra.? Comportamento da vítima: não há

vítima determinada, portanto, a circunstância é neutra.? Culpabilidade: embora prevista no caput do art. 59 do CP,

a culpabilidade, entendida como reprovabilidade da conduta social, acaba sendo o resumo de todas as

circunstâncias anteriores, motivo pelo qual deixo de considerá-la.Verifico que, das 7 circunstâncias analisadas, 6

foram neutras e 1 foi favorável. Assim, a pena-base deve ser fixada no mínimo legal, ou seja, em 4 anos de

reclusão, acrescida de 10 dias-multa.b) Agravantes e atenuantes (circunstâncias legais - pena provisória)Não

existem circunstâncias que agravem a pena. O réu confessou o crime, atenuante prevista no artigo 65, III, d, do

Código Penal. No entanto, mantenho a pena inicial, eis que fixada no mínimo legal, o que faço com espeque na

súmula 231 do c. STJ.c) Causas de aumento ou diminuiçãoNão existem causas de aumento ou de diminuição,

motivo pelo qual a pena definitiva fica fixada em 4 anos de reclusão e 10 dias-multa.d) Pena de multa, regime e

substituição das penas privativas de liberdadeÀ multa aplicada fixo o dia-multa no valor 1/30 do salário mínimo

vigente à época dos fatos, devendo ser corrigido monetariamente tal valor ao azo do pagamento, nos termos do art.

49 e e 50 e , do Código Penal.O regime inicial de cumprimento de pena do acusado será o REGIME ABERTO,

pela observação das circunstâncias do art. 59 do Código Penal, conforme artigo 33, 3º, do mesmo codex, e pela

quantidade de pena aplicada, como disposto no artigo 33, 2º, c, do Código Penal.Presentes os requisitos do art. 44

e seu 2 do Código Penal, especialmente no que diz respeito à suficiência da sanção, converto a pena privativa de

liberdade aplicada ao réu em duas penas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária, que fixo no

valor de R$1.000,00, a ser convertida ao erário federal; e, prestação de serviços à comunidade, pelo prazo

equivalente à metade da pena privativa de liberdade, a ser realizada respeitado o artigo 46, 3º e 4º, do Código

Penal e nos termos a serem fixados pelo Juízo da Execução Penal.DISPOSITIVODestarte, como consectário da

fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia e CONDENO o réu SERGIO SCHMIDT

como incurso no artigo 18 da Lei nº 10.826/2003, à pena de 4 anos de reclusão, a ser cumprida no regime inicial

aberto, acrescida de 10 dias-multa, no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos cada um.Como

fundamentado acima, converto a pena privativa de liberdade nas seguintes penas restritivas de direitos:a)

Prestação pecuniária, que fixo no valor de R$1.000,00, a ser convertida ao erário federal; e,b) Prestação de

serviços à comunidade, pelo prazo equivalente à metade da pena privativa de liberdade, a ser realizada respeitado

o artigo 46, 3º e 4º, do Código Penal e nos termos a serem fixados pelo Juízo da Execução Penal.No caso de

descumprimento injustificado das penas restritivas de direitos, estas se converterão em pena corporal, na forma do

4 do art. 44 do Código Penal, a ser iniciada no regime ABERTO, em estabelecimento adequado ou, na falta deste,

em prisão domiciliar, com as condições obrigatórias do art. 115 da Lei 7.210/84, ou conforme dispuser o Juízo da

execução ao seu prudente critério. Outrossim, na mesma situação, a pena de multa será inscrita na dívida ativa da

União (art. 51 do CP, com a redação dada pela Lei 9.268, de 01/04/96), corrigida monetariamente desde a data da

condenação até o efetivo pagamento.Nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal, o réu arcará ainda

com as custas processuais.Deixo de condenar o acusado ao valor mínimo de reparação do dano, nos termos do

artigo 387, IV, do Código de Processo Penal, por não haver elementos para aferi-lo.Concedo ao réu o direito de

recorrer em liberdade, por não haver motivos para sua segregação cautelar.Saliento que, em caso de o réu não

frustrar a execução das penas aplicadas, a fiança deverá ser utilizada para abatimento das custas, multa e prestação

pecuniária, recolhendo o acusado o valor faltante ou recebendo o saldo remanescente, nos termos dos artigos 336

e 347 do Código de Processo Penal.Transitando em julgado, comunique-se o SINIC e o IIRGD.Segue em anexo

planilha com cálculos de prescrição penal deste processo, formulada por este juízo para ciência e facilitação da

análise respectiva.Publique-se, Registre-se, Intime-se. Cumpra-se. Trata-se de embargos de declaração opostos

pelo Ministério Público Federal, às fls. 316/317, frente à sentença lançada às fls. 308/311, ao argumento de existir

contradição e omissão em uma das penas restritivas de direitos aplicadas.Procedem as argumentações do

embargante.De fato a sentença lançada padece de omissão e contradição, nos termos mencionados nos embargos

declaratórios.Assim sendo, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos, para declarar a dosimetria da pena e

o dispositivo da seguinte forma:3. Dosimetria(...)d) Pena de multa, regime e substituição das penas privativas de

liberdadeÀ multa aplicada fixo o dia-multa no valor 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos, devendo

ser corrigido monetariamente tal valor ao azo do pagamento, nos termos do art. 49 e e 50 e , do Código Penal.O

regime inicial de cumprimento de pena do acusado será o REGIME ABERTO, pela observação das circunstâncias
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do art. 59 do Código Penal, conforme artigo 33, 3º, do mesmo codex, e pela quantidade de pena aplicada, como

disposto no artigo 33, 2º, c, do Código Penal.Presentes os requisitos do art. 44 e seu 2 do Código Penal,

especialmente no que diz respeito à suficiência da sanção, converto a pena privativa de liberdade aplicada ao réu

em duas penas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária, que fixo no valor de R$1.000,00, a ser

convertida ao erário federal; e, prestação de serviços à comunidade, pelo prazo equivalente à da pena privativa de

liberdade, facultando-se ao réu cumpri-la em menor tempo, nos termos do artigo 46, 3º e 4º, do Código Penal e

nos termos a serem fixados pelo Juízo da Execução Penal.DISPOSITIVODestarte, como consectário da

fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia e CONDENO o réu SERGIO SCHMIDT

como incurso no artigo 18 da Lei nº 10.826/2003, à pena de 4 anos de reclusão, a ser cumprida no regime inicial

aberto, acrescida de 10 dias-multa, no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos cada um.Como

fundamentado acima, converto a pena privativa de liberdade nas seguintes penas restritivas de direitos:a)

Prestação pecuniária, que fixo no valor de R$1.000,00, a ser convertida ao erário federal; e,b) Prestação de

serviços à comunidade, pelo prazo equivalente à da pena privativa de liberdade, facultando-se ao réu cumpri-la em

menor tempo, nos termos do artigo 46, 3º e 4º, do Código Penal e nos termos a serem fixados pelo Juízo da

Execução Penal.No caso de descumprimento injustificado das penas restritivas de direitos, estas se converterão

em pena corporal, na forma do 4 do art. 44 do Código Penal, a ser iniciada no regime ABERTO, em

estabelecimento adequado ou, na falta deste, em prisão domiciliar, com as condições obrigatórias do art. 115 da

Lei 7.210/84, ou conforme dispuser o Juízo da execução ao seu prudente critério. Outrossim, na mesma situação, a

pena de multa será inscrita na dívida ativa da União (art. 51 do CP, com a redação dada pela Lei 9.268, de

01/04/96), corrigida monetariamente desde a data da condenação até o efetivo pagamento.Nos termos do artigo

804 do Código de Processo Penal, o réu arcará ainda com as custas processuais.Deixo de condenar o acusado ao

valor mínimo de reparação do dano, nos termos do artigo 387, IV, do Código de Processo Penal, por não haver

elementos para aferi-lo.Concedo ao réu o direito de recorrer em liberdade, por não haver motivos para sua

segregação cautelar.Saliento que, em caso de o réu não frustrar a execução das penas aplicadas, a fiança deverá ser

utilizada para abatimento das custas, multa e prestação pecuniária, recolhendo o acusado o valor faltante ou

recebendo o saldo remanescente, nos termos dos artigos 336 e 347 do Código de Processo Penal.Transitando em

julgado, comunique-se o SINIC e o IIRGD.Segue em anexo planilha com cálculos de prescrição penal deste

processo, formulada por este juízo para ciência e facilitação da análise respectiva.Publique-se, Registre-se, Intime-

se. Cumpra-se.Certifique-se no livro de registro de sentenças.

 

0008154-80.2012.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X JOAO VILMAR MORAIS(PR032179 - ARIANE DIAS

TEIXEIRA LEITE DEFASSI) X FABIANA GAYER PRUNER MORAIS(PR036059 - MAURICIO DEFASSI)

X JEFFERSON FARIAS DE AZAMBUJA(MS011805 - ELIANE FARIAS CAPRIOLI PRADO) X GILBERTO

FERNANDES DE SOUZA(MS012328 - EDSON MARTINS) X ANDRE AUGUSTO DOS REIS

KEESE(SP200437 - FABIO CARBELOTI DALA DÉA E SP199864 - WALTER JOSÉ ANTONIO BREVES) X

VICTOR LEANDRO VIEIRA(SP174203 - MAIRA BROGIN) X RODOLFO CORREA(SP131141 -

JOHELDER CESAR DE AGOSTINHO) X JOSE ADALTO CHAVES DE OLIVEIRA(SP112111 - JOSE

AUGUSTO MARCONDES DE MOURA JUNIOR E SP138628 - CARLOS EDUARDO B MARCONDES

MOURA E SP195212 - JOÃO RODRIGO SANTANA GOMES) X FELIPE AKIZUKI PONTES(SP312442 -

THIAGO DE OLIVEIRA ASSIS) X BENEDITO APARECIDO MACIEL X DEVANIR APARECIDO

CORREIA X ABEL PEREIRA DA SILVA X JOSE FERREIRA GOMES X ROZEMIRO DIAS PEREIRA X

FABIO BALDO QUINAIA X DJALMA BALDO X JOAO GOMES ABREU X LUIZ CARLOS DONIZETE

PASSONE(SP204309 - JOSÉ ROBERTO CURTOLO BARBEIRO) X MAICON JOSE HUBACH(SP127787 -

LUIS ROBERTO OZANA) X ALEXSANDRO NASCIMENTO DA SILVA X FERNANDO SCALON

MACIEL X ANTONIO MARCOS CORREA X ANTONIO CLEMENTINO DA ROCHA NETO(SP204309 -

JOSÉ ROBERTO CURTOLO BARBEIRO)

Considerando que o Juízo deprecado solicitou a realização do ato por videoconferência (fls. 2313/2315), para

oitiva da testemunha Pérsio de Jesus Júnior, arrolada pela defesa dos réus Benedito Aparecido Maciel, Devanir

Aparecido Correia, Alexsandro Nascimento da Silva, Fernando Scalon Maciel, Antonio Marcos Correia e Antonio

Clementino da Rocha Neto, designo o dia 04 de novembro de 2015, às 15:00 horas, a ser realizada por

videoconferência.Solicite-se ao Juízo da 2ª Vara Federal de Cascavel-PR, o aditamento da carta precatória nº

5002735-78.2015.4.04.7005/PR, solicitando a intimação da referida testemunha para que compareça naquele E.

Juízo Federal, no dia e horário designados para ser inquirida como testemunha.Intimem-se.

 

0003780-84.2013.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X DAVI RODRIGUES ALMEIDA X FLAMARION

MARTINS BORGES(MG133347 - FLAVIO LUCIO ROCHA REIS)

Considerando os requerimentos de fls. 175 e 177, as audiências deprecadas serão realizadas por este Juízo pelo

sitema de videoconferência.Designo o dia 24 de setembro de 2015, às 14:00 horas para a realização das

audiências. Oficie-se à 4ª Vara Federal de Fóz do Iguaçu-PR para aditamento da carta precatória 50006345-

63.2015.404.7002, bem como à 1ª Vara Federal de Patos de Minas-MG, para aditamento da carta precatória 1905-
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78.2015.401.3806, comunicando a modificação da audiência do modo convencional para o sistema de

videoconferência, aditando também para interrogatório do réu Flamarion Martins Borges, residente na Rua

Angelin, nº 181, Bairro Alto da Boa Vista, nessa cidade de Patos de Minas. OBSERVAÇÃO: Solicito ao Juízo

deprecado que informe o(s) nome(s) do(s) serventuário(s) da Justiça que estará(ao) presente(s) na audiência,

informações estas que poderão ser enviadas através do e-mail sjrpreto_vara04_sec@jfsp.jus.br, com antecedência

mínima de 2 (duas) horas. Solicito a Vossa Excelência que a deprecada aguarde a realização da audiência para

posterior devolução a este Juízo.Fica a referida data designada também para a audiência na sede do Juízo, para a

oitiva da testemunha arrolada pela acusação o Auditor Fiscal CLÁUDIO MINAWA. Intime-o da redesignação da

audiência, comunicando também o seu superior hierárquico.Fica prejudicada a audiência designada para o dia 25

de agosto de 2015, às 15:30 horas. Exclua-se da pauta.Intimem-se.

 

0000462-59.2014.403.6106 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1983 - SVAMER ADRIANO CORDEIRO) X

REINALDO FONTES GONCALVES(SP225835 - PRISCILA DOSUALDO FURLANETO E SP278065 -

DIEGO CARRETERO E SP317701 - CAIO CESAR DOSUALDO) X DANIEL MENDES

BARBOSA(SP225835 - PRISCILA DOSUALDO FURLANETO E SP317701 - CAIO CESAR DOSUALDO E

SP278065 - DIEGO CARRETERO)

Intimem-se os réus Reinaldo Fontes Gonçalves e Daniel Mendes Barbosa para justificarem o descumprimento das

condições no mês de maio/2015. Prazo de 10 dias.Decorrido o prazo, venham os autos conclusos.

 

0000497-19.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006444-

93.2010.403.6106) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 - ALVARO LUIZ DE MATTOS STIPP) X

LUIZ AUGUSTO DIAS(SP066485 - CLAUDIA BEVILACQUA MALUF)

Considerando que sentença de fls. 254 transitou em julgado (fls. 259), arbitro os honorários do defensor dativo no

valor máximo da tabela vigente. Expeça-se de pronto o necessário.Ultimadas as providências, ao arquivo com

baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0001828-36.2014.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011887-

93.2008.403.6106 (2008.61.06.011887-8)) JUSTICA PUBLICA(Proc. 1560 - ALVARO LUIZ DE MATTOS

STIPP) X JOSE EDUARDO SANDOVAL NOGUEIRA(SP084022 - LUCIENI MALTHAROLO DE

ANDRADE CAIS E SP009879 - FAICAL CAIS) X FABIO APARECIDO BARRIENTO MIGUEL(SP239694 -

JOSE ALEXANDRE MORELLI) X PASQUAL APARECIDO MADELA(SP122427 - REGIS FERNANDES DE

OLIVEIRA E SP139495 - ROGERIO DE MENEZES CORIGLIANO E SP057519 - MARIA ELISABETH DE

MENEZES CORIGLIANO E SP147283 - SIDNEI AGOSTINHO BENETI FILHO E SP141265 - MOACIR

TUTUI E SP246232 - ANTÔNIO FRANCISCO JÚLIO II E SP239694 - JOSE ALEXANDRE MORELLI)

Considerando que as testemunhas Paulo César Carmona de Paula e Paulo Aparecido de Souza não foram

encontrados e a testemunha Marcos Lopes Vieira, embora devidamente intimado (fls. 711-verso), não compareceu

à audiência designada no Juízo deprecado (fls. 713), dê-se vista à defesa dos réus José Eduardo Sandoval

Nogueira e Fábio Aparecido Barriento Miguel para que se manifestem no prazo de 3 (três) dias, sob pena de

preclusão de suas oitivas.

 

0000244-94.2015.403.6106 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X EDMARCIO ARAUJO GRILO(SP249573

- AUGUSTO CESAR MENDES ARAUJO E SP225016 - MICHELE ANDREIA CORREA MARTINS)

PROCESSO nº 0000244-94.2015.403.6106 - 4ª Vara Federal de São José do Rio Preto-SP Autor: MINSTÉRIO

PÚBLICO FEDERAL Réu: EDMÁRCIO ARAÚJO GRILO (Adv. constituído - Dr. Augusto César Mendes

Araújo - OAB/SP nº 249.573 e Drª Michele A. Martins Dell Campo - OAB/SP nº 225.016).Fls. 104/105: o

Ministério Público Federal requer a reconsideração da decisão de fls. 92/96, para que a denúncia seja recebida

também no art. 273, 1º-B, inciso I, do Código Penal.Mantenho a decisão do recebimento da denúncia (art. 334,

caput, do Código Penal - descaminho), por seus próprios e jurídicos fundamentos, destacando, novamente, que a

natureza do medicamento não justifica a imputação de crime com 10 anos de reclusão, no entando, acolho a

manifestação do Ministério Público Federal para estender à conduta do agente o crime tipificado no art. 334-A, do

mesmo diploma legal (contrabando).Assim, estando o réu incurso nas penas dos artigos 334, caput, e 334-A, do

Código Penal, não mais preenche os requisitos objetos da suspensão condicional do processo. Fls.145/155:

analisando os requisitos previstos no artigo 397 do Código de Processo Penal, concluo que não é caso absolvição

sumaria. A um: não há excludente de antijuridicidade; a dois: não há causas legais ou supralegais de exclusão da

ilicitude; a três: em tese o fato é típico; a quatro: não se vislumbra causas de extinção da punibilidade.Ademais, a

instrução criminal tem por escopo confirmar ou infirmar os fatos em torno dos quais se desenrola a

persecução.Também não procede as alegações da defesa quanto à irregularidade de nova capitulação legal (art.

334-A do C.P.), haja vista que o réu se defende dos fatos narrados no processo, e não da definição típica destes

(CPP, art. 383).Por esses motivos, determino o prosseguimento normal do feito. Designo o dia 12 de novembro de
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2015, às 15:00 horas, para a oitiva das testemunhas arroladas pela acusação: MILTON MATAQUEIRO

TARDIOLLI e ALAN AUGUSTO ZANATA BRACHINI, ambos Policiais Rodoviários Estaduais, lotados e em

exercício na 3ª CIA, do 3º Batalhão de Polícia Rodoviária, sita na Rodovia Whashington Luiz, Km 443, nesta

cidade de São José do Rio Preto.Oficie-se ao Comandante da 3ª CIA, do 3º Batalhão de Polícia Rodoviária

Estadual, sita na Rodovia Whashington Luiz, Km 443, nesta cidade de São José do Rio Preto, requisitando a

apresentação dos Policiais Rodoviários Estaduais MILTON MATAQUEIRO TARDIOLLI e ALAN AUGUSTO

ZANATA BRACHINI, no dia 12 de novembro de 2015, às 15:00 horas, para serem inquiridos como testemunhas

da acusação. Prazo para cumprimento 90 dias. Juízo deprecante: 4ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO-SP.Juízo deprecado: JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE CARATINGA-MG.Finalidade: oitiva da

testemunha arrolada pela defesa: RAFAEL DE SOUZA, R.G. MG 18923738, residente na Rua José Silvério

Vieira, nº 25, casa, bem como para interrogatório do réu EDMARCIO ARAUJO GRILO, R.G. 12.495.003/MG,

CPF nº 051.526.466.09, residente na Rua Augusto de Moraes, nº 82, Aptº 301, Bairro Boa Esperança, ambos

nessa cidade de Caratinga. Visando desonerar o processamento o feito, defiro o pedido de dispensa do

comparecimento do réu para os próximos atos do processo, determinando que doravante seja somente o defensor

intimado para os atos processais, à exceção da sentença.Ficam os interessados cientificados de que este Juízo

funciona na sede da Justiça Federal, sito na rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Bairro Chácara Municipal,

nesta cidade de São José do Rio Preto-SP.Intimem-se. 

 

0000464-92.2015.403.6106 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X JOHN KENNEDY SILVERIO

BRAGA(SP249573 - AUGUSTO CESAR MENDES ARAUJO) X RAFAEL SILVA CHRISTICHINI(SP249573

- AUGUSTO CESAR MENDES ARAUJO)

Certico que relacionei para publicação os depachos de fls. 262/263, 272 e 299, assim transcritos: PROCESSO nº

0000464-92.2015.403.6106 - 4ª Vara Federal de São José do Rio Preto-SP CARTA PRECATÓRIA Nº / . Autor:

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERALRéu: JOHN KENNEDY SILVÉRIO BRAGA (Adv. constituído: Dr.

Augusto César Mendes Araújo - OAB/SP nº 249.573 e Drª Mariana Pascon Scrivante Galli - OAB/SP nº 312.

878).Réu: RAFAEL SILVA CHRISTICHINI (Adv. constituído: Dr. Augusto César Mendes Araújo - OAB/SP nº

249.573 e Drª Mariana Pascon Scrivante Galli - OAB/SP nº 312. 878).Fls. 238/247: trata-se de resposta à

acusação em relação aos crimes dos artigos 33, 1º, inciso I, c/c art. 40, inciso I, ambos da Lei nº 11.343/06 e 334-

A, do Código Penal. Analisando os requisitos previstos no artigo 397 do Código de Processo Penal, concluo que

não é caso absolvição sumaria. A um: não há excludente de antijuridicidade; a dois: não há causas legais ou supra-

legais de exclusão da ilicitude; a três: em tese o fato é típico; a quatro: não se vislumbra causas de extinção da

punibilidade.Ademais, a instrução criminal tem por escopo confirmar ou infirmar os fatos em torno dos quais se

desenrola a persecução.Por esses motivos, determino o prosseguimento normal do feito. Designo o dia 17 de

novembro de 2015, às 15:00 horas, para a oitiva das testemunhas arroladas pela acusação: RENATO EXPÓSITO

LIMA e PAULO ESTEVÃO CUNHA BARRETO (ambos Policiais Rodoviários Federais) lotados na 9ª

Delegacia da 6ª Superintendência da Polícia Rodoviária Federal, sita na Rodovia Br 153, km 59, Vila Militar,

nesta cidade de São José do Rio Preto-SP. Oficie-se ao Comandante da Polícia Rodoviária Federal desta cidade de

São José do Rio Preto, comunicando o comparecimento neste Juízo, dos Policiais Rodoviários: RENATO

EXPÓSITO LIMA e PAULO ESTEVÃO CUNHA BARRETO, no dia 17 de novembro de 2015, às 15:00 horas,

para serem ouvidos como testemunhas da acusação. Prazo para cumprimento: 90 dias.Juízo deprecante: 4ª VARA

FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP.Juízo deprecado: JUSTIÇA FEDERAL DE GOIÂNIA-

GO.Finalidade: inquirição das testemunhas arroladas pela defesa: LEANDRO ALVES BEQUIMA, R.G.

4578769, CPF 004.081.531-56, residente na Rua José Bonifácio, Q 47, Lt 14, Bairro São Francisco; RUBENS

JOSÉ DA FONSECA, R.G. 128931212, CPF 467.767.191-15, residente na Rua Dr. Levino Albino de Faria, Q.d.

33, Lt 2A, Santa Sul e SILVIO ALVES DE ALMEIDA, R.G. 2097606, residente na Rua CRP - 11, QD 14, Lt 16,

Residencial Primavera, bem como para interrogatório dos réus: JOHN KENNEDY SILVÉRIO BRAGA, residente

na Rua São Luís, Quadra 21, Lote 03, Bairro Jardim Petrópolis e RAFAEL SILVA CHRISTICHINI, residente na

Rua Aquibadan, Quadra 48, Lote 07, Bairro São Francisco, todos nessa cidade de Goiânia.Outrossim, solicito a

intimação dos réus JOHN KENNEDY SILVÉRIO BRAGA e RAFAEL SILVA CHRISTICHINI, para

comparecerem neste Juízo Federal, no dia 17 de novembro de 2015, às 15:00 horas, para participarem da

audiência de oitiva das testemunhas da acusação.Prazo para cumprimento: 60 dias.Juízo deprecante: 4ª VARA

FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP.Juízo deprecante: JUSTIÇA FEDERAL DE APARECIDA DE

GOIÂNIA-GO.Finalidade: inquirição da testemunha arrolada pela defesa: NATALÍCIO SANTANA DE

OLIVEIRA, R.G. 36827114, CPF 581.809.319-00, residente na Rua 30, Q 51, Lt 17, Bairro Cardoso 2, nessa

cidade de Aparecida de Goiânia.Para instrução das precatórias seguem cópias de fls. 91/95, 125/130, 186,

194/196, 238/247.Ficam os interessados cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça Federal, sito

na rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Bairro Chácara Municipal, nesta cidade de São José do Rio Preto-

SP.Intimem-se.Visto em inspeção. Considerando os requerimentos de fls. 270/271, as audiências deprecadas serão

realizadas por este Juízo pelo sitema de videoconferência.Fica designado o dia 17 de novembro de 2015, às 15:00

horas para a realização da audiências. Oficie-se à 5ª Vara Federal de Goiânia-GO e à Vara Federal de Aparecida
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de Goiânia-GO, para aditamento das precatórias 14488-43.2015.401.3500 e 2662-08.2015, comunicando a

modificação da audiência do modo convencional para o sistema de videoconferência.OBSERVAÇÃO: Solicito ao

Juízo deprecado que informe o(s) nome(s) do(s) serventuário(s) da Justiça que estará(ao) presente(s) na audiência,

informações estas que poderão ser enviadas através do e-mail sjrpreto_vara04_sec@jfsp.jus.br, com antecedência

mínima de 2 (duas) horas. Solicito a Vossa Excelência que a deprecada aguarde a realização da audiência para

posterior devolução a este Juízo.Intimem-se.Considerando que os celulares apreendidos foram devidamente

periciados (fls. 163/170), manifeste-se o Ministério Público Federal sobre o interesse na manutenção dos mesmos.

Não havendo interesse, proceda-se a sua devolução, devendo os proprietários efetuarem a retirada no prazo de 90

dias. Oficie-se à Delegacia de Repressão a Furtos e Roubos de Veículos Automotores, para que a vítima

comunicante do roubo do veículo Honda City seja informada da recuperação do mesmo, para as providências

necessárias a sua restituição. Prazo de 15 dias sob pena de desobediência. Fls. 297: atenda-se ao pedido com

urgência, cientificando a autoridade policial do equívoco. Cumpra-se com brevidade a determinação de fls. 186

(verso, primeiro parágrafo).Intimem-se.

 

0001696-42.2015.403.6106 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1567 - ELEOVAN CESAR LIMA

MASCARENHAS) X LUIS ROBERTO LEODERI FARIAS(SP317590 - RODRIGO VERA CLETO GOMES)

Face à certidão de fls. 193, nomeio o Dr. Rodrigo Vera Cleto Gomes - OAB/SP nº 317.590 - defensor dativo para

o réu Luís Roberto Leoderi Farias. Intime-o desta nomeação, bem como para responder à acusação por escrito, no

prazo de 10 dias, observando os precisos termos dos artigos 396 e 396-A, do Código de Processo Penal, com a

redação conferida pela Lei nº 11.719, de 20 de junho de 2008. Fica deferida a substituição do depoimento de

testemunhas meramente de bons antecedentes, por declarações escritas, com as respectivas firmas reconhecidas.

 

0002288-86.2015.403.6106 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X GILMAR PEREIRA DA

SILVA(SP295177 - RAFAEL POLIDORO ACHER)

Face à certidão de fls. 39, nomeio o Dr. Rafael Polidoro Acher - OAB/SP nº 295.177 - defensor dativo para o réu

Gilmar Pereira da Silva. Intime-o desta nomeação bem como para responder à acusação por escrito, no prazo de

10 dias, observando os precisos termos dos artigos 396 e 396-A, do Código de Processo Penal, com a redação

conferida pela Lei nº 11.719, de 20 de junho de 2008.Fica deferida a substituição do depoimento de testemunhas

meramente de bons antecedentes, por declarações escritas, com as respectivas firmas reconhecidas.

 

 

Expediente Nº 2276

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003792-30.2015.403.6106 - LUCAS HEITOR ASSUNCAO MIRANDA X MARIANA TAVARES(SP319766 -

HENRIQUE TAUFIC PINTO) X DELEGADO REGIONAL DA ORDEM DOS MUSICOS DO BRASIL EM

SJRPRETO - SP

Trata-se de Mandado de Segurança onde os impetrantes pretendem a concessão de ordem para que a autoridade

impetrada se abstenha de exigir o pagamento de taxa ou mesmo filiação a OMB (Ordem dos Músicos do Brasil),

bem como de qualquer estabelecimento que estes venham a se apresentar, expedindo a competente permissão para

apresentação no SESC Rio Preto, no próximo dia 25/07/2015. Considerando o teor de fls. 24, informando que a

representação da OMB em São José do Rio Preto encerrou suas atividades e, considerando que a representação da

autoridade coatora se encontra na cidade de São Paulo, município que está sob a jurisdição daquela Subseção,

conforme artigo 1º da Lei nº 5.010, de 30/05/66 e, ainda, em se tratando de competência funcional (STJ - CC nº

18894 - ano: 96 -Relator Ministro Antonio de Pádua Ribeiro - DJ 23/06/97 - p. 29033; TRF - 1ª Região - AG nº

0125068 - ano: 92 - 3ª T. - Relator Juiz Vicente Leal - DJ 29/04/93 - p. 15210; TRF - 1ª Região - CC nº 0113139 -

ano: 92 - Pleno - Relator Juiz Daniel Paes Ribeiro - DJ 24/03/94 - p. 11687), que se fixa na Subseção Judiciária

onde está sediada a autoridade, nos termos do artigo 113 do Código de Processo Civil, reconheço a incompetência

absoluta deste Juízo.Não bastasse isso, verifico que tramita pela 12ª Vara Cível da Justiça Federal de São Paulo os

autos do Mandado de Segurança nº 0012021-94.2015.403.6100 (fls. 22) com o mesmo objeto, o que pode

caracterizar litispendência e conexão. Assim, determino a remessa destes autos à 12ª Vara Cível da Justiça Federal

de São Paulo, nos termos do art. 105 do Código de Processo Civil, a quem também caberá, se assim entender

apreciar a ocorrência de má fé pela tentativa de burla do Juízo natural, bem como se esquivar da decisão de

indeferimento da liminar lançada naquela ação.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

 

5ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
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Dênio Silva Thé Cardoso

Juiz Federal 

Rivaldo Vicente Lino 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 2274

 

EXECUCAO FISCAL

0704086-42.1995.403.6106 (95.0704086-2) - INSS/FAZENDA(Proc. PAULA CRISTINA DE A. L. VARGAS)

X VITALLY INDUSTRIA DE APARECLHOS P/ GINASTICA LTDA(SP056266 - EDVALDO ANTONIO

REZENDE)

DESPACHO EXARADO PELO MM. JUIZ EM 15/12/2014 (fls. 169):Defiro a designação de leilão. Designe a

secretaria, oportunamente, data e hora para a realização da hasta pública, que será realizada pelo Leiloeiro Oficial

indicado pelo exequente, neste Fórum Federal, obedecidas as disposições da Lei 8212/91 e alterações introduzidas

pela Lei 9528/97, combinadas com o artigo 33 da Lei 10.522, de 19 de julho de 2002, observando-se que o valor

da primeira parcela deverá corresponder a, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) do valor do lanço vencedor

(caso inferior à dívida), respeitado o valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) para qualquer parcela.

Observe-se que, se o lanço vencedor for superior à dívida, deverá o Arrematante depositar, no ato e nos moldes

acima, o valor do excedente, bem como a 1ª parcela equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da

dívida.Designada a data, proceda-se à constatação e reavaliação do bem, assim como as intimações pessoais do

devedor, do credor, do coproprietário, do leiloeiro e do interessado que, por força de lei ou contrato, seja titular de

direito relativo ao bem penhorado, tais como o credor hipotecário, devendo a exequente fornecer o valor

atualizado do débito. Expeça-se edital, através do qual considerar-se-ão intimados todos os interessados acima

elencados que não forem localizados para a intimação pessoal. Na hipótese de não ser localizado o bem e o

depositário, considerar-se-á intimado este por intermédio do supra citado edital, a indicar a localização daquele,

no prazo de 5 (cinco) dias, ou depositar o equivalente em dinheiro, no mesmo prazo, sob pena de incorrer em

crime de desobediência. Sendo imóvel o bem penhorado, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis, solicitando

cópia da matrícula, no prazo de 10 (dez) dias. A comissão do leiloeiro oficial, que fixo em 5% (cinco por cento)

do valor da arrematação, será paga pelo arrematante no ato da arrematação diretamente ao leiloeiro, mediante

recibo emitido em duas vias, umas das quais será anexada aos autos do processo. Em havendo arrematação e se

tratando de bem imóvel, fica decretada a indisponibilidade do bem, devendo, no mesmo dia da arrematação, ser

averbado perante o CRI competente, medida esta que perdurará ad cautelam até a efetivação do registro da carta

de arrematação. Intime-se. C E R T I D Ã O. C E R T I F I C O e dou fé que foram designados os dias 08 e 28 de

outubro de 2015, às 13h e 30min, para a realização do 1º e 2º leilões, respectivamente. São José do Rio Preto, 13

de julho de 2015.

 

0704339-30.1995.403.6106 (95.0704339-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI

BASSETTO) X ALCEUCAR AUTO ACESSORIOS LTDA(SP223057 - AUGUSTO LOPES E SP284652 -

ERIKA CRISTINA DOS SANTOS)

Foi determinado o arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 20 da Lei nº 10.522/02,

com a redação do art. 21 da Lei nº 11.033/04 (fls. 89 e 102), com ciência da Credora em 07/05/2010.Instada a

Exequente a manifestar-se acerca da prescrição intercorrente (fl. 105), a mesma não se opôs ao reconhecimento da

aludida prescrição (fl. 106). É o relatório. Passo a decidir.Consoante entendimento consolidado no Colendo STJ,

ocorre a prescrição intercorrente quando há inércia na movimentação processual atribuída unicamente à Fazenda

Pública Exequente. Tal é o caso dos autos.A presente execução fiscal permaneceu arquivada sem baixa na

distribuição, com ciência da Exequente, por mais de cinco anos, contados da ciência da decisão de fl. 102, sem a

notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência do aludido prazo prescricional.Por

fim, não há nas sucessivas Medidas Provisórias antecessoras da Lei nº 10.522/02, ou mesmo neste diploma de Lei,

qualquer norma determinando a suspensão da fluência do prazo prescricional.Ex positis, reconheço ex officio a

prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 219, 5º, do CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) c/c

Súmula Vinculante nº 08 do Pretório Excelso, declarando extinto tanto o crédito fiscal em cobrança, quanto a

presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Custas indevidas, ante a isenção de que goza a Exequente.

Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex officio.Levante-se eventual

penhora/indisponibilidade, expedindo-se o necessário para tanto.Tendo em vista a renúncia ao prazo recursal

manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja patrono constituído pelo(s) Executado(s) ou

curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito em julgado do presente decisum.Transitada

em julgado, abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da respectiva inscrição em Dívida
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Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez dias, após o que deverão ser os autos remetidos ao

arquivo com baixa na distribuição.Desnecessária remessa ex officio.P.R.I.

 

0704343-67.1995.403.6106 (95.0704343-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI

BASSETTO) X ALCEUCAR AUTO ACESSORIOS LTDA(SP223057 - AUGUSTO LOPES E SP284652 -

ERIKA CRISTINA DOS SANTOS)

No caso dos autos, constato que os mesmos foram apensados à EF nº 0701952-42.1995.403.6106 em 18/11/1997

(fl. 52), que, posteriormente, foi desapensada, permanecendo os presentes autos apensados à EF apensa nº

0704339-30.1995.403.6106, onde passaram a ser praticados, por extensão, todos os atos processuais pertinentes

aos autos sub examen por força da decisão de fl. 72-EF nº 0704336-75.1995.403.6106 (fl. 81-EF nº 0704339-

30.1995.403.6106), com exceção da sentença.Na EF apensa foi determinado o arquivamento dos autos, sem baixa

na distribuição, nos moldes do art. 20 da Lei nº 10.522/02 (fls. 89 e 102-EF apensa), com ciência da Credora em

07/05/2010.Instada a Exequente a manifestar-se acerca da prescrição intercorrente (fl. 105-EF apensa), a mesma

não se opôs ao reconhecimento da aludida prescrição (fl. 106-EF apensa). É o relatório. Passo a decidir.Consoante

entendimento consolidado no Colendo STJ, ocorre a prescrição intercorrente quando há inércia na movimentação

processual atribuída unicamente à Fazenda Pública Exequente. Tal é o caso dos autos.A presente execução fiscal

permaneceu arquivada sem baixa na distribuição, com ciência da Exequente, por mais de cinco anos, contados da

ciência da decisão de fl. 102-EF apensa, sem a notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão

da fluência do aludido prazo prescricional.Por fim, não há nas sucessivas Medidas Provisórias antecessoras da Lei

nº 10.522/02, ou mesmo neste diploma de Lei, qualquer norma determinando a suspensão da fluência do prazo

prescricional.Ex positis, reconheço ex officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 219, 5º, do

CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) c/c Súmula Vinculante nº 08 do Pretório Excelso, declarando extinto

tanto o crédito fiscal em cobrança, quanto a presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Custas

indevidas, ante a isenção de que goza a Exequente. Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi

reconhecida ex officio.Levante-se eventual penhora/indisponibilidade, expedindo-se o necessário para

tanto.Tendo em vista a renúncia ao prazo recursal manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja

patrono constituído pelo(s) Executado(s) ou curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito

em julgado do presente decisum.Transitada em julgado, abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o

cancelamento da respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez dias,

após o que deverão ser os autos remetidos ao arquivo com baixa na distribuição.Desnecessária remessa ex

officio.P.R.I.

 

0704345-37.1995.403.6106 (95.0704345-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI

BASSETTO) X ALCEUCAR AUTO ACESSORIOS LTDA(SP223057 - AUGUSTO LOPES E SP284652 -

ERIKA CRISTINA DOS SANTOS)

No caso dos autos, constato que os mesmos foram apensados à EF nº 0701952-42.1995.403.6106 em 18/11/1997

(fl. 50), que, posteriormente, foi desapensada, permanecendo os presentes autos apensados à EF apensa nº

0704339-30.1995.403.6106, onde passaram a ser praticados, por extensão, todos os atos processuais pertinentes

aos autos sub examen por força da decisão de fl. 72-EF nº 0704336-75.1995.403.6106 (fl. 81-EF nº 0704339-

30.1995.403.6106), com exceção da sentença.Na EF apensa foi determinado o arquivamento dos autos, sem baixa

na distribuição, nos moldes do art. 20 da Lei nº 10.522/02 (fls. 89 e 102-EF apensa), com ciência da Credora em

07/05/2010.Instada a Exequente a manifestar-se acerca da prescrição intercorrente (fl. 105-EF apensa), a mesma

não se opôs ao reconhecimento da aludida prescrição (fl. 106-EF apensa). É o relatório. Passo a decidir.Consoante

entendimento consolidado no Colendo STJ, ocorre a prescrição intercorrente quando há inércia na movimentação

processual atribuída unicamente à Fazenda Pública Exequente. Tal é o caso dos autos.A presente execução fiscal

permaneceu arquivada sem baixa na distribuição, com ciência da Exequente, por mais de cinco anos, contados da

ciência da decisão de fl. 102-EF apensa, sem a notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão

da fluência do aludido prazo prescricional.Por fim, não há nas sucessivas Medidas Provisórias antecessoras da Lei

nº 10.522/02, ou mesmo neste diploma de Lei, qualquer norma determinando a suspensão da fluência do prazo

prescricional.Ex positis, reconheço ex officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 219, 5º, do

CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) c/c Súmula Vinculante nº 08 do Pretório Excelso, declarando extinto

tanto o crédito fiscal em cobrança, quanto a presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Custas

indevidas, ante a isenção de que goza a Exequente. Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi

reconhecida ex officio.Levante-se eventual penhora/indisponibilidade, expedindo-se o necessário para

tanto.Tendo em vista a renúncia ao prazo recursal manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja

patrono constituído pelo(s) Executado(s) ou curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito

em julgado do presente decisum.Transitada em julgado, abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o

cancelamento da respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez dias,

após o que deverão ser os autos remetidos ao arquivo com baixa na distribuição.Desnecessária remessa ex

officio.P.R.I.
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0704598-25.1995.403.6106 (95.0704598-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0704604-

32.1995.403.6106 (95.0704604-6)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) X

GRAN RIO GRANITOS RIO PRETO LTDA X REGINA MARIA BOSSATO COELHO BERTOLI POMPEU X

NORIVAL ALVES(SP231982 - MAXWEL JOSE DA SILVA)

Foi determinado o arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 40, 2º, da Lei nº

6.830/80 (fl. 246), com ciência da Exequente em 24/04/2009.Instada a Exequente a manifestar-se acerca da

prescrição intercorrente (fl. 248), a mesma não se opôs a reconhecimento da aludida prescrição (fl. 251).É o

relatório. Passo a decidir.O 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80, na redação dada pela Lei nº 11.051/04, prevê

expressamente, in verbis:4o. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o

juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de

imediato.Interpretando o referido dispositivo, o Colendo STJ editou a Súmula nº 314, in verbis:Em execução

fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da

prescrição quinquenal intercorrente.No caso dos autos, a presente execução fiscal permaneceu arquivada, sem

baixa na distribuição, por mais de seis anos, contados da ciência da decisão de fl. 246, sem a notícia de qualquer

causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência do aludido prazo prescricional.Ex positis, reconheço ex

officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 40, 4º, da Lei nº 6.830/80 (na redação dada pela

Lei nº 11.051/04) c/c art. 219, 5º, do CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) e na Súmula nº 314 do Egrégio

Superior Tribunal de Justiça, declarando extinto tanto o crédito exequendo (art. 156, inciso V, do CTN), quanto a

presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Levante-se eventual indisponibilidade/penhora, expedindo-

se o que for necessário.Custas indevidas, ante a isenção de que goza a Exequente. Honorários advocatícios

indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex officio.Tendo em vista a renúncia ao prazo recursal manifestada

pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja patrono constituído pelo(s) Executado(s) ou curador especial

nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito em julgado do presente decisum.Transitada em julgado,

abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a

devida comprovação nos autos no prazo de dez dias, após o que deverão ser os autos remetidos ao arquivo com

baixa na distribuição.P.R.I.

 

0704604-32.1995.403.6106 (95.0704604-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA

COSTA) X GRAN RIO GRANITOS RIO PRETO LTDA X REGINA MARIA BOSSATO COELHO BERTOLI

POMPEU X NORIVAL ALVES(SP231982 - MAXWEL JOSE DA SILVA)

No caso dos autos, constato que os mesmos estão apensados à EF nº 0704598-25.1995.403.6106 desde

08/01/1998 (fl. 49v.), onde passaram a ser praticados, por extensão, todos os atos processuais pertinentes aos

autos sub examen por força da decisão de fl. 49, com exceção da sentença.Na EF apensa foi determinado o

arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 40, 2º, da Lei nº 6.830/80 (fl. 246-EF

apensa), com ciência da Exequente em 24/04/2009.Instada a Exequente a manifestar-se acerca da prescrição

intercorrente (fl. 248), a mesma não se opôs a reconhecimento da aludida prescrição (fl. 251).É o relatório. Passo a

decidir.O 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80, na redação dada pela Lei nº 11.051/04, prevê expressamente, in

verbis:4o. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de

ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de

imediato.Interpretando o 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80, o Colendo STJ editou a Súmula nº 314, in verbis:Em

execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o

prazo da prescrição quinquenal intercorrente.No caso dos autos, a presente execução fiscal permaneceu arquivada,

sem baixa na distribuição, por mais de seis anos, contados da ciência da decisão de fl. 246-EF apensa, sem a

notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência do aludido prazo prescricional.Ex

positis, reconheço ex officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 40, 4º, da Lei nº 6.830/80 (na

redação dada pela Lei nº 11.051/04) c/c art. 219, 5º, do CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) e na Súmula

nº 314 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, declarando extinto tanto o crédito exequendo (art. 156, inciso V,

do CTN), quanto a presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Levante-se eventual

indisponibilidade/penhora, expedindo-se o que for necessário.Custas indevidas, ante a isenção de que goza a

Exequente. Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex officio.Tendo em vista a

renúncia ao prazo recursal manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja patrono constituído

pelo(s) Executado(s) ou curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito em julgado do

presente decisum.Com o trânsito em julgado, abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da

respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez dias, sob pena de

multa, após o que deverão ser os autos remetidos ao arquivo com baixa na distribuição.Remessa ex officio

indevida.P.R.I.

 

0707070-96.1995.403.6106 (95.0707070-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA
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COSTA) X RIOFLEX IND E COM DE MOVEIS LTDA X JOSE CARLOS SCAMARDI CARDOZO(SP311769

- SUZANA DE OLIVEIRA ALVES E SP196199E - LUIS CARLOS SILVEIRA NUNES E SP167039 -

WALTER LUIS SILVEIRA GARCIA E SP295177 - RAFAEL POLIDORO ACHER)

Face o teor da informação fiscal de fl. 661, JULGO EXTINTA, POR SENTENÇA, A EXECUÇÃO em epígrafe,

com fulcro no artigo 794, inciso I, da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1.973.A publicação da presente sentença ou

a remessa de sua cópia aos Executados, devidamente acompanhada do demonstrativo de cálculo das custas,

servirá como intimação acerca da extinção da execução, bem como para efetuar o pagamento das custas devidas

no prazo de quinze dias, sob pena de eventual inscrição em dívida ativa.Decorrido o prazo acima a contar do dia

seguinte ao da publicação ou do recebimento da correspondência sem a comprovação do recolhimento, dê-se vista

à Fazenda Nacional para que adote as providências necessárias para inscrição em dívida ativa das custas não

pagas.Independentemente do trânsito em julgado, deverá a CEF colocar definitivamente à disposição da União a

importância que remanesce depositada na conta nº 3970.635.00012051-4.Cópia desta sentença servirá de ofício à

CEF, a ser oportunamente numerado pela Secretaria.Trasladem-se cópias da decisão de fls. 606/606v. e de fls.

612, 616/617 para os autos da EF nº 0007864-17.2002.403.6106.Providencie a secretaria o desapensamento dos

presentes autos das EFs nº 0707076-06.1995.403.6106 e 0707650-29.1995.403.6106, que deverão permanecer

apensadas entre si, trasladando-se para a EF mais antiga nº 0707076-06.1995.403.6106 cópias de fls. 38, 68/70,

73, 75, 84, 88/100, 102/105v., 107, 109, 112, 120/121, 124, 136/137, 181/182, 189/190, 192/193, 197, 226/231,

338/340, 408/409, 555/557, 572/575, 580/582, 586/589, 606/606v, 612/620, 634, 654 e deste decisum.Quanto ao

pedido de levantamento do registro da hipoteca (R.022/14.560), deverá ser providenciado administrativamente

pela Exequente junto ao 1º CRI.Com o trânsito em julgado do decisum em tela e cumpridas as determinações

supra, arquivem os autos com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0709425-45.1996.403.6106 (96.0709425-5) - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP151883 -

WELSON COUTINHO CAETANO) X MARIA DE JESUS DINARDI MACHADO(SP201647 - ROBERTO

CARLOS MARTINS)

Em decisão proferida em 26/03/2004, foi reconhecida a prescrição do crédito relativo à anuidade de 1991 (fls.

92/95).Após o não conhecimento pelo Egrégio TRF da 3ª Região da apelação interposta pela Executada contra

referida decisão (fls. 97/102 e 113/115), foi determinado ao Exequente, em 01/06/2012, que providenciasse a

exclusão da anuidade prescrita, trazendo aos autos o cálculo atualizado do débito (fls. 124/124v.).Dessa decisão

foi o Exequente intimado via correio, conforme AR juntado aos autos em 18/10/2012 (fl. 126), tendo se limitado a

juntar demonstrativo do débito atualizado, sem a exclusão da anuidade de 1991 (fls. 127/128) e a requerer a

indisponibilidade dos bens da Executada (fls. 129/131), trazendo novo discriminativo do débito mais uma vez

com a anuidade prescrita.Em decisão proferida em 29/08/2013 (fl. 133), foi novamente instado o Exequente para

que comprovasse o cumprimento da decisão de fls. 92/95, sob pena de multa, no prazo de quinze dias.Novamente

intimado via correio, conforme AR juntado em 29/05/2014 (fl. 134), o Exequente quedou-se inerte (fl. 135).Em

despacho de fl. 136, foi determinado o registro dos autos para prolação de sentença.É o relatório.Passo a

decidir.Após ter sido intimado por duas vezes para que providenciasse a exclusão da parcela do crédito em relação

ao qual foi reconhecida a prescrição, o Exequente omitiu-se a respeito, não apresentando qualquer justificativa

para o descumprimento das determinações, conforme visto acima.Ora, cumpre ao Exequente informar o valor do

débito que remanesce em cobrança e sua omissão, além de prejudicar a Executada, atravanca o regular andamento

do executivo fiscal.Assim, considerando que o credor não cumpriu com seu munus de informar o valor do

quantum debeatur remanescente, entendo ter a obrigação delineada na CDA perdido o necessário atributo da

liquidez, o que inviabiliza o andamento da presente execução.Em face do exposto, indefiro o pleito de fls. 129/131

e declaro a nulidade da CDA, ante a perda de liquidez da obrigação nela consubstanciada, e, por conseguinte,

extingo a presente execução fiscal.Com o trânsito em julgado, abra-se vista à Exequente para que promova o

cancelamento da inscrição em Dívida Ativa nº 11940 (livro 61, folha 105), remetendo-se os autos, em seguida, ao

arquivo com baixa na distribuição.Honorários advocatícios sucumbenciais indevidos, eis que a nulidade do título

foi reconhecida ex officio.Custas processuais já recolhidas.P.R.I.

 

0710388-53.1996.403.6106 (96.0710388-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA

COSTA) X BUSKA-PE IND/ E COM/ DE CALCADOS LTDA X ILDO MORINI(SP070481 - DIONEZIO

APRIGIO DOS SANTOS E MT009286 - GUSTAVO GINO REBES MORINI)

Foi determinado o arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 20 da Lei nº 10.522/02,

com a redação do art. 21 da Lei nº 11.033/04 (fl. 267), com ciência da Credora em 07/05/2010.Instada a

Exequente a manifestar-se acerca da prescrição intercorrente (fl. 269), a mesma não se opôs ao reconhecimento da

aludida prescrição (fl. 270). É o relatório. Passo a decidir.Consoante entendimento consolidado no Colendo STJ,

ocorre a prescrição intercorrente quando há inércia na movimentação processual atribuída unicamente à Fazenda

Pública Exequente. Tal é o caso dos autos.A presente execução fiscal permaneceu arquivada sem baixa na

distribuição, com ciência da Exequente, por mais de cinco anos, contados da ciência da decisão de fl. 267, sem a

notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência do aludido prazo prescricional.Por
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fim, não há nas sucessivas Medidas Provisórias antecessoras da Lei nº 10.522/02, ou mesmo neste diploma de Lei,

qualquer norma determinando a suspensão da fluência do prazo prescricional.Ex positis, reconheço ex officio a

prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 219, 5º, do CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) c/c

Súmula Vinculante nº 08 do Pretório Excelso, declarando extinto tanto o crédito fiscal em cobrança, quanto a

presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Custas indevidas, ante a isenção de que goza a Exequente.

Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex officio.Levante-se eventual

penhora/indisponibilidade, expedindo-se o necessário para tanto.Tendo em vista a renúncia ao prazo recursal

manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja patrono constituído pelo(s) Executado(s) ou

curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito em julgado do presente decisum.Transitada

em julgado, abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da respectiva inscrição em Dívida

Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez dias, após o que deverão ser os autos remetidos ao

arquivo com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0706793-12.1997.403.6106 (97.0706793-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0701893-

49.1998.403.6106 (98.0701893-5)) INSS/FAZENDA(Proc. 824 - PAULO FERNANDO BISELLI) X L C

OLIVEIRA ENGENHARIA E COMERCIO X LAZARO CESAR DE OLIVEIRA X REGINA CELIA CHEIDA

DE OLIVEIRA(SP138559 - SINVAL ANTONIO DE OLIVEIRA E SP223374 - FABIO RICARDO RIBEIRO)

Foi determinado o arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 40, 2º, da Lei nº

6.830/80 (fls. 338 e 357), com ciência da Exequente em 06/03/2009.Instada a Exequente a manifestar-se acerca da

prescrição intercorrente (fl. 363), a mesma não se opôs a reconhecimento da aludida prescrição (fl. 364).É o

relatório. Passo a decidir.O 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80, na redação dada pela Lei nº 11.051/04, prevê

expressamente, in verbis:4o. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o

juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de

imediato.Interpretando o referido dispositivo, o Colendo STJ editou a Súmula nº 314, in verbis:Em execução

fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da

prescrição quinquenal intercorrente.No caso dos autos, a presente execução fiscal permaneceu arquivada, sem

baixa na distribuição, por mais de seis anos, contados da ciência da decisão de fl. 338, sem a notícia de qualquer

causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência do aludido prazo prescricional.Ex positis, reconheço ex

officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 40, 4º, da Lei nº 6.830/80 (na redação dada pela

Lei nº 11.051/04) c/c art. 219, 5º, do CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) e na Súmula nº 314 do Egrégio

Superior Tribunal de Justiça, declarando extinto tanto o crédito exequendo (art. 156, inciso V, do CTN), quanto a

presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Levante-se eventual indisponibilidade/penhora (fls. 109,

230, 287, 292, 302/303 e 310), expedindo-se o que for necessário.Custas indevidas, ante a isenção de que goza a

Exequente. Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex officio.Tendo em vista a

renúncia ao prazo recursal manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja patrono constituído

pelo(s) Executado(s) ou curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito em julgado do

presente decisum.Transitada em julgado, abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da

respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez dias, após o que

deverão ser os autos remetidos ao arquivo com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0706807-93.1997.403.6106 (97.0706807-8) - INSS/FAZENDA(Proc. 623 - JATIR PIETROFORTE LOPES

VARGAS) X L C OLIVEIRA ENGENHARIA E COMERCIO X LAZARO CESAR DE OLIVEIRA X REGINA

CELIA CHEIDA DE OLIVEIRA(SP138559 - SINVAL ANTONIO DE OLIVEIRA E SP223374 - FABIO

RICARDO RIBEIRO)

No caso dos autos, constato que os mesmos estão apensados à EF nº 0706793-12.1997.403.6106 desde

26/08/1998 (fl. 19), onde passaram a ser praticados, por extensão, todos os atos processuais pertinentes aos autos

sub examen por força da decisão de fl. 19, com exceção da sentença.Na EF apensa foi determinado o

arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 40, 2º, da Lei nº 6.830/80 (fls. 338 e 357-

EF apensa), com ciência da Exequente em 06/03/2009.Instada a Exequente a manifestar-se acerca da prescrição

intercorrente (fl. 363-EF apensa), a mesma não se opôs a reconhecimento da aludida prescrição (fl. 364-EF

apensa).É o relatório. Passo a decidir.O 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80, na redação dada pela Lei nº 11.051/04,

prevê expressamente, in verbis:4o. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo

prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente

e decretá-la de imediato.Interpretando o referido dispositivo, o Colendo STJ editou a Súmula nº 314, in verbis:Em

execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o

prazo da prescrição quinquenal intercorrente.No caso dos autos, a presente execução fiscal permaneceu arquivada,

sem baixa na distribuição, por mais de seis anos, contados da ciência da decisão de fl. 338-EF apensa, sem a

notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência do aludido prazo prescricional.Ex

positis, reconheço ex officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 40, 4º, da Lei nº 6.830/80 (na

redação dada pela Lei nº 11.051/04) c/c art. 219, 5º, do CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) e na Súmula

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     688/1524



nº 314 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, declarando extinto tanto o crédito exequendo (art. 156, inciso V,

do CTN), quanto a presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Levante-se eventual

indisponibilidade/penhora, expedindo-se o que for necessário.Custas indevidas, ante a isenção de que goza a

Exequente. Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex officio.Tendo em vista a

renúncia ao prazo recursal manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja patrono constituído

pelo(s) Executado(s) ou curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito em julgado do

presente decisum.Transitada em julgado, abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da

respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez dias, após o que

deverão ser os autos remetidos ao arquivo com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0709127-19.1997.403.6106 (97.0709127-4) - INSS/FAZENDA(SP046600 - LUIZ CARLOS BIGS MARTIM) X

L C OLIVEIRA ENGENHARIA E COMERCIO LTDA X REGINA CELIA CHEIDA DE OLIVEIRA X

LAZARO CESAR DE OLIVEIRA(SP138559 - SINVAL ANTONIO DE OLIVEIRA E SP223374 - FABIO

RICARDO RIBEIRO)

No caso dos autos, constato que os mesmos estão apensados à EF nº 0706793-12.1997.403.6106 desde

15/08/2003 (fl. 83), onde passaram a ser praticados, por extensão, todos os atos processuais pertinentes aos autos

sub examen por força da decisão de fl. 83, com exceção da sentença.Na EF apensa foi determinado o

arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 40, 2º, da Lei nº 6.830/80 (fls. 338 e 357-

EF apensa), com ciência da Exequente em 06/03/2009.Instada a Exequente a manifestar-se acerca da prescrição

intercorrente (fl. 363-EF apensa), a mesma não se opôs a reconhecimento da aludida prescrição (fl. 364-EF

apensa).É o relatório. Passo a decidir.O 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80, na redação dada pela Lei nº 11.051/04,

prevê expressamente, in verbis:4o. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo

prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente

e decretá-la de imediato.Interpretando o referido dispositivo, o Colendo STJ editou a Súmula nº 314, in verbis:Em

execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o

prazo da prescrição quinquenal intercorrente.No caso dos autos, a presente execução fiscal permaneceu arquivada,

sem baixa na distribuição, por mais de seis anos, contados da ciência da decisão de fl. 338-EF apensa, sem a

notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência do aludido prazo prescricional.Ex

positis, reconheço ex officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 40, 4º, da Lei nº 6.830/80 (na

redação dada pela Lei nº 11.051/04) c/c art. 219, 5º, do CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) e na Súmula

nº 314 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, declarando extinto tanto o crédito exequendo (art. 156, inciso V,

do CTN), quanto a presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Levante-se eventual

indisponibilidade/penhora, expedindo-se o que for necessário.Custas indevidas, ante a isenção de que goza a

Exequente. Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex officio.Tendo em vista a

renúncia ao prazo recursal manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja patrono constituído

pelo(s) Executado(s) ou curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito em julgado do

presente decisum.Transitada em julgado, abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da

respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez dias, após o que

deverão ser os autos remetidos ao arquivo com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0709129-86.1997.403.6106 (97.0709129-0) - INSS/FAZENDA(SP046600 - LUIZ CARLOS BIGS MARTIM) X

L C OLIVEIRA ENGENHARIA E COMERCIO LTDA X REGINA CELIA CHEIDA DE OLIVEIRA X

LAZARO CESAR DE OLIVEIRA(SP138559 - SINVAL ANTONIO DE OLIVEIRA E SP223374 - FABIO

RICARDO RIBEIRO)

No caso dos autos, constato que os mesmos estão apensados à EF nº 0706793-12.1997.403.6106 desde

28/01/1999 (fl. 25), onde passaram a ser praticados, por extensão, todos os atos processuais pertinentes aos autos

sub examen por força da decisão de fl. 24, com exceção da sentença.Na EF apensa foi determinado o

arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 40, 2º, da Lei nº 6.830/80 (fls. 338 e 357-

EF apensa), com ciência da Exequente em 06/03/2009.Instada a Exequente a manifestar-se acerca da prescrição

intercorrente (fl. 363-EF apensa), a mesma não se opôs a reconhecimento da aludida prescrição (fl. 364-EF

apensa).É o relatório. Passo a decidir.O 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80, na redação dada pela Lei nº 11.051/04,

prevê expressamente, in verbis:4o. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo

prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente

e decretá-la de imediato.Interpretando o referido dispositivo, o Colendo STJ editou a Súmula nº 314, in verbis:Em

execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o

prazo da prescrição quinquenal intercorrente.No caso dos autos, a presente execução fiscal permaneceu arquivada,

sem baixa na distribuição, por mais de seis anos, contados da ciência da decisão de fl. 338-EF apensa, sem a

notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência do aludido prazo prescricional.Ex

positis, reconheço ex officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 40, 4º, da Lei nº 6.830/80 (na

redação dada pela Lei nº 11.051/04) c/c art. 219, 5º, do CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) e na Súmula
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nº 314 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, declarando extinto tanto o crédito exequendo (art. 156, inciso V,

do CTN), quanto a presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Levante-se eventual

indisponibilidade/penhora, expedindo-se o que for necessário.Custas indevidas, ante a isenção de que goza a

Exequente. Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex officio.Tendo em vista a

renúncia ao prazo recursal manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja patrono constituído

pelo(s) Executado(s) ou curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito em julgado do

presente decisum.Transitada em julgado, abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da

respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez dias, após o que

deverão ser os autos remetidos ao arquivo com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0709131-56.1997.403.6106 (97.0709131-2) - INSS/FAZENDA(SP046600 - LUIZ CARLOS BIGS MARTIM) X

L C OLIVEIRA ENGENHARIA E COMERCIO LTDA X REGINA CELIA CHEIDA DE OLIVEIRA X

LAZARO CESAR DE OLIVEIRA(SP138559 - SINVAL ANTONIO DE OLIVEIRA E SP223374 - FABIO

RICARDO RIBEIRO)

No caso dos autos, constato que os mesmos estão apensados à EF nº 0709127-19.1997.403.6106 desde

15/08/2002 (fl. 17), que, por sua vez, encontra-se apensada à EF nº 0706793-12.1997.403.6106 desde 15/08/2003

(fl. 83-EF nº 0709127-19.1997.403.6106), onde passaram a ser praticados, por extensão, todos os atos processuais

pertinentes aos autos sub examen por força da decisão de fl. 83-EF nº 0709127-19.1997.403.6106, com exceção

da sentença.Na EF apensa foi determinado o arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do

art. 40, 2º, da Lei nº 6.830/80 (fls. 338 e 357-EF apensa), com ciência da Exequente em 06/03/2009.Instada a

Exequente a manifestar-se acerca da prescrição intercorrente (fl. 363-EF apensa), a mesma não se opôs a

reconhecimento da aludida prescrição (fl. 364-EF apensa).É o relatório. Passo a decidir.O 4º do art. 40 da Lei nº

6.830/80, na redação dada pela Lei nº 11.051/04, prevê expressamente, in verbis:4o. Se da decisão que ordenar o

arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício,

reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Interpretando o referido dispositivo, o Colendo STJ

editou a Súmula nº 314, in verbis:Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo

por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente.No caso dos autos, a presente

execução fiscal permaneceu arquivada, sem baixa na distribuição, por mais de seis anos, contados da ciência da

decisão de fl. 338-EF apensa, sem a notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência

do aludido prazo prescricional.Ex positis, reconheço ex officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro

no art. 40, 4º, da Lei nº 6.830/80 (na redação dada pela Lei nº 11.051/04) c/c art. 219, 5º, do CPC (na redação dada

pela Lei nº 11.280/06) e na Súmula nº 314 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, declarando extinto tanto o

crédito exequendo (art. 156, inciso V, do CTN), quanto a presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do

CPC).Levante-se eventual indisponibilidade/penhora, expedindo-se o que for necessário.Custas indevidas, ante a

isenção de que goza a Exequente. Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex

officio.Tendo em vista a renúncia ao prazo recursal manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não

haja patrono constituído pelo(s) Executado(s) ou curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o

trânsito em julgado do presente decisum.Transitada em julgado, abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie

o cancelamento da respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez

dias, após o que deverão ser os autos remetidos ao arquivo com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0709132-41.1997.403.6106 (97.0709132-0) - INSS/FAZENDA(SP046600 - LUIZ CARLOS BIGS MARTIM) X

L C OLIVEIRA ENGENHARIA E COMERCIO LTDA X REGINA CELIA CHEIDA DE OLIVEIRA X

LAZARO CESAR DE OLIVEIRA(SP138559 - SINVAL ANTONIO DE OLIVEIRA E SP223374 - FABIO

RICARDO RIBEIRO)

No caso dos autos, constato que os mesmos estão apensados à EF nº 0706793-12.1997.403.6106 desde

28/01/1999 (fl. 26), onde passaram a ser praticados, por extensão, todos os atos processuais pertinentes aos autos

sub examen por força da decisão de fl. 25, com exceção da sentença.Na EF apensa foi determinado o

arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 40, 2º, da Lei nº 6.830/80 (fls. 338 e 357-

EF apensa), com ciência da Exequente em 06/03/2009.Instada a Exequente a manifestar-se acerca da prescrição

intercorrente (fl. 363-EF apensa), a mesma não se opôs a reconhecimento da aludida prescrição (fl. 364-EF

apensa).É o relatório. Passo a decidir.O 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80, na redação dada pela Lei nº 11.051/04,

prevê expressamente, in verbis:4o. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo

prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente

e decretá-la de imediato.Interpretando o referido dispositivo, o Colendo STJ editou a Súmula nº 314, in verbis:Em

execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o

prazo da prescrição quinquenal intercorrente.No caso dos autos, a presente execução fiscal permaneceu arquivada,

sem baixa na distribuição, por mais de seis anos, contados da ciência da decisão de fl. 338-EF apensa, sem a

notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência do aludido prazo prescricional.Ex

positis, reconheço ex officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 40, 4º, da Lei nº 6.830/80 (na
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redação dada pela Lei nº 11.051/04) c/c art. 219, 5º, do CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) e na Súmula

nº 314 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, declarando extinto tanto o crédito exequendo (art. 156, inciso V,

do CTN), quanto a presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Levante-se eventual

indisponibilidade/penhora, expedindo-se o que for necessário.Custas indevidas, ante a isenção de que goza a

Exequente. Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex officio.Tendo em vista a

renúncia ao prazo recursal manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja patrono constituído

pelo(s) Executado(s) ou curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito em julgado do

presente decisum.Transitada em julgado, abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da

respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez dias, após o que

deverão ser os autos remetidos ao arquivo com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0712825-33.1997.403.6106 (97.0712825-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. JOAO AUGUSTO PORTO

COSTA) X JOAO DE VITO & CIA LTDA ME X ESPOLIO DE JOAO DE VITO(SP106511 - PAULO

HENRIQUE LEONARDI E SP109425 - JORGE ROBERTO GARCIA E SP109452 - SUSETTE CORREA

GARCIA E SP082120 - FLAVIO MARQUES ALVES)

Foi determinado o arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 20 da Lei nº 10.522/02,

com a redação do art. 21 da Lei nº 11.033/04 (fl. 206), com ciência da Credora em 12/03/2010.Instada a

Exequente a manifestar-se acerca da prescrição intercorrente (fl. 208), a mesma não se opôs ao reconhecimento da

aludida prescrição (fl. 209. É o relatório. Passo a decidir.Consoante entendimento consolidado no Colendo STJ,

ocorre a prescrição intercorrente quando há inércia na movimentação processual atribuída unicamente à Fazenda

Pública Exequente. Tal é o caso dos autos.A presente execução fiscal permaneceu arquivada sem baixa na

distribuição, com ciência da Exequente, por mais de cinco anos, contados da ciência da decisão de fl. 206, sem a

notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência do aludido prazo prescricional.Por

fim, não há nas sucessivas Medidas Provisórias antecessoras da Lei nº 10.522/02, ou mesmo neste diploma de Lei,

qualquer norma determinando a suspensão da fluência do prazo prescricional.Ex positis, reconheço ex officio a

prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 219, 5º, do CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) c/c

Súmula Vinculante nº 08 do Pretório Excelso, declarando extinto tanto o crédito fiscal em cobrança, quanto a

presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Custas indevidas, ante a isenção de que goza a Exequente.

Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex officio.Levante-se eventual

penhora/indisponibilidade, expedindo-se o necessário para tanto.Tendo em vista a renúncia ao prazo recursal

manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja patrono constituído pelo(s) Executado(s) ou

curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito em julgado do presente decisum.Transitada

em julgado, abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da respectiva inscrição em Dívida

Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez dias, após o que deverão ser os autos remetidos ao

arquivo com baixa na distribuição.Desnecessária remessa ex officio.P.R.I.

 

0701891-79.1998.403.6106 (98.0701891-9) - INSS/FAZENDA(Proc. 623 - JATIR PIETROFORTE LOPES

VARGAS) X L C OLIVEIRA ENGENHARIA E COMERCIO LTDA X LAZARO CESAR DE OLIVEIRA X

REGINA CELIA CHEIDA DE OLIVEIRA(SP138559 - SINVAL ANTONIO DE OLIVEIRA E SP223374 -

FABIO RICARDO RIBEIRO)

No caso dos autos, constato que os mesmos estão apensados à EF nº 0709127-19.1997.403.6106 desde

15/08/2002 (fl. 18), que, por sua vez, encontra-se apensada à EF nº 0706793-12.1997.403.6106 desde 15/08/2003

(fl. 83-EF nº 0709127-19.1997.403.6106), onde passaram a ser praticados, por extensão, todos os atos processuais

pertinentes aos autos sub examen por força da decisão de fl. 83-EF nº 0709127-19.1997.403.6106, com exceção

da sentença.Na EF apensa foi determinado o arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do

art. 40, 2º, da Lei nº 6.830/80 (fls. 338 e 357-EF apensa), com ciência da Exequente em 06/03/2009.Instada a

Exequente a manifestar-se acerca da prescrição intercorrente (fl. 363-EF apensa), a mesma não se opôs a

reconhecimento da aludida prescrição (fl. 364-EF apensa).É o relatório. Passo a decidir.O 4º do art. 40 da Lei nº

6.830/80, na redação dada pela Lei nº 11.051/04, prevê expressamente, in verbis:4o. Se da decisão que ordenar o

arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício,

reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Interpretando o referido dispositivo, o Colendo STJ

editou a Súmula nº 314, in verbis:Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo

por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente.No caso dos autos, a presente

execução fiscal permaneceu arquivada, sem baixa na distribuição, por mais de seis anos, contados da ciência da

decisão de fl. 338-EF apensa, sem a notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência

do aludido prazo prescricional.Ex positis, reconheço ex officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro

no art. 40, 4º, da Lei nº 6.830/80 (na redação dada pela Lei nº 11.051/04) c/c art. 219, 5º, do CPC (na redação dada

pela Lei nº 11.280/06) e na Súmula nº 314 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, declarando extinto tanto o

crédito exequendo (art. 156, inciso V, do CTN), quanto a presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do

CPC).Levante-se eventual indisponibilidade/penhora, expedindo-se o que for necessário.Custas indevidas, ante a
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isenção de que goza a Exequente. Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex

officio.Tendo em vista a renúncia ao prazo recursal manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não

haja patrono constituído pelo(s) Executado(s) ou curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o

trânsito em julgado do presente decisum.Transitada em julgado, abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie

o cancelamento da respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez

dias, após o que deverão ser os autos remetidos ao arquivo com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0701893-49.1998.403.6106 (98.0701893-5) - INSS/FAZENDA(Proc. 824 - PAULO FERNANDO BISELLI) X L

C OLIVEIRA ENGENHARIA E COMERCIO LTDA X LAZARO CESAR DE OLIVEIRA X REGINA CELIA

CHIEDA DE OLIVEIRA(SP138559 - SINVAL ANTONIO DE OLIVEIRA E SP223374 - FABIO RICARDO

RIBEIRO)

No caso dos autos, constato que os mesmos estão apensados à EF nº 0706793-12.1997.403.6106 desde

26/08/1998 (fl. 16), onde passaram a ser praticados, por extensão, todos os atos processuais pertinentes aos autos

sub examen por força da decisão de fl. 16, com exceção da sentença.Na EF apensa foi determinado o

arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 40, 2º, da Lei nº 6.830/80 (fls. 338 e 357-

EF apensa), com ciência da Exequente em 06/03/2009.Instada a Exequente a manifestar-se acerca da prescrição

intercorrente (fl. 363-EF apensa), a mesma não se opôs a reconhecimento da aludida prescrição (fl. 364-EF

apensa).É o relatório. Passo a decidir.O 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80, na redação dada pela Lei nº 11.051/04,

prevê expressamente, in verbis:4o. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo

prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente

e decretá-la de imediato.Interpretando o referido dispositivo, o Colendo STJ editou a Súmula nº 314, in verbis:Em

execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o

prazo da prescrição quinquenal intercorrente.No caso dos autos, a presente execução fiscal permaneceu arquivada,

sem baixa na distribuição, por mais de seis anos, contados da ciência da decisão de fl. 338-EF apensa, sem a

notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência do aludido prazo prescricional.Ex

positis, reconheço ex officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 40, 4º, da Lei nº 6.830/80 (na

redação dada pela Lei nº 11.051/04) c/c art. 219, 5º, do CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) e na Súmula

nº 314 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, declarando extinto tanto o crédito exequendo (art. 156, inciso V,

do CTN), quanto a presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Levante-se eventual

indisponibilidade/penhora, expedindo-se o que for necessário.Custas indevidas, ante a isenção de que goza a

Exequente. Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex officio.Tendo em vista a

renúncia ao prazo recursal manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja patrono constituído

pelo(s) Executado(s) ou curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito em julgado do

presente decisum.Transitada em julgado, abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da

respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez dias, após o que

deverão ser os autos remetidos ao arquivo com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0703202-08.1998.403.6106 (98.0703202-4) - INSS/FAZENDA X L C OLIVEIRA ENGENHARIA E

COMERCIO LTDA X LAZARO CESAR DE OLIVEIRA X REGINA CELIA CHEIDA DE

OLIVEIRA(SP138559 - SINVAL ANTONIO DE OLIVEIRA E SP223374 - FABIO RICARDO RIBEIRO)

No caso dos autos, constato que os mesmos estão apensados à EF nº 0709127-19.1997.403.6106 desde

15/08/2002 (fl. 17), que, por sua vez, encontra-se apensada à EF nº 0706793-12.1997.403.6106 desde 15/08/2003

(fl. 83-EF nº 0709127-19.1997.403.6106), onde passaram a ser praticados, por extensão, todos os atos processuais

pertinentes aos autos sub examen por força da decisão de fl. 83-EF nº 0709127-19.1997.403.6106, com exceção

da sentença.Na EF apensa foi determinado o arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do

art. 40, 2º, da Lei nº 6.830/80 (fls. 338 e 357-EF apensa), com ciência da Exequente em 06/03/2009.Instada a

Exequente a manifestar-se acerca da prescrição intercorrente (fl. 363-EF apensa), a mesma não se opôs a

reconhecimento da aludida prescrição (fl. 364-EF apensa).É o relatório. Passo a decidir.O 4º do art. 40 da Lei nº

6.830/80, na redação dada pela Lei nº 11.051/04, prevê expressamente, in verbis:4o. Se da decisão que ordenar o

arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício,

reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Interpretando o referido dispositivo, o Colendo STJ

editou a Súmula nº 314, in verbis:Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo

por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente.No caso dos autos, a presente

execução fiscal permaneceu arquivada, sem baixa na distribuição, por mais de seis anos, contados da ciência da

decisão de fl. 338-EF apensa, sem a notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência

do aludido prazo prescricional.Ex positis, reconheço ex officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro

no art. 40, 4º, da Lei nº 6.830/80 (na redação dada pela Lei nº 11.051/04) c/c art. 219, 5º, do CPC (na redação dada

pela Lei nº 11.280/06) e na Súmula nº 314 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, declarando extinto tanto o

crédito exequendo (art. 156, inciso V, do CTN), quanto a presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do

CPC).Levante-se eventual indisponibilidade/penhora, expedindo-se o que for necessário.Custas indevidas, ante a
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isenção de que goza a Exequente. Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex

officio.Tendo em vista a renúncia ao prazo recursal manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não

haja patrono constituído pelo(s) Executado(s) ou curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o

trânsito em julgado do presente decisum.Transitada em julgado, abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie

o cancelamento da respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez

dias, após o que deverão ser os autos remetidos ao arquivo com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0703333-80.1998.403.6106 (98.0703333-0) - INSS/FAZENDA X L C OLIVEIRA ENGENHARIA E

COMERCIO LTDA X REGINA CELIA CHEIDA DE OLIVEIRA X LAZARO CESAR DE

OLIVEIRA(SP138559 - SINVAL ANTONIO DE OLIVEIRA E SP223374 - FABIO RICARDO RIBEIRO)

No caso dos autos, constato que os mesmos estão apensados à EF nº 0709127-19.1997.403.6106 desde

15/08/2002 (fl. 18), que, por sua vez, encontra-se apensada à EF nº 0706793-12.1997.403.6106 desde 15/08/2003

(fl. 83-EF nº 0709127-19.1997.403.6106), onde passaram a ser praticados, por extensão, todos os atos processuais

pertinentes aos autos sub examen por força da decisão de fl. 83-EF nº 0709127-19.1997.403.6106, com exceção

da sentença.Na EF apensa foi determinado o arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do

art. 40, 2º, da Lei nº 6.830/80 (fls. 338 e 357-EF apensa), com ciência da Exequente em 06/03/2009.Instada a

Exequente a manifestar-se acerca da prescrição intercorrente (fl. 363-EF apensa), a mesma não se opôs a

reconhecimento da aludida prescrição (fl. 364-EF apensa).É o relatório. Passo a decidir.O 4º do art. 40 da Lei nº

6.830/80, na redação dada pela Lei nº 11.051/04, prevê expressamente, in verbis:4o. Se da decisão que ordenar o

arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício,

reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Interpretando o referido dispositivo, o Colendo STJ

editou a Súmula nº 314, in verbis:Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo

por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente.No caso dos autos, a presente

execução fiscal permaneceu arquivada, sem baixa na distribuição, por mais de seis anos, contados da ciência da

decisão de fl. 338-EF apensa, sem a notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência

do aludido prazo prescricional.Ex positis, reconheço ex officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro

no art. 40, 4º, da Lei nº 6.830/80 (na redação dada pela Lei nº 11.051/04) c/c art. 219, 5º, do CPC (na redação dada

pela Lei nº 11.280/06) e na Súmula nº 314 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, declarando extinto tanto o

crédito exequendo (art. 156, inciso V, do CTN), quanto a presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do

CPC).Levante-se eventual indisponibilidade/penhora, expedindo-se o que for necessário.Custas indevidas, ante a

isenção de que goza a Exequente. Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex

officio.Tendo em vista a renúncia ao prazo recursal manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não

haja patrono constituído pelo(s) Executado(s) ou curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o

trânsito em julgado do presente decisum.Transitada em julgado, abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie

o cancelamento da respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez

dias, após o que deverão ser os autos remetidos ao arquivo com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0004228-14.2000.403.6106 (2000.61.06.004228-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS

DA COSTA) X ROSANGELA MARIA AMADIO DE FRANCA & CIA LTDA - ME X ROSANGELA MARIA

AMADIO DE FRANCA(SP190201 - FABIO MARÃO LOURENÇO)

Foi determinado o arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 20 da Lei nº 10.522/02,

com a redação do art. 21 da Lei nº 11.033/04 (fl. 206), com ciência da Credora em 07/05/2010.Instada a

Exequente a manifestar-se acerca da prescrição intercorrente (fl. 208), a mesma não se opôs ao reconhecimento da

aludida prescrição (fl. 209). É o relatório. Passo a decidir.Consoante entendimento consolidado no Colendo STJ,

ocorre a prescrição intercorrente quando há inércia na movimentação processual atribuída unicamente à Fazenda

Pública Exequente. Tal é o caso dos autos.A presente execução fiscal permaneceu arquivada sem baixa na

distribuição, com ciência da Exequente, por mais de cinco anos, contados da ciência da decisão de fl. 206, sem a

notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência do aludido prazo prescricional.Por

fim, não há nas sucessivas Medidas Provisórias antecessoras da Lei nº 10.522/02, ou mesmo neste diploma de Lei,

qualquer norma determinando a suspensão da fluência do prazo prescricional.Ex positis, reconheço ex officio a

prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 219, 5º, do CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) c/c

Súmula Vinculante nº 08 do Pretório Excelso, declarando extinto tanto o crédito fiscal em cobrança, quanto a

presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Custas indevidas, ante a isenção de que goza a Exequente.

Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex officio.Levante-se eventual

penhora/indisponibilidade (fls. 44, 200/202), expedindo-se o necessário para tanto.Tendo em vista a renúncia ao

prazo recursal manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja patrono constituído pelo(s)

Executado(s) ou curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito em julgado do presente

decisum.Transitada em julgado: a) abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da respectiva

inscrição em Dívida Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez dias; b) tornem conclusos para

arbitramento dos honorários advocatícios do curador nomeado.P.R.I.
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0009027-66.2001.403.6106 (2001.61.06.009027-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA

MANZONI BASSETTO) X LUIS SERGIO NOGUEIRA(SP143528 - CRISTIANA SICOLI ROMANO CALIL

E SP143154E - SIMONE PERPETUA MESSIAS)

Foi determinado o arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 40, 2º, da Lei nº

6.830/80 (fls. 191, 204 e 206), com ciência da Exequente em 28/11/2008.Instada a Exequente a manifestar-se

acerca da prescrição intercorrente (fl. 208), a mesma não se opôs a reconhecimento da aludida prescrição (fl.

209).É o relatório. Passo a decidir.O 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80, na redação dada pela Lei nº 11.051/04, prevê

expressamente, in verbis:4o. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o

juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de

imediato.Interpretando o referido dispositivo, o Colendo STJ editou a Súmula nº 314, in verbis:Em execução

fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da

prescrição quinquenal intercorrente.No caso dos autos, a presente execução fiscal permaneceu arquivada, sem

baixa na distribuição, por mais de seis anos, contados da ciência da decisão de fl. 204, sem a notícia de qualquer

causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência do aludido prazo prescricional.Ex positis, reconheço ex

officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 40, 4º, da Lei nº 6.830/80 (na redação dada pela

Lei nº 11.051/04) c/c art. 219, 5º, do CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) e na Súmula nº 314 do Egrégio

Superior Tribunal de Justiça, declarando extinto tanto o crédito exequendo (art. 156, inciso V, do CTN), quanto a

presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Levante-se eventual indisponibilidade/penhora, expedindo-

se o que for necessário.Custas indevidas, ante a isenção de que goza a Exequente. Honorários advocatícios

indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex officio.Tendo em vista a renúncia ao prazo recursal manifestada

pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja patrono constituído pelo(s) Executado(s) ou curador especial

nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito em julgado do presente decisum.Transitada em julgado,

abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a

devida comprovação nos autos no prazo de dez dias, após o que deverão ser os autos remetidos ao arquivo com

baixa na distribuição.Desnecessária remessa ex officio.P.R.I.

 

0001133-05.2002.403.6106 (2002.61.06.001133-4) - INSS/FAZENDA(Proc. PAULO FERNANDO BISELLI) X

SOFARMA IND E COM DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA X VANDERLEI BERTI X NADECIR

NAVARRO BERTI(SP143145 - MARCO AURELIO CHARAF BDINE)

Foi determinado o arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 40, 2º, da Lei nº

6.830/80 (fls. 195 e 243), com ciência da Exequente em 26/02/2009.Instada a Exequente a manifestar-se acerca da

prescrição intercorrente (fl. 246), a mesma não se opôs a reconhecimento da aludida prescrição (fl. 248).É o

relatório. Passo a decidir.O 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80, na redação dada pela Lei nº 11.051/04, prevê

expressamente, in verbis:4o. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o

juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de

imediato.Interpretando o referido dispositivo, o Colendo STJ editou a Súmula nº 314, in verbis:Em execução

fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da

prescrição quinquenal intercorrente.No caso dos autos, a presente execução fiscal permaneceu arquivada, sem

baixa na distribuição, por mais de seis anos, contados da ciência da decisão de fl. 195, sem a notícia de qualquer

causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência do aludido prazo prescricional.Ex positis, reconheço ex

officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 40, 4º, da Lei nº 6.830/80 (na redação dada pela

Lei nº 11.051/04) c/c art. 219, 5º, do CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) e na Súmula nº 314 do Egrégio

Superior Tribunal de Justiça, declarando extinto tanto o crédito exequendo (art. 156, inciso V, do CTN), quanto a

presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Levante-se eventual indisponibilidade/penhora, expedindo-

se o que for necessário.Custas indevidas, ante a isenção de que goza a Exequente. Honorários advocatícios

indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex officio.Tendo em vista a renúncia ao prazo recursal manifestada

pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja patrono constituído pelo(s) Executado(s) ou curador especial

nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito em julgado do presente decisum.Transitada em julgado,,

abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a

devida comprovação nos autos no prazo de dez dias, após o que deverão ser os autos remetidos ao arquivo com

baixa na distribuição.Remessa ex officio indevida.P.R.I.

 

0011804-87.2002.403.6106 (2002.61.06.011804-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE

ANTONIO MINAES) X LOJAS PERI LTDA (MASSA FALIDA)(SP194378 - DANI RICARDO BATISTA

MATEUS)

Vistos, etc.No bojo dos Embargos nº 0007565-35.2005.403.6106 foi determinada por sentença (fls. 74/80),

confirmada pelo Egrégio TRF da 3ª Região (fls. 106/106v.), a exclusão do débito aqui em cobrança da multa e dos

juros moratórios, estes a partir da decretação da quebra da Executada.Por força do despacho de fl. 108, foi dada
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vista à Exequente, em 28/02/2014, para cumprimento do quanto decidido no bojo daqueles Embargos (fl. 109),

tendo ela se limitado a pleitear a intimação da massa, na pessoa do síndico, para comprovar a data da decretação

da quebra (fl. 109).Em decisão proferida em 12/02/2015 (fl. 110), este Juízo se pronunciou no sentido de ser do

interesse da Exequente diligenciar junto ao feito falimentar para obter a informação necessária para o

cumprimento da Coisa Julgada dos Embargos n.2005.61.06.007565-9 e a instou novamente para que comprovasse

o cumprimento da sentença proferida nos autos dos referidos Embargos, informando o valor remanescente do

débito, no prazo de trinta dias, sob pena de ter-se por ilíquida a presente Execução Fiscal.A Exequente levou os

autos em carga em 06/03/2015 (fl. 111) e os devolveu em 08/06/2015 (fl. 121), tendo se limitado a requerer nova

abertura de vista ao final da Inspeção Geral Ordinária nesta 5ª Vara (fl. 112).Vieram então os autos conclusos para

prolação de sentença.É o relatório.Passo a decidir.Após ter sido intimada por duas vezes para que providenciasse

as exclusões especificadas na sentença proferida no bojo dos Embargos nº 0007565-35.2005.403.6106 e

decorridos mais de um ano desde a primeira abertura de vista para tal mister, verifico, através do sistema e-cac da

PGFN, que a Exequente providenciou tão somente a exclusão da multa moratória.Na última oportunidade em que

falou nos autos, a Exequente se limitou a requerer nova abertura de vista, sem sequer apresentar justificativa para

o não cumprimento integral do quanto decidido naqueles Embargos em tempo oportuno. Na ocasião, juntou cópia

do ofício encaminhado ao Juízo da quebra (fl. 113), com vistas à obtenção de certidão de inteiro teor do processo

falimentar, datado de 02/06/2015. Ou seja, permaneceu inerte por mais de um ano, para só então adotar

providências junto ao Juízo da falência, para se informar acerca da data da quebra da Devedora.Ora, cumpre à

Exequente informar o valor do débito que remanesce em cobrança e sua omissão, além de prejudicar a massa

Executada, atravanca o regular andamento do executivo fiscal.Assim, considerando que o credor não cumpriu com

seu munus de informar o valor do quantum debeatur remanescente, entendo ter a obrigação delineada na CDA

perdido o necessário atributo da liquidez, o que inviabiliza o andamento da presente execução.Em face do

exposto, declaro a nulidade da CDA, ante a perda de liquidez da obrigação nela consubstanciada, e, por

conseguinte, extingo a presente execução fiscal.Fica levantada a penhora de fl. 60.Honorários advocatícios

sucumbenciais indevidos, eis que a nulidade do título foi reconhecida ex officio. Custas também indevidas, ante a

isenção de que goza a Exequente.Com o trânsito em julgado, abra-se vista à Exequente para que promova o

cancelamento da inscrição em Dívida Ativa nº 80.2.02.015724-76, remetendo-se os autos, em seguida, ao arquivo

com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0012036-02.2002.403.6106 (2002.61.06.012036-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE

ANTONIO MINAES) X LOJAS PERI LTDA (MASSA FALIDA)(SP194378 - DANI RICARDO BATISTA

MATEUS)

Vistos, etc.No caso dos autos, constato que os mesmos estão apensados à EF nº 0011804-87.2002.403.6106 desde

17/01/2003, onde passaram a ser praticados, por extensão, todos os atos processuais pertinentes aos autos sub

examen por força da decisão de fl. 12, com exceção da sentença.No bojo dos Embargos nº 0007563-

65.2005.403.6106 foi determinada por sentença (fls. 30/36), confirmada pelo Egrégio TRF da 3ª Região (fls.

40/40v.), a exclusão do débito aqui em cobrança da multa e dos juros moratórios, estes a partir da decretação da

quebra da Executada.Por força do despacho de fl. 108-EF nº 0011804-87.2002.403.6106, foi dada vista à

Exequente, em 28/02/2014, para cumprimento do quanto decidido no bojo daqueles Embargos (fl. 109-EF nº

0011804-87.2002.403.6106), tendo ela se limitado a pleitear a intimação da massa, na pessoa do síndico, para

comprovar a data da decretação da quebra (fl. 109-EF nº 0011804-87.2002.403.6106).Em decisão proferida em

12/02/2015 (fl. 110-EF nº 0011804-87.2002.403.6106), este Juízo se pronunciou no sentido de ser do interesse da

Exequente diligenciar junto ao feito falimentar para obter a informação necessária para o cumprimento da Coisa

Julgada dos Embargos n.2005.61.06.007565-9 e a instou novamente para que comprovasse o cumprimento da

sentença proferida nos autos dos referidos Embargos, informando o valor remanescente do débito, no prazo de

trinta dias, sob pena de ter-se por ilíquida a presente Execução Fiscal.A Exequente levou os autos em carga em

06/03/2015 (fl. 111-EF nº 0011804-87.2002.403.6106) e os devolveu em 08/06/2015 (fl. 121-EF nº 0011804-

87.2002.403.6106), tendo se limitado a requerer nova abertura de vista ao final da Inspeção Geral Ordinária nesta

5ª Vara (fl. 112-EF nº 0011804-87.2002.403.6106).Vieram então os autos conclusos para prolação de sentença.É

o relatório.Passo a decidir.Após ter sido intimada por duas vezes para que providenciasse as exclusões

especificadas na sentença proferida no bojo dos Embargos nº 0007563-65.2005.403.6106 e decorridos mais de um

ano desde a primeira abertura de vista para tal mister, verifico, através do sistema e-cac da PGFN, que a

Exequente providenciou tão somente a exclusão da multa moratória.Na última oportunidade em que falou nos

autos, a Exequente se limitou a requerer nova abertura de vista, sem sequer apresentar justificativa para o não

cumprimento integral do quanto decidido naqueles Embargos em tempo oportuno. Na ocasião, juntou cópia do

ofício encaminhado ao Juízo da quebra (fl. 113-EF nº 0011804-87.2002.403.6106), com vistas à obtenção de

certidão de inteiro teor do processo falimentar, datado de 02/06/2015. Ou seja, permaneceu inerte por mais de um

ano, para só então adotar providências junto ao Juízo da falência, para se informar acerca da data da quebra da

Devedora.Ora, cumpre à Exequente informar o valor do débito que remanesce em cobrança e sua omissão, além

de prejudicar a massa Executada, atravanca o regular andamento do executivo fiscal.Assim, considerando que o
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credor não cumpriu com seu munus de informar o valor do quantum debeatur remanescente, entendo ter a

obrigação delineada na CDA perdido o necessário atributo da liquidez, o que inviabiliza o andamento da presente

execução.Em face do exposto, declaro a nulidade da CDA, ante a perda de liquidez da obrigação nela

consubstanciada, e, por conseguinte, extingo a presente execução fiscal.Fica levantada a penhora de fl. 60-EF nº

0011804-87.2002.403.6106.Honorários advocatícios sucumbenciais indevidos, eis que a nulidade do título foi

reconhecida ex officio. Custas também indevidas, ante a isenção de que goza a Exequente.Com o trânsito em

julgado, abra-se vista à Exequente para que promova o cancelamento da inscrição em Dívida Ativa nº

80.6.02.057157-77, remetendo-se os autos, em seguida, ao arquivo com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0012037-84.2002.403.6106 (2002.61.06.012037-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE

ANTONIO MINAES) X LOJAS PERI LTDA (MASSA FALIDA)(SP194378 - DANI RICARDO BATISTA

MATEUS)

Vistos, etc.No caso dos autos, constato que os mesmos estão apensados à EF nº 0011804-87.2002.403.6106 desde

17/01/2003 (fl. 09), onde passaram a ser praticados, por extensão, todos os atos processuais pertinentes aos autos

sub examen por força da decisão de fl. 07, com exceção da sentença.No bojo dos Embargos nº 0007564-

50.2005.403.6106 foi determinada por sentença (fls. 25/31), confirmada pelo Egrégio TRF da 3ª Região (fls.

35/35v.), a exclusão do débito aqui em cobrança da multa e dos juros moratórios, estes a partir da decretação da

quebra da Executada.Por força do despacho de fl. 108-EF nº 0011804-87.2002.403.6106, foi dada vista à

Exequente, em 28/02/2014, para cumprimento do quanto decidido no bojo daqueles Embargos (fl. 109-EF nº

0011804-87.2002.403.6106), tendo ela se limitado a pleitear a intimação da massa, na pessoa do síndico, para

comprovar a data da decretação da quebra (fl. 109-EF nº 0011804-87.2002.403.6106).Em decisão proferida em

12/02/2015 (fl. 110-EF nº 0011804-87.2002.403.6106), este Juízo se pronunciou no sentido de ser do interesse da

Exequente diligenciar junto ao feito falimentar para obter a informação necessária para o cumprimento da Coisa

Julgada dos Embargos e a instou novamente para que comprovasse o cumprimento da sentença proferida nos

autos dos referidos Embargos, informando o valor remanescente do débito, no prazo de trinta dias, sob pena de

ter-se por ilíquida a presente Execução Fiscal.A Exequente levou os autos em carga em 06/03/2015 (fl. 111-EF nº

0011804-87.2002.403.6106) e os devolveu em 08/06/2015 (fl. 121-EF nº 0011804-87.2002.403.6106), tendo se

limitado a requerer nova abertura de vista ao final da Inspeção Geral Ordinária nesta 5ª Vara (fl. 112-EF nº

0011804-87.2002.403.6106).Vieram então os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório.Passo a

decidir.Após ter sido intimada por duas vezes para que providenciasse as exclusões especificadas na sentença

proferida no bojo dos Embargos nº 0007564-50.2005.403.6106 e decorridos mais de um ano desde a primeira

abertura de vista para tal mister, verifico, através do sistema e-cac da PGFN, que a Exequente providenciou tão

somente a exclusão da multa moratória.Na última oportunidade em que falou nos autos, a Exequente se limitou a

requerer nova abertura de vista, sem sequer apresentar justificativa para o não cumprimento integral do quanto

decidido naqueles Embargos em tempo oportuno. Na ocasião, juntou cópia do ofício encaminhado ao Juízo da

quebra (fl. 113-EF nº 0011804-87.2002.403.6106), com vistas à obtenção de certidão de inteiro teor do processo

falimentar, datado de 02/06/2015. Ou seja, permaneceu inerte por mais de um ano, para só então adotar

providências junto ao Juízo da falência, para se informar acerca da data da quebra da Devedora.Ora, cumpre à

Exequente informar o valor do débito que remanesce em cobrança e sua omissão, além de prejudicar a massa

Executada, atravanca o regular andamento do executivo fiscal.Assim, considerando que o credor não cumpriu com

seu munus de informar o valor do quantum debeatur remanescente, entendo ter a obrigação delineada na CDA

perdido o necessário atributo da liquidez, o que inviabiliza o andamento da presente execução.Em face do

exposto, declaro a nulidade da CDA, ante a perda de liquidez da obrigação nela consubstanciada, e, por

conseguinte, extingo a presente execução fiscal.Fica levantada a penhora de fl. 60-EF nº 0011804-

87.2002.403.6106.Honorários advocatícios sucumbenciais indevidos, eis que a nulidade do título foi reconhecida

ex officio. Custas também indevidas, ante a isenção de que goza a Exequente.Com o trânsito em julgado, abra-se

vista à Exequente para que promova o cancelamento da inscrição em Dívida Ativa nº 80.6.02.057158-58,

remetendo-se os autos, em seguida, ao arquivo com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0009772-41.2004.403.6106 (2004.61.06.009772-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE

ANTONIO MINAES) X FATTO FABRICA DE MOVEIS LTDA - MASSA FALIDA X PAULO FERNANDO

DE MENDONCA COELHO X JOSE FABIO BERNI X LUCIANO MAHFUZ CROSARA(SP231982 -

MAXWEL JOSE DA SILVA)

Foi determinado o arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 40, 2º, da Lei nº

6.830/80 (fl. 220).Intimada a Exequente acerca da referida decisão em 13/02/2009, interpôs agravo retido (fls.

222/225).Foi mantida por este Juízo a decisão agravada (FL. 232), com ciência da Exequente em

13/03/2009.Instada a Exequente a manifestar-se acerca da prescrição intercorrente (fl. 234), a mesma não se opôs

a reconhecimento da aludida prescrição (fl. 237).É o relatório. Passo a decidir.O 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80,

na redação dada pela Lei nº 11.051/04, prevê expressamente, in verbis:4o. Se da decisão que ordenar o

arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício,
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reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Interpretando o referido dispositivo, o Colendo STJ

editou a Súmula nº 314, in verbis:Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo

por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente.No caso dos autos, a presente

execução fiscal permaneceu arquivada, sem baixa na distribuição, por mais de seis anos, contados da ciência da

decisão de fl. 232, sem a notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência do aludido

prazo prescricional.Ex positis, reconheço ex officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 40, 4º,

da Lei nº 6.830/80 (na redação dada pela Lei nº 11.051/04) c/c art. 219, 5º, do CPC (na redação dada pela Lei nº

11.280/06) e na Súmula nº 314 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, declarando extinto tanto o crédito

exequendo (art. 156, inciso V, do CTN), quanto a presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Levante-

se eventual indisponibilidade/penhora, expedindo-se o que for necessário.Custas indevidas, ante a isenção de que

goza a Exequente. Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex officio.Tendo em

vista a renúncia ao prazo recursal manifestada pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja patrono

constituído pelo(s) Executado(s) ou curador especial nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito em

julgado do presente decisum.Após a sua ocorrência, a) abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o

cancelamento das respectivas inscrições em Dívida Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez

dias; b) comunique-se o MM. Juízo de Direito da 5ª Vara Cível desta Comarca, nos autos do feito falimentar nº

0003078-55.2002.8.26.0576 (ordem 911/2002), acerca da prolação desta sentença.Com o cumprimento das

determinações supra, remetam-se os autos ao arquivo com baixa na distribuição.Remessa ex officio

indevida.P.R.I.

 

0053968-14.2005.403.0399 (2005.03.99.053968-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA

MANZONI BASSETTO) X BENEDITO KRONKA(SP133169 - FABIO GONCALVES DA SILVA)

Foi determinado o arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 40, 2º, da Lei nº

6.830/80 (fls. 101 e 104), com ciência da Exequente em 15/01/2007.Instada a Exequente a manifestar-se acerca da

prescrição intercorrente (fl. 106), a mesma não se opôs a reconhecimento da aludida prescrição (fl. 107).É o

relatório. Passo a decidir.O 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80, na redação dada pela Lei nº 11.051/04, prevê

expressamente, in verbis:4o. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o

juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de

imediato.Interpretando o referido dispositivo, o Colendo STJ editou a Súmula nº 314, in verbis:Em execução

fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da

prescrição quinquenal intercorrente.No caso dos autos, a presente execução fiscal permaneceu arquivada, sem

baixa na distribuição, por mais de seis anos, contados da ciência da decisão de fl. 101, sem a notícia de qualquer

causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência do aludido prazo prescricional.Ex positis, reconheço ex

officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 40, 4º, da Lei nº 6.830/80 (na redação dada pela

Lei nº 11.051/04) c/c art. 219, 5º, do CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) e na Súmula nº 314 do Egrégio

Superior Tribunal de Justiça, declarando extinto tanto o crédito exequendo (art. 156, inciso V, do CTN), quanto a

presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Levante-se eventual indisponibilidade/penhora, expedindo-

se o que for necessário.Custas indevidas, ante a isenção de que goza a Exequente. Honorários advocatícios

indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex officio.Tendo em vista a renúncia ao prazo recursal manifestada

pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja patrono constituído pelo(s) Executado(s) ou curador especial

nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito em julgado do presente decisum.Transitada em julgado,

abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a

devida comprovação nos autos no prazo de dez dias, após o que deverão ser os autos remetidos ao arquivo com

baixa na distribuição.Desnecessária remessa ex officio.P.R.I.

 

0005144-72.2005.403.6106 (2005.61.06.005144-8) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SAO PAULO(SP189793 - FERNANDA SCHVARTZ) X SEBASTIAO FERMINO(SP220795 -

ERICA FERNANDES MARTINS FERREIRA)

Vistos em inspeção.Os presentes autos permaneceram arquivados em secretaria por um ano e, posteriormente,

remetidos ao arquivo sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 40, 2º, da Lei nº 6.830/80, ante a ausência de

manifestação do Exequente e com sua ciência via correio (vide certidão de fl. 51, dando conta do arquivamento do

AR positivo em 13/11/2008), tudo em conformidade com a determinação de fl. 47.Instado o Exequente a

manifestar-se acerca da prescrição intercorrente (fl. 56), o mesmo quedou-se silente (fl. 61).Vieram então os autos

conclusos para prolação de sentença.É o relatório. Passo a decidir.O 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80, na redação

dada pela Lei nº 11.051/04, prevê expressamente, in verbis:4o. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver

decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a

prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Interpretando o referido dispositivo, o Colendo STJ editou a

Súmula nº 314, in verbis:Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um

ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente.No caso dos autos, a presente execução

fiscal permaneceu sem qualquer provocação do Credor e/ou arquivada, sem baixa na distribuição, por mais de seis
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anos, contados da ciência da decisão de fl. 47, sem a notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de

suspensão da fluência do aludido prazo prescricional.Ex positis, reconheço ex officio a prescrição quinquenal

intercorrente com fulcro no art. 40, 4º, da Lei nº 6.830/80 (na redação dada pela Lei nº 11.051/04) c/c art. 219, 5º,

do CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) e na Súmula nº 314 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça,

declarando extinto tanto o crédito exequendo (art. 156, inciso V, do CTN), quanto a presente execução fiscal (art.

269, inciso IV, do CPC).Levante-se eventual indisponibilidade/penhora, expedindo-se o que for

necessário.Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex officio. Custas já recolhidas

(fl. 06).Com o trânsito em julgado, oficie-se o Conselho Regional de Contabilidade/SP, para que providencie o

cancelamento das respectivas inscrições em Dívida Ativa, com a devida comprovação nos autos no prazo de dez

dias, sob pena de multa, após o que deverão ser os autos remetidos ao arquivo com baixa na distribuição.Remessa

ex officio indevida.P.R.I.

 

0006222-04.2005.403.6106 (2005.61.06.006222-7) - INSS/FAZENDA(Proc. PAULO FERNANDO BISELLI) X

NUCLEO EDUCACIONAL RIOPRETANO S/C LTDA X WALTER POLETTI NETO X MARIA LUCIA

STURARI POLETTI X ROBERTO FRANCO DE AQUINO X GENY DE ABREU STURARI(SP095501 -

BASILEU VIEIRA SOARES)

Foi determinado o arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 20 da Lei nº 10.522/02,

com a redação do art. 21 da Lei nº 11.033/04 (fl. 98), com ciência da Credora em 27/03/2009.Instada a Exequente

a manifestar-se acerca da prescrição intercorrente (fl. 100), a mesma manteve-se silente (fl. 102). É o relatório.

Passo a decidir.Consoante entendimento consolidado no Colendo STJ, ocorre a prescrição intercorrente quando há

inércia na movimentação processual atribuída unicamente à Fazenda Pública Exequente. Tal é o caso dos autos.A

presente execução fiscal permaneceu arquivada sem baixa na distribuição, com ciência da Exequente, por mais de

seis anos, contados da ciência da decisão de fl. 98, sem a notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de

suspensão da fluência do aludido prazo prescricional.Por fim, não há nas sucessivas Medidas Provisórias

antecessoras da Lei nº 10.522/02, ou mesmo neste diploma de Lei, qualquer norma determinando a suspensão da

fluência do prazo prescricional.Ex positis, reconheço ex officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro

no art. 219, 5º, do CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) c/c Súmula Vinculante nº 08 do Pretório Excelso,

declarando extinto tanto o crédito fiscal em cobrança, quanto a presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do

CPC).Custas indevidas, ante a isenção de que goza a Exequente. Honorários advocatícios indevidos, eis que a

prescrição foi reconhecida ex officio.Levante-se eventual penhora/indisponibilidade, expedindo-se o necessário

para tanto.Comunique-se, com urgência, o eminente Relator da apelação cível nº 0008555-26.2005.403.6106,

Desembargador Federal Hélio Nogueira, acerca da prolação desta sentença.Transitada em julgado, abra-se vista à

PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a devida

comprovação nos autos no prazo de dez dias, após o que deverão ser os autos remetidos ao arquivo com baixa na

distribuição.P.R.I.

 

0006224-71.2005.403.6106 (2005.61.06.006224-0) - INSS/FAZENDA(Proc. PAULO FERNANDO BISELLI) X

NUCLEO EDUCACIONAL RIOPRETANO S/C LTDA X WALTER POLETTI NETO X MARIA LUCIA

STURARI POLETTI X ROBERTO FRANCO DE AQUINO X GENY DE ABREU STURARI(SP095501 -

BASILEU VIEIRA SOARES)

No caso dos autos, constato que os mesmos estão apensados à EF nº 0006222-04.2005.403.6106 desde

29/06/2005 (fl. 23), onde passaram a ser praticados, por extensão, todos os atos processuais pertinentes aos autos

sub examen por força da decisão de fl. 23, com exceção da sentença.Na EF apensa foi determinado o

arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 20 da Lei nº 10.522/02 (fl. 98-EF apensa),

com ciência da Credora em 27/03/2009.Instada a Exequente a manifestar-se acerca da prescrição intercorrente (fl.

100-EF apensa), a mesma manteve-se silente (fl. 102-EF apensa). É o relatório. Passo a decidir.Consoante

entendimento consolidado no Colendo STJ, ocorre a prescrição intercorrente quando há inércia na movimentação

processual atribuída unicamente à Fazenda Pública Exequente. Tal é o caso dos autos.A presente execução fiscal

permaneceu arquivada sem baixa na distribuição, com ciência da Exequente, por mais de seis anos, contados da

ciência da decisão de fl. 98-EF apensa, sem a notícia de qualquer causa legítima de interrupção ou de suspensão

da fluência do aludido prazo prescricional.Por fim, não há nas sucessivas Medidas Provisórias antecessoras da Lei

nº 10.522/02, ou mesmo neste diploma de Lei, qualquer norma determinando a suspensão da fluência do prazo

prescricional.Ex positis, reconheço ex officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 219, 5º, do

CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) c/c Súmula Vinculante nº 08 do Pretório Excelso, declarando extinto

tanto o crédito fiscal em cobrança, quanto a presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Custas

indevidas, ante a isenção de que goza a Exequente. Honorários advocatícios indevidos, eis que a prescrição foi

reconhecida ex officio.Levante-se eventual penhora/indisponibilidade, expedindo-se o necessário para

tanto.Comunique-se, com urgência, o eminente Relator da apelação cível nº 0008555-26.2005.403.6106,

Desembargador Federal Hélio Nogueira, acerca da prolação desta sentença.Transitada em julgado, abra-se vista à

PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a devida
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comprovação nos autos no prazo de dez dias, após o que deverão ser os autos remetidos ao arquivo com baixa na

distribuição.P.R.I.

 

0009246-40.2005.403.6106 (2005.61.06.009246-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE

ANTONIO MINAES) X SOUSA & GARCIA RIO PRETO LTDA ME - MASSA FALIDA(SP068475 -

ARNALDO CARNIMEO)

Foi determinado o arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, nos moldes do art. 40, 2º, da Lei nº

6.830/80 (fl. 63), com ciência da Exequente em 30/01/2009.Instada a Exequente a manifestar-se acerca da

prescrição intercorrente (fl. 65), a mesma não se opôs a reconhecimento da aludida prescrição (fl. 66).É o

relatório. Passo a decidir.O 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80, na redação dada pela Lei nº 11.051/04, prevê

expressamente, in verbis:4o. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o

juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de

imediato.Interpretando o referido dispositivo, o Colendo STJ editou a Súmula nº 314, in verbis:Em execução

fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da

prescrição quinquenal intercorrente.No caso dos autos, a presente execução fiscal permaneceu arquivada, sem

baixa na distribuição, por mais de seis anos, contados da ciência da decisão de fl. 63, sem a notícia de qualquer

causa legítima de interrupção ou de suspensão da fluência do aludido prazo prescricional.Ex positis, reconheço ex

officio a prescrição quinquenal intercorrente com fulcro no art. 40, 4º, da Lei nº 6.830/80 (na redação dada pela

Lei nº 11.051/04) c/c art. 219, 5º, do CPC (na redação dada pela Lei nº 11.280/06) e na Súmula nº 314 do Egrégio

Superior Tribunal de Justiça, declarando extinto tanto o crédito exequendo (art. 156, inciso V, do CTN), quanto a

presente execução fiscal (art. 269, inciso IV, do CPC).Levante-se eventual indisponibilidade/penhora, expedindo-

se o que for necessário.Custas indevidas, ante a isenção de que goza a Exequente. Honorários advocatícios

indevidos, eis que a prescrição foi reconhecida ex officio.Tendo em vista a renúncia ao prazo recursal manifestada

pela Exequente, deverá a Secretaria, caso não haja patrono constituído pelo(s) Executado(s) ou curador especial

nomeado por este Juízo, certificar, de logo, o trânsito em julgado do presente decisum.Transitada em julgado: a)

abra-se vista à PSFN/SJRP, para que providencie o cancelamento da respectiva inscrição em Dívida Ativa, com a

devida comprovação nos autos no prazo de dez dias; b) comunique-se o MM. Juízo de Direito da 5ª Vara Cível

desta Comarca, nos autos do processo falimentar nº 0005868-12.2002.8.26.0576, acerca da prolação desta

sentença.Com o cumprimento, remetam-se os autos ao arquivo com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0009673-37.2005.403.6106 (2005.61.06.009673-0) - INSS/FAZENDA(Proc. PAULO FERNANDO BISELLI) X

NAGAMINE ACADEMIA S/C LTDA. X KAZUO KAWANO NAGAMINE(SP209069 - FABIO SAICALI)

Vistos em inspeção.Em decisão proferida em 20/01/2012, foi determinado que a Exequente informasse o valor do

débito relativo a cada umas das CDAs que instruem o presente feito, na data do depósito de fl. 277, bem como o

desmembramento do valor total existente na conta nº 3970.280.00015721-3, de modo a compatibilizá-lo com o

valor de cada CDA e a posterior conversão em renda da União.Dada vista à Exequente em 03/02/2012, informou

ela, em petição protocolizada em 06/03/2012, os valores dos débitos de cada CDA (quais sejam, CDA nº

35.236.774-1: R$ 6.072,58, CDA nº 35.236.779-2: R$ 1.459,13 e CDA nº 35.236.780-6: R$ 5.709,69).Oficiado o

PAB/CEF, este, em ofício protocolizado em 28/08/2012 (fls. 304/310), informou acerca do desmembramento do

valor depositado na conta judicial nº 3970.280.00015721-3, para as contas nº 3970.280.00016375-2 (R$

6.072,58), 3970.280.00016376-0 (R$ 1.459,13) e 3970.280.00016377-9 (R$ 5.709,69), na data do depósito, bem

como acerca das respectivas conversões em renda.Dada vista à Exequente em 10/09/2012 (fl. 312), permaneceu

ela silente, nada falando acerca dos valores convertidos (fl. 313).Dada nova vista à Exequente em 26/10/2012 (fl.

315), a mesma, em petições protocolizadas em 17/10/2012 e em 07/11/2012 (fls. 316/322 e 323/329), informou

que os valores convertidos em renda ainda não haviam sido liberados no Sistema de Depósitos Judiciais (SDJ) da

dívida previdenciária, requerendo, por isso, a suspensão do processo por 120 dias.Foi deferido o sobrestamento do

feito e determinada a remessa dos autos ao arquivo sem baixa na distribuição, em decisão tomada em 13/12/2012

(fl. 330).Dada vista à Exequente em 28/06/2013 (fl. 336), tornou ela a informar, em petição protocolizada em

10/07/2013 (fl. 337), que os valores convertidos em renda não foram ainda apropriados e, pois, imputados no

montante dos débitos em cobrança, requerendo, mais uma vez, o sobrestamento do feito por seis meses.Foi então

determinado à Exequente, em decisão proferida em 02/06/2014, que informasse sem maiores delongas acerca da

apropriação dos valores convertidos (fl. 344).Dada vista à Exequente em 08/08/2014 (fl. 345), a mesma, em

petição protocolizada em 10/06/2015 (fl. 346), não cumpriu o acima determinado, limitando-se a requerer nova

vista dos autos após o término da Inspeção Geral Ordinária neste Juízo.É o relatório.Passo a decidir.Após

decorridos quase três anos da data das conversões em renda do numerário judicialmente depositado (fls. 304/310),

durante o qual o feito permaneceu sobrestado por força de requerimentos da credora, esta nada falou acerca da

apropriação dos referidos valores convertidos em renda (fl. 346).As importâncias, que foram convertidos em

renda da União há quase três anos, são idênticas aos valores dos débitos dessa EF principal na data do depósito de

fl. 277 (novembro/2011), que foram informados pela própria Exequente (fl. 290).Logo, independentemente do

imbróglio da apropriação administrativa desses valores que já se arrasta, repita-se, há quase três anos, os débitos
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cobrados nesta EF principal encontram-se quitados em razão do pagamento.Em razão disso, DECLARO

EXTINTA, por sentença, a presente Execução Fiscal nos termos do art. 794, inciso I, do CPC.Certifique a

Secretaria o valor das custas processuais finais.Em seguida, deverá a CEF deduzir tal valor da conta judicial nº

3970.280.00015721-3 (vide fl. 311), recolhendo-o incontinenti aos cofres da União, a título das aludidas custas

processuais.Cópia desta sentença servirá de ofício à CEF, a ser oportunamente numerado pela Secretaria deste

Juízo.Com o trânsito em julgado, abra-se vista dos autos à Fazenda Nacional para que, no prazo de trinta dias,

promova o cancelamento das CDAs nº 35.236.774-1, 35.236.779-2 e 35.236.780-6, sob pena de multa em favor

dos Executados;Cumpridas as determinações supra, tornem os autos conclusos para deliberação acerca dos valores

eventualmente ainda depositados nos autos (contas nº 3970.280.00015721-3 e 3970.280.00000540-5).Sentença

não sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição (art. 475, 2º, do CPC).P.R.I.

 

0009674-22.2005.403.6106 (2005.61.06.009674-2) - INSS/FAZENDA(Proc. PAULO FERNANDO BISELLI) X

NAGAMINE ACADEMIA S/C LTDA. X KAZUO KAWANO NAGAMINE(SP209069 - FABIO SAICALI)

Vistos em inspeção.Certifique a Secretaria o valor das custas processuais finais.Em seguida, deverá a CEF deduzir

tal valor da conta judicial nº 3970.280.00000540-5 (fls. 334/335-EF nº 0009673-37.2005.403.6106), recolhendo-o

incontinenti aos cofres da União, a título das aludidas custas processuais.Cópia desta sentença servirá de ofício à

CEF, a ser oportunamente numerado pela Secretaria deste Juízo.Após, remetam-se os presentes autos ao arquivo

com baixa na distribuição, providenciando a Secretaria o seu desapensamento dos autos da EF nº 0009673-

37.2005.403.6106, tal como determinado na sentença de fl. 20, caso não encaminhados concomitantemente ao

arquivo.Intimem-se.

 

0003395-49.2007.403.6106 (2007.61.06.003395-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE

ANTONIO MINAES) X AUTOMUNDO PNEUS LTDA-ME X VAGNER LUIS CAVALARI(SP212762 -

JOAO RICARDO DE MARTIN DOS REIS E SP199967 - FABIO DOS SANTOS PEZZOTTI)

A requerimento da Exequente (fl. 217), JULGO EXTINTA, POR SENTENÇA, A EXECUÇÃO em epígrafe, com

fulcro no artigo 794, inciso I, da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1.973.Não há penhora/indisponibilidade a ser

levantada.A publicação da presente sentença ou a remessa de sua cópia aos Executados, devidamente

acompanhada do demonstrativo de cálculo das custas, servirá como intimação acerca da extinção da execução,

bem como para efetuar o pagamento das custas devidas no prazo de quinze dias, sob pena de eventual inscrição

em dívida ativa.Decorrido o prazo acima a contar do dia seguinte ao da publicação ou do recebimento da

correspondência sem a comprovação do recolhimento, dê-se vista à Fazenda Nacional para que adote as

providências necessárias para inscrição em dívida ativa das custas não pagas.Com o trânsito em julgado do

decisum em tela e recolhidas as custas processuais, arquivem os autos com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0008604-62.2008.403.6106 (2008.61.06.008604-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA

MANZONI BASSETTO) X OPTIBRAS PRODUTOS OTICOS LTDA X JOAO RICARDO DE ABREU ROSSI

X VALDEMIR FERREIRA JULIO X ROMEU ROSSI FILHO(SP152921 - PAULO ROBERTO BRUNETTI E

SP080137 - NAMI PEDRO NETO)

A requerimento da Exequente (fl. 23), julgo extinta a presente execução fiscal com espeque no art. 794, inciso I,

do CPC.A publicação da presente sentença ou a remessa de sua cópia aos Executados, devidamente acompanhada

do demonstrativo de cálculo das custas, servirá como intimação acerca da extinção da execução, bem como para

efetuar o pagamento das custas devidas no prazo de quinze dias, sob pena de eventual inscrição em dívida

ativa.Decorrido o prazo acima a contar do dia seguinte ao da publicação ou do recebimento da correspondência

sem a comprovação do recolhimento, dê-se vista à Fazenda Nacional para que adote as providências necessárias

para inscrição em dívida ativa das custa não pagas.Tendo em vista a renúncia ao prazo recursal manifestada pela

Exequente, deverá a Secretaria, tão logo decorrido o prazo para os Executados (instrumentos de mandato fls. 135

e 209-EF nº 0006694-97.2008.403.6106), certificar o trânsito em julgado do presente decisum.Não há

penhora/indisponibilidade a ser levantada.Desapensem-se os presentes autos da EF mais antiga nº 0006694-

97.2008.403.6106, trasladando-se:a) para os presentes autos, cópias dos instrumentos de mandato de fls. 135 e

209-EF nº 0006694-97.2008.403.6106;b) para os autos da EF nº 0006694-97.2008.403.6106, cópia deste

decisum.Com o trânsito em julgado e o cumprimento das determinações supra, remetam-se os autos ao arquivo

com baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0005806-60.2010.403.6106 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X MARIANA SECCHIERI MARIOTTI(SP087024 -

SUZANA HELENA QUINTANA E SP303713 - DEBORA CRISTINA AMADIO REPARATE)

Em face da conversão em renda (fls. 44/46) e o silêncio do Exequente (fl. 49), JULGO EXTINTA, POR

SENTENÇA, A EXECUÇÃO em epígrafe, com fulcro no artigo 794, inciso I, da Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de

1.973.As custas encontram-se recolhidas conforme depósito de fl. 07.Ocorrendo o trânsito em julgado do decisum
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em tela, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0000344-88.2011.403.6106 - UNIAO FEDERAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

AUTOMUNDO PNEUS LTDA-ME X VAGNER LUIS CAVALARI(SP199967 - FABIO DOS SANTOS

PEZZOTTI E SP212762 - JOAO RICARDO DE MARTIN DOS REIS)

A requerimento da exequente (fl. 71), JULGO EXTINTA, POR SENTENÇA, A EXECUÇÃO em epígrafe, com

fulcro no artigo 794, inciso I, da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1.973.A publicação da presente sentença ou a

remessa de sua cópia aos Executados, devidamente acompanhada do demonstrativo de cálculo das custas, servirá

como intimação acerca da extinção da execução, bem como para efetuar o pagamento das custas devidas no prazo

de quinze dias, sob pena de eventual inscrição em dívida ativa.Decorrido o prazo acima a contar do dia seguinte

ao da publicação ou do recebimento da correspondência sem a comprovação do recolhimento, dê-se vista à

Fazenda Nacional para que adote as providências necessárias para inscrição em dívida ativa das custas não

pagas.Levantem-se as indisponibilidades de fls. 64 (através do sistema Renajud), 46/48 e 51, servindo cópias da

presente sentença de ofícios ao 1º e ao 2º CRI locais para tal mister, a serem oportunamente numerados pela

Secretaria.Com o trânsito em julgado do decisum em tela e cumpridas as determinações supra, arquivem os autos

com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0007518-51.2011.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

VIRGINIA HELENA LONGO(SP224677 - ARIANE LONGO PEREIRA MAIA)

Face o teor da informação fiscal de fl. 63, JULGO EXTINTA, POR SENTENÇA, A EXECUÇÃO em epígrafe,

com fulcro no artigo 794, inciso I, da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1.973.Não há penhora/indisponibilidade a

ser levantada.A publicação da presente sentença ou a remessa de sua cópia à Executada, devidamente

acompanhada do demonstrativo de cálculo das custas, servirá como intimação acerca da extinção da execução,

bem como para efetuar o pagamento das custas devidas no prazo de quinze dias, sob pena de eventual inscrição

em dívida ativa.Decorrido o prazo acima a contar do dia seguinte ao da publicação ou do recebimento da

correspondência sem a comprovação do recolhimento, dê-se vista à Fazenda Nacional para que adote as

providências necessárias para inscrição em dívida ativa das custa não pagas.Com o trânsito em julgado do

decisum em tela e o recolhimento das custas processuais, arquivem os autos com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0000780-13.2012.403.6106 - CONSELHO REGIONAL FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL 3 REG

CREFITO 3(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X ROSANA TEDESCHI

CULTURATO(SP323837 - GABRIELA COLTURATO LOPES)

A requerimento do exequente (fls. 51/53), JULGO EXTINTA, POR SENTENÇA, A EXECUÇÃO em epígrafe,

com fulcro no artigo 794, inciso I, da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1.973.Custas processuais já recolhidas (fl.

23).Providencie a CEF, agência 3970, a transferência da importância depositada à fl. 42 (conta nº

3970.005.00301703-0) para a conta do Exequente, informada no item 1 da peça de fls. 51/53 (conta corrente nº

95001-7, agência nº 1189-4, Banco do Brasil S/A).Cópia desta sentença servirá de ofício à CEF, a ser

oportunamente numerado pela Secretaria.Com o trânsito em julgado do decisum em tela e cumprida a

determinação supra, arquivem os autos com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0000713-14.2013.403.6106 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 559 - PAULA CRISTINA DE ANDRADE LOPES VARGAS) X VJC CHURRASCARIA E

LANCHONETE LTDA(SP157627 - LUIZ FERNANDO BUSTOS MORENO)

A requerimento das partes (fls. 29/30 e 33), JULGO EXTINTA, POR SENTENÇA, A EXECUÇÃO em epígrafe,

com fulcro no artigo 794, inciso I, da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1.973.A publicação da presente sentença ou

a remessa de sua cópia à sociedade Executada, devidamente acompanhada do demonstrativo de cálculo das custas,

servirá como intimação acerca da extinção da execução, bem como para efetuar o pagamento das custas devidas

no prazo de quinze dias, sob pena de eventual inscrição em dívida ativa.Decorrido o prazo acima a contar do dia

seguinte ao da publicação ou do recebimento da correspondência sem a comprovação do recolhimento, dê-se vista

à Fazenda Nacional para que adote as providências necessárias para inscrição em dívida ativa das custa não

pagas.Não há penhora/indisponibilidade a ser levantada.Com o trânsito em julgado do decisum em tela e o

recolhimento das custas processuais, arquivem os autos com baixa na distribuição.P.R.I.

 

0003752-82.2014.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X J

MAHFUZ LTDA(SP163806 - DANIELA LUIZARIO DOSUALDO)

Ante o cancelamento administrativo da dívida objeto do presente feito, conforme se verifica do extrato do e-CAC

de fls. 55/56, JULGO EXTINTA, A EXECUÇÃO em epígrafe, nos termos do art. 267, VIII, da Lei nº 5.869, de

11 de janeiro de 1.973, combinado com o art. 26, da Lei de Execuções Fiscais. Honorários indevidos, eis que, de

acordo com o despacho decisório da Secretaria da Receita Federal do Brasil (fls.50/52), foi a própria Executada
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quem deu causa a cobrança, devido ao preenchimento equivocado do documento fiscal (princípio da causalidade).

Ocorrendo o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. P.R.I.
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Expediente Nº 2678

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0401465-57.1995.403.6103 (95.0401465-8) - SHIH MAN LIN X STELA MARIS DE OLIVEIRA X EDSON

TADEU DE ANDRADE X JOSE LEAL NETO X LUIZ SERGIO PINTO X ABEL JOSE DE AZEVEDO X

FABIO MARCEL CONSIGLIERI X IRACEMA OLIVEIRA DE MELO X LUIZ ANTONIO DIAS

MARTINS(SP023122 - ABADIO PEREIRA MARTINS JUNIOR E SP136151 - MARCELO RACHID

MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E SP080404 -

FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER)

Trata-se de execução de acórdão de fls. 276/282, transitado em julgado.A CEF peticionou noticiando terem os

exequentes celebrado Termo de Adesão, nas condições previstas na LC nº 110/2001: EDSON TADEU DE

ANDRADE (fls. 299, 301 e 359); IRACEMA OLIVEIRA DE MELO (fls. 299, 302 e 360) e STELA MARIS (fls.

299/300); ABEL JOSÉ DE AZEVEDO (fls. 303/324); FABIO MARCEL CONSIGLIERI (fls. 325/331); LUIZ

ANTONIO DIAS MARTINS (fls. 332/345); SHIH MAN LIN (fls. 346/352).Os acordos relativamente aos

exequentes EDSON TADEU DE ANDRADE e IRACEMA OLIVEIRA DE MELO foram devidamente

homologados à fl. 395.A CEF peticionou noticiando o depósito dos valores devidos ao exequente JOSÉ LEAL

NETO (fls. 421/426).Dada vista ao exequente nada foi requerido (fl. 427).Vieram-me os autos

conclusos.Decido.Homologo os acordos celebrados relativamente aos exequentes STELA MARIS; ABEL JOSÉ

DE AZEVEDO; FABIO MARCEL CONSIGLIERI; LUIZ ANTONIO DIAS MARTINS, SHIH MAN LIN e a

CEF.Destarte, considerando a ausência de impugnação dos exequentes quanto aos valores apresentados para

cumprimento do que foi decidido judicialmente, reputo satisfeita a obrigação e EXTINGO a execução da

sentença, com fulcro no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos, na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0009241-90.2006.403.6103 (2006.61.03.009241-6) - SEBASTIAO ZEFERINO DA SILVA(SP103693 -

WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 -

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva a concessão de aposentadoria por invalidez, em razão de ser portadora de enfermidade que

a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter percebido benefício de auxílio doença NB 560.310.886-6,

indeferido em 26/10/2006, por não constatação da incapacidade laborativa (fl. 36).Com a inicial vieram os

documentos necessários à propositura da ação.Em decisão inicial, foram concedidos os benefícios da Justiça

gratuita, indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinada a citação do INSS e designada a

realização de prova pericial (fls. 39/40).Devidamente citado, o INSS contestou o pedido (fls. 50/52). Houve

réplica (fls. 56/57).Encartado o laudo pericial (fls. 61/63), foi mantida a denegação do pedido antecipatório (fl.

64). A parte autora manifestou-se sobre o laudo pericial (fl. 71). O INSS, às fls. 75/87.A sentença de mérito

proferida (fls. 91/92) foi objeto de recurso de apelação, sobrevindo decisão anulando a sentença apelada e

determinando o retorno dos autos para elaboração de novo laudo pericial médico (fls. 105/106).Designada a

realização de nova perícia (fls. 109/110), foi encartado o respectivo laudo pericial (fls. 115/121), sobrevindo

deferimento da antecipação da tutela (fls. 123/124).Noticiada a implantação do benefício (fl. 137).Vieram os autos

conclusos para sentença.DECIDODO MÉRITOBENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA concessão do auxílio-

doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara

a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido,

quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua
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atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao

segurado enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista

no artigo 101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de

incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo

de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do

benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por

ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que

são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários

da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do

benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua

periodicidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS

deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente,

para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a

sua concessão. Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem

necessidade de qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e

está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à

concessão do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto

necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não

simplesmente atividade.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei

8.213/91, nos seguintes termos, in verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o

caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença

entre os requisitos exigidos para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da

incapacidade. Enquanto o auxílio doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a

aposentadoria por invalidez impõe a incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar:

para a concessão do primeiro requer-se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de

aposentadoria por invalidez, deve restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que

garanta a subsistência do requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há

de ser eminentemente técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem

como apura a pertinência (ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente

conversão em aposentadoria por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial constatou que o autor é

portador de Síndrome plurimetabólica caracterizada por obesidade, hipertensão e diabetes (fl. 119). Conclui o Sr.

Vistor Judicial ser a incapacidade relativa a atividades braçais e temporária até o controle dos sintomas com

tratamento adequado (respostas aos quesitos 5 e 6 do Juízo/INSS (fl. 120).Ao quesito sobre a data em que a

doença foi diagnosticada, o perito informou ter o autor relatado que há 10 anos, tendo registrado não ter havido

progressão (resposta ao quesito 2 do Juízo - fl. 119).De todo modo, a documentação acostada aos autos demonstra

suficientemente que o quadro incapacitante é anterior à data do indeferimento administrativo do benefício,

ocorrido em 26/10/2006 - fl. 36.Bem nesse sentido, o pedido de concessão em aposentadoria por invalidez não

merece guarida. Na avaliação pericial a que submetido a demandante, como já bastante destacado, o expert

nomeado asseverou ser parcial e permanente o quadro incapacitante para o exercício de atividades braçais.A

qualidade de segurado e o cumprimento de carência pela parte autora restam demonstrados na consulta CNIS de

fls. 125/126. DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos

termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS que conceda o benefício AUXÍLIO DOENÇA à parte autora, a partir do

indeferimento administrativo do benefício NB 560.310.886-6, em 26/10/2006 - fl. 36, devendo a parte autora

submeter-se aos exames periódicos realizados pelo INSS, ou mesmo à reabilitação profissional, se isso lhe for

ofertado. Condeno o INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros

moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF. Fica facultado ao

réu o direito de compensar, com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de

antecipação dos efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente.Custas como de lei,

devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao

pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor das prestações vencidas até

a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e diante da parcial

sucumbência do demandante (mas tendo em conta a nuance de que a repercussão econômica dos pleitos deduzidos

não é simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício 560.310.886-6Nome da segurada SEBASTIÃO

ZEFERINO DA SILVANome da mãe da segurada Joana Hilaria da SilvaEndereço do segurado Rua Benjamin

Franklin, 80, Jardim Oriental - São José dos Campos - SP - CEP 12236-260NIT 1.067.126.265-0RG / CPF

11.318.693-SP --- CPF 789.366.168-20Benefício concedido Auxílio-doença - CONCESSÃORenda mensal atual

A calcular pelo INSSData do início do Benefício (DIB) 26/10/2006Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo

INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do
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Código de Processo Civil. Após, remetam-se os autos ao arquivo. P. R. I.

 

0004020-92.2007.403.6103 (2007.61.03.004020-2) - PAULO RENATO MARQUES JORGE(SP178864 -

ERIKA FERNANDA RODRIGUES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP080404 - FLAVIA

ELISABETE O FIDALGO S KARRER)

Vistos etc.Trata-se de execução de decisão monocrática transitada em julgado. A CEF comprovou a efetivação do

crédito dos valores devidos (fl. 101). Intimada, informou a CEF ter sido efetuado o levantamento total da conta

vinculada ao presente feito (fls. 109/114).Vieram-me os autos conclusos.É relatório do essencial.

Decido.Considerando a ausência de impugnação da parte exequente quanto aos valores apresentados para

cumprimento do que foi decidido judicialmente, bem como o quanto informado pela CEF, reputo satisfeita a

obrigação e EXTINGO a execução da sentença, com fulcro no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. À

SEDI para correta autuação da classe dos presentes autos para EXECUÇÃO DE SENTENÇA.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, na forma da lei. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004911-16.2007.403.6103 (2007.61.03.004911-4) - MARIA LUCIA DA SILVA CORREA(SP142143 -

VALDIRENE SARTORI MEDINA GUIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 -

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta

contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de benefício previdenciário de

pensão por morte, em razão do falecimento de BENEDITO FLAUSINO CORREA, ocorrido em 18/11/1994.

Relata o requerimento administrativo, pelo falecido cônjuge, do benefício de auxílio-doença, indeferido por

conclusão médica contrária (fl. 19). Afirma que o de cujus já apresentava o quadro clínico causador do óbito

quando requereu o auxílio-doença. Requer a concessão da pensão por morte desde a data do pedido administrativo

do benefício.A inicial veio instruída com documentos (fls. 08/39).Em decisão inicial, foi determinada a juntada de

comprovante da condição do segurado do de cujus, ou, alternativamente, a emenda à inicial, adequando-a ao

pedido (fl. 62).Deferidos os benefícios da justiça gratuita e da prioridade na tramitação processual (fl. 57).Citado,

o INSS contestou, combatendo a pretensão (fls. 66/78). Houve réplica (fls. 80/86).Às fls. 92/93 baixaram os autos

em diligência para a realização de perícia médica indireta. Laudo juntado às fls. 96/98.Após ciência à partes,

vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório, com os elementos necessários. DECIDO.O deslinde da

causa passa pela verificação do seguinte tema: quali-dade de segurado do cônjuge da autora, na data do óbito. O

benefício debatido nestes autos exige, sim, a qualidade de segura-do instituidor no momento do óbito. É o que está

expresso no art. 74, caput, da LBPS - por força da qualificação de segurado estabelecida como ponto de

vinculação dos beneficiários à prestação (pensão) do RGPS.Assim, para a concessão da pensão basta que se prove

o óbito e a qualidade de segurado do de cujus, haja vista que a dependência econômica, no caso de cônjuge

(certidão de fl. 10), é presumida - Lei 8213/91 art. 16, I, 4º, verbis:Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de

Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o

filho não emanci-pado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou invá-lido ou que tenha deficiência

intelectual ou mental que o torne abso-luta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmen-te; (Redação

dada pela Lei nº 12.470, de 2011) (...) 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida

e a das demais deve ser comprovada.Pois bem.O óbito do cônjuge da autora, em 18/11/1994, está comprovado por

meio da certidão de fl. 09. De outro giro, analisando os vínculos empregatícios registrados em nome do segurado

falecido (fl. 10), logro identificar cessação das contribuições em setembro de 1992, tendo mantido a qualidade de

segurado até novembro de 1993 (fl. 14 e fl. 31).Defende a parte autora que o segurado falecido, após o encerra-

mento do último vínculo empregatício, já apresentava o quadro clínico (alcoolismo crônico) deflagrador do óbito

em 18/11/1994, destacando que não voltou a contribuir para o RGPS em razão do problema de saúde, cujo

agravamento impedia o exercício de qualquer atividade laborativa.A perícia médica indireta levada a feito nos

presentes autos, concluiu, após analise dos exames e da documentação apresentada pela autora, não haver dados

técnicos para associar a causa mortis provocada por alcoolismo crônico, destacando que os dados da enfermidade

prostática e alterações renais, não tem relação com a doença alcoólica ou comprometimento desta. E mais,

responde o expert ao quesito n. 2 do Juízo afirmando que Não há dados para concluir que houve agravamento de

alguma enfermidade; ao quesito n. 6, em relação à data provável de início da incapacidade, que A data seria

compatível com a internação, em razão da inexistência de dados de enfermidade anterior semelhante a que causou

a hospitalização, friso, no curso da qual sobreveio o óbi-to. Destaco, ademais, que o benefício de auxílio-doença,

requerido pelo falecido em 06/09/1994, restou denegado sob a alegação de conclusão médica contrária (fl. 17 - fl.

19), informação que reforça as conclusões apresentadas pelo perito do Juízo. Isso, aliás, é suficiente ao deslinde

do caso, não havendo necessidade de realização de novo exame ou mesmo de complementação daquele

comentado - mormente porque a parte autora, a despeito de impugnar a perícia realizada (fl. 101), não trouxe

qualquer elemento que pudesse comprovar que o quadro clínico deflagrador do óbito remonta ao período em que

o de cujus ainda mantinha vinculação ao RGPS. Assim, não restou demostrada a incapacidade laborativa do

falecido no período de novembro de 1993 até a data do óbito, de tal sorte a manter a qualidade de segurado. E, não
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sendo ele segurado do RGPS no momento do óbito, não há direito titularizado do cônjuge à percepção do

benefício de pensão por morte.Ante o não preenchimento de requisito necessário à concessão do benefício de

Pensão por Morte, é de rigor a improcedência do pedido.DISPOSITIVO:Diante do exposto, decreto a extinção do

processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, I, do CPC e JULGO IMPROCEDENTE o pedido da

parte autora. Custas como de lei. Face à sucumbência da parte demandante, condeno-a ao paga-mento dos

honorários sucumbenciais em 10% sobre o valor da causa, ficando sua execução suspensa, na forma do art. 12 da

Lei 1.060/50. P.R.I. 

 

0006673-67.2007.403.6103 (2007.61.03.006673-2) - SILVANA DE FATIMA CESARIO X PATRICIA

SANTOS DE OLIVEIRA(SP074758 - ROBSON VIANA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva a concessão de aposentadoria por invalidez, em razão de ser portadora de enfermidade que

a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter percebido benefício de auxílio doença NB 560.343.943-9,

concedido em 17/11/2006 e cessado em 31/03/2007 - fl. 95, cuja cessação reputa indevida.Com a inicial vieram os

documentos necessários à propositura da ação.Em decisão inicial, foram concedidos os benefícios da Justiça

gratuita, indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinada a citação do INSS e designada a

realização de prova pericial (fls. 115/116).Devidamente citado, o INSS contestou o pedido (fls. 131/145).

Reiterado o pedido de antecipação da tutela, sobreveio decisão antecipatória (fl. 154).Encartado o laudo pericial

(fls. 168/170), concluindo pela incapacidade total e por tempo indeterminado, inclusive com incapacidade para

vida civil. A parte autora manifestou-se sobre o laudo pericial (fls. 183/185). O Ministério Público Federal opinou

pela procedência do pedido.O patrono d aparte autora foi intimado para apresentar termo de curatela, além da

regularização da representação processual (fl. 196).A Senhora Patrícia Santos de Oliveira foi nomeada curadora

especial da autora incapaz, tendo firmado Termo de compromisso de Curador Provisório (fls. 207/212).Vieram os

autos conclusos para sentença.DECIDODO MÉRITOBENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA concessão do

auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer

atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que,

havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-

doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº

8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos para se

aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo

transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido

estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência

Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente,

exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da

Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam

obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais,

estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua periodicidade e os mecanismos de fiscalização e

auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos

por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a persistência, atenuação ou

agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão. Entende-se atividade

habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação

adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de

que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença, na

medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que

não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não simplesmente atividade.Por sua vez, o

benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos, in

verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença entre os requisitos exigidos

para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da incapacidade. Enquanto o auxílio

doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a aposentadoria por invalidez impõe a

incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar: para a concessão do primeiro requer-

se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de aposentadoria por invalidez, deve

restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que garanta a subsistência do

requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser eminentemente

técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como apura a pertinência

(ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente conversão em aposentadoria

por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial constatou a existência de Epilepsia não especificada -
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CID G40.9 e transtornos dissociativos - CID: F.44 (F25.6).Conclui o Sr. Vistor Judicial: Após o exame clínico do

Periciando, conclui a perícia que o(a) mesmo(a) apresenta incapacidade total e por tempo indeterminado para o

exercício de atividade laborativa (fl. 169).O Senhor Perito afirmou expressamente que a data da incapacidade i

não pode ser estimada, mas ocorreu agravamento a partir de setembro de 2008 (resposta ao quesito 4 do Juízo - fl.

169).De todo modo, a documentação acostada aos autos demonstra suficientemente que o quadro incapacitante é

anterior à data do indeferimento administrativo do benefício, ocorrido em 05/06/2007 - fl. 143.Bem nesse sentido,

o pedido de concessão em aposentadoria por invalidez merece guarida. Na avaliação pericial a que submetido a

demandante, como já bastante destacado, o expert nomeado asseverou ser total e por tempo indeterminado o

quadro incapacitante.Não há que se falar em cumprimento de carência, uma vez que a parte autor já havia

percebido benefício por incapacidade concedido até 16/11/2006. A qualidade de segurada da parte autora resta

demonstrada, uma vez que percebeu benefício de auxílio-doença NB 505.289.767-3 até 16/11/2006, de acordo

com a pesquisa Plenus/CV3-CONREV abaixo transcrita.STP05.01 MPAS/INSSSistema Unico de

BeneficiosDATAPREV 14/04/2015 13:42:30BCC01.23 CONREV -Informacoes de Revisao de Beneficio Pag: 01

Acao Inicio Origem Desvio Restaura Fim NB5052897673 SILVANA DE FATIMA CESARIO Situacao: Cessado

Especie : 31 OL Concessor : 21.0.37.040 DIB: 01/08/2004 RMI : 491,67 OL Mantenedor: 21.0.37.040 DDB:

23/08/2004 AP.BASE: 0,00 OL Executor : 00.0.00.000 DCB: 16/11/2006 ULT.MR : 540,25 11/2006Orgao

Pagador: 361.875 Beneficio Anterior - NB: Especie: DIB: Competencia Ocorrencia Selecao 5 9/2012 REVISAO

DO ARTIGO 29 20120922 201209 Proxima Pagina: 99 DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do

processo com resolução do mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO PROCEDENTE o pedido para

determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que conceda o benefício

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ à parte autora, a partir do indeferimento administrativo do benefício

Auxílio-Doença NB 505.289.767-3 em 16/11/2006, devendo a parte autora submeter-se aos exames periódicos

realizados pelo INSS, ou mesmo à reabilitação profissional, se isso lhe for ofertado. Condeno o INSS ao

pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros moratórios, estes incidentes a

partir da citação, nos termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF.Fica facultado ao réu o direito de compensar,

com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos efeitos da

tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS reembolsar à

Justiça Federal o valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios,

que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos termos do

enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e diante da parcial sucumbência do demandante

(mas tendo em conta a nuance de que a repercussão econômica dos pleitos deduzidos não é simétrica). SÍNTESE

DO JULGADON.º do benefício -Nome da segurada SILVANA DE FÁTIMA CESÁRIONome da mãe da

segurada Nair de Carvalho CesarioEndereço do segurado Rua Manoel Correa de Oliveira, 212, Campos dos

Alemães - São José dos Campos - SP NIT 1.239.138.688-7RG / CPF 24.561.345-6/SP --- CPF 185.714.818-

57Benefício concedido Aposentadoria Invalidez - CONCESSÃORenda mensal atual A calcular pelo INSSData do

início do Benefício (DIB) 16/11/2006Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz

PATRICIA SANTOS DE OLVEIRARG: 25.702.358-6 - CPF 250.402.248-42Sentença não sujeita ao reexame

necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-se os autos ao arquivo.

P. R. I.

 

0008438-73.2007.403.6103 (2007.61.03.008438-2) - MARIA HELENA MARTINS MACIEL(SP224631 - JOSE

OMIR VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS

AURELIO C P CASTELLANOS)

Cuida-se de ação de rito ordinário ajuizada por MARIA HELENA MARTINS MACIEL em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando provimento jurisdicional que condene a Autarquia na

concessão de PENSÃO POR MORTE decorrente do passamento do segurado ALBINO DA SILVA MACIEL,

seu cônjuge, de quem dependia economicamente.A inicial veio instruída com os documentos necessários à

propositura da ação.Pela decisão de fl. 21 foi determinada a citação do INSS, indeferido o pedido antecipatório, e

deferidos os benefícios da gratuidade e prioridade na tramitação processual.O INSS foi citado (fl. 28) e apresentou

contestação (fl. 32/37). Após discorrer sobre os requisitos à concessão da pensão por morte, destacou que ocorreu

a perda da qualidade de segurado do de cujus, o que torna impossível a concessão de pensão por morte. Pugnou

pela improcedência do pedido ou, na hipótese de procedência, que seja concedida isenção de custas e de

honorários.A parte autora teve vistas sobre a contestação e apresentou sua réplica (fl. 45/51).Na seqüência, os

autos baixaram em diligência, determinando-se que a parte autora apresentasse documentação comprobatória de

suas alegações. Juntado processo administrativo dando conta de requerimento de aposentadoria pelo falecido (fls.

69/128).Foi deferida a expedição de ofício à Irmandade Santa Casa de Misericórdia de São Paulo determinando a

apresentação do prontuário médico do falecido, o que foi cumprido à fl. 144.Após manifestação das partes, vieram

os autos conclusos para sentença.É o relatório, no essencial. DECIDO.Prescreve o art. 74, da Lei 8.213/91 (com a

redação dada pela Lei 9.528/97) que o benefício previdenciário de pensão por morte é devido ao conjunto de

dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data óbito, quando requerida até trinta dias
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deste, ou do requerimento, quando pleiteada após o prazo de trinta dias, ou mesmo da decisão judicial, no caso de

morte presumida.Esse benefício independe de carência, a teor do que dispõe o art. 26, I, da Lei 8.213/91.Na

espécie, para a concessão da pensão basta que se prove o óbito e a qualidade de segurado do de cujus, haja vista

que a dependência econômica, no caso cônjuge (certidões de fls. 14/15), é presumida - Lei 8213/91 art. 16, I, 4º,

verbis:Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do

segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de

21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou

relativamente incapaz, assim declarado judicialmente; (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) (...) 4º A

dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser

comprovada.Assim, como o óbito de ALBINO DA SILVA MACIEL está devidamente comprovado pela certidão

de fl. 15, tem-se que a controvérsia da demanda reside, fundamentalmente, apenas no que se refere à qualidade de

segurado do falecido.Afirma a parte autora que seu cônjuge detinha tempo suficiente à aposentação, considerando

ter vertido ao RGPS um total de 364 (trezentas e sessenta e quatro) contribuições previdenciárias, não obstante,

restou indeferida pelo INSS a aposentadoria requerida.Passando em revista o processo administrativo juntado às

fls. 69/128, verifico assistir razão à autarquia. Depreende-se do demonstrativo elaborado na seara administrativa

que o falecido cônjuge da autora, então requerente, não implementou, até 16/12/1998, o tempo mínimo de

contribuição exigido pelo Decreto 3.048/99, para ter direito à aposentação proporcional. Na mesma medida,

também não restou comprovado, na data do requerimento administrativo, o período adicional de contribuição

equivalente a, no mínimo, 40% do tempo que, em 16/12/98, era necessário para atingir o mínimo exigível para a

aposentação, tendo em vista as novas alterações promovidas pela EC nº 20/98. Assim, o direito à pensão após a

perda da qualidade de segurado não exsurge, tendo em vista que o falecido não cumpriu, até a data do óbito, os

requisitos para a aposentação.De outro giro, sustenta a demandante a tese de existência de doença incapacitante à

época em que o falecido estava vinculado ao RGPS. Pois bem. O extrato do CNIS de fls. 112/114, que instruiu o

referido processo administrativo de aposentação do falecido, anota como último vínculo empregatício do de cujus

o período de 20/08/2001 a 03/05/2003, vindo a falecer em 09/10/2005.No tocante à condição de segurado do

falecido, o artigo 15, inciso II, da Lei 8.213/91 estabelece o prazo de 12 meses após a cessação das contribuições

para que o segurado perca esta condição, e o prazo de seis meses no caso de contribuinte facultativo. O prazo é

prorrogado por mais doze meses se o segurado empregado tiver contribuído com mais de 120 (cento e vinte)

contribuições sem interrupção que acarrete a perda da condição de segurado ( 1º do artigo 15) ou por mais doze

meses se estiver desempregado ( 2º), com comprovação desta condição por meio de registro próprio do Ministério

do Trabalho e da Previdência Social.Art. 15. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de

contribuições: I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício; II - até 12 (doze) meses após a cessação

das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou

estiver suspenso ou licenciado sem remuneração; III - até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado

acometido de doença de segregação compulsória; IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido

ou recluso; V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar

serviço militar; VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo. 1º O prazo do

inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte)

contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado. 2º Os prazos do inciso II ou

do 1º serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que comprovada essa situação

pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 3º Durante os prazos deste

artigo, o segurado conserva todos os seus direitos perante a Previdência Social. 4º A perda da qualidade de

segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da Seguridade Social para

recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos prazos fixados neste artigo

e seus parágrafos.Nos termos do artigo 15, inciso II, da Lei nº 8.213/91, no caso dos autos, o falecido teve sua

qualidade de segurado prorrogada por doze meses após a cessação das contribuições em maio de 2003, e

considerando que possuía mais de 120 contribuições ao RGPS, faz jus a prorrogação do período de graça por mais

doze meses, nos termos do 1º do mesmo dispositivo, resultando em vinte e quatro meses. Assim, tendo o período

de graça se estendido por vinte quatro meses depois de cessadas as contribuições em maio de 2003, a qualidade de

segurado do de cujus estendeu-se até julho de 2005.Nessa medida, mostra-se imprescindível ao deslinde da causa

a comprovação de que o falecido, no período em que mantinha vinculação ao RGPS, já apresentava o quadro

clínico deflagrador do óbito em 09/10/2005.Nesse particular, socorre à postulação da demandante a substancial

documentação médica trazida à colação, dando conta de que o falecido esteve em tratamento ambulatorial desde

maio de 2004, no curso do qual, já em outubro daquele ano, sobreveio o diagnóstico de ser portador de Síndrome

Mielodisplásica. O prontuário médico revela, ainda, que o falecido esteve internado nos períodos de 20/06/2005 a

01/07/2005, e de 20/09/05 09/10/05, quando, em razão do agravamento da doença, veio a óbito.Anote-se que a

certidão de óbito de fl. 15 apontou como causa mortis choque séptico, estafilococcia, neutropenia febril, leucemia

mielóide aguda, doença pulmonar obstrutiva crônica. Assim, restando comprovado que a doença incapacitante

remonta ao período de graça previsto na legislação de regência, demonstrada está a qualidade de segurado do de

cujus ao tempo do falecimento, em 09/10/2005.Eis que a autora tem direito ao benefício perseguido, benefício
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esse que, tendo sido requerido após o trintídio legal, deve remontar à data do requerimento administrativo

apresentado em 16/11/2005 (fl. 66).DISPOSITIVO:Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para

condenar o INSITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a conceder à autora o benefício de Pensão

por Morte, desde a data do requerimento administrativo, aos 16/11/2005, nos termos da fundamentação supra,

observada a prescrição quinquenal, e extingo o processo nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil.

Condeno o INSS ao pagamento de honorários, no importe de 10% do valor das parcelas vencidas até a data desta

sentença (respeitada a prescrição quinquenal). Sem condenação ao pagamento de custas, dada a isenção da

autarquia.Diante do acolhimento do pedido, da natureza alimentar da causa, do direito constitucional ao

recebimento de prestação jurisdicional efetiva e célere, da presença dos requisitos para a concessão de antecipação

de tutela - note-se a verossimilhança e o alto grau de cognição no momento da sentença-, impõe-se a

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA fundada na moderna jurisprudência do E. TRF da Terceira

Região. Assim, determino a implantação imediata do benefício de pensão por morte à autora, restando o

pagamento dos atrasados para a fase de liquidação de sentença. Comunique-se, com urgência.Tópico síntese do

julgado, nos termos do provimento 64/2005-CORE.Espécie do benefício Pensão por Morte (CONCESSÃO)Nome

da beneficiária MARIA HELENA MARTINS MACIELNome da mãe: Maria Olanda MartinsData de nascimento:

18/07/1944Endereço: Rua Joseph Louis Lagrange, 41, Jd. Coimbra - São José dos Campos/SPRG/CPF:

16.225.289 SSP/SP --- 143.759.548-09Benefício concedido: Pensão por morteInstituidor do benefício ALBINO

DA SILVA MACIELRG/CPF do instituidor 3.427.986 SSP/SP --- 088.543.788-87Renda mensal atual A calcular

pelo INSSDt início do Benef (DIB) 16/11/2005Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSSentença sujeita

a reexame necessário.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0008864-85.2007.403.6103 (2007.61.03.008864-8) - MARIA APARECIDA DE AMORIM SILVA(SP161615 -

MARISA DA CONCEIÇÃO ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 -

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, objetivando a concessão de benefício previdenciário de pensão por morte, em razão do falecimento de

ANTÔNIO NEVES DA SILVA, ocorrido em 21/02/2007. Relata ter requerido o benefício na via administrativa,

indeferido por perda da qualidade de segurado do de cujus. A inicial veio instruída com documentos.Em decisão

inicial, foi concedida a gratuidade processual (fl. 150).Citado, o INSS contestou, combatendo a pretensão. Houve

réplica.Vieram os autos conclusos para sentença.Às fls. 177/178 baixaram os autos em diligência para a realização

de perícia médica indireta. Laudo juntado às fls. 303/305.Após ciência à partes, vieram os autos conclusos para

sentença.É o relatório, com os elementos necessários. DECIDO.O deslinde da causa passa pela verificação do

seguinte tema: qualidade de segurado do cônjuge da autora, na data do óbito. O benefício debatido nestes autos

exige, sim, a qualidade de segurado insti-tuidor no momento do óbito. É o que está expresso no art. 74, caput, da

LBPS - por força da qualificação de segurado estabelecida como ponto de vinculação dos beneficiários à presta-

ção (pensão) do RGPS.Assim, a pensão por morte requer, para além da já citada qualidade de segu-rado do de

cujus, a dependência previdenciária do beneficiário. Neste quadrante específico, não vejo dúvidas quanto ao

preenchimento do requisito por parte da demandante, mormente por força dos documentos fls. 12/13, comproba-

tórios da sua condição de cônjuge do falecido, residindo a controvérsia unicamente na qualifi-cação do

instituidor.Analisando os vínculos empregatícios registrados em nome do segurado fale-cido (fls. 14/26), logro

identificar cessação das contribuições em 01/03/2004, tendo mantido a qualidade de segurado até abril de

2005.Defende a parte autora que o segurado falecido, já em 2001, apresentava o quadro clínico deflagrador do

óbito em 21/02/2007, destacando que não voltou a contribuir para o RGPS em razão do problema de saúde, cujo

agravamento impedia o exercício de qualquer atividade laborativa.A perícia médica indireta levada a feito nos

presentes autos afirmou não haver indícios clínicos de incapacidade laboral em data anterior à internação para

intervenção cirúrgica em 11/02/2007, ressaltando, em resposta do quesito n. 7 do Juízo, que Não há sequer

registros de enfermidade no período de janeiro a março de 2004. Essa afirmação é suficiente ao deslinde do caso,

não restando comprovada a tese de ser o falecido portador de doença de chagas desde a tenra idade, vindo a óbito

em razão das complicações decorrentes do agra-vamento dessa doença.Assim, não restou demostrada a

incapacidade laborativa do falecido no pe-ríodo de abril de 2005 até a data do óbito, de tal sorte a manter a

qualidade de segurado.E, não sendo ele segurado do RGPS no momento do óbito, não há direito titu-larizado por

sua esposa à percepção do benefício de pensão por morte - mostrando-se correta a decisão administrativa

externada pelo INSS.Ante o não preenchimento de requisito necessário à concessão do benefício de Pensão por

Morte, é de rigor a improcedência do pedido.DISPOSITIVO:Diante do exposto, decreto a extinção do processo

com resolução de mérito nos termos do artigo 269, I, do CPC e JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte

autora. Custas como de lei. Face à sucumbência da parte demandante, condeno-a ao pagamento dos honorários

sucumbenciais em 10% sobre o valor da causa, ficando sua execução suspensa, na forma do art. 12 da Lei

1.060/50. P.R.I. 

 

0009220-80.2007.403.6103 (2007.61.03.009220-2) - ANTONIO CANDIDO DA SILVA FILHO(SP172919 -
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JULIO WERNER E SP185651 - HENRIQUE FERINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por Antonio Cândido

da Silva Filho em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o restabelecimento do

benefício de auxílio-doença e a conversão para aposentadoria por invalidez, em razão de ser portador de

enfermidade que o impede de exercer atividade laborativa. A inicial foi instruída com os documentos de fls.

11/24.Em decisão inicial foi deferida a justiça gratuita, indeferida a antecipação dos efeitos da tutela, determinada

a realização de prova pericial e citação do INSS, fls. 26/27.Laudo pericial coligido às fls. 39/41, advindo a decisão

de fl. 42, que antecipou os efeitos da tutela, concedendo o benefício de auxílio-doença.Citado, o INSS apresentou

contestação, arguindo, preliminarmente, a incompetência da Justiça Federal e, no mérito, pugnando pela

improcedência do pedido, fls. 52/66.O INSS requereu a reconsideração da decisão que antecipou a tutela, fls.

83/85. O autor se manifestou sobre a contestação e laudo pericial, fls. 95/96.Em decisão de fls. 100 e verso foi

reconhecida a incompetência da Justiça Federal para processamento e julgamento do feito, determinando-se a

remessa à Justiça do Estado, onde adveio a sentença de fls. 109/112.O Tribunal de Justiça do Estado reconheceu a

incompetência da Justiça do Estado e suscitou conflito negativo de competência, fls. 123/127, cuja decisão foi

pela competência deste Juízo Federal, fl. 135.Faculdada a manifestação das partes, nada requereram.É o relatório.

Decido.FUNDAMENTAÇÃOO benefício de aposentadoria por invalidez encontra-se previsto no artigo 42 da Lei

8.213/91, cuja redação é a seguinte:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz

e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.Anote-se a distinção

dos requisitos exigidos para os benefícios devidos em razão da incapacidade do segurado. Enquanto o auxílio

doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a aposentadoria por invalidez impõe a

incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar: para a concessão do primeiro requer-

se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de aposentadoria por invalidez, deve

restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que garanta a subsistência do

requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.O perito judicial atestou que o

demandante é portador de hérnia de disco e bursite do ombro desde 2002, atribuindo-lhe incapacidade total e

temporária, mas suscetível de recuperação, fl. 41. Também foi consignado no laudo que não foram esgotados os

tratamentos disponíveis para as patologias apresentadas pelo autor. Logo, não há que se falar em aposentadoria

por invalidez neste momento.Portanto, a situação fática revela que a enfermidade que acomete o autor, o torna

insuscetível de recuperação para sua atividade habitual, razão pela qual deverá se submeter a processo de

reabilitação profissional para exercício de outra atividade, não cessando o benefício até que seja dado como

habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado não

recuperável, seja aposentado por invalidez (art. 101, da Lei n. 8.213/91) . DISPOSITIVODiante do exposto,

JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS a conceder ao demandante o benefício de auxílio-doença, desde o indeferimento administrativo

do benefício (NB n. 560.798.847-0 - 13/09/2007 - fl. 18), devendo a parte autora submeter-se aos exames

periódicos realizados pelo INSS, ou mesmo à reabilitação profissional, se isso lhe for ofertado, nos termos do art.

101, da Lei n. 8.213/91. Processo extinto, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do CPC.Condeno o

INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros moratórios, estes

incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF.Fica facultado ao réu o direito de

compensar, com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a título de antecipação dos

efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente.Não há condenação em custas judiciais,

ante à imunidade do ente autárquico. Entrementes, deverá o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos

honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por

cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da Súmula do

Superior Tribunal de Justiça. SÍNTESE DO JULGADON.º do benefícioNome do(a) segurado(a) ANTONIO

CANDIDO DA SILVA FILHONome da mãe do(a) segurado(a) APARECIDA GONÇALINA DA SILVANIT

1.022.853.658-5RG / CPF 20.515.022 SSP/SP CPF 030.793.358-05Benefício concedido AUXÍLIO-

DOENÇARenda mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício 13/09/2007Renda mensal inicial

(RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos

do 2º, do artigo 475, do Código de Processo Civil.Publique-se, registre-se e intimem-se.

 

0001481-22.2008.403.6103 (2008.61.03.001481-5) - CLAUDINEI VIEIRA(SP226619 - PRYSCILA PORELLI

FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1548 - CELINA RUTH

CARNEIRO PEREIRA DE ANGELIS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva o restabelecimento de benefício de auxílio-doença e posterior conversão em aposentadoria

por invalidez, em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter

percebido benefício de auxílio doença NB 133.605.180-6, cessado em 10/04/2006, cuja cessação reputa indevida
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(fl. 95).Com a inicial vieram os documentos necessários à propositura da ação.Em decisão inicial, foram

concedidos os benefícios da Justiça gratuita, indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinada

a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 35/36).Encartado o laudo pericial (fls. 43/46), foi

deferido o pedido antecipatório (fls. 53/54). Devidamente citado, o INSS contestou o pedido (fls. 67/85).

Requereu a revogação da antecipação da tutela (fls. 86/97).Foi decretada a revelia do INSS ante a

intempestividade da contestação (fls. 199).Vieram os autos conclusos para sentença.DECIDODO

MÉRITOBENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o

exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei

8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período

de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de

15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer

incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei,

deverá submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa,

conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença,

aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a

submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito

e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são

facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da

Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício,

a submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua

periodicidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS

deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente,

para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a

sua concessão. Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem

necessidade de qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e

está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à

concessão do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto

necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não

simplesmente atividade.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei

8.213/91, nos seguintes termos, in verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o

caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença

entre os requisitos exigidos para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da

incapacidade. Enquanto o auxílio doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a

aposentadoria por invalidez impõe a incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar:

para a concessão do primeiro requer-se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de

aposentadoria por invalidez, deve restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que

garanta a subsistência do requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há

de ser eminentemente técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem

como apura a pertinência (ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente

conversão em aposentadoria por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial constatou que o autor é

portador de Artrose leve do ombro direito (fl. 45). Conclui o Senhor Vistor Judicial ser a incapacidade parcial e

temporária para a função que exercia anteriormente, podendo executar trabalhos sem esforços repetitivos Ao

quesito sobre a data em que a doença foi diagnosticada, o perito informou ter o autor relatado que há 10 anos,

tendo registrado não ter havido progressão (resposta aos quesitos 1 e 2 do Juízo - fl. 45).Esclareceu o jusperito que

a incapacidade é somente para a profissão do autor e o início da incapacidade foi fixado em abril de 2006De todo

modo, a documentação acostada aos autos demonstra suficientemente que o quadro incapacitante é anterior à data

do cancelamento administrativo do benefício, ocorrido em 10/04/2006 - fl. 33.Bem nesse sentido, o pedido de

concessão em aposentadoria por invalidez não merece guarida. Na avaliação pericial a que submetido a

demandante, como já bastante destacado, o expert nomeado asseverou ser parcial e temporário o quadro

incapacitante.A qualidade de segurado e o cumprimento de carência pela parte autora restam demonstrados, tendo

em vista a concessão de benefício auxílio-doença e consulta CNIS (FLS. 90/91).. DISPOSITIVODiante do

exposto, decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS que restabeleça o benefício AUXÍLIO DOENÇA NB 133.605.180-6 à parte autora, a partir do

cancelamento administrativo, em 10/04/2006 - fl. 33, devendo a parte autora submeter-se aos exames periódicos

realizados pelo INSS, ou mesmo à reabilitação profissional, se isso lhe for ofertado. Mantenho a decisão de

fls.53/54.Condeno o INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros

moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF. Fica facultado ao

réu o direito de compensar, com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de
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antecipação dos efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente.Custas como de lei,

devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao

pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor das prestações vencidas até

a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e diante da parcial

sucumbência do demandante (mas tendo em conta a nuance de que a repercussão econômica dos pleitos deduzidos

não é simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício 133.605.180-6Nome da segurada CLAUDINEI

VIEIRANome da mãe da segurada Irene de Souza VieiraEndereço do segurado Rua Conceição Mourão

Guimarães, 154, Vila Nova Aliança - Jacareí - SP - CEP 12300-000NIT 1.088.923.592-6RG / CPF 19.988.143-SP

--- CPF 110.203.068-66Benefício concedido Auxílio-doença - RESTABELECIMENTORenda mensal atual A

calcular pelo INSSData do início do Benefício (DIB) 10/04/2006Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo

INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do

Código de Processo Civil. Após, remetam-se os autos ao arquivo. P. R. I.

 

0006308-76.2008.403.6103 (2008.61.03.006308-5) - EURIPEDES ALFREDO DE MORAIS(SP243836 - ANA

PAULA MIRANDA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1548 -

CELINA RUTH CARNEIRO PEREIRA DE ANGELIS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

EURIPEDES ALFREDO DE MORAIS objetiva restabelecimento de benefício de auxílio-doença e concessão de

aposentadoria por invalidez, em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade

laborativa.Relata ter percebido benefício de auxílio doença NB 136.182.362-0, cessado em 08/07/2008 (fl. 67),

cuja cessação reputa indevida.Com a inicial vieram os documentos necessários à propositura da ação.Foram

concedidos os benefícios da Justiça gratuita. Indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, foi

determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 74/75).Ante a ausência da parte

autora, foi designada nova data para realização da perícia médica (fls. 81/82).Apresentado o laudo pericial (fls.

89/91), seguiu-se o deferimento da antecipação da tutela (fls. 92/93).Devidamente citado, o INSS contestou (fls.

105/125). Houve réplica (fls. 127/131).Conclusos para sentença, os autos foram baixados em diligência para vista

do Ministério Público Federal (fl. 142).O Ministério Público Federal requereu a intimação do Perito Judicial a fim

de esclarecer a existência de incapacidade da parte autora para atos da vida civil (fl. 150).Designada nova perícia

por especialista psiquiatra (fls. 155/156), adveio aos autos o respectivo laudo (fls. 161/165). Houve manifestação

das partes.O M.P.F. opinou pela concessão do benefício (fl. 171).Vieram os autos conclusos par sentença.É o

relatório. Decido.BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade

para o exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei

8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período

de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de

15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer

incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei,

deverá submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa,

conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença,

aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a

submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito

e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são

facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da

Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício,

a submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua

periodicidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS

deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente,

para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a

sua concessão. Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem

necessidade de qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e

está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à

concessão do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto

necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não

simplesmente atividade.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei

8.213/91, nos seguintes termos, in verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o

caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença

entre os requisitos exigidos para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da

incapacidade. Enquanto o auxílio doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a

aposentadoria por invalidez impõe a incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar:

para a concessão do primeiro requer-se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de
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aposentadoria por invalidez, deve restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que

garanta a subsistência do requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há

de ser eminentemente técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem

como apura a pertinência (ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente

conversão em aposentadoria por invalidez. Realizado o primeiro exame pericial o Perito Judicial constatou que o

autor é portador de depressão e síndrome do pânico que incapacitam o autor total e definitivamente para toda e

qualquer profissão (fl. 91). O laudo psiquiátrico também constatou a incapacidade total e permanente para a vida

laboral, por ser portador de depressão grave por stress pós-traumático e síndrome orgânica e fase inicial de

demência (F43.1 + F33.3 eF06.6) e comorbidades (fl. 163). Registrou a Perita Psiquiatra registrou não haver

incapacidade para atos da vida civil e não haver nexo etiológico laboral (fls. 164/165).A Senhora Perita, em

resposta ao quesito 7 do Juízo/INSS, consignou que a data de início da incapacidade ocorre 2004 (fl. 164).De todo

modo, os laudos periciais (realizados em 008/05/2009 e 18/07/2013 - fl. 89 e 165) demonstram que o quadro

incapacitante era contemporâneo à época da cessação administrativa do auxílio-doença (08/07/2008 - fl. 67).Bem

nesse sentido, o pedido de concessão em aposentadoria por invalidez merece guarida. Na avaliação pericial a que

submetido a demandante, como já bastante destacado, o expert nomeado asseverou ser total e permanente o

quadro incapacitante.A condição de segurado da parte autora e o cumprimento de carência restaram comprovados

uma vez que o autor percebeu benefício previdenciário até 08/07/2008 (fl. 67).DISPOSITIVODiante do exposto,

decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO

PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que

conceda o benefício de aposentadoria por invalidez à parte autora, a partir do cancelamento administrativo do

benefício auxílio-doença NB 136.182.362-0 (08/07/2008 - fl. 67). Mantenho a decisão de fls. 92/93.Condeno o

INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros moratórios, estes

incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF. Fica facultado ao réu o direito de

compensar, com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos

efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS

reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos

termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e diante da parcial sucumbência do

demandante (mas tendo em conta a nuance de que a repercussão econômica dos pleitos deduzidos não é

simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício 136.182.362-0Nome da segurada EURIPEDES ALFREDO

DE MORAISNome da mãe da segurada Maria do Carmo de MoraisEndereço do segurado Rua Joaquim Bueno

Vasconcelos, 185, Jardim Colonial, São José dos Campos - SP CEP: 12234-280NIT do segurado 1.239.141.749-

9RG / CPF da Sucessora 25.196.582-SSP/SP --- CPF 410.075.309-87Benefício concedido Aposentadoria

Invalidez Renda mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício (DIB) 08/07/2008Renda mensal

inicial (RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao reexame necessário, nos

termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-se os autos ao arquivo. P. R. I.

 

0001364-94.2009.403.6103 (2009.61.03.001364-5) - MARIA DA CONCEICAO OLIVEIRA(SP163430 -

EMERSON DONISETE TEMOTEO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SUZANA DE

OLIVEIRA SIMOES

Vistos em sentença.Cuida-se de ação de rito ordinário ajuizada por MARIA DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando provimento jurisdicional que

condene a Autarquia na concessão de PENSÃO POR MORTE decorrente do passamento do segurado JOAQUIM

JOSÉ SIMÕES, seu companheiro (união estável), de quem dependia economicamente.A inicial veio instruída com

os documentos necessários à propositura da ação.Pela decisão de fls. 64/65 foi determinada a realização de estudo

social, a citação do INSS e indeferido o pedido antecipatório.Laudo às fls. 74/77, complementado pela perita à fl.

95. Citado, o INSS ofertou sua resposta. Impugna integralmente a pretensão, asseverando que não há prova da

dependência econômica da autora em relação ao instituidor (fls. 83/86).As partes manifestaram-se sobre a perícia

às fls. 81/82 e 100/103, primeiro o INSS, depois a autora.Deferida a produção de prova testemunhal (fl. 96).A

autora apresentou réplica às fls. 104/106.Em audiência, foram ouvidas as testemunhas da autora (EDITE DE

LIMA SILVA e APARECIDA DAS CANDEIAS) e proferida sentença (fls. 112/119).Apelação do INSS e

contrarrazões da autora às fls. 126/138 e fls. 143/147, respectivamente.Remetido o feito ao E. TRF da 3ª Região,

após manifestação do Ministério Público Federal (fl. 152), sobreveio decisão que anulou a sentença,

determinando-se a baixa dos autos para citação da menor SUZANA DE OLIVEIRA SIMÕES, filha da autora, e

prolação de novo julgamento (fls. 154/156) Efetivada a citação, a ré SUZANA DE OLIVEIRA SIMÕES

manifestou-se às fls. 169/170, pugnando pelo regular prosseguimento do feito.Após manifestação do Ministério

Público Federal (fls. 174/175), vieram os autos conclusos para sentença.DECIDOO cerne da questão submetida ao

Judiciário com a presente demanda é a existência de dependência econômica da autora MARIA DA

CONCEIÇÃO OLIVEIRA em relação ao segurado previdenciário JOAQUIM JOSÉ SIMÕES, falecido em

06/07/2004 (fl. 17). Bem assim porque, do reconhecimento, ou não, de tal dependência, exsurgirá, ou não, o
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direito da autora à fruição do benefício de pensão por morte requerido na via administrativa - NB 144.848.848-3 -

denegado sob a alegação de falta de comprovação da união estável (fl. 15). A questão, pela literal dicção legal,

acaba por se resolver no quadrante alusivo à propalada união estável supostamente havida entre o segurado

falecido e a demandante, porquanto, para tal estirpe de relação, a LBPS presume a dependência econômica.Nesse

passo, há uma inescondível homogeneidade quanto à caracterização da vida comum do instituidor com a autora,

inclusive advindo prole e a assunção das despesas do lar e cuidados inerentes. O nascimento da filha SUZANA

DE OLIVEIRA SIMÕES, em 1995, concebida com a autora, põe em evidência o relacionamento do segurado

com a demandante. A qualidade de dependente da autora em relação ao segurado falecido está comprovada por

meio da existência de filho em comum (fl. 25), e da sentença proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara da Família

e Sucessões de São José dos Campos, nos autos do processo nº 4103/2005, que reconheceu a sociedade de fato

havida entre a autora e o segurado instituidor, com trânsito em julgado em 24/07/2007 (fl. 19).Os depoimentos

ofertados pelas testemunhas trazidas pela autora convergem para a constatação da união estável havida entre ela e

o falecido Joaquim José Simões. Narraram conhecer a autora e Joaquim há vários anos, que os dois viviam como

marido e mulher e tiveram um filho. Afirmaram que a autora adquiriu um terreno no bairro Campo dos Alemães e

que o falecido ajudou-a na construção da casa onde reside.Portanto, a despeito da não coabitação entre a autora e o

falecido, revelada pelo estudo social, restou comprovada a convivência pública, duradoura e estável, com o

objetivo da constituição de família. Repisando tema já debatido na sentença anulada, destaco que não há

necessidade de prova da coabitação para o reconhecimento da união estável e a dependência econômica que dela

decorre por presunção legal:ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR

MORTE. COMPANHEIRA. UNIÃO ESTÁVEL. COMPROVAÇÃO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA

PRESUMIDA. JUROS DE MORA. 6% AO ANO. CORREÇÃO MONETÁRIA.- A jurisprudência dominante do

Superior Tribunal de Justiça afasta a necessidade de coabitação como requisito para o reconhecimento da união

estável. Precedentes.- Comprovada por prova testemunhal, em justificação judicial, e através de outros

documentos juntados aos autos, a convivência e a dependência econômica, faz jus a ex-companheira à pensão do

falecido servido.r(TRF DA 4ª REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 2008.70.00.012296-9 UF:

PR Data da Decisão: 09/09/2009 Orgão Julgador: QUARTA TURMA Fonte D.E. 21/09/2009 Relator

VALDEMAR CAPELETTI) CIVIL. FAMÍLIA. UNIÃO ESTÁVEL. RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA

DECOABITAÇÃO DAS PARTES. DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.723 DO CC NÃO

CONFIGURADA. PARTILHA. IMÓVEL ADQUIRIDO COM RECURSOS PROVENIENTES DO SALÁRIO

DO VARÃO. SUB-ROGAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.659, II, DO CC.1. É pacífico o entendimento de que a

ausência de coabitação entre as partes não descaracteriza a união estável. Incidência da Súmula 382/STF.2. Viola

o inciso II do art. 1.659, do CC a determinação de partilhar imóvel adquirido com recursos provenientes de

diferenças salariais havidas pelo convivente varão em razão de sua atividade profissional, portanto de natureza

personalíssima. 3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.(REsp 1096324 / RS

RECURSO ESPECIAL 2008/0218640-0 Relator(a) Ministro HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP) (8185) Órgão Julgador T4 - QUARTA TURMA Data do

Julgamento 02/03/2010 Data da Publicação/Fonte DJe 10/05/2010 ).Diante das provas coligidas, a convivência

conjugal restou configurada.Aliás, a qualidade de segurado do instituidor jaz pacífica nos autos e deflui dos

documentos que instruem a causa, tanto quanto do fato de ter estado em fruição de aposentadoria (fl. 91), à qual se

seguiu pensão por morte concedida à Suzana de Oliveira Simões - fl. 32.Eis que a autora tem direito ao benefício

perseguido. Como não ingressou com o pedido administrativo no trintídio legal, faz jus ao termo inicial na data do

requerimento apresentado. DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução de

mérito nos termos do artigo 269, I, do CPC e JULGO PROCEDENTE o pedido da parte autora para determinar ao

INSS o desdobramento pagamento do benefício de pensão por morte NB 135.475.771-5, a partir da data do

requerimento administrativo apresentado pela demandante (06/08/20007).Quanto ao pleito antecipatório, não vejo

comprovada a urgência necessária à implementação imediata da providência deferida. Com efeito, a autora, como

representante do menor beneficiário da pensão, já dispõe da inteireza do valor do benefício para custeio das

despesas do infante e suas próprias. Portanto, em nada será alterado o estado de coisas pelo desdobramento ora

desnudado - que pode aguardar, ao menos à míngua de asserção sobre nuances outras, até o trânsito em

julgado.Pelo mesmo motivo, o pedido de índole condenatória não merece prosperar, porquanto, como dito, a

inteireza do benefício já reverte em favor do núcleo familiar do segurado falecido. Noutros termos, não há valores

atrasados a receber, posto que a família já frui, em razão do deferimento ao menor da pensão ora debatida, desde o

óbito (haja vista não haver fluxo de prazos extintivos em desfavor de absolutamente incapazes), o valor integral da

pensão.Condeno o INSS, contudo, ao pagamento de honorários, no importe de 10% do valor das parcelas vencidas

até a data desta sentença, representadas por 50% (cota da demandante) do valor do benefício, desde o pleito

administrativo. Sem condenação ao pagamento de custas, dada a isenção da autarquia.Fica facultado ao réu o

direito de compensar, com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a título de

antecipação dos efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente.SÍNTESE DO

JULGADOEspécie do benefício Pensão por MorteNome da beneficiária MARIA DA CONCEIÇÃO

OLIVEIRANome da mãe: Amara Andrelina da Conceição Data de nascimento: 23/06/1951Endereço: Rua José
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Marcos da Costa, 17, Campo dos Alemães - São José dos Campos/SP - CEP 12239-060RG/CPF: 22.894.336-x

SSP/SP --- 089.134.858-18Benefício concedido: Pensão por morteInstituidor do benefício JOAQUIM JOSÉ

SIMÕESInscrição do instituidor 1.029.012.436-8Renda mensal atual A calcular pelo INSSDt início do Benef

(DIB) trânsito em julgadoRenda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSSentença não sujeita a reexame

necessário.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0004152-81.2009.403.6103 (2009.61.03.004152-5) - LUZIA MARTINS DA SILVA OLIVEIRA(SP117431 -

LUCIA BATALHA OLIMPIO E SP264633 - SUELI BATALHA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1548 - CELINA RUTH CARNEIRO PEREIRA DE ANGELIS)

Cuida-se de ação de procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a parte

autora busca provimento jurisdicional que condene a Autarquia Previdenciária à imediata concessão do benefício

de auxílio-doença, em decorrência dos males apontados na inicial. Relata ter requerido benefício de Auxílio-

doença NB 534.079.024-6, em 28/01/2009 - fl. 39, indeferido por não constatação da incapacidade laborativa. A

inicial veio instruída com documentos.Em decisão inicial, foi postergada a apreciação do intento antecipatório,

concedidos os benefícios da lei de assistência judiciária e determinada a realização de prova pericial e citação do

INSS (fls. 73/74).Citado, o INSS ofertou resposta aduzindo perda da qualidade de segurado (fls. 81/100). Houve

réplica (fls. 124/152).Realizada a perícia médica, o laudo foi juntado (fls. 104/106), tendo sido deferida a

antecipação da tutela (fls. 108/109).Houve manifestação da parte autora quanto ao laudo pericial (fl.

118/123).Noticiada a implantação do benefício (fls. 153/154).O INSS informou a existência de avaliação médico

pericial na via administrativa que conclui pela capacidade laborativa da parte autora (155/161).A parte autora

juntou documentos médicos (fls. 172/204 e 205/223).Vieram os autos conclusos para sentença.DECIDOCuida-se

de pedido de concessão do benefício de auxílio-doença e posterior conversão em aposentadoria por invalidez.A

aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91, que passo a transcrever:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A

concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de

médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de

Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier

por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Para o acolhimento desse benefício, necessário

se faz verificar se a parte autora preenche os requisitos: a) ser segurado da Previdência Social; b) ter carência de

12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) apresentar incapacidade total e definitiva para o

trabalho. O auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91, in verbis:Art. 59. O

auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido

nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de

Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua concessão, é

necessário o atendimento aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b) carência de 12 contribuições

mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de

quinze dias.Vejamos se o autor preenche os requisitos legais para a concessão de benefício por incapacidade.O

perito judicial diagnosticou que a parte autora presenta Depressão- CID F2.9, Síndrome do Pânico - CID: F41.0 e

Hipertensão Arterial, lhe atribuindo incapacidade parcial e temporária para o exercício de atividade laborativa que

exija esforços físicos excessivos do membro superior esquerdo (fl. 105).A questão relativa à incapacidade resta

definida. O cumprimento de carência é incontroverso diante das informações do CNIS (fl.91).A insurgência,

portanto, se atém à qualidade de segurada da parte autora.Afirmou o perito judicial tratar-se de doença de

instalação progressiva, insidiosa, crônica, de difícil tratamento com as primeiras manifestações a partir de março

de 2007 e diagnóstico definitivo em setembro de 2007 (resposta ao quesito nº 4 do Juízo - fl. 106).Segundo

consulta CNIS (fls. 91) o autor verteu contribuições até 16/10/2007, mantendo a qualidade de segurado até

15/12/2008, a teor do artigo 15, 1º da Lei nº 8.213/1991, sendo certo que a incapacidade laborativa iniciou-se,

segundo o perito judicial, há dois anos, ou seja, em 2007, quando a parte autora ainda detinha a qualidade de

segurada. Observa-se dos autos que a parte autora formulou vários pedidos administrativos no ano de 2008, entre

29/04/2008 a 26/11/2008 (fls. 93/97), todos eles indeferidos pelo ente autárquico.O que se verifica que ao

formular o pedido de auxílio-doença NB 530.076.602-6, em 29/04/2008, a parte autora já se encontrava

incapacitada para o trabalho e detinha a condição de segurada naquela oportunidade.Neste concerto, entendo que

deva ser concedido o benefício a partir da data do indeferimento (29/04/2008 - fl. 93).Bem nesse sentido, o pedido

de concessão em aposentadoria por invalidez não merece guarida. Na avaliação pericial a que submetido a

demandante, como já bastante destacado, a expert nomeada asseverou ser total e temporário o quadro

incapacitante.DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos
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termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para determinar ao

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que conceda o benefício AUXILIO-DOENÇA à parte

autora, a partir do indeferimento administrativo do benefício NB 530.076.602-6, em 29/04/2008, devendo a parte

autora submeter-se aos exames periódicos realizados pelo INSS, ou mesmo à reabilitação profissional, se isso lhe

for ofertado. Mantenho a decisão de fls. 108/109.Condeno o INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso,

acrescidos de correção monetária e juros moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução

de nº 134/2010 do CJF. Fica facultado ao réu o direito de compensar, com os valores desta condenação, eventuais

valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável

com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais.

Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor

das prestações vencidas até a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal

de Justiça, e diante da parcial sucumbência do demandante (mas tendo em conta a nuance de que a repercussão

econômica dos pleitos deduzidos não é simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício NB 530.076.602-6

Nome da segurada LUZIA MARTINS DA SILVA OLIVEIRANome da mãe da segurada Catharina Martins da

SilvaEndereço do segurado Av. São Francisco, 184, Jardim Paraíba, Jacareí - SP CEP 12327-671NIT

1.075.485.407-5RG / CPF 12.828.617-9-SP --- CPF 019.118.508-65Benefício concedido Auxílio-Doença -

CONCESSÃORenda mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício (DIB) 29/04/2008Renda

mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao reexame

necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-se os autos ao arquivo.

P. R. I.

 

0004209-02.2009.403.6103 (2009.61.03.004209-8) - SALVADOR FRANCISCO DA CRUZ X MARISA

EULALIA DA CRUZ(SP127441 - RAQUEL RUAS DE MATOS SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual a parte autora

objetiva restabelecimento de benefício de auxílio-doença e posterior conversão de aposentadoria por invalidez, em

razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter recebido benefício

de auxílio doença NB 530.648.622-0, cessado em 15/04/2009, cessação que reputa indevida.Com a inicial vieram

os documentos necessários à propositura da ação.Foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita.Designada

realização de prova pericial, foi adiada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela e determinada a

citação do INSS e (fls. 52/53).Devidamente citado, o INSS contestou (fls. 62/75). Apresentado o laudo pericial

(fls. 76/78), seguiu-se o indeferimento da antecipação da tutela (fl. 80).A parte autora impugnou o laudo pericial

(fls. 84/86) e juntou documentos (fls. 87/92 e 95/96).Designada a realização de nova perícia na especialidade

psiquiatria (fls.98/99), foi apresentado o respectivo laudo (fls. 104/109), seguiu-se o deferimento da antecipação

da tutela (fls. 111/112).Noticiada a implantação do benefício (fl. 121).Nomeada curadora especial do autor, foi

regularizada a representação processual. (fls. 124/126 e 128/129).Manifestação do Ministério Público Federal

(fls.137/138).Vieram os autos conclusos par sentença.É o relatório. Decido.BENEFÍCIOS POR

INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do

autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo

certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo

60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos

para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo

transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido

estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência

Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente,

exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da

Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam

obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais,

estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua periodicidade e os mecanismos de fiscalização e

auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos

por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a persistência, atenuação ou

agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão. Entende-se atividade

habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação

adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de

que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença, na

medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que

não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não simplesmente atividade.Por sua vez, o

benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos, in
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verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença entre os requisitos exigidos

para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da incapacidade. Enquanto o auxílio

doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a aposentadoria por invalidez impõe a

incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar: para a concessão do primeiro requer-

se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de aposentadoria por invalidez, deve

restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que garanta a subsistência do

requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser eminentemente

técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como apura a pertinência

(ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente conversão em aposentadoria

por invalidez. Realizado o exame pericial psiquiátrico a Perita Judicial constatou que o autor é portador de

Síndrome Korsokov (fl. 43). A Perita Judicial constatou que o autor apresenta incapacidade total e permanente

para a vida laboral, assim como necessidade de interdição. Relatou que o autor ingere bebida alcoólica desde a

infância e que o quadro foi se agravando até a internação e desde esta época vem deteriorando até culminar na

fase atual e irreversível (resposta ao quesito 2 do Juízo/INSS - fl. 107).Afirmou a Perita Judicial que a

incapacidade iniciou-se em maio de 2008, evoluindo de temporária para permanente e irreversível no momento

atual (resposta ao quesito nº 7 do Juízo/INSS - fl. 107).De todo modo, o laudo pericial (realizado em 15/08/2013 -

fl. 41) demonstra que o quadro incapacitante é contemporâneo à percepção do auxílio-doença, sendo anterior à

data de cancelamento estimada pelo ente autárquico (15/04/2009 - fl. 18), demonstrando ter havido

agravamento.Bem nesse sentido, o pedido de concessão em aposentadoria por invalidez merece guarida. Na

avaliação pericial a que submetido a demandante, como já bastante destacado, o expert nomeado asseverou ser

total e permanente o quadro incapacitante.A condição de segurado da parte autora e o cumprimento de carência

restaram comprovados uma vez que o autor pretende o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-

doença, indevidamente cessado pelo INSS em 15/04/2009.Observo que o autor percebe Aposentadoria por

Invalidez, implantado por força da decisão antecipatória de fls. 111/112. Veja-se pesquisa PLENUS

CV3/CONBAS. BCC01.12 MPAS/INSSSistema Unico de BeneficiosDATAPREV 24/04/2015 18:50:55

CONBAS -Dados Basicos da Concessao Acao Inicio Origem Desvio Restaura Fim NB6042191261 MARISA

EULALIA DA CRUZ Situacao: Ativo OL Concessor : 21.037.060 Renda Mensal Inicial - RMI.: 3.125,20 OL

Conc. Ant1 : Salario de Beneficio : 3.125,20 OL Conc. Ant2 : Base Calc. Apos. - A.P.Base: OL Conc. Ant3 :

RMI/Antiga Legislacao.... : OL Executor : Valor Calculo Acid. Trab. : OL Manutencao : 21.037.030 Valor

Mens.Reajustada - MR : 3.382,31 Origem Proc. : CONCESSAO ON-LINE Trat.: 13 Sit.credito : 02 VALOR

CREDITO COMPET NAO PRECISA SER AUD CNIS: 0 NAO HOUVE UTILIZACAO DE DADOS DO CNIS

NB. Anterior : Esp.: 32 APOSENTADORIA INVALIDEZ PREVIDENCIARIA NB. Origem : Ramo atividade: 2

COMERCIARIO NB. Benef. Base: Forma Filiacao: 0 DESEMPREGADO Local de Trabalho: 211

Ult.empregador: 15102288010579 DAT: 02/03/2013 DIP: 01/10/2013 Indice Reaj. Teto: DER: 26/11/2013 DDB:

26/11/2013 Grupo Contribuicao: DRD: 01/10/2013 DIC: TP.Calculo : DIB: 01/10/2013 DCI: Desp: 04

CONCESSAO DECORRENTE DE ACAO JUDICI DO/DR: DCB: Tempo Servico : A M D DPE: A M D DPL:

A M D DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do

art. 269, I do C.P.C. e JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS que conceda o benefício de aposentadoria por invalidez à parte autora, a partir da data

do cancelamento administrativo do benéfico nº 530.648.622-0 (15/04/2009 - fl. 18). Mantenho a decisão de fls.

111/112.Condeno o INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros

moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF. Fica facultado ao

réu o direito de compensar, com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de

antecipação dos efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente.Custas como de lei,

devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao

pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor das prestações vencidas até

a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e diante da parcial

sucumbência do demandante (mas tendo em conta a nuance de que a repercussão econômica dos pleitos deduzidos

não é simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício 530.648.622-0 Nome da segurada SALVADOR

FRANCISCO DA CRUZNome da mãe da segurada Olimpia Clara do Espírito SantoEndereço do segurado Rua

Marcolino José Maria, 14, Jardim Bela Vista, São José dos Campos - SP - CEP: 12309-180NIT do segurado

1.250.272.344-4RG / CPF da Sucessora 29.927.300-3-SSP/SP --- CPF 845.681.866-68Benefício concedido

Aposentadoria Invalidez Renda mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício (DIB)

15/04/2009Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao

reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-se os autos ao

arquivo. P. R. I.

 

0008636-08.2010.403.6103 - DARIO DE LACERDA GUERRA(SP168179 - JOELMA ROCHA FERREIRA
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GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 952 - CELIO VIEIRA DA SILVA)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva restabelecimento de benefício de auxílio-doença e posterior conversão em aposentadoria

por invalidez, em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter

percebido benefício de auxílio doença NB 135.772.967-4, cessado em 29/02/2008 - fl. 24, cuja cessação reputa

indevida.Com a inicial vieram os documentos necessários à propositura da ação.Em decisão inicial, foram

concedidos os benefícios da Justiça gratuita, adiada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 146/147).Encartado o laudo pericial

(fls. 154/156), foi concedida a antecipação da tutela (fls. 157/158). A parte autora manifestou sua discordância do

laudo pericial e apresentou quesitos complementares (fls. 167/174). Devidamente citado, o INSS contestou o

pedido (fls. 180/184). Vieram os autos conclusos para sentença.DECIDOIndefiro o pedido de nova perícia

médica, bem como os quesitos complementares, tendo em vista que a perícia foi realizada por perito equidistantes

das partes e contém elementos suficientes ao convencimento do Juízo.DO MÉRITOBENEFÍCIOS POR

INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do

autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo

certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo

60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos

para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo

transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido

estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência

Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente,

exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da

Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam

obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais,

estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua periodicidade e os mecanismos de fiscalização e

auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos

por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a persistência, atenuação ou

agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão. Entende-se atividade

habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação

adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de

que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença, na

medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que

não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não simplesmente atividade.Por sua vez, o

benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos, in

verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença entre os requisitos exigidos

para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da incapacidade. Enquanto o auxílio

doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a aposentadoria por invalidez impõe a

incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar: para a concessão do primeiro requer-

se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de aposentadoria por invalidez, deve

restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que garanta a subsistência do

requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser eminentemente

técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como apura a pertinência

(ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente conversão em aposentadoria

por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial constatou a existência de Sequelas de traumatismode

músculo e tendão do membro superior - CID: T92.5 (fl. 155).Conclui o Senhor. Vistor Judicial: Após o exame

clínico do Periciando, conclui a perícia que o(a) mesmo(a) apresenta sequelas de traumatismo de ombro direito e

esquerdo, após tratamento cirúrgico, com restrição motora leve dos membros superiores, lhe atribuindo

incapacidade parcial e temporária para o exercício de atividade laborativa semelhante a que exercia. Poderá

exercer outra atividade que exija menor esforço físico. Não há dados técnicos para comprovar restrição laboral

pela enfermidade cardíaca. (fl. 155).O Senhor Perito afirmou não haver dados técnicos para indicar que na data do

encerramento administrativo havia incapacidade laboral por ser enfermidade crônica (resposta ao quesito 11 do

Autor - fl. 156).De todo modo, a documentação acostada aos autos demonstra suficientemente que o autor

permaneceu em tratamento após a cessação do benefício, tendo instruído a inicial com diversos laudos de exames

de diagnóstico por imagem que levam à conclusão de que quadro incapacitante é anterior à data do cancelamento

administrativo do benefício, ocorrido em 27/02/20007 - consulta CNIS/CONBAS abaixo. BCC01.12

MPAS/INSSSistema Unico de BeneficiosDATAPREV 22/04/2015 13:55:56 CONBAS -Dados Basicos da
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Concessao Acao Inicio Origem Desvio Restaura Fim NB1357729674 DARIO DE LACERDA GUERRA

Situacao: Cessado OL Concessor : 21.004.020 Renda Mensal Inicial - RMI.: 1.935,81 OL Conc. Ant1 : Salario de

Beneficio : 2.127,27 OL Conc. Ant2 : Base Calc. Apos. - A.P.Base: OL Conc. Ant3 : RMI/Antiga Legislacao.... :

OL Executor : 21.004.020 Valor Calculo Acid. Trab. : OL Manutencao : 21.004.020 Valor Mens.Reajustada - MR

: 2.127,13 Origem Proc. : CONCESSAO ON-LINE Trat.: 13 Sit.credito : 02 VALOR CREDITO COMPET NAO

PRECISA SER AUD CNIS: 31 INC. DADOS BASICOS INC/ALT VINCULOS NB. Anterior : 1321654747

Esp.: 31 AUXILIO DOENCA PREVIDENCIARIO NB. Origem : Ramo atividade: 2 COMERCIARIO NB.

Benef. Base: Forma Filiacao: 1 EMPREGADO Local de Trabalho: 211 Ult.empregador: 163384000163 DAT:

07/11/2003 DIP: 05/08/2004 Indice Reaj. Teto: DER: 05/08/2004 DDB: 20/01/2005 Grupo Contribuicao: 13

DRD: 05/08/2004 DIC: 08/2004 TP.Calculo : DIB: 05/08/2004 DCI: Desp: 05 CONC. DECORRENTE

REVISAO ADMINISTRA DO/DR: DCB: 27/02/2007Tempo Servico : 13A 4M 8D DPE: A M D DPL: A M D

Bem nesse sentido, o pedido de concessão em aposentadoria por invalidez não merece guarida. Na avaliação

pericial a que submetido a demandante, como já bastante destacado, o expert nomeado asseverou ser parcial e

temporário o quadro incapacitante.Não há que se falar em qualidade de segurado e cumprimento de carência, uma

vez que a parte autor já havia percebido benefício por incapacidade concedido até 27/02//2007 e tratar-se de

pedido de restabelecimento do benefício. DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do processo com

resolução do mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido

para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que restabeleça o benefício

AUXILIO-DOENÇA à parte autora, a partir do cancelamento administrativo do benefício NB 535.772.967-4 em

27/02/2007 devendo a parte autora submeter-se aos exames periódicos realizados pelo INSS, ou mesmo à

reabilitação profissional, se isso lhe for ofertado. Mantenho a decisão de fls. 157/158.Condeno o INSS ao

pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros moratórios, estes incidentes a

partir da citação, nos termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF. Fica facultado ao réu o direito de compensar,

com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos efeitos da

tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS reembolsar à

Justiça Federal o valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios,

que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos termos do

enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e diante da parcial sucumbência do demandante

(mas tendo em conta a nuance de que a repercussão econômica dos pleitos deduzidos não é simétrica). SÍNTESE

DO JULGADON.º do benefício 135.772.967-4Nome da segurada DARIO DE LACERDA GUERRANome da

mãe da segurada Irias de Lacerda GuerraEndereço do segurado Rua Dinamarca, 101, Jardim Colônia - Jacareí -

SP CEP 12315-090NIT 1.066.255.223-4RG / CPF 11.765.261-1/SP --- CPF 186.719.696-49Benefício concedido

Auxílio-Doença - RESTABELECIMENTORenda mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício

(DIB) 27/02/2007Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não

sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-se os

autos ao arquivo. P. R. I.

 

0009129-82.2010.403.6103 - ALBERTINA DE LIMA(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA E

SP076875 - ROSANGELA FELIX DA SILVA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de processo de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no qual a parte autora objetiva a concessão do benefício

previdenciário de aposentadoria por invalidez, alegando ser portador de enfermidade que o impede de exercer

atividade laborativa. A inicial veio instruída com os documentos necessários à propositura da ação. Requerida a

gratuidade processual.Adiada a apreciação do pedido de tutela antecipada, foram deferidos os benefícios da Lei de

Assistência Judiciária e designada a realização de perícia médica (fls. 23/24). Ante o não comparecimento da

autora, foi designada nova data para perícia médica (fl. 32).Apresentado o laudo pericial (fls. 37/39), foi

indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fl. 45).A parte autora se opôs ao laudo, impugnando-o e requerendo

a realização de nova perícia (fls. 45/46). Citado, o INSS apresentou contestação (fl. 51).A parte autora se

manifestou em réplica, reiterando o pedido de realização de nova perícia com médico especialista na alegada

enfermidade da autora (fls. 54/55).Vieram-me os autos conclusos para sentença.DECIDOA aposentadoria por

invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida,

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da

verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo

o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o

segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à

aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento

dessa doença ou lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se o autor preenche os
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requisitos: a) ser segurado da Previdência Social; b) carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91,

art. 25, I) e c) incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o auxílio-doença está regulado, essencialmente,

pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido,

quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao

segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como

causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa

doença ou lesão. Para sua concessão, necessário verificar se o postulante atende aos seguintes requisitos: a)

qualidade de segurado; b) carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade

temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No caso dos autos, a alegada

incapacidade não foi constatada pelo perito judicial.O expert diagnosticou que a autora é portadora de neurastenia,

com sintomas esparsos de ansiedade, destacando ser enfermidade crônica, evoluindo sem complicações da

atividade mental, não se lhe atribuindo incapacidade laborativa. Vejo que a documentação médica acostada aos

autos vai ao encontro das asserções do perito, que confirmou o diagnóstico, apenas não se lhe atribuindo a

qualificação de incapacitante.Deve prevalecer, portanto, a conclusão médica pericial deste Juízo, pois: a) o laudo

pericial confirma a avaliação médica formulada pelo INSS em sede administrativa (fl. 34); e b) o médico perito é

profissional qualificado e da confiança do Juízo e, como visto, seu laudo está suficientemente fundamentado,

razão pela qual indefiro o pedido de realização de nova perícia.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido

inicial é medida que se impõe, por ausência de requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a

análise pormenorizada das demais exigências da lei previdenciária.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE

O PEDIDO.Sem condenação da parte autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em

razão do deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda

Pertence).Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0002092-67.2011.403.6103 - RICARDO ELIAS DOS SANTOS X CELIA DE OLIVEIRA SANTANA DOS

SANTOS(SP064121 - ISABEL DE FATIMA PISCIOTTA DE PAIVA REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a

concessão do benefício assistencial de prestação continuada ao deficiente. Com a inicial vieram os

documentos.Determinada a emenda da inicial para que o autor regularize sua representação processual; junte aos

autos declaração de hipossuficiência, bem como termo de interdição e curatela (fl. 69).A parte autora peticionou

cumprindo o quanto determinado (fls. 72/76).Determinada a realização de perícia médica e estudo social, deferido

o benefício da gratuidade processual, determinada a citação do INSS e postergada a análise acerca do pedido de

antecipação dos efeitos da tutela (fls. 77/79).Juntado aos autos o laudo médico (fls. 85/90) e o estudo social (fls.

92/96). O MPF requereu a complementação do laudo socioeconômico (fl. 99), o que foi deferido (fl. 100).Juntado

aos autos laudo socioeconômico complementar (fls. 102/103).O MPF opinou pela improcedência (fls.

105/106).Dada ciência às partes acerca dos laudos (fl. 111).O INSS apresentou contestação (fls. 113/117).A parte

autora deixou o prazo transcorrer in albis para se manifestar acerca dos laudos juntados aos autos (fl.

125).Vieram-me os autos conclusos.DECIDO.A prova técnica produzida nos autos é determinante para verificar a

presença dos requisitos exigidos para a concessão do benefício.O laudo médico é conclusivo em afirmar que o

periciado apresenta-se com esquizofrenia em tratamento clínico. Esta doença o incapacita para o trabalho, atos da

vida cotidiana e civil. A data do início da incapacidade é 11-06-2010. Não há possibilidade de melhora. Há

incapacidade total e definitiva para o trabalho, atos da vida cotidiana e civil.Resta perquirir o requisito

socioeconômico.Em análise do estudo socioeconômico, observo que o núcleo familiar é composto pelo autor, seu

pai: José Nemésio, sua mãe: Célia e o irmão: Rafael Luiz.A renda familiar é proveniente do benefício de

aposentadoria do pai do autor, que ao tempo da perícia, realizada em janeiro de 2012, declarou perceber R$

1.365,88, somada à renda do irmão do autor, à época, no valor de R$ 840,00.Observo que o total de despesas da

família é suprido com a renda auferida pelo genitor do autor, isoladamente. Ademais, consoante extratos do CNIS,

em anexo, verifico que a renda auferida pelo irmão do autor hoje é consideravelmente superior.Assim, tenho por

não comprovada a miserabilidade em concreto da parte autora, o que leva ao indeferimento do benefício

pleiteado.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, extinguindo o feito, nos termos do art. 269, I, do CPC.

Sem condenação ao pagamento de custas ou honorários advocatícios, haja vista ser o autor beneficiário da

assistência judiciária gratuita.Oportunamente, arquivem-se os autos, com as anotações pertinentes.Publique-se,

registre-se e intimem-se, inclusive ao MPF.

 

0003350-15.2011.403.6103 - CANDIDA BELMIRA DOS SANTOS MARCIANO(SP179632 - MARCELO DE

MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de processo de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no qual a parte autora objetiva a concessão do benefício
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previdenciário de auxílio-doença, alegando ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade

laborativa. A inicial veio instruída com os documentos necessários à propositura da ação. Requerida a gratuidade

processual.Adiada a apreciação do pedido de tutela antecipada, foram deferidos os benefícios da Lei de

Assistência Judiciária e designada a realização de perícia médica (fls. 20/21). Apresentado o laudo pericial (fls.

35/40), foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fl. 41).A parte autora se opôs ao laudo, impugnando-o

(fls. 46/47).O advogado do autor informou patrocinar causa de danos morais e materiais contra o perito, aduzindo

ser o mesmo suspeito para figurar neste processo, requerendo a realização de nova perícia (fls. 49/51). Citado, o

INSS apresentou contestação (fl. 52).A parte autora manifestou-se em réplica (fl. 56).Vieram-me os autos

conclusos para sentença.DECIDOInicialmente, destaco que o fato do advogado do demandante patrocinar ação

movida por outro cliente contra o médico perito que atuou no feito, não é causa suficiente para alegar sua

suspeição. Ademais, a perícia é anterior ao ajuizamento da referida ação. Logo, descabida tal alegação, pelo que

fica desde já afastada.A aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A

concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de

médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de

Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier

por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se

faz verificar se o autor preenche os requisitos: a) ser segurado da Previdência Social; b) carência de 12 (doze)

contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o auxílio-

doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao

segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado

para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único.

Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da

doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de

progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua concessão, necessário verificar se o postulante atende

aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b) carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art.

25, I) e c) incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No

caso dos autos, a alegada incapacidade não foi constatada pelo perito judicial.O expert concluiu in verbis: A

periciada sofreu acidente grave com fraturas no membro inferior direito. Após o acidente, consolidadas as lesões,

retornou ao mercado de trabalho, com a restrição de não poder trabalhar de pé, somente sentada. E suas funções

habituais são estas, sempre sentada, para as quais não há incapacidade, não houve agravamento posterior, não se

podendo determinar incapacidade por este motivo. Vejo que a documentação médica acostada aos autos vai ao

encontro das asserções do perito, que confirmou o diagnóstico, apenas não lhe atribuindo a qualificação de

incapacitante.Deve prevalecer, portanto, a conclusão médica pericial deste Juízo, pois: a) o laudo pericial

confirma a avaliação médica formulada pelo INSS em sede administrativa; e b) o médico perito é profissional

qualificado e da confiança do Juízo e, como visto, seu laudo está suficientemente fundamentado, razão pela qual

indefiro o pedido de realização de nova perícia com outro profissional.Assim, tem-se que o indeferimento do

pedido inicial é medida que se impõe, por ausência de requisito legal essencial (incapacidade), ficando

prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da lei previdenciária.Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da parte autora ao pagamento de custas processuais e de

honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita (STF, RE

313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos.Registre-

se. Publique-se. Intimem-se.

 

0005320-50.2011.403.6103 - JORGE MARTINS DA ROCHA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

JORGE MARTINS DA ROCHA objetiva concessão de benefício de aposentadoria por invalidez ou

restabelecimento de auxílio-doença, em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade

laborativa.Relata ter percebido benefício de auxílio doença NB 539.465.590-8, cessado em 01/062011 (fl. 112),

cuja cessação reputa indevida.Com a inicial vieram os documentos necessários à propositura da ação.Em decisão

inicial, foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita, postergada a apreciação do pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 121/122).A parte

autora apresentou rol de testemunhas e juntou atestado médico (fls.128/130).Apresentado o laudo pericial (fls.

132/137), seguiu-se o deferimento da antecipação da tutela (fls. 138/139).A parte autora manifestou-se sobre o

laudo pericial (fl. 150/152). Devidamente citado, o INSS propôs acordo (fl. 154/156). A parte autora discordou

expressamente da proposta de transação apresentada pelo INSS (fl. 161).É o relatório. Decido.BENEFÍCIOS POR
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INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do

autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo

certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo

60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos

para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo

transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido

estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência

Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente,

exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da

Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam

obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais,

estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua periodicidade e os mecanismos de fiscalização e

auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos

por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a persistência, atenuação ou

agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão. Entende-se atividade

habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação

adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de

que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença, na

medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que

não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não simplesmente atividade.Por sua vez, o

benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos, in

verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença entre os requisitos exigidos

para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da incapacidade. Enquanto o auxílio

doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a aposentadoria por invalidez impõe a

incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar: para a concessão do primeiro requer-

se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de aposentadoria por invalidez, deve

restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que garanta a subsistência do

requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser eminentemente

técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como apura a pertinência

(ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente conversão em aposentadoria

por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial constatou que o autor é portador de acidente vascular

cerebral que o incapacita total e definitivamente para o trabalho. Registrou o Jusperito que apesar de não haver

sinais de comprometimento motor, as lesões que o autor apresenta no cérebro são extensas e atingem a área da

visão e da cognição, são irreversíveis e comprometem de forma definitiva a capacidade laborativa (fl. 134).O

Senhor Perito, em resposta ao quesito 7 do Juízo/INSS, consignou que a data de início da incapacidade é

08/02/2010 (fl. 136).De todo modo, o laudo pericial (realizado em 16/08/2011 - fl. 133) demonstra que o quadro

incapacitante era contemporâneo à época da cessação administrativa do auxílio-doença (01/06/2011 - fl. 112).Bem

nesse sentido, o pedido de concessão em aposentadoria por invalidez merece guarida. Na avaliação pericial a que

submetido a demandante, como já bastante destacado, o expert nomeado asseverou ser total e permanente o

quadro incapacitante.A condição de segurado da parte autora e o cumprimento de carência restaram comprovados

uma vez que o autor percebeu benefício previdenciário até 01/06//2011 (fl. 112).DISPOSITIVODiante do

exposto, decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO

PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que

conceda o benefício de aposentadoria por invalidez à parte autora, a partir do cancelamento administrativo do

benefício auxílio-doença NB 539.465.590-8 (01/06/2011 - fl. 112). Mantenho a decisão de fls.138/139.Condeno o

INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros moratórios, estes

incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF. Fica facultado ao réu o direito de

compensar, com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos

efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS

reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos

termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e diante da parcial sucumbência do

demandante (mas tendo em conta a nuance de que a repercussão econômica dos pleitos deduzidos não é

simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício -o-Nome da segurada JOSÉ MARTINS DA ROCHANome

da mãe da segurada Aparecida ZeferinaEndereço do segurado Av. 23 de Dezembro, 152 , Jardim Cerejeiras, São

José dos Campos - SP - CEP: 12225-600NIT do segurado 1.081.727.265-5RG / CPF da Sucessora 54.719.700-7-
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SSP/SP --- CPF 003.009.718-50Benefício concedido Aposentadoria Invalidez Renda mensal atual A calcular pelo

INSSData do início do Benefício (DIB) Aposentadoria Invalidez: 01/06/2011Renda mensal inicial (RMI) A

calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do

artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-se os autos ao arquivo. P. R. I.

 

0006253-23.2011.403.6103 - LUCIRA APOLINARIO(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuidam os autos de demanda previdenciária ajuizada por Lucira Apolinário em face do INSS, objetivando a

demandante a percepção de benefício de pensão por morte em razão do falecimento de seu filho, Giovanni

Apolinário de Souza, aos 06/11/2010.Alega que postulou o benefício em via administrativa, não logrando êxito

porquanto, na visão da autarquia, não foi comprovada a dependência econômica.Clama pela desconstituição da

decisão externada, assim como pela imposição ao réu do dever de lhe conceder o benefício, adimplindo os valores

vencidos.Causa valorada em R$6.480,00.Procuração à fl. 12; declaração de precariedade econômica à fl. 13;

documentos às fls. 15 e seguintes.Indeferido o pedido antecipatório, foi deferida a gratuidade processual e

determinada a citação do INSS (fls. 56/57).Contestação do réu às fls. 73/77, alegando ausência de dependência

econômica.Realizada audiência para colheita de prova testemunhal, foi deferida a realização de perícia sócio-

econômica (fls. 81/86).Laudo pericial às fls. 98/102.Manifestação da demandante às fls. 88/95. Nova manifestação

da autora às fls. 110/111.É o relatório. Decido.O cerne da questão submetida ao Judiciário com a presente ação é a

existência de dependência econômica da autora Lucira Apolinário em relação ao segurado previdenciário

Giovanni Apolinário de Souza, falecido em 06/11/2010 em decorrência de ferimentos por acidente de trânsito - fl.

38. Bem assim porque, do reconhecimento, ou não, de tal dependência, exsurgirá, ou não, o direito da autora à

fruição do benefício de pensão por morte requerida na via administrativa - NB 156.742.098-0 - e denegado sob

motivação falta de qualidade de dependente - fl. 53.Pois bem.De acordo com o art. 16, II, da LBPS, os pais são

beneficiários de pensão por morte de seus filhos segurados.A única ressalva extraída do texto legal em relação a

tal classe de beneficiários é a nuance de terem que comprovar sua dependência econômica.Mister frisar que esta

ligação legalmente qualificada entre genitores e prole - nesta específica ordem - não é diferenciada daquela que

enlaça qualquer outra estirpe de beneficiários previdenciários, nem mesmo aqueles apresentados no primeiro

inciso do mencionado dispositivo.Destarte, mostra-se equivocada a interpretação do texto legal que exige

dependência econômica exclusiva ou mesmo principal ou pujante dos genitores relativamente a seus filhos, pelo

simples motivo de que o mesmo requisito não se exige dos beneficiários que titularizam a presunção legal de

dependência (econômica).Noutros termos, a LBPS apenas comete aos beneficiários alocados nos incisos II e III de

seu art. 16 o ônus de comprovar sua dependência econômica relativamente ao instituidor da pensão, sem qualificar

o enlace fático de forma diversa daquela experimentada por aqueles abrangidos pela classe primeira (inciso I) do

rol legal.Sob tal colorido, assento: a dependência econômica previdenciário não é aquela que se revela pela

falência absoluta das possibilidades de subsistência mínima ante a ausência do instituidor, mas apenas pela

situação de fato em que o auxílio do membro familiar faltante implique desfazimento do equilíbrio financeiro até

então vivenciado.Pensar de forma diversa seria conferir aos beneficiários arrolados no inciso I do art. 16 uma

posição materialmente mais vantajosa relativamente aos demais, e a LBPS não o fez - sendo absolutamente

vedado ao Administrador restringir direitos em atos meramente executórios ou mesmo regulamentares.A situação

se aclara quando se compara a relação previdenciária existente entre cônjuges ou companheiros, cotejando-se-a

com aqueloutra vivenciada com os demais beneficiários previdenciários. Mesmo que um dos cônjuges ou

companheiros exerça pujança ou preponderância econômica nas finanças do casal, o falecimento daquele cujos

rendimentos não se mostravam principais gerará o direito à percepção de pensão - justamente porque o foco de

cognição, definido pelo Legislador (e só a ele compete isso), é o equilíbrio financeiro tal qual posto, e não a

possibilidade de subsistência do beneficiário por seus próprios meios.Vale registrar:PREVIDENCIÁRIO.

EMBARGOS INFRINGENTES. PENSÃO POR MORTE DE FILHA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO

EXCLUSIVA. POSSIBILIDADE. 1. É possível a concessão de pensão por morte de filha, mesmo que a

dependência não seja exclusiva, ou seja, quando tanto a mãe, quanto a de cujus contribuírem de maneira

indispensável à subsistência da unidade familiar. 2. Embargos infringentes providos. (TRF 4ª Região, 3ª Seção,

Rel. Juiz Federal Sérgio Renato Tejada Garcia, EIAC 1999.04.01.007552-1, fonte DJU 22-8-2001)Dito isso, não

vejo nos autos comprovação inequívoca de que a demandante fosse, de fato, dependente econômica do filho

falecido.A dependência econômica exigida pela legislação previdenciária não é aquela de caráter exclusivo ou

mesmo principal ou pujante; trata-se de conceito um tanto amorfo, que se revela pela verificação da

interdependência e concurso de esforços para a sobrevivência comum - donde ser imprescindível averiguar,

portanto, a destinação dos recursos obtidos antes do evento infortunístico, bem como o eventual desequilíbrio que

o passamento do segurado acarreta aos pretensos dependentes.Por isso a ajuda esporádica, ou mesmo a

concorrência para simples despesas, sem o caráter de essencialidade, não denota dependência econômica.Nesse

sentido:PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. PAIS. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA.

COMPROVAÇÃO. INOCORRÊNCIA. BENEFÍCIO INDEVIDO. 1. A pensão por morte (artigos 74 a 79 da Lei

n.º 8.213/1991) é o benefício pago aos dependentes elencados em lei, em decorrência do falecimento do segurado
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do regime geral de previdência social, e que reclama, para a sua concessão, a concorrência dos seguintes

requisitos: condição de dependente em relação à pessoa do instituidor da pensão, prova do óbito, condição de

segurado e/ou o direito à percepção de benefício pelo falecido. 2. A dependência econômica entre pais e filhos,

ainda que não exclusiva, deve ser comprovada por todos os meios probatórios legalmente estabelecidos

(Inteligência do artigo 16, 4º, Lei n.º 8.213/1991; Súmula n.º 229/ex-TFR e Súmula n.º 11/TR-JEF-3ªR). 3. A

relação de dependência, para fins da legislação previdenciária, consiste na situação em que certa pessoa vive,

relativamente a um segurado, que lhe presta ajuda substancial, permanente e necessária e cuja abolição venha a

acarretar um desnível no padrão habitual de vida do assistido. 4. Não se considera como prova de dependência

econômica o simples fato de domicílio em comum, a mera aquisição de um bem móvel, eletrodoméstico ou ainda

a realização esporádica de despesas de consumo pelo segurado falecido e cuja ausência não implique desequilíbrio

na subsistência dos pais. 5. Precedente: TRF3, AC 95.03.096631- 0/SP. 6. Hipótese em que a parte autora não fez

prova plena da dependência em relação ao filho falecido. 7. Princípio do livre convencimento ou da persuasão

racional do juiz. 8. Recurso improvido.(Processo 00543547920114036301, JUIZ(A) FEDERAL OMAR

CHAMON, TR5 - 5ª Turma Recursal - SP, e-DJF3 Judicial DATA: 15/02/2013.)E é o que encontro nos autos - ao

menos em termos probatórios.Passando em revista os documentos ofertados, vejo que a autora apresentou

somente comprovante dando conta ter sido beneficiária de indenização do seguro DPVAT (fl. 16), pago em razão

do óbito do filho falecido (fl. 16). Não há, contudo, quaisquer documentos - tais como contas de despesas

domésticas - aptos a implicar desequilíbrio pela ausência dos recursos advindos do falecido, comprovando que, de

fato, ele contribuía de maneira habitual e substancial para o sustento de sua genitora. De outro giro, não pode ser

acolhida a alegação de dependência dos recursos do filho falecido para a sobrevivência, principalmente por tratar-

se de um jovem de apenas 20 anos, que se encontrava, ainda, desempregado no momento da morte.Não bastasse, a

prova oral produzida não socorre, outrossim, a postulação.Todas as testemunhas ouvidas foram uníssonas em

afirmar que o segurado falecido auxiliava sua genitora com as despesas da casa; entretanto, quando questionadas

acerca da forma de tal auxílio, esquivaram-se das respostas sob o fundamento, mais ou menos uniforme, de

desconhecimento dos meandros da residência e da vida financeira dos membros da família, tecendo alegações

genéricas e imprecisas.Além disso, a existência de outros moradores na casa em idade produtiva e solteiros,

permite, por si só, considerar diluída em importância eventual contribuição que o de cujus ofertava - rememoro

que não houve comprovação em contrário. Por isso, havendo economia própria por parte da autora, conforme

depoimento pessoal, ainda que obtida na informalidade, e não tendo sido comprovada a situação de desequilíbrio

acarretada pelo falecimento do segurado, não vejo como reconhecer o direito da demandante aos valores

correspondentes ao benefício de pensão por morte objeto do feito.DISPOSITIVOPosto isso, julgo improcedente o

pedido de pensão por morte.Sem condenação ao pagamento de custas ou honorários advocatícios, haja vista a

gratuidade processual deferida.Transitada em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0006273-14.2011.403.6103 - ANA PAULA DO NASCIMENTO MIRAGAIA(SP122394 - NICIA BOSCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva concessão de benefício auxílio-doença, tudo em razão de ser portadora de enfermidade que

a impede de exercer atividade laborativa. A inicial veio instruída com documentos.Narra ter requerido benefício

de auxílio-doença NB 547.109.167-8, em 19/07/2011, indeferido por ausência de cumprimento de carência (fl.

16).Em decisão inicial foram concedidos os benefícios da lei de assistência judiciária da prioridade de tramitação,

adiada a apreciação da antecipação da tutela, determinada a citação do INSS e designada a realização de prova

pericial (fls. 47/48). Apresentado o laudo pericial (fls. 55/61), foi deferida a tutela antecipada (fls. 62/63).A parte

autora impugnou o laudo pericial (fls. 73/75). Devidamente citado, o INSS apresentou contestação (fls. 77/94).

Houve réplica (fl. 96).Vieram os autos conclusos para sentençaÉ o relatório. Fundamento e

decido.DECIDOIndefiro os quesitos complementares formulados pela parte autora, pois a prova técnica colhida

nos autos com perito de confiança do Juízo já dá os elementos necessários e suficientes ao deslinde da causa, não

procedendo impugnação genérica pautada em atestados médicos particulares - já considerados pelo expert -

apenas porque a conclusão não lhe foi inteiramente favorável.Verifico que estão presentes as condições da ação,

nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade

jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo,

em virtude do que passo ao exame do mérito.MÉRITOA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para

o exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei

8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período

de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de

15 (quinze) dias consecutivos.Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está

qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu

atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades

mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua

atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe
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atividade habitual, e não simplesmente atividade.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez está

previsto no artigo 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos, in verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma

vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência.A diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio-doença e a aposentadoria por

invalidez está na qualificação da incapacidade. Enquanto o auxílio doença requer a incapacidade para o exercício

da atividade habitual, a aposentadoria por invalidez impõe a incapacidade para atividades em geral. Outro ponto

diferenciador a salientar: para a concessão do primeiro requer-se a incapacidade temporária, ao passo que para a

obtenção do benefício de aposentadoria por invalidez, deve restar provada a incapacidade total e permanente para

exercer atividade que garanta a subsistência do requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas

aos autos.A prova há de ser eminentemente técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da

parte autora, bem como apura a pertinência (ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e

a consequente conversão em aposentadoria por invalidez.Realizado exame pericial, o Perito Judicial diagnosticou

quadro de cisto ovariano operado com sucesso, concluindo haver incapacidade temporária a partir da data da

cirurgia (17/09/2011 - fl. 58).Registrou o perito judicial que antes da data da cirurgia não houve incapacidade (fl.

58).A parte autora teve seu pedido de benefício de auxílio-doença indeferido na via administrativa por não

cumprimento de carência (fl. 16).Ora, nesses casos, o histórico contributivo tem que ser analisado com bastante

atenção, em especial para que se evite a manipulação do risco social com o fim único de gerar o benefício. A parte

autora deixou de contribuir desde março de 2009, voltando a recolher somente em 2011, tendo efetuado o

recolhimento das competências 05 e 06 daquele ano no mesmo dia (18/07/2011 - fl. 93) e formulou o

requerimento administrativo NB 31/547.109.167-8, em 19/07/2011 (fl. 16).O período de carência é o número

mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a

partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas competências.O período de carência estabelecido pela

LBPS, no caso de perda de qualidade de segurado, como a situação ora em apreço, é o recolhimento mínimo de

1/3 do número de contribuições exigidas para o cumprimento de carência mínima para o benefício

pleiteado.Como se vê da pesquisa CNIS - Consulta Recolhimentos (fls. 93/94), a parte autora recolheu

contribuições relativas outubro de /2008 a março de 2009 no mesmo dia e todas com atraso (05/06/2009). Tais

fatos sugerem que a autora reiniciou sua sequência contributiva com a finalidade de requerer o benefício, não

sendo razoável deduzir que fora surpreendida com uma contingência social que impossibilitou de trabalhar.E

mais, além de não verter as contribuições em dia, deixou também de cumprir a carência de reingresso ao Regime

Geral exigida para o benefício, qual seja o recolhimento de 4 contribuições mensais em dia, como determina o

artigo 27 da LBPS.Assim, correto o indeferimento administrativo do benefício.DISPOSITIVODiante do exposto,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil. Revogo a decisão de fls. 62/63. Comunique-se com urgência.Custas como

de lei.Ante a sucumbência da parte demandante, condeno-a ao pagamento dos honorários sucumbenciais em 10%

sobre o valor da causa, ficando sua execução suspensa, na forma do art. 12 da Lei 1.060/50.Após o trânsito em

julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações pertinentes.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.

INTIMEM-SE.

 

0006434-24.2011.403.6103 - ANTONIO LUIS RIBEIRO(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO)

X UNIAO FEDERAL

ANTONIO LUIS RIBEIRO propõe a presente demanda de conhecimento, em face da União Federal, com pedido

de concessão de tutela antecipada, para condenar a ré ao pagamento de GRATIFICAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO

- GQ-III, ou, sucessivamente, a GRATIFICAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO - GQ-II, desde a data de vigência da Lei

nº 11.907/2009, inclusive sobre férias e 13º salário. Assevera o autor ser servidor público federal lotado no

Departamento de Ciência e Tecnologia Aerospacial - DCTA, detentor de diploma de curso superior, pelo que

persegue o pagamento da referida gratificação. Com a inicial vieram os documentos.Indeferida a antecipação dos

efeitos da tutela, foi indeferida a gratuidade processual e determinada a citação (fls. 68/69).Determinado à parte

autora o recolhimento das custas processuais (fl. 73), o autor peticionou cumprindo o comando judicial (fls.

75/76).Citada, a União apresentou contestação (fls. 81/111).Facultada à parte autora a manifestação em réplica e

às partes a manifestação em provas (fl. 124).Houve réplica (fls. 128/149). A parte autora se manifestou em provas

a fls. 150/151.A União informou não ter provas a requerer (fl. 153).Vieram-me os autos

conclusos.DECIDO.Tratando-se de matéria unicamente de direito, o feito comporta julgamento antecipado, nos

termos do artigo 330, I, do CPC.Não havendo preliminares aventadas, passo ao mérito.O cerne da questão é a

existência do direito, ou não, da parte autora à percepção da GQ-III ou GQ-II após a edição da Lei 11.907/2009.O

texto originário do art. 56 da Lei comentada, em seu 2º, aludia à necessidade de compatibilidade do curso de

capacitação alçado como condição à percepção da gratificação de qualificação ao meio institucional e funcional

em que inserido o servidor; e, diante da necessidade de estabelecimento dessa correlação, seus 5º e 6º exigiam a

regulamentação normativa para a fixação dos critérios pertinentes, sem o que a gratificação não poderia ser fruída

em níveis mais elevados.Nessa perspectiva, não há como se determinar, sem a regulamentação prevista no 6º do
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artigo 56 da Lei nº 11.907/2009 - em sua redação originária -, se o curso de graduação do autor (Tecnólogo em

Redes de Computadores - fl. 21) se enquadra, efetivamente, no requisito previsto no 2º do referido dispositivo,

pois se ignora se este curso de graduação é ou não compatível com as atividades desempenhadas pelos servidores

no Departamento de Ciência e Tecnologia Aerospacial - DCTA.Assim, ainda que se possa alegar a inércia da

Administração Pública no que concerne à regulamentação, de forma efetiva, de que tratava o originário 6º do

artigo 56 da Lei nº 11.907/2009, não há como o Judiciário suprir a omissão, pois estaria se imiscuindo na

atividade administrativa de regulamentar os parâmetros para a concessão da gratificação, sem o conhecimento de

quais cursos de graduação são ou não compatíveis com as atividades desempenhadas pelos servidores no referido

instituto.Confira-se:SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO. LEI

11.907/09. AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO. PEDIDO IMPROCEDENTE. Não há como se determinar,

sem a regulamentação prevista na lei, se o curso concluído pelo autor abrange o nível de qualificação exigido.

Padecendo de regulamentação o diploma legal que instituiu a Gratificação de Qualificação, não cabe ao Poder

Judiciário, em verdadeira substituição ao poder regulamentar, criar condições de concessão da GQ II ou III à

autora, sob pena de malferimento do princípio da separação dos poderes. Apelação do autor a que se nega

provimento.(TRF3, AC 00064732120114036103AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1891034, DESEMBARGADOR

FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/12/2013).Tampouco se

pode aventar de omissão constitucionalmente relevante no presente caso, consoante já decidiu o E. Superior

Tribunal de Justiça:MANDADO DE INJUNÇÃO. OMISSÃO QUANTO À REGULAMENTAÇÃO DE LEI

QUE INSTITUIU GRATIFICAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO A SER CONCEDIDA AOS TITULARES DE

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DE NÍVEL INTERMEDIÁRIO INTEGRANTES DO PLANO DE

CARREIRA DOS CARGOS DE TECNOLOGIA MILITAR. ISONOMIA. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO

CONSTITUCIONAL. 1. O mandado de injunção é medida excepcional disponível para sanear carência legislativa

que inviabilize o exercício de direitos e liberdades constitucionais, ou que impeça a concretização de prerrogativas

inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 2. O mandado de injunção exige a previsão constitucional do

direito ou da garantia que se pretende exercer, não sendo o instrumento cabível para a proteção de benefícios de

ordem meramente patrimonial previstos em norma infraconstitucional. 3. Impropriedade da via eleita. 4. Mandado

de injunção julgado extinto, sem resolução de mérito. (STJ, Processo MI 201100865421 MI - MANDADO DE

INJUNÇÃO - 211, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Órgão julgador CORTE ESPECIAL, Fonte DJE

DATA: 14/10/2011).Por isso, no lapso compreendido entre a edição da Lei 11.907/2009 e a alteração promovida

no art. 56 pela Lei 12.778/2012, não há possibilidade de atendimento à pretensão trazida à baila pela parte autora -

mesmo que se reconheça, às escâncaras, a injustificável mora regulamentar que se protraiu no tempo.No tocante

ao lapso posterior à alteração legislativa, a previsão normativa não se diferenciou em substância, porquanto o art.

56 da Lei 11.907/2009, já com a redação conferida pela Lei 12.778/2012, manteve - aliás, nos mesmos parágrafos

- a exigência de regulamentação sobre os critérios de compatibilidade e nivelação para fruição das gratificações de

qualificação de níveis II e III.Portanto, mesmo após a edição da novel legislação, persistiu a necessidade de

regulamentação normativa para fins de fruição da gratificação em nível superior ao primeiro, tal qual pretendida

pela demandante - sendo aplicáveis, novamente, os mesmos entendimento e deslinde acima mencionados.A mora

normativa cessou apenas com a edição do Decreto 7.922/2013, que, finalmente, regulamentou a percepção da

gratificação - e seu escalonamento em nivelação por qualificação e compatibilidade entre cursos e atividades

funcionais.A partir de então, duas questões se põem em debate: (a) o lapso pretérito ao decreto regulamentador e

(b) aquele que lhe sobrevém. Por partes.O art. 89 do mencionado ato administrativo normativo - bem como outras

disposições de similar conteúdo apostas individualmente em seu corpo - determina a percepção de efeitos

financeiros de forma retroativa ao átimo inicial do ano de 2013.Destarte, se não havia, até a regulamentação,

possibilidade de fruição da gratificação na forma pretendida nestes autos, certo é que a superveniência do

regulamento possibilitou o engenho apenas a partir de 01 de janeiro de 2013 - estando fora da preceptividade do

ato o lapso que medeia tal átimo e a edição da Lei 11.907/2009.Assim, nenhuma alteração de resultado prático ou

fundamento jurídico à compreensão já externada nas linhas pretéritas advém.Quanto ao lapso posterior à

regulamentação - ou melhor, a partir de 01/01/2013, ao sabor da disposição regulamentar comentada -, a alteração

normativa não mais pode ser colhida como mera transmudação fática, porquanto, existindo agora regulamento

efetivo, por certo a União o está aplicando - e, pois, o pagamento da gratificação de qualificação, no nível

determinado pelo decreto em confronto com a situação específica da autora, já está sucedendo. Lado outro, acaso

a União, mesmo após janeiro de 2013, esteja em mora quanto à aplicação do regulamento - e não mais sua edição

-, isso constitui, eventualmente, causa de pedir nova - e não comporta verificação neste processo, porquanto já

ultimada a fase de estabilização da postulação.Noutros termos, este feito não cuida - por evidente - da correta

aplicação do Decreto 7.922/2013, e, por isso, o lapso posterior a 01/01/2013 não pode ser perscrutado - da mesma

forma e pelo mesmo motivo que não me é possível avaliar sequer a legalidade do regulamento editado nesta

oportunidade.Mutatis mutandis, é a percepção que se colhe nos seguintes julgados:PROCESSUAL CIVIL.

SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PERCEPÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO (GQ), NO

NÍVEL III. RECEBIMENTO. LIMITAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO NO CONTROLE DOS ATOS

ADMINISTRATIVOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IRREGULARIDADE FORMAL NÃO
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APONTADA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. -

Omissão e Obscuridade apontadas acerca da não manifestação expressa e aplicação da legislação referente ao caso

em análise, 5º, do artigo 56, da Lei nº 11.907/09, artigo 44, da Lei nº 9.394/96, Decreto nº 5.773/06 e Decreto nº

7.922/13. - O decreto 7.922/2013, no curso da demanda regulamentou a concessão da gratificação de qualificação,

exigindo não somente a conclusão de curso de graduação, mas o preenchimento de critérios cuja análise ficou a

cargo de um Comitê Especial que deverá ser criado. - É vedado ao Poder Judiciário invadir a esfera de atuação

discricionária da administração pública. - Os embargos declaratórios não se destinam a veicular mero

inconformismo com o julgado, revolvendo questões já adequadamente apreciadas. - Não tendo sido demonstrado

o vício supostamente existente no acórdão, que não apresenta obscuridade, omissão ou contradição a sanar,

revelam-se improcedentes os embargos. - Embargos de declaração a que se nega provimento.(AC

00064662920114036103, DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, TRF3 - DÉCIMA

PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:02/10/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) SERVIDOR.

GRATIFICAÇÃO POR QUALIFICAÇÃO. GQ III. REGULAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE EFEITOS

RETROATIVOS. Servidora pública dos quadros do Ministério da Saúde (INCA) que recebeu, de setembro de

2008 a dezembro de 2012, a Gratificação de Qualificação (GQ) em nível I, na forma da Lei nº 11.907/09 (art. 57),

passando a perceber, a partir de janeiro de 2013, a mesma gratificação no nível III. Impossível pretender receber a

Gratificação no nível III com efeitos retroativos, se os requisitos só foram preenchidos após a vigência do Decreto

nº 7.922/13. Se a autora não possui graduação, mestrado ou doutorado (nada foi comprovado), ela só passou a

fazer jus à percepção da GQ-III a partir do Decreto nº 7.922/13, que regulamentou a Lei nº 12.778/12, e estipulou

efeitos retroativos a 01/01/13. O Judiciário só pode afastar as decisões proferidas pelo administrador público

quando ocorre ilegalidade, o que não restou caracterizado. Apelação desprovida.(AC 201351010240784,

Desembargador Federal GUILHERME COUTO, TRF2 - SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R -

Data::01/10/2014.)Nesta ordem de circunstâncias, a improcedência dos pedidos formulados na exordial é medida

que se impõe - sem prejuízo, por evidente, do eventual ajuizamento de demanda para discutir a correta aplicação

do decreto regulamentador, bem como de sua conformidade legal.DISPOSITIVOEm face do exposto, JULGO

IMPROCEDENTES OS PEDIDOS sucessivos, e extingo o processo com resolução de mérito, a teor do artigo

269, I, do Código de Processo Civil.Custas como de lei. Condeno à parte autora em honorários advocatícios que

fixo em R$ 1.000,00 (mil) reais.Transitada em julgado a presente decisão, dê-se baixa na distribuição e arquivem-

se os autos.P. R. I.

 

0007159-13.2011.403.6103 - JOSE ALFREDO MOREIRA X MARIA INACIA MOREIRA(SP151974 -

FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

JOSÉ ALFREDO MOREIRA objetiva concessão de benefício de aposentadoria por invalidez ou restabelecimento

de auxílio-doença, em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata

ter percebido benefício de auxílio doença NB 543.000.844-0, cessado em 26/07/2011 (fl. 32), cuja cessação reputa

indevida.Com a inicial vieram os documentos necessários à propositura da ação.Em decisão inicial, foram

concedidos os benefícios da Justiça gratuita, postergada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 52/53).Apresentado o laudo

pericial (fls. 61/66), seguiu-se o indeferimento da antecipação da tutela (fl. 67).A parte autora impugnou o laudo

pericial (fl. 73/81). Devidamente citado, o INSS contestou o pedido (fl. 85). Houve réplica (100/110).Noticiado o

falecimento do autor, ocorrido em 29/03/2013 (fls. 89/95), tendo sido deferida a habilitação requerida (fl. 96).

Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido.BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA

concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para

qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado

que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-

doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº

8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos para se

aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo

transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido

estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência

Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente,

exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da

Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam

obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais,

estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua periodicidade e os mecanismos de fiscalização e

auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos

por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a persistência, atenuação ou
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agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão. Entende-se atividade

habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação

adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de

que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença, na

medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que

não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não simplesmente atividade.Por sua vez, o

benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos, in

verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença entre os requisitos exigidos

para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da incapacidade. Enquanto o auxílio

doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a aposentadoria por invalidez impõe a

incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar: para a concessão do primeiro requer-

se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de aposentadoria por invalidez, deve

restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que garanta a subsistência do

requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser eminentemente

técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como apura a pertinência

(ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente conversão em aposentadoria

por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial constatou que a parte autora é portadora de

insuficiência venosa e arterial crônica nos membros inferiores que o incapacita total e definitivamente para o

trabalho. Registrou o Jusperito que foram feitos os tratamentos possíveis, com melhora de qualidade de vida, sem,

contudo, resgatar a capacidade laborativa (fl.63).Assevera o Senhor Vistor Judicial, em resposta ao quesito 2 do

Juízo/INSS que o a insuficiência venosa e arterial dos membros inferiores impossibilita de andar adequadamente,

carregar peso ou faze esforços (fl. 64).O Senhor Perito, em resposta ao quesito 7 do Juízo/INSS, consignou que a

data de início da incapacidade é 04/06/2009 (fl. 65).De todo modo, o laudo pericial (realizado em 07/11/2011 - fl.

62) demonstra que o quadro incapacitante era contemporâneo à época da cessação administrativa do auxílio-

doença (26/07/2011 - fl. 32).Bem nesse sentido, o pedido de concessão em aposentadoria por invalidez merece

guarida. Na avaliação pericial a que submetido a demandante, como já bastante destacado, o expert nomeado

asseverou ser total e permanente o quadro incapacitante.A condição de segurada da parte autora e o cumprimento

de carência restaram comprovados uma vez que o autor percebeu benefício previdenciário até 26/07/2011 (fl.

32).DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do art.

269, I do C.P.C. e JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS que conceda o benefício de aposentadoria por invalidez à parte autora, a partir do cancelamento

administrativo do benefício auxílio-doença NB 543.000.844-0 (26/07/2011 - fl. 32) até a data do óbito de José

Alfredo Moreira (29/03/2013 - fl. 95).Condeno o INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos

de correção monetária e juros moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº

134/2010 do CJF. Fica facultado ao réu o direito de compensar, com os valores desta condenação, eventuais

valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável

com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais.

Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor

das prestações vencidas até a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal

de Justiça, e diante da parcial sucumbência do demandante (mas tendo em conta a nuance de que a repercussão

econômica dos pleitos deduzidos não é simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício -o-Nome da

segurada MARIA INÁCIA MOREIRA, sucessora de José Alfredo MoreiraNome da mãe da segurada Olimpia

Tereza MoreiraEndereço do segurado Rua Gladistone Pereira de Oliveira, 4085, casa 70, Putim , São José dos

Campos - SP CEP: 12228-010NIT do segurado 1.043.646.840-6RG / CPF da Sucessora 17.150.134-2/SP --- CPF

041.883.688-71Benefício concedido Aposentadoria Invalidez Renda mensal atual A calcular pelo INSSData do

início do Benefício (DIB)Data da Cessação Aposentadoria Invalidez: 26/07/2011Aposentadoria Invalidez:

29/03/2013Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao

reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-se os autos ao

arquivo. P. R. I.

 

0007381-78.2011.403.6103 - MAURA REGINA DE OLIVEIRA(SP293580 - LEONARDO AUGUSTO

NOGUEIRA DE OLIVEIRA E SP288135 - ANDRÉ LUIS DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de processo de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no qual a parte autora objetiva o restabelecimento do benefício

previdenciário de auxílio-doença, ou sua conversão em aposentadoria por invalidez, alegando ser portadora de

enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa. A inicial veio instruída com os documentos necessários

à propositura da ação. Requerida a gratuidade processual.Adiada a apreciação do pedido de tutela antecipada,
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foram deferidos os benefícios da Lei de Assistência Judiciária e designada a realização de perícia médica (fls.

28/29). Apresentado o laudo pericial (fls. 42/44), foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fl. 45).Citado,

o INSS apresentou contestação (fls. 53/54).A parte autora manifestou-se em réplica (fl. 57).Vieram-me os autos

conclusos para sentença.DECIDOA aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91:Art.

42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação

para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.

1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante

exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar

de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral

de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade

sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Para acolhimento desse benefício,

necessário se faz verificar se o autor preenche os requisitos: a) ser segurado da Previdência Social; b) carência de

12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o

auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de

Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua concessão,

necessário verificar se o postulante atende aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b) carência de 12

contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade temporária para o trabalho ou atividade

habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No caso dos autos, a alegada incapacidade não foi constatada pelo

perito judicial.O expert concluiu in verbis: A parte autora encontra-se atualmente acometida de transtornos

ansiosos, sem complicações psiquiátricas. Vejo que a documentação médica acostada aos autos vai ao encontro

das asserções do perito, que confirmou o diagnóstico, apenas não lhe atribuindo a qualificação de

incapacitante.Deve prevalecer, portanto, a conclusão médica pericial deste Juízo, pois: a) o laudo pericial

confirma a avaliação médica formulada pelo INSS em sede administrativa; e b) o médico perito é profissional

qualificado e da confiança do Juízo e, como visto, seu laudo está suficientemente fundamentado.Assim, tem-se

que o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por ausência de requisito legal essencial

(incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da lei previdenciária.Diante

do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da parte autora ao pagamento de custas

processuais e de honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita

(STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os

autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0007494-32.2011.403.6103 - MARIA JOSE SANTOS(SP243897 - ELIZABETH APARECIDA DOS SANTOS

PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Cuida-se de ação de rito ordinário ajuizada por MARIA JOSÉ DOS SANTOS em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando provimento jurisdicional que condene a

Autarquia na concessão de PENSÃO POR MORTE decorrente do passamento do segurado DIVAL SOARES

RANGEL, seu companheiro (união estável), de quem dependia economicamente.A inicial veio instruída com os

documentos necessários à propositura da ação.Pela decisão de fls. 24/25 foi determinada a citação do INSS e

indeferido o pedido antecipatório.Deferida a produção de prova testemunhal (fl. 47).Citado, o INSS ofertou sua

resposta. Impugna integralmente a pretensão, asseverando que não há prova da dependência econômica da autora

em relação ao instituidor. Em audiência, mediante deprecata, foram ouvidas as testemunhas da autora (ENALVA

SILVA SANTOS, MARIA CREUZA NASCIMENTO DE SATANA E MARIA DAS GRAÇAS DOS SANTOS -

fls. 76/78).Vieram os autos conclusos para sentença.DECIDOO cerne da questão submetida ao Judiciário com a

presente demanda é a existência de dependência econômica da autora MARIA JOSÉ DOS SANTOS em relação

ao segurado previdenciário DIVAL SOARES RANGEL, falecido em 16/06/1993. Bem assim porque, do

reconhecimento, ou não, de tal dependência, exsurgirá, ou não, o direito da autora à fruição do benefício de

pensão por morte requerido na via administrativa - NB 082.469.778-2 - concedido a JOSIANE SANTOS

SOARES e GEILSON SANTOS SOARES e denegado para a autora, sob alegação de falta de comprovação da

união estável.A questão, pela literal dicção legal, acaba por se resolver no quadrante alusivo à propalada união

estável supostamente havida entre o segurado falecido e a demandante, porquanto, para tal estirpe de relação, a

LBPS presume a dependência econômica.Nesse passo, há uma inescondível homogeneidade quanto à

caracterização da vida comum do instituidor com a autora, inclusive advindo prole e a assunção das despesas do

lar e cuidados inerentes. O nascimento das filhas JOSIANE SANTOS SOARES e GEILSON SANTOS SOARES,

em 1989 e 1991, respectivamente, concebidos com a autora, põe às escâncaras o relacionamento do segurado com

a demandante. A qualidade de dependente da autora em relação ao segurado falecido está comprovada por meio
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da existência dos filhos em comum (fls. 10/11), e da certidão de óbito da qual se extrai ter sido a autora a

declarante do passamento, bem como indica que ela vivia com o falecido, sendo dele sua dependente (fl. 19).Os

depoimentos ofertados pelas testemunhas trazidas pela autora convergem para a constatação da união estável

havida entre ela e o falecido Dival Soares Rangel. Narraram conhecer a autora e Dival há vários anos, que os dois

eram solteiros, viviam como marido e mulher e tiveram dois filhos. Afirmaram que o relacionamento do casal era

reconhecido pelas respectivas famílias. Diante das provas coligidas, a convivência conjugal restou configurada.A

qualidade de segurado do instituidor jaz pacífica nos autos e deflui dos documentos que instruem a causa, tanto

quanto do fato de ter sido concedido o benefício de pensão por morte a JOSIANE SANTOS SOARES e

GEILSON SANTOS SOARES, filhos da autora com o segurado falecido (fl. 08). Eis que a autora tem direito ao

benefício perseguido, benefício esse que, tendo sido requerido dentro do trintídio legal, deve remontar à data do

óbito do segurado instituidor. Com efeito, a autora, como representante de menor beneficiário da pensão, já dispôs

da inteireza do valor do benefício para custeio das despesas dos infantes e suas próprias. Portanto, é de rigor a

fixação da DIB em 18//10/2012, tendo em vista a cessação, em 17/10/2012, do pagamento da pensão ao

dependente GEILSON SANTOS SOARES, ao completar 21 (vinte um) anos de idade, como revela o extrato

obtido no sistema informatizado do INSS: BLB01.30 MPAS/INSS Sistema Unico de Beneficios DATAPREV

10/04/2015 18:42:42 INFBEN -Informacoes do Beneficio Acao Inicio Origem Desvio Restaura Fim NB

0824697782 MARIA JOSE DOS SANTOS Situacao: Cessado CPF: 402.905.067-00 NIT: 1.031.865.380-7 Ident.:

859925 SE OL Mantenedor: 21.0.37.040 Posto : APS SAO JOSE DOS CAMPOSPRISMA OL Mant. Ant.:

227.010.04 Banco : 104 CAIXA OL Concessor : 22.0.01.070 Agencia: 285178 JARDIM SATELITE Nasc.:

07/12/1989 Sexo: FEMININO Trat.: 01 Procur.: NAO RL: NAO Esp.: 21 PENSAO POR MORTE

PREVIDENCIARIA Qtd. Dep. Sal.Fam.: 00 Ramo Atividade: INDUSTRIARIO Qtd. Dep. I. Renda: 00 Forma

Filiacao: DESEMPREGADO Qtd. Dep.Informada: 02 Meio Pagto: CMG - CARTAO MAGNETICO Dep. para

Desdobr.: 00/00 Situacao: CESSADO EM 12/10/2012 Dep. valido Pensao: 02 Motivo : 35 BENEFICIO SEM

DEPENDENTE VALIDO APR. : 233,93 Compet : 10/2012 DAT : 00/00/0000 DIB: 16/06/1993 MR.BASE:

233,93 MR.PAG.: 622,00 DER : 21/06/1993 DDB: 29/06/1993 Acompanhante: NAO Tipo IR: PADRAO DIB

ANT: 16/06/1993 DCB: 17/10/2012 Percentuais da pensao: MR Previd. c/ 100%: Nao De outro giro, o inciso VI

do art. 124 da Lei 8213/91, somente foi introduzido no ordenamento jurídico pela Lei 9.032/95, que alterou a

redação do art. 124. Desse modo, considerando o disposto no caput quanto à hipótese de direito adquirido, é

possível a cumulação de duas pensões por morte de cônjuge ou companheiro desde que concessão de ambos os

benefícios tenha se dado antes da alteração citada, facultado o direito de opção pela mais vantajosa. Assim, tendo

em vista que a autora é beneficiária de pensão instituída por outro segurado, desde 23/04/2002, conforme extrato

de fl. 33, fica ressalvado o seu direito de opção pela pensão mais vantajosa. DISPOSITIVODiante do exposto,

decreto a extinção do processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, I, do CPC e JULGO

PROCEDENTE o pedido da parte autora para determinar ao INSS o pagamento do benefício de pensão por morte

NB 082.469.778/2, a partir da 18/10/2012, nos termos da fundamentação.Condeno o INSS a pagar à autora os

valores alusivos às parcelas vencidas, corrigidos e acrescidos de juros moratórios, estes a partir da citação, na

forma da Resolução de nº 134 do CJF.Fica facultado ao réu o direito de compensar, com os valores desta

condenação, eventuais valores pagos à parte autora a título de antecipação dos efeitos da tutela ou benefício

previdenciário inacumulável com o presente.Quanto ao pleito antecipatório, não vejo comprovada a urgência

necessária à implementação imediata da providência deferida, tendo em vista que a autora encontra-se em gozo de

benefício de pensão por morte, conforme já asseverado, podendo aguardar, ao menos à míngua de asserção sobre

nuances outras, até o trânsito em julgado.Condeno o INSS, contudo, ao pagamento de honorários, no importe de

10% do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, representadas por 1/3 (cota da demandante) do valor

do benefício, desde a data do óbito, observada a prescrição. Sem condenação ao pagamento de custas, dada a

isenção da autarquia.SÍNTESE DO JULGADOEspécie do benefício Pensão por MorteNome da beneficiária

MARIA JOSÉ DOS SANTOSNome da mãe: Maria dos SantosData de nascimento: 29/08/1965Endereço: Rua

NORUEGA, 206, Vila Nair, - São José dos Campos/SP - CEP 12231-140RG/CPF: 39.265.161-0 SSP/SP ---

906.199.275-34Benefício concedido: Pensão por morteInstituidor do benefício DIVAL SOARES

RANGELInscrição do instituidor 1.031.865.380-7Renda mensal atual A calcular pelo INSSDt início do Benef

(DIB) trânsito em julgadoRenda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSSentença não sujeita a reexame

necessário.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0007740-28.2011.403.6103 - MARIA DE LOURDES ALVES FERREIRA(SP172815 - MARIA

AUXILIADORA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Trata-se de processo de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra o Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS, no qual a parte autora objetiva a concessão do benefício previdenciário de auxílio-

doença, alegando ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa. A inicial veio

instruída com os documentos necessários à propositura da ação. Requerida a gratuidade processual.Suspenso o

feito, para que a autora comprovasse prévio requerimento administrativo, foi deferida a gratuidade processual (fls.
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99/100).A parte autora juntou aos autos cópia de decisão administrativa que indeferiu o benefício pleiteado (fls.

102/103).Adiada a apreciação do pedido de tutela antecipada, foi designada a realização de perícia médica (fls.

104/105). Apresentado o laudo pericial (fls. 112/114), foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fl. 115).A

parte autora se opôs ao laudo, requerendo a realização de nova perícia (fls. 118/119).Citado, o INSS apresentou

contestação (fl. 123).Facultada à parte autora se manifestar em réplica, deixou o prazo transcorrer in albis (fls.

103/112).Vieram-me os autos conclusos para sentença.DECIDOA aposentadoria por invalidez está prevista no

artigo 42 da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da

condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às

suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era

portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por

invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou

lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se o autor preenche os requisitos: a) ser

segurado da Previdência Social; b) carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c)

incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da

Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar

ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício,

salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua

concessão, necessário verificar se o postulante atende aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b)

carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade temporária para o trabalho ou

atividade habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No caso dos autos, a alegada incapacidade não foi constatada

pelo perito judicial.O expert assim se pôs, in verbis: Após o exame clínico da Pericianda, conclui a perícia que a

mesma apresenta artrose primária generalizada, associada a sinovite e tenossinovite dos ombros, sem

complicações importantes, não lhe atribuindo incapacidade laborativa. Vejo que a documentação médica acostada

aos autos vai ao encontro das asserções do perito, que confirmou o diagnóstico, apenas não lhe atribuindo a

qualificação de incapacitante.Deve prevalecer, portanto, a conclusão médica pericial deste Juízo, pois: a) o laudo

pericial confirma a avaliação médica formulada pelo INSS em sede administrativa; e b) o médico perito é

profissional qualificado e da confiança do Juízo e, como visto, seu laudo está suficientemente fundamentado,

razão pela qual indefiro o pedido de nova perícia.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida

que se impõe, por ausência de requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise

pormenorizada das demais exigências da lei previdenciária.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O

PEDIDO.Sem condenação da parte autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em

razão do deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda

Pertence).Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0008013-07.2011.403.6103 - OSVANDO CARNEIRO(SP220370 - ALEXANDRE JOSE DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Trata-se de ação de rito ordinária ajuizada por OSVANDO CARNEIRO em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a fruição de amparo social ao deficiente. Com a inicial vieram os

documentos de fls. 08/86. Foi deferida a gratuidade processual, diferida a apreciação do pedido de antecipação dos

efeitos da tutela e determinada a realização de pericia médica e estudo social, fls. 88/90.Laudos periciais juntados

às fls. 98/100 e 101/104.A antecipação dos efeitos da tutela foi indeferida, fl. 105.Citado, o INSS apresentou

contestação às fls. 115/124, pugnando pela improcedência do pedido.Não houve réplica, fl. 132.O MPF opinou

pela improcedência do pedido, fls. 134/136.É o relatório. Decido.FUNDAMENTAÇÃOO laudo pericial médico

evidencia que a demandante não padece de doença que o qualifique como deficiente.Com efeito, o expert

considerou que o demandante se encontra acometido de obesidade, o que pode lhe causar restrições para

atividades que exijam grandes esforços físicos. Contudo, atestou que o autor pode desenvolver outras atividades

semelhantes a que exercia, concluindo que a enfermidade que o acomete não gera incapacidade para o trabalho, fl.

99. Logo, não se pode considerar o autor como deficiente, atento ao conceito estabelecido pelo art. 20, 2º, da Lei

n. 8.742/1993, a denominada Lei de Organização da Assistência Social (LOAS), com redação dada pela Lei n.

12.435, de 06/07/2011), segundo o qual deficiente é a pessoa que tem impedimentos de longo prazo de natureza

física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. E, nesse conceito,

não se enquadrou a parte autora.Ausente o quadro de deficiência (incapacidade qualificada) e também o de

miserabilidade a justificar a concessão do benefício assistencial, haja vista o laudo socioeconômico de fls. 101/104

atestar que a renda familiar é compatível com as despesas da família.Assim, inexistentes os pressupostos do art.
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20 da LOAS, não merece ser desconstituída a decisão administrativa combatida.DISPOSITIVOPosto isso, julgo

improcedente o pedido, extinguindo o feito, nos termos do art. 269, I, do CPC.Sem condenação ao pagamento de

custas ou honorários advocatícios, haja vista a gratuidade de justiça deferida ao autor .Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. Publique-se, registre-se e intimem-se.

 

0010016-32.2011.403.6103 - MARIA SELMA DA SILVA(SP245199 - FLAVIANE MANCILHA CORRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de processo de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no qual a parte autora objetiva o restabelecimento do benefício

previdenciário de auxílio-doença ou sua conversão em aposentadoria por invalidez, alegando ser portadora de

enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa. A inicial veio instruída com os documentos necessários

à propositura da ação. Requerida a gratuidade processual.Adiada a apreciação do pedido de tutela antecipada,

foram deferidos os benefícios da Lei de Assistência Judiciária e designada a realização de perícia médica (fls.

73/74). Apresentado o laudo pericial (fls. 79/86), foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fl. 87).A parte

autora se opôs ao laudo, impugnando-o e requerendo a realização de nova perícia (fls. 90/95 e 96). Citado, o INSS

apresentou contestação (fl. 108).A parte autora deixou transcorrer in albis o prazo para se manifestar em réplica

(fl. 110).Vieram-me os autos conclusos para sentença.DECIDOA aposentadoria por invalidez está prevista no

artigo 42 da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da

condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às

suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era

portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por

invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou

lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se o autor preenche os requisitos: a) ser

segurado da Previdência Social; b) carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c)

incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da

Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar

ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício,

salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua

concessão, necessário verificar se o postulante atende aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b)

carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade temporária para o trabalho ou

atividade habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No caso dos autos, a alegada incapacidade não foi constatada

pelo perito judicial.O expert diagnosticou que a autora apresentou aneurisma da artéria oftálmica, que sangrou,

necessitando de cirurgia. Perdeu a visão do olho esquerdo, não restando, porém qualquer outro déficit. Como suas

atividades habituais não necessitam de visão binocular, não se pode determinar incapacidade por este motivo. Não

há nenhuma alteração no exame físico dos membros. Não há qualquer sinal de desuso, limitação articular, perda

de força ou hipotrofia, não se podendo determinar incapacidade por este motivo. Vejo que a documentação

médica acostada aos autos vai ao encontro das asserções do perito, que confirmou o diagnóstico, apenas não lhe

atribuindo a qualificação de incapacitante.Deve prevalecer, portanto, a conclusão médica pericial deste Juízo,

pois: a) o laudo pericial confirma a avaliação médica formulada pelo INSS em sede administrativa; e b) o médico

perito é profissional qualificado e da confiança do Juízo e, como visto, seu laudo está suficientemente

fundamentado, razão pela qual indefiro o pedido de realização de nova perícia.Assim, tem-se que o indeferimento

do pedido inicial é medida que se impõe, por ausência de requisito legal essencial (incapacidade), ficando

prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da lei previdenciária.Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da parte autora ao pagamento de custas processuais e de

honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita (STF, RE

313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos.Registre-

se. Publique-se. Intimem-se.

 

0000634-78.2012.403.6103 - MIRIAM LUIZ DE LIMA(SP172919 - JULIO WERNER E SP185651 -

HENRIQUE FERINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO

DOS SANTOS JUNIOR)

Trata-se de processo de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra o Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS, no qual a parte autora objetiva a concessão do benefício previdenciário de auxílio-

doença, ou sua conversão em aposentadoria por invalidez, alegando ser portadora de enfermidade que a impede de

exercer atividade laborativa. A inicial veio instruída com os documentos necessários à propositura da ação.
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Requerida a gratuidade processual.Adiada a apreciação do pedido de tutela antecipada, foi designada a realização

de perícia médica e deferida a gratuidade processual (fls. 39/40). Apresentado o laudo pericial (fls. 45/47), foi

indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fl. 48).A parte autora se opôs ao laudo, requerendo a realização de

nova perícia, com médico especialista em oftalmologia (fls. 51/53).Citado, o INSS apresentou contestação (fl.

57).Facultada à parte autora se manifestar em réplica, deixou o prazo transcorrer in albis (fl. 59).Vieram-me os

autos conclusos para sentença.DECIDOA aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n.

8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de

incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas

expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era

portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por

invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou

lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se o autor preenche os requisitos: a) ser

segurado da Previdência Social; b) carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c)

incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da

Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar

ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício,

salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua

concessão, necessário verificar se o postulante atende aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b)

carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade temporária para o trabalho ou

atividade habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No caso dos autos, a alegada incapacidade não foi constatada

pelo perito judicial.O expert assim se pôs, in verbis: Após o exame clínico da Pericianda, conclui a perícia que a

mesma apresenta glaucoma em ambos os olhos, em tratamento clínico, não lhe atribuindo incapacidade laborativa.

Vejo que a documentação médica acostada aos autos vai ao encontro das asserções do perito, que confirmou o

diagnóstico, apenas não lhe atribuindo a qualificação de incapacitante.Deve prevalecer, portanto, a conclusão

médica pericial deste Juízo, pois: a) o laudo pericial confirma a avaliação médica formulada pelo INSS em sede

administrativa; e b) o médico perito é profissional qualificado e da confiança do Juízo e, como visto, seu laudo

está suficientemente fundamentado, razão pela qual indefiro o pedido de nova perícia.Assim, tem-se que o

indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por ausência de requisito legal essencial (incapacidade),

ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da lei previdenciária.Diante do exposto,

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da parte autora ao pagamento de custas processuais e de

honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita (STF, RE

313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos.Registre-

se. Publique-se. Intimem-se.

 

0001384-80.2012.403.6103 - ANA LUCIA ANICETO(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR)

Cuidam os autos de demanda assistencial ajuizada por Ana Lúcia Aniceto em face do Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, objetivando a fruição de amparo social ao deficiente. Com a inicial vieram os documentos

de fls. 13/50.Foi deferida a gratuidade processual, diferida a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da

tutela e determinada a realização de pericia médica e estudo social, fls. 52/54.Laudo pericial médico juntado às fls.

59/61 e estudo social às fls. 64/66.A antecipação dos efeitos da tutela foi indeferida, fl. 67.Citado, o INSS

apresentou contestação à fl. 84 e verso, pugnando pela improcedência do pedido.Houve impugnação ao laudo

pericial médico e réplica, fls. 74/79 e 87/98, respectivamente.O MPF opinou pela improcedência do pedido, fls.

100/102.É o relatório. Decido.FUNDAMENTAÇÃOPreliminarmente, indefiro o pleito de realização de nova

perícia, face à prova técnica já produzida e suficientemente fundamentada. De mais a mais, não houve pedido no

sentido da prova pericial ser realizada por médico especialista e, tampouco, impugnação ao médico nomeado para

realização da perícia.O laudo pericial médico evidencia que a demandante não padece de doença que a qualifique

como deficiente.Com efeito, foi atestado que a autora apresenta neoplasia maligna do útero, em acompanhamento

após tratamento clínico, sem sinais de comprometimento sistêmico, sem evidências clínicas de complicações, não

lhe atribuindo incapacidade laborativa (fl. 60).Necessário ressaltar que o conceito de deficiência é estabelecido

pelo art. 20, 2º, da Lei n. 8.742/1993, a denominada Lei de Organização da Assistência Social (LOAS), com

redação dada pela Lei n. 12.435, de 06/07/2011, segundo o qual deficiente é a pessoa que tem impedimentos de

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras,

podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.
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E, nesse conceito, não se enquadrou a autora.Ausente o quadro de deficiência (incapacidade qualificada), restam

não atendidos os requisitos legais cumulativos à fruição do amparo social - sendo despicienda a análise mais

aprofundada do estudo social.Assim, não verificados os pressupostos do art. 20 da LOAS, não merece ser

desconstituída a decisão administrativa combatida.DISPOSITIVOPosto isso, julgo improcedente o pedido,

extinguindo o feito, nos termos do art. 269, I, do CPC.Sem condenação ao pagamento de custas ou honorários

advocatícios, haja vista a gratuidade de justiça deferida à autora .Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.

Publique-se, registre-se e intimem-se.

 

0001630-76.2012.403.6103 - MIGUEL DE ALMEIDA(SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR)

Alfredo Alves de Moraes propõe esta demanda contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS, objetivando a revisão e alteração do valor do benefício que recebe da previdência (aposentadoria especial

NB 102.650.865-4 - DIB em 20/03/1996), recalculando-se a renda mensal do benefício na data da vigência das

Emendas Constitucionais n. 20/1998 e n. 41/2003, levando-se em conta os novos limites de pagamento (tetos)

previstos (R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00, respectivamente). Pretende, ainda, a implantação do novo valor de

benefício e o recebimento das diferenças decorrentes da revisão pleiteada, devidamente corrigidas. Pediu

assistência judiciária gratuita. Juntou procuração e documentos.Foram concedidos os benefícios da Lie de

Assistência Judiciária, indeferido o pedido de antecipação da tutela e determinada a citação do INSS (fl. 23).O

INSS contestou o pedido (fls. 26/37), sustentando preliminar de prescrição.Os autos vieram conclusos para

sentença.É o relatório. DECIDO.Inicialmente, quanto à prescrição, razão assiste ao INSS, de modo que devem

ficar excluídas de eventual condenação as prestações anteriores aos cinco anos que antecederam a propositura da

ação - o que equivale dizer serem inexigíveis as eventuais diferenças havidas antes de 02/03/2006.No que

concerne à decadência, muito embora haja, de fato, acerto, ao menos em tese, no argumento de extinção do direito

à revisão de benefícios previdenciários em razão do decurso de lapso dilargado (10 anos), a demanda versada

nestes autos não comporta aplicação do art. 103, caput, da Lei 8.213/91.Com efeito, a decadência atrela-se,

segundo imemorial lição doutrinária, a uma potestade - e implica, ante o decurso do prazo legal ou convencional

estipulado para exercício desta, extinção do direito subjetivo titularizado pelo sujeito que se mantém inerte.Assim,

para benefícios concedidos anteriormente a 1997, o prazo decenal acarreta extinção da potestade revisional em

2007 - e, para aqueles cuja concessão é a tal átimo posterior, no exato dia correspondente ao final do prazo de 10

(dez) anos, nos precisos termos do já citado art. 103, caput, da Lei 8.213/91.Sucede que a Legislação não prevê

prazo para que o segurado intente a liberação mensal da parcela decotada de sua RMI em razão do teto imposto

aos benefícios do RGPS. Ao revés, o dispositivo mencionado apenas fixa prazo extintivo da potestade de revisar o

ato de concessão do benefício - o que passa ao largo da intenção do segurado neste processo. Afinal, não pretende

a parte autora revisar o benefício ora fruído, mas tão-só suprimir o decote realizado em sua renda mensal em razão

do teto então vigente, sem qualquer infringência sobre o ato concessório - ou qualquer de suas nuances.Vale

ressaltar - e a isto voltarei ainda nesta sentença - que a jurisprudência já se firmou no sentido de que a limitação da

renda mensal do benefício em razão da aplicação de teto legalmente estipulado não integra o seu cálculo,

tampouco pode ser considerada imbricada ao ato de sua concessão. Constitui a limitação, isso, sim, uma operação

posterior à própria concessão, que resulta em desconsiderar, para fins de recebimento mensal, a parcela que

medeie, em termos pecuniários, o valor do teto do RGPS e aquele apurado enquanto RMI do benefício.Em

linguajar mais simples: o decote promovido pelo teto não altera o cálculo da RMI, tampouco o ato de concessão

do benefício, sendo a eles posterior, em termos lógicos, e significando, tão-somente, que, a despeito de ter o

segurado alcançado salário-de-benefício (e RMI) superior ao limite máximo pago pelo RGPS, o que sobejar este

(o malsinado teto) não lhe (ao segurado) será pago mensalmente.Dessa forma, mesmo entendendo que o prazo

previsto no art. 103, caput, da Lei 8.213/91 é aplicável a todos os benefícios - anteriores ou posteriores à sua

vigência, respeitada, quanto àqueles, a nuança de que a contagem se inicia com a edição da novel legislação -,

afasto a tese de sua aplicação neste caso, posto não haver pedido de revisão do ato de concessão do benefício

versado neste processo.No mérito propriamente dito, a pretensão é procedente.Sustenta o autor a tese de que, com

a majoração do teto operada por força da reforma previdenciária preconizada pelas Emendas Constitucionais nº.

20/98 e 41/03, abriu-se a possibilidade de uma recomposição da renda mensal do benefício percebido, pela

diferença entre a RMI devida e a limitada ao teto para fins de pagamento.De fato, não pode haver distinção na

concessão de benefícios aos aposentados e pensionistas do Regime Geral da Previdência Social que se

encontrarem nas mesmas condições e dentro do mesmo regime previdenciário, sob pena de se ferir o princípio da

igualdade e da irredutibilidade do valor dos benefícios, previstos na Constituição Federal de 1988.Em verdade, as

alterações do valor-teto oriundas das Emendas tiveram a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, ou

seja, de definir novo limite, possibilitando a recomposição de perdas.A propósito, convém ressaltar que a

controvérsia ora em debate não é nova; ao revés, já se encontra firmemente consolidada na jurisprudência dos

nossos Tribunais. Merece destaque, por oportuno, a ementa do Acórdão do recente julgamento da sessão Plenária

do Egrégio Supremo Tribunal Federal, no qual se deu a assentada final sobre a matéria, uma vez realçada a
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repercussão geral do tema em comento, verbis:EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário. (RE 564354, Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno,

julgado em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-

2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00487)Desse modo, reconhecida a incidência dos efeitos da repercussão geral,

imperiosa a recomposição da perda sofrida pelo beneficiário da Previdência que teve sua renda mensal limitada ao

teto, vez que sedimentada a conclusão de ser possível a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n.

20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus benefícios com base em

limitador anterior, levando-se em conta os salários-de-contribuição que foram utilizados para os cálculos

iniciais.Nesse passo, o documento de fls. 11/12 é claro ao asseverar a limitação pelo teto do benefício fruído pelo

demandante.DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo procedente o pedido formulado na inicial para determinar ao

INSS que recalcule - na data da vigência das Emendas n. 20/1998 e 41/2003 - o valor da renda mensal do

benefício concedido à parte autora, levando-se em conta os salários-de-contribuição que foram utilizados para os

cálculos iniciais e o novo limite-teto ditado pelas mencionadas Emendas. Os valores das parcelas vencidas e

vincendas ficam limitados ao teto previsto para o mês de competência correspondente, tudo na forma do que

restou decidido no RE 564.354. Deverá o INSS implantar a nova renda mensal encontrada na data das EC n.

20/1998 e 41/2003, observada a evolução do valor do benefício pelos índices oficiais de reajustamento.Condeno a

Autarquia Previdenciária, ainda, ao pagamento das parcelas vencidas, observada a prescrição quinquenal,

acrescidas de correção monetária a juros moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução

de nº 134/2010 do CJF.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por

cento) sobre o montante das parcelas vencidas até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ).Sentença que

somente se sujeitará ao reexame necessário se o valor da condenação for superior a 60 (sessenta) salários

mínimos, nos termos do artigo 475 parágrafo 2º do Código de Processo Civil.Registre-se. Publique-se. Intimem-

se.

 

0001862-88.2012.403.6103 - LUIZ GONZAGA RODRIGUES(SP311289 - FERNANDO COSTA DE AQUINO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença e posterior conversão em

aposentadoria por invalidez, alegando ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.

A inicial veio instruída com os documentos necessários à propositura da ação.Adiada a apreciação do pedido de

tutela antecipada, foram deferidos os benefícios da Lei de Assistência Judiciária e prioridade na tramitação, e

designada a realização de perícia médica (fl. 83/84).Apresentado o laudo pericial, foi indeferida a antecipação dos

efeitos da tutela (fls. 83/84). A parte autora impugnou o laudo pericial (fls. 108/110). Citado, o INSS apresentou

contestação (fls. 119/121).A parte autora noticiou a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez na via

administrativa (fl. 132).Após manifestação do INSS (fls. 139/140), vieram-me os autos conclusos para

sentença.DECIDOA aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A

concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de

médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de

Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier

por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se

faz verificar se o autor preenche os requisitos: a) ser segurada da Previdência Social; b) carência de 12 (doze)
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contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o auxílio-

doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao

segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado

para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único.

Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da

doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de

progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua concessão, necessário verificar se o postulante atende

aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b) carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art.

25, I) e c) incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No

caso dos autos, a alegada incapacidade não foi constatada pelo perito judicial.O expert, no tópico Conclusão

afirmou que :Após o exame clínico do Periciando, conclui a perícia que o (a) mesmo (a) apresenta transtorno

ansioso, sem comprometimento das funções mentais, não lhe atribuindo incapacidade laborativaMalgrado isso, a

nuance de ter havido concessão de benefício na via administrativa no curso do processo, estando ainda em

manutenção, friso, inquina, a meu ver, a conclusão pericial, porquanto foi reconhecido o quadro de incapacidade

do autor pelo próprio réu. Vejam-se os dados do benefício: BLB01.30 MPAS/INSS Sistema Unico de Beneficios

DATAPREV 13/04/2015 17:02:35 INFBEN -Informacoes do Beneficio Acao Inicio Origem Desvio Restaura Fim

NB 6033274214 LUIZ GONZAGA RODRIGUES Situacao: Ativo CPF: 789.421.448-53 NIT: 1.082.134.474-6

Ident.: 00114747544 SP OL Mantenedor: 21.0.37.040 Posto : APS SAO JOSE DOS CAMPOSSABI OL Mant.

Ant.: Banco : 237 BRADESCO OL Concessor : 21.0.37.040 Agencia: 749437 AV RUI BARBOSA Nasc.:

14/07/1950 Sexo: MASCULINO Trat.: 13 Procur.: NAO RL: NAO Esp.: 32 APOSENTADORIA INVALIDEZ

PREVIDENCIARIA Qtd. Dep. Sal.Fam.: 00 Ramo Atividade: COMERCIARIO Qtd. Dep. I. Renda: 00 Forma

Filiacao: DESEMPREGADO Qtd. Dep.Informada: 00 Meio Pagto: CONTA CORRENTE: 0000024171 Dep. para

Desdobr.: 00/00 Situacao: ATIVO Dep. valido Pensao: 00 APR. : 0,00 Compet : 03/2015 DAT : 31/01/2011 DIB:

27/08/2013 MR.BASE: 3.320,82 MR.PAG.: 3.320,82 DER : 27/08/2013 DDB: 17/09/2013 Acompanhante: NAO

Tipo IR: PADRAO DIB ANT: 07/07/2012 DCB: 00/00/0000 Com efeito, após submeter-se à perícia na via

judicial, o autor teve sua incapacidade para o trabalho reconhecida na perícia realizada pelo ente autárquico.Deve

prevalecer, portanto, a conclusão médica pericial realizada na via administrativa, atentando-se que o benefício não

cessou desde sua concessão em 27/08/2013. Observo, ademais, que o benefício percebido pelo autor

anteriormente foi cessado em 20/12/2012.A proximidade entre a data de cessação e a concessão de novo

benefício, este em 27/08/2013, com intervalo de aproximadamente nove meses, leva-me a concluir que a

incapacidade se manteve ao longo deste período, mormente considerando-se que, anteriormente a última

concessão do auxílio-doença, o autor já havia recebido o benefício nos períodos de 08/09/2009 a 30/09/2009;

18/01/2011 a 31/08/2011 e 19/09/2011 a 02/02/2012. Portanto, resta claro o direito à fruição do auxílio-doença

desde a data da cessação, em 20/12/2012, até a concessão administrativa da aposentadoria por invalidez, em

27/08/2013.Assim, tem-se que, a despeito da conclusão contrária do perito judicial, o deferimento do pedido

inicial é medida que se impõe, mediante o restabelecimento do benefício a partir da cessação indevida, até a data

da aposentação. DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos

termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS ao pagamento dos valores devidos, a partir da cessação indevida do auxílio-

doença (NB 552.202.553-7) em 20/12/2012 até a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez (NB

603.327.421-4) em 27/08/2013. Condeno o INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de

correção monetária e juros moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº

134/2010 do CJF.Fica facultado ao réu o direito de compensar, com os valores desta condenação, eventuais

valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável

com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais.

Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor

das prestações vencidas até a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal

de Justiça. TSÍNTESE DO JULGADON.º do benefício 552.202.553-7Nome do segurado LUIZ GONZAGA

RODRIGUESNome da mãe do segurado Madalena Rosa da SilvaEndereço do segurado Rua São Benedito, 151,

Bairro Vila Santarém - São José dos Campos/SP - CEP 12212-530NIT 1.082.134.474-6RG / CPF 11.474.754-

4/SSP-SP --- CPF 789.421.448-53Benefício concedido Auxílio-doençaRenda mensal atual PrejudicadoData do

início do Benefício (DIB) 21/12/2012Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz

PrejudicadoSentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo

Civil.P. R. I.

 

0002009-17.2012.403.6103 - JOSE WILSON MARTINS(SP245199 - FLAVIANE MANCILHA CORRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por JOSÉ WILSON MARTINS contra o INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de antecipação de tutela para o restabelecimento do benefício de

auxílio-doença. No mérito, pretende a conversão do benefício em aposentadoria por invalidez, em razão de ser
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portador de enfermidade que o impede de exercer atividade laborativa.Com a inicial vieram os documentos de fls.

13/45.Em decisão inicial, foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita, adiada a apreciação do pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls.

47/48).Laudo pericial coligido às fls. 53/55. Em decisão de fl. 56, a antecipação dos efeitos da tutela foi

indeferida.Manifestação do autor sobre o laudo pericial, fls. 59/62. Agravo de instrumento interposto, fls. 63/68,

que teve seu seguimento negado, fls. 70/71.Citado, o INSS apresentou contestação, pugnando pela improcedência

do pedido, fls. 75/76.Não houve réplica, fl. 78.Sem outros pleitos probatórios, vieram os autos conclusos para

sentença.É o relato do necessário. Decido.FUNDAMENTAÇÃOA concessão do auxílio-doença requer a

incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do

artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o

caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado

enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo

101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de

incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo

de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do

benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por

ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que

são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários

da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do

benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua

periodicidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS

deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente,

para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a

sua concessão. Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem

necessidade de qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e

está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à

concessão do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto

necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não

simplesmente atividade.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser

eminentemente técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como

apura a pertinência (ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente

conversão em aposentadoria por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial diagnosticou que o autor

apresenta asma brônquica, com sibilos esparsos, sem uso de medicamentos para o tratamento, Também apresenta

obesidade grau II, igualmente sem nenhum tratamento clínico. O perito não atribuiu ao autor incapacidade laboral,

fl. 54.Por outro lado, houve insurgência do autor com a prova pericial produzida. Entretanto, considere-se que foi

realizada por profissional habilitado, equidistante das partes e de confiança do Juízo. Anote-se, ademais, que o

autor não impugnou o perito nomeado no momento oportuno. E mais: os atestados médicos apresentados pelo

autor referem-se a períodos no qual esteve acobertado por benefício previdenciário de auxílio-doença, sendo o

outro o quadro apresentado quando da realização do exame pericial, em abril de 2012.Por estas razões, indefiro o

pedido de nova perícia.DISPOSITIVOPelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o

processo, nos termos do art. 269, I, do CPC.Sem condenação em custas judiciais ou honorários advocatícios, pois

que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita. Publique-se, registre-se e intimem-se.

 

0002813-82.2012.403.6103 - RAQUEL APARECIDA SILVA DA CONCEICAO(SP151974 - FATIMA

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 -

ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de processo de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no qual a parte autora objetiva o restabelecimento do benefício

previdenciário de auxílio doença, ou a concessão de aposentadoria por invalidez, alegando ser portadora de

enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa. A inicial veio instruída com os documentos necessários

à propositura da ação. Requerida a gratuidade processual.Adiada a apreciação do pedido de tutela antecipada,

foram deferidos os benefícios da Lei de Assistência Judiciária e designada a realização de perícia

médica.Apresentado o laudo pericial, foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela.A parte autora se opôs ao

laudo, impugnando-o e requerendo a complementação da perícia realizada.Citado, o INSS apresentou

contestação.A parte autora manifestou-se em réplica, reiterando os pedidos formulados na impugnação ofertada,

bem como pugnando pela procedência do pedido.Vieram-me os autos conclusos para sentença.DECIDOLogo de

início, cumpre observar que a parte autora impugnou o laudo pericial - fls. 90/100, requerendo complementação

da perícia realizada.Pois bem.A prova pericial foi realizada por profissional habilitado, equidistante das partes e

de confiança do Juízo. Mera discordância não constitui fundamento para invalidação da prova ou sua
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complementação, razão pela qual indefiro o pedido de fls. 90/100.Ademais, a prova técnica produzida é suficiente

ao convencimento do Juízo.Passo ao mérito.A aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n.

8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de

incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas

expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era

portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por

invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou

lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se o autor preenche os requisitos: a) ser

segurado da Previdência Social; b) carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c)

incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da

Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar

ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício,

salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua

concessão, necessário verificar se o postulante atende aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b)

carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade temporária para o trabalho ou

atividade habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No caso dos autos, a alegada incapacidade não foi constatada

pelo perito judicial.O expert diagnosticou que a autora apresenta Sinovite e Tenossinovites dos membros

superiores. O quadro clínico diagnosticado, contudo, não é indicativo de restrições motoras importantes, apenas

causando dores esporádicas, asseverando o expert inexistirem efeitos colaterais que causem incapacidade

laborativa. Em resposta ao quesito n.2 do Juízo, afirmou o perito que a enfermidade da autora é crônica, com

manifestações agudas. O atual estado da parte autora revela que não houve agravamento das mesmas, não há

atrofias, desvios ou rigidez articular dos membros superiores. Vejo que alguns documentos médicos acostados aos

autos vão ao encontro das asserções do perito, que confirmou o diagnóstico, apenas não se lhe atribuindo a

qualificação de incapacitante.Deve prevalecer, portanto, a conclusão médica pericial deste Juízo, pois o laudo

pericial confirma a avaliação médica formulada pelo INSS em sede administrativa (fl. 19), que reconheceu a

existência de incapacidade, contudo, com previsão de retorno às atividades laborativas após 03/02/2012, data da

cessação do auxílio-doença.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por

ausência de requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais

exigências da lei previdenciária.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da

parte autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido

de assistência judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado

desta sentença, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0002978-32.2012.403.6103 - PEDRO PAULO FERREIRA NUNES(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA

SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO

DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de processo de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no qual a parte autora objetiva o restabelecimento do benefício

previdenciário de auxílio doença, ou a concessão de aposentadoria por invalidez, alegando ser portador de

enfermidade que o impede de exercer atividade laborativa. A inicial veio instruída com os documentos necessários

à propositura da ação. Requerida a gratuidade processual.Adiada a apreciação do pedido de tutela antecipada,

foram deferidos os benefícios da Lei de Assistência Judiciária e prioridade processual e designada a realização de

perícia médica.Apresentado o laudo pericial, foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela.A parte autora se

opôs ao laudo, impugnando-o e requerendo a realização de nova perícia.Citado, o INSS apresentou contestação.A

parte autora se manifestou em réplica, reiterando o pedido de realização de nova perícia com médico especialista

na alegada enfermidade do autor.Vieram-me os autos conclusos para sentença.DECIDOA aposentadoria por

invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida,

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da

verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo

o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o

segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à

aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento

dessa doença ou lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se o autor preenche os
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requisitos: a) ser segurado da Previdência Social; b) carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91,

art. 25, I) e c) incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o auxílio-doença está regulado, essencialmente,

pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido,

quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao

segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como

causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa

doença ou lesão. Para sua concessão, necessário verificar se o postulante atende aos seguintes requisitos: a)

qualidade de segurado; b) carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade

temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No caso dos autos, a alegada

incapacidade não foi constatada pela perícia realizada.O Perito Judicial diagnosticou que o autor é portador de

hipertensão arterial e corionariopatia, não se lhe atribuindo incapacidade para as atividades semelhantes a que

desenvolve. Em suas considerações, destacou ainda, que: a hipertensão arterial, por si só, não causa incapacidade;

o periciando não apresenta qualquer sinal de insuficiência cardíaca (pag. 68), sequer leve, não se podendo

determinar incapacidade por esse motivo. Há coronariopatia, que está sendo tratada com medicamentos, mas

nenhuma alteração da função cardíaca. Não obstante, no tocante à lesão decorrente do noticiado Acidente

Vascular Cerebral (afasia), asseverou o expert que ela foi temporária, tendo havido recuperação total.De outro

giro, vejo que a documentação médica acostada aos autos vai ao encontro das asserções do perito, que confirmou

o diagnóstico, apenas não se lhe atribuindo a qualificação de incapacitante.Deve prevalecer, portanto, a conclusão

médica pericial deste Juízo, pois: a) o laudo pericial confirma a avaliação médica formulada pelo INSS em sede

administrativa; e b) o médico perito é profissional qualificado e da confiança do Juízo e, como visto, seu laudo

está suficientemente fundamentado, razão pela qual indefiro o pedido de nova perícia com médico

especialista.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por ausência de requisito

legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da lei

previdenciária.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da parte autora ao

pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de assistência

judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado desta sentença,

arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0003700-66.2012.403.6103 - JORGE LUIZ GOMES(SP163430 - EMERSON DONISETE TEMOTEO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos etc.Cuida-se de ação de procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a

parte autora busca provimento jurisdicional que condene a Autarquia Previdenciária à imediata concessão do

benefício de aposentadoria por invalidez, em decorrência dos males apontados na inicial. Relata ter requerido

benefício de Auxílio-doença NB 550.048.537-2, em 10/02/2012, indeferido por não constatação da incapacidade

laborativa. A inicial veio instruída com documentos.Em decisão inicial, foi postergada a apreciação do intento

antecipatório, concedidos os benefícios da lei de assistência judiciária e determinada a realização de prova pericial

e citação do INSS (fls. 40,41).Realizada a perícia médica, o laudo foi juntado (fls. 52/54), foi deferida a

antecipação da tutela (fls. 55/56).Houve manifestação da parte autora quanto ao laudo (fl. 63).Citado, o INSS

ofertou resposta aduzindo perda da qualidade de segurado (fls.65/78). Houve réplica (fls. 81/83).Vieram os autos

conclusos para sentença.DECIDOCuida-se de pedido de concessão do benefício de auxílio-doença com posterior

conversão em aposentadoria por invalidez.A aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n.

8.213/91, que passo a transcrever:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da

condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às

suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era

portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por

invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou

lesão.Para o acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se a parte autora preenche os requisitos: a) ser

segurado da Previdência Social; b) ter carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c)

apresentar incapacidade total e definitiva para o trabalho. O auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo

artigo 59 da Lei n. 8.213/91, in verbis:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido,

quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao

segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como

causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa

doença ou lesão. Para sua concessão, é necessário o atendimento aos seguintes requisitos: a) qualidade de

segurado; b) carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) incapacidade temporária para o
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trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.Vejamos se o autor preenche os requisitos legais para a

concessão de benefício por incapacidade.O perito judicial diagnosticou que o autor apresenta outros

deslocamentos discais intervertebrais especificados - CID M51.2, lhe atribuindo incapacidade parcial e definitiva

para o exercício de atividade laborativa que exija esforços físicos excessivos (fl. 53).A questão relativa à

incapacidade resta definida. A insurgência, portanto, se atém à qualidade de segurado do autor.Os documentos

(CTPS e CNIS) coligidos atestam que o autor verteu contribuições previdenciárias no período de até agosto de

novembro de 2007 (fls. 17 e 71/72).Diante de tais documentos, o autor manteve a qualidade de segurado até 15 de

janeiro de 2009, a teor do artigo 15, 1º da Lei nº 8.213/1991. E mesmo se considerasse o desemprego involuntário

do autor, a qualidade de segurado se estenderia no máximo até 15 de janeiro de 2010.Assim, na data do

requerimento administrativo (10/02/2012 - fl. 23) o autor detinha a qualidade de segurado e havia cumprindo a

carência de reingresso ao RGPS.No caso em apreço é de rigor a improcedência do pedido.DISPOSITIVODiante

do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo, com resolução do mérito, nos termos do

art. 269, I do CPC. Por consequência, casso os efeitos da decisão de fls. 55/56. Comunique-se.Não há condenação

em custas judiciais e, tampouco em honorários advocatícios, pois que a parte autora é beneficiária da justiça

gratuita. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se, registre-se e intimem-se.

 

0004024-56.2012.403.6103 - ALOISIO PEREIRA DIAS(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P

CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de processo de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no qual a parte autora objetiva o restabelecimento do benefício

previdenciário de auxílio-doença, ou sua conversão em aposentadoria por invalidez, alegando ser portadora de

enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa. A inicial veio instruída com os documentos necessários

à propositura da ação. Requerida a gratuidade processual.Adiada a apreciação do pedido de tutela antecipada,

foram deferidos os benefícios da Lei de Assistência Judiciária e designada a realização de perícia médica (fls.

70/71). Apresentado o laudo pericial (fls. 76/78), foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fl. 79).A parte

autora se opôs ao laudo, requerendo a realização de nova perícia com profissional especialista em aparelho

digestivo (fls. 84/92).A parte autora peticionou, juntando documentos (fls. 93/96).Citado, o INSS apresentou

contestação (fl. 100).A parte autora manifestou-se em réplica (fls. 103/112).Vieram-me os autos conclusos para

sentença.DECIDOA aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A

concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de

médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de

Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier

por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se

faz verificar se o autor preenche os requisitos: a) ser segurado da Previdência Social; b) carência de 12 (doze)

contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o auxílio-

doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao

segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado

para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único.

Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da

doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de

progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua concessão, necessário verificar se o postulante atende

aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b) carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art.

25, I) e c) incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No

caso dos autos, a alegada incapacidade não foi constatada pelo perito judicial.O expert assim se pôs, in verbis:

Após o exame clínico do Periciando, conclui a perícia que o mesmo apresenta passado cirúrgico para pseudocisto

de pâncreas, atualmente em controle clínico pós cirúrgico, não lhe atribuindo incapacidade laborativa. Vejo que a

documentação médica acostada aos autos vai ao encontro das asserções do perito, que confirmou o diagnóstico,

apenas não lhe atribuindo a qualificação de incapacitante.Deve prevalecer, portanto, a conclusão médica pericial

deste Juízo, pois: a) o laudo pericial confirma a avaliação médica formulada pelo INSS em sede administrativa; e

b) o médico perito é profissional qualificado e da confiança do Juízo e, como visto, seu laudo está suficientemente

fundamentado.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por ausência de

requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da lei

previdenciária.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da parte autora ao

pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de assistência

judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado desta sentença,
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arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0004194-28.2012.403.6103 - REGINA MARIA DE JESUS VENANCIO(SP186603 - RODRIGO VICENTE

FERNANDEZ E SP236328 - CLEBERSON AUGUSTO DE NORONHA SOARES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Trata-se de processo de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra o Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS, no qual a parte autora objetiva a concessão do benefício previdenciário de auxílio-

doença e sua conversão em aposentadoria por invalidez, alegando ser portadora de enfermidade que a impede de

exercer atividade laborativa. A inicial veio instruída com os documentos necessários à propositura da ação.

Requerida a gratuidade processual.Adiada a apreciação do pedido de tutela antecipada, foi designada a realização

de perícia médica e deferida a gratuidade processual (fls. 25/26). Apresentado o laudo pericial (fls. 37/45), foi

indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fl. 46).A parte autora se manifestou acerca do laudo, requerendo a

realização de nova perícia médica com ortopedista (fls. 49/53).A demandante juntou aos autos documentos

médicos (fls. 55/56).Citado, o INSS apresentou contestação (fl. 60).A parte autora se manifestou em réplica (fls.

65/73).Vieram-me os autos conclusos para sentença.DECIDOA aposentadoria por invalidez está prevista no artigo

42 da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência

exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da

condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às

suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era

portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por

invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou

lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se o autor preenche os requisitos: a) ser

segurado da Previdência Social; b) carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c)

incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da

Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar

ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício,

salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua

concessão, necessário verificar se o postulante atende aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b)

carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade temporária para o trabalho ou

atividade habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No caso dos autos, a alegada incapacidade não foi constatada

pelo perito judicial.O expert diagnosticou condromalácia, que é a lesão na cartilagem entre a patela e o fêmur.

Assim se pôs, in verbis: É muito comum esta lesão, perfeitamente controlável os seus efeitos, não prejudicam a

periciada a exercer suas atividades habituais. Não há doença incapacitante atual.Vejo que a documentação médica

acostada aos autos vai ao encontro das asserções do perito, que confirmou o diagnóstico, apenas não lhe

atribuindo a qualificação de incapacitante.Deve prevalecer, portanto, a conclusão médica pericial deste Juízo,

pois: a) o laudo pericial confirma a avaliação médica formulada pelo INSS em sede administrativa; e b) o médico

perito é profissional qualificado e da confiança do Juízo e, como visto, seu laudo está suficientemente

fundamentado.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por ausência de

requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da lei

previdenciária.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da parte autora ao

pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de assistência

judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado desta sentença,

arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0005060-36.2012.403.6103 - MARIA DE LOURDES RAMOS KOCHNOFF(SP186603 - RODRIGO VICENTE

FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR)

Trata-se de processo de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra o Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS, no qual a parte autora objetiva o restabelecimento do benefício previdenciário de

auxílio-doença, ou a concessão de aposentadoria por invalidez, alegando ser portadora de enfermidade que a

impede de exercer atividade laborativa. A inicial veio instruída com os documentos necessários à propositura da

ação. Requerida a gratuidade processual.Adiada a apreciação do pedido de tutela antecipada, foi designada a

realização de perícia médica e deferida a gratuidade processual (fls. 33/34). Apresentado o laudo pericial (fls.

39/41), foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fl. 42).A parte autora se opôs ao laudo, impugnando-o,

requerendo a realização de audiência de instrução a fim de ser realizada a oitiva do senhor perito (fls. 44/50).A

parte autora juntou aos autos documentos (fls. 51/52).Citado, o INSS apresentou contestação (fl. 57).A parte

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     740/1524



autora se manifestou em réplica, requerendo a realização de nova perícia médica (fls. 59/70).Vieram-me os autos

conclusos para sentença.DECIDOA aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91:Art.

42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação

para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.

1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante

exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar

de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral

de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade

sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Para acolhimento desse benefício,

necessário se faz verificar se o autor preenche os requisitos: a) ser segurado da Previdência Social; b) carência de

12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o

auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de

Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua concessão,

necessário verificar se o postulante atende aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b) carência de 12

contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade temporária para o trabalho ou atividade

habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No caso dos autos, a alegada incapacidade não foi constatada pelo

perito judicial.O expert assim se pôs, in verbis: Após o exame clínico da Pericianda, conclui a perícia que a

mesma apresenta dor lombar baixa, sem sinais de comprometimento de raízes nervosas não lhe atribuindo

incapacidade laborativa. Vejo que a documentação médica acostada aos autos vai ao encontro das asserções do

perito, que confirmou o diagnóstico, apenas não lhe atribuindo a qualificação de incapacitante.Deve prevalecer,

portanto, a conclusão médica pericial deste Juízo, pois: a) o laudo pericial confirma a avaliação médica formulada

pelo INSS em sede administrativa; e b) o médico perito é profissional qualificado e da confiança do Juízo e, como

visto, seu laudo está suficientemente fundamentado, razão pela qual indefiro o pedido de nova perícia, bem como

de realização de audiência.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por

ausência de requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais

exigências da lei previdenciária.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da

parte autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido

de assistência judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado

desta sentença, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0005146-07.2012.403.6103 - MARILDA ANANIAS DA SILVA(SP248103 - ELEYNE TEODORO DE

REZENDE E SP209949 - MARIA FLORINDA DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1631 - CELIO NOSOR MIZUMOTO)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário na qual a parte autora busca obter a concessão do benefício

assistencial de prestação continuada, em razão de idade. A inicial foi instruída com documentos.Em decisão

inicial foram concedidos os benefícios da Lei de Assistência Judiciária, determinada a realização de prova

pericial, postergada a análise acerca da antecipação dos efeitos da tutela e determinada a citação do INSS.Juntado

aos autos o estudo social, foi indeferida a pretensão antecipatória.A parte autora manifestou-se acerca do laudo

juntado aos autos, impugnando a perícia social.Citado, o INSS apresentou contestação, pugnando pela

improcedência do feito.A parte autora se manifestou em réplica.Vieram-me os autos conclusos.DECIDOMuito

embora o benefício de importe mínimo fruído por membro idoso do mesmo núcleo familiar deva ser excluído do

cálculo da renda per capta para fins de percepção por outro integrante da família de benefício de amparo, nos

termos de remansosa jurisprudência proveniente da Turma Nacional de Uniformização, vejo nos autos nuance que

impede o deferimento do pedido.Com efeito, e principiando pelo requisito etário à fruição do benefício de amparo

ao idoso, não tenho dúvidas quanto ao cômputo de mais de 65 anos de idade pela autora, nascida que é em 1946

(fl. 14).Todavia, a precariedade econômica não restou cabalmente demonstrada.Como já dito, o benefício de

importe mínimo fruído pelo cônjuge da demandante pode ser ignorado quando da análise dos requisitos à

percepção do amparo social ao idoso, posto que ele próprio é, outrossim, idoso. É o que já decidiu a

TNU:PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ART. 34 DO

ESTATUTO DO IDOSO (LEI Nº. 70.741/2003). APLICAÇÃO ANALÓGICA A BENEFÍCIO DE IDOSO.

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE VALOR MÍNIMO RECEBIDO POR IDOSO DO GRUPO FAMILIAR.

EXCLUSÃO DA RENDA DO GRUPO FAMILIAR PARA FINS DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 1. Para fins

de concessão de benefício assistencial à pessoa idosa, o disposo no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso

(Lei nº. 70.741/2003) aplica-se por analogia para a exclusão de um benefício previdenciário de valor mínimo

recebido por membro idoso do grupo familiar, o qual também fica excluído do grupo para fins de cálculo da renda
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familiar per capta. 2. A interpretação abrigada no acórdão de origem já observa o entendimento desta Turma,

autorizando a aplicação da questão de ordem nº 13, o que leva ao não conhecimento do incidente. 2. Pedido de

uniformização não conhecido.(PEDILEF 200772520024887, JUÍZA FEDERAL ROSANA NOYA WEIBEL

KAUFMANN, TNU, DOU 13/05/2011 SEÇÃO 1.)Em análise do estudo socioeconômico, observo que o núcleo

familiar é composto pela parte autora, seu marido (Joceli Pereira da Silva), também idoso, sua filha (Andréia

Pereira da Silva) e por seu neto (Leonardo Silva Dias Chaves), sendo a renda familiar proveniente do amparo

social percebido pelo cônjuge, bem como pela remuneração da filha Andréia, o que importa em renda, ao tempo

da perícia, em agosto de 2012, no valor de R$ 1.622,00. Aqui cabe uma observação imprescindível ao deslinde da

causa. Ainda que se desconsidere o benefício assistencial do cônjuge da autora na composição da renda familiar, o

INSS, em sua peça defensiva, apresentou extrato do CNIS dando conta de que a filha da autora, Andréia Pereira

da Silva, possui vínculo empregatício auferindo remuneração de R$ 2.363,64, em agosto de 2012.Destarte,

malgrado se possa, em casos com comprovação de situação de precariedade econômica, afastar a percepção de

benefício previdenciário de importe mínimo por parte de membro idoso do mesmo grupo familiar, a existência de

outra fonte de renda no patamar assinalado impede o deferimento do benefício, destinado não ao incremento de

padrão de vida, mas ao resgate de situações de risco social.Assim, tenho que, para além de a renda per capita

familiar superar o valor de do salário mínimo, ainda que a parte autora se encontre em estado de pobreza e

dificuldade, não está em estado de miserabilidade concreta. De outro giro, não socorre à autora a alegação de que

sua filha não mais contribui para a composição da renda familiar, em razão de não mais residir com a demandante.

A uma, porque inexiste comprovação nesse sentido, pretendendo a requerente, tão somente em alegações finais,

alterar situação fática delineada na perícia social realizada. De outra sorte, consulta realizada no banco de dados

da Receita Federal (sistema WebService) indicou como domicílio fiscal da filha da autora o mesmo endereço

(ressalto, atualizado) indicado pela perita assistente social no laudo apresentado em Juízo. Rememoro que o ônus

de comprovação da situação de precariedade econômica recai sobre a postulante - que, neste caso, dele não se

desincumbiu a contento.Destarte, não preenchidos os requisitos para concessão do benefício assistencial, é de

rigor a improcedência do pedido.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo improcedente o pedido.Sem condenação

ao pagamento de custas ou honorários advocatícios, haja vista ser a autora beneficiária da assistência judiciária

gratuita.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as anotações pertinentes.Publique-se.

Registre-se e intimem-se, inclusive ao MPF.

 

0005574-86.2012.403.6103 - BENEDITO DIMAS RODRIGUES DE PAULA(SP303951 - DOUGLAS

ANTONIO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de processo de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no qual a parte autora objetiva a concessão do benefício

previdenciário de auxílio-doença, com sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez, alegando ser

portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa. A inicial veio instruída com os

documentos necessários à propositura da ação. Requerida a gratuidade processual.Adiada a apreciação do pedido

de tutela antecipada, foram deferidos os benefícios da Lei de Assistência Judiciária e designada a realização de

perícia médica (fls. 34/35). Apresentado o laudo pericial (fls. 40/42), foi indeferida a antecipação dos efeitos da

tutela (fl. 43).Citado, o INSS apresentou contestação (fl. 49).A parte autora se manifestou em réplica (fls.

52/54).Vieram-me os autos conclusos para sentença.DECIDOA aposentadoria por invalidez está prevista no artigo

42 da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência

exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da

condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às

suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era

portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por

invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou

lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se o autor preenche os requisitos: a) ser

segurado da Previdência Social; b) carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c)

incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da

Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar

ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício,

salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua

concessão, necessário verificar se o postulante atende aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b)

carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade temporária para o trabalho ou

atividade habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No caso dos autos, a alegada incapacidade não foi constatada
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pelo perito judicial.O expert concluiu que o autor apresenta transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso

de álcool, atualmente sem sinais de comprometimento neurológico, não lhe atribuindo incapacidade laborativa.

Vejo que a documentação médica acostada aos autos vai ao encontro das asserções do perito, que confirmou o

diagnóstico, apenas não lhe atribuindo a qualificação de incapacitante.Deve prevalecer, portanto, a conclusão

médica pericial deste Juízo, pois: a) o laudo pericial confirma a avaliação médica formulada pelo INSS em sede

administrativa; e b) o médico perito é profissional qualificado e da confiança do Juízo e, como visto, seu laudo

está suficientemente fundamentado.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe,

por ausência de requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais

exigências da lei previdenciária.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da

parte autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido

de assistência judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado

desta sentença, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0005751-50.2012.403.6103 - ALLAN KARDEC STRUTZ(SP172919 - JULIO WERNER E SP185651 -

HENRIQUE FERINI E SP291552 - JOSE FRANCISCO VENTURA BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva o restabelecimento de benefício de auxílio-doença e posterior conversão de aposentadoria

por invalidez, em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter

percebido benefício de auxílio doença NB 539.889.801-5, cessado pelo Instituto-réu, cuja cessação reputa

indevida.Com a inicial vieram os documentos necessários à propositura da ação.Em decisão inicial, foram

concedidos os benefícios da Justiça gratuita, adiada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

determinada a citação do INSS e designada realização de prova pericial (fls. 27/28).Apresentado o laudo pericial

(fls. 44/51), seguiu-se o deferimento da antecipação da tutela (fls. 52/53).Devidamente citado, o INSS contestou

(fls. 69/71). Vieram os autos conclusos par sentença.É o relatório. Decido.BENEFÍCIOS POR

INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do

autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo

certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo

60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos

para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo

transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido

estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência

Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente,

exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da

Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam

obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais,

estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua periodicidade e os mecanismos de fiscalização e

auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos

por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a persistência, atenuação ou

agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão. Entende-se atividade

habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação

adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de

que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença, na

medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que

não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não simplesmente atividade.Por sua vez, o

benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos, in

verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença entre os requisitos exigidos

para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da incapacidade. Enquanto o auxílio

doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a aposentadoria por invalidez impõe a

incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar: para a concessão do primeiro requer-

se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de aposentadoria por invalidez, deve

restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que garanta a subsistência do

requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser eminentemente

técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como apura a pertinência

(ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente conversão em aposentadoria

por invalidez. Realizado o primeiro exame pericial o Perito Judicial constatou que o autor é portador de lesão
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bilateral nos manguitos rotadores, não havendo melhora, concluindo pela incapacidade total e definitiva para o

trabalho (fl. 48). O Perito Judicial constatou que o autor apresenta restrição para erguer os braços acima dos

ombros, definitiva e decorrente de sue problema nos manguitos rotadores e por esta restrição está definitivamente

incapacitado para suas funções habituais, não sendo possível readaptação devido a sua idade e histórico

laborativo. Registrou ter sido a doença diagnosticada há pelo menos 3 anos e houve progressão (resposta ao

quesito 2 do Juízo/INSS - fl. 49).De todo modo, o laudo pericial (realizado em 27/08/2012 - fl. 51) demonstra que

o quadro incapacitante era contemporâneo à época da cessação administrativa do auxílio-doença ( 02/02/2012 - fl.

67). BCC01.12 MPAS/INSSSistema Unico de BeneficiosDATAPREV 17/04/2015 18:35:54 CONBAS -Dados

Basicos da Concessao Acao Inicio Origem Desvio Restaura Fim NB5398898015 ALLAN KARDEC STRUTZ

Situacao: Cessado - Origem PA OL Concessor : 21.037.040 Renda Mensal Inicial - RMI.: 2.633,88 OL Conc.

Ant1 : Salario de Beneficio : 2.894,38 OL Conc. Ant2 : Base Calc. Apos. - A.P.Base: OL Conc. Ant3 :

RMI/Antiga Legislacao.... : OL Executor : Valor Calculo Acid. Trab. : OL Manutencao : 21.037.040 Valor

Mens.Reajustada - MR : 2.948,80 Origem Proc. : CONCESSAO ON-LINE Trat.: 13 Sit.credito : 02 VALOR

CREDITO COMPET NAO PRECISA SER AUD CNIS: 0 NAO HOUVE UTILIZACAO DE DADOS DO CNIS

NB. Anterior : Esp.: 91 AUXILIO DOENCA POR ACIDENTE DO TRABALH NB. Origem : Ramo atividade: 2

COMERCIARIO NB. Benef. Base: Forma Filiacao: 1 EMPREGADO Local de Trabalho: 211 Ult.empregador:

7136016000175 DAT: 09/02/2010 DIP: 24/02/2010 Indice Reaj. Teto: DER: 09/03/2010 DDB: 15/03/2010 Grupo

Contribuicao: 20 DRD: 09/03/2010 DIC: TP.Calculo : DIB: 24/02/2010 DCI: Desp: 00 CONCESSAO NORMAL

DO/DR: DCB: 02/02/2012Tempo Servico : 20A 4M 29D DPE: A M D DPL: A M D Bem nesse sentido, o pedido

de concessão em aposentadoria por invalidez merece guarida. Na avaliação pericial a que submetido a

demandante, como já bastante destacado, o expert nomeado asseverou ser total e permanente o quadro

incapacitante.A condição de segurado da parte autora e o cumprimento de carência restaram comprovados uma

vez que o autor percebeu benefício previdenciário até 08/07/2008 (fl. 67).DISPOSITIVODiante do exposto,

decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO

PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que

conceda o benefício de aposentadoria por invalidez à parte autora, a partir do cancelamento administrativo do

benefício auxílio-doença NB 539.889.801-5 (02/02/2012). Mantenho a decisão de fls. 52/53.Condeno o INSS ao

pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros moratórios, estes incidentes a

partir da citação, nos termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF. Fica facultado ao réu o direito de compensar,

com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos efeitos da

tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS reembolsar à

Justiça Federal o valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios,

que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos termos do

enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e diante da parcial sucumbência do demandante

(mas tendo em conta a nuance de que a repercussão econômica dos pleitos deduzidos não é simétrica). SÍNTESE

DO JULGADON.º do benefício 539.889.801-5Nome da segurada ALLAN KARDEC STRUTZNome da mãe da

segurada Ana Rodrigues StrutzEndereço do segurado Rua Cater, 170, Jardim Satélite, São José dos Campos - SP -

CEP: 12230-550NIT do segurado 1.078.957.972-0RG / CPF da Sucessora 54.214.155-3-SSP/SP --- CPF

352.256.376-04Benefício concedido Aposentadoria Invalidez Renda mensal atual A calcular pelo INSSData do

início do Benefício (DIB) 02/02/2012Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz

PrejudicadoSentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo

Civil. Após, remetam-se os autos ao arquivo. P. R. I.

 

0006046-87.2012.403.6103 - EDNA ANGELICA DA SILVA LEOPOLDO(SP193956 - CELSO RIBEIRO

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P

CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de processo de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no qual a parte autora objetiva a concessão do benefício

previdenciário de auxílio doença, ou aposentadoria por invalidez, alegando ser portadora de enfermidade que a

impede de exercer atividade laborativa. A inicial veio instruída com os documentos necessários à propositura da

ação. Requerida a gratuidade processual.Adiada a apreciação do pedido de tutela antecipada, foram deferidos os

benefícios da Lei de Assistência Judiciária e designada a realização de perícia médica.Apresentado o laudo

pericial, foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela.A parte autora se opôs ao laudo, impugnando-o e

requerendo a realização de nova perícia.Citado, o INSS apresentou contestação.Vieram-me os autos conclusos

para sentença.DECIDOA aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A

concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de
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médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de

Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier

por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se

faz verificar se o autor preenche os requisitos: a) ser segurado da Previdência Social; b) carência de 12 (doze)

contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o auxílio-

doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao

segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado

para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único.

Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da

doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de

progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua concessão, necessário verificar se o postulante atende

aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b) carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art.

25, I) e c) incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No

caso dos autos, a alegada incapacidade não foi constatada pela perícia realizada.O Perito Judicial afirmou que a

autora refere ser portadora de diabetes mellitus e hipertensão arterial crônica, contudo, ressaltou que a existência

dessas doenças, por si só, ausentes eventuais complicações delas decorrentes, não provoca incapacidade

laborativa, não tendo sido constatado, ainda, qualquer sinal de insuficiência cardíaca atual. Em suas

considerações, destacou ainda, que: As alterações degenerativas da coluna vertebral não causaram limitações na

mobilidade articular, sinais de radiculopatias ou déficits neurológicos, não sendo possível atribuir incapacidade

laborativa. No tocante ao diagnostico realizado nos ombros da autora, verificou ademais o expert que tais lesões

não prejudicam a o exercício da atividade habitual por ela desenvolvida.De outro giro, vejo que a documentação

médica acostada aos autos vai ao encontro das asserções do perito, que confirmou o diagnóstico, apenas não se lhe

atribuindo a qualificação de incapacitante.Deve prevalecer, portanto, a conclusão médica pericial deste Juízo,

pois: a) o laudo pericial confirma a avaliação médica formulada pelo INSS em sede administrativa; e b) o médico

perito é profissional qualificado e da confiança do Juízo e, como visto, seu laudo está suficientemente

fundamentado, razão pela qual indefiro o pedido de nova perícia, ou complementação da já realizada.Assim, tem-

se que o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por ausência de requisito legal essencial

(incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da lei previdenciária.Diante

do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da parte autora ao pagamento de custas

processuais e de honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita

(STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os

autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0006380-24.2012.403.6103 - VALDERI BATISTA DOS SANTOS(SP243897 - ELIZABETH APARECIDA

DOS SANTOS PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva restabelecimento de benefício de auxílio-doença e posterior conversão em aposentadoria

por invalidez, em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter

percebido benefício de auxílio doença NB 545.540.688-0, concedido em 04/04/2011 e cessado em 27/01/2012 - fl.

24, cuja cessação reputa indevida.Com a inicial vieram os documentos necessários à propositura da ação.Em

decisão inicial, foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita, indeferido o pedido de antecipação dos efeitos

da tutela, determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 39/40).Encartado o laudo

pericial (fls. 45/47), foi concedida a antecipação da tutela (fls. 48/49). Devidamente citado, o INSS contestou o

pedido (fls. 61/73). A parte autora manifestou-se sobre o laudo pericial (fls. 75/76). Vieram os autos conclusos

para sentença.DECIDODO MÉRITOBENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença

requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra

do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando

for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado

enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo

101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de

incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo

de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do

benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por

ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que

são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários

da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do

benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua

periodicidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     745/1524



deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente,

para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a

sua concessão. Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem

necessidade de qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e

está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à

concessão do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto

necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não

simplesmente atividade.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei

8.213/91, nos seguintes termos, in verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o

caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença

entre os requisitos exigidos para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da

incapacidade. Enquanto o auxílio doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a

aposentadoria por invalidez impõe a incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar:

para a concessão do primeiro requer-se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de

aposentadoria por invalidez, deve restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que

garanta a subsistência do requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há

de ser eminentemente técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem

como apura a pertinência (ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente

conversão em aposentadoria por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial constatou a existência de

Sequelas de outras fraturas do membro inferior - CID: T93.2 e neoplasia benigna das meninges - CID: D32 (fls.

46).Conclui o Senhor. Vistor Judicial: Após o exame clínico do Periciando, conclui a perícia que o(a) mesmo(a)

apresenta sequela do calcâneo, com restrição motora leve, associado a controle após cirurgia benigna das

meninges, lhe atribuindo incapacidade parcial e temporária para o exercício de atividade laborativa semelhante a

que exercia (fl. 46).O Senhor Perito estimou a data da incapacidade em agosto de 2012, conforme trauma sofrido

(resposta ao quesito 7 do Juízo - fl. 47).De todo modo, a documentação acostada aos autos demonstra

suficientemente que o quadro incapacitante é anterior à data do cancelamento administrativo do benefício,

ocorrido em 27/01/2012 - fl. 24.Bem nesse sentido, o pedido de concessão em aposentadoria por invalidez não

merece guarida. Na avaliação pericial a que submetido a demandante, como já bastante destacado, o expert

nomeado asseverou ser parcial e temporário o quadro incapacitante.Não há que se falar em qualidade de segurado

e cumprimento de carência, uma vez que a parte autor já havia percebido benefício por incapacidade concedido

até 27/01//2012 e tratar-se de pedido de restabelecimento do benefício. DISPOSITIVODiante do exposto, decreto

a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que

restabeleça o benefício AUXILIO-DOENÇA à parte autora, a partir do cancelamento administrativo do benefício

NB 545.540.688-0 em 27/01/2012, devendo a parte autora submeter-se aos exames periódicos realizados pelo

INSS, ou mesmo à reabilitação profissional, se isso lhe for ofertado. Mantenho a decisão de fls. 48/49.Condeno o

INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros moratórios, estes

incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF. Fica facultado ao réu o direito de

compensar, com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos

efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS

reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos

termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e diante da parcial sucumbência do

demandante (mas tendo em conta a nuance de que a repercussão econômica dos pleitos deduzidos não é

simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício 545.540.688-0Nome da segurada VALDERI BATISTA

DOS SANTOSNome da mãe da segurada Juliana Batista dos SantosEndereço do segurado Rua Dois, 271,

Chácara Santa Helena- Bairro Cerejeiras - São José dos Campos - SP CEP 12225-991NIT 1.205.4112412RG /

CPF 37.277.096-4/SP --- CPF 308.079.724-87Benefício concedido Auxílio-Doença -

RESTABELECIMENTORenda mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício (DIB)

27/01/2012Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao

reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-se os autos ao

arquivo. P. R. I.

 

0006504-07.2012.403.6103 - ISABEL CRISTINA DA SILVA SANTOS(SP186603 - RODRIGO VICENTE

FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P

CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva o restabelecimento/manutenção de benefício de auxílio-doença e posterior conversão de

aposentadoria por invalidez, em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade
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laborativa.Relata a concessão, pelo INSS, do benefício de auxílio-doença (NB 544.196.035-0), em razão do qual

vem submetendo-se a perícias administrativas periódicas, nas quais - não obstante a irreversibilidade do quadro

clínico apresentado pela autora - constatou-se tão somente a incapacidade temporária para o exercício de atividade

laborativa. Requer a concessão de aposentadoria por invalidez, ou, subsidiariamente, a manutenção do auxílio-

doença.Com a inicial vieram os documentos necessários à propositura da ação.Em decisão inicial, foram

concedidos os benefícios da Justiça gratuita, postergada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 47/48).Apresentado o laudo

pericial (fls. 54/61), seguiu-se o indeferimento da antecipação da tutela (fl. 62). A parte autora impugnou a perícia

médica às fls. 67/72 e fls. 73/75, requerendo a designação de audiência para oitiva de testemunhas.Devidamente

citado, o INSS contestou o pedido (fl. 83).Vieram os autos conclusos para sentença.DECIDOA concessão do

auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer

atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que,

havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-

doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº

8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos para se

aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo

transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido

estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência

Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente,

exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da

Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam

obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais,

estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua periodicidade e os mecanismos de fiscalização e

auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos

por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a persistência, atenuação ou

agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão. Entende-se atividade

habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação

adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de

que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença, na

medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que

não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não simplesmente atividade.Por sua vez, o

benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos, in

verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença entre os requisitos exigidos

para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da incapacidade. Enquanto o auxílio

doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a aposentadoria por invalidez impõe a

incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar: para a concessão do primeiro requer-

se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de aposentadoria por invalidez, deve

restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que garanta a subsistência do

requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser eminentemente

técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como apura a pertinência

(ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente conversão em aposentadoria

por invalidez. Pois bem. No caso dos autos, a alegada incapacidade não foi constatada pela perícia realizada. O

Perito Judicial constatou que a autora é portadora de esclerodermia, doença que, não obstante possuir natureza

crônica de longa e lenta evolução, apresenta-se no momento de forma incipiente, não constituindo óbice ao

exercício de atividade laborativa. Malgrado isso, a nuance de ter havido concessão de benefício na via

administrativa, antes mesmo da postulação, estando ainda em manutenção, friso, afasta a conclusão pericial,

porquanto foi reconhecido o quadro de incapacidade da autora pelo próprio réu. Vejam-se os dados do

benefício:BCC01.12 MPAS/INSSSistema Unico de BeneficiosDATAPREV 07/04/2015 17:25:32 CONBAS -

Dados Basicos da Concessao Acao Inicio Origem Desvio Restaura Fim NB5441960350 ISABEL CRISTINA DA

S SANTOS Situacao: Cessado OL Concessor : 21.039.020 Renda Mensal Inicial - RMI.: 578,26 OL Conc. Ant1 :

Salario de Beneficio : 635,46 OL Conc. Ant2 : Base Calc. Apos. - A.P.Base: OL Conc. Ant3 : RMI/Antiga

Legislacao.... : OL Executor : Valor Calculo Acid. Trab. : OL Manutencao : 21.039.020 Valor Mens.Reajustada -

MR : 655,33 Origem Proc. : CONCESSAO ON-LINE Trat.: 13 Sit.credito : 02 VALOR CREDITO COMPET

NAO PRECISA SER AUD CNIS: 0 NAO HOUVE UTILIZACAO DE DADOS DO CNIS NB. Anterior : Esp.:

31 AUXILIO DOENCA PREVIDENCIARIO NB. Origem : Ramo atividade: 2 COMERCIARIO NB. Benef.

Base: Forma Filiacao: 1 EMPREGADO Local de Trabalho: 211 Ult.empregador: 3293568000136 DAT:

12/12/2010 DIP: 27/12/2010 Indice Reaj. Teto: DER: 30/12/2010 DDB: 06/01/2011 Grupo Contribuicao: 5 DRD:
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30/12/2010 DIC: TP.Calculo : DIB: 27/12/2010 DCI: Desp: 00 CONCESSAO NORMAL DO/DR: DCA:

26/03/2013Tempo Servico : 5A 9M 4D DPE: A M D DPL: A M D Com efeito, ao submeter-se à perícia na via

judicial, a autora já havia tido sua incapacidade para o trabalho reconhecida na perícia realizada pelo ente

autárquico. Deve prevalecer, portanto, a conclusão médica pericial realizada na via administrativa, atentando-se

que o benefício não cessou desde sua concessão em 27/12/2010.Observo, tão somente, que o benefício percebido

pela autora anteriormente (NB 544.196.035-0) foi cessado em 26/03/2013. A concomitância entre a data desta

cessação e a concessão do novo benefício (NB 601.593.581-6), este em 27/03/2013, permite concluir que a

incapacidade se manteve ao longo de todo este período. BCC01.12 MPAS/INSSSistema Unico de

BeneficiosDATAPREV 07/04/2015 17:15:27 CONBAS -Dados Basicos da Concessao Acao Inicio Origem

Desvio Restaura Fim NB6015935816 ISABEL CRISTINA DA S SANTOS Situacao: Ativo OL Concessor :

21.039.020 Renda Mensal Inicial - RMI.: 678,00 OL Conc. Ant1 : Salario de Beneficio : 720,17 OL Conc. Ant2 :

Base Calc. Apos. - A.P.Base: OL Conc. Ant3 : RMI/Antiga Legislacao.... : OL Executor : Valor Calculo Acid.

Trab. : OL Manutencao : 21.039.020 Valor Mens.Reajustada - MR : 749,47 Origem Proc. : CONCESSAO ON-

LINE Trat.: 13 Sit.credito : 02 VALOR CREDITO COMPET NAO PRECISA SER AUD CNIS: 0 NAO HOUVE

UTILIZACAO DE DADOS DO CNIS NB. Anterior : 5441960350 Esp.: 31 AUXILIO DOENCA

PREVIDENCIARIO NB. Origem : Ramo atividade: 2 COMERCIARIO NB. Benef. Base: Forma Filiacao: 1

EMPREGADO Local de Trabalho: 211 Ult.empregador: 3293568000136 DAT: 12/12/2010 DIP: 27/03/2013

Indice Reaj. Teto: DER: 27/03/2013 DDB: 20/05/2013 Grupo Contribuicao: DRD: 27/03/2013 DIC: TP.Calculo :

DIB: 27/03/2013 DCI: Desp: 00 CONCESSAO NORMAL DO/DR: DCB: 31/05/2015Tempo Servico : 6A 1M

20D DPE: A M D DPL: A M D Assim, o direito à fruição do auxílio-doença resta claro.Ao revés, não houve

comprovação dos requisitos à aposentação pretendida, seja porque a perícia judicial sequer atestou incapacidade,

seja, ainda, pela asserção do experto a respeito da evolução lenta da doença, o que permite inferir que há

prognóstico de retorno do segurado a suas atividades.Acaso isso não se concretize, mesmo com tratamento

adequado propiciado pela percepção do auxílio-doença, poderá a demandante renovar o pleito perante a própria

autarquia, quando, em sendo negativa a resposta, abrir-se-á nova possibilidade de debate judicial da contenda.Bem

nesse sentido, o pedido de conversão do auxílio-doença em aposentadoria por invalidez não merece

guarida.Assim, tem-se que, a despeito da conclusão contrária do perito judicial, o deferimento parcial do pedido

inicial é medida que se impõe, mediante a manutenção do benefício de auxílio-doença.DISPOSITIVODiante do

exposto, decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS que mantenha o benefício de auxílio doença NB 601.593.581-6 à parte autora, devendo a parte

autora submeter-se aos exames periódicos realizados pelo INSS, ou mesmo à reabilitação profissional, se isso lhe

for ofertado. Custas como de lei, devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais.

Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor

das prestações vencidas até a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal

de Justiça, e diante da parcial sucumbência do demandante (mas tendo em conta a nuance de que a repercussão

econômica dos pleitos deduzidos não é simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício 601.593.581-

6Nome da segurada Isabel Cristina da Silva SantosNome da mãe da segurada Maria Aparecida da Costa

SilvaEndereço do segurado Rua Benedito de Andrade, 125, Piedade, Caçapava - SP - CEP: 12295075-075NIT

1.222.300.405-0RG / CPF 25.165.206-3SP --- CPF 104.347.998-82Benefício Auxílio-doença Renda mensal atual

A calcular pelo INSSData do início do Benefício (DIB) 27/12/2010Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo

INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do

Código de Processo Civil. Após, remetam-se os autos ao arquivo. P. R. I.

 

0006887-82.2012.403.6103 - SOLANGE BARBOSA DE ALMEIDA(SP227303 - FLAVIO AUGUSTO

RAMALHO PEREIRA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por SOLANGE BARBOSA DE ALMEIDA contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual a parte autora objetiva o restabelecimento do benefício de

auxílio-doença (NB 5502152010), a partir da data em que fora cessado (03/07/2012 - fl. 21), em razão de ser

portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Com a inicial vieram os documentos de

fls. 13/40.Em decisão inicial, foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita, adiada a apreciação do pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls.

42/43).Laudo pericial coligido às fls. 48/53. Em decisão de fl. 54, a antecipação dos efeitos da tutela foi

indeferida.Citado, o INSS apresentou contestação, pugnando pela improcedência do pedido, fls. 61/63.A parte

autora manifestou-se sobre o laudo pericial e juntou documentos, fls. 64/73. Réplica, fls. 76/77.Sem outros pleitos

probatórios, vieram os autos conclusos para sentença.É o relato do necessário. Decido.FUNDAMENTAÇÃOA

concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para

qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado

que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-
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doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº

8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos para se

aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo

transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido

estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência

Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente,

exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da

Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam

obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais,

estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua periodicidade e os mecanismos de fiscalização e

auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos

por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a persistência, atenuação ou

agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão. Entende-se atividade

habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação

adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de

que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença, na

medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que

não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não simplesmente atividade.Postas estas

premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser eminentemente técnica, porquanto

subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como apura a pertinência (ou não) da

negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente conversão em aposentadoria por

invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial diagnosticou que a apendicectomia a que se submeteu a

autora e a hérnia umbilical já se resolveram, não causando à autora qualquer prejuízo. Concluiu o perito judicial

que não há doença incapacitante atual, fl. 50. Assim, não restou provado nos autos ter sido incorreto o

indeferimento administrativo em 14/02/2013.DISPOSITIVOPelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido,

extinguindo o processo, nos termos do art. 269, I, do CPC.Sem condenação em custas judiciais ou honorários

advocatícios, pois que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita. Publique-se, registre-se e intimem-se.

 

0007326-93.2012.403.6103 - NELSON MARTINS MARIA JUNIOR(SP293580 - LEONARDO AUGUSTO

NOGUEIRA DE OLIVEIRA E SP288135 - ANDRÉ LUIS DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva concessão de acréscimo de 25% sobre o valor do benefício de aposentadoria por invalidez

NB 137.300.341-0, em razão de ter sofrido amputação do membro inferior direito 23/03/2012. Relata receber

benefício de aposentadoria por invalidez desde 27/10/2005 e necessitar da ajuda constante de outras pessoas. Com

a inicial vieram os documentos necessários à propositura da ação.Em decisão inicial, foram concedidos os

benefícios da Justiça gratuita, postergada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinada

a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 16/17).Apresentado o laudo pericial (fls. 22/24),

seguiu-se o indeferimento da antecipação da tutela (fls. 25/26). A parte autora manifestou-se sobre o laudo

pericial, tendo requerido a realização de nova perícia (fls. 30/32).Devidamente citado, o INSS contestou o pedido

(fls. 36/37). Houve réplica (fls. 40/41). Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido.Indefiro,

desde logo, o pedido de realização de nova perícia, formulado pela parte autora (fl. 30/32).A perícia foi realizada

por profissional de confiança do Juízo e equidistante das partes, bem como contem elementos necessários à

convicção do Juízo.BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA concessão do acréscimo de 25%, previsto no artigo

45 da Lei nº 8.213/1991, pressupõe a demonstração da necessidade de assistência permanente do beneficiário de

aposentadoria por invalidez, aferível através de exame médico-pericial. Vide a LBPS que expressamente

dispõe:Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência permanente de

outra pessoa será acrescido de 25% (vinte e cinco por cento).Parágrafo único. O acréscimo de que trata este

artigo:a) será devido ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite máximo legal;b) será recalculado quando o

benefício que lhe deu origem for reajustado; c) cessará com a morte do aposentado, não sendo incorporável ao

valor da pensão.O exame pericial realizado constatou que o autor é portador de Obstrução Arterial Aguda em

membro inferior direito, com amputação de membro inferior direito a partir da região de coxa e trombose

profunda (fl. 23).Registrou o jusperito que o autor compareceu à perícia deambulando com auxílio de muletas e

relata fazer acompanhamento médico regularmente.Consignou o perito médico que o autor, relatou ir ao banheiro

sozinho e conseguir realizar sua higiene pessoal sem ajuda de terceiros.O Vistor Judicial foi taxativo, em resposta

aos quesitos 8 e 9 do Juízo/INSS, ao asseverar que o autor não necessita do auxílio de terceiros e não apresenta

incapacidade para a vida civil (fl. 24).Assim, a fruição de aposentadoria por invalidez do autor não enseja o

acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), pois que não constatada a necessidade da demandante da assistência

permanente de terceiros, de acordo com laudo pericial realizado nos presentes autos.O pedido é improcedente.

DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e decreto a extinção do processo com
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resolução do mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C. Custas como de lei. Sem condenação da parte autora no

pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista ser beneficiária da Lei de Assistência Judiciária.Sentença

não sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-

se os autos ao arquivo. P. R. I.

 

0007629-10.2012.403.6103 - DOUGLAS HENRIQUE DA SILVA COSTA(SP097321 - JOSE ROBERTO

SODERO VICTORIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS)

DOUGLAS HENRIQUE DA SILVA COSTA propõe a presente demanda de conhecimento, em face da União

Federal, com pedido de concessão de tutela antecipada, para condenar a ré ao pagamento de GRATIFICAÇÃO

DE QUALIFICAÇÃO - GQ-III, ou, sucessivamente, a GRATIFICAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO - GQ-II, desde a

data de vigência da Lei nº 11.907/2009, inclusive sobre férias e 13º salário. Assevera o autor ser servidor público

federal lotado no Instituto de Aeronáutica e Espaço - IAE do Departamento de Ciência e Tecnologia Aerospacial -

DCTA, detentor de diploma de curso superior, pelo que persegue o pagamento da referida gratificação. Com a

inicial vieram os documentos.Indeferida a antecipação dos efeitos da tutela, foi deferida a gratuidade processual e

determinada a citação (fl. 65).Citada, a União apresentou contestação (fls. 71/102).Facultada à parte autora a

manifestação em réplica (fl. 142).Houve réplica (fls. 144/162 e 163/164).Juntado aos autos cópia da decisão que

indeferiu o pedido de revogação do benefício da assistência judiciária (fls. 169/171).Vieram-me os autos

conclusos.DECIDO.Tratando-se de matéria unicamente de direito, o feito comporta julgamento antecipado, nos

termos do artigo 330, I, do CPC.Não havendo preliminares aventadas, passo ao mérito.O cerne da questão é a

existência do direito, ou não, da parte autora à percepção da GQ-III ou GQ-II após a edição da Lei 11.907/2009.O

texto originário do art. 56 da Lei comentada, em seu 2º, aludia à necessidade de compatibilidade do curso de

capacitação alçado como condição à percepção da gratificação de qualificação ao meio institucional e funcional

em que inserido o servidor; e, diante da necessidade de estabelecimento dessa correlação, seus 5º e 6º exigiam a

regulamentação normativa para a fixação dos critérios pertinentes, sem o que a gratificação não poderia ser fruída

em níveis mais elevados.Nessa perspectiva, não há como se determinar, sem a regulamentação prevista no 6º do

artigo 56 da Lei nº 11.907/2009 - em sua redação originária -, se o curso de graduação do autor (Engenheiro

Mecânico - fl. 23) se enquadra, efetivamente, no requisito previsto no 2º do referido dispositivo, pois se ignora se

este curso de graduação é ou não compatível com as atividades desempenhadas pelos servidores no Departamento

de Ciência e Tecnologia Aerospacial - DCTA.Assim, ainda que se possa alegar a inércia da Administração

Pública no que concerne à regulamentação, de forma efetiva, de que tratava o originário 6º do artigo 56 da Lei nº

11.907/2009, não há como o Judiciário suprir a omissão, pois estaria se imiscuindo na atividade administrativa de

regulamentar os parâmetros para a concessão da gratificação, sem o conhecimento de quais cursos de graduação

são ou não compatíveis com as atividades desempenhadas pelos servidores no referido instituto.Confira-

se:SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO. LEI 11.907/09. AUSÊNCIA

DE REGULAMENTAÇÃO. PEDIDO IMPROCEDENTE. Não há como se determinar, sem a regulamentação

prevista na lei, se o curso concluído pelo autor abrange o nível de qualificação exigido. Padecendo de

regulamentação o diploma legal que instituiu a Gratificação de Qualificação, não cabe ao Poder Judiciário, em

verdadeira substituição ao poder regulamentar, criar condições de concessão da GQ II ou III à autora, sob pena de

malferimento do princípio da separação dos poderes. Apelação do autor a que se nega provimento.(TRF3, AC

00064732120114036103AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1891034, DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ

LUNARDELLI, PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/12/2013).Tampouco se pode aventar de

omissão constitucionalmente relevante no presente caso, consoante já decidiu o E. Superior Tribunal de

Justiça:MANDADO DE INJUNÇÃO. OMISSÃO QUANTO À REGULAMENTAÇÃO DE LEI QUE

INSTITUIU GRATIFICAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO A SER CONCEDIDA AOS TITULARES DE CARGOS

DE PROVIMENTO EFETIVO DE NÍVEL INTERMEDIÁRIO INTEGRANTES DO PLANO DE CARREIRA

DOS CARGOS DE TECNOLOGIA MILITAR. ISONOMIA. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO

CONSTITUCIONAL. 1. O mandado de injunção é medida excepcional disponível para sanear carência legislativa

que inviabilize o exercício de direitos e liberdades constitucionais, ou que impeça a concretização de prerrogativas

inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 2. O mandado de injunção exige a previsão constitucional do

direito ou da garantia que se pretende exercer, não sendo o instrumento cabível para a proteção de benefícios de

ordem meramente patrimonial previstos em norma infraconstitucional. 3. Impropriedade da via eleita. 4. Mandado

de injunção julgado extinto, sem resolução de mérito. (STJ, Processo MI 201100865421 MI - MANDADO DE

INJUNÇÃO - 211, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Órgão julgador CORTE ESPECIAL, Fonte DJE

DATA: 14/10/2011).Por isso, no lapso compreendido entre a edição da Lei 11.907/2009 e a alteração promovida

no art. 56 pela Lei 12.778/2012, não há possibilidade de atendimento à pretensão trazida à baila pela parte autora -

mesmo que se reconheça, às escâncaras, a injustificável mora regulamentar que se protraiu no tempo.No tocante

ao lapso posterior à alteração legislativa, a previsão normativa não se diferenciou em substância, porquanto o art.

56 da Lei 11.907/2009, já com a redação conferida pela Lei 12.778/2012, manteve - aliás, nos mesmos parágrafos

- a exigência de regulamentação sobre os critérios de compatibilidade e nivelação para fruição das gratificações de

qualificação de níveis II e III.Portanto, mesmo após a edição da novel legislação, persistiu a necessidade de
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regulamentação normativa para fins de fruição da gratificação em nível superior ao primeiro, tal qual pretendida

pela demandante - sendo aplicáveis, novamente, os mesmos entendimento e deslinde acima mencionados.A mora

normativa cessou apenas com a edição do Decreto 7.922/2013, que, finalmente, regulamentou a percepção da

gratificação - e seu escalonamento em nivelação por qualificação e compatibilidade entre cursos e atividades

funcionais.A partir de então, duas questões se põem em debate: (a) o lapso pretérito ao decreto regulamentador e

(b) aquele que lhe sobrevém. Por partes.O art. 89 do mencionado ato administrativo normativo - bem como outras

disposições de similar conteúdo apostas individualmente em seu corpo - determina a percepção de efeitos

financeiros de forma retroativa ao átimo inicial do ano de 2013.Destarte, se não havia, até a regulamentação,

possibilidade de fruição da gratificação na forma pretendida nestes autos, certo é que a superveniência do

regulamento possibilitou o engenho apenas a partir de 01 de janeiro de 2013 - estando fora da preceptividade do

ato o lapso que medeia tal átimo e a edição da Lei 11.907/2009.Assim, nenhuma alteração de resultado prático ou

fundamento jurídico à compreensão já externada nas linhas pretéritas advém.Quanto ao lapso posterior à

regulamentação - ou melhor, a partir de 01/01/2013, ao sabor da disposição regulamentar comentada -, a alteração

normativa não mais pode ser colhida como mera transmudação fática, porquanto, existindo agora regulamento

efetivo, por certo a União o está aplicando - e, pois, o pagamento da gratificação de qualificação, no nível

determinado pelo decreto em confronto com a situação específica da autora, já está sucedendo. Lado outro, acaso

a União, mesmo após janeiro de 2013, esteja em mora quanto à aplicação do regulamento - e não mais sua edição

-, isso constitui, eventualmente, causa de pedir nova - e não comporta verificação neste processo, porquanto já

ultimada a fase de estabilização da postulação.Noutros termos, este feito não cuida - por evidente - da correta

aplicação do Decreto 7.922/2013, e, por isso, o lapso posterior a 01/01/2013 não pode ser perscrutado - da mesma

forma e pelo mesmo motivo que não me é possível avaliar sequer a legalidade do regulamento editado nesta

oportunidade.Mutatis mutandis, é a percepção que se colhe nos seguintes julgados:PROCESSUAL CIVIL.

SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PERCEPÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO (GQ), NO

NÍVEL III. RECEBIMENTO. LIMITAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO NO CONTROLE DOS ATOS

ADMINISTRATIVOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IRREGULARIDADE FORMAL NÃO

APONTADA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. -

Omissão e Obscuridade apontadas acerca da não manifestação expressa e aplicação da legislação referente ao caso

em análise, 5º, do artigo 56, da Lei nº 11.907/09, artigo 44, da Lei nº 9.394/96, Decreto nº 5.773/06 e Decreto nº

7.922/13. - O decreto 7.922/2013, no curso da demanda regulamentou a concessão da gratificação de qualificação,

exigindo não somente a conclusão de curso de graduação, mas o preenchimento de critérios cuja análise ficou a

cargo de um Comitê Especial que deverá ser criado. - É vedado ao Poder Judiciário invadir a esfera de atuação

discricionária da administração pública. - Os embargos declaratórios não se destinam a veicular mero

inconformismo com o julgado, revolvendo questões já adequadamente apreciadas. - Não tendo sido demonstrado

o vício supostamente existente no acórdão, que não apresenta obscuridade, omissão ou contradição a sanar,

revelam-se improcedentes os embargos. - Embargos de declaração a que se nega provimento.(AC

00064662920114036103, DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, TRF3 - DÉCIMA

PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:02/10/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) SERVIDOR.

GRATIFICAÇÃO POR QUALIFICAÇÃO. GQ III. REGULAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE EFEITOS

RETROATIVOS. Servidora pública dos quadros do Ministério da Saúde (INCA) que recebeu, de setembro de

2008 a dezembro de 2012, a Gratificação de Qualificação (GQ) em nível I, na forma da Lei nº 11.907/09 (art. 57),

passando a perceber, a partir de janeiro de 2013, a mesma gratificação no nível III. Impossível pretender receber a

Gratificação no nível III com efeitos retroativos, se os requisitos só foram preenchidos após a vigência do Decreto

nº 7.922/13. Se a autora não possui graduação, mestrado ou doutorado (nada foi comprovado), ela só passou a

fazer jus à percepção da GQ-III a partir do Decreto nº 7.922/13, que regulamentou a Lei nº 12.778/12, e estipulou

efeitos retroativos a 01/01/13. O Judiciário só pode afastar as decisões proferidas pelo administrador público

quando ocorre ilegalidade, o que não restou caracterizado. Apelação desprovida.(AC 201351010240784,

Desembargador Federal GUILHERME COUTO, TRF2 - SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R -

Data::01/10/2014.)Nesta ordem de circunstâncias, a improcedência dos pedidos formulados na exordial é medida

que se impõe - sem prejuízo, por evidente, do eventual ajuizamento de demanda para discutir a correta aplicação

do decreto regulamentador, bem como de sua conformidade legal.DISPOSITIVOEm face do exposto, JULGO

IMPROCEDENTES OS PEDIDOS sucessivos, e extingo o processo com resolução de mérito, a teor do artigo

269, I, do Código de Processo Civil.Sem condenação ao pagamento de custas ou honorários advocatícios, haja

vista a gratuidade de justiça deferida à parte autora.Transitada em julgado a presente decisão, dê-se baixa na

distribuição e arquivem-se os autos.P. R. I.

 

0007683-73.2012.403.6103 - FABRICIO ALVES DO NASCIMENTO X ELIZANDRA ALVES

FEITOSA(SP269684 - ELIZABETH APARECIDA DA SILVA E SP325264 - FREDERICO WERNER E

SP282968 - AMANDA OLIVEIRA ARANTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por FABRICIO ALVES DO NASCIMENTO, em face do Instituto
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Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a fruição de amparo social ao deficiente. Requerida a gratuidade

processual. A inicial foi instruída com os documentos de fls. 12/48.Em decisão inicial foram concedidos os

benefícios da Lei de Assistência Judiciária, determinada a realização de prova pericial, postergada a análise acerca

da antecipação dos efeitos da tutela e determinada a citação do INSS (fls. 50/52).Laudo pericial médico juntado

aos autos às fls. 57/59. Estudo socioeconômico às fls. 61/66.Indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fls.

68/69).Citado, o INSS apresentou contestação, pugnando pela improcedência do feito (fl. 75).A parte autora se

manifestou em réplica (fls. 77/78).O MPF opinou pela improcedência (fls. 80/81).Vieram-me os autos

conclusos.Decido.O laudo médico atesta atraso no desenvolvimento neuro psicomotor com déficit de

aprendizado.Entretanto, de acordo com a conclusão do senhor perito, o autor não apresenta incapacidade

laboral.Assim se pôs o senhor vistor, in verbis: Exame físico dentro da normalidade. Vai de ônibus sozinho para

sua escola, faz desenhos, ajuda sua mãe em atividades domiciliares, cursa a sexta série do ensino fundamental.

Essas características não autorizam incapacidade permanente.Ademais, complementou o perito médico, em seu

laudo: Periciando relata que pega sozinho dois ônibus para ir a seu colégio. Está na Sexta série do Ensino

Fundamental. Conversou normalmente sobre futebol durante a perícia (...). Relata que gosta de andar de bicicleta,

porém afirmou que no momento está com pneu furado. Afirma que gosta de desenhar.Com efeito, segundo o

perito médico judicial, o atual estado do demandante revela que o autor apresenta comportamento compatível com

sua idade (15 anos ao tempo da perícia), de modo que se chega à ilação de que inexiste deficiência e

impedimentos de longo prazo para o trabalho e integração social.Observo que tal conclusão conflita com o quanto

asseverado pela assistente social, segundo a qual, o autor teria idade mental de 08 anos. Assim, tenho que tal

afirmação foi feita em alusão às alegações da genitora do autor, não sendo conforme o estudo do autor, que ao

tempo da perícia médica frequentava a sexta série. Ademais, dada a especificidade técnica de tal avaliação, toma

os alegações do perito médico como suficientes à prova das condições psíquicas do demandante.Ausente o quadro

de deficiência (incapacidade qualificada), não restam atendidos os requisitos legais cumulativos à fruição do

amparo social - sendo despiciendo tecer maiores considerações sobre o eventual estado de precariedade

econômica.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, extinguindo o feito, nos termos do art. 269, I, do

CPC.Sem condenação ao pagamento de custas ou honorários advocatícios, haja vista ser a parte autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita.Oportunamente, arquive-se, com as anotações pertinentes.Publique-

se. Registre-se e intimem-se, inclusive ao MPF.

 

0008006-78.2012.403.6103 - JOSE PINHEIRO DA SILVA(SP064900 - ELISABETE MALCUN CURY) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de processo de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no qual a parte autora objetiva a concessão do benefício

previdenciário de aposentadoria por invalidez, alegando ser portadora de enfermidade que a impede de exercer

atividade laborativa. A inicial veio instruída com os documentos necessários à propositura da ação. Requerida a

gratuidade processual.Adiada a apreciação do pedido de tutela antecipada, foram deferidos os benefícios da Lei de

Assistência Judiciária e designada a realização de perícia médica (fls. 75/76). Apresentado o laudo pericial (fls.

85/87), foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fl. 88).A parte autora se opôs ao laudo (fls.

99/101).Citado, o INSS apresentou contestação (fl. 102 e 108 verso).A parte autora juntou aos autos documentos

(fls. 103/104 e 105/106), requerendo, ademais, a concessão da antecipação dos efeitos da tutela (fls. 110/111 e

112/113).Vieram-me os autos conclusos para sentença.DECIDOA aposentadoria por invalidez está prevista no

artigo 42 da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da

condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às

suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era

portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por

invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou

lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se o autor preenche os requisitos: a) ser

segurado da Previdência Social; b) carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c)

incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da

Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar

ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício,

salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua

concessão, necessário verificar se o postulante atende aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b)

carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade temporária para o trabalho ou

atividade habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No caso dos autos, a alegada incapacidade não foi constatada
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pelo perito judicial.O expert diagnosticou que o demandante apresenta epilepsia e lombalgia. Segundo consta do

laudo, o autor apresenta patologia de controle ambulatorial e seu exame físico está dentro da normalidade. Vejo

que a documentação médica acostada aos autos vai ao encontro das asserções do perito, que confirmou o

diagnóstico, apenas não lhe atribuindo a qualificação de incapacitante.Deve prevalecer, portanto, a conclusão

médica pericial deste Juízo, pois: a) o laudo pericial confirma a avaliação médica formulada pelo INSS em sede

administrativa; e b) o médico perito é profissional qualificado e da confiança do Juízo e, como visto, seu laudo

está suficientemente fundamentado.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe,

por ausência de requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais

exigências da lei previdenciária.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da

parte autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido

de assistência judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado

desta sentença, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0008048-30.2012.403.6103 - ISABEL CRISTINA SILVA ROCHA DE MORAES(SP235021 - JULIANA

FRANÇOSO MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por ISABEL CRISTINA SILVA ROCHA DE MORAES contra o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual a parte autora objetiva o pagamento relativo

ao período de 23/07/2012 a 10/09/2012, em razão de que nesse período se encontrava com enfermidade que a

impedia de exercer atividade laborativa, mas ainda assim, teve o benefício de auxílio-doença negado pelo

réu.Com a inicial vieram os documentos de fls. 08/18.Em decisão inicial, foram concedidos os benefícios da

Justiça gratuita, adiada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinada a citação do INSS

e designada a realização de prova pericial (fls. 20/21).Laudo pericial coligido às fls. 27/29. Citado, o INSS

apresentou contestação, pugnando pela improcedência do pedido, fls. 33 e verso.A parte autora manifestou-se

sobre o laudo pericial, fls. 36/38. Não houve réplica.Sem outros pleitos probatórios, vieram os autos conclusos

para sentença.É o relato do necessário. Decido.FUNDAMENTAÇÃOA concessão do auxílio-doença requer a

incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do

artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o

caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado

enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo

101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de

incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo

de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do

benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por

ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que

são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários

da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do

benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua

periodicidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS

deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente,

para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a

sua concessão. Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem

necessidade de qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e

está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à

concessão do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto

necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não

simplesmente atividade.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser

eminentemente técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como

apura a pertinência (ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente

conversão em aposentadoria por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial diagnosticou que a autora

apresenta cervicalgia, sem comprometimento radicular, não lhe atribuindo incapacidade laborativa. Ademais,

disse inexistir dados para atestar a incapacidade no período pretendido pela autora, fl. 29.De outra parte, em

análise da documentação acostada com a inicial, verifica-se a inexistência de exames ou outros documentos que

identifiquem, de forma inequívoca, que a paciente se encontrava incapacitada no período

vindicado.DISPOSITIVOPelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo, nos termos

do art. 269, I, do CPC.Sem condenação em custas judiciais ou honorários advocatícios, pois que a parte autora é

beneficiária da justiça gratuita. Publique-se, registre-se e intimem-se.

 

0008393-93.2012.403.6103 - PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA CUNHA(SP186603 - RODRIGO VICENTE
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FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR)

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA CUNHA contra o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de antecipação de tutela, na qual a parte

autora objetiva o restabelecimento do benefício de auxílio-doença (NB 551.957.959-4), a partir da data em que

fora cessado (30/08/2012 - fl. 21), em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade

laborativa.Com a inicial vieram os documentos de fls. 15/25.Em decisão inicial, foram concedidos os benefícios

da Justiça gratuita, adiada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinada a citação do

INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 27/28).Laudo pericial coligido às fls. 33/40. Em decisão de fl.

41, a antecipação dos efeitos da tutela foi indeferida.Citado, o INSS apresentou contestação, pugnando pela

improcedência do pedido, fl. 49.A parte autora manifestou-se sobre o laudo pericial e contestação, fls. 43/45 e

51/61, respectivamente. Sem outros pleitos probatórios, vieram os autos conclusos para sentença.É o relato do

necessário. Decido.FUNDAMENTAÇÃOA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício

da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59

O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze)

dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer incapaz, na

forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei, deverá

submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa, conforme se vê

do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por

invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame

médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e

tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.E no

mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da Previdência

Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício, a

submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua periodicidade

e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS deverá rever os

benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a

persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão.

Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de

qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e está com

problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão

do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria

de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não simplesmente

atividade.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser eminentemente

técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como apura a pertinência

(ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente conversão em aposentadoria

por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial diagnosticou que o autor apresenta alterações

degenerativas nos joelhos, sem sinais de desuso, sem perda de força, restrição articular, hipotrofia ou assimetria,

não se podendo determinar incapacidade por este motivo. Disse ainda que o autor apresentou rotura parcial de

tendão do manguito rotador esquerdo há 5 anos, operado, mas sem sinais de hipotrofia, perda de força ou

assimetria, não podendo determinar incapacidade laboral, fl. 36.Por outro lado, houve insurgência do autor com a

prova pericial produzida. Entretanto, considere-se que foi realizada por profissional habilitado, equidistante das

partes e de confiança do Juízo. Anote-se, ademais, que o autor não impugnou o perito nomeado no momento

oportuno. Por estas razões, indefiro o pedido de nova perícia.DISPOSITIVOPelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo, nos termos do art. 269, I, do CPC.Sem condenação em

custas judiciais ou honorários advocatícios, pois que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita. Publique-se,

registre-se e intimem-se.

 

0008426-83.2012.403.6103 - MARIA RAMOS DE CAMPOS(SP293580 - LEONARDO AUGUSTO

NOGUEIRA DE OLIVEIRA E SP288135 - ANDRÉ LUIS DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva concessão de benefício de auxílio-doença e posterior conversão de aposentadoria por

invalidez, em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter

percebido benefício de auxílio doença NB 550.386.427-8, cessado em 07/03/2012 (fl. 42), cuja cessação reputa

indevida.Com a inicial vieram os documentos necessários à propositura da ação.Em decisão inicial, foram

concedidos os benefícios da Justiça gratuita, postergada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 45/46).Apresentado o laudo

pericial (fls. 59/63), seguiu-se o deferimento da antecipação da tutela (fls. 64/65). Devidamente citado, o INSS
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contestou o pedido (fls. 76/95). Houve réplica (fls. 98/99).Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.

Decido.BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o

exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei

8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período

de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de

15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer

incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei,

deverá submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa,

conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença,

aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a

submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito

e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são

facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da

Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício,

a submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua

periodicidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS

deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente,

para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a

sua concessão. Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem

necessidade de qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e

está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à

concessão do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto

necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não

simplesmente atividade.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei

8.213/91, nos seguintes termos, in verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o

caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença

entre os requisitos exigidos para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da

incapacidade. Enquanto o auxílio doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a

aposentadoria por invalidez impõe a incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar:

para a concessão do primeiro requer-se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de

aposentadoria por invalidez, deve restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que

garanta a subsistência do requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há

de ser eminentemente técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem

como apura a pertinência (ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente

conversão em aposentadoria por invalidez. Realizado o exame pericial a Perita Judicial constatou que a parte

autora é portadora de quadro demencial e quadro astênico crônico como agravante (F01.9 + F06.6 - fl.

61).Assevera a Senhora Vistora Judicial, em resposta ao quesito 2 do Juízo/INSS que os sintomas demenciais

foram diagnosticados Há dois anos, com comprovação por exame há um ano e que o quadro crônico foi se

agravando até tornar-se incapacitante com a demência (fl. 61).A Senhora Perita, em resposta ao quesito 7 do

Juízo/INSS, consignou que a data de início da incapacidade é 07/10/2010, sendo que se tornou irreversível a partir

de 23/01/2012 (fl. 52).De todo modo, o laudo pericial (realizado em 21/03/2013 - fl. 63) demonstra que o quadro

incapacitante era contemporâneo à época do indeferimento administrativo, devendo ser concedido o benefício de

auxílio-doença desde o indeferimento.No tópico Conclusão, registrou a Perita Judicial que a autora apresenta

incapacidade total e permanente (fl. 61).Bem nesse sentido, o pedido de sua conversão em aposentadoria por

invalidez merece guarida. Na avaliação pericial a que submetido a demandante, como já bastante destacado, o

expert nomeado asseverou ser total e permanente o quadro incapacitante.A condição de segurada da parte autora e

o cumprimento de carência restaram comprovados pesquisa CNIS de fls. 90/95DISPOSITIVODiante do exposto,

decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO

PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que

conceda o benefício de auxílio doença (NB 550.386.427-8) à parte autora, a partir do indeferimento administrativo

em 07/03/2012 - fl. 42), devendo proceder à conversão em aposentadoria por invalidez a partir da data do laudo

pericial (21/03/2012 - fl. 49). Mantenho a decisão de fls. 64/65.Condeno o INSS ao pagamento dos valores

devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos

termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF. Fica facultado ao réu o direito de compensar, com os valores desta

condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos efeitos da tutela ou benefício

previdenciário inacumulável com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o

valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 8%

(oito por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da

Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e diante da parcial sucumbência do demandante (mas tendo em conta a
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nuance de que a repercussão econômica dos pleitos deduzidos não é simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do

benefício 550.386.427-8Nome da segurada MARIA RAMOS DE CAMPOSNome da mãe da segurada Elisa

Augusta ArantesEndereço do segurado Travessa 02, 215, Bairro dos Freitas, 140, São José dos Campos - SP -

CEP: 12214-420NIT 1.163.377.492-3RG / CPF 17.860.191-3/SP --- CPF 162.776.578-60Benefício concedido

Auxílio-doençaAposentadoria Invalidez Renda mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício

(DIB) Aux.Doença : 07/03/2012Aposentadoria Invalidez: 21/03/2013Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo

INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do

Código de Processo Civil. Após, remetam-se os autos ao arquivo. P. R. I.

 

0008468-35.2012.403.6103 - CAMILO JOSE DO NASCIMENTO(SP322547 - REGIANY ARCANJO ALVES

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva manutenção de benefício de auxílio-doença e posterior conversão de aposentadoria por

invalidez, em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata estar

recebendo benefício de auxílio doença NB 552.632.316-8.Com a inicial vieram os documentos necessários à

propositura da ação.Em decisão inicial, foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita, adiada a apreciação do

pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinada a citação do INSS e designada realização de prova

pericial (fls. 35/36).Apresentado o laudo pericial (fls. 41/43), seguiu-se o deferimento da antecipação da tutela

(fls. 45/46).Devidamente citado, o INSS contestou (fls. 57/59). Noticiada a implantação do benefício (fl.

60).Vieram os autos conclusos par sentença.É o relatório. Decido.BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA

concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para

qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado

que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-

doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº

8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos para se

aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo

transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido

estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência

Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente,

exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da

Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam

obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais,

estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua periodicidade e os mecanismos de fiscalização e

auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos

por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a persistência, atenuação ou

agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão. Entende-se atividade

habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação

adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de

que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença, na

medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que

não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não simplesmente atividade.Por sua vez, o

benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos, in

verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença entre os requisitos exigidos

para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da incapacidade. Enquanto o auxílio

doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a aposentadoria por invalidez impõe a

incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar: para a concessão do primeiro requer-

se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de aposentadoria por invalidez, deve

restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que garanta a subsistência do

requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser eminentemente

técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como apura a pertinência

(ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente conversão em aposentadoria

por invalidez. Realizado o primeiro exame pericial o Perito Judicial constatou que o autor é portador de Síndrome

Dandy-Walker (fl. 43). O Perito Judicial constatou que o autor apresenta patologia neurológica rara e totalmente

incapacitante, já apresentando mãos atrofiadas e deambulação claudicante e com auxílio de bengala. Afirmou

seres estas características irreversíveis a qualquer tratamento possível, com fala já prejudicada, sendo uma doença

neurológica rara e de difícil evolução (resposta ao quesito 4 do Juízo/INSS - fl. 43).De todo modo, o laudo pericial

(realizado em 20/02/2013 - fl. 41) demonstra que o quadro incapacitante é contemporâneo à percepção do auxílio-
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doença, sendo anterior à data de cancelamento estimada pelo ente autárquico (30/10/2013 - fl. 47), demonstrando

ter havido agravamento, o que por si só afasta a alegação de doença preexistente arguida pelo INSS.Bem nesse

sentido, o pedido de concessão em aposentadoria por invalidez merece guarida. Na avaliação pericial a que

submetido a demandante, como já bastante destacado, o expert nomeado asseverou ser total e permanente o

quadro incapacitante.A condição de segurado da parte autora e o cumprimento de carência restaram comprovados

uma vez que o autor estava na percepção de benefício previdenciário de auxílio-doença.Observo que a perícia foi

realizada na fruição de auxílio-doença, razão pela qual fixo o início da aposentadoria por invalidez na data do

exame pericial (20/02/2013 - fl. 41).DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do processo com

resolução do mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar ao

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que conceda o benefício de aposentadoria por

invalidez à parte autora, a partir da data da perícia (20/02/2013 - fl. 41). Mantenho a decisão de fls.

45/46.Condeno o INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros

moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF. Fica facultado ao

réu o direito de compensar, com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de

antecipação dos efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente.Custas como de lei,

devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao

pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor das prestações vencidas até

a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e diante da parcial

sucumbência do demandante (mas tendo em conta a nuance de que a repercussão econômica dos pleitos deduzidos

não é simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício 602.670.736-4Nome da segurada CAMILO JOSÉ DO

NASCIMETNONome da mãe da segurada Maria Emília do NascimentoEndereço do segurado Rua Cater, 170,

Jardim Satélite, São José dos Campos - SP - CEP: 12230-550NIT do segurado 1.229.753.184-4RG / CPF da

Sucessora 21.319.854-5-SSP/SP --- CPF 100.510.788-21Benefício concedido Aposentadoria Invalidez Renda

mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício (DIB) 20/02/2013Renda mensal inicial (RMI) A

calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do

artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-se os autos ao arquivo. P. R. I.

 

0008710-91.2012.403.6103 - TEREZINHA JURACI DE SOUZA(SP204694 - GERSON ALVARENGA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva a concessão de aposentadoria por invalidez com pedido sucessivo de restabelecimento de

auxílio doença, em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter

percebido benefícios de auxílio doença NB 530.070.587-6, cessado em 31/05/2008, e NB 537.787.863-5, cessado

em 22/11/2009 - fl. 23, reputando indevidos aqueles cancelamentos administrativos.Com a inicial vieram os

documentos necessários à propositura da ação.Em decisão inicial, foram concedidos os benefícios da Justiça

gratuita, postergada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinada a citação do INSS e

designada a realização de prova pericial (fls. 34/35).Encartado o laudo pericial (fls.44/51), foi deferida a

antecipação da tutela (fls. 52/53). A parte autora manifestou-se sobre o laudo pericial (fl. 59). Devidamente citado,

o INSS contestou o pedido (fls. 62/63). Vieram os autos conclusos para sentença.DECIDODO

MÉRITOBENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o

exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei

8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período

de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de

15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer

incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei,

deverá submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa,

conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença,

aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a

submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito

e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são

facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da

Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício,

a submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua

periodicidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS

deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente,

para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a

sua concessão. Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem

necessidade de qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e

está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à

concessão do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto
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necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não

simplesmente atividade.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei

8.213/91, nos seguintes termos, in verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o

caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença

entre os requisitos exigidos para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da

incapacidade. Enquanto o auxílio doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a

aposentadoria por invalidez impõe a incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar:

para a concessão do primeiro requer-se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de

aposentadoria por invalidez, deve restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que

garanta a subsistência do requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há

de ser eminentemente técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem

como apura a pertinência (ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente

conversão em aposentadoria por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial constatou a existência de

dificuldade auditiva-otosclerose, tendinite de punho direito e lombalgia (fl. 46).Afirmou o Senhor Vistor Judicial

em resposta ao quesito 4 do Juízo/INSS Pericianda apresenta deficiência auditiva PROGRESSIVA

IRREVERSÍVEL, o que reduz sua capacidade laborativa de forma permanente. Em relação às outras patologias,

estão controladas clinicamente. (fl. 46).O Senhor Perito afirmou expressamente que a autora apresenta

incapacidade parcial e permanente em relação a sua deficiência auditiva, registrando que a doença pode ser

controlada, mas trata-se de patologia progressiva (fl. 47).O perito judicial relatou não ser possível afirmar a data

do início da incapacidade (resposta ao quesito 7 do Juízo/INSS - fl. 46), mas o fato da parte autor ter percebido

benefício previdenciário de 14/10/2009 a 28/02/2010 (NB 537.787.863-5) e ter trabalhado de 02/02/2012 a

13/04/2012, em se tratando de patologia progressiva, a data de início do benefício deverá ser fixada na data da

perícia médica (01/02/2013 - fl. 44).Com efeito, não está suficientemente demonstrado que o quadro incapacitante

é contemporâneo à época do cancelamento administrativo.Bem nesse sentido, o pedido de aposentadoria por

invalidez não merece guarida uma vez que o quadro incapacitante é relativo.Acaso isso (a melhora do

demandante) não se concretize, mesmo com tratamento adequado propiciado pela percepção do auxílio-doença,

poderá renovar o pleito perante a própria autarquia, quando, em sendo negativa a resposta, abrir-se-á nova

possibilidade de debate judicial da contenda.Por ora, entretanto, entendo prematura a aposentação pretendida, haja

vista, como já frisado, a asserção pericial quanto à relatividade da incapacidade, observando que a parte autora

continua na percepção do benefício de Auxílio-Doença, por força da antecipação da tutela concedida nos

presentes autos. BCC01.12 MPAS/INSSSistema Unico de BeneficiosDATAPREV 09/04/2015 18:13:45

CONBAS -Dados Basicos da Concessao Acao Inicio Origem Desvio Restaura Fim NB6013862595 TEREZINHA

JURACI DE SOUZA Situacao: Ativo OL Concessor : 21.037.060 Renda Mensal Inicial - RMI.: 1.254,48 OL

Conc. Ant1 : Salario de Beneficio : 1.378,56 OL Conc. Ant2 : Base Calc. Apos. - A.P.Base: OL Conc. Ant3 :

RMI/Antiga Legislacao.... : OL Executor : Valor Calculo Acid. Trab. : OL Manutencao : 21.037.040 Valor

Mens.Reajustada - MR : 1.393,92 Origem Proc. : CONCESSAO ON-LINE Trat.: 13 Sit.credito : 02 VALOR

CREDITO COMPET NAO PRECISA SER AUD CNIS: 0 NAO HOUVE UTILIZACAO DE DADOS DO CNIS

NB. Anterior : Esp.: 31 AUXILIO DOENCA PREVIDENCIARIO NB. Origem : Ramo atividade: 2

COMERCIARIO NB. Benef. Base: Forma Filiacao: 0 DESEMPREGADO Local de Trabalho: 211

Ult.empregador: 2359209000171 DAT: 13/04/2012 DIP: 01/02/2013 Indice Reaj. Teto: DER: 13/04/2013 DDB:

13/04/2013 Grupo Contribuicao: DRD: 13/04/2013 DIC: TP.Calculo : DIB: 01/02/2013 DCI: Desp: 04

CONCESSAO DECORRENTE DE ACAO JUDICI DO/DR: DCB: Tempo Servico : A M D DPE: A M D DPL:

A M D DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do

art. 269, I do C.P.C. e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que conceda o benefício de auxílio doença à parte autora, a partir da

data da realização do exame pericial (01/02/2013 - fl. 44), devendo a parte autora submeter-se aos exames

periódicos realizados pelo INSS, ou mesmo à reabilitação profissional, se isso lhe for ofertado. Mantenho a

decisão de fls. 52/53.Condeno o INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de correção

monetária e juros moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº 134/2010 do

CJF.Fica facultado ao réu o direito de compensar, com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à

parte autora a titulo de antecipação dos efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o

presente.Custas como de lei, devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais.

Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor

das prestações vencidas até a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal

de Justiça, e diante da parcial sucumbência do demandante (mas tendo em conta a nuance de que a repercussão

econômica dos pleitos deduzidos não é simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício 601.386.259-

5Nome da segurada TEREZINHA JURACI DE SOUZANome da mãe da segurada Josefina Bento de

SouzaEndereço do segurado Rua Libra, 26, Jardim Satélite - São José dos Campos - SP - CEP 12230-220NIT

1.701.628.829-1RG / CPF 19.828,965/SP --- CPF 066.614.898-80Benefício concedido Auxílio-doença -
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CONCESSÃORenda mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício (DIB) 01/02/2013Renda

mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao reexame

necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo Civil.Após, remetam-se os autos ao arquivo.

P. R. I.

 

0009216-67.2012.403.6103 - ALBERTO BARBOSA DA SILVA(SP112780 - LOURDES BERNADETE LIMA

DE CHIARA E SP266776 - MARCELO WANDERLEY VITOR ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DE

PESQUISAS ESPACIAIS-INPE

Recebo a petição de fls. 232/233 como embargos de declaração e os acolho, tão somente para esclarecer que,

tendo sido deferidos ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita (fl. 224), fica suspensa a execução

dos honorários advocatícios fixados na sentença, nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50. Diante do exposto,

acolho os embargos de declaração, mantendo, no mais, a sentença de fls. 232/233, nos termos em que proferida.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, remeta-se o feito ao arquivo.P.R.I.

 

0009388-09.2012.403.6103 - VANDA APARECIDA DOS SANTOS(SP143802 - MARCOS FERNANDO

BARBIN STIPP E SP273008 - TANIA BEATRIZ SAUER MADOGLIO E SP292762 - GERUSA PAULA DE

ARRUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio doença, em razão de ser portadora de

enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter requerido benefício de auxílio doença NB

548.751.907-9, indeferido em 07/11/2011- fl. 29.Com a inicial vieram os documentos necessários à propositura da

ação.Em decisão inicial, foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita, postergada a apreciação do pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls.

34/35).Encartado o laudo pericial (fls.40/45), foi deferida a antecipação da tutela (fls. 46/47). Devidamente citado,

o INSS contestou o pedido (fls. 57/68). Houve réplica (fls. 71/75). Noticiada a implantação do benefício (fl. 69).

DECIDODO MÉRITOBENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a

incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do

artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o

caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado

enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo

101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de

incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo

de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do

benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por

ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que

são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários

da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do

benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua

periodicidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS

deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente,

para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a

sua concessão. Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem

necessidade de qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e

está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à

concessão do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto

necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não

simplesmente atividade.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei

8.213/91, nos seguintes termos, in verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o

caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença

entre os requisitos exigidos para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da

incapacidade. Enquanto o auxílio doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a

aposentadoria por invalidez impõe a incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar:

para a concessão do primeiro requer-se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de

aposentadoria por invalidez, deve restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que

garanta a subsistência do requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há

de ser eminentemente técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem

como apura a pertinência (ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente
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conversão em aposentadoria por invalidez. Realizado o exame pericial a Perita Judicial constatou a existência de

transtorno depressivo recorrente na fase atual moderado e em tratamento adequado - CID F33.1 (fl. 42).Assevera

o Senhora Vistora Judicial que a parte autora apresenta incapacidade total e temporária para a vida laboral (fl.

42).A senhora Perita expressamente destacou que o quadro da parte autora é recorrente (fl. 42) e estimou provável

estabilização no prazo de cinco meses, para retorno às atividades ou reavaliação (fl. 43). Fixou o início da

incapacidade em outubro de 2011 (resposta ao quesito & do JUÍZO/INSS - fl. 43).De todo modo, acha-se

suficientemente demonstrado que o quadro incapacitante é contemporâneo à época do indeferimento

administrativo, devendo ser concedido o benefício de auxílio-doença desde aquela data.Bem nesse sentido, o

pedido de sua conversão em aposentadoria por invalidez não merece guarida. Na avaliação pericial a que

submetido a demandante, como já bastante destacado, o expert nomeado asseverou o caráter temporário do quadro

incapacitante.Acaso isso (a melhora do demandante) não se concretize, mesmo com tratamento adequado

propiciado pela percepção do auxílio-doença, poderá renovar o pleito perante a própria autarquia, quando, em

sendo negativa a resposta, abrir-se-á nova possibilidade de debate judicial da contenda.Por ora, entretanto,

entendo prematura a aposentação pretendida, haja vista, como já frisado, a firme asserção pericial quanto à

temporalidade da incapacidade, observando que a parte autora continua na percepção do benefício de Auxílio-

Doença, por força da antecipação da tutela concedida nos presentes autos.O cumprimento de carência e a condição

e segurada da parte autora estão demonstradas na consulta CNIS de fls. 64/65. DISPOSITIVODiante do exposto,

decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO

PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que

conceda o benefício de auxílio doença (NB 548.751.907-9) à parte autora, a partir do indeferimento administrativo

em 07/11/2011 (fl. 29), devendo a parte autora submeter-se aos exames periódicos realizados pelo INSS, ou

mesmo à reabilitação profissional, se isso lhe for ofertado. Mantenho a decisão de fls. 46/47.Condeno o INSS ao

pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros moratórios, estes incidentes a

partir da citação, nos termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF. Fica facultado ao réu o direito de compensar,

com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos efeitos da

tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS reembolsar à

Justiça Federal o valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios,

que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos termos do

enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e diante da parcial sucumbência do demandante

(mas tendo em conta a nuance de que a repercussão econômica dos pleitos deduzidos não é simétrica). SÍNTESE

DO JULGADON.º do benefício 548.751.907-9Nome da segurada VANDA APARECIDA DOS SANTOSNome

da mãe da segurada Benedita Cipriano dos SantosEndereço do segurado Rua Manoel Bosco Ribeiro, 939, Jardim

das Indústrias, São José dos Campos - SP - CEP 12241-070NIT 2.038.717.188-0/1.197.059.671-0RG / CPF

46.861.175-7/SP --- CPF 290.981.098-45Benefício concedido Auxílio-doença - CONCESSÃORenda mensal

atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício 07/11/2011Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo

INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do

Código de Processo Civil.Após, remetam-se os autos ao arquivo. P. R. I.

 

0009561-33.2012.403.6103 - NELI FERNANDES DE OLIVEIRA(SP240656 - PATRICIA DINIZ

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P

CASTELLANOS)

Trata-se de ação de rito ordinário na qual a parte autora busca obter a concessão do benefício assistencial de

prestação continuada, em razão de idade. A inicial foi instruída com procuração, declaração de pobreza e

documentos.Em decisão inicial foram concedidos os benefícios da Lei de Assistência Judiciária e da prioridade

processual e determinada a emenda da inicial, com a regularização da representação processual da autora (fl.

26).Juntada aos autos procuração por instrumento público (fls. 27/28).Foi determinada a realização de estudo

socioeconômico, postergada a análise acerca da antecipação dos efeitos da tutela e determinada a citação do INSS

(fls. 34/35).Juntado aos autos o estudo social (fls. 37/43), foi indeferida a pretensão antecipatória (fls.

45/46).Citado, o INSS apresentou contestação, pugnando pela improcedência do feito (fls. 51/56).O MPF opinou

pela improcedência do pedido (fls. 58/59).Vieram-me os autos conclusos.DECIDOO requisito etário mostra-se

preenchido, tendo em vista tratar-se de autora com 79 anos de idade (fl. 20) e 76 anos de idade quando do

ajuizamento do feito (fl. 02).Resta perquirir o requisito socioeconômico.O laudo juntado aos autos às fls. 37/43,

atesta que a demandante reside com seu esposo Daniel, também idoso, e sua filha Edite, sendo a única renda

familiar proveniente de benefício mínimo de aposentadoria por idade, percebido pelo esposo da autora.Sendo a

única renda familiar proveniente de benefício mínimo recebido pelo marido da autora, este deve ser excluído do

cômputo, conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal (Recursos Extraordinários 567985 e 580963). Deste

modo, resta patente a miserabilidade da autora.Portanto, a parte autora, em razão da idade, e da condição

socioeconômica, preenche todos os requisitos para a obtenção do benefício pleiteado. Desse modo, determino a

concessão do benefício pleiteado desde a data do requerimento administrativo, em 11/04/2012 (fl. 22).Diante do

exposto, decreto a extinção do processo com resolução de mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C e JULGO
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PROCEDENTE o pedido para impor ao INSS o dever de implantar o benefício assistencial de prestação

continuada previsto no artigo 203, inciso V da Constituição da República e instituído pela Lei n 8.742/93 em

nome da parte autora a partir da data do requerimento administrativo - 11/04/2012.Valores em atraso deverão ser

corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos

na Justiça Federal, acrescidos de juros desde a citação.Fica facultado ao réu o direito de compensar com os valores

da condenação eventuais valores por ele pagos à parte autora, dentro do período a que se refere a presente

condenação, a título de benefício previdenciário sob outras rubricas, porém inacumuláveis com o benefício ora

concedido.Custas como de lei, devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais.

Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor

das prestações vencidas até a presente data, nos termos da Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça.Tópico

síntese do julgado, nos termos do provimento 73/2005-CORE.SÍNTESE DO JULGADONome da beneficiária

NELI FERNANDES DE OLIVEIRANome da mãe da beneficiária MARIA FLOR OLIVEIRAEndereço do

segurado Rua Roberto Paulo Ferreira, 112, Santana, São José dos Campos/SPPIS / NIT 1.176.233.282-0RG / CPF

28.465.002-X SSP/SP e 263454468-58Benefício concedido LOASRenda mensal atual A calcular pelo INSSData

do início do Benefício (DIB) 11/04/2012Renda mensal inicial (RMI) Um salário mínimoSentença não sujeita ao

reexame necessário, nos termos do artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.P. R. I.

 

0000434-37.2013.403.6103 - MARIA FRANCISCA DA SILVA ROSA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA

SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO

DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva restabelecimento de benefício de auxílio-doença e posterior conversão de aposentadoria por

invalidez, em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter

percebido benefício de auxílio doença NB 549.596.166-4, cessado em 30/08/2012 (fl. 18), cuja cessação reputa

indevida.Com a inicial vieram os documentos necessários à propositura da ação.Em decisão inicial, foram

concedidos os benefícios da Justiça gratuita, postergada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 62/63).Apresentado o laudo

pericial (fls. 59/63), seguiu-se o deferimento da antecipação da tutela (fls. 64/65). Devidamente citado, o INSS

contestou o pedido (fls. 76/95). Houve réplica (fls. 98/99).Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.

Decido.BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o

exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei

8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período

de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de

15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer

incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei,

deverá submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa,

conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença,

aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a

submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito

e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são

facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da

Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício,

a submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua

periodicidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS

deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente,

para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a

sua concessão. Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem

necessidade de qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e

está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à

concessão do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto

necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não

simplesmente atividade.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei

8.213/91, nos seguintes termos, in verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o

caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença

entre os requisitos exigidos para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da

incapacidade. Enquanto o auxílio doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a

aposentadoria por invalidez impõe a incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar:

para a concessão do primeiro requer-se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de

aposentadoria por invalidez, deve restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que
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garanta a subsistência do requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há

de ser eminentemente técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem

como apura a pertinência (ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente

conversão em aposentadoria por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial constatou que a parte

autora é portadora de quadro de Cardiomiopatia dilatada - CID I42.0 (fl. 69).Assevera o Senhor Vistor Judicial,

em resposta ao quesito 2 do Juízo/INSS tratar-se de enfermidade crônica, com agravamento a partir de maio de

2005 e que o atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao

longo do tempo (fl. 70).Concluiu o Perito Judicial (fl. 69):Após o exame clínico do Periciando, conclui a perícia

que o (a) mesmo (a) apresenta incapacidade total e definitiva para o exercício de atividade laborativa semelhante a

que exercia.De todo modo, o laudo pericial (realizado em 05/03/2013 - fl. 68) demonstra que o quadro

incapacitante era contemporâneo à época do cancelamento administrativo, devendo ser concedido benefício de

aposentadoria por invalidez desde aquela data (30/08/2012 - fl. 18).Bem nesse sentido, o pedido de sua conversão

em aposentadoria por invalidez merece guarida. Na avaliação pericial a que submetido a demandante, como já

bastante destacado, o expert nomeado asseverou ser total e permanente o quadro incapacitante.Não se cogita

acerca da condição de segurada da parte autora e cumprimento de carência, uma vez que se trata de

restabelecimento de benefício cessado em 30/08/2013 e sua conversão em aposentadoria por

invalidez.DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos termos

do art. 269, I do C.P.C. e JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS que conceda o benefício de aposentadoria por invalidez à parte autora, a partir da

cessação administrativa do benefício de auxílio-doença (30/08/2012 - fl. 18). Mantenho a decisão de fls.

72/73.Condeno o INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros

moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF. Fica facultado ao

réu o direito de compensar, com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de

antecipação dos efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente.Custas como de lei,

devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao

pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor das prestações vencidas até

a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e diante da parcial

sucumbência do demandante (mas tendo em conta a nuance de que a repercussão econômica dos pleitos deduzidos

não é simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício 550.386.427-8Nome da segurada MARIA

FRANCISCA DA SILVANome da mãe da segurada Francisca GraciolaEndereço do segurado Estrada do Taquari,

Travessa Dois, 207, Taquari, São José dos Campos - SP NIT 1.242.606.723-5RG / CPF 24.559.104-7/SP --- CPF

162.839.948-14Benefício concedido Auxílio-doençaAposentadoria Invalidez Renda mensal atual A calcular pelo

INSSData do início do Benefício (DIB) Aposentadoria Invalidez: 30/08/2012 Renda mensal inicial (RMI) A

calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do

artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-se os autos ao arquivo. P. R. I.

 

0000438-74.2013.403.6103 - LUIZ CARLOS RODRIGUES(SP122563 - ROSANA DE TOLEDO LOPES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos etc.Cuida-se de ação de procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a

parte autora busca provimento jurisdicional que condene a Autarquia Previdenciária à imediata concessão do

benefício de auxílio-doença, em decorrência dos males apontados na inicial. Relata ter requerido benefício de

Auxílio-doença NB 560.800.953-0, em 14/09/2007, indeferido por não constatação da incapacidade laborativa. A

inicial veio instruída com documentos.Em decisão inicial, foi postergada a apreciação do intento antecipatório,

concedidos os benefícios da lei de assistência judiciária e determinada a realização de prova pericial e citação do

INSS (fls. 38/39).Realizada a perícia médica, o laudo foi juntado em duplicidade (fls. 44/46 e 47/49), tendo sido

intimado o autor para esclarecer o pedido (fl.51).Foi indeferida a antecipação da tutela (fls. 56/57).Houve

manifestação da parte autora quanto ao laudo (fl. 68/70).Citado, o INSS ofertou resposta aduzindo perda da

qualidade de segurado (fls. 72/87). Houve réplica (fls. 90/94).Vieram os autos conclusos para

sentença.DECIDOCuida-se de pedido de concessão do benefício de auxílio-doença.A aposentadoria por invalidez

está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91, que passo a transcrever:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma

vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria

por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da

Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A

doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe

conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão

ou agravamento dessa doença ou lesão.Para o acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se a parte

autora preenche os requisitos: a) ser segurado da Previdência Social; b) ter carência de 12 (doze) contribuições

mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) apresentar incapacidade total e definitiva para o trabalho. O auxílio-
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doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91, in verbis:Art. 59. O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de

Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua concessão, é

necessário o atendimento aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b) carência de 12 contribuições

mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de

quinze dias.Vejamos se o autor preenche os requisitos legais para a concessão de benefício por incapacidade.O

perito judicial diagnosticou que o autor apresenta sequelas de fratura do braço - CID T92.1, lhe atribuindo

incapacidade parcial e temporária para o exercício de atividade laborativa que exija esforços físicos excessivos do

membro superior esquerdo (fl. 45).A questão relativa à incapacidade resta definida. A insurgência, portanto, se

atém à qualidade de segurado do autor.Afirmou o perito judicial que as sequelas da fratura do braço já estavam

estabelecidas em outubro de 2006, havendo indicação de complementação cirúrgica para a melhoria das funções

do membro superior.Segundo consulta CNIS (fls. 58/59) o autor verteu contribuições até15/012004, mantendo a

qualidade de segurado até 15/03/2005, a teor do artigo 15, 1º da Lei nº 8.213/1991, sendo certo que a incapacidade

laborativa iniciou-se quando já havia perdido a qualidade de segurado e antes do reingresso ao RGPS ocorrido em

13/10/2011. E mesmo se considerasse o desemprego involuntário do autor, a qualidade de segurado se estenderia

no máximo até 15 de março de 2006. O Jusperito afirmou não haver dados técnicos indicando complicações até a

data da perícia (resposta ao quesito2 do Juízo/INSS - fl. 45).Assim, na data do requerimento administrativo

(14/09/2007 - fl. 27) o autor não detinha a qualidade de segurado.No caso em apreço é de rigor a improcedência

do pedido.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo, com

resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do CPC. Não há condenação em custas judiciais e, tampouco em

honorários advocatícios, pois que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita. Oportunamente, remetam-se os

autos ao arquivo. P.R.I.

 

0000615-38.2013.403.6103 - MARIA AUXILIADORA FORESTI CALDEIRA(SP168179 - JOELMA ROCHA

FERREIRA GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Trata-se de processo de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra o Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS, no qual a parte autora objetiva a concessão do benefício previdenciário de auxílio-

doença, ou sua conversão em aposentadoria por invalidez, alegando ser portadora de enfermidade que a impede de

exercer atividade laborativa. A inicial veio instruída com os documentos necessários à propositura da ação.

Requerida a gratuidade processual.Adiada a apreciação do pedido de tutela antecipada, foi designada a realização

de perícia médica e deferida a gratuidade processual (fls. 42/43). Apresentado o laudo pericial (fls. 48/50), foi

indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fl. 52).Citado, o INSS apresentou contestação (fl. 57).Facultada à

parte autora se manifestar em réplica, deixou o prazo transcorrer in albis (fl. 59).Vieram-me os autos conclusos

para sentença.DECIDOA aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A

concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de

médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de

Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier

por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se

faz verificar se o autor preenche os requisitos: a) ser segurado da Previdência Social; b) carência de 12 (doze)

contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o auxílio-

doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao

segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado

para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único.

Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da

doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de

progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua concessão, necessário verificar se o postulante atende

aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b) carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art.

25, I) e c) incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No

caso dos autos, a alegada incapacidade não foi constatada pelo perito judicial.O expert assim se pôs, in verbis:

Após o exame clínico da Pericianda, conclui a perícia que a mesma apresenta cervicalgia e dor lombar baixa sem

comprometimento de raízes nervosas, não lhe atribuindo incapacidade laborativa. Vejo que a documentação

médica acostada aos autos vai ao encontro das asserções do perito, que confirmou o diagnóstico, apenas não lhe
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atribuindo a qualificação de incapacitante.Deve prevalecer, portanto, a conclusão médica pericial deste Juízo,

pois: a) o laudo pericial confirma a avaliação médica formulada pelo INSS em sede administrativa; e b) o médico

perito é profissional qualificado e da confiança do Juízo e, como visto, seu laudo está suficientemente

fundamentado.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por ausência de

requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da lei

previdenciária.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da parte autora ao

pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de assistência

judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado desta sentença,

arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0000624-97.2013.403.6103 - ROGERIO RIBEIRO RAMOS(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR E

SP249016 - CRISTIANE REJANI DE PINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 -

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual a parte autora

objetivo restabelecimento de benefício de auxílio-doença e posterior conversão em aposentadoria por invalidez,

em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter percebido

benefícios de auxílio doença, sendo que o último deles NB 551.025.631-8, cessado em 01/08/2012 - fl. 15, cuja

cessação reputa indevida.Com a inicial vieram os documentos necessários à propositura da ação.Em decisão

inicial, foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita, adiada a apreciação do pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 30/31).Encartado o

laudo pericial (fls. 40/42), foi concedida a antecipação da tutela (fls. 44/45). A parte autora manifestou-se sobre o

laudo pericial (fls. 58/59).Noticiada a reativação do benefício (fl. 60 ).Devidamente citado, o INSS contestou o

pedido (fls. 61/62). Houve réplica (fls. 66/67)A parte autora apresentou réplica e juntou documentos (fls.

284/336).Vieram os autos conclusos para sentença.DECIDODO MÉRITOBENEFÍCIOS POR

INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do

autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo

certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo

60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos

para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo

transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido

estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência

Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente,

exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da

Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam

obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais,

estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua periodicidade e os mecanismos de fiscalização e

auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos

por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a persistência, atenuação ou

agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão. Entende-se atividade

habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação

adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de

que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença, na

medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que

não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não simplesmente atividade.Por sua vez, o

benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos, in

verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença entre os requisitos exigidos

para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da incapacidade. Enquanto o auxílio

doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a aposentadoria por invalidez impõe a

incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar: para a concessão do primeiro requer-

se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de aposentadoria por invalidez, deve

restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que garanta a subsistência do

requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser eminentemente

técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como apura a pertinência

(ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente conversão em aposentadoria

por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial constatou a existência de quadro de Hepatite Viral

Crônica C - CID: B18.2 e Síndrome nefrótica não especificada - CID: N04.9. - CID: F33.1 (fl. 261). Conclui o
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Senhor Vistor Judicial:Após o exame clínico do Periciando, conclui a perícia que o(a) mesmo(a) apresenta

Hepatite C crônica, em tratamento clínico de anemia e complicações renais, lhe atribuindo incapacidade total e

temporárias pata o exercício de atividade laborativa.O perito Judicial afirmou não haver dados técnicos para

indicar início da doença e que as complicações de anemia e insuficiência renal foram demonstradas nos exames

realizados em dezembro de 2012. Diante disso e da natureza das enfermidades apresentadas pelo auto , é possível

concluir ter sido indevido o cancelamento administrativo do b3nefício em 01/08/2011 (fl. 15).Bem nesse sentido,

o pedido de concessão em aposentadoria por invalidez não merece guarida. Na avaliação pericial a que submetido

a demandante, como já bastante destacado, a expert nomeada asseverou ser total e temporário o quadro

incapacitante.Não há que se falar em qualidade de segurado e cumprimento de carência, uma vez que a parte autor

já havia percebido benefício por incapacidade e tratar-se de pedido de restabelecimento do benefício.

DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do art. 269,

I do C.P.C. e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS que restabeleça o benefício AUXILIO-DOENÇA à parte autora, a partir do

cancelamento administrativo do benefício NB 551.025.631-8 em 01/08/2012 devendo a parte autora submeter-se

aos exames periódicos realizados pelo INSS, ou mesmo à reabilitação profissional, se isso lhe for ofertado.

Mantenho a decisão de fls. 44/45.Condeno o INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de

correção monetária e juros moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº

134/2010 do CJF. Fica facultado ao réu o direito de compensar, com os valores desta condenação, eventuais

valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável

com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais.

Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor

das prestações vencidas até a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal

de Justiça, e diante da parcial sucumbência do demandante (mas tendo em conta a nuance de que a repercussão

econômica dos pleitos deduzidos não é simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício NB 551.025.631-8

Nome da segurada ROGÉRIO RIBEIRO OS SANTOSNome da mãe da segurada Maria das Dores Ribeiro

SantosEndereço do segurado Rua Geraldo Augusto dos Santos, 57 - Bela Vista, São José dos Campos - SP - CEP

12209-120NIT 1.000.079.538-8RG / CPF 9.293.467-5-SP --- CPF 977.225.888-91Benefício concedido Auxílio-

Doença - RESTABELECIMENTORenda mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício (DIB)

01/08/2012Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao

reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-se os autos ao

arquivo. P. R. I.

 

0000700-24.2013.403.6103 - CLARESMINDA APARECIDA MALAQUIAS(SP151974 - FATIMA

APARECIDA DA SILVA CARREIRA E SP247622 - CRISTIANE DE MATTOS CARREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Cuidam os autos de demanda assistencial ajuizada por Claresminda Aparecida Malaquias em face do Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a fruição de amparo social ao deficiente. Com a inicial vieram os

documentos de fls. 21/59.Foi deferida a gratuidade processual, diferida a apreciação do pedido de antecipação dos

efeitos da tutela e determinada a realização da prova pericial, fls. 61/63.Laudo pericial médico juntado às fls.

68/73.A antecipação dos efeitos da tutela foi indeferida, fl. 75.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 91/93,

pugnando pela improcedência do pedido.Houve impugnação ao laudo pericial médico e réplica, fls. 78/87 e

132/145, respectivamente.O MPF opinou pela improcedência do pedido, fls. 147/148.É o relatório.

Decido.FUNDAMENTAÇÃOPreliminarmente, indefiro o pleito de realização de nova perícia, face à prova

técnica já produzida e suficientemente fundamentada. De mais a mais, não houve, em momento oportuno qualquer

impugnação à médica perita nomeada para realização da perícia.O laudo pericial médico evidencia que a

demandante não padece de doença que a qualifique como deficiente.Com efeito, foi atestado que a autora

apresenta Transtorno Neurótico Psicossomático e doença psicossomática (F45.1), desde a juventude, encontrando-

se estável em uso da mesma medicação há 18 anos, não lhe atribuindo incapacidade laborativa (fl. 71). Ao

contrário, fez constar que apesar da doença, a autora casou, teve filhos e trabalhou como lavradora na vigência da

doença.Necessário ressaltar que o conceito de deficiência é estabelecido pelo art. 20, 2º, da Lei n. 8.742/1993, a

denominada Lei de Organização da Assistência Social (LOAS), com redação dada pela Lei n. 12.435, de

06/07/2011, segundo o qual deficiente é a pessoa que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental,

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. E, nesse conceito, não se enquadrou a

autora.Ausente o quadro de deficiência (incapacidade qualificada), restam não atendidos os requisitos legais

cumulativos à fruição do amparo social - sendo despicienda a realização do estudo social.Assim, não verificados

os pressupostos do art. 20 da LOAS, não merece ser desconstituída a decisão administrativa

combatida.DISPOSITIVOPosto isso, julgo improcedente o pedido, extinguindo o feito, nos termos do art. 269, I,

do CPC.Sem condenação ao pagamento de custas ou honorários advocatícios, haja vista a gratuidade de justiça

deferida à autora .Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. Publique-se, registre-se e intimem-se.
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0000989-54.2013.403.6103 - VICENTE LOREDO FILHO(SP245199 - FLAVIANE MANCILHA CORRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva restabelecimento de benefício de auxílio-doença e posterior conversão em aposentadoria

por invalidez, em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter

percebido benefício de auxílio doença NB 551.434.174-3, cessado em 19/12/2012 - fl. 26, cuja cessação reputa

indevida.Com a inicial vieram os documentos necessários à propositura da ação.Em decisão inicial, foram

concedidos os benefícios da Justiça gratuita, adiada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 28/29).Encartado o laudo pericial

(fls. 39/41), foi concedida a antecipação da tutela (fls. 43/44). A parte autora manifestou sua discordância do laudo

pericial e apresentou quesitos complementares (fls. 55/59). Devidamente citado, o INSS contestou o pedido (fls.

61/63). Houve réplica (fls. 68/72).Foi noticiada a implantação do benefício (fl. 64).Vieram os autos conclusos

para sentença.DECIDOA prova pericial foi realizada por profissional habilitado, equidistante das partes e de

confiança do Juízo. Mera discordância não constitui fundamento para invalidação da prova ou sua

complementação.Ademais, a prova técnica produzida é suficiente ao convencimento do Juízo.DO

MÉRITOBENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o

exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei

8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período

de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de

15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer

incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei,

deverá submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa,

conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença,

aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a

submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito

e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são

facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da

Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício,

a submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua

periodicidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS

deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente,

para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a

sua concessão. Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem

necessidade de qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e

está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à

concessão do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto

necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não

simplesmente atividade.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei

8.213/91, nos seguintes termos, in verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o

caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença

entre os requisitos exigidos para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da

incapacidade. Enquanto o auxílio doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a

aposentadoria por invalidez impõe a incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar:

para a concessão do primeiro requer-se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de

aposentadoria por invalidez, deve restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que

garanta a subsistência do requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há

de ser eminentemente técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem

como apura a pertinência (ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente

conversão em aposentadoria por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial constatou a existência de

Insuficiência cardíaca - CID I50 e outras arritmias cardíacas - CID: I49 (fl. 40).Conclui o Senhor. Vistor Judicial:

Após o exame clínico do Periciando, conclui a perícia que o(a) mesmo(a) apresenta incapacidade total e

temporária para o exercício de atividade laborativa semelhante a que exercia. (fl. 155).O Senhor Perito afirmou

não haver dados técnicos para indicar que na data do início da incapacidade e o atual estado da parte autora revela

não ter havido melhora significativa para exercer atividade laboral (resposta ao quesito 2 do Juízo/INSS - fl.

40).Deixou assente o jusperito que o autor apresenta incapacidade para toda atividade que exija esforços físicos,

estimando um ano de acompanhamento cardiológico (resposta aos quesitos nº 4 e 6 do Juízo/INSS - fl. 41).Bem

nesse sentido, o pedido de concessão em aposentadoria por invalidez não merece guarida. Na avaliação pericial a

que submetido a demandante, como já bastante destacado, o expert nomeado asseverou ser total e temporário o
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quadro incapacitante.Não há que se falar em qualidade de segurado e cumprimento de carência, uma vez que a

parte autor já havia percebido benefício por incapacidade concedido até 19/12/2012 e tratar-se de pedido de

restabelecimento do benefício. DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução

do mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para

determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que restabeleça o benefício AUXILIO-

DOENÇA à parte autora, a partir do cancelamento administrativo do benefício NB 551.434.174-3 em 19/12/2012,

devendo a parte autora submeter-se aos exames periódicos realizados pelo INSS, ou mesmo à reabilitação

profissional, se isso lhe for ofertado. Mantenho a decisão de fls. 43/44.Condeno o INSS ao pagamento dos valores

devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos

termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF. Fica facultado ao réu o direito de compensar, com os valores desta

condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos efeitos da tutela ou benefício

previdenciário inacumulável com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o

valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 8%

(oito por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da

Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e diante da parcial sucumbência do demandante (mas tendo em conta a

nuance de que a repercussão econômica dos pleitos deduzidos não é simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do

benefício 551.434.174-3Nome da segurada VICENTELOREDO FILHONome da mãe da segurada Maria

Cruszynski LoredoEndereço do segurado Av. Tomezo Morino, 210, Jardim Helena - São José dos Campos - SP

CEP 12226-681NIT 1.029.012.730-8RG / CPF 11.695.915-0/SP --- CPF 547.960.088-53Benefício concedido

Auxílio-Doença - RESTABELECIMENTORenda mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício

(DIB) 19/12/2012Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não

sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-se os

autos ao arquivo. P. R. I.

 

0001729-12.2013.403.6103 - PAULO HENRIQUE MIRANDA SILVA(SP240139 - KAROLINE ABREU

AMARAL TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Cuidam os autos de demanda previdenciária ajuizada por PAULO HENRIQUE MIRANDA SILVA em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da qual o autor pleiteia a desconstituição de decisão

administrativa que reputou não comprovada a especialidade do labor por ele desempenhado entre 05/03/1997 a

10/07/2012, além de, com base no lapso e especial, impor à autarquia a concessão de aposentadoria

especial.Assevera que, durante o período em comento, esteve exposto a pressão sonora superior ao limite legal de

tolerância, além de ter exercido a atividade de pintor de autos, exposto a agentes químicos próprios dos compostos

para pinturas automotivas, reputando indevido o indeferimento administrativo do benefício NB 161.798.583-7

(11/10/2012 - fl.30).A inicial veio instruída com documentos.Deferida a gratuidade processual, foi indeferida a

antecipação da tutela e determinada a citação do INSS e a apresentação de laudos (fl. 32).O autor cumpriu a

determinação às fls. 34/46.Citado, o réu contestou, aduzindo, em breve resenha, que não há comprovação da

efetiva exposição ao agente agressivo. Houve réplica.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.

Decido.O autor sustenta a especialidade da atividade desempenhada entre 29/06/1986 a 11/10/2012, na presença

do agente nocivo ruído. Além do agente agressivo ruído, esteve exposto ao agente agressivo químico por ter

exercido a atividade de pintor.As regras de reconhecimento do tempo especial podem ser resumidas da seguinte

forma:a) é garantida a conversão especial do tempo de serviço prestado em atividade profissional elencada como

perigosa, insalubre ou penosa em rol expedido pelo Poder Executivo (Decretos n. 53.831/64 e n. 83.080/79), antes

da edição da Lei n. 9.032/95, independentemente da apresentação de laudos, bastando comprovar-se o exercício

da atividade;b) quanto ao lapso temporal compreendido entre a publicação da Lei n. 9.032/95 (29/04/1995) e a

expedição do Decreto n. 2.172/97 (05/03/1997), há necessidade de que a atividade tenha sido exercida com efetiva

exposição a agentes nocivos, de forma permanente, não ocasional, sendo que a comprovação, nesse período, é

feita com os formulários SB-40 e DSS-8030; ec) a partir do Decreto 2.172/97 (05/03/97) também é mister que a

atividade tenha sido exercida com efetiva exposição a agentes nocivos, devendo, ainda, ser apresentado laudo

técnico ou PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário.Mesmo não havendo, propriamente falando, pleito de

conversão de tempo especial em comum, já que o demandante pretende a fruição de aposentadoria especial, tais

parâmetros são aplicáveis ao caso, pois delimitam a forma de comprovação da exposição a agentes agressivos ou

enquadramento por categoria profissional.Passo, então, a aferir, inicialmente, a natureza do trabalho desenvolvido

no controverso período colocado na inicial, vale dizer, de 29/07/1986 a 10/07/2012.Registro que, a despeito de

recente mudança de entendimento no âmbito da TNU, considero especiais as atividades exercidas sob pressão

sonora superior a 80dB(A), até 05/03/1997; 90dB(A), entre 06/03/1997 e 18/11/2003; e 85DB(A), a partir de

19/11/2003, na esteira de remansosa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Aliás, a própria alteração de

posição no âmbito da TNU, ao que se me afigura, foi rejeitada pelo STJ - tendo o Tribunal assentado que a

questão é normativa, e, assim, a retroação de norma nova, ainda que regulamentar e mesmo que em benefício do

segurado, exige previsão expressa. Veja-se:APOSENTADORIA. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO.
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RETROAÇÃO DE NORMA. IMPOSSIBILIDADE.1. Trata-se, originariamente, de Ação ordinária que debate a

averbação de atividade rural e especial no cômputo de aposentadoria.A sentença de procedência parcial foi

reformada em parte pelo Tribunal de origem. O recorrente propõe o debate sobre a aplicação retroativa do Decreto

4.882/2003, que reduziu o grau de ruído apto à contagem especial de tempo de serviço.2. É considerada especial a

atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto 2.171/1997.Após essa

data, o nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 90 decibéis. A partir da entrada em vigor do Decreto

4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído foi reduzido para 85 decibéis. Precedentes do

STJ.3. Impossível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, sob pena de ofensa ao disposto no

art. 6º da LICC.4. Recurso Especial provido para determinar que o reconhecimento e a conversão de tempo de

serviço especial, no caso de exposição a ruído, observem a legislação vigente na época da prestação dos serviços,

consoante a fundamentação e os valores supra delimitados.(REsp 1320470/RS, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 11/09/2012)O lapso controvertido foi laborado

em favor de Volkswagen do Brasil Ltda., tendo o autor desempenhado as funções de Prático de Pintura e

Preparador de Carrocerias, conforme fls. 25/29 (PPP). Este mesmo documento assevera) que o nível de pressão

sonora a que submetido o segurado esteve no patamar de 88 dB(A).Especificamente quanto ao interstício

controvertido, a pressão sonora a que submetido o demandante no período de 06/03/1997 a 17/011/2003 foi

aferida entre 88 dB(A), e). O limite normativo, neste período era do importe de 90dB(A). Portanto, o período de

06/03/1997 a 17/011/2003 não pode ser computados como de atividade especial.Quanto à atividade de pintor, a

classificação pela categoria profissional vigeu até a edição da Lei 9.032/1995, e, mesmo assim, abrangia a

atividade de pintor com pistola. A partir da Lei 9.032/1995, há que ser demonstrada a efetiva exposição ao agente

nocivo. Não é o caso dos autos porque não só o PPP não informa a atividade de pintor com pistola (Códigos 2.5.4

e 2.5.3 , respectivamente dos Decretos nº 53.831/1964 e 83.080/1979), como também não informa os agentes

nocivos decorrentes ao quais estava exposto o trabalhador em tal atividadeQuanto à utilização de EPIs, invoco o

enunciado de nº 9 da Súmula da TNU, que assim prescreve: O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI),

ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial

prestado - e o faço porque, ainda que se reduza a agressividade do agente nocivo, não se a extirpa, com os

equipamentos em tela, do ambiente laboral.Por fim, no tocante à possibilidade hodierna da conversão do lapso de

labor especial em comum, não vejo qualquer óbice, mormente ante as recentes decisões proferidas pelo Superior

Tribunal de Justiça, dentre as quais trago à colação a seguinte, proferida sob o regime previsto no art. 543-C do

CPC:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.RITO DO

ART. 543-C, 1º, DO CPC E RESOLUÇÃO N. 8/2008 - STJ.DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO

COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA. DESCABIMENTO. COMPROVAÇÃO DE

EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA

FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 1. Para a comprovação da divergência jurisprudencial é essencial a

demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados recorrido e paradigma. 2. Segundo

asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado esteva exposto de modo habitual e permanente, não ocasional nem

intermitente, ao frio e a níveis médios de ruído superiores ao limite regulamentar (e-STJ fl. 254). A modificação

dessa conclusão importaria em revolvimento de matéria fática, não condizente com a natureza do recurso especial.

Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n. 7/STJ.PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE

ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1.663-14, CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 SEM

REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO. 1. Permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço

exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663,

parcialmente convertida na Lei 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o

referido 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991. 2. Precedentes do STF e do STJ.CONVERSÃO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM VIGOR POR OCASIÃO DO EXERCÍCIO

DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3.048/1999, ARTIGO 70, 1º E 2º. FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO

DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER ÉPOCA. 1. A teor do 1º do art. 70 do

Decreto n. 3.048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço regula a caracterização e a

comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o regramento da época do

trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde: se pelo mero enquadramento da atividade nos

anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela

existência de laudo assinado por médico do trabalho. 2. O Decreto n. 4.827/2003, ao incluir o 2º no art. 70 do

Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer período a mesma regra de conversão.

Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema Previdenciário, a obtenção de benefício

fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento. 3. A adoção deste ou daquele fator de

conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em lei para a aposentadoria integral, ou

seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de proporcionalidade, o que corresponde

a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária. 4. Com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003

ao Decreto n.3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa, passou a converter os períodos de tempo

especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida no artigo 70 (art. 173 da Instrução
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Normativa n. 20/2007). 5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para impugnar orientação determinada em

seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira Seção desta Corte já decidiu no

sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (EREsp n. 412.351/RS). 6. Recurso

especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.(REsp 1151363/MG, Rel. Ministro JORGE

MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/03/2011, DJe 05/04/2011)Dito isso, computando os lapsos de

atividade comum e especial, é possível depreender tempo total de atividade especial, no importe de 19 anos e 3

meses - tempo insuficiente à aposentação especial, conforme se verifica da planilha abaixo.Período Atividade

especial admissão saída a m d29/07/1986 05/03/1997 10 7 7 18/11/2003 10/07/2012 8 7 23 18 14 30DIAS

6.930TEMPO ESPECIAL TOTAL 19 3 0Neste concerto o pedido da parte autora é parcialmente procedente, para

reconhecer a especialidade do labor exercido nos períodos de 29/07/1986 a 05/03/1997 e de 18/11/2003 a

10/07/2012.DISPOSITIVOPosto isso, julgo parcialmente procedente o pleito de reconhecimento da especialidade

do labor desempenhado entre os átimos de 29/07/1986 a 05/03/1997 e de 18/11/2003 a 10/07/2012, laborado nas

empresas Volkswagen do Brasil Ltda. devendo o INSS averbá-los com tal qualificação. Custas como de lei.

Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com o pagamento dos honorários advocatícios do respectivo

patrono.SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício PrejudicadoNome do segurado PAULO HENRIQUE

MIRANDA SILVANome da mãe Sonia Thereza Ribeiro Miranda SilvaEndereço Rua Ari Barroso, 564, Vila

Santos, Caçapava/SPRG/CPF 20.654.186-7-SP / 081.124.828-54PIS / NIT 1.228.501.432-7Data de Nascimento

27/06/1966Benefício PrejudicadoRenda mensal inicial (RMI) e atual (RMA) PrejudicadoDIB

PrejudicadoPeríodos de atividade especial 29/07/1986 a 05/03/1997e 18/11/2003 a 10/07/2012.Sentença não

sujeita a reexame necessário.Transitada em julgado, arquivem-se.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0001999-36.2013.403.6103 - CLAUDIO DONIZETTI PRODENCIANO(SP095839 - ZACARIAS AMADOR

REIS MARTINS E SP193230 - LEONICE FERREIRA LENCIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por Cláudio Donizetti Prodenciano contra o Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, na qual objetiva o restabelecimento do

benefício de auxílio-doença e a posterior conversão para aposentadoria por invalidez, em razão de ser portador de

enfermidade que o impede de exercer atividade laborativa.Com a inicial vieram os documentos de fls. 17/72. Em

decisão inicial, foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita, postergada a apreciação do pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial, fls.

74/75.Laudo pericial coligido às fls. 81/84.Em decisão de fls. 85/86 foi deferida a antecipação dos efeitos da

tutela, concedendo-se o benefício de auxílio-doença.O INSS apresentou contestação às fls. 100/103, pugnando

pela improcedência do pedido.Réplica, fls. 108/110.É o relatório. Decido.FUNDAMENTAÇÃOA aposentadoria

por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91, que passo a transcrever:Art. 42. A aposentadoria por

invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não

em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade

que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de

aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-

pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de

sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de

Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier

por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Para o acolhimento desse benefício, necessário

se faz verificar se a parte autora preenche os requisitos: a) ser segurado da Previdência Social; b) ter carência de

12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) apresentar incapacidade total e definitiva para o

trabalho. Já o auxílio-doença encontra-se regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91, in

verbis:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de

carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15

(quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime

Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo

quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua

concessão, é necessário o atendimento aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b) carência de 12

contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) incapacidade temporária para o trabalho ou atividade

habitual por mais de quinze dias.A qualidade de segurado e o cumprimento da carência não foram objeto de

insurgência. Realizado o exame pericial, o perito judicial constatou que o demandante é portador de alcoolismo

crônico e síndrome convulsiva tardia, fl. 82. Atestou ainda que a incapacidade se iniciou em junho de 2012, data

da internação do autor em clínica especializada para tratamento de dependência química (fl. 84).Assim, levando-

se em conta as condições pessoais do autor, aferidas no caso concreto, em especial a idade, a formação

acadêmico-profissional, o histórico clínico e profissional (veja que o autor exerce a profissão de motorista desde

1983 - fl. 22), entendo que é o caso de conceder o benefício de aposentadoria por invalidez, a partir da cassação

do benefício anterior.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar ao
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que conceda aposentadoria por invalidez ao autor, a

partir da cessação do benefício de auxílio-doença (20/12/2012 - fl. 71), concedendo-se a tutela específica para

imediata implantação.Processo extinto, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do CPC.Condeno o

INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros moratórios, estes

incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF.Fica facultado ao réu o direito de

compensar, com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a título de antecipação dos

efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente.Não há condenação em custas judiciais,

ante à imunidade do ente autárquico. Entrementes, deverá o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos

honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por

cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos termos do Enunciado de nº 111 da Súmula do

Superior Tribunal de Justiça. SÍNTESE DO JULGADON.º do benefícioNome do(a) segurado(a) CLÁUDIO

DONIZETTI PRODENCIANONome da mãe do(a) segurado(a) MARIA BENEDITA CANDIDANIT

10854018597RG / Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por Cláudio Donizetti Prodenciano contra o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, na qual objetiva o

restabelecimento do benefício de auxílio-doença e a posterior conversão para aposentadoria por invalidez, em

razão de ser portador de enfermidade que o impede de exercer atividade laborativa.Com a inicial vieram os

documentos de fls. 17/72. Em decisão inicial, foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita, postergada a

apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinada a citação do INSS e designada a realização

de prova pericial, fls. 74/75.Laudo pericial coligido às fls. 81/84.Em decisão de fls. 85/86 foi deferida a

antecipação dos efeitos da tutela, concedendo-se o benefício de auxílio-doença.O INSS apresentou contestação às

fls. 100/103, pugnando pela improcedência do pedido.Réplica, fls. 108/110.É o relatório.

Decido.FUNDAMENTAÇÃOA aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91, que

passo a transcrever:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência

exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da

condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às

suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era

portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por

invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou

lesão.Para o acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se a parte autora preenche os requisitos: a) ser

segurado da Previdência Social; b) ter carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c)

apresentar incapacidade total e definitiva para o trabalho. Já o auxílio-doença encontra-se regulado,

essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91, in verbis:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado

que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será

devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou

da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão

ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua concessão, é necessário o atendimento aos seguintes requisitos:

a) qualidade de segurado; b) carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) incapacidade

temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.A qualidade de segurado e o

cumprimento da carência não foram objeto de insurgência. Realizado o exame pericial, o perito judicial constatou

que o demandante é portador de alcoolismo crônico e síndrome convulsiva tardia, fl. 82. Atestou ainda que a

incapacidade se iniciou em junho de 2012, data da internação do autor em clínica especializada para tratamento de

dependência química (fl. 84).Assim, levando-se em conta as condições pessoais do autor, aferidas no caso

concreto, em especial a idade, a formação acadêmico-profissional, o histórico clínico e profissional (veja que o

autor exerce a profissão de motorista desde 1983 - fl. 22), entendo que é o caso de conceder o benefício de

aposentadoria por invalidez, a partir da cassação do benefício anterior.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO

PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que

conceda aposentadoria por invalidez ao autor, a partir da cessação do benefício de auxílio-doença (20/12/2012 - fl.

71), concedendo-se a tutela específica para imediata implantação.Processo extinto, com resolução do mérito, nos

termos do art. 269, I do CPC.Condeno o INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de

correção monetária e juros moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº

134/2010 do CJF.Fica facultado ao réu o direito de compensar, com os valores desta condenação, eventuais

valores pagos à parte autora a título de antecipação dos efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável

com o presente.Não há condenação em custas judiciais, ante à imunidade do ente autárquico. Entrementes, deverá

o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente

data, nos termos do Enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. CPF13.184.150-6 SSP/SP ---

CPF 009.851.538-14Benefício concedido Aposentadoria por invalidezRenda mensal atual A calcular pelo
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INSSData do início do Benefício 20/12/2012Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz

PrejudicadoSentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo

Civil.Publique-se, registre-se e intimem-se.

 

0002082-52.2013.403.6103 - GEOVANA GORETTI DE ANDRADE MARINHO(SP187040 - ANDRÉ

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Trata-se de processo de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra o Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS, no qual a parte autora objetiva a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria

por invalidez, alegando ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa. A inicial veio

instruída com os documentos necessários à propositura da ação. Requerida a gratuidade processual.Adiada a

apreciação do pedido de tutela antecipada, foi designada a realização de perícia médica e deferida a gratuidade

processual (fls. 34/35). Apresentado o laudo pericial (fls. 40/43), foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela

(fl. 44).Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 49/50).Facultada à parte autora a manifestação em réplica,

deixou o prazo transcorrer in albis (fl. 52).Vieram-me os autos conclusos para sentença.DECIDOA aposentadoria

por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez

cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por

invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da

Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A

doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe

conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão

ou agravamento dessa doença ou lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se o autor

preenche os requisitos: a) ser segurado da Previdência Social; b) carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei

n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o auxílio-doença está regulado,

essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-

doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão

invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou

agravamento dessa doença ou lesão. Para sua concessão, necessário verificar se o postulante atende aos seguintes

requisitos: a) qualidade de segurado; b) carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c)

incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No caso dos

autos, a alegada incapacidade não foi constatada pelo perito judicial.O expert diagnosticou artrose em joelho e

lombalgia. Assim se pôs, in verbis: Quadro clínico típico de pessoa acima do peso. Apresenta deambulação

normal, movimentação de joelho normal, sinal de lasegue negativo bilateralmente. Vejo que a documentação

médica acostada aos autos vai ao encontro das asserções do perito, que confirmou o diagnóstico, apenas não lhe

atribuindo a qualificação de incapacitante.Deve prevalecer, portanto, a conclusão médica pericial deste Juízo,

pois: a) o laudo pericial confirma a avaliação médica formulada pelo INSS em sede administrativa; e b) o médico

perito é profissional qualificado e da confiança do Juízo e, como visto, seu laudo está suficientemente

fundamentado.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por ausência de

requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da lei

previdenciária.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da parte autora ao

pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de assistência

judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado desta sentença,

arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0002173-45.2013.403.6103 - ERONDINA DE OLIVEIRA(SP172919 - JULIO WERNER E SP185651 -

HENRIQUE FERINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO

DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva concessão do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, a partir da data

do indeferimento administrativo (28/12/2011- fl. 14), em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de

exercer atividade laborativa.Com a inicial vieram os documentos.Foram concedidos os benefícios da Justiça

gratuita, adiada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinada a citação do INSS e

designada a realização de prova pericial (fls. 31/32).Veio aos autos o laudo pericial (fls. 43/52), tendo sido

indeferido o pedido antecipatório (fl. 54).A parte autora manifestou-se sobre o laudo pericial e requereu a

realização de nova perícia (fls. 59/62).Devidamente citado, o INSS contestou o pedido (fl. 64). Houve réplica (fls.

68/71).Vieram os autos conclusos para sentençaÉ o relato do necessário.DECIDOLogo de início, cumpre observar
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que a parte autora impugnou o laudo pericial - fls. 59/62, requerendo complementação da perícia realizada.Pois

bem.A prova pericial foi realizada por profissional habilitado, equidistante das partes e de confiança do Juízo.

Mera discordância não constitui fundamento para invalidação da prova ou sua complementação, razão pela qual

indefiro o pedido de fls. 59/62.Ademais, a prova técnica produzida é suficiente ao convencimento do

Juízo.MÉRITOBENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para

o exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei

8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período

de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de

15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer

incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei,

deverá submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa,

conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença,

aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a

submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito

e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são

facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da

Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício,

a submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua

periodicidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS

deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente,

para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a

sua concessão. Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem

necessidade de qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e

está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à

concessão do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto

necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não

simplesmente atividade.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser

eminentemente técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como

apura a pertinência (ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente

conversão em aposentadoria por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial diagnosticou que a parte

autora apresenta quadro de neoplasia maligna de mama, tratada sem sequela incapacitante (fl. 49). Concluiu o

perito judicial (fl.46): A periciada apresentou neoplasia maligna de mama direita, chamada in situ, ou seja, sem

invasão de tecidos adjacentes. O esperado, neste tipo de neoplasia, é de 100% de cura. A cirurgia realizada é local,

sem esvaziamento axilar. Não é feita quimioterapia. Foi feita radioterapia somente. Não há sinais atuais d doença.

O esperado é ter tido cura. Houve, contudo, incapacidade temporária entre 26/06/2011 (data da cirurgia) e

03/11/2011 (data em que concluiu a radioterapia).Afirmou o Senhor Vistor Judicial, em resposta ao quesito 2 do

Juízo/INSS que a doença foi diagnosticada em 2011, com expectativa de ter havido cura (fl. 49).Assim, não restou

provado nos autos ter sido incorreto o indeferimento administrativo em 28/12/2011 (fl. 14), uma vez que o perito

consignou ter havido incapacidade laborativa no período de 26/06/2011 a 03/11/2011, sendo certo que nesta

período a parte autora não pleiteou benefício por incapacidade.DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a

extinção do processo com resolução do mérito nos termos do art. 269, I do CPC e JULGO IMPROCEDENTE o

pedido de concessão de aposentadoria por invalidez ou a conversão do auxílio-doença NB 535.852.006-2 em

aposentadoria por invalidez. Custas como de lei. Deixo de condenar o autor ao pagamento de honorários periciais,

por ser beneficiário da Lei de Assistência Judiciária. Sentença não sujeita ao reexame necessário. P. R. I.

 

0002490-43.2013.403.6103 - JOSE ADILSON TEIXEIRA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de processo de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no qual a parte autora objetiva a concessão do benefício

previdenciário de auxílio doença, ou aposentadoria por invalidez, alegando ser portador de enfermidade que o

impede de exercer atividade laborativa. A inicial veio instruída com os documentos necessários à propositura da

ação. Requerida a gratuidade processual.Adiada a apreciação do pedido de tutela antecipada, foram deferidos os

benefícios da Lei de Assistência Judiciária e designada a realização de perícia médica.Apresentado o laudo

pericial, foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela.A parte autora se opôs ao laudo, impugnando-o e

requerendo a realização de nova perícia.Citado, o INSS apresentou contestação.A parte autora se manifestou em

réplica, reiterando o pedido de realização de nova perícia com médico especialista na alegada enfermidade do

autor.Vieram-me os autos conclusos para sentença.DECIDOA aposentadoria por invalidez está prevista no artigo

42 da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência

exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e
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insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da

condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às

suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era

portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por

invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou

lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se o autor preenche os requisitos: a) ser

segurado da Previdência Social; b) carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c)

incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da

Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar

ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício,

salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua

concessão, necessário verificar se o postulante atende aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b)

carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade temporária para o trabalho ou

atividade habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No caso dos autos, a alegada incapacidade não foi constatada

pelo perito judicial.O expert diagnosticou que o autor é portador de hipertensão arterial, diabetes mellitus, e

dermatite não especificada, não se lhe atribuindo incapacidade para as atividades semelhantes a que desenvolve.

Destacou, ainda, que O atual estado da parte autora revela que não houve progressão ou agravamento da doença

ou lesão ao longo do tempo. Vejo que a documentação médica acostada aos autos vai ao encontro das asserções

do perito, que confirmou o diagnóstico, apenas não se lhe atribuindo a qualificação de incapacitante.Deve

prevalecer, portanto, a conclusão médica pericial deste Juízo, pois: a) o laudo pericial confirma a avaliação médica

formulada pelo INSS em sede administrativa (fl. 19); e b) o médico perito é profissional qualificado e da

confiança do Juízo e, como visto, seu laudo está suficientemente fundamentado, razão pela qual indefiro o pedido

de nova perícia com médico especialista.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida que se

impõe, por ausência de requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das

demais exigências da lei previdenciária.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem

condenação da parte autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do

deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o

trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0002627-25.2013.403.6103 - MARIA NADIR SIMOES DA COSTA MANSO(SP226619 - PRYSCILA

PORELLI FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 -

ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual a parte autora

objetivo restabelecimento de benefício de auxílio-doença e posterior conversão em aposentadoria por invalidez,

em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter percebido

benefícios de auxílio doença, sendo que o último deles NB 553.543.108-3, cessado em 31/12/2012 - fl. 13, cuja

cessação reputa indevida.Com a inicial vieram os documentos necessários à propositura da ação.Em decisão

inicial, foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita, adiada a apreciação do pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 24/25).Encartado o

laudo pericial (fls. 30/33), foi concedida a antecipação da tutela (fls. 35/36). Devidamente citado, o INSS

contestou o pedido (fls. 45/60). Noticiada a reativação do benefício (fl. 70)Vieram os autos conclusos para

sentença.DECIDODO MÉRITOBENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a

incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do

artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o

caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado

enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo

101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de

incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo

de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do

benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por

ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que

são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários

da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do

benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua

periodicidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS

deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente,
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para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a

sua concessão. Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem

necessidade de qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e

está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à

concessão do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto

necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não

simplesmente atividade.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei

8.213/91, nos seguintes termos, in verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o

caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença

entre os requisitos exigidos para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da

incapacidade. Enquanto o auxílio doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a

aposentadoria por invalidez impõe a incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar:

para a concessão do primeiro requer-se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de

aposentadoria por invalidez, deve restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que

garanta a subsistência do requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há

de ser eminentemente técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem

como apura a pertinência (ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente

conversão em aposentadoria por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial constatou a existência de

quadro de Lombalgia, Artrose em quadril, hipotireoidismo, varizes de membros inferiores e lesão de menisco-

joelho. Conclui o Senhor Vistor Judicial haver incapacidade total e temporária, até realização de cirurgia e

fisioterapia (resposta ao quesito 7 da autora e quesito 6 do Juízo/INSS - fl. 32.No tópico Anamnese e Exame

Clínico o perito judicial consignou que a autora necessita de procedimento cirúrgico em joelho esquerdo para

melhora do quadro clínico,Quanto ao início da incapacidade, ponderou o jusperito não ser possível afirmar, mas a

documentação médica acostada e os males apresentados pela parte autora, que narrou padecer do problema do

joelho há três anos, tendo em vista sua atividade de costureira, é possível concluir ter sido indevida a cessação

administrativa do benefício em 31/12/2012 (fl. 13).Bem nesse sentido, o pedido de concessão em aposentadoria

por invalidez não merece guarida. Na avaliação pericial a que submetido a demandante, como já bastante

destacado, a expert nomeada asseverou ser total e temporário o quadro incapacitante.Não há que se falar em

qualidade de segurado e cumprimento de carência, uma vez que a parte autor já havia percebido benefício por

incapacidade concedido até 31/12/2012 e tratar-se de pedido de restabelecimento do benefício.

DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do art. 269,

I do C.P.C. e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS que restabeleça o benefício AUXILIO-DOENÇA à parte autora, a partir do

cancelamento administrativo do benefício NB 553.543.108-3, em 31/12/2012 devendo a parte autora submeter-se

aos exames periódicos realizados pelo INSS, ou mesmo à reabilitação profissional, se isso lhe for ofertado.

Mantenho a decisão de fls. 35/36.Condeno o INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de

correção monetária e juros moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº

134/2010 do CJF. Fica facultado ao réu o direito de compensar, com os valores desta condenação, eventuais

valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável

com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais.

Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor

das prestações vencidas até a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal

de Justiça, e diante da parcial sucumbência do demandante (mas tendo em conta a nuance de que a repercussão

econômica dos pleitos deduzidos não é simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício NB 553.543.108-3

Nome da segurada MARIA NADIR SIMÕES DA COSTA MANSONome da mãe da segurada Rosalina Maria de

JesusEndereço do segurado Rua Lúpus, 53 - Jardim da Granja, São José dos Campos - SP - CEP 12227-400NIT

1.167.751.382-3RG / CPF 13.065.558-2-SP --- CPF .098.533.438-00Benefício concedido Auxílio-Doença -

RESTABELECIMENTORenda mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício (DIB)

31/12/2012Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao

reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-se os autos ao

arquivo. P. R. I.

 

0003176-35.2013.403.6103 - WU CHIA WEN(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva restabelecimento de benefício de auxílio-doença e posterior conversão em aposentadoria

por invalidez, em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter

percebido benefício de auxílio doença NB 549.013.382-8, cessado em 15/03/2012 - fl. 20, cuja cessação reputa

indevida.Com a inicial vieram os documentos necessários à propositura da ação.Em decisão inicial, foram
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concedidos os benefícios da Justiça gratuita, adiada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 76/77).Encartado o laudo pericial

(fls. 82/87), foi concedida a antecipação da tutela (fls. 89/90). A parte autora impugnou o laudo pericial e

apresentou quesitos complementares (fls. 55/59). Devidamente citado, o INSS contestou o pedido e impugnou o

laudo pericial (fls. 109/115). Houve réplica (fls. 122/131).A parte autora requereu juntada de documentos médicos

(fl. 117/120).Vieram os autos conclusos para sentença.DECIDOA prova pericial foi realizada por profissional

habilitado, equidistante das partes e de confiança do Juízo. Mera discordância não constitui fundamento para

invalidação da prova ou sua complementação. Por estas razões, indefiro o pedido de nova perícia, bem como os

quesitos complementares.Ademais, a prova técnica produzida é suficiente ao convencimento do Juízo.DO

MÉRITOBENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o

exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei

8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período

de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de

15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer

incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei,

deverá submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa,

conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença,

aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a

submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito

e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são

facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da

Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício,

a submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua

periodicidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS

deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente,

para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a

sua concessão. Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem

necessidade de qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e

está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à

concessão do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto

necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não

simplesmente atividade.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei

8.213/91, nos seguintes termos, in verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o

caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença

entre os requisitos exigidos para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da

incapacidade. Enquanto o auxílio doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a

aposentadoria por invalidez impõe a incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar:

para a concessão do primeiro requer-se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de

aposentadoria por invalidez, deve restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que

garanta a subsistência do requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há

de ser eminentemente técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem

como apura a pertinência (ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente

conversão em aposentadoria por invalidez. Realizado o exame pericial a Perita Judicial constatou a existência de

TAB (Transtorno Afetivo Bipolar), em franco ciclo maníaco com sintomas psicóticos com grande desestruturação

mental, necessitando de período prolongado de licença para tentativa de melhora. Prognóstico bastante reservado

(CID F31.2 -fl. 84).Conclui a Senhora Vistora Judicial ser a incapacidade total e temporária para a vida laboral.A

Senhora Perito afirmou ter sido a doença diagnosticada em 1996, com o primeiro surto e internação. Registrou que

a doença evolui por surtos, quando não pode trabalhar, e períodos íntegros com capacidade laborativa. Deixou

assente que o último surto começou em novembro de 2011 e que a autora ainda não está bem (resposta ao quesito

2 do Juízo/INSS - fl. 85).Bem nesse sentido, o pedido de concessão em aposentadoria por invalidez não merece

guarida. Na avaliação pericial a que submetido a demandante, como já bastante destacado, o expert nomeado

asseverou ser total e temporário o quadro incapacitante.Não há que se falar em qualidade de segurado e

cumprimento de carência, uma vez que a parte autor já havia percebido benefício por incapacidade concedido até

19/12/2012 e tratar-se de pedido de restabelecimento do benefício. DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a

extinção do processo com resolução do mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que

restabeleça o benefício AUXILIO-DOENÇA à parte autora, a partir do cancelamento administrativo do benefício

NB 549.013.382-8 em 16/03/2012, devendo a parte autora submeter-se aos exames periódicos realizados pelo

INSS, ou mesmo à reabilitação profissional, se isso lhe for ofertado. Mantenho a decisão de fls. 89/90Condeno o
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INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros moratórios, estes

incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF. Fica facultado ao réu o direito de

compensar, com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos

efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS

reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos

termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e diante da parcial sucumbência do

demandante (mas tendo em conta a nuance de que a repercussão econômica dos pleitos deduzidos não é

simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício 549.013.382-8Nome da segurada WU CHIA WENNome da

mãe da segurada Wu Kuo Ming ChuEndereço do segurado Rua Humaitá, 82, Centro - São José dos Campos - SP

CEP 12245-810NIT 1.343.605.734-6RG / CPF 39.168.424-3SP --- CPF 218.139.548-95Benefício concedido

Auxílio-Doença - RESTABELECIMENTORenda mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício

(DIB) 16/03/2012Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não

sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-se os

autos ao arquivo. P. R. I.

 

0003224-91.2013.403.6103 - CLAUDINEY RIBEIRO DA SILVA(SP314743 - WILLIAM DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por CLAUDINEY RIBEIRO DA SILVA em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença, a partir do

indeferimento e a posterior conversão em aposentadoria por invalidez, em razão de ser portador de enfermidade

que o impede de exercer atividade laborativa. A inicial foi instruída com os documentos de fls. 06/15.Em decisão

inicial foi determinada a realização de prova pericial, postergada a análise acerca da antecipação dos efeitos da

tutela e determinada a citação do INSS, fls. 17/18.Laudo pericial coligido às fls. 23/25, advindo a decisão de fl.

29, que indeferiu a concessão do benefício de auxílio-doença.Citado, o INSS apresentou contestação, pugnando

pela improcedência do pedido, fls. 35 e verso.Não houve réplica, fl. 38.Sem outros pleitos probatórios, vieram os

autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido.FUNDAMENTAÇÃOO benefício de aposentadoria por

invalidez encontra-se previsto no artigo 42 da Lei 8.213/91, cuja redação é a seguinte:Art. 42 A aposentadoria por

invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não

em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade

que lhe garanta a subsistência.Anote-se a distinção dos requisitos exigidos para os benefícios devidos em razão da

incapacidade do segurado. Enquanto o auxílio doença requer a incapacidade para o exercício da atividade

habitual, a aposentadoria por invalidez impõe a incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador

a salientar: para a concessão do primeiro requer-se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do

benefício de aposentadoria por invalidez, deve restar provada a incapacidade total e permanente para exercer

atividade que garanta a subsistência do requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos

autos.À fl. 09 verifica-se que a razão do indeferimento do pedido administrativo formulado pelo autor foi a

ausência de qualidade de segurado.Ocorre que o extrato do CNIS coligido às fls. 14/15 indica que o autor teve

entre 25/12/2009 a 10/06/2010 a concessão de benefício previdenciário. Isso asseguraria a qualidade de segurado

até 15/08/2011, nos termos do 4º, do art. 15, da Lei n. 8213/1991 . Antes disso, o autor teve um último vínculo

empregatício (de 02/05/2011 a 27/07/2011). Portanto, deve ser considerada a situação de desemprego do autor,

devidamente comprovada pelo próprio CNIS, o que assegura o acréscimo de mais 12 meses ao prazo fixado no

art. 15, II, da Lei n. 8213/91, conforme dispõe o 2º do mesmo artigo. Assim, o autor ainda detinha a qualidade de

segurado na data da ocorrência do atropelamento (21/12/2012 - fl. 11), bem como na data em que requereu o

benefício por incapacidade (08/01/2013 - fl. 09).Na linha do entendimento acima esposado é o aresto abaixo

transcrito:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR

MORTE. QUALIDADE DE SEGURADO. DESEMPREGO. ART. 15, 1º E 2º, CPC. ACOLHIDOS. 1. De acordo

com o art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração possuem função processual específica,

que consiste em integrar, retificar ou complementar a decisão embargada. 2. No caso em apreço o embargante

logrou demonstrar a existência de obscuridade e omissão. 3. Apesar do registro junto ao Ministério do Trabalho e

da Previdência Social constituir prova absoluta da situação de desemprego, tal fato também poderá ser

comprovado por outros meios de prova, nos termos da Súmula nº 27, da Turma de Uniformização de

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais. 4. Assim, o fato de não haver novo vínculo de emprego na CTPS

do segurado, bem como no banco de dados da autarquia, é suficiente para presumir a condição de desempregado.

5. Destarte, tendo em vista que o término das contribuições do falecido ocorreu em julho de 1994, o chamado

período de graça, com extensão do art. 15, II, 1º e 2º, da Lei 8.213/91, permaneceu até julho de 1997, portanto

mantinha a qualidade de segurado na época do óbito. 6. Embargos acolhidos. Apelação improvida. Grifos

nossosPor outro lado, o perito judicial atestou a capacidade laborativa do autor na data do exame (13/05/2013 -

fls. 23/25), mas fez constar a afirmação do neurocirurgião que o acompanhou enquanto estava internado na Santa

Casa de Misericórdia de Araçatuba (de 21/11/2012 a 21/12/2012 - fl. 11), de que estaria incapacitado até maio de
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2013 (fls. 12 e 24).Assim, é o caso de reconhecer que o benefício de auxílio-doença foi indevidamente

indeferido.Com base no laudo pericial há de se negar o pedido de aposentadoria por

invalidez.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para condenar o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a conceder ao demandante o benefício de auxílio-

doença, desde a data do requerimento administrativo (08/01/2013) até 22/05/2013, fls. 09 e 12. Processo extinto,

com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do CPC.Condeno o INSS ao pagamento dos valores devidos

em atraso, acrescidos de correção monetária e juros moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos termos da

Resolução de nº 134/2010 do CJF.Fica facultado ao réu o direito de compensar, com os valores desta condenação,

eventuais valores pagos à parte autora a título de antecipação dos efeitos da tutela ou benefício previdenciário

inacumulável com o presente.Não há condenação em custas judiciais, ante à imunidade do ente autárquico.

Entrementes, deverá o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda,

ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas

até a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. SÍNTESE DO

JULGADON.º do benefícioNome do(a) segurado(a) CLAUDINEY RIBEIRO DA SILVANome da mãe do(a)

segurado(a) MARIA HELENA RIBEIRO DA SILVANIT 1.202.165.843-2RG / CPF 18852251 SSP/SP CPF

121.856.648-59Benefício concedido AUXÍLIO-DOENÇARenda mensal atual A calcular pelo INSSData do início

do BenefícioData do final do Benefício 08/01/201322/05/2013Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo

INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do

Código de Processo Civil.Publique-se, registre-se e intimem-se.

 

0003613-76.2013.403.6103 - SORAIA DE FATIMA MAURICIO(SP264646 - VANDERLEI MOREIRA

CORREA E SP262961 - CLARA SETSUKO MATSUSHIMA HIRANO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetivo restabelecimento de benefício de auxílio-doença e posterior conversão em aposentadoria

por invalidez, em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter

percebido benefícios de auxílio doença, sendo que o último deles NB 552.593253-5, cessado em 12/03/2013 - fl.

224, cuja cessação reputa indevida.Com a inicial vieram os documentos necessários à propositura da ação.Em

decisão inicial, foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita, adiada a apreciação do pedido de antecipação

dos efeitos da tutela, determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 239/240).A

parte autora reiterou o pedido de antecipação da tutela e juntou documentos (fls. 244/255).Encartado o laudo

pericial (fls. 259/263), foi concedida a antecipação da tutela (fls. 265/266). Devidamente citado, o INSS contestou

o pedido e impugnou o laudo pericial (fls. 277/282). Noticiada a implantação do benefício (fl. 283).A parte autora

apresentou réplica e juntou documentos (fls. 284/336).Vieram os autos conclusos para sentença.DECIDODO

MÉRITOBENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o

exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei

8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período

de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de

15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer

incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei,

deverá submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa,

conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença,

aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a

submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito

e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são

facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da

Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício,

a submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua

periodicidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS

deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente,

para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a

sua concessão. Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem

necessidade de qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e

está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à

concessão do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto

necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não

simplesmente atividade.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei

8.213/91, nos seguintes termos, in verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o

caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença
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entre os requisitos exigidos para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da

incapacidade. Enquanto o auxílio doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a

aposentadoria por invalidez impõe a incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar:

para a concessão do primeiro requer-se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de

aposentadoria por invalidez, deve restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que

garanta a subsistência do requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há

de ser eminentemente técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem

como apura a pertinência (ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente

conversão em aposentadoria por invalidez. Realizado o exame pericial a Perita Judicial constatou a existência de

quadro depressivo reativo ao stress por dor crônica de caráter moderado - CID: F33.1 (fl. 261). Conclui a Senhora

Vistora Judicial ser a incapacidade total e temporária por tempo indeterminado para a vida laboral, dependendo de

decisão neurocirúrgica para se determinar o prazo pela secundariedade do quadro psíquico (fl. 261). A Senhora

Perita fixou a data de início da incapacidade em fevereiro de 2011, quando a autora parou de trabalhar por conta

da doença(resposta ao quesito 7 do Juízo/INSS - fl. 262). Bem nesse sentido, o pedido de concessão em

aposentadoria por invalidez não merece guarida. Na avaliação pericial a que submetido a demandante, como já

bastante destacado, a expert nomeada asseverou ser total e temporário o quadro incapacitante.Não há que se falar

em qualidade de segurado e cumprimento de carência, uma vez que a parte autor já havia percebido benefício por

incapacidade concedido até 26/04/2013 e tratar-se de pedido de restabelecimento do benefício.

DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do art. 269,

I do C.P.C. e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS que restabeleça o benefício AUXILIO-DOENÇA à parte autora, a partir do

cancelamento administrativo do benefício NB 552.593.253-5 em 26/04/2013, devendo a parte autora submeter-se

aos exames periódicos realizados pelo INSS, ou mesmo à reabilitação profissional, se isso lhe for ofertado.

Mantenho a decisão de fls. 265/266Condeno o INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de

correção monetária e juros moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº

134/2010 do CJF. Fica facultado ao réu o direito de compensar, com os valores desta condenação, eventuais

valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável

com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais.

Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor

das prestações vencidas até a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal

de Justiça, e diante da parcial sucumbência do demandante (mas tendo em conta a nuance de que a repercussão

econômica dos pleitos deduzidos não é simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício NB 552.593.253-5

Nome da segurada SORAIA DE FÁTIMA MAURICIONome da mãe da segurada Não consta dos autosEndereço

do segurado Rua Alberto Alves Aguiar, 199 - Bosque dos Eucaliptos, São José dos Campos - SP CEP 122233-

010NIT 1.139.492.294-3RG / CPF 20.607.100-0-SP --- CPF 185.781.038-40Benefício concedido Auxílio-Doença

- RESTABELECIMENTORenda mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício (DIB)

26/04/2013Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao

reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-se os autos ao

arquivo. P. R. I.

 

0003678-71.2013.403.6103 - WENDERSON GOULART SILVA(SP237019 - SORAIA DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por WENDERSON GOULART SILVA contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, na qual a parte

autora objetiva a concessão do benefício de auxílio-doença (NB 554.368.342-8) e a posterior conversão para

aposentadoria por invalidez, em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade

laborativa.Com a inicial vieram os documentos de fls. 13/53.Em decisão inicial, foram concedidos os benefícios

da Justiça gratuita, adiada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinada a citação do

INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 56/57).Laudo pericial coligido às fls. 63/65. Em decisão de fl.

68, a antecipação dos efeitos da tutela foi indeferida.Citado, o INSS apresentou contestação, pugnando pela

improcedência do pedido, fls. 79/81.A parte autora manifestou-se sobre o laudo pericial e contestação, fls. 74/76 e

87/88, respectivamente. Sem outros pleitos probatórios, vieram os autos conclusos para sentença.É o relato do

necessário. Decido.FUNDAMENTAÇÃOA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício

da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59

O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze)

dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer incapaz, na

forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei, deverá

submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa, conforme se vê

do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por
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invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame

médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e

tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.E no

mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da Previdência

Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício, a

submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua periodicidade

e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS deverá rever os

benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a

persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão.

Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de

qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e está com

problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão

do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria

de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não simplesmente

atividade.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser eminentemente

técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como apura a pertinência

(ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente conversão em aposentadoria

por invalidez. Realizado o exame pericial, o Perito concluiu que o autor apresenta doença pelo HIV, com exames

demonstrando controle clínico satisfatório, não havendo evidência de incapacidade laborativa, fl. 64. O autor

impugnou o laudo pericial, contudo, pela análise dos documentos por ele trazidos, vê-se que nenhum deles é apto

a atestar os sintomas e queixas a que alude na inicial, especialmente quanto às crises convulsivas sem

controle.Assim, não restou provado nos autos ter sido incorreto o indeferimento

administrativo.DISPOSITIVOPelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo, nos

termos do art. 269, I, do CPC.Sem condenação em custas judiciais ou honorários advocatícios, pois que a parte

autora é beneficiária da justiça gratuita. Publique-se, registre-se e intimem-se.

 

0003843-21.2013.403.6103 - FRANCISCO ANTONIO BARBOSA(SP237019 - SORAIA DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1548 - CELINA RUTH CARNEIRO PEREIRA DE

ANGELIS)

Vistos em sentença.Trata-se de processo de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no qual a parte autora objetiva a concessão do benefício

previdenciário de auxílio doença, ou aposentadoria por invalidez, alegando ser portador de enfermidade que o

impede de exercer atividade laborativa. A inicial veio instruída com os documentos necessários à propositura da

ação. Requerida a gratuidade processual.Adiada a apreciação do pedido de tutela antecipada, foram deferidos os

benefícios da Lei de Assistência Judiciária e da prioridade da tramitação processual, bem como designada a

realização de perícia médica (fls. 36/37).Apresentado o laudo pericial (fls. 42/44), foi indeferida a antecipação dos

efeitos da tutela (fl. 45).A parte autora se opôs ao laudo, impugnando-o e requerendo a sua complementação (fls.

48/49). Citado, o INSS apresentou contestação (fl. 51).Vieram-me os autos conclusos para sentença.DECIDOA

aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez,

uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria

por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da

Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A

doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe

conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão

ou agravamento dessa doença ou lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se o autor

preenche os requisitos: a) ser segurado da Previdência Social; b) carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei

n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o auxílio-doença está regulado,

essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-

doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão

invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou

agravamento dessa doença ou lesão. Para sua concessão, necessário verificar se o postulante atende aos seguintes

requisitos: a) qualidade de segurado; b) carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c)

incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No caso dos

autos, a alegada incapacidade não foi constatada pelo perito judicial.O expert diagnosticou que o autor é portador

de artrose de joelho e lombalgia, não se lhe atribuindo incapacidade laborativa. Destacou, ainda, que o autor faz

acompanhamento médico regularmente, e que não necessita de tratamento cirúrgico. Vejo que a documentação
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médica acostada aos autos vai ao encontro das asserções do perito, que confirmou o diagnóstico, apenas não se lhe

atribuindo a qualificação de incapacitante.Deve prevalecer, portanto, a conclusão médica pericial deste Juízo,

pois: a) o laudo pericial confirma a avaliação médica formulada pelo INSS em sede administrativa (fl. 34); e b) o

médico perito é profissional qualificado e da confiança do Juízo e, como visto, seu laudo está suficientemente

fundamentado, razão pela qual indefiro o pedido de complementação da perícia.Assim, tem-se que o

indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por ausência de requisito legal essencial (incapacidade),

ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da lei previdenciária.Diante do exposto,

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da parte autora ao pagamento de custas processuais e de

honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita (STF, RE

313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos.Registre-

se. Publique-se. Intimem-se.

 

0003916-90.2013.403.6103 - VICENTE TARCISO DA SILVA(SP231994 - PATRICIA VIEIRA

MARCONDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR)

Cuidam os autos de demanda previdenciária ajuizada por VICENTE TARCISO DA SILVA em face do Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da qual o autor pleiteia a desconstituição de decisão administrativa

que reputou não comprovada a especialidade do labor por ele desempenhado entre 06/03/1997 a 20/01/2005, além

de, com base no lapso e especial, impor à autarquia a concessão de aposentadoria especial.Assevera que, durante o

período em comento, esteve exposto a pressão sonora superior ao limite legal de tolerância, reputando fazer jus à

aposentação especial a partir da data de concessão do benefício NB 133.619.222-1 (21/01/2005 - fl.64).A inicial

veio instruída com documentos.Deferida a gratuidade processual, foi indeferida a antecipação da tutela e

determinada a citação do INSS (fl. 66).O autor juntou formulário PPP (fls. 70/71).Citado, o réu contestou,

aduzindo, em breve resenha, que não há comprovação da efetiva exposição ao agente agressivo. Houve

réplica.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido.O autor sustenta a especialidade da

atividade desempenhada entre 06/03/1997 a 20/01/2005, na empresa General Motors do Brasil Ltda., na presença

do agente nocivo ruído. As regras de reconhecimento do tempo especial podem ser resumidas da seguinte

forma:a) é garantida a conversão especial do tempo de serviço prestado em atividade profissional elencada como

perigosa, insalubre ou penosa em rol expedido pelo Poder Executivo (Decretos n. 53.831/64 e n. 83.080/79), antes

da edição da Lei n. 9.032/95, independentemente da apresentação de laudos, bastando comprovar-se o exercício

da atividade;b) quanto ao lapso temporal compreendido entre a publicação da Lei n. 9.032/95 (29/04/1995) e a

expedição do Decreto n. 2.172/97 (05/03/1997), há necessidade de que a atividade tenha sido exercida com efetiva

exposição a agentes nocivos, de forma permanente, não ocasional, sendo que a comprovação, nesse período, é

feita com os formulários SB-40 e DSS-8030; ec) a partir do Decreto 2.172/97 (05/03/97) também é mister que a

atividade tenha sido exercida com efetiva exposição a agentes nocivos, devendo, ainda, ser apresentado laudo

técnico ou PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário.Mesmo não havendo, propriamente falando, pleito de

conversão de tempo especial em comum, já que o demandante pretende a fruição de aposentadoria especial, tais

parâmetros são aplicáveis ao caso, pois delimitam a forma de comprovação da exposição a agentes agressivos ou

enquadramento por categoria profissional.Passo, então, a aferir, inicialmente, a natureza do trabalho desenvolvido

no controverso período colocado na inicial, vale dizer, 06/03/1997 a 20/01/2005.Registro que, a despeito de

recente mudança de entendimento no âmbito da TNU, considero especiais as atividades exercidas sob pressão

sonora superior a 80dB(A), até 05/03/1997; 90dB(A), entre 06/03/1997 e 18/11/2003; e 85DB(A), a partir de

19/11/2003, na esteira de remansosa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Aliás, a própria alteração de

posição no âmbito da TNU, ao que se me afigura, foi rejeitada pelo STJ - tendo o Tribunal assentado que a

questão é normativa, e, assim, a retroação de norma nova, ainda que regulamentar e mesmo que em benefício do

segurado, exige previsão expressa. Veja-se:APOSENTADORIA. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO.

RETROAÇÃO DE NORMA. IMPOSSIBILIDADE.1. Trata-se, originariamente, de Ação ordinária que debate a

averbação de atividade rural e especial no cômputo de aposentadoria.A sentença de procedência parcial foi

reformada em parte pelo Tribunal de origem. O recorrente propõe o debate sobre a aplicação retroativa do Decreto

4.882/2003, que reduziu o grau de ruído apto à contagem especial de tempo de serviço.2. É considerada especial a

atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto 2.171/1997.Após essa

data, o nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 90 decibéis. A partir da entrada em vigor do Decreto

4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído foi reduzido para 85 decibéis. Precedentes do

STJ.3. Impossível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, sob pena de ofensa ao disposto no

art. 6º da LICC.4. Recurso Especial provido para determinar que o reconhecimento e a conversão de tempo de

serviço especial, no caso de exposição a ruído, observem a legislação vigente na época da prestação dos serviços,

consoante a fundamentação e os valores supra delimitados.(REsp 1320470/RS, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 11/09/2012)O lapso controvertido foi laborado

em favor de General Motors do Brasil Ltda., tendo o autor 44/47 (PPPs e respectivos laudos técnicos). Estes

mesmos documentos asseveram que o nível de pressão sonora a que submetido o segurado esteve no patamar de
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85 dB(A).Especificamente quanto ao interstício controvertido, a pressão sonora a que submetido o demandante no

período de 06/03/1997 a 17/011/2003 foi aferida entre 85 dB(A), e o limite normativo então vigente era do

importe de 90dB(A). Portanto, o período de 06/03/1997 a 17/011/2003 não pode ser computado como de atividade

especial.Quanto à utilização de EPIs, invoco o enunciado de nº 9 da Súmula da TNU, que assim prescreve: O uso

de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído,

não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado - e o faço porque, ainda que se reduza a agressividade do

agente nocivo, não se a extirpa, com os equipamentos em tela, do ambiente laboral.Por fim, no tocante à

possibilidade hodierna da conversão do lapso de labor especial em comum, não vejo qualquer óbice, mormente

ante as recentes decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça, dentre as quais trago à colação a seguinte,

proferida sob o regime previsto no art. 543-C do CPC:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.RITO DO ART. 543-C, 1º, DO CPC E RESOLUÇÃO N. 8/2008 -

STJ.DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA.

DESCABIMENTO. COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS.

PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 1. Para a comprovação

da divergência jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados

recorrido e paradigma. 2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado esteva exposto de modo

habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, ao frio e a níveis médios de ruído superiores ao limite

regulamentar (e-STJ fl. 254). A modificação dessa conclusão importaria em revolvimento de matéria fática, não

condizente com a natureza do recurso especial. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n.

7/STJ.PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1.663-14,

CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO. 1. Permanece a

possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois a

partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente convertida na Lei 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva

sem a parte do texto que revogava o referido 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991. 2. Precedentes do STF e do

STJ.CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM

VIGOR POR OCASIÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3.048/1999, ARTIGO 70, 1º E 2º.

FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER

ÉPOCA. 1. A teor do 1º do art. 70 do Decreto n. 3.048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do

serviço regula a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-

se o regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde: se pelo mero

enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de

formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho. 2. O Decreto n.

4.827/2003, ao incluir o 2º no art. 70 do Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer

período a mesma regra de conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema

Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.

3. A adoção deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em

lei para a aposentadoria integral, ou seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de

proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária. 4. Com a

alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n.3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa,

passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida

no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007). 5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para

impugnar orientação determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira

Seção desta Corte já decidiu no sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie

(EREsp n. 412.351/RS). 6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.(REsp

1151363/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/03/2011, DJe 05/04/2011)Dito

isso, computando os lapsos de atividade comum e especial, é possível depreender tempo total de atividade

especial, no importe de 20 anos, 10 meses e 3 dias - tempo insuficiente à aposentação especial, conforme se

verifica da planilha abaixo.Período Atividade especial admissão saída a m d01/06/1977 25/02/1978 - 8 25

05/04/1978 30/04/1982 4 - 26 01/05/1982 31/10/1982 - 6 1 01/11/1982 31/08/1985 2 10 1 01/09/1985 31/07/1988

2 11 1 01/08/1988 05/03/1997 8 7 5 18/11/2003 21/01/2005 1 2 4 17 44 63 DIAS 7.503 TOTAL TEMPO

ESPECIAL 20 10 3Neste concerto o pedido da parte autora é parcialmente procedente, para reconhecer a

especialidade do labor exercido nos períodos de 18/11/2003 a 21/01/2005.DISPOSITIVOPosto isso, julgo

parcialmente procedente o pleito de reconhecimento da especialidade do labor desempenhado entre os átimos de

18/11/2003 a 21/01/2005, laborado na empresa General Motors do Brasil Ltda. devendo o INSS averbá-los com

tal qualificação. Custas como de lei. Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com o pagamento dos

honorários advocatícios do respectivo patrono.SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício PrejudicadoNome do

segurado VICENTE TARCISO DA SILVANome da mãe Ana Julieta da SilvaEndereço Rua José Candido

Ferreira, 420, Vila Tesouro, São José dos Campos/SP - CEP 12221-490RG/CPF 27.388.320-3-SP / 740.28.978-

72PIS / NIT 1.076.888.556-3Data de Nascimento 04/07/1955Benefício PrejudicadoRenda mensal inicial (RMI) e

atual (RMA) PrejudicadoDIB PrejudicadoPeríodos de atividade especial 18/11/1997 a 20/01/2005Sentença não
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sujeita a reexame necessário.Transitada em julgado, arquivem-se.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0004872-09.2013.403.6103 - ROSEVALDO DE JESUS RAMALHO SILVA(SP186568 - LEIVAIR

ZAMPERLINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por ROSEVALDO DE JESUS RAMALHO

SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, antecipação dos

efeitos da tutela, para a concessão dos benefícios previdenciários de pensão por morte de seu genitor, objetivando

ainda o montante das prestações acumuladas desde a data do óbito de seu genitor NELSON SILVA, ocorrido em

12/05/2013, conforme fls. 17. Com emenda a inicial, vieram documentos. Requerida a gratuidade

processual.Certificado o decurso do lapso in albis (fl. 46), objetivando que juntasse aos autos documento

comprobatório da negativa do requerimento administrativa do beneficio, vieram-me os autos conclusos.Breve

relato. Decido.Com efeito, a parte autora não se desincumbiu de diligência que lhe competia a fim de sanear a

postulação, dando causa, pois, à extinção anômala do processo já no nascedouro por indeferimento da petição

inicial.Friso que o documento em questão é essencial à própria exordial, porquanto, sem comprovação da

denegação, administrativa do beneficio não se pode concluir ter havido resistência do INSS quanto à pretensão

deduzidas nos presentes autos. Diante disso, INDEFIRO A INICIAL e JULGO EXTINTO o feito, sem resolução

do mérito, nos termos dos arts. 283, 284, parágrafo único, 295, VI, e 267, I, todos do Código de Processo

Civil.Não há condenação em custas judiciais (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence), tampouco em

honorários advocatícios, estes porque sequer foi formalizada a relação processual. Após o trânsito em julgado

remetam-se os autos ao arquivo, com as anotações pertinentes.Publique-se, registre-se e intime-se.

 

0004908-51.2013.403.6103 - BRUNA CRISTINA NUNES DA SILVA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA

SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO

DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva restabelecimento de benefício de auxílio-doença e posterior conversão em aposentadoria

por invalidez, em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter

percebido benefício de auxílio doença NB 547.134.667-6, cessado em 26/04/2013 - fl. 22, cuja cessação reputa

indevida.Com a inicial vieram os documentos necessários à propositura da ação.Em decisão inicial, foram

concedidos os benefícios da Justiça gratuita, adiada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 78/79).Encartado o laudo pericial

(fls. 84/88), foi concedida a antecipação da tutela (fls. 90/91). A parte autora impugnou o laudo pericial e

apresentou quesitos complementares (fls. 55/59). A parte autora impugnou o laudo pericial e apresentou quesitos

complementares (fls. 101/107).Noticiada a implantação do benefício (fl. 108).Devidamente citado, o INSS

contestou o pedido e impugnou o laudo pericial (fls. 109/114). Houve réplica (fls. 117/126).Vieram os autos

conclusos para sentença.DECIDOA prova pericial foi realizada por profissional habilitado, equidistante das partes

e de confiança do Juízo. Mera discordância não constitui fundamento para invalidação da prova ou sua

complementação. Por estas razões, indefiro o pedido de nova perícia, bem como os quesitos

complementares.Ademais, a prova técnica produzida é suficiente ao convencimento do Juízo.DO

MÉRITOBENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o

exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei

8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período

de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de

15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer

incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei,

deverá submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa,

conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença,

aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a

submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito

e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são

facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da

Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício,

a submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua

periodicidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS

deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente,

para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a

sua concessão. Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem

necessidade de qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e

está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à
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concessão do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto

necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não

simplesmente atividade.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei

8.213/91, nos seguintes termos, in verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o

caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença

entre os requisitos exigidos para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da

incapacidade. Enquanto o auxílio doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a

aposentadoria por invalidez impõe a incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar:

para a concessão do primeiro requer-se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de

aposentadoria por invalidez, deve restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que

garanta a subsistência do requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há

de ser eminentemente técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem

como apura a pertinência (ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente

conversão em aposentadoria por invalidez. Realizado o exame pericial a Perita Judicial constatou a existência de

quadro psicótico esquizofreniforme com predomínio de sintomas negativos e grande comprometimento global

(CID: F21). Conclui a Senhora Vistora Judicial ser a incapacidade total e temporária para a vida laboral.A

Senhora Perita afirmou ter sido a doença diagnosticada em julho de 2012, com surto psicótico e não houve

melhora até a presente data (resposta ao quesito 2 do Juízo/INSS - fl. 86). Registrou que a doença evolui por

surtos, quando não pode trabalhar, e períodos íntegros com capacidade laborativa. Deixou assente que o último

surto começou em novembro de 2011 e que a autora ainda não está bem (resposta aos quesitos 2 e 7 do

Juízo/INSS - fls. 85/86).Bem nesse sentido, o pedido de concessão em aposentadoria por invalidez não merece

guarida. Na avaliação pericial a que submetido a demandante, como já bastante destacado, o expert nomeado

asseverou ser total e temporário o quadro incapacitante.Não há que se falar em qualidade de segurado e

cumprimento de carência, uma vez que a parte autor já havia percebido benefício por incapacidade concedido até

26/04/2013 e tratar-se de pedido de restabelecimento do benefício. DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a

extinção do processo com resolução do mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que

restabeleça o benefício AUXILIO-DOENÇA à parte autora, a partir do cancelamento administrativo do benefício

NB 547.134.667-6 em 26/04/2013, devendo a parte autora submeter-se aos exames periódicos realizados pelo

INSS, ou mesmo à reabilitação profissional, se isso lhe for ofertado. Mantenho a decisão de fls. 90/91Condeno o

INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros moratórios, estes

incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF. Fica facultado ao réu o direito de

compensar, com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos

efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS

reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos

termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e diante da parcial sucumbência do

demandante (mas tendo em conta a nuance de que a repercussão econômica dos pleitos deduzidos não é

simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício 547.134.667-6Nome da segurada BRUNA CRISTINA

NUNES DA SILVANome da mãe da segurada Maria do Rosário Nunes da SilvaEndereço do segurado Rua

Crisandálias, 194, Parque Santo Antonio - Jacareí - SP CEP 122309-310NIT 1.264.286.325-7RG / CPF

42.488.097-0-SP --- CPF 312.241.608-51Benefício concedido Auxílio-Doença - RESTABELECIMENTORenda

mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício (DIB) 26/04/2013Renda mensal inicial (RMI) A

calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do

artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-se os autos ao arquivo. P. R. I.

 

0004998-59.2013.403.6103 - OSMAR RIBEIRO VIANA(SP115710 - ZAIRA MESQUITA PEDROSA

PADILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva concessão de benefício aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença e, em razão de ser

portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter requerido benefício de auxílio

doença NB 601.353.058-4, indeferido em 10/04/2013- fl. 12, cujo indeferimento reputa indevido.Com a inicial

vieram os documentos necessários à propositura da ação.Em decisão inicial, foram concedidos os benefícios da

Justiça gratuita, postergada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinada a citação do

INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 17/18).Apresentado o laudo pericial (fls. 24/26), seguiu-se o

deferimento da antecipação da tutela (fls. 28/29). A parte autora impugnou parcialmente o laudo pericial

(fls.42/45).Noticiada a implantação do benefício (46).Devidamente citado, o INSS contestou o pedido, (fls.

47/49). Houve réplica (fls. 51).Vieram os autos conclusos para sentença.DECIDODO MÉRITOBENEFÍCIOS

POR INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade
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habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-

doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta

Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer incapaz, na

forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei, deverá

submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa, conforme se vê

do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por

invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame

médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e

tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.E no

mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da Previdência

Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício, a

submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua periodicidade

e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS deverá rever os

benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a

persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão.

Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de

qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e está com

problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão

do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria

de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não simplesmente

atividade.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei 8.213/91, nos

seguintes termos, in verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz

e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença entre os

requisitos exigidos para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da incapacidade.

Enquanto o auxílio doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a aposentadoria por

invalidez impõe a incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar: para a concessão

do primeiro requer-se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de aposentadoria por

invalidez, deve restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que garanta a subsistência

do requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser eminentemente

técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como apura a pertinência

(ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente conversão em aposentadoria

por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial constatou que a autora é portadora de fratura de punho

esquerdo (fl. 25).Assevera o Vistor Judicial, em resposta ao quesito 4 do Juízo/INSS que o autor apresenta déficit

de força em mão esquerda, em caráter permanente, o reduz a capacidade laborativa (fls. 25/26).O Perito Judicial,

em resposta ao quesito 7 do Juízo/INSS, consignou que a data de início da incapacidade remonta a 15/06/2012,

data do atropelamento sofrido pelo autor (fl.26). De todo modo, as considerações do laudo pericial (realizado em

22/07/2013) demonstram que o quadro incapacitante era contemporâneo à época do indeferimento administrativo

(10/04/2013 - fl. 12) devendo ser concedido o benefício de auxílio-doença desde aquela data.A pesquisa CNIS

(fls. 31/32) demonstra a qualidade de segurado e o preenchimento da carência para o benefício em comento.Bem

nesse sentido, o pedido de aposentadoria por invalidez não merece guarida. Na avaliação pericial a que submetido

a demandante, como já bastante destacado, o expert nomeado asseverou ser relativo o quadro incapacitante.Acaso

isso (a melhora do demandante) não se concretize, mesmo com tratamento adequado propiciado pela percepção do

auxílio-doença, poderá renovar o pleito perante a própria autarquia, quando, em sendo negativa a resposta, abrir-

se-á nova possibilidade de debate judicial da contenda. Por ora, entretanto, entendo prematura a aposentação

pretendida. DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos termos

do art. 269, I do C.P.C. e JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS que conceda o benefício de auxílio doença (NB 601.353.058-4) à parte autora, a partir

do indeferimento administrativo em 10/14/2013 (fl. 12), devendo a parte autora submeter-se aos exames

periódicos realizados pelo INSS, ou mesmo à reabilitação profissional, se isso lhe for ofertado. Mantenho a

decisão de fls. 28/29.Condeno o INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de correção

monetária e juros moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF.

Fica facultado ao réu o direito de compensar, com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte

autora a titulo de antecipação dos efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o

presente.Custas como de lei, devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais.

Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor

das prestações vencidas até a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal

de Justiça, e diante da parcial sucumbência do demandante (mas tendo em conta a nuance de que a repercussão

econômica dos pleitos deduzidos não é simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício 601.353.058-
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4Nome da segurada OSMAR RIBEIRO VIANANome da mãe da segurada Jovita Ribeiro VianaEndereço do

segurado Av. São Jerônimo, 284, São Judas Tadeu - São José dos Campos - SP - CEP: 12228-350NIT

1.080.508.078-0RG / CPF 14;134.404-0/SP --- CPF 005.316.218-80Benefício concedido Auxílio-doença Renda

mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício (DIB) 10/04/2013Renda mensal inicial (RMI) A

calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do

artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-se os autos ao arquivo. P. R. I.

 

0005004-66.2013.403.6103 - SONIA MARIA DE CASTRO MARTINS(SP308630 - SILVIA DA SILVA

BISPO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR)

Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por SONIA MARIA DE CASTRO MARTINS, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -INSS, objetivando a fruição de amparo social ao deficiente.

Requerida a gratuidade processual. A inicial foi instruída com os documentos de fls. 08/30.Em decisão inicial

foram concedidos os benefícios da Lei de Assistência Judiciária, determinada a realização de prova pericial,

postergada a análise da antecipação dos efeitos da tutela e determinada a citação do INSS.Laudo médico pericial

coligido às fls. 39/41 e estudo social às fls. 45/49.Foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fl. 51).Citado,

o INSS apresentou contestação à fl. 60.Facultado à parte autora se manifestar em réplica (fl. 61), deixou o prazo

transcorrer in albis (fl. 62).O Ministério Público Federal opinou pela improcedência do pedido.Vieram-me os

autos conclusos.Decido.O laudo médico é conclusivo no sentido de atestar que a demandante possui deficiência

auditiva em caráter permanente, necessitando de cuidados especiais. No entanto, conclui que a mesma não

apresenta incapacidade para o exercício de suas atividades habituais, qual seja, dona de casa.Em análise do estudo

socioeconômico juntado aos autos, vê-se que o núcleo familiar é composto pela autora, seu marido: Denilson

Martins e dois filhos: Adriano e Fabiana.Segundo consta do estudo social, a renda familiar é composta pelo salário

do marido da autora, que ao tempo da perícia, realizada em setembro de 2013, declarou perceber R$ 600,00 como

montador de imóveis, somada a renda auferida pelo filho da demandante Adriano, trabalhando como ajudante

geral e auferindo R$ 800,00, totalizando R$ 1.400,00.Em que pese a renda per capita ser superior ao limite legal,

observo que, conforme consta da perícia social, as despesas da família superam a renda auferida. Ademais, a

assistente social destaca que a família reside em imóvel cedido pela genitora da autora, em estado crítico de

conservação. Trata-se de construção de alvenaria, com três cômodos, de aproximadamente 70 m, sem acabamento.

A residência fica em um terreno onde se situam outras três casas. O imóvel é baixo, com muita umidade.Relata

ainda a assistente social que, ao tempo da perícia, a renda auferida pelo filho da autora era utilizada para pagar um

curso de tatuagem que ele estava cursando, sendo de pequena monta sua ajuda com relação às despesas da

casa.Destaco ainda, que consoante extrato dos CNIS em anexo, a parte autora encontra-se em gozo do benefício

assistencial, concedido administrativamente desde junho de 2014.Observo, por outro lado, que o requerimento

administrativo juntado aos autos pela autora data de 13/06/2012 (fl. 11), portanto um ano antes do ajuizamento do

feito, aos 05/06/2013 (fl. 02).Desta forma, tenho por necessária a fixação da data do início do benefício na data da

citação, quando teve o INSS ciência inequívoca da postulação, resistindo à pretensão formulada nos autos.Deste

modo, comprovada a deficiência e a miserabilidade concreta, deve ser deferido o benefício assistencial, a partir da

data da citação, em 21/10/2013 (fl. 59).Diante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução de mérito

nos termos do art. 269, I do CPC e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para impor ao INSS o

dever de implantar o benefício assistencial de prestação continuada à autora, a partir da data da citação, em

21/10/2013.Estando a parte autora em gozo do benefício, desnecessária a antecipação dos efeitos da tutela.Valores

em atraso deverão ser corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, acrescidos de juros de mora, estes a partir da citação.Fica

facultado ao réu o direito de compensar com os valores da condenação eventuais valores por ele pagos à parte

autora, dentro do período a que se refere a presente condenação, a título de benefício previdenciário inacumulável

com o benefício ora concedido.Custas como de lei, devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o valor dos

honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por

cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos termos da Súmula nº 111 do Superior

Tribunal de Justiça.Tópico síntese do julgado, nos termos do provimento 73/2005-CORE.SÍNTESE DO

JULGADONome da beneficiária SONIA MARIA DE CASTRO MARTINSNome da mãe do beneficiário

THEREZINHA JACINTO DE CASTROEndereço do segurado Av. Cidade Jardim, 411, CS 02, Jardim Satélite,

São José dos Campos/SPRG e CPF 20.513.229-7 SSP/SP e 071277638-95Benefício concedido LOASData do

início do Benefício (DIB) 21/10/2013Renda mensal inicial (RMI) Um salário mínimoSentença não sujeita ao

reexame necessário, nos termos do artigo 475, 2º do Código de Processo Civil. Oportunamente, remetam-se os

autos ao arquivo.Publique-se, registre-se e intime-se, inclusive ao MPF.

 

0005365-83.2013.403.6103 - NEUZA DO PRADO MAIA(SP299461 - JANAINA APARECIDA DOS SANTOS

E SP340802 - ROSENEIDE FELIX VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)
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Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual a parte autora

objetiva concessão de aposentadoria por invalidez ou restabelecimento de benefício de auxílio-doença e posterior,

em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter percebido

benefício de auxílio doença NB 552.711.489-9, cessado em 26/11/2012 (fl. 39), cuja cessação reputa

indevida.Com a inicial vieram os documentos necessários à propositura da ação.Em decisão inicial, foram

concedidos os benefícios da Justiça gratuita, postergada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 45/46).Apresentado o laudo

pericial (fls. 51/53), seguiu-se o deferimento da antecipação da tutela (fls. 55/56). Devidamente citado, o INSS

contestou o pedido (fls. 65/67). Houve réplica (fls. 72/81).Noticiada a implantação do benefício (fl. 68).Vieram os

autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido.BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA concessão do

auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer

atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que,

havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-

doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº

8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos para se

aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo

transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido

estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência

Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente,

exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da

Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam

obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais,

estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua periodicidade e os mecanismos de fiscalização e

auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos

por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a persistência, atenuação ou

agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão. Entende-se atividade

habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação

adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de

que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença, na

medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que

não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não simplesmente atividade.Por sua vez, o

benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos, in

verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença entre os requisitos exigidos

para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da incapacidade. Enquanto o auxílio

doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a aposentadoria por invalidez impõe a

incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar: para a concessão do primeiro requer-

se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de aposentadoria por invalidez, deve

restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que garanta a subsistência do

requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser eminentemente

técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como apura a pertinência

(ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente conversão em aposentadoria

por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial constatou que a parte autora é portadora de artrose do

joelho esquerdo e necessita de auxílio de muletas para locomoção (fl. 53).Assevera o Senhor Vistor Judicial que

parte autora apresenta incapacidade total e permanente (fl. 53).De todo modo, a perícia (realizada em 29/03/2013 -

fl. 68) demonstra que o quadro incapacitante era contemporâneo à época do cancelamento administrativo o,

devendo ser restabelecido o benefício de auxílio-doença desde aquela data (26/11/2012 - fl. 39).Bem nesse

sentido, o pedido de sua conversão em aposentadoria por invalidez merece guarida. Na avaliação pericial a que

submetido a demandante, como já bastante destacado, o expert nomeado asseverou ser total e permanente o

quadro incapacitante.Não se cogita acerca da condição de segurada da parte autora e cumprimento de carência,

uma vez que se trata de restabelecimento de benefício cessado em 26/11/2012 e sua conversão em aposentadoria

por invalidez.DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos

termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS que restabeleça o benefício de auxílio doença (NB 552.711.489-9) à parte autora,

a partir do cancelamento administrativo em 26/11/2012 - fl. 39), devendo proceder à conversão em aposentadoria

por invalidez a partir da data do laudo pericial (29/07/2013 - fl. 51). Mantenho a decisão de fls. 55/56.Condeno o

INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros moratórios, estes

incidentes a partir da citação, nos termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF. Fica facultado ao réu o direito de
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compensar, com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos

efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS

reembolsar à Justiça Federal o valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos

termos do enunciado de nº 111 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e diante da parcial sucumbência do

demandante (mas tendo em conta a nuance de que a repercussão econômica dos pleitos deduzidos não é

simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício 552.711.489-9Nome da segurada NEUZA DO PRADO

MAIANome da mãe da segurada Maria Aparecida de Oliveira PradoEndereço do segurado Rua Luiz Murati, 26,

fundos, Vila Sinhá, São José dos Campos - SP NIT 1.195.456.802-3RG / CPF 20.513.277-77/SP --- CPF

185.692.968-00Benefício concedido Auxílio-doençaAposentadoria Invalidez Renda mensal atual A calcular pelo

INSSData do início do Benefício (DIB) Aux.Doença 26/11//2012Aposentadoria Invalidez: 29/07/2013Renda

mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não sujeita ao reexame

necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-se os autos ao arquivo.

P. R. I.

 

0005601-35.2013.403.6103 - DALMO ALVES DA COSTA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva o restabelecimento do benefício de auxílio-acidente cessado com a concessão de

aposentadoria por invalidez em seu favor. A inicial veio instruída com documentos.Foi concedida a gratuidade

processual e determinada a citação.Citado, o INSS apresentou contestação. Houve réplica.Vieram os autos

conclusos para sentença.DECIDOA matéria tratada nos presentes autos é eminentemente de direito, restringindo-

se à possibilidade, ou não, de cumulação de benefício de auxílio-acidente com benefício de aposentadoria por

idade. O benefício de auxílio-acidente titularizado pelo autor foi requerido em 01/06/1995, com DIB em

27/12/1990 . Vide consulta PLENUS CV3/CONBAS abaixo. BCC01.12 MPAS/INSSSistema Unico de

BeneficiosDATAPREV 23/04/2015 11:49:13 CONBAS -Dados Basicos da Concessao Acao Inicio Origem

Desvio Restaura Fim NB0254216684 DALMO ALVES DA COSTA Situacao: Ativo OL Concessor : 21.037.040

Renda Mensal Inicial - RMI.: 12.636,18 OL Conc. Ant1 : Salario de Beneficio : 31.590,45 OL Conc. Ant2 :

21.7.38.004 Base Calc. Apos. - A.P.Base: OL Conc. Ant3 : RMI/Antiga Legislacao.... : 12.636,18 OL Executor :

Valor Calculo Acid. Trab. : 31.590,45 OL Manutencao : 21.037.040 Valor Mens.Reajustada - MR : 421,23

Origem Proc. : CONCESSAO PRISMA/SUB Trat.: 20 Sit.credito : 02 VALOR CREDITO COMPET NAO

PRECISA SER AUD CNIS: 0 NAO HOUVE UTILIZACAO DE DADOS DO CNIS NB. Anterior : Esp.: 94

AUXILIO ACIDENTE NB. Origem : Ramo atividade: 2 COMERCIARIO NB. Benef. Base: Forma Filiacao: 1

EMPREGADO Local de Trabalho: 211 Ult.empregador: 60190212000100 DAT: 27/12/1990 DIP: 01/06/1995

Indice Reaj. Teto: DER: 01/06/1995 DDB: 02/10/1995 Grupo Contribuicao: DRD: 01/06/1995 DIC: TP.Calculo :

DIB: 27/12/1990 DCI: Desp: 04 CONCESSAO DECORRENTE DE ACAO JUDICI DO/DR: DCB: Tempo

Servico : A M D DPE: A M D DPL: A M D Naquela data a LBPS assim dispunha:Art. 86. O auxílio-acidente será

concedido ao segurado quando, após a consolidação das lesões decorrentes do acidente do trabalho, resultar

sequela que implique: I - redução da capacidade laborativa que exija maior esforço ou necessidade de adaptação

para exercer a mesma atividade, independentemente de reabilitação profissional; II - redução da capacidade

laborativa que impeça, por si só, o desempenho da atividade que exercia à época do acidente, porém, não o de

outra, do mesmo nível de complexidade, após reabilitação profissional; ouIII - redução da capacidade laborativa

que impeça, por si só, o desempenho da atividade que exercia à época do acidente, porém não o de outra, de nível

inferior de complexidade, após reabilitação profissional. 1º O auxílio-acidente, mensal e vitalício, corresponderá,

respectivamente às situações previstas nos incisos I, II e III deste artigo, a 30% (trinta por cento), 40% (quarenta

por cento) ou 60% (sessenta por cento) do salário-de-contribuição do segurado vigente no dia do acidente, não

podendo ser inferior a esse percentual do seu salário-de-benefício. 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia

seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido

pelo acidentado. 3º O recebimento de salário ou concessão de outro benefício não prejudicará a continuidade do

recebimento do auxílio-acidente.A partir de 15/08/2004, o autor passou a receber aposentadoria por Invalidez.

BCC01.12 MPAS/INSSSistema Unico de BeneficiosDATAPREV 23/04/2015 11:53:37 CONBAS -Dados

Basicos da Concessao Acao Inicio Origem Desvio Restaura Fim NB1340825560 DALMO ALVES DA COSTA

Situacao: Ativo OL Concessor : 21.037.030 Renda Mensal Inicial - RMI.: 1.348,22 OL Conc. Ant1 : Salario de

Beneficio : 1.348,22 OL Conc. Ant2 : Base Calc. Apos. - A.P.Base: OL Conc. Ant3 : RMI/Antiga Legislacao.... :

OL Executor : 21.037.030 Valor Calculo Acid. Trab. : OL Manutencao : 21.037.030 Valor Mens.Reajustada - MR

: 2.506,29 Origem Proc. : CONCESSAO ON-LINE, SEM INDICE Trat.: 13 Sit.credito : 02 VALOR CREDITO

COMPET NAO PRECISA SER AUD CNIS: 500 HOUVE UTILIZACAO DE DADOS DO CNIS, SE NB.

Anterior : 1169006636 Esp.: 32 APOSENTADORIA INVALIDEZ PREVIDENCIARIA NB. Origem : Ramo

atividade: 2 COMERCIARIO NB. Benef. Base: Forma Filiacao: 1 EMPREGADO Local de Trabalho: 211

Ult.empregador: DAT: 08/06/2000 DIP: 15/08/2004 Indice Reaj. Teto: DER: 15/08/2004 DDB: 20/09/2004
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Grupo Contribuicao: DRD: 10/09/2004 DIC: TP.Calculo : DIB: 15/08/2004 DCI: Desp: 00 CONCESSAO

NORMAL DO/DR: DCB: Tempo Servico : 12A 6M 15D DPE: A M D DPL: 11A 11M 21D Quando da

concessão da aposentadoria por invalidez ao autor, a redação do 3º do artigo 86 da Lei 8.213/1991 já havia sido

alterada pela lei nº 9.528/1997, que assim estabeleceu: 3º O recebimento de salário ou concessão de outro

benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do

auxílio-acidente. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997).Conforme já anotado, o benefício de auxilio-acidente,

então percebido pelo autor, foi concedido com DIB em 27/12/1990), antes das alterações introduzidas pela Lei

9.528/1997; entretanto, o benefício de aposentadoria por idade é posterior (DIB 15/08/2004), de modo que não lhe

é permitida a cumulação. Isso porque só é possível a cumulação dos benefícios se ambos forem anteriores à

referida alteração legislativa.Confira-se:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

PREVIDENCIÁRIO. ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA.

ART. 86, 2º E 3º, DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-

14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. DECISÃO SUPEDANEADA NA

JURISPRUDÊNCIA DO C. STJ. AGRAVO DESPROVIDO. - Embargos de declaração da parte autora recebidos

como agravo, em conformidade com o princípio da fungibilidade recursal, uma vez que a oposição daqueles

ocorreu dentro do prazo legal para a interposição do recurso cabível. - A decisão agravada está em consonância

com o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada

do Colendo Superior Tribunal de Justiça. - A E. Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do

REsp nº 1.296.673/MG, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que a

acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante,

ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, 2º e

3º, da Lei 8.213/1991 (...) promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente

foi convertida na Lei 9.528/1997. - In casu, constata-se que o benefício de auxílio-acidente (NB 101.650.441-9)

foi concedido com DIB 08.02.1996 e cessado em 01.06.2005, bem como a parte autora percebe o benefício de

aposentadoria por idade com DIB 01.06.2005, ou seja, concedido após o marco legal fixado (11.11.1997). Assim,

impossível a acumulação dos dois benefícios. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele

contida. - Agravo desprovido. (TRF3, AC 00490674120074039999, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1260345,

DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI, SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:17/01/2014).Aliás, muito embora haja argumentos relevantes para a adoção de tese contrária - vale dizer,

de posicionamento concorde à cumulação, desde que o auxílio-acidente seja anterior à alteração legislativa,

mesmo que a jubilação lhe seja posterior -, a solução ao caso resta sobremaneira pacificada em âmbito pretoriano

que o C. Superior Tribunal de Justiça editou, em março deste ano de 2014, o verbete de nº 507 de sua Súmula,

assim grafado:A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a

aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição

do momento da lesão nos casos de doença profissional ou do trabalho.Portanto, não faz jus o autor à cumulação

do benefício de auxílio-acidente (NB 025.421.668-4) com aqueloutro de aposentadoria por invalidez (NB

134.082.556-0).Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da parte autora ao

pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de assistência

judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado desta sentença,

arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0005643-84.2013.403.6103 - TIAGO RODOLFO MACHADO(SP274194 - RODRIGO BARBOSA DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva a concessão de auxílio-doença e posterior conversão em aposentadoria por invalidez, em

razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Relata ter percebido benefício

de auxílio doença NB 600.416.718-9, indeferido em 24/01/2013 - fl. 19.Com a inicial vieram os documentos

necessários à propositura da ação.Em decisão inicial, foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita,

indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinada a citação do INSS e designada a realização

de prova pericial (fls. 33/34).Encartado o laudo pericial (fls. 39/44), concluindo pela incapacidade total e

temporária do autor, foi concedida a antecipação da tutela (fls. 46/47). Devidamente citado, o INSS contestou o

pedido (fls. 56/68). Noticiada a implantação do benefício (fl. 74).Vieram os autos conclusos para

sentença.DECIDODO MÉRITOBENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a

incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do

artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o

caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado

enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo
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101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de

incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo

de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do

benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por

ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que

são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários

da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do

benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua

periodicidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS

deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente,

para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a

sua concessão. Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem

necessidade de qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e

está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à

concessão do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto

necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não

simplesmente atividade.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei

8.213/91, nos seguintes termos, in verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o

caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença

entre os requisitos exigidos para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da

incapacidade. Enquanto o auxílio doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a

aposentadoria por invalidez impõe a incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar:

para a concessão do primeiro requer-se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de

aposentadoria por invalidez, deve restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que

garanta a subsistência do requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há

de ser eminentemente técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem

como apura a pertinência (ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente

conversão em aposentadoria por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial constatou a existência de

dependência de cocaína com quadro psicótico delirante associado - CID: F14.5 (fl.41).Acerca do início da

incapacidade e agravamento, a Senhora Perita afirmou expressamente que a doença foi diagnosticada em janeiro

de 2011 com sua primeira internação, tendo havido remissão e um segundo surto psicótico em Dezembro de 2012

(fl. 42). Estimou reavaliação em oito meses.De todo modo, a documentação acostada aos autos e o laudo pericial

demonstram suficientemente que o quadro incapacitante é anterior à data do indeferimento administrativo do

benefício, ocorrido em 24/01/2013 - fl. 19.Bem nesse sentido, o pedido de concessão em aposentadoria por

invalidez não merece guarida. Na avaliação pericial a que submetido a demandante, como já bastante destacado, o

expert nomeado asseverou ser total e temporário o quadro incapacitante.Não há que se falar em qualidade de

segurada da parte autora e cumprimento de carência, uma vez que o autor já havia percebido benefício por

incapacidade concedido até 21/11/2012 (fl.61). DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do processo

com resolução do mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar

ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que conceda o benefício auxílio-doença à parte

autora, a partir do indeferimento administrativo do benefício Auxílio-Doença NB 600.416.718-9 em 24/01/2013,

devendo a parte autora submeter-se aos exames periódicos realizados pelo INSS, ou mesmo à reabilitação

profissional, se isso lhe for ofertado. Mantenho a decisão de fls.46/47.Condeno o INSS ao pagamento dos valores

devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos

termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF.Fica facultado ao réu o direito de compensar, com os valores desta

condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos efeitos da tutela ou benefício

previdenciário inacumulável com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o

valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 8%

(oito por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da

Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e diante da parcial sucumbência do demandante (mas tendo em conta a

nuance de que a repercussão econômica dos pleitos deduzidos não é simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do

benefício 600.416.718-9Nome da segurada TIAGO RODOLFO MACHADONome da mãe da segurada Terezinha

de Jesus MachadoEndereço do segurado Rua Alto da Boa Vista, 465, Altos de Santana - São José dos Campos -

SP - CEP 12214-150NIT 2.002.260.161-3RG / CPF 41.241.873-2/SP --- CPF 229.961.118-50Benefício

concedido Auxílio-Doença - CONCESSÃORenda mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício

(DIB) 24/01/2013Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não

sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo Civil. Após, remetam-se os

autos ao arquivo. P. R. I.
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0005801-42.2013.403.6103 - RENATA VANZELI(SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1548 - CELINA RUTH CARNEIRO

PEREIRA DE ANGELIS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, em razão de ser portadora de

enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa.Com a inicial vieram os documentos necessários à

propositura da ação.Preliminarmente, determinou-se a emenda da inicial. Após manifestação da parte autora,

foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita, adiada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, determinada a citação do INSS e designada a realização de prova pericial (fl. 28/29).Veio aos autos o laudo

pericial (fls. 34/39), tendo sido indeferido o pedido antecipatório (fl. 41).Devidamente citado, o INSS contestou o

pedido (fls. 44/48). Houve réplica (fls. 57/58). Vieram os autos conclusos para sentençaÉ o relato do

necessário.DECIDOBENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade

para o exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei

8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período

de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de

15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer

incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei,

deverá submeter-se a exames médicos para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa,

conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença,

aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a

submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito

e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são

facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da

Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício,

a submeterem-se a exames médico-periciais, estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua

periodicidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS

deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente,

para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a

sua concessão. Entende-se atividade habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem

necessidade de qualquer habilitação adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e

está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à

concessão do auxílio doença, na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto

necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não

simplesmente atividade.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser

eminentemente técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como

apura a pertinência (ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente

conversão em aposentadoria por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial diagnosticou que a autora

é portadora de deficiência de B12, elevação de hemocisteína que são fatores de risco para eventos trombo-

embólicos. Asseverou o expert, contudo, que a doença encontra-se controlada, e que a autora faz

acompanhamento médico e uso regular de medicação, inexistindo incapacidade laboral (fl. 36).Assim, tem-se que

o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por ausência de requisito legal essencial (incapacidade),

ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da lei previdenciária.DISPOSITIVODiante do

exposto, decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do art. 269, I do CPC e JULGO

IMPROCEDENTE o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez ou a conversão do auxílio-doença NB

550.906.348-0 em aposentadoria por invalidez. Custas como de lei. Deixo de condenar a autora ao pagamento de

honorários periciais, por ser beneficiária da Lei de Assistência Judiciária. Sentença não sujeita ao reexame

necessário. P. R. I.

 

0000508-57.2014.403.6103 - MARIANGELA GALDINO SBRUZZI(SP237019 - SORAIA DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de processo de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no qual a parte autora objetiva a concessão do benefício

previdenciário de auxílio-doença ou sua conversão em aposentadoria por invalidez, alegando ser portadora de

enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa. A inicial veio instruída com os documentos necessários

à propositura da ação. Requerida a gratuidade processual.Adiada a apreciação do pedido de tutela antecipada,

foram deferidos os benefícios da Lei de Assistência Judiciária e designada a realização de perícia médica (fls.

49/50). Apresentado o laudo pericial (fls. 61/68), foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fl. 70).A parte

autora se opôs ao laudo, impugnando-o, requerendo a intimação do perito para complementar o laudo (fls. 73/75).

Citado, o INSS apresentou contestação (fl. 79).A parte autora manifestou-se em réplica (fls. 82/83).Vieram-me os

autos conclusos para sentença.DECIDOA aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n.
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8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de

incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas

expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era

portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por

invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou

lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se o autor preenche os requisitos: a) ser

segurado da Previdência Social; b) carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c)

incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da

Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar

ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício,

salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua

concessão, necessário verificar se o postulante atende aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b)

carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I) e c) incapacidade temporária para o trabalho ou

atividade habitual por mais de quinze dias.Pois bem. No caso dos autos, a alegada incapacidade não foi constatada

pelo perito judicial.O expert concluiu in verbis: A hipertensão arterial, por si só, não causa incapacidade. O que

pode causar são suas eventuais complicações, como o acidente vascular cerebral, ausentes neste caso. A periciada

apresenta HIV há cerca de 20 anos. O vírus está indetectável. Seu CD4, a célula de defesa atacada pelo HIV, está

em bom nível, não permitindo infecções oportunistas. A periciada apresentou neoplasia maligna de mama. Não há

comprovação exata da data desta doença, que necessitou cirurgia, quimio e radioterapia. Como sequela atual há

leve redução da mobilidade do ombro direito, o que não causa incapacidade para a sua função habitual. Não há

sinais atuais desta doença. Há expectativa de ter havido cura. A periciada apresenta cisto de aracnoide. É um cisto,

com líquor no seu interior, no crânio. Habitualmente não causa nenhum sintoma. Em casos que causam, é feita

retirada cirúrgica. Neste caso, há referências a tonturas, mas segundo a periciada a orientação foi aguardar, não

fazer ainda a cirurgia. No exame físico, não há desequilíbrio, não há alteração que comprometa a capacidade

laborativa. Vejo que a documentação médica acostada aos autos vai ao encontro das asserções do perito, que

confirmou o diagnóstico, apenas não lhe atribuindo a qualificação de incapacitante.Deve prevalecer, portanto, a

conclusão médica pericial deste Juízo, pois: a) o laudo pericial confirma a avaliação médica formulada pelo INSS

em sede administrativa; e b) o médico perito é profissional qualificado e da confiança do Juízo e, como visto, seu

laudo está suficientemente fundamentado, razão pela qual indefiro o pedido de realização de perícia

complementar.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por ausência de

requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da lei

previdenciária.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da parte autora ao

pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de assistência

judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado desta sentença,

arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0001192-79.2014.403.6103 - AMARILDO JOSE VICENTE(SP218692 - ARTUR BENEDITO DE FARIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva conversão de benefício de auxílio-doença NB 604.852.815-2 em aposentadoria por

invalidez, em razão de ser portadora de enfermidade que a impede de exercer atividade laborativa. Com a inicial

vieram os documentos necessários à propositura da ação.Em decisão inicial, foram concedidos os benefícios da

Justiça gratuita, postergada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinada a citação do

INSS e designada a realização de prova pericial (fls. 48/49).Apresentado o laudo pericial (fls. 54/59), seguiu-se o

indeferimento da antecipação da tutela (fls. 62/63). Devidamente citado, o INSS contestou o pedido (fls. 67/68).

Houve réplica (fls. 71/72). Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido.BENEFÍCIOS POR

INCAPACIDADEA concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do

autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo

certo que o auxílio-doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo

60 da Lei nº 8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos

para se aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo

transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido

estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência
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Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente,

exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da

Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam

obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais,

estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua periodicidade e os mecanismos de fiscalização e

auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos

por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a persistência, atenuação ou

agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão. Entende-se atividade

habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação

adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de

que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença, na

medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que

não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não simplesmente atividade.Por sua vez, o

benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos, in

verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença entre os requisitos exigidos

para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da incapacidade. Enquanto o auxílio

doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a aposentadoria por invalidez impõe a

incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar: para a concessão do primeiro requer-

se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de aposentadoria por invalidez, deve

restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que garanta a subsistência do

requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser eminentemente

técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como apura a pertinência

(ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente conversão em aposentadoria

por invalidez. Realizado o exame pericial a Perita Judicial constatou que a parte autora é portadora de Diabetes

Mellitus, hipertensão e deficiência visual monocular (fl. 57). Assevera a Vistora Judicial, em resposta aos quesitos

5 e 6 do Juízo/INSS ser a incapacidade relativa e permanente (fl. 52).A Perita Judicial, em resposta ao quesito 7

do Juízo/INSS, consignou que a data de início da incapacidade é 07/10/2010, sendo que se tornou irreversível a

partir de 23/01/2012 (fl. 52). Consignou que a incapacidade do autor é somente para aquelas atividades que exijam

higidez da visão com a de vigilante e dirigir (resposta ao quesito nº 1 do Juízo/INSS - fl. 57).De todo modo, o

exame pericial (realizado em 16/05/2014) demonstra que o quadro incapacitante apresentado pelo autor não

implica em incapacidade laborativa, tendo inclusive, sugerido readaptação profissional (quesito 5 - fl.58).O autor

encontra-se recebendo benefício de Auxílio-doença BCC01.12 MPAS/INSSSistema Unico de

BeneficiosDATAPREV 10/04/2015 14:32:58 CONBAS -Dados Basicos da Concessao Acao Inicio Origem

Desvio Restaura Fim NB6048528152 AMARILDO JOSE VICENTE Situacao: Ativo OL Concessor : 21.039.020

Renda Mensal Inicial - RMI.: 1.631,90 OL Conc. Ant1 : Salario de Beneficio : 1.793,30 OL Conc. Ant2 : Base

Calc. Apos. - A.P.Base: OL Conc. Ant3 : RMI/Antiga Legislacao.... : OL Executor : Valor Calculo Acid. Trab. :

OL Manutencao : 21.039.020 Valor Mens.Reajustada - MR : 1.733,56 Origem Proc. : CONCESSAO ON-LINE

Trat.: 13 Sit.credito : 02 VALOR CREDITO COMPET NAO PRECISA SER AUD CNIS: 0 NAO HOUVE

UTILIZACAO DE DADOS DO CNIS NB. Anterior : Esp.: 31 AUXILIO DOENCA PREVIDENCIARIO NB.

Origem : Ramo atividade: 2 COMERCIARIO NB. Benef. Base: Forma Filiacao: 1 EMPREGADO Local de

Trabalho: 211 Ult.empregador: 87169900000145 DAT: 09/01/2014 DIP: 24/01/2014 Indice Reaj. Teto: DER:

24/01/2014 DDB: 11/02/2014 Grupo Contribuicao: 28 DRD: 24/01/2014 DIC: TP.Calculo : DIB: 24/01/2014

DCI: Desp: 00 CONCESSAO NORMAL DO/DR: DCA: 22/04/2015Tempo Servico : 28A 1M 8D DPE: A M D

DPL: A M D DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e decreto a extinção do

processo com resolução do mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C. Custas como de lei. Sem condenação da

parte autora no pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista ser beneficiária da Lei de Assistência

Judiciária.Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo

Civil. Após, remetam-se os autos ao arquivo. P. R. I.

 

0001415-32.2014.403.6103 - CELSO PELOGIA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuidam os autos de demanda revisional de benefício, ajuizada por CELSO PELOGIA em face do INSS,

objetivando o autor que a autarquia promova revisão da renda mensal do benefício de aposentadoria fruído em

razão da superveniência das EC nºs 20 e 41.A causa foi inicialmente valorada em R$ 62.885,00 (fl. 09).À fl. 25,

em razão de não encontrar nos autos qualquer explicação para o montante atribuído em repercussão econômica à

pretensão versada, instei o demandante a emendar a exordial, apresentando planilha de cálculo reveladora da

diferença entre os benefícios fruído e pretendido.À fls. 26/30, adveio petição requerendo a inversão do ônus da

prova, obrigando-se a autarquia à apresentação dos documentos que justificaram a concessão administrativa do
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benefício, ou, sucessivamente, a dilação de prazo para o cumprimento da determinação. É o relatório. Decido.O

valor da causa é requisito essencial à perfeição da peça de postulação exordial, posto que, para além de identificar

a base de cálculo das custas e demais cominações processuais, implica determinação de competência de caráter

absoluto no âmbito federal, sempre que, na mesma Subseção Judiciária, estiverem instalados Juízo Federal

comum e Juizado Especial Federal.Por isso, a necessidade de correta valoração das postulações apresentadas em

juízo não é de se relevar - cabendo, quando evidente o erro, controle judicial oficioso.O autor, a bem da verdade,

não valorou a causa, porquanto apenas indicou, sem demonstração efetiva, o importe consignado à fl. 09 - vindo

aos autos, posteriormente (fl. 26/30), sem, contudo, cumprir a determinação contida na decisão de fl. 25.Dessa

forma, não atribuído, de forma justificada e correta, valor à causa - que deve, em demandas revisionais,

corresponder, como já asseverado à fl. 25, à diferença entre os benefícios fruído e pretendido, somadas as

prestações vencidas e doze vincendas -, impossível se mostra receber a exordial - até mesmo pela dificuldade de

se identificar o Juízo Federal competente - porquanto há, nesta Subseção Judiciária, Juizado Especial instalado

desde meados de 2013.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO DA INICIAL. EXTINÇÃO

DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. VALOR DA CAUSA. NÃO CUMPRIMENTO DE

DILIGÊNCIA. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. ART. 267, 1º. SENTENÇA CONFIRMADA. 1.

O indeferimento da inicial pelo art. 282, 283 e 284 c/c art. 267, inciso I e 1º, do CPC não demanda intimação

pessoal da parte autora, mas somente de seu advogado que até a formação da relação processual deve diligenciar

no cumprimento dos requisitos de constituição válida e regular do processo. Precedentes. 2. O valor da causa é

fator determinante para avaliação da competência (Juizado Especial), tendo sido oportunizado à autora, através de

intimação, a emenda à inicial, mantendo-se silente. Precedente. 3. Apelação improvida. Sentença confirmada. (AC

200434000250280, JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA (CONV.), TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-

DJF1 DATA:03/07/2013 PAGINA:1439.)Por isso, considerando que a peça de fls. 26/30, não obstante ser

manifestamente intempestiva, em verdade, nada emendou, não tendo justificado o valor da causa apontando os

valores dos benefícios em cotejo, e com isso prejudicando a identificação do Juízo competente para análise da

postulação, o indeferimento da peça de ingresso é medida que se impõe.DISPOSITIVOPosto isso, indefiro a

petição inicial, extinguindo o processo, sem resolução de mérito, com espeque nos arts. 282, V, 284, parágrafo

único, e 267, I, todos do Código de Processo Civil.Defiro, todavia, ao demandante os benefícios da gratuidade de

justiça, porquanto apresentada a declaração de fl. 13.Não haverá, pois, condenação ao pagamento de custas

processuais.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição.

 

0001508-92.2014.403.6103 - ALBERTINO DE PAULA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuidam os autos de demanda revisional de benefício, ajuizada por ALBERTINO DE PAULA em face do INSS,

objetivando o autor que a autarquia promova revisão da renda mensal do benefício de aposentadoria fruído em

razão da superveniência das EC nºs 20 e 41.A causa foi inicialmente valorada em R$ 51.975,00 (fl. 09).À fl. 19,

em razão de não encontrar nos autos qualquer explicação para o montante atribuído em repercussão econômica à

pretensão versada, instei o demandante a emendar a exordial, apresentando planilha de cálculo reveladora da

diferença entre os benefícios fruído e pretendido.À fls. 20/27, adveio petição requerendo a inversão do ônus da

prova, obrigando-se a autarquia à apresentação dos documentos que justificaram a concessão administrativa do

benefício, ou, sucessivamente, a dilação de prazo para o cumprimento da determinação. É o relatório. Decido.O

valor da causa é requisito essencial à perfeição da peça de postulação exordial, posto que, para além de identificar

a base de cálculo das custas e demais cominações processuais, implica determinação de competência de caráter

absoluto no âmbito federal, sempre que, na mesma Subseção Judiciária, estiverem instalados Juízo Federal

comum e Juizado Especial Federal.Por isso, a necessidade de correta valoração das postulações apresentadas em

juízo não é de se relevar - cabendo, quando evidente o erro, controle judicial oficioso.O autor, a bem da verdade,

não valorou a causa, porquanto apenas indicou, sem demonstração efetiva, o importe consignado à fl. 09 - vindo

aos autos, posteriormente (fl. 20/27), sem, contudo, cumprir a determinação contida na decisão de fl. 19.Dessa

forma, não atribuído, de forma justificada e correta, valor à causa - que deve, em demandas revisionais,

corresponder, como já asseverado à fl. 19, à diferença entre os benefícios fruído e pretendido, somadas as

prestações vencidas e doze vincendas -, impossível se mostra receber a exordial - até mesmo pela dificuldade de

se identificar o Juízo Federal competente - porquanto há, nesta Subseção Judiciária, Juizado Especial instalado

desde meados de 2013.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO DA INICIAL. EXTINÇÃO

DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. VALOR DA CAUSA. NÃO CUMPRIMENTO DE

DILIGÊNCIA. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. ART. 267, 1º. SENTENÇA CONFIRMADA. 1.

O indeferimento da inicial pelo art. 282, 283 e 284 c/c art. 267, inciso I e 1º, do CPC não demanda intimação

pessoal da parte autora, mas somente de seu advogado que até a formação da relação processual deve diligenciar

no cumprimento dos requisitos de constituição válida e regular do processo. Precedentes. 2. O valor da causa é

fator determinante para avaliação da competência (Juizado Especial), tendo sido oportunizado à autora, através de

intimação, a emenda à inicial, mantendo-se silente. Precedente. 3. Apelação improvida. Sentença confirmada. (AC
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200434000250280, JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA (CONV.), TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-

DJF1 DATA:03/07/2013 PAGINA:1439.)Por isso, considerando que a peça de fls. 20/27, em verdade, nada

emendou, não tendo justificado o valor da causa apontando os valores dos benefícios em cotejo, e com isso

prejudicando a identificação do Juízo competente para análise da postulação, o indeferimento da peça de ingresso

é medida que se impõe.DISPOSITIVOPosto isso, indefiro a petição inicial, extinguindo o processo, sem resolução

de mérito, com espeque nos arts. 282, V, 284, parágrafo único, e 267, I, todos do Código de Processo Civil.Defiro,

todavia, ao demandante os benefícios da gratuidade de justiça, porquanto apresentada a declaração de fl. 13.Não

haverá, pois, condenação ao pagamento de custas processuais.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.Transitada em

julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.

 

0001582-49.2014.403.6103 - VALDIR FUJARRA(SP235021 - JULIANA FRANÇOSO MACIEL E SP339538 -

THAIS DE ALMEIDA GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora, em razão da sentença proferida nas fls. 229/249,

sob a alegação de que fora concedido benefício distinto do requerido. Requereu ainda a antecipação dos efeitos da

tutela, para implantação imediata do benefício.Há omissão na sentença, de modo a deixar explícito o benefício

previdenciário concedido, embora reconhecido todo o período indicado como laborado na atividade rural e em

condições especiais.De outra parte, é também o caso de antecipar os efeitos da tutela.Assim, conheço dos

embargos de declaração porque tempestivos e, no mérito, os ACOLHO para o fim de integrar a sentença

embargada, nos seguintes termos:(...)Assim sendo, diante dos documentos trazidos aos autos, merece guarida seu

direito em ver reconhecido como especiais o tempo de serviço prestado com exposição a ruídos e eletricidade,

bem como o tempo rural laborado na Fazenda Santa Cruz em Caçapava - SP, consoante quadro abaixo

elaborado:Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m d01/01/1974 28/02/1975 1 1 28

- - - 23/06/1983 06/09/1985 - - - 2 2 14 10/11/1986 26/01/1989 - - - 2 2 17 01/07/1996 08/11/1996 - - - - 4 8

01/03/1997 30/12/2006 - - - 9 9 30 17/03/1975 10/09/1975 - 5 24 - - - 14/10/1975 17/03/1976 - 5 4 - - -

05/08/1976 25/08/1978 2 - 21 - - - 11/01/1979 06/03/1979 - 1 26 - - - 26/03/1979 13/12/1979 - 8 18 - - -

14/01/1980 27/11/1980 - 10 14 - - - 08/01/1981 08/09/1981 - 8 1 - - - 01/06/1982 31/01/1983 - 8 1 - - -

25/11/1985 16/12/1985 - - 22 - - - 06/02/1989 03/12/1993 4 9 28 - - - 26/07/1994 29/01/1996 1 6 4 - - -

03/12/1996 28/02/1997 - 2 26 - - - 02/01/2007 23/03/2012 5 2 22 - - - 13/09/1981 07/05/1982 - 7 25 - - -

01/01/1986 09/11/1986 - 10 9 - - - - - - - - - 13 82 273 13 17 69 7.413 5.259 20 7 3 14 7 9 20 5 13 7.362,600000

Tempo total 41 0 16 DISPOSITIVOAnte as razões invocadas, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO formulado

por VALDIR FUJARRA, para determinar que o INSS compute como especial, os períodos trabalhados entre

23/06/1983 a 06/09/1985, 10/11/1986 a 26/01/1989, 01/07/1996 a 08/11/1996 e de 01/03/1997 a 30/12/2006, bem

como compute o período de trabalho rural de 01/01/1974 a 28/02/1975, laborado na Fazenda Santa Cruz em

Caçapava - SP, os quais totalizam 41 anos e 16 dias. Por consequência, deverá o INSS conceder o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição ao autor - DER 23/03/2012.Outrossim, antecipo os efeitos da tutela, para

imediata implantação do benefício, haja vista que a verossimilhança da alegação decorre do próprio conjunto

probatório com base no qual a sentença concluiu pela concessão do benefício, cuja natureza alimentar releva, por

si só, a urgência na sua concessão, na forma estabelecida na sentença.Processo extinto, com resolução do mérito

(art. 269, I, do CPC).Condeno também a autarquia a pagar as parcelas vencidas, desde a DER (23/02/2012), no

montante atualizado. Sobre os atrasados, a partir da presente data, incidirão juros e correção monetária, nos termos

da Resolução nº 134/2010 do CJF. A autarquia arcará, ainda, com honorários advocatícios, no importe de 10% do

valor da condenação, assim compreendidas as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (Enunciado de nº

111 da Súmula do STJ). Sem condenação ao pagamento de custas, haja vista a isenção da autarquia.SÍNTESE DO

JULGADON.º do benefícioNome do segurado VALDIR FUJARRANome da mãe Andorina dos Santos

FujarraEndereço Rua Alferes Francisco Jerônimo da Cunha, 323, Vila Menino Jesus - Caçapava - SP - CEP

12289-000RG/CPF 9.129.432-SSP/SP - 790.350.008-20PIS / NIT 1.066.303.260-9Data de Nascimento

30/08/1956Benefício Aposentadoria por Tempo Contribuição Renda mensal inicial (RMI) e atual (RMA) A

calcular pelo INSSDIB 23/02/2012Tempo Rural reconhecido 01/01/1974 a 28/02/1975Tempo Especial conv. em

Tempo Comum 23/06/1983 a 06/09/198510/11/1986 a 26/01/198901/07/1996 a 08/11/1996 01/03/1997 a

30/12/2006Sentença sujeita a reexame necessário, razão pela qual, oportunamente, os autos deverão ser

encaminhados ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Retifique-se o registro anterior.Publique-se,

registre-se e intimem-se.

 

0004973-12.2014.403.6103 - PAULO ROBERTO DA SILVA(SP309777 - ELISABETE APARECIDA

GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por Paulo Roberto da Silva em face do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, objetivando a revisão da Renda Mensal Inicial do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição (NB 134.329.163-9) que lhe foi concedido em 21/07/2004, bem como os pagamentos dos valores

pretéritos.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 07/17.Determinada a emenda à inicial para que o autor

comprovasse que é residente nesta cidade, juntou os documentos de fls. 21/22.É o relato do necessário.
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Decido.FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, acolho a petição de fl. 20 e documentos que a instruem como emenda

à inicial e defiro os benefícios da justiça gratuita.De outra parte, em que pese não constar dos autos documento

que indique a data precisa do primeiro pagamento efetivado ao demandante em razão do benefício que lhe foi

deferido administrativamente pelo INSS, vê-se que a carta de concessão de fls. 13/17 indica a vigência do

benefício em 21/07/2004.Visto isso e, nos termos do art. 103 da LBPS, forçoso reconhecer que se encontra

decaído o direito à revisão, pois a ação somente foi ajuizada em 11/09/2014, ou seja, depois do prazo decenal para

tanto.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97. DÉCIMO TERCEIRO CONSIDERADO COMO

SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. APELAÇÃO

DESPROVIDA. 1.No julgamento do REsp 1.309.529/PR pelo rito do art. 543-C do CPC, o STJ firmou

entendimento no sentido de que o prazo decadencial de 10 (dez) anos previsto na Medida Provisória 1.523-9/97,

que deu nova redação ao art. 103 da Lei 8.213/1991, também é aplicável aos benefícios concedidos antes do início

de sua vigência e, nesse caso, o termo inicial do prazo decadencial é a data da publicação da referida medida

provisória, ou seja, 28/06/97. 2.A superveniência da Medida Provisória 1.663-15/98, convertida na Lei 9.711/98,

ensejou a redução desse prazo decenal para cinco anos. Todavia, nova alteração normativa levada a efeito pela MP

nº 138/2003, convertida na Lei 10.839/2004, restabeleceu o prazo decadencial de dez anos originariamente

estabelecido. 3.Como a parte autora pretende a revisão dos critérios de cálculo da RMI de sua prestação, de forma

que o 13º salário por ele percebido fosse considerado como salário de contribuição na apuração do salário de

benefício balizador do valor da sobredita RMI, ajuizada a ação após o decurso do decênio previsto na norma

acima referida, a pretensão efetivamente se encontra fulminada pela decadência. 4.Apelação desprovida.(AC ,

DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA MARIA ALVES DA SILVA, TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1

DATA:19/12/2013 PAGINA:798.)DISPOSITIVODiante do exposto, PRONUNCIO A DECADÊNCIA do direito

à revisão do benefício, extinguindo o processo, nos termos do art. 269, IV, do CPC.Sem condenação ao

pagamento de custas ou honorários advocatícios, haja vista o deferimento da assistência judiciária gratuita ao

autor.Oportunamente, arquive-se, com as anotações pertinentes.Publique-se, registre-se e intimem-se.

 

0008083-19.2014.403.6103 - EDUARDO ALVES QUEIROZ(SP240694 - EDERSON ALECIO MARCOS

TENORIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃOA parte autora opôs embargos de declaração contra a sentença de fls. 125/127,

que indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo, sem resolução do mérito, arguindo a existência de omissões

e contradições no decisório.Requer o recebimento dos embargos de declaração, concessão da antecipação da tutela

e dos benefícios da Lei de Assistência Judiciária.Esse é o sucinto relatório. DECIDOSem razão o

embargante.Conheço dos embargos e não os acolho. Os fundamentos expendidos e que lastreiam a convicção do

Juízo são plenamente suficientes ao edito prolatado. Não no presente caso. Segundo a Lei Processual Civil cabe a

interposição de embargos:ART. 535 - Cabem embargos de declaração quando:I - houver, na sentença ou no

acórdão, obscuridade ou contradição;II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Concorde-se ou não com o julgado, cabe à parte embargante guerrear a decisão sob instrumento

processual adequado, não sendo admissível que busque declaração judicial, através de embargos de declaração,

uma vez que não demonstrou a ocorrência de vícios, omissão ou contradição passíveis de correção.Vale repisar, os

fundamentos da decisão estão límpida e cristalinamente delineados, não existindo omissão, obscuridade ou

contradição que mereçam ser aclarados. Para que haja possibilidade de êxito dos declaratórios, é preciso que

sejam articuladas razões com vistas a demonstrar a contradição e a omissão alegadas.Conclui-se, então, que a

matéria aventada nos embargos de declaração, sob o véu da omissão e da contradição, tem caráter nitidamente

infringente e busca reformar a decisão, de sorte que não se subsume às hipóteses do artigo 535, do Código de

Processo Civil. Encobrindo, portanto, essa característica, devem ser os mesmos rejeitados, consoante professa

remansosa jurisprudência:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS. MP Nº

2.180-35/01. INAPLICABILIDADE. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE NÃO APONTADAS

NAS RAZÕES. EFEITOS INFRINGENTES. EXCEPCIONALIDADE. PRECEDENTES.Os embargos de

declaração não se prestam, à toda evidência, ao reexame do r. decisum, como pretende o embargante. Ao invés de

demonstrar a ocorrência de vícios no acórdão impugnado, limita-se a deduzir argumentos relacionados ao pedido

de modificação do aresto, no sentido da não incidência da verba honorária nos casos de execuções não

embargadas.Esta Corte tem firmado entendimento de que a concessão de efeito infringente aos embargos de

declaração somente pode ocorrer em hipóteses excepcionais, em casos de erro evidente e quando inexistir outra

forma recursal para a sua correção, não se prestando a sanar eventual error in judicando (EDREsp. n.º

305.492/SC, DJU de 1.10.2001, da relatoria do Min. Edson Vidigal).Ademais, a execução do julgado foi

interposta em 09/02/00 (fls. 27), antes, portanto, do início de vigência da MP nº 2180-35/2001. Desta forma,

inaplicável o art. 1º-D, da Lei nº 9.494/97, acrescentado pela citada MP. Embargos declaratórios rejeitados.

Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: EDRESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

RECURSO ESPECIAL - 439121 (Processo: 200200634204 UF: RS Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data

da decisão: 25/02/2003 Documento: STJ000479490 DJ DATA: 07/04/2003 PÁGINA: 238 PAULO
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MEDINA)PROCESSUAL - EMBARGOS DECLARATORIOS - EFEITOS INFRINGENTES -

REJEIÇÃO.Embargos declaratórios, encobrindo propósito infringente, devem ser rejeitados.STJ - 1ª Turma, EDcl

no REsp n.º 7490-0/SC, rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJU 21.02.1994, p. 2115.Diante do

exposto, rejeito os embargos de declaração opostos e mantenho a decisão de fls. 125/127, nos termos em que

proferida. P.R.I.

 

0001963-23.2015.403.6103 - MARIA APARECIDA LIMA BUOVO(SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - RELATÓRIOCuidam os autos de demanda revisional de benefício, ajuizada por Maria Aparecida Lima Buovo

em face do INSS, objetivando a autora que a autarquia promova revisão da renda mensal do benefício de

aposentadoria fruído em razão da superveniência das EC nºs 20 e 41.Argumenta a demandante que, o autor é

beneficiário de APOSENTADORIA ESPECIAL, desde 01/12/1998... À época da concessão do benefício, o valor

da Renda Mensal Inicial foi reduzido (limitado), pois o salário-de-benefício obtido importava em valor maior que

o teto aplicável à época, com a finalidade de se adequar ao teto existente naquele período, e, tendo as Emendas à

Constituição elevado os montantes alusivos aos tetos históricos dos benefícios do RGPS, o valor então decotado

daquele no momento de cálculo da RMI deve ser recomposto.Causa valorada em R$ 133.410,33.Procuração à fl.

18; declaração de precariedade econômica à fl. 21; documentos às fls. 22 e seguintes.II -

FUNDAMENTAÇÃOConcedo à parte autora os benefícios da justiça gratuita (Lei nº. 1.060/50). Anote-se.É de se

aplicar ao presente caso o artigo 285-A do Código de Processo Civil, que assim dispõe:Art. 285-A. Quando a

matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total

improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o

teor da anteriormente prolatada.Passo, então, a reproduzir o teor da sentença anteriormente prolatada neste Juízo,

nos autos do processo nº 0007213-76.2011.403.6103:SENTENÇA (tipo A)Cuidam os autos de demanda

revisional de benefício, ajuizada por Agenor da Paz de Jesus em face do INSS, objetivando o autor que a autarquia

promova revisão da renda mensal do benefício de aposentadoria fruído em razão da superveniência das EC nºs 20

e 41.Argumenta o demandante que, a renda mensal inicial do seu benefício teve a primeira revisão administrativa,

porém, longe de estar em seu valor máximo, que é de direito, razão pela qual vem ao judiciário pra buscar reparo a

seu direito que foi lesado.Refere que, quando do julgamento do RE 564354, reconheceu-se a readequação dos

benefícios ao limite máximo da Previdência - o que pretende seja aplicado ao seu benefício.Causa valorada em

R$1.000,00.Procuração à fl. 04; declaração de precariedade econômica à fl. 16; documentos às fls. 05/11.Deferida

a gratuidade processual e determinada a citação do INSS à fl. 16.Contestação da autarquia às fls. 18/27,

sustentando que o demandante pretende reajuste de benefício indevido.Réplica às fls. 29/32.É o relatório.

Decido.A tese debatida nos autos resta sobremaneira pacificada, mormente após o julgamento do RE 564354, de

relatoria da Ministra Carmen Lúcia, cuja ementa foi assim grafada:EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário. (RE 564354, Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno,

julgado em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-

2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00487)Destarte, os segurados que, no momento da concessão do benefício

hodiernamente fruído, viram o correspectivo valor (salário-de-benefício ou mesmo a RMI) limitado pelo

denominado teto das prestações previdenciárias do RGPS, têm direito à recomposição dos montantes alusivos à

diferença entre o salário-de-benefício real e o limitador, a partir do advento das Emendas Constitucionais de nºs.

19 e 41.Todavia, lançando olhar sobre a documentação ofertada pelo autor, vejo que, no momento de concessão

do benefício questionado, seu salário-de-benefício não foi limitado ao importe máximo das prestações do RGPS.

Com efeito, em outubro de 1991, tal limite estava estabelecido em CR$420.002,00 - e, segundo o documento de

fl. 12, o salário-de-benefício alcançado pelo segurado foi de R$398.884,32.Não havendo limitação ao teto então

vigente, não há se falar em recomposição pelo decote limitador das prestações.E, mesmo que a inicial estivesse a
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requerer o reajuste do benefício no mesmo importe percentual utilizado para a elevação do teto quando da edição

das Emendas Constitucionais em tela - o que não logro encontrar na peça exordial, posto ter o autor afirmado,

claramente, que sua pretensão decorria do fato de que o benefício fruído foi efetivamente limitado pelo teto -, não

há se confundir incremento do limite de prestações e reajustamento destas.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL,

DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR DECRETADA

NA SENTENÇA AFASTADA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO

REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003.

REAJUSTAMENTO DE BENEFÍCIO QUE NÃO SUPERA O TETO. INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS.

ÔNUS DA PARTE VENCIDA. 1. Ausência de interesse de agir decretada na sentença afastada, tendo em vista

que não restou comprovado nos autos que o benefício da parte autora tenha sido, efetivamente, revisto

administrativamente nos moldes em que pleiteado. 2. Sentença reformada. Análise do mérito com fundamento no

3º do art. 515 do CPC. 3. No julgamento do RE n. 564.354/SE, o pleno do egrégio Supremo Tribunal Federal

(Relatora Min. Carmem Lúcia, julgamento 08/09/2010), decidiu pela aplicação dos tetos previstos nas Emendas

Constitucionais ns. 20/98 e 41/2003 aos benefícios concedidos em datas anteriores. 4. Não há que se confundir tal

posicionamento, no entanto, com aplicação de reajuste nos mesmos percentuais que as referidas emendas

constitucionais introduziram. Se o benefício não foi percebido no limite máximo, não há que se falar em aplicação

a benefício previdenciário, a título de reajuste, dos percentuais de majoração do teto previdenciário introduzidos

pelas emendas constitucionais 20 e 41 (AC 0004706-89.2009.4.01.3801 / MG, Rel. DESEMBARGADOR

FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.351 de 22/02/2013). 5. Considerando

que no caso em apreço, de acordo com os documentos acostados aos autos, notadamente a Carta de

Concessão/Memória de Cálculo, o salário-de-contribuição da parte autora não foi limitado ao teto, não merece

reforma a sentença que julgou improcedente o pedido autoral. 6. A parte autora deve arcar com os ônus da

sucumbência, em face do disposto no art. 20 do CPC. 7. Apelação da parte autora parcialmente provida. 8.

Apelação do INSS provida.(AC , DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES, TRF1 - PRIMEIRA

TURMA, e-DJF1 DATA:12/03/2014 PAGINA:106.)PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. CÁLCULO DA RMI. LIMITAÇÃO AO TETO MÁXIMO DOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO. ARTS. 29, 2º, E 33 DA LEI 8.213/91. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO

PLENÁRIO DA CORTE. JURISPRUDÊNCIA DO STF NO SENTIDO DA CONSTITUCIONALIDADE DOS

DISPOSTIVOS LEGAIS. APLICAÇÃO DOS NOVOS TETOS ESTABELECIDOS PELA EC 20/98 E PELA

EC 41/2003. JURISPRUDÊNCIA DO PLENÁRIO DO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL DA

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO

NÃO LIMITADO AO TETO. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. ART. 515, 3º, DO CPC. PEDIDO

IMPROCEDENTE. 1. Consoante entendimento jurisprudencial uníssono, a regra prevista no art. 103 da Lei

8.213/91 não se aplica aos benefícios concedidos antes da edição da Lei 9.528/97, que deu nova redação ao

dispositivo em comento, razão pela qual, na espécie, não há que se falar em extinção do fundo de direito em face

do decurso do tempo. Decadência afastada. 2. Conforme os ditames do art. 515 do CPC, o Tribunal pode decidir

de logo a lide, nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito, quando a questão nele versada for

exclusivamente de direito, ou, sendo de fato, esteja ele devidamente comprovado. Igual entendimento também se

aplica no caso de extinção do processo, com resolução do mérito, em razão da decadência, como ocorreu na

hipótese em exame. 3. O Plenário desta Corte declarou ... a inconstitucionalidade, apenas quanto à aposentadoria,

do 2º do art. 29 e do art. 33 da Lei nº 8.213/91, quanto à expressão nem superior ao do limite máximo do salário-

de-contribuição na data do início do benefício, nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição, e do

parágrafo único do art. 26 da Lei nº 8.870/94. (INAC 95.01.17225-2/MG - Relatora para acórdão Desª. Federal

Assusete Magalhães, DJ 04/10/1999, p. 04). 4. O e. Supremo Tribunal Federal, ao analisar a questão, firmou

entendimento no sentido da constitucionalidade dos arts. 29, 2º, e 33, da Lei 8.213/91, admitindo, assim, a

compatibilidade dos referidos dispositivos legais com o disposto no art. 202 da Constituição Federal. 5. A

despeito do entendimento firmado pelo Plenário da Corte, aplica-se a orientação jurisprudencial do e. STF sobre a

matéria, a quem cabe dizer a última palavra em matéria constitucional, no sentido de que a limitação prevista no

2º do art. 29 e no art. 33 da Lei 8.213/91 não implicou ofensa direta à norma inscrita no caput do art. 202 da

CF/88. 6. O Plenário do e. STF, no julgamento do RE n. 564.354/SE (Relatora Min. Carmem Lúcia, julgamento

08/09/2010), decidiu no sentido de se aplicar as alterações proclamadas pela EC 20/98 e pela EC 41/2003, no

tocante à fixação dos novos valores para os tetos dos benefícios previdenciários, aos benefícios concedidos em

datas anteriores àquela primeira emenda constitucional. 7. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata

do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios

previdenciários limitados ao teto do regime geral de previdência, estabelecido antes da vigência dessas normas, de

modo a que passem a observar o novo teto constitucional. (STF, RE 564.354 RG/SE). 8. A carta de

concessão/memória de cálculo da aposentadoria do autor revela que o salário-de-benefício foi fixado exatamente

no valor correspondente à média de suas últimas 36 (trinta e seis) contribuições e, por conseguinte, ele não foi

limitado ao teto. 9. Apelação parcialmente provida, para afastar a decadência. Pedido julgado improcedente.(AC ,

DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA MARIA ALVES DA SILVA, TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1
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DATA:09/04/2012 PAGINA:167.)DISPOSITIVOPosto isso, julgo improcedente o pedido.Sem condenação ao

pagamento de custas ou honorários advocatícios, haja vista a gratuidade processual deferida ao autor.Transitada

em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.A matéria controvertida é unicamente de

direito e há sentença de total improcedência prolatada anteriormente neste juízo, como acima transcrita, cujo teor

adoto para fins de aplicação do artigo 285-A do Código de Processo Civil. Passando em revista a planilha

acostada à fl. 33, verifico que no momento da concessão do benefício à autora, seu salário base não foi limitado ao

importe máximo das prestações do RGPS. Com efeito, em dezembro de 1988, tal limite estava estabelecido em

CR$511.900,00 - e, segundo o documento de fl. 33, o salário-de-benefício alcançado pelo segurado foi de

R$365.626,90.Não havendo limitação ao teto então vigente, não há se falar em recomposição pelo decote

limitador das prestações.E mais, verificando-se que a autora requer o reajuste do benefício no mesmo importe

percentual utilizado para a elevação do teto quando da edição das Emendas Constitucionais em tela... não há se

confundir incremento do limite de prestações e reajustamento destas, nos termos da fundamentação da sentença

que ora adoto como paradigma.III - DISPOSITIVOPosto isso, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e

EXTINGO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil.Custas na forma da lei, observando-se que a parte autora é beneficiária da justiça

gratuita (lei nº. 1.060/50). Sem condenação em honorários, tendo em vista que não houve o aperfeiçoamento da

relação jurídica processual.Registre-se. Publique-se. Intime(m)-se. Decorrido o prazo legal sem interposição de

recurso(s), certifique-se o trânsito em julgado e, nada mais havendo, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0008504-77.2012.403.6103 - EDUARDO EUSEBIO DOS SANTOS(SP027016 - DEISE DE ANDRADA

OLIVEIRA PALAZON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva a concessão de aposentadoria por invalidez, em razão de ser portadora de enfermidade que

a impede de exercer atividade laborativa.Relata estar recebendo benefício de auxílio doença NB 553.533.273-5,

com encerramento previsto para 31/01/2013 - fl. 19, que reputa indevido.Com a inicial vieram os documentos

necessários à propositura da ação.Em decisão inicial, foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita,

postergada a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinada a citação do INSS e

designada a realização de prova pericial (fls. 46/47).Encartado o laudo pericial (fls. 57/59), foi deferida a

antecipação da tutela (fls. 61/62). A parte autora manifestou-se sobre o laudo pericial (fls. 74/77). Noticiada a

implantação do benefício (fl. 79).Devidamente citado, o INSS contestou o pedido (fls. 80/82). Houve réplica (fls.

85/91). Vieram os autos conclusos para sentença.DECIDODO MÉRITOBENEFÍCIOS POR INCAPACIDADEA

concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para

qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 O auxílio-doença será devido ao segurado

que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Sendo certo que o auxílio-

doença será devido ao segurado enquanto ele permanecer incapaz, na forma prevista no artigo 60 da Lei nº

8.213/91 e na forma prevista no artigo 101 daquela mesma lei, deverá submeter-se a exames médicos para se

aferir a permanência do estado de incapacidade laborativa, conforme se vê do texto daquele artigo, abaixo

transcrito:Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido

estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência

Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente,

exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.E no mesmo sentido são os artigos 70 e 71, da

Lei nº 8.212/91, in verbis:Art. 70. Os beneficiários da Previdência Social, aposentados por invalidez, ficam

obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais,

estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua periodicidade e os mecanismos de fiscalização e

auditoria. Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos

por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a persistência, atenuação ou

agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão. Entende-se atividade

habitual como aquela para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação

adicional. Exemplificando, se o autor sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de

que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença, na

medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que

não tem no momento. Por isso o artigo 59 dispõe atividade habitual, e não simplesmente atividade.Por sua vez, o

benefício de aposentadoria por invalidez está previsto no artigo 42 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos, in

verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença entre os requisitos exigidos
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para o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez está na qualificação da incapacidade. Enquanto o auxílio

doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual, a aposentadoria por invalidez impõe a

incapacidade para atividades em geral. Outro ponto diferenciador a salientar: para a concessão do primeiro requer-

se a incapacidade temporária, ao passo que para a obtenção do benefício de aposentadoria por invalidez, deve

restar provada a incapacidade total e permanente para exercer atividade que garanta a subsistência do

requerente.Postas estas premissas, cabe analisar as provas trazidas aos autos.A prova há de ser eminentemente

técnica, porquanto subentende a averiguação do quadro patológico da parte autora, bem como apura a pertinência

(ou não) da negativa da concessão ou manutenção do auxílio-doença e a consequente conversão em aposentadoria

por invalidez. Realizado o exame pericial o Perito Judicial constatou a existência de outras formas de doença

isquêmica crônica do coração (CID: I25.8).Conclui o Sr. Vistor Judicial: Após o exame clínico do Periciando,

conclui a perícia que o(a) mesmo(a) apresenta doença isquêmica crônica do coração, ainda em recuperação após

angioplastia, lhe atribuindo incapacidade total e temporária para o exercício de atividade laborativa. (fl. 59).O

Senhor Perito afirmou expressamente que a incapacidade iniciou-se em setembro de 2012, desde o infarto sofrido

(resposta ao quesito 7 do Juízo/INSS - fl. 59).De todo modo, acha-se suficientemente demonstrado que o quadro

incapacitante é contemporâneo à data do cancelamento administrativo, devendo ser restabelecido o benefício de

auxílio-doença desde a cessação indevida (31/01/2013 - fl.19).Bem nesse sentido, o pedido de sua conversão em

aposentadoria por invalidez não merece guarida. Na avaliação pericial a que submetido a demandante, como já

bastante destacado, o expert nomeado asseverou o caráter temporário do quadro incapacitante.Acaso isso (a

melhora do demandante) não se concretize, mesmo com tratamento adequado propiciado pela percepção do

auxílio-doença, poderá renovar o pleito perante a própria autarquia, quando, em sendo negativa a resposta, abrir-

se-á nova possibilidade de debate judicial da contenda.Por ora, entretanto, entendo prematura a aposentação

pretendida, haja vista, como já frisado, a firme asserção pericial quanto à temporalidade da incapacidade,

observando que a parte autora continua na percepção do benefício de Auxílio-Doença, por força da antecipação da

tutela concedida nos presentes autos. DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do processo com

resolução do mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C. e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido

para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS que restabeleça o benefício de

auxílio doença (NB 553.533.273-5) à parte autora, a partir do cancelamento administrativo em 31/01/2013 (fl. 30),

devendo a parte autora submeter-se aos exames periódicos realizados pelo INSS, ou mesmo à reabilitação

profissional, se isso lhe for ofertado. Mantenho a decisão de fls. 61/62.Condeno o INSS ao pagamento dos valores

devidos em atraso, acrescidos de correção monetária e juros moratórios, estes incidentes a partir da citação, nos

termos da Resolução de nº 134/2010 do CJF. Fica facultado ao réu o direito de compensar, com os valores desta

condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos efeitos da tutela ou benefício

previdenciário inacumulável com o presente.Custas como de lei, devendo o INSS reembolsar à Justiça Federal o

valor dos honorários periciais. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 8%

(oito por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos termos do enunciado de nº 111 da

Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e diante da parcial sucumbência do demandante (mas tendo em conta a

nuance de que a repercussão econômica dos pleitos deduzidos não é simétrica). SÍNTESE DO JULGADON.º do

benefício 553.533.273-5Nome da segurada EDUARDO EUSÉBIO DOS SANTOSNome da mãe da segurada

Maria Aparecida Moreira dos SantosEndereço do segurado Rodovia SP 50, nº 5.444 - São José dos Campos - SP -

CEP 12213-840NIT 1.239.695.886-2RG / CPF 22.813.891-7/SP --- CPF 134.547.758-92Benefício concedido

Auxílio-doença - RESTABELECIMENTORenda mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício

(DIB) 31/01/2013Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSRepres. Incapaz PrejudicadoSentença não

sujeita ao reexame necessário, nos termos do 2º, do artigo 475, do Código de Processo Civil.Após, remetam-se os

autos ao arquivo. P. R. I.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0006780-04.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006434-

24.2011.403.6103) UNIAO FEDERAL(Proc. 2081 - ANDERSON CARLOS DE CARVALHO FRANCO) X

ANTONIO LUIS RIBEIRO(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO)

Cuida-se de impugnação ao valor da causa oposta pela UNIÃO sob o fundamento de que nos autos da ação de rito

ordinário nº 0006434-24.2011.403.6103 o impugnado fixou como valor da causa montante de todo divorciado do

conteúdo econômico da lide, o que afronta, segundo alega, o artigo 259 do Código de Processo Civil.O

impugnado requereu seja reconhecida a intempestividade da impugnação, e no mérito, pugnou pelo seu não

acolhimento.Pois bem.A impugnação é tempestiva.Efetivamente na ação principal é do pedido submetido ao

Judiciário que a União seja condenada ao pagamento de GRATIFICAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO - GQ-III, ou,

sucessi-vamente, a GRATIFICAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO - GQ-II, desde a data de vigência da Lei nº

11.907/2009, inclusive sobre férias e 13º salário.O conteúdo econômico buscado com o eventual acolhimento da

pretensão deve sempre nortear a fixação do valor da causa, ficando eventuais estimativas restritas à via

excepcional das ações que de fato não tenham conteúdo de pronto apreciável do ponto de vista econômico, o que

não é o caso da ação principal.Veja-se o seguinte aresto:PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE
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INSTRUMENTO - AÇÃO ORDI-NÁRIA DE REAJUSTE DOS VENCIMENTOS DE SERVIDORES

PÚBLICOS - ACOLHIMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA MEDIANTE MANIFESTAÇÃO

DA CONTADORIA JUDICIAL - REFLEXO DO CONTEÚDO ECONÔMICO DA DEMANDA - DECISÃO

AGRAVADA MANTIDA.1. O valor atribuído à causa deve expressar o conteúdo econômico da demanda.2.

Ajuizada ação ordinária visando à incorporação do percentual de 41,36% (qua-renta e um vírgula trinta e seis por

cento) aos vencimentos de servidores públicos, relativo à revisão geral de remuneração de 1998 a 2002, em que os

autores fixaram o valor da causa em R$1.000,00 (mil reais), acolheu o juízo monocrático ma-nifestação da

Contadoria Judicial, que estimou o valor da causa no montante de R$95.862,04 (noventa e cinco mil, oitocentos e

sessenta e dois reais e quatro cen-tavos), expressão econômica à soma de parcelas devidas a cada autor.3.

Verificada, em sede de impugnação ao valor da causa, mediante manifestação do contador judicial,

desconformidade entre o real proveito econômico da ação e o valor fixado na inicial, não merece prosperar a

pretensão de reforma da decisão impugnada.4. Precedente (AG 2002.01.00.040314-4/DF, Relator Juiz Velasco

Nascimento (Conv.), 1ª Turma, DJ 31/03/2003, p. 101).5. Agravo desprovido.Origem: TRF - PRIMEIRA

REGIÃO Classe: AG - AGRAVO DE INSTRU-MENTO - 200401000520493 Processo: 200401000520493 UF:

MT Órgão Julga-dor: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 2/3/2005 Documento: TRF100209730 Fonte DJ

DATA: 2/5/2005 PAGINA: 28 Relator(a) DESEMBARGADOR FE-DERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO

Data Publicação 02/05/2005O valor atribuído à causa tem reflexo direto no valor das custas devidas tanto quanto

no valor dos honorários sucumbenciais. De qualquer modo, não se exige uma valoração mi-nudente uma vez que

o desfecho da lide é que dará os contornos do direito eventualmente reconhe-cido. Ainda assim, somente após o

trânsito em julgado haverá título judicial a ser liquidado. Portan-to, tenho como correto o valor atribuído na

origem, devendo-se manter o valor dado à causa tal co-mo consta da inicial da ação principal (autos nº 0006434-

24.2011.403.6103).Ante o exposto INDEFIRO a presente impugnação ao valor da causa.Traslade-se cópia desta

decisão para os autos principais.Intimem-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0001101-14.1999.403.6103 (1999.61.03.001101-0) - JOAO CAMILO DA SILVA X NEUSA CABRAL DA

SILVA(SP067279 - HELIO PACCOLA JUNIOR E SP082815 - CLAUDIA PERA E SP097033 - APARECIDA

PENHA MEDEIROS) X BANCO ITAU S/A CREDITO IMOBILIARIO(SP034804 - ELVIO HISPAGNOL E

SP081832 - ROSA MARIA ROSA HISPAGNOL E SP159169 - ERCULES MATOS E SILVA E SP184094 -

FLÁVIA ASTERITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP274234 -

VINICIUS GABRIEL MARTINS DE ALMEIDA E SP092284 - JOSE CARLOS DE CASTRO) X UNIAO

FEDERAL

Tendo em vista a certidão retro, determino nova publicação dos embargos proferido às fls. 233.Vistos em

embargos de declaração.A parte autora opôs embargos de declaração contra a sentença de fl. 213 que julgou

parcialmente procedente o pedido. Alega a embargante ser o decisum contraditório por julgar extinto o feito com

fulcro no artigo 808, III, do CPC, conquanto mantenha a liminar concedida.Esse é o sucinto relatório.

DECIDOConheço dos embargos e os acolho. Com razão o embargante, há contradição na sentença. De efeito, o

comando inserido no artigo 808, III, do Código de Processo Civil disciplina a cessação dos efeitos da liminar com

a extinção do processo principal.No caso, o julgamento da ação principal leva à cessação dos efeitos da liminar, de

fato, mas não fundamenta a extinção do processo cautelar em si que, sob a medida sumária concedida, manteve

eficácia no mundo jurídico desde sua prolação até a sentença no processo principal.Uma coisa é a extinção do

processo cautelar, outra a cessação dos efeitos da liminar. Diante do exposto, acolho os embargos de declaração

opostos e declaro a sentença de fl. 213 para que conste do dispositivo como adiante:Diante do exposto, JULGO

PROCEDENTE o pedido cautelar e julgo extinto o processo nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil.Ratifico a liminar concedida que, nos termos do artigo 808, III, do mesmo Códex, tem sua eficácia cessada

na data da prolação da sentença no processo principal.Todos os demais termos da sentença permanecem como

lançados. Retifique-se o registro. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 2758

 

MONITORIA

0003701-46.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X JOSE ANTONIO DA SILVA FILHO

Compulsando os autos, verifico que a petição inicial está devidamente instruída, portanto, à luz do art. 1102-B do

CPC, determino a CITAÇÃO dos requeridos para que, no prazo de 15 (quinze) dias, paguem o débito indicado

pela parte autora na peça inaugural, com os acréscimos legais, mediante depósito do valor devido em conta

judicial (a ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na

Rua Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos-SP) ou, caso
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queiram, no mesmo prazo, oponham embargos monitórios.Insta consignar que não sendo paga a dívida ou,

tampouco, oferecidos embargos à demanda, dentro do interstício fixado, constituir-se-á, de pleno direito, o título

executivo judicial, convertendo-se o mandado de citação/pagamento em mandado executivo, prosseguindo-se o

procedimento na forma prevista no Livro I, Título VIII, Capítulo X, do Código de Processo Civil, de acordo com

o disposto no art. 1.102-C do mesmo diploma.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para

audiência de tentativa de conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste

Fórum, no dia 21 de outubro de 2015, às 16:00 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor

dirigir-se ao endereço do requerido, indicado pelo autor na inicial, bem como a eventual endereço divergente

fornecido pelo banco de dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou ao qualquer logradouro

em que for encontrado, cientificando-o e advertindo-o do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005295-42.2008.403.6103 (2008.61.03.005295-6) - CARLOS ALBERTO RAZUK X IVANA

RAZUK(SP148153 - SAMIR TOLEDO DA SILVA) X INSTITUTO BRASILEIRO MEIO AMBIENTE REC

NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(Proc. 902 - KARINA GRIMALDI)

Expeça-se alvará de levantamento dos valores depositados às fls. 529 em favor da perita nomeada às fls. 496.Dê-

se ciências às partes do laudo apresentado pelo vistor.Em nada sendo requerido, tornem-me os autos conclusos

para prolação de sentença.

 

0009430-63.2009.403.6103 (2009.61.03.009430-0) - PEDRO WHATELY SACK(SP033507 - LOURIVAL JOSE

DOS SANTOS E SP177877 - TALLIS MARCIO RIBEIRO DE ARRUDA E SP221589 - CLAUDIO LUIS

CAMPOS MENDES E SP220993 - ANDRE CERQUEIRA TORRES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 723 -

MARCELO CARNEIRO VIEIRA)

Consoante determinação deste Juízo, e nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, dê-se ciência às partes

da juntada das petições dos peritos nomeados, consoante decisão de fl. 336: Vindo aos autos a informação, dê-se

vista às partes.

 

0009465-18.2012.403.6103 - MARIA DOS SANTOS ALVES(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Consoante determinação deste Juízo, e nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, dê-se ciência às partes

da manifestação da perita médica, consoante decisão de fl. 75: [...] dê-se vista às partes, por 5 (cinco) dias, e

voltem-me conclusos para sentença.

 

0000150-29.2013.403.6103 - MARIA JOANA DE OLIVEIRA(SP339535 - TAITA ANDRADE NUNES E

SP315031 - JANAINA APARECIDA LEMES ALCANTARA E SP218132 - PAULO CESAR RIBEIRO

CAMARGO E SP335483 - PAULO ROBERTO ISAAC FERREIRA E SP311289 - FERNANDO COSTA DE

AQUINO E SP236857 - LUCELY OSSES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1548 - CELINA RUTH CARNEIRO PEREIRA DE ANGELIS)

Ajuizada a presente ação, verifica-se, inicialmente, que a causa era patrocinada pelos procuradores constituídos a

f. 07.Mediante procuração, a f. 23/25 a parte autora revoga os poderes conferidos a apenas um dos anteriores

procuradores, juntando-se aos autos, ainda, nova procuração, constituindo outros três advogados. Em momento

posterior, dois advogados, constituídos a f. 24, renunciam aos respectivos mandatos, deixando de juntar aos autos

prova inequívoca de ciência do mandante, nos termos do artigo 45 do Código de Processo Civil. Por fim, a f. 32,

outro advogado, até o momento sem procuração juntada nos autos, apresenta documentos, requerendo sejam as

publicações e intimações feitas exclusivamente em seu nome.Há, de fato, fundada dúvida quanto à representação

processual da parte autora.Nos termos do artigo 284 do Código de Processo Civil, intime-se a parte autora, por

publicação a todos os advogados mencionados nos presentes autos, para que, no prazo improrrogável de 10 (dez)

dias, regularize a representação processual, sob pena de indeferimento da petição inicial.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0003510-98.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X TECNOFUSAO TECNOLOGIA EM FUSAO DE FIBRA OPTICA LTDA - EPP X SERGIO

DE CAMPOS ENNES

À luz do art. 652 e ss. do CPC, determino a CITAÇÃO dos executados para que, no prazo de 3 (três) dias, seja

efetuado o pagamento da dívida apresentada na peça inaugural, mais 10% (dez por cento) a título de honorários

advocatícios, com as devidas atualizações e acréscimos legais, mediante depósito da quantia em conta judicial (a

ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na Rua

Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos). Em caso de

adimplemento integral, dentro do interstício fixado, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A,
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parágrafo único, CPC).Não efetuado o pagamento pelos devedores, o Analista Executor, munido da segunda via

do mandado, procederá à penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de todos os atos

intimando os executados, sempre em observância às normas constantes no art. 652 do CPC e seus parágrafos. Se

os devedores não forem encontrados, ser-lhes-ão arrestados tantos bens quantos bastem para garantir a execução

(art. 653, caput e parágrafo único, CPC).Além disso, na mesma oportunidade, na hipótese dos executados terem

sido localizados, cientifique-os sobre a possibilidade de opor EMBARGOS à execução, independentemente de

penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de

citação (art. 736 e 738, CPC).No que toca à PENHORA e à AVALIAÇÃO, cumpra-se de acordo com as regras

previstas no art. 659 e ss. e art. 680 e ss., todos do diploma processual civil, no que forem aplicáveis à presente

demanda.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para audiência de tentativa de

conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste Fórum, no dia 21 de

outubro de 2015, às 15:30 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor dirigir-se ao endereço dos

requeridos, indicado pela exequente na inicial, bem como a eventual endereço divergente fornecido pelo banco de

dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou a qualquer logradouro em que forem encontrados,

cientificando-os e advertindo-os do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se.

 

0003516-08.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X A DE J GOMES MATERIAIS ELETRICOS - ME X AUREA DE JESUS GOMES

À luz do art. 652 e ss. do CPC, determino a CITAÇÃO dos executados para que, no prazo de 3 (três) dias, seja

efetuado o pagamento da dívida apresentada na peça inaugural, mais 10% (dez por cento) a título de honorários

advocatícios, com as devidas atualizações e acréscimos legais, mediante depósito da quantia em conta judicial (a

ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na Rua

Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos). Em caso de

adimplemento integral, dentro do interstício fixado, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A,

parágrafo único, CPC).Não efetuado o pagamento pelos devedores, o Analista Executor, munido da segunda via

do mandado, procederá à penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de todos os atos

intimando os executados, sempre em observância às normas constantes no art. 652 do CPC e seus parágrafos. Se

os devedores não forem encontrados, ser-lhes-ão arrestados tantos bens quantos bastem para garantir a execução

(art. 653, caput e parágrafo único, CPC).Além disso, na mesma oportunidade, na hipótese dos executados terem

sido localizados, cientifique-os sobre a possibilidade de opor EMBARGOS à execução, independentemente de

penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de

citação (art. 736 e 738, CPC).No que toca à PENHORA e à AVALIAÇÃO, cumpra-se de acordo com as regras

previstas no art. 659 e ss. e art. 680 e ss., todos do diploma processual civil, no que forem aplicáveis à presente

demanda.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para audiência de tentativa de

conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste Fórum, no dia 21 de

outubro de 2015, às 16:00 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor dirigir-se ao endereço dos

requeridos, indicado pela exequente na inicial, bem como a eventual endereço divergente fornecido pelo banco de

dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou a qualquer logradouro em que forem encontrados,

cientificando-os e advertindo-os do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se.

 

0003518-75.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X MARIA BERNADETE DE OLIVEIRA LOPES

À luz do art. 652 e ss. do CPC, determino a CITAÇÃO dos executados para que, no prazo de 3 (três) dias, seja

efetuado o pagamento da dívida apresentada na peça inaugural, mais 10% (dez por cento) a título de honorários

advocatícios, com as devidas atualizações e acréscimos legais, mediante depósito da quantia em conta judicial (a

ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na Rua

Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos). Em caso de

adimplemento integral, dentro do interstício fixado, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A,

parágrafo único, CPC).Não efetuado o pagamento pelos devedores, o Analista Executor, munido da segunda via

do mandado, procederá à penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de todos os atos

intimando os executados, sempre em observância às normas constantes no art. 652 do CPC e seus parágrafos. Se

os devedores não forem encontrados, ser-lhes-ão arrestados tantos bens quantos bastem para garantir a execução

(art. 653, caput e parágrafo único, CPC).Além disso, na mesma oportunidade, na hipótese dos executados terem

sido localizados, cientifique-os sobre a possibilidade de opor EMBARGOS à execução, independentemente de

penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de

citação (art. 736 e 738, CPC).No que toca à PENHORA e à AVALIAÇÃO, cumpra-se de acordo com as regras

previstas no art. 659 e ss. e art. 680 e ss., todos do diploma processual civil, no que forem aplicáveis à presente

demanda.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para audiência de tentativa de

conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste Fórum, no dia 21 de

outubro de 2015, às 15:30 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor dirigir-se ao endereço dos
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requeridos, indicado pela exequente na inicial, bem como a eventual endereço divergente fornecido pelo banco de

dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou a qualquer logradouro em que forem encontrados,

cientificando-os e advertindo-os do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se.

 

0003520-45.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X DARA MODAS DO VESTUARIO LTDA - ME X MARCIA VALERIA CAMPOS CHAVES

X MARCIO KELI RODRIGUES CHAVES

À luz do art. 652 e ss. do CPC, determino a CITAÇÃO dos executados para que, no prazo de 3 (três) dias, seja

efetuado o pagamento da dívida apresentada na peça inaugural, mais 10% (dez por cento) a título de honorários

advocatícios, com as devidas atualizações e acréscimos legais, mediante depósito da quantia em conta judicial (a

ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na Rua

Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos). Em caso de

adimplemento integral, dentro do interstício fixado, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A,

parágrafo único, CPC).Não efetuado o pagamento pelos devedores, o Analista Executor, munido da segunda via

do mandado, procederá à penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de todos os atos

intimando os executados, sempre em observância às normas constantes no art. 652 do CPC e seus parágrafos. Se

os devedores não forem encontrados, ser-lhes-ão arrestados tantos bens quantos bastem para garantir a execução

(art. 653, caput e parágrafo único, CPC).Além disso, na mesma oportunidade, na hipótese dos executados terem

sido localizados, cientifique-os sobre a possibilidade de opor EMBARGOS à execução, independentemente de

penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de

citação (art. 736 e 738, CPC).No que toca à PENHORA e à AVALIAÇÃO, cumpra-se de acordo com as regras

previstas no art. 659 e ss. e art. 680 e ss., todos do diploma processual civil, no que forem aplicáveis à presente

demanda.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para audiência de tentativa de

conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste Fórum, no dia 21 de

outubro de 2015, às 15:30 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor dirigir-se ao endereço dos

requeridos, indicado pela exequente na inicial, bem como a eventual endereço divergente fornecido pelo banco de

dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou a qualquer logradouro em que forem encontrados,

cientificando-os e advertindo-os do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se.

 

0003547-28.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO E SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X ANA CRISTINA GALVAO SOARES

ACESSORIOS - ME X ANA CRISTINA GALVAO SOARES

À luz do art. 652 e ss. do CPC, determino a CITAÇÃO dos executados para que, no prazo de 3 (três) dias, seja

efetuado o pagamento da dívida apresentada na peça inaugural, mais 10% (dez por cento) a título de honorários

advocatícios, com as devidas atualizações e acréscimos legais, mediante depósito da quantia em conta judicial (a

ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na Rua

Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos). Em caso de

adimplemento integral, dentro do interstício fixado, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A,

parágrafo único, CPC).Não efetuado o pagamento pelos devedores, o Analista Executor, munido da segunda via

do mandado, procederá à penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de todos os atos

intimando os executados, sempre em observância às normas constantes no art. 652 do CPC e seus parágrafos. Se

os devedores não forem encontrados, ser-lhes-ão arrestados tantos bens quantos bastem para garantir a execução

(art. 653, caput e parágrafo único, CPC).Além disso, na mesma oportunidade, na hipótese dos executados terem

sido localizados, cientifique-os sobre a possibilidade de opor EMBARGOS à execução, independentemente de

penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de

citação (art. 736 e 738, CPC).No que toca à PENHORA e à AVALIAÇÃO, cumpra-se de acordo com as regras

previstas no art. 659 e ss. e art. 680 e ss., todos do diploma processual civil, no que forem aplicáveis à presente

demanda.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para audiência de tentativa de

conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste Fórum, no dia 21 de

outubro de 2015, às 15:30 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor dirigir-se ao endereço dos

requeridos, indicado pela exequente na inicial, bem como a eventual endereço divergente fornecido pelo banco de

dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou a qualquer logradouro em que forem encontrados,

cientificando-os e advertindo-os do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se.

 

0003684-10.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X MADEIREIRA SELO VERDE LTDA ME X ALLAN COSTA WIIK X CAMILO PAIVA

TANNOUS

À luz do art. 652 e ss. do CPC, determino a CITAÇÃO dos executados para que, no prazo de 3 (três) dias, seja

efetuado o pagamento da dívida apresentada na peça inaugural, mais 10% (dez por cento) a título de honorários
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advocatícios, com as devidas atualizações e acréscimos legais, mediante depósito da quantia em conta judicial (a

ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na Rua

Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos). Em caso de

adimplemento integral, dentro do interstício fixado, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A,

parágrafo único, CPC).Não efetuado o pagamento pelos devedores, o Analista Executor, munido da segunda via

do mandado, procederá à penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de todos os atos

intimando os executados, sempre em observância às normas constantes no art. 652 do CPC e seus parágrafos. Se

os devedores não forem encontrados, ser-lhes-ão arrestados tantos bens quantos bastem para garantir a execução

(art. 653, caput e parágrafo único, CPC).Além disso, na mesma oportunidade, na hipótese dos executados terem

sido localizados, cientifique-os sobre a possibilidade de opor EMBARGOS à execução, independentemente de

penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de

citação (art. 736 e 738, CPC).No que toca à PENHORA e à AVALIAÇÃO, cumpra-se de acordo com as regras

previstas no art. 659 e ss. e art. 680 e ss., todos do diploma processual civil, no que forem aplicáveis à presente

demanda.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para audiência de tentativa de

conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste Fórum, no dia 21 de

outubro de 2015, às 15:00 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor dirigir-se ao endereço dos

requeridos, indicado pela exequente na inicial, bem como a eventual endereço divergente fornecido pelo banco de

dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou a qualquer logradouro em que forem encontrados,

cientificando-os e advertindo-os do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se.

 

0003685-92.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X JOELCIO DE SOUSA FRANCA

À luz do art. 652 e ss. do CPC, determino a CITAÇÃO dos executados para que, no prazo de 3 (três) dias, seja

efetuado o pagamento da dívida apresentada na peça inaugural, mais 10% (dez por cento) a título de honorários

advocatícios, com as devidas atualizações e acréscimos legais, mediante depósito da quantia em conta judicial (a

ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na Rua

Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos). Em caso de

adimplemento integral, dentro do interstício fixado, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A,

parágrafo único, CPC).Não efetuado o pagamento pelos devedores, o Analista Executor, munido da segunda via

do mandado, procederá à penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de todos os atos

intimando os executados, sempre em observância às normas constantes no art. 652 do CPC e seus parágrafos. Se

os devedores não forem encontrados, ser-lhes-ão arrestados tantos bens quantos bastem para garantir a execução

(art. 653, caput e parágrafo único, CPC).Além disso, na mesma oportunidade, na hipótese dos executados terem

sido localizados, cientifique-os sobre a possibilidade de opor EMBARGOS à execução, independentemente de

penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de

citação (art. 736 e 738, CPC).No que toca à PENHORA e à AVALIAÇÃO, cumpra-se de acordo com as regras

previstas no art. 659 e ss. e art. 680 e ss., todos do diploma processual civil, no que forem aplicáveis à presente

demanda.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para audiência de tentativa de

conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste Fórum, no dia 21 de

outubro de 2015, às 15:00 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor dirigir-se ao endereço dos

requeridos, indicado pela exequente na inicial, bem como a eventual endereço divergente fornecido pelo banco de

dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou a qualquer logradouro em que forem encontrados,

cientificando-os e advertindo-os do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se.

 

0003691-02.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X M R LUXO COMERCIO DE ROUPAS E ACESSORIOS LTDA X ANDREA APARECIDA

COSTA X JOYCE SEQUEIRA DA ROCHA

À luz do art. 652 e ss. do CPC, determino a CITAÇÃO dos executados para que, no prazo de 3 (três) dias, seja

efetuado o pagamento da dívida apresentada na peça inaugural, mais 10% (dez por cento) a título de honorários

advocatícios, com as devidas atualizações e acréscimos legais, mediante depósito da quantia em conta judicial (a

ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na Rua

Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos). Em caso de

adimplemento integral, dentro do interstício fixado, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A,

parágrafo único, CPC).Não efetuado o pagamento pelos devedores, o Analista Executor, munido da segunda via

do mandado, procederá à penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de todos os atos

intimando os executados, sempre em observância às normas constantes no art. 652 do CPC e seus parágrafos. Se

os devedores não forem encontrados, ser-lhes-ão arrestados tantos bens quantos bastem para garantir a execução

(art. 653, caput e parágrafo único, CPC).Além disso, na mesma oportunidade, na hipótese dos executados terem

sido localizados, cientifique-os sobre a possibilidade de opor EMBARGOS à execução, independentemente de

penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de
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citação (art. 736 e 738, CPC).No que toca à PENHORA e à AVALIAÇÃO, cumpra-se de acordo com as regras

previstas no art. 659 e ss. e art. 680 e ss., todos do diploma processual civil, no que forem aplicáveis à presente

demanda.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para audiência de tentativa de

conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste Fórum, no dia 21 de

outubro de 2015, às 15:00 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor dirigir-se ao endereço dos

requeridos, indicado pela exequente na inicial, bem como a eventual endereço divergente fornecido pelo banco de

dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou a qualquer logradouro em que forem encontrados,

cientificando-os e advertindo-os do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se.

 

0003693-69.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X J L COMERCIO E TRANSPORTE LTDA - ME X JOANA D ARC DA SILVA X MARIA

APARECIDA DE JESUS

À luz do art. 652 e ss. do CPC, determino a CITAÇÃO dos executados para que, no prazo de 3 (três) dias, seja

efetuado o pagamento da dívida apresentada na peça inaugural, mais 10% (dez por cento) a título de honorários

advocatícios, com as devidas atualizações e acréscimos legais, mediante depósito da quantia em conta judicial (a

ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na Rua

Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos). Em caso de

adimplemento integral, dentro do interstício fixado, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A,

parágrafo único, CPC).Não efetuado o pagamento pelos devedores, o Analista Executor, munido da segunda via

do mandado, procederá à penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de todos os atos

intimando os executados, sempre em observância às normas constantes no art. 652 do CPC e seus parágrafos. Se

os devedores não forem encontrados, ser-lhes-ão arrestados tantos bens quantos bastem para garantir a execução

(art. 653, caput e parágrafo único, CPC).Além disso, na mesma oportunidade, na hipótese dos executados terem

sido localizados, cientifique-os sobre a possibilidade de opor EMBARGOS à execução, independentemente de

penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de

citação (art. 736 e 738, CPC).No que toca à PENHORA e à AVALIAÇÃO, cumpra-se de acordo com as regras

previstas no art. 659 e ss. e art. 680 e ss., todos do diploma processual civil, no que forem aplicáveis à presente

demanda.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para audiência de tentativa de

conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste Fórum, no dia 21 de

outubro de 2015, às 15:00 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor dirigir-se ao endereço dos

requeridos, indicado pela exequente na inicial, bem como a eventual endereço divergente fornecido pelo banco de

dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou a qualquer logradouro em que forem encontrados,

cientificando-os e advertindo-os do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se.

 

0003694-54.2015.403.6103 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP224009 - MARCELO

MACHADO CARVALHO) X INOCENCIO MATOS MENDES X IARA MARIA DOMINGUES DE FARIA

À luz do art. 652 e ss. do CPC, determino a CITAÇÃO dos executados para que, no prazo de 3 (três) dias, seja

efetuado o pagamento da dívida apresentada na peça inaugural, mais 10% (dez por cento) a título de honorários

advocatícios, com as devidas atualizações e acréscimos legais, mediante depósito da quantia em conta judicial (a

ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na Rua

Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos). Em caso de

adimplemento integral, dentro do interstício fixado, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A,

parágrafo único, CPC).Não efetuado o pagamento pelos devedores, o Analista Executor, munido da segunda via

do mandado, procederá à penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de todos os atos

intimando os executados, sempre em observância às normas constantes no art. 652 do CPC e seus parágrafos. Se

os devedores não forem encontrados, ser-lhes-ão arrestados tantos bens quantos bastem para garantir a execução

(art. 653, caput e parágrafo único, CPC).Além disso, na mesma oportunidade, na hipótese dos executados terem

sido localizados, cientifique-os sobre a possibilidade de opor EMBARGOS à execução, independentemente de

penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de

citação (art. 736 e 738, CPC).No que toca à PENHORA e à AVALIAÇÃO, cumpra-se de acordo com as regras

previstas no art. 659 e ss. e art. 680 e ss., todos do diploma processual civil, no que forem aplicáveis à presente

demanda.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para audiência de tentativa de

conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste Fórum, no dia 21 de

outubro de 2015, às 16:00 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor dirigir-se ao endereço dos

requeridos, indicado pela exequente na inicial, bem como a eventual endereço divergente fornecido pelo banco de

dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou a qualquer logradouro em que forem encontrados,

cientificando-os e advertindo-os do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se.

 

0003846-05.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO
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CARVALHO) X ELZA RIBEIRO RAFAEL

À luz do art. 652 e ss. do CPC, determino a CITAÇÃO dos executados para que, no prazo de 3 (três) dias, seja

efetuado o pagamento da dívida apresentada na peça inaugural, mais 10% (dez por cento) a título de honorários

advocatícios, com as devidas atualizações e acréscimos legais, mediante depósito da quantia em conta judicial (a

ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na Rua

Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos). Em caso de

adimplemento integral, dentro do interstício fixado, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A,

parágrafo único, CPC).Não efetuado o pagamento pelos devedores, o Analista Executor, munido da segunda via

do mandado, procederá à penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de todos os atos

intimando os executados, sempre em observância às normas constantes no art. 652 do CPC e seus parágrafos. Se

os devedores não forem encontrados, ser-lhes-ão arrestados tantos bens quantos bastem para garantir a execução

(art. 653, caput e parágrafo único, CPC).Além disso, na mesma oportunidade, na hipótese dos executados terem

sido localizados, cientifique-os sobre a possibilidade de opor EMBARGOS à execução, independentemente de

penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de

citação (art. 736 e 738, CPC).No que toca à PENHORA e à AVALIAÇÃO, cumpra-se de acordo com as regras

previstas no art. 659 e ss. e art. 680 e ss., todos do diploma processual civil, no que forem aplicáveis à presente

demanda.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para audiência de tentativa de

conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste Fórum, no dia 21 de

outubro de 2015, às 16:00 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor dirigir-se ao endereço dos

requeridos, indicado pela exequente na inicial, bem como a eventual endereço divergente fornecido pelo banco de

dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou a qualquer logradouro em que forem encontrados,

cientificando-os e advertindo-os do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se.

 

0003849-57.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X GODOI OTICA LTDA - ME X OTAVIO PEREIRA GODOI X RAQUEL MARIA PEREIRA

GODOI

À luz do art. 652 e ss. do CPC, determino a CITAÇÃO dos executados para que, no prazo de 3 (três) dias, seja

efetuado o pagamento da dívida apresentada na peça inaugural, mais 10% (dez por cento) a título de honorários

advocatícios, com as devidas atualizações e acréscimos legais, mediante depósito da quantia em conta judicial (a

ser aberta na agência 2945-9 da Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, localizada na Rua

Tertuliano Delphin Júnior, nº 522 - Jardim Aquarius, nesta cidade de São José dos Campos). Em caso de

adimplemento integral, dentro do interstício fixado, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A,

parágrafo único, CPC).Não efetuado o pagamento pelos devedores, o Analista Executor, munido da segunda via

do mandado, procederá à penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de todos os atos

intimando os executados, sempre em observância às normas constantes no art. 652 do CPC e seus parágrafos. Se

os devedores não forem encontrados, ser-lhes-ão arrestados tantos bens quantos bastem para garantir a execução

(art. 653, caput e parágrafo único, CPC).Além disso, na mesma oportunidade, na hipótese dos executados terem

sido localizados, cientifique-os sobre a possibilidade de opor EMBARGOS à execução, independentemente de

penhora, depósito ou caução, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de

citação (art. 736 e 738, CPC).No que toca à PENHORA e à AVALIAÇÃO, cumpra-se de acordo com as regras

previstas no art. 659 e ss. e art. 680 e ss., todos do diploma processual civil, no que forem aplicáveis à presente

demanda.Sem prejuízo do que ora se determina, INTIMEM-SE as partes para audiência de tentativa de

conciliação, a qual será realizada na sala de audiências da Central de Conciliação, neste Fórum, no dia 21 de

outubro de 2015, às 14:30 horas.Em seu fiel cumprimento, deverá o Analista Executor dirigir-se ao endereço dos

requeridos, indicado pela exequente na inicial, bem como a eventual endereço divergente fornecido pelo banco de

dados da Receita federal, conforme extrato que segue anexo, ou a qualquer logradouro em que forem encontrados,

cientificando-os e advertindo-os do inteiro teor da ordem.Cumpra-se e publique-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0003562-56.1999.403.6103 (1999.61.03.003562-1) - OSMAR ANSELMO DE FARIA X JOCELI DE

SOUZA(SP164517 - ALEXANDRE MARCOS MARTINS ROUPA E SP154161 - PATRICIA DA SILVA

MOREIRA E SP014227 - CELIA MARIA DE SANTANNA E SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X

TRANSCONTINENTAL EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E ADM DE CREDITOS S/A X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Vistos em sentença.Trata-se de ação ajuizada em face à TRANSCONTINENTAL EMPREENDIMENTOS

IMOBILIÁRIOS E ADMINISTRAÇÃO DE CRÉDITOS S.A. e à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sob

o procedimento comum ordinário, buscando a revisão de contrato de financiamento imobiliário avençado sob o

regime do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, modalidade PES/CP, de modo a restringir o valor das

prestações à regra pactuada de equivalência. Requerem, ainda, seja o contrato recalculado com o uso do INPC,

condenando-se a parte ré condenada a devolver as importâncias pagas a maior. Perseguem a declaração de
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quitação do financiamento.A presente ação foi precedida pela AÇÃO CAUTELAR autuada sob nº

1999.61.03.003562-1, no âmbito da qual foi deferida medida liminar que autorizou o pagamento dos valores então

em aberto, bem como as parcelas vincendas nos valores que a parte autora entendesse corretos. A cautelar teve

trâmite com a citação e contestação a CEF (fls. 84/101 - cautelar) e decreto de revelia da

TRANSCONTINENTAL (fl. 113 - cautelar).A inicial da ação principal foi instruída com documentos.A CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF ofertou contestação - fls. 82/108. Alegou em preliminares: ilegitimidade passiva

à causa, impossibilidade jurídica do pedido, pede o indeferimento da inicial por falta de documentos. No mérito,

pugna pela improcedência do pedido.A TRANSCONTINENTAL contestou o pedido - fls. 145/162. Aduz

prejudicialmente falta de interesse de agir. No mérito, se põe pela improcedência do intento.Houve réplica - fls.

189/198.Pela decisão de fl. 276 foi nomeado perito contábil, facultada a apresentação de quesitos e indicação de

assistente técnico.Laudo pericial às fls. 311/339.Laudo complementar às fls. 378/452.Houve manifestações quanto

ao laudo. O agente financeiro TRANSCONTINENTAL trouxe a evolução do financiamento - fls.

472/483.DECIDOAb initio observo que o contrato original ostenta cláusula de cobertura pelo FCVS (fl. 39,

campo 10), do que exsurge a legitimidade passiva da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF:PROCESSO

CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. SFH. LEGITIMIDADE

PASSIVA DA CEF. CONTRATO ENTRE AS PARTES. COBERTURA DO SALDO DEVEDOR PELO FCVS.

AQUISIÇÃO DE DOIS IMÓVEIS. MESMA LOCALIDADE. QUITAÇÃO DO SALDO DEVEDOR.

POSSIBILIDADE. [...]III - Não há que se falar, in casu, da necessidade de inclusão da União Federal no pólo

passivo da ação, a uma, pelo simples fato de não ser parte integrante da relação contratual que deu ensejo à

demanda e, a duas, por se tratar de discussão que versa sobre a cobertura do saldo devedor residual pelo FCVS,

sendo a União responsável apenas pela regulamentação do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, e a Caixa

Econômica Federal - CEF legítima para figurar no pólo passivo da demanda. IV - A partir da leitura do contrato

firmado entre as partes, nele se faz presente cláusula que dispõe a respeito da cobertura do saldo devedor pelo

Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, mais precisamente no item 23. (contribuição ao FCVS),

do quadro resumo. Há que se reconhecer a legitimidade da Caixa Econômica Federal - CEF para figurar no pólo

passivo da demanda proposta, uma vez que o interesse da empresa pública federal restou evidenciado pelo

comprometimento do Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS. [...]Processo AC

00348785720034036100 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1211805 Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

CECILIA MELLO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1

DATA:28/06/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO Data da Decisão 19/06/2012 Data da Publicação 28/06/2012DA

ALEGADA FALTA DE INTERESSE PROCESSUALNão há que se falar em falta de interesse processual em

razão da falta de prévio requerimento administrativo de revisão do valor das prestações. Como é sabido, o sistema

jurídico brasileiro não mais contempla a denominada jurisdição condicionada ou instância administrativa de curso

forçado.De fato, com a Constituição da República de 1988, não há mais lugar para a antiga controvérsia a respeito

da possibilidade de restrição infraconstitucional ao acesso ao Poder Judiciário. Com a ampla garantia do direito de

ação prevista no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal de 1988, foram lançadas por terra quaisquer pretensões

de condicionar a prestação jurisdicional ao percurso de instâncias administrativas, atentando-se apenas para a

exceção prevista no art. 217, 1º do mesmo Texto, que, aliás, só vem confirmar a verdadeira norma principiológica

da inafastabilidade do acesso à jurisdição, que integra o núcleo constitucional irreformável. Assim, a eventual

ausência de requerimento administrativo de revisão das prestações à ré não retira o direito do mutuário à correta

aplicação das prescrições legais e das cláusulas contratuais pertinentes, porque já no abuso de direito e cálculo

ilegal teria havido violação a direito.DA ALEGADA IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDOOs

argumentos que, no entender da ré, conduziriam à impossibilidade jurídica do pedido, estão, na verdade,

relacionados com o mérito, da ação, devendo ser analisados no momento apropriado.DO

MÉRITOREGRAMENTO DO PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIALPOR CATEGORIA

PROFISSIONALO equilíbrio econômico do contrato habitacional, representativo do tratamento isonômico e da

justiça contratual, é abonado pela obediência ao princípio da equivalência salarial. A correlação entre o valor da

prestação e a capacidade contributiva do mutuário é indispensável para a manutenção do vínculo contratual. O

PES traça os limites a serem observados para efeito de promoção de reajustes nos contratos do SFH, não

admitindo nem que as prestações da casa própria sejam majoradas além da variação salarial do mutuário - o que

ensejaria ganho indevido para a instituição financeira -, nem que tais prestações fiquem aquém da capacidade

evidenciada pelo salário do mutuário - pois isso ensejaria inadmissível vantagem para o prestacionista.A não

obediência à equivalência prestação-salário gera prejuízos para ambas as partes: em relação ao mutuário, o

desequilíbrio poderá resultar na inviabilidade da aquisição da casa própria, pela eventual aplicação de índices de

correção incompatíveis com a realidade econômica por ele vivenciada; de outro ângulo, no tocante à instituição

financeira credora, a desproporcionalidade entre a prestação do financiamento e o salário do prestacionista poderá

implicar o menoscabo à exeqüibilidade do contrato firmado e ao direito à correção do crédito. Cumpre esclarecer

que não é simplesmente a eleição do PES que vincula a ré a manter o equilíbrio entre as prestações do

financiamento e a variação salarial dos mutuários. Isto porque é possível, dentro do Plano de Equivalência

Salarial, a escolha de um coeficiente de reajustamento dentre os previstos legalmente. Neste diapasão, as partes,
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ao firmar o contrato de financiamento, elegerão como coeficiente:1 - a Categoria Profissional do Mutuário

(PES/CP), conforme Leis 8.004/90 e 8.100/90; 2 - o Comprometimento da Renda (PES/CR), conforme Lei n.

8.692/93; ou 3 - o Salário-mínimo que, a despeito do entendimento de parte da jurisprudência, não foi afastado

completamente, sendo utilizado para reajuste de prestações dos autônomos, de acordo com o parágrafo 4º, do

artigo 8º, da Lei n. 8.692/93.Cabe breve sinopse.O reajustamento de acordo com a categoria profissional do

mutuário leva em conta os reajustes anuais concedidos a toda categoria, desprezando-se as majorações ou

reduções da remuneração individualmente percebidas pelo mutuário. Os índices a serem seguidos são

determinados pela Política Salarial. No sistema de comprometimento da renda, a análise é feita sobre as variações

salariais unicamente do mutuário, que podem diferir dos reajustamentos de sua categoria. A Lei n. 8.692/93 fixa

em 30% (trinta por cento) o percentual máximo de comprometimento da relação encargo/renda bruta - art.

11.Assim, a eleição da categoria profissional não conduziria a esta constância percentual, jungida que está aos

reajustes da categoria profissional. No entanto, num certo ponto os sistemas interagem: a Lei n. 8.004, de

14/03/90, ao reeditar o Decreto-lei 2.164/84, limita os reajustamentos das prestações ao percentual máximo de

comprometimento da relação prestação/salário do início do contrato. O comprometimento percentual de sua renda

incidente no início do contrato deve se arrastar até a última prestação. A eleição do PES está devidamente

comprovada como sistema de reajuste contratual. No contrato celebrado entre as partes foi ajustado, como critério

para reajuste do valor da prestação e de seus acessórios, o Plano de Equivalência Salarial - cláusula 7ª - fl.

42.Neste passo, o reajustamento das prestações deveria observar a variação salarial do mutuário e o princípio da

proporcionalidade.Este julgador comunga do entendimento de que, em contratos submetidos ao Plano de

Equivalência Salarial, quer submetidos à modalidade de reajuste pela Equivalência Salarial (PES-CP), quer

submetidos ao Plano de Comprometimento de Renda (PES-PCR), deverá o mutuário, conforme a pactuação -

observando-se o princípio da obrigatoriedade contratual (pacta sunt servanda) -, comunicar ao agente financeiro os

reajustes do mutuário. Note-se que tal dever não decorre de um imperativo da lógica ou simples exigência de

segurança jurídica (embora o entendimento de que a revisão contratual judicial seja sempre possível se previsto o

PES, mesmo quando não notificado ao agente financeiro o reajuste do mutuário ou a majoração do

comprometimento da renda para além do máximo avençado, decerto a agrida), mas de exigência contratual, se

assim houver previsão; nesta hipótese, não faz sentido que o mutuário obtenha provimento jurisprudencial

alterando a realidade de contrato que, por faltante com sua incumbência, não fora demudado. No caso dos autos a

parte autora foi incluída no código de categoria profissional TRABALHADORES EM OFICINAS MECÂNICAS

- fl. 39. Seja como for, o trabalho pericial deslindou que durante muitos dos meses ocorreu amortização negativa,

ou seja, o valor da prestação não chegou sequer a pagar os juros do período, de modo que a diferença foi

incorporada ao saldo devedor, tal a propiciar, no mês seguinte, a incidência de juros sobre juros sem amortização

alguma em autêntico anatocismo.Tal situação foi constatada pericialmente como se vê de fls. 317, 320 (quesito

28) e 324 (quesito 5). Na planilha elaborada pelo Vistor Judicial evidencia-se a amortização negativa às fls. 334,

335, 336 e 337. Nos mesmos moldes, o desforço instrutório técnico complementado às fls. 410/412 e 415

corroboram a amortização negativa do saldo devedor, indicando que, na data do cálculo, foi pago a mais o valor

de R$ 8.105,54.Vem bem ao encontro as informações periciais a planilha de evolução do financiamento fornecida

pelo próprio agente financeiro TRANSCONTINENTAL, da qual se vê clara indicação de amortização negativa às

fls. 472, 473, 474, 475 e 476.No caso em discussão, portanto, se tem por comprovada a desproporcionalidade

entre a quitação de juros e a amortização do saldo devedor. Os encargos incidentes sobre o saldo devedor, por

meio dos quais o agente financeiro incorpora a parcela de juros que excede o valor da prestação ao saldo devedor,

acabam por aumentar de maneira incongruente o próprio saldo se comparado ao valor da prestação. Isto não quer

dizer que há ilegalidade no uso da Tabela Price em financiamentos habitacionais, devendo ser mantida no

contrato. Todavia, ainda que mantido o sistema francês como critério de amortização da dívida, não se pode fugir

à normalidade da relação contratual, por meio da proporção entre as parcelas de juros e de amortização, mesmo na

hipótese de o encargo mensal se revelar insuficiente para o pagamento integral do compromisso; em outras

palavras, a equação financeira do contrato deve ser observada durante todo o seu curso, apropriando-se o encargo

mensal, proporcionalmente, entre juros e amortização da verba mutuada, se for ele insuficiente para quitação de

ambas.Essa é a solução que, além de dar aplicação aos dispositivos das Leis nº 4.380/64 e nº 8.692/93, também

concilia o direito ao limitador das prestações mensais, pela incidência da cláusula PES, e o direito à amortização

regular.Nesse sentido são os seguintes julgados do Colendo Tribunal Regional Federal da 4ª

Região:Ementa:(...).9. Haverá capitalização ilegítima nos contratos de financiamento do SFH somente quando

ocorrer a chamada amortização negativa. Nesse caso, se os juros que deixam de ser pagos forem somados ao saldo

devedor, haverá anatocismo.10. O SFH garante ao mutuário que todo encargo mensal (prestação) deve pagar a

amortização prevista para o contrato, segundo a Tabela Price, sendo o restante ser imputado ao pagamento de

juros. Eventuais juros não pagos devem ser destinados a conta em separado, sobre a qual somente incidirá

correção monetária, para evitar a capitalização. Deste modo estar-se-á garantindo a aplicação do art. 6º, c, da Lei

n.º 4.380/64, bem como do art. 4º, do Decreto n.º 22.626/33 e da Súmula 121, do STF (...) (TRF 4ª Região, AC

2001.04.01.027081-8, Rel. JOÃO PEDRO GEBRAN NETO, DJU 19.3.2003, p. 571).Superada a questão da

efetiva amortização do saldo devedor, impõe-se o devido tratamento dos juros remanescentes.O equilíbrio
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contratual, para que se contorne a ocorrência do fenômeno do anatocismo, se perfaz com a adoção das seguintes

técnicas: caso o valor da prestação seja insuficiente para amortização e quitação dos juros, o valor remanescente

dos juros é apropriado em conta em separado, para, ao final de 12 (doze) meses, ser incorporado ao saldo devedor,

de forma que a capitalização de juros seja feita de forma anual (e não mensal); sobre os valores que integram essa

conta em separado deve incidir apenas a correção monetária, de acordo com o mesmo critério fixado no contrato

para a correção do saldo devedor.Essa sistemática, conquanto não prevista expressamente no contrato, é a que

permite a convivência do sistema de amortização ajustado com a vedação legal quanto à capitalização de juros

(indevida, a que se refere a jurisprudência pátria, ressalte-se) e os primórdios acima traçados com relação à

aplicação do Código de Defesa do Consumidor tendo em vista a justa e efetiva amortização do saldo devedor.Não

é outro o posicionamento da Jurisprudência dos nossos Tribunais:CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA

HABITAÇAO. UTILIZAÇÃO DA TR COM ÍNDICE DE CORREÇAO. POSSIBILIDADE. TABELA PRICE.

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. INOCORRÊNCIA. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. PREVISÃO

CONTRATUAL. ALTERAÇÕES SALARIAIS. ÔNUS DO MUTUÁRIO DE INFORMAR O AGENTE

FINANCEIRO. AMORTIZAÇÃO NEGATIVA. CONTA EM SEPARADO. CAPITALIZAÇÃO ANUAL.

POSSIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA DOS LITISCONSORTES PASSIVOS. PRAZO EM DOBRO. DECISÃO

MONOCRÁTICA. AGRAVO LEGAL. 1. O Supremo Tribunal Federal julgou procedente a ADI nº 493/DF, para

declarar a inconstitucionalidade dos artigos 18, caput e parágrafos 1 e 4; 20; 21 e parágrafo único; 23 e parágrafos;

e 24 e parágrafos, todos da Lei n. 8.177, de 1 de maio de 1991. Assim , não houve proibição de ser utilizada a TR

como índice de correção, mas apenas impedimento à aplicação da TR no lugar de índices de correção monetária

estipulados em contratos antes da Lei nº 8.177/91. Aplicação da Súmula 295 do Superior Tribunal de Justiça. 2.

Estabelecido em contrato o índice aplicável às cadernetas de poupança, é legítima a utilização da TR como índice

de correção monetária do saldo devedor, mesmo naqueles firmados anteriormente à vigência da Lei n. 8.177/91.

Precedentes. 4. O contrato foi firmado em 01/08/1990, devendo o saldo devedor ser corrigido pela remuneração

básica aplicável aos depósitos de poupança, conforme cláusula sexta. Sendo assim, deve incidir a TR por força da

Lei nº 8177/91, isto porque os recursos captados para a poupança são remunerados pela TR, bem como os saldos

das contas vinculadas do FGTS, que passaram a ser corrigidos com o mesmo rendimento das contas de poupança

com data de aniversário no primeiro dia de cada mês. Ressalte-se que haveria um desequilíbrio no fluxo de caixa,

caso os empréstimos feitos com recursos provenientes da poupança ou do FGTS fossem remunerados por índices

diversos, como o INPC ou IPC. Precedentes. 5. A CEF respeitou os critérios de reajuste das prestações e do saldo

devedor, por meio da utilização da Tabela Price, não restando caracterizada a capitalização ilegal de juros. A

correção do saldo devedor deve ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de que seja mantido o valor

real do dinheiro emprestado, não caracterizando violação da regra contratual. 6. O contrato estabelece o Plano de

Equivalência Salarial por Categoria Profissional- PES/CP na cláusula oitava. O parágrafo segundo da cláusula

décima segunda preceitua que na ausência de informação por parte do mutuário das alterações salariais, será

aplicado o índice adotado para correção do saldo devedor. 7. É imposta ao mutuário a obrigação de comunicar ao

agente financeiro toda e qualquer alteração de sua categoria profissional ou local de trabalho/empregador que

possa modificar sua renda, com reflexos no reajuste das prestações do mútuo contratado, em índice diverso

daquele adotado pela CEF. 8. Não consta dos autos qualquer prova de que o mutuário tenha diligenciado perante à

ré objetivando a revisão dos índices aplicados, o que autoriza a COHAB/BAURU a reajustar as prestações

conforme o estabelecido na cláusula décima segunda. 9. A questão posta nos autos diz respeito a saber se a

utilização do Sistema Francês de Amortização (Tabela Price) pode ensejar a cobrança de juros sobre juros, como,

por exemplo, na hipótese de amortização negativa do saldo devedor. Tal fenômeno ocorre nos casos em que há

discrepância entre o critério de correção monetária do saldo devedor e a atualização das prestações mensais, de

acordo com a variação salarial da categoria profissional do mutuário, definidos no Plano de Equivalência Salarial -

PES. 10. Se as prestações são corrigidas por índices inferiores àqueles utilizados para a atualização do saldo

devedor, há uma tendência, com o passar do tempo, de que o valor pago mensalmente não seja suficiente sequer

para cobrir a parcela referente aos juros, o que, por consequência, também não amortiza o principal, ocorrendo o

que se convencionou denominar amortização negativa. Desta forma, o residual de juros não-pagos é incorporado

ao saldo devedor e, sobre ele, incide nova parcela de juros na prestação subseqüente, o que configura anatocismo,

prática abolida pelo ordenamento jurídico pátrio. 11. Para se evitar tal situação, que onera por demais o mutuário,

adotou-se a prática de se determinar a realização de conta em separado quando da ocorrência de amortização

negativa, incidindo sobre estes valores somente correção monetária e sua posterior capitalização anual. Sendo os

juros não-pagos integrados ao saldo devedor, em conta separada, e submetidos à atualização monetária, tem-se por

descabida qualquer alegação de ofensa às normas que prevêem a imputação do pagamento dos juros antes do

principal. 12. Não há dúvidas quanto à legitimidade desta conduta, considerando-se que a cobrança de juros sobre

juros é vedada nos contratos de financiamento regulados pelo Sistema Financeiro de Habitação, mesmo que

livremente pactuada entre as partes contratantes, conforme dispões a Súmula 121, do Supremo Tribunal Federal.

13. Inaplicável o enunciado contido na Súmula nº 641 do E. STF uma vez que a sentença de primeiro grau

também impôs sucumbência à litisconsorte Caixa Econômica Federal - CEF, ainda que de forma indireta. A parte

dispositiva da sentença, ao determinar que a COHAB proceda à revisão das prestações, indiretamente estendeu os
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efeitos da sucumbência à Caixa Econômica Federal - CEF, pois a redução do valor das prestações mensais

repercute sobre o FCVS, que é gerido pela CEF, e tem como conseqüência a majoração do saldo residual. 14.

Havendo sucumbência de ambos os litisconsortes passivos, é de se concluir pela incidência da norma prevista no

art. 191 do CPC e, por conseguinte, pela tempestividade do recurso de apelação interposto pela COHAB. 15.

Agravo legal improvido.Processo AC 00049768220054036102 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1604274 Relator(a)

JUIZ CONVOCADO MÁRCIO MESQUITA Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador PRIMEIRA TURMA Fonte e-

DJF3 Judicial 1 DATA:18/05/2012 Data da Decisão 08/05/2012 Data da Publicação 18/05/2012Observe-se,

apenas, que a expressão juros não pagos não se refere a possível inadimplência dos mutuários, evidentemente, mas

aos juros não pagos porque o valor da prestação, estimado pelo próprio agente financeiro, é insuficiente para a

quitação dos juros.No caso em discussão se tem por comprovada a desproporcionalidade entre a quitação de juros

e a amortização do saldo devedor - conforme a planilha formulada a partir dos índices cobrados pelo próprio

agente financeiro, a qual há de se agravar com a revisão das prestações mensais, porquanto, com a diminuição do

valor da prestação, menor a quitação do juros e, por conseqüência, maior será o valor da amortização negativa.

Destarte deve o encargo mensal ser apropriado, proporcionalmente, entre juros e amortização da verba mutuada,

se for ele insuficiente para quitação de ambas.Por fim, é necessário seja efetuado tratamento apartado dos valores

atinentes à parcela de juros não satisfeita pelo encargo mensal, os quais ficam sujeitos à incidência de correção

monetária, sem cotação dos juros contratados.É o quanto basta para reconhecer a procedência do pedido nos

termos em que deduzido.DISPOSITIVODiante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução de

mérito nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil e julgo:1. PROCEDENTE o pedido deduzido nos

autos da ação de rito ordinário nº 1999.61.03.006626-5 e condeno a ré TRANSCONTINENTAL

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E ADMINISTRAÇÃO DE CRÉDITOS S.A. a revisar o valor das

prestações do contrato de que cuidam os autos, nos seguintes termos: Deverá rever o contrato mês a mês, desde a

primeira prestação, sempre que o valor da prestação cobrada tiver sido insuficiente para amortização e quitação

dos juros o valor remanescente dos juros deverá ser contabilizado em conta em separado, para, ao final de cada

período de 12 (doze) meses ser incorporado ao saldo devedor, de forma que a capitalização de juros seja feita de

forma anual (e não mensal); sobre os valores que integram essa conta em separado deve incidir apenas a correção

monetária, de acordo com o mesmo critério fixado no contrato para a correção do saldo devedor.Faculta-se ao

mutuário, ainda, a compensação dos valores eventualmente pagos além do devido, ou a restituição, se inviável a

compensação, conforme vier a ser apurado na fase de cumprimento de sentença, com aplicação de juros no

percentual de 0,5% ao mês e a partir da vigência do novo Código Civil (Lei nº 10.406/2002), de 1% ao

mês.Deverá o agente financeiro se abster de exercer os atos do procedimento de execução extrajudicial previsto no

Decreto 70/66, bem como de incluir o nome do autor em cadastros de proteção ao crédito como o SPC, SERASA

ou CADIN, dos quais deverá ser retirado, às expensas do agente financeiro, caso incluído antes da intimação desta

decisão.2. PROCEDENTE o pedido deduzido nos autos da ação cautelar nº 1999.61.03.003562-1, para confirmar

a liminar anteriormente concedida e, nos termos do artigo 269, I, do CPC, julgar extingo o feito com resolução do

mérito.Considerando que houve depósito de valores em ambos os processos, determino sua manutenção em conta

judicial como se encontram até que, atingida a fase de liquidação da sentença, seja devidamente calculada a

efetiva situação do desfecho do financiamento, oportunidade em que se deliberará sobre o levantamento pela parte

a quem caiba inclusive ante eventual quitação ou não do saldo devedor.Tendo em vista a sucumbência da parte ré,

condeno-a ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios os quais fixo em 10% sobre o valor da

condenação, a serem rateados igualmente entre os réus, honorários esses que serão calculados na fase de

cumprimento de sentença de acordo com critérios do Manual de Orientação do Procedimento para Cálculos da

Justiça Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 2763

 

CAUTELAR INOMINADA

0002059-38.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP224009 - MARCELO MACHADO CARVALHO E SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA) X

VILMAR BITENCOURT X FERNANDO AUGUSTO DINIZ X LENILDA DE FATIMA DOS

SANTOS(SP083745 - WILIS ANTONIO MARTINS DE MENEZES)

A parte autora opôs embargos de declaração contra a sentença de fls63/64, arguindo a existência de contradição

no decisório, sob o fundamento de que não poderia ter sido extinto o processo, sem resolução do mérito, por

inépcia da inicial.Esse é o sucinto relatório. Decido.Conheço dos embargos porque tempestivos.Os fundamentos

expendidos e que lastreiam a convicção do Juízo são plenamente suficientes ao edito prolatado. Não cabe a

interposição de embargos no presente caso. Veja-se o que dispõe a Lei Processual Civil:Art. 535 - Cabem

embargos de declaração quando:I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;II - for omitido

ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.Concorde-se ou não com o julgado, cabe à parte
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embargante guerrear a decisão sob instrumento processual adequado, não sendo admissível que busque declaração

judicial, através de embargos de declaração, uma vez que não demonstrou a ocorrência de vícios, omissão ou

contradição passíveis de correção.Vale repisar, os fundamentos da decisão estão límpida e cristalinamente

delineados, não existindo omissão, obscuridade ou contradição que mereçam ser aclarados. Para que haja

possibilidade de êxito dos declaratórios, é preciso que sejam articuladas razões com as quais seja demonstrada a

alegada contradição.Conclui-se, então, que a matéria aventada nos embargos de declaração, sob o véu da

contradição, tem caráter nitidamente infringente e busca reformar a sentença, de sorte que não se subsume às

hipóteses do artigo 535, do Código de Processo Civil. Encobrindo, portanto, essa característica, devem ser os

embargos de declaração rejeitados, consoante professa remansosa jurisprudência:PROCESSUAL CIVIL.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS. MP Nº 2.180-35/01. INAPLICABILIDADE. OMISSÃO,

CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE NÃO APONTADAS NAS RAZÕES. EFEITOS INFRINGENTES.

EXCEPCIONALIDADE. PRECEDENTES.Os embargos de declaração não se prestam, à toda evidência, ao

reexame do r. decisum, como pretende o embargante. Ao invés de demonstrar a ocorrência de vícios no acórdão

impugnado, limita-se a deduzir argumentos relacionados ao pedido de modificação do aresto, no sentido da não

incidência da verba honorária nos casos de execuções não embargadas.Esta Corte tem firmado entendimento de

que a concessão de efeito infringente aos embargos de declaração somente pode ocorrer em hipóteses

excepcionais, em casos de erro evidente e quando inexistir outra forma recursal para a sua correção, não se

prestando a sanar eventual error in judicando (EDREsp. n.º 305.492/SC, DJU de 1.10.2001, da relatoria do Min.

Edson Vidigal).(...)Embargos declaratórios rejeitados. (Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Classe: EDRESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 439121, Processo:

200200634204 UF: RS Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA, Data da decisão: 25/02/2003, Documento:

STJ000479490, DJ DATA: 07/04/2003 PÁGINA: 238 PAULO MEDINA)PROCESSUAL - EMBARGOS

DECLARATORIOS - EFEITOS INFRINGENTES - REJEIÇÃO.Embargos declaratórios, encobrindo propósito

infringente, devem ser rejeitados.(STJ - 1ª Turma, EDcl no REsp n.º 7490-0/SC, rel. Min. HUMBERTO GOMES

DE BARROS, DJU 21.02.1994, p. 2115)Diante do exposto, REJEITO os embargos de declaração opostos e

mantenho a sentença de fls. 63/64, nos termos em que proferida. Publique-se e intimem-se.

 

 

2ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

MM. Juiza Federal

Dra. Mônica Wilma Schroder Ghosn Bevilaqua

Diretor de Secretaria

Bel. Marcelo Garro Pereira *

 

 

Expediente Nº 7207

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0009774-39.2012.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS

DE ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X PAMELA KAROLINE FUNCHAL

Vistos em sentença. Trata-se de ação de busca e apreensão que a Caixa Econômica Federal promove em face de

PAMELA KAROLINE FUNCHAL, com pedido de liminar, objetivando a retomada do automóvel marca

RENAULT, modelo CLIO RT 1.6 16V, ano de fabricação 2001, placa DCW-5097, chassi 93YLB1J251J231375,

RENAVAM 753452910, em razão de contrato de financiamento firmado entre as partes, no qual o requerido

restou inadimplente. Com a inicial vieram documentos.Deferida a liminar e expedido o mandado de Busca e

Apreensão do veículo, foram feitas algumas tentativas de localização de bem e da requerida, as quais restaram

frustradas.A requerente pugnou pela restrição do veículo pelo sistema RENAJUD, o que foi deferido pelo Juízo e

realizado pela Serventia (fls.60/64). Também foram requisitadas informações pelo sistema BACENJUD acerca do

endereço atualizado da requerida (fls.68/70).Finalmente, a ré foi citada e intimada, assim como foi efetivada a

busca e apreensão do veículo reivindicado pela autora, sendo lavrado o respectivo Auto de Busca e Apreensão e

Depósito, que foi anexado aos autos. A ré não apresentou contestação.Vieram os autos conclusos aos

26/05/2015.É o Relatório. Fundamento e Decido.No caso em tela, analisando detidamente os autos, verifico que,

após a decisão que deferiu a liminar pleiteada, não foram trazidos aos autos elementos que pudessem ensejar a

modificação do entendimento anteriormente externado. A ré é revel, de modo que deve ser aplicada a regra do

artigo 319 do Código de Processo Civil ao caso, reputando-se verdadeiros os fatos afirmados pela autora,

impondo-se assim, a procedência do pedido.Destarte, à vista da relevância do direito envolvido na causa, passo o

julgamento do mérito da causa utilizando-me, para tanto, dos mesmos fundamentos que alicerçaram o decisum
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acima referido, os quais adoto como razão de decidir:(...) O presente feito trata de ação de busca e apreensão

autônoma, prevista no Decreto-lei nº. 911, de 1º de outubro de 1969, que dispõe sobre normas do processo de

alienação fiduciária.O pedido da instituição financeira requerente encontra-se devidamente instruído, uma vez que

houve a juntada aos autos do contrato de financiamento com alienação fiduciária do bem objeto do litígio,

devidamente assinado pelas partes (fls. 07/14). A mora do requerido também está devidamente comprovada,

conforme se pode verificar da notificação extrajudicial anexada às fls. 25/29, gozando de fé pública a certidão

exarada pelo 01º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas de São José

dos Campos/SP.A comprovação da mora, em casos como o aqui apresentado, já foi objeto de julgamento pelo

Superior Tribunal de Justiça, que assim decidiu:(...) Tenho, no entanto, que o requisito exigido pela lei (art. 2º, 2º,

do Decreto-Lei nº 911, de 1º.10.1969) acha-se inteiramente satisfeito no caso. Em primeiro lugar, a carta

notificatória foi expedida pelo cartório competente e dirigida ao endereço indicado pelo requerido no contrato (cfr.

fls. 7 v.?8). Esta Quarta Turma já teve ocasião de decidir que:É válida, para efeito de constituição em mora do

devedor, a entrega da notificação em seu endereço, efetivada por meio de Cartório de Títulos e Documentos, que

possui fé pública. Precedentes do STJ (REsp nº 470.968-RS, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior). A credora

fiduciária procedeu, destarte, de acordo com o que estava a seu alcance. Tomou as medidas cabíveis para

comprovar a mora do devedor (...)(REsp 275.324/MG, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA

TURMA, julgado em 22/06/2004, DJ 18/10/2004, p. 280)Resta obedecido, deste modo, o que dispõe a Súmula nº.

72 do Superior Tribunal de Justiça (A comprovação da mora é imprescindível à busca e apreensão do bem

alienado fiduciariamente). Veja-se, ainda, a declaração de residência de fl. 15.O interesse de agir da instituição

financeira requerente também está devidamente comprovado, pois o artigo 3º do Decreto-Lei nº. 911/69 dispõe

que o proprietário fiduciário ou credor poderá requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem

alienado fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, desde que comprovada a mora ou o

inadimplemento do devedor.A Lei nº 10.931, de 02 de agosto de 2004, alterou o 1º do artigo 3º do Decreto-lei nº.

911/69, dispondo que em 05 dias após executada a liminar mencionada no caput, consolidar-se-ão a propriedade e

a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do Credor Fiduciário, cabendo às repartições competentes,

quando for o caso, expedir novo certificado de registro de propriedade em nome do credor, ou de terceiro por ele

indicado, livre de ônus da propriedade fiduciária.O parágrafo 2º do mesmo artigo 3º prevê que, no prazo do

parágrafo 1º (cinco dias), o devedor fiduciante poderá pagar a integralidade da dívida pendente, segundo os

valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre de ônus. E o

parágrafo 3º determina, ainda, que o devedor fiduciante apresentará resposta no prazo de 15 (quinze) dias da

execução da liminar, sendo que a resposta poderá ser apresentada ainda que o devedor tenha se utilizado da

faculdade do 2º, caso entenda ter havido pagamento a maior e desejar restituição.Por conseguinte, ratifico a

decisão que deferiu a liminar de busca e apreensão do automóvel marca RENAULT, modelo CLIO RT 1.6 16V,

ano de fabricação 2001, placa DCW-5097, chassi 93YLB1J251J231375, RENAVAM 753452910, e JULGO

PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do

CPC. Oficie-se ao DETRAN/SP, comunicando-se acerca do ora decidido. Proceda-se ao levantamento da restrição

efetuada no sistema RENAJUD (fls.64). Condeno a ré o réu ao pagamento das despesas da parte autora,

atualizadas desde o desembolso, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal. Condeno a ré em

honorários advocatícios, que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizados desde a publicação da sentença,

nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal. Custas ex lege. Considerando-se que foi efetivada a busca e

apreensão do bem (mediante a qual consolidada a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio

do credor fiduciário, na forma do artigo 3º, 1º do Decreto-lei nº911/1969), após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos observadas as formalidades legais. Registre-se. Publique-se. Intime(m)-se. 

 

0004383-69.2013.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X PEDRO HENRIQUE RAMOS

Cumpra-se a parte final da sentença proferida às fls. 58/59-vº e arquivem-se os presentes autos, observadas as

formalidades de praxe.Intime-se.

 

USUCAPIAO

0000465-42.2009.403.6121 (2009.61.21.000465-8) - RENATO DE OLIVEIRA X NEUSA DE

OLIVEIRA(SP119608 - EDNA REGINA PACHECO BELO CORREIA) X UNIAO FEDERAL X DNIT-

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES

Dê-se ciência às partes e ao Ministério Público Federal das manifestações do DNIT de fls. 451 e ss., em cuja

oportunidade referida autarquia federal informou que os limites de confrontação com a ferrovia estão sendo

respeitados, uma vez que o autor descreveu corretamente a largura da faixa de domínio e da faixa non aedificandi

no trecho confrontante.Prazo: 10 (dez) dias.Intimem-se.

 

BUSCA E APREENSAO - PROCESSO CAUTELAR
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0005446-37.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE

AGUIAR E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X EDSON MAIA ARRUDA

1. Dê-se ciência à parte exequente (CEF) do ofício do DETRAN/SP de fls. 104/106, devendo a mesma apresentar

a documentação necessária diretamente naquele órgão.2. No mais, cumpra-se o item 4 do despacho de fl. 94 e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.3. Intime-se.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0003071-24.2014.403.6103 - ROSANGELO RIBEIRO(SP210226 - MARIO SERGIO SILVERIO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. A teor do disposto no inciso IV do artigo 520 do CPC, recebo a apelação interposta pelo INSS tão somente no

efeito devolutivo.2. À parte contrária para resposta.3. Finalmente, com a vinda das contrarrazões ou decorrido o

prazo legal para tanto, remetam-se os presentes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

homenagens deste Juízo Federal.4. Intimem-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0002972-20.2015.403.6103 - EDNEY SANTOS FELIX(SP111720 - CELIO DOS REIS MENDES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação cautelar objetivando a anulação de leilão de bem imóvel.A petição inicial foi

instruída com alguns documentos.A parte autora foi intimada a emendar a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, nos

termos do artigo 284 do Código de Processo Civil, tendo transcorrido in albis o prazo concedido. É o relatório.

Fundamento e decido.Primeiramente, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita para a parte autora,

cuja declaração de hipossuficiência encontra-se juntada aos autos à fl. 10. Providencie a Secretaria as anotações

pertinentes. Foi determinado pelo Juízo que a parte autora regularizasse a petição inicial, a teor da regra contida

no artigo 284 do Código de Processo Civil.Conquanto regularmente intimada, a parte autora permaneceu inerte, o

que importa na extinção do processo, nos termos do art. 13 c/c art. 284 do CPC. O art. 284 do CPC assegura ao

autor do direito subjetivo de emendar a inicial, quando presentes vícios sanáveis, sendo vedado ao juiz indeferir,

desde logo, a petição inicial. Assim, o juiz, ao proferir despacho determinando a emenda da petição inicial, deve,

em atendimento ao princípio da instrumentalidade do processo, indicar qual o vício de que padece o petitório

inicial, o que foi feito no caso dos autos.Havendo, portanto, o juiz oportunizado ao autor prazo para emendar

inicial e, depois disso, persistindo o vício, deve indeferir a exordial, sem promover a citação do réu. Diante do

exposto, DECLARO EXTINTO o processo, sem apreciação do mérito, nos termos do art. 267, inciso I, c/c art.

295, inciso VI, do Código de Processo Civil.Não tendo havido a triangularização da relação processual (com a

citação do réu), incabível falar em condenação em honorários advocatícios e despesas.Custas na forma lei,

observando-se que a parte autora delas é isenta (Lei nº1.060/50). Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0401915-29.1997.403.6103 (97.0401915-7) - BANCO ABN AMRO REAL S/A X BANCO SANTANDER

(BRASIL) S/A, SUCESSOR POR INCORPORACAO DO BANCO ABN AMRO REAL S/A(SP110862 -

RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA E SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO

GIROTTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1458 - STELA MARIS MONTEIRO SIMAO) X BANCO

SANTANDER (BRASIL) S/A, SUCESSOR POR INCORPORACAO DO BANCO ABN AMRO REAL S/A X

UNIAO FEDERAL

1. Ante a certidão e extrato de fls. 355/357 e reportando-me ao despacho de fl. 337, aguarde-se até que seja

julgado o Agravo de Instrumento nº 0014246-93.2011.4.03.0000.2. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0405668-91.1997.403.6103 (97.0405668-0) - BANDEIRANTE ENERGIA S/A(SP238443 - DIOGO MOURE

DOS REIS VIEIRA) X ANTONIO ARAUJO PINTO COML/ LTDA(PE015760 - FABIO ROBERTO DUARTE

LEAO)

1. Fls. 266/281: concedo à parte executada o prazo de 10 (dez) dias. Anotem-se os dados do advogado indicado à

fl. 267.2. Decorrido in albis o prazo acima, retornem os presentes autos ao arquivo.3. Intime-se.

 

0002608-73.2000.403.6103 (2000.61.03.002608-9) - VALERIA FRANCISCA DE ANDRADE

MATHIAS(SP114092 - MARIA APARECIDA CAMARGO VELASCO E SP116081 - HIVERARDO BERTASI

VELASCO) X CREFISA S/A CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO(SP130823 - LUIS

RICARDO DE STACCHINI TREZZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP112088 - MARCELO

EDUARDO VALENTINI CARNEIRO)

1. Remetam-se os presentes autos à SUDP local, a fim de que a classe da presente ação seja alterada para a de nº
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229 - Cumprimento de Sentença. 2. Esclareça a parte exequente, no prazo de 10 (dez) dias, o pedido formulado na

sua petição de fls. 374/375, considerando que a tentativa de conciliação realizada às fls. 360/361 restou

infrutífera.3. Decorrido in albis o prazo acima, devolvam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades de praxe.4. Intime-se.

 

0004573-47.2004.403.6103 (2004.61.03.004573-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO

SÉRGIO PINTO E SP124924 - DOMINGOS CUSIELLO JUNIOR) X INJELETRONICA LTDA ME X ELIZEO

APARECIDO DE OLIVEIRA X REINALDO PETRUS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

INJELETRONICA LTDA ME X ELIZEO APARECIDO DE OLIVEIRA X REINALDO PETRUS

1. Diante do resultado da(s) diligência(s) retrojuntada(s), requeira a Caixa Econômica Federal-CEF o que de seu

interesse, objetivando dar efetivo andamento ao presente feito, no prazo de 60 (sessenta) dias. 2. Decorrido in

albis o prazo acima, intime-se pessoalmente a Caixa Econômica Federal-CEF, na pessoa de seu representante

legal, com endereço na Av. Cassiano Ricardo, nº 521, Edifício Aquárius Center - Jardim Aquárius - Fone: (12)

3797.5650 - nesta cidade, para promover o andamento da presente ação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

sob pena de extinção do processo, nos termos do artigo 267, inciso III, parágrafo 1º, do CPC.3. Intime-se. 

 

0005485-10.2005.403.6103 (2005.61.03.005485-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP123199 - EDUARDO

JANZON NOGUEIRA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS

DE ALMEIDA) X ALCANCE DO BRASIL IND/ E COM/ IMP/ E EXP/ LTDA X JEFERSON BRANDAO

1. Diante do resultado da(s) diligência(s) retrojuntada(s), requeira a Caixa Econômica Federal-CEF o que de seu

interesse, objetivando dar efetivo andamento ao presente feito, no prazo de 60 (sessenta) dias. 2. Decorrido in

albis o prazo acima, intime-se pessoalmente a Caixa Econômica Federal-CEF, na pessoa de seu representante

legal, com endereço na Av. Cassiano Ricardo, nº 521, Edifício Aquárius Center - Jardim Aquárius - Fone: (12)

3797.5650 - nesta cidade, para promover o andamento da presente ação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

sob pena de extinção do processo, nos termos do artigo 267, inciso III, parágrafo 1º, do CPC.3. Intime-se. 

 

0003007-87.2009.403.6103 (2009.61.03.003007-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS

GABRIEL MARTINS DE ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X COML/ MILLEVITO HORT

FRUT LTDA ME X ISAURA ITUKO SAMEJIMA(SP144177 - GILSON APARECIDO DOS SANTOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X COML/ MILLEVITO HORT FRUT LTDA ME X ISAURA ITUKO

SAMEJIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ISAURA ITUKO SAMEJIMA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X COML/ MILLEVITO HORT FRUT LTDA ME

Vistos em sentença.Trata-se de execução de título judicial objetivando a cobrança de valor referente a contratos de

empréstimos nºs 25.4084.400.0000.297-69 e 25.4084.400.0000.294-16, pactuado com a executada e

inadimplido.Encontrando-se o feito em regular processamento, a exequente informou que prosseguirá apenas na

cobrança administrativa do crédito e, por consequência pediu a desistência da presente ação, conforme fl.115.Os

autos vieram à conclusão.DECIDO.Considerando a manifestação expressa da exequente de que não prosseguirá

na cobrança judicial da dívida em questão, HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais

efeitos, o pedido de desistência formulado à fl. 115, e, em conseqüência, DECLARO EXTINTO o processo, sem

resolução do mérito, nos termos do parágrafo único do artigo 158 e inciso VIII do artigo 267, ambos do Código de

Processo Civil.Cada parte arcará com os honorários advocatícios dos respectivos patronos. Custas segundo a

lei.Após o trânsito em julgado da presente, fica autorizada a CEF a diligenciar o levantamento das quantias

depositadas nas duas contas judiciais que recepcionaram os valores oriundos da penhora on line, conforme fl.105,

a seu favor, independentemente da expedição de alvará.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.P. R. I.

 

0006065-98.2009.403.6103 (2009.61.03.006065-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP197056 - DUÍLIO

JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA) X MARCELO AUGUSTO FERNANDES X SIRLEI CASSIA PIMENTEL

FERNANDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCELO AUGUSTO FERNANDES X SIRLEI

CASSIA PIMENTEL FERNANDES

1. Diante dos ofícios da Agência nº 2945 da CEF de fls. 123/124 e 125/126, requeira a exequente (Caixa

Econômica Federal-CEF) o que de seu interesse, objetivando dar efetivo andamento ao presente feito, no prazo de

60 (sessenta) dias. 2. Decorrido in albis o prazo acima, intime-se pessoalmente a Caixa Econômica Federal-CEF,

na pessoa de seu representante legal, com endereço na Av. Cassiano Ricardo, nº 521, Edifício Aquárius Center -

Jardim Aquárius - Fone: (12) 3797.5650 - nesta cidade, para promover o andamento da presente ação, no prazo de

48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do processo, nos termos do artigo 267, inciso III, parágrafo 1º, do

CPC.3. Intime-se. 

 

0004478-07.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O
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FIDALGO S KARRER E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS

DE ALMEIDA) X RAQUEL RODRIGUES COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RAQUEL

RODRIGUES COSTA

1. Concedo à Caixa Econômica Federal-CEF o prazo de 60 (sessenta) dias requerido às fls. 55/56. 2. Decorrido in

albis o prazo acima, intime-se pessoalmente a Caixa Econômica Federal-CEF, na pessoa de seu representante

legal, com endereço na Av. Cassiano Ricardo, nº 521, Edifício Aquárius Center - Jardim Aquárius - Fone: (12)

3797.5650 - nesta cidade, para promover o andamento da presente ação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

sob pena de extinção do processo, nos termos do artigo 267, inciso III, parágrafo 1º, do CPC.3. Intime-se. 

 

0000685-26.2011.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS DE ALMEIDA) X LUCIANA SOUSA DE CASTRO CAPELLO

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUCIANA SOUSA DE CASTRO CAPELLO

1. Diante da certidão retro, requeira a Caixa Econômica Federal-CEF o que de seu interesse, objetivando dar

efetivo andamento ao presente feito, no prazo de 60 (sessenta) dias. 2. Decorrido in albis o prazo acima, intime-se

pessoalmente a Caixa Econômica Federal-CEF, na pessoa de seu representante legal, com endereço na Av.

Cassiano Ricardo, nº 521, Edifício Aquárius Center - Jardim Aquárius - Fone: (12) 3797.5650 - nesta cidade, para

promover o andamento da presente ação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do

processo, nos termos do artigo 267, inciso III, parágrafo 1º, do CPC.3. Intime-se. 

 

0007672-78.2011.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS DE ALMEIDA) X GEOVANIA MARIA DE FREITAS DUTRA

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GEOVANIA MARIA DE FREITAS DUTRA

1. Diante da certidão retro, requeira a Caixa Econômica Federal-CEF o que de seu interesse, objetivando dar

efetivo andamento ao presente feito, no prazo de 60 (sessenta) dias. 2. Decorrido in albis o prazo acima, intime-se

pessoalmente a Caixa Econômica Federal-CEF, na pessoa de seu representante legal, com endereço na Av.

Cassiano Ricardo, nº 521, Edifício Aquárius Center - Jardim Aquárius - Fone: (12) 3797.5650 - nesta cidade, para

promover o andamento da presente ação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do

processo, nos termos do artigo 267, inciso III, parágrafo 1º, do CPC.3. Intime-se. 

 

0001550-15.2012.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO

TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS

DE ALMEIDA) X FERNANDO CASTRO RAMOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FERNANDO DE

CASTRO RAMOS

1. Diante do resultado da(s) diligência(s) retrojuntada(s), requeira a Caixa Econômica Federal-CEF o que de seu

interesse, objetivando dar efetivo andamento ao presente feito, no prazo de 60 (sessenta) dias. 2. Decorrido in

albis o prazo acima, intime-se pessoalmente a Caixa Econômica Federal-CEF, na pessoa de seu representante

legal, com endereço na Av. Cassiano Ricardo, nº 521, Edifício Aquárius Center - Jardim Aquárius - Fone: (12)

3797.5650 - nesta cidade, para promover o andamento da presente ação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

sob pena de extinção do processo, nos termos do artigo 267, inciso III, parágrafo 1º, do CPC.3. Intime-se. 

 

0006516-21.2012.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

ANDERSON DE ALMEIDA SOARES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANDERSON DE ALMEIDA

SOARES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANDERSON DE ALMEIDA SOARES

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial transitada em julgado, que julgou procedente o

pedido e condenou o réu, ora executado, ao pagamento de verba de sucumbência. Processado o feito, houve

cumprimento da obrigação pelo executado, através do depósito da verba sucumbencial devida, que foi convertida

a favor da exequente, conforme fls.59, 67 e 70/73. Ante o exposto, DECLARO EXTINTA a execução, na forma

do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais. P.R.I.

 

0009530-13.2012.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS DE ALMEIDA) X WILLIAM JORGE LORENA X ANA PAULA

DA SILVA LORENA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WILLIAM JORGE LORENA X ANA PAULA

DA SILVA LORENA

Fl. 124: tendo sido devidamente regularizada a sentença proferida à fl. 118, remeta-se a mesma para nova

disponibilização/publicação no Diário Eletrônico na Justiça Federal.Oportunamente, acaso ocorra, certifique-se o

trânsito em julgado de referida sentença e remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as formalidades

de praxe.Intime-se.SEGUE ADIANTE TRANSCRITA A SENTENÇA PROFERIDA À FL.

118:CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº00095301320124036103EXEQUENTE: CAIXA ECONÔMICA
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FEDERALEXECUTADO: WILLIAN JORGE LORENA e ANA PAULA DA SILVA LORENAJUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO DR. SAMUEL DE CASTRO BARBOSA MELO Vistos em sentença.I - RELATÓRIOTrata-se de

execução de título judicial voltada à satisfação de crédito no importe de R$18.089,34.Com a inicial vieram

documentos (fls.07/90).Os executados foram citados (fls.96 e 98).Não havendo pagamento e nem oposição de

embargos monitórios, foi constituído de pleno direito o título executivo judicial.Intimados os executados para

pagamento, nos termos do art.475-J, do CPC (fls.108 e 111), a CEF noticiou acordo firmado entre as partes

(fls.112 e113).À fl.116, a exequente informou a liquidação do contrato na via administrativa.Os autos vieram à

conclusão aos 05/09/2014.É o relatório.II - FUNDAMENTAÇÃO Considerando-se a afirmação do titular do

direito de que houve a liquidação à vista do contrato e o respectivo requerimento de extinção da ação, pressupõe-

se em caráter absoluto o desaparecimento do liame entre as partes.II - DISPOSITIVOAnte o exposto, face à

satisfação da obrigação com o pagamento, JULGO EXTINTO o processo, com apreciação do mérito, nos termos

do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Sem condenação em honorários advocatícios,

posto que, não houve constituição de advogado da parte executada. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001086-54.2013.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

FERNANDA DE LIMA BERNARDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FERNANDA DE LIMA

BERNARDES

1. Diante da certidão retro, requeira a Caixa Econômica Federal-CEF o que de seu interesse, objetivando dar

efetivo andamento ao presente feito, no prazo de 60 (sessenta) dias. 2. Decorrido in albis o prazo acima, intime-se

pessoalmente a Caixa Econômica Federal-CEF, na pessoa de seu representante legal, com endereço na Av.

Cassiano Ricardo, nº 521, Edifício Aquárius Center - Jardim Aquárius - Fone: (12) 3797.5650 - nesta cidade, para

promover o andamento da presente ação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do

processo, nos termos do artigo 267, inciso III, parágrafo 1º, do CPC.3. Intime-se. 

 

0008704-50.2013.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X RENE REINALDO GONCALVES ANDRADE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RENE

REINALDO GONCALVES ANDRADE

1. Diante do resultado da(s) diligência(s) retrojuntada(s), requeira a Caixa Econômica Federal-CEF o que de seu

interesse, objetivando dar efetivo andamento ao presente feito, no prazo de 60 (sessenta) dias. 2. Decorrido in

albis o prazo acima, intime-se pessoalmente a Caixa Econômica Federal-CEF, na pessoa de seu representante

legal, com endereço na Av. Cassiano Ricardo, nº 521, Edifício Aquárius Center - Jardim Aquárius - Fone: (12)

3797.5650 - nesta cidade, para promover o andamento da presente ação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

sob pena de extinção do processo, nos termos do artigo 267, inciso III, parágrafo 1º, do CPC.3. Intime-se. 

 

0000163-57.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)

X EDSON LOPES SOUTO(SP218344 - RODRIGO CORREA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X EDSON LOPES SOUTO

Exequente: CAIXA ECONOMICA FEDERAL Executado: EDSON LOUPES SOUTO Endereço: Rua Aldhemar

de Moura Resende, nº 50 - Vila Resende - Caçapava/SP - CEP: 12282-020Vistos em Despacho/Carta Precatória.1.

Rejeito liminarmente os embargos opostos pelo réu às fls. 64/84, diante da sua intempestividade, nos termos da

certidão de fl. 85, de forma que constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, diante da nova sistemática

do artigo 1.102c c/c artigos 475-I e 475-J, todos do Código de Processo Civil.2. Fixo, desde logo, os honorários

advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa.3. Remetam-se os autos ao SEDI, a fim de que

seja retificada a classe da presente ação para a de nº 229, figurando no polo ativo o(a) CEF.4. Determino a

INTIMAÇÃO do(s) devedor(es), na pessoa de seu advogado, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da

intimação, efetue(m) o pagamento da dívida exequenda no valor de R$ 134.682,54, atualizado em 01/2015,

conforme cálculo apresentado pela parte autora, depositando referido montante em CONTA JUDICIAL A SER

ABERTA na Agência da Caixa Econômica Federal - Posto da Justiça Federal, localizado na Rua Dr. Tertuliano

Delphim Jr., nº 522, salientando que o não cumprimento da obrigação no prazo estipulado implicará em incidência

de multa de 10% (dez por cento) sobre o montante da condenação, na forma do artigo 475-J do Código de

Processo Civil.Fica o Sr. Oficial de Justiça autorizado a valer-se das prerrogativas do artigo 172, parágrafos 1º e

2º, do Código de Processo Civil.Cientifiquem-se, ainda, aos interessados, de que este juízo funciona no endereço:

Rua Dr. Tertuliano Delphim Jr., nº 522 - Jardim Aquarius, São José dos Campos/SP, CEP 12246-001 - Telefone:

(12) 3925-8800.5. Decorrido o prazo acima assinalado, abra-se vista à exequente.6. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 7234

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     816/1524



USUCAPIAO

0008037-98.2012.403.6103 - NAMIE NAKAHARA(SP256745 - MARIA RUBINEIA DE CAMPOS SANTOS)

X MUNICIPIO DE CACAPAVA(SP125486 - WAGNER RODOLFO FARIA NOGUEIRA) X DNIT-

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES

Diga a parte autora sobre a petição do DNIT de fls. 173/178, devendo a mesma apresentar novo memorial

descritivo e planta do imóvel usucapiendo, nos termos da manifestação técnica de fls. 174/178-vº.Prazo: 10 (dez)

dias.Intime-se.

 

0005191-40.2014.403.6103 - SYLVIA PEREIRA DE AMORIM(SP228823 - WILSON APARECIDO DE

SOUZA E SP108765 - ANA MARIA DE JESUS DE SOUZA BARRIO) X UNIAO FEDERAL

AÇÃO DE USUCAPIÃOPROCESSO Nº 0005191-40.2014.403.6103AUTOR: SYLVIA PEREIRA DE

AMORIMRÉU : UNIÃO FEDERAL Fls. 127/128: defiro os requerimentos formulados pelo Ministério Público

Federal à fl. 128 (alíneas a, b, c, d, e, f), devendo a parte autora providenciar o necessário para o efetivo

andamento do presente feito.Quanto à necessidade de citação de MÁRCIA PINTO PEREIRA, deverá a parte

autora indicar o endereço completo e atualizado da mesma, atentando para os endereços nos quais já foram

realizadas diligências infrutíferas, evitando-se, assim, a duplicidade de digilências no mesmo endereço. Deverá a

parte autora, também, apresentar as cópias necessárias para a instrução das contrafés de intimação / citação

(petição inicial, aditamento, instrumento de procuração, memorial descritivo e planta do imóvel

usucapiendo).Prazo: 10 (dez) dias.Intime-se a parte autora.

 

PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS - PROCESSO CAUTELAR

0007960-21.2014.403.6103 - PAULO SERGIO LINO DA SILVEIRA(SP299461 - JANAINA APARECIDA

DOS SANTOS E SP340802 - ROSENEIDE FELIX VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de medida cautelar de antecipação de prova, visando seja realizada perícia na

empresa Johnson & Johnson Industrial Ltda, especificamente nos setores onde laborou o requerente no período de

21/12/1988 a 01/07/2010.Alega o requerente que pretende propor ação revisional de benefício previdenciário

baseado no laudo pericial que informa o nível de ruído a que esteve exposto no período acima referido. Todavia, o

documento hábil a comprovação de exposição a referido agente físico (formulário PPP) foi emitido com

divergências, pois, aduz o requerente que sempre esteve exposto a ruído bem superior ao indicado. Assim, diante

do justo receio de que possa vir ocorrer mudanças nos setores em que laborou, pleiteia o requerente a produção

antecipada de prova pericial.Com a inicial vieram documentos.Vieram os autos conclusos para sentença.É o

relatório. Fundamento e decido.Inicialmente, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita ao requerente.

Anote-se.A produção antecipada de provas pode consistir em: interrogatório da parte, inquirição de testemunhas e

exame pericial, nos termos dispostos no artigo 846 do Código de Processo Civil. O artigo 849 do Código de

Processo Civil dispõe que é admissível o exame pericial, quando haja fundado receio de que venha a tornar-se

impossível ou muito difícil a verificação de certos fatos na pendência da ação principal. A medida cautelar de

antecipação de prova tem por escopo, em verdade, assegurar a produção de determinada prova, que, em se

aguardando o decurso do tempo, pode ser que sua produção fique prejudicada, vindo a causar dano ao

interessado.No caso em tela, o Requerente não fez prova de um dos requisitos autorizadores de toda e qualquer

medida liminar, qual seja, o periculum in mora. Vejamos.Pleiteia o autor a realização de perícia na empresa

Johnson & Johnson Industrial Ltda, a fim de comprovar eventual exposição ao agente físico ruído, em limites

superiores aos previstos em lei, especificamente nos setores onde laborou no período de 21/12/1988 a 01/07/2010.

Aduz haver justo receio de que possa vir ocorrer mudanças nos setores em que laborou, caso haja delonga na sua

perícia. Ora! Tendo em vista o período que o requerente pretende comprovar ter laborado sob condições especiais

(1988-2010), não há que se falar em risco iminente de mudanças a autorizar a antecipação da perícia. Considero

ser impossível saber se sequer as condições de trabalho hoje existentes são idênticas àquelas apresentadas no

passado, de modo que não vislumbro justo receio a justificar antecipação da prova. Com efeito, nada impede que a

perícia seja realizada no curso da ação principal que irá interpor. O requerente não comprovou, sumariamente, que

haverá a impossibilidade de se realizar a perícia na pendência da ação principal. Ainda, inexiste o risco de que a

situação de fato venha sofrer alguma outra mudança que já não tenha se perpetrado ante o tempo decorrido

(eventuais alterações nos setores nos quais o requerente trabalhou podem ter se verificado desde 1988).A

jurisprudência é pacífica no sentido de não se admitir uma medida preparatória, quando o fato pode ser apurado

através de perícia no curso do processo. Neste sentido:..EMEN: MEDIDA CAUTELAR - ANTECIPAÇÃO DE

PROVA PERICIAL - INEXISTÊNCIA DO PERICULUM IN MORA - DESCABIMENTO. I - Necessário para o

deferimento da medida cautelar de antecipação de prova pericial a existência do periculum in mora,

consubstanciado no fundado receio de que venha a tornar-se impossível ou muito difícil a verificação de certos

fatos na pendência da ação. Inexistindo esse, não se afigura necessária a medida, principalmente quando é a

própria requerente quem afirma que juntou na inicial farta documentação para comprovar as alegações que

pretende ver confirmadas com a perícia. II - Recurso especial não conhecido. ..EMEN:(RESP 199900840291,
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WALDEMAR ZVEITER, STJ - TERCEIRA TURMA, DJ DATA:16/04/2001 PG:00106 ..DTPB:.) Medida

Cautelar Prod. Ant. de Provas - Perícia - Ausência de periculum in mora. Indeferimento. Na ausência de dano

iminente, não se defere a medida cautelar. (RT 591/181)Não se vislumbrando o periculum in mora justificador de

antecipação da prova pericial, inadmissível a cautelar. (RT 493/71)Destarte, inexistente o fundado receio de que

venha a tornar-se impossível ou muito difícil a verificação dos fatos ora relatados na pendência da ação, não se

afigura necessária a medida, impondo-se a extinção do feito.Ante o exposto, JULGO EXTINTO O FEITO SEM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Sem condenação

da parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, por ser beneficiária da justiça gratuita.Custas na forma

da lei.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0003483-18.2015.403.6103 - SERVPLAN INSTALACOES IND/ E EMPREENDIMENTOS LTDA(SP236387 -

IZAIAS VAMPRE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCELO

MASSANORI KINA

Cumpre-me assinalar que o processo cautelar busca garantir o resultado prático de um processo de conhecimento

ou mesmo de execução. Para se alcançar uma tutela cautelar dois requisitos são imprescindíveis: um dano

potencial que atinja o interesse da parte em razão do periculum in mora e a plausibilidade do direito substancial

invocado (fumus boni iuris). Quando presentes, determinam a necessidade da tutela cautelar e a inexorabilidade de

sua concessão, para que se protejam aqueles bens ou direitos de modo a se garantir a produção de efeitos

concretos do provimento jurisdicional principal. Em outras palavras, a concessão de medida cautelar exige a

demonstração da plausibilidade do direito invocado e do receio de dano irreparável ou de difícil reparação,

destinando-se a resguardar a utilidade e a eficácia do processo principal até que sobrevenha o provimento

jurisdicional definitivo.A despeito da argumentação expendida, tenho por ausente a prova da verossimilhança do

direito alegado. A requerente não comprovou a propriedade de bens que supostamente se encontram em posse do

arrematante do imóvel, sendo que tanto as fotografias colacionadas como as declarações de fls. 14/15 - que não

foram produzidas em contraditório - não proporcionam o grau de certeza necessário ao deferimento da medida

inaudita altera parte pleiteada.Ademais, lembrando que o direito não socorre aos que dormem, dos fatos narrados

na inicial extrai-se que a requerente teria sido negligente ao deixar bens de sua propriedade em imóvel que sabia

ter sido leiloado e arrematado por terceiro.Logo, num juízo de cognição sumária (não exauriente), não ficou

evidenciada eventual conduta abusiva ou ilegal por parte dos requeridos, sendo imperiosa a instalação do

contraditório, a permitir que seja levado adiante um juízo de cognição mais aprofundado.Ante o exposto,

INDEFIRO O PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR.Defiro o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento de custas

judiciais, sob pena de extinção do feito e cancelamento da distribuição.No mesmo prazo, justifique a inclusão do

INSS no polo passivo da ação, vez que, a partir da arrematação e imissão na posse pelo segundo requerido, não é

evidente relação fático-jurídica entre a autarquia e o imóvel que supostamente encontra-se ocupado por bens da

requerente.Após, conclusos.Intimem-se.

 

RETIFICACAO DE REGISTRO DE IMOVEL

0006288-12.2013.403.6103 - FAZENDA ITAPEVA AGROPECUARIA LTDA(SP123178 - MARIA ELOISA

DO NASCIMENTO) X UNIAO FEDERAL X DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM -

DER(SP130485 - REGINA GADDUCCI E SP123178 - MARIA ELOISA DO NASCIMENTO E SP123178 -

MARIA ELOISA DO NASCIMENTO E SP123178 - MARIA ELOISA DO NASCIMENTO) X ESPOLIO DE

NADIM RUSTON X MERCEDES DE SIQUEIRA RUSTON

Cumpra a parte autora a alínea c do despacho de fl. 119, devendo remeter diretamente para o DER, no endereço

indicado às fls. 100/101, cópias das plantas, memorial descritivo e ART de fls. 132/141, comprovando

documentalmente a remessa dos documentos.Após, abra-se vista à União Federal (AGU/PSU) para manifestação,

intimando-a, na oportunidade, do despacho de fl. 119.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0401167-70.1992.403.6103 (92.0401167-0) - FIBRIA CELULOSE S/A(SP232081 - FERNANDO FERREIRA

ALVES PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1385 - VIVIANE DIAS SIQUEIRA)

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA ( MEDIDA CAUTELAR INOMINADA )PROCESSO Nº

92.0401167-0 ( nº CNJ 0401167-70.1992.403.6103)EXEQUENTE: FIBRIA CELULOSE S/A - incorporadora da

AGRO-FLORESTAL SIMÃO S/A (CNPJ nº 55.319.289/0001-06) e atual denominação da VOTORANTIM

CELULOSE E PAPEL S/A (CNPJ nº 60.643.228/0001-21)EXECUTADO: UNIÃO FEDERAL - FAZENDA

NACIONAL1) Defiro o requerimento formulado pela União Federal às fls. 480/481. 2) Portanto, expeça-se ofício

à Agência 2945 da Caixa Econômica Federal-CEF (PAB local), a fim de que o seu respectivo Gerente, no prazo

de 10 (dez) dias, diligencie no sentido de localizar a conta judicial de que trata a guia de depósito fl. 259,
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considerando que na mesma consta o nome da parte depositante e a autenticação mecânica com a data e o valor

depositado, devendo, na hipótese de ser negativa a diligência, justificar.3) Outrossim, em sendo localizada a conta

judicial a que se refere o depósito de fl. 259, proceda o Sr. Gerente, no prazo acima, à conversão em renda ou

transformação em pagamento definitivo, em favor da União Federal, do valor total depositado em referida conta

judicial, utilizando, na oportunidade, o código de operação 635 e código de receita 7498.4) Na hipótese da conta

judicial ser de outra agência da CEF, deverá o Sr. Gerente da Agência 2945 repassar a presente ordem judicial

para o Sr. Gerente da agência respectiva, independentemente de nova deliberação deste Juízo, para o devido

cumprimento.5) Servirá cópia do presente despacho como OFÍCIO deste Juízo, que deverá ser instruído com as

cópias do despacho de fls. 459/460, do depósito judicial de fl. 259 e do ofício da CEF de fl. 473.6) Intimem-se.

Após, em não havendo impugnação, expeça-se.

 

PRESTACAO DE CONTAS - EXIGIDAS

0002597-53.2014.403.6103 - DROGARIA E PERFUMARIA FARMA NICE LTDA - ME(SP212875 -

ALEXANDRE JOSÉ FIGUEIRA THOMAZ DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 -

MARCELO MACHADO CARVALHO E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora às fls. 148/154 no duplo efeito.2. À parte contrária (CEF) para

resposta.3. Dê-se ciência à parte autora da manifestação/documentos apresentados pela CEF às fls. 155/169.4.

Finalmente, com a vinda das contrarrazões ou decorrido o prazo legal para tanto, remetam-se os presentes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo Federal. 5. Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0003809-90.2006.403.6103 (2006.61.03.003809-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO

SÉRGIO PINTO E SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS DE ALMEIDA) X ADRIANA PAULA ROSA

X REGINA CELIA LUZ(SP223252 - ADRIANA PAULA ROSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ADRIANA PAULA ROSA LOURENCO X REGINA CELIA LUZ

Vistos em despacho.Intime-se a exequente Caixa Econômica Federal - CEF para que se manifeste sobre a exceção

de pré-executividade (fls. 223/239), no prazo de 10 (dez) dias.Após, conclusos.

 

0004006-11.2007.403.6103 (2007.61.03.004006-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO

SÉRGIO PINTO) X IMPERMAIS PROD E SERV LTDA ME X ANGELO BOTTA X ANESIA PEDROSA

BOTTA(SP034404 - LUIZ AUGUSTO DE CARVALHO)

1. Fls. 135: Defiro a penhora de eventuais veículos existentes em nome da executada, por meio do sistema

RENAJUD.2. Realizada a penhora, expeça-se mandado de constatação, avaliação e intimação do(s) executado(s)

acerca da(s) constrição(ões).3. Caso a consulta seja negativa, ou o(s) veículo(s) encontre(m)-se alienado(s) ou com

outras restrições já cadastradas, dê-se ciência à exequente.4. Decorrido o prazo sem manifestação da parte

autora/exeqüente, INTIME-SE a CEF, na pessoa de seu representante legal, para dar efetivo andamento ao feito

requerendo em termos de prosseguimento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo por falta

de interesse, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do Código de Processo Civil - CPC.5. Int.

 

0005120-48.2008.403.6103 (2008.61.03.005120-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP197056 - DUÍLIO

JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA) X DROG VENEZIANI SJCAMPOS LTDA ME X WELLINGTON DONIZETE

DE MORAES X JANETE SOARES

I - Tendo em vista que o parágrafo 3º, do artigo 475-J do Estatuto Processual, faculta ao exeqüente a indicação de

bens a serem penhorados, e considerando que a penhora de dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em

instituição financeira, tem preferência sobre quaisquer outros bens (art. 655 do CPC), defiro o pedido formulado

pelo exeqüente e determino, nos termos do artigo 655-A do Código de Processo Civil, que se proceda à penhora

por meio eletrônico, através da utilização do sistema BACENJUD.II - Em sendo positivo o resultado da

solicitação de bloqueio eletrônico, tornem-me os autos conclusos para que seja efetuada a transferência dos

valores bloqueados para uma conta judicial, à disposição deste Juízo.III - Efetivada a transferência, considerar-se-

á penhorado o respectivo montante, independentemente da lavratura do termo de penhora, uma vez que tais

valores somente poderão ser movimentados mediante autorização judicial.IV - Considerando que o(s)

executado(s) não opôs (opuseram) impugnação a o cumprimento da sentença quando intimado(s) (vide decurso de

prazo às fls. 226), após a transferência abra-se vista dos autos ao exeqüente.V - Int.

 

0006927-06.2008.403.6103 (2008.61.03.006927-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP197056 - DUÍLIO

JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP274234 - VINICIUS GABRIEL

MARTINS DE ALMEIDA) X ITAMAR ALVES CAVALCANTE

1. Diante do resultado da(s) diligência(s) retrojuntada(s), requeira a Caixa Econômica Federal-CEF o que de seu

interesse, objetivando dar efetivo andamento ao presente feito, no prazo de 60 (sessenta) dias. 2. Decorrido in
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albis o prazo acima, intime-se pessoalmente a Caixa Econômica Federal-CEF, na pessoa de seu representante

legal, com endereço na Av. Cassiano Ricardo, nº 521, Edifício Aquárius Center - Jardim Aquárius - Fone: (12)

3797.5650 - nesta cidade, para promover o andamento da presente ação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

sob pena de extinção do processo, nos termos do artigo 267, inciso III, parágrafo 1º, do CPC.3. Intime-se. 

 

0003000-95.2009.403.6103 (2009.61.03.003000-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074625 - MARCIA

CAMILLO DE AGUIAR) X G & A COM/ DE CHOCOLATES LTDA X ALINE MARTINS AFONSO COSTA

1. Fls. 86/87 e 88/89: concedo à Caixa Econômica Federal-CEF o prazo de 60 (sessenta) dias para requerer o que

de seu interesse, objetivando dar efetivo andamento ao presente feito. 2. Decorrido in albis o prazo acima, intime-

se pessoalmente a Caixa Econômica Federal-CEF, na pessoa de seu representante legal, com endereço na Av.

Cassiano Ricardo, nº 521, Edifício Aquárius Center - Jardim Aquárius - Fone: (12) 3797.5650 - nesta cidade, para

promover o andamento da presente ação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do

processo, nos termos do artigo 267, inciso III, parágrafo 1º, do CPC.3. Intime-se. 

 

0005880-60.2009.403.6103 (2009.61.03.005880-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO

SÉRGIO PINTO E SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X DEBORA CRISTIANE

RIBEIRO FURLAM MORAES X ANTONIO FURLAN NETO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

DEBORA CRISTIANE RIBEIRO FURLAN MORAES X ANTONIO FURLAN NETTO

1. Fl. 97: defiro e concedo à Caixa Econômica Federal-CEF o prazo de 60 (sessenta) dias para requerer o que de

seu interesse, objetivando dar efetivo andamento ao presente feito. 2. Decorrido in albis o prazo acima, intime-se

pessoalmente a Caixa Econômica Federal-CEF, na pessoa de seu representante legal, com endereço na Av.

Cassiano Ricardo, nº 521, Edifício Aquárius Center - Jardim Aquárius - Fone: (12) 3797.5650 - nesta cidade, para

promover o andamento da presente ação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do

processo, nos termos do artigo 267, inciso III, parágrafo 1º, do CPC.3. Intime-se. 

 

0005884-97.2009.403.6103 (2009.61.03.005884-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO

SÉRGIO PINTO E SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS DE ALMEIDA) X LR MENEZES

MERCEARIA LTDA ME X LEONARDO SILVA MENEZES(SP128945 - NEUSA LEONORA DO CARMO

DELLU E SP331541 - PATRICIA FERNANDES REIS) X ROSANGELA DOMICIANO

Fls. 160/161: anote-se. Defiro vista dos autos, por 05 dias.Int.

 

0007852-65.2009.403.6103 (2009.61.03.007852-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181110 - LEANDRO

BIONDI) X RICARDO SOARES PEREIRA(SP236512 - YOHANA HAKA FREITAS E SP076134 - VALDIR

COSTA) X IVANILDE RIBEIRO SOARES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RICARDO SOARES

PEREIRA X IVANILDE RIBEIRO SOARES

Defiro o requerimento da CEF de fls. 159/160, devendo o Sr. Diretor de Secretaria proceder ao bloqueio de

valores em desfavor da executada IVANILDE RIBEIRO SOARES, no importe de R$623,05, utilizando-se do

sistema eletrônico BACENJUD.Com a juntada aos autos do resultado da diligência acima, intime-se a CEF do

presente despacho, devendo a mesma requerer o que de seu interesse, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se.

 

0008353-19.2009.403.6103 (2009.61.03.008353-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO

SÉRGIO PINTO E SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS DE ALMEIDA) X SILVANA APARECIDA

DA SILVA SAO JOSE DOS CAMPOS ME X SILVANA APARECIDA DA SILVA(SP223189 - ROBERTO

CAMPIUTTI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X JOAO APARECIDO TEIXEIRA X JAT & SAS

SERVICOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO X SILVANA APARECIDA DA SILVA X JOAO

APARECIDO TEIXEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JAT & SAS SERVICOS DE ESCRITORIO E

APOIO ADMINISTRATIVO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SILVANA APARECIDA DA SILVA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOAO APARECIDO TEIXEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela

coisa julgada. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pela executada, através do depósito da

importância devida (fl.107).À fls.109 houve manifestação de concordância da parte exeqüente, com requerimento

de levantamento do valor depositado, o que foi deferido e devidamente realizado, consoante fls.109, 112 e

119/123. Ante o exposto, DECLARO EXTINTA a execução, na forma do artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, na forma da lei. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0003662-25.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE

AGUIAR E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X PROTTSEG ZELADORIA LTDA ME X ROGERIO LOTH
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X TEREZINHA LOTH

Fls. 175/177: Defiro a penhora de eventuais veículos existentes em nome da executada, por meio do sistema

RENAJUD.Realizada a penhora, expeça-se mandado de constatação, avaliação e intimação do(s) executado(s)

acerca da(s) constrição(ões).Caso a consulta seja negativa, ou o(s) veículo(s) encontre(m)-se alienado(s) ou com

outras restrições já cadastradas, dê-se ciência à exeqüente e, em nada sendo requerido, aguarde-se provocação no

arquivo.Int.

 

0004394-06.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS DE ALMEIDA) X LILIAN RIBEIRO DOS SANTOS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X LILIAN RIBEIRO DOS SANTOS

Certidão retro: intime-se a Caixa Econômica Federal-CEF da Carta Precatória expedida, devendo a mesma

acompanhar a diligência deprecada, ficando sob a sua responsabilidade o recolhimento de eventuais custas

judiciais e/ou outras providências necessárias ao seu efetivo cumprimento, a serem procedidas diretamente no

Juízo Deprecado.

 

0005052-30.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS DE ALMEIDA) X JERSIL SOARES DO NASCIMENTO

1. Fls. 53: Defiro a penhora de eventuais veículos existentes em nome da executada, por meio do sistema

RENAJUD.2. Realizada a penhora, expeça-se mandado de constatação, avaliação e intimação do(s) executado(s)

acerca da(s) constrição(ões).3. Caso a consulta seja negativa, ou o(s) veículo(s) encontre(m)-se alienado(s) ou com

outras restrições já cadastradas, dê-se ciência à exequente.4. Decorrido o prazo sem manifestação da parte

autora/exeqüente, INTIME-SE a CEF, na pessoa de seu representante legal, para dar efetivo andamento ao feito

requerendo em termos de prosseguimento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo por falta

de interesse, nos termos do artigo 267, parágrafo 1º do Código de Processo Civil - CPC.5. Int.

 

0003405-63.2011.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS

DE ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X CICERO JUNIOR BESSA FREIRE X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X CICERO JUNIOR BESSA FREIRE

Manifeste-se a CEF, em 60 dias, sobre a certidão negativa de endereço, exarada pelo Sr. Oficial de Justiça.Silente,

INTIME-SE a CEF, na pessoa de seu representante legal, para dar efetivo andamento ao feito requerendo em

termos de prosseguimento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo por falta de interesse, nos

termos do artigo 267, parágrafo 1º do Código de Processo Civil - CPC.Int.

 

0003444-60.2011.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS

DE ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X MAGDA PIMENTEL FERREIRA DOS

SANTOS(SP244719 - RICARDO GOMES BATISTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MAGDA

PIMENTEL FERREIRA DOS SANTOS

1. Diante do resultado da(s) diligência(s) retrojuntada(s), requeira a Caixa Econômica Federal-CEF o que de seu

interesse, objetivando dar efetivo andamento ao presente feito, no prazo de 60 (sessenta) dias. 2. Decorrido in

albis o prazo acima, intime-se pessoalmente a Caixa Econômica Federal-CEF, na pessoa de seu representante

legal, com endereço na Av. Cassiano Ricardo, nº 521, Edifício Aquárius Center - Jardim Aquárius - Fone: (12)

3797.5650 - nesta cidade, para promover o andamento da presente ação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

sob pena de extinção do processo, nos termos do artigo 267, inciso III, parágrafo 1º, do CPC.3. Intime-se. 

 

0004795-68.2011.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS

DE ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X NILCEIA MARIA NASCIMENTO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X NILCEIA MARIA NASCIMENTO

Vistos em sentença.Trata-se de execução de título extrajudicial objetivando a cobrança de valor referente aos

contratos de empréstimo - CRÉDITO DIRETO CAIXA e CRÉDITO ROTATIVO, pactuados com a executada e

inadimplidos.Encontrando-se o feito em regular processamento, a exequente noticiou realização de acordo entre as

partes e, por consequência pediu a desistência da presente ação, conforme fl.68.Os autos vieram à

conclusão.DECIDO.Ante o exposto, HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos,

o pedido de desistência formulado à fl. 68, e, em conseqüência, DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução

do mérito, nos termos do parágrafo único do artigo 158 e inciso VIII do artigo 267, ambos do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não foram opostos embargos pela

devedora.Custas segundo a lei.Expeça a Secretaria alvará de levantamento das quantias penhoras on-line, via

sistema Bacenjud (fls.53/54 - Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil) a favor da executada, intimando-a, por

carta, para retirá-lo em Secretaria para a devida liquidação.Após o trânsito em julgado da presente, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.
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0004805-15.2011.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS

DE ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X LUCIO AFONSO PINTO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X LUCIO AFONSO PINTO

Fls. 57: Defiro a penhora de eventuais veículos existentes em nome da executada, por meio do sistema

RENAJUD.Realizada a penhora, expeça-se mandado de constatação, avaliação e intimação do(s) executado(s)

acerca da(s) constrição(ões).Caso a consulta seja negativa, ou o(s) veículo(s) encontre(m)-se alienado(s) ou com

outras restrições já cadastradas, dê-se ciência à exequente.Defiro o levantamento dos valores penhorados através

do sistema BACENJUD. Para tanto, deverá a CEF diligenciar no sentido reverter tais valores em benefício

próprio, o que deverá ser comprovado nos presentes autos.Int.

 

0004806-97.2011.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS

DE ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X JONES MACIEL PEREIRA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JONES MACIEL PEREIRA

1. Diante da certidão retrojuntada, requeira a Caixa Econômica Federal-CEF o que de seu interesse, objetivando

dar efetivo andamento ao presente feito, no prazo de 60 (sessenta) dias. 2. Decorrido in albis o prazo acima,

intime-se pessoalmente a Caixa Econômica Federal-CEF, na pessoa de seu representante legal, com endereço na

Av. Cassiano Ricardo, nº 521, Edifício Aquárius Center - Jardim Aquárius - Fone: (12) 3797.5650 - nesta cidade,

para promover o andamento da presente ação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do

processo, nos termos do artigo 267, inciso III, parágrafo 1º, do CPC.3. Intime-se. 

 

0021458-67.2012.403.6100 - TEC SERVICOS MANUTENCAO E APOIO LTDA(GO004587 - JOVENOR

RODRIGUES DA SILVA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2614 - ROGERIO

SANTOS MUNIZ) X UNIAO FEDERAL X TEC SERVICOS MANUTENCAO E APOIO LTDA

Fls. 172/179: defiro o pedido formulado pela União Federal às fls. 172/173-vº, para o fim de redirecionar a

execução em andamento nestes autos para os sócios da pessoa jurídica executada, pelas razões adiante expostas.O

débito objeto da presente execução foi constituído pela pessoa jurídica TECSERVIÇOS MANUTENÇÃO E

APOIO LTDA, uma Sociedade por Cotas de Responsabilidade Limitada, consoante se verifica da Ficha Cadastral

emitida pela Junta Comercial do Estado de São Paulo de fl. 175.Como o próprio nome define, os sócios são

responsáveis até o limite do capital social integralizado. É o chamado princípio da autonomia da pessoa jurídica,

descrito no Código Civil.Pela teoria da desconsideração, o juiz pode deixar de aplicar as regras de separação

patrimonial entre sociedade e sócios, ignorando a existência da pessoa jurídica e responsabilizando diretamente a

pessoa física do sócio, valendo-se o julgador da previsão do artigo 50 do Novo Código Civil, quando se configurar

a hipótese de abuso da personalidade jurídica, caracterizada pelo desvio da finalidade ou pela confusão

patrimonial, cujo dispositivo assim dispõe: Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado

pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do

Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de

obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.No caso em

questão, conforme se verifica da certidão do Sr(ª). Oficial de Justiça Avaliador(a) de fl. 164, ao diligenciar no

cumprimento do Mandado de Citação Penhora e Avaliação de fl. 163, o(a) mesmo(a) encontrou o local fechado e

desativado e que a empresa executada não está em atividade há alguns anos.Destaco, ainda, que constam dos autos

as informações de que a executada encontra-se em situação falimentar (vide certidão e extrato de fls. 180/183),

bem como atuou na formação de grupo econômico com outras empresas de diferentes nomes, mas situadas no

endereço comum da ora executada (Av. Tecsat, nº 400 e 401 - Jardim Por do Sol, nesta cidade), consoante as

cópias dos despachos proferidos pela 2ª Vara do Trabalho desta cidade (fls. 177/179), restando configurado,

portanto, o encerramento irregular da empresa ora executada, acrescido da confusão patrimonial acima

mencionada.Diante do exposto, DEFIRO o redirecionamento da execução processada nestes autos para as pessoas

físicas dos sócios da empresa executada TECSERVIÇOS MANUTENÇÃO E APOIO LTDA e indicados na Ficha

Cadastral de fl. 175, para cobertura do crédito devido à União Federal no importe de R$1.794,79 (em março de

2015), devendo o Sr. Diretor de Secretaria, para tanto, proceder ao comando eletrônico BACENJUD de bloqueio

de valores em desfavor dos sócios ANTÔNIO MARCIO HISSE DE CASTRO, MARCO ANTONIO HISSE DE

CASTRO, PAULO ROBERTO HISSE DE CASTRO, SEBASTIÃO NELSON HISSE DE CASTRO, SUELY

TEIXEIRA DA SILVA CASTRO e VALOR JOSE HISSE DE CASTRO, cujos números de CPF encontram-se

indicados em referida Ficha Cadastral.Após a juntada dos extratos BACENJUD com o resultado da diligência

acima, abra-se vista à União Federal (PFN) para ciência e eventuais requerimentos, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0002551-35.2012.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS

DE ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X WAGNER DUARTE ANTUNES X LIDIANE LICIA

PINTO DUARTE ANTUNES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WAGNER DUARTE ANTUNES X
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LIDIANE LICIA PINTO DUARTE ANTUNES

Fls. 94: Prejudicado o pedido, eis que os valores ínfimos detectados pelo Sistema Bacenjud já foram

desbloqueados.Fls. 95: Defiro a penhora de eventuais veículos existentes em nome da executada, por meio do

sistema RENAJUD.Realizada a penhora, expeça-se mandado de constatação, avaliação e intimação do(s)

executado(s) acerca da(s) constrição(ões).Fls. 96/97: Preliminarmente, providencie a CEF cópia atualizada da

matrícula do imóvel mencionado.Ao final, dê-se ciência à parte exequente de todo o processado.Int.

 

0002647-50.2012.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS DE ALMEIDA) X ALEX MACHADO VENTURA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ALEX MACHADO VENTURA

I - Tendo em vista que o parágrafo 2º, do artigo 652 do Estatuto Processual, faculta ao exeqüente a indicação de

bens a serem penhorados, e considerando que a penhora de dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em

instituição financeira, tem preferência sobre quaisquer outros bens (art. 655 do CPC), bem como considerando os

termos dos artigos 797; 813, incisos I e II, alínea a; e 814 todos do CPC, defiro o pedido formulado pelo

exeqüente e determino, nos termos do artigo 653 do Código de Processo Civil, que se proceda ao arresto por meio

eletrônico, através da utilização do sistema BACENJUD.II - Em sendo positivo o resultado da solicitação de

bloqueio eletrônico, tornem-me os autos conclusos para que seja efetuada a transferência dos valores bloqueados

para uma conta judicial, à disposição deste Juízo.III - Efetivada a transferência, considerar-se-á arrestado o

respectivo montante, independentemente da lavratura do termo de arresto, uma vez que tais valores somente

poderão ser movimentados mediante autorização judicial.IV - Na seqüência, deverá o exeqüente ser intimado na

pessoa de seu advogado acerca do arresto, devendo, dentro do prazo de 10 (dez) dias contados da data em que foi

intimado do arresto, requerer a citação por edital do devedor (art. 654, do CPC).V - Após o requerimento de

citação por edital formulado pelo exeqüente, providencie a Secretaria a elaboração do edital e sua publicação da

imprensa oficial (arts. 231 e 232, do CPC). Intime-se também o exeqüente para retirar a via do edital e comprovar

a publicação do mesmo pelo menos duas vezes no jornal local.VI - Neste ponto, esclareço que findo o prazo do

edital, o devedor tem direito ao prazo de 15 (quinze) dias para efetuar o pagamento (art. 652, do CPC). Não

havendo pagamento, converto o arresto em penhora por força de lei (art. 654, do CPC). Tal disposição deverá

constar do aludido edital.VII - Outrossim, os artigos 736 e 738 do Código de Processo Civil estabeleceram que o

prazo de 15 (quinze) dias para embargar a execução começa a correr da data da juntada aos autos do mandado de

citação, independentemente de penhora. Assim, a partir da data em que o exeqüente providenciar a juntada aos

autos da última publicação do edital no jornal local, iniciará a contagem do prazo para oposição de embargos. Tal

disposição deverá constar do aludido edital. Int.

 

0003346-41.2012.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS

DE ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X TEMPLO DA MODA LTDA ME X MARLENE

APARECIDA DE SOUZA FERRAZ X EDSON DE MOURA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X TEMPLO

DA MODA LTDA ME X MARLENE APARECIDA DE SOUZA FERRAZ X EDSON DE MOURA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X TEMPLO DA MODA LTDA ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MARLENE APARECIDA DE SOUZA FERRAZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDSON DE MOURA

Vistos em sentença.Trata-se de execução de título judicial objetivando a cobrança de valor referente a contrato de

empréstimo - GIROCAIXA FÁCIL, pactuado com os executados e inadimplido.Encontrando-se o feito em

regular processamento, a exequente noticiou realização de acordo entre as partes e, por consequência pediu a

suspensão do feito até cumprimento final do referido ajuste, conforme fl.103/112.Os autos vieram à

conclusão.DECIDO.Considerando que o acordo celebrado entre as partes versa sobre direito disponível e não

existindo qualquer indício de vício que o torne nulo ou anulável, HOMOLOGO-O por sentença, para que produza

seus jurídicos e legais efeitos, extinguindo o feito com base no art. 269, inciso III, do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não foram opostos embargos pelo

devedor.Custas segundo a lei.Após o trânsito em julgado da presente, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.P. R. I.

 

0005020-54.2012.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X JOSE

LUIZ LOPES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE LUIZ LOPES

1. Fl. 59: Defiro. Proceda o Sr. Diretor de Secretaria às medidas necessárias à realização de bloqueio eletrônico de

valores via sistema BACENJUD. 2. Após a juntada aos autos dos resultados obtidos, intime-se a CEF para

ciência, devendo a mesma requerer o que de seu interesse, objetivando o efetivo andamento do presente processo,

no prazo de 60 (sessenta) dias. 3. Intime-se. 

 

0009663-55.2012.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS

DE ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X CLAUDIO SILVEIRA SANTOS(SP214400 -
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SERGIO LUIZ DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CLAUDIO SILVEIRA SANTOS

Diante do entendimento do Eg. Superior Tribunal de Justiça, esposado no REsp nº 954859, no sentido de que para

início do cumprimento da sentença dispensa-se a intimação pessoal do devedor, bastando a intimação de seu

patrono, por publicação, determino à Secretaria a publicação do presente, por meio da imprensa oficial, em nome

do patrono da parte sucumbente, para que o devedor, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da publicação, efetue o

pagamento do valor a que foi condenado no total de R$ 21.936,05, conforme cálculos apresentados pela parte

exequente (fls. 04), salientando que o não cumprimento da obrigação no prazo estipulado implicará em incidência

de multa de 10% (dez por cento) sobre o montante da condenação, na forma do artigo 475-J do Código de

Processo Civil.Int. 

 

0003327-98.2013.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP313976 - MARCO AURELIO PANADES

ARANHA) X LUCIANO MARCELO DE ALMEIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUCIANO

MARCELO DE ALMEIDA

1. Diante da certidão retrojuntada, requeira a Caixa Econômica Federal-CEF o que de seu interesse, objetivando

dar efetivo andamento ao presente feito, no prazo de 60 (sessenta) dias. 2. Decorrido in albis o prazo acima,

intime-se pessoalmente a Caixa Econômica Federal-CEF, na pessoa de seu representante legal, com endereço na

Av. Cassiano Ricardo, nº 521, Edifício Aquárius Center - Jardim Aquárius - Fone: (12) 3797.5650 - nesta cidade,

para promover o andamento da presente ação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do

processo, nos termos do artigo 267, inciso III, parágrafo 1º, do CPC.3. Intime-se. 

 

 

Expediente Nº 7244

 

MONITORIA

0001237-93.2008.403.6103 (2008.61.03.001237-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO

SÉRGIO PINTO E SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS DE ALMEIDA) X ROBERTO CARLOS DE

OLIVEIRA TRANSPORTES ME

1. Dê-se ciência à Caixa Econômica Federal-CEF do retorno dos presentes autos do Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, devendo a mesma requerer o que de seu interesse, objetivando dar efetivo andamento ao

presente feito, no prazo de 60 (sessenta) dias. 2. Decorrido in albis o prazo acima, intime-se pessoalmente a Caixa

Econômica Federal-CEF, na pessoa de seu representante legal, com endereço na Av. Cassiano Ricardo, nº 521,

Edifício Aquárius Center - Jardim Aquárius - Fone: (12) 3797.5650 - nesta cidade, para promover o andamento da

presente ação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do processo, nos termos do artigo 267,

inciso III, parágrafo 1º, do CPC.3. Intime-se. 

 

0004059-55.2008.403.6103 (2008.61.03.004059-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS

GABRIEL MARTINS DE ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X FERNANDO ROCCO

FERNANDES & CIA LTDA X FERNANDO ROCCO FERNANDES X FAUSTINO FERNANDES(SP326205 -

FRANCISCO LOMBARDI DESIDERIO) X LENI MARTINS CARDOSO FERNANDES

Vistos em sentença.Trata-se de ação monitória objetivando o pagamento de débito oriundo de suposto

descumprimento do Contrato de Crédito Rotativo - Cheque Azul Empresarial nº

0197409103000001599.Encontrando-se o feito em regular processamento, a exequente informou que prosseguirá

apenas na cobrança administrativa do crédito e, por consequência pediu a desistência da presente ação, conforme

fl.121.Instada a se manifestar, a parte ré quedou-se inerte (fl.125).Os autos vieram à

conclusão.DECIDO.Considerando a manifestação expressa da exequente de que não prosseguirá na cobrança

judicial da dívida em questão, HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o

pedido de desistência formulado à fl. 121, e, em conseqüência, DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução

do mérito, nos termos do parágrafo único do artigo 158 e inciso VIII do artigo 267, ambos do Código de Processo

Civil.Cada parte arcará com os honorários advocatícios dos respectivos patronos. Custas segundo a lei.Após o

trânsito em julgado da presente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.

 

0004978-34.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA) X JOSE LUIS PALMEIRA

Considerando o cálculo de custas judiciais retrojuntado, proceda a parte autora (CEF) ao recolhimento das custas

judiciais complementares, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do

artigo 257 do CPC.Intime-se.
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Expediente Nº 7360

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0004522-21.2013.403.6103 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1061 - RICARDO BALDANI

OQUENDO E Proc. 1434 - FERNANDO LACERDA DIAS) X APOSTOLE LAZARO

CHRYSSAFIDIS(SP106482 - EDSON SAMPAIO DA SILVA) X ASSOCIACAO BRASILEIRA DAS

EMPRESAS DE TRANSPORTE AEREO REGIONAL - ABETAR X JORDANA KAREN DE MORAIS

MERCADO(SP228644 - JOSÉ MÁRCIO DE CASTRO ALMEIDA JUNIOR E SP226382 - LUCIANO

FERMIANO) X MERCADO & MERCADO EVENTOS ME(SP228644 - JOSÉ MÁRCIO DE CASTRO

ALMEIDA JUNIOR E SP226382 - LUCIANO FERMIANO) X INSTITUTO BRASILEIRO DE ESTUDOS E

PESQUISA EM INOVACAO,TECNOLOGICA E COMPETITIVIDADE X HELLEM MARIA DE SILVA E

LIMA X HC COMUNICACAO & MARKETING LTDA X ALINE VANESSA PUPIM(Proc. 2611 - JOAO

ROBERTO DE TOLEDO) X LUCIA HELENA BIZARRIA NEVES X TOSI TREINAMENTOS LTDA X

ANYA RIBEIRO DE CARVALHO(CE012346 - CARLOS CESAR SOUSA CINTRA E CE014088 - JURACI

MOURAO LOPES FILHO E SP071403 - MARIA LUCIA CARVALHO SANDIM BISPO E CE009332 - JOSE

EDUARDO BARROSO COLACIO) X ARC ARQUITETURA E URBANISMO LTDA(CE012346 - CARLOS

CESAR SOUSA CINTRA E CE014088 - JURACI MOURAO LOPES FILHO E SP071403 - MARIA LUCIA

CARVALHO SANDIM BISPO E CE009332 - JOSE EDUARDO BARROSO COLACIO) X GEOCI LEONAR

BARBOSA(SP285681 - JARBAS TEIXEIRA DE CARVALHO FILHO) X GEOAR ASSESSORIA E

SERVICOS AERONAUTICOS LTDA(SP285681 - JARBAS TEIXEIRA DE CARVALHO FILHO) X EDSON

LUIS DE SOUZA(SP036202 - ODAIR DE CARVALHO E SP070570 - SUELI CHRISTIANO DE CARVALHO

E SP106311 - EZIQUIEL JOSE DE AZEVEDO E SP127584 - MARCO ANTONIO C DE CARVALHO E

SP238934 - ANGELA AZEVEDO) X ANDERSON GASPARINI(SP036202 - ODAIR DE CARVALHO E

SP070570 - SUELI CHRISTIANO DE CARVALHO E SP106311 - EZIQUIEL JOSE DE AZEVEDO E

SP127584 - MARCO ANTONIO C DE CARVALHO E SP238934 - ANGELA AZEVEDO) X REGINALDO

GASPARINI(SP106311 - EZIQUIEL JOSE DE AZEVEDO E SP036202 - ODAIR DE CARVALHO E

SP070570 - SUELI CHRISTIANO DE CARVALHO E SP127584 - MARCO ANTONIO C DE CARVALHO E

SP238934 - ANGELA AZEVEDO) X GRAFICA NYSTAG LTDA(SP036202 - ODAIR DE CARVALHO E

SP070570 - SUELI CHRISTIANO DE CARVALHO E SP106311 - EZIQUIEL JOSE DE AZEVEDO E

SP127584 - MARCO ANTONIO C DE CARVALHO) X GRAFICA E EDITORA TARG LTDA(SP036202 -

ODAIR DE CARVALHO E SP070570 - SUELI CHRISTIANO DE CARVALHO E SP106311 - EZIQUIEL

JOSE DE AZEVEDO E SP127584 - MARCO ANTONIO C DE CARVALHO) X LUCIA HELENA SALGADO

E SILVA PEDRA(RJ030397 - FELIPPE ZERAIK E SP054372 - NIVIA APARECIDA DE SOUZA AZENHA E

RJ137730 - KAISER MOTTA LUCIO DE MORAIS JUNIOR) X LH SALGADO CONSULTORIA

ECONOMICA S/C LTDA(RJ030397 - FELIPPE ZERAIK E SP054372 - NIVIA APARECIDA DE SOUZA

AZENHA E RJ137730 - KAISER MOTTA LUCIO DE MORAIS JUNIOR) X LUIS GUILHERME COLOCCI

DE ANDRADE(SP050694 - MARCO ANTONIO OLIVEIRA ROCHA DA SILVA E SP084657 - FRANCISCO

DE ASSIS C DE ANDRADE) X AGV CONTATOS E SERVICOS C/C LTDA ME X ALCEU DE ANDRADE

JUNIOR X ALCEU DE ANDRADE JUNIOR CASA BRANCA ME X LUIS FRANCISCO COLOCCI DE

ANDRADE(SP084657 - FRANCISCO DE ASSIS C DE ANDRADE E SP050694 - MARCO ANTONIO

OLIVEIRA ROCHA DA SILVA) X L.F.C. DE ANDRADE ARTES-ME

Trata-se de Ação Civil Pública de Improbidade Administrativa ajuizada, em 17/05/2013, pelo Ministério Público

Federal em face de APOSTOLE LAZARO CHRYSSAFIDIS; ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS

DE TRANSPORTE AÉREO REGIONAL - ABETAR; JORDANA KAREN DE MORAIS MERCADO;

MERCADO & MERCADO EVENTOS ME; INSTITUTO BRASILEIRO DE ESTUDOS E PESQUISA EM

INOVAÇÃO, TECNOLOGIA E COMPETIVIDADE; HELLEM MARIA DE SILVA E LIMA; HC

COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA; ALINE VANESSA PUPIM; LUCIA HELENA BIZARRIA

NEVES; TOSI TREINAMENTOS LTDA; ANYA RIBEIRO DE CARVALHO; ARC ARQUITETURA E

URBANISMO LTDA; GEOCI LEONAR BARBOSA; GEOAR ASSESSORIA E SERVIÇOS

AERONÁUTICOS LTDA; EDSON LUIS DE SOUZA; ANDERSON GASPARINI; REGINALDO

GASPARINI; GRAFICA NYSTAG LTDA; GRAFICA E EDITORA TARG LTDA; LUCIA HELENA

SALGADO E SILVA PEDRA; LH SALGADO CONSULTORIA ECONOMICA S/C LTDA; LUIS

GUILHERME COLOCCI DE ANDRADE; AGV CONTATOS E SERVIÇOS C/C LTDA ME; ALCEU DE

ANDRADE JUNIOR; ALCEU DE ANDRADE JUNIOR CASA BRANCA ME; LUIS FRANCISCO COLOCCI

DE ANDRADE; e, LFC DE ANDRADE ARTES-ME, por meio da qual requer a responsabilização de pessoas

(físicas e jurídicas) supostamente envolvidas na prática de vários atos ilícitos relacionados às irregularidades

ocorridas em convênios firmados entre o Ministério do Turismo ou EMBRATUR com a ABETAR, o que causou

lesão ao erário.Informa, em síntese, que foram instaurados Inquéritos Civis Públicos (1.34.014.000065/2008-28 e

1.3.014.000329/2010-68) para acompanhar a execução de convênios firmados entre o Ministério do Turismo e a
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Associação Brasileira das Empresas de Transporte Aéreo Regional - ABETAR, sendo que tais inquéritos deram

origem à Ação Civil Pública nº0000098-67.2012.403.6103, em trâmite perante esta 2ª Vara Federal de São José

dos Campos. Afirma que tais apurações apontaram para a má utilização e desvio de recursos públicos federais

repassados através de diversos convênios celebrados entre o Ministério do Turismo e ABETAR, havendo,

inclusive a instauração de novo Inquérito Civil Público (nº1.34.014.000129/2011-96), o qual serve de

embasamento para a presente demanda.Argumenta o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, em síntese que: As

apurações realizadas convergiram para as mesmas conclusões relativas aos anteriores inquéritos civis, ou seja, foi

constatada a má utilização e desvio dos recursos públicos federais. As fraudes praticadas nos diversos convênios,

com o intuito de desviar dinheiro público, seguia, em regra geral, um mesmo modus operandi. Primeiramente, o

réu APOSTOLE (LACK), na qualidade de Diretor-Presidente da Associação Brasileira de Transporte Aéreo

Regional - ABETAR e representante dessa entidade privada junto ao Conselho Nacional do Turismo - CNT,

encaminhava ao Ministério do Turismo (ou, em dois casos, à EMBRATUR) uma proposta de convênio para

execução de algum objeto que tivesse relação com a área de turismo, geralmente afeta à aviação regional.

Juntamente com essa proposta, e como era de rigor, APOSTOLE encaminhava alguns orçamentos de preços para

os serviços que seriam objeto do convênio. Esses orçamentos já prenunciavam a fraude, pois ou provinham de

empresas ligadas ao próprio APOSTOLE e a seus comparsas, ou eram documentos falsificados de outras

empresas que não tinham ligação com os fatos e sequer tinham conhecimento de que estavam sendo usadas para

fins escusos. Via de regra, esses orçamentos são idênticos às futuras propostas nos procedimentos licitatórios que

seriam realizados. A petição inicial foi instruída com os autos do Inquérito Civil Público nº.

1.34.014.000129/2011-96, acautelados em escaninho próprio na Secretaria desta 02ª Vara Federal de São José dos

Campos, conforme certidão lançada à fl.97.Fundamenta seu pedido nos princípios da moralidade, impessoalidade,

malversação de recursos públicos, fraude à licitação, incorporação de recursos públicos e permissão de que

terceiros se enriquecessem ilicitamente, nos termos da nºLei 8.429/92.O feito foi inicialmente distribuído para a 1ª

Vara Federal desta Subseção Judiciária. Foi suscitado conflito de competência, com determinação para que aquele

Juízo resolvesse em caráter provisório as medidas urgentes, tendo sido deferida a antecipação dos efeitos da tutela

e determinada a notificação dos réus, nos termos do artigo 17, 7º, da Lei nº8.429/92 (v. fls.67, 70, 78/84 e

94/97).A UNIÃO FEDERAL informou, a princípio, que não intervirá no feito, na condição de assistente

litisconsorcial da parte autora (fls.119/120). As demandadas ANYA RIBEIRO DE CARVALHO e ARC

ARQUITETURA E URBANISMO LTDA comunicaram a interposição de agravo de instrumento, o qual foi

negado efeito suspensivo e encontra-se, atualmente, aguardando julgamento pela superior instância (fls.147/163 e

1358/1361).A demandada LHS ECONOMISTAS ASSOCIADOS, antiga LH SALGADO CONSULTORIA

ECONOMICA S/C manifestou-se às fls.184/195, além de apresentar documentos de fls.196/461. Alegou, em

síntese, a improcedência das alegações constantes da inicial, posto que apenas prestou serviços decorrentes de

contrato firmado com a ABETAR, e que não haveria qualquer ato de improbidade administrativa que lhe possa ser

imputado.A ré LHS ECONOMISTAS ASSOCIADOS, antiga LH SALGADO CONSULTORIA ECONOMICA

S/C comunicou a interposição de agravo de instrumento, ao qual foi negado efeito suspensivo pela superior

instância (fls.467/482, 1051/1055 e 1362).ANYA RIBEIRO DE CARVALHO e ARC ARQUITETURA E

URBANISMO LTDA apresentaram informações às fls.483/495, afirmando a inexistência de justa causa para o

prosseguimento desta ação, ante a inexistência de ato de improbidade administrativa, posto que a proposta em tese

apresentada pela empresa ré é falsa. Juntou documentos de fls.496/1031.Às fls.1033/1050 encontra-se cópia da

decisão exarada no conflito de competência anteriormente suscitado pelo Juízo da 1ª Vara Federal local, tendo o

E. TRF da 3ª Região declarado a competência desta 2ª Vara Federal para processamento do feito. A demandada

ALINE VANESSA PUPIM, representada pela Defensoria Pública da União, manifestou-se às fls.1056/1066,

alegando, em síntese, que não houve atuação dolosa, requerendo a rejeição da presente ação civil pública. Aduz,

em síntese, que apenas emprestou seu nome, a pedido de APOSTOLE, a fim de figurar no quadro societário da

empresa TOSI TREINAMENTOS LTDA .O feito foi redistribuído a esta 2ª Vara Federal (fls.1067 e 1069), com

deliberações iniciais às fls.1072/1073.Juntada de procurações de alguns réus às fls.1075/1077, 1080/1087 e

1098/1101.GRÁFICA NYSTAG LTDA, GRÁFICA E EDITORA TARG LTDA, ANDERSON GASPARINI,

REGINALDO GASPARINI E EDSON LUIZ DE SOUZA apresentaram manifestação às fls.1106/1119,

afirmando a omissão na peça exordial na medida em que não teria apresentado especificações acerca dos projetos

fraudulentos e respectivos recursos públicos desviados, assim como, não haveria especificação acerca da

qualidade de funcionário público do Diretor Presidente da ABETAR. Requereu seja determinado ao MPF trazer

aos autos extratos bancários dos réus, cópia de notas fiscais, canhoto assinado de recebimento, duplicatas, data de

vencimento e pagamento e prova de devolução de dinheiro, com indicação de dia, mês e ano, além de apresentar

prova documental de quem teria recebido o dinheiro, para fazer prova de suas alegações. Pleiteia a exclusão da

responsabilidade civil dos sócios das empresas ora rés, e, ainda, elenca os contratos e valores recebidos e

devolvidos. Requer, ao final, a rejeição da inicial. Juntou documentos de fls.1123/1125.À fl.1126 foi determinada

a regularização da representação processual das empresas acima indicadas, o que foi cumprido às

fls.1132/1150.Manifestação do Ministério Público Federal às fls.1166/1167, requerendo diligência para

localização dos réus ainda não intimados. Juntou documentos (fls.1168/1174).Deferida a realização de pesquisa
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através do BACENJUD para tentativa de localização de novos endereços dos réus (fl.1176), o que foi cumprido às

fls.1178/1184.Determinada a expedição de cartas precatórias para intimação dos réus (fls.1185/1186).Às fls.

1203/1208, sobreveio aos autos informação acerca de mandado de segurança interposto no E. TRF da 3ª Região,

pelos réus GRÁFICA NYSTAG LTDA, GRÁFICA E EDITORA TARG LTDA, ANDERSON GASPARINI,

REGINALDO GASPARINI E EDSON LUIZ DE SOUZA, o qual teve sua inicial liminarmente

indeferida.GEOAR ASSESSORIA E SERVIÇOS AERONÁUTICOS LTDA e GEOCI LEONAR BARBOSA

apresentaram informações às fls.1237/1244, afirmando que os contratos mencionados no Inquérito Civil Público

que instrui a presente, não foram assinados pelo representante da empresa ré. Assevera que não firmou contratos

com a ABETAR, e que apenas teria emitido 03 (três) notas fiscais, a pedido de APOSTOLE, para fins de

adequação de contabilidade, e que não teria tido qualquer vantagem financeira. Requer a rejeição da inicial por

inexistência de provas, e pugna pela realização de perícia nos contratos. Foram arroladas testemunhas. Juntou

documentos de fls.1245/1262.Manifestação do Ministério Público Federal à fl.1265, requerendo a notificação

editalícia dos réus AGV CONTATOS E SERVIÇOS C/C LTDA-ME, LUIS GUILHERME COLOCCI DE

ANDRADE, LUIS FRANCISCO COLOCCI DE ANDRADE e LFC DE ANDRADE ARTES, o que foi deferido

pelo Juízo à fl.1267 (v. fls.1269/1273 e 1275/1279).Às fls.1287/1290, ANYA RIBEIRO DE CARVALHO e ARC

ARQUITETURA E URBANISMO LTDA requereram o desmembramento do feito por formação de litisconsórcio

multitudinário.LUIS FRANCISCO COLOCCI DE ANDRADE manifestou-se às fls.1291/1292, requerendo que

seu prazo somente passasse a fluir a partir da citação de todos os requeridos, além de indicar o endereço de seu

irmão LUIS GUILHERME COLOCCI DE ANDRADE.JORDANA KAREN DE MORAIS MERCADO e

MERCADO EVENTOS LTDA ME manifestaram-se às fls.1293/1300, alegando a falta de justa causa para a

presente ação, inexistência de ato de improbidade, do que decorreria a inadequação da via eleita. Requereu, ao

final, a rejeição da presente ação.Manifestação do Ministério Público Federal às fls.1303/1304, na qual pugna pelo

recebimento da inicial, com o consequente prosseguimento do feito.À fl.1307 foi determinada a notificação

pessoal de LUIS GUILHERME COLOCCI DE ANDRADE no endereço declinado à fl.1291/1292. Houve

comparecimento espontâneo de referido réu aos autos (fl.1315/1317).Determinada a abertura de vista ao

Ministério Público Federal (fl.1329), este novamente pugnou pelo recebimento da inicial e prosseguimento do

feito (fl.1331).Às fls.1333/1336, ANYA RIBEIRO DE CARVALHO e ARC ARQUITETURA E URBANISMO

LTDA reiteraram o requerimento de desmembramento do feito por formação de litisconsórcio multitudinário.

Juntou documentos de fls.1337/1351.Nova manifestação do Ministério Público Federal, na qual pugna pelo

indeferimento do pleito para desmembramento do feito (fl.1354 e verso).Os autos vieram à conclusão.É a síntese

do necessário.Fundamento e decido.Feita esta síntese, passo a me manifestar em atenção ao disposto no artigo 17,

parágrafos 8º e 9º, da Lei nº. 8.429/92 (Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo

Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar; (...)

8o Recebida a manifestação, o juiz, no prazo de trinta dias, em decisão fundamentada, rejeitará a ação, se

convencido da inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita; 9o

Recebida a petição inicial, será o réu citado para apresentar contestação).Somente deverá ser rejeita liminarmente

a Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativo quando o magistrado se convencer acerca da (a)

inexistência do ato de improbidade administrativa; (b) improcedência da ação; e/ou (c) inadequação da via eleita.

Trata-se de uma fase preliminar, em que o indeferimento da petição inicial pressupõe sejam tais condições visíveis

de plano, independentemente de quaisquer diligências ou demais atos de instrução. Nesta fase, eventuais dúvidas

militam em favor do interesse público que deve nortear todos os atos da Administração Pública. Nesse sentido:(...)

A decisão que recebe a inicial da ação civil pública de improbidade administrativa está condicionada, apenas, à

existência de indícios suficientes da prática de ato de improbidade (art. 17, 6º, da Lei nº 8.429/92), não sendo

necessária a presença de elementos que levem de imediato, à convicção da responsabilidade do réu. (...) na fase

preliminar de recebimento da inicial em ação civil pública por ato de improbidade administrativa, vige o princípio

do in dubio pro societate, de modo que apenas ações evidentemente temerárias devem ser rechaçadas, sendo

suficiente simples indícios (e não prova robusta, a qual se formará no decorrer da instrução processual) da conduta

indigitada como ímproba (...) (TRF3, AI 0017857-20.2012.4.03.0000, Rel. DES. FED. CONSUELO YOSHIDA,

j. em 22/08/2013, SEXTA TURMA)Em tal fase processual a simples descrição minuciosa das circunstâncias

fáticas e jurídicas que embasam o pedido do autor/requerente é o suficiente para ensejar o seu prosseguimento,

sendo que na instrução será apurada a existência, ou não, dos atos imputados ao(s) requerido(s) na ação civil

pública por improbidade administrativa. Além do mais, deve ser ressaltado que o recebimento da petição inicial de

ação de improbidade administrativa deve ser feito por meio de decisão fundamentada, mas que essa cognição

inicial não precisa (deve) ser exauriente, pois esgotaria o objeto da lide e poderia representar até mesmo situação

de pré-julgamento. Questões relativas ao mérito, como a presença ou não do dolo na conduta do(s) acusado(s),

assim como a boa-fé, e eventuais dúvidas e pormenores que circundam os supostos atos de improbidade haverão

de ser dirimidas por ocasião da sentença, tendo em vista que a apreciação dessas matérias requer o exame

aprofundado de provas, o que não se mostra viável no momento processual do recebimento da inicial. Nesse

sentido: TRF1, AG 190924220134010000, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL ITALO FIORAVANTI

SABO MENDES, j. em 02/07/2013, QUARTA TURMA, e-DJF1 p.326, de 25/07/2013.Nesta fase de prelibação,
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portanto, não ocorre o esgotamento do material probatório acostado. A rejeição da inicial relaciona-se a provas

que permitam de plano o convencimento do magistrado (art. 17, 8º, da LIA), caso a parte autora não tenha

apresentado indícios suficientes para embasar sua pretensão. Etapa a exigir do juízo maior rigor nos fundamentos

não para aceitar, mas para rejeitar a ação. (...) O recebimento da inicial da ação de improbidade administrativa

deve lastrear-se na existência de indícios razoáveis da prática de atos ímprobos, bem como dos possíveis

responsáveis ou beneficiários. (...) Precedentes (STJ, 2ª Turma, AgRgno AREsp 19841, Rel. Min. HUMBERTO

MARTINS, DJe20.10.2011, e TRF2R, 6ª Turma Especializada, AG, Rel.Des.Fed. GUILHERME

CALMONNOGUEIRA DA GAMA, E-DJF2R 17.12.2010; 7ª TurmaEspecializada, AG , Rel. Des. Fed.

JOSEANTONIO LISBÔA NEIVA, E-DJF2R 05.5.2011; 8ª TurmaEspecializada, AG , Rel. Juiz Fed.

Conv.MARCELO PEREIRA, E-DJF2R 05.10.2010). 6. Recurso desprovido. (TRF2, 2010.02.01.006901-0, Rel.

Juiz Federal Convocado RICARDO PERLINGEIRO, QUINTA TURMA ESPECIALIZADA, publicado em

30/03/2012).Ainda sobre a fase do artigo 17, parágrafos 6º, 7º e 8º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº.

8.429/92), a jurisprudência do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA já se firmou no sentido de que a decisão

que recebe a inicial pode ter fundamentação breve, remissiva e/ou sucinta, guardando pertinência no que se lhe

exige nesta fase preliminar, sempre ressaltando que o magistrado não está obrigado a se manifestar sobre todas as

teses que a parte expõe durante a lide para demonstrar o seu direito, desde que resolva a pretensão com

fundamento adequado (STJ, REsp 1029842/RS, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, 15/04/2010,

PRIMEIRA TURMA, DJe 28/04/2010).Por fim, cumpre ainda mencionar, a respeito da fase processual de

recebimento da petição inicial após as manifestações prévias dos acusados/requeridos, que a jurisprudência

também já se firmou no sentido de que (...) Quando da fundamentação do recebimento da peça inicial em ação

civil pública não se faz necessário que seja detalhada a participação individual de cada um dos réus, pois saber se

houve ou não a ocorrência de ato ímprobo é matéria de mérito, a qual deve ser analisada no decorrer da ação e não

quando do recebimento da inicial, momento, este, em que cabe ao magistrado analisar sumariamente os fatos e

documentos trazidos pelo autor (...) (TJ-PR - AI: 6903059 PR 0690305-9, Relator: Luiz Mateus de Lima, Data de

Julgamento: 29/03/2011, 5ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 607), bem como no sentido de que (...) Não se

pode pretender antecipar os atos instrutórios para a fase anterior à citação o que conduz à impropriedade das

alegações que são pertinentes ao próprio mérito da lide, sendo que, nesse passo, com o mérito se confundem,

também, as alegações do recorrente para fundamentar o seu pedido de exclusão da lide, sob o argumento da falta

de interesse de agir, por inexistência do ato de improbidade administrativa, ausência de demonstração de dolo,

culpa, dano ao erário e à ordem urbanística, apegando-se ao fato de já terem respondido a anterior ação civil

pública encerrada mediante termo de ajustamento de conduta. Tudo isso se reporta ao mérito e terá momento

próprio para ser perquirido e analisado (...) (TJ-SP - AI: 1451546920118260000 SP 0145154-69.2011.8.26.0000,

Relator: Amorim Cantuária, Data de Julgamento: 04/09/2012, 3ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação:

04/09/2012).In casu, considerando a jurisprudência firmada a respeito do tema, acima colacionada, não encontro

elementos fáticos ou jurídicos para, ao menos nesta fase do andamento processual, impedir o regular

prosseguimento da presente ação civil pública de improbidade administrativa. As manifestações prévias

apresentadas por JORDANA KAREN DE MORAIS MERCADO; MERCADO & MERCADO EVENTOS ME;

ALINE VANESSA PUPIM; ANYA RIBEIRO DE CARVALHO; ARC ARQUITETURA E URBANISMO

LTDA; GEOCI LEONAR BARBOSA; GEOAR ASSESSORIA E SERVIÇOS AERONÁUTICOS LTDA;

EDSON LUIS DE SOUZA; ANDERSON GASPARINI; REGINALDO GASPARINI; GRAFICA NYSTAG

LTDA; GRAFICA E EDITORA TARG LTDA; LUCIA HELENA SALGADO E SILVA PEDRA; e, LH

SALGADO CONSULTORIA ECONOMICA S/C LTDA, acompanhadas com farta documentação, não afastam

de forma suficiente a necessidade de abertura de dilação probatória para que os fatos lançados na inicial sejam, em

tese, comprovados sob o crivo do contraditório e da mais ampla defesa.Importante mencionar que as

manifestações prévias apresentadas, em sua maioria, versam sobre matérias de mérito propriamente dito, razão

pela qual devem ser apuradas em fase processual própria (sentença, após realizada a instrução probatória), não

havendo razões para, nesta fase de prelibação, fazer-se qualquer tipo de juízo de valor a respeito delas. Como já

mencionado acima, a presença ou não do dolo na conduta do(s) acusado(s), assim como a boa-fé, e eventuais

dúvidas e pormenores que circundam os supostos atos de improbidade haverão de ser dirimidas por ocasião da

sentença, tendo em vista que a apreciação dessas matérias requer o exame aprofundado de provas, o que não se

mostra viável no momento processual do recebimento da inicial. Nesse sentido: TRF1, AG 190924220134010000,

Relator DESEMBARGADOR FEDERAL ITALO FIORAVANTI SABO MENDES, j. em 02/07/2013, QUARTA

TURMA, e-DJF1 p.326, de 25/07/2013.As alegações sobre (1) omissões na inicial acerca de especificações de

contratos fraudulentos e respectivos recursos públicos desviados; (2) inadequação de via eleita, em decorrência de

inexistência de ato de improbidade e falta de justa causa; (3) inexistência de danos ao erário; (4) inexistência da

prática de ato de improbidade administrativa; (5) inexistência de dolo (ou mesmo culpa) dos requeridos, dizem

respeito ao mérito, não sendo esta a fase processual oportuna para o seu enfrentamento. Para esta fase de

prelibação, como visto, bastam os indícios da ocorrência dos atos descritos na inicial, bem como de autoria dos

requeridos - o que, repito, configuram-se presentes.Quanto ao interesse de agir (interesse processual), uma

determinada conduta, ainda que não cause dano ao patrimônio público nem enriquecimento ilícito, pode ser
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enquadrada como ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 11 da Lei 8.429/92. Logo, a violação

aos princípios constitucionais (moralidade, impessoalidade, honestidade, imparcialidade, legalidade, entre outros)

que norteiam a Administração Pública bastam à veiculação de Ação de Improbidade Administrativa, não devendo

a presente ação, por este motivo, ser liminarmente extinta.Nos termos do artigo 17 da Lei nº. 8.429/92, a ação de

improbidade administrativa será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada. Tratando-se

de interesse difuso, na medida em que o objeto da lide envolve supostas fraudes e desvios ocorridos com verbas

públicas, correta a utilização de Ação Civil Pública para apurar atos de improbidade administrativa, nos termos do

artigo 1º, inciso IV, da Lei nº. 7.347/85. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de

que o Ministério Público possui legitimidade ativa para ajuizar ação civil pública por atos de improbidade (STJ,

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 1331745).Observo, também, a possibilidade

jurídica de cumulação dos pedidos formulados. Os atos de improbidade administrativa são elencados, de forma

não taxativa, pelos artigos 9º, 10 e 11 da Lei nº. 8.429/92. O artigo 9º exemplifica hipóteses que importem em

enriquecimento ilícito, o artigo 10 as que causem prejuízo ao erário e o artigo 11 as que atentam contra os

princípios da Administração Pública. Conforme as lições de MARIA SYLVIA ZANELLA DE PIETRO: É

plenamente possível que o mesmo ato ou omissão se enquadre nos três tipos de improbidade administrativa

previstos em lei. Não se pode conceber que um ato que acarrete enriquecimento ilícito ou prejuízo para o erário e

que, ao mesmo tempo, não afete os princípios da Administração, especialmente o da legalidade. Nesse caso, serão

cabíveis as sanções previstas para a infração mais grave (enriquecimento ilícito) (Direito Administrativo, Editora

Atlas, 14ª edição, página 691).Não obstante as alegações feitas pelos réus de que haveria omissões na inicial,

observo que houve a especificação necessária quanto aos convênios que culminaram em prejuízo ao erário,

consoante se depreende da planilha de fls.05/06.Verifico, ademais, que a petição inicial contém todos os requisitos

exigidos pelos artigos 282 e 283 do Código de Processo Civil. Outrossim, conforme jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, basta a descrição genérica dos fatos e imputações para que a petição inicial da ação de

improbidade administrativa seja recebida, vejamos:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO

CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CUMULAÇÃO DE PRETENSÕES.

POSSIBILIDADE. INÉPCIA DA INICIAL NÃO CONFIGURADA. 1. É possível a cumulação de pretensões de

natureza diversa na Ação Civil Pública por improbidade administrativa, desde que observadas as condições

específicas do Código de Processo Civil (compatibilidade de pedidos, identidade do juízo competente e

obediência ao mesmo procedimento), tendo em vista a transindividualidade do seu conteúdo - defesa de interesses

difusos, da probidade administrativa e do patrimônio público. Precedentes do STJ. 2. Não se configura inépcia da

inicial se a petição contiver a narrativa dos fatos configuradores, em tese, da improbidade administrativa e, para o

que importa nesta demanda, do prejuízo aos cofres públicos. 3. Sob pena de esvaziar a utilidade da instrução e

impossibilitar a apuração judicial dos ilícitos nas ações de improbidade administrativa, a petição inicial não

precisa descer a minúcias do comportamento de cada um dos réus. Basta a descrição genérica dos fatos e

imputações. 4. Na hipótese dos autos, a referida descrição é suficiente para bem delimitar o perímetro da demanda

e propiciar o pleno exercício do contraditório e do direito de defesa. 5. Recurso Especial provido (STJ,

RECURSO ESPECIAL 964920, SEGUNDA TURMA, DJE 13/03/2009, Relator Ministro HERMAN

BENJAMIN)A narração dos fatos e fundamentos contidos na petição inicial é apta a proporcionar a garantia do

contraditório e da ampla defesa, além de descrever com satisfatória precisão a subsunção das condutas dos

requeridos aos tipos previstos na Lei de Improbidade Administrativa, justificando o MINISTÉRIO PÚBLICO

FEDERAL os motivos pelo qual propôs a ação contra tais pessoas (físicas e jurídicas). Análise mais aprofundada

acerca da legitimidade passiva do feito será feita em sede de cognição plena e exauriente, quando da prolação de

sentença.Necessário, ainda, quanto à possível alegação de nulidade pela utilização das provas apuradas em

inquérito civil sem o crivo do contraditório, mencionar que as informações e as provas produzidas no inquérito

civil podem contribuir para formar ou mesmo reforçar a convicção do juiz, devendo ser apreciadas e devidamente

valoradas quando da propositura da ação civil pública, desde que não colidam com contraprova de hierarquia

superior, como aquelas submetidas ao contraditório e ampla defesa. Outrossim, cumpre observar que a decisão de

recebimento da petição inicial da ação civil pública por ato de improbidade administrativa está condicionada,

apenas, à existência de indícios suficientes da prática da conduta ímproba para que se possa admitir a ação. De

fato, a certeza sobre os fatos controvertidos somente poderá ser viabilizada por ocasião da sentença, após a

consecução de ampla dilação probatória (TRF3, AI 0034976-91.2012.403.0000, RELATORA

DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

30/08/2013).Nos termos do artigo 129, inciso III, da CRFB, é função do Ministério Público promover o inquérito

civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros

interesses difusos e coletivos. O inquérito civil, como peça informativa, tem por fim embasar a propositura da

ação, que independe da prévia instauração do procedimento administrativo. Eventual irregularidade praticada na

fase pré processual não é capaz de inquinar de nulidade a ação civil pública, assim como ocorre na esfera penal, se

observadas as garantias do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório. Nesse sentido: STJ, REsp

1.119.568/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 23/9/2010; STJ, Agravo regimental no

agravo em REsp 322262/SP, relator o Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, unânime, julgado em
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18.06.2013, DJe de 28.06.2013. Confira-se, ainda:(...) Tomando-se por base a natureza inquisitorial e apuratória

do inquérito civil, depreende-se que a finalidade desta investigação é, tão-somente, a de verificar a suposta lesão

ao direito coletivo noticiada ao Parquet, quer pela via da representação, quer pela via da atuação oficiosa de seus

próprios membros, buscando, ao final, a solução mais adequada para se proteger o direito transindividual. Daí é

que, não sendo o inquérito civil um procedimento administrativo hábil à aplicação de qualquer sanção ou, mesmo,

de qualquer restrição aos direitos individuais do investigado, não há que se falar, nem em direito constitucional de

ampla defesa e contraditório, e, muito menos, em nulidade do inquérito civil. Destarte, resta afastada a tese de

nulidade desta ação coletiva (...) (AG 201302010001696, Desembargadora Federal CARMEN SILVIA LIMA DE

ARRUDA, TRF2 - SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - 29/05/2013) (destaquei)Não observo, neste

momento processual, manifesta ilegitimidade passiva ad causam. A petição inicial descreve com precisão a

subsunção das condutas de cada um dos réus aos tipos previstos na Lei de Improbidade Administrativa,

justificando o motivo pelo qual propôs a ação contra os mesmos. A análise mais aprofundada acerca da

legitimidade passiva do feito será feita em sede de cognição plena e exauriente, quando da prolação de

sentença.Presentes, portanto, os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo

(constituição/existência e validade), cumpre observar que, para deferir o pedido de concessão de liminar inaudita

altera parte formulado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, o Excelentíssimo Dr. Juiz Federal Gilberto

Rodrigues Jordan analisou os elementos de prova colhidos no Inquérito Civil Público relacionado acima, seja sob

o aspecto material, seja sob o aspecto pessoal, manifestando-se pela existência de indícios suficientes de

materialidade e/ou autoria.Adotando, como razões de decidir, os mesmos fundamentos utilizados na decisão de

fls.94/97, noto que as manifestações prévias apresentadas não foram capazes de afastar, em completo, os indícios

apontados na petição inicial.De fato, como já afirmado, o Inquérito Civil Público nº1.34.014.000129/2011-96

apurou que o Diretor-Presidente da ABETAR, Sr. Lázaro Apostole Chryssafidis, juntamente com outras pessoas

(físicas e/ou jurídicas) - demais requeridos nesta ação de improbidade administrativa -, utilizou, indevidamente,

em proveito próprio e de terceiros os recursos federais recebidos de convênios administrativos firmados com o

Ministério do Turismo e com a Embratur, valendo-se de contratações de empresas privadas mediante formalização

de procedimentos prévios de licitação, sem observância da lei e viciados por fraudes que serviram para acobertar

os desvios de recursos públicos. Diante do contexto probatório coligido aos autos, cujos elementos encontram-se

reunidos no bojo do Inquérito Civil Público nº1.34.014.000129/2011-96, reputo que estes são aptos a demonstrar a

plausibilidade do direito invocado (juízo de probabilidade, cognição sumária), necessária ao recebimento da

petição inicial. A Lei nº8.429/92, como já mencionado, elenca os atos de improbidade administrativa em três

grandes classificações: 1º) os atos que importam em enriquecimento ilícito em razão de vantagem patrimonial

indevida obtida em razão da atividade pública (artigo 9º); 2º) aqueles que causam lesão ao erário (artigo 10); e 3º)

os atos que atentam contra os princípios da administração pública, bem como os que violem os deveres de

honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade (artigo 11). Dessa forma, os fatos relatados na inicial podem,

em tese, ser enquadrados como de improbidade administrativa, de maneira que este Juízo não restou convencido

acerca da inexistência da conduta de improbidade.Outrossim, a petição inicial veio acompanhada de investigação

preliminar e documentos a comprovar suas alegações, de forma que não há como decidir pela improcedência da

ação em sede de cognição sumária, sem a devida instrução do feito, sob o crivo do contraditório. Também não há

a inadequação da via eleita, pois o processo de improbidade administrativa pode ser devidamente ajuizado por

meio de Ação Civil Pública, com base nas disposições da Lei nº. 7.347/85. Ademais, todas as alegações feitas no

que dizem respeito ao mérito da presente ação serão oportunamente analisadas após o integral e amplo

contraditório estabelecido nestes autos, com a devida produção de provas, eis que neste momento processual, de

cognição sumária, superficial, não exauriente, não é viável analisar adequadamente as alegações do MINISTÉRIO

PÚBLICO FEDERAL e do requeridos, de modo a proferir provimento de mérito em definitivo.Quanto ao pedido

de concessão dos benefícios da gratuidade processual, formulado pelo réu APOSTOLE LAZARO

CHRYSSAFIDIS às fls.1098/1101, conquanto não tenha havido efetiva manifestação por parte do autor da ação, a

teor do despacho de fl.1103, reputo que de fato, dos fatos narrados nos autos, mormente diante da circunstância de

que este réu é Diretor Presidente da ABETAR, fica mantido o indeferimento aos benefícios da gratuidade

processual.Por fim, quanto ao pleito de ANYA RIBEIRO DE CARVALHO e ARC ARQUITETURA E

URBANISMO LTDA, para desmembramento do feito, formulado às fls.1287/1290 e reiterado às fls.1333/1336,

reputo impossível atender ao requerimento das rés. Isto porque, cuida-se o presente caso de litisconsórcio

necessário (artigo 47, CPC), ou seja, pela prática dos atos, deverão responder todos aqueles que supostamente

estão envolvidos, numa mesma ação. Visando a presente ação a condenação dos réus por ato de improbidade

(consoante previsto na Lei nº 8.429/92), o objeto é único, devendo a ação ser também única. Neste

sentido:EMEN: PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. PRETENSÃO DE EMPRESTAR EFEITO

SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL AINDA PENDENTE DE JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NO

TRIBUNAL A QUO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.

LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE DESMEMBRAMENTO DO FEITO.

AUSÊNCIA DE FUMUS BONI IURIS E PERICUMUL IN MORA. 1. A atribuição de efeito suspensivo a

recurso especial pendente de juízo de admissibilidade no Tribunal a quo demanda a demonstração inequívoca do
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periculum in mora, evidenciado pela urgência na prestação jurisdicional, e do fumus boni juris, consistente na

possibilidade de êxito do recurso especial. (Precedentes: MC 13.838/ES, Relatora Ministra Denise Arruda

Primeira Turma, DJ de 7 de maio de 2008; MC 13.102/RS, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 5 de

dezembro de 2007; AgRg na MC 13.047/MT, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ de 27 de

agosto de 2007). 2. No caso em foco, está evidenciado que o indeferimento do pedido para o desmembramento do

feito se justificou em razão do litisconsórcio passivo necessário que se formara, determinando a mantença do pólo

passivo da ação civil pública incólume, ex vi do art. 47 do CPC. Portanto, a pretensão do recorrente é órfã de

fumaça do bom direito. 3. A demora na tramitação processual, devida ao elevado número de réus, e que

supostamente teria o condão de denegrir a honra subjetiva do requerente, não é capaz de denotar periculum in

mora. 4. Medida cautelar improcedente. ..EMEN:(MC 200800380184, BENEDITO GONÇALVES, STJ -

PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:26/11/2008 ..DTPB:.)Os pedidos de produção de prova pericial e testemunhal,

formulados às fls.1243/1244, serão objeto de análise quando do momento processual adequado à análise da

necessidade e pertinência da produção de referidas diligências probatórias. De outra banda, quanto ao pleito dos

réus GRÁFICA NYSTAG LTDA, GRÁFICA E EDITORA TARG LTDA, ANDERSON GASPARINI,

REGINALDO GASPARINI E EDSON LUIZ DE SOUZA, formulado às fls.1106/1119, no sentido de que fosse

determinado ao MPF trazer aos autos extratos bancários dos réus, cópia de notas fiscais, canhoto assinado de

recebimento, duplicatas, data de vencimento e pagamento e prova de devolução de dinheiro, com indicação de dia,

mês e ano, além de apresentar prova documental de quem teria recebido o dinheiro, dentre outros, para fazer prova

de suas alegações, reputo que os documentos carreados aos autos do Inquérito Civil Público

nº1.34.014.000129/2011-96 são aqueles que o autor da ação entendeu necessários à comprovar suas alegações,

cabendo à parte ré, se for de seu interesse, apresentar os documentos aptos a fazer prova de fatos impeditivos,

modificativos ou extintivos das assertivas constantes da inicial, a teor do artigo 333, inciso II, do Código de

Processo Civil.Consigno, por oportuno, que os réus APOSTOLE LAZARO CHRYSSAFIDIS; ASSOCIAÇÃO

BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE AÉREO REGIONAL - ABETAR; INSTITUTO

BRASILEIRO DE ESTUDOS E PESQUISA EM INOVAÇÃO, TECNOLOGIA E COMPETIVIDADE;

HELLEM MARIA DE SILVA E LIMA; HC COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA; LUCIA HELENA

BIZARRIA NEVES; TOSI TREINAMENTOS LTDA; LUIS GUILHERME COLOCCI DE ANDRADE; AGV

CONTATOS E SERVIÇOS C/C LTDA ME; ALCEU DE ANDRADE JUNIOR; ALCEU DE ANDRADE

JUNIOR CASA BRANCA ME; LUIS FRANCISCO COLOCCI DE ANDRADE; e, LFC DE ANDRADE

ARTES-ME, conquanto tenham sido devidamente notificados, deixaram de apresentar manifetação prévia nestes

autos (v. informação de fls.1324/1328).Ante o exposto, na forma do artigo 17, parágrafos 8º e 9º, RECEBO A

PETIÇÃO INICIAL DE FLS. 02/59, subscrita pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, e MANTENHO A

DECISÃO DE FLS.94/97 EM SUA ÍNTEGRA.Citem-se os réus APOSTOLE LAZARO CHRYSSAFIDIS;

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE AÉREO REGIONAL - ABETAR;

JORDANA KAREN DE MORAIS MERCADO; MERCADO & MERCADO EVENTOS ME; INSTITUTO

BRASILEIRO DE ESTUDOS E PESQUISA EM INOVAÇÃO, TECNOLOGIA E COMPETIVIDADE;

HELLEM MARIA DE SILVA E LIMA; HC COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA; ALINE VANESSA

PUPIM; LUCIA HELENA BIZARRIA NEVES; TOSI TREINAMENTOS LTDA; ANYA RIBEIRO DE

CARVALHO; ARC ARQUITETURA E URBANISMO LTDA; GEOCI LEONAR BARBOSA; GEOAR

ASSESSORIA E SERVIÇOS AERONÁUTICOS LTDA; EDSON LUIS DE SOUZA; ANDERSON

GASPARINI; REGINALDO GASPARINI; GRAFICA NYSTAG LTDA; GRAFICA E EDITORA TARG

LTDA; LUCIA HELENA SALGADO E SILVA PEDRA; LH SALGADO CONSULTORIA ECONOMICA S/C

LTDA; LUIS GUILHERME COLOCCI DE ANDRADE; AGV CONTATOS E SERVIÇOS C/C LTDA ME;

ALCEU DE ANDRADE JUNIOR; ALCEU DE ANDRADE JUNIOR CASA BRANCA ME; LUIS

FRANCISCO COLOCCI DE ANDRADE; e, LFC DE ANDRADE ARTES-ME, para que apresentem

contestação, nos termos do artigo 17, 9º, da Lei nº8.429/92, intimando-os, na mesma oportunidade, do inteiro teor

desta decisão. Cópia da presente decisão servirá como MANDADO DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO dos réus abaixo

indicados, consignado o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contestação pelo(s) réu(s), nos termos do

artigo 17, 9º, da Lei nº8.429/92, observando-se, no tocante à pluralidade de réus, o disposto no artigo 191 do

Código de Processo Civil, devendo referido(s) réu(s), na oportunidade, ser intimado(s) da presente decisão.

Fica(m) o(s) réu(s) ciente(s) de que, não contestada a ação no prazo de 15 (quinze) dias, presumir-se-ão por ele

aceito(s), como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos termos do artigo 285 do Código de

Processo Civil. Seguem anexas cópias da petição inicial, da decisão de fls.94/97, assim como, da presente

decisão:1 - APOSTOLE LAZARO CHRYSSAFIDIS, com endereço à Avenida Heitor Villa Lobos, nº620,

apto.162, Vila Ema, São José dos Campos/SP, CEP:12243-260;2 - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS

EMPRESAS DE TRANSPORTE AÉREO REGIONAL - ABETAR, com endereço à Avenida Heitor Villa Lobos,

nº620, apto.162, Vila Ema, São José dos Campos/SP, CEP:12243-260, na pessoa de seu diretor Apostole Lazaro

Chryssafidis;3 - JORDANA KAREN DE MORAIS MERCADO, com endereço à Rua Aruanã, nº67, apto.111,

bloco A, Jardim Aquarius, São José dos Campos/SP, CEP: 12246-250;4 - MERCADO & MERCADO EVENTOS

ME, com endereço à Rua Aruanã, nº67, apto.111, bloco A, Jardim Aquarius, São José dos Campos/SP, CEP:
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12246-250, na pessoa de sua sócia Jordana Karem de Morais Mercado; 5 - INSTITUTO BRASILEIRO DE

ESTUDOS E PESQUISA EM INOVAÇÃO, TECNOLOGIA E COMPETIVIDADE, com endereço à Rua

Araguari, nº729, Jardim Ismênia, São José dos Campos/SP, CEP: 12220-670; 6 - HELLEM MARIA DE SILVA E

LIMA, com endereço à Rua São Bernardo do Campo, nº115, Jardim Alvorada, São José dos Campos/SP, CEP:

12240-520;7 - HC COMUNICAÇÃO & MARKETING LTDA, com endereço à Rua São Bernardo do Campo,

nº115, Jardim Alvorada, São José dos Campos/SP, CEP: 12240-520, na pessoa de sua sócia Hellem Maria de

Silva e Lima; 8 - LUCIA HELENA BIZARRIA NEVES, com endereço à Avenida Rio Claro, nº80, Jardim das

Insdústrias, São José dos Campos/SP, CEP: 12241-060; 9 - ALINE VANESSA PUPIM, com endereço à Rua

Aracaju, nº43, Vila Terezinha, São José dos Campos/SP, CEP: 12209-695; 10 - TOSI TREINAMENTOS LTDA,

com endereço à Rua Aracaju, nº43, Vila Terezinha, São José dos Campos/SP, CEP: 12209-695, na pessoa de sua

sócia Aline Vanessa Pupim; Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, inciso LXXVIII, da

Constituição Federal, servirá cópia da presente como CARTA PRECATÓRIA, a ser dirigida aos seguintes Juízos

Deprecados: 1) Ao MM Juiz Federal de uma das Varas Federais Cíveis da Subseção Judiciária de Fortaleza/CE,

localizada à Praça Murilo Borges, s/nº, Centro, Fortaleza/CE, CEP: 60.035-210, para no prazo de 30 (trinta) dias,

proceder à CITAÇÃO das pessoas abaixo indicadas, para os termos da presente ação, ficando consignado o prazo

de 15 (quinze) dias para apresentação de contestação pelo(s) réu(s), nos termos do artigo 17, 9º, da Lei nº8.429/92,

observando-se, no tocante à pluralidade de réus, o disposto no artigo 191 do Código de Processo Civil, devendo

referido(s) réu(s), na oportunidade, ser intimado(s) da presente decisão. Fica(m) o(s) réu(s) ciente(s) de que, não

contestada a ação no prazo de 15 (quinze) dias, presumir-se-ão por ele aceito(s), como verdadeiros, os fatos

articulados pela parte autora, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil. Seguem anexas cópias da

petição inicial, da decisão de fls.94/97, assim como, da presente decisão. Ressalto, por fim, que a presente deixa

de ser instruída com cópia de procuração, uma vez que o autor da ação é o Ministério Público Federal. Faculto à

Secretaria o envio da presente carta precatória por meio eletrônico, se possível. Pessoas a serem

citadas/intimadas:- ANYA RIBEIRO DE CARVALHO, com endereço à Avenida Santos Dumond, nº2789, sala

1101, Aldeota, Fortaleza/CE, CEP: 60.150-161; - ARC ARQUITETURA E URBANISMO LTDA, com endereço

à Avenida Santos Dumond, nº2789, sala 1101, Aldeota, Fortaleza/CE, CEP: 60.150-161, na pessoa de sua sócia

Anya Ribeiro de Carvalho. 2) Ao MM Juiz Federal de uma das Varas Federais Cíveis da Subseção Judiciária de

São Paulo/SP, para no prazo de 30 (trinta) dias, proceder à CITAÇÃO das pessoas abaixo indicadas, para os

termos da presente ação, ficando consignado o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contestação pelo(s)

réu(s), nos termos do artigo 17, 9º, da Lei nº8.429/92, observando-se, no tocante à pluralidade de réus, o disposto

no artigo 191 do Código de Processo Civil, devendo referido(s) réu(s), na oportunidade, ser intimado(s) da

presente decisão. Fica(m) o(s) réu(s) ciente(s) de que, não contestada a ação no prazo de 15 (quinze) dias,

presumir-se-ão por ele aceito(s), como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos termos do artigo 285

do Código de Processo Civil. Seguem anexas cópias da petição inicial, da decisão de fls.94/97, assim como, da

presente decisão. Ressalto, por fim, que a presente deixa de ser instruída com cópia de procuração, uma vez que o

autor da ação é o Ministério Público Federal. Faculto à Secretaria o envio da presente carta precatória por meio

eletrônico, se possível. Pessoas a serem citadas/intimadas:- GEOCI LEONAR BARBOSA, com endereço à Rua

Nicolau Zarvos, nº230, Parque Jabaquara, São Paulo/SP; - GEOAR ASSESSORIA E SERVIÇOS

AERONÁUTICOS LTDA, com endereço à Rua Antonio Carlos Mendonça, nº21, Bairro Sítio Eldorado, São

Paulo/SP, ou Rua Nicolau Zarvos, nº230, Parque Jabaquara, São Paulo/SP, na pessoa de seu sócio Geoci Leonar

Barbosa. 3) Ao MM Juiz Federal de uma das Varas Federais Cíveis da Subseção Judiciária de Santo André/SP,

para no prazo de 30 (trinta) dias, proceder à CITAÇÃO das pessoas abaixo indicadas, para os termos da presente

ação, ficando consignado o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contestação pelo(s) réu(s), nos termos

do artigo 17, 9º, da Lei nº8.429/92, observando-se, no tocante à pluralidade de réus, o disposto no artigo 191 do

Código de Processo Civil, devendo referido(s) réu(s), na oportunidade, ser intimado(s) da presente decisão.

Fica(m) o(s) réu(s) ciente(s) de que, não contestada a ação no prazo de 15 (quinze) dias, presumir-se-ão por ele

aceito(s), como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos termos do artigo 285 do Código de

Processo Civil. Seguem anexas cópias da petição inicial, da decisão de fls.94/97, assim como, da presente decisão.

Ressalto, por fim, que a presente deixa de ser instruída com cópia de procuração, uma vez que o autor da ação é o

Ministério Público Federal. Faculto à Secretaria o envio da presente carta precatória por meio eletrônico, se

possível. Pessoas a serem citadas/intimadas:- EDSON LUIS DE SOUZA, com endereço à Avenida Nestor de

Barros, nº708, Jardim Ana Maria, Santo André/SP; - ANDERSON GASPARINI, com endereço à Avenida Nestor

de Barros, nº708, Jardim Ana Maria, Santo André/SP;- REGINALDO GASPARINI, com endereço à Avenida

Nestor de Barros, nº708, Jardim Ana Maria, Santo André/SP;- GRÁFICA NYSTAG LTDA, com endereço à

Avenida Nestor de Barros, nº700/708, Jardim Ana Maria, Santo André/SP, na pessoa de seu sócio Reginaldo

Gasparini;- GRÁFICA E EDITORA TARG LTDA, com endereço à Avenida Nestor de Barros, nº700/708, Jardim

Ana Maria, Santo André/SP, na pessoa de seu sócio Reginaldo Gasparini.4) Ao MM Juiz Federal de uma das

Varas Federais Cíveis da Subseção Judiciária do Rio de Janeiro/RJ, localizada na Avenida Rio Branco, nº243,

Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20040-009, tel: 21-3218-8000, para no prazo de 30 (trinta) dias, proceder à

CITAÇÃO das pessoas abaixo indicadas, para os termos da presente ação, ficando consignado o prazo de 15
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(quinze) dias para apresentação de contestação pelo(s) réu(s), nos termos do artigo 17, 9º, da Lei nº8.429/92,

observando-se, no tocante à pluralidade de réus, o disposto no artigo 191 do Código de Processo Civil, devendo

referido(s) réu(s), na oportunidade, ser intimado(s) da presente decisão. Fica(m) o(s) réu(s) ciente(s) de que, não

contestada a ação no prazo de 15 (quinze) dias, presumir-se-ão por ele aceito(s), como verdadeiros, os fatos

articulados pela parte autora, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil. Seguem anexas cópias da

petição inicial, da decisão de fls.94/97, assim como, da presente decisão. Ressalto, por fim, que a presente deixa

de ser instruída com cópia de procuração, uma vez que o autor da ação é o Ministério Público Federal. Faculto à

Secretaria o envio da presente carta precatória por meio eletrônico, se possível. Pessoas a serem

citadas/intimadas:- LUCIA HELENA SALGADO E SILVA PEDRA, com endereço à Rua Doutor Julio Otoni,

nº433, Santa Teresa, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.241-400; - LH SALGADO CONSULTORIA ECONOMICA S/C

LTDA, com endereço à Rua Belisário Távora, nº305/102, Laranjeiras, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22.245-070, ou

Rua Doutor Julio Otoni, nº433, Santa Teresa, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.241-400, na pessoa de sua sócia Lucia

Helena Salgado e Silva Pedra. 5) Ao MM Juiz Federal de uma das Varas Federais Cíveis da Subseção Judiciária

de São João da Boa Vista/SP, para no prazo de 30 (trinta) dias, proceder à CITAÇÃO das pessoas abaixo

indicadas, para os termos da presente ação, ficando consignado o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de

contestação pelo(s) réu(s), nos termos do artigo 17, 9º, da Lei nº8.429/92, observando-se, no tocante à pluralidade

de réus, o disposto no artigo 191 do Código de Processo Civil, devendo referido(s) réu(s), na oportunidade, ser

intimado(s) da presente decisão. Fica(m) o(s) réu(s) ciente(s) de que, não contestada a ação no prazo de 15

(quinze) dias, presumir-se-ão por ele aceito(s), como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos

termos do artigo 285 do Código de Processo Civil. Seguem anexas cópias da petição inicial, da decisão de

fls.94/97, assim como, da presente decisão. Ressalto, por fim, que a presente deixa de ser instruída com cópia de

procuração, uma vez que o autor da ação é o Ministério Público Federal. Faculto à Secretaria o envio da presente

carta precatória por meio eletrônico, se possível. Pessoas a serem citadas/intimadas:- LUIS GUILHERME

COLOCCI DE ANDRADE, com endereço à Rua Doutor Carlos Kielander, nº344, Centro, São João da Boa

Vista/SP; - AGV CONTATOS E SERVIÇOS C/C LTDA ME, com endereço à Rua Doutor Carlos Kielander,

nº344, Centro, São João da Boa Vista/SP, na pessoa de seu sócio Luis Guilherme Colocci de Andrade;- LUIS

FRANCISCO COLOCCI DE ANDRADE, com endereço à Rua Visconde do Rio Branco, nº201 / 703, São João

da Boa Vista/SP; - LFC ANDRADE ARTES - ME, com endereço à Rua Visconde do Rio Branco, nº201 / 703,

São João da Boa Vista/SP, na pessoa de seu sócio Luis Francisco Colocci de Andrade.6) Ao MM Juiz Federal de

uma das Varas Cíveis da Comarca de Casa Branca /SP, localizada na Praça Ministro Costa Manso, nº78, Casa

Branca/SP, CEP: 13700-000, para no prazo de 30 (trinta) dias, proceder à CITAÇÃO das pessoas abaixo

indicadas, para os termos da presente ação, ficando consignado o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de

contestação pelo(s) réu(s), nos termos do artigo 17, 9º, da Lei nº8.429/92, observando-se, no tocante à pluralidade

de réus, o disposto no artigo 191 do Código de Processo Civil, devendo referido(s) réu(s), na oportunidade, ser

intimado(s) da presente decisão. Fica(m) o(s) réu(s) ciente(s) de que, não contestada a ação no prazo de 15

(quinze) dias, presumir-se-ão por ele aceito(s), como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos

termos do artigo 285 do Código de Processo Civil. Seguem anexas cópias da petição inicial, da decisão de

fls.94/97, assim como, da presente decisão. Ressalto, por fim, que a presente deixa de ser instruída com cópia de

procuração, uma vez que o autor da ação é o Ministério Público Federal. Faculto à Secretaria o envio da presente

carta precatória por meio eletrônico, se possível. Pessoas a serem citadas/intimadas:- ALCEU DE ANDRADE

JUNIOR, com endereço à Rua Pedro Dutra, nº425, Casa Branca/SP; - ALCEU DE ANDRADE JUNIOR CASA

BRANCA ME, com endereço à Rua Pedro Dutra, nº425, Casa Branca/SP, na pessoa de seu sócio Alceu de

Andrade Junior. Comunique-se, por meio eletrônico, aos Desembargadores Federais Relatores dos Agravos de

Instrumento nº0024405-27.2013.403.0000 e nº0024978-65.2013.403.0000 (fls.1358/1361 e 1362) acerca da

prolação da presente decisão.Intime-se o autor/requerente MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.Abra-se vista à

DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - que atua na defesa de ALINE VANESSA PUPIM.Por fim, a despeito da

manifestação de fls.119/120, abra-se vista à UNIÃO FEDERAL (AGU-PSU), a fim de que se manifeste, de forma

expressa, se há interesse em figurar no presente feito. 

 

 

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

JUIZ FEDERAL TITULAR : Dr. RENATO BARTH PIRES 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0005948-15.2006.403.6103 (2006.61.03.005948-6) - JOSE ANTONIO DO CARMO BARBOSA(SP236665 -

VITOR SOARES DE CARVALHO E SP172919 - JULIO WERNER) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1706 - LUCAS DOS SANTOS PAVIONE) X JOSE ANTONIO DO CARMO

BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP185651 - HENRIQUE FERINI)

Nos termos do artigo 216 do Provimento COGE nº 64/2005, fica a parte intimada do desarquivamento, bem como

ciente de que nada requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos serão devolvidos ao arquivo.

 

0002303-06.2011.403.6103 - RENATO MONTEIRO BECKER FILHO(SP193905 - PATRICIA ANDREA DA

SILVA D ADDEA E SP197961 - SHIRLEI GOMES DO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Tendo em vista o pagamento de honorários advocatícios, julgo extinta, por sentença, a presente execução, nos

termos dos artigos 794, I, e 795 ambos do Código de Processo Civil.P. R. I. e, após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

 

0005845-32.2011.403.6103 - BENEDITO CARLOS XAVIER(SP264444 - DENISE MARCONDES DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré nos efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s)

para contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0001907-58.2013.403.6103 - GLEICE RAIANE PEREIRA DE OLIVEIRA SILVA X GLEISON PEREIRA DE

OLIVEIRA SILVA X TATIANE PEREIRA DE OLIVEIRA X TATIANE PEREIRA DE OLIVEIRA(SP294394

- NEUZA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré nos efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s)

para contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0007239-06.2013.403.6103 - LUIS ALBERTO SEIDE X ALBERTO FERREIRA SEIDE X LUIZ EDUARDO

GOUVEA SEIDE(SP083578 - PAULO DE TARSO CASTRO CARVALHO) X BRUNO AUGUSTO VIEIRA

LOPES X MARCIA VIEIRA LOPES(SP194607 - ALINE LIMA DE CHIARA) X LUIS CARLOS

CERQUEIRA X GILDA LOPES DOS SANTOS CERQUEIRA(SP016169 - JOSE FRANCISCO BUENO DE

MIRANDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP016169 - JOSE

FRANCISCO BUENO DE MIRANDA E SP062166 - FRANCISCO SANT ANA DE LIMA RODRIGUES E

SP025120 - HELIO LOBO JUNIOR E SP191338 - NARCISO ORLANDI NETO E SP076181 - SERGIO

RICARDO FERRARI E SP339254 - DIEGO MARABESI FERRARI) X 25 TABELIONATO DE NOTAS DE

SAO PAULO X 4 TABELIONATO DE NOTAS DE SAO JOSE DOS CAMPOS(SP062166 - FRANCISCO

SANT ANA DE LIMA RODRIGUES) X 1 OFICIO DE REGISTRO DE IMOVEIS DE SAO JOSE DOS

CAMPOS

Observo que, embora tenham os requeridos BRUNO AUGUSTO VIEIRA LOPES e MARCIA VIEIRA LOPES

requerido na contestação os benefícios da justiça gratuita, não houve apreciação do pedido no curso do

processamento. Desta forma, defiro o pedido de assistência judiciária gratuita. Anote-se.Recebo os recursos de

apelação dos requeridos 25 TABELIONATO DE NOTAS DE SAO PAULO às fls. 397-412, 1 OFICIO DE

REGISTRO DE IMOVEIS DE SAO JOSE DOS CAMPOS às fls. 413-427, 4 TABELIONATO DE NOTAS DE

SAO JOSE DOS CAMPOS às fls. 428-441, BRUNO AUGUSTO VIEIRA LOPES e outra às fls. 442-445 nos

efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s) para contrarrazões.Após, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.

 

0000311-05.2014.403.6103 - IPARAGUACY CAMPOS COSTA(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO

VICTORIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré nos efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s)

para contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0002068-34.2014.403.6103 - OSCAR OSTROSKI(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré nos efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s)

para contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     834/1524



 

0002728-28.2014.403.6103 - BENEDITO JOEL DOS SANTOS(SP250368 - BENEDITO CLAUDINO

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré nos efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s)

para contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0003440-18.2014.403.6103 - FRANCISCA MARIA SILVA DO NASCIMENTO(SP240656 - PATRICIA DINIZ

FERNANDES E SP223076 - GERALDO CLAUDINEI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré somente no efeito devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0003676-67.2014.403.6103 - FRANCISCA FERREIRA DE OLIVEIRA QUEIROGA(SP263072 - JOSE

WILSON DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré somente no efeito devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0003870-67.2014.403.6103 - PAULO GABRIEL DE SOUZA(SP189346 - RUBENS FRANCISCO COUTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré nos efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s)

para contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0004050-83.2014.403.6103 - GERMINO FERNANDES(SP189346 - RUBENS FRANCISCO COUTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré nos efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s)

para contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0004733-23.2014.403.6103 - CARLOS ALBERTO GUIMARAES(SP152149 - EDUARDO MOREIRA E

SP264621 - ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré somente no efeito devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0005327-37.2014.403.6103 - PAULO HENRIQUE SILVA VILAS BOAS(SP302060 - ISIS MARTINS DA

COSTA ALEMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré somente no efeito devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0005578-55.2014.403.6103 - MAURILIO APARECIDO MACHADO(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA

SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré nos efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s)

para contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0005762-11.2014.403.6103 - CLAUDIO DONIZETE RODRIGUES(SP249016 - CRISTIANE REJANI DE

PINHO E SP263205 - PRISCILA SOBREIRA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré somente no efeito devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.
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0005823-66.2014.403.6103 - RAIMUNDO CARLOS DA CUNHA(SP293580 - LEONARDO AUGUSTO

NOGUEIRA DE OLIVEIRA E SP288135 - ANDRÉ LUIS DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré somente no efeito devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0005906-82.2014.403.6103 - FABIANO KLEBER DA SILVA FELICIO(SP254344 - MARCIA ROCHA

TAVARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à(s) parte(s)

contrária(s) para contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

observadas as formalidades legais.Int.

 

0006107-74.2014.403.6103 - JOVINO REZENDE NETO(SP248103 - ELEYNE TEODORO DE REZENDE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré nos efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s)

para contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0006287-90.2014.403.6103 - LUCIO AFONSO PINTO(SP302060 - ISIS MARTINS DA COSTA ALEMÃO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré somente no efeito devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0006403-96.2014.403.6103 - AILTON MARABINI(SP012305 - NEY SANTOS BARROS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré nos efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s)

para contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0006571-98.2014.403.6103 - MAURINEI PRIMON DE LIMA(SP302060 - ISIS MARTINS DA COSTA

ALEMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré somente no efeito devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0007019-71.2014.403.6103 - PAULO ROBERTO CONSTANTINO X RAMIRO MIGUEL FERREIRA X

TARCISIO AZEVEDO FARIA X VALDECIR GONCALVES DE OLIVEIRA X VALDEMAR BAPTISTA DE

CARVALHO(SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI E SP076884 - LINDOMAR ANDRADE DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré nos efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s)

para contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0007219-78.2014.403.6103 - JOSE SALES RIBEIRO(SP172919 - JULIO WERNER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré somente no efeito devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0007340-09.2014.403.6103 - JURANDIR KELLY(SP172919 - JULIO WERNER) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré somente no efeito devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.
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0008155-06.2014.403.6103 - BRAULIO FARIA PEREIRA(SP152149 - EDUARDO MOREIRA E SP264621 -

ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré nos efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s)

para contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0000792-31.2015.403.6103 - CARLOS ALBERTO DA SILVA GOULART(SP293122 - MARCELO SANTOS

MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o(s) recurso(s) de apelação da parte ré somente no efeito devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

contrarrazões.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

 

Expediente Nº 8302

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0001081-32.2013.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

EDISON BERLINGIERI(SP191634 - FLAVIA DOS REIS ALVES)

Nos termos do artigo 216 do Provimento COGE nº 64/2005, fica a parte intimada do desarquivamento, bem como

ciente de que nada requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos serão devolvidos ao arquivo.

 

0008328-64.2013.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X IAGO HENRIQUE DOS SANTOS MARTINS

Fls. 71: Nada a deferir.Tendo em vista que nas tentativas realizadas por meio do sistema BACENJUD, não foram

localizados bens do executado passíveis de penhora, requeira a CEF o que de seu interesse.Silente, aguarde-se

provocação no arquivo.Int.

 

0006850-84.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

RODRIGO ALVES DA SILVA

Vistos, etc... Tendo em vista o certificado na Carta Precatória devolvida (fls. 57/73), intime-se a CEF para que

requeira o que for de seu interesse, no prazo de 10 (dez) dias. Silente, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0006852-54.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

WILSON JOSE DOS SANTOS

Vistos, etc... Tendo em vista o certificado na Carta Precatória devolvida (fls. 59/67), intime-se a CEF para que

requeira o que for de seu interesse, no prazo de 10 (dez) dias. Silente, venham os autos conclusos para extinção.

Int. 

 

0003697-09.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X MARIA DA CONCEICAO GOMES BARBOSA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, qualificada nos autos, propôs a presente ação, sob procedimento

especial, em face de MARIA DA CONCEIÇÃO GOMES BARBOSA, com pedido de liminar, objetivando a

busca e apreensão de automóvel dado em garantia em Cédula de Crédito Bancário.Alega a requerente que firmou

cédula de crédito bancário junto ao Banco Panamericano nº 000052437792, instituição essa que, posteriormente

lhe cedeu o referido crédito. Afirma que a situação de inadimplência da requerida está caracterizada quanto às

parcelas nº 6, 7, 8, 9, 10,11, 12, 13, 14 e 15.Sustenta que o inadimplemento persiste totalizando o valor de R$

24.392,61 (vinte e quatro mil, trezentos e noventa e dois reais e sessenta e um centavos).É a síntese do necessário.

DECIDO.O presente pedido encontra fundamento no Decreto-lei nº 911/69, que, em seu art. 3º, impõe o

deferimento liminar da busca e apreensão em alienação fiduciária, desde que esteja comprovada a mora ou o

inadimplemento do devedor.Verifica-se da documentação juntada que a requerida firmou uma cédula de crédito

bancário com garantia de alienação fiduciária em 22.10.2012, no valor de R$ 18.037,95, dando em garantia o

veículo marca CHEVRALET, modelo CELTA LIFE (ENERGY) 1.0 VHC-E 8 V(FLEX), ano/modelo 2009/2010,

cor preta, placa EMG8026, CHASSI 9BGRZ4810AG22810AG228069 (fls. 07-09/verso).A cláusula 17 do

referido contrato prevê o vencimento antecipado da dívida em caso de atraso no pagamento da prestação.A CEF

também procedeu à notificação extrajudicial da devedora (fls. 11).O extrato de fls. 13 comprova um

inadimplemento desde 22.04.2013.Caracterizado o inadimplemento, impõe-se deferir a busca e apreensão

requeridas.Em face do exposto, defiro o pedido de liminar para determinar a busca e apreensão do veículo marca

CHEVROLET, modelo CELTA LIFE (ENERGY) 1.0 VHC-E 8 V(FLEX), ano/modelo 2009/2010, cor preta,
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placa EMG8026, CHASSI 9BGRZ4810AG22810AG228069, a ser cumprido no endereço da requerida (ou onde

puder ser localizada).Defiro, ainda, a restrição de transferência, licenciamento e circulação do veículo, que deverá

ser realizado através do sistema RENAJUD.Intimem-se. Cite-se, na forma do art. 3º do Decreto-lei nº 911/69, com

a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.931/2004 e alterações da Lei nº 13.043/2014.

 

MONITORIA

0006690-11.2004.403.6103 (2004.61.03.006690-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO

SÉRGIO PINTO E SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS DE ALMEIDA) X ANTONIETA

APARECIDA FERNANDES(SP195201 - FERNANDA NASCIMENTO DA COSTA) X IVO BARROS NETO

Vistos, etc... Tendo em vista o certificado na Carta Precatória devolvida (fls. 154/158), intime-se a CEF para que

requeira o que for de seu interesse, no prazo de 10 (dez) dias. Silente, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0002267-90.2013.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP313976 - MARCO AURELIO PANADES

ARANHA E SP168001 - AFONSO GUMERCINDO PINTO) X DANIEL STEFANI DO

NASCIMENTO(SP168001 - AFONSO GUMERCINDO PINTO)

I - Nos termos dos artigos 475-A, 1º, 475-B e 475-J do Código de Processo Civil, intime-se o devedor, através de

seu advogado, para que efetue, no prazo de quinze dias, o pagamento da condenação, conforme os cálculos

apresentados às fls. 179/194, salientando que, decorrido este prazo sem o efetivo pagamento, será acrescida ao

montante multa de 10% (dez por cento). II - Decorrido o prazo sem o devido pagamento, dê-se vista ao credor

para que requeira, observado o disposto no art. 614, inciso II, do CPC a expedição de mandado de penhora e

avaliação. III - Requerendo o credor a expedição do mandado, providencie a Secretaria sua expedição, intimando

de imediato o executado, na pessoa de seu advogado para, querendo, ofereça impugnação no prazo de quinze dias.

IV - Em nada sendo requerido pelo credor, remetam-se os autos sobrestados ao arquivo. Intimem-se. 

 

0002561-11.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)

X BRAZIL IRES COM/ IMP/ E EXP/ LTDA EPP X ARTUR CESAR VENEZIANI DIAS X FERNANDO

BRAULIO VENEZIANI DIAS X BRUNO GALVAO PULGA

Fls. 91/106: Ciência à CEF.Requeira a CEF o que for de seu interesse.Silente, aguarde-se provocação no

arquivo.Int.

 

0002563-78.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)

X JOSE CARLOS DE OLIVEIRA COM/ DE PECAS AUTOMOTIVAS SJC ME X JOSE CARLOS DE

OLIVEIRA

Fls. 76/77: Ciência à CEF.Requeira a CEF o que for de seu interesse.Silente, aguarde-se provocação no

arquivo.Int.

 

0000057-95.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)

X LETICIA MARTINS GOMES DA SILVA 44028277876 X LETICIA MARTINS GOMES DA SILVA

Fls. 91: Indefiro, tendo em vista que restaram infrutíferas as tentativas de localizar o(s) réu(s) nos endereços

localizados pelos sistemas BACENJUD, RENAJUD e INFOJUD às fls. 80/86, conforme constou no r. despacho

de fls. 87. Requeira a CEF o quê de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.Silente, aguarde-se provocação no

arquivo.Int.

 

0003703-16.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X F.N. PEREIRA MOVEIS E DECORACOES - EPP X FRANCIS NUNES PEREIRA

Cite(m)-se.Fica designado o dia 27 de outubro de 2015, às 15h00, para audiência de conciliação, a ser realizada

nas dependências da Central de Conciliação desta Subseção Judiciária, no andar térreo deste Fórum Federal.Int.

 

0003704-98.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X TECNOFUSAO TECNOLOGIA EM FUSAO DE FIBRA OPTICA LTDA - EPP X SERGIO

DE CAMPOS ENNES

Cite(m)-se.Fica designado o dia 27 de outubro de 2015, às 15h30, para audiência de conciliação, a ser realizada

nas dependências da Central de Conciliação desta Subseção Judiciária, no andar térreo deste Fórum Federal.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000812-37.2006.403.6103 (2006.61.03.000812-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0006700-89.2003.403.6103 (2003.61.03.006700-7)) ENILDA ABRANTES DO NASCIMENTO X MARIO

JULIO DO NASCIMENTO(SP183579 - MARCELO AUGUSTO PIRES GALVÃO) X TRANSCONTINENTAL
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EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E ADMINISTRACAO DE CREDITOS LTDA/SUL BRASILEIRO SP

CREDITO IMOBI(SP131725 - PATRICIA MARIA DA SILVA OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO)

Nos termos do artigo 216 do Provimento COGE nº 64/2005, fica a parte intimada do desarquivamento, bem como

ciente de que nada requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos serão devolvidos ao arquivo.

 

0009682-37.2007.403.6103 (2007.61.03.009682-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0007415-92.2007.403.6103 (2007.61.03.007415-7)) AUDIO MAZAL COMERCIO LTDA EPP X UMBERTO

DE ALENCAR MENDES X LARA ESMERIA FERREIRA(SP205258 - CARLOS WESLEY BOECHAT) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181110 - LEANDRO BIONDI)

I - Trasladem-se para os autos principais cópias das fls. 47/52, 77/80 e 81.II - Ciência à CEF do retorno dos autos

do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Int.

 

0000984-32.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007381-

44.2012.403.6103) LEANDRO ALVES DE OLIVEIRA X CRISTINA ALVES DE OLIVEIRA(SP321527 -

RENAN CASTRO BARINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Nos termos do artigo 216 do Provimento COGE nº 64/2005, fica a parte intimada do desarquivamento, bem como

ciente de que nada requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos serão devolvidos ao arquivo.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0008132-07.2007.403.6103 (2007.61.03.008132-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO

SÉRGIO PINTO) X AGRABE SISTEMA CONTABIL S/C LTDA(SP142820 - LUIZ ROBERTO DE FARIA

PEREIRA) X ALFEZIO GRACIANO X ANA BEATRIZ MARQUES REIS(SP142820 - LUIZ ROBERTO DE

FARIA PEREIRA)

Providencie a secretaria o cancelamento do Alvará de Levantamento nº 54/2015, de fls. 653, arquivando a

primeira via em pasta própria, nos termos do Provimento CORE nº 64/2005.Requeira a CEF o que for de seu

interesse.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

0001087-39.2013.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

FRANCISCO VALDENIR PEREIRA DE OLIVEIRA

Manifeste-se a CEF com relação à certidão do oficial de justiça, na qual informa que não encontrou o executado

para citação no(s) endereço(s) informado(s).Silente, aguarde-se provocação no arquivo.Int. 

 

0007311-90.2013.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X CLAUDIO PAULINO DO ESPIRITO SANTO

Fls. 67: Defiro pelo prazo de 60 (sessenta) dias, conforme solicitado.Silente, aguarde-se provocação no

arquivo.Int.

 

0008732-18.2013.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X CONSTRUTORA RAMOS & SILVA LTDA X CARLA RAMOS X PAULA RAMOS

Manifeste-se a CEF com relação à certidão do oficial de justiça de fls. 117/118. Silente, aguarde-se provocação no

arquivo.Int. 

 

0008965-15.2013.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X BRAZIL TIRES COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA X ARTUR CESAR

VENEZIANI DIAS X FERNANDO BRAULIO VENEZIANI DIAS X BRUNO GALVAO PULGA

Tendo em vista que após as pesquisas para localização de endereço do(s) réu(s) nos sistemas BACENJUD,

RENAJUD e INFOJUD, restaram infrutíferas as tentativas, intime-se a parte autora para que requeira o que for de

seu interesse. Silente, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0008973-89.2013.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X RJ BONATO ENG E CONSTRUCAO LTDA X ROBINSON BONATO

Tendo em vista que após as pesquisas para localização de endereço do(s) réu(s) nos sistemas BACENJUD,

RENAJUD e INFOJUD, restaram infrutíferas as tentativas, intime-se a parte autora para que requeira o que for de

seu interesse. Silente, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0002526-51.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)
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X S R MONTAGEM E MANUTENCAO INDL/ LTDA EPP X SILVIO DONIZETI DOS SANTOS PINTO X

EVARISTO ANTONIO DE OLIVEIRA(SP118824 - VITOR TADEU ROBERTO)

Fls. 83: Defiro, pelo prazo de 30 dias, conforme requerido pela CEF.Silente, aguarde-se provocação no

arquivo.Int.

 

0004969-72.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)

X B M DOS SANTOS NETO & CIA LTDA - ME X BENEDITO MOREIRA DOS SANTOS NETO X EDNA

AMBROZIO LEITE SANTOS(SP135548 - ELSON LEITE AMBROSIO)

Fls. 126: Defiro, pelo prazo de 60 dias, conforme requerido pela CEF.Silente, aguarde-se provocação no

arquivo.Int.

 

0005039-89.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)

X M J DOS SANTOS USINAGEM - EPP X MIRACI JOSE DOS SANTOS(SP153733 - EMERSON

RODRIGUES MOREIRA FILHO)

Providencie a secretaria o cancelamento do Alvará de Levantamento nº 51/2015, de fls. 131, arquivando a

primeira via em pasta própria, nos termos do Provimento CORE nº 64/2005.Requeira a CEF o que for de seu

interesse.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

0007142-69.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)

X CORREA DEDETIZADORA LTDA - ME X JESSICA SANTOS WIIK X RAFAEL CORREA

Tendo em vista que após as pesquisas para localização de endereço do(s) réu(s) nos sistemas BACENJUD,

RENAJUD e INFOJUD, restaram infrutíferas as tentativas, intime-se a parte autora para que requeira o que for de

seu interesse. Silente, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0007551-45.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)

X VALE ELLO SUL VEICULOS LTDA. X FABRICIO COUTINHO CAMARGO X VANESSA DELLA

BERNARDINA CAMARGO

Fls. 89: Manifeste-se a CEF com relação à certidão do oficial de justiça, na qual informa que não encontrou a co-

executads para citação no(s) endereço(s) localizado(s) através do sistema BACENJUD. Silente, aguarde-se

provocação no arquivo.Int. 

 

0008103-10.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)

X MERCADINHO GUEDES LTDA X SIDNEY GUEDES DE OLIVEIRA

Vistos, etc... Tendo em vista o certificado na Carta Precatória devolvida (fls. 66/80), intime-se a CEF para que

requeira o que for de seu interesse, no prazo de 10 (dez) dias. Silente, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0008106-62.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)

X QUALYMAIS INDUSTRIA DE REVESTIMENTOS LTDA - ME X LARISSA DE FARIA DIAS X

EDUARDO TADEU DE FARIA

Tendo em vista que após as pesquisas para localização de endereço do(s) réu(s) Larissa de Faria Dias e Eduardo

Tadeu de Faria nos sistemas BACENJUD, RENAJUD e INFOJUD, restaram infrutíferas as tentativas, intime-se a

parte autora para que requeira o que for de seu interesse. Silente, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0008143-89.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)

X SANTOS & PEDRO COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS E BEBIDAS LTDA X JONATHAN

IAGO CARDOSO X PATRICIA MARA SANTOS DE JESUS

Tendo em vista que após as pesquisas para localização de endereço do(s) réu(s) nos sistemas BACENJUD,

RENAJUD e INFOJUD, restaram infrutíferas as tentativas, intime-se a parte autora para que requeira o que for de

seu interesse. Silente, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0003686-77.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X R. A. GOMES DA SILVA BICICLETARIA - ME X ROSEMEIRE APARECIDA GOMES DA

SILVA

Cite(m)-se.Fica designado o dia 27 de outubro de 2015, às 16h00, para audiência de conciliação, a ser realizada

nas dependências da Central de Conciliação desta Subseção Judiciária, no andar térreo deste Fórum

Federal.Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da dívida exequenda, que serão

pagos na forma do parágrafo único do art. 652 -A do Estatuto Processual Civil.Int.
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0003688-47.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X HORTI FRUTTI E ROTISSERIE MAIS VOCE LTDA - EPP X CEILA APARECIDA

GONCALVES DE SOUZA

Cite(m)-se.Fica designado o dia 27 de outubro de 2015, às 15h30, para audiência de conciliação, a ser realizada

nas dependências da Central de Conciliação desta Subseção Judiciária, no andar térreo deste Fórum

Federal.Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da dívida exequenda, que serão

pagos na forma do parágrafo único do art. 652 -A do Estatuto Processual Civil.Int.

 

0003689-32.2015.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP224009 - MARCELO MACHADO

CARVALHO) X VALE TUBOS EMBALAGENS DE PAPELAO LTDA - ME X GISLAINE GIANINI COSTA

Cite(m)-se.Fica designado o dia 27 de outubro de 2015, às 15h30, para audiência de conciliação, a ser realizada

nas dependências da Central de Conciliação desta Subseção Judiciária, no andar térreo deste Fórum

Federal.Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da dívida exequenda, que serão

pagos na forma do parágrafo único do art. 652 -A do Estatuto Processual Civil.Int.

 

0003695-39.2015.403.6103 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP224009 - MARCELO

MACHADO CARVALHO) X WAGNER RODOLPHO BERNARDO X WALDINEIA MARIA DOS SANTOS

Cite(m)-se.Fica designado o dia 27 de outubro de 2015, às 15h30, para audiência de conciliação, a ser realizada

nas dependências da Central de Conciliação desta Subseção Judiciária, no andar térreo deste Fórum

Federal.Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da dívida exequenda, que serão

pagos na forma do parágrafo único do art. 652 -A do Estatuto Processual Civil.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0007534-58.2004.403.6103 (2004.61.03.007534-3) - ONOFRE SALVADOR DIAS(SP209872 - ELAYNE DOS

REIS NUNES PEREIRA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO JOSE DOS CAMPOS - SP

Nos termos do artigo 216 do Provimento COGE nº 64/2005, fica a parte intimada do desarquivamento, bem como

ciente de que nada requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, os autos serão devolvidos ao arquivo.

 

0005323-97.2014.403.6103 - SOESP ODONTO SISTEMA ODONTOLOGICO E SERVICOS PREVENTIVOS

LTDA(SP209051 - EDUARDO SOUSA MACIEL E SP168208 - JEAN HENRIQUE FERNANDES E SP178395

- ANDRÉ MAGRINI BASSO E SP249766 - DINOVAN DUMAS DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DOS CAMPOS - SP

Recebo o(s) recurso(s) de apelação do impetrado somente no efeito devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

contrarrazões.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.

 

0000315-08.2015.403.6103 - OSWALDO JOSE DE CASTILHO(SP209872 - ELAYNE DOS REIS NUNES

PEREIRA E SP261558 - ANDRE SOUTO RACHID HATUN) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO

JOSE DOS CAMPOS - SP

Recebo o(s) recurso(s) de apelação do impetrado somente no efeito devolutivo.Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

contrarrazões.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.

 

0000438-06.2015.403.6103 - WINNSTAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP236508 - VIVIANE

BATISTA SOBRINHO ALVES TORRES E SP236375 - GIL HENRIQUE ALVES TORRES E SP251687 -

TAINÁ MUNDIM VELOSO PEREIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO

JOSE DOS CAMPOS - SP X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO JOSE DOS

CAMPOS - SP

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado com a finalidade de assegurar à parte

impetrante seu alegado direito líquido e certo à suspensão da exigibilidade do crédito referente ao parcelamento de

recibo nº 00070999899295402580, bem como a suspensão dos efeitos do ato que a excluiu do parcelamento de

que trata a Lei nº 12.996/2014.Alega a impetrante, em síntese, que em 18.08.2014, apresentou seus pedidos de

parcelamento conforme a Lei 12.996/2014, referentes a débitos administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional - PGFN e pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB.Esclarece que, como o pedido de

parcelamento somente produziria efeitos com o correspondente pagamento da primeira parcela até o dia

25.08.2014, realizou o pagamento dos débitos previdenciários administrados pela PGFN (código 4720),

conjuntamente com os débitos previdenciários da RFB, sob o código 4743.Informa que, ao processar o
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parcelamento, embora tenha aderido ao parcelamento para pagamento dos débitos de código 4720, o site da RFB

não disponibilizou a opção de emissão dos DARFs para pagamento dos débitos previdenciários administrados

pela PGFN, referente ao aludido código.Esclarece que, como o pedido de parcelamento somente produziria efeitos

com o correspondente pagamento da primeira parcela até o dia 25.08.2014, realizou o pagamento dos débitos

previdenciários administrados pela PGFN (código 4720), conjuntamente com os débitos previdenciários da RFB,

sob o código 4743.Sustenta que, a despeito dos pagamentos terem sido efetuados na data e valores corretos, a

autoridade coatora não suspendeu a exigibilidade do crédito referente aos créditos previdenciários administrados

pela PGFN, encontrando-se impossibilitada de prosseguir com suas atividades operacionais, eis que suas contas

foram bloqueadas em razão do processo de execução fiscal nº 0000291-48.2013.403.6103, em trâmite perante a 4ª

Vara de Execuções Fiscais da Justiça Federal de São José dos Campos.Sustenta que o mero erro formal no

preenchimento do código do DARF não tem o condão de afastar os efeitos do parcelamento.A inicial veio

instruída com documentos.A apreciação do pedido liminar foi postergada para depois de recebidas as

informações. Notificada, a autoridade impetrada prestou informações requerendo a extinção do processo sem

julgamento de mérito, em razão da impossibilidade de dilação probatória em sede de mandado de segurança e, no

mérito, requereu a denegação da segurança.O pedido de liminar foi deferido às fls. 47-48/verso.A União se

manifestou às fls. 60-60/verso.O Ministério Público Federal opinou pela procedência da ação.É o relatório.

DECIDO.Verifico de início que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à

legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente

presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do

mérito.No caso em tela, analisando detidamente os autos, verifico que, após a decisão que deferiu a liminar

pleiteada pela impetrante, não houve qualquer alteração (fática ou jurídica) que pudesse ensejar a modificação do

entendimento anteriormente externado.Destarte, à vista da relevância do direito envolvido na causa, passo o

julgamento do mérito da causa utilizando-me, para tanto, dos mesmos fundamentos que alicerçaram o decisum

acima referido, os quais adoto como razão de decidir:Verifico que, analisando as informações prestadas nos autos,

a PGFN atestou que a impetrante demonstrou o recolhimento da parcela antecipatória no valor de R$ 26.946,82,

em 25.08.2014, sob o código 4743 e que o referido valor abrange os créditos previdenciários administrados para

RFB e PGFN. Afirmou que o referido pagamento foi localizado no sistema SIEF-WEB e que a impetrante

também recolheu parcelas sob o código 4743 nos meses de setembro, outubro, novembro, dezembro de 2014 e

janeiro de 2015, também considerando os débitos perante a RFB e PGFN.Não obstante a impetrante não tenha

provado a alegada falha sistêmica no processamento do parcelamento, o pagamento correto dos valores referentes

aos débitos previdenciários administrados pela PGFN, mesmo em código errado, representam sua inequívoca

manifestação de vontade em parcelar todos os débitos então existentes, de tal forma que não parece razoável

sancioná-la em decorrência de simples equívoco ocorrido no momento de requerer o parcelamento.Como já

ponderei em casos anteriores, a adesão a tais parcelamentos tem se operado, nos últimos anos, mediante o acesso a

sistemas informatizados.Não se descarta a possibilidade, portanto, de que alguns contribuintes, pouco afeitos aos

sistemas de informática, se confundam com o manuseio de suas rotinas e cometam erros.A interpretação dessas

questões, portanto, deve ser realizada com uma boa dose de razoabilidade, até para que questões menores ou

simplesmente formais acabem por inviabilizar o gozo de um benefício fiscal previsto em lei.Está assim presente,

portanto, a plausibilidade jurídica das alegações da parte impetrante.O periculum in mora decorre dos graves

prejuízos a que a impetrante estará sujeita caso não obtenha a certidão de regularidade fiscal aqui pretendida.Fica

a autoridade administrativa intimada a recalcular o valor do parcelamento, se for o caso, de forma a reproduzir a

inclusão dos débitos aqui discutidos.Em face do exposto, defiro o pedido de liminar, para determinar à autoridade

impetrada que promova a retificação dos códigos de recolhimento dos DARFs de números 10100105247279151,

10110407131065702, 10110407171017962, 10110407208027922 e 10110407244091920, para que correspondam

aos códigos corretos (débitos perante e RFB e a PGFN), admitindo a inclusão de todos os débitos em discussão no

parcelamento de que trata a Lei nº 12.996/2014.Em face do exposto, julgo procedente o pedido e concedo a

segurança para confirmar a decisão liminar proferida às fls. 47-48/verso, que determinou à autoridade impetrada

que promovesse a retificação dos códigos de recolhimento dos DARFs de números 10100105247279151,

10110407131065702, 10110407171017962, 10110407208027922 e 10110407244091920, para que

correspondessem aos códigos corretos (débitos perante e RFB e a PGFN), admitindo a inclusão de todos os

débitos em discussão no parcelamento de que trata a Lei nº 12.996/2014.Custas ex lege. Sem condenação em

honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei nº 12.016/2009.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição

obrigatório, nos termos do art. 14, 2º, da Lei nº 12.016/2009.P. R. I. O..

 

0001255-70.2015.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000526-

49.2012.403.6103) MARCELO TEIXEIRA DA SILVA(SP209872 - ELAYNE DOS REIS NUNES PEREIRA E

SP261558 - ANDRE SOUTO RACHID HATUN) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO JOSE DOS

CAMPOS - SP

Trata-se de mandado de segurança, impetrado com a finalidade de suspender o ato administrativo que cancelou a

Certidão de Tempo de Contribuição nº 21037040.1.00015/11-9, expedida por força de decisão judicial transitada
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em julgado nos autos nº 0000526-49.2012.403.6103, que reconheceu períodos de atividade especial laborados no

regime celetista, além de incluir na certidão os recolhimentos como contribuinte individual, de 01.01.1981 a

30.11.1983.Alega o impetrante que é servidor público pelo regime estatutário, desde 12/1993, tendo obtido o

reconhecimento judicial do período especial laborado como dentista no Regime Geral da Previdência Social, nos

autos do processo nº 000526-49.2012.403.6103, cuja certidão foi expedida com a conversão do tempo

especial.Narra que protocolou pedido de revisão administrativa da certidão expedida, em 21.06.2012 sob o nº

37318.004691/2012-07, uma vez que o INSS deixou de computar recolhimentos previdenciários do

impetrante.Sustenta que o INSS emitiu nova certidão em 09.02.2015 computando os recolhimentos pleiteados,

porém, excluiu o período de atividade especial reconhecido judicialmente, sem o qual o impetrante não possui

tempo suficiente para aposentar-se junto ao Instituto de Previdência do Servidor Municipal.A inicial veio instruída

com documentos.A apreciação do pedido liminar foi postergada para depois da vinda das informações, que foram

prestadas às fls. 58-65.O pedido de liminar foi deferido às fls. 66-67.Ofício do INSS, às fls. 71, informando a

expedição da certidão de tempo de contribuição, nos termos requeridos.O Ministério Público Federal oficiou pela

extinção do feito sem resolução de mérito, em razão da perda do objeto.É o relatório. DECIDO.O feito não

comporta extinção pela perda superveniente do objeto, tendo em vista que a pretensão do impetrante foi alcançada

por força de decisão liminar proferida nestes autos, portanto, subsiste o interesse processual.Quanto às questões de

fundo, verifico de início que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade

das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do

mérito.Embora o INSS tenha afirmado que a CTC foi emitida com a devida conversão, não é o que se depreende

da certidão de fls. 43-47. O período reconhecido judicialmente compreendido entre 12.12.1983 a 07.10.1993, na

Prefeitura Municipal de Jacareí consta na certidão emitida em 23.03.2012 com a devida conversão em especial,

totalizando 13 anos e 09 meses.Na segunda certidão expedida em 09.02.2015 este mesmo período consta o tempo

aproveitado de apenas 01 ano, 06 meses e 19 dias, com a expressa observação de que esta certidão substitui a

anteriormente emitida em 23.03.2012.O que de fato ocorreu é que os recolhimentos efetuados como contribuinte

individual, são concomitantes ao período especial reconhecido judicialmente (fls. 29-42), de modo que acabou por

ser excluído parte deste período em razão da concomitância.De toda forma, como o pedido formulado é a

suspensão do ato administrativo que cancelou a primeira certidão emitida, ou seja, não pleiteou que seja mantido o

cômputo das contribuições lançadas na segunda certidão, entendo que a pretensão do impetrante é restabelecer os

dados contidos na Certidão de Tempo de Contribuição nº 21037040-1.00015/1-9, incluindo, apenas, os períodos

em que verteu contribuições na qualidade de contribuinte individual.O ofício de fls. 71 informa que a certidão de

tempo de contribuição foi expedida nos termos requeridos pelo impetrante, conforme se depreende da respectiva

certidão juntada às fls. 72-77.É de se reconhecer, portanto, a procedência do pedido.Em face do exposto, julgo

procedente o pedido, para conceder a segurança determinando a suspensão do ato administrativo que cancelou a

Certidão de Tempo de Contribuição nº 21037040-1.00015/1-9, expedindo nova Certidão com o período de

12.12.1983 a 07.10.1993, trabalhado na Prefeitura Municipal de Jacareí, devidamente convertido em tempo

especial, além dos períodos em que verteu contribuições como contribuinte individual, de 01.01.1981 a

30.11.1983.Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei nº

12.016/2009.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 14, 2º, da Lei nº

12.016/2009.P. R. I. O..

 

0003126-38.2015.403.6103 - MERCADINHO L. A. RAMOS & MACHADO LTDA - ME X NICOLETE E

NICOLETE SJCAMPOS LTDA X RIBEIRO E MOREIRA MERCADINHO LTDA(MG090883 - FABRICIO

LANDIM GAJO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DOS CAMPOS - SP

MERCADINHO L. A. RAMOS & MACHADO LTDA. ME, NICOLETE E NICOLETE SJCAMPOS LTDA. E

RIBEIRO E MOREIRA MERCADINHO LTDA. interpõem embargos de declaração em face da decisão proferida

nestes autos, alegando ter incorrido em omissão e contradição ao ter determinando a apresentação dos

comprovantes de pagamento das contribuições cuja compensação é requerida.Aduzem as impetrantes que não foi

especificado se se faz necessária a juntada de um único comprovante de recolhimento para comprovar que são

recolhedoras dos tributos discutidos ou de todos os comprovantes relativos aos últimos cinco anos.Sustentam que

o provimento buscado é meramente declaratório, sendo incabível a produção de provas, cuja apuração da quantia

a ser compensada será feita mediante procedimento administrativo próprio.É o relatório. DECIDO.Conheço dos

presentes embargos, eis que tempestivos.O art. 535 do Código de Processo Civil preceitua serem cabíveis

embargos de declaração quando houver obscuridade, contradição ou omissão na decisão embargada.Não está

presente, contudo, qualquer dessas situações.Mesmo tendo sido requerido um provimento meramente declaratório

(do direito à compensação), a declaração do alegado direito pressupõe a prova do indébito. E a prova do indébito

só poderá ser feita com a juntada dos comprovantes de pagamento de todos os tributos cuja compensação é

requerida.A comprovação dos valores indevidamente recolhidos é também indispensável para apuração da

expectativa de proveito econômico esperada com a eventual procedência do pedido, bem como da estimativa

correta do valor da causa e recolhimento das custas processuais.Não há, portanto, qualquer obscuridade a ser
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resolvida.Em face do exposto, nego provimento aos presentes embargos de declaração, mantendo a decisão tal

como proferida, devendo as impetrantes dar efetivo cumprimento aos itens a e b da decisão de fls. 65-66, sob pena

de extinção.Cumpra a Secretaria, o determinado na parte final da mesma decisão.Publique-se. Intimem-se.

 

0003218-16.2015.403.6103 - COMPSIS COMPUTADORES E SISTEMAS IND/ E COM/ LTDA(SP223549 -

RODRIGO NASCIMENTO SCHERRER E SP223145 - MATEUS FOGACA DE ARAUJO) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DOS CAMPOS - SP

COMPSIS COMPUTADORES E SISTEMAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA interpõe embargos de

declaração em face da sentença proferida nestes autos alegando ter ocorrido contradição na sentença

embargada.Afirma que no relatório da r. sentença há menção a COFINS-importação, sendo que no pedido

formulado nos autos não há qualquer menção à COFINS-importação.É o relatório. DECIDO.Conheço dos

presentes embargos, eis que tempestivos.De fato, consta um erro material na sentença embargada, haja vista que

realmente o pedido formulado pelo impetrante não se refere à COFINS-importação.Assim, a rigor, não há uma

contradição, mas um mero erro material, que poderia ser sanado até mesmo de ofício.Em face do exposto, dou

provimento aos presentes embargos de declaração, para corrigir o erro material do relatório da sentença, para que

conste, no primeiro parágrafo, a palavra COFINS ao invés de COFINS-importação.Mantenho a sentença

embargada, no mais, tal como proferida.Publique-se. Intimem-se.

 

0003261-50.2015.403.6103 - ELCIMAGNO ANDRADE PINTO(SP185625 - EDUARDO DAVILA E SP193352

- EDERKLAY BARBOSA ITO) X REITOR DA UNIVERSIDADE PAULISTA - UNIP X PRESIDENTE DO

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO-FNDE

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, no qual o impetrante requer a transferência do curso de

Engenharia de Controle e Automação do campus São José dos Campos para o mesmo curso universitário no

campus de Santos, bem como a determinação para que o segundo impetrado consolide o aditamento de renovação

do contrato de financiamento estudantil - FIES para o 1º semestre de 2015. O pedido liminar é para o mesmo fim.

Alega, em apertada síntese, que se matriculou na UNIP, no curso de Engenharia de Controle e Automação -

campus São José dos Campos, e, em razão da insuficiência de recursos próprios para pagar o curso, firmou

contrato de financiamento estudantil - FIES, no valor global do curso, com a cobertura do total de dez

semestres.Aduz que, mediante estas condições, cursou regularmente o 1º e 2º semestres de 2012 e o 1º semestre de

2013. Ao iniciar o 2º semestre de 2013, por razões pessoais, solicitou mudança do mesmo curso para o campus

Santos, mas houve o indeferimento pelo SisFIES, ante o argumento de decurso de dezoito meses e transferência

de curso não autorizada.Narra, ainda, que, temeroso quanto ao deslinde da questão, suspendeu o FIES e trancou

matrícula no 1º e 2º semestres de 2014. Informa que ao tentar dar continuidade ao curso no 1º semestre de 2015

com o aditamento de renovação, novamente foi-lhe impossibilitado o acesso ao curso, pois o pedido de suspensão

relativo ao semestre passado (2º semestre de 2014) ainda não havia sido processado pelo SisFIES.Sustenta que

não pode ser impedido de cursar os demais seis semestres faltantes para a conclusão do curso, uma vez que não se

trata de transferência de curso, mas sim, de campus, motivo pelo qual não há prazo para requerê-la.A análise do

pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 26).Notificada, a autoridade coatora, o

Reitor da UNIP, prestou informações às fls. 59-110. Afirma não haver ato coator de sua parte, pois a gestão do

FIES caberia ao MEC e ao FNDE. Aduz, também, que autorizou a frequência do impetrante ao campus Anchieta,

mesmo ciente do aditamento do financiamento feito para o campus São José dos Campos, tendo em vista a não

concretização da transferência. Invoca a Portaria Normativa nº 25, de 22 de dezembro de 2011 para justificar o

decurso do prazo de dezoito meses para transferência integral de curso e de instituição de ensino, motivo pelo qual

há impedimento da regularização do financiamento pelo sistema eletrônico do FNDE.Após a notificação, o

responsável pelo FNDE informou às fls. 112-134 que, por inconsistência dos dados importados pelo SisFIES do

sistema e-MEC, o impetrante foi impedido de regularizar o aditamento de transferência para o 1º semestre de

2014. Afirma, ainda, que o SisFIES importa códigos de curso da base de dados do e-MEC, além do que na base de

dados do sistema e-MEC constam números de códigos diversos para o referido curso, embora façam parte da

mesma instituição de ensino, o que impediu o aditamento de transferência. Por fim, reconhece que o impetrante

pretende apenas a transferência de campus no âmbito da mesma instituição de ensino superior e não se trata de

mudança de curso. É a síntese do necessário. Fundamento e decido. Sobre a liminar, dispõe o inciso III do artigo

7.º da Lei n.º 12.016/2009, que o juiz, ao despachar a petição inicial, ordenará que se suspenda o ato que deu

motivo ao pedido, quando for relevante o fundamento e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida,

caso seja deferida ao final do processo. Portanto, para a concessão da liminar, esses requisitos devem estar

presentes conjuntamente.Passo ao julgamento desses requisitos.O artigo 3º, 1º inciso II da Lei n.º 12.202/2010

prevê: Art. 3o A gestão do FIES caberá: ... 1o O MEC editará regulamento que disporá, inclusive, sobre:I - as

regras de seleção de estudantes a serem financiados pelo FIES;II - os casos de transferência de curso ou

instituição, suspensão temporária e encerramento dos contratos de financiamento; (Redação dada pela Lei nº

11.552, de 2007).A Portaria Normativa n.º 25/2011, a qual dispõe sobre transferência integral de curso e de

instituição de ensino realizada por estudante financiado com recursos do Fundo de Financiamento Estudantil
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(FIES), estabelece: Art. 1º Para os efeitos desta Portaria, considera-se:I - transferência integral - modalidade de

transferência cujo desligamento do estudante do curso ou da instituição de ensino de origem da transferência

ocorre nos meses de junho ou dezembro do semestre cursado ou suspenso;II - transferência de curso -

transferência realizada no âmbito de uma mesma instituição de ensino, com alteração do curso financiado pelo

FIES;III - transferência de instituição de ensino - transferência realizada entre instituições de ensino, com ou sem

alteração do curso financiado pelo FIES;IV - curso de origem - curso do qual o estudante está se desligando;V -

curso de destino - curso para o qual o estudante está se transferindo;VI - instituição de ensino de origem -

instituição de ensino da qual o estudante está se desligando;VII - instituição de ensino de destino - instituição de

ensino para a qual o estudante está se transferindo;VIII - semestre da transferência - semestre a ser cursado na

instituição de ensino de destino;IX - CPSA de origem - Comissão Permanente de Supervisão e Acompanhamento

do FIES constituída no âmbito do local de oferta de curso da instituição de ensino de origem;X - CPSA de destino

- Comissão Permanente de Supervisão e Acompanhamento do FIES constituída no âmbito do local de oferta de

curso da instituição de ensino de destino;XI - mês de início da utilização do financiamento - primeiro mês do

primeiro semestre financiado.O artigo 2º da referida norma dispõe que a transferência de curso ocorrerá apenas

uma vez, desde que para a mesma instituição de ensino e se ocorrer dentro do prazo de 18 (dezoito) meses.

Contudo, o mencionado artigo não se aplica ao caso em concreto, haja vista que o impetrante não pretende a

transferência de curso e sim a transferência do Campus, ou seja, o local onde frequentará o curso. Assim, aplica-se

o disposto no artigo 3º, caput do referido diploma legal, o qual prevê: Art. 3º O estudante poderá transferir de

instituição de ensino uma única vez a cada semestre, não sendo, neste caso, para fins do FIES, considerado

transferência de curso.Inclusive, no contrato do impetrante também há esta previsão: CLÁUSULA DÉCIMA

SÉTIMA - MUDANÇA DE CURSO OU IES - O (A) FINANCIADO (A), mediante requerimento à IES, poderá:

...II - mudar de IES a qualquer tempo, desde que seja mantido o mesmo curso. (fl. 52)Portanto, o impetrante faz

jus à transferência de IES, pois pretende a manutenção do mesmo curso, desde que preenchidos os requisitos

previstos na mesma cláusula contratual em seus parágrafos (fls. 52 e 52 verso), o que foi inclusive reconhecido

pela autoridade coatora em suas informações (fl. 118). Entretanto, o impetrante não conseguiu na seara

administrativa sua transferência, pois segundo consta no sistema do MEC o curso, apesar de ser o mesmo nos dois

Campus, apresentam códigos distintos, em razão de uma inconsistência, de acordo com as informações prestadas

às fls. 115/116. A impetrada informa ainda que já está em andamento a execução de providências para

regularização da situação (fl. 121). Assim, presente a relevância da fundamentação. Verifico também preenchido o

segundo requisito a ensejar a liminar, qual seja, o risco de sua ineficácia, pois a autoridade impetrada não

apresentou em suas informações qual seria o prazo para o término da análise e regularização da situação do

impetrante. Constato tratar-se de ato complexo o aditamento de transferência, motivo pelo qual cabe à UNIP

também a responsabilidade pela regularidade do referido procedimento.Ao FNDE, como agente operador, cabe a

intervenção manual junto ao SisFIES, uma vez que o alegado problema de ordem operacional - de haver dois

códigos diversos para o mesmo curso da mesma Instituição de Ensino, para o fim de justificar o não aditamento -

é questão alheia ao impetrante, e não pode impedi-lo de continuar cursando a universidade.Diante do exposto,

defiro parcialmente o pedido de medida liminar para determinar a efetivação da transferência do impetrante do

campus de São José dos Campos para o de Santos, da mesma Instituição de Ensino Superior, para o curso de

Engenharia de Controle e Automação, desde que o único óbice seja a inconsistência do sistema decorrente dos

códigos distintos do mesmo, bem como determino que seja feita a análise do requerimento do impetrante para o

restabelecimento do contrato de financiamento estudantil. Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal,

com prazo de 10 (dez) dias para parecer, a teor do artigo 12 da Lei 12.016/2009.Restituídos os autos pelo

Ministério Público Federal, abra-se conclusão para sentença (parágrafo único do artigo 12 da Lei

12.016/2009).Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

0003827-96.2015.403.6103 - EDUARDO ALVES DE CASTRO(SP314743 - WILLIAM DE SOUZA) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO JOSE DOS CAMPOS - SP

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, com a finalidade de compelir a autoridade impetrada a

deferir o pedido de remoção por motivo de saúde requerido pelo impetrante.Alega o impetrante que é servidor

público, exercendo o cargo de técnico do seguro social em São José dos Campos, tendo requerido sua remoção a

pedido para a Agência da Previdência Social do Rio de Janeiro - Tijuca, pois enfrenta problemas de saúde e não

possui familiares na cidade onde atualmente está lotado.Informa que, considerando os reiterados afastamentos

para tratamento de saúde, o gerente da Agência da autoridade impetrada emitiu sai anuência quanto à sua

remoção. No entanto, o gerente executivo da referida Agência o INSS (Sr. Ademir Kronemberger Júnior) se opôs

ao deferimento da remoção, sob a alegação de baixo quadro de servidores lotados na Agência de São José dos

Campos.Aduz que também houve manifestação favorável da unidade da APS Tijuca, bem como parecer médico

favorável, emitido pelo Subsistema Integrado de Atenção a Saúde do Servidor - SIASS, à sua remoção.A inicial

foi instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Em um exame inicial dos fatos, próprio da atual

fase do procedimento, estão ausentes os requisitos necessários à concessão da liminar.A situação fática

apresentada, portanto, impede a concessão da almejada liminar.Observo que, inicialmente o impetrante requereu
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sua remoção por motivo de mudança de seus pais para a cidade do Rio de Janeiro, a fim de acompanhar a família.

(fl. 12), tendo sido o pedido negado pelo Gerente Executivo do INSS em São José dos Campos, alegando a

impossibilidade de liberação do servidor por motivo de baixo quadro de servidores na APS de São Jose dos

Campos. O impetrante formulou pedido de reconsideração em face da decisão que indeferiu a remoção,

sustentando que está submetido a tratamento médico que requer a indispensável assistência e acompanhamento de

seus pais (fls. 38-39). Diante desse pedido, o impetrante foi encaminhado par a realização de exame por Junta

Médica Oficial, sobrevindo laudo médico favorável à fl. 48.Não obstante os documentos juntados aos autos, não

verifico a plausibilidade jurídica das alegações do impetrante. Necessário destacar que a remoção, prevista no

regime estatutário disciplinado pela Leis nº 8.112, é forma de deslocamento do servidor público no âmbito do

mesmo quadro funcional, atendendo-se ao interesse da Administração Pública. O pedido do impetrante referente

ao acompanhamento da família, sob fundamento de que seus genitores residem na cidade do Rio de Janeiro,

distante de seu domicílio funcional, é totalmente equivocado. Ora, qualquer servidor público federal, no âmbito de

quaisquer dos poderes da Administração Pública Direta ou Indireta, que se submete a um concurso público de

provas ou provas e títulos para provimento de cargo público efetivo tem a consciência de que, a depender de sua

classificação no certame, poderá ter lotação inicial nas mais diversas unidades da Federação. A situação fática do

autor não é diversa de qualquer outro servidor público federal que, por óbvio, sempre almeja exercer a sua função

pública próximo ao domicílio de seus familiares. Entretanto, os critérios estabelecidos pela Administração Pública

- repise-se, os quais já são de conhecimento de qualquer candidato que se propõe ao ingresso na carreira dos

quadros de analistas e técnicos do INSS - estão em conformidade com o interesse maior, qual seja, a continuidade

e a efetividade na prestação do serviço público. Ao sustentar tais argumentos parece que o autor busca se sobrepor

aos interesses particulares de outros servidores públicos, inclusive dos próprios colegas técnicos e analistas do

INSS, que também estão longe do núcleo familiar, e da própria Administração Pública, o que, por óbvio, deve ser

repelido. Deve a autora se submeter ao regime jurídico estabelecido em lei, porquanto inexistente qualquer lesão

aos direitos e garantias protegidos pela Carta Magna.Ressalto, ainda, que conforme informação da Coordenação

de Acompanhamento em Demandas de Controle - INSS, datada de 10.02.2015 (fls. 31-32), a lotação existente na

APS de São José dos Campos é de 46 servidores, sendo que a lotação ideal seria de 50 servidores. Já na APS da

Tijuca -RJ o quadro atual conta com 25 servidores, sendo a lotação ideal de 19. Portanto, o número de servidores

da lotação pretendida pelo autor já excede a lotação ideal, sendo que o quadro de servidores da APS de São José

dos Campos é inferior ao número necessário.Em relação ao pedido fundamentado em motivo de saúde do

servidor, não há comprovação suficiente nos autos que sustente as alegações do impetrante.O impetrante não

comprovou a realização de qualquer tratamento médico e nem demonstrou ter necessitado de algum afastamento

por licença médica diante dos problemas de saúde que alega ter experimentado. De qualquer forma, preenchidos

os requisitos do art. 202 da Lei 8112, o impetrante pode requerer a concessão da licença médica, nos seguintes

termos:Art. 202. Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, a pedido ou de ofício, com base em

perícia médica, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus.Outrossim, ressalta-se que o autor tem domicílio

pessoal e funcional em São José dos Campos, município este dotado de notória infraestrutura médico-hospitalar,

sendo inclusive, um dos municípios mais ricos e com maior renda per capita no Brasil. Por coerência lógica, o

servidor público federal pode se submeter a qualquer tratamento ambulatorial ou hospitalar no município de São

José dos Campos.Por fim, há de prevalecer, ao menos nesta fase do andamento processual - tendo-se como base

somente as alegações do requerente -, a integridade do ato administrativo atacado. A parte autora não logrou

demonstrar, de plano, a existência de vício ou irregularidade capaz de macular o ato administrativo, prevalecendo,

in casu, os atributos da presunção de legitimidade, legalidade e veracidade que gozam de atos emanados da

Administração Pública. Prevalece que, em sede de cognição sumária, não se defere liminar (satisfativa, tanto

menos) que desfaça as presunções várias que militam em prol dos atos administrativos, em princípio verazes,

legítimos e legais, notadamente quando o revolver dos autos as reforça (TRF1, AGTAG 2006.01.00.028786-1, 7ª

T., j. em 18/02/2008, publicado em 29/02/2008, Relator Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral).Em

face do exposto, indefiro o pedido de liminar.Notifique-se a autoridade impetrada para que preste informações, no

prazo de 10 (dez) dias.Dê-se ciência à Procuradoria Seccional Federal, na forma do art. 7º, II, da Lei nº

12.016/2009.Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.Intimem-se. Oficie-se.

 

0003959-56.2015.403.6103 - ROBERTO GUANABARA SANTIAGO FILHO(SP097321 - JOSE ROBERTO

SODERO VICTORIO) X CHEFE GRUPAMENTO INFRA-ESTRUTURA E APOIO DO CTA EM SAO JOSE

CAMPOS -SP

Trata-se de mandado de segurança impetrado com a finalidade de obter o reconhecimento da isenção do

pagamento do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF sobre seus proventos de pensão, nos termos do art. 6º,

XIV, da Lei nº 7.713/88, por ser portador de cardiopatia grave.Sustenta que, por ser portador de doença grave, faz

jus à isenção do Imposto sobre a Renda Pessoa Física - IRPF, tendo requerido administrativamente, sem lograr

êxito, razão pela qual pleiteia a tutela jurisdicional.A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do

necessário. DECIDO.Embora os autos tenham vindo à conclusão para análise do pedido de liminar, verifico que o

meio processual eleito não é adequado para a resolução da controvérsia aqui firmada.Entendo que para a
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elucidação e real constatação do direito almejado nestes autos afigura-se necessária instrução probatória. O

acolhimento do pedido aqui deduzido dependeria da efetiva comprovação de que o impetrante é portador de

cardiopatia grave, o que demanda a instrução dos autos com elementos outros que não se fizeram figurar na inicial

- prova pericial, até -, mas que não se permite a produção na via estreita do presente writ.Nesse diapasão, cumpre

salientar que se trata a presente ação de mandado de segurança, e que este, por sua natureza, não admite dilação

probatória, devendo ser demonstrado de plano o direito líquido e certo almejado.Assim, não se mostram

comprovadas, quando do ajuizamento desta ação mandamental, a certeza e a liquidez da segurança almejada, bem

como não se mostra viável a dilação probatória, em afronta às disposições contidas no artigo 1º da Lei nº

12.016/09.O alegado direito líquido e certo do impetrante não é manifesto na sua existência, delimitado na sua

extensão e apto a ser exercido no momento da impetração, no conceito do mestre HELY LOPES MEIRELLES, in

Mandado de Segurança, 16a. ed., p. 28, frisando que direito líquido e certo é o que resulta de fato certo, e fato

certo é aquele capaz de ser comprovado de plano (RSTJ 4/1.427, 27/140) por documento inequívoco (TRJ 83/130,

83/855, RSTJ 27/169).Por fim, saliento que, por se tratar de hipótese de inadequação da via eleita, (...) impõe-se a

extinção do processo, assegurando-se a renovação do pedido (STJ-1ª T., MS 1666-3/BA, rel. Min. Humberto

Gomes de Barros, DJU 30.05.94, p. 13.448), sendo esta a situação dos presentes autos, ressalvando-se ao

impetrante o direito ao ajuizamento de ação sob o rito ordinário.Ante o exposto, JULGO O PROCESSO

EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo

Civil.Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, a teor do artigo 25 da Lei nº.

12.016/2009.Decorrido o prazo para interposição de eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e

remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Procedam-se às publicações, intimações,

anotações, registros e comunicações pertinentes à espécie.P. R. I. O.

 

BUSCA E APREENSAO - PROCESSO CAUTELAR

0000463-58.2011.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS DE ALMEIDA) X LUCIANA RABELO CASTRO

Fls. 100/102: Ciência à CEF.Requeira a CEF o que for de seu interesse.Silente, aguarde-se provocação no

arquivo.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0002909-92.2015.403.6103 - SINVAL FERNANDO TOLENTINO LEITE(SP135425 - EDSON VALENTIM

DE FARIA) X UNIAO FEDERAL

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

RETIFICACAO DE REGISTRO DE IMOVEL

0403649-78.1998.403.6103 (98.0403649-5) - AMELIA DIAS COSTA AZEREDO X MARIA TEREZA

AZEREDO DE SOUZA X JOSE CARLOS DA COSTA AZEREDO X JOSE MARCONDES DE AZEREDO

NETO X MARIA CECILIA AZEREDO SANTOS X ANGELA MARIA AZEREDO MACHADO X MARIA

IVONE AZEREDO COSTA DE OLIVEIRA X MARCIA MARIA AZEREDO X JOSE CESAR AZEREDO X

MARIA LETICIA AZEREDO X MARIA CELIA AZEREDO X RODRIGO GALVAO AZEREDO X

MARCELO GALVAO AZEREDO(SP071799 - JOSE BENEDITO PINHO) X UNIAO FEDERAL

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se a parte autora para que

forneça a peças necessárias à instrução do mandado de retificação, devidamente autenticadas.Após, expeça-se

mandado de retificação, nos termos do art. 213 da Lei nº 6.015/73, do qual deverá constar a necessidade de

observância das exigências contidas no art. 3º, 2º, do Decreto-lei nº 2.398/87, com a redação que lhe foi dada pela

Lei nº 9.636/98, assim como a possibilidade de futura preservação da propriedade da União quando da

demarcação definitiva das Linhas Média das Enchentes Ordinárias e a Limite dos Terrenos Marginais.Silente,

aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0007368-21.2007.403.6103 (2007.61.03.007368-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181110 - LEANDRO

BIONDI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X GILDA MARIA PERES X OSNI VIDAL ALIPIO X

MARCIA REGINA DO NASCIMENTO ALIPIO(SP118625 - MARIA LUCIA RODRIGUES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X GILDA MARIA PERES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X OSNI VIDAL

ALIPIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCIA REGINA DO NASCIMENTO ALIPIO

Intime-se a autora para que apresente planilha atualizada de valores, nos termos do julgado.Cumprido, prossiga-se

na forma dos artigos 475-B, 475-J e seguintes do Código de Processo Civil.Silente, aguarde-se provocação no

arquivo.Int.
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0009437-26.2007.403.6103 (2007.61.03.009437-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X RENATA EUNICE CARDOSO CRUZ LIMA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RENATA EUNICE CARDOSO CRUZ LIMA

Fls. 92/95: Ciência à CEF.Requeira a CEF o que for de seu interesse.Silente, aguarde-se provocação no

arquivo.Int.

 

0000325-57.2012.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X LUIZ

ANTONIO GUIDO(SP197124 - MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X LUIZ ANTONIO GUIDO

I - Nos termos dos artigos 475-A, 1º, 475-B e 475-J do Código de Processo Civil, intime-se o devedor, através de

seu advogado, para que efetue, no prazo de quinze dias, o pagamento da condenação, conforme os cálculos

apresentados às fls. 131/144, salientando que, decorrido este prazo sem o efetivo pagamento, será acrescida ao

montante multa de 10% (dez por cento). II - Decorrido o prazo sem o devido pagamento, dê-se vista ao credor

para que requeira, observado o disposto no art. 614, inciso II, do CPC a expedição de mandado de penhora e

avaliação. III - Requerendo o credor a expedição do mandado, providencie a Secretaria sua expedição, intimando

de imediato o executado, na pessoa de seu advogado para, querendo, ofereça impugnação no prazo de quinze dias.

IV - Em nada sendo requerido pelo credor, remetam-se os autos sobrestados ao arquivo. Intimem-se. 

 

0002543-87.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)

X FELIX MALCHER MOTTA AIDAR NETO(SP076010 - ALCIONE PRIANTI RAMOS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X FELIX MALCHER MOTTA AIDAR NETO

I - Nos termos dos artigos 475-A, 1º, 475-B e 475-J do Código de Processo Civil, intime-se o devedor, através de

seu advogado, para que efetue, no prazo de quinze dias, o pagamento da condenação, conforme os cálculos

apresentados às fls. 132/134, salientando que, decorrido este prazo sem o efetivo pagamento, será acrescida ao

montante multa de 10% (dez por cento). II - Decorrido o prazo sem o devido pagamento, dê-se vista ao credor

para que requeira, observado o disposto no art. 614, inciso II, do CPC a expedição de mandado de penhora e

avaliação. III - Requerendo o credor a expedição do mandado, providencie a Secretaria sua expedição, intimando

de imediato o executado, na pessoa de seu advogado para, querendo, ofereça impugnação no prazo de quinze dias.

IV - Em nada sendo requerido pelo credor, remetam-se os autos sobrestados ao arquivo. Intimem-se. 

 

0003298-14.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA) X VALDIRA A P CARVALHO ME X VALDIRA APARECIDA

PINTO DE CARVALHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VALDIRA A P CARVALHO ME X

VALDIRA APARECIDA PINTO DE CARVALHO

Intime-se a CEF para, no prazo de 5 (cinco) dias, retirar a Carta Precatória expedida de nº 147/2015

providenciando a sua distribuição e o recolhimento das custas e, também, do valor correspondente as diligências

do oficial de justiça, diretamente no Juízo deprecado (ITANHANDU/MG). Devendo comprovar a distribuição, no

prazo de 30 (trinta) dias.Int.

 

0003300-81.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA) X CONDUMAR COM/ DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA

EPP X ROGERIO RAMOS X MARIA ROSA FIORINDO RAMOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

CONDUMAR COM/ DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA EPP X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ROGERIO RAMOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA ROSA FIORINDO RAMOS

Fls. 108: Defiro, pelo prazo de 60 dias, conforme requerido pela CEF.Silente, aguarde-se provocação no

arquivo.Int.

 

0003320-72.2014.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218348 - ROGERIO SANTOS ZACCHIA)

X F.G.M. RESTAURANTE LTDA - ME X ANDRIELLE DE SOUZA JACINTHO X FATIMA GOMES

MAUCH X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X F.G.M. RESTAURANTE LTDA - ME X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ANDRIELLE DE SOUZA JACINTHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

FATIMA GOMES MAUCH

Fls. 136: Defiro, pelo prazo de 60 dias, conforme requerido pela CEF.Silente, aguarde-se provocação no

arquivo.Int.

 

 

Expediente Nº 8314
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ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000959-82.2014.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004165-

51.2007.403.6103 (2007.61.03.004165-6)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1434 - FERNANDO

LACERDA DIAS) X TSAU JYH MIEN(SP142389B - MARGARETH MITIE HASHIMOTO KUAMOTO E

SP181332 - RICARDO SOMERA)

Vistos etc.1) Recebo a apelação interposta pela defesa. Dê-se vista ao apelante (réu) para oferecimento de suas

razões recursais, no prazo de 08 (oito) dias, nos termos do art. 600 do Código de Processo Penal. Vindo para os

autos as razões de apelação, abra-se vista ao apelado (Ministério Público Federal) para a oferta de contrarrazões,

em igual prazo.2) Após, intimado(a) regularmente o réu (ré) da sentença condenatória, escoados os prazos para

oferecimento de contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, com as

homenagens deste Juízo.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 8317

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008360-69.2013.403.6103 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1061 - RICARDO BALDANI

OQUENDO) X IVO RAMIRES DE OLIVEIRA(SP245891 - RODRIGO SOARES DE CARVALHO)

Vistos etc.1 - Em exame perfunctório, próprio desta fase processual, deixo de acolher, por ora, o pedido

formulado pela defesa, quanto à aplicação do princípio da insignificância, sob o argumento de que a mercadoria

apreendida (cigarros) não atinge o valor utilizado pela União como viável para cobrança de seus créditos

tributários, posto que devem ser consideradas também as normas da ANVISA que tratam, especificamente, do

tabagismo e que proíbem a entrada no território nacional de tal produto, sem as devidas cautelas. No mais, verifico

que não estão presentes os requisitos para aplicação do artigo 397 do CPP, razão pela qual determino o

prosseguimento do feito.2 - Designo audiência de instrução e julgamento para o dia _ 03_/ _09 __ / 2015 , às

_14:30_ horas, nos termos dos arts. 400 a 403 do CPP.3 - Intime(m)-se o(a,s) acusado(a,s) para comparecer(em)

perante este Juízo na data e hora aprazadas, devendo o(a,s) réu(rés) ser advertido(a,s) de que, caso mude(m) de

endereço, deverá(ão) informar imediatamente ao Juízo, sob pena de ser decretada(s) sua(s) revelia(s), conforme

disposto no artigo 367 do Código de Processo Penal. 4 - A(s) testemunhas arrolada(s) pela acusação e defesa que

possua(m) a qualidade de funcionário(s) público(s), deverá(ão) ser requisitado(s) o(s) seu(s) comparecimento(s),

nos termos do artigo 3º do CPP c.c artigo 412, parágrafo 2º do CPC, ficando dispensada a expedição de mandado

para intimação, tendo em vista os princípios constitucionais da eficiência e da razoável duração do processo.

Intimem-se pessoalmente as demais testemunhas arroladas pelas partes a fim de que compareçam à audiência na

data aprazada.5 - As testemunhas domiciliadas fora desta Subseção Judiciária deverão se apresentar perante o

Juízo Federal mais próximo de seu domicílio, para videoconferência, onde serão ouvidas por este Juízo, na data

ora designada, por videoconferência, devendo ser solicitada, via carta precatória, ao Juízo deprecado a intimação

das testemunhas para que compareçam naquele Juízo, para serem ouvidas por este Juízo mediante

teleconferência.6 - Em atenção ao princípio da economia processual que deve reger toda a Administração Pública,

o(a,s) acusado(a,s), no momento da citação/intimação, também deverá(ão) ser intimado(a,s) de que, para os

próximos atos processuais, será(ão) intimado(a,s) por meio de seu(s) defensor(es) (constituído ou nomeado

dativo).7 - Nos termos dos artigos 363, 366 e 367, todos do CPP, intime-se o(a,s) acusado(a,s) na pessoa do

defensor do presente despacho.8 - Ante as declaração de hipossuficiência do réu (fl. 171), IVO RAMIRES DE

OLIVEIRA, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita por ele requeridos.Int.

 

 

Expediente Nº 8319

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005604-05.2004.403.6103 (2004.61.03.005604-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1061 -

RICARDO BALDANI OQUENDO) X JUAREZ ESPINHARA DA SILVA(SP188383 - PEDRO MAGNO

CORREA)

JUAREZ ESPINHARA DA SILVA foi denunciado como incurso nas penas do art. 183 da Lei nº 9.472/97.Narra a

denúncia, recebida em 08.4.2008, que o réu desenvolveu clandestinamente atividades de telecomunicação, na

qualidade de responsável pela rádio ALFA GOSPEL FM, na frequência 94,9 Mhz, sem autorização da AGÊNCIA

NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL ou outorga do Poder Executivo.Proferida sentença

condenatória, apelou o réu, tendo o Ministério Público Federal às fls. 310-312 requerido a decretação da extinção

da punibilidade, tendo em vista a ocorrência da prescrição de pretensão punitiva na modalidade retroativa.É o
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relatório. DECIDO.Assiste razão ao Ministério Público Federal quanto à extinção da punibilidade, em razão da

prescrição da pretensão punitiva retroativa, no que se refere ao crime de tipificado no art. 183 da Lei nº 9.472/97,

para o qual foi aplicada, no caso concreto, a pena de 02 (dois) anos de detenção, cuja prescrição pela pena em

concreto é de 4 (quatro) anos.Ocorre que, entre a data o recebimento da denúncia (08.4.2008) até a data da

publicação da sentença condenatória, passaram-se mais de 04 anos, razão pela qual a prescrição restou

inequivocamente consumada.Em face do exposto, com fundamento nos arts. 107, IV, e 109, V, 110, 1º (redação

anterior à Lei nº 12.234/2010) e 115, todos do Código Penal, julgo extinta a punibilidade em razão da prescrição

da pretensão punitiva, na modalidade retroativa, quanto ao crime tipificado no art. 183, da Lei nº 9.472/97,

atribuído a JUAREZ ESPINHARA DA SILVA, RG 26.600.685-1 SSP/SP e CPF nº 163.075.808-60.Fica

prejudicada, em consequência, a apelação interposta.Efetuem-se as anotações e retificações necessárias, tanto na

Secretaria quanto na Distribuição.Arbitro os honorários da Dr. Pedro Magno Corrêa, defensor dativo deste réu, no

valor máximo da tabela vidente, que devem ser imediatamente requisitados.Decorrido o prazo legal para recurso e

após as comunicações de praxe, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I. O..

 

 

Expediente Nº 8320

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003420-27.2014.403.6103 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1061 - RICARDO BALDANI

OQUENDO) X LUZIA BATISTA FLORENTINO(SP293120 - MARCELO FELIPE ALMEIDA

MARCONDES)

LUZIA BATISTA FLORENTINO foi denunciada pelas condutas típicas previstas no artigo 297 combinado com

artigo 29 e artigo 304 combinado com artigo 297, todos do Código Penal, em concurso material.Afirma o

Ministério Público Federal que a acusada, cerca de 15 dias antes de sua prisão em flagrante, ocorrida em

30.01.2014, com pleno conhecimento do tipo penal e livre vontade de realizar a conduta proibida, participou da

falsificação de uma cédula de identidade, supostamente emitida pela Secretaria de Segurança Pública de São

Paulo, fazendo constar no documento dados qualificativos que não correspondem à sua pessoa, tais como nome

(Maria das Graças Batista soares), data de nascimento (01.09.1981), filiação (Francisco Messias Soares e Maria

Zulmira Batista), número do registro geral (RG 56.325.786-6), número de inscrição no CPF (886.375.223-00),

entre outros dados pessoais, além de fornecer sua fotografia.Informa que foi realizada perícia documentoscópica,

tendo o laudo concluído que a carteira de identidade examinada é falsa, por não apresentar os elementos de

segurança documental constantes dos similares legítimos e que a falsificação é eficaz para ludibriar e induzir a

erro o cidadão de senso comum.Sustenta que a acusada declarou, na data de sua prisão, que teria adquirido o

documento falso das mãos de um indivíduo de alcunha TITO, em via pública, no Largo da Concórdia, em São

Paulo/SP. No entanto, as circunstâncias demonstram que a acusada participou ativamente da falsificação do

documento, tendo fornecido sua fotografia e assinado de próprio punho sob o falso nome Maria das Graças Batista

Soares (Fato 1).Além disso, diz a denúncia que a acusada, em 30.01.2014, com pleno conhecimento dos

elementos do tipo penal e livre vontade de realizar a conduta proibida, fez uso de documento de identidade

materialmente falso, com a finalidade de obter um empréstimo no valor de R$ 4.000,00, valor que dividiria com

TITO, por meio de depósito em um número de conta por ele fornecido (conta nº 99339, Ag. 1004, operação 13,

em nome de Maria Marciana). Informa que um funcionário da CEF desconfiou da autenticidade do documento e

acionou a Polícia Civil, o que resultou na prisão da acusada em flagrante delito (Fato 2).Recebida a denúncia em

31.07.2014 (fls. 95-97), a ré foi dada por citada em 24.03.2015 (fl. 110), tendo em vista ter comparecido em Juízo

para apresentar sua defesa mediante defensor constituído (fls. 104-108), independentemente de citação pessoal.A

possibilidade de absolvição sumária foi afastada à fl. 110.Às fls. 123-132 e 142-148, a CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF apresentou os documentos relativos ao cadastramento e abertura da conta nº 00126262-6 em

nome de Maria das Graças Batista Soares e da conta 00099339 em nome de Maria Marciana de Melo Alves.A

testemunha da acusação, Keisuke Alberto Tada foi ouvida à fl.153, tendo o Ministério Público Federal desistido

da oitiva da testemunha ausente (Eleazar Simões Ladislau), oportunidade em que foi homologada a desistência da

oitiva da referida testemunha.Foram apresentados memoriais orais do Ministério Público Federal, em que se

requereu condenação do réu e da acusada, em que se requereu absolvição da ré.É o relatório. DECIDO.Não

havendo nulidades a suprir, nem circunstâncias que impeçam o exame do mérito da ação penal, a pretensão

punitiva deve ser julgada parcialmente procedente.A materialidade dos delitos está perfeitamente caracterizada

nestes autos.O laudo de exame documentoscópico de fls. 57-59 dos autos de inquérito policial em apenso

confirma que a cédula de identidade usada na empreitada criminosa, em nome de Maria das Graças Batista Soares,

nº 56.325.786-6, com a impressão o nome do órgão expedidor - I.I.R.G.D. - INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO

RICARDO GUMBLETON DAUNT da SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA DE SÃO PAULO é

materialmente falsa.O laudo descreve que a carteira de identidade em questão é falsa, por não apresentar os

elementos de segurança documental constantes dos similares legítimos e conclui que a falsificação constatada é
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eficaz para ludibriar e induzir a erro o cidadão de senso comum.As provas aqui reunidas são suficientes para

demonstrar, ainda, que a ré LUZIA BATISTA FLORENTINO teve participação significativa na falsificação do

documento público, bem como fez uso documento falso a fim de obter um empréstimo bancário.A testemunha

KEISUKE ALBERTO TADA, que era gerente geral da agência da CEF localizada na Av. Nelson Dávila, Centro,

São José dos Campos, na ocasião dos fatos, disse se lembrar da ré, lembrando-se que ela estava pleiteando um

empréstimo na agência. Informou que a funcionária que atendeu a ré achou que o documento tinha indícios de

fraude (coloração diferente e tipo de papel), tendo levado o documento até ele. Afirma que, diante da suspeita de

falsidade do documento, chamaram a polícia. Perguntado, respondeu que percebeu a falsificação porque os

funcionários recebem um treinamento básico para averiguar autenticidade de documentos, mas que a carteira era

capaz de enganar uma pessoa leiga. Informou que a foto da carteira de identidade era o que mais chamava a

atenção, tendo em vista que a definição da foto era muito diferente de um documento original.Em seu

interrogatório, a acusada informou que não comprou o documento, mas que TITO combinou com ela de dividir o

valor do empréstimo obtido com o documento falso (dois mil para cada um). Disse que conheceu TITO por um ex

de sua irmã e que levou a foto para ele de manhã, umas 10:00 hs, sendo que ao meio- dia já recebeu o documento

de TITO. Disse que não assinou o nome no documento, mas assinou em um papel. Afirmou que compareceu à

agência da CEF com o documento falso e pediu um microcrédito, mas o sistema caiu e não conseguiu finalizar.

Alegou que, em outro dia, ligaram da agência informando que o crédito estava aprovado, para que ela retornasse à

agência. Informou que quando retornou, apresentou os documentos e ficou esperando, até que a polícia apareceu.

Disse que não sabe quem é Maria Marciana de Melo Alves, titular da conta que TITO pediu para que depositasse

metade do dinheiro obtido com o empréstimo. De fato, ficou suficientemente comprovado nestes autos a

participação da ré na falsificação e o uso do documento de identidade, tendo os fatos, inclusive, sido admitidos

pela própria ré em seu interrogatório. A acusada confirmou que procurou TITO para a confecção do documento

falso, tendo fornecido uma foto e assinado em um papel. Ademais, a prisão em flagrante da ré não deixa dúvidas

acerca da autoria do crime de uso de documento público. A testemunha KEISUKE reconheceu em Juízo a pessoa

da acusada e se recordou dos fatos ocorridos no dia 30.01.2014, quando a acusada fez uso da carteira falsa para

obter um empréstimo bancário.Observo que a denúncia descreve duas condutas quanto ao documento de

identidade do tipo RG, emitido em nome de MARIA DAS GRAÇAS BATISTA SOARES (nº 56.325.786-6).A

primeira delas diz respeito, propriamente, à falsificação do documento e a segunda o uso desse documento. Penso,

todavia, tratar-se de crime único, já que o uso se operou, no caso, como mero exaurimento da falsidade material

antes perpetrada. A conduta está tipificada, portanto, exclusivamente no art. 297 do Código Penal.Tendo em vista

que a falsificação do documento é fato também narrado na denúncia, aplica-se ao caso a regra do art. 383 do

Código de Processo Penal, sendo desnecessárias quaisquer outras diligências por parte do Juízo.Impõe-se, em

consequência, um juízo de parcial procedência da pretensão punitiva.A conduta da acusada está tipificada no

artigo 297, do Código Penal. As circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal são favoráveis à ré.Não há

elementos técnico-objetivos que permitam o agravamento da pena em razão da conduta social do réu e tampouco

de sua personalidade ou culpabilidade. Os motivos do crime são, efetivamente, aqueles próprios dos delitos dessa

natureza. O comportamento da vítima não se houve de forma a interferir na dosimetria da pena. A ré tampouco

ostenta antecedentes criminais. As circunstâncias e consequências do crime também não autorizam uma

exasperação da pena.Fixo a pena-base, portanto, em 02 (dois) anos de reclusão.Embora fosse aplicável, ao caso, a

atenuante relativa à confissão (art. 65, III, d, do Código Penal), esta não poderia resultar em pena inferior à

mínima (Súmula 231 do STJ), razão pela qual fica mantida em 02 (dois) anos de reclusão.Não há outras

atenuantes ou agravantes a considerar, nem causas de aumento ou diminuição de pena aplicáveis.O regime de

cumprimento da pena será o aberto (art. 33, 2º, do Código Penal).Considerando a desnecessidade de segregação

do condenado por este crime, a pena fixada em patamar não superior a 04 anos, assim como a presença dos

demais requisitos previstos no art. 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por duas penas

restritivas de direitos, sendo uma consistente na prestação de serviços à comunidade, em entidade a ser designada

pelo Juízo das execuções penais, à ordem de uma hora por dia de pena, e a outra consistente em prestação

pecuniária, no valor de 01 (um) salário mínimo vigente à data do pagamento, destinada a entidade assistencial

também indicada pelo Juízo das execuções penais.O descumprimento injustificado da pena restritiva de direito

importará sua conversão em privativa de liberdade, nos termos do art. 44, 4º, do Código Penal.Condeno a ré,

ainda, à pena de multa, fixada, em 10 (dez) dias-multa, cada um fixado em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo

vigente à época dos fatos, corrigido monetariamente o total a partir do trânsito em julgado. Diante das razões já

expressas, assim como a capacidade econômica da ré (art. 60 do Código Penal), fixo a pena no mínimo,

totalizando 10 dias-multa.Em face do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido contido na denúncia e

condeno LUIZA BATISTA FLORENTINO, na forma do artigo 297, do Código Penal, à pena privativa de

liberdade de 02 (dois) anos de reclusão, cujo regime inicial de cumprimento é o aberto, que substituo por duas

penas restritivas de direitos, uma consistente na prestação de serviços à comunidade, em entidade a ser indicada

pelo Juízo das Execuções Penais, à ordem de uma hora por dia de pena, e outra por uma prestação pecuniária, no

valor de 01 (um) salário mínimo vigente à época dos fatos, corrigido monetariamente, a ser paga a uma instituição

de assistência a crianças carentes, também conforme indicar o Juízo das Execuções Penais.Condeno-a, ainda, à
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pena de 10 (dez) dias-multa, cada um no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos cada.Poderá a

condenada apelar em liberdade, já que assim respondeu ao processo crime, não havendo razões que justifiquem a

decretação de sua custódia.Com o trânsito em julgado, lance-se seu nome no rol dos culpados, oficiando-se ao

Egrégio Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo para os fins previstos no art. 15, III, da Constituição Federal de

1988.Efetuem-se as anotações necessárias na Secretaria e na Distribuição.Custas na forma da lei.P. R. I. C..

 

 

Expediente Nº 8324

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003601-28.2014.403.6103 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1434 - FERNANDO LACERDA DIAS)

X CRISTIANO ROBERTO FERREIRA(SP082735 - BENEDITO TADEU FERREIRA DA SILVA E SP124079

- LUCIMARA APARECIDA M F DA SILVA E SP082735 - BENEDITO TADEU FERREIRA DA SILVA)

Vistos EM INSPEÇÃO.1 - Apresentada resposta à acusação pela defesa, verifico que não estão presentes os

requisitos para aplicação do artigo 397 do CPP, razão pela qual determino o prosseguimento do feito.2 - Designo

audiência de instrução e julgamento para o dia _19_/ _08_ / 2015 , às _14:30_ horas, nos termos dos arts. 400 a

403 do CPP.3 - Intime(m)-se o(a,s) acusado(a,s) para comparecer(em) perante este Juízo na data e hora aprazadas,

devendo o(a,s) réu(rés) ser advertido(a,s) de que, caso mude(m) de endereço, deverá(ão) informar imediatamente

ao Juízo, sob pena de ser decretada(s) sua(s) revelia(s), conforme disposto no artigo 367 do Código de Processo

Penal. 4 - A(s) testemunhas arrolada(s) pela acusação e defesa que possua(m) a qualidade de funcionário(s)

público(s), deverá(ão) ser requisitado(s) o(s) seu(s) comparecimento(s), nos termos do artigo 3º do CPP c.c artigo

412, parágrafo 2º do CPC, ficando dispensada a expedição de mandado para intimação, tendo em vista os

princípios constitucionais da eficiência e da razoável duração do processo. Intimem-se pessoalmente as demais

testemunhas arroladas pelas partes a fim de que compareçam à audiência na data aprazada.5 - As testemunhas

domiciliadas fora desta Subseção Judiciária deverão se apresentar perante o Juízo Federal mais próximo de seu

domicílio, para videoconferência, onde serão ouvidas por este Juízo, na data ora designada, por videoconferência,

devendo ser solicitada, via carta precatória, ao Juízo deprecado a intimação das testemunhas para que compareçam

naquele Juízo, para serem ouvidas por este Juízo mediante teleconferência.6 - Em atenção ao princípio da

economia processual que deve reger toda a Administração Pública, o(a,s) acusado(a,s), no momento da

citação/intimação, também deverá(ão) ser intimado(a,s) de que, para os próximos atos processuais, será(ão)

intimado(a,s) por meio de seu(s) defensor(es) (constituído ou nomeado dativo).7 - Nos termos dos artigos 363,

366 e 367, todos do CPP, intime-se o(a,s) acusado(a,s) na pessoa do defensor do presente despacho.Int.

 

 

Expediente Nº 8326

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009083-93.2010.403.6103 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1434 - FERNANDO LACERDA DIAS)

X JULIANO BEBIANO DOS SANTOS(SP037171 - JOAQUIM CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

JULIANO BEBIANO DOS SANTOS foi denunciado como incurso nas penas do art. 34, caput, da Lei nº

9.605/98.Recebida a denúncia em 13.12.2010 (fls. 28), o Ministério Público Federal propôs suspensão condicional

do processo, mediante o cumprimento de condições (fls. 44).A intimação do acusado foi deprecada para

apresentação da proposta de suspensão, que foi aceita, conforme o termo, com alteração da compensação do dano

(fls. 73). O Ministério Público Federal requereu a extinção da punibilidade dos fatos tratados nestes autos, ante o

cumprimento das condições de suspensão do processo (fls. 95).É o relatório. DECIDO.O exame dos autos revela

que a suspensão condicional do processo deu-se mediante o preenchimento das seguintes condições, pelo prazo de

dois anos: 1) compensação do dano com o pagamento de cento e cinquenta reais à Estação Ecológica Tupinambás

(IBAMA), no prazo de trinta dias; 2) não frequentar lugares de reputação duvidosa durante o período de prova; 3)

não se ausentar da comarca por mais de trinta dias sem autorização do Juízo; não mudar de endereço sem

comunicar ao Juízo; 4) comparecimento bimestral perante este Juízo, a fim de informar e justificar suas

atividades.A prestação pecuniária em favor da instituição, no valor de R$ 158,00 (cento e cinquenta e oito reais)

ficou comprovada, conforme fls. 77.O comparecimento também foi cumprido, conforme fls. 84-92.Tampouco

estão presentes quaisquer das causas de revogação obrigatória ou facultativa do benefício (art. 89, 3º e 4º, da Lei

nº 9.099/95).Em face do exposto, com fundamento no art. 89, 5º, da Lei nº 9.099/95, combinado com o art. 1º da

Lei nº 10.259/2001, acolho a promoção do Ministério Público Federal e julgo extinta a punibilidade, em relação

aos fatos descritos nestes autos, atribuídos a JULIANO BEBIANO DOS SANTOS, RG 37.080.585-9 SSP/SP e

CPF 415.703.608-55.Efetuem-se as anotações e retificações necessárias, tanto na Secretaria quanto na

Distribuição.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Decorrido o prazo legal para recurso e após as
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comunicações de praxe, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I. O..

 

 

Expediente Nº 8327

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005228-82.2005.403.6103 (2005.61.03.005228-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1434 -

FERNANDO LACERDA DIAS) X DIOGO COIMBRA DA SILVA X MARCOS AURELIO DOS

SANTOS(SP189173 - ANA CLÁUDIA BRONZATTI) X LAERCIO FELIX MARCONDES DA

SILVA(SP128919 - HAMILTON MARCONDES SODRE) X JAIR CARLOS CORREIA DIAS(SP201364 -

CRISTIANI SATIE ODA) X EDSON FERREIRA VIEIRA(SP251697 - VALDIR RAMOS DOS SANTOS)

Trata-se de ação penal em que o Ministério Público Federal imputa aos réus MARCOS AURELIO DOS

SANTOS, JAIR CARLOS CORREA DIAS, LAERCIO FELIX MARCONDES, DIOGO COIMBRA DA SILVA

e EDSON FERREIRA VIEIRA, a pratica do crime previsto no art. 34 da Lei 9.605/98.Em relação aos

denunciados JAIR CARLOS CORREA DIAS, MARCO AURÉLIO DOS SANTOS e LAÉRCIO FELIX

MARCONDES DA SILVA, foi decretada a extinção da punibilidade, conforme decisões de fls. 436-437 e fls.

451. Recebida a denúncia em 17 de dezembro de 2007 (fls. 118), foi apresentada, pelo Ministério Público Federal,

proposta de suspensão condicional do processo, nos termos do art. 89 da Lei nº 9.099/95, com as condições de

cumprimento.A referida suspensão foi aceita, conforme termo de audiência acostado às fls. 544.O Ministério

Público Federal requer a declaração de extinção da punibilidade em relação ao réu EDSON FERREIRA VIEIRA,

em razão do cumprimento das condições da suspensão do processo. Folha de Antecedentes às fls. 448.É o

relatório. DECIDO.Verifico assistir razão ao Ministério Público Federal quanto à extinção da punibilidade do réu

EDSON FERREIRA VIEIRA.O exame dos autos revela que a suspensão condicional do processo deu-se

mediante o preenchimento das seguintes condições: comparecimento pessoal e obrigatório, mensalmente, a Juízo

a fim de justificar suas atividades; proibição de ausentar-se da comarca por mais de oito dias, sem previa

autorização legal e fornecimento de cesta básica para entidade beneficente designada pelo Juízo, ou prestação de

serviços à ou a entidades públicas.O réu compareceu regularmente ao Juízo, conforme se verifica à fl. 551.A

prestação pecuniária em favor da Instituição Associação de Combate ao Câncer, em seis parcelas no valor de R$

115,00, está comprovada às fls. 552/555 e 560/562. Tampouco estão presentes quaisquer das causas de revogação

obrigatória ou facultativa do benefício (art. 89, 3º e 4º, da Lei nº 9.099/95).Em face do exposto, com fundamento

no art. 107, I, do Código Penal, julgo extinta a punibilidade, em relação aos fatos descritos nestes autos, atribuídos

a EDSON FERREIRA VIEIRA (RG 41945486- SSP-SP, CPF 342.635.338-52).Efetuem-se as anotações e

retificações necessárias, tanto na Secretaria quanto na Distribuição.Dê-se ciência ao Ministério Público

Federal.Mantenho a suspensão processual declarada às fls. 215 com relação a DIOGO COIMBRA DA SILVA.P.

R. I. O..

 

 

Expediente Nº 8328

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005247-10.2013.403.6103 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1061 - RICARDO BALDANI

OQUENDO) X JEFFERSON OLBERG DOS SANTOS(SP135193 - CLAUDIA DE SOUZA) X MARIA

APARECIDA DOS SANTOS BENITEZ(SP062770 - MARIO SERGIO RAMOS DE AZEVEDO) X JOAO

MANUEL DA SILVA PEREIRA(SP258702 - FABIANA MARIA NERIS)

Vistos, etc.1 - Uma vez que o corréu, JOAO MANUEL DA SILVA PEREIRA, muito embora procurados nos

endereços constantes nos autos (fls. 229 e 259), não foi encontrado para citação pessoal, assim foi regularmente

citado por edital (fls. 246-246-verso), constituiu advogado para promover sua defesa (fls. 247-248), tenho por

regular a citação e plena a defesa do mencionado réu. Apresentada resposta à acusação pelas defesas (fls. 202-209,

214-224 e 249-252), verifico que não estão presentes os requisitos para aplicação do artigo 397 do CPP, razão

pela qual determino o prosseguimento do feito.2 - Designo audiência de instrução e julgamento para o dia _ 10_/ _

09 _ / 2015 , às _ 14:30 horas, nos termos dos arts. 400 a 403 do CPP.3 - Intime(m)-se o(a,s) acusado(a,s) para

comparecer(em) perante este Juízo na data e hora aprazadas, devendo o(a,s) réu(rés) ser advertido(a,s) de que,

caso mude(m) de endereço, deverá(ão) informar imediatamente ao Juízo, sob pena de ser decretada(s) sua(s)

revelia(s), conforme disposto no artigo 367 do Código de Processo Penal. 4 - A(s) testemunhas arrolada(s) pela

acusação e defesa que possua(m) a qualidade de funcionário(s) público(s), deverá(ão) ser requisitado(s) o(s) seu(s)

comparecimento(s), nos termos do artigo 3º do CPP c.c artigo 412, parágrafo 2º do CPC, ficando dispensada a

expedição de mandado para intimação, tendo em vista os princípios constitucionais da eficiência e da razoável

duração do processo. Intimem-se pessoalmente as demais testemunhas arroladas pelas partes a fim de que
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compareçam à audiência na data aprazada.5 - As testemunhas domiciliadas fora desta Subseção Judiciária deverão

se apresentar perante o Juízo Federal mais próximo de seu domicílio, para videoconferência, onde serão ouvidas

por este Juízo, na data ora designada, por videoconferência, devendo ser solicitada, via carta precatória, ao Juízo

deprecado a intimação das testemunhas para que compareçam naquele Juízo, para serem ouvidas por este Juízo

mediante teleconferência.6 - Em atenção ao princípio da economia processual que deve reger toda a

Administração Pública, o(a,s) acusado(a,s), no momento da citação/intimação, também deverá(ão) ser

intimado(a,s) de que, para os próximos atos processuais, será(ão) intimado(a,s) por meio de seu(s) defensor(es)

(constituído ou nomeado dativo).7 - Nos termos dos artigos 363, 366 e 367, todos do CPP, intime-se o(a,s)

acusado(a,s) na pessoa do defensor do presente despacho.8 - Dê-se ciência ao Ministério Público Federal dos

documentos trazidos pelas defesas para os autos.Int.

 

 

Expediente Nº 8335

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007067-30.2014.403.6103 - MARIA DA SOLEDADE PALMA(SP332265 - MARCOS ANTONIO BERALDI

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando o informado às fls. 99, torno sem efeito o despacho de fls. 98.I - Designo o dia 15 de setembro de

2015, às 14h30min, para audiência de instrução, em que será colhido o depoimento pessoal da parte autora e

deverão ser ouvidas as testemunhas do autor arroladas às fls. 86-87.Com a finalidade de dar cumprimento aos

princípios da eficiência e da economia processual, caberá à parte autora apresentar na audiência as testemunhas

por ela arroladas, independentemente de intimação, ou requerer justificadamente a necessidade de intimação,

também no prazo de 10 (dez) dias.Ficam as partes advertidas, desde logo, que, caso não haja requerimento de

diligências ou outras providências pendentes, serão colhidas na própria audiência as alegações finais orais,

facultando-se às partes que tragam a minuta das respectivas razões escritas em arquivo eletrônico, para que sejam

transcritas, com as adaptações necessárias, no termo da audiência. Tais razões poderão ser também meramente

remissivas, a critério das partes.III - Solicite-se a devolução da Carta Precatória nº 0003695-55.2015.403.6130,

em trâmite na 1ª Vara Federal de Osasco, independentemente de cumprimento.IV - Expeçam-se os mandado de

intimação necessários.Int. 
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Expediente Nº 6054

 

MONITORIA

0007052-11.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA E SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X OSCAR MARIANO DA SILVA JUNIOR

Fl. 80: Defiro. Expeça-se a carta precatória para cumprimento no endereço de fl. 31, intimando-se a autora a

retirá-la, providenciando e comprovando a sua distribuição nos autos no prazo de quinze dias. Int.PARA

AUTORA RETIRAR CARTA PRECATORIA

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0002877-66.2015.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006043-

43.2014.403.6110) RG USINAFER FERRAMENTARIA LTDA - ME X JAIR FERNANDES DA COSTA X

ERICA REGINA SARTORI(SP120211 - GERVASIO RODRIGUES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO E SP081931 - IVAN MOREIRA)
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VISTOS EM INSPEÇÃO.Digam as partes sobre as provas que pretendem produzir justificando sua

pertinência.Em relação ao substabelecimento de fls. 107, regularize a embargada sua representação processual

uma vez que não há procuração nos autos.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0002656-74.2001.403.6110 (2001.61.10.002656-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA

MIEKO ONO BADARO) X WAFFERPLAST RAFIA SINTETICA LTDA X VILSON RODRIGUES PEREIRA

X DIRCE MOLINA RODRIGUES(SP087245 - MARIA ELIZABETH CARVALHO PADUA FILIPPETTO)

Defiro os pedidos formulados pela exequente às fls. 142. Proceda a secretaria a consulta ao INFOJUD, a fim de

obter as declarações de bens do(s) executado(s), apresentadas nos últimos 3 (três) anos, devendo as mesmas serem

autuadas em apenso, e após consulta da exequente, desapensadas e remetidas para destruição, bem como junto ao

sistema RENAJUD.Com a resposta abra-se vista à exequente para que se manifeste em termos de prosseguimento,

no prazo de 15(quinze) dias.Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do

artigo 791, III, do Código de Processo Civil, aguardando a provocação do exequente. Int. (REALIZADAS

CONSULTAS AOS SISTEMAS RENAJUD E INFOUJD) 

 

0003425-14.2003.403.6110 (2003.61.10.003425-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA

MIEKO ONO BADARO) X VITOR HAGE X LEA MATUCCI HAGE

Diga a exequente em termos de prosseguimento, manifestando-se em relação ao executado falecido.No silêncio,

retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0002057-96.2005.403.6110 (2005.61.10.002057-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP208817 - RICARDO

TADEU STRONGOLI) X SAMUEL ROCHA DE LARA(SP190297 - MIRIAM REGINA FONTES GARCIA) X

NANCI ROCHA

VISTOS EM INSPEÇÃO.Não obstante tenha constado a intimação do executado para opor embargos, conforme

mandado juntado às fls. 144/145, o fato é que já houve interposição de Embargos pelo executado, aos quais foi

dado parcial provimento, conforme cópia da decisão de fls. 119/122, razão pela qual está precluso o direito de

oposição de novos embargos.Outrossim, verifico que a advogada do executado não foi intimada da decisão de fls.

141/142 a fim de possibilitar-lhe a interposição do recurso que julgar cabível pois na publicação efetuada às fls.

142vº não constou seu nome (fls. 147).Dessa forma, intime-se a advogada do executado, publicando-se a decisão

de fls. 141/142 no Diário Eletrônico da Justiça Federal.Deverá ainda o executado Samuel Rocha de Lara,

regularizar sua representação processual, juntando procuração nestes autos, no prazo de 10 dias.Int.R.DECISÃO

DE FLS. 141/142: VISTOS.Conforme se verifica dos autos, foi determinada a penhora sobre ativos financeiros do

devedor, por meio do Sistema BACENJUD.Efetivada a ordem de bloqueio, por meio eletrônico, foi identificado e

bloqueado o saldo existente de conta de poupança n.º 60.002811-8, na agência 0963 do Banco Santander Brasil

S/A, conforme minuta de bloqueio, pois no extrato apresentado à fl. 140, não há identificação do Banco em nome

do executado SAMUEL ROCHA LARA correspondente à R$ 38.095,80(trinta e oito mil, noventa e cinco reais e

oitenta centavos), cuja transferência para conta à ordem deste Juízo foi determinada também por meio

eletrônico.Às fls. 134/135, o executado peticionou nos autos requerendo o desbloqueio do valor, alegando que o

mesmo se refere ao recebimento de saldo de FGTS, PIS e saldo de salários em face da rescisão do contrato de

trabalho.Feita essa consideração, passo a analisar o requerimento da executada.A vedação de penhora determinada

pelo art. 649, inciso IV do Código de Processo Civil refere-se aos vencimentos, subsídios, soldos, salários,

remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, etc. e, o inciso X do mesmo codex refere-se a

impenhorabilidade de valores até o limite de 40 salários mínimos, a quantia depositada em caderneta de

poupança.No caso dos autos, o executado trouxe aos autos o extrato bancário de fls. 140, indicando que os valores

bloqueados pelo Sistema BACENJUD encontravam-se depositados em conta de poupança, tendo inclusive saldo

superior a 40(quarenta) salários mínimos e, não trouxe qualquer documento legível capaz de comprovar a origem

do recebimento de saldo da conta de FGTS.Nesse sentido, confira-se a Jurisprudência:DIREITO PROCESSUAL

CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA. BLOQUEIO DE VALORES. VALOR NA POUPANÇA RELATIVO À

TRANSFERÊNCIA ORIGINADA DO FGTS. NÃO COMPROVAÇÃO. IMPENHORABILIDADE ATÉ 40

SALÁRIOS MÍNIMOS. VALORES DA CONTA CORRENTE RECEBIDOS A TÍTULO DE VENCIMENTO

DA PREFEITURA DE ITU. IMPENHORABILIDADE. DESBLOQUEIO PARCIAL. DESPROVIMENTO DO

RECURSO.1. Encontra-se consolidada a jurisprudência, com base no texto legal expresso, firme no sentido de

que são absolutamente impenhoráveis os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de

aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao

sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, e,

assim também, até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a quantia depositada em caderneta de poupança

(artigo 649, incisos IV e X, do Código de Processo Civil), inclusive os valores oriundos do FGTS (artigo 2º, 2º, da
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Lei 8.036/90).2. A proteção legal destina-se a assegurar a subsistência do devedor, tornando impenhoráveis, pois,

os valores destinados à garantia alimentar, sem a qual possa ser comprometido o sustento do indivíduo e de sua

família.3. De outro lado, a impenhorabilidade de salários ou vencimentos atinge apenas o respectivo valor, mas

não a conta de depósito nem outros recursos ali existentes, cabendo ao interessado provar a eventual natureza

alimentar do que bloqueado para efeito de liberação, na forma da legislação, assim como a origem das verbas de

FGTS retiradas ou transferidas da conta vinculada.4. Na espécie, quanto à conta poupança 3.120.456-0, agência

0312 da CEF, cujo bloqueio de R$ 39.820,96 ocorreu em 12/12/2013, não há comprovação de que as quantias lá

depositadas sejam oriundas de saque do FGTS, pois o agravante juntou apenas extrato das movimentações da

poupança entre 01/11/2013 e 18/12/2013, enquanto os saques nas contas vinculadas do FGTS e a alegada

transferência para a poupança teriam sido efetuados em 2011. Assim, somente podem ser liberados os valores no

limite de até 40 salários mínimos.5. No tocante à conta corrente 10045697, da agência 3582 do Banco Santander,

o agravante comprovou que a importância bloqueada de R$ 3.153,25, constante do extrato consolidado das

movimentações entre 14/11/2013 e 17/12/2013, corresponde aos vencimentos recebidos da Prefeitura de Itu, como

indica o contracheque juntado, relativo à competência 11/2013, devendo, portanto, ser desbloqueada a referida

quantia.6. De fato, a prova necessária ao exame da pretensão recursal deve vir com a interposição do recurso, sob

pena de preclusão, não cabendo, pois, admitir dilação probatória ou baixa em diligência para esclarecer fato de

interesse do agravante, que deveria já ter sido previamente comprovado, o que não ocorreu e, assim, determinou o

reconhecimento da penhorabilidade dos valores indicados na decisão agravada, ressalvadas as impenhorabilidades

devidamente comprovadas nos autos.7. Agravo inominado improvido.(AI 00017762520144030000, Relator

Desembargador Federal Carlos Muta, TRF3, Terceira Turma, e-DJF3 Judicial 1 Data:22/07/2014).Dessa forma,

tendo em vista que o executado não comprovou que o saldo bloqueado refere-se a conta de FGTS e tendo em vista

que o saldo remanescente na referida conta é superior a 40(quarenta) salários mínimos, INDEFIRO o

requerimento de liberação dos valores bloqueados.0 Aguarde-se o retorno do mandado de intimação da penhora

expedido à fl. 133.Intime-se. Cumpra-se.

 

0005134-79.2006.403.6110 (2006.61.10.005134-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA

MIEKO ONO BADARO) X DROGA SERVE LTDA X ARANTES BELLINI

Diga a exequente sobre o retorno das Cartas Precatórias. Int.

 

0009853-07.2006.403.6110 (2006.61.10.009853-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA

MIEKO ONO BADARO) X JOSE ROBERTO BONINI JUNIOR

Primeiramente nada a deferir, por ora, quanto à manifestação do exequente às fls. 128, tendo em vista que, ainda,

não foram esgotadas todas as possibilidades de localização de bens da executada, e, além disso, o valor bloqueado

às fls. 125 não garante integralmente o valor do débito. Quanto ao pedido de pesquisa junto ao sistema Infojud,

defiro o pedido formulado pela exequente às fls. 129. Proceda a secretaria a consulta a fim de obter as declarações

de bens do(s) executado(s), apresentadas nos últimos 3 (três) anos, devendo as mesmas serem autuadas em

apenso, e após consulta da exequente, desapensadas e remetidas para destruição.Com a resposta abra-se vista à

exequente para que se manifeste em termos de prosseguimento, no prazo de 15(quinze) dias.Decorrido o prazo,

sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do artigo 791, III, do Código de Processo Civil,

aguardando a provocação do exequente. Int. (REALIZADA CONSULTA AO SISTEMA INFOJUD) 

 

0005921-74.2007.403.6110 (2007.61.10.005921-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA

MIEKO ONO BADARO) X SOROTEC TELECOMUNICACOES E EQUIPAMENTOS LTDA(SP109033 -

ADRIANO EDUARDO SILVA) X MARIA APARECIDA FURQUIM DA COSTA X ROSANA FURQUIM DA

COSTA RODRIGUES

VISTOS EM INSPEÇÃO.Considerando que não foram encontrados valores nas contas dos devedores, bem como

restaram infrutíferas todas as tentativas de localização de bens penhoráveis a fim de garantir a satisfação do

crédito da exequente, suspenda-se a execução nos termos do artigo 794, inciso III do CPC, arquivando-se os

autos, na modalidade sobrestado, cabendo à exequente promover o seu regular andamento em caso de alteração da

situação econômica dos executados verificada nos autos.Int.

 

0005953-79.2007.403.6110 (2007.61.10.005953-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA

MIEKO ONO BADARO) X DEL LEONE CONVENIENCIA LTDA X GIANNI MASTRANDEA X MARIO

SERGIO MASTRANDEA

Fls. 114: proceda a exequente ao recolhimento das custas e diligências para instrução da carta precatória

apresentando-os nos autos. Após, expeça-se carta precatória para citação, penhora, avaliação e intimação dos

executados nos endereços fornecidos pela exequente.Int.

 

0001311-29.2008.403.6110 (2008.61.10.001311-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP208817 - RICARDO
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TADEU STRONGOLI E SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X SERVITEC USINAGEM LTDA -

EPP X ROBERTO PENHA X ROBERTO PENHA FILHO

Reconsidero o despacho de fls. 73 tendo em vista que o executado Roberto Penha Filho não foi devidamente

intimado da penhora.Assim sendo, forneça a exequente o endereço atual do referido executado.No silêncio,

arquivem-se os autos.Int.

 

0006995-61.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA) X SERVITEC USINAGEM LTDA - EPP X ROBERTO PENHA X ANA PAULA PENHA X

ROBERTO PENHA FILHO

Diga a exequente sobre o retorno da Carta Precatória

 

0009537-52.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA E SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X EDNA APARECIDA DE ALMEIDA

Defiro o pedido formulado pela exequente às fls. 80. Proceda a secretaria a consulta ao INFOJUD, a fim de obter

as declarações de bens do(s) executado(s), apresentadas nos últimos 3 (três) anos, devendo as mesmas serem

autuadas em apenso, e após consulta da exequente, desapensadas e remetidas para destruição.Com a resposta abra-

se vista à exequente para que se manifeste em termos de prosseguimento, no prazo de 15(quinze) dias.Decorrido o

prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do artigo 791, III, do Código de Processo

Civil, aguardando a provocação do exequente. Int. (REALIZADA CONSULTA AO SISTEMA INFOJUD) 

 

0006065-09.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA E SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X NAVARRETE COM/ DE MOVEIS LTDA ME

X ANDRE LUIZ NAVARRETE COSTA X ANA RAFAELA NAVARRETE COSTA

VISTOS EM INSPEÇÃO. O arresto disciplinado no art. 653 do Código de Processo Civil e no arts. 813 e

seguintes, é medida de natureza cautelar consistente na captação de um bem e sua predestinação a uma futura

penhora; concede-se quando, existindo em favor do demandante um título executivo, corre este o risco de nada

mais encontrar no patrimônio do devedor no momento adequado para penhorar e, como tal, não prescinde da

demonstração da existência do fumus boni juris e do periculum in mora.Dessa forma, o deferimento de medidas

dessa natureza, antes da citação do executado, assume caráter excepcional e somente será possível nas hipóteses

em que restem caracterizados o fumus boni juris e o periculum in mora.No caso dos autos, ainda não foram

esgotadas as tentativas de localização da executada Ana Rafaela Navarrete Costa, sendo possível a pesquisa do

endereço da devedora inclusive através do próprio sistema BACENJUD, com o intuito de viabilizar sua

citação.Dessa forma, INDEFIRO o pedido de arresto formulado pela exequente à fl. 115 e determino a realização

de consulta de endereços da devedora junto aos sistemas BACENJUD, CNIS e da Receita Federal. Havendo

novos endereços, cite-se a executada nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil. Outrossim, as

diligências para a penhora de bens dos demais executados só serão efetuadas após a citação de todos os devedores.

Int. 

 

0010588-64.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO)

X CONCEICAO APARECIDA MOREIRA CABREUVA ME

Defiro os pedidos formulados pela exequente às fls. 97. Proceda a secretaria a consulta ao INFOJUD, a fim de

obter as declarações de bens do(s) executado(s), apresentadas nos últimos 3 (três) anos, devendo as mesmas serem

autuadas em apenso, e após consulta da exequente, desapensadas e remetidas para destruição, bem como junto ao

sistema RENAJUD.Com a resposta abra-se vista à exequente para que se manifeste em termos de prosseguimento,

no prazo de 15(quinze) dias.Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do

artigo 791, III, do Código de Processo Civil, aguardando a provocação do exequente. Int. (REALIZADAS

CONSULTAS AOS SISTEMAS RENAJUD E INFOUJD) 

 

0007284-23.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO E

SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X GISELE APARECIDA MARTINS ME X GISELE

APARECIDA MARTINS

VISTOS EM INSPEÇÃO. Apresente a executada o comprovante de recolhimento das diligências do oficial de

justiça, necessárias ao cumprimento de carta precatória pela Justiça Estadual.Após, expeça-se carta precatória nos

termos do despacho de fl. 71.Int. 

 

0007326-72.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES E

SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X JOSE FRANCISCO DOS SANTOS

Cuida-se de ação de execução de título extrajudicial, ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em
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face de JOSÉ FRANCISCO DOS SANTOS, para cobrança do débito constante no contrato de empréstimo

consignado caixa n. 25.0356.110.0754973-58. Deprecada a citação do executado para a comarca de Wenceslau

Brás/PR a sra. Oficiala de Justiça certificou que deixou de citá-lo em razão do seu falecimento (fl. 70). À fl. 71

juntou cópia da certidão de óbito do executado.A exequente manifestou-se à fl. 76 postulando pela desistência da

presente execução, sem condenação em honorários advocatícios, em razão do óbito do acusado. Requereu a

extinção do feito, nos termos do inciso VIII do artigo 267 do Código de Processo Civil. Pleiteou, ainda, após a

prolação da sentença, que lhe seja facultado o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a ação,

mediante substituição por cópias simples.Do exposto, HOMOLOGO por sentença a desistência da execução, para

que surta seus efeitos jurídicos e legais e JULGO EXTINTO o feito SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos

termos do art. 267, VIII, do Código de Processo Civil.Não havendo a citação do executado (fls. 35 e 70/71) não se

completou a relação processual, razão pela qual deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios.Defiro

à exequente o desentranhamento dos documentos que instruíram a inicial, exceto a procuração, mediante a

substituição por cópia dos documentos. Considerando a ausência de interesse recursal, formalize-se o trânsito em

julgado e arquivem-se os autos de imediato.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001097-62.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA E SP185371 - RONALDO DIAS LOPES FILHO E SP248881 - LARISSA LOBATO CARVALHO

DE OLIVEIRA E SP190338 - TIAGO CAMPOS ROSA) X MARIA ROSILDA LOURENCO DE FRANCA

Considerando a manifestação da exequente às fls. 67, providencie a secretaria a consulta junto ao sistema

INFOJUD e RENAJUD, nos termos do despacho de fls. 55.Após, abra-se vista à exequente para que se manifeste

em termos de prosseguimento, no prazo de 15(quinze) dias.Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os

autos ao arquivo, nos termos do artigo 791, III, do Código de Processo Civil, aguardando a provocação do

exequente. Int. (REALIZADAS CONSULTAS AOS SISTEMAS RENAJUD E INFOUJD) 

 

0001641-50.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI)

X PEREIRA COM/ DE MOVEIS NOVOS E USADOS LTDA ME X LAURA ANTONIA FRANCISCO

BARRIOS PEREIRA

VISTOS EM INSPEÇÃO.Defiro a vista dos autos à exequente.No silêncio, retornem os autos ao arquivo

sobrestado.Int.

 

0006647-38.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA) X SEGLAV - BENEFICIAMENTO DE ROUPAS LTDA - ME X JOSIEL ANTONIO ROSA X

ADAILTON MOREIRA DA SILVA

VISTOS EM INSPEÇÃO.Diga a exequente sobre o retorno da Carta Precatória.Int.

 

0007211-17.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA) X REI DO TRIGO LTDA - ME X THOMAZ RODRIGUES MARTINS JUNIOR

Defiro o pedido de pesquisa junto ao sistema INFOJUD formulado pela exequente às fls. 24. Proceda a secretaria

a consulta a fim de obter as declarações de bens do(s) executado(s), apresentadas nos últimos 3 (três) anos,

devendo as mesmas serem autuadas em apenso, e após consulta da exequente, desapensadas e remetidas para

destruição.Com a resposta abra-se vista à exequente para que se manifeste em termos de prosseguimento, no prazo

de 15(quinze) dias.Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do artigo

791, III, do Código de Processo Civil, aguardando a provocação do exequente. Int. (REALIZADA CONSULTA

AO SISTEMA INFOJUD) 

 

0007221-61.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO)

X CENTRO DE ESTETICA E BELEZA PARAISO ORIENTAL LTDA X ALI ELY KARAM

VISTOS EM INSPEÇÃO.Diga a autora sobre a certidão da Sra. Oficiala de Justiça às fls. 38 e sobre o retorno da

Carta Precatória.Int.

 

0007226-83.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO)

X CARLOS EDUARDO ORTEGA DE ARRUDA

Considerando a manifestação da exequente às fls. 32, proceda a secretaria a consulta junto ao sistema INFOJUD,

a fim de obter as declarações de bens do(s) executado(s), apresentadas nos últimos 05 (cinco) anos, devendo as

mesmas serem autuadas em apenso, e após consulta da exequente, desapensadas e remetidas para destruição, bem

como a consulta junto ao sistema RENAJUD.Após, abra-se vista à exequente para que se manifeste em termos de

prosseguimento, de acordo com a atual situação dos autos, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo,

remetam-se os autos ao arquivo nos termos do art. 791, III do Código de Processo Civil, aguardando a provocação
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da exequente. Int. (REALIZADA CONSULTA AO SISTEMA INFOJUD) 

 

0007230-23.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA) X DIORGENES AGUERA DA COSTA SANCHES - EPP X DOUGLAS KLEBER MARQUES X

DIORGENES AGUERA DA COSTA SANCHES

Primeiramente, cumpra-se o despacho de fls. 34, a fim de proceder consulta junto ao sistema RENAJUD em nome

dos executados.Outrossim, defiro o pedido formulado pela exequente às fls. 40, proceda a secretaria consulta ao

INFOJUD, a fim de obter as declarações de bens do(s) executado(s), apresentadas nos últimos 3 (três) anos,

devendo as mesmas serem autuadas em apenso, e após consulta da exequente, desapensadas e remetidas para

destruição.Com a resposta abra-se vista à exequente para que se manifeste em termos de prosseguimento, no prazo

de 15(quinze) dias.Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do artigo

791, III, do Código de Processo Civil, aguardando a provocação do exequente. Int. (REALIZADAS

CONSULTAS AOS SISTEMAS RENAJUD E INFOUJD) 

 

0007236-30.2013.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES)

X IMPERADOR DAS TELHAS LTDA - ME X SHEIZER MARCUS DOS SANTOS(SP044850 - GERALDO

MARIM VIDEIRA)

Fls. 118: primeiramente, manifeste-se a exequente se houve parcelamento do débito tendo em vista as guias de

depósito judicial juntadas pela executada.Int.

 

0000531-79.2014.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO)

X LA VILLE SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA X LUZIA APARECIDA ROSSI TORTORELLO X

VALDIR ROSSI(SP170910 - CARLOS EDUARDO DE ARRUDA)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Intime-se o advogado dos executados Valdir Rossi e Luzia Aparecida Rossi Tortorello

do despacho de fl. 42, no qual os referidos executados foram dados por citados, bem como do prazo de 15 dias

para interposição de embargos nos termos do 736 do Código de Processo Civil.Outrossim, aguarde-se o

cumprimento da carta precatória de fl. 51.R.DESPACHO DE FLS. 42: Considerando o comparecimento dos

executados Valdir Rossi e Luzia Aparecida Rossi Tortorello à audiência de conciliação (fls. 33/38), dou-os

citados.Dessa forma, expeça-se carta precatória para a Subseção Judiciária de Santo André a fim de que se

proceda à penhora, avaliação e intimação de bens da coexecutada, suficientes para garantida do débito exequendo.

Se penhorado, em caso de bem imóvel, proceda-se ao registro junto ao Cartório de Registro de Imóveis

competente, através do Sistema se Associação dos Registradores de Imóveis de São Paulo (ARISP) e, se veículo,

deverá a secretaria proceder ao bloqueio judicial através do sistema RENAJUD. Por outro lado, expeça-se carta

precatória à Comarca de Itapetininga/SP para que se proceda à citação da empresa executada AUTO POSTO LA

VILLE LTDA, devendo a exequente proceder ao recolhimento das custas necessárias à realização do ano prazo de

15 (quinze) dias.PA 1,5 Intime-se.

 

0000931-93.2014.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES)

X FABIO VERRI INOCENCIO

Considerando a manifestação da exequente às fls. 57 e a apresentação de novo endereço do executado, defiro a

expedição de nova Carta Precatória para a Comarca de Itapetininga, para que proceda a citação, penhora,

avaliação e intimação do executado, devendo a exequente providenciar recolhimento das custas suficientes para a

realização da diligencia.Com retorno, abra-se vista ao exequente.Int. 

 

0000935-33.2014.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO)

X MARISA NARDOZZA

Diga a exequente sobre o retorno da Carta Precatória. Int.

 

0000936-18.2014.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO)

X ALIRIO CORREA DE FREITAS CONSTRUCOES - ME X ALIRIO CORREA DE FREITAS

Defiro o pedido de pesquisa junto ao sistema INFOJUD formulado pela exequente às fls. 37. Proceda a secretaria

a consulta a fim de obter as declarações de bens do(s) executado(s), apresentadas nos últimos 3 (três) anos,

devendo as mesmas serem autuadas em apenso, e após consulta da exequente, desapensadas e remetidas para

destruição, bem como consulta ao junto ao RENAJUD.Com a resposta abra-se vista à exequente para que se

manifeste em termos de prosseguimento, no prazo de 15(quinze) dias.Decorrido o prazo, sem manifestação,

remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do artigo 791, III, do Código de Processo Civil, aguardando a

provocação do exequente. Int. (REALIZADAS CONSULTAS AOS SISTEMAS RENAJUD E INFOUJD) 
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0002220-61.2014.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA) X MARIA NELMA DA SILVA - ME X MARIA NELMA DA SILVA

VISTOS EM INSPEÇÃO. Fl. 50: Defiro. Apresente a exequente os comprovantes de recolhimento de custas e

diligências do oficial de justiça necessárias ao cumprimento de carta precatória pela Justiça Estadual.Após,

expeçam-se cartas precatórias para citação das executadas nos endereços indicados pela Caixa Econômica

Federal, conforme determinado à fl. 32.Int.

 

0003817-65.2014.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA) X SERVI OBRAS PRESTACAO DE SERVICOS EM CONSTRUCAO CIVIL LTDA ME X

TEREZINHA AQUINO DE JESUS X VALDINAR ALVES FEITOSA

VISTOS EM INSPEÇÃO.Fls. 65: forneça a exequente também o endereço atual da executada Servi Obras

Prestação Serviços em Construção Civil Ltda uma vez que não foi encontrada para citação.Int.

 

0005670-12.2014.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO)

X FORT PET COMERCIO DE NUTRICAO ANIMAL LTDA X ADRIANO DE QUADROS NAKASONE X

MARCIO MASSAYOSHI MAKINO(SP208831 - TIAGO LUVISON CARVALHO E SP272073 - FÁBIO

AUGUSTO EMILIO)

À excepta para resposta no prazo legal. Int.

 

0006037-36.2014.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO)

X DISTRIBUIDORA AGRICOLA SOROCABANA LTDA - EPP X JULIO CESAR FALLA X VALQUIRIA

SOLER GOMES FALLA

VISTOS EM INSPEÇÃO.Diga a exequente sobre a certidão da Sra. Oficiala de Justiça de fl. 95.Int.

 

0006043-43.2014.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO)

X RG USINAFER FERRAMENTARIA LTDA - ME X JAIR FERNANDES DA COSTA X ERICA REGINA

SARTORI(SP120211 - GERVASIO RODRIGUES DA SILVA)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Considerando o comparecimento espontâneo às fls. 67 e 82/98, dou os executados Jair

Fernandes da Costa e Erica Regina Sartori por citados nos termos do parágrafo 1º do artigo 214 do CPC.Cumpra-

se o despacho de fls. 99.Int.

 

0006463-48.2014.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO)

X REAL EXPRESS LTDA - ME X ADRIANA COSMA MAGALHAES DE OLIVEIRA

VISTOS EM INSPEÇÃO.Diga a exequente sobre a certidão da Sra. Oficiala de Justiça às fls. 83.Int.

 

0006471-25.2014.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO)

X OASIS PAINEIS ITU EIRELI - ME X RITA DE CASSIA OLIVEIRA BARBOSA

Cite-se nos termos do art. 652 do Código de Processo Civil, expedindo-se carta precatória para que procedam à

citação, penhora, avaliação e intimação do executado, devendo o exequente juntar as custas, SUFICIENTES, para

diligências no prazo de 05 (cinco) dias.Fixo os honorários advocatícios no montante de 10% sobre o valor

atribuído à causa, nos termos do art. 20, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil.Nas hipóteses de pagamento no

prazo legal, aplique-se os termos do art. 652 - A, parágrafo único do mesmo código.Int.

 

0007885-58.2014.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES)

X COMERCIO DE TINTAS E ACESSORIOS MK EIRELI EPP X JORGE RYOITI TAKETA X SANDRA

LIEKO AKATSUKA HIRAKAWA X ALEXANDRE MASSAYUKI HIRAKAWA

VISTOS EM INSPEÇÃO.Fls. 43: cumpra a exequente integralmente o determinado às fls. 42, apresentando as

guias de custas e diligências referentes a todas as cartas precatórias que devem ser expedidas.Após, expeçam-se as

cartas precatórias para citação, penhora, avaliação e intimação.Int.

 

0007890-80.2014.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA) X BRUNO WILLI HASHUMURA PARRILHA - ME X BRUNO WILLI HASHUMURA

PARRILHA

VISTOS EM INSPEÇÃO. Considerando que os réus possuem endereços em comarcas distintas, proceda a Caixa

Econômica Federal ao recolhimento das custas e diligências do oficial de justiça necessárias ao cumprimento de

carta precatória pela Justiça Estadual.Após, cumpra-se o despacho de fl. 65.Int.
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0000854-50.2015.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA) X JOSE PAULO NERY X JOSE PAULO NERY

VISTOS EM INSPEÇÃO.Diga a exequente sobre a certidão da Sra. Oficiala de Justiça a fls.65. Int.

 

0000927-22.2015.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X L & D

TELECOM LTDA - ME X DANILO DE MELO AMARAL X LUCAS DE OLIVEIRA PESUTTO

VISTOS EM INSPEÇÃO.Diga a exequente sobre as certidões de fls. 78 e 80. Int.

 

0001727-50.2015.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076153 - ELISABETE PARISOTTO

PINHEIRO VICTOR) X VEMAT BIJUTERIAS LTDA - ME X VERONICA MASCARENHAS BORGES

VISTOS EM INSPEÇÃO.Diga a exequente sobre a certidão da Sra. Oficiala de Justiça a fls.36. Int.

 

0003415-47.2015.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO)

X PREVINA PROGRAMAS PREVENTIVOS E CONSULTORIA EIRELI X FILIPPE ARLEM OLIVEIRA

MAFFRA

VISTOS EM INSPEÇÃO.Cite-se nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil, expedindo-se carta

precatória para que se proceda à citação, penhora, avaliação e intimação dos executados, devendo o exequente

juntar as custas para diligências no prazo de 05 dias.Fixo os honorários advocatícios no montante de 10% sobre o

valor atribuído à causa, nos termos do art. 20, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil.Nas hipóteses de

pagamento no prazo legal, aplique-se os termos do art. 652 - A, parágrafo único do mesmo código.Int.

 

0003417-17.2015.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA) X J M GUIMARAES MODA - ME X JULIVANDA MARCIA GUIMARAES

VISTOS EM INSPEÇÃO.Cite-se nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil, expedindo-se carta

precatória para que se proceda à citação, penhora, avaliação e intimação dos executados, devendo o exequente

juntar as custas para diligências no prazo de 05 dias.Fixo os honorários advocatícios no montante de 10% sobre o

valor atribuído à causa, nos termos do art. 20, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil.Nas hipóteses de

pagamento no prazo legal, aplique-se os termos do art. 652 - A, parágrafo único do mesmo código.Int.

 

0003421-54.2015.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES E

SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) X LUMINAREA - COMERCIO DE ILUMINACAO E

SERVICOS LTDA - ME X SANDRA OKI TAKARA X MARILDA PEREZ

VISTOS EM INSPEÇÃO.Cite-se nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil, expedindo-se carta

precatória para que se proceda à citação, penhora, avaliação e intimação do(s) executado(s), devendo o exequente

juntar as custas para diligências no prazo de 05 (cinco) dias.Fixo os honorários advocatícios no montante de 10%

sobre o valor atribuído à causa, nos termos do art. 20, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil.Nas hipóteses de

pagamento no prazo legal, aplique-se os termos do art. 652 - A, parágrafo único do mesmo código.Int.

 

0003981-93.2015.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES)

X PATUCI EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA - EPP X VAGNER ROBERTO PATUCI X LUCIANA

WALDEMARIN TABARO PATUCI

VISTOS EM INSPEÇÃO.Cite-se nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil, expedindo-se carta

precatória para que se proceda à citação, penhora, avaliação e intimação do(s) executado(s), devendo o exequente

juntar as custas para diligências no prazo de 05 (cinco) dias.Fixo os honorários advocatícios no montante de 10%

sobre o valor atribuído à causa, nos termos do art. 20, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil.Nas hipóteses de

pagamento no prazo legal, aplique-se os termos do art. 652 - A, parágrafo único do mesmo código.Int.

 

0005048-93.2015.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA) X JOSE THEODORO JUNIOR - ME X JOSE THEODORO JUNIOR

Cite-se nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil, expedindo-se carta precatória para que se proceda à

citação, penhora, avaliação e intimação do(s) executado(s), devendo a exequente juntar as custas necessárias ao

cumprimento da precatória no prazo de 05 dias.Fixo os honorários advocatícios no montante de 10% sobre o valor

atribuído à causa, nos termos do art. 20, parágrafo 4º do Código de Processo Civil.Nas hipóteses de pagamento no

prazo legal, aplique-se os termos do art. 652 - A, parágrafo único do mesmo código.Int.

 

0005060-10.2015.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO)

X POMPIANI SERVICOS LTDA - ME X MARCOS VINICIUS DA SILVA POMPIANI

Cite-se nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil, expedindo-se carta precatória para que se proceda à
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citação, penhora, avaliação e intimação do(s) executado(s), devendo a exequente juntar as custas necessárias ao

cumprimento da precatória no prazo de 05 dias.Fixo os honorários advocatícios no montante de 10% sobre o valor

atribuído à causa, nos termos do art. 20, parágrafo 4º do Código de Processo Civil.Nas hipóteses de pagamento no

prazo legal, aplique-se os termos do art. 652 - A, parágrafo único do mesmo código.Int.

 

0005065-32.2015.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO)

X PADARIA CIDADE NOVA DE ITU LTDA - ME X MARIA DE LOURDES ARRUDA X OTACILIO

PEREIRA DA SILVA JUNIOR

Cite-se nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil, expedindo-se carta precatória para que se proceda à

citação, penhora, avaliação e intimação do(s) executado(s), devendo a exequente juntar as custas necessárias ao

cumprimento da precatória no prazo de 05 dias.Fixo os honorários advocatícios no montante de 10% sobre o valor

atribuído à causa, nos termos do art. 20, parágrafo 4º do Código de Processo Civil.Nas hipóteses de pagamento no

prazo legal, aplique-se os termos do art. 652 - A, parágrafo único do mesmo código.Int.

 

0005078-31.2015.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO)

X JOSE HENRIQUE DE BARROS - ME X JOSE HENRIQUE DE BARROS

Cite-se nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil, expedindo-se carta precatória para que se proceda à

citação, penhora, avaliação e intimação do(s) executado(s), devendo a exequente juntar as custas necessárias ao

cumprimento da precatória no prazo de 05 dias.Fixo os honorários advocatícios no montante de 10% sobre o valor

atribuído à causa, nos termos do art. 20, parágrafo 4º do Código de Processo Civil.Nas hipóteses de pagamento no

prazo legal, aplique-se os termos do art. 652 - A, parágrafo único do mesmo código.Int.

 

0005087-90.2015.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO)

X R.K. DISTRIBUIDORA DE FERRAGENS LTDA - ME X RODRIGO ZILLIG X KATIA APARECIDA

FALCI

Cite-se nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil, expedindo-se cartas precatórias para que se

proceda à citação, penhora, avaliação e intimação do(s) executado(s), devendo a exequente juntar as custas

necessárias ao cumprimento das precatórias no prazo de 05 dias.Fixo os honorários advocatícios no montante de

10% sobre o valor atribuído à causa, nos termos do art. 20, parágrafo 4º do Código de Processo Civil.Nas

hipóteses de pagamento no prazo legal, aplique-se os termos do art. 652 - A, parágrafo único do mesmo

código.Int.

 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

0007451-69.2014.403.6110 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP097807 - CELIA MIEKO ONO

BADARO) X ARNALDO APARECIDO FERREIRA X MARIA JOSE DA ROCHA FERREIRA

Cite-se nos termos do art. 652 do Código de Processo Civil, expedindo-se carta precatória para que procedam à

citação, penhora, avaliação e intimação do executado, devendo o exequente juntar as custas para diligências no

prazo de 05 (cinco) dias.Fixo os honorários advocatícios no montante de 10% sobre o valor atribuído à causa, nos

termos do art. 20, parágrafo 4.º, do Código de Processo Civil.Nas hipóteses de pagamento no prazo legal, aplique-

se os termos do art. 652 - A, parágrafo único do mesmo código.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000047-79.2005.403.6110 (2005.61.10.000047-1) - GAPLAN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDA(SP128515 - ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM

SOROCABA-SP

Os autos estão desarquivados com vista para a impetrante pelo prazo de 05 dias, após o qual retornarão ao

arquivo.

 

0004412-30.2015.403.6110 - ANTONIO JAIR RIBEIRO(SP048426 - ROSA MARIA CESAR FALCAO) X

CHEFE DA AGENCIA DO INSS EM SOROCABA - SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de medida liminar, impetrado por ANTONIO JAIR RIBEIRO em

face do CHEFE DA AGÊNCIA DO INSS EM SOROCABA-SP, em que o impetrante visa obter ordem judicial

para que o impetrado conclua imediatamente o processo de auditagem em relação à concessão do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição nº 42/111.115.106-4, liberando, por conseguinte, o crédito de atrasados

gerados, relativamente ao período de 25/08/1998 a 30/09/2002.Aduz que o benefício de aposentadoria por tempo

de contribuição (NB: 42/111.115.106-4) foi concedido em 25/08/1998 e implementado em 01/10/2002, passando

o impetrante a receber a prestação mensal desde novembro de 2002. Alega, no entanto, que o crédito dos

atrasados, já apurado pelo INSS, não foi satisfeito pela autarquia até o ajuizamento deste mandamus. Argumenta
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que comparece com frequência à agência do INSS de Sorocaba para requerer informações quanto ao andamento

do processo de liberação dos atrasados já reconhecidos pelo Instituto, obtendo, sempre, a informação de que o

processo não foi ainda localizado. Sustenta que a omissão apontada configura violação de seu direito líquido e

certo ao pagamento dos valores atrasados, represados pela autarquia, mormente por constituir-se em crédito de

natureza alimentícia. Juntou documentos às fls. 14/34.Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita

(fls. 37).Requisitadas, as informações da autoridade impetrada foram prestadas às fls. 44 e verso. Aduziu que o

Serviço de Orientação e Revisão de Direitos da Gerência Executiva do INSS em Sorocaba recorreu em

10/11/2000, a uma das Câmaras de Julgamento do Conselho de Recursos da Previdência Social, da decisão de

concessão do benefício, encaminhando ao impetrante, carta comunicando a abertura de prazo para apresentação de

contrarrazões, mas, não obteve êxito na localização do segurado em duas tentativas, ensejando a devolução do

processo à agência do INSS para convocação por edital em 12/04/2001. Argumenta que a fase recursal não havia

se esgotado quando concedido o benefício, em 24/10/2002, com DIB em 25/08/1998, gerando o crédito reclamado

neste mandado. Salienta, outrossim, que em revisão administrativa, foram retificados enquadramentos antes

realizados e determinado o prosseguimento do recurso do impetrado, e, por fim, que em 01/07/2015, foi

encaminhada nova comunicação ao impetrante para o oferecimento das contrarrazões ao recurso interposto, de

forma que, a decisão de manutenção ou reforma do benefício em tela somente poderá ocorrer após a emissão de

parecer conclusivo da Seção de Revisão de Direitos. É o relatório.Decido.A Lei n. 12.016/2009, que disciplina o

mandado de segurança individual e coletivo, dispõe que:Art. 1º Conceder-se-á mandado de segurança para

proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com

abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de

autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça.(...)Art. 10. A inicial será desde

logo indeferida, por decisão motivada, quando não for o caso de mandado de segurança ou lhe faltar algum dos

requisitos legais ou quando decorrido o prazo legal para a impetração.O mandado de segurança é uma ação

constitucional que tem por objeto proteger direito líquido e certo contra ato ilegal emanado de autoridade pública,

cujos requisitos de admissibilidade específicos são a existência de direito líquido e certo e o ato lesivo emanado de

autoridade pública.Direito líquido e certo é aquele que se pode aferir de plano, tão somente com os documentos

que acompanham a petição inicial do mandado de segurança, independentemente de instrução probatória.No caso

deste mandamus, o impetrante impugna ato da autoridade previdenciária, consistente na morosidade

administrativa para a conclusão da auditoria dos valores devidos entre a data do requerimento administrativo

(25/08/1998) e a data da concessão do benefício (24/10/2002).O impetrante sustenta que possui o direito líquido e

certo à liberação do crédito de atrasados e, portanto, a demora na conclusão da auditagem e consequente

pagamento ao autor, configura ato ilegal.Não obstante a argumentação expendida na inicial, o fato é que, embora

tenha inicialmente reconhecido o direito ao benefício por ocasião da instrução do recurso administrativo

apresentado pelo segurado em relação ao benefício 42/111.115.106-4, o INSS constatou, posteriormente,

divergências na documentação referente a períodos de trabalho especial enquadrados, o que demanda a revisão

administrativa da concessão do benefício, para posterior liberação ou não dos valores atrasados. Os documentos

trazidos com a inicial deste mandado de segurança, por seu turno, não são suficientes a demonstrar

inequivocamente o direito alegado pelo impetrante, eis que o reconhecimento do seu direito líquido e certo

demanda a indispensável produção de provas, incabível através de rito tão célere como este, havendo que

submeter a sua pretensão ao processo de conhecimento, em que é assegurada às partes a ampla dilação probatória,

com a garantia do contraditório.Registre-se que o benefício previdenciário (NB 42/111.115.106-4) encontra-se

ativo.Destarte, o impetrante elegeu a via incorreta para deduzir sua pretensão, por lhe faltarem os requisitos

exigidos pela Lei n. 12.016/2009.DISPOSITIVOAnte o exposto, DENEGO A SEGURANÇA e JULGO

EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, ante o reconhecimento da ausência de interesse

processual do impetrante, com fulcro no Art. 6º, 5º, da Lei n. 12.016, de 07 de agosto de 2009, c.c. art. 267, inciso

VI, do Código de Processo Civil.Não há condenação em honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei n.

12.016, de 07 de agosto de 2009.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos

definitivamente.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0004500-68.2015.403.6110 - MIRIAN ANTONIA MERCADO(SP247820 - OLGA FAGUNDES ALVES) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Cumpra a impetrante o determinado às fls. 12/12v, fornecendo as cópias necessárias à cientificação do

representante judicial no prazo de 10 dias. Fornecidas as cópias, cumpra-sa a referida decisão. Int.

 

 

3ª VARA DE SOROCABA 

 

Drª SYLVIA MARLENE DE CASTRO FIGUEIREDO 

Juíza Federal Titular 
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Belº ROBINSON CARLOS MENZOTE 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 2821

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0015753-97.2008.403.6110 (2008.61.10.015753-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0011682-52.2008.403.6110 (2008.61.10.011682-6)) ZF SISTEMAS DE DIRECAO LTDA(SP098913 -

MARCELO MAZON MALAQUIAS E SP220957 - RAFAEL BALANIN) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

1472 - FERNANDO ANTONIO DOS SANTOS)

I) Recebo a apelação da EMBARGANTE (fls. 300/311), nos efeitos devolutivo e suspensivo.II) Vista à parte

contrária para contrarrazões no prazo legal.III) Fls. 326: Defiro a devolução de prazo requerida pela União.IV) Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARARAQUARA 
 

1ª VARA DE ARARAQUARA 

 

DRA. DENISE APARECIDA AVELAR

JUÍZA FEDERAL 

Bel. Rogério Peterossi de Andrade Freitas 

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 6398

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009204-75.2007.403.6120 (2007.61.20.009204-9) - ANTONIO MARTINS DE ANDRADE(SP242863 -

RAIMONDO DANILO GOBBO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL)

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Oficie-se a AADJ para

que no prazo de 10 (dez) dias informe quanto ao cumprimento do ofício exarado pelo E. TRF 3ª Região.3.

Outrossim, intime-se a Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das

parcelas em atraso, devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem

compensados (EC62/2009).4. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.5. Havendo

concordância, ou no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos

ofícios requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.6. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº

168/2011- CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se

em termos, providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.7. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).8. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0007701-14.2010.403.6120 - VERONICA BRANCALHON DE OLIVEIRA X BENVINDO DE OLIVEIRA X

BENVINDO DE OLIVEIRA(SP253713 - PATRICIA ERICA FREIRE PERRUCHI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc.

768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL)

1. Intime-se a Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas

em atraso.2. Após, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.3. Decorrido, cumpra-se o r. despacho

de fls. 217.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006975-84.2003.403.6120 (2003.61.20.006975-7) - SYDNEI DANDREA(SP079600 - HERMES PINHEIRO
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DE SOUZA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 768 - RIVALDIR

DAPARECIDA SIMIL E Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) X SYDNEI

DANDREA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002871-44.2006.403.6120 (2006.61.20.002871-9) - APARECIDA IVONETE DE ABREU(SP103039 -

CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL E Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) X

APARECIDA IVONETE DE ABREU X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista que os

agravos interpostos nos próprios autos, a serem julgados pelo STJ e STF não possuem efeito suspensivo, intime-se

a Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003394-56.2006.403.6120 (2006.61.20.003394-6) - JOAO PAULO GOMES(SP207903 - VALCIR JOSÉ

BOLOGNIESI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X JOAO PAULO GOMES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0004890-23.2006.403.6120 (2006.61.20.004890-1) - NOEMIA DE ALMEIDA PEREIRA(SP143780 - RITA DE

CASSIA THOMAZ DE AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 768 - RIVALDIR

DAPARECIDA SIMIL E Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) X NOEMIA DE

ALMEIDA PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a
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Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003373-46.2007.403.6120 (2007.61.20.003373-2) - CONCEICAO DOS SANTOS SILVA(SP124494 - ANA

CRISTINA LEONARDO GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 -

ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X

CONCEICAO DOS SANTOS SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0005523-97.2007.403.6120 (2007.61.20.005523-5) - IZAIAS FREIRE DOS SANTOS(SP143780 - RITA DE

CASSIA THOMAZ DE AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X IZAIAS FREIRE

DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0007768-81.2007.403.6120 (2007.61.20.007768-1) - SANDRA MARIA SIRENA DE ALMEIDA(SP187950 -

CASSIO ALVES LONGO E SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR

DAPARECIDA SIMIL) X SANDRA MARIA SIRENA DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Oficie-se a AADJ para

que no prazo de 10 (dez) dias informe quanto ao cumprimento do julgado, que determinou a implantação do

benefício de aposentadoria por invalidez concedido à parte autora.3. Outrossim, intime-se a Autarquia-ré para que

apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso, devendo, no mesmo prazo,

informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados (EC62/2009).4. Em seguida,
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manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.5. Havendo concordância, ou no silêncio, requisite-se a

quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios requisitórios quantos forem os

beneficiários do crédito.6. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011- CJF, dê-se ciência às partes pelo

prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos, providencie a Secretaria a

transmissão dos ofícios.7. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos interessados, nos termos da

Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento decorrentes de precatórios

e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e individualizada para cada

beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário (parágrafo 1º do artigo 46 da

Resolução n.º 168/2011 - CJF).8. Após a comprovação do respectivo saque, arquivem-se os autos observadas as

formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000638-06.2008.403.6120 (2008.61.20.000638-1) - SUELI DE FATIMA SIQUEIRA PRATTI(SP191417 -

FABRÍCIO JOSÉ DE AVELAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X SUELI DE

FATIMA SIQUEIRA PRATTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002028-11.2008.403.6120 (2008.61.20.002028-6) - CARMEN PEREIRA(SP187950 - CASSIO ALVES

LONGO E SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR

DAPARECIDA SIMIL) X CARMEN PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Arbitro os honorários do

Sr. Perito médico no valor máximo, nos termos da Resolução n.º 305/2014 - CJF. Oficie-se solicitando o

pagamento.3. Outrossim, intime-se a Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de

cálculos das parcelas em atraso, devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a

serem compensados (EC62/2009).4. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.5.

Havendo concordância, ou no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se,

simultaneamente, tantos ofícios requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.6. Nos moldes do artigo 10

da Resolução nº 168/2011- CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios

expedidos. Após, se em termos, providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.7. Com a efetivação dos

depósitos, dê-se ciência aos interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição

de Alvarás de Levantamento decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes

depositados em conta remunerada e individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas

aplicáveis ao depósito bancário (parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).8. Após a

comprovação do respectivo saque, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-

se.

 

0002623-10.2008.403.6120 (2008.61.20.002623-9) - MARCOS PENA(SP265744 - OZANA APARECIDA

TRINDADE GARCIA FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 -

ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X

MARCOS PENA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-
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CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003573-19.2008.403.6120 (2008.61.20.003573-3) - JOAO GONZALES TEIXEIRA(SP254543 - LETICIA

MANOEL GUARITA E SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR

DAPARECIDA SIMIL) X JOAO GONZALES TEIXEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.2. Oficie-se a AADJ para imediata implantação

do benefício de auxílio doença, conforme o julgado. 3. Após, intime-se a Autarquia-ré para que apresente, no

prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso, devendo, no mesmo prazo, informar

acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados (EC62/2009).4. Em seguida, manifeste-se a

parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.5. Havendo concordância, ou no silêncio, requisite-se a quantia apurada

em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios requisitórios quantos forem os beneficiários do

crédito.6. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011- CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez)

dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos, providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.7.

Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que

extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor,

sendo estes depositados em conta remunerada e individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas

normas aplicáveis ao depósito bancário (parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).8. Após a

comprovação do respectivo saque, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-

se.

 

0005554-83.2008.403.6120 (2008.61.20.005554-9) - HELIO CRISPIM DE OLIVEIRA X LUCIRIA DONIZETE

DE OLIVEIRA(SP096924 - MARCOS CESAR GARRIDO) X LEONARDO GABRIEL CRISPIM DE

OLIVEIRA(SP143780 - RITA DE CASSIA THOMAZ DE AQUINO) X LUCILENE APARECIDA DE

FREITAS ROQUE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA

M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X LUCIRIA DONIZETE DE

OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LEONARDO GABRIEL CRISPIM DE

OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0006390-56.2008.403.6120 (2008.61.20.006390-0) - VALDER JESUS MAURICIO(SP194212 - HUGO

GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS

DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X VALDER JESUS

MAURICIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,
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providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0006811-46.2008.403.6120 (2008.61.20.006811-8) - JOSE ANTONIO LIGEIRO(SP113962 - ALCINDO LUIZ

PESSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES

DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X JOSE ANTONIO LIGEIRO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0007693-08.2008.403.6120 (2008.61.20.007693-0) - CARLOS ROBERTO DA SILVA(SP113962 - ALCINDO

LUIZ PESSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X CARLOS ROBERTO DA SILVA

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0008593-88.2008.403.6120 (2008.61.20.008593-1) - ANDREIA APARECIDA GARCIA DE GODOY(SP252198

- ADELVANIA MARCIA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 -

ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X

ANDREIA APARECIDA GARCIA DE GODOY X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,
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arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002840-19.2009.403.6120 (2009.61.20.002840-0) - MARIA ANTONIA DA SILVA(SC009399 - CLAITON

LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X MARIA ANTONIA DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.2. Intime-se a Autarquia-ré para que apresente,

no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso, devendo, no mesmo prazo, informar

acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados (EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a

parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou no silêncio, requisite-se a quantia apurada

em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios requisitórios quantos forem os beneficiários do

crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011- CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez)

dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos, providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6.

Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que

extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor,

sendo estes depositados em conta remunerada e individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas

normas aplicáveis ao depósito bancário (parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a

comprovação do respectivo saque, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-

se.

 

0010931-98.2009.403.6120 (2009.61.20.010931-9) - JOSE DEODATO DA SILVA(SP124494 - ANA

CRISTINA LEONARDO GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 -

ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X JOSE

DEODATO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0010940-60.2009.403.6120 (2009.61.20.010940-0) - MARIA APARECIDA SILVA SANTOS(SP161491 -

ALEXANDRE CAMPANHÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X MARIA

APARECIDA SILVA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002773-20.2010.403.6120 - LUIZ CARLOS GARCEZ(SP210510 - MARISE APARECIDA DE OLIVEIRA DE

MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X LUIZ CARLOS GARCEZ X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003946-79.2010.403.6120 - JOANA DIAS CARVALHO(SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO

MONTEZUMA HERBSTER) X JOANA DIAS CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0008231-18.2010.403.6120 - SUELI APARECIDA FAZAN(SP252198 - ADELVANIA MARCIA CARDOSO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE

OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X SUELI APARECIDA FAZAN X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0008332-55.2010.403.6120 - SILMARA CRISTINA RODRIGUES FUSCO(SP104004 - ARLINDO

FRANGIOTTI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO

MONTEZUMA HERBSTER) X SILMARA CRISTINA RODRIGUES FUSCO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     871/1524



no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0008413-04.2010.403.6120 - MARIA NILZA ANANIAS DA CUNHA(SP239412 - ANDERSON RODRIGO

SILVANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X MARIA NILZA ANANIAS DA

CUNHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da ausência de informação acerca do cumprimento da decisão que deferiu a antecipação de tutela, oficie-se

à APSADJ solicitando, no prazo de 48 horas, informações acerca da comprovação da implantação do benefício,

fixando-se desde já multa diária no valor de R$ 100,00, incidente desde a data em que comprovado eventual

descumprimento. Int. Cumpra-se.

 

0009053-07.2010.403.6120 - BENEDITO APARECIDO SOARES DA COSTA(SP187950 - CASSIO ALVES

LONGO E SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR

DAPARECIDA SIMIL) X BENEDITO APARECIDO SOARES DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003314-19.2011.403.6120 - MAGALY PERPETOA SOBRAL PIEROBON(SP113962 - ALCINDO LUIZ

PESSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MAGALY PERPETOA SOBRAL PIEROBON

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista que o

agravo interposto nos próprios autos, a ser julgado pelo STJ não possui efeito suspensivo, intime-se a Autarquia-ré

para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso, devendo, no

mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados (EC62/2009).3. Em

seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou no silêncio,

requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios requisitórios quantos

forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011- CJF, dê-se ciência às

partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos, providencie a

Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos interessados, nos termos

da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento decorrentes de

precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e individualizada

para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário (parágrafo 1º do artigo

46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque, arquivem-se os autos

observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003533-32.2011.403.6120 - TEREZINHA LUZIA BARBOSA(SP293526 - DAYANY CRISTINA DE

GODOY) X MACOHIN SIEGEL & ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X TEREZINHA LUZIA BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0007759-80.2011.403.6120 - MARIA LUCIA CORREA FAGLIONI RINALDO(SP018181 - VALENTIM

APARECIDO DA CUNHA E SP103039 - CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER) X MARIA

LUCIA CORREA FAGLIONI RINALDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Oficie-se a AADJ para

que no prazo de 10 (dez) dias informe quanto ao cumprimento do determinado na r. decisão de fls. 74/78.3.

Outrossim, intime-se a Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das

parcelas em atraso, devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem

compensados (EC62/2009).4. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.5. Havendo

concordância, ou no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos

ofícios requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.6. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº

168/2011- CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se

em termos, providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.7. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).8. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0008726-28.2011.403.6120 - FRANCISCO RODRIGUES DA COSTA X SIMONE MARIA ROMANO DE

OLIVEIRA(SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER) X FRANCISCO RODRIGUES

DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0009585-44.2011.403.6120 - ELENA LIPISK(SP254932 - MARCO ANTONIO MARCHETTI CALONEGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

X ELENA LIPISK X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Oficie-se a AADJ para

que proceda a imediata implantação do benefício previdenciário concedido à parte autora.3. Outrossim, intime-se

a Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).4. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.5. Havendo concordância, ou
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no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.6. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.7. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).8. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002045-08.2012.403.6120 - OSVALDO BATISTA PEREIRA(SP113962 - ALCINDO LUIZ PESSE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

X OSVALDO BATISTA PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Outrossim, intime-se a

Autarquia-ré para que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso,

devendo, no mesmo prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados

(EC62/2009).3. Em seguida, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou

no silêncio, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios

requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF, dê-se ciência às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos,

providencie a Secretaria a transmissão dos ofícios.6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos

interessados, nos termos da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento

decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e

individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário

(parágrafo 1º do artigo 46 da Resolução n.º 168/2011 - CJF).7. Após a comprovação do respectivo saque,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0009632-81.2012.403.6120 - ALECIO BALDASSARI(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI

VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALECIO BALDASSARI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Oficie-se a AADJ para

que no prazo de 10 (dez) dias informe quanto ao cumprimento do ofício exarado pelo E. TRF 3ª Região, que

determinou a implantação do benefício concedido à parte autora.3. Outrossim, intime-se a Autarquia-ré para que

apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso, devendo, no mesmo prazo,

informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados (EC62/2009).4. Em seguida,

manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.5. Havendo concordância, ou no silêncio, requisite-se a

quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios requisitórios quantos forem os

beneficiários do crédito.6. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011- CJF, dê-se ciência às partes pelo

prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos, providencie a Secretaria a

transmissão dos ofícios.7. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos interessados, nos termos da

Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento decorrentes de precatórios

e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e individualizada para cada

beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário (parágrafo 1º do artigo 46 da

Resolução n.º 168/2011 - CJF).8. Após a comprovação do respectivo saque, arquivem-se os autos observadas as

formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 6447

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0010500-64.2009.403.6120 (2009.61.20.010500-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004794-03.2009.403.6120 (2009.61.20.004794-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719

- ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) X TAMIRES RAFAELA DA SILVA - INCAPAZ X

NEIDE FERREIRA DA SILVA X NEIDE FERREIRA DA SILVA

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.2. Tendo em vista o trânsito em julgado da r.

sentença de fls. 75/77, expeçam-se os alvarás para levantamento da quantia depositada nestes autos, nos termos da

r. sentença de fls. 75/77, intimando-se, os interessados para retirá-los no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de

cancelamento.Int. Cumpra-se.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003500-91.2001.403.6120 (2001.61.20.003500-3) - HASBIR DOS SANTOS X LUCINEA MARIA

RODRIGUES DOS SANTOS(SP155005 - PAULO SÉRGIO SARTI E SP165820B - LUIZ PEDRO DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. ANTONIO CARLOS DA M. N. DE

OLIVEIRA) X HASBIR DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se em arquivo, por sobrestamento, o pagamento do(s) ofício(s) precatório(s) expedido(s).Int. Cumpra-se.

 

0005537-91.2001.403.6120 (2001.61.20.005537-3) - DISTRIBUIDORA ANDRADE DE PUBLICAOES

LTDA(SP128515 - ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JUNIOR) X INSS/FAZENDA(Proc. 1228 - JOSE

DEODATO DINIZ FILHO)

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.2. Aguarde-se o julgamento pelo STJ do recurso

especial interposto às fls. 416/418 e admitido na r. decisão de fls. 447/448.Int.

 

0000387-95.2002.403.6120 (2002.61.20.000387-0) - DROGANOVA DE ARARAQUARA LTDA(SP128515 -

ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JUNIOR) X INSS/FAZENDA(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. DIONISIO RAMOS LIMA FILHO)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão

de fls. 235/247 e 261/268, intime-se a União Federal para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste seu interesse

na execução dos honorários de sucumbência.No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Int. Cumpra-se.

 

0007556-02.2003.403.6120 (2003.61.20.007556-3) - MARIA LUZIA FRANCO MASCARENHAS

CARVALHO X MARLY APARECIDA DA SILVA X LEANDRO CARLOS DOS SANTOS X CARLA

CRISTINA FRANCO MASCARENHAS CARVALHO(SP079600 - HERMES PINHEIRO DE SOUZA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL

E Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA)

Fls. 199/200: Indefiro o pedido uma vez que os cálculos apresentados foram devidamente atualizados até a data do

efetivo pagamento de acordo com o art. 100, 12, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda

Constitucional nº 62/2009.Após a comprovação do levantamento dos valores depositados, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-se.

 

0000732-56.2005.403.6120 (2005.61.20.000732-3) - ALICE COELHO MADUREIRA DOS ANJOS X CARLOS

YUDI HISSAYASSU X CLAUS DE LIMA VASQUEZ X ELCIO PIANCETE X FRANCISCO SIMAO

CALIL(SP165516 - VIVIANE LUCIO CALANCA) X UNIAO FEDERAL(Proc. ALFREDO CESAR

GANZERLI)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão

de fls. 285/289, intime-se a União Federal para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste seu interesse na

execução dos honorários de sucumbência.No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Int. Cumpra-se.

 

0005574-45.2006.403.6120 (2006.61.20.005574-7) - PRISCILA GRAZIELA MARTINHO(SP221196 -

FERNANDA BALDUINO BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 -

ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X

PRISCILA GRAZIELA MARTINHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos da Portaria nº. 08/2011, intimo a parte autora que os autos foram desarquivados e se encontram em

Secretaria à disposição pelo prazo de 05 (cinco) dias.Após, em nada sendo requerido, retornarão ao arquivo.

 

0010161-03.2012.403.6120 - CANDIDO LUIZ DOS SANTOS(SP307500A - FERNANDO DE PAULA FARIA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI)

Manifeste-se o autor no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pelo(s) autor(es), sobre os cálculos

apresentados pelo Sr. Contador Judicial.Int. Cumpra-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007067-76.2014.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007396-

64.2009.403.6120 (2009.61.20.007396-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2790 -

MARCELO PASSAMANI MACHADO) X MARIA DE SOUSA SANTOS(SP265744 - OZANA APARECIDA

TRINDADE GARCIA FERNANDES E SP275170 - KARLA CRISTINA FERNANDES FRANCISCO )
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Fls. 82: Concedo ao embargado o prazo adicional e improrrogável de 10 (dez) dias para que se manifeste nos

termos do r. despacho de fls. 71.Após, se em termos, tornem os autos conclusos.Int. Cumpra-se.

 

0010575-30.2014.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001048-

98.2007.403.6120 (2007.61.20.001048-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 768 -

RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X ANTONIA DA SILVA PINTO(SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI)

Determino a remessa do presente feito à Contadoria Judicial para que, no prazo de 15 (quinze) dias, verifique a

exatidão dos cálculos apresentados, se efetuados em conformidade com o r. julgado, apresentando planilha

demonstrativa do débito em tela. Após, manifestem-se as partes no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-

se pelo embargante, sobre o apresentado pelo Sr. Contador Judicial.Cumpra-se. Int. 

 

0010868-97.2014.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002924-

88.2007.403.6120 (2007.61.20.002924-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 -

ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) X NEUZA GONZALES DA SILVA(SP247679 -

FERNANDO RAFAEL CASARI)

Determino a remessa do presente feito à Contadoria Judicial para que, no prazo de 15 (quinze) dias, verifique a

exatidão dos cálculos apresentados, se efetuados em conformidade com o r. julgado, apresentando planilha

demonstrativa do débito em tela. Após, manifestem-se as partes no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-

se pelo embargante, sobre o apresentado pelo Sr. Contador Judicial.Cumpra-se. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001399-08.2006.403.6120 (2006.61.20.001399-6) - AUGUSTA MARTINS CASTELLI X OSMAR LUIZ

CASTELLI(SP018181 - VALENTIM APARECIDO DA CUNHA E SP103039 - CRISTIANE AGUIAR DA

CUNHA BELTRAME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 768 - RIVALDIR

DAPARECIDA SIMIL E Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) X AUGUSTA

MARTINS CASTELLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, traga aos autos as cópias para instruir a contrafé,

quais sejam: sentença, acórdão, trânsito em julgado e petição com os cálculos. Após, se em termos, cite-se o

INSS, nos moldes do artigo 730 do Código de Processo Civil. Cumpra-se. Int. 

 

0007713-67.2006.403.6120 (2006.61.20.007713-5) - MARISTELA SANTOS VALADAO(SP135509 - JOSE

VALDIR MARTELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS

DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X MARISTELA SANTOS

VALADAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se em arquivo, por sobrestamento, o pagamento do(s) ofício(s) precatório(s) expedido(s).Int. Cumpra-se.

 

0007766-14.2007.403.6120 (2007.61.20.007766-8) - ANA ROSA PALMA DOS SANTOS(SP187950 - CASSIO

ALVES LONGO E SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR

DAPARECIDA SIMIL) X ANA ROSA PALMA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Tendo em vista a informação de óbito da autora

(fls. 212), suspendo o andamento do feito e concedo ao i. patrono da parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para

que promova a eventual habilitação dos herdeiros da autora.No silêncio, arquivem-se os autos, aguardando a

manifestação dos interessados.Int. Cumpra-se. 

 

0002521-85.2008.403.6120 (2008.61.20.002521-1) - GILSON ROSSI(SP096924 - MARCOS CESAR

GARRIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X GILSON ROSSI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1.Tendo em vista os documentos de fls. 200/207 e de fls. 217/246, DECLARO habilitada no presente feito, nos

termos do art. 112 da Lei 8.213/91, a esposa do autor falecido, Sra. Maria Esther Mendes Pauliquevis Rossi.

Assim, determino remessa dos autos ao SEDI, para as devidas anotações. 2. Após, intime-se a Autarquia-ré para

que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, a planilha de cálculos das parcelas em atraso, devendo, no mesmo

prazo, informar acerca de eventuais débitos da parte autora a serem compensados (EC62/2009).3. Após,

manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.4. Havendo concordância, ou no silêncio, requisite-se a

quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos ofícios requisitórios quantos forem os

beneficiários do crédito.5. Nos moldes do artigo 10 da Resolução nº 168/2011- CJF, dê-se ciência às partes pelo
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prazo de 10 (dez) dias, dos ofícios requisitórios expedidos. Após, se em termos, providencie a Secretaria a

transmissão dos ofícios. 6. Com a efetivação dos depósitos, dê-se ciência aos interessados, nos termos da

Resolução n.º 168/2011 - CJF, que extinguiu a expedição de Alvarás de Levantamento decorrentes de precatórios

e de requisições de pequeno valor, sendo estes depositados em conta remunerada e individualizada para cada

beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas aplicáveis ao depósito bancário (parágrafo 1º do artigo 47 da

Resolução n.º 168/2011 - CJF). 7. Após a comprovação do respectivo saque, arquivem-se os autos observadas as

formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002206-23.2009.403.6120 (2009.61.20.002206-8) - BRENDA CRISTINA PLINIO BELO X ALCIONE DA

SILVA PINHO(SP279643 - PATRÍCIA VELTRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X

BRENDA CRISTINA PLINIO BELO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimem-se o autor, pessoalmente, e a advogada Dra. Patricia Veltre, OAB/SP n. 279.643, através do Diário

Eletrônico da Justiça Federal, para que no prazo de 10 (dez) dias, procedam ao levantamento dos depósitos de fls.

133 e 134, respectivamente, comunicando a este Juízo.Int.

 

0002356-04.2009.403.6120 (2009.61.20.002356-5) - ADRIANA MARIA BAZONE PAEZ(SP187950 - CASSIO

ALVES LONGO E SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR

DAPARECIDA SIMIL) X ADRIANA MARIA BAZONE PAEZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Tendo em vista a informação da CEF de que os valores depositados ainda não foram levantados pelos

interessados, intime-se pessoalmente a autora para que no prazo de 10 (dez) dias, proceda ao levantamento do

depósito de fls. 230, comunicando a este Juízo.Int.

 

0002784-83.2009.403.6120 (2009.61.20.002784-4) - ROSARIA BARBOSA LONGO(SP155005 - PAULO

SÉRGIO SARTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X ROSARIA BARBOSA LONGO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 204-verso: Indefiro o pedido tendo em vista que, somente após a juntada dos documentos de todos os

herdeiros, o INSS será intimado a manifestar-se.Sendo assim, concedo ao i. patrono da parte autora o prazo de 10

(dez) dias, para que traga aos autos procuração e declaração de hipossuficiência da herdeira Cleuza Aparecida

Longo.Após, dê-se vista ao INSS.Int.

 

0006459-54.2009.403.6120 (2009.61.20.006459-2) - LILIANI PATRICIA FURLAN(SP187950 - CASSIO

ALVES LONGO E SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR

DAPARECIDA SIMIL) X LILIANI PATRICIA FURLAN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 126/132: Cite-se o INSS nos moldes do artigo 730 do Código de Processo Civil. Cumpra-se. Int. 

 

0011382-26.2009.403.6120 (2009.61.20.011382-7) - DOLORES IMACULADA DA CRUZ

GRIGOLETTO(SP143780 - RITA DE CASSIA THOMAZ DE AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR

DAPARECIDA SIMIL) X DOLORES IMACULADA DA CRUZ GRIGOLETTO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se em arquivo, por sobrestamento, o pagamento do(s) ofício(s) precatório(s) expedido(s).Int. Cumpra-se.

 

0001996-35.2010.403.6120 - MARLI DIAS DOS SANTOS(SP245244 - PRISCILA DE PIETRO TERAZZI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE

OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X MARLI DIAS DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

nos termos da Portaria n. 08/2011, fica intimado o INSS da petição de fls. 280/281.

 

0003310-79.2011.403.6120 - MARIO RIBEIRO DA SILVA(SP143780 - RITA DE CASSIA THOMAZ DE

AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA

HERBSTER) X MARIO RIBEIRO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se em arquivo, por sobrestamento, o pagamento do(s) ofício(s) precatório(s) expedido(s).Int. Cumpra-se.
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Expediente Nº 6510

 

EXECUCAO DA PENA

0002646-43.2014.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1003 - ELOISA HELENA

MACHADO) X JOSE HENRIQUE LOPES(SP043062 - RUI RIBEIRO DE MAGALHÃES)

Tendo em vista a certidão retro, intime-se o sentenciado José Henrique Lopes, para que comprove

documentalmente o pagamento da pena de multa no valor de R$ 2.435,42 (dois mil quatrocentos e trinta e cinco

reais e quarenta e dois centavos), no prazo de 10 (dez) dias, conforme determinação de fls. 48.Intime-se a

defesa.Cumpra-se.

 

0002647-28.2014.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1655 - ANA LUCIA NEVES

MENDONCA) X JOSE ROBERTO CLEMENTE FILHO(SP159426 - PAULO HENRIQUE DE ANDRADE

MALARA)

Tendo em vista a certidão retro, intime-se o sentenciado José Roberto Clemente Filho, para que comprove

documentalmente o depósito das primeiras parcelas da pena de prestação pecuniária em favor do Asilo Lar São

Francisco no valor de R$ 289,60 (duzentos e oitenta e nove reais e sessenta centavos), no prazo de 10 (dez) dias,

conforme determinação de fls. 61.Intime-se a defesa.Cumpra-se.

 

TERMO CIRCUNSTANCIADO

0002941-56.2009.403.6120 (2009.61.20.002941-5) - 2 TENENTE PM COMANDANTE 2 PELOTAO POLICIA

AMBIENTAL-ARARAQUARA-SP X SEBASTIAO LUIZ SCOPIN(SP144126 - CELSO MARAN DE

OLIVEIRA E SP279702 - WALDEMIR APARECIDO SOARES JUNIOR)

VISTO EM INSPEÇÃO.As matérias alegadas na resposta à acusação são afetas ao mérito da pretensão punitiva,

não comportando julgamento antecipado. Quanto a mais, cotejando a narrativa que consta da denúncia com os

elementos probatórios presentes nos autos, não verifico, neste momento processual, a ocorrência de causa

excludente da ilicitude do fato ou da culpabilidade da denunciada, bem como a presença de causas extintivas da

punibilidade, estando, portanto, ausentes qualquer das hipóteses elencadas no artigo 397 do Código de Processo

Penal (absolvição sumária). Determino, portanto, o regular prosseguimento do feito.Designo o dia 21 de outubro

de 2015, às 14:00 horas para audiência de instrução de julgamento neste Juízo, nos termos do artigo 81 da lei nº

9.009/1995.Caberá à defesa apresentar suas testemunhas. A intimação de testemunhas pelo Juízo somente será

deferida mediante requerimento fundamentado do interessado, que deverá ser apresentado até cinco dias antes da

realização da audiência.Excepcionalmente, tendo em vista que a testemunha arrolada pela acusação é servidora

pública lotada em outra cidade, depreque-se à Subseção Judiciária de Ribeirão Preto-SP a inquirição da

testemunha Érica Cristina de Carvalho Silva Bernardi, solicitando que sua oitiva seja anterior a data acima

mencionada.Intimem-se o réu e seu defensor.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Cumpra-se. 

 

SEQUESTRO - MEDIDAS ASSECURATORIAS

0001042-18.2012.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007495-

34.2009.403.6120 (2009.61.20.007495-0)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2351 - DANIELA

GOZZO DE OLIVEIRA) X MARCIA MESSIAS DE SOUZA(SP162478 - PEDRO BORGES DE MELO) X

PAULO ALEXANDRE MUNIZ ANTONIO(SP205560 - ALEXANDRE ANTONIO DURANTE) X ELIAS

FERREIRA DA SILVA(SP264024 - ROBERTO ROMANO) X PAULO CESAR POSTIGO

MORAES(SP207786 - ADRIANO DIOGENES ZANARDO MATIAS) X CAROLINA SILVA

MIRANDA(SP214880 - ROBERLEI CANDIDO DE ARAUJO) X CARLOS PEREGRINO

MORALES(SP207786 - ADRIANO DIOGENES ZANARDO MATIAS) X ELISEU FERREIRA DA

SILVA(SP113707 - ARIOVALDO MOREIRA) X JOSIANE PAULINO DOS SANTOS(SP113707 -

ARIOVALDO MOREIRA) X WILZA PENHA DUTRA(SP264024 - ROBERTO ROMANO) X DENIS

ROGERIO PAZELLO(SP059630 - VANDERLEI GOMES PIRES) X HAROLDO CESAR

TAVARES(SP082554 - PAULO MARZOLA NETO E SP233482 - RODRIGO VITAL) X MARCELO DE

CARVALHO(SP204538 - MARCOS MESSIAS DE SOUZA) X LEANDRO FERNANDES(SP178053 -

MARCO TÚLIO MIRANDA GOMES DA SILVA E SP162478 - PEDRO BORGES DE MELO) X

ALEXANDRE DE CARVALHO(SP023437 - CARLOS ELY ELUF) X JEAN JOSE FRANCISCO CUSTODIO

DE CARVALHO(SP023437 - CARLOS ELY ELUF) X AMARILDO DE OLIVEIRA

RODOVALHO(MG087479 - SERGIO MESTRINER JUNIOR) X MARCIANO ALVES GREGORIO(SP223284

- MARCELO EDUARDO VITURI LANGNOR) X ADELSON FERNANDES DE SOUZA(GO017970 - ELSON

FERREIRA DE SOUSA) X GENILDA APARECIDA LUIS(SP247255 - RENATA MARASCA DE OLIVEIRA)
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X MARCIO CRISTIANO DOS SANTOS(SP247255 - RENATA MARASCA DE OLIVEIRA) X DANILO

MARCOS MACHADO(SP057987 - JOAO GILBERTO ZUCCHINI) X MARCELO HENRIQUE DE

PAULA(SP135173 - ALDO PAVAO JUNIOR) X HUGO FABIANO BENTO(SP023437 - CARLOS ELY

ELUF)

Tendo em vista o teor das cópias acostadas às fls. 1296/1299, dando conta de que já houve a destinação dos bens

apreendidos nos autos 0007495-34.2009.403.6120, 0000002-98.2012.403.6120, 0002990-92.2012.403.6120 e

0000004-68.2012.403.6120, dou por prejudicado o processamento da medida assecuratória.Considerando a

manifestação de ministerial de fls. 1175/1177 e, tendo em vista a existência de veículos com ordem de sequestro

ou constrição judicial registradas no Sistema Renajud, sem a regular apreensão, providencie a Secretaria uma

relação atualizada destes bens e encaminhe à Senad para que adote as medidas necessárias. Ainda em relação aos

veículos com ordem de sequestro, sem efetiva apreensão, observo que já foi demonstrado interesse em entregar

alguns deles, conforme fls. 1158 e 1210/1211 e ainda fls. 1168/1169, intime-se a defesa de Márcia Messias Souza

e Leandro Fernandes, para que apresentem os veículos VW FOX, PLACA EKP 7130; GM / S 10, PLACA JXU-

7449; VW KOMBI, PLACA JWW-5183 e I/WANGYE VINTAGE IR 150T, PLACA EOG-0862 na Delegacia de

Polícia Federal de Araraquara-SP, no prazo de 15 (quinze) dias. Comunique-se a Autoridade Policial, solicitando

que a Senad seja informada sobre a efetiva entrega dos veículos supramencionados.Intimem-se.Ciência ao

MPF.Cumpridas as determinações, remetam-se os autos ao arquivo.Cumpra-se.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000991-80.2007.403.6120 (2007.61.20.000991-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X DURVAR

MARTINS RIBEIRO X FRANCISCO ANTONIO DE SOUZA X OSVALDO ANTONIO MAZER(SP101589 -

JOSE DOMINGOS RINALDI E SP351640 - NURIAN THAMIRES RINALDI)

Fica intimado o Dr. Nurian Thamires Rinaldi de Barros, OAB/SP nº 351.640 de que autos foram desarquivados e

se encontram à disposição da parte interessada pelo prazo de 15 (quinze) dias.

 

0001668-13.2007.403.6120 (2007.61.20.001668-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X WAGNER

RIBEIRO MESSIAS(SP188352 - JEDER BETHSAIDA BARBOSA) X RODRIGO CAMARGO(SP188352 -

JEDER BETHSAIDA BARBOSA)

Designo o dia 23 de setembro de 2015, às 14:30 horas, neste Juízo Federal, para a realização de audiência de

inquirição das testemunhas de acusação Gilberto Alves de Lima e Nivaldo (fls. 03), bem como para o

interrogatório do acusado Rodrigo Camargo.Dê-se vista ao Ministério Público Federal para que se manifeste se

insiste na inquirição da testemunha Policial Militar Palazzo, já que encontra-se lotado em outra cidade (fls.

447).Intimem-se as testemunhas, o acusado e seu defensor.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Cumpra-

se. INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Expedida carta precatória n. 115/2015 à Subseção Judiciária de Mauá,

para inquirição de testemunha arrolada pela acusação.

 

0006250-22.2008.403.6120 (2008.61.20.006250-5) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1229 - JOSE LEAO JUNIOR) X

JOAO DONIZETI TELLES RODRIGUES X FERNANDO ALVES SILVA X CARLA SAMANTA TELLES

RODRIGUES X LUIZ FABIANO TELLES RODRIGUES X LUIZ CARLOS TELLES RODRIGUES(SP119797

- DONIZETE VICENTE FERREIRA E SP097193 - BENEDITO APARECIDO ROCHA)

Fica intimada a defesa do réu, a apresentar memoriais, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0008976-90.2013.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2351 - DANIELA GOZZO DE

OLIVEIRA) X HELCIO HENRIQUE CANTARIM X ROSE MARY GUILHERME CANTARIM(SP154916 -

FERNANDO EMANUEL DA FONSECA)

Fica intimada a defesa dos réus, a apresentar memoriais, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0013754-06.2013.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2351 - DANIELA GOZZO DE

OLIVEIRA) X LAIRTON RELK(SP288234 - FERNANDO CARVALHO ZULIANI)

Fls. 262: Homologo a desistência da oitiva da testemunha Plínio dos Santos Neto arrolada pela defesa.Oficie-se à

Delegacia Seccional da Policia Civil de Araraquara-SP requisitando a folha de antecedentes em nome do

acusado.Encaminhe-se cópia deste despacho ao SEDI, para que expeça certidão de distribuição criminal em nome

de Lairton Relk, CPF nº 020.478.928-13Providencie a Secretaria a juntada de folha de antecedentes do SINIC

(Sistema Nacional de Informações Criminais da Polícia Federal), bem como as certidões eventualmente

conseqüentes.Intimem-se as partes para, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, se manifestarem sobre eventual

interesse em diligências, nos termos do artigo 402 do Código de Processo Penal, iniciando-se pelo Ministério

Público Federal. Em nada sendo requerido, deverão as partes apresentar as alegações finais, iniciando-se pelo

Ministério Público Federal, nos termos do artigo 404, parágrafo único, do Código de Processo Penal.Cumpra-se.

INFORMAÇÃO DA SECRETARIA: INTIME-SE A DEFESA PARA QUE, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS,
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SE MANIFESTE SOBRE EVENTUAL INTERESSE EM DILIGÊNCIAS, NOS TERMOS DO ARTIGO 402

DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.

 

0001264-15.2014.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X RANGEL HENRIQUE VELOZO DE

FARIAS(SP173274 - ALESSANDRA MONTEIRO SITA) X CHEYENNE APARECIDA BATISTA(SP251610 -

JOSE ROBERTO NUNES JUNIOR) X CLEYTON MORAIS DA SILVA(SP086931 - IVANIL DE MARINS) X

THAIS MIRA ALVES(SP097726 - JOSE LUIZ MARTINS COELHO) X JEFFERSON BORGES DA

SILVA(SP097726 - JOSE LUIZ MARTINS COELHO)

Depreque-se à Comarca de Ibitinga-SP a inquirição da testemunha de acusação faltante, bem como a oitiva das

testemunhas arroladas pela defesa dos acusados.Intimem-se os réus e seus defensores.Dê-se ciência ao Ministério

Público Federal.Cumpra-se.

 

0002741-73.2014.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2705 - RUDSON COUTINHO DA

SILVA) X WESLEY SOUSA LEPRE(SP220641 - GILBERTO ANTONIO COMAR JUNIOR)

Fls. 87/88: As matérias alegadas em defesa preliminar são afetas ao mérito da pretensão punitiva, não

comportando julgamento antecipado, pois dependem, para sua aferição, de dilação probatória. Não verifico, neste

momento processual, a ocorrência de causa excludente da ilicitude do fato ou da culpabilidade do acusado, bem

como a presença de causas extintivas da punibilidade, estando, portanto, ausente qualquer das hipóteses elencadas

no artigo 397 do Código de Processo Penal (absolvição sumária). Depreque-se à Comarca de Matão-SP a

inquirição das testemunhas de acusação e também a inquirição das testemunhas de defesa, que comparecerão

independente de intimação. Concedo ao acusado os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos moldes da

Lei n.º 1060/50.Intimem-se o acusado e seu defensor.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Cumpra-se. 

 

0003881-45.2014.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2351 - DANIELA GOZZO DE

OLIVEIRA) X ALENCAR DA SILVA SANTOS(SP062297 - UBALDO JOSE MASSARI JUNIOR)

Fica intimada a defesa a apresentar as alegações finais no prazo legal.

 

0005232-53.2014.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2351 - DANIELA GOZZO DE

OLIVEIRA) X PAULO RICARDO SOARES DA CUNHA MACHADO(SP298254 - PAULO ALBERTO

PENARIOL)

Fica intimada a defesa dos réus, a apresentar memoriais, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

 

2ª VARA DE ARARAQUARA 

 

DRª VERA CECÍLIA DE ARANTES FERNANDES COSTA JUÍZA FEDERAL DR.MARCIO

CRISTIANO EBERT JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO BEL. ADRIANA APARECIDA

MORATODIRETORA DE SECRETARIA

  

 

Expediente Nº 3936

 

MONITORIA

0006941-12.2003.403.6120 (2003.61.20.006941-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117847 - EDUARDO

AUGUSTO LOMBARDI) X SILVIA MARA DE BATISTA(SP182939 - MARCO AURÉLIO SABIONE)

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para cumprimento de sentença.Intime-se a executada, através

de seu advogado constituído, para pagamento do débito, no prazo de quinze dias, acrescido de honorários

advocatícios arbitrados em 10% sobre este valor. Decorrido o prazo, sem manifestação, dê-se vista à

exequente.Cópia do presente despacho possui força e tem função de mandado ou carta precatória em relação às

determinações nele contidas.Int. Cumpra-se.

 

0001610-78.2005.403.6120 (2005.61.20.001610-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN E SP054607 - CLEUZA MARIA

LORENZETTI) X IRIA BERNARDETE PROVINCIATTI(SP104825 - ARISTIDES DOS SANTOS E SP235882

- MARIO SERGIO OTA)

intime-se a Executada para retirada do alvará de levantamento expedido, informando o prazo de validade de 60

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     880/1524



dias (Resolução 110/2010, CJF) a partir de 16/07/2015,

 

0000408-22.2012.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X EDMILSON FERNANDES MACIEL

Ciência à parte autora do retorno dos autos a 2ª Vara Federal de Araraquara. Intime-se à CEF para juntar aos autos

planilha de débito atualizada.Cite(m)-se e intime(m)-se o(s) réu(s) para pagamento da quantia apontada, no prazo

de quinze dias, nos termos do artigo 1.102-B do CPC, cientificando-o(s) da isenção de custas e de honorários, na

hipótese de cumprimento (artigo 1.102-C, 1º) e do mesmo prazo para oposição de embargos, com a advertência do

artigo 1.102-C, caput, caso não efetuado pagamento ou apresentados embargos.Decorrido o prazo legal e ausente

oposição de embargos, fica constituído de pleno direito o título executivo e, em consequência, convertido o

mandado inicial expedido em mandado executivo, devendo o feito prosseguir na forma do artigo 475-I e seguintes

do CPC. Proceda a secretaria à alteração da classe processual para cumprimento de sentença.Na sequência,

intime-se o executado para pagamento do débito, no prazo de quinze dias, acrescido de honorários advocatícios

arbitrados em 10% sobre este valor. Decorrido o prazo, sem manifestação, dê-se vista à exequente.Esclareço que a

parte pode procurar qualquer agência da Caixa Econômica Federal para renegociação, devendo informar este juízo

caso haja acordo.Cópia do presente despacho possui força e tem função de mandado ou carta precatória em

relação às determinações nele contidas.Int. Cumpra-se.

 

0005066-89.2012.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X MARIA IZAURA DE SOUZA(SP076489 - ADEVALDO DE PAULA SOUZA)

Fl. 61: Manifestem-se as partes.Fl. 75: Indefiro o pedido da CEF de expedição de ofício à instituição financeira

proprietária fiduciária do veículo para verificar a situação do financiamento, tendo em vista que a parte pode

diligenciar independente de determinação judicial.Intime-se a exequente para, no prazo de 10 (dez) dias, requerer

o que entender de direito.Nada sendo requerido, ao arquivo sobrestado.Int. Cumpra-se.

 

0012080-56.2014.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

ARIOVALDO JOSE FUSCO(SP343088 - TONI ROGERIO SILVANO)

Defiro os benefícios da justiça gratuita ao Embargante.Vista à CEF acerca dos embargos monitórios pelo prazo de

15 (quinze) dias.Após, especifiquem as partes, no prazo de 10 (dez) dias (prazo comum), as provas que pretendem

produzir, justificando-se.Int. Cumpra-se.

 

0012084-93.2014.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X LUIS

GERALDO VAZ(SP102157 - DARCI APARECIDO HONORIO)

Primeiramente, intime-se o réu para juntar procuração original nos autos.Defiro os benefícios da justiça

gratuita.Vista à CEF acerca dos embargos monitórios pelo prazo de 15 (quinze) dias.Após, especifiquem as partes,

no prazo de 10 (dez) dias (prazo comum), as provas que pretendem produzir, justificando-se.Int. Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008520-43.2013.403.6120 - ARMENINI & ARMENINI LTDA - EPP(SP108527 - JOAO BATISTA KFOURI)

X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO(SP254719 - HELENA CARINA

MAZOLA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO

Fls. 190/192 e 194/208: Recebo as apelações interpostas pelas rés em ambos os efeitos. Vista à parte autora para

apresentar contrarrazões. Após, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0005284-15.2015.403.6120 - LEANDRO AUGUSTO VIZARIM BONONI(SP256397 - DANIEL DE LUCCA

MEIRELES) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X ASSOCIACAO

UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO-ASSUPERO

Leandro Augusto Vizarim Bononi ajuizou ação em face do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação -

FDNE e da Associação Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo - Assupero (Universidade Paulista -

UNIP) objetivando, em síntese, o aditamento do seu contrato de financiamento estudantil - FIES. O pedido de

antecipação de tutela foi indeferido (fl. 60).O autor informou êxito na conclusão do aditamento do contrato e

requereu a desistência da ação (fl. 66).A UNIP apresentou contestação alegando preliminar de falta de interesse de

agir e, no mérito, defendeu a improcedência da demanda, juntando documentos (fls. 67/121).Vieram os autos

conclusos. II - FUNDAMENTAÇÃOCom efeito, verifico que o autor logrou êxito em finalizar o aditamento do

contrato FIES, conforme documentos juntados pela instituição de ensino e informação prestada pelo demandante,

que pediu a extinção do processo (fls. 106/110 e 66). Assim, é caso de reconhecer a carência superveniente da

ação por ausência de interesse processual.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, nos termos do art. 267, VI, do CPC,
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JULGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.Sem condenação em honorários.Sem custas em razão

da concessão da justiça gratuita que ora defiro.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição,

arquivando-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se o autor. 

 

ACAO POPULAR

0005956-23.2015.403.6120 - LUIS CLAUDIO DA SILVA X ANDERSON ESTEVAO PALMA DA

SILVA(SP100474 - SERGIO LUIZ RIBEIRO E SP251428 - JULIANO JOSE FIGUEIREDO MATOS) X

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X SUPERINTENDENTE

REGIONAL DO INCRA EM SAO PAULO X FUNDACAO INSTITUTO TERRAS ESTADO S PAULO JOSE

GOMES DA SILVA ITESP X DIRETOR EXECUTIVO DO ITESP X JOVIRO ADALBERTO JUNIOR X

SILVIA APARECIDA DE SOUZA ADALBERTO

Fl. 359: Autorizo a prorrogação por mais 20 (vinte) dias para a contestação do INCRA.Int. Cumpra-se.CÓPIA

DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO MANDADO DE INTIMAÇÃO AO INCRA.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0004099-49.2009.403.6120 (2009.61.20.004099-0) - MARIA BENTA DA SILVA(SP265744 - OZANA

APARECIDA TRINDADE GARCIA FERNANDES E SP275170 - KARLA CRISTINA FERNANDES

FRANCISCO ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DE LOURDES DE SOUZA

GUERRA(SP103039 - CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME)

Nos termos do art. 216 do provimento CORE n. 64/2005, dê-se ciência do desarquivamento do presente processo.

Requeira o peticionário o que entender de direito no prazo de 5 (cinco) dias.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008168-51.2014.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005830-

07.2014.403.6120) GILSCAR COMERCIO E INDUSTRIA DE BORDADOS LTDA X WALNI MARIA PINTO

SCARPIN X GILBERTO SCARPIN JUNIOR(SP199443 - MARIA DE LOURDES SANT´ANA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO)

Especifiquem as partes, no prazo de 10 (dez) dias (prazo comum), as provas que pretendem produzir, justificando-

se.Int. Cumpra-se.

 

0008669-05.2014.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004921-

62.2014.403.6120) C.R.GANACIN PANIFICADORA E CONFEITARIA - ME X CAMILA RAFAELE

GANACIN(SP141510 - GESIEL DE SOUZA RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 -

RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO)

Fls. 133/158: Recebo a apelação interposta pela Embargante em ambos os efeitos. Vista à Embargada para

apresentar contrarrazões. Após, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0003551-14.2015.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010342-

33.2014.403.6120) MC HOSPITALAR LTDA - EPP X NAYARA APARECIDA COELHO MARTINS DE

OLIVEIRA(SP129571 - MARCELO JOSE GALHARDO E SP329414 - VINICIUS DUARTE PAPPAROTTE)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP227251 - RODRIGO TRASSI DE ARAUJO)

abra-se vista à parte contrária para réplica, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0004008-46.2015.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011049-

98.2014.403.6120) CHANKODA - COMERCIO DE BOLSAS, ACESSORIOS E SAPATOS FEMININOS

LTDA - ME X MICHELY IZILDA NOGUEIRA GARIERI NIGRO X VALERIA CRISTINA MILLETTA

MARTELLI(SP171210 - MARIA LUCIA NIGRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL

DA SILVA BALLIELO SIMAO)

abra-se vista à parte contrária para réplica, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0006020-33.2015.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005812-

20.2013.403.6120) JOSE NILDO DANTAS SILVA(SP274052 - FABIO APARECIDO ALBERTO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO)

Recebo os presentes embargos nos termos do artigo 739-A do CPC. Prossiga-se com o processamento da

execução.Intime-se a parte embargada para impugná-los, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 740

do CPC. Havendo preliminares (art. 301, CPC) ou oposição de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do

direito da embargante (art. 326, CPC) ou ainda apresentação de novos documentos, abra-se vista à parte contrária

para réplica, no prazo de 10 (dez) dias.Int.
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0006057-60.2015.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004379-

10.2015.403.6120) APARECIDO FRIGERI(SP173274 - ALESSANDRA MONTEIRO SITA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Intime-se a Embargante para juntar procuração e declaração de pobreza originais.Após, tornem os autos

conclusos.Int.

 

0006069-74.2015.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005490-

29.2015.403.6120) GOBATTO CORRETORA DE SEGUROS LTDA. X ANDREA GOBATTO BALANCO X

MARCO ALEXANDRE GOBATTO(SP302089 - OTAVIO AUGUSTO DE FRANCA PIRES E SP309253 -

SERGIO POLTRONIERI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Requerem os embargantes seja atribuído aos presentes embargos efeito

suspensivo.Pois bem.Não é demais frisar que o efeito suspensivo aos embargos é medida excepcional que pode

ser concedido pelo juiz sendo relevantes os fundamentos e o prosseguimento da execução manifestamente possa

causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por

penhora, depósito ou caução suficientes (art. 739-A, parágrafo 1º do CPC).No presente caso, entretanto, não foram

demonstrados pelos embargantes os requisitos legais exigíveis para concessão da medida. Além disso, a execução

encontra-se desprovida de garantia.Assim sendo, indefiro o pedido.Recebo os presentes embargos nos termos do

artigo 739-A do CPC. Prossiga-se com o processamento da execução.Intime-se a parte embargada para impugná-

los, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 740 do CPC. Havendo preliminares (art. 301, CPC) ou

oposição de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito da embargante (art. 326, CPC) ou ainda

apresentação de novos documentos, abra-se vista à parte contrária para réplica, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0006113-93.2015.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011163-

37.2014.403.6120) SONIA PAES DE OLIVEIRA DONATO X ANTONIO CLAUDIO DONATO(SP033210 -

JOSE CLAUDINE BASSOLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA

BALLIELO SIMAO)

Recebo os presentes embargos nos termos do artigo 739-A do CPC. Prossiga-se com o processamento da

execução.Intime-se a parte embargada para impugná-los, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 740

do CPC. Havendo preliminares (art. 301, CPC) ou oposição de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do

direito da embargante (art. 326, CPC) ou ainda apresentação de novos documentos, abra-se vista à parte contrária

para réplica, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0006358-07.2015.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002819-

33.2015.403.6120) PORTARI & BIAGIONI LTDA - ME X ADRIANA VANNUCCHI PORTARI BIAGIONI X

MARCELUS DE FREITAS BIAGIONI(SP197179 - RUTE CORRÊA LOFRANO E SP358930 - JAIR

DONIZETE AMANDO FILHO E SP328136 - DANIELA GURIAN VIEIRA SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Intime-se a Embargante para juntar procurações originais e cópia do contrato social da pessoa jurídica.Após,

tornem os autos conclusos.Int.

 

0006359-89.2015.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003554-

66.2015.403.6120) AGRO-RIVA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA X DAGMAR JOSE MARTINS X

LUIZ ANTONIO PEREIRA(SP088660 - ANTONIO DINIZETE SACILOTTO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Aguarde-se decisão no processo principal sobre a garantia ofertada pela parte executada.Após, tornem os autos

conclusos.

 

0006487-12.2015.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000305-

10.2015.403.6120) TONER JET RECARGA ARARAQUARA LTDA - ME X CARLOS ALBERTO

MAIA(SP253674 - LUIS FERNANDO GIROLLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL

DA SILVA BALLIELO SIMAO)

Intimem-se os Embargantes para juntar procuração original nos autos, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da distribuição (CPC, art. 257).

.PA 0,15 Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos. Int.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0005274-68.2015.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001610-
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78.2005.403.6120 (2005.61.20.001610-5)) MARCOS VAZ NOGUEIRA(SP235882 - MARIO SERGIO OTA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP121609 - JOSE BENEDITO

RAMOS DOS SANTOS)

Especifiquem as partes, no prazo de 10 (dez) dias (prazo comum), as provas que pretendem produzir, justificando-

se.Int. Cumpra-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0012377-34.2012.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

EQUIMOTEC MONTAGENS INDUSTRIAIS S/C LTDA ME X JOSE APARECIDO RODRIGUES X TIAGO

LEONARDO ABONIZIO RODRIGUES

Cite(m)-se, nos termos do art. 652 e seguintes do Código de Processo Civil.Intime-se o executado do prazo de

oposição de embargos previsto no art. 738, do Código de Processo Civil, que, em princípio, não terão efeito

suspensivo nos termos do art. 739-A.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atualizado

do débito caso haja pagamento ou a execução não seja embargada.Decorrido o prazo legal e ausente pagamento,

intime-se a CEF para requerer o que de direito.Esclareço que a parte pode procurar qualquer agência da Caixa

Econômica Federal para renegociação, devendo informar este juízo caso haja acordo.CÓPIA DESTA DECISÃO

SERVIRÁ COMO MANDADO/CARTA PRECATÓRIA.Int. Cumpra-se.

 

0008863-39.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

LUIZ CARLOS MOISES

Fl. 49: Defiro a CONSTATAÇÃO do imóvel de matrícula 56.132 (fl. 47), a fim de verificar se serve de residência

a LUIZ CARLOS MOISES, diligenciando junto aos vizinhos se necessário.Caso negativo, deverá o oficial de

justiça proceder:1) PENHORA do referido imóvel, NOMEIO DEPOSITÁRIO o Sr. Euclides Maraschi Junior,

leiloeiro oficial, JUCESP 819; 2) efetive a AVALIAÇÃO;3) INTIME acerca desta decisão.Cópia do presente

despacho possui força e tem função de mandado, carta precatória e ofício em relação às determinações nele

contidas.Int. Cumpra-se.

 

0014187-10.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

SABORAGOSTO ALIMENTACAO LTDA EPP X NAUPLIA CRISTINA PIRES BRAGHINI X CELSO

BRAGHINI

Cite(m)-se, nos termos do art. 652 e seguintes do Código de Processo Civil.Intime-se o executado do prazo de

oposição de embargos previsto no art. 738, do Código de Processo Civil, que, em princípio, não terão efeito

suspensivo nos termos do art. 739-A.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atualizado

do débito caso haja pagamento ou a execução não seja embargada.Decorrido o prazo legal e ausente pagamento,

intime-se a CEF para requerer o que de direito.Esclareço que a parte pode procurar qualquer agência da Caixa

Econômica Federal para renegociação, devendo informar este juízo caso haja acordo.CÓPIA DESTA DECISÃO

SERVIRÁ COMO MANDADO/CARTA PRECATÓRIA.Int. Cumpra-se.

 

0015549-47.2013.403.6120 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP111749 - RAQUEL DA SILVA

BALLIELO SIMAO) X MARCOS SERGIO DE ANDRADE(SP333751 - GABRIEL FABRICIO GRANO)

DESPACHO DE FL. 74 PARA INTIMACAO DO EXECUTADO: Objetivando conferir maior efetividade à

prestação jurisdicional e a racionalização do serviço, proceda-se à penhora, nos termos seguintes:Determinar ao

analista judiciário executante de mandados que empreenda todas as diligências necessárias para a plena garantia

do juízo, segundo a escala preferencial do artigo 655 do CPC, conforme sequência relacionada abaixo,

independentemente de renovação da ordem de penhora, somente passando-se a etapa subsequente, se insuficiente

ou frustrada a diligência anterior. BACENJUDDeverá incluir minuta de ordem de bloqueio de ativos financeiros

em nome do (s) executado (s), até o montante da dívida executada, através do sistema integrado BACENJUD,

para posterior repasse da ordem às instituições financeiras, inserindo no campo Nome de usuário do juiz

solicitante no sistema, o login do Magistrado demandante da ordem ou, na sua ausência, do correspondente

substituto legalCaso os valores bloqueados sejam ínfimos deverá comunicar a ordem para o imediato desbloqueio

através do Sistema Integrado Bacenjud. A mesma providência deverá ser tomada pela secretaria, caso

demonstrada a impenhorabilidade do crédito, nos termos do artigo 649, inciso IV e X, do Código de Processo

Civil, notificando o analista executante responsável pelo cumprimento.Positiva a diligência, e não sendo caso de

desbloqueio, solicitar a transferência do valor constrito para a agência 2683 - CEF - PAB, pelo sistema integrado

Bacenjud, que se convolará em penhora, dispensando-a a lavratura de auto ou termo.RENAJUDUtilizar o Sistema

RENAJUD para localização de veículos de titularidade do devedor e promover-lhes a penhora. Não localizado o

veículo para formalização da constrição, restringir a circulação, transferência e licenciamento pelo mesmo

sistema. Caso o devedor ou possuidor apresente o veículo na sede do juízo para formalização da penhora e

assunção do encargo de fiel depositário, as restrições de circulação e licenciamento poderão ser revogadas,
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ficando autorizado o cancelamento do registro. ARISPUtilizar o convênio ARISP para realizar consultas sobre a

existência de bens móveis de propriedade dos executados. Na hipótese positiva, efetuar a penhora dos imóveis

encontrados, ou parcelamento pelo devedor, deverá confirmar a alegação perante o exequente e, ratificado,

devolver o mandado para deliberação.NOMEAÇÃO DE DEPOSITÁRIO E REMOÇÃONomear depositário dos

bens penhorados neste juízo, o Sr. Euclides Maraschi Junior, leiloeiro oficial, JUCESP 819.Autorizar o analista

judiciário - executante de mandados que, no ato da penhora, promova a remoção de máquinas e veículos para

local a ser indicado pelo depositário, intimando-o do encargo assumido. Se necessário, fica também autorizada a

requisição de reforço policial.CERTIDÃOLançar certidão nos autos, informando que todas as ferramentas em prol

da execução foram utilizadas, sem, contudo, encontrar bens que garantissem a execução.ATUALIZAÇÃO DO

DÉBITOEm sendo necessário, fica a secretaria autorizada a atualizar o débito. Ausente sistema de atualização

disponível, deverá intimar o exequente para esta finalidade, fixando-se prazo de quinze dias para

cumprimento.PRERROGATIVAS DO ANALISTA EXECUTANTE DE MANDADOSO analista executante de

mandados praticará todas as diligências necessárias para o fiel e integral cumprimento dos atos, restando

autorizado, desde já, que se valha das prerrogativas previstas nos artigos 172, 227, 228, 239, 579, 661 do CPC,

podendo requisitar força policial com a mera apresentação deste. DILIGÊNCIAS PELA SECRETARIACaso o

executado seja domiciliado fora da sede deste juízo, deverá a secretaria empreender as diligências necessárias à

garantia do juízo, em substituição ao analista judiciário executante de mandados, expedindo-se, posteriormente, as

comunicações indispensáveis ao aperfeiçoamento dos atos de constrição.DILIGÊNCIAS FORA DA SEDE DO

JUÍZONo caso de necessidade de diligências para citação, intimação arresto ou penhora de bens fora da sede do

juízo, fica autorizada a expedição de carta precatória.VISTA A(O) EXEQUENTEDevolvido o mandado pelo

analista judiciário executante de mandados, dê-se vista ao exequente. Após, nada sendo requerido, aguarde-se no

arquivo sobrestado provocação do interessado. Eventual pedido de renovação das diligências deverá fundar-se em

alteração fática que demonstre modificação da situação econômica do executado.Cópia do presente despacho

possui força e tem função de mandado, carta precatória e ofício em relação às determinações nele contidas.Int.

Cumpra-se.

 

0004920-77.2014.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X EDINALDA DIAS RIBEIRO ME X EDINALDA DIAS RIBEIRO

Cite(m)-se, nos termos do art. 652 e seguintes do Código de Processo Civil.Intime-se o executado do prazo de

oposição de embargos previsto no art. 738, do Código de Processo Civil, que, em princípio, não terão efeito

suspensivo nos termos do art. 739-A.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atualizado

do débito caso haja pagamento ou a execução não seja embargada.Decorrido o prazo legal e ausente pagamento,

intime-se a CEF para requerer o que de direito.Esclareço que a parte pode procurar qualquer agência da Caixa

Econômica Federal para renegociação, devendo informar este juízo caso haja acordo.CÓPIA DESTA DECISÃO

SERVIRÁ COMO MANDADO/CARTA PRECATÓRIA.Int. Cumpra-se.

 

0004923-32.2014.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X EDINALDA DIAS RIBEIRO ME X EDINALDA DIAS RIBEIRO X NEIDEMAR DE JESUS

Cite(m)-se, nos termos do art. 652 e seguintes do Código de Processo Civil.Intime-se o executado do prazo de

oposição de embargos previsto no art. 738, do Código de Processo Civil, que, em princípio, não terão efeito

suspensivo nos termos do art. 739-A.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atualizado

do débito caso haja pagamento ou a execução não seja embargada.Decorrido o prazo legal e ausente pagamento,

intime-se a CEF para requerer o que de direito.Esclareço que a parte pode procurar qualquer agência da Caixa

Econômica Federal para renegociação, devendo informar este juízo caso haja acordo.CÓPIA DESTA DECISÃO

SERVIRÁ COMO MANDADO/CARTA PRECATÓRIA.Int. Cumpra-se.

 

0003554-66.2015.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

AGRO-RIVA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA X DAGMAR JOSE MARTINS X LUIZ ANTONIO

PEREIRA(SP088660 - ANTONIO DINIZETE SACILOTTO E SP099566 - MARIA LUCIA DELFINA

DUARTE SACILOTTO)

Fls. 73/74: Manifeste-se a CEF sobre garantia ofertada pela parte executada.Após, tornem os autos conclusos.

 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

0015615-27.2013.403.6120 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP111749 - RAQUEL DA SILVA

BALLIELO SIMAO) X PEDRO PAULO SILVA MARCONDES CIARLO X MARIA JOSE BOZELLI X

PEDRO PAULO SILVA MARCONDES CIARLO(SP118365 - FERNANDO ISSA)

Intime-se o Executado para juntar procuração nos autos no prazo de 10 (dez) dias.Regularizado, tornem os autos

conclusos para apreciação da petição de fls. 83/84.Int.
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MANDADO DE SEGURANCA

0001657-91.2001.403.6120 (2001.61.20.001657-4) - HIDROMAQ - IND/ E COM/ DE MAQUINAS

LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E SP128515 - ADIRSON DE OLIVEIRA

BEBER JUNIOR) X GERENTE DA GERENCIA EXECUTIVA DO INSS EM ARARAQUARA-SP

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Considerando a decisão

proferida, remetam-se os autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0006632-68.2015.403.6120 - VENETUR TURISMO LTDA(SP246618 - ANGELO BUENO PASCHOINI E

SP153343 - ROGERIO CASSIUS BISCALDI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

ARARAQUARA - SP X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO EM ARARAQUARA-SP X FAZENDA

NACIONAL X GERENTE GERAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM ARARAQUARA - SP

Trata-se de mandado de segurança por meio do qual o impetrante requer liminar objetivando suspender a

exigência das contribuições previdenciárias do art. 22, inciso I, da Lei n. 8.212/91 e do art. 15, da Lei n. 8.036/90

(FGTS - 8,8%) sobre a remuneração paga relacionada às seguintes rubricas: (a) terço constitucional de férias; (b)

quinze dias que antecedem ao auxílio-doença; (c) quinze dias que antecedem ao auxílio-acidente; (d) aviso prévio

indenizado; (e) décimo terceiro salário sobre o aviso prévio; (f) abono pecuniário de férias; (g) férias vencidas e

proporcionais; (h) salário maternidade; (i) participação nos lucros e resultados; (j) abono especial e abono por

aposentadoria; (k) horas extras e acréscimo.Pede, ainda, que a autoridade coatora se abstenha de praticar qualquer

ato punitivo tendente a impor sanções administrativas pelo exercício dos direitos requeridos como autuações

fiscais, negativas de expedição de certidão negativa de débitos, ou inscrição em órgãos de controle (CADIN).É a

síntese do necessário.Examinando a inicial vejo que a impetração não busca suspender ou anular inscrição de

crédito tributário, mas sim ver reconhecido o direito da impetrante de não pagar contribuições sobre determinadas

verbas, bem como ter assegurado o direito à repetição do que foi pago indevidamente nos dez anos que

antecederam o ajuizamento da ação. Logo, o Procurador Seccional da Fazenda Nacional não detém legitimidade

para integrar este feito, uma vez que não tem relação com o suposto ato coator.O Gerente da Caixa Econômica

Federal - assim como a própria Caixa Econômica Federal - também é parte ilegítima para integrar este mandado

de segurança, uma vez que, em relação ao FGTS, atua apenas como agente operador do fundo, não tendo

ingerência alguma quanto ao ato questionado, de modo que sua intimação para prestar informações é igualmente

desnecessária.Impõe-se também o reconhecimento da ilegitimidade passiva dos entes que são destinatários da

contribuição previdenciária questionada pela impetrante. Assim se dá porque Nas ações em que se discute a

inexigibilidade da contribuição a terceiras entidades sobre verbas indenizatórias, a legitimidade para figurar no

polo passivo da demanda é somente da União, tendo as entidades às quais se destinam os recursos arrecadados

(FNDE, INCRA, SESC, SENAC e SEBRAE) mero interesse econômico, mas não jurídico (TRF 3ª Região, 1ª

Turma, AMS 0006883-14.2013.4.03.6102, rel. Des. Federal Luiz Stefanini, j. 11/11/2014).Por conseguinte,

indefiro a inicial em relação ao Procurador Seccional da Fazenda Nacional em Araraquara, ao Gerente da Caixa

Econômica Federal e também quanto ao SESC, SENAC e SEBRAE, nos termos do art. 295, II, c/c art. 267, VI,

ambos do CPC.Ainda na antessala da questão de fundo, observo que foram ajuizados outros dois mandados de

segurança pela empresa Venetur Turismo Ltda. nas Subseções de São José dos Campos e Americana, esta uma

filial (CNPJ 59.708.503/0002-40) e aquela a sede da empresa (CNPJ 59.708.503/0001-69).Em Araraquara a

empresa mantém outra filial, ora impetrante (CNPJ 59.708.503/0004-01).Assim, afasto de plano a prevenção, pois

em se tratando de tributo cujo fato gerador opera-se de forma individualizada na matriz e nas filiais (TRF 3ª

Região, 1ª Turma, Apelação 0000967-10.2010.4.03.6100/SP, rel. Des. Federal Johonsom di Salvo, j. 06/09/2011),

de modo que cada empresa é parte legítima para pleitear direitos tão somente em relação aos fatos geradores

ocorridos no seu estabelecimento.Dito isso, passo ao exame da questão de fundo.A pretensão trazida pela

impetrante gira em torno da definição do que vem a ser remuneração paga ou devida ao trabalhador, base de

cálculo que serve para calcular a contribuição previdenciária devida pelo empregador - e as contribuições

parafiscais que incidem sobre a mesma base de cálculo (SESC, SENAC, INCRA...) - e também para a apuração da

contribuição ao FGTS. Trocando em miúdos, a impetrante aduz que várias rubricas que aos olhos do fisco

integram o conceito de remuneração para ou devida ao trabalhador deveriam ser glosadas da base de cálculo das

contribuições questionadas.Bem pensadas as coisas, este mandado de segurança abrange discussões que poderiam

(e em benefício da clareza seria muito melhor se assim fosse) ser levantadas em duas ações distintas: uma

questionando a base de cálculo da contribuição previdenciária (art. 22 da Lei 8.212/1991) e outra para debater a

base de cálculo do FGTS (art. 15 da Lei 8.036/1990). É que apesar de ambas as contribuições indicarem como

base de cálculo a remuneração paga ou devida ao trabalhador, o conceito de remuneração não é o mesmo para as

duas exações, variando sensivelmente de acordo com a destinação do produto arrecadado, conforme tentarei

demonstrar no curso desta decisão.Para fins de estruturação da decisão, sempre partirei da contribuição

previdenciária, analisando se determinada rubrica deve ou não integrar a base de cálculo dessa contribuição. Se a

resposta for positiva, o mesmo raciocínio se aplicará à contribuição devida ao FGTS, uma vez que a base de

cálculo dessa exação é mais ampla que aquela, conforme tentarei demonstrar no momento adequado. Porém, caso
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se entenda que certa rubrica deve ser glosada da base de cálculo da contribuição previdenciária, analisarei se essa

mesma solução aproveita a contribuição do FGTS.As rubricas que a impetrante busca afastar da base de cálculo

da cota patronal e do FGTS são estas: (a) terço constitucional de férias; (b) período de afastamento que antecede o

gozo de auxílio-doença; (c) o auxílio-acidente; (d) aviso prévio indenizado; (e) décimo terceiro salário sobre o

aviso prévio indenizado; (f) abono pecuniário de férias vencidas e proporcionais; (g) salário maternidade; (h)

participação nos lucros e resultados; (i) abono especial e abono por aposentadoria e (j) horas extras.Desde logo

cumpre indeferir a inicial quanto aos pedidos para exclusão da base de cálculo da contribuição previdenciária e ao

FGTS referente ao auxílio-acidente, uma vez que, por se tratar de benefício previdenciário, não integra a base de

cálculo das contribuições questionadas, conforme determina o art. 28, 9º, a da Lei 8.212/1991 c/c art. 15, 6º da Lei

nº 8.036/1990. Tratando-se de verba excluída da base de cálculo da cota patronal e do FGTS por força de lei, a

impetrante só teria interesse de agir se trouxesse elementos mínimos indicando que, a despeito da previsão legal,

vem sendo compelida a recolher contribuições sobre o benefício de auxílio-acidente, que, vale lembrar, é pago ao

segurado diretamente pelo INSS, independentemente de o beneficiário estar ou não empregado. Logo, em relação

ao auxílio-acidente o mandado de segurança deve ser extinto sem resolução de mérito, por ausência de interesse

processual.Passo a enfocar as demais verbas expostas na inicial, que não padecem do mesmo vício.A leitura dos

incisos I e II do artigo 22 da Lei n. 8.212/1991 evidencia que a contribuição devida pelo empregador incide sobre

o total de remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, destinadas à retribuição do trabalho. A

matriz constitucional do dispositivo é o art. 195, I, a da CF, que aponta como fonte de custeio da seguridade social

a contribuição devida pelo empregador incidente sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho,

pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício. A

expressão rendimentos do trabalho, transmudada pelo legislador infraconstitucional para retribuição do trabalho,

deixa evidente que a contribuição somente incidirá sobre verbas remuneratórias. Logo, devem ser afastadas da

base de cálculo da contribuição eventuais verbas indenizatórias.A razão de ser desta distinção reside no fato de

que as verbas indenizatórias não repercutem sobre eventual benefício previdenciário que o segurado venha a

receber. Esta conclusão é reforçada pela relativa correspondência estabelecida pelo legislador entre os conceitos

de retribuição do trabalho e salário-de-contribuição, conforme visto.Cumpre observar que o dispositivo indicado

no 2º do art. 22, da Lei nº 8.212/1991 - 9º do art. 28 do mesmo diploma - elenca verbas que não integram o

salário-de-contribuição e também são excluídas da base de cálculo da contribuição incidente sobre a remuneração

do empregado. Eis a redação do dispositivo em comento:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: (...) 9º

Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: a) os benefícios da previdência

social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade;b) as ajudas de custo e o adicional mensal

recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973;c) a parcela in natura recebida de

acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos

termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e

respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata

o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT; e) as importâncias:1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato

das Disposições Constitucionais Transitórias; 2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de

outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS; 3. recebidas a

título da indenização de que trata o art. 479 da CLT; 4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da

Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973; 5. recebidas a título de incentivo à demissão;6. recebidas a título de abono de

férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT;7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente

desvinculados do salário;8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada; 9. recebidas a título da indenização de

que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de outubro de 1984;f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na

forma da legislação própria; g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de

mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; h) as diárias para viagens, desde que

não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal; i) a importância recebida a título de bolsa de

complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977;j)

a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica; l) o

abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP; m) os

valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado

para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da

atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do

Trabalho;n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença, desde que

este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa;o) as parcelas destinadas à assistência ao

trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965;p) o

valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar,

aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber,

os arts. 9º e 468 da CLT; q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da

empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos

ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos
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empregados e dirigentes da empresa;r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios

fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos serviços;s) o

ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a

legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as

despesas realizadas;t) o valor relativo a plano educacional que vise ao ensino fundamental e a cursos de

capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que todos os

empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem

garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de

julho de 1990;v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais;x) o valor da multa prevista no

8º do art. 477 da CLT.y) o valor correspondente ao vale-cultura.. Cabe registrar que essas mesmas exceções se

aplicam ao FGTS (art. 15, 6º da Lei 8.036/1990).Pois bem, assentadas essas premissas, passo a examinar se as

verbas indicadas pelo impetrante estão ou não fora da base de cálculo da contribuição previdenciária devida pelo

empregador.Inicio pela remuneração devida no período de afastamento que antecede a fruição de auxílio-doença

(30 dias atualmente) e também sobre o terço constitucional das férias.Em vários processos que tratavam dessa

mesma matéria (v.g 0002705-36.2010.403.6002 e 0004341-37.2010.403.6002) indeferi a medida liminar em

relação à remuneração paga nos 15 dias que antecedem a concessão do auxílio-doença (período que atualmente é

de 30 dias) e sobre o terço de férias expondo as seguintes razões:(...)O benefício em questão está previsto no art.

60 da Lei nº 8.213/1991:Art. 60. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto

dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e

enquanto ele permanecer incapaz. 1º Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais de 30 (trinta)

dias, o auxílio-doença será devido a contar da data da entrada do requerimento. 2º (Revogado pela Lei n.

9.032/1995). 3o Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de

doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral. 4º A empresa que dispuser de

serviço médico, próprio ou em convênio, terá a seu cargo o exame médico e o abono das faltas correpondentes ao

período referido no 3º, somente devendo encaminhar o segurado à perícia médica da Previdência Social quando a

incapacidade ultrapassar 15 (quinze) dias.Vê-se que há disposição expressa de que o pagamento relativo aos

primeiros quinze dias de afastamento do empregado é devido pelo empregador. Todavia, esta regra não transfere à

empresa o ônus de pagar o benefício previdenciário, mas apenas assenta que o evento deflagrador do auxílio-

doença é o afastamento por mais de 15 dias. Vale dizer, antes de 15 dias de afastamento não há que se falar em

auxílio-doença. Por conseguinte, o afastamento nesse caso ocasiona a interrupção e não suspensão do contrato de

trabalho. Colho na lição de SERGIO PINTO MARTINS a distinção entre a interrupção e suspensão do contrato de

trabalho:A suspensão envolve a cessação temporária e total da execução e dos efeitos do contrato de trabalho. Na

interrupção, há a cessação temporária e parcial dos efeitos do contrato de trabalho.Na suspensão o empregado não

trabalha temporariamente, porém nenhum efeito produz em seu contrato de trabalho. São suspensas as obrigações

e os direitos. O contrato de trabalho ainda existe, apenas seus efeitos não são observados. Na interrupção, apesar

de o obreiro não prestar serviços, são produzidos efeitos em seu contrato de trabalho.Assim, ainda que o

empregado não tenha trabalhado efetivamente, a natureza da remuneração nos primeiros quinze dias de

afastamento é de salário e não de benefício previdenciário.Arrematando a questão, trago à colação trecho da lição

de FÁBIO ZAMBITTE IBRAHIM , destacando a arguta crítica do doutrinador ao entendimento jurisprudencial

invocado pela impetrante:Como se observa, o segurado empregado tem seus 15 (quinze) primeiros dias a cargo do

empregador, sendo estes valores, inclusive, considerados como salário-de-contribuição. Este direito não é

extensível aos empregados domésticos, cujos empregadores não têm a responsabilidade destes 15 (quinze)

primeiros dias. Para estes prevalece a regra geral na qual o próprio segurado é que arca com estes dias de

incapacidade. Como se disse, a lei não considera tal interregno como risco social relevante a ser protegido pela

previdência social, a não ser, naturalmente, que a incapacidade ultrapasse os 15 dias, situação na qual o benefício

é pago desde a incapacidade inicial (desde que requerido em 30 dias a incapacidade).De acordo com precedente

do STJ, não seria devida a contribuição previdenciária sobre estes 15 primeiros dias pagos ao empregado pela

empresa, pois tal verba, na visão do Tribunal, não consubstancia contraprestação a trabalho e, portanto, seria

desprovida de natureza salarial (REsp. 1.086.141-RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 16/12/2008,

entre outros). Desconhece o Tribunal que, ao excluir tais parcelas do salário-de-contribuição, o segurado é, em

verdade, o maior prejudicado, pois este interregno não será necessariamente computado como tempo de

contribuição e carência. Ademais, diversas verbas trabalhistas não têm relação direta com a contraprestação do

serviço, como o descanso semanal remunerado, e por isso são afastadas da base-de-cálculo. Excluir tais

incidências também prejudica, ainda que limitadamente, o equilíbrio atuarial do sistema, pois a organização inicial

do sistema foi feita com base na premissa de sua incidência, além de reduzir o futuro benefício que será concedido

ao segurado.Novamente, o que falta aos profissionais do direito é a análise do custeio necessariamente conjugada

com o benefício, além da eterna busca do equilíbrio financeiro e atuarial. Os demais segurados, incluindo o

empregado doméstico, caso solicitem o benefício em 30 (trinta) dias, têm direito ao pagamento a contar da

incapacidade, e não a partir do 16º dia. Este ponto costuma gerar confusão, pois induz a raciocínio equivocado: o

segurado não receberia os 15 (quinze) primeiros dias, já que o benefício só é devido a partir do 16º dia.O que
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acontece é o seguinte: o benefício somente torna-se devido a partir do 16º dia consecutivo de incapacidade, exceto

para o empregado, já que a empresa pagará os 15 (quinze) primeiros dias.Trato agora das férias e o respectivo

terço constitucional.Tais adicionais, a despeito de serem pagos sem a contraprestação de trabalho, não perdem a

natureza remuneratória pois traduzem direito ínsito ao contrato de trabalho. Cabe anotar que a natureza salarial

destas verbas decorre da própria Constituição (art. 7º, XVII).A contribuição patronal só não incidirá sobre as

férias e o adicional quando a fruição for convertida em pecúnia, hipótese em que as parcelas perdem o caráter

remuneratório e assumem a roupagem de indenização. No entanto, neste caso a hipótese de não incidência da

contribuição previdenciária é incontroversa, já que está contemplada de forma expressa no art. 28, 9º, alínea d, da

Lei nº 8.212/91, transcrito alhures.Ainda em relação ao terço constitucional de férias, observo que o impetrante

invoca precedente do STF relatado pelo Ministro Eros Grau no sentido da não incidência da contribuição

previdenciária sobre o adicional. Eis a ementa do acórdão:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INCIDENTE SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE

FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. Somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da

contribuição previdenciária. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, AI 603537/DF, Rel. Min. Eros

Grau, j. 27/02/2007).Todavia, o julgado acima referido trata de situação específica que não se confunde com a

hipótese debatida nestes autos. Em primeiro lugar, não diz respeito à contribuição do empregador, e sim a do

próprio segurado. Além disso, o precedente discute a previdência de servidor público, e não do segurado do

regime geral.Outrossim, a leitura do voto do relator mostra que o caso concreto versa sobre a aposentadoria do

servidor público de acordo com a regra anterior à EC 41/2003, regra esta que determinava que a base de cálculo

para os proventos seria a última remuneração do servidor, e não a média de suas remunerações. E, de fato, neste

sistema se revela incoerente a incidência de contribuição do funcionário sobre parcela que não terá nenhuma

repercussão na renda da aposentadoria. Todavia, no caso do regime geral - e o do servidor público, de acordo com

o regramento atual - a contribuição que incide sobre o terço constitucional de férias será computada no cálculo do

salário-de-benefício do segurado, o que pode implicar incremento no benefício.É bem verdade que em dada

passagem o relator alude que ...a jurisprudência deste Tribunal é no sentido de que a garantia de recebimento de,

pelo menos, um terço a mais do que o salário normal no gozo das férias anuais (CB, artigo 7º, XVIII) tem por

finalidade permitir ao trabalhador reforço financeiro neste período (férias) [RE n. 345.458, Relatora a Ministra

Ellen Gracie, DJ de 11.3.05], o que significa dizer que a sua natureza é compensatória/indenizatória. Contudo, o

julgado a que se refere o Ministro Eros Grau também versava sobre peculiar situação ligada ao regime jurídico ao

qual estão submetidos os servidores públicos, de modo que não há como transformá-lo em precedente seguro a

refletir a posição do Supremo Tribunal Federal acerca da contribuição devida pelo empregador no regime

geral.Apesar de manter a mesma convicção de antes, entendi necessário reformular o entendimento anteriormente

exposto, a fim de alinhar o entendimento com a jurisprudência pacífica que trata do tema ora em

debate.Importante asseverar que a matéria tratada nos autos cinge-se essencialmente a questões de direito, como,

aliás, é comum na seara do Direito Tributário. Logo, as peculiaridades do caso concreto (se é que o caso concreto

apresenta alguma peculiaridade) são irrelevantes para distinguir este caso de tantos outros que abarcam idêntico

pedido e que serviram de matéria-prima para inúmeros precedentes das instâncias superiores.Dessa forma, tendo

em vista a uniformização do entendimento acerca de vários pontos debatidos neste mandado de segurança, não há

sentido em insistir em posição jurídica isolada ou, na melhor das hipóteses, manifestamente minoritária, defendida

por poucos dentre os muitos que refletiram sobre a matéria.Neste particular, oportuno transcrever contundente

comentário do Ministro Cezar Peluso, extraído das páginas amarelas da revista Veja, edição 2172 de 07 de julho

de 2010:Alguns magistrados simplesmente desconhecem nossas decisões. Ninguém fica vendo TV Justiça o dia

todo para saber como o STF decide. Vou estudar uma forma de fazer com que decisões importantes do Supremo

sejam comunicadas instantaneamente aos juízes do país inteiro. Mas há também uma explicação de natureza

psicanalítica para a questão. Afinal, o que os tribunais superiores representam para os juízes? A autoridade

paterna. Eu sei, eu fui juiz. Pensava: é um absurdo o tribunal decidir desse jeito! Eles estão errados! Não podem

me obrigar a segui-los! Trata-se de um mau entendimento da independência. Mas o mais grave, e no que pouca

gente presta atenção, é que, quando o juiz decide contrariamente ao STF, os que têm bons advogados conseguem

chegar aqui e mudar a situação. Os outros, que não conseguem, acabam tendo uma sorte diferente. Isso se chama,

na prática, iniqüidade. Casos iguais, tratamentos diferentes. Sob o pretexto de resguardar a independência dos

juízes, cria-se injustiça.Cumpre observar que a matéria agitada pela impetrante, ao menos quanto à contribuição

previdenciária, está em vias de ser enfrentada pelo Supremo Tribunal Federal, uma vez que foi reconhecida a

repercussão geral em dois recursos extraordinários que tratam da base de cálculo da contribuição previdenciária

devida pelo empregador (RE 576.967 e RE 565.160, ainda sem previsão e julgamento). No entanto, no âmbito da

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, está

solidificado o entendimento de que devem ser excluídos da base de cálculo da contribuição debatida os valores

correspondentes ao período de afastamento do funcionário que antecede o auxílio-doença e os correspondentes ao

terço constitucional das férias. Não obstante, mantenho o entendimento acima exposto no que toca às férias

usufruídas, ou gozadas. Com efeito, o adicional, a despeito de ser pago sem a contraprestação de trabalho, não

perde a natureza remuneratória pois traduz direito ínsito ao contrato de trabalho. Cabe anotar que a natureza
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salarial desta verba decorre da própria Constituição (art. 7º, XVII).Da mesma forma, não se põe em dúvida o

caráter remuneratório das horas-extras, inclusive do adicional que as gratifica, de modo que essas rubricas devem

ser incluídas na base de cálculo da contribuição previdenciária.Ao revés, não incide a contribuição sobre as férias

indenizadas e o respectivo adicional. O mesmo raciocínio se aplica ao aviso prévio indenizado e a parcela da

gratificação natalina alusiva ao aviso prévio indenizado, uma vez nessas hipóteses as parcelas perdem o caráter

remuneratório e assumem a roupagem de indenização, ao menos do ponto de vista tributário (adianto que na

perspectiva trabalhista as coisas são diferentes).Quanto ao salário-maternidade, trata-se de um benefício

previdenciário custeado integralmente pelo INSS, embora seu pagamento seja de responsabilidade da empresa, a

qual, posteriormente, faz o encontro de contas com a Previdência e obtém o ressarcimento. É benefício

previdenciário, mas com a peculiaridade de, por força de lei, ser considerado, também, salário-de-contribuição, de

modo que a gestante em licença tem direito ao cômputo do período como tempo de serviço para fins

previdenciários. Logo, não se trata, igualmente, de verba de caráter indenizatório, mas sim remuneratória, vale

dizer, de natureza salarial, razão pela qual é suscetível de incidência da contribuição previdenciária.Analiso agora

o abono especial e de aposentadoria. Este talvez seja o ponto em que a inicial foi mais econômica na

fundamentação. Em apenas três parágrafos e uma citação de trecho de lei, a autora defendeu a exclusão dessa

verba da base de cálculo da contribuição questionada, observando que ... os valores porventura concedidos através

de negociação coletiva de trabalho a título de abono especial e abono aposentadoria, não integram o salário-base,

pois são pagos em parcela única, em caráter especial e eventual, na medida em que não possuem habitualidade e

não visam a contraprestação pelos serviços prestados. Em princípio assiste razão à impetrante, pois o art. 28, 9º, e,

7 da Lei 8.212/1991 estabelece que não integra o salário de contribuição o abono expressamente desvinculado de

salário. Todavia, a impetrante não dá detalhes a respeito dos tais abonos especiais e de aposentadoria, e sequer

comprovou a existência de norma coletiva que determine o pagamento desses adicionais. E mais: analisando os

documentos que instruem a inicial, inclusive o CD que contém as folhas de salário da impetrante de 2011 a 2013,

não encontrei referência ao pagamento de outro abono que não o referente a férias. E não demonstrada a origem

da verba que na sua visão não deve integrar a base de cálculo das contribuições - e tampouco que pagou

contribuições incidentes sobre os tais abonos - o pedido deve ser indeferido no ponto.Resta enfrentar a questão

referente à incidência da contribuição previdenciária sobre os pagamentos alcançados aos empregados a título de

participação nos lucros e resultados da empresa. Aqui novamente se trata de verba expressamente ressalvada pela

legislação, pois o art. 28, 9º, j determina que a verba referente à participação nos lucros ou resultados da empresa,

quando paga ou creditada de acordo com lei específica, não integra o salário de contribuição.Analisando as os

documentos que instruem a inicial, verifico que em algumas competências a impetrante creditou aos empregados

rubrica identificada como PART. LUCROS RESULT.. Todavia, isso não é suficiente para o reconhecimento de

que essa verba não deve integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária devida pelo empregador. Aqui o

problema é semelhante ao destacado quando da análise dos abonos: a impetrante não demonstra o fundamento

para o pagamento do bônus.Cumpre realçar que a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da

empresa é regulamentada pela Lei 10.101/2000. O art. 2º desse diploma legal estabelece que a participação nos

lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, por meio de comissão paritária

escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria,

ou por meio de convenção ou acordo coletivo. Neste caso, todavia, a impetrante não demonstrou que as verbas

alcançadas aos empregados sob a rubrica PART. LUCROS RESULT. compreende participação nos lucros ou

resultados instituída de acordo com o determinado na Lei 10.101/2000, de modo que a liminar deve ser indeferida

nesse aspecto.Por conseguinte, em relação à contribuição de que trata o art. 22 da Lei 8.212/1991 a liminar deve

ser concedida em parte, apenas para afastar a contribuição previdenciária incidente sobre o período de afastamento

do empregado que antecede a concessão de auxílio-doença, o correspondente ao terço de férias, férias indenizadas

e o respectivo adicional e aviso prévio indenizado e gratificação natalina daí decorrente.Passo agora a analisar a

base de cálculo referente à contribuição ao FGTS, observando que o objeto desse exame se limitará às verbas

excluídas quanto à contribuição previdenciária devida pelo empregador, ou seja, o período de afastamento do

empregado que antecede a concessão de auxílio-doença, o correspondente ao terço de férias, férias e aviso prévio

indenizados e adicionais daí decorrentes. Quanto às demais rubricas, o pedido de liminar deve ser indeferido pelas

mesmas razões expostas há pouco.Como se sabe, o FGTS é recolhido pelo empregador em benefício de seu

empregado, servindo como uma espécie de poupança a ser sacada em situações de adversidade, como a perda do

emprego e calamidades públicas, ou para auxiliar o empregado na aquisição da casa própria ou, se nada disso

ocorrer, quando da aposentadoria do trabalhador. Dada essa natureza de direito de feição social e trabalhista, a

base de cálculo do FGTS deve espelhar com precisão o contracheque do empregado, de modo que tudo aquilo que

este receber por conta da relação de trabalho e que não for ressalvado de forma expressa pela legislação deve ser

aproveitado no cálculo da contribuição devida ao fundo, pois do contrário o empregado é diretamente

prejudicado.Por aí se vê que embora a base de cálculo da contribuição previdenciária devida pelo empregador

(remuneração paga, devida ou creditada) seja semelhante - ao menos na denominação - da base de cálculo da

contribuição do FGTS (remuneração paga ou devida), esta deve ser analisada de forma mais ampla, de modo a

compreender tudo aquilo que é alcançado ao empregado pelo empregador por força da relação de emprego,
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exceto, por óbvio, aquelas verbas expressamente ressalvadas pelo legislador, rol que deve ser interpretado de

forma restritiva.Assim sendo, tanto a remuneração correspondente ao período de afastamento que antecedeu a

concessão de auxílio-doença, quanto o correspondente a férias indenizadas e ao aviso prévio indenizado e

respectiva gratificação natalina não podem ser afastados da base de cálculo da contribuição previdenciária, pois

correspondem a verbas alcançadas ao trabalhador em decorrência da relação de trabalho, e não estão abrangidas

pelas exceções trazidas pela Lei nº 8.036/1990.De mais a mais, o 5º do art. 15 da Lei nº 8.036/1990 estabelece a

obrigação de recolher FGTS nos casos de auxílio-doença concedido em razão de acidente de trabalho (benefício

que não se confunde com o auxílio-acidente), bem como durante o afastamento para prestação do serviço militar.

Embora esse dispositivo não se aplique diretamente à hipótese dos autos, sinaliza para as diferenças existentes a

respeito do conceito de remuneração quando se trata da contribuição previdenciária, e remuneração quando o que

está em jogo é o recolhimento do FGTS. Com efeito, se é exigível o recolhimento FGTS em hipóteses em que o

empregado está afastado sem receber remuneração do empregado, com mais razão este deve suportar a exação nos

casos de afastamento remunerado, como se passa no trintídio que antecede o gozo de auxílio-doença.Também é

importante anotar que a distinção entre verbas de natureza indenizatória e remuneratória que se fez quando do

exame da contribuição previdenciária devida pelo empregador não tem o mesmo alcance quando se trata do

FGTS. É que independentemente da natureza da verba (remuneratória ou indenizatória) tudo o que é recolhido ao

FGTS reverte ao empregado, uma vez que os depósitos são feitos em contas vinculadas.Por fim, cabe registrar que

no âmbito da jurisprudência a definição da base de cálculo para a contribuição ao FGTS é palco de intenso e

produtivo debate, com precedentes sinalizando para variadas direções. De toda sorte, sem deixar de reconhecer o

valor dos julgados que não se harmonizam com a posição ora defendida, transcrevo alguns precedentes que vão ao

encontro da linha de raciocínio esboçada nesta decisão, e cujos fundamentos adoto como razão de decidir:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA

DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. FGTS. DISCUSSÃO ACERCA DA INCLUSÃO DA

IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA E DO AUXÍLIO

CRECHE EM SUA BASE DE CÁLCULO. 1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou

contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 2. O FGTS trata-se de um direito autônomo dos

trabalhadores urbanos e rurais de índole social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e nem de

contribuição previdenciária. Assim, não é possível a sua equiparação com a sistemática utilizada para fins de

incidência de contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo que é irrelevante a natureza da verba

trabalhista (remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de incidência do FGTS. 3. A importância

paga pelo empregador durante os primeiros quinze dias que antecedem o afastamento por motivo de doença,

incidem na base de cálculo do FGTS por decorrência da previsão no artigo 15, 5º, da Lei 8.036 e artigo 28, II do

Decreto 99.684. 4. No âmbito doutrinário, Sérgio Pinto Martins ensina que incide o FGTS sobre a verba em

comento, pois o inciso II do art. 28 do Decreto n. 99.684 estabelece que o FGTS incide sobre a remuneração paga

pela empresa na licença para tratamento de saúde de até 15 dias. A empresa deve pagar o salário do empregado

nos 15 primeiros dias do afastamento deste por motivo de doença ( 3º do art. 60 da Lei n. 8.213) . Ressalte-se que

entendimento em sentido contrário implica prejuízo ao empregado que é o destinatário das contribuições

destinadas ao Fundo, efetuadas pelo empregador. 5. A análise da legislação de regência (art. 15, 6º, da Lei

8.036/90, c/c o art. 28, 9º, s, da Lei 8.212/91) impõe conclusão no sentido de que o auxílio-creche (da mesma

forma que o reembolso-creche) não integra a base de cálculo do FGTS. A suposta distinção entre o reembolso-

creche (que não integra o salário de contribuição em razão de expressa previsão legal) e o auxílio creche,

especialmente para fins de incidência de contribuição previdenciária, não encontra amparo na jurisprudência desta

Corte, que se firmou no sentido de que o Auxílio-creche não integra o salário-de-contribuição (Súmula 310/STJ).

Assim, a alegada distinção no que se refere à forma pela qual o empregado aufere a verba - na forma de reembolso

ou auxílio -, por si só, não justifica a adoção de regime diverso. 6. Recurso especial parcialmente provido.(STJ, 2ª

Turma, RE 1.448.294/RS, rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 9/12/2014).TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES

FGTS. FÉRIAS GOZADAS E TERÇO CONSTITUCIONAL. PRIMEIROS QUINZE DIAS DE

AFASTAMENTO. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. SALÁRIO-MATERNIDADE. ADICIONAL NOTURNO,

DE PERICULOSIDADE E DE INSALUBRIDADE. A contribuição ao FGTS incide sobre os valores pagos a

título de aviso prévio indenizado, 15 (quinze) primeiros dias do auxílio-doença e do auxílio-acidente, salário-

maternidade e adicionais noturno, de horas-extras, de periculosidade e de insalubridade. (TRF4, AC 5026015-

12.2014.404.7200, Primeira Turma, Relatora p/ Acórdão Maria de Fátima Freitas Labarrre, juntado aos autos em

16/07/2015).Assim sendo, a liminar deve ser indeferida em relação à contribuição ao FGTS.Tudo somado,

INDEFIRO A INICIAL quanto ao PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM

ARARAQUARA, o GERENTE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, SESC, SENAC e SEBRAE, por

ilegitimidade passiva, nos termos do art. 295, II c/c art. 267 VI, ambos do CPC. Ao SEDI para as anotações

devidas.Também INDEFIRO a inicial em relação aos pedidos de exclusão da base de cálculo da contribuição

previdenciária e do FGTS referente ao benefício previdenciário de auxílio-acidente, o que faço com fundamento

no art. 295, III c/c art. 267, VI, ambos do CPC.(...) Notifiquem-se as autoridades coatoras e dê-se ciência à União

(Fazenda Nacional).Intime-se a impetrante.Apresentadas as informações ou decorrido o prazo sem manifestação,
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vista ao MPF.Após, venham conclusos para sentença.

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR

0003267-06.2015.403.6120 - IND/ MECANICA PANEGOSSI LTDA(SP240052 - LUIZ CARLOS DE

ANDRADE LOPES) X FAZENDA NACIONAL

Intime-se a Requerente para juntar aos autos a outra metade das custas, no prazo de cinco dias, sob pena de

deserção, nos termos da LEI Nº 9.289, DE 4 DE JULHO DE 1996.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0006117-33.2015.403.6120 - AGRO-RIVA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA(SP088660 - ANTONIO

DINIZETE SACILOTTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intime-se a requerente para 1) adequar o valor da causa, tendo em vista que se trata de procedimento cautelar que

visa a discussão de contrato de cheque especial de pessoa jurídica e 2) junte documento comprovando que a Caixa

Econômica Federal se recusa a fornecer os documentos em discussão.Após, tornem os autos conclusos para

apreciação dos pedidos de concessão de liminar e de assistência judiciária gratuita.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0012368-63.1998.403.6120 (98.0012368-7) - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA

AGRARIA - INCRA(Proc. ISABELLA M. S. PINHEIRO DE CASTRO E Proc. OCTACILIO RIBEIRO FILHO

E Proc. RAPHAEL JOSE DE OLIVEIRA SILVA) X JOSE MARQUES DA SILVA X APARECIDO MARTINS

DE GOES X SEBASTIANA SILVA DE GOES X PEDRO SOARES DE PINHO X PALMIRA DALCOLE DE

PINHO X SEVERINO MARCOLINO DA SILVA X MARIA JOSE DA SILVA X NELSON JOSE MARQUES

X MARIA ANGELA DE ARAUJO MARQUES X JOSE PINHEIRO LOPES X MARIA JUCELIA DOS

SANTOS X JOSE SOARES DE PINHO X JILCO LUCIO X LUIZ PEREIRA DOS SANTOS X TEREZINHA

DOS SANTOS X ANTONIO DAMIAO DA CRUZ X LUIZ HENRIQUE DOS SANTOS X JOSEFINA LEMOS

CARDOSO X GENY PEREIRA DOS SANTOS(SP114719 - CIZENANDO CALAZANS FONSECA E

SP128178 - WLADEMIR FLAVIO BONORA E SP084218 - FRANCISCO NEVES FILHO E SP095561 -

SILVIA DE CASTRO E SP104825 - ARISTIDES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X JOSE MARQUES DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X APARECIDO MARTINS DE GOES

X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X SEBASTIANA

SILVA DE GOES X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X

PEDRO SOARES DE PINHO X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -

INCRA X PALMIRA DALCOLE DE PINHO X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA

AGRARIA - INCRA X NELSON JOSE MARQUES X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E

REFORMA AGRARIA - INCRA X MARIA ANGELA DE ARAUJO MARQUES X INSTITUTO NACIONAL

DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X JOSE PINHEIRO LOPES X INSTITUTO

NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X MARIA JUCELIA DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X JOSE SOARES DE

PINHO X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X ANTONIO

DAMIAO DA CRUZ X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X

LUIZ HENRIQUE DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA

- INCRA X JOSEFINA LEMOS CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA

AGRARIA - INCRA X GENY PEREIRA DOS SANTOS X SEVERINO MARCOLINO DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X MARIA JOSE DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X JILCO LUCIO

X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X LUIZ PEREIRA DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X

TEREZINHA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -

INCRA

Fl. 2487: Defiro. Abra-se vista à advogada Silvia de Castro pelo prazo de 10 (dez) dias.Nada sendo requerido,

remetam-se os autos ao arquivo findo.Int. Cumpra-se.

 

0000853-16.2007.403.6120 (2007.61.20.000853-1) - ALVES & FARIA ARARAQUARA LTDA(SP145204 -

ARTHUR DE ARRUDA CAMPOS E SP181106 - JORGE LUIS BEDRAN) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) X REDECARD S/A(SP196467 -

GIANCARLLO MELITO E SP275355 - THAIA DEL CISTIA TUCUNDUVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ALVES & FARIA ARARAQUARA LTDA

Objetivando conferir maior efetividade à prestação jurisdicional e a racionalização do serviço, proceda-se à
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penhora, nos termos seguintes:Determinar ao analista judiciário executante de mandados que empreenda todas as

diligências necessárias para a plena garantia do juízo, segundo a escala preferencial do artigo 655 do CPC,

conforme sequência relacionada abaixo, independentemente de renovação da ordem de penhora, somente

passando-se a etapa subsequente, se insuficiente ou frustrada a diligência anterior. RENAJUDUtilizar o Sistema

RENAJUD para localização de veículos de titularidade do devedor e promover-lhes a penhora. Não localizado o

veículo para formalização da constrição, restringir a circulação, transferência e licenciamento pelo mesmo

sistema. Caso o devedor ou possuidor apresente o veículo na sede do juízo para formalização da penhora e

assunção do encargo de fiel depositário, as restrições de circulação e licenciamento poderão ser revogadas,

ficando autorizado o cancelamento do registro. ARISPUtilizar o convênio ARISP para realizar consultas sobre a

existência de bens móveis de propriedade dos executados. Na hipótese positiva, efetuar a penhora dos imóveis

encontrados, averbando-as.PAGAMENTO/PARCELAMENTONoticiado pagamento ou parcelamento pelo

devedor, deverá confirmar a alegação perante o exequente e, ratificado, devolver o mandado para

deliberação.PENHORA, NOMEAÇÃO DE DEPOSITÁRIO E AVALIAÇÃOEfetivada a penhora:1. Intimar

pessoalmente a parte executada dando-lhe ciência do ato e do prazo de quinze dias para impugnação, nos termos

do artigo 475-J, 1º do CPC;2. Intimar o cônjuge do devedor se recair sobre imóvel e este for casado;3. Nomear

depositário dos bens penhorados neste juízo, o Sr. Euclides Maraschi Junior, leiloeiro oficial, JUCESP 819.

Autorizar o analista judiciário - executante de mandados que, no ato da penhora, promova a remoção de máquinas

e veículos para local a ser indicado pelo depositário, intimando-o do encargo assumido. Se necessário, fica

também autorizada a requisição de reforço policial.4. Avaliar os bens constritos.CERTIDÃOLançar certidão nos

autos, informando que todas as ferramentas em prol da execução foram utilizadas, sem, contudo, encontrar bens

que garantissem a execução.ATUALIZAÇÃO DO DÉBITOEm sendo necessário, fica a secretaria autorizada a

atualizar o débito. Ausente sistema de atualização disponível, deverá intimar o exequente para esta finalidade,

fixando-se prazo de quinze dias para cumprimento.PRERROGATIVAS DO ANALISTA EXECUTANTE DE

MANDADOSO analista executante de mandados praticará todas as diligências necessárias para o fiel e integral

cumprimento dos atos, restando autorizado, desde já, que se valha das prerrogativas previstas nos artigos 172,

227, 228, 239, 579, 661 do CPC, podendo requisitar força policial com a mera apresentação deste. DILIGÊNCIAS

PELA SECRETARIACaso o executado seja domiciliado fora da sede deste juízo, deverá a secretaria empreender

as diligências necessárias à garantia do juízo, em substituição ao analista judiciário executante de mandados,

expedindo-se, posteriormente, as comunicações indispensáveis ao aperfeiçoamento dos atos de

constrição.DILIGÊNCIAS FORA DA SEDE DO JUÍZONo caso de necessidade de diligências para citação,

intimação arresto ou penhora de bens fora da sede do juízo, fica autorizada a expedição de carta precatória.VISTA

A(O) EXEQUENTEDevolvido o mandado pelo analista judiciário executante de mandados, dê-se vista ao

exequente para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Caso a parte exequente requeira que se oficie à Secretaria

da Receita Federal solicitando cópias das três últimas declarações de imposto de renda, INDEFIRO desde já o

pedido de pesquisa no INFOJUD, pois diferentemente das execuções fiscais, que envolvem obrigações

compulsórias inseridas no regime jurídico de direito público e de normas cogentes, as execuções como no caso

dos autos, tem relação de direito privado onde, ainda que inseridas no campo consumerista, prevalece a autonomia

de vontades. Nesse contexto, a deliberação da instituição financeira de conceder crédito sem saber das garantias

que teria para satisfazê-lo faz parte do risco negocial que não é justificativa para afastamento de garantias

constitucionais. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça somente admite a quebra de sigilo como medida

excepcional (AgRg no AREsp 55788 / MG, Relator Ministro MASSAMI UYEDA, T3 STJ, DJe 09/03/2012) e no

TRF3, da mesma forma, há entendimento restritivo nessa linha (AI 00091116620124030000, Relator Juiz Federal

Convocado Leonel Ferreira, 2T TRF3, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2014). Nada sendo requerido, aguarde-se

no arquivo sobrestado provocação do interessado. Eventual pedido de renovação das diligências deverá fundar-se

em alteração fática que demonstre modificação da situação econômica do executado.Cópia do presente despacho

possui força e tem função de mandado, carta precatória e ofício em relação às determinações nele contidas.Int.

Cumpra-se.

 

0000546-28.2008.403.6120 (2008.61.20.000546-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON

GARNICA E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES

DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X PATRICIA GUBBIOTTI STEIN

THOMEO X LAIR STEIN THOMEO(SP219657 - ANA MARINA LIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

PATRICIA GUBBIOTTI STEIN THOMEO

Mantenho a r. decisão de fls. 267/268, por seus próprios fundamentos.Int.

 

0005314-21.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ADRIEL GOMES DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ADRIEL GOMES DA

SILVA

Intime-se o executado para pagamento do débito, no prazo de quinze dias, acrescido de honorários advocatícios

arbitrados em 10% sobre este valor. Decorrido o prazo, sem manifestação, dê-se vista à exequente.Cópia do
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presente despacho possui força e tem função de mandado ou carta precatória em relação às determinações nele

contidas.Int. Cumpra-se.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0007985-17.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X MARCELE REGINA PAIAO(SP201433 - LUCIANO DOS SANTOS MOLARO)

Fls. 61/64: Recebo a apelação interposta pela Ré em ambos os efeitos. Vista à Autora para apresentar

contrarrazões. Após, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

 

Expediente Nº 3952

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006713-90.2010.403.6120 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 2351 - DANIELA GOZZO DE OLIVEIRA) X EDINA

ALVES RODRIGUES(SP277854 - CLARA MARIA RINALDI DE ALVARENGA E SP160599 - PAULO

ADOLPHO VIEIRA TABACHINE FERREIRA E SP319259 - GISELE FERNANDA DA COSTA BARBOSA

DA SILVA)

Fls. 173/186 e 187/200:- Considerando o cumprimento das cartas precatórias expedidas à Subseção Judiciária de

São Paulo e à Comarca de Borborema, designo interrogatório da ré Edina para o dia 20 (VINTE) de OUTUBRO

de 2015, às 14H30. Int. (INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: EXPEDIDA CARTA PRECATÓRIA Nº 121/2015

À COMARCA DE BORBOREMA PARA INTIMAÇÃO DA ACUSADA)

 

0003886-67.2014.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2351 - DANIELA GOZZO DE

OLIVEIRA) X MARIA HELENA BUENO DELTORTO(SP169180 - ARIOVALDO CESAR JUNIOR E

SP154152 - DANIEL MANDUCA FERREIRA) X FRANCISCO DELTORTO NETO X MARLI CIOFFI

BIAZOTTI(SP232472 - JOSÉ LUIZ PASSOS)

Fls. 466/484 e 485/500:- Considerando o cumprimento das cartas precatórias expedidas às Comarcas de Itápolis e

Ibitinga e considerando que a defesa da ré Marli Cioffi Biazotti desistiu da oitiva das testemunhas Enoc Gomes e

Ana Paula Calori (fl. 480), designo interrogatório das rés Maria Helena e Marli para o dia 27 (VINTE E SETE) de

OUTUBRO de 2015, às 14H30. Int. (INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: EXPEDIDAS, PARA A

INTIMAÇÃO DAS ACUSADAS DA DATA DAS AUDIÊNCIAS, AS CARTAS PRECATÓRIAS (a) 122/2015

À COMARCA DE ITÁPOLIS-SP (MARLI CIOFFI BIAZOTTI) E (b) 123/2015 À COMARCA DE IBITINGA-

SP(MARIA HELENA BUENO DELTORTO))

 

0005093-04.2014.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1051 - FABRICIO CARRER) X

PEDRO LUIZ MARIOTTINI JUNIOR(SP129095 - MARGARETH VIEIRA)

Às fls. 428/431 peticiona a defesa, em linhas gerais reiterando os pedidos de suspensão desta ação penal até o

julgamento definitivo da ação de prestação de contas nº 0001562-07.2014.403.6120, em trâmite pela 1ª Vara deste

Juízo Federal, e de oitiva das testemunhas emitentes dos cheques guerreados pela CAIXA, alegando-se

fraudulentos, desta feita declinando os nomes das pessoas jurídicas cujos responsáveis legais pretende sejam

ouvidos, bem como de quatro pessoas físicas: Maria Cardoso, Washington Ribeiro de Magalhães, Mirian Pereira

Dias e Sergio Caetano Baptistini.Não há nada sobre o que decidir.No que toca ao pedido de suspensão, nada traz

de novo que permita rever o quanto decidido às fls. 423. Ademais, como lá bem assentado, cuida-se de pedido

prematuro, já que, no caso, terá lugar somente após a produção de outras provas.Quanto às testemunhas de defesa,

relembre-se que, conforme já decidido às fls. 423, incumbirá ao acusado qualificá-las e, respeitado o limite legal,

trazê-las independentemente de intimação para serem ouvidas na audiência designada para o dia 01/09/2015, às

14h, ou apresentar endereço e justificativa para intimação. Intimem-se.

 

0005233-38.2014.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2351 - DANIELA GOZZO DE

OLIVEIRA) X LIDIOMAR PEREIRA BARBOSA(SP097886 - JOSE ROBERTO COLOMBO) X IRINEU

ARROYO FIOREZE(SP156232 - ALEXANDRE FONTANA BERTO E SP155723 - LUÍS ANTONIO ROSSI)

X BENTO PEREIRA DOS SANTOS(SP339576 - ALDINE PAVÃO) X MARIVALDO OLIVEIRA DOS

SANTOS(MA003288 - HELIO DE JESUS MUNIZ LEITE)

VISTO EM INSPEÇÃO.Fls. 214/238, 269/277, 283/286 e 293/297: Trata-se de respostas à acusação apresentadas

pelos réus, nos termos do art. 396-A do Código de Processo Penal.O art. 397 do CPP dispõe que o juiz deverá

absolver sumariamente o acusado quando verificar: I - a existência manifesta de causa excludente da ilicitude do

fato; II - a existência manifesta de causa excludente da culpabilidade do agente, salvo inimputabilidade; III - que o

fato narrado evidentemente não constitui crime; IV - extinta a punibilidade do agente.Pois bem.IRINEU
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ARROYO FIORESE alega, em síntese, que a inicial é inepta e que não praticou os crimes descritos na

denúncia.LIDIOMAR PEREIRA BARBOSA alega inépcia da denúncia e ausência de justa causa para a ação

penal, pois não há indícios de materialidade e autoria, argumenta que não praticou o crime, que o fato é

manifestamente atípico e que as pessoas contratadas eram livres.MARIVALDO OLIVEIRA DOS SANTOS alega

que não há provas da autoria delitiva.BENTO PEREIRA DOS SANTOS, por sua vez, alega inépcia da inicial, que

não praticou os delitos, que não sabia da ilicitude dos fatos e que não agiu com dolo.Primeiramente, ressalto que a

inépcia da inicial já foi afastada pela decisão que recebeu a denúncia e os argumentos trazidos pelas defesas não

ensejam reconsideração.A alegação de ausência de justa causa para a ação penal também não merece guarida, uma

vez que a denúncia foi baseada em elementos indiciários suficientes acerca de materialidade e autoria colhidos na

fase de inquérito policial.De resto, nenhuma das hipóteses do artigo 397 foi alegada motivo pelo qual se deve

passar à instrução já que foram arroladas seis testemunhas pela acusação, dez pela defesa de IRINEU e duas pela

defesa de LIDIOMAR.A propósito, observo que na resposta, nos termos do artigo 396-A c/c art. 401, o acusado

pode arrolar até oito testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário.No caso,

verifica-se que o acusado IRINEU não qualificou quatro das testemunhas: (1) Jean Carlo Jansen Serra, (2)

[Raimundo] Nonato Raposo Reis, (3) José Jackson Jansen Serra e (4) José Raimundo Reis Costa que, ao que

consta no Apenso I, volume I são residentes no povoado de Tezo, município de Penalva/MA (fls. 23 e 25).Nesse

quadro, é o caso de se indeferir a prova.Todavia, como se trata de quatro trabalhadores rurais do Maranhão

contratados pelos acusados, reputo útil a oitiva dos mesmos como testemunhas do juízo.Nesse mister, consultando

os bancos de dados a que temos acesso, pudemos localizar os seguintes possíveis endereços dos mesmos:-

RAIMUNDO NONATO RAPOSO REIS - Rua R José Sarney, bairro Picarreira, Penalva/MA cep 65213-000 e

Rua das Glicínias, 590, Jd. São Paulo, Nova Europa/SP, cep 14920-000.- JOSE JACKSON JANSEN SERRA,

Rua Doutor Santos Neto, 509, Bairro Ivar Saldanha, São Luís/MA, cep 65040-530 e Rua Francisco Arrabal, 115,

centro, Luiziania/SP, cep 16340-000.- JEAN CARLOS JANSEN SERRA, Rua Otr Povateso, Penalva/MA, cep.

65213-000 e Rua Quatorze, 344, CDHU Orlando Ometto, Barra Bonita/SP, cep 17340-000.- JOSÉ RAIMUNDO

REIS COSTA, Rua Penalva s/n, Pov. São José, Penalva/MA, cep 65213-000 e Rua Otr Bom Milagre, 28, Bairro

Fátima, São Luís/MA, cep 65030-220.No que diz respeito à testemunha Anderson, igualmente sem qualificação

adequada, é apontado somente pelo primeiro nome como sendo o então administrador da Fazenda Maringá na

época dos fatos. Nesse quadro, embora fosse caso de se indeferir a prova por falta de qualificação, também reputo

útil sua oitiva, desde que a defesa se comprometa a trazê-lo para ser ouvido na audiência una neste juízo. Quanto

às testemunhas que tem endereço em Penalva/MA e o pedido para que o interrogatório de Marinalvo seja

realizado na comarca de sua residência, verifique a Serventia a viabilidade de realização do ato por

videoconferência, preferencialmente durante a audiência una, mas atentando-se para que o interrogatório seja

realizado após a oitiva das testemunhas da acusação e defesa. Ademais, considerando que as testemunhas do juízo

são naturais de Penalva/MA, a precatória deve incluir a constatação pelo oficial de justiça junto às demais

testemunhas do juízo e no povoado de Tezo, sobre eventual retorno à cidade natal por parte de José Jackson e, em

caso afirmativo, sua intimação para ser ouvido através naquele juízo no mesmo ato.Ante o exposto, expeçam-se

precatórias para oitiva das testemunhas da acusação (Geraldo e Daniel), comuns (Rodrigo, Carlos e Sílvio), da

defesa (Cleide e Solange) e do juízo (Raimundo Nonato, José Jackson, Jean Carlos e José Raimundo).No caso das

testemunhas do juízo, as precatórias devem consignar os seguintes questionamentos: (1) se trabalharam para os

réus; (2) como foi feita a contratação e qual o serviço contratado; (3) como o serviço foi remunerado e quem fazia

os pagamentos; (4) como e quando foi paga a viagem para São Paulo; (5) qual era a jornada de trabalho; (6) se o

alojamento se deu tal qual descrito na denúncia (fl. 135); (7) quais eram as condições de trabalho; (8) se foi

submetido a trabalhos forçados; (9) se já havia trabalhado ou tinha planos de trabalhar em safras agrícolas no

estado de São Paulo antes de ser contratado pelos réus; (10) se conhece as demais testemunhas do juízo

(Raimundo Nonato, José Jackson, Jean Carlos e José Raimundo) e se sabe o atual endereço das mesmas; (11) se

confirmam tudo o que constou no depoimento prestado perante o MPT em Araraquara (fls. 23 e 25, do

apenso).Oportunamente, tornem conclusos para designação de audiência neste juízo.Cumpra-se. Intimem-

se.(INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: EXPEDIDAS AS CARTAS PRECATÓRIAS Nº (1) 105/2015, À

COMARCA DE IBITINGA-SP PARA OITIVA DAS TESTEMUNHAS GERALDO SIQUEIRA DOS SANTOS

E DARIL DOS SANTOS ALVES (ACUSAÇÃO), SILVIO TEIXEIRA DOS SANTOS E RODRIGO DOS

SANTOS (COMUNS: ACUSAÇÃO E DEFESA DE IRINEU ARROYO FIOREZE) E CLEIDE PEREIRA DOS

SANTOS (DEFESA DE LIDIOMAR PEREIRA BARBOSA); (2) 106/2015, À COMARCA DE PENALVA/MA,

PARA OITIVA DAS TESTEMUNHAS DO JUÍZO RAIMUNDO NONATO RAPOSO REIS, JEAN CARLOS

JANSEN SERRA, JOSÉ RAIMUNDO REIS COSTA E JOSÉ JACKSON JANSEN SERRA; (3) 107/2015, À

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO LUÍS-MA, PARA OITIVA DAS TESTEMUNHAS DO JUÍZO JOSÉ

JACKSON JANSEN SERRA E JOSE RAIMUNDO REIS COSTA; (4) 108/2015, À COMARCA DE

PENÁPOLIS-SP, PARA OITIVA DA TESTEMUNHA DO JUÍZO JOSE JACKSON JANSEN SERRA E (5)

109/2015, À COMARCA DE BARRA BONITA-SP, PARA OITIVA DA TESTEMUNHA DO JUÍZO JEAN

CARLOS JANSEN SERRA).
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Expediente Nº 4585

 

CARTA PRECATORIA

0001117-43.2015.403.6123 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE POUSO ALEGRE - MG X

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X RODRIGO SOUZA PINTO(MG067574 - BENEDITO RONALDO

FRANCISCO) X FREDES HENRIQUE DE SOUZA(MG067778 - ACACIO BENEDITO VASCONCELOS) X

LUIZ ARMANDO APOCALIPSE X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE BRAGANCA - SP

Para inquirição da testemunha Luiz Armando Apocalipse, designo o dia 20/08/2015, às 13 horas e 30

minutos.Intimem-se.

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0000711-22.2015.403.6123 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000245-

28.2015.403.6123) DANILA TRIGO(SP252809 - EDUARDO DIAS DE MELO E SP283888 - FABIO DOS

SANTOS) X JUSTICA PUBLICA

Acolho as razões do Ministério Público Federal (fls. 45) para deferir o pedido de restituição do veículo marca

Ford, modelo Fiesta, ano 2008, placas EFA 6218/SP, Renavam 00978472713, feito pela requerente Danila

Trigo.Intimem-se.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001512-16.2007.403.6123 (2007.61.23.001512-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1102 -

RICARDO NAKAHIRA) X DANIEL GOMES DE AZEVEDO(SP182291 - ROSENILDES GONÇALVES

AMARAL ROSSI E SP248191 - JULIANA MARIA PEREIRA MARQUES ROSA)

Intime-se a defesa de Daniel Gomes de Azevedo Fica para, no prazo de cinco dias, apresentar alegações finais, por

meio de memoriais, com fundamento no artigo 403, parágrafo 3º, do Código de Processo Penal.Em seguida,

venham-me os autos conclusos.

 

0001962-46.2013.403.6123 - JUSTICA PUBLICA X JEFERSON LUIS FIDELIS SANTOS(SP226554 - ERIKA

LOPES BOCALETTO) X EDILSON MONTE(SP187100 - DANIEL ONEZIO)

Fica a defesa intimada do retorno dos autos do Ministério Público Federal para, em cumprimento à decisão de fl.

647, apresentar alegações finais, por meio de memoriais, no prazo de cinco dias, com fundamento no artigo 403,

parágrafo 3º, do Código de Processo Penal.

 

0000880-43.2014.403.6123 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1102 - RICARDO NAKAHIRA) X

ARY CANDIDO DA SILVA(SP310961 - RODRIGO TARAIA D ISEP)

Analisando a resposta à acusação de fls. 259/266, não vislumbro nenhuma das hipóteses de absolvição sumária

elencadas no artigo 397 do Código de Processo Penal.Com efeito, não se evidenciam, neste momento, causas

extintivas da punibilidade. Também não são manifestas quaisquer causas excludentes da ilicitude ou

culpabilidade. Finalmente, o fato narrado não é evidentemente atípico, sendo necessária a instrução processual

para o adequado enfrentamento das alegações defensivas meritórias.Mantenho, pois, o recebimento da

denúncia.Por outro lado a par da manifestação favorável do Ministério Público Federal (fl. 299), SUSPENDO O

PROCESSO E O CURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL, em face da situação de inexigibilidade do crédito

tributário decorrente de parcelamento, com fundamento no artigo 68 da Lei nº 11.941/2009.Anote-se.

Semestralmente, dê-se vista como requerido á fl. 299.Intimem-se.Ciência ao Ministério Público Federal.

 

0001127-24.2014.403.6123 - JUSTICA PUBLICA X MARCOS FABIANO FERREIRA LEITE(SP295096 -

DONERY DOS SANTOS AMANTE) X JOSE GENECI TAVARES(SP295096 - DONERY DOS SANTOS
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AMANTE) X JONAS SIMOES ANTONIO(SP295096 - DONERY DOS SANTOS AMANTE)

Autos nº 0001127-24.2014.403.6123Analisando a resposta à acusação de fls. 525/552 relativamente apenas ao réu

José Geneci Tavares, não vislumbro nenhuma das hipóteses de absolvição sumária elencadas no artigo 397 do

Código de Processo Penal.Com efeito, não se evidenciam, neste momento, causas extintivas da punibilidade.

Também não são manifestas quaisquer causas excludentes da ilicitude ou culpabilidade. Finalmente, o fato

narrado não é evidentemente atípico, sendo necessária a instrução processual para o adequado enfrentamento das

alegações defensivas meritórias.Observando-se que a absolvição sumária é prevista para o caso de o fato narrado

evidentemente não constituir crime, a própria Defesa requer a produção de provas pericial e testemunhal.

Mantenho, pois, o recebimento da denúncia com referência ao réu José Geneci Tavares.Quanto ao pleito de

citação editalícia dos corréus Marcos Fabiano Ferreira Leite e Jonas Simões Antônio, será decidido depois de

encerradas as tentativas de citação pessoal.Cobre-se o cumprimento da carta precatória expedida para esta

finalidade (fls. 461).Indefiro, por ora, o pedido de desmembramento do processo relativamente ao réu José Geneci

Tavares, porquanto não há risco do prolongamento indevido de sua prisão provisória, uma vez que os atos

instrutórios terão início. Sem embargo de posterior julgamento sobre o conteúdo da prova, defiro o pedido de

realização de perícia técnica nas máquinas fotográficas alegadamente apreendidas na residência do citado

acusado. As partes deverão apresentar quesitos no prazo de 5 dias. Em seguida, oficie-se à Polícia Federal. Quanto

ao pedido de desarquivamento dos autos nº 0001425-16.2014.403.6123, deverá a Defesa postular neles a obtenção

dos documentos desejados.Não reconheço a nulidade do procedimento de busca e apreensão na residência do

acusado, tendo em vista que não há, no ordenamento jurídico, norma que vede que a Polícia Federal auxilie a

Polícia Civil no cumprimento de diligências, notadamente quando o exigirem as circunstâncias. Indefiro o pedido

de perícia nas gravações que o Defensor alega ter mantido com a autoridade policial, retratadas no documento de

fls. 559/563, haja vista que não influi na prova da materialidade dos fatos e sua autoria. Designo o dia 20 de

agosto de 2015, às 14h00min, para audiência de instrução e julgamento, na qual serão ouvidas as testemunhas

arroladas pelo Ministério Público Federal residentes nesta cidade.Expeça-se carta precatória, assentando a

urgência, para a oitiva da testemunha Solange da Silva.Depois de produzida a prova do Ministério Público

Federal, será providenciada a oitiva das testemunhas arroladas exclusivamente pela Defesa, seguindo-se o

interrogatório do réu.Intimem-se.

 

0001451-14.2014.403.6123 - JUSTICA PUBLICA X JOSE ARILDO MOREIRA(SP262065 - GERSON

LISBÔA JUNIOR E SP193475 - RONALDO ORTIZ SALEMA E SP166432 - MAURO JOSÉ ZECCHIN DE

MORAIS)

Analisando a resposta à acusação de fls. 78/85, não vislumbro nenhuma das hipóteses de absolvição sumária

elencadas no artigo 397 do Código de Processo Penal.Com efeito, não se evidenciam, neste momento, causas

extintivas da punibilidade. Também não são manifestas quaisquer causas excludentes da ilicitude ou

culpabilidade. Finalmente, o fato narrado não é evidentemente atípico, sendo necessária a instrução processual

para o adequado enfrentamento das alegações defensivas meritórias.Mantenho, pois, o recebimento da

denúncia.Para audiência de instrução e julgamento, designo o dia 20 de agosto de 2014, às 13h30min,

oportunidade em que serão ouvidas as testemunhas arroladas pelas partes e interrogado o acusado.A testemunha

Paulo Estêvão Cunha Barreto, do rol do Ministério Público Federal, deverá comparecer à sede da Subseção

Judiciária de São José do Rio Preto/SP e a testemunha Renato Maia Sciarretta, também relacionada na denúncia,

deverá comparecer à Subseção Judiciária de São Paulo/SP.Ambas serão ouvidas remotamente, por este juízo, por

meio do sistema de videoconferência.As testemunhas da defesa e o acusado deverão comparecer à sala de

audiências deste juízo. O advogado da defesa deverá indicar, em até vinte dias antes da audiência, o endereço das

testemunhas que arrolou (fl. 85).Intimem-se.Ciência ao Ministério Público Federal.

 

0000222-82.2015.403.6123 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1102 - RICARDO NAKAHIRA) X

BENEDITO APARECIDO GONCALVES(SP163236 - ERICA APARECIDA PINHEIRO RAGOZZINO E

SP298495 - ANDRE RAGOZZINO)

Analisando a resposta à acusação de fls. 144/148, não vislumbro nenhuma das hipóteses de absolvição sumária

elencadas no artigo 397 do Código de Processo Penal.Com efeito, não se evidenciam, neste momento, causas

extintivas da punibilidade. Também não são manifestas quaisquer causas excludentes da ilicitude ou

culpabilidade. Finalmente, o fato narrado não é evidentemente atípico, sendo necessária a instrução processual

para o adequado enfrentamento das alegações defensivas meritórias.Mantenho, pois, o recebimento da

denúncia.Deprequem-se aos Juízos de Direito das Comarcas de Mairiporã/SP e Nazaré Paulista/SP as oitivas das

testemunhas arroladas pelo Ministério Público Federal.Cumprida a carta, será designada data para a inquirição das

testemunhas residentes neste município e para interrogatório do acusado.Intimem-se.Ciência ao Ministério

Público Federal.
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TAUBATE 
 

1ª VARA DE TAUBATE 

 

DRA. MARISA VASCONCELOS JUÍZA FEDERAL TITULAR

DIRETORA DE SECRETARIA - BELA. MARIA CRISTINA PIRES ARANTES UBERTINI

 

 

Expediente Nº 2602

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001193-15.2011.403.6121 - JUSTICA PUBLICA X RENATO DE SOUZA JUNIOR(SP239460 - MELISSA

BILLOTA MOURA RAMALHO)

Compulsando os autos verifico que não obstante alegação da defensora quanto a alteração de endereço ter sido

noticiada pelo réu ao advogado constituído para atuar inicialmente em sua defesa, tal informação não foi

comunicada a este Juízo no termos do prescrito pelo artigo 367, do Código de Processo Penal. Da leitura das

certidões exaradas pelos Srs. Oficiais de Justiça verifica-se também que a esposa do acusado foi intimada no

endereço declinado no termo de declarações do acusado à Autoridade Policial do Município de Pindamonhangaba

(fls. 49, 79 e 195), tendo a consorte informado tão somente que o acusado estava laborando no Município de

Canas/SP, sem menção alguma à mudança de endereço residencial.Desta feita, não resta dúvida que o acusado não

observou o dever de informar o endereço no qual poderia ser localizado e intimado para comparecimento a este

Juízo para os atos aos quais deveria estar presente. Todavia, para que não se alegue cerceamento de defesa, acolho

o requerimento formulado pela causídica e determino a realização de audiência de interrogatório para o próximo

dia 12 de novembro de 2015, às 14h30.Providencie a Secretaria a intimação do acusado para que compareça a este

Juízo para participar de sua audiência, observando o endereço constante do instrumento de mandato acostado à fl.

328. Ciência ao Ministério Público Federal.

 

 

2ª VARA DE TAUBATE 

 

MÁRCIO SATALINO MESQUITA

JUIZ FEDERAL TITULAR

SILVANA BILIA

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 1524

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001416-65.2011.403.6121 - SILVIO CARLOS DA SILVA(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562 -

FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a minha designação para responder pela titularidade do Juizado Especial Federal desta Subseção,

com a designação de audiências em ambas as Varas, no mesmo horário, redesigno a audiência de instrução para o

dia 24 de setembro de 2015, às 14:30h.Providencie a Secretaria as intimações necessárias.

 

0001964-22.2013.403.6121 - CELIA VIEIRA PINTO CONSTANTINO(SP260585 - ELISANGELA ALVES

FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Tendo em vista a informação retro, cancele-se a perícia designada para o dia 28 de julho às 9:00

horas.Outrossim, determino novo agendamento de perícia médica com a Dra. Vanessa Dias Gialluca, para o dia

25/08/2015, às 13:00 horas, que se realizará neste prédido da Justiça Federal, com endereço na Rua Francisco

Eugênio de Toledo, 236, centro, Taubaté/SP.Ante a ausência de intimação do INSS quanto ao teor do r. despacho

de fl. 763, intime-se-o para que, querendo, apresente quesitos e indique assistente técnico, no prazo de 5(cinco)

dias.Intime-se pessoalmente a parte autora acerca do reagendamento da perícia. Ficam mantidos os honorários

fixados no r. despacho de fl. 763.Intimem-se. 
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JALES 
 

1ª VARA DE JALES 

 

Doutor FABIANO LOPES CARRARO

Juiz Federal 

Belª. Maína Cardilli Marani Capello

Diretora de Secretaria *

 

 

Expediente Nº 3815

 

REPRESENTACAO CRIMINAL / NOTICIA DE CRIME

0001666-65.2006.403.6124 (2006.61.24.001666-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000363-16.2006.403.6124 (2006.61.24.000363-1)) JUSTICA PUBLICA(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO

KOSAKA) X SEM IDENTIFICACAO(SP143574 - EDUARDO DEL RIO E SP279980 - GUSTAVO ANTONIO

NELSON BALDAN E SP097584 - MARCO ANTONIO CAIS E SP108620 - WAGNER LUIZ GIANINI E

SP290266 - JONAS OLLER E SP223092 - JULIANA DE SOUZA MELLO E SP139722 - MARCOS DE

SOUZA E SP204243 - ARY FLORIANO DE ATHAYDE JUNIOR E SP254253 - CARLOS EDUARDO

SILVEIRA MARTINS E SP293605 - MURILO BERNARDES DE ALMEIDA FELICIO E SP302032 -

BASILIO ANTONIO DA SILVEIRA FILHO E SP143574 - EDUARDO DEL RIO E SP059734 - LOURENCO

MONTOIA)

Vistos, etc.Após observar a decisão de fls. 7644/7645, verifico, em síntese, que a Justiça do Trabalho de Jales/SP

solicita a transferência da importância de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais) a ser retirada da indenização de R$

78.700,00 (setenta e oito mil e setecentos reais) decorrente do sinistro de uma camionete aqui constrita. Ocorre

que, antes mesmo de se providenciar isso, este Juízo Federal determinou a expedição de ofício à Justiça Estadual

de Jales/SP, a fim de saber se a empresa UNIDOS AGRO INDUSTRIAL S/A se encontrava em recuperação

judicial ou tivera sua falência decretada. Em resposta, a Justiça Estadual de Jales/SP comunicou a existência dos

feitos nº 0008679-93.2008.8.26.0297 e 0001210-83.2014.8.26.0297 perante a 4ª Vara Judicial.Não obstante isso, a

Justiça do Trabalho renovou a sua solicitação de transferência de valores.É a síntese do que interessa.DECIDO.

Determino a expedição de um ofício endereçado ao MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Judicial de Jales/SP, a fim de

que cientifique todos os interessados nos feitos nº 0008679-93.2008.8.26.0297 e 0001210-83.2014.8.26.0297

daquele Juízo Estadual, principalmente o administrador judicial/síndico, de que a Justiça do Trabalho de Jales/SP

(processo nº 0000575-03.2012.5.15.0080 = Valdir Donizete Santana x Unidos Agro Industrial S.A.) solicita a

transferência da importância de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais) a ser retirada da indenização de R$ 78.700,00

(setenta e oito mil e setecentos reais) decorrente do sinistro de uma camionete aqui constrita. Nada sendo

requerido pelo MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Judicial de Jales/SP no prazo de 10 (dez) dias, determino o

cumprimento da parte final da decisão de fls. 7644/7645, ou seja, a expedição de ofício ao Gerente da Caixa

Econômica Federal para que providencie a transferência do depósito judicial de fls. 7457/7458 para uma conta

judicial à ordem do Juízo do Trabalho da Vara de Jales/SP vinculada ao processo judicial trabalhista nº 0000575-

03.2012.5.15.0080 em que são partes Valdir Donizete Santana (exequente) e Unidos Agro Industrial S/A

(executada), salientando expressamente a possibilidade de que existam mais empregados com ações trabalhistas

em face da Unidos Agro Industrial S/A que podem ser beneficiados com o aludido depósito judicial.Sem prejuízo

deste ofício ao MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Judicial de Jales/SP, determino a imediata expedição de ofício ao

Juiz do Trabalho de Jales/SP (processo nº 0000575-03.2012.5.15.0080 = Valdir Donizete Santana x Unidos Agro

Industrial S.A) com cópia da decisão de fls. 7644/7645 e desta decisão para ciência. Intimem-se. Cumpra-se.

Jales, 17 de julho de 2015.FELIPE RAUL BORGES BENALIJuiz Federal Substituto no exercício da Titularidade

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000419-15.2007.403.6124 (2007.61.24.000419-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X LUIS CESAR BORGES DE LIMA(SP221293 - RODRIGO GOMES CASANOVA

GARZON E SP058201 - DIVALDO ANTONIO FONTES) X SAULO VIEIRA GUIMARAES(MG060538 -

LAILA MARIA ATUI)

SENTENÇA PROLATADA EM 02/03/2015:1ª Vara Federal de Jales/SP.Ação Penal Pública.Autos nº 0000419-

15.2007.403.6124.Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.Réu: LUIS CESAR BORGES DE LIMA E

SAULO VIEIRA GUIMARÃES. SENTENÇAI - RELATÓRIOO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ofereceu

denúncia contra LUIS CESAR BORGES DE LIMA e SAULO VIEIRA GUIMARÃES, qualificados nos autos,
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dando-os como incursos no crime do artigo 313-A, c.c. artigo 29, ambos do Código Penal, porque em dezembro

de 2003, de forma consciente, livre e voluntariamente, previamente ajustados e com unidade de desígnios,

inseriram dados falsos em sistema de informações (fls. 106/107).Na denúncia foram arroladas como testemunhas

de acusação Dalva Satie Nagata e José Carlos Volpatte (fl. 107-verso).A peça inicial foi recebida em 18.02.2010

(fl. 108).Foram juntadas aos autos as folhas de antecedentes dos acusados (fls. 118/120, 222/224 e 241).O acusado

LUIS CESAR BORGES DE LIMA, por meio de defensor constituído, ofereceu resposta à acusação na qual

arrolou as testemunhas de defesa Dalva Satie Nagata e José Carlos Volpatte (fls. 123/133). O acusado SAULO

VIEIRA GUIMARÃES, por meio de defensor constituído, ofereceu defesa preliminar na qual arrolou as

testemunhas de defesa Edson de Amorim Branisso e Luiz Carlos Carniello (fls. 141/145).Instado a se manifestar

sobre elas, o Ministério Público Federal pugnou pelo normal prosseguimento do feito (fls. 244/245). Assim, por

entender que havia suporte probatório para a demanda penal e inexistiriam hipóteses autorizadoras de absolvição

sumária, foi determinada a realização de instrução processual (fl. 247). Foram então ouvidas as testemunhas

comum Dalva Satie Nagata (fl. 263) e José Carlos Volpatte (fl. 273), bem como as testemunhas de defesa Edson

de Amorim Branisso (fl. 274) e Luiz Carlos Carniello (fl. 275). Logo em seguida, foram interrogados os acusados

(fls. 313 e 328/329).Na fase do art. 402 do CPP, acusação requereu as folhas de antecedentes atualizadas dos

acusados (fl. 335). A defesa do acusado SAULO VIEIRA GUIMARÃES solicitou a expedição de ofício à CEF

para informações (fl. 332) e a defesa do acusado LUIS CESAR BORGES DE LIMA deixou transcorrer in albis o

prazo para manifestação (fl. 336). Analisando essa situação, o magistrado indeferiu o pedido da defesa de SAULO

VIEIRA GUIMARÃES e determinou a intimação das partes para o oferecimento de alegações finais (fl. 337).O

Ministério Público Federal, em suas alegações finais, afirmando estarem comprovadas a autoria e a materialidade

do delito, requereu a condenação dos réus LUIS CESAR BORGES DE LIMA e SAULO VIEIRA GUIMARÃES

nas penas do crime do art. artigo 313-A do Código Penal (fls. 360/363).A defesa do acusado SAULO VIEIRA

GUIMARÃES, em suas alegações finais, sustentou, basicamente, a ausência de provas robustas para a

condenação. Dessa forma, pugnou pela sua absolvição na forma da lei (fls. 342/349).A defesa do acusado LUIS

CESAR BORGES DE LIMA, em suas alegações finais, sustentou, inicialmente, que apenas cumpriu ordens e que

não obteve qualquer vantagem. Sustentou, também, a ausência de dolo ou culpa, o que tornaria a conduta atípica.

Sustentou, ainda, a ocorrência de prescrição. Dessa forma, pugnou pela sua absolvição na forma da lei (fls.

368/372).Convertido o julgamento em diligência para que a acusação se manifestasse quanto à possibilidade de

aplicação da transação penal ou suspensão condicional do processo (fl. 376), esta manifestou discordância quanto

à aplicação destes dois institutos (fl. 377).É o relatório. DECIDO.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente,

concordo com as razões expostas pelo Ministério Público Federal à fl. 377 e, portanto, entendo não ser cabível os

institutos da transação penal e da suspensão condicional do processo no presente caso. No mais, trata-se de ação

penal pública incondicionada, objetivando-se apurar no presente processo a responsabilidade criminal de LUIS

CESAR BORGES DE LIMA e SAULO VIEIRA GUIMARÃES, anteriormente qualificados, pela prática do

delito tipificado na denúncia.Estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e

desenvolvimento válido e regular da relação processual. Verifico que o feito se processou com observância ao

contraditório e à ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo aos princípios do devido processo

legal.Rejeito, inicialmente, as preliminares de inépcia da denúncia e de falta de justa causa para a ação penal. Isso

porque vejo que a denúncia foi redigida de maneira clara e suficiente ao pleno entendimento da defesa acerca dos

fatos. Ademais, a justa causa para a ação penal encontra amparo não só no inquérito policial que serve de base

para a denúncia, mas, também, porque o crime imputado aos acusados exige ação penal pública.Rejeito,

outrossim, a preliminar de prescrição da pretensão punitiva suscitada. Ora, não pode o juiz decretar a prescrição,

por ausência de previsão legal, levando em conta o possível resultado do feito criminal (v. E. STF no RE

602527/RS, Repercussão Geral, Relator Ministro Cezar Peluso, Dje 237 (divulgação 17.12.2009, publicação

18.12.2009, Ementário Volume 02387-11, páginas 01995): Ação Penal. Extinção da punibilidade. Prescrição da

pretensão punitiva em perspectiva, projetada ou antecipada. Ausência de previsão legal. Inadmissibilidade.

Jurisprudência reafirmada. Repercussão geral reconhecida. Recurso extraordinário provido. Aplicação do art. 543-

B, 3º, do CPC. É inadmissível a extinção da punibilidade em virtude de prescrição da pretensão punitiva com base

em previsão da pena que hipoteticamente seria aplicada, independentemente da existência ou sorte do processo

criminal - grifei).Rejeitadas as preliminares levantadas, passo ao exame do mérito.De acordo com a denúncia

oferecida, os réus LUIS CESAR BORGES DE LIMA e SAULO VIEIRA GUIMARÃES, em síntese, no mês de

dezembro de 2003, de forma consciente, livre e voluntariamente, previamente ajustados e com unidade de

desígnios, inseriram dados falsos em sistema de informações.Ora, o crime de Inserção de dados falsos em sistema

de informações encontra previsão no art. 313-A do Código Penal, que assim dispõe:Art. 313-A. Inserir ou

facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos

sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida

para si ou para outrem ou para causar dano: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000))Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12

(doze) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000).Segundo os ensinamentos de Guilherme de Souza

Nucci, no crime de peculato, ...a criação desse novo tipo penal, incluindo-o a Lei nº 9.983/2000 no contexto de

peculato, equivale a compará-lo com o peculato impróprio ou o peculato-estelionato. Neste (figura do art. 313), o
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sujeito apropria-se de dinheiro ou outra utilidade que, exercendo um cargo, recebeu por engano de outrem.

Naturalmente, é de se considerar que o dinheiro deveria ter ido parar nos cofres da Administração Pública, mas

termina com o funcionário (sujeito ativo específico). Assim, ao inserir dados falsos em banco de dados da

Administração Pública, pretendendo obter vantagem indevida, está, do mesmo modo, visando apossar-se do que

não lhe pertence ou simplesmente desejando causar algum dano. Pelo ardil utilizado (alteração de banco de dados

ou sistema informatizado), verifica-se a semelhança com o estelionato. 31. Análise do núcleo do tipo: inserir

(introduzir ou incluir) ou facilitar a inserção (permitir que alguém introduz ou inclua), alterar (modificar ou

mudar) ou excluir (remover ou eliminar) são as condutas puníveis. O objeto é o dado falso ou incorreto, conforme

o caso. Nas duas primeiras - inserir ou facilitar a inserção - visa-se o dado falso, que é a informação não

correspondente à realidade. Tal conduta pode provocar, por exemplo, o pagamento de benefício previdenciário a

pessoa inexistente. Nas duas últimas - alterar ou excluir - tem-se por fim o dado correto, isto é, a informação

verdadeira, que é modificada ou eliminada, fazendo com que possa haver algum prejuízo para a Administração.

Exemplo disso seria eliminar a informação de que algum segurado faleceu, fazendo com que a aposentadoria

continue a ser paga normalmente... (in Código Penal Comentado, RT 2008, páginas 1061/1062). Desta forma,

comete o crime o agente que, na condição de funcionário público, insere dados falsos em sistema de informações.

Portanto, se os acusados LUIS CESAR BORGES DE LIMA e SAULO VIEIRA GUIMARÃES, em síntese, na

condição de funcionários da agência da Caixa Econômica Federal de Fernandópolis/SP e, também, de forma livre

e voluntária, previamente ajustados e com unidade de desígnios, inseriram dados falsos em sistema de

informações, restaria configurado, em tese, o crime capitulado na denúncia.Cumpre, então, verificar se o crime

realmente existiu, pelas provas carreadas aos autos do processo penal e, ainda, se restou concretamente

demonstrada a participação dolosa dos acusados na realização da conduta criminosa.Os documentos que constam

no apenso I, volume único, do inquérito policial nº 20-0013/07 da Delegacia da Polícia Federal em Jales/SP,

referentes ao processo administrativo disciplinar sofrido pelos acusados demonstram, de maneira muito clara que

eles, na condição de funcionários da agência da Caixa Econômica Federal de Fernandópolis/SP, inseriram dados

falsos no sistema SIRIC, a fim de possibilitar concessão irregular de crédito para a empresa Auto Posto União de

Fernandópolis Ltda. Com efeito, denota-se que nas últimas avaliações de risco de crédito desta empresa de

combustíveis foram informados saldos devedores iguais a zero em todas as dívidas, sendo que o valor correto era

de R$ 219.035,75 em seis instituições financeiras, inclusive, a Caixa Econômica Federal.Ademais, colhido em

Juízo, o depoimento das testemunhas, regularmente compromissadas demonstram que os réus realmente

praticaram o delito mencionado na inicial. Vejamos:Dalva Satie Nagata, na condição de testemunha comum, disse

que ratifica o depoimento prestado na Delegacia da Polícia Federal de Jales/SP. Disse, também, que a forma de

avaliação hoje é diferente, mas naquela época era feita daquela forma. Disse, ainda, que o acusado Luis era

subordinado ao Saulo. Esclareceu que Luis cumpria ordens de Saulo e ele era gerente substituto. Esclareceu,

também, que eram feitas visitas para a obtenção de dados. Esclareceu, ainda, que existia um comitê para tomada

de decisões, mas não se recorda quem fazia parte dele. Afirmou que Saulo era o gerente de pessoa jurídica e,

portanto seria o gerente da conta do Auto Posto União de Fernandópolis Ltda. Afirmou, também, que Luis não

teve benefício ou vantagem com a concessão de crédito ao Auto Posto União de Fernandópolis Ltda. Afirmou,

ainda, que os dados são alimentados ou inseridos no sistema e que só há como alterar os dados por meio de uma

nova avaliação (fl. 263). José Carlos Volpatte, na condição de testemunha comum, disse que se recorda da

concessão de crédito ao Auto Posto União de Fernandópolis Ltda. Disse, também, que Luis não obteve nenhuma

vantagem com a concessão de crédito e não tem nenhum tipo de relacionamento de amizade com ele (fl. 273).

Edson Amorim Branisso, na condição de testemunha de defesa, disse que Luis era subordinado a Saulo e,

portanto, cumpria ordens deste. Disse, também, que as empresas e escritórios é quem fornecem as informações e

estas são colhidas pelo funcionário da CEF que fazia visita. Disse, ainda, que dependendo do crédito existia

comitê de agência e comitê da superintendência para avaliação do crédito. Mencionou que Luis poderia participar

desse comitê de agência na ausência de Saulo. Mencionou, por fim, que existem valores que são apenas da alçada

do gerente. (fl. 274).Luiz Carlos Carniello, na condição de testemunha de defesa, disse que Luis era subordinado a

Saulo e, portanto, cumpria ordens deste. Disse, também, que as informações para crédito são colhidas por todos da

pessoa jurídica e a decisão era gerencial. Disse, ainda, que, de acordo com a alçada, sempre existiram comitês,

mas não sabe quem era os seus integrantes. Disse, por fim, que o gerente da conta do Auto Posto União de

Fernandópolis Ltda era Saulo (fl. 275).Reparo, ademais, que o próprio acusado LUIS CESAR BORGES DE

LIMA confessou na esfera policial (fls. 59/60) os fatos narrados na denúncia, ao dizer o seguinte:(...) QUE,

gostaria de acrescentar que foi o Gerente SAULO que iniciou /inovou as alterações no SIRIC para fins de alcançar

as metas; QUE como o declarante trabalhava na área operacional, era quem implantava as idéias de SAULO,

seguido pelos demais gerentes que o sucederam; QUESITO 04: QUE respondeu que nunca agiu de forma isolada,

por conta própria, quando da inserção de dados distorcidos no SIRIC, pois sempre levou ao conhecimento de seus

superiores o que estava fazendo, mesmo quando assumiu interinamente a gerência da agência Fernandópolis,

desta forma, alega que era de conhecimento de seus superiores os atos que praticava, inclusive os praticados

também a mando destes (...) Confessou, também, na esfera judicial (fl. 313) todo o ocorrido ao declarar ao

magistrado que, realmente, na condição de funcionário da agência da Caixa Econômica Federal de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     901/1524



Fernandópolis/SP e, também, de forma livre e voluntária, inseriu dados falsos no sistema SIRIC, a fim de

possibilitar concessão irregular de crédito para a empresa Auto Posto União de Fernandópolis Ltda. Ressaltou,

entretanto, que isso se deu por ordem do acusado SAULO VIEIRA GUIMARÃES que era gerente da agência e,

portanto, seu superior hierárquico. No entanto, tal fato não lhe beneficia, por que não restou comprovado, pois

conforme depoimento das testemunhas também era substituto de Saulo e consoante ele mesmo relatou sempre

levava ao conhecimento dos superiores o que estava fazendo, podendo se concluir, deste modo, que também

tomava decisões por conta própria e não apenas cumpria ordens dos superiores.Por sua vez, o acusado SAULO

VIEIRA GUIMARÃES, na esfera policial (fls. 61/63), disse o seguinte:(...) QUE, se recorda da pessoa de LUIS

CÉSAR BORGES DE LIMA que trabalhou com o declarante cerca de um ano e dez meses na agência da CEF em

Fernandópolis/SP; QUE, não são verdadeiros os fatos alegados por LUÍS CÉSAR de que o declarante mandou

inserir dados falsos no SIRIC, nem realizou pessoalmente as alterações; QUE, não era de conhecimento do

declarante as alterações realizadas por LUIS CÉSAR no SIRIC; QUE, só tomou conhecimento quando da

inadimplência dos credores em procedimento administrativo; QUE, quando teve conhecimento já não trabalhava

mais na agência de Fernandópolis/SP e estava na agência da CEF em Taquaritinga/SP; QUE, além do crédito

irregular do POSTO UNIÃO, o declarante tem conhecimento de outras irregularidades em cerca de outras seis

concessões de crédito, todas manuseadas por LUIS CESÁR (...) Na esfera judicial (fls. 328/329), ao ser

devidamente indagado pelo magistrado, teceu as seguintes considerações: (...) QUE os fatos narrados na denúncia

não são verdadeiros; QUE o depoente nunca inseriu dados no SIRIC, esclarecendo que Luiz César na condição de

agente empresarial, mantinha senha própria e era o responsável com autonomia para inserção de dados; QUE Luiz

César tinha autonomia para realização destas inserções no sistema; QUE o depoente não obteve nenhuma

vantagem e também tem certeza que Luiz César não obteve vantagens para inserção de dados no sistema; QUE a

análise de risco de crédito é feita pelo próprio sistema SIRIC após a inserção dos dados; QUE também para a

inserção de dados no SIRIC é feita uma visita à empresa ou ao contador da empresa; QUE não há um funcionário

específico para a realização do relatório, mas que no caso em questão, Luiz César fez o relatório e o depoente

assinou como gerente da agência (...) Ora, não há como negar que este acusado, na época dos fatos, exercia a

função de gerência. Ele mesmo declarou que assinou o relatório do outro acusado nessa condição. Ademais, as

testemunhas ouvidas em juízo foram unânimes ao afirmar que Luís César cumpria as suas ordens. Os documentos

contidos no processo administrativo e as testemunhas ouvidas em juízo vão nesse mesmo sentido. Dessa forma,

não me parece razoável alegação de que desconhecia a conduta praticada pelo outro acusado. Vale lembrar que, na

condição de gerente, ele certamente participava do comitê da agência para a análise de crédito. Ademais,

considerando que, de uma forma direta ou indireta, ele recebia informações empresariais e contábeis sobre as

empresas solicitantes de crédito, tinha certamente plenas condições de verificar a realidade financeira da mesma e

a compatibilidade dos dados inseridos no SIRIC.Denota-se, assim, que as provas colhidas no inquérito policial

acabaram sendo corroboradas em Juízo, especialmente pela confissão de um dos acusados (Luís) nas duas esferas

(policial e judicial). Ademais, a participação do outro acusado restou induvidosa pelas circunstâncias em que tudo

ocorreu.Ressalto, posto oportuno, que os acusados não trouxeram provas de que apuração final da CEF sobre o

caso acabou dando os mesmos como inocentes. Provas, aliás, que lhes competiam e que poderiam ser facilmente

obtidas por eles. Ressalto, também, que não há de se falar na desclassificação do delito, visto que o delito em tela

classifica-se como crime formal, ou seja, independe de resultado naturalístico para alcançar a consumação. Basta,

portanto, a prática de qualquer das condutas delineadas no caput do art. 313-A para se ter como consumado o

crime, sendo, assim, irrelevante que a vantagem indevida seja efetivamente obtida. Aliás, nesse sentido trago à

colação o julgado de seguinte ementa:PENAL. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM SISTEMAS DE

INFORMAÇÕES. ART. 313-A DO CP. FUNCIONÁRIO DA CEF. CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS COM

BASE EM DADOS FALSOS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA E DA IRRELEVÂNCIA PENAL.

INAPLICABILIDADE. PENA-BASE. CONTINUIDADE DELITIVA. RECURSOS PARCIALMENTE

PROVIDOS. 1. Não restam dúvidas de que foi o acusado quem inseriu informações falsas nos sistemas

informatizados da CEF, tendo aprovado indevidamente crédito para si e para demais funcionários e clientes. A

alegação de que agiu com autorização da gerente ao praticar tais condutas não tem o condão de afastar sua

culpabilidade, uma vez que essa versão não restou provada nos autos; 2. O delito em tela classifica-se como crime

formal, ou seja, independe de resultado naturalístico para alcançar a consumação, porquanto basta a prática de

qualquer das condutas delineadas no caput do art. 313-A para se ter como consumado o crime, sendo irrelevante

que a vantagem indevida seja efetivamente obtida; 3. Não só não cabe falar em insignificância do resultado, dado

a objetividade do delito abarcar a moralidade administrativa, como também está presente ao menos o desvalor da

ação, restando afastado o princípio da irrelevância penal; 4. Não ficou demonstrado, no caso concreto, a presença

de elementos capazes de elevar a pena-base, não se podendo proceder à exasperação com base na própria

descrição do tipo. Pena-base reduzida; 5. Recursos parcialmente providos. (TRF3 - ACR 00070263420034036108

- ACR - APELAÇÃO CRIMINAL - 42397 - SEGUNDA TURMA - e-DJF3 Judicial 1 DATA: 08/03/2012

..FONTE_REPUBLICACAO: - REL. DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES)III -

DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo PROCEDENTE a acusação formulada na inicial para CONDENAR os réus

LUIS CESAR BORGES DE LIMA e SAULO VIEIRA GUIMARÃES pela prática do crime previsto no art. 313-

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     902/1524



A do Código Penal.Passo a dosar a pena que lhes deve ser aplicada em estrita observância ao disposto pelo art. 68,

caput, do Código Penal.a) LUIS CESAR BORGES DE LIMAA culpabilidade indica que a pena-base deve ficar

estabelecida no patamar mínimo. O réu não ostenta maus antecedentes criminais. Poucos elementos foram

coletados a respeito de sua conduta social e personalidade. Os motivos do delito se constituem pelo desejo de

obter proveito com o ato criminoso, o que é normal à espécie. As circunstâncias são normais à espécie. Por outro

lado, as consequências do delito não podem ser reputadas extremamente danosas em termos de alarma social. O

comportamento da vítima é irrelevante na hipótese. Aplico, dessa forma, a pena-base em 02 (dois) anos de

reclusão e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, no valor de 1/10 (um décimo) do salário mínimo para cada dia-

multa, vigente ao tempo do fato, devidamente corrigido pelos índices legais, observado o disposto no art. 60,

caput, do Código Penal e levando-se em consideração a capacidade econômica do réu.Na segundo fase da

aplicação da pena, verifico inexistirem circunstâncias agravantes. A confissão não pode ser utilizada, em face da

aplicação da súmula 231, STJ, que veda nesta fase a fixação da pena abaixo do mínimo legal.Na terceira e última

fase de fixação da reprimenda, restam ausentes causas de aumento ou diminuição de pena.Portanto, fica o réu

definitivamente condenado, a pena de 02 (dois) anos de reclusão e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa,

mantendo-se o valor já fixado.Presentes os requisitos legais objetivos e subjetivos constantes do art. 44 do Código

Penal, substituo a pena privativa de liberdade aplicada por duas penas restritivas de direito, quais sejam: a) uma

pena de prestação de serviços à comunidade ou a entidade pública, a ser definida pelo Juízo da Execução e que

terá a mesma duração da pena corporal substituída (art. 46, caput, e ), e b) prestação pecuniária no valor de 1,5

(um e meio) salário mínimo, considerando a quantidade de pena privativa ora fixada e a capacidade econômica do

réu, a ser destinada a entidade pública ou privada a critério do Juízo da Execução.b) SAULO VIEIRA

GUIMARÃESA culpabilidade indica que a pena-base deve ficar estabelecida no patamar mínimo. O réu não

ostenta maus antecedentes criminais. Poucos elementos foram coletados a respeito de sua conduta social e

personalidade. Os motivos do delito se constituem pelo desejo de obter proveito com o ato criminoso, o que é

normal à espécie. As circunstâncias são normais à espécie. Por outro lado, as consequências do delito não podem

ser reputadas extremamente danosas em termos de alarma social. O comportamento da vítima é irrelevante na

hipótese. Aplico, dessa forma, a pena-base em 02 (dois) anos de reclusão e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa,

no valor de 1/2 (um meio) do salário mínimo para cada dia-multa, vigente ao tempo do fato, devidamente

corrigido pelos índices legais, observado o disposto no art. 60, caput, do Código Penal e levando-se em

consideração a capacidade econômica do réu.Na segundo fase da aplicação da pena, verifico inexistirem

circunstâncias agravantes ou atenuantes.Na terceira e última fase de fixação da reprimenda, restam ausentes

causas de aumento ou diminuição de pena.Portanto, fica o réu definitivamente condenado, a pena de 02 (dois)

anos de reclusão e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, mantendo-se o valor já fixado.Presentes os requisitos

legais objetivos e subjetivos constantes do art. 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade

aplicada por duas pena s restritivas de direito, quais sejam: a) uma pena de prestação de serviços à comunidade ou

a entidade pública, a ser definida pelo Juízo da Execução e que terá a mesma duração da pena corporal substituída

(art. 46, caput, e ), e b) prestação pecuniária no valor de 10 (dez) salários mínimos, considerando a quantidade de

pena privativa ora fixada e a capacidade econômica do réu, a ser destinada a entidade pública ou privada a critério

do Juízo da Execução.Disposições Comuns:Em caso de revogação da pena restritiva de direitos, o regime inicial

de desconto de pena privativa de liberdade será o aberto, em vista do quanto disposto pelo art. 33, 2º, c, do Código

Penal.Verifico a inexistência de fundamentos cautelares suficientes para a decretação da custódia

preventiva.Deixo de arbitrar o valor mínimo da indenização, já que não há demonstração da ocorrência de danos

materiais derivados do delito praticado.Condeno os réus, ainda, ao pagamento das custas

processuais.Oportunamente, após o trânsito em julgado desta decisão, tomem-se as seguintes providências:1)

Lance-se o nome dos réus no rol dos culpados;2) Proceda-se ao recolhimento do valor atribuído a título de pena

pecuniária, em conformidade com o disposto pelos artigos 50, do Código Penal, e 686, do Código de Processo

Penal;3) Comunique-se à Justiça Eleitoral para os efeitos do art. 15, III, da Constituição Federal;Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.SENTENÇA PROLATADA EM 01/07/2015:1.ª Vara Federal de Jales/SP.Ação Penal

(classe 240).Autos nº 0000419-15.2007.403.6124.Autor: Ministério Público Federal.Réus: Luís César Borges de

Lima e outro. SENTENÇATrata-se de embargos de declaração opostos pelo Ministério Público Federal em face

da sentença lançada às fls. 379/383, sob a alegação de existir omissão no tocante ao efeito da condenação

consistente na perda de cargo, função pública ou mandato eletivo (art. 92, I, a, Código Penal) dos réus Luís César

Borges de Lima e Saulo Vieira Guimarães junto à Caixa Econômica Federal.É o relatório necessário. Fundamento

e decido.Recebo os embargos, pois tempestivos e formalmente em ordem.A incidência, como efeito da

condenação, do contido no art. 92, I, do Código Penal, deve ser devidamente apreciada e motivada na sentença,

não sendo um dos seus efeitos automáticos, conforme pacífico entendimento da doutrina e jurisprudência.No caso

em tela, verifico que não existem provas concretas de que as condutas criminais praticadas pelos réus tenha

efetivamente gerado prejuízo financeiro à CEF. Também verifico que não existem provas concretas de que os réus

tenham se beneficiado, de alguma forma, com as suas condutas. Além disso, verifico, pelas folhas de antecedentes

juntadas aos autos, que os réus não possuem personalidade voltada para o crime e, consequentemente, foram

condenados na pena mínima. Dentro desse contexto, tudo indica que foram condutas isoladas dos réus, mas que
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mereciam a devida sanção penal estipulada na sentença.Assim, entendo que a irresignação do embargante deve ser

manifestada por instrumento jurídico próprio previsto para este fim e não pelo manejo dos aclaratórios, com nítido

efeito modificativo.Ante o exposto, conheço dos presentes embargos de declaração e, no mérito, os rejeito, nos

termos da fundamentação supra, mantendo a sentença inalterada.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000909-27.2013.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2813 - GABRIEL DA ROCHA) X

OLIVIO SCAMATTI(SP335659 - RENATO LUCHI CALDEIRA E SP322786 - GUILHERME FERRARI

ROCHA E SP333895 - ALINE ALTOMARI DA SILVA E SP332696 - MICHEL KUSMINSKY HERSCU E

SP065371 - ALBERTO ZACHARIAS TORON E SP235045 - LUIZA ALEXANDRINA VASCONCELOS

OLIVER E SP361608 - EDUARDO DA SILVA GONCALVES CAMELO E SP292262 - LUIZ GUILHERME

RORATO DECARO E SP296639 - LUISA MORAES ABREU FERREIRA E SP199231E - MARCELA

URBANIN AKASAKI E SP198327E - GIULIA DE FELIPPO MORETTI) X EDSON SCAMATTI(SP120797 -

CELSO SANCHEZ VILARDI E SP163661 - RENATA HOROVITZ E SP186825 - LUCIANO QUINTANILHA

DE ALMEIDA E SP172691 - CAMILA NOGUEIRA GUSMÃO E SP273157 - LUIZ AUGUSTO SARTORI DE

CASTRO E SP234073 - ALEXANDRE DE OLIVEIRA RIBEIRO FILHO E SP335659 - RENATO LUCHI

CALDEIRA) X PEDRO SCAMATTI FILHO(SP120797 - CELSO SANCHEZ VILARDI E SP163661 -

RENATA HOROVITZ E SP186825 - LUCIANO QUINTANILHA DE ALMEIDA E SP172691 - CAMILA

NOGUEIRA GUSMÃO E SP273157 - LUIZ AUGUSTO SARTORI DE CASTRO E SP234073 - ALEXANDRE

DE OLIVEIRA RIBEIRO FILHO E SP335659 - RENATO LUCHI CALDEIRA) X DORIVAL REMEDI

SCAMATTI(SP120797 - CELSO SANCHEZ VILARDI E SP163661 - RENATA HOROVITZ E SP186825 -

LUCIANO QUINTANILHA DE ALMEIDA E SP172691 - CAMILA NOGUEIRA GUSMÃO E SP273157 -

LUIZ AUGUSTO SARTORI DE CASTRO E SP234073 - ALEXANDRE DE OLIVEIRA RIBEIRO FILHO E

SP335659 - RENATO LUCHI CALDEIRA) X MAURO ANDRE SCAMATTI(SP120797 - CELSO SANCHEZ

VILARDI E SP163661 - RENATA HOROVITZ E SP186825 - LUCIANO QUINTANILHA DE ALMEIDA E

SP172691 - CAMILA NOGUEIRA GUSMÃO E SP273157 - LUIZ AUGUSTO SARTORI DE CASTRO E

SP234073 - ALEXANDRE DE OLIVEIRA RIBEIRO FILHO E SP335659 - RENATO LUCHI CALDEIRA) X

LUIZ CARLOS SELLER(SP034786 - MARCIO GOULART DA SILVA E SP268207 - ANDRE MARCONDES

GOULART DA SILVA E SP121886 - PAULINA MARCONDES GOULART DA SILVA) X MARIA

AUGUSTA SELLER SCAMATTI(SP065371 - ALBERTO ZACHARIAS TORON E SP235045 - LUIZA

ALEXANDRINA VASCONCELOS OLIVER) X HUMBERTO TONNANI NETO(SP227310 - GUSTAVO

BAPTISTA SIQUEIRA) X VALDOVIR GONCALES(SP268261 - IVAN MARTINS MEDEIROS) X JOAO

BATISTA ZOCARATTO JUNIOR(SP266172 - VALCIR HERRERA RODRIGUES E SP123351 - LUIZ

MANOEL GOMES JUNIOR E SP170522 - RICARDO ALVES DE OLIVEIRA E SP208632 - EMERSON

CORTEZIA DE SOUZA E SP257744 - RONY CARLOS ESPOSTO POLIZELLO E SP086374 - CANDIDO

PARREIRA DUARTE NETO E SP268721 - MANOEL TOBAL GARCIA JUNIOR) X JOAO CARLOS ALVES

MACHADO(SP266172 - VALCIR HERRERA RODRIGUES E SP123351 - LUIZ MANOEL GOMES JUNIOR

E SP170522 - RICARDO ALVES DE OLIVEIRA E SP208632 - EMERSON CORTEZIA DE SOUZA E

SP257744 - RONY CARLOS ESPOSTO POLIZELLO E SP086374 - CANDIDO PARREIRA DUARTE NETO

E SP268721 - MANOEL TOBAL GARCIA JUNIOR) X ANTONIO CARLOS FREDERICO(SP035453 -

EUDES QUINTINO DE OLIVEIRA JUNIOR E SP248214 - LUCIANO TADEU AZEVEDO MORAES E

SP324636 - PEDRO BELLENTANI QUINTINO DE OLIVEIRA) X VALDENIR DOS SANTOS DE

OLIVEIRA X VALDIR RODERO DE OLIVEIRA(SP035453 - EUDES QUINTINO DE OLIVEIRA JUNIOR E

SP248214 - LUCIANO TADEU AZEVEDO MORAES E SP324636 - PEDRO BELLENTANI QUINTINO DE

OLIVEIRA) X LEONARDO PEREIRA DE MENEZES(SP274621 - FREDERICO FIORAVANTE E SP289702

- DOUGLAS DE PIERI E SP261984 - ALEXANDRE DE CARVALHO PASSARINI) X MAURICIO PEREIRA

DE MENEZES(SP274621 - FREDERICO FIORAVANTE E SP289702 - DOUGLAS DE PIERI E SP261984 -

ALEXANDRE DE CARVALHO PASSARINI) X ADMILDO JOSE FERREIRA DOS SANTOS(SP197769 -

JOSÉ LUIZ NUNES) X ANTONIO MARCOS MIRANDA(SP106326 - GUILHERME SONCINI DA COSTA)

X HUMBERTO PARINI(SP190786 - SILMARA PORTO PENARIOL E SP191316 - WANIA CAMPOLI

ALVES) X OSVALDO FERREIRA FILHO(SP024509 - ROBERTO LOPES TELHADA E SP268261 - IVAN

MARTINS MEDEIROS) X JAIR EMERSON SILVA(SP330499 - MARCO FABIO FAGUNDES BORLIDO

FILHO) X GILBERTO DA SILVA(SP124372 - MARCOS ROBERTO SANCHEZ GALVES) X ILSO

DONIZETE DOMINICAL(SP227310 - GUSTAVO BAPTISTA SIQUEIRA)

Fls. 2150/2151 e 2153/2154. Considerando que os réus HUMBERTO TONNANI NETO, VALDOVIR

GONÇALES, JAIR EMERSON SILVA e ILSO DONIZETE DOMINICAL constituíram defensores, destituo a

nomeação dos advogados dativos Dra. Ilma Lopes da Silva, OAB/SP nº 351.875, Dra. Josiane dos Santos Jardim,

OAB/SP nº 345.025, Dr. Hermes Alcântara Marques, OAB/SP nº 173.021 e Dra. Angélica Flauzino de Brito

Queiroga, OAB/SP nº 161.424.Tendo em vista que até o presente momento o réu VALDOVIR GONÇALES não

apresentou resposta à acusação, intime sua defesa, na pessoa do Dr. Ivan Martins Medeiros, OAB/SP nº 268.261,

para apresentar referida peça processual, no prazo legal.Fl. 2168. Requisite-se ao Cartório de Registro Civil de
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Pessoas Naturais do 2º Subdistrito, Liberdade, na cidade de São Paulo/SP, a certidão de óbito original do réu

VALDENIR DOS SANTOS DE OLIVEIRA, registrado no dia 21/01/2012, no Livro C-322, fls. 016, termo

192.546.CÓPIA DESTE DESPACHO servirá como OFÍCIO nº 1245/2015-SC-mlc Cartório de Registro Civil de

Pessoas Naturais do 2º Subdistrito, Liberdade, na cidade de São Paulo/SP.Após, com a vinda da resposta à

acusação do réu VALDOVIR GONÇALES, bem como a certidão de óbito do réu Valdenir dos Santos de Oliveira,

venham os autos conclusos para o juízo de absolvição sumária.Cumpra-se. 

 

0000970-82.2013.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2813 - GABRIEL DA ROCHA) X

OLIVIO SCAMATTI(SP335659 - RENATO LUCHI CALDEIRA E SP322786 - GUILHERME FERRARI

ROCHA E SP198327E - GIULIA DE FELIPPO MORETTI E SP332696 - MICHEL KUSMINSKY HERSCU E

SP065371 - ALBERTO ZACHARIAS TORON E SP310109 - ARMANDO WATANABE JUNIOR E

SP199231E - MARCELA URBANIN AKASAKI E SP235045 - LUIZA ALEXANDRINA VASCONCELOS

OLIVER E SP361608 - EDUARDO DA SILVA GONCALVES CAMELO E SP292262 - LUIZ GUILHERME

RORATO DECARO E SP296639 - LUISA MORAES ABREU FERREIRA E SP332696 - MICHEL

KUSMINSKY HERSCU) X EDSON SCAMATTI(SP120797 - CELSO SANCHEZ VILARDI E SP163661 -

RENATA HOROVITZ E SP186825 - LUCIANO QUINTANILHA DE ALMEIDA E SP172691 - CAMILA

NOGUEIRA GUSMÃO E SP221911 - ADRIANA PAZINI BARROS E SP273157 - LUIZ AUGUSTO

SARTORI DE CASTRO E SP285764 - NARA SILVA DE ALMEIDA E SP307682 - PEDRO MORTARI

BONATTO E SP207669 - DOMITILA KÖHLER E SP234073 - ALEXANDRE DE OLIVEIRA RIBEIRO

FILHO E SP335659 - RENATO LUCHI CALDEIRA E SP339917 - PRISCILA MOURA GARCIA E PR054613

- EDUARDO FERREIRA DA SILVA) X PEDRO SCAMATTI FILHO(SP120797 - CELSO SANCHEZ

VILARDI E SP163661 - RENATA HOROVITZ E SP186825 - LUCIANO QUINTANILHA DE ALMEIDA E

SP172691 - CAMILA NOGUEIRA GUSMÃO E SP221911 - ADRIANA PAZINI BARROS E SP273157 - LUIZ

AUGUSTO SARTORI DE CASTRO E SP285764 - NARA SILVA DE ALMEIDA E SP307682 - PEDRO

MORTARI BONATTO E SP207669 - DOMITILA KÖHLER E SP234073 - ALEXANDRE DE OLIVEIRA

RIBEIRO FILHO E SP335659 - RENATO LUCHI CALDEIRA E SP339917 - PRISCILA MOURA GARCIA E

PR054613 - EDUARDO FERREIRA DA SILVA) X DORIVAL REMEDI SCAMATTI(PR054613 - EDUARDO

FERREIRA DA SILVA E SP120797 - CELSO SANCHEZ VILARDI E SP163661 - RENATA HOROVITZ E

SP186825 - LUCIANO QUINTANILHA DE ALMEIDA E SP172691 - CAMILA NOGUEIRA GUSMÃO E

SP221911 - ADRIANA PAZINI BARROS E SP273157 - LUIZ AUGUSTO SARTORI DE CASTRO E

SP307682 - PEDRO MORTARI BONATTO E SP207669 - DOMITILA KÖHLER E SP234073 - ALEXANDRE

DE OLIVEIRA RIBEIRO FILHO E SP335659 - RENATO LUCHI CALDEIRA E SP339917 - PRISCILA

MOURA GARCIA E SP285764 - NARA SILVA DE ALMEIDA) X MAURO ANDRE SCAMATTI(SP120797 -

CELSO SANCHEZ VILARDI E SP163661 - RENATA HOROVITZ E SP186825 - LUCIANO QUINTANILHA

DE ALMEIDA E SP172691 - CAMILA NOGUEIRA GUSMÃO E SP221911 - ADRIANA PAZINI BARROS E

SP273157 - LUIZ AUGUSTO SARTORI DE CASTRO E SP285764 - NARA SILVA DE ALMEIDA E

SP307682 - PEDRO MORTARI BONATTO E SP207669 - DOMITILA KÖHLER E SP234073 - ALEXANDRE

DE OLIVEIRA RIBEIRO FILHO E SP335659 - RENATO LUCHI CALDEIRA E SP339917 - PRISCILA

MOURA GARCIA E PR054613 - EDUARDO FERREIRA DA SILVA) X LUIZ CARLOS SELLER(SP034786 -

MARCIO GOULART DA SILVA E SP268207 - ANDRE MARCONDES GOULART DA SILVA E SP121886 -

PAULINA MARCONDES GOULART DA SILVA) X MARIA AUGUSTA SELLER SCAMATTI(SP065371 -

ALBERTO ZACHARIAS TORON E SP235045 - LUIZA ALEXANDRINA VASCONCELOS OLIVER) X

HUMBERTO TONNANI NETO(SP227310 - GUSTAVO BAPTISTA SIQUEIRA) X VALDOVIR

GONCALES(SP268261 - IVAN MARTINS MEDEIROS) X GILBERTO DA SILVA(SP124372 - MARCOS

ROBERTO SANCHEZ GALVES) X OSVALDO FERREIRA FILHO(SP024509 - ROBERTO LOPES

TELHADA) X JAIR EMERSON SILVA(SP268261 - IVAN MARTINS MEDEIROS) X ILSO DONIZETE

DOMINICAL(SP227310 - GUSTAVO BAPTISTA SIQUEIRA) X LEONARDO PEREIRA DE

MENEZES(SP274621 - FREDERICO FIORAVANTE E SP289702 - DOUGLAS DE PIERI) X MAURICIO

PEREIRA DE MENEZES(SP274621 - FREDERICO FIORAVANTE E SP289702 - DOUGLAS DE PIERI) X

NEOCLAIR JOSE MORALES(SP144347 - JOAO IGNACIO PIMENTA JUNIOR) X LUIZ VILAR DE

SIQUEIRA(SP128039 - ARNALDO TADEU COTRIM GOMES)

Fls. 1282/1283 e 1285/1286. Considerando que os réus HUMBERTO TONNANI NETO, VALDOVIR

GONÇALES, JAIR EMERSON SILVA e ILSO DONIZETE DOMINICAL constituíram defensores, destituo a

nomeação dos advogados dativos Dra. Ilma Lopes da Silva, OAB/SP nº 351.875, Dra. Josiane dos Santos Jardim,

OAB/SP nº 345.025, Dr. Hermes Alcântara Marques, OAB/SP nº 173.021 e Dra. Angélica Flauzino de Brito

Queiroga, OAB/SP nº 161.424.Tendo em vista que até o presente momento o réu VALDOVIR GONÇALES não

apresentou resposta à acusação, intime-se sua defesa, na pessoa do Dr. Ivan Martins Medeiros, OAB/SP n.º

268.261, para apresentar referida peça processual, no prazo legal. Após, com a vinda da resposta, venham os autos

conclusos para o juízo de absolvição sumária.Cumpra-se. 
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0001252-23.2013.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2813 - GABRIEL DA ROCHA) X

ETIVALDO VADAO GOMES(SP319902A - RICARDO LIMA MELO DANTAS E MG088247 - SAULO

VINICIUS DE ALCANTARA) X ANTONIO CARLOS PELISSARI(SP319902A - RICARDO LIMA MELO

DANTAS E MG088247 - SAULO VINICIUS DE ALCANTARA) X PEDRO CANDIDO

MIRANDA(SP319902A - RICARDO LIMA MELO DANTAS E MG088247 - SAULO VINICIUS DE

ALCANTARA)

Processo nº 0001252-23.2013.403.6124.Ação Penal (Classe 240).Autor: Ministério Público Federal.Réus:

Etivaldo Vadão Gomes, Antonio Carlos Pelissari e Pedro Cândido Miranda.Vistos.Pela decisão proferida à fl.

194/194v, determinou-se que fosse oficiada a Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em São José do Rio

Preto/SP a fim de que fosse informada a atual situação dos lançamentos referentes aos DEBCAD nº 37.029.271-5,

37.029.272-3 e 37.029.273-1, especialmente se tinha havido parcelamento ou pagamento dos créditos tributários

originados.Às fls. 198/204, o Juízo foi informado de que os créditos tributários referentes aos DEBCAD

mencionados estavam ativos ajuizados aguardando negociação, vez que o parcelamento ainda não foi consolidado,

com previsão para que esta ocorra em Outubro de 2015. Além disso, o contribuinte, segundo constou, vinha

pagando regularmente as parcelas.Dessa forma, considerando a informação de que ainda não houve consolidação

do parcelamento, mas ela está prestes a ocorrer (outubro/2015), bem como considerando a informação de que as

parcelas vêm sendo regularmente pagas, determino que a Secretaria aguarde até Outubro/2015 para que então seja

novamente oficiada a Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em São José do Rio Preto/SP nos mesmos

moldes do ofício anterior, notadamente se houve a consolidação do parcelamento.Intimem-se. Cumpra-se.Jales, 17

de julho de 2015.FELIPE RAUL BORGES BENALI Juiz Federal Substituto no exercício da titularidade

 

 

Expediente Nº 3816

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0000727-75.2012.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X AMERICA LATINA LOGISTICA SA. - ALL HOLDING(PR013073 - LUIZ GUILHERME BITTENCOURT

MARINONI E PR037097 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA) X ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA

MALHA PAULISTA SA.(PR013073 - LUIZ GUILHERME BITTENCOURT MARINONI E PR037097 -

RICARDO ALEXANDRE DA SILVA) X AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES -

ANTT X UNIAO FEDERAL X MUNICIPIO DE JALES(SP186071 - KARINA JORGE DE OLIVEIRA SPOSO

E SP067892 - IZAIAS BARBOSA DE LIMA FILHO) X MUNICIPIO DE FERNANDOPOLIS(SP227139 -

MARLON CARLOS MATIOLI SANTANA E SP159835 - AILTON NOSSA MENDONÇA E SP098969 -

CARLOS ALBERTO BUOSI) X MUNICIPIO DE MERIDIANO - SP(SP124553 - MARIA ANGELICA C

BRASIL VIEIRA E SP243646 - GRAZIELA CALEGARI DE SOUZA) X MUNICIPIO DE URANIA(SP147716

- FABIO ANDREI PACHECO E SP243591 - RODNEY CAMILO BORDINI) X MUNICIPIO DE TRES

FRONTEIRAS(SP311498 - MARCIO CEZAR MORAIS DE SOUZA) X MUNICIPIO DE SANTA

SALETE(SP220627 - DANILO ANTONIO MOREIRA FAVARO)

Processo nº 0000727-75.2012.403.6124Ação Civil Pública (Classe 1)Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO

FEDERALRéu: AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA SA - ALL HOLDING E OUTROSVistos em inspeção.Fls.

1271/1272: Ciência às partes acerca da manifestação ministerial acostada aos autos.Em prosseguimento,

considerando as razões invocadas pelo Ministério Público Federal na manifestação supra, defiro o pedido de

suspensão do feito pelo prazo de 90 (noventa) dias.Decorrido o prazo, intime-se o MPF para manifestação acerca

do deliberado pelas partes na reunião mencionada na petição de fls. 1271/1272.Após, venham imediatamente

conclusos.Intimem-se.Cumpra-se.Jales, 12 de junho de 2015. LORENA DE SOUSA COSTA Juíza Federal

Substituta

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0000008-45.2002.403.6124 (2002.61.24.000008-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. ALVARO

STIPP) X JOSINETE BARROS FREITAS(DF011543 - JAQUELINE DE B ALBUQUERQUE E SP268918 -

ELAINE RODRIGUES DE ALBUQUERQUE PRADO E SP106326 - GUILHERME SONCINI DA COSTA E

Proc. MARCOS ATAIDE CAVALCANTE) X MARCO ANTONIO SILVEIRA CASTANHEIRA(SP228594B -

FABIO CASTANHEIRA) X GENTIL ANTONIO RUY(Proc. DEOCLECIO DIAS BORGES) X JONAS

MARTINS DE ARRUDA(SP106326 - GUILHERME SONCINI DA COSTA E SP279980 - GUSTAVO

ANTONIO NELSON BALDAN) X MOACIR PEREIRA(SP092161 - JOAO SILVEIRA NETO) X LUIS

CARLOS PUPIM(SP010606 - LAURINDO NOVAES NETTO) X JOSE CARLOS PAULINO(SP010606 -

LAURINDO NOVAES NETTO E SP083278 - ADEVALDO DIONIZIO E SP045526 - FERNANDO JACOB

FILHO) X UNIAO FEDERAL
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Vistos, etc.Compulsando os autos, verifico que se trata de ação civil pública contra ato de improbidade

administrativa, com pedido de tutela liminar, promovida pelo Ministério Público Federal em face de Josinete

Barros Freitas, Marco Antônio Silveira Castanheira, Gentil Antônio Ruy, Jonas Martins de Arruda, Moacir

Pereira, Luis Carlos Pupim e José Carlos Paulino, objetivando, em síntese, o ressarcimento integral aos cofres

públicos, bem como a perda de bens e valores ilicitamente adquiridos, a suspensão dos direitos políticos, o

pagamento de multa civil, bem como a proibição de contratar com o Poder Público (fls. 02/38).Decorridos os

trâmites processuais de praxe, foi proferida a competente sentença (fls. 2816/2824), onde, basicamente, restou

pronunciada a prescrição das sanções que, em tese, poderiam ser aplicadas aos réus, pelo suposto envolvimento

em atos de improbidade administrativa, com exceção daquela relativa ao ressarcimento integral do dano

verificado. Quanto a esta, os réus Luiz Carlos Pupim, Jonas Martins Arruda, Moacir Pereira, José Carlos Paulino e

Josinete Barros de Freitas foram condenados, solidariamente, a ressarcir aos cofres públicos a quantia a ser

apurada devidamente corrigida.Posteriormente a essa sentença, reparo que o réu Luiz Carlos Pupim firmou acordo

extrajudicial com a União e o Ministério Público Federal visando quitar a quantia objeto desta ação judicial (fls.

3008/3012). Aliás, o próprio Ministério Público Federal comunicou nestes autos que o réu Luiz Carlos Pupim

cumpriu com as obrigações desse acordo e pagou o valor de R$ 1.009.885,18 (um milhão, nove mil, oitocentos e

oitenta e cinco reais e dezoito centavos). Tanto é verdade que recentemente houve o levantamento da

indisponibilidade de bens desse réu (fl. 3126).É a síntese do que interessa. DECIDO.Ora, não há como negar que

a sentença desse feito já foi prolatada e, portanto, já estamos na fase recursal em razão do inicial processamento

dos recursos de apelação dos réus Jonas Martins de Arruda (2845/2862), Moacir Pereira (2874/2890), Luiz Carlos

Pupim e José Carlos Paulino (2913/2932), Josinete Barros de Freitas (fls. 2939/2978). Tanto é verdade que o

Ministério Público Federal já apresentou as suas contrarrazões (fls. 3081/3104).Não obstante esse fato, vejo, por

um lado, que na sentença prolatada somente sobrou aos réus Luiz Carlos Pupim, Jonas Martins Arruda, Moacir

Pereira, José Carlos Paulino e Josinete Barros de Freitas a condenação solidária de ressarcir aos cofres públicos os

prejuízos causados, visto que as demais penas estipuladas na Lei de Improbidade Administrativa estariam

prescritas. Vejo, por outro lado, que se a condenação destes réus é de forma solidária, o acordo e posterior

pagamento efetuado pelo réu Luiz Carlos Pupim têm o condão de quitar a dívida deste feito em relação aos

demais. Ressalto, nesse ponto, que o modo pelo qual foram redigidas as clausulas do acordo denotam claramente a

intenção de pagar o débito e, consequentemente, por fim a este processo.Assim, não me razoável a pretensão do

Ministério Público Federal de que sejam as partes instadas a manifestarem sobre a abrangência do pagamento

realizado por Luiz Carlos Pupin (fl. 3130). Até mesmo porque ele participou do acordo entabulado e as cláusulas

ali escritas demonstram claramente que ele também se daria por satisfeito com o pagamento do débito. Tanto é

verdade que não apresentou recurso de apelação da sentença prolatada. Ademais, ressalto que, na condição de

Dominus litis, é sua a obrigação de verificar se o valor de R$ 1.009.885,18 (um milhão, nove mil, oitocentos e

oitenta e cinco reais e dezoito centavos), regularmente pago pelo réu Luiz Carlos Pupim, é capaz de quitar a dívida

deste feito. Aliás, me causaria certa estranheza se ela agora vier a dizer que não, uma vez que esta quantia é

superior ao valor por ele mesmo apresentado às fls. 2826/2828.Diante do exposto nessa ocasião e, também, dos

pleitos de liberação da indisponibilidade de bens formulados às fls. 3122 e 3131, determino a intimação dos réus

Jonas Martins de Arruda, Moacir Pereira, Luiz Carlos Pupim, José Carlos Paulino e Josinete Barros de Freitas

para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a eventual desistência aos recursos de apelação

interpostos, ocasionando, assim, o consequente trânsito em julgado da sentença prolatada e a consequente

liberação dos bens constritos nestes autos.Intime(m)-se. Cumpra-se.Jales, 21 de julho de 2015.LORENA DE

SOUSA COSTAJuíza Federal Substituta

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000143-37.2014.403.6124 - VICENTE NUNES DE SOUZA(SP281413 - SALATIEL SOUZA DE OLIVEIRA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP094666 -

CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS)

1ª Vara Federal Mista com JEF Adjunto de Jales/SP.Autos nº 0000143-37.2014.403.6124.Autor: Vicente Nunes

de Souza.Ré: Caixa Econômica Federal.Procedimento Ordinário (Classe 29).Decisão.Trata-se de ação, com

pedido de tutela antecipada, em que o autor, negando a celebração do contrato nº 211813144000010218 com a

CEF, requer a declaração de inexistência de relação jurídica entre as partes e, como pedido antecipatório, a

exclusão de seu nome do cadastros de inadimplentes, que teria sido motivado pelo inadimplemento do referido

contrato.O pedido de tutela antecipado foi indeferido (fl. 32/32v). Entendeu-se, na ocasião, da análise dos

documentos juntados, que não exsurgia, de forma cristalina, os fatos alegados pelo autor; a controvérsia seria

melhor esclarecida com a vinda da resposta da CEF, que deveria ser citada e trazer aos autos cópia do contrato e

dos documentos pessoais do contratante que serviram de base para firmar o contrato.Citada, a CEF contestou o

feito às fls. 35/38, juntando apenas cópia do contrato (fls. 40/44).Instadas a especificarem provas (fl. 45), o autor

nada requereu, mas reiterou o pedido de tutela antecipada (fls. 47/48). Não houve manifestação da

CEF.Determinei que o autor comprovasse que seu nome ainda estava inscrito em órgãos de restrição ao crédito e

que a CEF juntasse os documentos pessoais do contratante (fl. 49).Sobreveio manifestação do autor (fls. 50/52),
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mantendo-se a CEF, mais uma vez, silente (fl. 53).É o relatório. D E C I D O.Embora a CEF não tenha cumprido,

na íntegra, as determinações que lhe foram dirigidas, o autor, por outro lado, comprovou que seu nome permanece

negativado, ao menos no SCPC (fl. 52).Apesar de, inicialmente, o pedido de tutela antecipada ter sido indeferido,

é certo que o contraditório já foi estabelecido e a CEF contestou o feito, não cumprindo, todavia, providência que

lhe competia - a juntada dos documentos pessoais do contratante que serviram de base para a celebração do

contrato.Assim sendo, uma vez que o autor nega a celebração do contrato e comprovou que seu nome permanece

inscrito no SCPC, entendo que, neste momento, a tutela deve ser deferida.DEFIRO, pois, o pedido de tutela

antecipada e o faço para determinar que a CEF, no prazo de 15 (quinze) dias, promova a exclusão do nome do

autor Vicente Nunes de Souza, CPF 000.779.742-71, dos cadastros do SCPC no tocante ao apontamento com

vencimento em 01/09/2013, no valor de R$ 197,76, referente ao contrato 21.1813.144.0000102-18, devendo

informar a este Juízo o cumprimento da determinação.Em prosseguimento, designo audiência de tentativa de

conciliação para o dia 04 de agosto de 2015, às 13h00. Como, até o presente momento, não houve atendimento,

pela Caixa, da determinação judicial no sentido de juntada dos documentos pessoais do contratante que serviram

de base para firmar o contrato nº 21.1813.144.0000102-18, determino a intimação da CEF na pessoa de sua

procuradora chefe, Maria Satiko Fugi, OAB/SP 108.551, para cumprimento de tal providência. O documento

poderá ser apresentado, no máximo, até a data da realização da audiência ora designada.Intimem-se. Cumpra-

se.Jales, 21 de julho de 2015.Lorena de Sousa Costa Juíza Federal Substituta

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OURINHOS 
 

1ª VARA DE OURINHOS 

 

DRA. ELIDIA APARECIDA DE ANDRADE CORREA

JUIZA FEDERAL 

BEL. JOSÉ ROALD CONTRUCCI 

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 4292

 

EXECUCAO DA PENA

0001201-72.2014.403.6125 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 3000 - ANTONIO MARCOS

MARTINS MANVAILER) X MARCELO DE OLIVEIRA ALEIXO(SP138091 - ELAINE HAKIM MENDES)

D E S P A C H OO F Í C I O n. _____/2015 ao PAB da Caixa Econômica Federal - ag. n. 2874 Considerando que

o pagamento da pena de prestação pecuniária se dará integralmente pela perda do valor pago pelo réu a título de

fiança (fl. 24), conforme determinado no r. acórdão de fls. 56/62, e considerando que foi aberta por este Juízo

Federal a conta judicial n. 2874-5, tipo 005, junto ao Posto de Atendimento Bancário da Caixa Econômica Federal

localizado na sede deste Juízo Federal, ag. n. 2874, especificamente para receber contribuições dessa natureza

para futura destinação a ser dada mediante prévia aprovação de projetos a serem apresentados por entidades

cadastradas neste Juízo Federal, na forma da Resolução CJF n. 295/2014, determino que os valores recolhidos a

título de fiança sejam transferidos para conta judicial supra citada.Cópias deste despacho deverão ser utilizadas

como OFÍCIO, juntamente com cópia da fl. 24 ao PAB da Caixa Econômica Federal existente neste Fórum, para

que os valores recolhidos a título de fiança sejam transferidos para a conta judicial n. 2874-5, tipo 005, ag. n.

2874, com juros e correção monetária. Fica o executado intimado da presente deliberação na pessoa de seu

advogado constituído nos autos.Int.

 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

0001007-38.2015.403.6125 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000955-

47.2012.403.6125) ADALBERTO GONCALVES DOS SANTOS(SP120071 - ROBERTO ZANONI

CARRASCO) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 3000 - ANTONIO MARCOS MARTINS

MANVAILER)

D E S P A C H OIntime-se o recorrente para instruir o presente recurso com as peças pertinentes.Cientifique-se o

Ministério Público Federal. Após, remetam-se os autos ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

cautelas de praxe e as homenagens deste Juízo Federal.Int.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0000612-32.2004.403.6125 (2004.61.25.000612-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. CELIO VIEIRA

DA SILVA) X PEDRO MARINO JUNIOR(SP158423 - ROGÉRIO LEONETTI E SP166087 - MIRELA

ENSINAS LEONETTI)

Persistindo o interesse na oitiva da testemunha arrolada pela acusação (fl. 368) e havendo testemunhas arroladas

pela defesa (fl. 354v.), determino que cópias deste despacho sejam utilizadas como:I. CARTA PRECATÓRIA, a

ser encaminhada ao JUÍZO FEDERAL CRIMINAL DE JACAREZINHO/PR, com o prazo de 90 dias, para

inquirição da testemunha arrolada pela acusação RITA MARTA MARTINELLI FRANCO MACIEL, Auditora

Fiscal, com endereço na Rua Henrique Setti n. 326, centro, Jacarezinho/PR (anexar à deprecata cópia das fls. -2-3,

6-11, 127, 257 e 347-355).II. CARTA PRECATÓRIA, a ser encaminhada ao JUÍZO FEDERAL CRIMINAL DE

SÃO CAETANO DO SUL/SP, com o prazo de 90 dias, para inquirição das testemunhas arroladas pela defesa

JOYCE MARINO LESTINGE, RG n. 15.888.263/SSP/SP, com endereço na Rua Graça n. 342/348, bairro

Prosperidade, São Caetano do Sul/SP, e EGLU FERNANDA GAZDA, RG n. 33.552.302/SSP/SP, com endereço

na Rua dos Diamantes n. 109, bairro Prosperidade, São Caetano do Sul/SP (anexar à deprecata cópia das fls. -2-3,

6-11, 127, 257 e 347-355):Na forma do processo SEI n. 0010285-98.2014.4.03.8000, documento n. 0504675, da

Corregedoria Regional do TRF3 e considerando os inúmeros problemas técnicos já ocorridos nas conexões por

videoconferência que inviabilizaram a realização de diversas audiências por meio desse sistema, SOLICITA-SE

QUE AS AUDIÊNCIAS ACIMA SEJAM REALIZADAS DA FORMA CONVENCIONAL PELOS JUÍZOS

DEPRECADOS.Informa-se aos JUÍZOS DEPRECADOS que o réu tem como advogados constituídos o Dr.

ROGÉRIO LEONETTI, OAB/SP n. 158.423, e a Dra. MIRELA ENSINAS LEONETTI, OAB/SP n. 166.087.As

partes ficam desde já intimadas da expedição das Cartas Precatórias, na forma do artigo 222 do Código de

Processo Penal. Após o retorno das deprecatas designarei audiência de instrução e julgamento, com a realização

do interrogatório do réu, a ser realizada na sede deste Juízo Federal.Cientifique-se o Ministério Público

Federal.Int.

 

0002289-29.2006.403.6125 (2006.61.25.002289-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1339 -

RUBENS JOSE DE CALASANS NETO) X DAVID TEODORO DOS REIS(SP240612 - JEUDE CARVALHO

DE OLIVEIRA E SP232608 - ELAINE MENEZES DA COSTA) X ELAINE MARIA RIBEIRO(SP117226 -

LUIS NICOLAU FERRO) X JULIANO GONCALVES PEDROZA X DIEGO FELIPE ARAUJO X

ANDERSON FABIO DE LIMA(SP228723 - NELSON PONCE DIAS) X PAULO ROBERTO MARQUES DE

OLIVEIRA(SP131250 - JOAO ROBERTO SILVA DE SOUSA E SP171429 - ARCY VEIMAR MARTINS) X

JOAO DUARTE DOS SANTOS(SP241023 - ELTON CARLOS DE ALMEIDA) X MARIA HELENA

VICENTE(SP171429 - ARCY VEIMAR MARTINS) X LACIR FORTI X ELISANGELA DO CARMO SILVA

SOUSA(SP171429 - ARCY VEIMAR MARTINS E SP131250 - JOAO ROBERTO SILVA DE SOUSA) X

CECILIA APARECIDA MORENO DE CASTRO CARVALHO(SP171429 - ARCY VEIMAR MARTINS) X

ISAIAS DE SOUZA BORGES X CARLOS HENRIQUE FERREIRA(SP117591B - REGINA HELENA

FLEURY NOVAES MARINHO) X RUBENS RIBEIRO(SP196071 - MARCOS CLAUDINEI PEREIRA

GIMENES E SP228723 - NELSON PONCE DIAS)

*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato OrdinátorioTipo : D - Penal condenatória/Absolvitória/rejeição da queixa ou

denúncia Livro : 3 Reg.: 295/2015 Folha(s) : 2701.RelatórioDAVID TEODORO DOS REIS, ROBSON

MARTINS, PAULO ROBERTO MARQUES DE OLIVEIRA, ELISÂNGELA DO CARMO SILVA SOUSA,

JOÃO DUARTE DOS SANTOS, DIEGO FELIPE ARAÚJO, JULIANO GONÇALVES PEDROZA, ELAINE

MARIA RIBEIRO e CARLOS HENRIQUE FERREIRA, todos qualificados nos autos, foram denunciados pela

prática, em tese, do delito descrito no artigo 334, caput do Código Penal. Consta da denúncia, em síntese, que no

dia 3 de agosto de 2006, por volta das 2 (duas) horas, no município de Ourinhos-SP, os denunciados iludiram o

pagamento de imposto devido, pela entrada de mercadorias estrangeiras no território nacional, ao serem

encontrados no interior do ônibus placas MUP 2190 na rodovia BR-153, quilômetro 345, utilizado para transporte

de farta quantidade equipamentos eletrônicos, jogos, roupas, maquiagens, entre outros.Consta da peça acusatória

que os policiais rodoviários federais que faziam fiscalização na Base da Polícia Federal Rodoviária de Ourinhos-

SP participavam da Operação Aliança e, quando da abordagem do referido ônibus, conduzido por Carlos

Henrique, localizaram, quando da vistoria realizada em seus bagageiros, mercadorias de origem estrangeira, sem

amparo de documentação fiscal que comprovasse sua legal importação no país e o pagamento dos tributos

devidos.Havia ainda no interior do ônibus, além dos denunciados, mais outras seis pessoas identificadas como

sendo IZAIAS DE SOUZA BORGES, ANDERSON FÁBIO DE LIMA, MARIA HELENA VICENTE, LACIR

FORTI, CECÍLIA APARECIDA MORENO DE CASTRO CARVALHO e RUBENS RIBEIRO.Todos os

envolvidos foram presos em flagrante delito conforme auto de fls. 05/22, tendo todos eles recebido sua respectiva

nota de culpa (fls. 78/95).A mercadoria foi apreendida e individualizada (fls. 26/56) e avaliada em R$ 492.807,37

- fls. 405/424 (quatrocentos e noventa e dois mil e oitocentos e sete reais e trinta e sete centavos), e os tributos

iludidos foram estimados na seguinte quantia: a) JOÃO DUARTE DOS SANTOS: R$ 42.697,26 - fls. 444/445; b)

CARLOS HENRIQUE FERREIRA: R$ 60.183,88 - FLS. 446/448; c) IZAIAS DE SOUZA BORGES: R$ 420,01

- fl. 449; d) PAULO ROBERTO MARQUES DE OLIVEIRA: R$ 21.445,92 - fls. 450/451; e) DAVID
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TEODORO DOS REIS: R$ 11.639,50 - fl. 452; f) ELAINE MARIA RIBEIRO: R$ 18.252,47 - fls. 453/454; g)

ELISÂNGELA DO CARMO SILVA SOUSA: R$ 13.356,52 - fl. 455; h) JULIANO GONÇALVES PEDROSA:

R$ 14.514,92 - fls. 456/457; i) DIEGO FELIPE ARAÚJO: R$ 14.110,28 - fls. 458/459 e j) ROBSON MARTINS:

R$ 41.218,59 - fls. 460/462.O veículo utilizado para transporte também foi apreendido, assim, como o Certificado

de Licenciamento e o Bilhete de Seguro DPVAT (fls. 57/63).Foi realizada perícia no ônibus utilizado para o

transporte das mercadorias apreendidas, restando que o mesmo foi adrede preparado para tal fim (fls.

201/204).Também vieram aos autos informações do Instituto Nacional de Identificação, Boletim da Vida

Pregressa dos acusados, bem como informações pelo Sistema INFOSEG (fls. 100/177).Às fls. 206/244 e 246/248

foram juntadas cópias dos alvarás de soltura clausulados inclusive por fiança, concedidos aos acusados

ELISÃNGELA DO CARMO SILVA SOUZA, CECÍLIA APARECIDA MORENO DE CASTRO

CARVALHOJULIANO GONÇALVES PEDROZA, ELAINE MARIA RIBEIRO, JOÃO DUARTE DOS

SANTOS, LACIR FORTI, ISAIAS DE SOUZA BORGES, DIEGO FELIPE ARAÚJO, CARLOS HENRIQUE

FERREIRA, RUBENS RIBEIRO, DAVID TEODORO DOS REIS, PAULO ROBERTO MARQUES DE

OLIVEIRA, ANDERSON FÁBIO DE LIMA E MARIA HELENA VICENTE DE SOUZA. Ao acusado

ROBSON MARTINS foi concedida a liberdade provisória sem arbitramento de fiança (fl. 245).Folha de

Antecedentes às fls. 249/269.O veículo apreendido foi restituído ante a desnecessidade de manutenção da sua

constrição (fls. 295/297).O Ministério Público Federal ofereceu denúncia em relação aos acusados DAVID

TEODORO DOS REIS, ROBSON MARTINS, PAULO ROBERTO MARQUES DE OLIVEIRA,

ELISÂNGELA DO CARMO SILVA SOUSA, JOÃO DUARTE DOS SANTOS, DIEGO FELIPE ARAÚJO,

JULIANO GONÇALVES PEDROZA, ELIANE MARIA RIBEIRO e CARLOS HENRIQUE FERREIRA (fls.

02/03), requerendo, contudo, o arquivamento em relação a IZAIAS DE SOUZA BORGES, ANDERSON FÁBIO

DE LIMA, MARIA HELENA VICENTE, LACIR FORTI, CECÍLIA APARECIDA MORENO DE CASTRO

CARVALHO, CARLOS HENRIQUE FERREIRA e RUBENS RIBEIRO (fls. 467/468).A decisão de fl. 469

recebeu a denúncia e determinou o arquivamento nos termos do quanto postulado às fls. 467/468.Foram prestadas

informações junto ao juízo da 1ª Vara Federal Criminal de Londrina-PR acerca da acusada CECÍLIA

APARECIDA MORENO DE CASTRO CARVALHO (fls. 474/488).O Ministério Público Federal foi instado a se

manifestar nos autos tendo em vista que em ralação ao acusado CARLOS HENRIQUE FERREIRA foi oferecida

a denúncia e também solicitado o arquivamento dos autos (fl. 498).Houve por parte do titular da ação penal

pedido de retificação da manifestação de fl. 468, pugnando pela continuidade da persecução penal em face do

acusado CARLOS HENRIQUE FERREIRA (fl. 501).Ainda foi carreada aos autos cópia da decisão proferida nos

autos n. 2006.61.25.002341-9 em que a acusada ELISÂNGELA DO CARMO SILVA SOUSA pleiteou a

revogação da prisão preventiva decretada (fls. 510/512), o mesmo ocorrendo em relação a PAULO ROBERTO

MARQUES DE OLIVEIRA (fls. 518/519).À fl. 526 este juízo acolheu a manifestação ministerial recebendo a

denúncia em relação ao acusado CARLOS HENRIQUE FERREIRA.Foi também deprecada a citação do(s) réu(s)

para no prazo de 10 (dez) dias apresentar sua resposta por escrito, nos termos dos artigos 396 e 396-A,

determinando-se, outrossim, a regularização da representação processual em relação aos acusados PAULO

ROBERTO MARQUES DE OLIVEIRA e ELISÂNGELA DO CARMO SILVA SOUSA.A ré ELAINE MARIA

RIBEIRO apresentou sua defesa às fls. 552/553 pleiteando pela concessão da suspensão do processo.CECÍLIA

APARECIDO MORENO DE CASTRO CARVALHO requereu o levantamento da fiança, haja vista a

determinação de arquivamento dos autos em relação à sua pessoa (fl. 533 e 561), o que foi deferido pelo juízo

processante, que também não verificou a existência de qualquer excludente da ilicitude ou culpabilidade,

determinando o regular processamento do feito em relação aos acusados (fl. 567).Em manifestação de fl. 571, o

Ministério Público Federal requereu a designação de audiência para oferecimento de proposta de suspensão do

feito à acusada ELAINE MARIA RIBEIRO.Os réus ELAINE MARIA RIBEIRO, CARLOS HENRIQUE

FERREIRA, ELISÂNGELA DO CARMO SILVA SOUZA, DAVI TEODORO DOS REIS, JOÃO DUARTE

DOS SANTOS, JULIANO GONÇALVES PEDROSA e DIEGO FELIPE ARAÚJO foram citados via precatória

(fls. 549, 559 e 576).O juízo deprecado (Campinas-SP - fls. 578) determinou a intimação dos acusados DAVID

TEODORO DOS REIS, JULIANO GONÇALVES PEDROZA, DIEGO FELIPE ARAÚJO e JOÃO DUARTE

DOS SANTOS para apresentação da resposta por escrito, com a advertência de que na impossibilidade de se

constituir advogado, ser-lhes-ia nomeado defensor pelo juízo para tal desiderato.Resposta do réu JOÃO DUARTE

DOS SANTOS pela Defensoria Pública (fls. 584/586), cuja manifestação reservou-se unicamente a arrolar uma

testemunha.O réu DIEGO FELIPE ARAÚJO também assistido pela Defensoria Pública apresentou sua resposta

por escrito às fls. 587/588 sustentando pela impossibilidade de apresentação de qualquer tese defensiva haja vista

não ter acesso aos autos para análise, por se tratar de ato deprecado.A defesa do réu CARLOS HENRIQUE

FERREIRA (fls. 590/593) sustentou que inicialmente houve determinação de arquivamento em relação ao

referido acusado. No mérito, sustentou se tratar apenas de motorista do ônibus apreendido, desconhecendo a

existência nele de qualquer mercadoria estrangeira e que é comum em casos como tais, imputar a prática do delito

ao motorista. Que não agiu com dolo ou culpa, daí porque inexistir a prática de qualquer atividade delitiva e

requerendo, ao final, sua absolvição.Alvará e comprovante de levantamento da fiança em favor de DAVID

TEODORO DOS REIS e CECÍLIA APARECIDA MORENO DE CASTRO CARVALHO às fls. 599 e
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601/603.Às fls. 607/608 MARIA HELENA VICENTE também requereu a expedição de alvará para levantamento

do valor da fiança, haja vista a determinação de arquivamento dos autos em relação a ela.Por decisão proferida às

fls. 614/615 foi determinada a restituição do valor depositado por ANDERSON FÁBIO DE LIMA, a título de

fiança, estendendo-se o deferimento também em relação à IZAIAS DE SOUZA BORGES, MARIA HELENA

VICENTE, LACIR FORTI e RUBENS RIBEIRO, inclusive, com expedição de ofício e alvará. Também foram

nomeados defensores dativos aos acusados DAVID TEODORO DOS REIS e JULIANO GONÇALVES

PEDROSA e, em relação à ré ELAINE MARIA RIBEIRO foi deprecada a audiência de suspensão condicional do

processo.Em razão de os réus PAULO ROBERTO MARQUES DE OLIVEIRA e ROBSON MARTINS não

terem sido localizados, foi franqueada vista ao Ministério Público Federal para manifestação.Os comprovantes de

cumprimento de Alvará de Levantamento da fiança em relação a ANDERSON FÁBIO DE LIMA e MARIA

HELENA VICENTE estão acostados às fls. 626/631.O acusado JULIANO GONÇALVES PEDROSA apresentou

sua resposta por escrito às fls. 640/641 e requereu a concessão de suspensão condicional do processo, tal qual

como ocorreu em relação à Elaine Maria Ribeiro.Por seu turno, DAVID TEODORO DOS REIS pleiteou pela

absolvição sumária tendo em vista a prescrição em abstrato da pretensão punitiva e, subsidiariamente, o

deferimento da suspensão condicional do processo (fls. 643/645).Às fls. 646/647 este juízo deferiu a restituição

dos valores depositados a título de fiança em relação à IZAIAS DE SOUZA BORGES, LACIR FORTI e

RUBENS RIBEIRO.Nessa mesma decisão determinou-se o regular processamento do feito no que tange aos

acusados JOÃO DUARTE DOS SANTOS, JULIANO GONÇALVES PEDROSA e DAVID TEODORO DOS

REIS, por não vislumbrar a existência de causa manifesta de excludente da culpabilidade ou de ilicitude. Também

foi nomeado advogado dativo ao réu JOÃO DUARTE DOS SANTOS para dar continuidade à sua defesa técnica,

assim como ao réu DIEGO FELIPE ARAÚJO.Ainda, o Ministério Público Federal foi novamente instado a se

manifestar consoante a parte final do despacho de fl. 615, bem como sobre a possibilidade de extensão da

proposta de suspensão do processo em favor dos réus JULIANO e DAVID.À fl. 648 veio comunicado da

Comarca de Santa Bárbara do Oeste-SP de que a proposta de suspensão do processo foi aceita pela ré ELAINE

MARIA RIBEIRO. Os ofícios das fls. 653/658 demonstraram o cumprimento do Alvará de Levantamento do

valor da fiança em benefício de LACIR FORTI e ISAIAS DE SOUZA BORGES.Em sua defesa escrita o réu

DIEGO FELIPE DE ARAÚJO pleiteou os benefícios da Lei n. 9.099/95, pugnando a oitiva do Ministério Público

acerca da oferta da suspensão condicional do processo, conforme se infere às fls. 675/678, enquanto que JOÃO

DUARTE DOS SANTOS se restringiu ao pedido de absolvição, sem apresentação de qualquer fundamentação

fática ou jurídica (fls. 679/680).A decisão de fls. 681 e verso determinou o seguimento do curso processual em

face do réu JOÃO DUARTE DOS SANTOS por não vislumbrar qualquer causa excludente da ilicitude ou da

culpabilidade, bem como a remessa dos autos ao SEDI para anotação da suspensão processual no que tange a

ELAINE MARIA RIBEIRO. Por força da não apresentação de resposta escrita pela ré ELISÂNGELA DO

CARMO SILVA SOUZA, ficou decidido por nova intimação para tal fim e, no silêncio, pela nomeação de

advogado do Estado.Os réus PAULO ROBERTO MARQUES DE OLIVEIRA e ROBSON MARTINS não foram

localizados, razão pela qual o Ministério Público Federal foi instado a se manifestar sobre eles, bem assim se a

proposta de suspensão poderia ser estendida aos acusados JULIANO GONÇALVES PEDROSA e DAVID

TEODORO DOS REIS.Por seu turno, o titular da ação penal às fls. 103 e verso apresentou novo endereço dos

acusados PAULO ROBERTO MARQUES DE OLIVEIRA e ROBSON MARTINS para citação. Deixou de

oferecer proposta de suspensão do processo ao denunciado ROBSON por ostentar condenação, contudo, não

houve oposição quanto aos demais desde que comprovada a primariedade mediante juntada de certidões criminais

atualizadas. Requereu ainda o prosseguimento do feito em face de CARLOS HENRIQUE FERREIRA, vez que

seu nome constou no pedido de arquivamento por equívoco e juntou documentos da Rede Infoseg (fls. 706/724).A

decisão de fls. 729/730 consignou que o processo deveria ter seu curso normal em desfavor dos acusados

CARLOS HENRIQUE FERREIRA e DIEGO FELIPE DE ARAÚJO ante a ausência de qualquer excludente da

ilicitude ou da culpabilidade. Foi determinada ainda a citação, por Carta Precatória, dos acusados PAULO

ROBERTO MARQUES DE OLIVEIRA e ROBSON MARTINS, com a advertência de apresentação, no prazo

legal, de resposta escrita, inclusive, intimando-se o advogado constituído da ré ELISÂNGELA, também para

apresentação da resposta escrita, com a advertência de que, no silêncio, ser-lhe-ia nomeado advogado do

Estado.Às fls. 743/745 ELISÂNGELA DO CARMO SILVA SOUSA apresentou sua resposta por escrito e

requereu fosse reconhecida a atipicidade de sua conduta pela insignificância.O ofício de fls. 746/748 informou que

a ordem de transferência do valor depositado a título de fiança foi restituído a RUBENS RIBEIRO.Nova decisão à

fl. 752 e verso determinou o prosseguimento do feito em relação à acusada ELISÂNGELA, por não visualizar a

existência de qualquer excludente da ilicitude ou da culpabilidade. Reconheceu, outrossim, que o feito tramitava

por muito tempo, o que levou este juízo a determinar o desmembramento do feito em relação aos acusados

PAULO ROBERTO MARQUES DE OLIVEIRA e ROBSON MARTINS, haja vista que até aquele momento não

haviam sido localizados para citação, excluindo-se seus nomes, consequentemente, da presente ação penal.Sem

prejuízo, referida decisão designou audiência para proposta de suspensão do processo aos demais acusados, à

exceção de ROBSON MARTINS, possuidor de condenação. Na ocasião, advertiu-se que o não comparecimento

importaria em não aceitação da proposta, podendo, ainda, implicar em revelia.PAULO ROBERTO MARQUES
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DE OLIVEIRA veio a juízo comunicar seu novo endereço, ocasião em que também pleiteou a atipicidade de sua

conduta pelo reconhecimento da aplicação do princípio da insignificância, arrolando ainda em comum, as

testemunhas de números um e dois da denúncia (fls. 772/779).Às fls. 782/787 foi proferida decisão de absolvição

sumária em relação aos réus ELAINE MARIA RIBEIRO, DAVID TEODORO DOS REIS, PAULO ROBERTO

MARQUES DE OLIVEIRA, ELISÂNGELA DO CARMO SILVA SOUSA, DIEGO FELIPE ARAÚJO e

JULIANO GONÇALVES PEDROZA por reconhecer atipicidade material na conduta dos acusados, ante a

aplicação do princípio da insignificância, já que os tributos iludidos ficaram em patamar inferior a R$

20.000,00.Também ficou determinado o cumprimento do despacho de fl. 752 (desmembramento dos autos em

relação ao acusado ROBSON) e intimação para audiência de suspensão processual para os réus CARLOS

HENRIQUE E JOÃO DUARTE. Também tornou sem efeito a decisão de desmembramento do feito em face de

PAULO ROBERTO MARQUES DE OLIVEIRA já que este apresentou sua defesa, sendo dado por citado no

ato.Quanto a ELAINE MARIA RIBEIRO, cujo processo encontrava-se suspenso e a fiscalização a cargo do juízo

de direito da Comarca de Santa Bárbara do Oeste, foi solicitada a devolução da precatória, com comunicado ao

juízo deprecado, da absolvição sumária da beneficiária.Intimado o advogado de RUBENS RIBEIRO acerca da

abertura de conta do tipo poupança referente à restituição da importância por ele recolhida a título de fiança.Do

mesmo modo determinou-se a restituição aos réus absolvidos, das fianças por eles recolhidas, com a ressalva dos

réus PAULO ROBERTO e ELISÂNGELA, cuja devolução foi fixada em 50% (cinquenta por cento) da quantia

depositada, em razão da quebra da fiança.Por necessidade de adaptação da pauta, a audiência de suspensão

condicional do processo foi cancelada. Também foi determinada a expedição de Carta Precatória para a audiência

de suspensão do processo (fls. 817/818).Em novo despacho este juízo determinou a remessa dos autos ao SEDI

para as anotações pertinentes à absolvição sumária dos réus ELAINE MARIA RIBEIRO, DAVID TEODORO

DOS REIS, PAULO ROBERTO MARQUES DE OLIVEIRA, ELISÂNGELA DO CARMO SILVA SOUZA,

DIEGO FELIPE ARAÚJO e JULIANO GONÇALVES PEDROZA e o desmembramento do feito em relação ao

réu ROBSON MARTINS. Os pedidos de liberdade provisória também foram desapensados por força da

determinação judicial (fl. 839).Em nova manifestação os réus ELISÂNGELA DO CARMO SILVA SOUZA e

PAULO ROBERTO MARQUES DE OLIVEIRA pugnaram pela expedição de Alvará de Levantamento dos

valores depositados a título de fiança (fls. 855/856).A carta Precatória expedida ao juízo criminal de Campinas-SP

foi devolvida com a informação de que JOÃO DUARTE DOS SANTOS não compareceu à audiência para

apresentação da proposta de suspensão condicional do processo (fls. 859/879).O ofício de fls. 880/890 noticiou a

restituição dos valores aos réus absolvidos sumariamente, ao passo que a Carta Precatória retornou da Comarca de

Vinhedo-SP haja vista não estar devidamente instruída, o que impossibilitou a audiência de suspensão do processo

para o acusado CARLOS HENRIQUE FERREIRA.Por seu turno o Ministério Público Federal requereu o normal

prosseguimento do feito haja vista a notícia de recente condenação de CARLOS HENRIQUE FERREIRA (fls.

904/905).A Carta Precatória expedida para a comarca de Santa Bárbara do Oeste-SP também foi devolvida (fls.

906/936), noticiando, inclusive, o cumprimento quase integral das condições impostas.Às fls. 937/941 vieram

informações acerca do depósito em nome de DAVID TEODORO DOS REIS e JULIANO GONÇALVES

PEDROZA, dos valores referentes à restituição da fiança, razão pela qual a decisão de fls. 942/943 deu por

prejudicada a manifestação de fls. 855/856 quanto à expedição de alvará para tal desiderato. Fixou ainda

honorários advocatícios aos advogados nomeados. Além disso, determinou o prosseguimento do feito em ralação

aos acusados JOÃO DUARTE DOS SANTOS e CARLOS HENRIQUE FERREIRA. O titular da ação penal foi

novamente instado para pronunciar seu interesse ou não na oitiva de todas as testemunhas arroladas na denúncia,

tendo este desistido da oitiva das testemunhas Anderson Fabio de Lima, Maria Helena Vicente, Lacir Forte,

Cecília Aparecida Moreno de Castro Carvalho e Rubens Ribeiro, insistindo, contudo, em ouvir os policiais

rodoviários federais Gabriel Pinciara de Sá Earp Azevedo e Luciano Moreira Charpinel (fl. 960).Nova decisão

designando audiência de instrução e julgamento dos réus CARLOS HENRIQUE FERREIRA e JOÃO DUARTE

DOS SANTOS, com expedição de Carta Precatória para o Juízo Federal Criminal de Vitória-ES (fls. 961/962).À

fl. 973 ficou decidido que a audiência seria realizada por videoconferência para a oitiva das testemunhas (policiais

rodoviários).Em juízo foram ouvidas apenas duas testemunhas de acusação. Na audiência referida, o réu JOÃO

DUARTE DOS SANTOS, embora devidamente intimado, não compareceu nem justificou sua ausência, razão

pela qual foi declarada a sua revelia. Quanto ao réu CARLOS HENRIQUE FERREIRA, intimado, deixou de

comparecer a este juízo e compareceu no juízo de seu domicílio, razão pela qual deixou-se de decretar sua revelia

(fls. 1005/1006).Diante da ausência dos réus em audiência, estes não foram interrogados e, embora o acusado

CARLOS HENRIQUE tenha requerido a realização do ato por precatória (fl. 1045), seu requerimento foi

indeferido posto que foi regularmente intimado da audiência anterior, facultando-se às partes a apresentação de

memoriais (fl. 1050).Em suas alegações finais, o Ministério Público Federal pleiteou a condenação de ambos os

réus, haja vista não se poder falar em princípio da insignificância em razão do valor das mercadorias apreendida

em poder de JOÃO DUARTE DOS SANTOS. No que tange a CARLOS HENRIQUE FERREIRA, seu pedido de

condenação se deu pelo fato de, na qualidade de motorista, saber que transportava produtos de origem ilícita, haja

vista que o veículo foi adrede preparado para tal finalidade (fls. 1053/1054).A defesa de CARLOS HENRIQUE

FERREIRA, em alegações finais, apresentou preliminar de nulidade do feito por cerceamento de defesa em face
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do indeferimento do seu pedido de designação de nova data para a realização de seu interrogatório e, quanto ao

mérito, pugnou pela fixação da pena no seu mínimo legal e cumprimento da sanção em regime aberto. Em tese

subsidiária, pediu a absolvição pela dúvida quanto à sua participação no delito (fls. 1058/1073).O acusado JOÃO

DUARTE DOS SANTOS, em alegações finais, requereu a extinção da punibilidade pela prescrição e, no que

tange ao mérito, pleiteou a absolvição por insuficiência de prova.Após, vieram os autos conclusos para sentença.É

o relatório.Fundamento e Decido. 2.FundamentaçãoObservo, de início, em face das absolvições sumárias,

arquivamentos e exclusão acima referidas, que este feito criminal prossegue apenas em relação aos acusados João

Duarte dos Santos e Carlos Henrique Ferreira.Do cerceamento de defesaSustenta o acusado CARLOS

HENRIQUE FERREIRA ter havido cerceamento ao direito constitucional da ampla defesa, na medida em que não

lhe foi dada nova oportunidade para ser interrogado.Contudo, a tese defendida não merece guarida. É que,

conforme se observa do despacho proferido às fls. 961/962, foi designada audiência de instruçã o a ser realizada

neste juízo no dia 21/10/2014, às 14h.Verifico que o referido réu constituiu a advogada Dra. Regina Helena Fleury

Novaes Marinho em 13/07/2009 para defesa de seus interesses (fl. 594).O despacho que designou a audiência de

instrução e interrogatório foi publicado em 11/03/2014, vale dizer, sete meses antes do ato. A carta precatória

expedida para comarca de Vinhedo-SP para intimação do réu acerca da audiência foi devidamente cumprida em

19/05/2014 (fl. 1001).Dúvidas não há quanto ao conhecimento inequívoco da data em que o ato processual seria

praticado, contudo, o que se revela nos autos é a pouca preocupação com a seriedade que o processo requer.Veja-

se que nem a própria advogada contratada compareceu em juízo, nem o próprio réu procurou se atentar quanto ao

local de realização da audiência, demonstrando que não tinham interesse em cumprir a requisição judicial. A

alegação de que o seu patrono anteriormente constituído não o orientou devidamente não pode prosperar, pois o

interesse maior é do acusado, que foi regularmente intimado do ato, em cujo mandado constava efetivamente o

local de sua realização (fl. 1001).Por isso, não cabe aqui alegar a própria desídia para justificar a alegação de

nulidade pela ocorrência de nulidade a que deu causa. Ademais disso, o Supremo Tribunal Federal já decidiu

inocorrer causa de nulidade ante a ausência de interrogatório de réu já citado e intimado para o ato.EMENTA: -

Direito Processual Penal. Cerceamento de defesa. Nulidade. Revelia. Habeas Corpus. Alegação de nulidade da

condenação, porque, estando preso o réu, não foi requisitado para o interrogatorio nem para as demais audiencias

de instrução. Alegação repelida. 1. Tendo sido o réu citado pessoalmente, quando se encontrava em liberdade, e

não havendo comparecido para o interrogatorio, tornou-se revel, não sendo necessaria, em tal circunstancia, sua

intimação para os demais atos instrutorios. 2. E não havendo comprovado que, durante a instrução haja estado

preso, menos ainda com conhecimento do juízo e na mesma unidade da Federação, e de se repelir essa argüição de

nulidade; sobretudo, em se verificando que, sendo esta relativa, não foi arguida oportunamente, nem mesmo ao

ensejo da apelação. 3. H.C. indeferido. (HC 72166, SYDNEY SANCHES, STF.). GrifeiAssim, considerando que

o presente feito tramita desde 2006 e que a falta do interrogatório se deu por ato do próprio acusado, não se

justifica movimentar tantas vezes o judiciário quando há mera desídia de um dos coadjuvantes do processo penal.

De se concluir que inexiste constrangimento ilegal ou cerceamento de defesa quando a falta não resulte da inércia

do próprio aparato judicial, daí porque afasto a pretensão de nulidade processual.Da prescriçãoSustenta o acusado

JOÃO DUARTE DOS SANTOS estar extinta a sua punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva estatal.

Aduz que a pena cominada para o crime de descaminho é de 1 (um) a 4 (quatro) anos de reclusão e, por isso, nos

termos do art. 109, IV, faleceria ao Estado o direito de punir.A arguição não merece prosperar, haja vista que o

regramento em comento trata da prescrição antes do trânsito em julgado, estabelecendo como elemento regulador

a pena privativa de liberdade máxima abstratamente cominada no preceito secundário da lei penal incriminadora.

Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o disposto no 1o do art. 110 deste

Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se:(omissis)IV -

em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro;(omissis)Se considerarmos que a

pena máxima prevista para o delito de descaminho é de 4 (quatro) anos, nos termos do art. 334 do CP, o prazo

para que seja exercida a pretensão punitiva do Estado é de 8 (oito) anos. Os fatos noticiados na peça acusatória

ocorreram no dia 03/08/2006, sendo a denúncia recebida em 17/01/2008. Sendo causa interruptiva da prescrição,

este lapso tem um novo início.Pois bem. De 17/01/2008 (data do recebimento da denúncia) até a presente data não

decorreu período de oito anos, daí porque inexistir a perda do jus persequendi pela prescrição.Do crime descrito

no artigo 334 caput do Código PenalConsiderando que o presente feito criminal tramita somente em relação a dois

dos réus, quais sejam, JOÃO DUARTE DOS SANTOS e CARLOS HENRIQUE FERREIRA a presente sentença

ficará restrita à apreciação dos fatos pertinentes a eles.A materialidade do delito descrito no art. 334 do CP restou

demonstrada pelos Autos de Prisão em Flagrante (fls. 05/25) e de Apresentação e Apreensão de fls. 26/28 e 57/

(mercadorias e veículo), pelo Laudo Pericial de Exame em Veículo (fls. 201/204) e pelo Termo de Apreensão e

Guarda Fiscal (fls. 303/313), constando ainda nos autos, a estimativa dos tributos sonegados com a entrada

clandestina, no país, dos inúmeros objetos apreendidos (na grande maioria equipamentos eletrônicos), conforme

Laudo de Exame Merceológico das fls. 405/408, ressalvando que o valor total das apreendidas com todos os

envolvidos foi estimada em R$ 492.807,37.Consta, ainda, dos autos os valores dos tributos não recolhidos: em

relação às mercadorias imputadas ao corréu JOÃO DUARTE DOS SANTOS, o valor do tributo de R$ 42.697,26

(fls. 444/445) e para CARLOS HENRIQUE FERREIRA, o valor dos tributos de R$ 60.183,88 (fls.
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446/448).Além disso, a perícia realizada no veículo revelou que ele foi adredemente preparado para o transporte

de grande quantidade de mercadorias ilegais, haja vista que, embora se tratar de um ônibus comum, dele foram

retiradas duas fileiras de poltronas (quatro lugares), o que alteou suas características originais de fábrica,

proporcionando o aumento da capacidade de transporte de mercadorias.Passo, a seguir, a analisar a autoria.A

prova dos fatos foi produzida inicialmente na fase policial por meio do auto de prisão em flagrante e do

depoimento dos policiais rodoviários federais que participaram da Operação Aliança conforme descrito na

denúncia. Eles disseram, em síntese, que por volta das 2 (duas) horas do dia três de agosto de 2006 , na cidade de

Ourinhos-SP, abordaram o coletivo de placa MUP2190, da cidade de São Paulo-SP, dirigido pelo corréu

CARLOS HENRIQUE FERREIRA, que naquela oportunidade declarou estar viajando da cidade de Foz do

Iguaçu para Campinas. Afirmaram que ao vistoriarem o bagageiro do veículo encontraram diversas mercadorias

de origem estrangeira sem a devida documentação fiscal comprobatória do pagamento dos tributos devidos.

Informaram ainda que no ônibus havia treze passageiros e dois motoristas e que, devido à grande quantidade de

mercadorias, principalmente eletrônicos, o veículo foi conduzido para a Delegacia da Polícia Federal em Marília-

SP, sendo que a contagem das mercadorias foi realizada no barracão da Receita Federal. Acrescentaram que cada

um dos ocupantes do veículo indicaram suas respectivas mercadorias, permitindo a individualização das mesmas.

Disseram, ainda, que alguns passageiros afirmaram não possuir mercadorias, em especial, aqueles que

apresentaram antecedentes criminais anteriores pela prática do mesmo delito, e que grande quantidade de

mercadorias, principalmente equipamentos eletrônicos, foi abandonada pelos passageiros, esclarecendo que todos

eles tinham ciência do transporte de mercadorias estrangeira, razão pela qual foi dada a voz de prisão em flagrante

em desfavor de todos.Ouvidos na fase policial o réus JOÃO DUARTE e CARLOS HENRIQUE se valeram do seu

direito constitucional de permanecer em silêncio.Em juízo foram novamente ouvidos os dois policiais rodoviários

federais que fizeram a abordagem do ônibus.Luciano Moreira relatou que no dia dos fatos abordou um ônibus

com muita mercadoria eletrônica introduzida ilegalmente no país, sendo que entre elas foram localizados CDs,

DVDs e placas-mãe, entre outras. Afirmou que foram retirados vários assentos do veículo, para acomodar mais

mercadorias. Confirmou que a identificação das mercadorias foi realizada em um galpão da Receita Federal em

Marília-SP, embora não se lembre se todos os ocupantes presos em flagrante eram proprietários de parte da

mercadoria, em razão do tempo já transcorrido. Aduziu, também, que parte da mercadoria apreendida não foi

assumida por ninguém, não se recordando, ainda, se o motorista esboçou alguma reação à prisão.Gabriel Pinciara,

o outro policial ouvido como testemunha, que também participou da Operação, corroborou que abordou um

ônibus com muitos produtos eletrônicos e que foram - veículo e mercadorias - encaminhados para o pátio da

Receita Federal onde foi feita a vistoria. Confirmou que havia mercadorias ilegais no bagageiro e inclusive dentro

do ônibus, em local que antes tinha bancos, e que no final da verificação foram localizados, junto às próprias

pessoas, equipamentos, inclusive, junto às roupas pessoais. Também não se lembrou se participou da

individualização das mercadorias estrangeiras irregularmente introduzidas no país. Segundo ele, tudo leva a crer

que pela falta de banco, o veículo tinha sido adredemente preparado para a conduta ilícita, não se recordando se

todos os presos tinham assumido a propriedade das mercadorias. Informou, ainda, que todos os presos sabiam da

natureza ilícita da mercadoria e que havia até passageiro encostado nas caixas transportadas no interior do veículo

apreendido. Disse mais, que a diligência demorou cerca de quarenta e oito horas para ser encerrada dada a grande

quantidade de mercadoria apreendida.Ainda no tocante à prova oral, temos que os acusados, embora devidamente

intimados pessoalmente para a audiência de instrução, não compareceram para os seus interrogatórios. Tanto

assim que foi decretada a revelia de JOÃO DUARTE DOS SANTOS, sendo que essa penalidade deixou de ser

aplicada à CARLOS HENRIQUE FERREIRA porque, embora não tenha comparecido neste Juízo, justificou a

ausência dizendo ter se dirigido, por equívoco, ao juízo de seu domicílio.Não há nos autos qualquer prova

produzida pelos acusados de que não teriam praticado a figura típica do artigo 334, seja na condição de autores,

seja na condição de partícipes. Ao contrário, dos elementos colhidos nos autos não há dúvidas que os réus devem

ser apenados pela sanção descrita no artigo 334 do Código Penal.Isso porque os depoimentos das testemunhas na

fase inquisitorial foram confirmados pelas duas testemunhas ouvidas pelo Juízo, como também pelo próprio

acervo probatório, especialmente, pelo auto de Exibição e Apreensão, Auto de Infração e Termo de Apreensão e

Guarda Fiscal e Laudo de Exame Merceológico não rechaçados pelos denunciados.O co-acusado JOÃO não

demonstrou que as mercadorias não lhe pertenciam. Já no que tange ao acusado CARLOS HENRIQUE

FERREIRA, embora ele tenha alegado que não se tem certeza de que as mercadorias a ele relacionadas

efetivamente lhe pertenciam, não se pode olvidar que tal fato, por si só, é incapaz de af astar sua responsabilidade

penal.Isso porque, na qualidade de motorista e ciente da alteração das características, bem como da existência das

mercadorias acondicionadas tanto no bagageiro quanto na parte interna destinada ao transporte de passageiros,

pela pouca quantidade de passageiros, bem como pelo trajeto a ser percorrido, sabia estar colaborando para o

crime na qualidade de prestador de auxílio material, consoante dispõe o art. 29, do Código Pena, já que ficou a seu

cargo o transporte de bens e pessoas, é dizer, o motorista de ônibus com destino de Foz do Iguaçu-PR a

Campinas-SP, concorreu para a prática do delito na medida em que tinha conhecimento de que transportava

pessoas com mercadoria estrangeira sem documentação fiscal.Em recente julgado, o Tribunal Regional Federal da

Terceira Região assim se pronunciou.PENAL. PROCESSO PENAL. CONTRABANDO E DESCAMINHO.
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EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA NA MODALIDADE

RETROATIVA COM RELAÇÃO A UM DOS RÉUS. AUTORIA, MATERIALIDADE E DOLO

COMPROVADOS QUANTO AO CORRÉU. MAUS ANTECEDENTES. SÚMULA 444 DO STJ.

DIMINUIÇÃO DA PENA-BASE. RECURSO DESPROVIDO. I - Verifica-se que a prescrição da pretensão

punitiva, na modalidade retroativa, está configurada com relação ao um dos corréus, pois entre a data do

recebimento da denúncia e da publicação da sentença transcorreu lapso superior a 4 (quatro) anos, se contatando

configurada a prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal. De ofício, julgada extinta a punibilidade. II -

Analisadas a razões interpostas pelo corréu, verifica-se que a materialidade e autoria delitivas são inequívocas. III

- Não é crível a tese da defesa de que o acusado desconhecesse o dever de portar os documentos fiscais relativos

às mercadorias estrangeiras transportadas no seu ônibus, especialmente considerando a sua atividade profissional

de motorista e as suas declarações de que usualmente o fretava para o transporte de mercadorias por terceiros e de

que já respondeu a outro processo penal por fatos semelhantes. IV - Não podem ser ignoradas as circunstâncias de

que havia expressiva quantidade de mercadorias no ônibus, adaptado a tal finalidade mediante a retirada de suas

poltronas, bem como que o réu se encontrava acompanhado de um automóvel em nítido exercício da função de

batedor, aspectos que revelam a conduta dolosa e o grau de articulação profissional da empreitada criminosa. V -

Deve ser afastada a valoração negativa da personalidade e dos maus antecedentes do acusado, porquanto lastreada

apenas na existência de ações penais em curso, com afronta ao enunciado da Súmula nº 444 do STJ. VI -

Desprovido o recurso e, de ofício, reduzida a pena-base para 2 (dois) anos de reclusão.(ACR

00002080320074036116, DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES, TRF3 - SEGUNDA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). GrifeiAdemais, como bem

salientou o Ministério Público Federal, a bagagem deve estar devidamente etiquetada e vinculada ao passageiro,

consoante dispõe o art. 45 da Resolução ANTT n. 1.116/05, sendo do motorista a obrigação de cumprir tal

diligência.Por sua vez, o art. 46 dessa mesma Resolução veda o transporte de bagagem em local diverso, sendo

que as bagagens não identificadas são de responsabilidade do transportador, inclusive, quanto à sua licitude,

segundo reza o art. 47 do mesmo regramento.Art. 45. Na prestação do serviço objeto desta Resolução, a bagagem

deverá estar devidamente etiquetada e vinculada ao passageiro. Grifei1 O controle de identificação da bagagem

transportada no bagageiro será feito por meio de tíquete de bagagem, fornecido pela autorizatária, em três vias

sendo uma fixada à bagagem, outra destinada ao passageiro e a terceira anexada à relação de passageiros.Art. 46.

É vedado o transporte de:I - produto perigoso, conforme definido em legislação específica;II - produto que pelas

suas características, volume ou dimensões acarretem riscos aos passageiros;III - produtos que configurem tráfico

de drogas e de entorpecentes, contrabando ou descaminho; GrifeiIV - bagagem em local diverso do bagageiro; e V

- bagagem desacompanhada e de encomenda e mercadoria. GrifeiArt. 47. As bagagens não identificadas,

encomendas e mercadorias são de responsabilidade do transportador, inclusive quanto a sua licitude.

GrifeiQuando de seu interrogatório perante a autoridade policial, o acusado indicou como profissão a de motorista

(fl. 20). Isso também ocorreu com o mandato outorgado à fl. 594 e 1074, fato esse que demonstra que o acusado

desenvolvia há muito a atividade, sendo sua obrigação conhecer todas essas exigências regulamentares.Há que se

observar ainda, a regra estampada no art. 22 da aludida Resolução da ANTT quando trata do fretamento

eventual.Art. 22. Fretamento turístico e fretamento eventual é o serviço prestado por empresas detentoras de

Certificado de Registro para Fretamento -CRF, em circuito fechado, em caráter ocasional, com relação de

passageiros transportados e emissão de nota fiscal, por viagem, com prévia autorização da ANTT. Ademais, é

dever do autorizatário, em caso de fretamento eventual, portar a nota fiscal da prestação do serviço emitida pelo

Estado onde deva iniciar a viagem, conforme segue.Art. 39. A autorizatária deverá portar no veículo, quando da

realização da viagem, a seguinte documentação, além da exigida pela legislação de trânsito:I - Cópia autenticada

do Certificado de Registro para Fretamento - CRF;II - Autorização de viagem com a relação de passageiros e, no

caso de fretamento contínuo, os respectivos anexos; II - autorização de viagem com a relação de passageiros e, no

caso de fretamento contínuo, a Relação Específica de Passageiros; (Alterado pela Resolução nº 3.620, de

15.12.10)III - Comprovação do vínculo dos motoristas com a detentora do CRF; IV - Cópia autenticada da apólice

de seguro de responsabilidade civil, com cobertura total durante todo o período da viagem e comprovante de

pagamento do seguro, caso mensal;V - nota fiscal da prestação do serviço no caso de Fretamento Eventual ou

Turístico emitida no Estado onde se iniciará a viagem. (alterada pela Resolução nº 2390, de 20.11.07) GrifeiVI -

Certificado de Segurança Veicular - CSV; eVI - Laudo de Inspeção Técnica - LIT, e (alterada pela Resolução nº

2116, de 27.6.07)VII - formulário para registro das reclamações de danos ou extravio de bagagem.De se

acrescentar que os documentos trazidos pelo corréu CARLOS em suas alegações finais nada comprovam em

relação à negativa de participação do delito que lhe foi imputado. Na verdade, são apenas documentos posteriores

aos fatos narrados na denúncia, que em nada exclui a participação na concretização da conduta descrita no tipo

penal. Não bastasse, observo dos autos que CARLOS foi recentemente condenado pela prática do mesmo delito

na Seção Judiciária de Campo Mourão-SP (fl. 904), o que demonstra que tinha bastante afinidade com a prática do

delito de descaminho.Restou assim inequívoco que o réu CARLOS HENRIQUE FERREIRA tinha conhecimento

de que o veículo era utilizado para transporte de mercadorias oriundas de outro país (Paraguai) sendo que,

inclusive, transportava várias outras pessoas, dentre elas o corréu JOÃO DUARTE DOS SANTOS em estado de
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flagrância, cuja autoria também restou sobejamente demonstrada nos autos.A grande quantidade de eletrônicos

apreendidos deixa claro o destino à comercialização da mercadoria, não se cogitando, destarte, em aquisição para

uso pessoal. No presente caso, portanto, o dolo dos dois acusados configurou-se pela consciência da ilicitude da

conduta e pelo intuito de lesar o fisco mediante o não pagamento do tributo devido e, no caso do partícipe, por

colaborar mediante auxílio material já que foi responsável pelo transporte de pessoas e mercadorias, sabendo se

tratar de ato contrário à norma de direito.Neste ponto, importante também tratar da capitulação da figura típica

praticada pelo acusado. Quando da prática delitiva, a figura típica de contrabando e descaminho vinham descritas

no artigo 334 do Código Penal. Desta forma entende-se que, desde que comprovado que o indivíduo contribuiu,

de forma consciente, para a prática deste crime (ainda que como simples motorista não proprietário da carga),

deve responder por ele, com fundamento no artigo 29 do Código Penal. Com a edição da Lei nº 13.008/14, houve

alteração da redação do artigo 334 do Código Penal. Necessário analisar a conduta perpetrada pelo acusado sob o

ponto de vista da nova redação, inclusive para verificar se o nosso ordenamento ainda autoriza a penalização da

conduta perpetrada por ele. E, neste ponto, a resposta é positiva. A nova lei não trouxe a chamada figura da

abolitio criminis em relação ao descaminho, eis que a conduta de introduzir mercadorias estrangeiras no país,

desacompanhadas da regular documental de internação e sem o recolhimento dos tributos, na forma do artigo 334,

continua sendo reprovada pelo nosso ordenamento.Desta forma, a consumação do delito em questão se deu com a

ilusão, no todo ou em parte, do pagamento do imposto devido pela entrada ou saída da mercadoria pelas fronteiras

nacionais. O crime do artigo 334, caput, do Código Penal é de natureza formal, cuja consumação na modalidade

descaminho dá-se com o ingresso da mercadoria estrangeira em território nacional sem o pagamento dos tributos

devidos em razão da entrada. Isto é, a ilusão do tributo é verificada pela desobediência à obrigatoriedade de seu

pagamento. No presente caso a ilusão é verificada no momento em que as mercadorias passaram pela fronteira e

não houve a declaração da importação, sendo iludido no todo o recolhimento dos impostos relativos à internação

das mercadorias. Portanto, comprovadas a materialidade e a autoria, e inexistindo caus as de exclusão da ilicitude

ou culpabilidade, impõe-se a condenação dos réus pela prática do crime descrito no artigo 334, caput, c.c. o art.

29, todos do Código Penal.3. Dosimetria da penaNo exame da culpabilidade, considerada como juízo de

reprovação exercido sobre os autores de um fato típico e ilícito, verifico que sua intensidade manteve-se nos

lindes normais ao tipo. No tocante aos antecedentes, conduta social e personalidade dos acusados, consta às fls.

267, 713/714 que JOÃO DUARTE DOS SANTOS possui contra si apenas o presente processo, o que indica que

sua conduta social e personalidade estão dentro da normalidade, se tratando de fato isolado em sua vida. Há

necessidade, contudo, de pequena majoração na pena do acusado em razão da razoável quantidade de mercadorias

e da quantidade de tributos elididos. Prosseguindo, os motivos e circunstâncias do crime não saíram da

normalidade. As consequências do delito, em razão da quantidade de produtos apreendidos, que representaram R$

42.697,26 em tributos sonegados (fl. 444), fugiram um pouco daquelas inerentes ao tipo. Por isso, a pena será

fixada acima do mínimo legal. No que tange a CARLOS HENRIQUE FERREIRA, consta às fls. 268/268 outro

inquérito policial instaurado em 27/09/2004 pela prática do mesmo delito. Também possui condenação pela Seção

Judiciária do Paraná, por descaminho (fl. 905). Em análise no sítio da Justiça Federal do Paraná foi possível

constatar que essa sentença já transitou em julgado (ficha individual anexa). Destarte, tudo indica que sua conduta

social e personalidade desviaram um pouco da normalidade, por não se tratar de fato isolado em sua vida. Por

isso, há necessidade de majoração na pena do acusado, haja vista a reiteração na conduta e a grande quantidade de

mercadorias por ele transportada e que culminaram em razoável quantia de tributos iludidos, quando possuía

obrigação profissional de zelar pelo correto transporte de passageiros. Prosseguindo, apesar disso, os motivos e

circunstâncias do crime não saíram da normalidade. As consequências do delito, em razão da imensa quantidade

de produtos transportados, que representaram um total de R$ 237.839,15 em tributos sonegados (fls. 443/462),

fugiram daquelas inerentes ao tipo. Por isso, a pena será fixada acima do mínimo legal.Por isso, fixo as penas-base

acima do mínimo legal, sendo para o réu JOÃO DUARTE DOS SANTOS em 1 (um) ano e 2 (dois) meses de

reclusão e para CARLOS HENRIQUE FERREIRA em 2 (dois) anos de reclusão.Inexistem atenuantes ou

agravantes. Diante ainda da ausência de causas de aumento ou diminuição de pena, torno definitivas as penas para

o réu JOÃO DUARTE DOS SANTOS em 1 (um) ano e 2 (dois) meses de reclusão e para CARLOS HENRIQUE

FERREIRA em 2 (dois) anos de reclusão.Ainda, para o réu CARLOS HENRIQUE FERREIRA, incidente o

disposto no art. 92, III, do CP que estabelece que: Art. 92 - São também efeitos da condenação:(...) III - a

inabilitação para dirigir veículo, quando utilizado como meio para a prática de crime doloso. (Redação dada pela

Lei nº 7.209, de 11.7.1984)Parágrafo único - Os efeitos de que trata este artigo não são automáticos, devendo ser

motivadamente declarados na sentença. Entendo que a nova Lei de Trânsito não revogou este dispositivo, haja

vista que aquela cuida de crimes culposos no trânsito e este trata de utilização dolosa da atividade de motorista

como instrumento do crime, daí porque ter plena validade.Prosseguindo, por se tratar de efeito extrapenal

específico, é necessária sua motivação. Assim, a conduta perpetrada pelo acusado CARLOS HENRIQUE se deu

mediante a utilização dolosa de veículo para consecução de fim ilícito, já que preparado e utilizado para transporte

de mercadorias contrabandeadas e descaminhadas.Destarte, presentes os requisitos legais, declaro a inabilitação

do réu CARLOS HENRIQUE FERREIRA para dirigir veículo automotor durante o período da condenação, a

contar do início do cumprimento da pena, com a respectiva apreensão da sua CNH e comunicação da pena aos
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órgãos públicos.Determino, ainda, a suspensão dos direitos políticos dos réus JOÃO DUARTE DOS SANTOS e

CARLOS HENRIQUE FERREIRA enquanto durarem os efeitos da condenação (art. 15, III, da Constituição

Federal).O regime inicial de cumprimento da pena será o aberto, pois não há notícias de que os réus sejam

reincidentes (art. 33, 2.º, c, Código Penal), atentando-se também que as circunstâncias do art. 59 que ensejaram a

fixação da pena acima do mínimo legal não impedem a fixação deste regime. No tocante à substituição da pena,

estão presentes os requisitos dos incisos I, II e III do artigo 44 do Código Penal, razão pela qual, com fundamento

no 2.º do mesmo artigo, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, consistentes em a)

prestação de serviços à comunidade ou a entidade pública, nos moldes do art. 43, inciso IV e art. 46, caput e

parágrafos, do Código Penal, pelo tempo da pena privativa de liberdade substituída, à razão de uma hora por dia

de condenação, devendo a definição das tarefas a ser executadas, bem como da entidade em favor da qual dar-se-

ão estas últimas, ocorrer na fase de execução; e b) prestação pecuniária, nos moldes do art. 43, inciso I e 45, 1º e

2º, do Código Penal, consistente no pagamento de dois salários mínimos para o réu JOÃO DUARTE DOS

SANTOS e quatro salários mínimos para o réu CARLOS HENRIQUE FERREIRA, em favor de entidade pública

ou privada com destinação social a ser definida quando da execução.4. DispositivoDiante do exposto JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE a denúncia para 1.CONDENAR o réu JOÃO DUARTE DOS SANTOS pelo

crime descrito no artigo 334, caput, do Código Penal à pena de 1 (um) ano e 2 meses de reclusão, em regime

inicial aberto, substituída a pena privativa por duas restritivas de direitos, conforme acima explicitado, bem como

a suspensão dos direitos políticos enquanto durarem os efeitos da condenação.2.CONDENAR o réu CARLOS

HENRIQUE FERREIRA pelo crime descrito no artigo 334, caput, do Código Penal à pena de 2 (dois) anos de

reclusão, em regime inicial aberto, substituída a pena privativa por duas restritivas de direitos, conforme acima

explicitado, à inabilitação para dirigir veículo automotor durante o período da condenação, a contar do início do

cumprimento da pena com a respectiva apreensão da CNH, bem como a suspensão dos direitos políticos enquanto

durarem os efeitos da condenação.Os réus poderão apelar em liberdade uma vez que não estão presentes os

requisitos do art. 312 do CPP, preponderando o princípio da presunção da inocência (art. 5.º, LVII, da

Constituição da República), além do fato de, embora presos em flagrante, terem respondido ao processo em

liberdade.Condeno o corréu CARLOS HENRIQUE ao pagamento de metade das custas processuais, isentando o

corréu JOÃO dessa despesa por ser beneficiário da Justiça Gratuita. Arbitro os honorários do defensor dativo do

corréu JOÃO no valor máximo da tabela. Com o trânsito em julgado, requisite-se o pagamento.Após o trânsito em

julgado lance a Secretaria o nome do réu no rol dos culpados, oficie-se ao departamento competente para fins de

estatísticas e antecedentes criminais e remetam-se os autos ao SEDI para as devidas anotações.Quanto às

expedições de ofícios ao Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e ao órgão de trânsito do Estado (Detran-

SP), tais providências deverão ser tomadas nos autos da execução penal.Expeça-se Carta Precatória para

intimação dos réus acerca da sentença proferida.Com o trânsito em julgado desta sentença para a acusação,

venham os autos conclusos para análise da prescrição pela pena em concreto.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato OrdinátorioTipo : E - Penal extintiva de punibilidade ou suspensão

condicional da pena Livro : 4 Reg.: 344/2015 Folha(s) : 179JOÃO DUARTE DOS SANTOS e CARLOS

HENRIQUE FERREIRA foram denunciados pela prática, em tese, do delito descrito no artigo 334, caput do

Código Penal.A denúncia foi recebida em 17 de janeiro de 2008 (fl. 469). Como se vê da sentença de fls.

1093/1105-verso, o réu João Duarte dos Santos foi condenado à pena de 01 (um) ano e 02 (dois) meses de

reclusão. Já o réu Carlos Henrique Ferreira foi condenado à pena de 02 (dois) anos de reclusão.O trânsito em

julgado da sentença para o Ministério Público Federal ocorreu em 08 de maio de 2015, conforme certidão de fl.

1108.De acordo com o 1º, do artigo 110 do Código Penal Brasileiro, a prescrição depois da sentença condenatória

com trânsito em julgado para a acusação, ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada.No

cálculo da pena privativa de liberdade imposta aos acusados tem-se que estas foram fixadas em 01 (um) ano e

02(dois) meses de reclusão para o réu João Duarte dos Santos, e em 02 (dois) anos de reclusão para o réu Carlos

Henrique Ferreira.O artigo 109, inciso V, do diploma repressivo penal, por sua vez, prevê que a prescrição da

pretensão punitiva do Estado, nos crimes apenados com sanção privativa de liberdade igual a 1 (um) ano) ou,

sendo superior, não excedente a 2 (dois), verifica-se depois de decorridos 4 (quatro) anos do fato, ou de qualquer

das causas interruptivas do artigo 117 do Código Penal. Prosseguindo observa-se, no caso, que efetivamente

decorreu o prazo prescricional, pois da data do recebimento da denúncia (17 de janeiro de 2008 - fl. 469), causa

interruptiva do prazo prescricional (artigo 117, inciso I, do CP), até a data da publicação da sentença (28 de abril

de 2015 - fl. 1106) decorreu lapso superior a 04 (quatro) anos.Diante do exposto DECLARO EXTINTA A

PUNIBILIDADE dos réus JOÃO DUARTE DOS SANTOS e CARLOS HENRIQUE FERREIRA com

fundamento no artigo 61 do Código de Processo Penal e artigo 107, inciso IV, c.c. artigo 109, inciso V, ambos do

Código Penal.Após o trânsito em julgado da presente sentença oficie-se aos órgãos de praxe e remetam-se os

autos ao SEDI para as devidas anotações.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002951-56.2007.403.6125 (2007.61.25.002951-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1339 -

RUBENS JOSE DE CALASANS NETO) X AURICLENES DE CARVALHO SOARES(PR022618 - CLESIA

AUGUSTA DE FAVERI BRANDAO) X MARCOS AURELIO DE OLIVEIRA SOARES(SP272021 -
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ALTIERES GIMENEZ VOLPE) X ADEILSON ANTONIO DE SOUSA X JOSEANO ALVES DE

SOUSA(PR022618 - CLESIA AUGUSTA DE FAVERI BRANDAO) X EZACAR TEODORO DOS

SANTOS(PR022618 - CLESIA AUGUSTA DE FAVERI BRANDAO)

Fica a defesa do(s) réu(s) intimada da abertura de conta poupança em nome de: AURICLENES DE CARVALHO

SOARES, JOSEANO ALVES DE SOUSA, ADEILSON ANTONIO DE SOUSA, EZACAR TEODORO DOS

SANTOS, MARCOS AURÉLIO DE OLIVEIRA SOARES, sob o(s) nº(s) 2874.013.1517-2, 2874.013.1520-2,

2874.013.1519-9, 2874.013.1521-0 e 2874.013.1518-0, na agência 2874-6 da Caixa Econômica Federal (posto

localizado dentro da Justiça Federal de Ourinhos/SP).Para movimentação, deverá(ão) o(s) titular(es) do crédito

comparecer(em) pessoalmente ao Posto de Atendimento Bancário da Justiça Federal, localizado na Avenida

Conselheiro Rodrigues Alves, nº 365, Vila Sá, Ourinhos/SP, munido de seus documentos pessoais, tais como RG,

CPF e comprovante de endereço atualizado.

 

0000567-86.2008.403.6125 (2008.61.25.000567-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1339 -

RUBENS JOSE DE CALASANS NETO) X PAULO ROBERTO MAININI(SP068167 - LAURO SHIBUYA)

*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato OrdinátorioTipo : D - Penal condenatória/Absolvitória/rejeição da queixa ou

denúncia Livro : 4 Reg.: 323/2015 Folha(s) : 1251. RelatórioPAULO ROBERTO MAININI, qualificado nos

autos, foi denunciado pela prática, em tese, do delito descrito no artigo 168-A, 1.º, inciso I, do Código Penal, em

continuidade delitiva (artigo 71, caput, do mesmo diploma legal) e na forma do artigo 70, também do Código

Penal (fls. 174/175).Consta da denúncia, em síntese, que o denunciado, na condição de administrador de fato da

Rede de Proteção Social de Ibirarema, CNPJ nº 02.232.793/0001-98, estabelecida na Rua XV de Novembro, nº

186, em Ibirarema-SP, deixou de recolher ao INSS, no prazo legal, as contribuições descontadas dos empregados

e contribuintes individuais daquela entidade sem fins lucrativos, nas competências de dezembro de 2002 a 2006,

conforme apurado na NFLD nº 35.820.976-5.Consta ainda da peça acusatória que o montante das contribuições

descontadas e não repassadas atingiu o valor de R$ 71.808,16, até 08/01/2007.Da denúncia ainda consta que as

contribuições não recolhidas referem-se aos períodos de: décimo-terceiro salário de 2002; janeiro a setembro e

décimo-terceiro salário de 2003; e salários de janeiro a agosto de 2006, e que Paulo Roberto Mainini, nos

referidos períodos, era o administrador de fato da Rede de Proteção Social de Ibirarema desde a sua fundação, em

27/09/2002.O recebimento da denúncia ocorreu em 15 de abril de 2008 (fl. 173).Interrogatório do acusado neste

Juízo (fls. 185/188).A resposta à acusação foi apresentada às fls. 190/191, com documentos às fls. 192/763.A

testemunha arrolada pela acusação foi ouvida neste juízo (fls. 768/770), ocasião em que, em razão do advento da

Lei nº 11.719/08, que prevê o interrogatório como último ato da instrução processual, a defesa foi instada a se

manifestar quanto ao interesse em que seja o acusado novamente interrogado após a colheita das provas orais. Em

resposta, a defesa informou o seu interesse no re-interrogatório do acusado.A oitiva de uma testemunha arrolada

pela defesa e o interrogatório do acusado ocorreram neste Juízo, por meio audiovisual (fls. 822/826). Na

oportunidade, foi deferida a desistência de oitiva de uma testemunha de defesa, bem como a expedição de ofício à

PFN para informar se o débito objeto da NFLD citada na denúncia foi objeto de parcelamento ou de pedido de

parcelamento.O acusado juntou aos autos documentos acerca do noticiado parcelamento (fls. 827/841).Em

resposta à solicitação enviada, a PFN informou que os débitos objetos do processo administrativo nº 35.820.976-5

se encontravam com a exigibilidade suspensa, em razão da adesão pelo devedor ao parcelamento instituído pela

Lei nº 11.941/2009 (fls. 849/851).Parecer do Ministério Público Federal, às fls. 853 e verso, pela decretação da

suspensão da pretensão punitiva do Estado, assim como da prescrição criminal, em relação aos fatos objetos da

presente ação penal, em virtude do parcelamento dos valores apurados, como nova vista dos autos após o

transcurso de seis meses.Indagada acerca do pagamento ou não dos valores incluídos no mencionado

parcelamento (fl. 856), a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Marília informou que o processo

administrativo fiscal foi encaminhado à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, para cobrança (fls. 858/859).A

PFN, por sua vez, informou que os débitos estão com pedido de parcelamento (fls. 861/865). A deliberação de fl.

869 determinou a suspensão da pretensão punitiva estatal e da prescrição penal, consoante o disposto no artigo 68

da Lei nº 11.941/2009.Após o decurso do prazo de acautelamento do feito, intimada, a PFN informou a existência

do pedido de parcelamento (fls. 874/877). Assim, o Ministério Público Federal requereu a manutenção da

suspensão do feito e do curso do prazo prescricional (fl. 879), o que foi deferido pelo Juízo (fl. 880).Instada a se

manifestar acerca do estágio atual do parcelamento do débito, a PFN informou que os pagamentos das parcelas

estavam em atraso, sendo formalizado processo de representação para fins de exclusão do contribuinte do aludido

regime de parcelamento (fls. 887/895).Os autos foram com vista ao Ministério Público Federal que, em sua

manifestação de fl. 897, consignou que o débito tributário não foi formalmente excluído do regime de

parcelamento, o que obsta o prosseguimento desta ação penal. Requereu a continuidade do acautelamento e a

requisição de informações sobre a continuidade do parcelamento.Deliberação de fl. 898 manteve a continuidade

da suspensão da tramitação deste feio e do curso do prazo prescricional, consignando que a exclusão do débito do

programa de parcelamento implicará na retomada do processamento deste feito.Solicitadas informações acerca do

estágio atual do débito tributário objeto destes autos (fls. 903/905), a PFN informou que os débitos encontram-se

inscritos em Dívida Ativa da União, não constando pagamento ou parcelamento para eles até a presente data,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     918/1524



tendo em vista a exclusão do contribuinte do parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/2009 (fls.

907/909).Assim, em fase de alegações finais o Ministério Público Federal, entendendo comprovadas a

materialidade e a autoria delitiva, requereu a condenação do acusado como incurso no artigo 168-A 1.º, inciso I,

nos termos do artigo 71, caput, ambos do Código Penal (fls. 911/913). A deliberação de fl. 914 intimou a defesa

para manifestação acerca das informações de fls. 907/907 e, caso não houvesse nenhuma nova informação que

desse causa à suspensão da presente ação penal, para apresentação de suas alegações finais.A defesa apresentou

alegações finais (fls. 915/920), alegando que não ficou caracterizado o elemento subjetivo do tipo, em razão da

ausência de dolo do acusado; que inadmissível a pretendida criminalização do acusado na infração tributária às

Leis nºs 8.137/90 e 8.212/91, pois elas igualam o contribuinte ao depositário infiel ou apropriador de dinheiro da

Fazenda Pública, o que não acontece no caso concreto; que para alguém ser considerado depositário infiel de

dinheiro da Fazenda Pública existe o rito da Lei nº 8.866/94, que exige a prévia caracterização da situação de

depositário infiel, com o ajuizamento da ação civil; que não há que se admitir o uso da Lei nº 8.212/91, eis que

posterior às supostas infrações. No mérito, afirma que a presidente da Rede de Proteção Social de Ibirarema,

desde a sua fundação em 2002, era a Sra. Maria José Feijão, esposa do ex-prefeito Waldimir Coronado Antunes,

até sua posse em 2005, e que não ficou demonstrado que o acusado tenha praticado a figura típica descrita no

artigo 168-A, 1º, inciso I, do CP.É o relatório.Fundamento e Decido.2. FundamentaçãoA materialidade dos fatos

criminosos está demonstrada, em tese, pela NFLD nº 35.820.976-5, juntada aos autos (fls. 10/160 das Peças

Informativas nº 1.34.024.000030/2008-70 - volume 1 desta Ação Penal).Consigno também que para a

comprovação da materialidade do delito basta o procedimento de fiscalização do INSS, pois evidencia o não

recolhimento das contribuições descontadas, além de possuir a seu favor a presunção de legitimidade inerente a

todos os atos administrativos.Além disso, a defesa técnica da acusada também não firmou negativa específica

acerca da existência dos débitos. Assim, não impugnados os elementos documentais indicativos da materialidade,

deve esta ser reputada como pacífica.Passo a analisar a autoria do delito.A denúncia reporta-se à prática do delito

de apropriação indébita previdenciária, imputando-o ao denunciado no período entre 2002 e 2006, na qualidade de

administrador de fato da entidade de utilidade pública (fl. 192) denominada Rede de Proteção Social de Ibirarema

- RPSI. Que a figura típica criminalizada decorre do não repasse de contribuições previdenciárias incidentes sobre

os valores pagos a título de décimo-terceiro salário de 2002, salários de janeiro a setembro e décimo-terceiro

salário de 2003, e salários de janeiro a agosto de 2006, pagos aos empregados da referida instituição.De início

observo que o Estatuto Social da mencionada organização, e alterações posteriores (fls. 104/150), permitem

concluir que o acusado assumiu a presidência da referida entidade a partir de 05/01/2005. Contudo, em seu

interrogatório na fase de inquérito (fls. 167/168), ele declarou que de fato exerceu a administração financeira da

entidade desde a sua fundação, em 27/09/2002, sendo que era ele o responsável pelas decisões com relação aos

pagamentos dos tributos devidos pela entidade.Mas, além disso, na oportunidade em que foi ouvido no inquérito

policial o acusado disse ... que, esclarece que a entidade não deixou de recolher no tempo devido o imposto de

renda retido na fonte, referente a pagamentos da folha de salários, bem como RPAs; que, de fato hà somente o

lançamento contábil desses valores e a entidade opta pelo pagamento de fornecedores e empregados, bem como

rescisões trabalhistas, haja vista que por passar por dificuldades financeiras não possui os valores necessários ao

pagamento de todas as suas despesas; que, por outro lado esclarece também que nenhum valor foi retido e

desviado para o pagamento de outras despesas... (fl. 168). Como se vê dos elementos colhidos na fase do inquérito

é possível concluir que o acusado Paulo exercia a função de administrador de fato da entidade e, nesta condição,

era responsável por decisões como a de priorizar os pagamentos, especialmente porque ele mesmo relatou que por

dificuldades financeiras não recolheu as contribuições descontadas, objetivando o pagamento de salários e

fornecedores. Ainda, ele mesmo assumiu que a administração da entidade sempre foi realizada por ele.Na fase

judicial, em seu interrogatório (fls. 186/188), o acusado informou que existiam na época dos fatos e atualmente

atrasos na folha de pagamento da instituição, pois o município atrasa o repasse de verbas e não repassa o valor

mensal integral. Que chega a fazer as guias de recolhimento das contribuições, entretanto, não as recolhe. (fl.

188).Com tudo o que veio acima fundamentado, temos que os elementos trazidos aos autos não contrariaram a

tese da acusação e o descrito na denúncia no sentido de que o acusado, no período indicado na peça acusatória, foi

o responsável pela administração de fato da organização Rede de Proteção Social de Ibirarema e,

consequentemente, o responsável pela determinação de recolhimento das contribuições previdenciárias.Entretanto,

em que pese isso, tenho que no caso em concreto, a omissão de recolhimentos das contribuições previdenciárias

deu-se desprovida do necessário dolo para caracterizar a figura típica inscrita no artigo 168-A, do CP. Em

primeiro lugar, o acusado não tinha como evitar a referida omissão de recolhimento, eis que na forma apurada, a

referida entidade não tinha renda própria e suficiente para recolher as contribuições previdenciárias, sem que tal

fato lhe impedisse de realizar seu objetivo social. Com isso, conclui-se que a conduta do acusado não tinha por

objetivo trazer prejuízo à autarquia previdenciária, eis que ele ou a própria entidade que administrava não teria

qualquer ganho ou benefício. De se reforçar que o próprio acusado prestava serviços à referida entidade de forma

gratuita, ou seja, sem o percebimento de contra-partida econômica (salário, pró-labore ou outro benefício). Não há

como reconhecer dolo na conduta não intencional do acusado, eis que a omissão se deu por circunstâncias fora do

seu controle, ou seja, a ausência de recolhimento se deu diante da absoluta impossibilidade de realizar o
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recolhimento por falta de renda suficiente.Para a configuração do referido delito, temos que o dolo deve revelar-se

na vontade livre e consciente de não repassar à autarquia previdenciária os valores descontados efetivamente ou

apenas escrituralmente dos salários pagos aos empregados.Do que deflui dos autos, não há demonstração clara de

que referida entidade tinha capacidade econômica de realizar o pagamento das contribuições previdenciárias

escrituralmente descontadas - até porque ela não tinha renda própria, dependente que era de repasses de valores

públicos - ou de que o acusado tenha se apoderado dos valores não recolhidos, ou que ele tenha possibilitado que

outra pessoa o tenha feito.A propósito, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça já pontuou que:PENAL -

PREFEITO MUNICIPAL - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIARIA - OMISSÃO - NÃO RECOLHIMENTO - O

FATO CRIME RECLAMA CONDUTA E RESULTADO. ANALISADOS DO PONTO DE VISTA

NORMATIVO. A RESPONSABILIDADE PENAL (CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA E CODIGO PENAL)

É SUBJETIVA. NÃO HA ESPAÇO PARA A RESPONSABILIDADE OBJETIVA. MUITO MENOS PARA A

RESPONSABILIDADE POR FATO DE TERCEIRO. A CONCLUSÃO APLICA-SE A QUALQUER

INFRAÇÃO PENAL. NÃO RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIARIA CARACTERIZA -

CRIME OMISSIVO PROPRIO. A OMISSÃO NÃO É SIMPLES NÃO FAZER, OU FAZER COISA DIVERSA.

É NÃO FAZER O QUE A NORMA JURIDICA DETERMINA. O PREFEITO MUNICIPAL, COMO REGRA

NÃO TEM A OBRIGAÇÃO (SENTIDO NORMATIVO) DE EFETUAR OS PAGAMENTOS DO MUNICIPIO;

POR ISSO, NO ARCO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, NÃO LHE CUMPRE PRATICAR ATOS

BUROCRATICOS, DENTRE OS QUAIS, ELABORAR A FOLHA E EFETUAR PAGAMENTOS. LOGO,

RECOLHER AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIARIAS. O PORMENOR É IMPORTANTE, NECESSÁRIO

POR SER INDICADO NA DENÚNCIA. DIZ RESPEITO A ELEMENTO ESSENCIAL DA INFRAÇÃO

PENAL. A AUSENCIA ACARRETA NULIDADE DA DENUNCIA. NÃO HÁ NOTÍCIA AINDA DE

HIPOTESE DO CONCURSO DE PESSOAS (CP, ART. 29).(REsp 63.986/PR, Rel. Ministro LUIZ VICENTE

CERNICCHIARO, SEXTA TURMA, julgado em 30/05/1995, DJ 28/08/1995 p. 26688).Confira-se o que dispõe a

obra Código Penal e sua Interpretação, de coordenação dos Juristas Alberto Silva Franco e Rui Stoco, 8ª edição,

2007, p. 860:(...) Ora, na figura da apropriação indébita previdenciária,torna-se imperioso o exame de seu âmbito

de subjetividade, que é constituído pelo dolo, que deve fazer-se presente na própria tipicidade. Assim, no caso em

exame, o dolo ínsito na omissão tipificada exige que o agente tenha conhecimento de que a retenção de

contribuições descontadas ou de outras importâncias destinadas à previdência social constitua uma situação típica

e se subtraia, voluntariamente, apesar desse conhecimento, da obrigação de atuar.Só então se poderia cogitar da

figura da apropriação indébita previdenciária, não bastando para a sua configuração delitiva o simples não repasse

ou não recolhimento de contribuição descontada. (...)Ainda neste sentido temos os precedentes jurisprudenciais

abaixo:AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENAL E PROCESSO PENAL.

CONTRARIEDADE AO ART. 168-A DO CP. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA.

DEMONSTRAÇÃO DO ANIMUS REM SIBI HABENDI. NECESSIDADE.1. O tipo do art. 168-A do Código

Penal, embora tratando de crime omissivo próprio, não se esgota somente no deixar de recolher, isto significando

que, além da existência do débito, haverá a acusação de demonstrar a intenção específica ou vontade deliberada de

pretender algum benefício com a supressão ou redução, já que o agente podia e devia realizar o recolhimento.2.

Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1388275/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 05/06/2013)-HABEAS CORPUS PREVENTIVO.

APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (ART. 168-A DO CPB).

TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA NÃO EVIDENCIADA. PACIENTE QUE,

JUNTAMENTE COM O SEU IRMÃO, EXERCIA COM EXCLUSIVIDADE A ADMINISTRAÇÃO E A

GERÊNCIA DA EMPRESA. DESCRIÇÃO DOS FATOS COM TODAS AS SUAS CIRCUNSTÂNCIAS DE

FORMA A VIABILIZAR O PLENO EXERCÍCIO DO DIREITO DE DEFESA. AFASTAMENTO PARA

TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO E DIFICULDADES FINANCEIRAS DA EMPRESA. TESE NÃO

COMPROVADA, DE PLANO. QUESTÕES QUE DEMANDAM ANÁLISE PROBATÓRIA A SEREM

APRECIADAS NO DECORRER DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. PRECEDENTES DO STJ. PARECER DO

MPF PELA DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM DENEGADA. 1. (...). 5. No crime de apropriação indébita

previdenciária (art. 168-A do CPB) praticado por agente do empregador, se exige que (a) deixe de repassar ao

INSS, na data e na forma aprazadas, os valores descontados dos salários dos empregados e (b) que a sua conduta

revele a intenção (animus) de apropriar-se (sibi habendi) desses mesmos valores (rem); a exclusão do dolo

específico do crime de apropriação indébita previdenciária veicularia a inaceitável responsabilidade penal objetiva

nesse ilícito penal ou impactaria a norma magna que proíbe a prisão por dívida. (...) (HC 118.462/SP, Rel.

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 21/09/2009).-EMENTA: PENAL.

OMISSÃO NO RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SONEGAÇÃO DE

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ENTIDADE BENEFICENTE. FEPLAN. DIFICULDADES

FINANCEIRAS. CONFIGURAÇÃO. EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE DEMONSTRADA. 1. A

jurisprudência tem se inclinado a tolerar, sob o aspecto criminal, que instituições filantrópicas sacrifiquem os

valores destinados à Previdência Social em favor da manutenção de suas atividades essenciais. 2. Comprovado

que os investigados, administradores sem remuneração, deixaram de recolher as contribuições previdenciárias em
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razão das graves dificuldades financeiras da Fundação assistencial, inclusive com comprometimento de seu

patrimônio social, impõe-se a rejeição da denúncia. (TRF4, PIMP 2009.04.00.019762-5, Quarta Seção, Relator

Paulo Afonso Brum Vaz, D.E. 29/03/2010).-EMENTA: PENAL. OMISSÃO DE RECOLHIMENTO DE

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ENTIDADE BENEFICENTE. FEPLAN. DIFICULDADES

FINANCEIRAS. CONFIGURAÇÃO. EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE DEMONSTRADA. Comprovado

que os investigados, administradores sem remuneração, deixaram de recolher as contribuições previdenciárias em

razão das graves dificuldades financeiras da Fundação assistencial, inclusive com comprometimento de seu

patrimônio social (penhora por dívidas trabalhistas), cabível é o arquivamento do feito, por falta de justa causa,

como manifestado pelo representante do Ministério Público Federal. (TRF4, INQ 2008.04.00.015704-0, Quarta

Seção, Relator Néfi Cordeiro, D.E. 31/08/2009)Como se vê, comprovada no curso do processo as dificuldades

financeiras da entidade beneficente contribuinte de recolher as contribuições sociais no período narrado na

denúncia. Caso o acusado agisse diferente, colocaria em risco a continuidade de suas atividades ou impediria o

pagamento de verbas que se revelavam de natureza alimentar. Tal situação se revela motivada por causas outras

que não a má ou irregular gestão da pessoa jurídica. Por tais razões, impõe-se o reconhecimento de causa

supralegal de exclusão da culpabilidade em decorrência da inexigibilidade de conduta diversa, com a consequente

absolvição do acusado.4. DispositivoDiante do exposto JULGO IMPROCEDENTE a presente ação penal para

absolver o acusado PAULO ROBERTO MAININI da imputação da prática do delito capitulado no artigo 168-A,

caput, c.c. o artigo 71, ambos do Código Penal, fazendo-o com fundamento no artigo 386, inciso VI, do CPP.Após

o trânsito em julgado, oficie-se ao departamento competente para fins de estatísticas e antecedentes criminais, e

remetam-se os autos ao SEDI para as devidas anotações.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Autos com

(Conclusão) ao Juiz em 28/05/2015 p/ Despacho/Decisão*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato OrdinátorioVisto

em inspeção.Recebo o Recurso de Apelação, e suas razões, interposto pelo Ministério Público Federal (fl(s). 929-

932.Intime-se o réu, na pessoa de seu advogado regularmente constituído nos autos, do teor da sentença prolatada

nos autos e para que apresente as contrarrazões ao recurso ora recebido.Após a apresentação das contrarrazões da

defesa, remetam-se estes autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo Federal, anotando-se a baixa na distribuição.Oportunamente, cientifique-se o Ministério Público Federal.Int.

 

0001289-23.2008.403.6125 (2008.61.25.001289-3) - DELEGACIA DA POLICIA FEDERAL EM MARILIA X

ARI NUNES VERISSIMO(SP222342 - MARCOS DE OLIVEIRA MONTEMOR) X RONALDO BISPO DOS

SANTOS(SP142343 - ALEXANDRE SALAS) X ADERVAL PEREIRA DA SILVA(PR030707 - ADRIANA

APARECIDA DA SILVA)

Remetam-se os autos ao Setor de Distribuição para anoatação da suspensão processual em relação aos réus ARI

NUNES VERÍSSIMO e RONALDO BISPO DOS SANTOS (302-307).Cientifique-se o Ministério Público

Federal da audiência realizada.Como consequência da homologação da suspensão processual quanto aos réus

acima, tendo em vista que o réu ADERVAL PEREIRA DA SILVA não preenche os requisitos para a concessão

da suspensão processual (fl. 271), determino o desmembramento deste feito em relação a este último réu,

figurando somente o réu ADERVAL PEREIRA DA SILVA no polo passivo do feito a ser desmembrado. Em

conseqüência, exclua-se o nome do réu ADERVAL PEREIRA DA SILVA da presente ação penal.Após a

distribuição do feito derivado, naqueles autos, comuniquem-se aos órgãos de estatística criminal o

desmembramento do presente feito em relação ao réu ADERVAL PEREIRA DA SILVA e venham os autos

conclusos para deliberar sobre a designação de audiência instrução e julgamento do mesmo réu.Quanto a estes

autos, após as providências acima, mantenha-se este feito acautelado em Secretaria aguardando o decurso do

prazo da suspensão processual, solicitando-se ao juízo(s) deprecado(s), oportunamente, se necessário, informações

atualizadas sobre o cumprimento das condições impostas aos réus ARI NUNES VERÍSSIMO e RONALDO

BISPO DOS SANTOS.Int.

 

0000144-53.2013.403.6125 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2705 - RUDSON COUTINHO DA

SILVA) X GORAN DUKIC(SP239535 - MARCO ANTONIO DO AMARAL FILHO E SP313344 - MARCO

AURELIO FERNANDES DROVETTO DE OLIVEIRA E SP309215 - SILVERIO GOMES DA FONSECA

FILHO)

À vista do requerido pelo réu às fls. 325-327, fica ele cientificado, conforme já deliberado às fls. 312-313, de que

se encontram disponibilizados para retirada, pelo réu ou por procurador regularmente habilitado com poderes

específicos para tal finalidade (conforme consta à fl. 213), os bens apreendidos nos autos e que se encontram

acautelados no depósito deste Juízo Federal a que se refere a Guia da fl. 89, com a ressalva de que, ao invés de

serem 4 aparelhos de telefone celular, encontram-se apreendidos e acautelados no depósito judicial, 2 aparelhos de

telefone celular e 2 HDs externos.Para a retirada dos bens, deverá o réu (ou seu procurador) comparecer na sede

desta Subseção Judiciária, mediante prévio agendamento junto ao Setor Administrativo deste Juízo, pelo telefone

14-3302-8238/8236, com a ressalva de que se os bens não forem retirados, será aplicada a pena de perdimento

desses aparelhos de telefone celular, na forma do art. 123 do Código de Processo Penal.Comunique-se a presente

deliberação ao servidor responsável pelo depósito deste Juízo para a efetivação da entrega dos bens (anexar cópia
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da fl. 89), o qual deverá encaminhar à Secretaria deste Juízo, oportunamente, cópia do respectivo termo de entrega

dos bens, se retirados pelo réu.Fica o réu novamente intimado para que, no prazo de 15 dias, efetue o

PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS a que foi condenado, no valor de R$ 297,95 (duzentos e noventa

e sete reais e noventa e cinco centavos), por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU (unidade gestora n.

090017, gestão n. 00001, código de receita n. 18710-0), sob pena de inscrição desse valor como dívida ativa da

União, consoante o disposto no art. 16 da Lei n. 9.289/96.Por outro lado, antes de deliberar sobre a restituição dos

valores em dinheiro apreendidos com o réu, esclareça o requerente quanto a documentos e cartões bancários que

teriam sido apreendidos (os quais também são objeto do pedido de restituição das fls. 325-327), haja vista que

esses itens não constam no Auto de Apreensão da fl. 8 e nem se encontram acautelados no depósito judicial.Fica o

réu intimado, ainda, de que, na hipótese de ele não poder comparecer pessoalmente em Juízo para retirar os bens e

valores apreendidos, deverá ser apresentada procuração com poderes específicos para essa finalidade.Após a

comprovação do pagamento das custas processuais pelo réu e o esclarecimento das demais questões acima,

voltem-me conclusos.Int.

 

0000534-23.2013.403.6125 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2705 - RUDSON COUTINHO DA

SILVA) X HELITON DA SILVA(PR031852 - JULMARA LUIZA HUBNER E PR031852 - JULMARA LUIZA

HUBNER)

Ato de Secretaria:Conforme determinado em despacho anterior, fica a defesa intimada a apresentar alegações

finais, na forma de memoriais, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0000976-52.2014.403.6125 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 3000 - ANTONIO MARCOS

MARTINS MANVAILER) X SERGIO DE ARAUJO(SP283722 - DANILO SILANI LOPES E SP022966 -

FAUEZ MAHMOUD SALMEN HUSSAIN)

Encerrada a fase instrutória e realizado o(s) interrogatório(s) do réu (fls. 64/65), intime(m)-se as partes para que

requeiram as diligências que entenderem de direito, na forma do disposto no artigo 402 do Código de Processo

Penal, no prazo de 3 (três) dias.Caso nada seja requerido pelas partes, intimem-se-as novamente para que, no

prazo de 5 dias, iniciando-se pela parte autora, apresentem suas alegações finais, na forma de memoriais.Int. 
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Expediente Nº 7742

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0001879-47.2015.403.6127 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

JORGE LUIS DA SILVA JUNIOR & CIA LTDA - ME

Considerando-se a informação constante à fl. 71, providencie a CEF a juntada aos autos das guias necessárias à

realização do ato a se deprecar, haja vista o endereço estampado na exordial. Com a apresentação das guias,

depreque-se a busca e apreensão, conforme já decidido. Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001228-98.2004.403.6127 (2004.61.27.001228-5) - TEREZA RODRIGUES DE SOUZA(SP087361 - ANA

TEREZA DE CASTRO LEITE E SP215339 - Heitor Cavagnolli Corsi) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Ciência à parte autora acerca do desarquivamento dos autos, restando deferida sua retirada, fora de Secretaria,

pelo prazo requerido. Int.

 

0002148-72.2004.403.6127 (2004.61.27.002148-1) - HAROLDO BRUSCHI(SP210554 - Márcio Sebastião

Dutra) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168770 - RICARDO CHITOLINA)

Haja vista a notícia do desfecho do Agravo de Instrumento interposto, conforme verifica-se às fls. 332/343,
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remetam-se os autos ao Setor de Contadoria Judicial para a elaboração dos cálculos, uma vez que, conforme

informação de fl. 325, seria esse o único empecilho. Int. e cumpra-se.

 

0000788-97.2007.403.6127 (2007.61.27.000788-6) - ORLANDO ALVES PINHEIRO(SP229461 - GUILHERME

DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF - 3ª Região. Haja vista o teor da certidão de fl. 313,

aguarde-se em arquivo, sobrestado, o deslinde do recurso interposto, pendente de julgamento no C. STJ. Int. e

cumpra-se.

 

0001987-18.2011.403.6127 - NELSON MARTINE FIGUEIREDO(SP255132 - FABIO FERREIRA DOS

SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP170705 - ROBSON SOARES)

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF - 3ª Região. Diante do quanto decidido em sede recursal,

inclusive com trânsito em julgado, manifeste-se a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, em termos do

prosseguimento, requerendo o que de direito. Int.

 

0003221-35.2011.403.6127 - PEDRO DILSON COSTA COUTINHO(SP161006A - JAMIL JESUS DE LIMA) X

UNIAO FEDERAL X REAL GRANDEZA - FUNDACAO DE PREV E ASSISTENCIA SOCIAL

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF - 3ª Região. Diante do quanto decidido em sede recursal,

inclusive com trânsito em julgado, manifestem-se as partes, no prazo de 20 (vinte) dias, em termos do

prosseguimento, requerendo o que de direito. Decorrido o prazo suprarreferido, sem manifestação, remetam-se os

autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int. e cumpra-se.

 

0003350-40.2011.403.6127 - JULIANA GRAZIELLA DA SILVA X WESLEY RAPHAEL DA

SILVA(SP202216 - MIQUEIAS RODRIGUES DA SILVA) X MUNICIPIO DE AGUAI - SP(SP046404 - IVAN

CELSO VALLIM FREITAS E SP285494 - VICTOR AUGUSTO AVELLO CORREIA) X DNIT-

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES

Sobre os esclarecimentos prestados pelo experto às fls. 377/379, digam as partes. Prazo: 10 (dez) dias. Int.

 

0002753-37.2012.403.6127 - TERESINHA DE ALCANTARA(SP117723 - JAYME RONCHI JUNIOR E

SP170751 - JÚLIO CÉSAR RONCHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA

SACILOTTO NERY)

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF - 3ª Região. Diante do quanto decidido em sede recursal,

inclusive com trânsito em julgado, aliado ao fato de que a parte autora ostenta as benesses da gratuidade

processual, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int. e cumpra-se.

 

0002400-60.2013.403.6127 - AGNALDO ANDRADE X LUCIANA REGINA FERRERO X SONIA REGINA

MUTERLE(SP152392 - CLEBER ADRIANO NOVO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP246376 -

ROBERTA TEIXEIRA P DE S MOREIRA)

Conforme já consignado no r. despacho anterior (fl. 94), ciência à parte autora acerca da petição e documento de

fls. 96/98, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo suprarreferido, façam-me os autos conclusos para

prolação de sentença. Int. e cumpra-se.

 

0002948-85.2013.403.6127 - JOSE CARLOS LIPARINI(SP288137 - ANDRESA CRISTINA DA ROSA

BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO)

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF - 3ª Região. Diante do quanto decidido em sede recursal,

inclusive com trânsito em julgado, aliado ao fato de que a parte autora ostenta as benesses da gratuidade

processual, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int. e cumpra-se.

 

0002964-39.2013.403.6127 - RODRIGO ALESSANDRO ALVES DOS SANTOS(SP275691 - ISRAEL

RIBEIRO DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF - 3ª Região. Diante do quanto decidido em sede recursal,

inclusive com trânsito em julgado, aliado ao fato de que a parte autora ostenta as benesses da gratuidade

processual, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int. e cumpra-se.

 

0002966-09.2013.403.6127 - FABIO DE BARROS(SP275691 - ISRAEL RIBEIRO DA COSTA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF - 3ª Região. Diante do quanto decidido em sede recursal,
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inclusive com trânsito em julgado, aliado ao fato de que a parte autora ostenta as benesses da gratuidade

processual, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int. e cumpra-se.

 

0003086-52.2013.403.6127 - MARCELO LEANDRINI CARDOSO(SP273001 - RUI JESUS SOUZA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF - 3ª Região. Diante do quanto decidido em sede recursal,

inclusive com trânsito em julgado, aliado ao fato de que a parte autora ostenta as benesses da gratuidade

processual, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int. e cumpra-se.

 

0003179-15.2013.403.6127 - ISILDINHA BORGES PEREIRA(SP179680 - ROSANA DEFENTI RAMOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF - 3ª Região. Diante do quanto decidido em sede recursal,

inclusive com trânsito em julgado, aliado ao fato de que a parte autora ostenta as benesses da gratuidade

processual, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int. e cumpra-se.

 

0003200-88.2013.403.6127 - ADRIANA CRISTINA CORREA(SP277720 - TÂNIA MARIA DE OLIVEIRA

AMÉRICO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF - 3ª Região. Diante do quanto decidido em sede recursal,

inclusive com trânsito em julgado, aliado ao fato de que a parte autora ostenta as benesses da gratuidade

processual, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int. e cumpra-se.

 

0004040-98.2013.403.6127 - LUIZ CARLOS GONCALVES DE CARVALHO(SP085021 - JUAN EMILIO

MARTI GONZALEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF - 3ª Região. Diante do quanto decidido em sede recursal,

inclusive com trânsito em julgado, aliado ao fato de que a parte autora ostenta as benesses da gratuidade

processual, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int. e cumpra-se.

 

0004115-40.2013.403.6127 - DANIEL DA SILVA DINIZ(SP142107 - ANDREIA DE OLIVEIRA JACINTO E

SP167694 - ADRIANA DE OLIVEIRA JACINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF - 3ª Região. Diante do quanto decidido em sede recursal,

inclusive com trânsito em julgado, aliado ao fato de que a parte autora ostenta as benesses da gratuidade

processual, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int. e cumpra-se.

 

0000105-16.2014.403.6127 - MARIA ELISA PICONI DE MELLO(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA E

SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X FAZENDA NACIONAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, em termos do prosseguimento, em especial, acerca da

devolução do ofício expedido à fl. 122 (informação de fl. 124), requerendo o que de direito. Int.

 

0002063-37.2014.403.6127 - MARCONDES DE ALBUQUERQUE MONTEIRO - ME(SP110521 - HUGO

ANDRADE COSSI) X ENGEFORMA ENGENHARIA IND/ E COM/ LTDA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP101318 - REGINALDO CAGINI)

Esclareça a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, seu pleito de fls. 57/58, haja vista o teor da certidão de fl. 47v,

reformulando-o, querendo, carreando aos autos endereço atualizado da empresa ré. Int.

 

0003305-31.2014.403.6127 - MARCO APARECIDO PEREIRA(SP284628 - BRUNO CARLOS FRITOLI E

SP292010 - ANDERSON FRANCISCO SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP101318 -

REGINALDO CAGINI)

Preliminarmente, ciência à parte autora acerca da petição e documento de fls. 84/85, pelo prazo de 05 (cinco) dias.

No mais, verifico que a matéria versada nestes autos é eminentemente de direito, cuja aferição pauta-se

exclusivamente em provas materiais, não carecendo de produção de prova oral, já que não há direito controvertido

que se necessite provar por testemunhas, razão pela qual indefiro o pedido de prova testemunhal formulado pelo

réu. Oportunamente façam-me os autos conclusos para prolação de sentença. Int. e cumpra-se.

 

0000238-24.2015.403.6127 - EIDER TARCISO SALA(SP328964 - GUSTAVO ANSANI MANCINI

NICOLAU) X UNIAO FEDERAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação apresentada.No mesmo prazo

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando quais os pontos controvertidos a comprovar
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(pertinência), sob pena de serem desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.Int.

 

0002158-33.2015.403.6127 - TABA VEICULOS E PECAS LTDA(SP066631 - EDVAR VOLTOLINI) X

ULTRAMAX - COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA - ME(SP259001 - CESAR HENRIQUE

FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS E

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA)

Ciência às partes acerca da redistribuição da presente ação neste Juízo Federal. Ratifico os atos processuais

anteriormente ocorridos. Concedo o prazo de 10 (dez) dias à parte autora para o regular recolhimento das custas

devidas no âmbito federal, sob pena de extinção. Recolhida as custas e, no mesmo prazo, diga a parte autora se

persiste o interesse na designação de audiência de tentativa de conciliação. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000594-19.2015.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032046-

49.2011.403.6301) INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE SAO PAULO -

IFSP(Proc. 2602 - MARCELO GARCIA VIEIRA) X LUIZ ANGELO VALOTA FRANCISCO(SP246900 -

GUSTAVO MARINHO DE CARVALHO)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando quais os pontos controvertidos a

comprovar (pertinência), sob pena de serem desconsideradas menções genéricas ou sem justificação. Int.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0002165-25.2015.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002158-

33.2015.403.6127) ULTRAMAX - COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA - ME(SP259001 -

CESAR HENRIQUE FERNANDES) X TABA VEICULOS E PECAS LTDA(SP066631 - EDVAR

VOLTOLINI)

Ciência às partes acerca da redistribuição da presente exceção de incompetência neste Juízo Federal. Fixada a

competência, determino o desapensamento da presente exceção, remetendo-a ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição, certificando em ambos os autos. Antes, porém, traslade-se as cópias necessárias para os autos

principais, também certificando em ambos os autos. Int. e cumpra-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000978-50.2013.403.6127 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

JOSE HEITOR VALLIM RUA

Diante da documentação encartada, decreto sigilo nos presentes autos. Anote-se. Manifeste-se a exequente, no

prazo de 10 (dez) dias, em termos do prosseguimento, em especial, acerca dos resultados obtidos através das

pesquisas realizadas, requerendo o que de direito. Int. e cumpra-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0004263-51.2013.403.6127 - MARIA ESTER LOBO MAGALHAES(SP150409 - MARIA CECILIA DE

SOUZA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO JOAO DA BOA VISTA - SP

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF - 3ª Região. Diante do quanto decidido em sede recursal,

inclusive com trânsito em julgado, manifestem-se as partes, no prazo de 20 (vinte) dias, em termos do

prosseguimento, requerendo o que de direito. Decorrido o prazo suprarreferido, sem manifestação, remetam-se os

autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int. e cumpra-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002036-06.2004.403.6127 (2004.61.27.002036-1) - DROGARIA RIZOLA LTDA - ME X DROGARIA

RIZOLA LTDA - ME(SP120372 - LUIZ CARLOS MARTINI PATELLI E SP121154 - ANDRE APARECIDO

BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA

SACILOTTO NERY)

Diante do cumprimento do julgado por parte da CEF, conforme verifica-se às fls. 142/143, manifeste-se a parte

autora, ora exequente, no prazo de 20 (vinte) dias, em termos do prosseguimento, requerendo o que de direito,

dizendo, inclusive, sobre a satisfação da pretensão executória. Int.

 

0004572-48.2008.403.6127 (2008.61.27.004572-7) - NATAL PONCIANO X NATAL PONCIANO(SP189302 -

MARCELO GAINO COSTA E SP232129 - SAMUEL APARECIDO ANDRADE) X SUL AMERICA CIA

NACIONAL DE SEGUROS X SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS(SP027215 - ILZA REGINA

DEFILIPPI DIAS E SP100628 - RUBENS LEAL SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X UNIAO FEDERAL
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Fls. 459/460: indefiro a devolução do prazo, tal como requerido, haja vista que, diferentemente do quanto alegado

pela executada, na data de 14/07/2014 os autos sequer encontravam-se em Secretaria, sendo certo que foram

devolvidos do E. TRF - 3ª Região em 14/01/2015 (fl. 428v). No mais e, diante do cumprimento do julgado pelos

réus, conforme verifica-se às fls. 441, 445/446 e 449, manifeste-se o exequente, no prazo de 20 (vinte) dias, em

termos do prosseguimento, requerendo o que de direito, dizendo, inclusive, acerca da satisfação da pretensão

executória. Int. 

 

0000700-49.2013.403.6127 - JACIEL SILVERIO X JACIEL SILVERIO(SP152392 - CLEBER ADRIANO

NOVO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233166 - FERNANDA

MARIA BONI PILOTO)

Fl. 128: defiro, como requerido. Concedo, pois, o prazo de 10 (dez) dias à CEF para manifestação. Int.

 

0000887-57.2013.403.6127 - JOAO GALLO X JOAO GALLO(SP115770 - AGNALDO RODRIGUES

THEODORO E SP188003 - RODRIGO LUIZ SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Tendo em vista que a executada, Caixa Econômica Federal - CEF, alega em sua impugnação excesso de execução,

não havendo consenso entre as partes acerca de seus cálculos e forma de interpretar o julgado, entendo prudente e

razoável que haja a apresentação de cálculos por um contador do Juízo.Assim, determino a remessa dos autos ao

Setor de Contadoria para elaboração do competente cálculo do contador, nos termos da r. sentença e do v.

acórdão.Int. e cumpra-se.

 

0003137-63.2013.403.6127 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLA MARIETE CANELA

SEIXAS(SP249179 - THIAGO SEIXAS E SP334181 - FERNANDA SEIXAS) X CARLA MARIETE CANELA

SEIXAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO)

Intimada a pagar o débito exequendo, nos termos do art. 475-B do CPC, compareceu a executada às fls. 134/136

efetuando pagamento errôneo, vez que usado o código de custas da Justiça Federal (18710-0) O pagamento

deveria ser efetuado com a realização de depósito à disposição do Juízo, na agência da CEF, instalada no átrio

deste Fórum Federal. Assim, concedo novo prazo de 15 (quinze) dias à executada para o correto pagamento, nos

moldes supracitado. Int.

 

0000928-87.2014.403.6127 - CLAUDINEI FERRAZ X CLAUDINEI FERRAZ(SP115770 - AGNALDO

RODRIGUES THEODORO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO)

Recebo a impugnação ofertada pela Caixa Econômica Federal - CEF, pois tempestiva, atribuindo-lhe efeito

suspensivo em relação à parte controversa, com fulcro no artigo 475-M, do Código de Processo Civil.Manifeste-se

a(o) exeqüente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a impugnação aos cálculos.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

 

Expediente Nº 7820

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001115-42.2007.403.6127 (2007.61.27.001115-4) - JOSE MOREIRA DA SILVA(SP175125 - JOÃO

MARCELO DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 526 - FRANCISCO DE

ASSIS GAMA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos pelo prazo de 5 (cinco) dias conforme disposto no art. 216 do

Provimento 64 CORE/2005.Decorrido o prazo, remetam-se os autos, novamente, ao arquivo.Intime-se.

 

0000840-25.2009.403.6127 (2009.61.27.000840-1) - CLAUDENE GOMES SOUSA(SP150505 - ANTONIO

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0002048-44.2009.403.6127 (2009.61.27.002048-6) - VANIZIO BORGES SILVA(SP046122 - NATALINO

APOLINARIO E SP164723 - MARCOS VINICIUS QUESSADA APOLINÁRIO E SP175995B -

ALESSANDRO HENRIQUE QUESSADA APOLINÁRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que
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de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0002768-40.2011.403.6127 - MARIA SUZANA LEYN DE SOUZA(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA

SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Trata-se de ação de execução de sentença proposta por Maria Suzana Leyn de Souza em face do Instituto

Nacional do Seguro Social na qual foi cumprida a obrigação imposta na sen-tença.Relatado, fundamento e

decido.Considerando que houve a satisfação da obrigação, cumpre pôr fim à execução.Assim, nos termos do art.

795, do Código de Processo Civil, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo

diploma legal.Custas, na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.

 

0001708-95.2012.403.6127 - PEDRO GERALDO DUTRA SIMAO(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0001739-18.2012.403.6127 - TEREZA BANIN DE CARVALHO(SP065539 - PEDRO ALVES DOS SANTOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0001492-03.2013.403.6127 - THAIS DE OLIVEIRA BETTIO(SP229442 - EVERTON GEREMIAS

MANÇANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0001763-12.2013.403.6127 - EUNICE COSTA LOURENCO(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0001893-02.2013.403.6127 - JURACI DE FARIA CARDOSO(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA

SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), devendo a Secretaria, ao

final dos trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-me conclusos.

Intimem-se.

 

0002127-81.2013.403.6127 - ALESSANDRA DOS SANTOS(SP085021 - JUAN EMILIO MARTI GONZALEZ

E SP303805 - RONALDO MOLLES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 107/108: defiro o prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido. Intime-se.

 

0002261-11.2013.403.6127 - ELISABETE CONSORTI SAKIS(SP200524 - THOMAZ ANTONIO DE

MORAES E SP317108 - FERNANDA PARENTONI AVANCINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), devendo a Secretaria, ao

final dos trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-me conclusos.

Intimem-se.

 

0002626-65.2013.403.6127 - LUIZ VERIDIANNO(SP229320 - VALTER RAMOS DA CRUZ JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0002684-68.2013.403.6127 - ADELIA DOS SANTOS NASCIMENTO(SP150409 - MARIA CECILIA DE
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SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0003399-13.2013.403.6127 - MARIA SILO MARTINELLI(SP165156 - ALEXANDRA DELFINO ORTIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo em ambos

os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do art. 520, caput, CPC. Dê-se vista ao INSS para que, desejando,

apresente suas contrarrazões. Após o decurso do prazo legal, com ou sem a referida resposta, remetam-se os autos

ao E. TRF 3ª Região. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003991-57.2013.403.6127 - OSVALDO BALBINO(SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN PIZANI

E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0001232-86.2014.403.6127 - LUIZ CARLOS MARCELINO(SP265639 - DANIELLE CIOLFI DE CARVALHO

E SP302799 - PRISCILA FERNANDES PIRES SAMPAIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Luiz Carlos Marcelino em face do Instituto Nacional do Seguro Social

para receber o benefício assistencial previsto no artigo 203 da Constituição Federal.Alega que é portador de

doenças que lhe causam in-capacidade, não tem renda e sua família não possui condições de sustentá-lo.Foi

concedida a gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 21).O INSS contestou o

pedido, sustentando que as condições de saúde e social da parte autora não se amoldam aos preceitos legais para

fruição do benefício (fls. 72/82).Realizaram-se perícias sócio econômica (fls. 96/99) e médica (fls. 117/122), com

ciência às partes. O Ministério Público Federal deixou de se manifestar sobre o mérito da demanda, entendendo

não ser o caso de intervenção (fls. 131/132).Relatado, fundamento e decido.O benefício assistencial encontra-se

previsto no artigo 203, inciso V da Constituição Federal de 1988 e disciplinado pela Lei n. 8.742/93, com redação

dada pela Lei 12.435/11. São requisitos para sua fruição: ser o requerente idoso ou portador de deficiência que

obste sua plena inserção na sociedade e não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por

sua família.No caso em exame, com relação à renda, o estudo social revela que o grupo familiar é composto pelo

autor, sua esposa e a filha solteira, Flávia. O filho André, que é separado, e o filho deste formam núcleo familiar

distinto. A renda familiar é composta pelo salário auferido pela esposa, no valor aproximado de R$ 1.000,00, bem

como pelo salário da filha, de R$ 1.170,20 (fl. 109), totalizando uma renda de R$ 2.270,20 por mês, portanto,

superior ao mínimo estabelecido pela legislação de regência (art. 20, 3º da Lei n. 8742/93, com redação dada pela

Lei 12.435/2011).Não bastasse, o pedido improcede também porque a requerente não se encontra incapacitado. A

prova técnica, produzida em juízo sob o crivo do contraditório e por profissional equidistante das partes, é clara e

induvidosa a respeito da capacidade laborativa do autor.Isso posto, julgo improcedente o pedido, com resolução

do mérito, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil.Condeno a autora no pagamento de honorários

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, suspendendo a execução desta verba pelo

deferimento da gratuidade.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0001547-17.2014.403.6127 - ROSELI DA SILVA MELO DOS SANTOS(MG108492 - CLAUDIA BATISTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), devendo a Secretaria, ao

final dos trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-me conclusos.

Intimem-se.

 

0002285-05.2014.403.6127 - MARIA DE LOURDES GONCALVES(SP086752 - RICIERI DONIZETTI

LUZIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), devendo a Secretaria, ao

final dos trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-me conclusos.

Intimem-se.

 

0002486-94.2014.403.6127 - VALDIR PEREIRA DE SOUZA(SP289898 - PEDRO MARCILLI FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), devendo a Secretaria, ao

final dos trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-me conclusos.

Intimem-se.

 

0002504-18.2014.403.6127 - CONCEICAO DE OLIVEIRA GONCALVES(SP201392 - FELIPPE MOYSES

FELIPPE GONÇALVES E SP158799 - LUCIANA SIQUEIRA DANIEL GUEDES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo em ambos

os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do art. 520, caput, CPC. Dê-se vista ao INSS para que, desejando,

apresente suas contrarrazões. Após, vista ao Ministério Público Federal. Por fim, decorrido o prazo legal,

remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003271-56.2014.403.6127 - TEREZINHA DE SOUZA MAXIMIANO(SP093329 - RICARDO ROCHA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Terezinha de Souza Maximiano em face do Instituto Nacional do Seguro

Social objetivando receber o benefício de aposentadoria por idade, de natureza rural.Foi concedida a gratuidade

(fl. 29).O INSS contestou o pedido, defendendo a ausência de início razoável de prova material e a não

comprovação do trabalho rural pelo tempo da carência (fls. 32/36).Réplica às fls. 84/86.Foi tomado o depoimento

pessoal da autora e ouvidas duas testemunhas por ela arroladas. Na ocasião, as partes apresentaram alegações

finais remissivas (fls. 98/101).Relatado, fundamento e decido.Os requisitos para a aposentadoria por idade rural

do segurado especial são:a) idade de 60 (sessenta) anos, homem, ou 55 (cin-quenta e cinco) anos, mulher (art.

201, 7º, II da Constituição Federal e art. 48, 1º da LBPS); eb) efetivo exercício de atividade rural, ainda que de

forma descontínua, no período imediatamente anterior ao pre-enchimento dos requisitos, por tempo igual ao

número de meses de contribuição correspondente à carência do benefício (art. 39, I, art. 48, 2º e art. 143 da

LBPS).O labor rural pode ser comprovado mediante a apre-sentação de qualquer dos documentos relacionados,

em rol não exaustivo, no art. 106 da LBPS, não sendo admitida prova exclu-sivamente testemunhal, salvo na

ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no art. 55, 3º da LBPS e na Súmula 149

do Superior Tribunal de Justiça.No caso dos autos, a autora implementou o requisito etário em 05.03.2006 (fl. 11).

Deve, pois, comprovar o exercício de atividade rural pelo período de 150 meses.A fim de comprová-los,

apresentou cópia dos seguintes documentos:a) Certidão de seu casamento, realizado em 25.04.1981, na qual

consta a profissão de seu marido, Guilherme Maximiano, como sendo lavrador - fl. 13;b) Carteira de Trabalho do

marido, com vínculos laborais de natureza rural de 1981 a 1992 (fls. 14/19).c) Carteira de Trabalho da autora (fls.

20/25), também contendo anotação de contratos de trabalho, todos de natureza rural, de forma intercalada nos

anos de 1978 a 1989.d) O INSS apresentou o CNIS, relevando trabalho rural, como empregada, nos anos de 1978

a 1989 (fl. 38), em conformidade aos anotados na CTPS da autora.Vê-se que dos documentos juntados alguns se

referem à profissão do marido da autora. A qualificação do marido como lavrador na certidão de casamento e em

outros documentos pode ser utilizada pela esposa como início de prova material, para comprovar a sua condição

de rurícola, principalmente se vier confirmada em convincente prova testemunhal.Assim sendo, a prova

documental revela a trajetó-ria da autora no campo desde 10.08.1978, data de seu primeiro registro, até

14.10.1989 (fl. 38).Em seu depoimento pessoal, a autora informou que a vida inteira trabalhou no meio rural,

primeiramente com o pai e depois de casada com o marido. A prova testemunhal corroborou a alegação. Está em

consonância com os documentos juntados. Os depoimentos são harmônicos entre em si e seguros na descrição das

datas, cultura praticada e turmeiros.Com efeito, Leonice Fernandes conhece a autora há 10 anos. Trabalham

juntas. Descreveu os locais de labor rural, nomes dos turmeiros e o que fazem. Neusa Romeiro Baron conhece a

autora há 40 anos. Já trabalharam juntas no meio rural e também descreveu os locais, nomes das propriedades e o

serviço rural realizado no últimos 14 anos.Desse modo, comprovou a autora o exercício de ati-vidade rural em

tempo muito superior à carência exigida (150 meses), fazendo, assim, jus à aposentadoria por idade, de natu-reza

rural.O benefício será devido desde a data do requerimento administrativo (07.04.2014 - fl. 12).Isso posto, julgo

procedente o pedido, com resolu-ção do mérito, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil, para

condenar o requerido a conceder à autora a aposentadoria por idade, de natureza rural, no valor de um salário

mínimo, a contar de 07.04.2014 (data do requerimento administrativo - fl. 12).Antecipo os efeitos da tutela (CPC,

art. 273) e determino que o requerido inicie o pagamento do benefício de aposentadoria por idade, no prazo de até

30 dias a partir da intimação desta sentença sob pena de pagamento de multa diária de R$ 100,00 em favor da

autora, devendo apresentar nos autos a carta de concessão com a memória de cálculos.As prestações vencidas

serão atualizadas monetariamente a partir do vencimento e acrescidas de juros de mora a partir da data da citação,

de acordo com os critérios previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, atualmente veiculado por meio da

Resolução 267/2013 do Conselho da Justiça Federal.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios

que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as

parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Custas na forma da lei.Sem reexame necessário (CPC, art. 475,
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2º).P.R.I.

 

0003276-78.2014.403.6127 - ALZIRA BARREIRO FAUSTINO(SP093329 - RICARDO ROCHA MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Alzira Barreiro Faustino em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de aposentadoria por idade, na modalidade híbrida.Foi concedida a gratuidade (fl.

34) e, regularmente processada, com contestação do pedido (fls. 37/53), a autora reque-reu a desistência da ação,

com renúncia ao direito em que se funda (fl. 121), com o que concordou o INSS (fl. 123).Relatado, fundamento e

decido.Homologo por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a desistência da ação com

renúncia ao direito em que se funda e, em consequência, declaro extinto o processo com re-solução do mérito, a

teor do artigo 269, V do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios.Custas na forma

da lei.Após o trânsito em julgado arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0003410-08.2014.403.6127 - AURORA DOS SANTOS CARDOSO(SP304222 - ALESANDRA ZANELLI

TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em conta o teor da certidão de fl. 70, concedo o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para que a autora

colacione aos autos o endereço atualizado da testemunha Ernestina ou noticie o seu comparecimento à audiência

designada independentemente de intimação. Intime-se.

 

0003562-56.2014.403.6127 - RITA DE CASSIA ROCHA VITURIANO(SP168909 - FABIANA CARLA

GAZATTO LUCIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), devendo a Secretaria, ao

final dos trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-me conclusos.

Intimem-se.

 

0003629-21.2014.403.6127 - CELINA DOS SANTOS RODRIGUES(SP147147 - MARCOS RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Justifique a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, sua ausência à perícia, sob pena de preclusão da prova

técnica. Intime-se.

 

0003843-12.2014.403.6127 - ANA AMELIA JUSTINIANO RAMOS(SP351584 - JULIANA GREGORIO DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), devendo a Secretaria, ao

final dos trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-me conclusos.

Intimem-se.

 

0000186-28.2015.403.6127 - BENEDICTA ESTEVAO DA SILVA - INCAPAZ X MARIA JOSE RICARDO

ROSA(SP126930 - DAYSE CIACCO DE OLIVEIRA E SP255069 - CAMILA DAMAS GUIMARAES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), devendo a Secretaria, ao

final dos trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-me conclusos.

Intimem-se.

 

0000197-57.2015.403.6127 - OSMAM MENDES DA SILVA(SP109414 - DONIZETI LUIZ COSTA E

SP268048 - FERNANDA CRUZ FABIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), devendo a Secretaria, ao

final dos trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-me conclusos.

Intimem-se.

 

0000265-07.2015.403.6127 - MARIA FERREIRA DA SILVA(SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN

PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), devendo a Secretaria, ao

final dos trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-me conclusos.
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Intimem-se.

 

0000287-65.2015.403.6127 - MARCELO ZENERI(SP141066 - JOAO BATISTA TESSARINI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), devendo a Secretaria, ao

final dos trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-me conclusos.

Intimem-se.

 

0000297-12.2015.403.6127 - ODETE PUGA DEZENA JACINTO(SP099135 - REGINA CELIA DEZENA DA

SILVA BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), devendo a Secretaria, ao

final dos trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-me conclusos.

Intimem-se.

 

0000413-18.2015.403.6127 - GUILHERME VIANNA CAZARINI(SP126930 - DAYSE CIACCO DE

OLIVEIRA E SP255069 - CAMILA DAMAS GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), devendo a Secretaria, ao

final dos trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-me conclusos.

Intimem-se.

 

0000570-88.2015.403.6127 - MARCOS ANTONIO FERREIRA(SP289898 - PEDRO MARCILLI FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o derradeiro prazo improrrogável de 10 (dez) dias para que a parte autora cumpra integralmente o despacho

de fl. 19, sob pena de extinção do feito.Intime-se.

 

0000929-38.2015.403.6127 - BENEDITA APARECIDA DE MORAES REQUIA(SP165156 - ALEXANDRA

DELFINO ORTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 248,53 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos), devendo a Secretaria, ao

final dos trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-me conclusos.

Intimem-se.

 

0001256-80.2015.403.6127 - MARIO INACIO CARNEIRO(SP167694 - ADRIANA DE OLIVEIRA JACINTO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a decisão impugnada por seus próprios fundamentos. Aguarde-se o deslinde do agravo. No mais,

cumpra a Secretaria a decisão de fl. 43. Intime-se.

 

0001499-24.2015.403.6127 - CELSO HENRIQUE DOS SANTOS TELES(SP317180 - MARIANA LOPES DE

FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a decisão impugnada por seus próprios fundamentos. Aguarde-se o deslinde do agravo. No mais,

cumpra a Secretaria a decisão de fl. 72. Intime-se.

 

0001519-15.2015.403.6127 - SUELI FERNANDA RAMOS COELHO(SP289898 - PEDRO MARCILLI FILHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 18: defiro o prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido. Intime-se.

 

0002078-69.2015.403.6127 - ANA RITA DA SILVA(SP126930 - DAYSE CIACCO DE OLIVEIRA E

SP255069 - CAMILA DAMAS GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se. Intime-se.

 

0002079-54.2015.403.6127 - HELENA BICESTO(SP255069 - CAMILA DAMAS GUIMARAES E SP126930 -

DAYSE CIACCO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se. Intime-se.
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0002080-39.2015.403.6127 - MARIA DE LOURDES DIAS CARDOSO(SP229320 - VALTER RAMOS DA

CRUZ JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora junte aos autos cópia da carta de Indeferimento

Administrativo ATUALIZADA, referente a pedido administrativo efetuado em data inferior a seis meses, bem

como instrumento de mandato e declaração de hipossuficiência também recentes.Após, tornem-me

conclusos.Intime-se.

 

0002094-23.2015.403.6127 - ELIANA GOTTRICH PARMA(SP289898 - PEDRO MARCILLI FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora junte

aos autos cópia da carta de Indeferimento Administrativo ATUALIZADA, referente a pedido administrativo

efetuado em data inferior a seis meses.Após, tornem-me conclusos.Intime-se.

 

0002097-75.2015.403.6127 - MARCOS PAULO RODRIGUES PEDRO ROVIGATTI(SP160835 - MAURÍCIO

BETITO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora junte

aos autos cópia da carta de Indeferimento Administrativo ATUALIZADA, referente a pedido administrativo

efetuado em data inferior a seis meses.No mesmo prazo, deverá também emendar a inicial, nos termos do art. 282,

V, c/c art. 260, CPC, atribuindo à causa seu valor correto.Após, tornem-me conclusos.Intime-se.

 

0002103-82.2015.403.6127 - AMABILE DE CAMPOS PIRES(SP260166 - JOSÉ OLIMPIO PARAENSE

PALHARES FERREIRA E SP343838 - NATALIA PEREIRA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora emende a

inicial, nos termos do art. 282, V, c/c art. 260, CPC, atribuindo à causa seu valor correto.Após, tornem-me

conclusos.Intime-se.

 

0002104-67.2015.403.6127 - SIRLEI DE OLIVEIRA COSTA(SP126930 - DAYSE CIACCO DE OLIVEIRA E

SP255069 - CAMILA DAMAS GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se. Intime-se.

 

0002105-52.2015.403.6127 - JULIANA APARECIDA BORGES DE FREITAS RICARDO(SP110521 - HUGO

ANDRADE COSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora junte

aos autos cópia da carta de Indeferimento Administrativo ATUALIZADA, referente a pedido administrativo

efetuado em data inferior a seis meses.Após, tornem-me conclusos.Intime-se.

 

0002106-37.2015.403.6127 - PAULA FORNARI ROTA(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se. Intime-se.

 

0002107-22.2015.403.6127 - ELIAS DE SISTO(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora junte aos autos cópia da carta de Indeferimento

Administrativo ATUALIZADA, referente a pedido administrativo efetuado em data inferior a seis meses.Deverá

também o autor, no mesmo prazo, subscrever a declaração de pobreza de fl. 12.Após, tornem-me

conclusos.Intime-se.

 

0002108-07.2015.403.6127 - LUIS VALDECI DA SILVA(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se. Intime-se.

 

0002109-89.2015.403.6127 - JOSE CARLOS LOPES(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se. Intime-se.
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0002110-74.2015.403.6127 - REGINALDO DONIZETI DA SILVA(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se. Intime-se.

 

0002111-59.2015.403.6127 - MELCHIOR GOMES NETO(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se. Intime-se.

 

0002112-44.2015.403.6127 - LUCIENE APARECIDA DOS SANTOS(SP189302 - MARCELO GAINO

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se. Intime-se.

 

0002113-29.2015.403.6127 - MARCIO APARECIDO DE ARAUJO(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se. Intime-se.

 

0002114-14.2015.403.6127 - FATIMA APARECIDA SANCHIETTA SARTO(SP189302 - MARCELO GAINO

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se. Intime-se.

 

0002115-96.2015.403.6127 - OLYNTHO ROSA DA SILVA(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se. Intime-se.

 

0002116-81.2015.403.6127 - LUIZ ANTONIO DA SILVA(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se. Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002772-19.2007.403.6127 (2007.61.27.002772-1) - CONCEICAO ALVES PRADO X CONCEICAO ALVES

PRADO(SP229341 - ANA PAULA PENNA BRANDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1392 - RAFAEL DE SOUZA CAGNANI)

Trata-se de ação de execução de sentença proposta por Conceição Alves Prado em face do Instituto Nacional do

Seguro Social na qual foi cumprida a obrigação imposta na sen-tença.Relatado, fundamento e

decido.Considerando que houve a satisfação da obrigação, cumpre pôr fim à execução.Assim, nos termos do art.

795, do Código de Processo Civil, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo

diploma legal.Custas, na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.

 

0003359-36.2010.403.6127 - MARIO ESCARABELO X MARIO ESCARABELO(SP070152 - ANTONIO

FERNANDO CALDAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fl. 173: tendo em vista a notícia da liberação do crédito referente aos honorários sucumbenciais, intime-se o

patrono para que efetue o respectivo saque do valor junto à Caixa Econômica Federal, independentemente de

alvará, munido de seus documentos pessoais e comprovante de endereço atualizado (menos de 60 dias), a teor do

disposto no art. 58 da Resolução nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal. Fls. 174/175: proceda a Secretaria à

correção da minuta de fl. 169, alterando-a para a modalidade PRECATORIO, nos termos da Tabela de

Verificação de Valores Limites RPV em anexo. Após, dê-se ciência às partes, por cinco dias, da referida alteração

e, ato contínuo, proceda-se à sua imediata transmissão. Por fim, aguarde-se seu pagamento. Intimem-se.

 

0003482-34.2010.403.6127 - VALDOMIRO CARLOS RODRIGUES X VALDOMIRO CARLOS

RODRIGUES(SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a notícia da liberação do crédito referente aos honorários sucumbenciais, intime-se o patrono para

que efetue o respectivo saque do valor junto à Caixa Econômica Federal, independentemente de alvará, munido de

seus documentos pessoais e comprovante de endereço atualizado (menos de 60 dias), a teor do disposto no art. 58

da Resolução nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal. Deverá o patrono informar a este juízo, no prazo de 10
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(Dez) dias, o sucesso no levantamento de todos os valores disponibilizados nos presentes autos. Com a resposta,

venham-me conclusos para prolação de sentença extintiva. Intime-se. Cumpra-se.

 

0003294-70.2012.403.6127 - JOSE CARLOS DONIZETTI GOMES X JOSE CARLOS DONIZETTI

GOMES(SP083698 - RITA DE CASSIA VILELA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos pelo prazo de 5 (cinco) dias conforme disposto no art. 216 do

Provimento 64 CORE/2005.Decorrido o prazo, remetam-se os autos, novamente, ao arquivo.Intime-se.

 

0000513-41.2013.403.6127 - IARA MARIA FEITOSA DA SILVA X IARA MARIA FEITOSA DA SILVA X

MAYARA DA GUIA SILVA - INCAPAZ X MAYARA DA GUIA SILVA - INCAPAZ X ELISABETE DA

GUIA DOS SANTOS(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E SP214319 - GELSON LUIS

GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de execução de sentença proposta por Iara Maria Feitosa da Silva e Outro em face do Instituto

Nacional do Seguro Social na qual foi cumprida a obrigação imposta na sentença.Relatado, fundamento e

decido.Considerando que houve a satisfação da obrigação, cumpre pôr fim à execução.Assim, nos termos do art.

795, do Código de Processo Civil, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo

diploma legal.Custas, na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.

 

0000582-73.2013.403.6127 - DIRCE MOTA RIBEIRO X DIRCE MOTA RIBEIRO(SP167694 - ADRIANA DE

OLIVEIRA JACINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a discordância da parte autora para com os cálculos de liquidação apresentados pelo INSS,

concedo-lhe o prazo de 15 (quinze) dias para que colacione aos autos os cálculos que entende corretos. Silente, ao

arquivo sobrestado até ulterior manifestação. Intime-se.

 

0002388-46.2013.403.6127 - JANICE DE SOUZA CLEMENTE X JANICE DE SOUZA

CLEMENTE(SP165156 - ALEXANDRA DELFINO ORTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a notícia da liberação dos créditos, intime-se a parte autora, bem como seu patrono, para que

efetuem os respectivos saques dos valores junto à Caixa Econômica Federal, independentemente de alvará,

munidos de seus documentos pessoais e comprovantes de endereços atualizados (menos de 60 dias), a teor do

disposto no art. 58 da Resolução nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal. Deverá a parte autora informar a

este juízo, no prazo de 10 (Dez) dias, o sucesso no levantamento de todos os valores disponibilizados nos

presentes autos. Com a resposta, venham-me conclusos para prolação de sentença extintiva. Intimem-se. Cumpra-

se.

 

0003558-53.2013.403.6127 - JOAO BATISTA MOREIRA X JOAO BATISTA MOREIRA(SP185862 - CAIO

ENRICO FRANCO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a discordância da parte autora para com os cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, e,

considerando que trouxe aos autos os cálculos que entende corretos, cite-se o INSS para que oponha embargos,

nos termos do art. 730 do CPC, conforme cálculos de fls. 98/99. Cumpra-se. Intimem-se.

 

0003639-02.2013.403.6127 - REGINA CELIA MARQUES CAMPOS X REGINA CELIA MARQUES

CAMPOS(SP229442 - EVERTON GEREMIAS MANÇANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a notícia da liberação dos créditos, intime-se a parte autora, bem como seu patrono, para que

efetuem os respectivos saques dos valores junto à Caixa Econômica Federal, independentemente de alvará,

munidos de seus documentos pessoais e comprovantes de endereços atualizados (menos de 60 dias), a teor do

disposto no art. 58 da Resolução nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal. Deverá a parte autora informar a

este juízo, no prazo de 10 (Dez) dias, o sucesso no levantamento de todos os valores disponibilizados nos

presentes autos. Com a resposta, venham-me conclusos para prolação de sentença extintiva. Intimem-se. Cumpra-

se.

 

 

Expediente Nº 7821
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MANDADO DE SEGURANCA

0002025-88.2015.403.6127 - OTTO CARLOS RODRIGUES DE ALBUQUERQUE(SP234618 - DANIEL DE

PALMA PETINATI E SP341468 - DENISE MIRANDA PETINATI) X GERENTE DA CAIXA ECONOMICA

FEDERAL DE SAO JOAO DA B OA VISTA

Cuida-se de demanda ajuizada por Otto Carlos Rodrigues de Albuquerque em face de ato do Gerente da Caixa

Econômica Federal em São João da Boa Vista São João da Boa Vista.Alega que por ser portador de insuficiência

renal crônica terminal, faz jus ao levantamento do saldo da conta vinculada do FGTS, direito que lhe teria sido

negado pela autoridade impetrada.Ante a natureza satisfativa da medida liminar pleiteada pela impetrante, e em

homenagem ao princípio do contraditório, o Juízo postergou a análise da tutela de urgência pleiteada (fls. 24 e

32).A autoridade impetrada prestou as informações (fls.33/34).Decido.O provimento liminar, na via mandamental,

está sujeito aos pressupostos cumulativos previstos no art. 7º, III da Lei nº 12.016/2009, quais sejam, a relevância

do fundamento e a possibilidade de ineficácia da medida, caso deferida apenas ao final da tramitação do

processo.A autoridade impetrada informou que, ao contrário do que alega o impetrante, o requerimento de

levantamento do saldo da conta vinculada do FGTS não foi indeferido, encontrando-se, atualmente, aguardando a

apresentação de documentos originais por parte do impetrante:Compareceu nesta agência no dia 17.06.2015 a

secretária do advogado do impetrante, que nos solicitou protocolo no requerimento anexo, contendo o pedido de

levantamento dos valores de FGTS num prazo de 48 horas, acompanhado de cópias de documentos do senhor

Otto.Esclarecemos que não houve indeferimento ao pedido, mas tendo em vista que os documentos apresentados

não se tratavam de vias originais, na ocasião o gerente protocolou o requerimento e orientou a secretária,

relacionando no mesmo os documentos que devem ser apresentados para o atendimento à solicitação de saque de

FGTS, os quais listamos abaixo:- Documentos pessoais originais (Identidade e Carteira de Trabalho);- Atestado

Médico ou Declaração que informa que o paciente está acometido de doença em estágio terminal, sendo via

original;- No caso de impossibilidade de comparecimento do trabalhador, apresentação de Ordem Judicial OU;-

Para o caso de saque pelo motivo de doença em estágio terminal é admissível a representação mediante

instrumento de procuração, público ou particular, contendo poderes específicos para a movimentação e saque da

conta vinculada do FGTS, e no caso de se tratar de procuração particular, a assinatura do outorgante deve ser

reconhecida em cartório.Ainda em relação ao prazo para a liberação do saldo de FGTS, esclarecemos que parte

dos valore do saldo de FGTS do impetrante foram aplicados em FMP - Fundo Mútuo de Privatização, por

solicitação do titular em 27.03.2002, e o resgate desses valores segue o prazo estabelecido pela Comissão de

Valores Mobiliários para os Fundos de Investimento em Ações, que é de D+05 dias úteis.Em 16.07.2015, diante

do recebimento do Ofício nº 1155/2015 expedido por essa Vara Federal, de modo a agilizar a possibilidade de

saque do FGTS pelo trabalhador, realizamos o resgate da aplicação existente em FMP e informamos que após o

retorno dos valores resgatados à conta vinculada do FGTS serão iniciados os procedimentos de liberação do

FGTS, quando apresentados os documentos necessários. (grifo acrescentado)À vista de tais informações, não se

vislumbra, em cognição sumária, qualquer ilegalidade ou abuso de poder na conduta da autoridade impetrada, que

se limitou a exigir do impetrante os documentos necessários para a apreciação do pedido de levantamento do saldo

da conta vinculada do FGTS.Por outro lado, consigno que não compete ao Poder Judiciário substituir a

Administração nas atribuições que lhe são próprias, cabendo ao Juízo, apenas, controlar a legalidade dos atos por

ela praticados.Ante o exposto, ausente o fumus boni juris, indefiro a medida liminar pleiteada pelo

impetrante.Intime-se a impetrante desta decisão e para que tome ciência das informações apresentadas pela

autoridade impetrada.Decorrido o prazo para a manifestação da pessoa jurídica a qual está vinculada a autoridade

impetrada, vistas ao Ministério Público Federal.Após, tornem os autos conclusos para sentença.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BARRETOS 
 

1ª VARA DE BARRETOS 

 

DR. ALEXANDRE CARNEIRO LIMA

JUIZ FEDERAL

BEL. FRANCO RONDINONI

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 1632

 

CARTA PRECATORIA
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0000334-06.2015.403.6138 - JUIZO DA 7 VARA DO FORUM FEDERAL DE RIBEIRAO PRETO - SP X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X SIDICLEI SOUZA

PEREIRA E OUTROS X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE BARRETOS - SP(SP243400 -

BELISARIO ROSA LEITE NETO)

Fls. 12/13: O pedido de sobrestamento do feito e cancelamento da hasta pública designada deverá ser deduzido

nos autos principais nº 0010826-49.2007.403.6102 em trâmite pela 7ª Vara Federal de Ribeirão Preto/SP.Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MAUA 
 

1ª VARA DE MAUA 

 

DR. ANTONIO ANDRÉ MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA

Juiz Federal 

BEL. FERNANDO PAVAN DA SILVA 

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 1466

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000636-68.2011.403.6140 - NORMA ROSA DE BRITTO(SP184492 - ROSEMEIRY SANTANA AMANN DE

OLIVEIRA E SP040344 - GLAUCIA VIRGINIA AMANN E SP083922 - NAZARIO ZUZA FIGUEIREDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DAVI DIAS GOMES

Recebo o aditamento de fls. 158/159.Remetam-se os autos ao SEDI para inclusão no polo passivo da ação de

DAVI DIAS GOMES (fl. 154).Expeça-se Carta Precatória para citação do corréu.Cumpra-se. Int.

 

0000963-13.2011.403.6140 - MARIA DAS GRACAS DO CARMO(SP184492 - ROSEMEIRY SANTANA

AMANN DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ZELIA NORAIDE

ALMEIDA DA SILVA

Vistos em inspeção. Tendo em vista que até a presente data não há notícias acerca do cumprimento da Carta

Precatória expedida em novembro de 2012, proceda-se a expedição de nova Carta Precatória, atentando-se, logo

de início, com a colheita deinformações referentes a sua distribuição e cumprimento.Cumpra-se. Int.

 

0000631-12.2012.403.6140 - RITA DE CASSIA NETO DAS CHAGAS(SP308369 - ALINE SANTOS GAMA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PRISCYLA GRAZIELLA ALVES COSTA(SP272598 -

ANDRESSA RUIZ CERETO) X VICTOR HUGO DOMINGOS DA COSTA X LARISSA GALLERANI

MORENO DA COSTA

Vistos em inspeção.Diante da certidão retro, expeça-se nova carta precatória, com urgência.Fl. 112: Defiro o

requerido pelo MPF. Intime-se o INSS para que traga aos autos cópia dos depoimentos das testemunhas ouvidas

em sede de justificação administrativa (fl. 28). Outrossim, solicite-se ao Juízo da 5. Vara Cível da Comarca de

Mauá a íntegra de toda a instrução probatória dos autos n. 2045/2011, conforme requerido pelo Parquet à fl.

112.Cumpra-se. Int.

 

0002252-10.2013.403.6140 - MARIA LUIZA PEREIRA DA SILVA(SP224450 - MÁRCIA CRISTINA DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO VICTOR DE OLIVEIRA FERREIRA

Desentranhe-se a petição de fls. 43/44, entregando-a a sua subscritora,Dra. Márcia Cristina dos Santos, tendo em

vista que não pertence aos autos.Torno sem efeito a procuração de fls. 41, tendo em vista que é defeso à patrona

defender partes contrárias na mesma causa simultaneamente.Verifica-se que o corréu João Victor adquiriu a

maioridade civil. Portanto, cite-se o requerido para, querendo, apresentar contestação no prazo de 15

dias.Remetam-se os autos ao SEDI para inclusão do corréu no pólo passivo da ação.Cite-se o INSS.Int.

 

0000064-73.2015.403.6140 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RUBENS DIAS LOPES

Vistos em inspeção.Expeça-se carta precatória à Subseção Federal de Santo André para tentativa de citação do réu

no endereço informado às fls. 112.Int.
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0001354-26.2015.403.6140 - EDILSON CAVALCANTE DE ALBUQUERQUE(SP255783 - MARCOS ALVES

FERREIRA E SP186226 - ANALICE LEMOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por EDILSON CAVALCANTE DE ALBUQUERQUE, qualificado nos autos,

em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando, em sede de antecipação de tutela, a

concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.Para tanto, aduz o autor, em síntese, que o réu

deixou de reconhecer períodos laborados em condições especiais. Instrui a ação com documentos (fls. 13/94).É o

relatório. Fundamento e decido.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.O art. 273 do Código de

Processo Civil enumera como pressupostos para a concessão da antecipação de tutela a prova inequívoca da

verossimilhança da alegação e o fundado receio do dano irreparável ou de difícil reparação.Neste exame de

cognição sumária, tenho que os requisitos para a tutela de urgência requerida não foram preenchidos. Com efeito,

a causa não versa sobre benefício cujo risco coberto seja a incapacidade, e o autor não conta, na atualidade, com

idade prevista na legislação previdenciária como requisito etário suficiente à aposentadoria por idade (65 anos),

caso em que seria presumida sua incapacidade laborativa para fins previdenciários, de modo que não se vislumbra

o risco de dano irreparável ou de difícil reparação, requisito legal à antecipação dos efeitos da tutela.Por outro

lado, não verifico a ocorrência de abuso do direito de defesa de modo a ensejar o deferimento da tutela

antecipada.No sentido de que não basta o caráter alimentar da prestação para autorizar a antecipação de tutela,

segue o seguinte julgado:AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. TUTELA ANTECIPADA.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA URGÊNCIA DA

MEDIDA.- Cumpre à parte que requer a tutela antecipada trazer, com a inicial, elementos que comprovem a

necessidade da medida antecipatória, não sendo suficiente que a decisão aponte apenas o caráter alimentar como

fato caracterizador do requisito do perigo de dano irreparável.(TRF4; Classe: AG - AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 118283; Processo: 200204010469354 UF: RS; 5ªT; Data da decisão: 06/03/2003 Documento:

TRF400086931; FonteDJU de: 12/03/2003; pg: 750; DJU de: 12/03/03; Rel. JUIZ PAULO AFONSO BRUM

VAZ).Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação de tutela.Cite-se o réu para contestar, no prazo de 60

(sessenta) dias, momento em que deverá esclarecer as provas que pretende produzir.Com a contestação, caso

sejam alegadas preliminares, dê-se vista à parte autora para manifestação, especificando provas, no prazo de 10

(dez) dias.Por fim, comprovada a negativa no envio da documentação solicitada, defiro a expedição de oficio às

empregadoras General Motors Brasil S.C.S e Auto Comércio e Industria Acil Ltda, para que apresentem o Perfil

Profissiográfico Previdenciário (PPP) atualizado da parte autora, bem como o Laudo Técnico de Condições

Ambientais do Trabalho (LTCAT), no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de responsabilização. Oportunamente,

remetam-se os autos à contadoria para reprodução da contagem de tempo de contribuição efetuado pelo

INSS.Após, retornem os autos conclusos.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003057-94.2012.403.6140 - IVAN BRITO DE ARAUJO(SP274218 - THIAGO DE OLIVEIRA MARCHI E

SP111359 - LUIZ FERNANDO COPPOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IVAN

BRITO DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da informação trazida pela parte exequente às fls. 144/145 de que teve seu contrato de trabalho rescindido,

intime-se o INSS para que proceda ao restabelecimento da aposentadoria por invalidez a contar da data em que se

findou sua atividade laborativa, procedendo ao pagamento administrativo das diferenças devidas desde então, no

prazo de 30 dias.Instrua-se a comuinicação ao INSS com cópia de fl. 124..Cumpra-se. Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OSASCO 
 

1ª VARA DE OSASCO 

 

Dr. RONALD DE CARVALHO FILHO - Juiz Federal Titular 

Dr. RODINER RONCADA - Juiz Federal Substituto 

Bel(a) Angelica Regina Condi - Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 883

 

MANDADO DE SEGURANCA

0005540-30.2012.403.6130 - TOKO DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP178437 - SILVANA

ETSUKO NUMA E SP101376 - JULIO OKUDA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
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OSASCO - SP

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Requeiram as partes o que de

direito no prazo de 05 (cinco) dias, no silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades

legais.Intimem-se.

 

0004921-95.2015.403.6130 - INTERMED EQUIPAMENTO MEDICO HOSPITALAR LTDA(SP183660 -

EDUARDO MARTINELLI CARVALHO E SP247115 - MARIA CAROLINA BACHUR) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, postulando provimento jurisdicional urgente, a fim de

que seja determinada, com base no artigo 151, inciso IV, do CTN, a suspensão da exigibilidade da incidência de

PIS à alíquota de 0,65 % e COFINS à alíquota de 4% em relação às receitas financeiras, apuradas nos termos do

Decreto 8.426/15, até que seja proferida decisão final, assegurando-se a aplicação da alíquota zero determinada

pelo Decreto 5.442/05.Sustenta a impetrante, em apertada síntese, que o Decreto Presidencial n 8.426/15, ao

majorar as alíquotas do PIS e da COFINS no regime da não cumulatividade (Leis 10.637/02 e 10.833/03), violou

os princípios constitucionais da não cumulatividade e da legalidade tributária, em manifesta usurpação de

competência constitucionalmente reservada ao Poder Legislativo.Alega que as contribuições sociais do PIS e da

COFINS, cobradas no regime fiscal da não cumulatividade, tiveram as suas alíquotas reduzidas a zero para as

receitas financeiras auferidas, nos termos do Decreto 5.442/05, editado com base no art. 27 e parágrafos da Lei

10.865/04. Aduz que, por força da edição do Decreto 8.426/15, foi revogada a alíquota zero prevista no Decreto

5.442/05, restabelecendo-a nos percentuais de 0,65% para o PIS e 4% para a COFINS, violando assim o princípio

constitucional da legalidade tributária, havendo a proibição de aumento da alíquota por meio de Decreto

presidencial, muito embora a sua redução seja permitida pelo sistema jurídico, cabendo manter a alíquota zero

prevista no Decreto 5.442/05.A inicial foi instruída com a procuração e os documentos de fls.28/111.É o relatório.

Decido.Inicialmente, afasto a possibilidade de prevenção (indicada no termo global de fls. 112/113), consoante

certidão de fls. 115.Cumpre observar que, para a concessão da liminar, faz-se necessária a concorrência dos dois

pressupostos estabelecidos no inciso III do artigo 7º da Lei n.º 12.016/09, quais sejam, demonstração da relevância

do fundamento e do perigo da demora.Ou seja, deve haver nos autos elementos suficientemente fortes que

possibilitem a formação de convicção da probabilidade de existência do direito líquido e certo alegado pelo

demandante, além do risco de ineficácia da decisão se concedida somente ao final do procedimento.É cediço que o

princípio da legalidade tributária insculpido no artigo 150, inciso I, da Constituição Federal, prevê a vedação aos

Entes Federativos de exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça.Abstraindo-se as hipóteses

constitucionalmente previstas de mitigação do princípio da legalidade tributária (art. 153, 1º., CF), a regra é a de

que um Decreto presidencial jamais poderá ser utilizado como instrumento normativo hábil a validamente

promover a majoração de tributos.Com efeito, nos termos do artigo 99 do CTN, o conteúdo e o alcance dos

Decretos restringem aos das leis em função das quais sejam expedidos, determinados com observância das regras

de interpretação estabelecidas nesta lei.Ademais, o princípio da estrita legalidade tributária impõe não só a

instituição de tributos ou sua majoração por meio de lei, mas exige até mesmo que a sua redução seja expressa

pelo mesmo veículo normativo, nos termos do art. 97, I e II, CTN, ressalvadas as hipóteses taxativas previstas na

Constituição Federal.Quanto às contribuições sociais tratadas pela impetrante, é sabido que o regime fiscal da não

cumulatividade da cobrança do PIS e da COFINS foi inaugurado, respectivamente, pelas Leis 10.637/02 e

10.833/03, com alíquotas gerais de 1,65% (PIS) e de 7,6% (COFINS).O art. 27, 2º., da Lei 10.865/04, permitiu

que o Poder Executivo reduzisse e restabelecesse estas alíquotas (repetidas no art. 8º. da mesma lei), de modo a

ajustar as contribuições ao PIS e à COFINS às receitas financeiras auferidas pelos contribuintes sujeitos ao regime

da não cumulatividade. Assim dispõe o referido dispositivo legal: Art. 27. O Poder Executivo poderá autorizar o

desconto de crédito nos percentuais que estabelecer e para os fins referidos no art. 3o das Leis nos 10.637, de 30

de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, relativamente às despesas financeiras decorrentes de

empréstimos e financiamentos, inclusive pagos ou creditados a residentes ou domiciliados no exterior. 1o Poderão

ser estabelecidos percentuais diferenciados no caso de pagamentos ou créditos a residentes ou domiciliados em

país com tributação favorecida ou com sigilo societário. 2o O Poder Executivo poderá, também, reduzir e

restabelecer, até os percentuais de que tratam os incisos I e II do caput do art. 8o desta Lei, as alíquotas da

contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas

jurídicas sujeitas ao regime de não-cumulatividade das referidas contribuições, nas hipóteses que fixar (...).O

Decreto 8.426/15 encontra seu fundamento de validade justamente no artigo 27, 2 da Lei 10.865/2004, acima

transcrito. De acordo com o art. 1º. do aludido Decreto, houve o restabelecimento das alíquotas para 0,65% (PIS)

e 4% (COFINS), incidentes sobre as receitas financeiras dos contribuintes, com a revogação da alíquota zero

prevista anteriormente no Decreto 5.442/05. Confira-se o seu teor: Art. 1º Ficam restabelecidas para 0,65%

(sessenta e cinco centésimos por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente, as alíquotas da Contribuição

para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e da

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre receitas financeiras,

inclusive decorrentes de operações realizadas para fins de hedge, auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao
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regime de apuração não-cumulativa das referidas contribuições. 1º Aplica-se o disposto no caput inclusive às

pessoas jurídicas que tenham apenas parte de suas receitas submetidas ao regime de apuração não-cumulativa da

Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS. 2º Ficam mantidas em 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco

centésimos por cento) e 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento), respectivamente, as alíquotas da

Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS aplicáveis aos juros sobre o capital próprio.(...)Art. 2º Este Decreto

entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2015.Art. 3º Fica revogado,

a partir de 1º de julho de 2015, o Decreto nº 5.442, de 9 de maio de 2005.Não obstante a aparente

inconstitucionalidade do artigo 27, 2º., da Lei 10.865/04, que permitiu ao Executivo alterar as alíquotas do

PIS/COFINS no regime da não cumulatividade, agredindo, num exame superficial, o princípio da estrita

legalidade tributária, que incide integralmente sobre as contribuições sociais previstas na Constituição Federal, o

fato é que a redução a zero da alíquota, tal como previsto no Decreto n. 5.442/05, hoje revogado, veio a beneficiar

os contribuintes em geral, o que certamente não ensejou maiores discussões na seara judicial.A tese defendida

pela impetrante tem as suas contradições. Em primeiro lugar, a inconstitucionalidade não estaria no Decreto, mas

sim na Lei que o prevê e o autoriza a excepcioná-la. Segundo, ao defender que o Decreto pode reduzir a alíquota

do tributo, mas não pode aumentá-la, acaba retratando a figura de um Decreto geral irrevogável (tal seria o

Decreto 5.442/05), que impediria o Poder Executivo de alterar para pior a previsão jurídica continuativa, geral e

abstrata nele inscrita, o que não tem precedentes no ordenamento jurídico brasileiro, além de contrariar os ditames

legais que o conformam, salvo a possibilidade de invocação de direito adquirido, ato jurídico perfeito ou coisa

julgada, os quais não foram cogitados.Entendo que, em última análise, ainda que em cognição sumária, ao

considerar inconstitucional o art. 27, 2º., da Lei 10.865/04, e por conseqüência reconhecer como ilegais os

Decretos 5.442/05 e 8.426/15, ficariam na verdade restabelecidas integralmente as alíquotas das Leis 10.637/02 e

10.833/03, quais sejam, de 1,65% (PIS) e de 7,6% (COFINS), o que pioraria ainda mais a situação fiscal da

impetrante, em comparação com as alíquotas previstas no Decreto 8.426/15, que as restabeleceu apenas

parcialmente.Sendo assim, considero inexistir plausibilidade no alegado direito da impetrante, mantendo, por ora,

a previsão do Decreto 8.426/15.Pelo exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE LIMINAR.Notifique-se a Autoridade

apontada como coatora para que preste as informações no prazo legal. Intime-se pessoalmente o representante

judicial da autoridade impetrada, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/09.Após, remetam-se os autos

ao ilustre representante do Ministério Público Federal para parecer e, em seguida, voltem os autos conclusos para

sentença.Cópias desta decisão servirá como MANDADO DE NOTIFICAÇÃO da autoridade impetrada, a saber:

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP, para prestar as informações, no prazo

legal.Cópia desta decisão servirá como MANDADO DE INTIMAÇÃO da UNIÃO FEDERAL - FAZENDA

NACIONAL, para que, na qualidade de órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, querendo,

ingresse no feito, nos termos do inciso II, do artigo 7º, da Lei n. 12.016/2009.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0002458-54.2013.403.6130 - PHILIPS DO BRASIL LTDA(SP130599 - MARCELO SALLES ANNUNZIATA)

X UNIAO FEDERAL

Fl. 544: Defiro o desentranhamento da carta de fiança, mediante traslado por cópia, devendo a requerente

providenciar cópia do documento.Intime-se.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0016117-84.2007.403.6181 (2007.61.81.016117-1) - JUSTICA PUBLICA X LUIZ CARLOS

RODRIGUES(SP262990 - EDSON JOSÉ FERREIRA)

LUIZ CARLOS RODRIGUES, qualificado nos autos, foi denunciado pelo Ministério Público Federal em 18 de

março de 2013, como incurso nas sanções do artigo 171, caput, e 3º, na forma do artigo 29, ambos do Código

Penal (fls. 566/568).A denúncia foi recebida em 19 de abril de 2013, conforme decisão de fls. 570/570 v. Por

sentença prolatada em 29 de abril de 2015, o réu foi condenado à pena de 02 (dois) anos e 8 (oito) meses de

reclusão, em regime aberto, convertida em duas penas restritivas de direito, consistentes na prestação de serviços à

comunidade ou à entidade pública e na prestação pecuniária no importe de 5 (cinco) salários mínimos vigentes na

data da sentença, além de 26 (vinte e seis) dias-multa (fls. 898/906).A sentença condenatória transitou em julgado

para o Ministério Público Federal em 29/05/2015, conforme certidão lançada à folha 909.É o relatório.

Decido.Acerca do instituto da prescrição, leciona LUIZ REGIS PRADO que: O não-exercício do jus puniendi

estatal conduz à perda do mesmo em face do lapso temporal transcorrido. A prescrição corresponde, portanto, à

perda do direito de punir pela inércia do Estado, que não o exercitou dentro do lapso temporal previamente fixado

(Curso de Direito Penal Brasileiro, Parte Geral, Ed. Revista dos Tribunais, 1999, p. 500).Transitada em julgado

para a acusação a sentença condenatória, a prescrição regula-se pela pena aplicada, podendo ter por termo inicial

data anterior ao recebimento da denúncia, a teor da redação original do disposto no art. 110, 1º. e 2º., do Código

Penal, a seguir transcritos: 1º. A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a

acusação, ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada. 2º. A prescrição, de que trata o

parágrafo anterior, pode ter por termo inicial data anterior à do recebimento da denúncia ou da queixa. (parágrafo
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com a redação original da Lei. 7.209/84)Considerando que a pena do crime imputado ao acusado foi fixada no

patamar de 02 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão, e transitada em julgado a sentença para a acusação, a

prescrição retroativa consuma-se no prazo de 08 (oito) anos, consoante o disposto no artigo 109, caput, inciso IV,

do Código Penal.No caso em tela, no período compreendido entre a consumação do delito, que ocorreu em

10/08/2004 (fls. 59 e 904-v.) e o recebimento da denúncia por este juízo (em 19/04/2013- fls. 570/570 verso),

decorreu lapso temporal superior a 08 (oito) anos, consumando-se a prescrição da pretensão punitiva estatal.No

que tange à pena de multa, prevê o artigo 114 do Código Penal o seguinte: A prescrição da pena de multa

ocorrerá: (...) II - no mesmo prazo estabelecido para a prescrição da pena privativa de liberdade, quando a multa

for alternativa ou cumulativamente cominada ou cumulativamente aplicada..Dessa forma, também a pena de

multa foi atingida pela prescrição.Posto isso, com fundamento no artigo 110, 1º c.c. os artigos 107, inciso IV,

primeira figura e 109, caput, inciso IV, todos do Código Penal, declaro extinta a punibilidade de LUIZ CARLOS

RODRIGUES somente quanto à imputação formulada nestes autos.Após o trânsito em julgado, comuniquem-se

aos órgãos responsáveis pelas estatísticas criminais e remetam-se os autos ao SEDI para as devidas

anotações.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0010260-23.2008.403.6181 (2008.61.81.010260-2) - JUSTICA PUBLICA X LUZIA ROSA DE LIMA

MEDRADO(SP110898 - ROMILDO ROMAO DUARTE MARTINEZ)

SENTENÇA TIPO E Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em face de LUZIA ROSA

DE LIMA MEDRADO, qualificada nos autos, como incursa nas sanções do artigo 171, caput e 3º, do Código

Penal. A denúncia foi ofertada em 23 de abril de 2014 e recebida em 20.06.2012, conforme decisão de fls.

296/296 v.Por sentença prolatada em 18 de março de 2015 (fls. 355/362), a ré foi condenada à pena de 04 (quatro)

anos de reclusão, em regime aberto, convertida em duas penas restritivas de direito, consistentes na prestação de

serviços à comunidade ou entidade pública, e na prestação pecuniária (art. 45, 1º, CP), no importe de 03 (três)

salários mínimos vigentes na data da sentença, que deverá ser paga ao INSS; e ao pagamento de 20 (vinte) dias-

multa.A defesa interpôs recurso de apelação (fl. 455), recebida em ambos os efeitos (fl. 446).Às fls. 485/488, O

Ministério Público Federal requereu a declaração da extinção da punibilidade, em razão de ter ocorrido a

prescrição retroativa.A sentença condenatória transitou em julgado para o Ministério Público Federal em

27/04/2015 (fl. 444-verso).É o relatório. Decido.Acerca do instituto da prescrição, leciona LUIZ REGIS PRADO

que: O não-exercício do jus puniendi estatal conduz à perda do mesmo em face do lapso temporal transcorrido. A

prescrição corresponde, portanto, à perda do direito de punir pela inércia do Estado, que não o exercitou dentro do

lapso temporal previamente fixado (Curso de Direito Penal Brasileiro, Parte Geral, Ed. Revista dos Tribunais,

1999, p. 500).Transitada em julgado para a acusação a sentença condenatória, a prescrição regula-se pela pena

aplicada, podendo ter por termo inicial data anterior ao recebimento da denúncia, a teor da redação original do

disposto no art. 110, 1º. e 2º., do Código Penal, a seguir transcritos: 1º. A prescrição, depois da sentença

condenatória com trânsito em julgado para a acusação, ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena

aplicada. 2º. A prescrição, de que trata o parágrafo anterior, pode ter por termo inicial data anterior à do

recebimento da denúncia ou da queixa. (parágrafo com a redação original da Lei. 7.209/84)Considerando que a

pena do crime imputado à acusada foi fixada no patamar de 04 (quatro) anos de reclusão, e transitada em julgado a

sentença para a acusação, a prescrição retroativa consuma-se no prazo de 08 (oito) anos, consoante o disposto no

artigo 109, caput, inciso IV, do Código Penal.No caso em tela, no período compreendido entre a consumação do

delito, que ocorreu em 04/05/2004 (fl. 39 e 361) e o recebimento da denúncia por este juízo (20.06.2012,

conforme decisão de fls. 296/296.v.).decorreu lapso temporal superior a 08 (oito) anos, consumando-se a

prescrição da pretensão punitiva estatal.No que tange à pena de multa, prevê o artigo 114 do Código Penal o

seguinte: A prescrição da pena de multa ocorrerá: (...) II - no mesmo prazo estabelecido para a prescrição da pena

privativa de liberdade, quando a multa for alternativa ou cumulativamente cominada ou cumulativamente

aplicada..Dessa forma, também a pena de multa foi atingida pela prescrição.Posto isso, com fundamento no artigo

110, 1º c.c. os artigos 107, inciso IV, primeira figura e 109, caput, inciso IV, todos do Código Penal, declaro

extinta a punibilidade de LUZIA ROSA DE LIMA MEDRADO somente quanto à imputação formulada nestes

autos.Após o trânsito em julgado, comuniquem-se aos órgãos responsáveis pelas estatísticas criminais e remetam-

se os autos ao SEDI para as devidas anotações.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 886

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005271-20.2014.403.6130 - JUSTICA PUBLICA X CARLOS ALEXANDRE DE LIMA(SP329592 -

LUCIANO ROBERTO DE ARAUJO)

Recebo a apelação do réu, apenas no efeito devolutivo.Vista ao MPF para apresentação de contrarrazões à

apelação, no prazo de 08 (oito) dias.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-
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se.Ciência ao MPF. 

 

 

2ª VARA DE OSASCO 

 

Dr. LUIS GUSTAVO BREGALDA NEVES - Juiz Federal Titular 

Bela. Heloisa de Oliveira Zampieri - Diretora e Secretaria

 

 

Expediente Nº 1580

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000544-52.2013.403.6130 - CARLOS AUGUSTO MANZINI MUNHOZ(SP266088 - SIMONE LOPES

BEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇACarlos Augusto Manzini Munhoz propôs ação pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada,

contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando provimento jurisdicional para determinar que o

Réu conceda a aposentadoria especial, com o reconhecimento da especialidade das atividades desempenhadas nas

empresas Secretaria de Segurança Pública de São Paulo, entre 01/09/1981 e 01/11/1985, Meritor do Brasil Ltda.,

entre 11/11/1985 e 30/10/1987, Eternit S/A, entre 04/04/1988 e 03/04/1989, Fortuna Máquinas Ltda., entre

03/07/1989 e 25/02/1991, Açotupi Ind. Metalúrgica Ltda., entre 01/03/1990 e 30/12/1990, Luiz Kirchner, entre

27/03/1991 e 22/07/1991, Círculo do Livro Ltda., entre 05/08/1991 e 04/04/1997, Alcoa Alumínio S/A, entre

22/09/1997 e 19/12/1997 e Quebecor World, entre 29/03/1999 e 12/11/2004.Requer, ainda, o reconhecimento do

vínculo com a empresa Saci Têxtil Ltda., entre 03/04/1975 e 24/05/1975 e 01/07/1975 e 29/07/1976. Narra, em

síntese, ter requerido administrativamente, em 09/02/2009, a concessão de aposentadoria por tempo de

contribuição, NB 149.436.465-1, pedido indeferido pela Autarquia Ré.Aduz ter formulado novo pedido, em

09/05/2012, NB 158.938.436-6, oportunidade em que teria requerido a utilização de prova emprestada do

processo anterior, porém o pleito teria sido indeferido, pois não teriam sido reconhecidos os períodos laborados

em condições especiais.Sustenta, contudo, fazer jus ao benefício pleiteado, razão pela qual ajuizou a presente

ação. Juntou documentos (fls. 13/174).O pedido de antecipação de tutela foi indeferido (fls. 177/177-verso).O

INSS ofertou contestação às fls. 184/216. Pugnou, em suma, pela improcedência do pedido, ao argumento de que

o autor não comprovou as condições especiais de trabalho, bem como não seria possível o reconhecimento do

vínculo pleiteado na exordial.Réplica às fls. 218/222.Oportunizada a indicação de provas a serem produzidas (fl.

223), as partes nada requereram (fls. 224/227).Instada a emendar à inicial para esclarecer o pedido formulado (fl.

228), a parte autora o fez às fls. 229/231, momento em que requereu a implantação do benefício de aposentadoria

especial, pedido ratificado à fl. 237. É o relatório. Decido.Busca o Autor o reconhecimento de que teria laborado

em condições especiais, uma vez que ele estava exposto a agentes nocivos prejudiciais à saúde e à integridade

física. Os vínculos discutidos se referem às atividades desempenhadas nas empresas Secretaria de Segurança

Pública de São Paulo, entre 01/09/1981 e 01/11/1985, Meritor do Brasil Ltda., entre 11/11/1985 e 30/10/1987,

Eternit S/A, entre 04/04/1988 e 03/04/1989, Fortuna Máquinas Ltda., entre 03/07/1989 e 25/02/1991, Açotupi Ind.

Metalúrgica Ltda., entre 01/03/1990 e 30/12/1990, Luiz Kirchner, entre 27/03/1991 e 22/07/1991, Círculo do

Livro Ltda., entre 05/08/1991 e 04/04/1997, Alcoa Alumínio S/A, entre 22/09/1997 e 19/12/1997 e Quebecor

World, entre 29/03/1999 e 12/11/2004.Requer, ainda, o reconhecimento do vínculo com a empresa Saci Têxtil

Ltda., entre 03/04/1975 e 24/05/1975 e 01/07/1975 e 29/07/1976. Antes de adentrar ao mérito, contudo, entendo

cabível esclarecer alguns pontos acerca da atividade especial. Até a edição das Leis n. 9.032, de 29 de abril de

1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, as atividades relacionadas nos Anexos dos Regulamentos de

Benefícios da Previdência Social, expedidos pelo Poder Executivo, eram suficientes à comprovação da exposição

dos trabalhadores aos agentes nocivos à saúde. Por presunção legal, o enquadramento nas atividades gerava o

direito à aposentadoria especial ou à contagem especial para efeito de concessão do benefício

previdenciário.Entretanto, as citadas leis alteraram a redação primitiva da Lei n. 8.213/91, para excluir a expressão

conforme atividade profissional, constante do artigo 57, caput. Para efeito de aposentadoria, a contagem especial

de tempo de serviço laborado em atividades consideradas nocivas à saúde e à integridade física dos trabalhadores

é disciplinada pela lei vigente à época em que a atividade foi exercida.Assim, até a edição da Lei n. 9.032/95, a

demonstração da efetiva exposição do segurado aos agentes reputados nocivos era dispensada, bastando que a

atividade desenvolvida pelo segurado estivesse relacionada nos Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79.Posteriormente

à edição da Lei n. 9.032/95, que alterou a Lei n. 8.213/91, para a comprovação da exposição aos agentes

agressivos à saúde, passou a ser exigida a apresentação dos formulários SB-40 e DSS-8030, devidamente

preenchidos, abolindo-se, portanto, o enquadramento por categoria profissional, devendo haver, a partir de então,

a necessidade de comprovar exposição permanente durante a jornada de trabalho, não ocasional nem intermitente,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     941/1524



a agentes prejudiciais a saúde ou a integridade física, sejam eles químicos, físicos ou biológicos.No entanto, a

elaboração da relação dos agentes nocivos para a nova sistemática somente foi autorizada pela MP 1.523/96,

convertida na Lei n. 9.528/97, de 10 de dezembro de 1997, cuja incumbência foi atribuída ao Poder Executivo,

oportunidade em que ficaram estabelecidas as formas de comprovação da especialidade da atividade, a saber: PPP

ou formulário emitido pela empresa com base em laudo técnico das condições ambientais. O Poder Executivo

regulamentou a matéria por meio do Decreto n. 2.172/97, de 05/03/1997, e estabeleceu a obrigatoriedade de

apresentação do laudo pericial, além do formulário respectivo, para a prova do exercício da atividade especial.Por

fim, a partir de 01/01/2004, todos os formulários existentes foram substituídos pelo Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP), instituído pelo art. 58, 4º, da Lei n. 9.528/97, documento que reúne informações relativas ao

trabalhador, aos registros ambientais e resultados de monitoração biológica durante o período laborado na

empresa.Nesse plano, temos o seguinte quadro:a) até 05.03.1997, o reconhecimento da atividade especial se dava

pelo mero enquadramento da atividade desempenhada nos róis dos regulamentos vigentes, quais sejam, Decretos

ns. 53.831/64 e 83.080/79, sendo dispensada a apresentação de laudos ou formulários, exceto para a comprovação

do agente ruído ou no caso de equiparação de atividade não descrita nos Decretos;b) de 29.05.1995 a 05.03.1997,

é necessária a efetiva comprovação da exposição por meio dos formulários específicos com vistas a demonstrar o

alegado;c) de 06.03.1997 a 31.12.2003, além dos formulários previstos no ordenamento jurídico, é necessária a

apresentação de laudo técnico ambiental;d) a partir de 01/01/2004, é necessária a apresentação de PPP.Sob esse

aspecto, importante salientar que para o agente físico ruído, em qualquer hipótese, sempre foi exigido o laudo

técnico específico. No entanto, o PPP, além de substituir os formulários até então vigentes, também serve para

substituir o laudo técnico ambiental, pois a presunção é de que sua emissão teve por base o referido laudo. A esse

respeito, colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n.):PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL.

APOSENTADORIA ESPECIAL. PPP - AUSÊNCIA DE CARIMBO. POSSIBILIDADE. AGRAVO A QUE SE

NEGA PROVIMENTO. - Corrigida omissão em parágrafo descritivo das atividades especiais reconhecidas. - O

Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, foi criado com a finalidade de concentrar todos os dados do

trabalhador e substitui os formulário padrão e o laudo pericial, devendo preencher os seguintes requisitos: a)

indicar o profissional técnico habilitado para atestar as condições de trabalho e b) assinado pelo representando

legal da empresa, o que se verifica no caso em tese, encontrando-se o mesmo apto a comprovar a insalubridade

invocada. - Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. - Agravo

desprovido.(TRF3; 7ª Turma; AC 1842680/SP; Rel. Des. Fed. Fausto de Sanctis; e-DJF3 Judicial 1 de

06/05/2015).PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO 1º DO ART.557 DO CPC.

ATIVIDADE ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS À SAÚDE OU

INTEGRIDADE FÍSICA. PPP. LAUDOS TÉCNICOS. I - Não restou efetivamente comprovada a exposição a

agentes nocivos nos cargos de serviços gerais/balanceiro e enc.balança, inclusive com relação à atividade de

pintura mencionada, tendo em vista que não comprovada a exposição habitual e permanente direta a agentes

agressivos. II - Não comprovada a exposição a agentes nocivos ou prejudiciais à saúde de forma habitual e

permanente nos cargos de almoxarife e analista de laboratório, respectivamente, nas empresas em que o autor

laborou. III - A própria legislação previdenciária passou a exigir o Perfil Profissiográfico Profissional - PPP

(artigo 58, 4º, da Lei 8213/91), em substituição ao laudo técnico, para que a empresa apresentasse informações

individualizadas das atividades e agentes agressivos a que o trabalhador estivesse exposto. IV - Não se vislumbra

a necessidade de prova pericial para apuração das condições de trabalho, porquanto é de se considerar válida a

conclusão dos profissionais indicados no PPP e laudos técnicos, responsáveis pelos registros ambientais e pela

monitoração biológica, haja vista que legalmente habilitados pelos respectivos conselhos de classe, nos termos da

legislação vigente. V - Preliminar rejeitada. Agravo interposto pela parte autora na forma do artigo 557, 1º, do

Código de Processo Civil, improvido.(TRF3; 10ª Turma; AC 2027066/SP; Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento; e-

DJF3 Judicial 1 de 20/05/2015).Quanto à extemporaneidade do laudo ou do PPP, a legislação vigente não faz

exigências a esse respeito, isto é, não há norma que obrigue a apresentação de laudo contemporâneo à prestação

dos serviços. Ademais, se o estudo realizado em momento posterior à prestação dos serviços aponta a existência

de ambiente nocivo à saúde do trabalhador, presume-se que no passado as condições, na pior das hipóteses, eram

as mesmas, levando-se em conta a evolução das medidas de proteção e salubridade no ambiente de trabalho, desde

que as condições tenham permanecido às mesmas.Nesse sentir, não concordando com a declaração prestada pela

empresa, com base em laudo elaborado por profissional habilitado e sob as penas da lei, caberá ao INSS o ônus de

comprovar a inverdade da afirmação. Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n.):A

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO -

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. Ausentes quaisquer das hipóteses do art. 535 do CPC a

autorizar o provimento dos embargos. O laudo extemporâneo não invalida as informações nele contidas, vez que

não afasta a validade de suas conclusões. Ademais, tal requisito não está previsto em Lei, desse modo seu valor

probatório remanesce intacto, haja vista que a Lei não impõe seja ele contemporâneo ao exercício das atividades.

A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão. Embargos de

declaração rejeitados.(TRF3; 7ª Turma; AC 1119973/SP; Rel. Des. Fed. Toru Yamamoto; e-DJF3 Judicial 1 de
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30/05/2014).CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES

ESPECIAIS. COMPROVAÇÃO DA EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS. DESNECESSIDADE DE LAUDO

CONTEMPORÂNEO. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Correção, de ofício, de erros materiais. 2. A parte autora

comprovou que exerceu atividade especial nos períodos laborados nas funções de auxiliar de enfermagem, no

setor de pronto atendimento, conforme PPP, exposta a agentes biológicos, tais como fluídos orgânicos, dejetos e

materiais biológicos, contaminados, agentes nocivos previstos no item 3.0.1 do Decreto 3.048/99. 3. O formulário

extemporâneo não invalida as informações nele contidas. Seu valor probatório remanesce intacto, haja vista que a

lei não impõe seja ele contemporâneo ao exercício das atividades. A empresa detém o conhecimento das

condições insalubres a que estão sujeitos seus funcionários e por isso deve emitir os formulários ainda que a

qualquer tempo, cabendo ao INSS o ônus probatório de invalidar seus dados. 4. Não é necessário que o laudo

pericial seja contemporâneo ao período em que exercia a atividade insalubre, ante a inexistência de previsão legal.

Precedente desta Corte. 5. Agravo desprovido.(TRF3; 10ª Turma; APELREEX 1722145/SP; Rel. Des. Fed.

Baptista Pereira; e-DJF3 Judicial 1 de 19/03/2014).Assevero, ainda, ser perfeitamente cabível a conversão do

tempo especial para comum, após 28/05/1998, conforme previsão do art. 57, 5º da Lei n. 8.213/91 (g.n.):Art. 57.

A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física,durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.[...] 5º O tempo de trabalho exercido sob condições

especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a

respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo

Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.Confira-se, a esse

respeito, o seguinte precedente jurisprudencial (g.n.):AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO EM COMUM. AUSÊNCIA DE

LIMITAÇÃO.1. A eg. Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça fixou a compreensão no sentido de que

permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após

1998, pois, a partir da última reedição da MP n.º 1.663, parcialmente convertida na Lei 9.711/1998, a norma

tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5º do art. 57 da Lei n.º 8.213/1991. (REsp

1.151.363/MG, Rel. Min. JORGEMUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 5/4/2011).2. Agravo regimental a que se

nega provimento.(STJ; 6ª Turma; AgRg no REsp 1139103/PR; Rel. Min. OG Fernandes; DJe 02/04/2012).No

regime do Decreto 53.831/64, a exposição a ruído acima de 80 dB enseja a classificação do tempo de serviço

como especial, nos termos do item 1.1.6 de seu anexo (item inserido dentro do código 1.0.0). A partir de 1997,

com o advento do Decreto 2.172, de 05.03.97, a caracterização da atividade especial passou a ser prevista para

ruídos superiores a 90 dB, de acordo com o item 2.0.1 de seu anexo IV, situação que perdurou com o advento do

Anexo IV, do Decreto n. 3.048/99, em sua redação original, até 18/11/2003. A partir de 19/11/2003, segundo o

Anexo IV, código 2.0.1, do Decreto n. 3.048/99, com a redação dada pelo Decreto n. 4.882/2003, a exposição a

ruído acima de 85 dB enseja a classificação do tempo de serviço como especial.A respeito dos limites máximos de

ruído toleráveis, este juízo havia manifestado posicionamento, em decisões anteriores, de que o limite de 85 dB

previsto na nova redação do Decreto n. 3.048/99, introduzida pelo Decreto n. 4.882/2003, deveria ter aplicação

retroativa, isto é, o limite nele previsto deveria prevalecer mesmo na vigência do Decreto n. 2.172/97, cujo limite

era de 90 dB, pois se o limite tolerável de exposição com a evolução do tempo diminuiu, o critério anteriormente

utilizado se mostrava inadequado, pois não observava a finalidade das normas previdenciárias e de saúde do

trabalhador.No entanto, no julgamento do REsp n. 1.398.260/PR, submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, o

STJ pacificou o entendimento de que é impossível a retroação da norma, devendo ser aplicada ao caso as regras

vigentes à época da prestação dos serviços. Confira-se o teor do acórdão (g.n.):ADMINISTRATIVO E

PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.

RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. LIMITE DE 90DB NO PERÍODO DE 6.3.1997 A

18.11.2003. DECRETO 4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO

DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do

CPC 1. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o tempo de serviço é aquela vigente no

momento da prestação do labor. Nessa mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira

Seção, DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19.12.2012,

ambos julgados sob o regime do art. 543-C do CPC. 2. O limite de tolerância para configuração da especialidade

do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo

IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto

4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC). Precedentes

do STJ.Caso concreto 3. Na hipótese dos autos, a redução do tempo de serviço decorrente da supressão do

acréscimo da especialidade do período controvertido não prejudica a concessão da aposentadoria integral. 4.

Recurso Especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

8/2008.(STJ; S1 - 1ª Seção; REsp 1398260/PR; Rel. Min. Herman Benjamin; DJe de 05/12/2014).Portanto,

revendo posicionamento por mim adotado em outras oportunidades quanto ao agente ruído, acolho o
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entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, sendo cabível o reconhecimento da atividade especial

quando comprovado o desempenho de atividades com exposição permanente a ruídos nas seguintes

intensidades:a) até 05.03.1997 - acima de 80dB;b) de 06.03.1997 a 18.11.2003 - acima de 90dB;c) a partir de

19.11.2003 - acima de 85dB.No que tange à utilização de EPI, o STF julgou o Recurso Extraordinário com

Agravo (ARE) n. 664.335, com repercussão geral reconhecida, no qual fixou as seguintes teses: a) se o EPI

utilizado for eficaz e capaz de neutralizar a nocividade do agente agressor, está afastada a possibilidade de

especialidade da atividade para fins previdenciários; b) quanto ao agente ruído, contudo, ainda que o EPI seja

declarado como eficaz pelo laudo ou PPP, não afasta a especialidade da atividade, isto é, o período em que o

trabalhador esteve exposto ao agente ruído acima dos limites legais deve ser considerado para fins de

aposentadoria especial ou para sua conversão para tempo comum, independentemente do uso do EPI.Feitas essas

considerações, passo a análise do caso concreto.O ponto controvertido nos autos se resume à qualidade das

atividades desempenhadas pelo Autor, isto é, se os períodos mencionados podem ser considerados como atividade

especial para fins de aposentadoria especial. O Autor pretende comprovar as atividades desempenhadas em cada

um dos vínculos a seguir analisados: a) Secretaria de Segurança Pública de São Paulo, entre 01/09/1981 e

01/11/1985: apresentou Certidão de Tempo de Serviço, datada de 06/06/1997, na qual não se vislumbra

informação acerca da exposição ao agente ruído acima do limite máximo tolerável, tampouco ao agente monóxido

de carbono, isto é, não há laudo ou formulário específico que demonstre a exposição do autor aos agentes nocivos

elencados.No mais, impossível o enquadramento da atividade de policial militar nos róis dos Decretos ns. Decreto

n. 53.831/64 e 83.080/79, ante a ausência de previsão legal a respeito. Sobre o tema, confira-se o seguinte

precedente jurisprudencial (g.n.):PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. SERVIDOR PÚBLICO. REGIME ESTATUTÁRIO.

RECONHECIMENTO DO LABOR ESPECIAL E CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. IMPOSSIBILIDADE.

REQUISITOS NECESSÁRIOS À APOSENTAÇÃO NÃO IMPLEMENTADOS. - Aposentadoria especial é

devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades penosas, insalubres ou

perigosas. - Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade

especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos

constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente

exemplificativa. - Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que

requerida a aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias. - Exercício da função de policial

militar comprovado por meio de certidão de tempo de serviço e formulário. - Impossibilidade de reconhecimento

da especialidade do labor prestado sob o regime jurídico estatutário, ante a ausência de previsão legal nesse

sentido, observada a legislação vigente à época da prestação dos serviços. - Somando-se a totalidade do tempo de

serviço prestado, o autor não perfaz tempo suficiente à concessão da aposentadoria por tempo de serviço. -

Apelação a que se nega provimento.(TRF3; 8ª Turma; AC 1213110/SP; Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta; e-

DJF3 Judicial 1 de 24/02/2014).Portanto, inexistindo nos autos documentos que possam atestar a exposição ao

agente ruído ou monóxido de carbono, incabível o reconhecimento da atividade especial no período.b) Meritor do

Brasil Ltda., entre 11/11/1985 e 30/10/1987: alega exposição ao agente ruído em intensidade de 92dB, conforme

apontam o formulário SB-40 e o laudo técnico pericial, ambos emitidos em 30 de abril de 1997 (fls.

105/106).Portanto, os documentos existentes nos autos são suficientes para comprovar a exposição ao agente

ruído em intensidade superior ao limite máximo tolerado pela legislação, sendo de rigor o reconhecimento do

período como laborado em condições especiais para fins previdenciários. c) Eternit S/A, entre 04/04/1988 e

03/04/1989: exposição habitual à poeira e amianto. De fato, o formulário e o laudo técnico apresentado às fls.

107/108 apontam a exposição do Autor ao agente agressivo amianto, de modo habitual e permanente, ensejando o

enquadramento no item 1.2.10 do Decreto n. 53.831/64.Assim, o período em referência deve ser considerado

especial para fins previdenciários. d) Fortuna Máquinas Ltda., entre 03/07/1989 e 25/02/1991: exposição a ruídos

de 93dB. O formulário de fl. 112 e o Laudo Técnico de fl. 113 atestam que o Autor esteve exposto ao agente ruído

em intensidade superior ao máximo permitido (80dB), motivo pelo qual o período deve ser reconhecido como

especial.e) Açotupi Ind. Metalúrgica Ltda., entre 01/03/1990 e 30/12/1990: exposição a ruídos de 108dB. Tanto o

formulário DSS-8030 (fl. 116), quanto o laudo técnico ambiental (fls. 118/124) apontam a exposição do autor ao

agente agressor em intensidade superior ao limite máximo permitido pela legislação à época, sendo de rigor,

portanto, o reconhecimento da atividade para fins previdenciários. No entanto, o período é concomitante ao labor

desempenhado no vínculo apreciado no item d, razão pela qual fica por ele absorvido, pois aquele é mais

abrangente.f) Luiz Kirchner, entre 27/03/1991 e 22/07/1991: ruído de 84,8dB. Não há laudo encartado nos autos,

razão pela qual não está comprovada a exposição na intensidade alegada pelo Autor na inicial.f) Círculo do Livro

Ltda., entre 05/08/1991 e 04/04/1997: ruído acima de 85dB. No caso, o formulário DSS-8030 e o laudo técnico

individual apresentado apontam que o Autor esteve exposto, durante sua jornada de trabalho, a um ruído médio de

85dB. Portanto, o período deve ser reconhecido como especial para fins previdenciários. No entanto, a partir de

06/03/1997 o limite máximo tolerável passou a ser de 90 decibéis e, assim, cabível o reconhecimento da

especialidade até 05/03/1997. g) Alcoa Alumínio S/A, entre 22/09/1997 e 19/12/1997: não há nos autos

documentos relativos a essa empresa, motivo pelo qual o período não pode ser reconhecido como especial; h)
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Quebecor World, entre 29/03/1999 e 12/11/2004: ruído de 89dB e explosivos. Estão encartados aos autos

formulário DSS-8030, (fl. 133) e laudo técnico individual (fls. 134/135), ambos de 09/12/2003, no qual se afirma

que o autor esteve exposto ao agente ruído, durante sua jornada de trabalho, de intensidade média de 89dB.Ocorre

que até 18/11/2003, o limite máximo tolerável de exposição ao agente ruído era de 90dB. Uma vez que o único

agente agressivo apontado no formulário e no laudo era o ruído, incabível o reconhecimento da integral da

atividade especial no período.No entanto, a partir de 19/11/2003, o limite máximo tolerável passou a ser de 85

decibéis, motivo pelo qual o período compreendido entre 19/11/2003 e 12/11/2004 deve ser considerado especial

para fins previdenciários. Quanto ao reconhecimento do vínculo com a empresa Saci Têxtil Ltda., entre

03/04/1975 e 24/05/1975 e 01/07/1975 e 29/07/1976, verifico que o período foi computado no âmbito

administrativo no primeiro pedido formulado (fls. 38/41), porém não o foi no segundo pedido (fls. 164/169).

Portanto, é necessário pronunciamento judicial sobre a matéria.Conforme cópia da CTPS encartada à fl. 24,

comprovado está o vínculo empregatício do autor com a empresa Saci Têxtil Ltda., entre 03/04/1975 e 24/05/1975

e 01/07/1975 e 29/07/1976. De fato, as anotações inseridas na Carteira de Trabalho gozam de presunção relativa

de veracidade, porquanto é possível a existência de fraudes que visem a ludibriar a autarquia previdenciária no

tocante à obtenção de benefícios previdenciários, isto é, é plenamente aceitável que, desconfiando da existência de

determinado vínculo, a autarquia produza provas que demonstrem a inexatidão da declaração constante em

documento oficial.No entanto, cabe a quem questiona a veracidade das anotações inseridas na CTPS provar a

fraude ou incorreção dos dados lançados, razão pela qual a presunção é chamada de relativa, pois admite prova em

contrário. Exceto pelo relatório CNIS, o réu não trouxe qualquer elemento que pudesse infirmar a veracidade das

informações anotadas. Ora, se não há rasuras ou elementos que indiquem indício de fraude nas anotações

realizadas na carteira de trabalho do empregado, não há razão para desconsiderá-las.Se verificada divergências

entre os dados existentes na CTPS e no CNIS, caberia à autarquia previdenciária diligenciar juntos às empresas

para obter elementos que afastassem eventual caracterização do vínculo devidamente declarado na CTPS. Nesse

sentido é a Súmula n. 75 da Turma Nacional de Uniformização (TNU):A Carteira de Trabalho e Previdência

Social (CTPS) em relação à qual não se aponta defeito formal que lhe comprometa a fidedignidade goza de

presunção relativa de veracidade, formando prova suficiente de tempo de serviço para fins previdenciários, ainda

que a anotação de vínculo de emprego não conste no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS).A respeito

do tema, colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n.):PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. AGRAVO (CPC, ART. 557, 1º). ATIVIDADE RURAL

COM REGISTRO EM CTPS. CARÊNCIA. IDONEIDADE. I - As anotações em CTPS gozam de presunção legal

de veracidade juris tantum, sendo que eventuais divergências entre as datas anotadas na carteira profissional e os

dados do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS - não afastam a presunção da validade das referidas

anotações. II - O cômputo do tempo de serviço como empregado rural, com registro em CTPS, inclusive para

efeito de carência, independe da comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias, pois tal ônus

cabe ao empregador. Precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça. III - Agravo (CPC, art. 557, 1º) interposto

pelo réu improvido.(TRF3; 10ª Turma; APELREEX 1808535/SP; Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento; e-DJF3

Judicial 1 de 28/08/2013).PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. CTPS. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM

DE VERACIDADE. ATIVIDADE ESPECIAL. MOTORISTA DE CAMINHÃO. FORMULÁRIO.

COMPROVAÇÃO. I- A Carteira de Trabalho e Previdência Social constitui prova plena, para todos os efeitos, do

tempo de serviço referente aos vínculos empregatícios ali registrados, porquanto gozam de presunção iuris tantum

de veracidade, elidida somente por suspeitas objetivas e fundadas acerca das anotações nela exaradas. II- O fato de

os períodos em questão não constarem do CNIS não pode impedir o reconhecimento do trabalho prestado pelo

segurado como tempo de serviço para fins previdenciários, especialmente quando os lapsos vêm regularmente

registrados em sua CTPS e o INSS não demonstrou que os registros se deram mediante fraude. III- Compete ao

empregador a obrigação do recolhimento das contribuições previdenciárias, sendo do Instituto o dever de

fiscalização do exato cumprimento da norma. Essas omissões não podem ser alegadas em detrimento do

trabalhador que não deve - posto tocar às raias do disparate - ser penalizado pela inércia alheia. IV- O formulário

juntado aos autos permite o reconhecimento da natureza especial da atividade desenvolvida no período de 19/4/67

a 12/10/70, nos termos do item 2.4.4 do quadro anexo do Decreto nº 53.831/64 e do item 2.4.2 do Anexo II do

Decreto nº 83.080/79. V- Apelação improvida.(TRF3; 8ª Turma; AC 845732/MS; Rel. Des. Fed. Newton de

Lucca; e-DJF3 Judicial 1 de 27/07/2010, pág. 962).Portanto, os vínculos anotados nas CTPSs do autor devem ser

considerados para contagem do tempo de serviço, pois não há nos autos quaisquer elementos que possam infirmar

a veracidade das informações ali lançadas.Da análise dos documentos existentes nos autos, infere-se que a parte

autora possuía na DER, em 09/02/2009, 11 (onze) anos, 02 (dois) meses e 08 (oito) dias de tempo de especial,

conforme tabela descritiva abaixo: Portanto, o autor não faz jus à aposentadoria especial vindicada, cujo requisito

é o mínimo de 25 (vinte e cinco) anos de atividade sob condições especiais. Ressalte-se que, instada a se

manifestar em duas oportunidades, a parte autora ratificou o pedido no sentido de obter a concessão da

aposentadoria especial, motivo pelo qual só foram analisados acima os períodos em que houve o alegado

desempenho de atividade especial, com vistas a apurar o tempo de serviço de acordo com o pedido formulado. Em

face do expendido, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos e extingo o feito, com resolução de
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mérito, nos termos do art. 269, inciso I, CPC, para:a) reconhecer como tempo especial o período laborado pela

parte autora nas empresas Meritor do Brasil Ltda., entre 11/11/1985 e 30/10/1987, Eternit S/A, entre 04/04/1988 e

03/04/1989, Fortuna Máquinas Ltda., entre 03/07/1989 e 25/02/1991, Açotupi Ind. Metalúrgica Ltda., entre

01/03/1990 e 30/12/1990, Círculo do Livro Ltda., entre 05/08/1991 e 05/03/1997 e Quebecor World, entre

19/11/2003 e 12/11/2004, bem como determinar que o INSS averbe esses períodos nos cadastros de Carlos

Augusto Manzini Munhoz, como atividade exercida em condições especiais, prejudiciais à saúde ou à integridade

física;b) reconhecer os vínculos empregatícios, para fins da contagem de tempo de contribuição, com a empresa

Saci Têxtil Ltda., entre 03/04/1975 e 24/05/1975 e 01/07/1975 e 29/07/1976, bem como determinar que o INSS

averbe esses períodos nos cadastros de Carlos Augusto Manzini Munhoz;Tendo em vista a sucumbência

recíproca, deixo de condenar as partes em honorários advocatícios, nos termos do art. 21, do CPC.Sem custas, em

razão do deferimento da assistência judiciária gratuita (fl. 177).O INSS é isento do pagamento de

custas.Transitado em julgado, abra-se vista ao réu para que cumpra o comando judicial fixado no dispositivo.

Após, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000950-73.2013.403.6130 - MARIA DO SOCORRO GONCALVES DE MELO(SP154230 - CAROLINA

HERRERO MAGRIN ANECHINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAMaria do Socorro Gonçalves de Melo propôs ação pelo rito ordinário contra o Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, objetivando provimento jurisdicional que determine a implantação de aposentadoria

especial, com o reconhecimento da especialidade das atividades desempenhadas no Hospital Panamericano, de

12/10/1977 a 13/01/1979 e Sociedade Beneficente Hospital Sírio Libanês, de 12/01/1998 a 29/06/2012.Narra, em

síntese, ter requerido administrativamente, em 29/06/2012, a concessão de aposentadoria especial (NB

161.591.857-1), indeferido pela autarquia ré. Assevera que o réu não teria reconhecido as atividades especiais nos

períodos em comento, razão pela qual não teria concedido a aposentadoria vindicada.Sustenta, contudo, fazer jus

ao benefício pleiteado, razão pela qual ajuizou a presente ação. Juntou documentos (fls. 25/170).Deferida a

assistência judiciária gratuita (fl. 172).O INSS ofertou contestação às fls. 181/193. Em suma, pugnou pela

improcedência do pedido, ao argumento de que a parte autora não comprovou as condições especiais de

trabalho.Réplica às fls. 195/207.Oportunizada a produção de provas (fl. 208), as partes nada requereram (fls.

209/211).A parte autora foi instada a regularizar o PPP apresentado (fl. 212), determinação cumprida às fls.

213/226.É o relatório. Decido.Desnecessária a produção de provas em audiência, passo ao julgamento antecipado

da lide, nos termos do art. 330, I, do CPC.Busca a Autora o reconhecimento de que teria laborado em condições

especiais, uma vez que ela estava exposta a agentes nocivos prejudiciais à saúde e à integridade física. Os vínculos

discutidos se referem aos períodos laborados nas empresas Hospital Panamericano, de 12/10/1977 a 13/01/1979 e

Sociedade Beneficente Hospital Sírio Libanês, de 12/01/1998 a 29/06/2012.Antes de adentrar ao mérito, contudo,

entendo cabível esclarecer alguns pontos acerca da atividade especial. Até a edição das Leis n. 9.032, de 29 de

abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, as atividades relacionadas nos Anexos dos Regulamentos de

Benefícios da Previdência Social, expedidos pelo Poder Executivo, eram suficientes à comprovação da exposição

dos trabalhadores aos agentes nocivos à saúde. Por presunção legal, o enquadramento nas atividades gerava o

direito à aposentadoria especial ou à contagem especial para efeito de concessão do benefício

previdenciário.Entretanto, as citadas leis alteraram a redação primitiva da Lei n. 8.213/91, para excluir a expressão

conforme atividade profissional, constante do artigo 57, caput. Para efeito de aposentadoria, a contagem especial

de tempo de serviço laborado em atividades consideradas nocivas à saúde e à integridade física dos trabalhadores

é disciplinada pela lei vigente à época em que a atividade foi exercida.Assim, até a edição da Lei n. 9.032/95, a

demonstração da efetiva exposição do segurado aos agentes reputados nocivos era dispensada, bastando que a

atividade desenvolvida pelo segurado estivesse relacionada nos Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79.Posteriormente

à edição da Lei n. 9.032/95, que alterou a Lei n. 8.213/91, para a comprovação da exposição aos agentes

agressivos à saúde, passou a ser exigida a apresentação dos formulários SB-40 e DSS-8030, devidamente

preenchidos, abolindo-se, portanto, o enquadramento por categoria profissional, devendo haver, a partir de então,

a necessidade de comprovar exposição permanente durante a jornada de trabalho, não ocasional nem intermitente,

a agentes prejudiciais a saúde ou a integridade física, sejam eles químicos, físicos ou biológicos.No entanto, a

elaboração da relação dos agentes nocivos para a nova sistemática somente foi autorizada pela MP 1.523/96,

convertida na Lei n. 9.528/97, de 10 de dezembro de 1997, cuja incumbência foi atribuída ao Poder Executivo,

oportunidade em que ficaram estabelecidas as formas de comprovação da especialidade da atividade, a saber: PPP

ou formulário emitido pela empresa com base em laudo técnico das condições ambientais. O Poder Executivo

regulamentou a matéria por meio do Decreto n. 2.172/97, de 05/03/1997, e estabeleceu a obrigatoriedade de

apresentação do laudo pericial, além do formulário respectivo, para a prova do exercício da atividade especial.Por

fim, a partir de 01/01/2004, todos os formulários existentes foram substituídos pelo Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP), instituído pelo art. 58, 4º, da Lei n. 9.528/97, documento que reúne informações relativas ao

trabalhador, aos registros ambientais e resultados de monitoração biológica durante o período laborado na

empresa.Nesse plano, temos o seguinte quadro:a) até 05.03.1997, o reconhecimento da atividade especial se dava

pelo mero enquadramento da atividade desempenhada nos róis dos regulamentos vigentes, quais sejam, Decretos
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ns. 53.831/64 e 83.080/79, sendo dispensada a apresentação de laudos ou formulários, exceto para a comprovação

do agente ruído ou no caso de equiparação de atividade não descrita nos Decretos;b) de 29.05.1995 a 05.03.1997,

é necessária a efetiva comprovação da exposição por meio dos formulários específicos com vistas a demonstrar o

alegado;c) de 06.03.1997 a 31.12.2003, além dos formulários previstos no ordenamento jurídico, é necessária a

apresentação de laudo técnico ambiental;d) a partir de 01/01/2004, é necessária a apresentação de PPP.Sob esse

aspecto, importante salientar que para o agente físico ruído, em qualquer hipótese, sempre foi exigido o laudo

técnico específico. No entanto, o PPP, além de substituir os formulários até então vigentes, também serve para

substituir o laudo técnico ambiental, pois a presunção é de que sua emissão teve por base o referido laudo. A esse

respeito, colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n.):PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL.

APOSENTADORIA ESPECIAL. PPP - AUSÊNCIA DE CARIMBO. POSSIBILIDADE. AGRAVO A QUE SE

NEGA PROVIMENTO. - Corrigida omissão em parágrafo descritivo das atividades especiais reconhecidas. - O

Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, foi criado com a finalidade de concentrar todos os dados do

trabalhador e substitui os formulário padrão e o laudo pericial, devendo preencher os seguintes requisitos: a)

indicar o profissional técnico habilitado para atestar as condições de trabalho e b) assinado pelo representando

legal da empresa, o que se verifica no caso em tese, encontrando-se o mesmo apto a comprovar a insalubridade

invocada. - Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. - Agravo

desprovido.(TRF3; 7ª Turma; AC 1842680/SP; Rel. Des. Fed. Fausto de Sanctis; e-DJF3 Judicial 1 de

06/05/2015).PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO 1º DO ART.557 DO CPC.

ATIVIDADE ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS À SAÚDE OU

INTEGRIDADE FÍSICA. PPP. LAUDOS TÉCNICOS. I - Não restou efetivamente comprovada a exposição a

agentes nocivos nos cargos de serviços gerais/balanceiro e enc.balança, inclusive com relação à atividade de

pintura mencionada, tendo em vista que não comprovada a exposição habitual e permanente direta a agentes

agressivos. II - Não comprovada a exposição a agentes nocivos ou prejudiciais à saúde de forma habitual e

permanente nos cargos de almoxarife e analista de laboratório, respectivamente, nas empresas em que o autor

laborou. III - A própria legislação previdenciária passou a exigir o Perfil Profissiográfico Profissional - PPP

(artigo 58, 4º, da Lei 8213/91), em substituição ao laudo técnico, para que a empresa apresentasse informações

individualizadas das atividades e agentes agressivos a que o trabalhador estivesse exposto. IV - Não se vislumbra

a necessidade de prova pericial para apuração das condições de trabalho, porquanto é de se considerar válida a

conclusão dos profissionais indicados no PPP e laudos técnicos, responsáveis pelos registros ambientais e pela

monitoração biológica, haja vista que legalmente habilitados pelos respectivos conselhos de classe, nos termos da

legislação vigente. V - Preliminar rejeitada. Agravo interposto pela parte autora na forma do artigo 557, 1º, do

Código de Processo Civil, improvido.(TRF3; 10ª Turma; AC 2027066/SP; Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento; e-

DJF3 Judicial 1 de 20/05/2015).Quanto à extemporaneidade do laudo ou do PPP, a legislação vigente não faz

exigências a esse respeito, isto é, não há norma que obrigue a apresentação de laudo contemporâneo à prestação

dos serviços. Ademais, se o estudo realizado em momento posterior à prestação dos serviços aponta a existência

de ambiente nocivo à saúde do trabalhador, presume-se que no passado as condições, na pior das hipóteses, eram

as mesmas, levando-se em conta a evolução das medidas de proteção e salubridade no ambiente de trabalho, desde

que as condições tenham permanecido às mesmas.Nesse sentir, não concordando com a declaração prestada pela

empresa, com base em laudo elaborado por profissional habilitado e sob as penas da lei, caberá ao INSS o ônus de

comprovar a inverdade da afirmação. Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n.):A

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO -

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. Ausentes quaisquer das hipóteses do art. 535 do CPC a

autorizar o provimento dos embargos. O laudo extemporâneo não invalida as informações nele contidas, vez que

não afasta a validade de suas conclusões. Ademais, tal requisito não está previsto em Lei, desse modo seu valor

probatório remanesce intacto, haja vista que a Lei não impõe seja ele contemporâneo ao exercício das atividades.

A matéria objeto dos presentes embargos de declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o

mérito da causa, não apresentando o acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão. Embargos de

declaração rejeitados.(TRF3; 7ª Turma; AC 1119973/SP; Rel. Des. Fed. Toru Yamamoto; e-DJF3 Judicial 1 de

30/05/2014).CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES

ESPECIAIS. COMPROVAÇÃO DA EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS. DESNECESSIDADE DE LAUDO

CONTEMPORÂNEO. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Correção, de ofício, de erros materiais. 2. A parte autora

comprovou que exerceu atividade especial nos períodos laborados nas funções de auxiliar de enfermagem, no

setor de pronto atendimento, conforme PPP, exposta a agentes biológicos, tais como fluídos orgânicos, dejetos e

materiais biológicos, contaminados, agentes nocivos previstos no item 3.0.1 do Decreto 3.048/99. 3. O formulário

extemporâneo não invalida as informações nele contidas. Seu valor probatório remanesce intacto, haja vista que a

lei não impõe seja ele contemporâneo ao exercício das atividades. A empresa detém o conhecimento das

condições insalubres a que estão sujeitos seus funcionários e por isso deve emitir os formulários ainda que a

qualquer tempo, cabendo ao INSS o ônus probatório de invalidar seus dados. 4. Não é necessário que o laudo

pericial seja contemporâneo ao período em que exercia a atividade insalubre, ante a inexistência de previsão legal.

Precedente desta Corte. 5. Agravo desprovido.(TRF3; 10ª Turma; APELREEX 1722145/SP; Rel. Des. Fed.
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Baptista Pereira; e-DJF3 Judicial 1 de 19/03/2014).Assevero, ainda, ser perfeitamente cabível a conversão do

tempo especial para comum, após 28/05/1998, conforme previsão do art. 57, 5º da Lei n. 8.213/91 (g.n.):Art. 57.

A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física,durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.[...] 5º O tempo de trabalho exercido sob condições

especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a

respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo

Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.Confira-se, a esse

respeito, o seguinte precedente jurisprudencial (g.n.):AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO EM COMUM. AUSÊNCIA DE

LIMITAÇÃO.1. A eg. Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça fixou a compreensão no sentido de que

permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após

1998, pois, a partir da última reedição da MP n.º 1.663, parcialmente convertida na Lei 9.711/1998, a norma

tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5º do art. 57 da Lei n.º 8.213/1991. (REsp

1.151.363/MG, Rel. Min. JORGEMUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 5/4/2011).2. Agravo regimental a que se

nega provimento.(STJ; 6ª Turma; AgRg no REsp 1139103/PR; Rel. Min. OG Fernandes; DJe 02/04/2012).No que

tange à utilização de EPI, o STF julgou o Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) n. 664.335, com

repercussão geral reconhecida, no qual fixou as seguintes teses: a) se o EPI utilizado for eficaz e capaz de

neutralizar a nocividade do agente agressor, está afastada a possibilidade de especialidade da atividade para fins

previdenciários; b) quanto ao agente ruído, contudo, ainda que o EPI seja declarado como eficaz pelo laudo ou

PPP, não afasta a especialidade da atividade, isto é, o período em que o trabalhador esteve exposto ao agente ruído

acima dos limites legais deve ser considerado para fins de aposentadoria especial ou para sua conversão para

tempo comum, independentemente do uso do EPI.Feitas essas considerações, passo a análise do caso concreto.O

ponto controvertido nos autos se resume à qualidade das atividades desempenhadas pela Autora, isto é, se os

períodos mencionados podem ser considerados como atividade especial para fins de aposentadoria especial ou

para sua conversão em tempo comum. A parte autora pretende comprovar as atividades desempenhadas em cada

um dos vínculos a seguir analisados: a) Hospital Panamericano, de 12/10/1977 a 13/01/1979 - agentes biológicos

vírus, bactérias, fungos, protozoários, parasitas e bacilos, na função de atendente de enfermagem (Decreto n.

53.831/64, item 2.1.3). Comprovação por meio do PPP de fl.37, emitido em 04/02/2011, cujas atividades foram

assim descritas:Receber e passar o plantão. Prestar cuidados ao paciente. Ministrar medicamentos. Prestar

assistência de enfermagem executando curativos, inalação, nebulização, sinais vitais, assistência pré e pós-

operatória entre outras funções. Transportar pacientes para exames e cirurgias. Registrar todos os procedimentos

no prontuário do paciente. Executar tarefas a fins. A Autora almeja o enquadramento no rol das atividades

previstas no Decreto n. 53.831/64, especificamente o item 2.1.3, que presumia a exposição aos agentes agressores

para as atividades de médico, dentistas e enfermeiros.Conforme já salientado, a parte autora exercia a função de

atendente de enfermagem, razão pela qual o INSS não concorda com o enquadramento pretendido, ante a

distinção das referidas atividades. No entanto, a jurisprudência é pacífica ao reconhecer que o rol em comento é

exemplificativo, sendo admitida, portanto, a equiparação de atividades, desde que comprovada a exposição aos

agentes agressivos. A esse respeito, confira-se o aresto a seguir (g.n.):PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO EM ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE LABOR

EXERCIDO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. - Na conversão do tempo especial em comum aplica-se a legislação

vigente à época da prestação laboral; na ausência desta e na potencial agressão à saúde do trabalhador, deve ser

dado o mesmo tratamento para aquele que hoje tem direito à concessão da aposentadoria (STF, RE 392.559 RS,

Min. Gilmar Mendes, DJ 07.02.06). - A conversão do tempo de trabalho em atividades especiais eram concedidas

com base na categoria profissional, classificada nos Anexos do Decreto nº 53.831, de 25.03.1964 e do Decreto nº

83.080, de 24.01.1979, sendo que a partir da Lei nº 9.032, de 29.04.1995, é necessário comprovar o exercício da

atividade prejudicial à saúde, por meios de formulários ou laudos. - É pacífico o entendimento jurisprudencial de

ser o rol de atividades consideradas insalubres, perigosas ou penosas meramente exemplificativo e não exaustivo,

pelo que a ausência do enquadramento da atividade tida por especial não é óbice à concessão da aposentadoria

especial, consoante o enunciado da Súmula ex-TFR 198. - O reconhecimento de outras atividades insalubres,

penosas e perigosas é admissível, em caso de terem sido exercidas sob ditas condições especiais; não presumidas

como aquelas arroladas na legislação pertinente. - Os argumentos trazidos pelo agravante não são capazes de

desconstituir a Decisão agravada. - Agravo não provido.(TRF3; 7ª Turma; AC 1577252/SP; Rel. Des. Fed. Fausto

de Sanctis; e-DJF3 Judicial 1 de 31/03/2014).No caso, o PPP demonstra que a parte autora esteve exposta

constantemente aos agentes biológicos enumerados no desempenho de suas atividades cotidianas, motivo pelo

qual o período em comento deve ser reconhecido como especial para fins previdenciários, conforme precedentes a

seguir transcritos:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. CONCESSÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO

DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO PARCIAL DE PERÍODOS LABORADOS EM CONDIÇÕES

ESPECIAIS. DECISÃO FUNDAMENTADA. - Agravo legal da decisão, que com fulcro no artigo 557, 1º-A, do

CPC, deu parcial provimento ao reexame necessário e à apelação autárquica para restringir o reconhecimento da
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especialidade da atividade ao período de 19/04/1978 a 08/07/1997 e ao recurso do autor, para deferir a tutela

antecipada com a determinação de implantação do benefício e, por fim, para excluir da condenação a multa diária,

manteve, no mais, o decisum. - Sustenta que deve ser reconhecido como especial o período de 09/07/1997 a

15/10/2001, no qual trabalhou como auxiliar de enfermagem, atividade enquadrada como especial de acordo com

o código 1.3.4 do quadro anexo I do Decreto 83.080/79. Além disso, pede: a fixação do termo inicial da incidência

dos juros moratórios de 1% ao mês desde a data do requerimento administrativo até o efetivo pagamento pelo

agravado; a aplicação da correção monetária desde o requerimento administrativo; e a fixação dos honorários em

20% sobre o montante apurado. - Requer que seja reconsiderada a decisão, ou, caso mantida, sejam os autos

apresentados em mesa para julgamento. - É possível o reconhecimento da atividade especial no interstício de:

19/04/1978 a 08/07/1997 - atendente e auxiliar de enfermagem - agente agressivo: bactérias, vírus e fungos -

formulário e laudo técnico. - O termo final para o enquadramento foi fixado em 08/07/1997, tendo em vista que os

formulários DSS-8030 (fls. 38 e 67 - não indicam a data em que foram produzidos) e o laudo técnico (fls. 39/40 -

confeccionado em 08/07/1997) apontam apenas a data de início do trabalho em condições agressivas. - O Decreto

nº 53.831/64 e Decreto nº 83.080/79, no item 1.3.2 e 1.3.2 abordam os trabalhos permanentes expostos ao contato

com doentes ou materiais infecto-contagiantes - assistência médico, odontológica, hospitalar e outras atividades

afins, sendo inegável a natureza especial do labor. - A correção monetária e os juros moratórios incidirão nos

termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal em vigor. - Os juros

moratórios serão devidos a contar da citação e até a data da conta de liquidação que deu origem ao precatório ou à

Requisição de Pequeno Valor - RPV. - A verba honorária deve ser fixada em 10% sobre o valor da condenação,

até a sentença. - As Autarquias Federais são isentas de custas, cabendo somente quando em reembolso. - Decisão

monocrática com fundamento no artigo 557, caput e 1º-A, do CPC, que confere poderes ao relator para decidir

recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário à jurisprudência dominante

do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem submetê-lo ao órgão

colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. - É pacífico o entendimento nesta E.

Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator, desde que bem fundamentadas e quando

não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar dano irreparável ou de difícil reparação. -

Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte e do

C. Superior Tribunal de Justiça. - Agravo improvido.(TRF3; 8ª Turma; AC 1492017/SP; Rel. Des. Fed. Tania

Marangoni; e-DJF3 Judicial 1 de 29/04/2015).PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO

NO 1º ART.557 DO C.P.C. ATIVIDADE ESPECIAL. ATENDENTE E AUXILIAR DE ENFERMAGEM.

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. LEI 9.732/98. NÃO APLICÁVEL. PRINCÍPIO DO

TEMPUS REGIT ACTUM. I - Na decisão agravada não se discute a veracidade das informações prestadas pela

empresa quanto ao fornecimento do equipamento de proteção individual, aplicaram-se, apenas, precedentes desta

Corte no sentido de que o uso de tal equipamento não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser

considerada, uma vez que este não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente

de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. II - Os artigos 57 e 58 da Lei 8.213/91, que regem a matéria relativa

ao reconhecimento de atividade exercida sob condições prejudiciais, não vinculam o ato concessório do benefício

previdenciário à eventual pagamento de encargo tributário. III - Em observância ao princípio do tempus regit

actum, ainda que se acolhesse o argumento de que o não pagamento da contribuição tributária é fator limitador ao

reconhecimento de atividade especial, tal raciocínio não se aplicaria ao caso, vez que os períodos reconhecidos

como especiais na decisão agravada são anteriores ao advento da Lei 9.732 de 11.12.1998, que alterou a redação

do 6º do art.57 da Lei 8.213/91, fundamento legal à alegada violação do equilíbrio orçamentário previdenciário,

que passou a prever contribuição tributária específica das empresas como fonte de recursos para a concessão de

aposentadoria especial. IV- Mantidos os termos da decisão agravada que considerou especiais as atividades

exercidas como atendente e auxiliar de enfermagem em diversos períodos no interregno de 1967 a 1970 e de 1974

a 1997, por exposição a agentes biológicos, categoria profissional prevista no código 1.3.4 do Decreto 83.080/79.

V - Agravo do INSS improvido (art.557, 1º do C.P.C).(TRF3; 10ª Turma; APELREEX 1966782/SP; Rel. Des.

Fed. Sérgio Nascimento; e-DJF3 Judicial 1 de 24/09/2014).b) Sociedade Beneficente Hospital Sírio Libanês, de

12/01/1998 a 29/06/2012 - agentes biológicos vírus, bactérias, fungos e protozoários, nas funções de atendente de

esterilização, operador de esterilização, auxiliar de enfermagem e técnico de enfermagem. Comprovação por meio

do PPP de fls. 39/41, emitido em 31/05/2011, e Laudo Técnico Ambiental (fls. 43/45-verso), de 12/08/2011.O

LTCAT apresentado é taxativo ao afirmar que a Autora esteve exposta aos agentes agressores biológicos

elencados no desempenho de suas funções e, portanto, cabível o reconhecimento da atividade especial no

período.Conquanto a perícia administrativa tenha concluído que no período em comento a Autora não esteve

exposta de modo habitual e permanente, mas sim de forma intermitente (fl. 166), a prova apresentada com a

inicial é suficiente para autorizar a conclusão de que houve contato constante com os agentes agressores

apontados, conforme descrição das atividades constantes do PPP e do LTCAT. Nesse sentido, colaciono o

seguinte precedente (g.n.):DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS LEGAIS.

APOSENTADORIA ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PRELIMINAR

REJEITADA. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     949/1524



INDIVIDUAL. AGENTE BIOLÓGICO. AGRAVO DA PARTE AUTORA DESPROVIDO. AGRAVO DO

INSS PARCIALMENTE NÃO CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA, DESPROVIDO. [...] omissis.7. A

parte autora comprovou que exerceu atividade especial no período delimitado pela decisão monocrática, exposta a

agentes biológicos, tais como vírus, fungos e bactérias, agentes nocivos previstos no item 1.3.2 do Decreto

83.080/79 e 3.0.1 do Decreto 2.172/97, conforme Perfis Profissiográficos Previdenciários. 8. Não se conhece das

alegações formuladas em relação ao agente ruído, porquanto, nos períodos especiais reconhecidos nestes autos, a

parte autora estava exposta a agentes biológicos. 9. Agravo da parte autora desprovido e agravo do INSS

parcialmente não conhecido e, na parte conhecida, desprovido.(TRF3; 10ª Turma; AC 1766460/SP; Rel. Des. Fed.

Baptista Pereira; e-DJF3 Judicial 1 de 29/10/2014).Ressalto, ainda, que embora o PPP indique a utilização de EPI

eficaz, não houve demonstração da efetividade da proteção fornecida. Aliás, não há nos autos documentos que

possam sugerir a entrega dos referidos equipamentos, tampouco seu uso de forma adequada pelo empregado,

motivo pelo qual a mera menção de eficácia do EPI no PPP é insuficiente para afastar a especialidade da

atividade. A respeito do tema, confiram-se os arestos as seguir (g.n.):PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. LIMITE DE 90DB NO

PERÍODO DE 06.03.1997 A 18.11.2003. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DO

SERVIÇO. UTILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. I- Está pacificado no E. STJ

(Resp 1398260/PR) o entendimento de que a norma que rege o tempo de serviço é aquela vigente no momento da

prestação, devendo, assim, ser observado o limite de 90 decibéis no período de 06.03.1997 a 18.11.2003. II- No

julgamento do Recurso Extraordinário em Agravo (ARE) 664335, em 04.12.2014, com repercussão geral

reconhecida, o E. STF fixou a tese de que a utilização eficaz do Equipamento de Proteção Individual - EPI,

neutralizando o agente nocivo, descaracteriza o exercício de atividade especial. III - No caso dos autos, não há

prova de efetivo fornecimento do equipamento de proteção individual ao trabalhador, ou seja, ficha de controle de

entrega do EPI ao trabalhador, com o respectivo certificado de aprovação do EPI, restando insuficiente a

informação sobre a eficácia do referido equipamento no laudo técnico emitido pelo empregador. IV - Mantidos os

termos da decisão agravada que reconheceu o exercício de atividade especial no período de 06.03.1997 a

30.11.2000, pois embora o formulário de atividade especial (SB-40) informe que o autor estava exposto a ruídos

acima de 80 decibéis, o laudo técnico atesta a exposição a ruído variáveis de 82,5 a 98 decibéis, cuja média é

superior a 90 decibéis, decorrente dos diversos maquinários na Cosipa Cia Siderúrgica Paulista, e que não há

prova de efetiva utilização do equipamento de proteção individual. V - Agravo do INSS improvido (art.557, 1º do

C.P.C).(TRF3; 10ª Turma; APELREEX 1951216/SP; Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento; e-DJF3 Judicial 1 de

03/06/2015).PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. IRRETROATIVIDADE DO DECRETO 4.882/03. EPI

EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. PRECEDENTES DO

E. STF. PRÉVIA FONTE DE CUSTEIO. AGRAVO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. - O Colendo

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial n.º 1.398.260/PR, sob o rito do artigo 543-C do

Código de Processo Civil, em 14.05.2014, decidiu que não é possível a aplicação retroativa do decreto que reduziu

de 90 para 85 decibéis o limite de ruído de trabalho para configuração do tempo de serviço especial. - Assim, no

período compreendido entre 06.03.1997 e 17.11.2003, em observância ao princípio tempus regit actum, considera-

se especial a atividade com exposição a ruído superior a 90 dB. - Da análise do labor do nocente do autor,

oportuno limitá-lo ao período de 01.01.1981 a 05.03.1997, vez que esteve exposto ao ruído no patamar de 86,00

dB. - No julgamento do Agravo em RE nº 664.335/RS, em 04.12.2014, em sede de repercussão geral, o Supremo

Tribunal Federal pacificou que a prova de eficácia do EPI afasta a especialidade do labor. Contudo, estabeleceu

que não se pode garantir a eficácia real na eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização

de EPI, destacando que são inúmeros os fatores que influenciam na sua efetividade, não abrangendo apenas perdas

auditivas, pelo que é impassível de controle, seja pelas empresas ou pelos trabalhadores. Ademais, enfatizou que a

mera informação da empresa sobre a eficácia do EPI não é suficiente para descaracterizar a especialidade do

tempo de serviço especial para fins de aposentadoria. - Com relação à necessidade de prévia fonte de custeio, em

se tratando de empregado, sua filiação ao Sistema Previdenciário é obrigatória, bem como o recolhimento das

contribuições respectivas, cabendo ao empregador a obrigação dos recolhimentos, nos termos do artigo 30, I, da

Lei 8.212/91. O trabalhador não pode ser penalizado se tais recolhimentos não forem efetuados corretamente,

porquanto a autarquia previdenciária possui meios próprios para receber seus créditos. - Os argumentos trazidos

pelo Agravante não são capazes de desconstituir, por completo, a Decisão agravada. - Agravo a que se dá parcial

provimento.(TRF3; 7ª Turma; AC 1630139/SP; Rel. Des. Fed. Fausto de Sanctis; e-DJF3 Judicial 1 de

15/05/2015).Uma vez que o LTCAT inicialmente apresentado foi emitido em 12/08/2011, a especialidade da

atividade somente poderia ser reconhecida até aquela data, pois não seria possível presumir que a partir de então

as condições de trabalho tivessem permanecidas as mesmas. No entanto, com a apresentação de PPP e LTCAT

atualizados (fls. 214/226), cabível o reconhecimento do período especial até a data da DER. Portanto, deve ser

reconhecida a especialidade da atividade entre 12/01/1998 e 29/06/2012.Da análise dos documentos existentes nos

autos, considerando-se os vínculos lançados no CNIS e o período reconhecido nesta ação, infere-se que a parte

autora possuía na DER, em 29/06/2012, 24 (vinte e quatro) anos, 04 (quatro) meses e 10 (dez) dias de tempo

especial, conforme tabela descritiva abaixo: Logo, a parte autora não possuía a época do pedido tempo de
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contribuição suficiente para se aposentar por tempo especial, cujo tempo mínimo exigido pela legislação é de 25

(vinte e cinco) anos. Em face do expendido, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido e extingo o

feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC, para reconhecer como tempo especial o

período laborado pela parte autora nas empresas Hospital Panamericano, de 12/10/1977 a 13/01/1979 e Sociedade

Beneficente Hospital Sírio Libanês, de 12/01/1998 a 12/08/2011, bem como para determinar que o INSS proceda

à averbação desse período no cadastro de Maria do Socorro Gonçalves de Melo, como atividade exercida em

condições especiais, prejudiciais à saúde ou à integridade física.Tendo em vista a sucumbência recíproca, sem

condenação em honorários advocatícios, nos termos do art. 21, do CPC.Sem custas, em razão do deferimento da

assistência judiciária gratuita (fl. 172).O INSS é isento de custas.Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos

termos do art. 475, 2º, do CPC.Transitado em julgado, abra-se vista ao réu para que cumpra o comando judicial

fixado no dispositivo. Após, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001536-13.2013.403.6130 - JUAREZ TEODORO(SP099653 - ELIAS RUBENS DE SOUZA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.186/187: Ciência à parte autora.Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, às fls. 188/214, em seu efeito devolutivo (art. 520, inciso VII, do Código de

Processo Civil).Intime-se a parte autora, para, querendo, apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias

(art. 508 do Código de Processo Civil).Depois de cumpridas as formalidades legais, remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens e cautelas de estilo.Intime-se.

 

0001844-49.2013.403.6130 - GERALDO MARCIO LEITE(SP099653 - ELIAS RUBENS DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligênciaVerifico que o PPP encartado à fl. 53 não está datado, tampouco contém a

assinatura do responsável pela elaboração do documento. Portanto, faculto que a parte autora, no prazo de 30

(trinta) dias, apresente novo PPP com as irregularidades sanadas.No mesmo prazo, poderá apresentar a procuração

outorgada pela empresa para que seu representante pudesse assinar o PPP, documento que poderá ser substituído

por declaração feita pela empregadora, nos termos do art. 272, 12, da Instrução Normativa INSS/PRES n. 45, de

06 de agosto de 2010.Cumpridas as diligências, abra-se vista ao INSS para ciência e manifestação. Após, venham

os autos conclusos para sentença. Intimem-se e cumpra-se.

 

0002883-81.2013.403.6130 - SILTHE ASSISTENCIA TECNICA EIRELI - EPP(SP213821 - WESLEY

DUARTE GONCALVES SALVADOR) X UNIAO FEDERAL

Preliminarmente, defiro o pedido de fl.146 verso e decreto segredo de justiça (nível 4- sigilo de documentos),

limitando-se a consulta e a certificação de atos processuais às partes e seus procuradores, devendo a Secretaria

proceder às anotações de praxe.Certifique a serventia o decurso de prazo para a parte autora, especificar

provar.Após, venham-me os autos conclusos para prolação de sentença.Cumpra-se.

 

0004817-74.2013.403.6130 - HONORIO JOSE SARAIVA(SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS às fls. 141/168, em ambos os seus efeitos,

devolutivo e suspensivo (art. 520 do Código de Processo Civil).Intime-se a parte autora, para, querendo,

apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias (art. 508 do Código de Processo Civil).Depois de cumpridas

as formalidades legais, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens e cautelas de estilo.Intime-se.

 

0004885-24.2013.403.6130 - JOAO FAUSTINO DOS SANTOS(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAJoão Faustino dos Santos propôs ação pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, contra o

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando provimento jurisdicional que determine a implantação de

aposentadoria por tempo de contribuição, com o reconhecimento da especialidade das atividades desempenhadas

nas empresas Acument Brasil Sistemas de Fixação S/A, entre 01/08/1972 e 06/07/1979, Cobrasma S/A, entre

10/05/1984 e 09/05/1991 e Meritor do Brasil Ltda., entre 21/07/1993 e 20/09/1995.Sustenta, em síntese, ter

requerido administrativamente, em 30/10/2009, a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, pedido

indeferido pela Autarquia Ré sob o argumento de que o tempo de serviço não era suficiente para a concessão do

benefício (NB 150.583.344-0).Assevera, contudo, que o Réu não teria reconhecido como especiais as atividades

acima elencadas, bem como não teria reconhecido os vínculos apontados, o que lhe garantiria o direito ao

benefício pleiteado, razão pela qual ajuizou a presente ação. Juntou documentos (fls. 18/87).Inicialmente a ação

foi intentada no Juizado Especial Federal em OsascoO INSS ofertou contestação às fls. 98/122, pugnando, em

síntese, pela improcedência dos pedidos, ao argumento de que o Autor não comprovou as condições especiais de
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trabalho.Cópia do processo administrativo às fls. 124/242.O juízo de origem declinou da competência para uma

das varas da Justiça Federal em Osasco (fls. 278/280), sendo os autos redistribuídos para esta 2ª Vara (fl. 282).

Deferida a assistência judiciária gratuita, oportunidade em que foi facultada a apresentação de réplica e a

especificação de provas (fl. 284).Instado a se manifestar sobre eventual renúncia ao que excedesse 60 (sessenta)

salários mínimos (fls. 360/361), o Autor afirmou que não abria mão do excedente (fls. 365/376). Réplica às fls.

286/292.O Réu não demonstrou interesse na produção de novas provas (fl. 293).Instado a se manifestar sobre

eventual renúncia ao que excedesse 60 (sessenta) salários mínimos (fls. 294/295), o Autor afirmou que não abria

mão do excedente (fl. 296). As partes foram intimadas a ratificar os atos processuais praticados (fl. 298),

determinações cumpridas às fls. 299/304. O INSS informou que foi deferido o benefício de aposentadoria ao

Autor, em 03/03/2014, requerendo que seja reconhecida a possibilidade de compensação em caso de procedência

da ação (fls. 306/319).É o relatório. Decido.Busca o Autor o reconhecimento de que teria laborado em condições

especiais, uma vez que ele estava exposto a agentes nocivos prejudiciais à saúde e à integridade física. Os

vínculos discutidos se referem aos seguintes períodos: empresa Acument Brasil Sistemas de Fixação S/A, entre

01/08/1972 e 06/07/1979, Cobrasma S/A, entre 10/05/1984 e 09/05/1991 e Meritor do Brasil Ltda., entre

21/07/1993 e 20/09/1995.Antes de adentrar ao mérito, contudo, entendo cabível esclarecer alguns pontos acerca

da atividade especial. Até a edição das Leis n. 9.032, de 29 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997,

as atividades relacionadas nos Anexos dos Regulamentos de Benefícios da Previdência Social, expedidos pelo

Poder Executivo, eram suficientes à comprovação da exposição dos trabalhadores aos agentes nocivos à saúde.

Por presunção legal, o enquadramento nas atividades gerava o direito à aposentadoria especial ou à contagem

especial para efeito de concessão do benefício previdenciário.Entretanto, as citadas leis alteraram a redação

primitiva da Lei n. 8.213/91, para excluir a expressão conforme atividade profissional, constante do artigo 57,

caput. Para efeito de aposentadoria, a contagem especial de tempo de serviço laborado em atividades consideradas

nocivas à saúde e à integridade física dos trabalhadores é disciplinada pela lei vigente à época em que a atividade

foi exercida.Assim, até a edição da Lei n. 9.032/95, a demonstração da efetiva exposição do segurado aos agentes

reputados nocivos era dispensada, bastando que a atividade desenvolvida pelo segurado estivesse relacionada nos

Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79.Posteriormente à edição da Lei n. 9.032/95, que alterou a Lei n. 8.213/91, para

a comprovação da exposição aos agentes agressivos à saúde, passou a ser exigida a apresentação dos formulários

SB-40 e DSS-8030, devidamente preenchidos, abolindo-se, portanto, o enquadramento por categoria profissional,

devendo haver, a partir de então, a necessidade de comprovar exposição permanente durante a jornada de trabalho,

não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais a saúde ou a integridade física, sejam eles químicos, físicos

ou biológicos.No entanto, a elaboração da relação dos agentes nocivos para a nova sistemática somente foi

autorizada pela MP 1.523/96, convertida na Lei n. 9.528/97, de 10 de dezembro de 1997, cuja incumbência foi

atribuída ao Poder Executivo, oportunidade em que ficaram estabelecidas as formas de comprovação da

especialidade da atividade, a saber: PPP ou formulário emitido pela empresa com base em laudo técnico das

condições ambientais. O Poder Executivo regulamentou a matéria por meio do Decreto n. 2.172/97, de

05/03/1997, e estabeleceu a obrigatoriedade de apresentação do laudo pericial, além do formulário respectivo,

para a prova do exercício da atividade especial.Por fim, a partir de 01/01/2004, todos os formulários existentes

foram substituídos pelo Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), instituído pelo art. 58, 4º, da Lei n. 9.528/97,

documento que reúne informações relativas ao trabalhador, aos registros ambientais e resultados de monitoração

biológica durante o período laborado na empresa.Nesse plano, temos o seguinte quadro:a) até 05.03.1997, o

reconhecimento da atividade especial se dava pelo mero enquadramento da atividade desempenhada nos róis dos

regulamentos vigentes, quais sejam, Decretos ns. 53.831/64 e 83.080/79, sendo dispensada a apresentação de

laudos ou formulários, exceto para a comprovação do agente ruído ou no caso de equiparação de atividade não

descrita nos Decretos;b) de 29.05.1995 a 05.03.1997, é necessária a efetiva comprovação da exposição por meio

dos formulários específicos com vistas a demonstrar o alegado;c) de 06.03.1997 a 31.12.2003, além dos

formulários previstos no ordenamento jurídico, é necessária a apresentação de laudo técnico ambiental;d) a partir

de 01/01/2004, é necessária a apresentação de PPP.Sob esse aspecto, importante salientar que para o agente físico

ruído, em qualquer hipótese, sempre foi exigido o laudo técnico específico. No entanto, o PPP, além de substituir

os formulários até então vigentes, também serve para substituir o laudo técnico ambiental, pois a presunção é de

que sua emissão teve por base o referido laudo. A esse respeito, colaciono os seguintes precedentes

jurisprudenciais (g.n.):PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. PPP -

AUSÊNCIA DE CARIMBO. POSSIBILIDADE. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. - Corrigida

omissão em parágrafo descritivo das atividades especiais reconhecidas. - O Perfil Profissiográfico Previdenciário -

PPP, foi criado com a finalidade de concentrar todos os dados do trabalhador e substitui os formulário padrão e o

laudo pericial, devendo preencher os seguintes requisitos: a) indicar o profissional técnico habilitado para atestar

as condições de trabalho e b) assinado pelo representando legal da empresa, o que se verifica no caso em tese,

encontrando-se o mesmo apto a comprovar a insalubridade invocada. - Os argumentos trazidos pelo Agravante

não são capazes de desconstituir a Decisão agravada. - Agravo desprovido.(TRF3; 7ª Turma; AC 1842680/SP;

Rel. Des. Fed. Fausto de Sanctis; e-DJF3 Judicial 1 de 06/05/2015).PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

AGRAVO PREVISTO NO 1º DO ART.557 DO CPC. ATIVIDADE ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE
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EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS À SAÚDE OU INTEGRIDADE FÍSICA. PPP. LAUDOS TÉCNICOS. I

- Não restou efetivamente comprovada a exposição a agentes nocivos nos cargos de serviços gerais/balanceiro e

enc.balança, inclusive com relação à atividade de pintura mencionada, tendo em vista que não comprovada a

exposição habitual e permanente direta a agentes agressivos. II - Não comprovada a exposição a agentes nocivos

ou prejudiciais à saúde de forma habitual e permanente nos cargos de almoxarife e analista de laboratório,

respectivamente, nas empresas em que o autor laborou. III - A própria legislação previdenciária passou a exigir o

Perfil Profissiográfico Profissional - PPP (artigo 58, 4º, da Lei 8213/91), em substituição ao laudo técnico, para

que a empresa apresentasse informações individualizadas das atividades e agentes agressivos a que o trabalhador

estivesse exposto. IV - Não se vislumbra a necessidade de prova pericial para apuração das condições de trabalho,

porquanto é de se considerar válida a conclusão dos profissionais indicados no PPP e laudos técnicos,

responsáveis pelos registros ambientais e pela monitoração biológica, haja vista que legalmente habilitados pelos

respectivos conselhos de classe, nos termos da legislação vigente. V - Preliminar rejeitada. Agravo interposto pela

parte autora na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil, improvido.(TRF3; 10ª Turma; AC

2027066/SP; Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento; e-DJF3 Judicial 1 de 20/05/2015).Quanto à extemporaneidade do

laudo ou do PPP, a legislação vigente não faz exigências a esse respeito, isto é, não há norma que obrigue a

apresentação de laudo contemporâneo à prestação dos serviços. Ademais, se o estudo realizado em momento

posterior à prestação dos serviços aponta a existência de ambiente nocivo à saúde do trabalhador, presume-se que

no passado as condições, na pior das hipóteses, eram as mesmas, levando-se em conta a evolução das medidas de

proteção e salubridade no ambiente de trabalho, desde que as condições tenham permanecido às mesmas.Nesse

sentir, não concordando com a declaração prestada pela empresa, com base em laudo elaborado por profissional

habilitado e sob as penas da lei, caberá ao INSS o ônus de comprovar a inverdade da afirmação. Sobre o tema,

colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n.):A PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO - AUSENTES AS HIPÓTESES DE CABIMENTO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

REJEITADOS. Ausentes quaisquer das hipóteses do art. 535 do CPC a autorizar o provimento dos embargos. O

laudo extemporâneo não invalida as informações nele contidas, vez que não afasta a validade de suas conclusões.

Ademais, tal requisito não está previsto em Lei, desse modo seu valor probatório remanesce intacto, haja vista que

a Lei não impõe seja ele contemporâneo ao exercício das atividades. A matéria objeto dos presentes embargos de

declaração traz questão que foi apreciada de forma clara com o mérito da causa, não apresentando o acórdão

embargado, obscuridade, contradição ou omissão. Embargos de declaração rejeitados.(TRF3; 7ª Turma; AC

1119973/SP; Rel. Des. Fed. Toru Yamamoto; e-DJF3 Judicial 1 de 30/05/2014).CONSTITUCIONAL.

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. COMPROVAÇÃO DA

EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS. DESNECESSIDADE DE LAUDO CONTEMPORÂNEO. AGRAVO

DESPROVIDO. 1. Correção, de ofício, de erros materiais. 2. A parte autora comprovou que exerceu atividade

especial nos períodos laborados nas funções de auxiliar de enfermagem, no setor de pronto atendimento, conforme

PPP, exposta a agentes biológicos, tais como fluídos orgânicos, dejetos e materiais biológicos, contaminados,

agentes nocivos previstos no item 3.0.1 do Decreto 3.048/99. 3. O formulário extemporâneo não invalida as

informações nele contidas. Seu valor probatório remanesce intacto, haja vista que a lei não impõe seja ele

contemporâneo ao exercício das atividades. A empresa detém o conhecimento das condições insalubres a que

estão sujeitos seus funcionários e por isso deve emitir os formulários ainda que a qualquer tempo, cabendo ao

INSS o ônus probatório de invalidar seus dados. 4. Não é necessário que o laudo pericial seja contemporâneo ao

período em que exercia a atividade insalubre, ante a inexistência de previsão legal. Precedente desta Corte. 5.

Agravo desprovido.(TRF3; 10ª Turma; APELREEX 1722145/SP; Rel. Des. Fed. Baptista Pereira; e-DJF3 Judicial

1 de 19/03/2014).Assevero, ainda, ser perfeitamente cabível a conversão do tempo especial para comum, após

28/05/1998, conforme previsão do art. 57, 5º da Lei n. 8.213/91 (g.n.):Art. 57. A aposentadoria especial será

devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física,durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco)

anos, conforme dispuser a lei.[...] 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham

a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo

de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e

Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.Confira-se, a esse respeito, o seguinte

precedente jurisprudencial (g.n.):AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA.

TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO EM COMUM. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO.1. A eg.

Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça fixou a compreensão no sentido de que permanece a possibilidade

de conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da

última reedição da MP n.º 1.663, parcialmente convertida na Lei 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a

parte do texto que revogava o referido 5º do art. 57 da Lei n.º 8.213/1991. (REsp 1.151.363/MG, Rel. Min.

JORGEMUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 5/4/2011).2. Agravo regimental a que se nega provimento.(STJ; 6ª

Turma; AgRg no REsp 1139103/PR; Rel. Min. OG Fernandes; DJe 02/04/2012).No regime do Decreto 53.831/64,

a exposição a ruído acima de 80 dB enseja a classificação do tempo de serviço como especial, nos termos do item

1.1.6 de seu anexo (item inserido dentro do código 1.0.0). A partir de 1997, com o advento do Decreto 2.172, de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     953/1524



05.03.97, a caracterização da atividade especial passou a ser prevista para ruídos superiores a 90 dB, de acordo

com o item 2.0.1 de seu anexo IV, situação que perdurou com o advento do Anexo IV, do Decreto n. 3.048/99, em

sua redação original, até 18/11/2003. A partir de 19/11/2003, segundo o Anexo IV, código 2.0.1, do Decreto n.

3.048/99, com a redação dada pelo Decreto n. 4.882/2003, a exposição a ruído acima de 85 dB enseja a

classificação do tempo de serviço como especial.A respeito dos limites máximos de ruído toleráveis, este juízo

havia manifestado posicionamento, em decisões anteriores, de que o limite de 85 dB previsto na nova redação do

Decreto n. 3.048/99, introduzida pelo Decreto n. 4.882/2003, deveria ter aplicação retroativa, isto é, o limite nele

previsto deveria prevalecer mesmo na vigência do Decreto n. 2.172/97, cujo limite era de 90 dB, pois se o limite

tolerável de exposição com a evolução do tempo diminuiu, o critério anteriormente utilizado se mostrava

inadequado, pois não observava a finalidade das normas previdenciárias e de saúde do trabalhador.No entanto, no

julgamento do REsp n. 1.398.260/PR, submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, o STJ pacificou o

entendimento de que é impossível a retroação da norma, devendo ser aplicada ao caso as regras vigentes à época

da prestação dos serviços. Confira-se o teor do acórdão (g.n.):ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.

MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA

SOCIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. LIMITE DE 90DB NO PERÍODO DE 6.3.1997 A 18.11.2003.

DECRETO 4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI

VIGENTE À ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC 1.

Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o tempo de serviço é aquela vigente no momento da

prestação do labor. Nessa mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe

5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19.12.2012, ambos julgados

sob o regime do art. 543-C do CPC. 2. O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de

serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do

Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto

4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC). Precedentes

do STJ.Caso concreto 3. Na hipótese dos autos, a redução do tempo de serviço decorrente da supressão do

acréscimo da especialidade do período controvertido não prejudica a concessão da aposentadoria integral. 4.

Recurso Especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

8/2008.(STJ; S1 - 1ª Seção; REsp 1398260/PR; Rel. Min. Herman Benjamin; DJe de 05/12/2014).Portanto,

revendo posicionamento por mim adotado em outras oportunidades quanto ao agente ruído, acolho o

entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, sendo cabível o reconhecimento da atividade especial

quando comprovado o desempenho de atividades com exposição permanente a ruídos nas seguintes

intensidades:a) até 05.03.1997 - acima de 80dB;b) de 06.03.1997 a 18.11.2003 - acima de 90dB;c) a partir de

19.11.2003 - acima de 85dB.No que tange à utilização de EPI, o STF julgou o Recurso Extraordinário com

Agravo (ARE) n. 664.335, com repercussão geral reconhecida, no qual fixou as seguintes teses: a) se o EPI

utilizado for eficaz e capaz de neutralizar a nocividade do agente agressor, está afastada a possibilidade de

especialidade da atividade para fins previdenciários; b) quanto ao agente ruído, contudo, ainda que o EPI seja

declarado como eficaz pelo laudo ou PPP, não afasta a especialidade da atividade, isto é, o período em que o

trabalhador esteve exposto ao agente ruído acima dos limites legais deve ser considerado para fins de

aposentadoria especial ou para sua conversão para tempo comum, independentemente do uso do EPI.Feitas essas

considerações, passo a análise do caso concreto.O ponto controvertido nos autos se resume à qualidade das

atividades desempenhadas pelo autor durante sua vida laboral, isto é, se o período mencionado pode ser

considerado como atividade especial para fins de aposentadoria especial ou para sua conversão em tempo comum.

A parte autora pretende comprovar as atividades desempenhadas em cada um dos vínculos a seguir analisados: a)

Acument Brasil Sistemas de Fixação S/A, entre 01/08/1972 e 06/07/1979- agente físico ruído nas seguintes

intensidades: 87,5dB, de 01/08/1972 a 30/04/1976 e de 92dB, de 01/05/1976 a 06/07/1979 (Decretos ns.

53.831/64, item 1.1.6 e 83.080, item 1.1.5, Anexo I). Comprovação por meio dos Formulários DSS-8030 e dos

respectivos LTCATs, todos emitidos em 31 de dezembro de 2003 (fls. 42/61).Verifico que os documentos

apresentados preenchem os requisitos formais, pois estão datados e assinados por pessoa com autorização para

emitir o documento e, portanto, estão aptos a comprovar a exposição aduzida na inicial.Desse modo, em todo o

período laborado, a parte autora esteve exposta ao agente ruído em intensidade acima do limite permitido pela

legislação (80 decibéis), motivo pelo qual o período em comento deve ser reconhecido como especial para fins

previdenciários. b) Cobrasma S/A, entre 10/05/1984 e 09/05/1991 - agente físico ruído nas seguintes intensidades:

98dB, de 10/05/1984 a 01/01/1988 e de 89dB, de 02/01/1988 a 09/05/1991 (Decretos ns. 53.831/64, item 1.1.6 e

83.080, item 1.1.5, Anexo I). Comprovação por meio dos Formulários DSS-8030 e dos respectivos LTCATs,

todos emitidos em 19 de dezembro de 2003 (fls. 34/41).Os documentos apresentados preenchem os requisitos

formais, pois estão datados e assinados por pessoa com autorização para emitir o documento e, portanto, estão

aptos a comprovar a exposição aduzida na inicial.Logo, é possível afirmar que a parte autora esteve exposta ao

agente ruído em intensidade acima do limite permitido pela legislação (80 decibéis) e, assim, o período em

comento deve ser reconhecido como especial para fins previdenciários. c) Meritor do Brasil Ltda., entre
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21/07/1993 e 20/09/1995 - agente físico ruído em intensidade variável entre 71dB e 111dB (Decretos ns.

53.831/64, item 1.1.6 e 83.080, item 1.1.5, Anexo I). Comprovação por meio dos Formulários DSS-8030 e do

respectivo LTCAT, todos emitidos em 15 de dezembro de 2003 (fls. 71/73).Os documentos apresentados

preenchem os requisitos formais, pois estão datados e assinados por pessoa com autorização para emitir o

documento e, portanto, estão aptos a comprovar a exposição aduzida na inicial.No caso, o laudo não é preciso

quanto à intensidade do ruído ao qual o autor esteve exposto durante a jornada de trabalho no período

compreendido, sendo necessário utilizar a média aritmética para sua aferição. No caso, a parte autora esteve

exposta a um ruído médio de intensidade de 91 decibéis, isto é, o período em comento deve ser considerado

especial para fins previdenciários, porquanto ultrapassa o limite máximo permitido na legislação vigente à época

da prestação dos serviços.Sobre o tema, confira-se o seguinte julgado (g.n.):PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO

CIVIL. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO ACIMA DOS LIMITES LEGAIS. DECRETOS 2.172/97 e

4.882/2003, e 5º DO ART. 57 DA LEI 8.213/91. EPI. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. ARGUMENTOS JÁ APRECIADOS QUANDO DA APRECIAÇÃO DO AGRAVO (ART.

557, 1º DO C.P.C.). [...] omissis.IV - Tanto o Perfil Profissiográfio Previdenciário - PPP, quanto o laudo técnico

apresentados nos autos revelam a exposição do autor a ruídos variáveis entre 80 e 114 decibéis, que resultam em

uma média aritmética de 97 decibéis, agente nocivo previsto no código 1.1.6 do Decreto n. 53.831/64 e 1.1.5 do

Decreto 83.080/79. V - Os artigos 57 e 58 da Lei 8.213/91, que regem a matéria relativa ao reconhecimento de

atividade exercida sob condições prejudiciais, não vinculam o ato concessório do beneficio previdenciário à

eventual pagamento de encargo tributário. VI - Ainda que os embargos de declaração tenham a finalidade de

prequestionamento, devem observar os limites traçados no art. 535 do CPC (STJ-1a Turma, Resp 11.465-0-SP,

rel. Min. Demócrito Reinaldo, j. 23.11.92, rejeitaram os embs., v.u., DJU 15.2.93, p. 1.665). VII - Embargos de

declaração do INSS rejeitados.(TRF3; 10ª Turma; AC 1882411/SP; Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento; e-DJF3

Judicial 1 de 11/12/2013). Portanto, é possível afirmar que a parte autora esteve exposta ao agente ruído em

intensidade acima do limite permitido pela legislação (80 decibéis) e, assim, o período em comento deve ser

reconhecido como especial para fins previdenciários. Da análise dos documentos existentes nos autos e

considerando os períodos reconhecidos como especial nesta oportunidade, infere-se que a parte autora possuía na

DER, em 30/10/2009, 36 (trinta e seis) anos, 04 (quatro) meses e 29 (vinte e nove) dias de tempo de contribuição,

conforme tabela descritiva abaixo: Ressalto que no Resumo de Documentos para Cálculo do Tempo de

Contribuição encartado às fls. 31/32, o INSS, apesar de ter lançado o vínculo com a empresa Transcarlos Freitas

Ltda., não considerou o tempo de serviço respectivo para fins de contagem (fl. 31). Portanto, como referido

vinculo não foi objeto de pedido, o período laborado também não foi contabilizado na contagem judicial. De todo

modo, o Autor faz jus à concessão do benefício pleiteado, pois possui tempo de contribuição suficiente para se

aposentar.Em face do expendido, JULGO PROCEDENTE o pedido e extingo o feito com resolução de mérito,

nos termos do art. 269, inciso I do CPC, para:a) reconhecer como tempo especial o período laborado pela parte

autora nas empresas Acument Brasil Sistemas de Fixação S/A, entre 01/08/1972 e 06/07/1979, Cobrasma S/A,

entre 10/05/1984 e 09/05/1991 e Meritor do Brasil Ltda., entre 21/07/1993 e 20/09/1995, bem como determinar

que o INSS averbe esses períodos nos cadastros de João Faustino dos Santos, como atividade exercida em

condições especiais, prejudiciais à saúde ou à integridade física, convertendo-o para o tempo comum com fator

1,4; b) condenar o INSS a implantar o benefício de APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO em

favor do Autor, a contar da data do requerimento administrativo, em 30/10/2009, com renda mensal a ser

calculada nos termos do art. 29, da Lei n. 8.213/91, ficando desde já autorizado o abatimento de valores

eventualmente recebidos a título de benefícios inacumuláveis.Sobre os valores atrasados, respeitada a prescrição

quinquenal, incidirão juros e correção monetária, de acordo com os critérios previstos no Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 134/2010 do Conselho de Justiça

Federal, de 21 de dezembro de 2010, e alterações.Deixo de antecipar os efeitos da tutela, uma vez que o autor já

goza de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, concedido em 03/03/2014, NB 167.758.201-1.Em

vista da Recomendação Conjunta n. 04 da Corregedoria Nacional de Justiça e do Corregedor-Geral da Justiça

Federal, de 17 de maio de 2012, passo a mencionar os dados a serem considerados, para fins

previdenciários:Nome: João Faustino dos SantosBenefício concedido: Aposentadoria por tempo de

contribuiçãoNúmero do benefício (NB): 150.583.344-0Data de início do benefício (DIB): 30/10/2009 Data final

do benefício (DCB): -Condeno o réu no pagamento de honorários advocatícios da parte contrária, que fixo em

10% (dez por cento) do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º do CPC.Sem custas, em razão do

deferimento da assistência judiciária gratuita (fl. 284).O INSS é isento do pagamento de custas.Sentença sujeita ao

reexame necessário (art. 475, I, do CPC). Transitado em julgado, abra-se vista ao réu para que cumpra o comando

judicial fixado no dispositivo. Após, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005146-86.2013.403.6130 - JOSE ROBERTO DA SILVA JUNIOR(SP136652 - CRISTIAN MINTZ) X

UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pela União às fls. 112/122, em ambos os seus efeitos,

devolutivo e suspensivo (art. 520 do Código de Processo Civil).Intime-se a parte autora, para, querendo,
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apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias (art. 508 do Código de Processo Civil).Depois de cumpridas

as formalidades legais, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens e cautelas de estilo.Intime-se.

 

0005504-51.2013.403.6130 - ANTONIO RUBENS DE SOUZA SANTOS(SP222130 - CARLA ROSENDO DE

SENA BLANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora em réplica à contestação e, querendo, especifique de maneira clara e objetiva quais são

as provas que pretende produzir justificando a sua pertinência no prazo de 10 (dez) dias e sob pena de preclusão

da prova.Sucessivamente, e em igual prazo e pena, manifeste-se a parte ré no mesmo sentido.Não havendo provas

a produzir, venham os autos conclusos para sentença. Intime-se e cumpra-se.

 

0005694-14.2013.403.6130 - SILAS SILVESTRE(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligênciaVerifico que o PPP encartado às fls. 42/43 não indicou o responsável técnico

pelos registros ambientais, fato que impossibilitou o reconhecimento do período no âmbito administrativo.

Portanto, faculto que a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente novo PPP com a irregularidade sanada,

isto é, com a indicação do responsável técnico pelo registro ambiental que fixou a exposição do autor ao agente

ruído em intensidade de 93,5dB.No mesmo prazo, poderá apresentar as procurações outorgadas pelas empresas

para que seus representantes pudessem assinar os PPPs de fls. 42/43, 44/45 e 46/48, documento que poderá ser

substituído por declarações feitas pelas empregadoras, nos termos do art. 272, 12, da Instrução Normativa

INSS/PRES n. 45, de 06 de agosto de 2010.Cumpridas as diligências, abra-se vista ao INSS para ciência e

manifestação. Após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se e cumpra-se.

 

0000535-56.2014.403.6130 - VERA APARECIDA DA SILVA FILGUEIRAS(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAVera Aparecida da Silva Filgueiras propôs ação pelo rito ordinário contra o Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, objetivando a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição NB

118.708.217-9. Sustenta, em síntese, que sua renda mensal inicial não foi reajustada segundo os índices legais, nos

percentuais de 10,96%, 0,91% e 27,23%, aplicados em dezembro de 1998, dezembro de 2003 e janeiro de 2004,

respectivamente, fato que teria reduzido o valor de seu benefício de forma ilegal, passível de correção pela

prestação jurisdicional no caso concreto. Requereu os benefícios da assistência judiciária gratuita, deferidos à fl.

47.Juntou documentos (fls. 15/44).À fl. 47, foi indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela.Contestação do INSS às fls. 53/65. Alegou, em suma, a ausência de fundamento legal para a revisão

pleiteada na inicial. Requereu, ao final, a improcedência da ação.Às fls. 66/67, a demandante requereu o

deferimento dos benefícios da prioridade de tramitação.Réplica às fls. 69/77.Oportunizada a produção de provas,

as partes nada requereram.É o relatório. Decido.De início, indefiro os benefícios da prioridade de tramitação, em

observância aos termos do art. 71 da Lei 10.741/2003, porquanto a demandante, conforme evidencia o documento

encartado à fl. 18, não preencheu o requisito etário.Passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do art.

330, I do CPC.No caso, segundo se vê pelo documento de fls. 20/21, a parte autora obteve o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição NB 118.708.217-9 a partir de 13/02/2001.O Regime Geral de

Previdência Social adota o sistema de repartição simples, que se caracteriza pela transferência de renda entre

indivíduos da mesma geração, com os trabalhadores em atividade financiando os inativos com fundamento no

princípio da solidariedade.Desse modo, não há rígida vinculação entre o valor pago a título de contribuição

previdenciária e o valor a ser pago através dos benefícios previdenciários, de modo que não se afigura

inconstitucional que o legislador limite o cálculo da renda mensal inicial ao valor do salário de benefício que,

ressalte-se, pela lei, nunca poderá exceder o teto do salário de contribuição.E esse critério de cálculo, no sistema

de repartição simples, leva em consideração não apenas o valor que cada segurado efetuou a título de contribuição

para o sistema, mas a própria saúde financeira do regime e a taxa de dependência, ou seja, a relação entre o

número de trabalhadores ativos e inativos.Nem há que se falar em manutenção da mesma equivalência existente à

época da concessão do benefício de aposentadoria entre o valor da renda mensal e o valor do teto máximo do

salário de contribuição, nem mesmo em relação ao salário mínimo.Isso porque o texto constitucional, ainda na sua

redação original, não deixou dúvida de que, após a concessão do benefício, a única garantia para o segurado ou

dependente seria o reajustamento dos benefícios para preservar em caráter permanente o seu valor real. Confira-se

o teor do dispositivo (g.n.):Art. 201. Os planos de previdência social, mediante contribuição, atenderão, nos

termos da lei, a: [...] 2º - É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente,

o valor real, conforme critérios definidos em lei. 3º - Todos os salários de contribuição considerados no cálculo de

benefício serão corrigidos monetariamente.[...].Por outro lado, a edição das Portarias ns. 4.883/98 e 12/2004

tiveram por objetivo único regularizar os comandos previstos nas Emendas Constitucionais ns. 20/98 e 41/2003,

relativamente aos tetos dos salários de contribuição. Pretendeu-se, com esses diplomas normativos, nada mais do
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que garantir aos novos benefícios, deferidos a partir do início de suas vigências, a aplicação dos novos limites

previstos para o teto de contribuição, sem importar, contudo, reajuste automático para os benefícios deferidos até

então.Não há, assim, que se falar em proporção a ser observada entre o limite desse teto expresso em salários

mínimos, e o poder aquisitivo decorrente da atual renda mensal da parte autora. Tampouco a legislação prevê o

reajuste dos benefícios na mesma proporção em que são reajustados os salários de contribuição, sendo, portanto,

possível a utilização de critérios distintos. Quanto à inaplicabilidade dos índices apresentados pela parte autora

para reajustamento do benefício, destaco os seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n.):PROCESSO CIVIL:

AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

APLICAÇÃO DE ÍNDICES. ARTS 20, 1º E 28, 5º DA LEI 8.212/91. LEI Nº 8.213/91. CRITÉRIOS DE

REAJUSTAMENTO. [...] omissis.XI - Não há previsão legal para a vinculação entre os salários-de-contribuição e

o salário-de-benefício. Assim sendo, não são aplicáveis os índices de 10,96% (dezembro/98), 0,91%

(dezembro/03) e 27,23% (janeiro/04), para fins de reajustamento de benefícios. XII - Agravo improvido.(TRF3; 8ª

Turma; AC 1922685/SP; Rel. Des. Fed. Cecília Mello; e-DJF3 Judicial 1 de 28/03/2014).DIREITO

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

EQUIVALÊNCIA NOS REAJUSTES DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO E SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO.

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS LEIS 8.212/91 E 8.213/91. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A lei não

prevê o reajuste dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento dos salários de contribuição,

razão pela qual devem ser aplicados os índices de reajuste previstos na legislação infraconstitucional, in casu, o

Art. 41 da Lei 8.213/91, com as alterações subseqüentes. Precedentes do STJ. 2. Pacífico no STJ o entendimento

de que os critérios determinados na Lei de Benefícios não ofendem as garantias da irredutibilidade do valor dos

benefícios e da preservação do seu valor real. 3. Incabíveis os reajustes dos benefícios nos índices de 10,96%

(dez./1998), 0,91 % (dez./2003) e 27,23% (dez./2004). 4. Agravo desprovido.(TRF3; 10ª Turma; AC 1824975/SP;

Rel. Des. Fed. Baptista Pereira; e-DJF3 Judicial 1 de 19/03/2014).Portanto, a parte autora não comprovou o

direito vindicado, isto é, não demonstrou equívoco cometido pelo réu no reajustamento do benefício

previdenciário, sendo, portanto, de rigor o indeferimento do pedido. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE

O PEDIDO e extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez

por cento) do valor atribuído à causa, que apenas podem ser cobrados e executados nos termos do art. 12 da Lei n.

1.060, de 05/02/50, em razão do deferimento da assistência judiciária gratuita (fl. 47).Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001110-64.2014.403.6130 - KATSUMI IUATA(SP293630 - RODRIGO DA SILVA OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligênciaVerifico que o PPP encartado às fls. 31/32 não indicou o responsável técnico

pelos registros ambientais, fato que impossibilitou o reconhecimento do período no âmbito administrativo.

Portanto, faculto que a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente novo PPP com a irregularidade sanada,

isto é, com a indicação do responsável técnico pelo registro ambiental que fixou a exposição do autor ao agente

ruído em intensidade de 84dB.No mesmo prazo, deverá apresentar a procuração outorgada pela empresa para que

seu representante pudesse assinar o PPP, documento que poderá ser substituído por declaração feita pela

empregadora, nos termos do art. 272, 12, da Instrução Normativa INSS/PRES n. 45, de 06 de agosto de

2010.Cumprida as diligências, abra-se vista ao INSS para ciência e manifestação. Após, venham os autos

conclusos para sentença. Intimem-se e cumpra-se.

 

0001869-28.2014.403.6130 - DORIVAL DA SILVA POMBO(SP175234 - JOSÉ EDUARDO PARLATO

FONSECA VAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de ação ordinária ajuizada por Dorival da Silva Pombo em face do Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, na qual objetiva o restabelecimento de benefício por incapacidade.Sustenta, em síntese, ser

portador de patologias que impediriam o regular desempenho de suas atividades laborais. Por essa razão, teria

requerido administrativamente o benefício de auxílio-doença, inicialmente deferido pela autarquia ré.Aduz,

contudo, que o benefício concedido foi indevidamente cessado, motivo pelo qual ajuizou a presente ação.

Requereu os benefícios da assistência judiciária gratuita, deferidos à fl.135. Juntou documentos (fls. 07/132).À fl.

135, a parte autora foi instada a emendar a petição inicial, a fim de conferir correto valor à causa. Na mesma

oportunidade, foi intimada a esclarecer as prevenções apontadas no termo de fl. 133.Emenda à inicial encartada às

fls. 136/139.É o relatório. Decido.De início, recebo a petição e o documento de fls. 136/139 como emenda à

inicial.Contudo, entendo que a presente ação merece ser extinta.Conforme se depreende dos documentos a seguir

colacionados, o demandante reproduz neste feito pedido idêntico ao contido em ação anteriormente ajuizada

perante o Juizado Especial Federal em Osasco/SP.Com efeito, da análise da sentença transitada em julgado

exarada no bojo do feito 0003115-50.2013.403.6306, a seguir colacionada, verifico que o pedido da parte autora -

restabelecimento de benefício por incapacidade - já foi apreciado e definitivamente decido.Acrescente-se, ainda,

que os documentos encartados aos autos não provam que, após o trânsito em julgado do feito acima mencionado,
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a doença suportada pela parte autora agravou-se, o que impede o processamento da presente demanda.Nesse

sentido, colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n) :DIREITO PREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AUXÍLIO DOENÇA. NÃO COMPROVAÇÃO DO

AGRAVAMENTO DO QUADRO CLÍNICO. COISA JULGADA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Os documentos médicos acostados com a inicial nada acrescentam ao conjunto de provas, a justificar nova

propositura, pois emitidos em data anterior ao trânsito em julgado daquela ação, não servem à demonstração do

alegado agravamento do quadro clínico, que ensejaria a propositura de nova demanda. 2. É de se reconhecer a

ocorrência de coisa julgada, pela identidade das partes, objeto e causa de pedir, entre a presente e o Processo nº

0050819-14.2008.4.03.9999, 3ª Vara Cível da Comarca de Birigui - SP. 3. Recurso desprovido. (AC

00242690620134039999, DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, TRF3 - DÉCIMA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/02/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, 1º DO CPC - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-

DOENÇA - COISA JULGADA. I- O autor esteve em gozo do benefício de auxílio-doença até 11.10.2008, tendo

sido ajuizada anteriormente ação perante o Juizado Especial Federal de Sorocaba em 09.12.2008, pleiteando o

restabelecimento da benesse por incapacidade, patente a identidade entre os elementos de ambas as ações. II - A

presente ação foi ajuizada em 22.09.2010 perante a 1ª Vara Cível de Tatuí, SP. III- Não se configura nos autos,

que tenha havido alteração da situação fática do autor, com eventual agravamento de seu estado de saúde a partir

da referida cessação, restando patente a pretensão da mera tentativa de rever o julgado anterior e observando-se,

ainda, o fato de o autor estar em gozo do benefício de aposentadoria por idade desde 24.11.2010. IV - Agravo da

parte autora improvido (art. 557, 1º do CPC).(AC 00235066820144039999, DESEMBARGADOR FEDERAL

SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/12/2014

..FONTE_REPUBLICACAO:.)AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO CÍVEL. JULGAMENTO POR DECISÃO

MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-

DOENÇA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. COISA JULGADA. 1. A decisão

monocrática ora vergastada foi proferida segundo as atribuições conferidas ao Relator do recurso pela Lei nº

9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes não só para

indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar provimento a

recurso quando a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo de mérito -

1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo. 2. No caso em tela, há identidade de partes, de pedido e causa de pedir

em relação àquela ação e a ação presente, restando configurado o fenômeno da coisa julgada. 3. O pedido de

concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez não pode ser deduzido em nova demanda, quando

sentenciada ação anteriormente proposta, em que os motivos do pedido são as mesmas enfermidades e sequelas,

caso em que não configurada nova causa de pedir. 4. Agravo legal desprovido. (AC 00277126220134039999,

JUIZ CONVOCADO VALDECI DOS SANTOS, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:04/03/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Portanto, o requerente pretende, com a presente ação, obter

novo julgamento de seu pedido, configurando a existência de tríplice identidade, prevista no artigo 301, 2º, do

Código de Processo Civil. Destarte, verificando-se no caso em questão a identidade de partes, causa de pedir e

pedido, visando o mesmo efeito jurídico da demanda anterior, definitivamente julgada pelo mérito, configurada

está a ofensa à coisa julgada material, impondo-se a extinção do presente feito sem julgamento do

mérito.PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. REVISÃO. COISA JULGADA. OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO DO

FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AFASTADA. I. Verifica-se que a matéria

em discussão nos presente autos já foi exaurida em decisões proferidas em outras ações, destacando-se que as r.

decisões proferidas naqueles autos transitaram em julgado. II. Com efeito, é vedado à parte autora requerer ao

Poder Judiciário que se manifeste novamente sobre questão já examinada. Destarte, a jurisdição é una e

indivisível, não comportando apreciações superpostas a respeito de questões já decididas. III. Assim, verificando-

se no caso em questão, em relação aos coautores assinalados, a identidade de partes, causa de pedir e pedido,

visando o mesmo efeito jurídico da demanda anterior, definitivamente julgada pelo mérito, configurada está a

ofensa à coisa julgada material, impondo-se a extinção do presente feito, sem julgamento do mérito (inciso V do

artigo 267 do Código de Processo Civil). IV. No presente caso, não percebo nas manifestações dos coautores a

intenção de procrastinar o feito ou a utilização de procedimentos escusos, pois o objeto de sua impugnação, qual

seja, a revisão pelo índice ORTN/OTN, justifica-se em razão da compreensível expectativa dos segurados na

recuperação do poder aquisitivo de seus benefícios previdenciários. V. Agravo a que se dá parcial provimento.

(APELREEX 00077336120064039999, DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, TRF3 -

DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/05/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Ante o exposto,

JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, V, combinado com o

artigo 301, inciso VI, 3º e 4º, ambos do Código de Processo Civil, em razão da presença do pressuposto

processual negativo da coisa julgada.Incabível a condenação em honorários advocatícios, considerada a ausência

de citação.Sem custas, em face da gratuidade da justiça (fl. 135).Junte-se o extrato processual e a sentença

proferida no feito n. 0003115-50.2013.4.03.6306. Com o trânsito em julgado, ao arquivo.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     958/1524



 

0002365-57.2014.403.6130 - AFONSO JOSE DOS ANJOS(SP099653 - ELIAS RUBENS DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligênciaVerifico que os PPPs de fls. 37/38 (Companhia Nacional de Estamparia),

39/40 (AlliedSignal Automotive Ltda.) e fls. 49/50 (Top Leather Sintéticos Ind. e Com. Ltda.) não estão

acompanhados da declaração específica da empresa atestando que a pessoa que assinou referido documento

detinha poder para fazê-lo, nos termos do regulamento vigente. Ademais, o PPP de fls. 41/42 (CNH Latin

América) deveria ser assinado pelo Sr. Cláudio Vargas de Souza ou Leandro Metrovine da Silva, conforme

autorização de fl. 45, porém, aparentemente, quem assinou foi outra pessoa (Sr. Rodrigo).Portanto, faculto que a

parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente as procurações outorgadas pelas empresas para que os

representantes pudessem assinar o PPP, documentos que poderão ser substituídos por declarações feitas pelas

empregadoras, nos termos do art. 272, 12, da Instrução Normativa INSS/PRES n. 45, de 06 de agosto de 2010,

assim como esclareça a divergência apontada em relação ao PPP de fls. 41/42.Cumprida a diligência, abra-se vista

ao INSS para ciência e manifestação. Após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se e cumpra-se.

 

0002498-02.2014.403.6130 - MARIA GORETI DO NASCIMENTO(SP184680 - FERNANDA DA SILVEIRA

RIVA VILLAS BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligênciaVerifico que o PPP apresentado não está acompanhado da declaração

específica da empresa atestando que a pessoa que assinou referido documento tinha poder para fazê-lo, nos termos

do regulamento vigente. Portanto, deverá a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar a procuração

outorgada pela empresa para que o representante da empresa pudesse assinar o PPP, documento que poderá ser

substituído por declaração feita pela empregadora, nos termos do art. 272, 12, da Instrução Normativa INSS/PRES

n. 45, de 06 de agosto de 2010.Cumprida a diligência, abra-se vista ao INSS para ciência e manifestação. Após,

venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se e cumpra-se.

 

0002838-43.2014.403.6130 - JOSE ANTONIO DA SILVA(SP141396 - ELIAS BEZERRA DE MELO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligênciaAo analisar a petição inicial, verifico que a parte autora, ao abordar o

indeferimento do seu pedido de aposentadoria por tempo de contribuição, mencionou que a autarquia

previdenciária não teria reconhecido períodos especiais, porém, ao formular os pedidos, não mencionou

expressamente quais seriam os vínculos objetos da demanda.Logo, com vistas a evitar uma prestação jurisdicional

inadequada, deverá a parte autora delimitar adequadamente seu pedido, esclarecendo quais períodos pretende ver

reconhecidos para fins previdenciários. Deverá, portanto, detalhar todos os pedidos a serem abrangidos pela

prestação jurisdicional almejada, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo, sem resolução do

mérito. Em seguida, abra-se vista a ré para que se manifestar sobre os esclarecimentos prestados pela parte autora,

assim como acrescente os elementos que entender necessários para o correto deslinde do feito, no prazo de 10

(dez) dias.Após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se.

 

0002839-28.2014.403.6130 - ANTONIO ALVES DA SILVA(SP240337 - CLAUDIA MONCAO LIMA

FORTEZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAAntônio Alves da Silva propôs ação pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, contra o

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando provimento jurisdicional que determine a revisão do

benefício de aposentadoria por idade.Narra, em síntese, ter requerido administrativamente, em 13/06/2007, a

concessão de aposentadoria por idade (NB 143.490.298-3), deferido pela autarquia ré. Assevera, contudo, que o

Réu não teria considerado os salários-de-contribuição no período em que ele permaneceu recebendo o benefício

de auxílio-acidente (12/1999 a 07/2007).Sustenta, portanto, que se fossem considerados os salários no período em

comento, teria direito a uma RMI maior, motivo pelo qual ajuizou esta ação.Juntou documentos (fls. 10/39).O

pedido de tutela foi indeferido, porém foi concedida a assistência judiciária gratuita (fl. 42/42-verso).O INSS

ofertou contestação às fls. 48/66, pugnando, em síntese, pela improcedência do pedido, pois os documentos

juntados não comprovariam o alegado pela parte autora na inicial.Réplica às fls. 69/72, oportunidade em que não

requereu produção de novas provas, a não ser a juntada dos documentos de fls. 73/85.O INSS, por sua vez,

manifestou desinteresse pela produção de provas (fl. 86).É o relatório. Decido.Busca o Autor a revisão de sua

aposentadoria por idade, pois o Réu não teria considerado as remunerações recebidas concomitantemente com o

auxílio-acidente, para fins de apuração da sua renda mensal do benefício.A Lei n. 8.213/91 é expressa ao tratar da

possibilidade do auxílio-acidente integrar o salário-de contribuição para fins de calcular a renda mensal inicial do

segurado, nos seguintes termos (g.n.):Art. 31. O valor mensal do auxílio-acidente integra o salário-de-

contribuição, para fins de cálculo do salário-de-benefício de qualquer aposentadoria, observado, no que couber, o

disposto no art. 29 e no art. 86, 5º.Não há dúvidas, portanto, de que o auxílio-acidente deve integrar o salário-de-

contribuição para fins de apuração da renda mensal do benefício.Quanto à apuração do salário-de-benefício para a
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concessão de aposentadoria por idade, aplicável ao caso o art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, nos seguintes termos:Art.

29. O salário-de-benefício consiste:II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18,

na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o

período contributivo.No caso concreto, ao Autor foi deferido o benefício de aposentadoria por idade, conforme se

infere da Carta de Concessão de fl. 30. Na oportunidade, foram considerados os salários-de-contribuição

elencados na memória de cálculo apresentada com referida carta, sendo possível verificar que foram utilizados

80% (oitenta por cento) dos maiores salários-de-contribuição entre 12/1998 e 02/2007.A parte autora sustenta que

o INSS considerou somente os valores recebidos a título de auxílio-acidente, desconsiderando os salários-de-

contribuição do vínculo laboral exercido de maneira concomitante ao recebimento daquele benefício. Ademais, o

Réu não teria considerado os salários-de-contribuição relativos a períodos anteriores a 12/1998.De fato,

confrontando os salários-de-contribuição apontados na Carta de Concessão e aqueles indicados no Extrato CNIS

encartado às fls. 15/29, é possível verificar que o INSS desconsiderou os salários-de-contribuição existentes no

Sistema. Consta do referido Cadastro o lançamento de salários-de-contribuição em nome do autor, desde janeiro

de 1983 (fls. 15/22) e que, aparentemente, não foram considerados para a apuração do salário-de-benefício.

Ademais, analisando-se os períodos considerados pelo INSS no âmbito administrativo, isto é, entre dezembro de

1999 e fevereiro de 2007, é possível verificar divergências que denotam a existência de equívoco no momento de

apurar o salário-de-benefício da parte autora, pois foram desconsiderados os salários-de-contribuição lançados no

CNIS, sistema administrado pelo próprio Réu e que goza de presunção relativa de veracidade.Assim, por exemplo,

na competência de dezembro de 1999, a Carta de Concessão considerou o salário-de-contribuição de R$ 127,68

(cento e vinte e sete reais e sessenta e oito centavos), que corresponde ao valor do benefício de auxílio-acidente

recebido na mesma competência, conforme se verifica na Relação de Créditos de fls. 32/37. Assim, não há

dúvidas de que o INSS considerou somente o auxílio-acidente para fins de apuração da renda mensal inicial.Na

competência analisada, contudo, há remuneração lançada no CNIS pelo INSS, no valor de R$ 67,27 (sessenta e

sete reais e vinte e sete centavos) - fl. 22, que deveria ter sido considerada para fins de apuração do salário-de-

benefício.O mesmo ocorre em todas as outras competências em que há lançamento de remunerações no período

compreendido entre dezembro de 1999 e fevereiro de 2007, pois o INSS desconsiderou as remunerações lançadas

no CNIS, somente considerando o auxílio-acidente recebido. Não obstante o extrato com essas informações tenha

sido emitido em 21/05/2014, a parte autora comprova que tais remunerações já constavam da base de dados do

INSS no ano de 2010, conforme se verifica nos apontamentos de fls. 73/82.Ao contestar a ação, o INSS alegou

genericamente que a parte autora não havia comprovado suas alegações, porém não forneceu elementos que

pudessem infirmar o aduzido na inicial. Teceu considerações acerca da presunção relativa de veracidade das

informações constantes do CNIS, porém referido sistema é gerido pelo próprio Réu, isto é, não foi possível

compreender a linha de defesa adotada na contestação, pois se as informações que socorrem o Autor são

justamente os dados constantes no banco de dados oficial, com mais razão tais remunerações deveriam compor o

cálculo do salário-de-benefício.Ainda que os vínculos tivessem sido inseridos inadvertidamente, caberia ao órgão

comprovar o alegado, pois o sistema é de sua responsabilidade e, além disso, cabe a quem alega fazer a prova

correspondente. No entanto, o Réu não se desincumbiu desse ônus e não esclareceu os motivos pelos quais as

remunerações lançadas não foram consideradas no momento de apurar a renda do benefício concedido.Portanto,

ante os elementos nos autos, verifico que o INSS deixou de observar a legislação vigente quanto ao cálculo do

salário-de-benefício da aposentadoria por idade concedida, pois deixou de somar ao auxílio-acidente os salários-

de-contribuição apontados no CNIS encartado às fls. 15/29 e 73/82..PS 1,10 Diante do exposto, JULGO

PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para determinar que o Réu revise a Renda Mensal Inicial do benefício

de aposentadoria por idade NB 143.490.298-3, considerando para o cálculo todos os salários-de-contribuição

apontados no CNIS de fls. 15/29 e 73/82, nos termos da legislação vigente à época do pedido administrativo.Sobre

os valores atrasados, respeitada a prescrição quinquenal, incidirão juros e correção monetária, de acordo com os

critérios previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela

Resolução n. 134/2010 do Conselho de Justiça Federal, de 21 de dezembro de 2010, e alterações..A 1,10 Uma vez

que a parte autora é atualmente beneficiária de aposentadoria por idade, não vislumbro a presença dos requisitos

necessários ao deferimento da antecipação de tutela pleiteada.Condeno o Réu no pagamento de honorários

advocatícios da parte contrária, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação, nos termos do art. 20,

3º, do CPC. Sem custas, em razão do deferimento da assistência judiciária gratuita (fl. 42).O INSS é isento do

pagamento de custas.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, do CPC).Transitado em julgado, abra-se

vista ao réu para que cumpra o comando judicial fixado no dispositivo. Após, arquivem-se os autos.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0002979-62.2014.403.6130 - JOSE MARTINS DE VASCONCELOS(SP079644 - ALCIDES TARGHER FILHO

E SP334591 - JULIANA DE PAIVA ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de ação ajuizada por José Martins de Vasconcelos, qualificado na inicial, em face do

Instituto Nacional do Seguro Social, com o fim de obter provimento jurisdicional destinado a determinar a revisão
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da renda mensal do benefício previdenciário NB 086.585.215-6.Atribuiu à causa o valor de R$ 62.858,86 e juntou

os documentos de fls. 13/27.À fl. 30, foi determinado que o demandante esclarecesse a prevenção apontada no

termo de fl. 28, encartando aos autos cópia da petição inicial e da sentença do processo n. 0001567-

58.2011.403.6306. Manifestação da parte autora encartada às fls. 31/42, em que apresenta o extrato processual e a

sentença proferida nos autos acima mencionados.À fl. 43, o requerente foi intimado a cumprir integralmente as

determinações de fl. 30, a fim de colacionar aos autos cópia da peça vestibular do processo n. 0001567-

58.2011.403.6306. Contudo, a parte autora limitou-se a apresentar, novamente, a sentença prolatada nos feito

adrede mencionado (fls. 44/50).É o relatório. Fundamento e decido. Constata-se, na espécie, violação ao disposto

no artigo 284 e seu parágrafo único do Código de Processo Civil, in verbis:Art. 284. Verificando o juiz que a

petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades

capazes de dificultar o julgamento do mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de dez

(10) dias.Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial. Ausentes da

inicial os requisitos previstos nos artigos 282 e 283, cabe ao juiz determinar o suprimento e não indeferir de plano

a inicial. Na hipótese, a parte autora foi intimada, por publicação no Diário da Justiça (fls. 30-verso e 43), a

adequar a petição inicial à legislação processual vigente, de modo a colacionar aos autos cópia da peça vestibular

do processo n. 0001567-58.2011.403.6306, para fins de análise de possível prevenção, litispendência ou coisa

julgada. Contudo, a referida determinação não foi cumprida pelo requerente.Nesse contexto, reputo cabível o

indeferimento da inicial, decretando-se a extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos dispostos no

inciso I do artigo 267 e no inciso VI do artigo 295, ambos do Código de Processo Civil, por ter sido dada

oportunidade para que a falha fosse remediada. Não há possibilidade de o Magistrado suprir o vício em questão,

porquanto é atribuição exclusiva da parte autora munir a petição inicial com todos os requisitos exigidos pelo

artigo 282 da Lei Adjetiva Civil, mormente no caso em que foi intimada para emendá-la.Sobre a questão, destaco

os seguintes precedentes:PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO INICIAL. ABERTURA DE PRAZO PARA

SUPRIMENTO DA FALHA. PRINCÍPIOS DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E DA ECONOMIA

PROCESSUAL. NÃO REGULARIZAÇÃO. RATIO ESSENDI DO ARTIGO 284 DO CPC. PRECEDENTES

JURISPRUDENCIAIS DO STJ. 1. A extinção do processo, sem julgamento do mérito, ante a ausência de

documentos essenciais à propositura da ação ou irregularidade na petição inicial, oportunizada a emenda à inicial,

não revela violação ao art. 284 do CPC. Precedentes do STJ: Resp 671986/RJ, DJ 10.10.2005; Resp 802055/DF,

DJ 20.03.2006; Resp 101.013/CE, DJ de 18.08.2003; AGRESP 330.878/AL, DJ de 30.06.2003; Resp 390.815/SC,

DJ de 29.04.2002; Resp 384.962/MG, DJ de 08.04.2002 e Resp 319.044/SP, DJ de 18.02.2002. 2. O Código de

Processo Civil, em seus arts. 282 e 283, estabelece diversos requisitos a serem observados pelo autor ao apresentar

em juízo sua petição inicial. Caso, mesmo assim, algum desses requisitos não seja preenchido, ou a petição

apresente defeito ou irregularidade capaz de dificultar o julgamento do mérito, o CPC permite (art. 284) que o juiz

conceda ao autor a possibilidade de emenda da petição - se o vício for sanável, porque, se insanável, enseja o

indeferimento prima facie. Não cumprida essa determinação judicial, a petição inicial será indeferida, nos temos

do art. 295, VI. do CPC c/c o parágrafo único do 284, o que significa extinção do processo sem julgamento do

mérito com fulcro no art. 267, I, do CPC. 3. In casu, não obstante tenha sido intimado para regularizar o feito, o

autor não cumpriu da diligência, motivo pelo qual a petição inicial restou indeferida. 4. Recurso especial

desprovido. (REsp 827242/DF, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 01.12.2008).PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO LEGAL. DESATENDIMENTO À ORDEM JUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO.1. O r. Juízo a quo determinou a juntada da cópia do processo apontado no termo de

prevenção. No entanto, a parte autora quedou-se inerte diante a referida determinação.2. O desatendimento à

ordem judicial para a emenda da inicial acarreta a extinção do processo, sem resolução do mérito.3.Precedente:

AC 1080852, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, DJU 25.06.2007, p. 414.4.Agravo legal improvido.(TRF 3ª Região,

SEXTA TURMA, AC 0001065-79.2008.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO

YOSHIDA, julgado em 09/09/2010, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/09/2010 PÁGINA: 796)PROCESSUAL CIVIL

- TRIBUTÁRIO - INCRA - DOCUMENTOS ESSENCIAIS À PROPOSITURA DA AÇÃO - VALOR DA

CAUSA - INTIMAÇÃO - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS - INTERESSE

PROCESSUAL INEXISTENTE.1. O exame do mérito da pretensão deduzida em juízo encontra-se condicionado

à presença das condições da ação e dos pressupostos processuais de existência e validade da relação processual.2.

As condições da ação, essenciais para o exercício do direito, devem estar presentes do início até o momento final

da prestação jurisdicional. No que se refere ao interesse de agir, a parte deve demonstrar a necessidade do

provimento e a adequação da via eleita, para que possa obter a proteção buscada.3. O Código de Processo Civil,

em seus artigos 282 e 283, estabelece diversos requisitos a serem observados pelo autor ao apresentar em Juízo

sua petição inicial. Caso, mesmo assim, algum desses requisitos não seja preenchido, ou a petição apresente

defeito ou irregularidade capaz de dificultar o julgamento do mérito, o CPC permite (art. 284) que o juiz conceda

ao autor a possibilidade de emenda da petição - se o vício for sanável, porque, se insanável, enseja indeferimento

prima facie. Não cumprida essa determinação judicial será indeferida, nos termos do artigo 295, VI, c.c. o

parágrafo único, do artigo 284, ambos do CPC, o que resulta na extinção do processo sem julgamento do mérito

com fulcro no artigo 267, I, do Codex Processual.4. Determinada à parte a juntada de documentos essenciais ao
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deslinde da questão e, não cumprida a providência, de rigor a extinção do feito sem análise do mérito.5. Apelação

improvida.(TRF 3ª Região; 4ª Turma; AMS 278021; proc. n. 2005.61.14.003226-4-SP; Relator JUIZ

CONVOCADO PAULO SARNO; DJF3 CJ1 20/12/2010, p. 499)Diante do exposto, INDEFIRO A INICIAL, nos

termos do artigo 295, inciso VI, do Código de Processo Civil e, em consequência, julgo EXTINTO O

PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, consoante artigo 267, inciso I, do mesmo Diploma

Legal.Incabível a condenação em honorários advocatícios, considerada a ausência de citação.Sem custas, em face

da gratuidade da justiça (fl. 30).Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências necessárias ao

arquivamento.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003313-96.2014.403.6130 - CARLOS FERNANDO CAETANO DE MORAES(SP234868 - CARLOS LOPES

CAMPOS FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligênciaA questão controvertida nos autos se refere à concomitância de salários-de-

contribuição da parte autora, pois ela alega que o Réu não os considerou no momento de apurar a RMI do

benefício concedido.O INSS, por sua vez, alega que os valores foram considerados, nos termos da legislação

vigente, motivo pelo qual o pedido deveria ser julgado improcedente. Posta a divergência, este juízo não detém

competência técnica para verificar se referidos salários-de-contribuição foram considerados pelo INSS quando do

cálculo da referida RMI, motivo pelo qual entendo fundamental o auxílio da Contadoria Judicial para o correto

deslinde do feito.Assim, encerrada a realização dos trabalhos de inspeção geral ordinária (13 a 17/07/2015),

determino a remessa dos autos ao Contador Judicial para que ele esclareça se os salários-de-contribuição do Autor

decorrente de sua relação com a OAB/SP (Defensoria), mediante recolhimentos das contribuições pertinentes,

foram considerados pelo INSS no cálculo da RMI, conforme documentos existentes nos autos, em observância ao

disposto no art. 32, da Lei n. 8.213/91.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003371-02.2014.403.6130 - JAIME SOUZA LIRA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligênciaVerifico que os PPPs de fls. 37/38 (Companhia Nacional de Estamparia),

39/40 (AlliedSignal Automotive Ltda.) e fls. 49/50 (Top Leather Sintéticos Ind. e Com. Ltda.) não estão

acompanhados da declaração específica da empresa atestando que a pessoa que assinou referido documento

detinha poder para fazê-lo, nos termos do regulamento vigente. Ademais, o PPP de fls. 41/42 (CNH Latin

América) deveria ser assinado pelo Sr. Cláudio Vargas de Souza ou Leandro Metrovine da Silva, conforme

autorização de fl. 45, porém, aparentemente, quem assinou foi outra pessoa (Sr. Rodrigo).Portanto, faculto que a

parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente as procurações outorgadas pelas empresas para que os

representantes pudessem assinar o PPP, documentos que poderão ser substituídos por declarações feitas pelas

empregadoras, nos termos do art. 272, 12, da Instrução Normativa INSS/PRES n. 45, de 06 de agosto de 2010,

assim como esclareça a divergência apontada em relação ao PPP de fls. 41/42.Cumprida a diligência, abra-se vista

ao INSS para ciência e manifestação. Após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se e cumpra-se.

 

0003478-46.2014.403.6130 - DEUSVALDO RODRIGUES VERA(SP109729 - ALVARO PROIETE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligênciaVerifico que os PPPs apresentados não estão acompanhados da declaração

específica da empresa atestando que a pessoa que assinou referido documento tinha poder para fazê-lo, nos termos

do regulamento vigente. Portanto, deverá a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar a procuração

outorgada pela empresa para que o representante da empresa pudesse assinar o PPP, documento que poderá ser

substituído por declaração feita pela empregadora, nos termos do art. 272, 12, da Instrução Normativa INSS/PRES

n. 45, de 06 de agosto de 2010.No mesmo prazo, deverá apresentar os PPPs com as correções das irregularidades

formais apontadas pelo Réu na contestação (fls. 37/39). Cumprida a diligência, abra-se vista ao INSS para ciência

e manifestação. Após, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se e cumpra-se.

 

0003942-70.2014.403.6130 - PAULINO AMARAL TEVES(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAPaulino Amaral Teves propôs ação pelo rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, objetivando provimento jurisdicional destinado a condenar o réu a revisar o benefício de aposentadoria

especial NB 085.948.480-7.Sustenta, em síntese, ser titular da aposentadoria especial NB 085.948.480-7 desde

18/05/1989.Afirma que seu benefício deveria ter sido revisado quando da alteração do teto prevista pelas EC n.

20/98 e EC n. 41/03, o que não ocorreu, razão pela qual ajuizou a presente demanda.Juntou documentos (fls.

10/24).Deferida a assistência judiciária gratuita (fl. 27). O INSS ofertou contestação às fls. 31/76.

Preliminarmente, aduziu a falta de interesse de agir da parte autora. Como preliminar de mérito, sustentou a

decadência do direito do demandante pleitear a revisão do ato concessório de seu benefício. No que se refere aos

demais pedidos, pugnou pela improcedência, pois não teria a parte autora direito à revisão de sua RMI com base
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na alteração do teto prevista nas ECs ns. 20/98 e 41/03. Réplica às fls. 78//84.Oportunizada a produção de provas,

as partes nada requereram (fls. 85 e 86).É o relatório. Decido.O autor almeja provimento jurisdicional que lhe

assegure a revisão de seu benefício previdenciário, com vistas a aumentar o valor de sua renda mensal. Antes de

apreciar o mérito, contudo, passo à análise das preliminares suscitadas na contestação.De início, consigno que a

preliminar de falta de interesse de agir versa sobre conteúdo atinente ao mérito da lide e com ele será analisada.De

outra parte, não deve prosperar a alegação de decadência. A parte autora não pretende a revisão do ato de

concessão do benefício, hipótese que se enquadraria no prazo decadencial previsto no art. 103, da Lei n. 8.213/91,

mas sim a revisão da renda mensal inicial com base nas alterações promovidas pelas ECs ns. 20/98 e 41/03,

posteriores à implantação da aposentadoria.Desse modo, afasto a alegação de decadência.Quanto ao reajuste com

base no teto, é preciso frisar, primeiro, a impossibilidade de se confundir preservação do valor real do benefício

com a questão do teto.Desse modo, não há rígida vinculação entre o valor pago a título de contribuição

previdenciária e o valor a ser pago através dos benefícios previdenciários, de modo que não se afigura

inconstitucional que o legislador limite o cálculo da renda mensal inicial ao valor do salário de benefício que,

ressalte-se, pela lei, nunca poderá exceder o teto do salário de contribuição.E esse critério de cálculo, no sistema

de repartição simples, leva em consideração não apenas o valor que cada segurado efetuou a título de contribuição

para o sistema, mas a própria saúde financeira do regime e a taxa de dependência, ou seja, a relação entre o

número de trabalhadores ativos e inativos.Nem há que se falar em manutenção da mesma equivalência existente à

época da concessão do benefício de aposentadoria entre o valor da renda mensal e o valor do teto máximo do

salário de contribuição, nem mesmo em relação ao salário mínimo.Isso porque o texto constitucional, ainda na sua

redação original, não deixou dúvida de que, após a concessão do benefício, a única garantia para o segurado ou

dependente seria o reajustamento dos benefícios para preservar em caráter permanente o seu valor real. Confira-se

o teor do dispositivo (g.n.):Art. 201. Os planos de previdência social, mediante contribuição, atenderão, nos

termos da lei, a: [...] 2º - É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente,

o valor real, conforme critérios definidos em lei. 3º - Todos os salários de contribuição considerados no cálculo de

benefício serão corrigidos monetariamente.[...].Nesses termos, pretendeu-se com as ECs ns. 20/98 e 41/03, nada

mais do que garantir aos novos benefícios, deferidos a partir do início de suas vigências, a aplicação dos novos

limites previstos para o teto de contribuição, sem importar, contudo, reajuste automático para os benefícios

deferidos até então.Não há, assim, que se falar em proporção a ser observada entre o limite desse teto expresso em

salários mínimos, e o poder aquisitivo decorrente da atual renda mensal da parte autora. Tampouco a legislação

prevê o reajuste dos benefícios na mesma proporção em que são reajustados os salários de contribuição ou o teto,

sendo, portanto, possível a utilização de critérios distintos. Nesse sentido, o STF veio a aclarar a questão, ao

decidir não incorrer em ofensa ao ato jurídico perfeito a aplicação imediata dos tetos estabelecidos pelas EC n.

20/98 e n. 41/03 aos benefícios previdenciários concedidos sob a égide da legislação anterior, cujos limites eram

inferiores, por nada obstar a readequação de valores já atribuíveis ao segurado, somente comprimidos em

decorrência do teto anterior, nessa ocasião naturalmente ultrapassado. A decisão do E. Supremo Tribunal Federal

adveio do julgamento do Recurso Especial n. 564.354-SE, com relação ao qual foi aplicado o fenômeno jurídico-

processual da Repercussão Geral, de modo a fixar a interpretação a ser conferida ao art. 14 da EC n. 20/98 e ao

art. 5º da EC n. 41/2003. Transcrevo a ementa do acórdão (g.n.):DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário.(STF - Tribunal Pleno - Resp 564.354-SE - Rel. Min. Cármen Lúcia

- DJe de 14/02/2011)Como visto, a aplicação do novo teto não pode ser retroativa, isto é, ela deve ser imediata, a

partir da promulgação das Emendas. Ademais, à luz da decisão exarada pelo Supremo Tribunal Federal, resta

cristalino o entendimento de que a aplicação dos novos tetos, previstos nas EC n. 20/98 e n. 41/03, somente

devem incidir nos benefícios previdenciários limitados ao teto estabelecido antes da vigência das referidas

normas. Logo, conforme entendimento jurisprudencial uníssono, a incidência imediata do teto trazido pela EC n.

20/98 e EC n. 41/03 somente se deve dar aos benefícios limitados ao teto anteriormente, o que ocorreu no presente
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caso, pois conforme extratos que faço juntar aos autos, o autor recebia, no ano de 1998, o valor de R$ 1.083,62

(um mil, oitenta e três reais e sessenta e dois centavos), ao passo que o teto instituído pelo art. 2º da Portaria

MPAS n. 4.479/98 era de R$ 1.081,50 (mil e oitenta e um reais e cinquenta centavos).Assim, é possível afirmar

que a RMI do autor, quando da vigência da EC n. 20/98 estava limitado ao teto e, assim, faz jus à revisão

pretendida, pois a parte autora é titular de benefício previdenciário concedido antes do advento das EC n. 20/98 e

n. 41/03.Com vistas a corroborar o entendimento acima, faço uso da tabela elaborada pelo Núcleo de Contadoria

da Justiça Federal da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, constante da fl. 57 dos autos, e do parecer que a

fundamenta, que ora determino a juntada, que estabelece dados objetivos para identificar se o segurado tem direito

à revisão pleiteada.No caso, afirma-se que tem direito à revisão pelas ECs ns. 20/98 e 41/03 aqueles que, em junho

de 2011, recebiam R$ 2.589,87 (dois mil, quinhentos e oitenta e nove reais e oitenta e sete centavos), admitida

pequena variação nos centavos para mais ou para menos. A parte autora recebia, naquela data, renda mensal de R$

2.589,85 (dois mil, quinhentos e oitenta e nove reais e oitenta e cinco centavos), isto é, dentro da margem

apontada pelo referido estudo, a denotar a limitação de sua renda ao teto antes do advento das Emendas discutidas,

tudo conforme documentos que faço juntar aos autos.Logo, tendo a parte autora logrado êxito na demonstração da

limitação do benefício em foco ao teto na data da promulgação das Emendas Constitucionais, infere-se possuir

direito à revisão requerida. Nesse sentido, as ementas a seguir transcritas (g.n.):PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO.

RENDA MENSAL INICIAL. TETO. READEQUAÇÃO. EC Nº 20/98 E 41/03. - Sentença prolatada com

fundamento em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal. Reexame necessário dispensado. Art.

475, 3º, do Código de Processo Civil. - Sentença não submetida a reexame necessário. Cabimento em virtude de

ser impossível estimar o quantum debeatur em valor inferior ou igual a 60 (sessenta) salários mínimos. Art. 475,

2º, do Código de Processo Civil. Remessa oficial tida por interposta. - Aposentadoria por tempo de serviço

concedida em 02.08.1990, ou seja, em data anterior a janeiro de 2004. - A revisão realizada administrativamente

na forma do artigo 144 da Lei de Benefícios (buraco negro) garantiu a seus titulares o direito ao recálculo da renda

mensal e aos reajustes nos termos estabelecidos pela Lei nº 8.213/91. Não prejudica a pretensão do autor de ver

aplicada a majoração do valor do teto dos benefícios previdenciários prevista nas EC nºs 20/98 e 41/03. - Falta de

interesse de agir rejeitada. - O prazo decadencial previsto no artigo 103, caput, da Lei nº 8.213/91, aplica-se às

situações em que o segurado pretende a revisão do ato de concessão do benefício, e não reajuste de benefício em

manutenção, incidindo, contudo, a prescrição quinquenal. - Apelação conhecida parcialmente. Prescrição

quinquenal reconhecida em sentença. - A aplicação do artigo 14 da EC nº 20/98 e do artigo 5º da EC nº 41/03, nos

termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, não ofende o ato jurídico perfeito, uma vez que

inexiste aumento ou reajuste, mas readequação dos valores ao novo teto. - Hipótese em que o salário-de-benefício

foi limitado ao teto, conforme carta de concessão encartada nos autos. Direito à revisão almejada reconhecido. -

Matéria preliminar rejeitada. Apelação a que se nega provimento. (TRF3; 8ª Turma; APELREEX 1762784/SP;

Rel. Des. Fed. Tania Marangoni; e-DJF3 Judicial 1 de 10/01/2014).PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO DO TETO PELAS EC Nº 20/98 E 41/03. RMI

LIMITADA AO TETO POR OCASIÃO DA REVISÃO DO ART. 144 DA LEI Nº 8.213/91. DECADÊNCIA.

CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA. EFEITO INFRINGENTE.

PREQUESTIONAMENTO. I - Embargos de declaração, interposto pelo INSS, em face da decisão monocrática

que negou seguimento ao seu recurso e deu parcial provimento ao reexame necessário, de acordo com o artigo 557

1-A do CPC, para estipular os critérios de juros de mora e correção monetária das parcelas devidas, conforme

fundamentação em epígrafe, bem como para fixar a verba honorária em 10% sobre o valor da condenação, até a

sentença (Súmula nº 111, do STJ), mantendo, no mais, a sentença que julgou procedente o pedido de revisão da

renda mensal do benefício, aplicando-se os novos limites máximos (tetos) previstos na EC 20/98 e 41/03, com o

pagamento das diferenças daí advindas. II - Alega o embargante a ocorrência de omissão e obscuridade no

julgado, posto que o benefício com DIB situada no Buraco Negro e não alcançada pelo art. 26 da Lei nº 8.870/94,

não está abrangido pela decisão proferida pelo STF no RE 564.354-9, não fazendo jus à revisão pleiteada. Aduz

que ocorreu a decadência para a referida revisão. Prequestiona a matéria. III - Não se constata a presença de

contradições, obscuridades ou omissões a serem supridas, uma vez que o v. acórdão embargado motivadamente,

de forma clara e precisa, concluiu que, por não se tratar de revisão do ato de concessão do benefício, mas de

reajuste do benefício, com DIB em 30/12/1988, revisto por força do artigo 144 da Lei nº 8.213/91, pelos novos

valores dos tetos fixados pelas ECs nº 20/98 e 41/03, não se aplica o instituto da decadência na matéria em análise.

IV - Como o benefício do autor foi limitado ao teto por ocasião da revisão preceituada pelo artigo 144 da Lei nº

8.213/91, ele faz jus à revisão pretendida. [...] omissis.VIII - Embargos improvidos.(TRF3; 8ª Turma; AC

1936567/SP; Rel. Des. Fed. Tania Marangoni; e-DJF3 Judicial 1 de 24/10/2014).Destarte, comprovada a fixação

do benefício no teto vigente na data da promulgação da EC n. 20/98, a procedência do pedido é a medida que se

impõe.Não deve prosperar, contudo, o pedido formulado pela parte autora para que o prazo prescricional passe a

contar da data de ajuizamento da ação civil pública n. 0004911-28.2011.4.03.6183, ocorrido em 05 de maio de

2011. Ao renunciar a resolução administrativa da questão e provocar o judiciário para o reconhecimento do seu

direito, o prazo prescricional passa a contar da data do ajuizamento da ação que o autor manejou, no caso,

12/09/2014, uma vez que ele não figurava no polo ativo da demanda anteriormente ajuizada.Em face do
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expendido, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado e extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do

art. 269, inciso I, do CPC, para determinar que o INSS proceda à revisão da aposentadoria especial NB

085.948.480-7, em nome de Paulino Amaral Teves, de maneira a possibilitar a evolução das prestações devidas,

limitadas, tão-somente, a partir das datas de suas vigências, aos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais

n. 20/98 e n. 41/2003.Sobre os valores atrasados, respeitada a prescrição quinquenal, contada retroativamente a

partir do ajuizamento da ação, em 12/09/2014, incidirão juros e correção monetária, de acordo com os critérios

previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela

Resolução n. 134/2010 do Conselho de Justiça Federal, de 21 de dezembro de 2010, e alterações.Condeno o réu

no pagamento de honorários advocatícios da parte contrária, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da

condenação, nos termos do art. 20, 3º do CPC.Sem custas, em razão do deferimento da assistência judiciária

gratuita (fl. 27). O INSS é isento do pagamento de custas.Junte-se a relação de créditos da aposentadoria especial

NB 085.948.480-7.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, do CPC). Com o trânsito em julgado, ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004324-63.2014.403.6130 - LEANDRO PEREIRA DOS SANTOS(SP294782 - FELISBERTO CERQUEIRA

DE JESUS FILHO) X UNIAO FEDERAL

Manifeste-se a parte autora em réplica à contestação e, querendo, especifique de maneira clara e objetiva quais são

as provas que pretende produzir justificando a sua pertinência no prazo de 10 (dez) dias e sob pena de preclusão

da prova.Sucessivamente, e em igual prazo e pena, manifeste-se a parte ré no mesmo sentido.Não havendo provas

a produzir, venham os autos conclusos para sentença. Intime-se e cumpra-se.

 

0004386-06.2014.403.6130 - MANOEL ANTONIO SOUZA(SP201276 - PATRICIA SOARES LINS MACEDO

E SP327512 - EDIJAN NEVES DE SOUZA LINS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DECISÃO - Tutela AntecipadaTrata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por Manoel

Antônio Souza, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em que pretende provimento jurisdicional

destinado a determinar a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição integral NB 161.936.157-1,

mediante o reconhecimento e a conversão de determinados períodos de trabalho supostamente laborados em

condições especiais.Narra, em síntese, ter formulado pedido administrativo de aposentadoria por tempo de

contribuição em 30/10/2012, cadastrado sob o NB 161.936.157-1, que, por sua vez, foi indeferido pela autarquia-

ré.Sustenta, contudo, ter preenchido os requisitos legais para a obtenção do benefício requerido, mormente por ter

laborado, em diversos períodos, em condições nocivas à saúde, de modo que decisão administrativa seria ilegal.

Afirma, ainda que, em 06/02/2014, foi-lhe concedido o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição

proporcional (NB 166.461.733-4). Contudo, entende fazer jus ao benefício NB 161.936.157-1, desde a data do

requerimento administrativo deste, razão pela qual manejou a presente ação.Requereu os benefícios da assistência

judiciária gratuita, deferidos à fl. 195. Juntou documentos (fls. 12/192).À fl. 195, a parte autora foi instada a

emendar a petição inicial, a fim de conferir correto valor à causa, providência cumprida às fls. 196/201 e 205.Às

fls. 203/204, o demandante emendou novamente a peça vestibular, a fim de pugnar pela antecipação dos efeitos da

tutela.É o breve relato. Passo a decidir.De início, recebo as petições e os documentos de fls. 196/201 e 203/204

como emenda à inicial.O artigo 273 do CPC delimita os requisitos para a concessão da tutela antecipada.Dispõe

que o juiz poderá antecipar os efeitos do provimento final desde que haja prova inequívoca que o convença da

verossimilhança das alegações, e que exista fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou, ainda,

quando fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. No caso em

tela, apesar das provas apresentadas pela parte autora com o objetivo de demonstrar a verossimilhança de suas

alegações, a matéria demanda análise mais cautelosa, de modo a observar os princípios constitucionais do

contraditório, ampla defesa e devido processo legal.Demais disso, verifica-se que a parte autora já é beneficiária

de aposentadoria por tempo de contribuição, isto é, não é possível vislumbrar o fundado receio de dano irreparável

ou de difícil reparação.Ressalte-se, ademais, que o requisito da urgência não significa mero transtorno econômico-

financeiro decorrente do regular trâmite da ação, mas verdadeiro risco de ineficácia da medida ou perecimento do

direito, caso o pleito seja reconhecido somente ao final. No caso dos autos, não vislumbro estarem presentes esses

requisitos. Acrescente-se, ainda, o perigo de irreversibilidade da medida, pois, conforme consolidado

entendimento jurisprudencial, as verbas previdenciárias pagas ao beneficiário de boa-fé são irrepetíveis, uma vez

que possuem natureza alimentar. Pelo exposto, INDEFIRO a medida antecipatória de tutela postulada.Por fim,

consigno que cabe às partes colacionar aos autos os documentos necessários à instrução processual.Cite-se o

INSS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005219-24.2014.403.6130 - MELISSA CUBA OLIVEIRA - INCAPAZ X LUIZ EDUARDO SANTOS

OLIVEIRA(SP272743 - RICARDO CRISTIANO MASSOLA) X FUNDO DE SAUDE DO EXERCITO -

FUSEX
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SENTENÇATrata-se de ação ajuizada por Melissa Cuba Oliveira, incapaz, em face do Fundo de Saúde do

Exército - FUSEX, com o fim de obter provimento jurisdicional destinado a determinar a manutenção, por 30

(trinta) dias, do serviço de home care custeado pelo réu.Às fls. 113/114, o pedido liminar foi deferido. Na mesma

oportunidade, determinou-se que a parte autora emendasse a petição inicial, para retificação do polo ativo e do

valor atribuído à causa.Às fls. 123/129, a parte autora afirmou que a ordem liminar estaria sendo descumprida

pelo réu.À fl. 130, foram indeferidos os pedidos formulados às fls. 123/129. Na mesma oportunidade, a parte

autora foi intimada, dentre outras providências, a apresentar procuração válida.Emenda à inicial encartada às fls.

131/132.A União apresentou manifestação às fls. 134/143.À fl. 144, a requerente foi intimada a cumprir

integralmente as determinações de fl. 130, sob pena de extinção do feito sem resolução de mérito. Contudo, a

parte autora quedou-se inerte, consoante demonstra a certidão encartada à fl. 144-verso.É o relatório. Fundamento

e decido. A representação processual regular é que caracteriza a capacidade postulatória, pressuposto de

desenvolvimento válido do processo. Com efeito, o artigo 36 do Código de Processo Civil estabelece que a parte

será representada em Juízo por advogado legalmente habilitado.Intimada, por duas vezes (fls. 130-verso e 144) a

apresentar instrumento de procuração válido, a parte autora quedou-se silente, conforme certificado à fl. 144-

verso.Assim, ausente a representação processual válida da requerente, não há que se falar em prosseguimento do

feito, ante a falta de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo. Ante o exposto,

DECLARO EXTINTO O FEITO, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, IV, do Código de Processo

Civil.Quanto à decisão que deferiu o pleito liminar, nada a falar, porquanto, nos seus próprios termos, apenas

determinou que a ré continuasse a custear o atendimento da autora por mais cinco dias, além da data limite de

23.11.2014.Incabível a condenação em honorários advocatícios, considerada a ausência de citação.Sem custas, em

face da gratuidade da justiça (fl. 114).Dê-se vista ao Ministério Público Federal. Transitada em julgado esta

sentença, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002055-17.2015.403.6130 - MARIA JULIA MIZAEL DO REGO - INCAPAZ X LUZIA MIZAEL

JUOZAPAVICIUS(SP205434 - DAIANE TAÍS CASAGRANDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Manifeste-se a parte autora em réplica à contestação ofertada às fls. 147/167.Sem prejuízo, especifique a parte

autora de maneira clara e objetiva quais são as provas que pretende produzir justificando a sua pertinência, no

prazo de 10 (dez) dias e sob pena de preclusão da prova.Deverá ainda a parte autora manifestar-se, sobre o laudo

médico carreado às fls.168/178, no mesmo prazo e pena acima estipulado.Sucessivamente, e em igual prazo e

pena, intime-se pessoalmente a autarquia ré para especificação de provas e manifestação sobre o laudo médico

pericial de fls. 168/178.Após, se em termos, ou em decorrendo o prazo para especificação de provas e

manifestação sobre o laudo, venham-me os autos conclusos para deliberações acerca do pagamento do perito e

encerramento da instrução processual.Intimem-se as partes e cumpra-se.

 

0004267-11.2015.403.6130 - LORISTAO BATISTA(SP266088 - SIMONE LOPES BEIRO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO - Tutela AntecipadaTrata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por Loristão

Batista contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em que objetiva a concessão de aposentadoria

especial, mediante o reconhecimento e cômputo de supostos períodos de trabalho laborados em condições nocivas

à saúde.Narra, em síntese, ter formulado pedido administrativo de aposentadoria (NB 164.606.801-4). Contudo, o

réu teria indeferido o benefício, sob o argumento de que o autor não possuiria tempo de contribuição suficiente

para fazer jus à aposentadoria pleiteada.Assevera a parte autora, contudo, ter preenchido os requisitos legais para a

obtenção do benefício requerido, mormente por ter laborado, em diversos períodos, em condições nocivas à saúde,

de modo que decisão administrativa seria ilegal. Requereu os benefícios da assistência judiciária gratuita.Juntou

documentos (fls. 18/121).É o breve relato. Passo a decidir.De início, não vislumbro a ocorrência de prevenção,

litispendência ou coisa julgada, porquanto o feito apontado no termo de fl. 122 foi extinto sem julgamento de

mérito, conforme evidencia o extrato processual a seguir encartado.O artigo 273 do CPC delimita os requisitos

para a concessão da tutela antecipada.Dispõe que o juiz poderá antecipar os efeitos do provimento final desde que

haja prova inequívoca que o convença da verossimilhança das alegações, e que exista fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação, ou, ainda, quando fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o

manifesto propósito protelatório do réu. No caso em tela, apesar das provas apresentadas pela parte autora com o

objetivo de demonstrar a verossimilhança de suas alegações, a matéria demanda análise mais cautelosa, de modo a

observar os princípios constitucionais do contraditório, ampla defesa e devido processo legal.Ressalte-se, ademais,

que o requisito da urgência não significa mero transtorno econômico-financeiro decorrente do regular trâmite da

ação, mas verdadeiro risco de ineficácia da medida ou perecimento do direito, caso o pleito seja reconhecido

somente ao final. No caso dos autos, não vislumbro estarem presentes esses requisitos. Acrescente-se, ainda, o

perigo de irreversibilidade da medida, pois, conforme consolidado entendimento jurisprudencial, as verbas

previdenciárias pagas ao beneficiário de boa-fé são irrepetíveis, uma vez que possuem natureza alimentar. Pelo

exposto, INDEFIRO a medida antecipatória de tutela postulada.Cite-se o INSS.Junte-se o extrato processual do
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feito n. 0002900-40.2014.4.03.6306.Por fim, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004413-52.2015.403.6130 - MARCOS ANTONIO DE ABREU X TANIA REGINA DE OLIVEIRA

ABREU(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

DECISÃO - Tutela AntecipadaTrata-se de ação ordinária ajuizada por Marcos Antônio de Abreu e Tânia Regina

de Oliveira Abreu contra a Caixa Econômica Federal - CEF, em que objetivam, em sede de antecipação dos

efeitos da tutela, provimento jurisdicional que impeça a requerida de executá-los extrajudicialmente nos termos da

Lei n. 9.514/97.Narram, em síntese, ter contratado com a ré, em 19/12/2008, instrumento particular de compra e

venda de imóvel residencial. Alegam que financiaram junto à requerida o valor de R$ 108.000,00 (cento e oito mil

reais) em 240 (duzentos e quarenta) meses.Contudo, asseveram que por culpa da ré, que não obedeceu à legislação

vigente, não puderam honrar com algumas parcelas do pacto.Alegam que, apesar de contratualmente estabelecida,

a execução extrajudicial prevista na Lei 9.514/97 é indevida. Demais disso, asseveram que a utilização do Sistema

de Amortização Constante - SAC acarreta a cobrança de juros compostos, o que seria proibido pela legislação

pátria.Juntaram documentos (fls. 20/71).É o breve relato. Passo a decidir.De início, defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita. Anote-se.O artigo 273 do CPC delimita os requisitos para a concessão da tutela

antecipada.Dispõe que o juiz poderá antecipar os efeitos do provimento final desde que haja prova inequívoca que

o convença da verossimilhança das alegações, e que exista fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação, ou, ainda, quando fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório

do réu. No caso em tela, apesar das provas apresentadas pelos autores com o objetivo de demonstrar a

verossimilhança de suas alegações, a matéria demanda análise mais cautelosa, de modo a observar os princípios

constitucionais do contraditório, ampla defesa e devido processo legal.As partes assinaram em 19/12/2008

instrumento particular de compra e venda de imóvel residencial, cujas cláusulas preveem, no caso de

inadimplemento contratual, a utilização dos procedimentos da Lei 9.514/97, que, por sua vez, reveste-se de

constitucionalidade, veja-se:PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - ARTIGO 557, CAPUT,

DO CPC - POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO - SFH - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA- LEI

Nº 9.514/97 - NÃO PURGAÇÃO DA MORA - CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE DO IMÓVEL EM

FAVOR DA CREDORA - AGRAVO IMPROVIDO. I - O fundamento pelo qual o presente recurso foi julgado

nos termos do artigo 557, caput, do CPC, se deu pela ampla discussão da matéria já pacificada no âmbito desta C.

Corte, o que se torna perfeitamente possível devido à previsibilidade do dispositivo. II - O contrato firmado entre

as partes possui cláusula de alienação fiduciária em garantia, na forma do artigo 38 da Lei nº 9.514/97, cujo

regime de satisfação da obrigação difere dos mútuos firmados com garantia hipotecária, posto que na hipótese de

descumprimento contratual e decorrido o prazo para a purgação da mora, ocasiona a consolidação da propriedade

do imóvel em nome da credora fiduciária. III - Ademais, o procedimento de execução do mútuo com alienação

fiduciária em garantia, não ofende a ordem constitucional vigente, sendo passível de apreciação pelo Poder

Judiciário, caso o devedor assim considerar necessário. IV - Conforme se verifica no registro de matrícula do

imóvel, a agravante foi devidamente intimada para purgação da mora, todavia, a mesma deixou de fazê-lo, razão

pela qual a propriedade restou consolidada em favor da credora fiduciária. V - Registre-se que não há nos autos

qualquer documento que infirme as informações constantes na referida averbação da matrícula do imóvel. VI -

Não há ilegalidade na forma utilizada para satisfação dos direitos da credora, sendo inadmissível obstá-la de

promover atos expropriatórios ou de venda, permitindo à agravante a permanência em imóvel que não mais lhe

pertence, sob pena de ofender ao disposto nos artigos 26 e 27, da Lei nº 9.514/97, uma vez que, com a

consolidação da propriedade, o bem se incorporou ao patrimônio da Caixa Econômica Federal. VII - Agravo

improvido. (TRF3; 2ª Turma; AI 2011.03.00.015221-0/SP; Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães; DJe

14/10/2011).Dessa forma, presume-se que, ao celebrar o pacto em foco, os autores concordaram com o seu teor.

Logo, a não ser em hipóteses excepcionalíssimas, enquanto as cláusulas tidas por ilegais não forem judicialmente

anuladas ou revistas, deve o contrato - por força dos princípios do pacta sunt servanda e da segurança jurídica - ser

prestigiado.Nesses termos, até prova em contrário, presume-se a legitimidade das cláusulas firmadas. Ademais,

nos termos da jurisprudência abaixo transcrita, não há que se falar em anatocismo na execução de contrato

celebrado com adoção do Sistema de Amortização Constante - SAC, veja-se: CONTRATOS. SISTEMA

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. SISTEMA DE

AMORTIZAÇÃO CONSTANTE - SAC. INEXISTÊNCIA DE ANATOCISMO. TAXAS DE

ADMINISTRAÇÃO E DE CRÉDITO. I. Desnecessidade de realização de perícia contábil em razão da matéria

envolver questões eminentemente de direito. II. Inexistência de anatocismo na execução de contrato celebrado

com adoção do Sistema de Amortização Constante - SAC. Precedentes. III. Taxas adicionadas ao valor da

prestação que não se apresentam inexigíveis conquanto previstas no contrato, que tem força obrigatória entre as

partes. IV. Recurso desprovido. (AC 00046955420134036100, DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO

JUNIOR, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/12/2014

..FONTE_REPUBLICACAO:.)Destarte, não emerge a verossimilhança das alegações, inclusive pela inexistência

de indícios suficientes de que a ré tenha incorrido em erro no cálculo das prestações. Ainda, os elementos
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existentes nos autos não permitem aferir, em exame perfunctório, a plausibilidade das arguições contidas na

inicial. Outrossim, a inadimplência dos autores é injustificada e assumida, razão pela qual não tem o condão de

impedir a execução extrajudicial.Demais disso, consoante revela o documento encartado às fls. 67/71, o imóvel

registrado sob a matrícula n. 92.222 no 01º Cartório de Registro de Imóveis de Osasco/SP, objeto do contrato em

debate, teve a propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, em razão do inadimplemento do pacto,

razão pela qual não se justifica a antecipação da tutela para suspender os efeitos da Lei 9.514/97.Uma vez que a

propriedade foi consolidada em nome da credora fiduciária, presume-se que todos os atos preparatórios para a

realização do ato foram adotados por quem de direito. Se os requerentes alegam o descumprimento de alguma

norma legal, caberia a eles comprovar o fato, adotando as medidas necessárias à obtenção do processo

administrativo correspondente ou, ainda, demonstrar a recusa injustificada do cartorário em fornecer tais

informações, o que não ocorreu no caso em tela.Nesses termos, inexistem nos autos elementos que possam

infirmar o procedimento realizado. A respeito do tema, colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais

(g.n.):PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. SFH. CEF.

MUTUÁRIA. EFEITOS DA TUTELA FORMULADO PARA SUSPENSÃO DA REALIZAÇÃO DE LEILÃO

OU ALIENAÇÃO DO IMÓVEL A TERCEIROS. SAC. SALDO DEVEDOR. ATUALIZAÇÃO MENSAL COM

BASE NO COEFICIENTE DE ATUALIZAÇÃO APLICÁVEL AOS DEPÓSITOS DE POUPANÇA.

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO IMÓVEL. RECURSO IMPROVIDO. I - O agravo em exame não reúne

condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos,

alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a r.

decisão de primeiro grau. II - Da análise dos autos destaca-se que foi firmado em 11/10/2010 um Contrato por

Instrumento Particular de Compra e Venda de Imóvel Residencial Quitado, Mútuo e Alienação Fiduciária em

Garantia, Carta de Crédito com Recursos do SBPE no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, para

aquisição de casa própria por parte da agravante, prevendo no seu intróito o financiamento do montante de R$

133.200,00 (cento e trinta e três mil e duzentos reais), que deveria ser amortizado em 343 (trezentos e quarenta e

três) meses, obedecendo-se ao Sistema de Amortização Constante - SAC, e o saldo devedor atualizado

mensalmente com base no coeficiente de atualização aplicável aos depósitos de poupança. III - A agravante

apresentou alegações genéricas e superficiais a respeito das relações contratuais, sem sequer carrear aos autos

cópia da planilha de evolução do financiamento, com a discriminação dos valores referentes às parcelas pagas

e/ou em atraso, nem tampouco prova de vícios na execução extrajudicial adotada. IV - A falta de instrução do

agravo com documentos tidos como úteis e necessários para comprovar os termos do acordo celebrado, e mais, a

sua situação atual, impossibilita uma análise precisa e minuciosa do caso concreto por parte do Magistrado. Mister

apontar que a consolidação da propriedade em nome da Caixa Econômica Federal - CEF já encontra-se averbada

no registro de matrícula do imóvel. V - Ressalte-se que não há de se confundir a execução extrajudicial do

Decreto-lei nº 70/66 com a alienação fiduciária de coisa imóvel, como contratado pelas partes, nos termos dos

artigos 26 e 27 da Lei nº 9514/97, não constando, portanto, nos autos, qualquer ilegalidade ou nulidade na

promoção dos leilões do imóvel para a sua alienação. VI - As simples alegações da agravante de que a Caixa

Econômica Federal - CEF teria se utilizado de expedientes capazes de viciar o procedimento adotado, não

restaram comprovadas. Bem por isso, não se traduzem em causa bastante a ensejar a suspensão dos efeitos da

execução extrajudicial do imóvel e autorizar os depósitos das prestações vincendas. VII - A recorrente não trouxe

nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto já

expendido nos autos. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a questão de mérito, não atacando os

fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante. VIII - Agravo improvido.(TRF3; 11ª Turma; AI

523371/SP; Rel. Des. Fed. Cecília Mello).AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEILÃO. EXECUÇÃO

EXTRAJUDICIAL. 1.Ao ser contratada a alienação fiduciária, o devedor ou fiduciante transmite a propriedade ao

credor ou fiduciário, constituindo-se em favor deste uma propriedade resolúvel, ou seja, contrata como garantia a

transferência ao credor ou fiduciário da propriedade resolúvel da coisa imóvel, nos termos do artigo 22 da Lei nº

9.514/97. 2. Vencida e não paga a dívida contratada, consolida-se a propriedade do imóvel em nome do fiduciário,

em conformidade com o artigo 27 do mesmo diploma normativo. 3. In casu, não cabe a suspensão dos efeitos do

leilão, sobre o qual não se verifica ilegalidade, tendo em vista que foram garantidas ao devedor, em época própria

a oportunidade para quitar o débito e quedou-se inerte e, além disso, a propriedade do imóvel foi consolidada em

nome da fiduciária/CEF. 4. Agravo de instrumento ao qual se dá provimento.(TRF3; 1ª Turma; AI 507358/SP;

Rel. Des. Fed. Toru Yamamoto; e-DJF3 Judicial 1 de 09/01/2014).Acrescente-se, ainda, o enorme lapso temporal

existente entre a consolidação da propriedade em nome da requerida (28/07/2014 - fl. 71) e o ajuizamento da

presente ação (10/06/2015 - fl. 02), o que denota ausência da urgência necessária à antecipação dos efeitos da

tutela.Ainda, cumpre ressaltar que inexiste nos autos prova de que a ré esteja na iminência de leiloar o imóvel em

debate.Por fim, considerando que o contrato em foco tem natureza de título executivo extrajudicial, estando o

devedor em mora, pode ser executado pelo credor mesmo quando discutida a validade do pacto na esfera judicial,

consoante o disposto no artigo 585, 1º, do Código de Processo Civil, ainda que importe na inclusão do nome do

devedor nos cadastros de proteção ao crédito ou em aplicação dos procedimentos da Lei 9.514/97. Pelo exposto,

considerando, inclusive, que não há nos autos prova de que os autores possuem condições de purgar integralmente
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a mora, INDEFIRO a medida antecipatória de tutela postulada.Cite-se o réu.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000366-06.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ALEXANDRO PEREIRA DOS SANTOS SILVA(SP216191 - GUILHERME SACOMANO NASSER)

SENTENÇATrata-se de ação ordinária ajuizada por Caixa Econômica Federal - CEF contra Alexandro Pereira

dos Santos Silva, em que se objetiva provimento jurisdicional para condenar o Réu no pagamento de débito

decorrente da utilização do cartão de crédito, no montante de R$ 15.506,54 (quinze mil, quinhentos e seis reais e

cinquenta e quatro centavos).Narra, em síntese, que o Réu seria devedor da quantia requerida, decorrente de

compras realizadas por meio do cartão de crédito e não pagas no momento oportuno.Juntou documentos (fls.

07/34).Contestação às fls. 65/81. Preliminarmente, requereu a extinção do processo, sem resolução do mérito, pois

a inicial não traria a descrição pormenorizada da dívida, fato que dificultaria a defesa. Requer a aplicação do

CDC, com a inversão do ônus da prova, pois não reconhece a dívida. Sustenta a pratica de anatocismo (juros sobre

juros e multa sobre multa). Aduz violação à boa-fé objetiva e ofensa ao direito de informação. É o relatório.

Decido.Sendo matéria exclusivamente de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão pela

qual passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I, do CPC.Antes, contudo, passo a apreciar a

preliminar de mérito suscitada. Não vislumbro o cerceamento apontado pelo Réu na contestação, porquanto o

extrato de fls. 22/32 demonstra os gastos realizados por ele, bem como o inadimplemento contumaz das

obrigações assumidas. Portanto, os autos foram instruídos com documentos hábeis à identificação do débito,

motivo pelo qual a preliminar suscitada deve ser rejeitada.Quanto ao mérito, com razão a parte autora.O Réu

reconhece a existência do contrato de crédito celebrado entre as partes, porém atribui a inadimplência à suposta

abusividade da taxa de juros praticadas pela instituição financeira. Não trouxe, contudo, elementos de prova que

pudessem corroborar suas assertivas, aliás, genéricas e desprovidas de objetividade.É importante salientar que

embora o CDC seja aplicável aos contratos bancários, o caso não demanda maiores digressões acerca do débito

em discussão, pois o Réu não comprovou a abusividade aduzida, tampouco esclareceu em que residiria a

ilegalidade apontada. Ademais, o extrato de fls. 22/32 demonstra que, apesar de inadimplente em relação aos

débitos dos meses anteriores, continuou a utilizar o cartão de crédito para a aquisição de novos produtos, não

adotando providências no sentido de regularizar o passivo.De todo modo, é incontroverso nos autos que o Réu se

utilizou dos valores disponibilizados para a aquisição dos bens, assim como é incontestável o fato de que ela não

pagou o valor contratado junto à instituição financeira, fatos que legitimam a pretensão da parte autora e

conduzem à procedência da ação.Uma vez que não houve demonstração acerca da abusividade das cláusulas

contratuais, tampouco impugnação à cobrança de forma objetiva, demonstrando a violação do contrato celebrado,

não vislumbro os vícios apontados na peça contestatória, razão pela qual a ação deve ser julgada procedente. A

respeito do tema, colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais (g.n.):DIREITO CIVIL. AÇÃO DE

COBRANÇA. AFASTADAS AS PRELIMINARES DE NULIDADE DA SENTENÇA E INÉPCIA DA

INICIAL. AUSÊNCIA DE JUNTADA DO CONTRATO. CARTÃO DE CRÉDITO. UTILIZAÇÃO PELA

PARTE RÉ COMPROVADA POR OUTROS DOCUMENTOS. ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO.

IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO. RECURSO DA PARTE RÉ

DESPROVIDO. PROVIDO O APELO INTERPOSTO PELA AUTORA. 1- No caso em tela, a demandada

postula pela perícia eis que a capitalização de juros deve ser demonstrada por prova pericial; entretanto, tal

matéria é meramente jurídica, sendo dispensável, por conseguinte, a elaboração de laudo por expert. 2- A presente

ação ordinária é a via adequada para cobrança de valores como os da hipótese, em que o suposto credor não possui

título executivo ou prova escrita, sem força executiva, que comprove a existência da dívida, quando poderia,

então, valer-se, respectivamente, da ação de execução e da via monitória. 3- Em que pese a ausência do contrato

firmado entre as partes, a CEF instruiu a inicial com a ficha de cadastro da pessoa física, extratos do sistema de

administração de cartões, bem como das compras realizadas com o cartão, demonstrativo do débito atualizado e

cópias dos documentos pessoais da requerida. Assim, não há que se falar em ausência de documento indispensável

à propositura da ação. 4- A utilização do cartão de crédito pela demandada restou demonstrada diante das

peculiaridades do caso. 5- Os termos do contrato devem ser preservados até a final liquidação do débito, inclusive

no tocante à atualização da dívida. Do contrário, a instituição financeira sofreria perda maior ou menor à medida

que buscasse de pronto o Judiciário ou que se dispusesse a permanecer mais tempo privada de seus haveres. 6-

Considerando válido o contrato pactuado entre as partes, a sentença deveria mantê-lo como um todo, não lhe

competindo alterar a forma de atualização do débito após o ajuizamento da ação. 7- Apelação interposta pela parte

ré desprovida. 8- Apelo da CEF provido para determinar que os termos do contrato sejam preservados até a final

liquidação do débito, inclusive no tocante à atualização da dívida, e majorar a verba honorária.(TRF3; 1ª Turma;

AC 1947195/SP; Rel. Des. Fed. José Lunardelli; e-DJF3 Judicial 1 de 07/07/2014).PROCESSUAL CIVIL E

CONSUMIDOR - CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO PARA FINANCIAMENTO DE MATERIAIS

DE CONSTRUÇÃO - CONSTRUCARD - CONTRATO DE CRÉDITO ROTATIVO - CONTRATO DE

RELACIONAMENTO - ABERTURA DEE CONTA E ADESÃO A PRODUTOS E SERVIÇOS - PESSOA

FÍSICA E CARTÃO DE CRÉDITO - AÇÃO MONITÓRIA - PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA VIA
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ELEITA AFASTADA - APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - VENCIMENTO

ANTECIPADO DA DÍVIDA - JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - PROVA PERICIAL CONTÁBIL -

DESNECESSIDADE - RECURSO DE APELAÇÃO IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. [...] omissis.5. A

par disso, na hipótese, inexiste qualquer dificuldade na interpretação das cláusulas contratuais pactuadas, visto que

o contrato, embora de adesão, foi redigido de forma clara a possibilitar a identificação de prazos, valores

negociados, taxa de juros, encargos a incidir no caso de inadimplência, e demais condições, conforme preconiza o

3º do artigo 54 do Código de Defesa do Consumidor. 6. Assim, embora inegável a relação de consumo existente

entre os litigantes, a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, não significa ignorar por completo as

cláusulas contratuais pactuadas, a legislação aplicável à espécie e o entendimento jurisprudencial consolidado. 7.

Na verdade a parte ré deve se submeter à força vinculante do contrato, que se assenta máxima pacta sunt servanda,

apenas elidida em hipóteses de caso fortuito ou força maior, o que não ocorre nos presentes autos. [...] omissis.10.

Preliminar rejeitada. Recurso de apelação improvido. Sentença mantida.(TRF3; 5ª Turma; AC 1908219/SP; Rel.

Des. Fed. Paulo Fontes; e-DJF3 Judicial 1 de 31/03/2015).Em face do expendido JULGO PROCEDENTE O

PEDIDO, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC, para condenar o réu no pagamento da quantia à Autora, no

montante de R$ 15.506,54 (quinze mil, quinhentos e seis reais e cinquenta e quatro centavos). Sobre o valor da

condenação deverão incidir juros de mora e correção monetária, de acordo com os critérios previstos no Manual

de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 134/2010 do

Conselho de Justiça Federal, de 21 de dezembro de 2010, e alterações.Custas recolhidas à fl. 34, em 0,5% (meio

por cento) do valor atribuído à causa.Condeno a ré no pagamento de custas e honorários advocatícios da parte

contrária, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do CPC.Após o

trânsito em julgado, ao arquivo, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003508-47.2015.403.6130 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SUELI APARECIDA DA

SILVA(SP149480 - ANDREA DE LIMA MELCHIOR)

Trata-se de Embargos à Execução promovida pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra

SUELI APARECIDA DA SILVA NOGUEIRA, NELSON NOGUEIRA JUNIOR, NILSON NOGUEIRA,

NILTON NOGUEIRA e SUELEN APARECIDA DA SILVA NOGUEIRA na qual pretende o reconhecimento de

excesso no valor da execução, assim como para que seja acolhida a preliminar de incompetência absoluta do juízo

estadual para processamento e julgamento da demanda.O processo foi distribuído originariamente perante a 3ª

Vara Cível da Comarca de Osasco que acolheu a preliminar e declinou a competência para uma das Varas

Federais de Osasco.Aceito a competência jurisdicional e ratifico os todos os atos processuais praticados.Ciência às

partes da redistribuição dos autos a este Juízo.No mais, deverão as partes ratificar as peças processuais dos autos

por ocasião do processo eletrônico na Justiça Estadual, no prazo de 10 (dez) dias.Ao Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, para apresentar cálculos individualizados por autor.Ao SEDI para regularização do polo ativo da

demanda.Após, se em termos, venham-me os autos conclusos para prolação de sentença.Intimem-se as partes e

cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001749-87.2011.403.6130 - JOSE DOS REIS(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE DOS REIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tratando-se de inversão do procedimento de execução e apresentado o cálculo pelo INSS, manifeste-se a parte

autora, ora exequente, acerca da conta, no prazo de 10 (dez) dias.Havendo concordância da parte, remetam-se os

autos ao arquivo findo. Caso haja divergência, desde logo apresente a exequente seus cálculos, para fins do que

dispõe o artigo 730, do Código de Processo Civil.intime-se e cumpra-se.

 

0009819-93.2011.403.6130 - MARIA VIEIRA DE SOUZA(SP114025 - MANOEL DIAS DA CRUZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA VIEIRA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora para levantamento das quantias depositadas na Caixa Econômica Federal, conforme

comprovado pelos extratos de pagamento de Requisição de Pequeno Valor que seguem carreados.Sem prejuízo,

providencie a Serventia a alteração da classe processual através de rotina própria no sistema informatizado (MV-

XS - Execução contra Fazenda Pública), procedendo-se as anotações devidas.Com o levantamento das quantias

depositadas pela parte autora, esta deverá informar nos autos a satisfação do seu crédito no prazo de 10 (dez) dias.

Silente, tornem os autos conclusos para extinção da execução.Intimem-se as partes. 

 

0001229-59.2013.403.6130 - MARIA DA FONSECA CAMARA - INCAPAZ X GERALDA FONSECA DA

CAMARA(SP210567 - DANIEL NOGUEIRA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

MARIA DA FONSECA CAMARA - INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tratando-se de ação ordinária

de cunho previdenciário, definitivamente julgada, a iniciar o processo de execução, faz mister os esclarecimentos

seguintes.Como é cediço, a vida forense demonstra que a parte autora, ora exequente, salvo raras exceções, não

tem como proceder aos cálculos de seu crédito ante à dificuldade de levantar com rigor matemático todos os

elementos necessários, aplicando-se os índices normativamente fixados, período a período. E, constantemente,

oferta um cálculo divergente daquele que o INSS rapidamente consegue apresentar, tendo em vista o fácil acesso

aos bancos de dados, programas e agentes. Com isso, para impugnação da conta apresentada, os embargos

tornaram-se uma fase comum da execução, fugindo de seu caráter excepcional, o que importa em excessiva

morosidade, além da não rara interposição de apelações da sentença de embargos eis que, o exequente muitas

vezes não se conforma em ver o acolhimento da conta do INSS em detrimento da sua, buscando o apelo da Corte

com um recurso que causa grande demora na satisfação do crédito.Diante disso, os Tribunais passaram a adotar a

execução invertida nas ações previdenciárias, em homenagem ao princípio da celeridade processual, instando o

INSS, tão logo se tenha o trânsito em julgado da decisão de mérito, a apresentar a conta de liquidação.Destarte,

em razão das peculiaridades dessa ação, notadamente a hipossuficiência do segurado e a essência alimentar da

renda previdenciária e, em prestígio à solução supra narrada, promova-se vista dos autos à Autarquia-Ré, ora

executada, para, em execução invertida e no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculo de liquidação dos valores

atrasados, que entende devidos.Antes porém, providencie a Serventia a alteração da classe processual através de

rotina própria no sistema informatizado (MV-XS - Execução contra Fazenda Pública), procedendo-se as anotações

devidas.Intime-se e cumpra-se.

 

0003428-83.2015.403.6130 - NILTON NOGUEIRA X SUELEN APARECIDA DA SILVA NOGUEIRA X

SUELI APARECIDA DA SILVA(SP149480 - ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X NILTON NOGUEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação promovida por NELSON NOGUEIRA JUNIOR, NILSON NOGUEIRA, NILTON NOGUEIRA,

SUELEN APARECIDA DA SILVA NOGUEIRA e SUELI APARECIDA DA SILVA na qual pretendem a

condenação da autarquia ré na concessão de benefício previdenciário de pensão por morte.O processo foi

distribuído originariamente perante a 3ª Vara Cível da Comarca de Osasco que declinou a competência para uma

das Varas Federais de Osasco.O pedido do autor foi julgado procedente. No entanto, na instância superior a

sentença foi parcialmente reformada no que diz respeito a fixação dos juros, correção monetária além de fixar os

honorários advocatícios no patamar de 10%.Aceito a competência jurisdicional e ratifico os todos os atos

processuais praticados.Ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo.Suspendo o processamento desta

ação, devendo aguardar o julgamento dos embargos à execução em apenso.Sem prejuízo, providencie a Serventia

a alteração da classe processual através de rotina própria no sistema informatizado (MV-XS - Execução contra

Fazenda Pública), procedendo-se as anotações devidas, devendo ainda os autos serem encaminhados ao SEDI para

regularização do polo passivo da demanda, conforme determinação de fls. 173. Intimem-se as partes.

 

 

Expediente Nº 1587

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0013871-35.2011.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013870-

50.2011.403.6130) MERITOR DO BRASIL LTDA(SP022207 - CELSO BOTELHO DE MORAES) X

FAZENDA NACIONAL

Meritor do Brasil Ltda. opôs embargos à execução contra a Fazenda Nacional, com vistas a desconstituir o título

exigido na execução fiscal n. 0013870-50.2011.4.03.6130.Narra, em síntese, que o crédito tributário exigido,

relativo ao IPI devido na competência 01/2000, teria sido extinto pela compensação com créditos de FINSOCIAL

reconhecidos judicialmente.Aduz que, na fase de execução do julgado em que os créditos teriam sido

reconhecidos, teria informado ao juízo sobre a compensação realizada no âmbito administrativo, procedimento

que teria sido homologado judicialmente naquela oportunidade. Requer, portanto, a procedência dos embargos,

com a condenação da Embargada no pagamento das verbas de sucumbência.Juntou documentos (fls. 14/37).A

Embargante foi instada a regularizar sua representação processual (fl. 38), determinação cumprida às fls. 44/86.Os

embargos foram recebidos com efeito suspensivo (fl. 87).A Embargada apresentou impugnação às fls. 116/123.

Arguiu, em suma, a impossibilidade de alegar compensação em sede de ação executiva. Defendeu a regularidade

da CDA e a ausência de cerceamento de defesa. Requereu, ao final, a improcedência dos embargos, não obstante

tenha requerido a suspensão do feito por 120 (cento e vinte) dias. Oportunizada a especificação de provas (fl.

136), a Embargante requereu a produção de prova pericial contábil (fl. 142).A Embargada informou que a

Embargante teria aderido ao parcelamento da Lei n. 11.941/09, motivo pelo qual requereu manifestação sobre o

interesse em parcelar o débito objeto da impugnação (fls. 144/145). A Embargante, por sua vez, esclareceu que a

CDA executada não seria objeto do referido parcelamento (fl. 163). Redistribuídos os autos para esta 2ª Vara
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Federal, as partes foram instadas a se manifestar sobre o prosseguimento do feito (fl. 186). A Embargante reiterou

o pedido de prova pericial formulado, ao passo que a União requereu a juntada de decisões proferidas no âmbito

administrativo acerca do pedido de compensação da Embargante (fls. 189/213).A prova pericial requerida foi

indeferida (fl. 215).É o relatório. Decido.No caso dos autos, o ponto controvertido é a extinção do crédito

tributário exigido na CDA n. 80.3.05.001129-03, por meio de compensação com créditos de FINSOCIAL

reconhecidos judicialmente. A matéria, em tese, não demandaria grandes dificuldades para comprovação do

alegado, porquanto bastaria a Embargante demonstrar a existência do crédito e o pedido de compensação

formalizado. Os documentos encartados nos autos apontam a existência do aludido crédito, conforme se

depreende das peças processuais de fls. 14/37. No entanto, não há protocolo que comprove ter havido a

transmissão do pedido de compensação do débito de IPI devido em janeiro de 2000, com a utilização dos créditos

reconhecidos judicialmente.A Embargante não se desincumbiu de sua obrigação de comprovar o alegado. A mera

arguição de que o crédito tributário executado foi compensado é insuficiente para autorizar o reconhecimento do

pedido formulado nestes embargos.Na cópia da sentença que homologou a compensação administrativa noticiada

naqueles autos (fls. 36/37), houve menção ao pedido de compensação de fl. 424, porém a Embargante não trouxe

aos autos cópia da mencionada petição, que poderia mencionar os débitos que foram compensados.Em adendo, a

Embargada apresentou nos autos análises realizadas no âmbito administrativo quanto à alegação de compensação

do débito em análise, porém não foi possível localizar o respectivo pedido formulado pela Embargante no âmbito

administrativo (fls. 196/199).Portanto, inexistindo a prova material de que houve o pedido de compensação do

crédito tributário relativo ao IPI devido na competência 01/2000, a improcedência dos embargos é medida que se

impõe.Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, extinguindo o feito, com resolução de mérito,

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas, nos termos do art. 7º, da Lei n.

9.289/96.Honorários a cargo da Embargante, sem fixação judicial por corresponderem ao encargo instituído pelo

Decreto-Lei n. 1.025/69, incluso na CDA.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da Execução n. 0013870-

50.2011.4.03.6130.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. 

 

0001439-47.2012.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020759-

20.2011.403.6130) CLARION S/A AGROINDUSTRIAL(SP246686 - FÁBIO SALES DE BRITO E SP314418 -

RANDAL PEREIRA DE SOUZA E SP321473 - MARCO SALVI) X INSTITUTO NACIONAL DE

METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO(Proc. 2116 - EURIPEDES CESTARE)

Vistos em decisão.CLARION S/A AGROINDUSTRIAL - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL interpôs embargos

de declaração contra a decisão de fl. 127, sustentando ser esta omissa, obscura e contraditória porque deixou de

fazer menção à legislação falimentar à qual esta sujeita. Busca a atribuição de efeito suspensivo ao recurso de

apelação interposto (fls. 128/140).Conheço dos Embargos porque tempestivos.Na ausência de qualquer das

hipóteses legais de cabimento desse recurso, impossível seu acolhimento.Em que pese a decisão combatida não

conter qualquer contrariedade, obscuridade ou emissão, visto que clara ao receber o recurso apenas no efeito

devolutivo fundado no art. 520, inciso V, do CPC, o presente recurso merece ser conhecido, porém rejeitado.

Vejamos.O fato da empresa Embargante estar em recuperação judicial não impede o prosseguimento da execução

fiscal ajuizada. O E. STJ já decidiu que a decretação de liquidação do executado não suspende a execução fiscal

em curso, pois o art. 29 da lei 6.830/1980 determina que a cobrança judicial da dívida ativa da fazenda pública não

está sujeita à liquidação (REsp 738.455/BA ,1ª turma, rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 22.8.2005).Destarte,

as razões apresentadas de que o prosseguimento da execução inviabilizaria a superação da situação de crise

econômica-financeira da empresa não se justificam a ponte de ser atribuído efeito suspensivo ao apelo interposto.

Ademais, não há nos autos qualquer prova de que tal evento (prosseguimento da ação executiva) assim agiria,

aliás eventual quantia obtida com a expropriação do bem penhora na ação principal ficará depositada nos autos até

o trânsito em julgada da sentença proferida nestes embargos.Ante o exposto, conheço dos embargos declaratórios

opostos e, no mérito REJEITO-OS, mantendo a decisão embargada sem qualquer alteração.Cumpra-se o

determinado à fl. 127, procedendo-se vista ao INMETRO para contrarrazoar, ao trasladado de cópia,

desapensamento e remessa à instancia superior.Providencie ainda a Serventia a remessa dos autos ao SEDI para

que acresça ao nome da parte executada a expressão em Recuperação Judicial.Publique-se, intime-se e cumpra-se.

 

0001987-72.2012.403.6130 - RR DONNELLEY EDITORA E GRAFICA LTDA(SP076649 - RAQUEL

CRISTINA RIBEIRO NOVAIS E SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES E SP144994 - MARCELO

PAULO FORTES DE CERQUEIRA) X UNIAO FEDERAL

A Embargante opôs embargos de declaração contra o despacho de fl. 1037 que determinou a conclusão dos autos

para prolação de sentença (fls. 1041/1045), pois este Juízo não teria fixado o ponto controvertido, tampouco se

manifestado sobre a prova pericial requerida.Com razão à Embargante, motivo pelo qual reconsidero a decisão de

fl. 1037.Tenho convicção de que a demanda não comporta julgamento antecipado da lide, por inocorrência das

hipóteses previstas no art. 330, do CPC. Ao contrário, o feito deve prosseguir com sua fase instrutória, o que

enseja seu saneamento.Assim, passo a conhecer e decidir diretamente as questões atinentes ao saneamento do
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processo, em conformidade com o disposto no art. 125, inciso II, do CPC.Verifico estarem presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação. Declaro, pois, saneado o feito.Verifico, por sua vez, que o ponto

controvertido da presente demanda cinge-se à demonstração de que a renda auferida pela Embargante no exterior

foi oferecida à tributação, pois ela entende que o erro no preenchimento da declaração não implicou em

recolhimento a menor, ao passo que a Embargada afirma que o valor controvertido não foi tributado corretamente,

pois o não preenchimento do campo específico na declaração teve o condão de modificar a base de cálculo da

contribuição devida.Defiro, pois, a produção da prova pericial requerida.Nomeio o perito contador Paulo Obidão

Leite. Intimem-se as partes para apresentarem quesitos e indicarem assistente técnico, no prazo legal.Sobrevindo,

intime-se o perito para a apresentar a estimativa de seus honorários, no prazo de 20 (vinte) dias.

Independentemente dos quesitos apresentados pelas partes, deverá o expert responder ao seguinte quesito do juízo:

Considerando-se todo o acervo documental existente nos autos, o crédito tributário exigido na execução fiscal em

curso é devido? Esclarecer.Intimem-se as partes e o perito.Cumpra-se.

 

0001358-64.2013.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006312-

27.2011.403.6130) DINIEPER IND/ METALURGICA LTDA(SP188905 - CARLA ANDREIA ALCANTARA

COELHO PRADO E SP138374 - LUIZ ALBERTO TEIXEIRA) X FAZENDA NACIONAL

VistosDinieper Indústria Metalúrgica LTDA. opôs Embargos de Declaração (fls. 925/926) contra a sentença

proferida à fl. 922.Requer a Embargante seja analisada toma a matéria de fato e de direito exposta nos autos

(execução fiscal e embargos à execução), a fim de julgar o mérito da exigência. Requer, ainda, a condenação da

União em honorários advocatícios.Conheço dos Embargos porque tempestivos.O recurso de Embargos de

Declaração só é cabível nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão na sentença (art. 535 do CPC).Na

ausência de qualquer das hipóteses legais de cabimento desse recurso, impossível seu acolhimento. Assim,

evidentemente, não se pode admitir uma nova discussão do tema já decidido.Nesses termos, analisando a petição

de fls. 925/926, percebe-se que não pela existência de obscuridade, contradição ou omissão foram manejados os

Embargos, mas sim pela intenção de nova decisão, mais favorável, sobre os pontos já considerados, ou seja,

intenta-se o efeito infringente, o que não se pode admitir.Na verdade, a Embargante insurge-se contra o conteúdo

da própria sentença, objetivando modificá-la por meio de instrumento inadequado à finalidade

proposta.Acrescente-se, ainda, que a sentença é clara ao condenar a Embargada ao pagamento de honorários

advocatícios.Destarte, ante a inexistência de obscuridade, contradição ou omissão na sentença de fl. 922, é o caso

de não acolhimento dos Embargos de Declaração opostos, devendo a Embargante manifestar seu eventual

inconformismo por meio da via recursal adequada.Ante o exposto, REJEITO os Embargos Declaratórios opostos,

mantendo a sentença embargada sem qualquer alteração.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001739-04.2015.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002256-

43.2014.403.6130) FIREWALL ASSESSORIA DE SEGURANCA EMPRESARIAL LTDA - ME(SP124024 -

CASSIO APARECIDO TEIXEIRA) X FAZENDA NACIONAL

SENTENÇA EM INSPEÇÃOFirewall Assessoria de Segurança Empresarial Ltda. opôs embargos à execução

contra a Fazenda Nacional, com vistas a desconstituir o título exigido na execução fiscal n. 0002256-

43.2014.4.03.6130.Sustenta, em apertada síntese, a carência de ação, pois os débitos teriam sido parcialmente

pagos em razão do parcelamento formalizado. Aduz o cerceamento defesa, pois não teve acesso aos autos do

processo administrativo, assim como a nulidade da CDA. É o relatório. Decido.Os presentes embargos devem ser

extintos sem resolução de mérito. A questão que se apresenta consiste em saber se a parte executada pode

embargar antes de garantir, ainda que parcialmente, a execução fiscal.Inicialmente, cumpre anotar que a Lei n.

11.382/2006 alterou a sistemática da execução prevista no Código de Processo Civil, não revogando a Lei n.

6.830/80, que continua a reger os executivos fiscais. Assim, a primeira é lei geral, ao passo que a segunda é

especial.Assim dispõe o artigo 16 da Lei 6.830/80 (g.n.):O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta)

dias, contados:I - do depósito;II - da juntada da prova da fiança bancária;III - da intimação da penhora. 1º - Não

são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução. 2º - No prazo dos embargos, o executado

deverá alegar toda matéria útil à defesa, requerer provas e juntar aos autos os documentos e rol de testemunhas,

até três, ou, a critério do juiz, até o dobro desse limite. 3º - Não será admitida reconvenção, nem compensação, e

as exceções, salvo as de suspeição, incompetência e impedimentos, serão argüidas como matéria preliminar e

serão processadas e julgadas com os embargos.Verifica-se, portanto, que há necessidade de garantia da execução e

que o prazo de 30 (trinta) dias para propositura dos embargos se conta a partir do depósito, da juntada da prova da

fiança bancária ou da intimação da penhora. Discute-se, ainda, se a garantia deve ser integral ou pode ser parcial,

cobrindo integralmente o débito ou apenas parte dele.A jurisprudência se inclina a admitir os embargos com

garantia parcial, sob fundamento de que impedir seu processamento quando os bens penhorados não cobrem

integralmente o débito implicaria em verdadeiro confisco desses bens, pois em que pese a constrição não haveria

possibilidade de defesa do devedor.A Lei n. 6.830/80 não trazia e não traz disposição expressa, mas por aplicação

da regra geral prevista no artigo 739, 1º, do Código de Processo Civil, era pacífico o entendimento de que o

recebimento dos embargos suspendia o curso da execução fiscal, no mínimo até a prolação de sentença, somente
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voltando a tramitar o processo executivo em caso de sentença extintiva sem julgamento do mérito (rejeição dos

embargos) ou sentença de improcedência. O dispositivo do Código de Processo Civil tinha a seguinte redação:1º.

Os embargos serão sempre recebidos com efeito suspensivo (incluído pela Lei 8.953, de 13.12.1994 e revogado

pela Lei 11.382, de 2006).Com a vigência da Lei n. 11.382/2006, esse dispositivo foi revogado, de maneira que se

fixou como regra a não suspensão da execução fiscal, podendo o juiz assim determinar. E não mais existindo a

disposição legal geral do CPC que, aplicada supletivamente, impunha a suspensão também nos casos de execução

fiscal, tem-se que, também nos executivos fiscais, a regra passou a ser a não suspensão do trâmite executivo.A

inovação da Lei n. 11.382/2006, no sentido da não suspensão da execução, aliás, não decorreu da simples

revogação, mas de nova disposição legal, qual seja, a constante do artigo 739-A do CPC:Os embargos do

executado não terão efeito suspensivo. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 1º O juiz poderá, a requerimento do

embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes seus fundamentos, o

prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao executado grave dano de difícil ou incerta

reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes. (Incluído pela

Lei nº 11.382, de 2006). 2º A decisão relativa aos efeitos dos embargos poderá, a requerimento da parte, ser

modificada ou revogada a qualquer tempo, em decisão fundamentada, cessando as circunstâncias que a

motivaram. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 3º Quando o efeito suspensivo atribuído aos embargos disser

respeito apenas a parte do objeto da execução, essa prosseguirá quanto à parte restante. (Incluído pela Lei nº

11.382, de 2006). 4º A concessão de efeito suspensivo aos embargos oferecidos por um dos executados não

suspenderá a execução contra os que não embargaram, quando o respectivo fundamento disser respeito

exclusivamente ao embargante. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 5º Quando o excesso de execução for

fundamento dos embargos, o embargante deverá declarar na petição inicial o valor que entende correto,

apresentando memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou de não conhecimento desse

fundamento. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 6º A concessão de efeito suspensivo não impedirá a

efetivação dos atos de penhora e de avaliação dos bens. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006).Todavia, essa

alteração trazida pela Lei n. 11.382/2006 não pode ser aplicada inteiramente aos executivos fiscais, mas apenas na

parte em que fixa como regra a não suspensão do trâmite.Com a revogação do imperativo legal da suspensão

automática do processo executivo (antigo 1º do art.739 do CPC), deixou de existir previsão para tanto no âmbito

do Código, sendo certo que já inexistia na legislação especial (Lei n. 6.830/80). Assim, tem-se, atualmente, ao

menos até que venha a ser editada uma nova lei específica para as execuções fiscais, que a regra é a não

suspensividade da execução, ressalvada a possibilidade do juiz determinar a suspensão no caso

concreto.Entretanto, como a Lei n. 6.830/80, norma especial, continua em vigor em sua totalidade, cumpre

observar sua aplicação, inclusive do 1º, do artigo 16 (g.n.):Não são admissíveis embargos do executado antes de

garantida a execução.Logo, tanto na execução comum, prevista e regulamentada no CPC, quanto na execução

fiscal, prevista e regulamentada na Lei n. 6.830/80, a regra é a não suspensividade do trâmite da execução. No

Código porque, além da revogação da previsão, sobreveio disposição expressa; na lei especial por força exclusiva

da revogação da previsão.Abre-se, então, a discussão, sobre se a garantia continua sendo condição para o manejo

da ação de embargos do devedor, nas execuções fiscais.Como mencionado, o prazo de 30 (trinta) dias para

propositura dos embargos começa a fluir a partir do depósito, da juntada da prova da fiança bancária ou da

intimação da penhora. Dessa disposição se verifica que a Lei n. 6.830/80 continua a exigir garantia para embargar

a execução fiscal, colocando a constrição, inclusive, como termo inicial da fluência do prazo para embargar.A

garantia exigida para embargar execução fiscal, contudo, não precisa ser integral.A discussão outrora existente

acerca da necessidade da garantia ser integral ou apenas parcial para o recebimento dos embargos não mais se

justifica, ante o deslocamento da exigência da garantia para sede de condição objetiva para análise do pedido de

suspensão da execução. Logo, em face da nova sistemática que fixa como regra a não suspensividade, tem-se que

também se aplica em sede de executivos fiscais o disposto no artigo 739-A, 1º, do Código de Processo Civil.

Portanto, correto o entendimento que para embargar a execução fiscal há necessidade de garantia, que pode, no

entanto, ser parcial. Garantia suficiente só é exigida para eventual concessão de efeito suspensivo ao trâmite da

execução. Os embargos serão recebidos, garantida a execução, ainda que parcialmente, embora o efeito de

suspender o curso da execução somente poderá ser deferido, presentes os demais requisitos, caso haja garantia por

penhora, depósito ou caução suficiente.Caso o devedor de executivo fiscal oponha embargos sem qualquer

garantia, o processamento não será possível, ao menos até que alguma garantia venha a ser formalizada, mesmo

porque somente a partir daí se iniciará a fluência do prazo de 30 (trinta) dias previsto na lei especial.Admitir-se o

processamento de embargos antes mesmo do termo inicial do prazo previsto em lei implicaria em inadmissível

tumulto processual.Cumpre registrar que nenhum cerceamento de direitos disso decorre, pois atualmente se

admite que o devedor discuta inúmeras questões em sede de exceção de pré-executividade, sem garantia e nos

próprios autos da execução, de forma que não se reconhece vedação ao acesso ao Judiciário.A exigência legal de

garantia, ainda que parcial, é condição de manejo da ação de embargos do devedor em execução fiscal,

consubstanciando-se em contraponto mínimo à presunção de legitimidade do título (Certidão de Dívida

Ativa).Dessa forma, inexistindo no caso ao menos garantia parcial da execução, impõe-se a extinção do feito, por

ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.Em acréscimo, a
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Embargante é carecedora de ação em razão de adesão ao parcelamento, conforme noticiado nos autos. A

celebração de pacto de parcelamento da dívida consiste em atitude incompatível com a pretensão de

desconstituição do crédito tributário, razão pela qual a parte Embargante carece de interesse processual para

oposição de embargos à execução.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O FEITO, sem resolução de mérito,

com fundamento no art. 267, inciso IV e VI, do Código de Processo Civil c/c os artigos 1º e 16, 1º, ambos da Lei

n. 6.830/80.Sem custas, nos termos do artigo 7º, da Lei n. 9.289/96.Sem honorários advocatícios, visto que os

presentes embargos sequer foram recebidos.Traslade-se cópia desta sentença para a execução fiscal n. 0002256-

43.2014.4.03.6130.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0000310-41.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA) X SARA MONTEIRO DE SOUZA PFAU

SENTENÇATrata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. 32/33).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Custas recolhidas à fl. 07.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se,

inclusive para ciência do Conselho-Exequente. Registre-se. Intime-se.

 

0000551-15.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP035799 - ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA E SP197777 - JULIANA NOGUEIRA BRAZ E SP321007 -

BRUNO FASSONI ALVES DE OLIVEIRA) X TOCHICO SHIMOGAVA OKUBO

SENTENÇATrata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pelo Exequente, conforme relatado no

pedido de extinção (fls. 20/22).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente,

JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no art. 26 da Lei n. 6.830/80, sem condenação de

qualquer das partes nas verbas oriundas da sucumbência, por força do dispositivo legal mencionado.Ante a

desistência do prazo recursal expressa pelo Exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da

presente sentença.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se, inclusive para

ciência do Conselho-Exequente. Registre-se. Intime-se.

 

0000606-63.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP284186 - JOSÉ

JOSIVALDO MESSIAS DOS SANTOS) X ELIANA ALMEIDA OLIVEIRA MARTINS TEIXEIRA

Cumpra o Conselho-Exequente o determinado à fl. 67 no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, manifestando-se

sobre a conversão em renda a seu favor, bem como acerca da satisfação de seu crédito. No silêncio, desde logo

será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria

pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a

possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Isso porque não há como prosseguir no feito, que visa à

satisfação do crédito, sem que haja o devido impulsionamento pelo Exequente.Friso, por fim, que os autos

permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação do Exequente, no tocante ao prosseguimento da

execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o

decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no

parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, includo pela Lei n. 11.051/04.Oportunamente, publique-se para fins

de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003757-37.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP284186 - JOSÉ JOSIVALDO MESSIAS DOS SANTOS) X JOSE

GERALDO DIAS DA CUNHA

Consioderando a inexistência de valores constritos, retornem os autos ao arquivo.Publique-se, para fins de

intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0004179-12.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO X ANA MARIA DA SILVA FONSECA

Dê-se ciência ao exequente do desarquivamento dos autos.Aguarde-se em secretaria pelo prazo de 10 (dez)

dias.Nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo, nos termos do despacho de fls. 64.Publique-se, para fins

de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.
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0004358-43.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP182727 -

PAULO ROBERTO SIQUEIRA E SP296729 - DIEGO LUIZ DE FREITAS E SP158114 - SILVÉRIO

ANTONIO DOS SANTOS JÚNIOR) X LUCILDA APARECIDA MARTINS TEIXEIRA

Cumpra o Conselho-Exequente o determinado à fl. 37 no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, manifestando-

se sobre a certidão negativa do oficial de justiça que não localizou a executada para citação. No silêncio, desde

logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em

Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem

como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Isso porque não há como prosseguir no feito, que visa

à satisfação do crédito, sem que haja o devido impulsionamento pelo Exequente.Friso, por fim, que os autos

permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação do Exequente, no tocante ao prosseguimento da

execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o

decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no

parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, includo pela Lei n. 11.051/04.Oportunamente, publique-se para fins

de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0004390-48.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA E SP228743 -

RAFAEL MEDEIROS MARTINS) X MARIA ELIAS DA SILVA

Indefiro o pedido do exequente, uma vez que já existe penhora, aparentemente suficiente para garantir

integralmente a presente execução fiscal.Requeira a exequente, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, o que

entender de direito. No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n.

6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por

fim, que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao

prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia

imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se

o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para

fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0004957-79.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP242185 - ANA CRISTINA PERLIN E SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X

DROGA MED SAKATAUKAS LTDA ME

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida Ativa

acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito (fls.

20).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos princípios da

razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas judiciais, tendo em

vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à Administração. Com

fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do débito em dívida

ativa.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se, inclusive para ciência do

Conselho-Exequente. Registre-se. Intime-se.

 

0005072-03.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS

SANTOS) X HELEBA MARIA DE JESUS(SP285417 - JOÃO CICERO FERREIRA DE LIMA NETO)

Diante da certidão de decurso de prazo, lavrada à fl. 60 verso, para que a executada promovesse atos que

viabilizassem a expedição de alvará de levantamento de valores em seu fazer, remetam-se os autos ao arquivo

findo.Oportunamente publique-se e cumpra-se.

 

0005266-03.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS E SP111542 - SILVANA LORENZETTI) X

TALENTO IMOVEIS S/C LTDA

Considerando: a) que o(s) executado(s) foi(ram) citado(s); b) os ditames expostos nos artigos 9º e 11 da Lei n.

6.830/80, que estabelecem a ordem preferencial de constrição, devendo essa recair, em primeiro lugar, sobre

dinheiro; c) o disposto nos artigos 655, inciso I e 655-A, caput, do Código de Processo Civil; d) o entendimento

de que, com a nova redação dada pela Lei 11.382/06 aos artigos supramencionados, devem ser aplicadas ao caso

dos autos as disposições do Código de Processo Civil, nos termos do art. 1º da Lei n. 6.830/80; e) a necessidade de

obediência aos princípios da EFICIÊNCIA, CELERIDADE e ACESSO À TUTELA JURISDICIONAL

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     976/1524



executiva; DETERMINO: 1 - Proceda-se à realização de rastreamento e bloqueio de valores existentes nas contas

correntes e/ou aplicações financeiras do(s) executado(s), por meio do sistema BACENJUD, até o valor atualizado

do débito (fl. 32).2 - Concretizando-se o bloqueio, aguarde-se por 15 (quinze) dias. 3 - Sendo irrisório o valor

bloqueado, assim considerado aquele igual ou inferior ao valor das custas processuais (art. 659, parágrafo 2º, do

CPC e Lei n. 9.289/96), analisado individualmente nas contas bancárias, este Juízo procederá ao desbloqueio dos

respectivos numerários, uma vez que a conversão em renda do(a) Exequente seria mais onerosa à Administração

em comparação com o valor arrecadado.4 - Nada sendo requerido no prazo assinalado no item 2, promova-se à

transferência dos montantes constritos à ordem deste Juízo até o valor atualizado do débito em cobro, creditando-

os na Caixa Econômica Federal, agência 3034 da Justiça Federal, dispensada a lavratura de termo de penhora.5 -

Ato contínuo, e desde que suficiente (integral) o valor bloqueado para cobrir o débito, intime-se a parte Executada

da penhora, bem como dos termos do art. 16, da Lei n. 6.830/80, se aplicável.6 - Comparecendo em Secretaria a

parte ou seu advogado devidamente constituído, ainda que antes de concretizada a transferência e mesmo que

insuficiente o bloqueio, intime-se dos termos da presente decisão, equivalendo este ato à intimação da penhora

para todos os fins. 7 - Resultando negativo ou parcial o bloqueio, manifeste-se o Exequente requerendo o que

entender de direito ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 15 (quinze) dias. No silêncio, desde logo será

o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo

prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a

possibilidade de desarquivamento caso se requeira. 8 - Friso que os autos permanecerão em arquivo, aguardando

eventual manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de decorrido o

prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de

sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80,

incluído pela Lei n. 11.051/04.9 - Por fim, determino que o resultado da diligência seja acrescentado pela

Secretaria, em publicação, para ciência das partes.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e

cumpra-se.REALIZADO BLOQUEIO DE VALORES VIA BACENJUD - RESULTADO NEGATIVO.

 

0006078-45.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO E SP201955 - KLEBER BRUDER LOURENÇÃO) X

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP

1- Remetam-se os autos ao SEDI para a retificação do polo passivo de acordo com a petição inicial.2- Oficie-se ao

Banco do Brasil, a fim de que sejam as importâncias lá depositadas creditadas à ordem deste Juízo, na Caixa

Econômica Federal - CEF, agência 3034 da Justiça Federal. Para tanto encaminhem-se cópias de fls. 45, bem

como da presente decisão. Conste no ofício, os nomes das partes, CNPJ/CPF do executado, número atual do

processo e número de origem do processo da Justiça Estadual, tipo de operação 635, código da receita 7525.3-

Intime-se o exequente para requerer o que entender de direito ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 15

(quinze) dias.No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80,

dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico

na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os

autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento

da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o

decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no

parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0006176-30.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE E SP325134 - THIAGO MARTINS FERREIRA) X DROG

ROLETH LTDA ME(SP148588 - IRENITA APOLONIA DA SILVA)

Comprove o Conselho-Exequente a viabilidade da medida pleiteada (penhora sobre o faturamento da executada),

mediante demonstração nos autos de que a executada apresenta faturamento mensal suficiente para garantir a

execução em tempo razoável, de acordo com percentual que não inviabilize a atividade empresarial. Prazo: 15

(quinze) dias.No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80,

dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º do mencionado dispositivo legal,

considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso

se requeira. Friso, por fim, que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação do

Exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional

intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da

presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n.

11.051/04.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0006277-67.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO
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(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X LUIZ OTAVIO GOMES

Indefiro o pedido do exequente de fls. 74/76, uma vez que não houve citação do executado.Retornem os autos ao

arquivo, nos termos do despacho de fls. 72.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-

se.

 

0006312-27.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL X DINIEPER IND/ METALURGICA LTDA(SP188905 -

CARLA ANDREIA ALCANTARA COELHO PRADO E SP138374 - LUIZ ALBERTO TEIXEIRA)

VistosDinieper Indústria Metalúrgica LTDA. opôs Embargos de Declaração (fls. 218/219) contra a sentença

proferida à fl. 209.Requer a Embargante seja analisada toma a matéria de fato e de direito exposta nos autos

(execução fiscal e embargos à execução), a fim de julgar o mérito da exigência. Requer, ainda, a condenação da

União em honorários advocatícios.Conheço dos Embargos porque tempestivos.O recurso de Embargos de

Declaração só é cabível nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão na sentença (art. 535 do CPC).Na

ausência de qualquer das hipóteses legais de cabimento desse recurso, impossível seu acolhimento. Assim,

evidentemente, não se pode admitir uma nova discussão do tema já decidido.Nesses termos, analisando a petição

de fls. 218/219, percebe-se que não pela existência de obscuridade, contradição ou omissão foram manejados os

Embargos, mas sim pela intenção de nova decisão, mais favorável, sobre os pontos já considerados, ou seja,

intenta-se o efeito infringente, o que não se pode admitir.Na verdade, a Embargante insurge-se contra o conteúdo

da própria sentença, objetivando modificá-la por meio de instrumento inadequado à finalidade

proposta.Acrescente-se, ainda, que a sentença é totalmente clara no tocante aos honorários advocatícios.Destarte,

ante a inexistência de obscuridade, contradição ou omissão na sentença de fl. 209, é o caso de não acolhimento

dos Embargos de Declaração opostos, devendo a Embargante manifestar seu eventual inconformismo por meio da

via recursal adequada.Ante o exposto, REJEITO os Embargos Declaratórios opostos, mantendo a sentença

embargada sem qualquer alteração.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007435-60.2011.403.6130 - INSS/FAZENDA(Proc. 753 - EDUARDO GALVAO GOMES PEREIRA) X

TRANSPORTADORA F SOUTO LTDA(SP103934 - CARLOS EDUARDO FRANCA) X LEONILDA GOMES

DA ROCHA SOUTO X MARCOS ROBERTO SOUTO X FRANCISCO JOSE SOUTO X CATARINA SOUTO

ZANELLA X ANTONIO CEZAR ZANELLA X THIAGO SOUTO ZANELLA

Intime-se a executada, por meio do patrono constituído nos autos, para que recolha o valor remanescente indicado

pela exequente, sob pena de prosseguimento da execução fiscal. Prazo: 5 (cinco) dias.Publique-se.

 

0007686-78.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS E SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE

AMÔRES) X JOSE MARCOS MAGALHAES

Determino à Serventia que registre minuta eletrônica de transferência da quantia de R$ 1.923,95 à ordem deste

Juízo, creditando-os na Caixa Econômica Federal, agência 3034, PAB Justiça Federal de Osasco/SP. Intime-se o

exequente para que informe o endereço atualizado do executado, para fim de intimação do executado do arresto

realizado. Prazo: 15 (quinze) dias.No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da

Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o

ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira.

Friso, por fim, que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no

tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se

inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão,

aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-

se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.REALIZADA TRANSFERENCIA DE

VALORES E DESBLOQUEIO DE EXCEDENTE VIA BACENJUD.

 

0008575-32.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS E SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE

AMÔRES) X ELISEU EVANGELISTA DA CRUZ DOS SANTOS

Cumpra o Conselho-Exequente o determinado à fl. 26 no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, indicando bens

em reforço à garantia do juízo.No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei

n. 6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Isso

porque não há como prosseguir no feito, que visa à satisfação do crédito, sem que haja o devido impulsionamento

pelo Exequente.Friso, por fim, que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação do

Exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional

intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da

presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, includo pela Lei n.
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11.051/04.Oportunamente, publique-se para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0009756-68.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS E SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE

AMÔRES) X CARLOS LUIZ DO NASCIMENTO

Cumpra o Conselho-Exequente o determinado à fl. 73 no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, manifestando-

se acerca da certidão negativa de fl. 72, referente à não intimação da parte executada. No silêncio, desde logo será

o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo

prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a

possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Isso porque não há como prosseguir no feito, que visa à

satisfação do crédito, sem que haja o devido impulsionamento pelo Exequente.Friso, por fim, que os autos

permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação do Exequente, no tocante ao prosseguimento da

execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o

decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no

parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, includo pela Lei n. 11.051/04.Oportunamente, publique-se para fins

de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0011389-17.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE E SP307687 - SILVIA CASSIA DE PAIVA IURKY) X

VANDA FERRAZ ME

Considerando que se trata de empresário, que equivale ao antigo comerciante em nome próprio ou à antiga firma

individual, defiro a inclusão no polo passivo desta ação de VANDA FERRAZ RODRIGUES CPF 140.877.448-

84, titular da executada. Remetam-se os autos ao SEDI para as anotações necessárias.Após, expeça-se mandado de

citação da mencionada executada no endereço indicado à fl. 97 verso.Sendo positiva a citação, prossiga-se como

de direito.Em caso negativo, voltem os autos conclusos.Cumpra-se.

 

0011678-47.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP095834 - SHEILA PERRICONE E SP073529 -

TANIA FAVORETTO) X POLIANA FERREIRA DA SILVA

Fl. 56/57: o número de CPF informado pela CEf para a executada é o mesmo que aquele indicado na certidão e

documento de fl. 53/54 e não corresponde à parte executada. Assim, concedo o prazo improrrogável de 05 (cinco)

dias para que a Exequente informe o CPF correto da executada, sob pena de extinção do feito, visto ser indicação

essencial para individualização da parte.Oportunamente publique-se a presente para fins de intimação da CEF.

 

0013580-35.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X ROPRIDE DROGARIA E PERFUMARIA

LTDA ME

1- Remetam-se os autos ao SEDI para a inclusão de Wanderley Sancovich (cpf n. 644.368.108-87) e Rosiris

Ambrus (cpf n. 680.548.748-04) no polo passivo da execução fiscal, conforme decisão de fls. 39. 2- Para fins de

prosseguimento do feito, intime-se o exequente para que apresente o valor atualizado do débito, considerando a

decisão proferida pelo E. TRF/3R nos autos da apelação n. 0013580-35.2011.403.6130, a qual reconheceu a

prescrição dos créditos relativos às anuidades em cobro na inicial. Prazo: 15 (quinze dias).Com a resposta, defiro

o pleito do exequente de fls. retro. Para tanto, expeça-se carta precatória à Subseção Judiciária de Santos- SP para

citação, penhora e intimação dos mencionados executados, observando-se o endereço fornecido à fl. 191. No

silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a

permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria

deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os autos

permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento da

execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o

decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no

parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0017963-56.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2464 - REGINA CELIA CARDOSO) X FORNASA

SA(SP109643 - ANDRE ALICKE DE VIVO E SP105692 - FERNANDO BRANDAO WHITAKER)

Considerando que os bens penhorados (15 linhas telefônicas e 1 computador), avaliados há mais de uma década

por R$ 5.000,00 (cinco mil reais), não possuem valor de mercado suficiente para o pagamento de 1% (um por

cento) do valor do débito (fls. 113), bem como dificilmente serão arrematados em hasta pública, indefiro o pedido

de constatação e reavaliação e declaro insubsistente a penhora de fls. 63.Requeira a exequente o que entender de

direito ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias.No silêncio, desde logo será o feito
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suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo

previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade

de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual

manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo

prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua

intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído

pela Lei n. 11.051/04.Intime-se e cumpra-se.

 

0020759-20.2011.403.6130 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 2116 - EURIPEDES CESTARE) X CLARION S/A AGROINDUSTRIAL(SP246686 - FÁBIO

SALES DE BRITO E SP314418 - RANDAL PEREIRA DE SOUZA E SP321473 - MARCO SALVI)

Diante da decisão proferida nesta data nos autos dos embargos à execução fiscal n. 0001439-47.2012.4.03.6130,

por ora intime-se a executada, na pessoa de seu advogado constituído nos autos, para que informe sua atual

situação. Com a resposta, promova-se vista dos autos ao Exequente, independentemente de nova

ordem.Providencie ainda a Serventia a remessa dos autos ao SEDI para que acresça ao nome da parte executada a

expressão em Recuperação Judicial. Publique-se, intime-se e cumpra-se.

 

0000148-12.2012.403.6130 - FAZENDA NACIONAL X MICRO OSASCO EDICOES CULTURAIS

LTDA(SP018332 - TOSHIO HONDA E SP260940 - CELSO NOBUO HONDA)

Vistos em decisão.Fls. 50/52. A alegação de prescrição não pode ser acolhida.No que tange à prescrição, verifico

que os créditos exigidos na CDA n. 60.439.855-7 foram constituídos por meio de Confissão de Dívida Fiscal

entregue pela Executada, em 23/07/2008, relativo a débito apurado entre 10/2002 e 03/2004 (fl. 04). Tendo o

crédito tributário sido constituído em 23/07/2008, caberia o ajuizamento da execução fiscal até 23/07/2013. Não

bastasse isso, a Exequente demonstrou que a Executada formalizou pedido de reparcelamento administrativo, em

19/05/2008, de modo que o prazo prescricional esteve suspenso durante o período, voltando a fluir somente depois

de rescindido o parcelamento, em 07/11/2011 (fls. 60/97).Uma vez que a ação executiva foi ajuizada em

17/01/2012, isto é, dentro do lustro prescricional, nos termos do art. 174, I, do CTN, não deve prosperar a

alegação da Excipiente.Assim, considerando que a CDA goza da presunção de certeza e liquidez (art. 3º, da Lei n.

6.830/80 e art. 204, do Código Tributário Nacional) que somente pode ser ilidida por prova inequívoca da parte

executada, o que nos autos não ocorreu, não há que se falar em inexigibilidade da cobrança.Pelo exposto,

REJEITO a exceção de pré-executividade.Prossiga-se a execução nos moldes em que requeridos pela Exequente à

fl. 58, razão pela qual determino o reforço da constrição realizada às fls. 48/49, por meio do rastreamento,

bloqueio e penhora de ativos financeiros em nome da executada, via sistema BACENJUD, até o valor atualizado

do débito (fl. 59).Concretizando-se o bloqueio, promova-se à transferência dos montantes constritos à ordem deste

Juízo até o valor atualizado do débito em cobro, creditando-os na Caixa Econômica Federal, agência 3034 da

Justiça Federal, dispensada a lavratura de termo de penhora.Ato contínuo, intime-se a Executada da penhora, bem

como dos termos do art. 16, da Lei n. 6.830/80, na pessoa de seu advogado constituído nos autos. Comparecendo

em Secretaria a parte ou seu advogado devidamente constituído, ainda que antes de concretizada a transferência,

intime-se dos termos da presente decisão, equivalendo este ato à intimação da penhora para todos os fins.

Resultando negativo ou parcial o bloqueio, promova-se vista dos autos à Exequente para requerer o que entender

de direito ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Saliento que, no silêncio ou pedidos

referentes à concessão de prazo e nova vista, sem manifestação conclusiva, não serão objeto de análise, sendo o

feito suspenso, com fundamento no artigo 40, da Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo

prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a

possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os autos permanecerão em arquivo,

aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de,

decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um)

ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei

n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Após a concretização da ordem de bloqueio e da transferência,

publique-se. Ao final dê-se vista dos autos à Exequente.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0004108-73.2012.403.6130 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 2117 - FABIO CARRIAO DE MOURA) X COMPANHIA BRASILEIRA DE

DISTRIBUIO(SP147575 - RODRIGO FRANCO MONTORO E SP257400 - JOÃO PAULO DUENHAS

MARCOS)

SENTENÇATrata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. 84/85).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo
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Civil.Calcado nos princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o

pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado

seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional

para inscrição do débito em dívida ativa.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001498-64.2014.403.6130 - FAZENDA NACIONAL X EXPRESSO ACACIA LTDA - EPP(SP260447A -

MARISTELA ANTONIA DA SILVA)

Diante da certidão de decurso de prazo lavrada à fl. 180 verso, concedo o prazo improrrogável de 05 (cinco) dias

para a parte Executada cumprir a decterminação de fl. 180, regularizando sua representação processual, sob pena

de ser declarada inexistente a exceção de pré-executividade apresentada e prosseguimento da presente execução

em seus anteriores termos.Silenciando, tornem imediatamente conclusos.Oportunamente, publique-se.

 

0002300-62.2014.403.6130 - FAZENDA NACIONAL X A. T. B. A. DA SILVA TRANSPORTES -

EPP(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA)

Conquanto a empresa executada não tenha se manifestado nos moldes determinados à fl. 211, renunciando a

defesa ofertada (exceção de pré-executividade), certo é que a adesão ao parcelamento instituído pela Lei

11.941/2009 configura confissão irrevogável e irretratável dos débitos nele incluídos, nos termos do art. 5º do

referido diploma legal, bem como implica em renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação e reconhecimento

da dívida, assim, dou por prejudicada a defesa apresentada e mantenho a suspensão do feito com fulcro no art. 792

do CPC c/c 151, VI do CTN.Oportunamente publique-se, intime-se e cumpra-se a ordem de fl. 209.

 

0002905-08.2014.403.6130 - AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA X CIA

BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO(SP130857 - RICARDO MALACHIAS CICONELO)

SENTENÇATrata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. 65/66).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Calcado nos princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o

pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado

seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional

para inscrição do débito em dívida ativa.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0004080-37.2014.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X GOLDEN

BRASIL COMERCIO E INTERMEDIACAO DE VEICULOS LTDA(SP288598A - JOÃO BATISTA

URRUTIA JUNG)

Vistos em decisão.Fls. 24/37. A Excipiente alega ter formalizado parcelamento antes do ajuizamento da execução

fiscal, motivo pelo qual ela deveria ser extinta.De fato, conforme elementos existentes nos autos, a Excipiente

aderiu ao parcelamento da Lei n. 12.996/2014, em 25/08/2014, conforme recibo e recolhimento encartados às fl.

36/37.Uma vez que a ação foi ajuizada em 17/09/2014, isto é, depois de formalizado o pedido de adesão ao

parcelamento, poder-se-ia cogitar da extinção do processo, pois o parcelamento é causa suspensiva da

exigibilidade, nos termos do art. 151, VI, do CTN e, assim, a ação executiva não poderia ter sido ajuizada, pois

faltaria interesse de agir à Fazenda.No entanto, conforme bem asseverado pela Excepta em sua impugnação, o

parcelamento somente suspende a exigibilidade do crédito tributário no momento em que homologado pela

autoridade administrativa, ou seja, o pedido, por si só, é insuficiente para garantir a suspensão almejada pela

Excipiente.Ademais, verifica-se que entre o pedido de parcelamento e o ajuizamento da execução fiscal

transcorreu menos de um mês, a denotar que a informação acerca do pedido de parcelamento pode não ter

chegado a tempo ao Procurador responsável pelo ajuizamento da ação executiva. Pelo exposto, não há elementos

suficientes para ensejar a extinção da execução fiscal em curso, razão pela qual REJEITO a exceção de pré-

executividade.Não obstante, entendo que é o caso de suspender a presente execução fiscal, haja vista o pedido de

parcelamento noticiado. Assim, defiro o pedido formulado pela Excepta para suspender o processo por 180 (cento

e oitenta) dias, nos termos do art. 792, do CPC c/c art. 151, VI, do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na

Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde

em arquivo eventual provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem

cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela Exequente.Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0005013-10.2014.403.6130 - FAZENDA NACIONAL X INTERGRIFFES SAO CRISTOVAO INDUSTRIA E
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COMERCIO DE CONFECCOES LTDA(SP195279 - LEONARDO MAZZILLO E SP122287 - WILSON

RODRIGUES DE FARIA)

Fls. 72/130: INDEFIRO o pleito de suspensão da presente execução fiscal em razão de recuperação judicial.Com

razão à Exequente ao afirmar a ausência de legitimidade da empresa NEW WORK COMÉRCIO E

PARTICIPAÇÃO LTDA para pleitear direito alheio, em nome próprio, sem autorização legal (art. 6º do Código

de Processo Civil). Denota-se que não há contrato social da empresa executada ou mesmo procuração outorgando

poderes para representação aos causídicos subscritores da petição de fls. 72/76. Tampouco há nos autos

documento comprobatório de que a decisão judicial acerca do pedido de recuperação tenha também abrangido da

executada INTERGRIFFES SAO CRISTOVAO INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA (CNPJ

10.632.565/0001-45). Aliás, a sentença que homologou o plano de recuperação sequer faz menção a esta.E ainda

que assim não fosse, O E. STJ já decidiu que a decretação de liquidação do executado não suspende a execução

fiscal em curso, pois o art. 29 da lei 6.830/1980 determina que a cobrança judicial da dívida ativa da fazenda

pública não está sujeita à liquidação (REsp 738.455/BA ,1ª turma, rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de

22.8.2005). É sabido ainda que, nos termo do art. 6º, parágrafo 7º, da Lei n. 11.101/2005, as execuções de

natureza fiscal não são suspensas pelo deferimento da recuperação judicial.Destarte, considerando que até a

presente data a carta de citação com AR expedida à fl.71 não retornou, para prosseguimento da presente execução

expeça-se mandado de citação, penhora, avaliação e intimação, nos termos do art. 8, inciso III, da Lei n.

6.830/80.Por fim, consigno ser desnecessário o desentranhamento da petição e documentos de fls. 72/130, porque

serão desconsiderados, já que não dizem respeito à executada.Publique-se e cumpra-se.Após, a publicação da

presente, retire-se o nome dos advogados subscritores da petição mencionada do sistema processual e capa dos

autos porque não representam a empresa executada.

 

0002617-26.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS E SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE

AMÔRES) X JOSENIR CESAR MACHADO

Em que pese a ausência de capacidade postulatória do subscritor do documento retro, manifeste-se o Exequente

acerca da alegação de pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias.Com a resposta, tornem conclusos.Publique-se,

para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003242-60.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

MANUEL SIMAO DA LUZ TELO

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida Ativa

acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito (fl.

21).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Ante a desistência do prazo

recursal expressa pelo Exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente

sentença.Custas recolhidas à fls. 06.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se,

inclusive para ciência do Conselho-Exequente. Registre-se. Intime-se.

 

0003307-55.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP147475 - JORGE MATTAR) X MARCOS

MATSUSATO

SENTENÇATrata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fl. 14).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Ante a desistência

do prazo recursal expressa pelo Exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente

sentença.Custas recolhidas à fls. 06.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se,

inclusive para ciência do Conselho-Exequente. Registre-se. Intime-se.

 

0003335-23.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP147475 - JORGE MATTAR) X ARTUR

NEUMAM

SENTENÇATrata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fl. 14).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Ante a desistência

do prazo recursal expressa pelo Exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente
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sentença.Custas recolhidas à fls. 06.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se,

inclusive para ciência do Conselho-Exequente. Registre-se. Intime-se.

 

0003375-05.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X GILMAR ARAUJO NASCIMENTO

SENTENÇATrata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fl. 14).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Ante a desistência

do prazo recursal expressa pelo Exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente

sentença.Custas recolhidas à fls. 06.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se,

inclusive para ciência do Conselho-Exequente. Registre-se. Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001299-13.2012.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002687-

82.2011.403.6130) JOSE LUIZ FERREIRA DE SOUZA(SP225581 - ANDRÉ EDUARDO DA SILVA) X

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP219010 - MARCELO

PEDRO OLIVEIRA E SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS E SP111542 - SILVANA LORENZETTI) X

JOSE LUIZ FERREIRA DE SOUZA X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP

Diante do decurso de prazo, certificado à fl. 73, para apresentação de embargos à execução (art. 730, CPC) pelo

Conselho Profissional Embargado, ora Executado, expeça-se ofício requisitório, nos termos do art. 3º, parágrafo

2º, da Resolução CNJ n. 168, de 05/12/2011.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e

cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 1588

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0001229-93.2012.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001106-

95.2012.403.6130) ALCANCE ASSESSORIA EM RECURSOS HUMANOS LTDA(SP111074 - ANTONIO

SERGIO DA SILVEIRA) X FAZENDA NACIONAL

SENTENÇA Alcance Assessoria em Recursos Humanos LTDA. ajuizou os presentes Embargos à Execução

Fiscal em face da Fazenda Nacional, que a executa nos autos do executivo fiscal n. 0001106-

95.2012.403.6130.Na peça inicial, insurgiu-se, em síntese, contra a multa e os juros moratórios. Ainda, asseverou

que a utilização da taxa SELIC é inconstitucional.Colacionou documentos (fls. 07/12).Intimada, a Embargante

procedeu ao pagamento das custas processuais, bem como regularizou sua representação. (fls. 17/23 e 26/27).À fl.

24, o Juízo Estadual rejeitou liminarmente os presentes embargos, ao fundamento de que o valor penhorado seria

muito inferior ao valor do débito.Irresignada, e Embargante apresentou recurso de apelação (fls. 29/33).Às fls.

101/103, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 03ª Região deu provimento ao apelo da Embargante,

determinando a intimação desta para reforçar a penhora.Devidamente intimada (fls. 108 e 111), a Embargante

quedou-se inerte.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É o relatório. Decido.Considerando que,

intimada (fls. 108 e 111), a Embargante não reforçou a penhora, originariamente irrisória, nos termos da decisão

do Egrégio Tribunal Regional Federal da 03ª Região, os presentes Embargos não podem ser apreciados.A

exigência legal de garantia é condição de manejo da ação de embargos do devedor em execução fiscal,

consubstanciando-se em contraponto mínimo à presunção de legitimidade do título (Certidão de Dívida

Ativa).Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O FEITO, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267,

inciso IV, do Código de Processo Civil c/c os artigos 1º e 16, 1º, ambos da Lei n. 6.830/80.Sem custas, nos termos

do art. 7º da Lei n. 9.289/96.Sem honorários advocatícios, visto que a relação processual sequer se completou com

a citação da Embargada.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da Execução Fiscal n. 0001106-

95.2012.403.6130.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0003726-46.2013.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016926-

91.2011.403.6130) USINA BELA VISTA - INDUSTRIA E COMERCIO DE MASSA FINA E ARGAMASSA

LTDA(SP261088 - MARCO ANTONIO FERREIRA BAJARUNAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2464 -

REGINA CELIA CARDOSO)

SENTENÇA Usina Bela Vista - Indústria e Comércio de Massa Fina e Argamassa LTDA. ajuizou os presentes
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Embargos à Execução Fiscal em face da Fazenda Nacional, que a executa nos autos do executivo fiscal n.

0016926-91.2011.403.6130.Alegou, em síntese, falta de constituição dos créditos tributários executados,

decadência, prescrição, nulidade da CDA, não incidência de contribuições previdenciárias sobre verbas

indenizatórias, ilegalidade da cobrança de contribuições ao SEBRAE e ao INCRA e inaplicabilidade da multa e

dos juros moratórios.Colacionou documentos (fls. 37/71).Por este Juízo foi determinada a emenda à inicial para

fins de juntada aos autos de documentos essenciais, quais sejam, cópia do cartão do CNPJ da Embargante e cópia

do laudo de avaliação dos bens penhorados, tudo no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial

(fl. 73).Em cumprimento à determinação de fl. 73, a Embargante apresentou a petição e os documentos de fls.

79/81.À fl. 82, a Embargante foi novamente intimada a cumprir integralmente o despacho de fl. 73, colacionando

aos autos, sob pena de indeferimento da inicial, cópia do laudo de avaliação dos bens penhorados, encartado à fl.

32 da ação executiva n. 0016926-91.2011.4.03.6130.Devidamente intimada (fl. 82-verso), a parte Embargante

quedou-se inerte, conforme atesta a certidão lavrada à fl. 83.Os autos vieram conclusos para prolação de

sentença.É o relatório. Decido.A parte Embargante deve elaborar sua petição exordial com observação dos artigos

282 e 283 do Código de Processo Civil, no que for aplicável, sob pena de incidência das regras constantes dos

artigos 284 e 295 do mesmo Estatuto.Como se trata de nova ação, constitui ônus da parte Embargante instruir a

inicial com os documentos indispensáveis à propositura da ação juntamente com a petição inicial, mesmo que já

constem nos autos da execução fiscal, porque, em caso de ser interposto recurso, os autos dos embargos seguem

ao juízo ad quem, enquanto os autos executivos devem permanecer no juízo a quo, para que se dê continuidade à

execução fiscal, devendo o Tribunal tomar conhecimento dos documentos que compõem a execução.A

Embargante foi regularmente intimada para sanar a irregularidade apontada. Verifica-se que foi dada oportunidade

de suprir a deficiência instrutória, mas, decorrido o prazo legal, esta deixou de cumprir a determinação,

silenciando.Sendo assim, o indeferimento da inicial é medida que se impõe, ante os termos peremptórios do artigo

284, parágrafo único, do Código de Processo Civil.Ante o exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL DOS

PRESENTES EMBARGOS À EXECUÇÃO e declaro extinto o feito, sem resolução do mérito, nos termos dos

artigos 284, parágrafo único, 295, inciso VI e 267, inciso I, todos do Código de Processo Civil.Sem custas, nos

termos do art. 7º da Lei n. 9.289/96.Sem honorários advocatícios, visto que a relação processual sequer se

completou com a citação da Embargada.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da Execução Fiscal n.

0016926-91.2011.403.6130.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0000547-70.2014.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008743-

34.2011.403.6130) J CAP COMERCIO E SERVICOS LTDA(SP178344 - RODRIGO FREITAS DE NATALE E

SP227704 - PATRICIA MADRID BALDASSARE) X UNIAO FEDERAL

Converto o julgamento em diligênciaIndefiro o pedido formulado pela Embargante no que tange à apresentação

do processo administrativo da CDA executada, pois não foi demonstrada sua utilidade para o deslinde do feito,

mormente em relação às questões suscitadas na inicial.Contudo, para fins de aferição de eventual prescrição,

determino que a Embargada apresente, no prazo de 10 (dez) dias, documento hábil a comprovar a data de entrega

da declaração pelo Embargante, uma vez que a CDA que acompanha a inicial não traz essa informação (fls.

18/54).Cumprida a diligência, intime-se a Embargante para se manifestar sobre os documentos juntados, no prazo

de 05 (cinco) dias. Após, venham os autos conclusos para sentença.Intime-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0029414-97.2003.403.6182 (2003.61.82.029414-9) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP095834 - SHEILA

PERRICONE E SP073529 - TANIA FAVORETTO) X EDAS S/A IND/ E COM/

Com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, suspendo o curso da presente execução fiscal, uma vez que não

foi localizado o devedor ou bens sobre os quais possa recair a penhora.Considerando o ínfimo espaço físico na

Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino o arquivamento

dos autos, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, do dispositivo legal

supramencionado.Friso que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação do(a)

Exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional

intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da

presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n.

11.051/04. Publique-se, para fins de intimação do Exequente e cumpra-se.

 

0000603-11.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI E SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE) X

VALTER SILVA DE ALMEIDA ME

Diante da ausência de manifestação do exequente, suspendo o curso da presente execução fiscal, com fundamento

no artigo 40 da Lei n. 6.830/80. Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a
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possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino o arquivamento dos autos, dispensada a

permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, do dispositivo legal supramencionado.Friso que

os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação do(a) Exequente, no tocante ao

prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia

imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se

o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04. Publique-se, para

fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0000790-19.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI E SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE) X

MONICA APARECIDA LAMBIAZZI

No caso em apreço verifico que a parte executada foi devidamente citada e, conquanto tenha se efetivado bloqueio

de valores através do sistema BACENJUD, a importância constrita mostrou-se insuficiente à garantia integral da

dívida exequenda.Assim, diante da insuficiência da quantia bloqueada, determino que indique o Exequente, para

reforço, especificamente outros bens de propriedade do executado, inclusive localização desses, com a

comprovação de sua propriedade, trazendo aos autos valor atualizado do débito. Prazo: 15 (quinze) dias.O

Princípio da Economia Processual aconselha que a execução prossiga nos termos supra determinados, pois outros

valores poderão sofrer bloqueio ou advir de penhora e alienação de bens, possibilitando, no futuro, um só ato de

conversão em renda. Contudo, caso sejam infrutíferas as diligências, a ensejar o arquivamento da presente

execução fiscal, fica, desde já, determinada, antes, a conversão, após regular intimação da penhora e decurso do

prazo para a oposição de embargos, se cabíveis.Por fim, visando à atualização monetária da quantia bloqueada,

determino à Serventia que registre minuta eletrônica de transferência dos valores à ordem deste Juízo, creditando-

os na Caixa Econômica Federal, agência 3034, PAB Justiça Federal de Osasco/SP, oportunidade em que o

bloqueio será convolado automaticamente em penhora, dispensada a lavratura de termo (STJ, AgRg - Resp

1134661).Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0001597-39.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X ELIZABETE PASCOA ANTUNES MARTINS

SHIMA(SP243433 - EDILENE SANTANA VIEIRA BASTOS FREIRES E SP277241 - JOSE BASTOS

FREIRES)

Defiro vista dos autos fora do cartório, conforme requerido pelo exequente.No mesmo prazo, recolha o exequente

as custas iniciais tendo em vista a Lei 9.289/96, c.c. a Resolução 169/2000 do TRF da 3ª Região, sob pena de

extinção do feito.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0001945-57.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP095834 - SHEILA PERRICONE E SP073529 -

TANIA FAVORETTO) X BENINI CALCADOS E CONFECCOES LTDA ME

Tendo em vista o retorno negativo do mandado de citação, uma vez que o oficial de justiça não encontrou o

número indicado no endereço da inicial, intime-se o Exequente para requerer o que entender de direito ao regular

prosseguimento do feito, no prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com

fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no

parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de

desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual

manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo

prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua

intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído

pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para fins de intimação da Exequente e cumpra-se.

 

0002162-03.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL X DACARTO BENVIC LTDA(SP172273 - ALDREIA

MARTINS E SP051683 - ROBERTO BARONE)

Tendo em vista o depósito judicial integral do débito na ação anulatória n. 2009.61.00.003740-4 SUSPENDO A

EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, com fundamento no artigo 151, II, do CTN, exclusivamente

em relação a esta execução fiscal (CDA nº 80 2 08 008739-37).Em face da prejudicialidade entre as ações

anulatória e executiva, suspendo o curso da execução fiscal.Aguarde-se provocação no arquivo.Intime-se.

 

0002516-28.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP260323 - CAROLINA LIMA DE BIAGI) X CLAUDIA GOULART

PEREIRA

Visando atender aos princípios da celeridade e economia processual e ainda, diante da possibilidade deste Juízo

proceder pesquisa pelo Sistema Web Service da Receita Federal e Bacenjud, defiro o pedido, tão somente em
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relação a estas duas ferramentas, devendo a Secretaria promover a diligência de busca de endereço da parte

executada.Com a juntada da resposta, intime-se o Exequente para manifestação no prazo de 15 (quinze)

dias.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.REALIZADA CONSULTA

ENDEREÇO WEBSERVICE - NOVO ENDEREÇO.REALIZADA CONSULTA ENDEREÇO BACENJUD -

NOVO ENDEREÇO.

 

0003299-20.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP035799 - ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA) X SANTA MARIA AGROPECUARIA S/A(SP178551 -

ALVIN FIGUEIREDO LEITE)

SENTENÇATrata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa.

Os Embargos à Execução Fiscal n. 0003301-87.2011.403.6130, opostos pela Executada objetivando a

desconstituição do título executivo, foram julgados improcedentes, sendo a r. sentença reformada em segundo

grau, quando foi dado provimento ao recurso de apelação da Embargante-Executada (fls. 55/61). O v. acórdão

transitou em julgado (fl. 62).É O RELATÓRIO. DECIDO.O v. acórdão que deu provimento à apelação da

Embargante-Executada desconstituiu o título executivo e a presente execução perdeu seu objeto, impondo-se a

extinção do processo. Pelo exposto, DECLARO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, com

fundamento no art. 267, inciso IV, c/c o art. 598, ambos do CPC.Calcado nos princípios da razoabilidade e da

eficiência, deixo de intimar a Exequente para o pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal

procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à Administração. Com fundamento

nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do débito em dívida ativa.Deixo também

de condenar em honorários, tendo em vista a condenação imposta nos Embargos.Com o trânsito em julgado da

presente, expeça-se alvará de levantamento em favor da Executada da quantia depositada (fls. 21/22 e 71),

devendo esta ser intimada, oportunamente, para agendar data e hora de sua retirada.Após, arquivem-se os autos,

com baixa na distribuição.Publique-se, inclusive para ciência do Conselho-Exequente. Registre-se. Intime-se.

 

0003300-05.2011.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003299-

20.2011.403.6130) CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP035799 -

ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA) X SANTA MARIA AGROPECUARIA S/A(SP178551 - ALVIN

FIGUEIREDO LEITE)

SENTENÇATrata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa.

Os Embargos à Execução Fiscal n. 0003301-87.2011.403.6130, opostos pela Executada objetivando a

desconstituição do título executivo, foram julgados improcedentes, sendo a r. sentença reformada em segundo

grau, quando foi dado provimento ao recurso de apelação da Embargante-Executada (fls. 18/24). O v. acórdão

transitou em julgado (fl. 25).É O RELATÓRIO. DECIDO.O v. acórdão que deu provimento à apelação da

Embargante-Executada desconstituiu o título executivo e a presente execução perdeu seu objeto, impondo-se a

extinção do processo. Pelo exposto, DECLARO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, com

fundamento no art. 267, inciso IV, c/c o art. 598, ambos do CPC.Calcado nos princípios da razoabilidade e da

eficiência, deixo de intimar a Exequente para o pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal

procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à Administração. Com fundamento

nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do débito em dívida ativa.Deixo também

de condenar em honorários, tendo em vista a condenação imposta nos Embargos.O levantamento dos valores

depositados será decidido no bojo da ação principal (0003299-20.2011.403.6130).Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se, inclusive para ciência do Conselho-Exequente.

Registre-se. Intime-se.

 

0004064-88.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS E SP111542 - SILVANA LORENZETTI) X JOSE

ALVES DA COSTA

Manifeste-se o exequente sobre a notícia de falecimento da executada, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o

que entender de direito.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0004209-47.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X JOSIAS LUNA DE ALMEIDA

DEFIRO o pleito do Exequente para pesquisa de eventuais registros de veículos em nome da parte executada, por

meio do sistema RENAJUD. Para tanto, encaminhem-se aos autos à Diretora de Secretaria para registro da

solicitação no mencionado sistema.Em caso positivo, determino a restrição de licenciamento do veículo

automotor, a qual abrange também a restrição de transferência, exceto se gravado com alienação fiduciária, visto

que, conquanto se admita a constrição dos direitos possuídos pelo devedor sobre tal bem, a experiência tem
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demonstrado que a adoção de tal medida pouco contribui para o deslinde das execuções já que na hipótese o que

se leiloará não é o bem, apenas os direitos de se obter sua propriedade, ficando esclarecido que eventual penhora

dependerá da localização do bem, por se tratar de bem móvel, o que ficará a cargo do(a) exequente.Com a juntada

da resposta, intime-se o Exequente para manifestação no prazo de 15 (quinze) dias.Por fim, determino que o

resultado da diligência seja acrescentado pela Secretaria, em publicação, para ciência das partes.Publique-se, para

fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.REALIZADA PESQUISA DE VEICULOS VIA

RENAJUD - RESULTADO NEGATIVO.

 

0004435-52.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP219010 - MARCELO PEDRO OLIVEIRA E SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI

FONSECA) X GILBERTO MARCONDES OLIVEIRA

1- Visando à atualização monetária da quantia bloqueada, determino à Serventia que registre minuta eletrônica de

transferência dos valores à ordem deste Juízo, creditando-os na Caixa Econômica Federal, agência 3034, PAB

Justiça Federal de Osasco/SP, oportunidade em que o bloqueio será convolado automaticamente em penhora,

dispensada a lavratura de termo (STJ, AgRg - Resp 1134661).2- Dado o tempo decorrido, dê-se ciência ao

exequente do bloqueio judicial pelo sistema BACENjud no valor de R$ 4.787,85 (quatro mil e setecentos e oitenta

e sete reais e oitenta e cinco centavos), bem como para que informe a situação atual da dívida, comprovando o

valor do débito. Prazo: 15 (quinze) dias. No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo

40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando

o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira.

Friso, por fim, que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no

tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se

inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão,

aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-

se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0004437-22.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES GARCIA SIMONELLI) X CLIN SKOPIO SC LTDA

Com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, suspendo o curso da presente execução fiscal, uma vez que não

foi localizado o devedor ou bens sobre os quais possa recair a penhora.Considerando o ínfimo espaço físico na

Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino o arquivamento

dos autos, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, do dispositivo legal

supramencionado.Friso que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação do(a)

Exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional

intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da

presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n.

11.051/04.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0004503-02.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE E SP238991 - DANILO GARCIA) X GILBERTO

RIBEIRO DROG LTDA EPP(SP148588 - IRENITA APOLONIA DA SILVA)

SENTENÇATrata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. 36/38).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Calcado nos princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o

pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado

seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional

para inscrição do débito em dívida ativa.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na

distribuição.Publique-se, inclusive para ciência do Conselho-Exequente. Registre-se. Intime-se.

 

0004926-59.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP218430 -

FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA) X LUIZA SIQUEIRA DOS SANTOS

Intime-se o exequente para que indique o endereço atualizado da executada para que seja efetivada a sua

intimação sobre o bloqueio judicial pelo sistema BACENjud, para posterior conversão em renda do exequente o

valor de R$ 61,68 (atualizado em 27/07/2013), uma vez que a executada não foi encontrada no endereço fornecido

na inicial.No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80,

dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico

na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os
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autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento

da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o

decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no

parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0004929-14.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP239411 - ANA PAULA CARDOSO DOMINGUES) X LUCIO DOS SANTOS RODRIGUES DUARTE

Tendo em vista o retorno negativo do mandado de citação, uma vez que o executado não reside no endereço

informado pelo exequente, intime-se o Exequente para requerer o que entender de direito ao regular

prosseguimento do feito, no prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com

fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no

parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de

desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual

manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo

prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua

intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído

pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0005194-16.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE) X NEUSA MARQUES DOS SANTOS

Considerando que a execução fiscal encontra-se suspensa, em razão do parcelamento (fls. 31), bem como o fato de

que não houve bloqueio de valores nos autos, intime-se o exequente para que esclareça a petição de fls. 32,

requerendo o que entender de direito, no prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio, desde logo será o feito suspenso,

com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no

parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de

desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual

manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo

prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua

intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído

pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0005362-18.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA) X NEIDE

MERCES DA SILVA

Tendo em vista que oficial de justiça não encontrou bens penhoráveis da executada, intime-se o Exequente para

requerer o que entender de direito ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio,

desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em

Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem

como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os autos permanecerão em arquivo,

aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de,

decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um)

ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei

n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-

se.

 

0005372-62.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS E SP111542 - SILVANA LORENZETTI) X JAIR

CARDOSO DE MAGALHAES

Dado o tempo decorrido dp pedido de fls. 33, determino nova pesquisa de eventuais registros de veículos em

nome da parte executada, por meio do sistema RENAJUD. Para tanto, encaminhem-se aos autos à Diretora de

Secretaria para registro da solicitação no mencionado sistema.Em caso positivo, determino a restrição de

licenciamento do veículo automotor, a qual abrange também a restrição de transferência, exceto se gravado com

alienação fiduciária, visto que, conquanto se admita a constrição dos direitos possuídos pelo devedor sobre tal

bem, a experiência tem demonstrado que a adoção de tal medida pouco contribui para o deslinde das execuções já

que na hipótese o que se leiloará não é o bem, apenas os direitos de se obter sua propriedade, ficando esclarecido

que eventual penhora dependerá da localização do bem, por se tratar de bem móvel, o que ficará a cargo do(a)

exequente.Com a juntada da resposta, intime-se o Exequente para manifestação no prazo de 15 (quinze) dias.Por

fim, determino que o resultado da diligência seja acrescentado pela Secretaria, em publicação, para ciência das

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     988/1524



partes.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.REALIZADA PESQUISA DE

VEÍCULOS VIA RENAJUD - 01 VEÍCULO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - OUTROS 02 RESTRIÇÃO

LICENCIAMENTO (PLACAS KUH7504 E CHI4635).

 

0005987-52.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE) X DROG CONJUNTO METALURGICOS LTDA

ME(SP080090 - DAVID FRANCISCO MENDES)

Manifeste-se o exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre o resultado negativo da consulta ao sistema

RENAJUD. No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80,

dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico

na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os

autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento

da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o

decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no

parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0006649-16.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO E SP111542 - SILVANA LORENZETTI) X GARIBALDE

JACOME COSTA

No caso em apreço verifico que a parte executada foi devidamente citada e, conquanto tenha se efetivado bloqueio

de valores através do sistema BACENJUD, a importância constrita (R$ 830,06) mostrou-se insuficiente à garantia

integral da dívida exequenda.Assim, diante da insuficiência da quantia bloqueada, determino que indique o

Exequente, para reforço, especificamente outros bens de propriedade do executado, inclusive localização desses,

com a comprovação de sua propriedade, trazendo aos autos valor atualizado do débito. Prazo: 15 (quinze) dias.O

Princípio da Economia Processual aconselha que a execução prossiga nos termos supra determinados, pois outros

valores poderão sofrer bloqueio ou advir de penhora e alienação de bens, possibilitando, no futuro, um só ato de

conversão em renda. Contudo, caso sejam infrutíferas as diligências, a ensejar o arquivamento da presente

execução fiscal, fica, desde já, determinada, antes, a conversão, após regular intimação da penhora e decurso do

prazo para a oposição de embargos, se cabíveis.Por fim, visando à atualização monetária da quantia bloqueada,

determino à Serventia que registre minuta eletrônica de transferência dos valores à ordem deste Juízo, creditando-

os na Caixa Econômica Federal, agência 3034, PAB Justiça Federal de Osasco/SP, oportunidade em que o

bloqueio será convolado automaticamente em penhora, dispensada a lavratura de termo (STJ, AgRg - Resp

1134661).Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0006837-09.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS E SP219010 - MARCELO PEDRO OLIVEIRA) X

STAFF ADMINISTRADORA DE IMOVEIS LTDA

1- Visando à atualização monetária da quantia bloqueada, determino à Serventia que registre minuta eletrônica de

transferência dos valores à ordem deste Juízo, creditando-os na Caixa Econômica Federal, agência 3034, PAB

Justiça Federal de Osasco/SP, oportunidade em que o bloqueio será convolado automaticamente em penhora,

dispensada a lavratura de termo (STJ, AgRg - Resp 1134661).2- Dado o tempo decorrido, dê-se ciência ao

exequente do bloqueio judicial pelo sistema BACENjud no valor de R$ 3.400,00, bem como para que informe a

situação atual da dívida, comprovando o valor do débito.Prazo: 15 (quinze) dias. No silêncio, desde logo será o

feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo

prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a

possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os autos permanecerão em arquivo,

aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de,

decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um)

ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei

n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-

se.

 

0007209-55.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP228743 - RAFAEL MEDEIROS MARTINS) X ELIUDE DE SOUSA

SILVA

DEFIRO o pleito do Exequente para pesquisa de eventuais registros de veículos em nome da parte executada, por

meio do sistema RENAJUD. Para tanto, encaminhem-se aos autos à Diretora de Secretaria para registro da

solicitação no mencionado sistema.Em caso positivo, determino a restrição de licenciamento do veículo
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automotor, a qual abrange também a restrição de transferência, exceto se gravado com alienação fiduciária, visto

que, conquanto se admita a constrição dos direitos possuídos pelo devedor sobre tal bem, a experiência tem

demonstrado que a adoção de tal medida pouco contribui para o deslinde das execuções já que na hipótese o que

se leiloará não é o bem, apenas os direitos de se obter sua propriedade, ficando esclarecido que eventual penhora

dependerá da localização do bem, por se tratar de bem móvel, o que ficará a cargo do(a) exequente.Com a juntada

da resposta, intime-se o Exequente para manifestação no prazo de 15 (quinze) dias.Por fim, determino que o

resultado da diligência seja acrescentado pela Secretaria, em publicação, para ciência das partes.Publique-se, para

fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.REALIZADA PESQUISA VEICULOS RENAJUD -

RESULTADO NEGATIVO.

 

0007743-96.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS E SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE

AMÔRES) X CARLA SILVEIRA DE AQUINO SILVA

Diante da manifestação do exequente de fls. 24/27 e visando à atualização monetária da quantia bloqueada,

determino à Serventia que registre minuta eletrônica de transferência dos valores à ordem deste Juízo, creditando-

os na Caixa Econômica Federal, agência 3034, PAB Justiça Federal de Osasco/SP, oportunidade em que o

bloqueio será convolado automaticamente em penhora, dispensada a lavratura de termo (STJ, AgRg - Resp

1134661).Após, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do despacho de fls. 23.Publique-se, para fins de

intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0008118-97.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA) X LUDACELYS CONSULTORIA S/C LTDA

Com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, suspendo o curso da presente execução fiscal, uma vez que não

foi localizado o devedor ou bens sobre os quais possa recair a penhora.Considerando o ínfimo espaço físico na

Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino o arquivamento

dos autos, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, do dispositivo legal

supramencionado.Friso que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação do(a)

Exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional

intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da

presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n.

11.051/04.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0008373-55.2011.403.6130 - INSS/FAZENDA(Proc. 753 - EDUARDO GALVAO GOMES PEREIRA) X

TRANSPORTADORA F SOUTO LTDA X LEONILDA GOMES DA ROCHA SOUTO X CATARINA SOUTO

ZANELLA X ANTONIO CEZAR ZANELLA(SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR E SP103934 -

CARLOS EDUARDO FRANCA)

SENTENÇATrata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.A Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito exequendo (fls. 262/274).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido da Exequente,

JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Considerando a Portaria MF n. 75, de 22 de março de 2012 (DOU de 26/03/2012), que autoriza a não

inscrição de débitos de valor até R$ 1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 20.000,00 (vinte mil

reais), calcado nos princípios da celeridade, economia processual, eficiência e razoabilidade, deixo de intimar a

parte vencida para o pagamento das custas judiciais complementares, tendo em vista que tal procedimento em

comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas mesmas

razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do débito em dívida ativa.Após o trânsito em julgado,

arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0008406-45.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X KELLY FEITOSA PEREIRA(SP317614 - HERNANDES

FERREIRA PEREIRA)

Intime-se o Exequente para requerer o que entender de direito ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 15

(quinze) dias, considerando que a sentença que extinguiu os embargos à execução com amparo no art. 267, IV, do

CPC, transitou em julgado.No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n.

6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira.0,10 Friso,

por fim, que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao

prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia
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imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se

o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para

fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0010768-20.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP170112 -

ANDRÉA MARINO DE CARVALHO E SP158114 - SILVÉRIO ANTONIO DOS SANTOS JÚNIOR) X

ELOIZA MANGOLIN(SP131068 - AFONSO JOAO ABRANCHES CAGNINO)

Intime-se o Exequente para requerer o que entender de direito ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 15

(quinze) dias, considerando que o indeferimento da inicial dos embargos execução fiscal transitou em julgado.No

silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a

permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria

destbem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. .PA 0,10 Friso, por fim, que os autos

permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento da

execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o

decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no

parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0011392-69.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP205514 -

GIOVANNA COLOMBA CALIXTO E SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP228743 -

RAFAEL MEDEIROS MARTINS) X NADIR NATIVIDADE JANUARIO BOCCATO

DEFIRO o pleito do Exequente para pesquisa de eventuais registros de veículos em nome da parte executada, por

meio do sistema RENAJUD. Para tanto, encaminhem-se aos autos à Diretora de Secretaria para registro da

solicitação no mencionado sistema.Em caso positivo, determino a restrição de licenciamento do veículo

automotor, a qual abrange também a restrição de transferência, exceto se gravado com alienação fiduciária, visto

que, conquanto se admita a constrição dos direitos possuídos pelo devedor sobre tal bem, a experiência tem

demonstrado que a adoção de tal medida pouco contribui para o deslinde das execuções já que na hipótese o que

se leiloará não é o bem, apenas os direitos de se obter sua propriedade, ficando esclarecido que eventual penhora

dependerá da localização do bem, por se tratar de bem móvel, o que ficará a cargo do(a) exequente.Com a juntada

da resposta, intime-se o Exequente para manifestação no prazo de 15 (quinze) dias.Por fim, determino que o

resultado da diligência seja acrescentado pela Secretaria, em publicação, para ciência das partes.Publique-se, para

fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.REALIZADA PESQUISA DE VEÍCULOS VIA

RENAJUD - VEÍCULOS COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - RESTRIÇÃO LICENCIAMENTO DE OUTRO

(PLACA DFQ6283).

 

0011451-57.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP095834 - SHEILA PERRICONE E SP073529 -

TANIA FAVORETTO) X PS PLASTISPORT IND/ E COM/ LTDA(SP032809 - EDSON BALDOINO)

Com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, suspendo o curso da presente execução fiscal, uma vez que não

foi localizado o devedor ou bens sobre os quais possa recair a penhora.Considerando o ínfimo espaço físico na

Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino o arquivamento

dos autos, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, do dispositivo legal

supramencionado.Friso que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação do(a)

Exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional

intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da

presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n.

11.051/04. Publique-se, para fins de intimação do Exequente e cumpra-se.

 

0011456-79.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP095834 - SHEILA PERRICONE E SP073529 -

TANIA FAVORETTO) X REGMED INDUSTRIA TECNICA DE PRECISAO LTDA X ANTENOR FRANZ

ROMANO BARRETO DVORAK X ELFRIEDE CHRISTINE ANSELMENT X DOROTHEA RENATE

ZWIESELE DO AMARAL(SP081806 - DECIO EDUARDO DO VALLE SA MOREIRA)

Dado o tempo decorrido do protocolo da petição de fls. 74/75, intime-se a exequente para que apresente o valor

atualizado do débito, no prazo de 15 (quinze) dias. Com a resposta, voltem os atos conclusos. Publique-se, para

fins de intimação da Exequente e cumpra-se.

 

0012746-32.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES E SP220361 - LUCIANA PAGANO

ROMERO) X MARC BELLE INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS E EQUIPAMENT

Recebo a apelação interposta pela exequente (fls. 22/27) no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, caput, do
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Código de Processo Civil.Diante da ausência de advogado representando a parte executada, remetam-se os autos

ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e

cumpra-se.

 

0012800-95.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES E SP207694 - MARCELO DE

MATTOS FIORONI) X CARLOS EDUARDO ALVES

SENTENÇATrata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fl. 34).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Ante a renúncia à

ciência da presente, bem como em razão da desistência do prazo recursal, ambas expressas pelo Exequente (art.

502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente sentença.Custas recolhidas à fl. 06.No tocante aos

valores transferidos/depositados à ordem desde Juízo (fls. 24/25), proceda a Serventia ao registro de minuta, no

sistema BACENJUD, de busca de contas bancárias em nome do executado, a fim de viabilizar a devolução do

numerário bloqueado, à vista da presente extinção deste feito.Concluída a pesquisa mencionada e certificado o

trânsito em julgado da presente, oficie-se à CEF para que proceda à transferência de valores para conta bancária

localizada em nome da parte executada.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0014102-62.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE) X E GERALDO & CIA/ LTDA - ME(SP174840 - ANDRÉ

BEDRAN JABR)

Tendo em vista o tempo decorrido do protocolo da petição de fls. 102/103, intime-se o exequente para que

apresente o valor atualizado do débito, observando a decisão proferida pelo E. TRF/3R nos autos da apelação n.

0053079-64.2008.403.03.9999 (fls. 63/66).Com a resposta, voltem os autos conclusos.No silêncio, desde logo

será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria

pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a

possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os autos permanecerão em arquivo,

aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de,

decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um)

ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei

n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-

se.

 

0015603-51.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP095834 - SHEILA PERRICONE E SP073529 -

TANIA FAVORETTO) X INDUSTRIA GRAFICA SAO JUVENAL LTDA ME X GERALDO TEOTONIO

ALVES X JOSE JUVENAL TEOTONIO ALVES

SENTENÇATrata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. 87).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA

a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos

princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas

judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à

Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do

débito em dívida ativa.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se, inclusive

para ciência da Exequente. Registre-se. Intime-se.

 

0022052-25.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES GARCIA SIMONELLI) X INST PROJETO BRASIL FIL 0001

Tendo em vista que o mandado de penhora expedido para cumprimento no endereço informado na inicial retornou

negativo, intime-se o Exequente para requerer o que entender de direito ao regular prosseguimento do feito, no

prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n.

6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por

fim, que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao

prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia

imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se

o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para
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fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0001764-22.2012.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN E SP239411 - ANA PAULA CARDOSO DOMINGUES) X

MARIA REGINA AGUIAR

Tendo em vista que a executada não foi encontrada no endereço fornecido pelo exequente na sua última petição,

intime-se o Exequente para requerer o que entender de direito ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 15

(quinze) dias.No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80,

dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico

na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os

autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento

da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o

decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no

parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003175-03.2012.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2464 - REGINA CELIA CARDOSO) X HEXFER

TRANSPORTES LTDA - EPP(SP132516 - CLAUDIO CESAR DE SIQUEIRA)

Vistos em decisão.Fls. 183/203. A alegação de prescrição não pode ser acolhida.No que tange à prescrição,

verifico que o crédito mais antigo foi constituído por meio de declaração entregue pelo contribuinte, em

28/03/2008, consoante demonstra o extrato de fl. 211. Portanto, constituído o crédito tributário mais antigo, em

28/03/2008, a Exequente teria até 28/03/2013 para propor a execução fiscal. Tendo em vista que a ação executiva

foi ajuizada em 27/06/2012, isto é, dentro do lustro prescricional, nos termos do art. 174, I, do CTN, não deve

prosperar a alegação da excipiente.Assim, considerando que a CDA goza da presunção de certeza e liquidez (art.

3º da Lei n. 6.830/80 e art. 204 do Código Tributário Nacional) que somente pode ser ilidida por prova inequívoca

da parte executada, o que nos autos não ocorreu, não há que se falar em inexigibilidade da cobrança.Pelo exposto,

REJEITO a exceção de pré-executividade.Prossiga-se a execução nos moldes em que requeridos pela Exequente à

fl. 210, para que seja realizado o rastreamento, bloqueio e penhora de ativos financeiros em nome da executada,

via sistema BACENJUD, até o valor atualizado do débito (fls. 212/212 - verso).Concretizando-se o bloqueio,

promova-se à transferência dos montantes constritos à ordem deste Juízo até o valor atualizado do débito em

cobro, creditando-os na Caixa Econômica Federal, agência 3034 da Justiça Federal, dispensada a lavratura de

termo de penhora.Ato contínuo, intime-se a executada da penhora, bem como dos termos do art. 16, da Lei n.

6.830/80, na pessoa de seu advogado constituído nos autos. Comparecendo em Secretaria a parte ou seu advogado

devidamente constituído, ainda que antes de concretizada a transferência, intime-se dos termos da presente

decisão, equivalendo este ato à intimação da penhora para todos os fins. Resultando negativo ou parcial o

bloqueio, promova-se vista dos autos à Exequente para requerer o que entender de direito ao regular

prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Saliento que, no silêncio ou pedidos referentes à concessão

de prazo e nova vista, sem manifestação conclusiva, não serão objeto de análise, sendo o feito suspenso, com

fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no

parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de

desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual

manifestação do(a) exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo

prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua

intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído

pela Lei n. 11.051/04.Após a concretização da ordem de bloqueio e da transferência, publique-se. Ao final dê-se

vista dos autos à Exequente.Cumpra-se.

 

0003456-56.2012.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN E SP239411 - ANA PAULA CARDOSO DOMINGUES) X

PRISCILA DANTAS DO NASCIMENTO

Tendo em vista que a executada não foi encontrada no endereço fornecido pelo exequente na petição protocolada

em 28/08/2014, intime-se o Exequente para requerer o que entender de direito ao regular prosseguimento do feito,

no prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n.

6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por

fim, que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao

prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia

imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se

o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para
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fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003874-91.2012.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA E SP193727 - CRISTINA YURIKO

HAYASHIUCHI) X EDSON APARECIDO SIMOES

Defiro a citação por meio postal, no endereço de fl. 30. Remetam-se os autos ao SEDI para confecção do(s)

AR(s).Antes, porém, intime-se o(a) Exequente para fornecer CONTRAFÉ no prazo de 30 (trinta) dias.Sendo

positiva a citação, prossiga-se como de direito.Em caso negativo, tornem conclusos.Publique-se, para fins de

intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0004813-71.2012.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X & DIAS

LTDA(SP173148 - GUSTAVO DE OLIVEIRA MORAIS)

1- Remetam-se os autos ao SEDI para cumprimento do despacho de fls. 33.2- Considerando que a petição de fls.

30/32 não veio acompanhada de nenhum documento que permita este Juízo verificar a alegação de conexão, deixo

de apreciar o pedido de remessa dos autos à 1ª Vara Federal de Osasco.3- Tendo em vista que a exequente tem

acesso a dados do executado, como suas declarações anuais de Imposto de Renda, que permitem, ao menos

verificar, se há faturamento declarado ou se sequer declaração foi apresentada, o que não foi diligenciado no

presente caso, indefiro o pedido de intimação do executado para apresentar documentos contábeis.4- Defiro o

apensamento da presente execução fiscal à de número 0003475-28.2013.403.6130, por conveniência da unidade

da garantia da execução, nos termos do art. 28 da Lei n.º 6.830/80, pois presentes a identidade de partes e de fase

processual.Anoto que todos os atos processuais deverão prosseguir apenas neste processo que agora se torna o

principal.Promova-se vista à exequente para que se manifeste conclusivamente sobre a pedido do executado de

penhora sobre o faturamento, justificando eventual recusa e requerendo o que entender de direito ao regular

prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias.Intime-se e cumpra-se.

 

0000512-47.2013.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES E SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E

SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA E SP205514 - GIOVANNA COLOMBA CALIXTO E

SP284186 - JOSÉ JOSIVALDO MESSIAS DOS SANTOS E SP228743 - RAFAEL MEDEIROS MARTINS E

SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X KELLY CRISTINA EVANGELISTA DOS

SANTOS

Tendo em vista que a executada não foi encontrada no endereço fornecido pelo exequente na petição inicial,

intime-se o Exequente para requerer o que entender de direito ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 15

(quinze) dias.No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80,

dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico

na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os

autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento

da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o

decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no

parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0000963-72.2013.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X RCI INDUSTRIA

E COMERCIO DE CIRCUITOS IMPRESS(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA)

Vistos em decisão.Fls. 26/36. A exceção de pré-executividade não pode ser acolhida.Assevero apenas ser cabível

a exceção de pré-executividade para alegar as matérias relativas às condições da ação e pressupostos processuais,

às cognoscíveis de ofício pelo juízo e às causas extintivas de crédito que não demandem dilação probatória.As

demais matérias devem ser deduzidas em sede de embargos à execução, nos termos do art. 16 da Lei n. 6.830/80,

depois de garantido o juízo pela penhora.Portanto, os argumentos traçados pela executada quanto à ocorrência da

nulidade da CDA em razão da ausência dos requisitos previstos no art. 202 do CTN, a não indicação quanto à

forma de calcular os juros de mora e, por fim, o alegado bis in idem pela cobrança concomitante de juros e multa

moratória, são típicos de embargos à execução e não podem ser apreciados por meio de exceção de pré-

executividade, sendo que, para sua análise, é necessária a prévia garantia do juízo e posterior análise dos

argumentos em sede de embargos à execução. Pelo exposto, REJEITO a exceção de pré-executividade.Prossiga-se

a execução nos moldes em que requeridos pela Exequente à fl. 53-verso, para que seja realizado o rastreamento,

bloqueio e penhora de ativos financeiros em nome da executada, via sistema BACENJUD, até o valor atualizado

do débito (fls. 54/55).Concretizando-se o bloqueio, promova-se à transferência dos montantes constritos à ordem

deste Juízo até o valor atualizado do débito em cobro, creditando-os na Caixa Econômica Federal, agência 3034

da Justiça Federal, dispensada a lavratura de termo de penhora.Ato contínuo, intime-se a executada da penhora,
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bem como dos termos do art. 16, da Lei n. 6.830/80, na pessoa de seu advogado constituído nos autos.

Comparecendo em Secretaria a parte ou seu advogado devidamente constituído, ainda que antes de concretizada a

transferência, intime-se dos termos da presente decisão, equivalendo este ato à intimação da penhora para todos os

fins. Resultando negativo ou parcial o bloqueio, promova-se vista dos autos à Exequente para requerer o que

entender de direito ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Saliento que, no silêncio ou

pedidos referentes à concessão de prazo e nova vista, sem manifestação conclusiva, não serão objeto de análise,

sendo o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria

pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a

possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os autos permanecerão em arquivo,

aguardando eventual manifestação do(a) exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de,

decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um)

ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei

n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Após a concretização da ordem de bloqueio e da transferência,

publique-se. Ao final dê-se vista dos autos à Exequente.Cumpra-se.

 

0001028-67.2013.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN E SP239411 - ANA PAULA CARDOSO DOMINGUES) X

MARIA DO ROZARIO BRITO

Tendo em vista que a executada não foi encontrada no endereço fornecido pelo exequente na petição protocolada

em 10/01/2014, intime-se o Exequente para requerer o que entender de direito ao regular prosseguimento do feito,

no prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n.

6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por

fim, que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao

prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia

imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se

o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para

fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0001092-77.2013.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN E SP239411 - ANA PAULA CARDOSO DOMINGUES) X

JOELMA APARECIDA ALMEIDA

Tendo em vista que a executada não foi encontrada no endereço fornecido pelo exequente na petição protocolada

em 10/01/2014, intime-se o Exequente para requerer o que entender de direito ao regular prosseguimento do feito,

no prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n.

6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por

fim, que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao

prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia

imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se

o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para

fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003475-28.2013.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X MASCARENHAS

& DIAS LTDA(SP173148 - GUSTAVO DE OLIVEIRA MORAIS)

Tendo em vista que os presentes autos foram apensados à execução fiscal n. 0004813-71.2012.403.6130, assevero

que todos os atos processuais serão praticados naqueles autos, por conveniência da unidade da garantia da

execução, nos termos do art. 28 da Lei n. 6.830/80, pois presentes a identidade de partes e de fase

processual.Destarte, as decisões proferidas naquele feito aplicam-se igualmente a presente execução.Intime-se e

cumpra-se.

 

0003784-49.2013.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X RCI INDUSTRIA

E COMERCIO DE CIRCUITOS IMPRESS(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA)

Vistos em decisão.Fls. 23/33. A exceção de pré-executividade não pode ser acolhida.Assevero apenas ser cabível

a exceção de pré-executividade para alegar as matérias relativas às condições da ação e pressupostos processuais,

às cognoscíveis de ofício pelo juízo e às causas extintivas de crédito que não demandem dilação probatória.As

demais matérias devem ser deduzidas em sede de embargos à execução, nos termos do art. 16 da Lei n. 6.830/80,

depois de garantido o juízo pela penhora.Portanto, os argumentos traçados pela executada quanto à ocorrência da

nulidade da CDA em razão da ausência dos requisitos previstos no art. 202 do CTN, a não indicação quanto à
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forma de calcular os juros de mora e, por fim, o alegado bis in idem pela cobrança concomitante de juros e multa

moratória, são típicos de embargos à execução e não podem ser apreciados por meio de exceção de pré-

executividade, sendo que, para sua análise, é necessária a prévia garantia do juízo e posterior análise dos

argumentos em sede de embargos à execução. Pelo exposto, REJEITO a exceção de pré-executividade.Prossiga-se

a execução nos moldes em que requeridos pela Exequente à fl. 49-verso, para que seja realizado o rastreamento,

bloqueio e penhora de ativos financeiros em nome da executada, via sistema BACENJUD, até o valor atualizado

do débito (fls. 50/51).Concretizando-se o bloqueio, promova-se à transferência dos montantes constritos à ordem

deste Juízo até o valor atualizado do débito em cobro, creditando-os na Caixa Econômica Federal, agência 3034

da Justiça Federal, dispensada a lavratura de termo de penhora.Ato contínuo, intime-se a executada da penhora,

bem como dos termos do art. 16, da Lei n. 6.830/80, na pessoa de seu advogado constituído nos autos.

Comparecendo em Secretaria a parte ou seu advogado devidamente constituído, ainda que antes de concretizada a

transferência, intime-se dos termos da presente decisão, equivalendo este ato à intimação da penhora para todos os

fins. Resultando negativo ou parcial o bloqueio, promova-se vista dos autos à Exequente para requerer o que

entender de direito ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. Saliento que, no silêncio ou

pedidos referentes à concessão de prazo e nova vista, sem manifestação conclusiva, não serão objeto de análise,

sendo o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria

pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a

possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os autos permanecerão em arquivo,

aguardando eventual manifestação do(a) exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de,

decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um)

ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei

n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Após a concretização da ordem de bloqueio e da transferência,

publique-se. Ao final dê-se vista dos autos à Exequente.Cumpra-se.

 

0003910-02.2013.403.6130 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP073529 - TANIA FAVORETTO) X LESTO EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA - EPP

Tendo em vista que a executada não foi encontrada no endereço indicado na petição inicial, intime-se a Exequente

para requerer o que entender de direito ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 15 (quinze) dias.No

silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a

permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria

deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os autos

permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento da

execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o

decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no

parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para fins de intimação

da Exequente e cumpra-se.

 

0004609-90.2013.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES E SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E

SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA) X MARIA ELIZABETE LOPES DA COSTA

Tendo em vista que o oficial de justiça não encontrou bens penhoráveis da executada, intime-se o Exequente para

requerer o que entender de direito ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio,

desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em

Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem

como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os autos permanecerão em arquivo,

aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de,

decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um)

ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei

n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-

se.

 

0004613-30.2013.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES E SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E

SP205514 - GIOVANNA COLOMBA CALIXTO) X MIRTES MARIA LOUZEIRO DA COSTA

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação
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do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0000745-10.2014.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X LUCIANA COSMELLI

Tendo em vista que o oficial de justiça não encontrou o apartamento nº 17 no endereço fornecido pelo exequente,

intime-se o Exequente para requerer o que entender de direito ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 15

(quinze) dias.No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80,

dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico

na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os

autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento

da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o

decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no

parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0001335-84.2014.403.6130 - FAZENDA NACIONAL X RCI INDUSTRIA E COMERCIO DE CIRCUITOS

IMPRESSOS LTDA -(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA)

Vistos em decisão.Fls. 247/257. A exceção de pré-executividade não pode ser acolhida.Assevero apenas ser

cabível a exceção de pré-executividade para alegar as matérias relativas às condições da ação e pressupostos

processuais, às cognoscíveis de ofício pelo juízo e às causas extintivas de crédito que não demandem dilação

probatória.As demais matérias devem ser deduzidas em sede de embargos à execução, nos termos do art. 16 da

Lei n. 6.830/80, depois de garantido o juízo pela penhora.Portanto, os argumentos traçados pela executada quanto

à ocorrência da nulidade da CDA em razão da ausência dos requisitos previstos no art. 202 do CTN, a não

indicação quanto à forma de calcular os juros de mora e, por fim, o alegado bis in idem pela cobrança

concomitante de juros e multa moratória, são típicos de embargos à execução e não podem ser apreciados por

meio de exceção de pré-executividade, sendo que, para sua análise, é necessária a prévia garantia do juízo e

posterior análise dos argumentos em sede de embargos à execução. Pelo exposto, REJEITO a exceção de pré-

executividade.Prossiga-se a execução nos moldes em que requeridos pela Exequente à fl. 269, para que seja

realizado o rastreamento, bloqueio e penhora de ativos financeiros em nome da executada, via sistema

BACENJUD, até o valor atualizado do débito (fls. 270/271).Concretizando-se o bloqueio, promova-se à

transferência dos montantes constritos à ordem deste Juízo até o valor atualizado do débito em cobro, creditando-

os na Caixa Econômica Federal, agência 3034 da Justiça Federal, dispensada a lavratura de termo de penhora.Ato

contínuo, intime-se a executada da penhora, bem como dos termos do art. 16, da Lei n. 6.830/80, na pessoa de seu

advogado constituído nos autos. Comparecendo em Secretaria a parte ou seu advogado devidamente constituído,

ainda que antes de concretizada a transferência, intime-se dos termos da presente decisão, equivalendo este ato à

intimação da penhora para todos os fins. Resultando negativo ou parcial o bloqueio, promova-se vista dos autos à

Exequente para requerer o que entender de direito ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias.

Saliento que, no silêncio ou pedidos referentes à concessão de prazo e nova vista, sem manifestação conclusiva,

não serão objeto de análise, sendo o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a

permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria

deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os autos

permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação do(a) exequente, no tocante ao prosseguimento da

execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o

decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no

parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Após a concretização da ordem de

bloqueio e da transferência, publique-se. Ao final dê-se vista dos autos à Exequente.Cumpra-se.

 

0001540-16.2014.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA CELIA CARDOSO) X IRKA

MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA - ME(SP169024 - GABRIELA NOGUEIRA ZANI GIUZIO)

Vistos em decisão.Fls. 34/60. A exceção de pré-executividade não pode ser acolhida.Assevero apenas ser cabível

a exceção de pré-executividade para alegar as matérias relativas às condições da ação e pressupostos processuais,

às cognoscíveis de ofício pelo juízo e às causas extintivas de crédito que não demandem dilação probatória.As

demais matérias devem ser deduzidas em sede de embargos à execução, nos termos do art. 16 da Lei n. 6.830/80,

depois de garantido o juízo pela penhora.Portanto, os argumentos traçados pela executada quanto à iliquidez da

certidão da dívida ativa por ser cobrança de contribuição de caráter indenizatório são típicos de embargos à

execução e não podem ser apreciados por meio de exceção de pré-executividade, sendo que, para sua análise, é

necessária a prévia garantia do juízo e posterior análise dos argumentos em sede de embargos à execução. Pelo

exposto, REJEITO a exceção de pré-executividade.Promova-se vista dos autos à Exequente para requerer o que

entender de direito ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias.Saliento que, no silêncio ou
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pedidos referentes à concessão de prazo e nova vista, sem manifestação conclusiva acerca do prosseguimento do

feito, não serão objeto de análise, sendo o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80,

dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico

na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os

autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento

da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o

decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no

parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Intime-se e cumpra-se.

 

0002080-64.2014.403.6130 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO X COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO(SP147575 - RODRIGO FRANCO

MONTORO E SP257400 - JOÃO PAULO DUENHAS MARCOS)

SENTENÇATrata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. 62/63).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Calcado nos princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o

pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado

seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional

para inscrição do débito em dívida ativa.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002811-60.2014.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI

JUNIOR E SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE) X WOTAN TRANSPORTADORA LTDA -

EPP X JOSE MARIA SANTOS ANDRADE(SP125909 - HAMILTON GALVAO ARAUJO)

Vistos em decisão.Fls. 17/31. A exceção de pré-executividade não pode ser acolhida.Assevero apenas ser cabível

a exceção de pré-executividade para alegar as matérias relativas às condições da ação e pressupostos processuais,

às cognoscíveis de ofício pelo juízo e às causas extintivas de crédito que não demandem dilação probatória.As

demais matérias devem ser deduzidas em sede de embargos à execução, nos termos do art. 16 da Lei n. 6.830/80,

depois de garantido o juízo pela penhora.Portanto, os argumentos traçados pela executada quanto à inexistência de

título executivo em razão do embasamento fático não ter respaldo na legislação, pois não haveria obrigatoriedade

de uma empresa transportadora manter farmacêutico em seus quadros são típicos de embargos à execução e não

podem ser apreciados por meio de exceção de pré-executividade, sendo que, para sua análise, é necessária a prévia

garantia do juízo e posterior análise dos argumentos em sede de embargos à execução. Ademais, a CDA goza da

presunção de certeza e liquidez, cabendo à Executada o ônus de produzir prova em sentido contrário (art. 3º da Lei

n. 6.830/80 e art. 204 do Código Tributário Nacional), nas vias próprias, uma vez garantida a execução (art. 16,

caput e parágrafo 1º, da Lei n. 6.830/80).Pelo exposto, REJEITO a exceção de pré-executividade.Defiro a

expedição de mandado de penhora, avaliação e intimação da parte executada, conforme requerido, a ser cumprido

no endereço mencionado na fl.11.Resultando negativa a diligência, tornem os autos conclusos.Publique-se,

inclusive para ciência do Conselho-Exequente. Registre-se. Intime-se.Intime-se e cumpra-se.

 

0003660-32.2014.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI

JUNIOR E SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE) X MARCELO VENANCIO PACHECO DE

ALMEIDA

Tendo em vista que o oficial de justiça não encontrou o nº 97 no endereço fornecido pelo exequente, intime-se o

Exequente para requerer o que entender de direito ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 15 (quinze)

dias. No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a

permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria

deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os autos

permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento da

execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o

decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no

parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0004398-20.2014.403.6130 - AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT X

SOLARIS EQUIPAMENTOS E SERVICOS S.A.(SP222594 - MAURICIO ABENZA CICALE)
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SENTENÇATrata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fls. 56/57).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Calcado nos princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o

pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado

seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional

para inscrição do débito em dívida ativa.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0005466-05.2014.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI

JUNIOR E SP325134 - THIAGO MARTINS FERREIRA E SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI

BARRETTO) X PERF DROGA NINO LTDA ME(SP148588 - IRENITA APOLONIA DA SILVA) X LUCIA

APARECIDA BARBOSA CARLOS

O Exequente requer que, para a correta manifestação nos autos, seja intimado pessoalmente. Para tanto requer a

expedição de carta de intimação. Pois bem.Ressalte-se, de início, que o artigo 25 da Lei n. 6.830/80 determina a

intimação pessoal ao representante judicial da Fazenda Pública. Impende dizer que a expressão Fazenda Pública

abrange também as autarquias, em interpretação sistemática com o art.1º da sobredita Lei de Execuções Fiscais

que preconiza a sua aplicação nas execuções das dívidas ativas da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, e

também das autarquias referidas a tais pessoas jurídicas públicas. Por intimação pessoal deve ser entendida a

comunicação do ato processual que é procedida via mandado ou com a entrega dos autos, de modo direto, em

cartório, à pessoa com capacidade processual para recebê-la.No caso vertente, o pedido foi laborado por Conselho

Profissional, representado nos autos por advogado, categoria de procuradores não abrangida pelas leis que,

expressamente, estabelecem a obrigatoriedade da intimação pessoal. Tem-se nesse sentido que a prerrogativa da

intimação pessoal é exclusiva dos procuradores federais e do Banco Central do Brasil, consoante prevê o artigo 17

da Lei n. 10.910, de 15 de julho de 2004, que dispõe:Art. 17. Nos processos em que atuem em razão das

atribuições de seus cargos, os ocupantes dos cargos das carreiras de Procurador Federal e de Procurador do Banco

Central do Brasil serão intimados e notificados pessoalmente.Outrossim, dispõe a Lei Complementar n. 73/93, no

capítulo que trata das citações, das intimações e das notificações, que: As intimações e notificações são feitas nas

pessoas do Advogado da União ou do Procurador da Fazenda Nacional que oficie nos respectivos autos (art.

38).dalidade excepcionalíssiPor isso, diz-se que a intimação pessoal é modalidade excepcionalíssima de intimação

e, como qualquer prerrogativa especial, deve ter previsão expressa, pois tangencia o princípio da isonomia,

podendo implicar, quando concedida além do limite estabelecido em lei, na quebra da igualdade de tratamento que

deve ser dispensada às partes no processo.pode prosperar, já que, em relaçãoAssim, a alegação do Exequente não

pode prosperar, já que, em relação aos Conselhos Profissionais, inexiste indicativo legal que estabeleça a

obrigatoriedade da intimação pessoal de seus procuradores quanto aos atos processuais nos quais devam intervir,

como se verifica da ementa que segue:. INTIMAÇÃOPROCESSUAL CIVIL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO

PROFISSIONAL. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE NORMA

ESPECÍFICA.ocuradores de autarqui1. Inexistente previsão legal a conferir aos procuradores de autarquia de

fiscalização profissional a prerrogativa de a intimação pessoal.2. Apelação que não se conhece.AC 0003899-

98.2006.4.03.6103, Rel. JU(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AC 0003899-98.2006.4.03.6103, Rel. JUIZ

CONVOCADO ROBERTO JEUKEN, julgado em 14/11/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/01/2014) E, ainda

que não se desconheça o precedente do Superior Tribunal de JE, ainda que não se desconheça o precedente do

Superior Tribunal de Justiça (STJ, 1ª Seção, REsp 1.330.473-SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em

12/06/2013) impende ressaltar que não há efeito vinculante na citada decisão, proferida em sede de recurso

repetitivo, visto que o art. 543-C do CPC , ao criar processamento próprio para as questões que são recorrentes em

sede de recurso especial, pretendeu reunir e sobrestar na origem as matérias idênticas, subindo ao STJ apenas um

ou alguns representativos da controvérsia, que ensejarão parâmetro ao julgamento dos demais processos sobre um

mesmo tema, sendo que a decisão proferida nestes moldes produz efeitos somente para os Tribunais de Justiça e

Tribunais Regionais Federais, nos termos do 7º do art. 543-C do CPC . Aliás, segundo assevera o 8º desse

dispositivo legal, a decisão pela Corte Superior não tem efeito vinculante, pois mantido o acórdão divergente pelo

tribunal de origem, deve o recurso especial ser regularmente processado.Em face do exposto, INDEFIRO o pedido

do Exequente.Por outro lado, determino que doravante conste das publicações todas as informações necessárias a

embasar as manifestações da parte e consigno que, em pretendendo a vista pessoal dos autos, deve o Conselho

Profissional comparecer em Secretaria solicitando tal providência e apresentando a relação de feitos, o que será

atendido de pronto.Destarte, considerando que a executada juntou petição aos autos alegando que mantém

farmacêutico em suas dependências em tempo integral, bem como que a multa foi aplicada aleatoriamente, uma

vez que o auto de infração não foi juntado, manifeste-se o Exequente, no prazo de 15 (quinze) dias. Publique-se,

para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.
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0005496-40.2014.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI

JUNIOR E SP325134 - THIAGO MARTINS FERREIRA E SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI

BARRETTO) X MONIQ FARMA LTDA - ME X MARIA NAZIDI DA SILVA(SP148588 - IRENITA

APOLONIA DA SILVA)

O Exequente requer que, para a correta manifestação nos autos, seja intimado pessoalmente. Para tanto requer a

expedição de carta de intimação. Pois bem.Ressalte-se, de início, que o artigo 25 da Lei n. 6.830/80 determina a

intimação pessoal ao representante judicial da Fazenda Pública. Impende dizer que a expressão Fazenda Pública

abrange também as autarquias, em interpretação sistemática com o art.1º da sobredita Lei de Execuções Fiscais

que preconiza a sua aplicação nas execuções das dívidas ativas da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, e

também das autarquias referidas a tais pessoas jurídicas públicas. Por intimação pessoal deve ser entendida a

comunicação do ato processual que é procedida via mandado ou com a entrega dos autos, de modo direto, em

cartório, à pessoa com capacidade processual para recebê-la.No caso vertente, o pedido foi laborado por Conselho

Profissional, representado nos autos por advogado, categoria de procuradores não abrangida pelas leis que,

expressamente, estabelecem a obrigatoriedade da intimação pessoal. Tem-se nesse sentido que a prerrogativa da

intimação pessoal é exclusiva dos procuradores federais e do Banco Central do Brasil, consoante prevê o artigo 17

da Lei n. 10.910, de 15 de julho de 2004, que dispõe:Art. 17. Nos processos em que atuem em razão das

atribuições de seus cargos, os ocupantes dos cargos das carreiras de Procurador Federal e de Procurador do Banco

Central do Brasil serão intimados e notificados pessoalmente.Outrossim, dispõe a Lei Complementar n. 73/93, no

capítulo que trata das citações, das intimações e das notificações, que: As intimações e notificações são feitas nas

pessoas do Advogado da União ou do Procurador da Fazenda Nacional que oficie nos respectivos autos (art.

38).Por isso, diz-se que a intimação pessoal é modalidade excepcionalíssima de intimação e, como qualquer

prerrogativa especial, deve ter previsão expressa, pois tangencia o princípio da isonomia, podendo implicar,

quando concedida além do limite estabelecido em lei, na quebra da igualdade de tratamento que deve ser

dispensada às partes no processo.pode prosperar, já que, em relação.PA 1,10 Assim, a alegação do Exequente não

pode prosperar, já que, em relação aos Conselhos Profissionais, inexiste indicativo legal que estabeleça a

obrigatoriedade da intimação pessoal de seus procuradores quanto aos atos processuais nos quais devam intervir,

como se verifica da ementa que segue:. INTIMAÇÃO.PA 2,10 PROCESSUAL CIVIL. CONSELHO DE

FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE NORMA

ESPECÍFICA.ocuradores de autarqui.PA 2,10 1. Inexistente previsão legal a conferir aos procuradores de

autarquia de fiscalização profissional a prerrogativa de a intimação pessoal.2. Apelação que não se conhece.AC

0003899-98.2006.4.03.6103, Rel. JU(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AC 0003899-98.2006.4.03.6103,

Rel. JUIZ CONVOCADO ROBERTO JEUKEN, julgado em 14/11/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/01/2014)

E, ainda que não se desconheça o precedente do Superior Tribunal de Justiça (STJ, 1ª Seção, REsp 1.330.473-SP,

Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 12/06/2013) impende ressaltar que não há efeito vinculante na citada

decisão, proferida em sede de recurso repetitivo, visto que o art. 543-C do CPC , ao criar processamento próprio

para as questões que são recorrentes em sede de recurso especial, pretendeu reunir e sobrestar na origem as

matérias idênticas, subindo ao STJ apenas um ou alguns representativos da controvérsia, que ensejarão parâmetro

ao julgamento dos demais processos sobre um mesmo tema, sendo que a decisão proferida nestes moldes produz

efeitos somente para os Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais, nos termos do 7º do art. 543-C do

CPC . Aliás, segundo assevera o 8º desse dispositivo legal, a decisão pela Corte Superior não tem efeito

vinculante, pois mantido o acórdão divergente pelo tribunal de origem, deve o recurso especial ser regularmente

processado.Em face do exposto, INDEFIRO o pedido do Exequente.Por outro lado, determino que doravante

conste das publicações todas as informações necessárias a embasar as manifestações da parte e consigno que, em

pretendendo a vista pessoal dos autos, deve o Conselho Profissional comparecer em Secretaria solicitando tal

providência e apresentando a relação de feitos, o que será atendido de pronto.Destarte, considerando que a

executada juntou petição oferecendo bens à penhora e alegando que mantém farmacêutico em suas dependências

em tempo integral, bem como que a multa foi aplicada aleatoriamente, uma vez que o auto de infração não foi

juntado, manifeste-se o Exequente, no prazo de 15 (quinze) dias. Publique-se, para fins de intimação do Conselho-

Exequente e cumpra-se.

 

0000914-60.2015.403.6130 - FAZENDA NACIONAL X BEKER PRODUTOS FARMACO HOSPITALARES

LTDA(SP022998 - FERNANDO ANTONIO ALBINO DE OLIVEIRA)

SENTENÇATrata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidões de

Dívida Ativa n. 80 2 14 070615-99, n. 80 6 14 142153-33, n. 80 6 14 142154-14 e n. 80 6 14 142155-03.A

Exequente requereu a extinção da presente execução, noticiando o pagamento, anistia e remissão (fls. 64/66).É O

RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o documento acostado aos autos pela Exequente à fls. 65/66,

JULGO PARCIALMENTE EXTINTO O FEITO, com fulcro no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil

em relação à CDA n. 80 2 14 070615-99 e JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com base no artigo 26,
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da Lei n. 6.830/80 no tocante às inscrições n. 80 6 14 142153-33, n. 80 6 14 142154-14 e n. 80 6 14 142155-03,

considerando que houve extinção por decisão administrativa, sem a especificação do motivo (fls. 65/66).Sem

condenação de qualquer das partes nas verbas oriundas da sucumbência, por força do dispositivo legal retro

mencionado.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-

se.

 

0003330-98.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

ANDRE LUIS RAMALHO

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0020285-49.2011.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018559-

40.2011.403.6130) PABLO HORACIO CONTE X ALEJANDRA CONTE(SP062226 - DIJALMO

RODRIGUES) X FAZENDA NACIONAL X PABLO HORACIO CONTE X FAZENDA NACIONAL X

PABLO HORACIO CONTE X FAZENDA NACIONAL

Nos termos do art. 10, da Resolução n. 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal - CJF,

ficam as partes intimadas a se manifestarem sobre o teor do ofício requisitório expedido nestes autos, no prazo de

10 (dez) dias a iniciar pela parte Exequente-Embargante PABLO HORÁCIO CONTE E OUTRO.Com a

concordância das partes, encaminhem-se à Diretora de Secretaria para conferência, ato contínuo remetam-se os

autos a este Magistrado para transmissão do referido ofício ao E. TRF da 3ª Região.No mais, aguarde-se a

comunicação de pagamento para extinção da presente Execução Contra a Fazenda Pública, em arquivo

sobrestado.Intimem-se e cumpra-se.

 

0000857-47.2012.403.6130 - FAZENDA NACIONAL X TREELOG S.A. - LOGISTICA E

DISTRIBUICAO(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X TREELOG S.A. - LOGISTICA

E DISTRIBUICAO X FAZENDA NACIONAL

Inicialmente, providencie a Serventia a alteração da classe processual para Execução contra Fazenda Pública

através de rotina própria no sistema informatizado (MV-XS), procedendo-se as anotações devidas.Nos termos do

art. 10, da Resolução n. 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal - CJF, ficam as partes

intimadas a se manifestarem sobre o teor do ofício requisitório expedido nestes autos, no prazo de 10 (dez) dias a

iniciar pela Exequente-Executada TREELOG S.A. - LOGÍSTICA E DISTRIBUIÇÃO.Com a concordância das

partes, encaminhem-se à Diretora de Secretaria para conferência, ato contínuo remetam-se os autos a este

Magistrado para transmissão do referido ofício ao E. TRF da 3ª Região.No mais, aguarde-se a comunicação de

pagamento para extinção da presente Execução Contra a Fazenda Pública, em arquivo sobrestado.Intimem-se e

cumpra-se.

 

0005028-13.2013.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005027-

28.2013.403.6130) CONSTRUTORA LACOTISSE LTDA(SP105458 - EDSON DIAS) X UNIAO FEDERAL X

CONSTRUTORA LACOTISSE LTDA X UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 10, da Resolução n. 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal - CJF,

ficam as partes intimadas a se manifestarem sobre o teor do ofício requisitório expedido nestes autos, no prazo de

10 (dez) dias a iniciar pela parte Exequente-Embargante CONSTRUTORA LACOTISSE LTDA.Com a

concordância das partes, encaminhem-se à Diretora de Secretaria para conferência, ato contínuo remetam-se os

autos a este Magistrado para transmissão do referido ofício ao E. TRF da 3ª Região.No mais, aguarde-se a

comunicação de pagamento para extinção da presente Execução Contra a Fazenda Pública, em arquivo

sobrestado.Intimem-se e cumpra-se.

 

0000792-81.2014.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011541-

65.2011.403.6130) WAL MART BRASIL LTDA(SP076649 - RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS E

SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES) X FAZENDA NACIONAL X WAL MART BRASIL LTDA

X FAZENDA NACIONAL

Diante da certidão lavrada à fl. retro, bem como do pleito de expedição de ofício requisitório, referente à verba

sucumbencial, em nome da sociedade de advogados, providencie o escritório MACHADO, MEYER, SENDACZ
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E ÓPICE ADVOGADOS a juntada aos autos de instrumento de procuração, com outorga de poderes especiais, ao

mencionado outorgado JACOB MOREIRA DE ANDRADE JUUNIOR, no prazo de 10 (dez) dias.Cumprida a

determinação supra, remetam-se os autos ao SEDI para retificação do polo ativo da presente execução contra a

fazenda pública, a fim de constar o supramencionado escritório de advocacia.Ato contínuo, expeça-se o ofício

requisitório.Publique-se e cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 1589

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0016766-66.2011.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016765-

81.2011.403.6130) NM ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA(SP069272 - SEBASTIAO LUIS PEREIRA

DE LIMA) X INSS/FAZENDA

SENTENÇA NM Administração e Serviços Ltda. opôs embargos à execução contra o INSS/Fazenda Nacional,

com vistas a desconstituir o título exigido na execução fiscal n. 0016765-81.2011.4.03.6130.Narra, em síntese, a

nulidade da CDA, pois ela não preencheria todos os requisitos legais. No mais, sustenta a ilegalidade da multa,

dos juros, da correção monetária e dos honorários incidentes sobre o crédito devido.Requer, portanto, a

procedência dos embargos, com a condenação da embargada ao pagamento das verbas de sucumbência.Juntou

documentos (fls. 10/19).A Embargante foi instada a regularizar sua representação processual (fl. 20),

determinação cumprida às fls. 24/35.Os embargos foram recebidos com efeito suspensivo (fl. 36).O Embargado

apresentou impugnação às fls. 40/52. Arguiu, em suma, a inexistência de vícios na CDA e a legalidade da

exigência.Réplica à fl. 55. Na oportunidade, a Embargante alegou que o Embargado não juntou aos autos a cópia

do processo administrativo, razão pela qual pleiteou a nulidade dos atos processuais realizados após a lavratura do

auto de penhora.O Embargado se manifestou às fls. 60/61 e requereu a suspensão dos embargos, pois o crédito

exigido não estaria integralmente garantido na execução fiscal. Mencionou, ainda, que o processo administrativo

estaria à disposição da Embargante.O juízo de origem acolheu o pedido do Embargado e suspendeu o feito até que

houvesse o depósito integral do montante executado (fl. 62).A Embargante informou que encerrou suas atividades

no ano 2000 (fl. 69).Redistribuídos os autos para esta 2ª Vara Federal, este juízo determinou o prosseguimento do

feito, ainda que insuficiente a penhora efetivada, chamando os autos à conclusão para prolação de sentença (fl.

75).A Fazenda Nacional reiterou a manifestação de fls. 40/42 (fls. 76/77).É o relatório. Decido.A Embargante

arguiu a nulidade da CDA, pois ela não preencheria todos os requisitos legais. No mais, sustenta a ilegalidade da

multa, dos juros, da correção monetária e dos honorários incidentes sobre o crédito devido.No entanto, não há

qualquer mácula na Certidão de Dívida Ativa a retirar-lhe os predicativos de liquidez e certeza.O título executivo

que embasa a execução contém todos os elementos legalmente exigidos (art. 2º, 5º, da Lei 6.830/80 e art. 202 do

CTN), ou seja, o nome do devedor e de seu domicílio, o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a

forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato, a origem, a natureza e o

fundamento legal da dívida, a indicação de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como o respectivo

fundamento legal e o termo inicial para o cálculo, a data e o número da inscrição, no registro de Dívida Ativa, e o

número do processo administrativo.Quanto aos discriminativos e demonstrativos de débitos, a ausência destes não

caracteriza cerceamento de defesa, pois a Lei n. 6.830/80 não os exige, sendo suficiente a descrição dos diplomas

legais utilizados para apuração do débito (art. 2º, 5º, da Lei n. 6.830/80).Cabe realçar que a Administração Pública

rege-se pelo princípio da legalidade e o cálculo do montante devido deve seguir rigorosamente os ditames

contidos na lei, não sendo caso de se exigir mais para possibilitar o exercício pleno da defesa.Registre-se, por

oportuno, que há indicação expressa da origem da dívida consistente na descrição da espécie de tributo e do

número do processo administrativo na CDA (fls. 12/15) e a disposição legal visa impedir a cobrança de créditos

sem origem, não impõe a repetição de informações que já constam do processo administrativo, à disposição do

contribuinte na repartição fiscal.Desta feita, ante o atendimento aos termos da lei, impossível considerar nula a

certidão, pois ela contém todos os elementos indispensáveis à ampla defesa da Embargante.De outra parte, o

processo administrativo não é elemento imprescindível ao ajuizamento da execução fiscal, tampouco ao exercício

da ampla defesa, não estando o Embargado obrigado a fazer a sua juntada, já que o art. 41da LEF acentua que o

processo administrativo correspondente à inscrição da dívida será mantido na repartição competente, podendo

dele ser extraídas as cópias necessárias para o exercício do direito de defesa, bastando, para tanto, requerimento

das partes. No caso concreto, não houve comprovação de resistência, por parte do Embargado, no que tange à

extração das cópias pertinentes, tampouco a parte Embargante demonstrou a utilidade da exibição do processo

administrativo para o deslinde da causa, sendo desnecessária, portanto, a imposição de sua vinda aos autos.No que

se refere à multa aplicada, depreende-se da CDA que incidiu sobre o principal em alíquota equivalente a 60%

(sessenta por cento), conforme demonstrativos de fls. 16/17. Com a alteração introduzida pela Lei n. 11.941/09, a

multa aplicada no caso de lançamento realizado pelo próprio contribuinte, por meio de declaração, comporta

redução, pois o artigo 35, da Lei n. 8.212/91, passou a ter a seguinte redação:Art. 35. Os débitos com a União
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decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das

contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras

entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de

mora, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.Por sua vez, o art. 61, da Lei n. 9.430/96,

prevê aplicação de multa máxima de 20% (vinte por cento) sobre o valor do débito. Confira-se o teor da norma

(g.n.):Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria

da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos

previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos

por cento, por dia de atraso. 1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente

ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu

pagamento. 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento. 3º Sobre os débitos a que se

refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia

do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de

pagamento.No entanto, para os casos em que há lançamento de ofício, aplica-se o art. 35-A, da Lei n. 8.212/91, a

saber:Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei,

aplica-se o disposto no art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. O art. 44, da Lei n. 9.430/96, por sua

vez, assim dispõe sobre a matéria:Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes

multas:I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos

de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;No caso dos autos,

conforme documentos encartados às fls. 43/50, o lançamento dos créditos foi realizado de ofício, atraindo, assim,

a incidência do art. 44 da Lei n. 9.430/96. Como a multa aplicada à época era menos gravosa, ela deve ser mantida

tal qual indicado na CDA apresentada. A respeito do tema, colaciono o seguinte precedente jurisprudencial

(g.n.):TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS -

REDUÇÃO DA MULTA MORATÓRIA - PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENÉFICA -

APELO DA UNIÃO E REMESSA OFICIAL, TIDA COMO INTERPOSTA, PARCIALMENTE PROVIDOS -

SENTENÇA REFORMADA, EM PARTE. 1. Sentença que se submete ao duplo grau de jurisdição, nos termos do

artigo 475, inciso II e parágrafo 2º, do Código de Processo Civil. 2. Não obstante tenha a exequente, em relação ao

período de 07/1990 a 09/1996, observado a legislação vigente à época do fato gerador, a multa moratória deve ser

reduzida para 40%, nos termos do artigo 35 da Lei nº 8212/91, com redação dada pela Lei nº 9528/97, e em

obediência ao princípio da retroatividade da lei mais benéfica, consagrado no artigo 106, inciso II e alínea c, do

Código Tributário Nacional. Precedente. 3. E não se aplica a multa de 20% (vinte por cento) prevista no artigo 35

da Lei nº 8.212/91, com redação dada pela Lei nº 11.941/2009, eis que, para o caso de lançamento de ofício, há

previsão específica no artigo 35-A da Lei nº 8.212/91, introduzida pela Lei nº 11.941/2009, estabelecendo multa

de 75% (sententa e cinco por cento). 4. Apelo da União e remessa oficial, tida como interposta, parcialmente

providos. Sentença reformada, em parte.(TRF3; 11ª Turma; AC 540005/SP; Rel. Des. Fed. Cecília Mello; e-DJF3

Judicial 1 de 30/06/2015).Portanto, não merece prosperar a alegação da Embargante quanto à multa

moratória.Tampouco merece guarida a alegação de que os juros moratórios e correção monetária deveriam incidir

somente sobre o valor do principal. Na verdade, a multa aplicada e não paga no vencimento compõe o crédito

tributário e, nos termos do art. 161, do CTN, incidem juros de mora sobre todo o montante devido:Art. 161. O

crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante

da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia

previstas nesta Lei ou em lei tributária.Sobre a matéria, colaciono o seguinte precedente (g.n.):EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL - TRIBUTÁRIO - CONSECTÁRIOS LEGAIS. MULTA. JUROS SOBRE A MULTA.

CORREÇÃO MONETÁRIA. RECURSO IMPROVIDO. 1. A dívida ativa da Fazenda Pública abrange

atualização monetária, juros e multa de mora e demais encargos previstos em lei, conforme disposto no 2º do art.

2º da Lei n. 6.830/80. 2. No que tange a penalização (multa) deve ser suficiente para desestimular o

comportamento ilícito. Se aplicada em patamar demasiadamente baixo, deixará a multa de cumprir sua função

primordial, revelando, então, uma capitis deminutio no nível de coerção legal, o que, por conseguinte, pode

estimular o cometimento de atos ilícitos fiscais. 3. O Código Tributário Nacional, ao dispor acerca da obrigação

tributária (art. 113 e seguintes), estabelece que a a obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem

por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dele

decorrente bem como que a obrigação acessória, pelo simples fato de sua inobservância, converte-se em obrigação

principal relativamente à penalidade pecuniária. 4. Ainda, na forma do art. 139 deste mesmo diploma legal, o

crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza dela. Infere-se dessa assertiva que o

conceito de crédito tributário é mais amplo que o de tributo, pois abrange, também, as penalidades decorrentes do

descumprimento das obrigações. 5. Em caso de atraso no pagamento da dívida, os juros devem incidir sobre a

totalidade do crédito, inclusive sobre a multa. Vide julgado : (AC nº 2005.72.01.000031-1/SC, 2ª Turma, TRF da

4ª Região, 20/05/08) - tanto à multa quanto ao tributo são aplicáveis os mesmos procedimentos e critérios de

cobrança. 6. O art. 161 do CTN autoriza a exigência de juros de mora sobre o crédito não integralmente pago no

vencimento, estando nele incluídos tanto o valor do tributo devido como o da penalidade decorrente do seu não
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pontual pagamento. 7. Recurso da embargante improvido.Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTES OS

PEDIDOS, extinguindo o feito, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei n. 9.289/96.Condeno a Embargante no pagamento de

honorários advocatícios da parte contrária, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da execução fiscal, nos

termos do art. 20, 3º, do CPC.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da Execução n. 0016765-

81.2011.4.03.6130.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. 

 

0001748-34.2013.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004469-

27.2011.403.6130) VINCENZO RINALDI(SP229519 - ALINE PEREIRA ZONTA E SP109112 - ODETTE

ZENAIDE CASAGRANDE) X FAZENDA NACIONAL

Chano o feito à conclusão. Considerando a sentença proferida à fls. 75/76, o deferimento da prioridade na

tramitação do feito e ainda a determinação para que se proceda ao levantamento dos valores constritos em nome

do Embargante, compareça na Secretaria deste Juízo, a advogada constituída nos autos, munida de documento de

identificação, a fim de marcar dia e hora para retirada do alvará de levantamento mencionado, comprometendo-se

nos autos. Prazo de 05 (cinco) dias.No mesmo prazo deve apresentar instrumento de procuração, com poderes

específicos, a ser colacionado nos autos do executivo fiscal n. 0004469-27.2011.403.6130, ação na qual deverá ser

expedido o competente alvará.Ressalto que o levantamento também poderá ser feito diretamente pela parte

Embargante.Para fins de cumprimento da presente, determino, po fim, seu traslado para os autos

principais.Publique-se e cumpra-se.

 

0003401-37.2014.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003978-

20.2011.403.6130) ARY ROBERTO GUIMARAES GUTIERRES(SP104632 - REINALDO ANTONIO

VOLPIANI) X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP050862

- APARECIDA ALICE LEMOS)

Providencie o Embargante a juntada aos autos de cópias da certidão de dívida ativa (CDA), bem como da minuta

de bloqueio de valores que corresponde ao auto de penhora, a serem extraídas dos autos da execução fiscal, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (art. 284 do CPC). Publique-se. 

 

0004616-48.2014.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002927-

66.2014.403.6130) BEM DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA(SP178551 -

ALVIN FIGUEIREDO LEITE) X COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS

Com o traslado determinado nesta data nos autos do executivo fiscal n. 0002927-66.2014.4.03.6130, faça-se

concluso para prolação de sentença, mediante registro no sistema processual informatizado.Publique-se e cumpra-

se.

 

0005447-96.2014.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003787-

72.2011.403.6130) EDNALDO PAULINO DA SILVA(SP128444 - MARIA ISABEL JACINTO) X FAZENDA

NACIONAL

Em que pese a oferta de bem à penhora nestes autos, por ora, aguarde-se o cumprimento da determinação

proferida nesta data nos autos da execução fiscal n. 0003787-72.2011.403.6130.Publique-se e cumpra-se.

 

0001799-74.2015.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003632-

35.2012.403.6130) MEGA INDUSTRIA E COMERCIO DE CAIXAS DE PAPELAO LTDA - EPP(SP036331 -

ABRAO BISKIER) X FAZENDA NACIONAL/CEF

SENTENÇA EM INSPEÇÃOMega Indústria e Comércio de Caixas de Papelão Ltda. opôs embargos à execução

contra a Fazenda Nacional, com vistas a desconstituir o título exigido na execução fiscal n. 0003632-

35.2012.4.03.6130.Sustenta, em apertada síntese, que as CDAs apresentadas não preencheriam os requisitos

legais, fato que dificultaria a sua defesa.Certificada a intempestividade dos presentes embargos pela Serventia (fl.

09), os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É o relatório. Decido.Os presentes embargos devem ser

extintos sem resolução de mérito. No caso de garantia da execução por penhora, o executado tem trinta dias para

opor embargos, contados da intimação da penhora, conforme determina o art. 16, inciso III, da Lei n.

6.830/80.Conforme consta dos autos, a penhora que recaiu sobre um veículo de propriedade do coexecutado, ora

Embargante ocorreu em 16/12/2014, tendo sido esse intimado da constrição na mesma data (fls. 19/21 da

execução fiscal), porém os presentes embargos foram opostos apenas em 10/02/2015 (fl. 02), quando já findado o

prazo legal.Desta feita, se a parte executada, devidamente intimada, não opôs embargos no prazo legal, deixou de

exercer tempestivamente seu direito de ação, qual seja ação-defesa, e a extinção deste feito, sem resolução de

mérito, é medida que se impõe.Ante o exposto REJEITO LIMINARMENTE OS PRESENTES EMBARGOS À

EXECUÇÃO, e julgo extinto o feito, nos termos dos artigos 739, inciso I e 267, inciso IV, ambos do Código de
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Processo Civil c/c artigos 1º e 16, inciso III, ambos da Lei n. 6.830/80.Sem custas, nos termos do artigo 7º, da Lei

n. 9.289/96.Sem honorários advocatícios, visto que os presentes embargos sequer foram recebidos.Traslade-se

cópia desta sentença para a execução fiscal n. 0003632-35.2012.4.03.6130.Transitada em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001801-44.2015.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004084-

74.2014.403.6130) JPJ INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS LTDA(SP180472 - VIVIANE DARINI

TEIXEIRA) X FAZENDA NACIONAL

SENTENÇA EM INSPEÇÃOJPJ Indústria e Comércio de Máquinas Ltda. opôs embargos à execução contra a

Fazenda Nacional, com vistas a desconstituir o título exigido na execução fiscal n. 0004084-

74.2014.4.03.6130.Sustenta, em apertada síntese, que a execução careceria de elementos básicos, pois o débito

exigido estaria sendo pago por meio do parcelamento. Aduz a abusividade da multa moratória e a ilegalidade da

Taxa Selic. É o relatório. Decido.Os presentes embargos devem ser extintos sem resolução de mérito. O pacto de

parcelamento é ato negocial entre o Poder Público e o contribuinte, autorizado por lei, com vistas a consolidar e

parcelar de débitos, mediante o cumprimento de obrigações previstas na legislação. Conforme sustentado pela

própria Embargante, o crédito exequendo foi inserido em parcelamento antes do ajuizamento destes embargos (fl.

10).A confissão dos débitos, ao que se depreende da legislação pertinente (Lei 12.996/2014), é uma das condições

impostas para manutenção no Programa. Do mesmo modo, a renúncia do direito sobre o qual se funda a ação é

condição exigida para a adesão pretendida, igualmente aceita pela Embargante.Logo, a homologação da opção

feita pela parte tinha como pressuposto a aceitação de condições previamente estabelecidas na legislação

pertinente. Tendo havido essa concordância, incabível que o contribuinte pretenda discutir em sede de Embargos à

Execução a legalidade da multa moratória e da Taxa SELIC sobre referido crédito parcelado, pois se presume que

ela confessou ser devedora nos termos em que exigido pela autoridade fazendária.No caso concreto, tendo em

vista que a adesão ao parcelamento e, portanto, a confissão do débito exequendo, se deu antes do ajuizamento dos

embargos, falta à Embargante interesse processual, nos termos do art. 267, inciso VI, CPC.Ante o exposto,

DECLARO EXTINTO O FEITO, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267, inciso VI, do Código de

Processo Civil, em razão da ausência de interesse de agir da Embargante.Sem custas, nos termos do artigo 7º, da

Lei n. 9.289/96.Sem honorários advocatícios, visto que os presentes embargos sequer foram recebidos.Traslade-se

cópia desta sentença para a execução fiscal n. 0004084-74.2014.4.03.6130.Transitada em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001802-29.2015.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005606-

73.2013.403.6130) MEGA INDUSTRIA E COMERCIO DE CAIXAS DE PAPELAO LTDA - EPP(SP036331 -

ABRAO BISKIER) X FAZENDA NACIONAL

SENTENÇA EM INSPEÇÃOMega Indústria e Comércio de Caixas de Papelão Ltda. opôs embargos à execução

contra a Fazenda Nacional, com vistas a desconstituir o título exigido na execução fiscal n. 0005606-

73.2013.4.03.6130.Sustenta, em apertada síntese, que as CDAs apresentadas não preencheriam os requisitos

legais, fato que dificultaria a sua defesa.Certificada a intempestividade dos presentes embargos pela Serventia (fl.

09), os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É o relatório. Decido.Os presentes embargos devem ser

extintos sem resolução de mérito. No caso de garantia da execução por penhora, o executado tem trinta dias para

opor embargos, contados da intimação da penhora, conforme determina o art. 16, inciso III, da Lei n.

6.830/80.Conforme consta dos autos, a penhora que recaiu sobre um veículo de propriedade do coexecutado, ora

Embargante ocorreu em 16/12/2014, tendo sido esse intimado da constrição na mesma data (fls. 25/31 da

execução fiscal), porém os presentes embargos foram opostos apenas em 10/02/2015 (fl. 02), quando já findado o

prazo legal.Desta feita, se a parte executada, devidamente intimada, não opôs embargos no prazo legal, deixou de

exercer tempestivamente seu direito de ação, qual seja ação-defesa, e a extinção deste feito, sem resolução de

mérito, é medida que se impõe.Ante o exposto REJEITO LIMINARMENTE OS PRESENTES EMBARGOS À

EXECUÇÃO, e julgo extinto o feito, nos termos dos artigos 739, inciso I e 267, inciso IV, ambos do Código de

Processo Civil c/c artigos 1º e 16, inciso III, ambos da Lei n. 6.830/80.Sem custas, nos termos do artigo 7º, da Lei

n. 9.289/96.Sem honorários advocatícios, visto que os presentes embargos sequer foram recebidos.Traslade-se

cópia desta sentença para a execução fiscal n. 0005606-73.2013.4.03.6130.Transitada em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002868-44.2015.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000572-

49.2015.403.6130) MARIA FLORESIA DE MEDEIROS(SP316848 - MARCUS MORTAGO) X FAZENDA

NACIONAL

SENTENÇA EM INSPEÇÃOMaria Floresia de Medeiros opôs embargos à execução contra a Fazenda Nacional,

com vistas a desconstituir o título exigido na execução fiscal n. 0000572-49.2015.4.03.6130.Sustenta, em apertada

síntese, que seria beneficiária de pensão por morte de anistiado político, cuja certidão que reconheceu esse direito
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ao de cujus consignou expressamente a concessão de isenção do imposto de renda sobre os proventos pagos a ele

desde então, benefício que seria estendido à Embargante em razão da sucessão havida.Assevera ter decisão

judicial favorável a sua pretensão, motivo pelo qual a exigência perpetrada pela Embargada seria ilegal. É o

relatório. Decido.Os presentes embargos devem ser extintos sem resolução de mérito. A questão que se apresenta

consiste em saber se a parte executada pode embargar antes de garantir, ainda que parcialmente, a execução

fiscal.Inicialmente, cumpre anotar que a Lei n. 11.382/2006 alterou a sistemática da execução prevista no Código

de Processo Civil, não revogando a Lei n. 6.830/80, que continua a reger os executivos fiscais. Assim, a primeira

é lei geral, ao passo que a segunda é especial.Assim dispõe o artigo 16 da Lei 6.830/80 (g.n.):O executado

oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta) dias, contados:I - do depósito;II - da juntada da prova da fiança

bancária;III - da intimação da penhora. 1º - Não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a

execução. 2º - No prazo dos embargos, o executado deverá alegar toda matéria útil à defesa, requerer provas e

juntar aos autos os documentos e rol de testemunhas, até três, ou, a critério do juiz, até o dobro desse limite. 3º -

Não será admitida reconvenção, nem compensação, e as exceções, salvo as de suspeição, incompetência e

impedimentos, serão argüidas como matéria preliminar e serão processadas e julgadas com os embargos.Verifica-

se, portanto, que há necessidade de garantia da execução e que o prazo de 30 (trinta) dias para propositura dos

embargos se conta a partir do depósito, da juntada da prova da fiança bancária ou da intimação da penhora.

Discute-se, ainda, se a garantia deve ser integral ou pode ser parcial, cobrindo integralmente o débito ou apenas

parte dele.A jurisprudência se inclina a admitir os embargos com garantia parcial, sob fundamento de que impedir

seu processamento quando os bens penhorados não cobrem integralmente o débito implicaria em verdadeiro

confisco desses bens, pois em que pese a constrição não haveria possibilidade de defesa do devedor.A Lei n.

6.830/80 não trazia e não traz disposição expressa, mas por aplicação da regra geral prevista no artigo 739, 1º, do

Código de Processo Civil, era pacífico o entendimento de que o recebimento dos embargos suspendia o curso da

execução fiscal, no mínimo até a prolação de sentença, somente voltando a tramitar o processo executivo em caso

de sentença extintiva sem julgamento do mérito (rejeição dos embargos) ou sentença de improcedência. O

dispositivo do Código de Processo Civil tinha a seguinte redação:1º. Os embargos serão sempre recebidos com

efeito suspensivo (incluído pela Lei 8.953, de 13.12.1994 e revogado pela Lei 11.382, de 2006).Com a vigência da

Lei n. 11.382/2006, esse dispositivo foi revogado, de maneira que se fixou como regra a não suspensão da

execução fiscal, podendo o juiz assim determinar. E não mais existindo a disposição legal geral do CPC que,

aplicada supletivamente, impunha a suspensão também nos casos de execução fiscal, tem-se que, também nos

executivos fiscais, a regra passou a ser a não suspensão do trâmite executivo.A inovação da Lei n. 11.382/2006,

no sentido da não suspensão da execução, aliás, não decorreu da simples revogação, mas de nova disposição legal,

qual seja, a constante do artigo 739-A do CPC:Os embargos do executado não terão efeito suspensivo. (Incluído

pela Lei nº 11.382, de 2006). 1º O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos

embargos quando, sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução manifestamente possa

causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por

penhora, depósito ou caução suficientes. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 2º A decisão relativa aos efeitos

dos embargos poderá, a requerimento da parte, ser modificada ou revogada a qualquer tempo, em decisão

fundamentada, cessando as circunstâncias que a motivaram. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 3º Quando o

efeito suspensivo atribuído aos embargos disser respeito apenas a parte do objeto da execução, essa prosseguirá

quanto à parte restante. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 4º A concessão de efeito suspensivo aos embargos

oferecidos por um dos executados não suspenderá a execução contra os que não embargaram, quando o respectivo

fundamento disser respeito exclusivamente ao embargante. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 5º Quando o

excesso de execução for fundamento dos embargos, o embargante deverá declarar na petição inicial o valor que

entende correto, apresentando memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou de não

conhecimento desse fundamento. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 6º A concessão de efeito suspensivo não

impedirá a efetivação dos atos de penhora e de avaliação dos bens. (Incluído pela Lei nº 11.382, de

2006).Todavia, essa alteração trazida pela Lei n. 11.382/2006 não pode ser aplicada inteiramente aos executivos

fiscais, mas apenas na parte em que fixa como regra a não suspensão do trâmite.Com a revogação do imperativo

legal da suspensão automática do processo executivo (antigo 1º do art.739 do CPC), deixou de existir previsão

para tanto no âmbito do Código, sendo certo que já inexistia na legislação especial (Lei n. 6.830/80). Assim, tem-

se, atualmente, ao menos até que venha a ser editada uma nova lei específica para as execuções fiscais, que a regra

é a não suspensividade da execução, ressalvada a possibilidade do juiz determinar a suspensão no caso

concreto.Entretanto, como a Lei n. 6.830/80, norma especial, continua em vigor em sua totalidade, cumpre

observar sua aplicação, inclusive do 1º, do artigo 16 (g.n.):Não são admissíveis embargos do executado antes de

garantida a execução.Logo, tanto na execução comum, prevista e regulamentada no CPC, quanto na execução

fiscal, prevista e regulamentada na Lei n. 6.830/80, a regra é a não suspensividade do trâmite da execução. No

Código porque, além da revogação da previsão, sobreveio disposição expressa; na lei especial por força exclusiva

da revogação da previsão.Abre-se, então, a discussão, sobre se a garantia continua sendo condição para o manejo

da ação de embargos do devedor, nas execuções fiscais.Como mencionado, o prazo de 30 (trinta) dias para

propositura dos embargos começa a fluir a partir do depósito, da juntada da prova da fiança bancária ou da
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intimação da penhora. Dessa disposição se verifica que a Lei n. 6.830/80 continua a exigir garantia para embargar

a execução fiscal, colocando a constrição, inclusive, como termo inicial da fluência do prazo para embargar.A

garantia exigida para embargar execução fiscal, contudo, não precisa ser integral.A discussão outrora existente

acerca da necessidade da garantia ser integral ou apenas parcial para o recebimento dos embargos não mais se

justifica, ante o deslocamento da exigência da garantia para sede de condição objetiva para análise do pedido de

suspensão da execução. Logo, em face da nova sistemática que fixa como regra a não suspensividade, tem-se que

também se aplica em sede de executivos fiscais o disposto no artigo 739-A, 1º, do Código de Processo Civil.

Portanto, correto o entendimento que para embargar a execução fiscal há necessidade de garantia, que pode, no

entanto, ser parcial. Garantia suficiente só é exigida para eventual concessão de efeito suspensivo ao trâmite da

execução. Os embargos serão recebidos, garantida a execução, ainda que parcialmente, embora o efeito de

suspender o curso da execução somente poderá ser deferido, presentes os demais requisitos, caso haja garantia por

penhora, depósito ou caução suficiente.Caso o devedor de executivo fiscal oponha embargos sem qualquer

garantia, o processamento não será possível, ao menos até que alguma garantia venha a ser formalizada, mesmo

porque somente a partir daí se iniciará a fluência do prazo de 30 (trinta) dias previsto na lei especial.Admitir-se o

processamento de embargos antes mesmo do termo inicial do prazo previsto em lei implicaria em inadmissível

tumulto processual.Cumpre registrar que nenhum cerceamento de direitos disso decorre, pois atualmente se

admite que o devedor discuta inúmeras questões em sede de exceção de pré-executividade, sem garantia e nos

próprios autos da execução, de forma que não se reconhece vedação ao acesso ao Judiciário.A exigência legal de

garantia, ainda que parcial, é condição de manejo da ação de embargos do devedor em execução fiscal,

consubstanciando-se em contraponto mínimo à presunção de legitimidade do título (Certidão de Dívida

Ativa).Dessa forma, inexistindo no caso ao menos garantia parcial da execução, impõe-se a extinção do feito, por

ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.Por oportuno, assevero

que, caso venha a ser efetuada penhora nos autos da execução fiscal, o prazo para embargos será aberto, já que,

não tendo sido realizada qualquer penhora, tal prazo sequer se iniciou.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O

FEITO, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267, inciso IV, do Código de Processo Civil c/c os

artigos 1º e 16, 1º, ambos da Lei n. 6.830/80.Sem custas, nos termos do artigo 7º, da Lei n. 9.289/96.Sem

honorários advocatícios, visto que os presentes embargos sequer foram recebidos.Traslade-se cópia desta sentença

para a execução fiscal n. 0000572-49.2015.4.03.6130.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as

cautelas legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003608-02.2015.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002835-

88.2014.403.6130) ELETROPO PINTURAS ELETROSTATICAS LTDA - EPP(SP114835 - MARCOS

PARUCKER E SP117476 - RENATO SIDNEI PERICO) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV

REGIAO

SENTENÇA EM INSPEÇÃOEletropo Pinturas Eletrostáticas Ltda. - EPP opôs embargos à execução contra o

Conselho Regional de Química, com vistas a desconstituir o título exigido na execução fiscal n. 0002835-

88.2014.4.03.6130.Sustenta, em apertada síntese, a nulidade da execução fiscal, pois não atuaria em ramo que

exigiria a contratação de técnico, tampouco estaria sujeita à fiscalização do órgão de classe.Certificada a

intempestividade dos presentes embargos pela Serventia (fl. 20), os autos vieram conclusos para prolação de

sentença.É o relatório. Decido.presentes embargos devem ser extintos sem resolução de mérito. No caso de

garantia da execução por penhora, o executado tem trinta dias para opor embargos, contados da intimação da

penhora, conforme determina o art. 16, inciso III, da Lei n. 6.830/80.Conforme consta dos autos, a penhora que

recaiu sobre um veículo de propriedade do coexecutado, ora Embargante ocorreu em 11/02/2015, tendo sido esse

intimado da constrição na mesma data (fls. 17/19 da execução fiscal), porém os presentes embargos foram opostos

apenas em 22/04/2015 (fl. 02), quando já findado o prazo legal.Desta feita, se a parte executada, devidamente

intimada, não opôs embargos no prazo legal, deixou de exercer tempestivamente seu direito de ação, qual seja

ação-defesa, e a extinção deste feito, sem resolução de mérito, é medida que se impõe.Ante o exposto REJEITO

LIMINARMENTE OS PRESENTES EMBARGOS À EXECUÇÃO, e julgo extinto o feito, nos termos dos

artigos 739, inciso I e 267, inciso IV, ambos do Código de Processo Civil c/c artigos 1º e 16, inciso III, ambos da

Lei n. 6.830/80.Sem custas, nos termos do artigo 7º, da Lei n. 9.289/96.Sem honorários advocatícios, visto que os

presentes embargos sequer foram recebidos.Traslade-se cópia desta sentença para a execução fiscal n. 0002835-

88.2014.4.03.6130.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Cumpra-se.

 

0004346-87.2015.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001023-

74.2015.403.6130) LAEDIO VOLPOLINI JUNIOR(SP209112 - JAIR LIMA DE OLIVEIRA) X FAZENDA

NACIONAL

SENTENÇA EM INSPEÇÃOLaedio Volpolini Júnior opôs embargos à execução contra a Fazenda Nacional, com

vistas a desconstituir o título exigido na execução fiscal n. 0001023-74.2015.4.03.6130.Sustenta, em apertada

síntese, ter o direito de questionar a cobrança mesmo não tendo garantido o juízo. Aduz a carência de ação, pois o

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1007/1524



débito exigido teria sido pago. No mérito, pugna pela inexistência do débito fiscal, bem como pela nulidade da

CDA, pois não foi juntada aos autos a cópia do processo administrativo. Assevera, ainda, a ilegalidade dos juros

moratórios e da multa.É o relatório. Decido.Os presentes embargos devem ser extintos sem resolução de mérito. A

questão que se apresenta consiste em saber se a parte executada pode embargar antes de garantir, ainda que

parcialmente, a execução fiscal.Inicialmente, cumpre anotar que a Lei n. 11.382/2006 alterou a sistemática da

execução prevista no Código de Processo Civil, não revogando a Lei n. 6.830/80, que continua a reger os

executivos fiscais. Assim, a primeira é lei geral, ao passo que a segunda é especial.Assim dispõe o artigo 16 da

Lei 6.830/80 (g.n.):O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta) dias, contados:I - do depósito;II - da

juntada da prova da fiança bancária;III - da intimação da penhora. 1º - Não são admissíveis embargos do

executado antes de garantida a execução. 2º - No prazo dos embargos, o executado deverá alegar toda matéria útil

à defesa, requerer provas e juntar aos autos os documentos e rol de testemunhas, até três, ou, a critério do juiz, até

o dobro desse limite. 3º - Não será admitida reconvenção, nem compensação, e as exceções, salvo as de suspeição,

incompetência e impedimentos, serão argüidas como matéria preliminar e serão processadas e julgadas com os

embargos.Verifica-se, portanto, que há necessidade de garantia da execução e que o prazo de 30 (trinta) dias para

propositura dos embargos se conta a partir do depósito, da juntada da prova da fiança bancária ou da intimação da

penhora. Discute-se, ainda, se a garantia deve ser integral ou pode ser parcial, cobrindo integralmente o débito ou

apenas parte dele.A jurisprudência se inclina a admitir os embargos com garantia parcial, sob fundamento de que

impedir seu processamento quando os bens penhorados não cobrem integralmente o débito implicaria em

verdadeiro confisco desses bens, pois em que pese a constrição não haveria possibilidade de defesa do devedor.A

Lei n. 6.830/80 não trazia e não traz disposição expressa, mas por aplicação da regra geral prevista no artigo 739,

1º, do Código de Processo Civil, era pacífico o entendimento de que o recebimento dos embargos suspendia o

curso da execução fiscal, no mínimo até a prolação de sentença, somente voltando a tramitar o processo executivo

em caso de sentença extintiva sem julgamento do mérito (rejeição dos embargos) ou sentença de improcedência.

O dispositivo do Código de Processo Civil tinha a seguinte redação:1º. Os embargos serão sempre recebidos com

efeito suspensivo (incluído pela Lei 8.953, de 13.12.1994 e revogado pela Lei 11.382, de 2006).Com a vigência da

Lei n. 11.382/2006, esse dispositivo foi revogado, de maneira que se fixou como regra a não suspensão da

execução fiscal, podendo o juiz assim determinar. E não mais existindo a disposição legal geral do CPC que,

aplicada supletivamente, impunha a suspensão também nos casos de execução fiscal, tem-se que, também nos

executivos fiscais, a regra passou a ser a não suspensão do trâmite executivo.A inovação da Lei n. 11.382/2006,

no sentido da não suspensão da execução, aliás, não decorreu da simples revogação, mas de nova disposição legal,

qual seja, a constante do artigo 739-A do CPC:Os embargos do executado não terão efeito suspensivo. (Incluído

pela Lei nº 11.382, de 2006). 1º O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos

embargos quando, sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução manifestamente possa

causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por

penhora, depósito ou caução suficientes. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 2º A decisão relativa aos efeitos

dos embargos poderá, a requerimento da parte, ser modificada ou revogada a qualquer tempo, em decisão

fundamentada, cessando as circunstâncias que a motivaram. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 3º Quando o

efeito suspensivo atribuído aos embargos disser respeito apenas a parte do objeto da execução, essa prosseguirá

quanto à parte restante. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 4º A concessão de efeito suspensivo aos embargos

oferecidos por um dos executados não suspenderá a execução contra os que não embargaram, quando o respectivo

fundamento disser respeito exclusivamente ao embargante. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 5º Quando o

excesso de execução for fundamento dos embargos, o embargante deverá declarar na petição inicial o valor que

entende correto, apresentando memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou de não

conhecimento desse fundamento. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 6º A concessão de efeito suspensivo não

impedirá a efetivação dos atos de penhora e de avaliação dos bens. (Incluído pela Lei nº 11.382, de

2006).Todavia, essa alteração trazida pela Lei n. 11.382/2006 não pode ser aplicada inteiramente aos executivos

fiscais, mas apenas na parte em que fixa como regra a não suspensão do trâmite.Com a revogação do imperativo

legal da suspensão automática do processo executivo (antigo 1º do art.739 do CPC), deixou de existir previsão

para tanto no âmbito do Código, sendo certo que já inexistia na legislação especial (Lei n. 6.830/80). Assim, tem-

se, atualmente, ao menos até que venha a ser editada uma nova lei específica para as execuções fiscais, que a regra

é a não suspensividade da execução, ressalvada a possibilidade do juiz determinar a suspensão no caso

concreto.Entretanto, como a Lei n. 6.830/80, norma especial, continua em vigor em sua totalidade, cumpre

observar sua aplicação, inclusive do 1º, do artigo 16 (g.n.):Não são admissíveis embargos do executado antes de

garantida a execução.Logo, tanto na execução comum, prevista e regulamentada no CPC, quanto na execução

fiscal, prevista e regulamentada na Lei n. 6.830/80, a regra é a não suspensividade do trâmite da execução. No

Código porque, além da revogação da previsão, sobreveio disposição expressa; na lei especial por força exclusiva

da revogação da previsão.Abre-se, então, a discussão, sobre se a garantia continua sendo condição para o manejo

da ação de embargos do devedor, nas execuções fiscais.Como mencionado, o prazo de 30 (trinta) dias para

propositura dos embargos começa a fluir a partir do depósito, da juntada da prova da fiança bancária ou da

intimação da penhora. Dessa disposição se verifica que a Lei n. 6.830/80 continua a exigir garantia para embargar
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a execução fiscal, colocando a constrição, inclusive, como termo inicial da fluência do prazo para embargar.A

garantia exigida para embargar execução fiscal, contudo, não precisa ser integral.A discussão outrora existente

acerca da necessidade da garantia ser integral ou apenas parcial para o recebimento dos embargos não mais se

justifica, ante o deslocamento da exigência da garantia para sede de condição objetiva para análise do pedido de

suspensão da execução. Logo, em face da nova sistemática que fixa como regra a não suspensividade, tem-se que

também se aplica em sede de executivos fiscais o disposto no artigo 739-A, 1º, do Código de Processo Civil.

Portanto, correto o entendimento que para embargar a execução fiscal há necessidade de garantia, que pode, no

entanto, ser parcial. Garantia suficiente só é exigida para eventual concessão de efeito suspensivo ao trâmite da

execução. Os embargos serão recebidos, garantida a execução, ainda que parcialmente, embora o efeito de

suspender o curso da execução somente poderá ser deferido, presentes os demais requisitos, caso haja garantia por

penhora, depósito ou caução suficiente.Caso o devedor de executivo fiscal oponha embargos sem qualquer

garantia, o processamento não será possível, ao menos até que alguma garantia venha a ser formalizada, mesmo

porque somente a partir daí se iniciará a fluência do prazo de 30 (trinta) dias previsto na lei especial.Admitir-se o

processamento de embargos antes mesmo do termo inicial do prazo previsto em lei implicaria em inadmissível

tumulto processual.Cumpre registrar que nenhum cerceamento de direitos disso decorre, pois atualmente se

admite que o devedor discuta inúmeras questões em sede de exceção de pré-executividade, sem garantia e nos

próprios autos da execução, de forma que não se reconhece vedação ao acesso ao Judiciário.A exigência legal de

garantia, ainda que parcial, é condição de manejo da ação de embargos do devedor em execução fiscal,

consubstanciando-se em contraponto mínimo à presunção de legitimidade do título (Certidão de Dívida

Ativa).Dessa forma, inexistindo no caso ao menos garantia parcial da execução, impõe-se a extinção do feito, por

ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.Por oportuno, assevero

que, caso venha a ser efetuada penhora nos autos da execução fiscal, o prazo para embargos será aberto, já que,

não tendo sido realizada qualquer penhora, tal prazo sequer se iniciou.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O

FEITO, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267, inciso IV, do Código de Processo Civil c/c os

artigos 1º e 16, 1º, ambos da Lei n. 6.830/80.Por fim, verifico que os documentos encartados a partir da fl. 34

correspondem à contrafé apresentada pela Embargante. Assim, determino que a Secretaria providencie seu

desentranhamento, renumere as folhas e certifique o ocorrido nos autos. Sem custas, nos termos do artigo 7º, da

Lei n. 9.289/96.Sem honorários advocatícios, visto que os presentes embargos sequer foram recebidos.Traslade-se

cópia desta sentença para a execução fiscal n. 0001023-74.2015.4.03.6130.Transitada em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0000821-39.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI E SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE) X

KELLY CRISTINA VIANA

O exequente requer à fl. 39/40 o bloqueio/restrição do veículo de PLACA HXI2197, gravado com alienação

fiduciária. Pois bem.É certo que veículos alienados fiduciariamente não podem ser objeto de penhora, por não

integrarem o patrimônio do devedor, porém, segundo a jurisprudência dominante, tem-se admitido a constrição

dos direitos possuídos pelo devedor sobre tais bens (Precedentes do C. STJ).Entretanto, a experiência tem

demonstrado que a adoção de tal medida pouco contribui para o deslinde das execuções. De início, torna-se

necessária a juntada aos autos do demonstrativo atualizado do débito, já que as parcelas não pagas pertencem aos

bancos credores fiduciários, tarefa que cabe à exequente. Além disso, vislumbram-se dificuldades em se

concretizar a venda em hasta pública, já que na hipótese o que se leiloará não é o bem, apenas os direitos de se

obter sua propriedade.Ora, a promoção dos atos processuais nas ações executivas deve se pautar pelo princípio da

efetividade, ou seja, voltada única e exclusivamente à satisfação do crédito buscado, no caso, pelas razões acima

apontadas, provavelmente, não haverá resultado positivo para o desfecho da lide.Destarte, INDEFIRO, por ora, a

medida pretendida, ficando para posterior análise, se comprovada pela exequente a viabilidade de

sucesso.Manifeste-se o Exequente requerendo o que entender de direito ao regular prosseguimento do feito, no

prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n.

6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º do mencionado dispositivo

legal, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de

desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual

manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo

prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua

intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído

pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0002165-55.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP095834 - SHEILA PERRICONE E SP073529 -

TANIA FAVORETTO) X SAPIENS GRUPO EDUCACIONAL OSASCO S/C LTDA(SP302242 - ANELIZE

TEIXEIRA DA SILVA)
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PA 1,10 Fls. 12.389/13.414: A alegação de quitação do débito não pode ser acolhida.A CDA goza da presunção

de certeza e liquidez (art. 3º da Lei n.º 6.830/80 e art. 204 do Código Tributário Nacional) que somente pode ser

ilidida por prova inequívoca da Executada, o que nos autos não ocorreu.A Exequente não admite a quitação do

débito, já tendo analisado todos os documentos apresentados nos autos que resultam em 54 (cinquenta e quatro

volumes). É certo que, para ilidir a presunção do título executivo, deve a Executada fazer prova em sentido

contrário, providência que não pode ter lugar nos autos executivos, nos quais não há fase probatória.Diante dessa

situação, desloca-se a sede da discussão, que só poderá ter pronunciamento judicial em sede de Embargos, em

face da necessidade de abrir dilação probatória.REJEITO as alegações de pagamento da executada, INDEFIRO

seu pleito de remessa dos autos à contadoria judicial e determino o prosseguimento da presente execução. Para

tanto, intime-se à CEF para requerer o que entender de direito acerca do regular prosseguimento do feito, no prazo

de 15 (quinze) dias.No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com fundamento no artigo 40 da Lei n.

6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no parágrafo 2º, considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira. Friso que

os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual manifestação da Exequente, no tocante ao

prosseguimento da execução, sem prejuízo de decorrido o prazo prescricional intercorrente, que se inicia

imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua intimação da presente decisão, aplicar-se

o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para

fins de intimação da Exequente e cumpra-se.

 

0004961-19.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS E SP111542 - SILVANA LORENZETTI E SP205792B

- MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X SAO JUDAS IMOVEIS S/C LTDA

Indefiro o pedido do executado de pesquisa pelo sistema INFOJUD/BACENJUD, uma vez que já houve citação

da empresa executada (fls. 22).Intime-se o Exequente para requerer o que entender de direito ao regular

prosseguimento do feito, no prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio, desde logo será o feito suspenso, com

fundamento no artigo 40 da Lei n. 6.830/80, dispensada a permanência em Secretaria pelo prazo previsto no

parágrafo 2º, considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de

desarquivamento caso se requeira. Friso, por fim, que os autos permanecerão em arquivo, aguardando eventual

manifestação da Exequente, no tocante ao prosseguimento da execução, sem prejuízo de, decorrido o prazo

prescricional intercorrente, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar de sua

intimação da presente decisão, aplicar-se o preceituado no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei n. 6.830/80, incluído

pela Lei n. 11.051/04.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0006679-51.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO E SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X

JAMIR FLAVIO PERIN(SP100701 - FRANCISCO PEREIRA SOARES)

Esclareça o exequente a sua petição de fls. 68/71, uma vez que o valor total bloqueado nos autos é de R$ 7.360,49,

não havendo que se falar em desbloqueio da quantia de R$ 606,41, pois havendo conversão em renda dos valores

bloqueados pelo sistema BACENjud, não haverá saldo remanescente na conta judicial. Prazo: 5 (cinco)

dias.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0007754-28.2011.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS E SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE

AMÔRES) X DOUGLAS CORREA DA SILVA

Considerando que já houve prolação de sentença nestes autos (fl. 22), combatida pelo Conselho-Exequente por

meio de interposição de recurso de apelação (fls. 24/32), recebido à fl. 39, tenho que o pedido de extinção da

execução em razão de pagamento (fls. 40) deve ser reconhecido como desistência do recurso de apelação outrora

interposto.Destarte, homologa a desistência, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida e, ao final,

remetam-se os autos ao arquivo, com baixa na distribuição.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-

Exequente e cumpra-se.

 

0008264-41.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 613 - JOSE ROBERTO MARQUES COUTO) X

LIGIA VITORIA GHIOTI(SP134383 - JOSE DE RIBAMAR VIANA)

INDEFIRO o pedido de desbloqueio de valores constritos.A penhora on line (penhora de dinheiro) antes de

qualquer outra não apenas é possível como também é obrigatória, uma vez que decorre de ordem preferencial de

constrição expressamente prevista em lei (art. 655, inciso I, do CPC e arts. 9º e 11, inciso I, da Lei n. 6.830/80).No

caso dos autos a Executada não logrou demonstrar que os valores constritos são fruto de trabalho assalariado. Em

que pese tenha trazido aos autos documentos novos, estes não demonstram, suficientemente, a natureza salarial da

conta bloqueada no Banco Santander, por ausência de correlação entre o valor constrito e eventual remuneração.
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Não existem nos autos documentos que confirmem que foi sobre a remuneração percebida que recaiu o bloqueio,

deixando assim de comprovar a impenhorabilidade do bem (art. 649, inciso IV, do Código de Processo

Civil).Tampouco houve comprovação de que o bloqueio efetuado nestes autos recaiu sobre depósitos em conta

poupança. Aliás, foram colacionados documentos sem qualquer relação com a discussão aqui travada (fl. 117/120

e 126), em nada acrescentando ao afirmado pela executada.Ademais, como bem asseverou a Exequente, o

transcurso de tempo desde o bloqueio, a irresignação da executada e a presente data, desapareceu o caráter

alimentar da verba.Por fim, diante da penhora realizada, ainda que parcial, intime-se a executada, através de seu

advogado constituído nos autos, para fins do disposto no art. 16, da Lei n. 6.830/80.Publique-se, intime-se a

Exequente, por meio de vista pessoal, para requerer o que entender de direito e cumpra-se.

 

0010597-63.2011.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010595-

93.2011.403.6130) FAZENDA NACIONAL(Proc. 613 - JOSE ROBERTO MARQUES COUTO) X

INDUSTRIAS ANHEMBI S/A(SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR)

Fls. 16/144: Diante da notícia de confirmação de parcelamento administrativo da dívida pela Exequente (fls.

155/165), prejudicada está a análise da exceção apresentada.Isso porque a adesão ao parcelamento configura

confissão irrevogável e irretratável dos débitos nele incluídos, sendo, portanto, tal ato, incompatível com a

pretensão da executada de se eximir da presente execução.No que toca à inscrição em dívida ativa de n. 80 2 06

090784-00, diante da notícia de sua extinção na via administrativa, remetam-se os autos ao SEDI a exclusão

devida.No mais, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do

CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de

desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual provocação, ressaltando que o

fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento

do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, intime-se a exequente mediante vista pessoal e

cumpra-se.

 

0010802-92.2011.403.6130 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1614 - CARLOS ROSALVO BARRETO E SILVA)

X TAPRETES NEVA IND.COM.LTDA(SP277841 - ASSISELE VIEIRA PITERI DE ANDRADE)

Considerando que não houve atuação, neste autos, da advogada nomeada pelo Juízo Estadual como curadora, bem

como nada a decidir com relação ao pleito de fls. 60.Publique-se para fins de intimação da peticionária,

cadastrando-a, somente para este ato, no sistema processual informatizado. Após, voltem conclusos para análise

do pedido da exequente (fls. 55).Intime-se e cumpra-se.

 

0004740-02.2012.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA) X MARIA CANDIDA DE LIMA MACCIOCA

Vistos em inspeção.Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente

execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na

Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde

em arquivo eventual provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem

cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para

fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0005798-40.2012.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6

REGIAO(SP235049 - MARCELO REINA FILHO E SP218591 - FABIO CESAR GUARIZI) X MARCIA

CRISTINA GOMES

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0004615-97.2013.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES E SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E

SP228743 - RAFAEL MEDEIROS MARTINS) X NADJA SUELY DE LIMA

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle
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administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0002927-66.2014.403.6130 - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS X BEM DISTRIBUIDORA DE

TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA(SP178551 - ALVIN FIGUEIREDO LEITE)

Intime-se a Executada, por meio de seu patrono constituído nos autos dos embargos à execução fiscal n. 0004616-

48.2014.4.03.6130 (fls. 08/10) a regularizar sua representação processual nesta ação executiva, colacionando

instrumento de procuração original e cópia do contrato social. Prazo: 10 (dez) dias.Cumprido o supra

determinado, independentemente de nova determinação, expeça-se ofício de conversão em renda ao Exequente,

do valor depositado (fl. 10), nos moldes delineados pela CVM às fls. 12/13.Providencie a Serventia ainda, o

traslado de fl. 08 para os autos dos embargos à execução n. 0004616-48.2014.4.03.6130.Publique-se e cumpra-se.

 

0000092-71.2015.403.6130 - FAZENDA NACIONAL X AUTO POSTO CANCUN LTDA(SP042856 - CELSO

EMILIO TORMENA)

Em que pesem as alegações da parte executada, a Exequente não localizou o pagamento alegado em seus sistemas,

tendo procedido tão somente a retificação da CDA n. 80 6 14 087654-59. Diante disso, neste momento, defiro tão

somente a substituição da certidão de dívida ativa (n. 80 6 14 087654-59), conforme requerido pela Exequente, já

que prevista legalmente tal substituição até que proferida decisão de primeira instância (art. 2º, parágrafo 8º, Lei

6.830/80). Intime-se a executada, por meio do patrono constituído nos autos, da presente decisão, bem como para

os termos da petição da Exequente de fl. 38, devendo se manifestar nos autos em 10 (dez) dias. No mesmo prazo

deve a parte executada regularizar sua representação processual, haja vista que o intrumento de procuração

acostado aos autos (fl. 18), não se encontra assinada. No silêncio, prossiga-se a execução fiscal. Publique-se e

cumpra-se.

 

0001954-77.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES) X MARILENE RODRIGUES DE AMORIM

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0002024-94.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES) X FERNANDO DIAS DOS SANTOS

PRATES

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0002086-37.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN E SP239411 - ANA PAULA CARDOSO DOMINGUES) X

NILDES VIEIRA RIBEIRO

SENTENÇATrata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fl. 15).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Ante a renúncia à

ciência da presente, bem como em razão da desistência do prazo recursal, ambas expressas pelo Exequente (art.

502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente sentença.Custas recolhidas à fl. 11.Oportunamente,

arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002550-61.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X ALVARO DE SOUZA CASTRO

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,
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bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0002939-46.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X MARCELO FERREIRA DA SILVA

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003008-78.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X DIULEI PEREIRA DA SILVA

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003196-71.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA E SP205514 -

GIOVANNA COLOMBA CALIXTO E SP284186 - JOSÉ JOSIVALDO MESSIAS DOS SANTOS E SP228743

- RAFAEL MEDEIROS MARTINS E SP178362 - DENIS CAMARGO PASSEROTTI) X EDNA ASSUNCAO

SILVA REIS

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003200-11.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA E SP205514 -

GIOVANNA COLOMBA CALIXTO E SP284186 - JOSÉ JOSIVALDO MESSIAS DOS SANTOS E SP228743

- RAFAEL MEDEIROS MARTINS E SP178362 - DENIS CAMARGO PASSEROTTI) X LUZINETE NUNES

DAS VIRGENS

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003250-37.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

ADEILTO ALVES DE FIGUEREDO

Tendo em vista o Termo de Audiência retro, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes e suspendo o

trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino

que se aguarde em arquivo eventual provocação.Friso que o fato da ação executiva permanecer arquivada não

impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente,

razão pela qual, eventuais pedidos de desarquivamento do feito tão somente para acompanhamento do

parcelamento não serão apreciados, sendo as respectivas petições devolvidas ao subscritor após cancelamento do

protocolo.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.
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0003251-22.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

MARCO GIULIO RASTELLI

Tendo em vista o Termo de Audiência retro, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes e suspendo o

trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino

que se aguarde em arquivo eventual provocação.Friso que o fato da ação executiva permanecer arquivada não

impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente,

razão pela qual, eventuais pedidos de desarquivamento do feito tão somente para acompanhamento do

parcelamento não serão apreciados, sendo as respectivas petições devolvidas ao subscritor após cancelamento do

protocolo.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003255-59.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

MARCIO DE AZEVEDO

Tendo em vista o Termo de Audiência retro, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes e suspendo o

trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino

que se aguarde em arquivo eventual provocação.Friso que o fato da ação executiva permanecer arquivada não

impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente,

razão pela qual, eventuais pedidos de desarquivamento do feito tão somente para acompanhamento do

parcelamento não serão apreciados, sendo as respectivas petições devolvidas ao subscritor após cancelamento do

protocolo.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003265-06.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

WAGNER FERREIRA COSTA SILVA

Tendo em vista o Termo de Audiência retro, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes e suspendo o

trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino

que se aguarde em arquivo eventual provocação.Friso que o fato da ação executiva permanecer arquivada não

impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente,

razão pela qual, eventuais pedidos de desarquivamento do feito tão somente para acompanhamento do

parcelamento não serão apreciados, sendo as respectivas petições devolvidas ao subscritor após cancelamento do

protocolo.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003274-65.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP147475 - JORGE MATTAR) X WILSON

ROBERTO DA SILVA

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003284-12.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

ALEXANDRE RODRIGUES

Tendo em vista o Termo de Audiência retro, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes e suspendo o

trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino

que se aguarde em arquivo eventual provocação.Friso que o fato da ação executiva permanecer arquivada não

impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente,

razão pela qual, eventuais pedidos de desarquivamento do feito tão somente para acompanhamento do

parcelamento não serão apreciados, sendo as respectivas petições devolvidas ao subscritor após cancelamento do

protocolo.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.
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0003295-41.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

SAMUEL IOPE

Tendo em vista o Termo de Audiência retro, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes e suspendo o

trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino

que se aguarde em arquivo eventual provocação.Friso que o fato da ação executiva permanecer arquivada não

impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente,

razão pela qual, eventuais pedidos de desarquivamento do feito tão somente para acompanhamento do

parcelamento não serão apreciados, sendo as respectivas petições devolvidas ao subscritor após cancelamento do

protocolo.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003297-11.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

SEVERINO DO NASCIMENTO SA

Tendo em vista o Termo de Audiência retro, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes e suspendo o

trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino

que se aguarde em arquivo eventual provocação.Friso que o fato da ação executiva permanecer arquivada não

impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente,

razão pela qual, eventuais pedidos de desarquivamento do feito tão somente para acompanhamento do

parcelamento não serão apreciados, sendo as respectivas petições devolvidas ao subscritor após cancelamento do

protocolo.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003300-63.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X RENATO ARGENTON

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003301-48.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

RENATO WATANABE

Tendo em vista o Termo de Audiência retro, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes e suspendo o

trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino

que se aguarde em arquivo eventual provocação.Friso que o fato da ação executiva permanecer arquivada não

impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente,

razão pela qual, eventuais pedidos de desarquivamento do feito tão somente para acompanhamento do

parcelamento não serão apreciados, sendo as respectivas petições devolvidas ao subscritor após cancelamento do

protocolo.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003316-17.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X NILSON RAMOS DE SOUZA

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003321-39.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

RAFAEL ADAMIAK TRINDADE
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SENTENÇATrata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fl. 19).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Ante a renúncia à

ciência da presente, bem como em razão da desistência do prazo recursal, ambas expressas pelo Exequente (art.

502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente sentença.Custas recolhidas à fl. 06.Oportunamente,

arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003322-24.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

RAFAEL PEIXOTO DOS SANTOS

SENTENÇATrata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do

crédito (fl. 17).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Ante a renúncia à

ciência da presente, bem como em razão da desistência do prazo recursal, ambas expressas pelo Exequente (art.

502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente sentença.Custas recolhidas à fl. 06.Oportunamente,

arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Inclusive para ciência do Conselho Exequente.

Registre-se. Intime-se.

 

0003325-76.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP147475 - JORGE MATTAR) X ANA PAULA

MARCIANA DA SILVA SANTOS

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003328-31.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP147475 - JORGE MATTAR) X ANDERSON

FERREIRA DA SILVA

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003329-16.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP147475 - JORGE MATTAR) X ANDRE

CARVALHO DO CARMO

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003338-75.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

CARLOS ALBERTO DE LIMA ESTRELA

Tendo em vista o Termo de Audiência retro, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes e suspendo o

trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino

que se aguarde em arquivo eventual provocação.Friso que o fato da ação executiva permanecer arquivada não

impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente,

razão pela qual, eventuais pedidos de desarquivamento do feito tão somente para acompanhamento do
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parcelamento não serão apreciados, sendo as respectivas petições devolvidas ao subscritor após cancelamento do

protocolo.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003340-45.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

CARLOS ALBERTO XAVIER SOARES

Tendo em vista o Termo de Audiência retro, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes e suspendo o

trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino

que se aguarde em arquivo eventual provocação.Friso que o fato da ação executiva permanecer arquivada não

impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente,

razão pela qual, eventuais pedidos de desarquivamento do feito tão somente para acompanhamento do

parcelamento não serão apreciados, sendo as respectivas petições devolvidas ao subscritor após cancelamento do

protocolo.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003341-30.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

CARLOS EDUARDO DE MORAIS PEREIRA

Tendo em vista o Termo de Audiência retro, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes e suspendo o

trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino

que se aguarde em arquivo eventual provocação.Friso que o fato da ação executiva permanecer arquivada não

impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente,

razão pela qual, eventuais pedidos de desarquivamento do feito tão somente para acompanhamento do

parcelamento não serão apreciados, sendo as respectivas petições devolvidas ao subscritor após cancelamento do

protocolo.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003345-67.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP147475 - JORGE MATTAR) X CELIA

GALDINO DA SILVA

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003348-22.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP147475 - JORGE MATTAR) X CLAUDIO DE

LIMA BRICKS

Tendo em vista o Termo de Audiência retro, bem como a petição do exequente de fls. 18, HOMOLOGO o acordo

celebrado entre as partes e suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151,

VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de

desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual provocação.Friso que o fato da

ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento do

acordo de parcelamento pela(o) Exequente, razão pela qual, eventuais pedidos de desarquivamento do feito tão

somente para acompanhamento do parcelamento não serão apreciados, sendo as respectivas petições devolvidas

ao subscritor após cancelamento do protocolo.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e

cumpra-se.

 

0003358-66.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP147475 - JORGE MATTAR) X EDILSON DE

BRITO TORRES

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.
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0003359-51.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

EDILSON SANTANA

Tendo em vista o Termo de Audiência retro, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes e suspendo o

trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino

que se aguarde em arquivo eventual provocação.Friso que o fato da ação executiva permanecer arquivada não

impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente,

razão pela qual, eventuais pedidos de desarquivamento do feito tão somente para acompanhamento do

parcelamento não serão apreciados, sendo as respectivas petições devolvidas ao subscritor após cancelamento do

protocolo.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003361-21.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

EDSON TEIXEIRA PAES

Tendo em vista o Termo de Audiência retro, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes e suspendo o

trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino

que se aguarde em arquivo eventual provocação.Friso que o fato da ação executiva permanecer arquivada não

impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente,

razão pela qual, eventuais pedidos de desarquivamento do feito tão somente para acompanhamento do

parcelamento não serão apreciados, sendo as respectivas petições devolvidas ao subscritor após cancelamento do

protocolo.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003362-06.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP147475 - JORGE MATTAR) X EDUARDO

BRANCO PUNGILO

Tendo em vista o Termo de Audiência retro, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes e suspendo o

trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino

que se aguarde em arquivo eventual provocação.Friso que o fato da ação executiva permanecer arquivada não

impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente,

razão pela qual, eventuais pedidos de desarquivamento do feito tão somente para acompanhamento do

parcelamento não serão apreciados, sendo as respectivas petições devolvidas ao subscritor após cancelamento do

protocolo.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003364-73.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

ELIANA ALVES AQUINO

Tendo em vista o Termo de Audiência retro, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes e suspendo o

trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino

que se aguarde em arquivo eventual provocação.Friso que o fato da ação executiva permanecer arquivada não

impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente,

razão pela qual, eventuais pedidos de desarquivamento do feito tão somente para acompanhamento do

parcelamento não serão apreciados, sendo as respectivas petições devolvidas ao subscritor após cancelamento do

protocolo.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003368-13.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

EVERTON APARECIDO DA SILVA FERREIRA

Tendo em vista o Termo de Audiência retro, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes e suspendo o

trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino

que se aguarde em arquivo eventual provocação.Friso que o fato da ação executiva permanecer arquivada não

impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente,

razão pela qual, eventuais pedidos de desarquivamento do feito tão somente para acompanhamento do

parcelamento não serão apreciados, sendo as respectivas petições devolvidas ao subscritor após cancelamento do
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protocolo.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003379-42.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X

HIDROPAV CONSTRUCAO E PAVIMENTACAO LTDA

Tendo em vista o Termo de Audiência retro, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes e suspendo o

trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino

que se aguarde em arquivo eventual provocação.Friso que o fato da ação executiva permanecer arquivada não

impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente,

razão pela qual, eventuais pedidos de desarquivamento do feito tão somente para acompanhamento do

parcelamento não serão apreciados, sendo as respectivas petições devolvidas ao subscritor após cancelamento do

protocolo.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003384-64.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP147475 - JORGE MATTAR) X ISRAEL

SANTOS MARREIRO

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003388-04.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP147475 - JORGE MATTAR) X JOAO CLEIS DE

SOUSA

Tendo em vista o Termo de Audiência retro, HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes e suspendo o

trâmite da presente execução fiscal, nos termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo

espaço físico na Secretaria deste Juízo, bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino

que se aguarde em arquivo eventual provocação.Friso que o fato da ação executiva permanecer arquivada não

impede nem cerceia o controle administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente,

razão pela qual, eventuais pedidos de desarquivamento do feito tão somente para acompanhamento do

parcelamento não serão apreciados, sendo as respectivas petições devolvidas ao subscritor após cancelamento do

protocolo.Publique-se, para fins de intimação do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003395-93.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP147475 - JORGE MATTAR) X JOSE ROGERIO

FERRARI

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

0003408-92.2015.403.6130 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES E SP147475 - JORGE MATTAR) X LUIZ OTAVIO

DE OLIVEIRA MOREIRA

Em face da notícia de Parcelamento Administrativo da dívida, suspendo o trâmite da presente execução fiscal, nos

termos do art. 792 do CPC c/c 151, VI do CTN.Considerando o ínfimo espaço físico na Secretaria deste Juízo,

bem como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, determino que se aguarde em arquivo eventual

provocação, ressaltando que o fato da ação executiva permanecer arquivada não impede nem cerceia o controle

administrativo do cumprimento do acordo de parcelamento pela(o) Exequente.Publique-se, para fins de intimação

do Conselho-Exequente e cumpra-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MOGI DAS CRUZES 
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2ª VARA DE MOGI DAS CRUZES 

 

Dra. ADRIANA FREISLEBEN DE ZANETTI

Juíza Federal

Dra. BARBARA DE LIMA ISEPPI

Juíza Federal Substituta

Bel. NANCY MICHELINI DINIZ

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 647

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002484-72.2015.403.6133 - IVANETE TOLEDO MARQUETTI X EUZECHER MARQUETI-

ESPOLIO(SP056592 - SYLVIO KRASILCHIK) X UNIAO FEDERAL

Vistos.Cuida-se de ação pelo procedimento ordinário em que a parte autora pretende a anulação de débito fiscal

relativo a imposto de renda, fixando o valor da causa no importe de R$ 13.366,45 (treze mil, trezentos e sessenta e

seis reais e quarenta e cinco centavos). A Lei 10.259/01 determinou a competência absoluta dos Juizados

Especiais Federais em relação às causas de até 60 (sessenta) salários mínimos. Ademais, a lei expressamente

autorizou a desconstituição de lançamento fiscal, nos termos do art. 3, 1ª, III, da Lei 10.259/01, hipótese do

presente feito.Ante o exposto, diante da incompetência absoluta deste Juízo para apreciar e julgar a presente

demanda, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal. Façam-se as anotações necessárias, dando

baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0002501-11.2015.403.6133 - ANGELA APARECIDA MARTINS DA SILVA(SP100580 - LUIS CLAUDIO DE

ANDRADE ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, proposta por ANGELA APARECIDA MARTINS

DA SILVA, em face do INSTITUTO NACIONAL DA SEGURIDADE SOCIAL - INSS, através da qual pleiteia

a anulação da revisão no seu benefício de pensão por morte NB 150.849.050-0, com o restabelecimento do valor

nominal anterior, bem como a anulação da devolução ao erário das parcelas recebidas a maior, terem ocorrido de

boa-fé. Requer os benefícios da justiça gratuita.Alega a parte autora ser pensionista ativa do INSS, recebendo

benefício previdenciário de pensão por morte, oriundo de seu falecido marido. Aduz que o pagamento indevido

ocorreu por erro administrativo, não tendo contribuído para o equívoco e tampouco agido de má-fé.Com a inicial

vieram os documentos de fls. 16/67. É o relatório.Passo a decidir.Nos termos do artigo 273 do Código de Processo

Civil, para que seja deferida a tutela antecipada é necessário que, existindo prova inequívoca dos fatos, o juiz se

convença da verossimilhança da alegação, aliados estes pressupostos ao fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação. A propósito da tutela antecipada, leciona Cândido Rangel Dinamarco:As medidas inerentes à

tutela antecipada têm nítido e deliberado caráter satisfativo, sendo impertinentes quanto a elas as restrições que se

fazem à satisfatividade em matéria cautelar. Elas, incidem sobre o próprio direito e não consistem em meios

colaterais de ampará-los, como se dá com as cautelares.Nem por isso o exercício dos direitos antes do seu seguro

reconhecimento em sentença deve ser liberado a ponto de criar situações danosas ao adversário, cuja razão na

causa ainda não ficou descartada. É difícil conciliar o caráter satisfativo da antecipação e a norma que a

condicionaria à reversibilidade dos efeitos do ato concessivo (art. 273, 2º).Some-se ainda a necessidade de

preservar os efeitos da sentença que virá a final, a qual ficará prejudicada quando não for possível restabelecer a

situação primitiva. (A Reforma do Código de Processo Civil, Malheiros 2ª ed., 95, grifo do autor)No caso dos

autos, de fato a renda mensal inicial do benefício é calculada pelo próprio INSS não tendo a parte autora

contribuído de forma alguma pelo erro cometido pelo réu. Resta evidente que o benefício foi recebido de boa-fé,

pois, foi pago pelo próprio réu possuindo presunção de legalidade e sem qualquer interferência da autora. Deste

modo, fica demonstrada a verossimilhança da alegação.Quanto ao requisito de dano irreparável, resta claro que a

cobrança irá diminuir o seu benefício e com isso, a sua capacidade de mantença de sua própria subsistência.Em

que pese, a legislação em princípio autoriza a devolução dos valores recebidos erroneamente por equívoco

cometido na esfera administrativa termos do art. 115 da Lei 8.213/91. Entretanto, entendo que deve haver

ponderação entre o princípio da vedação ao enriquecimento sem causa e o princípio da irrepetibilidade dos

alimentos, fundado na dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso III, da CF), confronto em que deve preponderar

a irrepetibilidade das verbas de natureza alimentar recebidas de boa-fé pelo segurado.Por todo o exposto, e

considerando o caráter alimentar do benefício, DEFIRO o pedido de antecipação da tutela jurisdicional em favor

da autora, qualificada nos autos, nos termos do artigo 273 do CPC, para determinar ao INSS a suspensão do
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ressarcimento dos valores recebido indevidamente em relação ao benefício 150.849.050-0.Comunique-se a

prolação desta decisão à APS competente, para promover a suspensão do ressarcimento, nos termos acima

expostos, valendo cópia desta como ofício, podendo ser enviada por e-mail.Defiro os benefícios da justiça

gratuita. Anote-se.Cite-se e intimem-se.

 

0002520-17.2015.403.6133 - JOSE DE FATIMA FRANCISCO(SP325865 - JEFFERSON MULLER

CAPORALI DO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.JOSE DE FATIMA FRANCISCO, propõe ação em face do INSTITUTO NACIONAL DA SEGURIDADE

SOCIAL - INSS, com pedido de antecipação da tutela, objetivando a conversão de benefício previdenciário de

aposentadoria por tempo de contribuição para aposentadoria especial. Fundamentando, entende o autor preencher

os requisitos necessários à concessão pleiteada.Vieram-me os autos conclusos para decisão.É o relatório do

essencial.DECIDO.A concessão initio litis da tutela de urgência implica sacrifício do princípio constitucional do

contraditório e deve ocorrer apenas excepcionalmente, se presentes seus requisitos indispensáveis, ainda que a

providência requerida seja de natureza cautelar ( 7º do art. 273 do CPC): o requerimento formulado pelo autor; o

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou ainda que fique caracterizado o abuso do direito de

defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu; a verossimilhança da alegação com prova inequívoca; e

finalmente que não haja perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.A análise do tempo de contribuição

da parte demandante, com reconhecimento de tempo de serviço especial, exige produção e cotejo de provas, talvez

remessa à Contadoria Judicial para cálculo do período contributivo, não se podendo sacrificar o contraditório na

espécie, conforme entendimento do E. TRF da 3ª Região no AG 200603000601779, DESEMBARGADORA

FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, TRF3 - OITAVA TURMA, 18/07/2007): (...) Em se tratando de

reconhecimento de atividades laborativas exercidas sob exposição a agentes insalubres, imprescindíveis a

formação do contraditório e a dilação probatória, visando análise mais apurada dos fundamentos do pedido, sob

pena de se subtrair, da defesa, a oportunidade de demonstrar eventual inexistência de exposição a agentes

agressivos ou neutralização de seus efeitos. (...).Sendo assim, considerando a ausência dos requisitos cumulativos

do art. 273 do CPC (prova, verossimilhança do direito e fundado receio de dano irreparável), INDEFIRO o pedido

de tutela antecipada.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei nº 1.060/50), tendo em vista a

declaração expressa de fl. 36. Anote-se.CITE-SE o INSS para responder os termos da ação proposta, no prazo de

60 (sessenta) dias, nos termos dos arts. 297 c/c 188, ambos do CPC, servindo-se a presente decisão de

mandado.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0002110-90.2014.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003051-

84.2014.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROBERTO BUENO DE

OLIVEIRA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS)

A recorrente interpôs apelação e o fez amparada pela literalidade do art. 17 da Lei 1.060/1950. Entretanto, tal

dispositivo tem sido objeto de crítica científica, como bem exemplifica o posicionamento de Cândido Rangel

Dinamarco , de forma que existe dúvida objetiva a respeito do recurso cabível, impondo-se a admissão à luz do

princípio da fungibilidade em matéria recursal. Nesse sentido, inclusive admitindo agravo de instrumento, mesmo

que a lei faça menção ao cabimento de apelação, veja-se:PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO

DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUSDICIÁRIA GRATUITA. LEI 1.060/50. HIPOSSUFICIÊNCIA.

LEGITIMIDADE. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. I - Embora a Lei n 1.060/1950, no artigo 17, preveja como

recurso cabível na impugnação ao pedido de justiça gratuita a apelação, a interposição de agravo de instrumento

não configura deslize jurídico. A doutrina de direito processual civil majoritariamente considera antiquado aquele

mecanismo para questionar decisão interlocutória. O pronunciamento judicial que resolve aquele incidente não

pode ser assimilado à sentença, seja porque não compõe o conflito de interesses, seja porque não se enquadra em

nenhuma das situações indicadas pelos artigos 267 e 269 do Código de Processo Civil. A falta de técnica

legislativa e o posicionamento predominante da doutrina tornam escusável o uso do agravo de instrumento,

legitimando a aplicação do princípio da fungibilidade. II - O benefício da assistência judiciária gratuita não é

exclusividade do jurisdicionado que, independentemente dos impactos financeiros de cada processo, não tenha

condições de enfrentá-los: ele também pode ser concedido ao titular de patrimônio razoável ou substancial, desde

que a causa implique uma dimensão de despesas incompatível com a capacidade econômica. O litígio pode

assumir uma conotação monetária sobre a qual a parte não exerce qualquer controle. Não seria justo que ela, com

o sacrifício de seu sustento e do de sua família, efetuasse gastos excedentes ao porte financeiro, ainda que o

estrato social a que pertença se caracterize pela percepção de ganhos consideráveis. III - A Constituição Federal,

ao mencionar insuficiência de recursos para a outorga da gratuidade da justiça (artigo 5, LXXIV), repele qualquer

ideia de padronização e exige confrontação efetiva entre as receitas familiares e o retrato pecuniário da causa. O

Superior Tribunal de Justiça já se manifestou nesse sentido (Resp 1317175). IV - No caso em tela os agravantes

requerem a concessão do benefício da assistência judicial gratuita, mas a declaração de hipossuficiência foi

realizada por Danilo Tobias, e não pelos autores Antônio Yuki Suzuki e Nidelce Aparecida Capelli Suzukim.
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Ressalte-se que a decisão agravada põe em questão a própria legitimidade de Danilo Tobias para atuar em nome

dos autores, não havendo elementos suficientes nesse agravo de instrumento para constatar a hipossuficiência dos

autores, ou mesmo é objeto do recurso a legitimidade apontada. V - Agravo legal improvido. (TRF3, AI -

AGRAVO DE INSTRUMENTO - 547923, Rel. Antonio Carlos Cedenho, julgado em 07.04.2015)O que não se

pode fazer é prejudicar a parte que segue estritamente a legislação, por isso merece trânsito a espécie

manejada.Assim, dê-se prosseguimento ao trâmite recursal enquanto apelação, recebida nos efeitos devolutivo e

suspensivo, forte no art. 17 da Lei 1.060/1950.. Ao apelado para contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 648

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002540-08.2015.403.6133 - ACAO + SEG CORRETORA DE SEGUROS EIRELI(SP276060 - JACKSON

CARLOS RODRIGUES DE MELO E SP207071E - GUILHERME VAZ FERREIRA FLORIANO) X

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL SECCIONAL DE MOGI DAS CRUZES

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por AÇÃO + SEG CORRETORA DE SEGUROS EIRELI ME, em

face do PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM MOGI DAS CRUZES, na qual pretende

a concessão da medida liminar, para que seja determinada a abstenção ou sustação do protesto da CDA n.

80.6.15.056333-75, bem como a inclusão do débito no parcelamento a ser efetuado pelo impetrante.Para tanto

alega em virtude de dificuldades financeiras deixou de quitar alguns tributos, o que ocasionou a referida CDA.

Informa que ao tentar incluir o referido débito no parcelamento, o sistema não possibilita a sua inclusão devido a

CDA ter sido levada a protesto.Aduz ser desnecessária a realização de protesto, sendo a mera ausência do

recolhimento na data do vencimento bastante para caracterizar a mora e a própria CDA para dar publicidade do

ato.Juntou documentos às fls. 07/17.É o relatório.Decido.A concessão de liminar em Mandado de Segurança é

providência excepcional, que excetua o curso natural do procedimento, postergando o contraditório. Por tal razão

o deferimento da medida exige a observância de requisitos previstos em lei, quais sejam, o fundamento relevante e

o risco de ineficácia da providência jurisdicional caso concedida apenas ao final (Lei 12.016/09, artigo 7º, inciso

IIII).Regulado pela Lei 9.492/97, o protesto de título é ato público, formal e solene, realizado por tabelião, com a

finalidade de provar a inadimplência e o descumprimento constante de título de crédito ou outro documento de

dívida. A Lei 12.767/12 alterou a referida lei e permitiu expressamente o protesto de certidões da dívida ativa.A

referida alteração é contestada perante o STF através da ADIN 5.135, sob relatoria do Ministro Roberto Barroso,

ainda pendente de julgamento até esta data. Dentre os motivos que a fundamentam temos: alegação de vício de

iniciativa e que o protesto afronta a livre iniciativa e a liberdade profissional, inviabilizando a concessão de

crédito necessário a atividade empresarial.O protesto em Cartório tradicionalmente foi cogitado para obrigações

privadas, envolver nele a figura do crédito fiscal parece a criação de um meio de constranger o sujeito passivo a

pagar a dívida (especialmente aquelas de menor valor) diante da realidade de se ver imputado nos cadastros

privados de devedores, o que, no âmbito do capitalismo selvagem que vige no Brasil, seguramente é um elemento

inibidor do crédito, quase uma morte civil (um bilhete seguro para ingresso na Barca de Caronte) para empresas e

sobretudo para as pessoas naturais .A propósito, é conhecido o posicionamento das Cortes Superiores em não

tolerar meios coercitivos - notadamente os vexatórios - para o Fisco obter a satisfação de seus créditos. Nessa

senda, o prejuízo ao contribuinte inadimplente é imediato e manifesto, já para a Fazenda Nacional a sustação do

protesto não causa maior prejuízo, porquanto poderá executar a CDA de pronto, bastando inscrevê-la em dívida

ativa. Noutro dizer, o Fisco não necessita do protesto para exigir em juízo seu crédito. Mas o devedor, de pronto,

sofrerá consequências objetivas (cadastro de inadimplentes), nesse cenário, parece de todo conveniente conceder a

liminar, especialmente a luz da jurisprudência que impede a prática de atos vexatórios.Assim, presente o fumus

boni iuris a fundamentar a concessão da medida de urgência perseguida, além do perigo da demora, este

consistente na possível inviabilidade da atividade empresarial do impetrante.Quanto ao pleito para inclusão no

parcelamento, postergo a sua análise para após a vinda das informações, para verificar se existe algum outro

impeditivo para a adesão da impetrante ao parcelamento. Desta forma, DEFIRO PARCIALMENTE A LIMINAR,

para que a autoridade coatora se abstenha da prática do protesto referente a CDA 80.6.15.056333-75. Oficie-se

com urgência o 3º Tabelião de Notas e Protesto de Mogi das Cruzes/SP para que não efetue o protesto da CDA

80.6.15.056333-75 (Protocolo 221153) ou, caso o protesto já tenha sido levado a termo, que suste seus

efeitos.Notifique-se a autoridade coatora para ciência desta decisão e para que prestem informações no prazo de

10 (dez) dias, servindo a presente decisão como ofício, podendo ser enviado por e-mail, devendo informar se o

parcelamento somente foi negado em razão do presente protesto ou se existem outros impedimentos.Intime-se o

órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II, da lei

12.016/09.Após, abra-se vista ao d. representante do Ministério Público Federal para manifestação.Ao final, se em

termos, tornem conclusos para apreciação do outro pedido.Oficie-se para cumprimento, servindo a presente
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decisão como mandado.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002541-90.2015.403.6133 - ALICE MITSUKO ISHIKAWA - ME(SP276060 - JACKSON CARLOS

RODRIGUES DE MELO E SP207071E - GUILHERME VAZ FERREIRA FLORIANO) X PROCURADOR DA

FAZENDA NACIONAL SECCIONAL DE MOGI DAS CRUZES

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado tendo em vista a iminência da lavratura de protesto de CDA e a

impossibilidade de parcelamento após tal ato. Pede liminar no sentido da concessão de ordem para que não haja o

protesto, bem como a oportunização do parcelamento.A inicial está em termos e merece deferimento.O pedido de

liminar é rejeitado na medida em que se assenta o pleito em premissa equivocada, a saber, a de que o credor não

possa valer-se de meios outros que não a execução fiscal para compelir o devedor ao pagamento. Fosse assim,

estaria o Fisco em abominável desigualdade com os credores privados que podem incluir os nomes dos devedores

nos cadastros restritivos de crédito. De igual modo, o protesto não apenas serve a tornar público o débito ou a

constituir em mora o devedor, possuindo, ainda, a louvável função de constranger ao pagamento. Tanto se mostra

adequado o protesto que depois de sua ameaça a impetrante apressou-se para parcelar dívida que antes não se

esforçara para adimplir.Já o parcelamento somente é direito do devedor quando cumpridas as condições para

tanto. Uma vez necessário o recrudescimento da forma de cobrança via protesto, revela-se razoável que se

extingam as condições habituais de parcelamento.Diante do exposto, indefiro o pedido liminar.Notifique-se a

autoridade coatora para informações no prazo de 10 (dez) dias. Dê-se ciência aos procuradores dos impetrados,

para que, querendo, ingressem no feito representando as respectivas pessoas jurídicas. Tudo conforme o artigo 7º,

I e II, da Lei nº 12.016/2009.Após, encaminhem-se os autos ao representante do Ministério Público Federal para

se pronunciar em 10 (dez) dias, nos termos do artigo 12 da Lei nº 12.016/2009.Após, venham conclusos para

sentença.Intimem-se.
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Expediente Nº 979

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005844-64.2014.403.6128 - WILSON VAGNER HOFMANN(SP177240 - MARA CRISTINA MAIA

DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em inspeção.Cuida-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado na presente ação de rito

ordinário proposta por Wilson Vagner Hofmann em face da Caixa Econômica Federal, objetivando a substituição

do índice de correção do FGTS de TR para INPC ou IPCA, nos casos que especifica, visando uma real correção

monetária das contas.Os documentos de fls. 26/79 e 82/107 instruíram o pedido inicial.Vieram os autos conclusos

à apreciação.É o breve relatório. Decido.Primeiramente, concedo ao requerente os benefícios da Justiça Gratuita.

Anote-se.A antecipação dos efeitos da tutela definitiva, prevista no artigo 273 do Código de Processo Civil,

conquanto ordinariamente requerida já no momento de propositura da demanda, tem como característica a

satisfatividade do provimento requerido no plano dos fatos. O instituto ora examinado não visa assegurar o

resultado útil do processo, a exemplo das ações cautelares, mas tem por finalidade antecipar os efeitos concretos

da futura decisão de mérito. Em razão disso, o legislador estabeleceu como necessárias à concessão da tutela a

existência de prova inequívoca e a formação, para o julgador, de um convencimento a respeito da verossimilhança

da alegação. Uma vez presentes esses pressupostos básicos ou primários, deve ainda o juiz verificar se, no caso

concreto, está presente um fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou, alternativamente, se

ficou configurado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (artigo 273, incisos I e

II, do Código de Processo Civil).In casu, ao menos em sede de cognição sumária da lide, não vislumbro a

existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação que justifique a supressão do

contraditório, e a imediata apreciação do quanto requerido na inicial. Assim sendo, ausente um dos requisitos

constantes do artigo 273 do Código de Processo Civil, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.

Cite-se. Intime-se. Jundiaí, 26 de maio de 2015.
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0009411-06.2014.403.6128 - LUZIANO SILVEIRA(SP319831 - VANESSA BIRAL ZANCANARO) X

LETICIA CRISTINA DE LIMA SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Cuida-se de ação sob o rito ordinário proposta por Luziano Silveira (CPF n. 772.389.828-20) em face de Letícia

Cristina de Lima Santos e Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando a restituição da quantia de R$ 54.000,00

(cinquenta e quatro mil reais) - aparentemente retirada de sua conta poupança sem o seu devido consentimento -,

bem como o pagamento de indenização por danos morais no importe de R$ 20.000,00 (vinte mil

reais).Distribuídos inicialmente perante a 3ª Vara Cível da Comarca de Jundiaí sob o n. 1009942-

97.2014.826.0309, os autos do processo em epígrafe foram encaminhados à Justiça Federal (fl. 33), e

redistribuídos a esta 1ª Vara Federal sob o n. 0009411-06.2014.403.6128.Vieram os autos conclusos à

apreciação.É o breve relatório. Decido.Desde logo, concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária

gratuita (fl. 21), e defiro o andamento prioritário dos presentes autos, em atendimento ao exposto no artigo 71 da

Lei n. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), e no artigo 1.211-A do Código de Processo Civil. Anote-se. Intime-se a

parte autora para que, no prazo de 10 (dez), sob pena de extinção, traga nova cópia da petição inicial tendo em

vista que a apresentada encontra-se parcialmente ilegível.Após, tornem-me os autos conclusos para apreciação do

pedido de tutela antecipada.

 

0015349-79.2014.403.6128 - SEB MANUTENCAO INDUSTRIAL LTDA - ME(SP083984 - JAIR RATEIRO)

X LUIZA ORUE VILLAMAJOR X MARCOS ORUE VILLAMAJOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em decisão.Inicialmente, tendo em conta o quanto solicitado à fl. 35, converto o julgamento em diligência,

e determino a intimação dos requerentes para que, no prazo máximo de 10 (dez) dias, cumpram o quanto estatuído

à fl. 34.Oportunamente, tornem os autos conclusos para apreciação. Cumpra-se. Intime-se.

 

0015743-86.2014.403.6128 - PAULO PEDRO DE ALMEIDA(SP029987 - EDMAR CORREIA DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

(...)Retirados os alvarás, concedo o prazo de 10 (dez) dias para que o(a) patrono(a) comprove nos autos o

recebimento pela parte autora dos valores a ela devidos.(...) 

 

0002484-53.2014.403.6183 - JUCELINO PEREIRA DOS SANTOS(SP256821 - ANDREA CARNEIRO

ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em inspeção.Vistos em antecipação de tutela.Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela

formulado na presente ação ordinária proposta por Jucelino Pereira dos Santos em face do Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, objetivando reconhecimento de tempo de serviço especial com vistas à concessão de

aposentadoria especial.O autor requer a concessão de Justiça Gratuita.Junta documentos às fls.

21/129.Distribuídos originariamente perante a 6ª Vara Previdenciária da Subseção de São Paulo, o Juízo declinou

da competência e os autos foram redistribuídos para esta Vara.O autor pugnou pela juntada de laudo pericial (fls.

138/155).Vieram os autos conclusos à apreciação.É o breve relatório. Decido. Em sede de cognição sumária da

lide, vislumbro que não foram trazidos elementos suficientes à demonstração inequívoca da verossimilhança das

alegações do autor. Imprescindível o revolver aprofundado das provas, cujo momento oportuno corresponde ao da

prolação da sentença.Ausente um dos requisitos constantes do artigo 273 do Código de Processo Civil,

INDEFIRO o pedido de antecipação da tutela.Desde logo, concedo ao autor os benefícios da Justiça Gratuita, nos

termos da Lei n. 1.060/50 (fls. 22). Anote-se. Cite-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0002560-14.2015.403.6128 - JOSE NICOLAU DE LIMA(SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos em inspeção.Ciência às partes da baixa dos autos do E. TRF da 3ª Região, bem como da redistribuição do

presente feito.Intime-se a APSADJ, por e-mail, a cumprir o quanto determinado no V.Acórdão, conforme termos

da decisão de fls. 118/124, já transitada em julgado (fls. 126), instruindo com cópias das fls. mencionadas e do

presente despacho.Requeiram as partes o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.Nada sendo requerido,

aguarde-se provocação no arquivo.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0002575-80.2015.403.6128 - BENEDITO GONCALVES NETO(SP079365 - JOSE APARECIDO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos em inspeção.Ciência às partes da baixa dos autos do E. TRF da 3ª Região, bem como da redistribuição do

presente feito.Intime-se a APSADJ, por e-mail, a cumprir o quanto determinado no V.Acórdão, conforme termos

da decisão de fls. 74/81, já transitada em julgado (fls. 116), instruindo com cópias das fls. mencionadas e do

presente despacho.Requeiram as partes o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.Nada sendo requerido,

aguarde-se provocação no arquivo.Intime(m)-se. Cumpra-se.
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0002592-19.2015.403.6128 - SALVADOR DOS SANTOS DE SOUZA(SP030313 - ELISIO PEREIRA

QUADROS DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL

Vistos em decisão.Intime-se a parte autora para que emende a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, anexando aos

autos cópia reprográfica de sua respectiva Declaração de Imposto de Renda - exercício 2008 / ano base 2007.

Logo após, tornem os autos conclusos para a apreciação do pedido de tutela antecipada.Jundiaí, 22 de maio de

2015.

 

0002701-33.2015.403.6128 - ROCA SANITARIOS BRASIL LTDA(SP058079 - FERNANDO ANTONIO

CAVANHA GAIA E SP123946 - ENIO ZAHA E SP199894 - ALESSANDRO TEMPORIM CALAF) X UNIAO

FEDERAL

Vistos em antecipação de tutela.Cuida-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado na presente

ação de rito ordinário proposta por Roca Sanitários Brasil Ltda. e suas filiais em face da União Federal,

objetivando a suspensão da exigibilidade das contribuições sociais previstas no artigo 1º da Lei Complementar n.

110/2001.Informam as partes autoras, em apertada síntese, que desde dezembro de 2006 as contribuições sociais

em questão já teriam cumprido a finalidade para a qual foram instituídas: suprir a necessidade do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, recompondo os expurgos inflacionários das contas vinculadas no período

de 01/12/1988 a 28/02/1989, e no mês de abri de 1990, e evitando o desequilíbrio econômico-financeiro.Salientam

que referidas contribuições sociais, devidas à alíquota de 10% (dez por cento) sobre a multa rescisória recolhida

em virtude das demissões sem justa causa, afrontam os princípios do não-confisco, da proporcionalidade, e da

razoabilidade, sendo necessário o reconhecimento de sua inconstitucionalidade.Os documentos de fls. 36/114

acompanharam a inicial, e as custas judiciais foram parcialmente recolhidas (fl. 114).Vieram os autos conclusos à

apreciação.É o breve relatório. Decido.A antecipação dos efeitos da tutela definitiva, prevista no artigo 273 do

Código de Processo Civil, conquanto ordinariamente requerida já no momento de propositura da demanda, tem

como característica a satisfatividade do provimento requerido no plano dos fatos. O instituto ora examinado não

visa assegurar o resultado útil do processo, a exemplo das ações cautelares, mas tem por finalidade antecipar os

efeitos concretos da futura decisão de mérito. Em razão disso, o legislador estabeleceu como necessárias à

concessão da tutela a existência de prova inequívoca e a formação, para o julgador, de um convencimento a

respeito da verossimilhança da alegação. Uma vez presentes esses pressupostos básicos ou primários, deve ainda o

juiz verificar se, no caso concreto, está presente um fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou,

alternativamente, se ficou configurado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu

(artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo Civil).In casu, ao menos em sede de cognição sumária da lide,

não vislumbro a existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação que justifique a supressão

do contraditório, e a imediata apreciação do quanto requerido na inicial. A mera alegação de dilapidação indevida

de seus patrimônios, e inclusão de seus nomes nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito - na hipótese de

não recolhimento das contribuições sociais em questão -, não comprovam o preenchimento do requisito em

questão. Assim sendo, ausente um dos requisitos constantes do artigo 273 do Código de Processo Civil,

INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Cite-se. Intime-se. Jundiaí, 22 de maio de 2015.

 

0002863-28.2015.403.6128 - ADELMO LUIZ MARTINS(SP090935 - ADAIR FERREIRA DOS SANTOS) X

UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2690 - HELENA MARTA

SALGUEIRO ROLO) X CIA/ PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM

Vistos em inspeção.Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda à emenda da inicial,

mediante a apresentação de planilha de cálculo do valor atribuído à causa, a fim de evidenciar a sua consonância

ao benefício econômico pretendido, observando o prazo prescricional do parágrafo único do artigo 103 da Lei n.

8.213/91.Oportunamente, tornem os autos conclusos para a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da

tutela.Cumpra-se. Intime-se. Jundiaí, 26 de maio de 2015.

 

0002864-13.2015.403.6128 - DONISETE MIGUEL LOURENCO DE OLIVEIRA(SP090935 - ADAIR

FERREIRA DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

2690 - HELENA MARTA SALGUEIRO ROLO) X CIA/ PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS -

CPTM

Vistos em inspeção.Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda à emenda da inicial,

mediante a apresentação de planilha de cálculo do valor atribuído à causa, a fim de evidenciar a sua consonância

ao benefício econômico pretendido, observando o prazo prescricional do parágrafo único do artigo 103 da Lei n.

8.213/91.Oportunamente, tornem os autos conclusos para a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da

tutela.Cumpra-se. Intime-se. Jundiaí, 26 de maio de 2015.

 

0002865-95.2015.403.6128 - SERGIO PAULO FIORI(SP090935 - ADAIR FERREIRA DOS SANTOS) X
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UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2690 - HELENA MARTA

SALGUEIRO ROLO) X CIA/ PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM

Vistos em inspeção.Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda à emenda da inicial,

mediante a apresentação de planilha de cálculo do valor atribuído à causa, a fim de evidenciar a sua consonância

ao benefício econômico pretendido, observando o prazo prescricional do parágrafo único do artigo 103 da Lei n.

8.213/91.Oportunamente, tornem os autos conclusos para a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da

tutela.Cumpra-se. Intime-se. Jundiaí, 26 de maio de 2015.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001936-33.2013.403.6128 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000226-

12.2012.403.6128) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2474 - EVANDRO MORAES

ADA) X APARECIDA FAUSTINO ZORZETTE(SP022165 - JOAO ALBERTO COPELLI E SP066880 -

NATAL SANTIAGO)

Vistos em inspeção.Ciência às partes da baixa dos autos do E. TRF da 3ª Região.Providencie a Secretaria o

traslado das fls. 55/56 verso, 70/73 e 76 destes embargos para os autos principais e após, remetam-se os autos ao

arquivo, observadas as formalidades legais e as anotações de praxe, dando-se baixa na distribuição.Prossiga-se nos

autos principais. Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0003786-59.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X EMPREENDIMENTOS RODV COML LAGO

AZUL LTDA(SP095320 - JOSE CARLOS FERREIRA)

Dê-se ciência ao exequente, por meio da imprensa oficial, do retorno dos autos do Tribunal Regional Federal da 3ª

Região. Manifeste-se o exequente em termos do prosseguimento do feito, no prazo de 30(trinta) dias. Decorrido o

prazo sem manifestação, suspendam-se os presentes autos, na forma do art. 40 da lei nº 6.830, determinando a

remessa dos autos ao arquivo SOBRESTADO, onde aguardarão provocação do(a) exequente.Intime-se e cumpra-

se.

 

0003819-49.2012.403.6128 - FAZENDA NACIONAL X CIEP CENTRO INTEGRADO DE ESTUDOS

PRIVADOS S/C LT ME(RS019507 - CLAUDIO LEITE PIMENTEL)

Vistos etc.Ratifico os atos processuais praticados pelo r. Juízo estadual.1. Ciente a parte exequente (fls. 331) da

redistribuição do presente feito, incialmente cientifique-se o executado de sua nova numeração.2. Desde logo,

recebo a apelação (fls. 312/320) no duplo efeito.3. Intime-se o executado, ora apelado, para oferecimento de

contrarrazões no prazo legal.4. Decorrido o prazo, com ou sem contrarrazões, subam os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, observando-se as formalidades legais.Intime-se e cumpra-se.

 

0005434-74.2012.403.6128 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS DE BARROS) X

TRANSPORTADORA TOZZO LTDA(SP021170 - URUBATAN SALLES PALHARES)

Cuida-se de executivo fiscal ajuizado em face de Transportadora Tozzo Ltda. (CNPJ n. 51.020.576/0001-51),

objetivando a cobrança dos débitos tributários consolidados na Certidão de Dívida Ativa n. 80 2 99 008124-61.Em

31/07/2000 foi proferido despacho citatório (fl. 10), e a parte executada foi citada por edital, na pessoa de seu

representante legal, em 14/02/2003 (fls. 42/43).Regularmente processado o feito, após sucessivos pedidos de

arquivamento em razão do valor exequendo (artigo 20 da Lei n. 10.522/2002), a exequente se manifestou

expressamente à fl. 57 e informou que não localizou nenhuma causa suspensiva ou interruptiva da prescrição.Os

autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Decido.Dispõe o artigo 40, 4º, da Lei n.º 6.830/80:Art. 40 - O

Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais

possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição. 1º - Suspenso o curso da execução, será

aberta vista dos autos ao representante judicial da Fazenda Pública. 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano,

sem que seja localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos autos. 3º

- Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão desarquivados os autos para

prosseguimento da execução. 4º- Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional,

o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de

imediato.No caso em tela, após a empresa executada ter sido citada por edital, na pessoa de seu representante legal

(em 14/02/2003 - fls. 42/43), em sucessivas oportunidades a exequente requereu o arquivamento do feito nos

termos do art. 20 da Lei n. 10.522/2002 (fl. 49 e fl. 52) e a ação ficou suspensa no período de 26/09/2007 a

09/09/2010, quando a exequente teve vista dos autos e reiterou o pedido de arquivamento sob o mesmo

fundamento (fls. 52). Desde então, a presente execução fiscal permanece estática.Assim como previsto no artigo

219, 5º, do Código de Processo Civil, a lei que trata das execuções fiscais também prevê a possibilidade de que o

juiz decrete, de ofício, a ocorrência da prescrição intercorrente, desde que a exequente seja previamente intimada a
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se manifestar sobre a ocorrência de causas suspensivas ou interruptivas do prazo extintivo, situação verificada nos

autos, conforme manifestação de fl. 57. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO FISCAL.DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA.

EXIGÊNCIA OBSERVADA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO.1. O 4º do art. 40 da Lei 6.830/80 autoriza que o

juízo da execução decrete, de ofício, a prescrição intercorrente, caso verifique que da decisão que ordenou o

arquivamento tenha decorrido o prazo prescricional. O preceito legal referido exige, apenas, a prévia oitiva da

Fazenda Pública, não impondo que na intimação haja especificação sobre eventual reconhecimento da

prescrição.2. Na hipótese, é incontroverso que, antes de ser decretada a prescrição, houve a prévia oitiva da

Fazenda Pública, para dar prosseguimento ao feito. Como bem observa o recorrente naquela oportunidade era

manifesta a ocorrência da prescrição, entretanto, a Fazenda Pública sobre ela não tratou, limitando-se a postular

diligências.3. Ademais, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é pacífica no sentido de que a

exigência da prévia oitiva do Fisco tem em mira dar-lhe a oportunidade de arguir eventuais óbices à decretação da

prescrição, de modo que sendo possível suscitar tais alegações nas razões da apelação, não deve ser reconhecida a

nulidade da sentença (REsp 1.005.209/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 22.4.2008). Assim, em não

havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda Pública, não há falar em nulidade da sentença, e nem, ainda, em

cerceamento de defesa (REsp 1.274.743/RR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 19.9.2011).4.

Recurso especial provido. (REsp 1286031/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado

em 17/11/2011, DJe 28/11/2011).Determina o artigo 40 da Lei de Execuções Fiscais que, transcorrido prazo

quinquenal, após a suspensão do processo por um ano, sem que haja a promoção de atos no processo, bem como

sem a apresentação causas suspensivas ou interruptivas da prescrição pelo exequente, tem-se a sua ocorrência

intercorrente, verbis:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO

FISCAL. SUSPENSÃO DO FEITO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA.1. Caracteriza-se a

prescrição intercorrente quando, proposta a Execução Fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer

paralisado por mais de cinco anos por inércia do exequente.2. De acordo com o enunciado da Súmula 314 desta

Corte, em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se

inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente.3. In casu, ainda não transcorreu o prazo quinquenal para a

caracterização da prescrição intercorrente.4. Agravo Regimental não provido.(AgRg no AREsp 90.464/RS, Rel.

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/03/2012, DJe 13/04/2012)Em razão do exposto e

considerando que a prescrição atinge a ação e, por via oblíqua, faz desaparecer o direito por ela tutelado, retirando

pressuposto de constituição válida e regular do processo executivo fiscal, DECLARO EXTINTO O PROCESSO

com resolução de mérito nos termos do art. 269, IV, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento de

eventual penhora ou outras constrições realizadas, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo.Sem

condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96). Sem condenação em

honorários já que não houve manifestação jurídica da parte executada.Sem reexame necessário, nos termos do art.

475, I, 2º do CPC.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.

Jundiaí, 13 de fevereiro de 2015.

 

0007014-42.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E SP296905 - RAFAEL PEREIRA BACELAR) X

KEZIA IAGDA FERREIRA

Vistos em sentença.Trata-se de execução fiscal, objetivando a cobrança de débitos consolidados nas Certidões de

Dívida Ativa n. 240048/10 a 240054/10.Regularmente processado o feito, à fl. 44 o exequente requereu a extinção

do feito informando que a executada efetuou o pagamento integral do débito.É o relatório. DECIDO.DECLARO

EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, com fundamento no artigo 794, inciso I do CPC.Proceda-se ao

levantamento de eventual penhora ou outras constrições realizadas, se houver, ficando o depositário liberado de

seu encargo.Sem condenação em honorários porquanto o pagamento administrativo do débito presume a quitação

de todas as obrigações e encargos.Custas não recolhidas. Entretanto, o valor das custas incidentes, considerando o

artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja

oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará

providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade

aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Após o trânsito em julgado,

remetam-se estes autos ao arquivo.P.R.I.Jundiaí-SP, 17 de abril de 2015.

 

0007022-19.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO(SP116579B - CATIA

STELLIO SASHIDA BALDUINO) X PAULO ROBERTO DA SILVA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos
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termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei
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n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei
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Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se
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Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos
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Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5
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de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua
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própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0007787-87.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP242383 - MARCIA MARINA CHIAROTTI E SP181374 - DENISE RODRIGUES) X ALMIR

VITORIO GAMBINI

SENTENÇATrata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa de valor inferior a 04 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica

inadimplente.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.A recém editada

Lei n. 12.514, de 28 de outubro de 2011, que trata das contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral,

vedou aos Conselhos Profissionais o ajuizamento de execuções fiscais para satisfação de débitos de valores

irrisórios, conforme se vê do artigo 8º: Art. 8o Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente.

Parágrafo único. O disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a

aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. Destarte, considerando tal

inovação legal, que vedou o ajuizamento de ações executivas de valor inferior a 04 (quatro) vezes o valor da

anuidade exigida, no caso vertente não vislumbro a presença de uma das condições da ação, qual seja, a

possibilidade jurídica do pedido, impondo-se portando, a extinção do feito.Pelo exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO

INICIAL E DECLARO EXTINTO O PROCESSO, ante a impossibilidade jurídica do pedido, com fundamento

nos artigos 295, inciso I, parágrafo único, inciso III e 267, inciso VI, c/c art. 598, todos do Código de Processo

Civil e art. 1º da Lei n. 6.830/80.Custas recolhidas a fl.07.Sem condenação em honorários advocatícios, ante a

especialidade do caso.Após, arquivem-se estes autos, independentemente de nova determinação neste sentido,

com as cautelas devidas.P.R.I.Jundiaí, 17 de abril de 2015.

 

0003056-83.2013.403.6105 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

MARTINS INDUSTRIA DE EMBALAGENS LTDA

VISTOS ETC.Em consonância ao disposto no artigo 38 da Medida Provisória nº 651 de 09 de julho de 2014, o

Procurador da Fazenda Nacional requererá o arquivamento, sem baixa na distribuição, das execuções fiscais de
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débitos com o FGTS, cujo valor consolidado seja igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), desde que não

conste dos autos garantia, integral ou parcial, útil à satisfação do crédito. Diante do ora exposto, e do requerido

nas folhas retro, SUSPENDO, a presente execução, determinando a remessa dos autos ao arquivo

SOBRESTADO, onde aguardarão provocação do(a) exequente, que deverá ser intimado(a) da presente

decisão.Intime-se e cumpra-se.

 

0004726-87.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X LAPIDO TOME-ENGENHARIA E MONTAGENS LTDA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.017033/2002, vencidas em 03/1998 E

03/1999.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 14/06/2004 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 19/07/2005.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 017033/2002 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0004728-57.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X J I COMERCIO E EMPREITEIRA DE MAO DE OBRAS

LTDA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.017013/2002, vencidas em 03/1998 E

03/1999.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 14/06/2004 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 19/07/2005.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data
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da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 017013/2002 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0004738-04.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X VANER JERONIMO

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.018319/2003, vencidas em 03/1999 E

03/2000.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 10/06/2005 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 21/11/2005.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi
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interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 018319/2003 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0005026-49.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP120154 - EDMILSON

JOSE DA SILVA) X WALDO ALBERTO PEREIRA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos
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Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -
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Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se
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0005192-81.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES GARCIA SIMONELLI) X MEDI INSTITUTO DE MEDICINA

ESPECIALIZADA SC LTDA

Vistos em sentença.Cuida-se de executivo fiscal ajuizado em face de Medi Instituto de Medicina Especializada

S/C Ltda., objetivando a cobrança dos débitos tributários consolidados na Certidão de Dívida Ativa n.

4062/04.Em 19 de julho de 2005 foi proferido despacho citatório (fl. 06) não tendo sido citada a parte

executada.Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos

do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir contribuições sociais de

intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As anuidades dos conselhos

profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150

da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no

domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação

nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195,

6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias

asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos

antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que

haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o

entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como

tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos

administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio

disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema,

Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei

estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias

corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a circunstância de querer a lei federal financiar certas

finalidades, mediante contribuição, não significa que possa descaracterizar ou violar as principais regras

constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às contribuições aplica-se, na sua inteireza o

princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e do

Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA. AUTARQUIA. CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE

TRIBUTÁRIA. INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO

INFRACONSTITUCIONAL. AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do

art. 149 da Constituição, possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da

legalidade tributária na instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI

768577 AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas

pelas autarquias responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais,

contribuições corporativas, com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313.

(Supremo Tribunal Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As

contribuições destinadas aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos

princípios norteadores do Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas

contribuições está umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts.

146, III e 150 I e III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como

tributos cuja criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp

200301163367, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da

Constituição da República estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e

majorar tributos.Necessário esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos

Profissionais a fixar, cobrar e executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi

declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como

fundamento para a instituição de anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se

entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula

praticamente idêntica à já rejeitada pelo Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o

condão de transferir aos Conselhos Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação

ao artigo 7º do CTN, lei de natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª

Região declarou a inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da

CF/88) e editou, em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar,

constante do caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a

Corte Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE
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NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,
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com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas não recolhidas. Entretanto, o valor das custas incidentes, considerando o artigo 18

da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno

dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará

providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade

aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Levante-se a penhora ou arresto,

se houver, ficando liberado eventual depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art.

475, 2º, CPC).Transitada em julgado, certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as

cautelas de praxe e estilo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 17 de abril de 2015.
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MARCELO DELCHIARO)

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua
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dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi
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revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0009142-98.2013.403.6128 - FAZENDA NACIONAL X ROCA SANITARIOS BRASIL LTDA(SP277766A -

PATRICIA DE BARROS CORREIA CASILLO E PR038562 - PRISCILA MELO CHAGAS TURKOT)

Vistos em sentença.Trata-se de execução fiscal ajuizada com vistas à cobrança de débitos consolidados na

Certidão de Dívida Ativa n.80.6.05.052886-61.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 05/04/2006 no Juízo

Estadual e o despacho que ordenou a citação foi proferido em 29/09/2006.Os autos foram redistribuídos a esta 1ª

Vara Federal de Jundiaí em 03/12/2013.A executada ofereceu bens à penhora às fls. 06/31. A exequente

manifestou-se às fls. 101/114 recusando os bens oferecidos ante a ausência de interesse na adjudicação bem como

requerendo a expedição de oficio à 1ª Vara Federal de Curitiba para penhora do direito creditório em favor do

executado nos autos do processo nº 92.0007081-7.Às fls. 35 consta correio eletrônico enviado pela 1ª Vara

Federal de Curitiba informando a suspensão do pagamento do precatório por 30 (trinta) dias. Às fls. 51/95 a
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executada apresentou exceção de pré-executividade requerendo o reconhecimento da decadência do direto da

União de lançar a contribuição FINSOCIAL de março/1992 e a prescrição do direito de ação da exequente bem

como a extinção da presente execução.A exequente manifestou-se às fls. 101/114 refutando a alegação de

prescrição tendo em vista que o auto de infração foi lavrado em 24/04/2001 e que a ultima decisão proferida no

âmbito administrativo ocorreu em agosto de 2004 sendo que a apresente ação foi proposta em 26/09/2005 e que o

despacho citatório ocorreu em 29/09/2006. Quanto a alegação da decadência esclareceu que como se trata de

aplicação da Sumula nº 8 do STF remeteu o assunto a receita Federal para apreciação. À fl. 126/131, o exeqüente

noticiou o cancelamento da inscrição em dívida ativa exeqüenda e requereu a extinção do processo (fls. 136/137).

É o relatório. DECIDO. Resta prejudicada a análise da exceção de pré-executividade apresentada pela executada

ante ao requerimento de extinção da execução por cancelamento da inscrição nº 80.6.05.052886-61 formulado

pela exequente.Em razão do exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO sem resolução de mérito nos termos

do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, c.c. 26 da Lei nº. 6.830/80. Sem condenação de qualquer das

partes nas verbas de sucumbência, consoante disposto no artigo mencionado.Proceda-se, oportunamente, ao

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Sem

custas (art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96). Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se

baixa na distribuição.P.R.I.Jundiaí-SP, 13 de abril de 2015.

 

0009437-38.2013.403.6128 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MURBACH & CUNHA

LTDA - ME(SP223768 - JULIANA FALCI MENDES) X ELIANA MURBACH CUNHA X CERES FERREIRA

MURBACH

Vistos em sentença.Trata-se de execução fiscal ajuizada com vistas à cobrança de débitos consolidados na

Certidão de Dívida Ativa n.55.705.620-9.À fl.142, o exeqüente noticiou o cancelamento da inscrição em dívida

ativa exeqüenda e requereu a extinção do processo (fls. 141).É o relatório. DECIDO. Em razão do exposto,

DECLARO EXTINTO O PROCESSO sem resolução de mérito nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de

Processo Civil, c.c. 26 da Lei nº. 6.830/80. Sem condenação de qualquer das partes nas verbas de sucumbência,

consoante disposto no artigo mencionado.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Sem custas (art. 4º, inciso I, da Lei

n. 9.289/96). Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.P.R.I.Jundiaí-SP, 14 de abril de 2015.

 

0009487-64.2013.403.6128 - FAZENDA NACIONAL X ALICOM COMERCIO DE GENEROS

ALIMENTICIOS LTDA(SP095980 - REGINA LUCIA SILVIANO DA SILVA)

Trata-se de execução de dívida objetivando a satisfação do crédito, regularmente apurado, consoante Certidão de

Dívida Ativa 80.2.96.029358-08.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 20, da Lei nº

10.522/02, com a redação dada pela Lei nº 11.033/04. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na

distribuição.Instada a se manifestar, a exequente reconheceu a ocorrência de prescrição intercorrente (fl.

142/154).É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição

intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, a partir do ajuizamento da ação, o processo

permanecer paralisado por período superior ao lustro legal, por inércia da exequente.Referido instituto processual

só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação

do processo tenha decorrido de providência não tomada pela exequente, que somente a ela competia.Verifica-se

que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem

movimentação, no aguardo do impulso da exequente.A responsabilidade pela paralisação não pode ser atribuída à

morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de providência que somente competia

à exequente.Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da

execução fiscal, e consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do artigo 269, IV do Código de

Processo Civil.Proceda-se ao levantamento de eventual penhora ou outras constrições realizadas, se houver,

ficando o depositário liberado de seu encargo.Sem condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º, inciso I,

da Lei n. 9.289/96). Sem condenação em honorários já que não houve manifestação jurídica da parte

executada.Sem reexame necessário, nos termos do art. 475, I, 2º do CPC.Oportunamente, transitada em julgado,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Jundiaí, 27 de março de 2015.

 

0010590-09.2013.403.6128 - MUNICIPIO DE JUNDIAI(SP218590 - FABIANO PEREIRA TAMATE) X

ROBERTA DE OLIVEIRA AZEVEDO X THIAGO RODRIGO FERNANDES X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Chamo o feito à ordem. Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS

municipais constituídas em dívida ativa contra a CEF e outros.É o relatório do necessário. A seguir, decido.Uma

das condições da ação é que a mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra os

proprietários do imóvel e a CEF, que é o credor fiduciário da alienação fiduciária.O Código Tributário Nacional
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no artigo 34 define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu

possuidor a qualquer título.O credor fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma

garantia real que lhe foi dada para pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário

não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de

usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil.Este é

o entendimento do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO CREDOR FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em

01/04/2011.Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como

exceção à regra tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições

condominiais e quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido

transferida para o fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse.

(Incluído pela Lei nº 10.931, de 2004).O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal

dispositivo é exceção à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS

À EXECUÇÃO FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL. CREDORA FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos

que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária

encontra previsão específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no

parágrafo 8º de seu artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel

ao qual se refere a taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos

termos do referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de

credora fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera

credora fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de

Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo

2º do artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão

do cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista
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de sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123

do CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no

âmbito da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais

tributárias constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182,

JUÍZA CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito com relação à mesma.Diante do exposto, extingo o processo sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, com relação a CEF.Por consequência,

falecendo a competência da Justiça Federal para julgamento da lide ante a exclusão da CEF do polo passivo,

declino da competência em favor da Justiça Estadual da Comarca de Jundiaí, determinando a remessa dos autos a

esse Juízo.Sem condenação em honorários, pois não houve lide. Sem custas.Após o decurso do prazo recursal,

remetam-se estes autos ao juízo competente.Publique-se. Intime-se.

 

0002829-87.2014.403.6128 - AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT(Proc. 2490 -

SALVADOR SALUSTIANO MARTIM JUNIOR) X AMBEV BRASIL BEBIDAS S.A.(SP253418 - PAULO

GUILHERME DARIO AZEVEDO)

Vistos em sentença.Trata-se de execução fiscal, objetivando a cobrança de débitos consolidados na Certidão de

Dívida Ativa n. 4077/2012, 4078/2012, 4080/2012, 4082/2012, 424/2013 e 1426/2013.À fl. 71, a exequente

requereu a extinção do feito em virtude da conversão em renda do valor depositado pelo executado.É o relatório.

DECIDO. Ante o exposto, DECLARO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, com resolução do

mérito, com fundamento no artigo 794, inciso I e artigo 795 do CPC, c.c. artigo 269, inciso I, do CPC.Proceda-se

ao levantamento de eventual penhora ou outras constrições realizadas, se houver, ficando o depositário liberado de

seu encargo.Sem condenação em honorários porquanto o pagamento administrativo do débito presume a quitação

de todas as obrigações e encargos.Sem custas, nos termos do art. 4º, inciso I da Lei n. 9.289/96.Transitada em

julgado, remetam-se estes autos ao arquivo.P.R.I.Jundiaí-SP, 13 de março de 2015. 

 

0004569-80.2014.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-SP

X BENEDITO ANTONIO GARCIA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias
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responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das
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Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e
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liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0004617-39.2014.403.6128 - FAZENDA NACIONAL X SECALUX COMERCIO E INDUSTRIA

LTDA(SP280888 - AILTON PEREIRA DE SOUZA)

Vistos em sentença.Trata-se de executivo fiscal ajuizado pela Fazenda Nacional em face Secalux Comércio

Indústria Ltda., objetivando a cobrança dos débitos tributários consolidados nas Certidões de Dívida Ativa n.

80.2.08.032260-02 e 80.6.08.133788-40.À fls. 177/178, a exequente noticiou o cancelamento da inscrição em

dívida ativa exequenda e requereu a extinção do processo.Vieram os autos conclusos à apreciação.É o breve

relatório. DECIDO.Diante do ora exposto, DECLARO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL SEM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, no termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, combinado com o

artigo 26 da Lei n. 6.830/1980.Sem condenação de qualquer das partes nas verbas de sucumbência, consoante no

disposto no artigo mencionado.Proceda-se ao levantamento de eventual penhora ou outras constrições realizadas,

se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo.Sem custas, nos termos do artigo 4º, inciso I, da Lei n.

9.289/1996.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. Publique-se.

Registre-se. Intime-se. Jundiaí, 20 de março de 2015.

 

0005549-27.2014.403.6128 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2747 - MAYRE KOMURO) X VITROTEC VIDROS DE

SEGURANCA LTDA(SP102358 - JOSE BOIMEL)

VISTOS ETC.1. Tendo em conta o ingresso espontâneo da parte executada (manifestação de fls. 167), dou-a por

citada a partir da publicação da presente decisão - nos termos do artigo 7º, inciso I, combinado com o artigo 8º,

também inciso I, ambos da Lei nº 6.830/1980 -, ocasião em que se iniciará a contagem dos prazos. 2. Após, nada

sendo requerido, cumpra-se a decisão de fl. 181.Intime-se e cumpra-se.

 

0007446-90.2014.403.6128 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2747 - MAYRE KOMURO) X J LOMBARDINE & CIA

LTDA(SP072757 - RONALDO OLIVATO)

Trata-se de execução de dívida objetivando a satisfação do crédito, regularmente apurado, consoante Certidão de

Dívida Ativa 80 6 96 085382-06.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 20, da Lei nº

10.522/02, com a redação dada pela Lei nº 11.033/04. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na

distribuição.Instada a se manifestar, a exequente reconheceu a ocorrência de prescrição intercorrente (fl. 99).É o

relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente,

que se dá no curso da demanda, se configura quando, a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer

paralisado por período superior ao lustro legal, por inércia da exequente.Referido instituto processual só será

aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do

processo tenha decorrido de providência não tomada pela exequente, que somente a ela competia.Verifica-se que,

na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação,

no aguardo do impulso da exequente.A responsabilidade pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do

Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de providência que somente competia à

exequente.Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da

execução fiscal, e consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do artigo 269, IV do Código de

Processo Civil.Proceda-se ao levantamento de eventual penhora ou outras constrições realizadas, se houver,

ficando o depositário liberado de seu encargo.Sem condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º, inciso I,

da Lei n. 9.289/96). Sem condenação em honorários já que não houve manifestação jurídica da parte

executada.Sem reexame necessário, nos termos do art. 475, I, 2º do CPC.Oportunamente, transitada em julgado,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Jundiaí, 13 de março de 2015. 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1050/1524



 

0016640-17.2014.403.6128 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAI(SP309065 - RENATO LUIS

FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS municipais constituídas em

dívida ativa contra a CEF. É o relatório do necessário. A seguir, decido. Uma das condições da ação é que a

mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra a CEF, que é a credora fiduciária da

alienação fiduciária, a qual terá propriedade resolúvel ao término do contrato. O Código Tributário Nacional no

artigo 34 define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu

possuidor a qualquer título. O credor fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma

garantia real que lhe foi dada para pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário

não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de

usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil. Este

é o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO CREDOR FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em 01/04/2011.

Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como exceção à regra

tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições condominiais e

quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido transferida para o

fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse. (Incluído pela Lei nº

10.931, de 2004). O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal dispositivo é exceção

à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CREDORA

FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos que recaiam ou venham a

recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária encontra previsão

específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no parágrafo 8º de seu

artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel ao qual se refere a
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taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos termos do

referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de credora

fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera credora

fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de Resíduos

Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo 2º do

artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão do

cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista de

sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123 do

CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no âmbito

da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais tributárias

constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182, JUÍZA

CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito, por ausência de uma das condições da ação. Diante do exposto, extingo o

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Sem condenação

em honorários, pois não houve lide. Sem custas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição, observada as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 07 de abril de 2015.

 

0016643-69.2014.403.6128 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAI(SP309065 - RENATO LUIS

FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS municipais constituídas em

dívida ativa contra a CEF. É o relatório do necessário. A seguir, decido. Uma das condições da ação é que a

mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra a CEF, que é a credora fiduciária da

alienação fiduciária, a qual terá propriedade resolúvel ao término do contrato. O Código Tributário Nacional no

artigo 34 define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu

possuidor a qualquer título. O credor fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma

garantia real que lhe foi dada para pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário

não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de

usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil. Este

é o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO CREDOR FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em
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questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em 01/04/2011.

Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como exceção à regra

tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições condominiais e

quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido transferida para o

fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse. (Incluído pela Lei nº

10.931, de 2004). O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal dispositivo é exceção

à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CREDORA

FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos que recaiam ou venham a

recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária encontra previsão

específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no parágrafo 8º de seu

artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel ao qual se refere a

taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos termos do

referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de credora

fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera credora

fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de Resíduos

Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo 2º do

artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão do

cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista de

sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123 do

CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no âmbito

da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais tributárias

constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182, JUÍZA

CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito, por ausência de uma das condições da ação. Diante do exposto, extingo o

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Sem condenação

em honorários, pois não houve lide. Sem custas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição, observada as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 28 de abril de 2015.

 

0016761-45.2014.403.6128 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAI(SP218590 - FABIANO PEREIRA

TAMATE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS municipais constituídas em

dívida ativa contra a CEF. É o relatório do necessário. A seguir, decido. Uma das condições da ação é que a

mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra a CEF, que é a credora fiduciária da

alienação fiduciária, a qual terá propriedade resolúvel ao término do contrato. O Código Tributário Nacional no

artigo 34 define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu

possuidor a qualquer título. O credor fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma

garantia real que lhe foi dada para pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário

não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de

usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil. Este

é o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO CREDOR FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1053/1524



ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em 01/04/2011.

Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como exceção à regra

tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições condominiais e

quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido transferida para o

fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse. (Incluído pela Lei nº

10.931, de 2004). O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal dispositivo é exceção

à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CREDORA

FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos que recaiam ou venham a

recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária encontra previsão

específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no parágrafo 8º de seu

artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel ao qual se refere a

taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos termos do

referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de credora

fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera credora

fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de Resíduos

Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo 2º do

artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão do

cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista de

sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123 do

CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no âmbito

da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais tributárias

constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182, JUÍZA

CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito, por ausência de uma das condições da ação. Diante do exposto, extingo o

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Sem condenação

em honorários, pois não houve lide. Sem custas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição, observada as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 28 de abril de 2015.

 

0016830-77.2014.403.6128 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAI(SP186727 - CLÁUDIA HELENA

FUSO CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS municipais constituídas em

dívida ativa contra a CEF. É o relatório do necessário. A seguir, decido. Uma das condições da ação é que a

mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra a CEF, que é a credora fiduciária da

alienação fiduciária, a qual terá propriedade resolúvel ao término do contrato. O Código Tributário Nacional no

artigo 34 define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu

possuidor a qualquer título. O credor fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma
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garantia real que lhe foi dada para pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário

não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de

usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil. Este

é o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO CREDOR FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em 01/04/2011.

Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como exceção à regra

tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições condominiais e

quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido transferida para o

fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse. (Incluído pela Lei nº

10.931, de 2004). O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal dispositivo é exceção

à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CREDORA

FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos que recaiam ou venham a

recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária encontra previsão

específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no parágrafo 8º de seu

artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel ao qual se refere a

taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos termos do

referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de credora

fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera credora

fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de Resíduos

Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo 2º do

artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão do

cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista de

sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123 do

CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no âmbito
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da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais tributárias

constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182, JUÍZA

CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito, por ausência de uma das condições da ação. Diante do exposto, extingo o

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Sem condenação

em honorários, pois não houve lide. Sem custas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição, observada as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 07 de abril de 2015.

 

0017128-69.2014.403.6128 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAI(SP186727 - CLÁUDIA HELENA

FUSO CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS municipais constituídas em

dívida ativa contra a CEF. É o relatório do necessário. A seguir, decido. Uma das condições da ação é que a

mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra a CEF, que é a credora fiduciária da

alienação fiduciária, a qual terá propriedade resolúvel ao término do contrato. O Código Tributário Nacional no

artigo 34 define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu

possuidor a qualquer título. O credor fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma

garantia real que lhe foi dada para pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário

não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de

usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil. Este

é o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO CREDOR FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em 01/04/2011.

Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como exceção à regra

tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições condominiais e

quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido transferida para o
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fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse. (Incluído pela Lei nº

10.931, de 2004). O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal dispositivo é exceção

à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CREDORA

FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos que recaiam ou venham a

recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária encontra previsão

específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no parágrafo 8º de seu

artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel ao qual se refere a

taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos termos do

referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de credora

fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera credora

fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de Resíduos

Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo 2º do

artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão do

cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista de

sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123 do

CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no âmbito

da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais tributárias

constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182, JUÍZA

CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito, por ausência de uma das condições da ação. Diante do exposto, extingo o

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Sem condenação

em honorários, pois não houve lide. Sem custas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição, observada as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 07 de abril de 2015.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000936-32.2012.403.6128 - ROSEMARY CRISTINA COSMO(SP159986 - MILTON ALVES MACHADO

JUNIOR E SP153313B - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1427 - VLADIMILSON BENTO DA SILVA) X ROSEMARY CRISTINA COSMO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Cuida-se de ação sob o rito ordinário proposta por Rosemary Cristina Cosmo em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão do Benefício de Prestação Continuada da

Assistência Social - BCP / LOAS (pessoa portadora de deficiência), previsto na Lei n. 8.742/1993.Regularmente

processado o feito, após o trânsito em julgado, iniciou-se a execução. Distribuídos inicialmente perante a 5ª Vara

Cível da Comarca de Jundiaí sob o n. 309.01.2003.021702-4 (ou n. 2697/2003), os autos do processo em epígrafe

foram remetidos à Justiça Federal (fl. 209), e redistribuídos nesta 1ª Vara Federal de Jundiaí sob o n. 0000936-

32.2012.403.6128.Intimado a comprovar o repasse dos valores devidos à parte autora (fl. 235), o respectivo

patrono permaneceu em silêncio (fl. 237), o mesmo ocorrendo em uma segunda oportunidade (fls. 238/240).Às

fls. 245/247 foram juntados os comprovantes de levantamento dos depósitos judiciais, feitos em razão do

pagamento dos valores por meio de ofícios requisitórios (fls. 229/231). Vieram os autos conclusos à apreciação.É

o breve relatório. Decido.Inicialmente, converto o julgamento em diligência, para que se cumpra o quanto

determinado à fl. 238, in fine, remetendo-se os autos ao Ministério Público Federal para manifestação.Logo após o

retorno dos autos, tornem conclusos para sentença. Cumpra-se. Intime-se.Jundiaí, 21 de maio de 2015.

 

 

Expediente Nº 980

 

USUCAPIAO

0002345-09.2013.403.6128 - ALICE MARIA DE JESUS QUEIROZ(SP198488 - JULIO BORTOLATO) X

UNIAO FEDERAL X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI(SP105877 - LUIZ MARTIN

FREGUGLIA)

Trata-se de ação de usucapião proposta por Alice Maria de Jesus Queiroz em face da União Federal e Município

de Jundiaí, objetivando a declaração do reconhecimento do direito da autora ao domínio do terreno onde reside há

21 anos.A autora sustenta que é detentora da posse mansa, pacífica e ininterrupta há 21 anos do imóvel localizado

na área de propriedade da extinta Ferrovia Paulista Sociedade Anônima - FEPASA. Ocorre que o imóvel se

localiza dentro de uma área de 121.690,00 m, a qual foi objeto de desapropriação por interesse social promovida

pela Prefeitura Municipal de Jundiaí, através de acordo firmado com a Ferrovia Paulista Sociedade Anônima -

FEPASA.É o breve relatório. Decido.A área em questão, após a extinção da Ferrovia Paulista S/A - FEPASA, foi
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incorporada ao patrimônio da Rede Ferroviária Federal S/A- RFFSA que também foi extinta e sucedida em seu

patrimônio pela União.Ocorre que essa área foi desapropriada pela Prefeitura de Jundiaí através do Decreto nº

16.194/1997, por meio de acordo judicial firmado e homologado em 15/06/1998 na 1ª Vara Cível da Comarca de

Jundiaí. Transitada em julgado esta decisão, foi aberta a matricula de nº 93.177 (1º Cartório de Registro de

Imóveis da Comarca de Jundiaí) havendo assim a transferência da área de 121.690,00 m para o Município de

Jundiaí.Nesta esteira, considerando que a propriedade da área usucapienda está consolidada e que não há interesse

jurídico que justifique a presença da União no feito (Súmula 150 do STJ), reconheço a incompetência deste Juízo

Federal, razão pela qual DECLINO DA COMPETÊNCIA.Consoante inteligência da Súmula 224 do STJ,

devolvam-se estes autos a Justiça Estadual da Comarca de Jundiaí, após as cautelas de estilo e a devida baixa na

distribuição, com as nossas homenagens. Caso pretenda acelerar a remessa dos autos, deverão as partes apresentar

petição de renúncia ao prazo recursal.Remetam-se os autos ao SEDI para que exclua a União Federal do polo

passivo da ação, bem como passe a constar no mesmo polo o Município de Jundiaí em vez de Prefeitura do

Município de Jundiaí, por se tratar de órgão desprovido de personalidade jurídica.Intime-se e cumpra-se.Jundiaí-

SP, 21 de maio de 2015.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004082-13.2014.403.6128 - JOSE EDUARDO ALVAREZ(SP286056 - CASSIA FERNANDA PEREIRA) X

UNIAO FEDERAL X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO X JUNTA COMERCIAL DO

ESTADO DE SAO PAULO - JUCESP

Vistos.Cuida-se de ação de rito ordinário proposta por José Eduardo Alvarez, devidamente qualificado na inicial,

em face Fazenda Nacional, Fazenda do Estado de São Paulo, Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP e

União Federal, objetivando provimento jurisdicional que determine a exclusão de seu nome e de seu CPF do

quadro societário da empresa Valdir Alves Confecções Ltda. ME. inscrita no CNPJ nº 11.161.852/0001-87 com

efeitos desde a data da indevida inscrição bem como a condenação das rés em dano moral.Informa o autor, em

apertada síntese, que em 2011 teria sido vítima de uma fraude quando houve a utilização indevida de seu CPF

para realização de financiamento de um automóvel. Informa que propôs ação de desconstituição de débito em face

da instituição financeira perante a Justiça Estadual e que o referido débito foi declarado inexigível. Requer que a

União Federal regularize seu CPF com relação aos efeitos gerados pela inclusão indevida no quadro societário da

Valdir Alves Confecções Ltda. - ME bem como para que exclua seu nome do quadro societário da empresa desde

a sua inscrição. Requer, ainda, que a Fazenda do Estado de São Paulo exclua de seu cadastro qualquer pendência

relativa à empresa. Os documentos apresentados às fls. 19/194 acompanharam a petição inicial.À fl. 30 foi

proferida decisão intimando a parte para manifestação acerca da propositura da presente demanda em face da

União Federal tendo em vista que o pedido consiste na exclusão de seu nome do quadro societário da empresa

Valdir Alves Confecções Ltda. - ME.Às fls.201, o autor esclarece que propôs ação contra a União, pois objetiva

que a referida parte exclua seus dados do CNPJ da empresa Valdir Confecções Ltda - ME bem como para que não

cobre eventuais débitos constituídos em nome da referida empresa.Observo que no presente caso o autor requer

cancelamento do registro e arquivamento de atos de alteração social que consideram objeto de fraude. Tal

providência é passível de ser adimplida apenas por uma das rés, qual seja, a Junta Comercial de São Paulo -

JUCESP.As Juntas Comerciais exercem atividade de natureza federal, por estarem tecnicamente subordinadas ao

Departamento Nacional de Registro do Comércio, a teor do art. 6º da Lei 8.934/94. Importante observar, contudo,

que a competência da Justiça Federal para o julgamento de questões concernentes à atuação das Juntas Comerciais

exige a descrição de circunstâncias capazes de, ainda que potencialmente, influenciar o interesse da

Administração Pública Federal. É fácil constatar, a partir da leitura da inicial, que o conflito de interesses

configurador da lide diz respeito a divergências de natureza societária, o que apenas reflexa e secundariamente

atinge os interesses da Junta Comercial, enquanto órgão local de função executora e administradora dos serviços

de registro. Assim sendo, é flagrante a incompetência da Justiça Federal para conhecer da causa, conforme

ilustram os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça:RECURSO ESPECIAL. LITÍGIO ENTRE

SÓCIOS. ANULAÇÃO DE REGISTRO PERANTE A JUNTA COMERCIAL. CONTRATO SOCIAL.

INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL. INEXISTÊNCIA. AÇÃO DE PROCEDIMENTO

ORDINÁRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. PRECEDENTES DA SEGUNDA SEÇÃO. 1. A

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça tem decidido pela competência da Justiça Federal, nos processos

em que figuram como parte a Junta Comercial do Estado, somente nos casos em que se discute a lisura do ato

praticado pelo órgão, bem como nos mandados de segurança impetrados contra seu presidente, por aplicação do

artigo 109, VIII, da Constituição Federal, em razão de sua atuação delegada. 2. Em casos em que particulares

litigam acerca de registros de alterações societárias perante a Junta Comercial, esta Corte vem reconhecendo a

competência da justiça comum estadual, posto que uma eventual decisão judicial de anulação dos registros

societários, almejada pelos sócios litigantes, produziria apenas efeitos secundários para a Junta Comercial do

Estado, fato que obviamente não revela questão afeta à validade do ato administrativo e que, portanto, afastaria o

interesse da Administração e, conseqüentemente, a competência da Justiça Federal para julgamento da causa.

Precedentes. Recurso especial não conhecido(RESP 200400816595, CASTRO FILHO, STJ - TERCEIRA
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TURMA, DJ DATA:10/04/2006 PG:00179 ..DTPB:.)CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUNTA COMERCIAL.

ANULAÇÃO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL. ATO FRAUDULENTO. TERCEIROS. INDEVIDO

REGISTRO DE EMPRESA. 1. Compete à Justiça Comum processar e julgar ação ordinária pleiteando anulação

de registro de alteração contratual efetivado perante a Junta Comercial, ao fundamento de que, por suposto uso

indevido do nome do autor e de seu CPF, foi constituída, de forma irregular, sociedade empresária, na qual o

mesmo figura como sócio. Nesse contexto, não se questiona a lisura da atividade federal exercida pela Junta

Comercial, mas atos antecedentes que lhe renderam ensejo. 2. Conflito conhecido para declarar competente o

Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, o suscitado.(STJ, CC 200702261510, FERNANDO GONÇALVES,

SEGUNDA SEÇÃO, DJE DATA: 21/11/2008 RSTJ VOL.:00213 PG:00252 ..DTPB:.)Assim, entendo que a

União Federal é parte ilegítima para figurar no polo passivo da presente demanda tendo em vista que não compete

a ela efetuar tais alterações societárias. Ademais não existem débitos constituídos pela União Federal em nome da

empresa que justifique a tramitação do processo perante este Juízo.Sendo a União Federal parte ilegítima na ação,

o processo deve ser extinto sem resolução do mérito com relação à mesma. Diante do exposto, extingo o processo

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, com relação à União

Federal. Por consequência, falecendo a competência da Justiça Federal para julgamento da lide ante a exclusão da

União Federal do polo passivo, declino da competência em favor da Justiça Estadual da Comarca de Jundiaí,

determinando a remessa dos autos a esse Juízo. Sem condenação em honorários, pois não houve lide.Custas na

forma da lei. Após o decurso do prazo recursal, remetam-se estes autos ao juízo competente. Publique-se.

Intimem-se.Jundiaí, 22 de maio de 2015.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0010927-61.2014.403.6128 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005268-

71.2014.403.6128) ITALIANO SERVICOS E MANUTENCAO DE VEICULOS LTDA - ME X DEOLINDA

MARIA DOS SANTOS IOBBI(SP225777 - LUIZ EDUARDO GOMES VASCONCELLOS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Tendo em vista que a execução não se encontra integralmente garantida com a penhora

efetiva nos autos, recebo os presentes embargos para discussão, sem suspensão da execução.Apensem-se os autos

aos principais, certificando-se nos autos principais a distribuição dos presentes Embargos.Vista ao(à)

embargado(a) para, caso queira, apresentar sua impugnação no prazo legal.Intime-se. Cumpra-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0017125-17.2014.403.6128 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009334-

94.2014.403.6128) MARISSOL FERREIRA MINHOTO(SP284182 - JOSE CARLOS COSENZO FILHO) X

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP239752 -

RICARDO GARCIA GOMES)

Primeiramente, consigno que a gratuidade judicial diz respeito apenas às custas e despesas processuais, assim

como à sucumbência, não abrangendo a garantia da execução.No mais, para conhecimento dos embargos, a

penhora se faz de rigor, nos termos do art. 16, 1º da Lei 6830/80.Assim, concedo o prazo de cinco dias para que a

embargante regularize a garantia do Juízo, sob pena de extinção dos embargos.Int.Jundiaí-SP, 22 de maio de

2015.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0017201-41.2014.403.6128 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004596-

29.2013.403.6183) CIA/ PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM(SP216737 - FRANCISCO

HELIO CARNAUBA DA SILVA) X JOSE DE PAULA(SP101934 - SORAYA ANDRADE LUCCHESI DE

OLIVEIRA E SP315059 - LUCILENE SANTOS DOS PASSOS)

Vistos em inspeção. Providencie a Secretaria o apensamento destes autos aos principais (0004596-

29.2013.403.6183).Sem prejuízo, providencie a Serventia a certidão nos autos principais da distribuição desta

Exceção de Incompetência.Manifeste-se o excepto, no prazo de 10 (dez) dias.Após, com ou sem manifestação,

voltem os autos conclusos.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0000981-36.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS E SP321007 - BRUNO FASSONI ALVES DE OLIVEIRA) X

ROLANDO MARINHO PRIVIERO JUNIOR ME

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório
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do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi
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substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -
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Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0002549-87.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS E SP197777 - JULIANA NOGUEIRA BRAZ) X

FRIGORIFICO CAMPOS LTDA.

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos
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arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes
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julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.
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Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0002560-19.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS E SP321007 - BRUNO FASSONI ALVES DE OLIVEIRA) X

PET SHOP BRILHO DO SOL LTDA. ME

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade
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diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)
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taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades
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devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0002825-21.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA E SP260323 - CAROLINA LIMA DE BIAGI) X JOAO ONOFRE DE MORAES

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
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ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.
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6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou
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material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0004227-40.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES E SP276789 - JERRY ALVES DE

LIMA) X EDUARDO CARLOS PEREIRA DESIGN - ME

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,
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com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de
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proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de
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outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0004479-43.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP217723 -

DANILO EDUARDO GONÇALVES DE FREITAS) X LONI SCHAEFER

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,
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Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o
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tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou
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jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0004511-48.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP116579B - CATIA

STELLIO SASHIDA BALDUINO) X PACK PLAN EMBALAGENS LTDA(SP239540 - AFONSO HENRIQUE

PREZOTO CASTELANO E SP116579 - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO)

Vistos em embargos infringentes.Cuida-se de embargos de declaração, com efeito modificativo, opostos pelo

Conselho Regional de Química - IV Região em face da sentença de fls. 33/36, que extinguiu o executivo fiscal

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, incisos IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sustenta o

embargante que a r. sentença judicial impugnada merece reforma, uma vez que o único débito objeto do executivo

fiscal consiste em uma multa por infração legal, não havendo na Certidão de Dívida Ativa lançamento de

nenhuma anuidade. Vieram os autos conclusos à apreciação.É o relatório. Decido. Recebo os embargos de

declaração de fls. 38/39 como embargos infringentes, em razão do disposto nos 2º e 3º do artigo 34 da Lei n.

6.830/1980, e porque tempestivos.Passo ao exame do mérito da oposição.A Lei n. 12.514, de 28 de outubro de

2011, em seu artigo 8º, vedou aos Conselhos Profissionais o ajuizamento de execuções fiscais para a satisfação de

débitos de valores irrisórios. Art. 8º Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente.(...)A legislação

supracitada nada mencionou sobre as multas por infrações legais.In casu, observo que o único débito em cobro

nos presentes autos não possui natureza tributária (anuidade), e sim de multa(s) por infração(ões), consoante

exposto na Certidão de Dívida Ativa n. 276-027/2010 anexada à fl. 03.Assim sendo, ACOLHO os embargos

infringentes de fls. 38/39, para rejeitar a sentença de fl. 33/36, e determinar o imediato prosseguimento do

presente executivo fiscal.Intime-se o exequente para que requeira o quê de direito quanto ao prosseguimento do

feito.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Jundiaí, 20 de maio de 2015. 

 

0004774-80.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-

CRASP(SP151524 - DALSON DO AMARAL FILHO) X CARLINDO MACEDO CONSULTORIA

EMPRESARIAL SC LTDA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.
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INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1078/1524



01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.
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Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0006865-46.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP X ROSIMEIRE DA

SILVA RIBEIRO

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do
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Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante
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ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária
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estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0007009-20.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA

3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X ALEX MARCELO RIPAMONTI GREGORIO

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de
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anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.
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MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual
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depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0007031-78.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP218430 -

FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA) X SIMONE RAMOS VENTURA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1086/1524



INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei
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estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0008597-62.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES

STINCHI) X PHARMEDIC FARMACIA LTDA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II
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FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi
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substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -
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Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0008819-30.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X PREST-SAB CASA

CONSTRUCAO LTDA EPP

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos
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arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes
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julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.
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Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0006320-11.2013.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP280203 - DALILA WAGNER) X MARIA DE FATIMA S DE OLIVEIRA

I - RELATÓRIOTrata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do

gênero contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II -

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o
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princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,
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onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de
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anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0000127-08.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA

3 REGIAO - CREFITO-3(SP163371 - GUSTAVO SALERMO QUIRINO E SP117996 - FABIO JOSE

BUSCARIOLO ABEL) X ANTONIO CARLOS LANZA

I - RELATÓRIOTrata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do

gênero contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II -

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
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ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.
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6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou
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material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0003592-25.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ANA MARIA MANTOVANI CLINI

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal
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Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam
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previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de
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Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se
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Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República
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estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o
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magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante
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definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0004276-47.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP207915 - RAFAEL AUGUSTO THOMAZ DE MORAES) X VIRTUAL DE

JUNDIAI TELEINFORMATICA LTDA X FERNANDO LUIZ CORREIA X ELISABETE MIRANDA

CORREIA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe
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sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS
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MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,
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certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0004278-17.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP218430 -

FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA) X NEIDE BATISTA DE OLIVEIRA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte
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Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o
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exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.
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Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram
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extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.
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STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de
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Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.
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REGIAO(SP115311 - MARCELO DELCHIARO) X HELENA APARECIDA CARREIRA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias
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profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,
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DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto
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não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0004535-42.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP035799 - ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA) X FRIGORIFICO CAMPOS LTDA.

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos
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Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5
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de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua
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própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0004562-25.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X DROG ARAUJO OLIVEIRA LTDA ME

I - RELATÓRIOTrata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do

gênero contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II -

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes
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precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E
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AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois
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bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0004563-10.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP242185 - ANA CRISTINA PERLIN) X CARLA REGINA BARBOSA LTDA ME

I - RELATÓRIOTrata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do

gênero contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II -

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias
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responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das
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Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1125/1524



liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0004601-22.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM COREN/SP - SUBSECAO DE

CAMPINAS SP(SP130534 - CESAR AKIO FURUKAWA) X ELIANA DE LOUDES CELLI

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República
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estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o
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magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante
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definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0004611-66.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS E SP119477 - CID PEREIRA STARLING) X

RODRIGO IVAN DE SOUZA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de
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natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A
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profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1131/1524



0004651-48.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X GERALDO DE OLIVEIRA FRANCO

I - RELATÓRIOTrata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do

gênero contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II -

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,
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serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.
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6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0004685-23.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP043176 - SONIA MARIA MORANDI M DE SOUZA E SP207915 - RAFAEL

AUGUSTO THOMAZ DE MORAES) X CARLOS ROBERTO COUTINHO

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir
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contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,
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RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou
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violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0004747-63.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP182727 -

PAULO ROBERTO SIQUEIRA) X JOSE ANTONIO SPEXOTO

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E
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encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1138/1524



1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades
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cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0005195-36.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X ALEXANDRE VALBER BEIGA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,
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a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante
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até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de
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proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0005211-87.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP170112 -

ANDRÉA MARINO DE CARVALHO) X JOSE DANON

I - RELATÓRIOTrata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do

gênero contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II -

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,
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possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o
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entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se
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tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0005215-27.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP242185 - ANA CRISTINA PERLIN) X DROG JARDIM TARUMA LTDA ME X KATIA APARECIDA

MARCUCI X MARIA INES POMPERMAYER MARCUCI

I - RELATÓRIOTrata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do

gênero contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II -

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está
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umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,
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vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1148/1524



inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0005226-56.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP035799 - ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA) X MARTA JUSIOLI TAGLIOLATTO DO VAL

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo
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Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte
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precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em
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honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0005228-26.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP035799 - ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA) X SONIA MARIA VALDO POLLO ME

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,
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em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,
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da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0005232-63.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP035799 - ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA) X CELEIRO DO VOVO COMERCIAL AGROPECUARIA
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LTDA ME

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou
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aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua
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sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0005297-58.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6

REGIAO(SP115311 - MARCELO DELCHIARO) X TATIANE CRISTINA VICENTE

I - RELATÓRIOTrata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do

gênero contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II -

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir
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contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,
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RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou
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violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0005304-50.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6

REGIAO(SP218591 - FABIO CESAR GUARIZI) X DEBORA LUIZA ESTEVES

I - RELATÓRIOTrata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do

gênero contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II -

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é
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defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos
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os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião
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ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0005305-35.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6

REGIAO(SP218591 - FABIO CESAR GUARIZI) X RENATA CRISTINA MANOEL

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às
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contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em
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15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária
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tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0005409-27.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP139194 - FABIO JOSE MARTINS) X ANTONIO HERALDO LOCATELLI

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,
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possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o
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entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se
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tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0005558-23.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6

REGIAO(SP115311 - MARCELO DELCHIARO) X REGINA APARECIDA BICHARA ROSSI

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1169/1524



Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante
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ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária
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estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0005681-21.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP228743 -

RAFAEL MEDEIROS MARTINS) X FRANCINALDA TENORIO DA SILVA

I - RELATÓRIOTrata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do

gênero contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II -

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de
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anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.
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MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual
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depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0005692-50.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X EMPREITEIRA

CONGILIO & CONGILIO LTDA EPP

Vistos em inspeção.Trata-se de ação de execução fiscal proposta pelo CREA/SP em face de Empreiteira Congilio

e Congilio Ltda EPP, objetivando a execução da CDA 047961/2010.A exequente noticiou o pagamento do débito,

solicitando a extinção da ação.Ante o exposto, JULGO EXTINTA A PRESENTE AÇÃO com fundamento no

artigo 794, inciso I do CPC.Ficam levantadas eventuais penhoras efetuadas nos autos.Após o trânsito em julgado,

feitas as anotações de praxe, arquivem-se os autos.P.R.I.Jundiaí-SP, 25 de maio de 2015.

 

0005750-53.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP218430 -

FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA) X CAROLINA ELIZABETE AIRES GOMES GONCALVES

I - RELATÓRIOTrata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do

gênero contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II -

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de
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anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.
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MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual
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depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0005788-65.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X PRISCILA CRISTIANE FLORIDO MENDES

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE
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INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei
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estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0005876-06.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ENGENHARIA

CLINICA PLANEJ. E GERENC.DE TECN.EM SAUD

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram
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extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.
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STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de
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Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0005903-86.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6

REGIAO(SP115311 - MARCELO DELCHIARO) X CIBELE CRISTINA MARTIN SABINO

Vistos em inspeção.Trata-se de ação de execução fiscal proposta pelo Conselho Regional de Psicologia do Estado

de São Paulo - 6ª Região em face de Cibele Cristina Martins Sabino, objetivando a execução da CDA 20975/05.A

exequente noticiou o pagamento do débito, solicitando a extinção da ação.Ante o exposto, JULGO EXTINTA A

PRESENTE AÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I do CPC.Ficam levantadas eventuais penhoras

efetuadas nos autos.Após o trânsito em julgado, feitas as anotações de praxe, arquivem-se os autos.P.R.I.Jundiaí-

SP, 25 de maio de 2015.

 

0005938-46.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA

3 REGIAO(SP163371 - GUSTAVO SALERMO QUIRINO E SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL)
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X IARA GAMA ESTEVES DE OLIVEIRA

I - RELATÓRIOTrata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do

gênero contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II -

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua
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dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi
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revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0005945-38.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ANA PAULA DIAS

I - RELATÓRIOTrata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do

gênero contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II -

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,
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I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes
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julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.
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Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0005952-30.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X MAURO PERIA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.
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Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos
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os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião
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ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0005985-20.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP228743 - RAFAEL MEDEIROS MARTINS) X ANA LUCIA

NOSSACK

Vistos em inspeção.Converto o julgamento em diligência.Estando a ação extinta (fls. 52), remetam-se os autos ao

arquivo, com as anotações de praxe.Jundiaí, 25/05/2015.

 

0006195-71.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DO RIO DE JANEIRO -

CRA/RJ(RJ067617 - FRANCISCO LUIZ DO LAGO VIEGAS) X SILVIA COACHMAN

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de
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anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)
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taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades
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devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0006266-73.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-

CRASP(SP211620 - LUCIANO DE SOUZA) X ANGELO FERRAZZO JUNIOR

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes
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precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E
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AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1197/1524



bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0006277-05.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP116579 - CATIA

STELLIO SASHIDA BALDUINO) X JOSE RAIMUNDO DA SILVA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na
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instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio
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da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE
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OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0006284-94.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X LUIZ ANTONIO DE AVILA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está
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umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1202/1524



vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,
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inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0006484-04.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP218430 -

FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA) X ROSALINA FRANCISCO DE PAULA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo
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Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte
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precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em
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honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0006488-41.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X JOSE VALDECIR DAMEAO DA FONSECA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,
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em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,
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da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0003262-91.2014.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X MARIA JOSE DE OLIVEIRA
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Vistos em inspeção.Trata-se de ação de execução fiscal proposta pelo Conselho Regional de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo - CREA/SP em face de Maria José de Oliveira, objetivando a

execução da CDA 52019/2013.A exequente noticiou o pagamento do débito, solicitando a extinção da ação.Ante

o exposto, JULGO EXTINTA A PRESENTE AÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I do CPC.Ficam

levantadas eventuais penhoras efetuadas nos autos.Após o trânsito em julgado, feitas as anotações de praxe,

arquivem-se os autos.P.R.I.Jundiaí-SP, 25 de maio de 2015

 

0004060-52.2014.403.6128 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2747 - MAYRE KOMURO) X TRANSPORTADORA

DEPOLLI LTDA(SP021170 - URUBATAN SALLES PALHARES)

Vistos em decisão.Trata-se de execução fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional em face da Transportadora Depolli

Ltda., objetivando a satisfação do crédito consolidado na CDA n. 80.5.02.011677-43. O débito inscrito na

respectiva certidão tem origem em multa administrativa aplicada por infração ao dispositivo da legislação

trabalhista art. 47, da CLT. Ocorre que a competência para processar e julgar as ações relativas às penalidades

administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho, após a EC nº

45/04, passou à Justiça do Trabalho consoante disposto no art. 114, VII, da CF/88 (CC 109.045/SP, Rel. Ministro

CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/04/2010, DJe 10/05/2010).Diante do exposto, reconheço

a incompetência absoluta deste Juízo para processamento e julgamento do presente feito, motivo pelo qual

DECLINO DA COMPETÊNCIA e determino a remessa dos autos à Justiça do Trabalho de Jundiaí-SP, com

fundamento no artigo 113, caput e 2º, do Código de Processo Civil, após as cautelas de estilo e a devida baixa na

distribuição.Caso pretenda acelerar a remessa dos autos, poderá a exequente apresentar petição de renúncia ao

prazo recursal.Intime-se e cumpra-se. Jundiaí, 22 de maio de 2015.

 

0004607-92.2014.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X EMPREITEIRA FARIA & PIZZI S/C LTDA

- ME

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,
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com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de
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proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de
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outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0004610-47.2014.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP218430 -

FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA) X EVA CONCEICAO PEREIRA DA SILVA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,
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Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o
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tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou
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jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0005070-34.2014.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X ANGELICA DE PAULA PINTO

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo
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Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI
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N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.
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Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE
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INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei
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estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0005073-86.2014.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6

REGIAO(SP130623 - PAULO HAMILTON SIQUEIRA JUNIOR) X NEUSA MARIA DA SILVA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos
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embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo
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Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio
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Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0014072-28.2014.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP182727 -

PAULO ROBERTO SIQUEIRA) X ANTONIO LOURENCO DE TOLEDO

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito
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Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).
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INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso
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Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0014073-13.2014.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP182727 -

PAULO ROBERTO SIQUEIRA) X WILDES TAURO MENDES

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,
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etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal
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da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização
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profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0014074-95.2014.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP182520 - MARCIO ROBERTO MARTINEZ) X ANTONIO SERGIO PINTO

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1230/1524



CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova
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imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por
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tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0016581-29.2014.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X NOEMI SILVA ALMEIDA(SP142321 - HELIO JOSE CARRARA VULCANO)

I - RELATÓRIOTrata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do

gênero contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II -

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas
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aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária
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tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei
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das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0017000-49.2014.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP035799 - ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA) X CASA DE RACOES IRMAS RAMOS LTDA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário
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esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos
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utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida
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que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0017039-46.2014.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X SUELI DUARTE

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de
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natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A
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profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.
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Expediente Nº 981

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000052-32.2014.403.6128 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

CLEBER DE LIMA

Considerando os endereços apresentados pela exequente, expeça-se mandado de citação, penhora, avaliação e

depósito, bem como carta precatória nos endereços indicados.Após, cumpridas as determinações supra, requeira a

exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o que for de seu interesse para o prosseguimento do feito. No silêncio,

arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição.Cumpra-se.

 

0010835-83.2014.403.6128 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP247677 - FERNANDO CARVALHO

NOGUEIRA) X MARIA APARECIDA SAMPAIO BETTEGA

Conforme se verifica nas fls. 35/36, o valor bloqueado nos autos é referente a proventos recebidos do Tribunal de

Justiça pela executada, verba de caráter impenhorável.Assim, conforme prevê o inciso IV do artigo 649 do Código

de Processo Civil, determino a imediata liberação do valor bloqueado à fl. 31. Após, requeira a exequente, no

prazo de 03 (trinta) dias, o que for de seu interesse para o prosseguimento do feito.No silêncio, arquivem-se os

autos, sobrestados, aguardando ulterior provocação.Int. Cumpra-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0000763-42.2011.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES GARCIA SIMONELLI) X C M ASSISTENCIAL LTDA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está
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umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,
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vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,
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inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0000766-94.2011.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES GARCIA SIMONELLI) X SERV DE HOMODIALISE DO

HOSPITAL E MATERNIDADE JUNDIAI S/A

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de
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anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.
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MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual
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depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0001683-79.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X ELIS FABIANA ALVES CARDOSO

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE
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INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei
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estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0002544-65.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X DADS COMERCIO E SERV VETERINARIOS LT ME

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir
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contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,
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que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições
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instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0002547-20.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS E SP197777 - JULIANA NOGUEIRA BRAZ) X EDRAS

PINTO D ANUNCIACAO ME

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)
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em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o
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seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,
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exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0002836-50.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X VERA REGINA HIPPOLITO PESSINI

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a
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circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante
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até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de
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proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0002845-12.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X PATRICIA FERREIRA DE SALES

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,
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possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o
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entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se
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tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0002853-86.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA E SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X JACIRA MESSIAS DA SILVA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e
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III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1263/1524



obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,
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sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0003363-02.2012.403.6128 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 983 - CECILIA ALVARES MACHADO) X

CENTRO AUTOMOTIVO SIGMA LTDA(SP270012 - MARCIO DE VASCONCELLOS LIMA)

Vistos em sentença.Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n. 80.2.99.092080-

95, 80.2.99.092081-76, 80.4.03.016858-20, 80.6.99.201630-42, 80.6.99.201631-23, vencidas em 03/1996 e

03/1997.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 19/07/2004 no Juízo Estadual e o despacho que ordenou a

citação foi proferido em 16/08/2005.Os autos foram redistribuídos a esta 1ª Vara Federal de Jundiaí em

03/05/2012.A executada foi citada em 04/04/2011, conforme certidão de fls. 121-vº, e apresentou exceção de pré

executividade às fls. 129/137 alegando a prescrição dos créditos executados e requerendo a extinção da presente

execução.Às fls. 142/155 e 159 a exequente manifestou-se informando que ocorreu a prescrição dos créditos

executados em razão do transcurso do prazo de 05 (cinco) anos antes do ajuizamento da ação.É o relatório do

necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir da entrada em vigor da Lei

11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil, acrescentando-lhe o 5.º O juiz

pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se supletivamente às execuções fiscais por

força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do crédito tributário, assim como a

decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito em renda e os demais institutos

elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo prescricional para a cobrança do

crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput, CTN) contados da sua constituição

definitiva. Considerando que entre o ajuizamento da ação e o vencimento dos tributos transcorreu mais de 05

(cinco) anos, tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.Diante de todo o exposto, ACOLHO a

exceção de pré-executividade e com fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço

a prescrição dos créditos tributários inscritos na certidão de dívida ativa nº 80.2.99.092080-95, 80.2.99.092081-76,

80.4.03.016858-20, 80.6.99.201630-42, 80.6.99.201631-23 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Condeno a parte vencida em

verba honorária em 20% sobre o valor do título devidamente corrigido pelo Manual de cálculos da Justiça

Federal.O reexame necessário não se aplica no caso vertente face ao que dispõe o artigo 475, 2, do Código de

Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 13 de abril de 2015.

 

0003827-26.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SAO PAULO(SP198239 -

LUCICLÉA CORREIA ROCHA) X ADAIL DA SILVA MONTEOLIVA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o
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princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,
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onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de
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anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0004249-98.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES GARCIA SIMONELLI) X META MEDICOS DO TRABALHO

ASSOCIADOS SC LTDA

Recebo a apelação da parte exequente em ambos os efeitos devolutivo e suspensivo. Considerando que não houve

citação válida nos presentes autos, deixo de dar vista ao apelado para contrarrazões. Remetam-se os autos ao

egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se.

 

0004442-16.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP284186 - JOSÉ JOSIVALDO MESSIAS DOS SANTOS) X RITA

DE CASSIA BRANCO

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:
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Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica
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imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da
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legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0007163-38.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP116579B - CATIA

STELLIO SASHIDA BALDUINO E SP173711 - LILIAM CRISTINA DE MORAES GUIMARÃES) X SIDNEI

LUIZ BOSCHIERO

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.
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CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova
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imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por
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tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0007235-25.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X BOMDIJ ASSISTENCIA

TECNICA LTDA ME

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal
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Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam
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previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de
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Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0007251-76.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP231094 - TATIANA PARMIGIANI E SP245737 - KARINA ELIAS BENINCASA) X CAPIZZAN DROG

LTDA ME

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,
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Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o
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tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou
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jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0008202-70.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES GARCIA SIMONELLI E SP247402 - CAMILA KITAZAWA

CORTEZ) X CPCH CENTRO DE PATOLOGIA CLINICA E HERMOTERAPIA SC LTDA

Dê-se ciência ao exequente, por meio da imprensa oficial, do retorno dos autos do Tribunal Regional Federal da 3ª

Região. Manifeste-se o exequente em termos do prosseguimento do feito, no prazo de 30(trinta) dias. Decorrido o

prazo sem manifestação, suspendam-se os presentes autos, na forma do art. 40 da lei nº 6.830, determinando a

remessa dos autos ao arquivo SOBRESTADO, onde aguardarão provocação do(a) exequente.Intime-se e cumpra-

se.

 

0008820-15.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X ANTONIO VALENTIM OLIVEIRA LINO AVIC

LTDA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja
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criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução
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administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente
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dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0010428-48.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP182727 -

PAULO ROBERTO SIQUEIRA) X FERNANDO VENAFRE(SP296430 - FERNANDO CAPPELLETTI

VENAFRE)

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo
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Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI
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N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.
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Registre-se. Intime-se

 

0010727-25.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES GARCIA SIMONELLI) X ELAIRTON ARAUJO SANTANA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA
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AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele
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inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0010980-13.2012.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6

REGIAO(SP235049 - MARCELO REINA FILHO) X SIGMA ORIENTACAO E AVALIACAO VOCACIONAL

PEDAGOGICA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As
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anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para
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a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,
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devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0007154-14.2013.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP120154 - EDMILSON

JOSE DA SILVA) X MARIA EUDALIA SALDANHA

Vistos em embargos infringentes.Cuida-se de embargos de declaração, com efeito modificativo, opostos pelo

Conselho Regional de Química - IV Região em face da sentença de fls. 69/72, que extinguiu o executivo fiscal

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, incisos IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sustenta o

embargante que a r. sentença judicial impugnada merece reforma, uma vez que o único débito objeto do executivo

fiscal consiste em uma multa por infração legal, não havendo na Certidão de Dívida Ativa lançamento de

nenhuma anuidade. Vieram os autos conclusos à apreciação.É o relatório. Decido. Recebo os embargos de

declaração de fls. 74/75 como embargos infringentes, em razão do disposto do disposto nos 2º e 3º do artigo 34 da

Lei n. 6.830/1980, e porque tempestivos.Passo ao exame do mérito da oposição.A Lei n. 12.514, de 28 de outubro

de 2011, em seu artigo 8º, vedou aos Conselhos Profissionais o ajuizamento de execuções fiscais para a satisfação

de débitos de valores irrisórios. Art. 8º Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente.(...)A legislação

supracitada nada mencionou sobre as multas por infrações legais.In casu, observo que o único débito em cobro

nos presentes autos não possui natureza tributária (anuidade), e sim de multa(s) por infração(ões), consoante
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exposto na Certidão de Dívida Ativa n. 005-018/2004 anexada à fl. 03.Assim sendo, ACOLHO os embargos

infringentes de fls. 74/75, para rejeitar a sentença de fl. 69/72, e determinar o imediato prosseguimento do

presente executivo fiscal.Intime-se o exequente para que requeira o quê de direito quanto ao prosseguimento do

feito.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Jundiaí, 13 de maio de 2015. 

 

0008406-52.2013.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X TWS COMERCIO

E SERVICO TECNICO LTDA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.026955/2005, vencidas em 03/2001 E

03/2002.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 23/05/2007 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 15/06/2007.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 026955/2005 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0008407-37.2013.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X NUTRICAMPO

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.026440/2005, vencidas em 03/2001 E

03/2002.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 23/05/2007 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 15/06/2007.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data
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da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 026440/2005 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0008408-22.2013.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X INDUSTRIAS

CAIP IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.040419/2008, vencidas em 03/2004/ E

03/2005.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 07/06/2010 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 17/06/2010.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso
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dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 040419/2008 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 17 de abril de 2015.

 

0008409-07.2013.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X FURUKAWA

INSPECOES LTDA-ME

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.040295/2008, vencidas em 03/2004 E

03/2005.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 07/06/2010 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 14/06/2010.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 040295/2008 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 17 de abril de 2015.

 

0010674-79.2013.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X KOSMOS TECNO IND. E COM.

LTDA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.026971/2005, vencidas em 03/2001 E

03/2002.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 23/05/2007 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 25/06/2007.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,
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acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 026971/2005 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 17 de abril de 2015.

 

0010678-19.2013.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X PAULO ARRUDA ENGENHARIA E COMERCIO LTDA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.022434/2004, vencidas em 03/2000 E

03/2001.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 30/05/2006 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 11/10/2006.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI
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00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 022434/2004 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 17 de abril de 2015.

 

0010679-04.2013.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X TONOLI E DAL BELLO LTDA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.022446/2004, vencidas em 03/2000 E

03/2001.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 30/05/2006 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 10/10/2006.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 022446/2004 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 17 de abril de 2015.

 

0010681-71.2013.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X BONET E PASTORI EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIOS LTDA
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Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.021251/2003, vencidas em 03/1999 E

03/2000.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 10/06/2005 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 25/08/2005.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 021251/2003 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 17 de abril de 2015.

 

0010682-56.2013.403.6105 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X ESTRUTURAS METALICAS ZOMIGNANI LTDA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.021389/2004, vencidas em 03/2000 E

03/2001.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 30/05/2006 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 29/09/2006.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na
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data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 021389/2004 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 17 de abril de 2015.

 

0000402-54.2013.403.6128 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MAYRE KOMURO) X NEUMAYER TEKFOR

AUTOMOTIVE BRASIL LTDA.(SP091916 - ADELMO DA SILVA EMERENCIANO E SP250246 -

MONIQUE SUEMI UEDA)

Vistos em sentença.Trata-se de execução fiscal ajuizada com vistas à cobrança de débitos consolidados na

Certidão de Dívida Ativa n.40.742.473-3.À fl.265/266, o exeqüente noticiou o cancelamento da inscrição em

dívida ativa exeqüenda e requereu a extinção do processo.É o relatório. DECIDO. Em razão do exposto,

DECLARO EXTINTO O PROCESSO sem resolução de mérito nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de

Processo Civil, c.c. 26 da Lei nº. 6.830/80. Sem condenação de qualquer das partes nas verbas de sucumbência,

consoante disposto no artigo mencionado.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Sem custas (art. 4º, inciso I, da Lei

n. 9.289/96). Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.P.R.I.Jundiaí-SP, 13 de abril de 2015.

 

0000627-74.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES E SP228743 - RAFAEL MEDEIROS MARTINS) X LELIANA

ROGERIO MATIUZZI

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO
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REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI
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6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade
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de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0000629-44.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES E SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X

JANAINA MARIA APARECIDA MEIRA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias
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responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das
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Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e
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liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0000660-64.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES E SP207694 -

MARCELO DE MATTOS FIORONI) X JOSE CATARUSSI

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.037774/2008, vencidas em 03/2004 E

03/2005.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 07/06/2010 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 14/06/2010.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 037774/2008 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0002887-27.2013.403.6128 - FAZENDA NACIONAL X DLC - ASSESSORIA MEDICA OCUPACIONAL
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LTDA EPP(SP075685 - BENEVIDES RICOMINI DALCIN)

Sentença de fls. 86: Diante do anteriormente exposto, DECLARO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO

FISCAL COM RESOLUÇÃO DO MERITO, com fundamento nos art. 794, inciso I e 795 do Codigo de Processo

Civil, combinado com o artigo 269, inciso I, do mesmo diploma legl...Observadas as formalidades legais,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.

 

0003428-60.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X IGOR ELETRICA

S/C LTDA ME

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.0360083/2007, vencidas em 03/2003

E 03/2004.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 05/06/2009 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 19/06/2009.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 0360083/2007 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 17 de abril de 2015.

 

0003457-13.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X LAERCIO

BOCANERA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.037777/2008, vencidas em 03/2004 E

03/2005.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 07/06/2010 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 17/06/2010.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,
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CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 037777/2008 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0003459-80.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X RICARDO LUIS

DE OLIVEIRA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.028141/2005, vencidas em 03/2001 E

03/2002.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 23/05/2007 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 29/06/2007.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração
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introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 028141/2005 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0003588-85.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X N.R.

EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRACAO LTDA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.044179/2009, vencidas em 03/2005 E

03/2006.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 29/06/2011 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 14/07/2011.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 044179/2009 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0003599-17.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X BRASIL GAS

NATURAL E ACESSOIROS AUTOMOTIVOS LTDA M

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.036602/2007, vencidas em 03/2003 E

03/2004.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 05/06/2009 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 19/06/2009.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir
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da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 036602/2007 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0003718-75.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X J.RICARDO B.

FERRAZ & CIA S/C LTDA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.030456/2006, vencidas em 03/2002 E

03/2003.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 28/05/2008 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 16/06/2008.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário
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foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 030456/2006 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0003719-60.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X JAIRO MENEZES

EMPREITEIRA DE OBRAS S/C LTDA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.030455/2006, vencidas em 03/2002 E

03/2003.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 28/05/2008 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 16/06/2008.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 030455/2006 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.
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0003721-30.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X EDUARDO

SAITO

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.033986/2007, vencidas em 03/2003 E

03/2004.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 05/06/2009 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 19/06/2009.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 033986/2007 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 17 de abril de 2015.

 

0003722-15.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ROBERTO SENA

DE FIGUEIREDO

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.028143/2005, vencidas em 03/2001 E

03/2002.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 23/05/2007 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 15/06/2007.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem
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natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 028143/2005 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0004228-88.2013.403.6128 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1443 - GUILHERME DIAS CALDAS DE

MORAES) X VULCABRAS AZALEIA - CE, CALCADOS E ARTIGOS ESPORTIVOS S/A(SP235547 -

FLAVIO RIBEIRO DO AMARAL GURGEL E SP167198 - GABRIEL ANTONIO SOARES FREIRE JUNIOR)

Sentença de fls. 111: ... DECLARO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MERITO, nos termos do

art. 26 da Lei n 6.830/80 cc. art. 267, inciso VIII do CPC....Observadas as formalidaes legais, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição. 

 

0004428-95.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL 3 REG

CREFITO 3(SP163371 - GUSTAVO SALERMO QUIRINO E SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO

ABEL) X FERNANDA ZIGNANI DE CARVALHO

Certifico e dou fé que, nos termos do art. 162, 4º, do CPC, e de acordo com a Portaria nº 0917340, de 12 de

fevereiro de 2015, deste Juízo, preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o seguinte ato

ordinatório:Dê-se vista à exequente acerca da certidão do Oficial de justiça de fls. 29, no prazo de 10 dias.Jundiaí,

22 de abril de 2015.

 

0004530-20.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP119477 - CID PEREIRA STARLING) X JOSE MARQUES DA SILVA

Ciência às partes da redistribuição.Ratifico os atos praticados.Informe o Conselho exequente, no prazo de 15

(quinze) dias, as causas interruptivas ou suspensivas da prescrição.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0004552-78.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP035799 - ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA) X KEILA CANALS JUNDIAI ME

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos
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Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).
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INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso
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Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0004618-58.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP139194 - FABIO JOSE MARTINS) X LILIAN CRISTINA GONCALVES DA

SILVA

Ciência às partes da redistribuição.Ratifico os atos praticados.Informe o Conselho exequente, no prazo de 15

(quinze) dias, as causas interruptivas ou suspensivas da prescrição.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0004628-05.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X ALESSANDRO ALVES TASCA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.018276/2003, vencidas em 03/1999 E

03/2000.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 10/06/2005 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 25/08/2005.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A
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jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 018276/2003 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0004655-85.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP119472 - SILVIA CRISTINA MARTINS) X A RUPPERT - ENGENARIA

ELETRICA E TELECOMUNICACOES LTDA

Ciência às partes da redistribuição.Ratifico os atos praticados.Informe o Conselho exequente, no prazo de 15

(quinze) dias, as causas interruptivas ou suspensivas da prescrição.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0004669-69.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X ENAPI JUNDIAI EMPRESA NAC DE

PINTURAS INDUSTRIAIS LTDA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.021252/2003, vencidas em 03/1999 E

03/2000.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 10/06/2005 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 25/08/2005.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do
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parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 021252/2003 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0004675-76.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP119472 - SILVIA CRISTINA MARTINS) X PEDRO NIVALDO PENTEADO

Ciência às partes da redistribuição.Ratifico os atos praticados.Informe o Conselho exequente, no prazo de 15

(quinze) dias, as causas interruptivas ou suspensivas da prescrição.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0004730-27.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X ELOS CONSTRUCOES LTDA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.017018/2002, vencidas em 03/1998 E

03/1999.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 14/06/2004 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 19/07/2005.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 017018/2002 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 17 de abril de 2015.
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0004769-24.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X VALERIA DE SOUZA AMARAL

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.023954/2004, vencidas em 03/2000 E

03/2001.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 30/05/2006 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 26/10/2006.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 023954/2004 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0004770-09.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X SERGIO TAKEHARU MAEDA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.023951/2004, vencidas em 03/2000 E

03/2001.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 30/05/2006 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 26/10/2006.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um
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determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 023951/2004 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 17 de abril de 2015.

 

0004774-46.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X MONICA SAMPAIO MALAGODI

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.023938/2004, vencidas em 03/2000 E

03/2001.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 30/05/2006 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 26/10/2006.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários
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inscritos na certidão de dívida ativa nº 023938/2004 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0004775-31.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X MARCELO AUGUSTO DE OLIVEIRA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.023929/2004, vencidas em 03/2000 E

03/2001.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 30/05/2006 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 26/10/2006.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 023929/2004 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 17 de abril de 2015.

 

0004776-16.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X JUNDIARI COMERCIAL LTDA ME

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.022441/2004, vencidas em 03/2000 E

03/2001.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 30/05/2006 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 26/10/2006.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A
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jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 022441/2004 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0004778-83.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X ANTONIO CARLOS STIEVANO

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.023892/2004, vencidas em 03/2000 E

03/2001.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 30/05/2006 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 26/10/2006.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1320/1524



do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 023892/2004 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0004836-86.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X SUB-EMPREITEIRA DE OBRAS

GOVEIA OLIVEIRA S/C LTDA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.022436/2004, vencidas em 03/2000 E

03/2001.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 30/05/2006 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 29/09/2006.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 022436/2004 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0004867-09.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP030703 - JOSE CARLOS CINTRA DE CAMPOS) X M A DA SILVA RACOES ME

Ciência às partes da redistribuição.Ratifico os atos praticados.Informe o Conselho exequente, no prazo de 15

(quinze) dias, as causas interruptivas ou suspensivas da prescrição.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0004868-91.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP035799 - ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA) X MIRIM PET LTDA ME

Ciência às partes da redistribuição.Ratifico os atos praticados.Informe o Conselho exequente, no prazo de 15

(quinze) dias, as causas interruptivas ou suspensivas da prescrição.Após, tornem os autos conclusos.Int.
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0004909-58.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP035799 - ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA) X UNIPRAT AGROPECUARIA LTDA.

Ciência às partes da redistribuição.Ratifico os atos praticados.Informe o Conselho exequente, no prazo de 15

(quinze) dias, as causas interruptivas ou suspensivas da prescrição.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0004921-72.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6

REGIAO(SP115311 - MARCELO DELCHIARO) X LUCIANA DIANIN BIGUETTO YASUI

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte
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Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o
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exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0004947-70.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP176819 - RICARDO CAMPOS E SP207915 - RAFAEL AUGUSTO THOMAZ DE MORAES)

X RODRIGO VENTURA OLIVEIRA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.015161/2002, vencidas em 03/1998 E
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03/1999.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 14/06/2004 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 19/07/2005.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 015161/2002 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0004950-25.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X URBANO CONSTRUCOES LTDA - ME

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.022451/2004, vencidas em 03/2000 E

03/2001.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 03/05/2006 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 10/10/2006.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso
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reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 022451/2004 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 17 de abril de 2015.

 

0004964-09.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X VRS CONSTRUCOES LTDA.

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.016525/2002, vencidas em 03/1998 E

03/1999.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 14/06/2004 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 19/07/205.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir da

entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 016525/2002 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.
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0004981-45.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP035799 - ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA) X CANIL FEITICO

Trata-se de execução de dívida objetivando a satisfação do crédito, regularmente apurado, consoante Certidão de

Dívida Ativa 893.O Juízo determinou o arquivamento dos autos em 22/09/2008, com intimação do exequente em

22/10/2008 (fls. 32/33).Instada a se manifestar sobre a prescrição, a exequente quedou-se inerte (fl. 37/38).É o

relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente,

que se dá no curso da demanda, se configura quando, a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer

paralisado por período superior ao lustro legal, por inércia da exequente.Referido instituto processual só será

aplicável aos casos de inércia imputável ao Conselho, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo

tenha decorrido de providência não tomada pela exequente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na

presente Execução Fiscal, os autos permaneceram arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no

aguardo do impulso da exequente.A responsabilidade pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do

Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de providência que somente competia à

exequente.Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da

execução fiscal, e consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do artigo 269, IV do Código de

Processo Civil.Proceda-se ao levantamento de eventual penhora ou outras constrições realizadas, se houver,

ficando o depositário liberado de seu encargo.Custas não recolhidas. Entretanto, o valor das custas incidentes,

considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por

isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este

Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em

desproporcional onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado negativo para a própria União.Sem

condenação em honorários já que não houve manifestação jurídica da parte executada.Oportunamente, transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Jundiaí, 17 de abril de 2015.

 

0005043-85.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6

REGIAO(SP115311 - MARCELO DELCHIARO) X DASEIN CONSULTORIA S/C LTDA

Ciência às partes da redistribuição.Ratifico os atos praticados.Informe o Conselho exequente, no prazo de 15

(quinze) dias, as causas interruptivas ou suspensivas da prescrição.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0005045-55.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6

REGIAO(SP115311 - MARCELO DELCHIARO) X JOSE OSMIL CRUPE(SP218591 - FABIO CESAR

GUARIZI)

Recebo a apelação da parte exequente em ambos os efeitos devolutivo e suspensivo. Considerando que não houve

citação válida nos presentes autos, deixo de dar vista ao apelado para contrarrazões. Remetam-se os autos ao

egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se.

 

0005047-25.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP182727 -

PAULO ROBERTO SIQUEIRA) X ELMIRO ANTUNES DE MOURA NETO

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos

termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a
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circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante
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até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de
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proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0005054-17.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X KARIN FERRARI FERRET

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.023920/2004, vencidas em 03/2000 E

03/2001.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 30/05/2006 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 29/09/2006.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi
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interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 023920/2004 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0005109-65.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X CARLOS

ALBERTO SQUIASSI

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.028093/2005, vencidas em 03/2001 E

03/2002.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 23/05/2007 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 28/06/2007.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 028093/2005 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0005217-94.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP211568 - ANA CAROLINA GIMENES GAMBA) X DROG E PERF NIAGARA LTDA ME

Ciência às partes da redistribuição.Ratifico os atos praticados.Informe o Conselho exequente, no prazo de 15

(quinze) dias, as causas interruptivas ou suspensivas da prescrição.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0005221-34.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP035799 - ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA) X FRIGORIFICO CAMPOS LTDA.
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Ciência às partes da redistribuição.Ratifico os atos praticados.Informe o Conselho exequente, no prazo de 15

(quinze) dias, as causas interruptivas ou suspensivas da prescrição.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0005389-36.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP119477 - CID PEREIRA STARLING) X AGROCON CONSULTORIA

EMPRESARIA S/C LTDA ME

Ciência às partes da redistribuição.Ratifico os atos praticados.Informe o Conselho exequente, no prazo de 15

(quinze) dias, as causas interruptivas ou suspensivas da prescrição.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0005912-48.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA -SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X MARCOS

KAORU HIRA

Trata-se de execução fiscal a fim de cobrar anuidades constantes da CDA n.034006/2007, vencidas em 03/2003 E

03/2004.A ação de execução fiscal foi ajuizada em 05/06/2009 e o despacho que ordenou a citação foi proferido

em 19/06/2009.É o relatório do necessário. A seguir, decido. A prescrição pode ser reconhecida de ofício a partir

da entrada em vigor da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao artigo 291 do Código de Processo Civil,

acrescentando-lhe o 5.º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Tal regra, como é assente, aplica-se

supletivamente às execuções fiscais por força do artigo 1.º da Lei 6.830/80. A prescrição é forma de extinção do

crédito tributário, assim como a decadência, pagamento, transação, remissão, compensação, conversão de depósito

em renda e os demais institutos elencados nos incisos do artigo 156 do Código Tributário Nacional. O prazo

prescricional para a cobrança do crédito tributário devidamente constituído é de cinco anos (artigo 174, caput,

CTN) contados da sua constituição definitiva. No caso das anuidades dos Conselhos de Classe, considera-se a data

da constituição definitiva a data de seu vencimento, conforme entendimento pacífico da Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ANUIDADE. CONSLHO DE CLASSE.

NATUREZA DO CRÉDITO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. A

jurisprudência já há muito pacificou-se no sentido de que as anuidades devidas a Conselhos de Classe tem

natureza tributária, pelo que, aplicáveis os artigos 173 e 174 do CTN, no que diz respeito aos prazos decadencial e

prescricional. 2. O simples encaminhamento dos boletos referentes às anuidades ao profissional vinculado a um

determinado Conselho já é suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo desnecessária

a instauração de qualquer procedimento administrativo por parte do Conselho ou mesmo de notificação do

contribuinte para pagamento. 3. Ausentes tais boletos, é de se considerar como tendo a notificação ocorrido na

data do vencimento da dívida que, ao que se infere dos autos, se daria no mês de março de cada ano. 4. Forçoso

reconhecer o transcurso do prazo prescricional com relação à anuidade do ano de 2002 porque o crédito tributário

foi constituído em março de 2002 e a execução fiscal proposta tão somente em 18.12.2007 quando já transcorrido

o quinquído assinalado no artigo 174 do CTN. 5. Agravo de instrumento que se nega provimento. AI

00115549220094030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 368201 Relator(a) JUIZ CONVOCADO

RUBENS CALIXTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA.Por outro lado, o inciso I do

parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, com redação anterior à Lei Complementar n.

118/2005, previa que a citação pessoal interromperia a prescrição.A ação executiva foi proposta antes da alteração

introduzida pela Lei Complementar 118/2005, sendo o marco interruptivo da prescrição a efetiva citação.No caso

dos autos a citação ainda não foi efetivada. Dessa forma, implica dizer que a prescrição não foi

interrompida.Considerando que entre o vencimento das anuidades até a data presente transcorreu mais de 5

(cinco) anos tem-se consumada a prescrição dos créditos tributários executados nesta ação.A prescrição não é

apenas causa de extinção do direito de cobrança do crédito tributário constituído mas, também, causa de extinção

do próprio crédito tributário. Por isso, o transcurso do prazo prescricional importa também na extinção do próprio

crédito tributário, e, consequentemente, na extinção da Execução Fiscal.POR TODO O EXPOSTO, e com

fundamento no artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, reconheço a prescrição dos créditos tributários

inscritos na certidão de dívida ativa nº 034006/2007 e, com fundamento no artigo 156, inciso V, do Código

Tributário Nacional, declaro extinto o crédito tributário e extingo a execução fiscal.Sem custas e sem

honorários.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 24 de abril de 2015.

 

0006238-08.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X DINAH ESTELLA GIRO(SP218430 - FERNANDO HENRIQUE

LEITE VIEIRA)

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.II

FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988, compete à União instituir

contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das categorias profissionais.As

anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem contribuições sociais, nos
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termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...)Art.

150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III - cobrar tributos:a)

em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;b)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E encontra-se

consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos Conselhos

Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal. Portanto, é

defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de anuidade

diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao discorrer sobre o

princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo:

Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos, engenheiros,

etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais, a

circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei
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n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei
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Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito1.Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se

 

0006263-21.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES GARCIA SIMONELLI) X SERV MED PRESTACAO DE

SERVICOS MEDICOS SC LTDA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -
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cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o
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seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,
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exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0006274-50.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP116579 - CATIA

STELLIO SASHIDA BALDUINO) X MARLEI APARECIDA PINTO

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.
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São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica
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imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da
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legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0006275-35.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP116579 - CATIA

STELLIO SASHIDA BALDUINO) X CELMA PRADO BATAIER LOPES

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
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ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.
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6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou
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material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0006280-57.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X ANTONIO CARLOS CARDOSO JUNDIAI - ME

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias
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responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe

sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das
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Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS

MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e
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liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,

certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0006473-72.2013.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP035799 - ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA) X JOSEF PFULG

Ciência às partes da redistribuição.Ratifico os atos praticados.Informe o Conselho exequente, no prazo de 15

(quinze) dias, as causas interruptivas ou suspensivas da prescrição.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0010290-47.2013.403.6128 - FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI(SP184472 - RENATO

BERNARDES CAMPOS) X SALVIO ALVES DA SILVA X ROSANGELA DE FATIMA GOMES SILVA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Chamo o feito à ordem. Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS

municipais constituídas em dívida ativa contra a CEF e outros.É o relatório do necessário. A seguir, decido.Uma

das condições da ação é que a mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra os

proprietários do imóvel e a CEF, que é o credor fiduciário da alienação fiduciária.O Código Tributário Nacional

no artigo 34 define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu

possuidor a qualquer título.O credor fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma

garantia real que lhe foi dada para pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário

não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de

usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil.Este é

o entendimento do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO CREDOR FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o
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valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em

01/04/2011.Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como

exceção à regra tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições

condominiais e quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido

transferida para o fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse.

(Incluído pela Lei nº 10.931, de 2004).O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal

dispositivo é exceção à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS

À EXECUÇÃO FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL. CREDORA FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos

que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária

encontra previsão específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no

parágrafo 8º de seu artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel

ao qual se refere a taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos

termos do referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de

credora fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera

credora fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de

Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo

2º do artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão

do cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista

de sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123

do CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no

âmbito da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais

tributárias constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182,

JUÍZA CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito com relação à mesma.Diante do exposto, extingo o processo sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, com relação a CEF.Por consequência,

falecendo a competência da Justiça Federal para julgamento da lide ante a exclusão da CEF do polo passivo,

declino da competência em favor da Justiça Estadual da Comarca de Jundiaí, determinando a remessa dos autos a

esse Juízo.Sem condenação em honorários, pois não houve lide. Sem custas.Após o decurso do prazo recursal,

remetam-se estes autos ao juízo competente.Publique-se. Intime-se.

 

0010306-98.2013.403.6128 - FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI(SP186727 - CLÁUDIA

HELENA FUSO CAMARGO) X JEOZADAQUE ANTONIO LUCHETTI X MARIA CLAUDIA MARTINO

LOPES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Chamo o feito à ordem. Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS

municipais constituídas em dívida ativa contra a CEF e outros.É o relatório do necessário. A seguir, decido.Uma

das condições da ação é que a mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra os

proprietários do imóvel e a CEF, que é o credor fiduciário da alienação fiduciária.O Código Tributário Nacional

no artigo 34 define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu

possuidor a qualquer título.O credor fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma

garantia real que lhe foi dada para pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário

não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de

usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil.Este é

o entendimento do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO CREDOR FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos
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proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em

01/04/2011.Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como

exceção à regra tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições

condominiais e quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido

transferida para o fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse.

(Incluído pela Lei nº 10.931, de 2004).O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal

dispositivo é exceção à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS

À EXECUÇÃO FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL. CREDORA FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos

que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária

encontra previsão específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no

parágrafo 8º de seu artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel

ao qual se refere a taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos

termos do referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de

credora fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera

credora fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de

Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo

2º do artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão

do cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista

de sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123

do CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no

âmbito da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais

tributárias constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182,

JUÍZA CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito com relação à mesma.Diante do exposto, extingo o processo sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, com relação a CEF.Por consequência,

falecendo a competência da Justiça Federal para julgamento da lide ante a exclusão da CEF do polo passivo,

declino da competência em favor da Justiça Estadual da Comarca de Jundiaí, determinando a remessa dos autos a

esse Juízo.Sem condenação em honorários, pois não houve lide. Sem custas.Após o decurso do prazo recursal,
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remetam-se estes autos ao juízo competente.Publique-se. Intime-se.

 

0010406-53.2013.403.6128 - MUNICIPIO DE JUNDIAI(SP234291 - JULIANNA ALAVER PEIXOTO) X ANA

MARIA GOMES DOS SANTOS X GIVALDO GONCALVES DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Chamo o feito à ordem. Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS

municipais constituídas em dívida ativa contra a CEF e outros.É o relatório do necessário. A seguir, decido.Uma

das condições da ação é que a mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra os

proprietários do imóvel e a CEF, que é o credor fiduciário da alienação fiduciária.O Código Tributário Nacional

no artigo 34 define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu

possuidor a qualquer título.O credor fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma

garantia real que lhe foi dada para pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário

não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de

usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil.Este é

o entendimento do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO CREDOR FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em

01/04/2011.Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como

exceção à regra tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições

condominiais e quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido

transferida para o fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse.

(Incluído pela Lei nº 10.931, de 2004).O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal

dispositivo é exceção à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS

À EXECUÇÃO FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL. CREDORA FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos

que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária
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encontra previsão específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no

parágrafo 8º de seu artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel

ao qual se refere a taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos

termos do referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de

credora fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera

credora fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de

Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo

2º do artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão

do cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista

de sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123

do CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no

âmbito da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais

tributárias constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182,

JUÍZA CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito com relação à mesma.Diante do exposto, extingo o processo sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, com relação a CEF.Por consequência,

falecendo a competência da Justiça Federal para julgamento da lide ante a exclusão da CEF do polo passivo,

declino da competência em favor da Justiça Estadual da Comarca de Jundiaí, determinando a remessa dos autos a

esse Juízo.Sem condenação em honorários, pois não houve lide. Sem custas.Após o decurso do prazo recursal,

remetam-se estes autos ao juízo competente.Publique-se. Intime-se.

 

0010420-37.2013.403.6128 - MUNICIPIO DE JUNDIAI(SP234291 - JULIANNA ALAVER PEIXOTO) X JOSE

RIGHETTI X MARIA HELENA DE BARROS RIGHETTI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Chamo o feito à ordem. Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS

municipais constituídas em dívida ativa contra a CEF e outros.É o relatório do necessário. A seguir, decido.Uma

das condições da ação é que a mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra os

proprietários do imóvel e a CEF, que é o credor fiduciário da alienação fiduciária.O Código Tributário Nacional

no artigo 34 define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu

possuidor a qualquer título.O credor fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma

garantia real que lhe foi dada para pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário

não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de

usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil.Este é

o entendimento do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO CREDOR FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a
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exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em

01/04/2011.Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como

exceção à regra tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições

condominiais e quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido

transferida para o fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse.

(Incluído pela Lei nº 10.931, de 2004).O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal

dispositivo é exceção à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS

À EXECUÇÃO FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL. CREDORA FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos

que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária

encontra previsão específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no

parágrafo 8º de seu artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel

ao qual se refere a taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos

termos do referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de

credora fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera

credora fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de

Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo

2º do artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão

do cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista

de sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123

do CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no

âmbito da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais

tributárias constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182,

JUÍZA CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito com relação à mesma.Diante do exposto, extingo o processo sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, com relação a CEF.Por consequência,

falecendo a competência da Justiça Federal para julgamento da lide ante a exclusão da CEF do polo passivo,

declino da competência em favor da Justiça Estadual da Comarca de Jundiaí, determinando a remessa dos autos a

esse Juízo.Sem condenação em honorários, pois não houve lide. Sem custas.Após o decurso do prazo recursal,

remetam-se estes autos ao juízo competente.Publique-se. Intime-se.

 

0010446-35.2013.403.6128 - MUNICIPIO DE JUNDIAI(SP186727 - CLÁUDIA HELENA FUSO CAMARGO)

X LUIZ CARLOS DA SILVA BANDEIRA X SHEILA MICHELLI CAVACA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Chamo o feito à ordem. Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS

municipais constituídas em dívida ativa contra a CEF e outros.É o relatório do necessário. A seguir, decido.Uma

das condições da ação é que a mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra os

proprietários do imóvel e a CEF, que é o credor fiduciário da alienação fiduciária.O Código Tributário Nacional

no artigo 34 define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu

possuidor a qualquer título.O credor fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma

garantia real que lhe foi dada para pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário

não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de

usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil.Este é

o entendimento do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO CREDOR FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido
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proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em

01/04/2011.Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como

exceção à regra tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições

condominiais e quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido

transferida para o fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse.

(Incluído pela Lei nº 10.931, de 2004).O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal

dispositivo é exceção à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS

À EXECUÇÃO FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL. CREDORA FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos

que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária

encontra previsão específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no

parágrafo 8º de seu artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel

ao qual se refere a taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos

termos do referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de

credora fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera

credora fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de

Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo

2º do artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão

do cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista

de sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123

do CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no

âmbito da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais

tributárias constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182,

JUÍZA CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito com relação à mesma.Diante do exposto, extingo o processo sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, com relação a CEF.Por consequência,

falecendo a competência da Justiça Federal para julgamento da lide ante a exclusão da CEF do polo passivo,

declino da competência em favor da Justiça Estadual da Comarca de Jundiaí, determinando a remessa dos autos a

esse Juízo.Sem condenação em honorários, pois não houve lide. Sem custas.Após o decurso do prazo recursal,

remetam-se estes autos ao juízo competente.Publique-se. Intime-se.
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0010461-04.2013.403.6128 - MUNICIPIO DE JUNDIAI(SP186727 - CLÁUDIA HELENA FUSO CAMARGO)

X RENE QUEIROZ X LEONOR APARECIDA BALDREZ QUEIROZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Chamo o feito à ordem. Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS

municipais constituídas em dívida ativa contra a CEF e outros.É o relatório do necessário. A seguir, decido.Uma

das condições da ação é que a mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra os

proprietários do imóvel e a CEF, que é o credor fiduciário da alienação fiduciária.O Código Tributário Nacional

no artigo 34 define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu

possuidor a qualquer título.O credor fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma

garantia real que lhe foi dada para pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário

não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de

usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil.Este é

o entendimento do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO CREDOR FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em

01/04/2011.Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como

exceção à regra tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições

condominiais e quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido

transferida para o fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse.

(Incluído pela Lei nº 10.931, de 2004).O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal

dispositivo é exceção à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS

À EXECUÇÃO FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL. CREDORA FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos

que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária

encontra previsão específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no

parágrafo 8º de seu artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel
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ao qual se refere a taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos

termos do referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de

credora fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera

credora fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de

Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo

2º do artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão

do cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista

de sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123

do CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no

âmbito da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais

tributárias constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182,

JUÍZA CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito com relação à mesma.Diante do exposto, extingo o processo sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, com relação a CEF.Por consequência,

falecendo a competência da Justiça Federal para julgamento da lide ante a exclusão da CEF do polo passivo,

declino da competência em favor da Justiça Estadual da Comarca de Jundiaí, determinando a remessa dos autos a

esse Juízo.Sem condenação em honorários, pois não houve lide. Sem custas.Após o decurso do prazo recursal,

remetam-se estes autos ao juízo competente.Publique-se. Intime-se.

 

0002874-91.2014.403.6128 - FAZENDA NACIONAL X ARCOPLAST INDUSTRIA E COMERCIO DE

PLASTICOS LTDA(SP144191 - CARMINE RUSSO)

Trata-se de execução de dívida objetivando a satisfação do crédito, regularmente apurado, consoante Certidão de

Dívida Ativa 80 6 01 011714-87.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 20, da Lei nº

10.522/02, com a redação dada pela Lei nº 11.033/04. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na

distribuição.Instada a se manifestar, a exequente reconheceu a ocorrência de prescrição intercorrente (fl. 39).É o

relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente,

que se dá no curso da demanda, se configura quando, a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer

paralisado por período superior ao lustro legal, por inércia da exequente.Referido instituto processual só será

aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do

processo tenha decorrido de providência não tomada pela exequente, que somente a ela competia.Verifica-se que,

na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação,

no aguardo do impulso da exequente.A responsabilidade pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do

Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de providência que somente competia à

exequente.Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da

execução fiscal, e consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do artigo 269, IV do Código de

Processo Civil.Proceda-se ao levantamento de eventual penhora ou outras constrições realizadas, se houver,

ficando o depositário liberado de seu encargo.Sem condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º, inciso I,

da Lei n. 9.289/96). Sem condenação em honorários já que não houve manifestação jurídica da parte

executada.Sem reexame necessário, nos termos do art. 475, I, 2º do CPC.Oportunamente, transitada em julgado,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Jundiaí, 20 de março de 2015.

 

0003152-92.2014.403.6128 - FAZENDA NACIONAL X CURADO & CIA LTDA(SP062253 - FABIO AMICIS

COSSI E SP095671 - VALTER ARRUDA)

Trata-se de execução de dívida objetivando a satisfação do crédito, regularmente apurado, consoante Certidão de

Dívida Ativa 80 7 99 004813-48.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 20, da Lei nº

10.522/02, com a redação dada pela Lei nº 11.033/04. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na

distribuição.Instada a se manifestar, a exequente reconheceu a ocorrência de prescrição intercorrente (fl. 107).É o

relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente,

que se dá no curso da demanda, se configura quando, a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer

paralisado por período superior ao lustro legal, por inércia da exequente.Referido instituto processual só será

aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do

processo tenha decorrido de providência não tomada pela exequente, que somente a ela competia.Verifica-se que,

na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação,

no aguardo do impulso da exequente.A responsabilidade pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do

Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de providência que somente competia à

exequente.Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da

execução fiscal, e consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do artigo 269, IV do Código de

Processo Civil.Proceda-se ao levantamento de eventual penhora ou outras constrições realizadas, se houver,

ficando o depositário liberado de seu encargo.Com fundamento no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil
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(vencida a Fazenda Pública), e tendo em conta as manifestações acostadas às fls. 07/19, e fls. 42/71, fixo os

honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (hum mil reais). Sem condenação em custas, diante de isenção legal (art.

4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96). Sem reexame necessário, nos termos do art. 475, I, 2º do CPC.Oportunamente,

transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Jundiaí, 20 de março de 2015. 

 

0004534-23.2014.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP218430 -

FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA) X ADRIANA MARIA DA CONCEICAO

Ciência às partes da redistribuição. Tendo em vista a extinção do feito à fl. 65, remetam-se os autos ao arquivo,

com baixa na distribuição.Int.

 

0004547-22.2014.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP218430 -

FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA) X LUZIA ARAUJO DOS SANTOS DA SILVA

Trata-se de execução fiscal de anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional, espécie do gênero

contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, cuja natureza é tributária.Os autos foram

extintos por impossibilidade jurídica do pedido, contudo, foi reformada a sentença em face do acolhimento dos

embargos de declaração, o qual determinou o prosseguimento da ação.Chamei os autos à conclusão.É o relatório

do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃONos termos do artigo 149, da Constituição da República de 1988,

compete à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesses das

categorias profissionais.As anuidades dos conselhos profissionais possuem natureza tributária, pois constituem

contribuições sociais, nos termos dos artigos 149 e 150 da CF/1988. In verbis:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo.(...)Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; (g.n.)(...)III -

cobrar tributos:a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído

ou aumentado;b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;E

encontra-se consolidado na doutrina e jurisprudência o entendimento pelo qual as anuidades cobradas pelos

Conselhos Profissionais constituem espécie tributária e, como tal, se submetem ao princípio da reserva legal.

Portanto, é defeso aos Conselhos estabelecerem por meio de atos administrativos, quaisquer critérios de fixação de

anuidade diverso do legal, sob pena de violação do princípio disposto no artigo 150, inciso I, da CF/88.Ao

discorrer sobre o princípio da legalidade com relação ao tema, Geraldo Ataliba (Hipótese de Incidência Tributária.

São Paulo: Malheiros, 1995) lecionava que (...) pode a lei estabelecer contribuições aos advogados, médicos,

engenheiros, etc, para sustentação financeira de suas autarquias corporativas, tutelares dessas profissões. Ademais,

a circunstância de querer a lei federal financiar certas finalidades, mediante contribuição, não significa que possa

descaracterizar ou violar as principais regras constitucionais que aos impostos são aplicáveis. (...) Desse modo às

contribuições aplica-se, na sua inteireza o princípio da estrita legalidade. Nesse sentido, registro os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AUTARQUIA.

CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA. ANUIDADES. CORREÇÃO MONETÁRIA. DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL.

AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição,

possuem natureza tributária e, por via de conseqüência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na

instituição e majoração dessas contribuições. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AI 768577 AgR, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 12/11/10); (grifos nossos)As contribuições cobradas pelas autarquias

responsáveis pela fiscalização do exercício profissional são contribuições parafiscais, contribuições corporativas,

com caráter tributário. C.F., art. 149. RE 138.284-CE, Velloso, Plenário, RTJ 143/313. (Supremo Tribunal

Federal, MS 21797, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 18/05/01); (grifos nossos)As contribuições destinadas

aos Conselhos Profissionais têm natureza tributária, devendo, portanto, submeter-se aos princípios norteadores do

Sistema Tributário Nacional. Nesse contexto, conclui-se que a instituição destas contribuições está

umbilicalmente subordinada à observância dos preceitos contidos no próprio art. 149 e nos arts. 146, III e 150 I e

III da Constituição federal, que delineiam os limites ao poder de tributar, constituindo-se como tributos cuja

criação está subordinada ao princípio da legalidade tributária. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 200301163367,

Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 16/08/04). (grifos nossos).O artigo 150, inciso I, da Constituição da República

estabelece, pois, de forma categórica, que apenas a lei, em sentido estrito, pode fixar e majorar tributos.Necessário

esclarecer que o 4º do artigo 58 da Lei n. º 9.649/98, que autorizou os Conselhos Profissionais a fixar, cobrar e

executar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou jurídicas, foi declarado inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN nº 1.717-6/DF), assim, não se presta como fundamento para a instituição de

anuidades com valor acima do patamar legal. E da mesma forma deve se entender a Lei nº. 11.000/04, que dispõe
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sobre autorização similar em seu artigo 2º, pois aposta em fórmula praticamente idêntica à já rejeitada pelo

Supremo. Isso porque a Lei Ordinária nº. 11.000/2004 não possui o condão de transferir aos Conselhos

Profissionais a competência tributária atribuída à União, por expressa violação ao artigo 7º do CTN, lei de

natureza complementar.A propósito, importante destacar que o Plenário do TRF da 2ª Região declarou a

inconstitucionalidade da referida lei, por violar o princípio da legalidade tributária (art.150, I da CF/88) e editou,

em 07.11.2011, a súmula 57 com o seguinte enunciado: são inconstitucionais a expressão fixar, constante do

caput, e a integralidade do 1º do art. 2º da lei nº 11.000/04. No mesmo sentido, também decidiram a Corte

Especial do TRF da 4ª. Região e o Plenário do TRF da 5ª Região. (TRF2, ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE 200851010009630; TRF-4. INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

NCONSTITUCIONALIADE NA AMS Nº 2006.72.00.001284-9/SC; TRF-5. ARGUIÇÃO DE INCONST. NA

AC N. 2004.83.00.019585-0/01).Nesse contexto, todos os atos normativos infralegais que pretendam exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, inovando no ordenamento jurídico em detrimento dos contribuintes,

serão juridicamente inválidos, por violarem o princípio fundamental da estrita legalidade tributária, seja na sua

dimensão de reserva de lei ou de primado da lei impositiva. Essa é a pacífica orientação da jurisprudência (cfr.

STF, 2ª Turma, RE 613.799 AgR, rel. Min. Celso de Mello, 5.2011), que deverá ser reafirmada em breve pelo

Pretório Excelso ao julgar o RE 641.243, cuja repercussão geral foi reconhecida em abril de 2012, e que foi

substituído como paradigma de repercussão geral pelo RE 704.292 em agosto de 2014.Ressalte-se sobre o tema,

que a Lei n. º 6.994/82, que fixava o valor das anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para

a sua cobrança com base no MRV (Maior Valor de Referência) - foi revogada expressamente pelo artigo 87 da Lei

n. º 8.906/94. E, como cediço, é vedada a cobrança de contribuição com base em lei revogada (STJ, 1ª Turma,

RESP 1.032.814, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 6.11.2009; STJ, 2ª turma, RESP 1.120.193, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJe 26.2.2010).Tal matéria já fora tratada pelo C. STJ, tal como se verifica dos seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO E CIVIL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. FIXAÇÃO DE ANUIDADES. LEI

Nº 6.994/82. VALIDADE. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI 8.906/94 (ESTATUTO DA OAB).

INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, DA LICC.PRECEDENTE. 1. O art. 87, da Lei nº 8.906/94, foi publicado com o

seguinte teor: Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, a Lei

5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-lei nº 505, de 18 de março de 1969, a Lei nº 5.681, de 20 de julho de

1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5

de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro e 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos

os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho de 1985 (destaque nosso). 2. Tendo a lei nova (Lei nº 8.906/94, art. 87)

taxativamente declarado a cessação da eficácia da lei anterior (Lei nº 6.994/82), trata-se de revogação expressa,

onde a lei anterior perde a sua validade. 3. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a lei nova se aplica

imediatamente a partir de sua vigência. O art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, trata da vigência temporal

da norma, frisando que, não sendo temporária a vigência, a norma poderá produzir efeitos, tendo força vinculante

até a sua revogação. 4. Precedente desta Corte Superior (REsp nº 191115/RS, dec. un., DJU de 15/03/1999). 5.

Recurso especial provido.(REsp 251.674/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

15.06.2000, DJ 01.08.2000 p. 209) (g. n.).CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA. LEI Nº 8.904/94 (ESTATUTO DA OAB). VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO EXPRESSA DA LEI

6.994/82. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE ANUIDADE À LUZ DE LEI REVOGADA. 1. A Lei n.

6.994/82 foi expressamente revogada pela Lei n.8.904/94 (Estatuto da OAB), aplicando-se a lei nova

imediatamente a partir de sua vigência. Precedentes: REsp 396.751/RS, DJU de 29.03.06; REsp 181.909/RS, DJ

01.12.2006; REsp nº 191115/RS, DJU de 15/03/1999; REsp 251.674/RS, DJ 01.08.2000; REsp 273.673/SC, DJU

de 11.12.00.2. Impossibilidade de cobrança de anuidade à luz de lei revogada.3. In casu, merece chancela o

entendimento esposado pelo juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado na exordial, à luz do princípio

da legalidade estrita, para afastar a incidência das Resoluções 439, 451, 463 e 471 do Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - COFEA, declarando a inexistência de relação jurídica decorrente das

Resoluções citadas, verbis:Destarte, deve ser consignado que o princípio da legalidade estrita é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito. No tocante

ao pedido de restituição das quantias indevidamente pagas a título de anuidades, constato que o pleito procede,

vez que, consoante asseverado o valor das anuidades deve ser fixado mediante lei em sentido material, em estrita

obediência ao princípio da legalidade tributária, posto que a sua fixação através de simples resolução

administrativa revela-se inquinada de inconstitucionalidade.4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o

tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.5. Recurso especial provido (CPC, art. 557, 1º-A).

(RESP Nº 904.701 - AL , Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 03.04.2008) (g. n.). Deste teor, registro também o seguinte

precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. LEI N. 3.857/60. ORDEM DOS
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MÚSICOS DO BRASIL. REGISTRO. MÚSICOS PROFISSIONAIS. OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. LEI

N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LEI N. 11.000/04.I -

Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51.II - A

profissão de músico encontra-se regulamentada pela Lei n. 3.857/60, a qual criou a Ordem dos Músicos do Brasil

e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, pois com ela são compatíveis, porquanto o art. 5º, inciso IX,

da Constituição Federal de 1988, não pode ser analisado isoladamente.III - A liberdade de expressão diz respeito,

tão-somente, ao conteúdo das atividades que menciona, não afastando os requisitos exigidos pela lei para o

exercício de certas profissões.IV - Não se revelando absoluta a liberdade de manifestação artística, pode a lei

estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho profissional da atividade escolhida, objetivando,

com essas limitações ao exercício do direito individual, a proteção da sociedade.V - Músico profissional é aquele

inserido no mercado de trabalho, percebendo rendimentos em razão de sua manifestação artística, para sua

sobrevivência e a de seus familiares, não constituindo a música simplesmente uma atividade de lazer.VI - A Lei n.

6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi

revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.VII - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6, restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VIII -

Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos conselhos profissionais - autênticas contribuições

instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal,

devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei

Maior.IX - Tendo a Ordem dos Músicos do Brasil fixado o valor das anuidades por meio de resoluções, restou

violado o princípio da estrita legalidade.X - A Lei n. 11.000/04 não alterou o quadro acima exposto, porquanto

não fixou os aspectos da hipótese de incidência das anuidades.XI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, provida.

Apelação provida. (TRF 3R, 6ª Turma, Apelação Cível n. º 0015022-97.2009.403.6100/SP, Rel. Des. Federal

Regina Costa, DJ: 23.09.2010) (g. n.).Oportuno mencionar que apenas no exercício de 2011, o Congresso

Nacional editou a Lei nº. 12.514, que fixou no 2º de seu art. 6º o valor das anuidades dos Conselhos, ou seja,

exerceu sua competência tributária por meio de Lei.Tal diploma normativo, contudo, não tem o condão de

retroagir para exações anteriores à sua vigência.Não obstante, verifica-se nos autos que o valor das anuidades

cobradas por este último vem sendo fixadas e majoradas por resoluções e outros atos administrativos de sua

própria edição, o que caracteriza situação absolutamente inconstitucional.Assim, deliberação plenária em reunião

ordinária do Conselho Regional é meio inidôneo para fixar forma de correção ou incremento das anuidades

devidas por seus associados.Dessa forma, há que se considerar inequívoca tanto a impossibilidade de cobrança de

anuidades à luz de lei revogada, no caso a Lei n. º 6.994/82, quanto à necessidade de observância ao princípio da

legalidade tributária estrita, afastando-se a fixação e cobrança de anuidades por Conselhos de Fiscalização

profissional por meio de Resoluções, tal como no caso presente.O Princípio da legalidade é instrumento de

proteção do contribuinte, ou seja, é uma garantia de que os valores dos tributos por ele adimplidos sejam

previamente discutidos e analisados pelas casas legislativas competentes, com observância da necessária

tramitação legal e discussão própria dos parlamentos que integram o Estado Democrático de Direito .Pois

bem.Malgrado o artigo 2º, 8º, da Lei de Execuções Fiscais e a Súmula 392 do C. STJ consagrem a possibilidade

de substituição da CDA até a prolação da sentença nos embargos à execução, para a correção de erro formal ou

material, tal não se aplica ao caso dos autos, uma vez que o vício em questão não é possível de retificação, por

tratar-se de cobrança fiscal sem previsão legal (TRF 2ª R, 3ª Turma Especializada, AC 2008.51.01.517548-8, Rel.

Des. Federal Ricardo Perlingeiro, DJ: 17/12/2013).Ademais, como cediço, as Certidões de Dívida Ativa possuem

presunção de liquidez e certeza, que, todavia, não é absoluta, podendo o Magistrado examiná-la de ofício, por se

tratar de questão de ordem pública (TRF5R, 3ª TURMA, AC494019, Rel. Des. Federal PAULO ROBERTO DE

OLIVEIRA LIMA, DJ: 15/04/2010).Destarte, na medida em que os dados contidos na CDA que instrui o feito

executivo demonstram carência de previsão legal, e, via de consequência, afasta sua presunção de certeza e

liquidez, no que se refere aos tributos relativos aos exercícios anteriores à vigência da Lei n. º 12.514, de 28 de

outubro de 2011, a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV, e 3º, do Código de

Processo Civil é de rigor.Por fim, importa destacar que se revela forçoso o reconhecimento da instituição por lei

das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais, restando atendido o princípio da legalidade tributária

estrita, apenas a partir da Lei n. º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que disciplinou referida exação, definindo,

inclusive, os valores máximos passíveis de cobrança de anuidades e respectivo regime de atualização monetária,

sendo certo que o art. 8º do referido diploma normativo dispõe que os conselhos não executarão judicialmente

dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica inadimplente, razão pela qual, em caso de cobrança, residual ou não, de quantitativo inferior ao montante

definido a partir da vigência da Lei n. º 12.514/2011, o reconhecimento da falta de interesse processual é medida

que se impõe.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI, e 3º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas ex lege.Levante-se a penhora ou arresto, se houver, ficando liberado eventual

depositário de seu encargo.Decisão não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Transitada em julgado,
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certifique-se, e após remetam-se os autos ao arquivo com baixa, com as cautelas de praxe e estilo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0004558-51.2014.403.6128 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6

REGIAO(SP130623 - PAULO HAMILTON SIQUEIRA JUNIOR) X MARIA EUNICE DE LIMA COSTA

Ciência às partes da redistribuição. Tendo em vista a extinção do feito à fl. 65, remetam-se os autos ao arquivo,

com baixa na distribuição.Int.

 

0007467-66.2014.403.6128 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2747 - MAYRE KOMURO) X RONE CALCADOS E

BOLSAS LTDA(SP157402 - ELIZABETH DE MARCHI)

Vistos em sentença,Trata-se de execução de dívida objetivando a satisfação do crédito, regularmente apurado,

consoante Certidão de Dívida Ativa 80.2.96.029340-70.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no

artigo 20, da Lei nº 10.522/02, com a redação dada pela Lei nº 11.033/04. Determinou, assim, o arquivamento dos

autos sem baixa na distribuição.Instada a se manifestar, a exequente reconheceu a ocorrência de prescrição

intercorrente (fls.55/57 e 60/68).É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a ocorrência da prescrição

intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, a partir do

ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal, por inércia da

exequente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda Pública, vale

dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela exequente,

que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram arquivados por

mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exequente.A responsabilidade pela

paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia

de providência que somente competia à exequente.Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição

intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e consequentemente, julgo extinto o processo, nos

termos do artigo 269, IV do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento de eventual penhora ou outras

constrições realizadas, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo.Sem condenação em custas, diante

de isenção legal (art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96). Sem condenação em honorários já que não houve

manifestação jurídica da parte executada.Sem reexame necessário, nos termos do art. 475, I, 2º do

CPC.Oportunamente, transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Jundiaí, 20 de

março de 2015.

 

0010429-62.2014.403.6128 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

RESTAURANTE JUNDIAI LTDA(SP227646 - HAROLDO ALUYSO DE OLIVEIRA VELOSO E SP227639 -

FLAVIO ROBERTO MONTEIRO DE BARROS)

VISTOS ETC.Em consonância ao disposto no artigo 38 da Medida Provisória nº 651 de 09 de julho de 2014, o

Procurador da Fazenda Nacional requererá o arquivamento, sem baixa na distribuição, das execuções fiscais de

débitos com o FGTS, cujo valor consolidado seja igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), desde que não

conste dos autos garantia, integral ou parcial, útil à satisfação do crédito. Diante do ora exposto, e do requerido

nas folhas retro, SUSPENDO, a presente execução, determinando a remessa dos autos ao arquivo

SOBRESTADO, onde aguardarão provocação do(a) exequente, que deverá ser intimado(a) da presente

decisão.Intime-se e cumpra-se.

 

0014046-30.2014.403.6128 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

SANTOS E SANTOS ASSESSORIA EM SEGURANCA SC LTDA X EDSON DIAS DOS SANTOS X

ALBERTO DIAS DOS SANTOS

VISTOS ETC.Em consonância ao disposto no artigo 38 da Medida Provisória nº 651 de 09 de julho de 2014, o

Procurador da Fazenda Nacional requererá o arquivamento, sem baixa na distribuição, das execuções fiscais de

débitos com o FGTS, cujo valor consolidado seja igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), desde que não

conste dos autos garantia, integral ou parcial, útil à satisfação do crédito. Diante do ora exposto, e do requerido

nas folhas retro, SUSPENDO, a presente execução, determinando a remessa dos autos ao arquivo

SOBRESTADO, onde aguardarão provocação do(a) exequente, que deverá ser intimado(a) da presente

decisão.Intime-se e cumpra-se.

 

0014718-38.2014.403.6128 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAI(SP309065 - RENATO LUIS

FERREIRA) X PAULO RAMOS DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS municipais constituídas em

dívida ativa contra a CEF e outros.É o relatório do necessário. A seguir, decido.Uma das condições da ação é que

a mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra os proprietários do imóvel e a CEF, que é

o credor fiduciário da alienação fiduciária.O Código Tributário Nacional no artigo 34 define como contribuinte do
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IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título.O credor

fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma garantia real que lhe foi dada para

pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário não pode ser confundido com o

sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa

que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil.Este é o entendimento do E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO CREDOR

FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em

01/04/2011.Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como

exceção à regra tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições

condominiais e quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido

transferida para o fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse.

(Incluído pela Lei nº 10.931, de 2004).O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal

dispositivo é exceção à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS

À EXECUÇÃO FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL. CREDORA FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos

que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária

encontra previsão específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no

parágrafo 8º de seu artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel

ao qual se refere a taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos

termos do referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de

credora fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera

credora fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de

Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo

2º do artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão

do cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1360/1524



de sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123

do CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no

âmbito da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais

tributárias constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182,

JUÍZA CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito com relação à mesma.Diante do exposto, extingo o processo sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, com relação a CEF.Por consequência,

falecendo a competência da Justiça Federal para julgamento da lide ante a exclusão da CEF do polo passivo,

declino da competência em favor da Justiça Estadual da Comarca de Jundiaí, determinando a remessa dos autos a

esse Juízo.Sem condenação em honorários, pois não houve lide. Sem custas.Após o decurso do prazo recursal,

remetam-se estes autos ao juízo competente.Publique-se. Intime-se.

 

0016639-32.2014.403.6128 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAI(SP309065 - RENATO LUIS

FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS municipais constituídas em

dívida ativa contra a CEF. É o relatório do necessário. A seguir, decido. Uma das condições da ação é que a

mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra a CEF, que é a credora fiduciária da

alienação fiduciária, a qual terá propriedade resolúvel ao término do contrato. O Código Tributário Nacional no

artigo 34 define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu

possuidor a qualquer título. O credor fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma

garantia real que lhe foi dada para pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário

não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de

usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil. Este

é o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO CREDOR FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP
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2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em 01/04/2011.

Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como exceção à regra

tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições condominiais e

quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido transferida para o

fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse. (Incluído pela Lei nº

10.931, de 2004). O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal dispositivo é exceção

à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CREDORA

FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos que recaiam ou venham a

recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária encontra previsão

específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no parágrafo 8º de seu

artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel ao qual se refere a

taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos termos do

referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de credora

fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera credora

fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de Resíduos

Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo 2º do

artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão do

cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista de

sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123 do

CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no âmbito

da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais tributárias

constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182, JUÍZA

CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito, por ausência de uma das condições da ação. Diante do exposto, extingo o

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Sem condenação

em honorários, pois não houve lide. Sem custas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição, observada as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 4 de maio de 2015.

 

0016828-10.2014.403.6128 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAI(SP186727 - CLÁUDIA HELENA

FUSO CAMARGO) X ROBERTO ALEXANDRINO DOS SANTOS X VERA LUCIA FRANCO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Fls. 17/40: Anote-se a interposição de Agravo de Instrumento.Permaneçam os autos sobrestados em secretaria até

o trânsito em julgado da decisão (cópia às fls. 15/16) proferida no Agravo de Instrumento interposto (Autos nº

0009533-36.2015.4.03.0000). Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0016834-17.2014.403.6128 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAI(SP186727 - CLÁUDIA HELENA

FUSO CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS municipais constituídas em

dívida ativa contra a CEF. É o relatório do necessário. A seguir, decido. Uma das condições da ação é que a

mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra a CEF, que é a credora fiduciária da

alienação fiduciária, a qual terá propriedade resolúvel ao término do contrato. O Código Tributário Nacional no

artigo 34 define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu

possuidor a qualquer título. O credor fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma

garantia real que lhe foi dada para pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário

não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de

usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil. Este

é o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO CREDOR FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1
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DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em 01/04/2011.

Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como exceção à regra

tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições condominiais e

quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido transferida para o

fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse. (Incluído pela Lei nº

10.931, de 2004). O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal dispositivo é exceção

à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CREDORA

FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos que recaiam ou venham a

recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária encontra previsão

específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no parágrafo 8º de seu

artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel ao qual se refere a

taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos termos do

referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de credora

fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera credora

fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de Resíduos

Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo 2º do

artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão do

cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista de

sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123 do

CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no âmbito

da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais tributárias

constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182, JUÍZA

CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito, por ausência de uma das condições da ação. Diante do exposto, extingo o

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Sem condenação

em honorários, pois não houve lide. Sem custas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição, observada as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 4 de maio de 2015.

 

0016837-69.2014.403.6128 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAI(SP309065 - RENATO LUIS

FERREIRA) X CARLOS PEREIRA DE LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS municipais constituídas em

dívida ativa contra a CEF e outros.É o relatório do necessário. A seguir, decido.Uma das condições da ação é que

a mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra os proprietários do imóvel e a CEF, que é

o credor fiduciário da alienação fiduciária.O Código Tributário Nacional no artigo 34 define como contribuinte do
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IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título.O credor

fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma garantia real que lhe foi dada para

pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário não pode ser confundido com o

sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa

que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil.Este é o entendimento do E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO CREDOR

FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em

01/04/2011.Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como

exceção à regra tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições

condominiais e quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido

transferida para o fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse.

(Incluído pela Lei nº 10.931, de 2004).O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal

dispositivo é exceção à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS

À EXECUÇÃO FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL. CREDORA FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos

que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária

encontra previsão específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no

parágrafo 8º de seu artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel

ao qual se refere a taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos

termos do referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de

credora fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera

credora fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de

Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo

2º do artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão

do cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista
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de sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123

do CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no

âmbito da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais

tributárias constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182,

JUÍZA CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito com relação à mesma.Diante do exposto, extingo o processo sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, com relação a CEF.Por consequência,

falecendo a competência da Justiça Federal para julgamento da lide ante a exclusão da CEF do polo passivo,

declino da competência em favor da Justiça Estadual da Comarca de Jundiaí, determinando a remessa dos autos a

esse Juízo.Sem condenação em honorários, pois não houve lide. Sem custas.Após o decurso do prazo recursal,

remetam-se estes autos ao juízo competente.Publique-se. Intime-se.

 

0016841-09.2014.403.6128 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAI(SP309065 - RENATO LUIS

FERREIRA) X WANDERLEY PASSADOR X SOLANGE DOS SANTOS PASSADOR X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS municipais constituídas em

dívida ativa contra a CEF e outros.É o relatório do necessário. A seguir, decido.Uma das condições da ação é que

a mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra os proprietários do imóvel e a CEF, que é

o credor fiduciário da alienação fiduciária.O Código Tributário Nacional no artigo 34 define como contribuinte do

IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título.O credor

fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma garantia real que lhe foi dada para

pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário não pode ser confundido com o

sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa

que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil.Este é o entendimento do E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO CREDOR

FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do
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pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em

01/04/2011.Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como

exceção à regra tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições

condominiais e quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido

transferida para o fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse.

(Incluído pela Lei nº 10.931, de 2004).O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal

dispositivo é exceção à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS

À EXECUÇÃO FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL. CREDORA FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos

que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária

encontra previsão específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no

parágrafo 8º de seu artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel

ao qual se refere a taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos

termos do referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de

credora fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera

credora fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de

Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo

2º do artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão

do cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista

de sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123

do CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no

âmbito da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais

tributárias constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182,

JUÍZA CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito com relação à mesma.Diante do exposto, extingo o processo sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, com relação a CEF.Por consequência,

falecendo a competência da Justiça Federal para julgamento da lide ante a exclusão da CEF do polo passivo,

declino da competência em favor da Justiça Estadual da Comarca de Jundiaí, determinando a remessa dos autos a

esse Juízo.Sem condenação em honorários, pois não houve lide. Sem custas.Após o decurso do prazo recursal,

remetam-se estes autos ao juízo competente.Publique-se. Intime-se.

 

0016843-76.2014.403.6128 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAI(SP309065 - RENATO LUIS

FERREIRA) X ADRIANA APARECIDA BERSELIE SANTOS X WILSON FERNANDO DOS SANTOS X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS municipais constituídas em

dívida ativa contra a CEF e outros.É o relatório do necessário. A seguir, decido.Uma das condições da ação é que

a mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra os proprietários do imóvel e a CEF, que é

o credor fiduciário da alienação fiduciária.O Código Tributário Nacional no artigo 34 define como contribuinte do

IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título.O credor

fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma garantia real que lhe foi dada para

pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário não pode ser confundido com o

sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa

que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil.Este é o entendimento do E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO CREDOR

FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua
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qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em

01/04/2011.Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como

exceção à regra tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições

condominiais e quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido

transferida para o fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse.

(Incluído pela Lei nº 10.931, de 2004).O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal

dispositivo é exceção à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS

À EXECUÇÃO FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL. CREDORA FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos

que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária

encontra previsão específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no

parágrafo 8º de seu artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel

ao qual se refere a taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos

termos do referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de

credora fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera

credora fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de

Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo

2º do artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão

do cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista

de sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123

do CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no

âmbito da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais

tributárias constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182,

JUÍZA CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito com relação à mesma.Diante do exposto, extingo o processo sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, com relação a CEF.Por consequência,

falecendo a competência da Justiça Federal para julgamento da lide ante a exclusão da CEF do polo passivo,

declino da competência em favor da Justiça Estadual da Comarca de Jundiaí, determinando a remessa dos autos a

esse Juízo.Sem condenação em honorários, pois não houve lide. Sem custas.Após o decurso do prazo recursal,

remetam-se estes autos ao juízo competente.Publique-se. Intime-se.

 

0016849-83.2014.403.6128 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAI(SP186727 - CLÁUDIA HELENA

FUSO CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS municipais constituídas em

dívida ativa contra a CEF. É o relatório do necessário. A seguir, decido. Uma das condições da ação é que a

mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra a CEF, que é a credora fiduciária da

alienação fiduciária, a qual terá propriedade resolúvel ao término do contrato. O Código Tributário Nacional no

artigo 34 define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu
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possuidor a qualquer título. O credor fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma

garantia real que lhe foi dada para pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário

não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de

usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil. Este

é o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO CREDOR FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em 01/04/2011.

Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como exceção à regra

tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições condominiais e

quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido transferida para o

fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse. (Incluído pela Lei nº

10.931, de 2004). O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal dispositivo é exceção

à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CREDORA

FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos que recaiam ou venham a

recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária encontra previsão

específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no parágrafo 8º de seu

artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel ao qual se refere a

taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos termos do

referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de credora

fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera credora

fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de Resíduos

Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo 2º do

artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão do

cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista de

sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123 do
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CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no âmbito

da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais tributárias

constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182, JUÍZA

CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito, por ausência de uma das condições da ação. Diante do exposto, extingo o

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Sem condenação

em honorários, pois não houve lide. Sem custas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição, observada as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 4 de maio de 2015.

 

0016899-12.2014.403.6128 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAI(SP218590 - FABIANO PEREIRA

TAMATE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS municipais constituídas em

dívida ativa contra a CEF. É o relatório do necessário. A seguir, decido. Uma das condições da ação é que a

mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra a CEF, que é a credora fiduciária da

alienação fiduciária, a qual terá propriedade resolúvel ao término do contrato. O Código Tributário Nacional no

artigo 34 define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu

possuidor a qualquer título. O credor fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma

garantia real que lhe foi dada para pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário

não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de

usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil. Este

é o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO CREDOR FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em 01/04/2011.

Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como exceção à regra

tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições condominiais e
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quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido transferida para o

fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse. (Incluído pela Lei nº

10.931, de 2004). O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal dispositivo é exceção

à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CREDORA

FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos que recaiam ou venham a

recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária encontra previsão

específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no parágrafo 8º de seu

artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel ao qual se refere a

taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos termos do

referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de credora

fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera credora

fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de Resíduos

Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo 2º do

artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão do

cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista de

sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123 do

CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no âmbito

da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais tributárias

constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182, JUÍZA

CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito, por ausência de uma das condições da ação. Diante do exposto, extingo o

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Sem condenação

em honorários, pois não houve lide. Sem custas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição, observada as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 4 de maio de 2015.

 

0016901-79.2014.403.6128 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAI(SP218590 - FABIANO PEREIRA

TAMATE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS municipais constituídas em

dívida ativa contra a CEF. É o relatório do necessário. A seguir, decido. Uma das condições da ação é que a

mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra a CEF, que é a credora fiduciária da

alienação fiduciária, a qual terá propriedade resolúvel ao término do contrato. O Código Tributário Nacional no

artigo 34 define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu

possuidor a qualquer título. O credor fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma

garantia real que lhe foi dada para pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário

não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de

usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil. Este

é o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO CREDOR FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a
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reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em 01/04/2011.

Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como exceção à regra

tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições condominiais e

quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido transferida para o

fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse. (Incluído pela Lei nº

10.931, de 2004). O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal dispositivo é exceção

à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CREDORA

FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos que recaiam ou venham a

recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária encontra previsão

específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no parágrafo 8º de seu

artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel ao qual se refere a

taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos termos do

referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de credora

fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera credora

fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de Resíduos

Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo 2º do

artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão do

cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista de

sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123 do

CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no âmbito

da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais tributárias

constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182, JUÍZA

CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito, por ausência de uma das condições da ação. Diante do exposto, extingo o

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Sem condenação

em honorários, pois não houve lide. Sem custas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição, observada as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 4 de maio de 2015.

 

0016905-19.2014.403.6128 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAI(SP218590 - FABIANO PEREIRA

TAMATE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS municipais constituídas em

dívida ativa contra a CEF. É o relatório do necessário. A seguir, decido. Uma das condições da ação é que a

mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra a CEF, que é a credora fiduciária da

alienação fiduciária, a qual terá propriedade resolúvel ao término do contrato. O Código Tributário Nacional no

artigo 34 define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu

possuidor a qualquer título. O credor fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma

garantia real que lhe foi dada para pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário

não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de

usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil. Este

é o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO CREDOR FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora
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fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em 01/04/2011.

Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como exceção à regra

tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições condominiais e

quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido transferida para o

fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse. (Incluído pela Lei nº

10.931, de 2004). O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal dispositivo é exceção

à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CREDORA

FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos que recaiam ou venham a

recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária encontra previsão

específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no parágrafo 8º de seu

artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel ao qual se refere a

taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos termos do

referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de credora

fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera credora

fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de Resíduos

Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo 2º do

artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão do

cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista de

sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123 do

CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no âmbito

da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais tributárias

constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182, JUÍZA

CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito, por ausência de uma das condições da ação. Diante do exposto, extingo o

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Sem condenação

em honorários, pois não houve lide. Sem custas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição, observada as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 4 de maio de 2015.
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0017241-23.2014.403.6128 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAI(SP184472 - RENATO BERNARDES

CAMPOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de execução fiscal do Município de Jundiaí a fim de cobrar IPTU e TAXAS municipais constituídas em

dívida ativa contra a CEF. É o relatório do necessário. A seguir, decido. Uma das condições da ação é que a

mesma seja proposta contra parte legítima. A ação foi proposta contra a CEF, que é a credora fiduciária da

alienação fiduciária, a qual terá propriedade resolúvel ao término do contrato. O Código Tributário Nacional no

artigo 34 define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu

possuidor a qualquer título. O credor fiduciário não é proprietário do imóvel, mas tão somente titular de uma

garantia real que lhe foi dada para pagamento da obrigação contraída pelo devedor. Portanto, o credor fiduciário

não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto e taxas em questão, porque não dispõe da faculdade de

usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia, conforme artigo 1.228 do Código Civil. Este

é o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os v. acórdãos:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FATO GERADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO CREDOR FIDUCIÁRIO NA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA

RAZOABILIDADE. I. O artigo 32 do CTN define como fato gerador do IPTU a propriedade, o domínio útil ou a

posse de bem imóvel localizado em zona urbana de Município. II. Comprovada a condição da CEF como credora

fiduciária, esta não pode figurar no pólo passivo da execução fiscal que deveria ter sido endereçada aos

proprietários do bem. Ilegitimidade passiva da CEF que se reconhece. III. A CEF comprovou nunca ter sido

proprietária do imóvel, justificando a condenação da Prefeitura de Campinas ao pagamento de honorários

advocatícios. IV. A condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios não está adstrita aos

limites previstos no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, podendo o magistrado arbitrá-los de acordo com o

princípio da razoabilidade. V. Extinção da ação, de ofício, prejudicada a apelação. (AC 00061949720094036105,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - CEF -

CREDORA HIPOTECÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - EXCLUSÃO DA LIDE.1 - A CEF é parte

ilegítima para figura no pólo passivo da execução fiscal a que se reportam os presentes embargos, dada a sua

qualidade de mera credora hipotecária da obrigação de pagar contraída por Paulo Cesar Campos de Oliveira, e por

este garantida por meio do imóvel de sua propriedade, objeto da tributação pelo IPTU, Taxas de Lixo e Sinistro,

levada a efeito pela Prefeitura embargada (fls. 17/18).2 - No que tange especificamente ao IPTU, contribuinte da

exação é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, nos termos do

artigo 34 do CTN, em cujas situações não se encaixa aquele que dispõe de uma garantia real como pagamento de

obrigação de cunho econômico contraída pelo devedor.3 - Lição da Ilustre Professora Maria Helena Diniz, em sua

obra Curso de direito civil brasileiro, volume 4: direito das coisas - 23. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a

reforma do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007. - São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 536: A hipoteca é um

direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável,

pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo a este o direito de promover

a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor. É, portanto, um direito sobre o

valor da coisa onerada e não sobre a sua substância. 4 - Dentre as características da Hipoteca sobreleva notar a

exigência de que o devedor hipotecante permaneça sobre a posse do imóvel onerado, sobre o qual pode e deve

exercer todos os direitos inerentes à propriedade, e que se trata de acessório de uma dívida, cujo pagamento

pretende garantir, residindo aqui seu principal efeito, vincular o imóvel ao cumprimento dessa tal obrigação

contraída pelo devedor.5 - O credor hipotecário não pode ser confundido com o sujeito passivo do imposto em

questão, porque não dispõe da faculdade de usar, gozar e dispor da coisa que lhe foi dada apenas como garantia

(artigo 1.228 do CC), que dizer da posse do imóvel (artigo 1.196 do CC)!6 - Sucumbência da Prefeitura apelada,

que fica condenada no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor atualizado do débito em

execução, em atenção ao disposto no artigo 20, caput e 3º e 4º, do CPC.7 - Apelação provida. Exclusão da CEF do

pólo passivo da execução. TRF 3ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003434-15.2008.4.03.6105/SP

2008.61.05.003434-0/SP RELATOR: Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA. Publicado em 01/04/2011.

Ademais o 8º, do artigo 27, da Lei 9.514/97, que regulamenta a alienação fiduciária, prevê, como exceção à regra

tributária, que: Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições condominiais e

quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido transferida para o

fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse. (Incluído pela Lei nº

10.931, de 2004). O E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região também reconheceu que tal dispositivo é exceção

à regra tributária, o qual deve ser aplicado ao caso em análise:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. PARÁGRAFO 8º DO ARTIGO 27 DA LEI 9.514/97. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CREDORA

FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. - A questão da responsabilidade quanto aos tributos que recaiam ou venham a

recair sobre o imóvel cuja posse tenha sido transferida por meio de alienação fiduciária encontra previsão

específica na Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004, especificamente no parágrafo 8º de seu

artigo 27. - In casu, observa-se da Certidão de Registro de Imóveis de fls. 21/23, que o imóvel ao qual se refere a
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taxa objeto da execução fiscal foi alienado fiduciariamente à Caixa Econômica Federal que, nos termos do

referido parágrafo 8º do artigo 27 da Lei 9.514/97, figura como proprietária tão somente na condição de credora

fiduciária, o que exclui sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução. - Na condição de mera credora

fiduciária, não se caracteriza a instituição financeira como usuária, ainda que potencial, da Taxa de Resíduos

Sólidos Domiciliares - TRSD, o que reafirma sua ilegitimidade. - Outrossim, a regra inserta no parágrafo 2º do

artigo 86 da Lei Municipal n.º 13.478/02, que prevê os proprietários não usuários devem requer sua exclusão do

cadastro fiscal para fins de responsabilização fiscal, não tem o condão de se sobrepor à Lei n.º 9.514/97, à vista de

sua hierarquia federal. - Não há que se falar em violação aos artigos 1º e 30 da Constituição Federal e 77 e 123 do

CTN, na medida em que a Lei n.º 9.514/97 foi concebida para regular as situações jurídicas ocorridas no âmbito

da alienação fiduciária de imóveis e, por tal razão, se caracteriza como uma exceção às regras gerais tributárias

constantes do Código Tributário Nacional. - Apelação desprovida. (AC 00107630720094036182, JUÍZA

CONVOCADA SIMONE SCHRODER RIBEIRO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/03/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Sendo a CEF parte ilegítima na ação, o processo deve ser

extinto sem resolução do mérito, por ausência de uma das condições da ação. Diante do exposto, extingo o

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Sem condenação

em honorários, pois não houve lide. Sem custas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição, observada as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jundiaí, 4 de maio de 2015.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0006360-84.2014.403.6128 - FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI(SP073232 - CREONICE

DE FATIMA COUTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR E SP102896 - AMAURI

BALBO)

Chamo o feito à ordem.Retifico em parte o despacho de fls. 50, para constar que desnecessária a regularização da

representação processual. No mais, cumpra a exequente, em 05 (cinco) dias, as demais determinações (requerer o

que de direito).No silêncio, cumpra a Serventia o tópico final do despacho de fls. 50 (aguardar provocação no

arquivo)Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

 

Expediente Nº 982

 

MONITORIA

0010212-87.2012.403.6128 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X LEONARDO MAGATAO

Vistos em inspeção.Trata-se de ação monitória proposta pela Caixa Econômica Federal - CEF em face de

Leonardo Magatão, objetivando a cobrança do contrato de nº 1883.160.0000601-64 (Construcard).A requerente

noticiou a regularização administrativa do débito, solicitando a desistência da ação.Ante o exposto, JULGO

EXTINTA A PRESENTE AÇÃO com fundamento no artigo 267, inciso VIII do CPC.Após o trânsito em julgado,

feitas as anotações de praxe, arquivem-se os autos.P.R.I.Jundiaí-SP, 25 de maio de 2015.

 

0002217-86.2013.403.6128 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

SIRLENE DEOLINDA SANTOS FRANCISCO

Vistos em inspeção.Cuida-se de ação monitória proposta por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face

de SIRLENE DEOLINDA SANTOS FRANCISCO, cujo objetivo consiste no recebimento da quantia de R$

18.421,82 (dezoito mil, quatrocentos e vinte e um reais e oitenta e dois centavos) - atualizada até 03/06/2013 -

quantia essa devida em razão de um contrato denominado Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa

Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos - CONSTRUCARD, nº

002950160000017770, não pago na data de seu vencimento.Recebida a inicial foi determinada a citação e

intimação da parte ré, a qual foi citada e permaneceu inerte. Decido.Converto o mandado inicial em mandado

executivo, no valor de R$ 18.421,82, que deverá ser devidamente atualizado, com fundamento no artigo 1.102-C,

do Código de Processo Civil.Condeno a parte ré em honorários advocatícios no importe de R$ 1.000,00 (mil

reais), nos termos do art. 20, 4º, do CPC.Após o trânsito em julgado, apresente a CEF planilha atualizada do

débito e requeira o que for de seu interesse para o prosseguimento do feito.Publique-se. Registre-se. Intime(m)-se.

 

0004349-19.2013.403.6128 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

MARIA ELISABETE BAPTISTA DE CARVALHO

Vistos em inspeção.Cuida-se de ação monitória proposta por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face

de MARIA ELISABETE BAPTISTA DE CARVALHO, cujo objetivo consiste no recebimento da quantia de R$

44.628,42 (quarenta e quatro mil, seiscentos e vinte e oito reais e quarenta e dois centavos) - atualizada até
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31/07/2013 - quantia essa devida em razão de um contrato denominado Contrato Particular de Abertura de Crédito

à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos - CONSTRUCARD, nº

000316160000146763, não pago na data de seu vencimento.Recebida a inicial foi determinada a citação e

intimação da parte ré, a qual foi citada e permaneceu inerte. Decido.Converto o mandado inicial em mandado

executivo, no valor de R$ 44.628,42, que deverá ser devidamente atualizado, com fundamento no artigo 1.102-C,

do Código de Processo Civil.Condeno a parte ré em honorários advocatícios no importe de R$ 1.000,00 (mil

reais), nos termos do art. 20, 4º, do CPC.Após o trânsito em julgado, apresente a CEF planilha atualizada do

débito e requeira o que for de seu interesse para o prosseguimento do feito.Publique-se. Registre-se. Intime(m)-se.

 

0000978-82.2014.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

WILSON ROBERTO PAVAN

Vistos em inspeção.Cuida-se de ação monitória proposta por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face

de WILSON ROBERTO PAVAN, cujo objetivo consiste no recebimento da quantia de R$ 49.681,94 (quarenta e

nove mil, seiscentos e oitenta e um reais e noventa e quatro centavos) - atualizada até 30/12/2013 - quantia essa

devida em razão de um contrato denominados Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para

Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos - CONSTRUCARD, nº 2968160000043736, não pago

na data de seu vencimento.Recebida a inicial foi determinada a citação e intimação da parte ré, a qual foi citada e

permaneceu inerte. Decido.Converto o mandado inicial em mandado executivo, no valor de R$ 49.681,94, que

deverá ser devidamente atualizado, com fundamento no artigo 1.102-C, do Código de Processo Civil.Condeno a

parte ré em honorários advocatícios no importe de R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 20, 4º, do CPC.Após

o trânsito em julgado, apresente a CEF planilha atualizada do débito e requeira o que for de seu interesse para o

prosseguimento do feito.Publique-se. Registre-se. Intime(m)-se.

 

0000028-04.2014.403.6128 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

MARCEL FINARDI LUZ

Vistos em inspeção.Cuida-se de ação monitória proposta por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face

de MARCELO FINARDI LUZ, cujo objetivo consiste no recebimento da quantia de R$ 50.616,85 (cinquenta mil,

seiscentos e dezesseis reais e oitenta e cinco centavos) - atualizada até 08/10/2012 - quantia essa devida em razão

de um contrato denominado Contrato de Relacionamento - Abertura de Contas e Adesão a Produtos e Serviços -

PF, na modalidade crédito Rotativo nº 1883.001.00023283-4, não pago na data de seu vencimento.Recebida a

inicial foi determinada a citação e intimação da parte ré, a qual foi citada e permaneceu inerte. Decido.Converto o

mandado inicial em mandado executivo, no valor de R$ 50.616,85, que deverá ser devidamente atualizada, com

fundamento no artigo 1.102-C, do Código de Processo Civil.Condeno a parte ré em honorários advocatícios no

importe de R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 20, 4º, do CPC.Após o trânsito em julgado, apresente a CEF

planilha atualizada do débito e requeira o que for de seu interesse para o prosseguimento do feito.Publique-se.

Registre-se. Intime(m)-se.

 

0000038-48.2014.403.6128 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

DIVANIR APARECIDO PINHEIRO

Vistos em sentença.Trata-se de ação proposta por JOSÉ LUIZ DE SOUZA em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando benefício previdenciário.Regularmente processado o feito, após o

trânsito em julgado, iniciou-se a execução.Juntou-se comprovante do levantamento do depósito judicial, feito em

razão do pagamento dos valores por meio de ofícios requisitórios.Ante o exposto, JULGO EXTINTA A

PRESENTE AÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I e artigo 795 do CPC.Proceda a Secretaria a mudança

de classe na rotina MV-XS.Após o trânsito em julgado, feitas as anotações de praxe, arquivem-se os

autos.P.R.I.Jundiaí-SP, 06 de fevereiro de 2015.

 

0000431-70.2014.403.6128 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X

JULIA GIUZIO

Vistos em inspeção.Cuida-se de ação monitória proposta por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face

de JULIA GIUZIO, cujo objetivo consiste no recebimento da quantia de R$ 47.313,33 (quarenta e sete mil,

trezentos e treze reais e trinta e três centavos) - atualizada até 25/11/2013 - quantia essa devida em razão de um

contrato denominado Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais

de Construção e Outros Pactos - CONSTRUCARD, nº 3476.160.0000124-64, não pago na data de seu

vencimento.Recebida a inicial foi determinada a citação e intimação da parte ré, a qual foi citada e permaneceu

inerte. Decido.Converto o mandado inicial em mandado executivo, no valor de R$ 47.313,33, que deverá ser

devidamente atualizado, com fundamento no artigo 1.102-C, do Código de Processo Civil.Condeno a parte ré em

honorários advocatícios no importe de R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 20, 4º, do CPC.Após o trânsito

em julgado, apresente a CEF planilha atualizada do débito e requeira o que for de seu interesse para o
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prosseguimento do feito.Publique-se. Registre-se. Intime(m)-se.

 

0001116-77.2014.403.6128 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

MARIANA PUJOL MONTEIRO CORREA

Vistos em inspeção.Cuida-se de ação monitória proposta por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face

de MARIANA PUJOL MONTEIRO CORREA, cujo objetivo consiste no recebimento da quantia de R$

58.966,69 (cinquenta e oito mil, novecentos e sessenta e seis reais e sessenta e nove centavos) - atualizada até

30/12/2013 - quantia essa devida em razão de um contrato denominado Contrato Particular de Abertura de Crédito

à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos - CONSTRUCARD, nº

1600160000112636, não pago na data de seu vencimento.Recebida a inicial foi determinada a citação e intimação

da parte ré, a qual foi citada e permaneceu inerte. Decido.Converto o mandado inicial em mandado executivo, no

valor de R$ 58.966,69, que deverá ser devidamente atualizado, com fundamento no artigo 1.102-C, do Código de

Processo Civil.Condeno a parte ré em honorários advocatícios no importe de R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos

do art. 20, 4º, do CPC.Após o trânsito em julgado, apresente a CEF planilha atualizada do débito e requeira o que

for de seu interesse para o prosseguimento do feito.Publique-se. Registre-se. Intime(m)-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000878-29.2012.403.6128 - JOSE LUIZ SUHR(SP162958 - TANIA CRISTINA NASTARO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2593 - DANIEL GUSTAVO SANTOS ROQUE)

Vistos em sentença.Cuida-se de ação proposta sob o rito ordinário por José Luiz Suhr em face do Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a revisão de seu benefício previdenciário de aposentadoria por

tempo de contribuição em sua modalidade proporcional.Regularmente processado o feito, após o trânsito em

julgado, iniciou-se a execução. Distribuídos inicialmente perante a 3ª Vara Cível da Comarca de Jundiaí sob o n.

309.01.2003.036015-8 (ou n. 4354/2003), os autos do processo em epígrafe foram encaminhados à Justiça Federal

(fl. 246), e redistribuídos perante esta 1ª Vara Federal sob o n. 0000878-29.2012.403.6128.Às fls. 251/252 foram

anexadas minutas dos ofícios requisitórios expedidos, e às fls. 259/260 os respectivos comprovantes de emissão

de crédito em conta (depósitos judiciais). Devidamente intimado a comprovar o repasse à parte autora / exequente

da quantia recebida, seu patrono permaneceu em silêncio (verso de fl. 258). Logo após, houve a intimação pessoal

da parte autora / exequente para eventual manifestação (fl. 264), e nada foi requerido.Em que pese a cautela do

magistrado no gerenciamento dos recursos públicos, ante a escorreita liquidação dos valores apurados em sede de

execução, de rigor a extinção do feito. Ademais, não há notícia nos autos de revogação dos poderes conferidos ao

patrono pela parte autora / exequente. Vieram os autos conclusos à apreciação.É o breve relatório. Decido.Ante o

exposto, JULGO EXTINTA A PRESENTE AÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I, e artigo 795, ambos

do Código de Processo Civil.Proceda a Secretaria à mudança de classe na rotina MV-XS.Após o trânsito em

julgado, feitas as anotações de praxe, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Jundiaí, 21 de

maio de 2015.

 

0001697-63.2012.403.6128 - JORGE CORREIA(SP029987 - EDMAR CORREIA DIAS E SP173909 - LUÍS

GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1423 -

GUSTAVO DUARTE NORI ALVES)

Vistos em sentença.Trata-se de ação proposta por JORGE CORREIA em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de

serviço.Regularmente processado o feito, após o trânsito em julgado, iniciou-se a execução. À fls. 116/117 foi

juntado o comprovante do levantamento do depósito judicial, feito em razão do pagamento dos valores por meio

de ofício requisitório.Ante o exposto, JULGO EXTINTA A PRESENTE AÇÃO com fundamento no artigo 794,

inciso I e artigo 795 do CPC.Proceda a Secretaria a mudança de classe na rotina MV-XS.Após o trânsito em

julgado, feitas as anotações de praxe, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0002658-04.2012.403.6128 - MARIA DAS DORES SILVA(SP111937 - JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA

PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1423 - GUSTAVO DUARTE NORI ALVES)

Vistos em sentença.Trata-se de ação proposta por MARIA DAS DORES SILVA em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício previdenciário de

aposentadoria por tempo de serviço.Regularmente processado o feito, após o trânsito em julgado, iniciou-se a

execução. À fls. 126 foi juntado o comprovante do levantamento do depósito judicial, feito em razão do

pagamento dos valores por meio de ofício requisitório.Ante o exposto, JULGO EXTINTA A PRESENTE AÇÃO

com fundamento no artigo 794, inciso I e artigo 795 do CPC.Proceda a Secretaria a mudança de classe na rotina

MV-XS.Após o trânsito em julgado, feitas as anotações de praxe, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0001627-12.2013.403.6128 - TEREZA VENTURA GOMES(SP124866 - IVAN MARQUES DOS SANTOS E
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SP191793 - ÉRIKA ROSSI LEITE SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2926 -

MARGARETE COLUCCI SPEGLICH)

Vistos em sentença.Cuida-se de ação proposta sob o rito ordinário por Tereza Ventura Gomes em face do Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por

idade.Regularmente processado o feito, após o trânsito em julgado, iniciou-se a execução. Distribuídos

inicialmente perante a 3ª Vara Cível da Comarca de Jundiaí sob o n. 309.01.2003.008769-0 (ou n. 1112/2003), os

autos do processo em epígrafe foram encaminhados à Justiça Federal (fl. 122), e redistribuídos perante esta 1ª

Vara Federal sob o n. 0001627-12.2013.403.6128.Às fls. 140/141 foram anexadas minutas dos ofícios

requisitórios expedidos, e às fls. 148/149 os extratos dos respectivos pagamentos efetuados.Devidamente

intimado, o patrono da parte autora anexou às fl. 157 cópia reprográfica de prestação de contas / recibo de

quitação subscrito pela parte autora, no importe de R$ 12.318,69 (doze mil, trezentos e dezoito reais, e sessenta e

nove centavos). Vieram os autos conclusos à apreciação.É o breve relatório. Decido.Ante o exposto, JULGO

EXTINTA A PRESENTE AÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I, e artigo 795, ambos do Código de

Processo Civil.Proceda a Secretaria à mudança de classe na rotina MV-XS.Após o trânsito em julgado, feitas as

anotações de praxe, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Jundiaí, 21 de maio de 2015.

 

0008480-37.2013.403.6128 - LUIZ TADEU RAMOS(SP146298 - ERAZE SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.I - RELATÓRIOCuida-se de ação de rito ordinário proposta por Luiz Tadeu Ramos,

devidamente qualificado na inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a revisão

do benefício previdenciário aposentadoria por tempo de contribuição NB 42 / 164.600.429-6 anteriormente

concedido, combinado com a comprovação do exercício de atividades especiais a partir do requerimento

administrativo, datado de 29/04/2013, e eventual conversão daquele mesmo benefício previdenciário em

aposentadoria especial.Informa o autor, em apertada síntese, que o Instituto-réu, equivocadamente, não

reconheceu a especialidade das atividades desenvolvidas no período de 01/08/1997 a 19/04/2013 (Thyssenkrupp

Metalúrgica Campo Limpo Ltda.). Solicita o reconhecimento das atividades especiais, a condenação do Instituto-

réu no pagamento de indenização por danos morais e, ainda, a revisão do benefício previdenciário NB 42 /

164.600.429-6.Os documentos apresentados às fls. 19/102 acompanharam a petição inicial.À fl. 106 foram

concedidos os benefícios da Justiça Gratuita, e houve o indeferimento do pedido de antecipação dos efeitos da

tutela.Citado, o Instituto-réu ofereceu contestação (fls. 110/116), e sustentou a impossibilidade de reconhecimento

da especialidade do período solicitado em virtude da utilização de equipamentos de proteção individual eficazes

para tanto. Salientou a ausência de prévia fonte de custeio total, a inexistência de nexo de causalidade entre o

sentimento experimentado pelo autor e o ato praticado pelo seu servidor e, ao final, pugnou pela improcedência

dos pedidos contidos na inicial. Juntou documentos às fls. 117/121.Réplica às fls. 127/140.Instados a

especificarem provas (fl. 141), o autor não se manifestou, e o Instituto-réu nada requereu (fl. 143).Vieram os autos

conclusos à apreciação.É o relatório. Fundamento e decido.II - FUNDAMENTAÇÃONão havendo necessidade

de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código

de Processo Civil.Quanto à prescrição relativa a eventuais valores devidos à parte autora, deixo consignado que

seu prazo é quinquenal, com termo final na data do ajuizamento da ação.A controvérsia reside, no caso concreto,

na natureza especial ou não das atividades exercidas no período indicado na inicial, para fins de conversão do

benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial.Passo à análise do

mérito, com algumas considerações a respeito da aposentadoria especial, que foi prevista no artigo 31 da Lei

Orgânica da Previdência Social (Lei 3.807/60) e mantida pela legislação superveniente.A aposentadoria especial

era concedida ao segurado que exercesse atividade profissional, durante 15, 20 ou 25 anos, em serviços

considerados penosos, insalubres ou perigosos (artigo 31 da Lei 3.807/60).O artigo 201, 1º, da CF/88, com

redação dada pela EC 20/98, previu a aposentadoria especial nos casos de atividades exercidas sob condições

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.Atualmente, possui regramento legal nos artigos 57 e 58

da Lei 8.213/91, sendo devida ao segurado que exercer atividades sob condições especiais que prejudiquem a

saúde ou a integridade física, durante 15, 20 ou 25 anos. Cumprido este requisito o segurado tem direito à

aposentadoria com valor equivalente a 100% do salário de benefício (1º, do art. 57), não estando submetido à

inovação legislativa da Emenda Constituição nº 20/98, ou seja, inexiste pedágio ou exigência de idade mínima,

assim como não se submete ao fator previdenciário, conforme prevê o artigo 29, II, da Lei nº 8.213/91. As

exigências legais no tocante à comprovação do exercício de atividades especiais sofreram modificações relevantes

nos últimos anos. Ressalto, no entanto, que a caracterização e a forma de comprovação do tempo de atividade

especial obedecem à legislação vigente ao tempo em que foi exercida a atividade (artigo 70, 1º, do Decreto

3.048/99).Até a entrada em vigor da Lei 9.032/95, exigia-se do segurado a comprovação, por quaisquer

documentos, do exercício efetivo de alguma das atividades relacionadas no quadro anexo ao Decreto 53.831/64

(c/c Lei 5.527/68), nos quadros I e II do anexo do Decreto 63.230/68, nos quadros I e II do anexo do Decreto

72.771/73 e nos anexos I e II do Decreto 83.080/79. O enquadramento, portanto, era feito em razão da categoria

profissional a que pertencesse o segurado, dispensando-se o laudo técnico (artigo 31 da Lei 3.807/60, artigo 9º da
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Lei 5.890/73 e artigo 57 da Lei 8.213/91). Quanto a agentes nocivos como o ruído, os decretos regulamentares

sempre estabeleceram o nível mínimo de exposição para que a atividade fosse considerada especial, tornando

imprescindível, portanto, a aferição por profissional e a apresentação de laudo técnico. Dispunha a Lei 8.213/91,

em sua redação original:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta

Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a

atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.(...)Art. 58. A

relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Art. 152

A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física deverá ser submetida à apreciação

do Congresso Nacional, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data da publicação desta lei, prevalecendo, até

então, a lista constante da legislação atualmente em vigor para aposentadoria especial.O artigo 292 do decreto

611/92, por outro lado, dispunha que para efeito de concessão das aposentadorias especiais serão considerados os

Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24 de

janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, até que seja promulgada a lei que

disporá sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física. O dispositivo, portanto, incorporou em seu

texto os anexos referidos, tendo vigorado até 05/03/97, quando foi revogado expressamente pelo Decreto

2.172/97.A Lei 9.032, vigente a partir de 29/04/95 modificou o 4º do artigo 57 da Lei 8.213/91, passando a exigir

que o segurado comprovasse, além do tempo de trabalho, a exposição aos agentes nocivos, químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física. O texto legal não previu

expressamente a exigência de apresentação de laudo técnico, que permaneceu apenas para o agente ruído. Foi

mantida, no entanto, a redação dos artigos 58 e 152. A Lei 8.213/91 passou a dispor:Art. 57. A aposentadoria

especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e

cinco) anos, conforme dispuser a lei. 1º A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei,

consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. (...) 4º O segurado

deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a

concessão do benefício.(...)Art. 58. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade

física será objeto de lei específica.A medida Provisória 1.596/96 (edição originária nº 1.523, de 11/10/96,

publicada em 14/10/96), convertida na Lei 9528/97, revogou o artigo 152 e modificou a redação do artigo 58 da

Lei 8.213/91, passando a exigir a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, mediante

formulário emitido pela empresa com base em laudo técnico expedido por médico do trabalho ou engenheiro de

segurança do trabalho. O artigo 58 da Lei 8.213/91 passou a dispor:Art. 58. A relação dos agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados

para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo.

1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma

estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho.O laudo só passou a ser exigido, no entanto, com a publicação do Decreto 2.172/97, que regulamentou

o dispositivo (STJ, RESP 551917, 6ª Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 15/09/08).Quanto

às hipóteses de enquadramento pela categoria profissional, ressalto que o Decreto 53.831/64 foi revogado pelo

Decreto 62.755, de 22/05/68; no entanto, a Lei 5.527/68 assegurou às categorias relacionadas no Decreto

53.831/64 e que foram excluídas do enquadramento pelo Decreto 63.230/68, a conservação do direito à

aposentadoria especial nas condições de tempo de serviço e de idade vigentes naquela data. A Lei 5.527/68 teve

vigência até a 13/10/96, quando foi revogada pela medida provisória 1.523/96.Tendo em vista que a Lei 9.032/95

não modificou a redação dos artigos 58 e 152 da Lei 8.213/91, o que somente ocorreu em 14/10/96 (MP

1.523/96), quando foi revogada, ainda, a Lei 5.527/68, até esta data é possível a comprovação da exposição aos

agentes nocivos pela demonstração de que a atividade está descrita nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Presume-

se a exposição, neste caso, em razão do exercício de atividade considerada prejudicial à saúde ou à integridade

física, que é o requisito efetivamente exigido pelo artigo 57, caput, da Lei 8.213/91. Com relação às atividades

exercidas a partir de 14/10/96 é imprescindível a comprovação da exposição aos agentes nocivos relacionados no:-

anexo do Decreto 53.831/64 e anexo I do Decreto 83.080/79 (atividades exercidas até 05/03/97 - artigo 292 do

Decreto 611/92);- anexo IV do Decreto 2.172/97 (atividades exercidas de 06/03/97 a 06/05/99 - sempre com laudo

técnico);- anexo IV do Decreto 3.048/99 (atividades exercidas a partir de 07/05/99 - sempre com laudo técnico).É

imperioso destacar, nesse passo, a possibilidade de comprovação do tempo especial mediante apresentação de PPP

- perfil profissiográfico previdenciário. O Perfil Profissiográfico Previdenciário nada mais é do que um relatório

técnico do histórico laboral do trabalhador, reunindo, entre outras informações, dados administrativos, registros

ambientais e resultados de monitoração biológica, durante todo o período em que a atividade foi exercida. Veja-se

a jurisprudência sobre o assunto:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO

DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. PROVA TÉCNICA. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO

PREVIDENCIÁRIO (PPP). CONTEMPORANEIDADE. I - O Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP)
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instituído pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características do trabalho do segurado e

traz a identificação do engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, sendo apto para

comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo as vezes do laudo técnico. II - Cumpre

ressaltar que não afasta a validade de suas conclusões, ter sido o PPP elaborado posteriormente à prestação do

serviço, vez que tal requisito não está previsto em lei, mormente que a responsabilidade por sua expedição é do

empregador, não podendo o empregado arcar com o ônus de eventual desídia daquele. Ademais, a evolução

tecnológica propicia condições ambientais menos agressivas à saúde do obreiro do que aquelas vivenciadas à

época da execução dos serviços. III - Agravo (CPC, artigo 557, 1º) interposto pelo réu improvido. (TRF3.

DÉCIMA TURMA - AC - 1847428 - Relator(a): DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO -

Fonte: e-DJF3 Judicial 1 - DATA: 28/08/2013) (Grifos não originais)CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL.

AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. RUÍDO. PPP. LAUDO. DESNECESSIDADE.

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. AGRAVO DESPROVIDO. 1. É admitida como especial a

atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 dB até 05/03/97 e, a partir de então até os dias

atuais, a acima de 85 dB. 2. O uso de equipamento de proteção individual não descaracteriza a natureza especial

da atividade a ser considerada, uma vez que tal equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem

o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. Precedentes desta Corte. 3. Não há

garantia de utilização do equipamento por todo o período, não obstante a menção no laudo técnico de fiscalização

da empresa. Ressalte-se que o fornecimento de EPI tornou-se obrigatório apenas com a Lei 9.732/98. 4. A

legislação previdenciária não mais exige a apresentação do laudo técnico para fins de comprovação de atividade

especial, pois, embora continue a ser elaborado e emitido por profissional habilitado, qual seja médico ou

engenheiro do trabalho, o laudo permanece em poder da empresa que, com base nos dados ambientais ali

contidos, emite o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, que reúne em um só documento tanto o histórico

profissional do trabalhador como os agentes nocivos apontados no laudo ambiental, e no qual consta o nome do

profissional que efetuou o laudo técnico, sendo assinado pela empresa ou seu preposto. 5. Agravo desprovido.

(TRF3. DÉCIMA TURMA. AC - 1662388 - Relator(a): DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA

- Fonte: e-DJF3 Judicial 1 - DATA: 22/05/2013) (Grifos não originais)Saliento, finalmente, que o ordenamento

jurídico sempre exigiu, para fins de obtenção de aposentadoria especial, o requisito da habitualidade e

permanência das atividades insalubres, perigosas, penosas ou sujeitas a condições especiais que prejudiquem a

saúde ou a integridade física (artigo 3º dos Decretos 53.831/64 e 63.230/68, artigo 71 do 72.771/73, artigo 60 do

Decreto 83.080/79, artigo 63 dos Decretos 357/91 e 611/92).Passo a tecer alguns comentários a respeito do agente

agressivo ruído.O quadro anexo ao Decreto nº 53.831/64 previa como especial, sob código 1.1.6, os serviços e

atividades profissionais expostos ao agente agressivo ruído, permitindo aposentadoria após 25 anos de trabalho. A

mesma previsão constava no quadro I do Decreto nº 63.230/68, quadro I do anexo do Decreto nº 72.771/73, anexo

I do Decreto nº 83.080/79 (código 1.1.5), anexo IV dos Decretos nº 2.172/97 e nº 3.048/99 (código 2.0.1).A

jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que deve prevalecer o índice de 80 decibéis a quaisquer

períodos anteriores à vigência do Decreto nº 2.172/97, já que o artigo 173, caput e inciso I, da Instrução

Normativa INSS nº 57/01 estabelece que até 5 de março de 1997 o enquadramento será efetuado quando houver

efetiva exposição a 80 dB(A).É de se ressaltar, quanto ao nível de ruídos, que a jurisprudência já reconheceu que o

Decreto n. 53.831/64 e o Decreto n. 83.080/79 vigeram de forma simultânea, ou seja, não houve revogação

daquela legislação por esta, de forma que, constatando-se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer

aquela mais favorável ao segurado (STJ - REsp. n. 412351/RS; 5ª Turma; Rel. Min. Laurita Vaz; julgado em

21.10.2003; DJ 17.11.2003; pág. 355).O Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, que revogou os dois outros decretos

anteriormente citados, passou a considerar o nível de ruídos superior 90 decibéis como prejudicial à saúde.Por tais

razões, até ser editado o Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, considerava-se a exposição a ruído superior a 80 dB

como agente nocivo à saúde.Todavia, com o Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, houve nova redução do nível

máximo de ruídos tolerável, uma vez que por tal decreto esse nível voltou a ser de 85 dB (art. 2º do Decreto n.

4.882/2003, que deu nova redação aos itens 2.01, 3.01 e 4.00 do Anexo IV do Regulamento da Previdência Social,

aprovado pelo Decreto n. 3.048/99). Nesse sentido, o seguinte julgado:AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. (...)3 - Na concessão de aposentadoria especial por

exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o nível mínimo de 80 dB, no

Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro I do Anexo do Decreto nº 72.771, de

6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24

de janeiro de 1979.4 - Na vigência dos Decretos nº 357 de 7 de dezembro de 1991 e nº 611, de 21 de julho de

1992, estabeleceu-se característica antinonimia, eis que incorporaram, a um só tempo, o Anexo I do Decreto nº

83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e o Anexo do Decreto nº 53.831,

de 25 de março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que impõe o afastamento, nesse

particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da norma, adotando-se solução pro

misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 dB.Precedentes (REsp nº 502.697/SC, Relatora Ministra Laurita

Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo Medina, in DJ 18/4/2005).5 - Com a
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edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de

1999, voltou o nível mínimo de 90 dB, até que, editado o Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003, passou

finalmente ao nível de 85 dB.6 - Agravo regimental improvido.(grifo nosso) (STJ, 6ª Turma, AGRESP 727497,

Processo nº 200500299746/ RS, DJ 01/08/2005, p. 603, Rel. Min Hamilton Carvalhido).No mesmo sentido:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557 DO CPC. ENQUADRAMENTO DE

ATIVIDADES ESPECIAIS. EPI EFICAZ NÃO AFASTA RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA C. CORTE. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.-

Cumpre esclarecer que a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a repercussão geral sobre a

matéria, no Recurso Extraordinário em agravo - ARE nº 664.335, não impede a análise e julgamento do feito, vez

que não determinada a suspensão dos demais processos com idêntica controvérsia.- Quanto à existência de EPI

eficaz, a eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de proteção individual não tem o

condão de descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos, não sendo motivo suficiente para afastar o reconhecimento do tempo de serviço em condições especiais

pretendida. Precedentes do E. STJ e desta C. Corte.- A atividade sujeita ao agente agressor ruído deve ser

considerada especial se os níveis de ruídos forem superiores a 80 dB, até a edição do Decreto n.º 2.172/1997 e, a

partir daí, superiores a 85 dB, em razão do abrandamento da norma até então vigente, encontrando-se em

consonância com os critérios da NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos

acima de 85 dB.- Este Tribunal vem se posicionando no sentido de considerar nocivo o nível de ruído superior a

85 dB, a partir do Decreto nº 2.172/1997.- Os argumentos trazidos pelo Agravante não são capazes de

desconstituir a Decisão agravada. - Agravo desprovido. (TRF3 - SÉTIMA TURMA - AGRAVO LEGAL EM

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004444-89.2012.4.03.6126/SP - e-DJF3 31/07/2014 - Relator: Desembargador Federal

FAUSTO DE SANCTIS).Houve, desta forma, um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava

como agente agressivo à saúde a exposição acima de 90 decibéis, ou seja, o legislador, com a edição da nova

norma que estabeleceu níveis mais baixos, deixou clara sua intenção de reconsiderar a norma anterior. Mesmo

porque não seria justo reconhecer que o segurado tenha trabalhado sem a nocividade do agente ruído em um

período e, meses depois, nas mesmas condições, teria direito ao tempo especial, razão pela qual é de se considerar

o nível de ruídos superior a 85 dB a partir de 05.03.1997.Ademais, dispõe o Decreto n. 4.827/03 (que deu nova

redação ao art. 70 do Decreto n. 3.048/99):Art. 1º, 2º - As regras de conversão de tempo de atividade sob

condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em

qualquer período.Do Equipamento de Proteção individual (ARE 664335/SC)Quanto à utilização do equipamento

de proteção individual para afastar a insalubridade, cumpre colacionar recente julgado do Supremo Tribunal

Federal, com repercussão geral reconhecida:Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.

DIREITO CONSTITUCIONAL PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ART. 201, 1º, DA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. REQUISITOS DE CARACTERIZAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO

PRESTADO SOB CONDIÇÕES NOCIVAS. FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO

INDIVIDUAL - EPI. TEMA COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO PLENÁRIO VIRTUAL.

EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS À SAÚDE. NEUTRALIZAÇÃO DA RELAÇÃO NOCIVA

ENTRE O AGENTE INSALUBRE E O TRABALHADOR. COMPROVAÇÃO NO PERFIL

PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO PPP OU SIMILAR. NÃO CARACTERIZAÇÃO DOS

PRESSUPOSTOS HÁBEIS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. CASO CONCRETO.

AGENTE NOCIVO RUÍDO. UTILIZAÇÃO DE EPI. EFICÁCIA. REDUÇÃO DA NOCIVIDADE. CENÁRIO

ATUAL. IMPOSSIBILIDADE DE NEUTRALIZAÇÃO. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES

PREJUDICIAIS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DEVIDO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR

PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Conduz à admissibilidade do Recurso Extraordinário a

densidade constitucional, no aresto recorrido, do direito fundamental à previdência social (art. 201, CRFB/88),

com reflexos mediatos nos cânones constitucionais do direito à vida (art. 5º, caput, CRFB/88), à saúde (arts. 3º, 5º

e 196, CRFB/88), à dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CRFB/88) e ao meio ambiente de trabalho

equilibrado (arts. 193 e 225, CRFB/88). 2. A eliminação das atividades laborais nocivas deve ser a meta maior da

Sociedade - Estado, empresariado, trabalhadores e representantes sindicais -, que devem voltar-se incessantemente

para com a defesa da saúde dos trabalhadores, como enuncia a Constituição da República, ao erigir como pilares

do Estado Democrático de Direito a dignidade humana (art. 1º, III, CRFB/88), a valorização social do trabalho, a

preservação da vida e da saúde (art. 3º, 5º, e 196, CRFB/88), e o meio ambiente de trabalho equilibrado (art. 193,

e 225, CRFB/88). 3. A aposentadoria especial prevista no artigo 201, 1º, da Constituição da República, significa

que poderão ser adotados, para concessão de aposentadorias aos beneficiários do regime geral de previdência

social, requisitos e critérios diferenciados nos casos de atividades exercidas sob condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos

definidos em lei complementar. 4. A aposentadoria especial possui nítido caráter preventivo e impõe-se para

aqueles trabalhadores que laboram expostos a agentes prejudiciais à saúde e a fortiori possuem um desgaste

naturalmente maior, por que não se lhes pode exigir o cumprimento do mesmo tempo de contribuição que aqueles
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empregados que não se encontram expostos a nenhum agente nocivo. 5. A norma inscrita no art. 195, 5º,

CRFB/88, veda a criação, majoração ou extensão de benefício sem a correspondente fonte de custeio, disposição

dirigida ao legislador ordinário, sendo inexigível quando se tratar de benefício criado diretamente pela

Constituição. Deveras, o direito à aposentadoria especial foi outorgado aos seus destinatários por norma

constitucional (em sua origem o art. 202, e atualmente o art. 201, 1º, CRFB/88). Precedentes: RE 151.106

AgR/SP, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 28/09/1993, Primeira Turma, DJ de 26/11/93; RE 220.742,

Rel. Min. Néri da Silveira, julgamento em 03/03/98, Segunda Turma, DJ de 04/09/1998. 6. Existência de fonte de

custeio para o direito à aposentadoria especial antes, através dos instrumentos tradicionais de financiamento da

previdência social mencionados no art. 195, da CRFB/88, e depois da Medida Provisória nº 1.729/98,

posteriormente convertida na Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998. Legislação que, ao reformular o seu

modelo de financiamento, inseriu os 6º e 7º no art. 57 da Lei n.º 8.213/91, e estabeleceu que este benefício será

financiado com recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, cujas

alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado

a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de

contribuição, respectivamente. 7. Por outro lado, o art. 10 da Lei nº 10.666/2003, ao criar o Fator Acidentário de

Prevenção-FAP, concedeu redução de até 50% do valor desta contribuição em favor das empresas que

disponibilizem aos seus empregados equipamentos de proteção declarados eficazes nos formulários previstos na

legislação, o qual funciona como incentivo para que as empresas continuem a cumprir a sua função social,

proporcionando um ambiente de trabalho hígido a seus trabalhadores. 8. O risco social aplicável ao benefício

previdenciário da aposentadoria especial é o exercício de atividade em condições prejudiciais à saúde ou à

integridade física (CRFB/88, art. 201, 1º), de forma que torna indispensável que o indivíduo trabalhe exposto a

uma nocividade notadamente capaz de ensejar o referido dano, porquanto a tutela legal considera a exposição do

segurado pelo risco presumido presente na relação entre agente nocivo e o trabalhador. 9. A interpretação do

instituto da aposentadoria especial mais consentânea com o texto constitucional é aquela que conduz a uma

proteção efetiva do trabalhador, considerando o benefício da aposentadoria especial excepcional, destinado ao

segurado que efetivamente exerceu suas atividades laborativas em condições especiais que prejudiquem a saúde

ou a integridade física. 10. Consectariamente, a primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria

especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for

realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. 11. A

Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do

inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção

Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da

aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para

descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se

especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do

uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível

tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo

que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. O benefício previsto neste artigo será

financiado com os recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24

de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade

exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou

vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. O benefício previsto neste artigo será financiado com os

recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991,

cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo

segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco

anos de contribuição, respectivamente. 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição

ao ruído relacionasse apenas à perda das funções auditivas, o que indubitavelmente não é o caso, é certo que não

se pode garantir uma eficácia real na eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização de

EPI, pois são inúmeros os fatores que influenciam na sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de

um controle efetivo, tanto pelas empresas, quanto pelos trabalhadores. 14. Desse modo, a segunda tese fixada

neste Recurso Extraordinário é a seguinte: na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites

legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no

sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial

para aposentadoria. 15. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Extraordinário.(ARE 664335,

Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-029

DIVULG 11-02-2015 PUBLIC 12-02-2015) Tal julgado veio alterar, em certa medida, os entendimentos mais

recorrentes nos Tribunais Regionais, que adotam a teoria da proteção extrema, cristalizada na Súmula n. 09 da

TNU (o uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de

exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado), fixando, ao menos, três teses jurídicas

que passo a adotar: 1) O simples fornecimento de EPI pelo empregador não exclui a hipótese de exposição ao
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trabalhador aos agentes nocivos à saúde;2) A aposentadoria especial não será devida quando estiver comprovada a

irrefutável caracterização do binômio risco-adequação do equipamento de proteção, sua efetiva utilização, e a

eliminação/neutralização da relação dos agentes insalubres com os trabalhadores; 3) No caso específico do ruído,

os equipamentos de proteção individual atualmente existentes não são capazes de anular a nocividade do agente

insalubre. Deste modo, na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a

declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do

Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para

aposentadoria.Feitas estas observações, passo a analisar os períodos controversos nos presentes

autos.Inicialmente, cumpre enfatizar que o próprio autor manifestou no âmbito administrativo seu interesse na

concessão da aposentadoria especial e, na hipótese de eventual negativa, sua transformação em aposentadoria por

tempo de contribuição (fl. 36), pelo que equivocada a afirmação estampada na inicial - (...) a ré, em ILEGAL

substituição, concedeu-lhe aposentadoria por tempo de contribuição comum, não restando ao autor alternativa,

senão a de recorrer aos meios judiciais para tanto (...).Os períodos de 14/06/1982 a 17/01/1991 (Viti Vinícola

Cereser Ltda.) e de 02/05/1995 a 31/07/1997 (Thyssenkrupp Metalúrgica Campo Limpo Ltda.) restam

incontroversos, uma vez que já reconhecida a sua especialidade no âmbito administrativo (fl. 76 e fl. 73,

respectivamente).Objetivando a comprovação das condições especiais a que esteve exposto no período

controverso de 01/08/1997 a 19/04/2013 (Thyssenkrupp Metalúrgica Campo Limpo Ltda.), o autor anexou aos

presentes, e nos autos do procedimento administrativo, o perfil profissiográfico previdenciário de fls. 39/41.O

documento em questão aponta que, enquanto exercia as atividades de mecânico I (de 01/08/1997 a 31/03/1998), e

de mecânico II (de 01/04/1998 a 19/04/2013), o autor esteve exposto a níveis de pressão sonora variáveis entre

88,16 e 96,9 decibéis, de modo habitual e permanente. Ou seja, em todo o período supracitado esteve o autor

exposto a ruídos acima dos limites toleráveis à época (85 decibéis).A circunstância de o perfil profissiográfico

previdenciário em questão não ser contemporâneo às atividades avaliadas não lhe retira absolutamente a força

probatória, em face de inexistência de previsão legal para tanto, e porque não houve mudanças significativas no

cenário laboral. Mais uma vez reforço o quanto anteriormente assinalado: o perfil profissiográfico previdenciário

se configura como um documento que retrata as características do trabalho do segurado, e traz a identificação do

engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, sendo apto, portanto, para a

comprovação do exercício de atividades sob condições especiais, fazendo as vezes do laudo técnico.In casu, o

perfil profissiográfico previdenciário apresentado pelo autor às fls. 39/41 está hígido, constando o nome do

profissional que efetuou os laudos técnicos e assinado pelo preposto da empresa, não havendo qualquer elemento

nos autos capaz de infirmá-lo. Assim sendo, e em razão do quanto acima exposto, reconheço a especialidade das

atividades exercidas pelo autor no período de 01/08/1997 a 19/04/2013 (Thyssenkrupp Metalúrgica Campo Limpo

Ltda.).Saliento que, consoante o entendimento do Supremo Tribunal Federal (ARE 664335/SC), especificamente

quanto ao agente nocivo ruído, a utilização dos equipamentos de proteção individual atualmente existentes não

são capazes de anular a nocividade do agente insalubre. E mesmo não havendo a indicação do pagamento dos

adicionais de insalubridade e periculosidade (GFIP 00), esse fato não descaracteriza a condição insalubre,

perigosa ou penosa de atividade laborativa, segundo os critérios previdenciários.Assim sendo, computado o

período de atividade especial ora reconhecido, e em conformidade com a tabela abaixo anexada, parte integrante

dessa decisão, o autor alcança as seguintes contagens (DER 29/04/2013): (a) 42 anos e 05 meses de tempo de

serviço / contribuição, suficientes à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição em sua modalidade

integral; e (b) 26 anos, 06 meses, e 23 dias de tempo total de atividade especial, também suficientes à concessão

da aposentadoria especial. Quanto à necessidade de prévia fonte de custeio total, estatui o 5º do artigo 195 da

Constituição Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta,

nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social

poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.Exatamente em razão do

regramento constitucional supracitado, e daquele previsto no 1º do artigo 201 da Carta Magna, foram instituídos

os adicionais para o financiamento das aposentadorias especiais - previstos no artigo 57, 6º e 7º, da Lei nº

8.213/1991, com redação dada pela Lei nº 9.732/1998 - incidentes sobre a folha de salários, cujo recolhimento

incumbe às pessoas físicas e jurídicas elencadas no artigo 30 da Lei nº 8.212/1991.Quando se trata de empregado,

sua filiação ao sistema previdenciário se apresenta como obrigatória, assim como o recolhimento das respectivas

contribuições, o que gera a presunção de seu recolhimento pelo empregador, nos termos do inciso I do dispositivo

supra, e do inciso II do artigo 22 da mesma Lei nº 8.212/1991. Ou seja, ainda que o recolhimento não tenha

ocorrido ou o tenha, mas em importância menor que a devida, não pode o empregado ser penalizado, mesmo

porque a Autarquia Previdenciária possui meios próprios para o recebimento de seus créditos.Destarte, consoante

estatuído no 4º do artigo 195 da Constituição Federal, outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou

expansão da Seguridade Social podem ser instituídas mediante lei, desde que obedecido o disposto no inciso I do

artigo 154 da mesma Carta Magna.Importante salientar ser desnecessária a expressa menção às normas de lei

federal onde a questão esteja regulamentada para efeito de prequestionamento, como solicitado pelo Instituto-réu,

consoante entendimento dos tribunais superiores e, ainda, da própria doutrina pátria:O prequestionamento consiste
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na exigência de que a questão de direito veiculada no recurso interposto para tribunal superior tenha sido

previamente decidida no julgamento recorrido. Com efeito, não basta a parte ter suscitado o tema, ainda que à

exaustão. Se a matéria jurídica suscitada não foi decidida no julgado recorrido, não está satisfeita a exigência do

prequestionamento. Mas é importante ter em mente que o cumprimento do prequestionamento não está

condicionado à menção expressa, no acórdão recorrido, do preceito tido por violado pelo recorrente. Como já

ressaltado, o que importa para a satisfação do prequestionamento é ter sido a matéria jurídica alvo de discussão no

recurso dirigido ao tribunal superior previamente solucionada no julgado recorrido. (grifo nosso) (SOUZA,

Bernando Pimentel, Introdução aos Recursos Cíveis e à Ação Rescisória, Ed. Saraiva, 3ª edição, 2004, págs.

599/600).Consoante o ora explicitado, e tendo em conta o direito à aposentadoria especial garantido pelo

ordenamento jurídico brasileiro, entendo que a inexistência de prévia fonte de custeio total não representa óbice à

concessão do benefício previdenciário almejado pelo autor.PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM PARA ESPECIAL.

ATIVIDADE INSALUBRE DESENVOLVIDA ANTERIORMENTE AO ADVENTO DA LEI 6.887/80.

CONVERSÃO EM COMUM. POSSIBILIDADE. USO DE EPI. RUÍDO ACIMA DOS LIMITES LEGAIS.

FONTE DE CUSTEIO. I - Os Decretos 357 de 07.12.1991 e 611 de 21.07.1992, que trataram sobre o regulamento

da Previdência Social, explicitaram no artigo 64 a possibilidade da conversão de tempo comum em especial ,

inclusive com a respectiva tabela de conversão. Posteriormente, com o advento da Lei n. 9.032/95, foi introduzido

o 5º, que mencionava apenas a conversão do tempo especial para comum e não alternadamente, assim sendo, o

tempo de atividade laborado anteriormente à inovação legislativa deve ser apreciado à luz da redação original do

art. 57, 3º, da Lei n. 8.213/91. II - Enquanto na conversão de tempo especial em comum há um acréscimo de 40%

ao tempo de serviço (relativo à aplicação do coeficiente de 1,40), ao efetuar a conversão de tempo comum em

especial há uma redução do tempo de serviço convertido (coeficiente redutor de 0,71%). Tratava-se de ficção

jurídica criada pelo legislador, pois embora o trabalhador não estivesse submetido a condições prejudiciais de

trabalho em determinados períodos de atividade remunerada, era-lhe possibilitado, pela aplicação do redutor,

utilizar tais períodos de atividade comum para compor a base de cálculo dos 25 anos de atividade exclusivamente

especial, para fins de concessão de aposentadoria especial. III - No caso dos autos, foram convertidos de atividade

comum para tempo de serviço especial (coeficiente redutor de 0,71%) os períodos de 01.03.1980 a 28.04.1980,

01.09.1980 a 31.07.1981 e 08.11.1984 a 30.03.1989, anteriores ao advento da Lei nº 9.032/95, razão pela qual

merece ser mantido o decisum recorrido quanto ao ponto. IV - Não deve ser acolhida a alegação da autarquia-ré

quanto à inexistência de previsão de conversão de atividade especial em comum antes de 1980, pois tendo o

legislador estabelecido na Lei 3.807/60, critérios diferenciados de contagem de tempo de serviço para a concessão

de aposentadoria especial ao obreiro que esteve sujeito às condições prejudiciais de trabalho, feriria o princípio da

isonomia negar o mesmo tratamento diferenciado àquele que em algum período de sua vida exerceu atividade

classificada prejudicial à saúde. V - A decisão agravada esposou o entendimento no sentido de que o uso de

equipamento de proteção individual não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada, uma vez

que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de

trabalho, mas somente reduz seus efeitos. VI - No tocante à necessidade de prévia fonte de custeio, saliente-se

que, em se tratando de empregado, sua filiação ao sistema previdenciário é obrigatória, assim como o

recolhimento das contribuições respectivas, gerando a presunção de seu recolhimento pelo empregador, nos

termos do artigo 30, I, da Lei 8.212/91. Ainda que o recolhimento não tenha se dado ou efetuado a menor, não

pode o trabalhador ser penalizado, uma vez que a autarquia previdenciária possui meios próprios para receber seus

créditos VII - Agravo do INSS improvido (art. 557, 1º, do CPC). (grifo nosso) (TRF 3ª Região, Décima Turma,

AMS - Apelação Cível 338851, 0001490-70.2012.403.6126, Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento,

julgado aos 18/12/2012, e-DJF 3 Judicial 1 datado de 09/01/2013)Quanto ao pedido de indenização por danos

morais, observo que o fundamento apresentado pelo autor se resume à negativa do benefício previdenciário de

aposentadoria especial por parte do Instituto-réu.A obrigação de reparar é daquele que causou, por ato ilícito, dano

a outrem (artigo 927 do Código Civil). Por sua vez, preceitua o artigo 186 do Código Civil:Art. 186. Aquele que,

por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que

exclusivamente moral, comete ato ilícito.Assim, para que exista dever de indenizar é necessário que reste

caracterizado um dano, sofrido por quem pede a indenização; a existência de um comportamento ilícito (um ato

ou uma omissão) praticado por aquele de quem se pede a indenização; e o nexo de causalidade entre o

comportamento ilícito e a ocorrência do dano.Desta forma, se qualquer desses elementos não estiver presente, não

há falar em responsabilidade civil, ou seja, não há que se falar em indenização.Ocorre que não vislumbro no caso

concreto sequer o comportamento ilícito, ou seja, qualquer erro grosseiro ou menoscabo por parte do Instituto-réu,

não havendo que se falar em indenização. Saliento que, atualmente, o autor recebe o benefício previdenciário

aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42 / 164.600.429-6 - DER/DIB 29/04/2013).III -

DISPOSITIVOAnte o exposto, resolvo o mérito da presente controvérsia na forma do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil, e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS contidos na inicial para

o fim de condenar o Instituto-réu à obrigação de:a) averbar a especialidade das atividades assim reconhecidas no

âmbito administrativo, quais sejam, aquelas exercidas nos períodos de 14/06/1982 a 17/01/1991 (Viti Vinícola
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Cereser Ltda.) e de 02/05/1995 a 31/07/1997 (Thyssenkrupp Metalúrgica Campo Limpo Ltda.); b) reconhecer

como especiais as atividades exercidas pelo autor na empresa Thyssenkrupp Metalúrgica Campo Limpo Ltda., no

período de 01/08/1997 a 19/04/2013; c) revisar a aposentadoria por tempo de contribuição recebida pelo autor

(NB 42 / 164.600.429-6), incluindo-se o período especial ora reconhecido, e procedendo-se a sua conversão em

aposentadoria especial, com DIB na data da DER (29/04/2013), e renda mensal inicial a ser calculada pelo

Instituto-réu;d) a pagar os atrasados devidos desde a DIB (29/04/2013), atualizados e com juros de mora nos

termos da Resolução n. 267/2013 (e normas modificativas) do Conselho da Justiça Federal.A correção monetária

das parcelas vencidas e os juros de mora incidirão nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução n. 267/2013 (e normas modificativas) do Conselho da Justiça Federal.Quanto às prestações pretéritas,

eventuais valores recebidos administrativamente pelo autor serão compensados por ocasião da liquidação da

sentença.Fica facultado ao autor a opção ao benefício previdenciário mais vantajoso, antes do recebimento do

reconhecido neste processo.Com fundamento no artigo 20, 4º, vencida a Fazenda Pública, do Código de Processo

Civil, fixo os honorários advocatícios em R$ 3.000,00 (três mil reais). Dada a sucumbência recíproca

desproporcional, arcará o Instituto-réu com 80% (90% - 10%) desse valor, nos termos do artigo 21, caput, do

mesmo diploma legal, e da Súmula n. 306 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, já compensada a parcela

devida pelo autor.Custas na mesma proporção acima, restando sua exigibilidade suspensa nos termos do estatuído

no artigo 12 da Lei n. 1.060/1950, devendo ser observada a isenção de que goza a autarquia (artigo 4º, inciso I,

Lei n. 9.289/96). A presente sentença está sujeita a reexame necessário, em consonância como inciso I do artigo

475 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Jundiaí, 20 de maio de 2015.

 

0006532-26.2014.403.6128 - DANIELE PREISLER DA SILVA X JOSE ROBERTO DA SILVA X JURACI

PEREIRA DA SILVA X MARIA JOSE PREISLER DA SILVA X WAGNER ROBERTO

MOLINERO(SP064235 - SELMA BANDEIRA E SP090651 - AILTON MISSANO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos em sentença.Cuida-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado nos autos da ação ordinária

proposta por Daniele Preisler da Silva e outros em face da Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando a

reposição das perdas sentidas sobre os depósitos existentes em conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço (FGTS), no período compreendido entre os anos de 1999 e 2014, por entender que o índice de correção

monetária aplicado não repõe, adequadamente, as perdas inflacionárias verificadas no aludido período.Juntam

documentos às fls. 27/132.Atribuem à causa o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), e requerem a

concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.Intimados a se manifestarem (fl. 135), os requerentes afirmaram que

(...) o valor da presente causa foi atribuído, tomando-se por base os extratos do FGTS apresentados (...) em

conjunto.Novamente intimados (fl. 139, verso), os requerentes não mais se manifestaram. Vieram os autos

conclusos à apreciação.É o breve relatório. Decido.Para fixar a competência da Vara Federal ou do Juizado

Especial Federal, deve-se verificar o valor da causa, uma vez que o artigo 3º da Lei 10.259/01 fixou a competência

absoluta do JEF para as causas com valor de até 60 (sessenta) salários mínimos. Observo, contudo, que não é

possível atribuir o valor à causa somando-se as pretensões condenatórias de todos os requerentes, conforme feito

neste processo, não havendo sequer litisconsórcio ativo necessário. O cálculo deve ser feito individualmente,

conforme jurisprudência:Ementa: PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO. VALOR DA

CAUSA. DIVISÃO PELO NÚMERO DE AUTORES. ART. 3º DA LEI 10.259/2001. COMPETÊNCIA DO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 1. A jurisprudência do STJ reconhece a sua competência para conhecer de

Conflitos de Competência instaurados entre o Juízo Comum Federal e o Juizado Especial Federal, sob o

fundamento de que os Juizados Especiais Federais se vinculam apenas administrativamente ao respectivo Tribunal

Regional Federal. Os provimentos jurisdicionais proferidos pelos órgãos julgadores do Juizado Especial estão,

portanto, sujeitos à revisão pela Turma Recursal. 2. O Superior Tribunal de Justiça pacificou a orientação de que a

competência dos Juizados Especiais, em matéria cível, deve ser fixada segundo o valor da causa, que não pode

ultrapassar sessenta salários mínimos, conforme previsão do art. 3º da Lei 10.259/2001. 3. A referida lei não obsta

a competência desses Juizados para apreciar as demandas de maior complexidade, bem como as que envolvam

exame pericial. 4. Hipótese em que a divisão do valor atribuído à causa pelo número de litisconsortes não

ultrapassa a alçada dos Juizados Especiais Federais, como bem asseverado pelo Juízo suscitado. Por essa razão,

afasta-se a competência do Juízo Federal Comum para a apreciação e o julgamento do presente feito. 5. Agravo

Regimental não provido. (AGRCC 104714, 1ª Seção STJ, de 12/08/09, Rel. Min. Herman Benjamin)Ementa:

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VALOR DA CAUSA PARA

FINS DE ALÇADA. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO. DIVISÃO PELO NÚMERO DE

LITISCONSORTES. SÚMULA 261/TFR. QUANTUM. ADEQUAÇÃO. EXAME. IMPOSSIBILIDADE.

SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. No litisconsórcio ativo voluntário,

determina-se o valor da causa, para efeito de alçada recursal, dividindo-se o valor global pelo número de

litisconsortes (Súmula 261/TFR). 2. Para se aferir se o valor dado à causa corresponde ou não ao resultado

econômico-financeiro pretendido, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos.
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Incidência da Súmula 7/STJ. 3. Recurso especial conhecido e improvido. (RESP 765235, 5ª T,STJ, de 27/09/07,

Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima)Desse modo, sopesando o valor atribuído à causa, observo que não há superação

do valor de alçada dos Juizados Especiais Federais para nenhum dos requerentes, considerando-se a pretensão

condenatória de cada qual individualmente.Fixadas estas premissas, importa destacar que, após a publicação da

Resolução 0411770, de 27 de março de 2014, não se afigura como admissível a redistribuição do presente feito,

pois revela-se obrigatório o ajuizamento de ações perante o Juizado Especial Federal pelo sistema eletrônico,

havendo, inclusive, exigência de prévio cadastro, impedindo, assim, o aproveitamento das peças impressas em

papel, in verbis:RESOLUÇÃO Nº 0411770, DE 27 DE MARÇO DE 2014.Dispõe sobre o peticionamento pela

internet para os Juizados Especiais Federais e Turmas Recursais.O DESEMBARGADOR FEDERAL

COORDENADOR DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS DA 3ª REGIÃO, no uso de suas

atribuições,CONSIDERANDO a Lei nº 11.419, de 19/12/2006, que trata da informatização do processo

judicial;CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, incisos I e II, da Resolução n. 443, de 09 de junho de 2005, do

Conselho da Justiça Federal;CONSIDERANDO o art. 2º, incisos I, IV e VI, da Resolução n 142, de 22 de abril de

2004, da Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região;CONSIDERANDO a Resolução nº 473, de

25/07/2012, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, que dispõe sobre o funcionamento do Sistema de

Peticionamento Eletrônico dos Juizados Especiais Federais,CONSIDERANDO a Resolução nº 509, de

27/08/2013, alterada em parte pela Resolução nº 529, de 14/02/2014, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região,

que dispõe sobre o funcionamento do Sistema de Peticionamento Eletrônico dos Juizados Especiais Federais

Cíveis e Turmas Recursais, R E S O L V E:Art. 1º. A partir de 1º/04/2014, as petições, inclusive as iniciais, serão

recebidas nos Juizados Especiais Federais Cíveis e Turmas Recursais, da Seção Judiciária de São Paulo, somente

no suporte eletrônico, vedada a forma em suporte papel.Art. 2º. O peticionamento eletrônico, via internet, ocorre

por meio de cadastramento do advogado no Sistema de Peticionamento Eletrônico dos JEFs, nos termos do que

dispõe a Resolução n. 473/2012, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região.Art. 3º. A relação de petições

constantes do sistema encontra-se na página principal do peticionamento eletrônico, no site da Justiça Federal e do

Tribunal Regional Federal desta 3ª Região.Art. 4º São considerados usuários do sistema de peticionamento via

internet aqueles indicados no artigo 1º da Resolução n. 473/2012 e artigo 2º da Resolução n. 509/2013, alterado

em parte pela Resolução n. 529/2014, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região.Art. 5º. É de responsabilidade

exclusiva do peticionário:I - a exatidão das informações transmitidas;II - a guarda e o sigilo da senha de acesso ao

Sistema de Peticionamento Eletrônico;III - a confecção da petição e anexos por meio digital em conformidade

com os requisitos dispostos nesta resolução.IV - informar a Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais, por e-

mail cordjef3@trf3.jus.br, quanto às falhas para a transmissão da petição, com relato do problema e print da tela

com a mensagem de erro;Art. 6º Os casos de digitalização inviabilizada pela ilegibilidade do documento ou de

arquivos em áudio, vídeo ou ambos, deverão ser informados ao Juiz da Causa, que então determinará sobre a

possibilidade de recebimento em suporte papel e/ou mídia.Art. 7º As petições e seus anexos, compondo

documento único, devem ser protocolizados no formato .pdf, com limite médio de 100 Kb por página e 20Mb, no

total.Art. 8º Na forma em que disposto pela Resolução n. 473/2012 e Resolução n. 509/2013, alterada em parte

pela Resolução n. 529/2014, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região o usuário do sistema receberá o número

do protocolo da petição, que será encaminhado ao e-mail cadastrado.Art. 9 O processamento das petições constará

registrado com a identificação do usuário e a data e o horário de sua realização. 1º Será considerado, para todos os

efeitos, o horário oficial de Brasília. 2º Os atos processuais praticados por usuários externos considerar-se-ão

realizados no dia e na hora do recebimento no Sistema de Peticionamento Eletrônico; 3º O usuário receberá,

primeiramente, comprovante provisório do protocolo e depois da verificação e recebimento da petição pelo

Juizado ou Turma, de destino, o protocolo definitivo ou comunicado do descarte da petição por uma das hipóteses

previstas no parágrafo único do artigo 7º da Resolução n. 509/2013, com redação alterada pela Resolução n.

529/2014, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região.Art. 10 Esta Resolução entra em vigor na data de sua

publicação.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.Assim, não se revela possível a remessa ou

redistribuição de ofício do feito ao Juizado Especial Federal Cível de Jundiaí, cabendo à parte autora a

providência de digitalização da petição inicial e dos documentos, bem como a distribuição perante o Juízo

competente, tendo em vista, ainda, que não cabe à Administração arcar com as despesas decorrentes. Nesse

sentido:ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.

VALOR DA CAUSA. NATUREZA ABSOLUTA. PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 3º, DA LEI 10.259/2001.

EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. APELAÇÃO IMPROVIDA. 1. Ação Cautelar

proposta visando que os valores referentes aos empréstimos consignados obtidos pelo requerente ficassem

limitados ao valor de 30% (trinta por cento) do valor da sua remuneração, excluídos do cálculo os descontos

obrigatórios previstos em lei, conforme o art. 5º, I, do Decreto nº 32.554/11, até o julgamento definitivo da ação

principal. 2. A sentença considerou não ser possível esta ação ser cautelar preparatória da alegada ação revisional

contratual a ser futuramente proposta pelo autor, seja por seu caráter autônomo e independente daquela, seja pela

sua competência jurisdicional absoluta distinta em relação a três das instituições financeiras rés (Banco BGN S/A,

Banco Fibra S/A e a CREDUNI) quanto àquela lide indicada como principal, que não detêm, por si só, foro

especial na Justiça Federal. Assim, considerando a fungibilidade das tutelas de urgência (art. 273, parágrafo 7º, do
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CPC) e o princípio da adaptabilidade do procedimento, converteu de ofício a presente medida cautelar inominada

em ação ordinária (Classe 29). 3. Por fim, declarou a incompetência absoluta da Justiça Federal Comum, para

processar e julgar o feito, em função do valor atribuído à causa (R$ 7.217,02), extinguindo o processo, sem

resolução de mérito, pelo indeferimento da inicial. 4. O Particular apelou defendendo que seja desfeita a

conversão da ação cautelar em ação ordinária, e asseverou que o caso em comento não é de extinção do processo,

e sim, de emenda à inicial, em virtude de equívoco no momento de fixação do valor da causa. Dessa forma, a

competência para julgar sairia da alçada do Juizado Especial Federal. Pugnou, também, pela incompetência do

referido Juizado, em função da matéria, pois afirma que o art. 3ª, parágrafo 1º, III, da Lei nº 10.259/01, deve ser

aplicado também para atos administrativos estaduais. 5. A competência dos Juizados Especiais Federais (art. 3.º,

cabeça, da Lei n.º 10.259/01) é de natureza absoluta (art. 3.º, parágrafo 3.º, da Lei n.º 10.259/01), razão pela qual,

como a própria adjetivação e a sua natureza jurídica de interesse público denotam, não pode ser afastada por mera

vontade das partes, devendo o reconhecimento da incompetência a ela vinculada, também absoluta, ser realizado

de ofício pelo Juízo (art. 113, do CPC). 6. Em função do valor arbitrado para a causa - na ordem de R$ 7.217,02 -

a competência para julgar o feito seria do Juizado Federal Especial e, em decorrência da mudança de competência

supracitada, seria estritamente necessário o processamento do feito por via virtual e não pela via eleita pela parte

autora. 7. O magistrado não está, de forma alguma, coagido a determinar a emenda à inicial apenas para

compatibilizar o valor da causa com a competência da vara que preside, devendo apenas se convencido, extinguir

o processo sem resolução de mérito, por incompetência absoluta da Justiça Federal comum, como foi feito no

juízo de primeiro grau. 8. Apelação improvida. (grifos não originais) (AC 00004256620124058201,

Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto, TRF5 - Terceira Turma, DJE - Data::29/11/2013 -

Página::128.)PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA INFERIOR A

SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. LEI 10.259/2001. EXTINÇÃO DO FEITO SEM EXAME DO MÉRITO.

COMPETÊNCIA ABSOLUTA DOS JUIZADOS ESPECIAIS. PRECEDENTE DESTE TRF5. MANUTENÇÃO

DA SENTENÇA. 1. Versa a matéria dos presentes autos acerca da possibilidade (ou não) da apelante renunciar a

sua aposentadoria, com adição do tempo de contribuição posterior ao jubilamento e concessão de novo benefício

mais vantajoso. 2. Na sentença, a MM. Juíza entendeu que o autor atribuiu um valor (R$ 135.489,00) que supera

em muito a pretensão perseguida, haja vista querer o benefício com base nos cálculos por ele adotado. O que é um

equívoco. 3. No caso, entendo correta a análise da Juíza sentenciante, uma vez que a Previdência, ao realizar o

cálculo do benefício de seus segurados, utiliza critérios estabelecidos conforme a legislação previdenciária, e não

como pretendem as partes. Assim, verificando que o valor da causa não ultrapassa os 60 (sessenta) salários

mínimos, compete ao Juizado Especial Civil julgar a presente causa. 4. Tratando-se de competência absoluta dos

Juizados Especiais Federais, em decorrência do valor da causa, deve o processo ser remetido ao juízo competente.

No, entanto, há de se ressaltar que com a nova sistemática adotada nos Juizados Especiais do processo virtual, o

autor precisará promover a digitalização dos autos para o foro competente, por não ser possível a este Tribunal

Regional tal procedimento, em face da despesa que causará ao erário público. 5. Apelação improvida. (grifos não

originais) (AC 00101498820124058300, Desembargador Federal Manoel Erhardt, TRF5 - Primeira Turma, DJE -

Data::09/05/2013 - Página::198.)Diante de todo o exposto, EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO

MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso I, combinado com o artigo 295, inciso V, todos do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos, tendo em vista a ausência de citação.Custas na forma da lei.Sobrevindo

o trânsito em julgado, certifique-se e arquivem-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.Jundiaí, 21 de

maio de 2015.

 

0008637-73.2014.403.6128 - FABIANO ZABOTO(SP163121 - ALEXANDRE VALLI PLUHAR E SP317524 -

GILZA MARIANE COUTINHO BORGES) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de Ação Ordinária proposta por Fabiano Zaboto em face da União Federal, objetivando, em curta síntese,

a repetição de um indébito.Vieram os autos conclusos à apreciação.É o relatório. Decido.A definição da

competência da Vara Federal ou do Juizado Especial Federal está intimamente atrelada ao valor da causa, uma vez

que o artigo 3º, caput, da Lei n. 10.259/2001 fixou a competência absoluta do Juizado Especial Federal - JEF para

as causas com valor de até 60 (sessenta) salários mínimos.A parte autora, na petição inicial, deu à causa o valor de

R$ 3.000,00 (três mil reais), importância essa que, por não atingir o limite de 60 (sessenta) salários mínimos

supracitados, afasta a competência deste Juízo Federal, remetendo-a ao Juizado Especial Federal desta

Subseção.Fixadas estas premissas, importa destacar que, após a publicação da Resolução 0411770, de 27 de

março de 2014, não se afigura como admissível a redistribuição do presente feito, pois revela-se obrigatório o

ajuizamento de ações perante o Juizado Especial Federal pelo sistema eletrônico, havendo, inclusive, exigência de

prévio cadastro, impedindo, assim, o aproveitamento das peças impressas em papel, in verbis:RESOLUÇÃO Nº

0411770, DE 27 DE MARÇO DE 2014.Dispõe sobre o peticionamento pela internet para os Juizados Especiais

Federais e Turmas Recursais.O DESEMBARGADOR FEDERAL COORDENADOR DOS JUIZADOS

ESPECIAIS FEDERAIS DA 3ª REGIÃO, no uso de suas atribuições,CONSIDERANDO a Lei nº 11.419, de

19/12/2006, que trata da informatização do processo judicial;CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, incisos I e

II, da Resolução n. 443, de 09 de junho de 2005, do Conselho da Justiça Federal;CONSIDERANDO o art. 2º,
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incisos I, IV e VI, da Resolução n 142, de 22 de abril de 2004, da Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª

Região;CONSIDERANDO a Resolução nº 473, de 25/07/2012, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, que

dispõe sobre o funcionamento do Sistema de Peticionamento Eletrônico dos Juizados Especiais

Federais,CONSIDERANDO a Resolução nº 509, de 27/08/2013, alterada em parte pela Resolução nº 529, de

14/02/2014, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, que dispõe sobre o funcionamento do Sistema de

Peticionamento Eletrônico dos Juizados Especiais Federais Cíveis e Turmas Recursais, R E S O L V E:Art. 1º. A

partir de 1º/04/2014, as petições, inclusive as iniciais, serão recebidas nos Juizados Especiais Federais Cíveis e

Turmas Recursais, da Seção Judiciária de São Paulo, somente no suporte eletrônico, vedada a forma em suporte

papel.Art. 2º. O peticionamento eletrônico, via internet, ocorre por meio de cadastramento do advogado no

Sistema de Peticionamento Eletrônico dos JEFs, nos termos do que dispõe a Resolução n. 473/2012, do Conselho

da Justiça Federal da 3ª Região.Art. 3º. A relação de petições constantes do sistema encontra-se na página

principal do peticionamento eletrônico, no site da Justiça Federal e do Tribunal Regional Federal desta 3ª

Região.Art. 4º São considerados usuários do sistema de peticionamento via internet aqueles indicados no artigo 1º

da Resolução n. 473/2012 e artigo 2º da Resolução n. 509/2013, alterado em parte pela Resolução n. 529/2014, do

Conselho da Justiça Federal da 3ª Região.Art. 5º. É de responsabilidade exclusiva do peticionário:I - a exatidão

das informações transmitidas;II - a guarda e o sigilo da senha de acesso ao Sistema de Peticionamento

Eletrônico;III - a confecção da petição e anexos por meio digital em conformidade com os requisitos dispostos

nesta resolução.IV - informar a Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais, por e-mail cordjef3@trf3.jus.br,

quanto às falhas para a transmissão da petição, com relato do problema e print da tela com a mensagem de

erro;Art. 6º Os casos de digitalização inviabilizada pela ilegibilidade do documento ou de arquivos em áudio,

vídeo ou ambos, deverão ser informados ao Juiz da Causa, que então determinará sobre a possibilidade de

recebimento em suporte papel e/ou mídia.Art. 7º As petições e seus anexos, compondo documento único, devem

ser protocolizados no formato .pdf, com limite médio de 100 Kb por página e 20Mb, no total.Art. 8º Na forma em

que disposto pela Resolução n. 473/2012 e Resolução n. 509/2013, alterada em parte pela Resolução n. 529/2014,

do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região o usuário do sistema receberá o número do protocolo da petição, que

será encaminhado ao e-mail cadastrado.Art. 9 O processamento das petições constará registrado com a

identificação do usuário e a data e o horário de sua realização. 1º Será considerado, para todos os efeitos, o horário

oficial de Brasília. 2º Os atos processuais praticados por usuários externos considerar-se-ão realizados no dia e na

hora do recebimento no Sistema de Peticionamento Eletrônico; 3º O usuário receberá, primeiramente,

comprovante provisório do protocolo e depois da verificação e recebimento da petição pelo Juizado ou Turma, de

destino, o protocolo definitivo ou comunicado do descarte da petição por uma das hipóteses previstas no parágrafo

único do artigo 7º da Resolução n. 509/2013, com redação alterada pela Resolução n. 529/2014, do Conselho da

Justiça Federal da 3ª Região.Art. 10 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.PUBLIQUE-SE.

REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.Assim, não se revela possível a remessa ou redistribuição de ofício do feito ao

Juizado Especial Federal Cível de Jundiaí, cabendo à parte autora a providência de digitalização da petição inicial

e dos documentos, bem como a distribuição perante o Juízo competente, tendo em vista, ainda, que não cabe à

Administração arcar com as despesas decorrentes. Nesse sentido:ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.

COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. VALOR DA CAUSA. NATUREZA ABSOLUTA.

PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 3º, DA LEI 10.259/2001. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO

DE MÉRITO. APELAÇÃO IMPROVIDA. 1. Ação Cautelar proposta visando que os valores referentes aos

empréstimos consignados obtidos pelo requerente ficassem limitados ao valor de 30% (trinta por cento) do valor

da sua remuneração, excluídos do cálculo os descontos obrigatórios previstos em lei, conforme o art. 5º, I, do

Decreto nº 32.554/11, até o julgamento definitivo da ação principal. 2. A sentença considerou não ser possível esta

ação ser cautelar preparatória da alegada ação revisional contratual a ser futuramente proposta pelo autor, seja por

seu caráter autônomo e independente daquela, seja pela sua competência jurisdicional absoluta distinta em relação

a três das instituições financeiras rés (Banco BGN S/A, Banco Fibra S/A e a CREDUNI) quanto àquela lide

indicada como principal, que não detêm, por si só, foro especial na Justiça Federal. Assim, considerando a

fungibilidade das tutelas de urgência (art. 273, parágrafo 7º, do CPC) e o princípio da adaptabilidade do

procedimento, converteu de ofício a presente medida cautelar inominada em ação ordinária (Classe 29). 3. Por

fim, declarou a incompetência absoluta da Justiça Federal Comum, para processar e julgar o feito, em função do

valor atribuído à causa (R$ 7.217,02), extinguindo o processo, sem resolução de mérito, pelo indeferimento da

inicial. 4. O Particular apelou defendendo que seja desfeita a conversão da ação cautelar em ação ordinária, e

asseverou que o caso em comento não é de extinção do processo, e sim, de emenda à inicial, em virtude de

equívoco no momento de fixação do valor da causa. Dessa forma, a competência para julgar sairia da alçada do

Juizado Especial Federal. Pugnou, também, pela incompetência do referido Juizado, em função da matéria, pois

afirma que o art. 3ª, parágrafo 1º, III, da Lei nº 10.259/01, deve ser aplicado também para atos administrativos

estaduais. 5. A competência dos Juizados Especiais Federais (art. 3.º, cabeça, da Lei n.º 10.259/01) é de natureza

absoluta (art. 3.º, parágrafo 3.º, da Lei n.º 10.259/01), razão pela qual, como a própria adjetivação e a sua natureza

jurídica de interesse público denotam, não pode ser afastada por mera vontade das partes, devendo o

reconhecimento da incompetência a ela vinculada, também absoluta, ser realizado de ofício pelo Juízo (art. 113,
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do CPC). 6. Em função do valor arbitrado para a causa - na ordem de R$ 7.217,02 - a competência para julgar o

feito seria do Juizado Federal Especial e, em decorrência da mudança de competência supracitada, seria

estritamente necessário o processamento do feito por via virtual e não pela via eleita pela parte autora. 7. O

magistrado não está, de forma alguma, coagido a determinar a emenda à inicial apenas para compatibilizar o valor

da causa com a competência da vara que preside, devendo apenas se convencido, extinguir o processo sem

resolução de mérito, por incompetência absoluta da Justiça Federal comum, como foi feito no juízo de primeiro

grau. 8. Apelação improvida. (grifos não originais) (AC 00004256620124058201, Desembargador Federal

Rubens de Mendonça Canuto, TRF5 - Terceira Turma, DJE - Data::29/11/2013 - Página::128.)PROCESSUAL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS

MÍNIMOS. LEI 10.259/2001. EXTINÇÃO DO FEITO SEM EXAME DO MÉRITO. COMPETÊNCIA

ABSOLUTA DOS JUIZADOS ESPECIAIS. PRECEDENTE DESTE TRF5. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

1. Versa a matéria dos presentes autos acerca da possibilidade (ou não) da apelante renunciar a sua aposentadoria,

com adição do tempo de contribuição posterior ao jubilamento e concessão de novo benefício mais vantajoso. 2.

Na sentença, a MM. Juíza entendeu que o autor atribuiu um valor (R$ 135.489,00) que supera em muito a

pretensão perseguida, haja vista querer o benefício com base nos cálculos por ele adotado. O que é um equívoco.

3. No caso, entendo correta a análise da Juíza sentenciante, uma vez que a Previdência, ao realizar o cálculo do

benefício de seus segurados, utiliza critérios estabelecidos conforme a legislação previdenciária, e não como

pretendem as partes. Assim, verificando que o valor da causa não ultrapassa os 60 (sessenta) salários mínimos,

compete ao Juizado Especial Civil julgar a presente causa. 4. Tratando-se de competência absoluta dos Juizados

Especiais Federais, em decorrência do valor da causa, deve o processo ser remetido ao juízo competente. No,

entanto, há de se ressaltar que com a nova sistemática adotada nos Juizados Especiais do processo virtual, o autor

precisará promover a digitalização dos autos para o foro competente, por não ser possível a este Tribunal Regional

tal procedimento, em face da despesa que causará ao erário público. 5. Apelação improvida. (grifos não originais)

(AC 00101498820124058300, Desembargador Federal Manoel Erhardt, TRF5 - Primeira Turma, DJE -

Data::09/05/2013 - Página::198.)Diante de todo o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso I, combinado com o artigo 295, inciso V, todos do

Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos, tendo em vista a ausência de citação.Custas na

forma da lei.Sobrevindo o trânsito em julgado, certifique-se e arquivem-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0002346-23.2015.403.6128 - JOSE APARECIDO BASSO(SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos em inspeção.Ciência às partes da redistribuição do presente feito.Requeiram as partes o que de direito, no

prazo de 05 (cinco) dias.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais

e as anotações de praxe, dando-se baixa na distribuição.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0014160-66.2014.403.6128 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014154-

59.2014.403.6128) ATB S A ARTEFATOS TECNICOS DE BORRACHA(SP172838A - EDISON FREITAS DE

SIQUEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2747 - MAYRE KOMURO)

Vistos em Inspeção.Ratifico os atos processuais praticados no r. Juízo Estadual.Dê-se ciência às partes da

redistribuição do presente feito.Tendo em conta o trânsito em julgado da sentença proferida às fls. 93,

desapensem-se os presentes autos do executivo fiscal. A secretaria traslade-se cópia da sentença (fls. 93) e da

respectiva certidão de trânsito em julgado (fls. 96), para os autos principais.Após, arquivem-se os presentes autos

com baixa na distribuição.Intime-se. Cumpra-se.

 

EXCECAO DE SUSPEICAO

0002691-86.2015.403.6128 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000103-

43.2014.403.6128) RODRIGO DIEGUES CRUZ X VALERIA DIEGUES CRUS(SP264514 - JOSE CARLOS

CRUZ) X JUIZ DE DIREITO DA VARA UNICA DO FORO DISTRITAL DE CAJAMAR - SP(SP236301 -

ANTONIO CARLOS LOPES DEVITO)

Vistos em Inspeção.Ratifico os atos processuais praticados no r. Juízo Estadual.Dê-se ciência às partes da

redistribuição do presente feito.Após, tendo em conta o trânsito em julgado do venerando acórdão/decisão

proferido às fls. 42, arquivem-se os presentes autos com baixa na distribuição.Intime-se. Cumpra-se.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0002355-82.2015.403.6128 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002346-

23.2015.403.6128) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

JOSE APARECIDO BASSO(SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA)
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Vistos em inspeçãoRemetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0002193-58.2013.403.6128 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2635 - CYNTHIA CARLA ARROYO) X MOINHO

JUNDIAI LTDA.(SP097883 - FERNANDO EDUARDO ORLANDO)

Vistos em inspeção.Ante a notícia de parcelamento do débito garantido neste feito, suspendo o processo até

integral pagamento da moratória, conforme previsão contida no artigo 11, I, da Lei 11941/09.Ressalvo que, a

despeito de não haver execução fiscal ajuizada, para os efeitos da Lei n 11.941/2009, a indisponibilidade de bens

de que trata o artigo 185-A do Código Tributário Nacional é equivalente à penhora, já que constitui medida

cautelar destinada a impedir a dilapidação do patrimônio do executado e garantir as condições necessárias à

efetividade da expropriação executiva.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO E

TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO INSTITUÍDO PELA LEI N

11.941/2009. PENHORA EFETIVADA ANTES DA OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO. MANUTENÇÃO.

INDISPONIBILIDADE DE BENS. MEDIDA SEMELHANTE. PERSISTÊNCIA DA GARANTIA ATÉ O

CUMPRIMENTO DA MORATÓRIA. AGRAVO IMPROVIDO. I. A Lei n 11.941/2009 concedeu o

parcelamento de tributos federais e, diferentemente das normas anteriores, dispensou a apresentação de caução ou

o arrolamento de bens pelo sujeito passivo, exceto se estiver em vigor penhora efetivada em execução fiscal.

Presente a condição, a garantia persistirá até que haja o total cumprimento da moratória (artigo 11, I). II. Para os

efeitos da Lei n 11.941/2009, a indisponibilidade de bens de que trata o artigo 185-A do Código Tributário

Nacional é equivalente à penhora, já que constitui medida cautelar destinada a impedir a dilapidação do

patrimônio do executado e garantir as condições necessárias à efetividade da expropriação executiva. Caso os

órgãos e entidades incumbidos do registro e da transferência patrimonial localizem bens de titularidade do

devedor, converter-se-á a ordem de restrição em penhora, com possibilidade de adjudicação e alienação. III. A

liberação dos bens penhorados ou indisponíveis por ordem judicial depende de que o sujeito passivo tenha obtido

o parcelamento tributário antes da constrição. É fundamental fixar o momento em que o benefício fiscal é

efetivamente alcançado, pois, se preceder a penhora ou indisponibilidade, o crédito já estará com a exigibilidade

suspensa e se impedirá qualquer expropriação patrimonial subseqüente. IV. A Lei n 12.249/2010, no artigo 127,

caput, para esclarecer a modalidade de parcelamento proporcionado - em caráter geral ou individual -, promoveu a

integração entre a Lei n 11.419/2009 e o artigo 142 do Código Tributário Nacional. Estabeleceu que o simples

pedido de parcelamento não é suficiente para suspender a exigibilidade do crédito: é essencial que a

Administração Tributária defira o requerimento, dando oportunidade à consolidação dos débitos. A interpretação

normativa demonstra que a fruição do benefício legal não decorre automaticamente da lei, mas depende de

despacho da autoridade administrativa. V. Verifica-se que o devedor não obteve ainda o parcelamento dos débitos,

mas se ateve a requerer-lhe a concessão na data de 03/11/2009. Ainda que o simples pedido de outorga do

benefício fiscal pudesse suspender a exigibilidade do crédito tributário, o bloqueio dos automóveis ocorreu em

momento anterior - 25/05/2009 - e deve manter o papel de garantia até o cumprimento da moratória (artigo 11, I,

da Lei n 11.419/2009). VI. Agravo legal a que se nega provimento. (Processo AI 00265667820114030000, AI -

AGRAVO DE INSTRUMENTO - 451121, Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO,

TRF3, QUINTA TURMA, Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/01/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO).Aguarde-se

no arquivo, até notícia do integral pagamento do débito.Int.Jundiaí-SP, 28 de maio de 2015.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0010513-97.2013.403.6128 - ALL AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA PAULISTA S/A(SP304897 -

GUILHERME AMARAL MOREIRA MORAES E SP135447 - ANA LUISA PORTO BORGES DE SIQUEIRA)

X SEM IDENTIFICACAO X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES X

ROBERTO DE SOUSA SANTANA(SP331186 - LUCIANO PERPETUO BARBOSA)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Recebida a apelação da parte autora às fls. 317, recebo a apelação da parte ré (fls,

328/330), por tempestiva.Intime-se o autor a apresentar contrarrazões, caso queira, no prazo legal.Após, com ou

sem contrarrazões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Federal da 3ª Região, com as homenagens de praxe.Intime-

se. Cumpra-se.

 

0006503-73.2014.403.6128 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

CLAUDINEI AMERICO(SP230187 - ERASMO RAMOS CHAVES JUNIOR) X MARILI DE JESUS

MATHIAS(SP230187 - ERASMO RAMOS CHAVES JUNIOR)

Vistos em Inspeção.Fls. 53, defiro pelo prazo de 60 (sessenta) dias.Decorrido o prazo, voltem os autos

conclusos.Intime-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LINS 
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1ª VARA DE LINS 

 

DOUTOR RODRIGO OLIVA MONTEIRO.

JUIZ FEDERAL.

BELa. ADRIANA MARA FERREIRA SASTRE DE SOUZA.

DIRETORA DE SECRETARIA.

 

 

Expediente Nº 710

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0000521-02.2015.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X APARECIDA ERRERIAS DE OLIVEIRA

Tendo em vista a certidão de fl. 33, na qual o Oficial de Justiça Avaliador Federal relata que por várias vezes

tentou, sem sucesso, contato com os representantes da parte autora, para dar cumprimento ao mandado de busca e

apreensão nº 345/2015, abra-se vista à requerente para que se manifeste em 15(quinze) dias.No caso de inércia ou

havendo manifestação que não proporcione efetivo impulso ao feito, remetam-se os autos ao arquivo, registrando-

se baixa-sobrestado, onde aguardarão provocação das partes.Intime(m)-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000381-02.2014.403.6142 - EDUVIRGE MARTINS DOS SANTOS(SP209070B - FABIO XAVIER

SEEFELDER E SP321120 - LUIZ ANDRE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE)

Cuida-se de embargos de declaração (fls. 210/215) opostos pelo requerente em face da sentença de fls. 207/208,

que julgou extinto o feito em razão do reconhecimento da prescrição, nos termos do art. 269, IV, do Código de

Processo Civil.Pretende o embargante, em apertada síntese, a reforma da referida sentença, para que seja afastada

a prescrição e julgado procedente o pedido inicial.Resumo do necessário, decido.Não a ssiste razão à embargante,

que deseja, em verdade, atribuir efeitos infringentes aos embargos de declaração. Não ocorre mácula que pudesse

justificar os embargos de declaração.Ora, que maneje recurso apropriado para modificar a sentença.Diante do

exposto, conheço dos presentes embargos de declaração e no mérito nego-lhes provimento.Lins, ___ de julho de

2015.ROGÉRIO VOLPATTI POLEZZEJuiz Federal 

 

0001041-93.2014.403.6142 - BENEDITO DE ABREU PEREIRA(SP353673 - MARCELO CESAR ANGELO

MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE)

Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu nos seus regulares efeitos.Apresente o recorrido, no prazo legal,

suas contrarrazões.Decorrido o prazo, ou apresentadas as contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

0000333-09.2015.403.6142 - JAIRO AMERICO COLLETO(SP214055A - EVANDRO JOSE LAGO) X LAGO

SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI

APARECIDA PARENTE)

fica a parte autora intimada a manifestar-se sobre a contestação apresentada pela ré.

 

0000645-82.2015.403.6142 - PAULO JAIR VIOTTO(SP292747 - FABIO MOTTA E SP281673 - FLÁVIA

MOTTA VALENTE E SP336771 - LARYSSA CYRILLO LEITÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora nos seus regulares efeitos.Apresente o recorrido, no

prazo legal, suas contrarrazões.Decorrido o prazo, ou apresentadas as contrarrazões, remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000579-05.2015.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002372-

40.2009.403.6319) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA

PARENTE) X JOSE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE

ARAUJO(SP071566 - JORGE FRANKLIN VALVERDE MATOS)

Vistos.Trata-se de embargos à execução opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social em face de execução de
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título judicial que lhe é movida por José Araújo e outro, sustentando excesso de execução.Sustenta, em síntese,

que nos autos da execução de título judicial nº 0002372-40.2009.403.6319 foi condenado ao pagamento das

diferenças decorrentes da revisão do benefício do autor por meio da aplicação do IRSM no mês de fevereiro de

1994. Ocorre que o embargado, ao elaborar o cálculo de liquidação, não respeitou a prescrição quinquenal,

incluindo as parcelas referentes ao acordo da MP 201/2004, com termo inicial em 08/1999, sem ter aderido ao

acordo correspondente. Por fim, pede o decreto de procedência dos embargos a fim de ser declarada devida a

importância de R$ 39.226,66, já incluído o valor dos honorários advocatícios, com o reconhecimento da

prescrição das parcelas anteriores a 06/03/2004 (fls. 02/04). Juntou documentos (fls. 05/10).Intimado, o

embargado apresentou impugnação alegando que os cálculos de liquidação foram elaborados pela Contadoria

Judicial, pugnando pela remessa dos autos à mesma Contadoria para conferência (fls. 14/15).É o breve relatório.

Decido.Assiste razão à embargante.Com efeito, ao que se colhe da sentença de fls. 38/39 dos autos do processo nº

0002372-40.2009.403.6319, foi acolhida a prescrição no tocante às parcelas vencidas no quinquênio anterior ao

ajuizamento da ação, pelo que o INSS foi condenado a pagar ao autor JOSÉ ARAÚJO as diferenças advindas da

revisão da renda mensal inicial - RMI do benefício previdenciário da parte autora, por meio da aplicação do índice

integral de correção monetária correspondente à variação percentual de 39,67%, referente ao IRSM, relativo ao

mês de fevereiro de 1994, exclusivamente aos salários-de-contribuição relativos aos meses de agosto/2004 a

novembro/2007, data em que o INSS revisou o benefício do autor em razão da mesma revisão, obedecida a

prescrição quinquenal. A sentença foi integralmente mantida após reexame necessário (fls. 45/46 da execução).O

INSS apresentou cálculo de liquidação no valor de R$ 35.660,60 referente aos atrasados de agosto de 2004 a

novembro de 2007 e R$ 3.556,06 a título de honorários advocatícios (fls. 51/60 da execução).Intimada, a parte

autora apresentou impugnação, alegando que requereu a condenação do instituto ré ao pagamento do valor de R$

22.478,01 referente ao acordo da MP 201/04 mais a importância referente ao período de agosto de 2004 a outubro

de 2007, entendendo que o Tribunal Regional Federal da 3ª Região reconheceu seu direito ao se referir, na

fundamentação, à pendência do pagamento do valor de R$ 22.478,01, apresentando cálculo de liquidação no valor

de R$ 76.908,29, referente aos valores de agosto de 2004 a novembro de 2007 somado ao valor devido em

decorrência do acordo previsto na Medida Provisória nº 201/04 (fls. 68/71).Ocorre que, já se viu, a sentença

proferida naquele feito determinou o pagamento dos atrasados tão somente em relação aos meses de agosto/2004 a

novembro/2007, obedecida a prescrição quinquenal, e o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, embora tenha

feito menção na fundamentação à existência de saldo devedor não pago constante do extrato DATAPREV no

valor de R$ 22.478,01, entendeu que não há reparos a fazer na sentença, que resta mantida por seus próprios

fundamentos e negou seguimento ao reexame necessário.Dessa forma, indevido o pagamento, por meio desta

execução, do valor de R$ 22.478,01 referente ao valor de atrasados previsto para o autor em decorrência da

revisão administrativa prevista na Medida Provisória 201/04, uma vez que tal determinação não constou do título

executivo judicial formado na fase de conhecimento.Por tais razões, JULGO PROCEDENTES OS PRESENTES

EMBARGOS, para declarar corretos os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 51/60 da execução, e resolvo o

mérito do presente feito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Deixo de condenar o embargado ao

pagamento de custas e honorários advocatícios por ser beneficiário da gratuidade.Traslade-se cópia desta para os

autos da execução fiscal (feito nº 0002372-40.2009.403.6319).Oportunamente, após certificado o trânsito em

julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais e cautelas de estilo.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0000655-29.2015.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000978-

68.2014.403.6142) FABIANA CRISTINA ALVES(SP301617 - FABRICIO GUSTAVO ALVES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP227251 - RODRIGO TRASSI DE ARAUJO)

Cuida-se de embargos de terceiro interpostos por Fabiana Cristina Alves, com o objetivo de obter provimento

jurisdicional que declare a impenhorabilidade do bem objeto da matrícula 5.174 do CRI de Getulina - SP.Aduz a

embargante, em apertada síntese, que o referido imóvel pertence a ela e ao executado Melhem Ricardo Hauy

Neto, com quem foi casada até 05/12/2012, sendo a propriedade a residência dela e de seu filho. Embora não haja

ato de constrição até o momento, visa a declaração preventiva de impenhorabilidade para evitar a penhora deste

bem, caracterizado como bem de família, ante a inércia do executado em efetuar o pagamento da dívida ou

nomear bens à penhora, a exemplo do que já ocorreu em outros feitos. Com a inicial, juntou procuração e

documentos (fls. 21 e 22/205).É o relatório do necessário. Decido.Compulsando os autos da Execução Fiscal nº

0000978-68.2014.403.6142.403.6142, verifico que não consta dele qualquer ato, ainda que preparatório, tendente

à penhora do bem objeto do pedido de declaração de impenhorabilidade nesta ação.Sabe-se que para propor ou

contestar ação exige-se interesse e legitimidade. É o que dispõe o artigo 3.º do CPC, verbis:Art. 3.º Para propor ou

contestar ação é necessário ter interesse e legitimidade.No caso dos autos, embora o bem objeto da ação tenha sido

penhorado em outros processos envolvendo as mesmas partes, não há qualquer indicativo, no presente momento,

de que tal bem venha a ser penhorado nos autos da Execução nº 0000978-68.2014.403.6142, faltando, pois, uma

das condições da ação, a saber, interesse processual, na modalidade necessidade.Diante do exposto, EXTINGO O
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FEITO sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267, inciso VI, do CPC.Sem condenação em honorários

advocatícios, eis que incompleta a relação processual.Custas pela parte autora.Traslade-se cópia desta sentença

para o feito principal (autos nº 0000978-68.2014.403.6142), nele prosseguindo-se.No trânsito em julgado,

arquivem-se estes autos, com as formalidades legais e as cautelas de estilo.P.R.I.C.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0011199-62.2007.403.6108 (2007.61.08.011199-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON

GARNICA E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X NILTON CESAR DE LIMA ME X

NILTON CESAR DE LIMA(SP260545 - SINCLEI GOMES PAULINO)

Tendo em vista ofício de fl. 307, fica a parte exequente intimada para que apresente, no juízo deprecado, as guias

de recolhimento relativas às diligências para o cumprimento dos demais atos, no prazo de 30 (trinta) dias.

 

0000226-33.2013.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X ALINE

RIZZO LAMONATO ME X ALINE RIZZO LAMONATO

Vistos.Trata-se de execução de título extrajudicial, ajuizada pela Caixa Econômica Federal em face de Aline

Rizzo Lamonato Ltda. ME e outros, pelos fatos e fundamentos jurídicos expostos na petição inicial.No curso da

ação, a parte exequente pediu a desistência do feito, ante o valor da dívida, a impossibilidade de citar um dos

executados e a ausência de bens passíveis de penhora em nome do devedor. Requereu a extinção da ação, nos

termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil. (fl. 103).É a síntese do necessário. DECIDO.O pedido de

extinção é de ser imediatamente acolhido, uma vez que é faculdade do credor desistir da execução.Diante do

exposto, extingo o feito, sem resolução do mérito, fazendo-o com arrimo no artigo 267, inciso VI e art. 569, do

CPC.Sem custas e sem honorários advocatícios, eis que o executado deu causa ao ajuizamento da presente

ação.No trânsito em julgado, arquivem-se.P. R. I.C.

 

0000228-03.2013.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

PADARIA NOSSO PAO DE PROMISSAO LTDA ME X DANILO SOUZA DOS SANTOS X JOSE CARLOS

PEREIRA DOS SANTOS

Vistos.Trata-se de execução de título extrajudicial, ajuizada pela Caixa Econômica Federal em face de Padaria

Nosso Pão de Promissão Ltda. ME e outros, pelos fatos e fundamentos jurídicos expostos na petição inicial.No

curso da ação, a parte exequente pediu a desistência do feito, ante o valor da dívida, a impossibilidade de citar um

dos executados e a ausência de bens passíveis de penhora em nome do devedor. Requereu a extinção da ação, nos

termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil. (fl. 143).É a síntese do necessário. DECIDO.O pedido de

extinção é de ser imediatamente acolhido, uma vez que é faculdade do credor desistir da execução.Diante do

exposto, extingo o feito, sem resolução do mérito, fazendo-o com arrimo no artigo 267, inciso VI e art. 569, do

CPC.Sem custas e sem honorários advocatícios, eis que o executado deu causa ao ajuizamento da presente

ação.No trânsito em julgado, arquivem-se.P. R. I.C.Lins, ____ de junho de 2015.ROGÉRIO VOLPATTI

POLEZZEJuiz Federal

 

0000667-43.2015.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA) X LMT

PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA - ME X ANA CAROLINA DOS SANTOS REAL X LUIZ GUSTAVO

DOS SANTOS REAL

Exequente: CAIXA ECONÔMICA FEDERALExecutado: LMT PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA - ME e

outrosExecução de Título Extrajudicial (Classe 98)DESPACHO / MANDADO Nº 477-477A/2015.1ª Vara

Federal com JEF Adjunto de Lins/SP.Fixo, de plano, os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor

atualizado do débito, caso haja pagamento ou a execução não seja embargada, faço-o em consonância com a

disposição contida no 4º do art. 20, do CPC;I - Cite(m)-se o(a)s executado(a)s: LMT PROJETOS E

CONSTRUÇÕES LTDA - ME, CNPJ/MF sob nº 61.692.497/0001-40, instalada na Rua São Francisco, nº 261,

sala 01, Vila Perin, CEP 16400-540, em Lins/SP, na pessoa do seu representante legal; eANA CAROLINA DOS

SANTOS REAL, brasileiro(a), solteiro(a), portador(a) da cédula de identidade nº 33.702.481-9-SSP-SP,

inscrito(a) no CPF sob o nº 310.541.938-19, residente na Rua São Francisco, nº 261, Vila Perin, CEP 16400-540,

em Lins/SP; eLUIZ GUSTAVO DOS SANTOS REAL, brasileiro(a), solteiro(a), portador(a) da cédula de

identidade nº 46.654.354-2-SSP/SP, inscrito(a) no CPF sob o nº 362.190.568-50, residente na Rua Nossa Senhora

Auxiliadora, nº 746, Jd. Americano, CEP 16400-540, em Lins/SP para, no prazo de 03 (três) dias, pagar(em) a

dívida, no valor de R$ 94.147,74 (atualizada em 26/05/2015) acrescida das custas judiciais e verba

advocatícia.Fica(m) o(a)s executado(a)s ciente(s) de que, uma vez efetuado o pagamento integral no prazo acima

assinalado, os honorários arbitrados serão reduzidos à metade (art. 652-A, parágrafo único, do CPC).O senhor

Oficial de Justiça, não encontrando o(s) devedor(es), arrestar-lhe-á tantos bens quantos bastem a garantir a

execução, prosseguindo-se nos termos dos artigos 653, único, e 654, ambos do CPC. II - INTIME(M)-SE o(a)s

executado(a)s para que, no prazo de 05 (cinco) dias, indique(m) bens passíveis de penhora e seus valores, cujo
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descumprimento configura ato atentatório à dignidade da justiça (art. 600, inc. IV, do CPC);III - CIENTIFIQUE

o(a)s executado(a)s de que terá(ão) o prazo de 15 (quinze) dias para oferecer(em) embargos, conforme artigo 738

do CPC, assim como para exercer a faculdade prevista no art. 745-A, do CPC;Não havendo o pagamento no prazo

acima assinalado:IV - PENHORE bens de propriedade do(a)s executado(a)s, tantos quantos bastem para

satisfação da dívida mais os acréscimos legais, obedecida a ordem prevista no art. 655 do CPC; V - INTIME(M)-

SE o(a)s executado(a)s bem como o cônjuge, se casado(a)s for(em), se a penhora recair sobre bem imóvel;VI -

NOMEIE DEPOSITÁRIO, colhendo sua assinatura e seus dados pessoais, com endereço (comercial e

residencial), RG, CPF, filiação, advertindo-o de que não poderá abrir mão do encargo, sem prévia autorização

judicial, sob as penas da lei, e que deverá comunicar a este Juízo a localização dos bens penhorados ou qualquer

alteração substancial de seu estado;VII - AVALIE o(s) bem(ns) penhorado(s), lavrando-se o respectivo auto,

intimando-se o(s) executado(s) na mesma oportunidade.CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO

MANDADO DE CITAÇÃO, PENHORA, AVALIAÇÃO e INTIMAÇÃO Nº 477-477A/2015, devendo ser

cumprido por Oficial de Justiça, ficando o Analista Judiciário - Oficial de Justiça Avaliador Federal autorizado a

proceder na forma do art. 172, 2º, do Código de Processo Civil. Instrui a presente, cópia da exordial.Efetivada a

penhora, deverá a exequente PROVIDENCIAR O REGISTRO no Cartório de Registro de Imóveis, se o bem for

imóvel ou a ele equiparado, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 659 do CPC, o qual determina que cabe ao

exeqüente providenciar, para presunção absoluta de conhecimento por terceiros, a respectiva averbação no ofício

imobiliário, mediante a apresentação de certidão de inteiro teor do ato, independentemente de mandado

judicial.Em todos os atos ora determinados, deixe-se ciente de que o Fórum Federal funciona na Rua José Fava, n.

460, Bairro Junqueira, Lins/SP, CEP: 16403-075, Tel: (14) 3533-1999.Em caso de não localização do(a)s

executado(a)s, determino que o(a) Sr(a). Oficial(a) de Justiça Avaliador(a) Federal realize consulta nos bancos de

dados dos órgãos com os quais esta Justiça Federal mantém convênio técnico de cooperação (v.g. WEBSERVICE,

BACENJUD, SIEL). Se da aludida consulta lograr encontrar-se endereço diverso daquele indicado

originariamente, renove-se a tentativa de citação.VIII- Citado o executado, em caso de não localização de bens

passíveis de penhora ou arresto, defiro a consulta, nos bancos de dados dos órgãos com os quais esta Justiça

Federal mantém convênio técnico de cooperação (v.g. RENAJUD e BACENJUD), acerca de bens e valores,

devendo sobre eles recair a constrição, limitada ao valor atualizado do débito (R$94.147,74), observadas as

cautelas de estilo.Constatando-se bloqueio de valor superior ao exigível, intime-se a parte executada para que se

manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o desbloqueio do excesso, mantendo-se preferencialmente os valores

de titularidade da executada principal e junto a instituições financeiras públicas.Constatando-se bloqueio de valor

irrisório ou elementos que conduzam à conclusão de que o valor bloqueado é originário de caderneta de poupança,

dentro do limite legal, disso decorrendo impenhorabilidade, em conformidade com o inciso X do artigo 649 do

Código de Processo Civil, promova-se o desbloqueio.Concretizando-se o bloqueio, ainda que parcial, intime-se

o(s) executado (s), para que se manifeste, no prazo de 15(quinze) dias, ocasião em que poderá opor embargos e/ou

manifestar-se sobre o bloqueio. Decorrido o prazo legal sem oposição de embargos, a ordem de bloqueio fica

desde logo convertida em penhora. Promova-se a transferência dos montantes penhorados à ordem deste Juízo,

creditando-os na Caixa Econômica Federal.CONVERTA-SE EM RENDA a favor do exequente, intimando a

Caixa Econômica Federal, para que se manifeste em 15 (quinze) dias sobre a quitação, ou não, do débito, bem

como sobre o prosseguimento do feito.IX- Constatando-se a existência de veículo em nome da executada,

certifique-se nos autos, juntando-se a planilha. Após, dê-se vista ao exequente para que se manifeste sobre o

interesse em efetuar a penhora, no prazo de 15 (quinze) dias.X - Restando infrutífera a penhora de bens e valores,

ou a localização do executado, dê-se vista dos autos à exequente para que requeira o que de direito em termos de

prosseguimento, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo, no mesmo prazo, informar na petição o valor total do

débito, devidamente atualizado..Em caso de inércia ou diante de manifestações que não proporcionem efetivo e

evolutivo impulso ao feito executivo (v.g. pedido de suspensão), proceda a zelosa serventia à remessa ao arquivo

sobrestado. Intime-se e cumpra-se.

 

0000669-13.2015.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA) X MARIA

HELENA DO NASCIMENTO TEODORO - LINS - ME X MARIA HELENA DO NASCIMENTO TEODORO

Exequente: CAIXA ECONÔMICA FEDERALExecutado: MARIA HELENA DO NASCIMENTO TEODORO -

LINS - ME e outroExecução de Título Extrajudicial (Classe 98)DESPACHO / MANDADO Nº 478-478A/2015.1ª

Vara Federal com JEF Adjunto de Lins/SP.Fixo, de plano, os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do

valor atualizado do débito, caso haja pagamento ou a execução não seja embargada, faço-o em consonância com a

disposição contida no 4º do art. 20, do CPC;I - Cite(m)-se o(a)s executado(a)s: MARIA HELENA DO

NASCIMENTO TEODORO - LINS - ME , CNPJ/MF sob nº 05.441.539/0001-08, instalada na Rua Sete de

Setembro, nº 287, centro, CEP 16400-025, em Lins/SP, na pessoa do seu representante legal; eMARIA HELENA

DO NASCIMENTO TEODORO, brasileiro(a), solteiro(a), portador(a) da cédula de identidade nº 20.734.498-X-

SSP/SP, inscrito(a) no CPF sob o nº 070.354.558-25, residente na Rua Teisuke Kumassaka, nº 100, Jd. Morumbi,

CEP 16400-637, em Lins/SP para, no prazo de 03 (três) dias, pagar(em) a dívida, no valor de R$ 91.539,35

(atualizada em 26/05/2015) acrescida das custas judiciais e verba advocatícia.Fica(m) o(a)s executado(a)s
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ciente(s) de que, uma vez efetuado o pagamento integral no prazo acima assinalado, os honorários arbitrados serão

reduzidos à metade (art. 652-A, parágrafo único, do CPC).O senhor Oficial de Justiça, não encontrando o(s)

devedor(es), arrestar-lhe-á tantos bens quantos bastem a garantir a execução, prosseguindo-se nos termos dos

artigos 653, único, e 654, ambos do CPC. II - INTIME(M)-SE o(a)s executado(a)s para que, no prazo de 05

(cinco) dias, indique(m) bens passíveis de penhora e seus valores, cujo descumprimento configura ato atentatório

à dignidade da justiça (art. 600, inc. IV, do CPC);III - CIENTIFIQUE o(a)s executado(a)s de que terá(ão) o prazo

de 15 (quinze) dias para oferecer(em) embargos, conforme artigo 738 do CPC, assim como para exercer a

faculdade prevista no art. 745-A, do CPC;Não havendo o pagamento no prazo acima assinalado:IV - PENHORE

bens de propriedade do(a)s executado(a)s, tantos quantos bastem para satisfação da dívida mais os acréscimos

legais, obedecida a ordem prevista no art. 655 do CPC; V - INTIME(M)-SE o(a)s executado(a)s bem como o

cônjuge, se casado(a)s for(em), se a penhora recair sobre bem imóvel;VI - NOMEIE DEPOSITÁRIO, colhendo

sua assinatura e seus dados pessoais, com endereço (comercial e residencial), RG, CPF, filiação, advertindo-o de

que não poderá abrir mão do encargo, sem prévia autorização judicial, sob as penas da lei, e que deverá comunicar

a este Juízo a localização dos bens penhorados ou qualquer alteração substancial de seu estado;VII - AVALIE o(s)

bem(ns) penhorado(s), lavrando-se o respectivo auto, intimando-se o(s) executado(s) na mesma

oportunidade.CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO MANDADO DE CITAÇÃO, PENHORA,

AVALIAÇÃO e INTIMAÇÃO Nº 478-478A/2015, devendo ser cumprido por Oficial de Justiça, ficando o

Analista Judiciário - Oficial de Justiça Avaliador Federal autorizado a proceder na forma do art. 172, 2º, do

Código de Processo Civil. Instrui a presente, cópia da exordial.Efetivada a penhora, deverá a exequente

PROVIDENCIAR O REGISTRO no Cartório de Registro de Imóveis, se o bem for imóvel ou a ele equiparado,

nos termos do parágrafo 4º, do artigo 659 do CPC, o qual determina que cabe ao exeqüente providenciar, para

presunção absoluta de conhecimento por terceiros, a respectiva averbação no ofício imobiliário, mediante a

apresentação de certidão de inteiro teor do ato, independentemente de mandado judicial.Em todos os atos ora

determinados, deixe-se ciente de que o Fórum Federal funciona na Rua José Fava, n. 460, Bairro Junqueira,

Lins/SP, CEP: 16403-075, Tel: (14) 3533-1999.Em caso de não localização do(a)s executado(a)s, determino que

o(a) Sr(a). Oficial(a) de Justiça Avaliador(a) Federal realize consulta nos bancos de dados dos órgãos com os

quais esta Justiça Federal mantém convênio técnico de cooperação (v.g. WEBSERVICE, BACENJUD, SIEL). Se

da aludida consulta lograr encontrar-se endereço diverso daquele indicado originariamente, renove-se a tentativa

de citação.VIII- Citado o executado, em caso de não localização de bens passíveis de penhora ou arresto, defiro a

consulta, nos bancos de dados dos órgãos com os quais esta Justiça Federal mantém convênio técnico de

cooperação (v.g. RENAJUD e BACENJUD), acerca de bens e valores, devendo sobre eles recair a constrição,

limitada ao valor atualizado do débito (R$91.539,35), observadas as cautelas de estilo.Constatando-se bloqueio de

valor superior ao exigível, intime-se a parte executada para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o

desbloqueio do excesso, mantendo-se preferencialmente os valores de titularidade da executada principal e junto a

instituições financeiras públicas.Constatando-se bloqueio de valor irrisório ou elementos que conduzam à

conclusão de que o valor bloqueado é originário de caderneta de poupança, dentro do limite legal, disso

decorrendo impenhorabilidade, em conformidade com o inciso X do artigo 649 do Código de Processo Civil,

promova-se o desbloqueio.Concretizando-se o bloqueio, ainda que parcial, intime-se o(s) executado (s), para que

se manifeste, no prazo de 15(quinze) dias, ocasião em que poderá opor embargos e/ou manifestar-se sobre o

bloqueio. Decorrido o prazo legal sem oposição de embargos, a ordem de bloqueio fica desde logo convertida em

penhora. Promova-se a transferência dos montantes penhorados à ordem deste Juízo, creditando-os na Caixa

Econômica Federal.CONVERTA-SE EM RENDA a favor do exequente, intimando a Caixa Econômica Federal,

para que se manifeste em 15 (quinze) dias sobre a quitação, ou não, do débito, bem como sobre o prosseguimento

do feito.IX- Constatando-se a existência de veículo em nome da executada, certifique-se nos autos, juntando-se a

planilha. Após, dê-se vista ao exequente para que se manifeste sobre o interesse em efetuar a penhora, no prazo de

15 (quinze) dias.X - Restando infrutífera a penhora de bens e valores, ou a localização do executado, dê-se vista

dos autos à exequente para que requeira o que de direito em termos de prosseguimento, no prazo de 30 (trinta)

dias, devendo, no mesmo prazo, informar na petição o valor total do débito, devidamente atualizado.Em caso de

inércia ou diante de manifestações que não proporcionem efetivo e evolutivo impulso ao feito executivo (v.g.

pedido de suspensão), proceda a zelosa serventia à remessa ao arquivo sobrestado. Intime-se e cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000172-04.2012.403.6142 - IGNEZ GARCIA JUNQUEIRA DE ANDRADE(SP055388 - PAULO ROBERTO

RODRIGUES PINTO E SP069894 - ISRAEL VERDELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE) X IGNEZ GARCIA JUNQUEIRA DE ANDRADE X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Cientifiquem-se as partes quanto ao retorno dos presentes autos, advindos do egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.2. Promova a Secretaria o necessário para alteração da classe processual para EXECUÇÃO

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. Anote-se no sistema processual (rotina MV-XS).3. Apresente o INSS os

cálculos que entenda devidos de acordo com o julgado, em 30 (trinta) dias, especialmente em relação aos
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honorários advocatícios, que foram fixados em 15% sobre o valor da condenação, com a ressalva de que os

valores pagos na via administrativa, embora sejam compensados no valor principal, não alcançam a base de

cálculo da verba honorária. Deve o INSS informar, para fins de apuração do valor do imposto de renda, e,

considerando o artigo 62 da Resolução n. 168/2011 do Conselho de Justiça Federal, os seguintes dados relativos

aos rendimentos: a) número de meses de exercícios anteriores - b) deduções individuais - c) número de meses do

exercício corrente - d) ano de exercício corrente - e) valor do exercício corrente. 4. Com a juntada dos cálculos,

intime-se a parte autora para manifestar sua expressa concordância, no prazo de 15 (quinze) dias, sendo que em

caso de precatório de natureza alimentícia, esclareça a data de nascimento (do autor e do advogado). 5. Havendo

expressa concordância da parte autora com os cálculos do INSS, sem reservas, HOMOLOGO os valores

apresentados, considero o INSS por citado, para fins de execução, e determino que seja expedida a requisição de

pagamento na execução à Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.6. Expedida a requisição, dê-

se ciência às partes do teor do ofício. Silentes as partes, proceda à transmissão ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região dos ofícios requisitórios.7. Após, aguarde-se o pagamento do valor da condenação. Efetivado

o depósito, intime-se a parte autora a manifestar-se sobre a satisfação do crédito, devendo ficar ciente de que seu

silêncio será considerado concordância tácita com a extinção da dívida.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0000416-25.2015.403.6142 - LUIZ DE LEME(SP194789 - JOISE CARLA ANSANELY DE PAULA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE) X LUIZ DE

LEME X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes da remessa dos autos a esta 1.ª Vara Federal de Lins, bem como do seu retorno do Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3.ª Região.2. Oficie-se ao ADJ-Araçatuba a fim de que seja implantado o benefício

concedido.3. Promova a Secretaria o necessário para alteração da classe processual para EXECUÇÃO CONTRA

A FAZENDA PÚBLICA. Anote-se no sistema processual (rotina MV-XS).4. Apresente o INSS os cálculos que

entenda devidos de acordo com o julgado, em 30 (trinta) dias. Deve o INSS informar, para fins de apuração do

valor do imposto de renda, e, considerando o artigo 62 da Resolução n. 168/2011 do Conselho de Justiça Federal,

os seguintes dados relativos aos rendimentos: a) número de meses de exercícios anteriores - b) deduções

individuais - c) número de meses do exercício corrente - d) ano de exercício corrente - e) valor do exercício

corrente. 5. Com a juntada dos cálculos, intime-se a parte autora para manifestar sua expressa concordância, no

prazo de 15 (quinze) dias, sendo que em caso de precatório de natureza alimentícia, esclareça a data de

nascimento (do autor e do advogado). 6. Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos do

INSS, sem reservas, HOMOLOGO os valores apresentados, considero o INSS por citado, para fins de execução, e

determino que seja expedida a requisição de pagamento na execução à Presidência do E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.7. Expedida a requisição, dê-se ciência às partes do teor do ofício. Silentes as partes, proceda

à transmissão ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região dos ofícios requisitórios.8. Após, aguarde-se o

pagamento do valor da condenação. Efetivado o depósito, intime-se a parte autora a manifestar-se sobre a

satisfação do crédito, devendo ficar ciente de que seu silêncio será considerado concordância tácita com a extinção

da dívida.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0000574-80.2015.403.6142 - CLOTILDE GOMES DE FREITAS(SP058417 - FERNANDO APARECIDO

BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE) X

CLOTILDE GOMES DE FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes sobre a redistribuição do presente feito a esta 1ª Vara Federal de Lins-SP.Inicialmente,

considerando a devolução dos ofícios requisitórios de pagamento de honorários periciais, conforme fls. 215/216,

retifico o despacho de fl. 50 e fixo os honorários da assistente social Sra. Maria Aparecida de Lava Granjeia, no

valor máximo constante da tabela da Resolução nº 558/2007, por compatibilidade com sua atuação no

feito.Expeça-se requisição de pagamento.SEM PREJUÍZO, promova a Secretaria o necessário para alteração da

classe processual para EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. Anote-se no sistema processual (rotina

MV-XS).Apresente o INSS os cálculos que entenda devidos de acordo com o julgado, em 30 (trinta) dias. Deve o

INSS informar, para fins de apuração do valor do imposto de renda, e, considerando o artigo 62 da Resolução n.

168/2011 do Conselho de Justiça Federal, os seguintes dados relativos aos rendimentos: a) número de meses de

exercícios anteriores - b) deduções individuais - c) número de meses do exercício corrente - d) ano de exercício

corrente - e) valor do exercício corrente. Com a juntada dos cálculos, intime-se a parte autora para manifestar sua

expressa concordância, no prazo de 15 (quinze) dias, sendo que em caso de precatório de natureza alimentícia,

esclareça a data de nascimento (do autor e do advogado). Havendo expressa concordância da parte autora com os

cálculos do INSS, sem reservas, HOMOLOGO os valores apresentados, considero o INSS por citado, para fins de

execução, e determino que seja expedida a requisição de pagamento na execução à Presidência do E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.Expedida a requisição, dê-se ciência às partes do teor do ofício. Silentes as partes,

proceda à transmissão ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região dos ofícios requisitórios.Após, aguarde-

se o pagamento do valor da condenação. Efetivado o depósito, intime-se a parte autora a manifestar-se sobre a

satisfação do crédito, devendo ficar ciente de que seu silêncio será considerado concordância tácita com a extinção
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da dívida.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0000621-54.2015.403.6142 - ANTONIO FERREIRA DA SILVA(SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO

PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE) X

ANTONIO FERREIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes sobre a redistribuição do presente feito a esta 1ª Vara Federal de Lins-SP.2. Promova a

Secretaria o necessário para alteração da classe processual para EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA

PÚBLICA. Anote-se no sistema processual (rotina MV-XS).3. Apresente o INSS os cálculos que entenda devidos

de acordo com o julgado, em 30 (trinta) dias. Deve o INSS informar, para fins de apuração do valor do imposto de

renda, e, considerando o artigo 62 da Resolução n. 168/2011 do Conselho de Justiça Federal, os seguintes dados

relativos aos rendimentos: a) número de meses de exercícios anteriores - b) deduções individuais - c) número de

meses do exercício corrente - d) ano de exercício corrente - e) valor do exercício corrente. 4. Com a juntada dos

cálculos, intime-se a parte autora para manifestar sua expressa concordância, no prazo de 15 (quinze) dias, sendo

que em caso de precatório de natureza alimentícia, esclareça a data de nascimento (do autor e do advogado). 5.

Havendo expressa concordância da parte autora com os cálculos do INSS, sem reservas, HOMOLOGO os valores

apresentados, considero o INSS por citado, para fins de execução, e determino que seja expedida a requisição de

pagamento na execução à Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.6. Expedida a requisição, dê-

se ciência às partes do teor do ofício. Silentes as partes, proceda à transmissão ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região dos ofícios requisitórios.7. Após, aguarde-se o pagamento do valor da condenação. Efetivado

o depósito, intime-se a parte autora a manifestar-se sobre a satisfação do crédito, devendo ficar ciente de que seu

silêncio será considerado concordância tácita com a extinção da dívida.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0000670-95.2015.403.6142 - RUBENS DIAS PERES(SP317230 - RICARDO LAGOEIRO CARVALHO

CANNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE)

Considerando os fatos narrados, intime-se a parte autora para, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de extinção do

processo sem julgamento do mérito, emendar a inicial e/ou esclarecer o porquê requereu a citação da parte ré nos

termos do artigo 730 do CPC, já que este procedimento especial somente é aplicável nos casos de obrigações de

pagar quantia certa.Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos. Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000100-80.2013.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

SILVIO PEREIRA FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SILVIO PEREIRA FILHO

Vistos.Trata-se de ação monitória em fase de cumprimento de sentença.No curso da ação, a parte exequente pediu

a desistência do feito, ante a ausência de bens passíveis de penhora, o valor e a data do débito. Requereu a

extinção da ação, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil. (fl. 118).É a síntese do necessário.

DECIDO.O pedido de extinção é de ser imediatamente acolhido, uma vez que é faculdade do credor desistir da

execução.Diante do exposto, extingo o feito, sem resolução do mérito, fazendo-o com arrimo no artigo 267, inciso

VI e art. 569, do CPC.Sem custas e sem honorários advocatícios, eis que o executado deu causa ao ajuizamento da

presente ação.No trânsito em julgado, arquivem-se.P. R. I.C.Lins, ____ de julho de 2015.ROGÉRIO VOLPATTI

POLEZZEJuiz Federal

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0001002-96.2014.403.6142 - ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA PAULISTA S.A.(SP196541 -

RICARDO JOSÉ SABARAENSE E SP307284 - FRANCINE GUTIERRES MORRO) X OTAVIO DA SILVA

GONCALVES X JAQUELINE ANDREIA AMBROSIO X VANDA MARIA DE SOUZA X JORDAN

JEREMIAS DE SOUZA

Não obstante a petição de fls. 157/158 mencionar que havia um relatório anexo, verifico que ela não veio instruída

com o referido documento, assim, determino que a autora, no prazo de 10(dez) dias, traga aos autos o documento

mencionado.Após, tornem conclusos para que a petição seja apreciada. Intime(m)-se.

 

 

Expediente Nº 711

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000614-62.2015.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000452-

72.2012.403.6142) MARCIA APARECIDA DE OLIVEIRA LIMA(SP334540 - FELIPE MEIRA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 2006 - MAURO CESAR PINOLA)

Vistos.Trata-se de embargos à execução fiscal interpostos pela parte embargante em epígrafe, com o objetivo de
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desconstituir a ação executiva que lhe move a embargada, FAZENDA NACIONAL.Determinou-se que o

embargante regularizasse a garantia do Juízo, no feito principal, conforme despacho de fl. 28.Posteriormente,

certificou-se que o feito permanece sem qualquer garantia (fl. 28 vº).Relatei o necessário, DECIDO.Considerando

que a garantia do juízo é requisito indispensável para interposição de embargos à execução fiscal, nos termos do

1º, do artigo 16, da Lei 6.830/80, tenho que em razão de não ter havido qualquer regularização da garantia do

Juízo, os presentes embargos devem ser extintos, sem julgamento do mérito, por ausência de pressuposto de

constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.A esse respeito, colaciono os seguintes julgados, que

guardam total pertinência com o tema em apreciação:ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL -

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - MULTA APLICADA PELO EXTINTO CONSELHO NACIONAL DE

COMBUSTÍVEIS, SUCEDIDO PELA UNIÃO FEDERAL - FALTA DE GARANTIA DA EXECUÇÃO -

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO - LEI Nº 6.830/80, ART. 16, 1º -

POSSIBILIDADE -CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, ART. 267, IV - APLICABILIDADE. a) Recurso -

Apelação (e Remessa Oficial) em Embargos à Execução Fiscal. b) Decisão de origem - Procedente o pedido. 1 -

Inadmissíveis Embargos antes de garantida a Execução, extingue-se o processo sem julgamento do mérito quando

inexistente a garantia. (Lei nº 6.830/80, art. 16, 1º; Código de Processo Civil, art. 267, IV.) 2 - A cópia da guia de

depósito nº 041.343, acostada a fls. 16, não se refere à Execução que deu origem aos Embargos porque o número

do processo nela inserto é 95.19501-1, enquanto o atribuído à Execução Fiscal é 96.0004302-7. Logo, não

comprova a garantia da Execução. 3 - Remessa Oficial provida. 4 - Apelação prejudicada. 5 - Sentença reformada.

(TRF1, Apelação Cível 199901000085528, Relator Desembargador Federal Catão Alves, 7ª Turma, fonte: e-

DJF1, 15/01/2010, p. 105).TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - AUSÊNCIA DE

GARANTIA DO JUÍZO - ARTIGO 16, 1º, DA LEI Nº 6.830/80 - EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE

MÉRITO - ART. 267, IV, DO CPC. 1. A garantia do juízo é um pressuposto específico de admissibilidade dos

embargos à execução fiscal (art. 16, 1º, da Lei nº 6.830/80) e de constituição e desenvolvimento válido e regular

do processo. 2. Penhora de 5% sobre o faturamento da empresa com o depósito judicial mensal a cargo do

representante legal da executada. Inexistência de prova de que os depósitos foram realizados. 3. A ausência de

garantia do juízo impõe a extinção do processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC. 4.

Apelação improvida. (TRF2, Apelação Cível 367702, 3ª Turma Especializada, j. 20/10/2009, v.u., Rel.

Desembargador Federal Paulo Barata, fonte: DJU, 05/11/2009, p. 130).PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À

EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE GARANTIA DO JUÍZO. PENHORA DESCONSTITUÍDA. PRESSUPOSTO DE

ADMISSIBILIDADE. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. I - A ausência de garantia do crédito

executado, pressuposto de admissibilidade dos embargos à execução, ex vi do artigo 16, 1º da Lei nº 6.830/80, dá

ensejo à sua extinção, sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, IV do Código de Processo Civil. II-

No caso em tela, a penhora foi desconstituída nos autos da execução fiscal, em razão de informações prestadas ao

Juízo pelo Oficial do Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de Presidente Kennedy dando notícia de que os

bens sobre os quais incidiram a penhora efetivada nos autos da demanda executiva não são de propriedade da

terceira garantidora. III - A embargante não logrou elidir, satisfatoriamente, a informação prestada pelo Oficial de

Cartório, motivo pelo qual se impõe a manutenção da sentença extintiva. IV- A Turma, por unanimidade, negou

provimento à apelação cível. (TRF2, Apelação Cível 381633, 4ª Turma Especializada, j. 18/03/2008, v.u., Rel.

Desembargador Federal Alberto Nogueira, fonte: DJU, 16/10/2008, p. 177).Ante tudo o que foi exposto, e sem

necessidade de mais perquirir, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com base no artigo 267, inciso

IV, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que permanece

incompleta a relação processual.Sem custas processuais, na forma do artigo 7º, da Lei 9.289/96.Traslade-se cópia

desta para os autos da execução fiscal em apenso.Oportunamente, após certificado o trânsito em julgado,

remetam-se estes autos ao arquivo, observadas as cautelas de estilo.P.R.I.C.Lins, ____ de julho de

2015.ROGÉRIO VOLPATTI POLEZZEJuiz Federal 

 

EXECUCAO FISCAL

0000333-14.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1403 - VERA SILVIA GRAMA POMPILIO

MORENO) X PARATI COMERCIO DE FERRAGENS LTDA X RUBENS ALEXANDRE DE

OLIVEIRA(SP187545 - GIULIANO GRANDO)

Vistos.Trata-se de pedido do exequente, Fazenda Nacional, para que seja redirecionada a presente execução fiscal,

movida inicialmente em face de PARATI COMERCIO DE FERRAGENS LTDA, para a pessoa do sócio-gerente

de referida empresa.É o relatório, DECIDO.A respeito da responsabilidade tributária de terceiros, assim dispõe o

Código Tributário Nacional (CTN), em seus artigos 134 e 135:Art. 134. Nos casos de impossibilidade de

exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos

em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis:I - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos

menores; II - os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou curatelados;III - os

administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;IV - o inventariante, pelos tributos devidos

pelo espólio;V - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo concordatário.VI - os

tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou
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perante eles, em razão do seu ofício;VII - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas.Parágrafo

único. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidades, ás de caráter moratório.Art. 135. São

pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados

com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:I - as pessoas referidas no artigo anterior;II

- os mandatários, prepostos e empregados;III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de

direito privado.Assim, pela simples leitura dos artigos supra, fica claro que o sócio-gerente de pessoa jurídica

pode ser responsabilizado pelo pagamento de obrigações tributárias não honradas pela empresa. Todavia, é

importante ressaltar que, depois de muita controvérsia na doutrina e na jurisprudência, firmou-se o entendimento

majoritário de que não basta o simples inadimplemento da obrigação tributária para gerar a responsabilidade

tributária do sócio, na forma do artigo 135 do CTN; é indispensável, também, que o sócio-gerente tenha agido

com excesso de poderes, fraude à lei, ao contrato social ou estatutos da empresa. Nesse sentido: STJ, Resp

1101728/SP, Primeira Seção. Teori Albino Zavacki, 03.2009.No mesmo sentido: É legítima a citação do sócio

gerente, como responsável substituto, em execução fiscal contra a sociedade por quotas liquidada irregularmente

(STF, RE 107.330-6/RJ, 1ª Turma, j. 29/10/1985, v.u., rel. Min. Rafael Mayer, Jurisprudência Mineira,

18:94).Destaque-se, ainda, a Súmula nº 435 do C. STJ, que assim prevê: Presume-se dissolvida irregularmente a

empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o

redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente. (Súmula 435, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

14/04/2010, DJe 13/05/2010)Assim, é indiscutível a possibilidade de redirecionamento da execução fiscal para a

figura do sócio, desde que configurada uma das hipóteses acima, quais sejam, a atuação com excesso de poder,

fraude à lei, ao contrato social ou aos estatutos da empresa.Importante ressaltar, ainda, que se equipara à fraude à

lei a hipótese de dissolução irregular da sociedade, que encerra suas atividades deixando débitos tributários

pendentes e nenhum patrimônio para garantir o pagamento das dívidas, estando-se assim, claramente, diante de

uma das hipóteses de responsabilidade tributária de terceiros, previstas no artigo 135 do CTN, sendo esta a

posição atualmente dominante do C. STJ. Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados: TRIBUTÁRIO.

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO.

DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. VIABILIDADE.1. A orientação da Primeira Seção/STJ

firmou-se no sentido de que é viável o redirecionamento da execução fiscal na hipótese de dissolução irregular da

sociedade, pois tal circunstância acarreta, em tese, a responsabilidade subsidiária dos sócios, que poderá

eventualmente ser afastada em sede de embargos à execução.2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp

1368205/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2013,

DJe 28/05/2013)TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE.

REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO.

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.1. A desconsideração da personalidade

jurídica, com a consequente invasão no patrimônio dos sócios para fins de satisfação de débitos da empresa, é

medida de caráter excepcional, sendo apenas admitida nas hipóteses expressamente previstas no art. 135 do CTN

ou nos casos de dissolução irregular da empresa, que nada mais é que infração à lei (AgRg no AREsp 42.985/RS,

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 01/03/13).2. O Tribunal de origem, mediante soberana

análise do suporte fático-probatório dos autos, assentou que ficou demonstrada a dissolução irregular da empresa.

Logo, a modificação do acórdão recorrido requer, efetivamente, na via especial, novo exame das provas contidas

nos autos, o que é vedado, consoante enunciado sumular 7/STJ.(...)4. Agravo regimental não provido.(AgRg no

AREsp 10.939/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/05/2013,

DJe 10/05/2013) - ênfases colocadas.Fixadas essas premissas, passo a analisar o caso concreto destes

autos.Observo que a execução fiscal foi, inicialmente, ajuizada contra PARATI COMERCIO DE FERRAGENS

LTDA, conforme informações constantes das CDAs juntadas com a inicial. Ao cumprir o mandado de

constatação, o sr. Oficial de Justiça constatou que o imóvel da empresa encontra-se em estado de abandono e

desocupado há mais de dez anos (fl. 319). Fica patente, assim, que houve dissolução irregular da empresa, uma

vez que houve dissolução sem o cumprimento de suas obrigações, com isso entendo ser cabível o

redirecionamento da presente execução fiscal para os sócios-gerentes, com poderes de administração, da forma

como requerido pelo exequente.Diante de tudo o que foi exposto, DEFIRO O PEDIDO FORMULADO PELO

EXEQUENTE e determino que passe a constar, no polo passivo da presente ação, o nome do sócio-gerente

RUBENS ALEXANDRE DE OLIVEIRA, portador do CPF 614.042.688-04, contra ele prosseguindo a

execução.Remetam-se os autos à SUDP, para a inclusão supra determinada.Citados os sócios acima incluídos, e

caso não sejam localizados bens passíveis de penhora, DETERMINO que se realize o rastreamento e bloqueio de

valores das contas correntes e/ou aplicações financeiras do(s) executado(s), por meio do sistema BACENJUD.No

caso de bloqueio de valor irrisório, promova-se o imediato desbloqueio. Concretizando-se o bloqueio, ainda que

parcial, intime-se o(s) executado(s), pessoalmente ou mediante publicação, caso tenha advogado constituído nos

autos, para manifestação, no prazo de 5(cinco) dias. Sendo bloqueado o valor integral do débito, o(s) executado(s)

terá(ão) o prazo de 30 (trinta) dias para oferecimento de embargos, nos termos do art. 16, parágrafo 1º, da Lei nº

6.830/80.Constatando-se bloqueio do valor integral do débito em mais de uma instituição, deverá(ão) o(s)

executado(s), no prazo de 05 (cinco) dias, esclarecer se há incidência de alguma das hipóteses de
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impenhorabilidade do art. 649 do CPC (por ex., conta-salário ou caderneta de poupança abrangida pela constrição)

e indicar em qual das contas deverá ser mantida a constrição. Não havendo a indicação pelo(s) executado(s),

determino o desbloqueio do excesso, mantendo-se preferencialmente os valores de titularidade da executada

principal e junto a instituições financeiras públicas.A ordem de bloqueio fica desde logo convertida em penhora.

Promova-se a transferência dos montantes penhorados à ordem deste Juízo, creditando-os na Caixa Econômica

Federal.Ocorrido o bloqueio integral ou parcial e decorrido o prazo legal sem oposição de embargos ou

manifestação do(s) executado(s), intime-se a exequente para que em 30 (trinta) dias se manifeste sobre a quitação,

ou não, do débito, bem como sobre o prosseguimento do feito.Frustrada a medida acima, dê-se vista ao exequente

para manifestação no prazo de 30 (trinta) dias. No caso de inércia ou havendo manifestação que não proporcione

efetivo impulso ao processo, sobreste-se o feito, alocando-o em escaninhos próprios nesta Secretaria, pelo prazo

de 1 (um) ano, ou até nova manifestação de qualquer das partes, nos termos do artigo 40, da Lei nº

6.830/80.Publique-se, intime-se, cumpra-se. Lins, ____ de junho de 2015.ROGÉRIO VOLPATTI POLEZZEJuiz

Federal

 

0000897-90.2012.403.6142 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA) X SUZANA APARECIDA XAVIER

Vistos.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na(s) Certidão(ões) de Dívida

Ativa.A executada anexou aos autos comprovantes de pagamento do parcelamento firmado com a exequente (fls.

28/45).A exequente apresentou manifestação informando que não foi cumprida a cláusula 8ª do acordo firmado

entre as partes, que se refere ao pagamento dos honorários advocatícios (fls.73/74).Em razão da inércia da

executada no pagamento correspondente (fl. 81), houve penhora do débito exequendo pelo sistema BacenJud e

transferência do valor para conta à disposição da exequente (fls. 107 e 115).Intimada a se manifestar sobre a

satisfação do débito, a exequente quedou-se inerte (fl. 118).É o breve relatório. Decido. Tendo em vista que o

executado satisfez a obrigação originária destes autos, nos termos do artigo 794, inciso I, do CPC, JULGO

EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO POR SENTENÇA, com fundamento no artigo 795 do mesmo

código.Deixo de arbitrar honorários advocatícios, face à solução pacífica da relação processual.Sem condenação

em custas, uma vez já que foi comprovado o pagamento (fl. 78).Oportunamente, arquivem-se os autos.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001699-88.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X A

J M BILHARES LTDA ME(SP149979 - CLEVERSON IVAN NOGUEIRA)

Exequente: FAZENDA NACIONALExecutado: A J M BILHARES LTDA MEExecução Fiscal (Classe

99)DESPACHO / OFÍCIO Nº 317/2015 1ª Vara Federal com JEF Adjunto de Lins/SP Compulsando os autos

verifico que, às fls. 62/67 foram registrados, indevidamente, bloqueios nos veículos placas CWL8352, tipo

S.Reboque, ano 2000, chassi 9A9FR3883YCDB5297 e CWL7791, tipo S.Reboque, ano 2000, chassi

9A9FR3883YCDB5285.Assim, primeiramente, oficie-se à 41ª CIRETRAN de Lins para que providencie o

imediato desbloqueio dos referidos veículos.CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO OFÍCIO Nº 317/2015,

devendo ser cumprido por Oficial de Justiça, ficando o Analista Judiciário - Executante de Mandados (Oficial de

Justiça Avaliador) autorizado a proceder na forma do art. 172, 2º, do Código de Processo Civil.Instrua-se com

cópia de fls. 62/67 e deste despacho.Cientifique-se de que o Fórum Federal funciona na Rua José Fava, nº 460,

Bairro Junqueira, Lins/SP, PABX: (14)3533-1999.Intime-se o advogado subscritor da petição de fls. 83/87, por

publicação no Diário Eletrônico, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize a representação processual neste

feito, com a juntada do instrumento de procuração.Considero prejudicado o pedido de substituição da penhora,

tendo em vista que o veículo Chassi 9A9FR3883YCDB5297 não foi penhorado nestes autos.Fls. 88: Defiro a

suspensão da execução pelo prazo de 01 (um)ano dias, nos termos do artigo 792, do Código de Processo

Civil.Promova a Secretaria o sobrestamento do feito no sistema processual, alocando os autos em escaninhos

próprios na Secretaria do Juízo, devendo as partes comunicar a este Juízo eventual descumprimento da avença ou

o total cumprimento das obrigações.Decorrido o prazo, dê-se vista ao exequente para que requeira o que de

direito, no prazo de 30 (trinta) dias.No caso de informação sobre a manutenção do parcelamento, renove a

Secretaria, o sobrestamento do feito no sistema processual, alocando os autos em escaninhos próprios na

Secretaria, devendo as partes comunicar a este Juízo eventual descumprimento da avença ou o total cumprimento

das obrigações.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0003681-40.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X

CONSTRUFELIX TELECOMUNICACOES E ELETRICIDADE LTDA(SP092307 - SEBASTIAO PEREIRA E

SP250598 - LUIZ HENRIQUE DE ANDRADE CAETANO)

Cuida-se de exceção de pré-executividade (fls. 282/290) interposta pelo coexecutada Espólio de José Arroyo

Puga, em face da execução fiscal que lhe move a Fazenda Nacional.Aduz, em apertada síntese a ilegitimidade
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passiva do coexecutado José Arroyo Puga, uma vez que ele havia se retirado da sociedade no ano de 2001. A

excepta manifestou-se à fl. 305, concordando com o pedido.Relatei o necessário, decido.A excipiente requer a

exclusão do Espólio de José Arroyo Puga do polo passivo da presente execução, uma vez que este seria parte

ilegítima, por ter se retirado da sociedade da empresa executada em 14/11/2001.É cabível a exceção de pré-

executividade para alegar as matérias relativas à condição da ação e pressupostos processuais, passíveis de

cognição de ofício pelo juízo e causas extintivas de crédito que não demandem dilação probatória.As demais

matérias devem ser deduzidas em sede de embargos à execução, nos termos do art. 16 da Lei nº 6.830/80, depois

de garantido o juízo pela penhora.Os argumentos apresentados pelo excipiente tratam de matéria que representa

condição da ação executiva, razão pela qual é cabível a presente exceção.Os documentos juntados às fls. 292/293

confirmam que José Arroyo Puga retirou-se da sociedade da empresa Construfelix Telecomunicações e

Eletricidade Ltda. em 14/11/2001. O motivo determinante para sua inclusão no polo passivo foi o encerramento

irregular da empresa - no entanto, restou demonstrado que José Arroyo Puga desligara-se da empresa antes de seu

encerramento irregular. Dessa forma, é descabida sua responsabilização pessoal pelos débitos da empresa, sendo

parte ilegítima para a presente execução.Ante o exposto, acolho a exceção de pré-executividade interposta,

reconhecendo a ilegitimidade passiva do Espólio de José Arroyo Puga na presente execução fiscal.Determino seja

excluído do polo passivo da presente execução o Espólio de José Arroyo Puga, representado por Thereza Ferreira

Arroyo. Remetam-se os autos à SUDP, para a exclusão supradeterminada.Dê-se ciência ao MPF, em razão da

presença de incapaz no Espólio.Defiro o pedido da exequente. Expeça-se mandado de constatação, nos termos do

pedido de fl. 305. Com a juntada do mandado, dê-se vista dos autos à exequente para que requeira o que de direito

em termos de prosseguimento, no prazo de 30 (trinta) dias.Publique-se, intime-se, cumpra-se. Lins, ____ de junho

de 2015.ROGÉRIO VOLPATTI POLEZZEJuiz Federal

 

0003848-57.2012.403.6142 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X LUCINEIA FRANCISCO

Com a juntada do mandado(NEGATIVO), dê-se vista dos autos à exequente para que requeira o que de direito em

termos de prosseguimento, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo, desde já, apresentar planilha atualizada do débito

fiscal.No caso de inércia ou havendo manifestação que não proporcione efetivo impulso ao feito (v.g. pedido de

suspensão), remetam-se os autos ao arquivo, onde aguardarão provocação do interessado, sem prejuízo de,

decorrido o prazo prescricional intercorrente de 05 (cinco) anos, que se inicia imediatamente após o decurso do

prazo de 01 (um) ano, a contar da intimação da exequente desta decisão, aplicar o disposto no parágrafo 4º, do

artigo 40, da Lei nº 6.830/80.Cumpra-se. Intime-se.

 

0003963-78.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1522 - ANTONIO LUIZ PARRA MARINELLO) X

F & S SILK SCREEN LTDA - EPP X FERNANDO VASCONCELOS(SP264912 - FABIO DA SILVA

GUIMARÃES)

Trata-se de pedido do exequente Fazenda Nacional para que seja redirecionada a presente execução fiscal, movida

inicialmente em face de F&S Silk Screen Ltda. EPP, para a pessoa do sócio-gerente de referida empresa.É o

relatório, DECIDO.A respeito da responsabilidade tributária de terceiros, assim dispõe o Código Tributário

Nacional (CTN), em seus artigos 134 e 135:Art. 134. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento

da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas

omissões de que forem responsáveis:I - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores; II - os tutores e

curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou curatelados;III - os administradores de bens de terceiros,

pelos tributos devidos por estes;IV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;V - o síndico e o

comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo concordatário.VI - os tabeliães, escrivães e demais

serventuários de ofício, pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante eles, em razão do seu

ofício;VII - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas.Parágrafo único. O disposto neste artigo só

se aplica, em matéria de penalidades, ás de caráter moratório.Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos

créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou

infração de lei, contrato social ou estatutos:I - as pessoas referidas no artigo anterior;II - os mandatários, prepostos

e empregados;III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.Assim, pela

simples leitura dos artigos supra, fica claro que o sócio-gerente de pessoa jurídica pode ser responsabilizado pelo

pagamento de obrigações tributárias não honradas pela empresa. Todavia, é importante ressaltar que, depois de

muita controvérsia na doutrina e na jurisprudência, firmou-se o entendimento majoritário de que não basta o

simples inadimplemento da obrigação tributária para gerar a responsabilidade tributária do sócio, na forma do

artigo 135 do CTN; é indispensável, também, que o sócio-gerente tenha agido com excesso de poderes, fraude à

lei, ao contrato social ou estatutos da empresa. Nesse sentido: STJ, Resp 1101728/SP, Primeira Seção. Teori

Albino Zavacki, 03.2009.No mesmo sentido: É legítima a citação do sócio gerente, como responsável substituto,

em execução fiscal contra a sociedade por quotas liquidada irregularmente (STF, RE 107.330-6/RJ, 1ª Turma, j.

29/10/1985, v.u., rel. Min. Rafael Mayer, Jurisprudência Mineira, 18:94).Destaque-se, ainda, a Súmula nº 435 do

C. STJ, que assim prevê: Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu
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domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal

para o sócio-gerente. (Súmula 435, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/04/2010, DJe 13/05/2010)Assim, é

indiscutível a possibilidade de redirecionamento da execução fiscal para a figura do sócio, desde que configurada

uma das hipóteses acima, quais sejam, a atuação com excesso de poder, fraude à lei, ao contrato social ou aos

estatutos da empresa.Importante ressaltar, ainda, que equipara-se à fraude à lei a hipótese de dissolução irregular

da sociedade, que encerra suas atividades deixando débitos tributários pendentes e nenhum patrimônio para

garantir o pagamento das dívidas, estando-se assim, claramente, diante de uma das hipóteses de responsabilidade

tributária de terceiros, previstas no artigo 135 do CTN, sendo esta a posição atualmente dominante do C. STJ.

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados: TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE.

VIABILIDADE.1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que é viável o redirecionamento

da execução fiscal na hipótese de dissolução irregular da sociedade, pois tal circunstância acarreta, em tese, a

responsabilidade subsidiária dos sócios, que poderá eventualmente ser afastada em sede de embargos à

execução.2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1368205/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 28/05/2013)TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO

FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE.

CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO

NÃO PROVIDO.1. A desconsideração da personalidade jurídica, com a consequente invasão no patrimônio dos

sócios para fins de satisfação de débitos da empresa, é medida de caráter excepcional, sendo apenas admitida nas

hipóteses expressamente previstas no art. 135 do CTN ou nos casos de dissolução irregular da empresa, que nada

mais é que infração à lei (AgRg no AREsp 42.985/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe

01/03/13).2. O Tribunal de origem, mediante soberana análise do suporte fático-probatório dos autos, assentou

que ficou demonstrada a dissolução irregular da empresa. Logo, a modificação do acórdão recorrido requer,

efetivamente, na via especial, novo exame das provas contidas nos autos, o que é vedado, consoante enunciado

sumular 7/STJ.(...)4. Agravo regimental não provido.(AgRg no AREsp 10.939/RS, Rel. Ministro ARNALDO

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 10/05/2013) - ênfases colocadas.Fixadas

essas premissas, passo a analisar o caso concreto destes autos.Observo que a execução fiscal foi, inicialmente,

ajuizada contra F&S Silk Screen Ltda. EPP, conforme informações constantes da CDA juntada com a inicial. Ao

realizar a citação, o Oficial de Justiça foi informado pelo representante legal da empresa, Fernando Vasconcelos,

de que a executada está inativa há mais de dois anos e não possui bens que possam satisfazer a dívida, conforme

certificado à fl. 27.A exequente trouxe aos autos prova inequívoca de que a empresa continua com seu CNPJ ativo

e constando como seu endereço o mesmo local em que o Oficial de justiça tentou penhorar bens, sem êxito (fls.

62/63).Fica patente, assim, que houve dissolução irregular da empresa, motivo pelo qual entendo ser cabível o

redirecionamento da presente execução fiscal para o sócio-gerente, com poderes de administração, da forma como

requerido pelo exequente.Diante de tudo o que foi exposto, DEFIRO O PEDIDO FORMULADO PELO

EXEQUENTE e determino que passe a constar, no polo passivo da presente ação, o nome do sócio-gerente

FERNANDO VASCONCELOS - CPF 053.998.118-47, contra ele prosseguindo a execução.Remetam-se os autos

à SUDP, para a inclusão supra determinada.Após, expeça-se o necessário para a citação, na forma do artigo 7º da

Lei nº 6.830/80.Citado o sócio acima incluído, e caso não sejam localizados bens passíveis de penhora,

DETERMINO que se realize o rastreamento e bloqueio de valores das contas correntes e/ou aplicações financeiras

do(s) executado(s), por meio do sistema BACENJUD.No caso de bloqueio de valor irrisório, promova-se o

imediato desbloqueio. Concretizando-se o bloqueio, ainda que parcial, intime-se o(s) executado(s), pessoalmente

ou mediante publicação, caso tenha advogado constituído nos autos, para manifestação, no prazo de 5(cinco) dias.

Sendo bloqueado o valor integral do débito, o(s) executado(s) terá(ão) o prazo de 30 (trinta) dias para

oferecimento de embargos, nos termos do art. 16, parágrafo 1º, da Lei nº 6.830/80.Constatando-se bloqueio do

valor integral do débito em mais de uma instituição, deverá(ão) o(s) executado(s), no prazo de 05 (cinco) dias,

esclarecer se há incidência de alguma das hipóteses de impenhorabilidade do art. 649 do CPC (por ex., conta-

salário ou caderneta de poupança abrangida pela constrição) e indicar em qual das contas deverá ser mantida a

constrição. Não havendo a indicação pelo(s) executado(s), determino o desbloqueio do excesso, mantendo-se

preferencialmente os valores de titularidade da executada principal e junto a instituições financeiras públicas.A

ordem de bloqueio fica desde logo convertida em penhora. Promova-se a transferência dos montantes penhorados

à ordem deste Juízo, creditando-os na Caixa Econômica Federal.Ocorrido o bloqueio integral ou parcial e

decorrido o prazo legal sem oposição de embargos ou manifestação do(s) executado(s), intime-se a exequente para

que em 30 (trinta) dias se manifeste sobre a quitação, ou não, do débito, bem como sobre o prosseguimento do

feito.Frustrada a medida acima, dê-se vista ao exequente para manifestação no prazo de 30 (trinta) dias. No caso

de inércia ou havendo manifestação que não proporcione efetivo impulso ao processo, sobreste-se o feito,

alocando-o em escaninhos próprios nesta Secretaria, pelo prazo de 1 (um) ano, ou até nova manifestação de

qualquer das partes, nos termos do artigo 40, da Lei nº 6.830/80.Publique-se, intime-se, cumpra-se. Lins, ____ de

maio de 2015.ÉRICO ANTONINIJuiz Federal Substituto
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0000813-21.2014.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1522 - ANTONIO LUIZ PARRA MARINELLO) X

MARCELO RANGEL FAUSTINI JUNIOR & CIA LTDA(SP069894 - ISRAEL VERDELI)

Cuida-se de execução fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional em face de Marcelo Rangel Faustini Junior & Cia

Ltda., para cobrança do débito descrito nas Certidão(ões) de dívida Ativa juntadas aos autos.As dívidas objeto das

CDAs nº 80.2.02.022437-86, 80.2.04.023439-54, 80.6.02.067808-82 e 80.6.06.116713-41 foram canceladas em

razão do reconhecimento da prescrição (fl. 62).A exequente requereu, ainda, o arquivamento do feito sem baixa na

distribuição, uma vez que o valor restante é inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais).É o breve relatório.

Decido.Ante o exposto, declaro a prescrição dos créditos tributários constantes das CDAs nº 80.2.02.022437-86,

80.2.04.023439-54, 80.6.02.067808-82 e 80.6.06.116713-41, pelo que julgo EXTINTA EM PARTE a presente

execução fiscal no que tange a tal débito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil.Defiro

o arquivamento do presente feito, sem baixa na distribuição, nos exatos termos dispostos no artigo 2º da Portaria

M. F. nº 75, de 22/03/2012, alterada pela Portaria M.F. nº 130, de 19 de abril de 2012, por ser o valor do crédito

abaixo de R$ 20.000,00. Decorrido o prazo de um ano, reative-se a movimentação do feito, dando-se nova vista

ao exequente. No caso de inércia ou havendo manifestação que não proporcione efetivo impulso ao feito (v.g.

pedido de suspensão), remetam-se os autos ao arquivo, onde aguardarão provocação do interessado, sem prejuízo

de, decorrido o prazo prescricional intercorrente de 05 (cinco) anos, que se inicia imediatamente após o decurso

do prazo de 01 (um) ano, a contar da intimação da exequente desta decisão, aplicar o disposto no parágrafo 4º, do

artigo 40, da Lei nº 6.830/80.Cumpra-se. Intime-se.Lins, ____ de julho de 2015.ROGÉRIO VOLPATTI

POLEZZEJuiz Federal 

 

0000262-07.2015.403.6142 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP120154 - EDMILSON

JOSE DA SILVA) X SILVANA VIEIRA DA SILVA

Fl. 22: Defiro o pedido da exequente e DETERMINO a consulta ao sistema RENAJUD a fim de constatar a

existência de veículos em nome da executada, certificando-se nos autos e juntando-se a planilha.DETERMINO

também, a realização de consulta ao Sistema INFOJUD - Acesso eletrônico aos dados da Secretaria da Receita

Federal, referente às 3 (três) últimas declarações do imposto de renda da executada.Com a juntada das

declarações, decreto o sigilo do presente feito, somente podendo ter acesso ao feito as partes e seus procuradores

constituídos nos autos.Providencie a Secretaria às anotações necessárias, no sistema processual, certificando-

se.Após, dê-se vista ao exequente para que requeira o que de direito em termos de prosseguimento do feito, no

prazo de 30 (trinta) dias.No caso de inércia ou havendo manifestação que não proporcione efetivo impulso ao feito

(v.g. pedido de suspensão), remetam-se os autos ao arquivo, onde aguardarão provocação do interessado, sem

prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente de 05 (cinco) anos, que se inicia imediatamente após o

decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar da intimação da exequente desta decisão, aplicar o disposto no

parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei nº 6.830/80.Cumpra-se. Intime-se.

 

0000318-40.2015.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1522 - ANTONIO LUIZ PARRA MARINELLO) X

ISAEL ZUCARELI(SP345829 - MARCELO PIERINI DOS SANTOS)

Cuida-se de execução fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional em face de Isael Zucareli, para cobrança do débito

descrito nas Certidão(ões) de dívida Ativa juntadas aos autos.As dívidas objeto da CDA nº 80.1.08.004046-11

venceram-se em 2005 e 2007 (fls. 3/7).A presente ação foi distribuída em 13/03/2015.É o breve relatório.

Decido.Destaco inicialmente ser perfeitamente possível o reconhecimento de ofício da ocorrência da prescrição

tributária.É o entendimento do Superior Tribunal de Justiça evidenciado na Súmula nº 409 Em execução fiscal, a

prescrição ocorrida antes da propositura da ação pode ser decretada de oficio (art. 219, 5º, do CPC).Outrossim,

por não se tratar, no caso em tela, de reconhecimento de prescrição intercorrente, desnecessária manifestação

prévia da Fazenda, não se aplicando o art. 40, 4º da Lei nº 6.830/80.Passo, assim, ao exame da prescrição.No caso

dos autos, já se viu, parte das dividas objeto da execução venceram em 2005 e 2007, conforme CDA nº

80.1.08.004046-11 objeto da ação (fl. 3/7).Sobre a prescrição do crédito tributário, o nosso Código Tributário

Nacional estabelece o seguinte:Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos,

contados da data da sua constituição definitiva.Parágrafo único. A prescrição se interrompe:I - pelo despacho do

juiz que ordenar a citação em execução fiscal;II - pelo protesto judicial;III - por qualquer ato judicial que constitua

em mora o devedor;IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do

débito pelo devedor. - grifos nossos.A presente ação foi distribuída em 13/03/2015, de sorte que transcorrido lapso

temporal superior aos 5 (cinco) anos estabelecido pelo artigo 174 do CTN, sem que tenha ocorrido, nesse período,

qualquer causa interruptiva da prescrição, pelo que forçoso concluir estar o crédito em cobro fulminado pela

prescrição.Ante o exposto, declaro a prescrição do crédito tributário constante da CDA nº 80.1.08.004046-11, pelo

que julgo EXTINTA EM PARTE a presente execução fiscal no que tange a tal débito, nos termos do artigo 269,

inciso IV, do Código de Processo Civil.Intime-se a exequente para apresentar o demonstrativo atualizado do

débito remanescente, referente à CDA nº 80.1.14.075292-67, excluindo-se os valores fulminados pela prescrição.

Prazo: 15 (quinze) dias. Com a juntada, cite-se. Lins, ____ de junho de 2015.ROGÉRIO VOLPATTI

POLEZZEJuiz Federal 
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0000329-69.2015.403.6142 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 2845 -

HUMBERTO APARECIDO LIMA) X UNIMED DE LINS COOPERATIVA DE TRABALHO

MEDICO(SP021348 - BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO E SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E

SP128214 - HENRIQUE FURQUIM PAIVA)

Cuida-se de exceção de pré-executividade (fls. 11/17) interposta pela executada UNIMED de Lins Cooperativa de

Trabalho Médico, em face da execução fiscal que lhe move a Agência Nacional de Saúde Suplementar

(ANS).Aduz, em apertada síntese, que os débitos em cobro na presente execução fiscal também estão sendo

discutidos no bojo de outra demanda (ação anulatória de débito fiscal nº 0182643-63.2014.4.02.5101, ajuizada

pela UNIMED em face da ANS junto à 15ª Vara Federal do Rio de Janeiro), na qual já teria sido deferida a

suspensão da exigibilidade dos débitos, em razão de depósito do montante integral da dívida. Aduz, assim, que a

dívida em cobro neste feito também se encontra garantida e que deve a presente execução fiscal ser extinta.

Alternativamente, em caso de não extinção, pugna que fique suspensa a presente execução, até o julgamento final

da demanda acima mencionada.A excepta manifestou-se às fls. 126/127, ocasião em que confirmou que o

depósito efetuado pela excipiente, mas afirma que não houve decisão até o ajuizamento da ação suspendendo a

exigibilidade do crédito, não tendo havido sequer intimação da ANS naquele feito para manifestação quanto à

suficiência do montante depositado. Pugnou, assim, que o pedido de extinção seja indeferido e seja dada nova

vista à exequente para manifestação em decorrência do ajuizamento da ação anulatória do débito.Relatei o

necessário, decido.Não merece ser acolhida a tese da excipiente no sentido de que a presente execução fiscal

merece ser extinta. Isso porque a ação anulatória de débito fiscal que está sendo movida pela UNIMED, na 15ª

Vara Federal do Rio de Janeiro, pode ser julgada improcedente e, com isso, o interesse em movimentar o presente

feito executivo permanece.No que tange à alegação de depósito integral do valor do débito no bojo daquela ação,

verifico que restou comprovado o depósito, em 06/03/2015, do valor de R$ 147.681,79 (fl. 123), ao passo que o

valor cobrado no presente feito é de 150.928,30 atualizado até 05/11/2014, conforme Certidão de Dívida Ativa

anexada à inicial (fl. 03).Assim, apesar de se tratar de dívida de natureza não-tributária, tenho que ela pode ser

suspensa, nos termos do que prescreve o artigo 151, inciso II, do CTN (embora o dispositivo de lei citado se

refira, expressamente, a relação jurídica tributária), caso haja, de fato, depósito integral do valor do débito.No

ponto, adoto o aresto a seguir colacionado, pelos seus próprios fundamentos, verbis:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO - ANATEL - PREÇO PÚBLICO - RECURSOS DE NUMERAÇÃO - CRÉDITO DE

NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA - DEPÓSITO DO VALOR INTEGRAL - SUSPENSÃO DA

EXIGIBILIDADE. 1. O depósito judicial do valor controvertido é faculdade da parte, que dela pode utilizar-se

independentemente de autorização judicial. Tal depósito, então, gera de imediato seus efeitos legais (suspendendo

exigibilidade da cobrança), independentemente do despacho judicial de conteúdo, que, se houver, é meramente

expletivo. (AGTAG 2008.01.00.042530-2/DF, Rel. Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima

Turma, e-DJF1 p.358 de 20/03/2009). 2. A cobrança de dívida ativa não tributária segue os mesmos

procedimentos de execução previstos na Lei 6.830/80, com as mesmas vantagens e prerrogativas da dívida ativa

tributária: art. 4º, 2º - À Dívida Ativa da Fazenda Pública, de qualquer natureza, aplicam-se as normas relativas à

responsabilidade prevista na legislação tributária, civil e comercial. (AGTAG 2008.01.00.042530-2/DF, Rel.

Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma,e-DJF1 p.358 de 20/03/2009). 3. Equiparada à

dívida ativa tributária, há que se admitirem aplicáveis as previsões do CTN para suspensão da exigibilidade do

crédito (art. 151 do CTN), ainda mais quando efetuado depósito integral do valor discutido, estando plenamente

garantida a pretensão da administração. (AGTAG 2008.01.00.042530-2/DF, Rel. Desembargador Federal Luciano

Tolentino Amaral, Sétima Turma,e-DJF1 p.358 de 20/03/2009). 4. Com efeito, antes mesmo da introdução do

novo art. 273 do Código de Processo Civil pela Lei 8.952/94, ou da edição de seu 7º pela Lei 10.444/02, a

jurisprudência desta Corte, na esteira da diretriz consolidada pelo colendo Superior Tribunal de Justiça, já admitia

a realização de depósito integral do débito impugnado, em sede de ação ordinária, para suspender a exigibilidade

de multa administrativa (AMS nº 1997.01.00.051680-9-MG, Rel. Des. Federal Tourinho Neto, DJU/II de

06.11.1998, p. 171) ou tributária (AG nº 93.01.08417-1-DF, Rel. então Juiz Fernando Gonçalves, hoje Ministro do

STJ, DJU/II de 27.05.1993, p. 20.117) ou, ainda, a execução extrajudicial em lide envolvendo o Sistema

Financeiro da Habitação (AG nº 1997.01.00.003558-9-MT, Rel. Des. Federal Amílcar Machado, DJU/II de

24.10.1997, p. 89191). Tal orientação, na verdade, garante o legítimo e constitucional acesso à jurisdição e

preserva, de outro lado, o direito da parte ex-adversa. Trata-se, pois, de hipótese típica de tutela acautelatória,

passível de deferimento não somente na seara tributária. A realização de depósito na forma da Lei 9.703/98 (art.

1º) é, inclusive, mais vantajosa para a Fazenda Pública do que a cobrança de débito via execução. 5. Além do

mais, a aplicação de normas do Código Tributário Nacional às exações não tributárias não constitui novidade em

nosso ordenamento jurídico (CTN, arts. 186, 188 e 192 e LEF, art. 4º, 2º), mesmo porque a cobrança da dívida

ativa não tributária é feita pelo mesmo procedimento, vantagens e prerrogativas da execução da dívida tributária

(Lei 6.830/80). 6. Agravo regimental não provido. (TRF1, 7ª TURMA, AGA 607043320084010000, Relatora

Juíza Federal GILDA SIGMARINGA SEIXAS, j. 15/07/2011, fonte: e-DJF1, 15/07/2011, PÁGINA 136). Diante

do exposto, considerando a diferença entre o valor depositado no bojo da ação anulatória de débito e o valor em
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cobro na presente execução, concedo prazo de dez (10) dias para que a excipiente comprove a prolação de decisão

determinando a suspensão da exigibilidade do crédito nos autos do processo nº 0182643-63.2014.4.02.5101, em

trâmite na 15ª Vara Federal do Rio de Janeiro, ou comprove o depósito integral do valor cobrado nesta

execução.Após, tornem conclusos.Publique-se, intime-se, cumpra-se. 

 

0000454-37.2015.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 680 - LEONARDO DUARTE SANTANA) X

LONGO PEREIRA CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA(SP163461 - MATEUS ALQUIMIM DE

PÁDUA)

Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na(s) Certidão(ões) de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o(a) Exequente requereu a extinção do feito, em virtude da satisfação da

obrigação pelo(a) Executado(a), conforme petição de fl. 66.É o breve relatório. Decido. Tendo em vista que o

executado satisfez a obrigação originária destes autos, nos termos do artigo 794, inciso I, do CPC, JULGO

EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO POR SENTENÇA, com fundamento no artigo 795 do mesmo

código.Deixo de arbitrar honorários advocatícios, face à solução pacífica da relação processual.Intime-se a parte

executada para efetuar o pagamento das custas processuais, no prazo de 15 (quinze) dias, no valor de 1% do valor

da causa, sob pena de inscrição em dívida ativa da União, na forma do que prescreve o artigo 16 da Lei nº

9289/96.Oportunamente, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Lins, ____ de julho de

2015.ROGÉRIO VOLPATTI POLEZZEJuiz Federal 

 

 

Expediente Nº 712

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000225-77.2015.403.6142 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1976 - GUSTAVO MOYSES DA

SILVEIRA) X JULIO CESAR MARQUES DA SILVA(SP269861 - DOUGLAS LISBOA FROTA

BERNARDES) X LEONARDO VIOLA(SP292903 - RODRIGO GUIMARAES NOGUEIRA)

DESPACHO / MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 492/2015 - 1ª Vara Federal e JEF Adjunto de Lins - SP.Ação

Penal.Autor: Ministério Público Federal.Réus: Julio Cesar Marques da Silva e outroConsiderando a certidão de fl.

166, que informa que os réus Julio Cesar Marques da Silva e Leonardo Viola não foram encontrados nos

endereços constantes dos autos, intime-se as respectivas defesas para que informem, no prazo de 03 (três) dias, o

atual paradeiro dos acusados.CÓPIA DO PRESENTE DESPACHO SERVIRÁ COMO MANDADO Nº

492/2015, PARA INTIMAÇÃO DO DEFENSOR DATIVO DO RÉU JULIO CESAR MARQUES DA SILVA,

DR. DOUGLAS LISBOA FROTA BERNARDES, OAB/SP 269.861, com escritório na Rua Dino Bueno, 339,

Centro, Getulina/SP, telefone (14)3552-1373.O defensor constituído do réu Julio deverá ser intimado por

publicação no Diário Eletrônico.Com a informação dos novos endereços, expeça-se o necessário para a intimação

dos réus.Sem prejuízo, expeça-se edital, com prazo de 15 (quinze) dias, para intimação dos réus acima

mencionados, nos termos do mandado de fl. 165.Intime-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 
 

1ª VARA DE CATANDUVA 

 

JATIR PIETROFORTE LOPES VARGAS 

Juiz Federal Titular 

CARLOS EDUARDO DA SILVA CAMARGO 

Juiz Federal Substituto 

CAIO MACHADO MARTINS 

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 932

 

CARTA PRECATORIA

0000659-21.2014.403.6136 - JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE SAO JOSE RIO PRETO - SP X

ANDRE LUIS MIRANDA X SIMONE REGINA MIRANDA(SP204309 - JOSÉ ROBERTO CURTOLO

BARBEIRO) X JUSTICA PUBLICA X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE CATANDUVA - SP
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JUÍZO DA 1ª VARA FEDERAL DE CATANDUVA/SP.Avenida Comendador Antônio Stocco nº 81, Pq.

Joaquim Lopes -CEP: 15800-610, Telefone (17)3531-3600.CLASSE: Carta PrecatóriaORIGEM: Juízo da 2ª Vara

Federal de São José do Rio Preto/SP.PROCESSO ORIGINÁRIO: 0008797-09.2010.403.6106(CP

190/2014).CLASSE: Ação PenalAUTOR: Ministério Público Federal.RÉ(U)(S): Simone Regina Miranda e outro.

DESPACHO-OFÍCIO.Tendo em vista o requerimento da ré Simone Regina Miranda (fls. 46/48), de cumprimento

das condições da suspensão condicional do processo na cidade de São Paulo, onde atualmente trabalha e reside,

bem como o parecer favorável do Ministério Público Federal (fls. 52), em homenagem ao princípio da economia

processual, tendo em vista o caráter itinerante da Carta Precatória, remeta-se a presente a uma das Varas Criminais

da Subseção Judiciária de São Paulo/SP, oficiando-se ao Juízo deprecante, com as cópias de fls. 46/48.Cópia deste

despacho, desde que com a aposição de etiqueta devidamente numerada, datada e assinada por servidor

identificado no ato da expedição do documento, servirá como OFÍCIO nº360/2015 ao Juízo Deprecante.Cumpra-

se.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000460-62.2015.403.6136 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X GIOVANA MORETT(SP172948 -

PATRICIA GIGLIO E SP364166 - JULIANA ODETE MASSABNI)

JUÍZO DA 1ª VARA FEDERAL DE CATANDUVA/SP.Avenida Comendador Antônio Stocco nº 81, Pq.

Joaquim Lopes -CEP: 15800-610, Telefone (17)3531-3600.CLASSE: Ação Penal AUTOR: Ministério Público

Federal.ACUSADO: Giovana Morett.DECISÃOFls. 101/111. Verifico que há suporte probatório para a demanda

penal. No caso sub judice não estão presentes as hipóteses que embasam uma absolvição sumária. Não se pode

dizer que haja, aqui, manifestamente, causa de exclusão de ilicitude ou de culpabilidade, ou que o fato narrado não

constitua crime, ou que esteja extinta a punibilidade.Os argumentos apresentados pela defesa serão analisados

dentro do contexto probatório, sendo necessário realizar-se a instrução processual, nos termos do artigo 400 do

Código de Processo Penal, redação dada pela Lei nº 11.719/2008.Designo o dia 07 de outubro de 2015 às

15h00min., para realização de audiência de inquirição das testemunhas arroladas pela acusação, WALTER LUÍS

JORGE e VIRGÍLIO EUZÉBIO NETTO.Cópia deste despacho, desde que com a aposição de etiqueta

devidamente numerada, datada e assinada por servidor identificado no ato da expedição do documento, servirá

como OFÍCIO REQUISITÓRIO nº365/2015 ao Comandante do Pelotão da Polícia Ambiental de Catanduva/SP,

com a finalidade de apresentar os policiais, WALTER LUÍS JORGE, Cabo PM RE 884931-5 e VIRGÍLIO

EUZÉBIO NETTO, Soldado PM RE 130067-9, perante este Juízo na audiência acima designada. Expeçam-se

cartas precatórias para a Justiça Estadual da Comarca de Santa Adélia/SP, para oitiva de testemunha de defesa, e

para o Foro Distrital de Pirangi, para intimação da ré da audiência acima designada, bem como para oitiva das

testemunhas de defesa e interrogatório da acusada.Cópia deste despacho, desde que com a aposição de etiqueta

devidamente numerada, datada e assinada por servidor identificado no ato da expedição do documento, servirá

como CARTA PRECATÓRIA n.102/2015, à uma das Vara Criminais da Comarca de Santa Adélia, para oitiva da

testemunha de defesa da ré Giovana Morett, SANDRO DE OLIVEIRA VIEIRA, residente e domiciliado na Rua

Ladislau Augustinho Guerra, n. 125, Santa Adélia/SP.Cópia deste despacho, desde que com a aposição de etiqueta

devidamente numerada, datada e assinada por servidor identificado no ato da expedição do documento, servirá

como CARTA PRECATÓRIA n.103/2015, ao Foro Distrital da Comarca de Pirangi/SP para:a) Intimação da

acusada GIOVANA MORETT, residente na Avenida Carmem Lúcia Giglio Girandi, n. 2116, Pirangi, da

audiência de oitiva de testemunhas de acusação que será realizada neste Juízo Federal de Catanduva, no dia 07 de

outubro de 2015, às 15 horas. b) Realização de audiência de oitiva das testemunha de defesa, 1) ELISETE DE

LOURDES DOS REIS, residente na Avenida Bento de Oliveira Carvalho, n. 388, Pirangi; 2) JOEL APARECIDO

DE LIMA, residente na Avenida Alécio Cadamuro, n. 252, fundos, Jd. Tangará, Pirangi; 3) SELMA PEREIRA

DE ALMEIDA, residente na Rua César Cassoli, n. 1035, Pirangi.c) Interrogatório da ré GIOVANA MORETT,

RG 28.103.484-9 SSP/SP, CPF 172.184.828-21, residente na Avenida Carmem Lúcia Giglio Girandi, n. 2116,

centro, Pirangi/SP.Intimem. Cumpra-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BOTUCATU 
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DIRETOR DE SECRETARIA
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Expediente Nº 928

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001013-27.2015.403.6131 - EVANILDA APARECIDA MONTEIRO(SP313826 - VITOR RUBIN GOMES) X

MUNICIPIO DE AREIOPOLIS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de Ação Ordinária - declaratória de inexigibilidade de debito c/c indenização por danos morais proposta

por Evanilda Aparecida Monteiro em face ao Município de Areiópolis e Caixa Econômica Federal. A autora

afirma que realizou empréstimo consignado junto a Caixa Econômica Federal, procedendo regularmente aos

pagamentos, mediante desconto em folha de pagamento. (doc 21/23). Ocorre, entretanto que o pagamento

realizado pela autora não estaria sendo repassado, por sua empregadora à Caixa Econômica

Federal.Preliminarmente, para que este Juízo possa analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

imprescindível a juntada da cópia do contrato nº 01240902110000828255. 2,15 Assim, intime-se a parte autora

para que realize a juntada do referido documento no prazo de 05 (cinco) dias.Após, tornem os autos para a

decisão. 

 

0001014-12.2015.403.6131 - PATRICIA MARA GIORGETTO RODRIGUES(SP313826 - VITOR RUBIN

GOMES) X MUNICIPIO DE AREIOPOLIS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de Ação Ordinária - declaratória de inexigibilidade de debito c/c indenização por danos morais proposta

por Patrícia Mara Giorgetto Rodrigues em face ao Município de Areiópolis e Caixa Econômica Federal. A autora

afirma que realizou empréstimo consignado junto a Caixa Econômica Federal, procedendo regularmente aos

pagamentos, mediante desconto em folha de pagamento. (doc 18/20). Ocorre, entretanto que o pagamento

realizado pela autora não estaria sendo repassado, por sua empregadora à Caixa Econômica

Federal.Preliminarmente, para que este Juízo possa analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

imprescindível a juntada da cópia do contrato nº 01240902110000738779. 2,15 Assim, intime-se a parte autora

para que realize a juntada do referido documento no prazo de 05 (cinco) dias.Após, tornem os autos para a

decisão. 

 

0001015-94.2015.403.6131 - NILTON MARCOS TURCO(SP313826 - VITOR RUBIN GOMES) X

MUNICIPIO DE AREIOPOLIS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de Ação Ordinária - declaratória de inexigibilidade de debito c/c indenização por danos morais proposta

por Nilton Marcos Turco em face ao Município de Areiópolis e Caixa Econômica Federal. A autora afirma que

realizou empréstimo consignado junto a Caixa Econômica Federal, procedendo regularmente aos pagamentos,

mediante desconto em folha de pagamento. (doc 18/20) Ocorre, entretanto que o pagamento realizado pela autora

não estaria sendo repassado, por sua empregadora à Caixa Econômica Federal.Preliminarmente, para que este

Juízo possa analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, imprescindível a juntada da cópia do contrato nº

01240902110000707547. 2,15 Assim, intime-se a parte autora para que realize a juntada do referido documento

no prazo de 05 (cinco) dias.Após, tornem os autos para a decisão. 

 

0001016-79.2015.403.6131 - ELAINE MARIA PEDROSO MENDONCA(SP313826 - VITOR RUBIN GOMES)

X MUNICIPIO DE AREIOPOLIS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de Ação Ordinária - declaratória de inexigibilidade de debito c/c indenização por danos morais proposta

por Eliane Maria Pedroso Mendonça em face ao Município de Areiópolis e Caixa Econômica Federal. A autora

afirma que realizou empréstimo consignado junto a Caixa Econômica Federal, procedendo regularmente aos

pagamentos, mediante desconto em folha de pagamento. (doc 16/18). Ocorre, entretanto que o pagamento

realizado pela autora não estaria sendo repassado, por sua empregadora à Caixa Econômica

Federal.Preliminarmente, para que este Juízo possa analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

imprescindível a juntada da cópia do contrato nº 01240902110000708357. 2,15 Assim, intime-se a parte autora

para que realize a juntado do referido documento no prazo de 05 (cinco) dias.Após, tornem os autos para a

decisão. 

 

 

Expediente Nº 930

 

CARTA PRECATORIA

0001955-31.2015.403.6108 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL E JEF ADJUNTO DE AVARE - SP

X JUSTICA PUBLICA X ANTONIO QUESADA SANCHES E OUTROS(SP271842 - RODRIGO CESAR

ENGEL) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE BOTUCATU - SP
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DESPACHO Cumpra-se. Para realização do ato deprecado designo o dia 15 (quinze) de setembro de 2015, às

15h00min.Intime-se a testemunha CLÓVIS DO CARMO FEITOSA para que compareça à audiência ora

designada.Expeça-se mandado, instruindo-se com o necessário.Notifique-se o Ministério Público

Federal.Publique-se.Comunique-se o Juízo Deprecante.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004364-82.2012.403.6108 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X ALDECIR SIMAO ALVES X ALAN DE

BASTOS COSTA X GRAZIELA BASTREGHI DOS SANTOS(SP020023 - JUAN CARLOS MULLER E

SP260953 - CLEBER RIBEIRO GRATON E SP222681 - WESLEY COSTA DA SILVA)

Vistos.Em resposta à acusação de fls. 340/342, os denunciados ALDECIR SIMÃO ALVES, GRAZIELA

BASTREGHI DOS SANTOS E ALAN DE BASTO COSTA, por meio de defensores constituídos nos autos, em

suma, alegam inocência dos crimes a eles imputados. Há que se registrar, de início, que a denúncia foi precedida

de inquérito, onde os denunciados foram indiciados e tiveram a oportunidade de ser ouvidos na fase policial e que

os depoimentos prestados e os documentos carreados aos autos são suficientes para fundamentar o recebimento da

denúncia em seu desfavor.Não obstante, a alegação de inocência deve ser comprovada durante a instrução

criminal, e será apreciada oportunamente quando da prolação da sentença, pois neste momento cognitivo, vige o

princípio in dubio pro societate.Observo, ademais, que o reconhecimento das hipóteses previstas no art. 397 do

Código de Processo Penal, depende, necessariamente, de existência manifesta, o que não se verifica no caso em

apreço.No que tange ao requerimento de liberdade provisória aviado pela defesa técnica do acusado ALAN DE

BASTO COSTA, verifico que a defesa preliminar não descreve nenhum fato novo que possa, nem ao menos em

tese, desconstituir aquilo que já restou consignado na decisão que decretou a preventiva em face do indiciado.Com

efeito, e ainda que - como aduz a defesa - os delitos pelos quais o aqui acusado se vê processado tenham sido

cometidos sem o emprego de violência ou grave ameaça, o certo é que o decreto de custódia cautelar do acusado

teve por fundamento o quebramento das condições impostas por ocasião da decisão que lhe outorgou o benefício

da liberdade provisória (art. 312, único do CPP), a projetar prejuízo para o escorreito desenrolar da instrução

processual, bem assim risco à devida aplicação da lei penal, razão por que mantenho a decisão que determinou a

prisão preventiva.Portanto, diante do acima exposto e corroborado com tudo o que consta dos autos, não

vislumbrando a ocorrência das hipóteses previstas no artigo 397 do CPP, deixo de absolver sumariamente os

acusados e determino o prosseguimento do feito.Indefiro a expedição de ofício à Polícia Militar, requerida pela

defesa de GRAZIELA às fls. 406, item ´b´, visto que já consta dos autos o Boletim de Ocorrência alusivo aos

fatos (fls. 04/06).Designo o dia 15 de setembro de 2015, às 15h30min, para a audiência de oitiva das testemunhas

arroladas em comum pela acusação e pela defesa de GRAZIELA e ALAN.Requisite-se a apresentação da

testemunha Danilo Luiz Macoris, policial militar, ao seu superior hierárquico, para a audiência.Dê-se ciência ao

Ministério Público Federal.Intime-se. Cumpra-se.Botucatu, data supra.

 

0000644-73.2013.403.6108 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X BENEDITO BERTIM(SP248227 -

MANOEL FRANCISCO JUNIOR)

Fls. 316: consta dos autos, além das informações referentes aos antecedentes criminais do acusado fornecidas pelo

IIRGD, a folha negativa de antecedentes obtida junto ao INI (fl. 295). Dessa forma, defiro a solicitação de

certidão de antecedentes criminais à Justiça Estadual do local de nascimento e residência do acusado. Expeça-se o

necessário.Após, dê-se nova vista ao ministério Público Federal, para fins de proposta de suspensão do processo,

nos termos do artigo 89 da Lei 9099/95.No mais, intimem-se a defesa e o Ministério Público Federal, acerca da

audiência designada para o dia 19/08/2015, às 15h15min., nos autos da carta precatória expedida para o Juízo da

Comarca de Conchas/SP.Aguarde-se, em secretaria, o retorno de referida Carta Precatória.Int.Ciência ao

MPF.Botucatu, data supra.

 

0000917-46.2014.403.6131 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X JHONATAN MATHEUS GUIMARAES

MORETTI(SP299143 - EVERALDO CECILIO)

Fls. 175: recebo o recurso de apelação interposto pelo réu em seus regulares efeitos.Intime-se a defesa constituída

do réu a apresentar suas razões recursais, nos termos do art. 600 CPP. Com a vinda destas, dê-se vista ao

Ministério Público Federal para contrarrazões.Aguarde-se o retorno do mandado expedido às fls. 174.Após,

subam os autos ao E. TRF/3ª Região, com as nossas homenagens.Intime-se.Botucatu, data supra.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LIMEIRA 
 

1ª VARA DE LIMEIRA 
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Dra. Carla Cristina de Oliveira Meira 

Juíza Federal 

Dr. Marcelo Jucá Lisboa

Juiz Federal Substituto 

Adriano Ribeiro da Silva

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 1174

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0001168-28.2014.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

MARCOS L. F. GONCALVES - ME

Manifeste-se a parte autora sobre o resultado das diligências do oficial de justiça, no prazo de 10 (dez)

dias.Intime-se.

 

MONITORIA

0020072-33.2013.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

MARA NILDA PAGANI(SP129849 - MARCIA ELIANA SURIANI)

Proceda a secretaria a adequação da classe processual para cumprimento de sentença, fazendo a devida anotação

na capa dos autos.Ante o trânsito em julgado da sentença e tendo em vista as memórias discriminadas e

atualizadas do crédito apresentadas pela parte vencedora, defiro o pedido da exequente (fls. 52). Intime-se a

executada, através de sua patrona nos autos, a promover o pagamento do valor devido no prazo de 15 (quinze)

dias, de acordo com o art. 475-J do CPC.Intime-se. Cumpra-se.

 

0000730-02.2014.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

MARCOS ANTONIO MILANI

Proceda a secretaria a adequação da classe processual para cumprimento de sentença, fazendo a devida anotação

na capa dos autos.Ante o trânsito em julgado da sentença e tendo em vista as memórias discriminadas e

atualizadas do crédito apresentadas pela parte vencedora, defiro o pedido da exequente (fls. 104). Tendo em vista,

no entanto, que a parte ré, ora executada, não constituiu patrono nos autos, intime-a por Carta Precatória a

promover o pagamento do valor devido no prazo de 15 (quinze) dias, de acordo com o art. 475-J do CPC.Fica a

parte credora intimada a retirar, em 05 (cinco) dias, a Carta Precatória e efetivar a distribuição no Cartório

Distribuidor do Juízo Deprecado.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002259-56.2014.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

FLAVIO GRABER ANTUNES

Proceda a secretaria a adequação da classe processual para cumprimento de sentença, fazendo a devida anotação

na capa dos autos.Ante o trânsito em julgado da sentença e tendo em vista as memórias discriminadas e

atualizadas do crédito apresentadas pela parte vencedora, defiro o pedido da exequente (fls. 67). Tendo em vista,

no entanto, que a parte ré, ora executada, não constituiu patrono nos autos, intime-a por Carta Precatória a

promover o pagamento do valor devido no prazo de 15 (quinze) dias, de acordo com o art. 475-J do CPC.Fica a

parte credora intimada a retirar, em 05 (cinco) dias, a Carta Precatória e efetivar a distribuição no Cartório

Distribuidor do Juízo Deprecado.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002851-03.2014.403.6143 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP078566 -

GLORIETE APARECIDA CARDOSO FABIANO) X WILLIAN JANOTTO - ME

Tendo em vista o quanto informado pelo Banco Bradesco às fls. 98; tendo em vista, ainda, que o referido Banco

forneceu endereço até então não diligenciado, tendo já sido expedido mandado pela serventia da Secretaria desta

1ª Vara, para cumprimento das medidas deferidas, conforme autorizado às fls. 91; aguarde-se o retorno do referido

mandado.Se o réu não for encontrado para citação, expeça-se novamente Ofício à Companhia Brasileira de Meios

de Pagamento (CIELO), nos moldes deferidos às fls. 91. E sendo informado endereço(s) que não tenha(m) sido

diligenciado(s), expeça-se o necessário.Nada de novo averiguado, dê-se vista à parte autora para requerer o que de

direito nos termos do prosseguimento do feito em 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do feito.Intima-se.

Cumpra-se.

 

0004015-03.2014.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

J L LOPES X DANILO RODRIGUES FAXINA X NEILA CRISTINA LOPES
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Tendo em vista o requerimento formulado pela parte autora, aguarde-se o retorno do mandado monitório expedido

com relação à pessoa jurídica.Após, tornem conclusos para a apreciação dos demais pedidos de fls. 33.Intime-se. 

 

0001678-07.2015.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

RODRIGO FERNANDO FEROLDI MARINO(SP175592 - ADRIANA ANDRÉA THOMAZ TEROSSI)

Manifeste-se a parte autora sobre os Embargos Monitórios apresentados pela ré, no prazo de 10 (dez) dias.Após,

tornem conclusos.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0016055-51.2013.403.6143 - FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - FAR X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP100172 - JOSE ODECIO DE CAMARGO

JUNIOR) X MARGARETH REGINA MELENDRE FERNANDES

Em complementação ao despacho retro de fls. 65, tendo em vista que a diligência deferida deverá ser efetuada na

comarca de Araras, expeça-se Carta Precatória para o cumprimento da medida.Fica a parte autora intimada a

retirar em 05 (cinco) dias a Carta Precatória e efetivar a sua distribuição no cartório Distribuidor do Juízo

Deprecado.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002875-31.2014.403.6143 - DEBURRLINE IND E COM LTDA X HELOISA LILIA FRANCA RODRIGUES

X LILIANA RODRIGUES TAKAHASHI X RENATA RODRIGUES DAS CHAGAS X JULIANA

RODRIGUES RIBEIRO X ROGERIO TAKAHASHI DE ARAUJO(SP111643 - MAURO SERGIO

RODRIGUES E SP164702 - GISELE CRISTINA CORRÊA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP246376 -

ROBERTA TEIXEIRA P DE S MOREIRA)

Concedo às partes o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de eventual objeção quanto ao perito nomeado e

quanto ao valor dos honorários periciais. Inexistindo objeção e havendo concordância com os valores

apresentados, deverão as partes, neste mesmo prazo, apresentar seus quesitos e indicar assistente técnico, caso

haja interesse.Considerando-se que os discriminativos de valores contratados apresentados pelo réu às fls. 225/241

apenas retratam o período de normalidade dos contratos, (em que houve o pagamento regular das parcelas

avençadas), deverá a demandada, no mesmo prazo de supra (10 dias), trazer aos autos novos discriminativos,

incluindo-se os valores cobrados no período de inadimplência, nos termos do art. 355 e seguintes do CPC e sob

pena dos mesmos.

 

0003144-70.2014.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

VIVIANE CARRILHO CAVALCANTI DE OLIVEIRA

Defiro a citação conforme requerido pela parte autora. Expeça a Secretaria a Carta Precatória para cumprimento

da medida deferida.Int. Cumpra-se. 

 

0003834-02.2014.403.6143 - FRANCISCA MION RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP322504 - MARIA

ADRIANA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI

PILOTO)

Vista à parte autora do documento de fls. 52 para se manifestar no prazo de 05 (cinco) dias.Após, tornem

conclusos.Intimem-se.

 

0000190-17.2015.403.6143 - MARIA JUSCINETE CORDEIRO SANTOS X ESPOLIO DE RONDINELI

BATISTA DOS SANTOS X INGRID BATISTA SANTOS X MARIA JUSCINETE CORDEIRO

SANTOS(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP101318 -

REGINALDO CAGINI)

Especifiquem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência, sob pena de indeferimento.Ficam as partes cientes de que, na hipótese de interesse na colheita de

prova testemunhal, deverão arrolar suas testemunhas motivadamente e apresentar desde logo o respectivo rol, sob

pena de preclusão. Eventual necessidade de intimação das testemunhas deverá ser prévia e expressamente

solicitada.Após, tornem os autos conclusos.Intimem-se.

 

0000779-09.2015.403.6143 - THAIS CRISTINA DA CUNHA(SP209143 - LUIZ GUSTAVO MARQUES) X

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO ESTADO DE SAO PAULO - CAU/SP(SP304228 -

CLARISSE COUTINHO BECK E SILVA E SP212274 - KARINA FURQUIM DA CRUZ E SP317513 - ELLEN

MONTE BUSSI) X CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO BRASIL (CAU) X UNIAO

FEDERAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem conclusos.
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Intime-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000136-85.2014.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

M. Z. TRANSPORTES LTDA - EPP X MARCO FRANCISCO DE MARCO X ADELIA MARIA ROZALES

DE MARCO

Regularmente citados, os executados não pagaram, não ofereceram bens a penhora e nem embargaram, nos prazos

assinalados. Sendo assim, defiro a penhora on-line de valores, devendo a Secretaria providenciar antes da

intimação das partes a requisição, pelo sistema BACENJUD, de bloqueio de valores, em nome dos devedores, até

o limite informado na inicial.Havendo bloqueio em montante inferior a 1% (um por cento) do valor do débito, mas

não superior a R$ 1.000,00 (um mil reais), promova-se seu desbloqueio / levantamento, decorrido o prazo recursal

ou à falta de concessão de ordem suspensiva.Havendo bloqueio eficaz de dinheiro e/ou ativos financeiros, efetive-

se sua conversão em penhora e visando aprimorar a celeridade na tramitação do feito, determino a expedição de

CARTA DE INTIMAÇÃO das partes executadas, e, em seguida, a Exequente, que terá o prazo de 10 (dez) dias

para manifestação. Não havendo êxito no comando acima explicitado, dê-se vista à Exequente para manifestação

conclusiva, no prazo de 10 (dez) dias;Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, venham-se os autos

conclusos;Intime-se.

 

0000162-83.2014.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

FATECH AUTOMACAO INDUSTRIAL LTDA - EPP X CAETANO THOMAZETTI X FLAVIANO JOSE DA

COSTA

Ante o decurso dos prazos para pagamento, indicação de bens a penhora e para o oferecimento de embargos pelos

executados CAETANO THOMAZETTI e FLAVIANO JOSE DA COSTA; ante, ainda, a certidão do Sr. Oficial

de Justiça de fls. 42, dê-se vista à Exequente para requerer o que de direito nos termos do prosseguimento do feito,

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos.Intime-se.

 

0000163-68.2014.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

PRESERMEC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X FILIPE COSTA BEREZOSKI X MARIA CELIA COSTA

BEREZOSKI

Ante o decurso dos prazos para pagamento, indicação de bens a penhora e para o oferecimento de embargos pelos

três executados, dê-se vista à Exequente para requerer o que de direito nos termos do prosseguimento do feito, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos.Intime-se.

 

0001104-18.2014.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

PRESERMEC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X FILIPE COSTA BEREZOSKI X MARIA CELIA COSTA

BEREZOSKI

Ante o decurso dos prazos para pagamento, indicação de bens a penhora e para o oferecimento de embargos pelos

três executados, dê-se vista à Exequente para requerer o que de direito nos termos do prosseguimento do feito, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos.Intime-se.

 

0001164-88.2014.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

FATECH AUTOMACAO INDUSTRIAL LTDA - EPP X FLAVIANO JOSE DA COSTA

Ante o decurso dos prazos para pagamento, indicação de bens a penhora e para o oferecimento de embargos pelo

executado FLAVIANO JOSE DA COSTA; ante, ainda, a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 71, dê-se vista à

Exequente para requerer o que de direito nos termos do prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias, sob

pena de arquivamento dos autos.Intime-se.

 

0002984-45.2014.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

CRISTINA DIAS DEGASPARI - ME X CRISTINA DIAS DEGASPARI

Manifeste-se a parte autora sobre o resultado das diligências do oficial de justiça, no prazo de 10 (dez) dias, sob

pena de arquivamento dos autos.Intime-se.

 

0003780-36.2014.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

DENILSON FERIAN - ME X DENILSON FERIAN

Defiro a citação conforme requerido pela parte autora. Expeça a Secretaria a Carta Precatória para cumprimento

da medida deferida.Fica a parte autora intimada a retirar, em 05 (cinco) dias, a Carta Precatória e efetivar a sua

distribuição no Cartório Distribuidor do Juízo Deprecado, sob pena de arquivamento dos autos. Int. Cumpra-se. 
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0003901-64.2014.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

ANTONIO ALCINDO CAPUZZO & CIA LTDA - ME X ELIZABETH COMBE CAPUZZO X ANTONIO

ALCINDO CAPUZZO

Dê-se vista à Exequente para se manifestar sobre a penhora de fls. 43, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

arquivamento dos autos.Intime-se.

 

0004017-70.2014.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

R F GONCALVES MOTOS - ME X REGINA FRANCISCA GONCALVES

Defiro o pedido da exequente de fls. 68. Aguarde-se o retorno da Carta Precatória de nº 42/2015.Com o retorno,

tornem conclusos.Intime-se.

 

0000026-52.2015.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

VERA LUCIA APARECIDA RODRIGUES

Analisando melhor os autos, noto que de fato a presente execução busca a cobrança de crédito hipotecário

vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação, gozando a credora da faculdade processual conferida pelo art. 1º

da Lei nº 5741/71 ao optar pelo rito nela regulado.A despeito de ter a credora requerido, nos termos do art. 3º da

referida lei, que fosse o devedor citado para pagar o valor do crédito reclamado ou depositá-lo em juízo no prazo

de vinte e quatro horas, sob pena de lhe ser penhorado o imóvel hipotecado, este douto juízo determinou que fosse

a devedora citada para pagar em 03 (três) dias ou para indicar bens a penhora no prazo de 05 (cinco) dias ou ainda

para oferecer embargos independentemente de garantida a execução.Como se nota da certidão do Oficial de

Justiça às fls. 70, a executada foi regularmente citada, exarando o seu ciente às fls. 63, e, ainda assim, não adotou

nenhuma das medidas determinadas nem despacho inicial, nem aquelas requeridas na exordial. Sendo assim,

ratifico os atos praticados até então, tendo em vista que nenhum prejuízo ocasionaram ao feito, sanando eventuais

irregularidades. Deverá o presente feito, de agora em diante, seguir o rito previsto na Lei nº 5.741/71.Dito isso,

defiro o pedido da credora às fls. 75. Expeça-se carta precatória com ordem para a penhora do imóvel hipotecado,

devendo o Sr. Oficial de Justiça nomear a exequente como sua depositária, conforme o disposto no art. 4º da lei

em comento, haja vista a não indicação pela mesma de outra pessoa para assumir o encargo, devendo o Oficial de

Justiça entrar em contato com exequente para as providências cabíveis e ainda intimar a executada da referida

penhora. Caso o Oficial de Justiça constate que a executada não está na posse direta do imóvel, no uso do mesmo

mandado, INTIMARÁ a pessoa que o estiver ocupando para que o desocupe, entregando-o à exequente, no prazo

de 10 (dez) dias. Caso esteja a executada esteja na posse direta do imóvel, deverá o Oficial de Justiça INTIMÁ-

LA a desocupar o imóvel, no prazo de 30 (trinta) dias, entregando-o à exequente.Deverá o Sr. Oficial de Justiça

CIENTIFICAR a executada, ainda, de que poderá a mesma opor os seus Embargos no prazo de 10 (dez) dias

contados da penhora, nos termos do art. 5º da Lei nº 5741/71. Fica a parte autora intimada a retirar, em 05 (cinco)

dias, a Carta Precatória e efetivar a distribuição no Cartório Distribuidor do Juízo Deprecado.Intime-se. Cumpra-

se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002459-25.2001.403.6109 (2001.61.09.002459-4) - VIGORELLI IND/ DE AUTOPECAS LTDA(SP029120 -

JOSE MARCELO BRAGA NASCIMENTO E SP137864 - NELSON MONTEIRO JUNIOR) X UNIAO

FEDERAL(Proc. IZARI CARLOS DA SILVA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X VIGORELLI IND/ DE

AUTOPECAS LTDA

Manifeste-se a Exequente sobre o resultado das diligências do oficial de justiça, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-

se.

 

0016051-14.2013.403.6143 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

GERALDA GIORGIANI SOARES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GERALDA GIORGIANI SOARES

Em complementação ao despacho retro de fls. 45, tendo em vista que a diligência deferida deverá ser efetuada na

comarca de Araras, expeça-se Carta Precatória para o cumprimento da medida.Fica a parte autora intimada a

retirar em 05 (cinco) dias a Carta Precatória e efetivar a sua distribuição no cartório Distribuidor do Juízo

Deprecado.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002850-18.2014.403.6143 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP164383 - FÁBIO

VIEIRA MELO) X PABLO SANCHEZ MOGI GUACU - ME X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS X PABLO SANCHEZ MOGI GUACU - ME

Em complementação ao despacho retro, tendo em vista que a parte ré, ora executada, não constituiu patrono nos

autos; tendo em vista, ainda, que a mesma reside na Comarca de Mogi Guaçu, expeça a Serventia Carta Precatória
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para intimação pessoal da mesma. Tendo em vista ainda que o STF já pacificou seu entendimento no sentido de

que o Decreto-lei nº 509/69 foi recepcionado pela Constituição de 1988, de modo que a Empresa Brasileira

Correios e Telégrafos (ECT) é equiparada à Fazenda Pública em diversos aspectos, entre eles no tocante às custas

processuais, faça constar, a serventia, na referida Carta Precatória a condição de isenção de custas. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 1186

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014071-32.2013.403.6143 - ALBERICO MARINHO FALCAO(SP308113 - ANDERSON RODRIGO

ESTEVES E SP212938 - ELISÂNGELA KÁTIA CARDOSO POVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF-3. Requeiram o que de direito no prazo de 05 (cinco) dias. No

silêncio, arquivem-se. 

 

0001058-29.2014.403.6143 - MAB COMERCIO DE COMPONENTES DE GRUAS LTDA.(SP250115 -

CLEBER RENATO DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF-3. Requeiram o que de direito no prazo de 05 (cinco) dias. No

silêncio, arquivem-se. 

 

0002160-86.2014.403.6143 - SIMARELLI DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETROLEO

LTDA(SP129426 - CARLA CHRISTINA WAITTZ SIMARELLI) X INSTITUTO BRASILEIRO MEIO

AMBIENTE REC NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

Vistas à ré para ciência e manifestação sobre o despacho de fl. 210 e documentos apresentados pela autora às fls.

211/213. Cumpra-se. 

 

0003909-41.2014.403.6143 - T R S PECAS E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA - ME(SP294817 - MILENA

CRISTINA DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL

Especifiquem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência, sob pena de indeferimento.Ficam as partes cientes de que, na hipótese de interesse na colheita de

prova testemunhal, deverão arrolar suas testemunhas motivadamente e apresentar desde logo o respectivo rol, sob

pena de preclusão. Eventual necessidade de intimação das testemunhas deverá ser prévia e expressamente

solicitada.Oportunamente ao SEDI para retificação do polo passivo, substituindo-se a Fazenda Nacional pela

UNIÃO FEDERAL, conforme acolhido às fls. 76. Int. Cumpra-se. 

 

0002579-72.2015.403.6143 - ELIDE BUENO DAS NEVES(SP341065 - MARCOS PAULO SCHINOR

BIANCHI E SP351172 - JANSEN CALSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de demanda ajuizada pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, em que a autora objetiva a

declaração de inexigibilidade de débito e a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais no

importe de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). A autora alega que, em 18/04/2011, firmou contrato com a ré para

o fornecimento de crédito para fins de aquisição de materiais de construção (Construcard), no valor de R$

13.000,00 (treze mil reais). Sustenta que sempre esteve em dia com os pagamentos do financiamento, no entanto,

foi surpreendida com a inscrição de seu nome no cadastro de maus pagadores em razão de um débito no importe

de R$ 4.695,87 (quatro mil, seiscentos e noventa e cinco reais e oitenta e sete centavos). Afirma que tal fato teria

lhe causado danos morais.Requereu a concessão de tutela de urgência no sentido de que fosse determinada a

exclusão de seu nome dos cadastros dos serviços de proteção ao crédito, ou que fosse determinado que a ré se

abstivesse realizar a mencionada inscrição.Pugnou pela declaração de inexigibilidade do débito referido, por

sentença final, e a consequente condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais no importe de

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).Com a inicial, vieram os documentos de fls. 13/39.É o relatório. DECIDO.

Examinado o feito, especialmente as provas trazidas à colação, entendo que não se acham presentes os requisitos

autorizadores da concessão da tutela de urgência requerida, exigidos pelo art. 273, do CPC, quais sejam: a

verossimilhança das alegações e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, requisitos

difundidos pela doutrina, respectivamente, pelas expressões latinas fumus boni iuris e periculum in mora.Neste

diapasão, não se faz presente o fumus boni iuris, já que este juízo não se convenceu da verossimilhança das

alegações da autora. Com efeito, a documentação acostada à inicial não confere a verossimilhança necessária à

pretensão antecipatória/cautelar vindicada pela autora. Explico:Primeiramente, verifico que sequer há a devida

comprovação nos autos de que houve inscrição do nome da autora no cadastro de inadimplentes, já que o

documento de fl. 39 representa mera tabela de dados, sem nenhuma identificação de sua procedência. Como
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ordinariamente ocorre, as inscrições de dados nos bancos de dados dos serviços de proteção ao crédito são

precedidas de notificação do devedor, por correspondência, no entanto, não há notícia desta nos autos.De se ver

que a própria parte, ao deduzir pedidos alternativos em relação à inscrição de seu nome no rol de maus pagadores,

acaba por demonstrar que não está certa de que houve, de fato, esta inscrição. Por segundo, a própria

documentação juntada pela parte dá conta que esta se encontra, ao que parece, inadimplente, haja vista constar no

extrato de fl. 34 a expressão NÃO PAGO em relação às prestações vencidas nas datas de 18/04/2015 e

18/05/2015. Observo que referido extrato se refere ao contrato de nº 0317.160.0003523-85, numeração que

coincide com o apontamento constante no documento apócrifo de fl. 39. Assim sendo, caso se admita como

idôneo o documento de fl. 39, para a comprovação de que houve a negativação do nome da demandante, esta

inscrição se aparenta legítima em razão da comprovada inadimplência da requerente. Com efeito, estando ela em

débito em relação às parcelas vencidas nas datas de 18/04/2015 e 18/05/2015, regular a suposta inscrição operada

em 17/06/2015.Nesta senda, há que se observar, ainda, que os extratos de fls. 30/31 retratam que os depósitos

realizados pela autora em sua conta corrente parecem insuficientes para suportarem o débito das parcelas do

empréstimo, já que a demandante realizava depósitos no valor de R$ 385,00, e as parcelas debitadas perfaziam a

quantia de R$ 404,44, de modo a se acumularem diferenças mensais. Ao que tudo indica, estas diferenças

acumuladas devem ter atingido e superado o valor da parcela devida mensalmente pela autora, de forma que o

pagamento realizado em determinado mês apenas cobriria o débito referente a estas diferenças, restando

inadimplida a parcela do financiamento.Destarte, conquanto não comprovada a efetiva inscrição do nome da

autora no cadastro de inadimplentes, vê-se que há causa legítima para que tal fato ocorra, o que retira a

verossimilhança das alegações formuladas pela parte.Ausente a verossimilhança nas alegações autorais,

despiciendo perquirir sobre a presença do periculum in mora, haja vista a necessidade de ambas para que sejam

antecipados os efeitos da tutela jurisdicional pleiteada.Posto isso, INDEFIRO a tutela antecipada.Defiro à autora

os benefícios da assistência judiciária gratuita.Cite-se, com as praxes de estilo.Intime-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002146-68.2015.403.6143 - DANIEL BARBOSA DE CARVALHO - ME(SP354272 - RONALDO ROBERTO

DAMETTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM ARARAS - SP

Vistos.Trata-se de mandado de segurança preventivo, com pedido liminar, por meio do qual se objetiva afastar a

incidência do Imposto de Renda sobre valores recebidos a título de aviso prévio e indenização contratual

decorrente da rescisão do contrato de representação comercial firmado entre a impetrante e a pessoa jurídica SC

Johnson Distribuição Ltda..Alega, em síntese, que em 28/05/2015 a impetrante e a empresa SC Johnson

Distribuição Ltda. rescindiram o contrato de representação comercial firmado entre elas e que dentre os

pagamentos efetuados em favor da demandante, em decorrência desta rescisão, há a parcela referente ao aviso

prévio que alude o art. 34, da Lei 4.886/65, no valor correspondente a 1/3 das comissões auferidas nos últimos 03

meses de prestação de serviços (R$ 15.686/10), bem como há o pagamento de uma indenização correspondente a

1/12 do total da remuneração auferida durante o tempo no qual foi exercida a representação comercial (R$

66.746,38). Afirma que será retido pela contratante o valor referente ao Imposto de Renda na alíquota de 15%

sobre tais pagamentos, o que reputa indevido em razão da natureza indenizatória destas parcelas, nos termos do

art. 70, 5º, da Lei 9.430/96.Requereu a concessão de medida liminar no sentido de afastar a incidência do Imposto

de Renda sobre tais valores no momento da rescisão contratual. Pugnou pela concessão da segurança, por sentença

final, em confirmação à medida liminar deferida.Acompanham a petição inicial os documentos de fls. 10/38.Às

fls. 42/74, foi aditada a inicial. É o relatório. DECIDO.Examinado o feito, especialmente as provas trazidas à

colação, reputo presentes os requisitos necessários à concessão da liminar em tela, quais sejam, o fundamento

relevante da impetração e o receio de ineficácia da medida.Quanto à relevância dos fundamentos da impetração,

cumpre, inicialmente, analisarmos a legislação aplicável à espécie.O impetrante sustenta que as verbas que

objetiva afastar a incidência do imposto de renda se encontram previstas nos arts. 27, j, e 34, da Lei 4.886/65, in

verbis:Art. 27. Do contrato de representação comercial, além dos elementos comuns e outros a juízo dos

interessados, constarão obrigatoriamente: (Redação dada pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992)(...)j) indenização devida

ao representante pela rescisão do contrato fora dos casos previstos no art. 35, cujo montante não poderá ser

inferior a 1/12 (um doze avos) do total da retribuição auferida durante o tempo em que exerceu a representação.

(Redação dada pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992) 1 Na hipótese de contrato a prazo certo, a indenização

corresponderá à importância equivalente à média mensal da retribuição auferida até a data da rescisão,

multiplicada pela metade dos meses resultantes do prazo contratual. (Redação dada pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992)

2 O contrato com prazo determinado, uma vez prorrogado o prazo inicial, tácita ou expressamente, torna-se a

prazo indeterminado. (Incluído pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992) 3 Considera-se por prazo indeterminado todo

contrato que suceder, dentro de seis meses, a outro contrato, com ou sem determinação de prazo. (Incluído pela

Lei nº 8.420, de 8.5.1992)Art. 34. A denúncia, por qualquer das partes, sem causa justificada, do contrato de

representação, ajustado por tempo indeterminado e que haja vigorado por mais de seis meses, obriga o

denunciante, salvo outra garantia prevista no contrato, à concessão de pré-aviso, com antecedência mínima de

trinta dias, ou ao pagamento de importância igual a um terço (1/3) das comissões auferidas pelo representante, nos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1413/1524



três meses anteriores.A possibilidade ou não de incidência do imposto de renda sobre referidas parcelas será

determinada pela caracterização destas como indenizatórias ou remuneratórias.Da análise dos dispositivos supra,

extrai-se a conclusão de que ambos os pagamentos possuem a natureza de indenização por lucros cessantes, já que

possuem como causa a ausência de remuneração futura decorrente do contrato firmado entre as partes. Vale dizer,

o contraente recebe uma quantia em razão de não mais poder contar com a remuneração futura que estava

garantida pelo contrato de representação comercial.O caráter remuneratório de determinada parcela não pressupõe

apenas a sua não destinação à recomposição de prejuízos experimentados pelo recebedor da quantia, mas também

a existência de proveito, ainda que mínimo, da parte que realiza o pagamento. Com efeito, a remuneração

substancialmente adimplida sempre resulta da relação de troca entre quem a paga e quem a recebe. Tendo-se

como exemplo o caso dos autos, durante a execução normal do objeto do contrato, o impetrante recebe valores

decorrentes do serviço de representação comercial prestado pela sua contratante. Estes valores, por retribuírem os

serviços, são inegavelmente remuneratórios.Por outro lado, inexistindo esta relação de troca (do dinheiro pelos

serviços, ou produtos), não se pode considerar determinado pagamento como remuneratório. O pagamento

realizado a título de lucros cessantes, portanto, não fornece à fonte pagadora benefício algum, de modo a destinar-

se apenas à recomposição de prejuízos, ainda que futuros, experimentados pelo recebedor, o qual não mais poderá

contar com os reflexos patrimoniais prospectivos decorrentes do contrato que vigeria entre as partes.Por

conseguinte, valores recebidos a título de lucros cessantes não implicam em acréscimo patrimonial ao recebedor,

na media em que remuneram uma perda, ainda que futura, de patrimônio, além de que a perspectiva pelo não

recebimento futuro de valores tidos como certos produz, desde já, efeitos na esfera econômica do impetrante,

ocasionado, por exemplo, contingenciamento de gastos. Assim, o recebedor de quantia a título de lucros cessantes,

inevitavelmente, experimentará um dano decorrente da mesma causa do pagamento (cessação do lucro), não

apenas deixando de auferir lucro futuro.Sobre o tema, ROQUE ANTONIO CARRAZZA vaticina:Poder-se-ia

talvez cogitar que as indenizações advindas de lucro cessante, a teor do art. 402 do CC, devem ser tributadas por

meio de IR, porquanto, nelas, haveria uma antecipação dos ganhos que o lesado experimentaria e, que, na ocasião

oportuna, seriam levados à tributação específica.Entretanto, sem embargo de respeitáveis opiniões em sentido

contrário, pensamos que nem mesmo estas indenizações subsumem-se à regra- matriz constitucional do IR.É certo

que, no caso, os valores que ingressam no patrimônio do indenizado representam aquilo que presumivelmente

seria por ele ganho, não fosse a ocorrência do dano. Todavia, é igualmente certo que não há, aí, acréscimo

patrimonial a considerar, mas simples compensação, em pecúnia, pela injusta frustração da expectativa de ganho

(o que não deixa de representar diminuição patrimonial). Tanto que o lucro cessante é arbitrado de acordo com

indícios, que, parafraseando Shakespeare, em sua famosa peça O Mercador de Veneza, conduzem às portas da

verdade, mas não trazem a certeza da verdade. Muito do revés, deixam no ar sempre um clima de conjectura,

quando não de incerteza.Daí estes montantes estarem resguardados do IR, por força de uma série de princípios

constitucionais, nomeadamente o da certeza e o da segurança jurídica da tributação, já que não se sabe quanto

exatamente receberia o lesado, caso ausente o dano. (CARRAZZA, Roque Antonio. Imposto sobre a renda: perfil

constitucional e temas específicos. 2ª ed. rev. ampl. e atual. São Paulo: Malheiros, 2006. P. 188-189) grifo

nosso.Desta forma, os pagamentos recebidos pelo impetrante a tais títulos não configuram fato gerador da exação

em apreço, razão pela qual deve ser afastada a incidência tributária na espécie.Destaco, ainda, que há norma

prevendo expressamente a isenção destas verbas quanto ao Imposto de Renda, conforme no artigo 70, 5º, da Lei

9.430/96, e no artigo 681, 5º, do Decreto 3.000/99, in verbis:Lei 9.430/96:Art. 70. A multa ou qualquer outra

vantagem paga ou creditada por pessoa jurídica, ainda que a título de indenização, a beneficiária pessoa física ou

jurídica, inclusive isenta, em virtude de rescisão de contrato, sujeitam-se à incidência do imposto de renda na

fonte à alíquota de quinze por cento.(...) 5º O disposto neste artigo não se aplica às indenizações pagas ou

creditadas em conformidade com a legislação trabalhista e àquelas destinadas a reparar danos

patrimoniais.Decreto 3.000/99:Art. 681. Estão sujeitas ao imposto na fonte, à alíquota de quinze por cento, as

multas ou quaisquer outras vantagens pagas ou creditadas por pessoa jurídica, ainda que a título de indenização, a

beneficiária pessoa física ou jurídica, inclusive isenta, em virtude de rescisão de contrato (Lei nº 9.430, de 1996,

art. 70).(...) 5º O disposto neste artigo não se aplica às indenizações pagas ou creditadas em conformidade com a

legislação trabalhista e àquelas destinadas a reparar danos patrimoniais (Lei nº 9.430, de 1996, art. 70, 5º).Sobre o

tema, a jurisprudência, cujo entendimento compartilho, vem decidindo:EMENTA: TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE

RENDA. VERBAS PAGAS A TÍTULO DE RESCISÃO EM CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO

COMERCIAL. ARTS. 27, J, E 34, DA LEI N. 4.886/65. ISENÇÃO. DANOS PATRIMONIAIS. ART. 70, 5º,

DA LEI N. 9.430/96. 1. Cuida-se na origem de mandado de segurança impetrado com objetivo de obstar o

desconto de imposto de renda retido na fonte sobre indenização recebida a título de resilição do contrato de

representação comercial previsto na Lei n. 4.886/1965, com as modificações inseridas pela Lei n. 8.420/1992 e

pelo novo Código Civil. 2. A Corte de origem dirimiu a controvérsia com base na previsão normativa contida no

art. 70, e parágrafos, da Lei n. 9.430/96, que exclui da incidência do IRRF apenas as indenizações decorrentes da

legislação trabalhista ou aquelas destinadas a reparar danos patrimoniais. 3. As verbas recebidas por pessoa

jurídica em razão de rescisão contratual antecipada têm natureza indenizatória por se revestirem da natureza de

dano emergente, em face da assunção pela pessoa jurídica contratada de custos assumidos em razão da prestação a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1414/1524



que se obrigara (REsp 1.118.782/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 17.9.2009, DJe

25.9.2009.) 4. À luz do quadro fático constante do acórdão recorrido - que ora não se revisa ou modifica -,

conclui-se que não incide o imposto sobre a renda com fundamento no art. 70, 5º, da Lei n. 9.430/96, uma vez que

este enunciado estipula a exclusão da base de cálculo do imposto das quantias devidas a título de reparação

patrimonial, como na espécie prevista no art. 27, j, da Lei n. 4.886/65. Agravo regimental improvido. (STJ. AgRg

no REsp 1452479/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2014,

DJe 15/09/2014)EMENTA: AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA. HIPÓTESE

DE APLICAÇÃO DO ART. 557, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. CSSL. VERBAS

RESCISÓRIAS DO CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. NÃO INCIDÊNCIA. 1. O art. 557,

caput e 1º-A do CPC autoriza que o relator negue seguimento ou dê provimento ao recurso quando a decisão

recorrida estiver em confronto com a jurisprudência dominante no respectivo Tribunal ou de Tribunal Superior.

Possibilidade de aplicação do dispositivo à hipótese vertente. 2. A Lei nº 4.886/65, alterada pela Lei nº 8.420/92,

regulamenta a atividade dos Representantes Comerciais e estabelece que: exerce a representação comercial

autônoma a pessoa jurídica ou a pessoa física, sem relação de emprego, que desempenha, em caráter não eventual

por conta de uma ou mais pessoas, a mediação para a realização de negócios mercantis, agenciando propostas ou

pedidos, para, transmiti-los aos representados, praticando ou não atos relacionados com a execução dos negócios

(art. 1º). 3. Trata-se de contrato de representação comercial celebrado entre duas pessoas jurídicas e o seu

rompimento, tendo ocorrido unilateralmente ensejou o pagamento de vantagem pecuniária (indenização e aviso

prévio). Tais verbas percebidas representam indenização por dano patrimonial, isentas ao pagamento de IR nos

termos da Lei nº 9.430/96 que prevê, em seu art. 70, 5º: a multa ou qualquer outra vantagem paga ou creditada por

pessoa jurídica, ainda que a título de indenização, a beneficiária pessoa física ou jurídica, inclusive isenta, em

virtude a rescisão de contrato, sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de 15% (quinze

por cento)... O disposto neste artigo não se aplica às indenizações pagas ou creditadas em conformidade com a

legislação trabalhista e àquelas destinadas a reparar danos patrimoniais. (grifei). 4. Não há elementos novos

capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 5. Agravo legal improvido. (TRF 3ª Região,

SEXTA TURMA, APELREEX 0000206-72.2012.4.03.6111, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

CONSUELO YOSHIDA, julgado em 14/05/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/05/2015)Desta forma, constato a

existência de verossimilhança nas alegações autorias.O perigo de ineficácia da medida também se revela nos

autos, já que se realizada a retenção indevida do imposto, a impetrante se sujeitará às consabidas e diuturnas

dificuldades para reaver o que foi pago indevidamente ao Fisco, seja por restituição, seja por compensação. Ainda,

caso não haja a retenção do imposto, estará o impetrante sujeito à autuação da autoridade fiscal e consequente

realização de medidas de cobrança.Destaco, por fim, que não se faz possível a colher o pedido liminar formulado

pela impetrante na forma como exposto na inicial, já que o afastamento por completo da incidência da exação em

apreço implicaria no esgotamento do objeto do presente mandamus, o que não se admite neste juízo sumário da

causa. Cabível, no entanto, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário decorrente da incidência do imposto

de renda sobre os pagamentos referidos.Ante o exposto, CONCEDO PARCIALMENTE a liminar, a fim de

suspender a exigibilidade do crédito tributário, nos termos do artigo 151, IV, do Código Tributário Nacional,

decorrente da incidência do Imposto de Renda sobre pagamentos recebidos pelo impetrante a título das

indenizações que aludem os arts. 27, j, e 34, da Lei 4.886/65, pela pessoa jurídica SC Johnson Distribuição Ltda.,

devendo a autoridade coatora abster-se de praticar qualquer ato de cobrança ou de restrição ao nome do

demandante que tenha por objeto tais parcelas.Colham-se as informações da autoridade coatora. Intime-se o

representante judicial da pessoa jurídica a que pertence a autoridade impetrada.Após, sejam os autos remetidos ao

Ministério Público Federal. Em seguida, venham conclusos para sentença.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR

0002597-93.2015.403.6143 - HUSK ELETROMETALURGICA LTDA(SP204887 - AMANDA BELUOMINI) X

FAZENDA NACIONAL

Nos termos do art. 284 do Código de Processo Civil, concedo ao requerente o prazo de 10 (dez) dias,

improrrogáveis, sob pena de indeferimento da inicial para que promova as regularizações conforme segue: I.

Regularize sua representação processual juntando aos autos via original do instrumento de mandato assinado pelo

outorgante; II. Comprove o recolhimento das custas processuais devidas, considerando o valor de R$ 267,53 a ser

complementado (conforme certidão retro), de acordo com o determinado pela Resolução 426/2011 do CJF - 3ª

Região e tabela de custas disponível no sítio eletrônico do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Cumprido,

tornem conclusos para apreciação do pedido liminar. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0005940-20.2006.403.6109 (2006.61.09.005940-5) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1131 - RODRIGO LIMA

BEZDIGUIAN) X ZONTA E SANTOS LTDA(SP202791 - CESAR HENRIQUE CASTELLAR) X UNIAO

FEDERAL X ZONTA E SANTOS LTDA

Recebo os autos em redistribuição. Cientifiquem-se as partes para que requeiram o que de direito para o

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1415/1524



prosseguimento do feito, no prazo comum de 05 (cinco) dias. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

 

Expediente Nº 1187

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000585-48.2014.403.6109 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2809 - DANIEL FONTENELE

SAMPAIO CUNHA) X GUILHERME MARCO LEO(SP309048 - GUILHERME GABAS DE SOUZA E

SP196109 - RODRIGO CORRÊA GODOY)

Considerando a devolução da Carta Precatória n. 98/2015 devidamente cumprida, oficie-se ao juízo que foi

deprecado o interrogatório do réu (CP 255/2014 - Comarca de Tremembé) para que dê seguimento ao ato

deprecado. Intime-se. Cumpra-se. 

 

 

2ª VARA DE LIMEIRA 

 

Dr. LEONARDO JOSÉ CORRÊA GUARDA

Juiz Federal 

Gilson Fernando Zanetta Herrera

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 372

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000194-25.2013.403.6143 - HERNANI PEIXOTO DOS SANTOS(SP247653 - ERICA CILENE MARTINS E

SP286973 - DIEGO INHESTA HILARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do

réu, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0000415-08.2013.403.6143 - MURIELLI FERNABDA ROCHA X ROSIMEIRE DA COSTA MARIANO

ROCHA(SP283139 - SILVANA DE JESUS ONOFRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Fica a parte autora intimada acerca do laudo pericial médico. 

 

0000621-22.2013.403.6143 - CLAUDETE MALVINA CREVELARI(SP262090 - JULIANA GIUSTI

CAVINATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do

réu, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0000766-78.2013.403.6143 - EDINALIA GOMES AGUIAR DOS SANTOS(SP264375 - ADRIANA POSSE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1784 - REINALDO LUIS MARTINS)

Intime-se o autor da sentença proferida.Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS, no efeito devolutivo.

Vista à parte autora para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do autor, com ou sem

contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0000879-32.2013.403.6143 - SOCORRO ALVES DA SILVA SANTOS(SP054459 - SEBASTIAO DE PAULA

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimem-se as partes acerca da complementação do laudo pericial, às fls. 159/160.

 

0001043-94.2013.403.6143 - ANA VILCHES PEREZ(SP204260 - DANIELA FERNANDA CONEGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Justifique a parte autora o motivo de sua ausência na perícia médica designada, no prazo de 5 (cinco) dias.Int. 
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0001345-26.2013.403.6143 - GENESIO BUENO DA SILVA(SP247653 - ERICA CILENE MARTINS E

SP286973 - DIEGO INHESTA HILARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do

réu, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0001412-88.2013.403.6143 - PAULO CEZAR HEREMAN(SP054459 - SEBASTIAO DE PAULA

RODRIGUES E SP283347 - EDMARA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o autor da sentença proferida.Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS, no efeito devolutivo.

Vista à parte autora para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do autor, com ou sem

contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0001736-78.2013.403.6143 - YARA CRITINA CARBONI DA COSTA(SP097431 - MARIO CESAR BUCCI E

SP258225 - MARCUS VINICIUS DE CAMPOS GALLO E SP293123 - MARCIO RODRIGO GONCALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do

réu, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0001992-21.2013.403.6143 - CLAUDETE LUCIA LISE(SP279627 - MARIANA FRANCO RODRIGUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Justifique a parte autora o motivo de sua ausência na perícia médica designada, no prazo de 5 (cinco) dias.Int.

 

0002192-28.2013.403.6143 - PAULO ROCHA(SP158873 - EDSON ALVES DOS SANTOS E SP247653 -

ERICA CILENE MARTINS E SP286973 - DIEGO INHESTA HILARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS, nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte autora para

contrarrazões.Após, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0002200-05.2013.403.6143 - MARIA DE MELO MOLINA(SP054459 - SEBASTIAO DE PAULA

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do

réu, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0002304-94.2013.403.6143 - JOSE ABEL HERENQUE DE OLIVEIRA(SP105185 - WALTER BERGSTROM)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Compulsando os autos, verifiquei que o autor embasa seu pedido em dois

fatos, a saber, doenças incapacitantes de ordem psiquiátrica e cardíaca. A primeira já fora objeto de perícia

médica, ao passo que resta a averiguação da segunda moléstia alegadamente incapacitante. Nesse ínterim, a

concessão de aposentadoria por invalidez na esfera administrativa não prejudica o prosseguimento desta demanda,

vez que houve reconhecimento desse direito a partir de 01.10.2014, enquanto esta ação versa sobre fatos ocorridos

anteriormente, isto é, a partir da cessação do benefício em fevereiro de 2013 (fl. 11, alínea b). Necessário,

portanto, perscrutar se havia invalidez no período anterior à concessão administrativa.Dessa forma, designo

perícia para o dia 21 de agosto de 2015, às 16:20 horas, a cargo da médica cardiologista Drª Carolina Coppo

Militão, inscrito(a) na Assistência Judiciária Gratuita, a ser realizada na sede desta 2ª. Vara Federal de Limeira,

situada na Avenida Marechal Arthur da Costa e Silva, nº 1561, Jd. Glória, fixando-se prazo de 30 (trinta) dias,

contados a partir da avaliação médica, para entrega do laudo.A parte autora deverá comparecer à perícia munida

de documento original com foto recente, CARTEIRA DE TRABALHO e de atestados, radiografias e exames que

possuir, ciente de que o não comparecimento resultará na preclusão da prova. Não existe previsão legal para

intimação pessoal da parte quando foi constituído advogado particular para defender seus inte-resses no processo,

salvo as exceções expressamente previstas em lei (p. ex. artigo 343, parágrafo 1º, do CPC), o que não é o caso da

produção da prova pericial, para a qual é exigida apenas a ciência das partes (artigo 431-A do CPC). Portanto,

cabe ao patrono da parte autora a incumbência de avisá-la sobre o dia e local da perícia.O profissional nomeado

quando da elaboração do laudo deverá responder aos quesitos da parte autora, do INSS (depositados em

secretaria) e do Juízo, que segue anexo, reproduzindo-os antes de respondê-los. Arbitro honorários no valor

correspondente a 100% do va-lor máximo da tabela da Assistência Judiciária Gratuita, que terá prazo de 30

(trinta) dias, a partir da intimação por meio eletrôni-co, para entrega do relatório.Realizada a perícia, intimem-se
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as partes a manifestarem-se.Tudo cumprido, tornem os autos conclusos para sentença.Int.

 

0002463-37.2013.403.6143 - MARIO DONIZETE DA SILVA(SP174279 - FÁBIA LUCIANE DE TOLEDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do

réu, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0002472-96.2013.403.6143 - APARECIDA GUERINO(SP184488 - ROSÂNGELA FRASNELLI GIANOTTO E

SP272888 - GIOVANNI FRASNELLI GIANOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do

réu, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0002496-27.2013.403.6143 - NEUZA GOMES PESSOAS(SP279627 - MARIANA FRANCO RODRIGUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimem-se as partes acerca do laudo pericial médico de fls. 102/106. 

 

0002510-11.2013.403.6143 - MILTON JOSE MIRANDA(PR034202 - THAIS TAKAHASHI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do

réu, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0002856-59.2013.403.6143 - MARIA MENDES PERES(SP262090 - JULIANA GIUSTI CAVINATTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do

réu, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0002928-46.2013.403.6143 - ISABELLY VITORIA TEIXEIRA DOS SANTOS X TATIELE SILVA

TEIXEIRA(SP258297 - SAMARA DIAS GUZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 87/95: Em face do informado pelo autor, recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS, no efeito

devolutivo e suspensivo.Oficie-se a Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais do INSS para que torne sem

efeito a determinação de implantação do benefício. Vista à parte autora para contrarrazões. Após, na ausência de

interposição de apelação do autor, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal

da 3ª Região. Int.

 

0002965-73.2013.403.6143 - GENIVAL DE OLIVEIRA(SP054459 - SEBASTIAO DE PAULA RODRIGUES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do

réu, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0003135-45.2013.403.6143 - CELIA REGINA GUIMARAES(SP265995 - DANIELLA DE SOUZA RAMOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do

réu, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0003322-53.2013.403.6143 - PAULO SERGIO OLIVEIRA DOS SANTOS(SP054459 - SEBASTIAO DE

PAULA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o autor da sentença proferida.Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS, no efeito devolutivo.

Vista à parte autora para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do autor, com ou sem

contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0003385-78.2013.403.6143 - OSMAR OZEIAS(PR052514 - ANNE MICHELY VIEIRA LOURENCO PERINO)
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do

réu, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0003746-95.2013.403.6143 - ESDRAS PESSOA DOS SANTOS(SP259038 - AUDREY LISS GIORGETTI E

SP241020 - ELAINE MEDEIROS COELHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, no efeito

devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do réu, com ou

sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0005003-58.2013.403.6143 - ESPOLIO DE JOSE FERNANDO BRAGA DE OLIVEIRA X MARIA DE

FATIMA ROCHA OLIVEIRA(SP279627 - MARIANA FRANCO RODRIGUES E SP074541 - JOSE

APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o autor da sentença proferida.Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS, nos efeitos devolutivo

e suspensivo. Vista à parte autora para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do autor, com

ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0005168-08.2013.403.6143 - ANTONIO CAVALCANTE ROCHA(SP279627 - MARIANA FRANCO

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I. Em virtude da alegação de prescrição pela Autarquia e que a execução invertida não é uma obrigação legal do

INSS, bem como o disposto no Artigo 730 e ss. do CPC, requeira a parte autora o quê de direito, no prazo de 30

(trinta) dias. II. No silêncio, arquivem-se os autos. Int. 

 

0005804-71.2013.403.6143 - GENIVALDO FERNANDES(SP217581 - BARBARA KRISHNA GARCIA

FISCHER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do

réu, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0005921-62.2013.403.6143 - SONIA APARECIDA DE ALMEIDA SOUZA(SP265995 - DANIELLA DE

SOUZA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Justifique a parte autora o motivo de sua ausência na perícia médica designada, no prazo de 5 (cinco) dias.Int.

 

0006276-72.2013.403.6143 - JOSE BONFIM DA SILVA(PR052514 - ANNE MICHELY VIEIRA LOURENCO

PERINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do

réu, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0006306-10.2013.403.6143 - CRISTIAN ALEX MENDES PERES(SP275155 - JEFFERSON POMPEU

SIMELMANN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o autor acerca da sentença proferida. Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS, no efeito

devolutivo.Vista à parte autora para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do autor, com ou

sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0006330-38.2013.403.6143 - ANTONIO JOSE DOS SANTOS(SP283139 - SILVANA DE JESUS ONOFRE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, no efeito devolutivo. Vista ao réu - INSS para

contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do réu, com ou sem contrarrazões, remetam-se os

autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0006350-29.2013.403.6143 - ROBERTO SANTOS LEITE(SP201023 - GESLER LEITÃO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Justifique a parte autora o motivo de sua ausência na perícia médica designada, no prazo de 5 (cinco) dias.Int.
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0006948-80.2013.403.6143 - PAULO ROBERTO BONIN(SP256233 - ANGELA MORGANA GOMES DA

COSTA DUTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Compulsando os autos, verifiquei que, além da alegação de moléstia

psiquiátrica incapacitante, a parte ativa também enumera complicações cardíacas que reclamam realização de

exame médico pericial (fl. 05). Dessa forma, designo perícia para o dia 21 de agosto de 2015, a cargo da médica

cardiologista Drª Carolina Coppo Militão, inscrito(a) na Assistência Judiciária Gratuita, a ser realizada na sede

desta 2ª. Vara Federal de Limeira, situada na Avenida Marechal Arthur da Costa e Silva, nº 1561, Jd. Glória,

fixando-se prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da avaliação médica, para en-trega do laudo.A parte autora

deverá comparecer à perícia munida de documento original com foto recente, CARTEIRA DE TRABALHO e de

atestados, radiografias e exames que possuir, ciente de que o não comparecimento resultará na preclusão da prova.

Não existe previsão legal para intimação pessoal da parte quando foi constituído advogado particular para

defender seus inte-resses no processo, salvo as exceções expressamente previstas em lei (p. ex. artigo 343,

parágrafo 1º, do CPC), o que não é o caso da produção da prova pericial, para a qual é exigida apenas a ciência

das partes (artigo 431-A do CPC). Portanto, cabe ao patrono da parte autora a incumbência de avisá-la sobre o dia

e local da perícia.O profissional nomeado quando da elaboração do laudo deverá responder aos quesitos da parte

autora, do INSS (depositados em secretaria) e do Juízo, que segue anexo, reproduzindo-os antes de respondê-los.

Arbitro honorários no valor correspondente a 100% do va-lor máximo da tabela da Assistência Judiciária Gratuita,

que terá prazo de 30 (trinta) dias, a partir da intimação por meio eletrôni-co, para entrega do relatório.Realizada a

perícia, intimem-se as partes a manifestarem-se.Tudo cumprido, tornem os autos conclusos para sentença.Int.

 

0007515-14.2013.403.6143 - JOSIMAR ALMEIDA FERREIRA(SP248321 - VINÍCIUS AUGUSTUS

FERNANDES ROSA CASCONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Justifique a parte autora o motivo de sua ausência na perícia designada, no prazo de 5 (cinco) dias.Int.

 

0007708-29.2013.403.6143 - GABRIEL DE SOUZA COELHO X ADEMIR APARECIDO COELHO X

ADELIA DE SOUZA COELHO(SP262009 - CAMILA MARIA OLIVEIRA PACAGNELLA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Fica a parte autora ciente que a perícia social será realizada em 29/07/2015

às 18h20.

 

0007792-30.2013.403.6143 - SINVALDA MARIA SOBRINHO(SP322582 - TALITA SCHARANK VINHA

SEVILHA GONCALEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do

réu, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0008178-60.2013.403.6143 - MARIA ANTONIA FAVERO(SP257674 - JOAO PAULO AVANSI GRACIANO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intimem-se as partes acerca do laudo pericial médico de fls. 49/53.

 

0009121-77.2013.403.6143 - NELSON APARECIDO ALCARDE(PR052514 - ANNE MICHELY VIEIRA

LOURENCO PERINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do

réu, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0010008-61.2013.403.6143 - ELIZ CRISTINA TAMIAZO ANGELO(SP262090 - JULIANA GIUSTI

CAVINATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do

réu, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0010938-79.2013.403.6143 - SEBASTIAO BATISTA(SP262161 - SILVIO CARLOS LIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Justifique a parte autora o motivo de sua ausência na perícia médica designada, no prazo de 5 (cinco) dias.Int.

 

0011752-91.2013.403.6143 - AILTON TAVARES DA MOTA(SP184488 - ROSÂNGELA FRASNELLI

GIANOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Justifique a parte autora o motivo de sua ausência na perícia médica designada, no prazo de 5 (cinco) dias.Int.

 

0014719-12.2013.403.6143 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA(PR052514 - ANNE MICHELY VIEIRA

LOURENCO PERINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS no efeito devolutivo. Vista ao autor para contrarrazões.Após,

com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0017878-60.2013.403.6143 - OFELIA TEREZINHA BORSONELLO(SP233483 - RONALDO SOUZA DO

NASCIMENTO E SP338785 - VANESSA CAROLINA BARBINATO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do

réu, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0002642-34.2014.403.6143 - NELSON ABRAHAO FILHO(SP204260 - DANIELA FERNANDA CONEGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Fica a parte autora intimada acerca do laudo pericial médico. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001835-77.2015.403.6143 - HELENO BALBINO DOS SANTOS(SP265995 - DANIELLA DE SOUZA

RAMOS) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS EM LIMEIRA - SP

Intime-se o INSS da sentença retro.Recebo o recurso de apelação interposto pelo impetrante, nos efeitos

suspensivo e devolutivo. Vista ao réu - INSS para contrarrazões.Após, na ausência de interposição de apelação do

impetrado, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002049-39.2013.403.6143 - RODOLFO JOSE DE SOUZA(SP293123 - MARCIO RODRIGO GONCALVES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RODOLFO JOSE DE SOUZA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I. Fls. 235: INDEFIRO a expedição de alvarás para o levantamento dos valores depositados pelo TRF3, porquanto

o parágrafo 1º do artigo 47 da Resolução 168 do CJF assim dispõe: Os saques correspondentes a precatórios e a

RPVs serão feitos independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários,

com o prazo de até 24 horas para a agência efetuar o pagamento, a contar da apresentação dos documentos de

identificação ao gerente.II. Nestes termos, cumpra-se a sobredita resolução e a decisão de fls. 234, devendo os

beneficiários informar nos autos a efetivação do saque, providência imprescindível o encerramento do

procedimento de execução.

 

0002082-29.2013.403.6143 - SANDRA CRISTINA FERREIRA DOS SANTOS SEGANTINI(SP293123 -

MARCIO RODRIGO GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SANDRA

CRISTINA FERREIRA DOS SANTOS SEGANTINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I. Fls. 245: Em virtude da não apresentação dos cálculos pela Autarquia e que a execução invertida não é uma

obrigação legal do INSS, deverá o interessado, no prazo de 30 (trinta) dias, em atendimento aos termos do artigo

475-B do CPC, apresentar os cálculos do que entende devido, com a(s) respectiva(s) cópia(s) para contrafé,

promovendo a citação do INSS nos termos do art. 730 do CPC. II. Na ausência de pedido de execução, arquivem-

se os autos independentemente de nova intimação.Int.

 

0000739-61.2014.403.6143 - APARECIDA MARIA BOSCARIOL(SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN E

SP279627 - MARIANA FRANCO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

APARECIDA MARIA BOSCARIOL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I. Em virtude da não apresentação dos cálculos pela Autarquia e que a execução invertida não é uma obrigação

legal do INSS, bem como o disposto no Artigo 730 e ss. do CPC, requeira a parte autora o quê de direito, no prazo

de 30 (trinta) dias. II. No silêncio, arquivem-se os autos. Int. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE AMERICANA 
 

1ª VARA DE AMERICANA 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1421/1524



 

FLETCHER EDUARDO PENTEADO

Juiz Federal

ALEXANDRE VIEIRA DE MORAES.

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 831

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0001740-74.2015.403.6134 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

JOSUE OLIMPIO DA SILVA

A Caixa Econômica Federal requer, em provimento liminar, a Busca e a Apreensão do seguinte bem:

FORD/ECOSPORT, RENAVAM - 884062503, COR PRETA, ANO/MODELO 2006/2006, CHASSI

9BFZE12P768750519, PLACA DSU-3377 (fl. 03).Vejo satisfeitos os requisitos que autorizam a concessão da

liminar pleiteada.A Caixa Econômica Federal comprova pelo documento de fls. 08/10 a celebração de cédula de

crédito bancário entre o requerido e o Banco Pan S/A, com previsão de entrega do bem em alienação fiduciária

(item 12, fl. 09).O demonstrativo de débito juntado a fl. 15 revela que o devedor se encontra em situação de

inadimplência desde o mês de dezembro de 2014.Tem-se a notificação do devedor para pagar as parcelas

atrasadas do contrato (fls. 11/13), sem anotação de quitação.O Banco Pan S/A cedeu o crédito cerne destes autos à

CEF (fl. 11).Para a hipótese de inadimplemento contratual, em negócio jurídico garantido por alienação fiduciária,

prevê o Decreto-lei nº 911/1969, em seu art. 3º, a possibilidade de expedição liminar de mandado de busca e

apreensão: Art. 3o O proprietário fiduciário ou credor poderá, desde que comprovada a mora, na forma

estabelecida pelo 2o do art. 2o, ou o inadimplemento, requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão

do bem alienado fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, podendo ser apreciada em plantão

judiciário. 1o Cinco dias após executada a liminar mencionada no caput, consolidar-se-ão a propriedade e a posse

plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário, cabendo às repartições competentes, quando for o

caso, expedir novo certificado de registro de propriedade em nome do credor, ou de terceiro por ele indicado, livre

do ônus da propriedade fiduciária. 2o No prazo do 1o, o devedor fiduciante poderá pagar a integralidade da dívida

pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na qual o bem lhe será

restituído livre do ônus. 3o O devedor fiduciante apresentará resposta no prazo de quinze dias da execução da

liminar. [...]Devidamente comprovadas, no caso em exame, a celebração de contrato de financiamento com

avença de cláusula de alienação fiduciária em garantia e a inadimplência da parte devedora, é direito do credor

fiduciário a obtenção liminar do mandado pretendido.Posto isso, defiro o pedido de liminar para que seja efetuada

a busca e apreensão do bem descrito a fl. 03, expedindo-se mandado. O bem apreendido deve ser depositado em

mãos da representante da empresa Organização HL Ltda., de acordo com os dados elencados à fl. 04.A requerente

Caixa Econômica Federal deverá fornecer os meios materiais para a remoção dos bens, conforme contato prévio a

ser mantido com o oficial de Justiça responsável pelo cumprimento da diligência.Providencie a Secretaria, por

meio do sistema RENAJUD, o lançamento de restrição do veículo acima descrito, nos termos do artigo 3º, 9º, do

Decreto-lei nº 911/1969.Remetam-se os autos ao SEDI para retificação da classe processual, devendo constar

Busca e Apreensão.Após, cite-se e intime-se, com as advertências do artigo 3º do Decreto-lei nº 911/69.

 

0001741-59.2015.403.6134 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

GUINDASMOR LOCACAO DE GUINDASTES & SERVICOS DE TRANSPORTES LTDA - EPP

A Caixa Econômica Federal requer, em provimento liminar, a Busca e a Apreensão do seguinte bem:

GUINDASTE ZOOMLION ZMC75, ANO/MODELO 2013, CHASSI L5E5H5D31DA008341 (fl. 21).Vejo

satisfeitos os requisitos que autorizam a concessão da liminar pleiteada.A Caixa Econômica Federal comprova

pelo documento de fls. 08/20 a celebração de contrato de crédito bancário com o requerido, com previsão de

entrega do bem em alienação fiduciária (CLAUSULA SÉTIMA, fl. 11).O demonstrativo de débito juntado a fls.

27/28 indica que o devedor se encontra em situação de inadimplência desde o mês de fevereiro de 2015.Tem-se a

notificação do devedor para pagar as parcelas atrasadas do contrato (fls. 23/26), sem anotação de quitação.Para a

hipótese de inadimplemento contratual, em negócio jurídico garantido por alienação fiduciária, prevê o Decreto-

lei nº 911/1969, em seu art. 3º, a possibilidade de expedição liminar de mandado de busca e apreensão: Art. 3o O

proprietário fiduciário ou credor poderá, desde que comprovada a mora, na forma estabelecida pelo 2o do art. 2o,

ou o inadimplemento, requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente,

a qual será concedida liminarmente, podendo ser apreciada em plantão judiciário. 1o Cinco dias após executada a

liminar mencionada no caput, consolidar-se-ão a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do

credor fiduciário, cabendo às repartições competentes, quando for o caso, expedir novo certificado de registro de

propriedade em nome do credor, ou de terceiro por ele indicado, livre do ônus da propriedade fiduciária. 2o No
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prazo do 1o, o devedor fiduciante poderá pagar a integralidade da dívida pendente, segundo os valores

apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre do ônus. 3o O

devedor fiduciante apresentará resposta no prazo de quinze dias da execução da liminar. [...]Devidamente

comprovadas, no caso em exame, a celebração de contrato de financiamento com avença de cláusula de alienação

fiduciária em garantia e a inadimplência da parte devedora, é direito do credor fiduciário a obtenção liminar do

mandado pretendido.Posto isso, defiro o pedido de liminar para que seja efetuada a busca e apreensão do bem

descrito a fl. 21, expedindo-se mandado. A requerente Caixa Econômica Federal deverá indicar a pessoa física ou

jurídica que assumirá o encargo judicial do depósito, bem assim fornecer os meios materiais para a remoção do

bem, conforme contato prévio a ser mantido com o oficial de Justiça responsável pelo cumprimento da diligência

(gireccp10@caixa.gov.br).Providencie a Secretaria, por meio do sistema RENAJUD, o lançamento de restrição do

veículo acima descrito, nos termos do artigo 3º, 9º, do Decreto-lei nº 911/1969.Remetam-se os autos ao SEDI para

retificação da classe processual, devendo constar Busca e Apreensão.Após, cite-se e intime-se, com as

advertências do artigo 3º do Decreto-lei nº 911/69.

 

0001784-93.2015.403.6134 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP101318 - REGINALDO CAGINI) X

MAREL PLASTICOS LTDA

A Caixa Econômica Federal requer, em provimento liminar, a Busca e a Apreensão dos seguintes bens: -

CAMINHÃO VW/19.320 CLC, RENAVAM - 00895895080, COR BRANCA, ANO/MODELO 2006/2006,

CHASSI 9BW9J82416R618019, PLACA DPF-0028;- REBOQUE SR/FACCHINI, RENAVAM - 1003970548,

COR CINZA, ANO/MODELO 2013/2014, CHASSI 94BA1353DEV044202, PLACA FSJ-9972 (fl. 03 e

26).Vejo satisfeitos os requisitos que autorizam a concessão da liminar pleiteada.A Caixa Econômica Federal

comprova pelo documento de fls. 08/26 a celebração de cédula de crédito bancário com o requerido, com previsão

de entrega do bem em alienação fiduciária (CLAUSULA PRIMEIRA, fl. 17).O demonstrativo de débito juntado a

fls. 35/36 indica que o devedor se encontra em situação de inadimplência desde o mês de dezembro de 2014.Tem-

se a notificação do devedor para pagar as parcelas atrasadas do contrato (fls. 27/28), sem anotação de

quitação.Para a hipótese de inadimplemento contratual, em negócio jurídico garantido por alienação fiduciária,

prevê o Decreto-lei nº 911/1969, em seu art. 3º, a possibilidade de expedição liminar de mandado de busca e

apreensão: Art. 3o O proprietário fiduciário ou credor poderá, desde que comprovada a mora, na forma

estabelecida pelo 2o do art. 2o, ou o inadimplemento, requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão

do bem alienado fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, podendo ser apreciada em plantão

judiciário. 1o Cinco dias após executada a liminar mencionada no caput, consolidar-se-ão a propriedade e a posse

plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário, cabendo às repartições competentes, quando for o

caso, expedir novo certificado de registro de propriedade em nome do credor, ou de terceiro por ele indicado, livre

do ônus da propriedade fiduciária. 2o No prazo do 1o, o devedor fiduciante poderá pagar a integralidade da dívida

pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na qual o bem lhe será

restituído livre do ônus. 3o O devedor fiduciante apresentará resposta no prazo de quinze dias da execução da

liminar. [...]Devidamente comprovadas, no caso em exame, a celebração de contrato de financiamento com

avença de cláusula de alienação fiduciária em garantia e a inadimplência da parte devedora, é direito do credor

fiduciário a obtenção liminar do mandado pretendido.Posto isso, defiro o pedido de liminar para que seja efetuada

a busca e apreensão dos bens descritos a fl. 03, expedindo-se mandado. Os bens apreendidos devem ser

depositados em mãos da representante da empresa Organização HL Ltda., de acordo com os dados elencados a fls.

04 e 06.A requerente Caixa Econômica Federal deverá fornecer os meios materiais para a remoção dos bens,

conforme contato prévio a ser mantido com o oficial de Justiça responsável pelo cumprimento da

diligência.Providencie a Secretaria, por meio do sistema RENAJUD, o lançamento de restrição do veículo acima

descrito, nos termos do artigo 3º, 9º, do Decreto-lei nº 911/1969.Remetam-se os autos ao SEDI para retificação da

classe processual, devendo constar Busca e Apreensão.Após, cite-se e intime-se, com as advertências do artigo 3º

do Decreto-lei nº 911/69.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000931-84.2015.403.6134 - MARIA SOARES GOMES(SP253625 - FELICIA ALEXANDRA SOARES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora não trouxe aos autos elemento materialmente novo capaz de modificar o entendimento

anteriormente fixado, pelo que mantenho a decisão de fl. 42.Além disso, a despeito da possibilidade de

desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legitimidade, razão pela qual deve ser aguardado

o contraditório.Cite-se. 

 

0001187-27.2015.403.6134 - CONFECCOES KACYUMARA LTDA(SP156541 - PATRIK CAMARGO NEVES

E SP262988 - EDSON BELO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Na esteira da jurisprudência do C. STJ, a matriz não tem legitimidade para representar processualmente as filiais
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nos casos em que o fato gerador do tributo opera-se de maneira individualizada em cada estabelecimento

comercial/industrial, uma vez que, para fins fiscais, matriz e filial são considerados entes autônomos (AgRg no

REsp 1232736 RS 2011/0017876-9).Assim, considerando que a parte autora declinou na peça inicial os CNPJs da

matriz e da filial (43.270.628/0001-10 e 43.270.628/003-81), intime-se a postulante a regularizar a representação

processual desta, juntando aos autos o respectivo instrumento de procuração, no prazo de 10 (dez) dias. Escoado o

prazo, subam os autos conclusos. 

 

0001796-10.2015.403.6134 - SANDRO MAURO SEVERINI NEVES(SP317086 - DIEGO HERNANDES

MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RENOVA COMPANHIA SECURITIZADORA DE

CREDITOS FINANCEIROS S.A.

Trata-se de ação ordinária proposta por SANDRO MAURO SEVERINI NEVES em face da Caixa Econômica

Federal e outro, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que se objetiva a declaração de

inexigibilidade das dívidas oriundas dos contratos 000019631469 e 000019628597, bem como indenização por

danos morais decorrentes de indevida inscrição de seu nome nos órgãos de proteção ao crédito.A parte autora

conta, em síntese, que dois cartões de crédito enviados pela CEF foram extraviados e utilizados por terceiro

desconhecido, gerando as dívidas subjacentes às negativações questionadas. Narra que no primeiro semestre de

2012, após várias tentativas perante a instituição financeira, seu nome foi retirado dos cadastros dos órgãos de

proteção ao crédito. Contudo, aduz que em setembro de 2014 foi instado a parcelar uma das dívidas -

alegadamente - ilegítimas. Por fim, afirma que a CEF cedeu o crédito em tela à empresa RENOVA COMPANHIA

SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS S/A, que, por seu turno, acionou os serviços do

SERASA.É o relatório. Decido. Neste primeiro e superficial exame, não vejo presentes os requisitos necessários à

concessão do pleito antecipatório. Isso porque, embora os documentos acostados aos autos deem conta da

deflagração de procedimento administrativo de contestação de despesas (fls. 30/40), não restou esclarecido a

contento se os cartões de crédito supostamente extraviados e ensejadores das dívidas discutidas

(4009.7008.3578.7597 e 5187.6712.3543.3085 - fl. 05) guardam relação com os contratos 000019631469 e

000019628597. Nesse contexto, mostra-se razoável, inclusive para uma melhor sedimentação da situação fática, a

análise da manifestação das requeridas.Posto isso, não concorrendo as condições legais que permitem a outorga do

provimento de urgência perseguido, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, sem prejuízo

de ulterior entendimento diverso à vista de novos elementos.Citem-se. Intime-se a CEF para, no prazo da

contestação, colacionar aos autos todos os documentos pertinentes ao procedimento administrativo referido na

inicial e documentado à fl. 30.De igual sorte, deverá a RENOVA COMPANHIA SECURITIZADORA DE

CREDITOS FINANCEIROS S/A juntar cópia dos contratos discriminados a fls. 18.

 

0001838-59.2015.403.6134 - CELIO FRANCISCO FURTADO(SP243390 - ANDREA CAROLINE MARTINS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, depreendo, mesmo em sede de

cognição sumária, não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão.De proêmio, observo

que se faz necessário, em casos como o dos autos, uma análise mais aprofundada dos documentos, em cognição

exauriente, para a aferição do tempo de labor especial asseverado.Além disso, a despeito da possibilidade de

desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legitimidade, razão pela qual deve ser aguardado

o contraditório.Posto isso, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada.Defiro os benefícios da Assistência

Judiciária Gratuita, nos termos da Lei 1.060/50, como requerido.Cite-se. 

 

0001839-44.2015.403.6134 - JOAQUIM CARDOSO DE SA(SP253625 - FELICIA ALEXANDRA SOARES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado, verifico, mesmo em sede de cognição sumária, não

estar presente o requisito legal atinente à prova inequívoca do alegado sem a realização de perícia por este Juízo,

para aferir a incapacidade da parte autora. Ademais, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato

administrativo, goza ele de presunção de legitimidade, razão pela qual deve ser aguardado o contraditório.Posto

isso, sem prejuízo de ulterior entendimento diverso à vista de novos elementos, ante a ausência dos requisitos

legais, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada.Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita,

nos termos da Lei 1.060/50, como requerido.Cite-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001837-74.2015.403.6134 - POLYENKA LTDA(SP052901 - RENATO DE LUIZI JUNIOR) X DIRETOR DO

SETOR DE FGTS DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM CAMPINAS - SP X DELEGADO REGIONAL

DO TRABALHO EM AMERICANA - SP

Trata-se de mandado de segurança em que a impetrante pleiteia, em sede liminar, provimento jurisdicional que

determine a suspensão da exigibilidade da contribuição social prevista no artigo 1º da Lei Complementar nº
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110/2001. Afirma a autora que, na condição de empregadora, é obrigada a recolher a contribuição social de 10 %

sobre o montante de todos os depósitos devidos ao Fundo de Garantia do tempo de Serviço (FGTS) durante a

vigência do contrato de trabalho em caso de despedida sem justa causa (art.1º da LC n. 110/2001). Aduz que tal

exação foi instituída com o único objetivo de recompor o saldo do FGTS dos trabalhadores em razão da correção a

menor havida por ocasião dos Planos Verão e Collor I. Sustenta que a contribuição social há muito tempo cumpriu

sua finalidade, perdendo sua razão de ser extinguindo-se o supedâneo constitucional (fl. 18). É o relatório. Decido.

Nos termos das disposições insertas no artigo 7º, inciso III, da Lei 12.016/2009, a concessão da medida liminar

deverá pautar-se na verificação da ocorrência simultânea da plausibilidade jurídica da pretensão e do perigo do ato

impugnado resultar na ineficácia da medida.In casu, ressalvado melhor exame por ocasião do julgamento do

mérito, não vejo presentes os pressupostos que autorizam a concessão da liminar, pois a legislação em regência

prevê, de forma mais genérica, que a finalidade da contribuição hostilizada é prover os cofres do FGTS (art. 3º, 1º,

da LC n. 110/2001), cujos recursos têm por fim também dar concretude à política nacional de desenvolvimento

urbano e as políticas setoriais de habitação popular, saneamento básico e infraestrutura urbana estabelecidas pelo

Governo Federal (arts. 5º, I, 6º, IV, VI e VII, 7º, III e IV, 9º, 2º e 4º, da Lei n. 8.036/90). Posto isso, indefiro, por

ora, a medida liminar pleiteada. Antes que se proceda à notificação das impetradas, providencie a parte autora, no

prazo de 30 (trinta) dias, a juntada das contrafés, sob pena de extinção.

 

ALVARA JUDICIAL

0015550-87.2013.403.6134 - JOSE VALTER CORREA(SP322385 - EUCIDES CÍCERO DA SILVA

STEFANINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO)

Em seguida, intime-se a parte autora para se manifestar quanto ao informado à fl. 68, no prazo de 05 (cinco) dias.

Se em termos, remetam-se os autos ao arquivo.

 

 

Expediente Nº 835

 

CARTA PRECATORIA

0001751-06.2015.403.6134 - JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP X MINISTERIO

PUBLICO FEDERAL X SARA REGINA FERREIRA(SP223061 - FELIPE FONTES DOS REIS COSTA PIRES

DE CAMPOS) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE AMERICANA - SP

Designo o dia 27 de agosto de 2015, às 14:00 horas, para a realização da audiência de oitiva da

testemunha.Intime-se a testemunha, com as advertências legais. Notifique-se seu superior hierárquico.Comunique-

se ao Juízo Deprecante a audiência designada.Ciência ao Ministério Público Federal.Estando a testemunha em

lugar incerto e não sabido, devolvam-se os presentes autos ao Juízo Deprecante. Se, atualmente, residir em cidade

diversa e considerando o caráter itinerante das cartas precatórias, remeta-se ao Juízo Competente, comunicando-

se, neste caso, ao Deprecante. Na ocorrência desses casos, cancele-se da pauta a audiência, dê-se ciência ao MPF e

baixa na distribuição, observando-se as cautelas de praxe.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008984-25.2013.403.6134 - JUSTICA PUBLICA X DAVID VIEIRA DE CARVALHO(SP094103 - GLAUCIO

PISCITELLI)

Ante a necessidade de readequação da pauta, redesigno a audiência para o dia 01 de outubro de 2015, às 15:00

horas.À Secretaria para as comunicações e intimações necessárias.Ciência ao Ministério Público Federal.

 

0000566-64.2014.403.6134 - JUSTICA PUBLICA X ROSANGILA THEODORO(SP077009 - REINIVAL

BENEDITO PAIVA E SP309265 - ALESSANDRO DE ROSE GHILARDI E SP309265 - ALESSANDRO DE

ROSE GHILARDI E SP153386 - FERNANDA MARQUES PIRES) X ELISABETE THEODORO DOS

SANTOS(SP184198 - RENATA RODRIGUES GARROTE SIERRA E SP309265 - ALESSANDRO DE ROSE

GHILARDI)

Fls. 435/436: ciência às acusadas.Oficie-se à Procuradora Seccional da Fazenda Nacional nos termos em que

requerido pelo órgão ministerial à fl. 436.Intimem-se e cumpra-se.

 

0002083-07.2014.403.6134 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 91 - PROCURADOR) X ADEMAR BENEDITO

VERONEZI FILHO(SP181402 - PAULO ANDRÉ SIMÕES POCH)

Designo o dia 27 de agosto de 2015, às 14:30 horas, para a realização de audiência de instrução, ocasião em que o

réu será interrogado.Cumpra-se e intime-se, dando-se ciência ao Ministério Público Federal.À Secretaria para as

providências necessárias.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1425/1524



 

0002622-70.2014.403.6134 - JUSTICA PUBLICA X MARCELO PERDIGAO(SP229406 - CLAUDIO

ROBERTO DE CASTRO HERNANDES)

Designo o dia 24 de setembro de 2015, às 14:00 horas, para a realização de audiência de instrução, ocasião em que

será ouvida a testemunha arrolada pela defesa e interrogado o réu.Intime-se a testemunha e o acusado, com as

advertências legais.Cumpra-se e intime-se, dando-se ciência ao Ministério Público Federal.À Secretaria para as

providências necessárias.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BARUERI 
 

1ª VARA DE BARUERI 

 

DRA. GABRIELA AZEVEDO CAMPOS SALES

JUÍZA FEDERAL

BEL. VINÍCIUS DE ALMEIDA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 116

 

MONITORIA

0002127-59.2015.403.6144 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

AURIFLEX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EPP(SP335107 - LEANDRO DA SILVA PRESTES) X

FLAVIO SANTUCCI X FLAVIA MARTINS SANTUCCI

Primeiramente, intime-se o autor para que manifeste se tem interesse na remessa destes autos ao CECON, no

prazo de 05 (cinco) dias.Manifestando-se favorávelmente o autor, remetam-se os autos ao CECON.Decorrido o

prazo, sem manifestação, tornem os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000025-98.2014.403.6144 - TRAMONTINA SUDESTE S.A.(SP159137 - MARCELO BENTO DE

OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL

Chamo o feito a ordem, apenas para determinar a abertura de vista à União para que apresente suas contrarrazões,

considerando que no despacho de f. foi determinada a intimação da parte autora para tanto.Intime-se.

 

0008266-27.2015.403.6144 - REPUBLICA DO EQUADOR X HORACIO HERNAN SEVILLA

BORJA(SP170073 - MARCELO RICARDO ESCOBAR) X PATRICIO XAVIER SALAZAR BENITEZ

Diante da indicação de depositário pela parte autora, expeça-se o necessário à citação e intimação do demandado,

nos termos da decisão de fls. 65/68.Ocorrendo a entrega do bem nos termos determinados na liminar, o

autor/depositário deverá apresentar o termo de recebimento do veículo nos autos, no prazo de 5 dias após a

efetivação da entrega.Intime-se. Cumpra-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0008447-28.2015.403.6144 - RAIMUNDA MERCES DA SILVA(SP346566 - SABINO HIGINO BALBINO) X

CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL DE BARUERI - SP

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de medida liminar, em que RAIMUNDA MERCÊS DA SILVA

em face do CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL DE BARUERI - SP.Pede seja concluído o

pedido de aposentadoria por idade formulado administrativamente (NB 153.986.973-0).Afirma que já foi

proferida decisão administrativa em grau de recurso favorável à sua pretensão e, no entanto, o benefício não foi

implantado. Sustenta que a morosidade na tramitação do processo administrativo implica risco de dano irreparável

e ofensa à dignidade da pessoa humana.Requer seja concedida a segurança, ao argumento de que tem direito

líquido e certo de obter a resposta ao seu requerimento de aposentadoria por idade, confirmando-se no mérito a

extensão da medida liminarmente pretendida.Por decisão de f. 20/20v, decidiu-se pelo exame do pedido de liminar

após a vinda das informações prestadas pela autoridade coatora.O impetrado, assistido litisconsorcialmente pelo

INSS, apresentou informações (f. 27/31). Tece considerações quanto ao ingresso da Autarquia Previdenciária no

feito. Pugna pelo indeferimento da concessão da liminar, porque teria caráter satisfativo, desnaturando o caráter

provisório do instituto. Sustenta, preliminarmente, a inadequação da via eleita, pois que não haveria prova pré-
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constituída de demonstração do direito. No mérito, entende pela denegação da ordem, uma vez que ainda resta

pendente de julgamento o recurso administrativo no processo 153.986.973-0.É o relatório. Fundamento e

decido.Nos termos do artigo 7º, da Lei 12.016/2009, a medida liminar depende da relevância do fundamento e se

do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida ao final do processo (n. III).O escopo

da presente ação mandamental não é a concessão da aposentadoria por idade, e sim a conclusão do processo

administrativo relativo ao benefício previdenciário pleiteado pelo Impetrante.A razoável duração do processo

administrativo e a celeridade de sua tramitação constituem direito fundamental expressamente previsto no art. 5º,

LXXVIII, da Constituição Federal, nos seguintes termos:Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:(...)LXXVIII a todos, no âmbito

judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de

sua tramitação.A própria legislação previdenciária, no parágrafo 6º, artigo 41, da lei nº 8.213/91, prevê que:o

primeiro pagamento de renda mensal do benefício será efetuado até 45 (quarenta e cinco) dias após a data da

apresentação, pelo segurado, da documentação necessária à sua concessão.Conforme informações prestadas pela

autoridade impetrada, a Primeira Câmara de Julgamento houve por bem determinar a baixa do recurso

administrativo para diligência (f..34); cumpridas estas, o processo retornou a Junta de Recursos em 25/06/2015 (f.

42).Os elementos carreados até aqui denotam, então, que o processo 153.986.973-0 ainda carece de análise do

resultado das diligências de verificação de tempo de serviço encetadas pela APS, para instrução do recurso

administrativo a ser julgado no âmbito da Primeira Câmara de Julgamento. Diante da proteção constitucional que

se dá ao direito de petição do cidadão, bem como ao direito à razoável duração do processo (art. 5º, inciso

LXXVIII, CF), não se pode postergar, de forma injustificável o cumprimento de diligência necessária à conclusão

do procedimento administrativo, quando a autarquia é obrigada a analisar e conceder um benefício no prazo

máximo de 45 dias (art. 41-A, 5º, da Lei nº 8.213/91).Por fim, destaco que também vislumbro a presença do

requisito necessário à concessão da medida liminar, in casu, periculum in mora, diante do caráter alimentar das

prestações previdenciárias.Ante o exposto, DEFIRO A MEDIDA LIMINAR requerida, a fim de determinar ao

INSS que providencie o cumprimento da diligência requisitada pela 11ª. Junta de Recursos da Previdência Social,

no âmbito do NB 153.986.973-0, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias.Intimem-se as partes.Comunique-se à

autoridade impetrada.Após, remetam-se os autos ao representante do Ministério Público Federal , nos termos do

artigo 12 da lei n. 12.016/2009.Após, à conclusão.

 

0010611-63.2015.403.6144 - ACBZ IMPORTACAO E COMERCIO LTDA.(SP183410 - JULIANO DI

PIETRO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por ACBZ IMPORTACAO E COMERCIO LTDA em face do

Delegado da Receita Federal do Brasil em Barueri/SP.Alega a impetrante ser pessoa jurídica de direito privado

dedicada às atividades de importação e comercialização de componentes, partes, peças, acessórios, equipamentos

de informática em geral e aparelhos de telefonia celular.Sustenta que a incidência do IPI deve se dar apenas no

momento do desembaraço aduaneiro do bem, sendo inviável nova cobrança do tributo no momento de sua saída

para comercialização, que resultaria em bitributação, considerando que não houve qualquer industrialização no

estabelecimento, destinando-se a importação exclusivamente à revenda.Após sustentar a inconstitucionalidade da

nova exigência do mesmo tributo no momento de comercialização da mercadoria, requer a concessão de liminar

para afastar a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na revenda dos produtos acabados e, ao

final, a segurança em definitivo.Instrui a inicial com documentos.É a síntese do necessário. Fundamento e

decido.Nos termos do artigo 7º, da Lei 12.016/2009, a medida liminar depende da relevância do fundamento e se

do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida ao final do processo (n. III).Os

requisitos acima enunciados estão presentes.O Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) encontra seu

fundamento Constitucional no art. 153, inciso IV, da Constituição Federal, que atribui competência à União para

instituir imposto sobre produtos industrializados.A parte autora alega que o crédito de IPI sobre operações de

saída (revenda) de seu estabelecimento empresarial de produtos industrializados importados é indevido, visto que

sobre estes não teria havido processo de industrialização entre a importação e a revenda.A questão atinente à

incidência do IPI sobre operações de revenda de mercadorias importadas sem industrialização posterior foi

apreciada e decidida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso

Especial n. 1.398.721, assim ementado:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS

INDUSTRIALIZADOS. SAÍDA DO ESTABELECIMENTO IMPORTADOR. A norma do parágrafo único

constitui a essência do fato gerador do imposto sobre produtos industrializados. A teor dela, o tributo não incide

sobre o acréscimo embutido em cada um dos estágios da circulação de produtos industrializados. Recai apenas

sobre o montante que, na operação tributada, tenha resultado da industrialização, assim considerada qualquer

operação que importe na alteração da natureza, funcionamento, utilização, acabamento ou apresentação do

produto, ressalvadas as exceções legais. De outro modo, coincidiriam os fatos geradores do imposto sobre

produtos industrializados e do imposto sobre circulação de mercadorias.Consequentemente, os incisos I e II do

caput são excludentes, salvo se, entre o desembaraço aduaneiro e a saída do estabelecimento do importador, o
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produto tiver sido objeto de uma das formas de industrialização.Embargos de divergência conhecidos e

providos.(EREsp 1398721/SC, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/06/2014,

DJe 18/12/2014)Não se ignora que, em decisão proferida em 05.12.2014 e publicada em 12.12.2014, determinou-

se o processamento dos embargos de divergência em RESP n. 1.403.532 - SC (2014/0034746-0) como

representativo de controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 08/2008. Porém, neste

momento, a 1ª e 2ª Turmas do Superior Tribunal de Justiça vêm afirmando a tese sustentada na inicial. A

propósito:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMPRESA IMPORTADORA. FATO GERADOR DO IPI.

DESEMBARAÇO ADUANEIRO.1. A Primeira Seção, no julgamento do EREsp 1.411.749/PR, de relatoria do

Ministro Sérgio Kukina, relator para acórdão Ministro Ari Pargendler, acórdão pendente de publicação, deu

provimento ao Embargos de Divergência para fazer prevalecer o entendimento adotado no REsp 841.269/BA,

segundo o qual, tratando-se de empresa importadora, o fato gerador ocorre no desembaraço aduaneiro, não sendo

viável nova cobrança de IPI na saída do produto quando de sua comercialização, ante a vedação do fenômeno da

bitributação.2. Agravo Regimental não provido.(AgRg no REsp 1461864/RS, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 09/12/2014)TRIBUTÁRIO. IMPORTADOR

COMERCIANTE. SAÍDA DO PRODUTO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL. AUSÊNCIA DE

QUALQUER PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO. IPI. NÃO INCIDÊNCIA.1. A Primeira Seção desta

Corte, com o objetivo de dirimir a divergência entre seus órgãos fracionários, na assentada de 11/6/14, ao julgar os

ERESp 1.400.759/RS, por maioria de votos, firmou a compreensão no sentido de reconhecer a não incidência de

IPI sobre a comercialização de produto importado, que não sofre qualquer processo de industrialização, ante a

vedação do fenômeno da bitributação. Precedente: AgRg no REsp 1.466.190/PR, Rel. Ministro Humberto

Martins, Segunda Turma, DJe 23/09/2014).2. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no AgRg no

REsp 1454100/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe

05/11/2014)De conseguinte, a isonomia e a segurança jurídica entre os contribuintes há que ser priorizada.O

periculum in mora caracteriza-se porque a exigibilidade dos tributos ora combatidos pode ensejar inscrição no

CADIN, apontamentos para efeito de certidão de regularidade fiscal - com as consequências que daí advêm

(impedimento de participar de licitações e celebrar contratos com o Poder Público, restrição a obtenção de

financiamentos etc.) - e constrição patrimonial em execução fiscal.Ante o exposto, defiro o pedido liminar

formulado, para o fim de determinar a suspensão da exigibilidade do Imposto Sobre Produtos Industrializados -

IPI incidente sobre operações de revenda de mercadorias importadas pela parte autora e não submetidas a

processo de industrialização posterior. Fica ressalvada a prerrogativa da ré de constituir novos créditos com a

exigibilidade suspensa para prevenir decadência.Notifique-se a autoridade impetrada para que: i) cumpra esta

decisão, no prazo de 72 (setenta e duas) horas; e ii) preste informações, no prazo de 10 (dez) dias.Dê-se ciência à

União (Procuradoria da Fazenda Nacional) para que, querendo, ingresse no feito. Nesta hipótese, remetam-se os

autos ao SEDI para inclusão da União na lide como assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.Findo esse

prazo, dê-se vista ao Ministério Público para que se manifeste em 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, com ou sem o

parecer do Ministério Público, tornem os autos conclusos. Registre-se. Publique-se.

 

 

2ª VARA DE BARUERI 

 

 

 

Expediente Nº 78

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0005196-02.2015.403.6144 - RUTE SOARES DE FIGUEIREDO(SP290341 - ROBERTO FERRARI JUNIOR)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME)

Vistos, etc.Trata-se de ação de consignação em pagamento proposta por Rute Soares de Figueiredo em face da

Caixa Econômica Federal, objetivando, em sede antecipação dos efeitos da tutela, a suspensão do leilão

extrajudicial do imóvel residencial, assim como o deferimento do depósito judicial.Em síntese, a parte autora

sustenta ter celebrado contrato por instrumento particular de compra e venda de terreno e mútuo para construção

de unidade de habitacional com fiança, alienação fiduciária em garantia e outras obrigações - Programa Imóvel na

Planta - Sistema Financeiro da Habitação - SFH - Recursos SBPE, com a parte ré, no valor de R$ 122.780,00

(cento e vinte dois mil setecentos e oitenta reais), para aquisição de imóvel residencial situado na Rua Jade, 05,

apartamento 46, Bloco 06, Condomínio Residencial Le Parc, Vila Ercilia, Jandira/SP. Afirma a autora que, após

ter efetivado o pagamento de 14 (quatorze) parcelas, não mais pode adimplir com as subsequentes, razão pela qual

requer seja deferido o depósito judicial da quantia de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), bem como o

pagamento do saldo remanescente, no valor de R$ 112.641,16 (cento e doze mil seiscentos e quarenta e um reais e
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dezesseis centavos), a ser pago em 90 (noventa) parcelas mensais de R$ 1.251,68 (mil duzentos e cinquenta e um

reais e sessenta e oito centavos).Foi indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl.69). Houve a

interposição de agravo de instrumento (fl.74)A CAIXA contestou (fls.88/100) sustentando que: o contrato entre as

partes é na modalidade alienação fiduciária; na fase de amortização do contrato, a autora não pagou as primeiras

quatro prestações, que foram incorporadas ao saldo devedor; as prestações seguintes foram pagas com atraso

apenas em 02/04/2014; a partir da 15ª prestação, vencida em abril de 2014, não houve mais pagamento; em

19/01/2015 houve a vencimento antecipado da dívida e a consolidação da propriedade; ocorre a impossibilidade

jurídica do pedido, a inadequação da via eleita e inobservância do disposto na Lei 10.931/04; não é possível a

consignação de valores inferiores ao efetivamente devido.Agravo de Instrumento da parte autora improvido

(fls.138/140).A parte autora peticionou requerendo a designação de audiência para tentativa de conciliação, assim

como o depoimento pessoal da ré, a oitiva de testemunhas e prova pericial (fls.141/148).Foi indeferida a produção

de tais provas e intimada a CAIXA para se manifestar sob a possibilidade de conciliação (fl.149).A Ré

manifestou-se pela impossibilidade de conciliação, afirmando tratar-se de processo já extinto

(fl.150).Decido.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.De início,

anoto que a consignação de prestação de mútuo habitacional somente é cabível na hipótese de a CAIXA recusar-

se a receber o valor devido, ou a dar quitação na devida forma, consoante artigo 335, I, do Código Civil.Não é a

hipótese dos autos, uma vez que, no caso, foi a autora quem deixou de efetuar os pagamentos das prestações e

quando resolveu ir buscar alguma solução já havia ocorrido a consolidação da propriedade em mãos do credor

fiduciário.Não é exatamente correta a afirmação da autora de que pagou fielmente as primeiras 14 prestações,

tendo a CAIXA demonstrado que as primeiras quatro parcelas nem mesmo foram pagas, mas incorporadas ao

saldo devedor, e que as parcelas de setembro de 2013 a março de 2014 foram pagas em abril de 2014, momento

no qual deixou novamente de pagar as prestações.Outrossim, conforme documentação apresentada pela própria

autora (fls.51/57), tinha ela perfeito conhecimento de que desde agosto de 2014, pelo atraso das prestações de

abril a julho de 2014, estava sujeita à consolidação do imóvel em nome do credor fiduciário, o que acabou

ocorrendo em janeiro de 2015, com averbação no registro de imóveis (fl.57).Observe-se que, tratando-se de

financiamento com garantia fiduciária, o artigo 26 da Lei 9.514/97 prevê a consolidação da propriedade em nome

do fiduciário no caso de não pagamento da dívida.Ou seja, quando do ingresso da presente ação já não havia mais

qualquer possibilidade de consignação de prestações em atraso, uma vez que - afora o fato de não se verificar

qualquer resistência da CAIXA ao recebimento, quando isso era possível - já houve o vencimento da dívida e a

consequente consolidação da propriedade em nome da CAIXA, com a correspondente averbação na matrícula do

imóvel.Cito jurisprudência que corrobora a impossibilidade de qualquer discussão relativa ao contrato após a

consolidação da propriedade fiduciária:DIREITO CIVIL: CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO.

LEI Nº 9.514/97. REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. EXECUÇÃO. CONSOLIDAÇÃO DA

PROPRIEDADE DO IMÓVEL EM FAVOR DA CREDORA. FALTA DE INTERESSE. APELAÇÃO

IMPROVIDA. I - A autora (fiduciante) firmou com a Caixa Econômica Federal - CEF (credora) um contrato de

financiamento imobiliário (Lei nº 9.514/97), para fins de aquisição de casa própria. II - Diante do inadimplemento

da fiduciante, a Caixa Econômica Federal - CEF deu início ao procedimento de execução do imóvel objeto do

contrato, nos termos do artigo 26 e seguintes, da Lei nº 9.514/97, o que culminou com a consolidação da

propriedade do bem em favor da credora, com o devido registro na matrícula do imóvel no Cartório de Registro de

Imóveis competente, colocando termo à relação contratual entre as partes. III - Da análise dos autos, verifica-se

que a autora, ora apelante, propôs a ação ordinária para discussão e revisão de cláusulas contratuais em

07/01/2004, ou seja, posteriormente à data do registro da consolidação da propriedade do imóvel em favor da

Caixa Econômica Federal - CEF no Cartório de Registro de Imóveis competente, o que revela falta de interesse

processual por parte da recorrente. IV - Com efeito, realizada a consolidação da propriedade do bem objeto de

contrato de financiamento imobiliário (Lei nº 9.514/97), não há que se falar em interesse processual da parte em

discutir questões atinentes à relação estabelecida contratualmente (por exemplo, revisão de cláusulas do contrato,

métodos utilizados para atualização e amortização do saldo devedor, taxas de juros empregadas), pois esta foi

extinta com a execução. V - Verificada no curso do processo a falta ou a perda de qualquer das condições da ação,

deve o Magistrado extinguir o feito sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de

Processo Civil. VI - Prejudicada a preliminar da recorrente, nos termos do decidido. Apelação improvida. (AC -

1183879, 2ª T, TRF 3, de 02/10/07, Rel. Cecília Mello) POSSE. REINTEGRAÇÃO. IMÓVEL FINANCIADO

PELO SFI. INTIMAÇÃO PESSOAL PARA PURGAR A MORA. DECURSO DO PRAZO SEM

PAGAMENTO. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE NA PESSOA DO FIDUCIANTE. DIREITO Á

MORADIA. NORMA PRAGMÁTICA. 1.- Não purgada a mora, a propriedade do bem consolida-se em favor da

instituição financeira (art. 26, 7º, da Lei nº 9.514/97) e é colocado termo ao contrato de financiamento celebrado

entre as partes, não mais subsistindo o interesse na discussão de cláusulas contratuais e na aplicação do CDC. 2.-

O direito constitucional à moradia é norma pragmática que, genericamente, não pode ser invocada para afastar a

proteção possessória legalmente garantida. (AC 200871100008723, de 01/12/2009, 3ª T, TRF4, Rel. Roger Raupp

Rios)Por outro lado, ainda que se reconheça o direito à consignação das parcelas em aberto até a data da posterior

venda do imóvel pelo credor fiduciário, por aplicação subsidiária do artigo 34 do DL 70/66 (o que na verdade
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descaracteriza o instituto da alienação fiduciária, a consolidação da propriedade e a averbação na matrícula

prevista no artigo 26, 7º, da Lei 9.514/97), o fato é que a autora pretende contrapor à CAIXA proposta de

conciliação, e não efetiva purgação da mora.Tal proposta indica, ainda, valor de prestação bastante inferior ao

atual, além de número de prestações muito inferior às devidas.Assim, não merece acolhimento a presente ação de

consignação.Dispositivo.Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Defiro os benefícios da justiça gratuita.Sem

custa ou condenação em honorários, tendo em vista a concessão da assistência judiciária gratuita.Com o trânsito

em julgado, certifique-se e remetam-se os autos ao arquivo, cumpridas as formalidades.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000466-45.2015.403.6144 - ANTONIA NASCIMENTO DA SILVA BEZERRA(SP128366 - JOSE BRUN

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos da PORTARIA nº BARU-02V 1123171 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO ELETRÔNICO DA

JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP) em 09/06/2015, ciência às partes e manifestação em 5 (cinco)

dias acerca da petição de fls.94, noticiando o não comparecimento da parte autora à perícia. Nada mais sendo

requerido, venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0000684-73.2015.403.6144 - ROSELEI DE OLIVEIRA BRAGA COSTA(SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos da Portaria nº PORTARIA Nº 1123171, DE 03 DE JUNHO DE 2015, deste Juízo, são as partes

intimadas do retorno dos autos do E.TRF3, e cientificados de que, não havendo manifestação no prazo de 05

(cinco) dias, serão os autos remetidos ao arquivo.

 

0001025-02.2015.403.6144 - SUELI PEREIRA(SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1775 - ERICO TSUKASA HAYASHIDA)

Nos termos da PORTARIA nº BARU-02V 1123171 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO ELETRÔNICO DA

JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP) em 09/06/2015, ciência às partes e manifestação em 5 (cinco)

dias acerca da petição de fls.110, noticiando o não comparecimento da parte autora à perícia. Nada mais sendo

requerido, venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0003279-45.2015.403.6144 - ALDA FERRAZ(SP240574 - CELSO DE SOUSA BRITO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3113 - JOAQUIM VICTOR MEIRELLES DE SOUZA PINTO)

Nos termos da PORTARIA nº BARU-02V 1123171 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO ELETRÔNICO DA

JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP) em 09/06/2015, ciência às partes e manifestação em 5 (cinco)

dias acerca da petição de fls.190, noticiando o não comparecimento da parte autora à perícia. Nada mais sendo

requerido, venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0003461-31.2015.403.6144 - ILDA ROMAO DA SILVA(SP154118 - ANDRÉ DOS REIS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - RELATÓRIO.Trata-se de processo de conhecimento, pelo procedimento ordinário, ajuizado por Ilda Romão

da Silva, qualificada na inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com pedido de antecipação

dos efeitos da tutela, objetivando provimento jurisdicional que assegure o restabelecimento de benefício

previdenciário Auxílio-doença, desde a cessação em 10/12/2010, subsidiariamente, a concessão de Aposentadoria

por Invalidez.Deferidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, e indeferida a antecipação dos efeitos da

tutela (fls.64). Desta decisão a parte interpôs recurso de agravo de instrumento, o qual foi convertido em retido

(fls.77/81 e 85).Citado, o INSS alegou o não preenchimento dos requisitos necessários para a concessão do

benefício, requerendo a improcedência do pedido (fls.104/120).Réplica (fls.123/125).Realizado exame médico

pericial por médico especialista em ortopedia (fls.153/165).Redistribuídos os autos a este Juízo, foi determinada

perícia psiquiátrica (236).Realizada referida perícia e intimadas as partes, não houve manifestação.É o relatório.

Decido.2 - FUNDAMENTAÇÃO.O benefício de auxílio doença está previsto no artigo 59 da Lei 8.213/91, que

diz:O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias

consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de

Previdência Social já portador da doença ou lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Para que a parte autora

tenha direito a benefício de auxílio-doença deve restar demonstrado: a qualidade de segurado; a carência, exceto

nos casos de acidente de trabalho, ou de doenças arroladas pela legislação; a incapacidade para seu trabalho ou

atividade habitual, por mais de 15 dias; e que não se trate de incapacidade da qual já era portador ao ingressar no
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RGPS.Já a aposentadoria por invalidez está regulada no artigo 42 da Lei 8.213, de 1991, nestes termos:A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º A

concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de

médico de sua confiança. 2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de

Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier

por motivo de progressão ou agravamento desta doença ou lesão.Para que faça jus ao benefício de aposentadoria

por invalidez, a parte autora deve comprovar a sua qualidade de segurado quando do início da incapacidade,

contribuições em número suficiente para a carência, se for o caso, e incapacidade total e permanente para o

trabalho, de forma geral. Ademais, consoante previsto no 2 transcrito, não será devido tal benefício se o segurado

filiar-se ao Regime já portador da doença ou lesão invocada como causa para a concessão, salvo se a incapacidade

decorrer de agravamento posterior.A incapacidade, para o trabalho e para as atividades habituais do segurado,

deve ser comprovada por meio de laudo de exame médico pericial.No presente caso, a parte autora foi submetida

a dois exames periciais, sendo atestado por um dos peritos (perito médico especialista em psiquiatria) ser a autora

portador deTranstorno depressivo grave, desde abril de 2006.A respeito da patologia constatada, o expert

asseverou que a pericianda está acometida de um quadro depressivo grave, com comprometimento importante do

pragmatismo. Por outro lado, o perito sustentou a possibilidade de melhora do aludido quadro com tratamento,

devendo a autora ser submetida à reavaliação no prazo de 06 (seis) meses, a partir da data do exame médico

pericial.Vê-se, pois que o laudo pericial é conclusivo no sentido de que a parte autora apresenta incapacidade total

e temporária para o trabalho.Não vislumbro neste momento a irreversibilidade da incapacidade laborativa da parte

autora, razão pela deve ser mantido o critério adotado pelo perito médico, de se tratar de incapacidade temporária,

que não dá direito à aposentadoria por invalidez.No que tange ao início da incapacidade, tendo em vista que o

perito a fixou no mês de abril de 2006, a parte autora tem direito ao restabelecimento do benefício previdenciário

de auxílio-doença cessado em 10/12/2010 (NB 542.421.649-4), descontando-se os períodos posteriores nos quais

recebeu benefício por incapacidade.Por fim, no que diz respeito à qualidade de segurada resta comprovada pelos

recolhimentos efetuados até julho de 2006. (fl.127).3 - DISPOSITIVO.Pelo exposto, com fulcro no art. 269, I, do

CPC, julgo parcialmente procedente o pedido para condenar o INSS a restabelecer o benefício auxílio-doença NB

542.421.649-4, cessado em 10/12/2010.Condeno o réu, ainda, a pagar as prestações vencidas desde a DIB,

descontando-se os valores já recebidos em antecipação de tutela, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros

de mora, nos moldes do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal vigente ao tempo da liquidação da

sentença. Ante a natureza alimentar do benefício concedido, com espeque no artigo 798 do Código de Processo

Civil, antecipo os efeitos da tutela, para determinar ao INSS o restabelecimento do benefício ora concedido, no

prazo de 30 (trinta) dias, com DIP na data desta sentença.Condeno a autarquia-ré ao pagamento dos honorários

advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o montante correspondente às parcelas devidas desde a

concessão do benefício até a data desta sentença (Súmula 111/STJ), calculado conforme o Manual de Cálculos do

CJF.A parte autora fica sujeita a exame médico a cargo da Previdência Social (artigo 101, da Lei 8.213/91), para

avaliação da manutenção ou não da incapacidade.Sentença sujeita ao reexame necessário.Havendo interposição de

recurso (desde que tempestivo), intime-se a parte contrária para contrarrazões, no prazo legal e, após, com ou sem

apresentação destas, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região com nossas homenagens.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.

 

0004472-95.2015.403.6144 - ID COMERCIO DE EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA.(SP234745 -

MARCELO BAPTISTINI MOLEIRO) X FAZENDA NACIONAL

Vistos;Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela autora em face da sentença proferida às fls.42/46, sob o

fundamento de que houve omissão do julgado no que se refere à aplicação do enunciado da Súmula 461 do

Superior Tribunal de Justiça, bem como contradição no tocante à fixação dos honorários

advocatícios.Decido.Recebo os embargos de declaração, eis que tempestivos.São cabíveis embargos de declaração

visando a sanar omissão, obscuridade ou contradição na sentença ou decisão.No presente caso, muito embora para

o reconhecimento do direito à restituição e compensação dos valores pagos indevidamente pela autora sob a

rubrica PIS/PASEP importação e COFINS importação reputo ser dispensável a referência ao Enunciado da

Súmula 461 do Superior Tribunal de Justiça, acolho os embargos declaratórios da embargante para assegurar-lhe a

faculdade estabelecida na aludida Súmula.No que se refere ao valor fixado a título de condenação de honorários

advocatícios, observa-se que a parte embargante pretende, na verdade, a reanálise do conteúdo decisório contido

na sentença embargada, o que não é possível nesta via recursal, devendo a embargante utilizar-se das vias

recursais cabíveis perante a instância competente.Dispositivo.Pelo exposto, conheço dos embargos de declaração e

lhes dou parcial provimento, passando o dispositivo da sentença para o seguinte conteúdo:Posto isso, pelos

fundamentos acima elencados, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial para declarar o direito à

restituição e compensação dos valores pagos indevidamente pela parte autora sob a rubrica PIS/PASEP
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importação e COFINS importação, nos termos exigidos pelo artigo 7º, I, 4º e 5º, da Lei n. 10.865/2004, dentro dos

cinco anos anteriores ao ajuizamento da presente ação, garantindo-lhe a faculdade estabelecida na Súmula 461 do

Superior Tribunal de Justiça, com o acréscimo da taxa Selic, a ser exercido em sede própria e nos termos da

legislação que regula a compensação, observado o disposto no art. 170-A do CTN.No mais, permanece o

conteúdo da sentença.P.R.I. 

 

0009521-20.2015.403.6144 - LIA MARCIA ESTEVES D ANDREA(RS041210 - PAOLA JESICA ACUNA

UGALDE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, etc.Trata-se de demanda proposta por Lia Márcia Esteves Dandrea, residente na cidade de São Paulo, em

face da Caixa Econômica Federal (CEF) na qual se requer a revisão de contrato de mútuo de dinheiro com

obrigações e alienação fiduciária, de imóvel situado na Rua Luisiania, 355, apartamento 83, Broklin Paulista

Novo, São Paulo. Sustenta a onerosidade excessiva, a função social do contrato, o enriquecimento sem causa, a

impenhorabilidade do bem imóvel, que a tabela SAC é prejudicial aos mutuários, a vedação ao anatocismo ou

capitalização, a inexistência de mora, a inacumulação da comissão de permanência e correção

monetária,DECIDO.A antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do que preceitua o art. 273 do Código de

Processo Civil, depende da existência da prova inequívoca prevista no caput, ou seja, de prova capaz de conduzir

a um juízo de verossimilhança do direito alegado, além de fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação. Lembro que a título de antecipação da tutela é cabível a concessão de medida liminar, consoante 7º do

citado art. 273 do CPC.No caso, não vislumbro a plausibilidade jurídica suficiente e necessária - robusto fumus

boni juris, para antecipação da tutela judicial buscada ao final do processo.Já anatocismo é cobrança de juros

sobre os juros, o que não ocorre no sistema SAC, como demonstrado pela planilha do financiamento juntado pela

autora, já que os juros são pagos mensalmente e há a amortização do principal.Não tem qualquer fundamento o

valor pretendido pela parte autora como relativo à prestação mensal, pois não cobre nem mesmo os juros simples

contratos, evidenciando a completa dissociação com a realidade dos cálculos apresentados. Ademais, é firme a

jurisprudência do TRF da 3ª Região no sentido da regularidade na utilização do sistema SAC:Dispositivo.Ante o

exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, uma vez que não restou evidenciada a

verossimilhança das alegações da parte autora.Indefiro o pedido de assistência judiciária gratuita, seja pela falta de

declaração de pobreza, seja também porque o próprio valor do imóvel da autora e sua profissão de empresária

fazem prova de sua suficiente condição financeira, o que somente pode ser elidido mediante prova em

contrário.Proceda a parte autora o recolhimento das custas no prazo de 05(cinco) dias, sob pena de cancelamento

da distribuição.Publique-se. Registre-se. Cite-se. Intime-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0003408-50.2015.403.6144 - GILVANETE MARIA DA SILVA GOMES(SP240574 - CELSO DE SOUSA

BRITO E SP279387 - RENATO DE OLIVEIRA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Trata-se de ação de conhecimento, pelo procedimento ordinário, proposta por Gilvanete Maria da Silva Gomes,

qualificada na inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando provimento

jurisdicional que lhe assegure o restabelecimento do benefício previdenciário de Auxílio-doença (NB

601.854.611-0), subsidiariamente, Aposentadoria por invalidez.Deferidos os benefícios da Assistência Judiciária

Gratuita (fl. 87).Citado, o INSS ofertou contestação, requerendo a improcedência do pedido, tendo em vista o não

preencheu dos requisitos necessários para a concessão do benefício requerido (fls.104/152).Redistribuídos os

autos a este Juízo, foi designada a realização de exame médico pericial.Apresentado laudo médico pericial

(fls.187/195), o INSS apresentou manifestação à fls.198/201.Vieram os autos conclusos para sentença.É o

relatório. Decido.2 - FUNDAMENTAÇÃO.O benefício de auxílio doença está previsto no artigo 59 da Lei

8.213/91, que diz:O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período

de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de

15 dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral

de Previdência Social já portador da doença ou lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Para que a parte autora

tenha direito a benefício de auxílio-doença deve restar demonstrado: a qualidade de segurado; a carência, exceto

nos casos de acidente de trabalho, ou de doenças arroladas pela legislação; a incapacidade para seu trabalho ou

atividade habitual, por mais de 15 dias; e que não se trate de incapacidade da qual já era portador ao ingressar no

RGPS.Já a aposentadoria por invalidez está regulada no artigo 42 da Lei 8.213, de 1991, nestes termos:A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º A

concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de

médico de sua confiança. 2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de
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Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier

por motivo de progressão ou agravamento desta doença ou lesão.Para que faça jus ao benefício de aposentadoria

por invalidez, a parte autora deve comprovar a sua qualidade de segurado quando do início da incapacidade,

contribuições em número suficiente para a carência, se for o caso, e incapacidade total e permanente para o

trabalho, de forma geral. Ademais, consoante previsto no 2 transcrito, não será devido tal benefício se o segurado

filiar-se ao Regime já portador da doença ou lesão invocada como causa para a concessão, salvo se a incapacidade

decorrer de agravamento posterior.A incapacidade, para o trabalho e para as atividades habituais do segurado,

deve ser comprovada por meio de laudo de exame médico pericial.De acordo com o perito médico judicial, a

autora, apresenta quadro de artrite reumatoide e osteoartrose de joelhos, encontrando-se total e temporariamente

incapacitada para o exercício de atividade laborativa.Acrescentou que a data de início da incapacidade seria na

data da perícia, 14/04/2015 (fl. 191), devido à manifestação aguda constatada.Nada obstante o perito tenha fixado

a data de início da incapacidade em 14/04/2015, observo que o réu, ao submeter a autora a perícia em 21/05/2013,

também reconheceu a incapacidade laborativa, tendo, todavia estabelecido o termo inicial em 23/11/2011.Dessa

forma, tendo em vista que o diagnóstico atestado nas perícias realizadas pelo réu e judicialmente é mesmo,

consoante consulta ao histórico de perícia médica, cuja juntada aos autos determino, não remanesce qualquer

dúvida quanto à inaptidão da autora para o exercício de atividade laboral.Todavia, no que se refere ao requisito

qualidade de segurado, depreende-se das informações constantes do Cadastro Nacional de Informações Sociais

(fls.121 e 200/201) que por ocasião do requerimento administrativo NB 601.854.611-0 a parte autora não mais

detinha a qualidade de segurada, pois o seu reingresso no Regime Geral da Previdência Social (RGPS) ocorreu em

01/03/2012, ou seja, após o início da incapacidade (23/11/2011).Assim, a autora não tem direito à concessão do

benefício previdenciário ora requerido, pois a incapacidade é preexistente à refiliação ao RGPS.Por fim, cabe

destacar que em momento algum a parte autora demostrou que ausência de recolhimento de contribuições tenha

decorrido de agravamento das doenças que a acometem. DispositivoPosto isso, pelos fundamentos acima

elencados, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com fundamento no artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento das custas judiciais, bem como dos honorários

advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), somente passível de serem exigidos se, no prazo de cinco

anos, restar comprovado a possibilidade de fazê-lo, sem prejuízo do sustento próprio ou da família (art. 12 da Lei

1.060/50).Com o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa

na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

CARTA PRECATORIA

0006448-40.2015.403.6144 - JUIZO DA 7 VARA DO FORUM FEDERAL FISCAL - SP X FAZENDA

NACIONAL X SERAP CONSTRUTORA E IMOBILIARIA LTDA(SP079465 - LUIZ FLAVIO DIAS

COTRIM) X JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE BARUERI - SP

Tendo em vista que as partes não se opuseram ao valor da avaliação (fls.111/112) e considerando que o Juízo

Deprecante encontra-se no âmbito do convênio ARISP para penhora de imóveis, devolva-se a carta precatória,

com as homenagens de estilo. Int

 

0008696-76.2015.403.6144 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE ARARAQUARA - SP X

JUSTICA PUBLICA X LEANDRO DA SILVA PRADOS X JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE

BARUERI - SP(SP261129 - PAULO ROBERTO ROSENO JUNIOR E SP067475 - CARLOS MENEZES DE

MELO E SP300157 - RAFAEL CALIL DE MELO E SP315178 - ANA CAVALCANTE PUNTEL CORDEIRO

E SP145694 - JACKSON PEARGENTILE E SP231373 - EMERSON MASCARENHAS VAZ E SP242457 -

WAGNER MARCIO COSTA E SP231283B - EDIVANI DUARTE VENTUROLE)

Designo o dia 16 de setembro de 2015, às 14h00m, para a oitiva da testemunha SILVANA PEREIRA DOS

SANTOS, que deverá ser intimada e requisitada, se for o caso, a comparecer na sala de audiências deste juízo,

localizado na Avenida Juruá, 253 - Alphaville Industrial - Barueri/SP, CEP 06455-010, munida de documento de

identidade pessoal.Comunique-se ao Juízo Deprecante.Verifique junto ao Juízo Deprecante, se existe interesse em

realizar a oitiva através de videoconferência. Em caso positivo, informar a este juízo a data pretendida, com a

maior brevidade possível.Int. e dê ciência ao Ministério Público Federal. 

 

0009144-49.2015.403.6144 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE PARANAGUA - PR X

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X CHRISTOPHER MATTHEW LEVERNE JOHNSON X JUIZO DA 2

VARA FORUM FEDERAL DE BARUERI - SP(PR016948 - JOAO LEONELHO GABARDO FILHO)

Designo o dia 02 de setembro de 2015, às 14h00m, para a oitiva da testemunha de defesa GILMAR PAES, que

deverá ser intimada e requisitada, se for o caso, a comparecer na sala de audiências deste juízo, localizado na

Avenida Juruá, 253 - Alphaville Industrial - Barueri/SP, CEP 06455-010, munida de documento de identidade

pessoal.Comunique-se ao Juízo Deprecante.Verifique junto ao Juízo Deprecante, se existe interesse em realizar a

oitiva através de videoconferência. Em caso positivo, informar a este juízo a data pretendida, com a maior
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brevidade possível.Int. e dê ciência ao Ministério Público Federal. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0010576-06.2015.403.6144 - IMMENSE INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA(SP213821 -

WESLEY DUARTE GONCALVES SALVADOR) X UNIAO FEDERAL

Vistos em medida liminar.Trata-se de pedido de medida liminar formulado por IMMENSE INDÚSTRIA E

COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM BARUERI/SP, objetivando afastar a exigência de contribuições

previdenciárias incidentes sobre os valores pagos a seus empregados a título de (i) salário-maternidade; e (ii)

férias gozadas.Em síntese, a impetrante sustenta que referidas verbas não podem ser consideradas salário em

sentido estrito, tampouco seu pagamento enseja a obrigação tributária prevista no artigo 150, I, a, da Constituição

Federal combinado com art.22, I, da Lei n. 8.212/91.Decido.De acordo com o disposto no art. 7, inciso III da Lei

12.016/2009, exige-se a presença conjunta de dois pressupostos para a concessão da medida liminar em mandado

de segurança: relevância do fundamento invocado pelo impetrante (fumus boni iuris) e risco de ineficácia da

medida se mantida a eficácia do ato impugnado (periculum in mora).Não vislumbro presentes os fundamentos

relevantes para concessão da medida liminar, tendo em vista que o Superior Tribunal de Justiça consolidou sua

jurisprudência em relação a inúmeras rubricas já levadas a seu crivo, tendo fixado que:I - possuem natureza

indenizatória e não se sujeitam à contribuição previdenciária:i) Aviso prévio indenizado -EDREesp

1.230.957/RS;ii) Adicional de 1/3 sobre as férias gozadas ou indenizadas - REsp 1.230.957/RS;iii) Salários dos 15

(hoje 30) dias anteriores ao recebimento de benefício de auxílio-doença - REsp 1.230.957/RS.II - possuem

natureza remuneratória e se sujeitam à contribuição previdenciária:i) Horas extras - Resp 1.358.281/SP ;ii)

Adicionais noturno, de insalubridade e periculosidade - Resp 1.358.281/SP;iii) Salário maternidade e paternidade

- Resp 1.230.957/RS;iv) Férias gozadas - EDREsp 1.230.957/RS; ev) 13º Salário (gratificação natalina) - Resp

1.486.779/RSDessa forma, uma vez reconhecida por aquela Corte natureza remuneratória de que se revestem as

verbas relativas ao salário-maternidade e às férias gozadas, é devida a incidência da contribuição prevista no

artigo 195, I, a, da Constituição Federal.Ante o exposto, na espécie, indefiro a liminar requerida.Notifique-se a

autoridade impetrada para prestar informações, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 7º, inciso I, da Lei

nº 12.016/2009.Cumpra-se a Secretaria o disposto no artigo 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009. Oportunamente,

remetam-se os autos ao representante do Ministério Público para vista e manifestação.

 

0010585-65.2015.403.6144 - MARCOS DA SILVA VELLOZA(SP283545 - JOSE VIEIRA RUFINO E

SP267978 - MARCELO ELIAS E SP270895 - MARIA RITA CARNIERI BRUNHARA ALVES BARBOSA) X

UNIAO FEDERAL

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por Marcos da Silva Velloza contra

ato do Procurador Geral da Fazenda Nacional em Osasco/ SP, no qual se postula a inclusão de CDAs no programa

REFIS de que trata a Lei 12.996/2014 e Portaria Conjunta PGFN nº 13/2014. Sustenta, em síntese, a impetrante

que os débitos representados pelas CDAs nºs 8011210042949 e 8011408316054 fizeram parte de acordo de

parcelamento, contudo estão sendo indevidamente cobrados judicialmente, sob a justificativa de que o acordo foi

realizado com base na Lei 11.941/2009, enquanto deveria ter sido feito com base na Lei 12.996/2014.É a síntese

do necessário. Decido.No presente caso, verifica-se que a autoridade impetrada apontada pela impetrante para

figurar no polo passivo da demanda possui domicílio na cidade de Osasco/SP.Dessa forma, tendo em vista que na

ação mandamental a competência do Juízo é determinada pela sede da autoridade coatora, não compete a este

Juízo processar e julgar o presente mandamus, porquanto a autoridade apontada como impetrada possui domicílio

na 30ª Subseção Judiciária em Osasco.Ante o exposto, reconheço a incompetência deste Juízo para apreciar a

presente demanda e determino a remessa dos autos à 30ª Subseção Judiciária em Osasco para redistribuição a uma

das Varas, com as homenagens de estilo.Int.
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Expediente Nº 2940

 

ACAO CIVIL PUBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0008625-55.2014.403.6000 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1589 - MARCEL BRUGNERA

MESQUITA) X SERGIO MANUEL NUNES LOURENCO(MS007525 - LUIZ RAFAEL DE MELO ALVES)

De fato, os autos permaneceram em carga com o Ministério Público Federal de 24/04/15 a 08/06/15, ou seja,

durante o prazo recursal do réu, intimado pelo Diário Eletrônico, cuja disponibilização deu-se em 22/04/15. Dessa

forma, defiro o pedido de f. 661/663, devolvendo o prazo integral para que o réu manifeste-se sobre a decisão de f.

650/659, a contar da intimação deste despacho.Intime-se.

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0006103-89.2013.403.6000 - ANDRE LUIS MACIEL CAROCO(MS016346 - ANDRE LUIZ GOMES

ANTONIO) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO

SUL(MS014707 - TIAGO KOUTCHIN OVELAR ROSA VITORIANO)

Conforme dispõe o art. 7º da Lei nº 1060/1950, aquele que requerer a revogação dos benefícios de assistência

deverá provar a inexistência ou o desaparecimento dos requisitos essenciais à sua concessão. A manifestação

apresentada pelo réu às f. 172/173 não indica os fatos ensejadores da revogação do benefício da justiça gratuita.

Além disso, o pedido para que este Juízo promova diligências para verificar a situação econômica do autor não é

cabível nesta fase processual. Conforme o dispositivo legal anteriormente citado, tal incumbência é ônus do

credor.Ante o exposto, indefiro o pedido de f. 172/173.Intime-se.Após, retornem os autos ao arquivo. 

 

0000722-66.2014.403.6000 - EUZEBIO BATISTA DA CRUZ(MS017102 - CARLA MAYARA ALCANTARA

CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Processo: 0000722-66.2014.403.6000Autor: Euzébio Batista da CruzRéu: Instituto Nacional Do Seguro Social -

INSSBaixem os autos em diligênciaDECISÃOTrata-se de ação ordinária ajuizada por Euzébio Batista da Cruz,

em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da qual requer a concessão do benefício de

auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez. Como causa de pedir, o autor afirma, em síntese, que é portador

de patologia na coluna vertebral que o incapacita para o desempenho de atividade laborativa apta a lhe prover o

sustento. Não obstante, o INSS indeferiu o pleito, na esfera administrativa, ao argumento de que o autor perdeu a

qualidade de segurado.Por meio da decisão de fls. 83-85, não obstante tenha indeferido o pleito de antecipação

dos efeitos da tutela, ressaltei:O benefício de auxílio doença foi indeferido, na via administrativa, ante o

argumento de falta de comprovação da qualidade de segurado, conforme a Comunicações de Decisão de fl.

20.Contudo, não é possível afirmar que a incapacidade do autor é matéria incontroversa, pois não se demonstrou

que foi reconhecida pela autarquia previdenciária, por meio de perícia médica oficial. Assim, além da análise

acurada das provas da qualidade de segurado, é imprescindível a realização de perícia médica para se aferir a

existência e a provável data de início da doença, bem como se ela incapacita o autor para o trabalho, fato que

somente pode ser verificado por profissional habilitado para o mister, no caso o perito médico do Juízo; eis que as

provas unilaterais são frágeis e insuficientes para tanto. Desta forma, não restou comprovado, nos autos, se, de

fato, a enfermidade alegada pelo autor resulta, efetivamente, em incapacidade a ensejar o benefício pretendido,

sendo necessário aguardar-se a instrução do feito.Ressalto que o fato de o INSS ter afirmado, à fl. 95, que a

perícia administrativa constatou que o autor é INCAPAZ PARA O LABOR, não retira a necessidade de realização

de perícia judicial, no caso. Com efeito, é essencial, para o deslinde da questão, saber a data de início da
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incapacidade, bem como se tal incapacidade decorreu de progressão da doença, que pode ter iniciado em data

anterior à perda da alegada perda da qualidade de segurado.Em vista destas razões, defiro o pedido de produção de

prova pericial formulado pelo autor (fls. 10 e 111). Depreco, pois, a realização do ato, para o município de

Bonito/MS, ante a hipossuficiência do autor (justiça gratuita deferida à fl. 85).O INSS já apresentou quesitos, às

fls. 99-100. Faculto ao autor a apresentação de quesitos, e a ambas as partes a indicação de assistentes técnicos, no

prazo de 5 dias, a contar da intimação, com fulcro no art. 421, 1º, do CPC. Como quesitos do juiz, indaga-se:1) O

autor é portador de deficiência ou de doença? Qual?2) Em caso positivo, qual a data de início da

doença/deficiência?3) Essa doença/deficiência o incapacita para o desempenho de atividades laborativas? 4) Qual

é a data inicial ou provável dessa incapacidade? 5) Essa incapacidade é total ou parcial?6) Essa incapacidade é

temporária ou permanente? 7) Essa incapacidade permite a reabilitação ou readaptação do autor para o exercício

de atividade que lhe garanta a subsistência?8) A incapacidade decorreu de progressão da doença/deficiência?Os

quesitos das partes, bem como os do Juízo, devem acompanhar a carta precatória.Intimem-se. Campo Grande/MS,

14 de julho de 2015.RENATO TONIASSOJuiz Federal Titular

 

0001146-74.2015.403.6000 - EUZA FERNANDES MEIRA(MS016723 - DIOGO DE SOUZA MARINHO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por Elza Fernandes Meira, em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão do benefício de aposentadoria rural por

idade. Como fundamento do pleito, alega exercer função de trabalhadora rural, junto a seu esposo, no Sítio

Giovana, lote 55, P.A. 72, Ladario/MS, adquirido em 1999, no qual tem trabalhado desde então. Em vista de ter

alcançado a idade mínima exigida de 55 anos, em 04/11/2009 realizou pedido de concessão do benefício em

questão, o qual foi protocolado sob o NB 139.929.247-9. No entanto, o mesmo foi indeferido, sob o argumento de

que não teria sido comprovada a atividade rural. Com a inicial vieram os documentos de fls. 11-57.O pedido de

antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido, por meio da decisão de fls. 60-62.Citado, o INSS apresentou

contestação (fls. 68-86), alegando não ter a autora comprovado estar atualmente exercendo trabalho rural. Afirma

que os documentos colacionados aos autos indicam ter ela residência urbana, além de não haver elementos

demonstrando o exercício de atividade rural nos últimos cinco anos. Com isso, aduz que a autora teria abandonado

o serviço rural desde 2010, não havendo, portanto, computo da carência de 15 anos. Suscita, ademais, que para a

concessão do benefício em questão, é preciso que se tenha exercido atividade rural imediatamente antes ao

requerimento, o que não foi demonstrado. Por fim, ressalta que, de acordo com a Súmula 149/STJ, a prova

exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola.Na fase de especificação de provas, a

autora requereu prova testemunhal (fl.95), cujo rol será apresentado no prazo de 10 dias antes da audiência,

enquanto que o réu requereu depoimento pessoal (fl. 86).É o relato do necessário. Decido. Nos termos do 2º, in

fine, do art. 331, do CPC, passo ao saneamento do Feito.Não há questões preliminares a serem apreciadas. As

partes são legítimas e estão devidamente representadas. Encontram-se presentes os pressupostos processuais, bem

como as condições da ação, razão pela qual declaro o Feito saneado.Diante do objeto da demanda (concessão do

benefício da aposentadoria rural por idade), a produção de prova oral se mostra pertinente. Nessa esteira, defiro a

prova testemunhal requerida pela autora, a fim de comprovar sua condição de trabalhadora rural à época do

requerimento do benefício; defiro, também, o pedido do réu de colheita do depoimento pessoal da autora.Assim,

designo o dia 12/08/15, às 15h30min, para audiência de instrução, na qual serão inquiridas as testemunhas da

autora, cujo rol deverá ser depositado em cartório com até 10 dias de antecedência do ato ora designado, as quais

comparecerão independentemente de intimação, conforme petição de fl. 95. Intimem-se. 

 

0007693-33.2015.403.6000 - LUIZ FERREIRA DA SILVA(MS017348 - NEMESIO DE OLIVEIRA NETO) X

UNIAO (FAZENDA NACIONAL) X DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPO

GRANDE

AUTOS nº 0007693-33.2015.403.6000Autor: Luiz Ferreira da Silva Ré: União (Fazenda Nacional)DECISÃO1.

Trata-se de Ação Declaratória c/c pedido de repetição de indébito, com pedido de tutela antecipada, proposta por

Luiz Ferreira da Silva contra a União - Fazenda Nacional, objetivando a suspensão de débitos tributários

decorrentes de multas a si aplicadas nos processos 12196-720.056/2015-16, 12196-720.057/2015-52 e 12196-

720.059/2015-41, bem como a restituição das importâncias pagas a título de imposto de renda, nos cinco anos que

antecedem o ajuizamento da ação, por ser portador de doença grave (cegueira) desde o ano de 2001. Deu à causa o

valor de R$ 13.427,56 (treze mil quatrocentos e vinte e sete reais e cinquenta e seis centavos). 2. A Lei Federal n

10.259, de 12 de julho de 2001, dispõe que:Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar,

conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como

executar as suas sentenças. (...) 3º No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é

absoluta.3. Assim, considerando que o valor dado à causa é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos e que o ato

administrativo federal sub judice é de natureza fiscal, a causa deve ser processada e julgada pelo Juizado Especial,

conforme a Lei nº 10.259/01 (art. 3º, 1º, III).4. Posto isso, declino da competência para apreciar e julgar o presente

Feito, em favor do Juizado Especial Federal, para onde deverão os autos ser remetidos. 5. Intime-se.Campo
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Grande, 14 de julho de 2015.RENATO TONIASSOJUIZ FEDERAL

 

0007924-60.2015.403.6000 - EVERALDO JOSE DE QUEIROZ X LENY MARIA DA CONCEICAO X JOAO

GABRIEL GIMENES FILHO X CICERO ANJO DE ARAUJO X DURVALINA DOMINGOS DE ARAUJO X

ELIAS PAULINO DA SILVA X ERLIM MILLER X CLORISVALDO DA SILVA PORTO X ISAIAS ALVES

LEONEL X ANTONIO PAULINO DASILVA X ARLINDO DE MELO LEGAL X ATANAEL LAZARO DOS

SANTOS X DARCIO CARLOS DOS SANTOS X JOAQUIM MOREIRA DOS SANTOS X MARCIANA DA

SILVA MACIEL X ANALIA GOMES PEREIRA KREFF X MARIA IRACEMA DE PAIVA CALVES X

APARECIDO RIBEIRO DE CARVALHO X LAUDELINO MIRANDA X MARIA APARECIDA

ECHEVERRIA X AMARILDO DE FATIMA CORREA X ALMINDA DE SOUZA EVANGELISTA X

VALDIR DA SILVA ROSA X OLIMPIO RIBEIRO DOS SANTOS X DALVA COSTA CONCHE MULLER X

ROGER CARLOS BORGES X DAIANE JULIAO DA SILVA X RUBENS LEMES MADRUGA X

HERMOGENITA PRATES LOPES X JOAO TOMAZ DA SILVA X SANTINA DIAS X JAIME FERREIRA

MACEDO X VAUDIONOR VILELA DE OLIVEIRA ROSA(MS016269 - PORFIRIO MARTINS VILELA) X

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

Intime-se os autores JOÃO GABRIEL GIMENES FILHO, CICERO ANJO DE ARAUJO, APARECIDO

RIBEIRO DE CARVALHO, HERMOGENITA PRATES LOPES e JOAO TOMAZ DA SILVA para que, no

prazo de quinze dias, regularizem a representação processual.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0003866-97.2004.403.6000 (2004.60.00.003866-4) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1032 - CARLOS ERILDO DA

SILVA) X NELSON BARBOSA TAVARES(MS003674 - VLADIMIR ROSSI LOURENCO)

Anote-se o nome do advogado, subscritor da peça de f. 102/103.Ato contínuo, intime-se o executado para que, no

prazo de quinze dias, regularize a sua representação processual. Intime-se-o, ainda, da decisão de f.

113/113v.Decisão de f. 113/113v: Trata-se de pedido de desbloqueio de valores encontrados em conta corrente do

executado NELSON BARBOSA TAVARES, ao argumento de que nos autos da ação anulatória nº 0000015-

50.2004.403.6000, em que se discute a decisão do TCU que deu origem à multa ora executada, houve depósito

judicial do valor da mesma. Alternativamente, pede-se que os valores depositados sejam penhorados, a fim de que

seja suspensa a presente execução, até o término daquela ação ordinária (fls. 102/110). Instada, a União, ora

exequente, manifestou-se contrariamente ao desbloqueio, mas concordou com a penhora do valor bloqueado (fls.

111/112).É a síntese do necessário. Decido.Conforme bem salientado pela União, o valor depositado nos autos da

ação ordinária nº 0000015-50.2004.403.6000 (cópia da guia à fl. 110), não alcança o valor atualizado do débito

aqui executado.Além disso, não há certeza acerca da manutenção daquele depósito, para fins de suspensão da

exigibilidade do crédito, eis que, apesar de citado em 22/11/2007 (fls. 82/83), somente agora o executado traz a

notícia de que, em 2004, ingressou com ação anulatória da decisão que ensejou a multa ora executada, efetuando

depósito. Nesse contexto, tenho como de bom alvitre indeferir o pedido de levantamento dos valores bloqueados e

determinar que os mesmos sejam penhorados, com transferência para conta judicial vinculada à estes autos, à

disposição deste Juízo.Determino, outrossim, a suspensão da presente execução até a ultimação da ação ordinária

nº 0000015-50.2004.403.6000.Por fim, registro que os valores que excederam à ordem constritiva exarada nestes

autos já foram desbloqueados, conforme se vê do extrato de fls. 100/101. Quanto ao depósito judicial que

eventualmente ainda permaneça vinculado à referida ação ordinária, fica ao critério do executado requerer, ou

não, o seu levantamento, nos termos em que sugerido pela União, à fl. 111/112. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000757-70.2007.403.6000 (2007.60.00.000757-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1033 - ALBERTO MAGNO

RIBEIRO VARGAS) X LISIO LILI

EDITAL DE CITAÇÃONº 025/2015 - SD01PRAZO: 30 diasEXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL Nº

0000757-70.2007.403.6000EXQTE: UNIÃO FEDERALEXCDO: LISIO LILIFinalidade:CITAÇÃO do(s)

executado(s) acima indicado(s) para que, no prazo de 03 (três) dias, efetue o pagamento integral do débito

principal, das custas e dos honorários, ficando assim o valor referente aos honorários reduzido à metade OU, no

prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o depósito de 30% (trinta por cento) do referido débito (sem a redução da

metade dos honorários) e o pagamento do restante em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e

juros de 1% (um por cento) ao mês (Art. 745-A do CPC); OU, no prazo de 15 (quinze) dias, querendo, interpor

embargos, independentemente da garantia da execução.Débito em 06/02/2015 = R$ 111.327,11 DADO E

PASSADO nesta cidade de Campo Grande, em 22 de julho de 2015. Eu, _______ Silvana Otsuka Toyota,Técnico

Judiciário, RF 3752, digitei. E eu, ________Mauro de Oliveira Cavalcante, Diretor de Secretaria,

conferi.RENATO TONIASSOJuiz FederalTitular1ª Vara 

 

0005149-72.2015.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS

BASEGGIO) X TIAGO LEITE SILVINO(MS004412 - SERGIO PAULO GROTTI)
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Considerando o pedido de fls. 30/31, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 12/08/2015, às

14h30m.Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003264-57.2014.403.6000 - CASSILANDIA AGROAVICOLA LTDA - EPP(PR026321 - RICARDO COSTA

BRUNO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPO GRANDE/MS

Recebo o recurso de apelação interposto pela UNIÃO (FN), em ambos os efeitos. Intime-se a IMPETRANTE para

que, no prazo legal, apresente contrarrazões recursais.Após, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002516-26.1994.403.6000 (94.0002516-5) - MIRIAM PEREIRA DA SILVA(MS004457 - SUNUR BOMOR

MARO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - MOISES COELHO DE ARAUJO) X MIRIAM PEREIRA DA

SILVA(MS004457 - SUNUR BOMOR MARO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - MOISES COELHO DE

ARAUJO)

Trata-se de pedido de habilitação dos herdeiros da autora/exequente Miriam Pereira da Silva (f. 345/348 e

358/377).Diante dos documentos apresentados, defiro, por ora, apenas a habilitação de Maria Alaíde Pereira da

Silva, genitora da autora. Intime-se-a para que, no prazo de dez dias, traga os seus documentos pessoais.Em

seguida, encaminhem-se os autos à SUIS para o respectivo cadastro.Considerando que a transmissão de bens e

valores por sucessão causa mortis, em regra, é fato gerador do Imposto de Transmissão Causa Mortis (ITCD),

tenho que se faz necessário resguardar o eventual interesse do Estado de Mato Grosso do Sul no recolhimento do

referido imposto, nos termos da Lei Estadual nº 1810/97. Dessa forma, determino a expedição do ofício

requisitório em favor de Maria Alaíde Pereira da Silva, da importância de 50% (cinquenta por cento) do valor da

execução, conforme indicado pela União (f. 355/356), com a observação de que o valor a ser pago fique à

disposição deste Juízo.A posterior liberação, mediante alvará, ficará condicionada à comprovação do pagamento

de ITCD referente ao referido valor ou de eventual isenção, bem como à concordância da Procuradoria do Estado

de Mato Grosso do Sul, a quem deverá ser dado vista dos autos tão logo haja a referida comprovação. Quanto ao

pedido formulado pelos herdeiros de Antônio Ribeiro da Silva, genitor falecido da autora, tenho que os

documentos apresentados não comprovam que são os únicos sucessores do de cujus. A manifestação de f. 347 e a

certidão de óbito de f. 359 indicam a possibilidade de existência de demais herdeiros necessários. Assim, por ora,

indefiro o pedido de habilitação ao crédito de Antônio Ribeiro da Silva, devendo o respectivo valor (50%

remanescente da importância devida à autora) permanecer reservado até a devida regularização. Intime-se.

Cumpram-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0004238-41.2007.403.6000 (2007.60.00.004238-3) - ALEX AUGUSTO DERZI REZENDE(MS009258 -

GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRAO E MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES) X ALEX AUGUSTO

DERZI REZENDE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Trata-se de cumprimento de sentença, deflagrado pelo autor para recebimento dos valores decorrentes da correção

monetária dos depósitos de poupança. A executada Caixa Econômica Federal efetuou o pagamento por meio do

depósito de f. 187. E, diante da discordância do exequente quanto ao valor devido, os autos foram encaminhados à

Seção de Cálculos Judiciais para apuração do crédito.Elaborada a conta, o autor não concordou com os cálculos,

sob a alegação de que não foi computado o valor devido a título de honorários sucumbenciais (f. 200/201).No

entanto, conforme se vê pelo teor da decisão (f. 115/117), transitada em julgado, não houve fixação de verba

honorária.Dessa forma, concedo ao autor novo prazo de dez dias para que se manifeste sobre os cálculos de f.

196/198.Havendo concordância, fica, desde já, autorizado o levantamento, em favor do autor, do valor apurado à

f. 196, por meio de alvará ou transferência bancária. Neste último caso, o exequente deverá informar os dados

necessários.Efetivado o levantamento, restitua-se o valor remanescente, depositado na conta judicial nº

3953.005.00311127-0, em favor da CEF.Oportunamente, retornem estes autos ao arquivo.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0013163-50.2012.403.6000 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -

INCRA(Proc. 1361 - LUIZ CARLOS BARROS ROJAS) X ALEX JUNIOR DE OLIVEIRA(MS008357 - JOAO

GONCALVES DA SILVA)

Trata-se de ação de reintegração de posse com pedido de medida liminar, proposta pelo Instituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária - INCRA, contra Alex Junior de Oliveira, objetivando provimento jurisdicional

que determine a reintegração do autor na posse na parcela nº 280 do PA Eldorado II, em Sidrolândia/MS. Como

fundamento do pleito, o INCRA alega que em 08/12/2006 concedeu o uso do lote ao réu, sob a condição deste ali

residir, explorando direta e pessoalmente atividade rural. No entanto, em 09/06/2009 foi realizada vistoria no
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imóvel e verificou-se que o réu jamais ocupou o lote, sendo que apenas o visitaria esporadicamente, tendo,

inclusive, deixado o local aos cuidados de seus pais. Além disso, restou constatado que o réu faz curso

universitário e trabalha fora do assentamento, conforme informações colhidas na comunidade local. Ante isso, o

lote foi destinado a outra família. No entanto, apesar de haver sido notificado, o réu se recusa a deixar o imóvel.

Com a inicial vieram os documentos de fls. 10-61. O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido,

por meio de decisão de fls. 64-65.Citado, o réu apresentou contestação (fls. 94-96) alegando, em suma, ter

ocupado o lote, juntamente com seus pais e esposa, a qual estudou na escola localizada no assentamento. Afirma

ter saído do imóvel apenas para realizar bicos, mas que o mesmo jamais foi abandonado. Impugnação à

contestação às fls. 153-154.Na fase de especificação de provas o autor (fl.154) requereu a colheita de depoimento

pessoal do requerido; o réu nada manifestou, embora devidamente intimado (fl. 149).É o relato do necessário.

Decido. Nos termos do 2º, in fine, do art. 331, do CPC, passo ao saneamento do Feito.Não há questões

preliminares a serem apreciadas; as partes são legítimas e estão devidamente representadas; e se encontram

presentes os pressupostos processuais, bem como as condições da ação, razão pela qual declaro o Feito

saneado.Diante do objeto da demanda (comprovação ou não da ocupação do lote por parte do réu), a colheita de

depoimento pessoal do réu se mostra pertinente. Nessa esteira, defiro a prova oral requerida pela autora.Assim,

designo o dia 07/10/15, às 14h00min, para audiência de instrução, na qual será colhido o depoimento pessoal do

réu. Intimem-se. 

 

 

2A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

DRA JANETE LIMA MIGUEL CABRAL 

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

BELA ANGELA BARBARA AMARAL dAMORE 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 1051

 

ACAO DE CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0002190-31.2015.403.6000 - CLEIDE ESCOBAR ACOSTA(MS002812 - ADELAIDE BENITES FRANCO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita.Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 dias, juntar aos

autos a cópia da certidão atualizada da matrícula do imóvel em discussão, a fim de se averiguar o preenchimento

de todas condições da ação, sob pena de indeferimento da inicial.Após, com ou sem manifestação, voltem os autos

conclusos.Campo Grande-MS, 15/06/2015. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

ACAO MONITORIA

0013230-78.2013.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS

BASEGGIO) X GRAZIELA EILERT BARCELLOS - ESPOLIO(MS014684 - NATALIA VILELA BORGES)

Inicialmente, quanto à inversão do ônus da prova, conforme decisão proferida no Agravo de Instrumento n.º

2001.03.00.022786-0(2ª Turma, Rel. Des. Federal Ramza Tartuce), os honorários periciais devem ser suportados

pelo autor, quando por ele pleiteada a prova ou determinada de ofício pelo juiz. A facilitação de defesa de seus

direitos, com a inversão do ônus da prova (art. 6º, VIII, do CDC), não se traduz em inversão da responsabilidade

pelo adiantamento dos honorários periciais; se a parte não tem condições de suportar as custas e despesas do

processo, deve valer-se do disposto na Lei n.º 1.060/50. Fica, então, indeferido o pedido de inversão ao ônus da

prova requerido pelo embargado.No mais, vejo que as partes são legítimas e estão devidamente representadas.

Concorrem as condições de ação e os pressupostos processuais. Nada há a mais sanear ou suprir. Declaro, pois,

saneado o processo. Verifico a necessidade de realização da perícia pleiteada pela embargante.Assim, defiro o

pedido de realização de prova pericial, nomeando perito do juízo Fabiane Zanetti, com endereço à disposição da

Secretaria desta Vara, que deverá indicar o valor da dívida em questão, na data da propositura da ação e na data

dos cálculos: sem a aplicação da multa contratual de 2%, previstos na cláusula 18ª. se aplicadas fielmente as

cláusulas contratuais referentes à correção monetária, juros e outros encargos; deverá o (a) perito (a) informar,

ainda, qual o percentual de juros e índice de correção monetária efetivamente aplicados.As partes poderão

apresentar quesitos e indicar assistente técnico, no prazo sucessivo de 15 dias, devendo ser intimadas para

tanto.No mesmo prazo, a Caixa Econômica Federal deverá trazer aos autos as taxas de mercado, cujos percentuais

foram informados nas faturas mensais, a teor da cláusula 18.1 a (fl. 17), de forma a demonstrar como chegou ao

valor apresentado na inicial da monitória.Após, intime-se o (a) Perito (a) nomeado (a) para apresentar proposta de
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honorários, em cinco dias; intimando-se, na seqüência, as partes para se manifestar sobre referida proposta no

prazo sucessivo de dez dias. Faça-se constar da intimação que, nos termos do art. 33 do Código de Processo Civil,

caberá ao embargante o pagamento dos honorários periciais. Em havendo concordância com o valor proposto,

intime-se o embargante para, no prazo de cinco dias, depositar 50% do valor, devendo o (a) perito (a) apresentar o

respectivo laudo no prazo de 60 dias. Em não havendo concordância, voltem conclusos para fixação do valor dos

honorários periciais.Intimem-se.Campo Grande, 16 de junho de 2015. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA

FEDERAL

 

0014364-43.2013.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007594 - VINICIUS NOGUEIRA

CAVALCANTI) X MICHELE DOS SANTOS ARAUJO DE SOUZA X ROMILDO PEREIRA DE

SOUZA(MS015551 - THIAGO MORAES MARSIGLIA E MS008764 - ANDRE LUIZ DAS NEVES PEREIRA)

Verifico que não há necessidade de produção de outras provas, comportando o feito julgamento antecipado nos

termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista que a questão aqui controvertida já está devidamente

delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria debatida é eminentemente de

direito.Intimem-se.Após, registrem-se os autos para sentença.Campo Grande, 16 de junho de 2015. JANETE

LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0000295-26.2001.403.6000 (2001.60.00.000295-4) - ANTONIO DOS SANTOS BORGES(MS002271 - JOAO

CATARINO TENORIO DE NOVAES E MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. LUIZA CONCI)

Manifeste o autor, no prazo de dez dias, sobre a petição de f. 253.

 

0007652-86.2003.403.6000 (2003.60.00.007652-1) - ELY HUIRIS TOMICHA(MS008597 - EVALDO

CORREA CHAVES) X UNIAO FEDERAL(MS008456 - CARLOS ERILDO DA SILVA E MS006750 -

APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR)

Manifeste o autor (exequente), no prazo de dez dias, sobre a petição de f. 369.

 

0008265-67.2007.403.6000 (2007.60.00.008265-4) - AYDE PEREIRA DA SILVA(MS011669 - NILZA LEMES

DO PRADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005681A - CLEONICE JOSE DA SILVA

HERCULANO) X UNIAO FEDERAL

Certifico que, em conformidade com a Portaria n. 0490282 de 22/05/2014, expedi o seguinte Ato Ordinatório:

Ficam as partes intimadas da vinda dos autos e que os autos serão arquivados, uma vez que não há nada a ser

executado.

 

0011705-37.2008.403.6000 (2008.60.00.011705-3) - NAOR DA COSTA VIEIRA JUNIOR X ELISABETH

FREGAPANI DA COSTA VIEIRA(MS011669 - NILZA LEMES DO PRADO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL - CEF(MS009538 - THAIS HELENA OLIVEIRA CARVAJAL MENDES) X EMGEA - EMPRESA

GESTORA DE ATIVOS(MS009538 - THAIS HELENA OLIVEIRA CARVAJAL MENDES) X UNIAO

FEDERAL

Intimação da parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar sobre a execução da sentença, apresentando

memória discriminada do crédito.

 

0007287-22.2009.403.6000 (2009.60.00.007287-6) - IVANIR SOUZA BARROS(MS008201 - ANA CLAUDIA

PEREIRA LANZARINI E MS008596 - PRISCILA ARRAES REINO E MS012500 - RENATA DALAVIA

MALHAD0) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste a autora, no prazo de dez dias, sobre o ofício de f. 195, bom como, sobre a petição de fls. 198-200.

 

0015202-25.2009.403.6000 (2009.60.00.015202-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS - DIRETORIA REGIONAL DE MS(MS013041 - MARCOS HENRIQUE BOZA E MS003659 -

ANA LUIZA LAZZARINI LEMOS) X MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE

SENTENÇAEMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS ingressou com a presente ação de

repetição de indébito, sob o rito ordinário, contra o MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE - MS -, objetivando a

condenação da parte requerida à restituição do valor de R$ 225.706,76 (duzentos e vinte e cinco mil, setecentos e

seis reais e setenta e seis centavos), devidamente acrescido de correção monetária e juros legais moratórios,

contados da data dos vencimentos das obrigações que formaram o montante acima, referentes ao recolhimento de

ISSQN aos cofres do Município de Campo Grande, por entender ser imune, nos termos da Constituição Federal.

Aduz, em síntese, que sob esse fundamento, ajuizou ação ordinária que tramitou na 1ª Vara Federal sob o número
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0004758-35.2006.403.6000, com a intenção de ver declarado o seu direito à imunidade recíproca prevista no art.

12 do Decreto-Lei n 509/69 e no art. 150, VI, a da Constituição Federal, por ter sido juridicamente, neste ponto,

equiparada à Fazenda Pública. Nesse sentido, afirmou ser o posicionamento pacificado pelo e. STF no Recurso

Extraordinário n. 601.392, cuja repercussão geral foi reconhecida, onde se consignou inclusive especificamente

sobre ser indiferente haver ou não prestação simultânea de serviços postais e outros em concorrência com a

iniciativa privada, inviabilizando-se a cobrança do ISS da ECT por qualquer Município.Afirmou que, no afã de

garantir aos usuários dos serviços postais a melhor prestação possível, aceitou o pagamento das faturas de

prestação de serviços, com a redução do ISS. Afirmou que a norma tributária municipal impõe penalidades aos

tomadores de serviços que não retenham o ISS devido, caso o prestador não comprove o recolhimento do imposto.

Juntou Recibos de Retenção de ISSQN, produzidos pela Prefeitura Municipal de Campo Grande/MS (autos

apensos), mediante os quais afirma comprovar o ônus financeiro suportado pela autora, em razão dos valores

retidos pelos cofres da municipalidade a título de ISSQN conforme a contabilidade apresentada de 22/12/2004 a

31/12/2008 (f. 20-31). Juntou documentos. Requereu a isenção de custas judiciais.Este Juízo declarou a parte

autora isenta do pagamento de custas processuais, nos termos do art. 4º, I, da Lei 9.289/96, face à sua equiparação

à Fazenda Pública para tais fins, conforme art. 12 do Decreto-Lei nº 509/69 (f. 78-79).Citado por mandado (f. 82-

83), o Município requerido não apresentou contestação no prazo legal, conforme certidão de f. 84.A parte

requerente requereu a decretação da revelia e de todos os seus efeitos contra o Município de Campo Grande/MS,

julgando-se procedente o pedido inicial. Não requereu a produção de outras provas. (f. 88-89).Devidamente

intimado (f. 92-93), o município requerido quedou-se inerte quanto ao pleito de produção de provas (f. 94). Foi

determinada a suspensão do feito pelo prazo de seis meses, nos termos do art. 265, IV, a, do CPC, em razão da

prejudicialidade constatada para o seu julgamento em razão da pendência de decisão definitiva na ação ordinária

n. 0004758-35.2006.403.6000, julgada procedente pelo i. Juízo da Primeira Vara Federal desta Subseção

Judiciária, em trâmite no e. TRF da 3ª Região (f. 96).Nova suspensão pelo prazo de seis meses (f. 105).Juntados

aos autos a sentença e o acórdão proferido na ação n. 0004758-35.2006.403.6000, com o comprovante do trânsito

em julgado do feito (f. 107-116).Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido.Verifico que as

partes não requereram a produção de novas provas e, de fato, não vislumbro a sua necessidade para a solução da

presente demanda, haja vista que a questão aqui controvertida já está devidamente delimitada pela prova

documental carreada ao feito, além do que, a matéria debatida é eminentemente de direito, razão pela qual

comporta o feito julgamento antecipado nos termos do art. 330, I do Código de Processo Civil.Tendo em vista a

não apresentação de contestação pela parte requerida, embora devidamente citada, redunda, por conseguinte, na

decretação da revelia. Contudo, por ser o Município de Campo Grande representante da Fazenda Pública, a revelia

deve ser aplicada com os temperamentos necessários, quais sejam, sem os efeitos do art. 319, do CPC, por se

tratar de direito indisponível e observando-se o disposto no art. 322 do mesmo código, a propósito das futuras

intimações .Quanto ao mérito da questão, faz-se mister destacar, em princípio, que o e. STF consolidou

entendimento de que a imunidade tributária instituída pelo artigo 150, VI, 2º, da CF, alcança empresas públicas

que desenvolvem atividades tipicamente estatais, como, no caso, a ECT, sobre as quais não pode incidir

tributação. Cristalizou-se o posicionamento de que os serviços postais explorados pela ECT (previstos como tal e

como atividades correlatas nos arts. 7º e 8º da Lei nº. 6.538/78) constituem serviços públicos de competência da

União, não estando a prestação deles sujeita ao ISS, uma vez que o artigo 150, inciso VI, alínea a, da Constituição

Federal estabelece imunidade recíproca entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no que

concerne à instituição de impostos sobre serviços, uns dos outros. Aliás, não só quanto ao ISS, como também em

relação ao IPTU, por exemplo, já foi garantida pelo e. STF a imunidade de tributação. Nesse sentido: Recurso

extraordinário com repercussão geral. 2. Imunidade recíproca. Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 3.

Distinção, para fins de tratamento normativo, entre empresas públicas prestadoras de serviço público e empresas

públicas exploradoras de atividade. Precedentes. 4. Exercício simultâneo de atividades em regime de

exclusividade e em concorrência com a iniciativa privada. Irrelevância. Existência de peculiaridades no serviço

postal. Incidência da imunidade prevista no art. 150, VI, a, da Constituição Federal. 5. Recurso extraordinário

conhecido e provido. (STF: Plenário; RECURSO EXTRAORDINÁRIO 601.392 PARANÁ DJ 28/02/2013;

Relator: Min. Joaquim Barbosa; Redator do Acórdão: Min. Gilmar Mendes).Recurso extraordinário. Repercussão

geral reconhecida. Tributário. IPTU. Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). Imunidade recíproca

(art. 150, VI, a, da CF). 1. Perfilhando a cisão estabelecida entre prestadoras de serviço público e exploradoras de

atividade econômica, a Corte sempre concebeu a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos como uma empresa

prestadora de serviços públicos de prestação obrigatória e exclusiva do Estado. 2. A imunidade recíproca prevista

no art. 150, VI, a, da Constituição, alcança o IPTU que incidiria sobre os imóveis de propriedade da ECT e por ela

utilizados. 3. Não se pode estabelecer, a priori, nenhuma distinção entre os imóveis afetados ao serviço postal e

aqueles afetados à atividade econômica. 4. Na dúvida suscitada pela apreciação de um caso concreto, acerca, por

exemplo, de quais imóveis estariam afetados ao serviço público e quais não, não se pode sacrificar a imunidade

tributária do patrimônio da empresa pública, sob pena de se frustrar a integração nacional. 5. As presunções sobre

o enquadramento originariamente conferido devem militar a favor do contribuinte. Caso já lhe tenha sido deferido

o status de imune, o afastamento dessa imunidade só pode ocorrer mediante a constituição de prova em contrário
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produzida pela Administração Tributária. 6. Recurso extraordinário a que se nega provimento. (STF: plenário; RE

773992, Relator: Ministro Dias Toffoli, D.J: 15/10/2014).Quanto a tal ponto não há, portanto, controvérsias. Não

obstante, especificamente a pretensão de imunidade dos Correios quanto ao recolhimento de ISSQN aos cofres do

Município de Campo Grande já é coisa julgada, insuscetível de alteração, salvo pelas vias adequadas, em razão do

trânsito em julgado do acórdão proferido na ação n. 0004758-35.2006.403.6000, conforme certidão juntada à f.

116.A presente ação foi ajuizada exatamente com a finalidade de dar efeito àquela declaração perquirida

judicialmente nos autos acima referidos, isto é, pretende-se justamente, neste feito, a repetição do indébito do

valor de R$ 225.706,76 (duzentos e vinte e cinco mil, setecentos e seis reais e setenta e seis centavos), referentes

ao recolhimento de ISSQN aos cofres do Município de Campo Grande, em razão do título executivo judicial que

declara a parte autora imune.Ocorre que os documentos juntados aos autos - Recibos de Retenção de ISSQN,

produzidos pela Prefeitura Municipal de Campo Grande/MS (autos apensos), que demonstram os valores retidos

pelos cofres da municipalidade a título de ISSQN; além de listas e faturas apresentadas, referentes ao período

22/12/2004 a 31/12/2008, com detalhamento dos serviços contratados - não comprovam satisfatoriamente a

ausência de translação do encargo econômico-financeiro aos usuários finais. Tal necessidade de ausência de

repasse se extrai do art. 166 do Código Tributário Nacional: a restituição de tributos que comportem, por sua

natureza, transferência do respectivo encargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o

referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la.A

mera afirmação na exordial de que a requerente aceitou o pagamento das faturas de prestação de serviços, com a

redução do ISS, não demonstra que o ônus do tributo não foi repassado aos clientes dos Correios. O encargo

econômico-financeiro do ISS, incidente sobre o preço do serviço contratado e materializado nas faturas

apresentadas pelo prestador do serviço (contribuinte de direito), admite, no caso, o repasse ao tomador do serviço

(contribuinte de fato). E cabia à ECT demonstrar a não ocorrência da transferência do ônus financeiro do tributo

ao destinatário final, nos termos do art. 333, I, do CPC, que não deve ser desconsiderado tão somente pela

decretação de revelia, que no presente caso não induz à presunção de veracidade dos fatos afirmados pela parte

autora, nos termos do art. 320, II, do CPC, conforme já restou consignado acima.Ademais, a alegação de que as

faturas são compostas de preços tabelados pelo Governo Federal e que só podem ser aumentados mediante

legislação, sem a comprovação por meio de contratos ou notas fiscais firmadas com as empresas que contrataram

o serviço da parte requerente, não bastam para se inferir que os valores tarifários estabelecidos pelo Ministério das

Comunicações para os Serviços Postais Nacionais tenham desconsiderado, quando de sua composição, eventuais

tributos e outros encargos legais.Nesse sentido é o posicionamento fixado e reiterado recentemente pela 6ª Turma

do e. TRF da 3ª Região:TRIBUTÁRIO - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT) -

REPETIÇÃO DE INDÉBITO - ISS (LEI MUNICIPAL Nº 13.701/03) - CERCEAMENTO DE DEFESA -

INOCORRÊNCIA - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA - TRIBUTO INDIRETO - ILEGITIMIDADE

PARA PLEITEAR A RESTITUIÇÃO - ART. 166 DO CTN - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -

MINORAÇÃO. [...] 2. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, por ter sido equiparada à Fazenda Pública,

goza da imunidade tributária recíproca prevista no art. 12 do Decreto-Lei n. 509/69 e no art. 150, VI, a da

Constituição Federal. Precedentes do E. Supremo Tribunal Federal. 3. Nos termos do disposto no artigo 166 do

CTN, a restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência do respectivo encargo financeiro

somente será feita a quem prove haver assumido referido encargo ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar

por este expressamente autorizado a recebê-lo. 4. Na hipótese vertente, tal como delineado na Lei Municipal nº

13.701/03, o encargo econômico-financeiro do ISS, incidente sobre o preço do serviço contratado e materializado

nas faturas apresentadas pelo prestador do serviço (contribuinte de direito), admite, in concreto, o repasse ao

tomador do serviço (contribuinte de fato). 5. Da análise dos documentos acostados aos autos - faturas e listas com

detalhamento dos serviços contratados -, não é possível concluir pela ausência de translação do encargo

econômico-financeiro aos usuários finais, pressuposto indispensável à configuração da legitimidade ativa para

pleitear a repetição do indébito. Ônus da prova que incumbe à parte autora (art. 333, inciso I, do CPC). 6. Ao

contrário do que sustenta a recorrente, não se pode inferir que os valores tarifários estabelecidos nas Portarias do

Ministério das Comunicações para os Serviços Postais Nacionais tenham desconsiderado, quando de sua

composição, eventuais tributos e outros encargos legais. [...]. (TRF3: Sexta Turma; AC 00220294320094036100

AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1511792; Relator(a): Desembargador Federal Mairan Maia; e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/07/2015). Grifei.PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. RESTITUIÇÃO. REPASSE.

SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO. FATO CONSTITUTIVO. INEXISTÊNCIA DE PROVA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. 1. A regra inserta no art. 333, I e II do CPC é clara ao afirmar que incumbe ao autor provar o

fato constitutivo de seu direito e, à parte contrária, o fato impeditivo, modificativo ou extinto do direito do autor.

2. A análise da documentação juntada pela ECT não permite comprovar que o valor pago a título de imposto tenha

sido descontado dos pagamentos recebidos ao tempo em que foi prestado o serviço postal. 3. Além disso, as

faturas de serviço trazidas com a peça inicial indicam o valor do serviço no mês, sem especificar detalhadamente a

natureza dele (exemplificado pela fl. 845). 4. Assim, ainda com a consideração de que os valores dos serviços

prestados são fixados pelo Ministério da Fazenda, não é possível visualizar se o tabelamento alberga os custos

necessários para realização, incluídos eventuais tributos, e quem efetivamente os suportou. [...] (AC
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00144738720094036100, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/03/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). Grifei.Diante do exposto, julgo

improcedente o pedido inicial, julgando extinto o feito com resolução do mérito, com fulcro no art. 269, I, do

CPC. Ante o princípio da causalidade, deixo de condenar a parte requerente ao pagamento de honorários

advocatícios, em razão da ausência de contestação, e, conforme a jurisprudência do STJ, tal verba visa remunerar

a atuação do advogado, o que, no caso, não ocorreu.Sem custas.P.R.I. Campo Grande/MS, 07/07/2015. JANETE

LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL 

 

0003578-08.2011.403.6000 - KAPITAL IMOVEIS LTDA(MS005680 - DJANIR CORREA BARBOSA

SOARES) X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - 14a. REGIAO -

CRECI/MS(MS010673 - GISLAINE GOMES MARTINS)

SENTENÇA KAPITAL IMÓVEIS LTDA. ingressou com a presente ação contra o CONSELHO REGIONAL DE

CORRETORES DE IMÓVEIS - 14ª REGIÃO - CRECI/MS, objetivando a declaração de nulidade da penalidade

de multa de uma anuidade de pessoa jurídica mais advertência escrita imposta a ela, declarando insubsistente a

decisão administrativa que a apenou. Subsidiariamente, pede a exclusão da penalidade de multa. Afirma que é

uma imobiliária, tendo firmado, nessa qualidade, contrato de prestação de serviço, em 02/02/2004, com Sandra

Mara Barbosa da Silva, para administrar o imóvel situado à Rua Túlio Abrão, nº 101, Jardim Mansur, em Campo

Grande-MS. Referido contrato foi rescindido em 23/02/2005 e foi notificada para entrega do termo de vistoria do

imóvel em 07/04/2005. Contudo, na mesma época, foi intimada pelo Conselho requerido, para comparecer em

audiência de conciliação, ante a existência de representação em seu desfavor na mesma data de 07/04/2005, a fim

de que entregasse o termo de vistoria do imóvel, ocasião em que não houve conciliação. Em face disso,

contranotificou a requerida em 18/04/2005, no sentido de que as questões inerentes ao contrato seriam dirimidas

no processo administrativo. Em princípio, entendia que não tinha o dever de entregar o termo de vistoria, eis que

se tratava de documento particular da empresa, mas, para encerrar a discussão entre as partes, juntou cópia do

termo de vistoria nos autos do processo administrativo. No entanto, esse processo seguiu, entendendo o relator

pela aplicação da penalidade de advertência escrita. Levado a julgamento, os membros do Conselho aplicaram

multa de uma anuidade de pessoa jurídica mais a pena de advertência. Recorreu até ao Conselho Federal de

Corretores de Imóveis, mas não obteve êxito (f. 2-9). O requerido apresentou a contestação de f. 130-140,

sustentando que no processo administrativo de representação foram observados os princípios do contraditório,

ampla defesa, razoabilidade, proporcionalidade e duplo grau de jurisdição. Por ocasião da audiência de

conciliação nos autos da representação em questão, a autora negou categoricamente em fornecer o documento

solicitado pela representante, afirmando que deveria ficar na imobiliária. Em sua defesa a autora declarou que não

negou acesso a Sandra Mara (representante) aos documentos referentes ao contrato de prestação de serviços

assinado pelas partes, mas voltou afirmar que entendia que os documentos eram de sua propriedade. O Plenário do

Conselho decidiu pela aplicação de multa e advertência escrita. A autora recorreu da decisão, sendo mantida pelo

Plenário e, posteriormente, pelo Conselho Federal. O Poder Judiciário pode rever uma decisão administrativa, mas

no que toca à sua legalidade, mas não ao seu mérito, como se verifica no presente caso. Houve ofensa às normas

que regem o exercício profissional, pois a autora só entregou o termo de vistoria após a lavratura do termo de

representação, tendo se negado a fazer tal entrega na audiência de conciliação.Réplica às f. 291-296.As partes não

especificaram provas.É o relato.Decido.A controvérsia estabelecida entre as partes cinge-se à legitimidade da

penalidade imposta à autora, por violação ao disposto no artigo 20, incisos I, VII e VIII, da Lei n. 6.530/1978;

artigo 38, incisos I e IX do Decreto n. 81.871/1978 e artigo 4º, incisos IV e VII, mais o artigo 5º da Resolução

COFECI n. 326/1992, sob o argumento de que a autora teria deixado, sem motivo relevante, de entregar à sua

cliente documento de interesse da mesma. Quanto à fundamentação das decisões administrativas que imputaram à

autora ofensa aos dispositivos legais e regulamentares antes mencionados, não ficou demonstrada qualquer

inobservância de formalidade legal ou regulamentar, bem como inverdade ou falsidade no teor das referidas

decisões. Ao contrário, ficou demonstrado, efetivamente, que a autora recusou-se a entregar para sua cliente,

Sandra Mara Barbosa da Silva, documento de especial interesse da mesma e que era pertinente ao imóvel de sua

propriedade. Releva afirmar que o documento em questão já não mais tinha qualquer utilidade para a autora, eis

que já tinha ocorrido a rescisão do contrato de prestação de serviço assinado pelas partes, que tinha por objeto o

imóvel de propriedade da cliente. Desse modo, a autora recusou-se a fornecer o documento para a cliente, sem

qualquer motivo justificável.É certo que a autora juntou o documento em questão nos autos do processo

administrativo instaurado em decorrência da reclamação de Sandra Mara Barbosa da Silva junto ao Conselho

Requerido. Contudo, a apresentação do documento somente ocorreu depois de aceita a representação de Sandra

contra a autora no Conselho Requerido. Assim, a infração aos deveres por parte das empresas que se dedicam à

corretagem de imóveis já teria se consumado quando a autora finalmente forneceu o documento solicitado pela

cliente Sandra. Quanto à suposta ofensa aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, também não assiste

razão à autora. Comprovada a violação à legislação pertinente, o Conselho Requerido aplicou a penalidade de

multa de uma anuidade de pessoa jurídica e advertência escrita. Todavia, não ficou demonstrado exagero na

aplicação das penalidades, guardando pertinência com a conduta praticada pela autora, uma vez que a cliente da
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mesma, para obter o documento que era de seu interesse, teve que recorrer ao Conselho Profissional requerido.

Sobreleva anotar, ainda, que no processo administrativo em questão foram devidamente observados os princípios

constitucionais da ampla defesa e do contraditório, tendo a autora recorrido até a última instância

administrativa.Por fim, cabe registrar que ao Poder Judiciário não é permitido ingressar na seara do mérito

administrativo, ou seja, não pode considerar injusta a decisão que aplicou as penalidades para o particular, mas

somente pode verificar a legalidade formal da punição administrativa e do processo respectivo. Nesse sentido

mostra-se pacífico o entendimento do colendo Superior Tribunal de Justiça, como se observa do julgado abaixo

transcrito:MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORA PÚBLICA DO IBAMA. PROCESSO

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENALIDADE. SUSPENSÃO POR 90 DIAS. CERCEAMENTO DE

DEFESA NÃO VERIFICADO. NULIDADE DO PAD NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO PARA

EXECUÇÃO DA PENALIDADE. INOCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO COM A INSTAURAÇÃO DA

SINDICÂNCIA E DO PAD. PRAZO DE 2 ANOS. ATOS DA COMISSÃO PROCESSANTE PRATICADOS

NAS CIDADES DE BRASÍLIA-DF E BARREIRAS-BA. CURSO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO EM

LOCAL DIVERSO DA REPARTIÇÃO DO SERVIDOR INDICIADO. POSSIBILIDADE. NOTIFICAÇÃO DA

IMPETRANTE PARA ACOMPANHAR TODOS OS ATOS E DILIGÊNCIAS. COMPARECIMENTO AOS

INTERROGATÓRIOS. SILÊNCIO DA TESTEMUNHA. NÃO INDICAÇÃO DE PREJUÍZO. APLICÁVEL O

PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. DECLARAÇÕES PRESTADAS APÓS O

INTERROGATÓRIO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DO

PREJUÍZO. APRESENTAÇÃO DE DEFESA ESCRITA. APÓS FACULTADA A VISTA DOS AUTOS.

DEMORA DO CONHECIMENTO DA INSTAURAÇÃO DO PAD. NÃO VERIFICADA. NOTIFICAÇÃO NO

MESMO DIA EM QUE INICIADOS OS TRABALHOS. CONDUTAS COMPROVADAS. AUSÊNCIA DE

IRREGULARIDADE NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. PODER JUDICIÁRIO. COMPETÊNCIA

PARA AFERIR A REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO E LEGALIDADE DO ATO

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DA IMPETRANTE. OBSERVÂNCIA DA INSTRUÇÃO

NORMATIVA DO IBAMA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO CONFIGURADO. - Não há o alegado

cerceamento de defesa. a) In casu, não houve o decurso do prazo prescricional para a execução da penalidade. Dos

autos se extrai que a inequívoca ciência do fato deu-se em 13.10.2001. Foi instaurada sindicância em 04.03.2002

(Portaria n. 270/02), momento em que houve a primeira interrupção do prazo prescricional. A instauração do PAD

é novo termo interruptivo e, porque formalizada em 4.4.2003, acrescidos os 140 (cento e quarenta) dias, o prazo

de dois anos interrompido começa a fluir a partir desse momento. In casu, a aplicação da punição ocorreu em

05.03.2004. Logo, não há falar em prescrição, porquanto o prazo de dois anos foi interrompido e voltou a correr

por inteiro, acrescidos dos 140 (cento e quarenta) dias. Precedentes. b) Ao que se tem do acervo probatório dos

autos, os atos da comissão processante foram praticados tanto na cidade de Brasília-DF como na cidade de

Barreiras-BA. A par disso, o art. 173, I, da Lei n. 8.112/1990 prevê a hipótese de o processo administrativo ter

curso em local diverso da repartição do servidor indiciado. Precedentes. c) A impetrante foi notificada da

instauração do Processo Administrativo Disciplinar para acompanhar, na forma do art. 156 da Lei n. 8.112/1990,

todos os atos e diligências praticados pela Comissão, tendo comparecido, inclusive, a vários interrogatórios, tanto

pessoalmente, como por intermédio de seu representante legal. Ademais, não há nulidade se o servidor,

previamente citado, pôde apresentar defesa escrita e exercer o contraditório. d) A requerente não demostra de que

forma o silêncio de uma das testemunhas lhe teria causado prejuízo. Ao arguir a nulidade, a parte deve indicar de

forma clara o prejuízo suportado e a correlação entre o ato viciado e seu reflexo no julgamento no Processo

Administrativo Disciplinar. Não o tendo feito, aplicável o princípio do pas de nullité sans grief. e) No caso dos

autos, as declarações prestadas após o interrogatório não são aptas a ensejar a nulidade do Processo

Administrativo Disciplinar, porquanto, aqui também inexistem elementos pré-constituídos do prejuízo causado,

ainda mais considerada a apresentação de defesa escrita pela autora, após lhe ter sido facultada a vista dos autos. f)

A alegada demora no conhecimento da instauração do processo administrativo disciplinar é impertinente. A

notificação da servidora foi feita em 28.4.2003, ou seja, após 21 (vinte e um) dias da instauração do Processo

Administrativo Disciplinar (Portaria n. 229, de 4.4.2003, publicada em 7.4.2003). Ocorre que, antes da

notificação, houve apenas a designação dos integrantes da Comissão e solicitação de recursos orçamentários e

financeiros para a instalação e início dos trabalhos. A impetrante foi notificada da instauração no mesmo dia em

que iniciada a apuração (28.4.2003). g) Da análise do Processo Administrativo colacionado aos autos, não se

verifica a existência de qualquer irregularidade. O acervo probatório colhido na Instância Administrativa mostra-

se suficiente para comprovar que a recorrente participou das vistorias realizadas na Fazenda Estandarte, sem

observar os ditames da Instrução Normativa n. 2 do IBAMA, de 16.10.1998, bem como participou na aquisição do

referido imóvel. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não cabe ao Poder Judiciário analisar o

mérito administrativo, mas somente aferir a regularidade do procedimento e a legalidade do ato administrativo. -

Verificada no processo administrativo a responsabilidade da impetrante nas condutas relativas às vistorias

realizadas na Fazenda Estandarte e à participação na aquisição do referido imóvel, era seu dever observar a

Instrução Normativa do IBAMA n. 2, DOU de 19.12.1998. Segurança denegada (STJ, Terceira Seção, Relª

Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE, DJE de 22/08/2014, grifo nosso).Ante o exposto, julgo
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improcedente o pedido inicial, dado não existir nenhum vício de inconstitucionalidade ou ilegalidade a inquinar a

decisão administrativa que aplicou as penalidades à autora, estando estas baseadas em situação fática desfavorável

à autora e na legislação pertinente.Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e honorários

advocatícios, fixando estes em R$ 900,00 (novecentos reais), com base no art. 20, parágrafo 4º, do Código de

Processo Civil.P.R.I.Campo Grande, 12 de junho de 2015.JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL 

 

0005889-35.2012.403.6000 - ANTONIO FRANCISCO LEITE(MS014037 - SILNE APARECIDA DE

BARROS) X EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUARIA - EMBRAPA(RS045504 -

EVERSON WOLFF SILVA)

Inicialmente, verifico a inexistência de litispendência entre estes autos e o feito nº 0030883-97.2012.813.0001, em

trâmite na Justiça Estadual, uma vez que naquele feito a parte passiva é composta pelo Estado de Mato Grosso do

Sul, como bem mencionado na peça de defesa, não sendo, portanto, aplicável o disposto no art. 301, 1º a 3º, do

CPC, cujo teor transcrevo:... 1o Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada, quando se reproduz ação

anteriormente ajuizada. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973) 2o Uma ação é idêntica à outra quando

tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de

1º.10.1973) 3o Há litispendência, quando se repete ação, que está em curso; há coisa julgada, quando se repete

ação que já foi decidida por sentença, de que não caiba recurso. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de

1º.10.1973)Não havendo identidade de partes, não há que se falar em litispendência. Outrossim, é de se verificar

que a questão controvertida destes autos se refere justamente à existência ou não de responsabilidade por parte da

EMBRAPA no suposto acidente ocorrido com o autor. A questão relacionada à existência de responsabilidade de

terceiros - Estado de Mato Grosso do Sul e a Seguradora contratada pode e deve ser analisada nestes autos para

excluir a da EMBRAPA, sem que isso implique na presença dessas pessoas no pólo passivo do feito. Deveras, tal

fato só ocasionaria o tumulto processual, mas não colaboraria para o deslinde do feito. Frise-se: que se analisará

nestes autos é a possibilidade ou não de responsabilização da EMBRAPA pelos danos indicados na inicial e a real

existência destes, além da eventual existência de causa de exclusão dessa responsabilidade (a de outras pessoas,

por exemplo). A eventual responsabilização daquelas pessoas indicadas em sede de defesa, ao que parece, já é

objeto de análise pela Justiça Estadual, não podendo ser reanalisada por este Juízo. Outrossim, as alegações de

ilegitimidade passiva da requerida e da prescrição confundem-se com o mérito - responsabilidade ou não da

EMBRAPA - e serão com ele analisadas por ocasião da sentença. No mais, verifico que as partes são legítimas e

estão devidamente representadas. Concorrem as condições de ação e os pressupostos processuais. Nada há a mais

sanear ou suprir. Declaro, pois, saneado o processo. Fixo como pontos controvertidos: a) a existência de lesão nos

olhos do autor e consequente problemas psicológicos dela decorrentes, derivados de ato/omissão atribuível à

requerida; b) incapacidade do autor para o labor e se o fato que ocasionou, em tese, sua incapacidade, decorre do

acidente descrito na inicial.Admito a produção de prova pericial pleiteada e, em conseqüência, nomeio Perito do

Juízo o médico oftalmologista Rodrigo Wiltgen, com endereço e telefone à disposição da Secretaria da Vara.

Quesitos do Juízo: 1) O autor é portador de alguma lesão nos olhos? 2) Em caso positivo, em que consiste essa

lesão? Ela o incapacita para o exercício de qualquer trabalho? Em caso positivo, informe se a incapacidade é

permanente ou transitória e, ainda, como se manifesta. 3) A lesão tem relação de causa e efeito com o acidente

descrito na inicial? 4) Qual é a atual situação da lesão? Pode o perito esclarecer se o autor lacrimeja mais do que o

normal ou se há outros efeitos decorrentes daquele acidente?Nomeio, ainda, o médico psiquiatra Maria

Teodorowic, com endereço e telefone à disposição da Secretaria da Vara, que deverá responder aos quesitos das

partes e aos seguintes quesitos do Juízo:a) O autor é portador de alguma doença psiquiátrica? b) Em caso positivo,

em que consiste essa doença? Indicar o CID 10. Ela é decorrente de algum problema físico?c) Tal doença o

incapacita para o exercício de qualquer trabalho? d) C) Em caso positivo, informe se a incapacidade é permanente

ou transitória e, ainda, como se manifesta. e) D) A lesão tem relação de causa e efeito com o acidente descrito na

inicial? Concedo o prazo de cinco dias para que, em primeiro lugar, o autor e, em seguida, os réus indiquem

assistentes técnicos e formulem quesitos.Considerando que se trata de beneficiário da assistência judiciária

gratuita (fl. 55), fixo, desde já, os honorários periciais no valor máximo previsto pela Resolução 558/2007, do

Conselho da Justiça Federal.Intimem-se os peritos para indicar data e local para realização dos trabalhos, com

antecedência suficiente para a intimação das partes, devendo entregar os respectivos laudos no prazo de trinta

dias.Com a vinda dos laudos, intimem-se as partes para, no prazo de dez dias, se manifestarem sobre seu teor,

voltando, em seguida, os autos conclusos para sentença. Intimem-se.Campo Grande, 15 de junho de 2015.

JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL 

 

0007880-46.2012.403.6000 - RENE RODRIGUES MARTINS(MS009421 - IGOR VILELA PEREIRA E

MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Baixa em diligênciaCompulsando os autos, verifico que o demandante requereu a realização de prova pericial e,

tendo em vista que a elucidação do ponto controvertido demanda, necessariamente, a constatação de ser ele

incapaz para o labor, determino a realização de prova pericial, para o que nomeio o José Roberto Amin, com

endereço arquivado em Secretaria.Fixo, desde já, os honorários periciais no valor máximo da tabela.Os quesitos
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do Juízo são?1) O autor padece de patologia incapacitante? Qual?2) A incapacidade é total ou parcial? Temporária

ou permanente?3) É possível precisar a data do início da doença que o incapacitou? E a incapacidade, qual o

temro inicial?4) Em que se baseia o Perito para fundamentar suas conclusões?Tendo em vista que ambas as partes

já apresentaram quesitos, intime-se o Perito para agendar data da perícia, cientificando-o que deverá entregar o

laudo pericial em, no máximo, 60 dias.Após, intimem-se as partes da data da perícia, quando poderão estar

acompanhados de assistentes técnicos.Com a vinda do laudo, dê-se vista às partes pelo prazo sucessivo de dez

dias.Após, voltem os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0008355-02.2012.403.6000 - VITOR HUGO DA SILVA MORAIS(MS005489 - GILSON FREIRE DA SILVA)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1039 - JERUSA GABRIELA FERREIRA)

As partes são legítimas e estão devidamente representadas. Concorrem as condições de ação e os pressupostos

processuais. Nada há a mais sanear ou suprir. Declaro, pois, saneado o processo. Fixo como ponto controvertido a

incapacidade do autor para o serviço ativo nas forças armadas ou para qualquer trabalho e se o fato que ocasionou,

em tese, sua incapacidade, decorre de fato ou acidente ocorrido durante a prestação do serviço militar.Admito a

produção de prova pericial pleiteada e, em conseqüência, nomeio Perito do Juízo o (a) Dr. (a) Marina Juliana Pita

Sassioto Silveira de Figueiredo com endereço e telefone à disposição da Secretaria da Vara. Concedo o prazo de

cinco dias para que, em primeiro lugar, o autor e, em seguida, os réus indiquem assistentes técnicos e formulem

quesitos.Quesitos do Juízo: 1) O autor é portador de alguma lesão física? 2) Em caso positivo, em que consiste

essa lesão? Ela o incapacita para o serviço ativo nas forças armadas ou para qualquer trabalho? 3) Em caso

positivo, informe se a incapacidade é permanente ou transitória e, ainda, como se manifesta. 4) A lesão tem

relação de causa e efeito com o serviço do exército? Considerando que se trata de beneficiário da assistência

judiciária gratuita (fl. 147), fixo, desde já, os honorários periciais no valor máximo previsto pela Resolução

558/2007, do Conselho da Justiça Federal.Intime-se o perito para indicar data e local para realização dos

trabalhos, com antecedência suficiente para a intimação das partes, devendo entregar o laudo no prazo de trinta

dias.Com a vinda do laudo, intimem-se as partes para, no prazo de dez dias, se manifestarem sobre seu teor,

voltando, em seguida, os autos conclusos para sentença. Oportunamente analisarei a necessidade de produção de

prova testemunhal.Intimem-se.Campo Grande, 15 de JUNHO de 2015. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA

FEDERAL

 

0012901-03.2012.403.6000 - SINDICATO DOS TRABALHADORES PUBLICOS FEDERAIS NO MATO

GROSSO DO SUL - SINDSEP/MS(MS008713 - SILVANA GOLDONI SABIO E MS005800 - JOAO

ROBERTO GIACOMINI) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES -

DNIT(Proc. 1123 - LUIZA CONCI)

Defiro o pedido de f. 217, concedendo a dilação do prazo por mais trinta dias, para que o autor apresente os

documentos solicitados.Intime-se.

 

0013187-78.2012.403.6000 - SINDICATO DOS TRABALHADORES PUBLICOS FEDERAIS NO ESTADO

DE MATO GROSSO DO SUL - SINDSEP/MS(MS008713 - SILVANA GOLDONI SABIO E MS005800 -

JOAO ROBERTO GIACOMINI) X INSTITUTO DO PATRIMONIO HISTORICO E ARTISTICO NACIONAL

- IPHAN

Defiro o pedido de f. 180, concedendo a dilação do prazo por mais trinta dias, para que o autor apresente os

documentos solicitados.Intime-se.

 

0000329-78.2013.403.6000 - EMANUELLY PIANEZZE DA SILVA(MS015845 - THIAGO MONTEIRO

YATROS E MS015847 - RAFAEL MEIRELLES GOMES DE AVILA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF(MS005480 - ALFREDO DE SOUZA BRILTES)

Verifico que não há necessidade de produção de outras provas, comportando o feito julgamento antecipado nos

termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista que a questão aqui controvertida já está devidamente

delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria debatida é eminentemente de

direito.Intimem-se.Após, registrem-se os autos para sentença.Campo Grande, 16 de junho de 2015. JANETE

LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0000502-05.2013.403.6000 - ITAMAR BARRIOS CARVALHO(MS010789 - PAULO DE TARSO AZEVEDO

PEGOLO E MS015140 - FRANCIELLI SANCHEZ SALAZAR) X UNIAO FEDERAL

Intimem-se as partes a cerca do agendamento do exame pericial e o autor a comparecer à perícia médica munido

de todos os exames que eventualmente tenha realizado anteriormente. A perita judicial ( Drª. Marina Juliana Pita

S. Silveira de Figueiredo) designou o exame pericial na requerente para o dia 24 de agosto de 2015, às 16:30

horas, na Vital Policlínica, situada na Avenida Bandeirantes, 3550, nesta Capital.
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0001458-21.2013.403.6000 - SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM MATO GROSSO

DO SUL - SINDSEP/MS(MS008713 - SILVANA GOLDONI SABIO E MS005800 - JOAO ROBERTO

GIACOMINI) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

VISTOS EM INSPEÇÃO.Verifico que não há necessidade de produção de outras provas, comportando o feito

julgamento antecipado nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista que a questão aqui

controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria

debatida é eminentemente de direito.Intimem-se.Após, registrem-se os autos para sentença.

 

0002554-71.2013.403.6000 - MULTINATURAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EPP(MS008586 -

JADER EVARISTO TONELLI PEIXER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1111 - JOSIBERTO MARTINS DE

LIMA)

Analisando os presentes autos, verifico que não há necessidade de produção de provas haja vista que a questão

aqui controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria

debatida é eminentemente de direito. Frise-se que a questão relacionada à incidência ou não do encargo de 20%,

previsto no Decreto-Lei 1.025/69 se caracteriza como matéria de direito, não havendo necessidade de produção da

prova pericial pleiteada em sede de impugnação. Fica, portanto, indeferido o pedido de produção de prova pericial

em questão, ante à sua desnecessidade para o deslinde do feito.Intimem-se as partes do teor desta decisão.Após,

registrem-se os autos para sentença.Campo Grande, 16 de junho de 2015. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA

FEDERAL

 

0003262-24.2013.403.6000 - MARLI CACERES(MS017725 - TELMO CEZAR LEMOS GEHLEN) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(MS005181 - TOMAS

BARBOSA RANGEL NETO)

Analisando os presentes autos, verifico que não há necessidade de produção de provas haja vista que a questão

aqui controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria

debatida é eminentemente de direito. Frise-se que a inicial não trouxe nenhuma questão que dependa da prova

pericial pleiteada às fl. 250. Pelo contrário, os questionamentos tecidos nos autos caracterizam matéria de direito,

ficando dispensada a prova pericial em questão. Fica, portanto, indeferido o pedido de produção de prova pericial,

ante à sua desnecessidade para o deslinde do feito.Intimem-se as partes do teor desta decisão.Após, registrem-se

os autos para sentença.Campo Grande, 15 de junho de 2015. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0004004-49.2013.403.6000 - ADEMILSON DOS SANTOS VALENCA(MS015970 - CESAR AUGUSTO DE

SOUZA AVILA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS006779 - FATIMA REGINA DA COSTA

QUEIROZ)

Verifico que não há necessidade de produção de outras provas, comportando o feito julgamento antecipado nos

termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista que a questão aqui controvertida já está devidamente

delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria debatida é eminentemente de

direito.Intimem-se.Após, registrem-se os autos para sentença.Campo Grande, 16 de junho de 2015. JANETE

LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0004236-61.2013.403.6000 - CARLOS ALBERTO FERREIRA OSTERNO X JOYCE KRUGER

ALVES(MS017725 - TELMO CEZAR LEMOS GEHLEN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF(MS005107 - MILTON SANABRIA PEREIRA) X JOSE CARLOS LOPES X DURVANI MARIA

MINATEL LOPES(MS012486 - THIAGO NASCIMENTO LIMA)

Intimem-se as partes a cerca do agendamento da pericia, no imóvel, para o dia 22 de setembro de 2015, às 09:00

horas.

 

0005624-96.2013.403.6000 - GILSON RAMOS DE SOUZA(MS002923 - WELLINGTON COELHO DE

SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1030 - CHRIS GIULIANA ABE ASATO)

Autos n. 0005624-96.2013.403.6000SANEADORTrata-se de ação ordinária através da qual o demandante

pretende reingressar nas fileiras militares, além do pagamento de danos morais.Sustentou que foi licenciado,

indevidamente, do Exército Brasileiro, eis que sofreu acidente em serviço, que o tornou incapaz para o labor.Ao

contestar o pleito, a União alegou inexistência da prova de incapacidade laboral alegada, bem como que não

restou comprovado que esta teria relação com o trabalho militar.Houve réplica, na qual o demandante requereu a

prova pericial e testemunhal.As partes são legítimas e estão devidamente representadas.Fixo os seguintes pontos

controvertidos: 1- o nexo de causalidade entre o estado físico atual do autor e as atividades desempenhadas por ele

quando esteve na ativa junto ao Exército Brasileiro.Admito a produção da prova pericial pleiteada. Nomeio como
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perito do Juízo Marina Juliana Pita Sassioto Silveira de Figueiredo, com endereço arquivado em secretaria.

Concedo o prazo de cinco dias para que, em primeiro lugar, o autor e, em seguida, a ré indiquem assistentes

técnicos e formulem quesitos.Quesitos do Juízo: 1) O requerente é portador de alguma patologia? 2) Em caso

positivo, em que consiste essa patologia? 3) A patologia o incapacita para o serviço ativo nas Forças Armadas ou

para qualquer trabalho? 4) Em caso positivo, informe se a incapacidade é permanente ou transitória e, ainda, como

se manifesta. 5) é possível precisar qual a origem de tal patologia? Se algum trauma ou de ordem hereditária?

Após a formulação de quesitos pelas partes, intime-se o Perito Judicial para designar dia e hora para realização da

perícia, devendo entregar o laudo no prazo de quinze dias.Por se tratar de autor beneficiário da justiça gratuita,

fixo, desde logo, os honorários periciais no máximo da tabela.Indefiro a produção de prova testemunhal, eis que

em nada poderá elucidar a aventada incapacidade do demandante, bem como se esta possui relação com o trabalho

militar.Intimem-se. Campo Grande, 15 de junho de 2015. JANETE LIMA MIGUEL Juíza Federal - 2ª Vara

 

0006492-74.2013.403.6000 - MARCO ANTONIO DE ALENCAR MAYMONE(MS007675 - LEONARDO

AVELINO DUARTE E MS013070 - ELVIO MARCUS DIAS ARAUJO) X FUNDACAO UNIVERSIDADE

FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS

VISTOS EM INSPEÇÃO.Verifico que não há necessidade de produção de outras provas, comportando o feito

julgamento antecipado nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista que a questão aqui

controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria

debatida é eminentemente de direito.Intimem-se.Após, registrem-se os autos para sentença.

 

0007254-90.2013.403.6000 - EVALDO VICENTE DIAS(MS013404 - ELTON LOPES NOVAES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos n. 0007254-90.2013.403.6000SaneadorVistos em inspeçãoTrata-se de ação ordinária em que o autor

postula o restabelecimento do benefício de au-xílio-doença e, em sendo comprovada sua incapacidade

permanente, a sua conversão em aposentadoria por invalidez, tudo a contar de setembro de 2002.Regularmente

citado, o réu alegou au-sência de interesse processual eis que o demandante já está aposentado por invalidez desde

outubro de 2013.Houve réplica.Ambas as partes já apresentaram quesi-tos para eventual perícia médica, sendo que

o réu indicou, inclusive, assistentes técnicos para acompanhar tal prova.Rejeito a preliminar de ausência de

interesse processual arguida pelo réu eis que o demandante requer a concessão de aposentadoria por invalidez

desde setembro de 2002. Logo, eventual procedência da presente ação poderá ensejar o pagamento de parcelas em

atraso, respeitando, contudo, o prazo prescricional quinquenal.As partes são legítimas e estão devidamente

representadas.Declaro, pois saneado o feito.Desta forma, determino a realização da perícia médica judicial a fim

de apurar o termo inicial da incapacidade laboral do demandante.Nomeio o Médico(a) Carlos Alberto Goulart

Mena Barreto, com endereço profissional arquivado na Secretaria desta Vara, fixando, desde logo, os honorários

periciais no valor máximo da tabela, haja vista ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita.Os quesitos do Juízo

são:1) O autor sofre de patologia incapacitante? É possível precisar o termo inicial de tal incapacidade?2) Há

outros esclarecimentos que ache importante consignar?Uma vez que as partes já apresentaram quesitos, intime-se

o perito sobre sua nomeação, bem como para marcar data para os exames necessários, da qual deverá ser dada

ciência às partes, devendo o laudo ser entregue no prazo de 60 (sessenta) dias contado da intimação.Campo

Grande-MS, 15 de junho de 2014.JANETE LIMA MIGUELJuíza Federal

 

0008775-70.2013.403.6000 - FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL -

FUFMS(Proc. 1464 - FERNANDO CARLOS SIGARINI DA SILVA) X JOSE ALVES FERREIRA - ESPOLIO

X ZAIDE BARBOSA FERREIRA(MS006858 - RICARDO CURVO DE ARAUJO)

Intime-se o apelante, para no prazo de cinco dias, efetue o pagamento do porte de remessa e retorno dos autos, sob

pena do recurso ser julgado deserto.Após, retornem os autos conclusos. 

 

0010419-48.2013.403.6000 - SANDRA CRISTINA KIOMIDO MAIA(MS010959 - HERY KEDMA

RODRIGUES ORENHA) X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL -

FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Verifico que não há necessidade de produção de outras provas, comportando o feito

julgamento antecipado nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista que a questão aqui

controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria

debatida é eminentemente de direito.Intimem-se.Após, registrem-se os autos para sentença.

 

0010440-24.2013.403.6000 - ZONIR FREITAS TETILA(MS011277 - GISLAINE DE ALMEIDA MARQUES

GASPARINI) X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS(Proc.

1123 - LUIZA CONCI)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Verifico que não há necessidade de produção de outras provas, comportando o feito
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julgamento antecipado nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista que a questão aqui

controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria

debatida é eminentemente de direito.Intimem-se.Após, registrem-se os autos para sentença.

 

0010479-21.2013.403.6000 - MARIA APARECIDA ISAAC MOREIRA FERNANDES(MS013386 - ENILSON

GOMES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

AUTOS N.: *00104792120134036000*AÇÃO ORDINÁRIAAUTORA: MARIA APARECIDA ISAAC

MOREIRA FERNANDESRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO B

SENTENÇA Vistos em inspeção.MARIA APARECIDA ISAAC MOREIRA FERNANDES ingressou com a

presente ação ordinária contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a

declaração do direito à percepção, enquanto na ativa, do auxílio-alimentação em valor equivalente ao pago pelo

Tribunal de Contas da União, bem como o pagamento dessas verbas e das diferenças, desde a data de sua

implantação.Alega, em breve síntese, que é servidora do ativa do quadro do INSS e que vem recebendo

gratificação de auxílio-alimentação em valor inferior aos servidores do Tribunal de Contas da União - TCU, o que

fere o princípio da isonomia previsto na Carta, especialmente por se tratar de verba alimentar que deve ser paga de

forma paritária a todos os servidores públicos federais. Há, no entender da parte autora tratamento diferenciado e

discriminatório com relação ao pagamento da referida gratificação. Pelo princípio da isonomia, todos os

servidores de mesmo nível devem receber idênticos valores pela mesma gratificação, em valor suficiente para

arcar com os gastos aos quais ele se refere. A diferença em questão caracteriza afronta aos princípios da

razoabilidade, finalidade, moralidade e da dignidade humana. Juntou documentos.Pleiteou a gratuidade da

justiça.Em sede de contestação, o requerido alegou, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva, sob o argumento

de que não é ele que elabora as normas que disciplina o pagamento de auxílio alimentação aos servidores públicos

do Executivo Federal. Alegou, ainda, a prejudicial de mérito da prescrição quinquenal. No mérito propriamente

dito, sustentou a competência exclusiva do Poder Executivo para instituir e modificar verba alimentar de seus

servidores, sendo vedado ao magistrado atuar como legislador positivo (art. 37, X, da Constituição Federal) e

ressaltou que a pretensão inicial viola o disposto nos artigos 2º, 37, V e VIII, 39, 5º e 169, da Constituição Federal

e à Súmula 339 do STF. Ainda, que o Tribunal de Contas da União é uma Corte autônoma vinculada ao Poder

Legislativo e não se sujeita à disciplina do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.Réplica às fl. 55-

59.As partes não especificaram provas.É o relatório. Decido.Não há como prosperar a preliminar de ilegitimidade

passiva, eis que a demandante não pretende que o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão altere a

legislação, mas, tão somente que o réu, órgão pagador de sua remuneração, altere o valor mensal que está sendo

pago a título de auxílio alimentação, de forma que seja o mesmo do Tribunal de Contas da União. Assim, rejeito a

alegação de ilegitimidade passiva.Analisando o conteúdo da inicial, vejo que a pretensão autoral não merece

julgamento procedente, porquanto o art. 37, incisos X, XIII e XV, da Constituição Federal de 1988, assim

dispõem:X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o 4º do art. 39 somente poderão ser

fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral

anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; ...XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de

quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; ...XV - Os

vencimentos dos servidores públicos são irredutíveis, e a remuneração observará o que dispõem os artigos 37, XI

e XII, 150, II, 153, III e 2.º, I.E o art. 39, 6º, prevê: 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão

anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicosComo se vê, a Constituição

Federal garante aos servidores públicos federais que a remuneração, e aqui se inclui a verba em discussão -

auxílio-alimentação - seja fixada mediante Lei, cuja iniciativa contém previsão constitucional e que, no caso, só

pode ser promulgada pelo Poder Legislativo. Demais disso, a antiga Súmula 339 e atual Súmula Vinculante 37, do

STF prevê que:Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores

públicos sob fundamento de isonomia.Assim, haveria nítida invasão de competência, por parte do Poder Judiciário

no caso de acolhimento da pretensão autoral, já que não está a ocorrer a alegada violação à isonomia, posto que as

carreiras dos três diversos poderes podem eventualmente contemplar remunerações diversas, a depender da

legislação que os rege. No caso, a parte autora é servidora do Poder Executivo, enquanto que o paradigma -

servidores do TCU - são os servidores vinculados ao Poder Legislativo, não existindo, então, a alegada ofensa ao

preceito da igualdade. Nesse sentido:ADMINISTRATIVO. SERVIDOR CIVIL DA MARINHA. AUXÍLIO-

ALIMENTAÇÃO. EQUIPARAÇÃO. SERVIDORES DOTCU. ISONOMIA. A remuneração e vantagens

pecuniárias dos servidores públicos federais somente podem ser aumentadas mediante lei específica, cuja proposta

é de iniciativa privativa do Presidente da República (artigo 61, 1º, II, a, da Constituição Federal). Assim, incabível

condenar a ré a pagar, com aumento, o benefício alimentício da categoria, à conta de mera e suposta falta de

isonomia para com servidores do Tribunal de Contas. Aplicação da súmula nº 339 do STF. Precedentes do STJ e

das Cortes Regionais. Apelo desprovido.AC 201351010006404 AC - APELAÇÃO CIVEL - - TRF2 - SEXTA

TURMA ESPECIALIZADA - E-DJF2R - Data::01/10/2014PODER JUDICIÁRIO JUIZADO ESPECIAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO 1ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo TERMO Nr: 6301354834/2012

PROCESSO Nr: 0006230-35.2011.4.03.6311 AUTUADO EM 05/09/2011 ASSUNTO: 011102 - SISTEMA
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REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO

ESPECIAL CÍVEL AUTOR (Segurado): ALTAIR CAVACO FERNANDES ADVOGADO(A)/DEFENSOR(A)

PÚBLICO(A): SP193364 - FABIANA NETO MEM DE SÁ RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) ADVOGADO(A): SP999999 - SEM ADVOGADO

|JEF_PROCESSO_JUDICIAL_CADASTRO#DAT_DISTRI| JUIZ(A) FEDERAL: LEONARDO VIETRI

ALVES DE GODOI I- Relatório A parte autora, servidora pública federal, ajuizou a presente ação contra a União,

com o objetivo de obter o pagamento das diferenças entre o valor que percebe a titulo de auxílio- alimentação e

aquele que é pago a outros servidores federais, no caso, do Tribunal de Contas da União (TCU). O pedido foi

julgado improcedente. Inconformada, a parte autora interpôs recurso, requerendo a reforma da sentença. É o

relatório. II - Voto O auxílio-alimentação foi instituído aos servidores civis ativos da Administração Pública

Federal direta, autárquica e fundacional através do art. 22 da Lei nº 8.460/92, que dispõe (em sua redação atual):

Art. 22. O Poder Executivo disporá sobre a concessão mensal do auxílio- alimentaçãopor dia trabalhado, aos

servidores públicos federais civis ativos da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 1º A

concessão do auxílio-alimentação será feita em pecúnia e terá caráter indenizatório. 2º O servidor que acumule

cargo ou emprego na forma da Constituição fará jus a percepção de um único auxílio-alimentação, mediante

opção. 3º O auxílio-alimentação não será: a) incorporado ao vencimento, remuneração, provento ou pensão; b)

configurado como rendimento tributável e nem sofrerá incidência de contribuição para o Plano de Seguridade

Social do servidor público; c) caracterizado como salário-utilidade ou prestação salarial in natura. 4º O auxílio-

alimentação será custeado com recursos do órgão ou entidade em que o servidor estiver em exercício, ressalvado o

direito de opção pelo órgão ou entidade de origem. 5º Oauxílio-alimentação é inacumulável com outros de espécie

semelhante, tais como auxílio para a cesta básica ou vantagem pessoal originária de qualquer forma de auxílio ou

benefício alimentação. 6º Considerar-se-á para o desconto do auxílio-alimentação, por dia não trabalhado, a

proporcionalidade de 22 dias. 7º Para os efeitos deste artigo, considera-se como dia trabalhado a participação do

servidor em programa de treinamento regularmente instituído, conferências, congressos, treinamentos, ou outros

eventos similares, sem deslocamento da sede. 8º As diárias sofrerão desconto correspondente ao auxílio-

alimentação a que fizer jus o servidor, exceto aquelas eventualmente pagas em finais de semana e feriados,

observada a proporcionalidade prevista no 6º. (grifos não originais) Por sua vez, o Poder Executivo - em

cumprimento ao quanto determinado no caput do artigo 22, supra transcrito, e dentro de suas atribuições legítimas

e regulares, editou o Decreto 3887/2001, que dispõe: Art. 5º O auxílio-alimentação será custeado com recursos

dos órgãos ou das entidades a que pertença o servidor, os quais deverão incluir na proposta orçamentária anual os

recursos necessários à manutenção doauxílio. E, por fim, o Ministério do Planejamento editou a Portaria n.

42/2010, que fixa os valores para o benefício, para os servidores da administração direta federal - caso da parte

autora. Percebe-se, assim, pelo teor dos atos normativos acima mencionados, que cada órgão ou entidade arca com

as despesas de seu benefício, não podendo a realidade do Tribunal de Contas da União ser estendida para os

demais. A respeito, cito decisão proferida pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região: CONSTITUCIONAL E

ADMINISTRATIVO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL ORIUNDO DO

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. EQUIVALÊNCIA REMUNERATÓRIA COM OS

FUNCIONÁRIOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO - TCU. IMPOSSIBILIDADE. ART. 37, XIII DA

CF/88, ART. 22 DA LEI Nº 8.460/92, SÚMULA 339 DO STF. 1. Ação Ordinária na qual se pleiteia a majoração

do Auxílio- Alimentaçãopago aos recorrentes (servidores do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS),

tomando como paradigma o montante percebido pelos servidores do Tribunal de Contas da União - TCU. 2.

Embora o Auxílio-Alimentação tenha natureza indenizatória, a competência para modificar tais parâmetros é do

Poder Executivo, nos termos do art. 22 da Lei nº 8.460/92, já que, além de custear a vantagem na espécie, dispõe

do poder de estabelecer o regime remuneratório de seu corpo de pessoal. 3. Não pode o Poder Judiciário, que não

tem função legislativa, modificar os parâmetros em detrimento da conveniência da Administração Pública, sob o

fundamento de isonomia (Súmula nº 339 do STF), principalmente quando a equiparação requerida implica em

verdadeiro aumento de vencimentos, que só pode ser majorado por meio de lei específica. 4. Por outro lado, deve-

se observar que a Constituição Federal de 1988 veda expressamente, em seu artigo 37, XIII, a equiparação de

espécies remuneratórias, como no caso em comento. 5. Precedente do STJ: AGRESP - AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1025981, DJE DATA: 04/05/2009. MINISTRO JORGE MUSSI. 5.

Apelação improvida. (Processo n. 0000241-26.2011.4.05.8402. Relator: Desembargador Federal FRANCISCO

WILDO LACERDA DANTAS. DJ: 30/3/2012). Desta forma, adoto como razões de decidir as expressas na

decisão acima e, assim, mantenho a sentença tal como proferida. Isto posto, nego provimento ao recurso. Condeno

a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 700,00 (setecentos reais), nos termos do

artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Nas hipóteses em que foi concedido benefício de assistência judiciária

gratuita, ou em que tal pedido ainda não foi apreciado e deve ser deferido pela simples alegação da parte de que

não tem condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua

família, nos termos do art. 4º da Lei nº 1.060/50, o pagamento dos valores mencionados ficará suspenso nos

termos do artigo 12 dessa mesma Lei. É o voto. III - Ementa ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO

CIVIL FEDERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. EQUIPARAÇÃO COM O SERVIDOR DO TRIBUNAL DE
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CONTAS DA UNIÃO. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE. RECURSO DA PARTE AUTORA. O

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO É ÓRGÃO AUXILIAR DO PODER LEGISLATIVO E POSSUI

REGULAMENTAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO PRÓPRIOS. MANTIDA A SENTENÇA. IV -

Acórdão Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região, Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos

Senhores Juízes Federais: Aroldo José Washington, Leonardo Vietri Alves de Godoi e Fabiana Alves Rodrigues.

São Paulo, 18 de outubro de 2012 (data do julgamento).Processo 00062303520114036311 - PROCEDIMENTO

DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - TR4 - e-DJF3 Judicial DATA: 05/11/2012No julgamento da AC

201251010478875 AC - APELAÇÃO CIVEL - 577966, o i. relator assim ponderou:Mas é correta a rejeição

imediata do pleito contido na presente ação civil pública. Dentre as alegações suscitadas na inicial, o autor requer

seja afastada a aplicação das Portarias nº 71/2004 e 42/2010, ambas do Ministério de Estado de Planejamento,

Orçamento e Gestão, por violarem o princípio da isonomia disposto no artigo 5º, caput, da Constituição

Federal.Não cabe ao Judiciário aumentar benefício, com fulcro na isonomia. É exatamente o teor da súmula nº 339

do STF. Ainda que se tenha requerido a majoração do auxílio-alimentação percebido pelos policiais rodoviários

federais do Rio de Janeiro, por equiparação, ao benefício pago aos servidores do TCU, a inicial é clara ao requerer

a declaração de inconstitucionalidade das Portarias nº 71/2004 e 42/2010, ambas do Ministério de Estado de

Planejamento, Orçamento e Gestão....De qualquer sorte, repita-se: o sucesso da presente demanda exige que o

Judiciário fixe o valor, com base em critério isonômico. Basta ler a inicial. Isso é inviável. O melhor, portanto, é

manter o veredicto de 1º grau.Do exposto, nega-se provimento ao apelo.É o voto.Diante de todo o exposto, julgo

improcedente o pedido autoral. Condeno a autora ao pagamento de honorários advocatícios em favor do

requerido, os quais fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do art. 20, 3º e 4º, do CPC. No entanto, tendo

em vista ser beneficiária da justiça gratuita, suspendo a execução da condenação, nos termos do art. 12 da Lei

1.060/50. Custas indevidas.P.R.I.Campo Grande, 12 de junho de 2015. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA

FEDERAL

 

0010828-24.2013.403.6000 - CLAUDIONOR PEREIRA DE BARROS(MS011277 - GISLAINE DE ALMEIDA

MARQUES GASPARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM INSPEÇÃO.Verifico que não há necessidade de produção de outras provas, comportando o feito

julgamento antecipado nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista que a questão aqui

controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria

debatida é eminentemente de direito.Intimem-se.Após, registrem-se os autos para sentença.

 

0011384-26.2013.403.6000 - RITA CRISTINA MARTINS(MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1088 - RAPHAEL VIANNA DE MENEZES)

Autos n. *00113842620134036000*Despacho SaneadorTrata-se de ação ordinária através da qual a parte autora

requer a concessão do benefício assistencial destinada à pessoa portadora de deficiência.Narrou, em suma, que,

em decorrência de sequelas de poliomielite infantil, está totalmente incapacitada para o labor, de forma que faz jus

ao benefício pleiteado.Regularmente citado, o réu, arguiu, preliminarmente, que o objeto da presente ação já foi

postulado em sede do Juizado Especial Federal, que julgou improcedente o pleito autoral, decisão esta que já

transitou em julgado. Logo deve o presente feito ser extinto sem resolução do mérito.No mérito, sustentou que a

demandante não preenche os requisitos à concessão do benefício assistencial.Ao impugnar a contestação, a autora

rechaçou a existência da coisa julgada, sob o argumento de que a sua saúde, bem como a situação financeira,

foram agravadas.De fato, em se tratando postulação de benefício que depende de situação relativa à saúde de uma

pessoa, não há que se falar em coisa julgada, notadamente porque não se trata de situação estática e definitiva,

tanto que pode alguém ter a sua saúde restabelecida quanto agravada.Assim, rejeito a preliminar de coisa

existência de coisa julgada, arguida pelo réu.As partes são legítimas e estão devidamente representadas.Fixo como

ponto controvertido o agravamento da situação da saúde da demandante, tornando-a incapaz após 26/06/2008,

bem como a condição de miserabilidade posteriormente a tal data.Para tanto, determino a realização de prova

pericial médica e de laudo social, designando os seguintes profissionais: Rosa DElia de Moura(Assistente Social)

e Marina Juliana Pita Sassioto Siveira de Figueiredo _(perito médico), ambos com endereço arquivado em

Secretaria.Tendo em vista que a demandante é beneficiária da justiça gratuita, os honorários dos peritos ficam,

desde já, fixados no valor máximo da tabela.Os quesitos do Juízo para o médico são:1) A parte autora padece de

patologia incapacitante?2) Qual?3) A patologia da demandante a incapacita para todo e qualquer tipo de labor? E

para os atos da vida cotidiana, como, por exemplo, higiene, alimentar-se, vestir-se?4) É possível afirmar se após

28/06/2008 a autora teve algum agravamento em sua saúde que a tornou definitivamente incapaz para todo e

qualquer tipo de labor?5) Em que se fundamenta a conclusão do perito judicial?6) Há algum esclarecimento

adicional que deseja fazer?Os quesitos para o laudo social são:1) Com quem reside a parte autora?2) A partir de

26/06/2008 houve alteração no núcleo familiar da demandante?3) A casa onde reside o autor é alugada, própria ou

cedida?4) Qual a fonte de renda da família? A condição de sobrevivência é precária?5) Quais as condições da
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residência onde vive a autora (higiene, conservação, móveis, etc)6) É possível afirmar que o autor possui

condições de desempenhar as atividades cotidianas (higiene, vestimentas, alimentação) e /ou laborais?7) Há outros

esclarecimentos adicionais?Intimem-se as partes para, em cinco dias sucessivos, formularem quesitos e indicarem

assistentes técnicos.Após, intimem-se os peritos da nomeação, bem como para designarem data para avaliação da

demandante e da situação econômica da mesma.Cumpra-se.Campo Grande-MS, 16/06/2015 JANETE LIMA

MIGUELJuiza Federal - Segunda Vara

 

0011518-53.2013.403.6000 - LUIS CLAUDIO CANDIDO DE ARAUJO(MS015013 - MAURO SANDRES

MELO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1033 - ALBERTO MAGNO RIBEIRO VARGAS)

O presente feito versa a respeito de pedido de promoção de militar à graduação de Suboficial da Aeronáutica.

Destaca a inicial que em ação própria o autor logrou ser reintegrado às fileiras da Aeronáutica, tendo reconhecido,

também, o direito às sequentes promoções.A requerida alegou, entretanto, a necessidade de suspensão do feito, em

razão da pendência de recurso de apelação naqueles autos, de modo que, caso a apelação seja acolhida, o autor

sequer terá direito à reintegração, quanto mais à pretendida promoção.Tecidas tais considerações prévias, vejo que

aquela ação - 2003.60.00007487-1 - se mostra prejudicial a esta, uma vez que a procedência da pretensão inicial

destes autos depende do julgamento de integral procedência daquele feito, devendo, então, aguardar seu

julgamento final, a teor do art. 265, IV, a, do Código de Processo Civil, que dispõe:Art. 265. Suspende-se o

processo:...IV - quando a sentença de mérito:a) depender do julgamento de outra causa, ou da declaração da

existência ou inexistência da relação jurídica, que constitua o objeto principal de outro processo pendentePelo

exposto, suspendo os presentes autos, pelo prazo de seis meses. Decorrido o prazo, deverá a Secretaria certificar o

andamento dos autos nº 0007487-39.2003.403.6000, voltando, em seguida os autos conclusos. Campo Grande, 15

de junho de 2015. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0013895-94.2013.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS015438 - ENLIU RODRIGUES

TAVEIRA) X SORTICA & SA ADVOGADOS ASSOCIADOS SS - ME(MS011791 - CARLOS HENRIQUE

QUEIROZ DE SA E MS009494 - ARY SORTICA DOS SANTOS JUNIOR)

SENTENÇA:VISTOS EM INSPEÇÃO.Considerando ao acordo efetuado entre as partes, às f. 100-101, julgo

extinto o processo, com resolução de mérito, com base nos incisos III e V, do artigo 269, do Código de Processo

Civil. Custas e honorários advocatícios na forma pactuada.Oportunamente, arquivem-se.P.R.I. 

 

0013956-52.2013.403.6000 - ELIEL DE BARROS RODRIGUES(MS008597 - EVALDO CORREA CHAVES)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1032 - CARLOS ERILDO DA SILVA)

As partes são legítimas e estão devidamente representadas. Concorrem as condições de ação e os pressupostos

processuais. Nada há a mais sanear ou suprir. Declaro, pois, saneado o processo. Fixo como ponto controvertido a

incapacidade do autor para o serviço ativo nas forças armadas ou para qualquer trabalho e se o fato que ocasionou,

em tese, sua incapacidade, decorre de acidente ocorrido durante a prestação do serviço militar.Admito a produção

de prova pericial pleiteada e, em conseqüência, nomeio Perito do Juízo o (a) Dr. (a) Marina Juliana Pita Sassioto

Silveira de Figueiredo , com endereço e telefone à disposição da Secretaria da Vara. Concedo o prazo de cinco

dias para que, em primeiro lugar, o autor e, em seguida, os réus indiquem assistentes técnicos e formulem

quesitos.Quesitos do Juízo: 1) O autor é portador de alguma lesão física? 2) Em caso positivo, em que consiste

essa lesão? Ela o incapacita para o serviço ativo nas forças armadas ou para qualquer trabalho? 3) Em caso

positivo, informe se a incapacidade é permanente ou transitória e, ainda, como se manifesta. 4) A lesão tem

relação de causa e efeito com o serviço do exército? 5) Esclareça se o autor necessita de cuidados permanentes de

enfermagem?6) Esclareça se o autor necessita de internação em estabelecimento hospitalar especializado; em caso

positivo, explicar detalhadamente.Considerando que se trata de beneficiário da assistência judiciária gratuita (fl.

62), fixo, desde já, os honorários periciais no valor máximo previsto pela Resolução 558/2007, do Conselho da

Justiça Federal.Intime-se o perito para indicar data e local para realização dos trabalhos, com antecedência

suficiente para a intimação das partes, devendo entregar o laudo no prazo de trinta dias.Com a vinda do laudo,

intimem-se as partes para, no prazo de dez dias, se manifestarem sobre seu teor, voltando, em seguida, os autos

conclusos para sentença. Intimem-se.Campo Grande, 15 de JUNHO de 2015. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA

FEDERAL

 

0014564-50.2013.403.6000 - JOAO FRANCISCO DA SILVA(MS013673 - GILBERTO PICOLOTTO JUNIOR)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1031 - EDUARDO RIBEIRO MENDES MARTINS)

Analisando os presentes autos, verifico que não há necessidade de produção de outras provas, comportando o feito

julgamento antecipado nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista que a questão aqui

controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria

debatida é eminentemente de direito.Intimem-se.Após, registrem-se os autos para sentença.Campo Grande/MS,

15/06/2015. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL
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0014770-64.2013.403.6000 - FRANCISCA SILVA LEITE(MS008332 - ECLAIR SOCORRO NANTES

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1534 - IVJA NEVES RABELO

MACHADO)

Autos n. 0014770-64.2013.403.6000SaneadorVistos em inspeçãoTrata-se de ação ordinária em que a parte autora

requer o restabelecimento do benefício de auxílio-doença e, em sendo comprovada sua incapacidade permanente,

a sua conversão em aposentadoria por invalidez, tudo a contar de 30/06/2008.A antecipação da tutela foi deferida

às ff. 82-86.Regularmente citado, o réu alegou que a legislação pátria veda a cumulação de benefício assistencial

(LOAS) com auxílio doença/aposentadoria por invalidez, de forma que a demandante deve optar por um deles.No

mérito, sustentou que a autora não preenche os requisitos legais para a concessão do benefício pleiteado.Houve

réplica.Ambas as partes já apresentaram quesi-tos para eventual perícia médica.As partes são legítimas e estão

devidamente representadas.Declaro, pois saneado o feito.Inicialmente, o réu não comprovou que a autora estava

em gozo de benefício assistencial, o que foi, inclusive, rechaçado por ela em sede de impugnação. Logo, não há

que se falar em necessidade de escolha de um dos benefícios.No mais, entendo que não há necessidade de

realização de nova prova pericial médica, eis que, tal como já mencionado na decisão antecipatória, a autora já foi

avaliada por perito judicial médico em âmbito da Justiça Estadual, inclusive com a participação do réu, ou seja,

sob o crivo do contraditório.Desta forma, considerando que o processo deve também atender ao princípio da

celeridade, bem como que já houve a realização de perícia médica que pode ser aproveitada nestes autos, indefiro

a produção de nova perícia.Por fim, considerando que o ponto con-trovertido limita-se tão somente à apuração da

incapacidade laboral da demandante e o termo inicial de tal fato, indefiro também a produção de prova

testemunhal, eis que em nada contribuirá para a elucidação do fato controverso.Intimem-se as partes do teor desta

decisão.Após, registrem-se os autos para sentença.Campo Grande-MS, 12 de junho de 2014.JANETE LIMA

MIGUELJuíza Federal

 

0015265-11.2013.403.6000 - SOLON GUIMARAES DE FREITAS(MS013097 - GERALDO MAGELA FILHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1417 - ALVAIR FERREIRA)

Autos n. 00152651120134036000SaneadorTrata-se de ação ordinária em que o autor postula a concessão de

auxílio-doença e, em sendo comprovada sua incapacidade permanente, a sua conversão em aposentadoria por

invalidez.Em sede de contestação, o réu sustentou que o demandante não preenche o período de carência, eis que,

reingressou ao RGPS em junho de 2012, tendo requerido o benefício em abril de 2013, ou seja, não houve a

comprovação de doze contribuições mensais.Houve réplicas.As partes são legítimas e estão devidamente

representadas.Declaro, pois saneado o feito.Como se sabe, de acordo com a legisla-ção previdenciária pátria, faz-

se necessário o cumprimento de dois requisitos para a obtenção de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez,

quais sejam, a qualidade de segurado e a incapacidade laboral (definitiva ou temporária). E, para a elucidação

deste último ponto, determino a realização de perícia médica, para o eu nomeio o(a) Médico(a) Maria

Teodorowic, com endereço profissional arquivado na Secretaria desta Vara, fixando, desde logo, os honorários

periciais no valor máximo da tabela, haja vista ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita.Formulo, ainda, os

seguintes quesitos:1) O autor apresenta moléstia que o incapacita para o trabalho? Qual?2) É possível afirmar a

data de início da mencionada incapacidade?3) A incapacidade é temporária ou per-manente? Em sendo

temporária, qual o tratamento indicado, quais as perspectivas de melhora e qual a periodicidade para

reavaliações?4) A incapacidade se dirige à atividade anteriormente desenvolvida pelo autor ou a qualquer

atividade laboral?Uma vez que o réu já formulou quesitos, intime-se a parte autora para, em dez dias, apresentar

os seus.Após, intime-se o perito sobre sua no-meação, bem como para marcar data para os exames necessários, da

qual deverá ser dada ciência às partes, devendo o laudo ser entregue no prazo de 60 (sessenta) dias contado da

intimação.Campo Grande-MS, 15 de junho de 2015.JANETE LIMA MIGUELJuíza Federal

 

0002835-06.2013.403.6201 - SILVANO DA ROSA PEREIRA(MS008596 - PRISCILA ARRAES REINO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1038 - CARLOS SUSSUMU KOUMEGAWA) X DEPARTAMENTO DE

TRANSITO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - DETRAN/MS(MS008799 - JOSUE RAMALHO

SULZER)

Manifeste o autor, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação apresentada pelo DETRAN-MS, bem

como, para indicar provas que ainda pretende produzir, justificando-as. 

 

0000397-91.2014.403.6000 - ROSANA JOSMIRA DE SIQUEIRA SILVA(MS012494 - JAYME DE

MAGALHAES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1527 - MARIANA

SAVAGET ALMEIDA)

Tendo em vista que a autora faleceu em 17/10/2013, evidente que não poderia figurar na petição de f. 80, datada

de 21/03/2014.Assim, intime-se o advogado subscritor de tal petição para, em quinze dias, proceder à

regularização da representação processual.Cumprido o determinado, intime-se o réu para se manifestar quanto à
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habilitação dos sucessores.Após, voltem os autos conclusos para despacho saneador.Intimem-se.

 

0000699-23.2014.403.6000 - ARIADNE NOBRE DE OLIVEIRA SILVA(MS017612 - LARISSA FRANCO

SERPA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1129 - CLAUDIO COSTA)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Verifico que não há necessidade de produção de outras provas, comportando o feito

julgamento antecipado nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista que a questão aqui

controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria

debatida é eminentemente de direito.Intimem-se.Após, registrem-se os autos para sentença.

 

0000803-15.2014.403.6000 - ADILSON DE ALBUQUERQUE(MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1536 - OLIVIA BRAZ VIEIRA DE MELO)

SENTENÇAADILSON DE ALBUQUERQUE ingressou com a presente ação ordinária contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o cancelamento do benefício de aposentadoria nº

138.392.140-4, concedido na via administrativa em 18/10/2007, para que possa exercer seu direito de benefício

mais vantajoso, computando-se as contribuições efetuadas após o mencionado benefício, a fim de que lhe seja

concedida nova aposentadoria por tempo de contribuição nos moldes da legislação vigente, por ser mais

vantajosa.Afirma que obteve, outubro de 2007, aposentadoria por tempo de contribuição proporcional perante o

Regime Geral da Previdência Social. No entanto, embora tenha conseguido obter a aposentação, permaneceu

trabalhando normalmente, contribuindo mensalmente para a Previdência Social por mais 6 anos. Aduz já contar

com contribuição superior a 37 anos para o RGPS, de forma que, pretende renunciar à aposentadoria que recebe

para, com a contabilização das contribuições posteriores, melhorar os valores de seu benefício de aposentadoria.

Juntou documentos. Pugnou pela concessão da assistência judiciária gratuita, que foi deferida à f. 84. Juntou

documentos.O INSS apresentou a contestação alegando, preliminarmente, a carência da ação em razão do óbito do

autor antes do ajuizamento da ação. Como prejudicial de mérito que eventual direito da parte autora já foi

fulminado pela decadência/prescrição quinquenal, nos termos do art. 103, da Lei n. 8.213/91. No mérito, aduz que

a Lei 8.213/91 veda que a utilização das contribuições dos trabalhadores em gozo de aposentadoria, para a

obtenção de nova aposentadoria ou elevação da já auferida. O regime previdenciário brasileiro é fulcrado no

princípio da solidariedade, ou seja, as contribuições de cada segurado não integram um fundo particular, mas, sim,

contribuem para o benefício da universalidade dos segurados. Tanto é assim, que o STF já concluiu pela

constitucionalidade de que os aposentados contribuam para o custeio do Regime. A aposentadoria é um ato

jurídico perfeito e acabado, não podendo, como quer a autora, ser alterado unilateralmente. Por fim, que ainda que

houvesse, em tese, a possibilidade de desaposentação, deveria a autora restituir os valores já recebidos dos cofres

públicos. Juntou documentos (f. 87-110).Houve réplica, ocasião em que pugnou pelo julgamento antecipado da

lide, na forma do art. 330, I, do CPC (f.181-191).O INSS não pleiteou a produção de outras provas (f. 193).É o

relatório. Decido.De uma leitura acurada dos autos, verifico que a presente pretensão não pode ter seu mérito

apreciado, por carecer a parte autora de um dos pressupostos processuais subjetivos ou de validade, qual seja, a

capacidade de ser parte, desde antes do ajuizamento da demanda, impondo-se a extinção do feito sem resolução do

mérito nos termos do art. 267, IV, do CPC. Não obstante, verifico que a pretensão veiculada na inicial revela-se

verdadeiro direito intransmissível a terceiros, de modo que nem mesmo qualquer habilitação de herdeiros seria

possível no caso, impondo-se a extinção do feito sem resolução do mérito nos termos do art. 267, IX, do CPC.É

elucidativa a doutrina ao afirmar que quanto aos sujeitos do contraditório, é preciso, antes de mais nada, que

tenham capacidade de ser partes. Essa capacidade refere-se à possibilidade de titularizarem-se direitos . Aliás,

Todos os sujeitos de direito - aqueles que, no plano substancial, têm aptidão para ter direitos, situação também

identificada como capacidade de gozo - possuem capacidade de ser parte no processo, independentemente de

qualquer condição pessoal. Basta ter personalidade, isto é, nascer com vida . Portanto, ausente justamente a vida

da pessoa natural ora demandante, não há falar nem mesmo em sujeito de direito para ajuizar-se qualquer

pretensão jurídica em nome próprio. Tal semântica é facilmente depreendida da dicção do art. 7º do CPC, segundo

o qual: Toda pessoa que se acha no exercício dos seus direitos tem capacidade para estar em juízo.Ademais, nos

casos em que o direito material é intransmissível, a morte da parte, mesmo que ocorrida no curso do processo,

ocasiona não apenas a suspensão nos termos do art. 265 do CPC, mas a extinção do processo pendente (art. 267,

IX, do CPC). E, no presente caso, a nova aposentadoria pretendida, não obstante ser direito patrimonial, traduz

direito personalíssimo (não transmissível a terceiros), que teria como marco inicial a data da citação da parte

requerida. Entretanto, a nulidade do processo, ante a ausência da capacidade de ser parte do mandatário da

procuração outorgada para a propositura da ação, gera a impossibilidade de se adentrar no mérito da questão posta

em Juízo.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. AÇÃO RESCISÓRIA. ÓBITO DO CO-AUTOR

OCORRIDO ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. PERSONALIDADE JURÍDICA. INEXISTÊNCIA.

CARÊNCIA DA AÇÃO. DECISÃO MANTIDA. I - Inexiste possibilidade de regularização do pólo ativo,

mediante a substituição do mencionado autor por sua viúva, ora agravante, tendo em vista que referida mácula

acometeu o processo em momento anterior à sua distribuição. [...] (TRF3: Terceira Seção; AR

00110522220104030000 AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 7366; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL
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WALTER DO AMARAL; e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/08/2012).AÇÃO RESCISÓRIA. INSTRUMENTO DE

MANDATO. AUTOR FALECIDO ANTERIORMENTE AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA ORDINÁRIA.

INCAPACIDADE PARA SER PARTE. ILEGITIMIDADE PARA O PROCESSO. COISA JULGADA.

INEXISTÊNCIA. TÍTULO EXECUTIVO INEXIGÍVEL. PEDIDO RESCISÓRIO PROCEDENTE. É de se

declarar a nulidade do título judicial objeto de ação rescisória para o outorgante de mandato judicial falecido antes

mesmo do ajuizamento da demanda ordinária. Incapacidade jurídica do outorgante, que resultara na sua

ilegitimidade para o processo. Pedido rescisório procedente. (STJ: Terceira Seção; AR 200501142260 AR -

AÇÃO RESCISÓRIA - 3358; Relator: Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA; DJE

DATA:29/09/2010).PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU 1º-A DO CPC. AÇÃO COM VISTAS À REVISÃO

DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO NÃO PROVIDO. [...] III - Verificou-se que o óbito ocorreu

antes do ajuizamento da demanda (03.10.86, segundo certificado nos autos - fls. 77 - fls. 600 dos autos principais).

Com razão o Juízo a quo ao alegar a nulidade do feito em relação ao finado e indeferir a habilitação da viúva,

pois, quando do ajuizamento da ação, o falecido não mais possuía capacidade de ser parte, sendo a relação

processual inadmissível e, por consequência, inviável a habilitação de sucessor. IV - Ressalte-se a nulidade de

todo o processado com relação ao falecido, inclusive da sentença e do v. acórdão, não existindo, portanto, título

executivo judicial a ser exigido, devendo o processo ser extinto sem resolução de mérito com relação a ele, à

medida que o mandato outorgado ao advogado já se encontrava suprimido pelo óbito do outorgante no momento

da propositura da ação, não se havendo falar em ofensa à coisa julgada e convalidação de atos processuais. V -

Agravo legal não provido. (TRF3: Oitava Turma; Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA

MELLO; e-DJF3 Judicial 1 DATA:30/10/2013). PROCESSUAL CIVIL AÇÃO RESCISÓRIA PROPOSTA

CONTRA UM MORTO.INCAPACIDADE DE SER PARTE. NULIDADE. A CAPACIDADE DE SER PARTE

TERMINA COM A MORTE DA PESSOA NATURAL. AÇÃO RESCISÓRIA CONTRA DEFUNTO. ÓBITO

ANTERIOR À PROPOSITURA DA AÇÃO. INEXISTÊNCIA DE POSTUIAÇÃO CONTRA HERDEIROS OU

SUCESSORES. NULIDADE DECORRENTE DA INCAPACIDADE DE SER PARTE. PRECEDENTE DO

TRIBUNAL: AR 766 - RN, JULGADA EM 22/04/98. (TRF-5 - AR: 1274 RN 97.05.06787-2, Relator:

Desembargador Federal Ridalvo Costa, Data de Julgamento: 27/05/1998, Pleno, Data de Publicação: DJ DATA-

17/07/1998 PÁGINA-168).Pelo exposto, extingo o processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, IV

e IX, do CPC.Ante o princípio da causalidade, em face do óbito da parte autora antes mesmo da propositura desta

ação, além da aparente boa-fé por parte de seus patronos, deixo de arbitrar honorários advocatícios sucumbenciais.

Sem custas processuais.Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.P.R.I.Campo Grande-MS,

15/06/2015.JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0001168-69.2014.403.6000 - VALDIVINO SOARES DA GAMA(MS011336 - REGIS SANTIAGO DE

CARVALHO E MS014189 - SERGIO LOPES PADOVANI E SP163151 - RILDO HENRIQUE PEREIRA

MARINHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1033 - ALBERTO MAGNO RIBEIRO VARGAS)

Analisando os presentes autos, verifico que não há necessidade de produção de outras provas, comportando o feito

julgamento antecipado nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista que a questão aqui

controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria

debatida é eminentemente de direito.A questão relacionada à prescrição da pretensão inicial será analisada por

ocasião da prolação da sentença.Intimem-se.Após, registrem-se os autos para sentença.Campo Grande/MS,

15/06/2015. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0001189-45.2014.403.6000 - SINESIO PADILHA DOS SANTOS(MS014525 - RENATA DE OLIVEIRA ISHI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1527 - MARIANA SAVAGET ALMEIDA)

Autos n. 00011894520144036000SaneadorTrata-se de ação ordinária em que o autor postula a concessão de

auxílio-doença e, em sendo comprovada sua incapacidade permanente, a sua conversão em aposentadoria por

invalidez.Em sede de contestação, o réu sustentou que o demandante não preenche os requisitos legais à

concessão do benefício previdenciário pleiteado.Houve réplica.Ambas as partes requereram a produção de prova

pericial médica.As partes são legítimas e estão devidamente representadas.Declaro, pois saneado o feito.Como se

sabe, de acordo com a legisla-ção previdenciária pátria, faz-se necessário o cumprimento de dois requisitos para a

obtenção de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, quais sejam, a qualidade de segurado e a incapacidade

laboral (definitiva ou temporária). E, para a elucidação deste último ponto, determino a realização de perícia

médica, para o eu nomeio o(a) Médico(a) Marina Juliana Pita Sassioto Silveira de Figueiredo, com endereço

profissional arquivado na Secretaria desta Vara, fixando, desde logo, os honorários periciais no valor máximo da

tabela, haja vista ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita.Formulo, ainda, os seguintes quesitos:1) O autor

apresenta moléstia que o incapacita para o trabalho? Qual?2) É possível afirmar a data de início da mencionada

incapacidade?3) A incapacidade é temporária ou per-manente? Em sendo temporária, qual o tratamento indicado,

quais as perspectivas de melhora e qual a periodicidade para reavaliações?4) A incapacidade se dirige à atividade

anteriormente desenvolvida pelo autor ou a qualquer atividade laboral?Uma vez que ambas as partes já
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apresentaram quesitos, intime-se o perito de sua nomeação bem como para designar data para a avaliação da parte

autora, cientificando-o que deverá apresentar o laudo em sessenta dias.Intimem-se.Campo Grande-MS, 16 de

junho de 2015.JANETE LIMA MIGUELJuíza Federal

 

0001537-63.2014.403.6000 - KELFLIN DALENCE DO NASCIMENTO(MS010789 - PAULO DE TARSO

AZEVEDO PEGOLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1036 - ERIKA SWAMI FERNANDES)

De início, verifico que o autor, de acordo com a inicial, trata-se de pessoa com sérios problemas psiquiátricos que,

aparentemente, não pode outorgar procuração, estando inadequada sua representação processual.Portanto, faz-se

necessária a regularização processual, eis que o demandante deverá ser representado em Juízo. Assim, intime-se o

patrono do demandante para, em dez dias, promover a regularização da pendência apontada, sob pena de extinção

do feito, sem resolução do mérito, nos termos do art. IV do CPC.Com a regularização, dê-se vista ao MPF para se

manifestar e eventualmente especificar provas.Após, voltem os autos conclusos para despacho saneador.Intimem-

se.Campo Grande, 15 de junho de 2015. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL 

 

0001906-57.2014.403.6000 - GILSON PEREIRA NOGUEIRA(MS009951 - SERGUE FARIA BARROS E

MS013932 - SERGUE ALBERTO MARQUES BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

SENTENÇAGILSON PEREIRA NOGUEIRA ingressou com a presente ação ordinária contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o cancelamento do benefício de aposentadoria nº

132.131.553-5, concedido na via administrativa em 20/09/2004, para que possa exercer seu direito de benefício

mais vantajoso, computando-se as contribuições efetuadas após o mencionado benefício, a fim de que lhe seja

concedida nova aposentadoria por tempo de contribuição nos moldes da legislação vigente, por ser mais

vantajosa.Afirma que obteve aposentadoria por tempo de contribuição proporcional perante o Regime Geral da

Previdência Social. No entanto, embora tenha conseguido obter a aposentação, permaneceu trabalhando

normalmente, contribuindo mensalmente para a Previdência Social até 27/02/2014.Aduz já contar com

contribuição superior a 36 anos para o RGPS, de forma que, pretende renunciar à aposentadoria que recebe para,

com a contabilização das contribuições posteriores, melhorar os valores de seu benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição. Juntou documentos. Pugnou pela concessão da assistência judiciária gratuita - deferido à f.

44. Juntou documentos.O INSS apresentou a contestação alegando, como prejudicial de mérito que eventual

direito da parte autora já foi fulminado pela decadência/prescrição quinquenal, nos termos do art. 103, da Lei n.

8.213/91. No mérito, aduz que a Lei 8.213/91 veda que a utilização das contribuições dos trabalhadores em gozo

de aposentadoria, para a obtenção de nova aposentadoria ou elevação da já auferida. O regime previdenciário

brasileiro é fulcrado no princípio da solidariedade, ou seja, as contribuições de cada segurado não integram um

fundo particular, mas, sim, contribuem para o benefício da universalidade dos segurados. Tanto é assim, que o

STF já concluiu pela constitucionalidade de que os aposentados contribuam para o custeio do Regime. A

aposentadoria é um ato jurídico perfeito e acabado, não podendo, como quer a autora, ser alterado unilateralmente.

Por fim, que ainda que houvesse, em tese, a possibilidade de desaposentação, deveria a autora restituir os valores

já recebidos dos cofres públicos (f. 47-68).Houve réplica (f.241-247).O INSS não pleiteou a produção de outras

provas (f. 249).É o relatório. Decido.As partes são legítimas e estão devidamente representadas. Concorrem as

condições de ação e os pressupostos processuais. Não há a sanear ou a suprir. Declaro, pois, saneado o

processo.Verifico que as partes não requereram a produção de novas provas e, de fato, não vislumbro a sua

necessidade para a solução da presente demanda, haja vista que a questão aqui controvertida já está devidamente

delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria debatida é eminentemente de direito,

razão pela qual comporta o feito julgamento antecipado nos termos do art. 330, I do Código de Processo

Civil.Pede a parte autora que a sua aposentadoria, obtida em setembro de 1998 seja cancelada, e que todas as

contribuições que vem recolhendo ao RGPS, mesmo estando aposentado, sejam computadas para o cálculo de

novo benefício, que, em tese, terá valor mais elevado que o atual.Inicialmente, não assiste razão à prejudicial de

mérito alegada pelo INSS no tocante à decadência do direito da parte autora, de que fala o artigo 103 da Lei n.

8.213/91, visto que não quer rever o ato de aposentação, seja para majorar ou alterá-lo, mas sim, pretende a

renúncia do mesmo, ou seja, abdicar de um direito que lhe foi concedido no passado. Também não há que se falar

em prescrição, eis que a desaposentação pretendida, caso concedida, terá como marco inicial a data da citação da

parte requerida.No mérito, assiste razão à parte autora.A finalidade da desaposentação ou renúncia à aposentadoria

é o aproveitamento do tempo de contribuição que foi computado na aposentadoria já concedida ao segurado em

outra aposentadoria, no mesmo regime ou em regime previdenciário diverso, que seja mais favorável no

entendimento do segurado.Tal pretensão não encontra óbice na Constituição Federal ou na legislação

pertinente.Isso porque a aposentadoria é um ato renunciável, porque faz parte do patrimônio disponível do

segurado, sendo de cunho patrimonial. Em outras palavras, ninguém é obrigado a permanecer aposentado,

podendo renunciar a tal benefício. Dessa forma, o pedido da parte autora não encontra qualquer vedação no

ordenamento jurídico, haja vista o caráter de direito patrimonial disponível, afigurando-se legítima a pretensão de

se obter aposentadoria que lhe é mais benéfica, até porque os benefícios previdenciários têm cunho
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eminentemente alimentar.O artigo 181-B do regulamento da Previdência Social, que proíbe a renúncia aos

benefícios de aposentadoria, não pode ser aplicado, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade, ínsito no inciso

II do art. 5º da Constituição da República. Os decretos não podem criar uma proibição que não esteja prevista em

lei.A respeito da possibilidade de desaposentação, o Superior Tribunal de Justiça assim tem decidido:AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA. RENÚNCIA. POSSIBILIDADE. VALORES RECEBIDOS. DEVOLUÇÃO.

REFORMATIO IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE. 1. É firme nesta Corte compreensão segundo a qual, sendo a

aposentadoria direito patrimonial disponível, é admitida a renúncia a tal benefício, não havendo impedimento para

que o segurado - que continue a contribuir para o sistema - formule novo pedido de aposentação que lhe seja mais

vantajoso. Precedentes. 2. Agravo regimental a que se nega provimento (Sexta Turma, Relator Min. Og

Fernandes, AARESP 1267580, DJE de 18/12/2012).PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO

ESPECIAL. LIMITES NORMATIVOS. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO RECURSO

ESPECIAL. NÃO OBRIGATORIEDADE. INFRAÇÃO À RESERVA DO PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA.

APOSENTADORIA. DIREITO DE RENÚNCIA. CABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 111/STJ. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. I - É vedado a esta

Corte, em sede de recurso especial, adentrar ao exame de pretensa violação a dispositivos constitucionais, cuja

competência encontra-se adstrita ao âmbito do Supremo Tribunal Federal, conforme prevê o art. 102 da Carta

Magna, ao designar o Pretório Excelso como seu guardião. Neste contexto, a pretensão trazida no especial

exorbita seus limites normativos, que estão precisamente delineados no art. 105, III da Constituição Federal. II -

Não compete ao relator determinar o sobrestamento de recurso especial em virtude do reconhecimento de

repercussão geral da matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tratando-se de providência a ser avaliada quando do

exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos previstos no artigo 543-B do Código de

Processo Civil. III - Não há violação ao princípio constitucional da reserva de plenário, nos termos do artigo 97 da

Constituição Federal, quando não existe, ao menos implicitamente, declaração de inconstitucionalidade de

qualquer lei, como se observa na presente hipótese. IV - O entendimento desta Corte é no sentido de se admitir a

renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de contribuição e posterior concessão de novo

benefício, independentemente do regime previdenciário que se encontra o segurado, não importando em

devolução dos valores percebidos. V - Nos termos do enunciado n.º 111 da Súmula deste Superior Tribunal de

Justiça, o marco final da verba honorária deve ser o decisum no qual o direito do segurado foi reconhecido, o que,

na presente hipótese, somente ocorreu com a prolação da decisão ora agravada. VI - Agravo interno parcialmente

provido, apenas adequar os honorários advocatícios ao que dispõe o enunciado da Súmula n.º 111 da Súmula deste

Superior Tribunal de Justiça (Quinta Turma, Relator Min. Gilson Dipp, AGRESP 1267184, DJE de

05/09/2012).PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO

GERAL, PELO STF. SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

INAPLICABILIDADE. PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.

INVIABILIDADE, NA VIA DE RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DA

RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA PARA OBTENÇÃO DE NOVO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO

STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

(STJ, AgRg no REsp 1140018/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, TERCEIRA TURMA, DJe de

04/02/2013; STJ, AgRg no REsp 1239474/PR, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA

TURMA, DJe de 19/12/2012), o reconhecimento da repercussão geral, no Supremo Tribunal Federal, da matéria

ora em apreciação não acarreta o sobrestamento do exame do presente Recurso Especial, sobrestamento que se

aplica somente aos Recursos Extraordinários interpostos contra acórdãos do Superior Tribunal de Justiça, em

consonância com o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil. II. A análise de suposta ofensa a

dispositivos constitucionais compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso

III, da Constituição da República, sendo defeso o seu exame, no âmbito do Recurso Especial. Precedentes do STJ.

III. Não há que se falar em não observância do disposto no art. 97 da Constituição Federal, porquanto a decisão

impugnada não declarou a inconstitucionalidade do art. 18, 2º, da Lei 8.213//91, decidindo, apenas, pela sua não

aplicabilidade à hipótese dos autos. Precedentes do STJ. IV. Na forma da jurisprudência do STJ, por se tratar de

direito patrimonial disponível, o segurado pode renunciar à sua aposentadoria com o propósito de obter benefício

mais vantajoso, no regime geral de previdência social ou em regime próprio de previdência, mediante a utilização

de seu tempo de contribuição, sendo certo, ainda, que tal renúncia não implica a devolução dos valores percebidos

(...) (STJ, AgRg no REsp 1162432/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 15/02/2013).V.

Na hipótese dos autos, como foi negado seguimento ao Recurso Especial do beneficiário, em face de sua

extemporaneidade, não há como modificar o entendimento do acórdão do Tribunal de origem, no sentido de que,

com a renúncia à aposentadoria, há necessidade de restituição dos proventos recebidos, em decorrência do

jubilamento. VI. Agravo Regimental improvido (Sexta Turma, Relª Min. Assusete Magalhães, AGRESP 1255688,

DJE de 14/03/2013).Como se vê, é perfeitamente possível a desaposentação, sem que sejam restituídos aos cofres
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públicos os valores recebidos a título de aposentadoria, uma vez que o benefício era devido, ou seja, não era

ilícito, tratando-se, ademais, de verba alimentar, pelo que não precisa ser devolvida. Nesse sentido já decidiu o

egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme ementa a seguir transcrita:PREVIDENCIÁRIO.

ARTIGO 285-A DO CPC. APLICABILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRO

MAIS VANTAJOSO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. TERMO

INICIAL DA NOVA JUBILAÇÃO. I - Em se tratando de matéria exclusivamente de direito, pode a lide ser

julgada antecipadamente, inclusive nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, não sendo necessária

a transcrição da sentença proferida no processo análogo, cabendo somente a reprodução do teor da mesma. II - É

pacífico o entendimento esposado por nossos Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria

possui nítida natureza patrimonial e, por conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Caracterizada a

disponibilidade do direito, a aceitação da outra pessoa envolvida na relação jurídica (no caso o INSS) é

despicienda e apenas a existência de vedação legal poderia impedir aquele de exercer seu direito de gozar ou não

do benefício. IV - Somente a lei pode criar, modificar ou restringir direitos, pois assim estatui o inciso II do art. 5º

da Constituição da República. O art. 181-B do Dec. n. 3.048/99, acrescentado pelo Decreto n.º 3.265/99, que

previu a irrenunciabilidade e a irreversibilidade das aposentadorias por idade, tempo de contribuição/serviço e

especial, como norma regulamentadora que é, acabou por extrapolar os limites a que está sujeita. V - Esta 10ª

Turma consolidou entendimento no sentido de que o ato de renunciar ao benefício não envolve a obrigação de

devolução de parcelas, pois, enquanto perdurou a aposentadoria, o segurado fez jus aos proventos, sendo a verba

alimentar indiscutivelmente devida. VI - A desaposentação não representa desequilíbrio atuarial ou financeiro ao

sistema protetivo. Com efeito, as contribuições posteriores à aquisição do primeiro benefício são atuarialmente

imprevistas e não foram levadas em conta quando da verificação dos requisitos de elegibilidade para a concessão

da primeira aposentadoria. Continuando a contribuir para a Previdência Social após a jubilação, não subsiste

vedação atuarial ou financeira à revisão do valor do benefício. VII - O novo benefício é devido a partir da data do

requerimento administrativo, quando o INSS tomou ciência da pretensão da parte autora.VIII - Preliminar

rejeitada. Apelação da parte autora provida (Décima Turma, Rel. Desembargador Federal Sergio Nascimento,

Apelação Cível 1811449, e-DJF3 Judicial 1 de 15/02/2013). Releva afirmar, ainda, que o ato de renúncia opera

efeitos ex nunc, ou seja, sem efeito retroativo, porque, enquanto o segurado esteve aposentado, tinha direito ao

recebimento dos proventos.Além disso, não merece acolhida a alegação de que a desaposentação com a finalidade

de obtenção de nova aposentadoria importaria em prejuízo para os cofres públicos. É que, no caso, não há nenhum

prejuízo para a previdência social, haja vista que as contribuições recolhidas depois da primeira aposentadoria, por

imposição do artigo 11, 3º, da Lei n. 8.213/1991, não foram computadas para a concessão dessa primeira

aposentadoria. Desse modo, não se pode afirmar que a nova aposentadoria não terá prévio custeio e que geraria

desequilíbrio financeiro à previdência social. Por fim, saliento que a acolhida do pedido não importa em ofensa ao

princípio da solidariedade (artigos 194 e 195 da Lei n. 8.213/91), porquanto a nova aposentadoria terá como

custeio, não só as contribuições recolhidas após a jubilação, como as que foram recolhidas antes da primeira

aposentadoria, não gerando desequilíbrio financeiro ao sistema previdenciário. Também não há falar em violação

ao artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal (ato jurídico perfeito), uma vez que tal primado constitui

garantia do particular, e não do Estado.Da mesma forma, não há falar em negativa de vigência ao artigo 18,

parágrafo 2º, da Lei 8.213/91, porque, na presente hipótese, não se pretende a concessão de duas aposentadorias

ou de outro benefício, diverso das exceções previstas no mesmo dispositivo. Com a renúncia do benefício

anterior, não fica configurada cumulação de benefícios.Para a correção monetária das parcelas vencidas, no

presente caso, devem ser observadas as Leis nºs 6.899/81 e a legislação superveniente, especialmente a Lei n.

11.960/2009. Os juros moratórios devem ser fixados em 1% ao mês, a partir da citação, porque tal ato ocorreu já

na vigência do novo Código Civil (art. 406). A partir da vigência da Lei 11.960/09 (29/06/2009), na mesma taxa

aplicada aos depósitos da caderneta de poupança, conforme seu art. 5º, que modificou o art. 1º-F da Lei 9.494/97.

As parcelas vencidas serão acrescidas de juros moratórios a partir da citação. As parcelas vencidas a partir da

citação serão acrescidas de juros moratórios a partir dos respectivos vencimentos.Quanto aos honorários

advocatícios, a cargo do INSS, devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, incidência essa restrita às

parcelas do benefício previdenciário, vencidas até a data da sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ (Superior

Tribunal de Justiça). Tais critérios, tanto em relação à correção monetária, como aos juros, como já constam do

Manual de Cálculos aprovado pela Resolução nº 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal. Ante o

exposto, julgo procedente o pedido inicial, para o fim de condenar o INSS a proceder ao cancelamento do

benefício de aposentadoria nº 132.131.553-5, concedido na via administrativa em 20/09/2004, reconhecendo o

direito da parte autora à renúncia de tal benefício e implementando nova aposentadoria por tempo de contribuição,

a partir da data da citação do requerido neste feito, computando-se as contribuições efetuadas antes e depois da

jubilação, cuja renda mensal inicial observará as regras vigentes (artigo 29 da Lei n. 8.213/91) e deverá ser

definida em liquidação de sentença, devendo haver compensação dos valores pagos entre a data da citação e a

efetiva implementação da nova aposentadoria. Para os valores atrasados, os juros moratórios são fixados em 1%

ao mês, a partir da citação.Condeno o requerido ao pagamento de honorários advocatícios em favor da autora, que
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fixo em 10% do valor da condenação, considerando as parcelas vencidas até a data desta sentença. Sem custas

processuais.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.P.R.I.Campo Grande-MS,

15/06/2015.JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0002098-87.2014.403.6000 - SMAILY SOUZA CAMPOS(MS001456 - MARIO SERGIO ROSA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1033 - ALBERTO MAGNO RIBEIRO VARGAS)

As partes são legítimas e estão devidamente representadas. Concorrem as condições de ação e os pressupostos

processuais. Nada há a mais sanear ou suprir. Declaro, pois, saneado o processo. Fixo como ponto controvertido a

incapacidade do autor para o serviço ativo nas forças armadas ou para qualquer trabalho e se o fato que ocasionou,

em tese, sua incapacidade, decorre de acidente ocorrido durante a prestação do serviço militar.Admito a produção

de prova pericial pleiteada e, em conseqüência, nomeio Perito do Juízo o (a) Dr. (a) Maria Teodorowic, com

endereço e telefone à disposição da Secretaria da Vara. Concedo o prazo de cinco dias para que, em primeiro

lugar, o autor e, em seguida, os réus indiquem assistentes técnicos e formulem quesitos.Quesitos do Juízo: 1) O

autor é portador de alguma doença física ou psiquiátrica? 2) Em caso positivo, em que consiste essa doença? Ela o

incapacita para o serviço ativo nas forças armadas ou para qualquer trabalho? 3) Em caso positivo, informe se a

incapacidade é permanente ou transitória e, ainda, como se manifesta. 4) A doença tem relação de causa e efeito

com o serviço do exército? Considerando que se trata de beneficiário da assistência judiciária gratuita (fl. 43),

fixo, desde já, os honorários periciais no valor máximo previsto pela Resolução 558/2007, do Conselho da Justiça

Federal.Intime-se o perito para indicar data e local para realização dos trabalhos, com antecedência suficiente para

a intimação das partes, devendo entregar o laudo no prazo de trinta dias.Com a vinda do laudo, intimem-se as

partes para, no prazo de dez dias, se manifestarem sobre seu teor, voltando, em seguida, os autos conclusos para

sentença. Intimem-se.Campo Grande, 15 de JUNHO de 2015. JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0004579-23.2014.403.6000 - TITO CARLOS MACHADO DE OLIVEIRA(MS016931 - MARIA CLARA

LOUREIRO DE ALMEIDA) X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL -

FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Verifico que não há necessidade de produção de outras provas, comportando o feito

julgamento antecipado nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista que a questão aqui

controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria

debatida é eminentemente de direito.Intimem-se.Após, registrem-se os autos para sentença.

 

0004820-94.2014.403.6000 - RUBENS DO AMARAL JUNIOR X IDA LUKSCHAL AMARAL(MS015900 -

DANIELA SOUSA FRANCO COIMBRA E MS007460 - GUSTAVO ROMANOWSKI PEREIRA E MS002921

- NEWLEY ALEXANDRE DA SILVA AMARILLA) X FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI(Proc.

1311 - JOCELYN SALOMAO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR) X

COMUNIDADE INDIGENA TERENA DA RESERVA BURITI(Proc. 1378 - TIAGO JOSE FIGUEIREDO

SILVA)

Manifestem os autores, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação apresentada, bem como, para

indicarem provas que ainda pretendem produzir, justificando-as. 

 

0005027-93.2014.403.6000 - CYNTIA STELLA MOINE(MS014939 - FABIOLA SORDI MONTAGNA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos n. *00050279320144036000*DespachoAo contestar o pleito autoral o réu informou que a demandante não

requereu o benefício previdenciário na via administrativa, razão pela qual pugnou pela extinção do feito sem

resolução do mérito.Contudo, verifico que o ajuizamento da presente ação se deu em 21/05/2014, ou seja, antes da

decisão exarada no RE 631.240/MG, de forma que determino a suspensão do presente feito pelo prazo de 60

(sessenta) dias, a fim de que a demandante requeira, junto ao réu, o benefício de auxílio-doença, devendo

comprovar, nos autos, eventual indeferimento.No mais, considerando a alteração da situação financeira da

demandante, fica, agora, deferido os benefícios da justiça gratuita, mas, ante à suspensão do feito, por ora, fica

prejudicado o pleito de realização imediata de perícia médica.Intimem-se. Campo Grande-MS, 09 de julho de

2015.FERNANDO NARDON NIELSEN Juiz Federal Substituto - Segunda Vara

 

0005322-33.2014.403.6000 - ANTONIO EDEVALDO DE SOUZA(MS001310 - WALTER FERREIRA E

MS013361 - LUIS ANGELO SCUARCIALUPI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM INSPEÇÃO.Verifico que não há necessidade de produção de outras provas, comportando o feito

julgamento antecipado nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista que a questão aqui

controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria

debatida é eminentemente de direito.Intimem-se.Após, registrem-se os autos para sentença.
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0006362-50.2014.403.6000 - JULIA ORIKASSA NOGUCHI(MS012674 - GIOVANNE REZENDE DA ROSA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1527 - MARIANA SAVAGET ALMEIDA)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Verifico que não há necessidade de produção de outras provas, comportando o feito

julgamento antecipado nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista que a questão aqui

controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria

debatida é eminentemente de direito.Intimem-se.Após, registrem-se os autos para sentença.

 

0006441-29.2014.403.6000 - BERNALBETE BARBOSA(MS015986 - CRISTIANO PAES XAVIER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1590 - MARILIA LONGMAN MACHADO

DEVIERS)

SENTENÇABERNALBETE BARBOSA ingressou com a presente ação ordinária contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o cancelamento do benefício de aposentadoria nº

107.433.609-4, concedido na via administrativa em 16/01/1998, para que possa exercer seu direito de benefício

mais vantajoso, computando-se as contribuições efetuadas após o mencionado benefício, a fim de que lhe seja

concedida nova aposentadoria por tempo de contribuição nos moldes da legislação vigente, por ser mais

vantajosa.Afirma que obteve, em janeiro de 1998, aposentadoria por tempo de contribuição proporcional perante o

Regime Geral da Previdência Social. No entanto, embora tenha conseguido obter a aposentação, permaneceu

trabalhando normalmente por mais de 16 anos. Assim, continuou a contribuir mensalmente para a Previdência

Social.Aduz já contar com mais de 65 anos de idade e contribuição superior a 35 anos para o RGPS, de forma que,

pretende renunciar à aposentadoria que recebe para, com a contabilização das contribuições posteriores, melhorar

os valores de seu benefício. Juntou documentos.Emendou a inicial, pugnando pela concessão da assistência

judiciária gratuita (f. 96-98), o que foi concedido à f. 103.O INSS apresentou a contestação alegando, como

prejudicial de mérito que eventual direito da parte autora já foi fulminado pela prescrição quinquenal, nos termos

do art. 103, da Lei n. 8.213/91. No mérito, aduz que a Lei 8.213/91 veda que a utilização das contribuições dos

trabalhadores em gozo de aposentadoria, para a obtenção de nova aposentadoria ou elevação da já auferida. O

regime previdenciário brasileiro é fulcrado no princípio da solidariedade, ou seja, as contribuições de cada

segurado não integram um fundo particular, mas, sim, contribuem para o benefício da universalidade dos

segurados. Tanto é assim, que o STF já concluiu pela constitucionalidade de que os aposentados contribuam para

o custeio do Regime. A aposentadoria é um ato jurídico perfeito e acabado, não podendo, como quer a autora, ser

alterado unilateralmente. Por fim, que ainda que houvesse, em tese, a possibilidade de desaposentação, deveria a

autora restituir os valores já recebidos dos cofres públicos (f. 107-121).Houve réplica, ocasião em que pugnou

pelo julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC (f.129-140).O INSS não pleiteou a produção

de outras provas (f. 142-v).É o relatório. Decido.As partes são legítimas e estão devidamente representadas.

Concorrem as condições de ação e os pressupostos processuais. Não há a sanear ou a suprir. Declaro, pois,

saneado o processo.Verifico que as partes não requereram a produção de novas provas e, de fato, não vislumbro a

sua necessidade para a solução da presente demanda, haja vista que a questão aqui controvertida já está

devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria debatida é

eminentemente de direito, razão pela qual comporta o feito julgamento antecipado nos termos do art. 330, I do

Código de Processo Civil.Pede a parte autora que a sua aposentadoria, obtida em setembro de 1998 seja

cancelada, e que todas as contribuições que vem recolhendo ao RGPS, mesmo estando aposentado, sejam

computadas para o cálculo de novo benefício, que, em tese, terá valor mais elevado que o atual.Inicialmente, não

assiste razão à prejudicial de mérito alegada pelo INSS no tocante à decadência do direito da parte autora, de que

fala o artigo 103 da Lei n. 8.213/91, visto que não quer rever o ato de aposentação, seja para majorar ou alterá-lo,

mas sim, pretende a renúncia do mesmo, ou seja, abdicar de um direito que lhe foi concedido no passado.

Também não há que se falar em prescrição, eis que a desaposentação pretendida, caso concedida, terá como marco

inicial a data da citação da parte requerida.No mérito, assiste razão à parte autora.A finalidade da desaposentação

ou renúncia à aposentadoria é o aproveitamento do tempo de contribuição que foi computado na aposentadoria já

concedida ao segurado em outra aposentadoria, no mesmo regime ou em regime previdenciário diverso, que seja

mais favorável no entendimento do segurado.Tal pretensão não encontra óbice na Constituição Federal ou na

legislação pertinente.Isso porque a aposentadoria é um ato renunciável, porque faz parte do patrimônio disponível

do segurado, sendo de cunho patrimonial. Em outras palavras, ninguém é obrigado a permanecer aposentado,

podendo renunciar a tal benefício. Dessa forma, o pedido da parte autora não encontra qualquer vedação no

ordenamento jurídico, haja vista o caráter de direito patrimonial disponível, afigurando-se legítima a pretensão de

se obter aposentadoria que lhe é mais benéfica, até porque os benefícios previdenciários têm cunho

eminentemente alimentar.O artigo 181-B do regulamento da Previdência Social, que proíbe a renúncia aos

benefícios de aposentadoria, não pode ser aplicado, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade, ínsito no inciso

II do art. 5º da Constituição da República. Os decretos não podem criar uma proibição que não esteja prevista em

lei.A respeito da possibilidade de desaposentação, o Superior Tribunal de Justiça assim tem decidido:AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO.
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APOSENTADORIA. RENÚNCIA. POSSIBILIDADE. VALORES RECEBIDOS. DEVOLUÇÃO.

REFORMATIO IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE. 1. É firme nesta Corte compreensão segundo a qual, sendo a

aposentadoria direito patrimonial disponível, é admitida a renúncia a tal benefício, não havendo impedimento para

que o segurado - que continue a contribuir para o sistema - formule novo pedido de aposentação que lhe seja mais

vantajoso. Precedentes. 2. Agravo regimental a que se nega provimento (Sexta Turma, Relator Min. Og

Fernandes, AARESP 1267580, DJE de 18/12/2012).PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO

ESPECIAL. LIMITES NORMATIVOS. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO RECURSO

ESPECIAL. NÃO OBRIGATORIEDADE. INFRAÇÃO À RESERVA DO PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA.

APOSENTADORIA. DIREITO DE RENÚNCIA. CABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 111/STJ. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. I - É vedado a esta

Corte, em sede de recurso especial, adentrar ao exame de pretensa violação a dispositivos constitucionais, cuja

competência encontra-se adstrita ao âmbito do Supremo Tribunal Federal, conforme prevê o art. 102 da Carta

Magna, ao designar o Pretório Excelso como seu guardião. Neste contexto, a pretensão trazida no especial

exorbita seus limites normativos, que estão precisamente delineados no art. 105, III da Constituição Federal. II -

Não compete ao relator determinar o sobrestamento de recurso especial em virtude do reconhecimento de

repercussão geral da matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tratando-se de providência a ser avaliada quando do

exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos previstos no artigo 543-B do Código de

Processo Civil. III - Não há violação ao princípio constitucional da reserva de plenário, nos termos do artigo 97 da

Constituição Federal, quando não existe, ao menos implicitamente, declaração de inconstitucionalidade de

qualquer lei, como se observa na presente hipótese. IV - O entendimento desta Corte é no sentido de se admitir a

renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de contribuição e posterior concessão de novo

benefício, independentemente do regime previdenciário que se encontra o segurado, não importando em

devolução dos valores percebidos. V - Nos termos do enunciado n.º 111 da Súmula deste Superior Tribunal de

Justiça, o marco final da verba honorária deve ser o decisum no qual o direito do segurado foi reconhecido, o que,

na presente hipótese, somente ocorreu com a prolação da decisão ora agravada. VI - Agravo interno parcialmente

provido, apenas adequar os honorários advocatícios ao que dispõe o enunciado da Súmula n.º 111 da Súmula deste

Superior Tribunal de Justiça (Quinta Turma, Relator Min. Gilson Dipp, AGRESP 1267184, DJE de

05/09/2012).PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO

GERAL, PELO STF. SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

INAPLICABILIDADE. PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.

INVIABILIDADE, NA VIA DE RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DA

RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA PARA OBTENÇÃO DE NOVO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO

STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

(STJ, AgRg no REsp 1140018/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, TERCEIRA TURMA, DJe de

04/02/2013; STJ, AgRg no REsp 1239474/PR, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA

TURMA, DJe de 19/12/2012), o reconhecimento da repercussão geral, no Supremo Tribunal Federal, da matéria

ora em apreciação não acarreta o sobrestamento do exame do presente Recurso Especial, sobrestamento que se

aplica somente aos Recursos Extraordinários interpostos contra acórdãos do Superior Tribunal de Justiça, em

consonância com o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil. II. A análise de suposta ofensa a

dispositivos constitucionais compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso

III, da Constituição da República, sendo defeso o seu exame, no âmbito do Recurso Especial. Precedentes do STJ.

III. Não há que se falar em não observância do disposto no art. 97 da Constituição Federal, porquanto a decisão

impugnada não declarou a inconstitucionalidade do art. 18, 2º, da Lei 8.213//91, decidindo, apenas, pela sua não

aplicabilidade à hipótese dos autos. Precedentes do STJ. IV. Na forma da jurisprudência do STJ, por se tratar de

direito patrimonial disponível, o segurado pode renunciar à sua aposentadoria com o propósito de obter benefício

mais vantajoso, no regime geral de previdência social ou em regime próprio de previdência, mediante a utilização

de seu tempo de contribuição, sendo certo, ainda, que tal renúncia não implica a devolução dos valores percebidos

(...) (STJ, AgRg no REsp 1162432/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 15/02/2013).V.

Na hipótese dos autos, como foi negado seguimento ao Recurso Especial do beneficiário, em face de sua

extemporaneidade, não há como modificar o entendimento do acórdão do Tribunal de origem, no sentido de que,

com a renúncia à aposentadoria, há necessidade de restituição dos proventos recebidos, em decorrência do

jubilamento. VI. Agravo Regimental improvido (Sexta Turma, Relª Min. Assusete Magalhães, AGRESP 1255688,

DJE de 14/03/2013).Como se vê, é perfeitamente possível a desaposentação, sem que sejam restituídos aos cofres

públicos os valores recebidos a título de aposentadoria, uma vez que o benefício era devido, ou seja, não era

ilícito, tratando-se, ademais, de verba alimentar, pelo que não precisa ser devolvida. Nesse sentido já decidiu o

egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme ementa a seguir transcrita:PREVIDENCIÁRIO.

ARTIGO 285-A DO CPC. APLICABILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRO
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MAIS VANTAJOSO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. TERMO

INICIAL DA NOVA JUBILAÇÃO. I - Em se tratando de matéria exclusivamente de direito, pode a lide ser

julgada antecipadamente, inclusive nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, não sendo necessária

a transcrição da sentença proferida no processo análogo, cabendo somente a reprodução do teor da mesma. II - É

pacífico o entendimento esposado por nossos Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria

possui nítida natureza patrimonial e, por conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Caracterizada a

disponibilidade do direito, a aceitação da outra pessoa envolvida na relação jurídica (no caso o INSS) é

despicienda e apenas a existência de vedação legal poderia impedir aquele de exercer seu direito de gozar ou não

do benefício. IV - Somente a lei pode criar, modificar ou restringir direitos, pois assim estatui o inciso II do art. 5º

da Constituição da República. O art. 181-B do Dec. n. 3.048/99, acrescentado pelo Decreto n.º 3.265/99, que

previu a irrenunciabilidade e a irreversibilidade das aposentadorias por idade, tempo de contribuição/serviço e

especial, como norma regulamentadora que é, acabou por extrapolar os limites a que está sujeita. V - Esta 10ª

Turma consolidou entendimento no sentido de que o ato de renunciar ao benefício não envolve a obrigação de

devolução de parcelas, pois, enquanto perdurou a aposentadoria, o segurado fez jus aos proventos, sendo a verba

alimentar indiscutivelmente devida. VI - A desaposentação não representa desequilíbrio atuarial ou financeiro ao

sistema protetivo. Com efeito, as contribuições posteriores à aquisição do primeiro benefício são atuarialmente

imprevistas e não foram levadas em conta quando da verificação dos requisitos de elegibilidade para a concessão

da primeira aposentadoria. Continuando a contribuir para a Previdência Social após a jubilação, não subsiste

vedação atuarial ou financeira à revisão do valor do benefício. VII - O novo benefício é devido a partir da data do

requerimento administrativo, quando o INSS tomou ciência da pretensão da parte autora.VIII - Preliminar

rejeitada. Apelação da parte autora provida (Décima Turma, Rel. Desembargador Federal Sergio Nascimento,

Apelação Cível 1811449, e-DJF3 Judicial 1 de 15/02/2013). Releva afirmar, ainda, que o ato de renúncia opera

efeitos ex nunc, ou seja, sem efeito retroativo, porque, enquanto o segurado esteve aposentado, tinha direito ao

recebimento dos proventos.Além disso, não merece acolhida a alegação de que a desaposentação com a finalidade

de obtenção de nova aposentadoria importaria em prejuízo para os cofres públicos. É que, no caso, não há nenhum

prejuízo para a previdência social, haja vista que as contribuições recolhidas depois da primeira aposentadoria, por

imposição do artigo 11, 3º, da Lei n. 8.213/1991, não foram computadas para a concessão dessa primeira

aposentadoria. Desse modo, não se pode afirmar que a nova aposentadoria não terá prévio custeio e que geraria

desequilíbrio financeiro à previdência social. Por fim, saliento que a acolhida do pedido não importa em ofensa ao

princípio da solidariedade (artigos 194 e 195 da Lei n. 8.213/91), porquanto a nova aposentadoria terá como

custeio, não só as contribuições recolhidas após a jubilação, como as que foram recolhidas antes da primeira

aposentadoria, não gerando desequilíbrio financeiro ao sistema previdenciário. Também não há falar em violação

ao artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal (ato jurídico perfeito), uma vez que tal primado constitui

garantia do particular, e não do Estado.Da mesma forma, não há falar em negativa de vigência ao artigo 18,

parágrafo 2º, da Lei 8.213/91, porque, na presente hipótese, não se pretende a concessão de duas aposentadorias

ou de outro benefício, diverso das exceções previstas no mesmo dispositivo. Com a renúncia do benefício

anterior, não fica configurada cumulação de benefícios.Para a correção monetária das parcelas vencidas, no

presente caso, devem ser observadas as Leis nºs 6.899/81 e a legislação superveniente, especialmente a Lei n.

11.960/2009. Os juros moratórios devem ser fixados em 1% ao mês, a partir da citação, porque tal ato ocorreu já

na vigência do novo Código Civil (art. 406). A partir da vigência da Lei 11.960/09 (29/06/2009), na mesma taxa

aplicada aos depósitos da caderneta de poupança, conforme seu art. 5º, que modificou o art. 1º-F da Lei 9.494/97.

As parcelas vencidas serão acrescidas de juros moratórios a partir da citação. As parcelas vencidas a partir da

citação serão acrescidas de juros moratórios a partir dos respectivos vencimentos.Quanto aos honorários

advocatícios, a cargo do INSS, devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, incidência essa restrita às

parcelas do benefício previdenciário, vencidas até a data da sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ (Superior

Tribunal de Justiça). Tais critérios, tanto em relação à correção monetária, como aos juros, como já constam do

Manual de Cálculos aprovado pela Resolução nº 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal. Ante o

exposto, julgo procedente o pedido inicial, para o fim de condenar o INSS a proceder ao cancelamento do

benefício de aposentadoria nº 107.433.609-4, concedido na via administrativa em 16/01/1998, reconhecendo o

direito da parte autora à renúncia de tal benefício e implementando nova aposentadoria por tempo de contribuição,

a partir da data da citação do requerido neste feito, computando-se as contribuições efetuadas antes e depois da

jubilação, cuja renda mensal inicial observará as regras vigentes (artigo 29 da Lei n. 8.213/91) e deverá ser

definida em liquidação de sentença, devendo haver compensação dos valores pagos entre a data da citação e a

efetiva implementação da nova aposentadoria. Para os valores atrasados, os juros moratórios são fixados em 1%

ao mês, a partir da citação.Condeno o requerido ao pagamento de honorários advocatícios em favor da autora, que

fixo em 10% do valor da condenação, considerando as parcelas vencidas até a data desta sentença. Sem custas

processuais.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.P.R.I.Campo Grande-MS,

15/06/2015.JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0007521-28.2014.403.6000 - SINDICATO DOS AGENTES PENITENCIARIOS FEDERAIS -
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SINAPF/MS(MS006052 - ALEXANDRE AGUIAR BASTOS E MS009993 - GERSON CLARO DINO E

MS005452 - BENTO ADRIANO MONTEIRO DUAILIBI E MS014977 - VINICIUS MENEZES DOS

SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1583 - ENIVALDO PINTO POLVORA)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Verifico que não há necessidade de produção de outras provas, comportando o feito

julgamento antecipado nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista que a questão aqui

controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria

debatida é eminentemente de direito.Intimem-se.Após, registrem-se os autos para sentença.

 

0008033-11.2014.403.6000 - MARILDA GONCALVES PEREIRA(MS013404 - ELTON LOPES NOVAES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1590 - MARILIA LONGMAN MACHADO

DEVIERS)

VISTOS EM INSPEÇÃO.As partes são legítimas e estão devidamente representadas. Concorrem as condições de

ação e os pressupostos processuais. Nada mais há a sanear ou suprir. Declaro, pois, saneado o processo. Fixo

como ponto controvertido a incapacidade da autora para os atos da vida comum e para a prática de labor, bem

como sua situação sócio-econômica (estado de miserabilidade).Determino a produção de prova pericial e, em

conseqüência, nomeio Perito do Juízo Marina Juliana Pita Sassioto Silveira de Figueiredo, com endereço à

disposição da Secretaria desta Vara. Concedo o prazo de cinco dias para que, em primeiro lugar, a autora e, em

seguida, o réu indiquem assistentes técnicos e formulem quesitos. Decorrido o prazo para as partes se

manifestarem, intime-se o (a) perito (a) para indicar a data e hora de início dos trabalhos, intimando-se,

conseqüentemente, as partes. O laudo pericial deverá ser entregue no prazo de trinta dias.Determino, ainda, a

realização de estudo social a fim de se verificar as condições de vida da autora. Para tanto, nomeio assistente

social Rosa Delia de Moura, com endereço também à disposição da Secretaria, para que proceda realização de

análise sócio-econômica da requerente. Intime-se o (a) perito (a) sobre a nomeação, bem como para apresentar

laudo da análise no prazo de trinta dias.Considerando que se trata de beneficiário da assistência judiciária gratuita,

fixo os honorários periciais no valor máximo previsto pela Resolução 558/2007, do Conselho da Justiça Federal

para cada perito. Após a entrega dos laudos, intimem-se as partes para se manifestar no prazo sucessivo de cinco

dias. Em seguida, não havendo solicitação de esclarecimentos, viabilize-se o pagamento dos honorários periciais,

voltando os autos conclusos para sentença.Intimem-se. Campo Grande, 12 de junho de 2015. JANETE LIMA

MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0009003-11.2014.403.6000 - ELIAS CORREIA DE SOUZA(MS011100 - ROSANA SILVA PEREIRA

CANTERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1536 - OLIVIA BRAZ VIEIRA

DE MELO)

SENTENÇAELIAS CORREIA DE SOUZA ingressou com a presente ação ordinária contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o cancelamento do benefício de aposentadoria nº

139.490.080-2, concedido na via administrativa em 19/06/2006, para que possa exercer seu direito de benefício

mais vantajoso, computando-se as contribuições efetuadas após o mencionado benefício, a fim de que lhe seja

concedida nova aposentadoria por tempo de contribuição nos moldes da legislação vigente, por ser mais

vantajosa.Afirma que obteve, junho de 2006, aposentadoria por tempo de contribuição proporcional perante o

Regime Geral da Previdência Social. No entanto, embora tenha conseguido obter a aposentação, permaneceu

trabalhando normalmente, contribuindo mensalmente para a Previdência Social até 01/04/2011.Aduz já contar

com contribuição superior a 27 anos para o RGPS, de forma que, pretende renunciar à aposentadoria que recebe

para, com a contabilização das contribuições posteriores, melhorar os valores de seu benefício de aposentadoria

especial. Juntou documentos. Pugnou pela concessão da assistência judiciária gratuita. Juntou documentos.O

pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido (f. 152-153).O INSS apresentou a contestação alegando,

como prejudicial de mérito que eventual direito da parte autora já foi fulminado pela decadência/prescrição

quinquenal, nos termos do art. 103, da Lei n. 8.213/91. No mérito, aduz que a Lei 8.213/91 veda que a utilização

das contribuições dos trabalhadores em gozo de aposentadoria, para a obtenção de nova aposentadoria ou elevação

da já auferida. O regime previdenciário brasileiro é fulcrado no princípio da solidariedade, ou seja, as

contribuições de cada segurado não integram um fundo particular, mas, sim, contribuem para o benefício da

universalidade dos segurados. Tanto é assim, que o STF já concluiu pela constitucionalidade de que os

aposentados contribuam para o custeio do Regime. A aposentadoria é um ato jurídico perfeito e acabado, não

podendo, como quer a autora, ser alterado unilateralmente. Por fim, que ainda que houvesse, em tese, a

possibilidade de desaposentação, deveria a autora restituir os valores já recebidos dos cofres públicos (f. 159-

179).Houve réplica, ocasião em que pugnou pelo julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC

(f.198-204).O INSS não pleiteou a produção de outras provas (f. 208).É o relatório. Decido.As partes são

legítimas e estão devidamente representadas. Concorrem as condições de ação e os pressupostos processuais. Não

há a sanear ou a suprir. Declaro, pois, saneado o processo.Verifico que as partes não requereram a produção de

novas provas e, de fato, não vislumbro a sua necessidade para a solução da presente demanda, haja vista que a

questão aqui controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a
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matéria debatida é eminentemente de direito, razão pela qual comporta o feito julgamento antecipado nos termos

do art. 330, I do Código de Processo Civil.Pede a parte autora que a sua aposentadoria, obtida em setembro de

1998 seja cancelada, e que todas as contribuições que vem recolhendo ao RGPS, mesmo estando aposentado,

sejam computadas para o cálculo de novo benefício, que, em tese, terá valor mais elevado que o

atual.Inicialmente, não assiste razão à prejudicial de mérito alegada pelo INSS no tocante à decadência do direito

da parte autora, de que fala o artigo 103 da Lei n. 8.213/91, visto que não quer rever o ato de aposentação, seja

para majorar ou alterá-lo, mas sim, pretende a renúncia do mesmo, ou seja, abdicar de um direito que lhe foi

concedido no passado. Também não há que se falar em prescrição, eis que a desaposentação pretendida, caso

concedida, terá como marco inicial a data da citação da parte requerida.No mérito, assiste razão à parte autora.A

finalidade da desaposentação ou renúncia à aposentadoria é o aproveitamento do tempo de contribuição que foi

computado na aposentadoria já concedida ao segurado em outra aposentadoria, no mesmo regime ou em regime

previdenciário diverso, que seja mais favorável no entendimento do segurado.Tal pretensão não encontra óbice na

Constituição Federal ou na legislação pertinente.Isso porque a aposentadoria é um ato renunciável, porque faz

parte do patrimônio disponível do segurado, sendo de cunho patrimonial. Em outras palavras, ninguém é obrigado

a permanecer aposentado, podendo renunciar a tal benefício. Dessa forma, o pedido da parte autora não encontra

qualquer vedação no ordenamento jurídico, haja vista o caráter de direito patrimonial disponível, afigurando-se

legítima a pretensão de se obter aposentadoria que lhe é mais benéfica, até porque os benefícios previdenciários

têm cunho eminentemente alimentar.O artigo 181-B do regulamento da Previdência Social, que proíbe a renúncia

aos benefícios de aposentadoria, não pode ser aplicado, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade, ínsito no

inciso II do art. 5º da Constituição da República. Os decretos não podem criar uma proibição que não esteja

prevista em lei.A respeito da possibilidade de desaposentação, o Superior Tribunal de Justiça assim tem

decidido:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RENÚNCIA. POSSIBILIDADE. VALORES RECEBIDOS.

DEVOLUÇÃO. REFORMATIO IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE. 1. É firme nesta Corte compreensão segundo a

qual, sendo a aposentadoria direito patrimonial disponível, é admitida a renúncia a tal benefício, não havendo

impedimento para que o segurado - que continue a contribuir para o sistema - formule novo pedido de

aposentação que lhe seja mais vantajoso. Precedentes. 2. Agravo regimental a que se nega provimento (Sexta

Turma, Relator Min. Og Fernandes, AARESP 1267580, DJE de 18/12/2012).PREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LIMITES NORMATIVOS. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA

CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO

DO RECURSO ESPECIAL. NÃO OBRIGATORIEDADE. INFRAÇÃO À RESERVA DO PLENÁRIO.

INEXISTÊNCIA. APOSENTADORIA. DIREITO DE RENÚNCIA. CABIMENTO. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 111/STJ. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. I -

É vedado a esta Corte, em sede de recurso especial, adentrar ao exame de pretensa violação a dispositivos

constitucionais, cuja competência encontra-se adstrita ao âmbito do Supremo Tribunal Federal, conforme prevê o

art. 102 da Carta Magna, ao designar o Pretório Excelso como seu guardião. Neste contexto, a pretensão trazida

no especial exorbita seus limites normativos, que estão precisamente delineados no art. 105, III da Constituição

Federal. II - Não compete ao relator determinar o sobrestamento de recurso especial em virtude do

reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tratando-se de providência a ser

avaliada quando do exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos previstos no artigo 543-

B do Código de Processo Civil. III - Não há violação ao princípio constitucional da reserva de plenário, nos

termos do artigo 97 da Constituição Federal, quando não existe, ao menos implicitamente, declaração de

inconstitucionalidade de qualquer lei, como se observa na presente hipótese. IV - O entendimento desta Corte é no

sentido de se admitir a renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de contribuição e

posterior concessão de novo benefício, independentemente do regime previdenciário que se encontra o segurado,

não importando em devolução dos valores percebidos. V - Nos termos do enunciado n.º 111 da Súmula deste

Superior Tribunal de Justiça, o marco final da verba honorária deve ser o decisum no qual o direito do segurado

foi reconhecido, o que, na presente hipótese, somente ocorreu com a prolação da decisão ora agravada. VI -

Agravo interno parcialmente provido, apenas adequar os honorários advocatícios ao que dispõe o enunciado da

Súmula n.º 111 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça (Quinta Turma, Relator Min. Gilson Dipp, AGRESP

1267184, DJE de 05/09/2012).PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO DE

REPERCUSSÃO GERAL, PELO STF. SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

INAPLICABILIDADE. PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.

INVIABILIDADE, NA VIA DE RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DA

RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA PARA OBTENÇÃO DE NOVO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO

STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

(STJ, AgRg no REsp 1140018/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, TERCEIRA TURMA, DJe de

04/02/2013; STJ, AgRg no REsp 1239474/PR, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA

TURMA, DJe de 19/12/2012), o reconhecimento da repercussão geral, no Supremo Tribunal Federal, da matéria
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ora em apreciação não acarreta o sobrestamento do exame do presente Recurso Especial, sobrestamento que se

aplica somente aos Recursos Extraordinários interpostos contra acórdãos do Superior Tribunal de Justiça, em

consonância com o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil. II. A análise de suposta ofensa a

dispositivos constitucionais compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso

III, da Constituição da República, sendo defeso o seu exame, no âmbito do Recurso Especial. Precedentes do STJ.

III. Não há que se falar em não observância do disposto no art. 97 da Constituição Federal, porquanto a decisão

impugnada não declarou a inconstitucionalidade do art. 18, 2º, da Lei 8.213//91, decidindo, apenas, pela sua não

aplicabilidade à hipótese dos autos. Precedentes do STJ. IV. Na forma da jurisprudência do STJ, por se tratar de

direito patrimonial disponível, o segurado pode renunciar à sua aposentadoria com o propósito de obter benefício

mais vantajoso, no regime geral de previdência social ou em regime próprio de previdência, mediante a utilização

de seu tempo de contribuição, sendo certo, ainda, que tal renúncia não implica a devolução dos valores percebidos

(...) (STJ, AgRg no REsp 1162432/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 15/02/2013).V.

Na hipótese dos autos, como foi negado seguimento ao Recurso Especial do beneficiário, em face de sua

extemporaneidade, não há como modificar o entendimento do acórdão do Tribunal de origem, no sentido de que,

com a renúncia à aposentadoria, há necessidade de restituição dos proventos recebidos, em decorrência do

jubilamento. VI. Agravo Regimental improvido (Sexta Turma, Relª Min. Assusete Magalhães, AGRESP 1255688,

DJE de 14/03/2013).Como se vê, é perfeitamente possível a desaposentação, sem que sejam restituídos aos cofres

públicos os valores recebidos a título de aposentadoria, uma vez que o benefício era devido, ou seja, não era

ilícito, tratando-se, ademais, de verba alimentar, pelo que não precisa ser devolvida. Nesse sentido já decidiu o

egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme ementa a seguir transcrita:PREVIDENCIÁRIO.

ARTIGO 285-A DO CPC. APLICABILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRO

MAIS VANTAJOSO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. TERMO

INICIAL DA NOVA JUBILAÇÃO. I - Em se tratando de matéria exclusivamente de direito, pode a lide ser

julgada antecipadamente, inclusive nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, não sendo necessária

a transcrição da sentença proferida no processo análogo, cabendo somente a reprodução do teor da mesma. II - É

pacífico o entendimento esposado por nossos Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria

possui nítida natureza patrimonial e, por conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Caracterizada a

disponibilidade do direito, a aceitação da outra pessoa envolvida na relação jurídica (no caso o INSS) é

despicienda e apenas a existência de vedação legal poderia impedir aquele de exercer seu direito de gozar ou não

do benefício. IV - Somente a lei pode criar, modificar ou restringir direitos, pois assim estatui o inciso II do art. 5º

da Constituição da República. O art. 181-B do Dec. n. 3.048/99, acrescentado pelo Decreto n.º 3.265/99, que

previu a irrenunciabilidade e a irreversibilidade das aposentadorias por idade, tempo de contribuição/serviço e

especial, como norma regulamentadora que é, acabou por extrapolar os limites a que está sujeita. V - Esta 10ª

Turma consolidou entendimento no sentido de que o ato de renunciar ao benefício não envolve a obrigação de

devolução de parcelas, pois, enquanto perdurou a aposentadoria, o segurado fez jus aos proventos, sendo a verba

alimentar indiscutivelmente devida. VI - A desaposentação não representa desequilíbrio atuarial ou financeiro ao

sistema protetivo. Com efeito, as contribuições posteriores à aquisição do primeiro benefício são atuarialmente

imprevistas e não foram levadas em conta quando da verificação dos requisitos de elegibilidade para a concessão

da primeira aposentadoria. Continuando a contribuir para a Previdência Social após a jubilação, não subsiste

vedação atuarial ou financeira à revisão do valor do benefício. VII - O novo benefício é devido a partir da data do

requerimento administrativo, quando o INSS tomou ciência da pretensão da parte autora.VIII - Preliminar

rejeitada. Apelação da parte autora provida (Décima Turma, Rel. Desembargador Federal Sergio Nascimento,

Apelação Cível 1811449, e-DJF3 Judicial 1 de 15/02/2013). Releva afirmar, ainda, que o ato de renúncia opera

efeitos ex nunc, ou seja, sem efeito retroativo, porque, enquanto o segurado esteve aposentado, tinha direito ao

recebimento dos proventos.Além disso, não merece acolhida a alegação de que a desaposentação com a finalidade

de obtenção de nova aposentadoria importaria em prejuízo para os cofres públicos. É que, no caso, não há nenhum

prejuízo para a previdência social, haja vista que as contribuições recolhidas depois da primeira aposentadoria, por

imposição do artigo 11, 3º, da Lei n. 8.213/1991, não foram computadas para a concessão dessa primeira

aposentadoria. Desse modo, não se pode afirmar que a nova aposentadoria não terá prévio custeio e que geraria

desequilíbrio financeiro à previdência social. Por fim, saliento que a acolhida do pedido não importa em ofensa ao

princípio da solidariedade (artigos 194 e 195 da Lei n. 8.213/91), porquanto a nova aposentadoria terá como

custeio, não só as contribuições recolhidas após a jubilação, como as que foram recolhidas antes da primeira

aposentadoria, não gerando desequilíbrio financeiro ao sistema previdenciário. Também não há falar em violação

ao artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal (ato jurídico perfeito), uma vez que tal primado constitui

garantia do particular, e não do Estado.Da mesma forma, não há falar em negativa de vigência ao artigo 18,

parágrafo 2º, da Lei 8.213/91, porque, na presente hipótese, não se pretende a concessão de duas aposentadorias

ou de outro benefício, diverso das exceções previstas no mesmo dispositivo. Com a renúncia do benefício

anterior, não fica configurada cumulação de benefícios.Para a correção monetária das parcelas vencidas, no

presente caso, devem ser observadas as Leis nºs 6.899/81 e a legislação superveniente, especialmente a Lei n.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1465/1524



11.960/2009. Os juros moratórios devem ser fixados em 1% ao mês, a partir da citação, porque tal ato ocorreu já

na vigência do novo Código Civil (art. 406). A partir da vigência da Lei 11.960/09 (29/06/2009), na mesma taxa

aplicada aos depósitos da caderneta de poupança, conforme seu art. 5º, que modificou o art. 1º-F da Lei 9.494/97.

As parcelas vencidas serão acrescidas de juros moratórios a partir da citação. As parcelas vencidas a partir da

citação serão acrescidas de juros moratórios a partir dos respectivos vencimentos.Quanto aos honorários

advocatícios, a cargo do INSS, devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, incidência essa restrita às

parcelas do benefício previdenciário, vencidas até a data da sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ (Superior

Tribunal de Justiça). Tais critérios, tanto em relação à correção monetária, como aos juros, como já constam do

Manual de Cálculos aprovado pela Resolução nº 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal. Ante o

exposto, julgo procedente o pedido inicial, para o fim de condenar o INSS a proceder ao cancelamento do

benefício de aposentadoria nº 139.490.080-2, concedido na via administrativa em 19/06/2006, reconhecendo o

direito da parte autora à renúncia de tal benefício e implementando nova aposentadoria por tempo de contribuição,

a partir da data da citação do requerido neste feito, computando-se as contribuições efetuadas antes e depois da

jubilação, cuja renda mensal inicial observará as regras vigentes (artigo 29 da Lei n. 8.213/91) e deverá ser

definida em liquidação de sentença, devendo haver compensação dos valores pagos entre a data da citação e a

efetiva implementação da nova aposentadoria. Para os valores atrasados, os juros moratórios são fixados em 1%

ao mês, a partir da citação.Condeno o requerido ao pagamento de honorários advocatícios em favor da autora, que

fixo em 10% do valor da condenação, considerando as parcelas vencidas até a data desta sentença. Sem custas

processuais.Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita à parte autora, até o presente momento não

analisado.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.P.R.I.Campo Grande-MS, 15/06/2015.JANETE

LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0009144-30.2014.403.6000 - EDUARDO DA ROCHA MONTEIRO(MS010789 - PAULO DE TARSO

AZEVEDO PEGOLO E MS015140 - FRANCIELLI SANCHEZ SALAZAR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1031 -

EDUARDO RIBEIRO MENDES MARTINS)

As partes são legítimas e estão devidamente representadas. Concorrem as condições de ação e os pressupostos

processuais. Nada há a mais sanear ou suprir. Declaro, pois, saneado o processo. Fixo como ponto controvertido a

incapacidade do autor para o serviço ativo nas forças armadas ou para qualquer trabalho e se o fato que ocasionou,

em tese, sua incapacidade, decorre de fato ou acidente ocorrido durante a prestação do serviço militar.Admito a

produção de prova pericial pleiteada e, em conseqüência, nomeio Perito do Juízo o (a) Dr. (a) Marina Juliana Pita

Sassioto Silveira de Figueiredo, com endereço e telefone à disposição da Secretaria da Vara. Concedo o prazo de

cinco dias para que, em primeiro lugar, o autor e, em seguida, os réus indiquem assistentes técnicos e formulem

quesitos.Quesitos do Juízo: 1) O autor é portador de alguma lesão física? 2) Em caso positivo, em que consiste

essa lesão? Ela o incapacita para o serviço ativo nas forças armadas ou para qualquer trabalho? 3) Em caso

positivo, informe se a incapacidade é permanente ou transitória e, ainda, como se manifesta. 4) A lesão tem

relação de causa e efeito com o serviço do exército? Considerando que se trata de beneficiário da assistência

judiciária gratuita (fl. 131), fixo, desde já, os honorários periciais no valor máximo previsto pela Resolução

558/2007, do Conselho da Justiça Federal.Intime-se o perito para indicar data e local para realização dos

trabalhos, com antecedência suficiente para a intimação das partes, devendo entregar o laudo no prazo de trinta

dias.Com a vinda do laudo, intimem-se as partes para, no prazo de dez dias, se manifestarem sobre seu teor,

voltando, em seguida, os autos conclusos para sentença. Intimem-se.Campo Grande, 15 de JUNHO de 2015.

JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0009761-87.2014.403.6000 - RODRIGO PISTORI DE MELLO(MS017430 - AURELIO YASUHIRO SILVA

ARASHIRO) X UNIAO FEDERAL

VISTOS EM INSPEÇÃO.Verifico que não há necessidade de produção de outras provas, comportando o feito

julgamento antecipado nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista que a questão aqui

controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria

debatida é eminentemente de direito.Intimem-se.Após, registrem-se os autos para sentença.

 

0012904-84.2014.403.6000 - MARILZA HOLSBACK ROCHA(MS011100 - ROSANA SILVA PEREIRA

CANTERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1536 - OLIVIA BRAZ VIEIRA

DE MELO)

SENTENÇAMARILZA HOLSBACK ROCHA ingressou com a presente ação ordinária contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o cancelamento do benefício de aposentadoria nº

146.085.505-9, concedido na via administrativa em 06/03/2009, para que possa exercer seu direito de benefício

mais vantajoso, computando-se as contribuições efetuadas após o mencionado benefício, a fim de que lhe seja

concedida nova aposentadoria por tempo de contribuição nos moldes da legislação vigente, por ser mais

vantajosa.Afirma que obteve, em março de 2009, aposentadoria por tempo de contribuição proporcional perante o
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Regime Geral da Previdência Social. No entanto, embora tenha conseguido obter a aposentação, permaneceu

trabalhando normalmente, contribuindo mensalmente para a Previdência Social até julho de 2014. Aduz já contar

com mais de 65 anos de idade e contribuição superior a 35 anos para o RGPS, de forma que, pretende renunciar à

aposentadoria que recebe para, com a contabilização das contribuições posteriores, melhorar os valores de seu

benefício. Juntou documentos. Pugnou pela concessão da assistência judiciária gratuita. Juntou documentos.O

pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido (f. 47-49).O INSS apresentou a contestação alegando,

como prejudicial de mérito que eventual direito da parte autora já foi fulminado pela decadência/prescrição

quinquenal, nos termos do art. 103, da Lei n. 8.213/91. No mérito, aduz que a Lei 8.213/91 veda que a utilização

das contribuições dos trabalhadores em gozo de aposentadoria, para a obtenção de nova aposentadoria ou elevação

da já auferida. O regime previdenciário brasileiro é fulcrado no princípio da solidariedade, ou seja, as

contribuições de cada segurado não integram um fundo particular, mas, sim, contribuem para o benefício da

universalidade dos segurados. Tanto é assim, que o STF já concluiu pela constitucionalidade de que os

aposentados contribuam para o custeio do Regime. A aposentadoria é um ato jurídico perfeito e acabado, não

podendo, como quer a autora, ser alterado unilateralmente. Por fim, que ainda que houvesse, em tese, a

possibilidade de desaposentação, deveria a autora restituir os valores já recebidos dos cofres públicos (f. 55-

75).Houve réplica, ocasião em que pugnou pelo julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC

(f.90-94).O INSS não pleiteou a produção de outras provas (f. 96).É o relatório. Decido.As partes são legítimas e

estão devidamente representadas. Concorrem as condições de ação e os pressupostos processuais. Não há a sanear

ou a suprir. Declaro, pois, saneado o processo.Verifico que as partes não requereram a produção de novas provas

e, de fato, não vislumbro a sua necessidade para a solução da presente demanda, haja vista que a questão aqui

controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria

debatida é eminentemente de direito, razão pela qual comporta o feito julgamento antecipado nos termos do art.

330, I do Código de Processo Civil.Pede a parte autora que a sua aposentadoria, obtida em setembro de 1998 seja

cancelada, e que todas as contribuições que vem recolhendo ao RGPS, mesmo estando aposentado, sejam

computadas para o cálculo de novo benefício, que, em tese, terá valor mais elevado que o atual.Inicialmente, não

assiste razão à prejudicial de mérito alegada pelo INSS no tocante à decadência do direito da parte autora, de que

fala o artigo 103 da Lei n. 8.213/91, visto que não quer rever o ato de aposentação, seja para majorar ou alterá-lo,

mas sim, pretende a renúncia do mesmo, ou seja, abdicar de um direito que lhe foi concedido no passado.

Também não há que se falar em prescrição, eis que a desaposentação pretendida, caso concedida, terá como marco

inicial a data da citação da parte requerida.No mérito, assiste razão à parte autora.A finalidade da desaposentação

ou renúncia à aposentadoria é o aproveitamento do tempo de contribuição que foi computado na aposentadoria já

concedida ao segurado em outra aposentadoria, no mesmo regime ou em regime previdenciário diverso, que seja

mais favorável no entendimento do segurado.Tal pretensão não encontra óbice na Constituição Federal ou na

legislação pertinente.Isso porque a aposentadoria é um ato renunciável, porque faz parte do patrimônio disponível

do segurado, sendo de cunho patrimonial. Em outras palavras, ninguém é obrigado a permanecer aposentado,

podendo renunciar a tal benefício. Dessa forma, o pedido da parte autora não encontra qualquer vedação no

ordenamento jurídico, haja vista o caráter de direito patrimonial disponível, afigurando-se legítima a pretensão de

se obter aposentadoria que lhe é mais benéfica, até porque os benefícios previdenciários têm cunho

eminentemente alimentar.O artigo 181-B do regulamento da Previdência Social, que proíbe a renúncia aos

benefícios de aposentadoria, não pode ser aplicado, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade, ínsito no inciso

II do art. 5º da Constituição da República. Os decretos não podem criar uma proibição que não esteja prevista em

lei.A respeito da possibilidade de desaposentação, o Superior Tribunal de Justiça assim tem decidido:AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA. RENÚNCIA. POSSIBILIDADE. VALORES RECEBIDOS. DEVOLUÇÃO.

REFORMATIO IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE. 1. É firme nesta Corte compreensão segundo a qual, sendo a

aposentadoria direito patrimonial disponível, é admitida a renúncia a tal benefício, não havendo impedimento para

que o segurado - que continue a contribuir para o sistema - formule novo pedido de aposentação que lhe seja mais

vantajoso. Precedentes. 2. Agravo regimental a que se nega provimento (Sexta Turma, Relator Min. Og

Fernandes, AARESP 1267580, DJE de 18/12/2012).PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO

ESPECIAL. LIMITES NORMATIVOS. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO RECURSO

ESPECIAL. NÃO OBRIGATORIEDADE. INFRAÇÃO À RESERVA DO PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA.

APOSENTADORIA. DIREITO DE RENÚNCIA. CABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 111/STJ. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. I - É vedado a esta

Corte, em sede de recurso especial, adentrar ao exame de pretensa violação a dispositivos constitucionais, cuja

competência encontra-se adstrita ao âmbito do Supremo Tribunal Federal, conforme prevê o art. 102 da Carta

Magna, ao designar o Pretório Excelso como seu guardião. Neste contexto, a pretensão trazida no especial

exorbita seus limites normativos, que estão precisamente delineados no art. 105, III da Constituição Federal. II -

Não compete ao relator determinar o sobrestamento de recurso especial em virtude do reconhecimento de

repercussão geral da matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tratando-se de providência a ser avaliada quando do
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exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos previstos no artigo 543-B do Código de

Processo Civil. III - Não há violação ao princípio constitucional da reserva de plenário, nos termos do artigo 97 da

Constituição Federal, quando não existe, ao menos implicitamente, declaração de inconstitucionalidade de

qualquer lei, como se observa na presente hipótese. IV - O entendimento desta Corte é no sentido de se admitir a

renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de contribuição e posterior concessão de novo

benefício, independentemente do regime previdenciário que se encontra o segurado, não importando em

devolução dos valores percebidos. V - Nos termos do enunciado n.º 111 da Súmula deste Superior Tribunal de

Justiça, o marco final da verba honorária deve ser o decisum no qual o direito do segurado foi reconhecido, o que,

na presente hipótese, somente ocorreu com a prolação da decisão ora agravada. VI - Agravo interno parcialmente

provido, apenas adequar os honorários advocatícios ao que dispõe o enunciado da Súmula n.º 111 da Súmula deste

Superior Tribunal de Justiça (Quinta Turma, Relator Min. Gilson Dipp, AGRESP 1267184, DJE de

05/09/2012).PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO

GERAL, PELO STF. SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

INAPLICABILIDADE. PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.

INVIABILIDADE, NA VIA DE RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DA

RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA PARA OBTENÇÃO DE NOVO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO

STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

(STJ, AgRg no REsp 1140018/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, TERCEIRA TURMA, DJe de

04/02/2013; STJ, AgRg no REsp 1239474/PR, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA

TURMA, DJe de 19/12/2012), o reconhecimento da repercussão geral, no Supremo Tribunal Federal, da matéria

ora em apreciação não acarreta o sobrestamento do exame do presente Recurso Especial, sobrestamento que se

aplica somente aos Recursos Extraordinários interpostos contra acórdãos do Superior Tribunal de Justiça, em

consonância com o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil. II. A análise de suposta ofensa a

dispositivos constitucionais compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso

III, da Constituição da República, sendo defeso o seu exame, no âmbito do Recurso Especial. Precedentes do STJ.

III. Não há que se falar em não observância do disposto no art. 97 da Constituição Federal, porquanto a decisão

impugnada não declarou a inconstitucionalidade do art. 18, 2º, da Lei 8.213//91, decidindo, apenas, pela sua não

aplicabilidade à hipótese dos autos. Precedentes do STJ. IV. Na forma da jurisprudência do STJ, por se tratar de

direito patrimonial disponível, o segurado pode renunciar à sua aposentadoria com o propósito de obter benefício

mais vantajoso, no regime geral de previdência social ou em regime próprio de previdência, mediante a utilização

de seu tempo de contribuição, sendo certo, ainda, que tal renúncia não implica a devolução dos valores percebidos

(...) (STJ, AgRg no REsp 1162432/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 15/02/2013).V.

Na hipótese dos autos, como foi negado seguimento ao Recurso Especial do beneficiário, em face de sua

extemporaneidade, não há como modificar o entendimento do acórdão do Tribunal de origem, no sentido de que,

com a renúncia à aposentadoria, há necessidade de restituição dos proventos recebidos, em decorrência do

jubilamento. VI. Agravo Regimental improvido (Sexta Turma, Relª Min. Assusete Magalhães, AGRESP 1255688,

DJE de 14/03/2013).Como se vê, é perfeitamente possível a desaposentação, sem que sejam restituídos aos cofres

públicos os valores recebidos a título de aposentadoria, uma vez que o benefício era devido, ou seja, não era

ilícito, tratando-se, ademais, de verba alimentar, pelo que não precisa ser devolvida. Nesse sentido já decidiu o

egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme ementa a seguir transcrita:PREVIDENCIÁRIO.

ARTIGO 285-A DO CPC. APLICABILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRO

MAIS VANTAJOSO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. TERMO

INICIAL DA NOVA JUBILAÇÃO. I - Em se tratando de matéria exclusivamente de direito, pode a lide ser

julgada antecipadamente, inclusive nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, não sendo necessária

a transcrição da sentença proferida no processo análogo, cabendo somente a reprodução do teor da mesma. II - É

pacífico o entendimento esposado por nossos Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria

possui nítida natureza patrimonial e, por conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Caracterizada a

disponibilidade do direito, a aceitação da outra pessoa envolvida na relação jurídica (no caso o INSS) é

despicienda e apenas a existência de vedação legal poderia impedir aquele de exercer seu direito de gozar ou não

do benefício. IV - Somente a lei pode criar, modificar ou restringir direitos, pois assim estatui o inciso II do art. 5º

da Constituição da República. O art. 181-B do Dec. n. 3.048/99, acrescentado pelo Decreto n.º 3.265/99, que

previu a irrenunciabilidade e a irreversibilidade das aposentadorias por idade, tempo de contribuição/serviço e

especial, como norma regulamentadora que é, acabou por extrapolar os limites a que está sujeita. V - Esta 10ª

Turma consolidou entendimento no sentido de que o ato de renunciar ao benefício não envolve a obrigação de

devolução de parcelas, pois, enquanto perdurou a aposentadoria, o segurado fez jus aos proventos, sendo a verba

alimentar indiscutivelmente devida. VI - A desaposentação não representa desequilíbrio atuarial ou financeiro ao

sistema protetivo. Com efeito, as contribuições posteriores à aquisição do primeiro benefício são atuarialmente

imprevistas e não foram levadas em conta quando da verificação dos requisitos de elegibilidade para a concessão
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da primeira aposentadoria. Continuando a contribuir para a Previdência Social após a jubilação, não subsiste

vedação atuarial ou financeira à revisão do valor do benefício. VII - O novo benefício é devido a partir da data do

requerimento administrativo, quando o INSS tomou ciência da pretensão da parte autora.VIII - Preliminar

rejeitada. Apelação da parte autora provida (Décima Turma, Rel. Desembargador Federal Sergio Nascimento,

Apelação Cível 1811449, e-DJF3 Judicial 1 de 15/02/2013). Releva afirmar, ainda, que o ato de renúncia opera

efeitos ex nunc, ou seja, sem efeito retroativo, porque, enquanto o segurado esteve aposentado, tinha direito ao

recebimento dos proventos.Além disso, não merece acolhida a alegação de que a desaposentação com a finalidade

de obtenção de nova aposentadoria importaria em prejuízo para os cofres públicos. É que, no caso, não há nenhum

prejuízo para a previdência social, haja vista que as contribuições recolhidas depois da primeira aposentadoria, por

imposição do artigo 11, 3º, da Lei n. 8.213/1991, não foram computadas para a concessão dessa primeira

aposentadoria. Desse modo, não se pode afirmar que a nova aposentadoria não terá prévio custeio e que geraria

desequilíbrio financeiro à previdência social. Por fim, saliento que a acolhida do pedido não importa em ofensa ao

princípio da solidariedade (artigos 194 e 195 da Lei n. 8.213/91), porquanto a nova aposentadoria terá como

custeio, não só as contribuições recolhidas após a jubilação, como as que foram recolhidas antes da primeira

aposentadoria, não gerando desequilíbrio financeiro ao sistema previdenciário. Também não há falar em violação

ao artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal (ato jurídico perfeito), uma vez que tal primado constitui

garantia do particular, e não do Estado.Da mesma forma, não há falar em negativa de vigência ao artigo 18,

parágrafo 2º, da Lei 8.213/91, porque, na presente hipótese, não se pretende a concessão de duas aposentadorias

ou de outro benefício, diverso das exceções previstas no mesmo dispositivo. Com a renúncia do benefício

anterior, não fica configurada cumulação de benefícios.Para a correção monetária das parcelas vencidas, no

presente caso, devem ser observadas as Leis nºs 6.899/81 e a legislação superveniente, especialmente a Lei n.

11.960/2009. Os juros moratórios devem ser fixados em 1% ao mês, a partir da citação, porque tal ato ocorreu já

na vigência do novo Código Civil (art. 406). A partir da vigência da Lei 11.960/09 (29/06/2009), na mesma taxa

aplicada aos depósitos da caderneta de poupança, conforme seu art. 5º, que modificou o art. 1º-F da Lei 9.494/97.

As parcelas vencidas serão acrescidas de juros moratórios a partir da citação. As parcelas vencidas a partir da

citação serão acrescidas de juros moratórios a partir dos respectivos vencimentos.Quanto aos honorários

advocatícios, a cargo do INSS, devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, incidência essa restrita às

parcelas do benefício previdenciário, vencidas até a data da sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ (Superior

Tribunal de Justiça). Tais critérios, tanto em relação à correção monetária, como aos juros, como já constam do

Manual de Cálculos aprovado pela Resolução nº 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal. Ante o

exposto, julgo procedente o pedido inicial, para o fim de condenar o INSS a proceder ao cancelamento do

benefício de aposentadoria nº 146.085.505-9, concedido na via administrativa em 06/03/2009, reconhecendo o

direito da parte autora à renúncia de tal benefício e implementando nova aposentadoria por tempo de contribuição,

a partir da data da citação do requerido neste feito, computando-se as contribuições efetuadas antes e depois da

jubilação, cuja renda mensal inicial observará as regras vigentes (artigo 29 da Lei n. 8.213/91) e deverá ser

definida em liquidação de sentença, devendo haver compensação dos valores pagos entre a data da citação e a

efetiva implementação da nova aposentadoria. Para os valores atrasados, os juros moratórios são fixados em 1%

ao mês, a partir da citação.Condeno o requerido ao pagamento de honorários advocatícios em favor da autora, que

fixo em 10% do valor da condenação, considerando as parcelas vencidas até a data desta sentença. Sem custas

processuais.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.P.R.I.Campo Grande-MS,

15/06/2015.JANETE LIMA MIGUELJUÍZA FEDERAL

 

0012942-96.2014.403.6000 - MARIA APARECIDA DUARTE DE OLIVEIRA(MS004975 - LUCIANA

BRANCO VIEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1518 - ALESSANDRA ARAUJO DE SOUZA ABRAO)

Manifeste a autora, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação apresentada, bem como, para indicar

provas que ainda pretende produzir, justificando-as. 

 

0014900-20.2014.403.6000 - CONCREVIA CONSTRUTORA LTDA(MS006600 - LUCIANO DE MIGUEL) X

EFATA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA. - ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF(MS015438 - ENLIU RODRIGUES TAVEIRA)

Fica intimada a parte autora para, querendo, no prazo de dez dias, manifestar acerca da contestação de f. 57 e

seguintes , bem como para indicar provas que ainda pretende produzir, justificando-as.

 

0000049-39.2015.403.6000 - MITIO MAKI(PR026033 - ROSEMAR ANGELO MELO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ)

Analisando os presentes autos, verifico que as partes não requereram a produção de novas provas, além das já

carreadas aos autos. E, de fato o feito comporta julgamento antecipado nos termos do art. 330, I do Código de

Processo Civil, haja vista que a questão aqui controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental

carreada ao feito.Intimem-se as partes do teor desta decisão.Após, registrem-se os autos para sentença.
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0000050-24.2015.403.6000 - NOEMIA ALVES DE LIMA(PR026033 - ROSEMAR ANGELO MELO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1536 - OLIVIA BRAZ VIEIRA DE MELO)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Verifico que não há necessidade de produção de outras provas, comportando o feito

julgamento antecipado nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista que a questão aqui

controvertida já está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito, além do que, a matéria

debatida é eminentemente de direito.Intimem-se.Após, registrem-se os autos para sentença.

 

0000055-46.2015.403.6000 - DACILA BARBOSA(PR026033 - ROSEMAR ANGELO MELO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ)

Autos n. *00000554620154036000*Saneador Analisando os presentes autos, verifico que as partes não

requereram a produção de novas provas, além das já carreadas aos autos. E, de fato o feito comporta julgamento

antecipado nos termos do art. 330, I do Código de Processo Civil, haja vista que a questão aqui controvertida já

está devidamente delimitada pela prova documental carreada ao feito.Intimem-se as partes do teor desta

decisão.Após, registrem-se os autos para sentença.Campo Grande-MS, 26 de junho 2015 JANETE LIMA

MIGUEL Juíza Federal - 2ª Vara 

 

0000342-09.2015.403.6000 - EVA NONATO DA CRUZ(MS009999 - KARYNA HIRANO DOS SANTOS) X

FEDERAL DE SEGUROS S/A(SP061713 - NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO E SP027215 - ILZA REGINA

DEFILIPPI DIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005107 - MILTON SANABRIA PEREIRA)

Manifeste a autora, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação apresentada pela CEF, bem como,

sobre a manifestação da União de fls. 533-534. 

 

0003655-75.2015.403.6000 - MAURICIO ROCHA DE BARCELLOS SANT ANNA(MS009979 - HENRIQUE

DA SILVA LIMA E MS010789 - PAULO DE TARSO AZEVEDO PEGOLO E MS009982 - GUILHERME

FERREIRA DE BRITO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1039 - JERUSA GABRIELA FERREIRA)

Manifeste o autor, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação apresentada, bem como, para indicar

provas que ainda pretende produzir, justificando-as. 

 

ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0007190-17.2012.403.6000 - SIDNEI ALVES MENDES(MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1527 - MARIANA SAVAGET ALMEIDA)

Ao apresentar sua contestação o INSS informou que o autor já está aposentado desde agosto de 2012.Assim,

intime-se a parte autora para, no prazo de dez dias, informar se permanece o interesse no prosseguimento da

presente ação.Após, conclusos.Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0014157-10.2014.403.6000 (2007.60.00.011026-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0011026-71.2007.403.6000 (2007.60.00.011026-1)) UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. 1116 - ANA

KARINA GARCIA JAVAREZ DE ARAUJO) X ADRIANE CRISTINA COELHO LOBO(MS006554 -

ADRIANNE CRISTINA COELHO LOBO)

Especifique a embargada, no prazo de dez dias, as provas que pretende produzir, justificando-as.

 

0000709-33.2015.403.6000 (2008.60.00.008395-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0008395-23.2008.403.6000 (2008.60.00.008395-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1527 - MARIANA SAVAGET ALMEIDA) X JULIO GUIDO SIGNORETTI(MS007422 - LUIZ

FRANCISCO ALONSO DO NASCIMENTO)

Especifiquem as partes, no prazo sucessivo de dez dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0005880-68.2015.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003050-

71.2011.403.6000) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1519 - PAULA

GONÇALVES CARVALHO) X BERNARDINO PEREIRA QUADROS(MS014653 - ILDO MIOLA JUNIOR)

SENTENÇA:O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS interpôs os presentes embargos à

execução contra de BERNARDINO PEREIRA QUADROS e ILDO MIOLA JÚNIOR, onde objetiva ver reduzido

o valor da execução de sentença contra si proposta.Junta os cálculos de f. 5-10.À f. 24 a parte embargada concorda

com os novos valores apresentados .É o relatório. Decido.Configurado aqui o preceituado pelo art. 330, I, do

Código de Processo Civil, passo ao julgamento antecipado da lide. Diante da concordância da embargada com o

cálculo apresentado pelo embargante, acolho os presentes embargos para determinar que a execução prossiga no
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valor de R$ 56.767,90 ( R$ 51.888,18 referente ao valor principal e R$ 4.879,72, relativos aos honorários

advocatícios), atualizado até maio de 2015.O embargado, pagará custas e honorários advocatícios, que fixo no

valor de R$ 700,00 (setecentos reais), que poderão ser compensados.Indefiro o pedido de condenação do

embargante em honorários, requerida à f. 24, por ter deixado de apresentar execução invertida, porque a obrigação

da apresentação dos cálculos é da parte embargada e não do embargante.Translade-se cópia desta decisão para os

autos principais, junto com o cálculo de f. 5-10. Uma vez que os valores fixados são os valores incontroversos,

aguarde-se o pagamento dos ofícios requisitórios já expedidos.Oportunamente, arquivem-se estes autos.P.R.I. 

 

0007244-75.2015.403.6000 (2001.60.00.004343-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004343-28.2001.403.6000 (2001.60.00.004343-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1038 - CARLOS SUSSUMU

KOUMEGAWA) X MARCUS VINICIUS LIMA CHAVES X MARLON RICARDO LIMA CHAVES X

MARGARETH LIMA CHAVES X EVALDO CORREA CHAVES(MS008597 - EVALDO CORREA CHAVES)

Recebo os embargos apresentados, suspendendo a execução na parte embargada.Intime(m)-se o(s) embargado(s)

para responder (em) , no prazo de 15 (quinze) dias (art. 740, do CPC). 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0010348-85.2009.403.6000 (2009.60.00.010348-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007594 -

VINICIUS NOGUEIRA CAVALCANTI) X ESTEVALDO LAGUILHON

Defiro o pedido de f. 478.Suspendo o presente feito, pelo prazo de 12 (doze) meses.Após, decorrido o prazo,

intime-se a exequente para que dê prosseguimento ao feito, no prazo de cinco dias. 

 

0012440-65.2011.403.6000 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X KRISCIA ADRIANA DE SOUZA SANTANA

RODRIGUES

Julgo extinto o presente processo de Execução, nos termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil, em

razão da satisfação do crédito motivador da presente demanda.Tendo em vista a renúncia de prazo recursal, após a

publicação, arquivem-se. Custas na forma da Lei. P.R.I.C. 

 

0011039-26.2014.403.6000 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X SUELI QUEIROZ DE SOUZA(MS002824 -

SUELI QUEIROZ DE SOUZA)

Julgo extinto o presente processo de Execução, nos termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil, em

razão da satisfação do crédito motivador da presente demanda.Tendo em vista a renúncia de prazo recursal, após a

publicação, arquivem-se. Custas na forma da Lei. P.R.I.C. 

 

0013329-14.2014.403.6000 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X DOUGLAS BORGES DE VASCONCELOS

Julgo extinto o presente processo de Execução, nos termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil, em

razão da satisfação do crédito motivador da presente demanda.Tendo em vista a renúncia de prazo recursal, após a

publicação, arquivem-se. Custas na forma da Lei. P.R.I.C. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0008521-97.2013.403.6000 - THIAGO VINICIUS KRENCZYNSKI X PRESIDENTE DO CONS. REG. DE

ENGENHARIA, ARQ. E AGRONOMIA/MS - CREAA/MS(MS008149 - ANA CRISTINA DUARTE BRAGA

E MS009224 - MICHELLE CANDIA DE SOUSA TEBCHARANI) X CONSELHO REGIONAL DE

ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/MS

SENTENÇAI - RELATÓRIOThiago Vinicius Krenczynski impetrou o presente mandado de segurança contra ato

do Presidente do CREA/MS e contra o CREA/MS, em que objetiva a concessão de liminar determinando à

autoridade impetrada que efetue o registro profissional de Engenheiro de Produção Civil.Sustentou que é formado

em Engenharia de Produção pela Universidade Estadual de Maringá/PR. Aduziu que a autoridade impetrada

negou-se a reconhecer a extensão de suas atribuições para conferir-lhe o registro como Engenheiro Civil, nos

termos da resolução do CONFEA n. 1007/03.Alegou que teve em sua graduação ênfase em Construção Civil e

que, em caso semelhante, a 2ª Vara Federal do Paraná concedeu o Mandado de Segurança n. 2007.70.03.002549-

4. Juntou documentos.A liminar pleiteada foi indeferida (fls. 102/104). A autoridade impetrada apresentou

informações, pugnando, preliminarmente, pela extinção do feito por decadência. No mérito, afirmou que o

impetrante não cursou as disciplinas indispensáveis ao curso de Engenharia Civil nos termos do art. 1º da

Resolução 288/83 do CONFEA, motivo por que não merece o título de engenheiro civil (fls. 112/123).O

Ministério Público Federal, por sua vez, opinou pela denegação da segurança, em consonância com as
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informações apresentadas pela autoridade impetrada (fls. 225/228).Os autos vieram conclusos. É o relatório.

Fundamento e decido.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, deve ser rejeitada a alegação de decadência

expendida pela autoridade impetrada e pelo Parquet, uma vez que a decisão do plenário do Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia do Mato Grosso do Sul que dispôs que o requerente não terá atribuição para Engenharia

Civil, no bojo do Processo n. 138217/12, ocorreu em 08/05/2013 (fl. 184), tendo sido comunicado efetivamente o

impetrante somente em 28/05/2013 - termo a quo para contagem do prazo decadencial de 120 dias a partir da

ciência, pelo interessado, do ato impugnado. Desse modo, entre tal data e o dia em que o impetrante ajuizou o

feito - em 22/08/2013 - não transcorreu, portanto, o prazo decadencial de 120 dias previsto no art. 23 da Lei nº

12.016/2009. Assim, afasto a prejudicial de mérito de decadência para ajuizamento do presente writ.Presentes os

pressupostos processuais, de existência e de validade do processo, bem como as condições da ação, passo ao

exame do mérito.O cerne da presente pretensão pode ser sintetizado no pleito de ordem judicial que determine à

autoridade impetrada que efetue o registro profissional de Engenheiro de Produção Civil.No caso em apreço, a

impetrante não logrou demonstrar o seu direito líquido e certo.Ao apreciar o pedido de liminar, a i. magistrada

federal assim decidiu:Como se sabe, por ocasião da apreciação do pedido de medida liminar, cabe apenas realizar

uma análise superficial da questão posta, já que a cognição exauriente ficará relegada para quando da apreciação

da própria segurança.Outrossim, nos termos do art. 7º, III, da Lei n. 12.016/09, poderá ser determinada a

suspensão dos efeitos do ato, comissivo ou omissivo, que deu motivo ao pedido, quando relevante o fundamento

alegado e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida caso seja deferida posteriormente.O presente

caso se reveste dessa característica de satisfatoriedade, dado que, uma vez registrado como Engenheiro de

Produção Civil, o impetrante passará a ter o direito a exercer atividades típicas de Engenheiro Civil, fato de difícil

reversão no futuro, ainda mais no caso de se constatar futuramente a impossibilidade de se conceder registro ao

impetrante que o torne habilitado para a construção civil, o que, no caso de eventual sentença pela improcedência,

poderia ensejar sérios riscos e possíveis danos à sociedade. Ademais, conforme se depreende do Ofício n.

2278/2012-SRC expedido pelo CREA/MS (f.23) não está sendo negado o exercício da profissão ao impetrante

como Engenheiro de Produção, profissão esta em que, efetivamente, o impetrante colou grau e obteve diploma de

Curso Superior na Universidade Estadual de Maringá/PR (conforme documento de f.27). A priori, não é possível

vislumbrar ilegalidade no indeferimento da concessão ao impetrante de atribuições profissionais na área de

Engenharia Civil, uma vez que tal ato está, em princípio, amparado nas Resoluções n. 218/73, 235/75, 288/83,

335/89, 1010/2005 e 1019/2006, todas do CONFEA. Pelo exposto, indefiro a medida liminar pleiteada.Notifique-

se a autoridade impetrada para prestar, no prazo legal, as informações que julgar pertinentes.Nos termos do art. 7,

II, da Lei 12.016/2009, dê-se ciência do presente feito ao Procurador Jurídico do impetrado.Dê-se vista dos autos

ao Ministério Público Federal para parecer, no prazo legal.Após, voltem os autos conclusos para sentença. Neste

momento processual, já decorrido todo o trâmite mandamental, não verifico qualquer notícia de fato posterior que

tenha alterado o quadro fático e jurídico existente no momento da apreciação do pedido de liminar. Em outras

palavras, pode-se afirmar que as mesmas razões de fato e de direito que levaram ao indeferimento da medida

liminar se mostram, nesta fase final, como motivação suficiente para a denegação da segurança, notadamente em

face da ausência de ilegalidade do ato atacado.A Constituição Federal erige o direito ao livre exercício

profissional, desde que atendidas as qualificações profissionais legalmente exigidas . Assim, impõe-se às normas

infraconstitucionais - derivadas ou não de lei em sentido estrito - a realização de interpretação conforme a

Constituição Federal. Então vejamos o que dispõem as Resoluções elaboradas pelo Conselho Federal de

Engenharia e Agronomia - CONFEA - a respeito das atribuições dos profissionais graduados em Engenharia de

Produção. Nesses termos prescreve a Resolução CONFEA nº 235/75:Art. 1º - Compete ao Engenheiro de

Produção o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º da Resolução nº 218, de 29 JUN 1973, referentes aos

procedimentos na fabricação industrial, aos métodos e seqüências de produção industrial em geral e ao produto

industrializado; seus serviços afins e correlatos.Art. 2º - Aplicam-se à presente Resolução as disposições

constantes do artigo 25 e seu parágrafo único da Resolução nº 218, de 29 JUN 1973.Art. 3º - Os engenheiros de

produção integrarão o grupo ou categoria de engenharia na modalidade industrial prevista no artigo 6º da

Resolução nº 232, de 18 SET 1975 (Publicada no D.O.U. de 30 OUT 1975).Quanto às atribuições desempenhadas

por profissionais registrados como engenheiro civil assim dispõe a Resolução CONFEA nº 218/73:Art. 7º -

Compete ao ENGENHEIRO CIVIL ou ao ENGENHEIRO DE FORTIFICAÇÃO e CONSTRUÇÃO:I - o

desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a edificações, estradas, pistas de

rolamentos e aeroportos; sistema de transportes, de abastecimento de água e de saneamento; portos, rios, canais,

barragens e diques; drenagem e irrigação; pontes e grandes estruturas; seus serviços afins e correlatos.Art. 1º -

Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente às diferentes modalidades da Engenharia,

Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível médio, ficam designadas as seguintes atividades:Atividade

01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica;Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e

especificação;Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica;Atividade 04 - Assistência, assessoria e

consultoria;Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico;Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação,

arbitramento, laudo e parecer técnico;Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica;Atividade 08 -

Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgaçãotécnica; extensão;Atividade 09 - Elaboração de
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orçamento;Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade;Atividade 11 - Execução de obra e

serviço técnico;Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico;Atividade 13 - Produção técnica e

especializada;Atividade 14 - Condução de trabalho técnico;Atividade 15 - Condução de equipe de instalação,

montagem, operação, reparoou manutenção;Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo;Atividade

17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação;Atividade 18 - Execução de desenho técnico (Publicada

no D.O.U. de 31 JUL 1973).Vê-se, portanto, conforme afirmado pelo i. presentante do Parquet que as atividades

desempenhadas por esses profissionais da área de engenharia são diferentes tendo sido reservada a cada um

campo específico de atuação (fl. 227). Ao engenheiro de produção compete o desempenho de atividades

relacionadas aos procedimentos na fabricação industrial, aos métodos e sequências de produção industrial em

geral e ao produto industrializado, seus serviços afins e correlatos, enquanto que ao engenheiro civil compete o

desempenho de atividades referentes a edificações, estradas, pistas de rolamentos e aeroportos; sistema de

transportes, de abastecimento de água e de saneamento; portos, rios, canais, barragens e diques; drenagem e

irrigação; pontes e grandes estruturas; seus serviços afins e correlatos. Ademais, conforme informado pelo

CREA/PR, a Universidade Estadual de Maringá encontra-se devidamente cadastrada neste CREA/PR e o curso

solicitado com as seguintes atribuições: Engenharia de Produção resolução 235/75, do CONFEA (fl. 156)

(g.n.).Por outro lado, a Resolução 288/83 do CONFEA estabelece em seu artigo 1º que Aos profissionais

diplomados em Engenharia de Produção ou Engenharia Industrial, cujos currículos escolares obedeçam às novas

estruturas, dar-se-á o título e atribuições de acordo com as seis grandes áreas da Engenharia, de onde se

originaram. Dessa forma, a condição para que sejam concedidos título e atribuições das áreas estabelecidas é a

obediência dos currículos escolares às novas estruturas.A Câmara Especializada do CREA/MS demonstrou que o

impetrante não cursou todas as disciplinas essenciais para o exercício das atribuições de engenheiro civil (fl. 180),

em inobservância à Resolução 288/83 do CONFEA, que estabelece que somente será conferido título de

Engenheiro Civil ao profissional que tenha cursado as disciplinas necessárias devidamente incluídas nos

currículos escolares.Portanto, por todos os ângulos que se aprecie a questão, conclui-se que o curso em que o

impetrante graduou-se não abrange atividades reservadas ao engenheiro civil. Por fim, frise-se ser vasto o

magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal de que a motivação referenciada, ou per relationem, não

implica em ausência de fundamentação, até mesmo quando o ato decisório reporta-se, expressamente, a

manifestações ou a peças processuais outras, mesmo as produzidas pelo Ministério Público, desde que, nestas, se

achem expostos os motivos, de fato ou de direito, justificadores da decisão judicial proferida. Nesse caso, o fato

deste Juízo adotar como motivação a própria decisão que indeferiu a liminar bem como a manifestação ministerial

ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência jurídico-constitucional de motivação a que estão sujeitos os atos

decisórios emanados do Poder Judiciário (CF/88, art. 93, IX).Do exposto, conclui-se que não houve violação ao

direito líquido e certo da impetrante, situação que enseja a denegação da ordem mandamental.III -

DISPOSITIVOAnte o exposto e por tudo mais que dos autos consta, DENEGO A SEGURANÇA, motivo pelo

qual julgo extinto o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Sem

condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei n. 12.016/09). Custas ex lege. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Oportunamente, arquive-se.Campo Grande/MS, 09 de julho de 2015.Fernando Nardon NielsenJuiz

Federal Substituto

 

0003887-24.2014.403.6000 - POSTO VIP LTDA(MS013043 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X

AUTO POSTO MARTINELLI LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPO GRANDE/MS

SENTENÇAI - RELATÓRIOPosto Vip Ltda e Auto Posto Martinelli Ltda impetraram o presente mandado de

segurança contra ato do Delegado da Receita Federal do Brasil em Campo Grande-MS, por meio do qual

pleitearam o reconhecimento de não serem compelidos ao recolhimento da contribuição social previdenciária

incidente sobre os valores pagos a título de adicionais noturno (mínimo de 20%), de insalubridade (de 10% a

40%), de periculosidade (30%) e de transferência (mínimo de 25%); aviso prévio indenizado e 13º salário

proporcional ao aviso prévio indenizado; bem como sobre o adicional de horas extras.Negaram que os valores

mencionados sejam pagos como retribuição pelo trabalho, salientando que os mesmos decorrem de circunstâncias

em que não há prestação de serviço, tratando-se de verbas eminentemente indenizatórias, não sujeitas à exação.

Sustentaram, então, em apertada síntese, que não resta configurada a hipótese de incidência prevista no art. 22, I,

da Lei n. 8.212/91. Pleitearam, ao final, a concessão da segurança, confirmando-se a liminar eventualmente

concedida, bem como a compensação dos valores recolhidos indevidamente nos últimos 5 anos.Juntaram os

documentos de fls. 34/130.A liminar foi deferida em parte, para o fim de suspender a exigibilidade da

contribuição previdenciária incidente sobre os valores pagos pelos impetrantes aos seus empregados a título de

aviso-prévio indenizado, ressalvado, porém, o direito da autoridade impetrada de fiscalizar os montantes pagos e

apurar eventual inserção de valores que não se enquadram na natureza indenizatória (fls. 144/147 e fl. 152).A

autoridade impetrada prestou informações às fls. 160/164-v, pugnando pelo não reconhecimento de qualquer ato

ilegal, bem como pelo reconhecimento do prazo quinquenal para pleito da restituição dos valores indevidamente

recolhidos. Ainda, sustentou a restrição da compensação a contribuições previdenciárias relativas a períodos
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subsequentes.O Ministério Público Federal deixou de manifestar-se sobre o mérito da demanda, já que o ato

atacado não requer a intervenção obrigatória do Parquet, por ter a autoridade impetrada agido de forma vinculada

(fls. 166/168-v).A União manifestou interesse no feito, bem como interpôs agravo de instrumento (fls.

170/180).Os impetrantes, por sua vez, interpuseram agravo de instrumento (fls. 181/203).Foi juntada a decisão do

Agravo de Instrumento n.º 0024622-36.2014.4.03.0000/MS, interposto pelos impetrantes, negando provimento ao

agravo pleiteado, para manter a decisão agravada integralmente, inclusive quanto à incidência de contribuição

previdenciária sobre o 13º salário proporcional ao aviso prévio indenizado, em consonância com o entendimento

da e. Segunda Turma daquela Corte (fls. 206/213). Depreende-se, ainda, do Sistema de Consulta ao Andamento

Processual, que o e. TRF da 3ª Região também negou seguimento ao agravo de instrumento nº 0025680-

74.2014.4.03.0000/MS interposto pela Fazenda Nacional nestes autos .Os autos vieram conclusos.É o relatório.

Fundamento e decido.II - FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, mantenho a decisão agravada por seus próprios

fundamentos.Presentes os pressupostos processuais, de existência e de validade do processo, bem como as

condições da ação, passo ao exame do mérito.O cerne da presente pretensão pode ser sintetizado na incidência ou

não da contribuição previdenciária patronal sobre rubricas que, no entender da empresa impetrante, revestem-se

de natureza indenizatória e, portanto, estão fora da hipótese de incidência do tributo.Ao apreciar o pedido de

liminar, este Juízo reconheceu a inexigibilidade do tributo em relação aos valores pagos pela empresa impetrante

aos seus funcionários a título de aviso prévio indenizado, nos seguintes termos:Inicialmente, ressalte-se, por

oportuno, que os provimentos provisórios, gênero em que está compreendida a presente tutela antecipatória, são

exatamente os instrumentos destinados a harmonizar e dar condições de convivência simultânea aos direitos

fundamentais da segurança jurídica (art. 5, LIV e LV) e da efetividade da jurisdição (art. 5, XXXV).Com efeito, a

liminar, em sede de mandado de segurança, somente será concedida se os efeitos materiais da tutela final, cuja

antecipação se pleiteia, estiverem autorizados por tese jurídica plausível, vale dizer, ancorada no melhor direito

(fumus boni iuris), bem como urgir a necessidade da medida sob pena de irreversibilidade do quadro fático, com o

perecimento do pretenso bem da vida, se concedida ao final da demanda (periculum in mora), sob pena de

supressão indevida do núcleo essencial do princípio da segurança jurídica em benefício da efetividade da

jurisdição.E, de fato, parece-me estar presente, ao menos em parte, aquele primeiro requisito.À primeira vista, a

pretensão da impetrante, no que diz respeito ao aviso prévio indenizado, encontra eco no entendimento sufragado

pelas duas primeiras Turmas do Superior Tribunal de Justiça e pelo Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. AVISO PRÉVIO INDENIZADO.

NATUREZA INDENIZATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA.

PRECEDENTES DO STJ. VERBETE N. 83 DA SÚMULA DO STJ. Conforme jurisprudência assente nesta

Corte, o aviso prévio indenizado possui natureza indenizatória, não incidindo sobre ele contribuição

previdenciária. Agravo re-imental improvido. (STJ - AgRg no REsp 1220119/RS - SEGUNDA TURMA - DJe

29/11/2011)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO FUNDADO EM JU-RISPRUDÊNCIA DE AMBAS AS

TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DESTE TRIBUNAL. EXAME DE MATÉRIA

CONSTITUCIONAL PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA

RESERVA DE PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA.1. Embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional em

face do acórdão que decidiu, nos termos da jurisprudência assentada por ambas as Turmas que compõem a

Primeira Seção do STJ, que não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio

indenizado, por não se tratar de verba de natureza salarial. (...) 6. Embargos de declaração rejeitados. (STJ - EDcl

no AgRg no REsp 1232712/RS - PRIMEIRA TURMA - DJe 26/09/2011)LEI Nº 8.212/91 - CONTRIBUIÇÃO À

SEGURIDADE SOCIAL - PRESCRIÇÃO - DECADÊNCIA - LANÇAMENTO - HOMOLOGAÇÃO -

RECOLHIMENTO - TERMO INICIAL - PRAZO QUINQUENAL - INCIDÊNCIA - ADICIONAL NO-TURNO

- INSALUBRIDADE - HORAS EXTRAS - SALÁRIO-MATERNIDADE - SALÁRIO-FAMÍLIA - NÃO-

INCIDÊNCIA - AVISO PRÉVIO INDENIZADO - GRATIFICAÇÃO POR LIBERALIDADE - FÉRIAS

INDENIZADAS - AVISO PRÉVIO INDENIZADO - SALÁRIO-EDUCAÇÃO - INCUMBÊNCIA - PROVA -

FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. (...) 7. O que caracteriza a natureza da parcela é a habitualidade, que lhe

confere o caráter remuneratório e autoriza a incidência de contribuição previdenciária.(...)13. Previsto no 1, do

artigo 487 da CLT, exatamente por seu caráter indenizatório, o aviso prévio indenizado não integra o salário-de-

contribuição e sobre ele não incide a contribuição.(...) 17. Prescrição qüinqüenal reconhecida de ofício. Apelação

da autora improvida. (TRF da 3ª REGIÃO - AC 1292763/SP - SEGUNDA TURMA - DJF3

19/06/2008)Diferentemente, em relação aos valores pagos a título de adicional de horas extras, é entendimento

consolidado no e. STJ que as horas extras e seus consectários possuem natureza salarial, já que são verbas pagas

com habitualidade com o objetivo de remunerar o labor extraordinário.Com efeito, a Constituição Federal, em seu

art. 195, I, a, autoriza o legislador ordinário a instituir contribuição previdenciária incidente sobre a folha de

salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título. Ora, se o constituinte autorizou a

incidência da exação sobre valores pagos a qualquer título e, mais ainda, consignou expressamente a folha de

salários e os demais rendimentos, não há razão para se excluir tanto os adicionais enumerados na inicial quanto os
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valores pagos a título de hora extra dessa base de cálculo. Deveras, não há como afirmar que tais valores não são

pagos a título de retribuição pelo trabalho, não se podendo confundir direito fundamental social (art. 5º, IX, XVI e

XXIII, da CF) com natureza indenizatória.Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS.

INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CARÁTER REMUNERATÓRIO. Nos termos da

remansosa jurisprudência desta Corte, é possível a incidência de contribuição previdência sobre os valores pagos a

título de horas extras, haja vista o seu caráter remuneratório. Precedentes: AgRg no REsp 1270270/RN, Rel. Min.

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 25/10/2011, DJe 17/11/2011; AgRg no REsp

1210517/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 02/12/2010, DJe 04/02/2011. Agravo

regimental improvido. (AGRESP 201200380213, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

DATA:17/09/2012)TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBU-

IÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, HORAS

EXTRAS E ADICIONAIS PERMANENTES. SÚMULA 168/STJ.1. O terço constitucional de férias, o

pagamento de horas extraordinárias e os adicionais de caráter permanente (Lei 8.112/91, art. 41 e 49) integram o

conceito de remuneração, sujeitando-se, portanto, à contribuição previdenciária. Precedente da Primeira Seção:

REsp 731.132/PE, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 20.10.08. (...) 5. Embargos de divergência não conhecidos.

(STJ - EREsp 512848/RS - Primeira Seção - DJe 20/04/2009).Assim também no que tange ao décimo-terceiro

salário proporcional ao aviso prévio indenizado, vale dizer que já se encontra solidificado o entendimento de que é

legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário (Súmula 688 do STF) e o fato de se tratar

de parcela proporcional ao aviso prévio indenizado não descaracteriza a sua natureza remuneratória, de acordo

com o entendimento dominante no TRF da 3ª Região.Ainda, o STJ entende que os adicionais de insalubridade, de

periculosidade e de trabalho noturno possuem natureza remuneratória, logo, integram a base de cálculo da

contribuição em questão. Aliás, esse entendimento já se encontra pacificado no âmbito daquela Corte, como se

percebe nas ementas dos acórdãos do AGA 201001325648 (Primeira Turma; DJE de 25/11/2010), do RESP

200901342774 (Se-gunda Turma; DJE de 22/09/2010), entre outros.Do mesmo modo, o adicional de transferência

provisória do funcionário do seu local de prestação de serviços, por interesse do empregador, integra a

remuneração do empregado e sobre ela incide a contribuição previdenciária, nos termos do artigo 28, 9º, alínea g,

do PCSS o qual exige que a ajuda de custo seja paga em parcela única e não por um período delimitado de

tempo.No que diz respeito ao risco de ineficácia da medida postulada, ainda que não se negue a possibilidade de

repetição ou de compensação dos valores recolhidos indevidamente, vale salientar que os efeitos danosos do solve

et repete são inegáveis.Assim sendo, diante de todo o exposto acima, defiro em parte o pedido de liminar para o

fim de suspender a exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre os valores pagos pela impetrante

aos seus empregados a título de aviso-prévio indenizado, ressalvado, porém, o direito da autoridade de fiscalizar

os montantes pagos e apurar sua natureza indenizatória.Intimem-se.Notifique-se o impetrado para prestar, no

prazo legal, as informações que julgar pertinentes.Nos termos do art. 7, II, da Lei 12.016/2009, dê-se ciência do

presente feito ao Procurador Jurídico do impetrado.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal para parecer,

voltando, em seguida, os autos conclusos para sentença..Agora, em sede de cognição exauriente, não vislumbro

razões para alterar o entendimento lá esposado, em nome da segurança jurídica, valor de relevância maiúscula e

que merece destaque ao lado da celeridade processual, a fim de assegurar uma verdadeira efetividade.Aliás, é

vasto o magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal de que a motivação referenciada, ou per

relationem, não implica em ausência de fundamentação, até mesmo quando o ato decisório reporta-se,

expressamente, a manifestações ou a peças processuais outras, mesmo as produzidas pelo Ministério Público,

desde que, nestas, se achem expostos os motivos, de fato ou de direito, informadores da decisão judicial proferida.

Nesse caso, a adoção em sede de sentença dos fundamentos que justificaram aquele decisum ajusta-se, com plena

fidelidade, à exigência jurídico-constitucional de motivação a que estão sujeitos os atos decisórios emanados do

Poder Judiciário (CF/88, art. 93, IX).Passa-se à discussão acerca das circunstâncias da compensação dos valores

recolhidos indevidamente nos últimos 5 anos.Inicialmente, no que diz respeito à LC n.º 118/05, vale dizer que a

questão já foi resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, em recurso submetido ao rito do art. 543-B do CPC.

Nesse sentido, então, tendo sido a presente demanda ajuizada em janeiro de 2014, ou seja, após a vacatio legis da

referida norma, deve-se observar o novo prazo ali instituído, ou seja, prescrição quinquenal, e não cinco mais

cinco. Não foi outra a conclusão a que chegou o STF:DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA -

APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À

SEGURANÇA JURÍDICA - NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO

PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS

AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a

orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o

prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a

aplicação combinada dos arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-

proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato

gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no

mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos
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Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle

judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a

repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões

deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões

pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam

ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à

Justiça. Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a

aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento

consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias

permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações

necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na

LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por

analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a

inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5

anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de

2005. Aplicação do art. 543-B, 3º, do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido. (STF -

TRIBUNAL PLENO - RE 566621/RS - DJe-195 DIVULG 10-10-2011)Já no que diz respeito à correção, também

já foi decidido pelo STJ que se aplica a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do indébito

tributário, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária,

decisão esta tomada em sede de recurso repetitivo (REsp 1.111.175/SP, DJe de 10.09.09), sob o regime do art.

543-C do CPC. Não é outro, inclusive, o atual teor do 4º do art. 89 da Lei n. 8.212/91. Além disso, o caput deste

artigo determina que a compensação se dará nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil, que, in casu, são aqueles previstos nos arts. 44 a 47 da Instrução Normativa RFB n. 900/08, não

havendo, portanto, razões para afastar a aplicação desta última norma, derivada de autorização legal.Por fim,

também não vislumbro qualquer irregularidade na limitação à compensação imposta pelo art. 170-A do CTN, que

exige tão-somente que a questão esteja decidida em caráter definitivo, com trânsito em julgado, a fim de evitar

idas e vindas com recursos do Tesouro. A única limitação que se verifica é que, para incidência do dispositivo, a

demanda deve ter sido proposta depois da edição da LC n. 104/01, como o presente feito, sob pena de violação à

irretroatividade da lei. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO

TRIBUTÁRIA. LEI APLICÁVEL. VEDAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN. INAPLICABILIDADE A

DEMANDA ANTERIOR À LC 104/2001.1. A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do

encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda edo contribuinte. Precedentes.2. Em se tratando

de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua realização antes do trânsito em julgado

da respectiva decisão judicial, conforme prevê o art. 170-A do CTN, vedação que, todavia, não se aplica a ações

judiciais propostas em data anterior à vigência desse dispositivo, introduzido pela LC 104/2001. Precedentes.3.

Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-Cdo CPC e da Resolução STJ 08/08. (STJ -

PRIMEIRA SEÇÃO - REsp 1164452/MG - DJe 02/09/2010)III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO formulado na inicial e CONCEDO A SEGURANÇA para

condenar a impetrada a se abster de exigir dos impetrantes o pagamento de contribuição previdenciária patronal

incidente sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, além de declarar o direito dos impetrantes de

compensar, após o trânsito em julgado da presente sentença (art. 170-A do CTN), os valores recolhidos

indevidamente desde abril de 2009 com débitos vincendos de contribuição previdenciária, nos termos do art. 89,

caput, da Lei n. 8.212/91.Deixo de fixar honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei 12.016/2009.Custas

ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Campo Grande/MS, 09 de julho de 2015.Fernando Nardon

NielsenJuiz Federal Substituto

 

0013215-75.2014.403.6000 - MOTOR 3 FRANCE LTDA(SP257793 - RICARDO LEMOS PRADO DE

CARVALHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPO GRANDE/MS

SENTENÇAI - RELATÓRIOMotor 3 France Ltda impetrou o presente mandado de segurança contra ato do

Delegado da Receita Federal do Brasil em Campo Grande-MS, por meio do qual pleiteou o reconhecimento de

não serem compelidos ao recolhimento da contribuição social previdenciária incidente sobre os valores pagos nos

primeiros 15 (quinze) dias de afastamento do trabalhador por motivo de doença ou acidente, aviso-prévio

indenizado, salário-maternidade e paternidade, férias gozadas, terço constitucional de férias, adicional de horas-

extras, adicional de periculosidade, adicional de insalubridade, adicional noturno, auxílio-natalidade,

gratificações, prêmios e indenização por tempo de serviço. Narrou, em apertada síntese, que as verbas em questão,

pagas em circunstâncias em que não há prestação de serviço, tem-se que não está configurada a hipótese de

incidência da exação prevista no inciso I e II do artigo 22, da Lei n 8.212/1991, Defendeu, também, a

possibilidade de compensação sem restrições dos valores indevidamente recolhidos nos 5 anos anteriores ao

ajuizamento da ação. Juntou documentos.A autoridade impetrada prestou informações às fls. 572/577, pugnando

pelo não reconhecimento de qualquer ato ilegal, bem como pelo reconhecimento do prazo quinquenal para pleito
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da restituição dos valores indevidamente recolhidos. Ainda, sustentou a restrição da compensação a contribuições

previdenciárias relativas a períodos subsequentes.O Ministério Público Federal deixou de manifestar-se sobre o

mérito da demanda, já que o ato atacado não requer a intervenção obrigatória do Parquet, por ter a autoridade

impetrada agido de forma vinculada (fls. 579/581-v).Os autos vieram conclusos.É o relatório. Fundamento e

decido.II - FUNDAMENTAÇÃOPresentes os pressupostos processuais, de existência e de validade do processo,

bem como as condições da ação, passo ao exame do mérito.O cerne da presente pretensão pode ser sintetizado na

incidência ou não da contribuição previdenciária patronal sobre rubricas que, no entender da empresa impetrante,

revestem-se de natureza indenizatória e, portanto, estão fora da hipótese de incidência do tributo.a) DÉCIMO

TERCEIRO SALÁRIO (GRATIFICAÇÃO NATALINA)O próprio impetrante destaca o teor da Súmula n. 688

do Supremo Tribunal Federal (É legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário). Alega, é

verdade, que a discussão estaria sendo reaberta pelo próprio STF ao admitir a existência de repercussão geral em

recursos extraordinários. Contudo, sem um novo posicionamento daquela Corte, a simples admissão da existência

de repercussão geral, a meu ver, não autoriza o afastamento da aplicação do enunciado em questão.Ademais,

parece-me, à primeira vista, que a ressalva mencionada pelo impetrante, expressa no art. 29, 3º, da Lei n.

8.213/91, exclui o décimo-terceiro salário do cálculo do salário-de-benefício, e não do cálculo do salário-de-

contribuição, como se vê claramente no texto do art. 28, 7º, da Lei n. 8.212/91. Noutros termos, o valor recebido a

título de décimo-terceiro salário não é levado em consideração para a apuração do valor que o segurado receberá a

título de benefício, mas isso não afasta tal verba da base de cálculo da contribuição previdenciária.Em suma,

portanto, salário-de-benefício (Lei n. 8.213/91) não se confunde com salário-de-contribuição (Lei n. 8.212/91),

razão pela qual incide a contribuição previdenciária sobre a verba em questão.b) ADICIONAL DE HORAS

EXTRAORDINÁRIAS Em relação ao adicional de horas extraordinárias, deve-se considerar que a Constituição

Federal, em seu art. 195, I, a, autoriza o legislador ordinário a instituir contribuição previdenciária incidente sobre

a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título. Ora, se o constituinte

autorizou a incidência da exação sobre valores pagos a qualquer título e, mais ainda, consignou expressamente a

folha de salários e os demais rendimentos, não há razão para se excluir os valores pagos a título de hora extra

dessa base de cálculo. Deveras, não há como afirmar que tais valores não são pagos a título de retribuição pelo

trabalho, não se podendo confundir direito fundamental social (art. 5º, IX, XVI e XXIII, da CF) com natureza

indenizatória.Aliás, a esse respeito já há posicionamento solidificado pela Primeira Seção do STJ:TRIBUTÁRIO.

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE

CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, HORAS EXTRAS E ADICIONAIS PERMANENTES.

SÚMULA 168/STJ.1. O terço constitucional de férias, o pagamento de horas extraordinárias e os adicionais de

caráter permanente (Lei 8.112/91, art. 41 e 49) integram o conceito de remuneração, sujeitando-se, portanto, à

contribuição previdenciária. Precedente da Primeira Seção: REsp 731.132/PE, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de

20.10.08.(...)5. Embargos de divergência não conhecidos. (STJ - EREsp 512848/RS - Primeira Seção - DJe

20/04/2009)Não é outro o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, reiteradamente manifestado

em feitos em trâmite nesta Vara.Deve prevalecer, portanto, tal tese esposada, mantendo-se a incidência da

contribuição previdenciária nas verbas pagas a título de adicional de horas extraordinárias.c) ADICIONAIS DE

INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E DE TRABALHO NOTURNO No que diz respeito às parcelas

incidentes sobre os adicionais de insalubridade, periculosidade e de trabalho noturno, o pedido improcede. O STJ

entende que os adicionais de insalubridade, de periculosidade e de trabalho noturno possuem natureza

remuneratória, logo, integram a base de cálculo da contribuição em questão. Aliás, esse entendimento já se

encontra pacificado no âmbito daquela Corte, como se percebe nas ementas dos acórdãos do Resp 201001857270

(Segunda Turma, DJE de 03/02/2011), AGA 201001325648 (Primeira Turma; DJE de 25/11/2010), do RESP

200901342774 (Segunda Turma; DJE de 22/09/2010), entre outros. Portanto, não há falar em natureza

indenizatória de tais verbas, incidindo o tributo em questão sobre essas rubricas. d) AVISO PRÉVIO

INDENIZADO A pretensão da impetrante, no que diz respeito ao aviso prévio indenizado, encontra eco no

entendimento sufragado pelas duas primeiras Turmas do Superior Tribunal de Justiça e pelo Tribunal Regional

Federal da 3ª Região:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA.

PRECE-DENTES DO STJ. VERBETE N. 83 DA SÚMULA DO STJ.- Conforme jurisprudência assente nesta

Corte, o aviso prévio indenizado possui natureza indenizatória, não incidindo sobre ele contribui-ção

previdenciária. Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg no REsp 1220119/RS - SEGUNDA TURMA - DJe

29/11/2011) (grifo nosso)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLA-RAÇÃO NO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO

PRÉVIO INDENIZA-DO. NÃO INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO FUNDADO EM JURISPRU-DÊNCIA DE AMBAS

AS TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DESTE TRIBUNAL. EXAME DE MATÉRIA

CONSTITU-CIONAL PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA

RESERVA DE PLENÁRIO. INOCOR-RÊNCIA.1. Embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional em

face do acórdão que decidiu, nos termos da jurisprudência assentada por ambas as Turmas que compõem a

Primeira Seção do STJ, que não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio
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indenizado, por não se tratar de verba de natureza salarial. (...)6. Embargos de declaração rejeitados. (STJ - EDcl

no AgRg no REsp 1232712/RS - PRIMEIRA TURMA - DJe 26/09/2011) (grifo nosso)LEI Nº 8.212/91 -

CONTRIBUIÇÃO À SEGURIDADE SOCIAL - PRESCRIÇÃO - DECADÊNCIA - LANÇAMENTO -

HOMOLO-GAÇÃO - RECOLHIMENTO - TERMO INICIAL - PRAZO QUINQUENAL - INCIDÊNCIA -

ADICIONAL NOTURNO - IN-SALUBRIDADE - HORAS EXTRAS - SALÁRIO-MATERNIDADE -

SALÁRIO-FAMÍLIA - NÃO-INCIDÊNCIA - AVISO PRÉVIO INDENIZADO - GRATIFICAÇÃO POR LIBE-

RALIDADE - FÉRIAS INDENIZADAS - AVISO PRÉVIO INDE-NIZADO - SALÁRIO-EDUCAÇÃO -

INCUMBÊNCIA - PROVA - FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO.(...)7. O que caracteriza a natureza da

parcela é a habitualidade, que lhe confere o caráter remuneratório e autoriza a incidência de contribuição

previdenciária.(...)13. Previsto no 1, do artigo 487 da CLT, exatamente por seu caráter indenizatório, o aviso

prévio indenizado não integra o salário-de-contribuição e sobre ele não incide a contribuição.(...)17. Prescrição

qüinqüenal reconhecida de ofício. Apelação da autora improvida. (TRF da 3ª REGIÃO - AC 1292763/SP -

SEGUN-DA TURMA - DJF3 19/06/2008)(grifo nosso)PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS.

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA

PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES

VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO

PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE

ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. (...)2.2 Aviso prévio indenizado. A despeito da atual moldura legislativa

(Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a

serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador, não ensejam a incidência de contribuição

previdenciária. A CLT estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por prazo indeterminado, a parte

que, sem justo motivo, quiser a sua rescisão, deverá comunicar a outra a sua intenção com a devida antecedência.

Não concedido o aviso prévio pelo empregador, nasce para o empregado o direito aos salários correspondentes ao

prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço (art. 487, 1º, da CLT). Desse

modo, o pagamento decorrente da falta de aviso prévio, isto é, o aviso prévio indenizado, visa a reparar o dano

causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima

estipulada na Constituição Federal (atualmente regulamentada pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há como se

conferir à referida verba o caráter remuneratório pretendido pela Fazenda Nacional, por não retribuir o trabalho,

mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, se o aviso prévio é indenizado, no período que lhe corresponderia o

empregado não presta trabalho algum, nem fica à disposição do empregador. Assim, por ser ela estranha à

hipótese de incidência, é irrelevante a circunstância de não haver previsão legal de isenção em relação a tal verba

(REsp 1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011). A corroborar a tese sobre a

natureza indenizatória do aviso prévio indenizado, destacam-se, na doutrina, as lições de Maurício Godinho

Delgado e Amauri Mascaro Nascimento. Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell

Marques, DJe de 4.10.2010; REsp 1.213.133/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 1º.12.2010; AgRg no

REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 4.2.2011; AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª

Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 22.2.2011; AgRg no REsp 1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. Min.

Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011. (...) Recurso especial da Fazenda Nacional não provido. Acórdão sujeito

ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ(STJ. 1ª SEÇÃO. RECURSO

ESPECIAL - 1230957. Rel. Min. Mauro Campbell Marques. Publicação: 18/03/2014)E nessa esteira da

orientação jurisprudencial, ratifico o entendimento de que tal verba possui natureza indenizatória, não incidindo

sobre ela contribuição previdenciária.e) PRIMEIROS 15 DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-

ACIDENTE Entendo que os valores pagos nos primeiros 15 dias antes da concessão do auxílio-doença e do

auxílio-acidente não têm caráter remuneratório, haja vista inexistir efetiva prestação de serviço pelo empregado no

respectivo período. Não é outro, aliás, o entendimento do STJ:AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO. A-PLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ NO QUE DIZ RESPEITO À ALEGAÇÃO DE

OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC E 174, II DO CTN. NATUREZA INDENIZATÓRIA DOS

VALORES PAGOS PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DE

AFASTAMENTO DO TRABALHO, A TÍTULO DE AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO INCIDÊNCIA DE

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO

REGIMENTAL DESPROVIDO.(...)2. Os valores pagos a título de auxílio-doença, nos primeiros quinze dias de

afastamento, não têm natureza remuneratória e sim indeniza-ória, não sendo considerados contraprestação pelo

serviço prestado. Dessa forma, não há a incidência da contribuição previdenciária. Incidência da Súmula 83/STJ.

Precedentes: AgRg no Ag 1.409.054/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 12.09.2011; AgRg no REsp.

1.204.899/CE, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 24.08.2011; AgRg no REsp. 1.248.585/MA, Rel.

Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 23.08.2011.3. Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no Ag

1307441/DF - PRIMEIRA TURMA - DJe 16/12/2011) (grifo nosso)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PREVI-DENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS QUINZE DIAS. NÃO-

INCIDÊNCIA. CLÁUSULA DARESERVA DE PLENÁRIO. DESNECESSIDADE. LEI INTERPRETA-TIVA.

PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBI-TO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A
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LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005. TEMAS JÁ JULGADOS PELA CORTE ESPECIAL

SOB O REGIME CRIADO PELO ART. 543-C DO CPC. NÃO-APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO

ART. 557, 2º, DO CPC.(...)2. Sobre os valores pagos pelo empregador ao empregado nos quinze primeiros dias de

afastamento do trabalho, a título de auxílio-doença, não incide contribuição previdenciária. Precedentes do

STJ.(...)8. Agravo Regimental parcialmente provido. (STJ - AgRg no Ag 1409054/DF - SEGUNDA TURMA -

DJe 12/09/2011) (grifo nosso)Neste caso, é patente a necessidade de se afastar a incidência das contribuições

previdenciárias nos valores pagos pelo empregador nos primeiros 15 dias antes da concessão do auxílio-doença e

do auxílio-acidente, devendo ser concedida a segurança neste ponto. F) FÉRIAS GOZADAS Em relação às férias

é imperioso distinguir o valor pago a título de férias, daquele pago a título de férias indenizadas. O primeiro

integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, haja vista tratar-se do salário do empregado pago no

período em que goza do seu direito ao descanso, direito adquirido após o efetivo trabalho durante o chamado

período aquisitivo. Aliás, esse montante recebido pelo empregado não difere daquele pago durante os demais

meses do ano, de modo que a falta de contribuição previdenciária sobre esse valor implicaria a falta de um mês

por ano na contagem do prazo para aposentadoria.O e. STJ consolidou recentemente a sua jurisprudência no

sentido de que as verbas recebidas a título de férias gozadas têm caráter remuneratório, sobre elas incidindo

contribuições previdenciárias, conforme decidido definitivamente pela 1ª Seção no Recurso Especial nº 1.230.957.

Nesse sentido:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE VALOR PAGO, AO EMPREGADO, A TÍTULO DE

FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO CONTRÁRIO À INCIDÊNCIA, EXARADO PELA 1ª

SEÇÃO, NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 1.322.945/DF, POSTERIORMENTE REFORMADO,

EM SEDE DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRECEDENTES POSTERIORES, DE AMBAS AS

TURMAS QUE COMPÕEM A 1ª SEÇÃO, NO SENTIDO DE INCIDÊNCIA DASCONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS SOBRE A QUANTIA RELATIVA ÀS FÉRIAS GOZADAS. AGRAVO REGIMENTAL

IMPROVIDO. I. Apesar de a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Recurso Especial

1.322.945/DF, em julgamento realizado em 27/02/2013, ter decidido pela não incidência de contribuição

previdenciária sobre o salário-maternidade e as férias usufruídas, é certo que, em posteriores Embargos de

Declaração, acolhidos com efeitos infringentes, reformou o aresto embargado, para conformá-lo ao decidido no

Recurso Especial 1.230.957/CE, representativo de controvérsia. II. De outra parte, mesmo após o julgamento do

Recurso Especial 1.322.945/DF, tanto a 1ª, como a 2ª Turmas desta Corte proferiram julgamentos, em que

afirmado o caráter remuneratório do valor pago, ao empregado, a título deférias gozadas, o que implica na

incidência de contribuições previdenciárias sobre tal quantia. III. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp

1.230.957/RS, processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, confirmou a incidência da contribuição

previdenciária sobre o salário-maternidade. Incide a contribuição previdenciária sobre os valores referentes ao

pagamento de férias. Precedentes. Agravo regimental não provido (STJ, AgRg no Ag 1.428.917/MT, Rel.

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/05/2014). Em igual sentido: A Primeira

Seção, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

n. 8/2008, firmou a orientação no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade. O

pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o

salário de contribuição. Precedentes desta Corte Superior: AgRg no REsp 1.355.135/RS, Rel. Ministro Arnaldo

Esteves Lima, DJe 27/2/2013; e AgRg nos EDcl no AREsp 135.682/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe

14/6/2012. (...) Agravo regimental a que se nega provimento (STJ: Segunda Turma; AgRg no REsp 1.240.038/PR,

Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2014). IV. Agravo Regimental improvido.

(AGRESP 201400782010 AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1447159;

Relator(a): Assussete Magalhães; DJE DATA:24/06/2014)TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE VALORES PAGOS, AOS

EMPREGADOS, A TÍTULO DE FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO CONTRÁRIO À

INCIDÊNCIA, EXARADO PELA 1ª SEÇÃO DO STJ, NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL

1.322.945/DF, POSTERIORMENTE REFORMADO, EM SEDE DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

PRECEDENTES POSTERIORES, DE AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A 1ª SEÇÃO, NO SENTIDO

DE INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE A QUANTIA RELATIVA ÀS

FÉRIAS GOZADAS. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS LIMINARMENTE, POR FORÇA DA

SÚMULA 168/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Apesar de a 1ª Seção do Superior Tribunal de

Justiça, ao apreciar o Recurso Especial 1.322.945/DF, em julgamento realizado em 27/02/2013, ter decidido pela

não incidência de contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade e asférias usufruídas, é certo que, em

posteriores Embargos de Declaração, acolhidos, com efeitos infringentes, reformou o referido aresto embargado,

para conformá-lo ao decidido no Recurso Especial 1.230.957/CE, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC (STJ,

EDcl no REsp 1.322.945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de

16/05/2014). II. De outra parte, mesmo após o julgamento do Recurso Especial 1.322.945/DF, tanto a 1ª, como a

2ª Turmas desta Corte proferiram julgamentos, em que afirmado o caráter remuneratório do valor pago, ao
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empregado, a título de férias gozadas, o que implica na incidência de contribuições previdenciáriassobre tal

quantia. III. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.230.957/RS, processado e julgado sob o rito do art.

543-C do CPC, confirmou a incidência da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade. Incide a

contribuição previdenciária sobre os valores referentes ao pagamento de férias. Precedentes. Agravo regimental

não provido (STJ, AgRg no Ag 1.428.917/MT, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA

TURMA, DJe de 13/05/2014). Em igual sentido: A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.230.957/RS,

submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008, firmou a orientação no sentido de

que incide contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade. O pagamento de férias gozadas possui

natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição. Precedentes

desta Corte Superior: AgRg no REsp 1.355.135/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 27/2/2013; e AgRg

nos EDcl no AREsp 135.682/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 14/6/2012. (...) Agravo regimental a que

se nega provimento (STJ, AgRg no REsp 1.240.038/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA,

DJe de 02/05/2014). IV. Hipótese em que a decisão ora agravada indeferiu liminarmente, com fulcro na Súmula

168/STJ, Embargos de Divergência que pretendiam fazer prevalecer a primeira decisão, proferida no REsp

1.322.945/DF, que não mais subsiste, por alterada. V. Agravo Regimental improvido. (STJ: Primeira Seção;

AEERES 201401338102AEERES - AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL - 1352303; Relator(a) Assusete Magalhães; DJE

DATA:24/10/2014) Corroborando a jurisprudência reverberada acima, não merece ser acolhido o pedido de

afastar a incidência das contribuições sociais previdenciárias sobre as verbas pagas pelas férias gozadas, ante o seu

nítido caráter remuneratório aos dias trabalhados.g) TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS Diferente é em

relação aos valores pagos a título de adicional de férias (1/3), cuja não inclusão na base de cálculo da contribuição

previdenciária já foi afirmada e reiterada pelo Supremo Tribunal Federal, como se verifica nos seguintes

julgados:EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS HORAS EXTRAS E O TERÇO DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE.

PRECEDENTES. Esta Corte fixou entendimento no sentido que somente as parcelas incorporáveis ao salário do

servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Agravo Regimental a que se nega provimento. (STF -

AgR no AI 727958/MG - Segunda Turma - DJe-038 de 26-02-2009)EMENTA: TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - A orientação do Tribunal é no sentido de que as contribuições

previdenciárias não podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não incorporem a remuneração do servidor.

II - Agravo regimental improvido. (STF - AgR no AI 712880/MG - Primeira Turma - DJe-113 de 18-06-2009)E

nessa mesma linha, entendo que deve ser concedida a segurança para o fim de afastar a incidência da contribuição

previdenciária sobre as verbas pagas a tal título.h) SALÁRIO- MATERNIDADE E SALÁRIO-

PATERNIDADECom relação ao salário-maternidade e ao salário-paternidade, entendo ser tal benefício

substitutivo da remuneração da segurada e devido em razão da relação laboral, razão pela qual sobre tais verbas

incide contribuição previdenciária, nos termos do 2º do art. 28 da Lei 8.212/91. Nesse sentido também é o

entendimento do STJ:PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL.

DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO

PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-

DOENÇA. 1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA. (...) 1.3Salário

maternidade. O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência do encargo à Previdência Social (pela

Lei 6.136/74) não tem o condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, a Previdência

Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de

incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou

morte daqueles de quem dependiam economicamente. O fato de não haver prestação de trabalho durante o período

de afastamento da segurada empregada, associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um

benefício previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória

ou compensatória, ou seja, em razão de uma contingência (maternidade), paga-se à segurada empregada benefício

previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por outra razão

que, atualmente, o art. 28, 2º, da Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário maternidade é considerado

salário de contribuição. Nesse contexto, a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário maternidade,

no Regime Geral da Previdência Social, decorre de expressa previsão legal. Sem embargo das posições em sentido

contrário, não há indício de incompatibilidade entre a incidência da contribuição previdenciária sobre o salário

maternidade e a Constituição Federal. A Constituição Federal, em seus termos, assegura a igualdade entre homens

e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88 assegura proteção do mercado de trabalho

da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere ao salário maternidade, por opção

do legislador infraconstitucional, a transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, durante o período

de afastamento, constitui incentivo suficiente para assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é
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dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador positivo, a fim estabelecer política

protetiva mais ampla e, desse modo, desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição previdenciária

incidente sobre o salário maternidade, quando não foi esta a política legislativa. A incidência de contribuição

previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste Tribunal, sendo oportuna

a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp

641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana

Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no

REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel.

Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto

Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.10.2011;

AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no

REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010. 1.4 Salário paternidade. O

salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo empregado durante os cinco dias de afastamento em razão do

nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o art. 10, 1º, do ADCT). Ao contrário do

que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade constitui ônus da empresa, ou seja, não se trata de

benefício previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é legítima a incidência de

contribuição previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que o salário-paternidade deve ser tributado,

por se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos benefícios

previdenciários (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de

9.11.2009). (...) 3. Conclusão. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA

parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias

(terço constitucional) concernente às férias gozadas. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido. Acórdão

sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ. (STJ. 1ª SEÇÃO.

RECURSO ESPECIAL - 1230957. Rel. Min. Mauro Campbell Marques. Publicação: 18/03/2014).i) AUXÍLIO-

NATALIDADEO auxílio-natalidade, correspondente a valor pago pelo empregador por ocasião do nascimento de

seu filho, ainda que natimorto, possui natureza de verba indenizatória e não decorre de contraprestação de efetivo

trabalho. Assim tem-se posicionado a jurisprudência pátria unanimemente . Portanto, deve ser afastada a

incidência de contribuição previdenciária sobre essa rubrica.j) INDENIZAÇÃO POR TEMPO DE

SERVIÇOQuanto à indenização por tempo de serviço, devida ao empregado que trabalha há mais de um ano na

mesma empresa, é possível perceber a clara natureza indenizatória de tal verba. Não se encontra divergência

quanto a isso na jurisprudência pátria . Assim, deve ser afastada a incidência de contribuição previdenciária sobre

essa rubrica.l) GRATIFICAÇÕES E PRÊMIOSRevela-se firme a jurisprudência pátria no sentido de que, em

regra, as gratificações e prêmios pagos ao funcionário em razão de seu serviço constituem verba remuneratória,

sendo devida a incidência de contribuições previdenciária sobre elas. Excetuam-se somente os casos em que

demonstrado nos autos a não habitualidade e a previsão em convenção coletiva de trabalho, que afastariam a

incidência da contribuição, o que não se depreende in casu. Nesse sentido colaciono as seguintes ementas que

ilustram o entendimento do e. TRF da 3ª Região quanto à questão:AGRAVOS LEGAIS EM MANDADO DE

SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA.

GRATIFICAÇÕES. PRÊMIOS. LICENÇA REMUNERADA. ADICIONAL DE SOBREAVISO. NÃO

INCIDÊNCIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. PRIMEIROS 15 DIAS ANTERIORES AO

AUXÍLIO DOENÇA/ACIDENTE. COMPENSAÇÃO. AGRAVOS IMPROVIDOS. [...] 2. De acordo com

jurisprudência dos tribunais superiores e entendimento pacífico deste tribunal, não há incidência de contribuições

previdenciárias sobre os 15 dias anteriores à concessão do auxílio doença/acidente e terço constitucional de férias.

3. Em relação às gratificações, prêmios, licença remunerada e adicional de sobreaviso, há incidência de

contribuições previdenciárias, de acordo com a jurisprudência dominante. [...] (TRF3: Primeira Turma; AMS

325391, RELATOR: Desembargador Federal Marcelo Saraiva; e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/06/2015).

Grifei.MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA OU

AUXÍLIO-ACIDENTE NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE

FÉRIAS, FÉRIAS GOZADAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, 13º SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO

PRÉVIO INDENIZADO, HORAS EXTRAS, ADICIONAL DE HORAS EXTRAS, ADICIONAL NOTURNO,

ADICIONAL DE PERICUSOLIDADE, ADICIONAL DE INSALUBRIDADE (INCLUSIVE COM REFLEXO

NO DESCANSO SEMANAL REMUNERADO), SALÁRIO-MATERNIDADE, LICENÇA PATERNIDADE,

GRATIFICAÇÕES, PRÊMIOS E COMISSÕES. I - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos

primeiros quinze dias do afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente e o aviso prévio indenizado não

constituem base de cálculo de contribuições previdenciárias, posto que tais verbas não possuem natureza

remuneratória mas indenizatória. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de

cálculo para as contribuições previdenciárias por constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes

do STJ e desta Corte. II - É devida a contribuição sobre os valores relativos ao 13º proporcional ao aviso prévio

indenizado, férias gozadas, salário-maternidade, licença-paternidade, horas extras, adicionais de horas extras,

adicional noturno, adicional de periculosidade e adicional de insalubridade, o entendimento da jurisprudência
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concluindo pela natureza salarial dessas verbas. III - As gratificações, prêmios e comissões somente não sofrerão

incidência de contribuição quando demonstrada a não habitualidade e a previsão em convenção coletiva de

trabalho, comprovação que não se verifica no caso dos autos, não se patenteando os requisitos que afastariam a

incidência de contribuição. IV - Recursos e remessa oficial desprovidos. (TRF3: Segunda Turma; AMS

00019614620134036128 AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 352373 Relator: Desembargador Federal Peixoto Júnior;

e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/04/2015). Grifei.Passa-se à discussão acerca das circunstâncias da compensação dos

valores recolhidos indevidamente nos últimos 5 anos.Inicialmente, no que diz respeito à LC n.º 118/05, vale dizer

que a questão já foi resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, em recurso submetido ao rito do art. 543-B do CPC.

Nesse sentido, então, tendo sido a presente demanda ajuizada em janeiro de 2014, ou seja, após a vacatio legis da

referida norma, deve-se observar o novo prazo ali instituído, ou seja, prescrição quinquenal, e não cinco mais

cinco. Não foi outra a conclusão a que chegou o STF:DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA -

APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À

SEGURANÇA JURÍDICA - NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO

PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS

AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a

orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o

prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a

aplicação combinada dos arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-

proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato

gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no

mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos

Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle

judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a

repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões

deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões

pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam

ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à

Justiça. Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a

aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento

consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias

permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações

necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na

LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por

analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a

inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5

anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de

2005. Aplicação do art. 543-B, 3º, do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido. (STF -

TRIBUNAL PLENO - RE 566621/RS - DJe-195 DIVULG 10-10-2011).Já no que diz respeito à correção,

também já foi decidido pelo STJ que se aplica a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do

indébito tributário, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização

monetária, decisão esta tomada em sede de recurso repetitivo (REsp 1.111.175/SP, DJe de 10.09.09), sob o regime

do art. 543-C do CPC. Não é outro, inclusive, o atual teor do 4º do art. 89 da Lei n. 8.212/91. Além disso, o caput

deste artigo determina que a compensação se dará nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil, que, in casu, são aqueles previstos nos arts. 44 a 47 da Instrução Normativa RFB n. 900/08, não

havendo, portanto, razões para afastar a aplicação desta última norma, derivada de autorização legal.Por fim,

também não vislumbro qualquer irregularidade na limitação à compensação imposta pelo art. 170-A do CTN, que

exige tão-somente que a questão esteja decidida em caráter definitivo, com trânsito em julgado, a fim de evitar

idas e vindas com recursos do Tesouro. A única limitação que se verifica é que, para incidência do dispositivo, a

demanda deve ter sido proposta depois da edição da LC n. 104/01, como o presente feito, sob pena de violação à

irretroatividade da lei. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO

TRIBUTÁRIA. LEI APLICÁVEL. VEDAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN. INAPLICABILIDADE A

DEMANDA ANTERIOR À LC 104/2001.1. A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do

encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda edo contribuinte. Precedentes.2. Em se tratando

de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua realização antes do trânsito em julgado

da respectiva decisão judicial, conforme prevê o art. 170-A do CTN, vedação que, todavia, não se aplica a ações

judiciais propostas em data anterior à vigência desse dispositivo, introduzido pela LC 104/2001. Precedentes.3.

Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-Cdo CPC e da Resolução STJ 08/08. (STJ -

PRIMEIRA SEÇÃO - REsp 1164452/MG - DJe 02/09/2010)III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO formulado na inicial e CONCEDO A SEGURANÇA para

condenar a impetrada a se abster de exigir do impetrante o pagamento de contribuição previdenciária patronal
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incidente sobre os valores pagos nos primeiros 15 (quinze) dias de afastamento do trabalhador por motivo de

doença ou acidente, a título de indenização por tempo de serviço, auxílio-natalidade, terço constitucional de férias

e aviso prévio indenizado, além de declarar o direito do impetrante de compensar, após o trânsito em julgado da

presente sentença (art. 170-A do CTN), os valores recolhidos indevidamente desde novembro de 2009 com

débitos vincendos de contribuição previdenciária, nos termos do art. 89, caput, da Lei n. 8.212/91.Deixo de fixar

honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei 12.016/2009.Custas ex lege.Sentença sujeita ao reexame

necessário (artigo 14, 1º da Lei 12.016/2009).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Campo Grande/MS, 09 de

julho de 2015.Fernando Nardon NielsenJuiz Federal Substituto

 

0014389-22.2014.403.6000 - REAL FOOD ALIMENTACAO LTDA(SP208175 - WILLIAN MONTANHER

VIANA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPO GRANDE/MS

Tipo : A - Com mérito/Fundamentação individualizada /não repetitiva Livro : 8 Reg.: 519/2015 Folha(s) :

13SENTENÇAI - RELATÓRIOReal Food Alimentação Ltda impetrou o presente mandado de segurança contra

ato do Delegado da Receita Federal do Brasil em Campo Grande-MS, por meio do qual pleiteou o reconhecimento

de não ser compelida ao recolhimento da contribuição social previdenciária bem como as contribuições destinadas

à terceiros - salário-educação e as contribuições destinadas ao SESC, SENAC e SEBRAE - incidente sobre os

valores pagos nos primeiros 15 (quinze) dias de afastamento do trabalhador por motivo de doença ou acidente,

aviso-prévio indenizado, salário maternidade, terço constitucional de férias e adicional de horas-extras. Narrou,

em apertada síntese, que as verbas em questão, pagas em circunstâncias em que não há prestação de serviço, tem-

se que não está configurada a hipótese de incidência da exação prevista no inciso I e II do artigo 22, da Lei n

8.212/1991, bem como as devidas a terceiros - salário-educação e as contribuições destinadas ao SESC, SENAC e

SEBRAE. Defendeu, também, a possibilidade de compensação sem restrições dos valores indevidamente

recolhidos. Juntou os documentos de fls. 23/36A liminar foi deferida em parte, para o fim de suspender a

exigibilidade da contribuição previdenciária previstas nos incisos I e II do artigo 22, da Lei n 8.212/1991

incidentes sobre os valores pagos pela impetrante aos seus empregados nos 15 primeiros dias de afastamento por

doença ou acidente, bem como a título de aviso-prévio indenizado e terço constitucional, ressalvado, porém, o

direito da autoridade de fiscalizar os montantes pagos e apurar sua natureza indenizatória (fls. 39/46).A autoridade

impetrada prestou informações às fls. 50/55-v, pugnando pelo não reconhecimento de qualquer ato ilegal, bem

como pelo reconhecimento do prazo quinquenal para pleito da restituição dos valores indevidamente recolhidos.

Ainda, sustentou a restrição da compensação a contribuições previdenciárias relativas a períodos subsequentes.A

União manifestou interesse no feito, bem como interpôs agravo de instrumento contra a decisão proferida (fls.

59/77), a qual foi mantida por seus próprios fundamentos (fl. 84). Depreende-se, ainda, do Sistema de Consulta ao

Andamento Processual, que o e. TRF da 3ª Região negou seguimento ao agravo de instrumento nº 0000879-

60.2015.4.03.0000/MS, em decisão publicada no DJE de 27/02/2015 .O Ministério Público Federal deixou de

manifestar-se sobre o mérito da demanda, já que o ato atacado não requer a intervenção obrigatória do Parquet,

por ter a autoridade impetrada agido de forma vinculada (fls. 81/83-v).Os autos vieram conclusos.É o relatório.

Fundamento e decido.II - FUNDAMENTAÇÃOPresentes os pressupostos processuais, de existência e de validade

do processo, bem como as condições da ação, passo ao exame do mérito.O cerne da presente pretensão pode ser

sintetizado na incidência ou não da contribuição previdenciária patronal sobre rubricas que, no entender da

empresa impetrante, revestem-se de natureza indenizatória e, portanto, estão fora da hipótese de incidência do

tributo.Ao apreciar o pedido de liminar, a i. magistrada federal titular desta Vara reconheceu a inexigibilidade do

tributo em relação aos valores pagos pela empresa impetrante aos seus funcionários nos 15 primeiros dias de

afastamento por doença ou acidente, bem como a título de aviso-prévio indenizado e terço constitucional, nos

seguintes termos:Como se sabe, por ocasião da apreciação do pedido de medida liminar, cabe apenas realizar uma

análise superficial da questão posta, já que a cognição exauriente ficará relegada para quando da apreciação da

própria segurança.É sabido, também, que, nos termos do art. 7º, III, da Lei n. 12.016/09 poderá ser determinada a

suspensão do ato que deu motivo ao pedido, quando relevante o fundamento alegado na inicial e do ato

impugnado puder resultar a ineficácia da medida caso seja deferida posteriormente.E, de fato, parece-me estar

presente, ao menos em parte, aquele primeiro requisito, no que se refere às contribuições previdenciárias previstas

nos incisos I e II do artigo 22, da Lei n 8.212/199. Inicialmente, entendo que os valores pagos nos primeiros 15

dias antes da concessão do auxílio-doença e do auxílio-acidente não têm caráter remuneratório, haja vista inexistir

efetiva prestação de serviço pelo empregado no respectivo período. Não é outro, aliás, o entendimento do

STJ:AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. A-PLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ

NO QUE DIZ RESPEITO À ALE-GAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC E 174, II DO CTN.

NATUREZA INDENIZATÓRIA DOS VALORES PAGOS PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO NOS

PRIMEIROS QUINZE DI-AS DE AFASTAMENTO DO TRABALHO, A TÍTULO DE AUXÍLIO-DOENÇA.

NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCI-ÁRIA. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA

SÚMULA 83/STJ. AGRA-VO REGIMENTAL DESPROVIDO.(...)2. Os valores pagos a título de auxílio-

doença, nos primeiros quinze dias de afastamento, não têm natureza remuneratória e sim indeniza-tória, não sendo

considerados contraprestação pelo serviço prestado. Dessa forma, não há a incidência da contribuição

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1483/1524



previdenciária. Incidência da Súmula 83/STJ. Precedentes: AgRg no Ag 1.409.054/DF, Rel. Min. HERMAN

BENJAMIN, DJe 12.09.2011; AgRg no REsp. 1.204.899/CE, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe

24.08.2011; AgRg no REsp. 1.248.585/MA, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 23.08.2011.3. Agravo

regimental desprovido. (STJ - AgRg no Ag 1307441/DF - PRIMEIRA TURMA - DJe

16/12/2011)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVI-DENCIÁRIA. AUXÍLIO-

DOENÇA. PRIMEIROS QUINZE DIAS. NÃO-INCIDÊNCIA. CLÁUSULA DARESERVA DE PLENÁRIO.

DESNECESSIDADE. LEI INTERPRETA-TIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE

INDÉBI-TO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005. TEMAS

JÁ JULGADOS PELA CORTE ESPECIAL SOB O REGIME CRIADO PELO ART. 543-C DO CPC. NÃO-

APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 557, 2º, DO CPC.(...)2. Sobre os valores pagos pelo

empregador ao empregado nos quinze primeiros dias de afastamento do trabalho, a título de auxílio-doença, não

incide contribuição previdenciária. Precedentes do STJ.(...)8. Agravo Regimental parcialmente provido. (STJ -

AgRg no Ag 1409054/DF - SEGUNDA TURMA - DJe 12/09/2011)Ainda, à primeira vista, a pretensão da

impetrante, no que diz respeito ao aviso prévio indenizado, encontra eco no entendimento sufragado pelas duas

primeiras Turmas do Superior Tribunal de Justiça e pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região:AGRAVO

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA

INDENIZATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECE-DENTES DO STJ.

VERBETE N. 83 DA SÚMULA DO STJ.- Conforme jurisprudência assente nesta Corte, o aviso prévio

indenizado possui natureza indenizatória, não incidindo sobre ele contribuição previdenciária. Agravo regimental

improvido. (STJ - AgRg no REsp 1220119/RS - SEGUNDA TURMA - DJe 29/11/2011)PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLA-RAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZA-DO. NÃO INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO

FUNDADO EM JURISPRU-DÊNCIA DE AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO

DESTE TRIBUNAL. EXAME DE MATÉRIA CONSTITU-CIONAL PARA FINS DE

PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA RESERVA DE PLENÁRIO. INOCOR-

RÊNCIA.1. Embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional em face do acórdão que decidiu, nos termos

da jurisprudência assentada por ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, que não incide

contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de verba

de natureza salarial. (...)6. Embargos de declaração rejeitados. (STJ - EDcl no AgRg no REsp 1232712/RS -

PRIMEIRA TURMA - DJe 26/09/2011)LEI Nº 8.212/91 - CONTRIBUIÇÃO À SEGURIDADE SOCIAL -

PRESCRIÇÃO - DECADÊNCIA - LANÇAMENTO - HOMOLO-GAÇÃO - RECOLHIMENTO - TERMO

INICIAL - PRAZO QUINQUENAL - INCIDÊNCIA - ADICIONAL NOTURNO - IN-SALUBRIDADE -

HORAS EXTRAS - SALÁRIO-MATERNIDADE - SALÁRIO-FAMÍLIA - NÃO-INCIDÊNCIA - AVISO

PRÉVIO INDENIZADO - GRATIFICAÇÃO POR LIBE-RALIDADE - FÉRIAS INDENIZADAS - AVISO

PRÉVIO INDE-NIZADO - SALÁRIO-EDUCAÇÃO - INCUMBÊNCIA - PROVA - FATO CONSTITUTIVO

DO DIREITO. (...)7. O que caracteriza a natureza da parcela é a habitualidade, que lhe confere o caráter

remuneratório e autoriza a incidência de contribuição previdenciária.(...)13. Previsto no 1, do artigo 487 da CLT,

exatamente por seu caráter indenizatório, o aviso prévio indenizado não integra o salário-de-contribuição e sobre

ele não incide a contribuição.(...)17. Prescrição qüinqüenal reconhecida de ofício. Apelação da autora improvida.

(TRF da 3ª REGIÃO - AC 1292763/SP - SEGUN-DA TURMA - DJF3 19/06/2008)Não é diferente em relação

aos valores pagos a título de adicional de férias (1/3), cuja não inclusão na base de cálculo da contribuição

previdenciária já foi afirmada e reiterada pelo Supremo Tribunal Federal, como se verifica nos seguinte

julgado:EMENTA: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁ-RIAS. INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - A orientação do Tribunal

é no sentido de que as contribuições previdenciárias não podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não

incorporem a remuneração do servidor. II - Agravo regimental improvido. (STF - AgR no AI 712880/MG -

Primeira Turma - DJe-113 de 18-06-2009)Já em relação ao adicional de horas extraordinárias, deve-se considerar

que a Constituição Federal, em seu art. 195, I, a, autoriza o legislador ordinário a instituir contribuição

previdenciária incidente sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a

qualquer título. Ora, se o constituinte autorizou a incidência da exação sobre valores pagos a qualquer título e,

mais ainda, consignou expressamente a folha de salários e os demais rendimentos, não há razão para se excluir os

valores pagos a título de hora extra dessa base de cálculo. Deveras, não há como afirmar que tais valores não são

pagos a título de retribuição pelo trabalho, não se podendo confundir direito fundamental so-cial (art. 5º, IX, XVI

e XXIII, da CF) com natureza indenizatória.Aliás, a esse respeito já há posicionamento solidificado pela Primeira

Seção do STJ:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SERVIDOR PÚ-BLICO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, HORAS EXTRAS E

ADI-CIONAIS PERMANENTES. SÚMULA 168/STJ.1. O terço constitucional de férias, o pagamento de horas

extraordinárias e os adicionais de caráter permanente (Lei 8.112/91, art. 41 e 49) integram o conceito de

remuneração, sujeitando-se, portanto, à contribuição previdenciária. Precedente da Primeira Seção: REsp

731.132/PE, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 20.10.08.(...)5. Embargos de divergência não conhecidos. (STJ -
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EREsp 512848/RS - Primeira Seção - DJe 20/04/2009)Não é outro o entendimento do Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, reiteradamente manifestado em feitos em trâmite nesta Vara. Ainda, com relação ao salário-

maternidade, na esteira do entendimento do STJ, entendo que tal é substitutivo da remuneração da segurada e é

devido em razão da relação laboral, razão pela qual sobre tais verbas incide contribuição previdenciária, nos

termos do 2º do art. 28 da Lei 8.212/91. Destarte, diante da expressividade da jurisprudência sobre o tema, há que

se reconhecer a presença da exigida plausibilidade, ressalvado o caso do adicional de horas extras e do salário-

maternidade.No que diz respeito ao risco de ineficácia da medida postulada, ainda que não se negue a

possibilidade de repetição ou de compensação dos valores recolhidos indevidamente, vale salientar que os efeitos

danosos do solve et repete são inegáveis.Entretanto, no que se refere às demais contribuições sociais a quais se

busca afastar a incidência sobre as parcelas elencadas na inicial - salário educação e as contribuições destinadas ao

SESC, SENAC e SEBRAE - entendo, ao menos nesta fase processual, não assistir razão ao impetrante em seu

pleito.Quanto à questão aventada, é necessário trazer a lume o fato de que o Supremo Tribunal Federal, no

julgamento do RE n. 396.266, relator Ministro Carlos Vello-so, fixou entendimento de que as contribuições

destinadas a terceiros configuram contribuições de intervenção no domínio econômico.Em tais casos, não são

dadas as mesmas destinações dadas às contribuições previdenciárias e não há distinção e nem ressalva às

eventuais verbas porventura indenizatórias, vez que também elas integram a mesma base de cálculo, que é a folha

de salários. A jurisprudência caminha nesse sentido: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA IMPETRANTE - O-

MISSÃO INEXISTENTE - PREQUESTIONAMENTO - EM-BARGOS DE DECLARAÇÃO DA FN -

OMISSÃO - RE 566621/RS: APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL PARA AÇÕES

REPETITÓRIAS AJUIZADAS A PARTIR DE 09 JUN 2005 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FN

PROVI-DOS, EM PARTE, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS - EM-BARGOS DE DECLARAÇÃO DA

IMPETRANTE NÃO PROVIDOS. (...) 2. As contribuições de terceiro são arrecadadas pela Previdência Social e

repassadas às entidades respectivas, que estão fora do sistema de seguridade social, destinadas, entre outras, para

financiar atividades que visem ao aperfeiçoamento profissional e à melhoria do bem-estar social dos trabalhadores

correlatos - e ao salário-educação (FNDE), exações que a jurisprudência abona por legais e constitucionais (STF,

AI nº 622.981; RE nº 396.266). (...)8. As contribuições destinadas a terceiros (SESC, SESI, SENAI, SEBRAE etc)

têm, segundo o STF, natureza jurídica de contribuição de intervenção no domínio econômico (AI nº 622.981; RE

nº 396.266), com contornos e destinações diversos das contribuições previdenciárias, razão por que não é possível

aplicar (no particular aqui discutido) àquelas a mesma ratio dessas; sua base de cálculo é a folha de salários,

expressão mais ampla - nitidamente formal - que não distingue nem ressalva as eventuais verbas porventura

indenizatórias, dado que também elas o integram. (TRF1: Sétima Turma; EDAMS 200938000212704 EDAMS -

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO MANDADO SEGURANÇA - 200938000212704; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL; e-DJF1 DATA:23/11/2012

PAGINA:887). Grifei.Desse modo, em princípio, não vislumbro a plausibilidade do pedido liminar ora

analisado.Assim sendo, diante de todo o exposto acima, defiro em parte o pedido de liminar para o fim de

suspender a exigibilidade das contribuições previdenciárias previstas nos incisos I e II do artigo 22, da Lei n

8.212/1991 incidentes sobre os valores pagos pela impetrante aos seus empregados nos 15 primeiros dias de

afastamento por doença ou acidente, bem como a título de aviso-prévio indenizado e terço constitucional,

ressalvado, porém, o direito da autoridade de fiscalizar os montantes pagos e apurar sua natureza

indenizatória.Intimem-se.Notifique-se o impetrado para prestar, no prazo legal, as informações que julgar

pertinentes.Nos termos do art. 7, II, da Lei 12.016/2009, dê-se ciência do presente feito ao Procurador Jurídico do

impetrado.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal para parecer, voltando, em seguida, os autos conclusos

para sentença.Agora, em sede de cognição exauriente, não vislumbro razões para alterar o entendimento lá

esposado, em nome da segurança jurídica, valor de relevância maiúscula e que merece destaque ao lado da

celeridade processual, a fim de assegurar uma verdadeira efetividade.Aliás, é vasto o magistério jurisprudencial do

Supremo Tribunal Federal de que a motivação referenciada, ou per relationem, não implica em ausência de

fundamentação, até mesmo quando o ato decisório reporta-se, expressamente, a manifestações ou a peças

processuais outras, mesmo as produzidas pelo Ministério Público, desde que, nestas, se achem expostos os

motivos, de fato ou de direito, informadores da decisão judicial proferida. Nesse caso, a adoção em sede de

sentença dos fundamentos que justificaram aquele decisum ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência jurídico-

constitucional de motivação a que estão sujeitos os atos decisórios emanados do Poder Judiciário (CF/88, art. 93,

IX).Passa-se à discussão acerca das circunstâncias da compensação dos valores recolhidos indevidamente nos

últimos 5 anos.Inicialmente, no que diz respeito à LC n.º 118/05, vale dizer que a questão já foi resolvida pelo

Supremo Tribunal Federal, em recurso submetido ao rito do art. 543-B do CPC. Nesse sentido, então, tendo sido a

presente demanda ajuizada em janeiro de 2014, ou seja, após a vacatio legis da referida norma, deve-se observar o

novo prazo ali instituído, ou seja, prescrição quinquenal, e não cinco mais cinco. Não foi outra a conclusão a que

chegou o STF:DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI

COMPLEMENTAR Nº 118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA -

NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA

REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE
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JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ

no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou

compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos

arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou

inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do

pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser

considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei

expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza,

validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de

indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz

do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da

publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança

jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações

inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido

relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no

enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas

que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos.

Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação

do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei

geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda

parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas

após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, 3º,

do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido. (STF - TRIBUNAL PLENO - RE

566621/RS - DJe-195 DIVULG 10-10-2011).Já no que diz respeito à correção, também já foi decidido pelo STJ

que se aplica a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do indébito tributário, não podendo ser

cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária, decisão esta tomada em sede

de recurso repetitivo (REsp 1.111.175/SP, DJe de 10.09.09), sob o regime do art. 543-C do CPC. Não é outro,

inclusive, o atual teor do 4º do art. 89 da Lei n. 8.212/91. Além disso, o caput deste artigo determina que a

compensação se dará nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, que, in

casu, são aqueles previstos nos arts. 44 a 47 da Instrução Normativa RFB n. 900/08, não havendo, portanto, razões

para afastar a aplicação desta última norma, derivada de autorização legal.Por fim, também não vislumbro

qualquer irregularidade na limitação à compensação imposta pelo art. 170-A do CTN, que exige tão-somente que

a questão esteja decidida em caráter definitivo, com trânsito em julgado, a fim de evitar idas e vindas com

recursos do Tesouro. A única limitação que se verifica é que, para incidência do dispositivo, a demanda deve ter

sido proposta depois da edição da LC n. 104/01, como o presente feito, sob pena de violação à irretroatividade da

lei. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEI

APLICÁVEL. VEDAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN. INAPLICABILIDADE A DEMANDA ANTERIOR À

LC 104/2001.1. A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do encontro de contas entre os

recíprocos débito e crédito da Fazenda edo contribuinte. Precedentes.2. Em se tratando de compensação de crédito

objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua realização antes do trânsito em julgado da respectiva decisão

judicial, conforme prevê o art. 170-A do CTN, vedação que, todavia, não se aplica a ações judiciais propostas em

data anterior à vigência desse dispositivo, introduzido pela LC 104/2001. Precedentes.3. Recurso especial provido.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-Cdo CPC e da Resolução STJ 08/08. (STJ - PRIMEIRA SEÇÃO - REsp

1164452/MG - DJe 02/09/2010)III - DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE

O PEDIDO formulado na inicial e CONCEDO A SEGURANÇA para condenar a impetrada a se abster de exigir

dos impetrantes o pagamento de contribuição previdenciária patronal incidente sobre os valores pagos a título de

aviso prévio indenizado, além de declarar o direito dos impetrantes de compensar, após o trânsito em julgado da

presente sentença (art. 170-A do CTN), os valores recolhidos indevidamente desde dezembro de 2009 com

débitos vincendos de contribuição previdenciária, nos termos do art. 89, caput, da Lei n. 8.212/91.Deixo de fixar

honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei 12.016/2009.Custas ex lege.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Campo Grande/MS, 09 de julho de 2015.Fernando Nardon NielsenJuiz Federal Substituto 

 

0007667-35.2015.403.6000 - PEDRO DE OLIVEIRA MARQUES X ELIDA SOUZA DE OLIVEIRA

MARQUES(MS008720 - ELITON APARECIDO SOUZA DE OLIVEIRA) X REITOR(A) DO INST. FED. DE

EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE MS - IFMS

PEDRO DE OLIVEIRA MARQUES, relativamente incapaz, assistido por sua genitora Elida Souza de Oliveira

Marques, impetrou o presente mandado de segurança contra ato da DO REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DO

MATO GROSSO DO SUL - IFMS -, por meio do qual pleiteou a expedição do certificado de conclusão do

Ensino Médio. Narrou, em suma, estar cursando o 3º ano do Ensino Médio, tendo sido aprovado no Exame

Nacional do Ensino Médio, obtendo nota suficiente para garantir uma vaga no Curso de Engenharia Civil na
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Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - UFMS. Contudo, para a efetivação de sua matrícula

precisa apresentar documento que comprove a conclusão do Ensino Médio.Requereu, então, a certificação do

Ensino Médio ao Instituto Federal de Educação de Mato Grosso do Sul, cuja negativa deu-se sob o argumento de

que não possui 18 anos.Alegou, ainda, que a razão de ser da antecipação é a capacidade intelectual e não a idade,

sendo que as notas atingidas pelo impetrante no ENEM demonstram ser bem superiores às mínimas exigidas para

tanto. Pugnou pela assistência judiciária gratuita. Juntou documentos.É o relatório. Fundamento e decido.A

liminar, em sede de mandado de segurança, somente será concedida se os efeitos materiais da tutela final forem

verificados, inicialmente, de modo plausível (fumus boni iuris), assim como a imprescindibilidade de concessão

da antecipação da tutela, sob pena de perecimento do bem da vida pleiteado caso concedida somente ao final da

demanda (periculum in mora). Não assiste, a priori, razão ao impetrante.Verifico que o impetrante pretende a

obtenção do certificado de conclusão do Ensino Médio, sob o argumento de que obteve a pontuação mínima no

ENEM, o que lhe garantiria este direito.Ocorre que, ao menos por ora, não verifico qualquer ilegalidade na

negativa da expedição da certidão de conclusão de Ensino Médio do impetrante, visto que assim dispõe a Portaria

nº. 179, de 28 de abril de 2014, do INEP:O Presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais

Anísio Teixeira (INEP), no uso de suas atribuições constantes dos incisos I, II e VI, do Art. 16, do Anexo I, do

Decreto nº 6.317, de 20 de dezembro de 2007, e tendo em vista o disposto no Art. 1º, inciso II, da Lei nº 9.448, de

14 de março de 1997, no Art. 38, 1º, inciso II da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, nos termos da Portaria

Normativa MEC nº 807, de 18 de junho de 2010, da Portaria Normativa MEC nº 10, de 23 de maio de 2012 e da

Resolução CNE/CEB nº 3, de 15 de junho de 2010, resolve: Art. 1º O participante do ENEM interessado em obter

o certificado de conclusão do Ensino Médio ou a declaração parcial de proficiência deverá atender aos seguintes

requisitos: I - indicar a pretensão de utilizar os resultados de desempenho no exame para fins de certificação de

conclusão do Ensino Médio, no ato da inscrição, bem como a Instituição Certificadora;II - possuir no mínimo 18

(dezoito) anos completos na data da primeira prova de cada edição do exame; III - atingir o mínimo de 450

(quatrocentos e cinquenta) pontos em cada uma das áreas de conhecimento do exame; IV - atingir o mínimo de

500 (quinhentos) pontos na redação. Art. 2º Compete à Instituição Certificadora, mediante requerimento do

participante ou do Responsável Pedagógico, emitir os certificados de conclusão e/ou declaração parcial de

proficiência de acordo com estabelecido no Termo de Adesão ao processo de certificação com base nos resultados

de desempenho obtidos no ENEM. 1º As instituições habilitadas a participar desse processo, conforme Art. 2º da

Portaria Normativa MEC nº 10, de 23 de maio de 2012, são as Secretarias de Estado de Educação e os Institutos

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 2º O Responsável Pedagógico é a pessoa designada pela Unidade

Prisional ou Socioeducativa para representar o participante privado de liberdade junto à Instituição Certificadora.

Art. 3º Compete ao INEP disponibilizar as notas e os dados cadastrais dos participantes às Instituições

Certificadoras, conforme indicado no ato de inscrição, em sistema eletrônico específico. Art. 4º As Instituições

Certificadoras poderão definir os procedimentos complementares no que concerne à recepção de requerimento do

participante, ao controle, emissão e à entrega do certificado de conclusão do Ensino Médio ou declaração parcial

de proficiência com a utilização dos resultados de desempenho obtidos no ENEM. 1º Os procedimentos

complementares adotados para a certificação, com base nos resultados de desempenho no ENEM, deverão ser

publicizados pelas Instituições Certificadoras. 2º Para garantir a validade do certificado de conclusão do Ensino

Médio em todo território nacional, conforme disposto no 3º do Art. 7º da Resolução CNE/CEB nº 3, de 15 de

junho de 2010, as Instituições Certificadoras deverão publicar os dados de identificação dos participantes

certificados, no Diário Oficial do Estado, da União ou em sistemas eletrônicos com acesso público. Art. 5º Na

forma dos Anexos I e II desta Portaria, respectivamente, seguem sugestões de modelos de certificado de conclusão

do Ensino Médio e declaração parcial de proficiência com a utilização dos resultados de desempenho obtidos no

ENEM. 1º No certificado de conclusão do Ensino Médio, recomenda-se que constem informações sobre sua

expedição, conforme disposto no 2º do Art. 4º desta portaria. 2º No certificado de conclusão do Ensino Médio,

recomenda-se que constem os resultados de desempenho obtidos pelo participante do ENEM em cada uma das

áreas de conhecimento, inclusive da redação. Art. 6º Fica revogada a Portaria INEP nº 144, de 24 de maio de

2012. Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação(g.n.).A mens legis da Portaria n.º 179/2014

do INEP pode ser extraída de seu artigo 1º que expressamente afirma destinar o certificado de conclusão de

Ensino Médio ou a declaração parcial de proficiência, desde que atendidos os requisitos mínimos, dentre os quais

I - possuir no mínimo 18 (dezoito) anos completos na data da primeira prova de cada edição do exame. Vale dizer,

tal Portaria não se destina a todos os estudantes do Ensino Médio, mas somente àqueles que não concluíram o

Ensino Médio em idade apropriada. Tal premissa é crucial para o deslinde do litígio aqui posto.De forma mais

clara, os estudantes que possuem idade regular para o respectivo ano letivo do Ensino Médio estão excluídos da

abrangência do benefício da certificação de conclusão do Ensino Médio com base no Exame Nacional de Ensino

Médio (ENEM). A finalidade da Portaria não é beneficiar aqueles que mantêm uma regularidade entre a idade

biológica e a série de ensino cursada, mas sim garantir que aqueles que estão em idade diversa da considerada

regular para completar o Ensino Médio possam concluí-la.Olhando por esse prisma, verifica-se que o princípio da

igualdade no caso em apreço socorre aqueles que não completaram o Ensino Médio em idade apropriada e não o

impetrante, por tal motivo não pode ser utilizado como fundamento a embasar a presente decisão.Por outro lado,
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não há qualquer arbitrariedade na escolha da idade mínima de 18 (dezoito) anos como fator limitante da

abrangência da Portaria, pois tal idade foi fixada tomando por base a idéia de que se o aluno tivesse desenvolvido

seus estudos dentro de uma regularidade normal, com a idade de 18 (dezoito) anos já teria completado o Ensino

Médio. Assim, não há falar em violação aos direitos fundamentais previstos na Lei Maior pela tal exigência etária,

justamente porque a verdadeira igualdade consiste em tratar os iguais de maneira igual e os desiguais de maneira

desigual. Noutros termos, o tratamento desigual, também presente neste caso, serve justamente para possibilitar

um maior equilíbrio entre os que se encontram em situação distinta.Portanto, a Portaria não resguarda os

interesses daqueles que querem se adiantar, mas sim o daqueles que já estão atrasados quanto à conclusão do

Ensino Médio.Como se vê, a norma supracitada é clara ao dispor que o interessado em se submeter ao ENEM,

com o intuito de obter a certificação do Ensino Médio, deverá, além de obter uma pontuação mínima na prova,

possuir na data da realização da primeira prova, a idade mínima de dezoito anos, não tendo sido esse último

requisito preenchido pelo impetrante.Por fim, ressalto que a situação prevista na Lei n.º 9.394/96 (Lei de

Diretrizes de Educação Básica), visa a propiciar que alunos com desempenho extraordinário, vulgarmente

conhecidos como superdotados, ou seja, com QI elevado, possa ter acelerado o seu processo de formação

educacional. Transcrevo, a seguir, o art. 59, II, do referido diploma legal:Art. 59. Os sistemas de ensino

assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou

superdotação: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)II - terminalidade específica para aqueles que não

puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e

aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados; (g.n.)Noutros termos, tal

dispositivo, serve para, em casos excepcionais, permitir que o aluno possa ascender a um nível educacional mais

elevado de forma mais rápida do que os demais, em razão de habilidades especiais demonstradas. No entanto, para

que seja possível viabilizar tal situação faz-se necessária a avaliação por professores capacitados para tanto e a

disponibilização pela rede de ensino de estrutura, programa didático-científico, grade curricular específicas e aptas

a viabilizar esta aceleração e atestar a conclusão do nível escolar, visto que, nos termos da lei, os sistemas de

ensino assegurarão a aceleração para conclusão do programa escolar em menor tempo, prova cuja produção é

incabível em sede mandamental, meio processual que não comporta dilação probatória. Ausente, portanto, a

plausibilidade do pedido, desnecessária a análise do requisito do periculum in mora. Assim, por ora, indefiro a

liminar pleiteada.Defiro o pedido de justiça gratuita.Notifique-se a autoridade impetrada para prestar, no prazo

legal, as informações que julgar pertinentes. Dê-se vista ao representante judicial da autoridade impetrada.Após,

ao MPF, para parecer, devendo, posteriormente, voltar os autos conclusos para sentença. Intimem-se.Campo

Grande/MS, 14 de julho de 2015. Fernando Nardon Nielsen Juiz Federal Substituto **

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001784-26.1986.403.6000 (00.0001784-1) - RONEU MOREIRA BRUM(MS004465 - JOAO ARANTES DE

MEDEIROS) X PAULO CESAR DA SILVA SOUZA(MS004465 - JOAO ARANTES DE MEDEIROS) X

NIVIO MARCOS RIBEIRO MALTA(MS004465 - JOAO ARANTES DE MEDEIROS) X ENIO BIANCHI

GODOY(MS004465 - JOAO ARANTES DE MEDEIROS) X NORICO PEDRO WELTER(MS004465 - JOAO

ARANTES DE MEDEIROS) X EDEVIR WIGINESK(MS004465 - JOAO ARANTES DE MEDEIROS) X LUIS

SERGIO TORREALBA GIBERT(MS004465 - JOAO ARANTES DE MEDEIROS) X ERIVAMAR PEREIRA

LIMA(MS004465 - JOAO ARANTES DE MEDEIROS) X ADIR GARCIA MARIANO(MS004465 - JOAO

ARANTES DE MEDEIROS) X UNIAO FEDERAL(Proc. JOAO BAPTISTA DE PAIVA PINHEIRO) X ADIR

GARCIA MARIANO X UNIAO FEDERAL X ENIO BIANCHI GODOY X UNIAO FEDERAL X LUIS

SERGIO TORREALBA GIBERT X UNIAO FEDERAL X NORICO PEDRO WELTER X UNIAO FEDERAL

X RONEU MOREIRA BRUM X UNIAO FEDERAL X EDEVIR WIGINESK X UNIAO FEDERAL X NIVIO

MARCOS RIBEIRO MALTA X UNIAO FEDERAL X PAULO CESAR DA SILVA SOUZA X UNIAO

FEDERAL

Manifeste o patrono do autor, no prazo de dez dias, sobre a certidão de f. 949.

 

0000331-29.2005.403.6000 (2005.60.00.000331-9) - VALTER DOBELIN(MS010279 - DIJALMA MAZALI

ALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1112 - MARIO REIS DE ALMEIDA) X VALTER DOBELIN X UNIAO

FEDERAL

Manifeste o exequente (autor), no prazo de dez dias, sobre a petição de f. 189 e documentos seguintes.

 

0002294-67.2008.403.6000 (2008.60.00.002294-7) - MANOEL RENATO RIBEIRO DA SILVA(MS011277 -

GISLAINE DE ALMEIDA MARQUES GASPARINI E MS017453 - ANA EDUARDA DE MIRANDA

RAMOS DORETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MANOEL RENATO

RIBEIRO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GISLAINE DE ALMEIDA

MARQUES GASPARINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intimação das partes sobre a expedição dos ofícios requisitórios em favor do autor e de sua advogada (2015.417 e

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1488/1524



2015.418).

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000155-41.1991.403.6000 (91.0000155-4) - FERNANDO LUIZ FERREIRA(SP056276 - MARLENE

SALOMAO E MS006002 - ODAIR BIASSI E SP045041 - JOAO ANTONIO LOPES) X JULIO FERREIRA

XAVIER(SP056276 - MARLENE SALOMAO E MS006002 - ODAIR BIASSI E SP045041 - JOAO ANTONIO

LOPES) X FRIGOTEL FRIGORIFICO TRES LAGOS LTDA(SP056276 - MARLENE SALOMAO E

MS006002 - ODAIR BIASSI E SP045041 - JOAO ANTONIO LOPES) X UNIAO (FAZENDA

NACIONAL)(FN000001 - SEBASTIAO ANDRADE FILHO) X UNIAO (FAZENDA NACIONAL) X

FRIGOTEL FRIGORIFICO TRES LAGOS LTDA X UNIAO (FAZENDA NACIONAL) X FERNANDO LUIZ

FERREIRA X UNIAO (FAZENDA NACIONAL) X JULIO FERREIRA XAVIER

Defiro o pedido de f. 593-594.Intime-se o executado, para indicar bens à penhora, no prazo de dez dias, conforme

requerido pelo exequente na petição supramencionada.Após, manifeste a União (Fazenda Nacional), sobre o

prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias.

 

0006616-24.1994.403.6000 (94.0006616-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005487 - WALDIR

GOMES DE MOURA) X ANTONIO LUIZ PEREIRA BALCACAR(MS002271 - JOAO CATARINO

TENORIO DE NOVAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ANTONIO LUIZ PEREIRA

BALCACAR

Manifeste o executado, no prazo de dez dias, sobre a petição de f. 110.

 

0003684-53.2000.403.6000 (2000.60.00.003684-4) - EDNA MARIA DINIZ X JULIO CESAR GONCALVES

VIEIRA(MS010187 - EDER WILSON GOMES) X APEMAT - CREDITO IMOBILIARIO S.A.(MS003920 -

LUIZ AUDIZIO GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE

OLIVEIRA E MS009346 - RENATO CARVALHO BRANDAO E MS009538 - THAIS HELENA OLIVEIRA

CARVAJAL MENDES E MS007420 - TULIO CICERO GANDRA RIBEIRO E MS005181 - TOMAS

BARBOSA RANGEL NETO) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X EDNA

MARIA DINIZ

Defiro o pedido de f. 471.Nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil intime-se pessoalmente os

executados (autores) para pagarem em quinze dias o montante da condenação, nos termos da sentença de fls. 266-

271, sob pena de não o fazendo incorrer em multa no percentual de 10% sobre o valor da condenação. Não

havendo o pagamento intime-se a credora para indicar bens a serem penhorados. 

 

0008905-75.2004.403.6000 (2004.60.00.008905-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005107 -

MILTON SANABRIA PEREIRA) X VALDIR PEREIRA DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF(MS005107 - MILTON SANABRIA PEREIRA) X VALDIR PEREIRA DOS SANTOS

Defiro o pedido de f. 174. Penhorem-se os veículos, de propriedade do executado Valdir Pereira dos Santos, no

sistema RENAJUD, anotando-se, ainda, a restrição de alienação. Após, avaliem-se os veículos, em seguida,

intime-se o executado da penhora, para, querendo, oferecer impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, na forma

do artigo 475-J, 1º, do Código de Processo Civil. Por outro lado, não sendo possível a restrição, manifeste-se a

exequente, no prazo de dez dias, sobre o prosseguimento do feito.

 

0009534-15.2005.403.6000 (2005.60.00.009534-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 -

ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) X CELSO CUBEL MACHADO(MS004504 - JANE RESINA

FERNANDES DE OLIVEIRA E MS006355 - TELMA VALERIA DA SILVA CURIEL MARCON E MS008015

- MARLON SANCHES RESINA FERNANDES E MS010398 - LUIS ALBERTO SQUARIZ VANNI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CELSO CUBEL MACHADO

Manifeste o executado, no prazo de dez dias, sobre a petição de f. 221.

 

0007273-43.2006.403.6000 (2006.60.00.007273-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS010610 -

LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X DROGARIA FARMADROGA LTDA X RICARDO

TONSIC DE LIMA(MS005655 - PAULO SERGIO MARTINS LEMOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF X DROGARIA FARMADROGA LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X RICARDO

TONSIC DE LIMA

Manifestem os executados, no prazo de dez dias, sobre a petição de f. 234.

 

0006444-28.2007.403.6000 (2007.60.00.006444-5) - NIVALDO AZEVEDO DOS SANTOS(MS013774 -

ANDRE DE AGUIAR JUSTINO DA CRUZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1037 - MIRIAM MATTOS
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MACHADO) X UNIAO FEDERAL X NIVALDO AZEVEDO DOS SANTOS

Defiro o pedido de f. 128-131.Nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil intime-se o devedor

(autor), para pagar em quinze dias, o montante da condenação, nos termos da decisão de fls. 121-122, sob pena de

não o fazendo incorrer em multa no percentual de 10% sobre o valor da condenação. Não havendo o pagamento

intime-se a credora para indicar bens a serem penhorados. 

 

0009914-96.2009.403.6000 (2009.60.00.009914-6) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS - DIRETORIA REGIONAL DE MS(MS013041 - MARCOS HENRIQUE BOZA E MS014580 -

MARCOS HIDEKI KAMIBAYASHI) X CORRADINI & CORRADINI LTDA - EPP X EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - DIRETORIA REGIONAL DE MS X CORRADINI &

CORRADINI LTDA - EPP

Manifeste a exequente (autora), no prazo de dez dias, sobre a certidão de f. 168.

 

0002738-32.2010.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008912 - RAFAEL DAMIANI

GUENKA) X PAULO CESAR DONINHO PELLEGRENI(MS010941 - WELTON MACHADO TEODORO E

MS003484 - GETULIO RIBAS E MS011672 - PAULO ERNESTO VALLI E MS012866 - LEANDRO ALVES

MARCAL E MS013441 - VAGNER BATISTA DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X

PAULO CESAR DONINHO PELLEGRENI

Defiro o pedido de f. 138, oficiando á Receita Federal solicitando as Declarações de Operações Imobiliárias

(DOI), e a Declaração de Imposto Territorial Rural (DIRT) porventura existente em nome do executado.Após, dê-

se vista a exequente. 

 

0003569-80.2010.403.6000 - NOEDI MAGI LOPES(MS004704 - JOSE LOTFI CORREA E MS011755 - RITA

CAMPOS FILLES LOTFI) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DE MATO GROSSO DO SUL -

CRF/MS(MS006389 - MARCELO ALEXANDRE DA SILVA) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA

DE MATO GROSSO DO SUL - CRF/MS X NOEDI MAGI LOPES

Intimação do Dr. Marcelo Alexandre da Silva, exequente dos presentes autos, para indicar bens a serem

penhorados, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em vista que não houve pagamento pela parte executada.

 

0006670-23.2013.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS006779 - FATIMA REGINA DA

COSTA QUEIROZ) X MAIKO JECKSON DA SILVA ORIOZOLA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

X MAIKO JECKSON DA SILVA ORIOZOLA

Defiro o pedido de f. 67.Nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil intime-se o devedor (RÉU), para

pagar em quinze dias o montante da condenação, nos termos da sentença de fls. 59-61, sob pena de não o fazendo

incorrer em multa no percentual de 10% sobre o valor da condenação. Não havendo manifestação, retornem os

autos conclusos para apreciar o pedido de bloquei pelo BACEN-JUD. 

 

ACOES DIVERSAS

0010918-81.2003.403.6000 (2003.60.00.010918-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0006888-13.1997.403.6000 (97.0006888-9)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007480 - IVAN

CORREA LEITE E MS004586 - GLAUCIA SILVA LEITE) X WILSON ROBERTO MINARI(MS005708 -

WALLACE FARACHE FERREIRA)

Tipo : B - Com mérito/Sentença homologatória/repetitiva Livro : 7 Reg.: 513/2015 Folha(s) : 279SENTENÇA:A

requerente ajuizou a presente ação visando o reconhecimento de título executivo.Às f. 56, a CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL informa que celebrou acordo quanto à dívida em atraso nestes autos, requerendo a

homologação, nos termos dos incisos III, do artigo 269, do Código de Processo Civil. É o

relatório.Decido.Considerando ao acordo efetuado entre as partes, julgo extinto o processo, com resolução de

mérito, com base nos incisos III, do artigo 269, do Código de Processo Civil. Custas e honorários advocatícios na

forma pactuada.Oportunamente, arquivem-se.P.R.I. 

 

 

4A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

*ª SUBSEÇÃO - CAMPO GRANDE - 4ª VARA.JUIZ FEDERAL: PEDRO PEREIRA DOS SANTOS.

DIRETOR DE SECRETARIA: NAUDILEY CAPISTRANO DA SILVA

  

 

Expediente Nº 3752
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ACAO MONITORIA

0007343-79.2014.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE

OLIVEIRA) X LILCO BRANDAO PEREIRA

1. Devidamente citado (f. 20), o réu não efetuou o pagamento, nem ofereceu embargos.Por conseguinte, o título

executivo judicial está constituído de pleno direito, enquanto que o mandado inicial converteu-se em mandado

executivo (art. 1.102c, do CPC).Assim sendo, intime-se o réu para, nos termos do art. 475-J, do Código de

Processo Civil, pagar o valor do débito exequendo, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem

para garantia da execução.2. Decorrido o prazo, sem o pagamento, certifique-se e intime-se a exequente para

manifestação, em dez dias, indicando, se for o caso, bens passíveis de penhora.Int.

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0010055-91.2004.403.6000 (2004.60.00.010055-2) - SEBASTIAO MARTINS X DILSON AQUINO DE

MOURA X SEBASTIAO PEDRO DA SILVA X DIMAS CRISPIM DA FONSECA X ANTONIO RIBEIRO X

MAURO LUCIO ROSARIO X ANTONIO PASQUETO X MARQUES BARBOSA DE OLIVEIRA X JOSE

SEVERINO DA SILVA X JOAO RAMAO RIQUELME LEITE X MARCOS ALVES DA SILVA X ANTONIO

ALVES DINIZ(MS006075 - ADELMAR DERMEVAL SOARES BENTES E MS011588 - EVANDRO

FERREIRA BRITES) X FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA(Proc. 1062 - MARCELO DA

CUNHA RESENDE)

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos para esta Subseção Judiciária.Requeira a parte interessada o que

entender de direito, no prazo de dez dias.Int. 

 

0003907-54.2010.403.6000 - WALFRIDO DE ALMEIDA(MS005738 - ANA HELENA BASTOS E SILVA

CANDIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X UNIAO FEDERAL

Especifiquem as partes, no prazo sucessivo de dez dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0007686-12.2013.403.6000 - RESTAURANTE PANTANEIRO LTDA - ME(MS000530 - JULIAO DE

FREITAS E MS007400E - DEMETRIO DA SILVA) X CAIXA SEGURADORA S/A(MS003905 - JOAO

CARLOS DE OLIVEIRA)

RESTAURANTE PANTANEIRO LTDA - ME propôs a presente ação contra a CAIXA SEGURADORA

S.A.Pediu a condenação da ré a lhe pagar indenização por danos materiais, perdas e danos e lucros cessantes em

razão de sinistro sofrido em seu estabelecimento comercial.Citada (f. 89), a requerida apresentou contestação (fls.

90-116) e ofereceu documentos (fls. 117-235). Arguiu a incompetência absoluta da Justiça Federal.O autor

impugnou a contestação (fls. 239-45), pugnando pela rejeição da preliminar, asseverando que a seguradora ré é

instituição da CEF, tanto que a citação teria sido recebida no estabelecimento desta. Decido.A requerida é pessoa

jurídica de direito privado, pelo que, por força do que estabelece o art. 109 da Constituição Federal, a Justiça

Federal não tem competência para processar e julgar a ação, devendo ser ressaltado que o autor não chamou a

CEF como litisconsorte ou interessada.Nesse sentido.CONFLITO DE COMPETÊNCIA. SEGURO DE VIDA.

CAIXA SEGUROS. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO.1. Caixa Seguradora é a nova denominação

da SASSE - Cia Nacional de Seguros Gerais, pessoa jurídica de direito privado, que não tem prerrogativa de

litigar na Justiça Federal.2. Competência do Juízo da 4ª Vara de Mauá/SP.(STJ, CC 46309/SP, 2ª Seção, Rel. Min.

Fernando Gonçalves, DJ 9.3.2005, pág. 184).Diante do exposto, declino da competência, ao tempo em que

determino a remessa desta para uma das Varas da Justiça Estadual desta Comarca.Intime-se. Cumpra-se.

 

0010227-18.2013.403.6000 - IZABEL NANCI FERREIRA CARDOSO DE SOUZA X PAULO BERNARDINO

DE SOUZA(MS008586 - JADER EVARISTO TONELLI PEIXER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

O pedido de consignação de valores já foi apreciado à f. 62.Especifiquem as partes, no prazo sucessivo de dez

dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0000316-45.2014.403.6000 - BANCO VOLKSWAGEN S/A(MS007295 - ANDREA TAPIA LIMA) X UNIAO

FEDERAL

Especifique a parte autora, no prazo de dez dias, as provas que pretende produzir, justificando-as.Int.

 

0001348-85.2014.403.6000 - ANGELICA FLAUZINO DE MOURA(MS017520 - JONHY LINDARTEVIZE E

MS014649 - KATIUSCIA DA FONSECA LINDARTEVIZE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Especifiquem as partes, no prazo sucessivo de dez dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0002334-05.2015.403.6000 - MARI LUCY APARECIDA MOREIRA DE OLIVEIRA(MS009999 - KARYNA
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HIRANO DOS SANTOS E MS015177 - NELSON GOMES MATTOS JUNIOR) X FEDERAL DE SEGUROS

S/A(MS001103 - HELOISA HELENA WANDERLEY MACIEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF(MS005107 - MILTON SANABRIA PEREIRA)

Defiro o pedido de prioridade de tramitação, com fulcro no art. 71 da Lei nº 10.741/2003. Anote-se.Manifeste-se o

autor, inclusive esclarecendo se pretende que a CEF figure como ré, substituta da seguradora ou como assistente

desta.Intime-se.

 

0007336-53.2015.403.6000 - PAMELA STALIANO(MS014292 - ANA FLAVIA MAMBELLI) X FUNDACAO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS

1 - De acordo com inicial e documentos que a acompanham, a autora exerce o cargo de Professora de Magistério

Superior. Assim, indefiro o pedido de justiça gratuita. 2 - Intime-a para que recolha as custas iniciais, no prazo de

trinta dias, sob pena de cancelamento da distribuição.3 - Após, intime-se a ré para que, no prazo de vinte dias,

manifeste-se sobre o pedido de antecipação da tutela. No mesmo mandado, cite-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004100-98.2012.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011995-

47.2011.403.6000) AGROPECUARIA CEREAIS DO CAMPO LTDA - ME(MS008228 - LUIZ GUILHERME

PINHEIRO DE LACERDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE

OLIVEIRA)

Especifiquem as partes, no prazo sucessivo de dez dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0005359-94.2013.403.6000 (95.0002515-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002515-

07.1995.403.6000 (95.0002515-9)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS -

ECT(MS013041 - MARCOS HENRIQUE BOZA) X FABIO DUTRA DOS SANTOS(MS005208 - ANTONIO

TRINDADE NETO E MS004377 - TEREZA CRISTINA BRANDAO NASSIF)

Especifique o embargado as provas que pretende produzir, justificando-as, no prazo de dez dias.Int.

 

0013882-95.2013.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011995-

47.2011.403.6000) JOAO EDUARDO MENDONCA DEMEIS X DORALICE DONATO DEMEIS(MS008228 -

LUIZ GUILHERME PINHEIRO DE LACERDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 -

JOAO CARLOS DE OLIVEIRA)

Especifiquem as partes, no prazo sucessivo de dez dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002407-36.1999.403.6000 (1999.60.00.002407-2) - COMERCIAL DE BEBIDAS VENCEDORA

LTDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E SP137222 - MARCELO DUARTE DE

OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARIO REIS DE ALMEIDA) X COMERCIAL DE BEBIDAS

VENCEDORA LTDA X UNIAO FEDERAL

1. Desentranhe-se a peça de fls. 276-300. Não pertence a este feito.2. A autora interpôs embargos de declaração

(fls. 302-3) contra a decisão de f. 270, via fac-símile, dia 30.3.2015, enquanto que os originais foram protocolados

dia 17.4.2015. Assim, diante da intempestividade da apresentação dos originais ((art. 2º, parágrafo único, da lei nº

9.800/99), deixo de receber os embargos de declaração.3. Designo audiência para o dia 02/09/2015, às 14:30, a

fim de dirimir a questão relativa à expedição do requisitório dos honorários advocatícios. Intimem-se todos os

advogados que patrocinaram a causa pela autora.4. Cumpra-se o segundo parágrafo do despacho de f. 270.Int.

 

0001592-63.2004.403.6000 (2004.60.00.001592-5) - CLEVSON DOS SANTOS GOMES(MS008765 - ANDRE

LOPES BEDA) X ATAIDE GADEA(MS008765 - ANDRE LOPES BEDA) X NAILTON PAULO DA

SILVA(MS008765 - ANDRE LOPES BEDA) X GIVANIL BAGNARA(MS008765 - ANDRE LOPES BEDA) X

SIDENY MACEDO MENEZES(MS009972 - JARDELINO RAMOS E SILVA) X UNIAO

FEDERAL(MS006905 - EDUARDO RIBEIRO MENDES MARTINS) X CLEVSON DOS SANTOS GOMES X

UNIAO FEDERAL

Anote-se a procuração de f. 215.Expeça-se ofício requisitório do crédito do autor Sideny Macedo Menezes,

devendo ser observado o destaque dos honorários contratuais (f. 203).Nos termos do art. 10 da Resolução nº 168,

de 5 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do requisitório.Aguarde-

se manifestação dos demais autores, quanto ao cumprimento do despacho de f. 213. (O advogado deverá

apresentar cálculo com discriminação dos honorários contratuais). Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
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0014056-46.2009.403.6000 (2009.60.00.014056-0) - MARCOS KHADUR ROSA PIRES(MS011818 - BRUNA

COLAGIOVANNI GIROTTO E MS006052 - ALEXANDRE AGUIAR BASTOS E MS005452 - BENTO

ADRIANO MONTEIRO DUAILIBI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1037 - MIRIAM MATTOS MACHADO) X

UNIAO FEDERAL X MARCOS KHADUR ROSA PIRES

Fls. 111-4. Transitado em julgado, certifique-se.Após, alterem-se os registros e autuação para classe 229,

acrescentando os tipos de parte exequente, para a ré, e executado, para o autor. Intime-se o executado, na pessoa

de seu procurador, para, nos termos do art. 475-J, do Código de Processo Civil, pagar o valor do débito a que foi

condenado na sentença prolatada, no prazo de quinze dias, sob pena de multa de 10% e de penhora de tantos bens

quantos bastem para garantia da execução.Decorrido o prazo, sem o pagamento, certifique-se e intime-se a

exequente para requerer o que entender de direito.Int.

 

0004377-17.2012.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE

OLIVEIRA) X SIDNEI MILANI SIMIOLI(MS007729 - WILSON FRANCISCO FERNANDES FILHO E

MS008966 - ALBERT DA SILVA FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X SIDNEI

MILANI SIMIOLI

Alterem-se os registros e autuação para classe 229, acrescentando os tipos de parte exequente, para a autora, e

executado, para o réu. Intime-se o réu, na pessoa de seu procurador, para, nos termos do art. 475-J, do Código de

Processo Civil, pagar o valor do débito a que foi condenado na sentença prolatada, no prazo de quinze dias, sob

pena de multa de 10% e de penhora de tantos bens quantos bastem para garantia da execução.Decorrido o prazo,

sem o pagamento, certifique-se e retornem os autos à conclusão para apreciação dos demais pedidos de f. 196.Int.

 

 

Expediente Nº 3765

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001713-48.1991.403.6000 (91.0001713-2) - EDEVALDO GIMENES BERNARDO X SONIA MARIA

CRISTINA DO CARMO X MARIA REGINA MIRANDA DOS SANTOS X JOSE CARLOS DOS SANTOS X

WANDA VILLANOVA MENDES X BRUNO MANGIAPELO X EVANDITA DE BARROS ALMEIDA X

LEONARDO BRUNO X EULALIO ORGADIER ZALESKI X VERSATIL MODAS LTDA X EDEZIO DE

ALMEIDA SOARES X FUNILARIA E COMERCIO DE CALHAS ZALESKI LTDA X CARLOS ALBERTO

ROMANZINI X NARA LIANA DOS SANTOS MANGIAPELO X OLGA TARGAS DOS SANTOS X

ARMANDO RAMOS MENDES X EDUARDO TETSUO NAKAMATSU X WALTER ANTONIO DOS

SANTOS X SILVIO PAPACOSTA JUNIOR X ULYSSES PEREIRA DE ALMEIDA(MS003674 - VLADIMIR

ROSSI LOURENCO E MS003571 - WAGNER LEAO DO CARMO E MS014023 - GISLAINE DOS SANTOS

PEREIRA E MS002800 - GESSE CUBEL GONCALVES E MS006725E - ANDERSON ALVES FERREIRA) X

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN X UNIAO FEDERAL(Proc. 1029 - CLENIO LUIZ PARIZOTTO)

X UNIAO FEDERAL X ULYSSES PEREIRA DE ALMEIDA(MS007514E - THAIS MUNHOZ NUNES

LOURENCO) X EVANDITA DE BARROS ALMEIDA X WALTER ANTONIO DOS SANTOS X ARMANDO

RAMOS MENDES X WANDA VILLANOVA MENDES X CARLOS ALBERTO RAMANZINI X EDEZIO DE

ALMEIDA SOARES X JOSE CARLOS DOS SANTOS X OLGA TARGAS DOS SANTOS X SILVIO

PAPACOSTA JUNIOR X EDUARDO TETSUO NAKAMATSU X NARA LIANA DOS SANTOS

MANGIAPELO - incapaz X MARIA REGINA MIRANDA DOS SANTOS MANGIAPELO X LEONARDO

BRUNO - incapaz X MARIA REGINA MIRANDA DOS SANTOS MANGIAPELO X BRUNO MANGIAPELO

X MARIA REGINA MIRANDA DOS SANTOS MANGIAPELO X VERSATIL MODAS LTDA X

FUNILARIA E COMERCIO DE CALHAS ZALESKI LTDA X EULALIO ORGADIER ZALESKI X SONIA

MARIA CRISTINA DO CARMO ZALESKI X EDEVALDO GIMENES BERNARDO(MS008584 -

FERNANDO CESAR BERNARDO E MS006725E - ANDERSON ALVES FERREIRA) X UNIAO FEDERAL

X EVANDITA DE BARROS ALMEIDA X UNIAO FEDERAL X WALTER ANTONIO DOS SANTOS X

UNIAO FEDERAL X WANDA VILLANOVA MENDES X UNIAO FEDERAL X OLGA TARGAS DOS

SANTOS X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN X VERSATIL MODAS LTDA X UNIAO FEDERAL

X SONIA MARIA CRISTINA DO CARMO

Fica o executado ARMANDO RAMOS MENDES, CPF 146.523.741-00, intimado da penhora da importância de

R$ 104,82 (cento e quatro reais e oitenta e dois centavos), bloqueada e transferida através do Sistema Bacenjud,

podendo oferecer impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias.

 

 

Expediente Nº 3766
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MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

0007329-61.2015.403.6000 - ROSANE SOARES DE ARAUJO(MS006758 - JANIO HERTER SERRA) X

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO

ROSANE SOARES DE ARAÚJO ajuizou a presente ação contra o INSTITUTO NACIONAL DE

METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO.Alega que seu nome consta no banco de dados

do SERASA, por uma suposta dívida perante o INMETRO, objeto de processo judicial. No entanto,

desconheceria esse débito, ademais porque não foi notificada em processo administrativo.Pede, inclusive em

liminar, a exclusão de seu nome do SERASA.Juntou os documentos de fls. 6-11.Citado (f. 15), o réu apresentou

contestação (fls. 16-9), acompanhada de documentos (fls. 20-45). Alega que a autora foi autuada, gerando multa e

processo administrativo. No entanto, não promoveu a inclusão, pois o SERASA é entidade privada, da qual não

possui acesso. Registra que esse órgão utiliza para constituição de seu cadastro, entre outros, a ação de execução

fiscal, pelo que a ele deveria ser dirigido o pedido de exclusão.DecidoPretende a autora somente a exclusão do

cadastro SERASA, em razão da anotação referente ao ajuizamento pelo réu de execução fiscal.Sucede que o réu é

parte ilegítima, uma vez que não possui qualquer ingerência quanto às anotações em entidade privada. O fato do

SERASA alimentar seu cadastro com base nos editais alusivos às distribuições das ações de interesse do

INMETRO não legitima o instituto a figurar no polo passivo de ação visando à exclusão. Diante do exposto, julgo

extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do CPC (ilegitimidade). Condeno a

autora a pagar as custas e os honorários advocatícios, fixando estes em 500,00, com base no art. 20, 4º do CPC.

P.R.I.

 

 

Expediente Nº 3767

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0002643-41.2006.403.6000 (2006.60.00.002643-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1048 - MAURO

CICHOWSKI DOS SANTOS E Proc. 1050 - ALLAN VERSIANI DE PAULA) X AGAMENON RODRIGUES

DO PRADO(MS003281 - MARIA CELESTE DA COSTA E SILVA E MS010144 - FERNANDA MECATTI

DOMINGOS) X ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL(MS004318 - RAFAEL COLDIBELLI FRANCISCO)

X JOSE LUIZ DOS REIS X DAGOBERTO NERI LIMA X NERIBERTO HERRADON PAMPLONA X

RUBENS ALVARENGA X EDSON JOSE DOS SANTOS(MS006277 - JOSE VALERIANO DE SOUZA

FONTOURA) X LUZIA CRISTINA HERRADON PAMPLONA X MARIA MADALENA FROZINO RIBEIRO

X ANA MARIA CHAVES FAUSTINO TIETI X SONIA SAVI(MS010762 - LEANDRO ALCIDES DE

MOURA MOURA E MS010763 - LEONARDO LEVI DE MOURA MOURA) X MARCI MARIA DAS

GRACAS VIEIRA MELO(MS010762 - LEANDRO ALCIDES DE MOURA MOURA E MS010763 -

LEONARDO LEVI DE MOURA MOURA) X JANE APARECIDA DA SILVA(MS010762 - LEANDRO

ALCIDES DE MOURA MOURA E MS010763 - LEONARDO LEVI DE MOURA MOURA)

Fls. 1648-9. A ré Luzia Cristina Pamplona requereu o desbloqueio do automóvel, modelo Fiat, placa HRU-0195,

ano 2000, pois não pertence mais a ela e com isso prejudica o antigo e o último comprador de efetuarem a

regularização do bem e a transferência de documentos.Fls. 1657-8. O réu Rubens Alvarenga pediu o levantamento

da indisponibilidade que incide sobre o veículo marca Volkswagen, modelo Gol, ano 1999, placa HRM-9464,

porquanto sofreu perda total do bem. Alega que necessita da liberação para possibilitar a baixa no sistema do

DETRAN/MS.Intimado, o MPF manifestou-se favoravelmente ao pedido do Rubens Alvarenga para a liberação

do bem e contrário ao de Luzia Cristina, porquanto há ilegitimidade do pedido (f. 1661).Diante da concordância

do autor, defiro o pedido de levantamento da indisponibilidade do réu Rubens (fls.1657-8). Oficie-se ao

DETRAN/MS para as providências. Indefiro o pedido da ré Luzia, pois cabe ao suposto proprietário requerer tal

medida (fls. 1648-9).Intimem-se

 

0002683-23.2006.403.6000 (2006.60.00.002683-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1048 - MAURO

CICHOWSKI DOS SANTOS E Proc. 1050 - ALLAN VERSIANI DE PAULA) X AGAMENON RODRIGUES

DO PRADO(MS003281 - MARIA CELESTE DA COSTA E SILVA E MS010144 - FERNANDA MECATTI

DOMINGOS) X UNIAO CAMPOGRANDENSE DE ASSOCIACOES DE MORADORES - UCAM X

DAGOBERTO NERI LIMA(MS006277 - JOSE VALERIANO DE SOUZA FONTOURA E MS011789 -

KENIA PAULA GOMES DO PRADO FONTOURA) X NERIBERTO HERRADON PAMPLONA(MS006277 -

JOSE VALERIANO DE SOUZA FONTOURA) X RUBENS ALVARENGA(MS006277 - JOSE VALERIANO

DE SOUZA FONTOURA) X EDSON JOSE DOS SANTOS(MS006277 - JOSE VALERIANO DE SOUZA

FONTOURA) X LUZIA CRISTINA HERRADON PAMPLONA(MS008257 - KATIANA YURI ARAZAWA

GOUVEIA) X UNIAO FEDERAL

O réu Rubens Alvarenga pediu o levantamento da indisponibilidade que incide sobre o veículo marca

Volkswagen, modelo Gol, ano 1999, placa HRM-9464, porquanto sofreu perda total do bem. Alega que necessita
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da liberação para possibilitar a baixa no sistema do DETRAN/MS.Intimado, o MPF manifestou-se favoravelmente

à liberação (f. 2329).Diante da concordância do autor, defiro o pedido de levantamento da indisponibilidade.

Oficie-se ao DETRAN/MS para as providências.Intimem-se. Após, retornem os autos conclusos para sentença.

 

ACAO CIVIL PUBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0001896-76.2015.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001767-

71.2015.403.6000) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1589 - MARCEL BRUGNERA MESQUITA E

Proc. 1486 - MARCOS NASSAR) X NELSON TRAD FILHO X LUIZ HENRIQUE MANDETTA X

LEANDRO MAZINA MARTINS X JOAO MITUMACA YAMAURA X MARIA CRISTINA ABRAO

NACHIF X LUCIANO DE BARROS MANDETTA X LUZIA SEVERINO DA SILVA ALENCAR X MARIA

ESTELA DA SILVA COUTO SALOMAO X JOSE EDUARDO CURY X HUMBERTO KAWAHATA

BARRETO X ROGERIO AMADO BARZELLAY X LUIZ FERNANDO DIAS CORAZZA X GISLAYNE

BUDIB POLETO X CRISTIANE PINA PEDROSO AMORIM X MARIA FLORDELICI FERREIRA X

GERALDA VERONICA BENITES ALBUQUERQUE X NAIM ALFREDO BEYDOUN X TELEMIDIA &

TECHNOLOGY INTERNATIONAL COMERCIO E SERVICOS DE TECNOLOGIA LTDA X AVANSYS

TECNOLOGIA LTDA X ESTRELA MARINHA INFORMATICA LTDA X ALERT SERVICOS DE

LICENCIAMENTO DE SISTEMAS DE INFORMATICA PARA A SAUDE LTDA.

Considerando que a secretaria já cumpriu todos os atos determinados nos despachos proferidos nos autos, constato

que o deferimento do pedido de vista formulado pela requerida Estrela Marinha Informática Ltda. (f. 923) não

prejudicará o andamento do processo, até porque não começou a contar o prazo para manifestação dos réus,

porquanto as notificações ainda não foram juntadas nos autos (TRF da 3ª Região, AI 0009686-83.2008.403.0000-

SP).Assim, defiro o pedido de vista pelo prazo de 5 dias.Intime-se.

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0007198-53.1996.403.6000 (96.0007198-5) - RENE PINTO DA COSTA(MS006385 - RENATO BARBOSA E

MS008265 - KARINA CANDELARIA SIGRIST DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. ALIPIO MIRANDA DOS SANTOS)

Ao autor para manifestação sobre o laudo pericial juntado aos autos, no prazo de cinco dias.

 

0001570-63.2008.403.6000 (2008.60.00.001570-0) - ONILIA MARTINS BOAVENTURA(SP168476 - ONOR

SANTIAGO DA SILVEIRA JÚNIOR E SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1373 - WISLEY RODRIGUES DOS SANTOS)

ONÍLIA MARTINS BOAVENTURA propôs a presente ação contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS.Alega que em 20 de fevereiro de 2006 requereu o benefício de aposentadoria especial (NB

134.018.057-7). No entanto, seu pedido foi indeferido sob alegação de que o período 01.11.81 a 30.04.94 não foi

considerado especial pela perícia médica.Discorda dessa conclusão, acentuando que foi empregada do Hospital

Santa Casa local, onde atou como servente na lavanderia, no período de 1 de novembro de 1980 a 31 de outubro

de 1981; atendente de lactário, no período de 1 de novembro de 1981 a 30 de abril de 1994 e, por fim, na central

de material, no período de 1 de maio de 1994 a 16 de dezembro de 1998.Aduz que tais atividades estavam

enquadradas no item 1.3.2 do Decreto nº 53.831/64 e foram relatadas no PPP fornecido pelo empregador.Pede a

antecipação da tutela, mediante a concessão de aposentadoria por tempo de serviço, reconhecendo-se ainda como

especial o período de 1 de novembro de 1981 a 30 de abril de 1994, assim como os períodos de 1 de novembro de

1980 a 31 de outubro de 1981, 5 de maio de 1997 e de 6 de março de 1997 e 20 de fevereiro de 2006.Com a

inicial juntou os documentos de fls. 18-61.Deferi o pedido de gratuidade de justiça gratuita (f. 72).Citado (f. 160),

o INSS apresentou a contestação de fls. 77-91 e juntou documentos (fls. 91-142). Alegou que a autora é

carecedora de ação, uma vez que os períodos de 1 de novembro de 1980 a 31 de outubro de 1981 e de 1 de maio

de 1994 a 5 de março de 1997 já foram reconhecidos como especiais na via administrativa. Arguiu a prescrição

das parcelas referentes ao lustro que antecedeu a propositura da ação. Na sua avaliação não é possível a conversão

do tempo de serviço prestado após o advento da Lei nº 9.711, de 20 de novembro de 1998. Mencionou a

legislação aplicável ao caso para asseverar que a autora não comprovou a prestação de serviços em condições

especiais em relação aos demais períodos. Disse que a função de atendente de lactário não constava do rol aludido

no anexo do Decreto nº 53.831/64, devendo ser comprovado mediante laudo técnico. Prosseguindo, assevera que

no período de 4 de janeiro de 2007 a 21 de janeiro de 2007 a autora esteve em gozo de auxílio-doença, pelo que,

se concedida a aposentadoria, os valores pagos naquele período devem ser compensados. Na petição de fls. 145-

56 encontra-se a manifestação do requerido, na qual pugnou pelo indeferimento do pedido de antecipação da

tutela. Indeferi esse pedido (f. 156)Indeferi o pedido de antecipação da tutela e determinei que a autora fosse

intimada para que se manifestasse sobre a contestação e declinasse as provas que eventualmente pretendiam

produzir (f. 156). Réplica às fls. 164-170.A autora pediu a produção de prova documental e pericial (fls.161-2). O

INSS deu-se por satisfeito com as provas produzidas (f. 173).Designei data para a realização de audiência de
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conciliação (f. 175). Presidi a audiência, ocasião em eu saneei o processo e deferi a produção d prova pericial

requerida pela autora (f. 183).Laudo pericial às fls. 234-54,Manifestando-se às fls. 256-60 a autora disse que o

perito foi taxativo, no sentido de que a requerente laborou a exposta a agentes nocivos à sua saúde, exceto quanto

laborou na função de Atendente de Lactário, pois o setor de lactário, onde a autora laborava foi mudado para outro

andar, tendo sido avaliado o local atual. Pugna pelo reconhecido do laudo fornecido pela Santa Casa, diante da

informação do perito de que não é possível aferir se na ocasião da prestação de serviço havia exposição ao agente

nocivo.O INSS não se manifestou, apesar de ciente do laudo (f. 261).DecidoSob a égide do Decreto 53.831/64 e

do Decreto nº 83.030, de 24 de janeiro de 1979, bastava o trabalhador estar enquadrado em uma atividade dita

especial para ter direito a aposentar-se com tempo de serviço menor. Tratava-se de presunção absoluta da

especialidade do trabalho. Entanto, a exposição do segurado a agentes físicos (calor, ruído, eletricidade, etc.)

reclamava a comprovação por meio de laudo técnico-pericial.Essa forma de prova perdurou até o advento da Lei

9.032, de 29.04.1995, que, dando nova redação ao art. 57 da Lei 8.213/1991, passou a exigir, para cômputo do

tempo especial, a comprovação à exposição aos agentes nocivos. Entanto, até a vigência do Decreto 2.172, de

06.03.1997, não se exigia laudo técnico, ressalvados os casos citados, bastando apenas os formulários SB 40 e

DSS 8030 preenchidos pelo empregador (TNU, Pedido de Uniformização 2002.38.00.715317-1, Juiz Federal

Wilson Zauhy Filho; STJ, Resp. 597.401-SC).Com a superveniência da Lei 9.732/98 passou-se a exigir o

formulário, na forma estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico

de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho

nos termos da legislação trabalhista (parágrafo 1º, do art. 58, da Lei 8.213/91). Ressalte-se que, na forma do art.

70 do Decreto 3.048/1999, em sua nova redação, aplica-se a lei vigente à época da prestação do serviço, sendo

possível a conversão para atividade comum do tempo exercido em qualquer período, desde que respeitados alguns

requisitos.Esse é o entendimento da Nona Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, por

unanimidade, negou provimento à AC 1049877 interposta nos autos 2005.03.99.034626-9-SP (Relatora

Desembargadora Federal Marisa Santos):(...).XVI - A legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da

atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é aquela

vigente à época da prestação do trabalho respectivo; tal entendimento visa não só amparar o próprio segurado

contra eventuais alterações desfavoráveis perpetradas pelo Instituto autárquico, mas tem também por meta,

induvidosamente, o princípio da segurança jurídica, representando uma garantia, ao órgão segurador, de que lei

nova mais benéfica ao segurado não atingirá situação consolidada sob o império da legislação anterior, a não ser

que expressamente prevista.XVII - A atividade especial pode ser assim considerada mesmo que não conste em

regulamento, bastando a comprovação da exposição a agentes agressivos por prova pericial, conforme já de há

muito pacificado pelo extinto Tribunal Federal de Recursos, através de sua Súmula nº 198, orientação, ademais,

que vem sendo seguida pelo Superior Tribunal de Justiça.XVIII - Até a edição da Lei nº 9.032, de 29.4.1995, a

comprovação do exercício de atividade especial era realizada através do cotejo da categoria profissional em que

inserido o segurado, observada a classificação inserta nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080/79, e Anexo do

Decreto nº 53.831/64, os quais foram ratificados expressamente pelo art. 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e pelo art. 292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e

incorpora as alterações da legislação posterior.XIX - Após a Lei nº 9.032/95, passou-se a exigir a efetiva

comprovação da exposição do segurado a agente prejudicial à saúde, conforme a nova redação então atribuída ao

art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91.No caso em apreço, como se vê da preliminar alinhada na contestação, o réu admite

que a autora laborou na Santa Casa local, no período de 1 de novembro de 1980 a 31 de outubro de 1981 e de 1 de

maio de 1994 a 5 de março de 1997 em condições especiais.Com efeito, como se vê do processo administrativo (f.

48), tais períodos foram enquadrados no código 1.3.2. do quadro anexo ao Decreto 53931/64, de sorte que o

processo só não chegou a ser extinto em relação a esse período porque, como observei no despacho de f. 183,

apesar da Junta de Recursos ter mencionado o enquadramento ... não culminou com a conversão desse tempo,

dado que concluiu que a segurada contava com 26 anos e 28 dias de contribuição na data do requerimento.Deixou

a previdência de contar o período posterior a 5/5/97 por entender que a autora não comprova exposição a agente

nocivo conforme anexo VI do Decreto 3048/99 atualizado pelo Decreto 5699/2006.No entanto, o PPP fornecido

pelo Hospital Santa Casa (f. 28), a empregada continuou a trabalhar no setor de material como atendente de

material, onde estava exposta a materiais infectocontagiantes tanto que o perito entendeu que tal atividade deve

ser considerada insalubre, conforme NR-15, anexo 14 da Portaria nº 3.24/78.Quanto ao período durante o qual a

autora laborou no lactário, o perito entendeu que o local atual não é insalubre.Porém, do PPP constou que o

lactário é composto de três salas para recepção de material, limpeza e desinfecção e preparo de mamadeira. Nestes

setores o atendente de lactário faz uma pré-limpeza das mamadeiras que posteriormente vão para a desinfecção

em hipoclorito de sódio à 1%. O atendente não tem contato direto com os recém-nascidos porém manipula objetos

contaminados usados por eles.Assim, apesar da mudança de local, constata-se que o atendente de lactário daquele

nosocômio continua a manipular objetos usados por bebês, permanecendo expostos a agentes biológicos tais como

bactéria, vírus, bacilos e alguns parasitas os quais são prejudiciais à saúde ou à integridade física do

trabalhador.Em síntese, considero que a autora tem direito a contar como especial todo o período em que laborou
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na Santa Casa, pelo que, contando com 25 anos, 7 meses e 21 dias de tempo de serviço por ocasião do pedido

formulado na via administrativa, contava com tempo suficiente para obter aposentadoria especial, conforme

demonstrativo abaixo: Diante do exposto julgo procedente o pedido para condenar o INSS a: 1) - conceder à

autora o benefício de aposentadoria especial, a partir da data do requerimento administrativo (20.02.2006); 2) -

pagar as parcelas vencidas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros moratórios, calculados de acordo com

Resolução nº 267/2013 do Conselho da Justiça Federal; 3) - a pagar honorários advocatícios ao autor, fixados em

10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até esta data, (art. 20, 3, e 21, parágrafo único, ambos

do CPC, e Súmula 111/STJ). Isento de custas. Presentes a prova inequívoca do direito e a verossimilhança das

alegações conforme decorre desta sentença, antecipo os efeitos da tutela para determinar ao requerido que

implante o benefício de aposentadoria à autora, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento do ofício

que lhe será enviado, sob pena de pagamento de multa de R$ 100,00 (cem reais) à autora, por dia de

atraso.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, com exceção da antecipação da tutela.P.R.I.C.

 

0008701-50.2012.403.6000 - LUIZ ANTONIO DE CAPUA X LUIZ ELSON DA SILVA VILLALBA X RUTH

PINHEIRO DA SILVA(MS011277 - GISLAINE DE ALMEIDA MARQUES GASPARINI E MS007119E -

KARIN KELLER MASSULO) X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL -

FUFMS(MS004230 - LUIZA CONCI)

Pretendem efeitos modificativos, alegando existir contradição uma vez foram vitoriosos e, desse modo, não devem

ser condenados ao pagamento de honorários sucumbenciais, estabelecidos em R$ 2.000,00 para cada autor.

Intimada, a embargada não se manifestou sobre os embargos de declaração. DECIDO.Não há contradição a ser

reparada. Considerei que houve sucumbência recíproca porquanto os embargantes foram vencidos no que se refere

a aplicação de juros, os quais deferi a incidência desde a citação, nos termos do art. 219 do CPC, bem como

quanto a aplicação da prescrição quinquenal, conforme disposto no art. 1º do Decreto n.º 20.910, de 6/1/1932,

defendida pela ré e acolhida parcialmente no texto decisório. Com efeito, nota-se que ambas as partes decaíram de

porções de suas postulações, incidindo a regra da sucumbência recíproca na forma do art. 21 do CPC. De sorte

que o que pretendem os embargantes é a modificação do julgado por discordar dos seus fundamentos.Entretanto,

caso considerem que a análise da matéria não foi feita da forma correta, devem propor o recurso adequado.Diante

disso, rejeito os embargos.P.R.I.Campo Grande, MS, 21 de julho de 2015

 

0008771-67.2012.403.6000 - HILDA DE OLIVEIRA LIMA X LAURO RODRIGUES FURTADO(MS004287 -

SILZOMAR FURTADO DE MENDONCA JUNIOR E MS011277 - GISLAINE DE ALMEIDA MARQUES

GASPARINI E MS007397E - ANA EDUARDA DE MIRANDA RAMOS) X FUNDACAO UNIVERSIDADE

FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS(MS004230 - LUIZA CONCI)

Pretendem efeitos modificativos, alegando existir contradição uma vez foram vitoriosos e, desse modo, não devem

ser condenados ao pagamento de honorários sucumbenciais, estabelecidos em R$ 2.000,00 para cada autor.

Manifestação da embargada à fls. 169-170, pelo não acolhimento dos embargos. DECIDO.Não há contradição a

ser reparada. Considerei que houve sucumbência recíproca porquanto os embargantes foram vencidos no que se

refere a aplicação de juros, os quais deferi a incidência desde a citação, nos termos do art. 219 do CPC, bem como

quanto a aplicação da prescrição quinquenal, conforme disposto no art. 1º do Decreto n.º 20.910, de 6/1/1932,

defendida pela ré e acolhida parcialmente no texto decisório. Com efeito, nota-se que ambas as partes decaíram de

porções de suas postulações, incidindo a regra da sucumbência recíproca na forma do art. 21 do CPC. De sorte

que o que pretendem os embargantes é a modificação do julgado por discordar dos seus fundamentos.Entretanto,

caso considerem que a análise da matéria não foi feita da forma correta, devem propor o recurso adequado.Diante

disso, rejeito os embargos.P.R.I.Campo Grande, MS, 21 de julho de 2015

 

0004267-13.2015.403.6000 - PAULO BEZERRA DOS SANTOS(MS014145 - KLEBER MORENO SONCELA

E MS017419 - THIAGO ROSI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

F. 126: Mantenho a decisão que indeferiu o pedido de antecipação da tutela (fls. 110-1), uma vez que não se

constata estado de miserabilidade no laudo e documentos de fls. 117-22.Manifeste-se o autor sobre a contestação,

no prazo de dez dias.

 

0007851-88.2015.403.6000 - MAURICEIA ALVES CHAVES ZANUNCIO(MS011100 - ROSANA SILVA

PEREIRA CANTERO E MS008353 - ALEXANDRE MORAIS CANTERO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

MAURICEIA ALVES CHAVES ZANUNCIO propôs a presente ação contra o INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Afirma que o réu concedeu-lhe aposentadoria por tempo de contribuição, em

4.3.2015.Não obstante, permaneceu trabalhando e contribuindo para a Previdência, pelo que seu tempo de

contribuição elevou-se.Desta feita, pretende a extinção do atual benefício, através de renúncia, e obtenção de novo

benefício, salientando que, se acolhido o pedido, o valor que percebe atualmente será aumentado para R$
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4.103,08.Ressalta ser desnecessária a devolução das parcelas da aposentadoria em vigor. No passo, observa que

não há qualquer previsão legal exigindo essa devolução; que tais valores têm caráter alimentar, e, ainda, que o ato

de renuncia tem efeitos ex nunc, sem possibilidade de retroação, citando jurisprudência favorável à sua

tese.Culmina pedindo o cancelamento da atual aposentadoria e a concessão de novo benefício, inclusive com o

pagamento das diferenças devidas desde o ajuizamento da ação ou implemento da nova aposentadoria.Com a

inicial apresentou documentos.É o relatório.Decido.De acordo com o artigo 285-A do Código de Processo Civil:

quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total

improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o

teor da anteriormente prolatada.É o caso dos autos, vez que a matéria controvertida é unicamente de direito e já foi

proferida sentença de total improcedência em casos idênticos (autos n 0000477-89.2013.403.6000 e 0003552-

05.2014.403.6000).Por conseguinte, passo a reproduzir a sentença anteriormente prolatada:A pretensão do autor

resume-se em renunciar a aposentadoria proporcional e ao mesmo tempo obter a aposentadoria por tempo de

contribuição integral.Muito embora não haja vedação legal para que o autor renuncie ao seu direito de receber a

aposentadoria proporcional, a Lei 8.213/91, em seu art. 18, 2º, veda a percepção de nova aposentadoria nos termos

pretendidos:(...). 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.A

jurisprudência admite a possibilidade de converter a aposentadoria proporcional em integral com a devolução das

parcelas recebidas no decorrer da inativação.O Tribunal Regional Federal da 3ª Região, já apreciou questão

similar. Eis a decisão do Regional:PREVIDENCIÁRIO - PEDIDO DE CONVERSÃO DE APOSENTADORIA

PROPORCIONAL EM INTEGRAL EM RAZÃO DE LABOR URBANO APÓS INATIVAÇÃO - PEDIDO

IMPLÍCITO DE RENÚNCIA DE APOSENTADORIA PROPORCIONAL PARA FINS DE RECEBIMENTO

DE NOVA APOSENTADORIA (INTEGRAL) MAIS VANTAJOSA. AUSÊNCIA DE NORMA IMPEDITIVA

QUANTO À RENÚNCIA. DIREITO DISPONÍVEL - NECESSÁRIA DEVOLUÇÃO DOS MONTANTES

RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS DA APOSENTADORIA PROPORCIONAL COMO CONDIÇÃO

PARA A CONCESSÃO DO NOVO JUBILAMENTO (APOSENTADORIA INTEGRAL) EM QUE SE

PRETENDA UTILIZAR, TAMBÉM, O TEMPO E CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS AO SISTEMA APÓS A

APOSENTADORIA QUE SE DESEJA RENUNCIAR - APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. -

É defeso utilizar-se tempo de serviço posterior à aposentadoria para fins de incrementar renda mensal inicial de

amparo proporcional - intelecção do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - É perfeitamente válida a renúncia à

aposentadoria proporcional, visto que se trata de um direito patrimonial de caráter disponível, inexistindo qualquer

lei que vede o ato praticado pelo titular do direito. - A instituição previdenciária não pode se contrapor à renúncia

para compelir o segurado a continuar aposentado, visto que carece de interesse. - Se o segurado pretende renunciar

à aposentadoria proporcional para postular novo jubilamento (aposentadoria integral), com a contagem, também,

do tempo de serviço e consideração das contribuições em que esteve exercendo atividade vinculada ao RGPS

concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria, os valores recebidos da autarquia previdenciária

a título de amparo proporcional deverão ser integralmente restituídos. Precedentes deste Tribunal. - Em não

havendo devolução dos valores percebidos a título da aposentadoria proporcional, é infrutífero o tempo de serviço

e contribuições vertidas pelo autor posteriormente à aposentadoria que se deseja renunciar, e é evidente que será

ineficaz renunciar à aposentadoria atual para, aproveitando o tempo de serviço antigo somado ao novo, obter outra

aposentadoria, mais vantajosa. Como o tempo de serviço posterior à aposentadoria atual não lhe gera direitos, -

somente geraria o tempo e contribuições posteriores à homologação da renúncia à aposentadoria proporcional - o

autor só teria direito de obter novamente o benefício atual, ao qual terá renunciado. - O pedido, nos exatos termos

em que deduzido na exordial, é improcedente, uma vez que inexiste interesse da parte autora na simples renúncia

do benefício ou que a declaração de renúncia, seguida da implantação de novo jubilamento mais vantajoso, esteja

condicionada à restituição dos proventos recebidos a título de aposentadoria renunciada. - A devolução dos

valores é medida que se impõe quando se pretende utilizar, também, no cálculo do novo benefício, o tempo e

contribuições vertidas à Previdência Social imeditamente após a concessão da aposentadoria que se pretende

renunciar. - Apelação da parte autora desprovida. (AC nº 999583, Processo n. 200261140059803, Rel. Juíza Eva

Regina, DJF 05/07/2010).A matéria também foi objeto de apreciação pelo TNU, que se manifestou no mesmo

sentido: PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE

DEVOLUÇÃO DOS PROVENTOS JÁ RECEBIDOS. 1. A desaposentação, isto é, a desvinculação voluntária de

aposentadoria já concedida e usufruída, somente é possível mediante devolução dos proventos já recebidos. 2.

Pedido de uniformização apresentado pela parte autora improvido. (PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE

INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL, Rel. Juíza Federal Jacqueline Michels Bilhalva, DJ 11/06/2010).É certo

que a percepção do benefício decorrente da aposentadoria proporcional não se caracteriza como indevido à época.

Porém, a questão não deve ser analisada com base nos institutos da repetição do indébito, mas com fundamento na

renúncia da primeira aposentadoria.Com efeito, renunciando o autor daquele benefício, não há fundamento a

sustentar o pagamento dos benefícios respectivos, residindo aí seu dever de restituir previamente o quantum

recebido, sob pena de não lhe ser concedido nova aposentadoria. Contudo, pelo que se vê da inicial, o autor não
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pretende devolver os valores recebidos no período em que foi beneficiado pela aposentadoria proporcional,

inviabilizando sua pretensão de se desaposentar.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido. Sem honorários.

Custas pela autora.P.R.I. 

 

0007920-23.2015.403.6000 - ANTENOR NUNES BARBOSA(MS011100 - ROSANA SILVA PEREIRA

CANTERO E MS008353 - ALEXANDRE MORAIS CANTERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

ANTENOR NUNES BARBOSA propôs a presente ação contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS.Afirma que o réu concedeu-lhe aposentadoria por tempo de contribuição, em 2.7.2004.Não

obstante, permaneceu trabalhando e contribuindo para a Previdência, pelo que seu tempo de contribuição elevou-

se.Desta feita, pretende a extinção do atual benefício, através de renúncia, e obtenção de novo benefício,

salientando que, se acolhido o pedido, o valor que percebe atualmente será aumentado para R$ 4.627,25.Ressalta

ser desnecessária a devolução das parcelas da aposentadoria em vigor. No passo, observa que não há qualquer

previsão legal exigindo essa devolução; que tais valores têm caráter alimentar, e, ainda, que o ato de renuncia tem

efeitos ex nunc, sem possibilidade de retroação, citando jurisprudência favorável à sua tese.Culmina pedindo o

cancelamento da atual aposentadoria e a concessão de novo benefício, inclusive com o pagamento das diferenças

devidas desde o ajuizamento da ação ou implemento da nova aposentadoria.Com a inicial apresentou

documentos.É o relatório.Decido.De acordo com o artigo 285-A do Código de Processo Civil: quando a matéria

controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da

anteriormente prolatada.É o caso dos autos, vez que a matéria controvertida é unicamente de direito e já foi

proferida sentença de total improcedência em casos idênticos (autos n 0000477-89.2013.403.6000 e 0003552-

05.2014.403.6000).Por conseguinte, passo a reproduzir a sentença anteriormente prolatada:A pretensão do autor

resume-se em renunciar a aposentadoria proporcional e ao mesmo tempo obter a aposentadoria por tempo de

contribuição integral.Muito embora não haja vedação legal para que o autor renuncie ao seu direito de receber a

aposentadoria proporcional, a Lei 8.213/91, em seu art. 18, 2º, veda a percepção de nova aposentadoria nos termos

pretendidos:(...). 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.A

jurisprudência admite a possibilidade de converter a aposentadoria proporcional em integral com a devolução das

parcelas recebidas no decorrer da inativação.O Tribunal Regional Federal da 3ª Região, já apreciou questão

similar. Eis a decisão do Regional:PREVIDENCIÁRIO - PEDIDO DE CONVERSÃO DE APOSENTADORIA

PROPORCIONAL EM INTEGRAL EM RAZÃO DE LABOR URBANO APÓS INATIVAÇÃO - PEDIDO

IMPLÍCITO DE RENÚNCIA DE APOSENTADORIA PROPORCIONAL PARA FINS DE RECEBIMENTO

DE NOVA APOSENTADORIA (INTEGRAL) MAIS VANTAJOSA. AUSÊNCIA DE NORMA IMPEDITIVA

QUANTO À RENÚNCIA. DIREITO DISPONÍVEL - NECESSÁRIA DEVOLUÇÃO DOS MONTANTES

RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS DA APOSENTADORIA PROPORCIONAL COMO CONDIÇÃO

PARA A CONCESSÃO DO NOVO JUBILAMENTO (APOSENTADORIA INTEGRAL) EM QUE SE

PRETENDA UTILIZAR, TAMBÉM, O TEMPO E CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS AO SISTEMA APÓS A

APOSENTADORIA QUE SE DESEJA RENUNCIAR - APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. -

É defeso utilizar-se tempo de serviço posterior à aposentadoria para fins de incrementar renda mensal inicial de

amparo proporcional - intelecção do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - É perfeitamente válida a renúncia à

aposentadoria proporcional, visto que se trata de um direito patrimonial de caráter disponível, inexistindo qualquer

lei que vede o ato praticado pelo titular do direito. - A instituição previdenciária não pode se contrapor à renúncia

para compelir o segurado a continuar aposentado, visto que carece de interesse. - Se o segurado pretende renunciar

à aposentadoria proporcional para postular novo jubilamento (aposentadoria integral), com a contagem, também,

do tempo de serviço e consideração das contribuições em que esteve exercendo atividade vinculada ao RGPS

concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria, os valores recebidos da autarquia previdenciária

a título de amparo proporcional deverão ser integralmente restituídos. Precedentes deste Tribunal. - Em não

havendo devolução dos valores percebidos a título da aposentadoria proporcional, é infrutífero o tempo de serviço

e contribuições vertidas pelo autor posteriormente à aposentadoria que se deseja renunciar, e é evidente que será

ineficaz renunciar à aposentadoria atual para, aproveitando o tempo de serviço antigo somado ao novo, obter outra

aposentadoria, mais vantajosa. Como o tempo de serviço posterior à aposentadoria atual não lhe gera direitos, -

somente geraria o tempo e contribuições posteriores à homologação da renúncia à aposentadoria proporcional - o

autor só teria direito de obter novamente o benefício atual, ao qual terá renunciado. - O pedido, nos exatos termos

em que deduzido na exordial, é improcedente, uma vez que inexiste interesse da parte autora na simples renúncia

do benefício ou que a declaração de renúncia, seguida da implantação de novo jubilamento mais vantajoso, esteja

condicionada à restituição dos proventos recebidos a título de aposentadoria renunciada. - A devolução dos

valores é medida que se impõe quando se pretende utilizar, também, no cálculo do novo benefício, o tempo e

contribuições vertidas à Previdência Social imeditamente após a concessão da aposentadoria que se pretende
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renunciar. - Apelação da parte autora desprovida. (AC nº 999583, Processo n. 200261140059803, Rel. Juíza Eva

Regina, DJF 05/07/2010).A matéria também foi objeto de apreciação pelo TNU, que se manifestou no mesmo

sentido: PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE

DEVOLUÇÃO DOS PROVENTOS JÁ RECEBIDOS. 1. A desaposentação, isto é, a desvinculação voluntária de

aposentadoria já concedida e usufruída, somente é possível mediante devolução dos proventos já recebidos. 2.

Pedido de uniformização apresentado pela parte autora improvido. (PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE

INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL, Rel. Juíza Federal Jacqueline Michels Bilhalva, DJ 11/06/2010).É certo

que a percepção do benefício decorrente da aposentadoria proporcional não se caracteriza como indevido à época.

Porém, a questão não deve ser analisada com base nos institutos da repetição do indébito, mas com fundamento na

renúncia da primeira aposentadoria.Com efeito, renunciando o autor daquele benefício, não há fundamento a

sustentar o pagamento dos benefícios respectivos, residindo aí seu dever de restituir previamente o quantum

recebido, sob pena de não lhe ser concedido nova aposentadoria. Contudo, pelo que se vê da inicial, o autor não

pretende devolver os valores recebidos no período em que foi beneficiado pela aposentadoria proporcional,

inviabilizando sua pretensão de se desaposentar.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido. Sem honorários.

Custas pelo autor.P.R.I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0002901-75.2011.403.6000 (98.0001396-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001396-

06.1998.403.6000 (98.0001396-2)) UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. 1111 - JOSIBERTO MARTINS DE

LIMA) X SONIA ALMEIDA DA ROSA GRANJA X SIDNEY CANO VAEZ X LILIAN REGINA DA SILVA

PICOLOTTO X HELENA NICARETA X LARA INES MARCOLIN FERNANDES(MS007058 - WILLIAM

MARCIO TOFFOLI E MS013122 - IVAN ANTONIO VOLPE E MS005526 - FRANCISCO LUIS NANCI

FLUMINHAN E MS003342 - MARCO ANTONIO FERREIRA CASTELLO)

AUTOS Nº 00029017520114036000 - EMBARGOS À EXECUÇÃOEMBARGANTE: UNIÃO (FAZENDA

NACIONAL)EMBARGADOS: SÔNIA ALMEIDA ROSA GRANJA, SIDNEY CANO VAEZ, LILIAN

REGINA DA SILVA PICOLO, HELENA NICARETA E LANA INÊS MARCOLIN FERNANDES.AUTOS Nº

00067199820124036000 - EMBARGOS À EXECUÇÃOEMBARGANTE: UNIÃO (FAZENDA

NACIONAL)EMBARGADO: JOÃO PEDRO MARTINS CARDOSO.AUTOS Nº 00040564520134036000 -

EMBARGOS À EXECUÇÃOEMBARGANTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)EMBARGADO: EDSON

LUIZ MESQUITA GRANJA.A UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) interpôs embargos à execução da sentença

proferida nos autos nº 00013960619984036000 alusivos à ação de repetição do indébito que lhe foi proposta por

SÔNIA ALMEIDA ROSA GRANJA, SIDNEY CANO VAEZ, LILIAN REGINA DA SILVA PICOLO,

HELENA NICARETA E LANA INÊS MARCOLIN FERNANDES.Com a inicial apresentou os documentos de

fls. 4-24.Depois de provocada (f. 26) apresentou as explicações de fls. 28-31. Alega, em síntese, que ocorreu

excesso de execução, porquanto, conforme cálculos elaborados pela RFB, o valor devido importa em R$

31.995,93, enquanto que os embargados exigem R$ 101.940,29. Prosseguindo, aduz que seus cálculos partiram do

ajuste anual, excluindo-se a parcela de que trata a ação principal.Os embargos foram recebidos e a execução foi

suspensa quanto à parte embargada (f. 33).Os embargados impugnaram os embargos (fls. 36-41). Arguiram

inépcia da inicial por falta de fundamentação. No mérito, fizeram um relato da forma de cálculo elaborado por

ambas as partes para concluir que a Fazenda se abalizou em lançamentos anuais em declarações de imposto de

renda do credor e os segundos, em retenções mensais feitas pela própria fonte pagadora. Invocam o art. 173, I,

para dizer não mais possuem a documentação alusiva aos exercícios de que tratam as retenções questionadas, pelo

que se torna inexigível a metodologia de cálculos adotada pela embargante. Asseveram que em processo idêntico

em tramitação na 2ª Vara a embargante concordou com a metodologia apresentada pelos contribuintes exequentes.

Indagadas sobre as provas que pretendiam produzir (f. 42) as partes manifestaram-se às fls. 45 e 47. A embargante

pugnou pelo julgamento antecipado da lide. Os embargados pediram a remessa dos autos à contadoria.Designei

audiência de conciliação nestes autos e nos apensos (f. 66). Não houve acordo, pelo que deferi a produção de

prova pericial requerida pelos embargados (fls. 77-8), que formularam quesitos e apresentaram documentos (fls.

79-102). A União também formulou quesitos e indicou assistente (fls. 103-104)Nomeei perito (fls. 106-7).

Apresentado o laudo pericial às fls. 134-67, a embargante divergiu das respectivas conclusões, asseverando que o

perito não considerou o ajuste anual e utilizou índices de correção diversos daqueles recomendados no manual de

cálculo da Justiça Federal. Pediu que o perito fosse intimado para prestar os devidos esclarecimentos (fls. 169-71).

Os embargados não se manifestaram (fls. 178).Posteriormente a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) interpôs os

embargos (autos nº 00067199820124036000) à mesma execução promovida pelo litisconsorte JOÃO PEDRO

MARTINS CARDOSO.Diz que ocorreu excesso de execução, porquanto, conforme cálculos elaborados pela RFB

o valor devido importa em R$ 19.439,67, enquanto que o embargado exige R$ 62.025,25. Quanto aos honorários

asseverou que a decisão exequenda fixou-os em 10% sobre o valor da execução, pelo que não cabe o pedido de

arbitramento formulado pelo embargado.Prosseguindo, aduz que seus cálculos partiram do ajuste anual,

excluindo-se a parcela de que trata a ação principal, alusiva ao período de 2/93 a 2/98, procedendo-se às

conversões pertinentes ao padrão monetário vigente, inclusive no tocante à UFIR e URV e ao final foi aplicada a
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atualização com base na UFIR até 12/95; SELIC até 12/2004, e juros de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado

(9/1/2005).Com a inicial foram apresentados os documentos de fls. 7-12.Os embargos foram recebidos e a

execução foi suspensa quanto à parte embargada (f. 14).O embargado impugnou (fls. 20-3). Fez um relato da

forma de cálculo elaborado por ambas as partes para concluir que a Fazenda se abalizou em lançamentos anuais

em declarações de imposto de renda do credor e os segundos, em retenções mensais feitas pela própria fonte

pagadora. Invoca o art. 173, I, para dizer não mais possui a documentação alusiva aos exercícios de que tratam as

retenções questionadas, pelo que se torna inexigível a metodologia de cálculos adotada pela embargante. A

embargante pugnou pelo julgamento antecipado da lide (f. 16).Designei audiência de conciliação nestes autos e

nos apensos (f. 36). Não houve acordo, pelo que deferi a produção de prova pericial requerida pelo embargado

(fls. 40-1), que formulou quesitos e apresentou documentos (fls. 42-65).Nomeei perito (fls. 67-8). Apresentado o

laudo pericial às fls. 93-125, a embargante divergiu das respectivas conclusões, asseverando que o perito não

considerou o ajuste anual e utilizou índices de correção diversos daqueles recomendados no manual de cálculo da

Justiça Federal. Reiterou os cálculos apresentados com a inicial (fls. 127-129). O embargado não se manifestou

(fls. 135).Por fim, a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) interpôs os embargos autuados sob o nº

00040564520134036000 à mesma execução que lhe foi proposta por EDSON LUIZ MESQUITA GRANJA.Diz

que ocorreu excesso de execução, porquanto, conforme cálculos elaborados pela RFB o valor devido importa em

R$ 6.817,80, enquanto que o embargado exige R$ 27.805,49. Quanto aos honorários asseverou que a decisão

exequenda fixou-os em 10% sobre o valor da execução, pelo que não cabe o pedido de arbitramento formulado

pelo embargado.Com a inicial foram apresentados os documentos de fls. 7-9.Os embargos foram recebidos e a

execução foi suspensa quanto à parte embargada (f. 10).O embargado impugnou (fls. 14-18). Fez um relato da

forma de cálculo elaborado por ambas as partes para concluir que a Fazenda se abalizou em lançamentos anuais

em declarações de imposto de renda do credor e os segundos, em retenções mensais feitas pela própria fonte

pagadora. Invoca o art. 173, I, para dizer não mais possui a documentação alusiva aos exercícios de que tratam as

retenções questionadas, pelo que se torna inexigível a metodologia de cálculos adotada pela embargante. Designei

audiência de conciliação nestes autos e nos apensos (f. 21). Não houve acordo, pelo que deferi a produção de

prova pericial requerida pelo embargado (fls. 25-6), que formulou quesitos e apresentou documentos (fls. 27-

50).Nomeei perito (fls. 52-3). Apresentado o laudo pericial às fls. 80-105. As partes não se manifestaram sobre o

laudo (fls.113).Decido.Constata-se que os embargados limitaram-se a corrigir o valor do imposto de renda retido

na fonte, relativos às parcelas julgadas isentas, sem considerar o ajuste anual. E o mesmo procedimento foi

adotado pelo peritoPorém, a condenação à devolução do imposto retido na fonte, a maior, não afasta o direito da

Fazenda na aferição dos valores a serem restituídos em cotejo ao conteúdo das declarações de ajuste anual do

contribuinte, a fim de que sejam compensadas eventuais diferenças pagas no âmbito administrativo, verificação

que pode ser realizada pela ré quando da apresentação dos cálculos para execução do julgado (TRF da 3ª Região,

6ª Turma, AC 00075170420044036109, Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, e-DJF3 19/01/2010; TRF da

2ª Região, 3ª Turma Especializada, APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 545849, Relator Desembargador

Federal Luiz Mattos, e-DJF2R 16/01/2014).No caso presente a embargante teve o cuidado de solicitar

levantamentos à Receita Federal, culminando o trabalho com as Informações Fiscais anexadas aos embargos, nas

quais os agentes declinam as respectivas declarações de ajustes, ao tempo em que fazem simulações com o intuito

de se apurar o valor do crédito dos embargantes, depois de excluídas as rendas não tributáveis reconhecidas na

sentença sob execução.Convém registrar, no passo, o entendimento do egrégio Superior Tribunal de Justiça acerca

da presunção de veracidade das informações carreadas para os autos pela RFB:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA.

EMBARGOS À EXECUÇÃO MOVIDA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (ART. 741, CPC). PLANILHAS

PRODUZIDAS PELA PGFN COM BASE EM DADOS DA SRF E APRESENTADAS EM JUÍZO PARA

DEMONSTRAR A AUSÊNCIA DE DEDUÇÃO DE QUANTIA RETIDA NA FONTE E JÁ RESTITUÍDA

POR CONTA DE DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL. AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO E VALOR

PROBATÓRIO. TEMAS JÁ JULGADOS PELO REGIME DO ART. 543-C, DO CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ

08/08. 1. A Corte de Origem apreciou as provas dos autos consoante o art. 131, do CPC, e concluiu que os

cálculos efetuados pela contadoria não seriam capazes de ilidir a presunção juris tantum de que gozam as planilhas

apresentadas pela PGFN, não tendo ocorrido a alegada violação ao art. 535, do CPC, sendo impossível reavaliar o

conjunto probatório em sede de recurso especial (Súmula n. 7/STJ). 2. Pacificou-se a jurisprudência da 1ª Seção

do STJ no sentido de que: a) Em sede de embargos à execução de indébito de imposto de renda da pessoa física,

pode a Fazenda Nacional alegar a ausência de dedução de quantia retida na fonte e já restituída por conta da

declaração de ajuste anual, não ocorrendo a preclusão (recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.001.655 -

DF, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 11 de março de 2009 ); b) No mesmo contexto, as planilhas

apresentadas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN com base em dados obtidos junto à Secretaria

da Receita Federal do Brasil - SRF gozam do atributo de presunção de legitimidade, havendo o contribuinte que

demonstrar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da Fazenda Nacional, a fim de ilidir a presunção

relativa, consoante o art. 333, II, do CPC (recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.298.407 - DF,

Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 23.05.2012). 3. O gravo regimental de recurso
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especial cujo tema foi julgado sob o regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/08 (recurso repetitivo)

é manifestamente inadmissível, havendo que incidir o 2º, do art. 557, do CPC, fixando-se a multa apropriada.

(...).(ADRESP 201201268490, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

11/10/2012).Reitere-se. Os embargados laboraram em equívoco, uma vez a decisão judicial que embasa o título

simplesmente afastou a incidência de imposto de renda sobre o montante do valor que receberam como

indenização de licenças-prêmio não gozadas. Para se chegar ao valor a ser devolvido pela Receita não bastava a

simples correção dos valores retidos, pois o correto é refazer as respectivas declarações do IR do período,

excluindo tais parcelas dos rendimentos tributáveis, encontrando então a diferença, como o fez a RFB.Diante do

exposto, julgo procedentes os embargos para: 1) - escoimar o excesso pleiteado e declarar que, em dezembro de

2010, o crédito da embargada SÔNIA ALMEIDA ROSA GRANJA importava em R$ 6.637,66; de SIDNEY

CANO VAEZ, em R$ 5.679,27; de LILIAN REGINA DA SILVA PICOLO, em R$ 7.575,37; de HELENA

NICARETA, em R$ 7.821,68 e de LANA INÊS MARCOLIN FERNANDES, em R$ 4.281,95; em junho de

2012, o crédito de importava em JOÃO PEDRO MARTINS CARDOSO, em R$ 19.439,67, e em abril de 2013, o

crédito era de EDSON LUIZ MESQUITA GRANJA, em R$ 6.817,80, acrescentando que sobre essas quantias

deve ser acrescido os honorários de 10% fixados na sentença de f. 84 dos autos principais e mantidos no acórdão

de f. 90; 2) - condenar os embargados ao pagamento de honorários de R$ 3.500,00, cujo valor deverá ser rateado

na proporção de seus créditos; 3) - sem custas.P.R.I. Traslade-se a presente decisão para os autos principais.

 

0006719-98.2012.403.6000 (98.0001396-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001396-

06.1998.403.6000 (98.0001396-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - MOISES COELHO DE ARAUJO) X JOAO

PEDRO MARTINS CARDOSO(MS007058 - WILLIAM MARCIO TOFFOLI E MS013122 - IVAN ANTONIO

VOLPE)

AUTOS Nº 00029017520114036000 - EMBARGOS À EXECUÇÃOEMBARGANTE: UNIÃO (FAZENDA

NACIONAL)EMBARGADOS: SÔNIA ALMEIDA ROSA GRANJA, SIDNEY CANO VAEZ, LILIAN

REGINA DA SILVA PICOLO, HELENA NICARETA E LANA INÊS MARCOLIN FERNANDES.AUTOS Nº

00067199820124036000 - EMBARGOS À EXECUÇÃOEMBARGANTE: UNIÃO (FAZENDA

NACIONAL)EMBARGADO: JOÃO PEDRO MARTINS CARDOSO.AUTOS Nº 00040564520134036000 -

EMBARGOS À EXECUÇÃOEMBARGANTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)EMBARGADO: EDSON

LUIZ MESQUITA GRANJA.A UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) interpôs embargos à execução da sentença

proferida nos autos nº 00013960619984036000 alusivos à ação de repetição do indébito que lhe foi proposta por

SÔNIA ALMEIDA ROSA GRANJA, SIDNEY CANO VAEZ, LILIAN REGINA DA SILVA PICOLO,

HELENA NICARETA E LANA INÊS MARCOLIN FERNANDES.Com a inicial apresentou os documentos de

fls. 4-24.Depois de provocada (f. 26) apresentou as explicações de fls. 28-31. Alega, em síntese, que ocorreu

excesso de execução, porquanto, conforme cálculos elaborados pela RFB, o valor devido importa em R$

31.995,93, enquanto que os embargados exigem R$ 101.940,29. Prosseguindo, aduz que seus cálculos partiram do

ajuste anual, excluindo-se a parcela de que trata a ação principal.Os embargos foram recebidos e a execução foi

suspensa quanto à parte embargada (f. 33).Os embargados impugnaram os embargos (fls. 36-41). Arguiram

inépcia da inicial por falta de fundamentação. No mérito, fizeram um relato da forma de cálculo elaborado por

ambas as partes para concluir que a Fazenda se abalizou em lançamentos anuais em declarações de imposto de

renda do credor e os segundos, em retenções mensais feitas pela própria fonte pagadora. Invocam o art. 173, I,

para dizer não mais possuem a documentação alusiva aos exercícios de que tratam as retenções questionadas, pelo

que se torna inexigível a metodologia de cálculos adotada pela embargante. Asseveram que em processo idêntico

em tramitação na 2ª Vara a embargante concordou com a metodologia apresentada pelos contribuintes exequentes.

Indagadas sobre as provas que pretendiam produzir (f. 42) as partes manifestaram-se às fls. 45 e 47. A embargante

pugnou pelo julgamento antecipado da lide. Os embargados pediram a remessa dos autos à contadoria.Designei

audiência de conciliação nestes autos e nos apensos (f. 66). Não houve acordo, pelo que deferi a produção de

prova pericial requerida pelos embargados (fls. 77-8), que formularam quesitos e apresentaram documentos (fls.

79-102). A União também formulou quesitos e indicou assistente (fls. 103-104)Nomeei perito (fls. 106-7).

Apresentado o laudo pericial às fls. 134-67, a embargante divergiu das respectivas conclusões, asseverando que o

perito não considerou o ajuste anual e utilizou índices de correção diversos daqueles recomendados no manual de

cálculo da Justiça Federal. Pediu que o perito fosse intimado para prestar os devidos esclarecimentos (fls. 169-71).

Os embargados não se manifestaram (fls. 178).Posteriormente a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) interpôs os

embargos (autos nº 00067199820124036000) à mesma execução promovida pelo litisconsorte JOÃO PEDRO

MARTINS CARDOSO.Diz que ocorreu excesso de execução, porquanto, conforme cálculos elaborados pela RFB

o valor devido importa em R$ 19.439,67, enquanto que o embargado exige R$ 62.025,25. Quanto aos honorários

asseverou que a decisão exequenda fixou-os em 10% sobre o valor da execução, pelo que não cabe o pedido de

arbitramento formulado pelo embargado.Prosseguindo, aduz que seus cálculos partiram do ajuste anual,

excluindo-se a parcela de que trata a ação principal, alusiva ao período de 2/93 a 2/98, procedendo-se às

conversões pertinentes ao padrão monetário vigente, inclusive no tocante à UFIR e URV e ao final foi aplicada a

atualização com base na UFIR até 12/95; SELIC até 12/2004, e juros de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado
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(9/1/2005).Com a inicial foram apresentados os documentos de fls. 7-12.Os embargos foram recebidos e a

execução foi suspensa quanto à parte embargada (f. 14).O embargado impugnou (fls. 20-3). Fez um relato da

forma de cálculo elaborado por ambas as partes para concluir que a Fazenda se abalizou em lançamentos anuais

em declarações de imposto de renda do credor e os segundos, em retenções mensais feitas pela própria fonte

pagadora. Invoca o art. 173, I, para dizer não mais possui a documentação alusiva aos exercícios de que tratam as

retenções questionadas, pelo que se torna inexigível a metodologia de cálculos adotada pela embargante. A

embargante pugnou pelo julgamento antecipado da lide (f. 16).Designei audiência de conciliação nestes autos e

nos apensos (f. 36). Não houve acordo, pelo que deferi a produção de prova pericial requerida pelo embargado

(fls. 40-1), que formulou quesitos e apresentou documentos (fls. 42-65).Nomeei perito (fls. 67-8). Apresentado o

laudo pericial às fls. 93-125, a embargante divergiu das respectivas conclusões, asseverando que o perito não

considerou o ajuste anual e utilizou índices de correção diversos daqueles recomendados no manual de cálculo da

Justiça Federal. Reiterou os cálculos apresentados com a inicial (fls. 127-129). O embargado não se manifestou

(fls. 135).Por fim, a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) interpôs os embargos autuados sob o nº

00040564520134036000 à mesma execução que lhe foi proposta por EDSON LUIZ MESQUITA GRANJA.Diz

que ocorreu excesso de execução, porquanto, conforme cálculos elaborados pela RFB o valor devido importa em

R$ 6.817,80, enquanto que o embargado exige R$ 27.805,49. Quanto aos honorários asseverou que a decisão

exequenda fixou-os em 10% sobre o valor da execução, pelo que não cabe o pedido de arbitramento formulado

pelo embargado.Com a inicial foram apresentados os documentos de fls. 7-9.Os embargos foram recebidos e a

execução foi suspensa quanto à parte embargada (f. 10).O embargado impugnou (fls. 14-18). Fez um relato da

forma de cálculo elaborado por ambas as partes para concluir que a Fazenda se abalizou em lançamentos anuais

em declarações de imposto de renda do credor e os segundos, em retenções mensais feitas pela própria fonte

pagadora. Invoca o art. 173, I, para dizer não mais possui a documentação alusiva aos exercícios de que tratam as

retenções questionadas, pelo que se torna inexigível a metodologia de cálculos adotada pela embargante. Designei

audiência de conciliação nestes autos e nos apensos (f. 21). Não houve acordo, pelo que deferi a produção de

prova pericial requerida pelo embargado (fls. 25-6), que formulou quesitos e apresentou documentos (fls. 27-

50).Nomeei perito (fls. 52-3). Apresentado o laudo pericial às fls. 80-105. As partes não se manifestaram sobre o

laudo (fls.113).Decido.Constata-se que os embargados limitaram-se a corrigir o valor do imposto de renda retido

na fonte, relativos às parcelas julgadas isentas, sem considerar o ajuste anual. E o mesmo procedimento foi

adotado pelo peritoPorém, a condenação à devolução do imposto retido na fonte, a maior, não afasta o direito da

Fazenda na aferição dos valores a serem restituídos em cotejo ao conteúdo das declarações de ajuste anual do

contribuinte, a fim de que sejam compensadas eventuais diferenças pagas no âmbito administrativo, verificação

que pode ser realizada pela ré quando da apresentação dos cálculos para execução do julgado (TRF da 3ª Região,

6ª Turma, AC 00075170420044036109, Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, e-DJF3 19/01/2010; TRF da

2ª Região, 3ª Turma Especializada, APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 545849, Relator Desembargador

Federal Luiz Mattos, e-DJF2R 16/01/2014).No caso presente a embargante teve o cuidado de solicitar

levantamentos à Receita Federal, culminando o trabalho com as Informações Fiscais anexadas aos embargos, nas

quais os agentes declinam as respectivas declarações de ajustes, ao tempo em que fazem simulações com o intuito

de se apurar o valor do crédito dos embargantes, depois de excluídas as rendas não tributáveis reconhecidas na

sentença sob execução.Convém registrar, no passo, o entendimento do egrégio Superior Tribunal de Justiça acerca

da presunção de veracidade das informações carreadas para os autos pela RFB:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA.

EMBARGOS À EXECUÇÃO MOVIDA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (ART. 741, CPC). PLANILHAS

PRODUZIDAS PELA PGFN COM BASE EM DADOS DA SRF E APRESENTADAS EM JUÍZO PARA

DEMONSTRAR A AUSÊNCIA DE DEDUÇÃO DE QUANTIA RETIDA NA FONTE E JÁ RESTITUÍDA

POR CONTA DE DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL. AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO E VALOR

PROBATÓRIO. TEMAS JÁ JULGADOS PELO REGIME DO ART. 543-C, DO CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ

08/08. 1. A Corte de Origem apreciou as provas dos autos consoante o art. 131, do CPC, e concluiu que os

cálculos efetuados pela contadoria não seriam capazes de ilidir a presunção juris tantum de que gozam as planilhas

apresentadas pela PGFN, não tendo ocorrido a alegada violação ao art. 535, do CPC, sendo impossível reavaliar o

conjunto probatório em sede de recurso especial (Súmula n. 7/STJ). 2. Pacificou-se a jurisprudência da 1ª Seção

do STJ no sentido de que: a) Em sede de embargos à execução de indébito de imposto de renda da pessoa física,

pode a Fazenda Nacional alegar a ausência de dedução de quantia retida na fonte e já restituída por conta da

declaração de ajuste anual, não ocorrendo a preclusão (recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.001.655 -

DF, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 11 de março de 2009 ); b) No mesmo contexto, as planilhas

apresentadas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN com base em dados obtidos junto à Secretaria

da Receita Federal do Brasil - SRF gozam do atributo de presunção de legitimidade, havendo o contribuinte que

demonstrar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da Fazenda Nacional, a fim de ilidir a presunção

relativa, consoante o art. 333, II, do CPC (recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.298.407 - DF,

Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 23.05.2012). 3. O gravo regimental de recurso

especial cujo tema foi julgado sob o regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/08 (recurso repetitivo)
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é manifestamente inadmissível, havendo que incidir o 2º, do art. 557, do CPC, fixando-se a multa apropriada.

(...).(ADRESP 201201268490, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

11/10/2012).Reitere-se. Os embargados laboraram em equívoco, uma vez a decisão judicial que embasa o título

simplesmente afastou a incidência de imposto de renda sobre o montante do valor que receberam como

indenização de licenças-prêmio não gozadas. Para se chegar ao valor a ser devolvido pela Receita não bastava a

simples correção dos valores retidos, pois o correto é refazer as respectivas declarações do IR do período,

excluindo tais parcelas dos rendimentos tributáveis, encontrando então a diferença, como o fez a RFB.Diante do

exposto, julgo procedentes os embargos para: 1) - escoimar o excesso pleiteado e declarar que, em dezembro de

2010, o crédito da embargada SÔNIA ALMEIDA ROSA GRANJA importava em R$ 6.637,66; de SIDNEY

CANO VAEZ, em R$ 5.679,27; de LILIAN REGINA DA SILVA PICOLO, em R$ 7.575,37; de HELENA

NICARETA, em R$ 7.821,68 e de LANA INÊS MARCOLIN FERNANDES, em R$ 4.281,95; em junho de

2012, o crédito de importava em JOÃO PEDRO MARTINS CARDOSO, em R$ 19.439,67, e em abril de 2013, o

crédito era de EDSON LUIZ MESQUITA GRANJA, em R$ 6.817,80, acrescentando que sobre essas quantias

deve ser acrescido os honorários de 10% fixados na sentença de f. 84 dos autos principais e mantidos no acórdão

de f. 90; 2) - condenar os embargados ao pagamento de honorários de R$ 3.500,00, cujo valor deverá ser rateado

na proporção de seus créditos; 3) - sem custas.P.R.I. Traslade-se a presente decisão para os autos principais.

 

0004056-45.2013.403.6000 (98.0001396-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001396-

06.1998.403.6000 (98.0001396-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - MOISES COELHO DE ARAUJO) X

EDSON LUIZ MESQUITA GRANJA(MS007058 - WILLIAM MARCIO TOFFOLI E MS013122 - IVAN

ANTONIO VOLPE)

AUTOS Nº 00029017520114036000 - EMBARGOS À EXECUÇÃOEMBARGANTE: UNIÃO (FAZENDA

NACIONAL)EMBARGADOS: SÔNIA ALMEIDA ROSA GRANJA, SIDNEY CANO VAEZ, LILIAN

REGINA DA SILVA PICOLO, HELENA NICARETA E LANA INÊS MARCOLIN FERNANDES.AUTOS Nº

00067199820124036000 - EMBARGOS À EXECUÇÃOEMBARGANTE: UNIÃO (FAZENDA

NACIONAL)EMBARGADO: JOÃO PEDRO MARTINS CARDOSO.AUTOS Nº 00040564520134036000 -

EMBARGOS À EXECUÇÃOEMBARGANTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)EMBARGADO: EDSON

LUIZ MESQUITA GRANJA.A UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) interpôs embargos à execução da sentença

proferida nos autos nº 00013960619984036000 alusivos à ação de repetição do indébito que lhe foi proposta por

SÔNIA ALMEIDA ROSA GRANJA, SIDNEY CANO VAEZ, LILIAN REGINA DA SILVA PICOLO,

HELENA NICARETA E LANA INÊS MARCOLIN FERNANDES.Com a inicial apresentou os documentos de

fls. 4-24.Depois de provocada (f. 26) apresentou as explicações de fls. 28-31. Alega, em síntese, que ocorreu

excesso de execução, porquanto, conforme cálculos elaborados pela RFB, o valor devido importa em R$

31.995,93, enquanto que os embargados exigem R$ 101.940,29. Prosseguindo, aduz que seus cálculos partiram do

ajuste anual, excluindo-se a parcela de que trata a ação principal.Os embargos foram recebidos e a execução foi

suspensa quanto à parte embargada (f. 33).Os embargados impugnaram os embargos (fls. 36-41). Arguiram

inépcia da inicial por falta de fundamentação. No mérito, fizeram um relato da forma de cálculo elaborado por

ambas as partes para concluir que a Fazenda se abalizou em lançamentos anuais em declarações de imposto de

renda do credor e os segundos, em retenções mensais feitas pela própria fonte pagadora. Invocam o art. 173, I,

para dizer não mais possuem a documentação alusiva aos exercícios de que tratam as retenções questionadas, pelo

que se torna inexigível a metodologia de cálculos adotada pela embargante. Asseveram que em processo idêntico

em tramitação na 2ª Vara a embargante concordou com a metodologia apresentada pelos contribuintes exequentes.

Indagadas sobre as provas que pretendiam produzir (f. 42) as partes manifestaram-se às fls. 45 e 47. A embargante

pugnou pelo julgamento antecipado da lide. Os embargados pediram a remessa dos autos à contadoria.Designei

audiência de conciliação nestes autos e nos apensos (f. 66). Não houve acordo, pelo que deferi a produção de

prova pericial requerida pelos embargados (fls. 77-8), que formularam quesitos e apresentaram documentos (fls.

79-102). A União também formulou quesitos e indicou assistente (fls. 103-104)Nomeei perito (fls. 106-7).

Apresentado o laudo pericial às fls. 134-67, a embargante divergiu das respectivas conclusões, asseverando que o

perito não considerou o ajuste anual e utilizou índices de correção diversos daqueles recomendados no manual de

cálculo da Justiça Federal. Pediu que o perito fosse intimado para prestar os devidos esclarecimentos (fls. 169-71).

Os embargados não se manifestaram (fls. 178).Posteriormente a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) interpôs os

embargos (autos nº 00067199820124036000) à mesma execução promovida pelo litisconsorte JOÃO PEDRO

MARTINS CARDOSO.Diz que ocorreu excesso de execução, porquanto, conforme cálculos elaborados pela RFB

o valor devido importa em R$ 19.439,67, enquanto que o embargado exige R$ 62.025,25. Quanto aos honorários

asseverou que a decisão exequenda fixou-os em 10% sobre o valor da execução, pelo que não cabe o pedido de

arbitramento formulado pelo embargado.Prosseguindo, aduz que seus cálculos partiram do ajuste anual,

excluindo-se a parcela de que trata a ação principal, alusiva ao período de 2/93 a 2/98, procedendo-se às

conversões pertinentes ao padrão monetário vigente, inclusive no tocante à UFIR e URV e ao final foi aplicada a

atualização com base na UFIR até 12/95; SELIC até 12/2004, e juros de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado

(9/1/2005).Com a inicial foram apresentados os documentos de fls. 7-12.Os embargos foram recebidos e a
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execução foi suspensa quanto à parte embargada (f. 14).O embargado impugnou (fls. 20-3). Fez um relato da

forma de cálculo elaborado por ambas as partes para concluir que a Fazenda se abalizou em lançamentos anuais

em declarações de imposto de renda do credor e os segundos, em retenções mensais feitas pela própria fonte

pagadora. Invoca o art. 173, I, para dizer não mais possui a documentação alusiva aos exercícios de que tratam as

retenções questionadas, pelo que se torna inexigível a metodologia de cálculos adotada pela embargante. A

embargante pugnou pelo julgamento antecipado da lide (f. 16).Designei audiência de conciliação nestes autos e

nos apensos (f. 36). Não houve acordo, pelo que deferi a produção de prova pericial requerida pelo embargado

(fls. 40-1), que formulou quesitos e apresentou documentos (fls. 42-65).Nomeei perito (fls. 67-8). Apresentado o

laudo pericial às fls. 93-125, a embargante divergiu das respectivas conclusões, asseverando que o perito não

considerou o ajuste anual e utilizou índices de correção diversos daqueles recomendados no manual de cálculo da

Justiça Federal. Reiterou os cálculos apresentados com a inicial (fls. 127-129). O embargado não se manifestou

(fls. 135).Por fim, a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) interpôs os embargos autuados sob o nº

00040564520134036000 à mesma execução que lhe foi proposta por EDSON LUIZ MESQUITA GRANJA.Diz

que ocorreu excesso de execução, porquanto, conforme cálculos elaborados pela RFB o valor devido importa em

R$ 6.817,80, enquanto que o embargado exige R$ 27.805,49. Quanto aos honorários asseverou que a decisão

exequenda fixou-os em 10% sobre o valor da execução, pelo que não cabe o pedido de arbitramento formulado

pelo embargado.Com a inicial foram apresentados os documentos de fls. 7-9.Os embargos foram recebidos e a

execução foi suspensa quanto à parte embargada (f. 10).O embargado impugnou (fls. 14-18). Fez um relato da

forma de cálculo elaborado por ambas as partes para concluir que a Fazenda se abalizou em lançamentos anuais

em declarações de imposto de renda do credor e os segundos, em retenções mensais feitas pela própria fonte

pagadora. Invoca o art. 173, I, para dizer não mais possui a documentação alusiva aos exercícios de que tratam as

retenções questionadas, pelo que se torna inexigível a metodologia de cálculos adotada pela embargante. Designei

audiência de conciliação nestes autos e nos apensos (f. 21). Não houve acordo, pelo que deferi a produção de

prova pericial requerida pelo embargado (fls. 25-6), que formulou quesitos e apresentou documentos (fls. 27-

50).Nomeei perito (fls. 52-3). Apresentado o laudo pericial às fls. 80-105. As partes não se manifestaram sobre o

laudo (fls.113).Decido.Constata-se que os embargados limitaram-se a corrigir o valor do imposto de renda retido

na fonte, relativos às parcelas julgadas isentas, sem considerar o ajuste anual. E o mesmo procedimento foi

adotado pelo peritoPorém, a condenação à devolução do imposto retido na fonte, a maior, não afasta o direito da

Fazenda na aferição dos valores a serem restituídos em cotejo ao conteúdo das declarações de ajuste anual do

contribuinte, a fim de que sejam compensadas eventuais diferenças pagas no âmbito administrativo, verificação

que pode ser realizada pela ré quando da apresentação dos cálculos para execução do julgado (TRF da 3ª Região,

6ª Turma, AC 00075170420044036109, Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, e-DJF3 19/01/2010; TRF da

2ª Região, 3ª Turma Especializada, APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 545849, Relator Desembargador

Federal Luiz Mattos, e-DJF2R 16/01/2014).No caso presente a embargante teve o cuidado de solicitar

levantamentos à Receita Federal, culminando o trabalho com as Informações Fiscais anexadas aos embargos, nas

quais os agentes declinam as respectivas declarações de ajustes, ao tempo em que fazem simulações com o intuito

de se apurar o valor do crédito dos embargantes, depois de excluídas as rendas não tributáveis reconhecidas na

sentença sob execução.Convém registrar, no passo, o entendimento do egrégio Superior Tribunal de Justiça acerca

da presunção de veracidade das informações carreadas para os autos pela RFB:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA.

EMBARGOS À EXECUÇÃO MOVIDA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (ART. 741, CPC). PLANILHAS

PRODUZIDAS PELA PGFN COM BASE EM DADOS DA SRF E APRESENTADAS EM JUÍZO PARA

DEMONSTRAR A AUSÊNCIA DE DEDUÇÃO DE QUANTIA RETIDA NA FONTE E JÁ RESTITUÍDA

POR CONTA DE DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL. AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO E VALOR

PROBATÓRIO. TEMAS JÁ JULGADOS PELO REGIME DO ART. 543-C, DO CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ

08/08. 1. A Corte de Origem apreciou as provas dos autos consoante o art. 131, do CPC, e concluiu que os

cálculos efetuados pela contadoria não seriam capazes de ilidir a presunção juris tantum de que gozam as planilhas

apresentadas pela PGFN, não tendo ocorrido a alegada violação ao art. 535, do CPC, sendo impossível reavaliar o

conjunto probatório em sede de recurso especial (Súmula n. 7/STJ). 2. Pacificou-se a jurisprudência da 1ª Seção

do STJ no sentido de que: a) Em sede de embargos à execução de indébito de imposto de renda da pessoa física,

pode a Fazenda Nacional alegar a ausência de dedução de quantia retida na fonte e já restituída por conta da

declaração de ajuste anual, não ocorrendo a preclusão (recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.001.655 -

DF, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 11 de março de 2009 ); b) No mesmo contexto, as planilhas

apresentadas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN com base em dados obtidos junto à Secretaria

da Receita Federal do Brasil - SRF gozam do atributo de presunção de legitimidade, havendo o contribuinte que

demonstrar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da Fazenda Nacional, a fim de ilidir a presunção

relativa, consoante o art. 333, II, do CPC (recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.298.407 - DF,

Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 23.05.2012). 3. O gravo regimental de recurso

especial cujo tema foi julgado sob o regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/08 (recurso repetitivo)

é manifestamente inadmissível, havendo que incidir o 2º, do art. 557, do CPC, fixando-se a multa apropriada.
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(...).(ADRESP 201201268490, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

11/10/2012).Reitere-se. Os embargados laboraram em equívoco, uma vez a decisão judicial que embasa o título

simplesmente afastou a incidência de imposto de renda sobre o montante do valor que receberam como

indenização de licenças-prêmio não gozadas. Para se chegar ao valor a ser devolvido pela Receita não bastava a

simples correção dos valores retidos, pois o correto é refazer as respectivas declarações do IR do período,

excluindo tais parcelas dos rendimentos tributáveis, encontrando então a diferença, como o fez a RFB.Diante do

exposto, julgo procedentes os embargos para: 1) - escoimar o excesso pleiteado e declarar que, em dezembro de

2010, o crédito da embargada SÔNIA ALMEIDA ROSA GRANJA importava em R$ 6.637,66; de SIDNEY

CANO VAEZ, em R$ 5.679,27; de LILIAN REGINA DA SILVA PICOLO, em R$ 7.575,37; de HELENA

NICARETA, em R$ 7.821,68 e de LANA INÊS MARCOLIN FERNANDES, em R$ 4.281,95; em junho de

2012, o crédito de importava em JOÃO PEDRO MARTINS CARDOSO, em R$ 19.439,67, e em abril de 2013, o

crédito era de EDSON LUIZ MESQUITA GRANJA, em R$ 6.817,80, acrescentando que sobre essas quantias

deve ser acrescido os honorários de 10% fixados na sentença de f. 84 dos autos principais e mantidos no acórdão

de f. 90; 2) - condenar os embargados ao pagamento de honorários de R$ 3.500,00, cujo valor deverá ser rateado

na proporção de seus créditos; 3) - sem custas.P.R.I. Traslade-se a presente decisão para os autos principais.
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Expediente Nº 1740

 

INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL

0002160-93.2015.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001857-

79.2015.403.6000) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1553 - ANALICIA ORTEGA HARTZ) X

JUCILENO DA SILVA COELHO(MS012914 - LUCAS LEMOS NAVARROS E MS018569 - CEZAR JOSE

MAKSOUD)

Fica a defesa intimada para se manifestar acerca do laudo pericial.

 

PETICAO

0000658-45.2008.403.6007 (2008.60.07.000658-0) - GUSTAVO ADOLPHO BIANCHI FERRARIS(MS003674

- VLADIMIR ROSSI LOURENCO E MS008333 - ROBINSON FERNANDO ALVES E MS012486 - THIAGO

NASCIMENTO LIMA E MS007828 - ALDIVINO ANTONIO DE SOUZA NETO E MS006503 - EDMILSON

OLIVEIRA DO NASCIMENTO E MS009986 - MARIA APARECIDA COUTINHO MACHADO E MS005104

- RODRIGO MARQUES MOREIRA) X EDUARDO AUGUSTO AFONSO(SP128341 - NELSON WILIANS

FRATONI RODRIGUES E MS013043 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E Proc. 1322 - IUNES

TEHFI E MS007514E - THAIS MUNHOZ NUNES LOURENCO)

1) Na fase do artigo 402 do Código de Processo Penal, o querelado, às fls. 910/911, requereu que se oficiasse ao

juízo da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Coxim (MS), solicitando-lhe o compartilhamento das provas

produzidas na Ação de Reparação de Danos nº 0003668-16.2011.403.6000, a qual, além da identidade de partes,

guardaria pertinência com os fatos objeto da acusação contra ele formulada.Ocorre que a diligência pugnada pelo

querelado consiste em providência que lhe incumbe, eis que do seu interesse. Ressalto, ainda, que ele possui pleno

acesso aos documentos cujo traslado pretende, não cabendo, portanto, a esse juízo imiscuir-se em tal seara, sob

pena de ofensa ao sistema acusatório.Por todo o exposto, indefiro o pedido formulado pelo querelado, nada

obstando, contudo, que ele providencie a juntada de tais documentos por ocasião das suas alegações finais.2) Por

derradeiro, intime-se, via publicação, o querelante e, em seguida, o querelado, para a apresentação de alegações

finais em memoriais, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

ACAO PENAL

0010056-71.2007.403.6000 (2007.60.00.010056-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1021 - PEDRO

PAULO GRUBITS G. DE OLIVEIRA) X SELMA LUCIA BERNARDO DA SILVA X GILSON MOLINA DE
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OLIVEIRA X SERGIO OGAWA(MS009383 - CARLOS EDUARDO ARANTES DA SILVA E MS007525 -

LUIZ RAFAEL DE MELO ALVES E MS013710 - CARLOS CESAR MENEZES E MS007297B - PAULO

ROBERTO DE PAULA)

Os acusados SELMA e GILSON apresentaram resposta à acusação, às fls. 797/809, aventando, preliminarmente, a

ilegitimidade do acusado GILSON. No mérito, alegaram a sua inocência. Solicitaram os benefícios da assistência

judiciária gratuita.O acusado SERGIO também apresentou resposta à acusação (fls. 864/871), na qual sustentou

não ter participado da infração penal pela qual foi denunciado e arrolou testemunhas.Por seu turno, o Ministério

Público Federal, às fls. 875/876, sustentou a legitimidade do acusado GILSON e promoveu o aditamento da

denúncia, para o fim de lhe imputar participação nos delitos que lhe foram imputados na condição de responsável

técnico. Pugnou pelo prosseguimento do feito.Por fim, o acusado GILSON, instado a se manifestar sobre a

mutatio libelli intentada pela acusação, limitou-se a negar seu poder de ingerência na empresa de sua esposa, de

modo que seria parte ilegítima no presente feito (fls. 880/892). Colacionou os documentos de fls. 893/922.É a

síntese do necessário. Passo a decidir.1) Inicialmente, recebo o aditamento promovido pelo Ministério Público

Federal (fls. 875/876).2) No tangente à preliminar de ilegitimidade aventada pelo acusado GILSON, constato que

a sua demonstração depende da análise do conjunto probatório, confundindo-se com o próprio mérito da presente

demanda. Desta sorte, somente posso apreciá-la após a instrução processual, não sendo, portanto, hipótese de

absolvição sumária.3) Diante disso, por não estarem presentes neste momento processual nenhuma das causas

previstas no artigo 397 do Código de Processo Penal para a absolvição sumária dos acusados, designo a audiência

de instrução para o dia 28/10/2015, às 13:30 no horário de Campo Grande/MS (14:30 no horário de Brasília/DF),

para a oitiva das testemunhas de acusação (fl. 666) e de defesa (fl. 871) e os interrogatórios dos acusados.Observo

que a oitiva da testemunha de defesa EVANDRO SANCHES será necessariamente realizada por intermédio de

videoconferência, devendo a Secretaria fazer as requisições pertinentes para tal ato processual.Assim, depreque-se

à Seção Judiciária de São Paulo a intimação da testemunha de defesa EVANDRO SANCHES e a realização da

audiência por meio de videoconferência (INFOVIA nº 172.31.7.228).Intimem-se. Requisitem-se.4) Por fim, defiro

os benefícios da assistência judiciária gratuita aos acusados SELMA e GILSON (fl. 809).5) Ciência ao Ministério

Público Federal.

 

0011198-13.2007.403.6000 (2007.60.00.011198-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1122 - JERUSA

BURMANN VIECILI) X NELSON ROSA(MS016648 - HIPOLITO SARACHO BICA) X RUDINEI LUIS

SOTTA X ADAUTO VILLA RUEL

Fica a defesa de NELSON ROSA intimada para apresentar as alegações finais, no prazo legal. 

 

0004005-10.2008.403.6000 (2008.60.00.004005-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1021 - PEDRO

PAULO GRUBITS G. DE OLIVEIRA) X MARCOS ANTONIO DE CARLI X MARIA APARECIDA

WERNER X JOSE LUIZ TEWATE(MS002199 - FLAVIO MODESTO GONCALVES FORTES E RS068369 -

TARSO BRAZ TROMBETA E RS054538 - EVANDRO FABIO ZUCH)

1) Assiste razão à acusação, em sua cota de fl. 701 verso, eis que a acusada MARIA APARECIDA, em seu

reinterrogatório (fl. 559) referiu-se ao acusado MARCO ANTÔNIO como seu esposo.Logo, reconsidero a

determinação contida no antepenúltimo parágrafo da decisão de fl. 700 e determino seja deprecada à Comarca de

Seberi (RS) a intimação da acusada acerca da sentença condenatória.2) Cópia deste despacho serve como a Carta

Precatória nº 548/2015-SC05.B *CP.548.2015.SC05.B* à Comarca de Seberi (RS), localizada na Rua General

Flores da Cunha, nº 1467, CEP 98.380-000, Seberi (RS), para intimar a acusada MARIA APARECIDA

WERNER, brasileira, convivente, nascida em 30/05/1961, filha de Carlos Werner e de Nelga Werner, portadora

do RG sob o nº 30636961 SSP/PR, inscrita no CPF sob o nº 394.217.169-49, domiciliada na Rua Hélio Zanatta, nº

347, ou na Avenida Flores da Cunha, s/n, ou na Rua Bento Gonçalves, nº 75, Centro, ou na Rua Pinto Bandeira, nº

337, Centro, todos em Seberi (RS), CEP 98.380-000, acerca da sentença condenatória de fls. 650/667 e se deseja

apelar dela.Esta deprecata deverá ser instruída com cópias de fls. 650/667 e do termo de apelação.3) Sem prejuízo,

cumpra-se a determinação contida no último parágrafo de fl. 700, dando-se vista dos autos à Defensoria Pública

da União, para a apresentação de razões e contrarrazões de apelação.Em seguida, intime-se a Advocacia Geral da

União, para o mesmo intuito.

 

0009649-60.2010.403.6000 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1387 - ROBERTO FARAH TORRES)

X ROGERIO BRUNO LOPES X FABIO FONSECA DE BRITO X FABRICIO MOREIRA LEITE X NELMON

SALES DE SOUZA(GO003421 - ADEON PAULA DE OLIVEIRA E GO028027 - ALANDELON

WANDERLEI DE OLIVEIRA E GO035214 - FABIO DIAS DE OLIVEIRA MOURA)

1) Diante das manifestações ministeriais de fls. 555 e 557:a) depreque-se à Comarca de Jussara (GO) a realização

de audiência de suspensão condicional do processo em favor dos acusados NELMON e FABRÍCIO e a

fiscalização das condições legais, em caso de aceitação;b) intimem-se, por edital, com prazo de 10 (dez) dias, os

acusados FÁBIO e ROGÉRIO BRUNO para manifestarem interesse na proposta de suspensão condicional do
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processo oferecida pela acusação dentro do aludido prazo, haja vista que a sua revelia foi decretada nestes autos

por terem se mudado sem informar a esse juízo o seu novo endereço (fls. 360, 372, 436 e 447 verso).Decorrendo

in albis o prazo assinalado no edital, tornem os autos conclusos para a prolação de sentença em relação a estes

dois acusados.2) Cópia desta decisão serve como a Carta Precatória nº 546/2015-SC05.B

*CP.n.546.2015.SC05.B* à Comarca de Jussara (GO), localizada na Rua Rebouças, nº 685, Setor São Francisco,

CEP 76.270-000, Jussara (GO), deprecando-lhe:a) a realização de audiência de suspensão condicional do processo

em favor dos acusados NELMON SALES DE SOUZA, brasileiro, filho de Jurandir Gonçalves de Souza e de

Maria Cleonice Sales de Souza, inscrito no CPF sob o nº 932.713.521-00, domiciliado na Rua MB-1, quadra 11,

lote 08, Setor Mansões do Bosque, Jussara (GO), telefone (62) 8249-4159, e FABRÍCIO MOREIRA LEITE,

brasileiro, solteiro, comerciante, filho de Carlos Francisco Leite e de Maria Arlete Pedroza Moreira, nascido em

12/05/1986, inscrito no CPF sob o nº 004.926.191-66, domiciliado na Rua Minas Gerais, quadra 5, lote 1, Bairro

Setor Planalto, Jussara (GO), telefone 8132-0488 ou 8306-7248;b) a fiscalização das condições legais, em caso de

aceitação.Esta deprecata deverá ser instruída com cópia de fls. 186/189, 480/481, 490/491, 516/531, 541/548,

551/554, 555 e 557.3) Intime-se.4) Ciência ao Ministério Público Federal e à Defensoria Pública da União.

 

0011997-17.2011.403.6000 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1021 - PEDRO PAULO GRUBITS G.

DE OLIVEIRA) X SERGIO PABLO PEREZ X TIAGO DA SILVA CUELLAR(MS002935 - MARCILIO DE

FREITAS LINS)

Fica a defesa de ambos os acusados intimada para apresentar as razões de apelação do acusado TIAGO e

contrarrazões ao recurso interposto pela acusação, no prazo legal.

 

0001698-10.2013.403.6000 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1550 - SILVIO PETTENGILL NETO E

MS000786 - RENE SIUFI) X ANTONIO JOAO HUGO RODRIGUES(MS007681 - LAERCIO ARRUDA

GUILHEM E MS016352 - ALINE LOURENCO CERIALLI)

Intime-se a vítima para comparecer à audiência do dia 16/09/2015, às 13h30min, conforme requerido pelo

Ministério Público Federal no verso de folha 305.Requisite-se.Tendo em vista a justificativa de folha 308, devolvo

o prazo para a defesa apresentar recurso à decisão de folhas 302/305.Intime-se.

 

0000427-29.2014.403.6000 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1127 - SILVIO PEREIRA AMORIM)

X MUNIR AMADO FELICIO(MS010378 - WILLIAM DA SILVA PINTO E MS012917 - FABIO DE MATOS

MORAES E MS013056 - BRUNO RAMOS ALBUQUERQUE E MS009108 - RODRIGO DALPIAZ DIAS)

da PunibilidadeA morte do acusado está devidamente comprovada, consoante certidão de óbito juntada aos autos

(f. 170). Ante o exposto, nos termos dos art. 62 do Código de Processo Penal e art. 107, I, do Código Penal, julgo

extinta a punibilidade de MUNIR AMADO FELÍCIO. Transitada em julgado, procedam-se às devidas anotações e

comunicações de praxe. Bens e objetos apreendidosAnte a morte do réu, determino à secretaria que encaminhe as

armas e munições apreendidas (f. 8 e 97-98) ao Comando do Exército, nos termos do artigo 25 da Lei n.º

10826/03.P.R.I.C.Campo Grande/MS, 30 de junho de

2015.__________________________________________________________________________Oficie-se ao

Juízo da Vara de Sucessões de Campo Grande, informando a existência do valor depositado em folha 44, bem

como solicitando o número da conta bancária vinculada ao inventário nº 0816064-20.2015.8.12.0001, para que

seja realizada a transferência do numerário.Depois de informados os dados bancários vinculados ao inventário,

requisite-se ao PAB da Caixa Econômica Federal a transferência do valor da conta nº 311.405-9 para a conta

indicada. Encaminhem-se a arma e munições apreendidas (fl. 98) ao Comando do Exército para destinação que

lhe aprouver.Intime-se a defesa da sentença de folha 173, bem como deste despacho.

 

0003009-02.2014.403.6000 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1561 - DAMARIS ROSSI BAGGIO

DE ALENCAR) X FABIO DE LIMA ROMAO(MS010481 - SOLANGE HELENA TERRA RODRIGUES)

O acusado apresentou resposta à acusação, às fls. 116/121, na qual reservou-se o direito de discutir o mérito após

a instrução processual. Arrolou testemunha.Por seu turno, o Ministério Público Federal, à fl. 127, solicitou o

prosseguimento do feito, haja vista não se estar diante das hipóteses que ensejam a absolvição sumária.É a síntese

do necessário. Passo a decidir.1) Por não estarem presentes neste momento processual nenhuma das causas

previstas no artigo 397 do Código de Processo Penal para a absolvição sumária do acusado, designo a audiência

de instrução para o dia 24/09/2015, às 14h40min, para a oitiva das testemunhas de acusação e de defesa e o

interrogatório do acusado.Intimem-se. Requisitem-se.2) Cópia deste despacho serve como:2.1) o Ofício nº

2809/2015-SC05.B *OF.n.2809.2015.SC05.B* ao Superintendente Regional da Polícia Rodoviária Federal de

Campo Grande (MS), requisitando que as testemunhas de acusação OSVALDO PAULINO MARTINS FILHO,

policial rodoviário federal, matrícula nº 1200060, e OLIVO NERY DA COSTA JUNIOR, policial rodoviário

federal, matrícula nº 1515117, atualmente lotados e em exercício na 3ª Superintendência da Polícia Rodoviária

Federal em Campo Grande (MS), compareçam, munidas de documento de identificação pessoal com foto, na sede
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deste fórum federal (endereço constante no rodapé) na data acima indicada, sob pena de condução coercitiva;2.2)

o Mandado de Intimação nº 843/2015-SC05.B *MI.n.843.2015.SC05.B*, para intimar o acusado FÁBIO DE

LIMA ROMÃO, brasileiro, mecânico, natural de Campo Grande (MS), nascido em 05/09/1991, filho de Jair

Romão e de Maria de Fátima Lima Romão, portador do RG sob o nº 001708033 SSP/MS, inscrito no CPF sob o

nº 039.493.681-75, domiciliado na Avenida Marques de Leão, nº 1439, Estrela Dalva, Campo Grande (MS), para

comparecer neste fórum federal (endereço constante no rodapé) na data e horário acima indicados, acompanhado

de seu defensor, para a audiência em que serão realizados a oitiva das testemunhas de acusação e de defesa e o seu

interrogatório;2.3) o Mandado de Intimação nº 844/2015-SC05.B *MI.n.844.2015.SC05.B*, para intimar a

testemunha de defesa KLEYTON DA SILVA ASSUNÇÃO, brasileiro, casado, portador do RG sob o nº

001735583 SSP/MS, inscrito no CPF sob o nº 020.756.821-94, domiciliado na Rua Baraúnas, nº 297, Bairro

Parque dos Novos Estados, Campo Grande (MS), para que compareça, munida de documento de identificação

pessoal com foto, na sede deste fórum federal (endereço constante no rodapé) na data e horário acima indicados, a

fim de ser realizada a sua oitiva, sob pena de condução coercitiva.3) Ciência ao Ministério Público Federal.

 

0007009-45.2014.403.6000 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1561 - DAMARIS ROSSI BAGGIO

DE ALENCAR) X MAURO RODRIGUES DA SILVA(MS013386 - ENILSON GOMES DE LIMA E

MS013140 - JOSE ARARY LEON DOS SANTOS)

Intime-se a defesa, para requerer o que entender de direito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, na fase do artigo

402 do Código de Processo Penal.Em nada sendo requerido, vistas ao Parquet e, após, intime-se a defesa, para a

apresentação de memoriais em alegações finais, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0006879-21.2015.403.6000 - MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL X RICHART DANIEL VERA MARTINEZ

Trata-se de ação penal (040.11.000748-4) remetida pelo Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Porto

Murtinho (MS), em face do reconhecimento de sua incompetência, dado que foi imputado ao acusado a prática,

em tese, do crime tráfico internacional de munições (fls. 02/03).O acusado foi preso em flagrante no dia

18/06/2011 (fl. 05) pela prática, em tese, do delito disposto no artigo 18 da Lei nº 10.826/03, conforme nota de

culpa em fl. 15, sendo solto mediante pagamento de fiança (fls. 31/32 e 51).Após o recebimento da denúncia (fl.

55/56), o acusado RICHART DANIEL VERAS MARTINEZ foi citado (fl. 68), e apresentou resposta à acusação

por meio de advogado (fls. 65), arrolando como suas as testemunhas de acusação.Por derradeiro, o juízo estadual

declinou a competência para o julgamento deste feito à Justiça Federal (fls. 94/95).Remetidos os autos a esse juízo

federal (fl. 128), o Ministério Público Federal (fl. 131) manifestou-se pelo reconhecimento da competência da

justiça federal para processar e julgar o presente feito. Também ratificou a denúncia apresentada pelo Ministério

Público Estadual.É a síntese do necessário. Passo a decidir.1) Inicialmente, reconheço a competência da justiça

federal para o processamento e julgamento do presente feito, eis que nele apurada a suposta prática do delito de

tráfico internacional de munições, o que atrai a competência deste juízo, por força do disposto no artigo 109, V, da

Constituição Federal.2) Por outro lado, verifico a possibilidade de ratificação dos atos processuais, inclusive o

recebimento da denúncia, em observância ao princípio da economia processual e por não vislumbrar a ocorrência

de qualquer prejuízo à defesa, dado que o feito transcorreu dentro da normalidade, inexistindo, a princípio,

qualquer nulidade ou anulabilidade a ser declarada.Ante o exposto, ratifico os atos processuais não decisórios,

bem como o recebimento da denúncia (fl. 74).3) Intime-se a defesa da vinda dos autos e para que ratifique sua

resposta à acusação, ou apresente outra, se assim desejar, no prazo de dez dias.No silêncio, este juízo considerará

como tácita a ratificação.4) Oficie-se ao Juízo da Justiça de Porto Murtinho, solicitando a remessa das munições

apreendidas (fl. 54), bem como a transferência do numerário depositado pelo acusado a título de fiança para conta

judicial da Caixa Econômica Federal - PAB/JF, a ser previamente aberta por esta secretaria.5) Entregues os bens

neste juízo, procedam-se à sua remessa à Polícia Federal para realização de perícia, visando atestar a natureza,

quantidade, origem e eficácia das munições apreendidas.

 

 

Expediente Nº 1743

 

COMUNICACAO DE PRISAO EM FLAGRANTE

0007692-48.2015.403.6000 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM CAMPO GRANDE/MS X RAFAEL

SOUZA LIMA(MS014662 - JULIO CESAR REIS FURUGUEM)

É o relato do necessário. DECIDO. Verifico estar presente hipótese que autoriza a identificação criminal do

flagrado, razão pela qual determino à autoridade policial que assim proceda, nos termos da Lei nº 12.037/2009.

Prazo para cumprimento: 48 horas, ocasião na qual a autoridade policial deverá juntar aos autos, igualmente,

certidões de antecedentes criminais do identificado, fazendo consulta no(s) sistema(s) que lhe for(em)

disponível(is).Uma vez comprovada a verdadeira identidade de quem diz ser RAFAEL SOUZA LIMA ou

RAFAEL DE OLIVEIRA ROCHA, determino à Secretaria que certifique, com urgência, os antecedentes
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criminais do preso junto à Justiça Federal da 3ª Região e à Justiça Estadual de Mato Grosso do Sul e de São Paulo.

Caso haja o apontamento de alguma ocorrência, encaminhe-se eletronicamente via desta decisão ao respectivo

Juízo de origem, para devida ciência, fazendo nova conclusão do feito para apreciação deste Juízo quanto ao

pedido de revogação da prisão preventiva.Cópia desta decisão servirá como:1. *OF.2851.2015.SC05.A*OFÍCIO

Nº 2851/2015-SC05.A ao Setor de Identificação da Superintendência de Polícia Federal em Campo Grande - MS,

para cumprimento da medida acima determinada.Intime-se a DPF, o MPF e a defesa constituída, esta última por

publicação. Campo Grande (MS), 20 de julho de 2015.

 

INCIDENTE DE RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0008450-95.2013.403.6000 - RUY MARQUES DE OLIVEIRA NETO(MS015440 - LUIZ HENRIQUE ELOY

AMADO E MS017315 - ANDERSON DE SOUZA SANTOS) X JUSTICA PUBLICA

AUTOS nº 0008450-95.2013.403.6000Vistos etc.RUY MARQUES DE OLIVEIRA NETO, já qualificado nos

autos, propôs o presente incidente de RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDIDAS, alegando em síntese, que é

proprietário de 01 (um) Leptop da marca Apple, modelo Macbook Pro 13 e 01 (um) gravador marca Olympus,

modelo LS-10 linear PCM Recorder, apreendidos nos autos do Inquérito Policial nº 0215/2013-SR/DPF/MS-

0009407-96.2013.403.6000.Os equipamentos acima foram periciados conforme Laudos Periciais juntados às fls.

31/42.Instado o Ministério Público Federal manifestou-se favoravelmente a restituição dos equipamentos ao seu

proprietário, tendo em vista que já foram periciados (fls. 45).É o relatório. Decido.O pedido deve ser deferido.O

requerente comprovou ser o proprietário dos equipamentos conforme cópia dos documentos juntados aos autos às

fls. 11/13. Os equipamentos já foram periciados não interessando mais à instrução do feito.Ante o exposto,

ACOLHO o pedido inicial, determinando a restituição ao seu proprietário do Leptop da marca Apple, modelo

Macbook Pro 13 bem como do Gravador marca Olympus, modelo LS-10 linear PCM Recorder, lavrando-se o

competente termo.Junte-se cópia desta decisão nos autos principais.Intime-se. Oficie-se. Ciência ao MPF.Após,

arquivem-se estes autos, dando-se baixa na distribuição.Campo Grande, 8 de julho de 2015.DALTON IGOR

KITA CONRADOJuiz Federal

 

0013243-43.2014.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014443-

22.2013.403.6000) A.M. RODRIGUES PARRA - ME(PR031767 - SANDRO ROGERIO PASSOS) X JUSTICA

PUBLICA

AUTOS nº 0013243-43-2014.403.6000Vistos etc.A.M.RODRIGUES PARRA-ME, já qualificado nos autos,

propôs o presente incidente de Restituição de Coisas Apreendidas alegando em síntese, que é proprietário do

veículo tipo Semi-Reboque, de cor cinza, Marca/Modelo: SR/SCHIFFER SSC3E PC, CATEGORIA DE

ALUGUEL, ano 2012/2012, Placas: OBE-5429, chassi: 94U091330CS050347, registrado em nome de

A.M.RODRIGUES PARRA - ME, empresa de titularidade de AGNALDO MARTINS RODRIGUES PARRA,

apreendido nos autos do Inquérito Policial nº 0014443-22.2013.403.6000.Os autos foram ao Ministério Público

Federal que em seu parecer de fls. 45 manifestou-se pela intimação do requerente para instruir seu pedido com o

contrato de locação do veículo que pretende restituir.O requerente foi intimado às fls. 47 verso, que peticionou

juntando aos autos um contrato de locação, em cópia, sem o devido reconhecimento de firma.Foi dada nova vista

ao Ministério Público Federal que, diante dos fatos, pediu o indeferimento do pedido, alegando em síntese, que o

contrato de locação sem o devido reconhecimento de firma para situá-lo no tempo, não é prova de boa-fé.É o

relatório. Decido.Tendo em vista que o requerente juntou contrato de locação sem firma reconhecida, e ainda, nem

se preocupou em juntar o documento original, simplesmente cópia, bem como a informação do Delegado de

Policia Federal de que existem Inquéritos Policiais que investigam a mesma empresa (ou empresa que conste

PARRA no nome de fantasia), sobre a prática de crime de descaminho na SR/DPF/MT e também em Dourados-

MS, indefiro o pedido de restituição, determinando o arquivamento dos autos. Intime-se. Ciência ao MPF.Após,

arquivem-se estes autos, dando-se baixa na distribuição.Campo Grande, 14 de julho de 2015.JOÃO FELIPE

MENEZES LOPES/

 

0005801-89.2015.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005153-

12.2015.403.6000) HERICA FONTES SILVA(SP152563 - JOSE REINALDO GUSSI) X JUSTICA PUBLICA

AUTOS nº 0005801-89.2015.403.6000Vistos etc.HERICA FONTES SILVA, já qualificada nos autos, propôs o

presente incidente de RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDIDAS alegando, em síntese, que é proprietária do

caminhão marca Mercedes Benz, Placas BXE - 2070, registrado na Ciretran de Lucas do Rio Verde/MT, ano de

fabricação 1.995, cor verde, modelo 1418E, apreendido nos autos do Inquérito Policial nº 0005153-

12.2015.403.6000 (IPL 0179/2015-4).Instado o Ministério Público Federal manifestou-se favoravelmente ao

deferimento do pedido (fl. 36).É o relatório. Decido.O pleito inicial procede.A requerente, na qualidade de

proprietária do bem, é parte legítima para requerer a restituição. O referido veículo não se trata de instrumento do

crime e não se trata de bem cujo fabrico, uso, parte ou detenção constitua ato ilícito.Assim, não há óbice para a

restituição do veículo, na esfera penal, a sua proprietária.Ante o exposto, julgo procedente o pedido inicial,
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determinando a restituição na esfera criminal do veículo acima descritos a requerente, HÉRICA FONTES SILVA,

bem como a documentação relativa ao referido veículo que eventualmente se encontre encartada aos autos,

mediante termo de entrega, devendo constar do ofício que tal liberação refere-se exclusivamente à apreensão

ocorrida nos autos do Inquérito Policial nº 0005153-12.2015.403.6000 (IPL 0179/2015-4).Junte-se cópia desta

decisão para os autos principais.Intime-se. Oficie-se. Ciência ao MPF.Após, arquivem-se estes autos, dando-se

baixa na distribuição.Campo Grande, 03 de Dezembro de 2014.JOÃO FELIPE MENEZES LOPESJuiz Federal

Substituto

 

ACAO PENAL

0009521-84.2003.403.6000 (2003.60.00.009521-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1270 -

MARCELO RIBEIRO DE OLIVEIRA) X DONIZETE SOARES DOS SANTOS(MS007149 - JOSE

FLORENCIO DE MELO IRMAO) X ILTON MARTINS DA SILVA(MS003493 - VANILDO GOMES

MARTINS)

o exposto, julgo improcedente a denúncia para absolver Donizete Soares dos Santos e Ilton Martins da Silva da

imputação da prática do delito previsto no artigo 2.º, 1.º, da Lei n.º 8.176/94, com fundamento no artigo 386, inc.

VI, do Código de Processo Penal.Com o trânsito em julgado, altere-se a situação de parte dos denunciados para

absolvidos, promovendo-se a baixa na distribuição e arquivamento, com as cautelas de estilo, restituindo-se ao

acusado Donizete o valor depositado a título de fiança (f. 37-IPL), nos termos do artigo 337 do Código de

Processo Penal.Tendo em conta a informação de que as pedras preciosas foram vendidas em leilão (f. 400), sem

autorização deste Juízo e em desacordo com o compromisso firmado no Termo de Fiel Depositário constante à f.

123, intime-se o Ministério Público Federal acerca do ocorrido, para a adoção das providências que reputar

pertinentes.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Campo Grande (MS), 8 de julho de 2015.

 

0010711-38.2010.403.6000 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1126 - DANILCE VANESSA ARTE

ORTIZ CAMY) X MARCIO DOS REIS MARQUES(MS013931 - CARLOS OLIMPIO DE OLIVEIRA NETO E

MS012248 - KIME TEMELJKOVITCH)

Do retorno dos autos a este Juízo Federal, dê-se ciência às partes.À vista do trânsito em julgado do acórdão de f.

198, que manteve a sentença proferida nestes autos: Expeçam-se as comunicações pertinentes para o TRE/MS, a

Polícia Federal e Instituto de Identificação acerca do condenado MÁRCIO DOS REIS MARQUES. b) Envie

cópia do relatório, voto, acórdão de f. 186, 192/195 e da certidão de trânsito em julgado de f. 198, para o Juízo da

2ª Vara de Execução Penal desta Capital, a fim de tornar a Guia de Execução Provisória de f. 180/181 em Guia de

Execução definitiva de MÁRCIO DOS REIS MARQUES. c) Encaminhem-se os autos ao Setor de Distribuição

para anotação da condenação de MÁRCIO DOS REIS MARQUES. Lance o nome do condenado MÁRCIO DOS

REIS MARQUES no rol dos culpados. Nos termos do 4º, do artigo 63, da Lei nº 11.343/2006, oficiar ao SENAD,

com endereço conhecido da Secretaria informando do trânsito em julgado da sentença que decretou a pena de

perdimento do veículo VW PARATI 16 v. Turbo, cor cinza, ano 2001, modelo 2002, à gasolina, chassi nº

9BWDA05XX2T065384, placas HSD-1105/MS, encaminhando-se cópia do auto de prisão em flagrante, do auto

de apreensão de f. 09, da sentença de f. 148/150, do acórdão de f. 195. Considerando a certidão de f. 199, intime-

se o condenado, para efetuar o pagamento das custas processuais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de

inscrição em dívida ativa da União. Havendo pagamento e tudo devidamente cumprido, arquivem-se. Inexistindo

pagamento, conclusos para decisão, com o posterior arquivamento.Intimem-se.Ciência ao Ministério Público

Federal.

 

0004241-54.2011.403.6000 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1332 - RICARDO LUIZ LORETO) X

GILSON MOURA CASTRO(MS016222 - SUZANA DE CAMARGO GOMES)

Acolho a justificativa apresentada pela defesa às fls. 421/423 e designo a audiência de instrução para o dia

11/09/2015, às 13h30min, para oitiva das testemunhas de acusação CHAHRAZAD OMARI, TAHA HUSSEIN

TAHA, PEDRO VITORIO DA SILVA VOLPE, MARCO ANTONIO DUTRA BRITEZ, WILLIAN CÉSAR

MYASHIRO, MÁRCIA RODRIGUEZ DIAS ASSAF e ELAINE ARÔCHA DE OLIVEIRA LAURENTINO, e

testemunhas de defesa PAULA ZANATA, ALDO ROBERTO BRANDÃO, JORGE LUIZ RIBEIRO CALDAS,

WANTUIR FRANCISCO BRASIL JACINI, CLAUDIA VIEIRA DE SOUZA, DAVID BRASSANINI, LUIZ

ADALBERTO PHILIPSEN e PAULO DE TARSO TEIXEIRA, bem como para interrogatório do acusado

GILSON MOURA CASTRO. Observo que as testemunhas PAULO DE TARSO TEIXEIRA e CLAUDIA

VIEIRA DE SOUZA, serão ouvidas por videoconferência com a Subseção de Brasília/DF e Fortaleza/CE,

respectivamente.Expeça-se carta precatória ao Juízo Federal de Brasília/DF e de Fortaleza/CE. Agende-se junto à

Divisão de Infra-estrutura da Rede do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, responsável pelo sistema de

videoconferência, a audiência designada. Comunique-se ao CPD/MS. À Secretaria para as demais providências

que se fizerem necessárias.Diante da informação contida nas certidões de fls. 425/426, dê-se vista ao Ministério

Público Federal para informar se insiste na oitiva da testemunha FAYEZ AL MALAT, apresentando o respectivo
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endereço.De igual modo, considerando a informação contida na certidão de fl. 427, fica a defesa intimada para

informar o atual endereço da testemunha DAVID BRASSANINI, no prazo de 5 (cinco) dias, ou trazê-la para a

audiência, independentemente de intimação.Intimem-se. Ciência ao Ministério Público Federal. DESPACHO DE

FL. 436: Visando adequar a pauta e por se tratar de oitiva de testemunhas por videoconferência, redesigno para o

dia 09 de outubro de 2015, às 13h30min, a oitiva das testemunhas arroladas pela defesa Cláudia Vieira de Souza e

Paulo de Tarso Teixeira, que serão ouvidas por videoconferência com Subseção Judiciária de Fortaleza/CE e

Brasília/DF, respectivamente. Oportunidade em que interrogarei o acusado Gilson Moura Castro.Expeça-se carta

precatória ao Juízo Federal de Fortaleza/CE e Brasília/DF. À Secretaria para as demais diligências necessárias

para realização do ato.As testemunhas, arroladas na denúncia e as demais testemunhas arroladas pela defesa, serão

ouvidas na data horário referidos no despacho às fl. 432, ou seja, dia 11 de setembro de 2015, às

13h30min.Intimem-se. Ciência ao Ministério Público Federal.

 

0012142-73.2011.403.6000 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1021 - PEDRO PAULO GRUBITS G.

DE OLIVEIRA) X IVANILDO VIANA DA SILVA(MS012394 - WILLIAM WAGNER MAKSOUD

MACHADO E MS014983 - RICARDO WAGNER PEDROSA MACHADO FILHO)

Fica a defesa do réu intimada a apresentar as alegações finais no prazo legal.

 

0000742-23.2015.403.6000 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1127 - SILVIO PEREIRA AMORIM)

X AROLDO DE OLIVEIRA NETO X ACACIO CORREIA DE BRITO(MS008264 - EDGAR CALIXTO PAZ E

MS013760 - KEMY RUAMA DE DEUS RUIZ)

Os denunciados, em resposta à acusação (fls. 250/251), reservaram-se o direito de discutir o mérito após a

instrução processual. Diante disso, por não estarem presentes neste momento processual nenhuma das causas

previstas no artigo 397 do Código de Processo Penal para a absolvição sumária dos denunciados, designo a

audiência de instrução para o dia 26/10/2015, às 14h30min, para oitiva das testemunhas comuns de acusação e

defesa PATRICK FRANCISCO CABRERA GONÇALVES, DOUGLAS FARIAS ORTIGOZA, EDIANE DA

SILVA IVANÊS, MÁRCIA SOARES MARTINS CARDOSO e LEANDRO DOS SANTOS SOUZA,

testemunhas de defesa CLAUDEMIRO GONÇALVES e CARINA DA SILVA PONTES, bem como o

interrogatório dos acusados AROLDO DE OLIVEIRA NETO e ACÁCIO CORREIA DE BRITO. Observo que a

oitiva das testemunhas de defesa, residentes em São Paulo/MS, bem como o interrogatório dos acusados, serão

realizados por videoconferência com a Seção Judiciária de São Paulo/SP.Expeça-se carta precatória ao Juízo

Federal de São Paulo/SP. Agende-se junto à Divisão de Infra-estrutura da Rede do E. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, responsável pelo sistema de videoconferência, a audiência designada. Comunique-se ao CPD/MS. À

Secretaria para as demais providências que se fizerem necessárias.Intimem-se. Ciência ao Ministério Público

Federal.

 

0003712-93.2015.403.6000 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1126 - DANILCE VANESSA ARTE

ORTIZ CAMY) X DOUGLAS DOS SANTOS TROCINI(MS017318 - SILMARA CHER TRINDADE FELIX

MATIAZO E MS018715 - IVON PEREIRA DE LIMA)

Ante o exposto, e o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a denúncia e, por

consequência,CONDENO o réu DOUGLAS DO SANTOS TROCINI, qualificado nos autos, pela prática do crime

previsto no art. 33, caput, c/c 4o e art. 40, I, todos da Lei n. 11.343/06, à pena de 4 (quatro) anos, 10 (dez) meses e

10 (dez) dias de reclusão, no regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 485 (quatrocentos e oitenta e cinco)

dias-multa, no valor unitário de um trigésimo do salário mínimo, vigente na data do fato, atualizado

monetariamente na execução.O réu não faz jus à substituição por penas alternativas, bem como ao sursis. Não

pode apelar em liberdade.Confisco, em favor do FUNAD (União), o veículo FIAT/Siena, descrito no auto de

apreensão (fls. 20). Expeça-se, com urgência, guia de recolhimento para adequação do regime, pois o réu

aguardará o trânsito em julgado no regime semiaberto. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol

dos culpados. CONDENO o réu ao pagamento das custas.P.R.I.

 

0004381-49.2015.403.6000 - MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL(Proc. 1103 - LIA PAIM LIMA) X EMILIO

SILVANO X STELLA AUGUSTA NUNES SOARES X THOMAZ DA SILVA(MS009122 - JORGE DE

SOUZA MARECO) X GILMAR AZUAGA DE MOURA(MS012489 - AUGUSTO JULIAN DE CAMARGO

FONTOURA)

À vista da excepcionalidade do caso, dado que os autos aguardam cumprimento de carta precatória de intimação

dos acusado Gilmar Azuaga de Moura e Thomaz da Silva para constituírem novos advogados, defiro o pedido de

vista dos autos do novo defensor constituído pelo primeiro acusado, pelo prazo de dez dias para a apresentação de

defesa preliminar.Após, caso não tenha retornado, solicite-se informações ao Juízo de Direito da Comarca de

Porto Murtinho/MS, sobre o cumprimento da carta precatória expedida às f. 495-verso. Intime-se. DESPACHO

DE F. 508: Tendo em vista que a Carta Precatória nº 505/2015-SC05-A destina-se à intimação dos acusados
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Gilmar Azuaga de Moura e Thomaz da Silva à f. 463-verso, para, no prazo de cinco dias, constituírem novo(s)

advogado(s) de defesa para apresentar(em) defesas por escrito, em dez dias, ou de em caso de impossibilidade de

fazê-lo, da nomeação da Defensoria Pública da União para prosseguir em suas defesas, encaminhem-se ao Juízo

Deprecado, em resposta ao ofício nº 1374/2015, as cópias da denuncia, do despacho deste Juízo Federal que

recebeu a denuncia e determinou a citação dos acusados (f. 445/447), da certidão de f. 493-verso em que os

acusados informam o nome do advogado que patrocina suas defesas e da certidão e despacho de f. 495,

informando-o da inexistência de outros documentos além destes, necessários ao cumprimento do ato.
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Expediente Nº 7542

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0001010-12.2008.403.6004 (2008.60.04.001010-5) - SEBASTIANA SOUZA COELHO GUARANI X NERO

GUARINI(MS007217 - DIRCEU RODRIGUES JUNIOR E MS006909E - RODRIGO ROCHA DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Compulsando os autos verifico:I - NERO GUARINI possui uma cota-parte de 50 (cinquenta) % dos valores a

serem pagos aos autores e que deverá ser atentada quando da expedição dos Ofícios Requisitórios.II - O resumo

de cálculos acostado à f. 202 informa como parte autora apenas SEBASTIANA DE SOUZA COELHO

GUARINI.III- Houve concordância da parte autora com relação aos valores dos honorários sucumbenciais

apresentados pelo INSS. (f. 239) .IV - Não consta nos autos o contrato de prestação de serviço entre NERO

GUARINI e seu representante. Entretanto foi peticionado o destaque dos honorários advocatícios referentes aos

valores totais à serem pago aos autores.Diante disto, abra-se vistas às partes para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

se manifestem. Primeiro a parte autora.Ressalte-se que, não havendo a apresentação do contrato de prestação de

serviço entre NERO GUARINI e seu patrono, caberá destaque ,tão somente, no Ofício Requisitório em nome de

SEBASTIANA DE SOUZA COELHO GUARINI.Intimem-se . Publique-se.

 

0000983-24.2011.403.6004 - LEDA MARIA SOARES(MS007217 - DIRCEU RODRIGUES JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 99/100: Assiste razão à parte autora quanto ao equívoco apontado nos valores cadastrados nos Ofícios

Requisitórios de fls. 94/95, cuja retificação fica desde já determinada. Defiro, outrossim, o requerido pelo patrono

às fls. 99/100, uma vez que preenchido o requisito estabelecido no artigo 22 da Resolução 168 do |Conselho da

Justiça Federal. Assim, determino a retificação dos ofícios anteriormente expedidos. Ato subsequente, intimem-se

as partes, dando-lhes ciência do (s) ofício (s) requisitórios (RPV/PRC) cadastrado (s), nos termos do artigo 10, da

Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal - CJF, abrindo-se o prazo sucessivo de 5 (cinco) dias para

manifestação; iniciando-se pelo autor. Nada sendo requerido, tornem os autos conclusos para a transmissão ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Após, sobrestem-se os autos para aguardar o efetivo pagamento.

E, uma vez informado o levantamento dos valores, remetam os autos ao arquivo. Nada sendo requerido dentro do

período de 2 anos, deverá ser providenciada a devolução dos valores ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, nos termos da Resolução n 168/2011 do CJF, com o posterior arquivamento dos autos. Publique-se.

Intimem-se. Cumpra-se. 

 

 

Expediente Nº 7543

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0000270-88.2007.403.6004 (2007.60.04.000270-0) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1032 - CARLOS ERILDO DA

SILVA) X EDER MOREIRA BRAMBILLA(MS010489 - MARINA APARECIDA MEDEIROS DA SILVA E
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MS008829 - JOAQUIM ARNALDO DA SILVA NETO) X MARGARIDA DA COSTA

BRAMBILLA(MS010489 - MARINA APARECIDA MEDEIROS DA SILVA E MS008829 - JOAQUIM

ARNALDO DA SILVA NETO) X ADRIANA DA COSTA BRAMBILLA(MS010489 - MARINA APARECIDA

MEDEIROS DA SILVA E MS008829 - JOAQUIM ARNALDO DA SILVA NETO) X DANIEL DA COSTA

BRAMBILLA(MS010489 - MARINA APARECIDA MEDEIROS DA SILVA E MS008829 - JOAQUIM

ARNALDO DA SILVA NETO) X LUIS FERNANDO DA COSTA BRAMBILLA(MS010489 - MARINA

APARECIDA MEDEIROS DA SILVA E MS008829 - JOAQUIM ARNALDO DA SILVA NETO)

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região deu provimento à apelação interposta pela autora para afastar a

decadência e julgar o pedido formulado nos autos procedente, conforme acórdão de f. 200-204.Diante disso,

defiro o pedido de f. 217, determinando a expedição de ofício ao Cartório do 1º Ofício de Registro de Imóveis da

1ª Circunscrição Imobiliária de Campo Grande/MS para que cancele os registros das doações nas matrículas dos

imóveis identificados no item b de f. 05-06 da petição inicial. No ofício, deverá ser consignada a obrigação de

informar esse Juízo quando do cancelamento com o envio das matrículas atualizadas dos imóveis. Indefiro o

pedido de f. 220-221, visto que a suspensão processual somente dar-se-á quanto à execução fiscal ajuizada para

cobrança do crédito parcelado, pois estes autos versam sobre desconstituição de alienações a título gratuito

realizadas durante o curso da execução fiscal - não estão relacionadas ao pagamento do débito em si. Nesse ponto,

ressalto, inclusive, não haver menção a estes autos no Termo de Acordo de Parcelamento de f. 222-233. Publique-

se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0000167-37.2014.403.6004 - ANACLETA CAMARGO PINTO(MS014653 - ILDO MIOLA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ajuizada por ANACLETA CARMAGO PINTO em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL (INSS) a fim de obter o benefício de prestação continuada do LOAS, Lei n 8.742/93 c/c 203,

inciso V, da Constituição Federal. A autora sustenta preencher os requisitos para concessão do benefício

pleiteado, por estar incapacitada para o trabalho e viver em condições de miserabilidade. Com a inicial (f. 02-10),

vieram os documentos de f. 11-20.Os benefícios da Justiça Gratuita foram deferidos à f. 16, oportunidade na qual

este juízo determinou a intimação de autora para comprovar o requerimento administrativo para concessão do

benefício em 10 dias. O prazo decorreu sem manifestação conforme certidão de fl. 19.Vieram os autos

conclusos.É o relatório do necessário. Fundamento e decido.Com o julgamento do RE 631240 pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal, pacificou-se a questão referente à exigência de prévio requerimento administrativo

para ir à Juízo postular benefício previdenciário. Abaixo colaciono a ementa do referido julgado:RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E

INTERESSE EM AGIR. 1. A instituição de condições para o regular exercício do direito de ação é compatível

com o art. 5º, XXXV, da Constituição. Para se caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso haver

necessidade de ir a juízo. 2. A concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento do interessado,

não se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se

excedido o prazo legal para sua análise. É bem de ver, no entanto, que a exigência de prévio requerimento não se

confunde com o exaurimento das vias administrativas. 3. A exigência de prévio requerimento administrativo não

deve prevalecer quando o entendimento da Administração for notória e reiteradamente contrário à postulação do

segurado. 4. Na hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou manutenção de benefício anteriormente

concedido, considerando que o INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais vantajosa possível, o pedido

poderá ser formulado diretamente em juízo - salvo se depender da análise de matéria de fato ainda não levada ao

conhecimento da Administração -, uma vez que, nesses casos, a conduta do INSS já configura o não acolhimento

ao menos tácito da pretensão. 5. Tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, inclusive no

Supremo Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma fórmula de transição para lidar com as ações em curso, nos

termos a seguir expostos. 6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente julgamento (03.09.2014), sem

que tenha havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: (i)

caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo não

deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado

o interesse em agir pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii)

ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir. 7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar

entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada a postulação

administrativa, o INSS será intimado a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a

Autarquia deverá colher todas as provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido for acolhido

administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio requerente,

extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir. 8. Em todos

os casos acima - itens (i), (ii) e (iii) -, tanto a análise administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data

do início da ação como data de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais. 9. Recurso extraordinário a

que se dá parcial provimento, reformando-se o acórdão recorrido para determinar a baixa dos autos ao juiz de

primeiro grau, o qual deverá intimar a autora - que alega ser trabalhadora rural informal - a dar entrada no pedido
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administrativo em 30 dias, sob pena de extinção. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado

para que, em 90 dias, colha as provas necessárias e profira decisão administrativa, considerando como data de

entrada do requerimento a data do início da ação, para todos os efeitos legais. O resultado será comunicado ao

juiz, que apreciará a subsistência ou não do interesse em agir.(RE 631240, Relator(a): Min. ROBERTO

BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 03/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -

MÉRITO DJe-220 DIVULG 07-11-2014 PUBLIC 10-11-2014) Destacamos.Pela didática da ementa, reputo

desnecessários maiores esclarecimentos, entendendo que o presente caso enquadra-se no item acima destacado.O

presente feito foi ajuizado em 21.02.2014, tendo sido proferida decisão determinando a comprovação do

requerimento administrativo sob pena de extinção em 12.09.2014.A autora, no entanto, quedou-se inerte,

conforme certidão de fl. 19.Nesse cenário, inexistindo prova do prévio requerimento administrativo junto à

Autarquia Previdenciária visando à concessão do benefício pleiteado, não vislumbro a necessidade/utilidade da

intervenção judicial para a satisfação da pretensão da parte autora ao tempo da propositura da ação. Logo, o

reconhecimento da carência da ação é medida que se impõe.Ante o exposto, declaro extinto o processo, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Sem custas e honorários,

tendo em vista o deferimento da justiça gratuita.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com as anotações

pertinentes.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001569-56.2014.403.6004 - NEUZA VIEIRA DE MAGALHAES(MS011397 - JAYSON FERNANDES

NEGRI E MS012732 - JEAN HENRY COSTA DE AZAMBUJA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Considerando a informação trazida aos autos pelo réu (f. 108-112) e em observância aos princípios do devido

processo legal, do contraditório e da cooperação, intime-se parte a autora para manifestar-se no prazo

improrrogável de 05 (cinco) dias. Na oportunidade, além de se manifestar sobre a suposta adulteração do

documento de f. 102, também deverá esclarecer e comprovar o motivo do não comparecimento à perícia médica

designada pelo INSS, bem como trazer documentos que demonstrem eventual pedido de redesignação de perícia

na via administrativa, sob pena de - além de ser apreciada a aplicação das sanções cabíveis - ser extinto o feito

sem resolução do mérito, nos moldes do artigo 267, VI, do CPC. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação,

tornem os autos imediatamente conclusos. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000466-77.2015.403.6004 - EDGAR MORAES(MS003580 - SANDRA MARA DE LIMA RIGO E MS013822

- GLEICIANE RODRIGUES DE ARRUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

181 - SEM PROCURADOR)

Cuida-se de embargos de declaração opostos por EDGAR MORAES (f. 40-42), a fim de ver sanada contradição

existente na decisão de f. 38-39. Sustenta que o referido decisum foi contraditório ao suspender o processo pelo

prazo de 60 dias para que o autor pleiteasse o benefício de aposentadoria por idade administrativamente, pois a

decisão indeferindo o benefício na via administrativa fora juntada à f. 11-12. Vieram os autos

conclusos.DECIDO.Assiste razão ao embargante. O benefício em discussão foi objeto de pedido em sede

administrativa, cujo indeferimento encontra-se às f. 11-12. Logo, não há porque suspender o feito. Por esse

motivo, reconsidero a decisão de f. 38-39, dando prosseguimento regular ao processo. Nesse sentido, verifico que

o autor cumpriu a decisão de f. 38-39 quanto à determinação de regularização da procuração a rogo - acostou aos

autos instrumento particular de procuração assinada a rogo perante duas testemunhas (f. 44-45). Pontuo que me

filio à corrente que entende pela desnecessidade do instrumento público para firmar procuração assinada a rogo,

seja pela hipossuficiência da parte, seja por aplicar analogicamente o artigo 595 do Código Civil que permite a

assinatura a rogo no contrato de prestação de serviço, desde que subscrito por duas testemunhas. Tal entendimento

foi adotado pelo Conselho Nacional de Justiça, consoante ementa colacionada à f. 38.Portanto, reputo regularizada

a representação processual da parte autora. Quanto ao pedido de antecipação dos efeitos da tutela pretendida pelo

autor, entendo pela impossibilidade de, em sede de cognição sumária, constatar inequívoca atividade rural -

elemento indispensável ao cômputo da carência e do tempo de atividade para concessão do benefício. Reputo,

pois, imprescindível a dilação provatória, especialmente com produção de prova oral.Ressalto que, caso o pedido

formulado na petição inicial seja julgado procedente, a parte autora poderá receber as diferenças pretendidas,

devidamente atualizadas e acrescidas de juros moratórios, sendo certo ainda que, após a oitiva da parte contrária e

produção de prova oral, em audiência, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Assim, indefiro o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela pretendida, por estar ausente a verossimilhança das alegações. Em

prosseguimento, CITE-SE o réu para, querendo, apresentar contestação, nos termos do art. 297 c/c art. 188, ambos

do Código de Processo Civil. No mesmo prazo o réu deverá trazer aos autos cópia integral do processo

administrativo referente ao NB 160.247.211-1.Na hipótese do réu alegar quaisquer das matérias elencadas no art.

301 do CPC ou trazer fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito (art. 326, CPC), intime-se a autora

para réplica, conforme dispõe o art. 327 do CPC.Caso não seja necessária réplica, intimem-se as partes para

especificar as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena de indeferimento, no prazo sucessivo de

10 (dez) dias. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.Cópia desta
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decisão servirá como:CARTA PRECATÓRIA Nº 213/2015-SO, para a CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, na pessoa de um de seus representantes legais ou de quem

suas vezes fizer.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000452-45.2005.403.6004 (2005.60.04.000452-9) - UNIAO FEDERAL(MS006354 - ALBERTO MAGNO

RIBEIRO VARGAS E Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X EDER MOREIRA BRAMBILLA(MS011901 -

DIEGO LUIZ ROJAS)

Considerando o acordo firmado pelas partes para parcelamento do débito ora executado, conforme noticiado pela

exequente (f. 233-250), determino a suspensão do feito pelo prazo de 60 (sessenta) dias, com fundamento no

artigo 792 do Código de Processo Civil.Decorrido o prazo supra, intime-se a UNIÃO para manifestação em

termos de prosseguimento. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000171-40.2015.403.6004 - GILAINE MOREIRA DE MIRANDA(MS001307 - MARCIO TOUFIC BARUKI)

X DIRETOR(A) DO CAMPUS DO PANTANAL/CORUMBA - UNIVERSIDADE FEDERAL DE MS X PRO-

REITOR(A) DE ENSINO E GRADUACAO DA FUFMS

I. RELATÓRIOTrata-se de mandado de segurança com pedido de liminar impetrado por GISLAINE MOREIRA

DE MIRANDA contra ato do DIRETOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

DO SUL - CAMPUS PANTANAL e PRÓ-REITOR DE ENSINO DE GRADUAÇÃO DA UFMS, pelo qual a

impetrante pretende a concessão de provimento judicial que autorize a sua participação na colação de grau do

curso de Ciências Biológicas - Licenciatura, turma de 2011, fornecido pela UFMS - Campus Pantanal.Afirma

inexistir qualquer pendência acadêmica quanto à conclusão das disciplinas cursadas. No entanto, após o divórcio,

voltou a utilizar o nome de solteira, o que não restou averbado na certidão de casamento, ocasionando divergência

em sua identificação civil. Alega que somente em 23.02.2015 teve conhecimento de que não poderia participar do

ato. Entende que o impasse causado não constitui motivo suficiente para impedi-la de participar do evento de

tamanha relevância, sobretudo por ser membro da comissão de formatura, além de ter sido nomeada oradora da

turma.A inicial foi acompanhada de procuração e documentos (f. 14/34).A liminar foi deferida pela decisão de f.

38/39, determinando à autoridade impetrada que autorize a participação da impetrante na colação de grau

pretendida, caso a divergência quanto à sua identificação civil fosse o único motivo para o impedimento.As

autoridades impetradas foram notificadas (f. 46 e 92).Em suas informações, o Diretor da Fundação Universidade

Federal de Mato Grosso do Sul aduziu, preliminarmente, a carência da ação face à perda do objeto, uma vez que a

impetrante já participou da solenidade pretendida. Quanto ao mérito, sustentou a ausência de demonstração quanto

à adoção das providências a cargo da impetrante para a regularização de seu nome junto aos cadastros da

Universidade. Defendeu a legalidade do ato praticado, requerendo, assim, a denegação da segurança (f. 49/91).Já

o Pró-Reitor de Ensino de Graduação da UFMS, embora notificado, não apresentou manifestação (f. 93).A União

manifestou interesse no feito, nos termos do art. 7º, II, da Lei 12.016/2009 (f. 95).Instado a se manifestar, o MPF

alegou não haver necessidade de intervenção no presente caso (f. 97/98).Vieram os autos conclusos.É a síntese do

necessário. Fundamento e Decido.II. FUNDAMENTAÇÃOA preliminar arguida pela autoridade impetrada não

merece acolhimento.O fato de a impetrante ter participado da colação de grau em decorrência da concessão de

medida liminar satisfativa não acarreta a perda do objeto da ação, sendo necessária a sua confirmação pela

sentença.Isso porque, apesar do exaurimento do objeto após a concessão da liminar, o interesse processual estava

presente no momento do ajuizamento da demanda, havendo necessidade de se buscar em Juízo a tutela

pretendida.Desse modo, afasto a preliminar arguida e passo ao exame do mérito da ação.Em sede de liminar, este

Juízo assim se pronunciou:Segundo a impetrante, a autoridade coatora está a impedi-la de participar da colação de

grau, a ser realizada no dia 04.03.2015, em razão da divergência existente quanto a não utilização do sobrenome

de seu ex-marido, pelo único e exclusivo motivo de não constar na certidão de casamento a averbação de seu

divórcio com declaração expressa de que ela voltaria a adotar o nome de solteira. Tendo ciência do impedimento à

participação da colação somente em 23.02.2015, não haveria tempo hábil para, na Justiça Estadual, tomar as

medidas cabíveis em relação ao seu nome. Com efeito, pelos documentos de f. 17-24, não constou na sentença que

homologou o divórcio a informação de que a impetrante voltaria a usar seu nome de solteira, tampouco este dado

foi averbado na certidão de casamento. Contudo, não vislumbro que esse fato configure justo impedimento para

que a impetrante não participe da solenidade em questão. Conforme f. 15-16, a impetrante está civilmente

identificada tendo, inclusive, acostado sentença proferida na Justiça Estadual, em 03.12.2014, na qual foi julgado

procedente pedido de retificação de seu nome de GILAINE para GISLAINE. Ademais, verifico que a própria

Universidade forneceu à impetrante documentos tratando-a de forma diversa: a declaração de f. 28, por meio da

qual se dirige à impetrante como Gilaine Moreira de Miranda - sem o patronímico do marido (f. 28) e o Histórico

Escolar de f. 30-32, cujo nome utilizado para se referir à impetrante é aquele adotado por força do casamento. Ora,

se a própria Universidade identificou a impetrante por nomes diversos, entendo que ela reconheceu serem ambos

razoáveis para identificar a impetrante. Por ter a impetrante comprovado cabalmente a sua identificação, não pode
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permanecer o óbice imposto pela universidade para que ela participe da cerimônia de colação de grau.Por outro

lado, é certo que se exige, para a colação de grau, a conclusão integral do curso realizado. Nesse sentido, o art. 31

da Resolução n. 214, de 17 de dezembro de 2009, do Conselho de Ensino e Graduação da Fundação Universidade

Federal de Mato Grosso do Sul, dispõe, corretamente, que estará apto à colação de grau o aluno que integralizar o

currículo pleno do curso em que estiver matriculado.No caso, observo que o Histórico Escolar apresentado não é

prova suficiente de que a impetrante concluiu o curso de Ciências Biológicas, uma vez que data de 30.10.2014,

registra oito matérias a cursar e uma matéria reprovada por nota. Diante disso, essa decisão cinge-se tão somente à

possibilidade da impetrante participar da colação de grau se o único e exclusivo motivo que a impedir for a

divergência existente em relação ao nome constante em sua identificação civil e o nome indicado na sua certidão

de casamento. Assim, entendendo pela presença do fumus boni iuris, bem como do periculum in mora, que está

evidenciado pela proximidade da data em que será realizada a colação de grau e, por conseguinte, na

impossibilidade de efetivação do direito quando da prolação de eventual sentença. Presentes os requisitos, a

concessão do pedido de urgência é medida que se impõe.Após as informações prestadas pela autoridade

impetrada, restou comprovado que o único óbice à participação da impetrante na colação de grau pretendida era,

realmente, a divergência quanto ao uso do patronímico do ex-marido. Com efeito, a cópia do histórico escolar

acostada à f. 80/84 deixou clara a inexistência de pendências acadêmicas, bem como o cumprimento das

exigências curriculares, nos termos da Resolução COEG n.º 269/2013.Assim, demonstrado o interesse processual

e a necessidade de vir a Juízo em busca da providência pretendida, bem como a existência de direito líquido e

certo, consubstanciado na inexistência de justo impedimento para a participação da impetrante na solenidade em

questão, há de ser concedida a segurança, confirmando a medida liminar anteriormente deferida.III.

DISPOSITIVODiante do exposto, afasto a preliminar arguida pela autoridade impetrada e, confirmando a liminar

deferida, CONCEDO A SEGURANÇA, para assegurar à impetrante a sua participação na solenidade de colação

de grau no curso de ciências biológicas, declarando, por consequência, extinto o processo com resolução de

mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sem honorários advocatícios

(art. 25 da Lei 12.016/2009).Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal para fins de reexame necessário da sentença, sujeita ao duplo grau de jurisdição por força do artigo 14, 1,

da Lei n 12.016/2009.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000420-88.2015.403.6004 - TAYNNARA GONCALVES FERREIRA DE ARRUDA(MS009564 -

CANDELARIA LEMOS) X CHEFE DA AGENCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL DE

CORUMBA/MS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

I. RELATÓRIOTrata-se de mandado de segurança com pedido de liminar impetrado por TAYNNARA

GONÇALVES FERREIRA DE ARRUDA contra ato do CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL DE CORUMBÁ/MS, pelo qual a impetrante almeja a liberação do pagamento do auxílio

doença previdenciário (NB n.º 609269567-0), o qual, embora deferido na esfera administrativa, não havia sido

implantado até a data da propositura da ação.Afirmou estar afastada do trabalho desde 05.01.2015, por

recomendação médica, devido à gestação de alto risco. Asseverou que, após ter ingressado com pedido

administrativo para a concessão de auxílio doença, a perícia médica constatou a incapacidade laboral, deferindo o

benefício, cujo pagamento se estenderia até 20.05.2015, data em que completaria nove meses de gestação. No

entanto, decorrido considerável período de tempo, mesmo após ter registrado reclamação junto à ouvidoria do

órgão competente, não obteve o pagamento do benefício. Posteriormente, veio a descobrir que o auxílio doença

deferido na esfera administrativa apresentava status inexistente no site da autarquia previdenciária. Requereu a

concessão de liminar para a liberação imediata do pagamento do benefício, uma vez que não dispõe de outra fonte

de renda para sua sobrevivência e de seu filho.A inicial foi acompanhada de procuração e documentos (f. 17/23).A

liminar foi deferida pela decisão de f. 27/28.O órgão de representação judicial da autoridade impetrada foi

intimado à f. 39, nos termos do art. 7º, II, da Lei 12.016/2009.Notificada, a autoridade impetrada prestou

informações e juntou documentos (f. 40/54). Aduziu, preliminarmente, a falta de interesse de agir, tendo em vista

a existência de outro processo em trâmite perante o Juizado Especial de Campo Grande/MS (proc. n.º

2007.62.01.001175-2). Afirmou que o benefício foi deferido e pago regularmente à impetrante até a data da

cessação, em 20.05.2015, quando teria sido constatada a ausência de incapacidade laboral. Sustentou que, para o

restabelecimento do benefício, é indispensável a dilação probatória, inviável em sede de mandado de segurança.

Asseverou não estarem presentes os requisitos para o deferimento da liminar, pugnando, por fim, pela denegação

da segurança.Instado a se manifestar, o MPF alegou não haver necessidade de intervenção no presente caso (f.

56/57).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. Fundamento e Decido.II. FUNDAMENTAÇÃOA

preliminar arguida pela autoridade impetrada não merece acolhimento. Com efeito, não há elementos nos autos

que indiquem a existência do mencionado processo judicial, tampouco que as partes, o pedido e a causa de pedir

seriam com ele coincidentes.De notar que o fato que deu origem à impetração do mandado de segurança foi

desencadeado em janeiro/2015 (gravidez de risco), enquanto o processo judicial mencionado pela parte impetrada

foi distribuído no ano de 2007.Desse modo, afasto a preliminar arguida e passo ao exame do mérito da ação.Na

hipótese em apreço, a impetrante não pretende discutir o ato de deferimento ou a data de cessação do benefício

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1517/1524



previdenciário, mas tão somente a liberação dos pagamentos do auxílio doença já deferido em sede

administrativa.Com efeito, restou comprovado nos autos que apesar de o benefício ter sido deferido em

16.03.2015, o pagamento somente foi liberado à impetrante em 19.05.2015 (f. 53).Segundo justificativa da

Autarquia Previdenciária, o atraso decorreu de inconsistência dos sistemas que gerenciam o pedido (f. 35).Em que

pese o esclarecimento prestado, é certo que a demora no pagamento do benefício - verba de caráter alimentar -

constitui ato abusivo e ilegal, uma vez que privou a impetrante, que enfrentava gravidez de alto risco, do mínimo

existencial e indispensável para prover a sua subsistência.Assim, apesar de o pagamento efetuado à impetrante ter

exaurido o objeto da ação, restou demonstrado o interesse processual e a necessidade de buscar em Juízo a tutela

pretendida, bem como a existência de direito líquido e certo ao recebimento do benefício, razão pela qual há de ser

concedida a segurança, confirmando a medida liminar anteriormente deferida.III. DISPOSITIVODiante do

exposto, afasto a preliminar arguida pela autoridade impetrada e CONCEDO A SEGURANÇA, para confirmar a

liminar anteriormente deferida, reconhecendo o direito de a impetrante receber as parcelas referentes ao auxílio

doença (NB 6092695670), compreendido entre 21.01.2015 a 20.05.2015, declarando, por consequência, extinto o

processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da

lei.Sem honorários advocatícios (art. 25 da Lei 12.016/2009).Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal para fins de reexame necessário da sentença, sujeita ao duplo grau de

jurisdição por força do artigo 14, 1, da Lei n 12.016/2009.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000598-37.2015.403.6004 - NELSON ALEXANDER MENA CASTELLON X TATIANA DE

ALBUQUERQUE MARTINS X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM CORUMBA/MS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

I. RELATÓRIOTrata-se de mandado de segurança com pedido de liminar impetrado por NELSON

ALEXANDER MENA CASTELLON e TATIANA DE ALBUQUERQUE MARTINS contra ato do INSPETOR

DA RECEITA FEDERAL DE CORUMBÁ, pelo qual os impetrantes almejam a restituição da bagagem

apreendida, bem como a declaração de nulidade do procedimento administrativo que decretou o perdimento dos

bens.Alegam que no dia 25.09.2014, enquanto retornavam da Bolívia em veículo particular, foram abordados por

servidores públicos da Receita Federal do Brasil, que retiveram parte de sua bagagem, contendo 6 (seis) lustres de

origem árabe, distintos entre si, os quais se encontravam desmontados e embalados em 5 (cinco) caixas, somando

126 unidades, além de 3 (três) caixas pequenas contendo peças inacabadas de bijuterias, produzidas e

comercializadas pelo primeiro impetrante.Segundo afirmam, embora os lustres não detenham grande expressão

econômica, possuem valor sentimental, pois foram presenteados em razão da recente união afetiva do casal. Já as

bijuterias apreendidas são objeto do ofício profissional do primeiro impetrante, daí a necessidade de serem

restituídas.Defendem a nulidade do ato administrativo, por vício de competência. Asseveram que os bens se

enquadram no conceito de bagagem acompanhada, por apresentarem quantidade e valor inferiores ao limite

autorizado pela legislação nacional. Além disso, entendem que a decisão administrativa foi proferida com

motivação inidônea, por ter sido baseada em presunções pessoais e infundadas.Pleitearam a concessão de liminar

para determinar à autoridade coatora que se abstenha da prática de atos de alienação dos bens. Como provimento

final, pretendem a decretação da nulidade do procedimento administrativo ou, subsidiariamente, o reconhecimento

da isenção tributária, com relação aos lustres, bem como a autorização para regularizar a importação das bijuterias

apreendidas, a fim de internalizá-las no território nacional.A inicial foi acompanhada de procuração e documentos

(f. 22/84).A liminar foi parcialmente deferida pela decisão de f. 88/93, a fim de determinar à autoridade coatora

que se abstenha da prática de atos de alienação, apenas no tocante aos lustres descritos na inicial.A União

manifestou interesse no feito, nos termos do art. 7º, II, da Lei 12.016/2009 (f. 99).Notificada, a autoridade

impetrada prestou informações e juntou documentos (f. 101/133), defendendo, em síntese, a competência do

servidor público para a prática do ato, bem como a legitimidade da apreensão e decretação do perdimento.Instado

a se manifestar, o MPF alegou não haver necessidade de intervenção no presente caso (f. 136/137).Vieram os

autos conclusos.É a síntese do necessário. Fundamento e Decido.II. FUNDAMENTAÇÃODe início, verifico que

os impetrantes sustentam que o ato administrativo consistente na apreensão dos bens seria nulo, pois teria sido

praticado por autoridade fiscal desprovida de poderes para tanto.Em que pesem os argumentos despendidos, não

vislumbro vício de competência na lavratura do termo de retenção.Com efeito, a Lei n.º 10.593/2002 disciplina as

atribuições pertencentes ao Auditor e ao Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil, estabelecendo o

seguinte:Art. 6º São atribuições dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil:I - no

exercício da competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil e em caráter privativo:(...)c) executar

procedimentos de fiscalização, praticando os atos definidos na legislação específica, inclusive os relacionados

com o controle aduaneiro, apreensão de mercadorias, livros, documentos, materiais, equipamentos e

assemelhados;(...) 2º Incumbe ao Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil, resguardadas as atribuições

privativas referidas no inciso I do caput e do 1º deste artigo:I - exercer atividades de natureza técnica, acessórias

ou preparatórias ao exercício das atribuições privativas dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil;II -

atuar no exame de matérias e processos administrativos, ressalvado o disposto na alínea b do inciso I do caput

deste artigo;III - exercer, em caráter geral e concorrente, as demais atividades inerentes às competências da
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Secretaria da Receita Federal do Brasil. 3º Observado o disposto neste artigo, o Poder Executivo regulamentará as

atribuições dos cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e Analista-Tributário da Receita Federal do

Brasil.Por sua vez, o Decreto n.º 6.759/2009, regulamentando o 3º do art. 6º acima transcrito, estabelece:Art. 590.

A verificação da mercadoria, no curso da conferência aduaneira ou em outra ocasião, será realizada por Auditor-

Fiscal da Receita Federal do Brasil, ou sob a sua supervisão, por Analista-Tributário, na presença do viajante, do

exportador ou de seus representantes.No caso dos autos, as mercadorias foram retidas no dia 25.09.2014, pelo

Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil, Marco Antônio de Andrade Cotrim (f. 123). No entanto, a

lavratura do auto de infração e termo de apreensão e guarda fiscal de mercadorias foi conduzida por Auditor-

Fiscal da Receita Federal do Brasil, como mostram os documentos de f. 119/121.Dessa forma, verifico que a

atuação do Analista limitou-se ao procedimento preparatório, necessário para posterior lavratura do respectivo

auto de infração e apreensão das mercadorias, este sim considerado atribuição privativa do Auditor-Fiscal da

Receita Federal do Brasil.Assim, o fato de o termo de retenção ter sido lavrado pelo Analista-Tributário não tem o

condão de invalidar o ato.Feitas essas considerações, passo à análise do mérito do ato administrativo que aplicou a

pena de perdimento aos bens apreendidos.Quanto à apreensão dos lustres, em sede de liminar, este Juízo assim se

manifestou:Na hipótese em apreço, com a apreensão das mercadorias, foi formalizado o procedimento

administrativo n.º 10108.721773/2014-92, que decretou o perdimento dos bens, diante da presunção de destinação

comercial, bem como por não terem sido enquadradas na categoria de conceito de bagagem, conforme mostram os

documentos de fls. 58/72 dos autos.O conceito de bagagem acompanhada é dado pelo art. 2º, III, da Instrução

Normativa n.º 1.059/2010, da Receita Federal do Brasil, em regulamentação ao disposto no art. 155 do

Regulamento Aduaneiro, sendo compreendida como aquela que o viajante traz consigo, no mesmo meio de

transporte em que viaja, exceto quando vier em condição de carga.Já o art. 33, da IN RFB 1.059/2010, dispõe que

a isenção dos tributos incidentes sobre mercadorias provenientes do exterior, compreendidas no conceito de

bagagem acompanhada, deverá obedecer a limites de quantidade e de valor, assim estabelecidos:Art. 33. O

viajante procedente do exterior poderá trazer em sua bagagem acompanhada, com a isenção dos tributos a que se

refere o caput do art. 32:I - livros, folhetos, periódicos;II - bens de uso ou consumo pessoal; eIII - outros bens,

observado o disposto nos 1º a 5º deste artigo, e os limites de valor global de:a) (...); b) US$ 300,00 (trezentos

dólares dos Estados Unidos da América) ou o equivalente em outra moeda, quando o viajante ingressar no país

por via terrestre, fluvial ou lacustre. 1º. Os bens a que se refere o inciso III do caput, para fruição da isenção,

submetem-se ainda aos seguintes limites qualitativos:I - bebidas alcoólicas: 12 (doze) litros, no total;II - cigarros:

10 (dez) maços, no total, contendo, cada um, 20 (vinte) unidades;III - charutos ou cigarrilhas: 25 (vinte e cinco)

unidades, no total;IV - fumo: 250 gramas, no total;V - bens não relacionados nos incisos I a IV, de valor unitário

inferior a US$ 10,00 (dez dólares dos Estados Unidos da América): 20 (vinte) unidades, no total, desde que não

haja mais do que 10 (dez) unidades idênticas; eVI - bens não relacionados nos incisos I a V: 20 (vinte) unidades,

no total, desde que não haja mais do que 3 (três) unidades idênticas. 2º. Para as vias terrestre, fluvial ou lacustre,

o:I - valor unitário a ser considerado no limite quantitativo a que se refere o inciso V do 1º será de US$ 5,00

(cinco dólares dos Estados Unidos da América); eII - limite quantitativo a que se refere o inciso VI do 1º será de

10 (dez) unidades, no total, desde que não haja mais do que 3 (três) unidades idênticas. 3º. Os limites quantitativos

de que tratam os incisos V e VI do 1º e o 2º se referem à unidade na qual os bens são usualmente comercializados

no varejo, ainda que apresentados em conjuntos ou sortidos.No caso dos autos, em um juízo sumário de cognição,

entendo que os lustres apreendidos encontram-se dentro dos limites de quantidade e de valor exigidos pela norma.

Com efeito, os documentos acostados às fls. 31 e 32 dos autos - de cuja autenticidade não disponho de elementos

para questionar - demonstram se tratar de peças desmontadas de 6 lustres, com tamanhos, pesos e valores

diferentes entre si, as quais estavam acomodadas em 5 caixas, totalizando o valor de US$ 177,99 (cento e setenta e

sete dólares e noventa e nove centavos).Nesse caso, a IN RFB 1.059/2010 dispensa expressamente a apresentação,

à autoridade aduaneira, da Declaração de Bagagem Acompanhada (DBA), conforme se infere do disposto nos

artigos 3º-A e 6º a seguir transcritos, in verbis:Art. 3º-A Estão dispensados de apresentar a Declaração de

Bagagem Acompanhada (DBA) de que trata o art. 3º os viajantes que não estiverem obrigados a dirigir-se ao

canal bens a declarar nos termos do art. 6º.Art. 6º. Ao ingressar no País, o viajante procedente do exterior deverá

dirigir-se ao canal bens a declarar quando trouxer:I - animais, vegetais, ou suas partes, produtos de origem animal

ou vegetal, inclusive alimentos, sementes, produtos veterinários ou agrotóxicos;II - produtos médicos, produtos

para diagnóstico in vitro, produtos para limpeza, inclusive os equipamentos e suas partes, instrumentos e

materiais, os destinados à estética ou ao uso odontológico, ou materiais biológicos;III - medicamentos ou

alimentos de qualquer tipo; inclusive vitaminas e suplementos alimentares, excluindo os de uso pessoal;IV - armas

e munições;V - bens destinados à pessoa jurídica, nos termos do 2º do art. 44, ou outros bens que não sejam

passíveis de enquadramento como bagagem, nos termos do art. 2º;VI - bens que devam ser submetidos a

armazenamento para posterior despacho no regime comum de importação, na hipótese referida no inciso II do 1o

do art. 4º;VII - bens sujeitos ao regime aduaneiro especial de admissão temporária, nos termos do art. 5º, quando

sua discriminação na e-DBV for obrigatória;VIII - bens cujo valor global ultrapasse o limite de isenção para a via

de transporte, de acordo com o disposto no art. 33;IX - bens que excederem limite quantitativo para fruição da

isenção, de acordo com o disposto no art. 33; ouX - valores em espécie em montante superior a R$ 10.000,00 (dez

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 23/07/2015     1519/1524



mil reais) ou seu equivalente em outra moeda.Além disso, embora o primeiro impetrante seja sócio e empresário

das pessoas jurídicas mencionadas às fls. 39/42, verifico que as atividades empresariais desenvolvidas não

guardam relação com os objetos apreendidos (lustres).Sendo assim, com relação a estes objetos, entendo presentes

o fumus boni iuris e o periculum in mora, a autorizar a concessão da medida.Cumpre observar que, após o término

do procedimento administrativo que decretou o perdimento dos bens, a autoridade impetrada procedeu ao

detalhamento das mercadorias, inclusive com imagens fotográficas dos bens (f. 128/133), tornando ainda mais

evidente se tratarem de peças desmontadas dos lustres descritos nos documentos que acompanharam a

inicial.Portanto, quanto a estas mercadorias, considero indevida a retenção e consequente decretação de

perdimento, razão pela qual mantenho a decisão proferida em sede de liminar.No que diz respeito às bijuterias

apreendidas, restou incontroversa a sua finalidade comercial, haja vista ser produto do trabalho exercido pelo

primeiro impetrante.Ocorre que a legislação aduaneira não estende a isenção tributária a bens comercializáveis,

por não se enquadrarem no conceito de bagagem, ou bagagem acompanhada .Nesse caso, competia aos

impetrantes proceder à declaração dos bens no momento do despacho aduaneiro, efetuando o pagamento dos

tributos correspondentes, sob pena de apreensão e decretação de perdimento.Cumpre ressaltar que a regularização

dos tributos após o início do procedimento de fiscalização não é admitido pela legislação vigente, segundo o

disposto no art. 161 do Regulamento Aduaneiro, que dispõe:Art. 161. Aplica-se o regime de importação comum

aos bens que:I - não se enquadrem no conceito de bagagem constante do art. 155; ouII - cheguem ao País, como

bagagem desacompanhada, com inobservância dos prazos e condições estabelecidos. 1º Na hipótese referida no

inciso I, somente será permitida a importação de bens destinados ao uso próprio do viajante, que não poderão ser

utilizados para fins comerciais ou industriais. 2º O disposto no 1º não se aplica se o viajante, antes do início de

qualquer procedimento fiscal, informar que os bens destinam-se a pessoa jurídica determinada, estabelecida no

País, à qual incumbe promover o despacho aduaneiro para uso ou consumo próprio. (...)Assim, tratando-se de ato

vinculado da autoridade administrativa competente, que procedeu segundo os ditames legalmente estabelecidos,

reputo válida a apreensão e consequente decretação de perdimento, devendo, quanto às referidas mercadoria

(bijuterias), ser denegada a segurança.III. DISPOSITIVODiante do exposto, reconheço a competência do servidor

público para a prática dos atos administrativos praticados e, mantendo a decisão liminar proferida, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, para o fim de determinar à autoridade

coatora que restitua aos impetrantes as 126 peças dos lustres de origem árabe descritas na inicial e documentos de

f. 31/32 dos autos. Por consequência, julgo improcedente o pedido de restituição das bijuterias e declaro extinta a

ação com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sem

honorários advocatícios (art. 25 da Lei 12.016/2009).Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

ALVARA JUDICIAL

0001212-13.2013.403.6004 - CARLOS ALBERTO DE LIMA(MS007233 - MARTA CRISTIANE GALEANO

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA E

MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO)

Cuida-se de embargos de declaração opostos por CARLOS ALBERTO DE LIMA (f. 47-48), a fim de ver sanada

omissão existente na sentença de f. 39-40. Sustenta que a referida decisão foi omissa em relação ao pedido de

liberação dos valores referentes ao PIS depositados em nome do requerente. Vieram os autos

conclusos.DECIDO.Embora assista razão ao embargante quanto à omissão, não há como conhecer dos embargos

de declaração, porquanto foram opostos após o trânsito em julgado da sentença de f. 39-40 (certidão à f. 43).

Logo, a decisão já está albergada pelos efeitos da coisa julgada e, por conseguinte, não cabe mais qualquer recurso

neste processo, nos moldes do artigo 467 do CPC.Para o requerente ver atendida sua pretensão, no entanto,

entendo que existem dois caminhos a seguir.O requerente poderá ajuizar nova demanda para liberação do saldo do

PIS, pois a coisa julgada formada nestes autos atinge tão somente a matéria apreciada - a liberação do FGTS.

Cuida-se do denominado limite objetivo da coisa julgada, pelo qual somente será imutável o dispositivo da

decisão que aprecia o mérito, embora as razões da decisão devam ser sempre consideradas para se saber o

verdadeiro e completo alcance da decisão. Alternativamente, o requerente poderá ajuizar ação rescisória do

julgado com fundamento no artigo 485, V, do CPC, pois a ausência de apreciação de pedido do requerente

caracteriza manifesta violação ao princípio da congruência, insculpido no artigo 460 do referido diploma. Nesse

sentido, colaciono o entendimento do Superior Tribunal de Justiça e o Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. JULGAMENTO CITRA

PETITA. VIOLAÇÃO AO ART. 460 DO CPC. HIPÓTESE PREVISTA NO INCISO V DO ART. 485 DO CPC.

Nos termos do art. 460 do CPC, o julgador deve se ater ao pedido formulado na inicial. Desrespeitado esse

comando, seja por julgamento extra, ultra ou citra petita, a sentença está eivada de vício, eis que não acobertada

pela coisa julgada material. O julgamento citra petita autoriza a proposição de ação rescisória nos termos do inciso

V do art. 485 do CPC. Agravo regimental a que se nega provimento.(STJ, AgREsp 413786, Sexta Turma, Rel.

Min. Paulo Medina, j. em 31.08.2005, DJ 24.10.2005).DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA.

SENTENÇA CITRA PETITA: POSSIBILIDADE DE RESCISÃO. 1. É possível a rescisão de sentença citra
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petita. Precedentes de C. Superior Tribunal de Justiça. 2. É nula a r. sentença que não esgota a prestação

jurisdicional, deixando de analisar todos os pedidos formulados na petição inicial. Tal nulidade absoluta deve ser

decretada de ofício pelo E. Tribunal. 3. Ação Rescisória provida, para rescindir o v. acórdão e decretar a nulidade

da r. sentença, devendo outra ser proferida, com retorno dos autos ao Juízo de primeira instância(TRF3, AR 1266,

Segunda Seção, Rel. Juiz Convocado Paulo Sarno, e-DJF3 Judicial 1 19.12.2011). Ante o exposto, não conheço

dos embargos de declaração opostos pelo requerente, pois apresentados após o transito em julgado da sentença de

f. 39-40.Observo que a Caixa Econômica Federal já foi intimada para dar cumprimento ao decisum

supramencionado, motivo pelo qual deve ser o requerente intimado para se manifestar em termos de

prosseguimento do feito no prazo de 10 (dez) dias.Arbitro honorários em favor da advogada dativa, MARTA

CRISTIANE GALEANO DE OLIVEIRA - OAB/MS 7233-A, no valor máximo da tabela anexa à Resolução n.

305/2014 do CJF. Expeça-se solicitação de pagamento.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, arquivem-se os

autos com baixa na distribuição e demais anotações do costume.Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 7544

 

EXECUCAO PENAL

0000242-91.2005.403.6004 (2005.60.04.000242-9) - JUSTICA PUBLICA X MARCELO FARDINO DOS

SANTOS(MS007233 - MARTA CRISTIANE GALEANO DE OLIVEIRA)

I - RELATÓRIOMARCELO FARDINO DOS SANTOS, qualificado nos autos, foi condenado em 30.04.2004 à

pena de 2 (dois) anos e 2 (dois) meses de reclusão e 40 (quarenta) dias multa, substituída por uma pena restritiva

de direitos, pela prática do crime previsto no art. 1º, inciso IV, da Lei nº 8.137/90.Houve o trânsito em julgado

para a acusação em 31.05.2004 e para o réu em 13.09.2004, conforme certidão de f. 32.Não tendo se iniciado o

cumprimento da pena até então, foi dada vista ao Ministério Público Federal pelo despacho de f. 88, que por sua

vez se pronunciou às f. 92-v requerendo a juntada de certidões de antecedentes criminais em nome de sentenciado.

No caso de não haver registros de reincidência, o parquet pugnou desde já pelo reconhecimento da extinção da

punibilidade pela prescrição executória.Certidões de antecedentes criminais em nome do condenado às f. 96 e 97-

98, não havendo registro de reincidência após o trânsito em julgado de condenação deste processo.A seguir,

vieram os autos à conclusão. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃODe acordo com o relatado, resta

incontroverso que houve o trânsito em julgado para a acusação, e, por fim, para a defesa, ocorreu em 13.09.2004,

conforme certidão de f. 32.A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a

acusação, regula-se pela pena aplicada, a teor do art. 110 do Código Penal.Tendo em vista a condenação é

superior a 2 (dois) anos e inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, o prazo prescricional é de 8 (oito) anos, de acordo

com o art. 109, IV do CP. O condenado não foi considerado reincidente pela sentença condenatória.Verifico que o

prazo prescricional de oito anos, a teor do art. 109, IV, foi excedido a partir do dia 13.09.2012, não tendo havido a

ocorrência de nenhuma causa interruptiva da prescrição do art. 117 neste ínterim, tal como o início do

cumprimento da pena.Não se olvide que, ante as certidões de antecedentes em nome do sentenciado (f. 96-98), o

condenado não reincidiu em práticas criminosas. Assim, não há que se falar na causa interruptiva prevista no

artigo 117, inciso VI, do Código Penal.III - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, DECLARO A EXTINÇÃO

DA PUNIBILIDADE de MARCELO FARDINO DOS SANTOS, nos termos dos artigos 107, IV, do Estatuto

Repressor, diante da ocorrência da prescrição da pretensão executória, conforme art. 109, IV, c/c art. 110 e 112,

do citado estatuto.Ciência ao Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpridas as

deliberações supra, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.

 

 

Expediente Nº 7545

 

PROCEDIMENTO ESP.DA LEI ANTITOXICOS

0000521-33.2012.403.6004 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X VALQUIRIA DOS SANTOS

CARVALHO(MS014987 - RENATO PEDRAZA DA SILVA E MS015398 - LUCIANO CAVALCANTE

JARA)

Fica a defesa da ré VALQUIRIA DOS SANTOS CARVALHO intimada a apresentar as alegações finais, no prazo

legal.

 

 

Expediente Nº 7546
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ACAO PENAL

0001470-86.2014.403.6004 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X SALOME DURAN

GERONIMO(MS005913 - JOAO MARQUES BUENO NETO)

O Ministério Público Federal denunciou SALOME DURAN GERONIMO (f. 123-125), qualificada nos autos,

pela suposta prática da conduta descrita no art. 334, 1º, c, do Código Penal.A denúncia foi recebida em

11.03.2015, pela decisão de f. 126-v.Citada (f. 141-142), a denunciada apresentou resposta à acusação às f. 132-

137.Aduz a defesa, em síntese: a) a inépcia da inicial, considerando que a imputação ao art. 334, 1º, c, do Código

Penal, não descreveu de que maneira chegou a conclusão de que a agente seria comerciante ou industrial,

indispensável para a tipificação do delito em questão, prejudicando assim sobremaneira o direito de ampla defesa;

b) atipicidade da conduta pela aplicação do princípio da insignificância, uma vez que o valor dos tributos federais

iludidos é de R$ 3.599,89 (três mil quinhentos e noventa e nove reais e oitenta e nove centavos).É o relatório.

Analiso.O Código de Processo Penal dispõe que: Art. 396. Nos procedimentos ordinário e sumário, oferecida a

denúncia ou queixa, o juiz, se não a rejeitar liminarmente, recebê-la-á e ordenará a citação do acusado para

responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias. [...]Art. 396-A. Na resposta, o acusado poderá argüir

preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas

pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário.[...] Art. 397.

Após o cumprimento do disposto no art. 396-A, e parágrafos, deste Código, o juiz deverá absolver sumariamente

o acusado quando verificar: (Redação dada pela Lei nº 11.719, de 2008).I - a existência manifesta de causa

excludente da ilicitude do fato; (Incluído pela Lei nº 11.719, de 2008).II - a existência manifesta de causa

excludente da culpabilidade do agente, salvo inimputabilidade; (Incluído pela Lei nº 11.719, de 2008).III - que o

fato narrado evidentemente não constitui crime; ou (Incluído pela Lei nº 11.719, de 2008).IV - extinta a

punibilidade do agente. (Incluído pela Lei nº 11.719, de 2008).Afasto a preliminar de inépcia da denúncia e

destaco, para tanto, os seguintes trechos da peça acusatória: a denunciada foi flagrada, no bojo da operação NO

CAMINHO, expondo à venda mercadorias de naturezas diversas (refrigerante, alimentos, utilidade doméstica,

etc), sem documentação comprobatória de sua internalização regular (f. 123v).interrogada às fls. 107/108, a

denunciada SALOME DURAN GERONIMO (...) confirmou que as mercadorias apreendidas pela Receita Federal

em 02/07/2013 estavam, de fato, no seu estabelecimento (f. 124v)Verifica-se a presença de substrato probatório

mínimo e atos concretos em que se baseiam a denúncia, o que não justifica a alegação de violação ao direito de

ampla defesa. Claramente a denúncia se baseou no interrogatório de f. 107-108. Cabe a defesa, por sua vez, buscar

contraditar os fatos imputados, o que será permitido mediante ampla instrução probatória na presente ação

penal.Não acolho a tese da insignificância penal dos fatos. A própria denúncia fundamentou de modo suficiente

que se trata de reiteração de condutas que, somadas, ultrapassam o patamar de R$ 10.000,00 (dez mil reais),

considerando apreensões anteriores da Receita Federal em face da própria acusada. Neste caso não se aplica o

princípio da insignificância (STF - HC 114.675/PR, Segunda Turma, Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de

17/09/2013; STJ - RHC 46210/SP, Quinta Turma, Min. LAURITA VAZ, DJe 30/04/2014). Observo, neste ponto,

que a defesa sequer impugnou a tese exposta pelo Ministério Público Federal junto à denúncia.Não havendo

motivos para a absolvição sumária, impõe-se o prosseguimento regular do feito.Determino à Secretaria que, em

data compatível com a pauta de audiências deste Juízo, providencie a designação de audiência de

instrução.Intimem-se a ré e seu defensor acerca desta decisão e da audiência designada.Expeçam-se ofícios

requisitando as testemunhas arroladas na denúncia (f. 125). Ciência o Ministério Público Federal. 
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ACAO PENAL

0001587-74.2000.403.6002 (2000.60.02.001587-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1121 -
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VIVIANE DE OLIVEIRA MARTINEZ) X NESTOR SILVESTRE TAGLIARI(MS011603 - LIGIA

CHRISTIANE MASCARENHAS DE OLIVEIRA) X ORIVALDE EIRICO MERLIN(MS003484 - GETULIO

RIBAS)

Intime-se o Dr. Getúlio Ribas, OAB/MS 3.484-A, defensor do réu ORIVALDE EURICO MERLIN, a apresentar

as alegações finais, no prazo legal. Publique-se.

 

 

Expediente Nº 7101

 

PROCEDIMENTO ESP.DA LEI ANTITOXICOS

0002536-06.2011.403.6005 - DELEGADO DE POLICIA CIVIL DE CORONEL SAPUCAIA/MS X RAMON

FERNANDO ZARACHO RAMOA(MS007053 - FLORISVALDO SOUZA SILVA)

Tendo em vista o trânsito em julgado do V. Acórdão, determino:1) Serve o presente de ofício nº 1105/2015 ao

Juiz de Direito da Vara de Execuções Penais da Comarca de Ponta Porã/MS, a fim de que converta a guia de

recolhimento provisória em definitiva. Seguem cópias de fls. 201, 352/353, 376 e 382.2) Remetam-se os autos ao

SEDI para anotação da condenação do réu.3) Serve o presente de ofício nº 1106/2015 à Delegacia de Polícia Civil

de Coronel Sapucaia/MS, para que: (i) proceda a destruição da pequena quantidade de droga reservada para

contraprova; (ii) coloque o automóvel GM Celta , placas DGL-2080, Ano 2002, cor preta, à disposição da

SEJUSP, tendo em vista que foi determinado seu perdimento em favor da União.4) Lance-se o nome do réu no rol

nacional dos culpados.5) Encaminhe ao Ministério da Justiça - Departamento de Estrangeiros, via correio

eletrônico, cópia do lançamento do nome do réu no rol nacional dos culpados, para as providência cabíveis.6)

Serve o presente de ofício nº 1107/2015 ao Presidente do Tribunal de Justiça de MS, solicitando que determine ao

Departamento de Conta Única proceder ao pagamento das custas processuais (mediante guia em anexo), com o

valor apreendido nos autos, e transfira eventual saldo remanescente ao FUNAD, mediante DOC/TED para Banco

01, Agência 1607-1, conta corrente 170500-8, Beneficiário 11022460000120201, código identificador

2002460000120201, CNPJ: 02.645.310/0001-99, origem do recurso: numerário apreendido com perdimento

definitivo. Seguem cópias do depósito de fl. 32-A, da decisão que declinou a competência para este Juízo (41/42),

sentença proferida por este Juízo (184/194) e trânsito em julgado (382). Solicito ainda o encaminhamento a este

Juízo, via correio eletrônico, do comprovante do pagamento e transferência.7) Serve o presente de ofício nº

1108/2015 à Secretaria Estadual de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP/MS, com cópia para SENAD, para que

retire o automóvel GM Celta , placas DGL-2080, Ano 2002, cor preta, (constantes do auto de apreensão em

anexo) na Delegacia de Polícia Civil de Coronel Sapucaia/MS, para posterior leilão e entrega dos valores à

SENAD. Encaminhe a secretaria cópias do auto de apreensão (fl. 20/21), laudo do veículo (fls. 44/50), sentença

(fls. 184/194), acórdão (fl. 376) e trânsito em julgado (fl. 382). Encaminhe o presente ofício via correio

eletrônico.8) Intime-se o defensor do réu a retirar o aparelho celular em secretaria, no prazo de 05 (cinco) dias,

sob pena de doação do bem.9) Após, estando em termos, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se.
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PETICAO

0001533-74.2015.403.6005 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000689-

27.2015.403.6005) ROBISON EDUARDO DE ABREU ZADI(MS012744 - NATALY BORTOLATTO) X

JUSTICA PUBLICA

RÉU PRESO1. Trata-se de pedido de transferência do réu ROBISON EDUARDO DE ABREU ZADI do

Estabelecimento Penal Ricardo Brandão de Ponta Porã/MS ao Presídio de Andradina/SP, em virtude de sua

condição de portador do vírus HIV.2. Acerca do tema, determina a Lei de Execução Penal (Lei 7.210/84) que

compete ao juízo da execução determinar o cumprimento de pena ou medida de segurança em outra comarca (art.

66, inciso V, alínea g).3. Ademais, dispõe o enunciado da Súmula n. 192 do STJ: [c]ompete ao juízo das

execuções penais do estado a execução das penas impostas a sentenciados pela justiça federal, militar ou eleitoral,

quando recolhidos a estabelecimentos sujeitos a administração estadual.4. Considerando que o requerente

encontra-se recolhido em estabelecimento penal estadual, compete ao Juízo de Execução da Comarca de Ponta

Porã/MS decidir acerca do presente pedido de transferência. 5. Quanto à manifestação deste Juízo Federal sobre a
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conveniência dessa permuta à instrução criminal, impõe-se a prévia oitiva do Ministério Público Federal. 6.

Publique-se. Vista ao MPF. Após, conclusos. 

 

 

Expediente Nº 3267

 

EXECUCAO FISCAL

0001267-34.2008.403.6005 (2008.60.05.001267-6) - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,

QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO(MS002493 - NOEMI KARAKHANIAN BERTONI) X AUTO

POSTO FLOR DA SERRA LTDA.(MS008982 - RUBENS RAMAO APOLINARIO DE SOUSA)

Vistos, etc.Tendo em vista que o credor à fl. 64 afirmou que o DÉBITO em execução neste processo FOI

EXTINTO PELO PAGAMENTO INTEGRAL, com arrimo no artigo 794, I, do Código de Processo Civil,

DECLARO EXTINTO O PROCESSO. Havendo custas em aberto, intime-se o executado ao pagamento, no prazo

de 15 (quinze) dias. Em não ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição como

dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei nº 9289/96.Levante-se penhora, se houver.Transitada esta

em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.Ponta

Porã/MS, 11 de março de 2015.DIOGO RICARDO GOES OLIVEIRA Juiz Federal Substituto
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